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Convidado  pela  Enipreza  Lideraria  de  Lisboa  juira  escrever  o  primeiro  volume 
da  HISTORIA  DE  POKTlíiAL,  acceitei  o  convite  por  me  parecer  útil  divulgar  os 
conhecimentos  que  os  investigadores  eruditos  teem  enthesourado,  mas  sem  a 
pretenção  de  accrescentar  o  thesouro.  O  periodo  da  historia  pátria  que  me  foi 
distribuído  na  partilha  da  coUaboração  está  reconstruído  pelo  sr.  Alexandre 
Herculano:  a  minha  tarefa  consiste,  portanto,  em  pouco  mais  do  que  repetir  como 
discípulo  a  lição  do  mestre,  pondo  o  seu  génio  ao  alcance  das  inlelligencias  menos 
levantadas  e  reduzindo  o  plano  da  sua  obra  monumental. 
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Os  primitivos  baltiluntos  do  Irorio  de  terra 
peninsular,  om  quo  iio  scouio  xii  ila  era  ác 
Christo  se  lançou  a  primeira  pedra  da  naciona- 
lidade porlii£»ueza,  pertencem,  como  os  do  resto 
da  Kuropa,  aos  domínios  da  geologia.  No  alvn- 
pecer  da  historia  a  Hospanlia  estava  ]iovoada  pe- 
los iberos,  emigrados  da  Ásia  Central,  que  são 
ainda  hoje  representados  genuinamente  pelos 
«uskára  ou  vasconeos.  Navegadores  da  Wieiii- 
cia,  vogando  no  Mediterrâneo,  descohiiram  pos- 
toriormente  a  vasta  e  opulenta  moradia  dos  ibe- 
ros, e  na  esteira  dos  haixeis  vieram  colónias, 
que  se  estahelecerani  a  par  d'estes  selvagens, 
travando  relações  com  elles  e  iniciando-os  Jia 
i-ivilisação.  Dm  grande  cataclysmo  perturbou, 
porem,  esta  iniciação:  os  celtas  ou  célticos  trans- 
liiinlarain  da  (laliia  |ielos  deslihideiros  dos  l'y- 
rcneos,  edei'ramaram-se  |iela  1'eiiinsula  em  duas 
invasões  assoladoi'as.  Attriliue-se  a  primeira  in- 
vasão aos  (lael  e  a  segunda  aos  Kimri.  meiuhros 
da  mesma  lamilia  ariana.  Os  celtas  li.\aram-se 
prinei|)almente  ao  nordeste  da  Iheria,  na  (lalac- 
eia,  nas  margens  do  (iuadiaua  e  do  (iuadal(|ui- 
vir,  (!  110  interior  e  no  occidenle  misturarani-se 
cora  os  iberos.  Uns  e  outros  dividiam-se  em  tri- 
l)us  dilTerenti's  entre  si,  e  as  trilms  de  diversa 
origiMii  liaralliaram-se  no  .solo  i|ue  successiva- 
miiiite  occuiiaram.  Segundo  lluuilioldt,  procedia 
da  fusão  de  ihi^ros  e  celtas  o  jiovu  i[ue  os  unti- 
fc'os  coidieciani  pelo  nome  de  lusitanos,  e  no  qual 
os  archeologos  e  historiadores  pretenderam  en- 
troncar a  nossa  genealogia,  para  nos  alidalgarem. 

lista  preteiição  é  mais  comedida  que  a  dos 
truditos  estrangeiros  de  descobrirem  os  proge- 
nitores das  suas  gentes,  senão  na  arca  de  Noé, 
entre  os  emigrantes  que  ainda  encravaram  os 
artelhos  nas  lamas  do  diluvio  universal;  todavia 
não  ha  mais  rasão  para  honrarmos  os  lusitanos 


com  a  nos.sa  descendência  do  que  os  Hirdnlos 
e  turdelanos  qne  demoravam  ao  sul  do  Tejo,  e  a 
verdade  é  que  o  sangue  d'esles  como  d'a(|uel!es 
se  diluiu  tanto  em  ondas  invasoras,  que  a  custo 
se  lhe  encontraria  já  um  glóbulo  nas  veias  dos 
compaidieiros  d'arm{is  d'.\rtbnso  Henriques.  Os 
tnsitmws  só  teein  de  commum  comnosco  o  le- 
rem vivido  em  parte  do  torrão  em  que  vivemos, 
e  o  (pie  nos  deixaram  [)or  herança  limita-sea  al- 
guns ossos  eiicrustadf)s  na  terra,  algumas  de- 
signações locativas,  e  pedras  toscas  que  attestam 
barbárie:  os  iberos  e  os  celtas  não  exiilicam  uma 
feição  da  nossa  nacionalidade  nem  um  facto  da 
nossa  civiiisação. 

Assim  como  os  phenicios  aportaraiu  ã  terra 
a  que  chamaram  Spnn,  — (pie  signilicaxa,  talvez, 
occulto, — antes  da  in  vasão  dos  c^//as,  depois  d  el la 
e  da  destruição  de  'IVoia  viei'am  colónias  gregas 
explorar  o  chão  fértil,  (pie  o  Tejo  cortava  rol- 
lando  palhetas  dViuro,  e  n'esta  colouisação  se 
enraizou  a  lenda  da  fundação  (h-  Lisboa,  cujo 
nome  (■  aliás  derivado  do  vocábulo  púnico  aíi- 
subbo,  bailia  ameua,  que  os  romanos  pronun- 
ciaram olisippo.  Ao  estabelecimenlo  dos  gregos 
segiiiiam-se  as  relações  com  Carthago,  a  lilha 
e  herdeira  de  Tyro.  De  (juando  datam  essas  re- 
lações, travadas  ou  estreitadas  pelo  (Yunniercio, 
é  dillicil  decidir:  a  coMimuiiicação  e  a  colouisa- 
ção pi'epararain,  porem,  a  conquista  por  força 
(Tarmas,  eesla  consuminou-su  no  terceiro  secuio 
antes  de  Christo,  estando  ateiada  a  primeira 
guerra  púnica.  Foi  talvez  um  pensamento  es- 
tratégico ([Ue  trouxe  ã  llespanlui  os  generaes  da 
llorescente  republica,  l'or  ella  fazia-se  caminho 
para  o  coração  de  Konia  e  a  sua  população  po- 
dia fornecer  legiões  valorosas.  Atravessando  os 
Pyreneos  para  depois  galgar  os  Alpes  iienelrou 
Hamiibaliia  Itália,  acompanhado  porhespanhoes, 
cuja  Índole  hellicosa  elle  próprio,  seu  pae  Ha- 
milcar  e  seu  tio  Hasdrubal  haviam  apprendido 
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a  estimar,  lidando  para  subjugal-os.  {juerendo  tor- 
nal-os  dóceis  e  fieis,  o  vencedor  de  Cannas  mos- 
trou-lhes  generosidade,  como  quem  antes  dese- 
java ailiados  do  que  servos,  e  á  sua  generosidade 
parece  ter  correspondido  sympathia  e  dedicação, 
porque  esses  mesmos  bravos  que  se  enfileiraram 
lealmente  com  os  carthaginezes,  quando  depois 
da  batalha  de  Zama  (202  a.  C.)  viram  a  pátria 
prelada  pela  águia  romana  como  espolio  de  ven- 
cido, porfiaram  para  vingar  os  antigos  domi- 
nadores cm  frequentes  e  vigorosas  revoltas,  e 
ostentaram-se  mais  do  que  nunca  feros,  guer- 
reiros e  insoffridos  do  jugo.  Carthago  sobreviveu 
a  si  mesma  no  ódio  da  Hespanba. 

Custou  muitos  annos  de  lucta  o  estabeleci- 
mento da  dominação  romana,  que  só  foi  plena  c 
pacifica  depois  das  victorias  de  César  Augusto. 
Um  dos  athletas,  que  acaudilbaram  os  povos  do 
occidente  da  Península,  afamou-se  tanto  nas  con- 
tendas com  Roma  que  os  nossos  cbrouistas  in- 
vejaram a  sua  espada  para  o  tropheu  das  glorias 
portuguezas.  Foi  Viriatho,  typo  acabado  dos  he- 
roes  ingénuos  da  independência  e  da  liberdade 
naturaes,  em  cujos  músculos  d'aço  se  amocegou 
o  gladio  da  civLlisação  conquistadora.  Viriatho  nas- 
cera nas  fragoas  dos  Herminios  (Serra  da  Es- 
trella),  onde  se  haviam  encasteUado,  como  nos 
cerros  vasconços,  grupos  dos  primitivos  penin- 
sulares, para  escaparem  ao  diluvio  d'homens 
estrangeiros.  Os  habitantes  das  sendas  são  tri- 
vialmente validos  de  corpo  e  d'animo  intrépido, 
e  assim  eram  os  patrícios,  depois  soldados,  de 
Viriatho.  Pendurados  nas  penedias,  espreitavam 
como  águias  os  caçadores ;  nos  desfiladeiros  sul- 
leiav«ni-n'os  quaes  lobos  cervaes;  como  ava- 
lanchas esniagavam-n'os  nas  planuras;  e  sup- 
prindo  a  disciplina  com  a  estratégia  das  bestas 
feras  e  vencendo  a  arte  com  o  rancor,  gueri'i- 
Iheiros  indomáveis  e  salteadores  heróicos,  tantas 
legiões  romperam  e  destroçaram,  que,  já  senho- 
res de  vasto  campo,  tendo  passado  o  Ebro,  lendo 
bebido  o  sangue  de  Vetilio  e  repellido  Plaudio  e 
affugentado  Unimaiio,  Roma  desesperou  do  Irium- 
pho  leal  e  comprou  a  traição.  O  punhal  acabou 
com  oheroe,  digno,  por  certo,  de  figurar  na  tra- 
dição nacional  de  pntriarclia  da  forti;  raça  dos 
l'acbecos  e  Castros.  V.  não  acabou  so  coiii  clle 
mas  também  com  a  esperança  de  emancipação 
da  Hespanlia,  jiorque  Tântalo  não  poude  sopesar 
a  massa  hercúlea,  herança  do  jiaslor  herminio, 
e  pareceu  fácil  a  Decio  Junio  liruto  espesinhar 
cm  rápidas  expedições  o  paiz  enlutado. 

Mas  não  foi  duradoura  a  paz  da  subjeição. 
.\s  vexações  dos  pretores,  a  Índole  irre(|uieta  dos 
povos  e  algumas  vezes  as  contendas  civis,  trans- 
plantadas do  fórum  de  Roma,  continuaram  a 
retalhar  o  chão  feraz  da  Península.  Foi  esco- 
lhido até  para  llieatro  dum  episodio  da  lucta 
ao  transe  entre  Mário  e  Sylla.  Sertório,  cujo  nome 
lera  vivido  merecidamente  na  memoria  das  ge- 


rações associado  ao  de  Viriatho,  comprehendido 
nas  famosas  listas  de  proscripção  de  Sylla  ex- 
plorou o  rancor  dos  hespanhoes  ao  jugo  romano 
para  os  arrojar  contra  o  inimigo  triumphante, 
que  com  o  vulto  odioso  lhe  encobria  ás  vistas  a 
figura  da  pátria ;  e  pondo-os  em  armas  e  fazen- 
do-se  eleger  seu  caudilho,  levou  de  vencida  por 
muitos  annos  os  generaes  da  republica  aristocrá- 
tica, famosos  alguns  como  Metello  Pio  e  Pom- 
peu, até  prostral-o  um  assassino.  A  ambição 
e  a  vingança  de  Sertório  não  foram,  porem, 
inúteis  á  cultura  de  Hespanha.  Combatendo  Ro- 
ma esforçava-se  o  proscripto  para  romanisar  os 
hespanhoes.  Quando  abria  mão  da  espada,  o 
habd  capitão  empregava-se  em  obras  de  paz. 
Organisamlo  o  governo  e  a  administração,  creou 
um  Senado,  modelado  pelo  da  pátria.  Armou 
e  disciplinou  á  romana  o  exercito,  em  que 
abundavam  italianos  e  africanos.  Em  Huesca  es- 
tabeleceu uma  academia,  onde  se  ensinavam  as 
lingoas  e  as  litteraluras  grega  e  latina.  Emprehen- 
deu  obras  publicas,  das  quaes  ainda  conserva 
o  seu  nome  o  monumental  aqueducto  d'Evora, 
cidade  que  elevara  a  capital  dos  seus  domínios ;  e 
pareceu,  emfim,  querer  consolidar  o  seu  poderio 
constituindo  uma  Itaha  áquem  dos  Pyreneus. 
Esta  empreza,  própria  d 'homem  de  levantados 
espíritos,  adiantou  a  propaganda  da  civilisação 
de  Roma  e  ajudou  a  sua  politica  assimiladora, 
bem  mais  do  que  a  fúria  de  Caio  Júlio  César, 
quando  este  grande  homem,  nomeado  pretor  da 
Hespanha  ulterior,  metteu  a  ferro  quanto  se  lhe 
oppòz,  espalhando  a  desolação  e  o  terror,  por- 
que em  todo  o  tempo  foram  os  hespanhoes  tão 
promptos  em  submetterem-se  ás  forças  moraea 
quanto  em  leagirem  contra  a  força  material. 

Todavia  César  estava  compenetrado  do  pen- 
samento politico  de  Roma  e  da  sua  necessi- 
dade de  apagar  a  individuaUdade  dos  povos  que 
avassalava,  quando  ordenou  aos  habitantes  dos 
Herminios  que  descessem  para  a  planície  e  os 
constrangeu  á  obediência.  D 'esta  arte  atlacou  o 
elemento  ibérico  n'uni  dos  seus  últimos  entrin- 
cheíramentos;  os  outros,  os  mais  importantes, 
as  montanhas  vasconças,  só  deviam  ser  accom- 
niettidos  por  Augusto.  Posteriormente,  reconhe- 
ceu também  i|ue  a  luz  devia  andar  na  conquista 
atraz  da  espada,  e  que  os  benelicios  firmavam 
a  dominação  mais  do  que  o  rigor.  Voltou  a  Hes- 
panha, porque  a  terra  já  tão  escravada  pelas 
patas  do  seu  cavallo  liavia  sido  escolhida  para 
liça  do  duello  com  Pompeu,  e  logo  que  em  Mun- 
da desbaratou  Ciii^uca  a  retirada  de  Sexio  e  o 
vencimento  de  Pliilo  lhe  entregaram  o  paiz,  ap- 
plicou-se  a  organisal-o  com  brandura  e  sabedo- 
ria, radicando  M'elle  as  instituições  e  as  leis 
da  metrópole.  Mas  a  Iranquillidade  restabelecida 
por  César  cedo  foi  perturbada  por  Sexto  Pompeu, 
medindo-se  com  Asinio  Polião.  Uctaviano  César 
Augusto  ainda  levou  a  guerra  ao  norte,  empre* 
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licndwulo  suliiiiftUT  os  vascongos,  unira  tiil/u 
ati'  futãii  iii(l('|)ciKlfiitt';  L'  só  depois  dos  Iriuiii- 
plios  imperiais,  depois  de  intimada  ao  mundo 
vassallo  a  paz  octaviaaa,  |)0ude  consuniniar-se  a 
seíiuiida,  mais  preciosa  e  deliiiitiva,  vicloria  dos 
romanos:  a  vicloria  da  sua  a<liantada  civilisa- 
ção,  que  cneorporou  a  Ilespaidia,  não  só  terri- 
torial mas  socialmeute,  no  Império,  cuja  sorte 
cila  partilhou  até  á  invasão  dos  Bárbaros,  no  v 
século  de  Cliristo. 

Se  a  paz  consummou  esta  vicloria  e  a  encor- 
poração  consiMiucnte,  força  é  dizer  que  a  pre- 
parou e  facilitou  a  guerra,  porque  se  as  armas 
não  cultivam,  desbravam  e  di'storrôam  o  dião 
para  a  cultura.  Alem  de  diminuir  a  população, 
a  guerra  de  duzentos  annos  obrigou-a  a  um  con- 
tacto diuturno  com  os  exércitos,  aggregados  d 'ho- 
mens de  outras  raças  e  nacionalidades,  que  ao 
mesmo  tempo  que  misturavam  o  sangue  com  o 
dos  celtas  e  iberos,  como  já  o  haviam  feito  phe- 
nicios,  gregos  e  púnicos,  comraunicavam-lbes  as 
idéas   e  os  sentimentos,  as  necessidades  e  os 
usos  correspondentes  ao  grau  de  desenvolvi- 
mento que  possuíam ;  e  se  a  Hespanba  recebeu 
com  as  invasões  militares,  cora  as  expedições 
c  correrias  das  legiões  de  Roma,  a  inoculação 
civilisadora,  também  seus  filhos  foram  buscal-a, 
desde  a  epocha  em  que  serviram  na  Itália  ás  or- 
dens d'Hannibal,  aos  paizes  estranhos,  aonde  os 
seus  dominadores  os  levaram  a  combater.  Esta 
dupla  acção,  exercida  durante  séculos,  começou 
a  apagar,  physica  e  moralmente,  o  typo  ceilo- 
plieuicio-punico  fora  dos  recessos  naturaes  onde 
o  conservou  o  isolamento.  (,luando  as  colónias  pa- 
cificas succederam  aos  exércitos,  estava  já  adian- 
tado o  Irabíiilio  que  deviam  com|iletar.  Us  colonos 
vindos  para  a  Península  com  a  sua  Roma  no  es- 
pirito não  encontraram  já  influencias  que  Ih  a 
modificassem  nem  energias  que  lha  repellissem. 
Religião,  leis,  costumes,  lingua,  tudo  transplan- 
taram   e    nada    se  alterou   com    a   transplanta- 
ção. Não  houve  talvez  provinda  do  Império  que 
se  romanisasse  tão  com|iletanieiite  como  a  Hes- 
panba. No  anno  15  depois  de  Cbristo  já  Slrabão 
podia  escrever  com  verdade  que  os  turdelanos 
tinham  tomado  de  todo  os  costumes  da  metró- 
pole, esquecendo  até  a  própria  lingua  e  f;dtando 
pouco   para   inteiramente  serem  romanos.   Islo 
mesmo  succedera  tainhein,  ou  veiu  a  succeder 
depois,  ás  outras  tribus,  e  Vespasiauo  coulirmou 
a  observação  do  geographo  e  tirou-lbe  as  jus- 
tas consequências  politicas,  concedendo  a  todas 
as  povoações  hespanholas,  indistinctaniente,  ojus 
ilaticum.  No  século  v  a  assimilação  dos  venci- 
dos  e  dos   vencedores   era  perfeita,  e  perfeita 
foi   até  na  corrupção  ignóbil,   que  .se  dirá  que 
instigou  a  Providencia  a  decretar  novo  diluvio 
e  nova  purificação,  soltando  as  ondas  dos  po- 
vos setemptrionaes. 
Roma— pode  dizer-se  afToitaraente— fez  an- 
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nulur  jjara  a  historia  o  elemento  celta  e  ibero, 
substiluindo-se  ao  seu  desenvolvimento  orgânico. 
Us  tristes  restos  da  [iO|]Ulação  submettida,  trepa- 
dos nas  serranias  ou  sumidos  nos  ei-yastulos,  fo- 
ram espectadores  inúteis  e  desapercebidos,  não 
actores,  do  drama  dos  destinos  da  sua  pátria. 
Ksta  civilisação  de  que  nOs,  portuguezes  c  hes- 
pauhoes,  gozamos,  começou  para  a  Península, 
com  o  senhorio  romano ;  a  que  antes  d'eUe  co- 
meçara a  germinar,  abortou.  Com  elle  e  com  o  seu 
resultado  social  começa,  pois,  rigorosamente  a 
historia  de  Poi-tugal,  porque  forneceu  ao  futuro, 
poi-que  depositou  no  solo,  os  primeiros  materiaes 
para  a  formação  e  organisação  da  nacionalidade 
portugueza  :  como,  porem,  Roma  entrou  na  nossa 
historia  com  uma  berança,  conservada  atravez 
dos  séculos,  e  não  directa  e  mediatamente  coma 
politica  dos  seus  governos,  as  façanbas  dos  seus 
generaes,  e  a  vida  dos  seus  cidadãos,  só  dessa 
herança  nos  cumpre  tratar  detidamente.  A  historia 
de  Hespanba,  província  de  Roma,  pertence  aos 
historiadores  da  líepubbca  e  do  Império  :  o  estudo 
e  a  descripção  do  que  Portugal  aproveitou  de 
Roma  para  a  construcção  do  edificio  social,  em 
que  ainda  hoje  habitamos,  cabe-nos  como  inde- 
clinável dever.  Procuraremos  cimipril-o. 


II 

A  influencia  da  civilisação  romana  6  princi- 
lalinente   sensível  no   que  poderemos  chamar 
i   historia  do  povo,  bem  distincta  da  historia 
dos  reis,  que  até  perto  dos  nossos  dias  foi  quasi 
exclusivo  objecto  das  investigações  eruditas.  Re» 
montam-se  a  essa  civilisação  as  origens  do  nni- 
nicipio  portuguez,  a  instituição  popular  por  ex- 
cellencia,  e  não  lhe  são  de  todo  estranhas  as 
condições  das  pessoas,  quaes  as  encontrou  o  sé- 
culo xii,  depois  da  elaboração  .social  presidid;i 
pelos  wisigodos,  como  que   interrompida  pelos 
árabes    e  continuada  peia  restauração  christã. 
Também  é  doctrina  corrente  que  da  lingua  ro- 
mana derivou  a  nossa,   e  havemos  de  mostrar 
como;  a  lingua  será,  porem,  assumpto  de  um  ca- 
pitulo especial,  queteni  o  seu  logar  mais  adiante. 
E  puis  (|ue  nos  não  fazemos  cargo  da  acção  po.s- 
tlmma  de  Roma  sobre  o  mundo  moderno,  que 
se  chamou  Renascença,  occupar-nos-hemas  do 
rminicipio  como  da  mais  preciosa  e  da  mais  vi- 
gorosa semente,  deixada  pelos  romanos  nos  sul- 
cos abertos  com  a  espada  conquistadora. 

Pode  dizer-se  que  o  mmiicipio  é  uma  institui- 
ção natural,  e  que  por  isso  tem  resistido  a  todas 
as  vicissitudes  da  historia  e  está  porventura  des- 
tinado a  ser,  no  futuro,  instrumento  duma  re- 
generação societária.  Na  antiguidade  a  população 
agrupava-se  nas  villas  e  cidades,  procurando  a 
segurança  individual  no  agrupamento  e  na  asso- 
ciação. O  estado  romano  foi  originariamente  uma 
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cidade,  e  foi  uma  coUeção  de  cidades  depois  de 
se  alargar  pelas  armas.  Distanciadas  cilas  umas 
das  outras  e  da  capital,  num  tempo  em  que 
a  distancia  isolava,  era-lhcs  indispensável  uma 
certa  autonomia,  uma  certa  vida  própria  e  in- 
dependente, e  daqui  procedeu  o  regimen  mu- 
nicipal, menos  estabelecido  do  que  acceilo  pelos 
legisladores,  e  opposto  à  cenlralisação  adminis- 
trativa, que  para  Koma  se  foi  tornando  tanto  mais 
impraticável  quanto  mais  se  foi  cspraindo  o  seu 
poderio  por  inmiensos  territórios.  Foi  elle  que 
tornou  possível  a  unidade  do  mundo  romano,  fun- 
dando essa  unidade  na  variedade  de  elementos 
sociaes,  que  teria  sido  insensatez  querer  unifor- 
misar  de  súbito.  Se  é  possível  a  dominação  uni- 
versal, sonbada  por  Alexandre,  por  Carlos  V  e  por 
Napoleão,  só  poderá  realisal-a  a  politica  romana, 
que  deixava  legalmente  aos  povos  annexados  toda 
a  sua  individualidade  compatível  com  a  anne- 
xação,  para  lh'a  apagar  realmente  pelo  influxo 
da  prestigiosa  cultura  da  metrópole;  e  o  prin- 
cipal agente  d'essa  politica  foi  o  regimen  muni- 
cipal, esse  mesmo  regimen  em  que,  por  singular 
privilegio  seu,  puem  também  as  esperanças  os 
philosophantes,  que  avistam  n'um  porvir  de  fe- 
licidade a  federação  dos  povos!  Qual  era,  po- 
rem, a  organisação  do  município  romano? 

Variava  de  província  para  província  e  den- 
tro da  mesma  província,  e  variou  muito  no  tem- 
po: já  vimos,  comtudo,  que  Vespasiano  concedeu 
a  todas  as  povoações  de  Hespanha  o  jus  ilali- 
cum,  e  é  portanto  a  formula  de  organisação  das 
cidades  que  d'elle  gosavam  que  nos  importa  co- 
nhecer.   U   direito    iíalico    equiparava   os  mu- 
nicípios aos  dltalia,  e  estes  eram  os  municípios 
perfeitos.  Dentro  delles  a  população  livre  divi- 
dia-se  em  eives  oplimo  jure,  que  partilhavam  o 
poder  solierano  e  jiodiam  exercer  magistraturas, 
e  eives  non  óptimo  jure,  privados  d'cstas  rega- 
lias. Aquelles  formavam  a  ordem  dos  decuriões 
ou  cúria,  e  eram  curiaes  ou  decuriões  todos  os 
cidadãos  que  possuíam  vinte  e  cinco  gciras  de 
terra;  estes  eram  os  plebeus  (plebci  ou  privatil. 
Aos  primeiros  foi  atlribuída  exclusivamente  a 
denominação  de  municeps.  A  cúria  exercia  a 
governação  da  cidade,  representando  o  senado 
romano,  conjunclamente  com  os  magistrados,  que 
ella  própria  elegia  d'entre  os  seus  membros,  e 
só  na  eleição  do  defensor  /defensor  eivitatis, 
loci,  plebij  tomavam  parte  os  plebeus. 
■    A  mais  importante,  senão  a  mais  considerada 
magistratura  municipal,  foi  a  dos  duumviros  ou 
quatuorviros,  segundo  a  exerciam  duas  ou  qua- 
tro pessoas.  Durava  um  anno  e  corespondia  á 
dos  cônsules.  O   duamviro  presidia  ás  cúrias, 
dirigia  a  administração,  possuía  uma  espécie  de 
auctoridade  policial,  que  lhe  permittia  castigar 
com  penas  leves  os  escravos  e  prender  proviso- 
riamente os  homens  livres,  e  decidia  demandas 
que  versassem  sobre  valores  insignificantes. 


Mais  qualificado  que  o  duumviro,  porque  eni 
haltílitação  iniprescíiidivel  para  o  seu  cargo  o 
exercício  d 'outro,  era  o  curador  ou  censor,  eleito 
de  cinco  era  cinco  annos,  apezar  de  só  exercer 
funcções  durante  um  anno.  Tinha  algumas  das 
attríbuições  do  censor  de  Homa.  Superintendia 
na  administração,  na  percepção  e  no  emprego 
das  rendas  da  cidade,  nos  contractos  relativos 
aos  seus  bens,  e  ainda  nos  edificios  públicos. 
Os  edificios  públicos  estavam,  porem,  especial- 
mente incumbidos  á  auctoridade  dos  edis,  que 
egualmente  faziam  a  polícia  das  ruas,  olhavam 
pelos  provimentos  de  grãos,  inspeccionavam  os 
pezos  e  medidas,  tal  como  em  Homa;  e  o  func- 
cionario  a  quem  cumpria  arrecadar  as  rendas 
munícipaes  e  particularmente  cobrar  os  impostos, 
era  o  questor,  que  nos  últimos  tempos  foi  denomi- 
nado exactor  e  susceptor.  Termina  aqui  a  numera- 
ção das  magistraturas  ordinárias;  os  municípios, 
todavia,  tinham  também  osniuíiera,  empregados, 
e  d'estes  os  mais  necessários  eram  os  irenar- 
chae,  commíssarios  ou  agentes  da  policia,  e  os 
scribae,  que  escripturavam  nas  diversas  repar- 
tições da  cidade,  e  entre  os  quaes  se  compre- 
hendiam  os  tabelliones,  espécie  de  notários. 

A  magistratura  do  defensor,  já  mencionada, 
foi  instituída  no  período  da  decadência  do  regi- 
men nmnicipal.  (Iriginariamente  tinha  por  mis- 
são defender  o  povo,   e  nomeadamente  os  po- 
bres, das  violências  e  extorsões  dos  delegados 
do   poder   central ;  mas  com  o  tempo  as  suas 
funcções  primaram  sobre  as  de  todos  os  magis- 
trados munici])aes.  Justiniano  encarregou-os  de 
exercerem,  junto  a  cada  cidade,  as  attríbuições 
dos  governadores  das  províncias,  quando  estes 
se  ausentavam.  Deu-lhes  jurisdicção  em  todos 
os  pleitos  soljre  valores  não  superiores  a  300 
aurei,  e  competência  em  matéria  criminal.  Au- 
ctorisou-os,  para  lhes  accrescentar  a  ím])ortan- 
cia  e  a  independência,  a  exporem  directamente 
as  reclamações  e  queixas  ao  prefeito  do  pre- 
tório,  e  fel-os  proceder  da  eleição  de  todos  os 
habitantes  dos  nmnicipíos,  comprehendendo-se 
entre  os  eleitores,  quando  o  cbristianismo  foi 
religião  ollicial  no  Império,  os  bispos  e  o  clero 
ehristãos.  Com  estas  providencias  emprehendeu 
.lustiníano  revigorar  o  syslenia  municipal  deca- 
dente; o  seu  resultado  mais  apreciável  foi,  po- 
rem, apodcrar-se  o  clero  da  instituição  do  defen- 
sor, estribando  n'ellaa  infinencia  dominante,  que 
[tóssuia  ao  tempo  da  invasão  germânica  e  com 
que  prestou  serviços  relevantes  á  cívilisação.  Só 
a  egreja  christã,  como  poder  moral,   c  o  seu 
sacerdócio,  como  poder  social,  moderaram,  nos 
primeiros  momentos  da  occupação  dos  Bárbaros, 
a  sua  força  bruta,  irresistível  para  destruir  mas 
impotente  para  só  por  si  edificar, 

Tal  era,  nos  seus  príncipaes  lineamentos,  a 
organisação  municipal  romana,  no  seu  ultimo 
período,  postas  de  parte,  para  não  idongarmoa 


Historia  de  Portugal 


11 


*'slB  csluilo,  díi  ililV(  rfiiç;iiH  primilivas  (\m-  o  Iciiipo 
foi  apagando  rm  llcspiinlia.  Assim  orfjaiiisaiias, 
as  cidades  conscrvaraiu  o  dii-cito  de  i('f.'ular  o 
seu  culto,  de  adniiiiislrur  as  suas  i)ro|iiii(ladcs  e 
rendas  como  pessoas  civis,  de  cuidarem  dos 
seus  edifícios  |)ulilicos  e  em  peral  da  sua  parte 
material,  e  por  ultimo  do  se  policiarem.  A  sua 
independência  era  todavia  limitada  peia  ali,'ada 
dos  delegados  do  poder  centi'al,  nunca  delinida, 
mas  que  podia  annular  as  eleigões  dos  magis- 
trados munici|)aes  e  as  deliberações  lia  cúria,  e 
faltaram  sempre  garantias  reaes  contra  o  arbí- 
trio (Testes  funccionarios,  que  durante  o  Império 
raiou  pelo  despotisnio.  A  influencia  dos  gover- 
nadores das  províncias  acabou  de  preponderar 
na  gerência  dos  municípios,  em  virtuile  da  de- 
cadência e  como  que  abdicarão  da  ordem  dos 
decuriòes.  Se  o  cesarismo  usurpou,  os  povos 
ía('ilitaram  a  usurpação.  Ser  membro  da  cúria 
havia-se  tornado  onerosíssimo  privilegio.  Os  cu- 
ríaes,  alem  de  servirem  gratuitamente  na  admi- 
nistração, respondiam  pela  percepção  das  con- 
tribuições perante  o  governo  da  metropele,  o 
que  lhes  acarretava  intoleráveis  vexames,  forçan- 
do-os  lambem  a  vexarem  os  concidadãos.  Em 
troca  de  immunídadcs  de  pequeno  valor,  como  a 
isenção  de  penas  infamantes  e  de  trabalhos  pú- 
blicos, eram-lhes  impostos  preceitos  tão  seve- 
ros e  opressivos  como  o  de  não  sahirem  da  sua 
condição  e  classe,  servindo  no  exercito,  ou  ex- 
ercendo cargos  do  estado,  ou  tomando  ordens 
sacerdotaes ;  não  venderem  as  propriedades  nem 
auscntarem-se  da  cidade  sem  licença  superior ; 
abandonarem  três  quartos  dos  seus  bens  ao  muni- 
cípio quando  fallecessem  sem  filhos  c  pagarem 
o  aurum  coronalum,  consistindo  n'uma  certa 
{|uantia,  que  aos  imperadores  era  devida  quando 
cingiam  a  coroa.  A  dignidade  curial,  graças  a 
estes  encargos,  passou,  de  desejada  e  respeita- 
da, como  o  devia  ser,  a  aborrecida  e  despresa- 
da.  Os  cidadãos  empenhavam-se  cm  apagar  os 
nomes  do  álbum  e  esquivavam-se  por  mil  ma- 
neiras a  desempenhar  as  funcções  para  que  eram 
eleitos.  Foi  necessário  decretar  providencias  se- 
veríssimas para  evitar  a  total  dissolução  da  or- 
dem dos  decuriões  e  fazer  fmicciouar  o  mecha- 
nismo  municipal,  e  este  estado  de  cousas  dei- 
xou campo  livre  á  acção  arbitraria  dos  governa- 
dores das  províncias,  assim  como  favoreceu  a 
aucloridade  dos  bispos  e  o  seu  governo  paternal. 
A  cúria,  alma  do  município,  apenas  conservou 
até  fmal,  das  suas  amplas  prerogatívas,  o  triste 
direito  de  se  queixar  e  o  direito  illusorío  de  con- 
sultar ! 

Assim  viveu  e  assim  declinou  o  município  na 
cdade  de  Roma.  A  sua  existência  tem  estreitas 
relações  com  as  condições  das  pessoas  na  socie- 
dade romana.  Dentro  d'elle  encontrámos  já  o 
curial  e  o  plebeu  e  indicámos  alguns  dos  seus 
direitos  e  deveres.  Um  e  outro  eram  homens 


livres  e  jiessoas  civis.  O  plebeu  (privalus)  en- 
trava na  ordem  dos  decuriões  pela  acquisição  de 
\inte  geiras  de  terra  :  a  plebe  era  pois  composta 
de  pequenos  piuprietarios,  arlilices,  mercadores 
c  jornaleiros.  Acima  d'esies  homens  livres  exis- 
tia a  classe  dos  previlegiados;  abaixo  d'ell('S  c 
privados  da  liberdade  gemiam  os  escravos.  Pri- 
vilci,'iados  eram  os  senadores  e  todos  os  altos 
ínnci'ioinirios,  liom^ados  com  o  tractamento  (fe 
claríssimos,  os  olíuiaes  da  coroa,  o  clero  c 
os  militares.  Constituíam  como  que  a  nobreza, 
(|ue  em  lioma  foi  pessoal  e  derivada  rio  exer- 
licio  de  carf/os  e  |irofissões,  e  só  na  decaiiencia 
do  Império  começou  a  toi'nar-se  heriMlilaría,  c 
eiam  dispensados  das  funcções  cnríaes.  Os  es- 
cravos, esses,  despojos  das  víctorius,  eram  cim- 
siderados  pela  lei  cousas  e  não  pessoas.  Os  senho- 
res possuiam-n'os  em  plena  |)ro])riedade,  do  que 
derivava  logicamente  o  direito  de  estropial-os  e 
matal-os  :  só  depois  de  derramada  a  luz  evangé- 
lica consentiu  a  legislação  romana  em  restringir 
esse  direito  atroz.  Havia  servos  particulares  e 
públicos.  Os  particulares  exerciam  quasi  (odas 
as  profissões,  de  cujo  soccorro  carecem  a  vida 
social  e  o  luxo  da  civilísação,  pois  que  aos  ci- 
dadãos romanos  parecia  aviltante  o  trabalho,  e 
só  compatível  com  a  toga  o  serviço  mihtar  e  o  da 
governação  da  republica;  e  eram  também  eiles 
que  cultivavam  os  campos  de  seus  donos.  Os  ser- 
vos públicos,  pertença  do  estado,  da  egreja  ou 
das  cidades,  occu[)avam-se  nos  serviços  depen- 
dentes destes  indivíduos  moraes,  serviços  que 
rejeitava  a  altivez  dos  homens  livres,  laes  como 
os  de  carcereiro,  lictor,  servente  dos  magistrados 
e  sacerdotes ;  e  ainda  com  a  designação  d'infimos 
trabalhavam  nas  obras  publicas,  formavam  a 
chusma  das  galés  e  cultivavam  a  propriedade  col- 
lectiva.  Os  filhos  dos  servos  eram  servos,  c  só  a 
alforria  os  fazia  nascer  para  a  liberdade,  para  a 
classe  dos  libertos,  cuja  situação  variou  com  os 
tempos  e  as  leis,  como  variaram  também  as  con- 
dições do  direito  de  conceder  a  manumissão. 

Por  estas  quatro  classes  se  distribuiu  a  popu- 
lação (111  Império  :  entre  a  dos  servos,  porem,  e  a 
dos  plebeus  estabeleceu-se  uma  outra,  (pie  im- 
jiorla  conbecer  para  explicar  uma  particularidade 
da  condicção  das  pessoas  no  período  wisigo- 
tliíco  e  nos  séculos  posteriores.  Algumas  vezes 
o  proprietário  romano,  em  lugar  de  cultivar  a  terra 
com  os  seus  escravos,  entregava-a,  na  totididade 
ou  em  parcellas,  a  quem  lh'a  agricultasse  me- 
deante  um  cânon  aniiual  ou  uma  parte  dos  fru- 
ctos  :  este  agricultor  voluntário  era  o  colono.  Era 
íiiconlroversaniente  ingénuo,  pois  que  contrahia 
niatrímoníi)  legítimo,  o  que  não  podia  o  servo, 
e  era  hábil  para  possuir,  ao  passo  que  ficava 
sendo  propriedade  do  senhor  quanto  o  servo 
ad(]uirisse :  todavia  não  gosava  liberdade  em 
relação  á  gleba,  que  arava.  Não  podia  abaudo- 
nai-a,  passava  com  eUa,  no  caso  de  ser  alienada, 
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Íiara  o  nnvo  sniihorio,  e  morronrlo  surcodiam- 
lic  os  fillios.  domo  lhe  cm  defeso  al)aiMlonar 
o  prédio  tamltem  não  podia  ser  expulso  d'elle, 
salvo  raso  de  delicto  estabelecido  nas  leis.  Não 
dependia  pessoalmente  do  senhofio,  mas  tinha 
para  eom  elle  certas  obrigações,  como  a  de  lhe 
pedir  licença  para  alheiar  os  seus  bens  particu- 
lares, embora  muito  seus,  e  a  de  não  intentar 
contra  elle  acção  judicial,  quando  não  motivada 
por  determinados  crimes  e  nomeadamente  pela 
exigência  de  um  cânon  superior  ao  devido.  Taes 
eram  as  principaes  condições  de  colonato,  base 
no  nosso  contracto  de  emphyteuse,  que  os  godos 
(leviam'acceilar,  modificar  e  transmittir.  A  situa- 
ção dos  colonos,  adscriptos  á  gleba,  não  nos  pa- 
rece feliz  ;  todavia  desejaram-n'a  muitos  homens 
livres,  que  n'ella  se  tornaram  valiosos  instru- 
mentos de  civilisação  e  desenvolveram  a  indus- 
tria, que  se  tornou  quasi  única  na  idade  media; 
a  agricultura. 

N'este  ligeiro  esboço  de  algumas  instituições 
romanas  deparou-se-nos  já  a  propriedade  con- 
ferindo direitos  políticos  e  extremando  classes ; 
quem  estuda  a  legislação  tributaria  encontra 
também  a  terra  servindo  de  base  á  capiíalio 
ou  jugaíio,  que  foi,  no  tempo  do  Império,  o  modo 
pelo  qual  principalmente  concorreram  os  cidadãos 
para  o  grangeio  do  estado.  Apesar  do  nome,  a 
capitação  era  um  verdadeiro  imposto  predial. 
A  certo  tracto  ou  a  certo  valor  prefixo  de  terra 
rabia  o  pagamento  de  uma  quota  tributaria:  esta 
quota  era  a  capita.  Assim  como  se  associavam, 
fiscalmente,  diversas  propriedades  pequenas  para 
comporem  a  extensão  de  terra  ou  prefazerem  o 
rendimento  agrícola  sobro  que  recahia  uma  quota, 
assim  se  agrupavam  os  seus  donos,  possessores, 
para  formarem  a  capita:  profiriedades  haveria, 
porem,  que  pagassem  muitas  quotidades  tributa- 
rias, (!  proprietários  que  representassem  mui- 
tas cabeças,  e  dizia-se  d'uma  província  que  tinha 
tantas  cabeças  quantas  eram  as  quotas  terrilo- 
riaes  com  que  eutrava  no  erário.  A  capiíalio 
era  distriiniida  conforme  os  dados  colleccionados 
n'um  cadastro,  que  de  annos  a  annos  se  rectifi- 
cava, medindo-se  e  avaliando-se  de  novo  as  pro- 
priedades, e  incluia-se,  com  a  humano  capilatio, 
na  denominação  geral  de  census.  Era  esta  outra 
capitação,  a  que,  recaindo  sobre  individuo  moral, 
tinha  o  rigoroso  caracter  d'imposlo  pessoal.  O  es- 
tado romano  quizera  alcançar  com  a  mão  do  fisco 
tudo  o  que  hoje  chamamos  matéria  collectavel,  e 
por  isso  inventou  esta  forma  de  tributo;  não  le- 
vou, porem,  tão  longe  como  os  financeiros  mo- 
dernos o  abuso  de  accumular  ónus  diversos  sobre 
os  mesmos  rendimentos,  e  só  obrigou  ao  paga- 
mento da  humano  capiíalio  quem  não  possuia 
bens  de  raiz,  pelos  quaes  estivesse  sujeito  á  ca- 
pitatio.  Pagavam-n'a,  pois,  os  artífices,  os  ope- 
rários, os  jornaleiros,  os  servos,  os  cultores  de 
todas  as  industrias  não  privilegiadas,  e  pagavam- 


n'a  as  pessoas  de  ambos  os  sexos,  cabendo  ás 
nmlheres  metade  da  quota  dos  homens.  Também 
recahia  sobre  as  pessoas  dos  colonos,  respon- 
dendo os  senhorios  pelas  contribuições  ])roprias 
dos  prédios. 

D'estc  regimen  tributário  bavemos  de  observar 
vestígios,  em  epochas  mais  adiantadas,  como  os 
observaremos  das  condições  das  pessoas  e  da  or- 
ganisação  municipal.  Por  isso  o  admittimos  n'este 
apertado  quadro,  onde  não  tinha  cabimento  o  que 
da  civilisação  romana  se  perdeu,  ]iara  sempre  ou 
momentaneamente,  submergido  nas  ondas  dos 
povos  germânicos. 

Ill 

Foi  no  século  v  da  era  chrisíã  que  as  numerosas 
Iribus  teulonicas,  que  graduaiinenle  se  haviam 
acercado  das  fronteiras  do  Império,  invadiram  co- 
mo coii(|uistadores  os  seus  vastos  territórios,  pe- 
netrando-lhe  no  coração.  A  Hespajiha  vieram  em 
410  os  alanos,  os  vândalos  e  os  suevos,  tendo- 
Ihes  ensinado  o  caminho  a  turbidencia  de  Geron- 
cio.  Suevos,  vândalos,  alanos,  bárbaros  a  quem 
o  e.spectaculo  da  orgia  romana  peiorára  a  indolo 
feroz,  envenenando-a  com  a  cobiça,  puzeram  a 
saque  o  paiz,  que  percorreram  de  norte  a  sul,  sem 
que  as  ruínas  d'um  mundo  os  fizessem  sequer 
tropeçar ! 

Dividiram-n'o,  como  se,  pegando  todos  na  sua 
carta  geographica  e  puxando-a,  a  fizessem  em 
pedaços  proporcionaes  ás  forças  de  cada  qual : 
não  tardou,  porem,  cpae  os  ivisigodos  empre- 
hendcssem  juntar  esses  pedaços  e  refazer  a  Hes- 
panha,  cahindo  de  framea  em  punho  solire  os 
primeiros  assaltantes, —  415  —  porque  os  Bárba- 
ros primavam  sobre  os  lobos  pela  ferocidade  de 
se  devorarem.  Eram  estes  os  mais  adiantados  en- 
tre os  iillios  da  (iermania,  porque  tinham  já  [lere- 
grinado  |íor  distantes  terras,  os  (pie  mais  iiaviam 
apprenilido  á  beira  da  cuhura  social,  e  talvez  os 
que  [lossuiam  por  natureza  mais  aptidão  para  se 
policiarem.  Capitaneados  |ior  Alanljilio,  herdeiro 
da  espada  com  i\m'  Alarico  batera  ás  portas  do  Ca- 
pitólio, tinham  vindo  desde  a  llalia,  atravez  das 
dallias,  até  á  raiz  dos  Pyrineus  ;  dirigidos  jiorWa- 
lia,  com  quem  houvera  de  firmar  pazes  o  impera- 
dor Honório,  varreram  os  alanos  da  Lusitânia  e 
os  silingos  ítribu  vandalai  da  Betica  jiara  o  territó- 
rio gallaico,  oc('upado  pelos  suevos,  atiraram  os 
vândalos  por  cima  do  mar  para  a  Africa,  c  só  se 
detiveram  deaiite  dos  .suevos  rohusiecidos.  N'es- 
tas  execuções,  em  virtude  da  alliança  assellada 
por  Honório  e  Wallia,  diziam-se  ainda  instrumen- 
tos do  Império,  de  quem  haviam  recebido  o  di- 
reito de  se  estabelecerent  ao  sul  das  (jallias,  entre 
o  Loire,  o  Garomie  e  o  Oceano;  mas  como  a  al- 
liança não  foi  duradoura,  porque  o  imperador  ar- 
mou os  hunos  contra  os  wisigodos,  como  armara 
estes  contra  os  alanos,  os  vândalos  e  os  suevos. 
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o  sucessor  de  Walliu,  Tlicodorico,  cavou  os  alicer- 
ces da  moiiarchia  goda  do  occidt-nte. 

Na  Gallia  leve,  toiíiludo,  Iktço  essa  poderosa 
monarchia.  lírii  440  torava,  pelo  norte,  mo  Ulioda- 
no  e  por  esse  tempo  foi  invadida  pelo  famoso  Atli- 
la,  que  em  Clialoiis-sur-Manie  matou  Tlieodorico, 
mas  a  quem  um  novo  cliefe  wisigodo,  Tiiorisnmii- 
do,  fez  pagar  eara  a  victoria,  allugenlandoos  lui- 
iios  do  território  gauiez.  Vencidos  estes  auxiliares 
dos  romanos,  o  Império oflercecu  [lazes  aos  godos, 
e  a  eleva(;ão  de  Avitus  á  dignidade  imperial  foi 
peidior  da  nova  aliianra,  que  voltou  as  armas  con- 
tra os  suevos,  deslroçando-os  em  Asiorga  noanno 
de  450.  No  tempo  d'luiri(o,  466  a  484,  os  visi- 
godos eslendiam-se  para  alem  dos  Pyriíieus  até 
ás  fronteií-as  dos  liurguinliões  e  dos  ostrogodos, 
e  na  lles|ianlia  possuíam  já  a  Tarraconense  e  a 
lielica.  Accfinnnettidos  posleriornicnte  pelos  fran- 
cos, caiiilaneados  por  (llovis,  e  pelos  outros  povos 
viziuiios,  foi-am  <iesapossatlos  pouco  a  poui-o  dos 
seus  dominios  tora  ile  Hespanlia,  e  em  531  Theu- 
dis  houve  de  transferir  para  este  paiz  a  sede  do 
seu  governo.  Como  que  ]iara  os  consolar  d'esla 
decailencia  momentânea,  um  dos  seus  reis  menos 
aguerridos,  Alarico  11,  compilou  e  codificou  as 
leis  romanas,  que  encontrou  vigorando,  editando 
o  cvdex  Alaricianus,  tamliem  chamado  Brevia- 
iiim  Aniani,  do  nome  do  referendário  de  Alarico, 
Aniaiius,  que  colligira  os  luateriaes  para  o  monu- 
mento jurídico,  extrahindo-os  dos  códigos  jT/ico- 
iiosianus,  Greyoriunus,  Hermogeniaeus,  das  Pau- 
Li  seitteiitiae  tí  das  Cunstiliiirõesimpeyiacs.  desde 
Theodosio.  Esta  codiíicaç;ão,  feita  nos  primeiros 
aniios  do  século  se.xio,  fóiv.  precedida  pela  das 
leis  dos  goilos,  ordenada  jior  Eurico,  e  estes  dois 
trabalhos  de  vullo  e  utilidade  mostram  que  os  "wi- 
sigodos  muito  cedo  tomaram  gosto  |)ela  civilisação 
e  coine{,'aram  a  eniremeiar  as  emprezas guerreiras 
com  a  lavra  pacilica. 

Theudes,  estabelecido  em  llespanha,  dcfon- 
deu-se  galhardamente  dos  francos,  e  os  seus  suc- 
cessores  balalliaram  cem  cessar  com  elles,  com 
os  suevos,  que  buscavam  aimiquilar,  e  com  os 
romanos  (|ue  ainda  conservavam  uma  sombra  de 
império  sobi-e  alguns  tractos  <le  terra  hesp;ndiola. 
.11  grande  homem  da  sua  descendência,  Leovi- 
gildo,  recebeu  a  corrta  em  570.  Sob  os  seus  aus- 
pícios organisou-se  deíiiiilivameiíle  a  monarchia, 
assim  tei'ritoi'ial  como  politicamente.  As  suas  ar- 
mas submelleram  para  sem|ire  os  sui'Vos  em  586, 
desa]iossaram  o  inqierio  do  fliieiíle  da  melhor 
parte  dos  dominios,  ipie  nunca  [lerdera  ou  havia 
readíjuirido,  e  avassallaram  os  vascon(;os,  a  ipiem 
a  decadência  de  lioma  facilitara  a  independeniia. 
A  sua  coroa  ampliou,  mais  poi-  \  iolcnc-ia  do  que 
fmidando-se  em  direito,  as  prei-ogativas,  mal  de- 
finidas, em  que  se  haviam  transformado  com  o 
lempo  as  attribui(,-ões  dos  chefes  das  hordas  ger- 
mânicas, accompaiihando  a  transformação  d'essas 
hordas  em  sociedades  politicas;  c  o  seu  rciuado 


teria  sido  uma  ininterrupta  serie  de  venturas,  se 
o  não  enlutasse  a  guerra  religiosa  intestina.  Os 
wisigodos  professavam,  á  sua  chegada  a  Hesitanlia, 
o  arianismo,  que  a  egreja  christã  de  Itoma  cou- 
denniára como  crença  herética;  mas  a  religião  du 
maioria  dos  vencidos  depressa  recrutou  prosdytos 
entre  os  vencedores,  e  no  tempo  do  Leovigildo  a 
propaganda  catholira  havia  já  feito  taes  progressos 
qui'  lhe  convertera  o  próprio  filho,  fjuiçá  encobrin- 
do a  ambição  insolfrida  com  o  zelo  religioso,  Her- 
nuMiegildo  tomou  armas  contra  o  pae,  e  sendo  ven- 
cido |iagou  a  sedição  com  a  libei-dade  e  a  vida,  que 
perdeuem  Sevilha  em  584.  Não  sabemos  se  a  egreja 
glorificou  por  martyr  este  filho  rebelde;  o  que  to- 
davia é  certo  é  que  o  catholicismo,  vi^ncido  com 
elle  no  campo  de  batalha,  viMiceu  dcfiois  d'elle, 
na  consciência  do  povo,  no  paço  e  idinal  em  toda 
a  lles]ianha. 

Ueccaredo,  o  herdeiro  (Kesse  Leovigildo,  tão 
zelador  da  fé  ariaiui  (|ue  convocara  a  concilio  os 
bispos  da  seita  para  acabarem  de  detinil-a  e  pai'a  a 
fortalecerem;  Ueccaredo,  apenas  subido  ao  throiio, 
declarou-se  catholico  e  congregou  os  doctores  do 
catholicismo  na  mesma  cidade  em  que  haviam 
deliberado  os  do  arianismo :  em  Toledo,  no  anno 
de  587.  A  conversão  do  monarcha  wisigodo  pa- 
rece ter  sido,  como  é  vulgar  serem  as  conversões 
de  príncipes,  inspirada  por  um  calculo  politico,  si- 
milbanle  ao  de  Constantino,  o  Ulustre comediante. 
A  sua  consequência  foi  fortificar-se  a  auctoridade 
real  com  a  alliança  da  ecciesiastica,  congraçar-se  a 
realeza  goda  com  os  seus  súbditos  hispano-roma- 
nos,  e  prcparar-se  a  fusão  d  estes  com  os  vencedo- 
res, que  emgrande  numero  se  deram  pressa  de  con- 
fessar a  religião  de  Ueccaredo. O  concilio  de  Toledo, 
a  que  já  alludimos,  firmou  o  poder  politico  do  clero, 
([ue  devia  representar  um  papel  quasi  deprotogo- 
nista  na  historia  da  monarchia  goda :  n 'essa  assem- 
bléa  os  ecclesiasticos,  e  só  elles,  pronmlgaram  as 
leis  sobre  assmnptos  religiosos,  mas  tomaram  par- 
te,a  par  dos  seculares,  nas  deliberações  concernen- 
tes aos  negócios  civis.  É  que  ia  chegar  ao  auge 
a  inlluencia  que  vimos  despontar  no  seio  dos 
municípios  romanos,  que  se  convertera  em  ver- 
dadeira, senão  única,  auctoridade  i'egular  no  tenifio 
da  anaichia  produzida  pela  dissolução  do  Impé- 
rio e  pela  devastação  dos  Bárbaros,  e  que  se 
radicou  no  solo  da  Hespanlia,  .sobrenadou  nas 
suas  revoluções  e  chegou  até  ao  limiar  da  nossa 
edade.  Tendo  ari'eliaidiado  com  a  baste  da  cruz 
a  população  hispano-romana,  numerosa,  relativa- 
mente culta,  enriquecida  com  o  espolio  material, 
jurídico,  moral,  iiUelleciual  de  lloma,  o  clero  ca- 
tholico, logo  no  lim  do  século  sexto,  poude  traclar 
com  os  wisigodos  como  potencia  com  potencia, 
sendo  talvez  a  mais  forte  d'estas  potencias  a  que 
dictou  á  outra  uma  crença  religiosa. 

Ueccaredo  alcançou  contra  os  francos  e  osge- 
neraes  do  império  byzantino  victorias,  que  os 
piedosos  chrouistas  attribuem  ao  merecimento  da 
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conversão,  e  morreu  em  001,  deixando  a  Liuva  a 
roròa,  que  piíssou  ile  míio  em  mão  até  cin^'ii'  a 
fronte  ile  C.liindaswiiillio,  em  042.  Já  então  o 
pliuiilasma  imperial  liavia  sido  de  todo  esconju- 
rado eom  as  cruzes  das  espadas,  e  já  a  religião  of- 
licial  linha  começado  a  desforrar-se,  persefíuiudo, 
das  persefíuições  solTi'idas  :  Siseliulo,  no  primeiro 
(|uartel  do  século,  expulsara  da  llespanlia  os  ju- 
(íeus,  que  não  haviam  qiu'rido  liaplisar-se,  e  os 
tristes,  refuí;iaudo-s(M)a  (iallia,  tinham  caliido  vi- 
elimasdo  famUismodeDagoberto.  Ohiudaswintho, 
lendo  recebido  da  eleição  um  reino  seguro  das 
suas  fronteiras,  embainhou  a  espada  c  cuidou  de 
organisal-o.  Pediu,  para  esseíini,  a  habitual  coope- 
ração do  clero,  reunindo  o  sétimo  concilio  de 
Toledo,  c  com  elle  ou  só  por  si  emprehendeu 
n^vôr  e  completar  a  legislação,  que  devia  substi- 
tuir o  uso  e  a  auctoridade  das  leis  romanas,  abo- 
lidas nos  seus  estados.  Esta  empresa  foi  conli- 
nuada  por  seu  filho  líeceswintho,  com  o  auxilio 
do  oilavo  concilio  toledano,  cujos  cânones  per- 
mittiram  os  casamentos,  até  então  prohibidos,  dos 
fíodos  com  os  romanos.  Esta  innovação  é  um 
marco  milliario  da  historia  da  Hespanha  medi- 
val.  Começou  com  ella  a  fusão  das  duas  raças, 
que  se  tinham  encontrado  no  seu  solo,  fusão  esta 
lie  que  procedem  os  povos  modernos.  Por  ella  en- 
eaminhou-se  a  monarchia  wisigothica  para  a  uni- 
dade e  para  a  homogeneidade  de  população,  que 
a  fez  durar,  e  que  faltou  sempre  nos  estados  pos- 
teriormente constituídos  pelos  árabes.  Os  casa- 
mentos de  godos  com  hispano-romanos  não  só 
misturaram  sangue,  associaram  crenças  e  Iradi- 
(,^ões,  assimilharam  costumes,  combinaram  lín- 
guas, e  procrearam  uma  sociedade  capaz  de  ser 
regida  por  um  só  código  e  de  professar  uma  só 
religião.  (Ihindaswinlho  e  Ueceswintho  fazem 
pois  epocha,  deixem-nos  dizer  assim,  na  historia 
da  Península. 

Keceswintho  morreu  em  672,  e  entre  os  seus 
successores  assígnalaram-se  Wamba,  fazendo  a 
demarcação  das  dioceses  do  seu  reino, — seis  arce- 
bispados e  selenla  bispados, —  e  promulgando  leis 
para  organisaro  serviç-o  militar;  lírwig,  acclamado 
vm  68U,  (]ue  reformou  as  leis  militares  do  seu  an- 
tecessor ;  e  Egica,  que  encarregou  o  decimo  sexto 
i-oncilio  de  Toledo  de  formar  a  collecção  completa 
das  leis  wisigothicas,  conhecida  por  Forum-Judi- 
cum  ou  Fuero-JiizçjO.  A  morle  de  Egica,  em  701 , 
começou  a  decadência  da  monarchia.  Witiza,  seu 
lillio,  déspota  torpíssimo,  tunudtuou  o  paiz  bri- 
gando com  o  clero,  com  a  nobreza,  com  o  papa, 
com  todos  os  poderes  da  epocha  e  do  estado,  até 
[lór  termo  ás  brigas  a  sua  deposiç-ão,  obra  da 
vingança  e  da  andiição  de  Roderico,  filho  do 
du(|ue  de  (lordova,  que  fora  perseguido  rancoro- 
samenle  pelo  desregrado  monarcha.  Substituindo 
Roderico  a  Wiliza  a  Hespanha  pareceu  obedecer  a 
um  destino  ruinoso.  Passa  por  certo  que  a  liber- 
tinagem do  rei  instigou  á  traição  um  dos  seus 


poderosos  condes,  Juliano,  a  quem  havia  sido  cou^ 
liada  a  guarda  de  Ceula,  baluarle  da  Europa  er- 
guido na  margem  africana  do  Mediterram>o  e  af- 
fronlado  pelo  pendão  agareno.  Para  vingar  — 
diz-se  —  afilha  deshoiu-ada,  a  Cava  do  pocnui  de 
que  nos  chegou  um  fragnuMito,  ou  para  saciar 
o  despeito  da  amante  despresada,  —  diz-se  tam- 
bém—  Juliano  franqueiou  a  palria  a  Tarik,  logar 
tenente  do  amir  Musa-lbn-Mosseyr,  enfileirou  os 
seus  guerreiros  christãos  com  os  infiéis,  e  n'uma 
liatalha  juncto  ao  Chryssus  principiou  o  fim  do 
império  e  acabou  o  ultimo  rei  godo.  Tarik  apor- 
tou ao  Calpe  em  710 ;  poucos  annos  depois,  tendo 
vindo  a  Hespanha  o  próprio  Musa  com  immenso 
poder,  a  independência  e  o  christianismo  tiidiani 
por  única  trincheira  as  serranias  das  Astúrias, 
d'onde  havia  de  surgir  a  aurora  d'uma  redempção, 
lambem  alvorada  d'uma  edade.  A  monarchia  wi- 
sigothica  cumprira  a  sua  mis.são. 


IV 

Essa  missão  foi  a  de  todos  os  Bárbaros,  que 
se  derramaram  pelo  mundo  romano.  Sc  ha  facto 
que  induza  a  crer  n'aquella  providencia,  que  Bos- 
suet,  mais  catholico  do  que  philosopho,  represen- 
tava a  encaminhar  a  humanidade  pela  mão,  esse 
facto  é  a  grande  invasão  do  século  v.  Não  se 
comprehende  a  historia  sem  ella.  Quem  assistisse 
ao  espectáculo  repugnante  da  dissolução  do  Im- 
pério sem  lançar  as  vistas  para  as  fronteiras,  a 
que  se  iam  encostando  os  povos  germânicos,  não 
enxergando  uma  esperança  de  regeneração,  acre- 
ditaria que  o  futuro  das  mais  mimosas  regiões  da 
Europa  era  um  deserto  de  esi'ombros,  como  esses 
em  (|ue  já  enlão  o  caminhante  mal  podia  reco- 
nhecer o  camjjo  onde  fora  liahylonia  ou  Ninio, 
Tróia  ou  Carlhago.  Presentia-se  a  morte;  mas  a 
morte  veiu,  e  foi  génesis  de  outra  vida.  O  que  pa- 
recia um  cadáver,  operado  n'elle  a  transfusão  do 
sangue,  cobrou  alento  para  surdir  do  tremediíl 
em  que  se  ia  submergindo,  das  minas  (|ue  o  iam 
sepultando,  e  meltcr  mãos  a  um  monunientíil 
edilicio,  de  tão  grandioso  risco  que  ainda  está 
crescendo.  Operaram  este  prodígio  os  Bárbaros. 
Ao  estado  de  barbárie  correspondem  virtudes  que 
apaga  a  cultura,  quando  a  não  dirigem  sãos  prin- 
cípios moraes:  essas  virtudes  vítaes,  que  faltavam 
aos  romanos,  conservavam-n'as  os  fdhos  da  Ger- 
mânia nos  esconderijos  das  suas  florestas,  c  por 
isso  devia  ser  fecundo  para  a  civilisação  européa 
o  connnercio  das  duas  raças.  Os  germanos  eram 
a  virgindade  da  natureza,  Roma  a  corrupção  da 
arte;  eram  a  lil)erdade  pessoal,  o  Império  a  ty- 
rannia  do  estado;  eram  a  crença  ingénua,  o 
Panlheon  syndiolísava  o  scepticismo;  eram  a  fa- 
mília e  o  res|ieilo  pela  nmlher,  os  costumes  do 
povo  rei,  a  crápula  das  bachanaes  e  a  esterilidade 
do  celibato :  e  como  os  Bárbaros,  cingindo  o  Im- 
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perio,  eram  também  a  força  apertando  nos  l)ra- 
ços  a  caebexia  do  vicio,  a  fruerra  aceomnietlendo 
a  etTi'mina(;ão  do  luxo,  fácil  liies  foi  abrirem  com 
as  framcas  laríi;as  incisões  no  caduco  tronco  da  ci- 
viiisação  romana,  para  se  enxertarem  n'elie  e  re- 
geni'ral-0.  A  regeneração,  pre])arada  por  este  meio 
violento,  foi,  todavia,  ajudada  e  em  ]iarte  dirifiida 
pelo  cbristianismo,  que  em  Uoma  poderá  entrar 
nos  templos  mas  não  nas  consciências,  e  que  ti- 
nha necessidade,  jiara  jiovoar  e  dilatar  a  sua  Jeru- 
salém terrestre,  d'alnias  simples  e  corações  puros 
como  os  da  plebe  da  (ialliléa,  que  otfereceu  a  Je- 
sus os  primeiros  discípulos.  A  velba  sociedade  e 
a  nova  religião  não  tinham  podido  liarmonisar-se, 
a  religião  deixará-se  corromper  pela  sociedade 
empi'ebendendo  salval-a,  ami)as  precisavam  de 
um  outro  elemento  com  que  se  combinassem,  c 
a  historia  precisava  do  cbristianismo,  de  lloniae 
dos  Bárbaros  para  a  elaboração  do  mundo  mo- 
derno, que  a  occupou  durante  toda  a  cdadc  me- 
dia. 

De  todos  os  povos  germânicos,  que  repartiram 
entre  si  o  Império,  o  que  mais  depressa  se  esque- 
ceu das  selvas  e  mais  cedo  começou  a  apagar  as 
feições  da  barbárie  e  as  da  raça  foi  o  godo,  e  as- 
sim o  que  se  fixou  na  Itália  cbamaudo-se  ostro- 
gado,  como  o  que  se  estabeleceu  nas  Gallias  e  cm 
Hespanba,  denominando-se  -wisigodo.  Já  Ataul- 
pho  mostrou  gosto  pela  cultura  romana  e  desejo 
de  a  continuar.  Estas  tendências,  que  também 
manifestaram  os  seus  successores,  foram  habil- 
mente aproveitadas  pelo  clero,  ([ue  os  conquista- 
dores da  Hespanba  acharam  presidindo  a  uma  es- 
pécie de  governo  patriarclial,  nos  municípios  onde 
os  vencidos  se  haviam  recolhido  com  as  tradi- 
ções de  Roma.  À  prompta  alliança  dos  reis  godos 
com  o  clero,  cuja  força  moral  reverenciaram  e 
cuja  influencia  social  exploraram,  deveu  a  Penín- 
sula uma  legislação  mais  salda  que  dos  outros 
paizes  invadidos  pelas  hostes  germânicas,  e  dis- 
tincta  d'ellas  por  se  ter  inspirado  muito  mais  no 
direito  romano  do  que  nas  leis  e  nos  costumes 
bárbaros.  Os  principaes  monumentos  d'essa  le- 
gislação, em  que  as  vistas  menos  perspicazes  re- 
conhecem a  mão  e  o  espirito  clerical,  são  Ot^rc- 
viarum  Aniani  e  o  Fórum  Judicum,  queiégeu 
por  nmitos  séculos  as  monarchias  hespanhoías, 
com  o  nome  de  Fuero-Juzgo.  Este  ultimo  código 
torna-se  singular  pela  exposição  d 'uma  espécie 
de  direito  jiublico.  «A  lei,  diz  elle,  é  mestra  da 
vida,  emula  da  divindade,  mensageira  da  jus- 
tiça. Rege  todas  as  condições  do  estado  e  todas 
as  edades  da  vida ;  impõe-se  ás  mulheres  e  aos 
homens,  aos  moços  e  aos  velhos,  aos  sábios  e  aos 
ignorantes,  tanto  aos  habitantes  das  cidades  como 
aos  dos  campos ;  não  favorece  nenhum  interesse 
particular ;  protege  e  defende  o  interesse  com- 
mum  dos  cidadãos.  Deve  ser  conforme  a  natureza 
das  cousas  e  os  costumes  do  estado,  adaptada  ao 
logar  e  ao  tempo,  não  prescrever  senão  regras 


justas  e  equitativas,  ser  clara  e  publica  para  não 
armar  laços  a  nenhum  cidadão.»  Esta  definição 
da  lei  altribue-lhe  uma  origem  divina,  e  admitte 
inqilicitamenle  um  ideal  de  justiça  e  de  verdade, 
de  que  a  lei  ])0sitiva  deve  ser  emanação.  .\  legi- 
timidade do  poder  consiste  na  sua  conformidade 
com  o  justo  e  o  verdadeiro ;  portanto,  dil-o  o  le- 
gislador, «o  rei  é  chamado  rei  frexj  porque  deve 
governar  com  justiça  freclèj:  se  jjrocede  com  jus- 
tiça possue  legitimamente  o  titulo  de  rei,  senão, 
pyrde-o  miseravelmente.  Nossos  pães  diziam  com 
rasão  :  fíex  cjus  eris  si  recta  faás;  si  autem  non 
facis,  non  eris.  A  justiça  e  a  verdade  são  as 
principaes  virtudes  regias.»  —  «O  poder  real  é 
obrigado,  como  a  generalidade  dos  cidadãos,  a 
respeitar  estas  leis.»  Esta  doctrina,  que  espanta 
vèr  professada  n'uma  epocha  barbara,  era  visi- 
velmente inspirada  pelo  clero  catholico,  que  re- 
servava para  a  sua  auctoridade  espiritual  definir 
e  intrepretar  a  lei  suprema,  fonte  das  leis  huma- 
nas, e  insinuava  assim,  no  código  politico,  o  prin- 
cipio fundamental  da  theocracia. 

Mas  Q  theocracia  não  pôde,  em  verdade,  estabe- 
lecer-se  superiormente  á  realeza  ■wisigotliica  em- 
bora o  clero  fizesse  prevalecer  na  monarchia  o 
principio  electivo  sobre  o  principio  hereditário, 
adoptado  pelos  outros  povos  germânicos.  Na  elei- 
ção dos  monarchas  intluiam  os  bispos,  reunidos 
em  concilio  com  os  nobres  e  os  otficiaes  do  paço; 
a  sua  inlluencia  não  era,  porem,  tão  decisiva 
que  não  cedesse  a  miúdo  á  força,  em  que  os  can- 
liidatos  ao  throno  faziam  consistir  o  seu  direito. 
Uma  vez  sanccionada  pela  formalidade  da  elei- 
ção, a  realeza  era  absoluta.  O  preceito  de  se 
conformar  com  a  justiça  e  a  verdade  não  tinlia 
meios  de  se  fazer  cumprir,  alem  d'aquelles  com 
que  o  descontentamento  dos  grandes  e  podero.sos 
(iepunha  ou  matava  os  soberanos.  Faltavam  ins- 
tituições politicas  que  representassem  a  nação, 
e  faltava  de  todo  a  divisão  dos  poderes.  As  úni- 
cas assembléas  que  collaboravam  no  governo 
eram  os  concílios  e  o  ofjicium  palalinum,  e  em 
nenhuma  d'ellas  tinha  ingerência  o  povo.  A  for- 
mula que  se  encontra  em  alguns  documentos : 
cum  tolo  populo,  populo  assentiente,  não  corres- 
ponde a  neidium  acto  real  da  vida  politica,  e  é 
porventura  uma  tradição  de  chancellaria.  Os  con- 
cílios eram  o  baluarte  do  poderio  do  clero,  o 
qual,  encarregado  de  elaborar  as  leis,  na  quali- 
(iade  de  depositário  da  sciencia  da  epocha,  não 
se  descuidou  de  imprimir  o  cunho  do  seu  espi- 
rito n'essas  leis,  e  principalmente  na  sua  parte 
theorica ;  mas  como  não  dispunha  de  forças,  e 
a  sua  inlluencia  social,  não  dependente  do  vali- 
mento régio,  consistia  na  auctoridade  que  exer- 
cia sobre  a  população  dos  vencidos,  não  poude 
esta  classe  eximir-se  a  preceitos  e  encargos, — 
á  subjeição  aos  tribunaes  communs,  civis  e  cri- 
minaes,  por  exemplo  á  obrigação  do  serviço  mi- 
litar—  que  a  mantiveram  sob  o  jugo  do  poder 
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civil;  e  Pomo  corpo  politico  não  lovc  fjarantias 
reat>sd'in(lepcii(lciicia.  Sc  perdesse  a  força  moral 
perderia  todo  o  seu  peso  na  iioveriiação,  muito 
cmltora  (Tessa  força  lhe  adviesscm  altriliuições 
tão  importantes  como  era,  entre  outras  que  exer- 
ciam os  bispos,  a  de  inspeccionar  os  funcciona- 
rios  e  juizes  locacs. 

Quanto  ao  officiíim  palatinvm,  herdado  pela 
monarcLiia  wisigotliica  de  Diocleciano  c  Constan- 
tino, c  formado  pela  reunião  dos  grandes  do  reino 
(próceres)  e  dos  altos  funccionarios,  tinha  na  go- 
vernação a  importância  que  dava  ás  suas  deli- 
berações a  força  material  dos  seus  membros, 
chefes  de  famílias  militares  o  possuidores  de 
terras  e  de  castellos.  Se  os  concílios  eram  a  reli- 
gião c  a  sciencia,  actuando  com  o  seu  prestigio 
no  espirito  dos  monarclias,  a  assembléa  da  no- 
breza era  a  espada  que  lhes  impendia  á  cabeça, 
a  espada  que  n'um  regimen  politico,  baseado 
na  conquista,  e  n'uma  sociedade  essencialmente 
guen'eira,  algumas  vezes  pesava  mais  do  que  os 
códigos  dos  legisladores  e  o  liaculo  episcopal.  O 
ojficium  palaíiiiuni  foi  sede  de  conspirações  c 
instrumento  de  ambições,  que  depozeram  e  ele- 
geram soberanos  ;  todavia  esteve  longe  de  ser  o 
que  hoje  chamamos  um  poder  do  estado,  regu- 
larmente constituído  e  claramente  deGuido,  e  deu 
tantos  exemplos  de  humildade  como  de  rebellião. 
Reis  houve  como  Chindaswinllio,  que  achando-o 
extremamente  incommodo  e  importuno  lhe  reba- 
teram as  pretençõcs,  perseguindo  evictimando  a 
aristocracia  que  lhe  prestava  força,  embora  ou- 
tros, como  Waniba,  succumbissem  aos  seus  gol- 
pes. Como  os  concílios  e  o  (jue  chamaremos  conse- 
lho aulico  i'epresentavam  elementos  e  interesses 
sociaes  divei'sos,  a  realeza  ponde  evitar  a  domina- 
ção systeniatica  de  qualquer  d'estas  assembléas, 
oppondo  uma  á  outra.  O  poderio  real,  legalmente 
absoluto,  só  solTren,  portanto,  as  limitações  even- 
tuaes,  que  sotlrem  todos  os  aljsolutismos,  e  o  pre- 
ceito, que  tanto  lhe  recommendava  o  Fuerojuzgo 
de  se  confoi'niar  com  a  suprema  verdade  e  a  su- 
prema justiça  dependia,  jiara  seu  cumprimento, 
do  caracter  dos  monarclias,  port|ue  não  soubéi'a 
nem  poderá  passar  da  llieoria  e  impòr-se  á  pra- 
ctica,  por  meio  de  instituições  .solidas  que  lhe 
olTerecessem  sancção.  Tanto  hcava  ao  arbítrio  do 
Ihrono  decidir  só  por  si  o  (|uo  era  recto  e  justo, 
ípie  as  assembléas  politicas,  cujas  funcções  cs- 
Ijogámos  e  ([ue  deviam  collaborar  com  elle  no 
governo,  dependiam  para  funccionar  da  sua  con- 
vocação, salvo  certos  casos  exti'aonlinai'ios  em 
que  a  seu  concurso  era  preceituada  :  Sisebntho, 
por  exemplo,  dispeusou-s(;  de  pedir  a  apjjrova- 
ção  dos  concílios  para  as  suas  numerosas  e  im- 
portantes leis. 

\  monarchia  wisigothica  foi,  de  todos  os  es- 
tados fundados  pelos  Bárbaros,  ai|nelle  em  que  a 
população  vencida  e  avassalada  salvou  melhor  da 
invasão  as  tradições  da  sua  existência  anterior : 


salvou  até  o  regimen  municipal.  Durante  o  largo 
jieriodo  em  que  o  solo  da  reninsula  foi  disputado 
pelos  suevos,  jielos  visigodos  e  pelos  generaes  do 
império,  devastados  por  incessantes  correrias  os 
canqios,  pelos  quaes  nos  últimos  tempos  haviam 
começado  a  dispersar-se  habitações,  a  população 
concentrou-se  mais  que  nunca  nas  cidades,  me- 
nos expostas  á  rapina ;  e  como  é  forçoso  que  a 
todas  as  aggiomerações  de  indivíduos  presida  al- 
gum govei'no,  as  cidades  conservaram  as  insti^ 
tuições  locaes  com  que  as  havia  dotado  Roma, 
modificando-as  segundo  as  necessidades  e  as 
circumstancias,  e  modificando-as  principalmente 
para  consentirem  na  supremacia  jioliíica  e  admi- 
nistrativa de  quem  ])Ossuia  a  auctoridade  religio- 
sa :  isto  é,  dos  bispos  e  do  seu  clero.  O  ho  das 
tradicções  municipaes  não  foi,  pois,  cortado  pela 
espada  goda,  e  quando  os  conquistadores  se  ap- 
plicaram  a  organisar  a  conquista,  respeitaram  o 
que,  estando  radicado  nos  costumes  dos  hispano- 
romanos,  que  constituíam  na  sua  maior  parte  o 
elemento  cidadão,  não  contrariava  os  dos  Bárba- 
ros, geralmente  estabelecidos  fora  dos  povoados, 
no  centro  das  terras  extensas  cp.ie  lhes  foram  dis- 
tribuídas, e  rodeiados  pela  sua  clientcUa.  Dos 
factos  o  municipalismo  passou  para  a  legislação,, 
e  no  Breriarium  Aniuni,  encontra  ainda  o  histo- 
riador a  menção  de  algumas  magistraturas  munici- 
paes, como  ellas  existiam  efunccionavam  durante 
o  Império,  c  outros  indícios  de  que  nem  dos  acon- 
tecimentos nem  das  leis  recebera  durante  muito 
tempo  a  organisação  do  municipio  alteração  es- 
sencial. Para  o  Breviarium  juissaram  quasi  todas 
as  disposições  do  código  tbeodosiano  relativas  aos 
curiaes :  ás  attribuições,  porém,  que  por  cilas 
eram  conferidas  á  cúria,  accresceram  outras,  scn- 
do-lhe  incumbidos  actos  juridicionaes  que  d'antcs 
pertenciam  aos  presidentes  romanos,  tacs  como 
as  adopções.  Us  curadores  ou  duumviros  quin- 
quennaes  subsistiram  com  o  seu  nome  e  por- 
ventura com  as  suas  antigas  funcções.  Acham-sc 
provas  da  existência  de  funccionarios  correspon- 
dentes aos  edis  e  aos  questores;  c  prevalecendo 
sobre  todas  as  outras  magistraturas  apparece  a  de 
delVnsoi-,  tendo  provavelmente  absorvido  já  todos 
os  lioderes  dos  duumviros,  de  (|uese  não  encontra 
noticia.  Mas  o  defensor,  que  originariamente  de- 
via ser  estranho  á  cúria,  convertéra-se  em  pes- 
soa da  sua  classe,  c  as  funcções  judiciaes  que  lhe 
competiam  assimilhavam-n'o  a  um  juiz  inferior, 
só  competente  para  conhecer  de  pet|uenos  deli- 
dos: a  perseguição  dos  salteadores  e  dos  scelera- 
dos,  (|ue  o  cotligo tbeodosiano  lhe  incumbira,  pas- 
sara para  a  alçada  dos  juizes,  estabelecidos  nas 
províncias  pelo  poder  central.  •  -^^ 

iMas  o  Brerianim  Aiiiani  contem  a  legislação 
pela  qual  se  regiam  os  bispano-romanos,  era- 
ijuanlo  lhes  foi  permittido  regerem-se  pelas  suas 
antigas  leis,  e,  como  já  dissemos,  Chindaswintho 
e  Recoswintho  subjeitai'am-n'os,  em  commtjm  con) 


Historia  de  Portugal 


17 


os  godus,  a  uui  uiiico  direito  polilico  e  parlifular, 
de  que  é  principal  moimmeiUo  o  Fiííro-7«rf/o.  Pas- 
sou tanibciii  [lara  o  direito  propriainciitc  wisigo- 
tliico  o  rcfiimoii  niuuiiipar/'  Guizot  sustentou  que. 
não,  contra  o  parecer  de  Savigny  :  o  sr.  Alexan- 
dre Heicuiano,  porem,  dá  rasão  ao  auctor  da  His- 
toria do  direito  romano  na  edade  media,  re- 
conhecendo, todavia,  ijue  o  municipio  solTreu  al- 
terações profundas  ao  entrar  na  nova  ordem  de 
cousas,  estabelecidas  pelos  mencionados  reis.  Dos 
curadores  ou  quinqueiiuaes  não  apparece  uoticia 
no  novo  código,  e  é  duvidoso,  se  existiram  vigo- 
rando elle.  Também  não  falia  dos  edis,  que,  to- 
ilavia,  não  é  de  crer  que  tivessem  sido  supprimidos 
ou  que  não  tivessem  sido  substituídos,  havendo 
edifícios,  mercados,  ruas,  de  que  tractar.  U  ques- 
tor  foi  continuado  pelo  numerarius,  c  suppõe-se 
que  havia  um  numerarius  nomeado  pelo  condo  do 
patronionio,  ministro  das  finanças,  e  confirmado 
pelo  bispo,  e  outro  eleito  pelo  povo  e  pelo  clero, 
sendo  este  propriamente  o  funccionario  munici- 
pal e  aquelie  um  delegado  do  erário  juucto  do 
município.  O  defensor  era  instituído  pelo  bispo  e 
pelo  povo  conjunctamente,  o  que  significa  que 
era  escolhido  ou  pelo  menos  proposto  pela  aucto- 
ridade  eeclesiaslica;  mas  a  novidade  mais  impor- 
tante que  se  introduziu  no  municipalismo  durante 
o  dominio  wisigothico  foi  a  instituição  do  canven- 
tus  publicus  vicinorum,  assemblèa  publica  dos 
visinhos,  auctorisada  a  reunir-se,  cm  determina- 
dos casos  de  interesse  geral  duma  cidade,  por 
uma  lei  de  Reccsvvintho,  e  em  que  parece  que 
tomavam  parte  tanto  os  curiaes  como  os  não  cu- 
riaes,  que  desde  muito  tempo  tendiam  a  confun- 
dir-se.  Estas  assemblêas  são  provável  origem  de 
outras  que  encontraremos  funccionando  nos  con- 
celhos portuguczcs. 

Nas  condições  das  pessoas,  que  descrevemos 
quaes  se  encontravam  na  sociedade  presidida  pelo 
Império,  introduziu  a  dominação  dos  Bárbaros 
mudanças  radicaes.  (^.reou  condições  novas  e  mo- 
dificou as  que  existiam,  ora  pelo  facto  da  con- 
quista, ora  por  influxo  dos  costumes  e  das  leis 
trazidas  da  Germânia,  ora  por  inspiração  do  chris- 
tianismo.  Guizot,  na  Historia  da  civilisação  da 
Europa,  mencionou  como  um  dos  mais  importan- 
tes elementos,  introduzidos  pelos  Bárbaros  na  ci- 
vilisação moderna,  o  patronato  militar,  o  laço  que 
estabelecia  entre  indivíduos,  sem  destruir  a  liber- 
dade de  nenhum  delles,  uma  subordinação  bie- 
rarchica,  c  que,  com  o  andar  dos  tempos  produ- 
ziu o  feudaUsmo. 

Esse  patronato,  exclusivamente  militar  em 
quanto  os  povos  germânicos,  vagueando  pela  Eu- 
ropa, eram  como  exércitos,  tomou  outro  caracter 
quando  elles  se  fixaram  no  solo  e  os  guerreiros 
se  converteram  em  proprietários,  em  virtude  da 
distribuição  das  terras  conquistadas.  Esta  dis- 
tribuição fez-se  em  Hespanha  como  em  toda  a 
parte,  e  os  chefes  godos,  achando-se  possuíilores 
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de  extensas  sortes,  repartiram  também  parte 
dCllas  por  indivíduos  da  sua  raça,  que  ou  não 
haviam  alcançado  bens  de  raiz  ou  não  se  con- 
tentavam com  os  que  possuíam,  ligando-os  a 
si  pela  prestação  de  certos  serviços,  especial- 
mente militares.  Estes  indivíduos,  espécie  de 
colonos,  formaram  a  classe  dos  bucellarios,  to- 
niando  o  nome  de  bucella,  pão,  ou  de  bucket, 
escudo.  U  bucellario  recebia  do  patrono,  alem 
das  terras,  armas  com  que  devia  accompanhal-o 
à  guerra,  quando  elle  lho  requeresse;  e  perdia 
terras  e  armas  se  lhe  recusava  este  serviço  ou 
buscava  o  patrocínio  doutrem.  As  relações  do 
bucellario  e  do  patrono  sobreviviam  ás  pessoas 
que  as  contrahiam,  quando  deixavam  filhos.  Não 
se  rodeiavam  d'esta  espécie  de  domcstícidade 
militar  somente  os  nobres :  também  o  rei  a  tinJia 
estabelecida  nos  seus  vastos  domínios,  sendo  os 
bucellarios  da  coroa  incluídos  no  numero  dos 
fieis  (fidelesj,  que  eram  todos  os  que  d'ella  de- 
pendiam pela  concessão  de  heneficios,  e  teve-a 
também  a  egreja,  quando  se  constituiu  proprie- 
tária, por  mercê  das  doações  dos  monarchas  e 
dos  ricos. 

A  classe  dos  bucellarios  constituía  a  camada 
inferior  da  nobreza.  Esta,  de  pessoal  que  foi  em 
Roma,  passou  a  ser,  na  monarchía  wísigothica, 
pessoal  ou  heríditaría.  Era  hereditária  a  que  ti- 
nha por  fundamento  a  posse  da  terra  na  qualidade 
de  sorte,  isto  é,  de  lote  da  partilha  feita  depois  da 
conquista  entre  os  conquistadores,  ou  de  benefi- 
cio. Beneficios  eram  as  propriedades  concedidas 
pelos  reis  sob  clausula  de  prestação  de  certos  ser- 
viços pessoaes,  militares  ou  domésticos,  ou  como 
retribuição  do  exercício  de  cargos  públicos ;  e 
também  a  egreja  disfructava  beneficios  para  ap- 
plícar  os  seus  rendimentos  ás  despezas  do  culto 
ou  a  determinados  fins  piedosos.  Os  heneficios 
eram  vitalícios  ou  temporários,  podiam  ou  não 
ser  retirados,  e  a  regra  geral  era  perderem-n'os 
os  concessionários  quando  faltavam  ao  dever  de 
fidelidade,  contrahido  para  com  os  patronos :  con- 
servavam, portanto,  um  caracter  de  dependência, 
davam  às  pessoas  que  os  possuíam  obrigação  de 
subordinação,  ao  passo  que  as  sortes  eram  to- 
talmente independentes  e  livres,  e  os  seus  do- 
nos, podendo  rodeiar-se  também,  como  já  vimos, 
de  clientes,  estabeleciam-se  dentro  d'ellas  como 
pequenos  soberanos,  e  tão  soberanos  que  pos- 
suíam jurisdicção  própria  mais  ou  menos  ampla, 
mais  ou  menos  desaflrontada  da  fiscalisação  do 
poder  central,  conforme  os  tempos,  e  não  eram 
obrigados,  para  com  os  reis,  a  ajudal-os  nas 
guerras  com  as  suas  pessoas  e  com  os  seus  ho- 
mens d'armas.  Estes  eram  os  títulos  da  nobreza 
hereditária  :  os  da  nobreza  pessoal  consistiam  nos 
altos  cargos  públicos  e  nas  funcções  do  paço, 
muitas  vezes  associados  ao  gozo  de  beneficios,  c 
n'esta  se  comprehcndiam  os  dignitainos  da  egreja 
catholica.  .\8  sortes  e  os  beneficios  derivados  d'a- 
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quellas,  isto  é,  a  terra  originariamente  distribuida 
aos  godos,  era  isenta  de  tributos. 

O  patronato  militar,  applicado  ao  regimen  de 
propriedade  pela  coroa  e  pelos  súbditos  podero- 
sos, creou,  pois,  uma  nova  classe  social,  que  se 
estendia  desde  os  degraus  do  tlirono  até  quasi  A 
servidão.  Os  bucellarios,  porem,  Ínfimos  membros 
d'esta  classe,  nobre  por  pertencer  quasi  toda  á 
raça  conquistadora,  nobre  pela  profissão  das  ar- 
mas, e  porventura  nobre  pelo  reflexo  da  nobreza 
dos  patronos,  eram  ainda  homens  livres,  fazendo 
parte  da  coUecção  de  indivíduos  que  o  direito  ci- 
vil designava  por  ingénuos  e  que  egualava  pe- 
rante as  suas  disposições,  distinguindo-os  de  ou- 
tro grande  grupo,  o  dos  servos.  Nos  ingénuos 
incluiam-se  egualmente  os  possuidores  das  terças 
romanas,  assim  chamadas  porque,  na  partilhado 
território  depois  da  invasão,  só  a  sua  ^írça  parte 
ficara  aos  seus  antigos  senhores,  isto  é,  os  pos- 
sessores, que  a  legislação  visigotliica  chama  tam- 
bém curiaes  e  privados,  e  que  estavam  subjeitos 
ao  pagamento  das  contribuições  fiscaes,  de  que 
haviam  sido  dispensadas  as  terras  dos  godos.  .V 
principal  d'essas  contribuições  era  a  capilalio  ou 
jugatio,  conservada  dos  romanos  pelos  seus  her- 
deiros, decerto  pouco  engenhosos  para  inventa- 
rem systemas  tributários.  Deprehende-se  d'unia 
lei  de  Chindaswintho  que  os  proprietários  hvres 
eram  obrigados  ao  serviço  das  armas,  como  todos 
os  homens  livres  e  a  decima  parte  dos  escravos, 
devendo  todavia  servir  a  cavallo,  e  em  cavallos 
seus.  Finalmente,  o  direito  civil  considerava  ain- 
da como  livres  ou  ingénuos  os  colonos,  chamados 
plebeus.  O  colonato  existia  na  Península  antes  da 
invasão;  os  godos  acceitaram-n'o,  modificando-o 
polo  sentimento  da  independência  individual.  A 
par  do  colono  romano,  essencialmente  adscripto 
á  gleba,  e  que  a  legislação  wisigoda  deixou  n'uma 
condição  precária,  creou  ella  outro,  cuja  dependên- 
cia, inteiramente  voluntária,  consistia  apenas  no 
pagamento  do  cânon  e  podia  ser  temporária,  tor- 
nando-se  então  o  seu  contracto  similbante  ao  de 
locação.  Attenuado  ou  quasi  supprimido  o  rigor 
das-condições  do  colonato,  variando  infinitamente 
estas  condições  até  às  mais  suaves,  é  provável 
que  as  hajam  acceitado  muitos  indivíduos  da  ra- 
ça conquistadora,  e  que  com  o  andar  dos  tempos 
os  accoUic  ou  agrícolas  deixassem  de  ser  exclu- 
sivamenle  descendentes  dos  hispano-romanos.  E, 
em  geral  se  nos  primeiros  tenqios  da  dominação 
^visigotilica  o  povo,  —  as  classes  inferiores  da  po- 
pulação até  aos  proprietários  não  nobres,  —  era 
ibrinado  pela  multidão  dos  vencidos,  as  leis  de 
(Ihindaswintho  e  de  lícceswintbo,  e  principal- 
mente a  que  peniiittiu  os  casamentos  entre  pes- 
soas de  dilTerentes  raças,  fizeram  com  que  ven- 
cidos e  vencedores  se  baralhassem  cm  todas  as 
camadas  da  sociedade,  e  só  da  superior,  com- 
posta da  aristocracia  territorial  e  militar,  se  possa 
dizer  que  se  conservou  puramente  goda.  Em  com- 


pensação as  dignidades  da  egreja,  até  á  mais 
elevada,  foram  alcançadas,  desde  os  primeiros 
tempos,  pelos  hispano-romanos. 

Entre  as  raças  germânicas,  de  Índole  guerreira, 
existia  como  entre  os  romanos  a  servidão,  queda 
guerra  parece  ser  originaria.  ()s  ^visigodos  trou- 
xerain-n'a  comsígo  para  a  Hespanha  e  encontra- 
ram-n'a  em  Hespanha;  o  seu  código,  inspirado 
pelo  clero,  foi  todavia  mais  benévolo  para  com 
o  servo  do  que  a  lei  de  Roma.  Considerou-o  pes- 
soa civil,  embora  podesse  ser  objecto  de  venda 
ou  doação;  reputou  legitimo  o  seu  matrimonio, 
probibindo-o  só  com  pessoa  ingénua ;  admittiu-o 
como  testemunha,  em  juizo,  em  dadas  hypothe- 
ses ;  permittiu-lhe  possuir  um  pecúlio  próprio, 
embora  exiguo ;  vedou  ao  senhor  matal-o  ou  mu- 
tilal-o  sem  processo  judicial,  e  acceitou-o  no  exer- 
cito em  seguimento  do  seu  dono.  Mais  ainda: 
havia  entre  os  ■wisigodos  uma  classe  de  servos, 
que  de  tantas  vantagens  gosavam  que  a  .sua  con- 
dição era  preferível  á  de  muitos  homens  livres ; 
os  servos  fiscaes,  ou  familias  do  fisco.  Perten- 
cendo ao  fisco,  estes  privilegiados  da  servidtão 
exerciam  cargos  públicos,  como  os  de  exactores 
da  fazenda  pubhca  ou  administradores  dos  bens 
da  coroa,  podiam  alcançar  empregos  e  dignidades 
do  paço,  e  eram  aptos  para  possuir  terras  e  ser- 
vos Íntimos,  com  quanto  a  sua  propriedade  fosse 
tida  como  propriedade  do  fisco,  e  fosse  defeso 
alíenal-a  a  não  ser  em  proveito  d'outro  individuo 
da  mesma  classe.  O  preceito  que  mais  lhe  devia 
parecer  humilhante  era  o  de  não  se  ligarem  por 
casamento  a  família  livre. 

Não  gosavam,  por  certo,  de  tão  prospera  for- 
tuna o  commum  dos  servos,  ou,  por  exercerem 
algum  mister  d'estímação,  se  chamassem  idó- 
neos, ou  estivessem  subjeitos  aos  mais  peno- 
sos trab;dhos  na  qualidade  de  vis,  Ínfimos  ou 
riisticos;  quer  fossem  propriedade  particular, 
quer  pertencessem  ao  estado  ou  á  egreja ;  e  por 
isso  devia  parecer  cruel  a  lei  que  reduzia  os 
homens  livres,  réos  de  certos  defictos,  e  os  de- 
vedores insolventes,  á  condição  servil:  todavia, 
para  que  em  tudo  ganhasse  esta  miseranda  classe 
ao  passar  do  dominio  da  civihsação  romana 
para  a  tutella  dos  chamados  Bárbaros,  o  .espi- 
rito christão  dos  legisladores  ■wisigodos  facililou- 
Ihe  a  alforria  ou  a  manumissão,  completa  ou  in- 
comphla,  dando  ao  liberto  larga  independência. 
A  manumissão  completa,  feita  perante  um  ec- 
clesiastico  ou  um  juiz,  deixava  o  liberto  com- 
pletamente senhor  das  suas  acções  e  apenas  sub- 
jeito  a  voltar  á  servidão  se  affrontava,  na  pessoa 
ou  no  credito,  o  manumittente  ;  a  alforria  incom- 
pleta estabelecia,  por  escriptura,  as  condições 
em  que  era  dada,  sendo  a  mais  vulgar  a  de  não 
poder  o  liberto  alienar  o  seu  pecúlio,  tis  servos 
da  egreja,  por  ella  libertados,  entravam  na  classe 
das  pessoas  ingénuas.  E,  finalmente,  a  concessão 
trivial  de  terras  para  cultura,  feita  aos  libertçs 
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poios  antif^os  senhores,  ro(lei;iva  estes  (ruma 
clieiítella  similhaiite  A,  dos  colonos  adscriptos  á 
gleba,  que  passava  de  jiaes  a  filhos,  e  c[ue  tam- 
bém se  formava  junto  do  throno,  tendo  [)or  ori- 
gem os  servos  fiscaes,  a  quem  só  o  rei  dava  a 
manumissão. 

Assim  se  distribuía  a  população  do  reino  wi- 
sigothico,  correspondendo  ao  estado  da  terra  a 
condição  da  pessoa.  A  propriedade  dividia-se, 
desde  a  partillia  dos  conquistadores,  em  tributa- 
ria e  não  tributaria :  n'esta  estabeleceu-sc  a  no- 
breza goda,  rodeada  dos  seus  clientes,  a  um  tempo 
soldados  e  agricultores ;  aqucUa  foi  conservada 
aos  possessores  liispano-romanos.  A  terra  era 
possuída  com  dominio  perfeito  ou  imperfeito  :  o 
dominio  imperfeito  caracterisava  os  beneficiários, 
classe  numerosíssima,  que  comprehendia  mui- 
tas gerarchias,  tocava  no  throno  pelos  fideles  do 
rei  e  acabava  nos  colonos,  que  possuíam  a  terra, 
embora  por  título  oneroso  e  precário,  e  eram  pos- 
suídos por  ella.  A  carência  da  propriedade  c  a 
inhabilídadc  para  possuil-a  distinguia  os  servos, 
que  se  ligavam  á  ultima  classe  dos  ingénuos  pela 
sua  classe  superior,  a  dos  servos  fiscaes;  e  os  ín- 
fimos servos  os  mancipii  eram  quasi  nivelados 
com  a  animalidade,  ao  passo  que  o  grau  mais  ele- 
vado da  escala  social  avisínhava-se,  pela  inde- 
pendência e  pela  liberdade,  da  condição  privile- 
giada do  monarcha.  O  direito  civil,  porem,  só 
reconhecia  duas  cathegorias  de  indivíduos,  os  in- 
génuos e  os  servos,  e  egualava  aquelles,  reser- 
vando apenas  algumas  pequenas  isenções  para  os 
nobres. 

Conhecidas,  embora  superficialmente,  as  ins- 
tituições da  monarchia  goda,  a  sorte  que  teve  o 
município  no  seu  regimen  e  às  condições  pessoaes 
determinadas  pela  introducção  do  elemento  ger- 
mânico na  sociedade  hispano-romana,  fica-nos 
ainda  o  dever  de  mencionar  as  instituições  da  ju- 
risprudência vvisigothica,  que  chegaram  até  ao 
século  XII  e  foram  recebidas  pela  nação  portugucza 
na  sua  primeira  edade.  Para  esta  menção  não  nos 
ajudam  o  Breviarmm  Aniani  e  o  Fórum  Judi- 
cum  de  que  até  aqui  nos  soccorremos ;  é  mister 
ir  beber  a  outras  fontes.  Tradições  ha,  indubita- 
velmente germânicas,  que  apparecendo  vigorosas 
na  organísação  dos  concelhos  de  Portugal  e  figu- 
rando nos  mais  antigos  fueros  de  Castella  e  de 
Leão,  parecem  ter  sido  regeitadas  pelos  legislado- 
res wisigodos,  porque  não  ha  noticia  d'ellas  nos 
seus  códigos  :  deverá  suppôr-se  que  o  fio  d'essas 
tradições  foi  interrompido  por  séculos  e  que  o 
reatou  a  restauração  goda  e  christã,  expontanea- 
mente  ou  por  influencia  dos  povos  vísinbos  da 
Península  ?  Parcce-nos  mais  racional  suppòr,  co- 
mo suppôz  Savigny,  que  se  as  regeitou  a  legis- 
lação conscrvou-as  o  povo,  que  se  não  as  sanccio- 
naram  os  códigos  geraes  ficaram  na  vida  local, 
e  que  d'ahi  passaram  para  os  municípios  moder- 
nos e  para  as  suas  cartas.  Uma  d'essas  tradições, 


que  remonta  á  epocha  em  que  os  conquistadores 
lio  lm()erío  se  achavam  ugglomerados  no  centro 
da  Europa,  e  foi  recolhida  na  legislação  dos  fran- 
cos, salíos  e  ripuarios,  dos  lombardos,  dos  bur- 
guinhões  e  dos  bavaros,  é  a  prova  jurídica  pelo 
juizo  de  Deus,  da  qual,  comtudo,  se  não  acha 
noticia  no  Fuei-o  Juzgo,  encontrando-se  apenas 
mencionada  n'uma  lei  de  Egica. 

O  juizo  de  Deus  era  uma  a[)pUcação  da  crença 
religiosa  ao  processo  criminal.  A  justiça  huma- 
na, cônscia  da  sua  fallibilidade  e  sem  vista  que 
penetrasse  nas  consciências,  citava  os  réos  para 
comparecerem  com  os  seus  accusadores  perante 
o  trilmnal  de  Deus.  Elle,  o  juiz  omnisciente,  a 
verdade  inlínita,  o  vingador  da  innocencía,  que 
refrigerara  com  brandas  aragens  as  creanças 
lançadas  às  chammas  por  Nabuchodonosor,  não 
poderia  consentir  no  castigo  do  justo.  Invocado 
pelo  justo  devia  responder  à  invocação ;  era  pre- 
ciso, porém,  que  respondesse  por  um  acto  mate- 
rial, coniprehensivel  ao  homem,  e  que,  sendo  ou 
parecendo  ser  a  derrogação  momentânea  de  leis 
naturaes,  denotasse  a  intervenção  da  sua  supre- 
ma vontade.  A  tradição  bíblica  do  prodígio  ope- 
rado em  Babylonia  determinou,  talvez,  a  crença 
de  que  sahiriam  illesos,  do  contacto  com  o  fogo 
os  innocentes,  que  se  subjeitassem  á  sua  acção 
destruidora  pondo  a  confiança  no  Deus  de  Daniel. 
Sustentar  na  mão  um  ferro  cimdente,  andar  des- 
calço sobre  brazas,  mergulbar  o  braço  n'um  vaso 
dagua  a  ferver  e  não  soíTrer  queimadura,  pa- 
receu um  testemunlio  de  protecção  divina,  que 
os  criminosos  nmica  alcançariam,  e  admittiram- 
se  portanto  nos  tríbmiaes,  com  a  approvação  da 
egreja,  como  decisivas  e  irrefragaveis,  as  provas 
pelo  fogo  e  a  prova  caldaria.  E  como  se  não  po- 
dia esperar  que  Deus  se  interessasse  por  qual- 
quer simples  mortal  tanto  com  se  interessara 
pelo  seus  prophetas  e  confessores,  não  somente 
se  Ibe  pediu  apenas  um  milagre  commum,  mas 
facilitou-se  esse  milagre  envolvendo-se  durante 
alguns  dias  o  membro  tocado  pelo  lume  em  cera 
e  estopa,  e  exigíndo-se  só  que  estivesse  são  de- 
pois d'esta  espécie  de  cui"ativo,  porque  teria  sido 
realmente  irreverência  requerer  do  Omnipotente 
que  se  incommodasse  todos  os  dias,  convertendo 
fornalbas  ardentes  em  frescas  estancias ! 

Na  prova  do  duello  podia  o  accusado,  se  era 
mulher  ou  individuo  inhabil  para  o  manejo  das 
armas,  apresentar  procurador  ou  campeão.  Con- 
sistia ella  num  combate,  regulado  previamente, 
entre  o  reu  e  o  accusador  ou  seus  representantes, 
e  admittia-se  que  a  verdade  decidia  da  victoria. 
Era  esta  a  maneira  mais  usual  de  recorrer  ao  juizo 
de  Deus,  por  mais  accomodada  á  Índole  guerreira 
dos  germanos.  Como  a  todas  as  outras  serviam- 
Ihe  do  fundamento  a  rude  ignorância  e  a  barbara 
superstição  da  epocha;  mas  num  estado  social 
laracterisado  pelo  abuso  da  força,  em  que  a  jus- 
tiça possuia  e  conliecia  poucos  meios  de  desço- 
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I>rir  os  delidos  e  perseguir  os  delinquentes,  o 
duello  judiciário,  cujo  resultado  se  suppunlia  de- 
pendente do  Ser  Supri'mo  que  vè  nas  conscien- 
rias  c  coniniunica  a  sua  força  á  virtude,  era  útil 
para  amedrontar  a  calunniia  e  fazer  perder  ao 
crime  a  esperança  da  impunidade,  e  valia  tam- 
bém por  um  meio  de  desailronta,  como  a  enten- 
diam homens  acostumados. a  só  confiarem  a  se- 
gurança ao  próprio  esforço;  por  isso  se  explica  o 
favor  lie  que  gosou  em  Ioda  a  edade  media.  Hoje 
é  evidente  para  as  intelligencias  mais  apoucadas 
o  absurdo  do  duello ;  todavia  não  é  justo  eondcm- 
nar  com  a  auctoridade  dos  principies  da  nossa 
civilisação,  instituições,  usos,  pj-acticas  d'unia 
epoclia  em  que  esses  princípios  nem  esclareciam 
as  intelligencias  nem  dirigiam  as  consciências, 
e  o  que  é  condemnavel  sem  atlenuante  é  a  trans- 
|ilanlação  para  o  nosso  estado  social  do  que, 
como  o  duello,  não  pode  receber  d'elle  e  das 
suas  luzes  a  justificação  e  a  rasão  de  ser,  (|ue  ti- 
idutm  no  estado  social  e  na  escuridão  de  que  nas- 
ceram. 

Outro  meio  de  averiguação,  admittido  pela  judi- 
catura na  edade  media,  e  que  se  conservou  em 
uso  por  muitos  séculos,  era  a  compurgação  fcom- 
purgatio)  derivada  do  mesmo  principio  do  soli- 
dariedade, que  tornava  responsáveis  os  visinbos 
peio  delicto  do  visinho,  como  cpie  incumbindo  a 
cada  individuo  a  policia  da  povoação  de  que  fazia 
parte.  A  compurgatio  consistia  em  provar  a  falsi- 
dade de  uma  accusação,  feita  em  juizo,  pelo  jura- 
mento mianime  de  um  certo  numero  de  parentes 
do  accusado  ou  de  pessoas  idóneas,  que  podessem 
ter  conhecimento  d'eLle  e  do  facto  culposo  que  lhe 
era  imputado.  Os  compurgadores,  cujo  juramento 
se  assimilhava  a  um  verediclum  e  tinha  o  seu 
effeito,  fazem  lembrar  o  moderno  jury,  tanto  mais 
quanto  algumas  vezes  era  prescripto  que  elles  fo.s- 
sem  escolliidos  entre  os  pares  do  indiciado  réo. 
Esta  espécie  de  prova  não  era  admittida,  segun- 
do parece,  nos  processos  conduzidos  segundo  os 
preceitos  do  Fuero  Juzgo:  admitliram-n'a,  po- 
rem, quasi  todas  as  legislações  teutonicas,  e  cm 
Hespanha  deve  ter  sido  usada  onde  não  chegava 
a  jurisdicção  do  poder  central.  O  conjuramento, 
assim  como  servia  á  defesa,  era  também  em 
certos  casos  imposto  á  accusação,  como  elemento 
para  o  que  hoje  chamariamos  corpo  de  delicto : 
nos  concelhos  do  reino  chamou-se-lhe  outhorga- 
mento.  Também  os  conjuramenlos  ou  outhorga- 
mentos  derivavam  a  sua  importância  das  crenças 
religiosas.  Sendo  o  prejurio  grave  offensa  á  di- 
vindade e  peccado  que  arrisca  a  salvação  eterna, 
não  se  presumia  que  prejurassem  simultanea- 
mente muitas  testemunhas ;  e  eram  essas  mes- 
mas crenças  que  attribuiam  tal  valor  ao  jura- 
mento prestado  em  beneticio  dlnteresse  próprio, 
que  o  impunham  em  geral  aos  accusadores  e  aos 
accusados,  havendo  casos  em  que  aproveitava 
consideravelmente  á  defesa.  Ao  juramento  indi- 


vidual, dado  cm  processo,  chamava-se  entre  nós 
firma,  como  a  seu  tempo  veremos. 

O  código  wisigolbico,  que  não  acceitou  da  raça 
germânica  o  juizo  de  Deus  nem  a  compurgação, 
acceitou,  todavia,  a  usança  do  loehrgeld,  que 
obrigava  o  delinquente  a  pagar  á  victima  do  de- 
licto ou  aos  seus  herdeiros  uma  indenmisaçâo 
pecuniária.  O  wehrgcld  não  foi,  talvez,  origina- 
rianiente  uma  penalidade,  mas  sim  um  expediente 
destinado  a  remir  o  offensor  da  vindicta,  faida, 
do  olfendido  e  dos  seus;  é  certo,  porem,  que  se 
converteu  entre  os  Bárbaros  numa  verdadeira 
pena.  D'elles  o  receberam  os  legi.-^ladores  wisigo- 
dos,  mas  como  possuíam  mais  adiantadas  noções 
de  direito  criminal  reservaram-n'o  principalmente 
para  expiação  de  crimes  menores,  que  causavam 
prejuízos  susceptíveis  de  indemnisação,  e  appli- 
caram-n'o  aos  grandes  criminosos  conjunclanieiite 
com  penas  corporaes,  como  o  c;u'cere,  o  degredo, 
os  açoutes,  a  morte,  jiensando  provavelmente  que 
d'estas  penas  nenhum  beneficio  advinha  ao  ag- 
gravatlo  e  á  sua  família  senão  o  prazer  da  vin- 
gança, e  entendendo  que  a  justiça  devia,  além  de 
castigiu-,  reparar  quanto  jiodesse  o  danmo,  que 
dera  logar  ao  castigo.  Applicado  assim,  o  wehr- 
geld  perdia  o  seu  caracter  odioso,  porque  já  não 
era  o  preço  da  vida  humana,  da  honra  das  mu- 
lheres, de  interesses  e  de  direitos  inestimáveis; 
mas  não  se  pôde  disfarçar  que  na  jurisprudên- 
cia germânica  da  edade  media,  sem  excepção  da 
wisígothica,  apesar  de  mais  compenetrada  das 
tradições  romanas,  foi  estabelecido  com  mais  ou 
menos  latitude  o  principio  da  remissão  por  di- 
nheiro das  transgressões  da  lei  social.  E  não 
ailnnra  que  a  edade  media  acceitasse  essa  juris- 
prudência, quando  ainda  a  não  baniram  comple- 
tamente os  códigos  modernos. 


IV 

No  principio  do  século  vni  quasi  toda  a  costa 
septemtrional  d'Africa  dependia  do  khalifado  de 
Damasco  e  era  regida  em  seu  nome  pelo  amir 
Musa  Ibn  Nosseyr.  Foi  este  o  potentado  árabe  que 
o  conde  Juliano,  feito  com  os  filhos  de  Wiliza 
para  derribar  o  tbrono  de  Koderíco,  instigou 
a  invadir  a  Hespanha,  ajudando-o  na  empreza 
com  as  próprias  armas  e  facilitan(lo-lh'a  pela  en- 
trega de  Ceuta,  fSeplum)  (jue  alem  do  Medi- 
terrimeo  era  sentiiiella  avançada  da  monar('hia 
goda.  O  delegado  de  Musa  no  governo  da  Mau- 
ritânia iMoghreb)  tentou  com  bom  exilo  um  des- 
embarque no  (]alp(!  e  vencida  jior  eUe,  Tarik  Ibn 
Zeyad,  uma  batallia  campal,  que  Roderico  lhe 
otlereceu  junto  ao  Guadalete  (txhryssus),  dividí- 
ram-se  as  hostes  mussulmanas  para  se  apode- 
rarem de  (]ordova,  de  Málaga  e  de  Elvira,  e  não 
tardou  que  Toledo,  a  capital  da  cabida  monar- 
chia,  abrisse  as  portas  por  ijitiiHas^ão  de  Tarik. 
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Passaram-se  estes  trágicos  successos  no  umio 
de  7. 

Invejando  as  glorias  do  seu  iogar  tenente, 
senão  as  riquezas  por  elle  colhidas  no  saque 
de  opulentas  cidades,  o  amir  Musa  onicnou-llie, 
baldadamenie,  que  não  vencesse  sem  elle  e  veiu 
assumir  o  coniniando  do  exercito  agareno,  guian- 
do-o  logo  a  Sevilha,  que  foi  entrada,  como  o  fo- 
ram depois  Niebia,  Merlola,  Ossuna,  Beja  e  Me- 
rida.  Em  curto  praso  elle,  seu  íillio  Aiidu-l-aziz  e 
Tarik  apossaram-sr  de  toda  a  Peiniisula,  ;i  exi-c- 
p^;ão  da  zona  iii(iiil;inhosa  das  Astúrias,  onde  se 
haviam  cnlrinclieirado  uni  ]iunhado  de  guei'rei- 
ros  dpi-ididos  a  morrerem  aos  pés  da  cruz,  arvo- 
rada nos  rochedos  cmno  |iendão  de  inde|ienden- 
cia.  I)  dui|uc  Tlicodoiiiiro,  que,  defcndendo-senas 
provincias  de  Murcia  e  Valenga,  enqirehendèra 
encravar  uma  monarcina  entre  as  pontas  do  cres- 
cente, houve  de  ceder  á  fortmia  de  Abdu-1-aziz  e 
acceitar  d'elle,  em  Iroca  de  preito  e  de  trihulo, 
um  simulacro  de  auctoridadi-.  E  ijuando  Musa 
recolheu  a  Africa,  chamado  peio  khalifa,  a  quem 
descontentara  com  a  perseguit;ão  que  movera  ao 
vencedor  do  Chryneu,  seu  iilho,  que  o  substituiu 
no  governo  do  paiz  conquistado,  julgou-se  tão  se- 
guro da  conquista,  que  a  ambicionou  para  alicerce 
dum  throno  independente,  e  deveu  ãs  maqui- 
nai'ões  d'esta  ambi(;ão,  pouco  tempo  encobertas, 
o  ser  assassinado  n'uma  sedição  da  soldadesca, 
dizendo  os  cbronistas  que  foi  Egilana,  viuva  de 
Roderico,  por  quem  se  apaixonara  o  soberbo  cau- 
dilho, que  inspirou  o  pensamento  crinuuoso  que 
teve  este  castigo  supremo.  Abdu-I-aziz  foi  ini- 
nngo  formidável  mas  vencedor  generoso :  gene- 
roso para  com  os  homens  que  o  comliatiam,  porem 
não  com  as  mulheres  que  lhe  estimulavam  a  las- 
cívia, porque  o  viram  os  chistãos,  com  lagi'imas 
de  raiva  impotente,  encerrar  nos  haréns  as  mon- 
jas arrancadas  dos  altares. 

No  cargo  de  que  intentara  abusar  o  fdlio  de 
Musa,  succedeu-lhe  .\jub,  mas  nem  elle  nem  ne- 
idmm  dos  seus  successores  souIjc  conserval-o 
jior  nnuto  tempo,  porque  o  disputavam  cobiças 
infrenes  e  era  fácil  indispor  o  suspeitoso  khali- 
fado  com  os  seus  delegados.  Tm  dos  governadores 
de  Hesijanlia,  Al-hoiT.  trans])òz  os  Pyreiíeus,  nuis 
voltou  de  França  destroçado,  (t  (]ue  o  substituiu, 
As-samah,  dedicou-se  a  orgajiisar  a  ailniiii,istra- 
ção  do  paiz,  no  que  provou  raro  talento,  e  mor- 
reu no  sitio  de  Tolosa,  depois  de  ter  incluído  na 
monarcina  árabe  lioa  iiarte  da  Provença  e  da  Bor- 
gonha. A  con(]uista  do  paiz  d'Afranc,  nome  dado 
pelos  sarracenos  ao  território  occupado  pelos 
b-ancos,  foi  adiantada  por  outros  amires,  custou 
a  vida  a  nuiis  alguns,  e  Adur-r-rahman  Ibn  Ab- 
dillah  [)izou  as  margens  do  Garomia  e  houve 
Bordéus  ás  mãos,  mas  acabou  em  Puitiers,  des- 
baratado por  KarI,  que  tão  ennniMite  logar  occupa 
na  historia  com  o  nome  vulgar  de  Carlos  Magno. 
A  fronteira  do  dominio  mussulmaiio  devia  ser 


porem,  nos  Pyrencus,  e  para  cá  d'e9ta  cordilheira 
houveram  afuial  de  voltar  os  aventurosos  delegados 
do  khalifa.  Conservar  em  paz  a  Hespanha,  con- 
servar encerrados  nos  covis  os  fmidadores  da 
monarchia  das  Astúrias  e  de  Oviedo,  conservar 
subjeitos  os  berberes,  naturalmente  hostis  aos 
árabes,  com  quem  haviam  atravessado  o  Medi- 
terrâneo, conservar  o  mando  a  despeito  de  riva- 
lidades e  de,  sedições,  não  era  para  os  amires 
tão  leve  empreza  que  ])odessem  associal-a  à  de 
avassallar  povos  aguci^ridos.  Abandonaram  pois 
esta  e  muitos  succundiiram  n'aquella,  alé  que. 
andanilo  toda  a  Península  avexada  por  guerra» 
intestinas,  que  tiiduun  origem  nas  (|ue  também 
devastavam  a  Africa,  [)assou  a  província  d'um 
grande  inqierio  a  ser  um  estado  inde(teiidente. 

Preparou  este  acontecimento  a  revolução  que 
desapossou  a  familia  dos  Beni-lnieyTas  da  suc- 
cessão  do  Propheta,  entregando-a  aos  Abbasidas. 
Um  membro  da  familia  deposta,  Abdu-r-rahmau 
nm-.Muawiyah,  recorrera  á  hospitalidade  da  tribu 
africami  dos  zeuetas  e  procurava  adijuirir  algum 
farrapo  da  purpura  dos  seus  avós  na  occasião  em 
que  a  Hespanha  tinha  chegado  a  tal  anarchia, 
que  se  buscava  com  anciedade  quem  podesse  go- 
vernal-a,  tendo  auctoridade  para  se  sobrepor  às 
facções  e  aquietal-as.  Pareceu  a  um  partido  nu- 
meroso e  influente  que  o  vagabundo  descendente 
dos  Khalifas  possuia,  pelo  sangue,  essa  auctori- 
dade, e  chamou-o,  pôl-o  á  sua  frente,  batalhou 
por  elle,  e  no  anuo  de  760  Abdur-r-rahman, 
tinha  supplantado  todas  as  resistências,  era  se- 
nhor da  Península,  e  fundava  n'ella  uma  dym- 
nastia.  O  tempo  do  seu  governo  passou-se  a  ba- 
talhar contra  os  generaes  dos  Abbasidas,  que 
tentaram  restabelecer  a  soberania  do  khalifado 
no  paiz  já  dominado  pelos  descendentes  dos  seus 
rivaes,  e  a  defender  a  fronteira  do  norte  da  in- 
vasão dos  francos,  que  haviam  passado  de  ag- 
gredidos  a  aggressores  sob  o  commando  de  KarI. 
Este  famoso  caudilho,  defioisde  penetrar  até  Pam- 
plona,  foi  forçado  á  retirada,  e,  sendo  salteado  pe- 
los vasconços,  viu  a  llõrd  a  sua  cavallaria  esma- 
gada no  valle  de  lioncesvalles,  pelos  penedos  que 
os  inimigos  soltavam  dos  montes.  Nos  inlerval- 
los  das  campanhas,  o  poderoso  amir  dedicou-se 
a  policiar  o  estado,  construiu  uma  frota  destinada 
a  obstar  aos  desembarques  repetidos  dos  africa- 
nos, e  erigiu  palácios  e  templos,  dos  quacs  dura 
ainda,  para  memoria  do  nome  do  seu  fundador, 
a  mes(|uila  de  (lordova.  Próximo  á  morte,  em 
789,  fez  reconhecer  como  herdeiro  do  amirado  seu 
filho  Hixam,  tendo-o  por  melhor  dotado  para  o 
dillicil  mister  de  governar  do  ([ue  seus  irmãos 
mais  velhos,  Snleyman  e  Abdullah,  e  falleceu  com 
59  annos  tie  cdade,  venerado  pelos  seus  e  tendo 
merecido  o  respeito  da  historia. 

Abdu-r-rahman  não  se  enganara  na  sua  predi- 
lecção por  Hixam,  nnis  essa  preiiilecção,  descon- 
tentando Suleyman  e  .Vidullaii ,  foi  causa  de  gr- 
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Vfcs  perturb3;<^'5ç8  e  desordens ,  que  afinal  sopitarara 
as  armas.  Seguro  no  poder,  o  novo  amir  tentou 
atalhar  o  desenvolvimento  da  monanhia  das  As- 
túrias, e  de  feito|desapossou-a  da  Gallisa;  e,  como 
para.  pagar  a  visita  que  Karl  fizera  á  Hespanlia, 
oríienou  uma  entrada  nos  seus  estados.  Foi  feliz 
na  expedição  o  general  AbduI-1-malek,  o  qual  de- 
pois recebeu  a  commissão  de  reduzir  e  extermi- 
nar a  tribuberbér  de  Takcrna  rebellada  ao  sul  da 
Península,  e  Hixam  deixou  a  seu  filho  Al-hakeni, 
cm_  795,  um  estado  temido  pelos  visinhos  e  in- 
teriormente enriquecido  pelos  pi-oíjressos  da  agri- 
cultura e  illustrado  pela  cultura  das  lettras  e  das 
artes.  Al-hakem  venceu  seus  tios,  que  de  novo  se 
liaviam  revoltado,  de  concerto  com  o  rei  d'Aqui- 
tania;  combateu  por  largo  tempo  e  com  varia 
fortuna  os  christãos  das  Astúrias,  sós  ou  auxilia- 
dos pelos  francos ;  e  nem  por  um  momento  pôde 
rmbainhar  a  espada,  porque  quando  o  não  acco- 
mettiam  os  estrangeiros,  amea(;avam-n'o  as  se- 
dições dos  súbditos,  vexados  pelos  tributos  que 
costeiavam  as  devassidões  do  amir  e  indignados 
com  a  sua  crueldade.  A  Hespanha  sotfreu  gran- 
des males  sob  o  governo  d'Al-kahem :  seu  filho 
Abdu-r-rahman,  appeUidado  Al-modhaffer,  o  vi- 
ctorioso,  subindo  ao  throno  em  822cuidou,  porem, 
de  fazer  esquecer  esses  males  por  um  governo  de 
brandura  e  justiça.  Guerreiro  esforçado  fez  sen- 
tir o  peso  do  seu  braço  aos  godos,  que  obrigou  a 
recolherem  às  fortalezas  naturaes,  as  serranias; 
ao  duque  de  Aquitania,  cujas  invasões  conteve, 
chegando  a  pôr  cerco  a  Barcelona,  centro  dos 
domínios  que  adquirira  áquem  dos  Pyrineos;  e 
no  fim  do  seu  reinado  aos  povos  de  Merida  e  To- 
ledo, insurreccionados  contra  a  sua  aucloridade. 
Amante  das  lettras  e  das  artes,  e  magnificente, 
adornou  Córdova,  multiplicou  por  toda  a  parte  as 
obras  de  utilidade  e  de  luxo,  cercou-se  d'uma 
esplendida  corte,  em  que  eram  honrados  os  poe- 
tas e  os  sábios,  mas  as  despezas  d'esta  corte  e 
d'este  progresso  material  perturbaram  a  harmo- 
nia de  Al-modlialTer  com  os  súbditos. 

Seu  filho  e  herdeiro  Mohammed  assimilhou- 
se-lhe  no  caracter,  imitou-lhe  a  politica,  e  por 
isso  houve  de  suílbcar  como  elle  rebelliões  fre- 
quentes, de  que  algumas  vezes  se  aproveitaram 
os  inimigos  estrangeiros.  Gomo  elle,  moveu  tam- 
bém guerra  quasi  incessante  aos  chrislâos  indepen- 
dentes da  Hespanha  e  aos  das  Galhas.  Durante  o 
seu  governo,  os  piratas  normandos,  vindos  do 
Norte,  e  que  se  davam  a  saltear  os  estados  marí- 
timos do  Occidente  em  ligeiras  esquadras,  appa- 
receram  nas  costas  da  Galliza,  como  no  tempo  de 
Al-modliaffer  haviam  desembarcado  na  Corunha, 
na  foz  do  Tejo  e  nas  margens  do  Guadalquivir ; 
os  árabes,  porem,  fizeram  frente  a  este  novo  ini- 
migo, construíram  navios  para  lhe  darem  caça, 
e  lívraram-se  atinai  das  suas  ex[i('dições.  A  Mo- 
hammed, morto  em  886,  succedeu  Al-nunidhir, 
que  perdeu  a  vida  no  ata(]ue  do  castello  de  líix- 


ter,  em  que  se  havia  fortificado  õmar-lbii-Hafsunn 
para  lhe  disputar  o  poder.  Deixou  o  governo  a 
Abdullah,  seu  irmão,  em  888.  Este  continuou  a 
campanha  contra  Omar  e  seus  partidários,  sendo 
ajudado  pelo  rei  christão  Affonso  ni,  pois  que  se 
haviam  firmado  pazes  entre  Ovidio  e  Córdova,  e 
em  912  legou  o  throno  ao  neto  Abdu-r-rahman 
Ibn-Mohammed,  terceiro  de  nome,  e  um  dos 
mais  iUustres  príncipes  que  teve  a  Hespanha 
árabe.  Foi  elle  que  primeiro  recebeu  a  denomi- 
nação de  amir-al-mumenin,  jirincipe  dos  cren- 
tes, que  de  direito  só  pertencia  aos  khalifas  de 
Bagdad,  e  o  titulo  de  iman,  pontífice,  conside- 
rando-sc,  como  membro  da  familia  dosBeni-lImey- 
yas,  chefe  politico  e  religioso  do  islamismo. 

Abdu-r-rahman  tinha,  em  verdade,  dotes  mo- 
raes  correspondentes  A  dignidade  suprema  de  que 
se  investira,  e  teve,  para  ajudar  a  felicidade  do 
seu  governo,  a  generosa  dedicação  de  seu  tio  Al- 
modhatTer.  Foi  este  príncipe  que  acabou  com  a 
revolta  de  (Jmar.  Recomeçando  as  contendas  com 
o  reino  de  Leão,  o  khalifa  viu  Madrid  assoUada 
pelas  hostes  de  Ramiro  n ;  quiz  vingar-se  n'uma 
entrada  que  fez  por  GasteUa,  mas  o  conde  Fer- 
nando Gonçalves  e  o  rei  leonez  destroçaram-n'o 
em  Osma.  Posteriormente,  o  wali  de  Santarém 
pediu  auxilio  aos  christãos  para  se  levantar  con- 
ti-a  .yxlu-r-rahman,  e  Ramiro  fez  uma  excursão 
pelo  sul,  que  lhe  deu  a  vassafiagem  de  nuntos  po- 
vos do  Gharb;  em  compensação  Al-modhaffer  pe- 
netrou na  GaUiza,  deu  uma  grande  batalha  perto 
de  Simancas,  mas  não  alcançou  resultados  bri- 
lhantes nem  duradouros.  A  inferioridade  dos  ára- 
bes n'esta  campanha  foi  talvez  devida  a  estar  o 
grosso  das  suas  forças  empenhado  na  guerra 
d 'Africa,  e  essa  guerra  e  o  desejo  de  continual-a 
que  tiidia  o  khalifa,  concorreram  para  as  trégoas 
(|ue  elJe  assignou  em  955  com  Ramiro.  As  tré- 
goas deviam  durar  cinco  annos  :  expirado  que  foi 
este  praso  Ramiro  atacou  Talavera,  o  que  deu 
logar  a  que  os  árabes  invadissem  a  Galiza  nova- 
meiíte,  não  havendo  d'esta  vez  quem  lhes  sus- 
tasse o  Ímpeto.  Pouco  tempo  depois  o  successor 
de  Ramiro,  (Jrdonho  in,  adiantou-se  pela  Gharb 
até  Lisboa,  que  tomou  e  abandonou  :  não  ponde, 
porém,  proseguir  na  conquista  nem  conserval-a, 
porque  as  discórdias  civis  eidraqueceram  o  reino 
christão,  o  ([Uid  tevede  pedir  pazes  aos  mussul- 
manos,  admitliiulo-os  depois  os  seus  príncipes  a 
decidirem  os  pleitos  em  que  andavam  empenha- 
ilos.  Sancho  i  foi  restabelecido  no  throno  com  o 
auxilio  das  armas  do  khalifa,  e  ttrdonho  acolheu-se 
á  generosa  hospiitalidade  de  Abdu-r-rahman. 

A  guerra  d'Africa,  a  (pie  já  alludimos,  foi  empre- 
henilida  para  auxiliares  Idrisítas,  alliados  da  famí- 
lia dosBeni,  Umcyyas,  dos  quaesos  Falimitaseo 
seu  chefe  Obeydidlah  liaviam  derribado  do  throno, 
jior  elIesIcvaiiladono.Moghreli,  ou  Africa  Occiden- 
tal. l']ste  auxilio  foi  comprado  pela  cessão,  quefize- 
ram  os  Idrisitas,  das  praças  deTanger  e  Ceuta ;  mas 
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o  ldi:ilif;ulr Córdova,  não  conlcntí^eoincslcs novos 
(loininii)s,  linriou  os  seus  aliados  e  talhou  um  esta- 
do para  si  na  Africa,  fazendo  de  Fez  o  seu  centro.  A 
conquista  foi-llie,  porem,  tenazmente  disputada; 
Kez  passou  pelas  mãos  de  todos  os  partidos  que 
SC  gladiavam  no  solo  africano,  os  arahes  lies- 
panhoes  cjiegaram  a  perdel-a  com  todos  os  terri- 
tórios que  lhe  andavam  annexos,  mas  afinal  Ab- 
du-r-rahmaud,  com  uma  poderosa  esquadra,  fez 
mudar  a  fortuna,  e  todo  o  Moghred  Ww  obedecia 
quando  em  Ofil  o  colheu  a  morte  no  palácio  de 
Azzahrat,  maravilha  architectonica  operada  pela 
sua  magnificência.  O  nome  de  Abdu-r-rahman 
foi  respeitado  na  Europa  e  na  Africa,  como  o  de 
um  poderoso  soberano  e  como  o  do  chefe  d'uma 
])rilhante  civilisação,  que  mais  brilhante  parecia 
destacando-se  das  trevas  em  que  ainda  permane- 
ciam envoltos  os  estados  christãos.  As  sciencias, 
asleltras,  as  artes,  com  que  Karl,  o  Grande,  qui- 
7,('r,i  adornar  o  seu  Império,  haviam-se  estabele- 
cido, como  no  seu  único  templo,  na  llospanha 
árabe.  A  côrle  do  lihalifa  era  modelo  de  luxo  ele- 
gante, de  costumes  cavalheirosos,  de  franca  hos- 
pitalidade para  os  estrangeiros,  de  justiça  e  mu- 
nificência para  os  naturaes  ;  e  apesar  das  copiosas 
riquezas  transformadas  em  mesquitas  e  alcassa- 
res  pelo  génio  das  artes,  consumidas  em  festas  e 
lianquetes  pela  prodigalidade  oriental,  distribuí- 
das aos  sábios  e  aos  litteratos  pelo  favor  do  phi- 
losoplio  e  erudito,  era  tal  a  prosperidade  do  paiz 
que  Alxlu-r-rahman  não  conseguiu  exliaurir  os 
cofres,  em  que  elle  depositava  os  seus  pingues  tri- 
butos. 

U  seu  successor,  Al-hakcm,  foi  de  índole  ]ia- 
cífica  e  dado  ás  lettras,  o  que  não  obstou  a  que 
castigasse  o  conde  de  Castella,  que  lhe  inquieta- 
va os  súbditos  com  saltos  e  correrias,  obrígan- 
do-o  a  sollicitar  pazes,  que  foram  duradouras ; 
nem  o  dissuadiu  do  reconquistar  os  seus  estados 
da  Mauritânia,  por  um  momento  invadidos  pelos 
Katimítas,  enviando  contra  estes  Ghalib,  que  vol- 
tou vencedor.  Morto  Al-liakem  cm  976,  subiu  ao 
Ihrono  Hixam,  de  dez  annos  de  edade,  sob  a  tu- 
tella  politica  de  Mohammcd  Abi  Aniir  Al-maaferi, 
seu  hajíb  ou  primeiro  ministro,  o  qual  exercendo  o 
mando  em  nome  do  klialifa  menor,  tomou  as  suas 
medidas  para  lho  não  restituir  na  maioridade. 
De  feito,  Mohammed,  nos  incontestáveis  talen- 
tos governativos  e  no  esforço  do  braço,  nas  sym- 
pathias  que  grangeiou  no  exercito,  constituído 
principalmente  com  berberes  e  christãos,  na  atTei- 
ção  (|ue  inspirou  ao  povo  mostrando-se-lhe  muní- 
lic(>nte,  estribou  uma  auctoridade  tão  real  e  tão  íl- 
límilada,  (|ue  elle  e  só  elle  governou  a  Hespanha, 
deixando  a  Hixam  apenas  o  nome  de  khalifa  eos 
deleites  de  que  o  rodeíou,  para  o  indemnisar  das 
prerogativas  perdidas.  Fez-se  chamar  Al-mans- 
sor,  o  mhiistro  victoríoso,  e  é  força  confessar  que 
não  desmereceu  o  appeOido.  Duas  vezes  venceu 
OS  inimigos  que  disputavam  ao  soberano  de  Cór- 


dova a  posse  do  Moghreb,  cujo  governo  contiou 
a  seu  tillio  Abdu-1-inalek,  e  rompendo  a  paz  com 
os  christãos  causou-lhes  terríveis  estragos,  inva- 
dindo a  (lalliza.  Aos  christãos,  [lorém,  deveu  afi- 
nal o  termo  de  um  governo  tão  aífortunado,  que 
a  Hespanha  se  es([ueccra  da  sua  illegítiniídade. 
(Juando  já  o  não  inquietavam  as  cousas  d'Africa, 
Al-manssor  pensou  em  vibrar  um  golpe  mortal  â 
monarchia  leoneza,  e  preparou-o  mandando  vir 
dAfrica  numerosas  legiões  e  reunindo  um  exer- 
cito, como  nenhum  outro  se  vira  aíndanaPeninsu- 
la.  A  estes  preparativos  corresponderam,  todavia, 
preparativos  similhantes  da  parte  dos  christãos, 
tomados  de  grande  susto :  os  leonezes  associa- 
ram-se  aos  navarros,  aos  castelhanos,  aos  vas- 
conços,  c  a  algumas  tropas  vindas  d'alem  dos 
Pyrineus,  [)ara  allrontarem  a  tempestade,  que  tão 
formidável  se  annunciava.  Não  foi  inútil  a  pre- 
vidência. Os  dois  poderosos  exércitos  encontra- 
ram-se  juncto  das  fontes  do  Douro,  e  a  batalha, 
em  que  se  chocaram  a  cruz  e  o  crescente  com 
todo  o  seu  poder,  ficou  indecisa  depois  de  um  dia 
inteiro  de  esforços  heróicos  :  mas  durante  a  noite, 
os  sarracenos  retiraram-se,  e  Al-manssor,  ferido  ou 
doente  de  desgosto,  foi  morrer  a  Medina  Goeli. 

Passaram-se  estes  acontecimentos  em  1002.  Ab- 
du-1-Malek,  filho  de  .Mohammed,  herdou  o  cargo 
de  hajil),  continuando  o  khalifa  Hixam  apartado 
da  gerência  dos  negócios,  como  creança  que  ficara 
sendo  por  artifícios  da  educação,  c  o  herdeiro  de 
Al-manssor  cuidou  de  vingal-o  attacando  os  chris- 
tãos, no  que  soffreu  mais  damno  do  que  causou, 
porque  depois  de  curtas  trégoas,  que  se  seguiram 
a  essa  primeira  expedição,  os  christãos  repelli- 
ram-lhe  a  segunda,  obrigando-o  a  retirar  de  Gal- 
liza  para  Córdova.  Em  Córdova  esperavam-n 'o 
ainda  maiores  desgostos.  Abdu-1-Malek  ora  va- 
lente, mas  não  tinha  os  talentos  de  seu  pae  enão 
soubera  como  elle  desarmar  a  hostilidade  da  fa- 
mília de  Hixam,  que  não  via  com  bons  olhos  um 
estranho  dispor  do  poder  do  khalifa.  Essa  hosti- 
lidade augmentou  com  a  noticia  de  que  o  hajib  se 
fizera  reconhecer  herdeiro  do  soberano,  e  en- 
tão um  primo  d'cste  poz-se  á  frente  da  nobreza 
árabe,  contra  o  ambicioso  ministro,  procurou 
colhel-o  ás  mãos,  e  tendo-o  conseguido,  n'uma 
batalha  de  ruas,  fel-o  crucificar.  A  este  acto  de- 
crueldade  seguiu-se  a  posse  dada  a  Mohammed 
das  dignidades  e  dos  cargos  de  Abdu-1-malek.  e 
os  prinu>iros  actos  do  novo  hajib  foram  expulsar 
da  capital  os  africanos  que  Al-manssor  fizera  nú- 
cleo do  seu  partido,  e  depor  e  perseguir  os  walis 
e  outros  funccionarios,  que  d'elle  ou  de  seu  filho 
haviam  recebido  as  nomeações.  Com  estas  pro- 
videncias julgou  ter  assegurado  o  poder;  mas 
como  ainda  o  limitava  a  existência  de  Hixam,  en- 
cerrou-o  num  cárcere  fingindo  que  havia  sido 
assassinado,  e  sentou-se  no  throno  dos  Beni- 
Umeyyas. 

O  rigor  de  Mohammed  contra  os  africanos  veiu 
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a  custiir-llic  caro,  pwqiu-,  juiitaiulo-si'  esles  cm 
grande  numero,  levaiitaram-se  contra  aquelle  e 
oppozcram-llie  seu  primo,  Suleyman  Ibn  Al-lm- 
kem.  Travou-se  então  prolongada  guerra  civil, 
em  que  por  vezes  intervieram  os  príncipes  chris- 
tãos :  afinal,  quando  os  partidos  se  gladiavam 
dentro  de  (lordova,  realisou-se  uma  es])eeie  de 
lerlius  gaudet,  porque  Vadlieh,  camareiro  do 
khalifa  que  fóra  dado  por  morto,  fel-o  saliir  da 
prisão.  O  povo,  reconhecendo-o,  acclamou-o  o 
entregou-ilie  Maiiammed,  que  Hixam  fez  deca- 
pitar, mas  este  acontecimento  theatral  não  lias- 
tou  para  socegar  a  llespanba.  Suleuman,  chefe 
dos  africanos,  unindo-se  ao  filho  de  Mohamme<l, 
Obeydullah,  que  governava  em  Toledo,  continuou 
a  guerra  dirigindo-a  contra  Hixam,  ou  antes  con- 
tra Vadheh,  que  exercia  o  poder  era  seu  nome, 
na  qualidade  de  liajih.  O  novo  hajili  depressa  ven- 
ceu o  wali  de  Toledo,  a  quem  fez  degollar;  tor- 
nando-se,  porem,  suspeito  a  Hixam,  foi  assas- 
sinado e  substituído  por  Kbayran,  governador 
d'Almcria,  o  que  não  impediu  que  pouco  depois 
Suleyman  entrasse  em  Córdova,  dispersasse  as 
tropas  do  khalifa,  o  matasse  a  occultas  e  se  apo- 
derasse do  íhrono.  Mas  também  a  victoria  lhe  não 
aproveitou.  Khayran,  tendo  conseguido  escapar 
de  Córdova,  reuniu  gente  para  combater  Suley- 
man, fortaleceu-se  no  seu  antigo  waliado  de  Al- 
meria,  e  pediu  a  Aly  Ibn  Hamud,  idrisita  que  re- 
gia uma  parte  da  Africa,  que  viesse  auxilial-o  a 
restaurar  Hixam,  que  elle  dizia  viver  ainda.  Aly 
veiu,  tomou  o  commando  d'um  numeroso  exer- 
cito, venceu  Suleyman,  e  aprisionando-o  com  o 
pae  e  um  irnião  a  todos  três  decapitou,  fazendo-sc 

Í)roclamar  khalifa  em  lOlG,  depois  de  saber  que 
lixam  era  morto. 

.  Estes  deploráveis  successos,  fazendo  decahir  a 
auctoridade  do  khalifado,  posta  á  mercê  do  resul- 
tado de  rixas  sanguinolentas  e  perfídias  de  corte, 
preparou  o  desmembramento  do  império  mussul- 
mano.  Aly,  fundador  da  dymnastia  dos  Alydcsou 
Hamudditas,  foi  accomettido  pelos  walis  de  algu- 
mas províncias  e  depois  poi-  Khayran ,  com  quem  se 
úiimisàra  e  a  quem  matou,  e  tinuhnenie  foi  as- 
sassinado. Seu  irmão  e  seus  dois  filhos  dísputa- 
ram-lhe  a  heranija,  ao  passo  (|uc  um  numeroso 
partido  reclamava  o  throno  para  um  descendente 
dos  lieni-Ume^^as,  l)isneto  de  Abdu-r-rahman,  o 
Grande,  e  estes  quatro  pretendentes  revesaram- 
se  na  posse  de  Córdova,  que  obedecia  á  sorte 
das  armas,  até  que  os  cordoveses  acclamaram 
Abdu-r-rahman,  outro  bisneto  do  famoso  khalifa. 
Adu-r-rahman  perdeu  a  vida  por  intentar  refi'eiar  a 
soldadesca,  e  succedeu-lhe  o  irmão,  .Mohammed, 
o  qual  apesar  de  recorr(>r  a  uma  politica  de  corru- 
pção, também  foi  banido  da  capital  e  depois  as- 
sassinado. Us  parciaes  dos  Idrisítas  levantaram 
«ntão  nos  broqueis  a  Yahía,  filho  de  Aly,  que  se 
linha  apoderado  de  Málaga  e  Algéria,  e  o  novo 
khalifa  começou  por  arrancar  a  vida  ao  tio,  que 


antes  lhe  disputara  o  mando  supremo :  não  o  re- 
conheceram, comtudo  os  principaes  walis  das  pro- 
víncias, e  emprebendendo  elle  submetter  o  de 
Sevilha,  pereceu  n'unia  cilada  que  este  lhe  ar- 
mou. Era  necessário  dai'-lhe  successor;  agente 
de  Córdova  escolheu  oul]'o  descendente  dos  l!o- 
ní-Umeyyas,  Hixam  Ibn  Mohannned  que  vivia 
retirado  e  a  custo  acceitou  o  throno.  Hixam, 
a]ienas  acclamado,  mostrando  receiar  as  facções 
que  tumultuavam  na  capital,  dirigiu-se  ;i  fron- 
teira para  batalhar  com  os  christãos,  e  foi  este  o 
melhor  tempo  do  seu  reinado,  porque,  quando 
houve  de  se  occupar  do  governo  nem  poude  sub- 
metter os  governadores  das  províiicias  desejosos 
de  independência  nem  poude  contentar  os  solda- 
dos e  a  plebe,  acostumados  áanarchia,  c  teve  de 
abandonar  o  tlu-ono,  recolhendo-se  á  obscuridade. 
De|)osto  Hixam,  Jaubar,  seu  general,  tomou  o  ti- 
tulo d'amir  e  regeitcm  o  de  khalifa,  para  prestar 
homenagem  aos  sentimentos  de  autonomia  dos 
walis,  imaginou  governar  com  elles,  reunindo-os 
n'um  diwan  a  que  presidis.se,  mas  também  não 
conseguiu  por  bons  modos  restabelecer  a  unidade, 
que  era  inqjossivel  restabelecer  por  força,  e 
achou-se  governando  só  a  província  de  Córdova, 
cercado  por  estados  já  de  todo  independentes. 
O  desmendjramento  eslava  consummado,  para 
ruina  do  islamismo  na  llespanba  e  triumplio  dos 
christãos,  os  quaes  haviam  sabido  aproveitar-se 
das  discórdias  dos  sarracenos  para  alargarem  as 
fronteiras  dos  seus  dominios  e  constituírem  reinos 
que,  remiidos,  seriam  já  então  o  maior  poder 
da  Península. 

Da  dissolução  do  império  árabe  nasceram  mui- 
tos estados  regidos  ])or  amires,  e  d'estes  foram 
os  mais  importantes  os  de  Toledo,  Badajoz,  Se- 
vilha e  Valência.  O  de  Toledo  separou-se  da  sédc 
do  antigo  khalifado  por  auctoridade  do  amh-  Is- 
maíl  Dhi-n-num.  A  antiga  Lusitânia,  depois  pro- 
víncia do  Gharb,  obedeceu  á  família  dos  Tadjibitas, 
desprendendo-se  a  [larte  que  corresponde  ao  mo- 
derno Algarve,  para  ser  regida  pelo  wasir  Ah- 
med  Ibn  Said.  Sevilha  tornára-se  independente 
desde  que  o  seu  amir  resistira  ao  khalifa  Yahya 
e  lhe  dera  a  morte.  Em  Valência  estabelecera-se 
a  família  dos  Alamirís,  a  que  pertencia  o  cele- 
bre Al-manssor;  e  .Málaga  coube,  na  partilha  da 
anarchia,  aos  Alydes,  que  também  dominavam 
em  algunuis  cidades  d'Africa,  c  aos  quaes  reco- 
nheciam como  suzeranos  os  walis  de  Granada  e 
os  senhores  de  Cremona  e  Ecija.  Estes  aniirados, 
assim  como  haviam  sustentado  incessantes  luctas 
com  os  últimos  khalifas,  luclaram  uns  com  os  ou- 
tros, procurando  cada  qual  engrandecer-se  á  custa 
dos  visinhos,  c  d'aquí  resultou  que,  no  fim  do  sé- 
culo XI,  o  território  dividido  e  subdividido  tíidia-se 
reunido  sob  a  auctoridade  dos  amires  de  Toledo 
e  de  Sevilha,  e  que  estes,  achando-se  rivaes,  de- 
ram largas  á  rivalidade  travando  um  duello,  no 
qual  as  tropas  de  Leão  e  Castella  muitas  vezes 
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ajuduram  as  de  Toledo.  D'eíte  duelk),  eonio  dos 
anteriores  torneios,  como  de  Iodas  as  discoi'dias 
e  Lirigas  dos  sarracenos,  tiraram  enorme  pro- 
veito os  cln^stâos,  ora  com  as  armas  ora  com 
as  iiego('iai;ões  ;  e  ([liando  Ibi  Ião  evidente  a  i'uina 
do  islamismo,  ijue  arecuidieceramosseuspiviirios 
fautores,  quando  os  reinos  de  Leão,  de  Navarra 
e  llasteiia  pareceram,  aos  soljerbos  que  os  lia- 
viam  despresado  no  l)er(;o,  colossos  com  quem 
se  não  poderia  medir  todo  o  poder  da  llespanha 
niussulmana,  se  fosse  possível  reunil-o,  os  des- 
cendentes de  Musa  e  Abdur-r-rhauian  ajoelharam 
nas  marfíens  do  Mediterrâneo  e  pediram  aos  al- 
moravides  (juc  viessem  salval-os.  E  elles  vieram, 
mas  vieram  como  seidjores. 


VI 

Eis  resumida  a  historia  da  dominação  niussul- 
mana na  Península,  á  excepgãodo  seu  final,  que 
se  encontra  na  historia  dos  reinos  christãos.  Trou- 
seram-n'a  as  discórdias  dos  godos;  arruinaram-n'a 
tinalmente  as  discórdias  das  raças,  que  se  haviam 
colligado  para  fundal-a,  e  as  ambições  insollridas 
das  famílias  poderosas.  Sem  aquellas  nunca  Ta- 
rik  se  teria  adiantado  do  Calpe;  sem  estas,  nem 
Pelagio  se  defenderia  nas  Astúrias,  nem  os  seus 
successores  dilatariam  a  terra  independente.  Pro- 
veitosa lição  para  os  povos,  de  que,  todavia,  nem 
sempre  mostraram  ter  aproveitado,  como  vere- 
mos, os  próprios  que  aescreveram  com  a  espada: 
os  cbristãús  de  llespanha ! 

A  grande  fraqueza  do  império  de  Córdova  foi 
a  falta  de  unidade.  Os  godos  e  os  hispano-roma- 
nos,  por  muito  tempo  distinctos,  chegaram  a  con- 
fundir-se;  os  mussulmaiios  c  os  christãos  nunca, 
apesar  da  boa  vontade  com  que  a  maioria  d'estes 
vieram  a  acceitar  o  que,  da  civilisação  dos  vence- 
dores, uão  era  absolutamente  incompativel  com  a 
sua  crença  religiosa.  A  hostilidade  do  Evangelho 
e  do  Koran  era  insanável :  foi  ella  que  cavou  len- 
tamente a  ruina  do  throno  dos  kbalifas.  Houves- 
sem os  nazarenos,  que  ficaram  na  sociedade  dos 
sarracenos,  professado  a  sua  fé,  e  teria  sido  fácil 
apagar  o  facho  da  independência,  que  alguns  d 'el- 
les accenderam  no  abrigo  das  Astúrias.  Pelagio  e 
seus  companheiros,  para  se  defenderem,  primei- 
ro, e  depois  para  dilatarem  o  reino  asturiano, 
precisaram  de  recrutar  soldados  no  território  ini- 
migo, porque  era  mingoada  a  população  da  orla 
da  Península,  nunca  invadida  ou  cedo  libertada,  e 
esse  recrutamento  fel-o  o  proselytismo  christão. 

A  politica  dos  kbalifas  de  Bagdad,  e  depois  dos 
de  Clordova,  foi  relativamente  humana  e  generosa. 
Não  sabenios  se  teria  sido  possível  aos  conquis- 
tadores da  llespanha  converterem-n'a,  por  arte 
ou  violência,  ao  islamismo;  é  porem  certo  que  o 
uão  tentaram.  Passada  a  fúria  da  invasão,  durante 
a  qual  a  força  indisciplinada  foi  o  único  governo, 
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e  a  soldadesca  brutal  o  aibitr'o  ila  sorte  dos  po- 
vcs,  os  sarracenos  mosti'aram-sesystematicameute 
tolerantes.  Us  nazarenos  que  queriam  professar 
a  religião  do  propheta  eram  considerados  como 
se  outra  nunca  houvera  sido  a  sua  crença,  mas 
ninguém  os  forçava  nem  quasi  exhortava  áapo.s- 
tasia.  O  culto  catholico  pôde  ser  celebrado  publi- 
camente e  cons<'rvou  a  maior  parte  dos  seus  tem- 
plos, cedendo  a  outra  parte  á  necessidade,  que 
tinham  os  mussulmanos,  de  edifícios  que  consa- 
grassem como  mesquitas.  Os  mosarabes  —  assim 
se  chamavam  os  christãos  his]iano-godos,  estabe- 
lecidos nas  povoações  dominadas  pelos  sarrace- 
nos, que  ficaram  no  seu  convívio  social  —  conti- 
nuaram a  reger-se  pelas  leis  civis  e  pelos  usos  da 
monarchia  visigolhica,  e  conservaram  a  posse 
das  suas  propriedades,  mediante  o  pagamento  da 
contribuição  predial,  karadji,  e  da  capitação,  dji- 
zihcd.  Tiveram  os  seus  bispos,  hidepeudentes  do 
khalifado,  e  alguns  magistrados  especiaes,  foram 
admittidos  na  milícia,  e  indivíduos  houve  da  raça 
vencida  e  inimiga,  que  sem  lerem  renegado  o 
Evangelho  obtiveram  elevados  cargos  da  gover- 
nança e  da  corte  dos  vencedores. 

Estas  concessões  crearam  aos  mosarabes  uma 
situação  mais  do  que  supportavel.  Se  algumas 
vezes  as  auctoridades  mussulmanas  os  vexavam 
exorbitando  da  lei,  não  era  em  ódio  da  sua  fé  ou 
da  sua  raça,  mas  em  rasão  de  ruindade  de  cara- 
cter, ferocidade  d'animo  ou  avidez,  com  que  tanto 
soffriam  os  crentes  como  os  infiéis.  K  certo  que 
ifuma  ou  outra  epocha  se  moveu  contra  elles 
uma  espécie  de  perseguição  :  mas  ha  também  in- 
dícios de  que  estas  excepções  de  tolerância  foram 
provocadas  por  fanáticos,  que  negavam  aos  mus- 
sulmanos, ás  suas  crenças  e  aos  seus  templos,  o 
respeito  e  a  liberdade  que  queriam  para  si,  e  de- 
safiavam o  martyrio.  Houve,  em  verdade,  amires 
e  kbalifas  intolerantes,  como  houve  outros  cruéis 
ou  devassos :  todavia,  os  próprios  historiadores 
chiústãos  confessam  que  também  algims  castiga- 
ram severamente  -os  menores  abusos  commetti- 
dos  contra  os  direitos  e  as  pessoas  dos  nazare- 
nos, e  relatam,  por  exemplo,  as  generosas  con- 
descendências de  Abdu-1-Aziz  para  com  o  duque 
Theodomiro,  e  o  escrúpulo  que  teve  Abdu-r-rah- 
nian  iii  de  derribar  o  templo  catholico,  em  cujo 
chão  devia  levantar-se  a  mesquita  de  Córdova, 
antes  de  haver  pago  o  preço  que  por  elle  exigiram 
os  mosarabes  da  cidade. 

Mercê  d'esta  generosidade,  a  população  his- 
pano-goda  misturada  com  os  saiTacenos  pactuou 
com  elles,  e  d'elles  veiu  a  tomar  costimies, 
industria,  lingoa,  vestuários  e  até  nomes  e  ap- 
pellidos.  A  brilhante  civilisação  do  império  om- 
myada  attrahiu-a  e  fascinou-a.  Os  mosarabes  fo- 
ram os  medianeiros  entre  essa  civilisação  e  as 
sociedades  christãs,  que  posteriormente  consa- 
graram á  cruz  os  edifícios  de  primorosa  archite- 
ctura  encimados  pelo  crescente,  e  receberam  d  ella 
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e  transmittiram,  principalmente,  a  cultura  intel- 
lectual  e  o  progresso  material.  A  inlkiencia  dos 
árabes  de  Hespanha  não  attacou  a  religião  dos 
vencidos  e  adversários,  quasi  não  concorreu  para 
determinar  as  instituições  politicas  que  deviam 
succeder  ás  do  khalifado,  mas  ficou  indelével  nos 
costumes  e  abriu  aos  espíritos  novos  e  dilatados 
horisontes.  A  corte  de  Abdu-r-rahman,  o  llrande, 
V  seus  successores  foi  escliola  luxuaria  de  lettras, 
artes  esciencias,  e  capitulo  supremo  dacavallaria, 
fidalga  e  magnânima,  que  com  os  seus  códigos 
policiou  a  guerra,  educou  a  força  bruta,  c  poliu 
as  armas :  n'aquella  escbola  e  com  estes  códigos 
apprenderam  até  os  christãos  independentes  das 
Astúrias  e  de  Oviedo,  os  seus  reis  e  as  suas  cor- 
tes. Para  isto  contribuiu  a  inimisade  religiosa, 
que  não  desappareceu  com  a  convivência  e  a  as- 
similação social.  Os  mosarabes  não  se  esqueciam 
de  que  eram  seus  irmãos  em  crenças  os  inimigos 
irreconciliáveis  dos  seus  dominadores,  e  quando 
a  espaços  a  dominação  se  lhes  tornava  pesada, 
quando  as  dissenções  dos  mussulmanos  lhes  pu- 
nham em  risco  as  pessoas  e  bens,  não  raro  emi- 
gravam em  bandos  para  a  zona  seteni]itrional, 
cí'onde  nunca  havia  sido  desarvorada  a  cruz.  Se 
as  armas  christãs  batiam  ãs  portas  das  ])ovoações 
sarracenas  de  que  eram  visinhos,  forcejavam  por 
abril-as ;  se  as  povoações  eram  entradas,  os  mos- 
arabes estendiam  os  braços  aos  vencedores.  En- 
corporados  pela  emigração  ou  pela  conquista  na 
sociedade  fundada  por  Pelagio,  levaram-lhe  os 
conhecimentos,  as  industrias,  os  costumes  rece- 
bidos da  civilisaçâo  opulenta,  de  cujo  lar  deser- 
tavam. E  d'esta  arte,  os  arraiaes  christãos,  ao 
mesmo  tempo  que  se  engrossavam  com  soldados, 
encelleiravani  os  IVui'tos  que  elles  traziam  comsigo 
do  campo  adverso;  ao  mesmo  tempo  que  comba- 
tiam o  império  árabe,  absorviam  o  seu  espirito 
cavalleiroso  e  artístico. 

iNãofoi,  portanto,  perdida  para  o  futuro  da  Hes- 
panha a  doniinação  mussulmana;  mas  no  to- 
cante à  organisação  politica  da  sociedade,  os  rei- 
nos chrislãos  do  século  xn  continuaram  o  impé- 
rio wisigothico,  como  se  nunca  tivesse  existido  o 
khalifado  de  Córdova.  O  direito  publico  dos  ven- 
cidos não  só  se  conservou,  sem  outras  modifica- 
ções além  das  que  lhe  imposeram  as  necessidades 
e  as  consequências  da  guerra  da  restauração,  nas 
monarchia  das  Astúrias,  de  Oviedo  e  Leão,  mas 
até  salvou,  em  proveito  dos  mosarabes  e  para  os 
numter  unidos  no  meio  dos  mussulmanos,  algu- 
mas das  suas  instituições  e  entre  ellas  o  regimen 
municipal,  límbora  seja  diliicil  determinar  com  ri- 
gor quaes  foram  os  privilégios  locaes  e  collectivos 
de  que  gosaram  os  súbditos  christãos  do  khalifa- 
do, é  todavia  certo  que  elles  tiveram  os  seus  juizes 
especiaes,  chamados  ceí7SorM,  e  subordinados  aos 
condes,  seus  chefes  políticos,  e  cxactores  que, 
com  o  nome  de  exceptores  eram  nomeados  pelas 
auctoridades  sarracenas;  e  que,  portanto,  o  ro- 


busto organismo  municipal  resistiu  mais  uma 
vez,  ainda  que  mutilado,  ao  embate  das  ondas 
de  povos  e  á  pressão  do  despotismo  mahome- 
tano,  para  ligar  a  historia  popular  da  Hespanha 
■wisigothica  com  a  da  Hespanha  moderna,  nas 
vastas  regiões  dominadas  durante  séculos  pelo 
alfange  e  pelo  Koran. 


VII 

Ouando  a  torrente  que  alagara  a  Hespanha, 
submergindo  o  throno,  desmuronando  cidades, 
revolvendo  o.s  campos,  arrombando  mosteiros, 
arrastando  nas  catadupas  um  povo  de  cadáveres, 
se  engolphou  nas  gargantas  dos  montes  das  Astú- 
rias, puzeram-lhe  diques  os  peitos,  dilatados  pela 
fé,  de  um  punhado  de  heroes.  Devia  ser  ali  o  sa- 
crário da  religião  e  da  pátria,  (^angas  d'Onis  disse 
aos  árabes  o  que  os  rochedos  dizem  ao  mar,  e 
aquelle  outro  mar  ferveu  e  referveu,  arrojou  es- 
puma por  cima  dos  Pyreneus,  cresceu  poi'  Africa 
dentro,  mas  deixou  enxuto  o  subpedaneo  do  al- 
tar, em  que  Pelagio  arvorara  a  cruz  da  espada. 
EUe  e  Fafila  defenderam-se,  quando  a  defesa  inex- 
pugnável era  a  supi-ema  façanha  ;  AlTonso  i  atta- 
cou, e  os  mussulmanos  sentiram  que  havia  nas- 
cido um  grande  homem  n'um  berço  de  bestas 
feras.  Na  Galliza,  em  Leão,  em  Castella  Velha 
começaram  a  resurgir  os  templos,  a  repovoarem- 
se  as  aldeias  abandonadas  aos  tigres  d'Africa,  a 
colorir-se  o  ceu  com  as  tintas  d'uma  aurora.  A 
aurora  foi-se  illuminando.  No  tempo  de  Fruela, 
Oangas  pareceu  pequena  cabeça  para  o  corpo  so- 
cial a  que  presidia,  e  edilicou-se  Oviedo,  que  deu 
nome  ã  monarchia,  antes  chamada  das  Astúrias. 
Aurélio  e  Silo  proseguiram  na  reconquista.  Des- 
graçadamente, o  viver  dos  arraiaes  não  aljranda 
as  paixões  humanas,  e  a  fereza  d'animo,  que  se 
ilhistra  nas  ])elejas  por  terríveis  golpes,  não  raro 
é  ingovernavel  e  tumultuaria  na  paz.  Pequeno  era 
o  reino  christão  quando  morreu  Silo,  mas  já  no 
seio  lhe  lavrava  a  discórdia ;  pesado  como  uma 
lança  era  o  sceptro  de  Oviedo,  mas  disputaram-n'o 
Affonso  e  Mauregato,  empunhando-o  este  afinal, 
para  deixar  á  historia  o  encargo  de  dizer  d'elle 
que  viveu  e  morreu  obscuro.  Succedeu-lhe  Ber- 
mudo,  que  despiu  as  vestes  sacerdotaes  para  lan- 
çar aos  hombros  a  purpura. 

Foi  pacifico  o  reinado  de  Bermudo,  talvez  por- 
que houvera  sido  imprudência  desafiar  a  cholera 
dos  amires,  próximos  do  auge  do  poderio,  e  que 
pareciam  esquecidos  de  que  lhes  não  obedecia 
uma  orla  da  Península;  AtTonso  ii,  todavia,  não 
seguiu  a  politica  do  seu  predecessor,  e  tendo  des- 
perta<lo  ás  lançadas  os  árabes  da  fronteira,  viu  os 
seus  estados  entrados  pelo  crescente,  valendo-lhe 
um  attaque  impetuoso  que  impiovisou,  e  que  o 
inimigo,  surprehendido,  não  poude  repeUir.  Ani- 
mado por  esta  victoria,  Affonso  correu  de  espada 
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em  puulio,  por  meio  dos  niussuliniiiios,  utú  iis 
miirgens  do  Douro,  c  p;ii'a  frustar  o  caslif.-o  de  tanta 
audácia  procurou  a  alliança  de  Karl,  o  Grande. 
Uuando  poude  demorar-se  em  Oviedo  applicou 
as  atlengões  a  organisar  o  reino  ao  modo  wisigo- 
Ihico,  e  eomo  campeão  que  era  da  fé  multiplicou 
os  templos  e  engrandeceu  o  clero;  mas  as  refor- 
mas fizeram-Uie  maior  danmo  do  qui^  as  armas 
agarenas,  por(|ue  desenradeiaram  uma  revolta 
que  o  derribou  do  throno.  lleadi|uiriu-o,  conitudo, 
mezes  dejiois  de  o  tiT  ]ierdido,  voltou  a  pelejar 
contra  os  inimigos  de  todos  os  dias,  e  morri'u, 
aureolado  pela  gloria,  noanMode842.  A  sua  niorle 
foi  signal  para  a  guerra  civil,  e  a  elevação  de 
Ramiro  ao  throno  custou  sangue  christão. 

Mas  custou  ainda  mais  sangue  aos  árabes  o  seu 
feliz  reinado,  em  que  também  foram  repellidos 
os  piratas  normandos,  que  infestavam  as  costas  da 
Galliza ;  e  Ramiro  teria  deixado  de  si  boa  memo- 
ria, senão  fora  a  crueldade  com  (jue  suppliciou  os 
súbditos  rebeldes,  a  unidos  quaes,  Piniolo,  man- 
dou matar  juiictamente  com  sete  fdiíos.  Foram 
frequentes  estas  atrocidades,  e  só  pode  attenual-as 
a  consideração  da  rudeza  da  epocha  e  du  necessi- 
dade de  disciplinar  o  povo,  como  um  exercito 
que  era,  sempre  em  armas.  Ordonho  i  herdou  o 
throno  de  seu  pae  Ramiro,  apesar  de  ser  electiva 
a  realeza,  e  deu  créditos  ao  principio  de  heredi- 
tariedade melhorando  a  situação  interior  dos  seus 
estados  e  accrescentando-os  com  vastos  territó- 
rios, tomados  aos  infiéis,  com  as  cidades  de  Albai- 
da,  de  (loria,  de  Salamanca,  e  com  a  de  Urense, 
que  haviam  perdido  os  christãos.  Affonso  ni  snc- 
ccdeu-lhe  em  860,  não  sem  que  lhe  fosse  dispu- 
tado o  poder  pelo  governador  da  Galliza,  Fruela. 
O  seu  governo  foi  um  renhido  combate  com  os  sar- 
racenos, combate  em  que  se  mostrou  variável  a 
fortuna.  N'um  momento  em  que  ellase  pronunciou 
pelos  christãos  penetrou  Affonso  ni  até  Lamego, 
Vizeu  e  Goimbra,  cidades  que  não  conservou; 
noutra  occasião  bateu  os  sarracenos  em  Polvora- 
ria,  fazendo-lhes  tantos  estragos  que  os  obrigou 
a  tregoas.  Findas  estas,  o  rei  de  Oviedo  adian- 
tou-se  até  á  serra  .Morena,  d'onde  se  retirou  para 
acudir  aos  seus  estados,  que  haviam  sido  inva- 
didos; repelliu  os  invasores  de  todas  as  provin- 
das, fez-lhes  desejar  a  paz,  que  effectivamente 
se  assellou  para  durar  vinte  e  sete  aniios;  e 
(luaiido  falleceu,  isto  é,  em  910,  tinha  li.vado  os 
limites  da  monarchia,  pelo  sul,  na  corrente  do 
Douro. 

O  titulo  de  Grande,  que  alcançou  da  posteri- 
dade, mereceu-o  o  terceiro  Affonso  tanto  na  paz 
como  na  guerra :  parece,  porem,  que  não  Ih 'o  re- 
conheceu o  filho,  que  se  amotinou  para  o  derriliar 
do  throno,  nem  a  familia,  que  o  forçou  e  abdicar. 
No  ultimo  ainio  da  sua  vida,  o  ancião  venerando, 
que  durante  quarenta  annos  honrara  o  throno,  o 
vencedor  de  cem  batalhas,  serviu  como  general 
ás  ordens  do  íilho  rebelde ! 


Ghamou-se  (^ste  Garcia,  é  foi  no  seu  tempo  ([ue 
começou  a  desmemhrar-se  a  monarcliia  rhristâ, 
(lestacaiiiio-sed'ella  a  Navarra  para  se  constituir  in- 
dependente sob  o  sceptro  de  Sancho  Inigo,  conde 
de  Bigorrc,  que  Affonso  in  lhe  dera  por  gover- 
nador, e  ao  qual  succedeu  Garcia  Sanches;  e  que 
também  se  prepararam  separações,  que  no  futuro 
deviam  consummar-se.  Garcia  estabeleceu  a  sua 
crtrte  em  í^eão,  encarregou  o  irmão,  Fruela,  do 
governo  das  Astúrias,  e  Ordonho,  outro  irmão,  do 
governo  da  Galliza,  e  foi  talvez  esta  divisão  que 
lhe  aconselhou  a  trocar  o  titulo  de  rei  de  Oviedo 
pelo  de  rei  de  Leão,  titulo  este  que  não  teve  tempo 
de  illustrar.  Tomou-o  depois  d'elle  o  regente  da 
Galliza,  Ordonho.  Findos  três  annos  de  reinado 
pacitico,  Ordonho  u  declarou  guerra  aos  sarrace- 
nos, e  n'uma  correria  passou  o  Tejo  e  tocou  no 
Guadiana,  do  que  resultou  exercerem  os  sarra- 
cenos severas  represálias  e  baterem-lhe  o  exer- 
cito em  Santo  Estevara  de  Gormaz.  O  rei  leonez 
também  prestou  auxilio  ao  de  Navarra,  quando 
este  foi  accomettido  pelo  inimigo  commum,  sem 
o  livrar  de  ser  vencido,  e  ha  noticia  de  ter  feito 
uma  expedição  á  Andaluzia,  victoriosa  em  vista 
do  lim  a  ([ue  se  dirigia.  Na  guerra  de  séculos  dos 
christãos  com  os  árabes  de  Hespanha,  uns  e  ou- 
tros as  mais  das  vezes  não  aspiravam  a  fazer  con- 
quistas que  podessem  conservar,  mas  sim  a  pe- 
netrar de  improviso  no  território  inimigo,  entrar 
e  saquear  cidades,  metter  a  ferro  exércitos  e  po- 
vos, talar  campos,  espalhar  o  terror,  enthesou- 
rar  despojos,  ou  apenas  vencer  pela  gloria  de 
vencer  e  voltar  para  dentro  das  primitivas  fron- 
teiras. Era  raro  que  os  tractos  de  terra  atraves- 
sados e  devastados  pelas  correrias  podessem  ser 
occupados  definitivamente :  essas  correrias  iam 
a  distancias  enormes  do  que  chamaremos  cen- 
tros de  operações,  eram  quasi  sempre  emprehen- 
didas  de  surpreza,  e  as  forças  que  se  reuniam 
para  as  atalharem  quasi  nunca  encontravam  já  a 
i|uem  comJjater,  e  vingavam-se  entrando,  por  sua 
vez,  nas  terras  d'onde  haviam  sabido  os  provoca- 
dores. É  assim  que  Ordonho  ii  pôde  ter  chegado 
ao  Guadiana  e  assoUado  a  Andaluzia,  e  foi  nVstas 
expedições  que  Lisboa,  Coindjra  e  outras  cidades 
importantes  da  Lusitânia  cabiram  por  momentos 
nas  mãos  dos  christãos,  muito  antes  dos  séculos 
XI  c  xn. 

Ordonho  n  morreu  em  923,  e  depois  d'eUe 
reinou  em  Leão  Affonso  iv.  Este  príncipe  pouco 
beUcoso,  julgando-se  talvez  inliabil  para  a  mis- 
são que  cumpria  á  sua  família,  abdicou  no  ir- 
mão, Ramiro,  e  recolheu-se  ao  mosteiro  de  Saha- 
gun ;  mas  quando  Ramiro  já  tinha  cingido  a  coroa, 
Affonso  sahio  de  Sahagun  para  lii'a  tirar,  o  que 
lhe  valeu  ser  aprisionado  em  combate  e  lançado 
n'um  cárcere,  como  em  castigo  da  sua  versati- 
lidade em  assumpto  tão  grave  como  a  governa- 
ção do  estado.  O  procedimento  singular  de  Af- 
fonso espalhou  sementes  de  discórdia,  e  Ramiro 
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II.  liara  segurai'-se  nó  lliroiin,  teve  de  cncpiTariia 
masnioiTa,  onde  jazia  o  iniião,  três  primos  seus 
que  se  haviam  coiistituido  seus  campeõs  e  vinga- 
dores :  livre,  porem,  por  este  acto  de  rigor,  da 
hostilidade  da  familia,  apressou-se  em  fazer  es- 
([ueccr  as  desaven^^as  internas,  preparando  uma 
expedifão  contra  os  visinhos.  Esta  exiicdição  rca- 
lisou-se,  e  o  seu  mais  valioso  resultado  foi  o  sa- 
que de  Madrid,  com  que  tanto  se  encolcrisou  o 
amir  de  Córdova,  que  para  logo  se  decidiu  a 
tomar  assignalada  vingança.  Esta  vingança  re- 
cahiu  sobre  a  (utiliza,  que  foi  invadida  e  asso- 
lada, mas  quando  os  invasores  regressavam  jà 
ás  suas  fortalezas  carregados  de  despojos  e  atra- 
vessavam o  Douro,  foi  contra  elles  Ramiro  e  em- 
penhou uma  batalha,  em  que,  se  a  victoria  ficou 
indecisa,  ao  menos  foram  numerosos  os  sarrace- 
nos que  jazeram  no  campo.  Também  não  foi  pe- 
í[uena  a  mortandade  de  christãos,  e  ao  estrago 
soffrido  por  um  e  outro  campo  se  deveram  três 
annos  de  tregoas. 

,  Quebrou-as  o  rei  de  Leão,  tendo-se-lhe  depa- 
rado ensejo  de  librar  um  golpe  profundo.  (Hfere- 
ceu-lhe  este  ensejo  o  kaiyd  de  Santarém,  pedm- 
do-lhe  auxilio  para  se  levantar  contra  o  klialifa, 
que  matara  seu  irmão,  e  promettendo  entregar- 
Ihe  em  troca  os  castellos  sobre  os  quaes  tivesse 
auctoridade.  Ramiro  junctou,  de  feito,  assuas  tro- 
pas ás  de  Abu  Yahya  íassim  se  chamava  o  kaiyd) , 
atravessou  a  Lusitânia,  correu  de  Radajoz  a  Me- 
rida,  andou  nos  arredores  de  Lisboa  e  voltou  á 
Galliza  triumphante.  Abdu-r-rahman,  que  então 
reinava  em  Córdova,  julgou  pernicioso  este  exem- 
plo da  alliança  do  súbdito  rebelde  com  o  inimigo 
christão,  e  para  vingar  a  aflronta  própria  e  a  da 
pátria  pôz  em  campo  contra  o  rei  leon(>z  um  po- 
deroso exercito,  d(>  mais  de  cem  mil  homens,  e  á 
sua  frente  si(iou  Zamora.  Reuniu  Ramiro  as  for- 
ças de  todos  os  seus  estados,  pediu  auxilio  á  Na- 
varra, Hcceitou  a  a  ajuda  de  Abu-Yahya,  e  foi-?e 
encontrar  com  o  khalifa  para  lhe  cortar  o  passo. 
Feriu-se  a  batalha  em  Pisuerga  e  durou  todo  um 
dia,  ambos  os  exércitos  attribuiram  a  si  a  victo- 
ria, mas  o  certo  é  que  os  christãos  retiraram  du- 
rante a  noite,  sem  que  todavia  os  mussidmanos 
julgassem  i)oderperseguil-os.  Abdu-r-rhaman  apo- 
derou-se,  entretanto,  de  Zamora,  e  pôz -lhe  guar- 
nição, que  não  pôde  defendel-a  por  muito  tempo 
de  novo  attaque  dos  leonezes. 

Não  acabou  aqui  a  guerra.  Ramiro  continuou-a 
nos  territórios  de  Castella ,  cujas  fronteiras  firmou, 
e  só  em  944  se  assentaram  |iazes  entre  Leão  e 
(Córdova.  Essas  pazes  foram  ainda  interrompidas 
no  ultimo  aimo  do  reinado  do  bellicoso  moiiar- 
cha,  que  se  finou  em  9.50.  (Irdonho  n,  seu  lilho, 
depois  de  ter  submeltido  o  irmão  Sancho,  ([ue 
tentara  arrancar-lhe  a  coroa,  e  pacificado  a  Gal- 
liza, desceu  pelas  terras  dos  mussulmanos  até 
Lisboa,  que  tomou  e  saijueiou.  Em  9.55  substi- 
tuiu-o  o  irrequieto  Sancho  i,  que  expiou  a  própria 


rebeldia  não  jiodendo  conter  a  de  Ordonho,  o 
máu,  ftllio  de  Alfonso  iv  e  genro  de  Fernando 
Cionçalves,  conde  de  Castella,  o  qual,  com  o  auxi- 
lio do  sogro,  se  apoderou  do  tlirono.  Sancho, 
obrigado  a  fugir,  foi  implorar  do  khalifa  de  Cór- 
dova, o  grande  Abdu-r-rhaman,  protecção  para 
reliaver  o  reino,  e  o  príncipe  generoso  deu-Ura 
tão  sincera  e  eflicaz  que  Ordonho  teve  também 
de  se  asylar  entre  os  sarracenos,  morrendo  ob- 
scuramente no  asylo.  Depois  d'este  estranho  suc- 
cesso  era  natural  que  o  rei  de  Leão,  que  entrara 
na  sua  capital  ã  frente  de  um  exercito  mussul- 
mano,  firmasse  pazes  duradouras  com  D  khali- 
fado,  e  assim  succedeu  de  feito,  sendo  as  boas 
relações  dos  visinhos  apenas  perturbadas  pelas 
excunsões  armadas  do  conde  de  Castella,  feitas 
por  conta  d'elle,  e  que  Al-hakem  repelliu.  liste 
conde  de  Castella,  senhor  de  extensos  domínios, 
tinha  adquirido  uma  quasi  mdependencia,  que 
procurava  ampliar  e  consolidar  levantando-se 
amiudadas  vezes  contra  o  rei  de  Leão  e  instigando 
outros  condes  e  governadores  de  províncias  a  se- 
cundarem-llie  a  amliição.  A  monarchia  christã 
encaminhava-se  para  o  desmembramento. 

Alem  de  Castella,  também  a  Galliza  soffria  mal 
a  auctoridade  de  Leão,  e  foi  um  dos  seus  turbu- 
lentos condes,  Gonçalo  Sanclies,  que  envenenou 
Sancho  i  em  967.  Succedeu-lhe  Ramiro  iii  sob  a 
regência  de  sua  tia  Elvira,  e  o  reinado  d 'este 
príncipe  foi  desastroso,  porque  as  discórdias  ci- 
vis ajudaram  as  armas  dos  sarracenos,  os  quaes, 
dirigidos  pelo  famoso  hajib  Al-manssor,  empre- 
henderam  anniquilar  o  estado  christão.  Com  as 
forças  que  poderia  empregar  na  defeza  das  fron- 
teiras houve  Ramiro  iii  de  perseguir  um  neto  de 
Fruela  ii,  liermudo,  (]ue  se  fizera  acclaniar  em 
Compost(>lla ;  e  em  ([uanio  os  dois  príncipes  se 
gladiavam,  Al-manssor  penetrou  até  Leão,  que  le- 
ria tomado  se  uma  tempestade  de  neve  lhe  não 
desordenasse  o  exercito.  O  perigo,  visto  de  tão 
perto,  interrompeu  a  gueri'a  civil.  Rermudo  che- 
gou, porém,  até  ao  crime  de  |)edir  soccorro  ao 
hajib  para  fazer  triumphar  as  suas  pretençOes, 
e  cavaileiros  christãos,  seus  parciaes,  nulitaram 
no  exercito  com  que  ,\l-manssor  segunda  vez  si- 
tiou Leão,  a  qual,  apesar  da  esforçada  resistência 
do  seu  alcaide,  foi  levada  á  escala.  Depois  de 
Leão  succumbiu  Astorga,  e  o  omnipotente  minis- 
tro de  Hixam  recolheu-se  a  Córdova,  deixando 
Bermudo  sem  competidor  porque  Ramiro  era  mor- 
to, mas  deixando-lhe  o  reino  cerceado  e  com  a 
capital  arrazada. 

liermudo  n  foi  rei  sem  gloria  e  quasi  sem  do- 
mínios, porque  lhos  devastou  ou  conquistou  o 
formidável  Al-manssor,  a  quem  elle  tivera  ou- 
trora por  alliado.  Foi  principalmente  funesta  aos 
christãos  uma  expedição  emprehendida  por  terra 
e  mar,  no  anno  de  997,  e  na  qual  o  hajib  demo- 
liu os  muros  de  Coiupostella  e  chegou  á  Coru- 
nha :  e  quando  Bermudo  morreu,  isto  é,  em  999, 
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;i  moniircliiiule  Leão  ('Sliiv;i(|Uiisi  rpduzidii  á  zona 
iiioiitiinhosa  das  Astúrias,  (juc  lhe  fòra  berço,  re- 
[ireseiiluiido  Iodas  as  suas  esperanças  de  salvação 
um  nioiiarclia  de  rineo  annos,  AlVonso  v.  O  rei 
menino  teve,  |ioroni,  tutores  caiiai^issimos.  V.vnm 
elles,  alem  de  lilvira,  viuva  dellernuido,  senhora 
ih'  pi'ande  eoração,  .Menienilo  (lonçalves,  conde 
de  lialliza,  e  Sanclio  liareez,  ronde  de  i:astella. 
listes  fidalgos  illustres  olharam  apavorados  para 
a  situação  do  reino,  e  viram  a  necessidade  de 
empenhar  o  snpreiuo  esforço  para  impedir  nnui 
riiina  total.  IJuando,  em  1I)IJ2,  Al-manssor  tentou 
(hn'  o  golpe  de  misericórdia  no  inimigo,  achou-o 
com  novos  alentos  e  piwenido  jnira  a  defeza.  Os 
tutores  do  Allbnso  tinliam  consefíuido  reunir  aos 
soldados  do  seu  pnpillo  os  de  Sancho  de  Navarra 
e  muitos  rio  sul  da  Franca,  e  o  hajih,  encon- 
trando a  feehar-lhe  o  caiuinho  o  exercito  christão, 
desejou  talvez  poder  evitar  a  liatalha,  tão  imme- 
roso  era  o  inimigo.  Vieram,  todavia,  ás  mãos  os 
encarniçados  adversários,  pelejaram  como  em 
duello  rie  morte  da  cruz  e  do  crescente,  nenhum 
dos  campeões  recuou  um  jiasso,  só  a  noite  poude 
separal-os,  e  Al-manssor,  h'rido  no  coração  pela 
dor  de  não  ter  vencido  e  talvez  tocado  pelo  ferro, 
levantou  o  campo  c  foi  morrer  em  .Medina  Coeli. 
Keriu-se  esta  tremenda  batalha  perto  da  origem 
do  Douro. 

Ahdu-l-malek,  o  lilho  de  Al-iHaus.sor,  quiz  con- 
tinuar a  empresa  exterminadora  do  pae,  ainda 
conseguiu  apoderar-se  novamente  de  Leão,  mas 
não  foram  tão  assignaladas  as  vantagens  que  os 
sarracenos  colheram  da  guerra,  que  não  consen- 
tissem nas  tregoas  que  se  assignaram  em  1005. 
Ahdu-l-malek  ainda  voltou  a  Castella  e  á  Galliza 
em  1007  :  as  poucas  victorias  que  n'este  anuo  al- 
cançou foram,  iMin^m,  as  ultimas,  |iorque  logo  de- 
pois foi  morto  na  guei'ra  civil  que  se  ateiai'a  em 
f.nrdova.  Ksta  guerra,  deipu' em  outro  logar  lun- 
rámos  as  cansas  (>  os  episódios,  pi-oduziu,  em  be- 
mdicio  dos  christãos,  o  que  proiluzira  em  seu 
|ii-ejuizo  a  lucta  de  Hamiro  e  líermudo  :  os  luus- 
sulmauos  deixaram-n"osdesalTrontados,  e,  envol- 
vendo-os  nas  suas  brigas  domesticas  como  allia- 
dos,  oITereceram-lhes  multiplicadas  occasiões  de 
se  engrandecerem.  Foi  assim  (pie  o  conde  ilc  Cas- 
tella, Sancho  tlarcez,  se  engrandeceu,  ora  fazendo 
pagar  os  seus  serviços  a  Suleyman  ora  a  Moliam- 
med,  a  quem  aquclle  disputava  a  coroa.  .Mas  o 
engrandecimento  de  llastella  reverteu  em  damno 
da  luonarchia  de  Leão.  Sancho  desejou  a  inde- 
pendência, como  já  a  desejara  Feriumdo  Gonçal- 
ves, começou  a  proceder  como  soberano,  e  d'aqui 
se  originou  uma  lucta  armada  entre  elle  e  seu 
sobrinho  Affonso  v,  lucta  (|ue  terminou  felizmente 
com  a  morte  do  conde,  de  quem  foi  herdeiro 
Garcia  Sanches.  Livre  dos  cuidados  internos,  o 
rei  leonez  cuidou  então  de  aproveitar  o  estado 
das  cousas  para  arrebatar  aos  sarracenos  a  parte 
dos  antigos  estados  ehriítâos  ninda  em  seu  po- 


der, e  da  Galliza  desceu  pelo  Gharb  e  pòz  sitio  a 
Vizeu.  Foi  infeliz  ii'esta  empreza.  Passeiando  de- 
sariuado  perto  dos  muros  da  cidade^  um  tn-o  dos 
sitiados  deixou-o  sem  vida  em  1027. 

tlingiu  a  coroa  seu  filho  Bermudo  iii,  e  os  no- 
bres leonezes  propozeram-lhe  casar  sua  irmã  com 
Garcia  Sanches,  conde  de  llastella,  para  assegu- 
rarem a  jiaz  interna.  Fnganaraiu-se,  porem,  _e 
|irepararam  sem  querer  a  guerra.  IJuando  Garciii 
se  encaminhava  para  a  corte  leoneza,  os  Vigilai^, 
iiiimi.iios  irreconciliáveis  da  sua  familia,  i'olhe- 
ram-n'o  n'uina  emboscada  e  assassinarain-n'o. 
Trocaram-se  por  cre)ies  as  galas  das  bodas;  mas 
o  peior  foi  que,  morto  Garcia,  o  rei  da  Naviii-ra, 
Sancho,  seu  cunhado,  julgou-se  com  direito  a 
succeder-llie  no  condado,  e  como  liermudo  não 
reconhecesse  tal  direito  fel-o  valer  á  força  d'ar- 
mas,  e  depois  de  ter  queimado  os  Vigilas,  de- 
clarou Castella  unida  á  Navarra.  Este  aconteci- 
mento não  tardou  a  ateiar  a  guerra,  e  quando  ella 
acabou  por  intervenção  dos  bispos,  Sancho  não 
só  fizera  sanccionar  a  occupação  de  Castella  pelo 
rei  leonez,  senão  que  juntara  aos  seus  dominios 
o  território  comprehendido  entre  o  C&d  e  o  Pi- 
suerga,  como  dote  da  promettida  esposa  de  Garcia, 
cujo  casamento  ajustou  com  seu  filho  Fernando. 
Posteriormente,  e  a  despeito  d'estas  concessões, 
o  ambicioso  rei  de  Navarra  ainda  despojou  B(m- 
mudo  de  toda  a  província  de  Leão,  conservando-a 
em  quanto  viveu. 

O  testamento  de  Sancho  deu  a  posse  da  Na- 
varra a  seu  filho  Garcia,  a  de  Aragão,  condado, 
a  Ramiro,  e  a  de  Castella  e  do  paiz  entre  o  Pi- 
suerga  e  o  Cêa  a  Fernando.  Ramiro  não  ficou  con- 
tente com  a  divisão,  e  ligando-se  com  alguns  walis 
attacou  os  (estados  de  Garcia,  mas  foi  destroçado 
e  deu-se  por  fcdiz  podendo  salvar  a  herança.  Pouco 
depois  começaram  as  hostilidades  entre  Bermudo 
111,  de  Leão,  e  o  seu  visinho  e  cunhado,  Fernan- 
do, de  Castella.  Bermudo,  chegado  ft  maioridade, 
sentindo  brios  guerreiros  quiz  recuperar  o  terri- 
tório que  dera  em  dote  á  irmã.  Fernando  pediu 
o  auxilio  de  Garcia  para  defender-se.  Feriu-se 
uma  batalha  juncto  de  Carrion.  O  moço  Bermudo 
era  intre]iido  até  ser  temerário.  Abrindo  caminho 
com  a  espada  entranhou-se  pelas  fileiras  caste- 
lhanas e  navarras,  e  empenhou-se  em  combate 
pessoal  com  um  dos  dois  irmãos,  Garcia  ou  F>r- 
iiando,  e  morreu-Ihe  ás  mãos.  Fernando,  que  só 
cuidara  de  conservar  intacta  a  herança  paterna, 
achou-se  por  este  successo  rei  de  Leão,  por  di- 
reito de  sua  esposa,  irmã  de  Bermudo,  morto  sem 
filhos,  e  fundou  em  1037  a  nova  dymnastia  de 
Leão  e  C.astclla,  que  tractou  de  fazer  reconhecer 
pelos  nobres  e  pelos  povos,  dissuadindo-os,  por 
actos  de  energia,  da  velleidade  de  se  rebellarem. 
Fernando  era  digno,  pelos  seus  talentos  governa- 
tivos e  pelo  seu  valor  em  combate,  d'estes  dons 
da  fortuna  e  dos  que  ainda  lhe  estavam  reserva- 
dos. A  posteridade  chamou-lhe  Magno.  A  gene- 
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rosidiuic  (Ic  (|ue  usou  jiara  coni  (larcia,  seu  irmão, 
que  liu'  (lerlaixHi  «uei'i'a,  iuvejanilo-llie  o  poderio, 
<!  ltlor]'eLi  ii'unia  balalíia  que  oll'ei'i'eeu,  mostra 
que  Fernanflo  era  (/rande  de  eora^ão  :  podendo 
cingir  a  coroa  de  Navarra  deixou-a  a  seu  sobri- 
nho Saiirlio. 

Não  renunciou,  porém,  a  acerescentar  os  seus 
estados  á  custa  dos  sarracenos.  Moveu-lhes  guerra 
Bystematicameute,  começando-a  em  todas  as  pri- 
maveras, 8  dirigiu-se  jirimeiro  para  sudoeste, 
apossando-se  de  Ceia,  de  Vizeu,  de  jjamego,  de 
Tarouca,  e  de  outras  praças ;  depois  para  o  interior 
daHespanlia,  estendendo  as  fronteiras  de  Llastella 
até  perto  de  Toledo.  Posteriormente,  em  1064, 
asseuiioreou-se  de  Coimljra,  depois  de  seis  mezes 
de  sitio.  No  aimo  seguinte  chegou  até  Valência, 
ajudando  o  amir  de  Toledo  n'uma  empresa  con- 
tra o  amir  d'aquelle  districto,  e  fazendo-se  pagar 
do  serviço.  E  mais  longe  teria  levado  as  armas 
victoriosus,  e  mais  haveria  illustrado  o  nome  tor- 
nanclo-o  terror  ilo  islamismo,  se  o  não  arrebatasse 
a  morte  no  anno  de  1065. 

Oual  seria  o  pensamento  de  Fernando,  divi- 
dindo, por  testamento,  o  estado  entre  os  filhos, 
em  vez  de  se  esforçar  para  lhe  assegurar  a  uni- 
dade e  com  ella  a  força?  Talvez  o  de  evitar  dis- 
córdias d'irmãos,  procurando  deixar  todos  con- 
tentes; talvez  o  de  impedir  que  as  tendências 
separatistas  que  observava  em  algumas  proviíi- 
cias  da  coroa  fossem  aproveitadas  ])or  estranhos. 
O  facto  é  que  deixou  o  reúio  de  Castella  a  San- 
cho, o  de  Leão  e  Astúrias  a  Affonso,  o  de  (lalliza 
a  Garcia,  e  deu  a  soberania  independinite  de  Za- 
mora a  Urraca,  e  a  de  Touro  a  Elvira.  Se  Fer- 
nando cuidou  consolidar  d'esta  arte  a  paz  da  fa- 
mília, enganou-se.  No  anno  di'  1068  já  andavam 
em  briga  AlTonso  de  Leão  e  Sancho  de  Castella. 
Em  1071  renovou-sealucta,  envolvendo-se  n'ella 
Garcia,  da  (jalliza,  que  seguiu  a  ])arcialidade  do 
leonez  e  ajudou  a  desbaratar  Sancho  n'uma  liata- 
Iha  junto  ao  Carrion.  Na  noite  seguinte  nmdou  a 
fortmia  e  favoreceu  Sancho.  Comljatia  por  elle 
Rui  Dias,  o  celebre  Cid,  hero(í  de  novellas,  a  quem 
os  novelleiros  attribuiram  façaidias  incríveis,  e 
este  destemido  caudilho,  reunindo  os  castelhanos 
desordenados,  deu  de  improviso  e  acobertado  pela 
noite  sobre  os  arraiaes  de  Allbnso,  e  logrou  apri- 
sional-o.  O  vencedor  seguiu  depois  para  Leão, 
(]ue  foi  entrada,  e  o  rei  prisioneiro  teve  de  vestir 
o  habito  mouastico  em  Sahagun,  d'onde  poste- 
riormente se  evadiu  para  ToIimIo,  dando-lhe  hos- 
pitalidade o  amir  Al-mamon.  Sancho  reuniu  d'este 
modo  a  coroa  de  Leão  á  de  Castella,  e  não  tardou 
muito  que  não  levasse  as  armas  aos  estados  de 
Garcia,  nos  quaes  se  incluia  o  moderno  Portugal, 
para  alcançar  sobre  elles  uma  espécie  de  .sobera- 
nia. Não  ficou  ainda  aqui  a  sua  ambição.  Sob 
pretexto  de  que  Urraca,  senhora  de  Zamora,  fora 
sempre  por  seu  irmão  Atlbnso,  Sancho  sitiou-a 
na  cidade  para lh'a  arrebatar.  Encontrou,  porem, 


um  castigo  onde  julgava  exercer  uma  vingança. 
Zamora  defendeu-se  galhardamente,  e  certo  dia 
em  que  Sancho  cavalgava  desacautellado  e  des- 
acompanhado junto  dos  nmros,  saiu  d'elles  liel- 
lido  .irnulfes,  arremetteu  contra  o  rei,  varou-o 
com  uma  lançada  e  recolheu-se  a  seu  salvo.  San- 
cho expirou. 

Morto  elle,  Aflbnso,  o  desthronado  nionarcha 
de  Castella,  que  estava  em  Toledo,  recolheu-lhe 
a  herança  em  1072,  depois  de  haver  jurado  —  di- 
zem que  nas  mãos  do  Cid  e  por  exigência  dos 
nobres  de  Leão  e  Castella — que  não  era  culpado 
na  morte  do  irmão.  Foi  este  o  sexto  Atfonso.  O 
amor  fraternal  não  era  por  certo  o  sentimento 
mais  desenvolvido  nos  corações  dos  filhos  de  Fer- 
nando Magno  :  apenas  Affonso  se  sentou  no  thro- 
no  armou  umu  cilada  a  Garcia  para  o  colher  ás 
mãos,  encarceral-o  e  assenhorear-se  dos  seus 
estados,  que  não  duvidaram  reconhecel-o.  Reu- 
niu então  sob  o  sceplro  toda  a  herança  do  pae,  e 
accrescentou-lhe  a  liiscaya  e  Rioja,  ([ue  lhe  cedeu 
Sancho  i,  de  Aragão,  para  não  ser  in(|uietado  na 
posse  da  Navarra ;  e  com  as  forças  de  tão  vasto 
império  renovou  as  correrias  pelo  paiz  mussul- 
mano,  então  dilacerado  pelas  ambições  dos  ami- 
res,  que  haviam  retalhado  a  monarchia  dos  Be- 
ni-Umeyyas.  Começou  por  soccorrer  Al-mamon, 
seu  antigo  protector,  contra  o  amir  de  Sevilha, 
e  o  soccorro  foi  tão  vahoso  que,  quando  pouco 
depois  morreu  o  soberano  de  Toledo,  julgou  que 
não  podia  fiar  seu  filho  infante  de  protecção  mais 
segura  que  a  do  rei  leonez. 

Esta  protecção,  todavia,  não  tardou  em  con- 
verter-se  em  espoliação.  Em  1081  Affonso  vi  en- 
trou como  inimigo  no  território  de  Toledo,  e  se  é 
duvidoso  se  era  Yahya  ou  um  tio  seu  que  ao  tempo 
possuía  a  herança  de  Al-mamon,  é  certíssimo  que 
o  rei  cbristão  conquistou  para  si  e  não  para  o  seu 
pupillo,  e  que  o  seu  mais  intimo  alliado  foi  o 
amir  de  Sevilha,  Iljn-Abbad,  antes  seu  adversá- 
rio, do  qual  recebeu  uma  filha,  Zaida,  em  casa- 
mento á  moda  mourisca,  pois  que  era  casado 
com  Constança  de  Borgonha.  Zaida  trouxe  em 
dote  as  terras  (jue  o  amir  sevilhano  tomara  ao  de 
Toledo,  como  Cuenca,  Huete  e  outras,  mas  este 
augmento  de  território  não  dissuadiu  .\IVonso  de 
se  apoderar  da  velha  capital  do  reino  wi.sigothico, 
que  ha  muito  cobiçava  para  residência  da  sua 
corte.  Pòz-lhe  cerco.  Yahya  pediu  auxilio  ao  amir 
de  líadajoz  para  a  defender,  mas  esse  auxiho, 
prestado  de  boa  vontade,  de  nada  lhe  valeu.  A  ci- 
dade houve  de  render-se,  fazendo  os  vencedores 
largas  concessões  aos  seus  habitantes  e  ao  pró- 
prio Yahya,  e  o  rei  de  Leão,  de  Castella  e  de  Gal- 
liza  estabeleceu-se  no  alcassar  dos  príncipes  mus- 
sulmanos,  que  já  fora  paço  dos  monarchas  godos, 
quasi  i|uatro  séculos  depois  da  batalha  juncto  ao 
Chryssus,  que  entregara  Toledo  e  a  Ilespanha  ás 
hostes  de  Tarik.  Approximava-se  do  seu  comple- 
mento a  restauração  christã. 


Tv|i.  ni.i  Nova  (In  Almaila,  H(i. 


MORTE  DE  SANCHO,  DE  LEÃO, 
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Receiou-o,  por  crrlo,  Ibn-Abbad,  veado  os  pro- 
gressos de  Allbriso,  e  proeurou  ut;dli;d-os.  Não 
contiando  parn  o  commettiuieiíto  nas  for(;as  pró- 
prias, alcançou  alliar  todos  os  aiiiires:  não  se 
contentando  com  as  forças  de  todos  elles,  pecliu 
auxilio  aos  almoravides,  eslaheleeidos  no  norte 
(FAfrica  soli  o  governo  de  Ahu-Yacuh-Yusuf.  liste 
principe  pAz  certas  condições  aos  seus  correligio- 
nários da  Hespanha  para  os  soccorrer,  mas  como 
fossem  acceitas  elle  próprio  tomou  o  comniando 
de  um  luzido  exercito,  e  jiniclando-lhe  o  dos  ami- 
res  colligados  prepai-ou-se  para  marciíar  sobre 
Leão  e  (lalliza.  tJ  perigo  era  grande  para  os  cliris- 
tãos :  com])rehenderam-n'o  os  sous  príncipes  e 
associaram-se  para  a  resistência.  Affonso  vi  e 
Sancho  de  Aragão,  com  as  mais  numerosas  tro- 
pas que  poderam  levantar,  sabiram  ao  encontro 
de  Abu-Yacub,  juncto  do  rio  de  Badajoz,  u'uni 
logar  que  os  árabes  chamaram  Zalaka  e  os  chro- 
nistas  christãos  Sacralias.  Ali  se  feriu  uma  for- 
midável batalha,  formidável  porque  parecia  de- 
pender d'ella  a  sorte  da  Península,  e  formidável 
pelo  numero  dos  comliatenles,  que  eram,  no  di- 
zer dos  chronistas,  oitenta  mil  cavalleiros  e  du- 
zentos mil  peões  no  campo  onde  se  haslciava  a 
cruz,  e  innumeraveis  do  lado  dos  inussulmanos. 
Us  exércitos  vieram  ás  mãos  na  manhã  de  "23  de 
outubro  de  1086,  e  ao  cahir  da  tardo  Affonso  vi, 
apesar  das  proezas  que  [iraclicou,  perdera  de 
todo  a  batalha,  deixara  no  campo  a  flor  dos  seus 
liomens  d'armas,  e  talvez  que  houvesse  perdido 
a  coroa  se  um  accontecimento  inesperado  não 
viesse  estorvar  Ahu-Yacidj  de  aproveitar  a  victo- 
ria :  quando  a  celebrava  no  seu  acampamento, 
um  mensageiro  d'Africa  trouxc-lhe  a  noticia  da 
morte  do  lilho  primogénito,  e  o  consternado  pae 
partiu  inunediatamente  para  Isenta,  deixando  a 
Hespanha  desaffrontada  do  seu  mais  terrível  ini- 
migo. 

Partido  o  principe,  o  seu  collossal  exercito  di- 
vidiu-se,  e  o  kaiyd  Seyribn  Abi  Bekr,  o  amir  de 
de  Badajoz  e  Ibn-Abbad  deram-se  a  correr  pelas 
fronteiras  da  Galliza  e  pelos  territórios  de  Toledo, 
arrancando  cidades  e  castellos  do  poder  dos  chris- 
tãos, até  que  em  Lorca  o  amir  sevilhano  foi  des- 
baratado. Com  este  successo  começou  o  revez 
dos  musulmanos,  e  Ibn-Abbad,  timorato,  pediu 
novamente  o  soccorro  de  Abu-Yacub.  Veiu  elle, 
mas  faltando-lhe  o  concurso  dos  amires  hespa- 
nhoes,  houve  de  retirar  sem  gloria.  \'oltou  ainda 
em  109(1,  e  d'esta  vez  com  o  duplo  intento  de 
guerreiar  os  christãos  e  de  avassallar  os  sarrace- 
nos. Só  com  as  suas  forças  pôz  sitio  a  Toledo ; 
mas  subitamente  levantou  os  arraiaes,  dirigiu-se 
para  Granada  onde  soubera  que  se  conspirava 
contra  elle,  depôz  o  amir,  e  regressou  a  Africa. 
De  lá  mandou  tropas  frescas  ao  seu  logar  tenente 
Seyr,  e  este  apoderou-se  em  curto  espaço  de  tempo 
de  todos  os  domínios  de  Ibn-Abbad,  á  excepção 
de  Sevilha.  O  amir  despojado  pediu  a  protecção 


de  Aflbnso,  que  lhe  deu  soldados  e  o  seu  melhor 
capitão,  o  Cid  ;  mas  nada  obstou  a  que  os  almo- 
ravides dilatassem  o  seu  vasto  senhorio  ifAh-ica 
pela  Península,  até  á  margem  esíiuenla  do  Tejo, 
onde  os  ihrislãos  haviam  traçado  as  suas  fron- 
teiras. Km  ipianio  os  sarracenos  hespaniioes  lu- 
clavam  com  os  ah'icanos,  o  rei  leonez  indemnisa- 
i'a-se  das  perdas  soífridas  e  reconquislãra  Lisboa, 
Santarém  e  llinlra,  recolhe]ido-se  depois  a  Toledo, 
para  rodeiar  d'excelleiit(^s  instituições  o  seu  glo- 
rioso throno. 

Faz  parte  da  historia  do  reinado  de  Affonso  vi 
a  origem  jiolilica  do  reino  de  Portugal,  que  ha- 
vemos d'esboçar  n'um  quadro  á  parte. 


Vlll 

N'este  esboço  politico  da  restauração  neo-go- 
thica  mais  de  uma  vez  encontrámos  nas  campos 
de  batalha  os  cavaUeiros  da  cruz  enfileirados  com 
os  guerreiros  do  islam,  e  unidos  por  allíanças, 
amisades  e  até  parentescos,  os  ])rincípes  que  a  in- 
tolerância das  religiões  apartava  como  irrecon- 
ciliáveis inimigos.  Ramiro  ii  soccorreu  o  kaiyd 
de  Santarém  contra  o  khalifa ;  as  tropas  de  Abdu- 
r-rhaman  entraram  em  Leão  para  restaurar  no 
throno  Sancho  i;  o  governador  da  Galliza,  Ber- 
mudo,  pediu  auxilio  a  Al-manssor  para  usurpar  a 
coroa  de  Ramiro  iii;  o  Cid,  o  famoso  Cid,  heroe 
lendário  do  christianismo  bcUicoso,  ora  pelejava 
em  prol  ora  em  contra  dos  sarracenos,  como  bom 
condollieri ;  e  o  piedoso  e  iUustre  Affonso  vi  tão 
íntimo  foi  de  Ibn-Abbad  que  lhe  recebeu  uma 
filha  no  thalamo,  a  despeito  de  C.bristo  e  da  Santa 
Sé.  Dizem  esles  factos  que  muitas  vezes  a  andjí- 
ção  preteriu  a  crença,  e  que  dos  corações  dos  des- 
ceniientes  de  Pelagio  se  desarraigaram  as  virtu- 
des austeras  e  heróicas,  que  talharam  um  altar  e 
um  throno  nas  penedias  das  Astúrias  :  todavia,  o 
caracter  geral  da  lucta  secular,  que  revolveu  e  en- 
sanguentou o  solo  de  Hespanha,  foi  incontestavel- 
mente o  de  dueUo  de  morte  entre  os  sectários  de 
duas  religiões,  ou  de  encarniçada  disputa  de  um 
templo  sumptuoso  pelos  proselytos  rancorosos  do 
Evangelho  e  do  Koran.  As  tregoas,  as  allíanças, 
as  deserções  momentâneas  de  um  para  outro 
campo  foram  as  excepções,  que  o  livre  arbitr' 
humano  impõe  sempre  ás  leis  históricas  qu' 
gem  umaepocha,  e  as  aberrações  que  elle 
mina  no  movimento  orgânico  das  socie^i 

O  antagonismo  religioso  tornou-s'-  ,ade 

de  raças,  tradição  nacional,  e  até  j  para 

as  ambições  dos  príncipes.  Bata''  .i  os  sar- 

racenos, encurtar  a  linha  fro'  js  seus  es- 

tados, repellil-os  pouco  a  ^ara  o  mar  e 

para  a  Africa  d'onde  havi' .  .  jado,  foi  a  mis- 
são, a  tarefa,  a  oceup-  jtídíana  dos  chris- 
tãos, sempre  que  ?  ^  particular  de  alguns 
d'elles,  príncipes            es  militares,  não  enco- 
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briu  o  alvo  iissignalado  aos  olhos  de  todos  pelas 
crenças  e  pelos  inslinrtos:  para  a  guerra  se  or- 
ganisarain,  pois,  as  sociedades  que  tiveram  a 
sede  politica  em  Cangas  d'Onis,  depois  em  Ovie- 
do, e  depois  em  Leão.  Eram  sociedades  militares, 
verdadeiros  exércitos  adscriptos  ao  solo  pela  ne- 
cessidade de  arrancar  d'elle  o  sustento,  e  pri- 
mitivamente só  deviam  existir  entre  os  seus 
membros,  regular  e  prefixamente  estabelecidas, 
as  relações  de  soldados  com  soldados,  e  de  guer- 
reiros com  os  seus  chefes.  A  realeza  de  Pelagio 
era  um  commaudo,  a  sua  co  rôa  o  elmo ;  e  como 
a  obediência  de  homens  livrese  em  armas  presup- 
põe  a  confiança  nos  talentos  e  no  valor  dos  capi- 
tães, a  eleição,  cabida  em  desuso  na  monarchia 
wsigothica,  designava  os  herdeiros  da  espada 
do  monarcha.  Posterioi'mente,  o  arraial  convcr- 
leu-se  em  associação  politica,  a  occupação  militar 
tornou-se  em  estabelecimento  definitivo  e  povoa- 
ção, complicaram-sc  as  relações  entre  os  povoa- 
dores, os  acampamentos  fizeram-se  cidades :  a 
realeza  assumiu  então  as  luncçues  de  magistra- 
tura suprema  e  hereditária,  e  o  estado  a  que  ella 
presidia  recorreu,  para  se  policiar  e  constituir  em 
harmonia  com  as  suas  novas  necessidades,  ao 
direito  publico  que  vigorava  em  Hespanha  na  ul- 
tima hora  da  sua  independência,  e  pelo  qual  os 
amires  consentiram  que  se  regessem  os  mosara- 
bes. 

Este  direito  publico  foi  a  base  de  toda  a  legis- 
lação das  monarchias  neo-gothicas:  de  ageital-a  ás 
circumstancias,  creadas  pelos  acontecimentos  suc- 
cessivos  á  batalha  do  Chryssus,  encarregaram-se 
os  reis,  e  o  clero  e  os  próceres  reunidos  em  as- 
semblêas,  sobresahindo,  entre  as  auctoridades  que 
se  associaram  á  da  coroa,  a  aucloridade  eccle- 
siastica,  iialurainiente  prestigiosa  entre  homens 
que  se  diziam  aggremiados  para  combater  pela 
fé.  O  primeiro  empenho  dos  monarchas  das  As- 
túrias foi  restaurar  o  culto  christão,  erigindo 
templos  eprovêndo-os de  pastores;  o  segundo,  re- 
primir as  paixões  soltas  pelo  tumulto  das  guerras, 
paixões  selvagens  que  se  desentranhavam  em  as- 
sassinos, roubos  e  banditismos,  paixões  ambicio- 
sas de  magnatas  que  cevavam  a  rapina  nos  povos, 
ou  se  rebellavam  contra  a  disciplina  social.  Af- 
fonso  n  c  Ramiro  i,  entre  outros,  fizeram  muito 
lara  ordenar  o  estado,  e  quanto  era  ditíicil  a  ta- 

'■i  a  que  metleram  mãos  experimenlaram-n'o 
Droprios,  porque  as  suas  providencias,  algu- 
■'cs  tão  cruéis  como  as  que  cegavam  os  la- 
(1.  'eimavam  os  feiticeiros,  responderam  os 

pov».  ,        "  istumados  de  disciplina,  e  os  nobres, 
desejos  ncia,  com  formidáveis  rebeUiôes 

que  abali.  hronos :  já  então  o  bando  indó- 

mito, que  a^  -ira  Pelagio  para  as  trinchei- 

ras do  norte,  li  -ossado  até  ser  multidão,  e 

multidão  talvez  i.  nada  nas  sedições  poli- 

ticas do  que  nas  rei.  m  os  árabes. 

Esta  multidão  crescv  iramigração  e  pela 


annexação  resultante  da  conquista.  Do  território 
occupado  pelos  sarracenos  para  o  território  livre 
eslabeleceu-se  uma  torrente  de  fugitivos,  que 
nunca  cessou,  altrahindo  a  cruz  os  christãos,  a 
realeza  gothica  os  homens  da  sua  raça,  a  indepen- 
dência os  corações  feros  e  generosos;  com  esta 
migração  voluntária  concorreu,  poi-em,  a  migra- 
ção forçada  jjara  povoar  as  charnecas  desertas 
do  reino  de  (Jviedo.  (juando  as  hostes  christãs, 
adiantando-se  em  aventurosas  correrias,  entra- 
vam em  alguma  cidade  ou  villa,  que  não  podiam 
encor])orar  na  monarchia  por  distante  das  suas 
fronteiras  defensáveis,  mettiam  a  fen'0  os  sarra- 
cenos (|ue  n'ella  estanciavam  e  conduziam  os 
mosarabes,  arrebanhados,  para  alem  d"essas fron- 
teiras. Assim  fez  Affonso  i,  assim  fizeram  syste- 
matii;aniente  os  seus  sucessores,  e  esta  politica 
teve  o  duplo  resultado  de  multiphcar  em  pouco 
tempo  a  população  do  estado  ovetense,  e  de  tor- 
nar deserta  a  facha  de  terra  que  se  estendia  a  todo 
o  momento  entre  christãos  e  sarracenos,  e  que 
era  o  campo  de  batalha  habitual  de  uns  e  outros. 
Aproveitava,  pois,  ao  desenvolvimento  do  estado 
e  á  sua  defesa;  permittiu  a  Ordonho  repovoar 
Leão,  Astorga,  Tuy  e  outras  cidades  importantes; 
e  quando  o  islamismo  já  tinha  recuado  para  o 
sul  dos  montes  llerminios,  ainda  ÂITonso  ni  dis- 
tribuía habitantes  christãos  pelas  zonas  vastas 
em  ([ue  dominava,  para  lhes  dar  braços  que  as 
cultivassem  e  braços  que  pelejassem  em  sua  de- 
fesa. 

O  elemento  mosarabe  deve  ler,  portanto,  avul- 
tado na  população  dos  reinos  neo-gothicos,  e  foi 
elle  que  em  boa  parle  lhes  introduziu  no  seio  ger- 
mens de  civilisação,  pois  que  era  brilhante  e  fe- 
cunda a  que  se  desenvolvera  na  Hespanha  mus- 
sulmana,  d'ondc  iam  os  mosarabes  para  o  norte, 
sob  os  auspícios  de  Abdu-r-rahman  e  seus  filhos. 
A  este  elemento  accresceram  outros,  se  não  impor- 
lanteSi  dignos  de  menção:  os  colonos  de  fora  da 
Península  e  os  sarracenos.  Para  com  estes  foi  im- 
piedosa, nos  primeiros  tempos,  a  espada  cbristã. 
()  exemplo  de  Affonso,  que  matava  os  habitantes 
infiéis  das  povoações  de  que  se  apoderava,  teve 
imitadores  systematicos.  Immolavam-se  até  os  pri- 
sioneiros de  guerra,  e  os  desgraçados  que  procu- 
ravam refugio  e  hospitalidade  nas  terras  godas. 
Mas  esta  fereza  abrandou  com  o  tempo  e  a  convi- 
vência dos  inimigos.  No  tempo  de  Ordonho  já  se 
não  mettiam  a  forro  multidões  inermes  :  captiva- 
vam-se  e  conduziam-se  para  logar  seguro  homens, 
mulheres  c  creanças  para  os  vender  como  servos. 
Algumas  vezes  permittia-se-lhes  rcsgatarem-se 
por  grossas  quantias.  Reinando  Fernando,  Magno, 
os  mouros  de  Lamego  foram  carregados  de  cadeias 
e  obrigados  a  trabalharem  nos  edificios  religiosos. 
Quem,  porem,  acabou  quasi  de  todo  com  estes 
usos  deshumanos,  tão  indignos  de  cavalleiros  como 
de  christãos,  foi  Affonso  vi:  homem  desjiido  de 
preconceitos,  que  não  duvidou  casar-se  com  Zai- 
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du,  a  fillia  de  Ibo-Ahbad,  o  famoso  imperador 
consentiu  que  os  sarrarenos  das  cidades  (]ue 
conquistou,  tirassem  n'eiias,  gosandu  liberdade, 
exercendo  o  seu  culto,  disfruclando  franquias  e 
foros  civis,  I'  esta  clemência  conservou  á  nioriar- 
cliia  restaurada  uma  numerosa  população  mus- 
sulmaiia,  que  llie  fui  útil  instrumento  de  prospe- 
ridade e  civilisação,  porque  us  vencidos  amnis- 
tiados eram  peritos  em  ailes  e  industrias,  para  as 
quaes  se  não  liaviani  julgado  hábeis,  em  geral, 
os  hispano-godos,  quasi  todos  soldados  ou  rudes 
agricultores. 

Com  os  primitivos  habitantes  das  Asttu-ias  e 
do  Oviedo,  com  os  mosarabes,  com  os  mussulma- 
nos,  misturaram-se  também  gentes  estranhas  á 
Península,  principalmente  d'alem  dos  Pyreneos. 
Alfonso  VI  attraiu  particularmente  esta  emigra- 
ção, à  qual  deveu  Portugal  os  fundadores  da  sua 
independência.  Proveu  muitas  dioceses  em  mem- 
bros do  clero  francez,  e  ó  provável  que  a  influen- 
cia d'este  clero,  mais  illustrado  que  o  hespanhol, 
não  fosse  estranha  á  brandura  com  que,  pelo 
mesmo  tempo,  começaram  a  ser  tractados  os  sar- 
racenos, que  cahiam  em  poder  de  christãos.  Jun- 
tamente com  os  ecclesiasticos,  e  mais  numerosos 
que  elles,  vieram  também  á  corte  de  Leão  caval- 
leiros  francezes,  destinando-se  a  correrem  as 
aventuras  da  guerra  incessanti;  com  os  infleis,  e 
não  raros  seguiram  estes  chefes  militares,  bandos 
d'ho[nená  darmas,  que  acabaram  por  fixar  resi- 
dência na  Hespanba,  e  aos  quaes  se  distribuiram 
tiírras  para  fundarem  colónias.  Não  foram  tantos 
estes  colonos  que  imprimissem  caracter  ás  popu- 
lações com  que  se  mesclaram,  nem  trouxeram 
comsigo  tão  ricos  thesouros  de  civilisação,  que  os 
repartissem  com  os  palricios  adoptivos  das  classes 
inferiores;  todavia,  a  assiduidade,  nos  paços  leo- 
nezes,  dos  fidalgos  oriundos  da  França,  onde  Car- 
los, o  lirande,  ensaiara  restaurar  a  policia  e  a 
cultura  da  antiguidade,  contribuiu,  de  certo,  para 
melhorar  os  costumes  da  nobreza  e  para  dar  á 
politica  de  Affonso  vi  o  lustre  de  tolerância  e  de 
illustração,  que  a  distinguiu  da  politica  feroz  dos 
seus  antecessores.  Com  esses  estrangeiros  intro- 
duziram-se  na  sociedade  chrislã  da  Península 
muitos  princípios  de  jmnsprudencia  secular  e 
ecdesiastica,  novas  ideas  acerca  das  relações  so- 
ciaes,  usos  cavalheirescos,  instituições  militares 
e  religiosas ;  e  uma  prova  de  quanto  era  vulgar 
primarem  os  adventícios  sobre  os  nacionaes  por 
engenho  ou  saber,  dotes  de  capitães  ou  prendas 
de  cortezãos,  é  que  a  muitos  deUes  foram  con- 
fiados os  mais  importantes  cargos  e  governos  da 
monarchia  de  Leão,  sem  que  parecesse  injusto  o 
favoritismo  com  que  os  distinguia  o  monarcha. 

Indígenas  ou  forasteiros,  christãos  ou  infiéis, 
os  súbditos  dos  reis  leonezes  dividiam-se  em  três 
grandes  classes :  os  nobres,  os  plebeus  livres  e  os 
servos.  Estas  classes  correspondiam  ás  da  popu- 
lação do  império  wisigothico ;  todavia,  mediante 
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a  acçào  dos  aiontecimentos  históricos  operára-se 
um  movimento  de  translação  de  indivíduos  d(! 
umas  classes  para  as  outras,  e  era  todas  ellas  ha- 
viam progredido  a  liberdade  e  a  dignidade  huma- 
nas. Km  regra,  o  servo  elevára-se  á  condição  de 
colono,  embora  adscripto,  c  o  liberto  passara  a  in- 
génuo. A  intima  condição  servil  era  a  dos  mouros, 
despojos  da  guerra  e  da  conquista,  (jue  se  ven- 
diam e  alienavam  como  aniniaes  de  carga  e 
exerciam  os  misteres  mais  vis  da  domesticídade. 
.\cima  d'elles  existiam  os  servos  christãos  da 
coroa,  da  egreja,  ou  dos  particulares,  e  o  que  os 
distinguia  dos  homens  livres  era  a  adscripção  á 
propriedade,  que  cultivavam  hereditariamente,  e 
com  a  qual  passavam  de  mão  em  mão.  Estas  fa- 
mílias, estes  homens  de  criação,  representavam 
os  plebei  godos,  dos  quaes  em  grande  parte  des- 
cendiam, e  eram  subjeitos,  como  agricultores,  ao 
pagamento  de  censos  e  prestações  agrarias,  e  co- 
mo homens  ao  patronato  dos  senhores  dos  prédios, 
patronato  que,  se  impunha  encargos,  também 
dava  garantias  de  segurança  á  vida  e  aos  bens, 
sempre  periclitantes  u'aquelles  tempos  revoltos. 

A  condição  do  júnior  fazia  a  transição  do  colo- 
nato adscriptido  para  o  voluntário,  'ò  júnior  não 
podia  ser  forçado  a  residir  no  prédio,  mas  se 
abandonava  a  residência  desistia  d'elle  e  perdia-o. 
Se  comprava  a  propriedade  d'outro  foreiro,  pos- 
suia-a  plenamente  em  quanto  demorava  n'ella; 
mudando-se  sO  conservava  metade  das  suas  ter- 
ras, das  quaes  todavia  dispunha  livremente.  Pa- 
gava sempre  prestações  agrarias  e  fazia  serviços 
pcssoaes,  como  individuo  que  ainda  era  de  classe 
servil.  Já  não  pertencia,  porem,  a  esta  classe  o 
colono  voluntário  das  terras  da  coroa,  comprehen- 
dido  na  denominação  de  herdador,  tributário, 
presor  ou  privado.  Se  o  prédio  não  era  completa- 
mente seu,  mas  da  coroa  á  qual  por  eUe  pagava 
censo,  possuia-o  hereditariamente,  podia  abando- 
nal-o  se  assim  lhe  aprouvesse,  e  não  tinha  obri- 
gação de  residir  n'elle,  pois  que  não  estava  sub- 
jcito  a  nenhum  encargo  ou  preceito  de  natureza 
servil.  E,  finalmente,  a  outra  espécie  de  presor, 
ou  o  presor  propriamente  dicto,  representante  do 
possessor  romano  e  wisigothico,  era  o  proprietá- 
rio livre,  que  para  se  distinguir  do  servo  se  deno- 
minava frequentemente  independente  ou  escuso, 
e  para  se  differençar  do  nobre  se  chamava  villão; 
chaniando-se  também  cavalleiro-viltão,  porque 
tinha  por  dever  e  por  direito  servir  na  milicia  em 
cavallo  seu. 

Acima  dos  proprietários  livres  encontrava-se  a 
classe  privilegiada  dos  nobres.  Seria  prolixo  e 
ocioso,  para  o  nosso  intuito,  estudar  desenvolvi- 
damente o  modo  de  ser  e  de  existir  da  nobreza 
na  monarchia  de  Leão.  Em  relação  à  terra,  os 
nobres  das  diversas  cathegorias,  em  que  se  divi- 
dia a  sua  casta,  ou  eram  proprietários  com  do- 
mínio pleno,  e  representavam  os  possuidores  das 
sortes  godas,  ou  desfructavam,  sob  condições  va- 
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riaveis,  bens  territoriaes  tie  que  a  coroa  era  se- 
nhoria directa,  e  pelos  quaes  ficavam  devendo 
ao  rei,  em  geral,  o  serviço  militar  com  os  seus 
clientes  e  homens  d'armas.  Num  e  noutro  caso, 
ás  propriedades  nobres  andavam  annexos  exten- 
sos direitos  senboriaes ,  que  equivaliam  em  grande 
parte  a  delegações  do  poder  real,  e  nas  quaes  se 
incluia  o  direito,  mais  ou  menos  extenso,  de  ad- 
ministrar justiça  aos  indivíduos,  colonos  ou  ser- 
vos, que  n'essas  propriedades  se  estabeleciam; 
e  bem  assim  isenções  e  franquias  de  toda  a  espé- 
cie, tantas  e  tão  latas  que  foi  tarefa  secular  da 
realeza  diminuil-as  e  cerceial-as,  sendo  mais  ge- 
nérica e  característica  de  todas  a  isenção  do  paga- 
mento de  tributo.  Os  bens  ecclcsiasticos,  isto  ó 
dos  institutos  religiosos  e  das  dignidades  e  corpo- 
rações clericaes,  entravam  na  condição  geral  da 
propriedade  privilegiada. 

Mas  os  nobres  eram  também,  na  monarchia 
leoneza,  principaes  depositários,  agentes  e  repre- 
sentantes do  poder  monarchico,  e  n'esta  qualidade 
possuíam  uma  influencia  social,  que  não  só  an- 
nulava  quasi  completamente  a  das  classes  po- 
pulares, senão  que  restringia  e  ás  vezes  subor- 
dinava a  da  coroa.  Eram  elles  os  governadores 
das  províncias  ou  distríctos  em  que  se  dividia  o 
reino,  os  alcaides  ou  chefes  das  praças  fortes  e 
castellos,  e  ás  prerogativas  e  funcções  dos  cargos 
administrativos  e  militares  andavam  trivialmente 
associados  o  exercício  e  o  goso  de  direitos  pró- 
prios dos  proprietários  ou  senhores  das  terras, 
como  a  fruição  de  rendas  e  contribuições.  U  ponto 
de  partida  da  organisação  social,  assim  na  mo- 
narchia vvisigothica  como  na  leoneza,  foi  eviden- 
temente a  accumulação  dos  direitos  civis  do  pro- 
prietário com  as  funcções  civis  e  pohticas  do 
soberano.  Propriedade  e  soberania  eram  idéas  que 
se  confundiam  ;  a  realeza  começou  a  distinguil-as 
em  seu  proveito ;  todavia,  tão  ditíicil  foi  separal- 
as,  que  ainda  em  tempos  de  civilisaç.ão  já  relati- 
vamente adiantada,  o  proprietário  tinha  allribui- 
ções  pertencentes  ao  que  hoje  chamamos  poder 
social,  e  os  delegados  d'este  poder  gosavam  al- 
guns dos  direitos  dos  proprietários.  Nas  terras  pre- 
vilegiadas  o  senhor,  nobre  ou  ecclesiastico,  era. 


em  parte,  magistrado  administrativo  e  judicial,  e 
chefe  militar;  nas  que  dependiam  directamente 
da  coroa,  os  seus  representantes  gosavam  tam- 
bém alguns  dos  proventos  dos  senhores  do  solo. 
Esta  confusão  de  idéas  e  de  factos  é  bem  caracte- 
rística nos  prestameiros  da  coroa  portugueza,  de 
que  havemos  de  tractar. 

O  mais  poderoso  vassallo  da  monarchia  de  Leão, 
era  o  governador  da  província,  ou  o  conde.  Um 
conde  regeu  a  Castella,  um  conde  regeu  a  Galli- 
za,  quando  estes  condados  eram,  pela  sua  exten- 
são, verdadeiros  reinos,  e  a  historia  mostra-nos 
de  quanta  independência  gosavam  estes  altos  per- 
sonagens :  Fernando  Gonçalves,  por  exemplo,  fa- 
zia correrias  por  sua  conta  no  território  sarraceno, 
quando  Sancho  i  vivia  em  paz  c  amisade  com  o 
khalifa  de  Córdova.  Essa  independência  era  filha 
das  circumstancias.  Aftastados  da  sede  do  gover- 
no, incumbidos  de  sustentar  guerras  quotidianas 
de  escaramuças  e  de  sm'presas,  que  os  monarchas 
não  podiam  pessoalmente  dirigir,  porque  se  em- 
penhavam a  um  tempo  em  logares  diversos  e  dis- 
tantes, dispondo,  portanto,  das  forças  militares, 
a  cuja  organisação  estava  subordinada  toda  a 
organisação  social,  os  condes  sentiam  muito  o 
peso  da  sua  espada  e  muito  pouco  o  peso  do  sce- 
ptro,  para  reprimirem  as  velleidades  de  emanci- 
pação com  o  jugo  do  dever  de  lealdade  e  obediên- 
cia. A  força  era  então  o  direito,  e  elles  tinham  a 
força ;  com  ella  se  legitimou,  segundo  é  de  crer, 
a  hereditariedade  do  governo  dos  condados  de 
Castella  e  de  Galliza,  e  de  outras  menos  vastas 
províncias.  Independentes,  perpetuando  os  cargos 
nas  famílias,  dominando  de  facto  sobre  outros  che- 
fes militares,  os  condes  foram  verdadeiros  sobera- 
nos, que  só  voluntariamente  cumpriam  ás  vezes 
obrigações  de  vassallos,  e  a  monarchia  leoneza 
ter-se-hía  fragmentado,  como  a  Allemanha,  em 
pequenos  estados,  se  ura  conjuncto  de  successos 
feUzes  não  tivesse  permíttido  a  Fernando  Magno 
e  a  AfFonso  vi  cerzirem,  por  heranças  e  por  con- 
quistas, os  pedaços  de  purpura  que  já  andavam 
por  muitas  mãos  ambiciosas.  A  emcincipação  de 
Portugal  não  foi  um  facto  sem  precedentes  na 
historia  da  Hespanha  christã. 
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CAPITULO  I 

Governo  do  conde  Henrique 

Nos  annos  de  1079  a  1089  vieram  a  Hespa- 
nha,  terra  de  promissão  para  aventureiros  e  terra 
santa  para  cavalleiros  da  cruz,  dois  fidalgos 
aparentados  com  a  rainha  Constância,  segunda 
esposa  de  Affonso  vi,  de  Leão  e  Castella.  Se  os 
trouxe  só  a  ambição  de  gloria  e  o  empenho  de 
ganharem  na  matança  de  infiéis  as  bênçãos  de 
Roma,  acharam  mais  do  que  buscavam,  porque 
nos  fins  de  1094  ou  principio  de  1095  estavam 
ambos  aliiados  por  matrimonio  com  a  familia 
reai  ieoneza,  e  regiam,  com  o  titulo  de  conde, 
vastos  territórios  á  beira  do  Oceano.  Um  d'elles, 
Raymundo,  filho  de  Guilherme  i,  conde  de  Bor- 
gonha, casou  com  D.  Urraca,  filha  legitima  de 
Affonso  VI,  e  intitulou-se  senhor  de  toda  a  Gal- 
liza,  por  governar  n'esta  provincia  e  na  parte 
da  antiga  Lusitânia,  que  antes  formava  os  dis- 
trictos  de  Coimbra  e  de  Portucale;  o  outro, 
Henrique,  quarto  filho  de  Henrique  (irmão  da 
esposa  de  Guilherme  i,  de  Borgonha)  e  neto  de 
Roberto,  duque  de  Borgonha  e  irmão  de  Henri- 
que u,  rei  de  França,  alcançou  a  mão  de  D.  The- 
resa,  que  nascera  dos  amores  do  monarcha  com 
uma  nobre  dama,  Ximena  Muniones.  O  seu  con- 
dado, que  ao  principio  só  comprehendeu  o  tra- 
cto de  terra  que  tinha  por  cabeça  a  cidade  de 
Braga  e  foi  dependente  da  auctoridade  de  Ray- 
mundo, dilatou-se  posteriormente  do  Minho  ao 
Tejo,  e  separou-se  de  todo  da  Galliza.  Os  moti- 


vos do  engrandecimento  de  Henrique  à  custa 
do  primo  são  mal  conhecidos,  mas  é  crivei  que 
aquelle  deixasse  de  depender  d'este  em  rasão 
do  casamento,  e  que  a  derrota  de  Raymtmdo 
pelos  sarracenos,  com  quem  descera  a  campear 
nas  margens  do  Tejo,  determinasse  o  rei  a  ta- 
lhar nos  dominios  que  elle  não  soubera  defen- 
der, talvez  por  demasiado  extensos,  os  que  era 
de  equidade  conceder  ao  novo  genro. 

Em  1097  a  auctoridade  de  Hem-ique  estendia- 
se,  indubitavelmente,  por  toda  a  terra  portu- 
galense,  que  tomara  o  uome  da  antiga  Cale, 
povoação  já  conhecida  por  Portucale  no  tempo 
dos  godos,  situada  na  margem  esquerda  do  Dou- 
ro, onde  hoje  é  Gaya.  Era,  porém,  soberana  essa 
auctoridade  e  independente  da  do  rei  de  Leão  e 
Castella?  Não.  O  condado  instituido  em  favor 
de  D.  Thereza  e  seu  marido,  como  uma  espécie 
de  vinculo,  não  foi  desmembrado  da  monarchia, 
muito  embora  a  sua  administração  e  a  posse 
das  propriedades  regalengas  n'elle  induidas  fos- 
sem hereditárias.  É  isto  e  só  isto  o  que  significa 
a  phrase  do  chronista  do  filho  de  .\ffonso  vi,  fal- 
lando  d'este  monarcha :  «casou  sua  filha  Thereza 
com  o  conde  Henrique  edotou-a  magnificamente, 
dando-lhe  a  terra  portugalense  com  dominio  he- 
reditário.» A  posse  hereditária  não  dava  inde- 
pendência pohtica.  Era  um  facto  legal  e  con- 
suetudinário na  edade  media  a  concessão  de 
beneficias  hereditários,  e  todavia  o  beneficiado 
ou  fiel  não  ficava  isento  de  vassallagem,  antes 
se  obrigava,  pela  acceitação  da  mercê  regia,  á 
prestação  do  serviço  militar,  e  á  fidelidade,  que 
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lhe  prohibia  tomar  armas  contra  o  siizerano  e 
commetter  dolo  ou  traição  em  detrimento  da 
sua  pessoa  ou  dos  seus  interesses,  sob  pena  de 
perder  a  propriedade.  Similtiante  a  esta,  senão 
exactamente  esta,  devia  ser  a  posigão  do  conde 
de  Portugal.  Elle,  e  depois  d'elle  a  sua  viuva, 
reconheceram  por  actos  positivos  a  soberania 
dos  reis  leonezes,  como  adiante  veremos,  listes 
soberanos,  por  sua  parte,  nem  mesmo  em  guerra 
aberta  com  os  condes  portugalenses  mostraram 
querer  ou  poder,  por  força  de  direito,  tirar-lhes 
o  mando,  como  provavelmente  teriam  feito  se 
os  considerassem  meros  governadores,  em  seu 
nome,  de  uma  parte  dos  seus  estados.  O  direito 
do  filho  de  Henrique  de  succeder  ao  pae  não  pa- 
rece ter  sido  disputado.  Quando  D.  Urraca,  por 
um  tractado  generoso,  accrescentou  os  domínios 
de  sua  irmã,  confirmando  tacitamente  os  que  ella 
possuia,  impoz-lhe  como  condição  da  tenencia 
(ista  honor  que  la  regina  da  ad  germana  quo- 
modo  et  altera  que  ella  lenet)  os  deveres  de  a 
ajudar  contra  mouros  e  christãos  —  prestação  de 
serviço  militar — e  de  ser  sua  amiga,  sem  dolo, 
e  como  boa  irmã  —  fidelidade — ;  e  estes  deveres 
são  precisamente  os  de  todos  os  possuidores  de 
benefícios.  E  tudo  isto  define  suflicicntemente, 
quanto  a  nós,  o  modo  de  ser  do  condado  de  Por- 
tugal dentro  da  monarchia  de  Leão  e  Castella, 
sendo  pouco  interessante  averiguar  se  elle  foi  ou 
não  foi  dotação  de  D.  Thereza,  porque  o  regimen 
dotal,  caso  existisse  no  século  xu,  nada  poderia 
dispor  acerca  da  natureza  politica,  deixem-nos 
dizer  assim,  da  propriedade  cedida  em  dote. 

Observaremos,  porem,  acerca  d 'esta  ultima 
questão,  largamente  controvertida,  que  nenhu- 
ma iluvida  liaverà  em  admittir  que  a  terra  por- 
tugalense  fosse  dote  da  esposa  de  Henrique,  uma 
vez  que  se  attribua  á  palavra  dotavit,  usada 
pelo  chronista  de  iVffonso  vii,  não  o  significado 
jurídico  que  hoje  tem,  mas  o  sentido  vulgar  de 
doação  de  liens,  em  quesquer  condições,  feitas 
jior  um  pae  que  casa  a  filha,  para  sustentação 
dos  consortes  ou  esplendor  do  seu  viver  social, 
pois  que  é  incontestável  que  Henrique  deveu  ao 
seu  consorcio  e  só  a  eUe  o  opulento  senhorio, 
que  depois  veiu  a  ser  reino  de  Portugal. 

Nos  primeiros  annos  de  governo  o  conde  Hen- 
rique, apesar  de  subjeito  á  auctoridade  do  sogro, 
pareceu  contente  com  a  sua  fortuna,  e  mais  de- 


sejoso de  gosal-a  que  de  augmental-a.  Em  1097 
e  1098  foi  em  peregrinação  a  Sanctiago  de  Com- 
postella,  cidade  do  território  dominado  por  seu 
primo,  com  quem,  portanto,  o  não  inimizara  o 
engrandecimento.  Em  1100  e  1101  residiu  em 
Toledo.  Em  1103  tomou  a  cruz  e  partiu-se  para 
a  Palestina ,  onde  as  suas  façanhas  não  alcançaram 
a  menção  da  historia.  Em  1105  tinha  voltado  a 
Portugal,  onde  deixara  D.  Thereza  regendo  os 
povos,  e  no  anno  seguinte  foi  para  a  corte  de  Af- 
fonso  VI.  Esta  mobilidade  de  cortezão  e  de  fervo- 
roso catholico  está  denotando  que  nem  os  cuidados 
da  governança,  nem  os  trabalhos  da  guerra,  nem 
os  cálculos  da  ambição  pesavam  ainda  no  espirito 
do  afortunado  conde.  D'aqueUes  cuidados  desobri- 
gava-se  a  miúdo  cedendo-os  á  esposa,  mulher  de 
caracter  dominador,  que  os  considerava,  talvez, 
regallo ;  da  guerra  dispensavam-n'o  os  chefes 
alraoravides,  oceupados  em  decidir  pleitos  alem 
do  Mediterrâneo ;  e  as  suas  longas  e  frequentes 
ausências  de  Portugal  provam  que  ainda  lhe  não 
acudira  o  pensamento  de  crear  partido,  com  que 
se  alevantasse  contra  a  suzerania  de  Affonso  vi. 
Exemplos  e  suggestões  do  conde  de  Galliza. vie- 
ram, porem,  perturbar  a  serenidade  d'animo  de 
Henrique  e  despertar  n'elle  sentimentos  que  so- 
pitavam.  Raymundo,  sendo  casado  com  a  única 
filha  legitima  do  rei  de  Leão,  jidgava-se  com  di- 
reito a  herdar-lhc  a  coroa,  ao  passo  que  AtTonso 
VI  projectava  deixal-a  por  sua  morte  ao  príncipe 
Sancho,  que  tivera  de  Zaida,  filha  de  Ibn-Abbad, 
de  Sevilha,  que  os  chronistas  dizem  ter  sido  guasi 
sua  esposa.  P'aqui  uma  inimizade  do  sogro  com 
o  genro.  E  como  o  marido  de  D.  Lrraca  não  era 
de  caracter  accomodaticio,  planeou  annullar  por 
força  o  testamento  que  favorecesse  Sancho  em 
seu  detrimento,  e  concertou-se  com  Henrique, 
para  que,  unindo  ambos  as  forças,  tomassem  por 
assalto  o  throno  logo  que  elle  vagasse,  devendo 
o  conde  de  Portugal  receber  em  premio  da  sua 
coUaboração  na  empreza  o  districto  de  Toledo 
e  um  terço  dos  thesouros  que  se  encontras-sem 
n'esta  capital.  ■•''' 

O  tractado  dos  dois  condes  foi  feito  secreta- 
mente em  1 106  e  diz-se  que  o  inspirou  o  abbade 
de  Cluni,  Hugo,  que  era  n'ac[uellé  tempo  um  po- 
tentado ecclesiastico  capaz  de  rivalisar  com  o 
papa,  e  tinha  relações  de  parentesco  e  amizade 
com  os  genros  de  Affonso  vi.  O  fallecimento  de 
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llaymundo,  surrcHido  cm  1107,  deixou-o  sem 
cfToitn ;  a  morte  do  principc  Siinrlio,  iruina  ba- 
talha que  se  feriu  em  11U8  juncto  dos  muros  de 
I'clés,  cereados  pelos  sarracenos,  deixou  sem 
ronlesta(;ão  os  direitos  de  D.  Urraca  ao  throno 
paterno ;  mas  o  desejo,  inspirado  a  Henritiue, 
de  alarpar  o  território  juntando-lhe  o  distrirto 
de  Toledo,  fimn-ilie  Ião  entraniiado  n'alnia,  que, 
vendo  inutilisadas  as  promessas  da  allianea  com 
o  primo,  logo  o  conde  macbinou  obter  por  novo 
testamento  do  sogro  o  que  antes  esperara  alcan- 
çar pela  annullação  violenta  do  testamento,  que 
o  sogro  premeditara.  Perseguiu-o  n'este  intuito 
no  leito  da  morte,  encheu-se  de  cólera  por  lhe 
não  serem  attendidas  as  instancias,  a  cólera  e  a 
ambição  flzeram-no  pensar,  não  já  em  arredon- 
dar o  condado,  mas  em  conquistar  o  reino,  e 
quando  Afibnso  vi  fechou  os  olhos,  no  fim  de 
1109,  D.  Urraca,  que  foi  mettida  de  posse  dos 
estados  de  Leão  c  Castella  com  pleno  assenti- 
mento dos  súbditos,  tinha  por  inimigo  cobiçoso, 
disposto  á  traição  astuta  e  á  guerra  aberta,  o 
mais  poderoso  fidalgo  da  sua  corte  e  o  membro 
mais  valido  da  sua  familia.  Chegou  a  tal  audá- 
cia a  cobiça  de  Henrique,  que,  depois  de  algum 
tempo  de  dissimulação,  durante  o  qual,  reco- 
lhido ás  suas  terras,  domou  os  mouros  de  Cin- 
tra, seus  vassallos  e  tributários,  que  se  haviam 
rebelado,  partiu  em  1110  para  França,  no  pro- 
pósito de  recrutar  gente  com  a  qual  tentasse  de- 
sapossar 1).  Urraca  da  coríia.  e  cingil-a  á  fronte 
abrasada  pelo  delirio  da  ambição. 

liste  propósito  não  vingou,  e  o  conde,  que  so- 
nhava com  os  paços  de  Toledo,  encontrou  alem 
dos  Pyrineos  uma  prisão,  donde  se  soltou  em 
1111,  para  voltar  a  Portugal.  Voltou  despersua- 
dido de  attentar  contra  o  direito  da  cunhada,  mas 
não  de  se  engrandecer,  e  o  estado  da  monarchia 
leoneza  offereceu-lhe  ensejo  para  novos  tramas. 
Andava  ateiada,  no  seu  seio,  a  guerra  civil,  e 
eram  numerosas  as  parcialidades  que  se  gladia- 
vam. I).  Urraca  casara  em  1109,  por  conselho 
dos  seus  nobres  vassallos,  com  Affonso  i,  rei  de 
Aragão,  cujo  braço  athletico,  se  podia  com  um 
sceptro  de  ferro  e  uma  espada  nunca  embainha- 
da, era  pezado  e  rude  no  amplexo  conjugal,  e 
este  casamento  fizera  rebentar  desavenças  do- 
mesticas e  discórdias  politicas,  porque  tão  relu- 
ctante  era  a  raHiha  á  fidelidade  de  esposa,  como 


os  leonezes  e  castelhanos  á  docilidade  de  súbdi- 
tos. Os  fidalgos  gallegos,  dirigidos  polo  conde 
de  Trava,  D.  Pedro  Froylaz,  tinham  sido  os  pri- 
meiros a  levantar  pendão  contra  o  rei  aragonez, 
disfarçando  a  má  vontade  que  lhe  tinham  com 
o  |irelexto  de  reclamarem  a  execução  da  clau- 
sula testamentária  de  AfTonso  vi,  que  determi- 
nava, iKira  o  caso  de  D.  Urraca  |iassar  a  segun- 
das núpcias,  que  seu  filho,  Afibnso  Raymundes, 
ficasse  reinando  na  GaUiza ;  as  armas  dos  insur- 
rectos tinham  ficado  vencedoras  em  alguns  en- 
contros com  as  de  Afl^onso,  a  rainha  declarãra-se 
por  elles,  menos  por  amor  ao  filho  do  que  por 
ódio  ao  marido;  a  lucta,  começada  numa  pro- 
víncia, irradiou  para  as  outras:  D.  Urraca  teve 
um  partido,  Affonso  de  Aragão  teve  o  seu,  outro 
tomou  por  bandeira  o  nome  de  Affonso  Raymun- 
des, os  senhores  de  terras  aproveitaram  a  desor- 
dem para  desenfrearem  paixões  e  cobiças,  os 
municípios  tumultuaram-se,  os  numerosos  ban- 
dos fizeram  e  desfizeram  allianças,  os  reis  ora 
brigaram  ora  se  abraçaram,  e  o  vasto  império 
foi  tlieatro  duma  tragedia  d'anarchia,  a  que  os 
sarracenos  haveriam  dado  o  desenlace  com  uma 
scena  de  gloria,  se  não  andassem  representando 
por  sua  conta  outra  egual  na  Península  e  em 
Africa.  Este  deplorável  estado  de  cousas  promel- 
lia  mil  venturas  ás  ambições  do  conde  de  Por- 
tugal, que  tinha  as  forças  inteiras,  e  elle  pensou 
de  feito  em  ir  ao  encontro  d 'essas  venturas,  al- 
liando-se  com  o  rei  de  Aragão,  quando  este  an- 
dava em  guerra  accesa  com  a  esposa  e  tentava 
usurpar-Ihe  os  estados,  e  pôz  por  condição  à 
alliança  a  partilha,  —  ignora-se  em  que  propor- 
ções,—  do  território  leonez  e  castelhano,  entre 
os  alliados. 

Mas  Henrique  não  contou,  quando  fez  os  seus 
cálculos  políticos,  com  a  inconstância  das  rela- 
ções de  D.  Urraca  com  o  marido:  aconteceu  re- 
conciliarem-se  elles  subitamente,  e  ficou  inutili- 
sado  o  tractado  feito  por  Affonso,  ficando  o  conde 
outra  vez  derrotado  nos  planos  de  accrescenta- 
mento.  Recolheu-se  então  a  Portugal,  empre- 
gou-se  em  aplacar  o  povo  de  Coimbra,  que  se  re- 
voltara contra  os  vexames  das  auctoridades.  e 
esperou.  Xão  teve  que  esperar  muito.  As  pazes 
entre  os  consortes  régios  foram  sol  d'inverno.  A 
rainha  não  se  ageitava  ao  jugo  do  matrimonio 
christão,  como  boa  filha,  que  era,  de  Affonso  vi 
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e  muito  mulher  do  seu  tempo ;  o  rei  não  queria 
condescender  com  as  fraquezas  feminis,  e  parece 
que  um  certo  conde  Gomes  Gonçalves  deu  azo  a 
que  se  desencadeiasse  novamente  a  tempestade, 
por  momentos  serenada,  e  se  realisasse  um  di- 
vorcio. Divorciados  os  esposos,  pozeram-se  eiu 
guerra  os  soberanos.  AfTonso  emprehendeu  con- 
servar a  corúa  renunciando  á  mulher  que  lh'a 
dera,  mas  a  nobreza  de  Leão  e  Gastella,  bem 
como  a  da  Galliza,  tornou-lhe  difficil  a  empre- 
za,  adherindo  a  D.  Urraca.  Estas  adhesões  amea- 
çavam unificar  a  monurcbia  e  consolidar  o  throuo. 
Viu-o  o  conde  Henrique,  percebeu  o  perigo  que 
corriam  os  seus  interesses,  e  renovou  a  allianga 
com  o  príncipe  aragonez,  em  termos  análogos 
aos  que  já  uma  vez  tractára.  Os  alliados  juncta- 
ram  então  os  exércitos  e  venceram  em  campo 
d'Espina  os  parciaes  de  Urraca,  capitaneados  por 
Gomes  Gonçalves,  que  ficou  no  campo,  tendo 
legar  estes  successos  no  anno  de  1111. 

D.  Urraca  assustou-se  com  a  victoria  de  Campo 
d'Espina  e  para  desfazer  a  liga  do  marido  com  o  cu- 
nhado mandou  offerecer  a  este  ambicioso,  quando 
elle  ainda  estava  sob  as  armas  em  Sepiilveda,  ou- 
thorgar-lhe  desde  logo  o  que  Affonso  lhe  promet- 
tera  para  o  caso  de  sentar-se  no  throno  leonez; 
isto  é,  fazer-lhe  uma  importante  cessão  de  territó- 
rio. Henrique,  que  não  contava  a  lealdade  entre  as 
virtudes  que  o  ornavam,  acceitou  promptamentc  ; 
separou-se  do  exercito  aragonez  com  o  pretexto 
de  ser  necessária  a  sua  presença  em  Portugal,  foi 
ao  castello  de  Monzon  firmar  pazes  e  amizades 
com  a  rainha,  e  para  attenuar  o  escândalo  do  re- 
viramento retirou-se  por  algum  tempo  ás  suas 
tendas  e  encostou  a  lança.  iSo  anno  seguinte,  po- 
rím,  como  continuasse  a  guerra  entre  Affonso  e 
D.  Urraca,  desafivellou  a  mascara,  levantou  tro- 
pas, e  para  agradecer  as  promessas  com  que  o 
haviam  comprado,  foi  pôr  cerco  a  Penafiel,  po- 
voação visinha  de  Valladolid,  onde  tremulava  o 
estandarte  do  seu  antigo  amigo.  Mas  no  mesmo 
tempo  em  que  se  propôz  a  servir  a  rainha,  ins- 
tou com  ella  para  que  lhe  desse  o  ajustado  preço 
do  serviço,  e  as  instancias  desgostaram-n'a.  O  seu 
desgosto  cresceu  com  desavenças  que  teve  com 
D.  Thereza,  que  se  ajuntara  ao  marido.  E  como 
era  de  caracter  doble  e  só  transigira  com  o  conde 
por  medo,  D.  Urraca  pagou-lhe  a  traição,  de  que 
se  aproveitara,   trahindo-o  astutamente,  porque 


depois  de  ter  fingido  ceder  ás  suas  exigências  e 
feito  a  demarcação  das  terras,  que  lhe  deviam  fi- 
car pertencendo,  reconciliou-se  em  segredo  com 
o  rei  de  Aragão,  para  que  a  ajudasse  a  desfazer-se 
dos  onerosos  alliados  e  importunos  parentes,  e 
deu  traça  para  que  elle  houvesse  ás  mãos  D.  The- 
reza, que  só  poude  escapar-lhe  fugindo  de  Saha- 
gun.  Henrique  perdeu,  portanto,  mais  uma  vezo 
jogo  em  que  empenhou  a  vida,  e  achando-se  11- 
ludido  e  ludibriado  procurou  vingança  e  des- 
foi-ra,  pondo-se  á  frente  dos  fidalgos  desconten- 
tes com  as  pazes  dos  cônjuges  divorciados,  e 
cercando  estes  em  Carrion. 

Ainda n'esta  empreza  foi  infeliz.  Os  auxOiares 
abandonaram-n'o,  considerando  nos  perigos  da 
rebeldia,  e  o  conde  de  Portugal  achou-se  quasi 
só  em  lucta  com  os  dois  príncipes,  de  cujas  de- 
sintelligencias  esperara  proveito.  N'esta  situação 
precária  tirou  forças  do  despeito,  e  profiou  para 
se  apoderar  com  mão  armada  das  terras  que  lhe 
haviam  sido  cedidas  pelos  tractados,  nunca  cum- 
pridos. Posteriormente,  vendo  desunidos  mais 
uma  vez  D.  Urraca  e  Affonso,  concebeu  novas  es- 
peranças de  fazer  vingar  os  seus  projectos,  e  enfi- 
leirou-se  no  partido  da  rainha;  mas  a  morte  sal- 
teiou-o  no  1."  de  maiode  1114,  em  Astorga,  e 
fechou-lhe  os  olhos  antes  de  terem  visto  começar 
a  crescer  do  solo  o  edificio,  cujo  plano  concebera, 
e  a  que  seu  filho  pôz  remate.  O  seu  cadáver  foi 
guardado  em  Braga,  e  o  historiador  que  lhe  re- 
digir o  epitaphio  terá  de  louvar-lhe  o  valor  e  a 
perseverança  e  desculpar  a  perfídia  dos  meios  a 
que  recorreu  a  sua  politica,  por  ser  consoante 
a  dos  adversários  e  própria  da  epocha,  mas  não 
poderá  attribuir-lhe  dotes  eminentes  de  espirito 
ou  de  coração,  nem  dar-lhe  a  estatura  de  heroe. 
Foi  inferior  á  empreza  de  fimdar  uma  naciona- 
lidade, e  inferior  até  á  própria  ambição. 

CAPITULO  11 

Governo  de  D.  Thereza 

De  mais  levantados  espíritos  e  de  mais  agudo 
engenho  era  porventura  D.  Thereza,  que  se  pode 
suppôr  que  haja  sido  inspiradora  do  marido,  á 
vista  da  maneira  como  tentou  realisar  o  pensa- 
mento, que  o  dirigira  a  elle,  de  se  tornar  inde- 
pendente da  coroa  leoneza  e  alargar  o  território 
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porlugalpiise.  Apenas  se  afliou  viuva,  partiu  de 
Portugal  para  Astorga,  e  como  achasse  a  irmã  mo- 
meiitaneament(!  uiiiiia  a  Affonso  e  a  contrariasse 
esta  união,  eslreiou-se  na  intriga  avisando  o  rei 
aragonez  de  qucD.  Urraca  projectava  envenenal-o. 
Elle  acreditou-a,  accusou  a  rainha,  perante  toda 
a  corte,  da  damtiada  inteii(;ão,  não  liie  adrnittiu 
defesa,  expulsou-a  ignominiosamente  de  Astorga, 
c  preparou-se  para  lhe  arrancar  os  estados.  Tanta 
violência  desagradou  aos  povos.  Os  procuradores 
de  muitas  cidades,  reunidos  em  Sahagun,  e  os 
mais  poderosos  fidalgos  e  senhores  de  terras,  pro- 
nunciarani-se  pela  sua  legitima  soberana ;  Affonso 
teve  de  pedir  paz  e  retirar-se  para  os  seus  esta- 
dos; e  a  maldosa  condessa  de  Portugal  reconhe- 
ceu que  o  seu  golpe  ferira  a  mão  que  o  vibrara, 
achando-sc  á  mercê  da  cólera  e  da  vingança  da 
irmã.  Recorreu  então  á  humildade,  e  ou  porque 
tivesse  artes  para  parecer  innocente  e  alcançar 
perdão,  ou  porque  lhe  acudissem  protecções  po- 
derosas, o  facto  é  que  nada  sotTreu  na  pessoa  ou 
nos  bens.  Mas  houve  de  dissimular  as  ambições 
e  os  ódios  que  lhe  ferviam  n'alma,  de  bem  viver 
com  D.  Urraca  e  mostrar  subjeição  ã  sua  auctori- 
dade,  e  em  1115  assistiu,  com  vontade  ou  sem 
ella,  à  assembléa  de  Oviedo.  Esta  assemblía,  for- 
mada por  nobres,  bispos  e  procuradores  de  muni- 
cípios, reuniu-se  para  providenciar  contra  os  cri- 
mes e  violências,  que  se  perpetravam  amiudada 
e  impunemente  em  Ioda  a  monarchia,  e  as  suas 
actas  foram  assignadas  por  D.  Thereza,  impor- 
tando esta  assignatura  um  reconhecimento  posi- 
tivo da  dependência  de  Portugal  da  coroa  de  Leão 
e  (lastella. 

O  anuo  de  1116  offereceu  á  condessa  occasião 
de  pôr  termo  ao  disfarce  e  de  se  vingar  das  hu- 
milhações que  solWra.  Depois  da  morte  de  Af- 
fonso VI  nunca  houvera  socego  na  Galliza,  onde 
se  gladiavam  os  parciaes  da  rainha,  os  de  Af- 
fonso dWragão,  e  os  d'Affonso  Raymundes,  que 
miravam  a  erigir  a  provinda  em  estado  indepen- 
dente. Da  desordem  aproveitava-se  o  bispo  de 
Compostella,  Gelmircs,  homem  de  desmedida  am- 
bição, violento  e  astuto,  para  alcançar  influencia 
predominante  sobre  os  patrícios  e  adquirir  um 
poder  coUossal ,  que  o  fizesse  temido  e  respeitado. 
Gelraires  inclinava  para  a  parcialidade  de  Affon- 
so Raymundes  e  algumas  vezes  tomara  armas 
por  elle;  os  acontecimentos  tinham-lhe,  porem, 


aconselhado  a  fazer  pazes  com  D.  Urraca,  e  ser- 
via-a  ostensivamente,  sem  todavia  romper  as 
intimas  relações  que  tinha  com  o  conde  de  Tra- 
va, Pedro  i'roylaz,  e  os  fidalgos  (]ue  tramavam 
incessantemente  em  favor  do  hlho  de  Raymun- 
des. D'estas  relações  secretas  teve  aviso  a  rai- 
nha, e  visitando  a  Galliza  em  lllSe  nos  princí- 
pios de  1116  tentou  por  mais  de  uma  vez  pren- 
der o  prelado,  preferindo  tel-o  seguro  n 'um  cár- 
cere a  tel-o  [MT  amigo.  Mas  não  o  conseguiu,  e 
Gelmircs  não  tinha  longanimidade  para  perdoar 
affroiitas.  Vendo-se  objecto  de  desconfiança  e 
ódio  soprou  o  fogo  da  revolta,  c  em  1116  um  nu- 
meroso bando  se  alevantou  em  Galliza  contra  D. 
Urraca,  a  qual  foi  combatel-o  em  pessoa.  Os  gal- 
legos  não  foram  afortunados.  Pedro  Froylaz,  ven- 
cido, teve  de  fugir.  Gelmires  foi  attacado  pelo 
povo  de  Compostella,  que  a  rainha  conciliara  a 
si,  e  teve  de  submetter-se  com  juramentos  de  fi- 
delidade e  amor  á  soberana,  que  foram  acceitos. 
O  barão  Gomes  Nunes  ponde,  comtudo,  continuar 
a  guerra;  mas  como  não  bastasse  para  salvar  a 
causa  da  independência  da  Galliza  ou  do  direito 
de  AfTonso  Raymundes,  elle,  os  seus  amigos,  e 
porventura  o  próprio  Gelmires,  que  estava  re- 
lacionado com  a  condessa  de  Portugal,  pediram 
auxilio  a  esta  princeza.  D.  Thereza  apressou-se 
em  sair  da  fronteira,  e  o  exercito  gailego  e  por- 
tuguez  cercou  em  Suberoso  D.  Urraca,  que  a 
custo  fugiu  para  Compostella,  d 'onde  depois  se  re- 
tirou para  Leão.  O  premio  do  valioso  soccorro 
dado  pela  condessa  foi  a  cessão  de  terras  alem 
do  Minho,  nos  districtos  de  Orense  e  Tuy,  terras 
que  conservou  como  suas  durante  alguns  annos. 
Estes  accontccimentos  inimizaram  as  duas  ir- 
mãs; mas  D.  Urraca,  attacada  pelo  rei  de  Aragão, 
teve  de  deixar  em  paz  D.  Thereza,  que  se  retirou 
para  Portugal,  e  por  alguns  annos  cessou  de  in- 
tervir na  guerra  civil  da  monarchia  leoneza-cas- 
telhana,  parecendo  satisfeita  com  o  accrescenta- 
mento  de  território  que  alcançara  no  norte.  Este 
accrescentamento  foi,  porem,  compensado  em 
parte  pelas  perdas  que  soffreu  no  sul,  porque 
ainda  em  1116  e  no  tempo  da  expedição  à  Gal- 
liza, entraram-lhe  os  sarracenos  em  casa,  toma- 
ram e  saqueiaram  os  casteilos  de  Miranda  e  Santa 
Eulália,  e  obrigaram  os  habitantes  de  Soure  a 
incendiarem  a  povoação  e  retirarem-se  para  Coim- 
bra. No  anuo  seguinte,  nova  e  mais  devastadora 


40 


Historia  de  Portugal 


entrada.  O  amir  de  Marrocos,  para  vingar-se 
de  Affonso  d' Aragão,  que  lhe  não  dava  tregoas, 
passou  á  PeniiiPulii,  e  ao  passo  que  enviava  seu 
irmão  Temin  contra  os  aragonezes,  atravessava 
o  (iharb  e  punha  cereo  a  Coimbra,  onde  se  acha- 
va D.  Thereza,  que  correu  perigo  de  lhe  cair 
nas  mãos.  A  cidade  defendeu-se  valorosamente, 
mas  o  amir  arrazou-lhe  os  arrabaldes,  e  quando 
julgou  ter  feito  destroço  que  ficasse  memorado, 
levantou  arraiaes  e  partiu-se  para  Africa.  A  parle 
estes  successos  desastrosos,  a  terra  portugalense 
gosou  socego  relativo  desde  1116  até  1121,  e 
n'este  espaço  de  tempo  pareceu  moderar-se  o  gé- 
nio irrequieto  e  ambicioso  da  condessa.  Talvez 
que  o  descanço  da  guerra  e  da  politica  lhe  fosse 
imposto  pelo  amor.  Na  expedição  á  Galliza  convi- 
vera com  Fernando  Peres  de  Trava,  filho  do  conde 
de  Trava,  Pedro  Froylaz,  e  é  de  crer  que  d'esta 
convivência  nascesse  a  paixão  impetuosa,  que 
veiu  a  submetter  a  altiva  viuva  de  Henrique  ao 
domínio  d'um  simples  fidalgo  gallego,  soldado  do 
bispo  de  Gompostella,  e  a  ser  causa  dos  des- 
gostos e  infortúnios  que  a  afíligiram  no  fim  da 
vida  e  lhe  encurtaram  o  governo.  Em  1121,  senão 
em  1120,  já  Fernando  de  Trava  vivia  na  corte 
de  Thereza,  em  notória  ligação  intima  com  ella, 
associado  á  administração,  e  dotado  com  o  titulo 
de  conde  e  a  correspondente  auctoridade  nos 
districtos  de  Coimljra  e  do  Porto,  apesar  do  des- 
gosto que  á  nobreza  e  ao  povo  portugalense  ins- 
piravam o  escândalo,  e.  mais  que  o  escândalo,  o 
valimento  de  um  estrangeiro.  1121  é  também  a 
data  da  renovação  das  hostilidades  entre  D.  Urra- 
ca e  D.  Thereza.  Prepararam-n'a  os  acconteci- 
mentos  da  Galliza.  I)  partido  de  ABbnso  Uaymun- 
des  nunca  se  aquietara,  apezar  de  Gelmires  se 
ver  constrangido  a  abandonal-o,  ao  menos  os- 
tensivamente, e  déra-lhc  alentos  a  protecção  de- 
cidida do  papa  Callisto  ii,  tio  do  infante,  que 
a  rogos  do  sobrinho  se  interessara  pela  sua  cau- 
sa. O  bispo  de  ComposteUa  dependia  de  Roma 
pela  pretenção  de  erigir  a  sua  sé  em  arcebispa- 
do metropolitano,  pretenção  em  que  se  empe- 
nhara para  se  eximir  à  supremacia  do  prelado 
bracharense,  e  o  papa  deferiu-rha,  fazendo-o 
prometter  que  invidaria  os  melhores  esforços 
para  sentar  o  filho  de  Raymundes  no  throno  de 
Affonso  VI,  e  despensando-o  dos  jui-amentos 
de  fidelidade  a  D.  Urraca,  l^om  esta  despensa  e 


instigação  folgou  (Jelmires  e  começou  a  tramar, 
encobrindo  o  trama  por  prudência.  Mas  não  o 
encobriu  tanto  ([ue  não  fosse  descoberto.  A  rai- 
nha viu  imminente  outra  revolta  na  Galliza  e 
decidiu  ir-llie  ao  encontro,  ou  antes  abafar-lhe 
os  germens,  e  para  privar  o  bispo,  Froylaz  e  os 
seus  adeptos  do  auxilio  e  apoio  de  D.  Thereza, 
intentou  dar  um  golpe  mortal  na  irmã  e  deelarou- 
Ihe  guerra,  com  o  pretexto  de  que  conservava 
usurpada  uma  parte  do  território  gallego. 

Com  um  poderoso  exercito,  a  que  se  juntara 
Gelmires  com  os  seus  homens  d'armas,  porque 
lhe  não  convinha  ainda  tirar  a  mascara,  passou 
D.  Urraca  o  Minho  no  verão  de  1121,  e  vencendo 
toda  a  resistência  penetrou  até  ao  Douro  com 
grande  estrago  e  pôz  em  grande  aperto  a  condessa, 
que  se  refugiou  no  castello  de  Lanhoso.  Tão  im- 
portante victoria  assustou  o  compostellano,  que 
não  deixara  de  ser  amigo  da  condessa  de  Portu- 
gal e  de  Fernando  de  Trava,  e  para  crear  em- 
baraços á  rainha  pretendeu  separar-se  d 'ella  e 
retirar-se  para  a  Galliza,  pretextando  afTazeres 
e  mostrando-se  desgostoso  com  as  atrocidades 
perpetradas  pela  soldadesca  vencedora.  Receiou 
Urraca  deixal-o  partir,  temendo  que  fosse  tentar 
alguma  sublevação,  e  porque  se  julgou  fraca  para 
ao  mesmo  tempo  combater  os  portuguezes  e  con- 
ter os  gallegos  que  conspiravam  nos  seus  próprios 
arraiaes,  mudando  de  politica  e  em  vez  de  anni- 
quilarairmã,  applicou-se  a  grangear  a  sua  amiza- 
de, para  que  lhe  não  impecesse  no  plano  de  casti- 
gar Gelmires  e  os  parciaes  do  filho.  Offereceu-lhe 
n'este  intuito  pazes  generosas,  e  por  um  pacto 
solemnemente  jurado  fez-lhe  doação  de  muitas 
terras  nos  districtos  de  Zamora,  Salamanca,  Toro, 
Ávila,  Valladolid  e  Toledo,  com  as  suas  rendas 
e  direitos  senhoriaes,  confirmando  assim  ou  re- 
petindo o  tractado  que  em  1112  fizera  com  o 
conde  D.  Henrique ;  e  em  troca  d'estes  vaMosos 
donativos  obrigou-se  D.  Theresa  a  dar  auxilio 
á  rainha  contra  mouros  e  christãos,  e  a  não  pro- 
teger nem  dar  accolhida  aos  seus  vassallos  re- 
bellados.  A  condessa  de  Portugal  também  ficou 
de  posse  de  Orense  e  de  Tuy,  que  tinham  dado 
pretexto  á  guerra,  que  a  pozera  em  grave  perigo 
e  acabara  em  maior  felicidade. 

Depois  d'este  tractado,  D.  Urraca  não  poude 
tornar  a  inquietar  a  irmã,  embora  esta  se  lhe 
mostrasse  tão  ingrata  e  desleal,  que  apenas  a 
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viu  pássaro  Minho,  logo  se  liandoiou  rom  os  seus 
iiiimiíios,  qu(>  oní  Oalliza,  e depois  nas  dutras  pm- 
vinrias  da  nioiiai-cliia,  roíiscguirani  (lucliraiilar- 
Itip  a  aurtoridade,  oppondo-Iiic  com  oxito  Affonso 
Haimundps,  rliogado  ;'i  maioridado.  Desde  1521 
af(''122C,  aiino  em  (|ue  morreu  a  raiidia,  o  seu  vi- 
ver foi  uma  luita  eontinua  eom  o  marido,  o  filho, 
e  os  súbditos  alTrontados  rom  o  valimento  de  l'e- 
dro  de  Lara;  e  a  infanta  de  Portugal,  aflaslada 
d'essas  hirtas,  aproveitou  a  tranquillidade  para 
eonsolidar  o  poder,  estreitar  os  laços  que  a  pren- 
diam aos  portuguezes,  c  adiantar  a  obra  da  uni- 
dade moral  e  soeial,  que  devia  preparar  a  da  iii- 
depeudenria  dos  seus  estados.  Kssa  unidade  já 
ha  muito  eomeçàra  a  manifestar-se.  Os  fidalgos 
e  os  roncelhos  dependentes  do  ronde  Henrique  e 
de  sua  viuva,  se  bem  tinham  desintelligencias  e 
travavam  pleitos  á  mão  armada,  uniam-se  todos 
quando  se  tractava  de  intervir  nas  discórdias  in- 
ternas da  monarchia  leoneza-castelhana,  e  todos 
seguiam  a  mesma  bandeira,  quer  se  desfraldasse 
por  Affonso  d'Aragão,  por  D .  Urraca  ou  por  Affonso 
Raymundes.  ^■unca  faltaram  com  a  fidelidade  aos 
condes,  seus  chefes,  quando  elles  se  pozeram  em 
campo  para  alargar  as  fronteiras  territoriaes  ou 
proclamar  a  independência,  e  auxiliarani-lhes 
sempre,  se  não  lhes  inspiraram,  a  ambição.  Esta 
concórdia  era  já  urn  principio  de  cohesão  nacio- 
nal. Ao  mesmo  tempo  que  se  apertavam  uns  con- 
tra os  outros  ]iara  resistirem  aos  príncipes  leone- 
zes,  seus  verdadeiros  soberanos,  os  habitantes  da 
terra  portugalense  compraziara-se  em  attribuir 
aos  condes  títulos  e  prerogalivas  de  soberania,  e 
conta-se  que  já  em  1112  chamavam  rainlia  a  D. 
Thereza,  em  presença  de  sua  irmã,  que  com  isso 
se  agastava.  Também  se  tinham  acostumado  a 
considerar  estrangeiros  os  leonezes,  os  castelha- 
nos, e  até  os  gallegos,  seus  próximos  visinhos,  e 
como  estrangeiro  foi  odiado  Fernando  Peres,  e 
como  affronta  aos  nacionaes  foi  tida  a  sua  influen- 
cia no  governo.  Estas  tendências,  que  D.  Thereza 
desrespeitou  poramor,  acharam,  todavia,  collabo- 
ração  zelosa  e  direcção  hábil  no  seu  orgulho,  no 
seu  gosto  pela  dominação  e  no  rancor  que  votara 
áirmã.  A  infanta  identifi('ou-se  com  os  subditos. 
E  quando,  restabelecida  do  susto  qm' lhe  causara 
a  invasão  de  1121,  viu  estremíilíidòpor  um  ven- 
daval desfeito  o  throno,  dtf'^'tr6  pretendia  desli- 
gar-se,  e  fortalecido  o  seu  mando  n'um  vasto  ter- 
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ritorio,  que  se  estendia  pela  (Jailiza  até  ao  Vibey, 
tocava  no  Tejo  e  abarcava  alguns  districtos  de 
Leão,  jiiigou-se  com  forças  |)ara  desmascarar  a 
sua  politica,  w  direita  ao  fito  e  negar  a  subordi- 
nação a  D.  Lrraca  e  ao  seu  herdeiro,  que,  toda- 
via, reconhecera  pelo  tractado  de  1121.  Negou-a 
na  paz,  procedendo  como  solierana  independente, 
e  aprestou-se  para  escrever  com  a  espada  a  sua 
carta  de  emanci]iação. 

Mas  os  aprestos  foram  inetlicazes.  Affonso  vii, 
logo  que  por  morte  de  sua  mãe,  em  112tí,  .subiu 
ao  throno  e  debellou  a  sedição  de  Pedro  de  Lara, 
voltou  os  olhos  para  o  occidcnte  da  Península  e 
attentou  no  (jue  lá  se  passava.  A  princípio  foi 
brando  para  com  a  tia,  porque  lhe  não  convinha 
hostilisal-a,  quando  precisava  de  todo  o  esforço 
para  cortar  o  passo  a  Affonso  de  Aragão,  que  lhe 
invadira  os  estados,  e  avistou-se  amigavelmente 
com  ella  em  Zamora  para  tractar  dos  negócios 
d'ambos.  Como,  porém,  a  entrevista  o  deixou 
convencido  de  que  D.  Theresa  firmara  o  propó- 
sito de  se  esquivar  á  sujeição,  apenas  assentou 
tregoas  com  o  príncipe  aragoiiez,ísto  é,  em  1127, 
veiu  á  Gallíza,  juncton  tropas,  apossou-se  das  ci- 
dades que  alem  do  Minho  obedeciam  á  condessa 
de  Portugal,  para  nunca  mais  lh'as  restituir,  e 
adiantando-separa  o  sul  constrangeu  a  ambiciosa, 
que  já  então  se  denominava  rainha  nos  documen- 
tos olliciaes,  a  reconhecer  a  sua  soberania  para 
alcançar  pazes.  Este  desastre  atrazou  por  alguns 
aunos  a  independência  portugueza,  e  Affonso  vir 
poude  crer  que  de  todo  a  evitara,  porque  na  mesma 
expedição  em  que  venceu  e  reduziu  D.  Theresa, 
conseguiu  também,  segundo  a  versão  mais  aucto- 
risada,  suhmetter  Affonso  Henriques  e  obrigal-o  a 
jurar,  dando  fiadores  do  juramento,  que  quando 
succedesse  á  mãe  prestaria  homenagem,  como 
dependente,  ao  soberano  de  Leão  e  Castella. 

Este  idtimo  accontecimento  põe-nos  em  con- 
tacto com  os  que  amarguraram  os  últimos  dias  da 
viuva  de  Henrique,  e  acabaram  com  o  seu  go- 
verno. O  conde  borgonhez  deixara  um  filho  varão, 
x\ffonso  Henriques,  nascido  em  11 10  ou  1111,  que 
portanto  contava  dois  ou  três  annos  quando  ficou 
sem  pae.  O  infante  foi  creado  por  um  fidalgo  de 
illustre  linhagem  e  de  nobre  coração,  E.sas  Mo- 
niz, e  provavelmente  viveu  afastado  da  mãe,  cuja 
Índole  excluía  os  disvellos  da  maternidade,  e  até 
á  edade  de  quatorze  annos,  ou  antes  até  1 1 25,  não 
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figurou  na  politica.  N'esle  aiino,  em  dia  de  Pen- 
tecostes, amiou-se  cavalleiro  na  cathedraJ  de  Za- 
mora, tirando  elle  próprio  a  espada  de  cima  do  al- 
tar de  S.  Salvador,  como  usavam  fazer  os  príncipes 
que  de  ninyueni  dependiam,  o  ijue  denota  que  já 
ao  seu  animo  juveniL^viam  sido  inspiradas  le- 
vantadas ambições.  Este  acto  prova  também  o 
propósito  lios  homens  que  dirigiam  Affonso,  de 
dar  por  acabada  a  sua  infância  e  iiabilital-o  para 
desempenhar  uma  missão  no  estado,  e  é  de  crer 
que  essa  missão  fosse  a  de  assumir  a  aucloridade 
que  D.  Thereza  ainda  exercia.  Os  amores  da  con- 
dessa com  Fernando  Peres,  que  ella  elevara  a 
uma  posição  superiora  de  todos  os  barões  portu- 
guezes  e  quasi  egual  á  sua,  e  a  quem  se  entre- 
gara de  corpo  e  alma  a  ponto  de  terem  acreditado 
alguns  historiadores  que  o  tomara  por  marido  ; 
esses  amores,  dizemos,  e  o  valimento  politico 
que  d'elles  dimanava,  tinham  descontentado  pro- 
fundamente os  nobres,  e  o  descontentamento  ins- 
pirou a  muitos  d'elles  o  plano  de  se  gruparem 
em  torno  de  AtTonso  Henriques,  de  lhe  adianta- 
rem a  maioridade,  e  de  o  oppòrem  á  mãe.  Este 
plano  surtiu  effeito.  Os  inimigos  de  Fernando 
formaram  um  numeroso  partido,  que  intimou  a 
abdicação  a  D.  Thereza,  levanlanun-se  contra 
ella  por  não  obedecer  á  intimação,  e  parece  que 
em  1127,  quando  Allbnso  vn  entrou  em  Portu- 
gal, já  andavam  em  guerra  os  parciaes  de  The- 
reza com  o  bando  que  titiha  por  bandeira  o  nome 
e  o  din^ilo  de  seu  fllliu. 

Os  historiadores  que  fazem  datar  de  1127  a 
guerra  civil,  que  afinal  se  decidiu  na  batalha  de 
S.  Mamede,  dizem  que  o  rei  de  Leão  e  (laslella 
encontrái-a  Affonso  Henriques  e  os  seus  em  Gui- 
marães, que,  não  descriminando  as  responsabili- 
dades do  filho  das  da  mãe,  pozera  cerco  á  cidade, 
e  que  d'este  cerco  tirara  origem  o  acto  singular 
de  lealdade,  que  depois  ennobreceu  o  nome  de 
Egas  Moniz.  Succedesseo  caso  n'esta  conjunctura 
c  n'este  anno  ou  posteriormente,  a  tradição  — 
porque  não  é  historia  escrlpta  ijue  o  documenta 
—  narra-odo  seguinte  modo  :  Affonso  Henriques, 
sitiado  em  Guimarães  por  Affonso  vii,  tendo  esgo- 
tado a  resistência  e  vendo-se  a  pique  da  necessi- 
dade de  se  entregar  á  discrição,  offereceu  ao  siiia- 
(lor,  para  que  lhe  deixasse  a  liberdade,  os  bens 
(]ue  possuia  ou  andava  revindicando,  reconhe- 
cendo a  sua  soberania,  desde  Jogo  ou  no  futuro, 


e  jurando,  como  vassallo,  guardar-lhe  fidelidade. 
AlTonso  vn  acceitou  o  offerecimento,  que  foi  ob- 
jecto de  um  tractado,  e,  como  era  duso  na  epo- 
cha,  trocaram-se  fiadores  do  cumprimento  d'esse 
tractado,  sendo  um  d'elles,  por  parte  do  filho  de 
D.  Thereza,  o  seu  amo  ou  aio  Egas  Moniz,  que 
estava  com  elle  dentro  dos  muros  assediados.  O 
rei  leonez  retirou-se  então.  Tempos  depois  suc- 
cedeu  que  Affonso  Henriques,  vendo-se  distan- 
ciado do  perigo  que  correra,  se  esquecesse  das 
condições  com  que  lhe  escapara  e  renovasse  o 
pleito  da  independência  com  tão  varia  fortuna  de- 
riniido  já  por  seus  pães,  o  que  era  franca  viola- 
ção do  pacto  que  jurara  e  que  Egas  Moniz  aflian- 
çára.  Assim  o  entendeu  este  varão  perclaro,  enão 
tendo  meio  de  persuadir  o  pupillo  a  escutar  an- 
tes os  dictames  da  lealdade  do  que  as  suggestões 
da  ambição,  condemnou-se  pela  culpa  que  não 
era  sua,  sentenciou  que  não  lhe  bastava  a  vida 
para  desempenhar  a  honra,  e  com  a  esposa  e  fi- 
lhos foi  de  liaraço  ao  pescoço,  com  a  humildade 
de  um  penitente  e  o  heroísmo  dum  martyr, 
entregar-se  à  cólera  de  AlTonso  vn.  Admirou  o 
monarrha  a  rara  austeridade,  verdadeira  mara- 
vilha num  tempo  cm  que  a  perlidia  não  macu- 
lava brazões  nem  deslustrava  coroas,  escusou  o 
sacriticio  expiatório,  e  despediu  honrado  o  novo 
llegulus,  cuja  façanha,  por  desapreço  do  século 
que  não  sabia  louvores  senão  para  as  lançadas 
de  matamouros,  só  leve  por  monumento  o  tosco 
e  gasto  lavor  d'uma  pedra  tumular,  escurecida 
nos  carneiros  de  Paço  de  Souza. 

Retirando-se  Affonso  vii  para  a  sua  corte  cora 
as  promessas  de  subjeição  de  Thereza  e  do  fi- 
lho, desaffogaram-se  os  partidos  portuguezes  que 
achara  em  armas.  Em  1128  Affonso  Henriques 
achava-se  em  Braga,  rodeiado  dos  seus  partidá- 
rios, entre  os  quaes  se  assignalavam,  pela  no- 
breza e  pelo  poderio,  o  arcebispo  bracarense,  seu 
irmão  Sueiro  Mendes,  Ermigio  Moniz,  Garcia  Soa- 
res e  Sancho  Nunes,  e  alli  declarava  o  seu  pro- 
pósito de  se  apoderar  do  governo  e  fazia  mer- 
cês como  se  o  tivesse  já.  De  Braga,  a  revolução 
estendeu-se  pelas  terras  dEntnMMLnho  e  Douro, 
e  ainda  fjo  mesmo  anno  as  suas  forças  se  encon- 
traram cofpsg  de  D.  Thereza  no  campo  de  S. 
Mamede,  perto  de,  Guimarães,  auxiliadas  estas 
pelos  homens  d^arnias  de  Fernando  Peres  e  de 
outros  fidalgos  gallegos,  vindos  a  Portugal  como 
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pura  acabarem  de  inimizar  os  ])Ovos  (•oin  a  con- 
dessa, que  os  prot('f,'ia,  e  darem  còr  nacional  a 
fiuerra  (]ue  llie  movia  Allbnso.  A  lialallia  foi  de- 
cisiva, i).  TiuM'eza,  (ies])araladas  as  suas  tropas, 
liouve  de  fugir,  e  na  fufja  foi  aprisionada  pelo 
lillio,  de  quem  a  tradição  conia  ([ue  fechou  a  mãe, 
carrefiada  de  catieias,  no  castelio  de  Lanhoso, 
contrariando  os  documentos,  que  asseveram  que 
apenas  a  expulsou  do  paiz.  li  certo,  porem,  que 
este  desastre  (lòz  termo  á  carreii'a  politica  da 
viuva  do  conde  iienrii|ue,  e(|ui',  presa  ou  exilada 
morreu  obscuramente  em  IKiU,  lendd  |]enlido 
por  cegueira  (Famor  o  respeito  e  a  alTei(;ão  dos 
súbditos,  que  ganhara  e  merecera  em  14  annos 
de  governo,  constantemente  dirigido  pelo  pensa- 
mento de  constituir  e  emancipara  nacionalidade 
portugueza.  Perdôe-lhc  a  historia,  em  attenção  a 
esse  pensamento  grandioso,  as  fraquezas  feminis; 
perdôe-lhe,  em  atten(;ão  á  rudeza  dos  tempos,  a 
indignidade  dos  meios  de  que  se  soccorreu  a  sua 
ambição  legitima ;  e  cinzelem  os  portuguezes  o 
nome  de  D.  Tiíereza  no  portal  do  templo  da  pá- 
tria. 


A  rei)ellião  de  Allbnso  Henriques,  suggerida  e 
apoiada  pelo  povo,  contra  D.  Tliereza,  pôde  con- 
siderar-se  como  um  dos  primeiros,  senão  como 
o  primeiro  acto  da  autonomia  dos  portu;juezes. 
Tomaram  armas  para  mudarem  de  governo,  mas 
não  pediram  a  Allbnso  vn  que  depuzesse  a  con- 
dessa, como  teriam  f<'ito  se  a  considerassem  in- 
vestida no  cargo  por  auctoridade  do  imperador. 
O  pleito  decidiu-se  de  portas  a  dentro,  sem  que  ne- 
nhum dos  pleiteantes  invocasse  intervenção  estra- 
nha. U  monanha  leoiiez,  i'ntrando  em  Portugal, 
teve  por  inimigos  os  dois  Ijandos  que  se  degla- 
diavam.  And)OS  o  consideraram  como  um  estra- 
nho, nenhum  consentiu,  movido  iioraniLição,  em 
fortalecer-se  com  o  seu  patrocínio.  E  ((ue  o  senti- 
mento da  independência  animava  já  todos  os  co- 
rações, e  esse  sentimento  unanime,  vehemente, 
nunca  esmorecido,  foi  o  verdadeiro  titulo  da  nacio- 
nalidade portugueza.  A  philosophia  da  historia 
considera-o  mais  legitimo  e  irrefragavel  do  que  os 
tractados  asselJados  por  soberanos  com  os  punbos 
das  espadas  victoriosas,  porque  a  vontade  dos 
povos  é  a  única  fonte  pm'a  do  direito  politico. 


LI^V^I^O  II 


^ffonso  I 


CAPITULO  I 

Relações  de  Portugal  com  a  monarchia 
leoneza-castelliana 

Quando  Aflbiíso  Henriques  se  apossou  violenta- 
mente do  governo  contava  dezesete  para  dezoito 
annos,  e  se  tão  curta  edade  não  obstava  a  que 
fosse  galhardo  cavaUeiro,  porque  de  pequeno  se 
familiarisára  com  os  lances  arriscados  dos  tor- 
neios e  das  batalhas,  inhabilitava-o  por  falta  de 
madureza  de  espirito,  embora  fosse  de  claro  en- 
genho, e  de  auetoridade  moral,  apezar  do  nasci- 
mento, para  dirigir  o  génesis  d'uma  nacionali- 
dade e  cumprir  os  encargos  da  heran(,-a  letigiosa, 
que  tão  cedo  houvera  ás  mãos.  Assim  como 
fora  instrumento  do  povo  e  dos  nohres,  descon- 
tentes com  D.  Ttieresa  e  ciosos  de  Fernando, Pe- 
res, na  guerra  ((ue  movera  á  mãe,  foi  guiado  pela 
sua  inspira(,'ão  nos  primeiros  passos  que  deu  de- 
pois de  emancipado,  e  deu-os  na  senda  que  seus 
pães  haviam  traçado  e  aplanado :  tanto  é  certo 
que  o  desejo  da  independência  era  um  senti- 
mento dos  portuguezes,  e  não  só  uma  aspira- 
ção ambiciosa  dos  seus  chefes,  e  um  sentimento 
constante  que  passava  de  geração  para  geração 
e  se  affervorava  com  as  contrariedades.  O  moço 
infante  e  os  .seus  conselheiros  consideraram  rml- 
los  os  Iraiaados  humilhantes  impostos  por  Af- 
fonso  vn  em  1 127,  porque  tinham  sido  dictados 
pela  força  ovante  e  acceitos  pela  necessidade  da 
fraqueza,  e  começou  então  uma  lucta  desegual, 
de  um  punhado  de  homens  contra  um  vasto  im- 


pério, de  uma  creança  contra  uni  gigante,  ,efi 
historia  da  idade  media,  imraeusa  tela  escura  da 
qual  se  destacam  radiosas  figuras  épicas,  houve 
de  desenrolar-se  para  estampar  no  plano  mais 
illuminado  pela  luz  da  gloria  os  vultos  impávidos 
dos  fundadores  de  Portugal. 

Não  podendo  esperar  que  durassem  as  pazes 
a  cujas  condições  determinaram  faltar,  Affonso 
Henriques  e  os  seus  capitães,  logo  que  serenaram 
as  perturbações  occasionadas  pela  deposição  de 
D.  Thereza,  foram  attacar  quem  não  tardaria  a 
attacal-os.  Em  1130  tropas  portuguezas  passaram 
o  Minho  e  entraram  na  Galliza,  pretextando  re- 
vindicar  a  posse  das  terras,  que  n'esta província 
haviam  sido  cedidas  á  viuva  de  Henrique,  e  a 
empreza  pareceu  auspiciosa ,  porque  o  rei  de  Leão 
linha  os  braços  presos  na  briga  em  que  andava 
com  o  padrasto  e  com  os  parciaes  de  Pedi'0  de 
Lara,  amante  de  sua  mãe.  Mas  a  Galliza  tinha 
fronteiros  de  grande  valor  e  poderio,  leaes  ao 
soberano,  e  elles  e  o  conde  Fernando  Peres,  que 
linha  duas  vinganças  a  exercer,  cortaram  o  ca- 
minho aos  invasores,  os  quaes,  não  tendo  encon- 
trado, para  os  ajudar  na  invasão,  as  adhesões  ou 
as  traições  em  que  se  haviam  fiado,  foram  obri- 
gados a  retroceder  e  a  desistir  da  aventura. 

Este  revez  foi  seguido  por  algum  tempo  de 
paz  entre  os  visinhos,  o  (|ue  permittiu  ao  infante 
apagar  a  labareda  de  rebellião  que  rebentara  em 
Seia,  e  que  Bermudo  Peres,  irmão  de  Fernando, 
esperara  converter  em  incêndio.  Perto  de  1135 
renovou-se  a  guerra  na  Lialliza.  Attbnso  de  Por- 
tugal penetrou,  sem  ter  sido  hostilisado,  nas  terras 
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(!(•  I.iiuia,  mus  foi  expulso  pvlos  coinlcs  Fernando 
l'etcsc  Hodrifio  \'ellii.  Ueputiua  teiituliva,  depois 
ilt!  se  ter  reforçado,  c  ol)tt'\e  o  priMiiio  da  perseve- 
rança, batendo  os  fronteiros  e  assenlioreando-se 
lie  extenso  território,  para  euju  defensão  futura 
ediru;ou  á  pressa  o  castello  de  Colmes.  Não  o  con- 
servaram, porem,  por  muito  lempo  os  homens 
d'arnias,  a  quem  o  eiilrej:;ou  ao  voltar  a  l'ortu- 
^-al,  porque  AfTonso  vii  veia  sobre  elle  a  marchas 
for(;adas,  pôz-lho  sitio,  entrou-o,'c  os  defensores 
lie  (lelmes,  numerosos  e  illusires,  ( aliiram  pri- 
sioneiros. 

Hste  damno  e  desaire  não  jioude  ser  vingado 
senão  em  1137.  O  infante  travou  allianija  n'este 
anuo  com  (íarcia,  a  quem  por  morte  de  .^f- 
fonso  I  de  Aragão  e  por  divisão  dos  seus  esta- 
dos coubera  a  coroa  de  Navarra.  U  poderoso  e 
soberbo  monanha  leouez  eonstraugèra  o  seu  vi- 
sinlio  pela  parte  do  oriente  a  prestar-lhc  vassala- 
gem e  prometter-lhe  tributo,  e  elle,  soffrendo 
maio  jugo,  relacionou-se,  no  intento  de  sacudil-o, 
com  Affonso  Henriques,  que  se  encontrava  cm 
posição  análoga  á  sua,  e  ambos  se  concertaram 
para  apertarem  enlre  as  armas  o  oppresspr  com- 
muui,  attacando-osimultani'araeute,  qualnafrou- 
teira  oriental  qual  uu  do  occidente.  As  esperançai 
que  este  concerto  inspirava  cresceram  com  o  offe- 
reeimento  que  fizeram  os  condes  Gomes  Nunes, 
do  districlo  de  Tuy,  e  Rodrigo  Peres  \'elloso,  da 
terra  de  Limia,  de  ajudarem  os  portuguezes  con- 
tra AQbnso  VII,  com  o  qual  por  motivos  desconhe- 
cidos se  tinham  malquistado,  e  o  infante  passou 
confiadamente  o  Minho.  Não  confiou  em  vão.  Nem 
Ijurcia  de  Navarra  faltou  a  operar  a  diversão  que 
proniettéra,  nem  os  fidalgos  gallegos  faltaram  a 
jeunir-se  ao  infante  com  as  suas  tropas,  e  o  exer- 
cito jiortugueí  entrou  facilmente  em  Tuy.  Em  se- 
guida venceu  Fernando  .Vnnes,  governador  do 
castello  de  Allary,  desbaratou  Fernando  Peres  e 
Rodrigo  Vella  em  Cerneja,  entrou  atii  ao  coração 
da  Galliza,  e  mais  longe  teria  ido  se  Affonso  Hen- 
riiiues  se  não  tivesse  visto  compellido  a  acudir 
á  fronteira  meridional  dos  seus  estados,  onde  os 
sarracenos  haviam  feito  uma  entrada  para  se 
apoderarem  do  castello  de  Leiria.  A  seu  tempo 
narraremos  este  desastre,  que  impediu  que  pro- 
seguisse  a  conquista  de  (.lalliza. 

Ouasi  ao  mesmo  tempo  em  que  o  infante  se 
r£colto,  ^ffQQso  vil  recebia  nolicj^  .da  j)^ta^l,a 


de  t;erneja,  e  lendo  ganho  vantagens  importantes 
sobre  Garcia.  deliLerou  acudir  ã  Galliza.  Veiu 
effectivamente  a  esta  provinciíi,  onde  já  não  en- 
1'ontrou  o  primo,  recuperou  Tuy  e  outras  cidades 
que  linha  penlido,  e  propòz-se  a  pagar  a  visita 
devastadora  que  recebera,  e  sendo  possível  are- 
freiar  para  sempre,  com  duro  castigo,  a  audácia 
da  gente  porlugueza.  N'este  propósito  onlenou 
aos  nobres,  condes,  alcaides  e  umnicipios  que 
reunissem  os  seus  homens  de  armas,  e  no  hori- 
soiite  de  Portugal  encaslellaram-se  as  nuvens 
percursoras  de  pavorosa  borrasca.  Assustou-se, 
segundo  se  cré,  AlTonso  Henriques,  a  quem  os 
sarracenos  não  davam  tregoas  e  que  não  podia 
com  o  peso  de  duas  guerras,  e  abateu  a  arrogân- 
cia antes  que  Ufa  abatesse  um  desbarato.  Pediu 
pazes,  foi  a  Tuy  negocial-as  com  Allonso  vii,  e 
n'esta  cidade,  estando  presentes  os  prelados  de 
Segóvia,  Orense  e  Tuy,  e  os  de  Braga  e  do  Porto, 
assignou-se  um  convénio  pelo  qual  o  infante  ju- 
rou amisade  ao  rei  de  Leão  e  Castella,  e  promet- 
teu  respeitar-lhe  os  territórios,  soccorrel-o  con- 
tra mouros  e  christãos,  reprimir  qualquer  damno 
ou  olTensa  que  lhe  fizessem  os  seus  barões,  e  res- 
tituir as  terras  que  d'elle  conservava,  quando  Um; 
fossem  pedidas.  Este  couvenio,  celebrado  em  i 
de  juUiO  de  1137  e  firmado  pelo  infante  e  cento 
e  cincoenta  dos  seus  homens  bons,  fez  retroceder 
o  pleito  da  independência  ao  estado  em  que  o 
tinham  deixado  os  tractados  consequentes  aos 
desastres  de  11 -26.  Portugal  reconheceu-se  outra 
vez  tão  dependente  da  coroa  de  Affonso  vi  coma 
no  tempo  em  que  este  monarcha  entregara  o  seu 
governo  ao  conde  borgonhez,  e  ficou  estéril  o 
sangue  vertido  a  jorros  para  converter  em  direito, 
respeitado  pela  força,  o  facto  da  nacionalida4e 
portugueza. 

Accusaremos  de  fraqueza  Affonso  Henriques 
e  os  seus  barões  í"  Seria  desconhecer  as  circura- 
stancias,  que  pareciam  tornar  impossível,  sem 
ajuda  d"um  prodígio,  o  desmenbramento  de  Por- 
tugal do  vasto  império  de  Affonso  vii.  Õ  monar- 
cha, a  cuja  coroa  se  queria  partir  um  florão, 
era  imi  dos  mais  poderosos  da  chrislaudade.  Aos 
reinos  de  Leão  e  liastella,  herdados  de  sua  mãe, 
accresceulàra  novas  possessões.  Subjeitara-se- 
Ihe,  embora  constrangida,  a  Navarra,  n  duque 
de  liarcelona  e  alguns  senhores  de  terras  d'alem 
dos  Pyrcaeos,  como  o  conde  de  ToJps^,  tinbiuuT^e 
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declarado  seus  vassallos,  e  este  exemplo  fora  se- 
guido por  príncipes  mussuJmanos,  seus  visinhos. 
Saragoça,  capital  de  Aragão,  abrira-lhe  as  portas, 
depois  da  morte  do  lidador  Affonso  i.  Não  ha- 
via em  Ucspanba  poderio  que  se  medisse  com  o 
d'elle;  e  audácia  que  Ibe  affrontasse  e  lhe  pro- 
vocasse a  cólera,  recusando-llie  o  preito  que  ou- 
tros povos  lhe  oirereciam  espontaneamente,  só 
havia  a  dos  portuguezes.  No  combate  do  mos- 
quito com  o  leão  não  se  oppõe  força  á  força  como 
em  liça  ou  estacada,  fere-se  quando  se  pôde  fe- 
rir a  salvamento,  e  foge-se  para  outra  vez  ferir 
de  súbito.  Assim  combatia  AfFonso  Henriques. 
Attacava  quando  via  o  inimigo  coUossal  despre- 
vinidoda  defeza,  retirava  seelle  corria  às  armas, 
mirrava-sc  com  o  chão  se  era  investido  por  elle, 
e  apenas  o  via  voltar  costas  erguia-se  de  novo  e 
cravava-lhe  a  lança  na  espádua.  Não  poderia 
mais  o  mais  indómito  valor.  Deixar-se  esmagar 
mordendo  no  calcanhar,  receber  a  ponta  do  pu- 
nhal na  garganta  sem  pedir  misericórdia,  é  fa- 
çanha para  gladiadores,  mas  não  para  povos  que 
pelejam  pela  vida  do  direito,  ou  príncipes  que  são 
cabeças  e  braços  de  povos.  O  convénio  de  1137 
foi  acto  de  boa  politica,  e  a  doblez  que  o  assignou 
e  foi  afiar  a  espada  para  raspar  a  assignatura, 
desculpa-se  com  a  coacção,  que  não  cria  de- 
veres que  durem  mais  do  que  ella. 

A  paz  que  se  lhe  seguiu  só  foi,  portanto,  prepa- 
ração para  a  guerra,  e  os  cavalleiros  portuguezes, 
para  não  affrouxarem  os  músculos  d'aço  cora  a 
inacção ,  passaram  o  anno  de  11 38  e  parte  de  1 1 39 
em  entradas  e  correrias  pelo  território  mussul- 
mano,  vencendo  sob  o  commando  de  Affonso  a 
batalha  de  Ourique.  Alentado,  talvez,  com  esta 
victoria,  o  infante  rompeu  as  hostilidades  com 
Affonso  VII  para  rasgar  o  tractado  humilhante,  com 
que  nunca  se  lhe  conciUára  o  animo,  e  ainda  em 
1 1 39  invadiu  a  Galliza  e  occupou  Tuy;  não  foi ,  po- 
rém, feliz  contra  Fernando  Annes,queselheop- 
pôz,  e  sahiu  do  encontro  ferido  e  deixando  mui- 
tos dos  seus  companheiros  d*armas  em  poder  do 
inimigo.  Este  castigo  não  pareceu  bastante  ao 
rei  leonez.  Largou  a  guerra,  que  trazia  com  os 
mussulmanos  e  com  Garcia  de  Navarra,  entrou 
por  sua  vez  em  Portugal  e  foi  devastando  as 
terras  e  entrando  os  castellos,  que  encontrou  na 
sua  marcha  triumphante,  até  se  aproximar  das 
margens  do  Lima.  .\campando  então  em  frente  do 


castello  de  Penna  da  Rainha,  mandou  adiante 
um  dos  seus  capitães,  o  conde Radimiro ;  mas  ao 
encontro  do  conde  sahiu  AlTonso  Henriques,  que 
deliberara  resistir  com  todas  as  forças  á  invasão, 
não  podendo  esperar  que  outra  vez  lhe  accei- 
tassem  pazes,  e  a  avançada  do  exercito  real  foi 
derrotada.  Os  vencedores  dirigiram-se  então  para 
Valdevez,  e  defrontaram  com  o  acampamento  de 
Atfonso  VII. 

Em  quanto  as  duas  hostes  se  preparavam  para 
o  combate  decisivo  que  ambas  pareciam  recciar, 
os  cavalleiros  portuguezes  e  os  seus  contrários 
converteram  em  liça  a  veiga  do  Vez,  que  sepa- 
rava os  arraiaes,  e  ahi  os  mais  afamados  d 'en- 
tre uns  e  outros  pelo  valor  do  braço,  disputaram 
primazias  em  ameudadas  justas,  que  erara  ao 
mesmo  tempo  preludio  de  batalha  e  festa  belli- 
cosa,  consoante  aos  costumes  rudes  da  epocha. 
A  victoria  coube  aos  campeões  do  infante;  se- 
gundo as  leis  da  cavallaria  ficaram  prisioneiros 
fidalgos  tão  illustres  como  Fernando  Furtado, 
irmão  natural  de  Fernando  vii,  e  Bermudo  Peres, 
e  este  acontecimento,  de  que  ainda  ha  memo- 
ria no  local  que  lhe  serviu  de  Iheatro,  seguindo 
de  perto  a  derrota  do  conde  Radimiro,  quebran- 
tou os  ânimos  dos  leonezes  de  tal  modo  que  o 
combate  geral,  que  parecia  imminente,  não  che- 
gou a  ferir-se,  e  medeiando  os  bons  officios  do 
arcebispo  de  Braga  ajustou-se  um  armistício, 
depois  do  qual  o  rei  de  Leão  se  pôz  em  marcha 
para  voltar  à  Galliza.  É  de  crer  que  para  este  ines- 
perado desenlace  concorressem  acontecimentos 
internos  da  monarchia  visinha,  que  reclamassem 
a  presença  do  monarcha  e  das  suas  tropas  em 
ponto  distante  de  Portugal. 

O  armistício  ajustado  em  Valdevez  fora  con- 
siderado preliminar  de  pazes  definitivas,  cujas 
condições  posteriormente  deviam  ser  estatuídas, 
e  estas  pazes  vieram  a  fazer-se  em  1143.  Desde 
os  combates  nas  margens  do  Lima  até  esta  data, 
Affonso  Henriques  augmentára  os  créditos  de 
guerreiro  formidável  e  de  inimigo  perigoso,  á 
custa  dos  sarracenos,  e  dilatara  os  seus  esta- 
dos pelo  sul.  A  nacionalidade  portugueza  conti- 
nuara a  affirmar-se  como  um  facto  pela  estreita 
união  dos  seus  elementos  constitutivos,  e  a  se- 
paração de  Portugal  da  monarchia  leoneza  a  ser 
real,  apesar  dos  tractados,  porque  nem  o  seu 
pendão  se  vira  ntmca  levantado  fora  da  fronteira 
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senão  como  inimigo,  ncmi  o  seu  chefe  apparccéra 
na  corte  de  Toledo  ou  nas  assend)l(?a.s  politicas 
presididas  por  Allonso  vii,  neni  este  príncipe 
reccbôra  dos  súbditos  iioniinaes,  ijue  moravam 
desde  o  Minho  ao  Tiíjo,  tributo  que  não  fosse 
pago  ás  lançadas  nos  campos  de  batalha.  Por  ou- 
tra parte  o  imperador,  (assim  se  chamava  o  fdlio 
de  D.  Urraca)  a  quem  a  vastidão  dos  estados 
e  a  visinhança  dos  nmssulmanos  e  do  rei  de 
Navarra  traziam  em  incessante  inquietação  e 
porfiosa  lucta  com  inimigos  de  fora  e  de  dentro, 
devia  desejar  quanto  possível  pór  termo  ás  con- 
tendas derivadas  da  posse  de  Portugal,  que  valia 
pouco,  para  quem  tinha  tanto  com  elle,  e  custava 
muito,  listas  e  aquellas  razões,  e  porventura  ou- 
tras, que  se  ignoram,  ])arecem  ter  mudado  pro- 
fmulaniente  as  disposições  de  AlTonso  vii  para 
com  seu  primo ;  e  o  certo  é  que  em  1 143  e  quando 
se  junctaram  os  príncipes  em  Zamora  para  firma- 
rem as  pazes  (|ue  haviam  convencionado,  como 
que  se  tinha  apagado  a  memoria  da  antiga  ini- 
mizade, que  já  antes  d'elles  desunira  seus  pães, 
porque  o  imperador  reconheceu  a  Affonso  Hen- 
riques, com  uma  facilidade  que  surprehende  o 
historiador,  o  titulo  de  rei  dos  portuguezes, 
dando-lbe  ainda  por  cima  o  senhorio  d'Astorga. 
Este  reconhecimento  consumniou  a  separação 
material  de  Portugal,  embora  AÍTonso  i  não  al- 
cançasse por  elle  a  total  independência  politica, 
antes  licasse  de  algum  modo  subordinado  a  Af- 
fonso vn,  como  o  era  já,  por  exemplo,  o  rei  de 
Navarra,  que  não  tinha  sido  afortunado  na  ten- 
tativa para  se  isentar  da  vassalagem.  Essa  subor- 
dinação, porem,  pouco  pesou  e  foi  apenas  nomi- 
nal e  ephemera.  A  declaração  da  independência, 
que  não  poude  ser  inciuida  no  tractado  de  Zamo- 
ra, fel-a  o  rei  posteriormente  pelos  seus  actos, 
e  quasi  não  foi  disputada.  As  guerras  em  que 
depois  de  1143  se  empenhou  contra  os  monar- 
chas  leonezes  foram  já  guerras  de  potencias  e 
não  de  vassallo  e  suzerano,  e  tiveram  motivos  es- 
tranhos ao  pleito  suscitado  pelo  conde  Henrique. 
O  titulo  de  rei  dado  a  Affonso  Henriques  era,  no 
conceito  do  povo,  que  primeiro  lho  concedeu 
como  cônscio  da  sua  soberania,  o  symbolo  da 
autonomia  e  da  independência  do  paiz,  e  o  impe- 
rador, acceitando  o  symbolo,  conformou-se  com 
a  idêa,  tanto  mais  claramente  quanto  se  deduz 
dos  documentos  que  annos  antes  nem  sequer 


permittiu  ao  primo  chamar-sc  príncipe  dos  por- 
tuguezes, mas  s6  infante,  por  ser  neto  do  rei. 
Atlbnso  VII  estava  (•onvencido  provavelmente,  de 
que  não  podia  obstar  á  desannexação  da' terra 
portugalense,  e  só  lhe  impôz  condições,  consen- 
tindo n'ella,  para  parecer  que  não  renunciava  a 
um  direito  da  sua  coroa,  embora  soubesse  ofi  pne- 
visse  qui!  taes  condições  não  seriam  cumpridas. 
O  tractado  de  1843  pode,  pois,  considerar-se  o 
diploma  da  constituição  do  reino  de  Portugal. 

Por  onde  passava  a  linha  das  fronteiras  d'este 
reino  no  momento  de  se  desmembrar  da  mo- 
narchia  de  Leão  e  Gastella?  Não  é  de  crfr  que 
estivesse  feita  ou  se  fizesse  em  Zamora  uma  de- 
marcação rigorosa  do  território  sujeito  a  Affonso 
Henriques,  na  parte  em  que  confinava  com  o  ter- 
ritório leonez;  todavia  os  documentos  antigos  per- 
mittem  marcar  como  que  as  principaes  l)alizas 
que  separavam  um  do  outro.  Eram  ellas,  ao  norte 
e nordeste,  a  foz  do  Minho,  Contracta,  (Valença), 
a  terra  dos  Valladares,  onde  posteriormente  se 
fundou  Melgaço,  Montalegre,  Bragança,  povoa- 
ções que  incontestavelmente  d(!pendiam  no  fim 
do  século  XII  da  coroa  portugueza.  Pelo  oriente, 
Portugal  era  limitado  pelo  Côa,  desde  o  Douro  até 
á  confluência  de  Pinhel,  e  a  sua  ultima  povoação 
no  angulo  do  nonieste  era  Numão.  Depois  de  Nu- 
mão  a  fronteira  rasava  por  .Marialva,  descia  pelo 
território  da  Covilhã  até  junto  das  fontes  do  Elga, 
e  cabia  com  este  rio  sobre  o  Tejo.  O  território 
da  Cuarda,  Sortelha,  Penamacor  e  Monsancto  es- 
tavam em  terra  portugueza ;  Castello-Bom,  Villar- 
maior.  Sabugal,  Alfayates,  em  território  de  Leão. 
Ao  sul  do  Tejo  a  raia  variava  com  a  fortuna  das 
armas,  porque  era  incessantemente  disputada  por 
christãos  e  mussulmanos ;  demarcal-a-ha  a  histo- 
ria das  conquistas  de  .\£fonso  Henriques.  (Juanto 
ao  senhorio  d'Astorga,  dado  a  este  príncipe  por 
Affonso  VII,  certamente  como  feudo  da  sua  coroa, 
foi-lhe  promptamente  tirado,  talvez  em  conse- 
quência dos  acontecimentos  de  que  vamos  dar 
noticia. 

CAPITULO  II 

Relações  politicas  de  Affo&BO  I 
oom  a  c6rte  de  Roma 

Na  edade  media  a  força  material  foi,  mais  do 
que  nunca,  origem  do  direito  e  fundamento  do 
poder:  todavia,  a  força  moral  do  catholiciamo 
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que  vencera  os  vencedores  do  Império,  enthro- 
nisou  uma  auctoridade  politica,  que  sem  florear 
a  espada  nem  capitanear  legiões  sobrepojou  a 
soberbia  'dos  principes,  domou  a  audácia  dos 
paladinos,  arrebanhou  povos  turl)ulentos,  deu  e 
tirou  coroas,  dividiu  e  demarcou  estados,  humi- 
Ifeou  poderosos,  exalçou  humildes,  e  teve  por 
cortejo  de  sua  grandeza,  que  entestava  com  o 
céu,  todas  as  grandezas  da  terra.  Essa  aucto- 
ridade  foi  o  papado  romano.  Os  publicistas,  que 
o  censuram  por  haver  conspirado  contra  a  liber- 
dade humana,  confessam,  todavia,  que  o  predo- 
mínio de  que  veiu  a  abusar  não  foi  usurpado, 
mas  legitimamente  adquirido,  por  serviços  á  ci- 
vilisação,  e  livremente  consentido,  se  não  oíTe- 
recido,  pela  sociedade  niedival.  Antes  que  Gre- 
gório VII  concebesse  o  pensamento  da  dominação 
theocratica,  já  os  reis  e  as  nações  haviam  erigido 
a  cadeira  de  S.  Pedro  em  tribunal  supremo,  do 
qual  fiavam  voluntariamente  a  decisão  dos  seus 
pleitos,  e  os  fracos  recommendavam-se  á  sua  jus- 
tiça e  os  fortes  desejavam  a  sua  uncção.  A  his- 
toria de  Portugal,  como  a  de  França,  como  a  de 
quasi  todos  os  estados  modernos,  fornece  exem- 
plos do  reconhecimento  e  da  invocação  da  í^u- 
premacia  temporal  dos  pontifices  pelos  poderes 
seculares,  e  o  próprio  Affonso  Henriques,  tão 
altivo  para  com  o  soberano  de  Leão  e  (lastella  e 
tão  zeloso  pela  independência  nacional,  curvou 
o  joelho  diante  d'um  successor  d'Hildebrando, 
como  vassallo  submisso,  dando-se-lhe  com  a  sua 
terra,  para  que  o  defendesse  como  a  cousa  sua. 
Foi  a  piedade  que  lhe  inspirou  esta  homena- 
gem? Não,  que  os  primeiros  monarchas  por- 
tuguezes  aspiraram  mais  ao  heroísmo  do  que  á 
santidade.  O  acto  apparentemente  piedoso  teve 
origem  ifum  calculo  d'ambição.  Affonso  i  não 
confiou  no  tractado  de  1143.  Receiou  que  o 
imperador  o  rasgasse  quando  sentisse  forças 
para  invadir  Portugal,  ou  que  quizcsse  tornar 
effectiva  a  soberania  nominal,  de  que  não  qui- 
zera  despojar-se,  e  pensou  em  iinnular  essa  so- 
berania oppondo-liie  outra,  menos  onerosa,  e  que, 
não  tendo  meios  materiaes  para  fazer  cumprir 
as  obrigações  que  d'ella  dimanavam,  tivesse 
bastante  prestigio  moral  para  que  a  não  dispu- 
tassem os  reis  leonezes,  bons  cathollcos  e  te- 
mentes a  Deus  e  ao  seu  vigário.  Como  se  fosse 
livre,  escreveu  ,  pois,  em  dezembro  de  i  143  ao 


papa  Inncencio  ii,  e  offereceu  o  seu  reino  á  egreja 
de  Roma,  obrigando-se  a  pagar  o  tributo  an- 
nual  de  quatro  onças  de  ouro  e  a  não  reco- 
nhecer dominio  secular  ou  ccciesiastico,  que 
não  fosse  o  dos  successores  de  S.  Pedro;  ju- 
rou cumprir  os  deveres,  que  por  esta  declara- 
ção de  vassalagem  se  impuzera  espontaneamen- 
te, nas  mãos  do  cardeal  lluido,  legado  apostólico 
na  Hespanha  ;  e  feito  isto  aproveitou  a  primeira 
occasião  opportuna  para  notificar  a  AlTonso  vii 
que  estava  dispensado  da  subordinação  que  lhe 
promettera,  a  qual,  segundo  parece,  o  obrigava 
à  prestação  do  serviço  militar,  pelo  facto  Aé 
se  ter  coliocado  sob  a  suzerania  da  Santa  Sé, 
que  excluía  qualquer  outra,  segundo  o  Iheor  da 
phrase;  «fiz  homenagem  a  meu  senhor  e  meu  pae 
o  papa  e  também  offereço  a  minha  terra  a  S.  Pe- 
dro e  á  Santa  egreja  romana.  .  .  de  modo  que 
não  receba  nunca  na  minha  terra  o  jugo  de  ne- 
nhum domínio  secular  ou  ecciesiastíco,  senão  o 
dos  delegados  da  Sé  apostólica. » 

O  papado,  como  é  de  crer,  acceitou  o  preito, 
embora  interesseiro,  do  rei  portuguez,  e  Lúcio  ii, 
segundo  successor  de  Celestino  ii,  morto  quasi 
no  momento  em  que  Afibnso  lhe  escrevia,  respon- 
deu em  maio  de  1 144  louvando  o  vassallo  pelo  seu 
procedimento  agradável  a  Deus  e  proveitoso  para 
os  seus  representantes  na  terra,  relevando-lhe  a 
falta,  de  que  elle  se  desculpara,  de  não  ter  ido  a 
Ruma  prestar  homenagem  pessoal,  e  prometten- 
do-lhe  as  bênçãos  especialíssimas  que  o  papado 
reserva  para  os  seus  mais  dilectos  filhos.  (Juem, 
porem,  não  ficou  satisfeito  com  o  procedimento  tão 
louvado  por  Lúcio  ii,  foi  AlTonso  vii.  Apenas  soube 
o  que  se  havia  passado,  escreveu  também  ao 
papa,  que  jà  era  então  liugenio  in,  o  qual  fora 
acciamado  em  fevereiro  de  1145,  queixou-se-lhe 
amargamente  de  ler  auctorísado  o  rei  de  Portu- 
gal a  altentar  contra  os  direitos  da  sua  coroa, 
e  offereceu  provar,  sendo  necessário,  que  o  trac- 
tado de  1143  o  não  privara  do  dominio  sobre  este 
reino.  Não  obteve,  porem,  em  resposta  senão 
divagações  palavrosas,  que  asseveravam  a  affei- 
çâo  particular  de  S.  Pedro  pelos  monarchas  leo- 
nezes, e  a  questão  parece  ter  ficado  aqui.  A  côrlo 
de  Roma,  provavelmente,  impediu  que  ella  pro- 
gredisse, condescendendo  com  Affonso  vn  em 
algumas  pretenções  suas  ou  do  clero  do  seu  reino, 
tal  como  a  do  arcebispo  de  Toledo  a  ser  reconhe- 
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eido  molropolitano  da  Hospiínha  c  ]iortanto  su- 
perior em  jurisdicção  Cfclpsiastira  ao  prelado 
(Ir  Itrapi,  c  oí  pontilires  fifaraiii  roíirJiderando 
Alloiiso  I  seu  fciidatario  i-  tribulario,  sem  que 
ellc  ou  os  seus  surressores  julfíassein  dever  ou 
poder  ue^ar  esta  qualidade,  doutro  modo  que 
não  fosse  a  falta  de  pagam(!nto  do  censo  con- 
vencionado. 

Seguro  da  protecção  da  Santa  Sé,  Affonso  Hen- 
riipics  ainda  quiz  olilerd'ella  mais  alguma  cousa. 
\  carta  de  Lúcio,  que  mencionámos,  sendo  ama- 
liilissima  para  com  o  vas.sailo  de  S.  Pedro,  não 
lhe  dava  todavia  o  titulo  de  rei,  apesar  de  reco- 
nhecido já  j)or  .AtTonso  vii,  mas  simplesmente  o 
de  dux  portugallensis,  talvez  por  se  entender  em 
lloma  que  só  este  convinha  ao  regente  de  um 
paiz  que,  como  feudo  da  Santa  Sé,  não  tinha 
independência  politica.  .\tTonso  não  se  conten- 
tou com  elle  e  doeu-se  talvez  de  ver  que  o  papa 
tomava  tanto  a  serio  a  soberania  que  lhe  fora 
otTerecida :  começava  a  sentir  as  consequências 
do  seu  procedimento.  O  neto  de  Affonso  vi,  que 
nunca  se  chamara  senão  infante  ou  príncipe,  e 
a  quem  os  súbditos  de  ha  muito  saudavam  como 
rei,  houve  então  de  sollicitard'aquelle  mesmo  po- 
der que  erigira  em  seu  tutor  o  reconhecimento 
do  titulo  real ,  e  não  lhe  custou  pouco  a  alcançal-o. 
i's  papas  negaram-lho  teimosamente  até  1179, 
e  elle,  emfira,  recorreu  ao  meio  que  naquelle 
tempo  era  o  mais  apropriado  para  alcançar  jus- 
tiça ou  benevolência  do  chefe  da  christandade. 
(itTereceu  a  Alexandre  iii  pagar-lhe  o  censo  de 
dois  marcos  em  vez  de  quatro  onças  de  ouro, 
fez-lhe  a  dadiva  de  cem  morabitinos  de  uma 
só  vez,  c  esta  generosidade  enterneceu  Roma 
a  ponto  de  ser  immediatamente  expedida  uma 
buJla  concedendo  o  titulo  e  a  auctoridade  real  ao 
duque  portugalense,  em  recompensa  dos  servi- 
ços que  á  fé  christã  prestara  combatendo  intre- 
pidamente os  mussulmanos  e  cortando  na  ponta 
do  crescente  que  cobria  terra  hespanhola.  Esta 
bulia  veiu  a  custar  a  Portugal  cerca  de  oilo  con- 
tos de  réis,  e  o  tributo  de  trezentos  e  vinte  mil 
réis  annuaes;  mas  Affonso  Henriques,  como  que 
para  castigar  a  avidez  de  Roma,  deixou  de  pa- 
gar este  tributo  logo  que  deixou  de  precisar  da 
protecção  em  troco  da  qual  o  promeltèra,  e  no 
reinado  de  .seu  successor,  Sancho  i,  o  famoso 
Innocencio  ni  teve  não  pequeno  trabalho  para 
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conseguir  ser  embolsado  da  grossa  quantia  di' 
que  S.  Pedro  já  era  credor. 

Kstas  negociações  com  a  Santa  Sé  acabaram 
de  consolidar  o  throiio  de  Aflbnso  Henriques,  e 
serviram,  realmeiíle,  para  pôr  termo  ás  |ireten- 
ções  dominadoras  de  AfVon.-JO  vn.  O  ultimo  mo- 
mento d'essas  pretenções  foi  a  carta  a  Kugeiíio 
ni,  de  que  opportunamenie  dêmos  conta.  Depois 
d'ella,  a  independência  de  Portugal,  á  parte  a  sua 
subordinação  a  lloma,  não  tornou  a  ser  disputada 
nem  por  actos  de  guerra  nem  por  protestos  di- 
plomáticos, e  AíTonso  i  voltou  todas  as  suas  at- 
tcnções  para  a  guerra  contra  os  sarracenos,  sobre 
os  quaes  alcançou  victorias  sobre  victorias,  que 
vieram  a  ser  os  melhores  titulos  da  legitimidade 
da  sua  dymnastia  e  da  nacionalidade  portugueza. 
Resumamos  a  sua  historia. 

CAPITULO    1  II 
A  guerra  com  os  sarracenos 

Quando  se  desmembrou  o  vasto  império  sub- 
jeito  aos  khalifas  de  Córdova  e  se  tornaram  inde- 
pendentes os  amires,  que  em  seu  nome  governa- 
vam as  províncias,  a  parte  da  Hespanha  que 
corresponde  às  modernas  províncias  do  Alemtejo 
e  do  Algarve  cahiu  sob  a  auctoridade  dos  Reni- 
Alafftas,  que  tinham  a  corte  em  Badajoz  e  se 
intitulavam  amires  do  Gharb.  O  Gharb  dívidia- 
se  então  em  três  províncias :  a  de  Alfaghar  ou 
Chinchir,  a  de  Al-kassr  e  a  de  Belatha.  Na  pri- 
meira ficaram  situadas  as  povoações  de  Faro 
(Santa  Maria i,  Tavira  iTabirai,  Silves  Silb  e 
Mertola  (Mirtolah) ;  na  segunda,  as  de  Évora 
laborahi,  Alcântara  Gantarat  al-Se}'f  .  Beja  íBa- 
jah  Elvas  ílelch  e  Alcácer  lAlkassar:  easprin- 
cipaes  cidades  de  Belatha  eram  Lisboa  (Lix- 
bona  ou  Achbuna;  e  Santarém  Chantarin  . 

A  família  dos  Beni-AlatTtas  foi  privada  da  posse 
d'estes  territórios  pelos  almoravides,  que  no  fim 
do  século  XI  estenderam  a  sua  dominação,  desde 
a  Africa,  onde  tivera  origem,  por  toda  a  Hespa- 
nha mussulmana,  e  o  território  que  lhe  obedecia 
repartiu-se  pelos  conquistadores.  Mas  a  fortuna 
dos  almoravides  teve  rápido  termo.  Nascida  d'u- 
ma  revolução  religiosa  e  politica,  acabou-a  outra 
revolução  similhante.  No  principio  do  século  xii 
um  berhér  illusire,  Abn  Abdillah  Mnhammed, 
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fundou  em  Africa  uma  nova  seita  religiosa,  a  dos 
unitários  ;ilmoiiadcsi  que  engrossou  rapidamen- 
te, e  como  luivia  feito  AljduUali  Il)u  Sasiu,  chefe 
dos  almoravides,  passou  da  propaganda  pela  pala- 
vra á  propaganda  pela  espada,  e  aproveitando-se 
das  dissensões  dos  dominadores,  venceu-os  cm 
numerosos  encontros,  fez-se  acclamar  khalila, 
e  moveu  guerra  de  exterminio  a  Aly-lbn-Yusuf, 
príncipe  lamtunita,  n'uma  e  outra  margem  do 
Mediterrâneo.  A  sorte  das  armas  favoreceu  os 
almohades,  ajudaram-n'os  as  revoltas  dos  povos, 
o  império  almoravidc  começou  a  espedaçar-se,  e 
o  Gharb  foi  das  primeiras  províncias  que  sacu- 
diram o  seu  jugo.  l'm  general  feliz,  Seddaray  ou 
Sid  Ray,  assenhoreou-se  de  Badajoz  e  de  quasi 
todo  o  território  que  linha  esta  cidade  por  ca- 
beça, e  outro,  Ahraed  Ibn  Kasi  talhou  na  vas- 
tidão do  (iliarb  um  estado  independente,  i|lic 
teve  Mertola  por  capital. 

A  Hespanha  nuissulmana  arruinava-se  por  suas 
mãos  e  parecia  dispensar  os  christãos  de  a 
acabarem;  todavia,  os  sarracenos  da  fronteira 
poi'lugueza  fizeram  uma  grave  aflVonta  a  Affonso 
Henriques  nos  primeiros  tempos  do  seu  governo. 
Tinha  elle  fundado  cm  1135  o  castcllo  de  Leiria, 
que  pela  elevação  e  aspereza  do  monte,  que  lhe 
servia  de  fundamento,  e  pela  sua  situação  ei'a 
um  formidável  padrasto,  destinado  a  conter  as 
invasões  dos  infleis  e  a  ser  base  de  operações , 
contra  elles,  e  entregara  a  sua  defensa  a  Paio 
Guterres,  cavalleiro  de  grande  esforço.  Guterres 
flagellava  os  inimigos  com  frequentes  correrias, 
e  elles,  por  livrarem-se  de  tão  iiicommoda  visi- 
nhança,  movei-ani-se  em  1 137  contra  Leiria,  leva- 
ram d'assalto  o  castello  e  passaram  á  espada  a 
guarnição,  quasi  ao  mesmo  tempo  cm  que  derro- 
tavam perlo  de  Thoinar  um  cor])0  d'e.xercito,  que 
se  pozéra  em  marcha  para  i-ebater  a  invasão. 

Foi  este  o  successo  desastroso,  que  compelliu 
AtTonso  a  desistir  da  começada  cou(|uisla  da  (lal- 
liza,  recolher-se  ao  reino  e  firmar  pazes  com  o 
primo.  Assegurada  a  fronteira  do  norte,  o  infante 
debcUou  o  perigo  extremo  cortando  o  passo  aos 
vencedores  de  Leiria,  e  applicou-se  depois,  cm 
apparentes  tregoas  só  interrompidas  por  escara- 
muças na  raia,  a  congregar  forças  com  que  desse 
no  poder  mussulmano  largo  c  profundo  golpe. 
N'estcs  preparativos  gastou  o  anno  de  1138,  e 
no  seguinte  atravessou  o  Tejo  e  dirigiu-se  ao 


coração  do  Gharb  para  vingar  com  dolorosa  fe- 
rida a  não  leve  que  recebera.  Deu  mostras  de  se 
encaminhar  para  Silves,  percorrendo  terras  do 
Al-kassr,  e  como  levava  comsigo  numerosa  ca- 
vallaria,  assustaram-se  os  inimigos  com  a  incur- 
são, e  concertaram-se  para  a  ropellir  cinco  chefes 
sarracenos,  que  os  velhos  chronistas  chamam 
reis,  achando  cinco  onde  é  duvidoso  se  existia 
um.  Fora  tão  rápida  a  marcha  de  Affonso,  que 
os  infleis  só  poderam  alcançal-o  em  tlurique,  e 
n'este  logar,  no  dia  25  de  julho  de  1139,  se  feriu 
uma  renhida  batalha  de  que  os  portuguezes  sa- 
hiram  vencedores,  deixando  montões  de  cadá- 
veres por  monumento  da  victoria. 

Esta  é  a  batalha  que  serviu  de  thema  ao  fana- 
tismo religioso  e  patriótico  para  compor  uma 
lenda,  cjue  a  credulidade  aceitou  por  dogma.  (Cou- 
taram visionários  que  Jesus  Ghristo  se  mostrara 
a  Affonso,  referiram  novelleiros  que  os  mussul- 
manos  eram  mais  em  Ourique  do  que  são  as  es- 
trellas  no  céu,  e  deu-se  por  assentado  que  não 
fora  o  esforço  de  braço  humano  (jue  decidira  a 
contenda,  mas  sim  a  espada  llammigera  do  Se- 
idior  dos  exércitos,  ao  qual,  apesar  de  omnipo- 
tente, custara  um  dia  inteiro  de  lide  o  milagre 
de  desbaratar  .Mafoma.  Fraudes  ridículas,  com 
que  a  historia  se  enfeitou  para  pai'ccer  epopèa,  e 
qui!  não  gloritícam  Deus  nem  engrandecem  os 
homens!  Por  piedosas  as  tiveram  talvez  os  seus 
inventores;  por  absurdas  as  regeitou  ha  nniilo  a 
scicncia,  e  por  irreverentes  as  reprova  a  religião 
de  amor  e  de  misericórdia.  (•  Crucificado  d'Uuri- 
i[ue,  que  desjirega  a  mão  da  cruz  para  ordenar 
com  um  aceno  o  exterminio  dos  infleis,  é  o  car- 
rasco divino  dos  in(iuisidores  e  não  o  manso 
cordeiro,  que  adoravam  os  martyres  christãos. 
Os  e\angelistas  não  o  conheceram,  Maria  não  o 
amon,  o  coração  humano  repelle-o.  É  um  Deus 
feito  á  imagem  do  homem  rude  e  fero  da  edade 
mi'dia,  um  Ídolo  modelado  por  mãos  ensanguen- 
tadas, que  cahiu  do  altar  e  desappareceu  da  his- 
toria com  os  seus  milagres  ferozes,  quando  lhe 
bateu  em  chapa  a  clara  luz  da  razão.  Foi  a  razão, 
a  reprovada  da  egreja,  que  restituiu  ao  Ser  Supi'e- 
mo  aznagestade  que  lhe  abatera  a  superstição,  eii- 
volveudo-o  nas  miserandas  contendas  dos  vermes 
da  terra ! 

Uual  fosse  a  importância  militar  e  politica  do 
combate  d 'Ourique  dizom-n'o  os  conhecimeitíos 
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(|n('  ;i  scgiiiniiii  ile  perto.  AlTonso  Il('ririi]U('s  não 
tiirdou  a  voltar  aos  seus  dominios,  ijue  a  expc- 
(li(;ão  não  accrescentou  apesar  de  ser  affastado 
da  fronteira,  e  os  sarracenos  não  lirai'ani  tão  do- 
ridos e  desalentados  eom  a  derrota,  que  não  ten- 
tassem desforral-a  ainda  no  anno  de  Ii;i9. 
ri  exereito  portniruez,  sem  desran(;ar  da  aliíara. 
em  que  IV)ra  ceilar  louros  ao  sertão  do  Aleuilejo, 
foi  encoiUrai'-se  no  norte  eoni  o  de  U.  Attonso  vii 
e  lital-o  detidamente  em  \alilevez,  e  logo  ([ue 
houve  noticia  d'este  movimento,  o  principal  cliefe 
vencido  e  dizem  que  ferido  em  Ourique,  Esmar 
ou  Ornar,  accommetteu  novamente  o  castelio  de 
Leiria,  o  qual  novamente  foi  entrado,  ficando 
Paio  (lUtterres  prisioneiro,  e  depois  o  de  Tran- 
coso, que  teve  sorte  egual.  Entretanto  ajustou 
MTonso  o  armistício  que  foi  preliminar  das  pazes 
de  li 43  e  desceu  a  abater  a  soberlia  dos  infiéis. 
Sendo-lhe  fiel  a  fortuna,  bateu-os  cm  dois  en- 
contros e  fel-os  retroceder  para  o  sul.  Pouco  de- 
pois |)assou  da  defeza  á  oITensa,  e  intentou  fazer- 
lh'a  tal  que  aprendessem  com  o  seu  estrago  a 
pronunciar  com  terror  o  nome  de  Ibn-Errik,  que 
llie  davam.  Tendo  fundeado  no  Douro  uma  ar- 
mada que  transportava  cruzados  francezes  para  a 
Syria,  propòz-lhes  ajudarem-n'o  num  commetti- 
mento  contra  os  mussulmanos  de  Santarém,  tão 
inimigos  de  Deus  como  os  da  Syria,  e  a  proposta 
foi  acceita.  A  esquadra  velejou  para  o  Tejo,  os 
francezes  desembarcaram  e  deram  as  mãos  ás 
tropas  portuguezas,  e  o  exercito  christão  pôz 
sitio  il  forte  cidade.  Mas  Abn-Zakaria,  que  n'ella 
governava,  defendeu-se  valorosamente  ajudado 
pela  natureza,  e  o  sitio  houve  de  ser  levantado, 
d;mdo-se  os  sitiadores  por  contentes  com  a  de- 
vastaç;ão  que  fizeram  nos  seus  arredores  e  os  des- 
pojos que  n'ella  arrecadaram. 

O  anno  de  1143,  que  veiu  sobre  estes  aconte- 
cimentos, foi  de  ventura  para  Afibnso  i,  ([ue  n'elle 
viu  reconhecida  a  sua  realeza  pelo  tractado  de 
Zamora,  e  com  essa  ventura  aproveitaram  os  seus 
vizinhos  pela  parte  do  sul,  porque  não  foram  por 
algum  tempo  inquietados  por  nenhuma  empreza 
importante.  Em  compensação  dilacera ram-se  elles 
uns  aos  outros.  O  duello  dos  aimoravides  com 
os  almohades  proseguia  na  Africa,  com  vantagem 
para  estes,  e  para  Africa  partira  com  o  melhor 
das  suas  forças  o  chefe  dos  lamtunitas,  amir  de 
Marrocos,  ficando  por  seu  logar  tenente  em  Hes- 


panha  Abn-Zakaria  Ibn-(ihanyyah.  Este  general 
prestante  tentou  reduzir  ã  obdicncia  Seddaray  e 
Ibn  Kasi,  que,  como  dissemos,  se  haviam  apode- 
rado de  liailajoz  c  de  Mertola,  mas  não  o  conse- 
gnin,  |iiirque  uma  revolução  na  Andaluzia  lhe 
dislrahin  as  forças.  Procurou  então  desunil-os 
e  conseguiu  até  (|ue  Seddaray  e  Ornar  Ibn  Al- 
mnndliir,  que  governava  Silves,  declarassem 
guerra  a  Ibn  Kasi :  e  o  amir  de  Mertola,  vendo- 
se  em  jicrigo,  ]iensou  em  alliar-se  com  o  rei  de 
Portugal.  Allbnso  i,  já  desoccupado  dos  negócios 
com  Leão,  acceitou  a  alliança,  e  os  portuguezes 
foram  combater  sarracenos  ao  lado  de  sarrace- 
nos. N'esta  aventura  abandonou-os,  segundo  pa- 
rece, o  valor  inquebrantável  com  que  defendiam 
os  lares.  Ibn  Kasi  achou-os  nuiis  incommodos 
do  que  úteis,  e,  apesar  de  vencido  pelos  amires 
de  Badajoz  e  Silves,  despediu-os  ainda  que  com 
boa  sombra,  e  continuou  só  a  lucta,  até  ser  apri- 
sionado. Conseguindo  fugir  da  prisão,  ainda 
achou  meio  de  converter  em  fortuna  a  sua  ante- 
rior desgraça.  Foi  à  Africa  pedir  protecção  a  Ab- 
du-1-mumem,  chefe  dos  almohades,  que  já  então 
estavam  senhores  de  Marrocos.  Deu-l}i'ao  amir, 
enviando  três  expedições  á  Península,  e  os  seus 
generaes  restituíram  Mertola  a  seu  dono,  mas 
subjeitaram  grande  parte  da  Hespanha  mussul- 
mana,  entraram  em  Silves,  que  foi  incluída  nos 
estados  de  Ibn  Kasi,  obrigaram  Seddaray  a  pres- 
tar homenagem  ao  novo  soberano  de  Marrocos, 
e  sahindo  depois  do  (iharb  foram  levar  a  outra 
parte  a  guerra. 

Estas  discórdias,  que  adiantavam  a  decadên- 
cia do  islamismo  e  lhe  consumiam  as  forças  tão 
necessárias  para  resistir  ao  poder  crescente  dos 
christãos,  fizeram  que  o  rei  de  Portugal  conce- 
besse a  esperança  de  reduzir  a  província  de  Be- 
latha,  que  lhe  limitava  o  reino  pelo  sul.  Esta 
província  escapara  á  guerra  civil,  mas  estava 
como  que  isolada  e  entregue  aos  próprios  recur- 
sos, que,  se  não  eram  pequenos,  não  pareceram 
inferiores  á  audácia  de  Affonso.  Consistiam  el- 
les, principalmente,  em  duas  cidades,  Santarém 
e  Lisboa,  cujas  riquezas  tentadoras  estavam  de- 
fendidas por  fortes  castellos,  bem  assentes  nas 
coroas  de  montes  escarpados.  Ambas  tinham 
população  numerosa  e  aguerrida.  O  alcaide  de 
Santarém,  Ahu-Zakaria,  era  homem  á  prova  de 
(erro,  e  o  pensamento  de  accometter  uma  ou 
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«mtra  (fu^sias  ddiuks,  ijuu  purucunu  iuseiisutu  a 
ulguiiá  dos  mais  ousados  cauipeadoros  de  Uuri- 
'|ut',  uo  ]jropriu  iiitciiiwato  AlFoiiso  pareceu  tão 
arriseadu  ijue  o  revolveu  por  muito  tempo  no 
cérebro,  antes  de  tentar  executal-o.  .\âo  llie  per- 
inillia,  porem,  a  ijidole  ficar  parado  iliante  de 
iiiurailias,  em  que  podesse  eulalar  um  puniial 
para  servir  de  estribo  á  escalada,  e  em  1147 
determmou  repelir  contra  Samarem  a  tentativa 
que  Já  uma  vez  lhe  sabira  fruslra,la,  apesar  do 
valioso  auxdio  dos  cruzados  francezes.  Confiava 
n  um  plano  estratégico,  que  comsigo  meditara 
em  segredo  e  que  vamos  vèr  posto  em  practica 


CAPITULO  IV 

Conquista  de  Santarém  e  Lisboa 

_  Tomar  Santarém  á  escala  visl a,  eslandoosba- 
bilantes  apeirebidos  ixira  fazerem  rolar  os  assal- 
tantes pela  escarpa  natural  sobre  que  assentava 
ocastello,  era  commettimento para  titans,  quepo- 
dessem  d'um  salto  galgar-lhe  as  muralbas.  Não 
podiam  tanto  os  bomens  darmas  de  AlTonso  Hen- 
riques, nem  elle,  como  prudente  capitão,  quiz  ai- 
riscal-os  aromperem-se  na  investida  ás  muralhas, 
como  vagas  embatendo  nas  fragoas.  Procm^ou  en- 
tão um  stratagema  que  remediasse  a  escacez  das 
forças,  e  forneceu-lbo  o  engenbo  apurado  pela 
ambição.  Não  o  confiou  a  ninguém  senão  a  .Mem 
Ramires,  a  quem  precisou  incumbir  de  estudar 
a  topograpbia  da  cidade  ameaçada  e  o  desenho 
das  suas  fortificações,  mostrando  com  este  sigillo 
ter-se  por  mais  intrépido  do  que  os  seus  capi- 
tães; e  quamlo  se  lhe  deparou  ensejo  propicio 
para  o  practicar,  moveu-se  de  Coimbra  onde  re- 
sidia, com  poucos  mas  escolhidos  soldados   e 
sem  revelar  o  iuluito  da  expedição,  subitamente 
ordenada,  nietteu-se  a  um  caminho  que  não  le- 
vava a  Santarém,  para  (|ue  Ai^i-Zaliaria  não  sus- 
peitasse do  jierigo  que  lhe  estava  imminente 

Depois  duma  legoa  de  jornada,  a  rerluzida 
hoste  atravessou  para  J'erues,  onde  acampou.  An- 
Ics,  lora  um  mensageiro  de  Atlbuso  intimar  aos 
santarenos  o  rompimento  das  trégoas  dmvmte 
Irez  dias.  lista  intimação  era  um  ardil.  O  rei 
portuguez  e.sperou  que  os  mussulmanos,  dos 
quaes  se  avisinhára,  estivessem  alerta  durante 
o  prazo  que  marcara  para  os  assaltar,  mas  que 


i'xpii'ado   elle,   se  descuidassem  da  vigilância, 
i-i-èndo  que  os  não  accommetteria  de  improviso 
quem  tivera  a  lealdade,  (|ue  ignoravam  ser  liii- 
gida,  de  aimunciar  as  hostilidades;  da  confiança 
que  devia  seguir-se  ao  receio  contara  efie,  toda  via, 
aproveilar-seperfidamente,eportantosõ  passados 
.os  três  dnis  da  iniimação  se  approximou  de  San- 
tarém e  declarou  ás  tropas  que  esta  era  a  fortaleza 
que  iam  attacar,  persuadindo-as  ao  mesmo  tempo 
de  que  seria  fácil  a  sua  rendição,  porque  havia 
n'ella  traidores  que  lhe  abririam  as  portas.  Não 
laltou  quem  ainda  assim  achasse  temerária  a 
empreza,  mas  AlTonso  insistiu  em  teulal-a,  e  na 
noite  de  14  de  março  realisou-se  a  tentativa. 

Ao  maior  perigo  do  commettmiento  tinha  des- 
tinado um  troço  de  cento  e  vinte  homens  de 
exlremado  esforço,  os  quaes,  pela  calada  da  noi- 
te, deviam  trepar  a  uma  quadrella,  que  não  cos- 
tumava ser  vigiada,  por  dez  escadas  d 'ante  mão 
appareíhadas.  Estes  bravos,  guiados  por  .Mem  lia- 
mires  e  acompanhados  pelo  rei,  acercaram-se  de 
feito  do  lanço  do  muro  assignalado  á  escalada, 
cozendo-se  com  o  chão  como  reptis  e  a  passos 
de  phantasma,  para  não  serem  vistos  nem  pre- 
sentidos.  Já  quasi  ao  sopé  do  castello  pararam 
desalentados.  A  claridade  das  estrellas  rellecti- 
ra-se  nas  armas  de  duas  atalayas,  que  assim 
illuminadas  lhes  haviam  parecido  dois  olhos  re- 
luzentes, espreitando  sobre  a  negra  mole  que  os 
assoberbava.  Estava  vigiado  o  logar  que  julga- 
vam desprevenido  :  que  fazer  y  Tentar  o  assaíto, 
ou  esperar  que  se  fechassem  os  olhos  que  sonda- 
vam a  escuridão.  Era  esta  ultima  aunica  esperança 
de  fortuna  em  tão  apurado  lance  :  esperaram,  ini- 
moveis,  mudos,  sumidos  numa  ceara,  cobertos 
com  o  manto  de  trevas.  (Juasi  ao  romper  d'alva, 
as  atalayas  encostaram-se  ás  ameias,  cedendo  ã 
modorra.  Era  aproveitar  a  occasião  fugidiça,  com 
um  golpe  de  mão  mais  rápido  qui;  um  despertar, 
trepar  á  murallia,  matar  os  dormentes,  descer 
a  corredoura,  quei)rar  os  ferrolhos  das  jiortas,  i; 
abrir  a  cidade  a  uma  toireute  impetuosa,  qu(; 
a  idagasse  sem  lhe  deixar  tempo  para  levantar 
di(jues  ou  escavar  fossos. 

Isto  se  faz.  .Mem  liamires  cresce  para  o  umm, 
e  as  sentinellas  dormem.  Sobe  a  uma  casa  que 
se  lhe  tinha  encostado,  e  as  sentinellas  dormem 
ainda.  Lança  uma  escada  ao  parapeito  sobran- 
ceiro, mas  a  escada  uâo  se  aferra,  cáe  com  ruido, 


]'f.  riui  Nota  Jo  Mniadi.  Mi. 
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e  as  seiítiiielJiis  acL-unlaiii  i'  biMdaiii  fiitremunlia- 
tlas  :  (]Ui'Di  está  alii ':*  Tm  iiiunu-nto  de  lii'sita(;ão 
efalliuuaoinpi-csa.  i;niii|iiL'liriiilr-i)  Itaniircs,  le- 
vaiila  sobre  os  lioiiibros  iiin  soldailo,  cstu  segura 
outra  eseada  na  iiiuralba,  trepa  por  eila  o  alferes- 
iiiór,  e  são  três  as  vozes  i|ue  respondem  ao  ala- 
laya  «Nazarenos ! «  enibebendo-llies  as  adagas  nas 
gargantas.  Arvora-se  oulra  escada  u  sobem  mais 
portuguezes;  são  já  vinte  e  cinco  os  que  estão 
no  adarvc,  rodciando  o  estandarte  de  Aflbnso. 
I'recipitam-se  então  sobre  a  porta,  e  começam 
de  aiiaial-a  ás  pedradas,  sentindo  atraz  de  si  o 
alarido  dos  mussulmanos  que  corriam  ás  armas. 
A  porta  resiste,  e  os  vinte  e  ciuco  Lravos  vão 
ser  des|)edaçados  contra  os  seus  ferrollios  pelo 
Ímpeto  dos  inimigos  (jue  .=obre  ellcs  vêem.  E  ter- 
rivel  o  lance  !  Ini  esforço  supremo  quebra  o  ferro, 
escavaca  as  madeiras,  e  AtTonso  com  o  grosso  da 
sua  hoste  entram  de  tropel  em  Santarém  já  alu- 
miada pela  aurora,  encbem-llie  as  ruas  como 
lava  caudal,  c  o  islamismo  perde  para  sempre  a 
altiva  cidade,  ([ue  tantas  vezes  vira  as  algaras 
dos  christãos  passarem  respeitosas  a  distancia 
das  suas  torres. 

lista  valiosa  conquista,  devida  ao  arrojo  de. Vf- 
lonso  llenri([ues,  diz-Uieo  caracter.  Não  era  sem 
razão  que,  o  temiam  e  odiavam  os  sarracenos, 
como  se  fosse  enviado  pelo  anjo  do  cxterminio. 
(j  nome  de  lbn-Erril<  nunca  apparece  nas  cbro- 
nicas  árabes  sem  um  cortejo  de  maldições,  pro- 
vocadas pelo  feliz  succedimento  de  quasi  todas 
as  emprezas  da  sua  edade  viril.  Esta  felicidade 
move  a  crer  que  era  hábil  no  commando,  e  de 
raro  engenho  para  traçar  um  plano  estratégico. 
No  ataque  era  dos  primeiros,  expondo  a  vida  in- 
lemeratamente,  mas  pou[iava-se  a  entrar,  abrindo 
caminho  pela  lorça  athletica  do  braço,  omie  po- 
dia insinuar-se  pela  astúcia  ou  introduzir-se  por 
perlidia :  prova-o  a  tomada  de  Santarém.  Muitas 
das  suas  vii-torias  lorain  ili'vidas  asurpi'ezas  no- 
cturnas: falhasse,  porem,  a  surpreza  e  viesse  a 
luz  do  sol  denuncial-a  á  vingança  dos  inimigos, 
qu<'  logo  a  raposa  se  transformava  em  leão  e 
convencia,  com  os  rasgões  das  garras,  de  que 
o  ardil  e  o  disfarce  haviam  sido  ijrudencia  e  não 
covardia.- (J  mesmo  era  na  politica.  Teiiqierado 
como  o  aço,  vei-gava  como  elle  sem  quebrar.  .Na- 
turalmente fero  e  inclinado  aos  meios  violentos, 
doniava-se  até  humilhar-se  e  dissimulava  até 


ser  doble,  por  conselhos  da  necessidade.  Este  vi- 
cio serviu-llu!  como  virtude  na  ditlicilima  em- 
()reza  de  toda  a  vida.  Um  politico  mais  inteiriço 
e  mais  honrado,  succumbiria  na  tentativa  de  se- 
parar Portugal  da  monarchia  leoneza ;  um  guer- 
reiro mais  cavalleiroso  acharia  sepultura  gloriosa, 
mas  desaproveitada,  no  fosso  dos  castellos  que 
Affonso  rendeu.  Por  instincto  ou  por  calculo,  o 
heroe  sacrilicou-se  ao  fundador  de  um  estado. 

Uma  das  qualidades  excellentes  do  rei  era  a 
ambição  perseverante,  que  nenhum  triumpho 
contentava,  que  nenhum  esforço  cançava.  Uma 
vez  de  posse  de  Santarém,  não  se  deitou  á  som- 
bra dos  louros ;  pensou  em  adiantar  a  conquista 
da  província  de  Belatha,  e  assenhorear-se  de 
Lisboa.  Mediu,  porem,  as  forças  e,  duvidando  da 
fortuna,  esperou,  ponjue  sabia  esperar  como 
sabia  querer.  Lisboa  já  era  no  século  xii  uma 
cidade  importante,  por  mercê  da  sua  posição  geo- 
graphica,  que  a  destinara  ao  connnercio.  Tinha 
fama  de  possuir  riquesas  que  desafiavam  o  saque, 
mas  defendia-as  uma  ])opulação  numerosa,  que 
os  habitantes  fugidos  de  Santarém  haviam  au- 
gmentado,  e  se  dizia  subira  cento  c  quarenta  e 
cinco  mil  almas.  Senhoreava  o  Tejo,  permittia  a 
quem  a  jiossuisse  pôr  o  pé  na  península  apertada 
por  este  rio  e  pelo  Sado,  mas  a  sua  posse  estava 
assegurada  aos  sarracenos  por  fortificações  for- 
midáveis pelo  desenho  e  pela  estructura,  e  que 
a  natureza  do  solo  em  que  se  apoiavam  tornava 
ainda  mais  formidáveis.  Inspirava,  portanto, 
phrenetico  desejo  mas  não  menor  temor;  ten- 
tava e  assustava  como  uma  formosura  austera ; 
e  Affonso  namorou-a,  mas  de  longe  e  com  recato, 
até  ver  luzir  a  esperança  de  a  render. 

Esta  esperança  trouxe-lh'a  uma  armada  de 
cruzados,  que  no  ;mno  de  1147,  aciossada e dis- 
persa por  um  temporal,  se  reuniu  e  fundeou  no 
Douro.  Eram  os  cruzados  inglezes,  normandos, 
allemães  e  tlamengos,  sommavam  treze  mil  ho- 
mens, e  destinavam-se  áSyria,ondeos  maho- 
metanos  haviam  ganho  sobre  os  christãos  viclo- 
rias  importantes,  que  tinham  movido  o  piedoso 
abbade  de  Claraval,  Bernardo,  a  iniitar  O  exem- 
plo de  Pedro  o  l>mita  e  convidar  a  Europa  in- 
teira pai-a  uma  nova  expedição  á  terra  santa. 
Apenas  Artbnso  i  foi  informado  de  que  aportara 
a  Portuiial  tanta  gente  armada,  imaginou  apro- 
veilal-a  jiara  a  conquista  da  cobiçada  Lisboa,  e 
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mandou  rerado  ao  liif^po  do  Porto  para  que  li- 
zesse  bom  acolhinifiito  aos  liospedes,  c  ibes 
propozesse  tomaiTin  parte  na  empresa  que  deli- 
neara, a  qual  proinettia  ser  proveitosa  para  a 
alma,  porque  os  sarrarenos  das  margens  do  Tejo 
eram  inimigos  de  Deus  como  os  de  Jerusalém,  c 
para  a  algibeira,  porque  eram  opulentos.  Assim 
fez  o  prelado,  e  os  cruzados  condescenderam 
com  elle  e  vieram  surgir  no  Tejo,  para  onde 
também  se  encaminbou  Aflbnso  com  as  tropas 
que  poude  reunir,  e  que  uão  deviam  ser  inferio- 
res em  numero  aos  seus  auxiliares  estrangeiros. 
Encontrando-se  juucto  dos  muros  da  cidade 
ameaçada  portuguezes  e  cruzados,  dictaram  es- 
tes, não  sem  difficil  accordo  entre  si,  as  condi- 
ções do  serviço  a  que  se  tinham  prestado.  Exi- 
giram ([ue  os  bens  dos  babitantes  de  Lisboa  lhes 
fossem  abandonados,  bem  como  os  resgates  dos 
prisioneiros;  que  se  tomassem  a  almedina  só 
fossem  obrigados  a  entregal-a  ao  rei  depois  de 
a  terem  saqueado;  que  se  distribuíssem  as  pro- 
priedades, urljanas  e  rústicas,  aos  que  n'ellas 
quizessem  viver:  e  ([ue  todos  os  estrangeiros  que 
entrassem  no  comnuM  ti  mento  ficassem  com  o  di- 
reito de  commercio  com  Portugal,  sem  serem 
compeUidos  ao  pagamento  de  peagem  e  portagem. 
Isto  exigiram  os  magnânimos  soldados  da  cruz, 
armados  por  inspiração  celeste :  bandidos  vul- 
gares teriam  sido  mais  desinteressados !  Aftbnso 
a  tudo  accedeu,  tanto  era  ardente  o  seu  desejo 
de  reunir  Lisboa  aos  seus  estados;  conseguiu 
serenar  as  discórdias  e  os  tumultos,  que  poze- 
ram  a  tentativa  em  risco  de  abortar,  os  cruza- 
dos desembarcaram,  e  começou  o  investimento 
da  cidade.  Os  allemães  que  obedeciam  ao  conde 
Anmipho  de  Areschot,  e  os  flamengos,  capi- 
taneados por  Christiano  de  Gistell,  acamparam 
ao  oriente,  na  elevação  em  que  posteriormente 
lançaram  os  fundamentos  da  egreja  de  S.  Vi- 
cente de  F'óra:  Atfonso  e  os  portuguezes  esta- 
beleccram-se  no  monte  da  Graça;  os  inglezes, 
que  eram  dirigidos  jior  (|uatro  condeslaveis, 
dos  quaes  eram  os  nuiis  auclorisados  lierveu  de 
Glanviljp  e  Saherio  d'Ârcells,  e  os  normandos, 
([uc  recoidicriam  por  chefes  os  irmãos  Wilhelm 
e  Randulph  Viiulo,  dois  piratas  ferozes,  assenta- 
ram arraiaes  ao  occidente,  occupando  o  sopé  do 
monte  que  se  chamou  de  Santa  Galharina,  na 
encosta  do  qual  edificaram  uma  capella  ijue  veiu 


a  ser  templo  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres ;  e  o 
rio  foi  guardado  pelos  navios,  assim  portuguezes 
como  estrangeiros,  para  que  se  não  fizesse  por 
elle  o  abastecimento  da  povoação,  que  assim  iicou 
sitiada. 

A  parte  mais  forte  de  Lisboa  e  a  primitiva 
cidade  era  a  kassba  ou  castello,  que  ainda  exis- 
te, cujo  âmbito  fora  demarcado  por  um  extenso 
muro  circular,  alteroso  e  espesso,  guarnecido  a 
espaços  de  torres  quadrangulares;  e  d'esta  área 
fortificada  corriam  duas  muralhas  até  à  beira 
do  Tejo,  onde  eram  fechadas  por  outra,  ficando 
dentro  d'ellas  o  terreno  do  actual  bairro  d'Alfa- 
ma,  ipie  já  então  estava  coberto  por  compacta  ca- 
saria. Esta  era  propriamente  a  cidade  ou  alme- 
dina ;  haviam-lhe  accrescido,  porem,  im[iortantes 
arrabaldes.  A  população,  não  cabendo  dentro  das 
fortificações,  sahira  d'ellas,  descendo  pelo  monte 
coroado  pela  kassba,  e  a  meia  encosta  cobrira-se 
com  um  novo  muro,  ligado  aos  superiores.  Mas 
ainda  ahi  não  ]rarára.  Continuara  a  descer,  pelo 
occidente,  para  o  valle  que  hoje  é  cidade  baixa, 
e  o  montão  ifedificios  em  que  se  abrigara  tinha 
ficado  constituindo  um  arrabalde,  aberto  por  não 
ler  cerca,  mas  que  era  de  difficil  entrada,  por 
ser  tal  o  aperto  da  casaria,  que  quasi  não  ca- 
bia um  homem  d'armas  nas  viellas  tortuosas 
que  a  separavam  em  grupos.  Esta  enorme  pi- 
nha encerrava,  como  já  dissemos,  mais  de  cem 
mil  moradores  e  quinze  mU  homens  que  faziam 
profissão  das  armas,  e  todos  elles  se  mostraram 
decididos  a  defenderem-se  até  á  extremidade, 
quando  os  prelados  de  Braga  e  do  Porto  e  alguns 
capitães  cruzados,  na  qualidade  de  parlamenta- 
rios,  lhes  offereceram,  antes  do  começo  das  hos- 
tilidades, uma  capitulação  vantajosa  com  que 
salvariam  as  vidas  e  os  bens. 

Principiou  então  o  attaque,  em  que  faltou  sem- 
pri'  unidade  e  concerto,  porqui'  cada  qual  dos  três 
exércitos  sitiados  intentava  as  operações  que  lhe 
pareciam  úteis,  separadamente  e  regeitando  até 
o  auxilio  dos  outros.  AfTouso  parece  ler  querido 
deixar  aos  cruzados  o  maior  trabalho  e  i'isco  do 
cerco,  ]iara  que  lhes  não  ficassem  gratuitas  as 
valiosas  recomiiensas  (|ue  tinham  exigido,  e  não 
haver  podido  subordinar  á  sua  direcção  suprema 
a  gente  collecticia,  tumultuaria  e  soberba,  com 
que  se  alliãra.  Nem  ella  era,  a  bem  dizer,  sus- 
ceptiv(d  de  direcção.  A  primeira  vantagem  con- 
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seguida  soliri'  os  sitiuilo.s  foi  rcsullaiio  iriuiui 
('scaraiiiuça,  travada,  scni  ordi'iii  c  .si'ni  plano, 
pela  soldadesca  anglo-Moniiamlii  (■0111  a  í^cijU'  do 
arrabalde  inferior  e  oeeidenlal.  Trucanna  pedra- 
das e  tiros  de  Ijésta,  e  conio  n'esle  jogo  levassem 
a  melhor  os  sarracenos  parapeitados,  os  anglo- 
iionnandos  procuraram  vir  ás  mãos  com  elles,  e 
]i'uma  suliila  ar]'aiicada  peneiraram  nas  viellas 
e  começaram  um  combate  corpo  a  corpo,  ^'iram- 
ii'o  os  chefes  e  tentaram  pòr-Uie  termo.  Saherio 
d'Arcells  foi  encarregado  de  ordenar  e  dirigir  a 
retirada,  mus  achou  a  sua  lro|ja  tão  entranhada 
no  airabalde  ijue  lhe  era  impossível  retroceder, 
e  chamando  eutão  a  si  a  ([ue  havia  ficado  no 
arraial,  começou  de  vari'er  as  ruas  e  compellir 
os  nmssulmanos  a  recolherem-se  ao  subúrbio 
superior  e  fortiíicailn.  Conseguiu-o.  A  noite  foi 
allniniada  pelo  incêndio  da  parte  da  povoação 
que  licãra  em  poder  d'Arcelis,  e  no  dia  seguinte 
os  flamengos  e  alleraães  apossaram-ge  quasi  sem 
i-ond)ate  da  parle  que  correspondia  a  esta  pelo 
lado  do  oriente,  lendo  os  sitiados  resolvido  en- 
curtar a  linlia  de  defesa  e  abandonar  de  ludo  a 
zona  aberta  da  cidade. 

(Is  (|uinze  dias  que  se  seguiram  ao  d'esta 
victoria  nada  adiantaram  as  operações  dos  cer- 
cadores,  que  todavia  repelliram  frequentes  sor- 
tidas, llscalar  as  altas  muralhas  de  cujos  ailarves 
os  niussulmauos  cuspiam  injurias  impunes,  era 
façanha  iiupossivc^l ;  para  derribal-as  eram  ne- 
cessárias maquinas  poderosas  ou  profundas  mi- 
nas. (Js  germanos  e  belgas  applicaram-se  portanto 
a  construir  uma  lorre  dií  vaivém,  e  assentaram 
catapultas  para  alluir  os  muros,  mas  tudo  foi 
i|ueiniadi>  ou  inulilisado.  Us  anglo-normaudos 
teceram  Unnbem  a  sua  torre  movei,  mas  viram- 
n'a  enlei-rar-se  na  areia  da  praia,  por  onde  a  qui- 
zeram  appru\iniai'cl;is  fui-liticações,  e  ser  destruí- 
da. Mstes  niiUrateuqius  lizei'am-n'os  desalentar, 
e  a  enqireza  leria  sido  talvez  abandonada  se  não 
se  houvesse  espalhado  nos  aivunpamenlos  i|ue 
os  cercados  sentiam  os  horrores  da  fome,  porque 
tinliam  perdido  os  seus  armazéns  de  mantimen- 
tos, cavados  nos  arrabddes  iuferini-es,  e  estavam 
condeuuiados  a  morrer  de  inedia  atraz  dos  mu- 
ros inveucidos.  Sabendo-se  auxiliados  pela  fo- 
me, os  cruzados  proseguiram  nos  trabalhos  pre- 
liminares de  novos  assaltos,  por  que  lhes  acon- 
selhava o  desejo  do  saque  que  antes  entrassem 


á  viva  força  na  cidade  do  que  a  obrigassem  a 
capitular,  e  encalharam  os  navios  para  tirarem 
aos  sitiados  a  esperança  de  vejcm  levantado  o 
assedio,  cuja  duração  devia  ser-lhes  fatal. 

Os  inglezes  e  normandos  minaram  um  lanço 
de  muro,  mas,  não  surdindo  elTeito  o  expedien- 
te, construíram  uma  torre  rodante  de  oitenta  e 
trez  pés  de  altura,  destinada  a  lançar  uma  ponte 
á  nuiralha  dev  que  se  avisiiihasse,  e  ao  mesmo 
tempo  entreliveram-se  a  bater  as  portas  com  bal- 
listas.  Por  sua  parte,  os  allemãcs  e  flamengos 
abrii'ara  uma  vasla  mina,  encheram-n'a  de  ma- 
térias combustíveis  a  que  lançaram  fogo,  e  com 
o  incêndio  veiu  abaixo  um  pedaço  enorme  do 
muro,  que  lhes  deixou  iialente  l;u'ga  entrada.  .Mas 
não  aju-oveitaram  como  esperavam.  Os  mussul- 
manos,  sempre  vigilantes,  fecharam  apressada- 
mente a  brecha  com  uma  estacada,  estenderam 
por  delraz  delia  os  seus  esi|uadrões,  e  o  assalto 
dos  cruzados  foi  rebatido  com  grandes  estragos 
para  estes,  que,  todavia,  repelliram  os  anglo- 
normandos  que  se  oíVei-eceram  para  ajudal-os, 
querendo  antes  ser  vencidos  do  que  partilhar  a 
vicloria.  Tentaram-se  ainda  novos  assaltos  i'om 
egual  insuccesso.  Lisboa  teria  podido  confiar  na 
sua  fortuna  e  reputar-se  inexpugnável,  se  a  fome 
lhe  não  andasse  roendo  as  entranhas  com  tanta 
crueldade,  que  todos  os  dias  viam  os  chrislãos 
arrastarem-se  para  as  suas  tendas  espectros  mi- 
serandos, que  se  olTereciam  ao  baptismo  por  ura 
punhado  de  farinha,  e  a  quem  os  dcsainm4os 
faziam  padecer,  para  se  recreiarem,  tractos  sug- 
geridos  por  uma  maldade  iidernal. 

A  situação  da  cidade  tornára-se  já  insustentá- 
vel, quando  os  inglezes  e  os  portuguezes  deter- 
minaram attacal-a  novamente  pelo  lado  do  rio. 
Serviu  n"este  attaque,  começado  no  dia  19  de 
outubro,  a  lorre  cuidadosamente  preparada  no 
acampamento  occidental.  .\'esle  dia  foi  ella  im- 
pellida  á  força  de  braços  para  defronte  do  nmro. 
No  seguinte  rodou  para  juncto  da  torre,  sita  no 
vertiee  do  angulo  formado  pela  linha  de  fortifica- 
ção do  sul  e  pela  do  occidente;  mas  percebendo 
os  assiUiantes  que  n>ste  logar  havia  a  defesa 
reunido  as  suas  forças,  desviaram  a  machina 
para  a  direita,  e  sobrevindo  a  noite  deixaram- 
na  guardada  por  duzentos  homens  d'armas. 
A  maré,  subindo,  pôl-a  em  grande  risco.  Vendo-a 
os  sarracenos  rodeada  de  agua,  e  portanto  isola- 
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(la,  iil)riram  uma  pnria  qw  lhe  ficava  fronteira, 
e  por  olla  e  pelas  ameias  começaram  a  despejar 
fogo,  que  lhe  consumisse  as  madeiras,  c  armas 
de  aiTcmessn,  que  lhe  matassem  os  defensores. 
A  lucta  fui  terrível ;  mas  tão  gramle  o  esforço  dos 
christãos  que  conservaram  a  sua  torre  até  (]ue, 
posta  em  secco  pelo  refluxo  do  rio  e  podendo  ser 
soccorrida,  os  sarracenos  recolheram-se. 

Recolheram-se,  porem,  por  poucas  horas,  por- 
que os  trouxe  a  volta  da  niarí  ao  romper  da  ma- 
nhã. Renovaram  a  tentativa  de  queimar  a  torre, 
e  a  sua  guarnição  houve  de  comhater  debaixo  de 
torrentes  de  fogo,  porque  os  sitiados  entornavam 
sobre  elles  barcos  cheios  de  matérias  inflamina- 
das,  que  içavam  com  engenhos  ã  altura  das  mu- 
ralhas. Fraquejaram  então  e  começaram  a  fugir 
a  nado,  mas  ehegando-lhes  soccorros  mudou  o 
aspecto  do  combate,  e  a  tão  disputada  machina 
encostou-se  quasi  á  quadrella,  sobre  a  qual  lançou 
uma  ponte  de  traves,  que  logo  se  cobriu  de  ho- 
mens d'armas  promptos  a  saltarem  ao  adarve. 
Ao  mesmo  tempo  alU'mães  e  flamengos  repetiam 
tentativa  .sobre  tentativa  para  penetrarem  pelabre- 
cha  aberta  ao  oriente,  e  então  os  chefes  da  cida- 
de, quebrados  os  ânimos  pela  miséria,  quebradas 
as  forças  na  peleja  incessante  de  muitos  dias, 
pediram  anciosos  um  anuisticio.  Foi-lhes  conce- 
dido, trocaram-se  reféns  que  assegurassem  o  cum- 
primento das  condições  com  que  se  ajustou,  e 
estalieleeeram-se  negociações  para  a  entrega  de 
Lisboa. 

Dm-ante  ellas  c  por  causa  d'ellas  tumultua- 
ram-se  os  cruzados,  porque  os  reféns  tinham  sido 
entregues  ao  rei  de  Portugal  e  queriam-n'os  em 
seu  poder,  e  porque  receiavam  que  AfTonso  não 
cumprisse  as  condições  que  acccitára,  relativas 
ao  saque.  Chegaram  as  cousas  a  ponto  de  corre- 
rem às  armas  os  portuguezes  e  os  estrangeiros; 
mas  a  firmeza  de  AlTonso  conteve  as  paixões 
infrenes,  e  poderam  ajustar-se  os  termos  da  ca- 
pitulação. Foram  elles  que  Lisboa  se  entregaria 
ao  rei,  entregando  também  os  vencidos,  à  exce- 
pção do  kaiyd,  quanto  possuíssem  menos  as  vi- 
ctualhas.  l'ma  parte  da  canalha  cruzada  ainda 
quiz  regatear  a  concessão  dos  mantimentos,  mas 
demoveu-se  afinal  de  tão  deshumana  avareza,  e 
no  dia  23  os  chrisiãos  tomaram  posse  da  cidade, 
tendo  previamente  traçado,  de  commum  iiccordo, 
o  programma  d'este  acto  solemne.  Segundo  elle, 


transporiam  os  muros,  antes  de  todos,  trezentos 
estrangeiros,  e  occupariam  a  kassba.  Ahi  toma- 
riam conta  de  todo  o  haver  dos  moradores.  Em 
seguida  far-se-hiam  buscas  na  povoação  para 
averiguar  se  algumas  ri(|uezas  haviam  sido  so- 
negadas, castigando-se  com  a  morte  os  autores 
do  delicto,  e  só  depois  se  daria  livre  saída  aos 
mussulmanos  e  se  abandonaria  a  praça  aos  por- 
tuguezes. 

Mas  contra  a  regularidade  que  se  pretendera 
estabelecer  na  espoliação,  reagiram  as  soldades- 
cas. Vão  l;'i  conter  uma  alcateia  de  lobos  soltos 
n'um  aprisco !  Para  as  expedições  á  Palestina  alis- 
tava-se  de  ordinário  a  ralé  da  gente  de  guerra,  e 
era  d 'esta  Ínfima  espécie,  da  que  teria  saqueado 
o  Santo  Sepulchro  se  o  houvesse  ás  mãos,  a  que 
viera  ao  Tejo.  Lisboa  teve  sorte  similhante  à  das 
cidades  da  Syria,  onde  a  cruz  vermelha  se  relin- 
giu  em  sangue  de  mulheres  e  creanças,  como  se 
fora  symbdo  da  religião  do  banditismo.  Affonso 
Henriques,  ladeado  pelos  bispos,  escoltado  pelos 
seus  homens  d'armas,  encamiuhou-se  processio- 
nalmente  para  a  kassba,  e  na  sua  mais  alterosa 
torre  foi  hasteado,  ao  som  d'hyranos  sacros,  o 
pendão  da  cliristandade,  como  se  ao  martyr  do 
Golgotha  se  fizesse  homenagem  da  conquis- 
ta; mas  ao  mesmo  tempo  derramou-se  a  turba 
armada  pelas  vieUas  da  cidade,  e  aos  cânticos 
dos  levitas  responderam  gemidos  de  victimas  im- 
belles  e  rugidos  de  algozes  sanhudos.  Durou  mui- 
tas horas  o  saque,  (]ue  foi  saturnal  de  demónios. 
E  ao  cair  da  tarde,  quando  a  avidez  se  cevou,  pe- 
las portas  abertas  escoou-se  para  as  campinas  as- 
soUadas  uma  multidão  phantastica,  como  se  ex- 
halla  um  soluço  da  garganta  de  um  agonisante : 
eram  os  sarracenos,  que  ao  voltarem-se  para  en- 
viarem á  pátria  o  beijo  de  despedida,  avistaram 
por  entre  as  lagrimas,  negra  como  a  sua  sorte  e 
estampada  no  céu  rubro  do  occaso,  a  cruz  si- 
nistra que  encimava  a  cidade  —  a  tua  cruz,  ó 
Christo ! 

Assim  passou  ao  poder  de  christãos  a  senhora 
do  Tejo.  A  tradição  refere,  porém,  episódios  do 
cerco,  de  que  não  rezam  os  documentos  coevos. 
É  um  d'elles  a  morte  trágica  de  Martim  Moniz, 
entallado  num  postigo  do  castello  :  será  invenção 
d'aquelles  espíritos  poéticos,  que  adornaram  a 
nossa  historia  d'epicas  falsidades  ?  N'esta  conta  o 
téem  sizudos  críticos,  e  nada  é  crivei,  em  ver- 
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(liiiU-,  (|m'  |ii'lo  la(liisc]ilciiitriiiniil(líici(la(lL',trc- 
]iiiiiilo  [)()!•  uiria  escarpa  aprumada  jiara  alcançar 
um  cslrcito  postigo,  se  tentasse  um  assalto  qui; 
otlerecesse  ensejo  á  façanha  de  Moniz.  E  possi- 
vcl,  porém,  que  os  sarracenos  fizessem  alguma 
sortida  pelo  norte,  para  caliircm  sobre  o  acam- 
pamento dos  portuguezes,  ([ue  estanciavam  no 
monte  da  Graça,  que  estes  os  seguissem  ua reti- 
rada, de  perto  ou  de  envolta  com  elles  e  portanto 
ao  abrigo  dos  tiros  das  murallias,  cs[)erando  pe- 
netrarem pela  abertura  que  se  franqueiasse  para 
os  receber,  e  que  n'este  lance  o  guerreiro  esfor- 
çado se  arrojasse  contra  a  porta  no  momento  de 
fechar-se  sobre  elle  e  talvez  sobre  alguns  dos 
mouros,  com  quem  se  misturasse,  sendo  esma- 
gado entre  os  seus  batentes  por  acto  heróico  de 
vontade  ou  por  aceidente  da  lucta.  Explicado 
d'esla  arte  o  caso  não  repugna  á  intelligencia, 
e  só  ha  a  advertir  que  não  deu  causa  á  rendi- 
ção da  cidade,  ipie  se  fez  jior  capitulação,  c  que 
fdi  piirlaiUo  inútil  ou  quasi  inútil  o  sacrilicio  de 
Martim  Moniz,  a  não  ser  para  o  seu  nome,  que 
as  gerações  gravaram  na  memoria  como  o  de  um 
inarlyr  da  fé  e  de  um  berue  da  pátria;  se,  toda- 
via, uem  assim  se  pode  acceitar  Moniz  e  o  seu 
feito  como  realidades  históricas,  acceitémol-os 
como  imagem  dos  campeões  denodados,  que  re- 
garam com  o  sangue  as  raizes  de  Lisboa,  e  das 
suas  proezas  homéricas,  poripic  a  gratidão  e  o 
enlhusiasmo  pali-iotico  tèm  os  seus  symiiolos  e 
as  suas  ficções. 

A  conijuislade  Lisboa,  dissemos  nós,  f;icililava 
a  invasão  da  liugua  de  terra  (|ue  se  estende  entre 
o  Tejo  e  o  Sado,  e  tanto  a  facilitava,  que  quando 
esta  cidade  ainda  resistia  ao  cerco  já  os  cbris- 
tãos,  só  por  a  tei-em  inqiossibililado  de  defen- 
der o  rio,  se  abalançavam  a  atravessal-o  e  levar 
as  armas  á  margem  esquerda :  um  troço  d'anglo- 
normandos,  capitaneados  por  Arcells,  devastou 
as  cercanias  dWhuada,  de  cujos  haliitantes  ha- 
viam recebido  ollensa.  Cabida  a  poderosa  cida- 
de, ainda  mais  offerecido  ficou  o  território,  que 
com  ella  defrontava,  ao  poder  de  AtTonso.  Só  com 
o  estrépito  da  queda  se  apavorou  a  guarnição 
mussulmana  do  castello  de  Palmella,  aliás  forte 
por  coustrucção  e  importante  por  dominar  uma 
planície  ubérrima,  a  ponto  de  aliandonal-o  e  per- 
mittir  que  o  occupassem  os  portuguezes  sem  des- 
embainharem as  espadas ;  e  do  mesmo  modo  foi 
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abandonada  Cintra,  apesar  de  distante  do  cami- 
nho que  ia  seguindo  Affonso.  O  desígnio  d'este, 
uma  vez  submettida  a  província  de  lielatba,  foi 
penetrar  na  de  AIkassr,  e  para  esta  passou,  de  fa- 
do, a  guerra  sem  tregoas,  servindo  de  base  de 
operações  o  altaneiro  castello  de  Palmella,  tão 
inq)rudentemenle  desamparado  n'um  momento 
de  susto. 

Alcácer  do  Sal  íAl-kassr  Ibn  Abu  Danes)  ainda 
no  século  XII  não  havia  decahido,  da  prosperidade 
de  que  gozara  no  tenqjo  dos  lieni-L'meyyas,  na 
pobreza  doentia  que  depois  lhe  rareiou  os  habi- 
tantes e  lhe  deixou  tombar  os  muros  a  pedaços. 
Fazia-se  por  ella  a  exportação  dos  ricos  pruductos 
do  Alemtejo,  o  que  lhe  dava  importância  commer- 
cial,  e  a  estructura  das  suas  fortificações,  sempre 
guarnecidas  de  tropas  numerosas,  fazia-a  res- 
peitar como  um  dos  mais  seguros  baluartes  do 
islamismo,  levantados  no  Gbarb.  AtTonso  i  pla- 
neou dar-lhe  a  sorte  (]ue  haviam  lido  Santarém 
e  Lisboa,  e  logo  depois  de  estabelecido  na  mar- 
gem esquerda  do  T(íjo  começou  a  fital-a  como 
nova  [iresa.  Iiua  vez  que  rondava  nas  suas  cer- 
canias, talvez  espreitando  occasião  d(!  a  saltear 
de  súbito,  vieram  contra  elle  c  os  seus,  que  eram 
poucos  cavalleiros,  bandos  mais  fortes  de  sarra- 
cenos, que  o  tiidiam  avistado  da  cidade,  e  puze- 
ram-n'o  em  perigo  de  vida.  i)efenderam-se  os 
portuguezes  com  estremado  esforço,  repelliram 
os  assaltantes,  mas  o  rei  sahiu  ferido  da  peleja, 
e  apprendcu,  com  a  dòr  do  ferimento  e  a  consi- 
deração do  aperto  em  que  se  vira,  (pie  os  defen- 
sores de  Alcácer  não  eram  turba  imbelle,  i|ue  se 
enxotasse  com  a  haste  da  lança  e  se  allVuntasse 
de  gibão  de  seda. 

Passou  então  da  audácia  ã  prudência,  e  parece 
que  em  1151  induziu  o  bispo  de  Lisboa,  (lilber- 
to,  inglez  de  nação,  a  pregar  na  sua  pátria  uma 
cruzada  contra  mouros  d'Alcacer:  se,  porém,  a 
pregação  não  fui  baldada,  b;ildada  foi  a  tentativa 
dos  homens  d'armas  portuguezes  e  estrangeiros, 
que  ella  reuniu,  para  se  apoderarem  da  forte  ci- 
dade. Esta  tentativa  foi  repetida  em  1157,  com 
auxílio  dos  cruzados,  que  em  nina  frota  haviam 
entrado  para  se  refrescarem  no  f«'to  do  Tejo, 
e  que  eram  talvez  capitaneados  pelo  conde  du 
Flandres,  Thierry;  mas  ainda  d'esta  vez  foi  in- 
fructifera  a  empreza  e  impossível  aos  Uamengos, 
que  se  retiraram.  Affonso  não  conhecia,  porém, 
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impossivcis.  I'i'rsisliu  iio  Iniiiso  tio  ronlrariado 
inlciilo,  I'  so  coin  ;is  suiis  roíras  laiiln  se  eiirar- 
iiiçou  cdiiii-a  ns  iniiros  ilWIcaccp,  (|iK'  a  54  de 
juulio  de  1 138,  ao  cabo  de  sessenta  dias  do  cerco 
que  foi-aiii  oiilros  taiilos  de  cniiiliates,  a  cidade 
foi  eilli'ada,  e  —  dizem  os  clii-niiislas  aralies  — 
a  sua  i!iiai'iiição  meltida  á  ef|ia(la,  para  expiar 
a  heroicidade  da  sua  resistência.  Xão  desdiz 
esta  versão  da  ciiieldade  dos  lionieiis  a  quem  se 
attribue. 

Tomada  Alcácer,  cliave  da  pnuincia  de  Ai- 
kassr,   íii'ou  esla  aliei'la  aos  clii-istâos,  ipu.'  se 
espaiiiaram  p(dos  seus  sei'tões,  e  aiinla  uo  anuo  de 
1159  occuparam  lívora  e  Beja,  cidades  militares 
p  commereiaes.  Taiilas  e  Ião  assi^maladas  viclo- 
rias,franlias  com  pi'ipu'uo  podt'r,  deviam,  poi'em, 
provocar  um  i-cvcz,  cliamaudo  a  allriicâo  ilo  po- 
drroso  annr  de  Marroros  e  idielr  dns  almoliades, 
Alidn-l-niiimcm,  ]iara  a  aflVonla  i'  para  o  damno 
(|ni'  fazia  aii  islamismo  o  faial  lliu-l*!rrik.  Assim 
siiccedeu.  I.luaiido  o  aiiiir  viu  sulimellidos  os  al- 
moravides  e  enraizado  o  tlii^ono  nas  plaijas  d',\- 
frica,  dcicrnnnnn  passar  á  llespaniia.  onde  nioi- 
rèra  o  seu  ijenei-al  llin-llliannyyiali ,  para  conter 
os  cln-islãos  nas  suas  IVonleiras.  de  ipie  se  adian- 
tavam qnolidianamenli'.  MITecliion  esla  ilelerini- 
nação  em    IKil,  e  como  eram   prinri|)aliiienle 
dois  os  inimiiiiis  ipie  linlia  a  comliali'r,  dii'ii;iu-se 
pessoalmenie  i'olilra  o  exercilo  ilo  rei  de  Leão, 
e  enviou  ao  occidente  dezoito  nnl  cavalleii'os, 
capitaneados  poi'  Aliu  Moliammed  Ahdullali  Hm 
HalTss.  Ksli' tjcnei^al  entrou  em  \lkassr,  e  encon- 
trando  AlTonso   I   (lesliaralon-o   complelameme, 
tomando-llie  inuiliis  pi'isioneii-os  e  nialando-llie 
a    llòr  da  cavallaria.    lionseqneiii-ia  ilVsla  dei- 
rota  foi  a  penla  paiM  os  poi'tUiim'zes  das  praças 
recentemeiíli'  con(|uisladas  no  inleriei'  dn  .\lem- 
lejo,  como  lívoi'a  e  lieja,  e  com  cila  |)ari'cerani 
dai-se  por  viiifiados  os  almohades,  por(|ue  não 
seguiram  ávunti'  e  deixaram  AlVonso  restaliele- 
cer-se  do  j,;olpe  que  solVrèra  e  cobrar  alento  pai'a 
novas  emprezas,  que  levantassem  a  reputação 
iil)atida  das  suas  armas. 

lím  uoveml)i'o  de  1  iG"2,  ilislaiiciados  já  os  ca- 
pitães de  Alidu-l-nunuem,  Fnuando  llon^-dves,  á 
frente  de  um  corpo  de  milicias  liurimezas,  pene- 
trou pela  callada  da  noite  em  Beja,  que  licou  em 
seiípoder.NareconquisiadeKvora,  aronlecidaem 
1166,  enipreíiou-.se  um  ardil  simdlianli'.  (lonta 


a  tradição  que  vaf.'ueava  ]ielo  sertão  alemtejano 
um  certo  Geraldo,  homem  de  iioa  stii-pe  e  tão 
intemerato  (pie  merecèi'a  a  alennha  de  Sem  pa- 
vor, o  qual,  para  fugir  ás  justiças,  (|ue  o  perse- 
guiam por  um  ci'inie,  se  fizera  ciíefe  do  um  bando 
de  salteadores  ou  guerrilheiros,  que  Niviani  de 
attaques  e  assaltos  uoctuiaios,  não  poupando  a  sar- 
racenos nem  a  chrislãos.  Este  athleta,  accrescenia 
a  lenda,  p('iz  o  fito  em  alcançar  o  perdão  d'el-rei 
recommeudando-se-lhe  por  uma  insigne  façanha, 
e  como  vivia  nos  arredores  da  opulenta  laborah, 
imaginou  apoderar-se  d'ella  só  com  os  seus  ho- 
mens, para  depois  a  olíei-ecer  a  AlTonso  como 
glorioso  presente.  Valeu-se,  em  tão  temerário 
commettimento.   d'uma  estr.itagema  similhante 
ao  que  facilitara  a  tomada  de  Santarém,  apro- 
veitando-se    para    o    pôr  em   pi"ilica  —  estamos 
ainda  com  a  linda  —  do  amor  (pie  llic  votara 
uma  moura  geiHil,  a  (piai,  eriiido  abi-ir  a  camará 
ao  amante  abriu  a  cidade  ao  inimigo.  Ileraldo, 
introduzido  n'imia  tone,  inalou  por  surpreza  as 
suas  alalavas,  desalleri-olbon  uma  porta  por  onde 
entraram  os  seus  compaidieiros  (Tarinas,  e  com 
elles  caliiii  sobi'e  a  guarnição  sarracena,  despre- 
venida e  adoiMuenlada,  melteu-a  a  ferro,  e  ar- 
vorou o  e.-landarle  dAllonso  onde  horas  antes 
tremulava  o  pendão  do  ci^escenle.  Isto  diz  a  tra- 
dição: ha,  porem,  historia  escripta  que  assevera 
ler  sido  Mvora  conquistada  p(do  proiirio  rei,  e 
se  esta  asserção  não  basta  para  fazer  descivr  da 
proeza  de  (leraldo,  não  ha,  jielo  menos,  funda- 
mento para  se  acreditai-  nas  suas  circumstaucias 
romaniicas.  Mem  llamii-es  não  precisou  amante 
ipie  lhe  estendesse  a  mão  para  escalar  os  muros 
de  Santarém,  nem  l<\'rnan(lo  lionçalves  para  gal- 
gar os  de  lieja,  e  a  aventui'a  de  Geraldo  deve  ler 
sido,  caso  fiuccedessc,  tão  siiigella  como  a  d'es- 
les  esforçados  assaltantes. 

Animado  pela  fortuna  de  Ião  arriscados  com- 
meltimentos,  fossem  ou  não  dirigidos  por  elle, 
AlTonso  I  entranhou-se  novamente  no  território 
d'Al)uissr.  Era  oppurtuna  a  conjuiictura,  porque 
o  amir  de  Marrocos  morrí^-ra  em  Saié  em  11G3,  e 
Yusuf  Abu  Jacub,  que  lhe  succed(''ra,  vira-secom- 
pellido  a  passar  á  Africa.  Favorecidos  por  esta 
ausência  os  portuguezes,  nos  aunos  de  1165  a 
1IG7  penelrai'am  no  que  hoje  (■  E.\.lremadura 
liespanhola  e  apoderaram-se  de  Gaceres  e  Tru- 
xillo,   e  mudando  depois  o  rumo  da  incursão 
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loninram  Moura,  Serpa  o  Juromcnha.  IVislciMoi- 
iiu'ijl(',  cm  1160,  clicgaram  a  attacar  Bailajoz 
('  a  (lomiiial-a  cm  parte,  mas  esta  empresa  foi 
fatal  a  Allbnso,  ipic  então  andava  em  i,'iierra  i-oni 
o  rei  de  Leão,  eonio  vanids  narrar,  e  [ii')/  lermn 
às  suas  eoni|uistas  no  (lliai'!). 

CAPITULO   V 

Guerra  com  Leão 

I)  imperador  AlTonso  vii,  de  ipieni  Allbnso  llen- 
riipies  alcaii(,-ára  o  reeonlieeimeiílo  do  titulo  de 
i-ei,  morreu  em  1157,  tendo  dividido  os  estados 
entre  os  seus  dois  filhos  varões.  Sancho,  o  mais 
velho,  lieou  reinando  na  (laslella,  e  [•'crnando  em 
l.eão,  c  os  dois  prineipes,  ambos  animados  jielo 
desejo  de  concórdia,  maiitivcram-n'a  cm  virtude 
de  um  tractado  assellado  em  Saliagun.  A  con- 
córdia acabou,  todavia,  com  o  fallecimento  de 
S;iiicho.  A  menoridade  de  seu  fillio  AlTonso  vm 
deu  azo  a  que  Fernando,  com  o  pretexto  de  o 
tutorar,  se  ingerisse  na  governação  de  Castclla, 
e  esla  ingerência  trouxe  uma  guerra  que  durou 
por  largo  espaço  e  que  moveu  o  rei  de  Leão  a 
procurar,  seuão  a  alliança,  a  amizade  do  rei  de 
Portugal,  ou  para  que  este  o  auxiliasse  a  sub- 
melter  os  castelhanos  ou  para  que  se  não  ban- 
deasse com  os  castelhanos  contra  elle.  N"esta  in- 
lenrão  avistou-se  com  Atfonso  em  Oeila  Xova  em 
1  ItiU,  e  alii  pediu  a  mão  da  infanta  portugueza 
D.  Lrraca.  com  quem  eITeelivamente  casou  annos 
depois,  talvez  em  116.'). 

Lsle  casamento  não  e\ilou,  todavia,  ([ue  se 
suscitassem,  tempos  depois,  serias  desintelligen- 
cias  entre  Fernando  n  e  Allbnso  i.  Não  se  sabe  ao 
certo  o  seu  motivo,  mas  presume-se  (juc  o  rei 
de  Portugal,  que  attendia  mais  aos  interesses 
do  que  aos  laços  de  familia,  favorecera  secrcia- 
mente  os  Inimigos  do  genro,  os  castelhanos,  ou 
os  seus  súbditos  revoltados.  .\os  pretextos  para 
as  hostilidades,  que  romperam  entre  leonezcs  e 
liorluiíuezes,  figura,  todavia,  a  edilicação,  or- 
denada por  Fernando,  de  llastcllo  liodrigo,  em 
sitio  apropriado  para  ser  centro  de  expedições 
contra  os  súbditos  de  Aironso,  e  foi  contra  esta 
cidade  ipu'  o  iroso  inonarciia  |irinieiro  dirigiu  as 
armas,  encarregando  o  lillio,  Sancho,  que  então 
( omeçava  a  aprendizagem  da  arte  da  guerra,  de 


a  tomar  e  desti'uir.  Esta  agressão  foi  dolorosa 
para  o  rei  de  Leão,  quepenlia  terreno  na  lucta 
com  os  partidários  de  Affonso  vni:  cuidou  coiii- 
ludo  de  repellil-a.  avançou  contra  o  cnidiado 
com  as  forças  ipie  apiv^ssadamenle  poderá  reu- 
nir, e  dando-lbe  lialalha  cm  Ariíanal,  perlo  de 
l^aslello  liodrigo,  dcsbaralou-o,  obrigou-oa  fugir, 
e  fez  ]irisioneiros  muitos  dos  seus  soldados,  (|ue 
ilepois  generosamcnie  libertou. 

.N'este  acto  e  em  outros  snbse(|ucnti's  mostrou 
Fernando  que  sustentava  a  guerra  coiisti-an,L'iila- 
nienle  e  com  dcsi^jos  de  paz. 

.Não  sentia  .\llbn.-;o  esti'  desejo,  e  a  dcriola  de 
Arganal  feriu-o  no  orgulho.  Decidiu  então  inva- 
dii'  a  (ialliza,  e  a  entrada  ell'ectuou-se  com  feli- 
cidade, chegando  os  porluguezes  a  Tuy,  onde 
practicaram  crueldades.  De  Tuy  mairharam  pai'a 
o  districlo  deToi'onho,  que  foi  submettido,  e  de 
lá  para  o  lerritoiio  de  Limia  onde  edilicaram  o 
casiello  (h;  Ledufeita.  Este  castello  foi  logo  depois 
sitiado  e  tomado  pelo  rei  de  Leão,  mas  .Ulonso 
poude  conservar,  por  esforço  dos  seus  capitães, 
as  outras  conquistas  que  fizera,  até  ao  anuo  de 
116'J.  >"este  aiino,  emquanto  Fernando  se  oc- 
cupava  com  pouco  êxito  cm  expulsar  os  ini- 
migos da  Uailiza,  o  rei  de  Portugal,  como  que 
desdenhando  fazer-llie  frente^  pòz   a   mira  da 
sua  ambição  cm  apoderar-se  de  Badajoz.  Estava 
esla  i-idade  em  poder  dos  sarracenos,  mas  os 
seus  moradores  linbam-se  collocado  sob  a  pro- 
tecção de  Leão,  e  na  conferencia  de  l^ella  .Nova 
ujustãra-se   ipie   perleiicei'ia  a    Fei-nando.    Este 
monarcha  julgou-se,   jiois,   obri,i:ad(j    por  dois 
títulos  a  acudir-lhe,   e  abandonando  a   (ialliza 
veiu  encontrar  o  sogro  já  senhor  dos  ai'rabaldes 
de  Badajoz  e  sitiando  apeiáadamentc  a  kassba. 
Alli  mesmo  investiu  com  elle.  (is  [iorluguezes 
viram-se  então  enlallados  entre  os  leonezes  e  os 
sarracenos,  que  fizeram  uma  sortida,  e  foram 
desbaratados.  Allbnso,  não  ]iO(lendo  já  resistir, 
cravou  as  esporas  nos  ilhaes  do  ginete  e  pro- 
curou salvar-se  na  luga.  Tão  desapodei-ada  foi 
cila,  poi'eni.  ipie  ao  sahir  por  um.i  porta  da  po- 
voação  o  cavalleiro   bateu  n'um  ferrolho,   foi 
derribado  com  uma  coixa  fracturada,  t;  no  logar 
da  ijuéda  ou  em  sitio  próximo,   para  onde  o 
levar.un  os  seus,  o  tomaram  pi'isioneirn  os  .sol- 
dados leonezes.  Ivste  desiisli-e  podia  ter  sido  fatal 
para  a  independência  portugueza.  .\Hbnso,  ava- 
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li;inrlo  talvív,  pelo  sou  o  ciirartcr  do  gonro,  e 
vendo-se  ferido  c  aprisionado  cm  conscMiucncia 
d'uma  guerra,  (|iie  talvez  provocara  injustamen- 
te, julgou-se,  pei'dido,  reputou  merecida  a  vin- 
gança a  (pie  eslava  ollerecido,  e  es]ioiitaneamente 
propôz  a  Fernando  dar-lhe  os  estados  pela  liber- 
dade. Não  acccitou  o  vencedor  a  projiosla,  talvez 
por  generosidade,  talvez  por  calculo,  pois  que 
lhe  seria  difficil,  andando  cm  lucla  com  os  sar- 
racenos c  os  castelhanos,  subjeitar  os  porlugue- 
zes,  que  bem  sabia  quanto  eram  ciosos  da  inde- 
pendência. Contentou-se  com  a  restituição  das 
terras  que  de  Affonso  o  esbulhara  na  campanha 
dos  annos  precedentes,  e  depois  de  o  ter  captivo 
durante  dois  mezes  despediu-o  livre  e  rei,  mas 
sempre  ingrato.  Algum  tempo  depois,  em  1175, 
Fernando  ii  repudiou  D.  Urraca,  com  o  pretexto 
de  parentesco,  que  habitualmente  occultava  os 
verdadeiros  motivos,  políticos  ou  domésticos, 
do  repudio,  e  isto  denota  que  o  tinha  desgos- 
tado o  sogro,  cujo  animo  fero  não  lhe  perdoou, 
provavelmente,  a  generosidade  de  que  se  doera 
como  duma  humilhação.  Aífonso,  todavia,  re- 
correu a  essa  generosidade  quando,  como  ve- 
remos, se  achou  cercado  em  Santarém  por  Âbu 
Jacub. 

Depois  do  successo  de  Badajoz,  Portugal  viveu 
muitos  annos  em  paz  com  os  estados  christãos 
limitrophes,  e  para  esta  harmonia  forçada  deve 
ter  concorrido  a  invalidez  de  Affonso,  que  nunca 
poude  sarar  da  fractura  da  perna,  e  cuja  energia 
moral  se  abrandou  com  a  velhice  e  a  doença. 
Sabendo-se  fraco  contra  o  genro,  o  velho  leão 
não  cessou  de  desconfiar  e  receiar  d'elle.  Prova 
d'esta  desconfiança  foi  a  pressa  que  teve  de  as- 
sociar o  filho,  Sancho,  ao  governo  e  declaral-o 
seu  herdeiro,  para  que  Fernando  não  podesse  as- 
pirar a  disputar  a  herança.  N'este  intuito  armou-o 
cavalleiro  em  15  de  agosto  de  1170,  quando  só 
contava  16  annos,  c  pôl-o  à  frente  dos  exércitos 
(]ue  levantou  para  combater  os  mussulmanos, 
crendo  acostumar  assim  os  porluguezes  a  obede- 
cer-lhe,  ehabilital-o,  a  elle,  para  defender  a  coroa, 
se  alguém  pretendesse  arrancar-lh'a.  A  conlar  de 
1109,  Sancho  foi  o  chefe  militar  dos  porlugue- 
zes :  desapparecôra  da  liça  o  lidador  strenuo,  que 
conquistara  um  reino  á  ponta  da  lança,  e  debru- 
çado para  o  tumulo  coiisummia  o  resto  da  vida 
organisando  a  conquista. 


CAPITULO  VI 
Invasões  dos  mussulmanos 

A  noticia  (la  Icnialiva  de  AlTonso  contra  Hada- 
joz  chegou  a  Africa,  e  Yusuf  Abu  Jaculi,  (]ue 
respirava  das  revoltas  suscitadas  jiela  morte  de 
seu  pae,  enviou  a  llespanha  seu  irmão  Abu  llafss, 
encarregado  de  acudir  á  cidade  sitiada;  quando 
este,  porem,  chegou  a  Sevilha  soube  que  o  sitio 
fora  levantado.  Deslacou,  apesar  d'isso,  um  corpo 
de  tropas  commandado  poribrahim  Ibn  llamimick 
para  cobrir  a  fronteira  de  Badajoz  e  fazer  incur- 
sões no  território  porluguez,  mas  foram  estas  de 
tão  pouca  monta  que  só  de  passagem  as  registrou 
a  historia. 

O  exercito  de  Abu  Hafss  era  apenas  a  van- 
guarda de  Yusuf.  Em  1171  o  imperador  veiu  em 
pessoa  á  Península  e,  mostrando  o  propósito  de 
assegurar  a  posse  dos  territórios  que  ainda  lhe  não 
haviam  tirado  os  christãos,  começou  por  junctar 
tropas,  que  se  diz  terem  excedido  cem  mil  solda- 
dos. À  sua  frente  atravessou  o  Alemtejo,  e  apon- 
tando a  lança  ao  coração  do  inimigo  para  o  aca- 
bar d'um  golpe,  desdenhou  investir  cidades  e 
castellos  de  importância  secundaria  c  foi  pôr 
cerco  a  Santarém,  onde  se  achava  Afl'onso.  Tre- 
meu o  leão  do  caçador  cpie  o  procurava  no  fojo,  e 
mais  tremeu  ainda,  porque  não  acreditava  na 
magnanimidade  que  não  tinha,  quando  soulte 
que  ao  mesmo  tempo  se  levantara  Fernando  n 
com  muitas  forças  c  entrara  em  Portugal.  Viria 
ajudar  Yusuf?  Viria  aproveitar  a  invasão  dos  sar- 
racenos para  cortar  algum  retalho  dos  estados, 
que  aimos  antes  rejeitara?  Mandou  o  rei  porlu- 
guez perguntar-lh 'o  e  ao  mesmo  tempo  dissua- 
dil-o  das  intenções  hostis  que  lhe  suppunha; 
pediu-lhe  amizade  e  protecção,  mas  foi  ocioso 
o  pedido.  Fernando  vinha  soccorrer  por  inotu 
próprio,  e  não  perder,  o  sogro,  c  o  rumor  da 
sua  vinda  bastou  para  salvar  Santarém  do  apuro 
em  que  se  achava  já,  porque  Yusuf,  para  não  ser 
meltido  entre  dois  exércitos,  levantou  o  cerco, 
addiando  a  realisação  do  seu  empenho  de  con- 
quistar Portugal. 

Este  addiamenio  durou  nU'  1178,  em  viriude 
de  Iregoas  ajustadas  entre  porluguezes  e  sarrace- 
nos, e  que  foram  aconselhadas  ã(iuelles  pelo  can- 
çasso  do  diuturno  pelejar  e  pela  inhabilidade  de 
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\ITniiso  p;ir;i  n  Inicio  diis  iiriiiiis,  oacstcs  porroil' 
viMiitMicias  (lci'ivii(l;is  dii  gucrr;!  rivil,  qui'  i'm 
Africii  (111  cm  llcsjuiiiliit  iniiiiivii  o  iin[i('rio  dos 
idriHiliadcs.  Hxpiradas  ([ai'  loiviiii  essas  ti'cgoas 
('  estando  o  ainir  ausciilc  da  Pcninsida,  o  infante 
Sancho  ;i|ipan'll)on  unia  cxpciligão  c  intcniou-sc 
com  cila  na  Andaluzia.  'i'anlo  se  inlcriiou  i'  Ião 
tcnicrai-ianicnlc  quclopoii  ciini  Scviliia,  c  não  po- 
dendo eniral-a,  assenlioreou-sc  do  suiiui-iiio  de 
Tryaiwi  c  lievastou-o,  deixando  a  luva  de  desa- 
lio  ás  poi-ias  da  monumental  eidaile.  Aprcssou-sc 
Viisuf  para  levantal-a,  e  voltando-llie  o  antigo 
ilcsejo  de  acabar  com  1'orlugal  ei]ui|)0U  uma  ar- 
mada e  conliou-ii  ao  cominando  de  lllianiin  llin 
Moliainiiied,  a  quem  encarregou  de  aimunriar  a 
sua  vingança  aos  porlugiiezes,  entrando  no  Tejo 
i'  attacaiulo  Lislioa.  Illiamin  quiz  obedecer  e  sur- 
giu, de  íeito,  deanie  de  Lisboa  em  ini),  mas 
os  habitantes  da  cidade  defenderain-se  tão  bizar- 
ramente da  gente  da  frota  e  causaram-lhe  tanto 
ilamno,  que  a  emprezu  falhou,  rontcntando-se  o 
almirante  mussulmano  com  assoUar  os  legares 
em  que  poude  operar  desembarque,  e  retirar-se 
com  os  captivos  que  fez  n'estes  modestos  comniet- 
limentos. 

Não  se  lunitou  A'usuí  a  enviai'  contra  Portugal 
a  esquadra  de  Gliamin;  enviou  lambem  seu  íilho 
jirimogenito,  Yacub,  com  um  exercito  de  terra, 
e  este  princijie  atravessou  com  felicidade  o  Alem- 
lejo  e  pôz  cerco  a  Abrantes,  também  em  1179. 
.Mirantes  sustentou-se,  mas  a  guerra  continuou 
com  fortuna  variável,  (loruche  foi  tomada  e  des- 
truída pelos  almoliades.  Km  1180,  ou  princípios 
<le  1181,  os  mussulmaiios  de  Sevilha,  capita- 
neados por  Mohammed  Ibn  Yusut  Ibn  Wamu- 
din,  accommelteram  lívora  sem  conseguir  veii- 
cel-a.  .\o  ini'smo  anuo  o  almirante  Abdallah  llm 
ls'liak  Ibn  .lami  ti-avou  combate  com  uma  frota 
portu.tiueza,  não  lonue  da  foz  do  Tejo,  e  afundou- 
llie  vinte  navios  pondo  os  restantes  em  ihdiaiida- 
da.  \l  como  a  lucta  que  corria  com  estas  [leri- 
(lecias  não  satislizesse  os  ilesignios  ambiciosos  e 
vingativos  do  amir  de  Marrocos,  deixou-a  elle 
atlrouxar  emquanto  reunia  forças  para  um  i:olpe 
decisivo,  e  os  porluguezespoderam  por  momen- 
tos encostar  as  armas. 

l'oi  na  campanha  de  1180  ou  1181  que,  se- 
fiundo  antigos  clironistas,  se  eslreiou  no  mar  o 
valor  portuguez.  Homo  o  melhor  das  foryas  do 


amir  de  Marrocos  eram  recrutadas  em  Africa, 
donde  atravez  o  Estreito  ou  pelos  portos  da  costa 
de  Portugal  peneiravam  n'este  reino,  pareceu 
ulil  a  Affonso  Henriques  habilitar-se  para  lhes  sa- 
hir  ao  caminho,  e  ireste  intuito  cuidou  de  fabri- 
car e  apparelhar  galés,  que  jior  certo  nao  deviam 
ser  maravilhas  d'arte  nem  podiam  receber  a  bordo 
pilotos  e  guarnições  exiieriíuentadas.  Como  os 
romanos,  na  primeira  guerra  jiunica,  os  porlu- 
guezes  entenderam,  porém,  que  a  intre]iidez  ea 
força  do  braço  supiiriam  a  arte  náutica ,  e  abalança- 
ram-se  ao  oceano,  pelo  qual  séculos  depois  furam 
em  demanda  das  mais  vii-entes  palmas,  que  exor- 
nam  o  Iropheu  das  glorias  nacionaes.  .Mas  de 
(|uein  se  liaria  o  cominando  da  pequena  h-ola, 
jiara  sahir  a  enconlrar  os  baixeis  dos  mouros,  ([ue 
ameaçavam  Lisboa? 

A  escolha  dillicil  recahiu  n'um  cavalleiro  de 
valor  estremado,  Fuás  Uoupinho,  a  cujo  nome 
anda  ligada  uma  lentia  piedosa,  que  ainda  se  não 
apagou  da  memoria  do  povo :  a  do  milagre  de 
Nossa  Senhora  da  Nazareth.  Fuás  Roupinho  re- 
commendãra-se  recentemente  á  estima  do  monar- 
cha  jior  um  feito  d'arinas,  que  os  chronistasnão 
sabem  datar  com  rigor.  Governando  elle  no  cas- 
tello  de  Porto  de  Moz,  pequeno  e  mal  guarneci- 
do, houve  noticia  de  que  vinham  pôr-lhe  cerco 
os  sarracenos.  Calculando  que  não  poderia  resis- 
tir-lhes  com  as  forças  de  que  dispunha,  incitou 
os  moradores  da  villa  a  que  rejiellisscm  o  pri- 
meiro embate  dos  sitiantes,  porque  elle,  com 
os  homens  d'armas  que  ia  reunir,  não  se  de- 
moraria a  soccorrel-os,  e  sahiu  do  castello  para 
pedir  reforços  ás  milícias  burguezas  de  Santa- 
rém e  Alcanede.  Os  moradores  de  Porto  de  Moz 
cumpriram  galhardamente  o  seu  dever :  o  pri- 
meii'o  assalto  dos  mouros  foi  recebido  na  ponta 
das  armas,  c  os  assaltantes,  tendo  sobrevindo  a 
noite,  recolheram-se  ao  arraial  para  se  refaze- 
rem com  o  somno.  V.r,i  este  o  momento  de  re- 
pouso e  descuiflo  com  que  contava  Fuás  Roupi- 
nho para  pôr  em  pratica  o  ardil  que  delineara. 
Com  os  auxiliares  que  ajunctára  aproximou-se 
de  Porto  de  Moz,  ainda  a  tempo  de  assistir  de 
lonire  ao  assalto:  mas  em  vez  de  tomar  parle  na 
briga  escoiideu-se  cautelosamente,  c  logo  que 
se  fechou  a  noite  e  os  sarracenos  ;idormeceram, 
deu  sobre  elles  de  improviso  praticando  genti- 
lezas de  viilor,  derrolou-os,  e  pôl-os  cm  fuga, 
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sem  so  volt;irL'in,  simiuci-,  paru  coular  o  nuiiiiTO 
dos  iniiiiifios. 

A  gLicrreinj  de  Uiiilo  ciliicnlio  r  diMlodd  jul- 
gou AlToMío  llciirii(M('s  (|iie  |j(idia  ciUi^cgar  o  i'oin- 
niaiidu  lia  |ieijuciia  IVula  iruniil,i  ciu  Lislioa,  c  de 
1'cilu  diií-sc  i|ui'  Kuas  l{ou|iiiili(i  se  írz  com  cila 
ao  iiiai',  o  cncoiilfaudo  juiiciu  ao  cajio  de  lispi- 
clicl  uiiia  osquadra  roniiuaiidada  por  um  Dalxu- 
Mii  — pi'o\nvcliiu'nlL' Jaini  —  logrou  a  vciilura  do 
|iòl-a  cm  debandada  aprisionando  alguns  iiaixcis. 
Eslc  succcsso  —  acciT'sccnla-sc  —  cucbeu-o  de 
conlianca.  Ilegrcssado  a  Lisboa,  onde  foi  rece- 
liido  Iriumpiíalmeule,  como  um  novoDuiiiio,  pe- 
diu ao  rei  (juc  o  deixasse  fazer-se  novameule 
de  veiiu  e  ir  [ii-ocurar  o  inimigo  alô  em  sua  pró- 
pria eusii.  U  rei  assentiu.  Fuás  Roupinho  percor- 
reu a  costa  de  Portugal  som  encontrar  com  quem 
se  medir;  singrou  em  seguida  para  o  sul,  cor- 
reu -d  costa  d'Africa,  e  entrando  no  porto  de  Ceu- 
ta, desprevinido  para  receber  visitas  de  galés 
inimigas,  destruiu  ou  aprisionou  os  navios  mou- 
riscos ([ue  n'e)le  enconlrou  ancorados,  e  regres- 
sou á  pátria  rico  de  gloria  e  de  despojos. 

Tempo  depois,  talvez  em  1 182,  repetiu  a  em- 
prcza,  já  alFeito  aos  seus  perigos.  .lunctou  vinte 
e  uma  galés  e  foi  com  cilas  dar  nova  iuveslida 
a  Ceuta.  Mas  d'esta  vez  os  mouros  estavam  appa- 
relhados  ]jara  a  defesa,  senão  preparados  para 
algum  attaque.  Xo  porto,  da  primeira  vez  des- 
armado, encontrou  Fuás  lloupiídio  cincoeiíta  e 
quatro  galés,  as  quaes  tauto  qu(í  avistai-am  as 
portuguezas  se  moveram  para  lhes  dar  comba- 
te. Não  poude  ou  não  quiz  o  almirante  portuguez 
escusal-o  conio  rccommendava  a  prudência  ;  em- 
penbou-se  a  lucta,  a  desegualdade  do  numero 
decidiu  da  vicloria,  e  ainda  que  os  portuguezes 
se  batci-am  como  leões,  onze  dos  seus  baixeis 
loram  niettidos  a  piípu'  ou  aprisionados,  e  os 
restanlcs  fugiram  desa|ioderadaniente.  ^^ão  foi 
este,  comtudo,  o  maioi'  estrago  que  solTreram  : 
Fuás  lioupiidio,  crivado  de  feridas,  caiu  exâni- 
me no  mesmo  logar  onde  annos  antes  trinnq)há- 
ra,  e  perda  de  varão  de  tanto  esforço,  e  já  adex- 
trado  na  escola  do  mar,  devia  ser  mais  sensível 
a  Portugal  u  a  seu  iri  do  que  o  dannio  matei-ial, 
i|ue  o  Irabalbo  re|)arava.  Fuás  l!on|iinli(i  foi  o 
]icrcursor  das  nossas  glorias  navaes :  o  seu  no- 
me vive,  porém,  ])ei-pciuado,  não  por  este  lilLdo 
d'lionra,  mus  pela  Icjiihi  milagrosa,  acceila  |icla 


crendice  popular,  e  o  seu  único  monumento  é  a 
supposta  pegada  de  ginete  impressa  numa  ro- 
clia  sobranceira  ao  oceano! 

Fm  maio  de  1  184  Vnsuf  .Vim  íai-uli  desem- 
barcou em  Cebal-felali  liibrallari,  dirigiu-se 
para  Scvilba,  juncluu  as  tropas  ipie  Iroiixera 
d'Alrica  com  as  que  cominaiidava  o  lillio,  Abu 
ls'bali,  e  acompanhado  por  este  rompeu  a  frou- 
leita  de  Portugal  como  a  coi'rente  engrossada 
pelas  cbuvas  rompe  o  tliijue.  A  innundacjão  de 
gente  ai'mada  cbegou  ao  sopé  dos  nmros  de 
Santarém  e  alii  parou,  liatidos  e  minados  du- 
rante semanas  inteiras,  esses  muros  resistiram 
impávidos,  e  depois  de  muitos  assaltos  sempre 
repellidos,  Yusuf  cabiu  ferido  c  houve  de  retirar-se 
com  o  exercito  para  ir  morrer  em  Algeziras.  As 
circumstancias  d'este  grave  successo  são  nud  co- 
nhecidas. O  escriptor  sarraceno  Abd-el-halim 
conta  que  o  amir,  desistindo  da  conquista  de 
Santarém,  ordenara  a  seu  filho  Abu  Is'liak  que 
com  o  grosso  do  exercito  passasse  o  Tejo  o  fosse 
pôr  cerco  a  Lisboa.  Que  este  movimento  se  ope- 
rara effectivamente  durante  a  noite,  ficando  Yu- 
suf no  acampamento  fronteiro  á  cidade  só  com  os 
principaes  cabos  de  guerra  e  a  guarda  negra,  que 
trouxera  d'Africa.  (Jue  este  imprudente  isola- 
mento do  amir  fora  reconhecido  ao  romper  do 
dia  pelos  cbristãos,  e  que  estes,  para  o  aprovei- 
tar, fizeram  uma  i'apida  sortida  e  penetraram 
até  á  tenda  do  amir,  o  qual  se  defendeu  com  va- 
lentia da  súbita  investida.  Oue  a  guarda  negra, 
desperta  pelo  rumor  da  lucta,  repelliu  os  portu- 
guezes para  dentro  da  cidade,  mas  que  Yusuf  fi- 
cou ferido  no  combale,  ijue  houvera  de  sustentar, 
e  de  tanta  gravidade  que  não  poude  dirigir  a  reli- 
i'ada  do  exercito,  que  se  elíectuou  ordenadamente 
no  dia  da  derrota. 

D'csta  versão,  a  ipie  não  faltam  inverosimi- 
Ibangas,  discorda  a  de  lladulpho  de  Diceto.  liste 
escriptor  não  teve  noticia  do  attaque  dos  portu- 
guezes ao  acampamento  do  amir,  e  conta  apenas 
que  Yusuf,  pr(q)arando-se  para  combater  o  rei  de 
Leão,  vindo  em  soccori'o  do  sogro  e  para  descer- 
car Santarém,  vacillára  e  cabira  no  acto  de  caval- 
gar, e  que  a  sua  (|uéda  fora  signal  da  debandada 
dos  mussulnianos :  não  explica,  ]ioi'ém,  se  o 
amir  1'òra  ferido  ])or  tiro  das  mm^allias  ou  alla- 
cado  de  súbita  eidernndade.  Ilisloriadoi'es  árabes 
ba  lambem  que  coidessam  ignorar  a  causa  da 
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niorlcilc  Viisiil',  I'  u  (|iif,  ])orl;iiilo,  S(';i|iurii,  romo 
de  iri'('ciis;iv('l  vcnkiilr,  iirci-cii  ilu  silio  de  Saiila- 
rciii,  (■•  i|iii'  Icriiiiiiiiu  ciiiii  um  d(.'sastru  puraois- 
laiiiisiiio  i'  foi  I)  ulliinu  coiniiiclliiiiciiln  do  podu- 
roso  ainii'  de  Marrofos.  Eslc  di^saslrc  siicccdeii 
('(11  jiiiilio  ou  julho  (Ic  1 184. 

Não  arahou  com  clli.',  ainda  assim,  a  yucrca 
movida  pelos  almidiadcs  ao  iicquciio  estado  por- 
tu.uuez.  (Kl  em  couseiiiieiiria  ile  ordens  expedi- 
das por  Yusuf,  ao  passar  a  llespaulia,  ou  por 
iiiicialiva  do  seu  suecessor,  as  forcas  navaes  d'.\- 
íriea  e  da  Andaluzia  vieram,  tamhem  em  ilS4, 
allaear  l.islioa,  eoiiio  já  uma  vez  o  liiiham  feilo. 
mas  a  eniprezu  ^'orou,  e  iel-aiíorar  um  acto  indi- 
vidual de  heroicidade.  Os  sarracenos  roníiavain, 
para  entrar  na  cidade,  no  auxilio  de  uma  enge- 
nhosa maehina,  ipie  consistia  irum  navio  de  alto 
lionlo,  cliamado  droiuoii  ou  dromunda,  o  (|uad, 
á  maneira  de  easlello  llucliiaute  lançaria  tropas 
sohre  as  muralhas  de  ipie  se  approximasse,  e  esU; 
baixel  si]i,'oliron  por  arlilii-io  de  um  soldado,  ipie 
acoherlaiulo-se  com  a  noile  lhe  alirin  lariío  romlio 
110  c<islado.  Vendo-o  varado  ii,i  praia  como  uma 
carcassa,  vendo  iiiulilisada  a  sua  melhor  arma, 
os  capitães  da  h'iila  mussiilmana  perderam  o  ani- 
mo, desIVidilaram  as  \  cilas, sahiram  do  Tejo,  não 
st;m  lhe  devastarem  as  inarLrens  alierlas,  e  roram, 
talvez,  dizer  a  ipiem  os  enviara  ipie  iião  calda 
lio  poder  do  l'roplici:i  desencravar  a  cruz  do 
torrão  portui,'uez,  e  i|ne  a  espada  de  Uniar  far- 
se-hia  pcda(;os  contra  o  sceptro  de  Alloiiso.  D 
certo  (':  (jue  os  almohades  desistiram  de  novos 
coiiimellimeiítos  contra  Portugal,  (|ue  pi'ovou  a 
sua  ndiusla  vitalidade  rehalendo-os,  coinoiírocla- 
mãra  a  sua  emancipação  |iolitica  saindo  incólu- 
me dos  repelidos  assaltos  dos  Iconezes :  a  Ibrga 
saiierioiíára  o  direito,  derivado  da  voiitade  po- 
pular. 

CAPITULO  VII 

Instituições 

Forçado  pela  edade  e  pela  doença  a  dcsjiir  as 
armas,  AfFonso  Henriíjues  já  não  tomou  parte  pes- 
soalmente na  campanha  com  o  amir  de  Marro- 
cos. Os  últimos  annos  de  vida  c  de  reinado  foram 
gastos  pelo  guerreiro  invalido  nos  mist(!'res  pací- 
ficos da  realeza,  p;u'a  os  quaes  tinha  capacidade 
mediocre.  Se  AfTouso  i  avulta  como  um  gigante 


na  historia  militar  porlugueza,  (|uasi  não  figura 
na  historia  politica  senão  como  fautor  da  in- 
de|)eudeiicia  nacional,  (|ue,  todavia,  seus  pães 
haviam  preparado,  estimulados  pela  própria  am- 
bição e  ajudados  pela  vontade  lirme  do  povo.  l^ri- 
líiu  nm  throiio  mas  não  procurou  dar-llie  outro 
fundamento  ali^m  do  fado,  iieni  delerminar-Uie 
condições  dexistencia  mais  especiaes  que  as  es- 
tabelecidas pelo  direito  publico  wisigothicoe  pe- 
los usos  vigentes  na  1'eiiiusula.  Transformou  em 
estado  livre  e  imlepeinleute  uma  província  da 
monarehia  leoueza,  mas  não  cuidou  de  adaptar 
á  transfornuifão  as  instituições  politicas  e  (dvis, 
(|ue  iTessa  provinda  achou  implantadas.  O  con- 
dado pas.sou  a  reiuo  alterando-se  apenas  achan- 
cella  dos  documentos  otliciaes,  e  a  monarehia 
dispensou  diploma  de  constituição  e  conteiitou-se 
com  o  titulo  d(í  i-econhecimei)to,  obtido  á  força 
d"armas  do  rei  de  !,eão,  e  por  dinheiro  da  Santa 
Sé  Apostólica. 

lis  historiadores  fabnlistas  pretendem  ((ue  Ai- 
foiíso  tomou  o  titulo  de  rei  em  1131),  tendo  a  ac- 
damação  da  soldadesca  convertido  em  coríia  real 
os  louros  da  vicloria  d'Uurii]ue,  mas  esta  versão 
nem  (■'  documentada  nem  (■  verosímil.  As  cam- 
panhas de  AUbiLso  com  os  sarracenos  eram  aL- 
solulameiíle  alheias  e  estranhas  ao  jileito  (|;i  Í(h 
dependeu(-ia  purlugucza,  em  que  foram  parleá 
tão  somente  os  successores  de  AlTon.so  vi  eo-sdcí 
conde  Henrique  ;  não  se  debatiam  u'ellas,  peraill(< 
a  fortuna  das  armas,  questões  politicas,  o  sô  s(f 
di.sputava  a  posse  de  províncias  e cidades;  cpdr-* 
tanto  não  ('•  crivei  que  do  desbarato  dolsmaroit 
de  quae.s()uer  chefes  agarenos  se  deduzisse  o  di- 
reito do  filho  de  Tlierexa  d  independência  coroa- 
da. Valor  [icssoal.  feitos  d"armas.  victorias  iiisi» 
giies  sobre  os  inimigos  da  cruz,  não  conferiam  só 
por  si  prerogativas  iwaes.  A  fabula  da  acdamação, 
que  seria  v(>rosiniil  se  fosse  datada,  por  exem- 
plo, do  dia  da  batalha  de  Orneja  ou  da  retirada  de 
D.  AíTonso  vii  de  Valdevez,  não  lem  cabimento 
depois  do  combate  d'Ouriqne,  e  apenas  pôde  ad- 
mittir-se  que  no  cntbusiasmo  do  triumpljo  os  sol- 
dados, saudando  o  seu  caudilho,  lhe  dfissem  um 
titulo  que  o  povo  já  começara  a  atlribuir  a  D, 
Thereza,  sem  que  esta  saudação  fosse  ou  preten- 
desse ser  acto  poliliíío  regular  ou  fundamento  de 
direito. 
Não  ha  documento  nenhom  publico  de  dafa 
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anterior  a  jiiiiho  cli>  1 140,  vm  que  D.  AlToiíso  se 
intitule  rei,  e  n'uni;i  rscríplurapaiaicukinle  1  de 
outubro  de  \l'M),  portanto  posterior  quasi  três 
niezes  ao  sun-esso  ile  Ourique,  o  chefe  dos  por- 
tuguezes  eliania-se  simplesmente  infante.  Foi  este 
o  titulo  que  elle  adoptou  logo  que  assumiu  o  go- 
verno, e  ninguém  podia  contestar-lli'o  pois  que 
era  neto  do  imperador  AfTonso  vi  c  ilibo  de 
D.  Tbereza,  sempre  tractada,  até  por  D.  Urraca, 
como  infanta.  Posteriormente,  quando  AlTonso 
concebeu  esperança  de  vencer  a  demanda  com  a 
coroa  leoneza,  denominou-se  systemalicamcnle 
'príncipe,  e  como  tal  liguia  nos  diplomas  desde 
1136  até  1138,  talvez  para  fazer  lentamente  a 
transição  do  titulo,  (pie  indicava  a  sua  genealo- 
gia regalenga,  para  o  que  elledeseja\a  r  havia  de 
.ser  symbolo  do  seu  poder  soberano  ;  mas  quando 
foi  derrotado  por  Atíouso  vii  houve  de  reiumciar, 
espontaneann'nleou  por  inlinuição,  otrai-lameiílo 
de  príncipe  ti  contentar-se  com  o  que  pi'iiiieii(i 
usara.  O  ceU'bre  Iraclado  de  Tuy  de  julhodí;  1 13S 
tem  a  rubrica:  convcnientia  qiiam  fácil  infans 
porluf/alensis  rum  Ispaniw  impcvalovc ;  e  esla 
formula  denota  o  cimne  que  ao  monarcha  leoiiez 
iiispiíavam  as  pretenções  d<i  [irimo,  porque  o  ti- 
tulo de  príncipe  ora,  M'a(|uelle  tempo,  Ião  pouco 
indicativo  tie  dignidade  real  que  o  usavam  alguns 
fidalgos,  governadores  de  extensos  territórios, 
como  Fernando  Amies,  que  si' chamava /<rí)?(Y7<s 
Limix. 

Depoisdii  tracladodeTny,  AIVoíiso  vullon,  (lois, 
a  usar  do  titulo  de  infante,  como  denota  aescri- 
ptura  já  citada  do  1 ."'  de  oulubi'0  di;  1 139,  a  des- 
peito da  vicloi'ia  d'Uuri(]ue.  Imií  o  armistício  de 
Vaklevez,  em  1 14U,  (pie  o  inoven,  pela  convicção 
de  (jue  seu  primo  era  impotenie  para  reprimir  as 
suas  aspirações  e  as  do  povo,  a  intitular-senãojá 
príncipe  mas  rei.  O  titulo  de  doação  da  ermida 
de  Santa  Maria  de  Panoias  diz  : «  Ego  egregins  rex 
alfonsusgloriosissimeyspanie  imperatoris  nepos 
et  consulis  domni  henrici  et  tarasie  regine  fiHus, 
dei  vero  providentia  lotius  portugalensis  pro- 
vinde princeps,  e  é  datado  de  10  de  abril  de 
1140.  D'esta  vez,  sim:  a  realeza  que  Affonso  se 
attribuiu  linha  por  fundamento,  não  já  uma  der- 
rota dos  sarracenos,  mas  um  insuccesso  dosleo- 
nezes  e  quasi  uma  acquiescencia  de  Affonso  vn 
ao  facto  da  independência  de  Portugal.  A  ques- 
tão que  havia  de  decidir-se  piilas  armas  na  veiga 


do  Vez  era  relativa  a  essa  independência  e  á  rea- 
leza de  Affonso  :  tendo-se  decidido  sem  combate 
e  pela  retirada  do  monarcha  de  Leão,  os  portu- 
guezes  e  o  seu  chefe  tiraram  as  legitimas  conse- 
quências do  facto,  sem  mesmo  esperarem  pelo 
tractado  que  devia  seguir-se  á  suspensão  d'ar- 
mas,  que  fora  um  verdadeiro  Iriumpho. 

Esse  tractado  fez-se  todavia  em  1143,  na  ci- 
dade de  Zamora,  conforme  narrámos,  e  n'elle 
foi  conhrmado  a  titulo  real  ao  filho  do  conde 
Henrique.  No  entender  de  Affonso  vii  não  fica- 
ram, porém,  ligadas  a  este  titulo  prerogativas 
tão  amplas  da  soberania,  que  isentassem  seu  pri- 
mo de  algumas,  embora  suaves,  obrigações  para 
com  a  cortja  leoneza;  e  Affonso  i  tamljem  julgou 
necessário,  para  se  furtar  a  essas  obrigaçt")es, 
fazei'  homenagem  do  reino  a  S.  Pedro,  decla- 
rando cuidadosamente  que  «não  receberia  em 
sua  terra  o  jugo  de  nenhum  doininio  ecclesias- 
lii'0  ou  secular,  senão  os  delegados  da  sé  apostó- 
lica,'! clausula,  que  parecendo  concessão  ao  pa- 
pado anl(>s  era  segurança  conlra  o  im]i('rador.  As- 
sim a  considerou  este,  e  a  pi"ova  de  qne  pelo 
pacto  de  Zamoi'a  não  fijra  sua  intenção  deixar 
alisolnla  imicpendeucia  ao  novo  rei,  é  (]ue  se 
quejxoii  a  líugenio  iii  de  ipic  elle  li\('sse  accei- 
tado  a  hom^enagem  que  lhe  lòra  h'ila  da  terra  por- 
tugalense,  allegaudo,  segundo  se  diz  n'um  trecho 
da  resposta  que  llic  deu  o  papa,  que  Affonso  e  os 
seus  súbditos  llie  deviam  auxilio  militar  contra 
os  sarracenos,  quando  elle  o  reclamasse.  Esta 
queixa  e  esta  allegação  concorreram,  talvez, 
para  que  os  papas,  apesar  de  acceilarem  a  sub- 
jeição  de  Portugal,  se  obstinassem  em  não  re- 
conhecer ao  seu  chefe  politico  senão  o  titulo  de 
dux :  mas  esta  obstinação  leve  um  termo,  o 
ouro  contribuiu  para  alirandar  o  rigor  pragmá- 
tico da  cúria,  e  em  1 175)  Alexandre  in  (expediu  a 
bulia  de  contirinação  da  dignidade  regia,  que 
acabou  para  sempre  com  as  reclamações  e  pre- 
tenções dos  soberanos  leonezes  c  púz  ao  abrigo 
de  todas  as  contestações,  fundadas  em  direito,  a 
existência  de  Portugal  como  estado  livre  e  au- 
thonomo. 

AS  ('.(JUTKS  DE  LAMEGO 

Á  realeza  de  Affonso  faltou  uma  consagra- 
ção. É  incontestável  que  lh'a  conferiu,  antes 
que  os  tractados  e  as  bulias,   a  vontade  do 
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povo:  não  liouve,  porém,  acto  ou  acta  dessa 
vontade,  regularmente  consultada  e  expressa, 
que  a  sanccioiíasse  e  que  lhe  determinasse  as 
|)rerogalivas.  Durante  séculos,  e  até  ao  limiar 
do  nosso,  acceitanim-se  como  carta  constitucio- 
nal e  fundamental  da  monarcbia  as  actas  diis 
airtes  de  Lamego,  que  se  dizia  terem  sido  cele- 
liradas  no  anno  de  1143,  e  em  que  a  uagão,  re- 
presentada pelos  ricos  homens,  pelo  clero  e  pelos 
|iriicuradorés  dos  cuiicclhos,  havia  confirmado  so- 
Icmne  e  juridicamente  a  acclamayão  de  Allonso 
pelo  exercito  de  Ourique,  e  ao  mesmo  tempo  la- 
vrado o  diploma  da  sua  autonomia.  U  famoso 
Nos  libri  sunms,  rex  nosler  liher  esí  foi  reve- 
renciado como  proclamação  altiva  de  uma  nacio- 
nalidade c  de  uma  dynastia;  dyuastia  e  nacionali- 
dade pareceram  leíjitimadas  com  o  cumprimento 
(las  mais  escrupulosas  praclicas  e  formalidatles 
de  jurisprudência  politica;  e  as  actas  de  Lameiro 
foram  muitas  vezes  adduzidas  como  argumento 
e  sentença  em  graves  pleitos.  Recentemente,  po- 
rem, a  critica  scientifica  de  eruditos  desassom- 
brados de  preconceitos,  especialmente  dos  sis. 
iloelho  da  Rnilia  e  Alexandre  Hercidano,  provou 
i|ue  o  documento  respeitado  como  tahoas  da  lei 
era  ohra  tosca  de  aJgum  falsario  do  século  xvii, 
V  que  as  còrles  de  Lamego,  de  que  pretendia 
tirar  origem,  tinham  sido  invenção  quasi  tão  in- 
verosímil como  o  milagre  d"Ourique,  e  esta  de- 
cisão da  critica  não  teve  apiiellação  nem  será  já 
agora  anuulada.  ^'ão  liouve  cortes  em  Lamego 
no  anno  de  1143 ;  não  se  firmou  nenhum  pacto 
entre  a  realeza  c  a  nação ;  não  se  estabeleceu 
para  a  nova  monarcbia  nenliuni  código  especial 
de  direito  politico,  e  o  que  n'eUa  ficou  vigoran- 
ilo,  depois  de  separada  da  monarcbia  leoneza- 
castelbana,  foi  o  que  vigorava  em  todos  os  reinos 
cbristãos  da  Península:  o  antigo  código  wisigo- 
l-hico,  ídterado,  mutilado  ou  interpolado  por  câ- 
nones de  concílios,  determinações  do  poder  real 
ou  usos  generalisados  e  radicados  pelo  tempo. 
Os  argumentos  com  que  se  mostrou  a  falsiilade 
das  actas  de  Lamego,  principalmente  deduzidos 
do  seu  texto  e  até  da  barbárie  insciente  da  sua 
linguagem,  são  incontrastaveis ;  se  precisassem 
corroborados  poder-se-hia  fazer  observar  (]ue 
nos  primeiros  dias  da  monarcbia,  e  quando  os 
monarcbas  discutiram,  já  com  os  soberanos  de 
Leão,  já  com  os  papas,  já  emfim  com  os  subditos, 
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acerca  das  prerogalivas  o  da  própria  legitimidade 
da  realeza,  citaram  o  Fitero  Juzgo,  i-itaram  bre- 
ves e  bulias  pontiGcias,  mas  nunca  fizeram  re- 
ferencia, nem  directa  nem  indirecta,  ao  docu- 
mento que  a  contar  do  século  xvn  foi  tido  como 
fonte  de  direito  politico ;  o  que  é  pi'ova,  apesar  de 
negativa,  valiosa,  da  sua  não  existência.  As  ne- 
gociações com  a  Santa  Sé  acerca  da  confirmação 
do  titulo  real,  o  pleito  derimido  perante  os  pon- 
lilices  entre  Afibiiso  ii  e  suas  irmãs,  leriam, 
entre  outras  muitas  contendas,  dado  occasião  a 
mencionar-se  forçosamente  o  importante  docu- 
mento, se  o  conhecessem  os  jurisperitos  e  os 
chronistas  da  epocha,  e  só  podiam  ignoral-o 
estando  elle  e  devendo  estar  ainda  por  séculos 
na  mente  de  um  falsario. 

Esse  documento  adquiriu,  porém,  valor  pelo 
uso  que  d'eMe  se  fez,  e  por  isso  o  transcrevemos 
aqui,  tal  como  o  encontrou  no  archivo  de  Alco- 
baça e  o  verteu  a  vulgar  o  erudito  auclor  da  ter- 
ceira parte  ela  iUonarcIíia  Lusitana : 

Em  nome  da  santa  e  individna  Trindade,  Padre, 
Filho  e  Kspirito  Santo,  i|ue  é  indivisa  e  insepará- 
vel. Eu,  1).  AlVonso,  íillio  do  conde  D.  Henrique 
t!  da  rainha  D.  Thereza,  neto  do  grande  D.  Af- 
fon.<o,  bnperador  das  llespanhas,  que  poui'0  ha 
que  pela  divina  piedade  fui  sublimailo  á  digni- 
dade de  rei.  .hl  que  Deus  nos  concedeu  alguma 
quietação  e  com  seu  favor  alcançámos  victoi'ia 
dos  mouros  nossos  inimigos,  e  por  esta  causa 
estamos  mais  desahvados,  convocámos  a  cortes 
todos  os  que  se  seguem.  O  arcebispo  de  Braga, 
o  bispo  de  Vizeu,  o  bispo  do  Porto,  o  bispo  de 
Coimbra,  o  bispo  de  Lamego,  e  as  pessoas  da 
nossa  còrtc  que  se  nomearão  abaixo,  e  os  pro- 
curadores da  boa  gente  cada  um  jior  sua  cida- 
de: convém  a  saber:  por  Coimlira,  Guimarães, 
Lamego,  \'izeu,  HarccUos,  Porto,  Trancoso,  Cha- 
ves,  l^.astello  Kcal ,  \'ouzilla.  Parede?  Velhas,  Geia, 
Covilhã,  Montemor,  EsgueiíM,  Villa  do  iiei,e  por 
parte  do  seidior  rei,  Lourenço  \iegas,  havendo 
também  grande  multidão  de  monges  e  de  cléri- 
gos. .Vjuntámo-nos  em  Lamego,  na  egreja  de 
Santa  .Maria  ile  Ahuacave.  E  assentou-sc  cl-rei 
no  throno  real  sem  as  insígnias  reaes,  e  levan- 
tando-sc. Lourenço  Viegas,  procurador  d'el-rei, 
disse : 

«Fez-nos  ajuntar  aqui  el-rei  D.  Aflonso,  o  qual 
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liivantastcs  no  campo  (l'Ouriquc,  para  f|U('  vcjaos 
as  letras  do  Santo  Patlrt;  e  iligaus  se  quereis  que 
seja  elle  rei.»  Disseram  todos:  «Nós  queremos 
que  seja  elle  rei. »  lí  disse  o  procurador  :  «Se  as- 
sim é  vossa  vontade,  dae-lbe  a  insifrnia  real.» 
E  disseram  todos  :  «Dêmos  cm  nome  de  Deus.» 
E  levantou-se  o  arcebispo  de  Braga  e  tomou 
das  mãos  do  abbade  de  Lorvão  uma  grande  coroa 
de  ouro  cheia  de  pedras  preciosas,  que  fora  dos 
reis  godos  e  a  tinham  dada  ao  mosteiro,  e  essa 
pozeram  na  cabega  d'el-rei,  e  o  senhor  rei  com 
a  espada  núa  em  sua  mão,  com  a  qual  entrou  na 
batalha,  disse  :  «Bcmdito  seja  Deus  que  me  aju- 
dou ;  com  esta  espada  vos  livrei  e  venci  nossos 
inimigos,  e  vós  me  fizestes  rei  e  companheiro 
vosso,  e  pois  me  fizestes  façamos  leis  pelas  quaes 
se  governe  em  paz  nossa  terra. »  Disseram  todos : 
«Queremos,  senhor  rei,  e  estamos  contentes  de 
fazer  leis,  quaes  vós  mais  quizerdes,  porque  nós 
todos  com  nossos  fiUios  e  filhas,  netos  e  netas  es- 
tamos a  vosso  mandado. »  Wiamou  logo  o  senhor 
rei  os  bispos,  os  nobres  e  os  procui'adores  dos 
concelhos,  e  disseram  entre  si :  «Pagamos primei- 
ramente leis  da  herança  e  successão  do  reino»  e 
fizeram  estas  que  se  seguem  : 

Viva  o  senhor  rei  D.  Affonsoe  possua  o  reino.  Se 
tiver  filhos  varões  vivam  e  tenham  o  reino,  do 
modo  que  não  seja  necessário  tornal-os  a  fazer 
reis  de  novo.  D'este  modosuccederão.  Por  morte 
do  pae  herdará  o  filho,  depois  o  neto  e  finalmente 
os  filhos  dos  fillios  em  todos  os  séculos  para  sem- 
l)re. 

Se  o  primeiro  iillio  d'el-rei  morrer  em  vida  de 
seu  pae,  o  segundo  será  rei,  e  este  se  fallecer  o 
terceiro,  e  se  o  terceiro  o  quarto,  e  os  mais  que 
se  seguirem  por  este  modo. 

Se  el-rei  fallecer  sem  filhos,  em  caso  que  te- 
nha irmão  possuirá  o  reino  em  sua  vida,  mas 
quando  morrer  não  será  rei  seu  filho  sem  pri- 
iiieii'ii  n  fazerem  os  bispos,  os  procuradores  e  os 
nobres  da  còrle  d"el-rei ;  se  o  lizerem  rei  será  rei, 
e  se  o  não  elegerem  não  reinará. 

Disse  depois  Lourenço  Viegas,  procurador  d  el- 
rei,  aos  outros  procuradores:  «Diz  el-rei  se  que- 
reis que  entrem  as  filhas  na  herança  do  reino,  e  se 
([U(!reis  fazer  leis  no  ijue  lhes  loca. »  E  depois  que 
altercaram  por  muitas  horas,  vieram  a  coucluir  e 
disseram :  «TaraLem  as  filhas  do  senhor  rei  são  de 
sua  descendência,  e  assim  queremos  que  succedam 


no  reino,  e  que  sobre  isto  se  fagam  leis ; »  e  os  bis- 
pos e  nobres  Hzeram  as  leis  n'esta  forma: 

Se  el-rei  de  Portugal  não  tiver  filho  varão  e  ti- 
ver filha,  ella  será  a  rainha  tanto  que  el-rei  mor- 
rer; porém  será  d'este  modo :  não  rasará  senão 
com  portuguez  nobre,  e  este  tal  se  não  chamará 
rei  senão  depois  que  tiver  da  rainha  filho  varão. 
E  quando  fôr  nas  cortes  ou  autos  públicos,  o  ma- 
rido da  rainha  irá  da  parte  esquerda  e  não  porá 
em  sua  cabeça  a  coroa  do  reino. 

Dure  esta  lei  para  sempre :  que  a  primeira  fi- 
lha d'el-rei  nunca  case  senão  com  portuguez  para 
que  o  reino  não  venha  a  estranhos,  e  se  casar  com 
príncipe  estrangeiro  não  herde  pelo  mesmo  caso ; 
porque  nunca  queremos  que  o  nosso  reino  saia 
tora  das  mãos  dos  portuguezes,  que  com  seu  va- 
lor nos  fizeram  rei  sem  ajuda  alheia,  mostrando 
n'isto  sua  fortaleza  e  derramando  seu  sangue. 

Estas  são  as  leis  da  herança  do  nosso  reino ;  e 
leu-as  Alberto,  cancenario  do  senhor  rei,  a  to- 
dos, e  disseram :  «boas  são,  justas  são,  queremos 
que  valham  por  nós  e  por  nossos  descendentes, 
que  depois  vierem.» 

E  disse  o  procurador  do  senhor  rei :  «Diz  o  se- 
nhor rei :  Quereis  fazer  leis  da  nobreza  e  da  jus- 
tiga?»  E  disseram  todos:  «Assim  o  queremos; 
façam-sc  em  nome  de  Deus. »  E  fizeram  estas : 

Todos  os  descendentes  de  sangue  real  e  de  seus 
filhos  e  netos  sejam  nobilíssimos.  Os  que  não  são 
descendentes  de  mouros  ou  dos  infiéis  judeus, 
sendo  portuguezes  que  livraram  a  pessoa  d 'el-rei 
ou  o  seu  pendão  ou  algum  filho  ou  genro  na 
guerra,  sejam  nobres.  Se  acontecer  que  algum 
captivo,  dos  que  tomarmos  dos  infiéis,  morra  por 
não  querer  tornar  á  sua  infidelidade,  e  perseverar 
na  lei  de  Cbristo,  seus  filhos  sejam  nobres.  O  ([ue 
na  guerra  matar  o  rei  contrario  ou  seu  filho,  e 
ganhar  o  seu  pendão,  seja  nobre.  Todos  aquelles 
que  são  de  nossa  corte  e  têem  nobreza  antiga,  per- 
maneçam sempre  n'ella.  Todos  aquelles  que  se 
acharam  na  grande  batalha  do  campo  d'Ourique 
sejam  como  nobres  e  chamem-se  meus  vassallos, 
as.sim  elles  como  seus  descendentes. 

Os  nobres,  se  fugirem  da  batalha,  se  ferirem 
alguma  mulher  com  espada  ou  langa,  se  não  li- 
bertarem a  el-rei  ou  a  seu  filho  ou  a  seu  pendão 
com  todas  as  suas  forças  na  batalha,  se  derem 
testemunho  falso,  se  não  fidlarem  verdade  aos 
reis,  se  fallai-em  mal  da  rainha  ou  de  suas  filhas, 
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se  se  forem  para  os  mouros,  se  furtarem  as  cou- 
sas alheias,  se  blasphemarem  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  se  quizercm  malar  el-rei,  não  se- 
jam nobres  nem  elles  uem  seus  lillios  para  sem- 
pre. 

Estas  são  as  leis  da  nobreza ;  e  leu-as  o  can- 
cellario  d'el-rei,  Alberto,  a  todos.  E  responde- 
ram: «Boas  são,  justas  são,  queremos  que  va- 
lham por  nós  e  por  nossos  descendentes,  que 
vierem  depois  de  nós.  - 

Todos  os  do  reino  de  Portugal  obedeçam  a  el- 
rei  c  aos  alcaides  dos  logares  que  ahi  estiverem 
em  nome  de  el-rei,  e  estes  os  regerão  por  estas 
leis  de  justiça: 

(I  homem,  se  fòr  comprohendido  em  furto, 
pela  primeira  e  segunda  vez  o  porão  meio  des- 
pido em  logar  pubhco,  aonde  seja  visto  de  todos ; 
se  tornar  a  furtar  ponham  na  testa  do  tal  ladrão 
um  signal  com  ferro  quente ;  e  se  nem  assim  se 
emendar  e  tomar  a  sercomprehcndido  cm  furto, 
morra  pelo  caso,  porém  não  o  matarão  sem  man- 
dado d'el-rei. 

A  mulher,  se  commetter  adultério  a  seu  ma- 
rido com  outro  homem,  e  seu  próprio  marido  de- 
nunciar d'ella  á  justiça,  sendo  as  testemunhas  de 
credito,  seja  queimada  depois  de  o  fazerem  sa- 
ber a  el-rei :  e  queime-se  conjimctamente  o  va- 
rão adultero  com  ella.  Porém  se  o  marido  i\ão 
(juizer  que  a  queimem,  não  se  queime  o  cúm- 
plice mas  fique  livre ;  porque  não  é  de  justiça  que 
ella  viva  e  ([ue  o  matem  a  elle. 

Se  alguém  matar  homem,  seja  quem  quer  que 
for,  morra  pelo  caso.  Se  alguém  forçar  virgem 
nobre,  morra  e  toda  sua  fazenda  fique  à  donzella 
injuriada.  Se  eUanão  fòr  nobre,  casem  ambos, 
quer  o  homem  seja  nobre  quer  não. 

Quando  alguém  por  força  tomar  a  fazenda 
alheia,  vá  dar  o  dono  querclla  d"elle  á  justiça, 
ijue  fará  cora  que  lhe  seja  restituída  a  sua  fa- 
zenda. 

O  homem  que  tirar  sangue  a  outrem  com  ferro 
amolado  ou  sem  elle,  que  der  com  pedra  ou  al- 
gum páo,  o  lUcaide  lhe  fará  restituir  o  damno  e 
o  fará  pagar  dez  maravedis. 

(>  que  fizer  injuria  ao  aguazii,  alcaide,  porta- 
dor d'el-rei  ou  a  porteiro,  se  o  ferir,  ou  lhe  fa- 
çam signal  com  ferro  quente,  quando  não,  pague 
cincoenta  maravedis  e  restitua  o  damno. 
Estas  são  as  leis  da  justiça  euobreza;  cleu-as 


o  cancellario  d'cl-rei,  Alberto,  a  todos,  e  disse- 
ram :  "Boas  são,  justas  são,  queremos  que  va- 
lham por  nós  e  por  todos  nossos  descendentes,  que 
depois  vierem. 

]■;  disse  o  procurador  d"el-rei ,  Lourenço  Viegas : 
« (Juereis  que  el-rei  nosso  senhor  vá  ás  cortes  de 
Leão  ou  lhe  d(5  triimto,  ou  a  alguma  outra  pes- 
soa, tirando  ao  senhor  Papa  que  o  confirmou  no 
reino?"  E  todos  se  levantaram,  e  lendo  as  es- 
padas nuas  postas  em  pé,  disseram  :  « Nós  somos 
livres,  nosso  rei  é  livre,  nossas  mãos  nos  liber- 
taram, e  o  senhor  que  tal  consentir  morra,  e  se 
fôr  rei  não  reine,  mas  perca  o  senhorio."  E  o 
senhor  rei  se  levantou  outra  vez  com  a  coroa  na 
cabeça  e  a  espada  niia  na  mão,  e  fallou  a  todos : 
"Vós  sabeis  muito  bem  quantas  batalhas  tenho 
feito  por  vossa  liberdade ;  sois  d'isto  boas  teste- 
mmihas  e  o  é  também  meu  braço  e  espada;  se 
alguém  tal  cousa  consentir  morra  pelo  mesmo 
caso,  se  fòr  filho  meu  ou  neto  não  reine. »  E  dis- 
seram todos  :  «Boa  palavra,  morra.  El-rei,  se  fòr 
tal  ([ue  consinta  em  domínio  alheio,  não  reine.  • 
E  el-rei  outra  vez  :  « Assim  se  faça. » 

.\   REALEZ.V 

Acceitando-se  como  verdadeiras  estas  actas  das 
cortes  de  Lamego,  pretendeu-se  inculcar  a  mo- 
narchia  de  Allonso  Henriques  como  cercada  de 
imúlaiçõesrepresenlalivas;  a  verdade  é,  porém, 
que  não  ha  no  diccionario  da  moderna  politica 
vocábulo  que  defina  com  rigor  a  realeza  do  fun- 
dador da  nacionalidade.  Elle  entendeu-a,  se- 
gundo se  nos  affigura,  quasi  como  a  entenderam 
os  bárbaros :  como  uma  chefia  militar.  O  seu 
espirito  rude  conservou-se  estranho  ás  ques- 
tões do  seu  tempo,  relativas  á  coordenação  dos 
poderes  sociaes.  Viveu  bem  com  a  nobreza  como 
classe,  com  o  clero  sem  mostrar  ciúme  dos  seus 
privilégios  nem  intentar  desenvolver  á  sua  custa 
as  prerogativas  da  coroa,  e  com  as  classes  po- 
pulares, entre  as  quaes  uáo  raro  recrutou  os 
mais  firmes,  intrépidos  e  desandiiciosos  troços 
d 'homens  d'armas.  As  attribuições  da  sobera- 
ni;i  estavam  mal  definidas.  A  nmdança  do  conde 
em  rei,  (|ue  instou  torrentes  de  sangue,  quasi 
foi  insensível  no  regimen  interno  do  paiz.  n  rei 
commandou  exércitos  e  ordenou  emprezas  mili- 
tares, fez  e  desfez  allianças,  doou  propriedades, 
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decidiu  Icliyios,  adiiiinislrou  justiça,  tal  como 
fizera  o  coudtí,  o  iníaulc,  ou  o  priucipe,  mudando 
apenas  de  ohancella.  Ha  que  distinguir  n'elle  o  se- 
nhor, o  proprietário  de  vastos  dominios — bens 
da  coroa,  acci-escentados  a  toda  a  hora  pela  con- 
quista,— e  o  chefe  doestado;  o  poder,  e  a  forca 
para  niantel-o,  eram  mais  d'aquelle  do  que  d'esle. 
Jvão  havia  centralisação.  O  estado  tinha  o  aspecto 
de  unui  federarão  de  terras  privilegiadas,  hon- 
ras e  coutos  pertencentes  á  nobreza  e  ao  clero, 
de  bens  da  coroa,  patrimoniaes  ou  recebidos  por 
partilha  dos  despojos  dos  sarracenos,  e  de  con- 
celhos, de  que  em  tempo  próprio  fallaremos  lar- 
gamente. Na  propriedade  regalenga,  sujeita  ao 
direito  commum,  o  monarcha  era  soberano  abso- 
luto, reunindo  a  lodos  os  poderes  sociacs  todos 
os  direitos  individuaes  do  propriíitario ;  mas  as 
suas  relações,  immensamente  variáveis,  com  os 
senhores  das  terras  privilegiadas  c  com  os  conce- 
lhos, individualidades  de  excepção,  reduziam  as 
hiiicçOes  da  realeza  ás  de  coordenadoi'a  de  forças 
e  elementos  independentes,  e  o  trabalho  dos  reis 
e  o  seu  empenho  de  séculos  foi  subordinar  essas 
forças  e  combinar  esses  elementos  n'uma  uni- 
dade, o  estado.  !\las  este  trabidho  não  foi,  sequer, 
iniciado  por  Affonso  Henriques,  cujo  reinado,  re- 
petimos, foi  unia  época  exclusivamente  guer- 
reira, e  as  largas  doações  de  terras  aos  barões  da 
sua  còrle,  aos  paladinos  dos  seus  exércitos  e  ao 
clero  e  aos  seus  institutos,  bem  como  as  condições 
generosas  em  que  foram  feitas,  concorreram  para 
desenvolver  em  Portugal  o  regimen  do  privilegio, 
privilegio  de  pessoas  e  privilegio  de  propriedade, 
para  cercar  o  throuo  de  vassallos  poderosos  e  al- 
tivos como  os  senhores  feudaes  de  Finança  e  Al- 
lenianha,  para  robustecer  e  engrandecer  aegreja 
como  poder  siícular,  e  portanto  para  restringir 
a  auctoridade  real  e  crear-lhe  tutores. 

Não  existiam,  é  certo,  instituições  politicas  re- 
gularmente constituídas  que  compartissem  com  o 
moiiari-lia  a  gerência  do  estado;  mas  essa  gerên- 
cia estava  extraordinariamente  sinqililicada  pelas 
autonomias  locaes  e  individuaes.  .lá  vimos  que 
nunca  si;  reuuiram  cortes  no  reinado  de  AtTonso  i. 
Tandjem  não  ha  noticia  de  nenhum  conselho  au- 
lico,  que  substituísse  o  offitium palatinum,  con- 
.selheiro  dos  reis  visigodos :  todavia,  acerca  de 
graves  negócios  eram  consultados  os  rkos-ho- 
meiís  do  reino,  menos  em  cumprimento  de  uma 


obrigação  legal  do  que  por  conveniência  de  au- 
ctorisaras  deliberações  preceptivas,  emanadas  da 
realeza.  Os  ricos-homens  eram  como  pequenos 
soberanos  de  estados  mediatisados,  para  nos  ser- 
virmos da  expressão  adoptada  na  tlonfederação 
germânica. « tlhamavam-se — ,diz  Brandão  na  Mo- 
narchia  Lusitana — ricos-homens  de  pendão  e 
caldeira,  porque  traziam  pendões  na  guerra,  a 
que  obedeciam  muitos  nobres,  seus  vassallos,  c 
a  caldeira  era  em  razão  do  mantimento  que  lhes 
davam.  Eram  do  conselho  do  rei,  e  por  seu  pa- 
recer se  faziam  as  cousas  de  mais  importância  da 
republica.  Tinham  auctoridade  para  auxiliar  com 
seus  vassallos  os  reis  estranhos,  quando  no  reino 
não  era  necessária  a  sua  assistência,  e,  o  que 
mais  é,  ■podiam  fazer  guerra  a  seus  reis  em  cer- 
tos casos,  sem  d'isso ;resultar  damno  ou  infâmia 
a  seus  parentes.  Seus  vassallos,  epriacipalmeiíle 
os  lavradores  das  suas  terras,  tinham  grandes 
isenções,  porque  conviídia  não  faltarem  as  ren- 
das áquelles  que  sempre  deviam  estar  preparados 
para  as  guerras  com  grande  numero  d(!  vassallos ; 
mas  não  eram  obrigados  a  ir  a  eUas  senão  quando 
o  rei  ia  em  pessoa,  o  que  seria  ordinariamente, 
pelas  muitas  em  que  os  reis  d'aquella  época  se 
achavam . . .  Não  se  derivava  esta  proeminência 
muitas  vezes  pelos  descendentes,  e  eram  neces- 
sários merecimentos  pessoaes  ou  favor  dos  p!'in 
cipes.»  Esta  noticia  dá  ideado  grande  poder  dos 
ricos-homens.  As  isenções,  que  Brandão  úiz  gosa- 
rem  os  seus  vassallos,  eram  isenções  de  encargos 
geraes,  de  obrigações  para  com  os  chefes  do  es- 
tado, que  aproveitavam,  não  a  elles,  vassallos, 
mas  aos  seus  senhores,  e  taes  eram,  realmente, 
(í  tão  valiosas,  como  havemos  de  mostrar,  que  no 
reinado  de  Allbnson  começou  a  coroa  a  rec.onhe- 
i-\:v  a  necessidade  de  as  restringir. 

Estes  magnates  eram  as  princiíiaes  |iei'sona- 
gens  da  corte  e  da  administração,  líuire  elles 
escolhia  o  monarcha  os  três  primeiros  funi-ciona- 
rios  e  dignitários  do  paço  e  do  reino  :  o  mordo- 
mo-mór  fmaiordomusj,  o  aiferes-mõr  (signiferj 
eo  veador  (dapifer).  O  mordomo-mór,  cm  quanto 
se  não  multiplicaram  os  cargos  palacianos,  geria 
a  fazenda  real,  e  o  livro  de  D.  Diniz  explica  que 
se  chamava  assim  por  ser  «como  maior  homem 
da  casa  d'cl-rei,  para  ordenar  quanto  ha  em  seu 
mantimento ; » e  accrescenta  engenhosamente  que 
em  algumas  terras  lhe  chamam  senescal  «que 


Historia  de  Portugal 


69 


i|ni'r  ilizcr  taiiln  comk]  olliciiil  si'iii  o  qiiiil  se  rifio 
(li'VL'  lazer  (Icspcs:!  oiu  casa  de  cl-rei."  l)'('ll(!, 
como  dum  superioc,  dependiam  portanto  as  di- 
versas cathegorias  dos  funccionarios  incumbidos 
da  am'caiia(;ão  e  liscalisagão  das  rendas  da  corrta 
e  de  (pianio  lhes  dizia  respeito:  e  as  persona- 
gens de  (piem  tão  ]iiiiiderosus  interesses  se  lia- 
vam não  podiam  deixar  deserdas  mais giMíluadas 
e  i'espeitaveis  do  reino,  e  isto  eram,  sem  duvida, 
nin  Cioiicalo  lioilrií/iies,  que  assignava  como  mor- 
dnmo-mor  eiu  lllí,  um  ligas  (íozendos,  ([ue 
ligui'ava  em  lli;i,  e  o  importante  (lonçalo  .Men- 
divs  de  Sousa,  que  occupou  o  eminente  cargo 
durantií  muitos  annos  do  reinado  de  AtTonso. 

O  aUcres-mór,  sUjnifcr,  era  o  logar-lcneiile 
ild  rei  no  commando  das  tropas.  (Juando  o  rei 
dirigia  as  batalhas,  o  alferes-mór  transmittia  as 
suas  ordens  aos  cabos  de  guerra  e  velava  pelo 
seu  cumprimento;  na  ausência  da  pessoa  real, 
possuia  a  su|irema  auctoridade  militar.  Uma  das 
suas  allriliuigões,  que  depois  perdeu,  era  admi- 
nistrai' justiça  nos  campos.  Homem  experimen- 
tailo  na  arte  da  guerra  por  dever  do  cargo,  go- 
sava  de  grandes  honras  e  muitos  privilégios,  o 
um  d'estes  era  receber  dos  povos,  como  tributo  e 
quando  andava  cm  jornada,  alimentos  para  a  sua 
mesa,  quaes  os  recebia  o  rei.  No  livro  das  inqui- 
rições de  Allbnso  ii  diz-se.  por  exemplo,  da  terra 
de  Figueiredo:  «Item  devem-lbe  de  dar  a  el-rei 
onze  leigas  de  pão  coito  á  saquitaria,  e  uma  tciga 
de  pão  coito  á  cozinha,  e  Irez  quartas  de  vinho 
á  escansaria,  e  um  (|uarto  de  vinagre  ã  cozinha, 
se  houver  na  terra,  e  se  não  darão  por  elle  um 
([uarto  de  vinho;  e  uma  vacca,  e  troz  porcos  e 
seis  carneiros,  e  um  carneiro  ao  Alferes. «  lista 
i-egalia  nenhum  outro  funccionario  disIVuctava, 
não  sendo  em  raros  casos  o  uiordomo-mór,  c  dis- 
l'ructava-a  o  alferes  porque  as  funccõcís  que  exer- 
cia não  eram  exclusivamenie  jialacianas  mas  de 
interesse  ])ublico,  e  porque  rreijuentemente  devia 
jornadear,  já  á  IVenle  ile  gente  armada,  já  para 
ordenar  aprestos  de  guerra.  Na  dignidaile  (h' 
alferes-mòr  1'oram  investidos,  nos  primeiros  ;iii- 
nos  de  existência  nacinnid,  Fernando  Cativo,  Car- 
cia  .Mendes  e  outi-os  capitães,  (|ue  passavam  por 
abalisados. 

(I  veador,  dapifer,  tirava  o  nome  das  iguarias 
da  mesa  real,  mas  a  sua  alçada  não  se  reduzia 
á  direcção  das  cozinhas  e  abrangia  toda  a  admi- 


nistração intern;i  da  casa  real.  .\i)esar  da  gros- 
seria dos  costumes  do  tem[io  e  da  miséria  do 
paiz,  a  realeza  estabeleceu-se  em  Portugal  com 
uma  etiqueta  luxuaria,  e  aos  rudes  barões,  lla- 
gello  de  sarracenos,  não  repugnava,  segundo  pa- 
rece, exercerem  juncto  dos  soberanos  misteres 
de  fâmulos.  O  veador  tinha  um  estado-maior  de 
olliciaes,  sendo  o  primeiro  d'elles  o  irinchante 
ou  ntcstre-sala,  e  presidia  á  comida  do  rei,  acto 
solemne,  de  (|ue  Brandão  dá  succinta  noticia 
dizendo:  "O  veador  trazia  as  iguarias  á  mesa 
i'eal  poi'  mãos  de  moços  fidalgos,  e  assistia  com 
uma  cana  de  bengalla  na  mão  em  um  dos  cantos 
da  casa,  e  no  outro  o  niordorao-mór ;  e  depois  o 
mestre-sala  ou  trinchante,  com  uma  toalha  lan- 
çada ao  hombro,  descobria  as  iguarias  e  as  ad- 
ministrava ao  rei. »  Estas  particularidades  são 
interessantes  para  a  historia  da  vaidade  humíi- 
na.  Ainda  a  realeza  não  tinha  diploma  jurídico, 
e  já  tinha  culto  e  lithurgia.  Os  fidalgos,  tão  alti- 
vos e  galhardos  com  a  lança  em  riste,  empunha- 
vam com  orgulho  uma  cana  de  hengalla,  e  com 
este  synd>olo  de  agaloada  servilidade  assistia  de 
pé  ao  repasto  de  Affonso  o  venerando  e  beroico 
ligas  Moniz,  que  foi  por  muitos  annos  veador  da 
sua  casa ! 

Uutro  funccionario  liavia  ainda  d'allo  cothurno 
no  séquito  do  monarcha,  mas  este  não  era 
habitualmente  escolhido  entre  os  ricos  homens 
ou  varões  d'alta  prosápia,  porque  as  suas  func- 
ções  destinavam-se  a  remediar  a  falta  de  edu- 
cação intellectual  e  litteraria  das  summidades 
sociacs.  Reis  que  escassamente  sabiam  traçar  o 
nome  num  documento  e  decifrar  a  legenda  dum 
pergaminho  precisavam  ter  juncto  de  si  um  peda- 
gogo e  director  espiritual,  senão  que  pensasse  por 
elles,  que  lhes  exprimisse  e  coordenasse  os  pen- 
samentos, e  este  era  o  chanceller,  cancellarius. 
(lumpria-lhe  especialmente  redigir  os  decretos 
d'auctoridade  regia,  de  toda  a  sorte,  e  entender 
nas  questões  de  direito  publico  e  particular:  mas 
com  o  (empo,  usando  da  preeminência  que  sem- 
pre aiiipiirem  a  sciencia  e  a  inlelligencia,  o 
i-liani'elli'r  lornou-se  conselheiro,  valido  e  ás  ve- 
zes menlor  dos  reis,  como  havemos  de  v(*t  que 
foi  o  famoso  .Julião  em  tempos  de  Sancho  i. 
D.  Thereza  e  Affonso  i  tiveram  os  seus  chan- 
celleres,  sendo  o  d'este  Alberto,  que  o  auctor  das 
actas  das  cortes  de  Lamego  faz  figurar  n'esta 
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solomnidade  como  vozciro  do  moiiiiiTlia,  o  com 
tacs  funccionarios  começaram  a  introiluzir-se  na 
governação  da  republica  as  influencias  de  uma 
classe,  adversa  por  instincto  e  por  necessidade 
á  nobreza  e  ao  clero,  e  princípios  de  jurispru- 
dência, bebidos  nas  fontes  da  antiguidade  ou 
dictados  pelas  aspirações  populares,  que  guia- 
ram a  monarcbia  no  deseni|ienbo  da  sua  mis- 
são social.  Os  cbancelleres  tiveram  um  papel 
importantíssimo,  e  não  raro  um  papel  de  proto- 
gonistas,  na  bistoria  politica  de  Portugal. 

Assim  como  occupava  os  primeiros  logares  da 
corte,  o  rico-bomem  (ricushomo,  diveshomo,  le- 
nens  ou  dominus  terre)  era  também  o  chefe  da  ad- 
ministração local.  O  paiz  dividia-se  administra- 
tivamente em  grandes  districtos,  chamados  ter- 
ras, e  cada  um  d'elles  era  governado  —  ã  parte 
as  porções  de  território  privilegiado,  que  consti- 
tuíam as  hom-as  e  os  coutos  da  nobreza  e  do 
clero  e  os  aifozes  dos  concelhos,  —por  um  rico- 
bomem.  O  districto  era  também,  para  os  fins  ju- 
diciaes,  uma  comarca,  a  que  presidia  um  juiz, 
(judex  terre)  e  havia  n'elle  um  funccionario  es- 
pecialmente destinado  a  arrecadar  os  direitos 
reaes  e  a  entender  n'elles,  e  este  era  o  mordomo 
(maior,  maiordomus) :  todavia  estes  diversos 
magistrados  não  tinham  attribuições  rigorosa- 
mente demarcadas,  e  assim  como  o  rico-homem, 
por  exemplo,  se  ingeria  em  matéria  criminal, 
o  juiz,  apesar  do  seu  principal  misl('r  ser  o  de 
julgar,  intervinha  em  questões  de  serviço  militar 
e  de  pagamento  de  impostos,  a  despeito  da  exis- 
tência do  mordomo.  Do  rico-homem,  do  juiz  e 
do  mordomo  dependiam  diversas  ordens  de  em- 
pregados inferiores.  Nos  castellos  punham  os 
ricos-homens  castellães  ou  castellciros,  que  n'el- 
les  governavam  e  proviam  á  sua  defensão;  os 
juizes  eram  assistidos  pelos  sayõese  depois  pelos 
porteiros  reaes ;  e  o  moi-dômo  tinha  ás  suas  or- 
dens muitas  jerarchias  de  mordòmos-menores, 
como  os  mordomos  rias  terras  ou  das  eiras,  os 
suirof/ados,  os  e.speciaes  dos  prestameiros  e  os 
das  muUas  judiciaes.  Nos  districtos  comprehen- 
diani-se  também  os  prestamos,  que  consistiam 
em  terras  ou  jiovoações,  cujos  rendimentos  re- 
vertiam em  parte  para  os  prestameiros,  por  con- 
cessão regia  destinada  a  remunerar  serviços  e 
cargos  públicos,  miliiairs  ou  civis,  recel)cndo  o 
,iico-liouiem  os  rendimentos  que  ao  [irestameiro 


não  pertenciam.  Os  castellães  também  percebiam 
parle  dos  direitos  reaes  dos  castellos  que  gover- 
navam :  em  regra,  a  retribuição  dos  funcciona- 
rios era  tirada  directamente  dos  tributos,  pagos 
por  muitos  modos  pelo  povo. 

O  domínio  keal 

Este,  o  povo,  ou  bal)itava  no  dominio  real  e 
era  sujeito  ao  que  pode  considerar-se  como  di- 
reito commum,  ou  nas  terras  privilegiadas,  ou 
nos  concelhos,  e  segundo  esta  circumstancia  va- 
riava a  sua  condição.  Só  nos  occuparemos,  por 
agora,  da  população  dispersa  nos  bens  da  coroa, 
que  eram  em  parte  patrimoniaes  e  em  parte  ad- 
quiridos por  conquistas  sobre  os  sarracenos.  O 
fundador  da  monarcbia  talhou  n'elles  esses  jjres- 
tanios,  que  distribuiu  aos  companheiros  d'armas, 
ás  egrcjas  e  especialmente  á  ordem  monastico- 
militar  do  Templo,  e  não  os  desfalcou  menos  ce- 
dendo-os  como  aifozes  aos  concelhos,  que  insti- 
tuiu; e  a  parte  do  dominio  real,  que  conservou 
esta  natureza,  foi  repartida  geralmente  em  coló- 
nias, das  quaes  nos  apparecem  no  século  xn  três 
espécies :  a  cavallaria-villã-colonia,  •àjugariae. 
o  reguengo.  A  primeira,  que  tinha  origem  prová- 
vel em  tempos  remotos,  era  sujeita  ao  fossado, 
á  anúcluva  e  ao  pagamento  de  prestações,  foros 
e  lucluosa;  s^jugaria  era  a  colónia  hereditária, 
pela  qual  se  pagava  um  cânon  prefixo,  ajugada; 
o  reguengo  a  colónia  incerta,  sujeita  ao  pagamen- 
to duma  quota  dos  fructos  piincipaes,  porção, 
e  outra  menor,  dos  pequenos  proventos  da  cul- 
tura, ou  mais  propriamente  dos  rendimentos 
do  casal,  as  direituras.  Estes  tributos,  que  dei- 
xamos mencionados,  eram  de  duas  espécies: 
pessoaes  ou  pecuniários.  Pessoaes  eram  o  fos- 
sado e  a  anúcluva :  o  fossado  consistia  na  obri- 
gação, que  tinham  os  cavalleiros-villãos  e  só  elles, 
de  tomarem  parte  nas  expedições  mibtares  com 
eavaUo  seu  e  armas  suas,  lança  c  escudo;  aanú- 
duva  era  o  serviço  feito  nas  edificações  e  repa- 
rações dos  castellos  e  praças  de  guerra,  ou  ainda 
dos  paços  dos  reis  e  seus  delegados ;  e  tanto  a 
obrigação  da  anúduva  como  a  do  fossado  podia 
em  algumas  ]uirtcs  ser  resgatada  por  uma  con- 
tribuição em  dinheiro.  Dos  tributos  i>ecuniarios 
i|ue  citámos,  a  lucluosa  consistia  n'uina  coiihe- 
cença,  que  pagava  por  morte  do  colono  u  seu 
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lii!nk'iro,  f  a  luctuosa  dos  caviilleims,  devida 
polus  prestamos  (\w  liiiliain,  cliaiiiava-.sc  nún- 
cio; ajufjada  era  um  furo,  variavt'1  conforme  o 
numero  de  juntas  de  bois  empregados  na  lavoura 
e  pago  ordinariamente  em  trigo,  vinho  e  linho; 
e  a  porção  ou  lerrudigo  e  as  m  iunças  ou  direi- 
luras  dos  reguengos  cquivaham,  como  já  vimos, 
a  um  cânon  frumciilario. 

Nas  terras  da  noiíreza  e  do  clero  a  propriedade 
eslava  scmipre  tlividida  entre  o  senhor  e  o  colo- 
no: não  succedia,  porém,  o  mesmo  no  dominio 
real.  Havia  n'elle  uma  classe  de  individues  cor- 
respoiKh-ntes  aos  possessores  romanos,  aos  priva- 
dos godos  e  aos  presores  dos  estados  ovetensos, 
e  estes  eram  os  cavalleiros-villãos,  tamheni  cha- 
mados herdadores.  As  propriedades  lerritoriaes 
d'estes  homens  livres,  d'esta  classe  media  do  sé- 
culo XII,  estavam  sujeitas  a  uma  obrigação  com- 
nmni,  que  sendo  rigorosamente  da  terra  era, 
todavia,  pela  sua  natureza,  cumprida  pelo  pro- 
prietário :  o  fossado,  que  já  eiu^ontrámos  como 
tributo  inqiostii  ás  cavatlarias-villds-colonias, 
que  elVectuavani  a  transirão  do  colonato  j)ara  a  pro- 
priedade plena.  lodosos  cavalleirosvillãos,  como 
todos  os  seus  ascendentes  romanos  e  godos,  ti- 
nham por  dever  tomar  parte  com  cavallos  seus  e 
armas  suas  nas  expedições,  que  de  ordinário  se 
eniprehendiam  na  primavera,  contra  os  inimigos 
da  pátria  e  da  fé,  e  este  dever  passava  lambem  por 
honra,  a  que  andavam  annexas  muitas  isenções 
pessoaes.  Grande  parle  das  herdades  dos  caval- 
leiros-villãos estavam  sujeitas  tão  sómenle  a  este 
tributo,  e  podem  chamar-se,  portanto,  herdades 
simplesmente  afosseiradas.  Outras  havia,  porém, 
menos  immunes  e  desatfrontadas  de  encargos. 
Se  a  regra  era  serem  todas  isentas  de  contribui- 
ções pecuniárias,  algumas  pagavam,  comtudo, 
talvez  em  razão  de  serem  antigas  colónias,  aco- 
Iheita,  quola  de  fructas  da  terra,  e  outros  tribu- 
tos análogos,  e  os  seus  donos  iam  á  anúduva, 
isto  é,  associavam-se  aos  trabalhos  de  construc- 
ção  de  casleilos  e  edifícios  reaes,  devendo  com- 
parecer nos  legares  das  coustrueções  a  cavallo  e 
com  uma  vara  na  mão,  o  que  indica  que  lhes  era 
destinado  o  serviço  de  dirigirem  os  trabalhadores 
peões.  E  abaixo  d'estas  carai/arias,  já  inferio- 
res ás  simplesmente  afosseiradas,  havia  aquellas 
que  já  iucluiinos  uo  numero  das  colónias,  e  que 
o  eram  pelas  prestações  agrarias  e  pela  luctuosa 


qw  deviam,  sendo  lambem  cavallarias  porque 
os  seus  |iroprietarios  davam  fossado. 

Afora  os  cavalleiros-villãos  e  os  colonos,  re- 
guengueiros  ou  jugadeiros,  distinclos  uns  dos  ou- 
tros pelas  condições  dos  prédios  em  que  viviam, 
existiam  dispersos  no  dominio  real  indivíduos  pri- 
vados de  propriedade,  proletários,  que  viviam  do 
trabalho  manual :  chamavam-se  cahaneiros  e  ins- 
piravam tanto  desprezo,  n'um  regimen  em  que 
todas  as  dislincções  sociaes  derivavam  da  terra, 
que  não  raro  se  dizia,  por  exemplo  :  vinte  e  um 
homens  e  lirs  cabaneiros.  Todavia  eram  livres. 
O  século  XII  não  encontrou  em  Portugal  outros 
servos  além  dos  mouros,  espolio  das  guerras  e 
conquistas.  Eram  livres,  quando  chrislãos,  os  pró- 
prios servidores  domésticos,  conhecidos  por  ho- 
mens de  crearão,  embora  este  nome  derivasse 
ainda  da  servidão  pessoal  da  gleba,  lendo  perdi- 
do o  seu  significado  primitivo.  A  terra  conti- 
nuava em  parte  serva,  como  o  testemunhavam 
os  encargos  que  sobix'  i>lla  pesavam  c  a  obriga- 
ção, im[iosla  a  certa  classe  de  colonos,  de  resi- 
direm no  prédio  sob  pena  de  perdel-o,  mas  o 
homem  liberlára-se,  mercê  do  progresso  moral 
dos  espíritos  e  não  menos  da  necessidade,  em  que 
se  haviam  visto  as  altas  classes  da  sociedade,  de 
pedirem  auxilio  ás  inferiores  na  lucta  incessante 
com  os  mouros  e  de  agradecerem  esse  auxilio 
com  iinmun idades  e  alforrias.  Desde  o  cavalleiro- 
villão  mais  visínho  da  nobreza  até  ao  cabaneiro 
e  ao  homem  de  creacão  todos  eram  pessoas  ci- 
vis, lodos  tinham  espontaneidade,  embora  algu- 
mas vezes  o  seu  goso  fosse  limitado  por  clau- 
sulas onerosas  como  a  de  perder  o  prédio  pela 
ausência,  e  ao  menos  entre  christãos,  egualados 
pelo  i;bristo  como  filhos  de  Deus,  homem  nenhum 
era  cousa  d'outro  homem.  Faltava,  porém,  e  falta 
ainda  hoje  em  parte  que  a  cgualdade  natural  se 
convertesse  em  cgualdade  civil. 

(I  dominio  real,  povoado  por  estas  diversas 
classes  e  calhegorias  sociaes,  era  a  fonte  princi- 
pal dos  rendimentos  da  coroa.  As  contribuições 
de  toda  a  espécie,  pagas  pelos  colonos  e  pelos 
cavalleiros-villãos  não  simplesmente  sujeitos  ao 
fossado,  deduzida  a  parte  applicada  á  retribuição 
dos  funccioiíarios  públicos  e  que  estes  percebiam 
directamente,  entravam  nos  cofres  do  rei,  en'el- 
les  entravam  lambem  as  rendas  que  se  cobravam 
dos  municipioá,   especialmente  dos  imperfei- 
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tos,  como  oppoi-tuuanientc  diremos.  Outra  verba 
de  receita,  de  certo  copiosa,  provinha  da  quinta 
parte  de  todas  as  presas  feitas  aos  sarracenos 
pela  cavallaria-villã,  a  qual  parte  pertencia  de  di- 
reito á  coroa.  Da  obrigação  do  fossado  lambem  se 
tiravam  recursos  pecuniários,  porque  se  estabele- 
ceu, não  como  regra  geral  mas  em  determinados 
casos  e  cm  certos  legares,  o  uso  de  a  resgatar, 
já  permanentemente  e  pelo  pagamento  da  fossa- 
dvira,  contribuição  predial  em  dinheiro,  géneros 
ou  certa  porção  de  tela  de  linho  ou  bragaes,  já 
d'um  modo  transitório  e  mediante  auctorisação 
do  monarcha  pelo  pagamento  do  cavallo  ou  mo- 
rabitino  de  maio,  que  remia  também  a  anúduva. 
Bem  mais  valioso  que  a  fossadcira  ou  o  cavallo 
de  maio  era,  porém,  para  monarcbas  guerreiros, 
o  tributo  de  sangue,  que  por  estas  prestações 
pecuniárias  se  dispensava,  e  a  elle,  muito  mais 
do  que  ao  esforço  do  braço  da  nobreza,  deveu 
Portugal  a  independência  e  Affonso  i  a  gloria.  As 
cavallai-ias-villãs  foram  o  nervo  dos  seus  exér- 
citos, os  troços  mais  disciplinados  e  perseve- 
rantes da  sua  hoste,  e  algumas  vezes  vimos 
esses  burguezes  mal  armados,  de  que  talvez  des- 
denhavam os  barões  vestidos  de  ferro,  enqireben- 
derem  e  consumarem  só  por  si  tão  ariisradas 
emprezas  como  a  tomada  de  Beja. 

A  formação  do  estado  portuguez,  a  procluma- 
ção  da  sua  independência  e  o  seu  engrandeci- 
mento territorial  não  foram  obra  nem  dum  ho- 
mem nem  duma  classe ;  as  glorias  militares  do 
berço  da  monarchia  não  pertencem  exclusiva- 
mente á  nobreza,  como  fundamento  de  privilé- 
gios ou  douradura  de  brazões.  (J  sangue  dos  vil- 
lãos  mislurou-se  com  o  dos  fdhos  d'aUjo  nos 
campos  de  batalha.  Reunidos  pelo  fossado  para 
o  attaque,  ou  congregados  pelo  apellido  para  a 
defcza,  os  populares  eram  fortalezas  vivas  e  arie- 
los  animados,  que  ora  quebravam  a  fúria  das 
incursões  ora  abalavam  e  rompiam  as  fronteiras 
inimigas.  É  de  crer  que  onde  rhegasse  a  jionta 
da  lança  do  cavalieiro  não  raro  alcançasse  tam- 
bém o  chuço  do  peão,  e  se  não  ha  chronicas  das 
façanhas  dos  obscuros  plebeus,  como  ha  epoi)éas 
que  ceh'ijram  as  gentilezas  fidalgas,  é  poniurna 
obsciu-idade  da  condição  se  encobria  o  lustre  da 
acção,  li  quando  o  plebeu  abria  mão  das  armas  em- 
pmihava  a  enxada  e  era  operário  prestante  da  ci- 
vilisação,  ao  passo  que  os  nobres,  recolhidos  nos 


paços  e  caslellos,  eram  as  mais  das  vezes  súbdi- 
tos turbulentos  do  rei,  senhores  opprcssores  do 
povo,  fautores  de  conspirações  e  enredos,  e  sem- 
pre inúteis  como  o  ferro  a  corroer-se  na  panóplia 
e  estéreis  como  o  madeiro  secco  da  lança. 

Não  faltaram,  em  nenhum  século,  arautos  ás 
glorias  da  aristocracia:  justo  é  que  a  historia  mo- 
derna, inspirada  pela  justiça,  honre  e  celebre  o 
valor  dos  homens  do  povo,  sobre  cujos  cadáveres 
campeavam  os  corcéis  ajaezados  dos  nobres  cau- 
dilhos, na  hora  do  triumpho. 

AS    ORDENS    MILITARES 

Se  as  milícias  burguezas  prestaram  relevantes 
serviços  a  Affonso  na  guerra  quotidiana  com  o.s 
sarracenos,  também  lhe  foram  preciosos  auxilia- 
res as  milícias  rehgiosas,  que  apenas  fundadas  no 
estrangeiro  e  principalmente  na  Palestina  logo 
se  introduziram  em  Hcspanh  ae  em  Portugal,  onde, 
sem  os  riscos  e  as  canceiras  de  longas  peregrina- 
ções, podiam  cumprir  os  seus  votos  de  nunca  de.s- 
cançarem  os  braços  de  flagellar  infiéis.  AlTonso 
flenrif|ues,  que  era  hospitaleiro  e  munificente 
para  quantos  cavalleiros  vinham  etiBIeií^ar-se  ini 
sua  hoste,  recebeu  de  braços  abertos  os  iium- 
ges  soldados,  applaudiu  com  (Uilhusiasmo  o  pen- 
samento dos  seus  institutos,  e  esses  inslitulos 
implantaram-se  e  medraram  no  i'eino  a  ponto  de 
se  filiar  n'elles,  em  curto  prazo,  a  llòr  da  no- 
breza e  da  cavallaria,  e  ser  como  brazão  a  cruz 
do  Teiuplo,  de  S.  João  ou  de  Galatrava. 

Os  primeiros  monges-cavalleiro.s.que  se  esta- 
beleceram em  Portugal  foram  os  templários.  Esta 
ordem,  famosa  pelas  proezas  dos  freires,  pela  am- 
bição dos  grãos-mestres  c  pelo  fim  desastroso  que 
lhe  pi-eparou  Philippe  o  Bello,  teve  principio  em 
.lerusalem,  no  anno  de  1118,  sendo  seus  fun- 
dadores Ilugues  des  Payeus,  Geoffroy  de  Saiut- 
Adhémar  e  mais  sete  cruzados  francezcs,  e  logo 
alcançou  de  fialduino  ii  e  da  Santa  Sé  coníirma- 
ção  e  protecção  generosa.  O  fim  principal  da  ins- 
tituição da  ordem  do  Templo  era  organisar  uma 
milicia  cbristã,  que  por  voto  e  profissão  comba- 
tesse os  infiéis,  resgatasse  a  Terra  Santa,  e  pro- 
tegesse os  peregrinos  que  a  ella  iam  para  visitar 
o  Santo  Sepulchro  e  os  logares  da  Paixão.  Para 
tão  pio  mister  preparavam-se  os  lenqilarios,  co- 
mo soldados  pela  sujeição  a  rigorosa  discipli- 
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nu  ('  coslump  lic  obediência  passiva  aos  superio- 
res :  eomo  rliristãns  pela  pratira  ile  virtudes  aus- 
teras. Faziam  voto  de  pobreza,  deveiido  viverde 
esmolas,  de  castidade,  pois  que  eram  monges,  e 
era-liies  imposta  uma  repra  severissima,  que 
os  obrigava,  |)or  exem|)l(),  a  imiica  fuf,'irem  em 
combate  de  três  inimigos  e  a  outros  muitos  ac- 
tos de  valor  individual  ou  collectivo,  e  que  se 
fosse  sempre  observada  faria  da  milicia  do 
Templo  uma  legião  d(^  lieroes  diante  do  inimi- 
go, e  um  coro  de  santos  diante  de  Deus. 

A  ordem  era  cosmopolita.  Em  todos  os  paizes 
podia  estabelecer-se,  cada  paiz  era  para  ella  uma 
piovincia  e  dividia  as  províncias  em  grãos-prio- 
rados,  priorados  e  commendadorias,  sendo  to- 
dos os  templários  de  todos  os  paizes  subordinados 
ao  grão-meslre,  que  primeiro  residiu  cm  Jeruza- 
lem,  em  1 187  transferiu  a  residência  para  S.  João 
d 'Acre  e  no  lim  do  século  xni  para  Chypre.  A  or- 
ordem  nasceu  pobre,  como  dissemos,  e  lazeudo 
prolissão  da  pobreza ;  todavia  os  reis  porfiaram 
em  fazer-lhe  doações  tcrritoriaes,  c  a  pobreza 
converleu-se  cedo  em  opulência,  que  devia  ser 
fundamento  de  ambição,  poderio  e  cobiça,  cor- 
romper os  costumes  austeros  dos  cavalleiros,  e 
excitar  o  receio  e  a  inveja  dos  soberanos.  (Juando 
ella  entrou  no  caminho  do  engrandecimento  e  se 
M)ltou  para  os  intiMTSses  mundanos  estabeleceu 
vasto  systema  de  filiações.  A  par  dos  cavalleiros 
e  dos  noviços,  vivendo  em  conununlião  com 
elles  ou  á  sombra  tutellar  das  mansões,  admitliu 
familiares,  também  chamados  em  Portugal  fra- 
des, confrades  ou  quasi  frades,  e  estes  eram 
pessoas  de  ambos  os  sexos,  que  acceitavam  uma 
condição  muito  similhante  á  de  vassallos  da  or- 
dem, e  cujo  principal  dever  consistia  na  doação 
dos  seus  bens  ou  d 'uma  parle  d  elles,  vulgar- 
mente um  terço,  á  mesma  ordem,  a  qual  tam- 
bém costumava  herdal-os  se  morriam  sem  filhos. 
As  clausulas  d 'esta  libação  e  os  direitos  e  deve- 
res que  d'ella  resultavam  eram  immensamente 
variáveis;  a  regra  era,  porem,  ser  a  filiação  lu- 
crativa para  a  ordem,  e  como  os  templários  em 
toda  a  i)arte  adquiriram  poderio,  nunca  faltava 
([uem  quizesse  compartilhar  d"elle  ou  recom- 
mendar-se-lhe,  c  portanto  era  incessante  o  pro- 
gresso das  riquezas,  principalmente  Icrritoi-iaes, 
dos  successores  degenerados  dos  piedosos  cruza- 
dos francezes. 
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(Juando  os  templários  se  inlrodiiziriim  em  IVjr- 
lugal  estavam  ainda  iia  sua  edade  de  virtude  e 
modéstia,  ()  primeiro  estabelecimentu  ipie  aqui 
tiveram  foi  o  castello  de  Soure,  mas  logo  os  seus 
serviços  mereceram  larga  recompensa,  edeu-se- 
llies  a  zona,  então  infestada  [ji^los  sarracenos, 
comprehendida  entre  Ooimbra  e  Leiria,  na  qual 
edificaram  Pombal,  Ega  e  Kedinha,  levantando 
aldeias  e  granjas  e  encetando  arroteies  no  chão 
antes  ermo  e  sáfaro.  Posteriormente  ím-iu  tempo 
de  Aironso  Henriques  tanto  [)resligi()  alcançaram 
que  o  próprio  monarcha  se  filiou  na  oi'dem  pai'a 
honral-a,  e  como  entendesse  que  não  bastava 
honral-a,  prometteu-lbes,  para  a  interessar  na 
tomada  de  Santarém,  dar-lhes  as  rendas  da 
egreja  d'esta  cidade;  mas  a  promessa  não  se 
poude  cumprir,  porque  a  essas  rendas  tinha  di- 
reito o  bispo  de  Lisboa,  que  as  não  quiz  ceder, 
e  então  Affonso,  para  indemnisar  os  seus  confra- 
des, fez-llies  concessão  em  llõD  da  terra  de  (le- 
ra, visinha  do  Nabão.  Onde  a  milicia  do  Templo 
se  estabelecia,  justo  é  dizel-o,  agradecia  o  bene- 
ficio recebido  beneficianilo  o  paiz,  Na  terra  de 
tlera  quiz  o  superior  fia  ordem  em  Portugal,  que 
se  encontra  designado  ^ov  preceptor  commcnda- 
dor  mór,  mestre,  ministro,  procurador  e  mes- 
trc-provincial,  quiz  o  superior,  dizíamos,  fixar 
residência,  e  parecendo-lhe  apropriado  local  para 
construir  sua  sede  a  visinbança  do  rio,  lançou  em 
1  ItíO  lis  fundamentos  do  castello  de  Tliomar,  ao 
qual  logo  começou  a  encostar-se  uma  vifia.  Em 
1165  novas  doações  regias.  Manha  a  Velha,  que 
pouco  depois  foi  arrazada,  e  Monsanto,  que  pros- 
perou, passaram  para  odominio  du  monachismo 
militar  em  razão  talvez  de  terem  os  muros  ex- 
postos a  contínuos  ata(|ues  dos  sarracenos,  e 
ainda  no  reinado  de  Alíonso  entrou  esse  mo- 
nachismo nas  graffdes  cidades,  alcançando  esta- 
belecimentos em  Lisboa,  em  Leiria,  em  Santarém 
e  em  Évora, 

A  munificência  do  rei  chegou  pois  á  prodiga- 
lidade; mas  não  foi  só  exci'ssiva  jior  alienar  da 
coroa  extensos  territórios,  foi-o  também  nas  clau- 
sulas de  doação.  Uma  carta  de  1 1 57,  confirmando 
os  templários  na  posse  das  suas  propriedades, 
egrejas,  villas,  castellos,  terras,  vassallos,  isen- 
tou-os  de  quasi  todos  os  encargos  de  vassallagem 
e  assegurou-lhes  o  goso  das  mais  amplas  immu- 
nidades.  Os  habitantes  das  suas  terras  ficaram 
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dispensados  do  pagamento  de  impostos  e  da  pres- 
tação de  serviços  ao  rei,  e  elles,  os  cavalleiros, 
obtiveram  d'esle  prcrogativas  pessoaes  tão  im- 
tantes,  que  até  foi  defeso  prendel-os  por  rul[ias 
ou  confiscar-lhes  os  bens,  não  ficando  a  ordem 
obi-igada  para  com  a  coroa  senão  a  pouco  mais 
do  que  ajudar  a  repellir  as  incursões  dos  mou- 
ros ou  a  fazer  incursões  nos  seus  dominios.  b^o- 
ram,  pois,  pagos  por  alto  preço  os  serviços  dos 
Icmplarios.  Todavia,  esses  serviços  eram  ines- 
timáveis. O  bulsão  do  Templo  inspirava  terror 
aos  infleis.  Muralha  em  que  elle  tremulasse  só 
era  galgada  quando  só  havia  cadáveres  nos  seus 
parapeitos.  Em  campo  razo  os  esquadrões  assi- 
gnalados  pelo  alvejar  dos  mantos  eram  os  pri- 
meiros a  entrar  como  cunhas  nos  macissos  de 
lanças  e  cimitarras  e  despcdaçal-os,  e  os  últimos 
a  atfrontarem,  unidos  como  se  formassem  um 
corpo  com  mil  braços  e  uma  só  alma,  o  revez  c  a 
morte.  Não  existia  milicia  mais  disciplinada  nem 
mais  impetuosa,  e  quando  havia  algum  posto  de 
perigo,  algum  casteilo  adiantado  onde  embates- 
sem ondas  solire  ondas  de  inimigos,  algumterri- 
torio  escolhido  para  liça  de  quotidianos  torneios, 
dava-se  o  perigo  aos  templários  como  uma  re- 
compensa. 

Tinham  poivm  rivaes,  i'ivaes  no  valor,  e  taes 
eram  ]irincipiilmente  os  cavalleiros  Iwspitalarios 
ou  de  S,  .loão  de  .lerusalem.  A  sua  ordem  fora 
instituída  em  .Jerusalém  em  1 1 09  para  Uns  exclu- 
sivamente ]iios  e  caritativos,  (iérard  Tom,  seu 
fnndadiii-,  deu-lhe  por  missão  hospedar  os  pere- 
grinos doentes   e  famintos,   que  concorriam  a 
.lerusalem  ;  mas  posteriormente,  em  1 121 ,  os  en- 
fermeiros converteram-se  em  guerreiros  e  a  m-- 
dem  foi  reformada  pelo  seu  grão-mesire,  Dupuy, 
para  defender  com  as  armas  os  christãos,  a  quem 
antes  soccoi-ria  na  mizcria.  Esta  reforma,  aconi- 
modadn  ao  espirilo  do  tempo,  fel-a  pi-osperar, 
(■  os  hosiiiiíilririíix,  lendo  adoptado  a  regra  reli- 
giosa de  Santo  .\gostiiilio  e  estatutos  militares 
em  tudo  similhantes  aos  dos  templários,  come- 
çaram como  estes  freires  a  espaihar-sc-  peia  Eu- 
ropa c  a  disputar  aos  seus  irmãos  d'armas  e  de 
crenças  o  favor  dos  monarchas  e  a  gloria  dos 
combates.  Em  Portugal  estabeleceram-se  elles 
no  anuo  de  1130,  e  o  primeiro  estabelecimento 
que  tiveram  no  paiz  foi  em  Leça,  que  possuíram 
como  donatários.  Affonso  não  se  mostrou  tão  ge- 


neroso para  com  elles  como  para  com  a  milícia  do 
Templo,  mas  tornou-lhes  extensivos  os  privilé- 
gios que  a  estes  outhorgou  pela  carta  de  1157, 
e  il  sombra  d'cstes  privilégios  medrou  e  desen- 
volveu-se  a  ordem,  que  nos  reinados  subsetpien- 
tes  devia  alcançar  grande  valimento  e  enorme 
fortuna  territorial. 

Tendo  apprendido,  com  os  serviços  dos  tem- 
plários e  hospitalarios,  a  apreciar  as  ordens  mi- 
litares como  viveiros  de  homens  intrépidos,  Af- 
onso I  quiz  multiplicar  estas  instituições  e  creou 
a  ordem  da  Ala,  que  todavia  se  extinguiu  logo 
depois  de  fundada.  (I  sentimento  do  monarcha 
era,  porém,  partilhado  pelos  seus  cavalleiros,  e 
alguns  d'elles,  ou  depois  de  11 39  e  da  batalha  de 
Ourique,  ou  em  seguida  ás  conquistas  de  Santa- 
rém e  Lisboa,  concertáram-se  para  formar  uma 
associação  militar,  que  movesse  activa  guerra  aos 
sarracenos,  e  redigiram  os  estatutos  a  que  elles 
e  os  seus  adeptos  deviam  obedecer.  Esta  inicia- 
tiva foi  agradável  ao  rei,  e  em  1162  a  nova  or- 
dem militar,  que  veiu  a  chamar-se  de  S.  Bento 
de  Aviz,  teve  confli-mação  real  e  rendas  de  que 
vivesse.  A  sua  sede  foi  primitivamente  em  Coim- 
bra, mas  em  1166  transferiu-se  para  Évora,  pelo 
que  lhes  ficou  a  designação  vulgar  de  freires  d'E- 
vora.   E  para  se  auctorisarem,  bem  como  para 
aperfeiçoarem  o  instituto,  os  freires  de  S.  Bento 
travaram  relações  de  fraternidade  com  os  de  O- 
latrava,  em  Hespanha,  adoptaram  algumas  das 
suas  instituições  e  reconheceram  a  jurisdicção  ilo 
seu  grão-m estrado,  que  em  toda  a  Península  go- 
sava  prestigiosa  fama,  c  por  isso  figuram  também 
na  historia  como  cavalleiros  de  Calatrava,  até  que 
no  reinado  de  AíTon.so  n  tomaram  o  nome  de  Avíz, 
onde  se  estabeleceu  a  residência  dos  seus  supe- 
riores. 

Os  cavalleiros  de  S.  Bento  de  .\viz  eram  obri- 
gados a  defender  a  religião,  a  combater  sem  tre- 
goas  os  infleis,  e  quando  lhes  cahíam  nas  mãos 
prisioneiros  mouros  deviam  exhorlal-os  a  con- 
verterem-se  ao  christianismo.  A  estes  deveres  de 
apóstolos  armados  andavam  associadas  obriga- 
ções moraes,  como  praticar  a  caridade,  dar  hospi- 
talidade aos  estrangeiros,  guardar  fidelidade  con- 
jugal, venerar  os  velhos,  e  outras  que  visavam  á 
perfeição  christã.  Um  terço  de  todas  as  presas  que 
faziam  revertia  em  beneficio  dos  pobres,  das 
viuvas  e  da  egreja.  E  como  a  disciplina  militar 
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e  social  auduvii  associada  n'cstes  iiistilulos  á  dis- 
ciplina religiosa,  os  intrépidos  cavailciros  que  na 
guerra  faziam  temida  dos  infiéis  a  cruz  verde  re- 
matada por  llóres  de  liz,  que  lhes  servia  desym- 
bolo,  eram  na  paz  como  piedosas  freiras  vota- 
das ao  cuJto  das  egrejas,  ouvindo  missa  logo 
que  se  erguiam,  jejuando  ás  sextas  feiras,  guar- 
dando silencio  á  comida,  e  praticando  todos  os 
actos  de  devoção  e  austeridade,  prescriptos  pela 
regra  de  S.  Bento.  As  ordens  militares  foram 
um  dos  mais  singulares  exemplos  da  alliança  do 
espirito  religioso  com  os  costumes  bellicosos,  er 
era  forçoso  que  se  implantassem  e  desenvolves- 
sem n'ura  paiz  onde  os  exércitos  tinham  por 
pendão  a  cruz,  e  se  cria  que  os  feitos  de  valor 
eram  recompensados  com  a  gloria  da  bcmaven- 
turança. 

A  ordem  de  S.  Thiago,  instituída  em  Hespa- 
nha  e  estabelecida  em  Uclés  também  se  propa- 
gou em  Portugal  ainda  no  reinado  de  AlTonso  i, 
que  lhe  fez  largas  doações,  sendo  as  principaes, 
Messagene,  perto  de  Beja,  Vilarinho,  Valmelhor 
e  Montenegro ;  e  a  sede  da  ordem,  cm  território 
portugUi-z,  foi  o  convento  de  Santos,  em  Lisboa. 
Por  muitos  annos  subjeitos  aos  mestres  de  Uclés, 
os  cavalleiros  portuguezes  de  S.  Thiago  conse- 
guiram afinal,  jà  no  reinado  de  Diniz,  que  o  pon- 
tifico lhes  permittisse  elegerem  mestres  que  os 
governassem,  e  assim  se  nacionalisou  a  ordem, 
estrangeira  dorigem,  para  compartilhar  com  as 
outras  milícias  religiosas  os  perigos  e  trabalhos 
da  guerra  da  fé  e  as  mercês  dos  mc^iarchas. 

CAPITULO  Vil! 

Fundações 

Tendo  associado  a  causa  da  sua  ambição  á 
causa  da  religião,  para  que  o  clero  lhe  sagrasse 
as  armas  com  que  ia  fazendo  recuar  os  moiu-os 
das  fronteiras,  Affonso  Henriques  erigiu  alguns 
monumentos  piedosos,  desses  que  no  juizo  da 
epocha  testemunhavam  gratidão  ao  céu.  Foi  o 
primeiro  d'elles,  de  que  ha  noticia,  a  egreja  de 
S.  João  de  Tarouca.  A  historia  d'esta  fundação 
anda  enfeitada  com  um  milagre  pelos  nossos  pios 
chronistas.  No  anno  de  1131,  segundo  elles,  os 
mouros  tinham  entrado  por  terras  da  Beira  e 
posto  cerco  a  Trancozo.  Teve  Affonso  recado  do 


aperto  era  que  se  achava  a  villa  e  [larliude  La- 
mego em  seu  .soccorro;  mas  antes  de  procurar  o 
inimigo  foi  visitar  uns  monges  de  dister,  que  se 
haviam  estabelecido  em  Tarouca  egosavam  lama 
de  santidade,  es|ianlou-se  e  doeu-se  da  pobreza 
e  eslreileza  em  i|ne  os  religiosos  viviam,  capti- 
vou-se  du  venera\  el  aspecto  do  seu  prior.  Alde- 
berto,  a  jjonto  de  lhe  rogar  (luc  o  acompanhasse 
ao  exercito  para  o  ajudar  no  combate  com  as  ora- 
ções. 

Acceden  Aldeberlo  á  rogativa,  encorporou-se 
no  séquito  do  monarcha,  levou  comsigo  paramen- 
tos e  alfaias  para  celebrar  missas,  e  quando  os 
portuguezes  vieram  ás  mãos  com  os  sarracenos 
para  descercar  Trancoso,  o  monge  ficou  orando 
pelo  triumpho  da  cruz  e  ás  suas  orações  se  acre- 
ditou ([ue  fora  devido  o  successo  da  jornada  e  o 
desbarato  dos  inimigos,  ("ontinuando  a  acompa- 
nhar as  tropas,  o  prior  de  Tarouca  ainda  assistiu 
a  outra  batalha  em  que  os  sarracenos  tentaram 
vingar  a  primeira  derrota,  e  como  elles  só  con- 
seguissem ser  novamente  derrotados,  augmentou 
a  fé  dos  soldados  a  intercessão  de  Aldeherto  para 
com  o  Senhor  dos  exércitos,  e  AlTonso  quiz  agra- 
decer-lhe,  a  elle  e  aos  seus  frades,  o  serviço  a 
que  se  attribuiara  duas  victorias,  dando  a  todos 
casa  digna  de  albergar  santidades.  Voltou  pois  a 
Tarouca  e  lançou  a  primeira  pedra  d'uma  egreja, 
destinou  rendas  para  costeio  da  fabrica,  e  o  de- 
senho e  execução  d'esta  foram  entregues  a  um 
architecto  da  localidade,  .loão  Froylaz,  que  es- 
culpiu o  nome  nas  pedras  do  edificio  sem  poder 
illustral-o  por  primores  artísticos. 

Ko  tempo  em  que  começava  a  crescer  da  terra 
o  mosteiro  de  Tarouca  tinha  também  principio  o 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Emprehcndèra  a  obra 
o  arcediago  Tello,  sacerdote  de  muitas  virtudes  e 
letras  e,  segundo  parece,  bemquisto  ua  corte,  e 
apenas  o  edificio  poude  ser  alojamento  n'elle  se 
estabeleceram  o  fundador  e  mais  onze  compa- 
nheiros, tomando  o  habito  de  Santo  Agostinho.  A 
obra  tão  bem  começada  accudiu  .Vflbnso  para  con- 
tinual-a  por  sua  conta,  e  assim  o  fez  alterando  o 
risco  primitivo  da  fabrica  para  mais  grandioso, 
pelo  que  é  geralmente  considerado  como  funda- 
dorde  Santa  Cruz.  Terminada  a  construcçâo,  tam- 
bém o  infante  deu  aos  cónegos  copiosas  rendas 
e  avultados  bens,  sendo  os  mais  valiosos  o  cas- 
tello  de  Santa  Olaia,  cedido  em  1156,  e  a  villa  de 
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J.oui'i(;;il,  diniila  iio  mesmo  ;iimo.  Poi'  sua  parte, 
o  prior  D.  Tello  cm[)eiiliou-se  por  engrandecer  o 
mosteiro  com  privilégios  e  isenções  ccclesiasti- 
cas,  e  foi  a  Roma  iniploral-as  ao  papa,  que  se 
mostrou  genei'oso.  Santa  (Iruz  de  lloimbra  licou 
sendo,  por  estes  meios,  uma  das  mais  importan- 
tes instituições  religiosas  de  l'ortugal,  e  como  se 
ainda  llic  não  bastassem  para  celebridade  os  pri- 
vilégios concedidos  pelo  pa[)a  e  as  riquezas  da- 
das pelo  infante,  muito  cedo  alcançou  fama  pelas 
exceUencias  dos  varões  de  que  se  rodeiára  Tello. 
(Is  onze  companheiros  do  arcediago  foram  i|uasi 
todos  famosos  e  alcançaram  as  mais  altas  digni- 
dades da  egrejá,  contando-se  entre  elles  João  Pe- 
culiar, que  foi  arcebis]io  de  liraga,  Odorio,  bispo 
de  Vizeu,  Sesnando,  prelado  da  egreja  de  Monte- 
juór.  Salvador,  auctor  do  livro  dos  Testamentos,  e 
o  venerando  S.  TLeotonio  cuja  memoria  vive  na 
devoção  do  povo. 

A  principal  fundação  pia  do  reinado  de  Aflbnso 
Henriques  foi,  porém,  a  do  mosteiro  de  Alcobaça, 
destinado  a  monges  da  ordem  de  Cister.  Teve 
começo  a  10  de  maio  de  1178,  mas  em  Alcobaça 
edificara  AlTonso  outra  egreja  e  oulro  convento, 
Santa  Maria  a  Velha,  em  1152,  en'este  edifício 
residiram  os  frades  até  poder  recebel-os  ode  maior 
fabrica,  que  começou  grandioso  e  que  os  descen- 
dentes do  fundador  foram  engrandecendo  pelos 
séculos  fora,  pois  que  só  a  egreja  e  o  dormitó- 
rio velho  tiveram  principies  em  tempos  de  Af- 
fonso.  1^'oi,  comtudo,  este  monarcha  que  lançou  os 
alicerces  da  immensa  prosperidade  do  mosteiro. 
Dando-lhe  casa  vasta  e  templo  magnilico  fez-lbe 
também  doações  taes,  que  o  tornaram  um  ilos 
mais  ]ioderosos  ]iroiirietariosde  Portugal  e  esten- 
deram o  seu  senhorio  por  nmitas  léguas  em  der- 
redor d'Alcofiaça.  «Por  doação  d'el-reiD.  AlTouso 
Henriques,  diz  lirandão,  pertencem  a  esta  abba- 
dia  trinta  e  uma  villas,  algumas  das  quaes  são 
portos  de  mai%  e  nmitas  léguas  de  terra  fértil  c 
abundante."  O  mesmo  auctor  conta  que  chega- 
ram a  viver  no  edifício,  sustentando-se  ã  farta, 
novecentos  e  noventa  e  nove  religiosos.  E  não 
eram  só  ricos,  fabulosomenle  ricos  os  monges 
d'AIcobaça;  Affonso,  movido  pela  predilecção  que 
lhe  inspirava  a  ordem  de  Cister,  quiz  também  (|ue 
os  seus  priores  gosassem  no  reino  e  na  corte  de 
grandes  honras  e  dignidades,  que  outros  reis  ac- 
crescentaram.  Foram  elles  os  primeiros  esmoie- 


res-móres  que  iiuuve  em  ]'oi'tugal,  foram  lamlieni 
confessores  dos  reis,  tinham  logar  nos  seus  con- 
selhos, confirmavam  e  assignavam  logo  depois 
dos  bispos  e  antes  i|ue  os  mestres  das  ordens  mi- 
litares, e  para  ipie  nada  faltasse  ao  mosteiro  d'Al- 
cobaça,  dispunha  também  de  força  militar,  ar- 
mando os  seus  numerosos  vassalios.  lira,  pois,  o 
Claraval  ou  o  Cluny  jiortuguez,  e  logo  depois  da 
fundação  })rofessou  n'clle  um  membro  da  familia 
real,  Pedro  Affonso,  cuja  sepultura  foi  aberta  na 
capella  mór  da  egreja,  da  parle  do  Evangelho,  e 
(]ue  se  duvida  se  era  irmão  se  filho  natural  de 
Aflbnso. 

Mais  necessárias  que  i'stas  construcções  lu- 
xuosas, attento  o  estado  do  paiz,  eram  as  de 
castellos  c  fortalezas,  que  guardassem  as  terras 
ameaçadas  pela  visinhança  dos  mouros,  e  algu- 
mas das  pictorescas  ruinas,  que  hoje  coroam 
serras  e  a  pedaços  lhes  resvallam  pelas  encostas, 
são  restos  venerandos  de  obras  de  defesa,  teci- 
das pelo  fundador  da  monarcliia.  Deveu-lhe  a 
sua  origem,  entre  outros,  o  altaneiro  castello  de 
Leiria,  construído  quando  era  deserto  o  território 
circumvisinho  e  a  miude  se  derramavam  n'elle 
os  sarracenos:  em  1135,  segundo  a  mais  auctori- 
sada  versão.  Destinado  a  rebater  entradas  e  a  ser 
base  de  expedições,  apenas  erguido  foi  confiado  a 
ura  intrépido  capitão.  Paio  Guterrez;  eapezarde 
campear  sobre  um  monte  escarpado  e  por  parles 
inaccessivel,  como  se  tivesse  trepado  para  vigiar 
ao  longe  a  planície,  muito  solTreu  com  os  assal- 
tos dos  sarracenos,  mais  de  uma  vez  foi  perdido, 
houve  de  ser  reconstruído,  e  não  ha  uma  pedra 
das  suas  muralhas,  agora  esbroadas  e  musgo- 
sas, que  se  não  banhasse  em  sangue  portuguez-. 
Leiria  e  o  seu  território  foram  porfiosamente  dis- 
putados, e  n'uma  das  batalhas  ofi"erecidas  por 
Aflbnso  aos  iniieis  tiveram  origem  provável  as  ar- 
mas da  cidade,  cujo  emblema  é  ura  corvo  sobre 
um  pinheiro  verde.  Conta  a  tradição  que  o  rei 
assentara  a  sua  tenda  n'um  logar  alto,  que  se 
ficou  chamando  C.abeço  d'el-rei,  sobre  o  qual 
verdejava  um  pinheiro,  e  que  tanto  que  se  feriu 
a  peleja  pousou  sobre  a  arvore  um  corvo,  que 
n'ella  se  conservou,  apesar  do  fragor  da  lucta, 
batendo  as  azas  i^  denotando  alegria,  até  ven- 
cerem os  portuguezes,  que  tinham  tomado  a 
ave  e  a  sua  companhia  por  favorável  presagio. 

Os  chj'Dnistas  faliam  também  ameududamenie 
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(rum  ciístcllo  de  Herena,  que  dizí-rn  levantado 
por  Alfonso,  mas  (•  duvidoso  seUiTcnacniLi-iria, 
RO  Thomar,  se  Ourem  :  salic-se  que  era  sito  não 
lonjíe  de  Saniureiíi  e  destinado  a  refreiar  as  al- 
garas dos  mouros  (Testa  cidade.  Iv  (;erto,  todavia, 
que  Thomar,  seja  ou  não  a  llerene,  que  Brandão 
imaiiiiia  derivada  de  Irene  ou  Iria,  a  santa  inartyr, 
leve  prineiíiios  iio  primeiro  reinado  e  foi  obra 
dos  templários,  senhores  do  vasto  território  de 
(l(''ra.  Tandiem  são  d'esia  ejinelia  o  castello  e  a 
villa  de  Alcanede,  de  (pie  licaram  sendo  senho- 
res, no  temporal  tiongalo  de  Souza  e  no  espiritual 
o  nK)sleii'o  de  Santa  llruz  de  (loindira.  i)'alf,'uinas 
outras  edilicaíjOes,  militares  ou  reli^'iosas,  exis- 
tem ainda  noticias,  raas  apesar  d'ellas  (';  certo  (jue 
no  lenqio  de  AlTonso  Henri(pies  muito  mais  se  der- 
ruiu com  minas  e  Ijalistas  e  se  arrazou  a  ferro 
e  fogo,  do  (|ue  se  construiu  e  refez.  A  grande 
arte  tinha  então  por  cinzel  a  espada  e  a  lança,  e 
o  monumento  arcliitectonico  do  nosso  primeiro 
rei  foi  o  reino. 

CAPITULO  IX 

A  família  real 

Vivendo  nuiis  nos  acampamentos  (]ue  nos  pa- 
ços, acostumado  à  vida  solta,  solta  até  nos  cos- 
tumes, (los  homens  de  guerra,  Affonso  Henri- 
ques não  cuidou,  segundo  parece,  de  constituir 
família  senão  (piando  precisou  ter  herdeiro  para 
a  coroa  e  sentiu  a  ambição  de  fundar  dyranastia. 
Só  no  fim  da  mocidade,  aos  35  annos,  se  deter- 
minou a  tomar  esposa,  e  esta  foi  Mahaut,  (]uc  se 
poderá  traduzir  por  Malhilde  ou  Mafalda,  filha 
de  Amadeu  iii  conde  dcSaboyae  Maurianna,  es- 
colhida provavelmente  sem  intuitos  políticos,  e 
so  reconnncndada  por  dotes  pessoaese  pelas  w- 
lações  amistosas  da  sua  casa  com  a  de  liorgonha. 
Mafalda  veiu  para  Portugal  em  1 146  e  morreu  a 
;i  de  dezembro  de  11. j8,  .sem  se  haver  assigna- 
lado  ã  historia  senão  pela  maternidade.  Deixou 
«lualro  fdhos,  Sancho,  Mafalda,  Urraca  e  The- 
re/a,  lendo  visto  morrer  cm  tenra  edade  mais 
três,  Sancho.  Henrique  e  João. 

Sancho,  que  não  pode  ler  sido  o  primogénito, 
nasceu  em  1154.  Destinado  a  empunhar  oscep- 
tro,  que  devia  ser  espada  para  relampagueiar  aos 
olhos  dos  sarracenos,  de  pequeno  o  adestrou  o 


pae  nas  boas  artes  da  cavaliaria  em  que  era  com- 
summado,  c  aos  doze  annos,  para  se  faniiliarisar 
com  os  espectáculos  da  guerra,  acompanhou  a 
expedição  enviada  contra  Cidade-Kodrigo  e  a[i- 
prendeu  n'ella,  como  narrámos,  a  avançar  com 
denodo  e  a  fugir  com  celeridade.  (Juatro  annos 
depois,  a  1.")  (fagosto  de  1 170,  foi  solemnemeide 
armado  cavallciro  na  S(;'  de  Coimbra  para  poder 
suceedcr  a  Affonso,  aposentado  pelo  desastre  de 
Badajoz,  no  commando  da  hoste  portugueza,  ea 
primeira  façanlia  em  que  testemunhou  o  valor 
|)essoal,  que  o  distinguiu  mais  do  que  oillustrà- 
ram  os  dotes  de  capitão,  foi  uma  entrada  pela 
Andaluzia  dentro  at('  ás  portas  de  Sevilha. 

As  infantas,  C(?do  privadas  pela  morte  dos  ca- 
rinhos maternos,  foram  creadas  de  pequenas  nos 
paços  de  Salzeda,  onde  residia  a  segunda  esposa 
de  Egas  Moniz,  Thereza  Affonso,  matrona  de  vida 
exemplar,  que  lhes  serviu  de  aia  e  mestra,  como 
seu  marido  guiara  os  primeiros  passos  de  Affonso 
na  vida.  Chegadas  á  puberdade,  não  lhes  falta- 
ram propostas  de  casamento.  D.  Mafalda  foi  pe- 
dida em  1 160  pelo  conde  de  Barcelona,  Raymundo 
Berenguer,  para  seu  fdlio,  ainda  em  tenra  edade, 
e  o  enlace  ajustou-se  entre  os  pães  numa  confe- 
rencia que  tiveram  em  Tuy,  baldando-se,  porém, 
o  ajuste  pelo  falleciniento  da  noiva.  A  alliança 
com  a  casa  real  portugueza  começava  já  a  ser 
desejada.  Bem  poderoso  era,  a  par  de  Affonso  i, 
o  rei  de  Castella,  Fernando  ii ;  todavia,  quando 
este  monarcha  se  viu  a  braços  com  os  partidários 
de  seu  sobrinho,  Alfonso  ix,  não  desdenhou  sol- 
licitar  por  sogro  o  que  íòvn  vassallo  de  seu  pae, 
e  pedir  a  mão  da  infanta  D.  Urraca.  (;ond)inou-se 
este  consorcio  n'uma  entrevista  em  Cella-Nova, 
mas  como  a  filha  de  Affonso  estivesse  ainda  en- 
tão na  puerícia  só  veio  a  eITectuar-se  em  1165, 
e  melhor  fora  que  se  não  houvesse  effectuado, 
porque  não  evitou  a  guerra  aberta,  a  quesópoz 
termo  o  desastre  de  Badajoz,  e  d'esta  guerra  foi 
victinia  D.  Urraca,  ponpie  (^m  1175  a  repudiou 
o  marido,  profimdamente  inimizado  com  o  mo- 
narcha portuguez,  invocando-se  para  o  repudio 
o  pretexto  de  parentesco  remoto,  que  não  f('ira 
obstáculo  ao  enlace.  Nas  desavenças  que  leve 
com  Fernando  u  provou  Affonso  quão  pouco  se 
lhe  abria  o  coração  aos  affectos  da  familia,  pois 
com  (3s  aggravos  qiu'  fez  ao  genro,  sem  provoca- 
ção, feriu  dolorosamente  a  filha,  cujas  instancias 
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e  su]iplicas  não  pudcniiii  abriíiular-llic  as  iras 
nem  soUreiar-lhc  a  anibifâo. 

Apesar  da  pouca  estima  que  mostrou  a  D.  Ur- 
raca, é  fama  qui'  o  endurecido  guerreiro  amou 
lernamente  a  outra  filha,  D.  Tliereza,  a  mais 
nova  de  todas,  e  que  desejou  tèl-a  por  compa- 
nheira até  aos  últimos  dias  da  vida,  oppòudo-se 
a  que  casasse  por  egoismo  de  pae.  O  ronde  de 
Flandres,  Philippe,  filho  de  Thierry  d'Alsacia, 
captivou-se  porém  da  infanta,  que  dizem  ter  sido 
de  rara  gentileza,  e  a  quem  talvez  vira  na  corte 
tendo  vindo  a  Portugal,  e  fez  grande  força  para 
a  alcançar  por  esposa.  Affonso  ncgou-lh'a,  ape- 
sar de  ser  vantajoso  o  enlace,  e  por  muito  tempo 
não  houve  demovél-o  da  negativa ;  mas  afinal  po- 
daram mais  as  rogativas  do  fidalgo  namorado  e 
da  dama  que  lhe  correspondia  ao  amor,  do  que 
a  teimosia  do  velho  avaro  do  seu  thesouro,  e  D. 
Thereza  casou  no  Porto  e  embarcou  pai'a  Flan- 
dres, havendo  por  esta  occasião  ruidosos  festejos, 
e  presenteando  Affonso  os  jovens  esposos  com  ma- 
gnificência consoante  á  ternura  que  consagrava 
á  filha.  A  partida  da  infanta  teve  logar  em  1183; 
annos  antes,  em  1174,  casara  o  herdeiro  da  co- 
roa, o  príncipe  Sancho,  com  a  princezaD.  Dul- 
ce, filha  deRaymundoBerenguer,  verificando-se 
d'este  modo  a  afiianca  da  casa  real  portngueza 
com  a  de  Barcelona,  allianca  que  já  uma  vez  fora 
tractada  e  que  se  tinha  malogrado  pelo  falleci- 
mento  prematuro  de  D.  Mafalda;  e  o  velho  Af- 
fonso, filho  de  um  fidalgo  aventureiro,  viu  os 
seus  descendentes  entrarem,  considerados  e  res- 
peitados, no  seio  de  algumas  das  mais  nobres  e 
altivas  famílias  da  Europa. 

O  casamento  de  D.  Thereza  não  antecedeu 
muito  a  morte  de  Aífonso,  e  é  possível  que  a 
apressasse.  Nunca  di^  todo  sarado  do  ferimento, 
que  em  Badajoz  pozéra  fim  á  sua  carreira  mili- 
tar, al(]uebrado  pelos  annos  e  pelas  canceirasda 
guerra,  o  rei,  apesar  de  ser  de  constituição  ro- 
busta e  com  o  exercício  physico  ter  ganho  ainda 
maior  rolmstez,  passou  os  últimos  annos  de  vida 
recolhido  nos  paços  como  invalido,  e  apóz  gra- 
dual decadência  veiu  a  fallecer  a  (j  de  dezem- 
bro de  118.5,  ignorando-se  as  circumstancias  dos 
seus  derradeiros  dias,  mas  sem  que  a  sua  morte 
occasionasse  perlurbação  no  reino.  Gomo  eOe  or- 
denara em  tempo  devido,  a  coreia  passou  sem 
abalo  da  sua  cabeça  desfallecida  para  a  de  San- 


cho I,  já  quasi  acostumado  ao  seu  pezo,  e  o 
cadáver  do  primeiro  rei  portuguez  poude  des- 
cançar  em  paz  em  Santa  Cruz  de  Coimbra,  ao 
lado  de  D.  Mafalda  e  em  tunnilo  modesto,  que 
a  magnificência  de  D.  Manoel  trocou  por  ou- 
tro, de  lavor  mais  accomodado  á  magestade  e 
fama  do  vencedor  de  cem  batalhas  e  fundador 
dum  reino. 

Esse  tumulo  é  um  reliquario  para  o  patriotismo 
portuguez,  que  se  deslumbra  com  os  resplendores 
da  gloria  militar  e  ama  entranhadamente  a  inde- 
pendência. Affonso  Henriques  pôz  dourada  cúpula 
no  edifício  planeado  por  seus  pães ;  se  os  meios 
de  que  usou  para  consummar  tão  arriscada  em- 
preza  nem  sempre  foram  honrados,  nenhuns  ou- 
tros teriam  sido  talvez  eíficazes,  porque  a  força 
era,  só  por  si,  insulficiente  para  vencer  os  fortes 
monarchas  de  Leão  e  Castella  e  rasgar-lhes  um 
pedaço  da  purpura.  Peccou  algumas  vezes  por  ex- 
cesso de  ambição,  e  peccou  principalmente  contra 
o  genro,  Fernando  ii :  a  ambição  foi  todavia,  a 
inspiração  da  sua  grandeza,  e  não  foi  n'eUe  um 
sentimento  egoista,  que  o  movesse  a  procurar  os 
regallos  e  os  prazeres  do  poderio.  O  ambicioso 
não  se  furtava  ás  canceiras  e  asperezas  da  guerra 
quotidiana,  e  era  o  primeiro  a  expor  a  vida  ao  pe- 
rigo e  o  ultimo  a  ceder  á  fortuna  adversa.  Não 
usurpava,  conquistava;  não  intrigava,  vencia.  As 
suas  campanhas  contra  os  sarracenos  são  uma 
epopêa.  A  sua  figura  athletica  avoluma  na  historia 
como  um  modelo  de  foi'taleza.  tlomo  guerreiro, 
nenhum  heroe  o  excedia  no  valor  pessoal ;  como 
politico,  alcançou  a  gloria  das  emprezas  politicas : 
o  bom  êxito.  Não  era  por  certo  um  homem  vul- 
gar, embora  não  tivesse  um  espirito  provido  de 
todas  as  faculdades,  que  a  sua  tareia  de  fundador 
dum  estado  podia  pôr  em  exercício.  Era  porém, 
o  homem  de  que  Poilugal  precisava  para  se  pro- 
clamar nação  e  riscar  as  fronteiras  na  carta  da  Pe- 
nínsula ;  era  um  braço  forte  movido  por  uma  von- 
tade firme,  um  paladino  para  as  justas  com  os 
leonezes,  um  açoute  de  Deus  jiarn  os  sarracenos 
([ue  por  tal  o  temiam,  um  Alias  para  aguentar 
um  Ibrono,  e  era  a  ]iersonalisação  heróica  da  na- 
cionalidade portugueza.  Os  grandes  homens  são 
aqueUes  que  se  apropriam  do  espirito  duma  epo- 
cha  ou  d"uma  nação;  a  verdadeira  grandeza  de 
ABbnso  Henriques  é  ter  sentido  a  ambição,  ter-se 
identificado  com  a  vontade,  ler  resumido  em  si, 
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como  um  symbolo,  a  IV-  c  o  valor  ilo  povo,  (|UC' 
o  IcviíMlou  nos  escudos. 

CAPITULO  X 

A  lenda  de  Affonso  Henriques 

Não  ha  liproc  sem  Iriida.  A  iiiuiírinação  y)0[iu- 
lai-  rrluiidc  rios  seus  moídos  o  bronze  conimenio- 
rativo  du  historia,  (.luandoseassombra,  julga  ter 
visto  um  resplendor  divino.  Figura  que  exceda  a 
altura  do  vulgo  parecc-llie  que  topeta  com  o 
céu.  VC  sempre  o  Uninipolente  na  magostade  hu- 
mana, o  milagre  na  proeza,  a  inspirarão  sobre- 
natural no  génio,  e,  crendo  na  predestinação  dos 
grandes  homens,  cerca-ihes  o  berço  de  maravi- 
lhas e  o  tumulo  de  phantasmas  luminosos.  K  o 
seu  modo  de  fazer  apolheosc. 

Ksta  apollieose  não  faltou  a  Aflbnso  Henriques, 
campeão  da  te  c  fundador  de  um  reino,  n  patrio- 
tismo alliou-se  á  credulidade  piedosa  para  lhe  te- 
cer uma  lenda  rica  de  prodígios,  que  a?  gerações 
contaram  ás  gerações  e  foi  recolhida  no  thezouro 
das  tradições  nacionaes.  Logo  na  infância — conta 
a  historia  maravilhosa — teve  o  filho  do  condo 
Henrique  revelação  do  sou  glorioso  destino  e  do 
valimento  do  céu.  Nascera  aleijado.  Apesar  do  vi- 
gorosamente constituído,  tinha  as  pernas  ligadas 
uma  á  outra,  e  até  aos  cinco  annos  foram  impo- 
tiMites  todos  os  esmeros  da  atrazádasciencia  me- 
dica para  as  desligar.  Dosesperava-sejà  de  que 
|)odesse  andar  e  viesse  a  ser  apto  para  o  mister 
do  chefe  de  uma  nação  bellicosa,  mas  eis  que 
sou  amo,  Kgas  .Moniz,  com  quem  elle  vivia  na 
quinta  de  Cresconlie,  visinha  de  Lamego,  vê  num 
sonho,  om  noite  talvez  atormentada  polo  desgosto 
de  não  poder  sarar  a  croança  (juo  por  lillio  amava, 
apparecer-llie  radiosa  e  fallar-llie  benigna  a  rai- 
nha do  céu.  A  apparição  disse  ao  honrado  oaval- 
leiro  qu(^  se  partisse  em  busca  do  uma  imagem 
sua,  que  havia  de  encontrar  em  logar  ermo  dos 
arredores  de  Lamego,  a  tomasse  nos  braços  e 
lhe  erigisse  altar  e  templo,  porque  em  recom- 
pensa d"este  devoto  acto  Affonso  recuperaria  o 
uso  das  pernas.  Ao  mesmo  tempo  annunciou  que 
a  creança  invalida,  a  quem  se  dignava  soccorrer 
miraculosamente,  fora  destinada  pelo  Eterno  para 
glorificar  o  seu  nome,  libertando  terras  de  Hes- 
panha  do  jugo  infiel,  e  para  fundar  um  reino, 


que  seria,  pelos  feitos  das  suas  gentes,  honrada 

christandade  o  assombro  do  mundo ;  o  a[ioz  estas 
promessas  do  particular  bonovoloncia  sumiu-se 
em  trevas,  doixamlo  ligas  Moniz  em  extasis  de 
jubilosa  fé. 

Tondo  dado  croilito  ãs  palavras  lia  Virgem,  o 
amo  do  Allonso  cavalgou  logo  ao  amanhecer,  e 
tendo  percorrido  campos,  guiado  por  inspira- 
ção divina,  encontrou  de  feito  uma  imagem  de 
Maria,  occulta  n'uma  gruta  e,  ao  parecer,  mode- 
lada por  mãos  não  humanas,  .\dorou-a  com 
humildade,  transportou-a,  como  hóstia,  do  escon- 
derijo devassado  por  milagre  para  logar  onde 
podesse  rocobor  fervoroso  culto,  deu  traça  para 
se  construir  o  templo  de  Carquere,  que  lhe  ser- 
visse de  sacrário,  o  logo  a  promessa  do  céu  se 
cumpriu  no  infante.  Desligaram-so-lhe  as  pernas 
como  por  encantamento,  e  tão  valido  ficou  e  per- 
feito da  sua  pessoa,  que  poude  começara  apren- 
dizagem das  artes  do  cavallaria,  em  que  depois 
foi  professo  mestre  para  ruina  dos  sarracenos.  Da 
creança  aleijada  fez-se  um  athiofa,  insigne  em 
todos  os  exercicios  physicos,  o  Affonso,  que  soube 
a  que  mystcriosa  protecção  devora  a  sua  cura,  foi 
grande  devoto  da  Virgem  e  fez-lho  homenagem 
do  reino,  que  som  ella  continuaria,  talvez,  tão 
preso  ao  de  Leão  e  i:astclla  como  estavam  presas 
as  pernas  do  varão  predestinado,  que  havia  de 
emancipal-o  ãs  lançadas. 

Vida  começada  sob  tão  poderosa  égide  como 
o  amor  de  Maria,  devia  ser  favorecida  com  ameu- 
dadas  intervenções  dos  poderes  c.elestiaes,  e  as- 
sim foi,  segundo  a  lenda,  ("lontãmos  em  outra 
parte  como  é  de  fé  (]ue  se  doscoi-cou  Trancoso  e 
se  desbarataram  os  cercadoros  por  intercessão 
do  monge  de  Tarouca,  Aldelierto.  cujas  preces 
encontraram  o  céu  propicio  a  Affonso  e  disposto 
a  soccorrel-o.  Mas  a  prova  mais  assignalada  de 
([uo  o  senhor  dos  exércitos  combatia  pelos  por- 
tuguezos,  foi  visivel,  segundo  os  chronistas,  em 
Ourique.  A  batalha  que  n'este  logar  se  feriu  em 
1139  não  foi  vencida  pelo  braço  humano,  por- 
que não  é  para  humanas  forças  pelejar  um  con- 
tra cem  e  desbaratal-os.  A  promessa  da  Virgem 
a  Egas  Moniz,  de  que  o  seu  pupillo  fundaria  um 
reino,  esteve  ali  ameaçada,  pelo  grande  poder 
dos  mussulmanos,  de  ser  contrariada  por  derrota 
e  morte  de  Affonso ;  mas  como  não  ha  poder  que 
prevaleça  contra  a  palavi-a  de   Deus,    os  mi- 
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lagres  suppriram  a  frinjuezada  liosle  cLirislã,  o 
ella  eo  seu  predestiiiuilo  raudillio  sairam  triíiiii- 
phantes  da  liça,  onde,  segundo  a  razão,  deviuin 
acabar,  i'  onde  já  os  inimigos  Ibes  repartiam  os 
despojos.  A  crença  n'esles  milagres  chegou  viva 
quasi  ao  nosso  tempo;  a  batalha  d'Ourique  teve 
umachronica  circumstanciadamente  maravilhosa 
que  se  enraizou  no  espirito  popular,  e  se  hoje  fe- 
nece a  crença  e  a  historia  repudia  a  lenda,  ainda 
se  deve  crer,  todavia,  que  n'esse  recontro  de  por- 
tuguezes  e  mussulmanos  alguma  fortuna  houve 
para  aquelles,  que  pareceu  tão  extraordinária, 
que  a  credulidade  não  soube  explical-a  senão 
pelo  auxilio  divino.  Está  provado  que  o  combate 
d'Ourique  não  foi  um  grande  acontecimento  mi- 
litar, não  se  pódc  dar  crédito  aos  recenseamentos 
das  forças  belligcranles  feitos  pelos  chronistas, 
mas  deve  julgar-se  que  Affonso  e  os  seus  esqua- 
drões se  acharam  ainda  assim  i'ra  grande  aperto, 
e  ganharam  a  salvação  e  a  victoria  com  prodi- 
gios,  não  do  céu  mas  do  valor. 

Segundo  a  tradição  maravilhosa,  Affonso  Hen- 
riques, tendo-se  inleriuido  no  Alemtejo  com  pou- 
cos mas  escolhidos  soldados,  encontrou  um  exer- 
cito sarraceno  perto  de  Uurique.  Avistando-seos 
inimigos,  pararam  ambos  como  para  se  medi- 
rem, e  o  infante  levantou  a  sua  tenda  sobre  um 
outeiro,  d'onde  a  vista,  relanceiada  para  o  hori- 
sonte,  só  descobria  legiões  de  iníieis,  numerosas 
como  as  constellações  do  firmamento.  Eram  el- 
Ics,  no  dizer  de  Brandão,  quatro  centos  mil  ho- 
mens de  pé  e  cavallo,  havendo  por  cada  cem  um 
portuguez  para  combatel-os,  e  commandavam 
esta  multidão  cinco  reis  mouros,  dos  quaes  o  mais 
poderoso  e  auctorisado  se  chamava  Ismario.  Ti- 
nham vindo  muitos  d'elles  dWfrica,  a  estes  se 
haviam  reunido  todas  as  forças  da  llespanha  mus- 
sulmana,  e  o  appellido  que  congregara  tantas  gen- 
tes annunciára-se  como  o  extremo  recm-so,  em 
que  o  islamismo  pozéra  a  confiança  para  vibrar 
golpe  -mortal  ao  fei-o  Ibn-Errik  e  espedaçar  este 
açoute  de  Deus,  que  o  flagellava  sem  piedade: 
a  batalha  devia,  pois,  ^a^  decisiva,  e  Affonso 
entraria  n'ella  como  campeai?  fia  christandade. 

O  grande  numero  dos  infieíi'  amedrontou  os 
cavalleiros  portuguezes,  apesar  (íe  desacostuma- 
dos de  contar  os  inimigos.  Pareceú'-lhes  insensa- 
tez luctar  sem  esperança  de  vencimlt'nto,  e  junc- 
taado-se  n'este  parecer  foram  á  ten'^a  de  Affonso 


e  pediram-lhe  que  os  não  guiasse  á  morte,  que 
todos  viam,  como  num  espelho,  nas  armas  poli- 
das dos  sarracenos,  e  negociasse  com  Ismario 
para  poder  relirar-se  do  desesperado  lance  em 
que  se  achava.  ()  infante  não  cedeu  ao  pedido 
mas  não  ousou  repellil-o,  tanto  o  reconhecia  fun- 
dado em  boas  razões.  Prometteu  consultar  a  sua 
experiência  da  guerra  e  ouvir  o  conselho  da  me- 
ditação, e  depois,  quando  viu  que  se  ia  desvane- 
cendo o  susto  que  por  momentos  quasi  lhe  tumul- 
tuara o  exercito,  mandou  formar  os  esquailrões 
em  ordem  de  batalha,  cavalgou  para  lhes  passar 
revista,  e  n'este  acto  exhortou-os  para  que  não 
voltassem  rosto  ao  inimigo,  porque  não  havia 
desegualdade  numérica  que  não  supprissem  o  va- 
lor do  braço  e  o  auxilio  que  Deus  dá  ás  boas  cau- 
sas, desistissem  de  negociar  com  Ismario  porque 
não  havia  fiar  em  promessas  e  juramentos  ác  in- 
fiéis, e  se  preparassem  para  pelejar  logo  que  elle 
desfraldasse  o  pendão,  tantas  vezes  victorioso. 
Estas  falias  não  somente  levantaram  os  ânimos 
abatidos,  senão  que  os  soldados,  enthusiasmados 
com  a  intrepidez  do  chefe,  o  acclamaram,  e  o  in- 
fante recolheu-se  á  tenda,  fiado  em  que  lhe  não 
faltaria  a  protecção  celeste  que  promettêra  aos 
companheiros  d'armas,  e  que  ia  implorar  com 
fervorosas  preces. 

Recolhido,  pegou  n'uma  biblia  para  se  fortale- 
cer com  a  sua  leitura,  e  abrindo-a  sem  escolher 
acertou  cahir-lhe  a  vista  sobre  a  narração  da  vic- 
toria alcançada  por  Gedeão  com  tresentos  israeli- 
tas sobre  quatro  reis  de  Madian,  que  na  refrega 
perderam  cento  c  vinte  mil  soldados.  Este  prodí- 
gio era  de  molde  para  lhe  inspirar  fé.  Lançou-se 
então  de  joelhos  no  chão  da  tenda  e  orou  assim : 
«Bem  sabeis  vós,  meu  Senhor  Jesus  Christo,  que 
por  vosso  serviço  e  pela  exaltação  do  vosso  nome 
cmprehendi  esta  guerra  contra  os  vossos  inimi- 
gos; vós,  que  sois  todo  poderoso,  me  ajudae 
nella,  animae  e  dac  esperança  a  meus  soldados, 
para  que  os  vençamos,  pois  são  blasphemadores 
do  vosso  santíssimo  nome. » li  tendo  orado,  encos- 
tou a  cabeça  cançada  das  lulas  do  espirito,  ador- 
meceu profundamente  eteve  um  sonho  milagro- 
so, d 'aquelles  de  que  se  servia  o  céu  para  mandar 
inspirações  aos  seus  protegidos.  Sonhou  que  via 
um  homem  de  aspecto  venerável,  vestindo  um 
burel  de  eremita  sobre  o  qual  se  espalhavam  lon- 
gas barbas  alvas,  e  que  o  velho  lhe  mandava  que 
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ordenasse  a  peleja  ao  romper  da  manhã,  e  llii' 
dizia  qnc  aiitfs  ii'cila  o  scnlior  dos  oxiM-ritos  a]!- 
parcccria  luminoso  no  lirniaincnlo,  |iara  llic'  jjro- 
inetliM-  a  viitoria.  ijiiando  se  deleitava  com  este 
sonho  enlron  na  tenda  João  Fernandes  de  Sousa, 
otlieiai  da  sua  camará,  jiara  lhe  amuuiciar  i|ue 
se  apresentara  no  acampamento  um  ancião  de 
presença  respeitável  ]iedindo  para  faltar  em  grave 
negocio  ao  i'hefe  christão.  Ordenou  AtTonso  que 
tosse  introduzido  o  visitante,  e  tanto  que  o  avis- 
tou reconlieceu-o  pelo  mesmo  ([ue  em  sonho  vi- 
ra, com  o  que  se  convenc('U  de  que  era  algum 
mensageiro  divino,   e  o  eremita  repetiu-lhe  o 
(|uo  elle  também  já  ouvira  durante  o  somno,  di- 
zendo-lhe  que  quando  tangesse  o  sino  do  seu 
eremitério  saísse  da  tenda,  porque  lhe  appare- 
ceria  o  (Jhristo  a  annunciar-lhe  o  triumplio  dos 
portuguezes  sobre  os  infiéis.  Retirado  o  enviado 
celestial  o  infante  pôz-se  em  oração,  e  ao  rom- 
per dalva  ouviu,  como  lhe  fora  prometlido,  o  sino 
do  eremitério,  e  vestindo  as  armas  saiu  pai-a  o 
campo.  Não  se  fez  esperar  a  visão,  n  céu  illumi- 
iiou-se  da  parte  do  oriente  com  um  resplendur 
deslumbrante,  que  se  foi  dilatando,  e  no  ceniro 
do  disco  de  fogo  desenhou-se  por  arte  maravi- 
lhosa uma  cruz,  sobre  a  qual  eslava  csteniliiln  e 
pregado  o  Redemptor,  rodeando  coros  de  formo- 
síssimos anjos,  enirajados  d'alvura,  o  cnicilixo 
assombroso. 

Prostrou-se  o  infante  em  terra,  largadas  as  ar- 
mas, desatou-se  em  prantos  e  rogou  assim  :  «IJue 
merecimento  achastes,  meu  Deus,  em  run  tão 
grande  peccador  como  eu,  para  me  enriquecer- 
des com  mercê  tão  soberana?  Se  o  fazeis  por  me 
accrescentar  a  íò,  parece  não  ser  necessário,  pois 
vos  conheço  desde  a  fonte  do  baptismo  por  Deus 
verdadeiro,  filho  da  Virgem  Sagrada,  segundo  a 
humanidade,  o  do  Padre  Eterno,  por  geração  di- 
vina. Melhor  seria  participarem  os  infiéis  da 
grandeza  d'esta maravilha,  para  (pu',  abominando 
seus  erros,  vos  conhecessem."  dom  esta  oração, 
que  tinlia  uns  longes  de  advertência  e  conselho, 
não  ])areceu  olTendido  o  (a-uciiicado,  e  respon- 
deu-lhe  com  um  som  de  voz  dislincto  só  ])ara  o 
infante:  «Não  te  appareci  d 'este  modo  para  ac- 
crescentar tua  fé,  mas  para  fortalecer  tua  cora- 
gem n'esta  empreza  e  fundar  os  jirincipios  do 
teu  reino  em  pedra  firmíssima.  Tem  confiança, 
porque  não  só  vencerás  esta  batallia  mas  toda.s 
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as  mais  que  úéres  aos  inimigos  da  fé  catholica. 
Tua  gente  adiarás  prompta  para  a  guerra  e  com 
grande  animo  pedir-le-ha  que  com  titulo  de  rei 
comeces  esta  batalha  :  não  duvides  de  o  acceitar, 
mas  concede  livremente  a  petição,  porque  eu  ^nn 
o  fundador  e  o  destruidor  dos  impérios  do  mun- 
do, e  em  ti  e  em  tua  gei"ição  quero  fundar  jiara 
mim  um  reino,  por  cuja  industria  será  meu  nume 
notificado  a  gentes  estranhas.  E  para  que  teus 
descendentíís  conheçam  de  cujas  mãos  recebem  o 
reino,  comporás  as  tuas  armas  do  preço  com  que 
comprei  o  género  humano  e  d'aquelle  por  i|U('  lui 
comprado  pelos  judeus,  e  ficará  este  reino  santi- 
ficado, amatlo  de  mim  p<'la  [lureza  da  fé  e  excel- 
lencia  da  piedade. « 

Estas  falias  attribuidas  ao  lihrislo  pateuleiam 
bem  o  propósito  de  quem  lhas  attiibuiu  e  forjou 
o  milagre  de  Ourique.  O  pleito  travado  com  o 
monarcha  de  Leão  acerca  da  independência  de 
Portugal   apparece  resolvido  por  sentença  d'a- 
quelle  que  funda  c  destróe  os  impérios.  A  ori- 
gem do  reino  não  é  já  a  victoria  das  armas,  um 
tractado  assellado  por  soberanos  ou  a  aspiração 
do  povo  :  é  a  vontade  de  Deus.  O  crucificado  de 
Ourique  paraphraseia  o  Tu  es  Pelrus  'et  super 
lianc  pclram  xdificabo  eccksiam  meam — pres- 
cindindo do  trocadilho  —  para  proclamar  e  legiti- 
mara monarchia  portugueza.  liousa  notável  e  que 
não  abona  a  lógica  dos  milagres :  os  inimigos  são 
iniieis  sarracenos,  é  sobre  elles  que  vae  ser  ga- 
nha a  victoria  proraettida  pelo  céu,  mas  a  i)uem 
o  Cbristo  mostra  a  sua  cholera,  no  discurso  tpie 
precede  a  batalha,  é  aos  monarchas  leonezes, 
porque  os  despoja  dos  seus  direitos  de  soberania 
sobre  a  terra  portugalense !  .\ntes  de  derrotado 
Ismario  estava  vencido  Affonso  vn,  que  não  era 
perro  inliel,  não  tinha  hostes  em  liidia  de  batalha 
nos  plainos  alemtejanos,  e  que  portanto  devia  es- 
tranhar vèr-se  envolvido  no  pado  d'alliança  do 
céu  com  AlVonso  Henriques,  ainda  mais  do  que 
Pilatos  estranharia  achar-se  no  credo.  O  Clirislo 
de  Ourique  é  evidentemente  um  Deus  dos  por- 
lusuezes ;  o  dos  h(>spanboes  fallaria  em  outros  ler- 
mos. Elle  não  quiz  moslrar-se  aos  nnissulmanos, 
como  lhe  aconselhava  Atlbnso  :  os  chronistas  mos- 
traram-n'o,  porém,  aos  leonezes  e  castelhanos, 
aceitado  para  os  convencer  aaí)0í)!Í7?n)'«?i  os  seus 
erros  ambiciosos,  e  ha  quem  ainda  hoje  uão 
queira  prescindir  d'elle  para  fronteiro  do  reino. 
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Uuvidas  cuin  veiioração  as  palavras  tio  Senhor, 
o  infante  respoiídeu-llie,  e  ilepois  (le  breve  collo- 
quio  em  que  se  renovaram  as  promessas  do  céu 
á  gente  porlu^ueza  e  aos  seus  monarcbas,  des- 
vaneeeu-se  a  visão,  e  Aflunso  reg|-essou  aos  ar- 
raiaes,  fortalecido  e  confiado.  No  dia  25  de  julho 
d'aquelle  anno  de  1139,  dia  consagrado  pela 
Egreja  ao  apostolo  S.  Thiago,  propagador  da  fé 
christã  em  Hespaiiha,  começaram  a_cumprir-se  as 
palavras  divinas.  O  exercito,  antes  desalentado, 
amanheceu  cheio  de  brios,  e  Aftbnso  ordenou-o 
para  o  combate,  não  sem  antes  ter  ou\  ido  missa 
e  commungado  com  os  principaes  cabos  de  guer- 
ra. Dividiu  a  hoste  em  quatro  pequenos  corpos : 
a  vanguarda,  composta  de  trezentos  ginetes  e  trez 
mil  infantes,  da  ijual  em  pessoa  tomou  o  com- 
mando  ;  a  rectaguarda,  de  egual  numero  de  bo- 
mens,  commandada  por  Lourenço  Viegas  e  seu 
fdbo  Gonçalo  de  Souza;  e  as  alas  direita  e  esquer- 
da, capitaneadas  por  Martini  Moniz  e  Mem  Mo- 
niz. E  quando  já  se  preparava  para  dar  o  signal 
de  accommetter,  vieram  a  elle  os  principaes  ca- 
valleiros  e  pediram-lbe,  como  lhe  annunciàra  o 
Senhor,  que  se  deixasse  acclamar  rei  antes  de 
se  ferir  a  peleja,  e  assentindo  elle  ao  podido  e  di- 
vulgando-se  a  noticia  do  assentimento,  logo  os 
soldados  soltaram  vozes  de  alegria,  bradando: 
Reul,  real, por  D.  Affonso,  rei  de  Portugal!  E  o 
novo  rei,  cavalgando  donairosamente,  vestindo 
brilhantes  armas  e  escoltado  pelos  barões  de 
maior  prosápia,  percorreu  as  filas  armadas  ao 
som  de  acclamações,  concertadas  com  o  estrondo 
dos  tambores  e  o  clangor  das  trombetas,  chegando 
o  rumor  d'esta  festiva  solemnidade  ao  acampa- 
mento dos  mouros,  que  julgaram  ter  entrado  no 
arraial  portuguez  poderoso  reforço  de  gente,  tra- 
zendo comsigo  esperanças  de  victoria. 

Terminada  a  revista,  o  alferes,  Pêro  Paes, 
desemdiou  a  bandeira]  branca,  (]ue  esperava  pelo 
escudo  das  quinas,  e  os  ca valleiros  da  vanguarda 
enristaram  as  lanças,  esporearem  os  ginetes  e 
precipitaram-se  com  grande  fúria  sobre  os  sar- 
racenos, abalando  e  rompendo  as  primeiras  filas 
dos  seus  grossos  esquadrões.  Nelles,  por  ordem 
de  Affonso  e  abrindo  brecha  a  golpes  de  mon- 
tante, se  entranhou  o  alferes-mór,  e  a  bandeira 
appareceu  aos  portuguezes  arriscada,  surdindo 
d'uma  pinha  de  infiéis,  que  se  atropellavam  para 
a  abaterem.  Fizeram  força,  todos  a  um  tempo 


|)ara  lhe  acudirem,  indo  Affonso  com  elles  e 
adiante  d'elles,  e  começaram  a  destroçar  no  ini- 
migo. Em  derredor  do  estandarte  christão  se  em- 
braveceu a  peleja,  lidando  n'ella  os  mais  esfor- 
çados campeões  d'ambas  as  hostes.  Aqui  esteve 
Affonso  em  perigo,  porque,  conhecido  pelos  mou- 
ros, procuraram-n'o  todas  as  armas,  la  elle  practi- 
cando  gentilezas  de  valor  :  a  um  mouro  collossal, 
que  se  lhe  atravessou  diante,  varou  com  a  lan- 
ça; debaixo  dos  pés  do  seu  cavallo  agonisavam 
temerários  que  o  haviam  affrontado  de  perto ;  com 
a  espada  esgrimida  ás  mãos  ambas  traçava  á  roda 
de  si  um  vácuo,  no  qual  voavam  estilhaços  d'ar- 
mas  e  membros  rotos ;  mas  como  cresciam  de 
continuo  os  inimigos  que  o  apertavam,  teria  pere- 
cido sem  o  soccorro  prompto  dos  capitães.  Diogo 
Gonçalves  acabou  defendendo-o.  Outros  guer- 
reiros illustres  lhe  fizeram  trincheira  com  os  ca- 
dáveres ;  mas  vencido  pelo  valor  o  numero, 
Aflbnso  desembaraçou-se,  e  os  sarracenos  prinr 
cipiaram  a  esmorecer  e  affrouxar  no  combate, 
dando  mostras  de  ceder  o  campo. 

Acudiu  a  este  desalento  Ismario  com  as  forças 
que  tinha  em  reserva,  e  para  aguentarem  o  seu 
embate  adianlaram-se  as  alas  e  a  rectaguarda  dos 
portuguezes.  Generalisou-se  então  o  conibatCj 
foi  enraivecido,  durou  largo  lempo,  e  por  mo- 
mentos pareceu  indicisa  a  victoria.  Decidiu-a, 
porém,  o  incansável  Allbnso.  Vendo  que  a  prin- 
cipal força  dos  contrários  era  um  esquadrão  de 
gente  escolhida,  que  a  toda  a  parte  acudia  com 
exemplos  de  valor,  e  no  qual  commandava  Ho- 
mar  Atagor,  sobrinho  dlsmario,  reuniu  os  seus 
homens  darmas  mais  intrépidos,  e  investindo 
com  estes  formidáveis  inimigos  empenhou  com 
elles  um  como  torneio,  em  que  os  desbaratou  e 
matou  Atagor.  Este  successo  quebrantou  o  animo 
dos  mouros,  que  o  presenciaram.  Começaram  a 
recuar  e  a  desordeuar-se.  Ismario,  que  combatia 
valorosamente,  viu-se  em  risco  de  ser  abando- 
nado pelos  seus  e  perecer,  e  voltando  subita- 
mente costas  põz-se  em  fuga  desapoderada.  Foi 
este  o  signal  da  debandada.  A  promessa  do  céu 
estava  cumprida.  A  hoste  portugueza  proron)peu 
em  jubilosas  acclamações,  e  os  cavalleiros,  cor- 
rendo á  desfilada  pelo  campo,  perseguiram  os 
fugitivos,  acabando  uns,  aprisionando  outros,  e 
varreram  a  planície  até  que  ao  cliamamento  das 
trombetas  se  recolheram  ao  arraial.  Ficarão  chão 
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alastrado  ile  radaveri-s,  i.onrra  tanto  sangue,  diz 
André  do  Resende,  que  se  tingiram  as  aguas  do 
(dobres  e  do  Terges  e  appareceram  novamente 
retinctas  logo  ([ue  as  chu\as  lavaram  o.s  rampos 
inarginaes ;  o  (juando  os  soldados  despojarain  os 
mortos  acharam  entre  elles  mulheres,  quequaes 
amazonas  haviam  orcultado  o  sexo  com  as  ar- 
mas e  tinham  pelejado  com  animo  viril.  Dospor- 
luguezes  tand)em  não  poucos  haviam  pago  com 
a  vida  a  victoria  da  religião  e  da  pátria,  c  nos 
festejos  do  triumplio  houve  lagrimas  que  histi- 
masscni  a  perda  de  Martim  Moniz,  capitão  de  uma 
das  alas,  a  ijucm  a  fortuna  não  quizera  recom- 
pensar o  esforço  generoso. 

Tendo  estado  trcs  dias  no  campo,  como  era 
uso  do  tempo,  AlTonso  c  o  exercito  glorioso  re- 
gressaram a  (_;oimbra,  e  ahí,  no  dia  15  de  agosto, 
se  festejou  o  triumpho  com  solemnissimas  festas 
religiosas,  em  que  pregou  o  arcebispo  de  Braga, 
I).  João,  e  otllciou  o  de  Coimbra,  D.  Bernardo, 
havendo  procissão  e  depois  d'ella  jogos  de  ca- 
nas, corridas  de  touros  e  outras  folganças,  se 
não  ('ondignas  do  feito  que  se  celebrava,  próprias 
da  ejiocha,  a  um  tempo  de  grande  devoção  e  não 
menor  barbárie.  No  logar  de  Ourique  não  houve 
por  séculos  outro  munumento  além  do  eremitério 
convertido  em  capella,  no  qual,  em  seguida  á 
hatalha  se  não  encontrou  o  ereniitão  que  appa- 
recèra  a  Aífonso ;  mas  no  reinado  de  D.  Sebas- 
tião e  por  ordem  d'este  príncipe  foi  a  capella 
reconstruída  e  accresccntada,  fabricando-se  tam- 
bém um  arco  sumptuoso,  em  que  se  esculpiu  um 
letreiro  composto  pelo  douto  André  de  Resende, 
que  narrava  succinlamente  a  apparição  do  Christo 
e  o  resultado  do  combate.  Outro  monumento,  de 
maior  estima,  aíliança  Brandão  ter  ficado  dos 
acontecimentos  maravilhosos  de  Ourique.  Ilom 
uma  boa  fé  que  destoa  do  seu  fino  critério,  o  au- 
clor  da  terceira  parte  da  Monarchia  Lusitana 
conta  que  no  archivo  do  mosteiro  de  Alcobaça  e 
no  anno  de  1596  encontrara  Fr.  Bernardo  de 
Brito,  o  insigne  falsificador  da  nossa  historia,  um 
pergaminho  antiquíssimo,  que  era  nada  menos 
que  o  instrumento  ou  acta  de  juramento,  que  fi- 
zera AlTonso  Henriques  perante  os  ]irelados  de 
Rraga  e  Coimbra,  de  como  vira  Christo  em  Ouri- 
que e  com  elle  fallàra.  liste  documento,  indigno 
da  menor  fé,  condue  n'estes  termos,  depois  de 
narrada  miudamente  a  apparição :   «E  que  isto 


passasse  na  verdade,  juro  eu  D.  AlTonso,  pelos 
Santos  Kvangelhos  de  Jesus-Christo,  tocados  com 
estas  mãos.  V,  portanto  mando  a  meus  descen- 
dentes, que  para  sempre  succederem,  que  em 
honra  da  cruz  e  das  cinco  chagas  de  Christo  tra- 
gam em  seu  escudo  cinco  escudos  partidos  em 
cruz,  e  em  cada  um  d'elles  os  trinta  dinheiros, 
e,  ]ior  timbre  a  serpente  de  Moysés  porserligura 
de  Christo,  c  este  seja  o  trophéu  da  nossa  gera- 
ção. E  se  alguém  tentar  o  contrario,  seja  maldito 
do  Senhor  e  atormentado  no  inferno  como  Judas, 
o  traidor.  Foi  feita  a  presente  carta  em  Coim- 
bra aos  vinte  e  nove  de  outubro,  era  de  mil 
cento  e  cíncoenta  e  dois. » —  Confirmam  prela- 
dos e  ricos-homens.  —  Citamos  este  documento 
unicamente  porque  faz  parte  da  historia  d'unia 
lenda,  que  passou  tantos  séculos  por  verdadeií-a 
historia,  que  até  contém  a  única  exiilicação,  (]ue 
se  saiba,  do  escudo  d'armas  d'uni  reino. 

Creatura  tão  favorecida  em  vida  por  milagres, 
como  foi  Affonso  Henriques,  devia  gosar  depois 
de  morto  fama  de  santidade,  e  de  feito  deram- 
Ihe  essa  fama  os  frades,  por  mão  dos  quaes  andou 
desamparada  a  nossa  historia,  e  deram-lh'a,  se- 
gundo parece,  não  tanto  por  interesse  da  gloria 
do  fundador  da  monarchia,  quanto  por  interesse 
mundano  da  Egreja.  Nas  memorias  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  contam-se  algumas  apparições  do  fi- 
nado rei,  e  especialmente  uma  que  teve  logar  no 
reinado  de  D.  João  i.  Suppõe-se  que  o  phantasma 
guerreiro  haja  apparecido  n'algum  campo  de  ba- 
talha, incitando  o  valor  dos  paladinos  da  cruz '? 
Cré-se  que  deva  ter-se  mostrado  a  algum  dos 
seus  descendentes,  para  lhe  recommendar  a  fe- 
licidade do  jjovoí"  Pois  não.  O  mestre  de  Aviz 
contestava  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  a  posse  da 
quinta  da  Atamuia,  e  faltava  aos  cónegos  docu- 
mento do  seu  direito  :  acudiu  então  por  elles  o 
primeiro  Affonso,  dorido  da  injustiça  que  ia  prac- 
ticar  o  seu  bastardo  successor,  revolveu-se  na 
sepultura,  e  não  ponde  ter-se  que  não  rompesse 
a  lousa  para  ir  mostrar-se  em  sonho  a  D.  João  e 
segredar-lhe  que  devia  deixar  a  quinta  aos  reli- 
giosos. O  rei  obedeceu:  bemavcnturados  frades, 
que  tinham  phanlasnias  augustos  por  sollícitado- 
res  de  suas  causas !  ditosos  tempos,  em  que  se 
alteravam  as  leis  da  natureza  por  causa  da  quinta 
de  um  mosteiro ! 

Outra  vez,  estando  os  monges  d'Alcobaçano 
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còii)  ;i  caiitur  nialiiias,  viram  Alíouso  loilo  ornado, 
o  o  ataviado  espectro  dissu-lhes  que  por  vontade 
tle  Deus  Tora  com  seu  liibo  Sancho  un-ancar  Ceuta 
do  poder  dos  mouros  :  tinha  vindo  ao  mundo  para 
jianhar  alviçaras  pela  conquista  de  Ceuta  I  Estes 
e  (|uejaudos  actos  de  poder  sobrenatural  tizeram 
passar  AUbuso  por  bemaventurado  na  corte  celes- 
tial, pensou-se  algumas  vezes  era  canonisal-o, 
e  conipozeram-.se  orações  em  sua  honra  :  Orapro 
iiobis,  famulis  tuis,  invictissimé  liex  Alphonse. 
Não  vae  tão  longe  a  historia,  por  certo,  na  sua 
admiração  jielo  primeiro  rei  portiiguez  ;  todavia, 
se  Ilie  não  pôde  dai'  altar  nos  templos  nem  glo- 
i'ia  nos  céus,  dá-llie  um  levantado  pedestal  de 
louros  e  palmas  na  galeria  dos  grandes  homens 
da  edade  média. 

A  lenda  não  o  engivmdecc,  aniesipiinba-o,  c  é 
mal  entendida  piedade  i]ui'rer  ^lurilii:ar  o  lilerno 


humilhando  a  sua  creatura.  AtTonso  Henriques 
não  foi  predestinado  para  fundar  a  nacionalidade 
porlugueza;  a  nação  cmancipou-se,  amonarchia 
constiluiu-se,  porque  AlTonso  Henriques  teve  as 
qualidades  necessárias  ]iara  consummar  a  em- 
preza  começada  por  seus  pães.  Se  Deus  o  ajudou, 
ajudou-o  dando-lhe  valor  c  fortaleza  e  inspirando 
ao  povo  as  virtudes,  que  fazem  os  povos  gran- 
des :  confiança  em  si,  solidariedade  e  constância. 
Para  que  a  historia  seja  como  um  templo  não  é 
necessário  que  bo  seu  altar  transluza  o  Christo 
d'Ourique,  e  vagueie  pelos  seus  carneiros  o  phan- 
tasma  d'Aironso  :  basta  que  n'elle  fuija  a  luz  pu- 
ríssima da  verdade,  (|ue  mais  deslumbra  o  espirito 
(lo  (|ue  todos  os  lanqiadarios  accesos  pela  super- 
stição no  seio  das  trevas  da  edade-mcdia.  A  lenda 
poili'  encantar  a  imaginação,  mas  a  historia  as- 
sumlira  a  razão. 
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CAPITULO  I 

Relações  de  Portugal  com  os  reinos 
de  Leão  e  Castella 

( ;orroi-aiii  [lacilicos  os  primeiros  uiino.s  do  rt'i- 
Diido  de  Sancho  i,  que  cingiu  a  coroa  a  9  de  de- 
zembro dp  1185,  trfz  diasdopoisdo  falliTinifiito 
dl'  seu  pae.  O  novo  ainir  de  Miirroros,  Yaruli  Alm 
Vusuf,  fóra  despersuadido  jielo  desbarato  dos 
exércitos  sarracenos,  juiicto  de  Santarém  e  Lis- 
l)oa,  de  continuar  por  então  a  guerra  em  Portu- 
gal. Fernando  ii,  de  Leão,  conservou-se  fiel  ás 
pazes  juradas  depois  da  batalha  de  Badajoz,  c 
seu  sobrinho,  Allbnso  vin,  monarcha  de  ("astella, 
encontrou  na  situação  interna  do  reino  e  na  hos- 
tilidade, manifesl.i  ou  dissimulada,  do  tio,  moti- 
vos de  sobra  para  se  não  deixar  arrastar  pela 
ambição  a  unaesquer  tentativas  contra  o  repouso 
de  seus  visinhos  portngnezes.  A  separação  das 
coroas  leonpza  ecastelhana,  naturalmente  rivaes, 
era  um  penhor  de  segurança  e  quiçá  uma  pro- 
messa de  engrandecimento  para  Sancho  f ,  o  qual, 
não  obstante,  se  preveniu  no  remanso  da  paz 
para  a  eventualidade  da  guerra,  edificando  cas- 
lellos,  ([ue  servissem  de  padrastos  contra  a  inva- 
são de  chrislãos  ou  mussulmanns,  e  povoando  os 
logares  próximos  das  fronteiras  para  lhes  dar  |ior 
defensores  as  milicias  populares.  Datam  d'este 
|ieriodo  os  foraes  da  Covilhã,  de  liouveia,  de 
Bragança,  de  (Ihão,  de  Felgosinho,  de  Valhe- 
Ihas,  concelhos  próximos  do  território  de  Leão  e 
("asteMa  e  como   .seniinellas  avançadas  do  povo 


portuguez,  e  as  doações  de  Almada,  Alcácer  o 
Palmeila  ã  ordem  militar  de  Santiago,  e  de  Al- 
pedriz,  Alcanede  e  Jerumenha  á  de  (lalalrava, 
doações  interessadas,  que  asseguravam  ás  forta- 
lezas mais  expostas  a  commettimentos  a  guar- 
nição dos  monges-cavalleiros,  apostados  sempre 
para  vencer  ou  morrer.  No  desenvolvimento  dos 
concelhos  e  das  ordens  militares  viu  Sancho  i, 
sem  se  enganar,  o  meio  efficaz  de  accresccntar 
as  forças  defensivas  do  paiz  e  ao  mesmo  tempo 
promover  a  sua  prosperidade,  porque,  de  feito, 
se  era  pacifica  a  indole  das  instituições  munici- 
paes,  as  cavallarias  villãs  eram  comtudo  precio- 
sos auxiliares  na  guerra,  e  se  os  freires  faziam 
profissão  das  armas,  na  paz  arroteavam  charne- 
cas e  povoavam  ci-mos. 

Em  1188  a  morte  prematura  de  Fernando  n 
obrigou  o  rei  de  Portugal  a  desviar  a  attençXio, 
por  momentos,  dos  negócios  internos  em  que  an- 
dava occupado.  U  finado  deixara  em  tenra  edade 
seu  filho  primogénito,  AlTonso  ix,  nascido  da 
infanta  D.  Irraca  e  portanto  sobrinho  de  Sancho. 
Pertencia-lhe  de  direito  a  coroa  leoncza,  todavia 
quiz  disputar-lli'a  a  madrasta,  D.  l'rraca  Lopes  de 
Ihu-o,  para  pôl-a  na  cabeça  de  seu  próprio  filho, 
Sancho,  e  AtTonso  i\  viu-se  compellido  a  sollici- 
lar  a  protecção  do  monarcha  portuguez,  o  qual 
porventura  ajudou  a  debellar  a  conjuração  que 
o  ameaçava,  e  a  segurar-lhe  o  throno  a  despeito 
d'ella.  Faria  o  moço  rei  de  Leão  n'esta  conjun- 
ctura  alguma  promessa  ao  tio,  que  depois  dei- 
xa,sse  de  cumprir;*  Não  se  sabe  ao  certo,  mas  é 
provável  que  não  fosse  outra  a  raxào  das  hostiH- 
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dades  que  rodo  lhe  declarou  Sancho  i,  de  con- 
certo com  Affonso  vni  de  Castella,  desejoso  este 
de  vingar-se  dos  aggravos  que  recebera  de  Fer- 
nando II  e  de  accrescentar-se  á  custa  dos  estados 
do  filho  do  seu  rival. 

Impotente  para  se  defender  de  dois  inimigos, 
Affonso  IX  tractou  de  desunil-os  e  lançou-sc  nos 
braços  do  castelhano,  com  mostras  de  tanto  affe- 
cto  e  humildade,  que  até  consentiu  em  rece- 
ber d'elle  o  grau  de  cavalleiro  e  em  bcijar-Jhe  a 
mão,  como  se  fora  seu  dependente.  Este  procedi- 
mento, senão  foi  decoroso,  foi  politicamente  útil. 
Quem,  em  razão  d'elle,  se  sentiu  fraco,  foi  San- 
cho ;  e  tão  temerosa  lhe  pareceu  a  alliança  de 
Leão  e  Castella,  ijue  devorou  a  affronta  que  rece- 
bera do  solirinho  ou  renunciou  ao  projecto  am- 
bicioso ([ue  a  sua  fraqueza  de  momento  lhe  sug- 
gerira,  e  desistiu  das  hostilidades.  A  paz  entre  os 
príncipes  da  Hespanha  christã  revalidou-se  então, 
para  durar  até  1191.  N'esseanno,  porém,  desen- 
volveu-se  o  fermento,  que  ficara,  de  discórdia 
entre  Affonso  ix  e  Affonso  viii.  Aquelle  compre- 
hendeu  que  fora  ignominiosa  a  sujeição  que  a 
este  offerecêra  num  lance  apurado,  este  ([uiz  tal- 
vez tornar  onerosa  a  supremacia  que  alcançara 
sobre  aquelle,  e  ambos  deliberaram  deixar  a  for- 
mula das  suas  relações  futuras  ao  arbítrio  das 
armas,  e  uma  vez  desunidos  ambos  desejaram 
também  a  alliança  do  rei  portuguez.  Obteve-a 
Affonso  IX,  e  para  que  fosse  mais  solida  ajustou- 
se  o  seu  casamento  com  D.  Thereza,  filha  mais 
velha  de  Sancho;  c  para  que  ficasse  mais  formidá- 
vel a  liga  de  Portugal  e  Leão,  entrou  n'ella  o  mo- 
narcha  aragonez.  Esta  triplice  alliança  teve  resul- 
tado similhante  ao  que  tivera,  cm  1188,  a  dos 
dois  Affonsos:  o  rei  de  CasteUareceiouaffrontal-a, 
deixou  tranquillo  o  adversário ,  que  tão  bem  se  pre- 
cavera contra  a  sua  aggressâo,  e  a  paz  foi  proro- 
gada. 

A  coalisão  dos  três  soberanos  não  poude  ser 
duradoura.  O  casamento  da  infanta  D.  Thereza 
com  Affonso  ix  tinha  um  vicio,  que  importava 
nuilidade  segundo  as  leis  canónicas  :  os  consor- 
tes eram  primos.  O  papa  Celeslino  iii,  logo  que 
foi  informado  (resta  circumslancia  condemnou 
a  união,  cm  que  o  seu  predecessor  consentira, 
intimou  ao  rei  de  Leão  a  ordem  de  se  separar  da 
esposa,  que  estremecidamenie  amava,  e  como 
elle  quizesse  resistir,  o  pontífice  pôz-lhe  inter- 


dicto  no  reino  e  obrigou-o  a  sacrificar  a  felici- 
dade domestica  aos  escrúpulos  de  consciência 
dos  súbditos.  Effectuado  o  repudio,  ficou  partido 
o  vinculo  mais  forte  que  prendia  Affonso  ix  a 
Sancho  i.  O  rei  de  Castella  approximou-se  então 
do  de  Portugal,  é  em  1196  ligou-se  com  elle  of- 
fensiva  e  defensivamente,  por  mediação  do  prin- 
cipe  aragonez,  Pedro,  que  veio  expressamente  a 
Coimbra  para  se  avistar  com  Sancho  i,  e  que 
entrou  na  liga  que  conseguiu  firmar. 

Esta  coafisão  ameaçava  o  rei  leonez,  e  elle, 
csquecendo-se  de  que  era  christão,  sollicitou  aini- 
sade  e  auxilio  do  amir  de  Marrocos,  Ali-Manssor. 
O  príncipe  almohade  não  desaproveitou  o  ense- 
jo, que  se  lhe  antolhava  favorável  para  ferir  os 
inimigos  tradicionaes  da  sua  fé  e  do  seu  poderio, 
e  levou  a  guerra  ao  coraçãQ.de  Castella,  dando 
logar  a  que  Affonso  ix  se  declarasse  por  elle.  De 
feito,  os  leonezes,  associados  aos  navarros,  lan- 
çáram-se  nas  pegadas  dos  sarracenos,  os  caste- 
lhanos reclamaram  o  auxilio  promettido  por 
Portugal  e  pelo  Aragão,  e  todas  as  potencias  de 
Hespanha  se  empenharam  numa  lucta  assola- 
dora. O  papa  interveio  então  n'ella,  cxcommun- 
gando  o  catholico  que  fraternisàra  com  o  mus- 
sulmano  e  offerecendo  os  seus  estados  a  quem 
podesse  conquistal-os,  c  expediu  uma  bulia  do 
theor  seguinte : 

«Celestino,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus, 
Ao  caríssimo  em  Chrislo  filho  o  illustre  rei  de 
Portugal,  saúde  e  benção  ajiostolica.  Como  pelos 
sagrados  cânones  esteja  taxada  egual  pena  aos 
auctores  e  executores  do  mal,  e  não  seja  menor 
despreso  impugnarem  a  fé  catholica  os  que  se 
têm  por  christãos,  do  que  seria  se  a  deixassem, 
perseguissem  e  seguissem  a  superstição  dos  bár- 
baros, nos  pareceu  que  não  devíamos  faltar  com 
o  favor  apostólico  ás  petições  que  fazeis,  de  que 
a  vós  e  a  todos  que  fizerem  guerra  a  el-rei  de 
Leão  sejam  concedidas  as  mesmas  indulgências 
que  a  Santa  Sé  Apostólica  têm  outhorgadas  aos 
que  militam  contra  os  infiéis  e  defendem  a  chris- 
landadc  de  Hespanha,  por  quanto  elle  tem  tomado 
á  sua  conta  a  defensão  dos  mesmos  infiéis,  e  em 
companhia  dos  mouros  fáz  guerra  aos  christãos. 
i\ós,  respeitando  vossa  real  petição  e  concedendo 
pelo  theor  das  presentes  a  vós  e  a  lodos  os  que 
fizerem  guerra  ao  dito  rei,  em  quanto  permane- 
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cer  em  sua  pertinácia,  as  graças  que  são  conce- 
didas aos  (|ue  passam  á  fiuerra  em  .leiíisalem, 
ordenamos  mais  qu(í  todas  as  terras  (]ue  vós  ou 
outrem  (jualquer  ganbar  ao  mesmo  rei ,  einquanto 
está  coiiluraaz,  fiquem  livremente  a  quem  as 
occupar,  sem  mais  se  devolverem  ao  senhorio 
do  próprio  rei.  Portanto  a  neidiuma  pessoa  seja 
licito  quebrantar  ou  contrariar  temerariamente 
esta  bulia  de  indulficnria,  e  se  alguém  se  atre- 
ver a  fazel-o,  saiba  que  ha  de  incorrer  na  indi- 
gnação de  Deus  Todo  Poderoso  e  dos  bemaventu- 
rados  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo.  — Dada  em 
S.  .loão  de  jjatrão  a  4  dos  idos  de  abril  do  anuo 
sétimo  do  nosso  pontificado.» 

Esta  sentença  inspirou  alentos  aos  alliados 
de  AlVonso  viii.  Hm  d'elles,  Sancho,  penetrou 
na  (lalliza  e  em  breve  espaço  se  assenhoreou 
do  extenso  terrilorio  de  Tuy,  Lobios,  Sampaio 
e  Ponti'vedra.  A  IVirlmia  declaron-se  adversa  a 
AlTonso  IX.  ()  amir  acudiu-lhe,  líaidiou  ai«;uMias 
victorias  por  conta  dVIle  e  inleivsse  próprio, 
chegou  ás  portas  de  Toledo,  mas  ahi  fez  pazes 
com  o  i.ionarcha  de  Castella  e  abandonou  o  de 
Leão  á  sua  desesperada  sorte,  liste  reviramento 
apressou  o  termo  da  guerra.  Allbnso  i.x  julgou 
indispensável  humilbar-se  perante  os  três  pode- 
rosos inimigos,  que  a  um  tempo  o  accommet- 
tiam,  congraçou-se  com  AUonso  vni  recebendo 
em  casamento  sua  lilha  iíerengaria,  e  na  pacifi- 
cação foi  comprehentlidú  o  rei  de  Portug;d,  (]uu 
todavia  conservou  as  conquistas  que  fizera  em 
Galliza. 

U  consorcio  do  priucipe  leonez  com  D.  Bereu- 
garia  eílectuou-se  em  1197.  A  harmonia  resta- 
belecida entre  Castella  e  Leão  inípiietou  Sancho  i. 
Receiava  elle,  provavelmente,  que  Attbnso  viii 
ajudasse  o  primo  a  arrancar  a  Portugal  os  des- 
pojos, que  lhe  haviam  ficado  da  campanha  de 
1197,  e  este  receio  moveu-o  a  recorrer  a  luno- 
ceucio  ni.  Empenhou-se  o  pontifico,  não  desin- 
teressadanieute,  como  veremos,  para  que  o  mo- 
narcha  castelhano  nada  empreheudesse  contra  o 
portuguez,  e  de  feito,  quando  Affonso  ix  invadiu 
a  província  de  Tras-os-Montes  em  1199,  fèl-o  só 
com  as  suas  tropas,  porque  se  negara  o  sogro  a 
soccorrel-o.  Esta  invasão  deve  ter  tido  por  causa 
principal  ou  única  a  disputa  acerca  da  parte  da 
Galliza  occupada  por  Sancho,  e  parece  que  não 


foi  infructifera,  porque  essa  região  voltou  ao 
dominio  da  coroa  leoneza.  Allbnso  não  foi,  po- 
rém, feliz  nos  cercos  (]ue  pôz  a  Bragança  e  San- 
cho não  conseguiu  entrar  em  Gastello-Hodrigo, 
([ue  também  sitiou.  A  victoria  declarou-se  ora 
por  um  ora  por  outro  ilos  belligerantes,  e  a  cam- 
panha terminou  não  se  sabe  quando  nem  porque, 
mas  terminou,  segundo  se  julga,  com  prejuízo 
para  Portugal,  cuja  fronteira  do  norte;  tornou 
a  ser  o  rio  Minho.  Tudo  quanto  se  refere  a  esta 
contenda  está,  comtudo,  obscurecido  pelo  tem- 
po, e  apenas  se  pôde  dar  por  certo  estar  ella 
acabada  em  rjOU,  anuo  em  que  Allbnso  ix  acom- 
panhou seu  sogro  n'uma  expedição  guerreira 
a  Navarra,  e  em  que  Sancho  se  applicou,  com 
uma  diligeni-ia,  (|ue  denota  despreoccupação  de 
negócios  militares,  a  levantar  castellos  e  orga- 
nisar  cx)ncollios. 

São  escassas  e  pouco  seguras  as  informações 
dos  chronistas  acerca  das  campanhas  de  Sanclio  i 
com  o  rei  de  Leão,  e  o  único  dos  seus  episódios, 
de  que  elles  encontraram  noticia,  é  uma  batalha 
junclo  de  Gelorico,  talvez  por  andar  associada  essa 
noticia  à  lenda  milagrosa  de  Nossa  Senhora  dos 
Açores.  Esta  imagem  vcnerava-se  ainda  antes  da 
fundação  du  monarchia  numa  capelia  sita  entre 
Linhares  e  Gelorico,  e  tivúra,  no  dizer  crente  do 
povo,  uma  origem  maravilhosa,  pois  que  appare- 
cêra  para  salvar  um  pastor,  a  pique  de  alTogar-se 
no  intento  de  acudir  a  uma  vacca,  cabida  em 
lago  profmido.  Recolhida  n'um  modesto  templo 
por  mãos  piedosas,  correra  a  fama  do  seu  mila- 
gre até  entrar  em  Hespanha,  e  tmia  rainha  de 
nome  ignorado  apegou-se  devotamente  cora  ella 
para,  á  semelhante  de  Sara,,  alcançar  do  céu  um 
filho,  herdeiro  da  sua  coroa.  A  creança  nasceu, 
elYectivamente,  mas  como  se  tivesse  sido  feito 
de  má  vontade  o  milagre  que  lhe  dera  o  ser, 
nasceu  aleijado.  Novos  rogos  à  Senhora  para  que  o 
pozesse  são  e  escorreito,  mas  nova  demonstração 
de  que  a  celestial  madrinha  não  era  extremosa 
pelo  afilhado :  em  vez  de  melhorar,  o  príncipe 
morreu.  Era  para  entihiar-se  uma  robusta  fé  :  a 
da  rainha,  todavia,  não  se  quebrantou,  e  fez  voto 
de  ir  ao  templo  visinho  de  Gelorico,  levando  nos 
braços  o  filho  morto,  para  que  a  Virgem  o  ressus- 
citasse. 

Gumpriu  o  voto.  Ella,  o  rei  e  a  corte  visita- 
ram a  Senhora,  e  quando  estavam  todos  dentro 
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da  ermida  occorreuura  incidente,  que  não  abona 
nem  a  iiumaniilado  nem  a  devoção  do  monarclia. 
Fugiu  um  açor  do  punho  dum  servo,  baleu  as 
azas  e  perdeu-se  no  espaço.  O  rei,  esquecido  da 
morte  do  íillio  c  do  fim  da  romaria  a  que  viera, 
encolerisou-se  e  ordenou  que  fosse  decepada  a 
mão  do  caçador,  que  deixara  escapar  a  ave  pre- 
ciosa. Jsem  lagrimas  nem  suppiicas  o  al)randa- 
ram.O  caçador  encommendou-se  então  á  Virgem 
em  cuja  presença  eslava.  E  quando  já  o  cuteilo 
se  erguia  para  o  mutillar,  conforme  attesla  um 
velho  quadro  conservado  naegreja,  eis  ijue  o  per- 
dido açor,  como  guiado  por  mão  celesti',  entra 
110  templo  e  vae  pousar  com  as  asas  abertas  so- 
bre o  braço  do  condemnado,  defendendo-o  do 
ferro  cruel.  O  rei  perdoou,  todos  se  prosliaram 
em  terra  assombrados,  e  o  seu  assoinliro  cres- 
ceu de  ponto  e  rebentou  em  regosijos,  quando  ao 
levantarem-se  da  oração  viram  o  príncipe,  trazido 
no  esquife,  restituído  á  vida,  e  não  só  vivo  mas 
sem  aleijão.  Os  monarchas  fizeram,  então,  ricas 
offcrendas  á  eapella,  retiraram-se  elles  com  o  fi- 
lho aviventado,  retirou-se  o  caçador  com  a  mão 
salva  e  o  açor  recuperado,  e  a  imagem  recebeu 
o  nome  de  Nossa  Senhora  dos  Açores,  e  ganhou 
créditos  de  ser  misericordiosa  e  mimificente  para 
quantos  se  abraçavam  com  fé  viva  ao  seu  desoi- 
nado  altar. 

A  esta  imagem,  da  qnal  narrámos  a  pintada  e 
pintoresca  lenda  milagrosa,  foi  attribuída  a  viito- 
ria  de  Celorico.  Aílonso  ix,  diz-se,  entrara  em 
terras  portuguezas  sem  encontrar  resistência,  c 
passara  com  grande  poder  por  (kdorico.  O  capi- 
tão d'esta  viUa  era  homem  esforçado,  teve  de- 
sejo de  vibrara  ra  golpe  aos  leonezes,  mas  não 
se  julgou  com  forças  para  tão  arrojada  empri'za. 
Pediu,  pois,  auxilio  ao  céu  e  aterra.  Heuníuaos 
homens  d'armas  do  seu  commaudo  os  de  Linha- 
res, da  (luarda  e  de  Algodres,  e  á  frente  d'estes 
troços  se  moveu  em  perseguição  de  AlTonso  ix, 
encommendando-se  previamente  com  nuiíta  de- 
■voção  à  Virgem  dos  Açores.  Não  foi  baldadamente. 
Os  portuguezes  encontraram  o  inimigo  ao  cahir 
da  tarde,  quando  já  era  para  receiar  que  a  obscu- 
ridade impedisse  o  combale  ou  desse  salvamento 
aos  leonezes;  travou-se,  porém,  a  peleja,  avicto- 
riadeclarou-se  pelos  protegidos  de  Nossa  Senhora, 
e  para  que  fo-sse  completa  e  não  faltasse  aos  ven- 
cedores luz  que  lhes  permitisse  acertarem  seus 


tiros,  é  de  tradição  que  a  lua  e  as  estrellas  bri- 
lharam com  desusado  fulgor,  mostrando  como 
Josué  poderia  ter  despensado  o  sol  de  parar 
para  de  todo  vencer  os  inimigos  do  povo  de  Deus. 
Km  memoria  d'este  prodígio  pintou  (lelorico  no 
seu  escudo  darmas  a  lua  e  as  estr(!llas,  e  os  po- 
vos d 'esta  vílla  e  os  de  Linhares  foram,  durante 
séculos,  em  romaria  annual  á  eapella  dos  Açores, 
a  qual,  todavia,  não  adquiriu  direito  de  figurar  na 
historia  senão  como  um  dos  muitos,  ás  vezes  poé- 
ticos, ornamentos,  com  (|ue  a  credulidade  popu- 
lar a  enriqueceu.  A  víctoria  de  Celorico  não  está 
documentada. 

Não  ha  notícia  de  que  Sancho  pegasse  em  ar- 
mas contra  outro  príncipe  chrístão  desde  1197 
até  ao  fim  do  seu  reinado.  Na  guerra  de  (iastella 
ti  Leão  contra  a  Navarra,  não  interferiu.  Apesar 
de  nunca  terem  sido  amigáveis  as  suas  relações 
com  Affonso  ix,  não  consta  que  se  envolvesse  nas 
desinteilígencias  que  este  teve  com  o  sogro,  em 
sequencia  do  repudio  de  D.  Berengaria,  ordenado 
pelo  papa.  L  que  o  lilho  de  Alfonso  Hem'iques, 
bem  menos  aguerrido  que  elle,  não  deseml)ai- 
niiava  a  espada  senão  determinado  por  va- 
lioso interesse  ou  obrigado  a  defendcr-se.  A  sua 
politica  interior  foi  quasi  sempre  defensiva,  e  se 
em  1197  se  abalançou  a  fazer  conquistas  na  Gal- 
liza,  moveu-o  a  isso  o  papa,  seduzíndo-o  com  a 
perspectiva  do  desmembramento  dos  estados  de 
Affonso  IX,  o  excommungado.  Temendo-se  do 
rei  de  Leão,  seu  visínho  c  rival,  desejon-o  para 
amigo e  deu-lhe  a  filha  em  casamento;  quando, 
porém ,  o  rompimento  da  aliiança  de  família  trouxe 
o  enfraquecimento  da  aliiança  política,  procurou 
systematicamente  ligar-se  com  os  inimigos  do 
seu  ex-genro,  e  reconhecendo  quanto  era  natu- 
ral a  hostilidade  entre  leonezes  e  castelhanos,  a 
despeito  de  tractados  e  parentescos,  em  ódio  a 
Leão  requestou  Castella  e  lançou-se-lhe  nos  bra- 
ços, não,  porém,  com  tanto  abandono  que  lhe 
offerecesse  o  sangue  dos  súbditos.  Evitou  cau- 
telosamente desavír-se  com  Aflonso  vin  ;  recor- 
reu, como  vimos,  a  um  pontífice  para  conservar 
a  sua  amísade ;  e  por  ultimo,  para  consolidar 
essa  amísade  e  como  que  impòl-a  ao  seu  her- 
deiro, Affonso,  casou-D  em  1208  ou  1209  com 
I).  Urraca,  filha  do  monarcha  de  Castella  e  de 
D.  l.«onor  de  Inglaterra,  sua  esposa.  D'esta  arte 
soube  elle  aproveitar  a  divisão  dos  estíidos  de 
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Fernaiidi)  ii,  sem  u  qu;il  é  possível  i|ue  livcsse 
sido  epiiemera  a  indepciuiencia  do  reino  porlu- 
guez,  apezar  do  valor  dos  seus  lialtitantes. 

CAPITULO    II 
Guerra  com  os  sarracenos 

Em  quanto  Portugal  descançava  das  lides  que 
illusirarain  o  reinado  de  AlTonso  i,  o  suecessiir  do 
amir  ferido  de  morte  juncto  de  Santarém,  Vaculi- 
Abu  Yusuf,  apellidado  Al-Manssor  (o  victoriosoi, 
segurava-se  no  tlirono,  dehellando  as  sedições 
(|ue  liio  disputavam.  Submettida  a  Kirikia,  aca- 
bou o  momento  de  tranquilidade  que  o  seu  levan- 
tamento proporcionara  á  Ilespanha.  Em  setembro 
de  1 188  Yacub  entrou  triumpbantemente  cm 
Marrocos;  na  primavera  de  1189  estava  já  no 
Andalús,  com  o  pendão  desfraldado  e  o  exercito 
em  armas.  Tinha  que  vingar  a  morte  do  pae : 
encaininbou-se,  portanto,  por  terras  portugue- 
zas  para  Santarém,  talando  campos,  saqueando 
povoações  abertas,  accommettendocastellos;  mas 
retrocedeu  rapidamente  e  sem  deixar  memoria 
de  feito  de  armas  notável  ou  de  importante  con- 
ipiisla.  Acaso  o  chamaram  a  Africa  novas  revo- 
luções, que  esperavam  triuinpho  da  sua  ausência. 

Esta  algara  estimulou  os  brios  de  Sancho  i 
para  trocar  golpe  por  golpe  e  continuar  as  con- 
quistas sobre  os  sarracenos.  Andava  elle  pla- 
neiando  eniranhar-sc  com  a  espada  na  mão  na 
província  de  Al-faghar,  que  se  estendia  para 
o  sul  de  Belatha  e  Al-kassr,  já  avassalladas  pela 
cruz,  quando  lhe  veiu  fa\orecer  o  plano  um 
acontecimento  -similhante  ao  (|ue  habilitara  Af- 
fnnso  Henriques  para  accommetter  Lisboa.  Roma 
chamara  os  christãos  á  guerra  contra  os  mussul- 
manos  da  Palestina,  que  na  batalha  de  Tiberiade 
haviam  captivado  (!uido  de  Lusignan,  rei  de  Je- 
rusalém, e  havido  ás  mãos  a  cruz  do  Salvador,  e 
uma  frota  de  cruzados,  seguindo  o  rumo  de  ou- 
tras muitas  que  se  refrescavam  nos  portos  da 
Península  para  continuarem  a  viagem,  entrou  no 
rio  de  Noya,  aberto  na  lialliza,  e  depois  no  Tejo. 
Trazia  a  seu  bordo  dez  a  doze  mil  frisões  e  di- 
namarquezes,  e  Sancho,  que  os  cobiçou  para 
auxiliares  de  uma  tentativa  contra  os  sarracenos 
do  sul,  fez-lhes  bom  agasalho  e  determinou-os 
a  juntarem-se  a  uma  esquadra  portugueza,  (jue 

VOL.  1—12, 


tinha  apparelbada,  para  irem  implantar  o  estan- 
darte christão  nas  costas  do  moderno  Alf;arve. 
As  esquadras  reunidas  surgiram  de  feito  na  en- 
seada de  Lagos,  a  gente  armada  saltou  em  terra 
atlugenlando  a  população  da  beira  mar,  e  como 
lhes  licasse  à  mão  o  castello  de  Alvor,  os  cru- 
sados  pozer.im-llie  cerco  e  levaram-n'o  á  escala, 
sendo  meltiilos  a  ferro  os  seus  habitantes,  que 
dizem  as  clironícas  serem  mais  de  seis  mil. 

Depois  d  esta  façanha  os  navios  dos  cruzados 
velejaram  para  o  estreito  e  os  porluguezes  cor- 
reram a  costa,  fazendo  depredações,  e  vieram  re- 
colher-se  no  Tejo.  Mas  a  tomada  de  Alvor  Mzéra 
nascer  o  desejo  de  novas  conquistas.  O  solo  de 
Al-faghar  era  fértil  e  eram  opulentos  os  seus  ba- 
bitimtes.  Perto  d'Alvôr  ficava  Chelb  Silves  ,  ca- 
beça do  território,  e  nos  seus  muros  alterosos 
cravaram-se  as  vistas  cobiçosas  dos  christãos:  a 
conquista  de  Silves  foi  decidida.  Se  eram  fracos 
os  portuguezes  para  a  tentarem  sós,  todos  os  dias 
passavam  por  Portugal  estrangeiros  armados,  la 
então  caudalosa  a  torrente  que  Homa  fizera  i'e- 
bcntar  do  solo  para  alagar  a  Palestina,  e  era  fácil 
dirigir  um  braço  d'essa  torrente  para  o  chão  ím- 
pio d'AI-faghar.  Sancho  i  esperou,  jiois,  por  uma 
nova  armada  de  cruzados  como  qnem  espera 
no  auxilio  da  Providencia,  e  foi  entretanto  jun- 
tando um  exercito  e  equipando  navios,  com  a  di- 
ligencia que  merecia  uma  empreza  de  que  podia 
resultar  a  rápida  sujeição  de  uma  província  in- 
teira. Não  es]ierou  debalde.  Nos  princípios  de  ju- 
lho dilatou-sc-lhe  o  coração  com  a  noticia  de 
que  tinham  entrado  no  Tejo  trinta  e  seis  embar- 
cações com  Ires  mil  e  quinhentos  soldados,  al- 
lemães  e  inglezes,  e  comquanto  não  fosse  dema- 
siado valioso  este  auxilio,  decidiu  aproveital-o,  e 
para  o  aproveitar  comprou-o  pela  promessa,  feita 
aos  capitães  estrangeiros,  de  lhes  abandonar,  a 
elles  e  aos  seus,  o  saque  da  cidade.  Depois  deste 
ajuste,  a  16  de  julho  de  1189,  uma  esquadra  de 
setenta  e  quatro  galés  e  navios  de  alto  bordo,  ac- 
companhada  por  grande  numero  de  setias,  fez-se 
ao  mar  em  demanda  da  bahia  de  Portimão,  onde 
fundeou  quatro  dias  depois. 

Pouco  antes  descera  pelo  Alemtejo  e  acampara 
ao  norte  de  Silves  um  exercito  portuguez,  capita- 
neado, no  dizer  dos  chronistas,  pelo  conde  Mendo 
Gonçalves  de  Sousa,  mordômo-mór  de  Sancho  i. 
D'este  exercito  se  approximou  a  frota,  subindo 
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pelo  i'io  (lo  Silves  alé  onde  lho  ]ieiniilliram  ;is 
aguas,  e  uma  vez  postas  em  (•omuiuiiicação 
todas  as  forças  christãs  traclou-se  do  invesli- 
menlo  da  praea.  Era  ella  das  mais  inexpugná- 
veis de  lodo  o  (iliarLe  excedia  Lisboa  em  fortaleza. 
Compnulia-se  da  aimedina,  coroada  pela  kassba, 
e  d'uni  vasto  arrabalde  espraiado  a  seus  pés,  ua 
plauieie  cortada  pelo  rio.  I''ecliava  o  arrabalile 
um  cerco  de  muralhas,  guarnecidas  de  lon'es  e 
contornadas  por  um  largo  fosso  cheio  d'agiui,  e 
estas  forlitlcaçOes  ligavam-se  comas  da  aimedina 
pela  couraça ,  que  descia  a  encosta  para  o  lado  do 
rio  Drade,  e  eram .defeud idas?  i)or  quatro  torres  e 
]ior  uíii.i  estrada  coberta,  que  terminava  na  torre 
albarran,  (M-guida  na  planura,  llobriam-sc  com 
estas  moles  de  pedra  vinte  a  trinta  mil  san'ace- 
nos,  governados  por  um  valoroso  chefe,  que  .os 
historiadores  chamaram  Aibaino  e  que  era  tal- 
vez Abdullah  ou  Abu-.vbiinlhdi,  e  esta  nunaerosa 
população  liuha-se  pi-eveiiido  pai'a  a  evíMUua- 
lidade  (fum  sitio,  accumulando  luis  maliuoras 
grande  copia  de  viveres;  faltava,  ]iorém,  airua 
na  aimedina,  cujos  habitanles  iam  buscal-a  a 
uns  abundantes  poços  abertos  no  an^abalde  em 
sitio  protegido  peJa  couraça,  e  foi  esta  falta,  como 
veremos,,  que  per-deu-  Silves.  Sem  ella,  o  valor 
dos  christãos  teí-se-hia  encarniçado  baidada- 
mente  contra  os  rijos  muros  encimados  pelo 
crescente,  porque  uão  foi  sem  rasão  que  Mendo 
íionçalve.s  do  Sousa,  Le.ndo-os  examinado  de 
f)erlo,  os  julgou  invencíveis  e  aconselhou  os  cru- 
zados a  desistirem  d'assallal-os. 
-  Não  acceitarani  clles,  todavia,  o  conselho  do 
rbele  portugúez,  e  uo  dia  il  saltaram  em  terra 
e,  atlacai'am  os  ari'abaldes,  que  na  véspera  á  noite 
se  tinham  illuminado  festivamente  em  signal  de 
destemor,  n  assalto  foi  iinpi-lnoso.  Transpostos  os 
fossos,  galgadas  as  nuu'alli;is,  os  sarracenos  que 
as  gnaiMieciam  |iozcram-se  em  fuga  para  a  aline- 
dinav^ai  cujas  porias  nuiilus  pereceram  esmagar 
dosnotro|iel(puM|ueriafraní|ueal-a,  e  os  christãos 
pernoitaram  emterraconi|uisladaa  pr<,'ço  de  san- 
gue. >ia  alvorada  seguinte  investiram  com  a  ai- 
medina mas  não  poderam  eiUral-a,  e  como  se 
não  julgassem  seguros  no  arrabalde,  dominado 
por  torres  d'onde  choviam  frechas  o  virotes, 
abandonaram-uo  depois, de  lentarcffl  incendiaj'- 
Ihe  osedilicios,  e  voltaram  aaoamparfóra  d'el- 
le,  mas  enisoslados  aos  seus  nmros  inutilisados. 


i^repararam-se  enião  para  attacar  a  couraça,  e 
deu  vigor  aos  trabalhos  a  presença  de  Sancho  i, 
que  a  "29  de  julho  chegou  com  reforços  ao  arraial 
portugúez.  Seria  prolixidade  relatar  as  numerosas 
tentativas  feitas  com  minas  o  machinas  para  rom- 
per a  hnha  de  fortificações,  que  protegia  os  poços 
indispensáveis  ao  abastecimento  da  povoação; 
depois  de  copioso  derramamento  de  sangue,  que 
chegou  a  fazer  desmaiar  oscercadores,  lograram 
elles  peneirar  na  couraça,  em  parte  desmurouada, 
e  cortar  a  agua  aos  cercados.  Alcançada  esta 
vantagem  ainda  ficou  de  pé  e  intacta,  soberba  e 
provocadora,  a  enegrecida  aimedina.  \'oltaram-se 
para  cila  os  engenhos  e  as  armas^  mas  com  pouco 
exilo.  Duas  minas  abertas  á  sombra  dos  edifícios 
do  arrabalde  foram  inulilisadas  pelos  sari^acenos, 
que  incendiaram  os  madeiros  empregados  em 
suster  as  terj';is.  Os  allemães  experimentaram  ar- 
rombar um  muro,  (|ue  comniunicava  com  uma 
tor]'(í  da  aimedina,  mas  foram  descobertos  e  i'e- 
pellidos.  N'um  assalto  geral,  tentado  no  dia  i8 
de  agosto,  os  christãos  chegaram  a  cegar  o 
fosso  com  faxinas,  mas  nunca  poderam  aferrar 
as  ameias  defendidas  por  leões;  c  depois  erelle 
os  portuguezes  opimn-am  pelo  abandono  da  em- 
preza,  em  que  até  alli  se  baldara  o  seu  estre- 
mado esforço,  inclinando-se  o  próprio  Sancho  á 
opinião  dos  soldados. 

Outra  vez  resistiram,  porém,  os  cruzados,  de- 
sejosos do  saque,  ao  levantamento  do  cerco,  e 
proseguindo  elle  assentaram-se  quatro  trons,  que 
pelo  lado  do  norte  bateram  as  muralhas,  e  para 
augmentar  o  estrago  abrirnm-se  novas  minas. 
Mais  do  que  as  pancadas  dos  vaivéns  e  o  traba- 
lho dos  gastadores  apressava,  porém,  arniiia  da 
cidade  a  sede  horrorosa,  que  lhe  consummia  os 
defensores,  lira  tal  a  escassez  d'agua  (|ue  não  a 
havia  sequer  para  cosinhar  os  viveres,  aliás  abun- 
dantes. Mastigava-se  binro,  mordia-se  no  feiro, 
para  refi'c3car  a  bocca  resequida.  Da  sede  proce- 
diam enfermidades,  que  matavam  os  débeis  e  de- 
bilitavam os  vigorosos.  Silves  era  um  inferno  de 
dores,  de  misérias,  de  desesperos,  e  todavia  os 
christãos  não  se  acercavam  das  suas  torres  sem 
ouvirem  sibillar  um  virote,  não  se  entranhavam 
por  uma  brecha  sem  se  perderem  n'unia  selva 
de  lanças,  não  aprofundavam  uma  mina  seDi  ve- 
rem surdir  do  seio  da  terra  os  inimigos,  como 
vermes  armados  dé. ferrões  venenosos.  Nas  ga-j 
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lerias  subterrâneas  encontravam-sn  amiúde  cer- 
cados ('  cercadores,  e  á  lii>;  vermelha  dos  archotes 
empenhavam  estranhas  pelejas,  que  eram  como 
liatulhas  dentro  de  sepulturas,  lima  vez,  num 
d'esscs  meandros  tenebrosos,  toparam  os  portu- 
fíuezes  com  os  sarracenos,  que  tinham  vindo  en- 
conlral-os  por  baixo  da  torra,  e  correu  [lara  elles, 
como  pela  golteira  d'uin  vuli-ão,  um  jorro  de  Ibfío ; 
mallográra-se  mais  uma  tentativa  de  entrada. 
Uuanio  sabia  a  arte  militar  do  tempo,  quanto  po- 
diam o  valor  e  a  raiva,  tudo  se;  fez  iio  alla(]ue  e 
na  deleza.  Us  sarracenos  chegaram  a  abrir  uma 
galeria  em  toda  a  extensão  das  muralhas  e  por 
lora  dos  seus  alicerces,  para  cortarem  ([uantas 
minas  se  fizessem ;  mas  a  coragem  e  perseve- 
rança, que  realisavam  estas  obras  gigantes,  hou- 
veram alinal  de  ser  vencidas,  não  pelos  chrislãos, 
nuis  ]H)r  uma  sèdc  inexorável,  c  Silves  offereceu 
capitular. 

Sancho  mosirou-se  generoso  n'osta  conjunc- 
fão ;  não  assim  os  cruzados.  O  rei  portuguez  quiz 
conceder  aos  valentes  moradores  da  cidade  o  di- 
reito de  ahandonal-a  levando  todos  os  seus  bons 
moveis:  os  eslranpeii'os,  porém,  não  renunciaram 
ao  que  lhes  havia  sido  promellido,  nem  mesmo 
olTerecendo-lhes  Sancho  vinte  mil  morahitinos 
em  resgate  da  promessa,  e  foi  necessário  condes- 
cender com  a  sua  avidez.  A  3  de  setembro  o 
chefe  sarraceno  sahiu  da  almedina,  seguido  por 
grande  |)arte  da  população  valida:  a  tui'ba  des- 
i-idreiada  dos  cruzados  maltratou  esta  genle  iner- 
me, e  esteve  a  ponto  de  vir  ás  mãos  com  os 
portuguezes,  que  quizeram  defcndcl-a.  A  noite  a 
mesma  soldadesca  estrangeira  occupou  a  cidade, 
IVchou-se  n'ella  para  a  seu  salvo  roubar  e  de- 
vastar, e  o  espectáculo  pavoroso  dos  soffrimen- 
los  dos  habitantes,  cadáveres  com  movimento, 
não  impediu  actos  de  repugnante  selvageria.  O  sa- 
que deu  outra  vez  motivo  a  cncolerisar-se  Sancho 
contra  os  seus  auxiliares,  a  um  tempo  desleaes 
e  ferozes,  e  então  os  porluguezes  apoderaram-se 
de  Silves,  expulsaram  os  cruzados  dei.xaudo-lhes, 
todavia,  os  despojos  que  lhes  pertenciam,  e  elles 
recolberam-se  ás  naus,  mal  contentes,  efizeram- 
se  ao  largo,  para  irem  esp;dhar  pela  Europa  que 
os  portuguezes,  não  tendo  combatido  nem  traba- 
lhado no  cerco,  os  tiidiam  esbulhado  do  fruclo  da 
i'onquista.  Partidos  os  estrangeiros,  Sancho  pòz 
guarnição  a  Silves  e  eutregou-a  ao  mando  de  um 


dos  seus  mais  valorosos  capitães,  talvez  llodrigo 
Sanches. 

Á  tomada  da  capital  de  Al-faghar  .seguiu-se  a 
rendição  das  cidades  e  dos  castellos  da  sua  visi- 
nhança,  que  não  esperaram  poder  resistir  ás  ar- 
mas que  a  tinham  vencido.  Lagos,  Monchique, 
Portimão,  PadiMTie,  .Messines,  Albufeira,  cahiram 
em  poder  de  Sancho,  e  quando  este  se  retirou 
para  o  norte  poude,  sem  vaidade,  intitular-se  rei 
do  .Mgarve.  A  retirada  leve  logar  no  ultimo  tri- 
mestre de  1  18'.),  e  o  exercito  victorioso,  pas- 
sando pelo  AlciiUejo,  demorou-se  alguns  dias  para 
S(!  apoderar  de  lieja,  que  voltara  amios  antes  a 
ser  possuída  pelos  sarracenos.  Esta  reconquista 
importava  á  segurança  dos  novos  territórios,  ac- 
crescidos  ao  dominio  da  coríU  portugueza. 

A  alegria  causada  por  estas  importantes  victo- 
rias  do  filho  de  Allbnso  Henriques  não  tardou  a 
ser  aguada  pela  immincncia  d 'um  grande  perigo. 
A  perda  de  gi^ande  parte  do  Al-faghar  e  as  van- 
tagens alcançadas  no  Andalús  pelas  tropas  do  rei 
de  Castella  reclamavam  a  presença  em  Hespanha 
de-Yacub,  e  o  poderoso  amir  desembarcou  elTec- 
tivamente  em  Tarifa  na  primavera  de  1190. 
O  seu  primeiro  plano  foi  recobrar  a  cidade  de  Sil- 
ves, para  a  qual  se  dirigiu  a  toda  a  pressa ;  como, 
porém,  não  conseguisse  cntral-a  no  primeiro 
Ímpeto,  porque  a  defenderam,  além  da  guarni- 
ção, cem  cruzados  inglezes  que  por  lorluua  ha- 
viam entrado  lui  sua  ria,  deixou-a  em  paz, 
atravessou  o  Alemtejo,  e  internando-se  na  Estre- 
madura atlacou  e  tomou  o  casteilo  de  Torres  No-^ 
vas,  que  resistiu  dez  dias.  De  Torres  Novas  foi 
contra  Thouíar,  e  alii  lhe  olVerecerani  tenaz  i'e- 
sistencia  os  templários,  commandados  por  (Jual- 
dim  Paes.  DeThomar,  oamir,  (jue  experimentara 
em  mais  d'um  recontro  o  valor  dos  inimigos  em 
cujo  território  se  internái-a,  mandou  propor  pa- 
zes a  Sancho,  que  a  toda  a  pressa  fortilicava 
Santarém,  sob  condição  de  lhe  ser  restituída 
Silves,  restituindo  elle  Torres  Novas.  Sam-lio  re- 
cusou a  proposta.  Yacub  ameaçou  cèrcal-o  em 
Santarém ,  mas  quando  esta  cidade  se  aprestava 
para  a  defensiva  e  tinha  já  dentro  dos  muros  um 
troço  de  cruzados  inglezes,  dos  que  pouco  antes  se 
haviam  alojado  no  Tejo  fugindo  a  um  temporal, 
soube-se  que  o  chefe  almohade  havia  repcntina- 
nu-nte  levantado  o  sitio  deThomare  retrocedido 
para  Sevilha.  (ibrigaram-n'o  a  este  procedimento 
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inesperado,  si'f;uiido  (•  l;ima,  as  febres  profirius 
de  certas  regiões  da  Eslreinadura,  que  llie  atlai-a- 
ram  os  soldados  e  de  que  porventura  elie  mesmo 
não  ficou  immuue. 

A  invasão  Ião  intructilera  de  1 190  foi  seguida 
por  outra,  mais  feliz,  cm  Uill.  Yacub  pôz  no- 
vamente cerco  a  Silves  e  d 'esta  vez  obrigou-a 
a  render-se,  sem  que  se  saiba  circumstancias 
do  facto.  Depois  d'este  triumpho  o  exercito  do 
amir  e  outro,  commandado  pelo  kayid  Abu- 
Abdullah-lbn-Wasir,  que  operava  de  concerto 
com  elle,  subníetterani  Ioda  a  provincia  do  Aiem- 
lejo,  á  e.Ncep(;ão  dlivora,  e  avisinbaram-se  de 
Lisboa,  assenboreando-se  de  Alcácer,  Palmella 
c  Almada,  sem  que  o  rei  de  Portugal  ousasse 
sequer  oppôr-se  á  sua  marcha  victoriosa.  Dois 
d'estes  castellos,  os  de  Palmella  e  Almada,  fo- 
ram abandonados,  mas  o  de  Alcácer,  pelo  con- 
trario, foi  fortificado  como  que  para  servir  de 
posto  avançado  aos  sarracenos.  Todo  o  Algarve 
ficou  perdido  para  a  coroa  portugueza,  e  Yacub 
retirou-se  para  Audalús  com  a  certeza  de  que 
um  dos  mais  formidáveis  adversários  do  seu 
império  e  da  sua  fé  só  tarde  se  restabeleceria 
da  ferida,  que  elle  lhe  rasgara  no  seio,  e  só  tarde 
poderia  vingal-a.  E  assim  devia  ser.  O  Algarve 
e  o  Alemlejo  perdidos,  quasi  sem  combate,  di- 
zem quanto  o  Portugal  de  Sancho i  era  ditferente 
do  Portugal  de  .\ffonso  Henriques.  Yacub  não 
valia  mais  como  capitão  do  que  seu  pae;  o  po- 
der dos  almohades  não  crescera  depois  da  morte 
d'este  príncipe;  o  território  porluguez  augmen- 
tára  em  extensão  e  em  população;  e  todavia  o 
filho  d'aquellè  Yusuf,  que  se  rompera  d'enconlro 
aos  muros  de  Santarém,  poude  avançar  das  cos- 
tas do  Algarve  até  às  margens  do  Tejo  sem  en- 
contrar, a  descoberto  dos  castellos,  um  cavalleiro 
(|ue  Ibe  fizesse  rosto,  e  relirar-se  lraii()uiilamenle 
sem  que  o  inimigo  lhe  Ibsse  nas  [légadas  ten- 
tando recuperar  o  que  não  podéra  defendei',  lis- 
tavam esmorecidos  os  brios  dos  funiladores  da 
monarcbia,  e  tanto  estavam  que  nãobouve  feilo 
d'armas  no  reinado  de  Sancho  para  que  não  con- 
corressem milícias  estrangeiras.  Os  cruzados  en- 
traram em  Alvor,  os  cruzados  susleiílaram  o 
cerco  de  Silves,  os  cruzados  acudiram  a  esta 
cidade  na  [irimeira  invasão  dos  almohades,  os 
cruzados soccorreram  Santarém  ameaçada,  e  pou- 
cos annos  depois  da  capital  de  Al-faghar  ter  vol- 


tado ao  dominio  mussulmaiio,  em  1197,  um 
bando  d'allemaes  attacou-a  inesperadamente  e 
levou-a  á  escala  vista,  mas  houve  de  abandonal-a 
por  não  ipierer  ou  não  poder  tomar  po.sse  d'ella 
o  rei  lie  Portugal.  Este  facto  |)rova  ([ue  Vacub 
não  deixou  tão  bem  guarnecidas  as  cidades,  que 
reconquistou,  que  não  podessem  accommettel-as 
os  porluguezes  para  conservarem  aoseumonar- 
cha  o  titulo  de  rei  do  Algarve. 

Depois  de  1191  as  lanças  dos  cavalleiros  de 
Sancho  só  se  cruzaram  em  batalhas  campaes 
com  as  dos  mussulmanos  além  da  fronteira  de 
Portugal.  Em  1195  AlTonso  viii  de  Castella,  que 
aproveitara  a  ausência  do  amir  de  Marrocos  para 
peneirar  até  Algeziras,  viu-se  em  perigo  de  terrí- 
veis represálias  e  pediu  soccorro  aos  príncipes 
christãosda  Península.  Deu-lh'o  Sancho,  mais  ge- 
neroso que  os  reis  de  Navarra  e  Leão,  que  só  lh'o 
pronietteram,  e  na  batalha  de  Alarcos,  ferida  em 
agosto  de  1195  e  que  deu  mais  um  triumpho  a 
Yacub,  pelejaram  tropas  portuguezas  e  morre- 
ram dois  dos  seus  mais  illustres  caudilhos,  o 
mestre  da  ordem  de  Galatrava  e  Rodrigo  Sancho, 
([ue  fora  alcaide  de  Silves.  E  não  foi,  talvez,  só 
este  o  damno  que  adveiu  a  Portugal  da  lealdade 
com  que  auxiliou  Castella,  porque  se  diz  que  o 
chefe  almohade,  para  castigar  o  alliado  do  seu  ini- 
migo lhe  metteu  pela  fronteira  dentro  um  exercito 
numeroso,  o  qual,  indo  dar  a  Alcobaça,  attacou 
como  se  fora  uma  fortaleza  o  mosteiro,  onde  os 
monges  se  defenderam  como  soldados,  e  fez  ou- 
tras atfronlas  e  depredações  que  não  tiveram 
desforra.  Vau  119(5,  quando  o  rei  de  Leão,  para 
guerrear  o  de  Castella,  se  alliou  com  os  mussul- 
manos, novamente  se  encontraram  com  elles  os 
portuguezes,  auxiliares  de  Allbnso  viu,  mas  no 
anno  seguinte  este  monarcha  fez  pazes  com  Ya- 
cub, e  n'essas  pazes,  (|ue  duraram  por  muitos 
annos,  foi  comprehendido  Sancho  i,  o  qual  atra- 
vessou u  ultimo  ])ei'iodo  do  seu  reinado  livre  dos 
cuidados  da  guerra  que  tanto  Ibe  pesavam,  sem 
nada  tentar  para  recobrar  a  parte  do  paiz  per- 
dida em  1191  e  sem  ter  que  defender  de  sarra- 
cenos o  senhorio  restante. 

Para  esta  tranijuillidaile  desejada  concorre- 
ram successos,  que  pertencem  á  historia  do  im- 
pério almohade.  Vacub  Abu-Yusuf  lAl-.Manssori 
falleceu  em  1199,  e  succedeu-lhe  seu  filho  Moham- 
med  En  Nacer  ou  Annasir,  não  sem  opposição  de 
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uma  parte  dosalmohadcs,  porque  o  primuiro  acto 
(lo  sou  governo  foi  foiulialcr  a  revoltadas  trilms 
de  (jLoiuera.  Snlinietliilas  estas,  o  novo  aniir-al- 
iMumenin  iiitcniou  ihir  uni  golpe  mortal  nos 
almoravides,  que  se  haviam  enlrinclieirado  nas 
Baleares  v,  d'es(as  ilhas  iam  passando  |)ara  a 
Africa,  mas  os  Ihn-tianyyiulis,  seus  chefes,  oppo- 
zeram-lhe  tenaz  resislencia,  e  empeidiou-se  cn- 
láo  uma  puerra  saníruinolenia,  que  termÍMou  com 
o  desharalo  dos  almoravides.  Annasir  empregou 
nella  todas  as  foryas  do  seu  império  c  todas  as 
faculdailes  do  seu  espirito,  c  deixou  portanto  a 
ili'Si)anlia  chrislã  no  repouso  de  que  precisava 
jiarase  refazer  das  perdas  niateriaos  elevantar-se 
do  abatimento  moral,  consequência  das  derrotas 
successivas  (|ne  solTrèra,  medindo-  se  com  Yacub. 
dom  a  morte  d 'este  príncipe  conie(;ára  a  offus- 
car-se  a  estrella  dos  almohades,  de  funesto  iniluxo 
para  os  reinos  christãos. 

CAPITULO    III 
Relações  de  Sancho  I  com  a  Santa  Sé 

Affonso  Henriques  fizera  homenafiem  do  reino 
a  S.  Pedro  e  prometlèra  jiagar  um  tributo  an- 
imal á  thiara  pontifícia.  (Js  successores  de  Lúcio  ii 
e  Alexandre  iii  não  eram  homens  que  se  es- 
quecessem d'esta  promessa,  ou  abdicassem  a  su- 
zerania  i[ue  lhes  fora  es|ionteaniente  reconhecida. 
(Consideraram  o  herdeiro  de  AlTonso  como  um 
vassallo  ou  feudatario,  e,  portanto,  quando  Cle- 
mente III,  em  1187,  exhorlou  os  príncipes  chris- 
tãos a  tomarem  a  cruz  e  a  empunharem  as  ar- 
mas para  vingarem  a  derrota  de  Tiberiade,  cm  que 
fora  aprisionado  o  rei  de  Jerusalém,  Sancho  i  re- 
cebeu convite  instaute,  senão  ordem  expressa, 
para  ir  combater  na  {'aleslina  os  sarracenos,  que 
linha  ás  [lorlas  dos  seus  estados.  Só  a  instan- 
cia, só  a  inliinaçjào  pofle  explicar  o  |)roposito 
de  um  monarcha  tão  pouco  bellicoso  e  tão  ca- 
seiro, como  era  Sancho,  de  abandonar  o  Ihrono  e 
a  pátria,  de  interromjier  tarefas  que  tomara  a 
peito,  para  ir  como  simi>lcs  cavalleiro  |)elejar 
|ielo  resgate  do  Sanio  Sepulchro,  monumento  de 
uma  religião,  que  parece  nunca  lhe  ter  dominado 
o  espirito  a  ponto  de  apagar  n'elle  a  noção  do  in- 
teresse. 

O  fado  é,  todavia,  que  em  1188  o  rei  de  Por- 


tugal esteve  deliberado  a  passar  á  Terra  Santa, 
e  tão  deliberado  que,  considerando  nos  peri- 
gos morlaes  de  uma  viagem  dilatada  e  de  uma 
campanha  contra  os  aguerridos  exércitos  do  Sa- 
ladíno,  fez  testamento  para  prover  á  successão  da 
coroa.  (Is  seus  súbditos,  porém,  e  nomeadamente 
as  ordens  do  Templo  e  do  Hospital,  contrariaram- 
Ihe  o  desígnio,  que  custa  a  crer  que  fosse  voluntá- 
rio, representando-lhe  os  males  (|ue  podiam  advir 
da  sua  ausência  e  da  ausência  da  llórda  cavalla- 
ria  ao  reino,  sempre  ameaçado  por  christãos  ri- 
vaes  e  sarracenos  inimigos :  a  contrariedade  deu 
azo  a  desavenças  e  foi  castigada  com  severidade  ; 
mas  afinal  Sancho  desistiu  de  se  cruzar,  e  conta 
a  tradição  que  pediu  muitas  desculpas  ao  papa 
de  não  acceder  ao  seu  convite  ou  obedecer  á  sua 
ordem,  expondo-lhe  as  circumstancias  que  tor- 
navam necessária  a  sua  presença  em  PortugaLÉ 
provável  que  a  tradição  seja  verídica,  que  o  rei 
procedesse,  n"esta  conjuncção,  para  com  o  papa 
como  um  respeitoso  súbdito,  porque  d'egual  modo 
procedeu  posteriormente,  e  parece  que  Clemente 
III  ficou  satisfeito  com  a  sua  docilidade,  porque  a 
cúria  romana  conservou  as  mais  amigáveis  rela- 
ções com  elle. 

Prova  d'este  bom  accordo  é  a  confirmação  do 
titulo  de  rei,  concedido  em  1190  a  Sancho,  que 
a  impetrara  de  Clemente,  e  é  possível  que  só  o 
desejo  de  a  alcançar  movesse  o  monarcha  portu- 
guez  a  mostrar-se  condescendente  com  o  papado 
na  questão  da  cruzada.  Dão  força  a  estas  conje- 
cturas os  seus  actos  posteriores.  Celestino  iii  já 
não  encontrou  n 'elle  a  humildade  e  obediência  que 
lísongearam  o  seu  autecessor,  e  negou-lhe  por 
isso  a  benevolência  que  lhe  prodigalisára  Cle- 
mente :  demonstra-o  o  rigor  com  que  exigiu  do 
rei  de  Leão,  Aflbnso  ix,  ([ue  repudiasse  a  infanta 
D.  Thereza.  A  disciplina  ecclesiastica  não  era  tão 
severa  (|ue  não  transigisse  com  as  conveniências 
c  amizades  politicas,  e  não  é  de  ciTr  que  o  papa 
sentenciasse  a  filha  de  Sancho  à  desgraça  do 
repudio  se  estimasse  o  ]iae,  que  levou  muito  a 
mid  a  sentença,  t.elesiínofoí,  porém,  inexorável. 
Vendo  que  o  genro  e  o  sogro  lhe  resistiam,  ex- 
commungou  ambos.  Perseguiu  D.  Thereza  até 
revoltar  contra  ella  as  consciências  ignaras  dos 
leonezes.  L  todo  este  extremo  rigor  não  deve  ler 
sido  determinado  unicamente  pelo  zelo  catholico 
nem  pelas  suggestões,  suppostas,  do  rei  de  Cas- 
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tella,  não  sendo  para  estranhar-se  que  concor- 
resse para  elle  o  ressentimento  do  pontífice,  que 
quizera  cobrar,  mas  debalde,  ocensoannual  que 
estava  em  divida  a  S.  Pedro  desde  os  tempos  de 
Aflbnso  Henriques. 

O  repudio  de  D.  Tbereza  malquistou  grave- 
mente Sauclio  I  com  a  Santa  Sé,  e  todavia  as  coi- 
sas mudaram  quando  em  ll',!G  o  rei  de  Leão  se 
uniuaYacub  em  ódio  aos  príncipes  cln-istãos,  que 
se  baviam  unido  contra  elle.  (ielestino  nicondem- 
nou  com  a  maior  severidade  este  abominável 
connubio,  e  como  precisava  do  braço  secular  para 
dar  sancç.ão  ás  censuras  apostólicas,  chamou  a  si 
o  rei  portuguez,  c  por  uma  bulia  especial  couce- 
deu-lhe  que  incorporasse  ao  seu  reino  lodo  o  ter- 
ritório excommungado,  que  podcssc  conf|uistar, 
c  fez-lhe  muitas  outras  graças,  vantajosas  para  u 
alma.  Sancbo  não  rejeitou  o  cargo  de  lictor  da 
Santa  Sé,  visto  ser  bem  pago,  e  reinou  então  a 
melhor  harmonia  entre  o  pastor  e  a  ovelha,  o 
suzerano  e  o  sulidito  :  nem  assim,  todavia,  se  re- 
signou a  avareza  do  rei  de  Portugal  a  pagar  o 
censo  que  Celestino  reclamava. 

A  harmonia  durou  ainda  nos  primeiros  tem- 
pos de  Innocencioiíi,  eleito  cm  1198,  c  Sancho 
aproveitou-se  d'ella  quando  julgou  perigosa  para 
a  sua  segurança  a  alliança  politica  e  de  familia 
dos  reis  de  Leão  c  Caslella.  Mandou  um  enviado 
a  Roma  pedir  ao  papa  que  obstasse  a  que  Af- 
lbnso vni  ajudasse  contra  elle  o  rei  leonez,  ehi- 
nocencio  ordenou  ao  legado  Hayucrio  ipie  traba- 
lhasse n'este  sentido,  o  que  idle  l'ez  com  bum 
exilo.  Mas  este  serviço  impoi'tanle  não  fui  gra- 
tuito. Vendo  Sancho  depender  d'elle  por  graves 
interesses,  o  papa  renovou  as  diligencias  de  tlc- 
leslino  ni  para  lhe  arrancar  a  somma  dos  tribu- 
tos atrazados.  Esse  tributo  devia  ser  de  dois 
marcos  douro,  em  virtude  do  ajuste  feito  com 
Mexandre  ni,  de  que  resultou  a  confirmação  do 
titulo  real:  Sancho,  porém,  pretendia  que  fosse 
somente  de  quatro  onças,  como  se  pactuara  com 
Lúcio  11,  e  accrescenlava  que  nada  devia  ã  Santa 
Sé,  porque  seu  pae  pagara  por  uma  vez  o  censo 
de  dez  annos.  iXão  se  conformou  com  esta  pre- 
tenção  huiocencio  lii.  Em  carta  deíi  de  abril  de 
1198  cortou  a  evasiva  a  Sancho,  dizendo-llie 
ipie  os  mil  áureos  dados  por  AlTonso  i  tinham  sido 
ollerta  generosa,  estranha  ao  censo;  insistiu  em 
que  este  era  de  dois  marcos  de  ouro  annuaes; 


exhortou  o  rei  a  desempenhar-se  da  obrigação 
contrahida ;  e  ao  mesmo  tempo  ordenou  ao  legado 
que  tomasse  conta  da  demanda,  e  que  para  fazer 
respeitar  o  direito  de  S.  Pedro  usasse,  sendo  ne- 
cessário, dos  raios  apostólicos. 

Sancho  não  teve  que  replicar  a  este  carta  ter- 
minante e  mandou  logo  pagar,  por  intermédio  do 
mestre  do  Hospital,  o  censo  atrazado,  mas  na 
razão  de  quatro  ouças  por  anuo,  e  declarou  que 
no  tocante  ao  augmento,  que  se  dizia  promettido 
a  Alexandre  m,  entregava  o  negocio  ao  (>xame  e 
á  consciência  do  pontífice.  Esperou,  talvez,  que 
não  houvesse  documento  do  direito  de  Roma. 
Havia-o,  porém.  Havia  a  carta,  com  que  Affonso 
rcmettêra  os  mil  áureos  e  em  que  promettéra  fi- 
car pagando  os  dois  marcos,  e  essa  carta  foi  en- 
viada por  copia  ao  rei  de  Portugal,  que  se  viu 
constrangido  a  calar-se  e  a  remetter  a  Innocen- 
cio  o  resto  da  quantia,  que  elle  lhe  exigira.  O 
papa,  em  troca,  expediu  uma  bulia  em  que  con- 
firmava a  protecção  de.  Deus- edô  seu  vigário  aos 
portuguezes  e  ao  seu  monarcha,  e  a  contcndater- 
minou,  para  não  mais  se  renovar.  >  -'■•■■ 

Esta  bulia,  interessante  porque  define  a  posi- 
ção de  Portugal  perante  a  Santa  Sé,  é  do  Iheor 
seguinte : 

«Innoceiício,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus. 
Ao  caríssimo  em  (Ibristo  tillioD.  Sancho,  illustre 
rei  de  Portugal,  saúde  e  benção  apostólica.  Tendo 
a  nosso  cargo  o  cuidado  e  vigia  da  Sé  Apostólica, 
assim  nos  convém  ap]dicar  a  vista  da  considera- 
ção a  todos  em  geral  e  a  cada  um  em  particular 
de  nossos  súbditos,  jiara  que  não  liquem  defrau- 
dados da  benignidade  apostólica  visinhos  nem 
remotos  d'ella,  merecendo  todos  sua  protecção 
e  devendo  ella  acudir-lhes  com  todo  o  affecto, 
em  particular  a  vós,  a  quem  a  cgreja  romana 
entre  os  outros  príncipes  do  mundo  reconhece 
particulares  obrigações  de  amor  e  benevolência, 
por  vos  haverdes  mostrado,  assim  vós  como  vos- 
sos antepassados,  fieis  e  devotos  a  suas  cousas. 
E  assim  sabei  que  tanto  com  maior  gosto  satisfa- 
zemos a  vossas  petições  cora  os  poderes  que 
lemos  em  o  Senhor,  quanto  com  a  maior  since- 
ridade lie  allVição  vos  amamos  a  vós  e  a  vosso 
reino,  como  tributários,  emfim,  da  egreja  romana. 
Pelo  que  em  llliristo  caríssimo,  condescendendo 
a  vossa  justa  petição  com  grato  consentimento. 
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rcctilicinoii  sob  u  proluc-yão  do  Ijcinaveiilurado 
S.  J'(;ilro  c  a  nossa  a  vos  v  a  vosso  n;iiio  (Ic 
Portugal,  cora  tudo  o  que  de  jircseule  possuis  c 
lie  futuro  poderdes,  com  o  favor  divino,  alcançar 
iicilunientc. . .  Dada  cm  S.  João  de  Latrão  aos 
Irez  das  nonas  de  dezembro  do  primeiro  anno 
do  uosso  poutificado.  >i 

E.sle  resiunido  (piadro  das  i-claçõcs  de  Sanclin  i 
com  a  cui'tc  de  lloma  denota  que  se  o  monarclia 
jiorluguez,  como  lodos  os  priucipcs  christãos, 
respeitava  e  temia  o  clieie  da  ('^''ejii  cdesejava- 
llic  a  gi'a<;a,  quando  se  cria  oITendido  ou  lesado 
por  eile  nos  amores  de  familia  ou  nas  coiivcnien- 
cias  |ioliticas  não  duvidava  airronlar-llie  a  i-oIcim, 
que  roLcnIava  em  admo('sta(;ões  e  iiUerdiclos. 
Isio  si^'uili<a  que  era  mais  calculista  do  (pic  |iie- 
doso,  e  (|ue  eoasidei'ava  o  vigário  de  (ilirisb)como 
um  |ioleiUadu  temporal.  Para  com  o  clero  píjrlu- 
guey.,  que  so  linlia  a  coroa  ([ue  recorda  a  de  espi- 
uUos,  era  elle duro e resistente, como Ibcindiam 
a  Índole  c  o  desejo  de  fortalecei'  o  podei-  real.  .\c- 
cusaram-n'o  mesmo,  a[iesar  ilo  [iroposito  ([UC  ma- 
iiifoslou  de  se  cruzar,  apesar  do  censo  que  pasou 
á  Sé  Apostólica,  de  dar  cscaudalosos  exemplos 
de  irreligião  e  rle  ser  Ião  hostil  aos  ministros 
de  Deus,  que  se  comprazia  em  insultal-os  e  rc- 
balxal-os  com  palavras  e  acções.  Em  voz  de 
pedir  inspirações  ao  céu  ou  aos  definidores  privi- 
legiados da   venlade  e  da  justiça,  era  notório 
qui!   se  aconselhava  com  uma  mulher  de  vir- 
tude, que  o  embaía  com  suppostos  sortilégios, 
pelos  quaes  era  preceito  ter  aquelle  santo  hor- 
ror, que  acccndia  fogueiras  para  patíbulo  de  bru- 
xas.  Estes  peccados  tinham  gravidade,    sem 
duvida;  mas  o  que  parecia  á  ordiMU  ecclesiastica 
culpa  sem  remissão  era  a  contumácia,  com  que 
Sancho  contrariava  as  suas  tentativas  para  al- 
cançar dcatro  do  estado  uma  posição  indepen- 
dente do  poder  civil,  furtatido-se  aos  encargos 
da  guerra,  cximindo-se  á  alçada  dos  trihunaes 
communs,  dcsobrigando-se  do  pagamento  dos 
tributos  que  mais  oneravam  o  povo,  e,  final- 
mente, repeUindo  a  intervenção  do  rei  no  go- 
verno da  cgreja  nacional.  E  esta  culpa — honrosa 
culpa,  quanto  a  nós  —  teve-u  realmente  San- 
cho I,  e  expiou-a  com  as  contendas,  que  lhe 
amarguraram  e  inquietaram  o  espirito  nos  ulti- 
mosauuos  de  vida. 


CAPITULO  IV 
Discórdias  com  o  clero 

.\  cgreja  nacional  alargára-se  com  as  viclorías 
e  opnli'ntara-se  com  a  munificente  piedade  dos 
monarchas.  Itraga  era  a  mais  antiga  sé  fundada 
em  território  portugalense,  e  diz-se  ([uecmloda 
a  1'ciiiiisula,  porque  se  faz  remontar  a  sua  fun- 
dação ao  tempo  de  S.  'rhiafjo,  apostolo  das  Hes- 
paiilias,  c  assevcra-se  ter  sido  seu  [)rimeiro  pre- 
lado S.   l'i'ilro  de  líates :  craijui  a  prctenção  dos 
si'US  arcebispos  ãprimacia.  Durante  n  dominação 
árabe  a  sé  liraccarense  decabiu  do  esplendor  e  da 
aucloridaile,  a  rpic  lhe  dava  direito  a  origem  apos- 
tólica, a  sua  calhedral  arruinou-so  com  as  tem- 
])i'Stades  do  céu  e  os  marulhos  dos  homens,  e 
esteve  subordinada  ã  de  Compostella  até  que 
liarcia  de.  Leão  lhe  acudiu  á  viuvez,  estando  jíi 
a  cidade  libertada  do  jugo  infiel.  Deu-lhe  por 
bisjio  um  certo  Pedro,  que  depois  Lhe  cahiu  em 
desagrado  e  houve  de  rccolher-se  a  ura  mosteiro, 
e  morrendo  este  ccclesiastico  em  1096  succedeu- 
Ibc  na  dignidade  prclalicia  um  estrangeiro,  Ge- 
raldo,   que  a  cgreja  canonisou,' c  de  que  ha 
memoria  venerada  na  velha  capital  dos  suevos. 
Ijeraldo  enipeiihou-se  em  rehavcr  para  a  sua  mi- 
tra as  preroirativas  que  lhe  pertenciam,  foi  a  Ro- 
ma pedir  ao  papa  que  a  isentasse  da  sujeição  a 
tlompostella  e  a  reconhecesse  como  metropolita 
de  Portugal,  e  o  pedido  foi  deferido.  .\s  suas  vir- 
tudes deram,  poi-ém,  ã  sua  auctoridade  ainda 
mais  prestigio  do  que  as  concessões  pontificías. 
(ieraldo  ganhou  fama  de  santo,  e  morrendo  no 
anno  de  1109,  na  occasião  em  que  pregava  na 
província  de  Traz-os-Montes,  conta-se  que  o  céu 
operou  um  milagre  para  dar  testemunho  da  sua 
santidade,  porque  as  aguas  do  Tâmega  pararam 
para  dar  passagem  enxuta  aos  devotos,  quecoa- 
duziam  o  seu  cadáver.  li' 

O  sucessor  d'estc  piedoso  varão  não  lhe  se- 
guiu o  trilho,  mas  affamou-se,  em  Portugal  e  na 
Europa,  pelas  aventuras  da  sua  desmedida  am- 
bição. Foi  Maurício,  chamado  líurdino,  que  pas- 
toreiou  em  Coimbra  antes  de  seutar-sena  cadeira 
de  S.  Geraldo.  Este  temerário  encontrou  nas 
luctas  do  papado  cí)m  o  império  occasião  para 
achegar  aos  homhros,  embora  usurpadamente,  a 
purpura  poatiíical.  Tinha  ido  a  Roma  sollicilar 
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de  Paschoal  ii  a  tliocese  ile  Toledo,  apesar  de  vi- 
ver ainda  o  prelado  toledano,  e  como  o  papa 
repellisse  a  preteução  cobiçosa,  inimizou-se  com 
elle  profundamente.  Esta  inimizade  recommen- 
dou-o  ao  valimento  do  imperador  d'Ailemanlia, 
Henrique  v.  E  quando  o  successor  de  Paschoal, 
Gelasio,  se  pôz  em  guerra  aberta  com  Henrique, 
fulminando  contra  elle  as  censuras  apostólicas, 
o  monarcha  irritado  apoderou-se  de  Homa  á  força 
d'armas,  obrigou  Gelasio  a  fugir  para  (iaeta,  e 
querendo  ter  pontifice  da  sua  escolha  e  da  sua 
obediência,  promoveu  irregularmente  a  esta  su- 
premacia o  irrequieto  Maurício.  Papa  e  anti-papa 
combateram-se  durante  algum  tempo  a  excom- 
munhOes,  mas  faltando  a  Maurício  a  protecção 
secular  de  Henrique  v,  o  successor  de  Gelasio,  Ca- 
lixto, voltou  triumphantemente  a  Roma,  prendeu 
o  seu  adversário,  e  enclausurou-o  n'um  mosteiro 
de  França,  para  meditar  no  escândalo  que  déi-a 
á  christandade.  O  pontificado  de  Burdino,  ou  a 
influencia  de  que  elle  gosou  em  Roma  antes  da 
usurpação,  não  foi  todavia  infructifera  ])íU"ã  a  sua 
antiga  diocese,  porque  Braga  ficou  isenta  da  de- 
pendência da  sé  de  Toledo,  e  ficaram  depeinleii- 
les  da  sua  mitra  Iodas  as  outras  de  Portugal. 

Uma  d'estas,  a  mais  antiga  depois  da  bracca- 
rense,  era  a  de  Coimbra.  ABbnso  vi  pozéra-a  na 
cabeça  de  Patrino,  que  fora  prelado  de  Tortosa, 
e  este  deixou-a  em  1087  ao  bisjío  Martinho,  que 
em  1092  foi  substituído  por  Cresconio.  A  diocese 
do  Porto  foi  restaurada  em  tempo  de  D.  Thereza, 
sendo  entregue  o  seu  governo  a  outro  estran- 
geiro, Hugo,  porque  parece  terem  faltado  enlão 
ecclesiasticos  portuguezes  com  luzes  e  virtu- 
des para  herdarem  dos  apóstolos.  Hugo  cingiu 
a  mitra  em  1114,  e  em  1120  fez-lhe  a  rainha 
doação  do  burgo  do  Porto,  já  importanKí,  por 
carta  que  se  conserva  no  ai-chivo  da  Torre  do 

Tombo  e  que  diz  assim:  Eu,  a  Raiidia  D. 

Thereza,  filha  do  glorioso  imperador,  em  louvor 
e  gloria  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  e  por 
amor  da  Beatíssima  Virgem  Maria,  para  remissão 
dos  meus  peccados  e  redempção  da  minha  alma 
e  de  meus  pães,  faço  testamento  e  carta  de  doa- 
ção pela  firmeza  d'esta  escriptura  á  sé  do  Porto 
de  todo  aquelle  burgo,  sem  que  haja  n'elle  outro 
herdeiro,  com  todas  as  suas  rendas  e  logares 
visinhos,  e  com  a  egreja  de  S.  Pedro  de  Redon- 
della,  e  Basto,  e  o  castello  chamado  de  Lueda 


com  tudo  que  lhe  pertence,  e  o  castello  chamado 
Gennello,  o  qual  primeiro  lhe  havia  dado  minha 
irmã  a  rainha  D.  Urraca,  e  com  todas  as  herda- 
des reaes  comprehendidas  no  mesmo  couto.  As- 
sim que  dou  e  concedo  com  firmeza  perpetua  as 
sobreditas  herdades  ou  pesqueiras  a  Santa  Maria 
da  sé  do  Porto  e  a  D.  Hugo,  bispo  da  mesma 
egreja,  e  a  todos  os  seus  successores,  e  lhes  faço 
firmíssimo  couto. . . »  A  esta  doação,  que  devia 
ser  motivo  de  sanguinolentas  discórdias  dos  bis- 
pos do  Porto  com  os  homens  do  burgo,  accres- 
centou  D.  Thereza  novas  mercês,  e  a  sé  foi,  logo 
depois  de  restaurada,  uma  das  mais  ricas  e  po- 
derosas de  Portugal. 

As  outras  dioceses  foram  restabelecidas  logo 
depois  de  resgatadas  do  poder  dos  mouros  as 
cidades  em  que  tinham  a  sede.  Tomada  Lisboa 
em  1147  deu-se-llie  por  bispo  um  inglez,  Gil- 
lierlo,  que  como  vimos  prestou  relevantes  ser- 
viços, alliciando  estrangeiros  para  o  exercito  de 
Afíbnso,  e  ajjenas  eleito  o  prelado  o  rei  entre- 
gou-lhe  o  templo  de  Nossa  Seidiora  dos  Martyres, 
fundailo  pelos  cruzados,  e  procedeu-se  á  edifica- 
ção (la  egreja  de  Santa  .Maria  Maior,  que  não  era, 
como  assevera  uma  tradição,  mesquita  árabe.  As 
antigas  dioceses  de  Lamego  e  Vizeu,  não  tendo 
pastores,  haviam  sido  com])rehendidas  na  de 
Coimbra;  mas  a  este  estado  de  cousas  relucta- 
vain  os  povos,  desejosos  de  independência  eccle- 
siastica  local,  e  o  de  Vizeu  tumultuou-se  no 
tempo  de  D.  Thereza  contra  o  bispo  conimbri- 
cense, e  unindo-se  ao  clero  elegeu  para  seu  pre- 
lado Udorio.  que  o  não  foi  por  muito  tempo.  A  sé 
de  Coimbra  protestou  contra  a  eleição  tumultua- 
ria, o  papa  não  quiz  confirmal-a,  a  rainha  inter- 
feriu talvez  com  as  armas  para  refreiar  a  audácia 
dos  vizienses,  e  afinal  chegou-se  a  uma  concor- 
data pela  qual  Odorio  e  os  seus  eleitores  se 
submetteram  á  legitima  auctoridade  ecclesias- 
tica,  (]ue  estendia  sobre  elles  o  báculo  desde  as 
margens  do  Mondego.  Posteriormente,  porem, 
a  pretenção  do  clero  e  povo  de  Vizeu,  tida  por 
sediciosa,  pareceu  justa  e  digna  de  ser  attendi- 
da,  e  depois  de  1 143,  em  anuo  incerto,  a  diocese 
teve  chefe  independente,  e  este  foi  o  mesmo 
Odorio,  que  já  uma  vez  vestira,  ainda  que  usur- 
pando-as,  as  vestes  episcopaes.  A  mesma  con- 
cessão se  fez  a  Lamego  pelo  mesmo  tempo,  e  o 
seu  prelado,  apresentado  por  Affonso  Henriques, 
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cliamou-sc,  Mendo.  E  finaliiicnic  Kvura,  i|Qe 
nunca  deixara  de  ter  o  seu  bispo,  p()r(|U('  lho 
lonseiitiani  os  árabes  tolerantes,  foi  reconhecida 
como  cabeia  il  unia  divisão  lícclesiastica,  ipiando 
recobrada  pelos  cliristãos,  e  o  seu  prelado,  Sueiro, 
poude  dar  grat-as  ao  Senhor  que  o  livrara  do 
capliveiro. 

Todas  estas  dioceses,  cujos  limites  é  iiiipossi- 
vel  trayar  hoje,  e  entre  as  quaes  primava  a  de 
jiraga,  como  nietro|iolilana,  tinham  sido  muito 
cedo  objecto  da  protci^jâo  zelosa  e  dadivosa  dos 
móiiarchas.  I'ara  que  se  faça  idéa  da  importância 
das  nn,'rc(*s  qu(!  elles  IIkís  lizerani,  basta  mencio- 
nar as  seguintes  doações  do  conde  Ilenricine,  de 
1).  Thereza  e  de  seu  lilho :  á  sé  de  Braga,  o  couto 
de  S.  iMamede,  em  Panoias  i  Villa  Realj ,  de  Moura, 
dl'  FalOes  e  de  Uegallados,  egreja  de  S.  António  e 
outras,  e  as  herdades  de  um  certo  l'edro  Osores, 
quí!  insullára  o  arcebispo  Maurício ;  á  sé  do  l'orlo, 
além  do  burgo,  das  egrejas  e  castellos  de  que  faz 
menção  a  carta  que  Iranscrevemos,  os  coutos  da 
llegoa  e  de  S.  Pedro  de  Cova,  as  egrejas  da  lle- 
goa  e  de  Mainede,  os  mosteiros  de  santa  Maria 
de  Crestume  e  de  liouças,  e  parle  das  aguas  do 
Douro  com  os  direitos  de  pesca  correspondentes ; 
(!  á  sé  de  Coimbra,  as  villas  de  Coja  e  Arganil, 
pelo  que  os  seus  bispos  usam  o  titulo  de  ronde, 
a  villa  de  Lourosa,  as  egrejas  de  Santa  Comba, 
S.  João  de  Axas,  Oliveira,  Ourelos,  Parada,  parte 
da  de  Miranda,  e  o  mosteiro  de  Lorvão,  com  suas 
dependências.  Com  tão  vastos  bens  territoriaes 
os  bispos  lornarain-se  poderosos  senhores  tem- 
poraes,  sem  contar  que  ainda  lh'os  accrcscenta- 
ram  as  dadivas  e  os  legados  incessantes  da  piedade 
dos  particulares,  que  em  tempo  d'ignorancia  fa- 
cilmente acredita  que  agrada  ao  ccu  enriquecendo 
os  seus  ministros.  E  se  addicionarniosás  proprie- 
des  das  mitras  as  que  logo  nos  primeiros  tempos 
da  monarchia  foram  cedidas,  pordiversostitulos, 
a  cabidos,  mosteiros,  albergarias,  egrejas,  e  a 
toda  a  sorte  de  estabelecimentos  religiosos  e  cor- 
porações ecclesiasticas,  comprehenderemoscomo 
foi  que  a  egreja  nacional,  poucos  annos  depois 
de  libertada  pela  espada  dos  monarchas  das  tri- 
bulações e  misérias,  que  padecia  vivendo  da  to- 
lerância, às  vezes  desmentida  dos  sarracenos,  se 
ergiH'U  altiva  pari  afTrontar  o  estado,  niedindo-se 
o  clero  com  a  realeza  como  potencia  com  potencia. 
Tinha  firmissimo  aiioio  na  terra,  então  alicerce  de 
voL.  i~i;i. 


todo  o  poderio,  e  auxiliava  a  sua  andoridade  es- 
piritual com  os  privilégios  que  desfructava  e  a 
força  material  qui;  possuía  como  potestade  se- 
cular. 

(Juando  Sancho  i  subiu  ao  tlirono  regia  a  dio- 
cese de  Braga  o  arcebispo  fiodinho,  e  ado  Porto 
o  bispo  Martinho;  ouiro  Martinho  pastoreava  em 
(ioimbra,  ouIro  (jodinho  em  Lamego,  .loão  em 
Viseu,  Paio  em  Kvora  e  Sueiro  em  Lisboa.  Dois 
ainios  de|iois,  morrendo  o  [irelado  de  liraga,  pas- 
sou para  esta  sé  o  do  Porto,  e  na  dignidade  de 
bispo  portuense  foi  investido  Martinho  liodriguos, 
tbesoureiro  da  calhedral.  I''oi  este  o  primeiro 
campeão  (|ue  invesliu  com  a  realeza,  e  é  de  créi' 
que  fosse  dos  mais  descontentes  com  a  opposição 
de  Sancho  ás  ambições  clericaes.  Entre  elle  e  o 
cabido  da  sua  sé  suscitou-se  uma  desintelligcncia 
por  causa  da  distribuição  das  rendas  da  diocese, 
parte  das  quaes  pertencia  aos  cónegos ;  estes 
pediram  ao  rei  que  os  protegesse,  o  rei  decla- 
rou-se  por  elles  contra  o  bispo,  e  d'esta  questão 
de  diidieiro  veio  a  resultar  um  conllicto  deplorá- 
vel (Tauctoridades.  Em  1200  a  demanda  com  o 
cabido  terminou  por  yi'bitragem  do  metropolita 
de  lii'aga,  posteriormente  confirmada  pelo  papa 
hmocencio  ih,  mas  tendo  ficado,  em  consequên- 
cia d'ella,  |irofundamente  inimisados  o  soberbo 
Martinho  llodrigues  e  o  fogoso  Sancho  i,  ambos 
acharam  motivos,  que  a  historia  desconhece, 
para  se  guerrearem  abertamente,  e  entrando  o 
príncipe  na  guerra  com  a  força  material,  de  que 
dispunha,  o  ecclesiastico  foi  compellido  a  fugir 
do  Porto,  deixando  os  bens  confiscados  e  o  irmão 
num  cárcere.  Nao  era  elle  sujeito  que  desani- 
masse com  uma  derrota.  Recorreu  para  o  papa, 
expondo-lhe  os  aggravos  que  recebera  e  pedin- 
do-lhe  desforra ;  o  papa  encarregou  o  bispo  de 
Zamora,  o  deão  d'esta  sé  e  o  de  Leão  de  exami- 
narem o  negocio  e  decidirem  n'elle ;  a  decisão 
foi  favorável  a  Martinho  Rodrigues,  e  como  tinha 
a  sancção  poderosa  do  servo  dos  servos  de  Deus, 
o  rei  acceitou-a,  repôz  o  prelado  na  diocese,  res- 
tituiu-lhe  os  haveres,  soltou-lhe  o  irmão,  indem- 
nisou-o  materialmente  dos  prejuízos  soffridos,  e 
coin  esta  humilhação  julgou  talvez  ter  poupado 
ao  reino  as  graves  perturbações,  que  procederiam 
de  uma  lucta  ao  transe  com  o  inflexivellnnocen- 
cio  III. 

Enganou-se,   todavia,  n'eRto  juizo.  Martinho 
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Rodrigues,  tendo  ficado  vencedor  na  primeira  ba- 
tallia,  procurou  ensejo  de  batalhar  novamente. 
OlVcreceu-Uio  o  casamento  do  principe  AtTonso 
com  a  filha  do  rei  de  Castella.  Os  nubentes  eram 
jirimos  em  grau  remoto,  e  por  isso  o  seu  enlace 
transgredia  uma  lei  ecclesiastica ;  essa  lei  andava, 
porém,  já  desacreditada  e  em  vésperas  de  soIlVer 
profunda  reforma,  e  por  isso  os  prelados  porlu- 
guezes  e  castelhanos  não  julgaram  dever  pugnar 
por  ella  contra  os  desejos  e  as  conveniências  dos 
seus  soberanos.  Mas  o  bispo  portuense  não  teve 
esta  condescendência.  Negou-se  a  intervir  na  ce- 
lebração do  matrimonio,  para  que  foi  convidado, 
c,  não  se  comentando  com  esta  olTensa,  recusou 
receber  o  herdeiro  da  corôae  sua  esposa,  quando; 
passaram  pelo  Porlo,  com  o  que  se  encolerisou 
Sancho  i,  pouco  inclinado  ao  perdão  das  injurias. 
.\  guerra  foi,  pois,  novamente  declarada,  apro- 
veitando os  inimigos  os  pretextos  (|ue  se  lhes  de- 
pai-avam  para  as  hostilidades,  o  cabido  achou-se 
outra  vez  envolvido  em  demandas,  e  no  compli- 
cado pleito  de  interesses  e  de  paixões  tomaram 
parte,  logo  depois,  os  burguezes  do  I'oi-to,  para  o 
aggravarem  e  fazel-o  degenerar  em  combate  á 
mão  armada. 

Se  Martinho  Rodrigues  era  insoflVidoda  auclo- 
ridade  real,  fazia  pesar  insupportavelmente  a  sua 
auctoridade  sobre  os  portuenses,  e  queria  esten- 
del-a  para  além  dos  seus  justos  limites.  Os  mora- 
dores do  burgo,  que  se  elevara  na  margem  direita 
do  Douro,  tinham  desde  IJ  23  o  seu  forat,  que  lhes 
dera  o  bispo  Hugo,  mas  apesar  d 'isso  o  ambi- 
cioso Martinho  pretendia  que  elles  se  reconheces- 
sem seus  súbditos,  com  o  fundamento  de  que 
haviam  renunciado  ás  regalias  do  foral  por  terem 
alguns  d'elles  acceitado  cargos  dependentes  do 
prelado.  X'esta  desintelligencia  estava  a  justiça 
da  parte  dos  burguezes,  e  como  estes  vissem  que 
lambem  estava  por  elles  a  força,  pois  que  lh'a 
prestaria  Sancho,  inimisado  profundamente  com 
o  bispo,  romperam  abertamente  com  este.  Não 
lhes  faltou  o  rei  com  o  apoio  em  que  tinham  posto 
a  confiança,  quasi  se  constituiu  seu  chefe,  e  o 
Porlo  foi  theatro  de  uma  d 'essas  luctas,  em  que 
a  burguezia  da  edade  media  se  ensaiava  para  a 
magnifica  tragedia,  que  só  veio  a  ser  representada 
no  linal  do  século  xvni.  Os  populares  acharam  che- 
'fes  no  seu  marulho,  e  reconheceram-n'os  pela  au- 
dácia no  acconnuelter  e,  porventura,  por  aquella 


eloquência  instinctiva,  que  sabe  resumir  o  sentir 
e  o  querer  das  multidões,  é  o  pregão  das  revol- 
tas e  o  clarim  dos  combales :  João  Alvo  se  cha- 
mava um  d'estes  heroes  da  arruara,  e  o  outro 
recebeu  a  alcunha  de  Fcudo-Tirou.  Ilom  esles 
caudilhos  á  frente,  armados  com  a  sua  cólera, 
que  dava  tempera  d'aço  á  despolida  e  extrava- 
gante ferramenta  das  sedições,  os  villãos  arrc- 
metteram  contra  os  homens  de  guerra  do  bispo, 
conquistaram  e  arrasaram  as  casas  dos  seuspar- 
ciaes,  assaltaram  o  paço  episcopal  e  converte- 
ram-n'o  em  cárcere.  Martinho  Rodrigues  lançou 
mão  das  armas  espiriluaes,  mas  os  burguezes, 
verdadeiros  precursores,  a  cinco  séculos  de  dis- 
tancia, dos  discípulos  de  Voltaire  e  da  Encyclo- 
pedia,   a|uiparam  os  pregoeiros  solemnes  dos 
anathemas.  Como  se  haviam  insurgido  contra  o 
senhor,  insurgiram-se  contra  o  prelado.  O  seu 
rude  bom  senso  não  acreditou  que  S.  Pedro  fe- 
chasse as  portas  do  céu  por  intimação  de  Marti- 
tinho.  Entenderam  que  podiam  viver  bem  com 
Deus,  apesar  de  viverem  mal  com  o  bispo.  Se 
lhes  fechavam  as  egrejas,  em  resultado  do  inter- 
dicto,  raettiam-lhes  hombros  ás  portas.  Se  os  sa- 
cerdotes se  recusavam  a  celebrar  oíBcios  divinos, 
lovavam-n'os  de  rastos  para  os  altares.  Era  defeso 
enterrar  os  cadáveres  em  sagrado?  Tomavam- 
no's  aos  hombros,  arrombavam  as  necropoles,  e 
lá  os  depositavam,  zombando  da  defeza  e  da  auc- 
toridade de  quem  a  dictára.  Os  excommungados 
eram  os  mimosos  da  populaça,  sob  cuja  protec- 
ção violenta  tomavam  parte  nos  actos  religiosos, 
como  se  não  estivesse  na  alçada  do  prelado  ou 
poiítiricc  privar  da  graça  de  calholico  quem  o 
era  por  confissão  e  profissão.  E  com  tal  firmeza 
se  liouveram  os  revolucionários  durante  cinco 
mezes  de  porfia ,  que  Martinho  Rodrigues  julgou-se 
feliz  podendo  fugir  da  clausura,  em  que  o  haviam 
])Osto,  enfermo,  andrajoso,  consummidopelo  sof- 
frimento  e  pelo  desespero,  para  ir  a  Roma  cho- 
rar a  sua  miséria  e  vomitar  o  seu  ódio  aos  pés 
de  Innocencio  ni. 

Em  quanto  o  bispo  do  Porlo  andava  nas  deli- 
gencias  de  mover  o  pontifico  a  vingal-o,  suscila- 
va-se  em  Portugal  nova  discórdia  do  rei  com 
outro  prelado.  O  bispo  de  (Coimbra,  Pedro,  andava 
de  rixa  velha  com  Sancho,  e  quando  o  viu  tra- 
vado com  Martinho  Rodrigues  desejou  também 
para  si  a  honra  e  a  gloria  de  ser  campeão  da  or- 
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(Icin  (.■(■clcsiasticii,  (jue  manifesta  ou  dissimula- 
ilaiiKMite  esposara  a  causa  do  [jirlado  [lorlucnsc, 
e  se  comprazia  era  crear  dilUcuklades  ao  rei.  Na 
occasião  i>iu  que  elle  andava  mais  irritado  como 
procedimento  de  Martinlio,  intimou-o  para  allas- 
tar  de  si  a  feiticeira,  que  costumava  consultar  c 
não  sendo  obedecido  deixou  de  frequentar  o  paço 
com  escândalo  puidico.  Não  era  necessário  mais 
para  determinar  uma  explosão.  Sancho  protestou 
castigar  o  temerário,  e  para  romper  as  hostili- 
dades exigiu-lhe  que  pagasse  direitos  senho- 
riaes  por  certa  aldeia  da  sé  de  Coimbra,  com  o 
lundamento  de  que  era  propriedade  da  coroa. 
Pedro  resistiu,  e  logo  o  arrebatado  monarcha 
recorreu  á  força  e  os  seus  homens  d 'armas  ar- 
rasaram as  casas,  que  o  cabido  tinha  na  aldeia 
disputada,  e  saquearam  a  egreja.  O  aggravado 
[íiV/.  interdicto  na  diocese  e  recorreu  para  Homa ; 
o  rei  sobrepôz-se  á  auctoridade  ecclesiastica, 
mandou  desprezar  o  interdicto,  ordenou  aos  sa- 
cerdotes que  celebrassem  os  officios  divinos,  e 
perseguiu  cruelmente  os  que  lhe  não  obedece- 
ram. Acudiu  ao  conflicto  o  metropolita  de  Braga, 
no  intento  de  serenal-o,  e  alcançou  do  rei  pro- 
messa por  escripto  de  que  daria  satisfação  ao 
bispo,  logo  que  elle  levantasse  as  censuras :  Pe- 
dro negou-se,  porem,  a  fazel-o,  mos!rando-se 
mais  contumaz  do  que  Sancho,  e  o  arcebispo 
liouve  de  annular  o  interdicto.  Mas  o  clero  co- 
nimbricense não  o  attendeu,  a  questão  ficou  mais 
complicada  do  (|uc  antes,  Sancho  enfureceu-se, 
maltratou  os  ecdesiasticos  do  diocesano,  e  cons- 
tando-lhe  que  este  se  preparava  para  ir  a  Roma 
unir-se  a  Martinho  llodrigues,  lançou-o  n'um 
cárcere. 

Preso,  o  prelado  teve  artes  para  mandar  um 
agente  com  cartas  a  Innocencio  iii,  e  o  papa  at- 
tendeu-o  promptamente  e  escreveu  com  energia  a 
Sancho.  .\  resposta  que  obteve  é  um  documento 
singular  no  seu  género,  talvez  único  da  sua  epo- 
cha,  que  deve  ter  maravilhado  a  chancellaria  ro- 
mana, acostumada  a  ver  prostrarem-s e  diante  das 
leti-as  apostólicas  os  mais  poderosos  príncipes  da 
terra.  O  rei  de  Portugal  queixava-se  abertamente 
de  que  o  pontifice  desse  crédito  a  quantas  accu- 
saçOes  lhe  faziam  do  seu  procedimento  e  nãn  du- 
vidasse usar  para  com  elle  de  uma  linguagem 
in.suiluosa,  im[iro[iria  de  discípulo  de  (Ihristo, 
qne  antes  devia  solTrer  jiacienlemente  as  inju- 


rias do  (jue  prufei'il-as.  .\ccresçentava  que  se 
reduzia  os  bens  temporaes  do  clero,  fazia-o  por 
necessidade  de  reprimir  o  luxo  e  a  soberba  dos 
hypocritas;  observava  que  os  prelados  proce- 
diam como  inimigos  do  reino  e  da  realeza,  des- 
agradecendo  a  liberalidade  que  os  dotara  com 
pingues  rendimentos ;  não  negava  que  preferia, 
a  locupletal-os,  premiar  os  bons  servidores  do 
estado,  (jue  padeciam  muitas  misérias ;  e  con- 
dimentava estas  e  outras  duras  verdades  com 
expressões,  que  pareceram  tão  abomináveis  a  hi- 
noeencio  iii,  que  nem  ousou  repelil-as  para  as 
censurar,  l^sta  linguagem  acre  era  consoante  á 
que  usava,  (!  ainda  hoje  usa,  a  cúria  romana  nas 
suas  admoestações.  A  resposta  foi  dada  natural- 
mente no  caso  da  pergunta;  todavia,  o  altivo 
sentimento  da  independência,  que  a  inspirou, 
é  digno  de  admiração,  e  pôde  servir  de  exemplo 
a  governantes  do  nosso  tempo  atirmesa  com  que 
Sancho  i  se  atTrontou  com  o  quasi  omnipotente 
hinocencio  ni,  para  repellir  o  que  julgou  ser  um 
attentado  contra  os  direitos  e  as  prerogativas  da 
sua  coroa.  Em  plena  edade  media,  quando  ainda 
estavam  quentes  as  cinzas  de  Ilildebrando  e  o 
seu  espirito  revivia,  esta  firmeza  da  coroa  contra 
a  lliiara,  esta  audácia  de  re|irehender  aspera- 
mente as  demasias  da  auctoridade  pontiticia  e 
os  vicios  e  ambições  do  clero,  pareciam  temeri- 
dades aos  caracteres  mais  resolutos,  impiedades 
ás  consciências  menos  timoratas,  e  quem  redi- 
giu a  carta,  (jue  jielo  insólito  deixou  Homa  es- 
tupefacta, era  poi-  certo  homem  adiantado  da 
sua  epoclia  e  já  indiuido  das  ideias  revolucio- 
narias, que  sccidos  depois  deram  martyres  ás 
fogueiras  ila  orlhodoxia  catholica.  Esse  homem 
não  se  chamava,  porém,  Sancho  e  não  trajava 
purpura;  chamava-se  modestamente  Julião,  e 
alcançara  pela  recommendação  do  talento  e  da 
sciencia  o  cargo  de  cbauceller  de  Portugal. 

Presume-se  que  mestre  JiUião,  a  cujo  nome 
faltavam  apellidos  fidalgos,  lora  educado  na  es- 
chola  de  jurisprudência  de  Bolonha  e  apprendéra 
n'ella  as  doutrinas,  que  com  perfeita  coniprehen- 
são  do  estado  da  sociedade  sua  coeva  incidcou 
aO  rei,  com  quem  se  pode  dizer  que  subiu  ao 
Ihrono,  para  lhe  remediar,  com  o  conselho,  o 
apoucamenio  intellectual  e  a  incultura.  A  tradi- 
ção do  direito  romano  foi  um  dos  agentes  do 
movimento  politico,  que  consummou  noseculoxv 
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;i  (cntriilisação  monaichira,  e  foi  n'flla,  ovi- 
iliMitciiicntc,  que  so  inspirou  Julião  pondo  a  mira 
lia  sua  dcxtrcsa  e  da  sua  asiucia  cm  fortaifcor  o 
podur  rual  contra  o  ultraniontanismo,  que  di'  fora 
do  estado  pretendia  tutellal-o,  e  contra  a  nobreza 
!•  o  clero,  que  de  dentro  d'elle  procuravam  res- 
lrin;.'il-o.  A  sua  politica  foi  essencialmente  rea- 
lista, até  na  protecção  que  deu  ao  elemento 
popular,  destinado  a  servir  de  alliado  e  apoio  á 
realeza,  e  essa  politica,  que  o  caracter  violento 
de  Sancho  i  tornou  bellicosa,  fez  as  suas  primei- 
ras armas  contra  os  campeões  da  ordem  eccle- 
siastica.  É  mister  confessar  que  nem  sempre  se 
fundou  no  direito  e  na  equidade.  Julião  quiz  nada 
menos  do  que  subordinar  totalmente  a  epreja  ao 
estado,  a  auctoridade  religiosa  á  civil.  Exagjíe- 
rou-se.  Os  prelados  não  o  calumniavam  accusan- 
do-o,  accusando  o  rei,  de  dispor  arbitrariamente 
dos  lieneficios  e  de  demittir  e  substituir  paroclios, 
rollados  canonicamente.  Nos  conflictos  com  os 
bispos  do  Porto  e  lloimbra  vimos  nós  como  a  co- 
roa se  arrogou  attribuições  do  papa  ou  do  metro- 
politano, para  annular  interdictos  e  obrigar  os 
sacerdotes  a  desobedecerem  aos  legítimos  supe- 
riores, em  motivo  de  disciplina  ecciesiastica.  Na 
carta  escripta  a  Innocencio  iii  confessava  o  mo- 
uarclia  o  seu  propósito  de  reduzir  os  bens  do 
rlero,  e  portanto  proclamava  que  lhe  era  licito 
dispor  d'esses  bens.  .Assim  se  misturava,  no  pro- 
cedimento do  chanceller,  a  violência  com  o  e.xer- 
cicio  do  direito,  o  abuso  com  o  uso.  Mas  a 
violência  e  o  abuso  eram  talvez  necessidades  da 
lucta,  e  não  deshonrum,  considerando-se  a  ru- 
deza dos  tempos  e  dos  homens,  a  idéa  capital  de 
Julião  de  sustar  o  desenvolvimento,  prodigioso  e 
temeroso  do  poder  do  clero,  reprimir  as  suas 
pret<>nsões  á  independência,  e  evitar  que  ellese 
fortalecesse  com  a  protecção  do  papa  para  dar 
rudes  combates  árealeza:  o  iliuslrecliancellcrpôz 
sempre  o  extremo  empenho  em  iin|ie(lir  que  us 
prelados,  com  quem  pleiteava,  appeliassem  para 
lloma,  e  em  quasi  todas  as  conconialas  que  fez 
com  elles  esigiu-lhes  que  reimuciassem  a  essa 
espécie  d'a[ipela(;ão. 

liste  era  o  homem  a  quem  liiMocencio  ni  allri- 
liuia  a  responsabilidade  da  caria  audaciosa  de 
que  demos  iiotiria.  Traclaiido  de  responder,  pro- 
videnciou para  que  Julião  não  recebesse  a  i-es- 
pysta  c  iiáo  a  oçcultasse  do  rei,  e  ii'esse  intuito 


eiu:ariegou  o  arcebispo  de  Composlella  de  a  fazar 
ler  a  Sancho  pelo  seu  secretario.  O  papa  foi  mais 
moderado  do  que  se  podia  espercr  do  seu  génio 
altivo  e  dominador.  Advertiu  o  monarcha  porlu- 
guez  de  que  nunca  um  príncipe  christâo  ousara 
dirigir  ao  chefe  da  egreja  phrases  tão  irreve- 
rentes como  as  que  elle  usara,  ta.xou  algumas 
d'ellas  d'hereticas,  negou  a  Sancho  competência 
para  julgar  em  nuiteria  de  disciplina  e  morali- 
dade ecciesiastica,  apertou  com  elle  para  (]ue 
reparasse  os  aggravos  feitos  ao  bispo  de  Coim- 
bra e  ao  seu  clero,  declarando  que  nunca  aban- 
donaria a  defeza  da  sua  justa  causa.  Ao  mesmo 
tempo,  porém,  que  expediu  a  missiva  que  con- 
tinha estas  paternaes  admoestações,  ordenou  ao 
prelado  compostellano  que  empregasse  os  meios 
necessários  para  fazer  entrar  o  rei  em  bom 
caminho,  e  que,  esgotados  elles  baldadamente, 
recorresse  ãs  censuras;  e  bem  assim  recommen- 
dou-lhe  que  avisasse  o  chanceller  Julião  de  (]ue 
a  perseguição,  que  movia  à  egreja  e  aos  seus  mi- 
nistros, o  expunha  á  indignação  de  Deus  e  do  seu 
representante  na  terra. 

Não  é  de  crer  que  este  ultimo  aviso  devesse 
surtir  effeito;  mas(]uando  Julião  o  recebeu  já  es- 
tava vencido  e  humilhado.  As  contendas  tão  brio- 
samente sustentadas  acabaram  com  vergonha  de 
Sancho.  A  intervenção  de  Roma  em  favor  de 
.Martinho  Itodrigues,  e  posteriormente  em  bene- 
ficio (lo  bispo  de  Lloimbra,  foi  ociosa.  Quando  o 
prelado  portuense  voltou  da  capital  do  mundo 
calholico,  em  1210,  com  as  cartas  que  alcançara 
para  os  dignatarios  escolhidos  para  juizes  do  seu 
pleito,  achou  o  encarniçado  adversário  em  ex- 
tremo abatimento.  Tinha-o  accommeltido  a  en- 
fermidade que  o  levou  ã  sepultura,  e  com  as 
forças  ]ih\sicas  havia-o  desamparado  a  energia 
moral.  Vendo-o  preso  ao  leito  da  dôr,  rodeia- 
ram-n'o  o  arceliisjio  de  liraga,  o  prior  de  Santa 
(]ruz,  o  abbade  e  os  monges  d'Alcobaça,  e  alTus- 
tando  o  chanceller  arrancaram  ao  enfermo  toda 
a  espécie  de  concessões  e  graças  jiara  si  e  para  o 
clero.  Foram  tanilx-m  estes  conselheiros  da  ago 
nia,  que  provavelmente  dictárani  a  Sancho  a  res- 
posta que  elle  deu  a  .Martinho  Itodrigues  e  aos 
juizes,  que  se  lhe  tinham  dirigido  intimando-lhe 
a  sentença  jironunciada  a  fav<ir  do  prelado,  lista 
resposta  foi  humiliissima.  <•  rei  prometteu  sui)- 
scrcver  a  i[uaiito  onleiíassem  os  delegados  da 
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Suiila  Si',  (•  coiiviíloii  Martinho  a  voltar  ao  reino 
('  á  còrU;,  onde  rccchcriíi  honroso  arolhiiiiciito ; 
(•  clVcclivuinciiU'  ;is  rciidiis  c  os  hciis  da  iiiitru  pur- 
lueiise  foram  restituiilos,  pelos  daninos  feitos  á 
(igreja  e  aos  seus  serviçaes  (h.'raiii-se  copiosas 
inderiiiiisayões,  c  o  hispo  entrou  triuni|)iiante- 
rneiile  no  paço  real.  Mais  aimia  :  os  hurfjuezes, 
auxiliares  de  Sancho,  foram  cruelmente  sucriil- 
cadds.  l)eclarou-se  nullo  o  seu  foral,  o  hurjro  fi- 
cou fazendo  |)arte  do  senhorio  prelalicio,  ecomo 
os  resolutos  companheiros  de  João  Alvo  c  Fciido- 
Tiruu  reafíissera  contra  a  injustiça,  que  os  enlre- 
^íavii  de  mãos  atadas  á  vingança  e  ao  despotismo 
de  Martinho,  correram  reiratos  de  sangue  nas  ruas 
do  Porto  até  ifue  a  caniilicina  persuadiu  á  sub- 
missão. 

lista  victoria  do  clero  e  a  exclusão  do  chanceller 
da  gerência  dos  negócios  públicos,  que  a  determi- 
nara, reverteu  tamhem  em  hencficiodo  bispode 
f.oimbra,  que  subilamcnle  foi  solto  e  chamado 
aos  conselhos  do  rei,  ainda  antes  de  terem  che- 
gado as  cartas  de  Innocencio  iii,  que  pugnavam 
por  clle.  O  fim  do  ixMnado  de  Sancho  pareceu, 
portanto,  á  ordem  ccciesiastica  o  principio  de 
uma  domiiKição  absoluta;  nuis  emquanto  os  bis- 
pos, tripudiando  na  alcova  do  moribundo,  lhe 
amolgavam  a  coroa  com  os  báculos,  vieslrv  Ju- 
lião chorava  a  vergonha  de  seu  amo,  e  chorando 
lançava  os  braços  ao  pescoço  do  príncipe  Affonso. 
impedido  de  acudir  á  velhice,  amparava  a  moci- 
dade ;  vencido  com  Sancho  i,  preparava  desforra 
com  Atlbnso  ii. 


CAPITULO  V 


Politica  interna 


As  primeiras  necessidades  dopaiz,  ciiiifpiislado 
palmo  a  palmo,  eram  cidlui'a  jiara  as  leiras  (|ne 
o  arado  abandonara  por  medo  da  esp;ula,  mora- 
ilores  para  as  povoações  antigas,  ermadas  pelos 
llagellos  da  guerra,  e  novas  povoações  para  os  de- 
sertos; as  primeiras  necessidades  dopaiz,  amea- 
çailo  a  toda  a  hora  por  inimigos  visinhos,  eram 
castellos  para  guarnecerem  as  fronteiras  e  solda- 
dos para  guarnecerem  os  castellos.  A  todas  estas 
necessidades  altcnilen  Sancho  i  com  incançavel 
diligencia,  e  no  seu  ri-inado,  sem  lustre  militar, 
começou  Portugal  a  Iransforinar-se,  de  vasto 


acampamento  que  fora  no  tempo  de  AlTonso  Hen- 
riques, em  assento  de  nma  sociedade  organisada 
para  o  trabalho  da  civilisação,  de  que  não  são 
únicos  instrumentos  a  lança  c  a  adaga.  Inclinar- 
se-hia  o  monarcha,  por  inslincto  ou  conselho  da 
razão,  para  as  tarefas  pacificas,  das  quacs  uma 
lhe  mereceu  o  nome  de  povoailor/  Os  seus  pri- 
meiros annos  não  fizeram  presentir  o  desgosto  da 
guerra,  que  na  cdade  viril  manifestou  em  dema- 
sia: é  licito  suppòr  que  lhe  modificou  o  caracter 
e  lhe  corrigiu  a  educação,  desallciçoando-o  das 
eniprezas  bellicosas,  o  seu  conselheiro  de  todos 
os  dias,  o  seu  mentor  politico,  o  tutor  de  seu 
espirito  inculto,  esse  chanceller  Julião,  (jue  como 
homem  de  toga  devia  empenhar-se  em  que  átoga 
cedessem  as  armas,  e  as  lides  da  conquista  ce- 
dessem aos  labores  da  organisação.  Esses  labo- 
res foram  emprehendidos  com  grande  actividade 
c  dirigidos  com  notável  intclligcncia.  (J  ele- 
mento mais  essencial  da  prospei'idade  do  reinO 
eram  homens,  porque  naturalmente  escasseiava 
a  jiopulação  n'um  campo  de  batalha  de  séculos ; 
para  recrutar  povoadoivs  ou  para  os  deslocar, 
encaminhando-os  para  onde  eram  mais  necessá- 
rios empregou  o  governo  de  Sancho  a  concessão 
de  privilégios  e  beneficios,  exarados  em  foraes, 
e  a  distribuição  de  terras  a  colonos  estrangeiros. 
Quando  entravam  nos  portos  de  Portugal  as  fro- 
tas de  cruzados,  que  iam  no  rumo  do  Oriente, 
não  somente  se  lhes  pedia  ou  comprava  o  auxilio 
para  algum  commettimento  contra  os  sarracenos ; 
empregavam-sc  tamhem  meios  carinhosos  de  per- 
suadir os  homens  d'armas,  que  vinham  a  seu 
bordo,  a  Cxarem-se  no  paiz  aonde  os  conduzira 
unia  necessidade  ou  uma  eventualidade  da  nave- 
gação, e  de  feito,  muitos  allemães,  france/cs, 
inglezes  ou  llamengos,  que  treparam  aos  muros 
de  Alvor  ou  de  Silves,  trocaram  depois  a  vida 
aventureira  jiela  condição  plácida  de  lavradores, 
e,  tendo  arrazado  castellos,  edificaram  villas.  San- 
cho recebeu  de  braços  abertos  estes  como  deserr 
tores  dos  exércitos  ilo  ciitholicismo,  c  foi  com 
elles,  talvez,  que  cresceram  cm  numero  os  habi- 
tantes da  Villa  Verde  e  da  Lourinhã,  a  ponto 
de  ser  necessário  doar-lhes  em  1195,  para  se 
alargarem,  Ponlevel  e  seu  termo. 

o  niovimenlo  dos  cruzados  vein  a  parar,  e 
Sancho  imaginou  então  enviar  aos  paizes  estran- 
geiros agentes  incumbidos  da  alliciaçào  de  emi- 
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grantes.  Foi  esta  alliciação  que  trouxe  o  bando 
de  francezes,  que  em  1198  ou  1199  povoou  ()e- 
simbra,  bem  como  os  que  se  estabeleceram  em 
Montalvo  de  Sór ;  e  o  rei  mostrou-se  tão  regosi- 
jado  com  a  sua  vinda  e  Ião  desejoso  de  que 
outros  viessem  atraz  d'elles,  que  ordenou  ás  auc- 
toridades  dos  concelhos,  visinhos  das  terras  que 
lhes  doou,  que  os  tractassem  com  cordcai  anii- 
sade  e  se  abstivessem  de  lhes  fazer  damno  ou 
injuria,  sob  pena  de  600  soldos  de  multa.  Pelo 
mesmo  tempo,  o  deão  da  sé  de  Silves,  Guilher- 
me, foi  enviado  a  Flandres,  também  para  anga- 
riar colonos,  e  aos  que  com  elle  vieram  sob  a 
direcção  de  Raolino  destinaram-se  as  férteis  le- 
zírias do  Tejo,  onde  fundaram  a  villa  de  Azam- 
buja, que  depois  se  constituiu  em  município. 
Estas  colónias  estrangeiras  eram  ao  mesmo  tempo 
agricolas  e  militares.  Doavam-se  aos  seus  chefes 
vastos  li'actos  de  terra,  que  eiles  repartiam  pelos 
companheiros,  dei.\ava-se-lhes  o  direito  de  se 
organisarem  em  sociedade  conforme  as  leis  e  os 
costumes  dos  seus  paizes,  mas  impunha-se-lhes 
sempre  coliectivamente  a  obrigação  de  acompa- 
nharem o  rei  á  guerra.  Algumas  vezes  também  se 
concediam  aos  emigrados  grandes  privilégios  es- 
peciaes.  Os  francos  de  Montalvo  de  Sòr,  por  ex- 
emplo, ficaram  dispensados  do  pagarnenio  de 
portagens  em  todo  o  reino,  e  não  havia  privilé- 
gios que  fossem  ou  parecessem  exhorbitantes, 
sendo  preço  da  conversão  de  matagaes  em  cea- 
ras e  de  sertões  em  povoados,  e  talvez  de  relações 
commerciaes  travadas  pelos  novos  habitantes  de 
Portugal  com  os  paizcs  d 'onde  provinham,  e  da 
introducção  de  artes  e  industrias  desconhecidas 
a  um  povo  de  soldados. 

Mas  não  somente  era  necessário  e  útil  augmen- 
tar  a  população:  convinha  também  distribuil-a  em 
harmonia  com  as  circuinstancias  topographicas 
c  até  estratégicas  do  reino,  e  a  este  intento  ser- 
viu maravilhosamente  a  faculdade  regia  de  orga- 
nisar  concelhos,  usada  como  meiode  ]irivilegiar 
as  cidades  e  villas  que  mereciam  ser  levantadas 
das  ruinas,  as  fortalezas  precisadas  de  defenso- 
res, os  terrenos  vizinhos  das  fronteiras,  (|ue  as 
algaras  dos  sarracenos  tinham  tornado  estéreis 
solidões,  e  portanto  de  convidar  para  se  fixarem 
n'estes  logares  favorecidos  pela  legislação  os  ha- 
bitantes d  outros,  onde  fossem  menos  benignas 
as  condições  do  viver  social.  Os  concelhos  eram 


como  oásis  semeados  n'um  deserto,  no  qual  o 
suor  do  trabalho  era  infecundo,  porque  o  bebia  o 
fisco,  sedento  como  um  areal,  e  as  vidas  periga- 
vam com  a  visinhança  das  mansões  senhoriaes, 
covis  de  rapina  e  violência :  crear  um  concelho 
equivalia,  pois,  a  fundar  um  asylo  onde  o  povo 
encontrava  justiça,  liberdade  e  segurança,  e  o 
povo  corria  pressuroso  para  esse  asylo  apenas  se 
lhe  franqueava.  A  fornmla  da  organisação  dos 
concelhos  era,  de  mais,  variável;  os /bí-acs d 'u- 
mas  povoações  concediam  aos  seus  moradores 
isenções  e  regalias  ditTerentes  das  que  outras  go- 
zavam, podia  introduzir-se  em  cada  um  d'elles  o 
engodo,  deixem-nos  dizer  assim,  tido  por  mais 
efTicaz  para  attrahir  povoadores  ao  logar  a  que 
era  destinado,  podiam  também  harmonisar-se  as 
disposições  de  cada  qual  com  as  conveniências 
geraes  do  estado  e  as  particulares  das  suas  clas- 
ses, e  por  isso  o  principio  nmnicipal  foi  um  ins- 
trumento accommodado  ás  mais  delicadas  exi- 
gências da  politica  constituinte  e  reparadora  de 
Sancho  i,  politica  que  hoje  cliamariamos  de  fo- 
menlo. 

Além  de  distribuírem  metliodicamente  a  po- 
pulação pelo  solo,  os  concelhos  emancipavam  as 
camadas  populares  da  quasi  servidão  em  que  ha- 
viam jazido  durante  séculos,  e  creavam  uma 
classe  social,  com  direitos  e  com  interesses  e  com 
IV)i-i;a,  proveniente  da  união,  jiara  os  fazer  respei- 
tar, liste  progresso  convhiha  aos  fins  políticos, 
não  de  todo  desinteressados  e  generosos,  de 
Sancho  e  do  seu  esclarecido  chanceller.  .lulião, 
adversário  declarado  ou  disfarçado  da  nobreza  e 
do  clero,  por  amor  á  realeza  e  talvez  por  instin- 
cto  plebeu,  adivinhou  o  processo  engenhoso  que 
em  toda  a  Europa  consolidou  as  monarchias,  e 
estendeu  as  mãos  ao  povo,  dos  degraus  do  throno, 
para  que  o  povo  offerccesse  os  braços  para  esteio 
do  throno.  Em  Portugal  nunca  houve  feudalismo ; 
houve,  porém,  classes  privilegiadas  poderosíssi- 
mas, que  os  reis  cedo  reconheceram  como  inimi- 
gos natos  e  ás  quaes  declararam  crua  guerra  não 
muito  depois  do  reinado  de  Sancho,  e  para  essa 
iíuerra,  em  qne  algumas  vezes  foram  vencidos, 
habilitou-os  a  organisação  municipal,  preparan- 
do-lhes  um  alliado  vigoroso,  sem  o  qual  nem 
teriam  podido  eond)ater,  como  combateram  es- 
lorçadamente,  Alfonso  n  e  Sancho  n.  (t  |iroprio 
Julião  experimentou  as  vantagens  da  sua  politica 
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ik'  alliaiifa  da  coroa  com  o  povo,  quando  armou 
os  bui-guczcs  do  l'orlo  contra  Martinho  Uodrigui-s 
i!  talvez  os  de  Coinil)!'»  contra  o  liispo  Pedro,  c, 
pódc  imaginar-sc  com  quanta  magoa  veria  elie 
essa  alliança  rota,  por  sug^estOes  de  padres,  pela 
imljcciliilade  servil  do  soberano,  a  quem  os  seus 
serviços  zelosos  e  intelligentes  íizeram  conside- 
rar um  dos  mais  juipulares  da  dynastia  de  lior- 
gonlia:  o  ronipimenio  foi,  porém,  momentâneo, 
como  veremos,  p()ri|ue  Julião  sobreviveu  a  San- 
cho, poude  guiar  os  primeiros  passos  de  Aironson. 
e  dei\ou-]he  ao  lado,  quando  se  linou,  um  hei- 
deiro  do  seu  espirito. 

l"oram  numerosos  os  forars  expedidos  pela 
chancclleria  de  Sancho.  Os  primeiros  datam  de 
1 IHG  e  diciou-os  o  desejo  de  repovoar  aquella 
jiarle  do  reino,  confinante  com  o  de  Leão,  c  que 
lora  assollada  pelas  campanhas  da  independên- 
cia :  são  os  de  Bragança,  Vizeu,  C.ouveia,  (lovi- 
lhâ,Avò,FolgosinhoeValhelhas.  Posteriormente, 
outros  foram  dados  a  povoações  fundadas  de  novo 
ou  restauradas,  também  próximas  da  fronteira 
leoneza  :  tal  é  o  da  (iuarda,  cidade  forte,  desti- 
nada a  atalaya  e  baluarte.  Depois  da  invasão  de 
I  ly  1 ,  que  não  poude  ser  repellida  e  de  que  re- 
sultou a  perda  do  Algarve  e  do  quasi  todo  o  Alem- 
lejo,  as  attenções  de  Sancho  vollaram-se  para  o 
território  talado  pelos  sarracenos  ou  ameaçado 
por  elles;  teve  então  organisação  municipal  Tor- 
res Novas,  que  solTrêra  um  assédio,  crearam-se 
concelhos  numerosos  nos  arredores  de  Santarém 
e  na  zona  muitas  vezes  atravessada  pelos  inimi- 
gos de  todos  os  dias,  para  accomniettereui  esta 
cidade:  tem  esta  origem  os  foraes  de  Benavente, 
Aveiras,  Azambuja,  Pontevel,  os  de  Aréga,  Pe- 
drógão c  Figueiró,  e  o  de  Leiria,  reedificada. 
Mais  para  o  sul  cuidou-se  de  occupar  a  península, 
entre  as  hahias  do  Tejo  e  do  Sado,  o  Cezimbra, 
fundada  pelos  francos,  teve  a  sua  carta  de  pri- 
vilégios. Mas  se  estas  regiões,  se  as  orlas  das 
províncias  de  Traz-os-Montes  e  das  Beiras,  visi- 
nhas  dos  leonezes,  e  a  Extremadura,  ao  norte 
e  ao  sul  do  Tejo,  visínha  dos  sarracenos,  foram 
as  que  principalmente  mereceram  da  munificên- 
cia do  povoador  os  beneficios  das  instituições 
muuicipaes,  alcançaram-n'os  também  as  outras 
províncias,   c  o  nome  de  Sancho  i  é  o  que 
mais  vezes  se  pode  lêr,  cora  reconhecimento, 
nas  collecções  de  foraes,  recolhidos  nos  archi- 


vos,  e  na  historia  das  origens  das  cidades  e  vil- 
las  do  reino. 

A  mais  de  povoar  c  repovoar,  urgia  prover  á 
defensão  do  reino,  e  nenhuma  milícia  se  avan- 
tajava em  valor  e  disciplina  ã  das  ordens  milita- 
res. Tinham  ellas  sido  predilectas  de  Affonsq  i, 
qnc  lízéra  largas  doações  aos  templários  e  hos- 
pitalarios,  e  foram-no  egualmenle  de  seu  6lho, 
porque  eram  ao  mesmo  tempo  seminários  de  guer- 
reiros e  colónias  pacificas.  f)s  monges  cavalleiros 
convertiam  em  mansões  e  preceptorias  os  castel- 
los  que  guarneciam,  na  sombra  protectora  d'es- 
sas  mansões  fundavam-se  aldeias,  emprehen- 
diam-sc  arroteamentos,  cstendiam-se  povoados. 
As  ordens  promoviam  no  remanso  da  paz  a  cul- 
tura do  paiz,  que  na  guerra  defendiam  denoda- 
damente, e  nãousur])avam,  portanto,  a  estima  de 
que  gosavam  em  toda  Hespanha,  nem  a  protec- 
ção decidida  que  lhes  concedeu  Sancho  i,  o  qual 
logo  nos  primeiros  annos  de  reinado  entregou  aos 
freires  de  Santiago  os  caslellos  de  Alcácer,  Pal- 
mella  e  Almada,  e  a  villa  de  Arruda ;  e  Alpedriz 
e  Alcanede  aos  de  llalalrava,  aos  quaes  lambem 
prometteu  Jurumenha,  logo  que  a  conquistasse 
aos  mouros. 

Posteriormente  e  á  medida  que  foi  realisando 
o  seu  desígnio  de  acaliar  com  as  ruínas  e  as  so- 
lidões, o  rei  lie  I^ortugal  foi  fazendo  novas  distri- 
buições de  propriedade  ao  monachísmo  militante. 
I]m  1194  doou  a  propriedade  de  Guídímtesta 
aos  hospitalarios,  para  construírem  o  castello  de 
lielvér.  Idanha,  a  antiga  Egitania,  logo  depois  de 
reedificada,  foi  entregue  aos  templários,  aos  quaes 
também  se  fez  doação  no  anno  seguinte,  1198, 
do  vastíssimo  território  da  Açafa  i Rodam*.  Aos 
freires  de  l^alatrava  coube  o  senhorio  de  Mafra 
em  1193,  e  foram  elles  que  povoaram  Benavente 
em  1200.  Ouando  Yacub,  retrocendo  para  Sevi- 
lha, abandonou  os  castellos  de  Palmella  e  Almada, 
que  tinha  conquistado,  a  ordem  de  S.  Thiago  tor- 
nou a  tomar  posse  d'elles.  E  não  só  em  logares 
de  perigo  ou  tristes  desertos  foi  dado  aos  monges 
estabelecerem-se  como  proprietários.  O  seu  es- 
forço era  tão  afamado,  os  seus  balsões  inspina- 
vam  tanto  susto  aos  sarracenos,  que  Sancho  i, 
tendo-se  visto  uma  vez  em  Santarém  tão  desa- 
companhado de  tropas,  com  as  quaes  resistisse 
ao  amír,  que  houvera  de  pedir  soccorro  a  poucos 
ínglezes  hospedados  em  Lisboa,  decidiu  depois 
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dVste  lance  púr  ai|uc'lla  cidade  sob  a  protecção 
da  cavallaria  rcligioía,  e  entregou  em  1 193  a 
sua  torre  e  a  sua  alcáçova  à  de  S.  Thiago.  Também 
concedeu  bens  em  Santarém  aos  templários,  e  es- 
labeleceu  em  IJsboa,  no  edifício  de  Santos-o-Ve- 
Iho,  uma  mansão  dependente  de  Caceras. 

Esta  generosidade  não  foi  mal  retribuída.  Não 
consta  que  as  ordens  militares  perturliassem  a 
paz  interna  do  reino  em  tempos  de  Sancbo,  e  se  é 
certo  que  os  templários  e  bospitalarios  se  inimiza- 
ram momentaneamente  com  elle,  oppondo-se  com 
energia  ao  seu  projecto  de  arriscar  a  própria  vida 
e  a  dos  súbditos  na  guerra  cLristã  da  Palestina, 
de  que  nunca  resultou  honra  ou  proveito  senão 
a  av(>ntureiros,  esta  opposição  deve-llies  ser  to- 
mada em  conta  de  serviço  patriótico,  .\pcsar  de 
terem  confrades  em  beão,  como  em  Castella  e 
nos  outros  estados  christãos  de  Ilespanba,  os 
monges-cayalleiros  de  Portugal  não  faltaram  aos 
deveres  de  lealdade  nas  campanhas  contra  os  leo- 
nezes,  em  que  mais  de  uma  vez  se  viu  o  mesmo 
balsão  tremulando  nos  dois  arraiaes  inimigos,  e 
ura  commendador  do  Templo,  Lopo  Fernandes, 
morreu  ao  lado  de  Sancho  no  commettimento  de 
Cidade-Rodi-igo.  As  regras  dos  seus  institutos 
obrigavam-nos,  porém,  especialmente  a  pelejar 
contra  os  infiéis,  e  nas  contendas  com  os  sai'ra- 
cenos  as  suas  lanças  eram  sempre  das  primeiras 
a  porem-se  no  riste  e  das  ultimas  a  encosta- 
rem-se.  Sancho  i  não  houve  de  pedir  repetida- 
mente o  seu  auxilio  para  estas  contendas ;  todavia, 
a  defcza  de  Thomar,  onde  os  templários  tinham 
a  casa  capitular,  contra  Yacub,  que  lhe  pozéra  si- 
tio, foi  um  preclaro  feito  d'armas,  que  acabou  de 
afamar  o  nome  de  Gualdim  Paes. 

Á  parte  as  dissenções  com  o  alto  clero,  de  que 
opportunamente  dêmos  noticia,  a  attenção  de 
Sancho  não  teve  que  desviar-se  das  tarefas  paci- 
ficas, sollicitada  por  sedições  populares  ou  am- 
biciosos desmandos  das  classes  privilegiadas. 
Das  discórdias  violentas  que  rebentaram  nos  rei- 
nados subsequentes  só  os  prenúncios  apparece- 
ram,  e  ainda  mal  definidos,  no  do  monarcha 
povoador.  A  sua  auctoridade  foi  respeitada,  ape- 
sar de  não  ser  branda  nem  constantemente  justi- 
ceira. O  caracter  de  Sancho  era  arrebatado,  insof- 
frido  de  resistência  e  contradicção,  e  se  o  peiorava 
ã  paixão,  cruel.  Chegaram  até  nós  informações, 
emi)ora  pouco  precisas  e  circumstanciadas  de 


perseguições  movidas  por  elle  com  sanha  a  per- 
sonagens da  côrle  innocentes  de  culpa  grave. 
•  1  procedimento  de  que  usou  para  com  os  bis- 
pos do  Porto  e  de  Coimbra  peccou  capilalmente 
por  arbitrário  e  brutal.  Mas  em  compensação, 
quando  era  dev^r  do  otlicio  de  rei  cortar,  à  moda 
de  Alexandre,  um  nó  gordio,  resolver  uma  pen- 
dência com  um  arranco  de  energia,  vibrar  um 
golpe  profundo  para  atalhar  abusos  ou  soffreiar 
desordens,  Sancho  cumpria  esse  dever  cem  re- 
solução e  alongava  com  braço  rijo  uma  manopla 
ferrada. 

Senliram-lhc  o  peso  portuguezes  e  estrangei- 
ros ;  scntiram-n'o  por  mais  d'uma  vez  os  cruza- 
dos, genle  tumulluaiia,  tão  perigosa  para  chris- 
tãos como  para  sarracenos,  e  quasi  tão  prompla 
a  desembainhar  a  espada  contra  os  alliados  como 
contra  os  inimigos.  Em  julho  de  1190  lançaram 
ferro  na  bahia  de  Lisboa  sessenta  e  Ires  naus 
inglezas,  que  se  dirigiam  para  o  Oriente,  sob 
o  cominando  de  Roberto  de  Sabloil  e  Ricardo 
de  Camwill,  c  a  soldadesca,  que  n'ellas  vinha, 
apenas  saltou  cm  terra  mostrou  a  cordura,  a 
disciplina,  a  mansidão  e  a  caridade  evangélica, 
de  ([ue  se  dispunha  a  dar  exemplos  na  Pales- 
tina, para  que  os  mussulmanos  reconhecessem 
a  excellencia  moral  do  catholicismo.  Desata- 
ram a  roubar  e  maltractar  os  habitantes  de 
Lisboa,  tomando-os  por  perros  infiéis,  e  fizeram 
tanto  estrago  e  commetteram  tantas  malfeitorias, 
que  chegou  noticia  d'ellas  a  Sancho,  que  estava 
em  Santarém.  Receber  a  noticia  e  pór-se  em  mar- 
cha para  Lisboa  foram  actos  quasi  simultâneos: 
mas  quando  chegou  á  cidade  invadida,  usou  de 
prudência  e  convidou  os  chefes  dos  cruzados 
a  subjeital-os  ás  regras  do  bom  viver.  Sabloil  e 
Camwil  adoptaram  providencias  repressivas,  e  a 
ordem  manteve-se  durante  trez  dias:  ao  quarto, 
porém,  desembarcou  gente  da  frota,  e  apenas 
firmou  pé  em  terra  desforrou-se  da  quietação 
forçada  das  vésperas.  O  rei  deu  então  uma  li- 
ção severa.  Mandou  fechar  subitamente  as  por- 
tas da  cidade  para  colher  os  inglezes,  e  cahindo 
sobre  clles  com  as  tropas  do  castello  prendeu 
quantos  encontrou  e  matou  os  que  lhe  resisti- 
ram :  os  prisioneiros  foram  setecentos.  Não  ficou 
ainda  aqui.  Seguro  de  que  a  esquadra  nada  ousa- 
ria tentar  contra  Lisboa,  onde  estavam  em  ferros 
tantos  dos  seus,  intimou  os  que  n'ella  tinham 
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iiiamlo  para  quf  restiluissem  todos  os  roubos 
feitos  aos  portuguezes  e  se  fizessem  ao  largo,  e 
i'tr(!Ctivar1ii'iiti!  a  restituirão  teve  logar,  v  as  naus, 
(l('[)ois  dl'  lorcin  recebido  os  jirisiouciros,  pozé- 
lain  as  proas  na  barra,  onde  encontraram  mais 
tWntá,  que  viniiam  juntar-se-lhes.  llom  esti'  i'e- 
Ibrço  a  armada  conlou  perlo  de  cem  navios :  lo- 
liavia  lomou  o  mar,  sem  tentar  renovar  a  oITciisa. 
Se  ifesta  (wnjuueção,  como  na  da  entrega  de 
Silves  e  outras  muitas,  o  rei  atteslou  firmeza  e 
energia,  se  nas  contendas  com  o  clero  e  especial- 
mente em  arcar  com  as  censuras  ecclesiasticas 
(leu  provas  de  que  lhe  sobejava,  em  quanto  o  não 
prostrou  a  doenç;a,  força  moral,  um  lance  houve 
doloroso  para  o  reino  em  que  Sancho  acudiu  com 
rara  actividade  e  meritório  zelo  aos  soffrimentos 
dos  súbditos,  para  protegel-os,  não  já  conlra  a 
selvageria  dos  estrangeiros  ou  a  intolerância  cle- 
rical ,  mas  cfontra  um  (lagello  da  natureza.  iSo  anno 
de  120"J  a  fome,  resultado  da  irregularidade  das 
estações,  assolou  o  sul  e  o  occidenle  dalíuropa, 
e  açoutou  impiedosamente  Portugal.  Espíritos 
acostumados  a  vér  sem  espanto  a  civilisacão  ho- 
dierna luctai'  com  immensos  recni-sosscientificos, 
industriaes  í:  administrativos,  contra  os  males  na- 
liM'aes,  difficilmente  concebem  os  pavorosos  qua- 
dros da  tragedia  da  fome,  encarniçando-se  sobre 
um  povo  debilitado  pelas  feridas  de  uma  guerra 
de  séculos,  atrazado  na  agricultm^a,  inhaljil  para 
ir  buscar  atravez  das  terras  e  dos  mares  as  sub- 
sistências que  lhe  negava  o  solo,  c  pobre  ainda 
(|uando  eram  abundantes  as  colheitas.  Os  escrip- 
tores  que  presenceiaram  a  calamidade  pintam-n 'a 
com  as  cores  mais  negras  da  palheta  do  horror. 
O  cortejo  da  fome  foram  as  epidemias.  De  ura  a 
outro  extremo  do  paiz  elevou-se  para  o  céu  um 
immenso  soluço.  (Jue  fazer,  porém,  para  mitigar 
tanta  miséria  V  iSão  o  ensinavam  as  sciencias  bal- 
buciantes, e  não  o  soube  decerto  Sancho  i.  Mas 
a  sua  presença  levou  consolações  a  toda  a  parte, 
impediu  os  distúrbios  que  facilmente  sc  originam 
do  desespero,  ensinou  os  ricos  a  condoerem-se 
dos  pobres ;  a  sua  mão  derramou  benefícios,  as 
suas  ordens  applicaram  ao  mal  os  palliativos  posr 
siveis,  percorrendo  o  paiz  em  todas  as  direcções 
com  actividade  febril;  se  uão  conjurou  o  flagello, 
recebeu  nos  braços  as  suas  victimas,  se  não  evi- 
tou o  estrago,  apressou-se  em  repai'al-o.  Kormam 
volumes  e  volumes  os  documentos  dos  privilc- 
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gios  de  toda  a  csiiecie  com  que,  na  |iuregriiLação 
que  durou  desde  1202  até  1208,  procurou  fazer 
surgir  o  reino  do  abatimento,  aque  o  reduzira  a 
terrivcd  calamidade,  accrescida  a  tantas  outras 
qu(!  diariamente  o  visitavam.  A  este  pei-iodo  de 
providencias  emanatlas  directa  ou  iiidireclani(;nle 
do  poder  real,  [)ertencemasfmidaçõesde  algumas 
cidades  e  villas  e  o  estabelecimento  de  immero- 
sos  concelhos.  Os  muros  de-Montemor-o-iNovo  co- 
meçaram a  l(!vantar-se  em  1203  em  território 
doado  a  l'edro  Affonso,  filho  nalm-al  de  Aílbnso 
Henriques.  No  mesmo  anno  o  bispo  de  Lisboa, 
Sueiro,  deu  traça  para  a  fundação  de  Alhandra. 
Pelo  mesmo  tempo  foram  expedidos  os  foraes 
de  Villa-nova,  .Monte-.Mór,  Aveiras,  Alhandra,  Al» 
pedrinha,  (luyães,  Santa  Martha  eBeduido,  Fon- 
tes, Taboadelo,  Crastello,  Ucobou,  S.  (]ypriano, 
S.  .lulião,  Godins,  Aguiar,  Souto,  Andranes, 
Ranalde,  Guardão,  Lapella  e  muitas  outras.  A 
fundação  de  Idanha-a-Nova  data  de  1205  oul20C, 
e  o  seu  senhorio  foi  entregue  aos  templários.  A'ão 
foram,  porém,  exclusivas.d'estaepocha  de  repa- 
ração as  edificações  de  fortalezas  e  o  estabeleci- 
mento de  novas  povoações,  e  o  principal  monu- 
mento, dos  d'esta  espécie,  alçado  por  Sancho  i, 
foi  o  castello  da  Guarda,  que  em  1199  cresceu  no 
viso  d'um  monte  da  serra  da  Estrella,  olhando 
como  atala\  a,  por  cima  da  fronteira,  para  a  Extre- 
madura  leoneza. 

CAPITULO  VI 
Sanclio  I  e  sua  descendência 

Allbnso  Henriques  ajustou  em  1174  o  casa- 
mento do  herdeiro  da  coroa  portugueza.  com 
D.  Dulce,  filha  do  conde  de  Barcelona,  Ray- 
muudo  Herenguer,  e  irmã  de  Atlbnso  ii,  que 
succedeu  a  sua  mãe,  D.  Petronilha,  no  throno 
do  Aragão.  Este  casamento,  que  a  morte  desfez 
em  1198,  arrebatando  a  rainha,  foi  fecundiss^^ 
mo.  Nasceram  d'elle  o  príncipe  Affonso,  os  in- 
fantes Fernando  e  Pedro,  as  infantas  D.  Thereza, 
D.  Sanidia,  D.  Mafalda,  D.  Branca  e  D.  Beren- 
garia,  e  outros  filhos  que  falleceram  na  meni- 
nice, mas  não  obstante  dar  tantos  fiadores  á 
dynastia  borgonhesa,  D.  Dulce  não  ponde  se- 
gurar no  collai-  dos  braços  o  (ugidiço  esposo.  Era 
elle,  como  o  seu  tempo,  pouco  severo  em  cos- 
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tumes,  f  ao  que  parece  de  temperamento  sulta- 
nesco,  porque  de  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos, 
D.  Maria  Paes  Ribeiro  e  outras  concubinas  bouve 
tão  numerosa  prole,  que  não  desmereceu,  como 
homem,  o  cognome  de  povoador  que  mereceu 
como  rei.  Dois  rebentos  do  concubinato,  Martim 
Sanches  e  llodrigo  Sanches,  assignahn-am-se  á 
menção  da  historia,  dando  boa  fama  do  sangue 
que  lhes  corria  nas  veias. 

Não  assim  o  principe  AfTonso,  (|ue  veiu  ao 
mundo  em  1186.  Nasceu  tão  débil  que  Sancho, 
no  testamento  lavrado  em  1188,  mostrou  duvi- 
dar se  elie  poderia  com  a  coroa,  caso  chegasse  a 
edade  de  cingil-a.  Posteriormente,  uma  grave 
enfermidade  teve-o  suspenso  sobre  o  tunmio,  e 
se  o  sol  meridional  e  as  lirizas  do  oceano  o  em-i- 
jaram,  não  lhe  deram,  todavia,  vabdez  jiara  liriíi- 
rar  na  infância  cora  a  lança  e  o  escudo,  que  o 
avô  e  pae  haviam  levantado  do  altar  com  liraço 
forte,  ainda  antes  da  puberdade.  U  apoucamento 
de  forças  e  as  prolongadas  tregoas  com  os  sarra- 
cenos privaram-n'o  da  educação  guerreira  e  dei- 
xaram sem  correctivo  a  sua  propensão  natural 
para  combater,  sim,  mas  para  combater  sem  ar- 
mas. Passou  os  primeiros  annos  da  vida  sumido 
nos  paços,  a  invejar,  talvez,  a  possança  dos 
irmãos  applicados  aos  exercícios  em  que  se 
adextravam  cavalleiros,  e  os  chronistas  quasi  só 
deram  noticia  d'elle,  antes  de  subir  ao  Ihrono, 
quando  em  1"208  ou  1209  esposou  D.  Urraca, 
filha  de  Affonso  viii,  de  Castella,  para  estreitar 
com  a  alliança  de  família  a  alliança  politica,  com 
que  Sancho  contrabalançou  systematicamente  a 
inimizade  dos  leonezes. 

Os  infantes  Fernando  e  Pedro,  educados  para 
soldados,  foram  desde  a  puerícia  objecto  do 
ciúme  e  da  malevolencia  do  irmão  inais  velho,  e 
tanto  se  arreceiaram  d'elle,  que  apenas  come- 
çou o  seu  reinado  ausenlaram-se  do  reino.  I^er- 
nando  foi  procurar  fortuna  em  Frauça,  onde  vivia 
D.  Mathilde,  sua  tia,  viuva  do  conde  de  Flandres, 
e  a  fortuna  não  lhe  foi  esquiva,  porque  casou  com 
D.  Joanna,  fdha  de  Balduíno  ix ;  Pedro  rctirou-se 
para  os  estados  de  Affonso  ix,  de  Leão,  d'onde 
passou  annos  depois  para  Aragão,  casado  com  a 
condessa  de  Urgel;  e  os  dois  infantes  portugue- 
zes,  mais  similhantes  ao  avô  do  que  ao  pae,  es- 
forçados e  ambiciosos,  figuraram  com  lustre  nas 
cortes  e  campos  de  batalha. 


A  família  real  portugueza,  no  fim  do  século  xii, 
era  já  tão  considerada  não  só  na  Península  mas 
em  toda  a  Europa,  que  trez  fdhas  de  Sancho  ti- 
veram thalamos  encimados  por  coroas  fechadas. 
D.  Tbereza,  a  mais  velha  de  todas,  foi  escolhida, 
em  1196,  para  amoravel  penhor  de  uma  alliança 
de  Portugal  com  Leão,  e  o  consorcio  que  contra- 
liiocom  Affonso  ix  por  intimação  da  politica,  foi 
tão  consagrado  pelo  amor  que  pelo  amor  perdu- 
rou alem  do  divorcio,  consummado  em  1195  ou 
119(1,  por  exigência  de  Celestino  ni.  Fundou-se 
a  exigência  no  parentesco  dos  cônjuges,  houve 
de  ser  satisfeita,  mas  como  o  coração  é  rebelde 
á  disciplina  ecclesiastica,  Thereza  e  Affonso,  se- 
parados e  volvida  a  infanta  á  sua  pátria,  troca- 
ram testemunhos  honestos  de  constante  affeição, 
que  fazem  pensar  em  como  seria  acerbo  o  solTrer 
da  desconsolada  viuva  dum  vivo,  e  dos  quaes  foi 
o  ultimo  a  profissão  da  fdha  de  Sancho,  noanno 
de  1228,  no  mosteiro  de  Lorvão  ou  de  Villa- 
buena.  Melhor  sorte  teve  D.  Berengaria.  Não  se 
sabe  que  acontecimentos  a  fizeram  conhecida  e 
desejada  por  Waldemar  n,  mas  em  1214  Bereu- 
garia  sentou-se  no  throno  de  Dinamarca,  onde  a 
não  perseguiram,  como  a  D.  Thereza,  as  censu- 
ras de  lloma,  nem  foi  inquietada,  como  as  outras 
irmãs,  pela  avidez  ou  malquerença  de  AtTonso  n. 
Uma  d'estas,  D.  Mafalda,  também  teve  indemni- 
sação  dos  vexames  e  do  esbulho,  que  soifreu  na 
pátria.  Era  senhora  de  caracter  brando  e  piedoso, 
tão  dada  a  praticas  devotas  e  ascéticas,  que  pas- 
sou no  mosteiro  o  melhor  da  mocidade,  mas  do 
mosteiro  a  tiraram  os  tutores  do  joven  rei  de 
Castella,  Henrique  i,  para  a  casarem  com  este 
principe  e  darem  por  altar  ás  suas  virtudes  o 
mais  soberbo  throno  de  Hespanha. 

D.  Sancha  e  D.  Branca  ficaram  solteiras,  e  del- 
ias, de  1).  .Mafalda,  que  casou  depois  da  morte  do 
pae,  e  de  D.  Thereza,  expulsa  do  throno,  se  lem- 
l)rou  Sancho  i  no  testamento  que  fez  em  1209, 
para  lhes  assegurar  no  reino  posição  condigna  da 
sua  origem  e  independente  de  Affonso,  que  co- 
nhecia por  máu  irmão.  A  D.  Thereza  doou  he- 
reditariamente  Montemór-velho  e  Esgueira,  a 
D.  Sancha,  que  já  possuía  Aveiras,  legou  tam- 
bém Alemquer,  e  a  D.  Mafalda  os  mosteiros  de 
Arouca  e  Bouças.  Tomando  estas  disposições,  o 
testador  receiou  tanto  que  as  não  cumprisse  o 
herdeiro  da  coroa,  que  lhe  exigiu  por  mais  de 


T'|).   r;i.i  \o>,i  *'.\i   \,\u.ul\.  -U. 


TESTAMENTO   DE   D    SANCHO   í 


Historia  de  Portugal 


107 


uma  vez  juramento  solerano  de  que  si;  não  insur- 
giria contra  a  sua  lierradcira  vontade.  M  nem  rom 
esta  precaução  se  contentou.  Desconfiado  da  sin- 
ceridade do  Dlho,  quiz  providenciar  para  que 
fosse  compellido,  sendo  necessário,  a  desenipe- 
nhar-se  delia,  e  n'este  intuito  obrigou  o  arce- 
bispo de  Braga,  o  bispo  de  tloimlira,  os  abbades 
de  Alcol)a(.a  e  Santo  Thyrso,  o  prior  de  Santa 
Cru/,,  os  mestres  do  Templo  e  do  llos[)ilal  e  al- 
guns ricos-liomens,  entre  os  quaes  Gonçalo  Men- 
des de  Souza,  mordomo-mór,  Lourenço  Soares  e 
Cioines  Soares  a  jurarem  que  executariam  e  fa- 
riam executar ;wj'  lodos  os  meios  o  seu  testamen- 
to, o  qual,  apesar  de  tantos  testamentários,  tan- 
tos juramentos  e  tantas  cauteIJas,  tleu  motivo  a 
lamentáveis  discórdias  que  liavemos  de  relatar, 
liste  testamento,  importante  pelas  contendas  a 
(|ue  deu  logar,  é  do  tbeor  seguinte,  segundo  a 
versão  portugueza  de  fr.  António  Brandão  : 

« Km  nome  de  Deus.  Eu,  D.  Sancho,  pela  graça 
de  Deus  rei  de  Portugal,  temendo  o  dia  da  minha 
morte,  para  salvação  da  minha  alma  e  bem  de 
meus  filhos  e  de  todo  o  meu  reino,  faço  testa- 
mento, por  meio  do  qual  permaneçam  em  paz  e 
tranquillidade,  assim  meus  filhos  e  vassallos 
como  o  reino  e  tudo  mais  de  que  a  piedade  tli- 
vina  me  fez  entrega.  Mando  primeiramente  que 
meu  filho  el-rei  D.  Affonso  possua  o  reino  com 
minhas  rendas  e  celleiros  e  duzentos  mil  ma- 
ravedis, que  estão  nas  torres  de  Coimbra,  eseis 
mil  maravedis  de  Évora  c  os  meus  pannos  de 
Cuimarães  e  todas  minhas  armas  com  mais  dois 
anneis,  os  quaes  foram  de  meu  pae,  e  cinco  ca- 
vallos  dos  melhores  que  tiver.  Mando  também 
que  meu  íilho  o  infante  D.  Pedro  tenha  quarenta 
mil  maí'avedis,  dos  quaes  o  mestre  e  freíbes  do 
Templo  tecm  em  Thomar  vinte  mil,  e  o  prior  e 
freires  do  Hospital  outros  vinte  mil  em  Belver.  O 
infante  D.  Fernando  haja  quarenta  mil  maravedis 
dos  que  estão  nas  torres  de  Coimbra,  e  meu  neto 
1).  Fernando  outros  quarenta  mil  marevedis.  Dei 
também  a  minha  filha  a  rainha  D.  Thcreza  por 
herança  Montemor  c  Esgueira,  com  mais  quarenta 
mil  maravedis  e  mais  duzentos  e  eincoenta  mar- 
cos de  prata  de  Leiria.  .V  rainha  D.  Sancha  dei 
Alemquer  por  herança  e  quarenta  mil  maravedis 
e  onlros  duzentos  e  eincoenta  marcos  <le  prata 
de  Leiria,  e  todas  as  minhas  colgaduras  e  col- 


chas, e  mando  (lue  por  minha  morte  haja  toda  a 
minha  liteira,  e  todos  os  anneis  e  fortijas,  ti- 
rando dois  anneis  que  mando  dar  a  el-rei  D.  Af- 
fonso, meu  filho.  Tenha  também  minhas  vesti- 
duras e  escarlatas,  pannos  vários  e  lenços  :  todas 
as  mais  cousas  da  minha  re[)0steria  se  dêem  aos 
leprosos  de  Coimbra.  \  rainha  D.  Mafalda  dei  por 
herança  dois  mosteiros.  Bouças  e  Arouca,  c  a  her- 
dade de  Ceia,  a  ([uaI  foi  de  sua  mãe,  e  quarenta 
mil  maravedis  com  duzentos  marcos  de  prata.  \ 
rainha  D.  Branca  quarenta  mil  maravedis  e  du- 
zentos marcos  de  prata,  k  infanta  D.  Dulce,  mi- 
nha neta,  a  qual  criei  em  minha  casa,  quarenta 
mil  maravedis  e  cento  e  eincoenta  marcos  de 
prata,  que  está  em  Alcobaça.  A  infanta  D.  San- 
cha, minha  neta,  (]ue  estáem  Castella,  vinte  mil 
maravedis. 

«As  heranças  que  dei  a  D.  Maria  Paes  e  aos 
filhos  que  d"ella  tenho,  são  estas :  Villa  do  Conde, 
Parada,  Pousadela  e  Pereira.  Dei  mais  a  D.  Gil 
Sanches,  filho  que  d'eUa  tenho,  oito  mil  marave- 
dis, dos  que  estão  em  Belver,  e  outros  oito  mil  a 
Rodrigo  Sanches,  e  a  Thereza  e  Constança  San- 
ches sete  mil  a  cada  uma.  As  heranças  que  dei 
aos  filhos  que  tenho  de  D.  Maria  Ayres  são  estas  : 
Villa  Nova,  Collares  e  Silvares.  Dei  também  a  D. 
Martim  Sanches,  filho  que  delia  tenho,  oito  mil 
maravedis,  dos  que  estão  em  Belver,  e  sete  mil 
a  Lrraca  Sanches. 

«Dei  além  d'isto  da  minha  arca  dez  mil  mara- 
vedis ao  abbade  d'Alcobaça,  dos  quaes  faça  um 
hospital  de  galos  em  Coimbra,  por  minha  alma. 
Dei-lhe  também  dez  mild'aquelles  maravedis  que 
estão  em  Alcobaça,  com  que  faça  um  mosteiro 
da  ordem  de  Cister.  Ao  mosteiro  de  Santa  Cruz, 
em  que  mando  sepultar  meu  corpo,  dou  dez  mil, 
com  mais  a  minha  capelia  e  a  minha  copa  douro, 
para  que  façam  d'ella  uma  cruz  e  um  cálix,  e 
cem  marcos  de  prata  que  está  nas  torres  de  (Coim- 
bra, para  que  façam  um  frontal  para  o  altar  de 
S.  Pedro  e  outro  para  o  altar  de  S.  Agostinho. 
Para  captivos  deixo  vinte  mil  maravedis  d'Alco- 
baça.  Aos  mestres  e  freires  dlAora  cinco  mil  ma- 
ravedis e  todos  os  outros  meus  cavallos  e  mulas 
de  sélla  e  azemolas.  Ao  bispo  dEvora  dois  mil 
maravedis,  c  ao  comniendador  de  Palmella  cinco 
mil  maravedis.  Ao  abbade  d'Alcobaça  c  á  fabrica 
cinco  mil  maravedis.  A  sé  de  Lisboa  mil  mara- 
vedis. A  sé  de  Viseu  mil  maravedis.  A  sé  de  La- 
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niego  mil  mariivedis.  A  sú  ilu  lliumla  mil maiavi'- 
dis.  À  sê  do  )'ortn  mil  maravedis.  À  só  de  liraga 
dois  mil  maravedis.  A  sé  de  Tuy  ti-es  mil  mara- 
vedis. Ao  mosteiro  de  S.  Vieeiíle  de  Lisboa  qui- 
nhentos maravedis,  c  a  S.  Jorge  quinhentos 
maravedis,  A  Lorvão  quinhentos  maravedis.  A 
Salzcda  i|UÍiihentos  maravedis.  A  S.  João  de  Ta- 
rouca quinhentos  maravedis.  As  outras  egrejas 
do  meu  reino  dois  mil  maravedis:  a  saber,  du- 
zentos a  cada  uma,  e  sobrando  alguma  cousa  di- 
vidir-se-ha  pelas  egrejas  pobres.  Ao  mestre  e 
freires  do  Templo  de  Jerusalém  dois  mil  marave- 
dis, ao  mestre  e  freires  do  Hospital  de  Jerusalém 
dez  mil  maravedis,  á  albergaria  de  Poyarcs  du- 
zentos maravedis,  á  albergaria  do  l\Iondego,  sita 
em  Linhares  e  Yalhelhas,  cem  maravedis,  á  al- 
bergaria da  Fonte  de  Aranha  cem  maravedis,  a 
Santa  Maria  de  Guimarães  mil  maravedis,  a  Santa 
Maria  de  Santarém  mil  maravedis  e  cincoeida 
marcos  de  prata  de  Coim])ra,  da  qual  façam  um 
frontal.  A  Santa  Maria  de  Socarnados  í?!  duzen- 
tos maravedis,  os  quaes  empregarão  em  alguma 
herdade  que  esteja  designada  para  o  meu  anni- 
versario.  Mando  além  d'isto  que  do  meu  vaso  de 
ouro  e  sua  tampa  mandem  fazer  dois  cálices,  dos 
quaes  darão  um  á  egreja  de  Braga  e  outro  á  sé 
de  Lisl)oa.  Mando  ainda  que  o  mosteiro  de  Santa 
Cruz  haja  as  minhas  egoas  de  Soure  e  os  meus 
porcos  de  Coimbra.  O  hospital  de  captivos,  que 
fiz  em  Santarém,  haja  as  minhas  vaccas,  ove- 
lhas, egoas,  porcos  e  herdades  que  já  lhe  dei,  e 
os  meus  ]iorcos  (jue  tenho  em  Santarém.  Do  gado 
(jue  tenlio  em  lívora  mando  que  se  dê  aos  paren- 
tes que  n'éste  reino  houver  de  D.  líellida,  do 
modo  que  ella  ordenou,  e  o  remanescente  divi- 
dam entre  si  o  bispo  e  mestre-eschola  d'Evora  e 
o  meu  hospital  de  Santarém. 

"Mando  lambem  (|ue  de  cenio  noventa  e  cinco 
onças  e  meia  de  ouro,  que  tenho  nas  torres  de 
Coimbra,  dêem  ao  Senhor  Papa  cem  marcos,  e 
rogo-lhe,  como  a  meu  pae  c  senhor  do  meu  corpo 
e  alma,  faça  com  sua  santíssima  auctoridadedar 
cumprimento  a  Iodas  estas  cousas,  e  não  per- 
mitia ser  impedida  nenhuma  d'ellas  por  pessoa 
alguma.  Deixei  dez  mil  e  duzentos  maravedis  das 
torres  de  Coimbra  e  da  minha  arca,  dos  quaes 
farão  pagar  quanto  acharem  que  recebi  inde- 
vidamente, c  o  restante  dêem  a  captivos  e  po- 
bres por  bem  da  minha  alma.  Declaro  que  os 


duzenlos  mil  maravedis,  os  (|uaes  mando  dar  a 
meu  lilho  cl-rei  D.  AlTonso,  estão  nas  torres  de 
Coimbra  c  mais  seis  mil  em  Évora.  Os  mestres  e 
freires  do  Templo  teem  cm  Thomar  aquelles  ma- 
1'avedis  que  mando  dar  a  meus  filhes,  os  infantes 
D.  Pedro  e  I).  Fernando,  e  a  meu  nelo  o  infante 
D.  Fernando.  Os  que  mando  dar  ás  filhas  que  te- 
nho da  rainha  D.  Dulce  e  a  minba  neta,  ás  fi- 
lhas da  minha  filha  a  raiidia  D.  Thereza  e  aos 
filhos  e  lilhas  que  tenho  de  D.  Maria  Paes  e  D.  Ma- 
ria Ayres,  teem  o  prior  e  os  freires  do  Hospital  em 
Belver.  Os  que  mando  dar  por  remédio  da  mi- 
nha alma,  com  mais  cento  e  cincoeuta  marcos  de 
prata  que  mando  dar  a  minha  neta  a  infanta 
D.  Dulce,  teem  o  abbade  e  convento  de  Alcobaça 
no  seu  castello. |E  para  que  assim  presentes  como 
futuros  saibam  melhor  e  com  mais  clareza  Iodas 
estas  cousas  e  se  lhes  dê  melhor  cumprimento, 
fiz  fazer  seis  cartas  similhanles,  cm  cada  uma 
das  quaes  se  contém  tudo  o  acima  descripto :  d'el- 
las  tem  uma  o  eleito  de  Braga,  outra  o  prior  de 
Santa  Cruz,  a  terceira  o  abbade  de  Alcobaça,  a 
quarta  o  mestre  do  Templo,  a  quinta  o  prior  do 
Hospital,  e  a  sexta  faço  eu  guardar  para  mim  e 
meu  filho  el-rei  D.  Affonso  no  meu  escriptorio. 
«Saiba-se  mais  que  a  todas  estas  cousas  se 
deve  dar  cumprimento  pelo  eleito  de  Braga,  pelo 
abbade  de  Alcobaça,  prior  de  Santa  Cruz,  abbade 
de  Santo  Thyrso,  mestre  do  Templo,  prior  do 
Hospital,  e  por  D.  Pedro  Affonso,  D.  Gonçalo 
Mendes,  D.  Martim  Fernandes,  D.  Lourenço  Soa- 
res e  D.  Gonçalo  Soares.  Sendo  caso  que  algum 
ou  alguns  d 'estes  morrer  ou  morrerem,  os  que 
d'clles  ficarem  devem  cumprir  estas  cousas,  por 
quaesquer  vias  que  poderem  fdebent  ca  adim- 
plere  modis  quibuscumquc  potiwrinlj.  E  se  isto 
fizerem,  valham  por  esta  causa  sempre  mais  e 
não  menos ;  e  se  o  não  fizerem  valham  pela  mesma 
causa  sempre  menos,  assim  para  com  Deus  como 
para  com  os  homens,  e  meu  filho  que  reinar  os 
tenha  por  li'aidores  e  aleivosos.  —  /;  eii,  rei  D.  Af- 
fonso, fdho  do  sobredito  rei  D.  Sancho  c  da  rai- 
nha D.  Dulce,  prometto  firmemente  na  fc  de 
Jesus  Christo  cumprir  e  altenlar  por  todas  estas 
coitsas,  se  viver  mais  que  meu  pae,  e  que  não  im- 
pedirei nem  consentirei  impedir-se  a  menor  d' ci- 
las. E  d'isto  fiz  já  homenagem  nas  mãos  de 
meu  pae,  e  também  jurei  nas  mãos  do  eleito  de 
Braga,  do  bispo  de  Coimbra  c  do  abbade  de  Al- 
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colnira ,  que  cumprirei  c  lerei  particular  cuidadrt 
de  todas  estas  coisas.  Eu,  Pedro  A/]'onso,  cu, 
Ooiiralo  Mendes,  cu,  Martim  Fernandes,  eu,  Lou- 
renço Soares,  e  cu,  Gonçalo  Soares,  promeltenws 
firmemente  de  fazer  executar  todas  estas  coisas, 
por  (luaesquer  modos  que  podermos.  E  já  disto 
temos  feito  homenarjeni  nas  mãos  d'cl-rei  D.  San- 
cho, nosso  senhor,  e  o  jurántos  nas  mãos  do 
eleito  de  lira;/a,  do  bisjw  de  Coimbra  e  do  ali- 
Inidc  de  .Mcohaça  E  concedemos  que  faltando  no 
sobredito  sejamos  todos  por  traidores  e  aleivosos. 
"Mimilo  aiOm  (rislo  que  se  o  meu  filho  o  in- 
fante D.  Pe()ro  ou  1).  remando,  ou  o  meu  neto  o 
infante  D.  Fernando  fòr  morto,  repartam  os  dois 
(jue  fiearem  entre  si  este  dinheiro,  que  lhes  dei, 
exrepto  aquella  parte  que  o  morto  appiifar  por 
sua  alma.  Do  mesmo  modo,  se  a  minha  lillia  a 
rainha  D.  Thcreza  fòr  morta,  herde  a  rainha 
D.  Branca  Montemor  e  lísgueira,  e  suas  filhas  ha- 
jam tudo  o  mais  que  tiver,  excepto  o  que  der  por 
sua  alma.  E  se  fòr  caso  que  minha  íiJha  a  rai- 
nha D.  Sancha  morra  primeiro,  minha  fdha  a 
rainha  1).  Derenguria  herde  Alemquer,  e  suas 
irmãs  partam  o  dinheiro  entre  si,  excepto  o  que 
mandar  olTereeer  [>or  sua  alma.  Mando  também 
da  herdade  que  dei  a  1).  Maria  Paes  e  aos  filhos 
que  d'ella  tenho,  que  se  D.  Maria  Paes  morrer, 
repartam  entre  si  os  filhos ;  e  se  algum  d'elles 
fòr  morto,  ella  e  os  mais  que  fiquem  com  a  he- 
rança e  dividam  entre  si  o  dinheiro,  excepto  o 
i]ue  der  por  sua  alma.  Da  mesma  maneira  mando 
í|ne  os  filhos  que  tenho  de  I).  .Maria  Ayres  pos- 
suam a  herança  que  dei  a  sua  mãe,  e  se  al.uuni 
d'elles  morrer,  o  que  lirar  haja  toda  a  herança  e 
dinheiro,  excepto  o  que  der  pela  alma  dodefun- 
rlo.  li  isto  mando  fazer  emquanto  o  mestre  e 
hvires  do  Templo  e  o  prior  e  freires  do  Hospital 
tiverem  este  dinheiro,  que  dei  a  meus  filhos  e  fi- 
lhas, netos  e  netas,  li  declaro  a  todos  os  que  esta 
esrriptura  virem,  que  emquanto  eu  viver,  o  mes- 
tre e  freires  do  Templo  e  os  freires  do  Hospital 
fai'ão  de  todo  este  diidieiro  o  que  liem  me  pare- 
cer e  mandar.  Foram  feitas  estas  seis  cartas  em 
(loimhra  no  niez  de  ontuliru,  era  mil  duzentos  e 
(|Uiiri'iiia  e  oito.  Mando  alrni  d'isto  (|ue  de  i'inco 
mil  maraveilis  e  dos  paimos  que  tenho  em  Coim- 
bra se  faça  entrega  áquellas  pessoas,  de  quem  re- 
cebi alguma  coisa  indevidamente  e  fora  do  direito. 
Mando  também  das  herdades  e  maravedis  que 


dei  a  I).  Maria  Paes,  que  se  ella  se  casar,  as  pos- 
suam os  filhos  que  d'ella  tenho,  somente.  —  Tem 
este  testamento  o  siHlo  real  cm  cera  vermelha, 
enfiado  em  duas  tiras  de  pergaminho. ' 

liste  ti'stamento  de  Sancho  i  é  dos  últimos  do- 
cunuMitos  iíuportaiites  do  seu  reinado,  e  não  lhe 
honra  a  memoria.  Kesentiu-se  do  estado,  do  seu 
espirito,  acabnmhado  r)ela  doença  que  o  matou 
depois  de  dilatada  agonia,  e  iniluenciado  pelos 
religioso.s,  que  lhe  guardaram  a  cabeceira,  como 
posição  estratégica.  H  o  annuncio  da  paz  que  fir- 
mou com  o  clero,  e  já  um  moimmento  da  victo- 
ria  ([ue  o  catholicismo  mundano  e  ambicioso 
alcançara  sobre  a  fraqueza  mental,  que  Affonso  n 
qualificou  de  imbecilidade.  O  espolio  d'essa  victo- 
ria  foi  opulento  em  dinheiro  e  em  mercês  politi- 
cas. Sanr'ho  i  tinha  amontoado  avaramente  grossos 
cabedaes,  que  orçavam  por  um  milhão  de  raora- 
bitinos  ou  mais  de  mil  e  duzentos  contos  déreis 
da  moeda  actual;  e  esta  somma,  deduzidos  os  le- 
gados dos  infantes  e  suas  irmãs,  foi  repartida  por 
mosteiros,  egrejas  e  ordens  militares.  Ao  papa 
foram  ofTerecidos  cem  marcos  de  ouro  e  a  esta  ge- 
nerosidade verdadeiramente  catholica  do  testa- 
dor, accreseeram  posteriormente  concessões  do 
monarcha  à  ordem  ecclesiastica.  Em  1210  os  bis- 
pos de  Coimbra  e  do  Porto  viram  Sancho,  ajoe- 
lhado no  leito  pedir-lhes  perdão  dos  aggravos  que 
lhes  fizera,  sem  obter  reparação  dos  que  solTrera 
d'elles,  e  n'esta  conjunctura,  para  que  o  clero  em 
geral  tivesse  parte  no  triumpho  dos  dois  orgu- 
lhosos prelados,  foi  dispensado  do  serviço  militar, 
excepto  em  caso  de  invasão  sarracena,  e  do  paga- 
mento de  colheitas.  Até  os  juizes  ecclesiasticos, 
que  sentenciaram  em  favor  de  Martinho  Rodri- 
gues, receberam  benefícios.  A  humilhação  foi 
completa,  a  submissão  foi  perfeita,  tão  trans- 
tornado estava  pelo  soffrimenlo  physico  e  pelos 
terrores  moraes  o  caracter  firme  e  altivo  do  mo- 
narcha I  Em  compensação  não  faltaram  bênçãos 
e  indulgências  de  Roma  a  premiar-lhe  o  arre- 
pendimento, e  preces  a  encommendar-lhe  a  alma, 
e  Sancho  acabou  a  2()  de  Março  de  l"2ll,  lendo 
ganho  em  dois  annos  de  incapacidade  intelle- 
ctnal  a  [irumessa  da  bemaventurança  eterna,  que 
arriscara  em  vinte  e  quatro  de  serviços  intelligen- 
les  á  pátria  —  na  opinião  dos  juizes  espiriluaes, 
que  informaram  dos  seus  merecimentos  o  juiz 
supremo. 
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Outra  é,  porém,  a  opinião  da  historia,  e  é  mais 
toleraiilu.  Lainunta  o  triste  epilogo  da  vida  de 
Sancho  i,  não  vae  enramar  o  seu  tumulo  cora 
palmas  e  louros,  mas  grava-lhe  na  campa,  como 
epitaphio,  esse  cognome  de  povoador,  que  diz  o 
seu  melhor  elogio  e  assignála,  para  monumen- 
tos que  perpetuem  o  nome  do  segundo  rei  portu- 
gucz ,  as  cidades  resurgidas  das  ruinas,  os  castellos 
rebentados  das  calvas  penedias,  as  granjas  c  as 
searas  brotadas  das  charnecas.  O  seu  reinado  não 
foi  glorioso,  mas  útil;  não  foi  tempo  de  colheita 
mas  de  semeiUeira. 

CAPITULO  Vil 
Os   conoellios 

A  hisloria  dos  concelhos  portuyuezes  não  calie 
na  liislui'ia  jiarlicular  de  nenhum  reinailo ;  éjusio, 
porém,  inserir  o  capitulo  destinado  a  descrever 
succintamente  a  sua  organisação  no  livro  consa- 
grado ao  monarcha,  que  mais  generalisou  os  pri- 
vilégios municipaes.  Este  capitulo  tem  o  seu 
começo  na  Introducção,  porque  o  nmnicipio  ro- 
mano é  a  origem  do  concelho  do  primeiro  período 
da  monarchia :  todavia,  se  aquella  instituição  de- 
mocrática sobreviveu  ao  Império,  atravessou  os 
tempos  gothicos,  sobrenadou  na  invasão  árabe  e 
se  revigorou  á  sombra  da  monarchia  ovetense  e 
leoneza,  não  resistiu  a  lanias  revoluções  sem  ser 
profundamente  modificada  por  ellas.  .Não  resistiu 
como  uma  arvore  com  as  raizes  encravadas,  o 
tronco  erecto,  a  folhagem  viçosa :  passou  atra- 
vez  dos  séculos  e  das  transformações  sociaes  em 
sementes,  raizes  e  estacas,  que  nem  a  inclemên- 
cia do  céu  nem  as  devastações  dos  homens  des- 
truíram, mas  que  as  mudanças  de  torrão,  de 
clima  e  de  cultura,  fizeram  degenerar.  lia  dege- 
nerescências de  vegetaes  que  consistem  na  varie- 
dade da  coloração  das  llòres :  similhante  a  esta 
foi  a  degeneração  do  principio  municipal  romano. 
Subjeito  primitivamente  a  um  pequeno  numero 
de  formulas  rigorosas,  quando  surge  no  século  xii 
e  em  1'ortugal  apparece  tão  variamente  applicado, 
que  a  par  de  concelhos  que  quasi  se  não  discri- 
minam das  povoações  sujeitas  ao  direito  publico 
commum,  outros  ha  que  parecem  republicas  au- 
tónoma.s.  As  formulas  haviam  sido  espedaçadas. 
A  tradição  cedera  ã  espontaneidade,  a  regra  ge- 


ral fora  abolida  pela  multidão  dos  casos  particu- 
lares, e  o  município  tomara  todas  as  formas 
necessárias  para  se  accommodar  a  todas  as  con- 
dições do  viver  popular,  e  ás  relações  complexas 
e  variadas  do  homem  do  povo  com  o  rei  e  as 
classes  privilegiadas. 

'São  existem  dois  foraes  idênticos  em  todas  as 
suas  disposições,  porque  não  havia  legislação  ge- 
ral de  que  dimanassem,  nem  typos  prefixos  pelos 
quaes  se  modelassem  :  todavia  são-lhes  communs 
os  caracteres  essenciaes  da  instituição,  da  qual 
eram  diplomas.  O  concelho  é  sempre  uma  as- 
sociação popular  privilegiada,  cujos  membros, 
reunidos  n'um  território  demarcado,  são  peões 
tributários  —  regueugueiros  ou  jugadeiros  —  ou 
proprietários  immuncs — cavalleiros  villãos.  Es- 
tas associações  constituem  unidades  moraes  e po- 
liticas, e  o  que  as  distingue  umas  das  outras,  e 
permittiu  ao  sr.  Alexandre  Herculano  grupar  os 
concelhos  em  rudimentares,  imperfeitos  e  perfei- 
tos, é  a  natureza  e  a  extensão  dos  privilégios  de 
que  gozam.  Se  são  meramente  liscaes  ou  admi- 
nistrativos esses  privilevios,  os  concelhos  que  os 
têem  pertencem  á  calhegoria  dos  rudimentares. 
Onde  ha  jurisdicção  local,  haja  ou  não  funcciona- 
rio  fiscal,  existe  um  concelho  imperfeito.  O  con- 
celho perfeito  e  completo  possue  um  systema 
de  instituições  administrativas,  judiciaes  e  mili- 
tares, que  lhe  permittiria  viver  sobre  si,  se  acaso 
se  quebrassem  os  vínculos  que  o  prendem  ao  po- 
der central :  é  o  mais  legitimo  representante  do 
niunicipio  romano.  Mas  estes  grupos  não  são  bem 
extremados.  Ha  organisações  concelhias  que  fa- 
zem Iransição  d'uns  para  os  outros,  e  como  o 
grupamento  foi  feito  scientificamente,  altendcn- 
do-se  só  à  natureza  dos  privilégios  e  dos  magis- 
trados que  os  representam,  junctou  concelhos 
ainda  dilTerençados  profundamente  por  disposi- 
ções dos  seus  foraes,  concernentes  ás  condições 
das  pessoas,  aos  tributos,  ás  relações  com  os  se- 
nhores do  solo  e  a  outras  espécies,  o  que  toda- 
via não  impede  esse  grupamento  de  ser  racio- 
nal, methodico,  e  talvez  o  único  possível  para 
satisfazer  as  necessidades  do  estudo  analytico 
e  lia  generalisação. 

Os  concelhos  rudimentares  eram  sempre  cons- 
tiluidos  por  indivíduos  tributários,  e  a  fnmquia 
que  os  caracterisa  mirava  a  poupar-lbes  as  rajii- 
nas  e  as  violências  dos  exactores  íiscaes.  Para  uão 
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terem  contacto  com  elles,  os  villãos  nomeavam, 
ordinariamente  por  oJeit;ão,  um  dos  seus  para 
cobrar  os  triliutos  que  todos  deviam,  e  ir  entre- 
{lal-os  ao  senhor  no  próprio  domirilio,  ou  ao  in- 
dividuo que  llic  arrecadava  os  ren<iimentos  :  esse 
funccionario  local  clianiava-se  mordomo  ou  vigá- 
rio, e  relritiuia-se-llie  o  serviço  com  isenção  de 
ju|,'a(ia.  Ao  direito  de  ter  vitjario  andava  oniina- 
riamente  anncxo  outro,  que  lhe  era  relativo,  o 
de  vedar  a  entrada  ao  collecloi'  puhlii'0  e  repel- 
lil-o,  se  quizesse  entrar:  o  foral  de  Soulomaior, 
por  exemplo,  auctorisava  os  jugadeiros  a  espan- 
cal-o,  e  a  mesma  auctorisação  so  encontra  em 
muitos  outros.  O  de  i;a[)elludos  diz  expressa- 
mente, alludindo  ao  foro  que  estabeleceu:  «Este 
1'ôro  seja  entregue  pelos  vigários  da  vossa  villae 
não  entre  ahi  o  mordomo. »  Diz  mais :  « .\s  coimas 
julguem-se  por  inquérito  de  homens  bons  de  três 
aldeias  da  vossa  freguezia,  e  as  execuções  sejam 
feitas  pelos  vossos  vigários. «  Esta  di.sjiosição  mos- 
tra que  os  encarregados  da  cobrança  tinham 
poderes,  dimanados  do  senhor  da  lriM"i,  píii'a 
compellir  ao  pagamento  dos  direitos  ipic  llir  pci-- 
lenciaiu,  e  que  portanto  não  eram  fuiici-ionarios 
exclusivamente  nmnicipaes.  V.m  Im^cíxícI  a  sua 
nomeação  precisava  ser  conlli-mail;!  iiclo  bailio  do 
Templo,  (juanlo  á  intervenção  dos  Iwtncns-hons 
na  applicação  das  coimas  ou  mnllas  criminaes, 
é  preceito  pouco  vulgar  nos  diplomas  dos  conce- 
lhos rudimentares,  nos  quaes  esta  espécie  de  jury, 
formado  pelos  homens  mais  ricos  e  melhor  con- 
ceituados duma  povoação,  nunca  inqueria  nem 
pronunciava,  cm  regra,  senão  em  matéria  pura- 
mente Gscal :  o  foral  de  Capelludos  é  dos  que  fa- 
zem a  transição  para  os  dos  concelhos  imperfeitos. 
N'estes  é  que  ha  propriamente  a  jurisdicção  lo- 
cal, exercida  só  por  um  juiz  eleito  pelos  mora- 
dores ou  nomeado  pelo  senhor,  ou  pelo  juiz  e 
conjunclamente  os  homens  bons.  Alguns  também 
teem  funccionarios  administrativos,  outros  não 
os  teem.  Os  visinhos  d'uns  são  exclusivamente 
peões  tributários,  n'outros  ha  também  cavallei- 
ros-villãos ,  e  entre  aquelles  apparecem  concelhos , 
que  só  se  distinguem  dos  perfeitos  pela  condição 
uniforme  e  inferior  das  pessoas.  Estas  distincções 
serviram  ao  sr.  A.  Herculano  para  separar  cinco 
géneros  de  concelhos  imperfeitos,  aos  quaes  ac- 
crescentou  mais  um,  formado  pelos  burgos ;  dis- 
pensando-nos  de  estudar  miudamente  cada  um 


dVlles,  daremos,  todavia,  exemplos  de  todos. 
Os  frades  do  mosteiro  de  S.  Vicente  dizem  no  fo- 
ral, que  concederam  a  S.  Julião  do  Tojal:  «He- 
servanios  para  nós  o  poder  e  jurisdicção  de  dar 
uni  juiz. . .  II  e  não  faliam  em  funccionario  ad- 
ministractivo : —  o  concelho  é  do  primeiro  género 
dos  inqierfeitos.  No  foral  de  lialneo  lè-se :  «Se 
algum  dos  moradores  ferir  alguém,  dè-lhe  repa- 
ração pc/os  visinhos»; — Balneo  é  do  segundo  gé- 
nero. Celeiros  tem  justiça e  mordomo:  «As  fianças 
sejam  d'nm  bragal,  islo  é,  o  homem  que,  cha- 
mado a  juizo,  não  quizer  ir  a  elle,  dê  ura  bragal 
ao  concelho  o  uma  pellc  de  coelho  ii  justiça  do 
concelho. « . . .  «Ponde  cada  anno  d'entre  vós  por 
mordomo  um  individuo,  de  quem  recebamos  a 
vossa  renda  e  as  multas. . . » — Celeiros  é  do  ter- 
ceiro género.  O  quarto  é  o  dos  burgos,  de  que 
tractaremos  á  parte.  E  do  foral  de  Coimbra  a  se- 
guinte disposição  :  «Se  algum ctíDa/Zítro comprar 
vinha  de  tributário,  seja  essa  vinha  isenta.»— 
(Coimbra,  (]ue  tem  peões  tributários  c  cavalleiros- 
villãos,  pei-teiice  ao  quinto  género.  Finalmente, 
são  exemplos  do  sexto  género  ou  da  sexta  for- 
mula os  concelhos  de  .Melgaço,  de  \'illa-boa-jejua 
e  de  Mougadouro,  que  não  sendo  habitados  senão 
|ior  tributarios-villãos,  gosam  das  instituições  e 
dos  pi'ivil('gios  mOs  municípios  mais  graduados, 
cm  que  ha  sempre  cavulleiros-villãos. 

A  denominação  de  burgos,  que  já  mencioná- 
mos, cabia  ás  povoações  contíguas  aos  mosteiros, 
ás  sés,  aos  paços  reaes  e  aos  caslellos.  Nem  sem- 
pre os  burgos  tinham  organisação  municipal; 
tinbam-n'a,  porém,  o  Porto,  Constantim,  Guima- 
rães e  .Mesâo-frio,  que  eram  concelhos  imperfei- 
tos, e  o  que  os  distingue  dos  outros  do  mesmo 
grupo  e  permitte  collocal-os  num  género  á  parte, 
é  que  em  todos  elles  a  base  do  tributo  directo  é  o 
prédio  urbano,  e  não  a  terra.  De  immunidades  ju- 
diciaes  e  administrativas  todos  eram  pouco  fa- 
vorecidos. Constantim,  Guimarães  e  Mesâo-frio 
tinham  o  seu  juiz  electivo,  mas  faltava-lhes  o 
mordomo  e  o  Porto  dependia  da  jurisdição  do 
maiorino  do  bispo. 

A  organisação  do  systema  judicial  e  as  dispo- 
sições relativas  á  administração  nos  concelhos  de 
que  temos  tractado,  não  tem  nenhuma  particula- 
ridade, que  se  não  encontre  n'algum  dos  diversos 
typos  dos  concelhos  perfeitos.  É  n'estes,  que  pode 
ser  estudado  o  organismo  municipal,  que  n'a- 
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quelles  apparecc  sempre  mutilado,  consistindo 
n'essa  mutilação,  e  nunca  em  accrescentamento 
ou  interpolação,  a  sua  caracteristica,  e  por  isso 
poude  ser  breve  a  noticia  que  dêmos  duns,  e 
por  isso  lerá  de  ser  extensa  a  que  vamos  dar  dos 
outros. 

MAGISTRADOS  MUNICIPAES 

Também  os  concelhos  perCeitus  Icem  diversas 
constituições:  ha,  porem,  três  lypos  de  foraes, 
que  serviram  de  modelos  a  muitos  outros,  e  são 
os  de  Santarém  ou  Lisboa,  de  Salamanca  e  Ávila  e 
os  foraes  que  se  não  modelaram  por  nenhum 
d'elles,  constituem,  na  classilicação  do  sr.  Her- 
culano, uma  formula  á  parte,  a  quarta,  sendo 
da  primeira  formula  os  que  imitaram  o  de  San- 
tarém, da  segunda  os  que  copiaram  o  de  Sala- 
manca, e  da  terceira  os  que  se  regularam  pelo 
d'Avila.  Em  todos  elles  e  em  todos  os  municí- 
pios d'esta  ordem  existem  duas  classes  de  pes- 
soas, que  recordam  os  decuriões  e  os  privados, 
e  são  os  cavalleiros  villãos  e  os  peões  e  exis- 
tem também  magistrados  jurisdiccionaes,  que  re- 
presentam os  decemviros  e  qualorviros  romanos. 
O  foral  de  Santarém  c  todos  os  que  o  imitaram  cha- 
mam a  estes  magistrados  alvasis,  por  corrupção 
da  palavra  árabe  al-wasir,  denominação  do  mi- 
nistro ou  conselheiro  do  soberano,  posteriormente 
dos  chefes  da  administração ;  o  de  Salamanca  cha- 
ma-lhes  alcaides,  termo  derivado  de  al-hhadi, 
juiz  entre  os  mussulmauos.  Alvasis  e  alcaides  são 
os  mais  elevados  funccionarios  municipaes.  São 
geralmente  dois.  Elege-os  o  povo  annualmente, 
e  o  primeiro  dever  dos  eleitos  é  jurar  que  não 
houve  vicio  na  eleição,  e  bem  assim  que  mante- 
rão os  foros  e  costumes  do  concelho  e  farão  jus- 
tiça recta.  Julgam  conforme  o  direito  escripto  e 
os  usos  estabelecidos,  e  segundo  a  própria  rasão, 
quando  a  legislação  é  omissa.  Em  algumas  par- 
tes cumpre-lhes  estar  no  tribunal ,  para  receberem 
queixas  a  toda  a  hora  do  dia.  Mais  geral  é  a  obri- 
gação de  nomeiarem  advogado  ex-officio  quando 
o  réu  é  pobre  e  indefeso,  ou  de  se  encarregar  um 
d'elles  d'este  ministério,  não  havendo  outra  pes- 
soa que  o  exerça.  Se  abusam  da  aucloridade  são 
severamente  punidos,  aqui  com  a  perda  dos  bens, 
além  com  a  privação  do  direito  de  desempenhar 
cargos  públicos,  e  usualmente  respondem  pelos 
damnos  que  causara,  julgando  contra  os  foros;  cm 


compensação,  porém,  gosani  de  grandes  honras 
e  recebem  valiosas  retribuições.  N'alguns  conce- 
lhos teem  salário,  n'outros  cobram  uma  parte  das 
multas  applicadas  por  contravenções  e  dclictos, 
em  alguns  percebem  emolumentos  pelo  julga- 
mento de  causas  crimes.  As  suas  moradias  estão 
em  regra  isentas  dos  encargos  de  aposentadorias 
ou  as  suas  pessoas  de  servidões,  especiahnenie 
de  aniiduva,  ou  as  suas  propriedades  de  foros  e 
jugada.  Se  viajam  em  serviço  teem  direito  aga- 
salhado e  mantença  nas  povoações  do  concelho, 
e  quem  os  offendc  ou  attenta  contra  a  liberdade 
das  suas  deliberações  incorre  em  penas  severas, 
que  cht'gam  a  ser  o  desterro  e  a  morte. 

Não  era  raro  estenderem  os  concelhos  os  seus 
alfozes  por  vastos  territórios,  e  estarem  como  dis- 
persos e  isolados  pela  dilliculdade  das  conmiunica- 
ções  os  membros  d'uma  familia  municipal,  e  em 
tal  caso  mal  podiam  os  funccionarios  jurisdiccio- 
naes acudir-lhes  a  todos  com  a  justiça,  multipli- 
cando-se  para  inquirirem  simultaneamente  de  ne- 
gócios vários  em  locaes  diversos  e  distantes.  Para 
remédio  d'esta  insuHiciencia  tinham,  porem,  de- 
legados e  accessores,  escolhidos  pelos  habitantes 
das  villas  ou  aldeias  em  que  deviam  funccionar, 
e  chamava-se-lhes  commummente  jurados  ou 
aporlellados,  derivando  esta  palavra  de  por- 
tello,  que  era  o  tribunal.  Nos  concelhos  nascidos 
d'outros,  como  nasceu  o  de  Touro  do  da  Guarda, 
havia  sempre  aporlellados.  Algumas  vezes  eram 
também  designados  por  alcaides.  Concelhos  ha- 
via tão  extensos  ijuo  tinham  doze  d'estes  ma- 
gistrados subalternos:  «Os  alcaides  da  Guarda 
cumpram  tudo  isto ...  e  se  assim  o  não  cumpri- 
rem . . .  lodo  o  concelho  os  haja  por  falsarios  e 
derribem-lhes  as  casas  e  nunca  mais  entrem  em 
nenhnmáos  doze  lagares  de  jurados  do  coíwelho.n 
Apesar  de  derivarem  da  eleição  popular,  iam  pres- 
tar juramento  nas  mãos  do  juiz  municipal,  de  que 
eram  representantes  e  dependentes,  e  assim  se 
dizia  dos  moradores  de  Germelo,  aldeia  do  termo 
da  Guarda,  que  «costumavam  virá  villa  (Guarda) 
trabalhar  no  muro  e  nos  fossos,  e  que  ia  ali  pe- 
nhorar e  cobrar  o  mordomo,  levando  o  mandado 
dos  alcaides  da  Guarda,  que  o  alcaide  que  ahi  fa- 
ziam ia  dar  juramento  perante  os  alcaides  da 
villa,. . .  e  que  se  o  alcaide  que  ahi  havia  pro- 
feria sentença  appellavam  d'ellapara  os  alcaides 
da  Guarda.»  Este  trecho  das  inquirições  de  1290 
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prova  também  que  os  juizes  secundados  depen- 
diam dos  seus  superiores  como  de  uma  sei;unda 
instancia ;  e  lia  ainda  iiidicios  de  (|ue  algumas  ve- 
zes se  junclava  o  alcaide  aos  seus  accessores  {al- 
caldecum  sociis  siiisl  para  presidi  r  a  importantes 
pleitos. 

A  jurisdicyão  dos  magistrados  nmnicii)aes  nos 
deiictos  contra  as  pessoas  era  limitada  ás  questões 
entre  os  habitantes  do  concelho ;  este  era  o  prin- 
cipio geral.  Nas  cau.^as  eiveis,  porém,  e  nos  cri- 
mes relativos  a  cousas  que  de  algum  modo  diziam 
respeito  aos  bens  situados  no  território  do  muni- 
cípio, a  natureza  da  cousa  ou  do  facto  disputado 
determinava  o  fòio  judicial  em  que  se  havia 
de  dii-imir  o  pleito,  mas  esse  foro  era  sempre  o 
dos  funccionarios  duumviraes,  e  n'elle  compa- 
reciam até  os  nobres  e  os  ecclesiasticos,  princi- 
palmente quando  pleiteavam  com  visinho  do  con- 
celho. O  tribunal  do  concelho,  a  que  pertencia 
materialmente  o  objecto  sobre  o  qual  versava  a 
demanda,  era  o  competente  para  a  julgar,  até 
quando  os  demandistas  não  eram  munícipes 
mas  membros  das  classes  privilegiadas,  se  a  pro- 
priedtide  que  litigavam  estava  compreliendida 
íi 'algum  alfoz  municipal.  Nos  costumes  dEvora 
previnia-se  este  caso  e  estabelecia-se  que  «de 
quaesquer  demandas  de  hoinens  de  fura,  que  são 
demandados  perante  os  juizes,  cobrem  o  dizimo  da 
importância  da  causa  por  elles  julgada. » Em  1 1 79 
suscitou-se  em  (ioimbra  uma  contenda  entre  o 
mosteiro  de  S.  Jorge  e  uns  pescadores,  por  causa 
da  posse  duns  caneiros;  julgaram-n'a  os  magis- 
trados duumviraes.  E  da  ingerência  d'cstes  ma- 
gistrados nas  questões  eiveis  na.sceu  o  uso  de  se 
recori-er  a  elles  para  confirmarem  os  contractos, 
que  podiam  por  falta  de  cumprimento  dar  logar 
a  pleitos, [que  a  sua  auitoridade  tivesse  de  julgar, 
e  os  alcaides  ou  alvasis  ficaram,  portanto,  exer- 
cendo uma  espécie  de  tabellionato,  emquanio  o 
não  houve  regularmente  constituído,  e  ainda  de- 
pois. O  sr.  A.  Herculano  dá  noticia  de  muitos  do- 
cumentos, que  provam  a  intervenção  dos  alcaides 
e  alvasis  nos  contractos  particulares,  sendo  um 
d'elles  o  instrumento  de  doação  de  uma  vinha  do 
Cereal  ao  mosteiro  de  Alcobaça,  instrumento  que 
o  tabellião  d'Obidos  declara  ser  redigido  por  or- 
dem dos  alvasis,  e  outro  a  carta  em  que  os  frades 
de  Alcobaça,  tendo  alcançado  escriptura  d'uma 
cessão  do  bispo  de  Leiria,  rogam  aos  alvasis  de 
vur,.  i— l."i. 


Santarém  que  para  mais  firmeza  a  façam  sellar 
com  o  sello  do  concelho. 

A  jurisdicção  dos  magistrados  duumviraes  era, 
pois,  civil  e  criminal.  A  criminal  alcançava  to- 
dos os  munícipes,  e  não  o  eram  os  membros  das 
classes  privilegiadas,  embora  residentes  em  ter- 
ritório concelhio:  mas  algumas  vezes  até  os  pri- 
vilegiados estavam  sujeitos  a  essa  jurisdicção,  se 
a  pessoa  por  elles  aggravada  era  um  vizinho, 
e  assim  dizia  o  foral  de  Lisboa:  «Não  haja  na 
vossa  villa  pessoa  Ião  privilegiada,  i|ue  possa 
sustentar  o  mal  que  tiver  feito  a  qualquer  dos 
seus  visiiihos  e  eximir-se  de  Ibe  dar  repaiação 
pelo  alcaide  e  pelos  alvasis.»  Este  foral  é,  po- 
rém, do  reinado  de  Sancho  i  e  está  impregnado 
do  espirito  popular  d'este  monarcha  ou  do  seu 
chancellcr,  porque  a  regra  era  serem  julgados  os 
nobres  pela  cúria  do  rei  ou  pelos  magistrados  su- 
periores dos  districtos,  estendendo-se  esta  rega- 
lia aos  seus  familiares  c  até  aos  seus  colonos. 
Ijuando  o  olTendido  e  ofTensor  pertenciam  a  con- 
celhos diversos  onde  se  julgava  a  causa?  Os  fo- 
raes  da  segunda  formula  resolvem  geralmente  a 
difficuldade  estabelecendo  os  mcdianidos  ou  as 
jiincías,  consistindo  na  reunião  dos  magistrados 
de  dois  concelhos  nos  extremos  dos  .seus  terri- 
tórios, e  quasi  sempre  n'aquelle  a  que  pertencia 
o  réu.  «.\quellcs  que  deverem  ter  juizo  ou  jan- 
ela com  homens  de  outras  terras,  tenham-n'o  no 
cabo  do  seu  alfoz "  estatue  o  foral  da  (iuarda.  O 
de  Monsanclo  é  ainda  mais  preceptivo  :  «Se  o  mo- 
rador de  Monsancto  tiver  de  entrar  em  juizo  com 
homem  de  outra  terra,  não  pleileic  senão  ás  por- 
tas de  .Monsancto. »  Nos  foraes  de  outras  formulas 
também  ás  vezes  apparece  iiisiiluido  o  mcdia- 
nido :  o  de  Seia  chama-lhe  julgamento  a  meio 
caminho.  As  vezes,  porém,  suppria-se  o  julga- 
mento dos  magistrados  de  dois  concelhos  por 
convenções  como  esta :  « Se  algum  ou  alguns 
dos  homens  da  Covilhã  tiver  ou  tiverem  con- 
tenda com  outro  ou  outros  de  Castello  Branco, 
venham  a  esta  villa  para  que  lhe  administrem 
justiça  como  aos  próprios  visinlios;  o  mesmo 
façam  os  de  Castello  Branco  aos  da  Covilhã, 
e  não  haja  medianido  entre  elles. »  Onde  faltam 
convenções  como  estas  ou  o  tribunal  collectivo, 
o  principio  genérico  que  se  applica  é  o  do  jul- 
gamento do  réu  pelos  magistrados  do  concelho 
a  que  pertence,  qualquer  que  seja  a  residen- 
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cia  do  aggravado.  É  um  {irincipio  liberal  e  equi- 
tativo. 

Os  alcaides  ou  alvasis  tinham  também  attri- 
buições  fiscaes,  principalmente  para  decidirem 
nas  questões  suscitadas  entre  os  oiliciaes  do  fisco 
e  os  visinhos,  ou  legalisar  o  procedimento  d'a- 
quelles  contra  estes  por  falta  de  pagamento  de 
contribuições  devidas  à  coroa.  Nas  cartas  muni- 
cipaes  de  Yilla-Viçosa  e  Estremoz  é  commum  a 
doctrina  de  que  os  mordomos  não  penhorem 
nenhuma  pessoa,  sem  a  chamarem  perante  o 
alcaide  e  os  alvasis.  Esta  mesma  regalia  muni- 
cipal veiu  a  introduzir-se  em  quasi  todos  os 
diplomas  do  typo  de  Santarém.  Mais  ou  menos, 
o  agente  do  fisco  dependia  dos  magistrados  mu- 
nicipaes,  e  a  penhora  só  tinha  effeito  quando  era 
julgada  legal  ajusta  pelo  tribunal  burguez,  sendo 
usual  ficarem  os  bens  penhorados  em  deposito  até 
á  sua  sentença,  e  não  raro  se  estatuía  que  d'esta 
sentença  não  havia  appellação.  Nos  concelhos  de 
segunda  formula,  as  funcções  fiscaes  competiam 
principalmente  ao  judex,  entidade  que  faltava 
nos  outros  concelhos.  O  judex  advogava  perante 
os  alcaides  as  causas  do  fisco,  procedia  às  exe- 
cuções quando  se  impunham  multas,  calumnias, 
aos  criminosos,  e  o  vigário,  o  mordomo-mór,  o 
almoxarife,  o  official  de  fazenda,  emfim,  rece- 
bia d'elle  os  redditos  judiciaes  pertencentes  à 
coroa.  Nos  conceUios  de  terceira  formula,  que 
tinham  o  foral  d'Avila,  o  judex,  emquanto  o 
houve,  exerceu  funcções  similhantes  ás  que  este 
magistrado  desempenhava  nos  municípios  da 
segunda  formula;  quando,  porém,  o  substituiu 
o  alcaide,  o  encargo  de  soUicitador  da  fazenda 
nacional  passou  para  o  almoxarife.  Também  ha 
indícios  de  que  os  alcaides,  alvasis  c  o  judex, 
afora  a  sua  intervenção  nos  negócios  fiscaes  de 
que  já  demos  conta,  ainda  de  outro  modo  se 
ingeriam  em  assumptos  que  parece  deverem  ter 
sido  da  competência  exclusiva  dos  agentes  da 
coroa :  encontramol-os,  nos  documentos,  gerindo 
rendimentos  de  certos  bens  da  coroa,  examinando 
títulos  de  propriedades,  demarcando  terras,  fa- 
zendo restituir  outras  usurpadas ;  e  havemos  de 
ver  as  cortes  de  Leiria  de  1261  ordenarem  que 
as  quantias  votadas  ao  rei,  para  resgate  da  moeda 
antiga,  sejam  lançadas  e  cobradas  pelos  homens 
bons  e  magistrados  de  cada  logar.  Estas  relações 
das  auctoridades  municipaes  com  a  coroa  expli- 


cam-se,  porém,  pela  confusão  e  pelo  arbitrário 
que  reinavam  na  administração  publica. 

Em  alguns  concelhos  tinham  attribuições  legis- 
lativas :  isto  é,  podiam  por  auctoridade  própria 
promulgar  e  alterar  regulamentos  concernentes 
á  administração  municipal,  e  os  foraes  de  Freixo 
da  Serra  e  Santa  Cruz  declaram  expressamente 
que  quaesquer  prohibições  (cautos)  impostas  pe- 
los alcaides  devem  ser  respeitadas,  como  se 
estivessem  escriptas  na  carta  municipal.  Nos 
municípios  do  typo  de  Santa  Cruz  era  d'uso 
poderem  os  novos  alvasis,  quando  tomavam 
posse  dos  cargos,  alterar  os  regulamentos  dos 
seus  antecessores,  devendo  ou  não  submet- 
tel-os  á  approvação  da  assemblêa  popular.  E 
da  carta  de  Beja  este  trecho:  «Costume  é  que 
no  tempo  em  que  uns  alvasis  saem  e  entram 
outros,  estes  possam  revogar  as  resoluções  toma- 
das por  aquelles,  e  depois  substituirem-nas  pelas 
que  o  concelho  tiver  por  bem». 

Como  juizes,  os  magistrados  duumviraes  não 
julgavam  sós.  Em  muitos  casos  concorria  com  elles 
o  representante  do  poder  central,  como  opportu- 
namcnte  veremos,  e  era  ainda  mais  vulgar  inter- 
virem na  resolução  dos  pleitos  as  assembléas 
chamadas  dos  homens-bons  (boni  hominesj,  que 
eram  os  chefes  de  familia  mais  abastados  e  melhor 
conceituados  de  cada  povoação.  Os  homens  bons, 
como  accessores  dos  juizes,  correspondiam  aos 
modernos  jurados,  e  por  elles  se  applicava  o  prin- 
cipio do  julgamento  pelos  pares,  principio  consué- 
taneo  á  Índole  da  sociedade  germânica,  e  que, 
como  muitos  outros  destinados  a  garantir  a  liber- 
dade individual,  passou,  atravez  dos  séculos, 
d'essa  sociedade  pura  a  civilisação  actual. 

Ha  muitos  vestígios  da  intervenção  dos  ho- 
mens-bons nos  julgamentos ;  citaremos  alguns. 
Tendo-se  suscitado  letigio  entre  o  commenda- 
dordo  Templo  em  Santarém  e  um  cavalleiro,  pe- 
rante o  tribunal  do  concelho,  a  sentença  que  o 
decidiu  diz :  «O  alcaide  e  os  alvasis  debateram  a 
matéria  com  os  homens-bons  c  ouvido  o  seu  con- 
selho julgaram. . . »  O  tribunal  municipal  de  San- 
tarém, sentenciando  a  demarcação  de  duas  pro- 
priedades, feita  por  juizes  árbitros,  usa  em  1286 
da  seguinte  formula  :  «Nós,  o  dito  alcaide  e  alva- 
sis, havido  conselho  com  muitos  homens-bons, 
damos  por  juizo ...»  Por  outros  documentos  co- 
nhece-se  que  os  homens-bons  iam  aos  mediani' 
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dos,  onde  os  havia.  Mas  as  corporações  dos  chefes 
de  família,  além  de  attriliuições  judiciaos,  exer- 
ciam também  func(;õ('s legislativas,  e  então  o  jury 
convertia-se  em  parlamento  local,  elementar- 
mente constituído.  Dissemos,  falhmdo  dos  ma- 
gistrados duumviraes,  que  a  sua  prerogativa  de 
alterarem  os  regulamentos  dos  antecessores  es- 
tava ;\s  vezes  subordinada  á  sancção  de  asscm- 
bléas  populares :  estas  asscmblêas  eram  as  dos 
boni-honiines.  Os  costumes  de  Santarém  estabe- 
lecem que  as  posturas  devem  ser  feitas  á  vontade 
do  concelho,  (raccordo  com  o  alcaide  e  os  alva- 
sis ;  o  concelho  é  n'este  caso  a  reunião  dos  chefes 
de  familia  honrados  da  povoação.  A"um  escripto 
de  1267  mencionam-se  até  as  formalidades  com 
que  os  homcns-bons  resolviam  ou  concorriam  para 
resolver  as  questões  económicas  e  administrati- 
vas do  município,  dizendo-se:  «Nós,  N.  alcaide, 
e  N.  N.  juizes  e  concelho  de  Montemór-o-iiovo, 
convocados  todos  especialmente  a  este  propósito 
e  reunidos  na  egreja  de  Santa  Maria  da  Praça, 
tendo  discutido  attentamente  o  negocio,  por  ser 
matéria  de  interesse  commum,  recolhidas  as  opi- 
niões, tomados  os  votos  de  todos  e  de  cada  um, 
primeira,  segunda  e  terceira  vez,  damos  e  con- 
cedemos. . . »  Eis  como  funccionam  os  parlamen- 
tos burguezes.  Convocados  provavelmente  pelas 
auctoridades  que  presidem  ao  concelho,  reunem- 
se  n'um  templo,  e  ahi  cada  uni  dos  seus  mem- 
bros, informado  do  fim  da  convocação,  exprime  o 
seu  parecer,  emitte  livremente  o  seu  voto,  os  vo- 
tos são  consultados  três  vezes  para  evitar  erro  ou 
leviandade,  e  a  maioria  dieta  a  sentença,  que  é 
promulgada  em  nome  da  assemblêa.  Todos  têm 
o  direito  de  zelar  os  interesses  de  todos ;  as  leis 
municipaes  são  feitas  por  aquelles  que  devem 
obedecer-lhes ;  a  sociedade  municipal  regula-se 
pela  concordância  das  opiniões  individuaes ;  e  a 
liberdade  democrática  é  mais  real,  no  seio  dos 
concelhos  da  edade  media,  por  mercê  de  seus  fo- 
raes,  do  que  no  seio  das  modernas  sociedades 
politicas,  apesar  das  suas  volumosas  cartas  repre- 
sentativas. 

D'estes  parlamentos  rudimentares  que,  quando 
era  preciso,  se  transformavam  de  j.acificos  em 
hellicosos,  de  deliberativos  em  executivos  pela 
força  das  armas,  tiravam  os  magistrados  autori- 
dade para  resistirem  ás  tentativas  de  usurpação 
dos  officiaes  da  coroa  ou  dos  membros  das  clas- 


ses privilegiadas.  Quando  os  alcaides  ou  alvasis 
viam  o  foral  ameaçado  chamavam  a  si  os  homens- 
bons,  para  que  todos  junctos  acudissem  ao  pe- 
rigo commum,  e  é  um  dos  muitos  exemplos  d'es- 
tes  appellos  o  caso  que  o  sr.  Herculano  narra,  e 
([ue  leve  por  theatro  o  concelho  d 'Alemquer.  En- 
tre o  alcaide,  representante  do  rei,  e  os  alvasis 
travára-se  conflicto,  querendo  aquellc  funcciona- 
rio  que  lhe  pertencesse  o  direito  de  nomear  os 
porteiros  e  reivindicando  os  alvasis  esse  direito 
para  o  concelho.  Não  podendo  chegar  a  accordo  os 
pleiteantes,  os  olliciaes  municipaes  recorreram 
para  o  povo,  para  que  por  si  se  defendesse,  eos 
promenores  d'este  incidente  foram  relatados  por 
testemunha  ocular  n'estes  termos  pictorescos: 
«Está  lembrado  do  tempo  em  que  era  alcaide 
ímór)  de  .\lemquerD.  Affonso  Lopes  de  Baião,  que 
deixou  ali  por  alcaide  (menor)  a  N.  Foi  este  que 
usurpou  o  provimento  do  cargo  de  porlciro  pondo 
um  de  sua  mão,  com  o  que  se  deu  o  conselho  por 
offcndido.  Succedcu  dahi  a  pouco  vir  D.  Affonso 
Lopes  á  villa,  e  estando  na  egreja  de  S.  Estevam, 
foram  fallar  com  elle  muitos  homens-bons  da 
terra,  representando-lhe  o  aggravo  que  o  seu  al- 
caide fazia  ao  concelho  em  usurpar-lhe  a  porta- 
ria, fiespondeu-lhes  D.  Aflonso  Lopes,  dizendo: 
Não  quizéra  eu,  meus  amigos,  a  troco  d'esta 
egreja  cheia  de  ouro,  que  por  minha  causa  hou- 
vesse quebra  em  vosso  foro.  E  de  feito,  ordenou 
a  N.  seu  alcaide  (menor)  que  deixasse  ao  conce- 
lho o  provimento  d'aquelle  cargo.  . .  Obteve  de- 
pois a  alcaidaria  imón  1).  .loão,  quepôz  por  alcaide 
(menor)  a  N.  o  qual  renovou  a  usurpação  com 
grande  queixume  do  concelho,  que  assim  se  via 
esbulhado  do  seu  direito.  Em  consequência  d'isso 
os  homens-bons  e  os  alvasis  da  villa  tomaram 
entre  si  um  accordo,  e  foi  o  de  prohil)irem  ao 
porteiro,  nomeado  pelo  alcaide  menor,  que  inti- 
masse pessoa  alguma,  prohibindoconjunctamentc 
ao  povo  acudir  ao  chamamento  d'elle.  Houve, 
todavia,  quem  perguntasse :  Mas  quem  ha  de  in- 
timar qualquer  individuo  para  virajuizo?  A  isto 
responderam  os  homens-bons;  Quando  uma  pes- 
soa quizcr  chamar  outra  ao  tribunal,  intime-a 
perante  os  homens-bons  para  que  venha  dar-lhe 
repíiração  em  juizo.  Assim  se  fez,  até  que  o  por- 
teiro nomeado  pelo  alcaide  menor  declarou  que 
se  denietlia  de  um  cargo,  do  qual  nenhum  pro- 
veito auferia. » 
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Eis  aqui  uniii  icvoJugíio  pacilir-a  rÍLTrulada  c 
organisada  pclo.s  homens-boiís,  para  defensão 
dos  privilégios  eoneelhios;  outras  houve  violentas 
('  sanguinárias,  priielanjadas  Jias  crastas  dos  tem- 
plos pelos  parknnenlos  burguezes,  quelcvautavaiu 
as  sessões  para  correi^eni  ás  armas..  Havemos  de 
os  pi-eseiiciar  lormidaveis,  nos  últimos  tempos 
da  dyuaslia  borgonlieza. 

U  que  eram,  |iorOm,  estes  homens-hons,  eujo 
aggregado  formava  o  concelho,  e  que  inlervinbam 
tanto  nos  julgamentos  como  na  resolu(,-ão  das 
questões  administrativas  e  económicas?  Na  po- 
]iula(_'ão  dos  concelhos  perfeitos  havia  sempre 
eavaheiros-villãos,  proprietários  livres,  c  peões 
tributários;  seriam  os  homcns-bons  da  classe  dos 
cavalleiros,  e  constituiriam,  portanto,  como  que 
a  aristocracia  do  município,  sendo  a  sua  ingerên- 
cia nos  negócios  a  característica  duma  hege- 
monia social,  d'um  regimen  oligarchico  ?  Não.  As 
assembléas  municipaes  eram  puramente  demo- 
cráticas. Eram  homens-bons  todos  os  chefes  de 
família,  cavalleiros  ou  villâos.  X  posse  da  proprie- 
dade não  dava  exclusivo  direito  a  opinar  e  votar 
acerca  dos  interesses  do  concelho,  e  d'este  direito 
só  estavam  privados  os  servos  e  os  indivíduos  as- 
soldadados.  Na  rubrica  das  posturas  de  Coimbra  de 
•114.")  lè-se:  «Correcção  dos  costumes  de  Coimbra 
ordenada  por  lodos  os  cidadãos. »  No  seu  pream- 
bulo está  escriptoque: « . .  .foi  resolvido  por  todos 
os  homens-bons  da  classe  mais  elevada  sem  du- 
vida a  dos  cavalleiros-villâos)  cda  inferior  (a  dos 
peõeS;  da  cidade  de  Coimbra,  que  se  corrigissem 
c  melhorassem  os  foros  e  costumes ...»  E  a  prova 
mais  positiva  de  que  nem  só  os  cavalleiros-viUãos 
tinham  entrada  nci  grémio  dos  homens-bons,  é 
que  d'elle  faziam  parte  artífices,  invariavelmente 
pertencentes  á  classe  dos  villâos,  pois  que  no  acto 
de  doação  dos  bens  de  Traxede,  feita  em  J172 
ao  mosteiro  de  S.  .lorgc  em  presença  de  homens- 
bons,  apparere  assignado  um  sapateiro;  n'um 
ilocunicnto  de  |-i4l)  assignara  também  como  ho- 
niens-lionsuni  alfagcme  e  um  sapateiro;  noutro, 
de  1239,  de  Santarém,  um  cozinheiro  o  um  car- 
l)inteiro;  podendo  aponlar-se,  segundo  assevera 
o  sr.  .\.  Herculano,  uma  infinidade  de  provas 
escriptas  de  que  os  homens  da  mais  humilde  con- 
dição, sendo  livres,  gosavam  dentro  dos  conce- 
lhos de  todos  os  fói'os  de  cidadãos,  e  como  honi 
homines  inteiieriam  na  gerência  municipal. 


Temos  faltado  até  aqui  dos  alcaides  e  alvasis  e 
dos  seus  collaboradores:  ijâo  eram  elles,  porém, 
os  uiiicos,  embora  fossem  os  prini-ipaes  funi-cio- 
narios  dos  concelhos.  .Vssiniconio  representavam 
os  duitmviri  e  quaiuorviri  dos  nmnicipios  roma- 
nos, havia  a  par  (Telles  entidades  que  recordavam 
os  edis  e  e.Kerciam  em  grande  |iarte  as  suas  func- 
çóes,  e  estes  eram  principalmente  os  almoluccs, 
ijue  haviam  tomado  o  nome  do  drãbnel-mohtcsib. 
Estes  olliciaes  não  existiam,  todavia,  em  todos 
os  concelhos  do  reino.  Faltavam  originariamente 
nos  do  typo  de  Salamanca  e  nos  do  typo  d'Ayihi, 
e  é  de  crer  que  nuns  e  n'oulros  a  administração 
dos  mercados,  a  policia  das  vias  de  transito  e  a 
conservação  dos  edifícios  competisse  aos  alcaides : 
comtudo,  o  tempo  acabou  por  introduzil-os,  como 
necessários  que  eram,  n'estes  mesmos  concelhos, 
fazendo  o  uso  uma  interpolação  nos  foraes.  Os 
almolacés  são,  porém,  antiquíssimos  nas  socie- 
dades municipaes  da  primeiro  formula,  isto  é,  do 
typo  de  Santarém  ou  Lisboa,  e  as  posturas  de 
Coimbra  regularam-lhe  as  attribuições  no  aimo 
de  1145,  dando  a  entender  queos  almotacés  exis- 
tiam na  cidade  antes  d'essas  posturas,  correc- 
ções d'outras  anteriores,  sendo  provavelmente 
tão  antigos  como  o  próprio  concelho. 

O  foral  de  Torres  Novas,  de  1 190,  é  o  que  me- 
lhor serve  para  se  reconstituir  a  individualidade 
do  almotacc.  N'esta  villa  havia  dois  almotacés, 
um  maior,  outro  menor.  Ambos  eram  eleitos 
pelo  concelho  e  pelos  magistrados  duumviraes, 
que  provavelmente  o  propunham  ou  confirma- 
vam. A  sua  jurisdieção  estendia-se  ás  questões 
acerca  de  caminhos  vicinaes,  aosaqueductos,  ás 
servidões  que  lhes  eram  relativas,  á  inspecção  dos 
edifícios  e  das  ruas  e  sua  limpeza,  aos  pesos  e 
medidas,  á  policia  dos  olliciaes  d'ollicio,  à  con- 
servação dos  cães,  fontes  e  navegação  dos  rios  j 
e  ei-am  também  elles  que  taxavam  os  preços  das 
vietualhas,  segundo  mandava  a  economia  [loli- 
lica  do  tempo.  Tiidiam  também  competência  ju- 
dicial em  todos  os  litígios  concernentes  a  cousas 
que  d'elles  dependiam  admim'strativameute,  jul- 
gando por  jirocesso  summario  e  sem  terem  tri- 
bunal fixo,  mas  havendo  appellação  das  suas 
sentenças  para  os  magistrados  propriamente  ju- 
risdircionaes. 

Os  almotacés  estavam  isentos,  como  os  alcaides 
e  alvasis,  do  pagameuto  da  jugada.  e  o  seu  cargo 
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ri;i  ri'li'il)uiilii  |i(ii'  meio  (ruiiia  i|uol;i  lios  géneros 
(|ii(;  !*u  wiuliuiii  ;i  ri'Uilliu  nus  meneados  c  runs, 
(■  (l'uiiia  parle  ou  da  lolalidade  das  multas,  (jue 
iiiipuiiliani  por  contravenção  de  posturas.  Os  eas- 
tigos  ordenados  por  elles  excciílavain-se  nos  [)e- 
louriíilios,  eonio  o  prova  a  caria  dv  licja,  dizendo  : 
«llsalmotacés  maiores  devem  fazer  justiça,  a  qual 
consistia  em  jiiM-  o  deliii(|ueiile  no  |)elouriulio  e 
olirií,'al-o  a  contar  lá  de  cima  cíikh)  soldos  paivi  o 
eoucellio,  conscrvaiido-ii  eiilrclaiilo  ali. »  n  almo- 
lacé  menor,  onde  o  liavia,  ei"i  uma  espeiie  de  of- 
lieial  de  jnsliça,  ([Ue  executava  as  onlens  do 
almolai'é  maior;  em  al.Liumas  [lartes  cliamavam- 
l\){'  andador. 

Outro  fnnccionario  superior  dos  concelhos  clia- 
mava-se  scsmcivo ;  não  existia,  porém,  em  lodos 
elles  e  tinha  uma  existência  temporária.  Cum- 
pria-llie  fazer,  conforme  a  direito  e  equidade,  a 
dislril)UÍção  dos  territórios  do  alfoz,  quando  havia 
logar  para  fazer-sc,  ou  por  se  iiaver  estabelcciíio 
de  novo  o  concelho  em  terras  cedidas  collecti- 
vamentc  a  um  grupo  de  indivíduos,  ou  quando 
estavam  apagadas  as  liuhas  divisórias  das  proprie- 
dades e  era  mister  truçal-as  de  novo,  ou  ainda 
quando  se  tornava  preciso  rectiQcal-as.  Usual- 
mente havia  mais  de  ura  sesmciro,  existindo  até 
coUegios  de  sesmeiros,  chamados  sesmo;  e  as  im- 
portantes funcgões  de  demarcar  propriedades  e 
decidir  questões  de  interesse  capital,  estavam 
sempre  confiadas  a  pessoas  das  mais  gradas  e 
respeitáveis  das  povoações.  Onde  poi'  mais  tempo 
SC  conservaram  estes  funccionarios  foi  nos  con- 
celhos do  sul  do  reino,  pois  que,  estendendo  os 
seus  alfozes  por  tractos  de  terra  recentemente 
occupados  e  arrancados  á  posse  dos  sarracenos, 
n'elles,  mais  .que  em  quaes(|uer  outros,  havia 
occasião  de  delimitar  prédios. 

Todos  estes  dignitários  munici[iaes  precisavam, 
para  exercício  dos  seus  ministérios,  da  accessão 
de  funccionarios  inferiores,  (|ue  lhes  cunqirissem 
os  mandados.  Kstes  funccionarios,  mnnerosos, 
em  geral,  variavam  de  concelho  para  concelho, 
em  immero,  em  attribuiçôes  e  designações.  Os 
iwrleiros  eram  os  mais  notáveis  de  todos  e  os 
ijue  mais  commununente  se  encontrav;un.  lím 
regra  havia  um  em  caila  niunicipio  da  |)rimeira 
e  da  terceira  formula.  l)e]iendia  dos  niagislrados 
judiciaes  edos  alcaides  e  tinha  funcções  deollicial 
de  justiça,  f.itava  os  cavalleiros-viUãos  para  irem 


a  juizo,  fazia  iieidioras  e  arrestos,  dava  posse  dos 
heiís  julgados  por  sentença  e  puidia-os  em  hasta 
puhlica,  mettia  em  deposito  as  cousas  acerca  das 
quaes  havia  demanda,  e  fazia  pri.sões.  Era  no- 
meado conjunctamente  pelos  juizes  electivos  e 
pelo  ali'aide,  i'  poi-  isso  se  chamava  orã  porteiro 
l/o  alcaide,  ora  das  alvasis,  ora. í/o  concelho, 
e  no  acto  da  nomeação  prestava  juramento  de 
bem  servir  o  c^irgo.  Tinha  retribuição :  umas 
vezes  percebia  estipendio  fixo,  outras  tinha 
emolumentos  do  trabalho  a  que  se  dava.  (io- 
zava  de  certas  isenções  pessoaes,  ([ue  chegavam 
em  certos  casos  á  despensa  do  pagamento  da  ju- 
gada  e  ás  prerogativas  dos  cavalleiros-villãos. 

?y"alguns  concelhos  de  segunda  e  quarta  for- 
mula os  porteiros  estavam  substituídos  pelos  an- 
dadorcs,  tendo  attribuiçôes  análogas  ás  suas.  O 
ollicial  que  desempenhava  juncto  dos  peões  o  pa- 
pei que  o  porteiro  tinha  juncto  dos  cavalleiros- 
villãos,  chamava-se  saião:  pertencia,  porém,  á 
cathegoria  dos  delegados  do  poder  central,  de  que 
em  outra  parte  havemos  defallar.  No  século  xin 
introduziu-se  também  geralmente,  nofuncciona- 
lismo  municipal,  um  encarregado  de  pôr  por 
escripto  os  actos  dos  concelhos  e  as  leis  civis:  foi 
o  escrivão.  Os  pregoeiros  tinham  a  incumbência 
de  proclamar  os  nomes  dos  magistrados  nova- 
mente eleitos,  annunciar  as  resoluções  adminis- 
trativas e  judiciaes,  convocar  os  cidadãos  para  as 
assemblèas,  e  dar  publicidade  aos  actos  que 
d'ella  precisavam.  Os  vozeií-os  eram  procurado- 
res permanentes  dos  municípios,  cumpriudo-lhes 
advogarem  os  seus  interesses,  sempre  que  elles 
careciam  de  advocacia.  Em  algumas  partes  ha- 
via empregados  especiaes,  que  tínhamos  padrões 
dos  pesos  e  medidas  e  faziam  as  aferições.  Estes 
últimos  funccionarios  não  ap|iarecem,  porem, 
em  todos  os  concelhos,  nem  sequer  em  todos  os 
d'unia  certa  formula,  e  são  peças  (|uasi  inúteis 
no  mechiinisiiio  do  reiiimen  municipal. 

01.KU'.l.\Kg  DA  COKÒA  JUNCTO 
nus  OONCKLIIOS 

Temos  ii-aclado  ate  a(|ui  dos  funccionarios  pro- 
priameiUe  nnmici|)aes;  os  concelhos,  todavia  por 
maioresque  fossem  nsseusprovilegioslocaes,  não 
eram  sociedailes  independentes,  pequenas  repu- 
Idicas  autónomas  encravadas  no  domínio  real  e 
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costeando  as  terras  senhoriaes :  faziam  parte  inte- 
grante do  estado,  eram  membros  d  "uma  vasta 
associação  politica,  e  como  taes  estavam  presos 
ao  poder  supremo  da  associação,  á  realeza,  por 
laços  bastante  fortes,  senão  apertados,  para 
manterem  a  cohesão  nacional.  Tendo  justiça  sua, 
administrando-se  por  meio  de  magistrados  que 
nomeavam,  os  concelbos  recebiam,  todavia,  no 
seio  delegados  da  coroa,  incumbidos  em  grande 
parte  do  exercicio  das  funcções  sociaes  collecti- 
vas,  e  taes  eram  principalmente  os  alcaides, 
que  como  para  attestarem  o  seu  caracter  militar 
conservavam,  só  ligeiramente  alterado,  o  nome 
al-kaid,  que  em  árabe  significava  ciíefe  ou  capi- 
tão de  um  corpo  de  tropas,  e  que  na  Africa  se 
applicava  especialmente  ao  commandante  de  qual- 
quer fortaleza  ou  castello.  Os  alcaides,  delegados 
do  rei,  e  por  elle  nomeados  mais  ou  menos  livre- 
mente, governavam  os  castellos,  que  em  regra 
protegiam  e  assoberbavam  as  povoações  impor- 
tantes, eram  chefes  das  milicias  burguezas,  e 
civilmente  correspondiam  aos  modernos  adminis- 
tradores dos  concelhos,  tendo  porem  attribuições 
muito  menos  extensas  que  elles  e  menos  restri- 
ctivos  da  liberdade  e  independência  das  cor- 
porações municipaes,  com  que  estavam  em  re- 
lações. 

O  alcaide  costumava  ser  um  fidalgo  ou  homem 
d'armas  d'elevada  cathegoi'ia,  e  a  concessão  de 
uma  alcadaria  reputava-se  mercí  honorifica  e 
proveitosa.  Por  necessidade  do  cargo  cumpria- 
llíe  residir  na  villa  onde  tinha  mando  ;  como,  po- 
rém, essa  residência  fosse  ás  vezes  incommoda 
a  homens  da  corte  e  senhores  de  vastas  proprie- 
dades, que  lhes  era  penoso  abandonar,  estabe- 
leceu-se  a  practica  de  se  fazerem  substituir  os 
alcaides-mores  por  delegados  seus,  chamados  al- 
caides-incnores  ou  ince-prelores.  Esta  substitui- 
ção estava  sujeita  a  regras  variáveis.  No  foral  de 
Santarém  determinou  o  rei  que  o  seu  nohre-ho- 
mem,  que  d'elle  tivesse  Santarém,  não  pozesse 
ali  outro  alcaide  senão  visinbo  da  mesma  villa, 
e  n'este  caso  a  logar-tenencia  tornou-se  vantajosa 
para  os  burguezes,  pois  mais  lhes  conviídui  que 
tivesse  a  delegação  real  um  patrício  do  que  um 
estranho.  Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  o 
alcaide  ou  o  seu  supplente  tinha  funcções  ju- 
risdicrionaes  e  administrativas  :  no  foral  modelo 
encontra-se,  entre  outras,  esta  disposição :  «Os 


peões  que  tiverem  direito  a  haver  alguma  cousa 
de  alguém  di^em  a  dizima  da  divida  ao  mordomo, 
e  o  mordomo  faça-lhes  obter  pagamento.  E  se  a 
troco  d'essa  dizima  não  o  quizer  fazer,  então  o 
alcaide  faça-lhe  administrar  justiça  por  inter- 
venção do  seu  portei.io. »  O  mesmo  diploma  diz  : 
«Que  os  meus  mordomos  não  vão  fora  da  villa 
prender  ninguém  nem  roubar  nem  practicar  vio- 
lências, mas  façam  chamar  os  culpados  de  deli- 
ctos  sujeitos  a  multa  pelo  porteiro  do  alcaide  á 
presença  deste  e  dos  alrasis,  e  obtenham  repa- 
ração dos  criminosos. »  Este  texto  mostra  que 
o  alcaide  tinha  competência  judicia!  conjuncta- 
mente  com  os  juizes  electivos  municipaes.  Em 
Coimbra  o  funccionario  real  reunia-se  com  os  do 
concelho  para  deliberarem  sobre  objectos  de  po- 
licia e  administração  interna,  e  as  deliberações 
promulga\um-se  com  um  formulário  como  este  : 
«Nós  N.  alcaide,  N.  e  N.  alvasis  e  o  concelho  de 
Coimbra,  chamados  e  ajunctados  por  nosso  pre- 
goeiro, de  sciencia  certa  e  espontânea  vontade, 
consentimos  e  concedemos. . . »  E  os  reis  tanto 
consideravam  os  seus  delegados  como  identifica- 
dos com  a  sociedade  local  a  que  presidiam,  que 
se  lhe  dirigiam  para  tractar  negócios  de  interesse 
exclusivo  do  município,  como  fez,  por  exemplo, 
AfTonso  ni,  que  escreveu  ao  alcaide,  aos  alvasis 
e  ao  concelho  de  Lisboa,  dizendo-lhes:«  Dissc- 
ram-me  que  vos  aggravaes  de  eu  ter  mandado 
fazer  um  dia  de  feira  todas  as  semanas  nas  mi- 
nhas casas  contíguas  á  alcáçova  d'essa  villa,  exi- 
gindo renda  por  ellas ;  tinha  entendido  que  isso 
era  proveito  meu  e  vosso. »  O  proveito  do  alcaide 
era,  no  entender  do  monarcba,  o  proveito  do  mu- 
nicípio, cujas  franíjuías  elle  limitava  com  os  seus 
poderes  de  procedência  real. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula, 
o  delegado  do  poder  central  é  geralmente  oju- 
dex:  é,  portanto,  na  essência,  um  magistrado  ju- 
dicial, ao  passo  que  nos  de  primeira  formula  é  um 
chefe  militar.  X  j)ar  do  jtulex  apparece,  porem, 
muitas  vezes  outro  delegado  da  soberania  real, 
e,  em  resumo,  esta  soberania  faz-se  representar 
variadamente  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca. O  jiidex  tinha  funcções  jurisdiccionaes, 
como  diz  o  seu  nome,  e  a  doclrina  corrente  era 
a  contida  n'esta  disposição  d'um  foral :  «Por  ne- 
nhum dos  delictos  sujeitos  a  reparação  e  a  coima 
vá  ahi  exercer  seu  ollicio  o  meirinho  real,  mas 
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exerça-o  o  juiz  do  vosso  concelho. «  Uue  também 
intervinha  era  assumptos  de  administração  mu- 
nicipal, denola-o  esta  disposição.  «Não  dêem 
pousada  cavalleiros,  nem  alcaides,  nem  cléri- 
gos; mas  somente  peões,  por  determinação  do 
juiz. »  Era  também  a  elle  que  os  monarchas  se  di- 
rigiam, quando  tinham  negocio  com  o  conceliio, 
epor  isso  AlVonso  ii  escreveu  nojmlex  de  (louveia 
para  lhe  ordenar  que  examinasse  a  qut^ixa  feita 
por  um  foreiro  seu,  de  que  os  mordomos  lhe 
exigiam  maior  foro  do  que  elle  devia  pagar,  e 
sendo  fundada  fizesse  reparar  o  damno  que  ella 
sofTrOra. 

linde  o  poder  régio  se  fazia  representar  por 
um  funccionario  judicial,  forçoso  seria  que  al- 
gum outro  commandasse  as  milícias  burguezas, 
que  em  toda  a  parte  dependiam  do  chefe  do  es- 
tado :  este  funccionario  militar  existia  de  facto 
nos  concelhos  da  segunda  formula,  supprindo  o 
alcaide  dos  da  primeira,  e  tinha  mais  duma  de- 
nominação. As  mais  das  vezes  é  chamado  senhor 
(sénior).  No  foral  de  Numão  lè-se  :  Os  cavallei- 
ros de  Numão  não  façam  fossado  senão  com  o 
seu  senhor.  •>  A  mesma  disposição  se  encontra  em 
muitos  outros  diplomas.  O  senhor,  em  compen- 
sação dos  seus  encargos,  gosa  certas  regalias. 
O  de  Mós  tem  direito  a  comedorias:  «Dareis 
parada  ao  senhor ...»  O  de  Valhelhas  percebe 
uma  parte  dos  tributos  que  se  cobravam  dos 
pastos  (montalico) :  « O  montatico  de  Valhelhas 
tragam-n'o  os  cavallpii'os  com  o  seu  senhor  to- 
mando para  si  a  terça  parte.»  Como  era  regra 
confundirem-se  as  attribuições,  este  chefe  mi- 
litar ingeria-se  também  na  administração  local. 
O  senhor  de  Valhelhas,  que  era  um  commendador 
do  Templo,  ordenou,  com  os  alcaides  e  o  conce- 
lho, que  os  visinhos,  quando  vendam  prédios,  os 
vendam  a  indivíduos  que  se  sujeitem  ao  foral, 
e  impõz  multa  ao  coutraventor.  E  de  todas  estas 
circumstandas  deduz  o  sr.  Alexandre  Herculano, 
que  o  sénior  ou  senhor  era  um  prestameiro,  cujo 
principal  mister  consistia  em  conduzir  á  guerra 
os  cavalleiros-villãos,  e  não  podia  ser  identifi- 
cado com  os  alcaides  do  typo  de  Santarém. 

Também  é  opinião  do  illustre  escriptor  que 
n'estes  últimos  concelhos  a  manifestação  primi- 
tiva do  poder  régio  deve  ter  sido  similhante 
&  que  se  encontra  nos  do  typo  de  Salamanca,  e 
que  foi  um  progresso  de  liberdade  municipal  a 


substituição  do  sénior  pelo  alcaide,  liste  pro- 
gresso lento  ficou,  segundo  elle,  assignalado 
nos  documentos  por  uma  franquia,  que  deve 
ter  eflectuado  a  transição  da  dependência  d'um 
prestameiro  para  a  liberdade  fiscalisada,  para 
assim  dizer,  por  um  alcaide,  e  essa  franquia  é 
a  de  que  gosava  Freixo,  de  não  ter  por  senhor 
senão  o  rei  ou  o  seu  filho,  tendo-a  egualraentí! 
Castello-Mendo  e  Guarda,  ou  a  que  se  encontra 
exarada  nos  foraes  de  Penamaciir  e  de  Proença, 
c  que  consiste  em  não  poderem  os  concelhos 
ser  dados  em  prestamos.  Estas  franquias  de- 
viam ser  e  parecer  importantes  aos  burguezes, 
porque  os  eximiam  da  sujeição  aos  ricos-homens 
do  districto,  a  quem  o  próprio  prestameiro  era 
sujeito,  deixando-os  só  dependentes  do  rei  pelo 
alcaide :  os  municípios  preferiram  sempre  a  au- 
ctoridade  real  á  dos  nobres,  por  menos  oppres- 
siva  e  usurpadora. 

Concelhos  havia  também,  dos  da  segunda  for- 
mula, que  gosavam  da  prerogativa  de  não  terem 
senhor,  e  n'estes  o  commando  militar  era  dado 
a  um  alcaide-mór  ou  pretor,  que  se  podia  fazer 
substituir  por  um  vice-pretor:  este  funccionario 
ficava,  porem,  de  todo  alheio  á  magistratura  mu- 
nicipal, e  só  tinha  funcções  militares.  Tal  era  o 
alcaide  de  Penamacor,  que  o  foral  subordinava 
aos  seus  preceitos,  e  a  quem  mandava  abonar 
uma  quota  dos  direitos  de  portagem,  e  o  de  Sal- 
vaterra do  Extremo,  ao  qual  se  inhibia  ser  ro- 
ceiro ou  procurador  do  concelho,  para  o  excluir 
de  participação  na  sua  gerência. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula,  typo  d'Avi- 
la,  a  representação  do  poder  central  era  análoga 
á  da  primeira  formula.  O  alcaide  tomava  parte 
nas  deliberações  relativas  a  negócios  administra- 
tivos e  judiciaes.  Nas  posturas  de  Évora  lé-se : 
«Isto  foi  feito  e  confirmado  por  nós,  alcaide,  e 
por  N.  N.  juizes  e  por  todo  o  concelho  de  Évora.  • 
Em  1210  o  alcaide,  os  alcaides  e  o  concelho  da 
Covilhã  concedem  um  herdamento  a  D.  Gil  San- 
ches, filho  de  Sancho.  Nos  costumes  de  Monte- 
mor ordena-se :  « Que  todo  o  homem  que  o  alcaide 
prender,  dando  fiador  antes  de  entrar  no  castello, 
o  deixem  ir  com  o  que  fôr  seu.  •  Também  esta- 
tuem, para  o  caso  de  haver  briga  entre  visinhos, 
que  '■  Se  houver  morte  de  homem  não  lhe  accei- 
tem  fiadores,  e  venham  os  juizes  e  façam  com  o 
alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o  que  está  decla- 
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rado  no  foral. »  Islo  [irova  que  ci-i  magistrailo 
jurisiliccioiíal :  parccf,  porem,  ijui'  o  alcaide  dos 
foracs  do  typo  d'Avila  iiâo  tinlia  laiila  importân- 
cia no  mechanismo  do  governo  municipal  como 
o  dos  concelhos  da  primeira  formula;  não  ha  in- 
dicio de  que  tivesse  substituto ;  e  pode  presu- 
mir-se  que,  embora  de  nomeação  regia,  fosse 
tirado  muitas  vezes  das  fdeiras  da  burguezia. 

Nos  concelhos  da  quarta  formula,  aquella  que 
encerra  grande  numero  de  espécies  differentes, 
os  delegados  do  poder  central  ou  eram,  como 
nos  de  primeira,  chefes  militares  com  attribui- 
ções  judiciaes  e  administrativas,  ou,  como  nos 
da  segunda,  simples  magistrados  judiciaes  tendo 
a  seu  lado  funccionarios  encarregados  do  com- 
mando  das  milícias.  Em  Monsaraz  havia  um 
sénior  com  o  titulo  de  povoador  (probadori  e 
depois  de  alcaide.  Em  Guimarães,  onde  os  bor- 
guezes  gozavam  das  maiores  isenções,  o  castello 
estava  governado  por  um  alcaide  estranho  ao  mu- 
nicipio,  e  que  subsistia  dum  património  situado 
fora  davilla.  Em  Monforte  o  ali'aide  fazia  justiça 
com  os  juizes  davilla.  Nas  terras  que  tinham  foral 
dado  pelas  ordens  militares,  o  commendador  subs- 
tituía o  alcaide,  tendo  usualmente  poderes  muito 
mais  am[ilos  do  que  este  funccionario  real :  o 
commendador  da  Ericeira,  sujeita  á  ordem 
de  l^ialatrava,  tinha  direito  de  exigir  que  os 
alcaides  fossem  nomeados  a  seu  aprazimento. 
Chega  a  ser  duvidoso  se  em  Bragança  havia  com- 
mandante  militar  posto  pelo  rei,  porque  o  primi- 
tivo foral  diz ;  «Os  varões  da  vossa  cidade  sirvam 
a  quem  quizerem,  a  el-rei,  ao  conde  ou  nos  in- 
fanções»;  mas  posteriormente  o  governador  do 
castello  adquiriu  importância  a  ponto  de  se  tor- 
nar oiVicial  municipal,  e  n'esta  qualidade  figura 
em  documentos  do  século  xni.  A  variedade  era, 
pois,  grande  n'estes  concelhos,  mas  não  havia 
n'elles  facto  novo  e  não  conhecido  nos  das  outi-as 
três  formulas.  A  regra  era  haver  em  todos  os  gré- 
mios populares  uma  entidade  que  os  ligava  ao 
poder  central,  e  as  attribuições  mais  essenciaes 
d'essa- entidade  são  as  militares.  O  rei  reservava 
sempre  para  si  o  commando  das  milícias  nacio- 
naes  e  o  governo  das  praças  e  dos  castollos,  e  de- 
pois da  direcção  da  força  publica,  a  funcção  que 
n'aquelle  tempo  parecia  mais  rigorosamente  col- 
lectiva  e  mais  própria  do  poder  régio  era  a  ad- 
ministração da  justiça,  porque  nos  concelhos  do 


typo  de  Salamanca  é  esta  a  que  principalmente 
exercem  os  representantes  da  coros.,  juizes. 

Entre  estes  representantes  e  os  magistrados 
dos  concelhos  travaram-se  differentes  disputas 
de  aucloridade,  e  estas  dis[)utas  foram  ainda 
mais  amiudadas  onde  os  burguezes  não  depen- 
diam directamente  do  rei  mas  d'algum  senhor 
secular  ou  ecclesiaslico,  como  dependiam  os  do 
Porto  do  seu  bisjio.  Em  geral,  porém,  nos  pri- 
meiros tempos  da  monarcliia  foi  incessante,  em- 
bora gradual,  o  progresso  das  franquias  munici- 
paes  e  o  desenvolvimento  da  força  popular,  que 
as  reclamava  ou  reivindicava,  e  foi  a  realeza 
o  poder  que  menos  as  regateiou.  Com  o  progresso 
d'essas  franquias  diminuíram  as  attribuições  dos 
alcaides  ou  pretores,  e  veiu  alé  a  estabelecer-se 
o  uso  de  o  proporem  os  niunicipios  á  approva- 
ção  do  rei.  AlTonso  iii  disse  aos  habitantes  de 
Trancoso,  dando-lhes  foral  em  1270:  «Evos de- 
veis apresentar-nu'  um  cavalleiro  de  linhagem 
cada  vez  que  eu  o  quizer,  o  qual  me  farã  mena- 
gem do  meu  castello  de  Trancoso. »  No  diploma  de 
Montalegre  lè-se  :  «Dar-me-heis  a  meu  contento 
um  cavalleiro  fidalgo,  portuguez,  que  vingue  qui- 
nhentos soldos,  por  me  fazer  menagem  do  meu 
alcácer,  quando  eu  o  construir.  Elle  será  o  vosso 
alcaide  emquanto  fòr  do  vosso  agrado.»  N'esta 
disposição  enconlra-se  ainda  mencionada  uma 
outra  vantagem,  alcançada  não  só  pelo  concelho 
de  Montalegre  mas  por  muitos  outros  :  a  de  sub- 
sidiar o  alcaide  com  uma  quantia  annual  fixa, 
em  vez  d'elle  se  sustentar  de  alguma  parte  das 
rendas  municipaes.  Era  uma  vantagem,  porque 
onde  os  chefes  militares  tiravam  proveito  das 
contribuições  locaes,  fácil  seria  que  a  avidez  os 
movesse  a  disputas  e  pleitos  com  os  funcciona- 
rios nmnicipaes  ou  com  os  munícipes:  esta  me- 
lhoria, porém,  e  a  de  propor  ao  rei  os  alcaides, 
não  foram  alcançadas  pelos  grémios  populares 
senão  em  tempos  posteriores  ãquelles,  em  cuja 
historia  politica  intercallamos  este  estudo  suc- 
cinto  dos  concelhos  do  reino. 

Além  dos  alcaides  ou  pretores,  do  judex  e  do 
senhor,  havia  vulgarmente  dentro  dos  concelhos 
outros  funccionarios  de  nomeação  regia,  cujas 
funcções  se  exerciam  só  dentro  do  alfoz  muni- 
cipal :  eram  elles  os  mordomos,  os  vigários  e 
almoxarifes,  e  cobravam  as  rendas  reaes,  com 
o  concurso  dos  funccionarios  do  concelho.  A  exis^ 
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Iciicia  (restes  olliriaes  ilo  íisco,  era  por  eerlo 
uma  liinilação  ás  imiiiuniiiadcs  muniripaes;  to- 
davia, bastava  para  a  tornar  indispensável  o  faeto 
de  estar  a  terra  cm  grande  parte  ligada  á  rorõa 
por  um  grande  numero  de  servidões,  sendo, 
romo  eram,  muitos  dos  mnnicipes  foreiros  ou 
jugadeiros,  e  havendo  entre  os  eavalleiros-vil- 
lãos  numerosos  tributários.  A  cobrar  as  rendas 
d'osta  terra  não  livre  se  destinavam  os  oíliciaes 
do  lisco  que  mencionámos,  e  já  não  era  pequena 
concessão  dos  reis  permittirem  que  essa  cobrança 
e  as  execuções  a  que  dava  logar  fossem  de  certo 
modo  fiscalisadas  pelos  funccionarios  municipaes, 
naturalmente  hostis  ou  inditlrrentes  aos  interes- 
ses da  coroa.  Essa  concessão  deve  ser  principal- 
mente apreciada  n'um  paiz  e  n'um  tempo,  como 
este  nosso  tempo  e  este  nosso  paiz,  em  que  o 
fisco  só  por  suas  mãos  lança  e  cobra  a  maior 
parte  dos  impostos,  e  penhora  os  contribuintes 
insolventes  para  processos  snnunarios  e  espolia- 
dores. No  século  XII  estávamos  mais  adiantados 
n'esta  matéria! 

Também  pertencia  á  classe  dos  olllciaes  da 
coroa,  que  funccionavam  juncto  dos  municípios, 
o  adail.  Substituiu  o  alcaide-mór  no  militar,  como 
o  alcaide-menor  o  substituía  no  civil.  Comman- 
dava  a  cavallaria-villã,  sendo  seu  chefe  nas  cor- 
rerias que  se  emprehendiam  ordinariamente  na 
primavera,  menos  para  fazer  comunistas  do  que 
para  recolher  presas,  e  que  eram  muitas  vezes 
devidas  á  iniciativa  dos  burguezes,  quasi  tão 
aguerridos  como  os  barões.  Em  compensação  da 
sua  responsabilidade,  o  adail  estava  dispensado 
de  pagar  ao  rei  a  quinta  parte  das  presas,  que 
lhe  cabia  em  partilha,  como  faziam  todos  os  ca- 
valleiros-villãos. 

DIREITOS  E  DEVERES  DOS  VISINIIOS 

Enumerados  os  funccionarios  dos  concelhos, 
electivos  e  de  nomeação  regia,  e  definidas  com 
a  possível  precisão  as  suas  principaes  allrihui- 
ções,  vejamos  quaes  eram  as  condições  de  exis- 
tência, os  direitos  e  deveres  dos  seus  habitantes. 
Já  tivemos  occasião  de  o  notar :  nos  concelhos 
perfeitos  a  população  dividia-se  em  duas  gran- 
des classes,  correspondentes  aos  curiaes  e  aos 
privados  do  município  antigo:  os  cavalleiros- 
villãos  e  os  peões,  e  aquelles  formavam  como  que 
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a  aristocracia  do  povo,  dimanando  a  sua  supe- 
rioridade—  como  também  já  explicámos  —  da 
qualidade  de  [iroprietarios  livres  e  da  obrigação, 
tida  por  [irivilegio,  de  fazerem  fossado  em  ca- 
vallos  seus.  Cavalleiros  ou  peões,  nem  todos  os 
moradores  d'uni  inunicipio  eram,  porém,  mem- 
bros da  associação  [lOpular  ;  |)ara  (jiie  o  fossem  <? 
gozassem  das  regalias  de  vizinhos,  era-lhes  mis- 
ter uma  espécie  de  incorporação  politica.  Os 
vizinhos,  inscriptos  n'uma  espécie  de  recensea- 
mento, chamavam-se  arreiíjailos  ■.  Jião  arreiga- 
dos eram  os  que  não  tinham  residência  habitual 
na  povoação;  c  uns  e  outros  distinguiam-se  dos 
indivíduos  completamente  alheios  aos  concelhos 
e  designados  por  homens  de  fora  parle.  Algumas 
disposições  do  foral  de  Castello-bom  ajudam  a 
comprehender  estas  distincçOes  : 

«Todo  o  individuo  —  diz  elle  —  que  possuir  o 
valor  de  dez  morabitinos  e  não  estiver  airolado 
no  registo  e  na  matriz  do  recenseamento  (in  caria 
el  in  padronj  não  seja  vizinho  de  furo,  nem 
exerça  cargos  municipaes,  nem  a  sua  declaração 
jurada  tenha  maior  fé  em  direito,  e  pague,  álein 
disto,  um  iiiorubitino  cada  domingo  até  que  se 
aliste  no  recenseamento,  ficando  sujeito  aos  en- 
cargos ...» 

«Os  alcaides,  jurados  e  vozeiros  andem  pelas 
ruas  e  arreiguem  os  homens  e  examinem  que 
modo  de  vida  tèem. . .  De  cada  aldeia  venham 
quatro  homens  bons  e  jurem  que  os  habitantes 
da  aldeia  se  arreigarão;  e  se  o  não  fizerem  pa- 
guem o  damno  que  ahi  fizerem  os  ladrões  e  mal- 
feitores. . . » 

«Quem  não  estiver  inscriplo  no  registo  da  fre- 
guezia  e  sob  garantia  do  foral  e  não  fôr  sujeito 
a  todos  os  encargos,  não  seja  vizinho  nem  exerça 
magistratura. . . » 

"(Juem  não  tiver  filhos  nem  maJber  em  Cas- 
tello-bom não  seja  admittido  aos  cargos  públi- 
cos.» 

Esta's  disposições  mostram  que  havia  dilTe- 
rença  importante,  quanto  a  direitos  e  a  deveres, 
entre  os  arreigados  e  os  não  arreigados,  e  que 
aquelles  se  tomavam  a  rol  com  o  maior  escrúpulo ; 
e  bem  assim  que  a  base  da  organisação  municipal 
era  a  família,  pois  que  quem  a  não  tinha  n'um 
concelho  não  era  seu  membro.  Os  costumes  de 
Beja  também  dão  idéa  da  differença  da  situação 
dos  vizinhos  e  da  situação  d'aquelles  que  o  não 
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eram,  dizendo  :  «É  costume  que  se  estou  arrei- 
gado e  o  mordomo  exige  de  mim  fiador  por  de- 
lido sujeito  a  multa,  não  sou  obrigado  a  dar-lho 
sem  elle  me  provar  que  incorri  n'essa  multa.  Se, 
porém,  não  estiver  arreigado  devo  dar-lh'o.  Se  o 
Biordumo  me  penhora  estando  eu  arreigado,  não 
me  cumpre  ir  a  juizo  antes  de  se  me  entregar  o 
<jue  se  me  tirou. »  Xo  pagamento  de  portagens  e 
direitos  de  barreiras  egualmente  se  descrimina- 
vam os  vizinhos  dos  que  o  não  eram  :  o  conce- 
.jho  de  Santarém  e<5creveu  a  este  respeito;  «Ha 
mercadores  que  vêem  de  outras  viUas,  alugam 
casas  ou  lojas  em  Santarém  c  n'ellas  vendem  os 
seus  pannos  e  guardam  os  seus  haveres,  equando 
tèem  arranjado  alguns  retornos  vão-se  embora, 
deixando  as  casas  ou  lojas  alugadas  ou  sob  pa- 
lavra. Sabei  que  estes  taes  dão  portagem  na  nossa 
villa.  Mas  aquelles  moradores  que  alugam  casas 
pelo  S.  Migui'l,  de  anno  para  anuo,  e  n'ellas  re- 
sidem e  romem  e  accendem  lume  e  toem  camas, 
estes  fazem  vizinhança  e  são  vizinhos  e  não 
payam  portagem.»  Em  Santarém  a  residência 
habitual  ou  demorada  era  condição  de  vizinhança, 
como  se  deprehcnde  d'este  trecho;  em  Beja,  po- 
rém, é  vizinho  «o  homem  que  alugue  casa,  se 
tiver  bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou 
em  poder  alheio,  de  modo  que  se  possa  obri- 
gar a  responder  cm  juizo. » 

Esta  distincção  de  vizinhos  e  simples  morado- 
res acha-se,  como  principio  geral,  nos  foraes  dos 
concelhos  da  primeira  formula ;  nos  da  segunda 
e  terceira  não  ha  vestígios  d'ella,  parecendo  ter 
sido  obrigação  de  todos  os  moradores  arreiga- 
rem-se  ou  arrolarera-se,  gozando  lodos  dos  mes- 
mos direitos. 

Os  grémios  municipaes  eram  essencialmente 
populares.  Constituiam-nos  indivíduos  das  clas- 
ses não  nobres.  Era,  porem,  caso  vulgar  residir 
um  individuo  de  condição  privilegiada  dentro  do 
território  dum  concelho  ou  ter  n'elle  proprieda- 
des, e  acerca  d'este  caso  legislaram  geralmente 
os  redactores  dos  foraes  no  sentido,  ou  de  sujeitar 
esse  individuo  á  lei  commum  municipal  bem 
como  o  seu  prédio,  ou  de  o  inhibir  a  elle  de  ter 
residência  ou  possuir  bens  dentro  dos  limites  do 
alfoz.  JSos  diplomas  do  typo  de  Santarém  o  rei 
estatuía  que  os  prédios  urbanos  que  os  fidalgos, 
freires  hospilalarios  ou  mosteiros  tivessem  nas 
villas  estivessem  sujeitos  ao  foral.  jNos  do  typo 


de  Salamanca  declarava-se  que  todas  as  casas 
estavam  sujeitas  ao  foro  commum,  salvo  as  do 
Lispo  e  dos  freires,  e  que  os  caseiros  do  rei  e  do 
bispo  deviam  ter  esse  mesmo  foro.  Em  Pinhel  era 
preceito  que  todos  os  vizinhos  tivessem  o  mesmo 
loro.  Noutras  partes,  o  espirito  burguez  mostra- 
va-se  ainda  mais  severo  contra  as  pessoas  d'ou- 
tras  classes  :  em  Valhelhas  chegava-se  a  prohibir 
sob  pena  de  morte  a  venda  de  qualquer  prédio  rús- 
tico ou  casa  a  cavalleirode  linhagem ,  a  bispo  ou  a 
freire  de  alguma  ordem,  que  não  fosse  a  do  Tem- 
plo ;  c  em  Castello  Mendo  não  se  permittia  sequer 
vender  ou  doar  propiiedade  a  quem  não  fosse  vi- 
zinho do  concelho.  E  não  eram  excessivas  nem 
injustificadas  estas  precauções.  Os  nobres,  or- 
gulhosos da  sua  stirpe  c  fortes  com  as  preroga- 
tivas  da  sua  casta,  eram  no  seio  dos  grémios 
populares  como  lobos  em  redis :  se  haviam  de  de- 
fcnder-se  dos  seus  vexames  e  resistir  ás  suas  es- 
poliações os  burguezes  preferiam  avisadamente, 
excluil-os  da  sua  convivência  e  fechar-lhes  a  sete 
chaves  as  portas  dos  seus  pacíficos  concelhos. 
Tractavam-n'os,  e  não  sem  motivos,  como  inimi- 
gos tradicionaes  e  irreconciliáveis. 

A  aggregação  dos  vizinhos  ou  o  concelho  for- 
mava uma  pessoa  moral,  com  direitos  e  deveres. 
Um  dos  mais  importantes  d'csses  direitos  era  o 
do  asijlo,  altribuiilo  a  todo  o  território  munici- 
pal ou  á  villa,  sua  cabeça.  (Juem  entrava  n'essa 
villa,  ou  n'esse  território  coutado,  estava  salvo 
das  perseguições,  assim  dos  particulares  como 
dos  agentes  da  justiça  do  districlo,  e  esta  immu- 
nidade,  se  era  excessiva  c  parece  monstruosa  por 
se  estender  aos  maiores  criminosos,  era  útil  e 
humana  porque  servia  também  para  livrar  ho- 
mens das  classes  servis  das  violências  dos  se- 
nhores. Define-a  claramente  o  seguinte  artigo 
do  foral  da  Castreição :  «Se  algum  individuo  de 
diversa  terra  vier  culpado  em  alguma  morte  ou 
com  alguma  cousa  apprehendida  e  entrar  no 
termo  de  Castreição,  e  se  algum  dos  seus  inimi- 
gos entrar  após  elle  e  lhe  tirar  as  cousas  appre- 
licndidas  ou  fizer  mal,  pague  ao  senhor  da  villa 
quinhentos  soldos  e  restitua  em  dobro  o  que  tirou , 
ou  pague  uma  composição  dupla  das  contusões 
ou  feridas  que  fizer. »  Neste  caso  a  imnmnidade 
escandaUsa  os  princípios  da  justiça  e  dá  ao  con- 
celho, que  d'ella  gosa,  o  caracter  de  valhacouto 
de  malfeitores;  noutros  casos,  porém,  o  asjlo  ú 
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um  meio  de  libertação  para  o  homem  do  povo, 
romo  n'aqii('lles  conrelhos  em  cujos  di[ilomas  se. 
\ô :  «O  eolono  (júnior/  ou  servo  que  n'('lle  morar 
um  anuo,  ninguém  leniia  poder  sobre  elle  ou 
sobre  a  sua  dcscendcmcia ; »  ou  ainda :  «O  mouro 
que  se  fizer  ehristão  e  se  acolher  a  Freixo  seja 
livre.»  iN"alí.'umas  partes  o  direito  d'asylo  estava 
mais  limitado,  e  assim  succedia  em  Urros:  «Se 
qualquer  individuo  vier  para  a  nossa  villa  ini- 
mizado com  alguém  e  os  seus  inimigos  vierem 
alii  apoz  cUe,  saúdcm-n'o  e  dêem-lhe  seguro, 
afliançado  por  quatro  pessoas  que  fiquem  respon- 
sáveis por  cem  morabitinos.  Quem  não  quizer 
sujeitar-so  a  similhante  condição  torne  a  sair 
da  villa,  e  se  alguém  lhe  dér  guarida  pague  cem 
morabitinos.  Isto  não  é  applicavel  aos  casos  de 
bomicidio  ou  de  ra|)to." 

Se  os  municipios  defendiam  os  estranhos  dos 
seus  inimigos,  ainda  com  mais  zelo  defendiam 
as  pessoas  e  bens  dos  vizinhos  dos  attentados  de 
estranhos.  O  foral  de  Proença  estatue  que  :  « Qual- 
quer homem  de  Proença  que  encontrar  indiví- 
duos de  outras  terras  nos  termos  da  villa  levando 
ou  cortando  madeiras  dos  montes,  tire-lhes  quanto 
lhes  achar,  sem  coima.  Se  alguém  vier  ás  nossas 
aldeias  para  tomar  á  força  victualbas  ou  outra 
qualquer  coisa,  c  ahi  o  matarem  ou  espancarem, 
o  matador  ou  espancador  nada  pague  por  isso, 
nem  fique  em  homizio  com  o.s  parentes  do  morto  : 
e  se  estes  forem  qucrellar  do  facto  a  cl-rei  ou  ao 
rico-homem  do  districto,  paguem  cem  morabiti- 
nos de  multa. . . »  A  doctrina  d 'esta  provisão  es- 
tava geralmente  acceita.  .\  quem  penetrava  no 
termo  d"algum  concelho  pai'a  fazer  mal,  era  licito 
fazer  sem  pena  todo  o  mal  possível.  Os  próprios 
officiaes  do  fisco  incorriam  em  castigo  grave,  se, 
fora  do  direito,  violavam  o  território  municipal. 
«Se  o  mordomo  vier  ahi  — lê-se  na  carta  de  Villa 
Nova  —  para  vos  espoliar  de  qualquer  cousa  que 
vos  pertença,  espoliae-o  vós  a  elle,  como  se  fosse 
outro  qualquer  individuo. »  O  castello  de  S.  Chris- 
tovão  tinha  a  sua  immmiidade  affiançada  por 
esta  determinação  real:  «Xem  os  vigários  do 
districto  nem  os  porteiros  se  atrevam  por  qual- 
([uer  disscnção  que  haja  entre  vós  a  entrar  ahi. » 
i'm  muitos  casos  o  particular  ou  oflicial  publico, 
que  invadia  território  coutado,  pagava  uma  multa 
avultada,  que  se  chamava  coulamenlo. 

Sendo  um  dos  principaes  deveres  dos  conce- 


lhos, como  pessoas  moraes,  proverem  á  segurança 
e  defensão  dos  seus  membros,  existia  entre  estes 
uma  estreita  solidariedade,  e  todos  eram  obriga- 
dos a  acudir  por  todos  e  por  cada  um.  Para  resis- 
tirem a  agressões  interiores  punham-se  em  armas 
todos  os  nmnicipes,  e  esta  resistência  coUectiva 
era  o  appclido.  Quem  faltava  ao  appelido  [la- 
gava  uma  multa,  que  no  Freixo  era  de  um  mo- 
rabitino  e  em  Penamacor  de  dez  soldos  para  os 
cavalleiros  e  cinco  para  os  peões.  O  espirito  da 
fraternidade,  que  se  manifestava  na  concorrência 
ao  appelido,  dictava  também  muitos  preceitos, 
alguns  dos  quaes  estão  mencionados  nVstes  tre- 
chos de  diversos  foraes :  «Ninguém,  que  seja 
vizinho  da  Guarda,  dô  guarida  a  individuo  que 
queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou  que 
seja  seu  inimigo. »  — «Vizinho  que  se  apresentar 
como  vozeiro,  (advogado)  por  homem  doutro 
concelho  contra  o  seu  vizinho,  pague  dez  soldos 
e  a  sétima  parte  ao  fisco. » — «Qualquer  vizinho  da 
Guarda  que  fór  queixar-se  do  concelho  ou  d  ou- 
tro vizinho  seu  ao  senhor  da  villa,  pague  cem  mo- 
rabitinos, derríbem-lhe  a  casa  e  saia  da  Guarda 
e  do  seu  termo  como  aleivoso  e  traidor».  Tam- 
bém eram  destinadas  a  assegurar  a  cohesâo  in- 
terna dos  grémios  populares  disposições  como 
estas:  «Se  houver  vizinho  que  nas  relações  com 
os  seus  vizinhos  não  se  quizer  sujeitar  ao  foral 
nem  acceitar  o  arbitramento  d'elles  ou  do  senhor 
da  terra,  expulsem-n'o  da  villa.» — «Quem  le- 
vantar discórdia  ou  vos  pozer  em  lucta  uns  con- 
tra os  outros  ou  com  o  senhor  da  villa,  e  não 
poder  emendar  o  mal  que  fez,  expulsae-o  com 
todos  os  seus  haveres. «  Em  summa,  os  foraes 
accumulavam  preceitos  tendentes  a  manter  e 
fortalecer  a  união  dos  membros  do  concelho,  e 
acceitavam  por  tão  excellente  a  doctrina  da  sua 
solidariedade,  e  portanto  da  sua  responsabilidade 
collecti  va,  ijue  até  alguns  repartiam  por  todos  elles 
as  multas  devidas  pelo  crime  de  um  só :  em  Bra- 
gança, por  exemplo,  se  o  mordomo  caia  assassi- 
nado, todos  os  cidadãos  pagavam  uma  parte  da 
calumnia. 

Vimos  opportunamente  a  severidade  com  que 
se  discriminavam,  principalmente  nos  concelhos 
do  typo  de  Santarém,  os  indivíduos  que  deviam 
ser  vizinhos  dos  que  eram  simples  moradores : 
esta  severidade  procedia  da  importância  dos  di- 
reitos, que  áquelles  pertenciam  e  de  que  estes 
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estavam  privados.  Os  principaes  d'esses  direitos 
eram  a  iminunidade  da  pessoa,  salvos  certos 
casos  exccprionaes,  quando  a  prisão  não  fora 
orileiíada  judicialmente,  a  inviolabilidade  do  lar 
diiniestieo,  e  o  respeito  aos  \inys  de  faniilia  e  á 
propriedade. 

São  muitas  as  provisões  e  os  artigos  dos  foraes, 
que  cliegaram  até  nós,  destinados  a  protegerem 
os  indivíduos  eontra  o  encarceramento.  Para 
quasi  todos  os  delictos,  excepto  os  de  pena  ca- 
pital, deviam  ser  adraittidas  as  fianyas,  e  mesmo 
fora  das  povoações  era  defeso  aos  otliciaes  do  rei 
('  aos  magistrados  jurisdlccionaes  prenderem  os 
indiciados  réus,  devendo  apenas  cital-os  para  se 
apresentarem  no  tribunal  municipal.  Este  res- 
peito |iela  liberdiíde  pessoal  estcndia-se  aos  bens 
dos  vizinhos,  considerados  talvez  como  fazendo 
parte  da  sua  personalidade  social.  A. ninguém  se 
permittia,  nem  mesmo  ao  exactor  fiscal,  ajipre- 
liender  (|uali]uer  cousa  possuída  por  um  cida- 
dão, ainda  que  a  ella  tivesse  direito,  senão  poi- 
mandado  de  juiz,  e  apenas  o  seidiorio  podia  ;ipo- 
derar-sc  d'uni  penhor  d'uni  inquilino  por  divida 
de  aluguel. 

Xão  menos  bem  garantida  estava  a  inviola- 
liiliilaiU'  do  domicilio.  Nos  concelhos  da  pri- 
nieiía  formula,  estatuia-se  que  quem  entrasse  à 
forga  jiuma  casa  pagaria  a  coima  de  quinhen- 
tos soldos ;  se  o  dono  da  casa  se  defendesse  do 
intruso  e  o  matasse  pagaria  apenas  um  mora- 
bitino.  O  próprio  ministério  publico  não  podia 
transpor  o  hraiar  da  porta  do  cidadão  sem  cum- 
prir certas  formalidades:  por  exemplo,  se  ia 
procurar  um  malfeitor  refugiado,  devia,  antes 
de  penetrar  na  casa  onde  o  suppunha  escondido, 
chamar  liomens-bons  que  o  acompanhassem,  e 
não  entrar  antes  de  ter  exigido  a  entrega  do 
asylado.  li  se  a  entrega  se  não  fizesse  c  portanto 
SC  uzasse  da  força,  ainda  assmi  o  dono  da  casa 
invadida  tinha  direito  de  exigir  reparação  de 
(juahpier  estrago  soIFrido. 

Para  protegerem  a  instituição  da  família,  as  leis 
nmnicipaes  fort;ik'cíam  a  auctoridade  do  seu  chefe, 
não  só  sobre  os  filhos  c  a  domestícidadc,  mas  lam- 
bem sobre  a  esposa.  Não  se  podia  intentar  acção 
contra  mulher  citsada  sem  accordo  do  marido,  e 
só  era  considerada  adultera  a  que  o  niarulo  accn- 
sava  como  tal  perante  o  concelho.  Sc  algum  es- 
cravo mouro  connnettia  crime  leve,  a  justiça 


devia,  antes  de  o  castigar,  chamar  o  dono  a  res- 
ponder por  elle.  Uma  parte  das  multas  criminaes, 
pagas  pelos  creados  de  lavoura  e  caseiros,  re- 
vertiam para  seus  amos.  Os  pães  não  respondiam 
pelas  calumnias  impostas  aos  filhos  ;  deviam  es- 
tes pagal-as  dos  seus  bolsos,  e  se  o  não  podiam 
ficavam  sujeitos  a  uma  pena  corporal.  Na  ap- 
plicaçâo  do  castigo  de  varadas  ou  açoutes  a  mu- 
lheres casadas  havia  um  costume  brutal,  mas 
consoante  á  importância  que  se  attribuia  á  au- 
ctoridade do  marido.  A  pena  executava-se  na  ha- 
bitação da  ré.  Esta,  era  camisa  e  saia  de  linho, 
envolta  n'um  lençol  e  cingida  d'uraa  faixa,  ajoe- 
lhava no  meio  da  casa ;  as  varas  deviam  ser  do 
comprimento  de  metade  do  braço,  desde  o  sangra- 
douro alé  á  raiz  do  dedo  médio,  e  da  grossura 
do  poUegar.  Ajoelhada  a  mulher,  um  alvazil  |ie- 
ga\a  n'uma  d'estas  varas,  e  para  indicar  a  força 
com  que  devia  ser  appliçada  ás  costas  da  pa- 
decente, batia  com  ella  n'uma  almofaila.  O  ma- 
riilii  dava  então  os  açoutes,  e  devia  dal-os  com 
a  foiça  indicada  pelo  alvazil ;  se  lhe  afrouxava 
o  biMço,  ou  era  substituído  na  tarefa  de  algoz, 
ou  i'c(cbia  elle  o  castigo  que  não  tivera  a  co- 
ragiMU  tle  executar  na  mulher.  Era  uma  usança 
bai-bara,  de  certo;  mas  ao  marido  devia  parecer 
uma  deferência  da  justiça  não  consentir  ella  que 
ninguém,  senão  elle,  pozesse  mão  violenta  na  es- 
posa criminosa.  A  barbárie  consistia  mais  no 
castigo  corporal  do  que  no  modo  de  o  apphcar  a 
muUieres. 

Os  vizinhos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira 
formula  gosavam  ainda  de  outras  immunidades. 
Não  pagavam  o  tributo  da  lucluosa.  Usavam  li- 
vre e  gratuitamente  de  certas  cousas  que  a  coroa, 
no  domínio  real,  e  os  senhores,  nas  suas  proprie- 
dades, reservavam  para  si,  taes  como  moinhos, 
azenhas,  pisões,  fornos  de  cal,  de  telha,  de  louça 
e  de  pão.  Não  podiam  ser  obrigados  a  vender  cou- 
sa alguma  contra  sua  vontade.  Se  algum  d'elles 
estando  doente,  era  chamado  ajuizo,  esperava-se 
pela  sua  comparência  um  anno  e  um  dia.  Não 
se  lhes  penhorava  a  roupa  de  uso,  nem  se  ctfe- 
ctuavam  penhoras  de  forma  que  os  deixassem 
na  miséria.  Quando  condemnados  à  morte  não 
se  lhes  confiscavam  os  bens,  e  não  se  lhes  ins- 
taurava processo  criminal  sem  ter  havido  que- 
i-eila  do  aggravado.  Iv  assim  como  as  fraiujuias 
municij)aes  serviam  para  attrahir  população  a 
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certos  pontos  do  paiz  expostos  aos  perigos  da 
guerra,  também  dentro  dos  municípios  se  con- 
cediam ás  vezes  privilégios  especiaes  aos  mora- 
dores dos  bairros  insaiulires  ou  que,  por  algum 
inconveniente,  eram  pouco  procurados  para  es- 
tancia; gosavam  por  exemplo,  de  dispensa  do 
servigo  militar  e  da  aiiúduva  os  moradores  da 
alcáçova  de  Lisboa  e  da  almcdina  de  Coimbra. 
Nos  conccllios  do  typo  de  Salamanca  lambem 
se  cuidava  com  esmero  do  assegurar  as  pessoas, 
as  famillas  e  os  bens  dos  vizinlios  com  muitas 
disposições  curiosas.  Se  um  d'el]es  era  encarce- 
rado por  pessoa  eslranlia  ao  município,  pagava 
o  detentor  a  multa  de  'Mú  ou  500  soldos,  da  qual 
pertencia  metade  ao  offendido ;  quando,  p'orem,  o 
vizinbo  practicava  cgual  violência  sobre  um  cslra- 
nbo  apenas  pagava  5  soldos,  (jeralmente,  u  in- 
dividuo que  r<!sidia  durante  um  anno  n'alguni 
d'estes  conccllios  ficava  sendo  seu  vizinbo.  Se 
n'elle  edilicava  uma  casa  podia  depois  mudar  de 
residência  sem  perder  os  foros  de  vizinbanga. 
Tambt^m  se  Ibe  não  prohibia  servir  fora  do  gré- 
mio municipal,  e  consentia-se-lhe  que  possuís- 
se bens  noutros  concelbos.  Em  Proença,  Sal- 
vaterra do  Extremo,  Idanlia,  Penamacor  contras 
villas,  o  munícipe  não  tinha  obrigação  de  dar  pou- 
sada a  ninguém,  e  quem  lhe  invadisse  o  larincor- 
ria  em  pesadas  coimas,  porque  a  casa  do  cidadão 
era  tão  inviolável  que  até  o  salvava  de  qualquer 
perseguição  ou  vindicta,  quando  mesmo  fosse  cri- 
minoso. Egualmeiite  se  cercava  a  instituição  da 
familia  de  respeitos  c  garantias,  havendo  até 
disposições  legislativas  destinadas  a  evitar-llic  a 
dissolução  por  culpa  dos  seus  membros  :  ua  Guar- 
da e  em  Santa  Cruz,  o  marido  que  deixasse  a 
mulher  e  a  mulher  que  fugisse  ao  marido  eram 
condemnados  a  uma  multa,  sendo,  porém,  mais 
pesada  a  que  se  impunha  ã  esposa.  No  foral  de 
Salvaterra  do  Extremo  e  em  outros  enconlra-se 
uma  provisão  que  talvez  podesse  ser  imitada  com 
proveito  pela  legislação  moderna  ;  «(Juem  encon- 
trar sua  mulher  commeltendo  adultério,  abando- 
ne-a.  O  marido  e  os  filhos  f\quem-lhe  com  todos 
os  bens...«  O  marido  podia  castigar  por  suas 
mãos  a  consorte  iniiel ;  a  esta  não  era,  porém, 
licito  auseiilar-se  do  lar  c  dissolver  o  matrimo- 
nio por  infidelidade  do  marido.  Em  Ereixo,  o 
raptor  da  mulher  casada  ficava  como  cila  ã  mercê 
do  aggravado.  Contra  o  rapto  de  mulheres  sol- 


teiras também  se  providenciava  cora  rigor:  o 
criminoso,  alem  de  ser  multado,  era  entregue 
como  um  assassino  á  vindicta  da  familia,  modo 
de  fazer  justiça  reconhecido  como  legal  em  cer- 
tos casos.  No  Frei.xo  e  em  Urros  protegiam-se  os 
direitos  dos  noivos  com  um  singular  preceito : 
donzella  pedida  em  casamento,  que  fosse  sedu- 
zida, não  podia  ser  recebida  pelos  parentes  sem 
licença  do  malaventurado  noivo,  sob  pena  de  fi- 
carem elles  sujeitos  á  sua  revindicta  e  de  lhes  pa- 
garem 300  soldos.  I  )s  mercenários  pertencentes  á 
familia  dum  vizinho  não  iam  a  juizo  estando 
este  ausente,  e  as  multas  que  se  lhes  impunham 
por  delictos  revertiam  em  favor  do  amo.  Como 
nos  concelhos  da  primeira  formula,  os  pães  não 
pagavam  pelos  filhos,  e  como  irelles  nimguem 
podia  ser  processado  sem  preceder  querelia  do 
oflendido. 

Nalguns  d'estcs  grémios  populares,  que  foram 
porventura  os  mais  adiantados  em  liberdade,  os 
seus  membros  estavam  isentos,  por  concessão 
especial,  de  certas  prestações  singulares,  quere- 
cahiam  commummente  sobre  as  pessoas  e  sobre 
a  terra :  não  pagavam  o  núncio,  que  era  a  luc- 
tiiosa  dos  cavalleiros-villãos,  não  estavam  sujei- 
tos a  maniidiadegoonmaneria,  isto  é,  áreversão 
dos  seus  bens  para  o  senhor,  quando  morriam 
sem  filhos,  nem  davam  as  asas,  a  que  as  mulhe- 
res de  condição  tributaria  eram  obrigadas  quando 
casavam.  N'outras  partes  a  coroa  deixava  livre  a 
exploração  das  minas  e  o  aproveitamento  dos 
barros  próprios  para  fabrico  de  louças,  e  geral- 
mente era  commum  aos  habitantes  d'estes  con- 
celhos a  propriedade  dos  baldios  e  dos  bosques. 

Nos  concelhos  de  terceira  formula,  ou  do  typo 
d'Avila,  as  immunidades  individuaes  ou  estavam 
exaradas  nos  foraes  ou  eram  de  direito  consue- 
tudin  rio.  Não  tinham  menos  largueza  que  as 
dos  outros  concelhos,  e  assimilhavam-se  ás  d'es- 
tes,  quê  já  expozémos.  Os  vizinhos  podiam  dei- 
xar de  residir  nos  seus  prédios,  comprehendidos 
no  alfoz  municipal,  mas  deviam  concorrer,  quando 
necessário  fosse,  à  defesa  conimuui.  As  providen- 
cias que  se  propunham  a  obstar  ã  dissolução  da 
familia,  além  de  numerosas,  eram  severíssimas. 
O  cônjuge  que  desamparava  o  lar  pagava  multa. 
O  noivo  que  faltava  ás  suas  promessas  também 
solTria  coiubMiiiiaçãu  pecuniária,  pusto  i}ue  leve. 
O  raptor  da  filha-faniiiia  equiparava-.se  ao  homi- 
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cida.  As  isorifões  de  prestações  e  serviços  pes- 
soacs  estcndiam-se  em  Évora  e  em  outras  partes 
á  dispensa  de  aníiduva,  e  á  conslrucção  de  for- 
nos e  moinhos ;  o  uso  das  aguas  e  a  extracção  do 
barro  consideravam-se  geralmente  livres.  Nos  da 
quarta  classe  as  garantias  e  as  isenções  eram 
análogas  ás  que  ficaram  indicadas,  e  municípios 
havia  imperfeitos  que  também  as  tinham,  espe- 
cificadas nos  seus  foraes,  tão  valiosas  para  asse- 
gurarem a  liberdade  pessoal,  a  instituição  da 
familia  e  o  direito  de  propriedade,  que  nada  in- 
vejavam, n'csta  parte,  ás  mais  adiantadas  e  fa- 
vorecidas associações  burguezas.  Tal  era  o  de 
liragança. 

CAVALI-EIHOS,   PEÕES  E   MALADOS 

iMeiícionaiido  os  mais  importantes  direitos  c 
privilégios  dos  munícipes,  não  distinguimos,  até 
aíjui,  os  cavalleiros-villãos  dos  peões;  os  foraes 
distinguiam-n'os,  porém,  principalmente  para  re- 
gular o  modo  como  aquelles  deviam  descmpe- 
nhar-se  da  obrigação  do  fossado,  commuin  a 
todos  e  exclusiva  da  sua  classe.  Nos  concelhos 
do  typo  de  Santarém  a  corporação  dos  cavallei- 
ros  compunha-se  dos  cidadãos  que  já  tinham  esta 
graduação,  por  serem  proprietários  livres,  ao 
tempo  do  estabelecimento  do  niunicipio,  dos 
peões,  que  tinham  adquirido  o  direito  de  entrar 
n'ella,  e  ainda  d'aquelles  que  no  momento  de  se 
armarem  as  milícias  burguezas  para  as  expedi- 
ções, da  primavera  se  apresentavam  ao  alcaide 
para  n'ellas  serem  arrolados,  provando  reunir  as 
ciirumstancias  re(]ueridas  para  a  inclusão  no  ar- 
rolamento. Uuem  uma  vez  entrava  na  cavallaria 
ficava  gosando  de  todas  as  suas  prerogativas 
e  sujeito  a  todos  os  seus  encargos,  e  d'estes 
ninguém  [lodia  eximir-se  senão  por  velhice  e 
incapacidade  physica,  que  os  magistrados  reco- 
nheciam dando  ao  invalido  carta  de  cavaUeiro 
pousado,  para  continuar  a  gozar  das  vantagens 
sociaes  da  sua  graduação,  como  até  ali. 

Estas  vantagens  eram  importantes.  Em  jiiizo 
os  cavalleiros-villãos  estavam  equiparados  aos 
nobres  e  infanções.  Xa  hoste  real  tinham  logar 
na  vanguarda,  cabendo-lhes  a  distincção  do  pe- 
rigo. Podiam  alistar-se  nas  companhias  dos  ri- 
cos-homens,  ficando  n'esse  caso  dispensados  do 
serviço  municipal.  Das  presas  dos  fossados  em 


que  tomavam  parte  pertencia-lhes  uma  parte: 
quando  o  fossado  era  feito  com  menos  de  ses- 
senta cavallos,  toda  a  presa  se  distribuía  pelos 
cavalleiros-villãos,  que  só  davam  d'ella  ao  al- 
caide o  que  lhes  parecia  bem  dar-lhe ;  quando  a 
cavalgada  era  mais  numerosa,  o  quinto  dos  des- 
pojos revertia  para  o  rei .  Se  os  seus  cavallos  fa- 
ziam serviço  de  recovagem,  não  pagavam  o 
tributo  imposto  ao  commum  dos  almocreves,  e 
estas  alimárias  nunca  lhes  podiam  ser  penhora- 
das. Nas  anúduvas  não  trabalhavam  braçalmente: 
dirigiam  o  trabalho  dos  peões.  Se  commettiam 
crime,  a  que  se  applicasse  o  castigo  das  varadas, 
não  os  eximia  d'elle  a  sua  qualidade;  mas  se  o 
([ueixoso  era  peão  podiam  dar  outro  peão  que 
recebesse  por  elles  os  açoutes.  Filho  de  caval- 
leiro,  creado  em  casa  de  peão,  communicava-lhe, 
emquanto  com  elle  vivia,  os  privilégios  da  sua 
família  e  classe.  Viuva  de  cavalleiro  gozava  dos 
privilégios  do  marido,  que  lhe  eram  applicaveis, 
e  só  os  perdia  se  casava  cora  homem  inferior. 

Estas  eram  as  suas  principaes  vantagens  ;  dos 
encargos,  o  mais  impreterível  era  o  fossado, 
com  os  chefes  militares.  A  cavallaria-villã  tam- 
bém devia  (lar  metade  da  guarnição  das  torres 
e  dos  postos  fortificados,  estabelecidos  para  vi- 
giar a  approximação  do  inimigo,  dando  o  poder 
central  a  outra  metade.  Para  concorrerem  aos  fos- 
sados, estavam  obrigados  os  cavalleiros  aterem 
cavallo,  que  apresentavam  nas  mostras  de  maio, 
e  que  n'este  acto  não  devia  ter  menos  de  trinta 
mezes.  Se  o  não  tinham,  ou  o  que  apresentavam 
não  era  próprio  para  a  guerra,  passavam  a  ser 
considerados  peões  e  a  pagar  jugada,  não  incor- 
rendo, porém,  n "esta penalidade,  aquelles  a  quem 
morria  o  cavallo  na  guerra. 

A  par  dos  cavalleiros-villãos  havia  nos  conce- 
lhos uma  classe  de  homens  de  guerra,  que  lhes 
estavam  equiparados  em  immunidades  :  os  bes- 
teiros. O  serviço  do  besteiro  era  inteiramente  vo- 
luntário. Quando  elle  não  queria  continuar  a  pres- 
tal-o  e  preferia  voltar  á  condição  de  jugadeiro, 
apresentava-se  ao  concelho,  fazia  declaração  do 
seu  propósito,  e  tirando  a  corda  á  besta  lançava-a 
deantc  dos  magistrados.  O  numero  dos  besteiros, 
que  deviam  fazer  parte  das  tropas  concelhias, 
estava  d'ordinario  taxado  nos  costumes :  Abran- 
tes, por  exemplo,  dava  SÍ,  Thomar  '.V2,  Pombal 
21,  Soure  12,  Leiria  40,  Coimbra  31,  Santarém 
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70.  Se  os  besteiros,  a  chamanieiito  do  rei,  faziam 
serviço  extraordinário,  recebiam  (l'elli'  uma  re- 
tribuição. 

Os  ecclesiaslicos  residentes  no  lerrilorio  mu- 
nicipal lambem  liubam  o  foro  dos  cavalluiros-vil- 
lãos,  sem  estarem  sujeitos  aos  seus  encargos; 
esta  isenção,  de  direito,  era  todavia  fre(|uente- 
mente  aimullada  de  facto,  e  os  niemjjrosdo  clero 
acompanhavam  á  guerra  o  exercito  real.  De  egual 
foro  gosavani  os  mert^adores  de  grosso  tracto,  i|ue 
comuierciavam  com  Flandres  ou  com  o  Levante, 
e  segimdo  os  costumes  de  Santarém,  commu- 
nicados  a  Oriola,  os  seus  bens  não  pagavam  ju- 
gada. 

Esta  era  a  legislação  mais  vulgar,  concernente 
á  cavallaria-villã ;  linha,  porém,  numerosas  e  im- 
portantes excepções.  Xos  concelhos  de  segunda 
formula  havia  egualdade  de  foro  para  todos  os 
visinhos,  e  os  cavalleiros  só  se  distinguiam  dos 
peões  nas  suas  relações  com  o  poder  real.  Em 
alguns  d'elles  nem  sequer  estavam  estabelecidas 
as  condições  para  que  um  cidadão  pcileucesse  a 
uma  ou  oulra classe;  n'outros,  comtudo,  exigia- 
se  que  o  cavalleiro  possuísse  uma  granja  com 
caseiro,  uma  juncta  de  bois,  quarcnila  ovelhas, 
um  jumento  e  duas  camas,  e  esta  clausula  tam- 
bém se  encontrava  frequentemente  nos  foraes  do 
lypo  d'Avila.  A  obrigação  de  concorrer  ao  fossado 
achava-se  ás  vezes  limitada  á  lerça  parte  da 
cavallaria  villã  cm  cada  armo,  tornando-sc  o  ser- 
viço puramente  voluntário  se  as  expedições  mi- 
litares se  multiplicavam.  Municípios  havia  em 
que,  por  estarem  expostos  a  coramettimentos,  ns 
milícias  burguezas  nunca  saiam  dos  limites  do 
alfoz.  Nos  concelhos  de  terceira  formula  e  em 
outros  d'oulras  formulas,  as  penas  impostas  por 
offensas  corporaes  eram  maiores  sendo  o  offcn- 
dido  cavalleiro  do  que  sendo  peão.  A  regra  era 
estar  sujeita  a  classe  superior  da  burguezia  ao 
serviço  militar  e  dispensada  dos  tributos  directos; 
todavia,  em  alguns  mmiicipios  de  quarta  classe 
como  na  Ericeira,  os  cavalleiros  não  davam  fos- 
sado e  pagavam  os  tributos.  A  regra  geral,  a  que 
estavam  subordinadas  as  condições  das  duas  clas- 
ses da  população  municipal,  tinba,  pois,  impor- 
tantes variações. 

Os  foraes  de  alguns  logares  próximos  da  fron- 
teira leoneza,  como  Sabugal,  .\lfaiates  eCastello 
bom,  incluiam  uma  espécie  de  regulamento  mili- 


tar dos  fossados,  que  perraitte  ter  conhecimento 
minucioso  do  modo  como  a  cavallaria  villã.  se 
desempenhava  dos  seus  deveres  públicos.  Este 
regulamento  applicava-se  especialmente  ás  tropas 
de  cavallo  :  mas  dispunha  também  acerca  do  ser- 
viço dos  besteiros ;  daremos  noticia  de  alguns  dos 
seus  preceitos.  Os  vigias  ou  atalaias,  que  como  já 
vimos,  saiam  por  metade  das  fileiras  da  milicia 
burgueza,  recebiam  uma  gratificação.  Em  ser- 
viço de  campanha  e  a  bem  da  disciplina  impu- 
nham-se  pesadas  multas  aos  criminoso»  de  rixas 
pessoaes,  de  que  resultassem  ferimentos,  esten- 
dendo-se  a  penalidade  aos  cavalleiros  que  feris- 
sem os  cavallos  dos  camaradas.  Uuem  perdia  o 
cavallo  em  batalha  tirava  o  seu  valor  dos  despo- 
jos da  correria,  mas  esta  indemnisação  ou  erecla 
sõ  era  concedida  em  circumstancias  cautelosa- 
mente definidas,  no  intuito  de  se  evitar  dolo  e 
fraude,  e  nunca  podia  exceder  a  importância  de 
trinta  morabitinos.  Vigia  que  fosse  surprehendido 
a  dormir,  provando-se-lhe  o  descuido,  solTria  a 
pena  de  degradação  e  expulsão,  tendo-se-lhe 
previamente  rapado  a  cabeça ;  e  egual  pena  pa- 
decia o  soldado  que  fugia  ao  signal  de  rebate 
ou  no  meio  da  acção.  Aquelle  que  na  frente  do 
inimigo  brigava  com  um  companheiro  e  o  mal- 
tractava  com  arma  cortante  ou  contundente  tinha 
a  mão  cortada,  se  a  não  remia,  e  era  enforcado 
no  caso  de  ter  morto  o  adversário.  O  achado,  em 
campo  inimigo,  de  presa  de  valor  não  inferior  a 
vinte  morabitinos,  preniiava-se  com  um  mora- 
bitino.  Sempre  que  uma  cavalgada  transpunha 
os  limites  do  território  municipal,  o  cavalleiro  que 
derribasse  um  inimigo  tinha  direito  a  apropriar- 
se  da  sella  em  que  elle  montava,  e  o  valor  da 
sella  repartia-se  por  todos  os  que  tinham  ajudado 
a  derribal-o,  se  mais  d'um  havia  concorrido 
para  o  feito.  (Juando  a  expedição  se  fazia  com 
mais  de  sessenta  homens,  a  divisão  da  presa  fa- 
zia-se  proporcionalmente  ao  modo  pelo  qual  cada 
um  ia  armado  :  o  que  levava  loriga  ou  lorigâo, 
cervilheira  de  ferro  ou  almofre,  recebia  um  qui- 
nhão inteiro  ou  uma  cavallaria;  o  que  levava 
lorigâo  sem  a  cervilheira,  meio  quinhão ;  o  que 
apenas  estava  defendido  por  brafoneiras  ou  bra- 
çaes,  um  quarto  de  quinhão.  O  besteiro  de  ca- 
vallo, armado  com  duas  cordas,  uma  ante-corda  e 
sessenta  virotas,  tinha  direito  a  meia  cavallaria, 
e  o  de  pé  a  um  quarto.  Os  alcaides  guardavam 
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as  presas  que  faziam,  liem  como  os  atlais.  Os 
adaís  podiam  espancar  e  maJtractar  os  soldados, 
por  necessidade  ou  conveniência  da  disciplina, 
sem  serem  castigados.  Todo  o  individuo  que  du- 
rante o  combale  ou  depois  d'eile,  mas  antes  de  se 
fazer  a  repartição  da  presa,  distrahia  alguma  parte 
d'ella  em  seu  proveito,  ficava  considerado  trai- 
dor e  perdia  o  quinhão  de  despojos,  que  legitima- 
mente lhe  pertencia. 

Se  a  característica  do  cavalleiro-villão  era  a 
obrigarão  do  serviço  militar,  a  do  peão  consistia 
no  pagamento  da  jugada.  A  contribuição  predial 
era  obrigatória  para  os  peões,  principalmente  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  e  estava  regulada 
em  alguns  d'elles  pela  provisão  seguinte  :  «Pelo 
que  respeita  á  jugada,  esta  será  paga  atô  ao  Na- 
tal. De  cada  jugo  de  bois  darão  um  modio  de 
milho  ou  de  trigo,  conforme  fôr  o  cereal  que  cul- 
tivarem, e  se  lavrarem  uma  e  outra  cousa  pa- 
guem-n'a  de  ambas  pelo  alqueire  aferido  da  villa, 
devendo  ser  o  quarteiro  de  quatorze  alqueires, 
sem  cogulio.  O  que  lavrar  de  parceria  com  caval- 
leiro,  não  tendo  hois  seus,  não  dè  jugada.  —  D 
que  cultiva  á  enxada  fcavonj  dê  de  furo  unia 
teiga  de  trigo  ou  de  milho,  conforme  o  que  cul- 
tivar. Da  lavoura  feita  pagar-se-ha  um  quarteiro 
de  trigo  ou  de  milho,  segundo  fôr  a  cultura  —  O 
peão  pague  oitavo  do  vinho  e  do  linho.» 

A  contribuição  predial  recahia,  pois,  sobre  a 
cultura  do  trigo  e  do  milho,  do  vinho  e  do  linho, 
e  parece  que  pelas  outras  espécies  de  cultura  nada 
se  pagava  ao  estado.  Quando  o  prédio  do  peão 
estava  arrendado,  exceptuava-se  da  jugada  a 
quinta  do  senhorio.  Também  se  exceptuavam 
d'ella  as  searas  dos  mancebos,  isto  é,  a  producção 
das  pequenas  porções  de  terreno,  que  os  agricul- 
tores usualmente  cediam  aos  criados  de  lavoura, 
para  que  as  agricultassem  de  conta  própria.  As 
jugadas  cobravam-se  até  ao  natal ;  quando,  por 
culpa  do  exactor  fiscal,  a  cobrança  se  não  fazia 
até  esta  epocha,  a  divida  do  contribuinte  ao  es- 
tado proscrevia  de  direito. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  for- 
mula não  se  pagava  contribuição  directa  predial, 
mas  era  pela  classe  dos  peões  tributários  que 
principalmente  se  repartiam  as  derramas  ou  Un- 
tas municipaes,  e  sobre  elles  recaiam  os  mais 
onerosos  encargos,  de  que  estavam  isentos  os 
cavalleiros,  sendo  um  d'elles  o  de  dar  hospeda- 


gem aos  estranhos,  que  por  sua  cathegoria  tinham 
direito  a  exigil-a.  N'estes  concelhos,  porém,  a 
condição  dos  peões  ei'a  mais  vantajosa  do  que  nos 
do  typo  de  Santarém,  e  pareceria  até  preferível 
ã  dos  cavalleiros,  sobrecarregados  com  a  obriga- 
ção dos  fossados,  pois  que  aos  redactores  de  mui- 
tos dos  seus  foraes  pareceu  necessário  obrigar  os 
indivíduos,  que  possuíam  uma  certa  fortuna,  a  ar- 
rolarem-se  na  cavallaria-víllã.  Este  arrolamento 
que  nos  concelhos  de  primeira  formula  era  uma 
concessão,  consíderava-se  nos  de  segunda  e  ter- 
ceira como  penosa  obrigação. 

ijuanto  aos  direitos  civis  dos  peões  é  para  no- 
tar-se  que  nos  munici[]íos  do  typo  de  Santarém 
estavam  elles  em  certos  casos  sujeitos  auma  espé- 
cie de  tutella  judicial  do  mordomo,  enão  podiam 
intentar  acção  cível  directamente  :  faziam-se  re- 
presentar no  tribunal  pelo  mordomo,  cedendo-llie 
por  isso  a  dizima  do  valor  da  causa,  o  que  denota 
que  se  consideravam  como  colonos  da  coroa,  em 
virtude  das  terras  que  lhes  tinham  sido  distri- 
buídas. 

Alora  os  cavalleiros  e  os  peó(!S,  que  lodos 
eram  ou  podiam  an-vizinhos,  havia  nos  concelhos 
uma  classe  privada  de  certos  direitos  munícipaes; 
Os  indivíduos  d'esta  classe  chamavam-se  malar 
dos,  e  a  maladia  denotava  dependência  pessoal. 
Matados  eram  em  geral  os  colonos  particulares,  e 
tarnbem  os  familiares  e  clientes  dos  homens  pode- 
rosos, que  os  tomavam  sob  a  sua  protecção  a  troco 
de  serviços  ou  de  dinheiro ;  nos  concelhos  do  sé- 
culo xiii,  inalados  eram  todos  os  cultivadores  li- 
vres não  proprietários,  e  portanto  os  jornaleiros  e 
creados  de  lavoura.  Sobre  estes  proletários  exer- 
cia o  chefe  da  família,  a  que  elles  se  aggregavam^ 
uma  espécie  de  tutella,  a  que  andava  associado 
o  direito  singular  de  receber  uma  parte  das  mul- 
tas, em  que  incorriam  por  delictos:  «Se  os  ho- 
mens da  herdade —  estatuía  um  foral  —  perpetra- 
rem algum  roubo,  paguem  a  multa,  sendo  metade 
para  o  rei  e  metade  para  o  dono  do  prédio.»  Em 
homenagem  à  tutella  dos  proprietários  sobre  os 
seus  caseiros  e  creados,  também  se  dispunha  que 
estes  não  fossem  obrigados  a  comparecer  em 
juízo  estando  ausente  a  pessoa  de  quem  depen- 
diam :  «Os  homens  de  vossos  termos  que  residi- 
rem nas  vossas  herdades  ou  nos  vossos  solares, 
estando  ausentes  os  donos  d'estes,  venham  ao 
tribunal,  se  a  elle  forem  chamados,  para  darem 


Historia  de  Portugal 


129 


fiança  de  qiic,   loijo  que  voltem  os  donos  da 
casa  ou  herdade,  oJlos  se  aprcsentiiruo  cm  jni- 

Taml)em  cnim  os  proprietários  que  receiíiani 
ás  vpjies  as  muitas  impostas  por  rrimcs  pratica- 
dos contra  os  seus  malados :  « Se  alfiueni  matar 
o  criado  de  qualquer  visinho,  receba  este  a 
muita  do  liomicidio.  n  mesmo  é  ap[ilicavel  ao 
sou  hortelão,  ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos, 
ao  seu  moleiro  e  seu  solarenpo. »  Os  malados  das 
diversas  classes  estavam  em  regra  dispensados 
das  obrigações  publicas,  a  não  ser  de  concori-e- 
rem  para  a  defensão  commum,  e  por  isso  os  fo- 
raes  empenhavam-se  em  impedir  que  se  consi- 
derassem membros  d'esta  classe  individues  que 
d'ella  estavam  excluídos,  por  titulos  que  os  in- 
cluíam nos  grémios  dos  peões  tributários:  da 
dispensa  dos  deveres  públicos,  e  especialmente 
de  encargos  tributários,  é  prova  o  foral  de  Moga- 
douro, que  exceptua  dVsses  encargos  «os  jit- 
gueiros  e  os  mancebos  dos  particulares,  que  não 
teem  de  pagar  kSro,«  e  o  de  Cintra,  que  diz  aos 
munícipes  que  se  lhes  approuver  porem  caseiros 
nas  suas  herdades,  estes  só  a  elles  façam  foro ; 
das  precauções  tomadas  para  evitar  que  se  usur- 
passem estas  tristes  immunidades,  são  exemplo 
as  seguintes  disposições  :  «Nenhum  homem  que 
sair  de  sua  casa  ou  da  sua,herdade  para  ir  viver 
em  prédio  alheio  será  reputado  solarengo,  mas 
ficará  obrigado  a  fazer  foro  com  o  concelho. — 
t)  que  deixar  seu  amo,  atrevendo-se  a  viver  so- 
bre si,  faça  frtro  com  o  concelho,  e  não  se  en- 
coste a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou 
rústicos.  Aquelle  que  lavrar  com  juncta  de  bois 
sua,  ainda  que  se  và  metter  jugueiro  particu- 
lar) fique  sujeito  aos  encargos  communs,  e  o  que 
cultivar  a  meias  pague  meio  imposto,  ficando 
aliás  isento  de  fossado  e  appelido. » 

Os  matados,  que  nas  citações  temos  visto  de- 
signados por  jugueiros,  solarengos,  mancebos, 
caseiros,  creados,  estavam  privados  de  muitas 
prerogativas  de  cidadãos  e  abaixo  do  direito 
commum,  e  esta  inferioridade  de  condição  civil 
deduz-se,  entre  outras,  d'estas  provisões  dos  cos- 
tumes de  Santarém : 

«É  costume  que  se  alguém  assoldadar  man- 
cebo e  este  se  fôr  sem  consentimento  do  amo, 
havendo  recebido  já  alguma  cousa  da  soldada, 
tem  o  mancebo  de  restituir  em  dobro  o  que  re- 
YOL.  1—17. 


cebeu,  e  além  d'isso  uma  quantia  egual  aos  ven- 
cimentos do  tempo  que  deixou  de  servir. " 

•  K  costume  que  se  eu  maltractar  o  meu  man- 
cebo ou  o  meu  homem  não  sou  obrigado  a  dar- 
Ibe  reparação,  se  náo  o  tolher  <ie  algum  mem- 
bro." 

"K  costume  que  se  persigo  o  meu  mancebo 
e  lhe  tiro  alguma  cousa  que  me  leva,  não  sou 
obrigado  a  responder  á  acção  de  força,  que  poi' 
isso  me  jionha  o  mordomo.  ■> 

«K  costume  (|ue  iiuem  ileinaiida  o  mancebo  ou 
creado  que  o  serviu  não  lhe  pague  as  cu.stas, 
ainda  sendo  absolvido  o  réu. » 

Dutro  testemunho  da  inferioridade  dos  mala- 
dos 6  dada  pela  jurisprudem-ia,  que  diminuía 
consideravelmente  a  importância  das  multas  cri^ 
minaes  quando  o  otíendido  era  individuo  d'esta 
cathegoria.  Assim,  um  foral  dos  da  segunda  for- 
mula, tendo  estabelecido  que  quem  espancar 
alguém  sem  premeditação  [lague  quatro  marave- 
dis, e  dez  se  o  tiver  feito  de  caso  pensado,  fi- 
cando á  mercê  do  offendido,  eslalúe  depois : 
«Quem  espancar  aldeão  ou  jugueiro  ou  mancebo 
ou  manceba  com  punhadas  ou  com  açoutes  pa- 
gue dois  maravedis;»  se,  porém,  o  réu   era 
malado,  pagava  pelo  dehcto  tanto' como  pagaria 
qiialquer  homem  de  condição  superior :  «Rendei- 
ros e  solarengos  tenham  foro  egual  ao  dos  visi- 
nhos  tanto  no  caso  de  pisaduras,  feridas;  punha- 
das e  pontapés  como  nos  de  morte. »  Nos  concelhos 
do  typo  de  Salamanca,  quando  o  mancebo  não 
tinha  meios  para  a  reparação  pectmiaria,  soffría 
varadas  proporcionacs  em  numero  á  cathegoria 
do  queixoso.  Também  era  vulgar  assegurar-se  a 
sujeição  do  malado  ao  dono  da  casa  ou  herdade 
em  que  habitava,  por  meio  de  rigorosas  determi- 
nações, como  estas:  «Quabiuer  individuo  que  mo- 
rar em  herdade  alheia  e  tiver  discórdia  com  o 
senhor,  ninguém  o  receba.  Quem  o  receber  pa- 
gará cem  soldos  ao  dono  da  herdade  e  será  obri- 
gado a  expulsar  o  hospede. » 

Os  malados  eram,  pois,  a  plebe  dos  concelhos, 
os  representantes  dos  antigos  servos  romanos 
e  visigodos.  Caracterisava-os  principalmente  a 
privação  de  propriedade  e  a  residência  em' pro- 
priedade alheia,  á  qual,  todavia,  não  estavam 
presos  senão  por  um  contracto  livremente  ac- 
ceito,  embora  celebrado  em  condições  deseguaes. 
A  servidão  não  existia,  para  christãos,  nos  gre- 
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mios  populares;  subsistia,  porém,  e  devia  sub- 
sistir por  séculos  a  distincção  civil  das  pessoas 
segundo  eram  ou  nâo  proprietários,  e  n'csta  cir- 
curastancia  e  no  modo  de  possuir  a  terra  se 
baseiava  a  distribuição  dos  moradores  dum  con- 
celho nas  Irez  grandes  classes,  cavalleiros-vil- 
lâos,  peões  e  malados,  cujas  condições  de  exis- 
tência social  procurámos  descrever. 

os   PROCESSOS   JUDICIAES 

Os  processos  judiciaes,  qualquer  que  fosse  a 
sua  natureza,  cotriam  dentro  dos  concelhos  pe- 
los mesmos  tribunaes :  os  dos  alcaides  ou  alvasis, 
acompanhados  ou  não  pelos  representantes  do 
poder  central  e  por  jurados  d'honK'ns  bons.  A  ins- 
tauração de  qualquer  processo  precedia  a  que- 
rella.  Havia  tempo  demarcado  para  se  querellar 
e  ser  acceite  a  querella :  o  ferido,  por  exemplo, 
devia  queixar-se  era  acto  continuo  ao  ferimento, 
tendo-o  recebido  dentro  da  povoação,  e  no  praso 
de  trez  dias,  tendo  sido  aggredido  fora  do  povoa- 
do ;  e  á  mulher  violada  cumpria  pedir  justiça  logo 
que  se  achasse  livre  da  coacção  physica  sobre  ella 
exercida,  denunciando  o  crime  com  lamentos  e 
gritos  e  narrando-o  a  quem  encontrasse  pelo  ca- 
minho, quando  tivesse  tido  logar  fora  da  villa. 
Sc  o  olfendido  se  desalTrontava  por  suas  mãos 
perdia  o  direito  de  querellar,  mas  não  era  incom- 
modado  pela  desaffronta  tomada. 

Ao  acto  da  querella  seguia-se  o  da  citação  por 
parte  da  justiça,  ao  réu,  para  comparecer  em 
juizo,  geralmente  no  praso  de  três  dias.  Nos  con- 
celhos de  primeira  formula  a  citação  fazia-se  por 
órgão  do  porteiro  em  presença  de  bomens-bons, 
e  o  indiciado  réu  não  podia  excusar-se  de  a  re- 
ceber e  de  comparecer  no  tribudíil,  senão  quando 
provasse  que  precisava  ausentar-se  em  serviço 
do  rei:  se,  porém,  estava  enfermo  esperava-se 
por  elle  anuo  e  dia.  .Nos  concelhos  de  segunda  e 
terceira  formula  havia  três  modos  de  citar  para 
juizo,  e  também  de  assegurar  a  comparência  do 
réu  uo  tribunal.  O  primeiro  era  a  intimação  pes- 
soal do  auctor,  apresentando  o  sello  do  jui?  como 
documento  do  seu  mandado,  ou  d'algum  official 
publico  com  auctorisação  do  juiz,  fazendo  este 
penhora  em  alguns  bens  do  processado,  para  se- 
rem como  fiança  da  sua  obediência.  O  segundo 
era  a  intimação  por  meio  d'um  fid,  inijuiduo  que 


se  responsabilisava  pela  boa-fé  do  auctor  e  cer- 
tificava o  réu  de  que  o  [loder  judicial  o  chamava 
realmente  a  responder  por  algum  delicio  que 
lhe  havia  sido  imputado.  O  terceiro,  finalmente, 
consistia  na  penhora,  feita  pelo  auctor  sem  in- 
tervenção d'official  publico,  e  logo  que  intentava 
a  causa.  Esta  penhora,  esta  apprehensão  violenta 
de  objectos  pertencentes  ao  réo,  que  tinha  uni- 
camente por  fim  compellil-o  a  não  se  esquivar 
ao  processo,  estava  sujeita  a  muitas  prescripções 
destinadas  a  evitar  que  ella  desse  logar  a  rixas 
ou  se  convertesse  em  espoliação :  n'algumas  par- 
tes nâo  podiam  ser  penhorados  d'este  modo  os 
devedores  e  os  fiadores.  Quando  o  auctor,  só 
por  si,  não  podia  effectuar  o  arresto,  recorria 
aos  magistrados  para  que  o  fizessem,  e  elles  fa- 
ziam-n'o  de  facto,  excepto  quando  o  individuo 
contra  o  qual  procediam  offerecia  fiador,  que  se 
responsabilisava  pela  sua  comparência  em  juizo, 
cessando  a  sua  responsabilidade  logo  que  a  com- 
parência se  verificava. 

Feita  a  citação  e  apresentado  o  réo,  trácia va-se 
da  discussão  da  causa,  discussão  em  que  se  ad- 
mittiam  advogados,  conhecidos  então  por  vezei- 
ros e  arrazoadores.  O  réu  podia  escolher  patrono 
dentro  d'um  determinado  praso,  com  liberdade 
amplíssima,  e  só  não  podiam  ter  advocacia,  nos 
concelhos  de  primeira  formula,  os  olBciaes  do 
fisco  quando  pleiteavam  por  dividas  á  fazenda, 
e  nos  de  segunda  os  ladrões  conhecidos  como 
taes  por  seis  homens  bons.  Em  presença  do  ad- 
vogado e  do  réu  procedia  o  tribunal  ao  exame  das 
provas,  e  admittiam-se  como  provas  os  documen- 
tos, os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemu- 
nhas, a  compurgação,  o  juramento  pessoal  e  o 
juizo  de  Deus.  \  prova  documental  recorria-se 
principalmente  nas  causas  eiveis  e  (juando  ellas 
versavam  sobre  direitos  de  propriedade,  que  já 
então  andavam  certificadas  por  instrumentos  pú- 
blicos, muitas  vezes  assellados  pelos  magistrados 
muuicipaes.  Ao  in^verito  de  testamentos — enqui- 
sa,  cxquisa,  exquisa- directa, —  procedia-se  de- 
dois  modos :  indo  as  testemunhas  depor  no  tribu- 
nal, ou  enviando-se  inquiridores  ao  logar  do  facto, 
que  se  pretendia  averiguar,  e  no  qual  existiam 
pessoas  indicadas  como  podendo  informar  d'elle. 
O  depoimento  dicecto  de  testennmhas  era  d'uso 
mais  vulgar,  tanto  nas  causas  civis  como  nas 
criminaes.  Nas  demandas  motivadas  por  falta 
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de  pafiamento  lie  multas  trilmlarias  i-ra  elle  obri- 
gatório, e  tamljcm  nos  pleitos  entre  particulares 
por  dividas  e  fianças.  Cada  uma  das  jiartes  linha 
o  direito  de  reeusar  certo  numero  de  testemunhas, 
obrigando  a  outra  a  substituil-as,  e  a  esta  re- 
cusa se  chamava  dizer  ús  enquisas. 

O  uso  da  prova  pelo  juramento  predominava 
nos  concelhos  regidos  pelo  foral  da  Salamanca. 
Havia  o  juramento  do  auctor,  aflirmando,  e  do 
réu,  negando;  os  juramentos  collectivos  díicom- 
purtjnçáo;  e  os  de  firma  ou  ouloryamenlo. 
(Juando  alguém  dava  quereila  em  juizo  podia  e 
em  certos  casos  devia  jurar  com  outras  pessoas 
a  verdade  do  facto,  de  que  se  queixava  :  isto  se 
dizia  firma  ou  oulorf/amento.  Em  algumas  partes 
era  a  base  do  letigio;  o  foral  da  (íuarda,  por 
exemplo,  ordena  ijue  «Se  alguém  violar  ([uul- 
quer  mulher,  e  ella,  voz  em  grita,  se  queixar 
de  que  foi  forçada  e  o  accusado  negar,  dè  a  que- 
rellante  o  outorgamento  de  três  homens  de  ca- 
thegoria  egual  á  do  réu,  o  qual  se  defenderá 
jurando  com  doze  homens.  Se  ella  não  achar  in- 
divíduos que  dêem  o  outorgamento,  servirá  de 
defeza  ao  culpado  o  seu  juramento  só,  e,  se  não 
poder  dar  este,  pague  á  queixosa  duzentos  sol- 
dos, deduzida  a  parte  para  o  fisco.»  Esta  cita- 
ção mostra  também  que  á  firma  se  podia  oppôr 
um  juramento  negativo,  e  a  este  se  chamava 
jura  de  malicia,  dispondo  os  costumes  dos  con- 
celhos do  typo  d'.\vila  que  «Por  costume,  nas 
causas  de  ferimento,  pode  o  réu  pedir. /ííco  de 
malicia,  accusando  o  auctor  de  o  demandar  ma- 
liciosamente e  por  malevolencia,  e  os  juizes  de- 
vem ordenar  que  jure. »  Do  uso  que  se  fazia  da 
firma  e  do  juramento  contradictorio  do  réu  dão 
ideia  estas  disposições  :  «Ouem  ferir  a  qualquer 
concidadão  com  pedra  ou  páu  pague  vinte  mo- 
rabitinos,  se  lh'o  firmarem,  e  se  não  lho  firma- 
rem jure  'a  defeza i  com  cinco  visinhos.  Se  o 
ferir  ou  lhe  fizer  pisadura  com  a  mão  ou  com  o 
pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver /irmã ; 
se  não  a  houver  jure  com  quatro,  sendo  elle  o 
quinto. —  Se  o  visinlio  da  viUa,  a  quem  arromba- 
rem a  casa  com  armas  e  dentro  d'clla  o  ferirem, 
poder  firmar  ia  quereila i,  pague-lhe  loréu)  mil 
soldos,  e  se  a  não  poder  firmar,  jure  (o  réui 
com  doze  vizinhos  (>  tique  absolvido  d"ai]uelle 
delicto. — Havendo  de  dar-se  ou  firmas  onjit- 
radores,  devem  estes  ser  da  cathegoria  do  atictor. 


—  Mualquer  que  haja  de  firmar,  firme  com  visi- 
nhos ou  filhos  do  logar  onde  fôr  o  tribunal  do 
concelho.» — Deprehende-se  d'estas  disposições 
que  o  numero  das  pessoas  que  deviam  jurar  pela 
accusação  ou  pela  defeza  variava  conforme  a  gra- 
vidade da  causa. 

Outro  juramento  testemunhal  collectivo  era  a 
manquadra,  acerca  da  qual  estatúe  o  foral  de 
Castello-boni :  «.\  vmnquadra  que  dér  a  mulher 
I  queixosa  de  estupro i  deve  ser  do  seguinte  mo- 
do :  jure  conjunclamente  com  quatio  [larentes 
seus  sendo  ella  a  (|uinta,  e,  se  os  não  tiver, 
jure  com  quatro  visinhos  que  em  tal  dia  elle  fez 
aquella  violência  sem  seu  consentimento  e  sem 
que  ella  recebesse  retribuição  alguma,  nomeando 
desde  logo  quem  combata  por  ella.  Se,  porém, 
não  jurar  a  manquadra,  não  é  o  réu  obrigado  a 
defender-se. »  A  manquadra  era,  pois,  uma  firma 
especial,  que  tirava  o  nome  do  numero  dos  con- 
juradores  e  talvez  de  jurarem  elles  cruzando  as 
mãos.  Em  alguns  concelhos  admiltia-se  afirma 
singular,  e  era  Torres  Novas  o  queixoso  do  feri- 
mento jurava  a  queixa,  fazendo  uma  cruz  no  chão 
era  presença  dos  juizes,  pondo  uma  mão  sobre 
a  cruz  e  a  outra  sob  a  ferida,  e  dizendo:  «Por 
esta  cruz  em  que  tenho  uma  das  mãos,  esta  fe- 
rida em  que  tenho  a  outra  fez-m'a  o  accusado. » 
Tanto  bastava  para  que  este  soffresse  condem- 
nação. 

A  compuryação,  prova  testemunhal  de  alta 
antiguidade,  servia  para  attestar  a  innocencia 
d'um  accusado  pelo  consenso  dos  seus  visinhos, 
que  a  abonavam  com  juraraenlo.  Os  conipurga- 
dores  chamavam-se  em  Portugal  jucadorcí.  ./!(- 
rados,  conjurados,  e  o  numero  de  juramentos 
que  fazia  fé  em  juizo  era  determinado  pela  legis- 
lação e  variava  conforme  a  gravidade  do  crime, 
nunca  excedendo,  porém,  o  de  doze.  Os  foraes 
do  typo  d'Avila  descrevem  o  modo  como  se  fazia 
a  compurgação :  o  réu  jurava  primeiro  a  falsi- 
dade da  accusação,  e  depois  delle  cada  um  dos 
juradores,  por  sua  vez,  prestava  juramento  de 
que  o  réu  dissera  verdade,  terminando  por  dizer : 
se  assim  não  c.  Deus  me  confunda.  Os  juradores 
deviam  ser  sempre  homens  de  probidade  c  vi- 
sinhos do  concelho,  de  cathegoria  egual  á  do  ac- 
cusado, e  as  mulheres  só  em  certos  casos  eranl 
admittidas  a  attestarem  a  innocencia  de  outrfls 
mulheres. 
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llcdlii-iios  lallar  da  |irova  juilicial,  que  mais 
proía  a  harbarie  da  cdailf-raúdia :  o  idiaiiiado 
jiiizo  de  Deus,  (|U(:  tem  saliidu  consci^var-se  nos 
costumes  até  ao  nosso  tempo.  Nos  concelhos 
poi-tu^'uezes,  ojuico  de  Deus  cousultava-se  pela 
ijruva  dii  íc'i'i'0  em  hraza  e  pela  do  combate  sin- 
gular. A  do  ferro  candente  usava-se  principal- 
meute,  como  meio  de  averiguar  a  innocencia  do 
réu,  nos  concelhos  re^jidos  pelo  foral  de  Sala- 
manca, Fccorrendo-se  a  ella  quasi  sempre  nas  cau- 
sas de  roubo  e  algumas  vezes  nas  de  homicídio. 
O  modo  de  a  empregar,  o  ceremonial  que  ella 
exigia,  estava  ainda  pifscripto  pela  jurisprudên- 
cia municipal  da  monarchia  leoueza-castelhana. 
Segundo  o  foral  de  Cuenca,  o  juiz  e  um  sacerdote 
aqueciam  até  ao  rubro  uma  chapa,  de  ferro  ile 
dois  dedos  de  largura  e  um  palmo  de  compri- 
mento, não  conseulindo  que  ninguém  se  appro- 
ximasse  d'ella  emquanto  estava  sujeita  á  acção 
do  fogo,  para  não  haver  fraude.  iVJjrazado  o  ferro, 
eoUoeava-se  sobre  quatro  hastes  cravadas  no  solo, 
de  modo  que  ficasse  bastante  levantado  para  (]ue 
o  padecente  podesse  passar  o  brayo  entre  elle  e 
ochão.D'estessupportes  o  tirava  o  accusado,  de- 
pois de  ter  lavado  e  en.Kugado  as  mãos,  andava 
o  espayo  de  nove  pés  sustendo-o  na  mão  níia, 
e.  depois  collocava-o  vagarosamente  em  terra, 
recebendo  n'este  acto  a  benção  do  sacerdote. 
Immediatamente  o  juiz  cobria-lhe  a  mão  exposta 
ao  caloi'  com  cera,  enibrulhava-a  em  linho  ou  es- 
topa, envolvia-a  depois  num  panno,  e  se  no  fim 
de  trcs  dias  o  membro  assim  acondicionado  apre- 
sentava vestígio  de  queimadura,  dava-se  por 
provada  a  culpa  acerca  da  ([ual  se  consultara 
o  juizo  de  Deus,  e  o  r^Ju  soíTria  irremessivel  con- 
liemnação. 

O  dueUo  ou  combale  singular  era  d'uso  mais 
vulgar  ainda  que  a  prova  pelo  ferro  em  hraza 
nos  concelhos  da  segunda  formula,  embora  a  le- 
gislação de  nmitos  outros  o  excluisse  dos  proces- 
sos, cedendo  ao  progresso  da  i-azão  social.  Os 
costumes  da  Iluarda  aiJ[ilicavam-n'o  a  muitos  ca- 
sos, ordciiando-o  positivamente  nos  de  homicí- 
dio, ierimeatoe  affronta.  Noutros  era  facultativo, 
t  >  homem  accusado  de,  ter  apanhado  na  rede  pom- 
bos alheios  estava  obrigado  a  defender-se  cm 
du«llo,  sendo-lhe,  portanto,  mais  penosa  a  defeza 
do  que  o  seria  a  condemuação.  Também  comba- 
tia (liiem  era  accusado  de  recolher  em  casa  um 


solarengo  rebelde  ou  o  inimigo  d"um  visinho. 
Cidadão  que  deixasse  de  acudir  á  defensão  com- 
mum,  resultando  damno  da  sua  fraqueza  ou  inér- 
cia, só  podia  resgatal-a  com  as  armas  na  mão. 
I)  combate  singular  andava,  pois,  vulgarisado 
como  se  n'elle  se  não  arriscassem  duas  vidas  ou 
as  vidas  não  tivessem  preço,  e  a  burguezia,  (lue 
é  costume  suppôr  pacifica  e  reluctante  ao  tierra- 
mamento  de  sangue,  batia-se,  senão  por  lana  ca- 
prina, por  pombos  roubados,  com  tanto  desfastio 
como  se  desafiavam  a  estocadas  os  gentis-homens 
na  corte  de  Luiz  xni  pelo  amor  das  damas  cas- 
quilhas. A  differença  é  que  presidia  aos  seus 
duellos  a  imagem  da  cega  justiça,  mais  cega  que 
nunca  quando  via  Deus  e  a  verdade  na  victoria, 
que  lhe  estendia  aos  pés  um  cadáver. 

Os  dueUos  judiciários  estavam  sujeitos  a  mui- 
tas formalidades.  Quem  queria  chamar  outro  ho- 
mem á  liça  nos  casos  em  que  era  permittido  fazel-o 
ia  reptal-o  com  três  vizinhos  ou  mandava-lhe  do- 
ze, encarregados  do  repto  em  seu  nome.  O  réu  ti- 
nha então  nove  dias  para  dar  reparação  judicial, 
confessando-se  culpado;  não  a  dando,  ou  se  en- 
cerrava em  casa,  aproveitando-se  da  inviolabili- 
dade do  lar,  ou  acceitava  o  combate.  N'esta  hy- 
potheseos  combatentes  escolhiam  para  padrinhos 
dois  alcaides,  dirigiam-se  com  elles  á  devesa 
escolhida  pelo  uso  para  arena,  e  n'esse  terreno 
demarcavam  os  padrinhos  o  espaço  cujos  limites 
os  campeões  não  deveriam  transpor.  Combatia-se 
a  pé,  com  clava  ou  bordão,  ou  a  cavallo,  com 
lança  e  escudo,  sendo  geralmente  prohibido  o 
uso  de  armas  defensivas,  como  a  loriga  e  o  elmo. 
Antes  de  virem  às  mãos,  ambos  os  adversários 
juravam,  o  reptador  que  a  justiça  estava  da 
sua  parte,  e  o  reptado  que  este  juramento  era 
falso ;  aquelle  também  dava  fiador  de  que  sendo 
vencido  pagaria  em  dobro  o  valor  da  causa  bem 
como  o  estrago  das  armas,  listes  preliminares 
tinham  logar  n'uma  egreja,  na  qual  osduellislas 
e  os  padrinhos  ouviam  a  missa  dalva;  findos 
elles,  até  ao  momento  do  combate,  os  que  iam 
expor  as  vidas  ficavam  iucommunicaveis,  pagando 
um  morabitino  de  multa  quem  entrasse  na  egreja. 
Também  era  prohibido  aos  estranhos  penetrarem 
no  logar  da  justa  e  aos  campeões  sairem  d'elle, 
dando-se  por  vencido  aquelle  que  lhe  transpunha 
as  balisas. 
Examinava-se  se  o  reptado  e  o  reptador  eram 
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ili'  foiyas  [iljysicas  cguaes,  i-  para  assegurar  i'sla 
egualdade  e  a  de  forças  nioraes  aduptavaiu-sn  cer- 
tas providencias,  como  prohibir  sob  pena  de  multa 
ijue  algum  dos  dois  ou  amhos  tomassem  qualquer 
refeição  depois  de  terem  entrado  na  egreja,  e  im- 
pedir que  alguém  fosse  cantar  com  elies.  Ijuaiido  a 
lide  durava  mais  de  um  dia,  o  que  era  possível,  os 
campeões  só  com  os  alcaides  podiam  comer,  e  só 
durante  a  comida  podiam  desarmar-se  ;  o  pór  do 
sol  punha  termo  ao  combate  do  dia,  e  sobrevindo 
elle,  cada  padrinho  levava  para  casa  o  seu  cons- 
tituinte, obrigaudo-se  a  apreseutal-o  no  campo 
na  manhã  seguinte.  Na  lucta  era  vedado  lançar 
mão  darmas  que  não  fossem  as  destinadas  para 
servirem  n'clla,  ou  de  armas  do  adversário,  ou 
pegar  em  pedras  e  torrões  para  lançar  contra  elle, 
ou  cortar  arreios  do  seu  cavallo,  ou  malar-lh'o.  O 
(jue  matava  o  cavallo  do  contendor  jurava  não  o 
ler  feito  de  propósito.  Se  o  reptado  punha  pé  em 
terra  devia  esperar  o  reptador  de  modo  que  se 
visse  que  este  o  podia  ferir  por  todos  os  lados,  e 
ficava  obrigado  a  defender-se  durante  três  dias 
consecutivos.  Se  o  reptador  se  apeiava  esperava 
também  que  o  inimigo  o  attacasse,  devendo  elle 
attacal-o  três  vezes  em  cada  dia,  braço  a  braço, 
e  feril-o  nas  armas,  e.Kcepto  na  lança,  ou  no  cor- 
po. Se  o  reptado  se  conservava  a  cavallo  podia 
também  attacar  três  vezes  por  dia,  e  se  não  era 
derribado  nem  ferido  ficava  vencedor.  Ser  des- 
montado equivalia  a  ser  vencido.  Quem  ficava 
supplantado  pagava  o  estrago  das  armas.  — Uma 
parte  d"este  cerimonial  propunha-se  visivelmente 
a  impedir,  quanto  possível,  que  os  combates  ju- 
diciaes  fossem  sanguinários  c  custassem  vidas. 
Ajjcsar  de  obscurecido  pela  superstição  e  muito 
débil  para  se  rebellar  contra  a  tradição,  o  espi- 
rito dos  legisladores  municipaes  já  entrevia  o 
absurdo  de  recorrer  ao  Juizo  de  Deus  por  meio 
lias  armas,  c  procurava  attenuar,  pelo  menos,  as 
suas  conse(iuencias  deshumanas  :  todavia,  foi  ne- 
cessária a  propaganda  de  séculos  para  que  a  jus- 
tiça se  resolvesse  a  renunciar  á  supposta  inter- 
venção da  Providencia  em  favor  dos  innocentes, 
chamados  ao  seu  tribunal,  e  a  supprisse  racio- 
nalmente pelo  aperfeiçoamento  dos  meios  natu- 
vaes  de  inquirição  e  averiguação  das  culpas,  por 
que  a  usança  barbara  que  ella  legitimou  teve  ori- 
gem e  encontrou  presis  lente  protecção  nos  cos- 
tumos  ferozes  e  bellicosos  da  edade  media. 


listes  eram  os  meios  de  averiguar  a  culpabili- 
dade, usados  pelos  tribunaesdos  municípios :  ter- 
minada a  discussão  da  causa,  proiiunciava-se  a 
sentença  comminando  a  penalidade.  As  penas  não 
podiauí  ser  benignas  n'uma  epocha  de  barbárie. 
Os  juizes  dos  concelhos  portuguezes  dispunham 
da  vida  dos  criminosos  de  delictos  graves ;  as  pe- 
nas de  morte  e  de  mutilação  encontram-se  de- 
cretadas em  todos  os  códigos  medivaes.  Também 
se  applicavam  com  frequência  os  castigos  de  va- 
radas e  ainda  a  tortura.  Em  Thomar,  por  exem- 
plo, e  em  Torres  Novas,  o  t'o:;ei;-o   advogado 
que  veudia  a  justiça  do  cliente  era  enforcado. 
O  individuo  que  de  noite  furtava  em  prédio  rús- 
tico, se  não  pagava  uma  pesada  multa,  tinha 
a  mão  pregada  n'uma  porta  por  vinte  e  quatro 
horas,  e  no  dia  seguinte  soffria  varadas.  Com  tor- 
mentos e  açoutes  se  puniam  também  os  ferimen- 
tos. Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  subiam 
à  forca  os  réus  de  homicidio,  estupro  e  roubo 
valioso.  Nos  que  se  regiam  pelo  foral  d'Evora,  (ter- 
ceira formulai  os  salteadores  eram  enforcados,  e 
a  quem  maltractava  um  magistrado  cortava-se  a 
mão.  Segundo  os  costumes  da  Guarda,  homem 
que  dissesse  injurias  calumniosas  a  outro  pas- 
sava nove  dias  raettido  no  tronco  sem  se  lhe  dar 
de  comer,  até  que  pagasse  cinco  morabitinos,  e 
a  mulher  culpada  de  egual  delicto  era  azorragada 
andando  em  redor  da  povoação.  N" outros  foraes 
do  typo  d'Avila  ordenava-se  que  se  cortassem  as 
orelhas  ao  salteador  que  pela  primeira  vez  cahia 
em  poder  da  justiça,  sendo  enforcado  no  caso  de 
reincidência.  Em  Cima-Côa  o  violador  da  mulher 
honesta  ia  á  forca,  bem  como  o  incendiário.  N'al- 
guns  municípios  fundados  por  estrangeiros  casti- 
gava-se  o  homicida  enterrando-o  vivo  com  a  sua 
victima,   havendo  exemplos  de  se  applicar  a. 
pena  de  enterramento  a  réus  de  outros  crimes. 
A  espécie  de  penalidade  sempre  estabelecida 
e  especificadi  pelos  foraes  era,  porém,  a  coima 
judicial  ou  calumnia.  A  coima  derivava  da  usança 
germânica  do  wehrgeld,  e  este  sacrifício  pecu- 
niário destinava-se,  primitivamente,  a  renúr  o 
criminoso  da  vindicta  da  victima  ou  dos  seus  pa- 
rentes, na  qual  consistia  propriamente  o  castigo, 
num  tempo  em  que  era  licito  a  cada  qual  fazer 
justiça  por  mão  própria,  não  podendo  esperal-a 
exclusivamente  da  sociedade,  elementarmente 
I  constituída  e  impotente  para  velar  pela  segu- 
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rança  de  todos  os  seus  membros :  a  esta  vindicta, 
que  motivava  a  miúdo  verdadeiras  guerras  par- 
ticulares, chamava-se  a  faida.  Aos  séculos  xii 
e  xm  e  aos  roncelhos  portuguezes  chegaram,  por 
tradição  acceila  pola  legislação,  tanto  a  faida, 
como  o  wehrgdd:  este,  porém,  chegou  adulte- 
lerado  e  esquecido  da  sua  origem,  e  applicou-se 
por  meio  das  multas  ou  calunmias,  não  só  aos 
crimes  que  dariam  logar  A  faida,  ou,  como  se  di- 
zia em  Portugal,  a  que  o  réu  ficasse  em  homi- 
zio com  os  parentes  do  offendido,  mas  a  outros 
e  a  quasi  todos,  salvando  não  já  da  vindicta  in- 
dividual, mas  ainda  da  vindicta  social.  Outras  ve- 
zes, porém,  não  remia  o  castigo,  associava-se-lhe, 
e  n'este  caso  um  mesmo  crime  era  punido  com 
mais  d'uma  pena.  A  jurisprudência  penal  da  eda- 
de-média  não  estava  subordinada,  como  ad'hoje, 
a  uma  theoria  philosophica;  não  tinha,  sequer, 
lógica  nas  suas  disposições ;  era  um  amalgama  de 
tradições  romanas  e  gothicas  incoherentes,  de 
costumes  e  usanças  desconchavadas :  e  por  isso 
não  satisfaz  a  quem  lhe  perguntar  qual  era  a  si- 
gnificação rigorosa  da  cahmmia,  e  por  isso  a  in- 
cluía no  mesmo  código  com  significações  diversís- 
simas, sendo" agora  uma  pena,  logo  uma  remissão 
de  pena  alllictiva,  ás  vezes  uma  indemnisação, 
e  não  raro  indemnisação  e  pena.  Mas  como  o  sa- 
crificio  pecuniário  parecia  doloroso  a  homens  de 
poucos  haveres,  e  taes  eram  trivialmente  os  po- 
pulares, e  como,  por  outra  parte,  a  reparação  a 
dinheiro  agradava  aos  ofTendidos  e  favorecia  os 
interesses  dos  magistrados  e  da  coroa,  que  cos- 
tumavam ter  parte  nas  coimas,  o  certo  é  que  a  jus- 
tiça municipal  as  comminou  em  larga  escala  e  de 
preferencia  a  quacsquer  outras  penalidades 

Os  foraes  dos  concelhos  do  typo  de  Santarém 
condemnavam  os  réus  de  homicidio  ou  rapto, 
commettido  dentro  da  povoação,  á  multa  de  qui- 
nhentos soldos,  e  os  ladrões  ao  pagamento  de 
nove  vezes  o  valor  dos  objectos  roubados  :  o  di- 
reito consuetudinário  d'estes  mesmos  concelhos, 
todavia,  castigava  os  homicidas  e  violadores  com 
a  pena  capital  e  declarava  os  seus  co-réus,  ha- 
vendo-os,  homizieiros  dos  parentes  das  victimas. 
Ksta  accumulação  é  frequente,  tractando-se  de  de- 
lictos  graves.  Nos  municípios  da  segunda  formula 
eram  sanguinárias  as  penas  comminadas  aos 
grandes  criminosos,  mas  os  seus  foraes  impunham 
a  multa  d(í  trezentos  soldos  ao  assassino,  devendo 


cobral-a  a  família  do  assassinado.  Na  Guarda,  ao 
crime  de  morte,  resultante  de  rixa  e  sem  preme- 
ditação,  applicava-se  a  multa  de  cem  morabitinos, 
mas  o  réu  ficava  sujeito  ás  represálias ;  se  o 
crime  fora  premeditado  a  composição  pecuniária 
subia  a  dez  mil  soldos,  e  o  delinquente,  alem  de 
ser  expulso  do  concelho,  corria  os  perigos  da /hi- 
da.  O  principio  geral  na  legislação  d'este  muni- 
cípio era  a  applicação  da  pena  de  morte  ao 
matador  :  quando  a  familia  da  victima  a  não  exe* 
cutava,  substiluia-a  no  encargo  a  magistratura. 
N'estes  mesmos  concelhos  do  typo  de  Salamanca 
os  attentados  contra  a  honra  das  mulheres  pu- 
niam-se  com  extremo  rigor.  Quem  violava  don- 
zella,  que  estivesse  sob  o  pátrio  poder,  pagava  a 
coima  de  trezentos  soldos  a  duzentos  morabiti- 
nos ;  sendo  mulher  casada  a  victima,  a  coima 
importava  em  trezentos  soldos  :  mas  n'uni  e  n'ou- 
tro  caso  o  criminoso  ficava  sujeito  á  pena  de  ho- 
micidio, isto  é,  entregue  á  revindirta  da  familia 
da  aggravada,  revindicta  tão  protegida  pela  lei 
municipal,  que  quasi  não  havia  meio  de  cscapar- 
Ihe  senão  a  fuga  para  fora  do  lar  e  do  concelho. 
Similhante  a  esta  era  a  legislação  nos  municí- 
pios de  terceira  e  quarta  formula.  Em  toda  a 
parte,  aos  crimes  contra  a  vida  e  contra  a  honra 
das  mulheres  correspondiam  avultadas  multas  pe- 
cuniárias, cobradas  pela  offendida  ou  seus  her- 
deiros ou  embolsadas  pelo  fisco,  como  tributos, 
sem  que,  todavia,  essas  multas  remissem  penas 
afflictivas  impostas  pelos  magistrados  munici- 
paes,  ou  salvassem  da  vingança  pessoal. 

Os  crimes  leves  e  ainda  os  de  roubo  castiga- 
vam-se  geralmente  com  as  coimas,  soffrendo 
castigo  corporal  o  réu  que  não  podia  solvél-as. 
A  importância  das  coimas  correspondentes  a  at- 
tentados contra  as  pessoas  costumava  variar 
segundo  a  cathegoria  do  offendido;  na  Guarda, 
por  exemplo,  a  composição  por  homicidio  era  de 
trezentos  soldos,  mas  subia  a  mil  sendo  o  assas- 
sinado um  cavalloiro.  Ainda  quando  a  quantia 
paga  pelo  delinquente  servia  de  indemnisação  á 
victima  ou  a  seus  parentes,  o  fisco  recebia  ge- 
ralmente parte  d'ella,  sendo  essa  parte  de  ordi- 
nário a  sétima,  e  d'este  modo  a  criminalidade 
produzia  para  a  corrta,  para  os  seus  delegados  ou 
para  os  funccionarios  municipaes,  uma  valiosa 
i'eceita,  e  as  caliimnias  consideravam-se  um 
verdadeiro  tributo,  que,  attento  0  rigor  da  legis- 
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lução  penal  e  a  frequência  dos  crimes,  não  devia 
serdes  que  menos  avultavam  no  erário. 

TRIBUTOS 

Não  era  só  pelo  pagamento  das  calumnias  ou 
peitas  que  os  grémios  municipaes  concorriam 
para  as  despesas  do  estado  ;  reeahiam  soiíreelles 
vários  outros  Irilmtos,  que  no  fim  do  século  xiv 
D.  Diniz  distriliuiu  em  Ires  cathegorias : — 0  sei^ 
viyo  pessoal  do  fussaclo  e  da  hoste;  o  fòvo,  com- 
prehendendo  todos  os  encargos  pcssoaes  ou  pe- 
cuniários da  terra,  da  producção  agrícola  e  dos 
valores  industriaes  ou  commerciaes ;  e  a  -peita 
ou  mluinnia,  de  que  já  Iractámos. 

A  designação  genérica  do  foro  estendia-se  a 
numerosos  tributos,  directos  ou  indirectos,  que 
pagavam  individualmente  os  membros  do  conce- 
lho ou  o  concelho  como  pessoa  collectiva.  Um 
d'estes  últimos  era  a  colheita ,  jantar  o\i  parada, 
que  consistia  na  obrigação  de  fornecer  viclua- 
llias  para  a  mesa  do  rei  (|uando  entrava  cm  qual- 
quer povoado ;  só  por  excepção  se  isentava  algum 
nmnicipio  d'este  encargo.  A  importância  da  co- 
lheita costumava  ser  estabelecida  no  foral ;  o  de 
Valhelhas  dizia  :  «Esta  é  a  colheita  que,  por  foro, 
o  concelho  de  Valhelhas  deve  dar  a  el-rei  Sancho, 
uma  vez  por  anno  quando  vier  a  Valhelhas.  .\ 
saber :  uma  vacca,  seis  carneiros  e  mais  um  para 
o  alferes,  três  porcos,  seis  cabritos,  seis  leitões, 
cinco  gallinhas,  duzentos  ovos,  um  alqueire  de 
manteiga  e  outro  tanto  de  mel,  um  alqueire  de 
vinagre  e  outro  tanto  de  sal,  um  alraude  de  fa- 
rinha de  trigo  e  outro  tanto  de  milho,  duas  res- 
teas  d'alhos  e  duas  de  cebolas,  três  mãos  de  li- 
nho, um  morabitino  para  cera  e  pimenta,  seis 
modios  de  cevada,  quinhentos  pães,  três  foga- 
ças e  Ires  modios  de  vinho,  tudo  medido  pela 
medida  de  Valhelhas. »  Este  tributo  recahia  col- 
leclivaraente  sobre  o  concelho ;  alguns  foraes  de- 
claravam, portanto,  como  devia  ser  destribuido 
pelos  visinhos.  Em  algumas  partes  remia-se  a  di- 
nheiro, e  assimsuccedia,  por  exemplo,  na  Guarda 
e  em  Benavente,  que  pagavam  uma  renda  an- 
nual  ao  rei  por  serem  dispensados  de  lhe  dar 
em  parada. 

Entre  os  impostos  directos  e  collectivos  avul- 
tavam também  o  montado,  monladego  ou  mon- 
talico,  o  condado  e  as  azarias.  O  montado  era 


o  direito  sobre  os  pastos,  o  qual,  segundo  uma 

provisão  de  AlToiíso  in,  consistia  numa  vacca  de 
cada  manada  e  quatro  carneiros  de  cada  rebanho, 
que  pastavam  nos  termos  da  povoação.  Em  alguns 
concelhos  estavam  isentos  do  montado  os  gados 
dos  vizinhos,  recahindo  elle  unicamente  sobre 
os  dos  estranhos ;  n 'outros,  os  foraes  declaravam 
expressamente  que  o  rei  ou  o  senhor  da  terra 
dispensava  este  tributo.  Povoações  havia  em  que 
o  montado,  por  concessão  regia,  revertia  para  o 
município.  — O  condado  era  imposto  sobre  a  caça. 
Fmas  vezes  pagavam-n'o  tanto  os  visinhos  como 
os  estranhos,  outras  vezes  só  o  pagavam  os  es- 
tranhos, e  não  raras  o  tributo  era  mais  pesado 
para  estes  do  que  para  aquelles;  assim,  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca,  o  caçador  de  caça 
miúda,  pertencendo  ao  grémio  municipal,  dava 
apenas  um  coelho  ainda  que  se  demorasse  oito 
dias  no  matto,  emquanto  que  a  um  homem  de 
fora  se  exigia  a  decima  parte  do  producto  do  seu 
trabalho.  Nas  povoações  regidas  pelo  foral  de  Sa- 
lamanca a  caça  era  livre,  por  ser  a  propriedade 
municipal  plena  e  absoluta;  na  carta  de  Sortelha, 
entre  outras,  lè-se :  «Possuí  vós  e  a  vossa  poste- 
ridade estes  termos  do  mesmo  modo  que  os  deu 
aos  povoadores  de  Sortelha  meu  avó  Sancho,  e 
possuí  como  propriedade  hereditária  quanto  se 
encerra  n'estes  limites. »  Nos  concelhos  imperfei- 
tos, ao  contrario,  estava  geoeralisada  a  imposição 
do  condado,  pois  que  se  approximavam  da  con- 
dição das  terras  não  privilegiadas,  recahindo  em 
alguns  exclusivamente  sobre  a  caça  grossa,  da 
qual  o  caçador  devia  dar  certas  porções  ao  se- 
nhor do  termo,  e  n'outros  sobre  a  caça  grossa  ou 
miúda,  e  até  sobre  a  colheita  que  faziam  os  que 
se  empregavam  em  procurar  enxames,  para  lhes 
aproveitarem  o  mel  e  a  cera. — O  tributo  das  aza- 
rias consistia  no  quinto  das  prezas  feitas  pelas 
milícias  burguezas,  chamando-se  azaria  à  corre- 
ria feita  espontaneamente  pelos  habitantes  d 'uma 
povoação.  Já  dêmos  noticia  dos  preceitos  que 
mais  vulgarmente  regulavam  o  pagamento  d 'esta 
contribuição  militar.  Nos  foraes  do  typo  de  San- 
tarém é  geral  a  disposição  que  isenta  de  quinto 
para  o  rei  os  despojos  das  expedições  feitas  com 
menos  de  sessenta  cavallos.  N'alguns  do  typo  de 
Salamanca  nada  se  encontra  disposto  acerca  das 
azarias;  n'outros,  porém,  ordena-se,  como  nos 
de  Numâo,  Monsancto,  Penamacor,  Proença  e 
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Salvaterra  do  Kxtn-mo,  que  os  liurguozes  diiem 
ao  senhor  da  torra  a  quinta  parte  de  tudo  quanto 
colherem  em  paiz  de  sarracenos.  Nos  concelhos 
de  terceira  e  quarta  formula  predomina  a  obri- 
gação do  tributo;  mas  em  Leiria,  alem  do  quinto 
da  preza,  pertenciam  ao  rei  todos  os  cavallos  to- 
mados ao  inimigo,  ao  passo  que  era  Seia  quem 
deiTibava  um  cavalleiro  tinha  direito  ao  seu  ca- 
vallo  e  espolio,  sem  pagar  nada  ao  rei. 

Estes  eram  os  principaes  impostos  directos, 
mas  não  os  únicos.  Nos  concelhos  da  província 
de  Traz-os-Montes,  os  chefes  de  familia,  cujo 
rendimento  excedia  uma  quantia  determina- 
da, pagavam  uma  quota  fixa  d'esse  rendimento 
pelo  S.  Martinho :  chamava-se  a  este  tributo  a 
mariinéga  ou  martiniega.  Na  Estremadura  os 
almocreves  estavam  sujeitos  á  almocrevaria  ou 
almoquevaria,  consistindo  n'uma  carreira  que 
deviam  fazer  annualmente  em  serviço  do  rei. 

Das  contribuições  indirectas  notaremos  como 
mais  importantes  os  direitos  de  barreira,  de  tran- 
sito e  de  mercados.  Os  direitos  de  barreira,  a 
mais  iniqua  de  todas  as  imposições  fiscaes,  pela- 
vam na  edade  media  o  commercio  d'uma  maneira 
intolerável,  porque  se  cobravam  ás  portas-de  cada 
povoação,  como  se  não  fossem  todas  economica- 
mente solidarias :  chamavam-se  então  'portagem 
e  coniplicavam-se  com  a  passagem  ou  peagem, 
que  se  dava  ])clo  transito  de  géneros  de  commer- 
cio. domo  se  não  bastasse  ainda  tributar  a  mer- 
cadoria na  entrada  ou  na  saída  d'uma  povoação 
ou  na  sua  passagem,  quando  ella  era  posta  em 
venda  no  mercado  ficava  também  sujeita  à  açou- 
gagem,  e  estes  três  impostos  de  consumo  com- 
binavam-se  diversamente,  ficando  ás  vezes  isen- 
tos dum  os  géneros  que  pagavam  outro.  De 
como  se  lançavam  e  cobravam  a  portagem  e  a 
açougagem  dá  idéa  este  trecho  d 'um  foral  da 
typo  de  Santarém. 

«Dêem  de  foro  da  vacca  um  dinheiro,  e  do 
gamo  um  dinheiro,  e  do  veado  um  dinheiro,  e 
da  carga  de  cavalgadura  com  pesca  um  dinheiro, 
e  o  mesmo  se  dará  de  julgado  e  três  dinheiros  de 
alcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  vacca  e  do 
porco  e  do  carneiro,  por  qualquer  d'estas  cousas 
ura  dinheiro.  Os  pescadores  paguera  dizima.  De 
cavallo  ou  de  macho  ou  de  mula  que  venderem 
ou  comprarem  homens  estranhos  por  dez  mora- 
bitinos  ou  por  mais,  um  morabitino,  e  de  dez 


para  baixo  meio  morabitino.  De  égua  comprada 
ou  vendida  e  de  boi  dois  soldos ;  de  vacca  ou 
jumento  ou  jumenta  um  soldo.  De  mouro  ou  de 
moura  í  escravos  i  meio  morabitino.  De  porco  ou 
de  carneiro  dois  dinheiros ;  de  bode  ou  de  ca- 
bra um  dinheiro.  De  carga  de  azeite,  de  couros 
de  boi,  de  gamo  ou  de  veado,  meio  morabitino. 
De  carga  de  eira  meio  morabitino.  De  grossaria 
dois  dinheiros.  De  fato  de  pelles,  dois  dinhei- 
ros. De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  va- 
sos de  madeira,  dizima.  Se  as  pessoas  de  fora  do 
concelho  que  trouxerem  estas  diversas  cargas  e 
tiverem  pago  portagem  levarem  outras  do  va- 
lor d'ellas,  não  paguem  portagem  d'estas.  De 
carga  de  pão  ou  de  sal  que  venderem  ou  com- 
prarem pessoas  estranhas,  sendo  carga  de  ca- 
vallo ou  de  macho,  pagarão  três  dinheiros  ,e 
sendo  de  jumento  três  mealhas.  Os  mercado- 
res naturaes  da  villa  que  quizerem  dar  soldada, 
receba-se-lh'a ;  se  não  quizerem,  paguem  por- 
tagem. Da  carga  de  peixe  que  levarem  da  villa 
pessoas  de  fora  paguem  seis  dinheiros.  Os  mora- 
dores de  concelho  que  tiverem  pão,  vinho,  figos 
ou  azeite  e  trouxerem  qualquer  d'estas  cousas 
para  seu  gasto  e  não  para  mercadejarem,  não  pa- 
guem portagem,» 

D'estas  desordenadas  disposições  fiscaes  con- 
clue-se,  era  primeiro  logar,  que  a  portagem  se 
pagava  tanto  á  entrada  como  á  saida  da  villa  : 
não  se  pagava,  porém,  senão  uma  vez,  quando 
a  mercadoria  era  importada  c  exportada.  As  por- 
tagens recahiam  especialmente  sobre  os  homens 
de  fora:  os  visinhos  remiam-se  d'ellas  pagando 
a  soldada,  que  devia  ser  uraa  espécie  de  avença. 
Da  raenção  que  se  faz  era  duplicado,  no  trecho 
que  transcrevemos,  dos  direitos  que  deviam  pa- 
gar certos  géneros,  deve  concluir-se  que  estavam 
sujeitos  ao  mesmo  tempo  a  açougagem  e  a  por- 
tagem: de  uma  vacca,  por  exemplo,  dava-se  âs 
portas  um  dinheiro,  mas  quem  comprava  ou  ven- 
dia no  mercado  uraa  vacca  pagava  mais  um 
soldo.  Também  apparecem  raencionados  na  tran- 
scripção  o  julgado  e  a  alcavala:  eram  espécies 
particulares  dos  impostos  indirectos,  ou  addicio- 
naes.  A  alcavala  consistia  n'uns  tantos  dinhei- 
ros, que  o  fisco  cobrava  da  carne  que  se  vendia 
na  praça,  e  sobre  esta  venda  recahia  egualmente 
o  julgado.  Um  addicioaal  era  a  alcaidaria,  for- 
ragem destinada  ao  alcaide.  Outro  encargo  do 
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comraercio,  a  relegagem,  consistia  no  direito  que 
linha  o  fisco,  o  rei  ou  o  senhor  d;i  terra  de  vender 
o  seu  vinho  antes  que  os  particulares  ofTerecessera 
o  seu  ã  venda :  o  praso  para  o  uso  d'este  direito 
estendia-se  desde  o  1.°  de  janeiro  até  ao  1."  de 
abril.  Vizinho  de  concelho  que  fizesse  concorrên- 
cia ao  senhor,  n'este  praso,  pagava  a  multa  de 
cinco  soldos  pela  primeira  e  pela  segunda  vez 
que  delinquia,  e  à  terceira  arrombavam-se-lhe 
as  cubas  e  entornava-se-lhe  o  liquido.  E  quem 
de  fora  do  concelho  trouxesse  vinho,  para  o  ven- 
der no  mercado,  podia  vendel-o  pagando  de 
cada  carga  um  alraude  de  relegagcm,  tributo 
que  cobrava  o  senhor  como  indemnisação  do 
mal  que  soffria  com  a  competição.  N'alguns  con- 
celhos também  se  lançavam  tributos  sobre  os  gé- 
neros que  se  vendiam  a  alqueires  e  a  almudes : 
cham.ivam-se  fangas  e  achavas. 

Estes  eram  os  principaes  encargos  tributários 
communs  aos  grémios  populares :  todavia,  a  le- 
gislação fiscal  variava  de  concelho  para  concelho, 
e  mormente  d'uns  para  os  outros  concelhos  de 
differente  typo,  para  se  accommodar  ás  circums- 
tancias  locaes,  embora  nunca  deixasse  de  ser 
severa  e  vexatória  e  como  rede  de  apertadas 
malhas.  Comparada  com  a  que  vigorava  nas  po- 
voações do  dominio  da  coroa  e  a  que  avexava 
a  parte  da  população  sujeita  directamente  aos  se- 
nhores e  ecclesiasticos,  essa  legislação  parecia 
de  tanta  brandura  e  equidade  que  só  por  si  bas- 
tava para  attrahir  os  populares  aos  grémios  mu- 
nicipaes.  O  despotismo  usurário  da  realeza  e  das 
classes  superiores  da  sociedade  fora  engenhoso 
e  fecundo  na  invenção  de  meios  e  formas  de  su- 
gar a  substancia  do  povo,  ordenhal-o  e  tonsural-o 
como  rebanho,  e  o  regimen  tributário  dos  con- 
celhos dos  séculos  xii  e  xni  significa  uma  con- 
quista do  progresso  social  e  um  triumpho  dos 
princípios  e  dos  interesses  democráticos,  mos- 
trando como  a  historia  dos  impostos  é  a  historia 
da  democracia. 

APRECIAÇÃO  DAS  INSTITUIÇÕES 
MUNICIPAES 

■  Descrevemos,  com  a  largueza  que  nos  foi  pos- 
sível, as  instituições  municipaes,  aproveitando- 
nos  do  proficiente  trabalho  do  sr.  .Alexandre  Her- 
culano, que  consagrou  ao  seu  detido  exame  o 
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quarto  volume  da  Historia  de  Portugal.  Ex- 
huniando  dos  archivos,  peça  por  peça,  o  compli- 
cado mechaiiismo  dos  concelhos  do  reino,  para 
o  recompor  com  a  precisão  scientifica  com  que 
os  naturalistas  reconstituem,  à  vista  d'um  fra- 
gmento fossilisado,  aniraaes  antediluvianos,  o  pri- 
meiro historiador  portuguez  não  foi  inspirado  uni- 
camente pelos  dictames  da  sua  consciência  de 
erudito :  cedeu  também  á  sympatbia  das  suas 
crenças  pelas  associações  em  que  o  homem  do 
povo  encontrou  no  passado  asylo  contra  as  vio- 
lências da  realeza  e  da  aristocracia,  adquiriu 
consciência  dos  direitos  da  personalidade  hu- 
mana e  se  iniciou  no  cumprimento  dos  deveres 
da  hberdade  politica.  Mais  ainda.  O  sr.  Hercu- 
lano julgou  reconhecer  no  município  o  elemento 
natural  da  organisação  societária,  o  meio  justo 
de  ligar  o  indivíduo  ao  estado,  evitando  ao 
mesmo  tempo  a  absorpção  do  individuo  e  a  fra- 
gmentação do  estado,  a  escola  pratica  dos  cida- 
dãos, a  instituição  que  pôde  conciliar  a  varie- 
dade dos  interesses  locaes  com  a  unidade  dos 
interesses  collectivos,  e  teve  em  vista,  fazendo 
resm-gír  o  passado,  offerecer  uma  lição  ao  fu- 
turo e  porventura  uma  tradição  ao  progresso. 
Por  isso,  depois  de  ter  feito  a  descripçâo  fiel  fez 
a  apreciação  conceituosa  das  instituições  miini- 
cipaes  dos  séculos  xii  e  xni,  para  indicar  os  de- 
feitos que  o  futuro  e  o  progresso  devem  corri- 
gir, em  levantadas  paginas  que  nos  permittimos 
transcrever,  por  incapazes  de  substítuil-as  e  de- 
sejosos de  ajudar  a  pi'opaganda  que  encerram. 
«Os  factos  descriptos  por  nós  faliam  bem  alto 
a  favor  das  instituições  municipaes,  que  cremos 
inseparáveis  de  toda  e  qualquer  organisação  ver- 
dadeiramente liberal ;  mas  por  isso  mesmo  cum- 
pre indicar  os  parceís  mais  arriscados  em  que 
ellas  naufragaram;  em  que,  pelo  menos  as  de 
Portugal,  encontraram  em  boa  parte  a  sua  ruína. 
É  assim  que  pela  historia  o  passado  serve  de  li- 
ção ao  futuro,  e  que  a  restauração  de  certas  dou- 
trinas ou  de  certos  princípios  oblitterados,  não 
por  falsos,  mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez 
de  ser  um  passo  retrogrado,  pôde  significar  um 
verdadeiro  progresso,  restabelecendo-os  na  es- 
sência, mas  applicando-lhes  formulas  novas  ac- 
cordes  com  a  sua  índole  ou  com  as  modificações 
aconselhadas  pela  experiência  dos  séculos.  Três 
circunstancias  nos  parece  terem-se  dado  no  sys- 
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tema  dos  nossos  antigos  concelhos  que,  occor- 
rendo  a  certos  inconvenientes  próprios  da  época 
em  que  aquelle  systema  começou  a  difatar-sc, 
creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A  reac- 
ção da  sociedade  geral  contra  estes  últimos  deu 
motivo  ou  pretexto  á  coroa  para  ir  mais  longe 
do  que  cumpria  e  para  langar  no  seio  dos  gré- 
mios os  germens  da  sua  dissolução  como  ele- 
mento social  independente,  isto  é,  para  matar  a 
força  própria  du  democracia. 

«As  três  condições  que  principalmente  reputa- 
mos deletérias  no  organismo  municipal,  foram  : 
— i.'  a  existência  de  uma  magistratura  jurisdic- 
cional  particular  e  exclusiva  em  cada  concelho  ; 
—  2.'  a  separação  material  das  classes  nobres 
da  convivência  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  do 
concelho,  separação  que  se  estendia  até  á  pro- 
priedade territorial :  —  3.°  a  desigualdade  esta- 
belecida como  regra  a  favor  dos  habitantes  do 
nuuiii'ipio  lonira  os  individues  estranhos  a  ellc, 
desigualdade  manifestada  na  diversidade  das  ga- 
rantias, na  ordem  do  processo,  no  systema  tri- 
Imtario.  Estes  factos  orgânicos,  se  obviavam  a 
males  instantes  contra  os  quaes  a  sciencia  poli- 
tica moderna  acharia  mais  fáceis  remédios,  pro- 
duziam, porventura,  maiores  desconcertos,  crea- 
vam maiores  embaraços  do  que  esses  que  se 
pretendiam  remover.  Se  o  paiz  estivesse  todo  di- 
vidido em  concelhos  ;  se  os  juizes  burguezes 
fossem  aijsoiuiamente  magistrados  territoriaes  e 
não  electivos  ou  eleitos  de  outro  modo ;  se  a  di- 
versidade de  direitos  e  deveres  que  distinguiam 
as  classes  sociaes  não  se  estendesse  aos  privilé- 
gios de  foro,  isto  é,  se  a  lei  positiva  eivei  ou 
crime  fosse  egual  para  todos,  não  haveria  incon- 
veniente em  queo  ambilo  dacção  da  magistratura 
jurisdiccional  nas  inferiores  instancias  estivesse 
determinado  pelas  circumscripçOes  municipaes. 
Mas  as  condições  d'existencia  d'essa  magis- 
tratura eram  outras  absolutamente.  Os  jui- 
zes dos  concelhos  procediam  da  eleição  e  esta 
pertencia  unicamente  aos  vizinhos,  aos  arreiga- 
dos. Pela  origem  elles  eram  antes  juizes  pes- 
soaes  do  que  territoriaes.  Como  árbitros  nas 
contendas  entre  vizmho  e  vizinho  a  sua  jurisdic- 
ção  era  não  só  legal,  mas  também  moralmente 
legitima;  nas  que,  porem,  se  alevantavam  entre 
um  vizinho  e  um  estranho  essa  jurisdicção  po- 
deria ser  legal,  mas  era  moralmente  illegitima; 


porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  escolhidos 
só  por  uma  das  partes.  Este-  vicio  da  instituição 
produzia  todas  essas  variedades,  todas  essas 
lluctuações  na  espbera  da  sua  acção  que  vimos 
existir  de  concelho  para  concelho.  D'aqui  vi- 
nham também  os  medianidos,  remédio  elRcaz 
para  resolver  muitas  dilliculdades  e,  até,  garan- 
tia admirável  considerados  em  relação  ao  sys- 
tema jurisdiccional  dos  grémios,  mas  que, 
avaliados  sob  outro  aspecto,  contribuíam  por 
certo  para  radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  preteridos 
n'aquelles  tribunaes  mixtos,  para  onde  tanto  os 
magistrados  como  os  jurados  levavam  preven- 
ções e  affeições  do  espirito  de  localidade  e  onde, 
portanto,  os  accordos  da  razão  fria  e  imparcial 
seriam  dilficeis.  A  segunda  circumstancia  que, 
sendo  caraeteristica  na  Índole  das  instituições 
municipaes,  veio  a  ser  com  o  decurso  do  tempo 
a  causa  talvez  mais  etlicaz  da  alteração  radical 
d'essa  mesma  indole,  foi  a  formula  grosseira  a 
que  a  rudeza  da  época  recorreu  para  separar  o 
individuo  coUectivo,  a  associação  que  caila  gré- 
mio constituía,  das  pessoas  que  a  elle  eram  es- 
tranhas e  sobre  tudo  dos  membros  das  classes 
priveligiadas.  Esta  formula  era  a  separação  ma- 
terial do  individuo  e  da  propriedade  territorial. 
A  insulação  das  aggregações  municipaes  no  meio 
das  classes  aristocráticas,  seja  qual  fòr  o  estado 
e  organisação  d'eslas,  é,  em  nosso  entender,  a 
ídéa  mais  fecunda  que  a  edade  média  concebeu 
em  relação  á  liberdade ;  porque  é  o  único  meio 
de  conservar  a  independência  do  elemento  de- 
mocrático e  de  tornar  possível  a  sua  acção  no 
equilíbrio  social.  Esta  insulação  aíiigura-se-nos 
a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  poli- 
tico. Mas  a  sua  expressão  legitima  não  pode  ser 
senão  immateríal.  Deve  manifestar-se  em  certa 
somma  d'aquellas  relações  sociaes  que  consti- 
tuem o  direito  publico  do  paíz.  Os  homens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  com- 
prehender  isto  e,  portanto,  não  previram  as  con- 
sequências de  converter  íle  certo  modo  em  honra 
ou  couto  democrático  o  perímetro  de  cada  conce- 
lho e  de  contrapor  este  às  honras  dos  nobres  e 
aos  coutos  ecclesiastícos.  Mil  causas,  sobretudo 
as  económicas,  tendiam  a  annullar  a  exclusão 
dos  indivíduos  pertencentes  ás  classes  elevadas 
do  território  municipal.  Nos  foraes  mais  antigos 
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e  nos  dos  concelhos  mais  fracos  é  onde  esse 
principio  sobretudo  predomina  de  um  modo 
absoluto.  Com  o  tempo  e  nos  grandes  municí- 
pios os  próprios  foraes  transigem  com  a  força  ir- 
resistível dos  factos.  Deixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  d'esses  asylos  da  li- 
berdade popular  e  recorre-se  ao  triste  expe- 
diente de  os  igualar  aos  villãos  em  direitos  e 
deveres  públicos,  como  se  isto  bastasse .  para 
anniquilar  a  superioridade  das  suas  influencias 
moraes  e  materiaes ;  como  se,  incorporando-se 
nos  grémios,  não  se  levasse  ao  seio  d'estes  o 
veneno  que  devia  ir  destruindo  a  individualidade 
democrática  dos  mesmos  grémios.  Emquanto  por 
um  lado  a  coroa  negava  expressamente  aos 
membros  de  tal  ou  tal  concelho  instituído  de 
novo  a  faculdade  de  alienar  os  seus  quinhões  no 
sesmo,  os  prédios  que  se  lhes  distribuíam,  ven- 
dendo-os  ou  doando-os  a  indivíduos  do  clero  ou 
da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas 
patentes  aos  magistrados  locaes  para  distrílmí- 
rem  terrenos  no  alfoz  municipal  a  personagens 
prívelígíadas  e,  até,  a  seus  próprios  fdhos.  Além 
d'isso,  os  poderosos  ímpelliam  os  concelhos, 
empregando  às  vezes  a  violência,  a  incorporal-os 
no  grémio  e  a  distríbuir-lhes  vastas  proprieda- 
des territoríaes,  o  que  era  n  verdadeiro  ponto 
das  suas  miras.  Na  verdade  estes  factos  consíde- 
ravam-se  como  excepção,  como  uma  quebra  do 
direito  publico,  para  a  qual,  apezar  da  supposta 
ou  verdadeira  espontaneidade  dos  burguezes,  se 
reputava  necessária  a  approvação  e  expressa 
licença  do  poder  central :  mas  todos  esses 
apparatos,  todas  essas  formulas  de  chancellaría 
nem  mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  pre- 
^  veniam  os  seus  desastrosos  efFeitos.  Se,  em  lo- 
gar  de  se  estremarem  os  grupos  burguezes  pela 
demarcação  de  um  território,  digamos  assim, 
villão,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de 
separação  entre  elles  e  as  classes  privilegiadas, 
o  principio  da  associação  moral  como  hoje  a  en- 
tendemos, mas  absoluta,  mas  exclusivamente 
democrática,  que  era  a  idéa  fundamental  das  ins- 
tituições municípaes,  estas,  longe  de  degenera- 
rem, ter-se-híam  desenvolvido  e  fortificado  a  tal 
ponto,  que  provavelmente  haveriam  obstado  ao 
predomínio  completo  do  principio  monarchico  e 
ao  regimen  do  absolutismo  durante  mais  de  três 
séculos,  tornando,  portanto,  desnecessárias  as 


revoluções  da  Península  na  época  presente ;  re- 
voluções copiadas  servilmente  de  typos  estra- 
nhos, potentes  para  derribar  e  impotentes  para 
reconstruir;  revoluções  sem  autonomia,  que  al- 
teraram as  manifestações  exteriores  da  socie- 
dade, mas  que,  politicamente,  a  deixaram  im- 
movel  no  seu  viver  ou  antes  no  seu  agonisar 
intimo. 

«Sc  as  imperfeições  no  mechanismo  municipal 
que  até  aqui  notámos  eram  antes  um  elemento 
de  desorganisação  futura  do  que  um  inconve- 
niente immediato  e  actual  na  época  em  que  o 
municipalismo  se  constituía  e  dilatava,  outro 
havia  cujos  fataes  elleilos,  embora  continuassem 
depois  a  actuar,  eram  desde  logo  sentidos.  \'i- 
nha  a  ser  a  desigualdade  posta  como  regra  entre 
concelho  e  concelho ;  desigualtlade  nas  garantias 
politicas  e  judiciaes,  no  systema  tributário,  num 
grande  numero,  emfim,  de  direitos  e  deveres 
públicos.  Como  a  edade  média  procedia  mais 
pelo  impulso  dos  ínstinctos  do  que  pela  reflexão ; 
como  partia  não  das  doutrinas,  mas  dos  factos, 
a  necessidade  de  attrahír  moradores  a  qualquer 
villa  ou  logar  que  se  povoava  incutia  uma  idéa 
fácil  de  occorrer,  mas  cujas  consequências  não 
era  igualmente  fácil  prever  em  toda  a  sua  exten- 
são. ,\ssim,  cada  foral,  dando  vantagens  espe- 
ciaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre 
os  dos  outros,  quer  limitrophes  quer  mais  dis- 
tantes, creava  entre  homens  na  essência  iguaes 
uma  distincção  odiosa  e,  ao  mesmo  tempo,  as 
mais  das  vezes  inútil;  porque,  dado  um  foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  similhantes, 
aos  novos  concelhos  que  se  iam  successívamente 
constituindo,  esses  privilégios  annuUavam-se  de 
ordinário  uns  pelos  outros.  O  que  não  se  annul- 
lava  era  os  conflictos,  os  ódios  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas, 
que  deviam  resultar  d'essas  disposições  absur- 
das tendentes  a  exaggerar  o  espirito  de  locali- 
dade e  a  debilitar  o  elemento  democrático,  forte 
pelas  instituições  municípaes,  mas  que  o  seria 
incomparavelmente  mais  pela  cohesâo  intima 
dos  diversos  concelhos.  Em  logar  d'essa  cohesão, 
as  instituições,  estabelecendo  o  ciúme  e  a  guerra 
entre  elles,  enfraquecendo-os  moral  e  material- 
mente, davam-lhes  em  resultado  serem  menos 
de  temer  para  as  classes  aristocráticas  e  torna- 
rem-se  cada  vez  mais  dependentes  da  coroa. » 
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CAPITULO  I 

Primeiros  actos  do  governo 
de  Affonso  II 

Apesar  áv  hostil  por  mteressc,  iiii'liiuiç;Qo  ifa- 
niiiio  e  cuuselho  do  chauceller  Julião  ú  ruacgão 
religiosa  que  vencera  Sftiicho  i„  seu  filho  e  her- 
deiro, AfTouso  II,  ao  sentar-se  no  Ihrono  julgou 
necessidade  de  bofi  e  sagaz  politica  dissimular  a 
hostilidade,  e  mostrar-se  atiectuoso  para  com  o 
clero,  senão  submisso  á  sua  tutella.  Um  dos  seus 
primeiros  actos  foi  escrever  ao  pontífice  Imio- 
cencio  III,  annunciando-Ihe  a  sua  elevação  ao 
throno  e  offerecendo  á  Santa  Sé  a  sujeição  es- 
piritual e  politica  e  o  trilmto  pecuniário,  em  ([ue 
seus  antecessores  haviam  consentido,  para  que  a 
auctoridade  apostólica  o  ungisse,  e  este  pedido 
loi  benevolamente  accolhido  pelo  papado,  que 
em  1212  enviou  uma  bulia  de  confirmação  do 
titulo  real,  semelhante  ás  que  expedira  em  fa- 
vor de  Affonso  i  e  Sancho  i,  e  na  qual  recordava 
expressamente  que  Affonso  ii  se  compromellèra 
a  piigar  aos  representantes  de  S.  Pedro  a  quantia 
de  dois  marcos  d'ouro  em  cada  anno.  Lembrado, 
provavelmenie,  da  demanda  que  tivera  com  San- 
cho I  reliitivameute  á  quotidade  do  tributo,  In- 
nocencio  iii  acautellava-se  contra  demanda  egual 
declarando  com  a  maior  clareza  por  qual  preço 
concedera  a  AlTonso  ii  a  sua  protecção  quasi 
omnipotente. 

Ao  mesmo  tempo  que  tractava  de  segurar-sc 
no  throno  fazendo  reconhecer  o  seu  direito  pelo 


chefe  da  christandade,  o  novo  rei  empenhou- se 
em  manifestai-  ao  clero  nacional  a  benevolência 
(ie  que  estava  animado  para  com  elle,  benevolên- 
cia que  de  facto  só  era  impotência  de  lutar,  e, 
provavelmente  por  sua  mstancia,  consentiu  em 
reunir,  ainda  em  1211,  uma  espécie  de  cortes  ou 
de  assemblèa  legislativa,  em  que  predominou,  se 
não  dominou  absolutamente,  a  ordem  ecclesias- 
lica.  O  traslado  da  acta  das  deliberações  adopta- 
das n'essa  assemblèa,  que  existe  na  Torre  do 
Tombo,  dá  noticia  d'ella  e  da  maneu-a  como  foi 
constituída,  dizendo :  «No  anno  primeiro  que  rei- 
nou o  mui  nobre  rei  D.  Affonso  ii,  filho  do  mui 
alto  rei  D.  Sancho  e  da  rainha  D.  Dulce,  neto  do 
grande  rei  D.  Affonso,  em  Coimbra  fez  cortes, 
em  as  quaes  com  conselho  de  D.  Pedro,  eleito  de 
Braga,  de  todos  os  bispos  do  reino  e  dos  homem 
de  religião,  e  dos  ricos-homens  e  seus  vassallos, 
estabeleceu ...»  Apesar  de  bem  lacónica,  esta  in- 
formação é  conceituosa.  Nas  cortes  emittiram  pa- 
recer e  deram  conselho  os  bispos  e  o  clero ;  fi- 
guraram n'ellas  também  os  ricos-homens  e  os  seus 
vassallos,  isto  é,  a  nobreza;  não  se  diz,  porém, 
que  ao  lado  da  nobreza  e  do  clero  tomassem  lo- 
gar  os  representantes  dos  concelhos.  Km  vez  de 
assemblèa  da  nação,  as  chamadas  cortes  de  1211 
devem  ler  sido  uma  como  juncla  dos  chefes  do 
movimento  clerical,  que  se  desencadeiàra  contra 
a  auctoridade  regia,  na  qual  elles  e  os  barões 
seus  apaniguados  dictaram  ao  novo  soberano, 
como  orgulhosos  vencedores  de  seu  pae,  condi- 
ções de  paz,  cujo  resumo  foi  a  humilhação  e  su- 
bordinação do  sceptro  ao  báculo. 
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Uuc  é  esta  a  significação  das  cortes  de  1211 
provani-n'o,  ainda  melhor  do  que  o  predoiniiiio 
n'ellas  dos  inimigos  da  agonia  de  Sancho  i,  as 
leis  que  se  promulgaram,  quasi  todas  proveito- 
sas para  a  ordem  ecclesiastica  e  destinadas  a 
resolver  antigas  pendências  doesta  ordem  com  a 
coroa.  Determinou-se,  em  primeiro  logar  que 
fossem  respeitados  os  direitos  da  egreja  de  Roma, 
declarando-se  que  as  leis  que  attentassem  contra 
clles  ficavam  ipso  fado  nullas  c  como  revoga- 
das, o  que  era  subordinar  claramente  a  legisla- 
lai;ão  civil  á  canónica  e  o  temporal  ao  espiritual. 
Recommendou-se  com  muito  piedosa  instancia 
que  os  mosteiros  e  egrejas  e  as  suas  herdades 
se  considerassem  privilegiadas,  tomando  o  rei  a 
propriedade  ecclesiastica  sob  a  sua  especial  pro- 
tecção e  impedindo  que  lhe  causassem  damno  os 
seculares.  Ordenou-se  que  nas  egrejas  do  pa- 
droado régio,  o  padroeiro  só  provesse  clérigos 
naturaes  da  terra,  sendo  a  disposição  visivel- 
mente inspirada  pela  animadversão  dos  portugue- 
zes  contra  os  estrangeiros,  aos  quaes  não  raro  se 
davam  em  Portugal  elevados  cargos  ecclesiasti- 
cos.  Estabeleceu-se  que  os  ministros  do  templo 
nada  dariam  de  cotheila,  nem  concorreriam  para 
as  edificações  militares,  nem  prestariam  serviço 
como  homens  d'arnias,  estendendo-se  esta  isen- 
ção aos  seus  bens,  e  ficando  elles  independentes 
do  poder  dos  seculares.  E  como  em  compensa- 
ção d'estas  importantissimas  concessões  da  co- 
roa, o  clero,  por  sua  parte,  talvez  porsuggestão 
do  chanceller  .lulião  recomraendada  pelo  rei, 
concordou  em  que  as  egrejas  e  os  mosteiros  não 
podessem  de  futuro  comprar  bons  de  raiz,  não 
se  comprehendendo  no  preceito  os  clérigos  par- 
ticulares, e  imaginando-se  obstar  por  este  modo 
ao  accrescentamento  progressivo  da  propriedade 
ecclesiastica  privilegiada.  Esta  providencia — já 
o  notámos  —  concorda  de  tal  modo  com  o  pensa- 
mento politico  de  Julião,  que  a  sua  iniciativa  lhe 
pode  ser  altribuida;  todavia,  não  tinha  tanto  al- 
cance que  a  egreja  julgasse  dever  repellil-a,  por- 
que a  acquisição  de  bens  territoriaes  fazia-se  mais 
por  doação  c  testamento  do  que  por  compra,  e 
só  a  compra  foi  prohibida 

Tractando  de  si,  o  clero  deu  logar  a  que  o  rei 
tractasse  lambem  de  algumas  necessidades  da  ad- 
ministração publica,  e  por  isso,  a  par  das  leis  feitas 
epa  beneficio  da  egreja,  encoutram-se  outras  de 


utilidade  geral,  e  até  algumas  destinadas  a  for- 
talecer a  auctoridade  regia  na  sociedade  leiga. 
AlTonso  II  pensou  em  reivindicar  para  a  coroa  o 
poder  judicial,  en'este  intuito  mandou  çtifi  o  reino 
e  todos  que  nelle  morassem  fossem  sempre  regi- 
dos e  julgado  por  elle  e  por  todos  seus  successo- 
res,  e  estabeleceu  em  toda  a  parte  juizes  seus 
delegados,  attacaiido  assim,  ao  menos  em  prin- 
cipio, as  prerogativas  jurisdiccionaes  que  anda- 
vam associadas  á  auctoridade  dos  ricos-homens. 
Considerando-se  supremo  magistrado  judicial 
promulgou  também  algumas  disposições,  ás 
quaes  deviam  ficar  subordinadas  todas  as  juris- 
prudências locaes  e  particulares,  c  assim  estatuiu 
que  os  bens  dos  condemnados  á  morte  não  fos- 
sem confiscados,  salvo  determinação  em  contrario 
exarada  na  sentença;  reprimiu  o  uso,  em  parte 
legalisado,  da  revindicta  pessoal,  da  justiça  feita 
pelas  próprias  mãos  dos  aggravados,  ordenando 
que  para  todos  os  aggravos  houvesse  reparação 
jurídica ;  declarou  todas  as  casas,  de  nobres  como 
de  peões,  privilegiados  para  n'ellas  se  não  com- 
metter  homicídio;  intentou  atalhar  demandas, 
determinando  que  os  auctores  de  causas  injustas 
fossem  multados;  e  finalmente  impòz-se  a  si 
próprio  um  preceito  de  notável  prudência  huma- 
nitária, dizendo  :  «Porque  a  cólera  costuma  per- 
turbar o  coração  de  modo  que  se  não  podem  ver 
direitamente  as  cousas,  estabelecemos  que  se 
porventura  no  movimento  do  nosso  coração  al- 
guém coudemnarmos  á  morte  ou  á  perda  de  al- 
giun  membro,  tal  sentença  seja  addiada  por  vinte 
dias,  depois  dos  quaes  será  executada,  se  en- 
tretanto a  não  tivermos  revogado.»  Oxalá  que 
sempre  a  justiça  humana  se  acauteliasse,  d'este 
modo,  contra  a  suggestão  das  paixões  I 

Em  beneficio  das  classes  populares,  ordena- 
ram as  cortes  de  1211  que  fosse  abolido  o  uso 
e  abuso  de  dar  ao  rei,  aos  ricos-homens,  aos  se- 
nhores das  terras  e  aos  oUiciaes  da  casa  real  a  terça 
parte  de  todas  as  cousas  que  se  compravam, 
mandando-se  que  todos  fossem  eguaes  nas  com- 
pras e  vendas,  e  todos  comprassem  pelo  verda- 
deiro e  justo  preço,  não  havendo  privilegio 
pessoal  que  o  fizesse  diminuir.  Mostra  esta  equi- 
tativa provisão  até  onde  chegavam  as  extorsões 
das  classes  privilegiadas,  pois  se  deprehended'el- 
las  que  era  direito  de  posição  de  certos  fimccio- 
narios  apoderarem-se  dos  objectos  necessários  ao 
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seu  consumo  pagando-os  por  menos  a  terça  parte 
do  seu  valor,  o  que  equivalia  a  defraudar  gratui- 
tamente o  homem  do  povo  da  terça  parte  do  pro- 
ducto  do  seu  trabalho ! 

Esta  determinação  é  também  consoante  a  po- 
litica do  chanceller  Julião,  sem  duvida  inspira- 
dor de  Affonso  ii  desde  os  primeiros  annos  do 
seu  reinado.  Não  ousando  luctar  abertamente  com 
o  clero,  prestando-se  até  a  ofTerecer-lhe  penho- 
res de  benevolência  e  a  deixar-lhe  dictar  leis,  o 
raonarcha  e  o  seu  sagaz  jurisconsulto  souberam 
comludo  aproveitar  as  cortes  de  1211,  convoca- 
das, para  assim  dizer,  por  um  poder  rival  da 
realeza,  para  introduzir  na  legislação  alguns  prin- 
cípios úteis  a  essa  realeza  humilhada  e  ao  seu 
natural  alliado,  o  povo. 

CAPITULO  II 

Contendas  com  as  infantas 

Impotente  para  luctar  com  o  clero,  Affonso  ii 
como  que  pretendeu  desforrar  a  auctoridade  real 
d 'esta  impotência  dolorosa,  reliellando-se  contra 
a  vontade  do  pae  moribundo  e  iirivando  as  ir- 
mãs das  doações  destinadas  a  assegurarem-lhes 
fortuna  independente.  Essas  doações  prejudica- 
vam-n'o  e  as  precauções  tomadas  por  Sancho 
para  as  fazer  valiosas  otfendiam-n'o.  As  rendas 
de  Alemquer,  Montemor  e  Esgueira  eram  dema- 
siado importantes  para  serem  cedidas  sem  pesar 
pelo  monarcha  pobre  ;  o  ouro  legado  aos  infan- 
tes Fernando  e  Pedro  tentava  a  avareza  do  irmão 
malévolo;  a  entrega  de  praças,  feita  a  súbditos 
avisinhados  do  throno  pela  ascendência,  repu- 
gnava ao  soberano  prepotente :  e  aos  sentimentos 
pessoaes  e  ás  conveniências  da  coroa  juntava- 
se,  para  conspirar  contra  o  testamento  de  San- 
cho, a  irritação  produzida  no  animo  de  Affonso  ir 
pelas  garantias  de  que  o  testador  rodeiára  as 
suas  derradeiras  disposições.  Os  prelados  e  ri- 
cos-homens  ajuramentados  para  as  auxiliarem  e 
fazerem  executar  por  todos  os  modos  —  quibus- 
cumque  modis  potuerint  —  haviam  adquirido  o 
direito  e  contrahido  o  dever  de  se  alevantarem 
contra  o  príncipe  reinante  em  nome  do  prín- 
cipe defuncto,  e  esta  espécie  de  fiança,  com 
quanto  usual,  devia  parecer  áquelle  tão  afTron- 
tosa  como  uma  tutella  e  tão  aggressiva  como 


uma  ameaça  de  sedição.  Abater  com  um  golpe 
do  sceptro  os  báculos  e  as  lanças  dos  fiadores 
testamentários,  arautos  e  campeões  do  espectro 
de  seu  pae,  era,  portanto,  façanha  e  desaffronta 
tão  condigna  do  caracter  auctoritario  e  domina- 
dor de  AtTonso,  quanto  era  agradável  à  sua  cobiça 
conservar  e  recuperar  as  rendas  e  os  senhorios 
da  coroa  alienados  por  Sancho,  e  o  joven  mo- 
narcha esqueceu-se  das  promessas  e  juramentos, 
movido  pelos  impetuosos  sentimentos  que  dicta- 
ram  quasi  toda  a  historia  do  seu  reinado. 

É  de  crer  que  ainda  em  vida  do  pae  tomasse 
providencias  para  não  ser  impellido  a  cumprir- 
Ihe  o  testamento,  porque  não  ha  noticias  de  que 
os  testamenteiros  tentassem  a  principio  desem- 
penhar-se  da  sua  missão  pelos  meios  violentos 
de  que  lhes  era  licito  usar.  Gonçalo  Mendes  de 
Sousa,  um  d'el]es  e  o  mais  poderoso  de  todos  el- 
les,  abandonou  o  paço  e  talvez  o  reino,  logo  que 
Affonso  n  subiu  ao  tlirono,  e  este  facto  denota 
que  o  mordonio-mór  se  achou  sem  as  forças  em 
que  Sancho  confiara  para  iinpôr  obediência  ao 
seu  successor,  naturalmente  porque  este  lh'as 
havia  quebrantado  previdentemente.  Os  infantes 
Fernando  e  Pedro,  apezar  de  aguerridos,  também 
se  expatriaram,  sem  terem  podido  obstar  ao  pro- 
prío  esbulho.  Com  a  sua  retirada  e  a  demissão 
de  Gonçalo  do  alto  cargo  que  exercia  coincidiram 
ainda  o  desterro  de  alguns  fidalgos  e  mudanças 
no  pessoal  da  corte,  e  todos  estes  successos 
obscurecidos  são  indícios  vehementes  de  ([ue 
Alíonso,  quando  soou  a  hora  de  assumir  o  go- 
verno, tinha  já  robustecido  o  braço,  afiado  a  es- 
pada e  disposto  trincheiras  para  dar  batalha  ao 
partido  congregado  pelo  pae  em  torno  das  fi- 
lhas. 

Não  ha  duvida  de  que  empunhou  o  sceptro 
com  mão  robusta  e  atloita,  apezar  de  ter  con- 
temporisado  com  o  clero,  e  que  o  manejou  sem 
hesitação,  como  executando  um  plano  antecipa- 
damente traçado,  e  é  provável  (lue  concorresse 
para  esse  plano  e  para  o  seu  êxito  esse  homem 
d'extraordinaria  destreza,  o  chanceller  Julião, 
a  (|uem  Affonso  agradecia  e  retribuía,  logo  no 
anno  de  1211,  serviços  e  méritos  a  elle  presta- 
dos, e  que  portanto  parece  terem  sido  anterío- 
res  A  sua  coroação.  Em  derredor  do  leito  da- 
agonia  de  Sancho  agitaram-se  por  certo  ambi- 
ções e  ódios,  tramaram-se  conspirações,  urdi- 
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rani-se  intrigas,  piciteou-se  o  futuro,  (izcrara-se 
alliciações,  gladiarain-se  surdauieutu  dois  bandos 
oppostos;  o  das  infantas  estava,  senão  vencido, 
debilitado,  quando  morreu  seu  pae,  e  qui(;á  ti- 
nha perdido  por  deserção  dois  dos  seus  caudi- 
lhos, Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares,  a  quem 
nunca  faltou  o  agrado  do  perseguidor  de  Gon- 
çalo de  Sousa ;  e  n'esta  lucta  e  para  este  resul- 
tado d'ella  cooperou  Jidião,  vingando  aggravos 
próprios,  adquirindo  valimento  e  servindo  dedi- 
cadamente os  interesses  do  novo  rei. 

Desailrontado  dos  testamenteiros  e  tendo  ex- 
perimentado as  armas  da  guerra  contra  os  ir- 
mãos, a  quem  negara  o  quinhão  de  om-o,  que 
ILes  havia  sido  destinado,  Aflbnsovoltou-se  con- 
tra os  irmãos.  Estes  offereceram-lhe  uma  re- 
sistência talvez  não  cuidada.  Tinham  começado 
a  precaver-se  pedindo  todos  ao  papa  Innocen- 
cio  ni  a  confirmação  do  testamento  paterno  na 
parte  em  que  llie  era  applicavel,  e  D.  Mafalda 
buscara  mais  um  apoio  poderoso,  fazendo  doa- 
ção dos  domiuios  de  Bouças  c  Arouca  á  ordem 
do  Hospital  e  reservando  para  si  apenas  o  uso- 
fruflo.  Mas  esta  astúcia  não  bastou  para  deter 
Aílbnso.  O  rei  desapossou  os  freires  dos  novos 
bens,  e  como  a  ordem  appellasse  para  o  pontífice, 
perante  o  iribmial  de  Innocencio  se  deriniiu  o 
pleito,  já  decidido  de  facto  pelas  armas.  O  advo- 
gado do  aggressor  em  Roma  foi  um  certo  Vicente, 
homem  letrado,  e  este  advogado  expôz  pela  pri- 
meira vez  a  doctrina  jurídica  com  que  o  her- 
deiro de  Sancho,  ou  o  seu  chanceller,  procurava 
legitimar  a  própria  conveniência.  Segundo  tal 
doctrina  os  bens  patrimoniaes  da  coroa  eram 
inalienáveis,  e  deviam  portanto  passar  integral- 
mente de  pães  a  filhos,  como  estava  expresso 
na  bulia  de  ^Uexandre  m,  que  confirmara  Af- 
fonso  I  na  posse  do  reino  e  na  dignidade  de  rei. 
O  monarcha  também  sustentava  que  a  doação  a 
.Mafalda  fora  unicamente  limitada  ao  usufructo  e 
só  valiosa  para  o  caso  da  princeza  entrar  em  clau- 
sura ;  observava  que  a  transmissão  feita  aos  hos- 
pitalares privava  o  erário  de  sele  mil  morabiti- 
nos  amiuaes :  e  por  ultimo,  e  não  contente  com 
definir  a  seu  gosto  a  natureza  da  doação,  preten- 
dia invalidal-a,  allegando  que  seu  pae  na  occa- 
sião  de  testar  estava  mentecapto.  Estes  argu- 
mentos pareceram  de  algum  peso  ao  papa: 
hesitou  portanto  em  sentenciar,  declarou  preci- 


sar de  novas  e  fidedignas  informações,  e  para  aa 
colherem  foram  nomeados  os  bispos  de  Astorga, 
Burgos  e  Segóvia.  Mas  eraquanto  estes  prelados 
traiUarain  de  se  desempenharem  da  incumbência, 
iUTonso  n  conservou  posse  do  objecto  doletigio, 
e  pareceu  tão  confiado  na  justiça  da  sua  causa 
que  se  applicou  a  esbulhar  D.  TherezaeD.  San- 
cha, como  esbulhara  D.  Mafalda. 

Áquellas  senhoras  tinham  cabido  a  villa  de 
Esgueira  e  os  casteilos  de  Montemor  e  Alemquer, 
e  o  ambicioso  irmão  procurou  apoderar-se  de 
tudo ;  mas  os  primeiros  esforços  dos  seus  par- 
ciacs,  feitos  n'este  intuito,  foram  infructiferos  e 
não  poderam  por  algum  tempo  ser  renovados, 
porque  Affonso  ii  houve  de  acudir  ao  rei  de  Cas- 
tella,  ameaçado  pelo  amir  de  Marrocos,  com  a  flor 
da  cavallaria,  que  ajudou  a  vencer  a  batalha  de 
Navas.  Obrigado  por  esta  distracção  de  forças  a 
contemporisar,  mas  não  querendo  parecer  que 
renunciava  ao  pleito,  o  rei  intimou  pacificamente 
as  irmãs  para  lhe  entregarem  as  villas  disputadas, 
e  três  vezes,  com  intervallos  de  três  dias,  repe- 
tiu as  intimações.  As  infantas,  porém,  despreza- 
ram-n'as,  confiando  provavelmente  nos  tramas 
ainda  occultos,  que  não  tardaram  a  apparecer, 
recolhcram-se  com  D.  Branca  a. Montemor,  forti- 
ficaram este  caslello,  e  mensageiros  seus  foram 
pedindo,  por  Portugal  e  Leão,  soccorro  de  caval- 
leiros  para  damas  perseguidas.  Não  lhes  faltou 
este  soccorro.  Numerosos  fidalgos,  acaudilhados 
por  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  que  emigrara 
para  Leão  e  lá  se  conservara  fiel  ao  partido  das 
filhas  de  Sancho,  entraram  em  Montemor  como 
para  provocar  Affonso,  eeste  houve  que  respon- 
der á  provocação  poiido-se  em  armas  para  ex- 
tinguir o  foco  de  sedição.  De  caminho  por  Moa- 
temòr  mandou  occupar  Esgueira  e  du-igiu  tropas 
sobre  Alemquer.  Affirmado  assim  o  seu  propo» 
sito  de  usar  e  abusar  da  força,  crendo  ter  inti- 
midado D.  Thereza,  mandou-lhe  fazer  propostas, 
realmente  conciliadoras  :  offerecia  deixar-lhe  to- 
das as  rendas  da  villa,  entregando-se  o  castella 
a  um  fidalgo  que  merecesse  simultaneamente  a 
confiança  da  infanta  e  a  do  Hi  o  reconhecesse 
o  dominio  supremo  da  coroa.  Mas  a  offerta  foi 
rejeitada.  D.  Thereza  contava,  para  fundamento 
de  tanto  arrojo,  com  o  auxilio  de  Affonso  ix  que 
fora  seu  esposo;  Gonçalo  Mendes  trouxera-lhe 
talvez  certeza  d'esse  auxilio;  e  Montemor  era 
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o  logar  da  reunião  escolhido  para  mais  do  que 
um  torneio,  em  que  esforçados  paladinos  que- 
brassem lanças  pelos  direitos  das  infantas  :  para 
uma  revolta  de  súbditos  descontentes  contra  o 
seu  legitimo  rei,  revolta  que  se  declarou,  accla- 
mando  o  monarcha  de  Leão,  logo  que  Affonso  ii 
recomeçou  as  hostilidades  interrompidas  pelas 
propostas  conciliadoras.  Como  se  os  gritos  sedi- 
ciosos dos  defensores  de  Montemor  se  tivessem 
ouvido  além  das  fronteiras,  Affonso  ix,  acompa- 
nhado por  D.  Fernando,  nascido  do  seu  consor- 
cio com  D.  Thereza,  e  pelo  infante  portuguez 
Pedro,  entrou  então  por  terras  de  Portugal,  c  a 
guerra  civil  converteu-se  em  guerra  estrangeira 
em  1212. 

O  soberano  portuguez  tinha  o  melhor  das 
suas  tropas  empenhadas  em  rebater  a  invasão 
de  Annasir,  e  achou-se,  portanto,  quasi  des- 
armado deante  do  novo  inimigo,  o  qual  poude 
assenhorear-se,  sem  resistência,  de  quasi  toda 
a  província  de  Traz-os-Montes  e  parte  da  provin- 
da do  Minho.  Assustado  com  taes  progressos,  Af- 
fonso n  ainda  tentou  atalhar  o  passo  ao  invasor, 
mas  a  sua  precária  posição  peiorou  com  uma  der- 
rota soffrida  em  Valdevez.  Depois  d'e]Ia  Affonso ix 
poude  esperar,  sem  vaidade,  vingar  cruelmente 
D.  Thereza  e  pôr  mão  na  coroa  que  se  separara  da 
sua,  e  continuou  a  avançar  para  o  coração  do 
reino;  mas  subitamente  um  acontecimento,  com 
que  a  sua  imprevidência  não  contara,  veiu  mu- 
dar em  susto  a  confiança  do  vencedor,  e  trazer 
salvação  aos  vencidos  que  jã  desesperavam  d'ella. 
Foi  o  caso  a  victoria  gloriosa  das  Navas,  ganha 
pelo  exercito  castelhano  e  portuguez.  Esta  victo- 
ria memoranda  trouxe  pazes  com  os  sarracenos, 
o  rei  de  ("astella  regressou  aos  seus  estados,  as 
tropas  prepararam-se  para  volver  á  pátria,  e  como 
Affonso  IX,  antes  de  invadir  o  território  portu- 
guez, passeiàra  as  armas  no  castelhano,  entrando 
castellos  e  saqueiando  cidades,  temeu-se  de  que 
Affonso  vin  buscasse  vingança  d'esta  grave  inju- 
ria e  da  injuria  feita  a  Affonso  ii,  seu  alliado  e 
parente,  e  que  se  voltassem  contra  elle,  entra- 
nhado em  paiz  inimigo,  as  lanças  vencedoras  de 
Annasir.  Este  temor  fez-lhe  desejar  as  pazes  com 
o  soberano  de  fiastella,  e  as  pazes  fizeram-sede 
feito.  Portugal  foi  comprehendido  n'ellas,  reti- 
rando-se  Affonso  ix  para  alem  das  suas  frontei- 
ras e  abandonando  todas  as  conquistas  que  fi- 


zera, e  d'est'arte  se  salvou  mais  uma  vez,  por 
mercê  de  um  alliado  fiel  e  generoso,  a  indepen- 
dência periclitante  do  reino  de  Affonso  Henriques, 
e  ficaram  as  irmãs  de  .\ffonso  n  ameaçadas  pela 
cólera,  agora  justificada,  do  monarcha,  que  ha- 
viam posto  em  imminente  risco  de  perda  total. 

Não  desdenhou  elle  de  vingar-se,  e  apenas  se 
viu  desaffrontado  do  exercito  leonez  apertou  os 
córcos  de  Alemquer  e  Montemor ;  mas  como  as 
praças  oram  fortes  e  eram  valorosos  os  seus 
defensores,  o  cerco  prolongou-se  com  grande 
dispêndio  de  vidas,  e  deu  tempo  a  que  o  papa 
Innocencio  ni  se  dirigisse  ao  rei  e  ás  infantas  e 
as  intimasse  para  submetterem  á  sua  arbitragem 
a  contenda,  que  a  força  não  decidia.  Esta  inter- 
venção foi  aceita  por  Affonso  ii,  porque  tinha  sido 
em  parte  provocada  por  elle,  appellando  para  o 
chefe  da  egreja  do  interdicto  que  lhe  haviam 
posto  no  reino  os  prelados  parciaes  das  infantas 
no  momento  da  invasão  leoneza,  e  consequente- 
mente Innocencio  ni  ordenou  aos  abbades  de 
Spina  e  Osseira  que  viessem  a  Portugal,  tomas- 
sem juramento  ao  rei  e  ás  infantas  de  se  con- 
formarem com  as  decisões  pontifícias,  e  feito  isto 
procedessem  á  suspenção  do  interdicto.  Ordenou- 
Ihes  mais  que  intimassem  os  pleiteantes  para 
cessarem  as  hostilidades,  procurassem  trazel-os 
aumaccôrdo,  e,  não  o  conseguindo,  fizessem  um 
inquérito  sobre  as  circumstancias  da  questão  e 
mandassem  o  seu  resultado  para  Roma ;  e  tendo 
os  abbades  vindo,  effecti vãmente,  á  corte  de  Af- 
fonso n,  foram  recebidos  por  elle  com  gr.indes 
protestos  de  docilidade,  que  lhe  eram  inspirados 
pelo  desejo  de  vêr  terminada  pacificamente,  mas 
em  seu  favor,  uma  demanda  já  causadora  de 
graves  damnos,  e  receberam  os  juramentos  exi- 
gidos pelo  pontífice,  como  condição  previa  de 
annulação  das  censuras. 

Contra  essa  annulação  protestaram  todavia  as 
infantas,  allegando  que  o  juramento  do  irmão 
era  tão  digno  de  fé  como  o  que  prestara,  e  não 
cumprira,  de  executar  as  disposições  testamen- 
tárias de  seu  pae,  e  os  delegados  apostólicos  ac- 
ceitaram  o  protesto  e  pozeram  duvida  em  sus- 
pender o  interdicto.  O  rei,  por  sua  parte,  exigiu 
a  observância  das  ordens  do  pontífice,  appellou 
para  elle,  c  o  appello  não  foi  inútil,  porque  Inno- 
cencio mandou  aos  abbades  que  novamente  con- 
vidassem Affonso  a  jurar  o  que  já  jurara,  e  que 
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accedendo  elle  levantassem  as  ceníuras.  Assim 
se  fez.  Depois  disto  os  juizes  tentaram  conciliar 
as  partes,  mas  não  o  conseguiram  e  começaram 
a  instruir  o  processo.  A  primeira  sentença  que 
nelle  se  proferiu  foi  desfavorável  ao  rei  e  cou- 
demnou-o  a  pagar  cento  e  cincoenta  mil  morabi- 
tinos  ás  irmãs,  a  titulo  de  indemnisação  pelos 
damnos  que  injustamente  lhes  causara.  Esta  sen- 
tença, lavrada  nos  fins  de  janeiro  de  1214,  não 
foi  acceita  por  .\.ffonso.  Recorreu  d'eila  para  o 
papa.  Os  abbades  de  Spina  e  Osseira,  entendendo 
o  recurso  como  uma  quebra  da  obediência  jurada 
ás  decisões  da  cúria,  castigaram-n'o  logo  com 
excommunhões ;  Innocencio  ni  mostrou-se,  po- 
rém, mais  benigno  do  que  elles,  e  mandou  julgar 
novamente  sobre  a  matéria  das  indemnisações, 
nomeou  juizes  ad  hoc,  annuUou  as  excommu- 
nhões e  ordenou  que  os  castellos  disputados 
fossem  entregues  á  guarda  dos  templários,  po- 
dendo as  filhas  de  Sancho  viver  n'el]es  pacifica- 
mente. 

Os  novos  juizes  foram  o  bispo  de  Burgos  e  o 
deão  de  Compostella,  e  a  estes  foi  determinado 
que  averiguassem  quem  tinha  sido,  na  guerra 
que  se  empenhara,  o  offensor  injusto,  e  o  cons- 
trangessem a  reparar  os  damnos  do  offendido; 
mas  o  ponto  capital  do  pleito  dccidiu-o  o  papa  so- 
beranamente. AlTonso  II,  chamado  a  uma  lide,  em 
que  a  força  não  dispensava  a  razão,  pozera-a  do 
seu  lado,  não  disputando  ás  irmãs  as  rendas  das 
terras,  como  a  principio  disputara,  mas  querendo 
somente  ter  sobre  ellas  a  jurisdicção  eminente  e 
real,  e  Innocencio  iii  sentenciou  que  essa  juris- 
dicção llie  pertencia  de  direito,  e  mandou  ás  in- 
fantas que  a  reconhecessem  sem  restricções  e 
se  contentassem  com  o  gozo  dos  rendimentos, 
nos  quaes  consistiam  unicamente  as  doações  de 
Sancho.  O  rei  ganhou,  portanto,  a  demanda  na 
sua  parte  importante  e  especial,  e  o  julgamento 
do  bispo  de  Burgos  e  do  deão  de  Compostella  de- 
via versar  apenas  sobre  uma  questão  accessoria. 
As  infantas,  porém,  repugnava  confessarem-se 
vencidas,  e  além  dessa  questão  das  indemnisa- 
ções pelos  damnos  da  guerra  suscitaram  outra, 
pedindo  que  lhes  fossem  dadas  garantias  de  que 
Monso  as  não  esbulharia,  de  futuro,  d'aquelle 
dominio  que  lhes  era  reconhecido,  desejando 
que  essas  garantias  fossem  a  entrega  dalgims 
castellos  reaes  a  homens  de  sua  confiança,  ou  pelo 
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menos  aos  templários.  A  este  pedido,  endere- 
çado ao  papa,  juntaram  ainda  outro,  que  mostrou 
quanto  estavam  abatidas  e  assustadas,  e  rogaram 
a  Innocencio  iii  que  intimasse  o  rei  para  firmar 
pazes  com  ellas  c  abstèr-se  de  qualquer  aggres- 
são,  e  determinasse  que  essas  pazes  fossem  con- 
sagradas com  o  juramento  dos  prelados  e  ricos- 
homens,  para  ficarem  mais  solidas. 

Reduzida  a  contenda  a  estes  termos,  a  su-» 
prema  auctoridade  pontifical  facilmente  lhe  pôz 
fim,  mandando  assentar  as  pazes,  com  as  fian- 
ças requeridas  pelas  infantas  para  sufficiente  fir- 
meza, e  declarando  que  quem  as  quebrasse  in- 
correria nas  censuras  apostólicas.  Em  resultado 
d'isto  parece  que  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de 
ComposteUa  não  chegaram  a  resolver  cousa  al- 
guma ácêrca  das  indemnisações,  talvez  para  não 
darem  pretexto  a  novos  conflictos.  As  irmãs  de 
AlTonso  socegaram,  convencidas  provavelmente 
de  que  o  papa  era  parcial  do  rei  e  nada  obteriam 
d'elle  que  lhes  fosse  favorável,  e  se  esta  convicção 
as  desanimou,  é  mister  confessar  que  não  dei- 
xou de  ser  firmada  em  bons  argumentos.  Inno- 
cencio III  usou,  de  facto,  da  máxima  benevolência 
para  com  o  monarcha  portuguez.  Fcz-Ihe  mais 
do  que  justiça.  Âffonso  tinha  razão  contra  as  if 
mãs  quando  requeria  d'ellas  que  reconhecessem 
a  jurisdicção  da  coroa  sobre  as  suas  villas  e  os 
seus  castellos,  e  o  pontífice  não  podia  deixar  de 
decidir  a  seu  favor  em  tal  matéria  ;  mas  não  é 
duvidoso  que  antes  de  se  mostrar  moderado  fora 
violento  e  tentara  uma  espoliação,  pois  (jue  pre- 
tendera também  apossar-se  das  rendas,  que  em 
bom  direito  tinham  sido  doadas  sem  restricção 
por  Sancho  a  suas  filhas,  e  que  a  guerra,  os 
seus  damnos  e  estragos  haviam  procedido  d'esta 
pretenção  cúpida.  Havia  logar,  portanto,  para 
o  pedido  da  indemnisação.  Havia  também  bons 
motivos  para  obrigar  Affonso  a  affiançar  qual- 
quer concordata  que  fizesse,  com  penhor  mais 
valioso  do  que  a  palavra,  (]ue  nem  jurada  cum- 
pria ;  e  todavia  Innocencio  ni  dispensou-o  d'egta 
fiança,  desconheceu  o  direito  das  infantas  a  uma 
reparação,  fechou  os  olhos  ás  demasias  do  rei 
anteriores  ao  letigio  judicial,  e  attendeu-o  e  defe- 
riu-lhe  até  quando  se  insubordinou  contra  os 
legados  apostólicos.  Mais  ainda:  apesar  de  um 
processo  de  trez  annos,  que  correu  perante  nu- 
merosos juizes,  a  sentença  final  pronunciada  foi 
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tão  pouco  definitiva  e  determinou  tão  mal  a  po- 
sição de  D.  Thereza,  de  D.  Sanelia  e  D.  Branca, 
que  foi  necessário  voltar  ao  assumpto  no  princi- 
pio do  reinado  de  Sancho  ii.  Apenas  o  rei  se  deu 
por  satisfeito  com  as  decisões  pontificias,  o  juiz 
pôz  de  parte  a  demanda  que  tomara  tanto  a 
peito,  importando-se  pouco  com  as  duvidas  e  as 
incertezas  que  essas  decisões  deixavam  subsis- 
tir, com  risco  e  prejuizo  da  parte  mais  fraca  e 
primeira  aggravada:  veremos  qual  era  o  inte- 
resse que  o  movia  a  tanta  e  tão  pouco  sizuda 
condescendência. 

O  lastimoso  conflicto  durou  desde  1211  até 
1216,  e  foram  as  infantas  D.  Thereza  e  D.  San- 
cha que  principalmente  se  envolveram  n'elle. 
D.  Branca  acompanhou-as  e  partilhou  a  sua  sorte. 
D.  Berengaria  conservou-se  estranha,  provavel- 
mente por  ser  de  pouca  idade,  ás  desintelligencias 
da  familia,  e  em  1214  foi  dada  em  casamento  ao 
rei  da  Dinamarca,  Waldemar  ii.  D.  Mafalda  mos- 
trou desapego  dos  bens  terrestres  resignando-se 
á  espoliação,  que  soffreu  apesar  da  defeza  dos  lios- 
pitalarios,  e  procurou  no  claustro  a  paz  que  fugira 
do  paço.  Ahi  mesmo  a  procurou  a  fortuna.  Em 
1214  falleceu  d'enfermidade  o  nobre  e  glorioso 
rei  de  Casteiia  Affonso  viii,  e  succedeu-lhe  Henri- 
que I,  seu  filho  primogénito,  tendo  dez  annos  de 
edadc.  A  menoridade  do  rei  deu  ensejo  a  que  a 
sua  tutella  fosse  disputada  por  D.  Berengaria, 
repudiada  rainha  de  Leão,  e  pelo  conde  Álvaro 
Nunes  de  Lara;  o  conde  venceu  na  disputa,  e 
pensou  em  dar  a  Henrique  i  esposa  que  o  domi- 
nasse e  a  quem  elle  dominasse,  para  d'esta  arte 
annuUar  a  influencia  de  Berengaria.  A  esposa 
escolhida  foi  D.  Mafalda,  senhora  afamada  por 
virtudes,  de  juizo  são  e  grande  docilidade,  e  o 
consorcio  teve  logar  em  1215  com  muito  agrado 
do  rei  de  Portugal,  que  julgou  não  dever  dis- 
putar á  rainha  de  Castella  os  senhorios  que 
tirara  á  irmã,  e  portanto  lh'os  entregou  com 
•a  renda  que  d"elles  recebera.  Mas  o  casamento 
foi  infelicíssimo.  A  irmã  do  rei  castelhano,  mu- 
lher de  gonio  emprehendedor  e  irrequieto,  fez 
com  que  Innocencio  iii  o  annullasse  por  motivo 
de  parentesco,  e  D.  Mafalda  voltou  para  Portu- 
gal, e  cedendo  a  impulsos  de  piedade  tomou  o 
Véu  no  mosteiro  de  Arouca,  no  qual  veiu  a  fal- 
Jecer. 


CAPITULO   III 

Guerra  com  os  sarracenos 

■  Os  últimos  annos  do  reinado  de  Sancho  i  ha- 
viam sido  pacíficos.  Os  portuguezes  pareciam 
ter  desesperado  de  recuperar  os  territórios  con- 
quistados por  Yacub  na  invasão  que  chegara  ás 
margens  do  Tejo,  e  quando  o  klialifa  vencedor 
morreu,  seu  filho  Annasir  occupou  as  armas  em 
submetter  os  Ibn-Ganiyyahs,  que  procuravam, 
como  herdeiros  dos  almoravides,  minar  os  ali- 
cerces do  throno  almohade.  D'esta  distracção  de 
forças  c  attenções  procurou  aproveitar-se  o  rei 
de  Castella,  o  bellicoso  e  magnânimo  Affonso  vm, 
para  vingar  a  derrota  que  soflrêra  em  Âlarcos  e 
proseguir  no  empenho,  comnium  aos  monarchas 
christãos,  de  expulsarem  para  sempre  da  Penín- 
sula os  sectários  do  islam.  O  golpe  rijo  que  re- 
cebera, se  o  impossibilitara  por  momentos  de 
renovar  a  lucta,  não  lhe  quebrantara  o  animo 
viril.  SolTria  a  cusio  as  tregoas  que  fora  compel- 
lido  a  ajustar  com  Annasir,  e  repetia  a  miúdo : 
«Os  filhos  vingarão  o  sangue  vertido  pelos  pães» 
pondo  a  mira  dos  mais  desvelados  esforços  em 
preparar  essa  vingança.  E  logo  que  o  praso  das 
tregoas  expirou,  achando-se  em  paz  com  todos 
os  reinos  da  Hespanlia  e  ligado  por  alliança  aos 
monarchas  de  França  e  Inglaterra,  Aííonso  vni 
vestiu  as  armas  e  espreitou  occasiâo  e  pretexto 
para  recomeçar  a  campanha  contra  os  inimigos 
da  fé  chrislà. 

O  pretexto  não  lhe  faltou.  A  edificação,  por  elle 
intentada,  do  castello  de  Mora  ou  de  Maia  na 
fronteira  dos  estados  sarracenos  foi  por  estes  con- 
siderada como  declaração  de  guerra,  e  logo  o  rei 
castelhano  fez  entrar  seu  filho  Fernando  com 
algumas  tropas  no  território  dominado  pelos  ai- 
mohades,  e  devastou  as  cercanias  de  Baeza,  An- 
dujar  e  Jaen.  Os  chefes  d'estas  provindas  e  os 
seus  vizinhos,  não  podendo  resistir  ao  embate 
dos  christãos,  mandaram  emissários  a  Africa  pe- 
dir soccorro  a  Annasir,  já  então  liberto  dos  cui- 
dados da  guerra  civil,  e  este  mandou  pregar  o 
djihed,  ou  guerra  santa,  reuniu  grande  numero 
de  soldados,  e  em  numerosas  frotas  atravessou 
o  Estreito  e  desembarcou  em  Hespanha  em  1 210. 
Tendo  tomado  era  Sevilha  o  commando  das  tro- 
pas reunidas  de  Africa  e  de  Andalús,  passou  da 
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defensiva,  cm  que  se  haviam  colloi-ado  os  seus 
capitães,  á  oífensiva  vigorosa,  e  em  vez  de  se  en- 
contrar com  o  exercito  de  Fernando,  procurou 
romper  a  fronteira  castelliana  pondo  (^érco  a  Sal- 
vatierra.  A  rebater  esta  aggressão  acudiu  prom- 
ptamente  AtTonso  vni  em  pessoa,  mas  avistando 
a  multidão  dos  sarracenos  que  sitiavam  a  jiraça, 
reconheceu  (|ue  seria  imprudência  dar-lhes  Ijata- 
Ihas  e  mudou  o  rumo  da  expedição,  entregando 
a  guarnição  de  Salvaterra  á  sua  sorte,  que  devia 
ser,  apesar  do  esforço  com  que  se  defendeu  du- 
rante mezes,  succumhir  sob  o  peso  dos  mouros. 

O  coração  do  Allbnso,  alanceado  por  tal  desas- 
tre, foi  landiem  dilacerado,  n'esta  conjuncturu, 
pelo  lulleciniento  do  príncipe  Fernando,  victima 
do  repentina  enfermidade :  todavia,  o  corajoso 
nionarcha  nem  assim  se  desalentou,  e  deixando, 
por  não  poder  irapedil-o,  que  o  chefe  almohade 
fosse  vencendo  e  conquistando  nos  districtos  em 
que  penetrara,  foi  elie,  como  para  compensar-se, 
cercando  e  entrando  custellos  mussulmanos.  Che- 
gando ao  inverno  descançou  as  armas.  Mas  como 
se  convencera  por  dolorosa  experiência  de  que, 
só'  por  si,  não  poderia  rebater  a  invasão  dos  al- 
mohades,  aproveitou-se  da  interrupção  das  hos- 
tilidades para  reunir  forças  temerosas  com  que 
as  renovasse  mais  esperançado  no  triumpho,  e 
para  isto  pediu  soccorro  aos  monarchas  seus  vi- 
zinhos e  aos  cavalleiros  francezes,  e  pediu  ao 
papa  que  o  auxiliasse  com  a  sua  auctoridade  a 
promover  na  Europa  occidentai  uma  como  cruzada 
contra  os  mouros  de  Hespanha. 

O  papa  accedeu  diligentemente  ao  pedido,  of- 
fereceu  aos  soldados  que  se  alistassem  no  exer- 
cito de  Gasteila  as  indulgências  que  se  costuma- 
vam conceder  aos  que  iam  pelejar  na  Palestina, 
e  os  esforços  de  AlTonso  vni  foram  coroados  de 
êxito,  porque  em  Toledo,  logar  designado  para 
a  reunião  dos  homens  de  guerra  de  todas  as  par- 
tes, que  quizessem  acudir  á  christaudade  hespa- 
nhoia,  se  accumularani  em  breve  espaço  de 
tempo  forças  numerosas,  capazes  de  affronta- 
rera  o  poder  immenso  de  Annasir  e  terminarem 
a  campanha,  que  já  durava  havia  dois  annos.  En- 
tre os  príncipes  que  auxiliaram  os  castelhanos 
não  foi  dos  menos  diligentes  Affonso  n,  de  Por- 
tugal. Alliado  de  Affonso  viii,  como  o  fora  San- 
cho I,  e  seu  genro,  cumpria-lhe,  por  mais  estes 
dois  títulos  accrescidos  ao  de  christão,  prestar  ao 


sogro  o  n(!cessitado  serviço,  e  de  feito  não  lh'o 
regateiou,  apesar  da  sua  indole  pouco  aguerrida. 
Os  reis  de  Aragão  e  Navarra  também  juntaram 
as  suas  tropas  ás  de  Castclla,  e  do  concerto  dos 
monarchas  cliristãos  de  Hespanha  só  se  apartou 
o  leonez  AlTonso  ix,  que  calculou  que  podia  tirar 
proveito  da  guerra  do  seu  rival  Affonso  vni  com 
Annasir,  c  quiçá  fez  tractudo  secreto  de  ami- 
zade com  o  soberano  inflei,  como  outr'ora  o  fi- 
zera com  Yacub,  merecendo  que  o  fulminassem 
os  raios  da  Santa  Sé. 

O  soccorro  offerecido  por  Portugal  consistiu 
n'um  corpo  de  tropas  reunido  por  Aflbnso  n,  nas 
milícias  religiosas,  principalmente  nas  do  Tem- 
plo, commandadas  pelo  mestre  Gomes  Ramires, 
e  em  muitos  cavalleiros  e  peões,  que  voluntaria- 
mente se  dirigiram  para  Toledo,  niostrando-se, 
como  christãos,  dispostos  a  não  regateiarcm  o 
sangue  á  causa  santa  da  independência  de  Hes- 
panha. O  monarcha  Affonso  n  não  se  prestou, 
porém,  a  acompanhar  os  seus  guerreiros  e  col- 
locar-se  ao  lado  do  sogro.  Demoveu-o  natural- 
mente de  arriscar  a  sua  pessoa  o  génio,  que  logo 
na  infância  se  manifestou  só  propenso  a  comha- 
ter  sem  armas,  e  descuJparam-lhe,  de  certo,  a 
falta  de  enthusiasmo  bellicoso  os  complicados 
enredos  políticos,  em  que  andava  envolvido  para 
desappossar  as  irmãs  da  herança  paterna  c  ro- 
bustecer a  auctoridade  regia.  Se,  comtudo,  fal- 
tou o  rei  portuguez  na  iusida  hoste  que  em  1212 
se  abalou  de  Toledo  ao  encontro  dos  sarracenos, 
cobriram  a  sua  ausência  o  numero  e  o  valor  dos 
guerreiros,  que  rodeiavam  o  seu  pendão  has- 
teiado,  e  Portugal  teve  parte  brilhante  na  bri- 
lhante victoria  de  Navas  de  Tolosa. 

Esta  batalha  feriu-se  no  dia  16  de  julho.  O 
exercito  coUecticio,  movendo-se  de  Toledo,  en- 
caminhou-se  para  a  Serra  Morena,  juncto  da 
qual  acampara  Annasir.  A  passagem  pela  serra 
escabrosa  foi  dillicil  e  ia  pondo  termo,  por  des- 
alento dos  soldados,  á  expedição  a  tanto  custo 
começada.  Faltavam  mantimentos  para  tanta  co- 
pia de  gente  quanta  accompanhava  os  reis  chris- 
tãos, as  jornadas  apressadas  haviam  cançado  e 
estropiado  os  soldados,  deante  dos  seus  passos 
erguia-se  como  muralha  a  fechar-lhes  o  caminho  a 
cordilheira  alcantilada,  por  entre  cujas  penedias 
raro  se  encontrava  trilho,  as  difficuldades  e  os 
trabalhos  acabrunharam  os  espíritos,  fallou-se  em 
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retroceder,  e  o  exercito  ter-se-hia  desordenado, 
se  um  pastor,  ruja  iutcrveiH-ão  foi  tida  por  mila- 
grosa, não  ensinasse  aos  chefes  christãos  uma 
senda,  peJa  qual  poderam  atravessar  a  serra  e 
avistar  o  airaial  iiiimifío.  Apenas  o  avistaram,  as 
tropas  fizeram  alto  e  descanyaram  do  jornadeiar 
de  muitos  dias,  e  com  esta  paragem  ganharam 
confiança  os  mouros,  attribuindo-a  ao  medo.  De- 
pressa se  convenceram  de  que  tinham  errado.  A 
16  de  julho.cahirani  sobre  elles,  como  penedos 
despregados  da  serrania,  os  esquadrões  christãos, 
e  empenhou-se  uma  das  mais  formidáveis  bata- 
lhas que  ensanguentaram  terras  de  Hespanha. 

O  attaque  foi  impetuoso.  Os  reis,  em  pessoa, 
deram  exemplo  de  destemor.  O  de  Castella,  ar- 
rojando-se  ao  meio  das  legiões  sarracenas,  teria 
talvez  succumbido,  se  o  arcebispo  de  Toledo,  que 
o  accompanhava,  lhe  não  recordasse  os  deveres 
de  capitão ;  o  de  Navarra  foi  o  primeiro  que  des- 
pedaçou as  cadeias  de  ferro  que  fechavam  o  ar- 
raial mussulmano,  na  parte  onde  Annasir  tinha 
a  tenda ;  o  de  Aragão  egualmente  practicou  gen- 
tilezas; e  se  faltou  n'esta  porfia  de  heroísmos 
o  rei  de  Portugal,  os  portuguezes  assignala- 
ram-se  entre  os  seus  n-niâos  d 'armas  pelo  ar- 
rojo em  accomnietter  e  pela  firmeza  em  resistir, 
merecendo  citação  honrosa  dos  próprios  histo- 
riadores hespanhoes. 

O  resultado  de  tanta  bravura  foi  a  fuga  de  An- 
nasir e  a  derrota  dos  seus  soldados,  dos  quaes 
se  diz  terem  perecido  duzentos  mil  As  mãos  im- 
piedosas dos  inimigos.  A  Hespanha  estava  mais 
uma  vez  salva;  por  isso,  quando  se  espalhou  a 
noticia  e|a  fama  da  victoria  ganha  por  AtTonso  vin, 
em  todos  os  logares  da  Península,  onde  se  ado- 
rava a  cruz,  ressoaram  hymnos  de  alegria  e  de 
louvor  a  Deus,  celebrando  a  batalha  das  Navas 
de  Tolosa  como  um  dos  mais  memorandos  suc- 
cessos  dos  fastos  da  Hespanha  ehristã. 

Foi  a  batalha  de  Navas,  como  em  seu  logar  nar- 
rámos, que  obrigouorei  deLeão,  que  se  internara 
em  Portugal  com  o  pretexto  de  soccorrer  D.  The- 
reza,  a  parar  no  caminho  das  victorias :  o  premio 
do  esforço  dos  portuguezes  na  sangrenta  batalha 
foi,  portauto,  indirectamente,  o  insuccesso  da 
invasão  de  Aflonso  ix.  Outra  vantagem  resultou 
ainda,  para  o  estado  de  Affonso  ii,  da  derrota  de 
Ajinasir ;  com  ella  cobraram  alento  o  rei  e  os  sú- 
bditos para  se  aveinturarem  novamente,  com  a 


lança  na  mão,  nos  territórios  visinhos,  oceupa- 
dos  pelos  sarracenos  e  até  então  defendidos  pela 
dolorosa  recordação  das  invasões  de  Yacub. 
Desde  a  data  d'estas  iovasões  nada  se  emprehen- 
di?ra,  por  parte  dos  portuguezes,  contra  os  mou- 
ros das  fronteiras,  senão  algumas  correrias  sem 
importância,  feitas  principalmente  pela  cavallaria 
das  ordens  militares,  que  nunca  deixavam  arrefe- 
cer os  braços  nem  enferrujar  as  armas.  Mas  a  victo- 
ria das  Navas  predispôz  os  ânimos  para  sacudirem 
o  terror  e  o  desalento,  de  que  estavam  possuídos. 
Começaram  de  voltar-se  as  attenções  para  o  es- 
tado das  províncias  do  sul  do  Tejo,  começaram 
de  accender-se  novamente  os  brios  guerreiros  nos 
corações  dilatados  com  a  alegria  do  triumpho 
christâo  das  Navas,  e  esta  transformação,  de 
que  deviam  resultar  gloriosos  feitos  d'armas  e 
importantes  conquistas,  foi  ainda  auxiliada  por 
acontecimentos  inesperados,  que  levaram  a 
guerra  civil  ao  seio  do  império  almohade  e  lhe 
apressaram  a  decadência,  otTerecendo-o,  desar- 
mado, aos  golpes  desassombrados  dos  inimigos 
seculares. 

Annasir  ficara  acabrunhado  com  o  desbarato 
que  sofTrêra,  e  sem  esperança  de  se  vingar  reli- 
rou-se  para  Africa,  recolheu-se  nos  paços  de 
Marrocos  e,  renunciando  á  carreira  das  armas, 
entregou-se  aos  deleites  com  tal  abandono,  que 
acabou  por  também  renunciar  a  coroa  em  favor 
de  seu  filho  Yusuf  ou  Aben-Yacub  Al-Mostanser- 
Billah,  vindo  a  morrer  envenenado  em  1214.  O 
novo  amir,  Al-Mostanser,  não  estava  ainda  em 
edade  de  reger  povos,  e  a  tutella  de  seus  tios  e 
dos  wasires  suppriu  esta  deficiência,  não  já  para 
escrever  uma  pagina  brilhante  na  historia  dos 
almohades,  mas  ao  menos  para  conservar  o  im- 
pério sujeito  e  pacifico;  mas  quando  a  creança 
chegou  á  edade  viril  e  lançou  mão  das  rédeas 
do  governo,  mostrou-se  logo  como  destinado 
para  cavar  a  ruina  do  throno,  que  tão  levan- 
tado fora  em  Africa  e  em  Hespanha  por  seu 
invicto  avô.  Aífastando  de  si  os  parentes,  os 
tutores  c  os  homens  de  mais  experiência  e  po- 
der, mandou-os  governar  vários  districtos  da 
Península,  e  elles,  para  se  desforrarem  da  perda 
do  valimento,  deram-se  a  espoliar  os  povos,  de 
que  eram  regentes,  por  ambição  de  riquezas, 
semearam  descontentamentos,  enfraquecendo  a; 
própria  auctoridade  e  desacreditando  adoamii<^! 
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seu  amo,  e,  portanto,  prepararam  a  renovação 
(las  guerras  civis,  com  asquaos,  dilacerando-se 
os  sarracenos,  folgavam  e  Iriumphavam  os  chris- 
tãos. 

la  em  bom  caminho  a  dissoliit;ão  do  império 
almohade  quando  chegou  o  anno  de  lá  17.  Este 
mesmo  anno  foi  assigiiahulo  por  grande  agitação 
e  grande  movimento  dhomens  d'armas  na  líu- 
ropa:  reunia-se  uma  nova  expedição  pararir  com- 
liater  á  Terra  Santa.  Orcinochi-istãoda  Palestina 
estava  quasi  reduzido  ao.-?  territórios  de  .\cre  e  de 
Tyro.  Mingoava  já  a  corrente  de  cruzados,  que 
antes  alagara  em  succcssivas  inundaçõas  o  súlo 
consagrado  pelas  tradições  religiosas,  facilitan- 
do-se  assim  a  completa  victoria  dos  mussulmanos 
sobre  os  e.\ercitos  da  Europa,  levantados  á  voz  do 
papado.  (J  fanatismo,  que  a  principio  escolhera 
O  Oriente  para  campo  de  batalha,  achara  outra 
liç^i  em  que  raivasse,  e  achára-a  no  Occidente : 
exterminar  herejes  parecia  tão  benemérita  e  glo- 
riosa façanha  como  combater  infiéis,  Tolosa  e 
Alby  disputavam  a  Jerusalém  a  honra  de  converter 
a  piedade  em  furor  e  o  chrislianismo  em  religião 
de  verdugos,  e  a  mquisição  nascente  preteria  já 
a  cruzada  e  Domingos  de  (jusman  eclipsava  Pe- 
dro o  Eremita.  Esta  diversão,  produzida  nos  âni- 
mos, ameaçava  fazer  abandonar  de  todo  a  em- 
preza,  já  secular  e  já  encarecida  por  torrentes  de 
sangue,  de  resgatar  o  .Santo  Sepulchro  do  jugo 
dos  mussulmanos,  e  o  papa  Innocencio  ni,  que 
reconheceu  o  perigo,  cuidou  de  acudir  ã  ruina 
do  reino  christão  da  Palestina  convocando  o 
quarto  concilio  lateranense,  para  exhortar  os 
príncipes  e  vassallos  a  cruzarem-se  mais  uma 
vez.  Honório  iii,  que  lhe  succedeu,  proseguiuno 
intento  de  promover  a  expedição  ã  Syria.  Pre- 
gou, negociou,  exhortou,  seduziu,  mas,  afinal, 
porque  os  ânimos  andavam  já  desgostosos  das 
aventuras  do  Oriente,  só  conseguiu  que  da  Hun- 
gria e  da  .\llemanha  se  movesse  gente,  respon- 
dendo ao  pregão  de  guerra,  ao  djihed  catholico, 
que  soara  em  Roma. 

André,  soberano  da  Hungria,  e  o  duque  d'Aus- 
tria,  á  frente  de  tropas  numerosas  partiram  por 
terra  para  a  Syria  em  1217,  e  ao  mesmo  tempo 
velejou  de  Wlaardingen  uma  numerosa  frota, 
transportando  os  cruzados  das  províncias  visi- 
nhas  do  Rheno  inferior,  que  eram  commandados 
pelo  conde  de  Wilhe  e  por  Guilherme,  conde  de 


Hollanda.  Esta  frota,  de  mais  de  duzentas  ve- 
las, encaminhando-se  para  o  Mediterrâneo  tocou 
n'uma  parte  da  Galliza,  como  era  usual,  e  des- 
embarcou os  passageiros  para  irem  em  peregri- 
nação a  Santiago  de  (Jompostella.  Em  seguida 
tomou  novamente  o  mar,  correndo  para  o  sul ; 
mas  perto  da  costa  de  Portugal  açoutou-a  uma 
furiosa  borrasca  e  dispersaram-se  os  baixeis,  dos 
quaes,  os  que  não  naufragaram,  se  acolheram  no 
Douro  e  depois  no  Tejo.  N'este  rio  estavam  sur- 
tos, a  10  de  julho  de  1217,  cerca  de  cento  e  cin- 
coenta  navios  de  cruzados,  estando  com  elles  os 
principaes  chefes  da  expedição,  os  condes  de 
lloliaiida  e  de  Withe. 

Este  acontecimento,  a  visita  de  tantos  homens 
d 'armas,  fez  augmentar  o  desejo  que  já  sentiam 
Atfonso  II  ou  os  seus  capitães  de  aproveitar  a 
prostração  dos  almohades  para  resarcir  os  dam- 
nos  causados  pela  invasão  de  Yacub  em  1191, 
intentando  uma  reconquista,  que  devia  come- 
çar por  Alcácer  do  Sal,  a  mais  adiantada  forta- 
leza mussulmana  para  o  lado  do  Tejo.  O  bispo 
de  Lisboa,  Sueiro,  guerreiro  mal  disfarçado  com 
as  vestes  sacerdotaes,  o  bispo  de  Évora,  que  se 
achava  em  Lisboa,  e  o  commendadordePalmella, 
da  ordem  de  Santiago,  que,  como  visinho  dos 
mouros  d'.\lcacer,  todos  os  dias  terceiava  com 
elles,  tanto  que  viram  os  cruzados  no  porto  lem- 
braram-se  de  pedir  o  seu  auxilio  para  uma  ex- 
pedição guerreira,  como  o  haviam  pedido  Affonso 
Henriques  e  Sancho  i  a  outros  estrangeiros,  e 
tendo-lhes  feito  uma  recepção  magnifica  entra- 
ram com  elles  em  negociações  para  os  moverem 
a  attacar  Alcácer,  auctorisados,  segundo  é  de  crír, 
por  Affonso  ii.  As  negociações  foram  demoradas. 
Os  condes  de  Hollanda  e  de  Wilhe  cederam  ás 
instancias  de  Sueiro  e,  tendo  informações  de  que 
parte  dos  cruzados,  que  se  preparavam  para,  como 
elles,  passarem  á  Syria,  haviam  resolvido  addiar 
a  partida,  resolveram  ficar.  xNera  todos  os  seus 
companheiros,  porém,  tiveram  egual  condescen- 
dência. Por  causa  d'ir  ou  ficar  houve  na  frota  ter- 
rível discórdia.  Os  frisões  teimaram  em  prose- 
guir  na  arriscada  viagem.  E,  não  sendo  possível 
despersuadil-os,  oitenta  naus  levantaram  ferro  e 
saíram  a  barra,  ficando  no  Tejo  apenas  cem, 
promptas  a  desembarcarem  a  gente  que  tinham 
a  bordo,  para,  de  concerto  com  os  portuguezes, 
investir  a  forte  cidade  mussulmana. 
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Como  a  empreza  projectada  era  difBcil  e  se- 
ria impossível  com  tropas  pouco  numerosas,  os 
prelados  de  Lisboa  e  Évora  começaram  a  pregar 
crusada  em  Portugal,  e  as  suas  vozes  agitaram 
toda  a  nação,  c  principalmente  as  ordens  mili- 
tares. Em  quanto  se  reunia  e  organisava  a  gente 
que  de  toda  a  parte  acudia  ás  armas,  os  condes 
de  Iloilanda  e  de  Withe  sairam  do  porto  e  subi- 
ram até  iis  proximidades  da  cidade  ameaçada,  e 
simultaneamente  moveram-se  por  terra  os  bis- 
pos e  o  comniendador  dePalmelia,  Martinho  iio- 
drigues,  capitaneando  um  pequeno  exercito.  A 
30  de  Julho  romperam  os  cruzados  as  hostilida- 
des, desembarcando,  assaltando  as  cercanias  da 
praça  e  escaramuçando  com  alguns  almogaurcs, 
que  d'ella  se  adiantaram ;  e  dado  assim  annun- 
cio  da  sua  chegada,  acamparam,  esperando  pe- 
los portuguezes.  Estes  chegaram  quatro  dias  de- 
pois e  então  se  apertou  o  sitio  e  se  preparou  o 
assalto. 

A  cidade  era  cercada  por  muralhas,  que  pare- 
ciam alevantadas  por  titans,  e  atalayada  por  tor- 
res erguidas  como  a  topetarem  com  as  nuvens. 
As  forlificaçõas  davam  duas  voltas  á  povoação, 
assente  na  crista  de  um  monte  aspérrimo.  De 
roda  d'ellas  verdejavam  os  olivedos  c  os  figuei- 
raes,  escondendo-lhe  os  alicerces  na  ramaria:  foi 
nos  seus  troncos  annosos  que  primeiro  feriu  o 
ferro  dos  assaltantes.  Tombado  o  arvoredo  e 
amontoado  nos  fossos  para  os  cegar,  portugue- 
zes e  estrangeiros  subiram  á  escala,  mas  foram 
rebatidos  e  houveram  de  fugir  acossados  pelas  fre- 
chas e  virotes,  despedidos  dos  muros,  e  pelas 
labaredas  ateiadas  nas  fachinas  por  artificio  dos 
sarracenos.  Cuidou-se  então  de  demolir  as  mu- 
ralhas, que  se  não  podia  escalar,  abriram-se 
minas  e  dispozeram-se  engenhos,  veiu  ao  chão 
parte  duma  torre,  mas  como  por  zombaria  da 
sorte  ficou  de  pé  e  intacta  a  sua  parede  interior, 
ligando  os  lanços  do  muro  e  fechando  a  passagem 
aos  crusados. 

Entretanto,  o  governador  d'Alcaccr,  Abu-Ab- 
dullah,  experimentado  e  corajoso  guerreiro, 
mandara  pedir  auxilio  de  tropas  aos  walis  das 
cidades  vizinhas.  Diz-se  também  que  a  noticia 
do  aperto  em  que  se  achava  a  praça  chegou  a 
Al-mostanser,  e  que  o  amir  ordenou  aos  seus 
delegados  em  Hespanha  que  lhe  acudissem  com 
diligencia ;  e  em  resultado  dos  pedidos  de  Ab- 


duUah  ou  das  ordens  do  seu  soberano,  quando 
os  christãos  mais  se  embraveciam  contra  as  pe- 
dras de  Alcácer,  appareceu-lhes  de  improviso  um 
exercito  numeroso,  avançando  pelos  dilatados 
plainos  que  o  Sado  corta,  para  descercar  a  ci- 
dade. N'este  exercito,  que  se  calcula  ser  composto 
de  quinze  mil  cavallos  e  quarenta  mil  infantes, 
vinham  o  governador  do  di-stricto  de  Badajoz,  o 
de  Sevilha,  os  walis  de  Jaen  e  Xerez,  os  cheicks 
de  Sidónia,  Ecija  e  Carmona,  com  as  tropas  que 
cada  qual  podéra  reunir,  de  modo  que  quasi  todo 
o  poder  mussulmauo  do  Andalús  se  congregara 
para  disputar  a  Affonso  ii  a  posse  de  Al-kassr. 
Tantos  inimigos  á  vista  ateniorisaram  os  chris- 
tãos :  felizmente  alevantaram-lhes  os  ânimos  os 
soccorros  valiosos  e  inesperados  que  receberam, 
sendo  o  primeiro  de  trinta  e  dois  navios,  e  o  seu 
pequeno  arraial  foi  a  toda  a  pressa  fortificado  com 
trincheiras  e  fossos,  porque  não  sendo  possível 
o  atlaqup  com  apenas  trezentos  homens  de  ca- 
vallo,  era  prudência  preparar  elementos  para  a 
defesa  heróica.  Para  ella  se  apercebiam  os  cerca- 
dores,  exhortando-se  talvez  para  venderem  caras 
as  vidas,  quando  se  lhes  foram  junclar  o  mestre 
do  Templo  com  a  sua  milicia,  os  hospitalarios 
e  muitos  cavalleiros  accompanhados  por  nume- 
rosa peonagem,  e  como  este  reforço,  se  não  era 
numeroso,  porque  não  excedia  quinhentos  caval- 
leiros com  os  homens  d'armas  que  a  cada  um  cos- 
tumavam andar  junctos,  inspirava  confiança  pela 
intrepidez  dos  capitães  que  o  commandavam  e 
pelo  prestigio  dos  balsões,  o  terror  que  se  espa- 
lhara no  acampamento  christão  mudou-se  em 
regosijo,  c  logo  se  resolveu  para  o  dia  seguinte 
um  attaque  impetuoso  contra  os  sarracenos.  Esse 
dia,  dia  destinado  á  gloria,  era  o  de  11  de  se- 
tembro de  1217. 

Apenas  amanheceu  adiantaram-se  trezentos  ca- 
vallos para  explorar  o  terreno  e  observar  as  dis- 
posições do  inimigo:  este  descobriu-os,  e  forças 
superiores  correram  sobre  elles.  Não  fugiram  os 
denodados  exploradores:  esperaram  o  embate, 
pelejaram  com  firmeza  durante  algum  tempo, 
mas  crescendo  de  continuo  o  numero  dos  sar- 
racenos, que  procuravam  envolver  os  mingoa- 
dos  esquadrões,  tiveram  de  voltar  costas  e  à  es- 
pora fita  procurar  refugio  entre  os  seus.  Vendo-os 
fugir,  os  mouros  perscguirara-n'os ;  perseguin- 
do-os  em  carreira  desordenada,  chegaram  com 
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elies  ao  acampamento,  (leneralisou-se  pntão  o 
combate.  Os  quiiiJientoscavalleiros,  chegados  na 
véspera,  esperavam  já  em  ordem  do  batalha  as 
noticias  dos  exploradores :  vendo-os  regressar 
acossados  pela  multidão  de  infiéis,  enristam  as 
laní,'as  e  precipitam-se  em  massa  sobre  os  esqua- 
drões contrários.  Vae  na  sua  frente  o  commenda- 
dor  de  Palraella,  cobrindo  a  cabeia  com  o  escudo 
e  agitando  com  a  mão  direita  o  pendão  da  ordem, 
e  logo  apòz  elle  Pedro  Alviliz,  o  mestre  do  Tem- 
plo ;  os  dois  penetram  nas  fileiras  sarracenas,  e 
imitam-lhes  a  intrepidez  os  freires,  que  os  tinham 
por  exemplos.  U  choque  é  medonho.  Um  contra 
dez,  os  portuguezes  practicam  extremos  de  va- 
lor. Tanto  os  exalta  a  fé  rehgiosa  e  o  enthusias- 
mo  bellicoso  que,  como  em  delirio,  julgam  vêr 
nos  ares  legiões  de  cavalleiros  celestiaes,  ferindo 
nos  sarracenos.  X  confiança,  que  gera  heroísmo, 
recresce  n"elh«s,  e  amiúdam  os  golpes.  Já  os 
mussulmanos  titubeiam  e  se  desordenam.  JSo  tu- 
multo combatem-se  uns  aos  outros,  os  esquadrões 
atropellam-se  e  esmagam-se,  e  ferindo  sempre 
n'elles  as  lanças  cbristãs,  perdem  afinal  a  cora- 
gem e  a  disciplina,  o  que  era  luzido  exercito 
converte-se  em  tropel  de  gente  amedrontada, 
que  só  procura  a  fuga  e  na  fuga  se  espedaça, 
torna-se  geral  a  debandada,  e  a  cavallaria  christã 
[lersegue  por  dez  milhas,  até  onde  lho  consente 
o  dia,  os  restos  dispersos  da  formidável  hoste, 
([ue  ainda  na  véspera  fizera  desesperar  da  vida 
os  siliadores  de  .\lcacer.  .\  carnificina  foi  espan- 
tosa. Durante  trez  dias  se  aprisionaram  e  mata- 
ram, em  largas  correrias,  mouros  dispersos  nos 
arredores  da  cidade.  l)s  walis  de  Jaen  e  Córdova 
ficaram  entre  os  mortos,  e  quatorze  a  quinze  mil 
cadáveres  de  mussulmanos,  amontoados  na  pla- 
nície dilatada  que  se  descobria  das  torres  de  Al- 
cácer, apavoraram  os  seus  moradores,  fazendo- 
Ihes  presentir  a  sorte  que  os  esperava. 

Esta  batalha  passou  por  um  dos  mais  gloriosos 
feitos  da  cavallaria  portugueza  nos  primeiros 
tempos  da  monarchia,  porque  era  grande  a  des- 
egualdade  dos  exércitos,  e  por  isso  anda  a  lenda 
misturada  na  narração,  que  d'ella  fazem  os  chro- 
nistas.  Dizem  que  antes  de  se  empenhar  a  lucta 
e  quando  os  soldados  christâos  estavam  já  além 
do  rio,  lhes  appareceu  no  céu,  em  que  fitavam 
as  vistas,  uma  claridade  deslumbrante,  que  a 
uns  pareceu  uma  cruz,  a  outros  um  estandarte. 


\  intervenção  dos  cavalleiros  aéreos  também  se 
attribuiu  boa  parte  na  assombrosa  victoria,  e 
para  que  se  não  podesse  descrer  do  prodígio  as- 
severou-se  que  deram  testemunho  d'elle  os  pri- 
sioneiros sarracenos.  O  que  foi,  porem,  real  e  é 
humano,  é  que  os  freires  das  três  ordens  milita- 
res, do  Templo,  do  Hospital  e  de  Santiago  porfia- 
ram, achando-se  reunidos,  por  se  excederem  uns 
aos  outros  em  gentilezas  de  valor,  ás  quaes  houve 
de  ceder  o  numero. 

Abu-Abdullab,  que  assistiu  ao  extermínio  dos 
que  vinham  soccorrel-o  sem  poder  juntar-se- 
Ihes,  porque  os  cruzados  vigiavam  as  portas  da 
cidade,  não  desanimou  por  se  ver  entregue  ás  pró- 
prias forças,  nem  quando,  logo  depois  do  successo 
que  narrámos,  soube  também  que  uma  esquadra 
que  lhe  levava  gente  c  munições  fora  destroçada 
por  um  temporal.  Preparou-se  para  a  resistência 
ao  transe,  e  quando  os  sitiadores,  cheios  de  con- 
fiança, accometteram  as  muralhas,  acharam-n'as 
guarnecidas  por  homens  inteiros  d'animo  e  de 
braço  valido.  Mais  d'uma  escalada  foi  rebatida, 
e  os  christâos  houveram  de  resignar-se  a  nova- 
mente attacar  as  fortificações  com  minas  e  enge- 
nhos. N'estes  demorados  trabalhos  consumiram 
mais  um  mez,  durante  o  qual  foram  quasi  quo- 
tidianos os  combates  ás  portas  da  cidade  ou 
debaixo  dos  alicerces  dos  seus  muros,  e  só  no 
meiado  de  outubro,  quando  já  quasi  não  tinha 
que  defender  senão  um  montão  de  ruinas,  é  que 
Abu-Abdullah  consentiu  em  rcnder-se,  entregan- 
do-se  prisioneiro  com  toda  a  guarnição  e  aban- 
donando os  habitantes  á  mercê  dos  vencedores. 
A  18  de  outubro  entraram  estes  em  Alcácer,  onde 
fizeram  dois  mil  captivos  e  recolheram  ricos  des- 
pojos. 

O  auxilio  dos  cruzados  estrangeiros  fora  va- 
lioso na  empreza  d'.Ucacer.  Mais  disciplinados 
que  os  sitiadores  de  Lisboa  e  Silves,  estes  ho- 
mens de  guerra  fraternisaram  de  tal  modo  com 
os  portuguezes  e  fizeram  estimar  em  tanto  o 
seu  valor,  que  o  beUicoso  bispo  Sueiro  imagi- 
nou demoral-os  por  mais  um  anno  em  Portu- 
gal, para  os  empregar  em  novas  campanhas 
contra  os  inimigos  da  cruz.  O  plano  também 
agradou  aos  condes  de  Hollanda  e  Wilhe,  e  es- 
tes, por  uma  parte,  e  por  outra  o  arcebispo  de 
Évora,  o  bispo  de  Lisboa,  o  mestre  do  Templo, 
o  prior  do  Hospital  e  o  commendador  de  Palmella 
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escreveram  ao  pontífice,  Honório  iii,  explicando 
e  justificando  a  demora  da  frota  cruzada  no  occi- 
dentc  da  Europa,  e  pedindo-lhe  que  dispensasse 
a  gente  que  elJa  tinha  a  bordo  de  seguir  im- 
mediatamente  para  o  Oriente,  perniittindo-lhe 
applicar-se  a  expulsar  os  sarracenos  da  Penin- 
sula.  Também  pediram  ao  papa  que  ajudasse 
com  a  sua  auctoridade  espiritual  o  empenho  em 
que  estavam  de  espurgar  de  infiéis  as  terras  de 
Hespanha,  que  concedesse  a  todos  os  soldados, 
cruzados  ou  não,  que  quizessem  coadjuvar  esse 
empenho  as  mesmas  indulgências  outhorgadas 
aos  que  combatiam  na  Palestina,  que  deixasse 
applicar  o  vigessimo  dos  rendimentos  do  clero 
de  toda  a  Península  á  continuação  da  guerra,  e 
finalmente  que  auctorisasse  os  indivíduos  que, 
por  algum  motivo,  occorrido  durante  a  sua  de- 
mora em  Portugal,  se  achavam  inhabilitados  de 
passar  ao  Oriente,  a  regressarem  à  pátria  sem 
incorrerem  em  censura.  Todos  estes  pedidos  fo- 
ram recommendados  com  o  encarecimento  das 
vantagens,  que  resultariam  para  a  christandade 
e  para  Portugal  do  serviço  militar  dos  esforça- 
dos estrangeiros,  e  á  espera  de  que  ejles  al- 
cançassem deferimento  se  conservaram  os  condes 
de  Hollanda  e  de  Wíthe  no  porto  de  Lisboa.  Mas 
esperaram  debalde.  O  papa,  que  tinha  mais  a 
peito  a  libertação  dos  logares  santos  do  que  o 
engrandecimento  do  reino  de  Affonso  u,  ordenou 
que  os  cruzados  cumprissem  os  seus  votos  par- 
tindo sem  detença  para  a  Palestina,  e  a  frota  saiu 
do  Tejo  em  31  de  março  de  1218,  logo  que  a 
volta  da  primavera  lhe  proraetteu  viagem  segura, 
e  os  portuguezes  ficaram  entregues  ás  propicias 
forças,  que  lhes  não  pareciam  sufficintes  para 
alTrontarem  os  exércitos  do  império  almohade, 
ainda  que  decadente  da  sua  formidável  gran- 
deza. 

Sós,  mas  alentados  com  a  victoria  d'Alcacer, 
os  guerreiros  de  Affonso  ii  ainda  se  internaram 
no  Alemtejo,  recuperando  alguns castellos  perdi- 
dos em  1191 ;  todavia  não  foram  longe  nem  ti- 
veram ensejo  de  íllustrar  novamente  as  armas. 
Por  sua  parte,  os  sarracenos  não  tentaram  des- 
forrar-se  da  derrota  soffrida,  a  qual,  seguindo  de 
perlo  o  desbarato  de  Navas,  acabara  de  atemo- 
risal-os.  O  império  almohade  corria  para  a  ruína, 
impellido  pelos  inimigos  e  pelos  súbditos.  Infe- 
liz na  guerra  com  os  christãos,  o  voluptuoso  Al- 


Mostanser  não  o  foi  menos  com  a  paz  interna. 
ManttHe-a  somente  a  fraqueza  da  auctoridade 
suprema,  que  tudo  permittia,  até  a  desobediên- 
cia, aos  walis  e  aos  cheicks,  e  estes,  regallados 
com  o  poder,  fugiram  de  aventurar-se  em  em- 
prezas  guerreiras  e  deixaram  a  Portugal  dilata- 
dos annos  de  tregoas,  de  tregoas  a  que  Attbnso  ii 
não  quiz  renunciar,  porque  as  aproveitou  em  tra- 
ballios  de  organisação  politica  e  administrativa, 
e  que  só  foram  perturbadas  pelas  ordens  milita- 
res, nunca  fatigadas  das  correrias,  em  que  davam 
exercício  aos  braços,  recolhiam  prezas  e  alar- 
gavam possessões. 

CAPITULO  IV 

Relações  com  os  reinos  de  Leão 
8  Castella 

A  politica  exterior  de  Sancho  i  consistiu,  como 
a  seu  tempo  observámos,  em  oppôr  á  inimizade, 
que  lhe  votava  Affonso  ix  de  Leão,  a  sua  estreita 
amísade  com  o  monarcha  de  Castella.  Já  vimos 
como  Affonso  ii  respeitou  as  tradições  d'esta  po- 
lica  hábil.  Sempre  em  paz  com  Affonso  vni,  pres- 
tando-lhe  todos  os  serviços  que  elle  reclamava  da 
sua  lealdade,  ajudou-o  com  o  esforço  dos  seus 
soldados  a  vencer  em  Navas  de  Tolosa :  o  mo- 
narcha de  Castella,  em  compensação,  obrigou 
Affonso  IX  a  sair  de  Portugal  e  restituir  as  con- 
quistas que  tinha  feito,  logo  que,  vencedor  de 
Annasir,  poude  ameaçar  o  vizinho  turbulento,  tão 
inimigo  seu  como  do  genro.  E  como  a  alliança, 
mantida  com  esta  reciprocidade  de  bons  oflicios, 
não  era  meramente  pessoal  e  fundada  no  paren- 
tesco, quando  Affonso  vni  morreu,  era  1213,  o 
rei  portuguez  desejou  conservar  com  o  seu  suc- 
cessor  o  pacto  de  amizade  e  família,  e  consentiu 
gostosamente  no  casamento  da  irmã,  D.  Mafalda, 
com  o  joven  Henrique  i. 

Este  casamento,  porem,  foi  annullado  ainda 
antes  do  consorte  ter  chegado  á  edade  de  poder 
cousummal-o,  e  como  preponderou  em  Castella 
a  infiuencia  de  D.  Berengaria,  irmã  de  Henrique, 
que  combatera  tenazmente  o  enlace  do  irmão 
com  D.  Mafalda,  poude  crer-se  por  momentos  que 
a  antiga  alliança  de  Castella  e  Portugal  se  rom- 
peria, a  despeito  das  intenções  pacificas  de  Aí« 
fonso.  Mas  não  chegou  a  haver  occasião  para  o 
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rompinifiito.  Henriíjui!  i  falleceu  re[ieiitinani('nt(; 
em  1217,  e  não  tendo  lilhos,  o  direito  de  tingir 
a  coroa  coube  a  sua  irmã  mais  velha,  D.  Beren- 
garia,  que  o  cedeu  ao  filho,  Fernando  iii,  fazen- 
do-o  acclamar.  A  morte  de  Henrique  deu  então 
logar  a  que  o  mouarcha  leonez  concebesse  um 
plano  ambicioso.  Tinha  elle  sido  esposo  de  D.  Ue- 
rengaria,  depois  de  o  ter  sido  de  D.  Thereza,  e 
o  papa  arraiicára-lhe  dos  bragos  a  infanta  caste- 
lhana por  motivo  semelhante  ao  que  invocara 
para  o  obrigar  a  di  vorciar-se  da  filha  de  Affouso  ii. 
U  segundo  divorcio  não  lhe  causara,  talvez,  tanto 
desgosto  como  o  primeiro:  quando,  porém,  viu 
D.  Bcrengaria  senhora  do  throno  de  Castella,  de- 
sejou-a  novamente  para  esposa,  pondo  a  mira  em 
reunir  os  estados  de  Leão  aos  de  Castella,  e  of- 
fereceu-lhe  refazer  o  enlace  desfeito  pelo  papa, 
proinettendo  alcançar  d'elle  uma  reconsideração. 
Ksle  plano,  que  denota  bem  quanto  era  phantasista 
a  ambição  de  Affonso  i.x,  não  agradou  à  herdeira 
de  Henrique  i,  pouco  saudosa  do  seu  curto  viver 
conjug;;!:  rejeitou-o  abertamente,  cedeu  a  coroa 
a  Fernando,  e  o  rei  leonez  tanto  se  exasperou  cora 
a  rejeição  e  o  mallogro  do  seu  ambicioso  proje- 
cto, que  buscou  pretextos  para  declarar  guerra  a 
seu  próprio  filho. 

D.  Berengaria  e  Fernando  ni  tiveram,  pois,  de 
sustentar  nas  fronteiras  o  peso  dos  exércitos  leo- 
nezes,  quando  ainda  duríiva  a  guerra  civil  pro- 
movida pelo  conde  Álvaro  Nunez  de  Lara,  e 
n'esta  perigosa  situação  desejaram  manter,  e  man- 
tiveram de  facto,  relações  politicas  com  Affonso  ii, 
i|ue  também  não  se  prestou  a  ajudar  a  rebellião 
de  Lara,  apesar  de  ter  tomado  partido  por  elle 
quando  se  declarou  rival  da  filha  de  Affonso  vni, 
e  haver  consentido  em  que  D.  Mafalda  fosse  sen- 
tar-se  no  throno,  ao  lado  de  Henrique  i,  para  ser 
instrumento  da  politica  do  ambicioso  conde.  Os 
successos  da  campanha  dos  leonezes  contra  os 
castelhanos  não  pertencem  ao  nosso  quadro  his- 
tórico :  o  resultado  politico  d'essa  campanha  foi, 
comtudo,  para  Portugal,  o  estreitarem-se  mais  e 
mais  as  suas  relações  de  amizade  com  Castella. 
Ambos  inimigos  do  rei  de  Leão  e  avexados  por 
elle,  Fernando  ni  e  Affonso  ii  approximaram-se 
naturalmente;  D.  Berengaria  esqueceu-se  de  que 
o  rei  portuguez  se  ligara  em  tempo  ao  conde  de 
Lara  contra  ella ;  e  a  alliança  luso-castelhaua,  que 
durara  todo  o  reinado  de  Sancho  i,  pendurou  no 
VOL.  1—20. 


de  seu  tillio,  como  pacto  de  resistência  á  hostili- 
dade de  AlTonso  ix,  visinho  incommodo  e  perir 
goso  dos  dois  alliados.  ..   .  -aí  ú 

lista  hostilidade  é  que  nunca  se  desmentiu.  As 
contendas  de  Affonso  n  com  D.  Thereza  exacer- 
baram-n'a  por  um  momento,  como  narrámos, 
e  trouxeram  Alfonso  ix  ao  coração  do  reino  por- 
tuguez. Obrigado  a  retirar-se,  com  medo  de  Af- 
fonso vin  de  Castella,  ficou,  todavia,  espreitando 
todas  as  occasiões  de  mostrar  a  sua  malevolencia 
aos  vizinhos,  e  mostrou-a,  não  podendo  mais, 
recebendo  na  sua  corte  com  agasalho  honroso 
quantos  portuguezes  se  retiraram  da  pátria, 
descontentes  com  o  soberano  e  desejando  guer- 
reial-o.  Um  d'elles  foi  Martim  Sanches,  filho  na-, 
tural  de  Sancho  i.  Cavalleiro  de  grande  esforço,- 
este  irmão  de  Affonso  n  cahiu  no  seu  desagrado, 
talvez  por  ter  seguido  o  partido  das  infantas,  e 
quando  estas  foram  supplantadas,  isto  é,  pelos 
annos  de  1216  ou  1217,  não  se  julgou  seguro 
na  pátria  e  foi  pedir  hospitalidade  a  Leão,  como. 
antes  o  haviam  feito  Gonçalo  Mendes  de  Souza  e 
outros  testamenteiros  de  Sancho,  perseguidos 
pelo  seu  successor.  Affonso  ix  receheu-o  de  hra- 
ços  abertos,  mostrou-lhe  o  apreço  que  mereciam 
as  suas  qualidades,  e  deu-lhe,  como  paraaffron- 
tar  AlTonso  ii,  o  governo  dos  districtos  de  Toro- 
nha  e  Liraia,  que  confinavam  com  Portugal. 
D"este  modo  o  chefe  militar,  que  guardava  a  fron- 
teira de  Leão  pelos  lados  do  Minho  e  de  Traz-ot;- 
Montes,  ficou  sendo  um  portuguez  inimigo  do  seu 
rei,  talvez  por  julgar  Affonso  ix  que  o  ódio  do 
estrangeiro  seria  mais  zeloso  do  que  o  patriotismo 
de  qualquer  dos  seus  súbditos. 

Vizinho  do  seu  paiz  e  capitaneando  forças  con^ 
sideráveis,  Martim  Sanches  achou  motivo,  em 
1 220 ,  para  dar  expansão  ao  rancor  que  nutria  con- 
tra o  irmão  natural.  H  possível  que  esse  motivo 
nascesse  das  contendas  de  Affonso  n  com  o  ar- 
cebispo de  Braga,  amigo  de  Martim,  e  que  os 
agentes  do  rei  entrassem  na  Galliza  para  fazerem 
depedrações  nas  propriedades  patrimoniaes  do 
prelado,  sitas  nesta  província,  como  as  haviam 
feito  nas  daquem  do  Minho  :  o  certo  é  que  tendo 
os  portuguezes  violado  território  leonez,  Martim 
Sanches,  era  nome  do  monarcha  a  quem  servia, 
pediu  satisfação  e  indemnisação  do  aggravo. 
Uuiçá  por  ser  elle  quem  pedia  não  foi  allendido ; 
e  havendo  portanto  de  se  resolver  o  conflicto  pela 
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força  das  armas,  as  tropas  dos  dislrictos  de  To- 
ronha  e  Limia  e  do  valle  de  Varonceli  invadiram 
a  provincia  de  Entre-Douro-e-Minho  e  marcharam 
sobre  Ponte  de  Lima.  Informado  da  aggressão, 
AtYonso  correu  a  rebatel-a,  e  os  dois  exercites 
avistaram-se,  avistando-se  como  inimigos  irmão 
e  irmão,  rei  e  súbdito. 

Martim  Sanches,  diz-se,  teve  escrúpulos  de 
combater  contra  as  bandeiras  da  sua  pátria  e  o 
filho  de  seu  |)ae,  e  para  tranquillisar  a  consciên- 
cia mandou  pedir  a  AlVonso  que  se  retirasse  com 
o  pendão  real  para  onde  o  não  vissem  os  seus 
olhos ;  o  rei  satisfez-lhe  o  desejo,  que  se  concer- 
tava com  o  seu  de  evitar  os  perigos  e  incommo- 
dos  da  campanha,  retirou-se,  e  foi  tão  generoso 
na  retirada  que  só  parou  em  S.  Thyrso,  donde 
depois  partiu  para  Gaia.  Seria  esta  anedocta  inve- 
rosimil  inventada  pelo  patriotismo  dos  chronistas 
para  encobrir  uma  fuga  vergonhosa '!  Não  destoa 
a  hypothese  da  fraqueza  do  monarcha,  que  não 
assistiu  a  nenhuma  das  emprezas  militares  do  seu 
reinado,  que  não  appareceu  nas  Navas,  e  que  nin- 
guém viu  em  Alcácer,  onde  se  juntara  a  ilor  da 
cavallaria.  Foram  os  portuguezes  vencidos  no 
primeiro  recontro  que  tiveram  com  os  gallegos  ? 
Ignora-se.  Martim  Sanches  entrou  em  Barcellos. 
As  tropas  de  Portugal,  commandadas  por  Mem 
Gonçalves  de  Sousa,  João  Peres  da  Maia,  (jil 
Vasques  de  Soverosa  c  outros  barões,  que  iam  no 
encalce  dos  inimigos,  pararam  a  uma  legua  da 
viila  sem  ousarem  attacar.  Foi,  porém,  altacal-os 
Martim  Sanches,  e  a  batalha  deu-se  junto  do 
mosteiro  da  Várzea.  Fizerain-se  prodigios  de 
valor.  De  João  Peres  da  Maia  conta-se  que  só 
com  uma  lança  derribou  sete  cavalleiros.  Ainda 
maior  que  a  sua  era,  comtudo,  a  força  do  braço 
de  Martim,  athleta  de  quem  poucos  valorosos 
podiam  a|iarar  os  golpes,  e  deanto  d'elle  recua- 
ram os  j)urlugnezes.  Na  retirada  foram  escara- 
muçando  até  á.s  porias  de  Uraga,  e  o  bastardo  de 
Sancho  i  aprisionou,  fazcndo-lhe  saltar  a  esjjada 
da  mão,  a  (íil  Vasques,  seu  padrasto,  ao  qual 
logo  concedeu  generosa  liberdade. 

Novos  combates,  oITerecidos  pelos  defensores 
de  Affonso  n,  foram  outras  tantas  victorias  para 
Martim  Sanches,  que  acabou  por  encerrar  os 
adversários  em  Guimarães.  Quasi  ao  mesmo 
tempo,  o  rei  de  Leão  com  outro  exercito  entrou 
em  Traz-os-Montes  e  apoderou-se  de  Chaves,  Fi- 


cou o  reino  em  grave  perigo.  Mas  os  leonezes 
não  poderam,  por  motivos  que  se  desconhecem, 
proseguir  na  conquista,  e  tractaram  pazes  com 
Aífonso  II,  conservando  em  seu  poder,  como  pe- 
nhor de  segurança  da  sua  fronteira,  a  praça  de 
Chaves,  que  só  restituíram  no  reinado  de  San- 
cho n.  Martim  Sanches  regressou  então  á  Gal- 
liza,  rico  de  gloria  e  de  despojos. 

Terminada  esta  campanha,  que  durou  até 
12C2,  a  fronteira  portugueza  não  tornou  a  ser 
transposta  por  bandos  armados,  e  o  tinir  das  ar- 
mas não  mais  importunou  os  ouvidos  de  AUbnso  ii. 
Não  parecia  do  sangue  de  Atfonso  Henriques  este 
imbello  monarcha!  Só  ha  noticia  de  que  uma 
se  pozesse  à  frente  do  exercito,  e  fez  excepção 
os  seus  costumes,  segundo  se  presume,  para 
voltar  as  costas  ao  irmão  bastardo,  por  excesso 
de  generosidade  muito  parecido  com  falta  de  co- 
ragem. A  empreza  dAlcacer,  único  feito  d'ar- 
mas  glorioso  do  seu  reinado,  foi  promovida 
pelos  prelados  de  Évora  e  Lisboa  e  pelo  com- 
mendador  dePalmella :  AUbnso  nem  a  ajudou 
com  a  presença  nem  soube  dar  traça  para  se 
aproveitar  a  victoria.  Com  os  leonezes  só  com- 
bateu em  defeza  jiropria,  e  até  na  defeza  foi 
remisso.  A  sua  coragem,  a  sua  actividade,  o 
seu  ardimento,  manifestaram-se  apenas  nas  con- 
tendas iiiti'rnas  (jue  enchem  quasi  todas  as  pa- 
ginas da  historia  do  seu  governo,  e  que  vamos 
narrar. 

CAPITULO  V 
A   Santa  Sé  e  o  clero  nacional 

Narrámos  como  AlTonso  ii  ao  sentar-se  no 
throno,  impetrou  da  Santa  Sé  a  confirmação  da 
dignidade  real,  e  como  a  alcançou  de  hinocen- 
cio  ni,  mediante  a  ]iromessa  que  fez  de  continuar 
a  pagar  o  tributo  annual  de  dois  marcos  de  oiro. 
As  boas  relações  do  rei  portuguez  com  o  sobe- 
rano ponlifice  duraram  por  alguns  annos.  AUbnso 
teve  cuidado  de  as  cultivar  com  homenagens  e 
protestos  de  submissão,  emquanto  teve  pendente 
do  tribunal  apostólico  a  demanda  com  as  irmãs, 
e  Innocencio  mosirou-se  seu  parcial  e  dispensou- 
Ihe  benevolência,  nem  sempre  compatível  com  a 
justiça.  Esta  benevolência  não  foi,  porém,  intei- 
ramente gratuita.  Portugal  estava  em  divida  a 
S.  Pedro  de  alguns  annos  de  tributo,  contados 
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ainda  no  reinado  de  Sancho  i,  e  o  papa  aprovei- 
tou a  occasião  em  que  AlTonso  dependia  d'elle 
para  lhe  pedir  o  pagamento  da  divida.  Não  havia 
meio  de  rerusar.  A  obrigação  do  feudo  estava  ex- 
pressa na  bulia  de  confirmação  e  nas  cartas  que 
a  haviam  impetrado.  O  rei  resolveu-se,  portanto, 
apesar  de  avaro,  a  abrir  os  cofres,  c  foi  tal  o  seu 
empenho  de  condescender  com  o  suzerano  po- 
litico e  espiritual,  que  até  errou  ou  deixou  er- 
rar a  conta  corrente  do  paiz  cora  Roma,  e  pagou 
muito  maior  sonima  do  ([ue  devia. 

Fr.  Gonçalo,  legado  pontifício  na  Península, 
vindo  expressamente  a  Portugal  para  tratar  este 
negocio  de  dinheiro,  recebeu  em  1213,  segundo 
consta  de  documento,  3:360  moraliitinos  oucin- 
coenta  e  seis  marcos  de  ouro.  Esta  avultada  quan- 
tia corresponde  a  vinte  c  oito  annos  de  tributo,  e 
a  divida  não  era  tão  antiga.  Sancho  i  pagara  em 
1 1 98  ou  1 1 99  o  censo  divido  por  seu  pae  c  por  el  le 
até  à  data  do  pagamento,  como  opportunamente 
narrámos,  e  portanto  lioma  só  tinha  a  perceber  em 
1213  cerca  de  metade  da  sorama  que  o  seu  legado 
embolsou  sem  escrúpulo :  seria  a  differença  a  mais 
um  como  adiantamento?  seria  uma  extorsão? 
Inia  e  outra  hypothese  é  admissível,  e  é  evidente 
que  o  rei ,  dependendo  da  Santa  Sé  por  um  impor- 
tante pleito,  não  tinha  liberdade  moral  para  dis- 
putar com  ella  sobre  questões  de  dinheiro,  e  de- 
via até  aproveitar  gostosamente  o  ensejo  de  lhe 
grangear  as  boas  graças  a  troco  de  um  punhado 
de  ouro,  d'esse  ouro  que  sempre  foi  bom  empe- 
nho em  Roma. 

Nos  últimos  annos  do  pontificado  de  Innocen- 
cio  III  ventilou-se  em  Roma  uma  questão  de 
auctoridade  ecclesiastica,  que  dizia  respeito  a 
Portugal.  Fora  convocado  o  quarto  concilio  late- 
ranense.  Tractára-se  ueUe  principalmente  de  acu- 
dir ao  reino  christão  da  Palestina,  ameaçado  de 
total  ruina,  mas  depois  de  satisfeito  este  fim  es- 
pecial da  convocação,  cuidou-se  de  resolver  mui- 
tos negócios  concernentes  á  boa  disciplina  da 
egreja,  e  então  o  arcebispo  de  Toledo,  Rodrigo 
Ximenes,  varão  douto  e  prelado  ambicioso,  pro- 
curou alcançar  do  concifio  a  confirmação  do  di- 
reito, que  julgava  ter,  á  primazia  de  Hespanha, 
expondo-lhe  os  suppostos  fundamentos  em  elo- 
quentes arrazoados.  Mas  na  assembléa  achava-se 
também  o  arcebispo  de  Braga,  EsteTão  Soares  da 
Silva,  eoBmo  este  prelado  aspirasse egualmente  á 


primazia,  pleiteou  por  Rraga  contra  Toledo,  e  en- 
tre os  dois  mais  elevados  dignitários  da  egreja 
de  Hespanha  empenhou-se  um  pleito,  em  que 
um  e  outro  ajudaram  a  rhetorica  com  instancias, 
jiunio  do  papa  e  dos  membros  do  concilio,  para 
alcançarem  decisão  favorável.  O  pleito  foi  demo- 
rado, vieram  abaixo  os  archivos,  inquiriram-se 
testemunhas,  fizeram-se  consultas,  Braga  e  To- 
ledo invidaram  os  mais  diligentes  esforços  para 
provarem  a  sua  razão,  c  tanto  se  provou,  afinal, 
de  uma  e  outra  parte,  que  o  papa  e  o  concilio  fi- 
caram indecisos  acerca  de  quem  tinha  por  si  a 
justiça,  e  para  a  não  offenderem  ou  não  offende- 
rem  nenhum  dos  pleiteantes  resolveram  não  sen- 
tenceiar.  «Considerando  —  escreveu  o  papa — as 
circumstancias  das  cousas  que  se  allegam  e  dos 
tempos  que  succederam,  com  o  parecer  de  nos- 
sos irmãos  ordenamos  que  nesta  matéria  se  não 
falle. »  I>  não  mais  se  fallou  n'ella  com  grande 
desgosto  dos  dois  prelados ;  a  questão  de  prece- 
dência, que  tanto  valor  teve  sempre  para  o  or- 
gulho ecclesiaslico,  ficou  para  todo  o  sempre  por 
decidir  competentemente,  e  os  arcebispos  de  To- 
ledo e  de  Braga  cortaram  o  nó  gordio,  que  o  con- 
cilio não  se  atrevera  a  desatar,  intitulando-seum 
e  outro  primaz  da  Hespanha. 

O  quarto  concilio  lateranense  reuniu-se  em 
1215 :  no  anno  seguinte  falleceu,  em  caminho  de 
Génova,  o  papa  Innocencio  iii,  deixando  o  nome 
afamado  pelas  raras  faculdades  de  espirito  que 
póz  em  pratica  para  constituir  a  theocracia :  foi 
um  grande  homem  ao  serviço  de  uma  ambição 
funesta.  Succedeu-lhe  Honório  ni,  e  apenas  houve 
noticia  em  Portugal  do  seu  advento,  AfTonso  ii 
mandou  embaixador  a  Roma  que  por  eile  lhe 
prestasse  homenagem  e  lhe  pedisse  a  confirma- 
ção da  coroa,  já  obtida  do  seu  antecessor.  Sem 
advinhar  (]ue  um  dia,  não  distante,  teria  de  fla- 
gellar  com  as  censuras  apostólicas  o  monarcha 
que  tão  pressuroso  e  submisso  o  saudava  agora, 
Honório  iii  acolheu  com  boa  sombra  as  mensa- 
gens do  rei  portuguez,  em  1218  expediu  o  brevp 
de  confirmação,  que  lhe  fora  pedido,  tecendo  lou- 
vores a  Affonso  por  haver  feito  grandes  estragos 
nos  mouros,  e  assim  ficou  duas  rezes  confirmada 
e  ungida,  para  sua  satisfação  e  segurança,  a  rea- 
leza do  neto  de  Affonso  Henriques. 

Correspondendo  a  esta  benevolência  da  San- 
ta-Sé  e  dobrando-se  ainda  sob  o  jugo  clerical.  Af- 
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fonso  II  mostrou-si'  muniHcpnto  para  com  a  egreja. 
A  buJIa  de  Honório  iii,  contirmaniio-lhe  a  posse 
da  coroa,  é  dalada  de  11  de  janeiro  de  1218; 
poucos  inezes  depois,  a  Ki  de  abril,  sexta  feira 
maior,  o  monardia  como  que  agradeceu  essa 
bulia  e  os  louvores  que  n'ella  lhe  haviam  sido 
endercyados,  fazendo  ás  sés  e  a  alguns  mostei- 
ros do  reino  uma  concessão  tão  generosa,  que  a 
tiveram  seus  successores  por  excessiva  e  pro- 
curaram annullal-a.  Em  conformidade  com  os 
seus  mandamentos,  quasi  equiparados  em  aucto- 
ridade  ao  decálogo,  a  egreja  cobrava  dos  produ- 
ctos  da  terra  os  dízimos,  que  posteriormente  lhe 
foram  disputados  pelos  seculares,  mas  d'este  tri- 
buto oneroso  estavam  isentas  as  rendas  da  coroa. 
Pois  Âffonso  II,  a  cujo  cadáver  o  clero  devia  re- 
cusar sepultura  em  chão  sagrado,  renunciou  a 
essa  isençíão  importante.  Sujeitou  ao  pagamento 
do  dizimo  as  rendas  que  percebia  nas  dioceses 
de  Braga,  Évora,  Coimbra,  Porto,  Lisboa,  Lame- 
go, Vizeu,  Idanha,  e  na  parle  da  diocese  de  Tuy, 
incluída  em  Portugal,  e  estendeu  a  sua  generosi- 
dade ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Pa- 
rece que  não  se  podia  fazer  mais  para  coutenlar 
o  clero ;  parece  que  não  se  podia  cumprir  com 
mais  rigor  o  preceito  de  subordinar  a  legislação 
civil  à  canónica:  todavia,  não  tardaremos  a  ver 
como  nas  relações  da  coroa  com  a  egreja  jà  na 
edade-raédia  correspondia  a  cada  nova  concessão 
do  poder  civil  uma  nova  exigência  da  auctoridade 
religiosa.  Os  dízimos  das  rendas  da  coroa,  acres- 
cidos ás  amplas  isenções  decretadas  pelas  cortes 
de  1211,  não  bastaram  para  evitar  uma  discór- 
dia accesa  entre  Allbnso  ii  e  o  episcopado  nacio- 
nal. 

Quando  o  rei  fez  esta  pródiga  concessão  jà  es- 
tavam no  reino  alguns  dos  fautores  da  futura 
discórdia.  Em  1217  iniroduziram-se  em  Portugal 
as  ordens  mendicantes  de  S.  Erancísco  e  S.  Do- 
mingos. Estas  ordens  haviam  sido  fundadas,  como 
muitas  outras  que  pretendiam  imitar  a  austeri- 
dade dos  primitivos  institulo.s  monásticos,  para 
oppôrem  ao  movimento  febril,  que  desviava  os 
espíritos  da  orlhodoxía  calholíca,  a  propiiganda 
da  doctrina  ibcologica  definida  pelos  concílios,  c 
á  relaxação,  que  se  introduzira  na  disciplina  e 
nos  costumes  do  sacerdócio,  o  exemplo  edificante 
de  virtudes  evangélicas.  A  ordem  dos  Pregado- 
res foi  instituída  por  S.  Domingos  de  Gusman, 


cerca  do  anno  de  1215 :  empregado  em  comba- 
ter pela  palavra,  como  Simão  de  .Monlfort  combatia 
pela  espada,  a  heresia  dos  albigenses,  o  ardente 
apostolo  pensou  em  formar  um  como  viveiro  de 
missionários,  que  se  applicassem  a  manter  a  pu- 
reza da  fé  extirpando  as  heresias,  e  com  este  pensa- 
mento, de  que  devia  resultar  o  Santo  Ollicio  como 
dcducção  rigorosa,  fundou  um  instituto  que  delle 
tomou  o  nome  e  que  o  papa  Honório  iii  confir- 
mou em  1216,  impondo-lhe  regras  que  não  fo- 
ram por  muito  tempo  observadas,  porque  as  der- 
rogou o  amor  phrenetico  da  riqueza  e  do  pode- 
rio. Pelo  mesmo  tempo,  S.  Francisco  de  Assis  deu 
princípio  á  ordem  dos  Menores,  propondo-se  fim 
análogo  ao  S.  Domingos,  mas  por  meios  tão  dilTe- 
rentes  quanto  differia  o  caracter  humilde,  manso 
e  soETredor  do  conlricto  burguez  italiano,  da  ín- 
dole aguerrida  do  fidalgo  bespanhol.  Este  era  o 
dogmatismo  catholico,  com  a  sua  intolerância,  (]uc 
raiava  pela  ferocidade ;  aquelle,  cheio  de  abne- 
gação e  repassado  do  amor  de  Deus  e  do  pró- 
ximo, ensinados  pelos  apóstolos,  pretendia  per- 
suadir pelo  exemplo  e  exaltar  a  religião  fazendo 
derivar  d'ella  virtudes  tão  severas,  que  a  sua 
pratica  fosse  como  um  martyrio  prolongado  por 
toda  uma  vida.  N'este  angélico  propósito  esta- 
beleceu a  regra  da  ordem  mendicante  dos  meno- 
ritas,  que  foi  approvada  em  1212  por  Innocen- 
cio  III  e  em  1223  confirmada  por  Honório  iii, 
e  os  primeiros  franciscanos,  bebendo  a  doctrina 
da  humildade  cbristã  nos  lábios  seraphicos  do 
patriarcha,  maravilharam,  com  o  seu  heróico 
desprendimento  dos  interesses  e  das  vaidades 
mundanas,  os  espíritos  escandalisados  com  os 
costumes  do  alto  clero,  em  tudo  degenerado  da 
simplicidade  e  mansidão  dos  discípulos  do  Ghristo. 
As  novas  ordens  religiosas  causaram,  apenas 
fundadas,  profunda  sensação  em  toda  a  parte 
onde  peneiraram  os  seus  adeptos,  exaltando  os 
sentimentos  piedosos  com  a  pregação  e  fasci- 
nando as  inieliigencias  débeis  com  o  mysticismo. 
Dos  primeiros  franciscanos  que  vieram  a  Portu- 
gual,  fr.  Zacharías  e  fr.  Gualtcr,  este  ultimo  ga- 
nhou fama  de  santo,  tanta  foi  a  admiração  que 
causaram  as  suas  virtudes.  Patrocinado  pela  rai- 
nha D.  Urraca,  senhora  de  muita  devoção,  es- 
tabeleceram-se  em  Coimbra  em  1217,  depois  cm 
Lisboa  e  em  Guimarães,  e  em  lotlas  estas  cida- 
des fundaram  casas.  Não  lhes  faltaram  noviços. 


\oTa  lio  AliMila.  -l''- 


AS  MISSÕES  DE  SUEIRO  GOMES 
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A  infanta  D.  Sancha,  a  exemplo  da  rainha,  oITe- 
rei:cu  os  sims  próprios  ]iaç;os  oiu  Aicinqucr  a 
fr.  ZacLarias,  para  fuudur  um  coiivt-nto.  Poucos 
annos  depois  de  introduzida,  a  familia  deS.  Fran- 
cisco estava  espalhada  por  todo  o  paiz,  fiosaiido 
do  favor  tios  grandes  e  do  respeito  dos  povos. 
Mas  esta  prosperidade  não  affrouxou  o  rigor  da 
sua  disciplina,  não  fez  conceber  aos  seus  su|ie- 
riores  planos  ambiciosos,  e  Gualter  i*  seus  confra- 
des não  causaram  na  sociedade,  que  os  accolhêra 
como  Israel  accolhia  os  Prophetas,  outra  perlur- 
ba(;ão  além  de  uma  recrudescência  do  sentimento 
religioso. 

Não  succedeu  assim  com  os  dominicos,  que  o 
seu  palriarcha  armara  como  luctadores,  para  os 
0[ipòrá  heresia.  Fr.  Sueiro  Gomes  achou  na  fami- 
milia  real  tanta  protecção  como  os  franciscanos, 
mas  não  lhes  correspondeu  como  elles.  Com  o 
favor  de  D.  Sancha  fundou  na  serra  de  Monte- 
juncto,  perto  de  Alemquer,  um  convento,  que  logo 
se  encheu  de  reUgiosos,  e  d'ellese  partiu  depois 
para  missionar  no  reino,  como  lhe  era  dever  im- 
posto pela  regra  do  instituto.  N'estas  missões 
exhorbitou  o  discípulo  fiel  do  intolerante  Domin- 
gos de  Gusman  da  auctoridade  que  n'elle  haviam 
delegado  os  seus  superiores  ecclesiasticos,  des- 
viou-se  da  senda  do  apostolado  christão,  e  usur- 
pou prerogativas  da  coroa.  As  recommendações, 
que  lhe  dera  Honório  ni  para  os  prelados  portu- 
guezes,  haviam-n'o  feito  confiado  e  altivo.  O  bispo 
de  Coimbra,  Pedro,  concedêra-lhe  licença  paia 
pregar  na  diocese,  prometter  remissão  de  pccca- 
dos  c  indulgências  aos  fu!Ís  que  escutassem  a  sua 
pregação,  e  constranger  á  correcção  dos  erros  e 
emenda  dos  peccados,  com  poder  indefinido.  Mu- 
nido d'esla  auctorisação,  fortalecido  com  a  be- 
nevolência d 'Honório,  Sueiro  Gomes  começou  a 
proceder  conao  vira  procederem  em  terras  de 
albigenses  os  legados  pontifícios,  líntendendo, 
como  depois  professou  a  inquisição,  que  a  au- 
ctoridade espiritual  precisava  defender  o  dogma 
e  a  disciplina  com  o  braço  secular  armado  de 
espada  e  culello;  considerando,  como  todos  os 
ministros  da  theocraeia,  que  não  ha  delicio  es- 
tranho ã  competência  dos  tribunaes  da  religião, 
que  além  d'uma  doctrina  theologicacomprehende 
um  código  de  moral :  o  ousado  prior  da  ordem 
dos  pregadores  arrogou-se  jurisdicção  secular  e 
promulgou  leis  penaes,  como  se  exercesse  dicta- 


dura  em  nome  de  Deus  e  por  necessidade  de  re- 
formar os  costumes  sociaes.  O  sr.  Alexandre 
Herculano  suppõe  que  as  leis  de  Sueiro  não  fo- 
ram da  sua  iniciativa,  mas  copiadas  ou  deduzidas 
das  (|uc  o  imperador  d'Allemanha,  Frederico  ii, 
proínulgára  em  1220  em  favor  das  liberdades  ec- 
clesiasticas,  para  repressão  da  impiedade,  ecom 
o  intuito  de  coiíibir  crimes,  que  se  commettiam 
com  fri't[uencia  contra  o  direito  de  propriedade, 
a  segurança  do  commercio  e  era  especial  contra 
os  naufi  agos  e  seus  bens,  arrojados  à  praia.  Tendo 
o  papado  romano  sanccionado  estas  providencias 
imperiaes  como  a  sua  chancella,  é  possivel,  real- 
mente, que  fossem  essas  as  que  Sueiro  pretendeu 
introduzir  em  Portugal,  dispensando-as  do  que 
hoje  chamaríamos  beneplácito  régio  :  ou  elle  se 
arvorasse,  porém,  em  legislador,  ou,  o  que  vale 
quasi  o  mesmo,  quizesse  applicar  a  Portugal  uma 
legislação  estranha  por  seu  alvedrio,  o  facto  é 
que  ACfonso  n  julgou  com  bons  fundamentos 
usurpadas  as  suas  attribuições,  e  atalhou  o  arro- 
gante attentado  com  a  seguinte  provisão : 

«Aífonso,  pela  graça  de  Deus  rei  de  Portugal, 
ao  alcaide  de  Santarém,  alvasis  e  todos  os  mais 
homens  que  n'ella  julgam  das  rainhas  causas,  e 
aos  tabelliães  e  conselho,  saúde.  Mando-vos  fir- 
memente a  todos  que  não  haja  pessoa  alguma 
em  a  vossa  nlla  quo  ouse  trazer  a  publico  aquei- 
les  decretos  seculares  sobre  matéria  de  penas  pe- 
cuniárias e  castigos  corporaes  dos  delinquentes, 
os  quaes  Sueiro  Gomes,  prior  da  ordem  dos  Pre- 
gadores, ordenou  com  os  frades  da  mesma  or- 
dem :  porque  não  quero  que  se  proceda  nos  casos 
sobreditos  pelos  seus  decretos,  e  assim  o  accor- 
dei  com  o  meu  conselho.  Movo-me  a  isto,  por 
uma  parte,  por  serem  os  taes  decretos  publica- 
dos com  grande  quebra  dos  foros  da  minha  corte, 
e  dos  reis  meus  successores,  e  dos  meus  fidalgos, 
e  em  sunmia  de  todas  as  pessoas  do  meu  reino, 
fidalgos  e  villãos,  seculares  e  ecclesiasticos,  e, 
por  outra  parte,  por  se  oppôrem  áqueile  livro 
das  minhas  leis,  no  qual  se  diz  expressamente 
que  se  não  admitiam  novas  leis  no  nosso  reino, 
contendo-se  n'esse  Uvro  os  foros  por  onde  devem 
ser  julgados  os  fidalgos  de  Portugal.  Os  taes  de- 
cretos não  andaram  nunca  em  practica  em  tempo 
do  i-onde  D.  Henrique,  nem  no  tempo  de  meu  avi> 
el-rei  D.  AlTonso,  a  quem  o  papa  Alexandre  in 
por  seu  privilegio  confu'mou  como  rei,  contir- 
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mando  a  sua  terra  como  reino ;  nem  em  tempo 
d'el-rei  D.  Sancho,  meu  pae,  que  teve  uma  carta 
de  protecção  do  papa  l^lemente  ni ;  nem  também 
em  meu  tempo,  tendo  eu  duas  cartas,  uma  de  In- 
nocencioiíi  e  outra  de  Honório  iii.  E,  pois,  por  to- 
das estas  razões,  todo  aquelle  que  quizersahira 
publico  com  esses  decretos  me  pagará  mil  mara- 
vedis de  condemnação,  alem  de  se  fazer  em  sua 
pessoa  e  fazenda  toda  a  justiça  conveniente. 
E  tenha  por  sem  duvida  o  meu  rico-homem,  em 
cuja  terra  se  publicarem  os  decretos  menciona- 
dos, que  além  de  ficar  em  desgraça,  lia  de  per- 
der a  terra  que  de  mim  tiver.  O  alcaide  perderá 
a  alcaidaria  e  a  minha  affeição,  e  será  castigado 
na  pessoa  e  na  fazenda,  como  fôr  de  direito  e 
justiça.  Dos  alvasis,  tabelliãcs  e  mais  justiças  to- 
marei justa  vingança  nas  pessoas  e  nos  bens. 
Mando,  comtudo,  que  se  alguém  vender  o  furto 
ou  vender  escondidamente  alguma  cousa,  por  pro- 
ceder contra  os  decretos  presentes,  que  n'esta 
parte  admitto,  pagará  quinhentos  maravedis  e 
será  castigado  em  sua  pessoa  e  bens,  além  de  per- 
der a  cousa  vendida;  e  do  mesmo  modo  se  pro- 
cederá contra  os  que  fizerem  compras  em  con- 
trario dVstes  decretos,  incorrendo  o  delinquente 
nas  penas  supraditas  e  na  perda  da  cousa  com- 
prada e  do  dinheiro  dado  por  ella.  Dada  em  San- 
tarém, a  li)  de  junho,  por  mandado  d'el-rei.» 

Esta  severa  provisão  mostra  quanto  .\fronso  ii 
se  indignara  com  a  audácia  de  Sueiro,  mas  de- 
nota também  que  o  prior  dos  Pregadores  era 
sujeito  bastante  auctorisado,  ou  pela  protecção 
da  Santa-S6  ou  pela  popularidade  que  tinha  no 
paiz,  para  que  o  rei  julgasse  necessário  justifi- 
car-se  largamente  de  não  deixar  correr  os  seus 
decretos  como  leis  do  reino.  Fazendo  valer  as 
cartas  da  confirmação  e  protecção  que  elle  e  seus 
antecessores  haviam  recebido  dos  pontífices,  Af- 
fonso parece  querer  contrapor  a  sancção  que  tinha 
o  seu  poder  a  outra  sancção  pontifícia,  fazendo-nos 
'crÍT  que  a  haviam  alcançado  as  leis  promulgadas 
pelo  dominico,  ou  fossem  suas  ou  do  imperador 
d'.\llemanha.  Para  reprimir  a  ousadia  com  que 
Um  simples  pregador  se  intromettêra  nos  negó- 
cios da  justiça,  não  precisaria  o  monarcha  argu- 
mentar prolixamente  para  pôr  o  direito  da  sua 
parte  c  contra  elle.  .Mguma  cousa  havia,  forçosa- 
mente, que  tornava  respeitável  o  usurpador  e 
delicada  a  empresa  de  reprimir  a  usurpação. 


A  hypothese  do  sr.  Alexandre  Herculano  ganha 
verosimilhança  com  estas  considerações.  E  se 
não  6  verdadeira,  se  deve  ser  interpretada  litte- 
ralmente  a phrase  da  provisão :  «decretos  secula- 
res. . .  os  quaes  Siwiro  Gomes  ordcnoxi  com  os 
frades;»  deveremos  então  admittir  oqueoprior 
da  ordem  dos  Pregadores  trouxòra  para  Portugal 
poderes  canónicos  extraordinários,  ou  que  lh'os 
havia  dado  o  episcopado  nacional,  ou  que  o  povo, 
fanatisado  por  elle,  o  acceitára  como  um  enviado 
do  céu,  e  lhe  obedecia  de  preferencia  ás  aucto- 
ridades  constituídas,  cumpríndo-lhe  uma  espécie 
de  díctadura  semelhante  á  que  exerceram  alguns 
reformadores  religiosos. 

Defendendo  a  auctorídade  real  contra  o  missio- 
nário, que  de  certo  modo  representava  o  poder 
theocratico,  Affonso  ii  não  deve  ter  augmentado, 
juncto  do  clero  nacional,  os  seus  créditos  de  vas- 
sallo  piedoso  e  dócil  da  egreja.  E  para  notar  que 
a  provisão,  que  transcrevemos,  não  procura  se- 
quer fundamentar-se  no  voto  ou  nos  direitos  e 
interesses  da  ordem  ecclesiastica.  Seria  ella  par- 
tidária do  dominico?  E  de  crer  que  o  fosse,  se  o 
dominico  gosava  do  valimento  do  pontífice,  e 
já  saliemos  que  o  bispo  de  Coimbra,  vendo  as 
cartas  de  Honório  ni  que  lhe  recommendavam 
Sueiro,  concedeu  ao  recommendado,  na  sua  dio- 
cese, as  mais  amplas  liberdades.  Não  é,  pois, 
aventuroso  considerar  o  episodio,  que  narrámos, 
como  um  dos  actos  da  guerra  ao  transe,  que  se 
empenhou  entre  o  rei  e  o  clero. 

CAPITULO  VI 

Contenda  com  o  arcebispo  de  Braga 

Se  nos  primeiros  annos  do  seu  reinado,  Affon- 
so 11  alcançou  as  bênçãos  do  clero  em  troca  das 
generosas  concessões  que  lhe  fez,  as  bênçãos 
vieram  a  converter-se  em  maldições,  e  o  monar- 
cha, amado  por  Innocencio  e  Honório  como  filho 
doril  o  extremoso  da  egreja,  acabou  condcm- 
nado  ao  castigo  eterno  dos  réprobos  pelos  jui- 
zes mundanos  das  almas.  A  paz  e  a  amizade  fo- 
ram apenas  o  prologo  da  guerra  e  do  rancor.  Af- 
fonso, ou  não  foi  sincero  nas  demonstrações  de 
affeclo  que  prodigalisou  á  ordem  ecclesiastica, 
ou  se  desgostou  de  as  vér  mal  correspondidas  e 
se  cançou  da  submissão :  a  primeira  hypothese 
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altigura-se-nos,  port-ra,  a  mais  verosiinil,  porque, 
st'  é  dilifil  reconstruir  o  caracter  do  rei  e  lér-llie 
n'aliiia  á  distancia  d'elle  em  que  se  aiJia  a  his- 
toria, os  sentimentos  do  cLanceller  Julião,  re- 
vellados  sem  obscuridades  pelos  seus  actos  no 
reinado  de  Sancho  i,  eram  indubitavelmente  hos- 
tis ao  clero,  e  é  mais  de  crer  que  com  elles  se 
concertassem  os  de  Atlbnso  n,  do  que  é  provável 
que  se  prestasse  o  jurisconsulto,  de  bom  grado  e 
sem  intenção  reservada,  a  subscrever  às  delibe- 
rações das  cortes  de  1211  e  á  concessão  dos  dí- 
zimos, emendando  durante  o  governo  de  Affonso 
o  procedimento  que  aconselhara  a  seu  pai.  D'u[u 
ou  d'outro  modo,  comtudo,  é  certo  que  o  monar- 
cha  se  mostrou  nos  últimos  tempos  do  seu  reina- 
do, adverso  ao  clero,  quanto  lhe  fora  antes  sub- 
misso e  obediente,  e  que  este  reviramento  se- 
guiu de  perto  a  terminação  das  contendas  com 
as  infantas,  que  haviam  originado  uma  guerra 
civil  e  posto  a  aucloridade  regia  em  coullicto 
com  alguns  dos  seus  mais  poderosos  súbditos. 

A  paz  com  a  egreja  começou  a  romper-se  por 
causa  daquelJe  bisi)0  de  Lisboa,  Sueiro,  que  en- 
contrámos no  caminho  de  Alcácer  do  Sal,  á  rrcule 
do  exercito  de  cruzados  estrangeiros  e  portugue- 
zes,  e  por  occasiâo  d'esta  empreza.  Ausenlau- 
do-se  o  bispo,  ficou  regendo  a  diocese  o  seu  deão, 
mestre  Vicente,  homem  de  engenho  agiulu,  iiue 
o  empregara  no  serviço  do  rei  como  seu  advo- 
gado no  jileito  com  as  irmãs,  e  que  egualincntií 
desejava  aproveital-o  uo  serviço  da  própria  ir- 
requieta and)ição.  \icente  malquistou-se  com  o 
cabido,  que  pretendeu  reformar,  usando  discre- 
cionariamente  dos  poderes  que  lhe  haviam  sido 
coníiados,  e  quando  o  bispo  voltou  de  Alcácer 
os  cónegos  queixaram-se-lhe  amargamente  do 
seu  substituto,  e  aleiou-se  a  discórdia  na  sé. 
Sueiro  não  era  tolerante,  nem  devia  ser  affei- 
çoado  ao  deão,  porque  naturalmente  lhe  inspi- 
rava ciúme  o  valimento  de  que  elle  gosava  na 
corte,  e  depois  de  disputas  rancorosas  que  a  pe- 
numbra das  sachristias  encobre  da  historia,  pt'i- 
vou  mestre  Vicente  do  deado  e  deu-lhe  succes- 
sor.  Mas  o  offendido  reagiu.  Fiado  na  protecção 
de  Affonso  e  ajudado  talvez  pela  justiça,  apode- 
rou-se  dos  bens  e  das  rendas  de  beneficio  de  que 
o  haviam  despojado,  e  apellou  da  sentença  dq 
bispo  para  o  rei  apesar  d'este  haver  jurado  não 
se  iutromelter  no  governo  ecclesiastico,  ao  passo 


que  Sueiro  se  queixava  para  iloma  delle  e  do 
rei. 

Irritado  Affonso  pelo  recurso  do  prelado  para 
um  poder  estranho  e  superior  ao  seu,  esqucceu- 
do-se  da  sua  apregoada  sujeição  á  aucloridade 
espiritual  ou  atirando  fora  a  mascara  de  piedoso, 
que  usara  por  conveniência  politica,  saciou  Sueiro 
de  perseguições  e  vexames.  A  contenda  azedou- 
se.  O  cónego  escolhido  para  substituir  Vicente 
entrou  n'ella,  em  defesa  da  sua  nova  dignidade. 
U  metropolila  a  que  estava  suljordinada  a  dio- 
cese de  Lisboa,  o  de  Compostella,  quiz  apasiguar 
os  ânimos  e  fazer  justiça :  apparecerani  cartas 
suas  intimando  o  bispo  a  enviar  procurador  a 
Évora,  para  ahi,  perante  elle  ou  os  seus  delega- 
dos, ser  ventilada  a  demanda.  Sueiro  escolheu 
para  seu  representante  e  advogado  o  novo  deão : 
este  dirigiu-se  a  Évora,  e  na  cidade  ou  em  cami- 
nho foi  atacado  e  ferido  por  dois  sobrinlios  do 
seu  rival.  Pouco  depois  vieram  novas  cartas  do 
composlellano  :  contradizendo  as  primeiras,  que 
haviam  sido  adulteradas,  ordenavam  que  Sueiro 
comparecesse  em  pessoa  perante  os  juizes,  que 
elle  nomeara.  O  bispo  obedeceu.  Os  ódios  jà  pe- 
diam sangue;  os  servos  de  Deus  já  se  gladia- 
vam a  punhaladas.  Vicente,  durante  o  pleito,  foi 
ameaçado  de  morte  por  um  homem  do  prelado, 
(jonçalú  iMarlim.  Escupou-llie.  Mas  tendo  jurado 
vingar-se  e  não  ousando  pôr  mãos  no  seu  supe- 
rior canónico,  fez  cahir  Gonçalo  n'uma  cilada,  e 
ps  seus  sicários  mutilaram-n'o  barbaramente : 
exemplo  de  caridade  evangélica,  dado  por  um 
ministro  do  Evangelho  I 

JNão  contente  com  a  intervenção  do  arcebispo 
de  Compostella,  o  bispo  de  Lisboa  instou  juncto 
do  papa  para  que  o  desaggravasse.  Foi  attendido 
e  Honório  ni  nomeou  o  abbadc  e  o  prior  de  Alco- 
baça e  o  chantre  de  l^oimlira  para  tomarem  co- 
nhecimento do  negocio  e  para  o  resolverem  sem 
appellução,  annuUando,  portanto,  a  jurisdicção 
do  melropolita.  É  de  crer  que  ainda  n'esta  con- 
juQctura  acudisse  o  rei  a  Vicente  com  decidida 
protecção.  E,  ou  porque  esta  protecção  fosse  po- 
derosa jmicto  dos  delegados  pontificaes  a  ponto 
de  subordinar  a  justiça,  ou  porque  a  justiça  es- 
tivesse reahnente  da  parte  do  antigo  deão,  o  caso 
6  que  elle  foi  restituído  á  sua  dignidade,  resi- 
gnando-se  o  cabido  a  acceitál-o,  o  prelado  asof- 

frer  o  vexame  da  derrota,  e  ficando  o  vencedor, 
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que  pelo  menos  era  réu  de  violências  contra  a 
pessoa  (lo  cónego  que  o  substituirá  e  de  depre- 
dações feitas  nos  bens  da  egreja,  não  só  impune, 
roas  agraciado  por  Affonso  com  muitas  mercês, 
que  lhe  augmen  taram  a  auctoridade  e  o  presti- 
gio. Não  valeria  ao  favorito  do  raonarcha,  para  al- 
cançar tão  grande  triumpho,  o  valimento  de  que 
o  próprio  monarcha  gosava  ainda  juncto  da  San- 
ta-Sé  e  dos  chefes  da  egreja  nacional?  É  de  sup- 
por  que  sim. 

Esse  valimento  estava,  porím,  para  durar 
pouco.  Se  o  clero,  era  massa,  não  tomou  partido 
pelo  prelado  lisbonense  e  não  se  indignou  por 
vèr  Affonso  ingerir-se  n'um  conílicto  puramente 
ccclesiastico,  olTendeu-se,  comtudo,  com  outros 
actos  do  poder  real,  que  pareciam  annunciar 
o  rompimento  do  pacto  assellado  nas  cortes  de 
1211.  Esse  pacto,  que  nunca  fora  cumprido  pelo 
clero  na  parte  em  que  o  obrigava,  porque  as 
egrejas  e  os  mosteiros  não  deixaram  de  comprar 
propriedades,  também  cessou  de  o  ser  pelo  rei. 
Começara  a  preponderar  no  conselho  de  Atlonso, 
desobrigado  da  dissimulação  a  que  por  muito 
tempo  se  condemnára,  o  espirito  do  chanceiler 
Julião.  Este  homem  illustre  morrera  antes  de  ter 
tirado  desforra  das  humilhações  de  que  o  ha- 
viam saciado  nos  últimos  annos  da  vida  de  San- 
cho I,  mas  deixara  um  successor  escolhido  por 
clle  para  proseguir  na  realisação  do  seu  pro- 
gramma  politico  e  vingal-o.  O  novo  chanceiler, 
Gonçalo  Mendes,  era  cm  tudo  discípulo  e  con- 
tinuador do  antigo,  e  como  que  a  sua  imagem  na 
animadversão  ao  clero,  .luncto  d'elle  e  do  throno, 
e  como  para  nos  indicar  que  sempre  foi  fingida 
e  artificiosa  a  predilecção  de  Affonso  pela  ordem 
ecclesiastica,  havia-se  reunido  um  grupo  de  di- 
gnitários seculares,  cujos  sentimentos  se  concer- 
tavam com  os  do  chanceiler,  sendo  o  principal 
d'elles  o  mordomo-mór,  Pedro  Annes.  E  com 
estes  conselheiros  ou  agentes  a  seu  lado,  o  mo- 
narcha abalançou-se  a  ir  retirando  pouco  a  pouco 
as  concessões  que  fizera  nas  cortes  de  1211,  a 
recuar  lentamente  no  caminho  pelo  qual  se  dei- 
xara arrastar  por  fraqueza,  a  combater  surda- 
mente o  poder  que  consentira  em  fortalecer,  e 
começou  a  gravar  o  clero  com  oppressões  de  que 
clle  se  isentara,  obrigando  os  seus  membros  ao 
serviço  militar  e  da  anúduva,  sujeitando-os  aos 
tribunaes  seculares  nas  causas  eiveis  e  crimes,  e 


á  cúria  real  nas  questões  de  impostos,  e  conver- 
tendo em  proveito  da  coroa  o  encargo  da  advo- 
cacia ou  commenda  dos  bens  ecclesiaslicos,  que 
lhe  fora  imposta  e  elle  acceitára  para  beneficio 
da  egreja  e  sua  segurança  contra  os  seculares. 

Estes  actos  do  rei  indicavam  um  reviramento  da 
sua  politica,  de  que  o  conílicto  com  o  bispo  de 
Lisboa  foi  um  indicio,  ainda  mal  comprehendido 
pelo  clero.  Não  tardou  que  elle  abrisse  os  olhos  e 
lesse  no  coração  de  Affonso.  A  benignidade  trans- 
forniara-se  em  malevolencia.  As  concessões,  at- 
tribuidas  a  impulso  de  piedade,  tinham  sido 
artificio  politico.  O  sceptro,  que  se  julgava  aba- 
tido, erguia-se,  e  erguia-se  como  clava,  prompta 
a  ferir  em  defesa  do  estado  e  contra  as  tentativas 
da  independência  da  egreja.  Sancho  i  ressusci- 
tava em  Affonso  ii,  e  ressuscitava  mais  hábil 
adversário  e  mais  systematico.  A  decepção  deve 
ter  sido  dolorosa.  Era  mister  combater.  A  ordem 
ecclesiastica,  ameaçada  por  um  perigo  commum, 
procurou  chefes  que  a  commandassem  na  resis- 
tência, e  campeões  que  rompessem  as  hostilida- 
des. Offereceu-se-lhe  o  arcebispo  de  Braga,  Es- 
tevão Soares,  sacerdote  de  instrucção  e  talento, 
bemquisto  em  Roma,  onde  assistira  ao  quarto 
concilio  laleranense,  aparentado  com  poderosos 
barões  de  Alem-Douro,  como  descendente  dos 
Souzas  e  de  Fafes  I.uz.  No  regresso  de  lioma 
comprehendeu  o  estado  de  cousas  do  seu  paiz, 
viu  imminente  a  lucta  do  clero  com  a  realeza, 
julgou  acertadamente  que  ninguém  era  mais  di- 
gno que  elle,  por  dotes  pessoaes  e  cathegoria 
ecclesiastica,  de  primeiro  entrar  na  liça  para  a 
qual  estava  sendo  provocada  a  milicia  da  egreja, 
c  começou  a  oppôr  ás  usurpações,  reaes  ou  sup- 
postas  de  Affonso,  admoestações  e  censuras,  a 
principio  paternaes  e  depois  acrimoniosas. 

As  primeiras  reclamações  de  Estevão  Soares 
versaram  sobre  o  abuso  de  julgar  os  clérigos 
nas  causas  crimes  perante  os  tribunaes  secula- 
res e  de  os  sujeitar  á  anúduva,  e  estavam  justi- 
ficadas pela  letra  das  leis  de  1211.  Outra  causa 
de  constantes  queixas  contra  o  poder  real  era  o 
artigo  d'essas  leis  que  estabelecia  a  superiori- 
dade da  legislação  canónica  sobre  a  civil,  porque 
o  clero  a  todo  o  momento  e  a  propósito  de  tudo 
julgava  existir  antagonismo  entre  as  duas  legis- 
lações e  procurava  acobertar-se  com  a  canónica  : 
n'esta  parte,  Estevão  Soares,  quando  mesmo  não 
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sophismasse  o  texto  da  delibpração  das  cortes, 
reclamava  do  poder  temporal  o  que  elle  não  po- 
dia conceder  sem  suicídio,  e  representava  fxenui- 
namenle  as  pretenções  Iheocraticas  do  (irefíorio 
VII  e  Innocencio  iii.  Fossem,  poròm,  jnstificadas 
ou  Dão  as  queixas  do  arcebispo  de  Braga,  não 
foram  attendidas  pelo  rei,  que  renunciara  a  dis- 
simulações e  fingimentos  e  já  se  não  esquivava  à 
lucta,  e  o  rei  eo  prelado,  profundamente  inimi- 
gos, só  esperaram  pretexto  para  um  rompimento 
estrepitoso. 

Procuraria  o  arcebispo,  certo  de  que  cído  ou 
tarde  leria  contlicto  com  AEfonso  ii,  contrahiral- 
lianças  que  n'essa  conjunctura  o  sustentassem  e 
fortalecessem?  Chegaria,  na  previsão  do  futuro, 
a  conspirar  com  estrangeiros  para  lhe  ser  faci! 
vencer  a  realeza,  ameaçada  por  perigos  ex- 
ternos? Parece  que  sim.  Com  a  sua  hostilidade 
ao  rei  coincidiu  a  sua  amizade  com  Martim 
Sanches,  que,  como  dissemos,  governava  em 
Toronho  e  Limia  por  Affonso  ix,  e  a  amizade 
chegou  a  tal  extremo,  que,  por  mediação  de 
Martim,  o  monarcha  de  Leão  doou  ao  prelado  por- 
tuguez  o  couto  de  Ervededo,  famosa  propriedade 
em  terras  da  Galliza.  Esta  generosidade  de  um 
inimigo  para  com  um  súbdito,  tornou  este  sus- 
peito a  Affonso  ii,  que  para  logo  se  acautellou 
d'elle.  Como  Estevão  Soares,  por  sua  família,  ti- 
nha intimas  relações  com  fidalgos  poderosos  de 
Alem-Douro,  o  rei  temeu-se  de  que  o  arcebispo 
encontrasse  n'elles  allíados  que  convertessem  um 
conflicto  com  o  clero  em  guerra  civil,  e  procurou 
conciliar  a  si  os  Sonsas,  cujo  chefe,  Gonçalo  Men- 
des de  Sousa,  seguira  o  partido  das  infantas  e 
se  retirara  da  corte.  Conseguiu-o.  E  presume-se 
que,  não  contente  com  haver  tirado  ao  adversá- 
rio, que  se  preparava  para  medir-se  com  elle, 
naturaes  auxiliares,  foi  a  Santiago  com  o  pretexto 
de  devoção,  mas  realmente  para  se  avistar  com 
o  arcebispo  de  Compostella  e  impedir  que  elle 
se  ligasse  com  o  de  Braga,  mostrando  assim  a 
Estevão  que  correspondia  aos  seus  apercebimen- 
tos com  outros  não  menos  cautellosos,  e  que  lhe 
dava  as  honras  d'ínimigo  perigoso. 

Uma  lucta,  para  a  qual  se  preparavam  tão  de 
espaço  os  luctadores,  devia  ser  encarniçada. 
Travou-a  o  arcebispo,  aproveitando  a  irritação 
que  causavam  as  inquirições,  de  que  fallare- 
mos  largamente,  ao  clero,  de  cujos  bens  o  rei  se 
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propozera  a  examinar  os  títulos,  para  averiguar 
se  tinham  sido  usurpados  ou  estavam  legitima- 
iiienlc  possuídos.  As  inquirições  tinham  dado 
em  resultado  revogareni-se  muitas  doações  mal 
authenticadas,  e  exigirem-se  dos  donatários  tri- 
butos que  tinham  cabido  em  desuso;  haviam  of- 
fendido  nos  interesses  tanto  os  membros  do  clero 
como  os  da  nobreza,  e  Estevão  Soares,  vendo  es- 
palhado o  descontentamento  nas  duas  mais  po- 
derosas ordens  do  estado,  tractou  de  explorar 
esse  descontentamento.  Convocou  uma  reunião 
de  prelados  e  outros  personagens  ccclesiasticos, 
e  perante  elles  expôz  com  azedume  o  procedi- 
mento de  Affonso,  queixando-se  não  só  das  in- 
quirições, mas  de  outros  vexames  particular- 
mente feitos  ao  clero.  Na  exposição,  o  virulento 
prelado  dispensou-se  de  todo  o  comedimento.  At- 
tacou  o  rei  de  frente,  censurou-lhe  os  costumes, 
pintou-o  como  um  libertino  que  profanava  o  lar 
com  a  concubinagem,  cobriu  de  lama  a  coroa, 
pregou  a  sedição;  e  com  estas  demasias,  mais 
próprias  de  revoltoso,  que  pretendia  demolir,  que 
de  pastor  d'almas,  exbortando  á  conlricção,  en- 
cheu de  cholera  Aflonso  ii,  que  jurou  ódio  mor- 
tal ao  offensor,  e  para  mostrar  que  se  não  temia 
d'elle  nem  do  clero,  que  o  apoiava,  reincidiu 
apropositadamente  em  todos  os  vexames  e  em 
todas  as  violências,  que  o  haviam  feito  incorrer 
na  formidável  objurgatoria. 

A  guerra  estava  declarada  :  Estevão  Soares  res- 
pondeuá  reacção  doreiexcommungando-o,  como 
o  mordômo-mór,  Pedro  Annes,  o  chanceller,  Gon- 
çalo Mendes,  e  todos  os  cúmplices  doseuattentado 
contra  os  direitos  da  egreja,  e  pondo  o  reino  em 
interdicto.  Eram  estas  as  suas  armas :  Affonso  ii 
jogou  também  as  suas.  OíBciaesda  coroa,  acom- 
panhados pelas  tropas  concelhias  de  Coimbra, 
destruíram  os  bens  patrimoniaes  do  arcebispo. 
Os  burguezes  de  Guimarães  entraram  á  força  em 
Braga  e  apoderarani-se  dos  cclleiros  de  Estevão, 
e,  não  os  amedrontando  as  excommunbões,  en- 
traram nas  granjas  da  sé,  «arrancaram  as  vinhas, 
arrasaram  os  pomares  e  as  mattas,  e  teriam  tal- 
vez posto  mão  violenta  no  imprudente  prelado, 
se  elle  se  não  pozesse  em  fuga,  com  alguns  dos 
seus  parocbos,  dirigindo-se  para  Itália. 

Honório  iii  devia  ficar  surprehendido  ouvindo 
as  queixas  que  Estevão  lhe  fez  do  mesmo  prín- 
cipe que  a  benignidade  apostólica  pouco  antes 
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acarinhara :  loila\ia,  uão  foi  remisso  em  casti- 
gal-o,  acudindo  pelo  prelado  que  se  lhe  lançara 
aos  pés.  Em  1221,  a  chancellaria  romana  dirigiu 
a  Affonso  uma  longa  carta,  que  daremos  em  re- 
sumo. Honório  declara  ao  rei  de  1'orlngal  que 
se  abstém  de  lhe  endereçar  as  saudações  usuaes, 
porque  as  desmereceu  pelas  suas  culpas,  deseja- 
Ihe  melhor  conselho,  e  adverte-o  de  que  todo  o 
poder  vem  de  Deus,  e  que  os  reis  devem  exercel-o 
conforme  a  vontade  divina,  guardando  a  justiça. 
Ouviu  d'elle  muitas  queixas,  e  está  iuíoruuidu 
de  como  tem  attentado  contra  a  liberdade  da- 
egreja,  vexando-a  nos  bens  e  nas  pessoas  dos 
ministros  com  tributos  e  outros  gravames,  e  re- 
vogando doações  feitas  por  elle  e  seus  anteces- 
sores. Lança-lhe  em  rosto,  como  feia  culpa,  o 
seu  procedimento  para  com  o  arcebispo  de  Braga, 
que  o  exhortava  á  emenda  da  politica  injusta  e 
dos  costumes  desregratlos,  narra  nieudadamente 
as  avanias  qae  o  prelado  solTreu,  ou  directa- 
mente do  rei,  ou  indirectamente  dos  seus  olfi- 
ciaes  e  dos  burguezes  de  Guimarães,  e  pergunta 
se  este  procedimento  é  próprio  dum  príncipe 
christão  ou  d'um  lyranno.  Lembra  a  Affonso  o 
exemplo  do  Pharaoh  que,  apezarde  pagão,  deixou 
immunes  as  terras  do  sacerdócio,  e  ameaça-o 
com  a  sorte  do  audaz,  que  pôz  mão  profana  na 
arca  santa,  e  com  as  predicçues  dos  Prophetas. 
Faz  a  apologia  de  Estevão  Soares.  Accusa  o  mo- 
narcha  de  ter  perseguido  o  prelado  para  se  apo- 
derar das  suas  riquezas.  Depois  exhorta-o  á  con- 
tricção  :  intima-o  para  que  reconheça  seus  erros 
e  dê  reparação  á  egreja  e  aos  ecclesiasticos  de 
todos  os  aggravos  que  lhe  haja  feito,  e  especial- 
mente indemnise  o  arcebispo  de  Braga  dos  pre- 
juízos causados  |)ela  perseguição.  Annuncia-lhe 
(|ue  encarregou  os  bispos  de  Palencia,  Astorga  e 
Tuy,  de  velarem  pelo  cumprimento  (festa  inli- 
miiiriti,  e,  no  caso  dClla  não  ser  obeilecida,  de 
fuliniiKU'fm  excíjuumndiãu  maior  conlra  o  mo- 
narcba  e  seus  cunsellieiros,  e  porem  inteixlirlo 
no  reino.  E  hnalmente,  receioso  de  que  AlVonso 
não  cedesse  ao  medo  dos  auathemas  religiosos, 
declura-lhe  que  castigara  a  sua  obstinação  desli- 
gando os  portuguezcs  da  fidelidade  de  vassallos, 
excommuDgando  os  que  continuarem  a  reconhe- 
cel-o  como  rei,  e  offerecendo  o  reino  aos  prínci- 
pes a  aos  nobres,  que  d 'elle  ou  dos  seus  retalhos 
se  quizessem  apoderar. 


Ao  mesmo  tempo  que  mostrou  ao  rei  as  ar- 
mas do  seu  arsenal,  Honório  iii  proveu  à  susten- 
tação de  Estevão  Soares,  que  se  apresentara  em 
Itália  no  desprovimento  d'um  mendigo,  e  orde- 
nou que  lodos  os  prelados  sullraganeos  da  sé  de 
Braga  se  quotisassem  para  estabelecer  uma  pen- 
são ao  metropolita,  incumbindo  os  bispos  de  Osraa 
e  o  bispo  e  deão  de  Palencia  de  fazerem  cum- 
prir este  preceito  de  fraternidade  episcopal,  ao 
qual,  todavia,  se  fm-ton  o  bispo  de  (Joimbra,  Pe- 
dro. Este  ecelesiaslico  era  partidário  d'el-rei,  me- 
nos por  convicção  do  que  por  medo.  Tendo  tido 
desavenças  conr  elle,  tanto  receiou  ser  maltra- 
tado que  se  encerrou  voluntariamente  nos  paços, 
como  n"uma  fortaleza.  Affonso  n  dissera  um  dia 
apontando  para  a  morada  do  bispo:  «Aqui  está 
o  falcão  e  ali  a  garça :  se  a  garça  se  mover  o  fal- 
cão ha  de  apanhai-a»,  e  desde  esse  dia  não  mais 
se  moveu  a  garça.  Encarcerado  voluntariamente, 
aterrado,  isolando-se  de  toda  a  convivência  para 
se  acautellar  conlra  assassinos,  o  pobre  bispo  en- 
louqueceu, e  quando,  tranquiUisado,  se  atreveu 
a  sair  do  paço,  trazia  as  barbas  intensas  de  um 
peregrino,  no  hombro  a  cruz  vermelha  de  cru- 
zado, e  estava  ligado  a  Aflbuso  por  uma  obediên- 
cia passiva  e  uma  fldelidade  automática.  Tomou 
abertamente  partido  conlra  o  arcebispo  de  Braga, 
e  não  somente  se  negou  a  concorrer  para  a  sua 
sustentação  como  desprezou  o  interdicto,  que  o 
papa,  posteriormente,  pôz  no  reino,  rebelJando-se 
contra  o  seu  superior  ecclesiastico  e  fazendo  um 
scisma  singular  na  egreja  nacional :  um  scisma 
de  loucura. 

Regulado  este  assumpto  secundário,  Honó- 
rio ni  escreveu  lambem  aos  prelados  de  Astor- 
ga, Palencia  e  Tuy,  para  que  o  representassem 
juncto  do  príncipe  porluguez,  e  enviou-lhes  ins- 
IrucçOes  para  o  desempenho  d'esla  missão.  In- 
cuml)iu-ús  especialmente  de  alcançarem  que  os 
membros  do  clero  fossem  dispensados  de  com- 
parecer perante  tribunaes  civis  por  delictos  de 
resistência  ao  pagamenio  de  impostos,  e  bem  as- 
sim que  ficassem  isentos  de  tributos  e  serviços 
pessoacs,  invocando,  como  um  dos  fundamentos 
d'csta  isenção  e  do  previlegio  de  foro,  as  leis  pro- 
mulgadas em  1220  por  Frederico  n,  ao  qual, 
como  imperador  d'Allemanha,  a  cúria  romana 
queria  que  de  certo  modo  obedecessem  os  outros 
príncipes  da  terra.  Mas  não  se  contentou  coin 
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estas  recommendayõcs  o  protector  zelozo  de  Es- 
tevão Soares.  Inspirailo  por  este,  que  desejava  não 
só  uma  reparação  mas  uma  vingança,  (lue  tanto 
pugnava  pelo  clero  como  pelos  seus  rancores 
pessoaes,  Honório  iii  mandou  também  aos  dele- 
gados que  obrigassem  AlTonso  a  expulsar  da 
corte  e  do  conselho  o  rhanceller  Cionçalo  Mendes 
e  o  mordomo-mór  Pedro  Annes,  vociferando 
contra  elles  n'uma  bulia,  que  transcrevemos  da 
Monarchia  hisitana,  como  amostra  da  rhetorica 
virulenta  da  chancellaria  apostólica.  Diz  este  cu- 
rioso documento,  segundo  a  versão  de  fr.  António 
Brandão : 

«Honório,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus,  aos 
veneráveis  irmãos  os  bispos  de  Palencia,  Astorga 
c  Tuy,  saúde  e  apostólica  benção.  Como  de  ordi- 
nário os  costumes  da  boa  ou  má  conversação  se 
reformem  ou  depravem,  houvera  de  prover  o  il- 
lustre  rei  de  Portugal  em  que,  conforme  ao  con- 
selho do  Sábio,  andassem  a  seus  lado  homens 
justos,  os  quaes,  cora  a  devida  affeiçâo  e  zelo  da 
sua  honra  e  fama,  o  retrahissem  dos  males  e  en- 
caminhassem para  acções  honestas :  mas  elle, 
pelo  contrario  o  que  relatamos  com  grande  sen- 
timentoí  não  advirlindo  que  o  preverso  levanta 
contendas  e  que  sempre  o  máu  busca  brigas  e 
desavenças,  se  diz  avocar  a  taes  familiares  e 
conselheiros,  que,  corruptos  com  a  própria  mal- 
dade, buscam  corrompel-o  e  depraval-o  a  elle, 
persuadindo-o  sollicitamente  a  maldades  e  a  ou- 
tras cousas  illicitas,  para  que,  soberbos  com  o 
poder  que  bem  se  lhes  dá  para  fazerem  mal,  se 
façam  temidos  dos  súbditos  do  próprio  rei  e  em 
dispêndio  da  própria  alma  negoceiem  seus  com- 
modos  particulares  torpemente.  É  assim,  porque, 
segundo  ouvimos,  Pedro  Annes  e  Gonçalo  Men- 
des, dito  chanceller,  conselheiros  seus  ou,  para 
melhor  dizer,  seus  enganadores,  como  as  rans 
residindo  nas  camarás  e  retretes  d'el-rei,  em  tal 
forma  o  revolvem  com  as  suas  maldades  e  o  per- 
turbam, que  movendo-o  a  tudo  quanto  querem 
chegaram  a  tanto  que,  além  de  outras  impieda- 
des,  persiga  impiamente  as  egrejas  e  outros  lo- 
gares  pios,  os  quaes  devera  defender  obrigatoria- 
mente; e,  o  que  mais  tem  soado,  affrontando 
indecentemente  o  nosso  venerável  irmão,  o  ar- 
cebispo de  Braga,  pessoa  por  suas  Irttras  e  hones- 
tidade merecedora  de  todo  o  respeito,  o  obrigue 
a  andar  desterrado  da  sua  egreja,  desprezada  a 


reverencia  de  Jesus-Christo,  que  confessa  hon- 
rar-se  ou  menoscabar-se  em  seus.  ministros,  e 
não  altentando  ao  que  se  deve  á  magestade  real, 
que  por  esta  via  deslustra  mais  do  que  imagi- 
nava. Mas  se  os  sobreditos  atiçadores  tractassem 
mais  do  que  cumpre  a  el-rei  do  que  de  seu  par- 
ticular, elles,  (luando  não  respeitassem  o  bem 
da  sua  salvação,  ao  menos  reparariam  em  sua 
fama,  só  para  que  publicamente  se  não  dissesse 
que,  publicadas  guerras  e  inimizades  em  certo 
modo  contra  Christo,  tyraunisa  el-rei  de  Portu- 
gal seus  ministros  mui  ás  claras,  e  que  não  só 
destroe  os  bens  das  egrejas,  applicadas  somente 
a  Deus,  senão  que  como  inimigo  faz  que  rou- 
bem, sem  desistir  até  agora  com  se  lhe  ter  posto 
excommunhão  e  interdicto.  Portanto,  confiados 
nós  em  que  apartando-lhe  estes  homens  pestilen- 
ciaes  de  sua  companhia  se  desvie  saudavelmente 
dos  caminhos  por  onde  o  guiavam,  nos  pareceu 
admoestar  o  mesmo  rei  e  exhortar  com  muita 
attenção  que,  affastando-os  totalmente  da  sua 
familiaridade  e  conselho,  se  d'aqui  em  deante 
tornarem,  peccadores,  a  lhe  apresentarem  o  leite 
infernal  da  sua  doctrina,  os  não  consinta,  antes, 
alongando  de  si  a  bocca  má  e  os  beiços  mentiro- 
sos, faça  eleição  de  conselheiros  providos  e  ho- 
nestos, homens,  emfim,  que  além  de  temerem  e 
sentirem  que  se  lhes  impute  a  elles  qualquer 
cousa  que  façam  alguma  vez  menos  conforme 
com  a  auctoridade  d 'el-rei,  se  gloriem  de  o  ver 
a  elle  accrescentado  dos  bens  temporaes  e  espi- 
rituaes.  Pelo  que  mandamos  a  vossa  fraterni- 
dade, em  virtude  d'estes  apostólicos  escriptos, 
que  apparecendo  pessoalmente  deante  do  mesmo 
rei  o  admoesteis  attentamente  e  induzaes  com 
muita  efRcacia  às  cousas  sobreditas.  E  sendo 
caso  que  não  possaes  assistir  lodos  á  execução 
d'ellas,  dois  de  vós  ao  menos  as  executarão. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  dois  das  nonas 
de  janeiro  do  anno  quinto  do  nosso  pontificado 
i4  de  janeiro  de  1221).» 

Esta  bulia,  dictada  com  mais  acrimonia  do  que 
gosto  litterario,  illucida-nos  acerca  do  modo  como 
a  cúria  romana  c  o  arcebispo  de  Braga,  seu  infor- 
mador, apreciavam  os  chefes  do  governo  de  Por- 
tugal. O  rei,  quanto  a  elles,  era  um  caracter 
fraco,  que  se  deixava  persuadir  pelo  coaxar  das 
rans  aninhadas  nas  suas  camarás:  responsá- 
veis pela  resistência  ás  pretenções  do  clero  eram 
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("longulo  Mendes  e  Pedro  Aiines.  n  cbancciler  go- 
zava do  mesmo  conceito  em  que  lôra  tido  o  seu 
antecessor,  de  quem  os  papas  mandavam  escon- 
der a  correspondência  dirigida  a  Sancho  i :  Honia 
reconbecia-o  como  legitimo  herdeiro  do  espirito 
de  Julião,  e  podia  lambem  reconheceras  tradições 
do  direito  romano,  ensinadas  na  escola  de  Bolo- 
nha e  de  que  se  haviam  repassado  os  chancelle- 
res  portuguezes,  como  hostis  ao  poder  theocrati- 
co.  Era,  porém,  exacta  a  apreciação  que  se  fazia 
do  caracter  de  Aflbnso  n,  e  os  conselheiros  e  fa- 
miliares dominavam-n'o  realmente  a  ponto  de 
converterem  a  piedade,  que  apparentára  no  prin- 
cipio do  reinado,  em  animadversação  á  egreja  e 
ao  sacerdócio 'í"  Não  nos  parece.  Em  vez  de  fraco, 
o  monarcha  que  apenas  senhor  do  poder  aflastou 
de  si  os  fidalgos  que  o  pae  lhe  deixara  por  tuto- 
res, se  rehellou  contra  a  sua  ultima  vontade,  e 
em  defesa  da  auctoridade  regia  empenhou  accesa 
lucta  com  as  irmãs  e  o  bando  que  as  apoiava, 
'  inculca-se-nos  como  tendo  a  consciência  dos  di- 
reitos da  sua  magistratm-a,  e  vontade  firme  e 
obstinada  para  os  fazer  respeitar.  A  confiança 
que  elle  depositou  em  Gonçalo  Mendes  e  Pedro 
Annes,  depois  de  a  haver  recusado  aos  Souzas, 
teve  provavelmente  por  fundamento  uma  con- 
cordância de  opiniões.  Antes  que  inspiradores, 
os  validos  foram  agentes  e  instrumentos  da  po- 
litica de  Affonso,  que,  cioso  das  prerogativas  da 
coroa  e  propenso  ató  a  exagger;d-as,  não  podia 
ver  sem  temor  o  poder  crescente  do  clero  e  a 
independência  que  ia  alcançando  no  estado,  nem 
recordar-se  sem  amargura  das  humilhações,  que 
elle  lhe  havia  feito  sotTrer  nos  primeiros  annos 
do  seu  governo. 

Estreitamente  ligado  aos  seus  validos,  o  prin- 
cipe  repelliu  a  intimação  do  papa,  para  os  affas- 
tar  de  si,  e  as  instancias  dos  bispos  de  Astorga, 
{'alencia  e  Tuy,  para  que  desse  reparação  aos 
aggravos  feitos  á  ordem  ecclesiastica.  Honório  ni 
desperdiçara  a  sua  rhetorica.  Estavam  as  cou- 
sas n'este  estado,  bem  distante  da  paz,  quando 
occorreu  o  conflicto  com  Martim  Sanches,  gover- 
nador de  Limia  e  Toronho,  que  em  outra  parte 
narrámos.  A  violação  da  fronteira  da  (lalhza  e 
provavelmente  as  depredações  feitas  por  offi- 
ciaes  da  coroa  portugueza  no  couto  de  Ervede- 
do,  doado  ao  prelado  braccharense,  trouxeram 
a  Portugal  o  bastardo  de  Sancho  i,  e  a  expedição 


foi  um  triumplio  para  elle  e  uma  vergonha  para 
Affonso  n.  Feita  a  paz  em  1222  com  Leão,  me- 
diante a  perda  de  Chaves,  continuou  o  conflicto 
religioso.  O  rei,  allribuindo  a  culpa  da  invasão, 
que  o  pozéra  em  grande  aperto,  a  Estevão  Soa- 
res, de  ha  muito  suspeito  de  tramar  occultamente 
com  Affonso  ix  e  Martim  Sanches,  mais  se  enco- 
lerisou  contra  elle  e  mais  se  obstinou  em  não 
ceder  ás  admoestações  do  pontífice.  Os  delegados 
da  Santa  Sé  fulminaram,  portanto,  as  excommu- 
nliòcs,  mas  também  este  expediente  não  alcan- 
çou effeito  :  o  exconunungado  appellou  para  Roma 
e  continuou  a  perseguir  o  clero.  Estevão  Soares 
regressou  então  de  Itália,  trazendo  um  ullimalum. 
Honório  III  déra-lhe  cartas  para  AtTouso,  em  que 
empregava  os  meios  extremos  da  eloquência  para 
abrandar  o  animo  do  rei,  e  lhe  annunciava  que 
realisaria  a  ameaça  de  desligares  portuguezes  da 
fidelidade  de  súbditos,  se  não  fizesse  penitencia 
immediata.  Ao  mesmo  tempo,  para  accrescen- 
tar  a  auctoridade  do  portador  d'estas  cartas  eha- 
ljilital-0  para  decidir  da  paz  ou  da  guerra,  conce- 
dèra-lhe  plenos  poderes  para,  no  caso  de  se 
render  o  perseguidor  da  egreja,  levantar  os  in- 
lerdictos  e  restituir  Portugal  á  communhão  ca- 
tholica.  Este  era  o  supremo  esforço  em  favor 
da  conciliação  :  foi  bem  succedido,  porque  Honó- 
rio e  o  seu  protegido,  como  hábeis  políticos,  sou- 
beram escolher,  para  o  tentar,  uma  occasião  em 
que  o  monarcha,  em  resultado  da  agitação  pro- 
duzida pelas  inquirições,  sentia  mal  segura  na 
calieça  a  coroa  que  o  pontífice  ameaçava  arran- 
car-Ihe,  estendendo  desde  lloma  o  potente  braço, 
e  sabia  que  não  faltavam  no  reino  descontentes 
e  inimigos,  promptos  a  levantarem  o  estandarte 
de  rebellião  que  o  clero  promeltía  abençoar. 

liesolvido  a  terminar  a  contenda  religiosa  para 
não  aggravar  a  situação  difficil,  em  que  o  haviam 
collocado  as  malquerenças  da  nobreza,  Aflbnso  ii 
escolheu,  para  negociar  pazes  com  o  arcebispo  de 
Braga,  o  famoso  deão  de  Lisboa,  mestre  Vicente, 
que  passava  por  ser  uma  das  ram  aninhadas 
nas  caviaras  regias,  de  que  se  queixava  amar- 
gamente o  papa.  O  negociador,  experimentado 
nas  artes  da  politica  e  da  diplomacia,  foi  bem  suc- 
cedido. Não  ha  notícia  minuciosa, dos  passos  que 
deu  em  favor  da  concórdia,  mas  nos  archívos 
conserva-se  um  documento  que  pfova.  qtie  ella 
estava  feita  em  agosto  de  1222.  Por  esse  do- 
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cumento,  o  rei  e  seus  filhos  fazem  doação  perpetua 
(lo  preslaino,  que  fora  de  Pedro  Affoiíso,  a  mes- 
tre Vicuiile,  dizendo-Uie  (jue  a  mercê  se  funda- 
mentava «no  muito  serviço  que  nos  fizestes  no 
concerlo  que  tivemos  com  nossas  irmãs,  as  rai- 
ulias  U.  Thercza,  D.  Sancha,  D.  iiranca  e  1).  iie- 
rengaria,  sobre  os  castellos  de  Montemor  eAlem- 
qucr;  porque  ajudastes  miiilia  irinãl).  Mafalda  a 
ser  rainiia  de  (lastella;  e  pdo  muito  servira  (lue 
me  fizeste  no  concerto  que  assentámos  com  o  ar- 
cchisjjo  de  Braija,  D.  Esterno. .  . » 

( I  concerto  estava,  pois,  ajustado  em  1  íií,  pou- 
cos niezes  depois  do  regresso  de  Estevão  Soares 
a  Portugal.  Kste  prelado  confirmou  a  doação  feita 
a  mestre  Vicente,  assignando-a,  o  que  é  prova  de 
que  voltara  á  còrle.  Também  a  confirmou  o  iiispo 
de  Coimln-a,  do  qual  pouco  antes  fora  exigida, 
por  ordem  do  papa,  a  expulsão  do  paço  real.  tis 
antagonistas,  que  pareciam  irreconciliáveis,  ti- 
nham, portanto,  deposto  as  armas,  tinham  dado 
uns  aos  outros  penhores  da  tolerância  e  desejo 
de  conciliação,  e  haviam  entabolado  negociações 
para  assentarem  na  maneira  de  se  dar  desaggravo 
ao  clero  e  regular  a  sua  futura  posição  no  estado. 
Mas  estas  negociações  foram  domoradas,  esten- 
deram-se,  sem  resultado,  até  ao  dia  25  de  março 
de  1223,  e  n'este  dia  falleceu  Affonso  ii,  que  jà 
ha  muito  soíTria  enfermidade  incurável,  deixando 
ao  seu  herdeiro  o  espinhoso  encargo  de  regular 
as  condições  definitivas  da  concórdia  da  realeza 
com  o  clero,  cada  vez  mais  confiado  na  própria 
força,  dimanada  da  auctoridade  tbeocratica  do 
papado  romano. 

CAPTIULO    VII 

Politica  interna 

Se  Affonso  n,  avisinhado  do  tumulo,  fraquejou 
deante  de  Estevão  Soares,  campeão  do  clero  ar- 
mado com  os  raios  da  Santa-Sé,  foi  ponjue  o  ly- 
rannisou  a  necessidade  e  não,  decerto,  porque  se 
modificassem  as  convicções  do  seu  espirito.  O 
terceiro  rei  de  Portugal  adiantou-se,  pelo  pensa- 
mento politico,  do  seu  tempo  e  do  estado  da  so- 
ciedade a  que  presidiu.  Só  o  século  xv  poude 
realisar  a^entralisaçào  monarchica,  que  elle  pre- 
tendeu effectuar  no  século  xiii,  com  recursos 
desproiíorcionados  ás  diOiculdades  da  empreza. 


Não  mediu  bem  as  forças  próprias  e  as  dos  ad- 
versários, nem  soube  fortalecer  a  realeza  gran- 
geiando-lhe  o  apoio  dedicado  das  classes  popula- 
res. Ter-lhe-hia  sido  possível  vencer  o  clero, 
auxiliado  pela  nobreza  ou  contando  com  a  sua 
neutralidade  ;  facilmente  supplantaria  a  nobreza, 
conluiando-se  para  isso  com  o  clero ;  talvez  po- 
desse  hictar  .sem  desvantagem  com  as  ordens  pri- 
vilegiadas do  estudo,  se  o  povo  em  massa  comba- 
tesse por  elle,  combatendo  ao  mesmo  tempo 
pelos  seus  interesses  legítimos  e  pelos  seus  di- 
reitos irrefragaveis.  Mas  brigar  ao  mesmo  tempo 
com  a  ordem  ecclesiastica,  patrocinada  pela  San- 
ta-Sé, e  com  a  fidalguia,  em  grande  |.arte  depo- 
sitaria da  força  material  do  paiz,  sem  ao  menos 
poder  lançar  contra  os  dois  poderosos  antagonis- 
tas as  milícias  bnrguezas,  foi  imprudência,  nas- 
cida da  ímmoderada  paixão  pela  auctoridade,  e 
([ue  devia  ter  fatalmente  o  resultado,  que  AtTonso  n 
ainda  viu  e  teve  de  acceitar,  reconciliando-se 
com  Estevão  Soares,  e  que  tornou  desastroso  o 
reinado  de  seu  filho.  AfTonso  quiz  de  mais  e  não 
soube  querer ;  a  sua  politica  peccou  em  parte  por 
inopportuna,  em  parte  por  inhabil. 

Não  foi,  comtudo,  estéril,  e  não  o  fòi  em  quanto 
se  disfarçou  e  combateu  separadamente  o  clero 
e  a  nobreza,  que  não  tinham  comprehendido  a 
necessidade  de  se  alliarem.  Is'esleperiodo  foram 
proclamados,  por  mercê  d'esta  separação,  alguns 
princípios  favoráveis  à  auctoridade  real,  cuja  ap- 
plicação  foi  posteriormente  em  grande  parte  an- 
nullada.  Nas  cortes  de  1211  ficou  assentado  que 
o  poder  judicial  pertencia  exclusivamente  ao  rei; 
e  a  este  largo  passo,  aventurado  no  caminho  da 
centralisação,  não  se  oppôz  o  clero,  porque,  con- 
tente com  as  isenções  que  obtivera  d'essas  mes- 
mas cortes,  não  reconheceu  a  conveniência  de 
resistir  á  adopção  de  um  principio,  que  especial- 
mente attacava  a  auctoridade  dos  nobres,  que 
tinham  jurisdicção  nas  suas  terras.  Posterior- 
mente, a  contenda  com  as  infantas  foi  empe- 
nhada evidentemente  com  o  intuito  de  fazer 
reconhecer  o  domínio  politico  da  coroa  sobn?  a 
propriedade  particular,  e  deu  logar  a' arentar-se 
o  principio  da  não  alienação  dos  bens  públicos, 
por  jiarte  de  Afl'onso:  como  estas  doctrinas,  não 
de  todo  orthodoxas,  eram  apenas  invocadas  para 
despojar  as  infantas  ou  coarctar  a  independência 
que  eilas  tiueriam  ter  dentro  dos  seu?  castellos, 
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o  clero  ouviu-as  sem  receio  nem  hostilidade  e  a 
Santa  Sé  não  duvidou  como  que  sanccionaj-as, 
definindo  a  natureza  da  doação,  feita  por  Sancho  i 
às  filhas,  como  mais  convinha  ao  monarcha.  A  no- 
breza ou  uma  parte  d'ella  pressentiu  na  verdade 
que  a  causa  das  infantas  era  a  sua,  advinliou  as 
confirmações  o  as  inquirições,  e  foi  pelejar  em 
Monte-mór;  como,  todavia,  a  egreja  não  pugnou 
por  ella  nem  pelas  infantas,  antes  o  seu  chefe 
supremo  se  declarou  parcial  do  rei,  o  bando  da 
nobreza,  que  tionçalo  Mendes  de  Souza  capita- 
neou, poude  ser  supplautado  e  disperso. 

Em  quanto  Affonso  ii  foi  alliado  do  clero  nada 
teve  que  temer,  portanto,  da  nobreza,  e  poude  fe- 
ril-a  a  seu  salvo.  Mais  ainda.  A  generosidade  com 
que  favoreceu  a  egreja  e  a  submissão  que  mos- 
trou aos  seus  ministros,  permittiram-lhe  ir  sub- 
pticiamente  introduzindo  na  legislação  e  profes- 
sando otlicialmente  princípios,  contra  os  quaes 
o  clero  teria  protestado,  se,  por  excessiva  con- 
fiança na  docilidade  do  monarcha,  não  acreditasse 
que  taes  princípios  nunca  seriam  applicados  em 
seu  detrimento.  Estava  captivado  pelas  mercês 
que  recebera.  Confiava  no  rei  como  em  creatura 
muito  sua.  Não  lhe  desagradava,  talvez,  queelle 
fosse  abatendo  a  nobreza  elivrando-o,  portanto, 
de  um  rival.  Quiçá  não  comprehendeu  também 
todo  o  alcance  das  doctrinas  que  o  ardiloso  chan- 
cheller  Julião  lhe  ia  fazendo  acceitar,  accompa- 
nhando-as  ás  vezes  de  concessões  que  pareciam 
contrarial-as.  Nem  de  outro  modo  se  pôde  expli- 
car, por  exemplo,  que  não  visse  o  seu  privilegio 
de  foro,  a  que  tanto  queria,  ameaçado  logica- 
mente pela  declaração  de  que  era  inherente  ao 
rei  a  suprema  magistratura  judicial  e  de  que  os 
juizes  eram  apenas  seus  rejiresentantes,  e  asanc- 
cionasse  complacentemente  para  depois  se  re- 
bellar  contra  os  seus  rigorosos  consectarios.  Toda 
a  politica  dos  últimos  annos  do  reinado  de  Af- 
fonso u  estava  incluída  nas  theorias,  acerca  do 
poder  judicial  e  do  direito  de  propriedade,  pro- 
fessados por  elle  ou  por  seus  procui'adorcs,  logo 
depois  de  elevado  ao  throno :  todavia,  o  clero 
que  se  insurgiu  contra  a  pratica  approvou  a  theo- 
ria,  e  com  a  incoherencia  e  a  imprevidência  do 
i'goismo deixou  fortificar,  em  prejuizodanobreza, 
o  poder  real,  a  que  era  naturalmente  hostil  e  que 
pretendia  avassallar. 

Menos  egoísta  e  mais  previdente,  a  ordem 


ecclesiastica  teria  consolidado  o  triumpho,  que 
alcançara  sobre  Sancho  i,  alliando-se  estreita- 
mente aos  fidalgos ;  e  se  assim  procedesse,  Af- 
fonso n  vér-se-hia  compellido  a  renunciar  ao  seu 
empenho  auctoritario.  Desunidos,  porém,  os  dois 
adversários  da  sua  auctoridade,  o  rei  aproveitou 
a  desunião.  Basta  relanceiar  a  vista  pelos  do- 
cumentos que  nos  restam  do  seu  governo,  para 
se  conhecer  quanto  a  nobreza  havia  perdido  o 
favor,  de  que  gosàra  nos  reinados  de  Affonso  Hen- 
riques e  Sancho  i :  escasseiam  absolutamente 
os  actos  d'essas  doações  generosas,  com  que 
estes  dois  monarchas,  e  especialmente  n  pri- 
meiro, retribuíram  os  serviços  e  grangeiuram 
a  dedicação  dos  seus  illustres  vassallos,  e  ape- 
nas ha  noticia  de  que  as  ordens  militares,  por 
serem  addictas  á  egreja,  receberam  algumas 
mercês  de  Affonso  n,  sendo  a  mais  valiosa  de 
todas  a  cessão  da  villa  e  do  castello  de  Aviz  á  or- 
dem d'Evora.  Explicar-se-ha  este  facto  pela  ava- 
reza d'el-rei?  Não,  pois  que  elle  se  não  mostrou 
avaro  quando  premiou  os  serviços  feitos  á  sua 
politica.  A  propriedade  era  o  fundamento  da  in- 
fluencia social  da  nobreza,  como  o  era  em  parle 
do  poder  secular  do  clero,  e  quem  se  propunha 
a  abater  estas  aUivas  classes,  devia  racionalmente 
recusar-se  a  augmentar-lhes  as  riquezas  territo- 
riaes.  Os  nobres  não  eram  para  Affonso  n,  como 
haviam  sido  para  seus  avós,  companheiros  d 'ar- 
mas, campeões  do  throno  e  da  pátria :  membros 
de  uma  corporação  que  inspirava  ciúmes  á  rea- 
leza, não  havia  que  dar-lhes  mas  somente  que 
lhes  tirar,  as  suas  propriedades  pareciam  usurpa- 
das ao  domínio  real,  e  se  o  rei  podesse,  ter-lhes- 
liia  imposto,  como  impôz  á  egreja  nas  cortes  de 
1211 ,  o  preceito  de  não  comprarem  bens  inimo- 
veis.  A  concentração  da  propriedade  nas  mãos 
das  classes  privilegiadas,  já  em  Portugal  preoc- 
cupava  os  homens  d'estado  no  principio  do  sé- 
culo xni. 

AlTonso  II  não  se  contentou,  porém,  com  es- 
tancar a  fonte  da  munificência  regia,  em  que  a 
nobreza  bebera  opulência  e  poderio.  Tendo  podi- 
do, graças  á  alliança  ou  á  neutralidade  da  egreja, 
destruir  a  coalisão  dos  rícos-homens  ajuramen- 
tados por  Sancho  i  para  o  obrigarem  a  cumprir 
o  seu  testamento;  tendo  privado  a  aristocracia  de 
seus  caudilhos ,  obrigando-os  a  desterrarem ,  como 
se  desterraram  seus  próprios  irmãos  e  os  Sonsas, 
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il'Alem(louro;  tendo  reduzido  o  partido  das  in-  | 
faiilas,  que  haftíiam  juntado  em  Montemor  todos 
os  nobres  descontentes  e  ciosos  dasprcrogativas 
da  sua  classe  ;  tendo,  emfim,  vibrado  todos  estes 
golpes,  uns  sobre  outros,  sem  se  Hie  i|uei)rar  a 
espada,  Alfonso  ii,  sempre  confiado  na  alTeiçâo 
do  clero  e  cultivando-a,  tentou  estulieiecerdeum 
modo  delinitivo  e  catbegorico  a  subordinai;uo  da 
nobreza  ao  throno,  e  fazer-lbe  sentir  a  sua  de- 
pendência era  relayão  ao  direito  de  propi-icdade, 
de  que  ella  fazia  derivar  os  mais  preciosos  pri- 
vilégios, (ieneralisou  então  o  principio  da  não 
alienação  dos  bens  públicos,  que  invocara  no 
pleito  cora  as  irmãs,  e  lirou-lbe  as  consequên- 
cias. Se,  conforme  o  direito  wsigotbico  e  a  bulia 
de  confirmação  de  Alexandre  ni,  cada  monarcba 
devia  legar  ao  seu  suceessor  a  propriedade  da  co- 
roa tão  inteira  como  a  recebera,  todas  as  doações 
de  retalhos  d'essa  propriedade  eram  por  sua  na- 
tureza temporaiMaserevocaveis.  Nãooltiiliam  en- 
tendido assim,  é certo,  os  avós e o pae d'AITonso  n. 
Tinbam  feito  concessões  de  bens  territoriaes  e 
de  rendas  publicas  por  titulo  perpetuo  :  estas  con- 
cessões foram,  porém,  consideradas  abusivas 
por  Affonso,  sendo  válidas  somente  as  que  elle 
quizesse  confirmar;  e  como  teria  sido  loucura 
revogal-as  em  massa,  o  rei  satisfez-se  cora  fazer 
reconhecer  indirectamente  o  seu  direito  de  as 
revogar,  avocando  a  si  os  titulos,  em  que  se 
rundaincntavinn,  para  as  prorogar,  em  vista  da 
aulbenlicidade  d'esses  titulos,  pelo  processo  das 
confirmações  geraes. 

Durant(!  os  annos  de  12 IG  e  1217  AlTonso  oc- 
cupou-se  quasi  exclusivamente  em  percorrer  o 
reino  e  examinar  os  titulos  das  propriedades,  que 
outr'ora  haviam  sido  publicas.  Esle  exame  de- 
via irritar  profundamente  a  nobreza.  U  principio, 
de  ijue  elle  era  applicagão,  coUocava-a,  então  e 
por  todo  o  futuro,  na  sujeição  dos  monarchas, 
porque  se  de  Allonso  dependia  a  prorogação  das 
mercês  feitas  pelos  seus  antecessores,  dependia 
lambem  de  seus  successores,  e  assim  ficavam  in- 
certos e  condicionaes  todos  os  berdamentos.  Por 
outra  parte,  nem  todas  as  concessões  dos  reis 
estavam  regularmente  documentadas,  pois  que 
os  actos  da  vida  civil  ainda  não  eram  sempre 
acompanhados  de  formalidades  que  a  todo  o 
tempo  lhes  servissem  de  prova,  e  aquellas  que 
nunca,  haviam  tido  titulos,  ou  cujos  titulos  se 


tinham  sumido,  ficavam  sujeitas  a  ser  annulla- 
das,  como  é  de  crer  que  o  fossem  algumas. 

O  direito  corria,  pois,  risco  de  ser  desconhecido 
jior  falta  de  prova;  mas  os  posssuidores  de  bens, 
d'antes  pertencentes  á  coroa,  não  se  inquieta- 
vam, de  certo,  unicamente  por  causa  do  seu  di- 
reito. .Muitos  d'elles  tinham  lambem  usurpado  ; 
as  ballizas  dos  seus  prédios  não  concordavam 
com  as  demarcações  das  cartas  de  doação,  um 
arredondãra-se  á  custa  do  doniinio  real,  outro 
incluii'a  no  seu  berdamenio  terras  tributarias 
para  as  isentar  do  tributo ;  a  posse  legitima  asso- 
ciára-se  á  apropriação  suhrepticia  ou  violenta, 
as  concessões  regias  tinham  sido  ampliadas  pof 
arbítrio  do  concessionário,  e  todos  estes  abusos 
se  desmascaravam  perante  o  rei,  que  certamente 
os  não  perdoava,  revendo  elle,  e  revendo  com  o 
desejo  de  achar  que  emendar,  o  archivo  disperso 
da  jiropriedade  de  origem  regalenga.  Por  todoa 
esles  motivos,  a  nobreza  só  com  concentrada 
cholera  se  prestou  ás  confirmações.  E  se  o  estado 
de  abatimento,  a  que  já  a  havia  reduzido  a  po- 
litica realista,  lhe  não  pcrmittiu  resistir  aber- 
tamente, ha  noticia  de  que  alguns  fidalgos  se 
recusaram  a  fazer  confirmar  as  suas  cartas  de 
doação,  [lorque  muitas  existem  confirmadas  em 
tempos  ])Osteriores  a  Aflbnso  ii. 

O  que  fazia  o  clero,  em  quanto  a  aristocrocia 
murmurava  contra  a  revisão  de  seus  titulos  de 
propriedade  ?  ^"ão  parece  ter  ficado  de  todo  alheio 
a  essas  murmurações,  e  ha  um  facto,  ou  antes 
uma  coincidência  de  datas,  que  nos  induz  a  crer 
que  AlTonso  julgou  necessário  remediar  o  des- 
gosto produzido  pelas  confirmações  no  animo  dos 
ministros  da  egreja.  O  maior  trabalho  das  con- 
firmações fez-se  desde  o  anno  de  1216  até  1218, 
e  n'este  mesmo  anno,  em  abril,  exp<'diu  o  rei  a 
famosa  carta  pela  qual  sujeitou  ao  dizimo  as  ren- 
das reaes,  que  percebia  das  dioceses:  não  seria 
esta  concessão,  tão  estranhavel  num  monarcha 
avaro,  destinada  a  abrandar  algum  desconten- 
tamento do  clero,  e  não  seria  a  questão  da  pro- 
priedade o  motivo  d'esse  descontentamento ?  Não 
nos  parece  inverosímil  a  hypothese.  A  egreja, 
como  a  aristocracia,  teve  indubitavelmente  de  su- 
jeitar os  titulos  dos  seus  bens  à  revalidação.  Por 
muito  affeiçoada  que  fosse  a  AETonso,  não  se  con- 
cebe que  lhe  não  repugnasse  a  desusada  exi- 
gência do  poder  real.  E  o  rei,  pei^ebendo  esta 
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repujínaiicia  e  receiando  que  desse  alentos  ô  re- 
sistência da  nobreza,  tratou  logo  de  se  congraçar 
com  o  clero  mediante  a  generosa  concessão  dos 
dizimos,  para  evitar  mais  uma  vez,  como  conse- 
guira evitar  até  alli,  que  se  comliinassem  as  duas 
classes  priviligiadas,  de  cuja  divisão  precisava 
para  as  supplanlar  a  ambas,  combatendo  cada 
uma  por  sua  vez.  E  se  não  é  esta  a  explicação 
politica  da  carta  de  13  de  abril  de  1218,  é  certo, 
pelo  menos,  que  Âffonso  soube  manobrar  de  ma- 
neira que  depois  do  processo  das  confirmações 
geraes,  e  apesar delle,  ainda  continuou  a  viver 
amigavelmente  com  o  clero  nacional,  pagando- 
Ihe  com  mercós  o  serviço  de  o  não  estorvar  na 
empreza  de  fortificar  o  poder  real. 

O  anno  de  1Í20  foi,  porém,  segundo  se  nos 
affigura,  a  data  do  rompimento  declarado  de  .\f- 
fonso  com  a  ordem  ccclesiaslica.  Até  aqui  temos 
visto  a  politica  realista  dirigir-se  babilmente  para 
o  seu  fim;  vamos  vel-a  agora  commetter  erros 
tão  graves,  que  quasi  lhe  comprometteram  todos 
os  triumpbos  anteriores.  Se  o  rei  condescendeu 
em  pagar  dizimos  das  rendas  da  coroa,  assustado 
com  a  attitude  adoptada  pelo  clero  cm  conse- 
quência das  confirniações,  depressa  passou  do 
susto  à  audácia.  Convencer-se-hia  elle  de  que 
tudo  podia  tentar  contra  a  aristocracia,  visto  que 
ella  se  resignara,  cndjora  a  custo,  a  um  vexa- 
me? Pensaria  consigo,  ao  mesmo  tempo,  que 
podia  contar  com  a  tolerância  ou  a  amizade  do 
clero  em  quanto  tivesse  com  que  ]h'a  remune- 
rar, e  até  feril-o  com  uma  das  mãos  uma  vez  que 
lhe  estendesse  a  outra  cheia  de  dons?  Chegaria 
mesmo  a  persuadir-se  de  que,  abatidos  os  nobres, 
não  precisava  poupar  os  ecclesiasticos,  e  era  che- 
gada a  occasiâo  de  lhes  arrancar  o  que  concedera 
em  quanto  lhe  conviéra  o  seu  apoio?  Não  sabe- 
mos o  que  se  passou  realmente  no  espirito  de  Âf- 
fonso, mas  sim  que  a  sua  politica  desembainhou 
como  uma  espada  de  dois  gumes  e  começou  a 
ferir  nos  dois  adversários,  que  a  principio  cau- 
tellosamente  evitara  que  se  unissem  pelo  descon- 
tentamento. Talvez  morresse  por  este  tempo  o 
chanceller  Julião,  e  o  seu  successor,  embora  com- 
penetrado das  suas  doctrinas,  não  tivesse  tão  fino 
tacto  como.elle  para  as  ir  realisando  conforme  o 
permittiam  as  condições  sociaes.  É  certo,  ao  me- 
nos, que  não  (oi  Julião  que  aconselhou  a  Âffonso 
os  actos  violentos  dos  ultimes  annos  do  seu  rei- 


nado. O  homem  astuto,  que  depois  de  ser  ex- 
pulso da  camará  de  Sancho  i,  enfermo,  pelos  seus 
directores  espirituaes,  se  fez  acceitar  pelo  clero 
como  chanceller  de  Âffonso  n,  teria  comprehen- 
dido  que  as  inquirições,  ordenadas  em  1220,  e 
o  uso  que  d'ellas  se  fez  para  annullar  de  facto 
as  insenções  concedidas  <ios  membros  da  egreja 
pelas  cortes  de  1211,  eram  ura  passo  errado, 
que  daria  aos  inimigos  da  coroa  uma  força  im- 
mensa,  procedente  da  agitação  espalhada  em 
todo  o  paiz. 

As  inquirições  foram  o  resultado  das  confirma- 
ções geraes,  e  quanto  a  nós  derivaram  d'ellas  al- 
guns dos  aggravos  de  que  se  queixou  o  clero, 
por  órgão  do  arcebispo  de  Braga  e  de  Honório  ni. 
Já  antes,  porém,  se  operara  um  reviramento  na 
politica  de  Âffonso,  e  de  benigna  para  com  o 
clero  tornára-se-lhe  hostil.  A  contar  de  1218  co- 
meçam a  apparecer  indícios  de  que  o  rei  arran- 
cara a  mascara  de  piedade.  Um  d'elles  é  a  severa 
provisão,  proliibindo  que  corressem  no  reino  os 
decretos  de  Sueiro  Gomes.  Outro  são  as  amea- 
ças ao  bispo  de  (loimbra,  Pedro,  que  o  fizeram 
enlouquecer.  As  primeiras  queixas  do  arcebispo 
de  liraga  contra  o  procedimento  do  chefe  do  es- 
tado também  parecem  ser  anteriores  a  1220;  an- 
teriores a  esta  data  devem  ter  sido,  portanto,  os 
primeiros  aggravos  feitos  ao  clero,  com  derroga- 
ção das  leis  das  cortes  de  1211.  As  inquirições 
augmentarara,  porém,  o  numero  d'esses  aggra- 
vos, e  estando  á  frente  da  ordem  ecclesiastica  o 
altivo  Estevão  Soares,  que  trouxera  de  Roma  a 
certeza  do  valimento  do  pontífice,  o  rei  encon- 
trou n'elle,  em  vez  da  tolerância  e  da  resignação 
com  que  talvez  contara,  a  resistência  profiada  e 
audaz,  que  acabou  por  vencel-o 

Âs  inquirições  foram  ordenadas  em  1220.  Nas 
suas  digressões  pelo  paiz  e  no  rápido  exame  que 
fizera  dos  titulos  de  propriedade,  Âffonso  entre- 
vira  quantas  usurpações  estavam  mascaradas  com 
apparencias  de  direito,  e  especialmente  quanto 
andavam  defraudadas  as  rendas  da  coroa,  ten- 
do-se  os  particulares  eximido  a  tributos  e  servi- 
dões, que  pesavam  sobre  os  seus  prédios,  e 
havendo  as  classes  privilegiadas  estendido  abu- 
sivamente os  seus  privilégios  e  as  suas  isenções 
sobre  terras  sujeitas,  por  natureza,  a  ónus  fiscaes. 
Imaginou  então  corrigir  todos  os  abusos  e  reba- 
ter todas  as  usurpações,  e  nomeou  uma  alçada 
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ou  cuiiiinissão,  i|U('  (lisrarrciuio  pelo  jiaiz  Tosse 
avcriguamlo  judicialinciiti'  a  natureza  das  diver- 
sas propriedades,  dos  direitos  seuboriaes  e  dos 
])adroados  das  efirejas  e  uiosteiros,  e  á  vista  de 
documentos  ou  mediante  iiit'ormai;õesrepozesseui 
cm  vigor  todos  os  direitos  reaes  que  estivessem 
em  desuso.  Os  membros  d'esta  alç,'ada  deviam 
ir  a  cada  frefíuezia,  cliamar  os  liomeiísmais  aii- 
tifíos  que  n'elia  residissem,  e  pelos  seus  esclare- 
cimentos e  jielo  exame  de  documentos,  quando 
os  houvesse,  decidir  quaes  eram  verdadeiramente 
os  l>ens  do  património  real,  quaes  os  que  lhe  ha- 
viam sido  roubados,  e  registrar,  emfim,  tudo 
quanto  podésse  servir  aos  olliciaes  do  fisco  para 
fazerem  rigoi-osa  cobrança  das  rendas  da  cor('ia  e 
incluírem,  para  assim  dizer,  na  matriz  tributa- 
ria, os  prédios  indevidamente  privilegiados  e 
isentos.  K  fácil  ima^'inara  agitação  que  produzi- 
ram os  trabalhos  d'esta  commissão,  pela  que 
ainda  hoje  resiste,  no  nosso  paiz,  a  todos  os  es- 
forços dos  governos  para  arrollarem  a  jiroprie- 
dad(!  sonegada  ao  imposto.  Os  abusos  eram  enor- 
nH's:  enorme  devia  ser,  portanto,  a  irritação  dos 
ânimos  contra  o  nionarcha,  que  pretendia  pòr- 
llies  cobro.  Do  mais  generalisado  de  todos  elles 
eram  réus  os  nobres,  as  ordens  militares  c  os 
iiistilulos  pios  :  estes  indivíduos  e  estas  corpora- 
ções (;onvencionavam-se  usualmente  com  os  vil- 
lãos,  e,  mediante  estipendio,  estendiam  as  pró- 
prias íseiiçíjes  ás  terras  tributarias  dos  visínhos, 
marcando-as  com  as  cruzes  de  diversas  formas  que 
aíVastavani  d'ellas  os  exactores  fiscaes.  Também 
se  tornara  escandalosa  a  dispensa  de  contribuições 
concedida  a  qualquer  casal  em  que  se  houvesse 
criado  o  filho  d'um  cavalleíro,  e  provídencíára-se, 
baldadamente,  por  lhe  pôr  termo  nas  cortes  de 
1211.  listes  e  outros  muitos  modos  de  defraudar 
as  rendas  publicas,  considerados  direitos  pelos 
proprietários  que  com  elles  lucravam,  interessa- 
vam aos  senhores  das  honras  e  dos  coutos,  que 
tralicavani  com  os  seus  privilégios,  interessavam 
aos  colonos  que  compartiam  d'elles,  e  portanto 
as  inquirições,  a  tentativa  para  restabelecer  a  pri- 
mitiva condição  dos  bens  de  raiz,  levaram  o  des- 
contentamento tanto  aos  paços  fortificados  como 
ás  choupanas,  que  se  encostavam  aos  seus  mu- 
ros. 

O  clero  associou-se  d'esta  vez  ás  queixas  da 
nobreza,  pois  que  soffria  tanto  como  ella  com  as 
I  VOL.  —  22. 


inqidrirõcs.  .\s  reclamações  de  1'istevão  Soares  e 
as  admoestações  de  Honório  iii  citavam  sempre, 
como  um  dos  actos  de  perseguição  de  AfTonso  ii, 
o  gravar  os  bens  da  egreja  com  tributos  e  os  seus 
ministros  com  serviços  pessoacs.  Kstes  tributos  e 
estas  servidões  eram,  provavelmente,  os  que  de- 
rivavam da  natureza  das  propriedades  ecclesias- 
ticas,  descobertos  pelas  inquirições  e  exigidos, 
depois  de  terem  caído  em  desuso,  pelos  exacto- 
res fiscaes.  Não  era  preciso  mais  do  que  esta  exi- 
gência para  suscitar  conilicto  entre  a  coroa,  que 
pugnava  pelos  seus  direitos  sobre  a  terra  outrora 
do  seu  património  e  pelo  cumprimento  das  con- 
dições com  que  a  alienara,  e  o  clero,  que  ar- 
gumentava com  a  isenção  de  contribuições  pe- 
cuniárias e  pessoaes,  que  alcançara  em  1211. 
D'este  legitio  resultou  naturalmente  outro.  Jie- 
sistíndo  o  clero  ao  pagamento  dos  tributos,  o  rei 
não  tinha  meio  de  lh'os  arrancar  senão  o  de 
cital-o  perante  a  sua  cúria,  e  se  este  tribunal 
parecia  suspeito  aos  padres,  os  Iribunaes  eccle- 
siasticos  pareciam  suspeitos  ao  rei,  com  sobeja 
razão  :  suscitava-se,  portanto,  a  questão  de  foro. 
Ksta  e  a  dos  gravames  fiscaes  foram  as  que  de 
todo  em  todo  inimizaram  a  egreja  com  o  throno. 
E  como  Estevão  Soares,  constituído  advogado  dos 
interesses  da  egreja,  viu  todo  o  paiz  perturbado 
pelas  inquirições,  julgou-se  forte,  levantou  a  cer- 
viz, e  declarou  guerra  a  Affonso,  convocando  a 
assembléa  de  ecciesíasticos,  em  que  vociferou 
como  energúmeno  contra  a  politica  e  os  costumes 
do  soberano,  o  que  produziu  os  effeitos  que  em 
outra  parte  narrámos. 

Affonso  achou-se,  pois,  em  lucta  com  o  clero  e 
com  a  iiolireza.  Ond(í  encontraria  forças  com  que 
sustental-a  i*  Só  no  seu  caracter  firme  e  no  apoio 
dos  ricos-homens,  de  que  se  rodeiára  e  a  quem 
indemnisára  dos  prejuízos,  que  lhes  podessem 
causar  as  revisões  dos  títulos  de  propriedade,  com 
generosas  mercês,  e  dum  ou  doutro  ecclesias- 
tico,  como  o  bispo  de  Coimbra,  Pedro,  e  o  deão 
de  Lisboa,  Vicente.  Com  a  burguezía  não  podia 
contar.  Affonso,  apaixonado  pela  auctoridade  real, 
descurara  o  melhor  meio  de  indirectamente  a  for- 
talecer :  alliar-se  com  o  terceiro  estado  e  dar-lhe 
cohesào  e  força,  continuaudoa  desenvolver  o  mu- 
nicipalismo. Poucos  foram  os  foraes  que  elle  ou- 
thorgou.  Nada  fez  para  robustecer  as  instituições 
municipaes  generalisadas  por  Sancho  i,  nem  para 
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as  ligar  ao  throno.  Attacou-as  atú  em  mais  d'uma 
provisão  destinada  a  limitar  a  jurisdição  dos  ma- 
gistrados locaes,  e  oITendcu  os  burguezes,  como 
oflendéra  os  nobres  c  os  clérigos,  com  as  con- 
firmações e  as  inquirições,  que  contenderam 
com  tudo  quanto  dizia  respeito  aos  alfozes  dos 
concelhos  e  á  condição  dos  bens  de  raiz,  n'elles 
comprehendidos.  A  estes  attaques,  a  estas  offen- 
sas,  a  esta  imprevidência  politica,  correspondeu 
naturalmente  a  burguezia,  se  não  hoslilisando  a 
coroa,  mostrando-se  indilTerente  às  suas  con- 
tendas com  as  classes  priveligiadas.  Que  liavia 
n'ellas  que  interessasse  à  existência  do  povo? 
Nada  e  nada.  O  rei  só  combatia  pelas  suas  prero- 
gativas.  Orei  isolára-se;  isolado,  devia  succum- 
bir  diante  da  coUigação  do  descontentamento  dos 
nobres  com  a  cholera  do  clero,  patrocinado  pela 
Santa  Sé. 

Debalde  pretendeu  elle  congraçar-se  com  al- 
guns dos  chefes  da  aristocracia  e  chamou  para 
a  corte  os  fllhos  de  llonçalo  Mendes  de  Sousa : 
os  chefes,  individualmente  subornados,  mudaram 
de  partido,  mas  a  multidão  dos  nobres,  de  todas 
as  cathegorias,  permaneceu  firme  na  sua  hostili- 
dade contra  a  coroa.  Formaram  elles  e  os  villãos 
que  d'elles  dependiam  um  como  exercito,  que  o 
arcebispo  de  líraga  podia  por  em  armas  :  o  pre- 
lado ameaçou  então  dar  por  estandarte  a  este 
exercito  a  bulia  pontilicia  que  declarasse  Af- 
fonso  deposto  do  throno.  A  ameaça  não  assus- 
taria, se,  para  a  realisarem,  os  ecclesiasticos  só 
dispozessem  das  censuras  religiosas :  dispondo 
elles,  porém,  do  braço  armado  da  nobreza,  o  rei 
e  os  seus  conselheiros  auiicos  trepidaram  e  of- 
fereceram  pazes  á  Santa  Sé  e  a  listevào  Soares. 
AtTonso  já  não  conheceu  as  condições d'essas  pa- 
zes, pois  que  falleceu  em  quanto  ollas  se  nego- 
ciavam :  por  |ionco,  porém,  que  se  lhe  prolon- 
gasse a  vida,  leria  recoidiecido  com  pezai'  (|uea 
sua  polilica  aui-lorilaria  soçobrara,  que  alialaia  o 
tbroiio  em  vez  de  u  lortilicar,  e  que  déi'a  Iraça 
para  seofierai-a  colligação  das  duas  ordens  mais 
poderosas  do  estado,  no  intuito  de  defenderem 
os  seus  privilégios.  A  esta  colligação  deveu  San- 
cho n  a  deposição,  amargo  fructo  dos  erros  de 
seu  pae,  como  a  seu  tempo  veremos. 


CAPITULO  VIII 
Affonso  II  e  a  família  real 

U  reinado  de  Affonso  ii  ditferençou-se  tanto  dos 
de  seu  pae  e  avô,  quanto  differiu  a  creança  en- 
fezada e  o  homem  de  obesidade  doentia,  que 
veiu  a  finar-se  aos  37  annos  de  edade,  dos  athle- 
tas  que,  se  não  estrangularam  serpentes  que  lhes 
assaltassem  os  berços,  como  Hercules,  nasceram 
dotados  pela  natureza  com  robustez  physica  para 
sopesarem  a  lança  na  puerícia  e  não  sentirem  o 
elmo  de  ferro  pesar-lhes  sobre  as  cãs.  Chegou-se 
a  duvidar  de  que  o  primogénito  de  Sancho  i  so- 
brevivesse ao  pae.  Contando  poucos  ânuos  ac- 
commetteu-o  uma  enfermidade  que  o  teve  sus- 
penso do  tumulo,  e  tanto  se  desesperou  da  sua 
cura  que,  ell'ecluando-se  ella,  foi  attribuida  pela 
piedade  supersticiosa  á  intervenção  de  Santa  Se- 
nhorinha. Esta  advogada  celestial,  fdlia  de  um 
fidalgo  d'Entre-Douro-e-Minho,  o  conde  Huflb- 
lluffes,  que  viveu  no  século  x,  ganhara  na  terra 
a  palma  do  martyrio,  conservando  a  coroa  da  vir- 
gindade, c  deixara  entre  os  conterrâneos  tanta 
fama  de  santidade,  que  á  ermida  sita  em  Ca- 
beceira de  Basto,  em  que  jazia  o  seu  cadáver  e 
tinha  altar  a  sua  imagem,  concorria  povo  de  toda 
a  provinda,  para  se  recommendar  ao  patrocínio 
da  bemaventurada  nos  transes  amargos  da  vida. 
Sancho  I,  perdida  a  esperança  da  cura  do  filho,  fez 
como  o  povo.  Visitou  o  humilde  sanctuario  da  vir- 
gem portugueza,  encommendou-lhe  o  enfermo, 
tentando  provavelmente  assegurar-se  do  seu  vali- 
mento com  opulentas  promessas,  e  como  AtTonso 
sarasse,  ficou  assentada  a  opinião  de  que  a  santa 
operara  um  milagre  e  de  que  o  herdeiro  da  co- 
roa lhe  devera  a  vida.  Não  faltaram,  por  isso, 
agradecimentos.  Sancho  i  fez  doação  a  Santa 
Senhorinha  de  um  couto  contíguo  á  sua  egreja, 
o  o  lilho  ainda  no  anno  de  12'20  se  julgava 
sinceramente  devedor  da  existência  ás  rogativas 
da  martyr,  porque  lhe  tomou  a  egreja  sob  protec- 
ção especial  da  coroa,  desistindo  de  todos  os  di- 
reitos que  linha  sobre  as  suas  propriedades.  Tão 
de  perto  vira  dle  a  morte,  e  tanto  se  maravilhara 
de  volver  à  vida,  nunca  remida,  comtudo,  dos 
achaques  d 'origem ! 

Salvo  do  tumulo  e  revigorado,  Affonso  casou 
em  1'208  com  D.  Urraca,  filha  do  alliado  fiel  de 
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Portugal,  Affonso  vm  de  Castella.  A  rainha  tloi- 
xou  memoria  de  acrysolada  piedade,  que  reflo- 
ria em  virtudes  domesticas.  Os  frades  das  ordens 
mendicantes,  que  vieram  ao  reino  círca  de  1217, 
encontraram  n'ella  uma  protertora  generosa :  aos 
franciscanos  deu  casa  era  (loimbra,  perto  dos 
paços  reaes,  para  ter  a  alma  perto  dos  seus  con- 
selhos espirituaes.  Morreu  em  3  de  novembro 
de  1220,  e  o  seu  falleci  mento  precoce  deu  logar 
à  invenção  de  uma  anedocta  pia,  que  corre  edi- 
tada pelos  mais  circumspectos  chronistas. 

A  virtuosa  senhora  era  muito  devota  dos  San- 
tos Martyres  de  Marrocos,  cinco  frades  de  S.  Fran- 
cisco, que  pessoalmente  conhecera  c  tractára, 
antes  d'clles  se  partirem,  como  missionários,  para 
Sevilha  e  depois  para  Marrocos,  onde  os  mou- 
ros os  glorificaram  malando-os  com  tormentos. 
Ao  tempo  do  supplicio  dos  valorosos  sacerdo- 
tes estava  em  Marrocos,  ao  serviço  do  amir,  um 
irmão  de  Affonso  ii,  Pedro,  que  fugira  do  reino, 
e  este  príncipe,  como  christão  que  não  deixara 
de  ser  apesar  de  militar  com  infiéis,  recolheu  os 
restos  das  victimas  da  intolerância  mosmelica 
e  mandou-os  para  Portugal.  A  noticia  da  vinda 
de  thesouro  tão  precioso  para  devotos,  alvoroçou 
D.  Urraca  e  o  próprio  rei.  Ambos  se  dirigiram, 
separadamente  e  por  caminhos  diversos,  ao  en- 
contro das  relíquias,  e  n'esta  conjunctura  a  rai- 
nha fez  um  pedido  cerelirino  a  Deus,  recommen- 
dando  o  despacho  ao  empenho  dos  martyres  de 
Marrocos:  pediu  que  aqueile  dos  dois  reaes  con- 
jugues que  primeiro  avistasse  os  corpos,  trazidos 
d'Africa,  fosse  o  primeiro  a  morrer. 

Julga-se  que  este  requerimento  era  traça,  dada 
por  D.  Urraca,  para  não  ver  morrer  o  esposo  ido- 
latrado ?  Pois  não  era.  Como  se  tomasse  conse- 
lho d'um  conhecido  annexim  portuguez,  a  boa 
da  rainha  demorou  a  jornada  para  que  Affonso, 
adiantando-se,  primeiro  visse  as  relíquias  e  pri- 
meiro morresse  que  ella.  Mas  o  homem  põe  e 
Deus  dispõe.  Como  se  o  artificio  egoista  de  Ur- 
raca desagradasse  ao  ceu,  Affonso  perdcu-sc  no 
caminho  que  seguia,  e  sua  esposa,  que  não  con- 
tava com  a  delonga  do  extravio,  encontrou-se 
com  os  martyres  de  Marrocos  antes  que  elle,  e 
ficou  condemnada  pelo  seu  próprio  desejo,  impru- 
dentemente formulado,  a  deixar  o  marido  viuvo. 
E  o  caso  6 — dizem  os  chronistas — que  a  condem- 
nação  foi  executada,  porque  D.  Urraca  veiua  fal- 


lecer  pouco  depois  d'esta  aventura,  em  122U, 
três  aimos  antes  de  Affonso  ii,  a  quem  ella  tão 
piedosamente  cjuizera  cerrar  os  olhus. 

.Morreu,  todavia,  com  cheiro  de  santidade,  dei- 
xando copiosos  legados  ás  egrejas ;  e  já  que  le- 
mos a  mão  nas  lendas,  que  são  como  caprichosas 
illuMiiiinras  nas  chronicas  dos  nossos  reis,  não 
onímittiremos  o  que  se  conta  do  passamento  de 
D.  Urraca,  uma  das  rainhas  de  Portugal  indigita- 
das pela  alTeição  iiopnhii'  |iara  se  seiílarcni,  vesti- 
das de  luz,  nos  degraus  do  throiio  di;  lli-us.  Houve 
quem  jura.çsc  que  logo  que  ella  morreu  apparece- 
ram  os  Martyres  de  Marrocos,  acompanhados  por 
um  coro  de  bemaventurados,  no  qual  vinha  um 
cónego  de  Santa  Cruz,  Pedro  Nunes,  e  que  todos 
estes  santos,  que  haviam  sido  ecciesiasticos  em 
vida,  não  esquecidos  da  litburgia  rodeiaram  o 
leito  mortuário  e  ali  ficaram  celebrando  exéquias. 
Com  estas  honras  fúnebres,  ou  com  a  invenção 
d'ellas,  agradecia  Deus,  ou  o  clero,  a  devoção  da 
rainha,  na  vida  e  morte,  pela  egrejae  pelos  seus 
ministros !  Quem  tivera  santos  em  derredor  do 
esquife,  a  encommendarem-lhe  a  alma,  por  santa 
devia  ser  tida :  effectivamente  ficou  assentado  no 
juizo  dos  homens  que  Deus  concedera  sempiterna 
gloria  a  D.  Urraca,  e  ainda  séculos  depois  do  seu 
fallecimento  houve  um  frade  de  Alcobaça  que 
quiz  confirmar  a  exactidão  d'esse  juizo,  attes- 
tando  como  fora  encontrado  o  cadáver  da  beati- 
ficada, quando  no  tempo  de  D.  Sebastião  se  lhe 
abriu  o  tumulo.  «Estando  eu  presente  a  tudo 
isto — diz  elle — vi  esta  rainha,  a  qual  jaz  só  em 
um  grande  monumento :  jaz  inteira  como  n'a- 
quella  hora  em  que  a  sepultaram ;  jaz  mirrada 
como  também  estão  outros  reis  e  seus  filhos.  E 
tem  esta  rainha  cara,  que  mostra  ser  em  seu 
tempo  mui  formosa.  Está  enfeitada  ao  modo  an- 
tigo, seus  cabellos  enastrados,  compridos,  ainda 
agora  parecem  fios  de  ouro,  e  para  testemunha 
d'isto,  cu  lhe  cortei  uma  formosa  guedelha  dei- 
tes de  juncto  d'uma  orelha,  a  qual  tenho  em 
muita  estima.  Tem  debaixo  de  si  uma  colcha 
pintada  como  cousa  de  negros,  e  solire  a  colcha 
um  lençol  de  linho,  e  tudo  isto  está  como  á  hora 
em  que  ali  a  sepultaram,  ao  menos  o  lençol  que 
é  muito  para  vêr.  R  o  (jue  mais  me  espantou  e  a 
alguns  que  com  sua  alteza  estavam,  foi  que  ella 
jaz  calçada  com  umas  botinas  vermelhas  apan- 
tufadas ;  e  tem  no  peito  do  pé,  em  partes,  as  ar- 
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mas  antigas  de  Portugal  douradas,  que  parercm 
ouropel ,  e  as  botinas  ou  sapatos  estão  tão  fres- 
cas como  se  fossem  agora  calyadas,  das  quaes 
trabalhei  d(^  tomar  uma  por  memoria,  e  não  me 
foi  concedido. »  Foi  sempre  crenga  do  povo  que 
só  se  conservavam  inteiros  e  incorruptos  na  se- 
pultura os  corpos  (los  bemaventurados  :  nós,  po- 
rém, (jue  não  temos  preteiição  de  vèr  para  além 
da  campa,  só  damos  logar  aqui  á  descripção  do 
frade  de  Alcobaça,  por([UC  são  tão  densas  as  Ire- 
vas  com  (|ue  se  encobrem  da  historia  as  |iessoas 
(•  o  intimo  viver  lios  primeiros  monarchas  portu- 
gueses, que  não  desagrada  á  natural  curiosidade 
do  espirito  saber,  ao  menos,  com  (jue  vestuário 
se  sepultavam  as  rainhas. 

Do  consorcio  de  Atlbnso  ii,  de  Portugal,  com 
D.  Urraca,  de  (lastella,  ficaram  quatro  filhos.  (J 
primogénito,  Sancho,  nasceu  depois  do  anno  de 
1201),  segundo  a  opinião  do  sr.  Alexandre  Hercu- 
lano, que  não  se  conforma  com  a  de  Brandão,  e, 
como  seu  pai,  nasceu  enfezado,  e  logo  na  pri- 
meira infância  o  pòz  ás  portas  da  morte  uma  de- 
morada enfermidade  :  dir-se-hia  ([ue  fora  desti- 
nado para  o  soirrimento  !  A  devoyão  de  sua  mãe 
e  da  ama  que  o  creára,  D.  Estephania  Soares, 
nmllier  de  Marlini  Fernandes,  encommendou  o 
enfermo  á  protecção  do  céo,  e  para  melhor  o  as- 
signalarem  a  essa  protecção  vestiram-llie  as  pie- 
dosas senhoras  um  habito  monástico,  do  qual  se 
derivou  o  cognome  de  Capello,  que  Sancho  ii  con- 
serva na  historia.  Valetudinário  e  filho  de  jiaes 
pacíficos,  o  principe  não  recebeu  educação  guer- 
reira nem  teve  escola  pí-atica  em  que  aprendesse 
a  arte  de  ganhar  batalhas,  e  se,  depois  de  rei,  al- 
gumas \ezes  desembahihou  a  espada  contra  os 
inimigos  da  fé,  foi  porque  a  Índole  supprira  n'elle 
a  educação.  O  segundo  filho  de  Affonso  ii  foi 
aquelle  conde  de  Dolonha,  que  com  o  nome  de 
AlTonso  in  reinou  em  Portugal.  Seu  irmão  mais 
novo,  Fernando,  é  conhecido  na  historia  por//i- 
fanlc  de  .SVvpa;  grangeiaram-lhe  celebridade  a 
fereza  danimo,  (|ue  mostrou  nas  luctas  civis  tia 
sua  pátria,  c  o  valor  indómito,  de  que  deu  provas 
batalhando  com  os  sarracenos.  A  única  filha  dos 
monarchas,  I).  Leonor,  veio  a  casar  com  o  rei  da 
Dacia:  Todos  egtes  príncipes  estavam  ainda  na 
puerícia  quando  fallcceu  seu  pae,  que  não  poude 
chegar  a  prever,  pelo  conhecimento  dos  seus  ca- 
racteres, a  tragedia  de  (jue  eHes  foram  actores. 


Não  só  dos  filhos  de  AlTonso  n  se  compunha  a 
família  real  portugueza  era  1223  :  existiam  ainda 
alguns  dos  irmãos,  legítimos  e  bastardos  do  rei, 
e  estavam  em  Portugal  I).  Thcreza,  D.  Mafalda, 
[).  Sancha,  D.  Branca,  e  um  dos  filhos  de  San- 
cho I  e  de  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos,  Uodrigo 
Sancho.  A  divorciada  rainha  de  Leão,  depois  de 
vencida  na  contenda  com  AlTonso,  retirára-se 
para  Coimbra  e  depois  para  o  mosteiro  de  Lor- 
vão, onde  afinal  professou,  e  vivia  empregada 
em  obras  de  devoção  e  caridade,  dotando  egre- 
jas,  fundando  conventos,  protegendo  as  ordens 
mendicantes  recentemente  introduzidas  no  reino, 
mas  não  sem  ás  vezes  espreitar  para  o  mundo 
pela  rotula  do  cenobiterio,  e  intrometter-se  nas 
suas  luctas  de  paixões  e  interesses.  D.  Mafalda,  ar- 
rancada do  throno  de  (lastella,  escolhera  para  mo- 
rada o  mosteiro  de  Arouca,  de  que  era  donatária, 
e  no  qual  tomou  o  habito,  e  ahi  se  conservava 
totalmente  extranha  á  politica.  D.  Sancha,  que 
nunca  casara,  havia-se  estabelecido  na  sua  villa 
patrimonial  de  Alemquer,  e  do  paço  passou  para 
o  mosteiro  de  Lorvão  e  d'este  para  o  de  Cellas, 
ao  pé  de  Coimbra,  í|ue  ella  própria  fundara  e  po- 
voara de  monjas  cistercienses  :  em  liellas  levava 
austera  vida,  espalhando  os  seus  bens  pelos  mea- 
lheiros das  ordens  religiosas  e  exemplificando 
virtudes,  que  lhe  deram  fama  de  santa.  D.  Bran- 
ca, a  mais  nova  das  infantas,  residia  com  alguma 
das  irmãs  competindo  com  ellas  em  devoção. 
Depois  da  sentença  de  Innocencio  iii,  que  inter- 
pretara contra  ellas  o  testamento  paterno,  as  ir- 
mãs de  Atfonso  não  mais  lhe  haviam  causado 
inquietações  nem  contrariedades  :  resignando-se, 
porém,  a  desapparecerem  da  historia  c  voltando 
os  olhos  para  o  céo,  não  tinham,  como  vibremos, 
renunciado  os  direitos  de  que  se  julgavam  esbu- 
lhadas, nem  desistido  de  fazer  definir  claramente 
a  natureza  das  suas  propriedades  patrimoniaes. 

Dos  outros  filhos  legítimos  de  Sancho  i,  con- 
servavam-se  fora  do  reino  D.  Berengaria,  sentada 
no  throno  de  Dinamarca,  c  os  infantes  Pedro  e 
l'"ernando.  Fernando,  casado  com  a  condessa  de 
Flandres,  permaneceu  em  França,  na  corte  de 
Filippe  Augusto,  e  de  lá  passou  para  a  do  impe- 
rador Otho.  .lustificando  a  pittoresca  phrase  de 
Aíilonio  Brandão:  «não  sei  o  (|ue  tinham  estes 
príncipes  portuguezes,  onde  quer  que  se  acha'- 
vam,  ([ue  não  sabiam  estar  com  uma  mão  sobre 
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a  ouira»  o  irmão  ilc  AlTonso  assi^'n;ilou-s('  polo 
seu  v:iloi'  ciiirp  os  primpiros  cavallciros  da  líu- 
mpa,  i'  mcrcpcu  tiiiita  estima  do  soliprano  estran- 
geiro, que  este  lhe  confiou  o  eommaiido  da  ala 
direita  do  cxereito,  que  em  liouviíies  combateu 
contra  os  francezes.  V.  a  conliaiiça  foi  heroica- 
mente correspondida  :  Fernando  arrancou  a  Paulo 
Emílio  esto  elogio  do  seu  procedimento.  «O  in- 
fante D.  Fernando  tão  lonfre  estava  de  se  alirigar 
com  os  corpos  c  escudos  dos  seus  soldados,  que 
depois  de  salisfaiier  as  oljriga(;0e3  de  grande  ca- 
pitão, vendo  que  lhe  era  contraria  a  fortuna,  por- 
que não  valem  inslrucç-ões  c  preceitos  bellicos 
quando  o  favor  de  Deus  falta,  deu  mostras  de  va- 
lorú.sissirao  soldado,  oppondo-se  à  fúria  dos  ini- 
migos c  contendo  com  a  espada  a  gente  que  ca- 
pitaneava. \"endo-se  no  fim  cercado  de  um  grosso 
liaiallião  de  inimigos  e  tendo  já  o  cavallo  morto, 
se  defendeu  a  pé,  cora  admiração  de  todos,  por 
nmito  tempo,  e  não  o  houveram  às  mãos  os  con- 
trários, senão  depois  que  cabiu  cheio  deferidas, 
tendo  feito  cruel  matança  nos  francezes. »  Soam 
agradavelmente  estes  louvores  de  cbronista  es- 
tranho ao  valor  de  um  portuguez.  Fernando  in- 
demnisou  a  pátria  da  fraqueza  do  rei,  seu  irmão, 
que  nunca  assistiu  a  um  combate !  A[)risionado 
em  liouvines,  o  esforçado  cavalleiro  pagou  com 
alguns  annos  de  cárcere  o  estrago  que  fizera  nos 
francezes. 

Pedro,  o  outro  infante,  que  se  expatriou  logo 
depois  da  morte  de  seu  pae,  também  deu  boa 
fama  do  sangue  que  lhe  corria  nas  veias  e  da 
terra  onde  nascera,  nos  paizes  aonde  o  levou  o 
génio  aventureiro:  não  abonam,  porém,  os  seus 
sentimentos  de  cbrislão  os  serviços  militares  que 
prestou  ao  amir  de  Marrocos,  vivendo  honrado  na 
sua  cArte,  depois  de  ler  abandonado  a  de  Leão. 
Foi  ellc  que,  como  já  narrámos,  fez  conduzir  à 
Europa  os  corpos  dos  cinco  martyres  de  Marro- 
cos, e  diz-se  que  viajando  com  elles  o  favorece- 
ram milagres  do  céu.  Acaso  também  o  céu  lhe 
fez  reconhecer,  n'esla  cojijunctura,  quanto  era 
torpe,  para  um  cavalleiro  portuguez,  alugar  a 
lança  a  um  príncipe  sarraceno,  porque  não  tor- 
nou a  sahir  da  Península,  onde  casou  com  a  con- 
dessa de  Urgel,  (jue  lhe  deu  posição  elevada  no 
reino  de  Aragão. 

Dos  irmãos  bastardos  de  Affonso  ii,  que  escre- 
veram os  nomes  na  historia,  Martim  Sanches 


p(^z-se  ao  serviço  de  Affonso  ix,  de  Leão,  e  jã  sa- 
bemos como  á  frente  de  tropas  gallegas  entrou 
em  Portugal ;  coberto  de  gloria  n'esta  expedição 
foi  depois  empregado  em  combater  contra  os  sar- 
racenos, e  ganhou  sobre  elles  a  famosa  batalha 
de  Tejaila.  U  outro  filho  de  1).  Maria  Ayres,  Uo- 
drigo  Sanches,  ficou  no  reino.  Diz  o  epitaphio, 
que  se  lé  sobre  a  sua  sepultura,  no  mosteiro  de 
Grijó,  que  era  de  génio  folgasão,  amigo  de  rir  e 
fallar:  a  este  génio,  que  não  costuma  ser  o  dos 
ambiciosos,  e  ao  contentamento  com  a  sua  sorte, 
deveu,  talvez,  o  não  incorrer  no  ciúme  e  ódio 
do  rei,  que  não  viu  perigo  em  que  risse  e  fatias- 
se. Foi  elle  o  único  filho  varão  de  Sancho  i,  que 
ficou  ao  lado  do  tlirono  :  pena  é  que  ficasse  o  cor- 
tezão  gracejador  e  se  fossem  os  intrcpi<los  guer- 
reiros, havendo  nas  fronteiras  lanios  mouros  que 
desafiavam  lançadas  e  no  reino  tão  |ioucos  as- 
sumptos que  desafiassem  gracejos ! 

Separado  de  quasi  todos  os  irmãos  e  rodeiado 
de  filhos  na  infância,  falleceu  Affonso  n,  aos  37 
annos  de  edade,  victima  de  uma  enfermidade  que 
lentamente  lhe  gastara  as  forças.  Deixou  testa- 
mento, feito  anno  e  meio  antes  da  sua  morte,  e 
quando,  ou  ainda  não  estava  em  conflicto  com  a 
Santa  Sé,  ou  contava  rcconciliar-se  com  ella. 
N'esse  registro  das  suas  ultimas  vontades,  regu- 
lou a  successão ,  dizendo : « Primei  ramente  mando 
que  o  infante  D.  Sancho,  meu  fdho  e  da  rainha 
D.  Urraca,  haja  o  reino  com  toda  a  paz  e  intei- 
reza, e  morrendo  sem  filhos  legítimos  lhe  suc- 
ceda  o  filho  mais  velho  que  eu  tiver  da  mesma 
rainha,  c  faltando  filho  varão  entre  no  reino  mi- 
nha filha,  a  infanta  D.  Leonor.  E  sendo  caso  que 
ao  tempo  da  minha  morte  o  filho,  ou  filha  que 
herdar  meu  reino,  não  tenha  ainda  capacidade  e 
edade  conveniente,  esteja  elle  e  o  reino  sobre 
administração  e  cura  de  meus  vassallos,  até  que 
chegue  o  tempo  do  governo.  •  Em  seguida  pediu 
humildemente  ao  Soberano  Pontífice  que  tomasse 
sol)  a  sua  protecção  o  reino  e  o  seu  futuro  sobt^ 
rano,  offerecendo-lhe  um  legado  de  três  mil  mo- 
rabitinos.  Distribuiu  os  bens  moveis  pelos  filhos 
legítimos,  e  a  cada  um  dos  naturaes  que  tivesse 
legou  apenas  quinhentos  maravedis.  Fez  doações 
a  muitos  mosteiros  e  a  muitas  egrejas,  deixou 
dois  mil  maravedis  ao  cabido  de  Compostella  e 
quinhentos  ao  de  Tuy,  mas  nada  testou  em  favor 
dos  prelados  e  das  sés  do  reino,  o  que  denota 
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quanto  andava  inimizado  com  o  alto  clero  na- 
cional. E,  finalmente,  ordenando  que  se  dessem 
esmolas  a  alguns  institutos  religiosos,  impondo- 
se-lhes  a  obrigação  de  suffragios,  recommendou 
também,  para  não  ficar  lesado,  que  aquelles  que 
recebessem  essas  esmolas  em  quanto  elle  exis- 
tisse fossem  rezando  pela  sua  vida,  íi  espera  da 
occasiâo  de  rezarem  por  sua  alma.  Esta  rccom- 
mendação  é  curacteristica  do  génio  de  Affonso : 
não  quiz  ser  lesado  na  compra  da  salvação ! 

Taes  foram  as  ultimas  disposições  do  terceiro 
rei  de  Portugal.  A  morte,  arrebatando-o  prema- 
turamente, livrou-o,  talvez,  da  sorte  que  teve 
seu  filho,  mas  ainda  lhe  dei.xou  reconhecer  com 
amargura  que  a  realisação  do  pensamento  de  todo 
o  seu  governo  estava  addiada  por  muito  tempo. 
Não  censuramos  esse  pensamento  auctoritario.  A 
centralisação  monarchica  era  um  jirogresso  para 
a  sociedade  da  meia-edade,  e  as  leis  que  regem  a 


historia  como  que  haviam  encarregado  a  natural 
ambição  dos  reis  de  o  effectuarem.  Luiz  xi,  Fer- 
nando elzabel,Maximiliano  d'Allemanha,  Henri- 
que vn  de  Inglaterra,  foram  instrumentos  incons- 
cientes da  civilisaçâo,  apesar  da  torpeza  do 
caracter  de  que  alguns  deram  mostras,  e  Af- 
fonso II  tentou  o  que  elles  conseguiram.  Foi  in- 
feliz na  tentativa,  ao  cabo  de  porfiosa  lucta 
apenas  ganhou,  para  o  poder  régio,  a  suprema 
magistratura  judicial  e  o  reconhecimento  do  do- 
mínio politico  sobre  a  propriedade  particular, 
mas,  ainda  assim,  o  seu  governo  tem  considerá- 
vel valor  histórico.  Foi  a  primeira  revelação  de 
que  a  realeza,  fundada  por  AtTonso  Henriques,  ad- 
quirira consciência  da  sua  missão  social,  e  foi  a 
primeira  escaramuça  de  uma  guerra  de  séculos, 
na  qual  os  monarchas  venceram  a  aristocracia  e 
o  clero  para,  mais  tarde,  serem  vencidos  pelos 
povos. 


LI^I^O   ^ 


Saiielio    II 


CAPITULO  I 

ConcordAta  oom  o  clero  e  com  as  infantas 

Nunca  foi  mais  pesada  a  coroa  portugueza  do 
que  quando  a  cingiu  Sanciío  ii,  creanga  débil  e 
inexperiente :  pesavam  sobre  ella,  para  Ibe  que- 
brar os  florões,  os  anatbemas  de  Roma,  o  ódio 
do  clero  nacional  e  o  descontentamento  da  no- 
breza. Antes  que  insígnia  de  poder  era  emblema 
de  servidão.  Gahira  na  liça  de  renhida  batalha, 
tinham-n'a  levantado,  como  espolio  de  victoria, 
os  inimigos  da  realeza,  era  d'elles,  mais  que  do 
rei  que  a  legara  e  do  príncipe  que  a  herdara,  e 
só  podia  ser  resgatada  por  humildes  promessas 
de  vassallagem.  Juraram-se  essas  promessas.  A 
cerimonia  da  acclamação  de  Sancho  ii  consistiu 
em  ajoelbar-se  o  novo  monarcha  no  subpedaneo 
do  throno  e  pedir  perdão :  de  lhe  carregarem  so- 
bre os  hombros  para  o  compellirem  a  dobrar  o 
joelho,  incumbiram-se  os  próprios  validos  de  seu 
pae.  llom  essa  condição,  haviam  os  Gonçalo  Men- 
des e  os  Pedro  Annes  alcançado  pazes  do  clero, 
o  verdadeiro  soberano ! 

Uuem  foram  os  tutores  de  Sancho  u,  herdeiro 
do  poder  real  antes  de  ter  completado  quatorze 
annos?  A  historia  ommittiu  os  nomes  dos  seus 
tutores  nomiaaes,  como  que  para  evidenciar  que 
dispozeram  d'elle  e  da  governação,  durante  a  me- 
noridade, os  adversários  victoriosos  de  Affonso  ii. 
O  primeiro  cuidado  do  clero  foi  regular  as  condi- 
ções da  reconciliação  que  ajustara  com  o  monar- 
cha, prematuramente  finado,  e  regulando-as  só 
pelo  seu  arbítrio,  ou  antes  dictando-as  como  omni- 


potente, mostrou:se  inexorável,  como  é  sempre  o 
orgulho,  que  se  cré  representante  da  magestade 
de  Deus.  AíTonso  fechou  os  olhos  a  25  de  março 
de  1223 ;  em  junho  d'esse  mesmo  anno,  as  ne- 
goeiaçõesque  se  haviam  prolongado  durante  mui- 
tos mezes,  em  quanto  vivera  o  rei,  que  apezar 
de  vencido  e  humilhado  não  deixara  de  luctar, 
estavam  terminadas  por  não  haver  já  quem  pu- 
gnasse pelos  direitos  e  dignidade  da  coroa  contra 
as  pretenções  dos  ecclesiasticos,  e  porque,  entre 
a  força  e  a  fraqueza,  nunca  é  dillicil  o  accordo. 
Este  assellou-se  com  grande  regosijo  da  egrcja. 
Era  um  triumpho  completo  para  Estevão  Soares 
e  para  os  seus  constituintes.  .\  realeza  reconhe- 
cia-se  única  culpada  no  conllicto,  a  realeza  offe- 
recia  indemnisações,  a  realeza  jurava  emenda,  a 
realeza  abandonava  os  seus  cúmplices  e  partidá- 
rios, a  realeza  fazia  penitencia,  a  realeza  apre- 
sentava a  face  para  ser  esbofeteada ;  e  o  clero, 
por  sua  parle,  contribuía  para  a  conciliação  di- 
gnaudo-se  acceítar  as  humildes  desculpas  e  as 
quantiosas  offerendas  da  realeza,  promettendo 
generosamente  esquecer-se  dos  seus  aggravos,  e 
concedendo  sepultura  em  sagrado  ao  cadáver  de 
Affonso  II,  que  conservara,  privado  das  honras 
fúnebres  do  catholicismo,  como  reféns  e  penhor 
da  submissão  do  filho.  Nem  ao  cadáver  perdoara 
o  rancor  clerical !  Até  um  cadáver  serviu  de  arma 
na  raivosa  contenda !  Notável  desegualdade :  ne- 
gou-se  uma  sepultura  benta  a  Affonso  ii,  depois 
de  se  terem  concedido  mercês  ao  deão  de  Lisboa, 
em  recompensa  do  concerto  que  assentara  entre 
o  rei  e  o  clero  I 
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Do  accordo  imposto  a  Sancho  ii  lavrarsHn-se 
dois  instrumentos:  num  traotou-se  unicamente 
dos  interesses  particulares  de  Estevão  Soares,  no 
outro  regularam-se  as  relações  futuras  da  coroa 
com  a  ordem  ecelesiastica.  O  primeiro  é  do  thcor 
seguinte : 

«Tendo  havido  antigamente  contenda  entre 
D.  Affonsoii,  illustre  rei  de  Portugal,  d'uma  parte 
e  da  outra,  D.  Estevão  Soares  da  Silva,  arcebispo 
de  Braga,  por  causa  dos  gados  e  dos  valores  que 
se  dizia  ter  o  rei  arrebatado  ás  cgrejas  e  mostei- 
ros, e  por  causa  das  casas,  e  das  vinhas,  e  de  ou- 
tros bens  do  arcebispo,  do  tUesoureiro  e  da  egreja 
braccbarense,  que  tinham  sido  devastados ;  con- 
tenda esta,  em  resultado  da  qual  o  arcebispo, 
parte  por  auctoridade  própria,  parte  por  sentença 
do  Summo  Pontilice,  pozéra  interdicto  no  reino 
e  fulminara  excommunlião  contra  o  citado  rei  e 
os  seus  fautores,  se(|uazcs  e  conselheiros,  tanto 
religiosos,  como  seculares;  e  tendo  morrido  el- 
rei  D.  AlTonso :  seu  lilho,  D.  Sancho  ii,  illustre 
rei  de  Portugal,  conveiu  com  o  arcebispo  de 
Braga  em  compôr-se  amigavelmente  com  elle, 
d'este  modo : 

«Em  primeiro  logar  o  rei  e  seus  ricos  homens 
juraram  sobre  os  Santos  Evangelhos  o  seguinte : 
o  rei  indemnisará  o  arcebispo  do  prejuízo  que 
elle  soffreu  cm  gados  e  em  dinheiros,  por  acto 
de  violência,  segundo  a  avaliação  que  fizerem 
Sueiro  Gomes,  prior  dos  pregadores,  Garcia  Men- 
des, arcediago  da  sé  de  Braga,  e  Fernão  Pires, 
chantre  de  Lisboa,  tendo  pi'eviamente  jurado 
sobre  os  Evangelhos  avaliarem  de  lioa  fé  e  com 
verdade  quanto  deve  o  rei  dar  como  indemni- 
sação  dos  mencionados  prejuízos,  e  devendo  a 
sua  decisão  ser  acceita  por  ambas  as  partes.  Pro- 
metteu  também  o  rei  dar  ao  arcebispo  de  liraga, 
seis  mil  áureos,  da  moeda  vulgar  portugueza, 
pelos  damnos  que  lhe  causou  e  á  egreja  seu 
pae,  e  bem  assim  reconstruir  as  casas  destruí- 
das, taes  como  eram  antes  da  destruição. 

«Proraetteu  também  depositar  em. \gua  levada, 
trinta  mil  áureos,  para  d 'essa  quantia  se  paga- 
rem os  gados  e  os  cabedaes,  tirados  ás  egrejas 
e  aos  mosteiros,  e  as  casas  derribadas  do  arce- 
bispo, e  os  damnos  causados  ao  thesoureiro  de 
Braga,  ficando  o  deposito  nas  mãos  dos  citados 
avaliadores  ajuramentados,  aos  quaes  o  rei  não 
iarà  nem  permittirà  que  se  faga  violência. 


«ED.  Martim  fez  homenagem  ao  senhor  arce- 
bispo, protestando  guardar  a  mencionada  quan- 
tia, recebel-a  das  mãos  dos  três  depositários,  e 
defendél-a  com  boa  fé  e  sem  malícia,  conser- 
vando-a  á  disposição  dos  mesmos  depositários. 
E  estes  devem  depor  cinco  mil  áureos  em  Santo 
Thyrso,  ou  em  outro  logar  do  reino  que  esco- 
lham, e  o  rei  deve  fazer  com  qne  este  dinheiro 
ahi  seja  recebido  e  d"elle  se  possa  dispor  con- 
forme decidirem  os  árbitros  :  c  se  o  rei  não  de- 
terminar que  o  recebam  n'esse  logar,  seja  elle 
entregue  ao  arcebispo,  ficando  sujeito  ao  que  ao 
mesmo  arcebispo  fòr  mandado. 

«Também  o  rei  entregará  á  justiça  os  barões, 
os  juizes  e  os  outros  indivíduos,  que  fizeram  de- 
predações dos  seus  bens  e  nos  da  egreja  de  Bra- 
ga, c  procederá  para  com  Pedro  Garcia  e  Rodrigo 
Nunes  como  lhe  aconselhar  o  arcebispo,  não 
devendo  elle  aconselhar  cousa  que  reverta  ehi 
dnmno  ou  injuria  do  senhor  rei. 

«E  o  rei  perdoou  ao  arcebispo,  e  ao  bispo  do 
Porto,  e  ao  thesoureiro  de  Braga,  e  a  todos  os  ho- 
mens do  partido  do  prelado  que  o  oITeiuIerain  ou 
a  seu  pae,  na  occasião  da  discórdia,  ou  se  decla- 
raram contra  elle. 

".\léni  d'isto,  o  rei  depositou  no  mosteiro  de 
Santa  Cruz  mais  vinte  mil  áureos  antigos,  com 
os  quaes  o  prior  do  mosteiro  completará  as  in- 
demnisações  arbitradas  pelos  prejuízos  solTridos 
nos  gados,  se  não  chegar  para  as  satisfazer  a 
quantia  depositada  cm  Agua  levada:  o  prior  ju- 
rou cumprir  esta  clausula.  Os  barões  que  juraram 
foram:  da  parte  do  rei,  Pedro  Annes,  niordô- 
mo-mór,  Martim  Annes,  alferes,  Garcia  Mendes, 
•loão  Mendes,  João  Fernandes,  Rodrigo  Mendes, 
Gil  Vasques,  Poncio,  Henrique,  Abril  Peres,  Fer- 
nando Annes,  e  Gonçalo  Mendes,  chanceller  do 
rei. 

«O  arcebispo  jurou  então  sobre  os  Santos  Evan- 
gelhos que,  depositado  o  dinheiro  em  Agua  le- 
vada, o  que  lhe  deve  constar  por  cartas  dos  lou- 
vados, e  embolsado  o  mesmo  arcebispo  dos  seis 
mil  áureos  de  moeda  commum,  absolverá  sem 
demora  todo  o  reino,  dará  sepultura  em  sagrado 
ao  corpo  d'el-rei  D.  Affonso,  revogará  todas  as 
sentenças  de  interdicto  e  de  excommunhão  maior 
ou  menor,  tanto  as  que  alcançavam  todo  o  reino 
como  as  que  só  recahiam  sobre  determinados  lo- 
gares ;  promulgadas  contra  o  conselho  do  rei,  ou 
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rnnlr;i  clérigos,  uu  IVadcs,  ou  socularcs,  vm  qual- 
quer momento  da  discofdia,  ou  essas  senteiii;as 
tivessem  dimanado  da  auctoridade  do  arcebispo 
ou  da  auctoridade  do  papa,  ou  dos  juizes,  ou  dos 
delegados  jiontilicios  e  dos  do  prelado,  quer  fos- 
sem lavradas  conformo  o  direito  quer  não,  quer 
estivessem  em  vifjor  ([uer  houvessem  sido  an- 
iiulladas.  K  o  mesmo  arcebispo  perdoará  todas 
us  ofiVnsas  ao  rei  e  aos  seus,  tanto  erdesiasticos 
como  seculares,  que,  por  part(>  do  rei  ou  de  seu  pae, 
o  aggravaram  naoccasião  da  discórdia.  Aquclles 
que  violaram  os  intenliclos,  enterrando  em  sa- 
grado pessoas  excommungadas  ou  interdiclas 
por  elle  ou  por  causa  d'eile,  exhumem  os  cadá- 
veres e  traclem  (h^  os  enterrar  novamente  pelo 
modo  devido.  K  o  arcebispo  concederá  sem  de- 
mora cartas  testemunhaes  de  absolvição  a  lodos 
que  lhas  pedirem,  firmadas  com  o  seu  sOllo, 
conlendo  a  formula  geral  da  absolvição  ou  for- 
mulas especiaes,  conforme  se  pedir,  e  entregará 
ao  rei  os  docuinonlos  das  cxcommunhões  e  as 
cartas  apostólicas,  que  impetrou  para  si  e  para  os 
seus  juizes.  Foita  em  Coimbra,  no  mez  do  junho 
de  12GI  (era  deCesari,  conlirmando  o  arcebispo 
cora  o  seu  sêllo.  Ivsliveram  presentes  :  l'i'dro, 
abbade  de  Alcobaça,  Rodrigo,  prior  do  Hospital, 
Aniliricio,  ahbade  de  S.  João  de  Tarouca,  mes- 
tre João,  deão  de  Hoinilira,  mestre  Vicente,  deão 
de  Lisboa,  l>...  thesoureiro  de  liraga,  João, 
chantre  de  lloimbra,  Pedro,  mestre  do  Templo 
em  Portugal,  Sueiro,  prior  dos  Pregadores,  mes- 
tre Pedro,  chantre  do  Porto,  (ionçalo,  arcediago 
de  Braga,  e  João,  thesoureiro  da  Guarda.» 

Esta  concordata  deixava  Estevão  Soares  pes- 
soalmente desaggravado,  indemuisadoe  vingado. 
O  altivo  prelado  não  podia  exigir  mais :  prova- 
velmente foi-lhe  concedido  quanto  exigiu,  sem 
discussão  nem  resistência,  e  elle  dispensou-se 
de  ler  contemplação  com  a  mais  vulgar  equida- 
de. Não  tractou  como  potencia  com  potencia,  mas 
como  soberano  com  vassallo  humilde.  Sendo  mis- 
ter avaliar  os  prejuízos  materiaes  que  soffrèra, 
nomearam-se  louvados:  oa  louvados  foram,  po- 
rém, creaturas  do  arcebispo.  Os  partidários  e  se- 
quazes do  prelado  alcançaram  amnistia  total  do 
rei ;  os  do  rei  foram  entregues  á  justiça,  ou  pos- 
tos ànierct^do  prelado.  O  cumprimento  das  obri- 
gações, contrahidas  pelas  duas  partes,  não  foi  si- 
multâneo :  primeiro  pagou  o  rei  sela  mil  áureos, 
I  voL.  —  23. 


depositou  vinte  mil,  para  responderem  pelas  in- 
denniisações  sujeitas  á  avaliação,  e  jurou  a  amnis- 
tia, e  depois  de  tudo  isto,  é  que  Estevão  Soares 
levantou  as  interdicções  e  absolveu  os  exconimuri- 
gados.  Sancho  n  deu  toda  a  espécie  de  lianças,  o 
arcebispo  nenhumas,  além  do  seu  juramento ;  e  o 
insólito  tractado  em  que  um  bispo  porluguez  sa- 
ciou de  humilhações  o  herdeiro  de  Atfonso  Hen- 
riques, foi  assignado  por  esse  Pedro  Annes  e  esse 
(ionçalo  Mendes,  que  haviam  sido  braços  de  Af- 
fonso  II  na  sua  lucta  com  o  clero,  confidentes  e 
conselheiros  da  sua  politica.  Sem  coherencia  nem 
brio  prestaram  estes  aulicos  as  mãos,  cheias  de 
dadivas  do  monarcha  defunclo,  para  apertarem 
as  algemas  nos  pulsos  de  Sancho  ii,  encomnieu'- 
dado  pelo  pae  agonisante  á  sua  guarda  e  defen- 
são! 

O  accôrdo,  cuja  acta  traduzimos,  foi  seguido 
de  perto  por  outro,  não  menos  degradante  para 
a  realeza.  Dada  satisfação  plena  ao  arcebispo 
de  Draga,  tractou-se  de  deferir  as  reclamações 
do  clero,  e  ajustou-se  uma  concordata,  de  que  dá 
esta  noticia  summaria  o  auctor  da  Monarchia 
liisilana.  «Em  nome  do  Padre,  do  Filho  e  do  Es- 
pirito Santo.  Esta  é  a  composição  que  se  orde- 
nou entre  D.  Sancho  ii,  illustre  rei  de  Portugal, 
de  uma  parte,  e  D.  Estevão,  arcebispo  de  Braga, 
da  outra,  sobre  certas  duvidas  que  antigamente 
corriam  entre  el-rei  D.  AObnso,  pae  d'esle  mes- 
mo rei,  e  o  sobredito  arcebispo.  —  Seguem-se 
então  os  artigos  da  composição,  que  resumidos 
conteem:  (jue  bem  podia  el-rei  receber  presta- 
ções, que  vulgarmente  se  chamam  colheitas,  nas 
egrejas-calhedraes,  mosteiros  emaisegrejas,  pois 
que  os  reis  de  Portugal,  seus  avós,  as  costuma- 
vam haver,  com  tanto  que  quando  passasse  por 
aquelles  logares  impedisse  as  execuções  e  gra- 
vames, que  os  do  seu  serviço  faziam.  E  os  que 
pagassem  as  colheitas  não  seriam  obrigados  a 
leval-as  fora  d'aquelles  logares,  nem  dal-as  dif- 
ferentes  das  que  costumavam  receber  os  reis  pas- 
sados. Que  nenhiimas  egrejas  pagassem  foro  por 
S.  João,  nem  vassallo  d 'el-rei  ousasse  vendel-as 
ou  arrendal-as  por  algum  preço.  Que  nas  cidades 
episcopaes,  nos  coutos  e  logares  das  egrejas  e 
mosteiros,  em  que  havia  ou  houvera  juizes,  se 
fizesse  justiça  aos  litigantes  por  ordem  do  arce- 
bispo ou  bispos,  ou  pelos  juizes  dos  logares;  e 
que  havendo  falta  poderia  el-rei  acudir  a  ella, 
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coD^anto  que  nas  causas  clarameiítf  d'estes  jui- 
«es,  se  não  recoi-reria  a  el-rei  de  nenhuma  furnia. 
-  iiQue  el-rei  ficasse  obrigado  a  defender  os  clé- 
rigos, eprejas  e  pessoas  ecclesiasticas,  quando 
lb'o  requeressem  o  arcebispo,  bispos  c  mais  pre- 
lados. Promettcu  el-rei  largar  aos  bispos  as  ren- 
das que  constassem  ser  das  suas  camarás,  e  nas 
que  houvesse  duvida  faria  determinar  o  que  fosso 
justiça,  e  que  se  não  intrometteria  nos  bens  das 
egrejas  quando  morressem  os  prelados  d'ellas, 
nem  mandaria  mais  cães,  aves  e  outros  animaes 
a  pastar  e  sustentar-se  nas  terras  das  egrejas,  ou 
que  seus  creados  lhes  fossem  fazer  gastos.  Orde- 
nou mais  que  el-rei  não  tratasse  de  saber  das  cau- 
sas dos  clérigos  e  religiosos,  nem  do  castigo  que 
lhes  davam  os  bispos  e  mais  superiores,  salvo 
quando  alguma  d'estas  causas  pertencesse  ao 
juizo  secular.  Diz  além  d'isto  que  mandaria  emen- 
dar as  inquirições  dos  reguengos,  feitas  por  seu 
pae,  no  tocante  ás  egrejas,  aos  mosteiros  e  ás 
pessoas  ecclesiasticas,  e  que  ordenaria  aseusvas- 
sallos  e  pessoas  de  sua  casa  que  não  (izcssem 
damno  algum  aos  clérigos,  servidores  e  mais  cou- 
sas das  ditas  egrejas. » 

A  concordata  que  fr.  António  Brandão  resumiu 
d'este  modo,  e  que  primeiro  foi  publicada  na 
integra  por  (iahriel  Pereira  de  Castro,  não  tem 
autlienticidade  provada  e  inspirou  desconfianças 
ao  sr.  Alexandre  Herculano.  Também  tem  alguns 
trechos  obscuros,  e  especialmente  o  que  se  refere 
á  intervenção  do  rei  no  julgamento  dos  ecclesias- 
ticos.  Se  as  clausulas  do  accordo,  assentado  entre 
o  clero  e  Sancho  n  não  foram,  porém,  exacta- 
mente as  que  Brandão  descreve,  é  preciso  admit- 
tir  que  não  devem  ter  sido  mais  benignas  para 
a  realeza,  a  julijar  pela  humilhação  que  pessoal- 
mente lhe  inipòz  Estevão  Soares.  U  clero,  em 
globo,  não  valia  nem  podia  menos  do  que  o  ar- 
cebispo de  Braga:  a  salisfacân  que  obteve  foi 
■noeessariainente  ião  coiii|ilrla  conin  a  ([nealcan- 
■çoii  o  orgulhoso  pi'elado;  e  o  |iol)re  Sancho  n 
■esti'einu  o  reinado  estendendo  a  pnipura,  como 
alcatifa,  diante  dos  passos  Iriumphaes  dos  ini- 
migos de  seu  pae ! 

Abatido  o  sceptro  |)elos  báculos,  desmentida 
a  politica  de  ABbnso  ii  pela  fraqueza  do  seu  suc- 
cessor,  não  houve  queixoso  d'essa  politica  que 
não  pedisse  desaggravo.  As  tias  do  r(M,  apesar 
(je  viverem   recolhidas  em  mosteiros  e  appa- 


renteraente  so  entregues  aos  cuidados  da  alma, 
julgaram  a  occasião  opporiuna  para  reuovar  o 
letigio  relativo  á  herança  paterna,  e  para  fazer 
definir  os  seus  direitos  sobre  as  villas  e  castellos, 
cujos  rendimentos  fruiaui.  (Jue  passos  deram  e 
que  diligencias  empregaram  n'este  sentido,  não 
se  sabe  já  ao  certo;  chegaram,  porém,  a  uma 
composição  com  o  sobruiho,  protegidas  prova- 
velmente pelo  clero  omnipotente,  e  d'esta  com- 
posição se  lavrou  acta,  cuja  doctrina  é  a  se- 
guinte : 

«Em  nome  de  Deus.  Este  é  o  termo  de  paz  e 
composição  feita  eutre  D.  Sancho,  illuslre  rei  de 
Portugal,  duma  parte,  e as nobilissimas  rainhas 
D.  Thereza,  D.  Sancha  e  D.  Branca,  d'outra  par- 
te, por  sua  espontânea  vontade  e  no  uso  de  ra- 
zão, relativamente  aos  castellos  de  Montemor  e 
Alemquer  e  ã  villa  de  Esgueira.  D.  Sancha  e 
D.  Thereza  devem  possuir  em  suas  vidas  o  cas- 
tello  de  Alemquer,  e,  depois  de  fallecerem,  o  dito 
castello  deve  voltar,  com  todos  os  seus  direitos 
livres  e  sem  nenhuma  diminuição,  ao  senhor  rei 
de  Portugal,  D.  Sancho,  e  a  seu  filho  ou  a  seu 
legitimo  herdeiro.  A  rainha  D.  Thereza  deve  pos- 
suir em  vida  o  castello  de  Montemor  e  a  villa 
de  Esgueira,  c,  morrendo  ambas,  o  castello  com 
todos  os  seus  direitos  livres  c  sem  nenhuma  di- 
minuição ficará  com  as  suas  dependências  ao  se- 
nhor rei  de  Portugal,  D.  Sancho,  e  a  seu  filho  ou 
legitimo  herdeiro,  c  a  villa  passará  hereditaria- 
mente  ao  mosteiro  de  Lorvão.  Convém  saber  que 
por  este  pado,  que  fazem  as  mencionadas  rainhas 
e  o  senhor  rei  acerca  dos  seus  castellos,  o  senhor 
rei  dá  á  rainha  D.  Thereza  e  á  rainha  D.  San- 
cha, durante  ás  suas  vidas  o  annualmente,  qua- 
tro mil  morabitinos,  pelos  quaes  o  senhor  rei  lhes 
cede  vitaliciamentc  todas  as  rendas  de  Torres 
\  edras,  ou  valham  mais  ou  monos,  devendo  as 
rainhas  dividil-as  enlre  si :  o  alcácer,  porém,  de 
Tones  Vedras  devo  ser  governado  por  vassallo  do 
rei,  o  iiual  lerá  alcaidaria,  e  ([uando  as  rainhas, 
ou  alguma  delias,  quizerem  que  seja  mudado  O 
alcaide,  lal-o-hão  saber  ao  rei,  e  o  rei  dere  mu- 
dal-o  c  pòr  outro,  que  bem  tracte  de  todas  as 
suas  cousas.  Se  a  rainha  D.  Sancha  morrer, 
D.  Thereza  terá  ambos  os  castellos  e  todos  ob 
rendimentos  de  Torres  Vedras.  Se  D.  Thereza 
morrer  antes  que  D.  Branca,  tenha  esta  o  cas- 
tello de  Montemor  e  metade  das  rendas  de  Toi^ 
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res  Vedras,  em  cada  anuo,  porque  a  outra  me- 
tade e  Alemqucr  pertencerão  a  D.  Sandia,  em 
quanto  existir.  Se  D.  Branca  fôr  casada  ([uandu 
D.  Tliereza  morrer,  voltará  metade  das  rendas 
de  Torres  ao  senhor  rei  de  Porlupal. 

«A  rainha  D.  liranra  escolhe  oito  fidalgos, 
Pedro  Annes,  Gonçalo  Mendes,  João  Fernandes, 
Rodrigo  Mendes,  Mem  (jonealves,  Abril  Peres, 
Henrique  Mendes  e  João  Peres,  e  o  rei  escolherá 
d'eUes  o  que  mais  lhe  agradar,  e  este  terá  o  cas- 
telio  de  Montemor  e  fará  serviço  ao  rei,  como  os 
outros  seus  vassallos  lhe  fazem  nos  outros  seus 
castellos.  lí  se  o  senhor  rei  (|uizer  niudal-o,  nm- 
de-o  e  escolha  outro  dos  mencionados  fidalgos  : 
e  quem  tiver  o  castello  faça  homenagem  ao  rei 
e  á  rainha  D.  Branca  de  que  servirá  um  e  outro 
conforme  está  escripto  n'esta  carta.  E  se  D.  Branca 
voltar  a  Portugal,  morto  seu  marido  ou  separada 
d"elle,  o  fidalgo,  que  tiver  o  castello  de  Monte- 
mor, dar-lh'o-ha  segundo  este  pacto.  Se  os  citados 
oito  fidalgos  morrerem  antes  de  D.  Branca,  dè- 
Ihe  todavia  o  rei  de  Portugal  o  castello,  se  ella 
voltar;  e  morrendo  ella  li(iue  o  castello  ao  rei.  U 
senhor  rei  prometteu  respeitar  o  foro  e  guardar 
a  carta  que  D.  Thereza  deu  aos  visinhos  de  Mon- 
temor, e  respeitar  o  furo  e  guardar  a  carta  que 
D.  Sancha  concedeu  aos  moradores  de  Alemquer, 
€  não  exigir  colheitas  de  Alemquer  e  Montemor, 
excepto  dos  habitantes  do  monte  de  Alemquer, 
senão  como  as  exigia  a  rainha  U.  Sancha.  Pro- 
metteu também  não  fazer  mal  aos  que  estiveram 
com  ellas  ou  com  ellas  vieram  ter. 

«Este  é  o  serviço  que  as  rainhas  farão  ao  se- 
nhor rei  pelos  seus  castellos :  durante  a  sua  vida 
dar-lhes-hào  homens  d'estes  castellos  para  o  seu 
exercito  quando  elle  entrar  na  guerra,  ou  (juando 
o  exercito  vier  ás  terras  das  rainhas,  ou  quando 
os  homens  das  outras  villas  visinhas  tomarem 
armas.  Também  lh'os  dará  para  anúduvas,  quan- 
do a  ellas  forem  visinhos  das  villas  próximas. 
Nos  castellos  e  seus  termos  deve  correr  moeda 
do  senhor  rei. 

«Deve  saber-se  que  o  senhor  rei  reconheceu 
e  confirmou  a  doação  que  lez  D.  Sancha  de  trez 
azenhas  e  um  reguengo  de  Alemqner  aos  mos- 
teiros de  Cellas  de  lloimbra  e  Alemquer,  que  ella 
ahi  construiu,  mas  as  rainhas  nada  mais  devem 
alienar  dos  castellos  de  Montemor  e  Alemquer. 

•  O  senhor  rei  1).  Sancho  jurou  aos  Santos 


Evangelhos  cumprir  de  boa  fé  todas  as  cousas 
qnen'esta  carta  se  contem,  e  fazel-as  cumprir  e 
não  consentir  que  ninguém  lhes  obste,  e  promet- 
teu e  jurou  que  logo  que  chegar  à  virilidade  con- 
firmará essas  mesmas  cousas  e  as  fará  confir- 
mar por  aquelle  ou  aqnella  que  dever  reinar 
depois  d'elle.  Egualmento  juraram  os  seus  ba- 
rões Pedro  Annes,  Martim  Annes,  (lonçalo  Men- 
des, João  Fernandes,  liodrigo  Mendes,  (iil  Vas- 
ques,  que  em  quanto  fossem  vassallos  do  rei, 
e  como  podessem,  guardariam  e  fariam  guardar, 
sem  dolo  e  de  boate,  quanto n'esla  carta  se  con- 
tém, e  bem  assim  que  a  fariam  cumprir  ao 
senhor  rei  ou  aos  seus  .successores,  e  que  se 
algum  d'elles  morresse  ou  deixasst^  de  ser  \as- 
sallo  do  rei,  quem  ficasse  com  as  suas  terras  ou 
algum  outro  vassallo  que  as  rainhas  escolhessem 
faria  homenagem,  como  elles  fizeram.  Juraram 
também  os  ditos  barões  que  se  o  rei  ou  algum 
dos  seus  successores  fizesse  alguma  cousa  em  con- 
travenção do  que  está  escripto  n'esta  carta,  e  a 
não  emendasse  dentro  de  trinta  dias  a  contar  do 
momento  em  que  lho  pedissem  e  annunciassem 
as  rainhas  ou  alguma  d'ellas,  existente,  os  men- 
cionados barões  deveriam,  em  virtude  do  jura- 
mento prestado  e  da  homenagem  feita,  apresen- 
tar-se  nas  prisões  das  rainhas  ou  dalguma  d'ellasi, 
sobrevivente:  ficando,  caso  o  não  fizessem,  por 
traidores  e  aleivosos,  como  (]uem  entrega  um 
castello  ou  assassina  a  seu  senhor.       li  j  -lôl  1:1 1; 

«E  o  senhor  rei  de  Portugal  jurou  aos  Santos 
Evangelhos  que  os  vassallos  das  rainhas  poderão 
ir  com  segurança  aos  domínios  do  rei  de  Portu- 
gal ou  do  rei  de  Leão,  voltando  depois  aos  das 
rainhas,  para  ahi  intimarem,  e  intimarem  com  se- 
gurança, os  fidalgos  que  juraram  por  parte  do  rei 
de  Portugal,  a  entregarem-se  presos  ás  rainhas, 
dentro  de  trinta  dias  a  contar  da  intimação  feita 
por  ordem  d'ellas  :  mas  as  rainhas  não  intimarão 
os  ((ue  devem  apresentar-se  nas  suas  prisões  em 
([ualquer  outra  parle,  contentando-se  com  fazel-o 
na  corte  do  rei  de  Portugal. 

« E  as  rainhas  D.  Thereza,  D.  Sancha  e  1).  Branca 
juraram  egualmente  aos  Santos  Evangelhos  que 
cumpririam  e  fariam  cumprir  quanto  n'esta  carta 
se  contém,  e  não  permittiriam  que  ninguém  lhe 
obstasse.  Também  os  barões  do  reino  de  Leão; 
Martim  Sanches,  Rodrigo  Fernando  de  Valdor- 
»ia,  Pedro  Fernandee  de  Tedra,-  Fernan^  Pe- 
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dro  Tiinoso  e  Álvaro  Hodriinues  juraram,  por 
niaiulado  das  rainhas,  quo  quanto  n'ellfs  ('OU- 
bfsse  cumpririam  e  as  obrifiariam  a  eilas  a  cum- 
prir o  que  n'esta  carta  se  contém.  Se  algum  d'e[- 
les  morrer  ou  tomar  ordens,  será  suiístituido 
por  outro  do  mesmo  ou  diverso  paiz,  que  o  sub- 
stitua no  juramento  e  preito;  e  se  não  fôr  sub- 
stituido,  (içará  um  dos  juradores  por  parle  do 
rei,  escolhido  por  elle,  absolvido  dos  seus  com- 
promissos. Se  as  ditas  rainhas  ou  alguma  d'ellas 
practicar  alguma  cousa  em  contravenção  d'este 
pacto,  ou  obstar  ao  cumprimento  iTalguma  das 
suas  disposições,  e  dentro  de  trinta  dias  não  dér 
reparação  tendo-lhe  sido  pedida  c  requerida  por 
parte  do  rei,  todos  os  barões,  i'omo  fiadores,  de- 
verão dentro  doutros  trinta  dias  e  em  virtude 
dos  seus  juramentos  apresentar-se  nas  prisões 
do  senhor  rei  Sancho,  de  1'iirlngal,  ou  de  seus 
herdeiros  :  se  o  não  fizerem,  licarào  por  traido- 
res e  aleivosos,  como  aquelle  que  entrega  um 
castello  ou  mata  seu  senhor. 

«O  rei  Sancho  de  Portugal,  no  dia  em  que  as- 
signar  com  as  rainhas,  deve  mandar  vassallo  ou 
vassallos  que  na  corte  do  rei  de  Leão  recebam  o 
juramento  e  preito  dos  mencionados  fidalgos, 
prestando-o  estes  no  dia  que  fôr  designado  pe- 
las rainhas.  Estas  farão  com  que  o  rei  de  Leão 
jure  deixar  ir  e  voltar  com  segurança,  a  qualquer 
Jogar  do  reino,  o  vassallo  do  rei  de  Portugal  que 
ahi  fôr  citar  os  fidalgos  que  juraram  com  as  rai- 
nhas para  se  entregarem  á  prisão,  no  praso  de 
trinta  dias  a  contar  da  citação  :  mas  o  rei  de  Por- 
tugal não  os  citará  em  qualquer  outra  parte,  bas- 
tando-lhe  fazel-o  na  corte  do  rei  de  Leão. 

«Os  concelhos  de  Montemor  e  Alenii|uer  deram 
juramento  e  preito  ao  senhor  rei  Sancho  de  que 
cumpririam  e  fariam  cumprir  este  Iractado  quanto 
ser  podesse,  sem  dolo  e  de  boa  fé;  e  os  conce- 
lhos de  Santarém  e  Coimbra  deram  egual  jura- 
mento e  preito  ás  rainhas. 

«Também  se  estatuiu  que  as  rainhas  nomearão 
alcaides  dos  seus  castcllos  fidalgos  de  linhagem, 
podendo  mudal-os  quando  quizerem,  e  que  os  no- 
meados farão  homenagem  ao  senhor  rei  dos  cas- 
tellos,  e  prometterão  cumprir  o  que  n'esta  carta 
se  contém.  As  rainhas  ordenarão  que  os  homens 
de  Montemor  e  Alemquer  vão  á  guerra  com  os  dos 
outros  logares  do  reino.  Convém  saber  que  as 
azenhas  que  D.  Sancha  deu  aos  mosteiros  de  Cel- 


tas de  Coimbra  e  Alemquer,  construídas  porella, 
são  as  seguintes  :  uma  chama-se  de  Santo  Eleu- 
tberio,  outra  de  Pedro  Soares,  a  terceira  é  a  aze- 
nha nova,  sita  no  logar  onde  esteve  o  moinho  de 
(ionçalo  David,  lístatuiu-se  expressamente  (|ue 
aquella  parte,  ou  seja  o  rei  ou  sejam  as  rainhas, 
que  transgredir  as  clausulas  d'estc  tractado,  de- 
verá ser  compellida  a  cumpril-o  e  respeital-o, 
emendando  a  transgressão.  Tandiem  se  assentou 
em  que  todas  as  disputas  e  controvérsias,  entre 
as  rainhas  e  el-rei  D.  Sancho  ou  seu  pae,  ficariam 
terminadas  por  esle  pado.  Traçado  publicamente 
em  Monlemur-o-Velbo,  na  véspera  de  S.  João  l!a- 
ptisla,  me?,  de  junho.  Kstiveram  presentes:  iis- 
levão,  arcebispo,  Gonçalo,  arcediago,  AfTonso, 
Ibesoureiro,  Gonçalo,  capcilão  de  Braga;  Suei- 
ro,  pi'i(ir  dos  Pregadores ;  .loão,  deão,  .loão,  chan- 
tre, Pedro,  Ibesoureiro,  c,  Pcilro,  niesli'e-escõla 
de  (loimbra;  Mestre  Vicente,  deão  de  Lisboa, 
Mestre  Pedro,  chantre  do  Porto,  Pedro  Annes, 
mordomo,  Martiin  Annes,  alferes,  João  Fernan- 
des, (111  Vasques,  Rodrigo  Mendes,  Garcia  Men- 
des, Abril  Peres,  Poncio,  Henriques,  Vasco  Men- 
des, Mai-lim  Paes  da  Ribeira,  (lomes  Mendes  de 
líritteyros,  AlTonso  Pires,  Pedro  iM-rnandes,  Gar- 
cia Fernandes  e  Gonçalo  Mendes,  chanceller.  Erâ 
(de  Gesar)  de  mcclxi.  » 

A  transacção,  firmada  com  tanta  cautella,  não 
se  afligura,  á  primeira  vista,  extremamente  van» 
tajosa  para  as  infantas,  pois  que  lhes  não  cont 
servou  o  senhorio  hereditário,  a  que  haviam 
pretendido,  embora  lhes  adquirisse  a  faculdade 
de  nomearem  os  alcaides  dos  castellos  :  foi  vanta- 
josa, todavia,  em  relação  ao  estado  de  cousas, 
determinado  pela  sentença  de  Innoccncio  in,  que 
a  seu  tempo  notámos  ser  deficiente  e  deixar 
por  definir  o  direito  das  filhas  de  Sancho  i.  Da 
incerteza  de  tudo  passaram  as  donatárias  a  ter 
segurança  da  fruição  dos  rendimentos  das  ter^ 
ras,  e  não  tendo  successão  ou  tendo-a  fora  do 
reino  deve-ihes  ter  parecido  bom  negocio  o  aban- 
dono do  senhorio  hereditário  em  troca  de  pensões 
vitalícias.  As  pensões  e  o  direito  de  nomear  os  al- 
caides foram  as  novidades  introduzidas  na  ordem 
de  cousas  existente  de  facto,  ambas  foram  favorá- 
veis para  as  infantas,  e  é  de  crer  que  as  conse-? 
guiram  por  intervenção  de  Estevão  Soares,  único 
prelado  do  reino  que  assignou  a  escriptura.  É  evi- 
dente que  o  victorioso  arcebispo,  gosando  o  seu 
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Iriunipho,  andava  envolvido  na  poiilira  e  ligu- 
rando  n'('lla  como  eminente  poríoiiapcni :  cncon- 
Irániol-o  Iractamio  dos  seus  interesses,  viniol-o 
representando  o  clero  em  nefjociagões  rom  el-rei, 
c  appareceu-nos  aflora  em  Montemor,  oerupado 
nos  nego<Mos  da  inlanla. 

CAPITULO   II 
A  corte  e  a  nobreza 

A  polilicadeAIlbnson  concitara  foiílra  o  llirono 
o  clero  e  a  nobreza  :  já  vimos  como,  morto  o  rei, 
o  clero  e  o  seu  cliele,  llslevão  Soares,  abusaram 
da  fra(|ueza  de  Sancbo  ii  para  oblcreni  d'elle  re- 
paraç-ões  Imniilliantes.  iiljtiverani  os  nobres  re- 
parayões  similliuntcs?  ívão  bu  documento,  nem 
sequer  vestígio,  de  que  as  suas  queixas  contra  as 
inquirirões  fossem  attendidas,  c  esto  facto  ex- 
plica-se,  (|uanto  a  nós,  por  dissenções  entre  os 
principaes  fidalgos  do  reino  e  falta  de  união  d'es- 
tes  com  a  nobreza  inferior,  que  principalmente 
fora  prejudicada  com  a  revisão  dos  titulos  de  pro- 
priedade. O  clero  formava  um  corpo  compacto, 
considerando-se  os  seus  mendiros  solidários  e 
pugnando  cada  um  pelos  interesses  de  todos,  e 
por  isso  impôz-se  ao  rei  e  aos  seus  tutores ;  a 
aristocracia,  porém,  não  tinha  esta  cohesào,  e 
tudo  leva  a  crer  que  os  seus  chefes  naturaes,  em 
vez  de  tractarem  na  corte  dos  direitos  e  das 
conveniências  da  classe,  cuidaram  dos  próprios 
accrescentamenlos  e  de  disputarem  uns  aos  ou- 
tros os  principaes  cargos  do  estado.  Vamos  en- 
(«iitrar  indicies  vehementes  d'essas  disputas  am- 
biciosas. 

Nos  primeiros  mezes  do  reinado  de  Sancho  n 
parece  ter  havido  paz  e  harmonia  entre  os  nobres 
c  os  prelados,  d'uraa  parte,  e  da  outra  os  antigos 
validos  de  .\n'onso  n,  o  mordômo-niúr  Pedro  \q- 
nes,  o  clianceller  (ionçalo  Mendes,  o  alferes-mór 
Martim  Annes,  e  o  celehredeão  de  Lisboa,  mestre 
Vicente,  sendo  as  condições  da  harmonia,  prova- 
velmente, a  docilidade  e  siil)aiissào  destes  altos 
futjccionarios  para  com  Estevão  Soares,  que  tudo 
podia  e  tudo  mandava.  Nos  documentos  datados 
d"estes  mezes  tiguram  como  addictos  á  corte  e 
á  pessoa  do  rei  menor,  e  assignam  em  excellente 
tamaradagem,  os  chefes  das  parcialidades  que 
em  vida  de  .\n'onso  se  tinham  degladiado,  mes- 


tre Vicente  ao  lado  do  arcebispo  de  Braga,  o 
chefe  dos  Souzas,  Gonçalo  Mendes,  a  par  de  Pedro 
.\nnes,  que  o  despojara  da  mordomia :  assignando 
até,  conjunctamcnte,  diplomas  í|ue  pela  sua  .sub- 
stancia attestavam  o  triumpho  d'uma  d'essas  par- 
cialidades sobre  a  outra,  como  a  concordata  com 
o  clero  e  com  o  prelado  braci'liarense. 

.Mas  este  es(|m'cimento  das  passadas  rivalida- 
des e  injurias  fui  de  pouca  duração.  Se  tantos 
inimigos  antigos  se  haviam  junclado  em  derre- 
doi'  do  tbrono,  movcra-os  a  todos  ou  aos  mais 
poderosos  o  pensamento  reservado  de  dominarem 
o  rei  menor,  presa  olTerecida  como  premio  ao 
vencedor  de  intrigas  palacianas  ou  rixas  arma- 
das. Na  lucta  das  ambições  succumbiu,  segundo 
parece,  o  mordômo-raór.  Podéraelle,  bumiihan- 
do-se,  alcançar  a  absolvição  de  lístevão  Soares, 
que  o  mandara  oulr'ora  expulsar  do  paço  por 
sentença  do  papa ;  obedecendo  aos  seus  próprios 
vencedoresobtivéra  perdão  paraa  impiedade,  que 
o  tinha  feito  excommungar :  mas  a  penitencia  e 
a  baixesa  não  lhe  bastaram  para  salvar  a  po-sição 
na  corte.  Amnistiado  pelo  clero,  não  tardou  a  ser 
attacado  pelos  Souzas.  O  mais  velho  dVIles,  Gon- 
çalo, succedêra  a  seu  pae,  o  conde  Mendo,  na 
mordomia,  que  era  como  hereditária  na  famiha: 
elle  ou  seus  irmãos  pensaram,  portanto,  em  re- 
cuperar o  eminente  cargo.  Eram  poderosos,  pela 
vastidão  dos  seus  senhorios  d'Alem-Douro,  pelo 
numero  de  vassallos  que  seguiam  o  seu  pendão, 
por  enlaces  com  as  casas  mais  fidalgas,  e  até 
por  valimento  juncto  do  rei  de  Leão  e  das  infan- 
tas portuguezas.  (I  seu  rival,  ao  contrario,  com 
quanto  de  tão  illustre  linhagem  como  elles,  pois 
que  procedia  por  sua  mãe  de  Fernando  Peres 
de  Trava,  era  mal  visto  pelos  da  sua  classe  como 
conselheiro  que  fora  da  pohtica  de  Affonso  n,  ti- 
nha perdido  a  auctoridade  moral  na  lucta  infeliz 
com  o  clero,  gosava  d'uma  proeminência  otficiai 
que  despertava  invejas,  não  podia  inspirar  con^ 
fiança  ao  episcopado  apesar  de  subserviência  de 
(|ue  lhe  dera  provas,  e  portanto  facilmente  devia 
ser  vencido  e  supplantado  pelos  Souzas.  Acaso  fa- 
cilitou ainda  mais  a  sua  ruina  a  quebra  de  ami- 
zade e  alliança  com  Gonçalo  Mendes  e  Marlim 
Annes.  E  o  facto  indubitável  é  que,  em  fins  de 
1-2-2;},  Pedro  Annes  de  Navoa  apparece,  nos  docu- 
mentos, substituído,  como  mardpmo-niõr,  por 
Uemique. Mendes  de  Souza.    >iij'  n  .'.niii  (it-i-i»  -A 
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Iguora-se  que  acontecimentos  acompanharam 
esta  sub-stituição,  e  se  o  modúmo  demittido  che- 
gou a  defender  o  cargo  com  as  armas  na  mão, 
mas  ha  imlicios  de  que  elle  se  inimizou  com  o 
seu  herdeiro  e  o  pai^tido  que  o  depòz,  a  ponto 
de  se  não  julgar  seguro  no  reino  e  passar  a  fron- 
teira, pois  que  n'um  documento  lavrado  em  122G 
em  Toledo,  assigna  um  Pedro  Johannes  de  Por- 
tugal, que  parece  ser  elle.  Também  se  não  pôde 
averiguar  que  parte  tomou  o  clero  na  deposição 
do  seu  antiiio  adversário,  mas  é  indispensável 
admittir  ijue,  ]ielo  menos,  consentiu  n'ella  o  ar- 
cebispo de  liragii,  cujo  nome  apparece  na  confir- 
mação dos  di|ilonuis,  edequasi  todos  elles,  ao  lado 
da  assigiiatura  de  Henrique  Mendes,  a  provar 
que  o  iniluente  prelado  se  conservava  na  corte. 
A  f)ar  do  novo  mordomo  continuam  a  figurar  Mar- 
tim  Annes,  como  alfcres-mór,  e  Gonçalo  Mendes, 
como  chanceller,  o  que  faz  certo  que  se  haviam 
destacado  do  seu  antigo  alliado;  mas  parece  que 
mestre  Vicente  seguiu  a  causa  de  Pedro  Annes  e 
partilhou  a  sua  desgraça,  porque  não  ha  noti- 
cia, durante  alguns  annos,  d'acto  publico  a  que 
assistisse  o  irrequieto  deão,  e  porque  logo  que 
este  alcançou  valimento,  o  que  succedeu  cerca 
de  1229,  não  tardou  a  recuperar  as  suas  funcções 
o  demittido  mordomo. 

Apossado  um  Souza  do  principal  cargo  do  es- 
tado, continuaram,  segundo  se  crê,  as  dissenções 
c  as  intrigas  no  paço  e  entre  os  nobres,  porque 
a  mordomia  passou  de  mão  em  mão  até  lííG, 
não  se  demorando  em  nenhuma.  Talvez  que 
os  próprios  filhos  do  conde  Mendo  se  desunissem 
e!brigassem ,  porque  a  Henrique  Mendes  succedeu 
seu  irmão  Gonçalo.  Mezes  depois  da  promoção 
de  Gonçalo,  a  mordomia  sahiu  da  familia  dos  Sou- 
zas;  teve-a  .loão  l'ernandes,  depois  d'elle  Abril 
Peres,  e  em  seguida  outra  vez  Fernandes.  De  certo 
que  estas  substituições,  que  todas  cahiram  dentro 
dos  annos  de  122.3  a  1226,  não  foram  feitas  jior 
accôrdo  de  partes,  mas  sim  em  resultado  de  con- 
tendas, nas  quaes  o  vencedor  despojava  o  ven- 
cido. 0'estas  contendas,  decididas  à  viva  força,  fi- 
caram alguns  monumentos,  como  recordações  de 
combates  entre  bandos  de  fidalgos,  de  assassina- 
tos e  outras  violências,  que  semearam  rancores 
entre  as  famílias  nobres.  E  luctar-se-hia  tão  por- 
fiosamente  só  por  ambição  dum  cargo  eminente  ? 
De  certo  não.  O  que  trazia  a  nobreza  dividida  em 


parcialidades  e  as  parcialidades  armadas  umas 
contra  as  outras  era  a  questão  do  poder  supremo, 
que  o  rei  menor  não  exercia  por  si.  Muitos  o  que- 
riam empolgar,  andava,  de  direito,  em  grande 
parte  associado  ás  funcções  da  mordomia-mor, 
e  por  isso  era  ella  tão  invejada  e  tão  disputada. 
Passava,  porém,  de  partido  para  partido  sem  si- 
gnificar mudança  de  politica ;  os  partidos  eram 
meramente  pessoaes ;  sobre  todos  elles  prepon- 
derava, naturalmente,  Estevão  Soares,  represen- 
tante do  clero,  que  vivia  sempre  na  corte  e  ao 
lado  de  Sancho;  c  a  todos  acompanhavam,  não 
perdendo  nunca  os  cargos,  o  chanceller  Gonçalo 
Mendes  e  o  alferes-mór  Martim  Annes. 

Em  quanto  os  nobres  brigavam,  Sancho  ii,  ty- 
rannisado  e  arrastado  pelo  tyranno  da  ultima  hora 
de  terra  em  terra,  ia  sahindo  da  puerícia  e  adqui- 
rindo vontade  e  aptidão  para  governar.  Em  1 226 
começou  a  emancipar-se,  e  1226  é  também  a  data 
do  primeiro  successo  do  seu  reinado,  que  a  his- 
toria registrou  com  louvores.  Os  trez  annos  ante- 
riores haviam  sido  politica  e  militarmente  nullos: 
o  clero  gozava  o  seu  triumpho,  confiado  em  que 
ninguém  lho  disputaria,  os  fidalgos  viviam  era 
paz  com  o  clero  e  em  guerra  uns  com  os  outros, 
e  a  realeza  era  apenas  um  nome,  que  encabeçava 
os  documentos  públicos.  Veiu  pôr  termo  a  este 
estado  de  cousas  uma  campanha  contra  os  sarra- 
cenos. 

CAPITULO  II  I 
G-nerra  contra  os  sarracenos 

O  tempo  ijue  Affonso  Ji  consummira  baldada- 
menle  na  empreza  de  fortalecer  a  auctoridade 
real,  e  os  fidalgos  portuguezes  em  extermina- 
rem-se,  fora  empregado  mais  útil  e  gloriosamente 
pelos  monarchas  visinhos  em  alargar  as  frontei- 
ras dos  seus  estados,  empurrando  os  sarracenos 
para  o  mar.  A  situação  interna  do  império  almo- 
hade  ajudàra-lhes  as  armas.  Tendo  morrido  em 
Africa  o  amir  Al-mostanser,  o  vencido  das  Navas 
de  Tolosa,  que  nunca  refizera  o  animo,  foi  accla- 
mado  Abdu-1-Wahed,  irmão  de  Al-manssor,  r 
segundo  tio  do  finado  amir.  Esta  acciamaçâo  pro- 
vocou uma  dissenção  civil.  Vm  filho  de  Al-man.s- 
sor,  Abu  Mohammed,  que  governava  em  Murcia, 
julgando-se  com  mais  direito  ao  throno  do  que  seu 
1  tio,  pôz-se  em  armas  para  lho  disputar,  invocando 
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o  auxilio  de  seus  irmãos,  que  como  cllt'  tinham 
governos  em  llespaniia.  A  sua  invocarão  foi  ou- 
vida. O  waii  de  SevilLa,  Al)U-l-ala,  dei:larou-se 
por  elJe,  ajudaram-n'o  secretamente  os  de  Málaga 
e  Granada,  e  o  ambicioso,  passando  a  Africa,  re- 
solveu o  pleito  travado  por  um  processo  mais 
suniniario  ijue  a  guerra:  comprou  os  cheilvs  e  wa- 
sirs  de  Marrocos,  fèz  depiV  o  amir,  e  occupou-lhe 
o  logar.  Mas  este  fácil  Iriumpho  de  Alju-Muham- 
med,  ou  Aladel,  não  foi  completo.  U  governador 
de  Baeza,  conhecido  por  Al-bayesi,  não  i|uiz  re- 
conhecel-o,  declarou-se  independente,  tomaniio 
o  apellido  de  Adhdhafer,  e  accresceutou  ao  seu 
districto  os  de  Córdova  e  Jaen.  O  amir  quiz  sub- 
meltel-o  e  mandou  contra  elle  seu  irmão  Abu- 
1-ala,  mas  o  rebelde  conseguiu  desembaraçar-se 
d'este  inimigo,  e  em  ódio  ao  natural  soberano 
imaginou  coliocar  a  sua  independência  sob  a  pro- 
tecção e  garantia  do  rei  de  Castella,  lH'rnando  iii. 

Este  príncipe  andava  então  fazendo  incursões 
pelo  Andalús  e  tinha  penetrado  nos  districtos 
de  l'beda  e  liaeza,  tomado  ijuesada  e  ameaçado 
Jaen  :  em  vez  de  o  repellir,  Al-bayesi  olíereceu- 
lhe  alliança,  protestando  reconhecer  a  sua  suze- 
rania  era  liaeza,  Andujar  e  Martos.  l''emando  ac- 
ceitou,  e  para  logo  tomou  posse  d"estas  povoações, 
guarnecendo  Martos  com  cavalleiros  de  Galatrava. 
E  no  anno  seguinte,  vindo  Aladel  a  Africa  para 
tentar  a  empreza  em  que  seu  irmão  fora  mal  suc- 
cedido,  saiu-lhe  ao  encontro  o  rei  castelhano,  col- 
ligado  com  Al-bayesi,  e  o  amir,  desbaratado,  re- 
gressou a  Africa. 

A  posse  de  fortalezas  adiantadas  em  território 
sarraceno  e  o  soccorro  ou  neutralidade  do  wali 
rebellado  facilitaram  a  Fernando  ni  importantes 
conquistas,  e  em  quanto  as  suas  armas  iam  re- 
cuando as  fronteiras  de  Castella,  também  se  alar- 
gavam por  outras  partes  as  de  Leão.  Affonso  ix, 
depois  de  feitas  as  pazes  com  o  filho,  voltára-se 
contra  os  infiéis,  talara  os  arredores  de  Cáceres, 
ganhara  a  batalha  de  Tejada ,  em  que  se  cobrira  de 
gloria  o  portuguez  Martim  Sanches,  e  em  seguida 
cornara,  sempre  victorioso,  pelos  territórios  da 
moderna  Extremadura  hespanhola,  que  caem  en- 
tre o  Tejo  e  o  Guadiana.  N'estas  incursões  che- 
gou até  ao  anno  de  1225,  e  n'es1e  anno  prepa- 
Tou-se  para  invadir  o  districto  de  Badajoz,  o  que 
effectuou  em  1226,  descendo  de  Cima-Côa. 

Por  este  mesmo  tempo,  o  papa  Honório  iii  ti- 


nha voltado  a  attenção  para  os  negócios  da  Pe- 
nínsula, e  não  tendo  logrado  acudir  efíicazmente, 
conformedesejàra,  ao  reino  rhristão  da  Palestina, 
como  que  planeiou  fazer  pagar  caro  aos  infleis 
da  Europa  os  triumphos  dos  seus  correligionários 
lia  Ásia  V.  Africa,  \endo Fernando  ni  e  Affunso ix 
envolvidos  com  os  mouros,  procurou  augmen- 
tar  nVlles  o  fervor  bellicoso  com  exhortações  e 
bênçãos,  e  mandou  á  Hespanha,  em  I22.">,  como 
delegado  o  bispo  liddiense,  incumbido  de  ajudar 
os  monarchas,  convidando  os  povos  em  nome  de 
Deus  a  engrossarem  os  exércitos,  que  elles  pre- 
paravam para  novas  incursões.  Prégou-se  en* 
tão  uma  espécie  de  cruzada  contra  o  Andalús,  e 
no  intuito  de  alliar  todos  os  príncipes  chrislãoSj 
para  fazerem  uma  batida  geral  aos  mouros,  o  le- 
gado pontiScio  nomeou  seus  coadjutores  os  pre- 
lados de  Composlella  e  de  Braga,  para  que  o  grito 
de  guerra,  solto  em  Castella,  se  repercutisse  em 
Leão  e  Portugal.  Estevão  Soares  não  podia  ne- 
gar-se  a  auxihar  o  pensamento  de  Honório  ni. 
Deu  as  mãos  ao  bispo  liddiense,  e  como  prepon- 
derava na  côrle  fácil  lhe  deve  ter  sido  resol- 
ver os  chefes  do  governo  a  prepararem  uma 
expedição  militar,  que,  além  de  prometler  ac- 
crcscentaniento  territorial  c  satisfazer  os  desejos 
ou  ordens  de  lioma,  linha  o  merecimento  de  pôr 
termo  ou  interromper  as  luctas  civis  dos  nobres, 
reniiindo-os  todos  em  volta  do  mesmo  pendão 
para  combaterem  um  inimigo commum.  A  guerra 
foi,  pois,  resolvida  em  Portugal,  e  o  arcebispo  de 
Braga,  prégando-a,  serviu  bem  o  paiz  e  o  rei,  ou 
o  movesse  apenas  o  desejo  de  obedecer  ao  papa 
ou  pezassem  no  seu  animo  considerações  poli- 
ticas. 

Projectado  o  attaque  contra  os  sarracenos  das 
fronteiras,  parece  que  se  ajustou  com  o  rei  de  Leão 
combinar,  com  os  movimentos  do  seu  exercito, 
os  das  tropas  portuguezas,  e  Martim  Sanches,  que 
veiu  a  Portugal  no  fim  de  122."),  veiu  talvez  para 
se  avistar  e  conferenciar  com  os  capitães  que 
outrora  vencera.  Houvesse  ou  não  esse  ajuste, 
o  plano  estratégico  de  Martim  Annes,  alferes-môr 
de  Sancho  ii,  casou-se  com  o  de  .\ffonso  ix.  Este 
monarcha  decidira  attacar  o  districto  e  a  cidade 
de  Badajoz :  os  portuguezes  pozeram  a  sua  mira 
em  Elvas,  sua  vizinha,  em  vez  de  olharem  para 
o  sul  d'Alcacer  do  Sal,  como  haviam  feito  em 
reinados  anteriores.  As  armas  christãs  andavam 
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já  perto  d'Elvas.  Bem  i|ut'  a  conquista  definitiva 
e  a  Ofcupavão  rcfjulai-,  por  parte  dos  portuiiuezes, 
não  houvessem  podido  transpor  a  linha  que  rasava 
por  Alcácer,  Monte-mór  e  Évora,  ura  cavalleiro 
leonez,  de  grande  esforço,  por  nome  Affonso 
Telles,  fundara  cerca  de  1218  o  castelio  de  Al- 
buquerque e  fuera-o  ponto  de  partida  de  inces- 
santes correrias,  quasi  sempre  victoriosas  apesar 
da  proximidade  d'imporlantes  fortalezas  mouris- 
cas. Mas  essas  correrias  e  as  forças  isoladas  de 
AlTonso  Telles  não  haviam  bastado  para  avas- 
sallar  o  território  circumvisinho  d'Albu(iuer(|ue. 
Defendiam-n'o  trez  imponentes  baluarles,  Bada- 
joz, Elvas  e  Jerumenha,  tanto  do  lado  de  Portu^^al 
como  da  parte  de  Leão ;  e  pois  que  foi  precisa- 
mente contra  um  d'elles  que  se  dirigiu  Allbnso  ix, 
ao  mesmo  tempo  que  as  tropas  de  Sancho  se 
encaminharam  contra  o  outro,  força  é  crer  (|ue 
estes  dois  movimentos  foram  concertados  on  que 
um  d'elles  se  regulou  pelo  outro. 

Na  primavera  de  1 226  e  ao  tempo  em  que  Fer- 
nando ni  com  os  seus  castelhanos  se  internava 
pela  Andaluzia  para  cercar  Capiella,  Allbnso  i\ 
descia  para  Badajoz,  e  da  fronteira  portugueza 
adiantava-seuni  lusido,  comquanto  pouco  nume- 
roso, exercito,  la  n'elle  o  adolescente  Sancho  ii, 
çommandava-o  o  alferes-mór  Martim  Annes,  c 
tinham-se  enfileirado  n'elle,  entre  outros  fidal- 
gos, Gonçalo  Mendes  de  Souza,  Abril  Peres,  .loão 
Fernandes,  l'ernando  Fernandes,  chefes  dos  ban- 
dos de  nobres  que  se  haviam  disputado  o  predo- 
mínio na  corte,  reunidos  todos  para  porfiarem  em 
valor  accomnieltendo  os  sarracenos,  como  antes 
4)orfiavam  em  ambições.   O   exercito  approxi- 
mou-se  d'Elvas  e  pôz-lhe  cerco,  depois  de  ter 
devastado  os  seu  arredores,  ao  mesmo  tempo 
,que  os  leonezes  punham  sitio  a  Badajoz.  A  cidade 
.era  forte,  e,  dizem  os  chronistas,  afamada  pela 
belleza  das  mulheres  :  mas  como  não  eram  seios 
de  alabastro  que  guarneciam  os  muros  investi- 
dos,  os  cercadores  crivaram-a'os  de  frechas, 
afferraram-nos  com  as  espadas  nos  dentes,  gal- 
■garam-n'os,  e  os  cavalleiros  portuguezesespalha- 
•ram-se  no  interior  da  rendida  lelch,  ávidos,  talvez, 
de  captivarem  a  formusura.  Mas  não  tractaram  a 
fortaleza  como  vencida  beldade,  a  quem  se  pede 
com  carinhos,  perdão  da  victoria :  abandonaram- 
n'a,  por  estarem  desmantelladas  as  suas  muralhas 
talvez,  talvez  por  motivo  que  esqueceu  á  historia, 


e  a  dispersa  população  mussulmana  volveu  a  pro- 
curar abrigo  nas  des|ir(ízadas  rninas.  As  tropas 
poi-luguezas,  satisfeitas  com  este  quasi  estéril 
triumpho,  voltaram  aos  lares,  e  ao  mesmo  tempo 
regressou  Affonso  ix  ã  corte,  sem  ter  penetrado 
em  Badajoz.  A  expedição  comhinada  pouco  adian- 
tou, portanto,  as  conquistas  sobre  os  musnlma- 
nos,  e  por  isso  passou  quasi  desapercebida  dos 
chronistas,  que  deixaram  na  escuridão  as  suas 
mais  importantes  circumstancias.  Alguns  houve 
até  que  nenhuma  noticia  tiveram  d'ella  e  asse-» 
veravam,  como  Duarte  Nunes  de  Leão,  que  San- 
cho II  nunca  desemliainlion  a  espada  contra  os 
inimigos  da  fé.     . 

A  curta  campanha  de  1220;  em  que  Sancho  se 
eslreiára  como  guerreiro,  IVz-llie  tomar  gosto  pe- 
los campos  de  batalha,  talvez  por  que  n'elles, 
mais  do  que  na  corte,  se  sentia  rei,  e  porque  re- 
putava menos  perigosas  as  armas  dos  mouros  do 
que  as  ambições  dos  fidalgos  e  do  clero.  Logo  que 
os  negócios  inlernos  lhe  permittiram  vestir  a  ar- 
madura, isto  é,  em  1229,  preparou-se  para  vol- 
tai- á  fronteira  á  frente  das  trojias,  e  ainda  d'esta 
vez  combinou  o  sen  atlaqne  com  outro  dirigido 
por  AlTonso  ix. 

Em  1 229  o  rei  de  Leão,  ajudado  por  tropas  cas- 
telhanas, entrou  em  Cáceres,  emqnanto  Fernan- 
do III  punha  a  ferro  e  fogo  as  cercanias  de  Jaen ; 
no  anno  seguinte  apoderou-se  de  Montanche,  de- 
pois de  Merida,  uma  das  mais  importantes  cida- 
des do  .\ndalús,  e  finalmente  propôz-se  a  attacar 
Badajoz,  como  já  fizera  sem  exitp.  A  estas  empre- 
zas  dos  príncipes  christãos  estavam  os  sarracenos 
mais  do  que  nunca  impossibilitados  de  resistir. 
A  guerra  civil  ajudava  a  guerra  estrangeira  a  des- 
truir o  império  almohade.  Abu-l-aala,  irmão  do 
amir  Aladel,  aproveitára-se  da  sua  passagem 
állespanha,  para  se  fazer  acclamar  emMarrocos, 
onde  ficara  por  governador,  e  tendo  arrebatado 
a  coroa  arrancou  também  a  vida  ao  irmão.  Uma 
revolução  na  corte  substituiu-lhe,  porém,  um  fi- 
lho de  Annasir,  Yahia,  e  os  parciaes  de  Abu-l-aala 
e  os  do  novo  amir  tomaram  armas,  e  desenca- 
deiou-se  a  guerra  civil  em  toda  a  Mauritânia. 
Como  de  ordinário,  propagou-se  para  a  Hespa- 
nha.  Hamud,  descendente  dos  antigos  amireg  de 
Saragoça,  tendo  creado  um  partido  seu,  dec.la- 
rou-se  independente  em  M ureia,  aproveitando-se 
da  fraqueza  do  throno  disputado,  submetteu  os 
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districtos  defiranada,  Málaga,  Córdova,  Alnieria  e 
Jat-n,  e  vendo-se  senhor  ile  tão  larjío  dominio  fcz- 
sp  acclamar  amir-al-inoslcmiiii.  Foi  cslc  poU-ii- 
tado  que  acudiu  a  Merida  quando  AfTofiso  ix  lhe 
pôz  circo ;  sendo,  porém,  derrotado,  perdeu  a  au- 
ctoridade,  perderam  a  confiança  n'elle  os  liahi- 
tantes  da  região  ameaçada  pelas  armas  cliristãs, 
e  o  rei  leonez  poude  sem  impedimento  marchar 
de  Merida  sobre  Badojoz. 

Rste  estado  de  cousas,  que  tornava  pouco  for- 
midável o  poder  dos  mussulmanos,  desunidos  e 
abatidos  por  successivas  derrotas,  e  a  visinhança 
do  exercito  leoncz,  incitaram  Sancho  ii,  já  então 
rei  de  facto,  a  correr  com  o  seu  exercito  sobre 
as  praças  visinhas  d'Elvas.  A  sua  expedição  foi 
felicíssima,  e  a  guarnição  d'Rlvas,  que  ffira  oc- 
cupada  novamente,  depois  de  1220,  pelos  mus- 
sulmanos, e  a  de  Jurumenlia  não  esperaram  o 
assalto  dos  portuguezes :  fugiram  dos  castellos, 
deixando  abertas  as  portas,  por  onde  entrou  San- 
cho sem  desembainhar  a  espada.  Pouco  depois 
d'esta  victoria  incruenta  entrou  AÍTonso  ix  em 
Badajoz,  e  ficou  definitivamente  ganho  para  a 
cruz  um  vasto  tracto  de  terra,  comprehendido 
entre  o  Guadiana  e  o  Tejo.  Mas  se,  depois  da  ren- 
dição d'Elvas  e  Jurumenha,  descançaram  as  ar- 
mas portuguezas,  as  de  Leão  passaram  para  o 
sul  do  (luadiana  e  ahi  venceram  Ibn  llaraud  com 
tanta  gloria  que  a  victoria  pareceu  milagrosa, 
até  que  em  1230  falleceu  AfTonso  ix,  em  cami- 
nho de  Compostella,  aonde  se  dirigia  para  agra- 
decer a  Deus  e  a  S.  Thiago  o  soccorro  que  ha- 
viam prestado  ao  seu  pendão  ovante. 

Depois  do  passeio  militar,  que  lhe  deu  posse 
das  duas  praças  do  Aleratejo,  e  da  morte  de  Af- 
fonso  IX,  Sancho  ii  houve  de  deixar  em  paz  os 
sarracenos,  porque  successos  políticos,  que  em 
outra  parte  narraremos,  o  pozeram  em  perigo  de 
guerra  com  o  rei  de  Castella.  Debellado  este  pe- 
rigo, o  moço  rei  voltou  as  attenções  outra  vez 
para  as  fronteiras,  projectou  nova  campanha,  e 
preparou-a,  espalhando  pelo  .\lemtejo,  como  guar- 
das avançadas,  os  soldados  do  Templo  e  do  Hos- 
pital, aos  quaes  fez  importantes  doações  de  ter- 
ras, que  elles  retribuíram  fundando  o  Crato  e 
edificando  o  castello  de  Vide.  Tomadas  estas  pro- 
videncias, tão  úteis  para  assegurar  a  conquista 
feita  como  para  a  adiantar,  Sancho  ii  desenro- 
lou o  estandarte  em  1232  e  abalou-se  de  Coim- 
l  voL. -24. 


bra  para  além  do  Guadiana,  lím  breve  es|iaço  de 
tempo  cahiram-llie  nas  mãos  as  praças  de  Moura 
e  Serpa,  e  o  monarcha,  satisfeito  por  então  com 
estas  acquisiçOes,  que  confiou  á  guarda  dos  lios- 
pitalarios,  voltou  á  corte  para  s(í  occupar  das 
complicadas  demandas,  em  que  já  andava  envol- 
vido com  itoma  e  o  clero  nacional.  Hssas  deman- 
das não  haviam,  porém,  tomado  ainda  o  caracter 
de  guerra  ao  transe  que  depois  tiveram.  Sancho  ii 
ainda  gosava  da  estima  do  papa  (!regoi'io  ix,  que 
já  então  reinava  sobre  o  mundo  catholico.  As  suas 
campanhas  contra  os  sariMcenos  recommenda- 
vam-n'o  energicamente  ã  benevolência  <io  snc- 
cessordos  apóstolos,  e  tanto,  ([ui'  conta  Itzovio. 
citado  por  fr.  António  Brandão,  que  quando  o 
monarcha  preparava  a  incursão  (pie  deu  em  re- 
sultado a  tomada  de  Serpa  e  Moura,  Crcgorio  ix 
expediu  uma  bulia  ordenando  que  em  quanto 
elle  andasse  trabalhando  na  ruina  dos  infiéis, 
ninguém  o  molestasse  com  censuras  religiosas. 
O  papa  reprimia  d'este  modo  os  bispos  portugue- 
zes, que,  cegos  pela  ira,  não  duvidariam  banir 
da  egreja  catbolica  quem  andava  com  a  espada 
na  mão  alargando  o  mundo  calbolico  I 

As  praças  de  Moura  e  Serpa,  guarnecidas  pelos 
hospitalarios,  tornaram-se  base  de  operações  para 
os  freires,  ijui'  em  coiitiimas  excursões  assolaram 
o  território  circumvisinho,  enesle  pelejar  de  lo- 
dos os  dias  assignalou-se  um  cavalleiro,  Aflbnso 
Peres  Karinlia,  que  em  quanto  secular  se  tinha 
avantajado,  pela  turbulência  e  audácia,  a  quantos 
fidalgos  haviam  armado  brigas  e  promovido  tu- 
multos durante  a  menoridade  de  Sancho,  e  que 
depois  de  [irofessar  alcançou,  à  custa  dos  sarra- 
cenos, a  honra  de  ser  três  vezes  eleito  mestre 
do  Hospital.  Como  as  guarnições  das  praças  no- 
vamente conquistadas,  as  de  todas  as  outras,  vi- 
sinhas das  fronteiras,  obedecendo  ao  impulso 
dado  pelo  rei  porfiaram  em  qual  faria  mais  es- 
trago nos  sarracenos,  e  muitas  proezas  de  valor 
pessoal  se  praticaram  então,  de  que  não  ficou 
recordação  na  historia.  Affervorára-se  o  espirito 
bellicoso  dos  portuguezes.  Soavam  em  toda  a 
parte  as  armas.  Sancho  ii  presidia,  de  perto  ou 
de  longe,  a  este  batalhar  incessante,  e  sempre 
que  lho  consentia  a  governação  ia  elle  próprio 
ajudar  os  combatentes  com  o  esforço  do  seu  braço 
ou  o  estimulo  da  sua  presença.  Em  1234  deci- 
diu recomeçar,  com  grandes  forças,  a  campanha 
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que  dirigira  vm  líiii  c  era  1-229.  Communicou 
esta  deliberação  ao  pontífice,  e  elie,  apezar  de 
mal  disposto  para  cora  o  príncipe  portuguez,  do 
qual  se  queixava  a  toda  a  hora  o  clero  nacional, 
niaiulou-llie  a  seguinte  bulia,  que  defende  a  sua 
meraoria  de  muitas  calumnias  e  injustiças,  pro- 
paladas pelos  chronlstas : 

«Gregório,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus, 
a  todos  os  fieis  christãos,  que  vivem  no  reino  de 
Portugal,  saúde  e  benção  apostólica.  Desejando 
nós  incitar  por  todos  os  modos  possíveis  os  que 
professam  a  lei  de  Christo  a  servirem  o  mesmo 
Senbor,  ollerecemos-lbes  com  a  melhor  vontade 
o  premio,  que  podem  ter  por  certo,  qual  é  a  re- 
missão dos  peccados,  que  a  todos  deve  ser  mais 
agradável  que  o  ouro  e  as  pedras  preciosas.  Em 
verdade  que  sentimos  grande  consolação  no  Se- 
nhor e  nos  deleitamos  em  seus  louvores,  sa- 
bendo que  nas  parles  de  Hespanba  se  pozeram 
os  infleis  em  fuga,  affugentando-os  todos  os 
dias  a  presença  dos  christãos,  pois  que  cora 
isso  se  amplia  o  cullo  divino,  e  a  semente  da 
egreja  vae  entrando  em  herança  dos  gentios  e 
occu|i:iih1o  cidades  desertas.  Comtudo,  porque 
é  necessário  dar  áqucUas  partes  soccorro  perpe- 
tuo, para  que  sejam  defendidas  as  terras  con- 
quistadas e  outras  sejam  adquiridas,  para  meio 
de  salvação  dos  que  n'essa  defeza  cooperam,  e 
porque,  considerando  n'esta  necessidade  o  carís- 
simo em  Ghrislo  fdho  nosso,  o  illuslre  rei  de 
Portugal,  se  prepara  para  a  empreza  com  toda  a 
niagniticencia  do  sen  estado,  como  convém  que 
seja :  a  todos  vós  e  a  toda  a  gente  d'esse  reino 
hei  por  admoestada,  peço,  rogo  e  obrigo  em 
Jesus  C.hristo,  acudaes  a  esse  soccori'0,  todos  e 
cada  um  de  vós,  para  que  por  estas  e  outras 
boas  obras  alcanceis  com  o  favor  divino  o  in- 
comparável thesouro  de  graça  e  gloria.  Porque 
nós,  contiados  na  misericórdia  de  Deus  todo  po- 
deroso, e  com  a  auctorídade  dos  bemaventura- 
dos  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  concedemos, 
pelo  poder  de  atar  e  desatar,  (jui'  iiidignamenle 
exercemos,  a  todos  aquelles  que  partirem  pes- 
soalmente para  os  logares  onde  se  fará  a  guerra, 
em  companhia  d'el-r('i  ou  do  seu  exercito,  a 
mesma  remissão  de  peccados  que  no  concílio 
geral  foi  concedida  aos  que  soccorriam  a  Terra 
Santa.  E  isto  pelas  presentes  lelias,  que  não  va- 
lerão passados  quatro  annos.  Dada  era  Perusa  a 


doze  das  kalendas  de  novembro  do  oitavo  anno 
do  nosso  pontificado. » 

Esta  bulia  é  importante  para  a  apreciação  do 
caracter  e  do  reinado  de  Sancho  n.  Em  vez  de  se 
fiar  na  iniciativa  dos  seus  capitães  para  defender 
o  reino  c  alargal-o,  como  disseram  d'elle  escrí- 
ptores,  píntando-o  como  fraco,  Sancho  u  tanto  to- 
mou a  peito  a  guerra  com  os  sarracenos  que  sol- 
licitou  de  Roma  concessões  espirituaes  para  os 
que  n'ella  tomassem  parte,  não  sendo  de  presu- 
mir que  deixasse  de  acompanhar  e  commandar 
exércitos  recrutados  cora  tanto  empenho.  Gregó- 
rio IX  considerou-o  digno  de  ser  o  chefe  niUitar 
de  uma  como  cruzada,  pregada  por  elle  mesmo 
em  Portugal,  contra  os  mouros  da  Península, 
mais  de  uma  vez  louvou  o  seu  valor  e  o  zelo  com 
que  se  dedicava  a  afugentar  os  infiéis  da  extrema 
Europa,  e  a  este  louvor  e  áquclla  confiança  dá  jus- 
tificação a  historia,  certificando  que  nem  uma  só 
das  expedições  militares  preparadas  e  capítaneíi- 
das  por  Sancho  deixou  de  reverter  cm  proveito 
e  gloria  para  o  reino  e  para  a  chrislandade.  E, 
todavia,  só  porque  o  desditoso  príncipe  descahiu 
do  agrado  do  clero  e  foi  arrancado  do  throno,  cn- 
carniçaram-se  sobre  elle  e  a  sua  memoria  os  fa- 
náticos, e  para  justificarem  Uoma  e  não  deixa- 
rem ao  excommungado  mereciraeutos  que  lhe 
attrahissem  synipalhjas,  negaraui-lhe  até  as  hon- 
ras de  soldado,  Iranformarani-lhe  a  lança  era 
roca,  e,  não  podendo  fazer  esquecer  as  victorías 
ganhas  no  seu  reinado,  roubaram  os  lauréis  que  a 
posteridade  devia  depor  sobre  o  seu  tumulo,  para 
enfeitarem  cora  elles  os  tropheus  da  aristocracia, 
que.  porventura,  mais  de  uma  vez  lhe  fez  saltar 
da  mão  a  esjiada,  erguida  sobre  os  inimigos  da  fé 
e  da  pátria ! 

A  empreza  militar  abençoada  por  Gregório  ix 
realisou-se  nos  fins  de  1234  ou  princípios  de 
1235,  e  o  exercito  porluguez,  era  vez  de  seguir 
ao  longo  do  Guadiana,  como  fizera  aos  anãos 
anteriores  para  se  concertar  com  as  tropas  leone- 
zas,  dirigiu-se  para  o  sul,  parecendo  ter  tomado 
por  base  de  operações  a  praça  d 'Alcácer,  prin- 
cipal residência  dos  freires  de  Santiago,  que  ti- 
nham então  por  chefe  Paio  Peres  Correia,  fidalgo 
d'Alémdouro  e  um  dos  mais  illustres  guerreiros 
do  seu  tempo.  Ajudadas  as  tropas  reaes  pelos  spa- 
tharios,  e  lidando  cora  elles  Paio  Peres,  submet- 
teram  Aljustrel,  de  que  Sancho  ii  desde  logo  fez 
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doação  á  ordem  de  Santiago,  agradeeendod'esto 
modo  o  servifo  dos  seus  valorosos  freires.  Se- 
gundo a  interpretação  dada  por  frei  António  Bran- 
dão a  antigas  esrripturas,  também  n'este  mesmo 
anno  de  1235,  discorrendo  el-rci  na  província  do 
Alemlejo,  peia  parte  de  Monforte  e  Portalegre, 
tomou  a  villa  de  Arronclies,  que  doou  ao  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Taml>em  clle 
suppõe  que  ainda  n'este  anno  se  ganharam  algu- 
mas terras  em  Cima-(^ôa;  e  se  d'estas  conqui.slas 
e  (la  tomada  de  Arronches  não  ha  documento  in- 
còntrastavcl,  esta  falta  não  diminuo  a  certeza  de 
que  a  expedição  deSancho  foi  bem  succcdida,  c 
de  que  o  monarcha  se  recolheu  aos  seus  paços, 
mais  uma  vez,  tendo  augmcnlado  o  território  na- 
cional e  feito  temido  dos  inimigos  o  nome  que 
nao respeitavam  os  súbditos. 

Em  1338  houve  novo  chamamento  ás  armas 
e  nova  incursão,  de  que  resultou  a  tomada  de 
Herlola  e  de  Alfajar  de  Pena,  pois  que  o  rei  fez 
doação  (Kestas  villas  em  janeiro  de  1339  à  ordem 
de  Santiago,  ordcnando-lhe  que  mudasse  a  sua 
principal  residência  para  Mertola,  que,  por  ser 
praça  forte,  devia  servir  de  posto  avançado  na 
fronteira  da  Andaluzia.  Em  1 240  proseguiu-sc  na 
conquista  do  sul  do  Alemtejo  e  do  Algarve,  e  o 
papa  Gregório  ix  renovou  a  concessão  de  indul- 
gências especiaes  aos  combatentes,  a  qual  Bzéra 
por  quatro  annos,  já  então  passados,  e  renovou- a 
mediante  esta  bulia : 

"Gregório,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus: 
a  todos  os  fieis  christãos  do  reino  de  Portugal 
à  benção  apostólica.  Como  o  illustre  rei  de  Por- 
tugal, caríssimo  em  Christo  filho  nosso,  segundo 
nos  tem  relatado,  se  proponha  a  fazer  jornada 
contra  os  inimigos  da  cruz  de  Christo,  com  os 
nobres  da  sua  terra,  levando  grande  exercito  por 
terra  e  mar,  e  sendo  cousa  louvável  que  os  fieis 
christãos,  que  foram  remidos  com  o  sangue  de 
Christo,  se  preparem  com  grande  animo  para 
seu  serviço  e  dilatação  da  Í6  catholica :  admoes- 
tamos, exhortamos  e  rogamos  a  todos  vós  em  Je- 
sus Christo,  nosso  Senhor,  que  considerando  bem 
como  tudo  fenece  no  fim  da  vida  além  do  que  se 
faz  em  serviço  de  Deus,  acompanheis  com  grande 
iinimo  e  fortaleza  o  sobredito  rei  n'esta  conquista, 
ou  a  pessoa  que  deputar  para  ella,  tendo  por  certo 
que  a  troco  d'esse  trabalho,  temporal  e  breve,  se 
vòs  tecerá  uma  coroa  de  immortal  gloria  e  des- 


canço.  E  nós  concedíamos  a  todos  os  que  toma- 
rem este  trabalho  por  tempo  dum  anno,  ou  aju- 
darem aos  gastos  da  guerra,  conforme  as  suas 
posses,  a  indulgência  e  remissão  dos  peccados 
que  o  coneilio  geral  tem  oulhorgado  aos  que  vão 
em  soccorro  da  Terra  Santa.  Dada  em  S.  João  de 
Latrãd  a  doze  das  kaiendas  de  março,  no  anno 
decimo  quarto  do  nosso  pontifirado. » 

Esta  bulia  mostra  que  foi  propósito  de  San- 
cho n  ir  |)essoahnente  ã  guerra,  e  nada  induz  a 
crvr  (|ne  desistisse  d'ell('.  Começada  a  campanha, 
segundo  as  probabilidades,  no  principio  da  pri- 
mavera, logo  cahiram  em  poder  do  rei  as  villas 
de  Cacella  e  Ayamonte,  que  foram  entregues  á 
ordem  de  Santiago  em  maio  de  1340.  A  esta  con- 
quista seguiram-se  outras,  no  dizer  do  auctorda 
Monarchia  Lusitana,  mas  o  erudito  escriptor  at- 
tribue-as  não  já  a  Sancho  n  e  ás  tropas  reacs, 
e  sim  aos  spatharios  e  ao  seu  famoso  chefe  Paio 
Peres  Correia,  havendo  também  quem  as  collo- 
que  no  reinado  de  Affonso  iii  e  negue  ter  tido 
parle  n'ellas  o  mestre  de  Santiago.  Sendo  o  ponto 
duvidoso,  e  não  pretendendo  nós  vér  claramente 
onde  o  sr.  Alexandre  Herculano  não  poude  dissi- 
par as  trevas,  daremos,  pois,  sem  affiançara  sua 
veracidade,  a  narrativa  de  Brandão. 

Diz  elle  que  os  cavalleiros  de  Santiago,  esti- 
mulados pela  munificência  do  rei ,  tomaram  a  seu 
cargo  a  conquista  do  Algarve,  e  que  para  estar 
melhor  situado  para  a  dirigir  se  mudou  Paio  Pe- 
res Corrêa  de  Alcácer  para  Cacella.  Elle  e  os  seus 
freires,  guiados  por  um  tal  Garcia  Rodrigues,  co- 
nhecedor do  paiz,  ganharam  em  breve  espaço 
de  tempo  Estombar  e  Alvor,  e  animados  com 
este  triumpho  projectaram  levar  mai.s  longe  as 
armas.  PoztVam  então  a  mira  em  Paderne,  e  diri- 
giram-se  para  ella ;  mas  os  mouros  de  Faro,  Loulé 
e  Tavira,  reunidos  pelo  sentimento  do  perigo 
commum,  sahiram-lhes  ao  encontro,  e  os  dois 
exércitos  vieram  ás  mãos  n'um  sitio  que  ficou 
sendo  chamado  o  Desbarato.  Os  mouros  avanta- 
javam-se  em  numero  aos  portuguezes,  os  portu- 
guezes  excediam  os  mouros  em  valor :  a  batalha 
foi,  portanto,  encarniçada,  esteve  duvidoso  o  ven- 
cimento, mas  afinal  alcançaram-n'o  os  christãos 
pondo  em  fuga  os  inimigos,  que  se  abrigaram, 
para  se  refazerem,  n'um  logar  chamado  do  Fu- 
radouro. 

Soccorridos,  n'este  logar  de  refugio,  por  gente 
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fresca  de  Tavira,  os  mouros  quizeram  novamente 
tentar  fortuna,  sabendo  quanto  eram  pouco  nu- 
merosos os  portuguezes,  e  emboscaram-se  num 
sitio  pelo  ([uaI  deviam  passar,  e  passaram  de 
feito,  Paio  Peres  com  alguns  dos  seus  cavalleiros, 
separados  doutros,  (|ue  se  baviam  dirigido  a  ou- 
tra parte.  A  emboscada  iu  sendo  funesta  aos  des- 
prevenidos spatharios.  Deu  sobre  elles  de  impro- 
viso a  mourisma  com  estrugidor  alarido,  e  era  Ião 
numerosa  e  vinha  Ião  conliada  no  triumpho,  que 
11  mestre  e  os  S('us  valentes  não  poderam  mais 
contra  ella  do  que  encoslarem-se  a  umas  terras 
altas,  e  abi,  apertados  enire  as  armas  dos  inimi 
gos  e  o  recosto,  deremlcrem  as  vidas.  Defende- 
ram-se,  [lorém,  hisarramenie,  pi-imeiro  (|ue  eJles 
cancjaram  os  mouros,  e  estes,  sobrevindo  a  noi- 
te e  entendendo  ([uc  llies  não  podia  csca[iar  a 
jireza,  suspenderam  o  combate  para  o  acabarem 
no  dia  seguinte.  Mas  a  noite  li'ouxe-liies  mais 
prudente  conselho.  Lembraram-sc  de  que  os  por- 
tuguezes podiam  ser  soccorridos,  temeram  que 
a  victoria,  (|ue  se  Ibesalligurava  segura,  se  con- 
vertesse ainda  em  dei-rola,  e  retiraram-sc  pela 
callada,  deixando  os  cavalleiros  chrislãos,  salvos 
de  um  aperto  em  que  já  haviam  desesperado  da 
vida,  rccolhercm-se  alegremente  a  Cacella. 

Depois  d'estc  acontecimento  extraordinário 
ajuslaram-se  tréguas  de  quatro  mezes,  sollicita- 
das  pelos  sarracenos,  i|ue  [irecisavam  d'ellas  para 
se  empregarem  na  cultura  das  terras  :  em  breve 
foram,  porém,  distractadas.  Um commeiídador  de 
Santiago,  Peilro  Piudrigucs,  e  cinco  companhei- 
ros seus,  entendendo  que  nada  tinham  a  temer 
dos  mouros  pacificados,  foram  ã  caça  ao  logar 
d'Ânlas,  dislanie  de  llacella,  e  n'elle  se  conser- 
varam durante  alguns  dias.  Pareceu  aos  mouros, 
que  os  viam  andar  pelas  suas  terras  Ião  con- 
fiadamente como  se  não  fossem  d'inimigos,  (|ue 
podiam  sem  peiigo  casligar-lhes  a  audácia  ba- 
veado-os  ás  mãos,  e  a  despeito  das  tréguas  ar- 
maram-se  e  foram  dar  caça  aos  caçadores.  Estes 
conseguiram  mandar  um  escudeiro  previnir  Paio 
Peres  do  jicrigo  em  que  se  achavam,  e  esperando 
soccorros  improvisaram  uma  palissada  e  defen- 
deram-se  airaz  delia.  U  mercador  (iarcia  llodri- 
gues,  que,  passando  por  .\ntas  com  fazendas, 
viu  o  apurado  lance  em  que  se  achavam  os  seus 
patrícios,  juntou-sp-lhes  e  fel-os  esquecer  de  que 
era  mercador,  lidando  i-unio  cavalleiro.  Entre- 


tanto abalou-se  o  mestre,  de  t^lacellas,  com  os 
homens  d'armas  que  poude  reunir,  para  lhes  le- 
var a  salvação.  Correu  tão  desapodcradamente  e 
tão  fora  de  si  que  atravessou  Tavira,  para  encur- 
tar caminho,  sem  que  os  seus  habitantes  tivessem 
tempo  de  pegar  em  armas  para  lhe  resistir,  ou 
clle  se  lembrasse  de  que  poderia  ganhar  a  cida- 
de. Mas  apezar  da  sua  presteza,  quando  chegou 
a  .\nias  teve  a  dôr  de  encontrar  mortos  oa  sete 
temerários,  e  nada  poude  fazer  por  elles  senão 
levantal-os  d'entre  os  cadáveres,  que  haviam 
amontoado  em  derredor  de  si  para  allestarem  aos 
companheiros  que  baviam  succumbido  como  he- 
roes. 

Desesperado  Paio  Peres  com  esta  traição  pro- 
curou os  iierros  traidores,  e encontrando-os  perlo, 
fez  rfelles  terrível  matança,  e  levou-os  diante  de 
si  ale  ás  portas  de  Tavira.  O  governador  da  ci- 
dade, que  dizem  cbamar-se  Aben  l''alula,  nome 
evidentemente  alterado,  vendo  approximarem-se 
os  chrislãos  mandou  fechar  as  portas,  e  assim 
negou  refugio  aos  patrícios  que  o  buscavam,  e 
que,  apertados  entre  os  muros  de  Tavira  e  as  lan- 
ças dos  perseguidores,  estiveram  a  ponto  de  ser 
exterminados.  (Juiz  valer-lhes  alguém  de  dentro 
da  cidade  e  abriu  um  postigo  por  onde  entrassem ; 
entraram,  de  feito,  muitos  d'elles,  mas  antes  que 
tivessem  entradotodos,  entraram  lambem  D.  Paio 
e  os  seus  guerreiros  metiendo-os  debaixo  dos  pés 
dos  cavallos,  espalbaram-se  na  povoação,  e  ga- 
nharam-n 'a,  ficando  cruelmente  vingados  os  mor- 
ticínios d'Antas. 

A  tomada  de  Tavira  incitou  os  spatharios  a  no- 
vos commetiimenlos,  pois  estavam  desobrigados 
pela  deslealdade  dos  sarracenos  de  respeitarem  as 
tréguas,  que  haviam  ajustado,  tjuarnecída  a  pra- 
ça, conquistada  com  tanta  felicidade,  o  mestre  de 
Santiago  foi-se  apoderando  dos  logares  seus  visi- 
nhos,  ale  que  se  aproximon  dos  muros  de  Silves, 
tantas  vezes  regados  já  por  sangue  christão.  Esla 
cidade  cahiu-lhes  afinal  nas  mãos,  ou  por  artifi- 
cio de  guerra  ou  por  venluroso  acaso,  segundo 
a  narração  dos  chronistas.  Tendo  os  spalharios 
posto  sílio  a  Padei'ne,  mandaram  alguma  gente 
submetter  a  torre  de  Estombar,  que  fora  recupe- 
rada pelos  mouros.  Informado  d'esle  movimento 
o  governador  de  Silves,  que  chamam  Abu  Afan, 
e  suppondo  que  elle  fora  operado  por  todo  o 
exercito  christão,  sahiu  da  cidade  com  as  suas 
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tropas,  deixando-a  desguarnecida,  ou  para  acudir 
a  Eslonibar  ou  para  surprehender  no  caniiiiho  os 
que  iam  contra  clia.  Os  poiluguezcs  aproveita- 
ram logo  esta  imprudência  dos  mouros.  Levanta- 
ram subitamente  o  cerco  de  1'aderne,  dirij.'iram-sc 
a  Silves,  e  acliando-a  sem  defensores  mel  terá  m- 
se  dentro  d'ella.  Abu-Afan  voltou  então  atraz, 
corrido  de  vergonha,  lan(;ou-se  como  desesperado 
ás  portas  defendidas  já  porcliristãos,  mas  fui  eii- 
contrar-se  com  Paio  Peres,  que  o  repelliu  fa- 
zendo grande  damno  á  sua  gente,  e  teve  de  fugir 
lâo  fora  de  si  que  ao  passar  um  rio  affogou-se, 
dando  ao  sitio  em  que  caliiu  o  nome  de  pcf/o  de 
Abu-Afan.  I)'esla  arte  ficou  a  cidade  aos  porlu- 
guezes,  e  o  castello,  em  que  se  haviam  refugiado 
alguns  sarracenos,  houve  também  de  se  lhes  en- 
tregar, assim  como  afinal  se  rendeu,  pouco  de- 
pois, a  villa  de  Paderne. 

Tantos  feitos  d'armas,  quasi  milagrosos,  attri- 
buidos  a  Paio  Peres  Correia,  tornaram  o  seu  nome 
um  dos  mais  illusires  da  historia  porlugueza. 
É  de  crOr  que  os  exagerassem  os  chronislas,  é 
possível  que  não  tivessem  logar  na  epocha  em 
que  Brandão  diz  terem  succedido,  isto  é,  entre 
os  annos  de  1'240  e  124'2;  todavia,  é  innegavel 
que  os  spatbarios  e  seu  formidável  mestre  presta- 
ram relevantes  serviços  no  reinado  de  Sancho  ii 
e  na  conquista  do  Algarve,  pois  que  se  não  jus- 
tificam de  ouiro  modo  as  extraordinárias  mercês 
que  lhes  fez  o  rei.  Além  de  Aljustrel,  deu-lbes 
Mertola  e  Alfajar  de  Pena,  depois  Ayamonte  e  Ga- 
cella,  e  finalmente  Tavira,  como  o  faz  certo  uma 
bulia  de  Innocencio  iv,  que  confirma  a  doação 
d'esta  cidade  feita  por  Sancho  ii ;  deu,  portanio, 
à  ordem  de  Santiago  quasi  lodo  o  Algarve  recen- 
temente conquistado,  o  que  fai!  persuadir  (jue 
foram  os  seus  freires  que  principalmente,  se  não 
sõ  por  si,  fizeram  a  con(|UÍsta. 

As  proezas  de  Paio  Peres  e  dos  spatbarios  não 
tiram,  porém,  a  Sancho  ii  o  merecinienlo  de  ter 
renovado,  elle  próprio,  a  guerra  com  os  sarrace- 
nos, despertando  os  brios  militares  dus  seus 
cavalleiros  e  sacudindo  o  torpor  e  abatimento 
que  se  haviam  apoderado,  durante  o  reinado  de 
AfTonso  II,  da  nação,  antes  Ião  bellicosa,  eman- 
cipada por  Affonso  Henriques.  O  moço  rei  teve 
constantemente  em  vista  o  engrandecimento  do 
reino,  procurou  pessoalmente  a  gloria  militar, 
deu  ás  expedições  contra  os  inimigos  da  fé  as 


proporções  de  cruzadas,  e  se  nem  sempre  acompa- 
nhou essas  expedições  e  não  as  ameudou  mais, 
desculpam-n'o  sobejamente  as  disseiiçôes  civis, 
que  lhe  enleiavam  os  braços  e  lhe  prendiam  a 
vontade.  Também  lhe  devem  ter  faltado  recursos 
para  fazer  a  guerra  em  larga  escala,  negando-se 
a  servil-o  muitos  nobres  sediciosos  e  faltando-lhe 
com  as  contribuições,  com  que  costumava  ajudar 
as  des[)ezas  dos  exércitos,  o  clero  rebelde.  Um 
reinado  perturbado  a  todo  o  momento  por  con- 
tendas do  rei  com  as  classes  privilegiadas  não  po- 
dia ficar  assignalailo  por  grandes  emprezas  mi- 
litares contra  os  inimigos  externos:  muito  fez 
Sancho  ii,  c  quanto  fez  deve  ser  atlribuido  á  sua 
Índole  guerreira,  como  desconto  da  fraqueza  que 
mostrou  na  governação  interna  do  reino. 

CAPITULO    IV 
Relações  de  Portugal  com  Leão  e  Castella 

Na  relação  que  dêmos  das  campanhas  de  San- 
cho II  contra  os  sarracenos,  mostrámos  Portugal 
alliado  do  reino  de  Leão,  seu  constante  inimigo 
durante  os  reinados  de  Affonso  ii  e  Sancho  i,  que, 
para  se  defenderem  do  ambicioso  e  desleal  Af- 
fonso IX,  haviam  systematicamente  sollicitado  a 
amizade  do  monarcha  de  Castella.  iSão  nos  pa- 
rece erro  attribuir,  em  grande  parte,  a  alliança 
que  em  1226  combinou  as  operações  do  exercito 
portuguez  com  as  das  tropas  leonezas,  à  influen- 
cia politica  de  Estevão  Soares.  U  prelado  era 
antigo  amigo  de  Martim  Sanches,  valido  de  Af- 
fonso IX,  e  d'esle  monarcha,  que  outrora  lhe 
fizera  a  importante  doação  do  couto  d'Ervededo, 
por  causa  d'esias  relações  fora  perseguido  por 
Affonso  II,  e  é  natural  que,  tendo  conseguido 
occupar  na  corte  uma  posição  eminente  e  preva- 
lecendo no  conselho  do  joven  Sancho  ii,  pozesse 
empenho  em  emendar  a  politica  tradicional  do 
paiz,  no  tocante  a  Leão,  e  fazer  esquecer  a  an- 
tiga inimizade  com  recíprocos  testemunhos  da 
benevolência.  O  papa  Honório  me  o  seu  delegado, 
o  bispo  liddiense,  porventura  contribuíram  tam- 
bém com  a  sua  auctoridade  para  ligar  os  por- 
tuguezes  e  os  leonezes  pelo  intento  commum  de 
purgarem  de  infiéis  a  Hespanba,  e  esta  ligação 
durou  ininterruptamente  desde  1226  até  122'J, 
anno  em  que  Sancho  ii  e  Affonso  ii,  dando-se  as 
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mãos,  se  apoderaram,  um  de  Elvas  e  Jurumenha, 
o  outro  de  Cáceres  e  Badajoz,  e  até  1230,  data 
do  fallecimento  do  rei  de  Leão,  que  nos  últimos 
annos  da  vida  procurara  expiar  as  Ímpias  allian- 
ças,  que  outrora  fractura,  em  detrimento  da 
christandade  hespanhola,  com  os  chefes  dos  al- 
mohades. 

A  rnoile  de  Aftbnso  ix  trouxe  graves  compli- 
cações politicas.  Fora  elie  casado,  primeiro  com 
D.  Thereza,  de  Portugal,  de  quem  houvera  duas 
filhas,  n.  Sani-lia  c  D.  Dulce,  e  depois  de  se 
divorciar  (reslii  pi-iiiri'za  tomara  por  mulher 
D.  Berengaria,  a  i|ual,  tamliem  separada  d'elle 
por  seiílenca  ponlilii^ia,  lhe  deix;'irii  um  filho, 
Fernando  in,  que  reinou  (>m  (iastella.  Tendo 
sido  declarados  illef,'ilimos  anilios  estes  casa- 
mentos e  portanto  illegitiina  a  prole  ijue  d'el- 
les  nascera,  era  duvidoso  a  quem  pertencia  cm 
bom  dii-eilo  a  i'0i'òa  leuneza  por  morte  de  Af- 
fonso,  e  desta  duvida  se  aproveitou  o monarcha 
para  regular  a  suceessão  obedecenilo  ás  suas  af- 
feiçõespessoaes,  empregadas  nas  filhas  de  D.  The- 
reza,  e  preterindo  o  único  filho  varão,  o  rei  de 
Castella,  com  quem  se  inimizara  até  ao  ponto  de 
por  mais  d'uma  vez  lhe  mover  guerra  acceza.  No 
intuito  de  assegurar  o  throno  a  D.  Sancha  che- 
gou a  ofTerecel-a  para  esposa  do  rei  de  Aragão, 
para  que  elie,  sendo  preciso,  conquistasse  a  he- 
rança da  esposa ;  e  não  se  tendo  realisado  este 
enlace,  associou  a  princeza  ao  governo,  para  que 
os  povos  se  fossem  acostumando  a  consideral-a 
rainha,  e  antes  de  morrer  ordenou  que  ella,  e 
D.  Dulce  na  sua  falta,  tivesse  a  coroa,  com  po- 
sitiva exclusão  de  Fernando  ui. 

O  monarcha  castelhano  não  se  conformou  com 
(3sta  exclusão,  pois  que,  se  todos  os  filhos  deAf- 
fonso  IX  eram  egualmente  illegitimos,  nenhum 
motivo  justo  havia  para  se  lhe  preferir,  a  elie  va- 
rão, uma  de  suas  irmãs;  e  porque,  em  quanto 
infante,  fora  reconhecido  herdeiro  do  throno  leo- 
nez  por  seu  pae  e  pelos  seus  barões,  sendo  o  re- 
conhecimento confirmado  pelo  papa  Honório. 
Apenas  foi  informado  de  que  chegara  a  occasião 
de  fazer  valer  este  reconhecimento,  abandonou 
uma  expedição  contra  os  mussulmanos,  que  ti- 
nha acompanhado,  e  por  conselho  de  D.  Be- 
rengaria preparou-se  para  entrar  com  mão  ar- 
mada em  Leãn,  onde  já  se  andavam  degladiando 
dois  bandos  nobres,  um  dos  quaes  levantara  voz 


porelle,  emquanto  o  outro,  mais  poderoso,  que- 
ria fazia  cumprir  o  testamento  de  Affonso  ix  e  ac- 
clamar  D.  Sancha.  A  sua  entrada,  e  a  de  sua  mãe, 
nos  estados  leonezes,  verificou-se,  de  feito,  e  foi 
auspiciosa.  Os  povos,  amedrontados  pela  comitiva 
de  homens  d'armas  castelhanos,  com  que  Fer- 
nando fortalecia  o  seu  direito,  prestaram-lhe  vas- 
sallageni.  O  clero  pôz-se  do  seu  lado.  O  partido 
das  infantas  diminuiu  e  intimidou-se.  Os  logares 
em  que  D.  Sancha  preparara  resistência  ao  irmão, 
como  os  castcllos  de  Mayorga  e  Mansilla,  foram 
submettidos  sem  custo.  Delialde  se  tentou  revo- 
lucionar Leão  contra  o  rei  castelhano :  os  esfor- 
ços de  alguns  nobres,  n'este  sentido,  foram  an- 
nullados  pelo  bispo  e  poios  burguezes,  e  em 
curto  espaço  de  tempo  todo  o  reino  Iconcz  obe- 
decia a  Fírnando  iii  e  estava  ligado  a  Castella. 

Ora,  a  causa  das  infantas  encontrara  sympa- 
tliia  em  1'ortugal :  eram  ellas  filhas  de  D.  The- 
rcza,  que  apezar  de  haver  professado  em  Lorvão, 
ou,  como  querem  outros,  emA'illabuena,  não  dei- 
xara de  ter  influencia  politica,  especialmente 
desde  a  morte  de  Affonso  ii,  e  esta  influencia  foi 
posta  em  acção  em  favor  de  D.  Sancha  e  contra 
Fernando  ni.  Martim  Sanches,  valido  do  rei  de- 
functo,  também  pugnava  pelo  cumprimento  das 
suas  ultimas  vontades,  e  sendo  amigo  de  Estevão 
Soares  e  de  uma  parte  da  aristocracia  portugueza,  • 
concorreu  com  D.  Thereza  para  inclinar  San- 
cho ir  e  os  seus  conselheiros  a  intervirem  na  lu- 
cta  civil  que  se  suscitara  em  Leão. 

A  intervenção  foi,  porém,  pacifica  e  indirecta. 
D.  Thereza,  em  seu  nome,  enviou  embaixadores 
á  segunda  esposa  de  seu  marido,  encarregados 
de  lhe  representarem  que  o  testamento  de  Af- 
fonso IX,  que  ambas  deviam  respeitar  mais  que 
ninguém,  dava  a  D.  Sancha  o  direito  inauferivel 
de  succeder  na  coroa,  e  de  a  dissuadirem  conse- 
quentemente de  aconselhar  o  filho  a  insistir  n'uma 
demanda  impia,  que  só  a  força  podia  ganhar  con- 
summando  uma  usurpação.  A  embaixada  não 
commoveu,  de  certo,  D.  Berengaria.  Os  nobres 
castelhanos  quizeram  que  ella  a  repellisse  com 
desdém.  Mas  como  a  mãe  de  Fernando  ni,  mu- 
lher de  raros  talentos  políticos,  receiasse  que  a 
protecção  decidida  de  Portugal  ás  filhas  da  infanta 
portugueza  desse  alentos  ao  partido,  que  por  ellas 
se  declarara  em  Leão,  não  cedeu  á  mensagem 
nem  a  repelbu  altivamente,  e  offereceu  a  D.  The- 
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reza  avistar-so  com  ella  em  Valença  do  Minho 
para  ajustarem  os  iiieius  de  terminar  a  contenila. 
Em  \'alença  reuniram-se  eireclivanienle  as  duas 
mães,  como  advogadas  dos  interesses  c  direitos 
dos  seus  descendentes,  e  sendo  facto  já  consum- 
mado  a  posse  de  l^cão  por  Fernando,  e  não  dis- 
pondo Portugal  de  forças  bastantes  para  lL'a  dis- 
putar sem  penoso  sacriCcio,  a  primeira  esposa  de 
AHbnso  IX  Louve  de  ceder  á  segunda,  alcançando 
d'ella,  apenas,  uma  pensão  annual  de  trinta  mil 
morabitinos  para  D.  Suncl^a  ç  D.  Dulce. 

No  mesmo  iniuilo  de  se  porem  d'accordo  en- 
contraram-se,  pelo  mesmo  tempo,  no  lim  de  1230 
ou  principio  de  1231,  uo  Sabugal,  os  reis  San- 
cho n  e  Fernando  iii.  Sancho  abandonou  a  causa 
das  suas  parentas  e  travou  amisade  com  o  suc- 
cessor  de  Affonso  ix.  Em  troca  d'este  abandono 
e  d'esta  amisade  cuidou,  poróm,  de  alcançar  al- 
gumas vantagens  immediatas  para  Portugal,  e  al- 
cançou, de  feito,  que  lhe  fosse  resliluida  a  praça 
de  Chaves,  que  ficara  em  poder  dos  leonezes 
desde  a  invasão  de  Martim  Sanches,  secundada 
pelo  seu  soberano.  E  com  esta  restituição  e  o 
cumprimento  das  clausulas  da  composição,  ajus- 
tada entre  D.  Thereza  e  D.  Bereugaria,  Portugal 
ficou  dispensado  de  se  envolver  em  luctas  es- 
tranlias,  mas  viu  conslituir-se  a  seu  lado,  pela 
juncção  das  coroas  leoneza  e  caslelharui,  um  po- 
-deroso  estado,  que.  se  ei-a  então  amigo,  podia  vir 
a  ser  adversário  formidável  ou  irresistível.  .\  po- 
litica habilíssima  de  AlVonso  n  e  Sancho  i,  que 
consistira  em  trazer  desunidos  os  leonezes  e  cas- 
telhanos e  del'eniler-se  com  o  auxilio  d'uus  da 
hostilidades  do  outros,  caducara,  portanto,  nos 
seus  fins,  menos  por  culpa  de  Sancho  ii  do  que 
por  força  de  acontecimentos,  a  que  elle,  no  es- 
tado era  que  se  achava  o  reino,  mal  se  poderia 
oppôr. 

A  alliança  tractada  no  Sabugal  durou  lodo  o 
reinado  de  Sancho  ii,  e  havemos  de  ver  que  Fer- 
naudo  in  quiz  intervir  generosamente  na  guerra 
civil,  que  acabou  por  expulsar  do  throno  o  seu 
ailiado,  para  evitar  este  extremo.  Occupado  em 
incessantes  guerras  com  os  serracenos,  o  pode- 
roso herdeiro  de  duas  coroas  deixou  em  paz  o 
humilde  visiuho,  que  nem  lhe  despertava  inveja 
nem  lhe  causavareceio :  teudo  ao  sul  de  llespanha 
largos  territórios  para  conquistar,  nunca  volveu 
vistas  ambiciosas  para  os  do  occidente.  Sancho  ii 


não  teve,  portanto,  para  se  arrepender  de  ler 
abandonado  a  causa  de  suas  primas,  os  motivos 
que  tiveram  os  seus  successores  para  injusta- 
UKinle  o  arguirem  de  ter  consentido  no  que,  afi- 
nal, era  um  faclo  iniivilavel :  a  constituição  de 
um  grande  estado  no  norte  e  no  centro  da  Hespa- 
nha. 

CAPITULO  V 

Intervenção  da  Santa  Só  nas  questões 
religiosas  de  Portugal 

O  estado  interno  do  reino  —  dissemos  nós  — 
não  teria  permittido  a  Sancho  ii  oppôr-se  efficaz- 
mente  ás  pretenções  do  rei  de  llastella  á  coroa 
de  Leão.  Em  verdade,  esse  estado  nunca  deixara 
de  ser  tumultuario.  Nos  últimos  annos  do  reinado 
de  AÍTonso  n  e  durante  a  menoridade  de  seu  fi- 
lho, cessando  a  auctoridade  real,  por  enfraque- 
cida, de  pesar  sobre  a  nobreza  e  sobre  o  clero 
para  comprimir  não  só  as  ambições  de  classe 
mas  as  paixões  individuacs,  dera  logar  à  anar- 
cliia,  que  alastrara  por  todo  o  paiz,  sendo  a 
sua  principal  causa  a  cubica  de  riquezas,  que 
movia  seculares  e  ecelesiasticos  a  esbulharem  vio- 
lentamente os  visiidios  mais  tVacos  ou  a  usurpa- 
rem domínios  da  coroa,  lista  aoari-li  ia  desenvolvê,- 
ra-se  com  as  contendas,  origiuailas  na  corte,  dos 
ni'os-homens  ((ue  aspiravam  aos  cargos  públicos 
eá  iiilluencia  politica,  que  lhes  andava  associada; 
e  se  estas  ultimas  contendas  cessaram  depois  de 
1 22G  e  da  expedição  a  lílvas,  que  uniu  a  nobresa 
em  derredor  do  estandarte  da  pátria,  e  se,  a  con- 
tar d'esse  anno,  Sancho  ii  chegado  à  virilidade 
lançou  mão  das  rédeas  do  estado  e  introduziu 
ordem  na  corte  e  regularidade  no  governo,  as 
desordens  particulares,  as  luctas  de  vísinhos, 
o  desenfreiamento  das  cubicas,  os  attentados  da 
força  contra  o  direito,  as  resistências,  ao  rei  e  à 
lei,  dum  povo  depressa  acostumado  a  uma  liber- 
dade quasi  selvagem,  continuaram,  todavia,  a 
zombar  dos  esforços  do  raonarcha  para  discipli- 
nar a  .sociedade  e  restabelecer,  respeitadas,  as 
instituições  legaes.  Para  fazer  sair  a  ordem  do 
cabos  é  preciso  sempre  um  tremendo  fiat,  e  a 
voz  debíl  de  Sancho  ii  mal  se  ouviria  nos  castel- 
los  roqueiros  donde  a  rapina  se  arrojava  aos  va- 
les, uas  egrejas  estrugidas  pela  descompassada 
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grita  dos  anatlienias,  o  nas  esplanadas  ondo  se 
chocavam  armaduras  do.s  nobres  e  silvavam  fre- 
chas, despedidas  das  bestas  populares. 

As  i»quiriçõcs  dos  tempos  de  AlTonso  iii  e  de 
D.  Diniz  encontraram  ainda  lembranças  d'este 
cahos,  principalmente  no  Norte,  e  o  sr.  Alexan- 
dre Herculano  compilou  depoimentos  de  teste- 
munhas, que  dão  idéa  do  que  eram  os  homens  e 
as  paixões,  que  ao  pohre  Sancho  ii  cumpria  do- 
mar, ft  do  seu  monumento  histórico  que  copia- 
mos as  seguintes  informações : 

«Estevão Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra 
no  julgado  de  Faria,  nologar  de  Cacavellos,  pren- 
deu um  mordomo,  que  entrara  a  cobrar  os  direi- 
tos reaes  n'uma  parte  do  logar,  que  Estevão 
Peres  usurpara  á  coroa,  e  levando-o  preso  mos- 
trava-lhe  por  onde  elle  a  seu  bel-prazcr  tinha  mar- 
cado os  limites  da  honra,  e  dizia-lhe:  «cá  por 
aqui  é  honra. »  Depois  enforcou-o.  A  um  porteiro 
que  se  atreveu  a  fazer  alii  penhora  cortou-lhe  as 
mãos  e  matou-o  depois.  Inquir.  de  D.  Diniz. 
L.  l.Ml.  75. 

—  Entrando  dois  mordomos  n'umas  terras  que 
Affonso  Ermiges  tirara  à  coroa,  este  os  matou 
a  ambos.  G.  8,  M.  3,  n.°  7,  e  Inquir.  deLeit.  N. 
da  Beira  e  Alímdouro,  fl.  48. 

—  Julgado  de  Valladarrs,  freguezia  de  S.  Ju- 
lião de  liadim,  honra  de  Tornar.  Não  sabiam  as 
testemunhas  por  quem  ou  quando  as  quintas  de 
Outeiro,  de  Tornar  e  de  Ameevro  haviam  sido 
honradas ;  só  sabiam  que  Mem  Affonso  prendeu 
um  mordomo  que  ali  entrara,  atou-o  ao  rabo  de 
um  cavallo  e  arrastou-o  em  torno  de  toda  a  honra, 
até  chegar  ao  sitio  (fonde  partira.  Então  muda- 
ram o  nome  da  quinta  de  Ihtslo-Coro  em  Tornar. 
L.  4."  das  Inquir.  de  D.  Diniz,  pag.  67,  v. 

'''  —Julgado  de  Panoya,  freguezia  de  S.  Marti- 
nho de  Matheus.  Estevão  de  Molles  'ou  Molnesi, 
encarregado  com  o  juiz  D.  Julião  de  repartir  por 
herdadores  as  terras,  ficou  com  metade,  pei- 
tando o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Fer- 
rarias tirou-os  D.  Gil  Vasques,  que  tinha  a  terra, 
aos  povoadores  do  rei  de  Ovelhó  e  Ermello.  Um 
certo  Pedroni  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de 
Pedro  Mendes  de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz 
fazer  foro  á  coroa.  Entrando  ahi  o  mordomo, 
Martim  Peres  prendeu-o  e  pendurou-o  pelos  bra- 
ços, h.  2."  d'Inquir.  d'Affonso  iii,  fl.  98. 
—O  mosteiro  de  Bouro  /ilhou  em  tempo  de 


Sancho  n  a  villa  de  Maceda,  que  era  reguenga. 
6  das  Inquir.  de  AlTonso  ni,  II.  G2  e  66. 

—Julgado  de  Villariça.  Os  freires  do  Hospital, 
só  por  ouvirem  dizer  a  um  velho  que  certas  cou- 
rellas  reguengas  tinham  sido  da  Ordem,  logo  lan- 
çaram mão  d'ellas.  Ibid.  fl.  103. 

—  Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gon- 
salvinus  a  povoa  de  ViUarinho,  que  fora  fundada 
em  terreno  furtado  á  coroa,  Gonçalo  Nunes  ma- 
tou-o. Ibid.  fl.  71. 

—  Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  San- 
cho u  foi  tomada  ã  força  a  villa  de  Sezulfe  pelo 
mosteiro  de  Castro.  As  villas  de  Vai  de  Cortiços 
e  de  Cernadelha  estavam  em  poder  de  Aflbnso 
Mendes  de  Bornes,  que  dizia  ter  bons  titulos  para 
as  possuir.  .Mandou-lhe  Sancho  n  que  os  apresen- 
tasse: nunca  o  fez.  Foram  julgadas  para  a  coroa 
por  Mendo  Miguel,  qui  tunc  siabal  in  loco  super- 
jttdicís,  mas  Affonso  Mendes  não  as  quiz  deixar 
e  ficou  impune.  Ibid.  fl.  94. 

—  AfTonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos 
logares  chamados  Casas  Queimadas  e  Vai  de  Pra- 
dos os  povoadores  reaes,  que  tinham  vindo  de 
Bragança,  e  metteu  ahi  povoadores  seus,  que 
não  pagassem  foro  ao  rei.  O  concelho  de  Bragança 
andou  em  guerra  com  varies  cavalleiros  por  causa 
do  senhorio  do  logar  de  Lamas.  Ibid.  fl.  138  v. 
c  139. 

—  Mandando  Sancho  n  fazer  a  povoa  de  Pa- 
noyas  de  Ponte,  os  povoadores  viram-se  obriga- 
dos a  dar  ura  quinhão  do  terreno  da  coroa,  ([ue 
se  lhe  distribuía,  a  D.  Vasco  .Mendes  para  que  não 
lhes  fizesse  mal.  L.  6.°  das  Inquir.  de  Affonso  ni, 
fl.  53  V. 

—  A  egreja  de  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga, 
e  o  bispo  apoderou-se  do  padroado  tomando  posse 
d'ella  ã  força.  Inq.  de  Sancho  ii  no  L.  1.'  dos 
Padroados,  fl.  "21U  v. 

—  Julgado  de  Faria,  freguezia  de  Santa  Maria 
de  Bagonte.  Martins  Lourenço  da  Cunha  e  João 
Lourenço  da  Cunha,  tinham  feito  casas  e  tapadas 
em  vários  sitios  da  freguezia,  destruindo  alguns 
logares  reguengos  e  apoderando-se  d'elles.  Na 
Cornelhan  existia  um  campo,  que  não  se  cultivava 
porque  João  Lourenço  o  não  consentia.  Os  ho- 
mens que  ahi  quizeram  lavrar  prendidit  eos  per 
gargantas  suas,  e  acoimou-os.  Martim  Lourenço 
apoderava-se  dos  reguengos,  tomava  os  logra- 
douros e  serventias  das  aldeias,  6'  exercia  lodo 
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o  género  de  violências.  L.  9,  de  Imiuir.  de  Af- 
fonso  iir,  ti.  6. 

—  Freguezia  de  S.  João  de  Lourosa.  Entrou 
alii  um  mordomo  de  Al)ril  Peres,  que  vinha  á 
terra  a  penhorar.  Espancou-o  e  feriu-o  Gonçalo 
de  Sà,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada. 
Abril  Peres,  sabendo  isto,  dirigiu-se  a  {..ourosa 
eoni  o  intento  de  derribar  as  casas  do  que  o  of- 
fendéra ;  naas  Gonçalo  de  Sá  deu-lhe  uma  soin- 
ma,  com  ([ue  lhe  abrandou  a  roiera,  eo  mordomo 
ticou  espancado.  Inquir.  de  Leit.  N.  da  IJeira  e 
Alémdouro. » 

Estes  depoimentos  referem-se  quasi  exclusi- 
vamente ás  usurpações  dos  bens  da  coroa  e  ás 
violências  exercidas  sobre  os  seus  povoadores  e  os 
otliciaes  do  fisco,  pois  que  o  fim  das  inquirições 
era  restabelecer  as  verdadeiras  balisas  do  domí- 
nio real :  mas  assim  como  os  nobres  e  o  clero 
invadiam  esse  dominio,  também  invadiam  as 
propriedades  particulares,  e,  peiores  do  que  os 
lobos,  procuravam  devorar-se  uns  aos  outros. 
N'este  tripudiar  infrene  das  cobiças,  confiadas 
na  força,  tomavam  parte  os  ecclesiasticos.  Tor- 
nou-se  celebre,  entre  outras  muitas,  a  contenda 
da  Sé  de  Coimbra  com  o  mosteiro  de  Santa  Cruz, 
sobre  o  padroado  de  Leiria.  Se,  para  luctar  com 
o  rei,  o  clero  se  uniu  e  fez  causa  commum,  lof;o 
que  a  realeza  foi  vencida  os  prelados  e  as  corpo- 
rações só  escutaram  a  suggestão  dos  seus  inte- 
resses individuaes,  e  deram  ao  paiz  o  espectáculo 
de  vergonhosas  rivalidades  e  rancorosas  brigas. 
E  apezar  da  sua  disciplina  severa,  nem  as  or- 
dens militares  ficaram  immunes  do  contagio  da 
desordem,  e  viram-se  os  freires  do  Templo  e  os 
do  Hospital,  rotos  os  duplos  laços  de  fraterni- 
dade que  os  uniam,  quebrarem  lanças  por  causa 
de  pedaços  de  terra  a  que  ambas  as  ordens  se  jul- 
gavam com  direito,  e  fazerem  sortidas  para  irem 
arrancar  padrões  assignalados  com  a  cruz,  com 
tanta  fúria  bellicosa  como  se  fossem  desencravar 
estandartes  marcados  com  o  crescente. 

Um  dos  factos  mais  notáveis  d'esta  malfadada 
época,  e  dos  mais  característicos  do  estado  social, 
foi  sem  duvida  a  guerra  que  se  moveu  ás  ordens 
monásticas,  recentemente  estabelecidas  no  reino. 
A  sua  prosperidade,  promovida  pela  familia  real 
e  especialmente  pelas  irmãs  de  Affonso  n,  tor- 
nou-as  invejadas.  A  sua  fraqueza  relativa,  pois 
que  os  franciscanos  e  os  dominicos  não  vestiam 
I  VOL.  —  25. 


armas  nem  levantavam  legiões  de  vassalios,  ex- 
l)Unha-os  indefesos  às  violências  dos  invejosos. 
Os  prelados  e  os  tiilalgos  deram-se  a  vexal-as  e 
a  roubar-lhes  o  que  lhes  dava  a  devoção,  e  tanto 
as  saciaram  de  perseguições  que  o  papa  Honó- 
rio in  acudiu  por  ellas,  com  uma  bulia  em  que 
pintava  a  negra  situação  dos  monges  poitugue- 
zes.  Essa  bulia  prova  que  não  era  contra  o  rei 
que  os  frades  se  queixavam,  mas  principalmente 
contra  o  alto  clero,  cioso  da  sua  iniluencia  moral 
e  (las  suas  riquezas  mundanas.  (Jueixavam-se 
elles  de  que  lhes  pedissem  dizimos  dos  bens  que 
possuíam  e  cultivavam  havia  largos  annos,  e  os 
dizimos  eram  cobrados  pela  egreja.  (Jueixavam-se 
de  que  lhes  retivessem  contra  direito  os  legados 
que  os  fieis  lhes  deixavam  para  suffragios,  e  d'esta 
lesão  não  eram,  provavelmente,  auctores  os  se- 
culares. Oueixavam-se  cmfim  de  que,  quando  se 
não  sujeitavam  pacificamente  ás  extorsões,  Lhes 
impozessem  interdictos,  e  só  os  prelados  podiam 
pôr  interdictos.  Os  oppressores  do  monachisnio 
deviam  ser,  portanto,  em  primeiro  lo,t;ai'  os  che- 
fes do  clero  secular;  contra  elles  trovejou  Ho- 
nório ni;  e  para  defender  os  couventos  tias  suas 
violências  houve  a  suprema  auctoridade  religiosa 
de  os  premunir  com  privilegies  ecclesiasticos  e 
absolvições.  O  episcopado,  que  accusou  Sancho  u 
dinipiedade  e  por  impio  o  fez  depor  do  throno, 
deu-lhe  o  exemplo  de  uma  perseguição,  inspir 
rada  por  sentimentos  torpes,  e  dirigida  contra  os 
seus  próprios  irmãos  em  Cbristo !  ií,  pelo  con- 
trario, o  rei  que  expirou  ex[iulso  do  reino  e  do 
grémio  da  egreja  foi,  durante  todo  o  tempo  do 
seu  governo,  protector  munificente  das  ordens 
religiosas,  que  os  bispos  opprimiam,  e  deu-lhes 
provas  de  uma  piedade  fervorosa,  a  que  ellas  se 
mostraram  reconhecidas  e  que  talvez  abonaram 
inutilmente  junto  da  Santa  Sé,  como  ficou  abo- 
nada na  historia. 

São  muitas  as  doações  e  concessões  feitas  por 
Sancho  n  a  mosteiros  e  conventos,  e  fr.  António 
Brandão  dá  noticia  de  algumas  valiosíssimas.  Ape- 
nas fundados  por  D.  Sancha  os  conventos  de  Cel- 
las  de  Alemquer  e  Coimbra,  o  rei  tomou-os  sob 
a  sua  especial  protecção.  A  Santa  Ouz  de  Coim- 
bra doou  em  janeiro  de  1236  a  villa  de  Arron- 
ches. Para  frades  franciscanos  construiu  uma 
casa  no  Porto.  Para  frades  de  S.  Domingos  luiuióu 
um  convento  em  Sanlarem,  outro  em  Lisboa,  ou- 
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tro  no  Porto.  Acerca  da  fundação  do  convento  do 
Porto  conta  a  Monarchia  Lusitana  o  seguinte  : 
.Tinha  o  bispo  D.  Pedro  Salvador,  que  então  vi- 
via, pedido  religiosos  d'esta  familia  ^S.  Domin- 
gos) por  carta  sua  dirigida  ao  capitulo  que  se 
celebrara  em  Burgos  noanno  de  1237,persuadin- 
do-lbe  que  com  doctrina  e  exemplo  de  gente  tão 
virtuosa  se  atalhariam  os  peccados,  que  via  irem 
em  crescimento  no  povo;  mas  depois,  conside- 
rando que  as  esmolas  feitas  aos  religiosos  fica- 
vam em  defraude  da  clerezia,  que  d' antes  as 
lograva,  foi  dando  signaes  de  lhe  pezar  ter  solli- 
citado  para  suas  ovelhas  o  pasto  espiritual  e  do- 
ctrina dos  padres  pelo  dispêndio  temporal  que  re- 
cebia, não  entendendo  o  interesse  grande  que  6 
alcançar  obreiros  que  ajudem  á  cultura  espiritual 
das  almas,  e  aliviem  em  parte  os  pastores  que 
não  podem  acudir  a  tanto  gado.  Na  occasião  pre- 
sente se  viu  esta  verdade,  que  entendendo  el-rei 
D.  Sancho  o  animo  do  bispo,  tomou  á  sua  conta 
as  despezas  do  mosteiro  e  se  declarou  por  seu 
padroeiro:  soccorro,  que,  por  ser  oní  tal  tempo, 
foi  muito  louvável.»  .\ssim  confessa  Brandão  a 
hostilidade  do  episcopado  contra  as  ordens  reli- 
giosas, e  o  motivo  abjecto  d'essa  hostilidade! 

Era  ella  tão  violenta,  que  algumas  vezes  os 
protectores  dos  frades  precisavam,  quando  lhes 
concediam  alguma  mercê,  conceder  outra  ao 
clero  secular  como  indemnisação  d'aquella.  Pro- 
va-o  Brandão,  dizendo  da  rainha  D.  Mafalda  : 
«lista  princeza,  vendo  que  toda  a  contenda  entre 
o  bispo  e  mais  clero  e  os  religiosos  ido  Porto) 
era  sobre  as  quebras  das  rendas,  oITereceu  ao 
bispo  e  cabido  liberalmente  a  egreja  de  Santa 
Cruz  de  liiba  de  Leça  e  certos  casaes,  em  re- 
compensa do  damno  que  diziam  receber  com  a 
visinhança  dos  frades,  só  para  que  os  deixassem 
viver  n'aquella  terra :  piedade  esta  muito  para 
ser  estimada,  pois  por  pacificar  desavenças  alheias 
originadas  do  interesse,  entregava  esta  rainha  a 
fazenda  própria.  É  bem  que  se  trasladem  algu- 
mas palavras  d'esta  doação  tão  grandiosa,  a  qual 
começa  d'esta  maneira : 

«...  Em  nome  de  Deus.  Saibam  todos  os  que 
esta  escriplura  virem,  que  eu,  a  rainha  D.  Ma- 
falda, pelo  remédio  da  minha  alma  e  em  favor 
dos  frades  pri^gadores  residentes  na  cidade  do 
Porto,  de  consentimento  do  bispo  e  cabido,  dou 
á  egreja  de  Santa  Maria  da  Sé  da  mesma  cidade 


a  egreja  da  Santa  Cruz  de  Iliba  de  Leça,  com  to- 
das as  suas  herdades  e  pertences,  em  recompensa 
do  damno,  se  algum  fazem,  os  ditos  religiosos 
á  egreja  do  Porto  com  a  sua  assistência. .. » 
Acerca  do  convento  de  franciscanos  do  Porto, 
lambem  diz  Brandão :  «Houve  alguns  impedi- 
mentos em  sua  fundação,  nascidos,  pôde  ser, 
das  mesmas  causas  que  se  oppozeram  aos  ou- 
tros religiosos;  mas  o  papa  Gregório  ix,  grande 
devoto  do  padre  S.  Francisco,  acudiu  com  letras 
apostólicas  e  atalhou  as  moléstias  que  se  faziam 
aos  religiosos  : »  Estas  citações  abonam  a  inter- 
pretação que  dêmos  á  bulia  de  Honório  iii  em 
favor  das  ordens  religiosas :  era  dirigida  contra 
o  episcopado,  que  temia,  por  interesse  temporal, 
a  sua  concorrência.  Acaso  não  contribuiria  a  pro- 
tecção dada  por  Sancho  ii  aos  frades,  de  quem 
se  não  esqueceu  nem  na  hora  da  morte,  para  o 
inimizar  com  os  bispos  e  preparar  a  contenda  em 
que  elles  acabaram  por  desthronal-o  ?  , 

Essa  contenda  empenhou-se,  primeiramente, 
entre  o  rei  e  o  prelado  do  Porlo.  Era  elle  ainda 
o  famoso  Martinho  llodrigues,  que  tantos  desgos- 
tos causara  a  Sancho  i,  e,  segundo  parece,  envol- 
vêra-se  nas  dissençôes  civis  a  que  dera  logar  a 
menoridade  de  Sancho  ii,  porque  ha  memoria  de 
que  defendeu  o  burgo  episcopal  de  um  assalto, 
que  lhe  deu  seu  sobrinho  Pedro  Mendes  Poyares. 
Nesta  occasião  Martinho  llodrigues  devia  estar 
pelo  rei  ou  por  quem  exercia  em  seu  nome  o 
poder  supremo,  porque  ha  uma  carta  em  que 
Sancho  n  lhe  agradece  a  defesa  que  fizera  do 
burgo  e  chama  a  Pedro  de  Poyares  seu  inimigo; 
é  licito  suppôr  que  o  altivo  prelado  se  indispo- 
zesse  com  o  monarcha  quando  elle,  depois  de 
1226,  tomou  as  rédeas  do  governo,  quiçá  affastou 
de  si  algum  fidalgo  de  quem  Martinho  era  alliado, 
e  tomou  por  chanceller,  em  substituição  de  Gon- 
çalo Mendes  ou  por  seu  fallecimento,  o  celebre 
deão  de  Lisboa,  mestre  Vicente.  O  chamamento 
de  Vicente  para  o  conselho  da  coroa  denota  uma 
mudança  de  politica,  cujas  causas  e  circumstan- 
cias  são  hoje  ignoradas,  que  foi  talvez  resultado 
de  acontecimentos  importantes  já  escurecidos,  eé 
possível  que  d'algum  d'elles  se  originasse  ama- 
levolencia  do  bispo  do  Porto  para  com  Sancho  ii, 
de  quem,  ou  de  cujos  validos,  antes  fora  adepto. 
Esta  malevolencia  rebentou  em  1226  ou  1227 
I  em  queixas,  dirigidas  a  Honório  iii,  contra  o  rei. 
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e  em  invocações  á  sua  auctoridade  para  que 
fizesse  cessar  os  vexames  impostos  á  clerezia 
portuense  c  as  violências  que  se  commeltiaiii 
contra  os  direitos  da  egreja. 

Os  principaes  vexames  e  as  mais  graves  vio- 
lências que  o  bispo  denunciava  eram  —  cobrar 
o  fisco  dos  burgtu'/('s  multas  judiciaes,  que  per- 
tenciam á  mitra ; —  obrigal-os  o  rei  a  ir  á  guerra, 
sob  pena  de  coimas ;  —  pedir  elle  ao  clero  e  ao 
bispo  colheitas  e  procurações; — laiiçar-se  mão 
dos  bens  ccclesiasticos  contra  todas  as  imiiiuiii- 
dádes;  —  o  apoderarem-se  dos  rendimentos  das 
parochias  vagas ; — o  aprcsentarein-se  n'cstas  pa- 
rochias  leigos  indignos  do  sacerdócio,  alguns  dos 
quaes  eram  familiares  do  paço;  —  e  finalmente 
não  se  pagar  dizimo  das  rendas  publicas.  Estes 
aggravos,  reaes  ou  suppostos,  eram  menos  de 
responsabilidade  de  Sancho,  que  começava  en- 
tão a  governar,  que  dos  seus  tutores  e  ministros. 
Muitos  deviam  proceder  do  estado  tumultuario  do 
paiz  durante  a  menoridade  do  rei.  O  [irelado  sof- 
frêra-os,  provavelmente,  durante  muito  tempo, 
sem  se  queixar,  por  estar  o  governo  entregue  a 
homem  a  quem  era  affecto.  UmdVlies,  pelo  me- 
nos, a  pressão  exercida  sobre  os  hurguezes  para 
irem  á  guerra,  estava  justificado  pela  necessi- 
dade de  recrutar  soldados  para  a  expedição  a 
Elvas,  recommendada  pelo  pontífice.  Mas  como 
o  intuito  do  prelado  era  a  todo  o  custo  hostili- 
sar  Sancho  ii  e  talvez  o  seu  chanceller,  mestre 
Vicente,  logo  no  principio  do  governo,  de  tudo 
fez  arma  a  sua  paixão  e  tudo  lhe  pareceu  justo 
para  ser  allegado  junto  do  papa,  como  funda- 
mento de  uma  intervenção  da  sua  auctoridade 
suprema  nos  negócios  de  Portugal. 

A  intervenção  não  se  fez  esperar,  mas  não  foi 
tão  longe  quanto  desejava  o  queixoso,  liste  atta- 
càra  indirectamente  Estevão  Soares,  o  metropo- 
lila  de  Braga,  no  tocante  ao  recrutamento  para  a 
guerra,  que  elle  dirigira,  e  a  outras  espécies,  e 
Estevão  era  bemquisto  em  Roma  e  querido  de 
Honório  iii.  O  pontiBce  contentou-se,  portanto, 
com  responder  ao  bispo  do  forto  confirmando- 
Ihe  o  padroado  de  algumas  egrejas,  que  lhe  eram 
disputadas,  e  prohibindo  que  fossem  annuUadas 
as  censuras  que  elle  impozesse  aos  ofiiciaes  pú- 
blicos, culpados  de  alguma  offensa  á  egreja  e  aos 
seus  ministros.  E  a  questão  ticai-ia  por  aqui ,  fi- 
cando mal  contente  Martinho  Rodrigues,  se  o 


falleeimenlo  de  Honório  e  a  acclamação  de  Gre- 
gório IX  não  tivesse  substituído  a  um  papa  de 
caracter  moderado  e  conciliador  um  discípulo 
fanático  de  (Iregorio  vii  e  Innocencio  iii,  tão  de- 
sejoso comn  olles  de  estender  por  todo  o  mundo 
catliolico*  dominação  theocratica. 

I']in  Ciregorio  ix  achou  o  bispo  portuense  a  pro- 
tecção que  não  encontrara  no  seu  antecessor,  e 
com  Honório  acabou  talvez  em  Roma  a  influen- 
cia de  Estevão  Soares.  O  novo  |ia[ia,  animado 
daquelia  ambição  senil  apressada  de  colher  ho- 
menagens e  fazer  sentir  a  auctoridade,  aproveitou 
as  queixas  de  Martinho,  renovadas  ou  não,  para 
exercer  nn  seu  feudo  de  Portugal  a  dicladura  re- 
ligiosa. Ainda  não  contava  dois  mezes  de  ponti- 
ficado e  já  tinha  feito  expedir  duas  cartas  para 
a  Península :  iTunia,  dirigida  a  Sancho,  cxprobra- 
va-lhe  o  seu  procedimento  em  phrases  severas, 
julgando-o  unicamente  pelas  queixas  apaixona- 
das do  prelado  portuense;  n'outra,  escripta  ao 
bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora,  ordena- 
va-lhes  que  tomassem  conhecimento  d'essas  quei- 
xas e  fizessem  com  que  se  desse  satisfação  ao 
queixoso.  Não  se  podia  providenciar  com  mais 
promptidão,  ou  antes  com  mais  precipitação  : 
não  sabemos,  todavia,  que  resultado  produziram 
as  providencias. 

É  provável  que  os  dignitários  de  Zamora  não 
chegassem  a  desempenhar-se  da  sua  missão.  Gre- 
gório IX  tinha  febre  de  governar.  Atraz  das  car- 
tas, de  que  dêmos  noticia,  expediu  bulias  desti- 
nadas a  estabelecer  a  ordem  e  a  legalidade  na 
egreja  portugueza  e  a  reprimir  os  attentados  dos 
seculares  contra  os  seus  ministros.  E  atraz  d'estas 
bulias  e  pouco  depois  d'ellas  veiu  a  Portugal, 
como  legado  da  Santa  Sé,  o  cardeal  de  Santa 
Sabina,  João  de  Abbeville,  encarregado  de  pes- 
soalmente examinar  e  resolver  os  negócios  cccle- 
siasticos, não  só  da  diocese  do  Porto  mas  de  todo 
o  reino,  e  de  providenciar  como  melhor  con- 
viesse, tanto  para  restabelecer  a  disciplina  da 
egreja  como  para  fazer  respeitar  os  seus  direi- 
tos, .loão  d'Abbeville  estava  em  terra  portugueza 
no  principio  de  1228,  e  demorou-se  na  Penín- 
sula até  1230. 

O  legado  apostólico  foi  acolhido  com  sub- 
missão, e  segundo  se  collíge  dos  vestígios  de  sua 
passagem  pelo  reino  exerceu  n'elle  um  poder 
discricionário.   Exerceu-o,  porém,  com  intelh- 
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gencia  c  moderarão,  no  sentido  de  terminar  dis- 
cordius,  reconciliar  antagonistas  e  lirniar  em  ba- 
zes  sólidas  a  paz  da  egreja  com  o  estado  e  de 
uns  com  outros  membros  da  ordem  ccclesiastica. 
Tractou  de  melhorar  a  situação  do  clero  inferior 
e  de  lhe  corrigir  os  costumes.  listabele<.'eu  novas 
parochias  e  proveu  as  que  estavam  vagas,  at- 
lendendo  as  reclamações  dos  rebanhos  privados 
de  pastores.  Acudiu  com  disvello  a  todas  as  ne- 
cessidades do  culto.  Visitou  as  coUegiadas  e  os 
mosteiros,  e  introduziu  n'ellas  profundas  refor- 
mas. A  bera  da  moral  e  da  disciplina  canónica 
castigou  com  penas  os  culpados  de  roubos  ás 
cgrejas,  de  attentados  contra  os  seus  ministros, 
de  casamentos  considerados  incestuosos  e  de  to- 
dos os  outros  delictos,  que  a  relaxação  dos  víncu- 
los sociaes  havia  tornado  vulgares.  E  é  de  crer  que 
também  se  occupasse  particularmente  dos  negó- 
cios da  diocese  do  l'orto  e  dos  aggravos  que  o  seu 
prelado  dizia  ter  soffrido,  alcançando-lhe  repara- 
ção dos  que  eram  reaes  c  reconciliando-o  com 
o  rei,  porque  não  ha  noticia  de  que  depois  da 
sua  vinda  a  Tortugal  proseguisse  a  desavença  de 
Martinho  líodrigues  com  Sancho  n. 

A  esta  dictadura  ccclesiastica  do  cardeal  sabi- 
niense  não  oppôzeram  a  minima  resistência, 
nem  o  monarcha  nem  os  prelados  nacionaes. 
Uu  por  ser  muito  respeitado  ou  por  se  haver 
mostrado  muito  tolerante,  João  d'Abbeville  man- 
teve-se  em  bua  harmonia  com  todos  os  partidos 
que  se  degiadiavam  antes  da  sua  visita  ao  jiaiz. 
Prova  de  que  lhe  não  deu  razão  de  queixa  o  próprio 
chanceller  do  rei,  nieslre  Vicente,  é  a  promoção 
d'este  estadista  em  12-28  ã  dignidade  episcopal  da 
Guarda.  Circumstancia  notável :  o  legado  ponti- 
ficio  envolveu-sc  também  em  negócios  civis,  ar- 
vorou-se  em  conselheiro  e  mentor  de  Sancho  ii, 
e  crfi-se  que  á  sua  instancia  foi  devida  em  grande 
parte  a  reunião  do  parlamento,  ou  cúria,  que  se 
effectuou  em  (loimbra  nos  fms  de  1228.  N'essa 
assembléa  soleranc  de  prelados  e  ricos-homens 
teve  assento  o  cardeal  estrangeiro,  como  se  fora 
fdho  de  Portugal,  c  ha  noticia  de  que  n"ella  ex- 
hortou  o  rei  a  Iractar  seriamente  da  repovoação 
do  reino  e  a  metter  mãos  á  restauração  deldanha 
a  Velha,  empreza  esta  meritória  que,  uma  vez 
decidida,  foi  confiada  principalmente  aos  cuida- 
dos do  novo  bispo  da  Guarda.  D 'este  modo  asso- 
ciou João  d'Abbeville  aos  poderes  ecclesiasticos. 


que  n'elle  delegara  o  pontífice,  uma  influencia  po- 
litica preponderante,  interpretando  fielmente  o 
pensamento  theocratico  de  Gregório  ix.  domo,  po- 
rém, era  homem  de  grande  illustração  e  expe- 
riência, guiou  por  bons  caminhos  o  monarcha  e 
o  povo,  entregues  á  sua  transitória  tutella,  e  dei- 
xou boa  memoria  da  sua  residência  em  Portu- 
gal. Mercê  de  sua  intervenção  conciliadora  resta- 
beleceu-se  momentaneamente  a  concórdia  entre 
a  realeza  e  o  clero,  e  pareceu  vencida  a  anar- 
chia  que  ameaçara  vencer  Sancho  ii. 

CAPITULO  VI 

Discórdia  com  os  prelados 
de  Lisboa  e  Porto 

Os  resultados  da  vinda  a  Portugal  do  cardeal 
sabiniense,  com  quanto  lisongeiros,  não  foram 
perpétuos.  A  paz,  em  grande  parte  imposta, 
não  fizera  esquecer  os  ressentimentos  nasci- 
dos da  lucta  travada  no  reinado  de  Affonso  ii, 
não  corrigira  os  caracteres  dos  luctadores,  e  não 
dissuadira  o  clero  das  suas  pretensões  a  um  pre- 
domínio social,  com  que  a  realeza  não  podia  tran- 
sigir. Esta  pretensão  de  classe  harmonisava-se 
com  as  paixões  individuaes  dos  prelados,  altivos 
com  a  sua  auctoridade  canónica  e  o  seu  poder 
temporal,  ávidos  de  riquezas,  insoffridosde  jugo, 
e,  a  despeito  dos  hábitos  sacerdotaes,  tão  feros  e 
bellicosos  como  a  nobreza,  em  cujos  berços  com- 
mummente  nasciam,  cuja  educação  partilhavam, 
e  da  qual  imitavani  os  costumes  rudes  e  dissolu- 
tos. Menos  que  apóstolos  eram  athletas.  A  lucta 
aprazia  á  sua  Índole,  a  desordem  convinha  à  sua 
ambição.  iNinguem  lhes  lançava  a  luva  que  os 
não  achasse  promptos  a  acceitarem  o  repto.  Es- 
tevão Soares,  o  aguerrido  e  indómito  arcebispo  de 
Braga,  não  era  uma  excepção  individual  da  man- 
sidão de  sua  classe  mas  uma  encarnação  do  es- 
pirito clerical,  e  apenas  eram  excepções,  n'elle, 
o  talento  litterario  e  os  dotes  de  estadista,  tjuando 
morreu,  em  1228,  deixou  continuadores,  e  estes 
foram  principalmente  os  bispos  de  Lisboa  e  do 
Porto,  primeiro,  c  depois  o  novo  prelado  brac- 
charense.  Silvestre  Godinho :  vamos  vêl-os entrar 
na  arena. 

Falíamos  de  Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  quando 
o  encontrámos  no  caminho  de  Alcácer  do  Sal,  á 
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frente  dura  exercito,  c  depois,  quando  o  desco- 
brimo.s  a  brigar  nos  claustros  da  sf  com  mestre 
Vicente:  estes  factos  dizem  o  seu  génio.  U  va- 
lente prelado,  julgando-se  independente  porque 
o  soberano  estava  sem  força  para  llie  fazer  cur- 
var a  cerviz,  promulgou  era  1222,  isto  é,  ainda 
no  tempo  de  .Mfonso  ii,  um  estatuto  pelo  qual 
obrigava  os  seus  diocesanos  a  nada  menos  do 
que  entregarem  á  egrcja  um  terço  de  seus  bens, 
quando  falleciam,  ficando  privados  dos  sacra- 
mentos e  da  sepultura  canónica  os  que  desobe- 
decessem. Este  estatuto  com  sabor  commuuisla 
indignou  o  povo.  Reccorrcu-se  do  prelado  espo- 
liador  [)ara  o  papa.  Este  encarregou  os  priores  dos 
dominicos  e  dos  franciscanos  de  examinarem  o 
negocio,  e,  com  quanto  se  não  saiba  qual  foi  a 
sua  sentença,  acredita-se  que  Sueiro  tove  de  ri'li- 
rar  o  vergonhoso  estatuto.  Retirou-o  em  obediên- 
cia aos  seus  superiores  ecclesiasticos,  todavia 
ficou  irritado  por  não  lhe  deixarem  ordenhar  as 
ovelhas  até  ao  sangue,  e  a  sua  irritação  voltou-se 
contra  o  poder  real.  O  rei,  Sancho  ii,  e  os  seus 
ministros  também  começaram  a  vêl-o  com  maus 
oibos,  e  porventura  a  testemunbarem-lhe  desa- 
grado. E  o  resultado  d'esta  súbita  malquerença 
foi  que,  apenas  o  moço  rei  começou  a  reprimir 
as  demasias  do  clero  inimisando-se  com  elle, 
Sueiro  revoltou-se,  talvez  pegando  em  armas,  e 
pelas  armas  foi  compellido  a  fugir  da  diocese  e 
a  unir-se  ao  bando  dos  barões  d.Uémdouro,  de- 
pois de  ler  visto  cahir  assassinado  um  sobrinho 
seu  e  seu  parcial,  cujos  assassinos,  homens  do 
povo  de  Lisboa,  acharam  asylo  em  .\lemquer 
junto  das  tias  d'el-rci. 

Do  Alemdouro,  onde  se  refugiara,  o  bispo 
mandou  procuradores  a  Roma  sollicitarem  do 
papa  protecção  e  desaggravo,  e  ao  mesmo  tempo 
procurou  o  valimento  do  arcebispo  de  Compos- 
tella,  seu  mrtropolita,  e  de  Affonso  ix  de  Leão. 
Mas  nem  alcançou  este  valimento,  nem  os  juizes, 
que  o  papa  nomeou  para  inquerirem  da  sua 
justiça,  o  reintegraram  nas  funcções  episcopaes. 
Requereu  e  conspirou  debalde,  talvez  por  se 
lhe  oppôr  Estevão  Soares.  Até  cerca  de  12151 
não  tornou  a  apparecer  na  corte  nem  na  diocese. 
Mas  não  desesperando  nunca  da  desforra,  por 
lhe  tardar,  nem  esmorecendo  no  ódio,  decidiu-?e 
afinal  a  ir  a  Roma,  e  ahi,  encontrando  no  sólio 
(iregorio  ix,  instou  com  elle  para  que  fizesse  pe- 


sar a  sua  auctoridade  sobre  o  reino  de  Portugal, 
no  qual,  segundo  elle,  estava  relaxada  a  disciplina 
canónica  e  a  todo  o  momento  eram  violadas  as 
immunidades  da  egreja. 

O  caracter  de  Gregório  ix  barmonisava-se  bea» 
com  o  de  Sueiro,  e  esta  harmonia  deu  de  si 
decidida  protecção  do  papa  ao  bispo.  Letras  apos- 
tólicas intimaram  Sancho  n  para  consentir  no 
regresso  do  prelado  ao  reino  e  dar-Ihe  caução  de 
que  nenhum  mal  lhe  faria,  e  o  rei  accedeu  á  in- 
timação, para  não  provocar  mais  rija  tempestade. 
Sueiro  não  se  aproveitou,  comtudo,  da  benigni- 
dade regia  e  continuou  a  permanecer  era  Roma, 
com  os  lábios  maldizentes  collados  sobn^  o  ou- 
vido do  poutifice.  Inquieto  Sancho  com  ter  um 
inimigo  figadal  junto  do  seu  suzerano  ecclesias- 
tico,  deu  um  passo  para  desarmar  esse  inimigo: 
mandou  a  Roma  um  representante,  encarregado 
de  defender  o  seu  procedimeuto  das  accusações 
de  Sueiro.  Mas  a  defesa  não  pareceu  satisfatória, 
e  Gregório  IX  expediu  uma  buila  ordenando  ao 
bispo  de  Astorga  e  ao  bispo  e  deão  de  Lugo  que 
viessem  a  Portugal  e  compellissem  o  rei,  com 
ameaça  de  censuras  canónicas,  a  dar  reparação 
ao  bispo  de  Lisboa  dos  aggravos  que  lhe  fizera, 
e  bem  assim  a  emendar-se  das  iniquidades  que 
usava  commetter  em  detrimento  da  egreja,  e 
que  o  mesmo  bispo  denunciara  como  represen- 
tante, por  inspiração  própria,  da  ordem  eccle- 
siastica. 

N'esta  bulia  queixava-se  o  papa,  em  primeiro 
logar,  de  que  o  rei  tivesse  reposto  em  vigor  uma 
ki  de  Affonso  i,  que  mandava  prender  todas  as 
mulheres  que  vivessem  em  mancebia  com  sacer- 
dotes. Gregório  ix  não  se  revoltava  contra  a  se- 
veridade d'estalei,  destinada  a  refreiar  a  liberti- 
nagem do  clero,  contra  a  qual  haviam  trovejado 
em  balde  pontífices  e  concilies ;  dizia,  porém,  que 
ella  dava  logar  a  intoleráveis  vexames,  porque, 
com  o  pretexto  de  cumpril-a,  entravam  os  olficiaes 
públicos  de  noite  em  casa  dos  clérigos,  aos  quaes 
o  raenor  damuo  que  advinha  d"esta  violência  era 
ficarem  infamados  ainda  que  fossem  innocentes. 
Também  se  queixava  o  papa  ou  o  bispo  de  Lis- 
boa de  ijue,  quando  este  prelado  ou  os  seus  arce- 
diagos castigavam  algum  súbdito  e  este  appellava 
jiaia  a  coroa,  logo  o  rei  por  meio  de  sequestro  de 
bens  ecclesiasticos  estorvava  temporariamente  ou 
annulava  o  castigo.  Accrescentava  a  estas  queixas 
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que  sempre  que  algum  secular  demandava  no 
tribunal  civil  algum  clérigo  e  este  negava  a  com- 
petência do  foro,  as  justiças  roacs  mandavam  dar 
immedialainentc  ao  auctor  posse  da  cousa  deman- 
dada, não  acceitando  o  protesto  da  outra  parte. 
Demais,  o  rei  faltava  apropositadamcnte  ao  res- 
peito devido  á  aucloridade  espiritual  e  ás  suas 
sentenças,  não  evitando  contacto  com  os  exconi- 
mungados.  Para  augmcntar  o  escândalo  conce- 
dia cargos  públicos  a  judeos.  Impunba  tributos 
pecuniários  aos  membros  do  clero,  constrangi a-os 
a  serviços  pessoaes,  eobrigava-os  a  sustentarem 
os  falcoeiros  e  os  cães  de  caça.  E,  finalmente,  o 
papa  rcprebendia  severamente  Sancho  II por com- 
pellir  os  ecclcsiasticos,  sem  excepção  dos  bispos, 
a  obedecerem  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não 
só  pela  sua  cúria  mas  até  pelos  concelbos,  o  que 
lhe  parecia  ser  a  suprema  abominação  de  um  rei 
tão  perdido  d 'alma  que  aproveitava  em  serviço 
publico  as  aptidões  de  judeus,  e  a  ultima  inju- 
ria vibrada  a  uma  classe,  que  pretendia  só  obede- 
cer a  Deus,  definindo  ellaas  leis  e  os  mandamen- 
tos de  Deus  !  . 

Era  d'estes  aggravos,  accrescidos  aos  que  pes- 
soalmente sofTréra  Sueiro,  que  os  dignitários  de 
Astorga  e  Lugo  deviam  alcançar  reparação  condi- 
gna. Elles  vieram  de  feito  a  Portugal,  e  entabo- 
laram  negociação  com  o  rei.  Acerca  da  ques- 
tão dos  cargos  públicos  concedidos  a  judeus  foi 
difficil  o  accordo  :  os  ministros  de  Sancho  obser- 
varam que  a  percepção  dos  impostos  tinha  sido 
arrendada  a  judeus  e  até  a  mussulmanos,  e  que 
não  era  possível  annullar  os  arrendamentos,  e  o 
papa  exigiu  então  que  se  nomeasse  um  commissa- 
riochristão,  insuspeito  aos  seus  correligionários 
e  aos  descridos,  o  qual  entendesse  na  arrecada- 
ção dos  direitos  reaes.  Tendo  apparecido  recla- 
mações relativamente  às  egrejas  vagas  da  diocese 
de  Lisboa,  as  quaes  se  dizia  que  a  coroa  retinha 
em  seu  poder  emquanto  lhe  parecia,  dcsfructan- 
do-lhes  as  rendas,  o  pontiticc  também  dispôz  que 
o  abbade  de  Tarouca  e  o  deão  de  Zamora  tomas- 
sem conta  d'essas  egrejas  e  n'ellas  provessem  ao 
culto,  até  se  regular  definitivamente  o  modo  de 
lhes  dar  pastores.  Àcérca  de  outros  assumptos  fo- 
ram os  delegados  pontificios  ou  o  próprio  Gregó- 
rio IX  egualmente  exigentes,  li  d'estas  exigências 
resultou,  não  podendo  a  coroa  condescender  com 
ellas,  romperem-se  as  laboriosas  negociações  e 


porem  os  representantes  da  Santa  Sé  inlerdicto 
no  reino :  voltavam  os  ominosos  tempos  de  Af- 
fonso  II ! 

O  rei  despresou  o  interdicto,  como  o  fizera  seu 
avô,  e  n'este  acto  de  rebellião  contra  Gregório  ix 
ajudou-o  o  bispo  de  (loimbra,  que  ainda  era  o 
mesmo  Pedro,  que  seguira  o  partido  de  AtTonso  ii 
menos  por  convicção,  que  nenhuma  tinha  o  seu 
espirito  enfermo,  do  que  por  medo.  O  prelado 
conimbricense  continuou  a  celebrar  os  ofticios 
divinos  na  cathedral,  mandou  aos  clérigos  seus 
subordinados  que  o  imitassem,  depôz  os  mem- 
bros do  cabido  e  os  parocbos  que  não  seguiram  o 
seu  parecer,  fel-os  perseguir  e  expulsar  de  Coim- 
bra, declarou-os  herejes  quando  clle  próprio  era 
accusado  de  heresia  pelos  delegados  apostólicos, 
e  com  esta  altitude  de  Sancho  ii  e  do  prelado  ag- 
gravou-se  e  complicou-se  a  contenda  com  Roma 
e  com  o  clero  que  lhe  obedecia.  Estes  aconteci- 
mentos lastimosos  jirecncheram  oannodcl231. 

N'esse  mesmo  anno  occupou-se  o  rei,  depois 
das  vistas  no  Sabugal  com  Fernando  iii,  em  pre- 
parar a  expedição  contra  os  sarracenos,  que  no 
anno  seguinte  deu  em  resultado  a  conquista 
de  Moura  e  Serpa.  Estas  vantagens,  alcançadas 
sobre  os  inimigos  da  fé,  predispozeram  cm  favor 
de  Sancho  ii  o  animo  bellicoso  do  papa  Gregó- 
rio IX,  e  como  que  compensaram  o  effeito  pro- 
duzido pela  resistência  do  monarcha  e  do  bispo 
de  Coimbra  ao  interdicto  fulminado  pelos  dele- 
gados apostólicos.  Parecia  que  essa  resistência 
devia  provocar,  da  parte  de  Roma,  as  mais  ás- 
peras censuras :  pois  não  succedeu  assim.  Em 
vez  de  se  exasperar,  o  pontífice  abrandou-se 
sensivelmente.  A  causa  do  bispo  de  Lisboa  foi 
quasi  abandonada  por  elle,  para  ser  resolvida 
definitivamente  só  alguns  annos  depois  e  pelo 
seu  successor.  O  interdicto  foi  levantado,  sendo 
annullada  a  sentença  dos  bispos  de  Astorga  e  do 
bispo  c  deão  de  Lugo  d'uma  maneira  indirecta: 
Gregório  ix  ordenou  que  em  quanto  Sancho  ii 
andasse  guerreiando  contra  os  sarracenos  nin- 
guém o  molestasse  e  lhe  impecesse  com  censu- 
ras canónicas,  que  não  fossem  expressamente 
auctorisadas  pela  Santa  Sé.  Ao  mesmo  tempo 
decahiu  o  prelado  lisbonense,  Sueiro,  do  alto 
valimento  que  gozara  em  Roma,  e  tão  perdida 
julgou  a  sua  causa  que  se  encerrou  n'um  con- 
vento, onde  dizem  alguns  auctores  que  o  sur- 
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prehendeu  a  morto  antes  de  ter  podido  rcures- 
sar  á  sua  diocese,  e  d'oiide,  segundo  outros,  clie- 
gou  a  gahir  para  exercúr  as  funcções  episcopaes 
em  Lisboa,  já  amnistiado  pelo  rei. 

(iomo  se  expliea  este  reviramento  de  (Irego- 
rio  IX  ?  Já  dissemos  que  contribuiu  para  elle  a 
guerra  com  os  raussulmanos  e  os  Iriuinplios  ob- 
tidos d'elles  pelas  armas  de  Sanebo  :  não  é  de 
crôr,  porém,  que  bastasse  isto  só  por  si  para 
mover  o  severo  pontífice  á  benignidade.  Julga-se 
que  o  moveu  também  a  intercessão  dos  prio- 
res das  ordens  monásticas  dos  dominicos  e  mi- 
noritas,  e  especialmente  de  fr.  Jacob,  prior  de 
S.  Francisco  e  talvez  confessor  d'el-rei.  Estas 
ordens,  adversas  ao  alto  clero,  que  Sueiro  repre- 
sentava em  Roma,  e  do  qual  quotidianamente 
recebiam  aggravos  originados  da  inveja,  oppo- 
zeram  provavelmente  ás  queixas  do  bisjio  de  Lis- 
boa ou  a  defesa  do  procedimento  do  príncipe  ou 
outras  queixas,  tendentes  a  mostrar  que  os  pre- 
lados, que  por  órgão  de  Sueiro  se  inculcavam 
víctímas  da  realeza,  eram  também  verdugos,  e 
verdugos  de  seus  irmãos  em  religião.  Esta  in- 
tervenção dos  frades  deve  ter  sido  valiosa,  por- 
que se  sabe  ao  certo  que  foi  a  pedido  de  fr.  Jacob 
que  Gregório  ix  absolveu  o  rei,  em  1233,  das  ex- 
communhões  com  que  o  baviam  fulminado  alguns 
ecclesiasticos  de  elevada  jerarcbia,  pura  se  vin- 
garem de  olfensas,  merecidas  ou  não,  recebidas 
d'clle  e  dos  seus  ministros.  E  porventura  acabou 
por  tornal-a  completamente  efficaz  o  procedi- 
mento dos  bispos  portuguezes  por  occasião  da 
expedição  contra  os  mussulmanos,  procedimento 
que,  sendo  irregular  e  abusivo,  desauctorisou  as 
accusações  que  elles  coulinuaniente  fornmiavam 
contra  Sancho,  e  mostrou  ao  pontilice  que  o  rei 
alguma  rasão  tinha  contra  elles. 

Em  vez  de  auxiliarem  as  levas  de  gente  re- 
quisitadas para  a  guerra,  guerra  santa  a  que  Roma 
dera  foros  de  cruzada,  os  chefes  da  egreja  por- 
tugueza  punbam-lhes  embaraços  de  todo  o  gé- 
nero. Não  se  contentavam  com  desprestigiar  e 
desauctorisar  o  rei,  chefe  do  exercito,  perse- 
,gUÍndo-o  com  censuras  canónicas  e  represen- 
lando-o  como  Ímpio  quando  elle,  desfraldando  o 
.pendão,  convidava  o  povo  a  rodeial-o  era  nome 
da  religião  e  da  pátria:  enfraqueciam-lhe  as 
hostes  e  roubavam-lhe  soldados,  estendendo  ar- 
bitrariamente as   immunidades  do  sacerdócio 


a  (|ueni  queria  eximir-se  à  obrigação  do  serviço 
militar,  do  qual,  por  lei,  eram  dispensados  os  mi- 
nistros do  culto.  Com  este  intuito  fazia-se  um 
ignóbil  trafico  do  sacramento  da  ordem.  Os  pre- 
lados formavam  exércitos  de  clérigos  com  deser- 
tores do  exercito  real,  e  chegavam  até  á  infâmia 
de  vincularein  á  egreja  criminosos,  para  os  isen- 
tarem, não  já  do  serviço  das  armas  mas  das  penas 
judiciaes.  E  quando  o  rei,  para  cohibir  este  mons- 
truoso abuso,  se  via  obrigado  a  desattender  alei 
ecciesiastica,  com  que  elle  se  auctorisava,  e  a  com- 
pellir  os  clérigos,  regular  ou  fraudulentamente  or- 
denados, —  pois  que  era  dillicil  descriminar  uns 
dos  outros, —  a  pegarem  em  armas  e  portanto  a 
ganharem  as  indulgências  que  Roma  assegurava  a 
quem  pelejasse  contra  os  mussulmanos  de  Hespa- 
nha,  o  alto  clero  bradava  que  tinham  sido  violadas 
as  immunidades  da  egreja,  fulminava  o  rei  com 
todos  os  raios  do  seu  Olympo,  e  lançava-se  aos  pés 
do  papa  pedindo  vingança  dum  attentado,  que  só 
era  consequência  legitima  de  outro  mais  odioso, 
de  que  baviam  sido  réos  os  advogados  hypocri- 
tas  do  direito  canónico. 

Ciregorio  ix  — honra  lhe  seja!  —  viu  este  cri- 
minoso abuso  dos  prelados  portuguezes,  provavel- 
mente porque  lho  fizeram  ver  os  frades,  doeu-se 
de  que  elles  prejudicassem  o  êxito  de  expedições 
militares  ([ue  a  Santa  Sé  aconselhava  e  abençoa- 
va, e  comprehendeu  que  Sancho  ii,  privando  os 
membros  do  clero  da  isenção  do  serviço  das  armas, 
usara  de  indespensaveis  represálias.  Practicou 
então  um  acto  de  severidade,  que  abona  os  seus 
sentimentos  de  justiça.  .Vssim  como  tinha  prohi- 
bido  aos  bispos  de  Portugal  que  vexassem  o  rei 
com  exconimunliões  em  quanto  elle  militasse 
contra  os  inimigos  da  fé,  dirigiu-se  n'uma  áspera 
bulia  ao  arcíòispo  de  Braga  c  aos  seus  suEfra- 
ganeos  em  31  de  agosto  de  1234,  e  disse-lhes 
que,  sendo  sua  oltrigação  impedir  as  acções  i»i- 
moraes,  se  via  obrigado  a  tomar  providencias 
para  que  as  dos  prelados  portuguezes  não  pare- 
cessem taes,  e  intimou-os  para  porem  cobro  às  ir- 
regularidades sacrílegas,  que  se  commeltiam  na 
ordenação  dos  sacerdotes,  e  observarem  n'ellas  as 
constituições  canónicas  do  Decreto  de  Graciano. 
Esta  bulia  denota  quanto  Gregório  eslava  irritado 
com  o  alto  clero,  cujas  culpas  deviam  ser  real- 
mente muito  graves  para  que  um  papa,  eivado 
do  espirito  theocratico,  consentisse  em  reprehen- 
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del-as  solerane  e  asperaim-nte,  na  presença  dum 
rei  lido  |ior  pouro  affeiçoado  á  ffireja  c  aos  seus 
ministros ;  e  a  este  seu  descontentamento  corres- 
pondeu, naturalmente,  benevolência  para  com 
Sancho  n,  cora  quem  se  inimisára  e  a  quem  per- 
seguira na  fé  das  queixas  e  reclamações  d'esses 
mesmos  prelados,  que  se  via  forçado  a  admoes- 
tar. Desde  1231  até  1234  pode,  pois,  dizer-se, 
que  a  Santa  Sé  se  pronunciou  pelo  rei  contra  o 
clero  nacional,  na  demanda  que  entre  elies  corria, 
sendo  provável  que  os  advogados  de  Sancho  ii 
fossem  as  ordens  monásticas  e  os  seus  superio- 
res, e  especialmente  fr.  Jacob. 

Não  tendo  tido  seguimento  a  contenda  com  o 
bispo  de  Lisboa,  havendo  Sancho  ii  alcançado 
absolvições  c  estando  prevenido  contra  exconi- 
munhões  futuras,  tendo  (íregorio  ix  admoestado 
os  prelados  por  causa  das  ordenações,  a  realeza 
ficou  vencedora  no  primeiro  periodo  da  sua  lucta 
com  o  clero.  Todavia  a  victoria  não  foi  completa, 
porque  os  vencidos  não  se  abateram,  e  ainda  com 
as  feridas  abertas  já  se  preparavam  para  ferir. 
Se  Sueiro  desappari'ceu  da  arena,  Hcariim  outros 
campeadores  para  sustentarem  ou  renovarem  o 
combate,  e  o  único  cITeito  que  parece  ler  produ- 
zido n'elles  a  derrota  soPTrida,  foi  o  apprenderem 
com  ella  a  dirigir  os  ataques  com  mais  acerto  do 
que  até  ali.  A  ordem  ecclesiastica  combatera  só. 
A  divisa  do  seu  pendão  de  guerra  fora  sempre  o 
direito  canónico,  com  que  não  sympatliisavam  os 
interesses  dos  nobres  nem  do  povo.  As  conten- 
das que  havia  levantado,  se  eram  destinadas  a 
grangeiar-lhc  a  protecção  do  papa,  nada  tinham 
de  nacionaes,  e  a  protecção  pontilicia  annulava-se 
em  grande  parle  de  encontro  à  indifferença  do 
povo  pelos  interdiclos  e  pelas  censuras  ecclesias- 
ticas.  (Convinha,  pois,  mudar  o  campo  da  lucta, 
principalmente  desde  que  Gregório  ix  se  mos- 
trara benévolo  para  com  Sancho,  e  procurar  co- 
lher das  discórdias  civis  o  fructo  que  não  tinham 
dado  as  tentativas  para  pôr  em  conílicto  a  coroa 
com  a  thiara;  representando-se  esta  conveniência 
ao  espirito  dos  prelados,  logo  elles  começaram  a 
chamar  ao  seu  partido  elementos  populares  e  a 
fazer  allianças  com  a  nobreza,  não  esquecida  das 
suas  antigas  inimisades,  para  disporem  de  futuro 
de  braços  seculares  que  executassem  as  sentenças 
da  auctoridade  espiritual,  sua  ou  da  Santa  Sé. 

Quem  primeiro  entrou  n'este  novo  e  bem  tra- 


çado caminho  foi  o  bispo  do  Porto,  o  velho  Mar- 
tinho Kodrigues,  dando  um  novo  aspecto  á  antiga 
questão  ãcérca  do  serviço  militar,  em  que  o  clero 
su  entrara  até  ahi  em  nome  do  seu  próprio  inte- 
resse e  defesa  das  suas  immunidades  de  classe. 
O  povo  d'então,  como  o  de  hoje,  reluctava  a  aban- 
donar os  instrumentos  de  trabalho  para  pegar  em 
armas,  e  Martinho  Hodrigues  Iraclou  d'explorar 
esta  reluctancia.  Como  o  rei,  sempre  desejoso  de 
conquistas,  recrutasse  soldados  entre  os  burgue- 
zes  do  Porto,  o  prelado  e  senhor  d'esle  burgo 
protestou  contra  o  recrutamento,  allegando  que  os 
seus  súbditos  estavam  isentos  de  serem  encor- 
porados  no  exercito  real,  e,  tomado  subitamente 
d'um  fervoroso  amor  pelas  ovelhas  que  já  uma 
vez  fizera  trucidar  pelos  seus  homens  d'armas, 
queixou-seaopapa,  em  nome  d'ellas,  da  violência 
da  coroa,  accrescentando  outras  reclamações  de 
conta  própria  e  dos  clérigos,  quaes  eram  que  se 
continuassem  a  exigir  colheitas,  que  se  não  pa- 
gassem dizimos  das  rendas  publicas,  e  se  com- 
meltessem  todos  aquelles  restantes  attentados, 
qu'.'  já  havia  denunciado  em  122G.  Este  libello, 
feito  em  1233,  achou  Gregório  ix  ainda  propicio 
ao  rei  de  Portugal  e  descontente  com  o  alto  cle- 
ro do  seu  estado  :  todavia,  para  não  parecer  que 
denegava  justiça  a  quem  lha  pedia,  por  interesse 
e  defensão  da  egreja,  e  fora  a  Roma  para  lh*a  pe- 
dir com  hábeis  e  fervorosas  instancias,  o  papa 
encarregou  o  bispo,  o  chantre  e  o  deão  de  Za- 
mora de  conhecerem  do  assumpto  e  compellirera 
o  rei  á  emenda  dos  seus  erros,  se  lh'os  provas- 
sem, suspcndendo-se  os  eDeitos  da  bulia  que  o 
isentara  de  censuras.  Caso  Sancho  use  mostrasse 
pertinaz,  os  delegados  apostólicos  deviam  prohi- 
bir  a  celebração  dos  offlcios  divinos  e  a  adminis- 
tração dos  sacramentos,  excepto  do  baptismo  ás 
creanças  e  da  penitencia  aos  moribundos,  em 
lodos  os  Jogares  onde  o  príncipe  se  achasse :  o 
intei'diclo  não  o  seguiria,  porém,  para  fora  das 
fronteiras,  e  como  elle  andava  em  guerra  com  os 
mussulmanos  e  internado  no  seu  território,  o 
papa  facilitava-lhe,  mediante  esta  restricção,  um 
meio  fácil  de  annullar  o  effeito  das  penalidades 
com  que  elle  próprio  o  ameaçava. 

Parece  que  esse  meio,  todavia,  não  precisou 
ser  aproveitado  por  Sancho  ii.  A  nomeação  dos 
juizes  para  sentenciarem  no  seu  pleito  com  o 
bispo  portuense  é  datada  de  maio  de  1233,  e 
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tndiiviíi  ciii  lí:i'i  iiiiiihi  IFiirtinlio  se  arliava  cm 
Hoina,  o  portanto  ainda  so  não  tinha  dado  satis- 
fação aos  scns  aggravos.  Docidiíiiinicntc,  o  papa 
queria  poupar  o  principe  cotuiui.stador,  mesmo 
quando  apparontemeiite  esgrimia  contra  elle  a 
espada  de  S.  Paulo.  Em  maio  de  1233  pôl-o  cm 
risco  de  ser  excommungado  jieJos  dignitários  da 
sé  de  Zamora:  pois  em  juniio  do  mesmo  anno 
absolveu-o  elle  próprio  do  peccado,  bem  mais 
grave  que  o  do  compellir  os  burguezes  do  Porto 
a  aeompanlial-o  ã  guerra,  de  p(^r  mãos  violentas 
cm  ministros  de  Deus,  devendo  ser  medianeiro 
da  absolvição  o  prior  dos  franciscanos.  Contra 
esta  aecentuada  benevolência  quebraram-se  as 
iras  de  Martiidio  liodrigues,  apesar  de  perma- 
necer em  Roma  junto  ao  sólio  pontifício.  Oscom- 
missarios  romanos  não  profíjriram  sentença.  Os 
burguezes  do  Porto,  apesar  do  bis[io  se  ter  ar- 
vorado em  seu  patrono,  mostraram-sc-lbe  tão 
adversos,  que  elle,  que  pretendera  caridosamente 
acantellar  as  suas  ovelhas  das  lanças  mussulmu- 
nas  não  as  deixando  sair  do  aprisco,  quiz  depois 
fulminal-as  com  raios  apostólicos.  Em  1235,  per- 
dida a  esperança  de  desaggravo  e  vingança,  Jfar- 
tinlio  Rodrigues  resignou-sc;  a  voltar  a  Porliigíd 
de  cabeça  baixa;  achou  n;i'!(.  ilrw  ciuh-mií-Iios 
cm  disposições  Ião  sedi  m 

o  pagamento  das  terças  puiililie.KS,  que  os  bis- 
pos embolsavam,  c  não  encontrando  na  sua  pro- 
vecta edade  forças  para  resistir  aos  desgostos  e 
bumilliações,  terminou  em  1235  ou  principio  de 
123()  a  sua  tempestuosa  existência,  mal  com  o 
céu,  em  que  poi'  cerlo  não  rccelieu  a  piihua  ilo 
niartyrio,  e  como  mundo,  que  lhe  recusou,  ape- 
sar de  tanto  combater,  uma  corna  de  louro  para  o 
seu  alhaude  e  uma  benção  para  a  sua  memoria. 
A  este  periodo  da  luta  do  clero  com  a  realeza 
pertence  ainda  outro  successo,  derivado  da  con- 
tenda com  Sueiro,  bispo  de  Lisboa.  Contámos 
como  o  prelado  conimbricense,  Pedro,  despresou 
o  interdicto  fulminado  pelos  commissarios  apos- 
tólicos e  perseguiu  os  clérigos  da  sua  diocese,  que 
quizeram  respeital-o ;  este  bispo  allucinado  ar- 
receiou-se  das  consequências  do  seu  scbisma, 
e  tanto  que  viu  o  papa  tornar-se  benévolo  para 
com  Sancho,  esperou  que  a  benevolência  pon- 
tiGcia  o  comprehendesse  a  elle  e  foi  a  Roma  sol- 
licital-a,  soUicilando  o  perdão  da  sua  rebeldia. 
Mas  Gregório  ix  não  era  indulgente  para  com 
IVOL.  —  2(1. 


as  infracções  da  disciplina  ecciesiaslica,  e  não 
perdoou  facilmente.  Estando  então  em  lioma, 
onde  fora  receber  o  pallio,  o  successor  de  Este- 
vão Soares,  Silvestre  (iodinbo,  foi  este  o  eccle- 
siastico  encarregado  de  executar  nos  parciaes  de 
Pi'dro  o  castigo  que  o  papa  lhes  inipôz,  como 
condição  prévia  da  amnistia  que  o  bispo  implo- 
rava para  si.  O  metropolitano  expulsou  dos  be- 
neíicios  todos  os  indivíduos  que  haviam  sido 
providos  pelo  prelado  depois  da  rebeldia,  reinte- 
grou os  que  elle  ex|)ulsãra,  annullou  todas  as  ex- 
comniunhões  i|ue  fulminara,  e  pi'ivou  do  governo 
d;i  diocese  de  lioimbra  dois  sobrinhos  de  Pedro, 
que  este  deixãi'a  por  seus  vigários.  Estes  actos  de 
severidade,  estas  reparações,  deviam  ser  seguidas 
dn  perdão:  mas  emquanto  Silvestre  Godinho  pro- 
videnciava para  as  fazer  executar,  o  bispo  sup- 
plicante  morreu  longe  da  pati'ia,  e  o  rei  de  Por- 
tugal perdeu  o  único  prelado  que  lhe  era  sincera- 
mente addicto.  O  fallecimenfo  de  Pedro  succedeu 
em  1233 ;  dois  annos  depois  estava  eleito  Tiburcio 
para  pastorear  na  diocese  de  Coimbrã,  tendo  sido 
escolhido  por  ser  capaz  de  representar  fielmente 
na  capital  do  reino  e  no  paço  os  interesses  e  as 
pretençõcs  do  clero  nacional. 

CAPITULO   VII 

Novas  discórdias  com  o  clero 

L)e[)ois  dos  acconlecimeiílos  relatados  no  capi- 
tulo antecedente  houve  em  Portugal  um  curto 
pcrioilo  de  li-aiii|uilli(laile  interna  relativa  ;  o  mo- 
narclia  fora  feliz  na  campanha  contra  os  mouros, 
e  a  gloria  lbi-talec.éra-llie  o  braço  e  déra-lhe  lus- 
tre á  coroa.  Trocando,  porém,  a  tenda  pelo  paço  e 
largando  a  lança  para  tomar  as  rédeas  do  governo, 
Sancho  ii  depressa  desbaratou  na  paz  os  fructos 
moraese  políticos  colhidos  na  guerra,  e  arruinou 
com  os  desacertos  do  rei  a  fama  do  capitão.  ( >  seu 
caracter  não  era  accommodado  á  dillicil  missão  de 
que  o  encarregara  o  nascimento.  Precisando  ter 
firmeza  c  prudência,  Sancho,  ao  contrario,  osci- 
lava perpetuamente  entre  a  violência  e  a  fraque- 
za, calçando  não  raramente  guantes  de  ferro 
([uando  lhe  convinha  ter  a  mão  leve,  e  levantan- 
do a  mão  quando  era  de  bom  conselho  fazel-a 
cabir  pesada.  II  seu  espirito  irrequieto  e  capri- 
choso não  traçava  uma  linha  de  procedimento 
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politico  para  ser  seguido  por  uma  voiituile  obstina- 
da: tão  vacilaate  era  a  vontade  quaulu  u  espirito 
incapaz  de  profundos  cálculos.  Dotado  de  paixões 
ardentes,  obedecia-lhcs  facilmente.  Bellicoso, 
apertava  o  punho  da  espada  sem  medir  o  adver- 
sário ;  deixava-se,  porém,  desarmar  por  um  va- 
lido. Pelos  gosos  do  poder  preteria  os  encargos  da 
governança ;  a  sua  adolescência,  avigorada  na  li- 
berdade dos  ac;m:pamenlos,  soIlVia  mal  as  peias 
da  dignidade  real ;  e  cscolbeudo  os  conselbeiros  e 
ministros  pelas  sympathiaspessoaes,  que  se  pren- 
diam a  caracteres  e  costumes  similhantes  aos 
seus,  não  se  completava  nem  se  corrigia  com  el- 
les,  e  renunciava  a  salvar-se  por  esforço  alheio 
não  podendo  salvar-se  só  por  si !  (Joni  bons  con- 
selheiros, ([ue  sommassem  as  suas  qualidades 
úteis  com  as  qualidades  brilhantes  do  rei,  San- 
cho II  pareceria  grande  á  historia. 

Iníelizmente,  faltou  coadjuvação  zelosa  e  escla- 
recida ao  condemnado  monarcha.  No  momento 
do  seu  reinado  a  que  chegámos,  apparece-nos 
elle  desamparado  pelos  velhos  ministros  de  seu 
pae,  a  cujo  tacto  e  experiência  devera  talvez  o 
restabelecimento  da  ordem  no  reino.  D'cstes  mi- 
nistros, Pedro  Aimes  de  Navoa  desappareceu  em 
123Õ,  ou  por  ter  fallecido  ou  haver  caído  em 
desfavor,  e  cora  elle  desappareceu  temporaria- 
mente a  mordômia-mór  da  cúria.  O  chanceller, 
mestre  Vicente,  asluto  politico,  abandonou  a  corte 
para  empunhar  o  báculo  episcopal,  talvez  por  in- 
timação de  Roma,  que  teve  duvida  cm  confirmar 
a  sua  eleição  jiara  prelado  da  Guarda,  c  deixando 
o  paço  é  possível  que  lambem  deixasse  o  partida 
da  coroa  e  se  bandeasse  com  o  alto  clero :  foi 
substituído  na  chancellaria  por  Durando  Froylaz. 
O  antigo  aifcres-mór,  Martim  Annes,  continuou 
a  acompanhar  o  rei :  a  perpetuidade  do  seu  va- 
limento era,  porém,  devida  à  sua  abstenção  po- 
litica e  quiçá  a  talentos  militares,  que  o  faziam 
querido  do  aguerrido  Sancho,  (juem  realmente 
preponderava  na  corte  eram  os  Souzas,  os  antigos 
adversários  de  Pedro  Annes,  e  com  estes  Abril 
Peres,  Gil  Vasques,  e  o  filho  bastardo  de  San- 
cho I,  Rodrigo  Sanches,  de  quem  o  epitaphio  at- 
testa  o  caracter  faceto  e  cortezanesco.  A  estes  no- 
vos validos  faltavam  conhecimento  dos  negócios 
públicos  e  capacidade  para  os  dirigir  com  acerto, 
e  sobejavam,  provavelmente,  a  cubica  possoal 
que  só  curava  de  saciar-se,  e  vicies  que  guiavam 


por  caminhos  perigosos  o  vacilante  Sancho.  E  sob 
a  direcção  de  um  rei  a  ura  tempo  fraco  e  violen- 
to, e  de  ministros  despreoccupados  dos  interes- 
ses da  realeza  e  do  bem  publico,  a  situação  do 
paiz  afeiou-se,  senão  tanto  quanto  dizia  o  clero 
nos  libellos  que  incessantemente  expedia  para 
Roma,  bastante  para  que  o  seu  nunca  esmorecido 
rancor  parecesse  justiceiro,  allegando  desordens 
sociaes,  que  Sancho  não  reprimia  ou  que  elle  e 
seus  validos  provocavam. 

Os  fidalgos,  seguros  da  indulgência  d 'el-rei  ou 
confiados  na  sua  impotência  para  reprimil-os, 
coutinuavain  a  praclicar  violências  contra  os  vil- 
lãos,  os  olliciaes  e  os  domínios  da  coroa,  os 
homens  e  coisasda  egreja,  similhantes  ás  que  des- 
crevemos, citando  trechos  das  Inquirições  de  Af- 
fonso  III  e  D.  Diniz.  Os  concelhos  brigavam  com 
os  nobres  da  vizinhança  ou  submettiam-se-lhes, 
deixaudo-os  entrar  como  proprietários  nos  alfozes 
municipaes.  Gora  o  desenfreiaraenlo  das  cobi- 
ças sotTriam  naturalmente  os  ecclesiasticos  e  as 
corporações  religiosas,  embora  também  por  sua 
parte  fizessem  soffrer,  ajudassem  ao  tumulto  e 
exercessem  rapinas.ps  próprios  vizinhos  de  Por- 
tugal vinham  ao  seu  território  fazer  depredações, 
e  o  infante  de  Molina,  irmão  de  Fernando  iii, 
quiz  apossar-se  do  castello  d'Alva,  o  que  teria 
conseguido  se  o  não  impedissem  os  belhcosos 
visinhos  do  Freixo.  Sc  os  principaes  fautores  de 
desordens  eram  os  nobres,  também  se  deve  crer 
que  alguns  d'elles  haviam  sido  expoliados  em  re- 
sultado das  inquirições,  e  lendo  reclamado  do  rei 
justiça,  que  elle  lhes  não  fizera,  julgavam  licito  fa- 
zel-a  por  suas  próprias  mãos.  Sancho  nem  sempre 
se  mostrava  indiíferenle  a  este  estado  de  cousas 
eaosaggravos  de  que  lhe  pediam  reparação,  ea 
miúdo  dirigia  cartas  severissiraas  aos  seus  otfi- 
ciaes  e  aos  ricos  homens  para  que  respeitassem 
e  fizessem  respeitar  os  privilégios  e  os  direitos 
de  cada  individuo.  Mas  as  suas  ordens  não  eram 
obedecidas,  elle  não  tinha  força  nem  talvez  von- 
tade para  castigar  os  desobedientes,  também  ás 
vezes  dava  exemplos  da  violação  d'esses  privilé- 
gios e  d'esses  direitos  que  mandava  acatar,  e  a 
anarchia  ia  lavrando  e  dando  apparencia  de  ra- 
zão aos  prelados,  que  a  adduzíara  como  prova 
da  incapacidade  de  Sancho  ii  para  reger  o  reino. 
Cm  dos  quadros  mais  vigorosamente  colorido 
do  estado  do  reino,  dos  que  chegaram  até  nós,  é 
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obra  do  pincel  apaixonado,  mas  não  inteira- 
mente mentiroso,  de  Pedro  Salvadores,  que  suc- 
cedeu  a  Marliiiiio  llodriyues  no  governo  da  dio- 
rese  do  Porto.  Pedindo  ao  capitulo  provinrial  da 
ordem  dos  doniinieos,  reunido  em  líurgos,  que 
mandasse  alguns  frades  missionarem  na  sua  dio- 
cese, o  prelado  dizia  que  a  maldade  subira  a  tal 
ponto  no  reino  e  especialmente  nas  dioceses  do 
Porto,  Braga  c  Lamego,  que  só  milagres  evangé- 
licos poderiam  cnntêl-a.  Segundo  elle,  as  provin- 
das estavam  infestadas  por  salteadores.  Não  havia 
segurança  para  as  vidas  nem  para  as  fazendas. 
As  propriedades  ecclesiasticas  e  seculares  eram 
saqueadas  e  os  seus  donos  assassinados  c  queima- 
dos, até  dentro  das  cgrejas  c  aos  pés  dos  aliares. 
Os  templos  e  os  niosleiros  tinham  sido  converti- 
dos em  quartéis  e  em  estrebarias.  Uoubavam-se 
creanças  para  que  os  pães  as  resgatassem,  e  se 
elles  lhos  não  acudiam,  os  innocentes  eram  es- 
pedaçados  d'encontro  aos  rochedos  ou  affoga- 
dos  nos  rios.  A  lascívia  cevava-se  na  virgindade 
diante  da  imagem  de  Deus.  Parecia  o  fim  do 
mundo.  X  soltura  de  todas  as  ruins  paixões,  des- 
enfreadas pela  impiedade,  não  oppunba  dique  a 
auctoridade  civil,  também  impia,  também  desre- 
grada. Só  a  palavra  de  t";hristo  podia,  pois,  pôr 
termo  á  orgia  cm  que  se  libava  sangue,  e  o  bispo 
portuense  supplicava  aos  Pregadores  que  a  fizes- 
sem resoar,  tremenda,  aos  ouvidos  do  povo  des- 
vairado, vindo  missionar  á  nova  Rabylonia. 

Esta  tétrica  descripção  não  era,  por  certo,  abso- 
lutamente estranha  à  verdade;  m.as  o  seu  auctor, 
e  o  alto  clero  a  que  elle  pertencia,  estava  muito 
longe  de  ser  innocente  do  mal  que  deplorava. 
No  quadro  de  Pedro  Salvadores  collou  a  historia 
a  figura  do  pintor  hyperbolico;  a  sua  dcscripção 
verbal  foi  completada  pelos  seus  actos,  de  que  já 
em  outra  parte  dêmos  rápida  noticia.  Foi  elle  o 
bispo  que  lendo  chamado  os  dominicos  osrepelliu 
depois.  Os  missionários  vieram  para  o  Porto  c 
começiaram  o  seu  apostolado,  (lorresponderam  ás 
esperanças  do  bispo,  porque  se  fizeram  ouvir  do 
povo.  Mas  como  a  piedade  que  elles  despertavam 
lhes  entornasse  copiosas  esmolas  nos  mealheiros, 
os  clérigos  seculares  enteuderam  que  essas  es- 
molas lhes  eranl  roubadas,  declararam  guerra, 
como  a  intrusos  e  usurpadores,  aos  obreiros  da 
vinha  do  Senhor,  cujo  auxilio  haviam  reclama- 
do, e  Pedro  Salvadores  fez-lhes  saber  que  pre- 


feria á  salvação  das  almas  as  temjioralidades, 
prohibindo-lhes  exercerem  o  ministério  sacerdo- 
tal e  excommungando  quem,  por  beneficios,  lhes 
mostrasse  affeição.  Tão  sincera  fora  a  dórd'alma 
do  pastor,  ao  vér  o  descaminho  do  rebanho ! 

O  estado  interno  do  reino  era,  pois,  deplorável, 
mas  se  alguém  ou  alguma  classe  podia  conside- 
rar-sc  irresponsável  por  esse  estado,  não  era  o 
clero,  que  contribuía  com  farto  quinhão  de  pec- 
rados  para  a  perdição  geral.  O  rei  não  tinha  força 
para  restaurar  o  direito  e  a  ordem,  mas  quem 
mais  lhe  tirava  a  força  para  a  salutar  restauração 
era  [irecisaniente  o  clero,  que,  como  Pedro  Salva- 
dores, só  queria  o  bem  uma  vez  que  não  perdesse 
os  fructos  que  colhia  do  mal,  e  desejava  a  re- 
forma na  casa  alheia  mas  não  na  sua.  O  clero 
explorava  a  desordem  publica  e  queixava-se 
d'ella;  explorava-a  por  dois  modos.  A  causa  que 
elle  defendia  era  tão  somente  a  sua ;  imitando, 
porém,  o  procedimento  de  .Martinho  Rodrigues, 
que  se  escudara  com  os  burguezes  do  Porto  para 
attacar  o  rei,  dava  por  pretexto  às  suas  conjura- 
ções ambiciosas  os  interesses  do  paiz.  .\  frente 
d'essas  conjurações  pozeram-se  Silvestre  Godi- 
nho, o  prelado  de  Braga,  e  Pedro  Salvadores,  e 
estes  caudilhos,  renovando  os  appellos  para  Roma, 
renovaram  as  accusações,  muitas  vezes  feitas, 
que;  se  fundavam  na  violação  das  immunidades 
da  egreja,  na  quebra  do  privilegio  do  foro  e  na 
obrigação  imposta  aos  sacerdotes  de  servirem  no 
exercito.  Accrescentaram-lhes,  porém,  a  menção 
de  novos  aggravos  accomodados  á  sua  nova  estra- 
tégia, e  especialmente  das  oppressões  feitas  aos 
colonos  das  terras  ecclesiasticas,  que  os  reduziam 
á  miséria.  E  o  que  realmente  moveu  o  episcopado 
a  recomeçar  a  contenda  com  o  rei,  e  o  exasperou, 
foi  o  haver  Sancho  n  posto  em  vigor  a  lei  de  Af- 
fonso  II,  que  probibia  á  egreja  adquirir  por  com- 
pra bens  immoveis,  probibindo-lhe  também  ad- 
quirir esses  bens  por  doação  ou  herança.  A  antiga 
lei  e  a  sua  ampliação  concitaram  as  iras  de  todo 
o  clero  contra  o  monarcha  imprudente,  que  ao 
vibrarão  seu  formidável  adversário  tão  rijo  golpe, 
não  perguntou  a  si  próprio  se  tinha  forças  para 
se  defender  da  represália. 

ijuando  Roma  estava  occupada  com  as  reclama- 
ções que  provocara  a  providencia  tomada  contra 
a  amortisação,  romperam  novas  e  graves  desor- 
dens na  diocese  de  Lisboa.  Por  morte  de  Sueiro 
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ii  niili"i  ulyíipoiíciíse  1'ôra  cingida  por  um  ccrlo 
Paio,  o  moiTendo  cslo,  círca  do  1237,  dividiu-se 
o  caindo  na  cscolba  de  novo  prelado.  De  dois  can- 
didatos á  cieiç.-ão,  uni,  Sancho  Gomes,  era  prote- 
gido pela  côi'te ;  o  outro,  mestre  João,  deão  da  sé, 
ii)ostrára-su  já  hostil  á  realeza.  Como  era  natural, 
ibi  este  o  protegido  pela  maioria  dos  couegos; 
masoseu  rival,  coiiíiado  em  altas  [)rote('ç;ões,  não 
se  accomudou  com  a  preferencia,  fez-se  também 
eleger,  embora  irregularmente,  e  disputou  a  pos- 
se do  bispado  com  intrigas  e  violências.  Na  ques- 
tão interveio  logo,  uinda  que  indirectamente,  o 
rei,  esposando  a  causa  de  Sancho  Gomes,  e  en- 
carregou-se  de  toj^iar  cllicaz  essa  intervenção 
uma  personagem,  de  que  até  aqui  não  falíamos 
por  se  haver  conservado  obscura,  mas  que  estava 
destinada  a  ser  protogonista  de.um  dos  nv  '  ■  ■■ 
riosos  episódios  do  drama  de  Sancho  ii. 

lista  personagem  foi  o  irmão  mais  novo  ili  i 
Fernando  acompanhara  logo, ao  sahir  da  infaii.  i,i 
os  exércitos  reaes,  e  no  viver  dos  acampamentos 
tinha  desenvolvido,  a  par  de  propensões  bellico- 
sas,  paixões  ardentes,  que  o  tracto  da  corte  não, 
abiMiidou,  poripu;  viveu  longe  da  corte.  Teiulo 
cediíloos  lieus  ipie  herdara  do  pae  e  iTunia  ii'mã 
por  uma  pensão  animal,  tendo  ti-ocado  as  sedas 
e  os  ouropéis  (|ue  con\  iiduini  á  sua  jerarcbia  pela 
armadura  de  soldado  que  convinha  ao  seu  cara- 
cter, havia-se  estabelecido  cm  Serpi  por  ser  lo- 
gar  visinho  dos  sarracenos,  e  nos  seus  arredores 
eadurecia  o  braço  juvenil  ena  quotidianas  corre- 
rias, que  o  recreiavam  como  caçadas,  fazendo-se 
coiibcciílo  pi'ln  infante  de  Serpa.  Não  ha  nulicia 
de  ipic,  untes  do  successo  que  vamos  íun^rar,  al- 
guma vez  S(;  envolvesse  nos  negócios  políticos 
ou  nas  contendas  civis  ;  renunciou,  porém,  a  esta 
abstenção  sabendo  das  discórdias  que  lavravam 
na  sé  de  Lisboa,  o,  ou  porque  fosse  amigo  de  San- 
cho (ionies  ou  |)0r  oi'deni  do  monarcha,  deiibe- 
rou-sc  a  lançar  a  sua  es[jada  na  balança  em  (pie 
se  pesavam  os  (lireilos  dos  dois  pi^eteiidentes  ã 
mitra  lisbonense,  e  á  h-ente  d'uni  bando  armado 
veiu  de  Serpa  para  exei-ular  o  propósito. 

Fernando  caliin  solire  a  cidade  mw)  um  fura- 
cão. Viera  a  vencer  e  não  a  negociar,  ■  trouxera 
a  justiça  na  ponta  da  lança :  a  justiça  i  ;i  sumula- 
ria. Destruiu  a  casa  do  eleito  do  cabi  lo,  mestre 
.loão,  e  queimou-lhe  os  moveis  e  alfai;  i.  Seques- 
trou os  bens  de  todos  os  seus  parent  5  e  sequa- 


zes, e  expulsou-os  de  Lisboa  ou  obrigou-os  a  ho- 
miziarcm-se  para  não  serem  victimas  do  seu  fu- 
ror. Matou  alguns  clérigos  de  Santarém,  adversos 
a  Sancho  Gomes.  N'estas  execuções  brutaes  nem 
Deus  o  fez  recuar.  Assistindo  á  destruição  da  ca- 
sa do  deão,  viu  alguns  dos  seus  servos  fugirem 
com  alfaias  preciosas  e  recolhercm-se  u'uiii  tem- 
plo, para  as  salvarem  c  salvarem-se :  ordenou 
(lue  os  perseguissem.  Os  perseguidos  fecharam  so- 
bre si  as  portas  da  cgreja,  mas  o  infante  zombou 
do  sentimento  piedoso  que  prohibia  forçal-as : 
não  se  podenilo  entrar  pelas  [lortas,  mandou  aos 
homens  de  armas  que  entrassem  pelos  telhadps. 
lílles,  apesar  de  endurecidos,  negaram-se  a  per- 
petrar o  sacril<'g'0  :  !''(M'nando,  não  conseguindo 
veií  Ij  de 

;;:;i  nu  cidade, 
;  me  que  horro- 
)i  obedecido.  Us  mouros  subi- 
i,;,..  ,ij  n;  11. i„i  Igreja,  arrombaram-n'o  e  desce- 
ram para  o  interior.  Para  a  descida  serviu-ihes  de 
degi-au  o  altar-mor,  a  cruz  foi  pisada  aos  pés, 
derramou-se  o  santo  óleo  pelo  pavimento  enla- 
meado, e  as  gargalhadas  dos  pagãos,  tripudiando 
no  sancluario,  niislui-aram-se  ás  inipi'ecações  sel- 
vagens com  que  o  infante  os  incitava  ao  nefando 
desacato,  e  aos  gritos  de  horror  da  multidão,  que 
assistia  em  derredor  da  egreja  àquella  scena  es- 
tupenda, esperando  vér  fusilar  no  céu  a  cólera  de 
Deus.  A  sacrílega  audácia  de  Fernando  gelou  de 
susto  os  seus  inimigos;  masd'urn  a  outro  extremo 
do  paiz  soou  um  clamor  inimenso  de  maldições 
e  unulbemas,  que  eslremeceu  o  tbrono  de  San- 
cho 11. 

Este  clamor  ouviu-se  em  lionia.  Fernando  en- 
chera a  taça  das  iniquidades.  Gregório  ix  levan- 
tou-se  no  sólio,  com  a  magestade  da  sua  missão 
divina,  para  fulminar  os  brutaes  insultadores  da 
esposa  do  Christo.  Tinha  já  nomeado  comniissa- 
rios,  (|ue  ri'Solvessem  as  questões  relativas  à  dio- 
cese do  Poi-lo,  c  eiles  haviam  recorrido  ás  cen- 
sniMs  para  intimidar  o  rei :  tendo  motivos  graves 
para  redobrar  de  rigor,  o  papa  dirigiu-sepor  uma 
encyclica,  datada  de  janeiro  de  1238,  a  lodos  os 
prelados  porlnguezes,  declarando-lhes  que  reva- 
lidava o  interdicto  fulminado  pelos  seus  legados, 
e  probibindo-lhes  que  o  levantassem  ou  suavi- 
sassem.  Km  seguida  ordenou  ao  deão,  ao  arce- 
diago e  ao  thesoureiro  de  (Jrense  que  compellis- 
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st'111  o  n'i  ú  pciiik'ii('ia,  o  ao  l)is[)0  d'csta  iiiosnia 
ilioccse  (|Ue  viiíiasse  para  quo  iu'iiliuiii  cfclc- 
siaslico  coinmuiiicassc  com  o  cxconiiniii\j.'ailo, 
orilein  esta  cspccialiiRMiU'  dii-iijida  coiiti^aos  du- 
iiiiiiicos  u  franciscanos.  Ao  mesmo  Icnipo  rc- 
commcndou  ao  arcebispo  de  Toledo  que  fizesse 
soccoiTer  pelas  egrejas  e  mosteiros  de  Leão  e 
tiastella  o  íjispo  de  Lisboa  e  quantos  ccclesiasticos 
l)Ortuguezcs  fossem  perseguidos  e  reduzidos  á 
miséria  pelo  monarcba  e  pela  sua  facgão.  \'.,  li- 
nahiíente,  escreveu  duas  cartas  a  Sancbo  inli- 
inando-ocom  as  mais  ásperas  ameaças,  n'unia  a 
reparar  os  vexames  feitos  á  egreja  em  geral,  c 
iToulra  a  dar  salisfa(;ão,  em  especial,  ao  prelado 
lisbonense,  Sancbo  Gomes,  e  a  recoiibccer  a  va- 
lidade da  sua  eleição. 

O  monarcba  atlerrou-se  com  a  ira  apostólica, 
pi'Ovavelnienle  porque  Ibe  pesava  na  consciência 
u  sacrilégio  perpetrado  por  seu  irmão  cconbecia 
quanto  ello  bavia  ferido  profundamente  o  senti- 
mento religioso  do  povo,  c  passou  de  súbito  da 
extrema  audácia  á  extrema  fraqueza.  Rsquecen- 
do-se  de  que,  se  era  réu,  também  o  eram  de  gra- 
ves culpas  os  seus  accusadorcs  ;  (|ue,  se  a  realeza 
ve.\ava  a  egreja,  também  a  egreja  usurpava  sobre 
o  estado,  fez  penitencia  bumilde  e  incondicional, 
dirigindo-se  ao  arcebispo  de  Braga,  como- metro- 
politano, por  carta  patente  ([ue  dizia  assim  : 

«Dom  Sancbo,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Por- 
tugal, a  vós  D.  Silvestre,  pela  mesma  graça  ar- 
1'ebispo  de  Braga,  saúde.  Sabei  que  cuprometto 
lirmementc  por  esta  minba  carta  patente,  que 
quero  que  seja  tcstemunbo  de  verdade,  fazer 
guardar  c  pòr  em  execução  os  artigos  da  lilur- 
dade  ecclesiastica  contidos  no  rescripto  apostólico 
que  começa  assim:  «Gregório,  bispo,  servo  dos 
servos  de  Deus,  ao  illustrissimo  rei  de  Portugal, 
deseja  espirito  de  mais  são  conselbo.  Se  pezar- 
des  com  madura  consideração  quanto  é  boi-rivel 
iucori'er  na  maldição  divina  e  cair  nas  mãos  de 
Deus  vivo,  decerto  vos  abstereis  de  oITeuder  sua 
esposa,  a  sagrada  egreja  adquirida  com  o  seu  pró- 
prio sangue,  c  tractareis  seus  ministros  com  mais 
recato,  ele. »  Dada  em  Guimarães,  sete  dias  antes 
das  kalendas  de  dezembro  da  era  de  mil  duzen- 
tos e  setenta  e  seis,  que  cáe  em  23  de  novembro 
de  1238.» 

Logo  depois  de  feita  a  promessa  solenme  con- 
tida n'esta  carta,  Sancbo  ii  fez  ao  metropolita 


largas  doações  de  terras,  senhorios  e  padroados, 
revogando  por  esta  forma  a  lei  que  prohibia  ao 
clero  adquirir  por  qualquer  titulo  bens  de  raiz. 
Por  sua  parte,  o  arcebispo  de  Braga  fingiu  corres- 
ponder a  estas  concessões  com  outras,  realmente 
irri-sorias  :  desistiu  do  cargo,  que  não  exercia,  de 
capellão  e  cbanceller  do  rei,  e  renunciou  o  direito 
de  cunliar  moeda,  que  Affonso  i  concedera  aos 
prelados  bracbarenses,  mas  que  já  havia  cadu- 
cado. 

A  f|uestão  com  o  bispo  do  Porto  também  foi 
resolvida  por  este  tempo,  mas  ainda  antes  da  paz 
geral,  tractadacom  Silvestre  Godinho.  Sancbo  ir 
deu  satisfação  a  Pedro  Salvadores,  e  apenas  pre- 
tendeu salvar  a  jurisdicção  real  nas  causas  eiveis 
entre  clérigos  e  seculares,  estipulando  que  fos- 
sem julgados  conjuntamente  pelo  juiz  civil  e  pelo 
vigário  do  bispo  :  esta  mesma  estipulação  ficou, 
porém,  dependente  da  approvação  do  papa,  e  o 
papa  nunca  a  concedeu.  Quanto  aos  buvguezes 
do  Porto,  que  se  haviam  revoltado  contra  Pedro 
tomando  o  partido  do  rei,  foram  abandonados  por 
este,  mas  nem  por  isso  deixaram  de  combater 
até  1240.  Tinham-se  elles  ligado  com  Rodrigo 
Sanches,  tio  d'el-rei,  que  governava  entre  Lima 
e  Douro  e  era  inimigo  pessoal  do  prelado,  ecom 
um  cónego  da  Sé  de  Braga,  Fernando  Anncs,  que 
disputava  ao  mesmo  prelado  a  posse  da  egreja  de 
Monte-Cordova;  haviam  organisado  uma  espécie 
de  conmmna  militar,  cujos  membros  juravam  au- 
xiliar-se  uns  aos  outros  e  nunca  deporem  as  ar- 
mas; e  para  conseguir-se  pôr  termo  á  lucta,  em 
([ue  os  Grmes  e  intrépidos  burguezes  affroutavam 
armas  e  cxcommunhões,  foi  necessária  a  inter- 
venção dos  frades,  que  lhes  eram  sympathicos, 
do  rei  e  do  pontiCce,  e  a  arbitragem  do  bispo  de 
Coindjra,  Tiburcio,  e  de  Abril  Peres. 

O  bispo  de  Lisboa,  mestre  .loão,  conseguiu 
lambem  ser  admittido  na  diocese;  a  sua  com- 
posição com  o  rei  só  se  rcalisou,  porém,  em 
1241,  e  negociou-a,  em  quanto  elle  permanecia 
em  Itália,  para  onde  fugira,  o  seu  successor  no 
deado  e  seu  parente.  O  infante  de  Serpa,  que  tão 
mortalmente  o  offendêra  oíTendendo  a  egreja, 
não  foi  excluído  da  pacificação,  mas  expiou  cruel- 
mente o  seu  crime.  O  desassombro  com  que  o 
moço  guerreiro  ordenara  o  sacrilégio  e  assistira 
á  sua  execução,  abandonou-o  com  a  cólera  que 
lb'o  inspirara.  A  consciência  accusou-o,  o  horror 
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com  que  os  fieis  seafT;ist;ivam  d'elk',  comod'ura 
empestíuio,  abateu-lhe  o  animo,  veiu-lhe  o  temor 
da  vingança  divina,  affervoraram-se  as  suas 
crenças  calholicas,  e  vendo  que  o  próprio  rei 
não  ousara  alTrontar  a  cholera  do  pontifice,  to- 
mou-o  o  desejo  de  reliabilitação  c  foi  a  Roma 
]ançar-se  aos  pés  de  Gregório  ix.  Tão  graves  de- 
lidos como  os  seus  só  podiam  ser  corrigidos  por 
solemne  penitencia,  que  ficasse  memorável.  Foi 
sempre  agradável  á  egreja  humilhar  os  príncipes 
da  terra,  e  nunca  se  perdeu  a  tradição  de  Gregó- 
rio VII  que  fez  soffrer  fome,  frio  c  vergonha  ao 
imperador  d'Allemanha.  Entendeu-se  sempre  que 
o  i)odcr  de  perdoar,  conferido  aos  successores  de 
S.  Pedro,  se  exalçava  com  a  humilhação  e  o  op- 
probrio  dospeccadores.  E  Gregório  ix,  vendo  Fer- 
nando de  Serpa  rastejar  diante  do  sólio  pontifí- 
cio, afFogado  em  lagrimas,  tão  contricto  quanto 
fora  criminoso,  tão  cego  no  temor  quanto  fora 
cego  na  ira,  quiz  perdoar-lhe,  sim,  mas  também 
dar  em  espectáculo  ao  mundo  o  seu  arrependi- 
mento, e  mostrar  n'elle  quanto  era  mister  que  os 
grandes  descessem  aos  olhos  do  mundo  para  su- 
birem aos  olhos  de  Roma  ! 

Gregório  ix  ordenou  ao  infante  que  voltasse 
a  Portugal,  restituísse  o  que  tirara  á  egreja,  e  in- 
demnisasse  o  bispo  de  Lisboa  do  mal  que  lhe  fi- 
zera, conforme  a  vontade  dos  prelados  :  até  aqui 
nada  houve  de  excessivo  na  penitencia.  Mas  or- 
denou-lhc  também  que  na  primeira  quaresma  e 
durante  toda  ella  assistisse  aos  officios  divinos, 
à  porta  do  templo,  com  a  barba  intonsa  e  os  ca- 
bellos  cobertos  de  pó:  Durante  os  quarenta  dias 
não  devia  vestir  trajos  de  seda  e  de  escarlata, 
ou  com  liordaduras  de  ouro,  e  admittiria  cinco 
mendigos  á  sua  meza.  As  scxtas-feiras  comeria 
no  chão  uma  só  iguaria :  por  cada  iguaria,  a 
mais  d'esla,  que  comesse,  cumpria-lhe  fazer  sen- 
tar á  meza  mais  um  mendigo.  Xa  sexta-feira 
santa  um  ecclesiastico  iria  buscal-o  á  porta  do 
templo  com  as  cerimonias  do  ritual,  para  o  intro- 
duzir no  grémio  dos  fieis,  e  n'esse  dia  o  penitente 
teria  que  vestir  dez  pobres  e  lavar-lhes  os  pés. 
Em  seguida  a  este  acto,  seria  obrigado  a  percorrer 
descalço  todas  as  egrejas  da  povoação  em  que  ha- 
bitasse. E  só  no  sabbado  d'Alleluia  poderia  bar- 
bear-se  elavar-se,  ficando,  todavia,  compromct- 
tido  a  jejuar  a  miúdo  e  a  abster-se  de  carne  aos 
sabbados,  durante  sete  annos. 


Esta  penitencia  foi  cumprida,  e  ainda  outra, 
mais  tremenda,  imposta  especialmente  por  causa 
da  morte  dos  clérigos  de  Santarém.  O  infante, 
oito  dias  depois  de  dar  entrada  n'esta  villa,  saiu 
em  procissão  do  convento  dos  Pregadores,  des- 
calço, vestindo  só  túnica  e  manto  e  com  os  lóros 
atados  ao  pescoço.  N'este  estado  vergonhoso  pas- 
sou pelo  mosteiro  dos  bospitalarios  e  dirigiu-se 
para  a  egreja  de  Santa  Maria  da  Alcáçova,  no 
átrio  da  qual  foi  açoutado  por  um  sacerdote,  ao 
tempo  em  que  se  entoava  no  templo  o  psalmo  Mi- 
serere  mei,  Deus.  A  todos  estes  tractos  aviltantes 
SC  resignou  pacientemente  o  infante,  que  fora  o 
açoute  dos  sarracenos  da  fronteira;  com  a  sua 
humilhação  foi  humilhado  o  rei,  e  cresceu  o 
respeito  supersticioso  do  povo  por  aquelle  co- 
losso de  força  e  auctoridade,  que  de  longe  fazia 
espirrar  sangue  real  com  o  látego  das  expiações. 
Purificando  um  peccador,  Gregório  ix  achara  meio 
de  também  fazer  ostentação  do  seu  poderio.  Quem 
via  o  irmão  d'el-rei  descalço,  desprezível,  ím- 
mundo,  offerecido  ao  cscarnco  das  turbas,  com- 
parava a  realeza  ao  papado,  tremia  do  que  a 
abatera  a  ella,  e  ajoelhava,  balbuciando  actos  de 
contricção  ou  protestos  de  fidelidade,  ás  portas 
d'aquella  egreja,  juncto  das  quaes  gemia  o  ho- 
mem d'aninio  fero,  que  unia  vez  a  levara  d'as- 
sallo.  A  penitencia  do  infante  de  Serpa  foi  um 
acto  politico. 

Mas  foi  também  um  desacato  do  clero  à  cruz 
vermelha,  que  assignalava  os  campeões  da  fé. 
Antes  de  partir  de  Roma,  Fernando,  que  se  dera 
d'alma  e  coração  á  egreja  como  antes  servira 
com  excessivo  zelo  a  coroa,  jurara  nas  mãos  do 
papa  combater  durante  trcs  annos  e  sem  tréguas 
os  inimigos  da  fé  :  todavia,  este  juramento  não 
o  dispensou  do  opprobrio.  Mais  ainda.  Gregório 
IX  arvorara  o  infante  em  chefe  d'uma  espécie  de 
cruzada,  e  concedera  indulgências  e  absolvições 
a  quem  seguisse  o  seu  pendão ;  este  paladino 
da  cruz  era  o  mesmo  ]icnitente  que  o  clero  ar- 
rastava pelas  ruas  de  Santarém,  com  os  lóros 
atados  ao  pescoço !  Também  Fernando  se  obrigara 
a  ser  em  Portugal  o  defensor  das  immunidades 
da  egreja ;  todavia  a  egreja  fez  açoutar  o  seu  de- 
fensor !  Singular  justiça  esta,  que  a  um  tempo 
ennobrccia  e  vilipendiava  !  Singular  poder,  que 
entregava  ás  mesmas  mãos  o  pendão  da  guerra 
santa  e  o  cirio  da  penitencia  ! 
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Tendo  avassalado  o  espirito  do  irmão  d'cl-rei, 
lambem  o  papa,  ao  mesmo  tempo  qui'  se  fez  seu 
verdugo,  se  arvorou  em  seu  patrono  e  tutor.  A  pe- 
dido d'elle,  coiicedeu-ihe  licença  —  que  só  devia 
ser  concedida  por  Sancho  ii — para  vender  o  se- 
nhorio de  Serpa,  e  bem  assim  expediu  uma  bulia 
pela  (jual  Grefíorio  ix  encarregou  o  bis])o  d'nsina 
de  fazer  annular  o  contracto,  que  elhí  celebi-ára 
com  o  rei,  cedendo-llie  o  património  e  a  herança 
da  irmã,  D.  beonor  de  Dinamarca,  a  troco  de  uma 
pensão  ammal;  contracto  que,  segundo  o  ponti- 
lice,  era  lesivo  para  o  infante,  que  o  assignira 
emquanto  menor,  lista  solicitude  pelos  interesses 
matciiaes  de  Fernando  teve  uma  intenção  reser- 
vada e  maligna,  lloraa  esperou  que  Sancho  ii 
não  deferisse  ás  injustificadas  pretenções  do  ir- 
mão ou  de  seus  tutores,  e  que  o  indeferimento 
produzisse  completo  rompimento  das  boas  e 
amistosas  relações,  que  até  ali  tinham  mantido 
os  dois  filhos  de  AlTonso  ii.  E  conseguiu  este  fim 
perverso,  porque,  a  contar  da  data  do  seu  arre- 
pendimento, o  infante  de  Serpa  declarou-se  tão 
hostil  ao  rei  quanto  antes  lhe  fora  subserviente, 
e  o  partido  clerical  portuguez  achou  n'elle  mais 
um  hei  adepto  e  strenuo  campeão. 

A  submissão  de  Sancho  ii  ás  sentenças  pon- 
tifícias, jurada  na  sua  carta  ao  arcebispo  de  Dra- 
ga, e  a  composição  com  os  prelados  de  Lisboa  e 
Porto,  trouxe  algum  tempo  de  socego,  e  o  rei 
como  que  para  se  esquecer  da  humilhação  sof- 
frida,  lançou-se  ao  tumulto  dos  combates,  em- 
prehendendo,  com  o  auxilio  dos  spatharios,  a 
conquista  do  .\lgarve.  Gregório  ix  pareceu  ter- 
Ihe  perdoado  completamente,  porque  em  1241 
expediu  uma  bulia  incitando  os  habitantes  de 
Portugal  a  ajudarem  o  rei  na  sua  nova  empreza 
contra  os  infiéis,  concedendo-lhes  as  indulgên- 
cias que  os  concílios  haviam  concedido  aos  cru- 
zados, que  passavam  á  Palestina.  Por  este  tempo 
Decorreram,  porém,  em  Roma,  acontecimentos 
graves,  que  apesar  de  parecerem  estranhos  ao 
reino  vieram  influir  n'elle  e  na  sorte  do  seu  mo- 
narcha.  Travára-se  acceza  guerra  entre  o  papado 
e  o  imperador  d'Allemanha,  Frederico  n,  um  dos 
mais  firmes  adversários  da  theocracia  romana, 
e  para  se  fortalecer  contra  o  seu  adversário 
com  o  apoio  dos  chefes  do  catholicismo,  Gre- 
gório IX  convocou,  para  se  reunir  em  Roma  no 
verão  de  1241,  um  concilio  geral.  A  este  chama- 


mento acudiu  grande  numero  de  jirelados,  e  en- 
tre elles  o  bis[io  do  Porto  e  o  arcebispo  de  liraga, 
que  partiram  de  Portugal  para  se  junctarem  ao 
prelado  de  Lisboa,  que  já  estava  em  Itália.  Quasi 
todos  elles  embarcaram  n'uma  frota  genoveza, 
apparelhada  para  os  conduzir  com  segurança  a 
um  porto  visiidio  de  lloma;  mas  oppondo-se  Fre- 
derico II  ao  concilio,  mandou  assaltar  esta  frota, 
no  alto  mar,  por  navios  seus  e  de  Piza,  destro- 
çou-a,  dispersou  os  prelados,  e  impediu  com  esta 
violência  que  o  pontífice  realisasse  o  seu  intento. 
Em  consequência  do  combate  naval  ficaram  capti- 
vos  muitos  bispos,  mas  os  portuguezes  consegui- 
ram salvar-se  e  chegar  a  Roma,  d'onde,  todavia, 
não  ousaram  regressar  a  Portugal,  cujo  clero  fi- 
cou, portanto,  privado  dos  seus  principaes  caudi- 
lhos, um  dos  quaes,  o  prelado  de  Lisboa,  falleceu 
em  Itália  no  fim  de  1241. 

N'este  mesmo  anno  morreu  Gregório  ix,  e  a 
vacatura  da  Sé  apostólica  deu  logar  a  vergonho- 
sas contendas.  Frederico  ii  quiz  ter  papa  de  sua 
mão,  e  um  grupo  de  cardeaes,  por  cálculos  não 
mais  desinteressados  que  os  do  imperador,  resis- 
tiraiu-lhe  pertinazmente.  Celestino  iv,  eleito  no 
tumulto  do  conclave,  morreu  logo  depois  da  elei- 
ção, dizendo-seque  fora  envenenado.  Os  cardeaes 
recusaram-se  adar-lhe  successor,  querendo  cada 
qual  a  successão  para  si.  O  imperador,  para  os 
compellir  a  porem  termo  ao  interregno,  enviou  um 
exercito  para  as  portas  de  Roma,  e  então  o  sa- 
cro-collegio  decidiu-se  a  pòr-se  de  accordo  e  a 
escolher  para  chefe  da  egreja  Sinibaldo  deFies- 
co,  que  tomou  o  nome  de  Innocencio  iv.  Mas 
ainda  aqui  não  parou  a  desordem.  Innocencio 
fora  amigo  de  Frederico:  logo,  porém,  que  se 
achou  sentado  no  throno  pontifical  esqueceu-se 
da  antiga  amizade  e  dos  compromissos  que  ella 
tomara,  e  declarou  ao  império  tão  acintosa  guerra 
como  a  que  sustentara  o  seu  predecessor.  Este 
procedimento  deu  logar  a  que  Frederico  o  per- 
seguisse, depois  de  graves  luctas  o  papa  viu-se 
obrigado  a  sahir  dos  seus  estados  e  refugiar-se 
em  Lyão,  cidade  independente,  de  facto,  do  im- 
pério, e  uma  vez  chegado  a  esta  cidade  fulminou 
excommunhOes  contra  o  seu  perseguidor  e  con- 
vocou um  concilio  para  os  fins  de  junho  de 
1245. 

A  todos  estes  acontecimentos  assistiram  o  ar- 
cebispo de  Braga  e  o  bispo  do  Porto,  e  emquanto 
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o  govn-no  lUi  ei;ri'j;i  se  achou  cmppnhailn  lui  In- 
cta  com  o  imperador  nenhuma  attenção  prestou 
aos  negoi-ios  de  Portugal,  dos  quaes  nem  talvez 
os  próprios  interessados  seoccuparam.  Todavia, 
o  estado  d'esses  negocies  não  era  lisongeiro.  É 
provável  que  Sancho  ii,  vendo  ausentes  os  seus 
mais  formidáveis  inimigos,  procurasse  desfor- 
rar-se  do  triumpho  que  o  clero,  sob  a  sua  direc- 
ção, alcançara  sobre  a  realeza,  e  que,  esquecido 
das  cartas  escriptas  ao  arcebispo  de  Braga,  reno- 
vasse os  aggravos  á  egreja  e  aos  seus  ministros, 
de  que  só  pronieltèra  abster-se  coagido  por  um 
poder,  que  via  agora  contrabalançado,  senão  aba- 
tido, pelo  soberano  dWllemanha.  Os  exemplos  de 
Frederico  ii  deviam  inlluir  no  espirito  de  San- 
cho 11,  que  tanto  soCTrèra  pela  causa  que  elle  bi- 
sarramente  defendia.  Us  prelados  porluguezes, 
residentes  em  Itália,  julgaram  necessário  recome- 
çar a  contenda,  jior  elles  reputada  tão  vencida 
que  haviam  abandonado  a  liça.  E  logo  que  In- 
nocencio  iv,  posto  em  segurança,  pôde  exercer  a 
sua  auctoridade  suprema,  os  adversários  irrecon- 
ciliáveis de  Sancho  apresentaram-lhe  uma  larga 
exposição  do  estado  das  cousas  em  Portugal,  pe- 
dindo-lhe  que  providenciasse  para  o  melhorar. 
N'esta  exposição,  feita  em  1244  ou  1245,  di- 
zia-se  que  o  rei,  apesar  das  suas  solemnes  pro- 
messas, nem  se  emendara  dos  delictos  pelos 
quaes  havia  sido  reprehendido  nem  reprimia  os 
dos  súbditos.  Bandidos  e  malfeitores  de  todo  o 
género  infestavam  o  paiz,  victimando  seculares 
e  ecclesiaslicos,  seui  que  nunca  os  alcançasse  a 
justiça.  Nobres  e  plebeus  desacatavam  as  leis  da 
egreja  e  reincidiam  nas  abominações  que  ellacon- 
demnava.  Us  interdietos  e  as  exconimunbõcs, 
proferidas  contra  os  réus  da  rapina  de  Ijciis 
ecclesiasticos,  matrimonio  incestuoso  e  outras 
muitas  culpas  graves,  eram  despresados,  con- 
tinuando os  réprobos  a  assistir  aos  ollicios  divi- 
nos e  a  receber  sacramentos.  A  impiedade  dis- 
cutia os  dogmas  da  egreja  catholica,  interpretando 
a  seu  geito  textos  do  Vellio  e  Novo  Testamento, 
e  proijagavam-sc  heresias  com  perfeita  impuni- 
dade. Os  padroeiros  das  egrejas  e  mosteiros,  ou 
indivíduos  (jue  se  diziam  taes,  faziam  depreda- 
ções nos  bens  ecclesiasticos.  Os  ministros  do  al- 
tar estavam  redusidos  á  miséria,  e  em  muitas 
parochias  faltavam  pastores.  Convertiam-se  em 
quartéis  e  cavallariças  os  edifícios  do  culto.  O  rei 


di'ixava  malbaratar  as  rendas  e  as  pivipriedades 
da  coroa,  era  indulgente  para  com  os  assassínios, 
os  roubos,  os  incestos,  os  raptos  de  monjas  c  se- 
culares, os  vexames  feitos  aos  clérigos,  aos  lavra- 
dores e  aos  commerciantes  para  se  lhes  arrancar 
dinheiro,  as  violações  dos  templos  e  cemitérios, 
os  incêndios  e  outras  malfeitorias,  que  todos  os 
dias  se  ameudavam  ;  via  a  desordem  alastrar  no 
paiz  sem  fazer  o  menor  esforço  para  a  reprimir, 
antes  auctorisando-a  com  maus  exemplos.  E,  fi- 
nalmente, o  mesmo  rei  descurava  a  defesa  das 
fronteiras,  deixando  os  sarracenos  penetral-as,  e 
—  concluíam  os  prelados — «temos  empregado 
as  maiores  diligencias  para  despertar  o  animo 
do  príncipe  a  dedicar-se  com  o  ardor  que  deve 
á  repi-essão  de  tantos  males;  mas  elle  cerra  os 
ouvidos  ãs  nossas  admoestações,  que  até  ao  dia 
de  hoje  tem  sido  sempre  baldadas.» 

Este  formidável  libello,  assim  como  a  carta  de 
Pedro  Salvadores  ao  capitulo  de  Burgos,  denun- 
ciava tristes  verdades;  mas  é  innegavel  que  as 
exaggerava  a  paixão,  pois  se  não  podia  com  jus- 
tiça accusar  Sancho  n  de  descurar  a  defeza  das 
fronteiras,  quando  elle  andava  expulsando  ãs  lan- 
çadas os  sarracenos  do  Algarve.  Com  a  accusação 
aleivosa  de  covardia,  vingava-sc  o  clero  da  glo- 
ria militar  do  rei,  gloria  sempre  pesada  aos  ini- 
migos da  realeza.  Nem  os  dotes  de  guerreiro  lhe 
queria  reconhecer,  por  attcnuarem  os  muitos 
defeitos  que  com  razão  lhe  censuravam.  O  seu 
intuito  era  evidentemente  dal-o  por  incapaz  de 
reinar.  Sancho  já  não  era  somente  impio  perse- 
guidor da  egreja  :  deixava  cabir  das  mãos  a  es- 
pada da  justiça,  consentia  que  a  administração 
se  desordenasse,  assistia  indilTerente  á  delapi- 
dação do  erário.  Desacatavam-se  ao  mesmo  tempo 
as  leis  religiosas  c  as  leis  civis  sem  que  cUc  pu- 
nisse os  desacatos.  Não  somente  soffriam  os  ec- 
clesiasticos, também  os  seculares  padeciam  :  era 
geral  a  falta  de  segurança  para  as  vidas  e  para 
as  propriedades,  todos  os  direitos  estavam  egual- 
mente  sem  defeza.  O  que  era,  pois,  o  monarcha, 
que  presidia  a  tão  profunda  dissolução  social? 
Um  imbecil,  indigno  da  auctoridade.  Como  se 
remediaria  essa  dissolução  lastimosa?  Depondo 
o  rei,  e  substituindo  por  quem  empunhasse  o 
sceptro  com  mão  firme. 

O  clero  queria  que  se  tirassem  estas  conclusões 
do  seu  libello.  Quando  elle  foi  traçado  já  andava 
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na  iiu-ntc  (leinaisii'uni  ambicioso,  de  mais  (rum 
ailvcrsario  fio  Saiicbo  ii,  a  sua  (l('posi(;ão.  Dcsiicr- 
suailidos  de  poder  sulionliiiar  a  si  moiiarciias  que 
deviam  a  coroa  ao  seu  direito,  cançados  de  luctar 
com  AlToiíso  ii  c  Sancho  ii  (!  de  vencel-os  sem  nun- 
ca poderem  abandonar  a  lucta,  os  prelados  por- 
tu.i;ii(!zes  liaviam-sc  lembrado  de  levantar  um  rei 
seu,  que,  devendo-lbes  a  aucloridade,  pajiasse  a 
dividacom  subserviência.  Tinham  achado  boniein 
para  acceilar  esta  divida,  e  observado  que  as  cir- 
cunislaniias  da  Kuro[)a  eram  favoráveis  a  esta 
einpreza  e  que  não  faltavam  no  reino  elenienlos 
poderosos  para  a  fjuerra  civil.  Avultara,  pois,  no 
sim  espirito  o  pensamento  de  castigar  as  rebel- 
dias  de  Sancho  precipitando-o  do  Ihrono,  e  co- 
me(;ára-se  a  tecer  era  Portugal,  em  Roma  e  em 
França  um  trama,  que  não  tardou  a  desenvol- 
ver-sc.  .lá  fazia  parte  do  arsenal  da  conjuração 
o  relatório  do  estado  doTeino,  de  que  dêmos  no- 
ticia, e  por  isso  havia  elle  sido  calcuiailanienle 
leito  para  estampar  na  fronte  do  rei  o  fcrreic 
de  inepto  e  de  covarde. 

CAPITULO  VII  ! 

Deposição  de  Sanclio  II 

(Juando  o  clero  iiorlnguc;;,  d<!  condjinação  com 
0  ]japa  Innoceiíciu  iv,  planeou  derribar  do  throno 
Sancho  ii,  indigitou  pai-a  seu  successor  outro  li- 
Ibo  de  AlTonso  n,  o  iidante  AtTonso,  não  escru- 
pulisando  oppòr  irmão  a  irmão.  Não  havia,  em 
verdade,  pessoa  mais  auctorisada  por  nasci- 
mento e  dotes  pessoacs  para  ser  levantada  sobre 
as  cruzes  e  os  báculos  á  altura  do  throno.  Dos 
tios  d'el-rei,  Fernando,  conde  de  Flandres,  tinha 
fallecido  em  1233,  e  Pedro,  casado  com  a  con- 
dessa de  Urgel,  era  feudalario  do  rei  de  Aragão, 
que  lhe  havia  cedido  o  senhorio  das  ilhas  Balea- 
res, era  como  lai  estrangeiro,  e  andava  Ião  envol- 
vido nas  contendas  da  corte,  a  que  se  ligara,  que 
nem  se  lembrava  de  Portugal  nem  se  lembravam 
(l'elle  os  portuguezes.  Fernando  de  Serpa  inha- 
bilitàra-se,  pelo  sacrilégio  que  commettèra  e  pela 
penitencia  com  que  o  expiara,  para  governar 
na  terra  onde  fora  pedra  de  escândalo,  e,  de- 
mais, tinha  passado  para  Castella,  onde  rece- 
bera em  casamento  uma  lilha  do  conde  de  Lara 
c  como  vasaallo  de  Fernando  ni  militava  contra 
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os  sarracenos.  A  escolha  do  clero  não  podia, 
portanto,  deixar  de  recahir  era  AlTonso.  (l  in- 
fante não  foi  insensível  á  promessa  de  altos 
destinos,  que  lhe  fizeram  os  conspiradores  mi- 
Irados ;  apesai-  do  seu  cumprimento  depender  da 
desgraça  e  ruina  do  irmão  primogénito,  dcu-lhes 
as  mãos,  e  quiçá  beijou-lhes  as  mãos  agradecido; 
e  em  1-ii'i  ou  1 -JL^  começou  a  trabalhar  com  el- 
les  na  empresa  que  a  sua  ambição  perfilhara,  ab- 
solvido do  (]ue  cila  linha  de  criminoso  e  fratricida 
pela  benção  da  lígreja. 

ADbnso  estava  ausente  do  reino,  (lèrca  do  anno 
de  12ÍÍÍ,  em  que  sua  irmã  D.  Leonor  cusou  com 
o  príncipe  de  Dinamarca,  partiu  para  França, 
sendo  possivel  que  motivassem  a  sua  partida 
desintelligcncias  com  o  reL  de  que  todavia  não 
apparecera  outros  indícios  além  da  sua  ausência. 
Bem  recebido  em  lYança,  como  o  eram  em  toda 
a  parte  os  príncipes  portuguezes  afamados  pelo 
valor  do  braço,  Affonso  veiu  a  casar  em  1238 
com  a  condessa  Mathilde  ou  Mahant.  que  herdara 
o  senhorio  de  Bolonha,  feudo  da  coroa  franceza, 
de  seus  pães  Ida  eBenaud  de  Dannnartin.  d  ca- 
samento deu-lhe  uma  elevada  posição,  e  elle 
cuidou  de  se  mostrar  digno  da  sua  grandeza: 
acconqian liando  os  soberanos  na  campanha  con- 
tra os  inglezes,  distinguiu-se  em  Sainles,  em 
julho  d(!  12i2,  sendo   o  primeiro   a   i'omper, 
com  os  seus  esquadrões,  as  lili'iias  inimigas. 
Feita  a  paz  entre  a  França  e  a  liiglalci'ra,  em 
1243,  repousou  das  fadigas  da  guerra  nos  seus 
estados,  e  abi  o  foram  procurar  as  suggestões 
do  clero  portuguez,  sendo  provável  que  elle  nunca 
tivesse  perdido  de  vista  os  negócios  da  sua  pátria, 
pois  que,  não  havendo  filhos  de  Sancho  n,  era  o 
herdeiro  presumptivo  da  coroa,  da  coroa  que 
via  mal  segura  na  cabeça  do  irmão,  e  que  as  lan- 
ças de  fidalgos  sediciosos  e  as  cóleras  de  prela- 
dos altivos  podiam  fazer  rollar  pelos  degraus  do 
throno  antes  que  a  fouce  da  morte. 

AlTonso,  alem  de  henleiro  legitimo  de  Sancho, 
era,  para  o  clero,  um  poderoso  auxiliar,  capaz 
de  accrescenlar  com  forças  próprias  as  forças  da 
conspiração.  A  mais  de  ser  valoroso,  de  ter  va- 
liosas allianças  de  família  em  França  e  de  ser 
bem  visto  pelo  papa,  tinha  por  partidários  e  ami- 
go3_.alguns  barões  de  Portugal.  Com  elle  haviam 
saído  para  o  estrangeiro  Peilro  Murigues  da  .Nó- 
brega e  lístevam  Annes,  filho  de  um  opulento 
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fidalgo  de  Aleindouro.  Pedro  Õuiigues  era  primo 
de  João  Lourenço,  Egas  Lourcngo  e  Marlini  Lou- 
renço, cavalleiros  que  deixaram  vesligios  da  sua 
lurbulencia,  que  chegaram  até  nós,  e  cunhado 
de  llayraundo  Viegas  i^ortocarrero.  Também  per- 
tenciam á  clientelia  do  infante  os  Pereiras,  pa- 
rentes do  celebre  Martinho  Rodrigues.  Estas  liga- 
ções, suas  ou  dos  seus  mais  íntimos  adeptos, 
davam-lhe  facilidade  de  crear  parlido  na  nobreza, 
a  qual  andava  descontente  com  Sancho  ii.  Os  va- 
lidos d'este  príncipe,  softVegos  do  poder,  não  se 
abstinhain  de  hostilisar  e  aíTastar  do  throno  os 
homens  importantes,  que  podiam  viril  ser  seus 
rivaes:  por  exemplo,  o  chefe  da  casa  de  Sove- 
rosa,  Marlini  <lil,  concitara  contra  si  c  contra  o 
rei  o  ódio  de  Abril  Peres,  senhor  de  Lumiares, 
e  dos  seus  parcíaes.  E  tanto  que  os  nobres  des- 
gostosos e  offendidos,  ou  simplesmente  irrequie- 
tos e  ambiciosos,  começaram  de  ser  soUicitados 
pelo  clero  ou  por  clientes  de  Affonso  para  se  JJia- 
rera  na  conjuração,  de  que  o  infante  era  cabeça, 
tbrmou-se  em  torno  d 'este  uni  forte  grupo  de 
lanças,  entre  as  quaes  se  contaram  as  dos  Val- 
ladares  e  Melios,  de  Rodrigo  ou  liuy  tiomes  da 
Maia,  de  todos  os  Portocarreros,  c  alé,  segundo 
se  crê,  a  do  tio  do  rei,  Rodi'igo  Sanches.  Esles 
novos  adeptos,  reunidos  aos  fidalgos  que  indica- 
mos como  especialmente  dedicados  a  Alfouso, 
conslituiram-lhe  uma  parcialidade  mililaute,  ca- 
paz de  prestar  mão  forte  ao  clero  e  ao  papa,  e 
de  desencadeiar  uma  guerra  civil  em  que  se  jo- 
gasse a  coroa. 

Por  sua  parle,  Innocencío  iv  viu  na  de|júsição 
do  rei  portuguez,  para  a  qual  pediam  o  seu  auxi- 
lio, um  meio  de  atteslar  a  supremacia  do  poder 
ecclesiastíco  sobre  o  poder  civil,  com  o  qual 
andava  em  lucta  e  de  que  se  fizera  campeão  o 
imperador  d'Allemanha.  Se  o  procedimento  de 
Frederico  n  animara  Sancho  para  se  rebellar  con- 
tra a  aucloridadc  da  egreja  depois  de  se  lhe  haver 
submettido  humildemente,  o  abatimento  de  San- 
cho devia  doer  a  Frederico.  O  papa  prestou-sc, 
poi-s,  a  coadjuvar  os  intuitos  dos  prelados  porlu- 
guezcs  que  com  elle  residiam  em  Lyão  e  que  lhe 
haviam  apresentado  a  exposição  dos  males  que 
padecia  o  reino  dePoi'tugal,  epai'a  legitimar  esses 
intuitos  e  dar  apparencias  de  justiça  á  projectada 
sentença  de  deposição  de  Sancho,  começou  por 
se  lhe  dirigir  intiinando-osolemxiemente  a  repri- 


mir as  desordens  de  todo  o  género  que  lavravam 
uo  reino,  e  adverti ndo-o  de  que,  se  o  não  fizesse 
promptamente,  acabaria  a  tolerância  da  Santa  Sé 
para  com  elle  e  trausformar-se-hia  em  extremo 
rigor.  A  bulia,  contendo  esta  admoestação  fingi- 
damente  paternal,  foi  datada  de  1245  e  conimu- 
nicada  aos  bispos  do  Porto  e  de  Lioimbra  e  ao 
prior  dos  dominicanos  d'esta  cidade :  ordenava-se 
n'ella  a  estes  ecclesiasticos  que  annunciassem 
ao  rei  as  intenções  do  pontífice  a  seu  respeito, 
que  observassem  o  seu  procedimento  e  dessem 
parte  d'elle  para  Lyão,  mas  vedava-se-lhes  in- 
directamente que  empregassem  compulsão  canó- 
nica no  desempenho  da  sua  missão,  declaraudo- 
se-lhcs  que  Innoccncio  iv  reservava  para  si  a 
resolução  definitiva  do  negocio. 

Já  sabemos  qual  era  esta  resolução.  O  papa  con- 
tava que  lhe  não  faltariam  motivos  ou  pretextos 
para  a  tomar.  Se  o  estado  de  Portugal  era  tal  como 
o  descreviam  os  bispos  e  o  rei  tão  fraco  como  elles 
asseveravam,  as  intimações  pontificias  nenhum 
effeito  podiam  produzir.  Firme  que  fosse,  como 
os  seus  antecessores,  Sancho  não  poderia  fazer 
passar  rapidamente  a  sociedade  da  anarchia  á 
ordem,  como  lho  exigia  a  bulia.  A  sua  melhor 
vontade  não  conseguiria  mais  do  que  inaugurar 
timidamente  uma  politica  disciplinadora,  que  á 
força  de  perseverança  e  de  habilidade  e  ao  cabo 
de  longos  annos  viesse  a  ter  mão  nas  paixões 
soltas  e  phreneticas.  E  o  papa  e  o  clero  propu- 
nbam-se,  de  certo,  a  não  esperar  pelos  resultados 
d'esta  politica,  a  exigir  que  a  emenda  do  rei  pro- 
duzisse a  reforma  immediata  do  paiz,  a  dar  como 
prova  da  sua  contumácia  a  continuação  das  des- 
ordens politicas  e  moraes,  e  a  fazer  seguir  a 
sancção  logo  apôz  o  dclicto  e  a  deposição  logo 
atraz  da  bulia  de  advertência.  O  papa  sentára-se 
no  tribunal,  fingindo  de  juiz,  tendo  já  lavrada  a 
sentença  que  havia  de  proferir  ! 

As  letras  pontificias  foram  traçadas  a  20  de 
março  de  1245,  e  só  devem  ler  chegado  a  Por- 
tugal pelo  Ons  d'abril :  pois  no  meiado  de  junho 
já  os  bispos  de  Coimbra  c  do  Porto  estavam  em 
Lyão,  dando  conta  da  incumbência  que  por  ellas 
lhes  havia  sido  feita.  Os  prelados  disseram  a  In- 
nocencío o  que  teriam  que  lhe  dizer  ainda  que 
o  rei  fosse  santo  como  Luiz  ix,  vigoroso  e  hábil 
como  Carlos  Magno:  que,  apesar  das  intimações 
feitas  a  Sancho,  o  estado  das  cousas  publicas  não 
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mudara  no  espaço  de  um  mez.  (Jomo  tinham 
os  commissarios  usado  dos  seus  poderes ?  Não  se 
sabe,  ao  certo,  senão  que  Pedro  Salvadores  usou 
d'elles  em  proveito  próprio.  K  possivel  que  o  ino- 
narcha  recebesse  com  iudillereiíga  a  mensagem 
de  Itoma,  mas,  ao  menos,  recebeu  com  cortezia 
e  amizade  os  mensageiros,  porque  ha  dorunientos 
de  que  fez  iiiiportaiiles  doações  ao  bispo  do  1'orlo, 
que  mais  de  uma  vez  o  accusára  de  malbaratar 
as  rendas  publicas.  Hslas  doações  fazem  crer  que 
Sancho  se  temeu  das  censuras  apostólicas,  e, 
como  fizera  annos  antes,  se  mostrou  dócil  ao 
papa  e  aos  seus  commissarios.  Mas  a  docilidade 
eainuiiilicencia  ammliarain-se  contra  o  propósito 
feito  de  o  achar  rebelde  e  incorrigível,  e  Pedro 
Salvadores  c  o  seu  collega,  guardando  os  diplo- 
mas das  mercês  extorquidas  ao  seu  penitente, 
levaram-n'os  para  Lyão  talvez  para  fornecerem 
mais  uma  prova  de  quanto  elle  era  inepto  e  in- 
capaz de  reger  o  reino ! 

Lnnocencio  iv  reservára-se  para  resolver  a 
questão  de  Portugal  no  concilio,  que  convocara 
principalmente  por  causa  da  contenda  em  que 
andava  com  o  imperador  d'Allemanha.  Este  con- 
cilio abriu-se  em  24  de  junho  de  1245.  Perante 
elle  deram  informações  os  prelados  do  Porto  e 
de  Coimbra  do  modo  como  se  haviam  desempe- 
nhado da  sua  missão,  e  ao  mesmo  tempo  apre- 
sentaram cartas  de  muitos  barões  e  ecclesiasti- 
cos  e  de  alguns  concelhos  de  Portugal,  em  que 
se  pintava  com  as  mais  negras  cores  o  estado 
do  reino.  Não  sabemos  se  Pedro  Salvadores  tam- 
bém informou  a  assembléa  acerca  das  doações, 
que  tinha  recebido  com  grande  delicadeza  de 
sentimentos.  E  estribando-se  em  todas  estas  in- 
formações e  nas  dos  bispos  portuguezes,  que  ha 
muito  estavam  em  Lyão,  o  concilio  decidiu  a 
deposição  de  Sancho  ii,  como  assentiu  na  de 
Frederico  ii,  e  na  semana  immediala  ao  seu  en- 
cerramento, que  teve  logar  a  17  de  julho,  lnno- 
cencio expediu  uma  bulia,  cujo  texto,  publicado 
pelo  auctor  da  Monarchia  Lusitana,  se  pode  re- 
sumir assim: 

lnnocencio  iv  relata  os  esforços  empregados 
pelos  predecessores  e  pelos  prelados  portugue- 
zes para  moverem  Sancho  a  abstcr-se  de  per- 
seguir a  egreja  e  attentar  conlra  as  liberdades 
ecclesiasticas.  Conta  como  Gregório  ix  põz  inter- 
dicto  no  reino  e  eatão  o  rei,  por  carta  patente. 


prometteu  reparar  os  males  feitos  por  elle  ou 
pelos  súbditos  ás  egrejas  e  aos  mosteiros,  de- 
fendel-os,  e  observar  e  fazer  respeitar  as  provi- 
sões da  Santa  Sé.  Diz  que  esta  promessa  não 
foi  cumprida,  e  repete  a  exposição  do  estado  do 
reino  feita  pelo  clero,  de  que  em  oulra  parte 
dénids  noticia.  Conta  que  rci-eiitcniente  encar- 
regara os  bispos  do  Porto  (í  Coimbra  e  o  prior 
dos  Pregadores  d 'esta  cidade  de  mais  uma  vez 
exhorlarem  o  rei  a  enicndar-se  e  a  reprimir  as 
malíeitorias,  (|ur  impunemente  se  practicavam 
no  reino.  Det:lara  (]ue  esta  diligencia  foi  inútil. 
Consei|uenlemenle  expôz  aos  cardeaes  e  aos  bis- 
pos, reunidos  em  concilio,  a  gravidade  dos  ne- 
gócios de  Portugal.  E  attendendo  a  que  este  reino 
é  ccnsual  da  Sania  Si,  o  pafia  julga-se  obrigado 
a  providenciar  para  a  sua  restauração  e  encar- 
rega-a  ao  infante  Alfonso,  conde  de  Bolonha,  por 
ser,  alem  de  successor  de  Sancho  no  caso  d'este 
não  ter  descendência,  pessoa  de  sentimentos  re- 
ligiosos e  de  [irudencia  e  circumspecção,  amante 
da  sua  pátria  e  dos  seus  patrícios. — lnnocen- 
cio IV  espera  que  o  governo  de  homem  tão  bem 
qualificado  reverta  em  beneficio  do  reino  e  do 
próprio  rei,  e  que  elle  saiba  defender  as  egrejas 
e  os  mosteiros,  os  logares  pios,  os  ecclesiasticos 
e  os  seculares,  as  viuvas  e  os  orphãos,  todos  os 
fi'acos  e  todos  os  opprimidos,  e  que  a  lodos  faça 
recobrar  o  que  lhes  tenha  sido  usurpado.  Conse- 
qucnleniente  ordena  a  todos  os  barões,  ás  corpo- 
rações religiosas,  aos  concelhos,  ás  milícias  e  ao 
povo  do  reino  de  Portugal  que  logo  que  o  conde 
de  liolonha  a  elle  venha,  seja  recebido,  com  os 
seus  parciaes,  nas  cidades  e  nos  caslellos  e  nas 
viUas  e  fortalezas.  Declara  quebrados  e  rotos 
todos  os  contractos,  todas  as  homenagens,  todos 
os  preitos  e  juramentos  opposlos  a  esta  determi- 
nação, auctorisando  e  mandando  que  se  desobe- 
deça e  resista  a  Sancho,  mas  prohibindo  que  se 
lhe  faça  mal  ou  a  filho  seu.  Intima  todos  os  por- 
tuguezes para  obedecerem  ao  conde,  dando-lhe 
auxilio  contra  quem  quizer  resistir-lhe ;  recom- 
menda  que  se  lhe  entreguem  as  rendas,  os  tri- 
butos e  os  dii-eitos  senhoriaes ;  e  encarrega 
AlTonso  de  provir  á  decente  sustentação  do  rei. 
Dá  poderes  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo 
de  Coimbra  para  usarem  das  censuras  canónicas, 
sendo  necessário,  para  fazerem  cumprir  Iodas  as 
disposições  da  bulia;  e,  finalmente, declara  que 
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não  ('  sfU  iiilunio  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a 
seu  lillio,  .SC  o  liviT,  mas  tão  somente  salvar  o 
rei  e  o  |-eino  da  ruiiia,  eiilre,i!aiidu-o  ;i  (iii-eC(jão 
(lo  eonde.  ilc  Ijolouha. 

Kslc  ilocumcnlo,  um  dos  mais  famosos  i|ueteni 
expedido  a  cLiaiicellaria  apostólica,  era  datado  de 
24  de  jullio  de  1245.  líoi-oava  os  desejos  e  os 
esforços  do  clero  |iorluguez.  O  papa  não  apa- 
gava lia  IVoíUe  de  Sancho  a  uiict;ão  real,  mas 
dtí  rei  só  lhe  deixava  o  nome,  e  deixava-ih'o, 
talvez,  liem  como  i'esalvava  os  direitos  da  sua 
descendência,  menos  ]ior  acatamento  por  elle 
do  que  para  não  dar  a  AlTonso  a  posse  plena  e 
definitiva  da  coroa,  que  podia  inspirai-lhe  vel- 
leidades  de  independência.  Uom  um  rei  deposto 
ti  outro  no  throno,  um  de  lado  e  outro  de  di- 
i-eito,  o  ilero  linha  a  certeza  de  dominar  am- 
hos  e  governar  no  reino.  Sancho  ficava  sendo 
uma  ameaça  permanente  para  seu  irmão,  o 
qual,  embora  senhor  do  ísovcimio,  teria  ainda 
que  desejur  a  heredilariedade  do  seu  caviro  e 
merecel-a  por  lioiií;  e  leaes  serviços  á  líui-eia. 
A  moderação  rehilivii  de  Iniioreiício  iv,  a  sna 
demonstração  de  respeito  pela  lef;itinii(hide  real, 
não  eram,  pois,  inais  do  que  acertados  cálculos 
políticos,  do  ipie  precauções  tomadas  com  res- 
peito an  futuro,  qne  punham  hem  patente  o  pro- 
pósito da  Santa  Sé  de  nvassnllar  a  coroa  portu- 
gueza  e  dominar  em  Poi'lngnl,  então  e  sempre, 
como  n'um  feudo. 

Rste  mesmo  propósito  foi  revelado  )ielo  proce- 
dimento de  Innocencio  para  com  Alfonso,  desti- 
nado a  ser  instrumen-to  e  aiiente  da  soberania 
thoocratica.  O  novo  frovornador  do  reino  não  foi 
convidado  a  prestar  juramento  perante  nenhuma 
asscmhlóa,  que  mais  ou  menos  legitimamente 
representasse  a  nação :  eleito  pelo  clero,  confir- 
mado pelo  papa,  encarre.íado  de  ser  o  defensor 
da  egreja  em  Portugal,  devia  apenas  jurar  cum- 
pi'ir  a  missão  (|ue  lhe  IVira  incumliida  nas  mãos 
de  quem  lh'a  incumhira.  í\penas  lavrada  a  sen- 
tença da  deposição  de  Sancho,  tractou-se  de  ligar 
a  vontade  do  seu  successor.  O  arcebispo  de  Braga 
e  o  bispo  de  t^jòimbra  foram  a  Paris,  onde  então 
residia  Affonso,  o  como  se  os  dois  prelados  resu- 
missem em  si  todas  as  ordens  do  estado,  obtive- 
ram do  infante  a  promessa  de  se  conformar,  no 
governo,  com  os  preceitos  que  a  elles  e  ao  papa 
aprouve  dictarem-lhe,  e  d  "estas  promessas  so- 


lemnes  lavrou-se  o  seguinte  instrumento,  que 
transcrevemos  da  Monarchia  ÍAisilaí)a: 

«A  todos  os  ([ue  esta  escriptura  virem.  Mestre 
.loão,  capellão  do  senhor  papa  e  deão  da  egreja 
carnotense;  Mestre  Lucas,  deão,  e  Mestre  Pedro, 
concellario  de  Paris;  Pêro  Garcia,  thesoureiro  de 
liraga,  Sueiro  Soares,  chantre,  Fr.  Pedro  de  Pi- 
clavia,  custodio  da  casa  dos  frades  menores  de 
Paris,  Fi'.  Henrique,  theutonico,  Fr.  Martinho  de 
Valentiuis,  Fr.  Pedro  Atlbnso  liespanhol,  da  or- 
dem dos  Pregadores,  Fr.  Domingos  Bracharense, 
da  ordem  dos  menores,  Ruy  Gomes  de  Briteyros 
e  Gomes  Viegas,  cavalleiros,  Pedro  Honorico  c 
Estevam  Annes,  varões  nobres,  camareiros  ile 
D.  AfTonso,  conde  de  Bolonha,  saúde  em  o  Se,' 
nhor.  Haveis  de  saber  (]ue  o  illustrc  varão  D.  Af- 
fonso, conde  de  Bolonha  e  filho  de  D.  Àffonso, 
rei  de  Portugal,  de  inclyta  memoria,  estando  em 
nossa  presença  jurou  aos  Santos  Fvangelhos,  em 
(]ue  pòz  sua  mão,  dando-lbe  o  juramento  o  ve- 
nerável padre  D.  João,  arcebispo  de  Braga,  em 
sen  nome,  e  D.  .loão  Martins,  capellão  do  veiie- 
ra\('l  padre  D.  Tiburcio,  bispo  de  Toimlira,  em 
nome  do  dito  bispo,  qne  o  mandou  para  este 
effeito,  não  podendo  assistir  por  causa  da  enfer- 
midade, na  forma  seguinte : 

«Eu  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha,  filho  de 
D.  Affonso  de  illnstre  memoria,  rei  de  Portugal, 
jirometto  e  juro  sobre  estes  Santos  Evangelhos  de 
Deus,  qne  por  qualquer  titulo  que  alcançar  o  reino 
de  Portugal  i;uardarei  e  farei  guardar  a  todas 
as  comniunidades,  concelhos,  cavalleiros,  povos, 
religiosos  e  clero  do  dito  reino  todos  os  bons 
costumes  e  foros  pscri]itos  e  não  escriptos,  que 
tiveram  em  lempo  de  meu  avô  e  de  meu  bisavô; 
e  farei  que  se  tirem  todos  os  maus  costumes  e, 
abusos  introduzidos  por  qualquer  occasião  ou 
qualquer  pessoa  em  tempo  de  meu  pae  e  irmão, 
e  particularmente,  quando  se  commetter  homicí- 
dio, que  se  não  leve  dinheiro  aos  vi^^inhos  do 
morto,  mormente  quando  é  manifesto  quem  foi 
o  matador.  Também  farei  quanto  fòr  em  minha 
mão  que  por  todo  o  reino  se  ponham  juizes  jus- 
tos e  tementes  a  Deus,  conforme  eu  melhor  al- 
cançar, e  se  elegerão  por  voto  do  povo  ou  de 
outro  modo  licito  e  conforme  á  lei  de  Deus,  p  não 
por  dinheiro  ou  por  oppressão  dos  povos  ou  por 
valia  de  algum  poderoso  senhor  da  mesma  terra; 
e  o  que  sair  eleito  tractará  de  fazer  justiça  intei- 
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nunnile  a  lodos  de  seu  dislriclo,  seí^undo  Deus 
u  sua  couscieiícia,  sem  haver  excepyão  de  pes- 
soas, e  para  este  fiai  se  mandará  tirar  inquirição 
todos  os  annos  do  jirocedimeiíto  dos  juizes,  e  se 
uifíum  se  achar  culpado  será  castigado,  segundo 
suas  culpas  o  merecerem. 

«Da  mesma  maneira  dai'i_M  oivlcm  que  se  faça 
justiça  de  i|Ludquer  homicida,  em  es()eciul  d'a- 
quelk'S  que  por  si  ou  por  outrem  |jrendem,  rou- 
bam, matam,  ferem  clérigos  ou  religiosos  ;  e  a 
[leiía  d 'estes  será  tal  que  lique  aos  demais  para 
exemplo.  Defenderei  também,  ampararei  c  com 
particular  cuidado  conservarei  illesos  os  mostei- 
ros, logares  [lios,  clérigos,  religiosos  e  suas  fazen- 
das e  posses  quanto  me  lôr  possível ;  restituirei 
e  farei  que  se  lhes  restitua  tudo  que  até  agora 
se  lhes  tem  mal  levado,  seja  quem  quer  que  fòr 
o  injusto  detentor,  invasor  ou  roubador.  Dar-se- 
llics-ba  satisfação  dos  damnos  e  injurias  que  por 
qnahjuer  modo  lhes  são  feitos  por  qunesquer  pes- 
soas, ou  se  chamem  padroeiros  ou  herdeiros,  con- 
forme o  que  melhor  julgarem  convir  á  paz  e  quie- 
tação do  reino  o  arce])ispo  de  Rraga,  o  bispo  de 
lloimbra  e  os  outros  prelados,  religiosos  e  mais 
homens  bons,  que  não  forem  suspeitos  nem  cul- 
pados. 

"Mandarei  que  se  ponham  por  terra  as  quintas 
e  casas  feitas  de  novo  por  quaesquer  pessoas  era 
tempo  de  meu  irmão  D.  Sancho,  que  são  em  pre- 
juízo de  outras  e  principalmente  das  cgrejas, 
mosteiros  e  mais  religiosos,  sem  lhes  valer  o 
li-mpo  que  ha  que  são  feitas.  Também  prometto 
(]ne  defenderei  as  egrejas  e  mosteiros,  especial- 
mente d'aquelles  (|ne  por  seus  delictos  ou  de 
seus  pães  teem  perdido  juridicamente  o  direito 
do  padroado  das  m(>smas  egrejas,  tanto  que  d'islo 
me  constar  por  relação  dos  bispos  d'aquelles  lo- 
gares. 

«Prometto  evitar  todos  os  excommungados 
que  me  constar  que  o  são,  e  se  os  taes  mostra- 
rem contumácia  e  permanência  n'a(|uelle  nuiu 
estado,  depois  de  os  ter  privado  das  mercês  que 
de  mim  tiverem  lhes  darei  ainda  maior  castigo, 
conforme  o  arbitrarem  os  prelados  e  deve  fazer 
todo  o  príncipe  christão.  De  conselho  dos  mes- 
mos prelados  se  taxará  lambem  pena  àquel- 
les  que  penhoram  ou  fazem  injuria  aos  ([ue 
os  excommungam,  e  sem  haver  aqui  excepção 
de  pessoas  se  dará  execução  ao  castigo,  pois 


convém  preparar  novos  remédios  contra  novos 
males. 

«Mais  prometto  não  receber  colheitas  em  quan- 
tidade de  dinheiro  certa  nem  maiores  do  que 
meu  avò  recebia,  e  isto  só  uma  vez  por  anno. 
ijuando  passar  pelos  logares  onde  pagam,  o  farei 
com  brevidade  e  guardarei  o  que  n 'este  logar  dei- 
xou ordenado  o  senhor  papa  líregorio  ix  a  ins- 
tancia do  arcebispo  de  Draga,  e  farei  que  em 
todo  o  reino  os  meus  vassalloso  cum|)ram.  Emen- 
darei também  e  procui'arei  com  todas  as  minhas 
forças  que  se  emende,  segundo  julgarem  os  pre- 
lados, respeitando  o  estado  do  reiuo  c  a  quietação 
d'ellc,  todos  os  males  que  até  agora  se  fizeram  em 
Portugal,  e  não  permiltirei  que  d'aqui  em  diante 
se  commettam  sem  castigo,  dos  quaes  tracta  o 
decreto  do  papa  Innocencio  iv,  dirigido  a  mim  e 
aos  prelados,  connnunidades  c!  mais  pessoas  do 
reino. 

«Também  pronielloi-unipriretractarfielmente, 
quanto  me  f(^r  possível,  o  governo  e  administra- 
ção do  reino  e  mais  cousas  para  que  sou  eleito, 
e  farei  que  se  exercite  justiça  com  todo  o  cui- 
dado, que  não  prevaleça  a  ousadia  dos  maus, 
que  a  cada  um  seja  dado  o  que  fôr  seu,  sem  ha- 
ver n'isto  respeito  a  grandes  ou  a  pequenos,  po- 
bres ou  ricos.  Serei  mais  obediente  sempre  e 
devoto  ã  egreja  romana,  minha  mãe,  como  con- 
vêm a  príncipe  cafholico,  e  tratarei  com  todo  o 
meu  poder  de  a  honrar  e  exaltar,  sem  haver 
u'ísto  duvida  ou  engano. 

«Em  todos  os  negócios  que  tocarem  ao  estado 
do  reino  pedirei  também  n  conselho  dos  prelados 
ou  d'aquelles  que  sem  dilliculdade  poderem  ser 
chamados,  e  n'isto  não  haverá  engano.  Porém 
com  este  segredo  ou  conselho  não  entendem  o 
arcebispo  e  bispos  que  o  conde  será  obrigado, 
qnnndo  houver  de  fazer  aos  seus  mercês  de  ter- 
ra ;  ou  dinheiro,  a  pedir  o  parecer  dos  prelados, 
que  n'isto  seguirá  o  que  vir  é  mais  acertado,  c 
assim  lh'o  concedem  os  mesmos  prelados.  Todas 
estas  cousas  eu  conde  sobredito  cumprirei,  rc- 
salvando  o  meu  direito  e  do  reino  de  Portugal, 
de  tal  modo  que  tudo  o  que  fica  dito  permaneça 
estável  e  firmemente,  e  se  guarde  e  cumpra  em 
ludo  e  por  tudo. 

"  Portanto  nós  outros,  em  testemunho  das 
cousas  sobreditas  e  petição  do  mesmo  conde  e 
do  arcebispo  de  Braga  e  bispo  de  Coimbra,  tive- 
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mos  por  bem  de  pôr  os  nossos  sellos  na  presente 
escriptura.  E  nós,  Fr.  l'edro  Affonso  de  Hespa- 
nha,  Fr.  Domingos  de  Braga,  Gomes  Viegas, 
cavalleiro,  porque  não  temos  sellos  próprios, 
approvanios  a  confirinaeão  dos  sellos  sobreditos. 
Foi  feita  em  Paris  em  casa  do  c.oncellario  da 
mesma  cidade,  a  oito  dos  idos  de  seteml>ro,  que 
é  a  seis  do  próprio  mez,  do  anno  do  Senhor  de 
mil  duzentos  e  quarenta  e  cinco. » 

Se  houvesse  duvida  ácêrca  das  intenções  com 
qnQ  o  clero  tramara  a  deposição  de  Sancho,  dcs- 
vanecel-as-hia  este  juramento  imposto  ao  novo 
regente  de  Portugal.  Afibnso  acceitava  humil- 
demente a  Inlella  dos  ])relados.  Nada  podia  de- 
liberar e  executar  sem  o  seu  conselho,  o  qual 
promettia  ouvir  sem  engano.  O  poder  supremo 
i3cava-lhes  a  elles,  que  apenas  consentiam  que 
o  príncipe  remunerasse  os  seus  servidores  sem 
lhes  pedir  licença  :  assim  !h'o  concedem  os  pre- 
lados. Também  a  principal  obrigação  que  Affonso 
contrahia  era  indemnisar  a  egreja  das  lesões  que 
diziam  haver  soIlVido.  Us  interesses  e  as  pessoas 
dõ  clero  eram  postos  sem  rebuço  acima  de  todos 
os  interesses  nacionaes.  A  justiça  que  vingasse  os 
ecclesiasticos  devia  ser  mais  severa  que  a  jus- 
tiça que  protegesse  os  seculares :  darei  ordem 
que  se  faça  justiça  de  qualquer  homicida,  em. 
especial  d'aquelles  por  si  ou  por  outrem  pren- 
dem, roubam,  matam  ou  ferem  clérigos  ou  reli- 
giosos. Mais  ainda :  o  poder  civil  promettia  ser 
lictor  e  verdugo  da  auctoridade  religiosa  c  esta- 
belecer uma  espécie  de  inquisição.  As  censuras 
canónicas  haviam  perdido  o  condão  de  ame- 
drontar o  espirito  popular,  porque  muito  se 
abusara  d'ellas:  o  infante  conipromeltia-se  a 
tornal-as  terríveis,  applicando  aos  excommun- 
gados  contumazes  penas  temporaes,  conforme  o 
arbitrassem  os  prelados.  Este  preceito  acabava 
de  definir  a  nobreza  do  poder,  que  o  clero  ha- 
via por  bem  conferir,  só  por  sua  auctoridade,  a 
Affonso ;  esse  poder  emanava  da  soberania  de 
Roma,  era  uma  delegação  da  theocracia,  e  os 
prelados  portuguezes  exerciam  sobre  o  delegado 
uma  fiscalisação  directa  e  constante.  Se  o  jura- 
mento de  Caris  fosse  cumprido,  Portugal  desceria 
á  condição  de  feudo  da  Sé  romana,  perdendo  a 
autonomia  e  a  independência. 

Ijuando  este  juramento  foi  prestado  e  quando 
se  proferiu  a  sentença  da  deposição  de  Sancho, 


já  iam  adiantadas  as  conspirações  urdidas  para 
que  esta  sentença  tivesse  execução  rigorosa.  Af- 
fonso pensara  até,  segundo  se  deprehende  de 
muitos  indícios,  em  adiantar-se  á  justiça  do  pon- 
tifico, e  operar  pela  força  das  armas  a  transforma- 
ção politica,  que  depois  foi  decretada  em  nome 
de  Deus.  Em  1245,  quando  estava  já  envolvido 
nos  tramas  do  clero  portuguez,  o  conde  de  Bo- 
lonha mostrou-se  animado  de  um  súbito  e  vivo 
desejo  de  deixar  a  França  e  de  ir  pelejar  contra 
os  chowaresminos,  que,  incitados  pelo  sultão  do 
Egyplo,  Salch  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria  e 
reconquistado  Jerusalém;  e  este  desejo  foi  viva- 
mente applandido  pelo  pontífice,  o  qual,  em  30 
de  janeiro  ile  124.5  lhe  escreveu  uma  notável 
carta,  aconsclhando-lhc  e  rogando-lbe  que  par- 
tisse em  soccorro  da  terra  santa.  Rra  sincero  este 
conselho  do  papa?  era  verdadeiro  o  desejo  de 
AlTonso  de  se  ausentar  da  Europa,  quando  já  em 
Portugal  algumas  vozes  se  levantavam  para  lhe 
pedirem  que  tomasse  conta  do  governo  do  reino? 
Não  podemos  cr("l-o,  esuppòmos,  como  o  sr.  Ale- 
xandre Herculano,  que  o  conde  de  Bolonha  ape- 
nas pretendia,  com  o  pretexto  de  recrutar  tropas 
que  o  accompanhassem  á  Syria,  vir  a  Portugal 
sem  que  o  rei  lhe  oppozesse  resistência,  e  em- 
pregar depois  as  tropas  recrutadas,  não  em  con- 
quistar o  santo  sepulchro,  mas  em  conquistar  o 
throno  de  seu  irmão. 

Fosse,  porém,  como  fosse,  Affonso  nem  par- 
tiu para  os  logares  santos  nem  veiu  á  pátria,  e 
quando  se  lhe  olfereceu  meio  de  saciar  a  fúria 
devota  e  bellicosa  e  o  dever  lhe  requereu  que 
acompanhasse  o  rei  da  França,  Luiz  ix,  á  cruzada, 
alcançou  de  Innocencio  outra  bulia,  inteiramente 
dessimilhante  da  de  30  de  janeiro,  e  evidente- 
mente destinada  a  auctorisal-o  a  conservar-se  na 
Europa,  quando  a  maior  parte  da  nobreza  em- 
barcava para  a  Ásia.  Em  janeiro  de  1245  Affonso 
ardia  por  ir  combater  os  chowaresminos;  pois 
em  abril  d'esse  mesmo  anno  já  o  não  inquieta- 
vam os  exércitos  de  Saleh  Ayub  e  a  sorte  de 
Jerusalém,  e  todo  o  seu  empenho  era  provar  as 
armas  contra  os  sarracenos  de  Hespanha,  e  aju- 
dar os  reis  d'esta  península  a  dilatarem  as  fron- 
teiras da  christandade.  E  o  papa  favoreceu  este 
empenho  como  havia  estimulado  aquelle  ardi- 
mento,  e  mandou  lavrar  a  seguinte  bulia: 

"Innocencio,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus, 
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ao  amado  lilho  o  nobre  varão  U.  AlTonso,  filho  do 
illustro  em  outro  Icmpo  rei  de  Portugal,  coiiile 
de  Bolonha,  saúde  (;  beii(;ão  a|josloluu.  (iouio, 
segundo  lios  foi  dilo,  levado  do  zelo  da  fé  e  de- 
voç-ão,  tenbaes  determinado  passar  á  Ilespanha 
contra  os  perlidos  sarracenos,  nós,  louvando 
muito  cm  o  Senhor  vosso  intento,  e  desejando 
que  n'esla  matéria  sejaes  ajudado  dos  lieis  resi- 
dentes em  aquellas  partes,  fundados  na  miseri- 
córdia de  Deus  lodo  poderoso,  c  pela  auctoridade 
dos  seus  biíiuaventurados  apóstolos  S.  l'edro  e 
S.  Paulo  concedemos  a  vós  e  a  todos  os  que  do 
reino  de  Poilugal  forem  eonlra  aquelles  infiéis, 
aquclla  remissão  dos  peccados  que  o  concilio 
geral  tem  concedido  aos  que  vão  em  soccorro  du 
terra  santa.  Dada  em  Lyão  etc. » 

Não  se  podia  invocar  com  mais  hypochrisia  a 
auctoridade  dos  apóstolos  nem  abusar  mais  ver- 
gonhosamente das  indulgências !  O  zelo  da  f é  e  a 
devoyão  ([ue  levavam  Affonso  á  Ilespanha  era  uma 
pérfida  ambição ;  os  sarracenos  contra  os  quaes 
clle  ia  combater  eram  Sancho  e  os  seus  parciaes. 
O  conde  de  Bolonha  aperfeiçoara  o  seu  plano 
de  vir  a  Portugal  com  um  pretexto  pio  e  pôr-sc 
á  frente  de  um  exercito.  U  pretexto  da  cruzada 
á  terra  santa  parecèra-llie  pouco  acceitavel  c 
(juiçã  despertara  a  desconfiança  de  Sancho:  fora 
portanto  substituído  pelo  de  uma  campanha  con- 
tra os  mouros  hespanboes,  e  hiuocencio  iv  au- 
clorisára  este,  como  havia  auclorisado  aquelle, 
prestando-se  a  encobrir  a  deslealdade  do  infante 
e  o  seuquasi  sacrilégio,  e fundamentando,  talvez, 
a  concessão  a  um  vassallo  do  rei  de  França  de 
poderes  extraordinários  para  levantar  tropas  em 
Portugal  e  dirigir  uma  campanha  em  terras  que 
não  ei-am  do  seu  senhorio,  na  accusação  de  co- 
vardia feila  a  Sancho  pelos  prelados.  É  muito 
possível  (|ue  o  acinte  com  que  se  iucrepava  o 
monairlia  por  descurar  a  defesa  das  fronteiras, 
fosse  destinado  a  justificar  o  chamamento  de 
.•^tfonso  ao  reino. 

A  cúria  romana  procedeu,  pois,  com  singular 
má  fé  para  com  Sancho  ii,  e  não  como  tribu- 
nal que  julga  e  sentenceia,  mas  como  bando  de 
conspiradores  que  afiam  os  punhaes  nas  trevas 
e  espreitam  ensejo  de  ferir  á  traição.  As  admoes- 
tações feitas  em  março  ao  rei,  e  cujos  resultados 
só  poderam  constar  em  Roma  nos  fins  de  maio 
ou  principio  de  junho,  coincidiram  com  a  bulia 


destinada  a  dar  pretexto  a  Affonso  para  vir  a 
Portugal  capitanear  a  sedição.  Sancho  já  estava, 
portanto,  sentenciado  e  já  se  armava  o  (ixecutor 
da  sentença,  quando  o  convidavam  á  emenda  e 
à  penitencia! 

dom  as  tentativas  do  conde  de  Bolonha,  ten- 
tativas anteriores  á  sentença  da  deposição  de 
Sancho,  para  vir  á  Península,  coincidiram  tu- 
mullús  no  reino,  cuja  origem  é  pouco  conhecida, 
mas  que  naturalmente  foram  motivados,  ou  por 
hostilidades  dos  parciaes  de  AUbnso  contra  os 
de  Sancho,  ou  por  actos  de  rigor  com  que  o  rei 
procurou  debellar  a  conspiração  que  lhe  minava 
o  throno,  tendo-a  descoberto.  Nos  princípios  db 
liiõ  já  anilavam  em  armas  os  bandos  de  fidal- 
gos, que  depois  sedegladiaram  sob  ocommando 
de  algum  dos  dois  filhos  de  Affonso  n,  e  por  isso, 
talvez,  tinha  o  conde  de  Bolonha  tanta  pressa  de 
vir  á  pali'ia.  De  uma  parte  era  Marlini  (iil,  chefe 
da  fauiilia  de  Soverosa,  que  então  preponderava 
na  corte ;  da  outra  eram  caudilhos  iUjril  Peres  e 
Rodrigo  Sanches.  Kstes  fidalgos,  que  não  é  de 
crer  que  andassem  debatendo  questões  de  exclu- 
sivo interesse  seu,  feriram  uma  batalha  jmiclo 
do  Porto  ou  de  Gaya,  e  n'ella  acabaram,  segundo 
a  versão  mais  auctorisada,  Abril  Peres  e  o  tió 
d'el-rei. 

O  auctor  da  Monarchia  Lusitana  não  considera 
esta  batalha  como  episodio  da  luta  dos  partidos 
políticos.  Marlim  Gil  de  Soverosa  era  lilho  de 
Gil  Vasques  de  So\erosa  e  de  D.  Maria  Ayres  de 
Fornellos,  que  tinha  sido  amante  de  Sancho  i,  e 
fr.  António  Brandão  suppõe,  por  se  dizer  no  epi- 
thaphio  de  Rodrigo  Sanches  que  elle  folgava  de 
7-ir  e  de  folgar,  mas  não  de  forma  que  se  notasse 
nelle  ser  incestuoso  e  pouco  casto  com  suas  pa- 
rentas, que  este  príncipe  tivera  ou  se  fizera  sus- 
peito de  ter  relações  illicitas  com  D.  Maria 
Ayres  ou  com  uma  sua  filha,  que  não  deixou  d"e 
si  honrada  memoria.  E  como  nunca  os  senhores 
portuguezes,  diz  o  historiador,  foram  mui  fáceis 
em  admittir  estes  tractos,  presume  elle  que  entre 
Rodrigo  Sanches  e  Martim  Gil  houvera  desavença 
por  causa  da  mãe  ou  da  irmã  d'este  ultimo,  e 
que  tendo  juntado  cada  qual  os  seus  amigos  e 
clientes,  resultara  a  batalha  juncto  do  Porto. 
Esta  hypothese  engenhosa  é  devida,  porém,  ao 
desejo  do  erudito  escriptor  de  explicar  as  pala- 
vras singulares  do  epitaphio  de  Rodrigo,  as 
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quaes  transcrevemos,  e  não  tem  base  sólida.  A 
batalha  cm  questão  foi  importante  e  saii{,'UÍno- 
lenla.  Diz  o  sr.  Herculano  que  nas  inquirições 
de  AfFonso  ni  e  D.  Diniz  se  vê  que  eila  ficou  por 
muito  tempo  lembrada  do  povo,  e  não  é  crivei 
que  um  combate  que  se  tornou  memorável  em 
tempo  de  rixas  e  tumultos,  succedido  ao  tempo 
em  que  se  conspirava  abertamente  contra  o  rei, 
e  no  qual  figuraram  um  VíUido  de  Sancho  e  par- 
tidários notórios  de  Affonso,  tivesse  por  simples 
origem  a  leviandade  de  uma  dama.  A  hypotbese 
de  Brandão  não  tem  a  minima  valia  contra  os 
indicies  e  as  razões,  que  persuadem  a  reputar  a 
batalha  junto  ao  Porto  como  uma  primeira  esca- 
ramuça dos  partidos,  que  se  preparavam  para  de- 
cidir da  sorte  do  reino  em  batalhas  campaes. 

Pouco  depois  da  lide  de  Gaya  ou  do  Porto 
tiveram  logar,  cm  Homa  e  em  Paris,  os  successos 
que  relatámos,  c  ipe  legitimaram  com  a  aucto- 
ridade  apostólica  a  sedição  já  rebentada  em  Por- 
tugal. Decidida  a  deposição  de  Sancho  tractou-se 
naturalmente  d<í  a  cllecluar  pelo  único  meio  pos- 
sível, pela  força.  O  arcebispo  de  Braga  e  o  liispo 
de  Coimbra,  directores  de  Ioda  a  empreza,  an- 
davam empenhados  em  recrutar  auxiliares  :  lem- 
brados de  que  lhes  podia  ser  valiosa  a  coadjuva- 
ção do  tio  de  Sancho,  Pedro,  que  estava  na  corte 
de  Aragão,  enviaram-lhe  agentes  com  cartas  do 
Innocencio  iv  apedií-llie  que  se  pozesse  ao  lado 
do  conde  de  Bolonha,  e  o  infante  accedeu  ao  pe- 
dido e  tractou  de  se  pôr  a  caminho  de  Portugal. 
Affonso  lambem  se  preparou  para  a  partida,  con- 
fiado em  que  no  reino  acharia  bastantes  adeptos 
para  não  ficar  exposto  á  cólera  de  Sancho.  E,  ef- 
fectivamente,  nos  fins  de  124.5  ou  princípios  de 
1246  desembarcou  em  Lisboa,  e  n'esta  cidade 
foi  recebido  com  tanta  cordialidade,  que  de  agra- 
decido mandou  passar  o  seguinte  diploma,  que 
é  o  primeiro  que  existe  com  o  seu  sèllo  :  «Eu  I). 
Affonso,  filho  do  illustre  rei  de  Portugal  e  procu- 
rador do  mesmo  reino,  por  graça  de  Deus  conde 
de  Bolonha,  ao  pretor,  alvasis  e  lotlo  o  concelho 
da  cidade  de  Lisboa,  no  verdadeiro  Salvador 
saúde.  Como  pelo  máu  estado  d'este  reino  em 
que  a  fidelidade  e  justiça  cruelmente  pereciam, 
me  manda  o  senhor  papa,  a  petição  e  re(|ueri- 
mento  dos  povos,  fidalgos  e  concelhos,  para  que 
faça  guardar  uma  e  outra  cousa ;  a  vós,  que  com 
sujeição  e  obediência  obedecestes  aos  mandados 


apostólicos  e  nossos,  e  vos  oppozestes  aos  ini- 
migos da  fidelidade  e  da  justiça,  concedemos 
vossas  cartas  e  foros,  assim  escriptos  como  não 
escriptos,  e  todos  os  mais  direitos  que  pertencem 
á  vossa  cidade  desde  o  tempo  antigo.  Feita  em 
Lisboa  no  mez  de  fevereiro  da  era  de  mil  duzen- 
tos e  oitenta  e  (juatro,  que  vem  a  ser  anno  de 
Christo  de  mil  duzentos  e  quarenta  e  seis.» 

Com  o  conde  de  Bolonha,  que  se  intitulava 
procurador  do  reino,  talvez  cora  a  significação 
de  representante  ou  mandatário  do  ponliflce,  c 
reconhecia  ter  sido  mandado  por  elle,  vieram 
os  inevitáveis  e  incansáveis  bispo  de  Coimbra 
Tiburcio,  e  arcebispo  de  Braga.  Este  ultimo  pre- 
lado já  não  era  aquelle  Silvestre  Godinho,  que 
em  1241  se  ausentara  do  reino  para  assistir  ao 
concilio  convocado  ainda  por  Gregório  ix,  e  que 
em  Bonia  dera  calor  á  guerra  do  clero.  Silvestre 
Godinho  tinha  morrido  em  Ciivita-castellana  em 
1244,  e  apenas  constara  em  Portugal  o  seu  fal- 
leciraento  o  cabido  elegera  para  o  sul>stituir 
João  Egas  ou  Viegas.  U  novo  prelado  era  irmão 
de  Itaymundo  Viegas  de  Portocarrero,  e  este  fi- 
dalgo um  dos  mais  Íntimos  e  fervorosos  partidá- 
rios do  conde  de  Bolonha ;  é  provável  que  a 
sua  elevação  fosse  já  manejo  de  conspiradores. 
Apenas  eleito,  partira  para  Lyão,  onde  já  residia 
limocencio  iv,  com  o  pretexto  d'ir  receber  o  pa- 
lio metropolitano,  e  na  cuite  jiontificia,  dando 
provas  de  ser  digno  succcssor  de  lístevão  Soares 
e  Silvestre  Godinho,  fora  elle  quem  dirigira  as 
intrigas  de  que  resultara  a  bulia  de  deposição 
Grandi  non  immcrUo.  Era  lambem  João  Egas 
quem  accompanhava  Affonso  no  principio  de 
1246  e  por  occasião  do  seu  desembarque  em 
Lisboa,  e  foi  elle,  como  veremos,  que  na  quali- 
dade de  chefe  do  clero  nacional  e  de  represen- 
tante do  pontífice  continuou  a  jiresidir  á  lucta, 
a  que  a  assistência  de  Affonso  deu  vigor.  Parece 
ler  sido  homem  de  elevada  capacidade  e  de  von- 
tade firme  e  intrépida,  e  completamente  votado 
à  causa  militante  da  theocracia  romana. 

O  primeiro  acto  dos  prelados,  depois  de  piza- 
rem  torra  portugueza,  foi  naturalmente  manda- 
rem lòr  por  toda  a  parte  a  bulia  da  deposição  de 
Sancho,  mandado  este  que  parece  ter  sido  obede- 
cido i)or  toda  a  parte,  onde  o  não  contrariou  a 
corte  por  meios  violentos,  excepto  na  diocese  de 
Vizeu,  cujo  bispo,  D.  Gil,  se  conservou  fiel  á 
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aui^loriílailo  ival.  (Jup  pITcíIo  proiluzií-ia  esla  lei- 
tura? Os  próprios  prelados  e  poiítilices  confessa- 
ram mais  do  uma  vez  que  o  povo  de  Portugal  se 
não  dobrava  farilinente  ao  juilo  da  aurloridade  re- 
ligiosa e  desprezava  censuras  e  interdirtos,  c 
portanto  não  é  provável  que  cahisse  de  joelhos 
diante  das  letras  apostólicas,  que  o  deslifravani 
da  fidelidade  ao  rei  legitimo  e  lhe  impunham 
rei  eleito  pelos  padres.  Mas  se  Innocencio  iv  e 
a  sua  hulla  não  incutiam  grande  respeito,  San- 
cho II  e  a  sua  côrle  não  inspiravam  profundas 
sympatliias.  <>  raal  eslar  social,  a  falta  de  ordem 
e  de  segurança,  qualquer  que  seja  a  sua  causa 
e  a  sua  proveniiMicía,  indispõem  sempre  o  povo 
contra  o  governo,  que  para  elle  é  tão  respon- 
sável peio  mal  que  faz  como  pelo  mal  que  não 
evita.  Ora  o  povo  tinha  sido.  durante  quasi  todo 
o  reinado  de  Sancho,  cruelmente  llagellado.  Fora 
elle  a  victima  constante  das  discórdias  dos  fidal- 
gos uns  com  os  outros  e  do  clero  com  o  rei ;  sobre 
elle  se  exerciam  todas  as  violências  e  todos  os 
despotismos  das  classes  privilegiadas ;  não  havia 
alhleta  que  o  não  pizasse  no  tripudiar  da  lucta, 
nem  orgia  de  que  não  pagasse  o  dispêndio  ;  todas 
as  desordens  sociaes  revertiam  em  sollrimentos 
para  elle,  e  não  lhe  podia  portanto  ser  caro  nem 
parecer-lhe  iniiocenle  um  governo,  que  elle  jul- 
gava do  ponto  de  vista  exclusivo  de  incessan- 
tes tribulações.  Demais,  Sancho  ii  abandonara 
a  politica,  cuja  utilidade  pareceu  ter  comprehen- 
dido  110  princi|iio  do  reinado,  de  grangear  sym- 
palliias  entre  a  burguezia  e  de  fortiflcal-as  de- 
senvolvendo a  organisação  municipal :  nada  ou 
quasi  nada  fizera  n'este  sentido  depois  das  ten- 
tativas para  repovoar  a  Beira.  E,  portanto,  as  clas- 
ses populares,  se  não  se  mostraram  affectas  aos 
inimigos  de  Sancho  nem  se  curvaram  respeito- 
sas perante  os  prelados  que  traziam  a  Portugal 
um  novo  soberano,  também  se  não  moveram 
para  rodear  o  throno  ameaçado,  e  em  grande 
parte  conservaram-se  indilTerentes  espectadoras 
do  drama,  em  que  tinham  tomado  para  si  os  prin- 
cipaes  papeis  os  nobres  e  os  padres. 

Os  nobres,  esses  dividiram-se,  mas  quando  Af- 
fonso  se  dirigiu  para  Portugal  já  contava  com  a 
adhesão  de  muitos  d"elles,  que  lhe  não  faltou,  e 
apenas  desembarcou  em  Lisboa  apresentaram- 
se-lhe  novos  adeptos.  O  partido  da  corte  sotTreu 
numerosas  deserções,  e  foram  dos  primeiros  de- 
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serlori's  os  spatharios,  um  dos  quaes,  o  commi'n- 
dador  de  Merlola,  (lonçalo  Peres,  prestou  home- 
nagem ao  bolonliez  apenas  elle  desembarcou. 
Conhecendo  (juanta  gratidão  devia  a  ordem  de  S. 
Thiago  ao  monarrha  que  lhe  havia  doado  quasi 
uma  província,  os  prelados  foram  ililigentes  em 
despersu;idir  essa  gratidão  de  se  converter  em 
protecção  armada.  O  próprio  ponliíice  trabalhou 
para  desligar  os  fortes  guerreiros  do  Algarve  de 
Sancho  ii,  o  arcebispo  de  Braga  esmerou-se  em 
alcançar  para  o  seu  bellicoso  instituto  muitas  con- 
cessões e  promessas  de  Innocencio  iv,  e  o  resul- 
tado d'esta  diligencia  foi  a  traição  de  que  Oon- 
çalo  Peres  se  fez  alviçareiro,  e  em  ijue  se  suppõe 
que  entrou  o  famoso  Paio  l'eres  Correia,  que  por 
este  tempo  veiu  a  Portugal,  de  Murcia  onde  an- 
dava lidando.  Se  a  deslealdade  não  punha  nódoa 
nos  mantos  alvos  da  cavallaria  religiosa,  menos 
empanava  o  lustro  das  armaduras  dos  simples  ri- 
cos homens  e  infanções.  Rntrc  estes  houve  ver- 
gonhosas quebras  de  fidelidade,  ds  partidários 
de  Affonso,  quando  percorriam  o  reino,  não  leva- 
vam somente  a  espada  núa,  o  pendão  desfral- 
dado e  collada  n'elle  a  bulia  pontificia:  levavam 
também  a  bolsa  aberta,  e  o  ouro  è  as  mercôs 
ganbavam-lhes  mais  adeptos  do  que  os  seilos 
apostólicos.  De  um  Mem  Cravo  conta-se  que 
vendeu  o  castello  de  Lanhoso,  no  qual  represen- 
tava Godinho  Fafes,  rico-homeni  do  districlo,  a 
Ruy  Gomes  de  Briteyros.  Egual  traição  commet- 
teram  Sueiro  Gonçalves  Bezerra  e  seus  filhos, 
fidalgos  beirões,  e  é  de  crer  que  estes  exemplos 
de  perfidia  tivessem  imitadores  tanto  mais  nu- 
merosos quanto  mais  se  fosse  tornando  provável 
a  victoria  de  Affonso.  Todavia,  alguns  testemu- 
nhos de  fidelidade  houve  que  contrastaram  com 
estes  deploráveis  symptomas  da  corrupção  dos 
costumes  e  da  degradação  dos  caracteres.  Os  alli- 
ciadores  do  conde  de  Bolonha  nem  sempre  acha- 
ram fácil  o  suborno.  As  ameaças  de  Innocencio  iv 
contra  quem  acompanhasse  Sancho  na  adversi- 
dade foram  briosamente  desprezadas  por  alguns 
governadores  de  castellos  e  pelos  povos  de  alguns 
concelhos,  que  se  mostraram  mais  fieis  aos  seus 
juramentos  do  que  obedientes  ao  poder  espiritual 
que  os  desobrigava  d'olles.  Óbidos,  por  exemplo, 
affrontou  um  vigoroso  assedio.  Guimarães  e  o 
castello  de  Faria  egualmente  resistiram  ás  armas 
do  infante.  E  entre  todos  os  rasgos  de  lealdade 
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que  n'esle  tempo  calamitoso  ennobreceram  a 
nobreza  de  Portugal,  avultaram  e  fizeram-se  re- 
gistrar lia  historia  os  que  tiveram  por  scena  a 
cidade  de  Coimbra,  onde  governava  Martim  de 
Freitas,  e  a  viUa  de  Celorico,  que  obedecia  a 
Fernão  Rodrigues  Pacheco.  Mais  opportunamente 
narraremos  o  procedimento  bizarro  d'estes  dois 
fidalgos,  vergonha  dos  Mens  Cravos  e  dos  Gon- 
çalves Bezerras. 

(Juanto  ao  clero,  esse  obedeceu  quasi  todo  ás 
intimações  do  pontífice  e  do  metropolitano,  e 
apenas  ha  noticia  de  que  o  bispo  de  Vizeu  se 
conservasse  fiel  a  Sancho.  Foi  também  ao  clero 
que  o  rei  primeiro  fez  sentir  o  seu  propósito  de 
resistir  abertamente  ao  conde  de  Bolonha  e  á 
Santa  Sé,  confiando-se  á  fortuna  das  armas.  Ape- 
zar  de  fraco  por  Índole  e  em  grande  parte  des- 
amparado pelos  súbditos,  Sancho  ii  não  curvou 
a  cabeça,  abatido,  vendo  desencadeiar-se  a  tem- 
pestade para  lhe  arrebatar  a  coroa.  Apenas  o 
clero  de  Coimbra,  então  capital  do  reino,  publi- 
cou a  bulia  da  deposição  trazida  de  Lyão  pelo 
seu  prelado,  o  rei  e  o  seu  principal  valido,  Mar- 
tim Cil,  responderam  ;i  aggressão  com  a  aggres- 
são,  apoderaram-se  dos  bens  da  mitra  conim- 
bricense, perseguiram  os  membros  do  cabido, 
expulsando  uns  da  cidade  e  encarcerando  outros, 
e  apenas  pouparam  o  cónego  Sueiro  Eniiigio 
porque,  provavelmente,  se  declarou  partidário 
da  corte.  Este  desforço  deu  logar  a  actos  de  bru- 
talidade e  irreligião.  A  cathedral  foi  violada  pela 
soldadesca,  que  se  aquartellou  n'ella,  e  conta-se 
que  um  certo  Comes  Annes  de  Portocarrero  in- 
troduziu um  episodio  burlesco  no  drama  da  guerra 
civil  e  religiosa,  iuculcando-se  bispo  de  Coimbra, 
reveslindo-se  com  as  vestes  prelaticias,  paro- 
diando, com  descomposta  alegria  dos  soldados, 
as  cerimonias  do  culto,  e  celebrando  na  sé  uma 
espécie  da  fcíe  des  fous,  sem  a  auctorisação 
da  tolerância  que  o  clero  francez  deu,  durante 
séculos,  ii  que  annualmente  se  fazia  em  Notre- 
Dame  de  Paris. 

Este  acto  de  reacção  da  corte,  sufficientemente 
significativo  para  annunciar  ao  conde  de  Bolo- 
nha que  não  haveria  a  coroa  sem  lucta,  foi  se- 
guido por  uma  leva  d'armas  feita  em  nome  do 
rei  legitimo  contra  o  usurpador,  e  dirigida  prin- 
cipalmente por  Marlim  Cil.  Em  pouco  tempo  or- 
ganisaram-se  dois  exenúios  conimandados  por 


dois  irmãos,  e  a  guerra  civil  alastrou-se  por  todo 
o  reino.  Os  progressos  de  AlTonso  não  foram  rá- 
pidos. Apoderou-se  facilmente  de  Lisboa  e  de 
Santarém,  Montemor  entregou-se,  preslaram-lhe 
vassallagem  ou  aos  seus  capitães  algumas  po- 
voações de  todos  os  dislrictos,  mas  Sancho  do- 
minou por  muito  tempo  era  quasi  toda  a  região 
do  norte.  Leiria  foi  disputada  á  viva  força  pelas 
duas  facções,  e  tendo  o  povo  da  viUa  adherido 
ao  bolonliez,  o  castello  ficou  pelo  rei.  Segundo 
parece,  os  dois  exércitos  defrontaram  por  muito 
tempo  attacando  e  defendendo  a  linha  formada 
pelos  castellos  de  Montemor,  Óbidos,  Leiria  e 
Ourem.  No  meio  d'esta  lucta,  cujas  miúdas  cir- 
cumstancias  são  ignoradas,  Coimbra  guardou 
inquebrantável  fidelidade  a  Sancho  e  continuou 
a  ser  sede  da  sua  corte.  Mas  ahi  mesmo  foram 
os  partidários  de  Affonso  ferir  no  coração  o  des- 
venturado monarcha,  e  ahi  teve  logar  um  dos 
successos  mais  singulares  e  mais  dramáticos 
d'esta  época,  o  audacioso  rapto  da  rainha  ou  da 
amante  do  rei,  D.  Mecia  Lopes  de  llaro. 

O  nome  d'esta  senhora  figurara  muitas  vezes 
nas  íjueixas  do  clero  e  dos  nobres  conlra  San- 
cho 11.  D.  Mecia  era  filha  do  senhor  de  Biscaya, 
Lo))0  Dias  de  Haro,  cognominado  Cabeça-brava, 
e  neta,  por  sua  mãe,  de  ACfoiíso  ix  de  Leão.  Em 
1240  enviuvara  de  Álvaro  Peres  de  Castro,  que 
lhe  não  deixara  filhos,  e  ficara  na  corte  de 
D.  Berengaria,  mãe  de  Fernando  iii,  onde  a  no- 
breza de  linhagem  lhe  dava  logar  honroso  e  se 
distinguia  pela  rara  formosura  entre  as  demais 
damas  tle  honor.  Não  se  sabe  ao  certo  quando  e 
como  a  conheceu  o  monarcha  portuguez,  moço 
dotado  de  paixões  ardentes ;  enamorou-se  d'ella, 
porém,  e  acabou  por  trazel-a  para  o  reino,  con- 
sentindo que  exercesse  sobre  elle,  e  portanto 
sobre  a  governação,  poderosa  inlluencia,  que 
diziam  os  inimigos  de  Sancho  ser  perniciosa  e 
alguns  explicavam  por  artes  diabólicas.  A  posi- 
ção de  D.  Mecia  no  paço  real  tem  sido  muito 
discutida  pelos  historiadores,  pretendendo  uns 
que  fosse  illicita  e  querendo  outros  que  estivesse 
legitimada  pela  egreja;  nós,  não  querendo  des- 
respeitar nenhuma  d'estas  opiniões  encontradas, 
daremos  em  outro  logar  e  resumidamente  os 
fundamentos  de  uma  a  outra,  deixando  ao  leitor 
aprecial-os.  De  todo  o  modo,  porém,  a  filha  de 
Lopo  Dias  vivia  maritalmente  com  o  rei,  que 
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muito  lhe  queria,  não  gozava  do  favor  publico, 
e  quando  em  Roma  e  em  Paris  se  começou  a 
pensar  em  substituir  Sancho  por  seu  irmão,  pen- 
sou-se  também  em  expulsar  D.  Mecia  do  paço, 
por  medo  de  que  d'ella  nascesse  algum  príncipe 
que  em  bom  direito  disputasse  a  corôaaAffonso 
e  a  seus  descendentes. 

Este  medo,  provavelmente,  fez  com  que  o 
conde  de  liolonha  e  os  prelados  seus  prosely- 
tos  instassem  com  Innoccncio  iv  para  romper  a 
união,  legitima  ou  illegitima,  que  podia  contra- 
riar os  seus  phuioí;  eircrtivamente  em  12-ii  o 
pontífice  ordenou  ao  arcebispo  de  Compostella 
e  ao  bispo  de  Astorga  que  advertissem  Sancho 
do  escândalo  que  causava  essa  união  e  o  obri- 
gassem a  rompel-a,  pois  que  com  ella  perigava 
a  sua  alma,  visto  ser  D.  Mecia  parenta  da  casa 
real  porlugueza.  Estas  ordens  da  Santa  Sé  não 
surtiram  elTeito.  Sancho  continuou  a  viver  com 
a  formosa  biscainha,  e  o  conde  de  Bolonha  e 
seus  sequazes  continuaram  a  receiar  que  a  co- 
roa viesse  a  ter  herdeiro  legitimo.  Quando,  pois, 
se  viram  Portugal  á  frente  de  um  exercito  e  em 
plena  guerra  civil,  cuidaram  de  fazer  por  força 
ou  por  surpreza  o  que  Innocencio  iv  não  podéra 
com  as  suas  intimações,  isto  é,  separar  os  dois 
amantes.  E  conseguirara-n'o.  Segundo  o  Nobiliá- 
rio do  conde  D.  Pedro,  interpretado,  cm  alguns 
trechos  duvidosos,  pelo  sr.  Herculano,  Haymundo 
Viegas  de  Portocarrero  conseguiu  introduzir-se 
em  (Coimbra  com  alguns  companheiros,  disfar- 
çados todos  com  os  trajes  dos  homens  d'armas 
de  Martim  Gil,  e  penetrando  de  noite  no  paço 
arrancou  d'ali  D.  Mecia,  fugiu  com  ella  da  cidade 
e  foi  guardal-a  na  viila  de  Ourem,  que  já  obede- 
cia a  Affonso.  Este  caso  singular  é  narrado  com 
circumstancias  que  o  tornam  mais  singular  ain- 
da. Diz-se,  por  exemplo,  que  D.  Mecia  foi  tirada 
pelos  raptores  da  própria  camará  do  rei.  K  se 
esta  particularidade  é  verídica,  faz  crer  que  a 
raptada  não  foi  estranha  ao  plano  de  Portocar- 
rero nem  se  lhe  oppôz,  porque  se  é  extraordiná- 
rio que  o  aventuroso  fidalgo  podesse  penetrar 
em  Coimbra  e  no  paço  sem  ser  presentido  pelos 
vassallos  fieis  de  Sancho,  ?  de  todo  inacreditá- 
vel que  lhe  levasse  a  mulher  do  Ihalamo  á  viva 
força,  sem  que  os  clamores  da  victima  attrahis- 
sem  quem  lhe  acudisse  e  malograsse  a  arrojada 
tentativa  do  cavalleiro  de  D.  Affonso. 


Violentada  ou  não,  é  facto,  comtudo,  que  D.  Me- 
da cahlu  em  pnder  dos  inimigos  de  Sancho.  Este, 
apenas  soube  do  succedido,  dlrigiu-se  com  todas 
as  suas  forças  para  Ourem,  intentando  recuperar 
a  posse  da  nuilher  amada,  mas  frustrou-se-lhe 
o  intento  com  a  resistência  dos  defensores  do 
castello,  e  aggravaram-se  os  desgostos  do  rei 
com  o  desespero  do  amante.  Este  desespero  esti- 
mulou-o  a  não  dcscançar  na  lucta  contra  o  Irmão, 
e  de  feito  elie  e  Martim  Gil  su.stentarani-n'a  ga- 
lhardamente. Mas  esta  galhardia  nâo  era  pre- 
miada pela  fortuna.  Dia  a  dia  recuavam  as  fron- 
teiras do  território  em  que  elle  ainda  dominava, 
e  diminuía  pelas  deserções  o  bando  dos  seus 
fieis.  E  desesperando  afinal  de  só  por  si  vencer, 
salvar  a  coroa  c  recobrar  a  esposa,  Sancho  ii 
imaginou  fortalcccr-se  com  o  auxilio  dos  estran- 
geiros, como  o  irmão  se  robustecia  com  a  pro- 
tecção do  papa,  e  voltou  olhos  supplicantes  para 
o  rei  de  Castella,  Fernando  ui,  com  quem  ou- 
tr'ora  firmara,  no  Sabugal,  pazes  e  amizades. 

O  monarcha  castelhano  empregara  o  tempo 
que  os  portuguezes  gastavam  cm  dilacerar-se, 
combatendo  os  mouros  de  Jaen  e  preparando-se 
para  attacar  Sevilha.  Foi  n'esla  conjunctura  que 
Sancho  se  lhe  dirigiu,  por  mediação  de  Affonso, 
filho  de  Fernando  e  já  capitão  laureado  apezar 
da  extrema  mocidade,  e  ao  mesmo  tempo  que 
pediu  soccorro  tratou  de  o  merecer,  fazendo  con- 
cessões de  terras  ao  príncipe  castelhano.  Nâo  foi 
baldado  o  pedido  nem  estéril  a  munificência.  O 
rei  de  Castella  decldlu-se  a  intervir  nos  negócios 
de  Portugal,  mas  como  o  conde  de  Bolonha  en- 
trara no  reino  com  protecção  do  papa,  a  quem 
nenhum  príncipe  catholico  podia  negar  respei- 
tos, foi  junto  do  papa  que  Fernando  primeiro 
advogou  a  causa  da  desventura  de  Sancho.  He- 
presen  ou-lhe  por  cartas  quanto  era  deplorável 
o  estado  de  Portugal,  devastado  pela  guerra,  e 
quanto  lhe  parecia  injusto  e  illegal  o  procedi- 
mento do  conde  de  Bolonha.  Oueixou-se  de  que 
este  dirigia  a  campanha  de  um  modo  brutal, 
pois  arruinava  as  cidades  e  castellos  que  lhe  re- 
sistiam e  maltratava  os  seus  habitantes.  Recla- 
mou, pessoalmente,  contra  o  damno  e  aggravo 
que  se  lhe  fa/.la,  não  se  respeitando  as  terras  e 
as  povoações  que  o  rei  lhe  doara  ;  e,  finalmente, 
pediu  a  Innocencio  iv  que  pozesse  termo  á  con- 
tenda entre  irmãos  e  usasse  de  benevolência 
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Para  com  Sancho,  levuutando  as  censuras  com 
que  o  fulminara.  liste  memorial  era  poderosa- 
mente recommendado  pelas  qualidades  eminen- 
tes da  pessoa  que  o  assignava,  e,  todavia,  o 
pontífice  não  o  despachou  favoravelmenie,  para 
não  privar  o  clero  portuguez  deumavictoria  que 
já  t iliba  jior  certa.  Ilespondeu  a  Fernando  iii 
expondo-jhe  os  motivos  pelos  quaes  julgara  de- 
ver tirar  o  governo  a  Sancho  e  dal-o  ao  irmão, 
declarou  que  não  fora  nem  era  seu  intento  pri- 
vai- da  dignidade  real  quem  a  possuia  legitima- 
mente, deu  a  entender  que  não  duvidaria  annuUar 
os  effeitos  da  bulia  Grandi  non  inimorilo,  se 
algum  dia  o  monarcha  contra  quem  a  lançara 
provasse  estar  conlricto  dos  seus  erros  e  ter  ad- 
quirido aptidão  para  governar,  mas  recusou-se 
lirmemente  a  ordtuiar  ao  conde  de  Bolonha  que 
desistisse  da  empresa  que  já  levava  adiantada  : 
fez,  portanto,  promessas  destinadas  a  nunca  te- 
rem realisação,  e  recusou-se  peremptoriamente 
a  conceder  o  que  llie  fura  requerido  e  só  podia 
ser  eflicaz  para  salvar  Sancho  da  total  ruina. 

Esta  resposta  não  agradou  ao  castelhano  ninn 
o  demoveu  do  propósito  de  soccorrer  o  seu  íiel 
alliado.  Perdida  a  esperança  de  abrandar  Inno- 
cencio  IV,  esfierou  na  forga  das  suas  armas,  e  em 
1247  encarregou  seu  fdlio  AfTouso,  infaute  de 
Medina,  de  entrar  em  Portugal  com  niâo  armada : 
no  exercito  de  (jastella  vinha  um  irmão  de  I).  Me- 
cia,  Diogo  Lopes  de  llaro.  Esta  inesperada  inter- 
venção assuílou  o  liolordiez  e  os  seus  parlidai'ios ; 
em(|uanto  elles,  ])orém,  deliberavam  sobre  o 
uiodo  de  alVtigenliiro  novo  inimigo  í]ue  se  lhes 
(le|)arav;i,  Sunclio  juntava  as  poucas  tropas  (|ue 
ainda  caiiilaneava  ás  de  seu  prinm,  c  umas  e 
outras  atravessavam  o  reino  sujeihnido  ciislellos 
e  villas,  arreiando  em  toda  a  parle  o  estandarte 
da  usurpação,  e  ])rovideni'iando  pnra  reconciliar 
o  povo  com  o  seu  legitimo  soberano.  Jlas  o  susto 
e  a  indecisão  do  clero  não  duraram  muito,  por- 
que era  muita  a  confiança  do  clero  nas  fortíssimas 
armas  espirituaes  que  o  pontitice  lhe  entregara. 
O  arcebispo  de  Braga  e  Domingos,  successor 
eleito  de  Tiburcio,  bispo  de  Coind)ra,assumii'am 
a  altitude  magestosa  de  represenlanles  da  llieo- 
cracia,  que  sobre  todos  os  príncipes  da  terra 
prevalecia  em  nome  de  llhristo,  e  encarregaram 
os  guardiães  dos  conventos  dos  franciscanos  da 
Guarda  e  da  Covilhã  de  se  apresentarem  ao  in- 


fante castelhano,  no  seu  próprio  arraial,  e  de  ahi 
entregarem  uma  intimação,  concebida  n 'estes 
termos : 

«João,  por  permissão  divina  arcebispo  de 
Braga,  e  Domingos,  pela  mesma  eleito  bispo  de 
Coimbra,  aos  religiosos  varões  e  amados  cm 
Cbristo  os  guardiães  da  Guarda  e  da  Covilhã,  da 
ordem  dos  frades  menores,  aos  seus  conventos 
c  aos  fieis  de  Deus  desejam  saúde  e  que  consu- 
mam o  curso  da  vida  presente  na  confissão  de 
Cbristo  pela  justiça.  Como,  segundo  nos  foi  dito, 
os  nobres  varões  D.  Diogo  Lopes,  D.  Rodrigo 
Gomes  de  Galliza,  D.  Bamiro  Froyle,  D.  Bodí-igo 
Froyle  e  D.  Fernando  Annes  de  Lima  tenliam 
entrado  em  Portugal  com  D.  AfTonso,  Dlho  pri- 
mogénito d'el-rei  de  Castella  e  Leão,  a  elTeitode 
impedirem  a  provisão  apostólica;  nós,  execu- 
tores d'ella,  deputados  pelo  Summo  Pontífice, 
mandamos  á  vossa  devoção,  em  virtude  da  santa 
obediência,  que  chegando  pessoalmente  aos  to- 
gares onde  os  sobreditos  estiverem,  ou  mandando 
a  isso  vossos  religiosos,  admoesteis  da  jjarte  do 
senhor  papa  e  da  nossa,  assim  aos  sobreditos 
como  a  seus  vassallos  e  mais  gente  que  tragam 
em  soccorro,  que  procurem  reprimir-se  e  aos  seus 
do  impedimento  que  põem  ao  provimento  feito 
a  este  reino  de  Portugal  e  aos  seus  povos  da 
pessoa  do  conde  de  Bolonba;  e  a  sobredita  mo- 
nitoria tereis  cuidado,  como  dito  é,  de  a  fazer 
em  presença  de  outros  que  assistirem,  ou  quando 
não  poderdes  em  presença  seja  nos  togares  onde 
estiverem.  E  em  caso  que  não  queiram  desis- 
tir, depois  de  admoestados,  os  denunciareis  com 
nossa  auctoridade  por  públicos  e.Kromnmngados 
na  Guarila  e  nas  outras  terras  onde  poderdes  ir, 
havendo  respeito  que  já  em  muitns  cidades  do 
reino  de  Castella  e  Leão  temos  publicada  a  bulia 
apostólica  diante  de  todo  o  povo,  e  geralmente 
li/.emos  a  advertência  no  caso  necessário.  Além 
d'isto,  a  D.  Fernando  Annes  e  a  D.  Rodrigo 
Froyle,  os  quaes  já  em  outro  tempo  entraram 
com  mão  armada  pela  comarca  de  Braga,  viola- 
ram as  egrejas  e  roubaram  os  bens  ecclesiasticos, 
e  foram  por  este  respeito  excommungados  pelo 
senhor  legado,  o  arcobispo  de  Braga,  nosso  an- 
tecessor, e  absolvidos  depois  pelos  seus  com- 
missarios,  a  grande  instancia  sua  e  do  arcebispo 
de  Compostella,  mas  não  quizeram  satisfazer  as 
dividas  e  penas,  a  que  ficaram  obrigados;  nós, 
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usando  (la  j'nsli(;a,  os  reiluziíiios  á  excoiiiniuiilião 
aatií^u,  niaDilando-vos  que  os  declareis  por  terem 
incorrido  na  excominunhão  peia  causa  particular 
allefíada.  Tamlieni  vos  iiiaiiilainos  com  o  mesmo 
[ireceilo  da  oiiedieiícia  já  atr;iz  apontada.  (]ue  a 
caria  presente,  a  ipial  mandamos  ao  infaiile 
D.  Allon.so,  lb'a  faijaes  ler,  ou  no  lugar  onde  elle^ 
estiver,  jior  algum  de  vós,  e  ([ue  da  nossa  [larli^ 
0  admoesteis  e  induisaes  com  diligencia  á  exe- 
i-ncjão  do  que  n'ella  se  contém:  os  quaes  guar- 
darão a  dita  cai'la,  depois  de  lida,  em  lestemunlio 
da  admoestação,  feita  segundo  costume,  como 
lio  fim  da  mesma  carta  se  contém.  IJadaem  Lei- 
ria, a  qualro  dos  idos  de  fevereiro,  que  vem  a 
ser  a  dez  do  próprio  mez.» 

Os  guardiães  cumpriram  zelosamente  o  man- 
dado, que  denotava  da  parte  dos  legados  ponti- 
íicios  grande  destemor  e  audácia,  mas  parece 
que  o  infante  de  Medina  e  os  seus  capitães  não 
se  renderam  á  intimação,  e  que  portanto  foram 
excommuiigados.  As  censuras  religiosas  fizeram 
recuar  ou  pelo  menos  deter  os  auxiliares  de  San- 
cho n?  Não  se  sabe  ao  certo,  mas  diz-se  que  o 
infante  castelhano  escreveu  novamente  ao  papa, 
110  sentido  em  (|ue  já  o  havia  feito  elle  ou  seu 
pae,  e  (|ueixando-se  também  daaffronta  que  lhe 
haviam  feito  os  prelados  porluguezes.  A  isto  res- 
pondeu Imiocencio  iv  com  um  rescripto  em  que 
declarou  que  de  nenhum  modo  se  podiam  esten- 
der ao  filho  do  valoroso  campeão  da  christandade, 
Fernando  iii,  as  censuras  comminadas  contra 
quem  se  oppozesse  á  execução  da  bulia  Graiuli 
ít(?ii  immrrilo.  .\o  mesmo  tempo  — o  que  prova 
que  o  infante  não  abandonara  a  causa  de  Sancho 
— anuuuciou  num  outro  rescripto,  que  ia  mandar 
a  Portugal  um  individuo  auctorisado  por  saber  e 
rectidão,  o  seu  penitenciário  Desiderio,  encarre- 
gado de  conhecer  do  estado  do  reino  e  dar  d'elle 
informações,  que  servissem  de  fundamento  a  ul- 
teriores providencias,  li,  finalmante,  pediu  ao 
infante  que  desse  inteira  fé  ao  legado  apostólico 
e  em  tudo  lhe  obedecesse,  cessando  de  oppòr  a 
força  aos  decretos  da  suprema  auctoridade  reli- 
giosa. 

Não  consta  que  a  deliberação  do  pontífice,  de 
mandar  inquerir  do  estado  do  reino  para  averi- 
guar se  era  justa  a  defesa  que  o  infante  caste- 
lhano fazia  do  rei  Sancho  ii,  fosse  seguida  de  uma 
suspensão  d'armas,  nem  se  sabe  se  Desiderio 


veiu,  de  leito,  a  Portugal.  O  soccorro  de  Castella, 
ou  porque  retrocedesse  ou  porque  fosse  insulli- 
ciente,  numericamente,  para  fazer  parar  o  conde 
no  caminho  da  victoria,  não  conseguiu,  porém, 
mellinrar  a  situação  do  rei.  liste  defendeu-se 
por  muito  tcm|io  em  Coimbra,  i|Ue  se  lhe  con- 
servou liei,  ainda  em  janeiro  de  1248  se  bate- 
ram perto  de  Leiria  tropas  suas  com  as  de  seu 
irmão,  mas,  afinal,  n'essc  mesmo  anno  houve 
de  passar  a  h'onteira  para  pedir  asylo  ao  rei  de 
Lastella  e  recolber-se  a  Tolcilo.  Os  últimos  suc- 
cessos  da  lucta  estão  envoltos  em  trevas  pro- 
fundas. H  de  crer  que  a  ruina  de  Sancho  fosse 
precipitada  pelas  deserções  dos  fidalgos  seus 
partidários,  e  que  estas  deserções  se  amiudas- 
sem depois  de  perdida  a  esperança  na  efficacia 
da  protecção  de  tlastella.  Simples  cavalleiros  jul- 
garam temeridade  affrontar  o  poder  immenso 
que  entibiava  ou  fazia  recuar  o  mais  poderoso 
monarcha  da  Península.  As  próprias  ordens  men- 
dicantes, que  durante  muitos  aunos  auxiliaram 
a  coroa  contra  o  alto  clero,  acabaram  por  bei- 
jar submissas  as  letras  apostólicas,  pois  que  no 
seu  seio  escolheu  o  arcebispo  de  Braga  os  com- 
missarios  que  deviam  intimar  o  infante  de  Me- 
dina para  se  abster  de  intervir  nos  negócios  de 
Portugal.  As  massas  populares  não  se  agitaram 
em  favor  do  monarcha  excommungado.  E  como 
é  próprio  do  egoísmo  humano  fugir  da  desgraça 
como  se  fosse  contagiosa,  o  pobre  Sancho  foi 
perdendo  adeptos  por  cada  palmo  ([ue  perdia  de 
terreno,  e  quando  se  achou  encostado  á  fron- 
teira achou-se  também  quasi  só  com  as  magnas 
profundas,  que  não  tardaram  em  matal-o  entre 
os  braços  de  poucos  companheiros  fieis  no  exilio 
de  Toledo. 

A  guerra  civil  de  Sancho  e  Affonso  deixou  pou- 
cos dos  seus  successos  registrados  na  historia, 
talvez  porque  o  vencedor  impediu  esse  registro 
por  ser  pouco  lisonjeiro  para  a  sua  lealdade:  en- 
tretanto alguns  foram  conservados  pela  memoria 
popular,  sem  data  e  sem  attestado  de  veracidade, 
e  taes  são  a  defesa  do  castello  de  Celorico,  a  re- 
presentação feita  a  0.  Sancho  pelos  cavalleiros 
de  Trancoso,  e  o  famoso  rasgo  de  Martim  de 
Freitas.  Contal-os-hemoscomo  os  sabem  os  chro- 
nistas,  mas  sem  tentar  averiguar  em  que  occa- 
sião  succederam  e  sem  afliançar  que  algumas 
das  suas  circumstancias  não  foram  inventadas, 
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como  ornatos,  pela  phantasia  do  povo  ou  dos 
escriptorcs. 

Governava  o  castello  de  Celorico  Fernão  Rodri- 
gues Parliero,  descendente  de  Fernão  Jeremias, 
fidalgo  nohilissinio  da  corte  do  conde  Henrique, 
e  era  pelo  rei  legitimo  Sancho  ir.  O  conde  de 
Bolonha,  andando  pessoalmente  na  empresa  de 
sujeitar  o  reino,  avisinhou-se  de  Celorico  com 
um  luzido  exercito  e  mandou  recado  ao  alcaide 
para  que  lhe  prestasse  homenagem.  Fernão  Pa- 
checo respondeu  que  só  obedeceria  ao  rei,  de 
cujas  mãos  recebera  a  tenencia,  emquanto  elle 
fosse  \\\o,  e  então  o  conde  fechou  o  cerco  em 
torno  do  castello,  e  mandou  a  seus  homens  d'ar- 
mas  que  lhe  escalassem  as  muralhas.  Os  assaltos 
foram  rcpcllidos  valorosamente,  o  os  assaltantes 
recolheram-se  ás  tendas  esperando  que  a  fome 
conseguisse  o  que  não  podéra  conseguir  o  ferro. 
De  feito,  a  falta  de  mantimentos  cedo  começou 
de  fazer-se  sentir  em  Celorico,  e  Fernão  Pacheco 
viu-se  a  braços  com  um  inimigo  que  não  fugia 
da  sua  lança  nem  se  desarmava  no  seu  escudo. 
Mas  um  dia  em  que  cogitava  na  estreiteza  da  sua 
situação,  passeiando  na  muralha,  alargou  as 
vistas  pelos  campos  fora  e  descobriu  uma  águia, 
que  SC  levantava  do  Mondego  segurando  nas 
garras  uma  truta.  Observou-lhc  o  vôo,  invejando- 
Ibe  talvez  a  presa,  e  a  ave,  como  se  adivinhasse 
a  inveja  e  a  necessidade  do  valoroso  capitão,  ao 
passar  por  cima  do  castello  deixou  cair  dentro 
d'elle  a  truta,  tão  fresca,  diz  Brandão,  como  aca- 
bada de  sair  da  agua.  Fernão  Pacheco  recolheu 
o  delicado  manjar  caido  dos  ares,  mas  apesar  da 
inedia  de  que  já  soffria,  destinou-o  a  um  fingi- 
mento, que  servisse  para  mais  do  ([ue  deliciar  o 
estômago :  para  tirar  ao  conde  de  Bolonha  a  es- 
perança de  tão  cedo  ver  rendido  o  castello.  Man- 
dou cosinhar  a  truta  segundo  os  preceitos  do 
mais  primoroso  Vatel  do  tempo,  juntou-lhe  pão 
alvo  e  fresco,  fabricado  da  pouca  farinha  que 
ainda  tinha,  e  mandou-a  por  um  filho  seu  de 
presente  a  AfTonso.  O  mensageiro  disse  ao  infante 
que  seu  pae,  não  lhe  podendo  entregar  o  castello 
por  lho  prohibir  a  lei  da  fidelidade,  desejava 
comtudo  mostrar  o  acatamento  que  sentia  pelo 
varão  illustre  que  lhe  puzera  cerco.  Que  se  des- 
culpava de  o  não  receber,  enviando-lhe  um  ace- 
pipe  que  minorasse  as  privações  do  tempo  de 
guerra,  e  pedia  que  se  dignasse  o  conde  de  accei- 


lar  a  offerenda,  que  não  era  sacrificio,  pois  que 
Celorico  estava  tão  farta  de  mantimentos  quanto 
bem  guarnecida  de  cavalleiros  intrépidos  eleaes. 

Affonso  estranhou  a  mensagem  e  o  presente, 
e  adrairou-se  de  que  houvesse  trutas  em  Celo- 
rico, separada  do  rio  pelo  cordão  bem  soldado 
dos  sitiadores.  Rejeitou  o  peixe,  e  respondeu  ao 
recado  de  Fernão  Pacheco  que  não  era  lanço  de 
bom  cavalleiro  acceitar  beneficio  que  só  podia 
agradecer  com  a  espada  e  a  lança.  Mas  tendo 
ficado  persuadido  de  que  o  castello  estava,  em 
verdade,  bem  abastecido  de  viveres  e  que  seria 
demorado  o  cerco,  levantou  arraiaes  e  deixou 
Pacheco  comer  a  famosa  truta,  temperada  com  a 
alegria  de  ter  enganado  o  inimigo  com  um  gra- 
cioso artificio  e  de  haver  conservado  Celorico  ao 
rei.  A  águia  e  a  sua  presa  ficaram  estampadas 
no  escudo  d'armas  da  villa,  e  o  nome  do  bravo 
e  engenhoso  alcaide  foi  inscripto  no  mármore 
das  tradições  nacionaes. 

O  caso  dos  fidalgos  de  Trancoso  diz-se  ter  suc- 
cedido  quando  Sancho  junctou  as  suas  tropas  ás 
do  infante  de  Castella,  e  um  e  outro  acamparam 
no  logar  da  Moreira,  perto  de  Trancoso.  Fstavam 
n'esta  villa  alguns  capitães  portuguezes,  talvez  á 
frente  de  homens  de  guerra,  e  entre  elles  Fer- 
não Carcia  de  Souza,  neto  do  conde  Mendo 
Gonçalves  de  Souza.  Tanto  que  este  fidalgo  soube 
da  ap|iroximação  de  Sancho,  dirigiu-se  a  Moreira 
com  um  só  escudeiro,  pediu  para  ser  admittido 
á  presença  do  rei,  beijou-lhe  a  mão,  cortejou  os 
cavalleiros  que  o  accompanhavam,  e  disse,  se- 
gundo a  versão  da  Monarchia  Lusitana: 

«Senhor,  meus  irmãos,  por  cujo  mando  venho, 
estão  em  Trancoso,  e  todos  somos  vossos  vassal- 
los.  Elles  e  eu  vos  pedimos  e  requeremos  perante 
o  senhor  infante,  vosso  primo,  e  estes  senhores 
que  aqui  estão,  que  vades  para  aquella  villa,  na 
qual  e  no  seu  castello  vos  receberemos  como  a 
nosso  rei  e  senhor,  e  assim  em  todos  os  outros 
que  temos  a  nosso  cargo,  comtanto  que  comvosco 
não  leveis  a  D.  Martim  Gil,  que  aqui  está,  nem 
aos  seus,  que  destruíram  vossa  terra  e  impedi- 
ram fazer-se  justiça  nos  malfeitores.  Elle  era  o 
rei,  o  vós,  senhor,  não  tinheis  mais  do  que  o 
nome  e  o  sangue  real  d'onde  procedeis ;  com 
vossa  auctoridade  se  fazia  in.solenle ;  não  atten- 
tava  pelo  bem  commum  nem  por  vosso  serviço; 
e  assim,  por  seus  conselhos,  chegasteis  ao  estado 
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presente,  hl  se  elle  disser  que  não  é  assim  eu  me 
combaterei  com  elle,  que  para  isso  venho  aqui 
armado  e  ali  à  porta  tenbo  um  cavalio,  e  sobre 
isto  espero  em  Deus  (jue  d  malarei  ou  Tarei  con- 
fessar esta  verdade. « 

Assim  fallou,  no  dizer  de  Brandão,  o  desassom- 
brado Souza,  e  s<í  não  fallou  elle,  algum  chronista 
interpretou  tielmente  o  sentir  de  uma  parte  da 
nobreza.  (Js  validos  crearam  muitos  inimigos  a 
Sancho,  as  desavenç;as  e  rivalidades  dos  nobres 
deram  ao  conde  de  líolonbu  por  adejitos  os  que 
não  queriam  ser  segundos  na  corte,  e  não  deve 
ter  faltado  quem  se  promptiflcasse  a  servir  o  rei 
perseguido,  com  tanto  que  se  lhe  pagasse  o  serviço 
com  valimento  equivalente  a  uma  tutella.  Se  o 
manarcba  foi  bem  avisado  em  não  abandonar  a 
parcialidade  de  Marlim  Hil  pela  dos  Souzas  ou 
por  qualquer  outra,  não  podemos  nós  saber,  igno- 
rando o  que  cada  uma  d'ellas  valia  e  podia;  o 
facto  é,  porém,  que  a  não  abandonou.  Fernão 
Garcia  desperdiçou  a  sua  viril  eloquência,  que 
(|UÍzeramos  ter  certeza  de  que  foi  desinteressada, 
e  diz-se  que  o  reptado  Martim  Gil  não  somente 
não  acceitou  o  repto,  apesar  de  ser  valoroso,  mas 
até  deu  ordem  aos  seus  criados  para  que  fossem 
esperar  ao  caminho  o  fidalgo  de  Trancoso  c  o 
matassem,  emboscada  esta  de  que  o  ameaçado 
escapou,  fazendo-se  acompanhar  por  alguns  ca- 
valleiros  leaes,  portuguczes  ou  castelhanos. 

O  rasgo  de  lealdade  de  Martim  de  Freitas  deve 
ter  tido  logar,  a  ser  verídico,  nos  ullimos  perío- 
dos da  guerra  civil.  Sancho  conservou  por  muito 
temi)0  a  posse  da  capital  do  reino,  e  quando  elle 
já  ia  recuando  para  a  fronteira,  o  conde  de  Bo- 
lonha foi  sobre  Coimbra  e  exigiu  do  governador, 
Martim  de  Freitas,  que  lh'a  entregasse.  Estava 
perdida  a  causa  do  rei:  coratudo  o  alcaide,  que 
como  honrado  cumpria  o  seu  dever  sem  olhar 
ao  bem  ou  mal  que  d'elle  lhe  poderia  advir,  de- 
clarou que  só  reconhecia  como  soberano  o  prín- 
cipe a  quem  jurara  obediência.  A  esta  nobre 
declaração  respondeu  o  conde  investindo  a  ci- 
dade, mas  como  ella  estivesse  bem  guarnecida 
e  municiada  protrahiu-se  o  cerco,  sem  se  que- 
brantar a  firmeza  de  Martim  de  Freitas.  Emijuanto 
eUe  resistia,  travava  Sancho  ii  os  seus  últimos 
combates  e  soffria  as  derrotas  decisivas,  que  o 
obrigaram  a  passar  a  Hespanha ;  todavia,  nem  de- 
pois d'informado  d'estes  successos  consentiu  o 


alcaidede  Coimbra  em  enlregar-se,  pois,  segundo 
a  sua  escrupulosa  lealdade,  o  monarcha  vencido, 
destlironado  e  foragido  não  perdera  a  legitimi- 
dade com  os  revezes.  Debalde  se  amotinou  a 
soldadesca  pedindo  a  rendição  para  pôr  termo 
aos  rigores  do  sitio,  debalde  tentou  o  bolonhez 
alcançar  a  submissão  de  Martim  de  Freitas  com 
promessas  ^t  oUereci  mentos  :  o  brioso  fidalgo  do- 
mou os  rebeldes  e  rcpelliu  as  branduras  do  ini- 
migo. Estavam  as  cousas  n'este  estado  distante 
da  conciliação,  ijuando  falleceu  em  Toledo  o  des- 
venturado Sancho :  seu  irmão,  tanto  que  recebeu 
a  triste  nova,  para  elle  alegre,  communicou-a  a 
Martim,  dizendo  que  acabara  todo  o  motivo  da 
sua  pertinaz  resistência,  que  só  elle  era  rei  em 
Portugal,  c  que  se  apressasse,  portanto,  em  dar-lbe 
vassalagem,  porque,  se  o  não  fizesse,  o  que  até 
ali  fora  acto  de  lealdade  passaria  a  ser  acto  de 
rebellião.  Assim  o  entendeu  também  o  alcaide; 
todavia  rcceiou  que  quizesscm  enganal-o,  c  pro- 
pòz  ao  conde  que  se  suspendessem  as  hostilida- 
des e  lhe  fosse  dado  um  salvo-conducto  para  ir 
a  Toledo  certificar-se  se  Sancho  era  morto,  pois 
que  se  o  fosse  para  logo  reconheceria  a  sobera- 
nia de  seu  legitimo  herdeiro.  A  proposta  foi  ac- 
ceita,  e  Martim  de  Freitas,  entregue  o  castello  a 
homem  de  sua  confiança,  partiu  para  Castella 
levando  comsigo  as  chaves,  symbolo  da  teneacia 
cujos  deveres  cavalheirosos  tão  escrupulosamente 
cumpria. 

A  noticia,  de  que  duvidara,  era  viridica,  e  o  al- 
caide fez  então  ;ilirir  a  sepultura  de  Sancho,  re- 
conheceu o  cadáver,  e  ajoelhando  á  sua  beira 
pôz-lhe  nas  mãos  as  chaves  da  cidade,  e  se- 
gundo os  historiadores  fallou-llie  n'estes  ter- 
mos :  «Em  quanto  entendi,  rei  e  senhor  meu,  que 
éreis  vivo,  soflVi  por  vossa  causa  os  últimos  tra- 
balhos, e  ora  dissimulando  ora  confortando  a 
fraqueza,  que  sentia  em  meus  companheiros,  os 
fiz  ir  continuando  honradamente  :  tudo  o  que  se 
podia  esperar  de  um  animo  leal  e  constante, 
obrigado  com  juramento  de  fidelidade,  me  pa- 
rece que  tenho  á  risca  cumprido.  Agora,  pois, 
sois  morto  e  não  posso  já  entregar-vos  a  cidade, 
ao  menos  vos  quero  fazer  entrega  das  chaves 
d'ella,  para  que,  desobrigando-me  em  vossas 
mãos,  as  possa  entregar  a  vosso  irmão  o  conde, 
com  renunciação  vossa  e  não  como  triumpho  das 
suas  armas. »  Depois  d'isto  mandou  lavrar  ins- 
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trumento  publico  da  morte  de  Sancho  e  da  ho- 
menagem que  lhe  fizera  da  cidade,  tomou  as 
chaves  da  mão  do  cadáver,  e  voltando  a  Coimlira 
entregou-as  a  AlTonso.  Este  príncipe,  dizem  os 
chronistas,  louvou-lhe  a inquebrantavallealdade 
ao  irmão  e  desejou-a  para  si.  (Juiz  que  Martim 
de  Freitas  continuasse  a  governar  em  Coimbra, 
mas  elle,  que  não  [jerdoàra,  como  honrado,  ao 
conde  de  Bolonha  o  crime  de  se  levantar  cm  ar- 
mas contra  o  monarrha  legitimo,  nem  cessara 
de  protestar  contra  o  triumpho  da  força,  rejeilon 
o  governo,  não  havendo  instancias  que  o  demo- 
vessem da  rejeição,  e  declarou  que  amaldiçoaria 
aquelle  dos  seus  descendentes  que  acceilasse  do 
rei  cargo  ou  mercê. 

D'esta  abnegação  indemnisou-o  a  posteridade, 
decorando-lhe  o  nome  e  o  feito  com  admiração 
respeitosa.  E  bem  a  merece  o  varão  immune  da 
corrupção  da  sua  epocha  e  levantado  d'ella  por 
idéas  e  sentimentos,  que  negou  a  Roma  a  aucto- 
ridade  para  romper  os  vínculos  sagrados  de  um 
juramento,  e  à  força  ovante  o  poder  de  annullar 
o  direito.  O  heroísmo  de  Martim  de  l<Yeitas  não 
consistiu  na  intrepidez  com  que  repelliu  dos  mu- 
ros de  Coimbra  os  homens  de  armas  de  AlTonso, 
nem  na  constância  com  que  soffreu  os  trabalhos 
e  os  rigores  do  cerco,  nem  ainda  no  desinteresse 
com  que  rejeitou  mercês  do  príncipe  que  comba- 
tera :  consistiu  na  rigidez  com  que  seguiu  os  dí- 
ctamesd;i  sua  consciência,  oppondo-os  desassom- 
brado ás  ordens  de  llomae  ás  ínlimações  violentas 
do  príncipe,  que  era,  de  facto,  o  rei  em  Portugal. 
Aos  olhos  d'essa  consciência  recta  iu'm  bulias  de 
deposição,  nem  exconnuunhôes,  nem  exércitos 
numerosos,  nem  victorias  brilhantes  poderam  en- 
fraquecer o  direito  de  Sancho  á  coroa  e  á  fideli- 
dade dos  seus  súbditos ;  segundo  o  critério  d'esle 
homem  austero,  a  hom-a  nunca  acceila  absolvi- 
ção dos  seus  compromissos,  e  a  convicção  não 
cede  a  nenhuma  auctoridade  estranha  e  confes- 
sa-se  nos  revezes  ainda  com  maior  energia  do 
que  na  fortuna.  Martim  de  Freitas  é  ura  modelo 
(l'honra,  que  se  destaca,  banhado  de  luz,  d'uni 
grupo  sombrio  de  padres  falsarios,  que  só  conhe- 
ciam do  Evangelho  a  traição  de  S.  Pedro,  e  de 
cavalleiros  felões,  que  penduravam  bolsas  nas 
cruzes  das  espadas ! 

Houvesse  muitos  Martins  de  Freitas,  como 
houve  muitos  Estevãos  Soares  e  muitos  Viegas 


Portocarreros,  houvesse  pundonor  e  lealdade  em 
Portugal,  e  a  theocracia  romana  não  teria  vindo 
pregar  os  seus  emblemas  soberanos  no  Ihrono 
de  Sancho  ii.  Roma  venceu  pela  corrupção.  Os 
Martins  de  Freitas  e  os  Rodrigues  Pachecos,  o 
dever,  a  honra,  o  heroísmo,  estavam  contra 
ella  ;  por  ella  e  pelos  seus  militavam  os  Cravos, 
as  venalidades,  as  vilanias,  as  abjecções.  Ape- 
sar dos  seus  erros  e  dos  seus  defeitos,  Sancho 
ir  symbolisou,  durante  a  guerra  civil,  todos  os 
brios  das  nações  e  das  consciências,  os  prin- 
cipies que  a  philosophia  do  direito  consagrou, 
e  os  deveres  que  a  moral  nunca  dispensou. 
Os  inimigos  engrandeceram-no,  como  as  desgra- 
ças o  sancti ficaram.  A  sua  causa  foi  a  causa 
nacional,  e  o  paiz  que  elle  abandonou  para  re- 
fugiar-se  em  Toledo  não  era  o  Portugal  que  Af- 
fonso  Henriques  declarara  independente:  era  um 
feudo  da  Santa  Sê,  onde  as  roupetas  cobriam  as 
armaduras  da  nobreza  e  a  purpura  do  soberano. 
(I  exilio  ili;  Sancho  ii  foi  mais  glorioso  que  o 
Iriuuqjlio  de  Allbnso,  que  ao  subir  ao  throno  le- 
vava estampada  nas  costas  a  acta  do  juramento  de 
Paris,  similhando  o  dístico  infamante  com  que  se 
expunham  os  criminosos  nos  pelourinhos.  San- 
cho morreu  como  rei,  Allbnso  começou  a  reinar 
como  servo. 

CAPITULO  IX 

Sanelio  II  e  a  família  real 

Não  se  sabe  com  certeza  em  que  tempo  sahiu 
Sancho  de  Portugal;  conjectura-se,  porém,  (|ue 
fosse  no  nieiado  ou  no  lim  do  anno  de  1247.  Pas- 
sada a  fronteira,  o  desventurado  príncipe  pediu  a 
Fernando  in  que  lhe  designasse  logar  onde  se  es- 
tabelecesse, e  o  logar  designado  foi  a  cidade  de 
Toledo,  para  onde  o  acompanharam  só  pouquís- 
simos adeptos.  Não  ha  informação  acerca  da  sua 
curta  existência  em  terra  estrangeira,  mas  pa- 
rece não  ter  sido  mais  do  que  uma  agonia  de  me- 
zes.  Sancho  sairá  da  pátria  com  o  coração  dilace- 
rado. Havíam-n'o  ferido  todos  os  infortúnios.  Além 
de  perder  o  mando  e  poderio,  as  grandezas  ere- 
gallos  a  que  de  pequeno  se  acostumara,  perdera  a 
mulher,  que  amava  com  o  ardor  d'uma  mocidade 
apaixonada.  Esperanças  de  rehaver  a  coroa  muito 
sua,  de  vingar  affrontas  que  o  haviam  saciado  de 
amargura,  de  tríumphar  onde  sofTrêra  bumi- 
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lliaiitc  dijiioU,  Muo  Uie  conforlavam,  deccrio,  o 
animo  pouco  aguerrido  na  adversidade.  Ainda 
mo(,'o,  já  não  havia  para  elle  na  lerra  senão  o 
exilio,  atribulado  peia  pobreza  e  pela  vergonha  ; 
se  era  crente  e  voltava  os  olhos  para  o  céu,  per- 
guntava a  si  mesmo  se  o  réprobo  e  cxcominun- 
gadu  não  estaria  cxcluido  do  derradeiro  refugio 
dos  infelizes.  Tanta  tortura  moral  acabrunharia 
uni  homem  de  rija  tempera  erobusiavitalidade; 
Sancho,  que  era deliil  desde  a  meninice  e  se  havia 
cançado  com  os  trabalhos  da  guerra,  suceuuibiu 
ao  cabo  de  pouco  tempo  de  desespero  sem  conso- 
la(;ões  d'amor  ou  de  amisade.  Em  janeiro  de  124S 
o  conde  de  Bolonha  recebeu  a  grata  nova  de  que 
era  seu,  de  direito,  o  throno  em  que  pompeiava, 
e  na  cathedral  de  Toledo  abriu-se  uma  rasa  se- 
pultura para  receber  o  cadáver  de  Sancho  ii, 
ungido  pelas  lagrimas  de  apenas  alguns  dedica- 
dos familiares,  mas  santificado  pelo  soffrimento. 
Eslava  consummada  a  obra  de  piedade  e  de  jus- 
tiça do  clero  portuguez,  e  a  thcocracia  romana 
tinha  mais  um  cadáver  com  que  fazer  crescer 
os  alicerces  do  seu  throno-allar! 

Sancho  deixou  dois  testamentos,  e  quem  os 
lèr  ignorando  que  o  testador  era  um  impio,  ful- 
minado pelos  raios  de  Roma,  julgal-os-ha  dicta- 
dos  por  ura  espirito  piedoso,  temente  a  Ueus  e 
munificente  para  com  os  seus  ministros.  Vamos 
copial-os  integralmente  da  Monarchia  LusiUina, 
para  que  se  veja  como  o  perseguidor  da  egreja 
e  dú  clero  queria  o  estimava  os  seus  suffragios, 
e  se  reservava  para  lhes  dar,  ainda  depois  de 
morto,  os  testemunhos  de  devo(;ão  que  passavam 
por  ser  mais  inequívocos  e  meritórios.  O  primeiro 
testamento,  de  que  se  ignora  a  data,  diz  assim  : 

«Em  nome  de  Deus.  Eu,  D.  Sancho,  por  graça 
de  Deus  rei  de  Portugal,  ordenei  este  testamento 
estando  são,  para  o  bera  da  minha  alma,  de 
todo  o  meu  reino  e  de  meus  vassallos.  Para  que 
assim  em  rainha  vida  como  depois  da  minha 
morte  fiquem  em  paz  e  quietação  meus  vassallos, 
meu  reino  e  tudo  mais  de  que  o  Senhor  por  sua 
piedade  lue  tem  dado  a  posse,  primeiramente 
mando  que  se  eu  tiver  filhos  de  mulher  legitima, 
ao  maior  d'elles  fique  meu  reino  lodo,  pacifica- 
mente. E  se  não  tiver  filhos  varões  de  mulher 
legitima  mas  houver  d'ella  filhas,  a  maior  d'elias 
haverá  o  meu  reino  inteiramente  sem  contradic- 
ção.  Em  caso  que  não  tenha  filho  ou  filha  legi- 
ivoL.  — 2y. 


timos  mando  que  meu  irmão  o  infante  D.  .Mfonso 
haja  o  meu  reino  inteiramente  sem  conlradicção, 
e  se  elle  morrer  sem  filho  ou  filha  legítimos,  meu 
irmão  o  infante  D.  l'ernando  haverá  o  reino  na 
mesma  conformidade ;  e  se  elle  morrer  sem  filho 
ou  filha  legitimes  era  tal  caso  succederá  a  infanta 
D.  Leonor,  minha  irmã,  do  pro[)rio  modo  em  meu 
reino.  E  se  ao  tempo  da  minha  morte  o  meu  íilho 
ou  filha,  irmão  ou  irmã,  que  me  houver  de  suc- 
ccder  não  tiver  edade  perfeita,  ficará  a  adminis- 
tração do  reino  a  meus  vassallos,  até  que  chegue 
á  edade  perfeita.  E  se  também,  ao  tempo  do  raeu 
fallccimento,  meu  filho  ou  filha,  irmão  ou  irmã, 
que  ha  de  succeder,  não  fôr  de  edade  perfeita, 
mando  aos  meus  ricos-homens  que  teem  da  mi- 
nha mão  ou  tiverem  os  meus  castellos,  que  en- 
treguem os  ditos  castellos  ao  successor  do  meu 
reino  quando  chegar  a  ter  edade,  do  próprio 
modo  que  ni'os  deram  a  mim. 

«Deixo  em  legado  ao  senhor  papa  mil  marcos, 
c  a  meu  irmão  o  infante  D.  Fernando  quarenta 
mil  maravedis,  daquelles  que  os  meus  moedei- 
ros  costumam  ter  em  maio. 

«Dei.xo  ao  mosteiro  de  Alcobaça,  com  meu  cor- 
po, Irez  mil  maravedis  por  meu  anniversario.  Aos 
cavalleiros  de  Calatrava  trez  mil  maravedis  por 
raeu  anniversario  e  metade  dos  cavallos  que  se 
acharem.  Aos  cavalleiros  do  Templo  quinhentos 
maravedis  por  meu  anniversario  e  mil  saias  de 
malha.  Aos  cavalleiros  do  Hospital  quinhentos 
maravedis  por  meu  anniversario.  Ao  mosteiro  de 
Santa  Cruz  quinhentos  maravedis  por  meu  an- 
niversario. Ao  cabido  da  sé  de  Braga  quinhentos 
maravedis  por  meu  anniversario.  Ao  cabido  da 
sé  de  Santiago  de  Galliza  trezentos  maravedis 
por  meu  anniversario.  Ao  cabido  da  sé  de  Lis- 
boa trezentos  maravedis  por  meu  anniversario. 
Outro  tanto  aos  cabidos  das  sés  de  Coimbra, 
Évora,  Guarda,  Lamego,  Porto,  Vizeu,  para  meus 
anniversarios.  E  ao  cabido  de  Santa  Maria  de  Gui- 
marães trezentos  maravedis  para  meu  anniver- 
sario. 

«Deixo  a  todas  as  casas  de  lázaros  do  meu 
reino  quinhentos  maravedis,  e  divida-os  entre 
ellas  o  meu  testamenteiro,  como  vir  que  é  me- 
lhor. Deixo  para  resgate  de  captivos  quinhentos 
maravedis.  Para  a  restauração  das  pontes  do  meu 
reino  duzentos  maravedis.  Para  a  obra  dos  Pre- 
gadores de  Santarém  trezentos  maravedis,  e 
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mando  que  Ibe  dOem  da  minha  madeira  de  Lis- 
boa e  de  outros  meus  logares  quaiila  lhes  fôr 
necessária.  Deixo  aos  frades  da  Trindade  de  San- 
tarém cem  maravedis  para  meu  anniversario. 

«Deixo  á  egreja  de  Santa  Maria  da  Alcáçova 
de  Santarém  duzentos  maravedis.  A  de  Santa 
Maria  de  Thomar  outros  duzentos.  A  de  Santa 
Maria  dos  Arcos  duzentos  por  meu  anniversa- 
rio. A  Santa  liaria  de  l'agos  duzentos  maravedis 
por  meu  anniversario,  com  os  quaes  comprarão 
unia  herdade.  Ao  mosteiro  da  Costa  duzentos 
maravedis  por  meu  anniversario.  Ao  mosteiro 
de  São  nome  illegiveli  duzentos  maravedis  por 
meu  anniversario.  E  mando  que  todos  estes 
maravedis  sejam  d'aquelles  que  os  meus  moe- 
deiros  me  devem  dar  em  maio.  E  ordeno  que 
se  por  estes  vinte  e  um  mil  maravedis,  que  os 
moedeiros  me  devem  dar,  se  não  poder  cum- 
prir esta  manda  paguem  os  ditos  moedeiros  to- 
dos aquelles  que  me  devem  dar  pelo  meu  cobre 
e  pelos  sobejos,  até  que  se  prefaça  o  numero  que 
deixo  ordenado. 

«Mando  também  que  os  moedeiros  dêem  ao 
abbade  de  Alcobaça  e  aos  seus  companheiros  que 
ficaram  por  testamenteiros  de  meu  pae  dezeseis 
mil  maravedis,  d'aque]les  que  me  devem  dar  em 
dinheiro,  e  quando  este  não  bastar,  mando  que 
João  Dias  lhes  dr  trez  mil  maravedis  de  ouro 
velho,  para  que  com  este  e  outro  dinheiro  se  dê 
satisfação  ao  testamento  de  meu  pae.  Deixo  a 
Pedro  Salvador,  meu  clérigo,  cem  maravedis  e 
aqucUa  minha  lenda  de  (_loimbra  que  costumava 
ter  Paio  Vermuis.  E  em  caso  que  me  Deus  leve 
para  si  rogo  ao  Summo  Pontífice,  como  a  pae  e 
senhor  meu,  ante  cujos  pês  beijo  a  terra,  qne 
elle  receba  debaixo  da  sua  protecção  meus  filhos 
e  filhas,  irmãos  c  irmãs,  e  meu  reino,  e  por  sua 
santa  piedade  faça  com  que  se  guarde  este  meu 
testamento  e  se  cumpra  de  sorte  que  ninguém  o 
possa  contrariar. » 

Não  era  por  cerlo  impio  nem  inimigo  da  egreja 
quem  lavrou  este  testamento.  Sancho  n  repartia 
o  que  linha  e  até  o  que  não  tinha  pelas  egre- 
jas,  e  instituía  grande  numero  de  annivcrsarios, 
mostrando  que  ainda  moço  pensava  com  temor 
no  jnizo  de  Deus.  Apesar  da  sua  reconhecida 
predilecção  pelas  ordens  monásticas,  contem- 
plava todas  as  sés,  sem  excepção  da  de  Braga, 
foco  de  conspiração  contra  o  throno.  Ajoelhava 


deantc  do  papa  e  depuiiha-lhe  aos  pés  um  pu- 
nhado de  ouro.  Não  se  esquecia  das  ordens 
militares,  e  allirmava  sentimentos  humanitários 
dotando  os  hospícios  dos  leprosos.  Para  com  os 
frades  de  Alcobaça  era  munificente  até  ser  pró- 
digo, não  deixava  descontente  nenhuma  corpo- 
ração ecclesiastica,  e  como  que  para  desmentir, 
depois  da  morte,  a  accusação  de  descurar  o  bem 
estar  do  povo,  applicava  alguns  centos  de  mara- 
vedis á  reparação  das  pontes.  Dir-se-ha  que  estas 
disposições  datam  do  tempo  em  que  Sancho  ii 
ainda  não  eslava  pervertido  pelas  suggestões  dos 
conselheiros,  mas  que  a  sua  devoção  se  conver- 
teu cm  destemor  de  Deus  e  ódio  aos  seus  minis- 
tros? Ha  um  documento  que  impossibilita  esta 
supposição.  Depois  de  Tcncido  na  lucta  com  o 
clero,  depois  de  deposto  e  excommungado  pelo 
pontífice,  quando  soffria  as  dores  do  exilio,  e  era 
natural  que  amaldiçoasse  os  fautores  da  suaruina 
e  desculpável  que  estendesse  a  todo  o  clero  o 
rancor  que  lhe  mereciam  os  Egas  e  os  Tibur- 
cios,  o  pobre  Sancho  ii  ordenou  este  segundo 
testamcnlo: 

«Em  nome  do  Padre,  do  Filho  e  do  Espirito 
Santo,  Amen-  Saibam  lodos  os  que  virem  esta 
cscriptura,  que  eu,  D.  Sancho  ii,  por  graça  de 
Deus  rei  de  Portugal,  estando  em  meu  perfeito 
juizo,  inteira  deliberação  e  descrição,  e  perfeito 
entendimento,  faço  e  ordeno  o  seguinte  testa- 
mento. Primeiramente  escolho  minha  sepultura 
no  mosteiro  d'Alcobaça  juncto  a  meu  pae,  el-rei 
D.  AfTonso  de  boa  memoria,  e  de  minha  mãe,  a 
rainha  D.  Urraca,  e  deixo,  com  meu  corpo,  ao 
dito  mosteiro  a  villa  de  Porto  de  Mós  c  a  villa 
de  Cornaga,  que  é  em  termo  d'Obidos,  e  o  porto 
de  Silir.  Mando  que  se  dè  ao  mosteiro  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  e  lhe  couto,  o  meu  reguengo, 
que  é  em  termo  de  Coimbra.  Deixo  ao  abbade 
de  S.  Paulo  de  Almazina  a  minha  herdade  de 
Eyras,  que  está  no  termo  de  Coimbra.  Ao  mos- 
teiro de  S.  Jorge  deixo  as  minhas  casas  de  Santa- 
rém, que  foram  de  João  Gomes.  A  S.  Pedro  me- 
tade de  todas  as  minhas  vinhas,  que  comprei  por 
meu  dinheiro  em  Santarém ,  onde  dizem  Aljusquel. 
Deixo  a  Durando  Froylfz,  meu  cancellario,  me- 
tade das  sobreditas  vinhas,  e  minhas  casas  que 
tenho  na  alcáçova  de  Santarém,  que  foram  de 
João  Cláudio,  e  toda  minha  adega  de  Marvilia  com 
todas  as  suas  vasilhas,  a  qual  eu  comprei  por  meu 
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dinhc-ii'0.  Também  deixo  a  Marlim  Garria,  meu 
cavaileiro,  o  reguengo  que  se  ciiania  Cortes,  que 
está  junto  a  Meazedo  na  rilieira  de  Muge.  Tam- 
bém deixo  a  João  Mendes,  meu  lioniem,  Adaufe, 
que  é  em  termo  de  (íeloriro  de  Basto.  Também 
deixo  a  Isidro  Peres,  meu  iioínem,  o  prestimonio 
que  costumava  haver  de  mim,  e  seiscourelias  de 
terra  de  uma  lierdadade  em  \'al!ada,  quo  jazem 
entre  terra  do  mesmo  Isidro  Peres  e  de  Martim 
Dade.  Também  deixo  a  Egas  Lourenço,  meu  ca- 
vaileiro, Baldigem,  que  é  em  termo  de  Lamego. 
A  Rodrigo,  filho  de  AlTonso  Pires  Ribeiro,  deixo 
os  sete  moios  de  pão  que  me  soiam  dar  da 
quinta  dos  Pegueiros.  Também  deixo  aos  homens 
de  minha  familia  cinco  mil  cruzados.  E  mando 
que  sejam  pagas  todas  as  minhas  dividas  onde 
(|uer  que  se  achar  que  as  devo.  Foi  feito  em 
Toledo,  nas  casas  do  arcebispo  de  Toledo,  o  ter- 
ceiro dia  de  janeiro  da  era  de  1Í86,  que  é  anuo 
de  1248.  Os  que  se  acharam  presentes:  Fr.  Mi- 
guel, abbade  d'el-rei;  Fr.  Vicente,  seu  compa- 
nheiro, da  ordem  dos  pregadores;  Fr.  Rodrigo, 
guardeão  de  Toledo ;  Fr.  Mcente,  seu  compa- 
nheiro, da  ordem  dos  menores ;  D.  GU  Martim. » 
Este  testamento  differe  do  primeiro,  porque  a 
munificência  do  testador  para  com  a  egreja  foi 
limitada  pela  pobreza.  O  rei  deposto  e  exilado 
só  dispõe  de  bens  particulares,  que  julga  neces- 
sário declarar  que  havia  adquirido  com  dinheiro 
seu;  todavia,  não  deixa  de  contemplar  institu- 
tos religiosos  c  clérigos  ainda  de  preferencia  ás 
pessoas  de  sua  casa  e  familia,  ás  quaes  devia 
obrigações  de  amisade,  antepondo  a  piedade  ás 
aífeições  mundanas.  Também  é  edificante  a  con- 
formidade com  a  sorte  que  Sancho  revela  no 
ultimo  documento  da  sua  attribuhula  existência. 
-Não  se  encontra  n'ellc  uma  palavra  de  reclama- 
ção ou  de  protesto  contra  a  violência  que  o 
esbulhara  do  direito  do  nascimento,  nem  uma 
interjeição  de  cólera  contra  os  fautores  da  des- 
graça que  lhe  abriu  prematuramente  o  tumulo. 
Nada  dispõe  ácêrea  de  successão  á  coroa,  como 
se  a  coroa  lhe  não  pertencesse,  abstèm-se  de  fa- 
zer legados  que  hajam  de  ser  pagos  pela  fazenda 
real,  e  adverte  humildemente  que  algumas  pro- 
priedades que  dôa  foram  compradas  com  o  seu 
cabedal,  como  receioso  de  que  o  accusem  de 
testar  ácêrea  do  que  lhe  não  pertence.  E,  final- 
mente, o  numero  e  a  qualidade  dos  indivíduos 


que  confirmam  no  testamento,  poucos  e  quasi  to- 
dos estrangeiros  e  sacei'dotes,  com[)letam  o  qua- 
dro enternecedor  dos  ullimos  dias  de  Sancho  ii. 
Foram  passados  na  privação  de  todo  o  fau-ln  e 
grandeza  e  até  dos  aflagos  da  familia  e  dos  con- 
chegos da  amizade,  na  convivência  de  alguns 
frades  sombrios,  que  porventura  se  não  esquece- 
ram de  que  a  religião,  que  representavam  juncto 
da  victima  da  cúria  romana,  era  uma  religião  de 
terror  e  de  vingança,  e  converteram  o  asylo  do 
desterrado  em  antecâmara  do  purgatório. 

n.    MECIA    LOPES  UE    HAHO 

Uma  circumstan':ia  notável  do  testamento  de 
Sancho  ii  é  não  faller  de  D.  Mecia  Lopes  de  Haro. 
Como  se  explica  esta  omissão?  De  certo  porque 
a  formosa  biscainha  abandonou  na  desgraça  o 
amante  que  ajudara  a  desgraçar;  de  certo  porcpie 
a  ingratidão  lhe  fez  desmerecer  o  amor  desvai- 
rado que  a  sentara  no  throno.  A  viuva  de  Álvaro 
Peres  não  acompanhou  Sancho  pai-a  o  exilio.  De- 
pois do  rapto  ou  da  fuga  de  Coimbra,  ficou  vi- 
vendo entre  os  seus  antigos  inimigos,  em  paz 
com  Aífonso,  rodeiada  de  parentes  e  clientes, 
gosando  de  ampla  liberdade  até  para  fazer  doa- 
ções de  terras,  e  tendo  casa  e  estado  principesco 
em  Ourem,  que  lhe  servira  de  prisão.  O  contraste 
d'esta  segurança  e  d'este  bem  estar  com  a  sorte 
do  rei  não  deixa  duvidosa  a  perfídia  de  D.  Mecia, 
c  dá  força  á  supposição  de  que  a  sua  sabida  de 
Coimbra  foi  voluntária,  e  de  que  Porlocarrcro 
a  leve  por  cúmplice  na  temerária  aventura  de 
arrancal-a  do  Ihalamo.  Ferido  nos  seios  d'alma 
por  esta  traição,  Sancho  nem  sequer  pronunciou, 
ao  dictar  o  testamento,  o  nome  da  mulher  que 
idolatrara,  e  escondeu,  envergonhado,  as  sauda- 
des, que  levava  para  o  tumulo,  do  seu  amor  sen- 
sual e  da  sua  formosura  deslumbrante. 

D.  Mecia  foi,  porem,  uma  amante  volúvel  e 
ingrata,  ou  foi  uma  esposa  infiel  aos  mais  sagra- 
dos deveres  do  matrimonio  christão,  que  funde 
duas  existências?  Já  dissemos  que  tem  sido  lar- 
gamente controvertida  a  questão  do  casamento 
de  D.  Sancho,  e  que  se  nos  affigura  que  tanto  a 
opinião  de  António  Brandão  e  de  D.  José  Barbosa, 
que  negam  esse  casamento,  como  a  do  sr.  Hercu- 
lano, que  acredita  n'elle,  suscita  objecções  que 
ainda  não  foram  destruídas  e  deixam  os  espiri- 
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tos  suspensos.  Respeilumos  a  do  sr.  Herculano : 
todavia  não  nos  salislazera  de  todo  os  argumen- 
tos com  que  elle  refuta  os  dos  auctorcs  da  Mo- 
narchia  Lusitana  e  do  Caíhalogo  das  Rainhas, 
e  por  isso  vamos  dar  noticia  do  uns  e  outros  para 
que  o  leitor  os  aprecie  por  si. 

Fr.  António  Brandão  foi  o  primeiro  historiador 
que  discutiu  csla  matéria  com  espirito  critico. 
«A  mim  me  parece,  —  começa  elle  dizendo —  i[uc 
não  houve  casamento  como  este.  E  tomo  o  pri- 
meiro fundamento  de  ver  que  de  nenhuma  cs- 
criptura  do  tempo  d'el-rei  D.  Sancho  me  consta 
que  fosse  elle  casado,  sendo  assim  que  lenbo 
doayões  de  quasi  todos  os  aiinos  do  seu  reinado, 
mas  em  nenhuma  d'ellas  se  nomeia  a  rainha 
D.  Mecia,  ou  outra  alguma  mulher  d'el-rei,  e 
o  mesmo  me  advertiram  pessoas  curiosas,  que 
teem  noticia  de  escripturas  antigas.  E  d'aqui  se 
tira  argumento  forçoso  contra  este  casamento, 
porque  n'aquelle  tempo  e  ainda  adiante  no  d'el- 
rei  D.  Affonso  iii  e  D.  Diniz  se  guardava  invio- 
lavelmcnte  o  estylo  de  se  nomearem  as  rainhas 
e  confirmarem  nas  doações  que  os  reis  faziam ;  e 
é  isto  tão  infallivel,  quede  faltarem  nas  escriptu- 
ras os  nomes  d'estas  princezas  se  pode  averiguar 
muito  bem  o  tempo  da  sua  morte  ou  os  annos 
em  que  ainda  não  eram  casadas :  pelo  que,  não 
se  achando  n'ellas  o  nome  de  D.  Mecia  como  rai- 
nha de  Portugal,  bem  convence  que  não  foi  mu- 
lher d'el-rei  D.  Sancho.  Poderá  haver  alguma 
que  eu  não  visse  em  (]ue  se  lhe  d(5  esse  titulo, 
mas  &  difHcultoso,  porque  vi  muitas.» 

Este  argumento  ainda  não  está  refutado.  Ap- 
pareceram  realmente  documentos,  desconheci- 
dos por  Brandão,  em  que  D.  Mecia  se  intitula 
rainha  ou  é  tratada  como  tal,  mas  em  nenhum 
figura  ella  ollicialmente  como  esposa  de  Sancho 
o  a  par  do  monarcha,  confirmando  algum  acto 
civil,  e  este  facto  não  tem  explicação  fácil  para  que 
se  admitia  que  a  viuva  de  Álvaro  Peres  foi  legiti  ma- 
mente  rainlni  de  Portugal.  Os  documentos,  de  que 
ha  noticia,  e  em  que  cila  apparece  com  este  tilido 
são:  a  caria  de  privilegio  dada  por  Sancho  ii  aos 
habitantes  de  tlclorico  por  haverem  defendido  o 
castello  de  seu  irmão,  que  foi  publicada  por 
D.  liodrigo  da  Cuidia  na  Ilisloria  Ecrlesiasiica 
lie  Braga;  o  insti'umento  de  doação  que  se  diz 
feito  por  M.  rcgina  a  Paio  Peres,  com  data  de 
3  de  setembro  de  1246;  outra  doação,  de  1257, 


impressa  no  Compendio  de  los  Girones,  em  que 
D.  Mecia  usa  do  titulo  de  rainha  e  d'um  seUo 
com  as  armas  de  Portugal;  c,  finalmente,  o  sr. 
Herculano  declara  ter  encontrado  no  Memorial 
histórico  de  Hespanha  uma  carta  da  rainha  D. 
Violante  a  fr.  Diogo  Roys  para  que  entregue  ao 
arcebispo  de  Toledo  vários  livros  de  espolio  da 
rainha  D.  Mecia,  c  bem  assim  uma  carta  de 
venda  de  Villaferrim  ao  convento  de  IJanas  pela 
rainha  D.  Mecia,  que  tinha  a  villa  em  troca  dos 
castellos  de  Torres  Novas,  Ourem  e  outros,  os 
quaes  lhe  dera  em  arrhas  el-rei  de  Porliujal, 
seu  marido.  Estes  dois  últimos  documentos  fo- 
ram desconhecidos  aos  escriptores  que  impugna- 
ram o  casamento  de  D.  Sancho. 

E  innegavel  que  todos  elles — á  excepção  do 
primeiro,  que  o  próprio  sr.  Herculano  considera 
falso  —  são  valiosos;  mas  a  circumstancia  de  se 
arrogar  a  viuva  de  Álvaro  Peres  o  titulo  de 
rainha  e  de  lh'o  dar  D.  Violante,  não  destróe 
de  todo  a  suspeita  que  produz,  acerca  da  legiti- 
midade d'este  titulo,  a  outra  circumstancia  não 
menos  averiguada,  de  não  haver  vestígio  de 
que  lb'o  desse  e  lh'o  reconhecesse  em  qualquer 
acto  oliicial  o  rei,  que  se  diz  seu  esposo.  D. 
José  Barbosa  observou  que  podia  bem  ser  que 
D.  Mecia  se  chamasse  rainha  com  esperança 
de  o  ser:  a  observação  não  nos  parece,  po- 
rfm,  engenhosa  e  plausível,  e  não  é  já  sufíi- 
ciente  pois  que  existe  a  carta  de  D.  Violante,  de 
que  falíamos.  Mas  o  que  a  nosso  ver  pôde  d'al- 
gum  modo  attenuar  o  valor  comprovativo  dos 
documentos  adduzidos  pelo  sr.  Herculano,  é  qu(í 
o  titulo  de  rainha  se  attribuia,  na  edade  media 
e  em  Portugal  e  Hespanha,  a  senhoras  que  não 
eram  regentes  nem  esposas  de  regentes.  Na  con- 
venção celebrada  por  Sancho  ii  com  suas  tias, 
chama-se  rainha  á  infanta  D.  Sancha  e  á  infanta 
D.  Branca.  A  mulher  do  conde  D.  Henrique,  ape- 
sar de  bastarda  de  AOfonso  vi,  era  vulgarmente 
iractada  como  rainha.  Ora  D.  Mecia,  sendo  neta 
legitima  de  D.  Alfonso  ix  de  Leão,  não  se  julga- 
ria com  direito  de  usar  d'uma  qualificação  de 
que  sua  mãe  D.  l'rraca  certamente  usou,  e  não 
haveria  quem  por  deferência  lh'a  concedesse? 
A  este  reparo  —  qn(!  não  pretende  ser  argu- 
mento—  accrescentaremos  outro.  O  tempo  em 
que  viveu  D.  Mecia  era  pouco  severo  em  costu- 
mes, e  a  concubinagem  tão  vulgar  c  auctorisada 
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por  pessoas  de  cluvada  calhcgoria,  íjih'  se  (la- 
vam racilincnto  ás  concubinas  os  foros  das  espo- 
sas Icííitiraas  :  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos,  por 
exemplo,  amanle  de  SaiicLio  i,  foi  lrai'tada  pelo 
próprio  filho  primogénito  da  rainha  D.  Urraca 
com  tanto  acatamento  e  respeito  como  se,  por  ter 
tido  rela(.'õcs  illicitas  com  seu  pae,  fosse  alguma 
cousa  sua  mãe  e  tivesse  alguma  dignidade  no 
estado.  Outro  exemplo  mais  antigo,  porém  mais 
frisante.  O  imperador  AlTonso  vr,  sendo  casado 
á  face  da  egreja,  tomou  por  mulher  Zaida,  filha 
de  Ibn-Abbad,  a  qual,  portanto,  devia  ser  tida 
pelos  catholicos  como  concubina  do  monarcha : 
comtudo,  Zaida  foi  considerada  rainha  e  seu 
filho  Sancho  herdeiro  legitimo  da  coroa.  E  se 
assim  era,  se  a  cohabita(;ão  se  fazia  acceilar 
quasi  poi'  matrimonio  e  as  amantes  dos  reis 
eram  admiltidas  a  partilhar  a  dignidade  real, 
sendo  D.  Mecia  amante  de  Sancho  ii,  solteiro, 
dando-lhe  elle  logar  a  seu  lado,  e  sendo  ella,  de 
mais,  nela  d'um  sol)erano  de  Leão,  não  parece 
imjiossivel  que  se  intitulasse  e  que  alguém  a  in- 
titulasse rainha,  nem  menos  que  se  dissesse  que 
fora  esposa  de  Sancho,  não  havendo  outra  mu- 
lliii-  a  quem  esta  designaçião  coubesse  com  me- 
lhor direito. 

O  facto  de  não  apparecer  D.  Mecia  confirmando 
as  doações  do  tempo  de  Sancho  não  é,  porém,  o 
único  argumento  de  Brandão  contra  o  casamento. 
Diz  elle  também,  depois  de  discorrer  largamente 
mas  não  com  bons  fundamentos  :  «Ultimamente, 
em  que  acho  maior  forja,  é  não  fazer  menção  o 
arceliispo  de  Toledo,  D.  Rodrigo  Ximenes,  d'este 
casamento  d'cl-rei  D.  Sancho  com  D.  Mecia.  Vi- 
veu o  arcebispo  todo  o  tempo  d'este  rei  e  acabou 
a  historia  que  escreveu  no  anno  de  1243,  como 
declarou  no  fim  d'ella.  No  capitulo  quinto  do  li- 
vro sétimo  põe  o  calhalogo  dos  reis  d'este  reino, 
que  houve  até  aquelles  tempos,  e  assim  d'elles 
como  dos  filhos  declara  o  estado  de  casados  ou 
de  solteiros,  e  sõ  a  el-rei  D.  Sancho  não  dá  mu- 
lht>r,  sendo  assim  que  confirma  os  casamentos 
dos  seus  irmãos  e  irmãs.  São  estas  as  palavras 
do  ai'cebispo  D.  liodrigo,  fadando  dos  filhos  que 
el-rei  U.  Allon-^n  ii,  pae  d'el-rei  1).  Sancho  ii, 
teve  da  rainha  I).  Urraca,  sua  mulher:  Geimil 
cx  ea  filios  Sanrium  Rcrjvm  Porlngali;!'  successo- 
rem  qui  eliam  adhuc  regnat.  Habuil  secunchnn 
fdium  Aldefonsum,  qui  duiil  uxorem  Matillam 


nomine  de  parlibits  Francix  Babilonix  comitis- 
sam,  et  per  eam  habet  hodie  comilalum.  Habuit 
eliam  terlium  filiummomine  Ferdinandum,  qui 
in  Caslelía  duxil  uxorem  Saneiam,  fúiam  Co- 
miíis  Ferdinandi.  Habuit  eliam  filiam  Alianor, 
qiae  nupsit  fíerji  Dacse,  el  ibifuil  mortua  sine 
prole . . .  Não  é  de  crer  que  procedendo  o  ar- 
cebispo D.  Rodrigo  cora  tanta  distinccão  nos 
casamentos  d'estes  irmãos  d'el-rei  D.  Sancho 
deixasse  de  fallar  no  seu,  tendo  para  fallar  n'elle 
mais  razão,  pois  era  necessário  para  a  sucçessão 
do  reino.  Nem  se  diga  que  deixaria  de  fallar 
n'elle  por  não  ser  vahoso  a  respeito  do  paren- 
tesco, como  os  nossos  sentem,  e  por  isso  deri- 
mido;  porque  n'este  mesmo  capitulo  tracta  do 
casamento  da  rainha  D.  Thereza,  tia  do  mesmo 
rei  D.  Sancho,  o  qual  se  derimiu  por  ser  pa- 
renta de  seu  marido  el-rei  D.  Allbnso  de  Leão, 
e  comtudo  até  filhas  e  filhos  lhe  aponta. 

«D'onde  concluo  este  fundamento  contra  o  so- 
bredito casamento,  e  digo  que  o  arcebispo  D. 
Rodrigo  acabou  a  historia  no  anno  de  1243,  até 
o  qual  el-rei  D.  Sancho  não  era  casado.  D'ahi 
a  dois  annos  e  um  mez  estava  já  deposto  do 
reino,  e  admittido  por  governador  em  Lisboa  seu 
irmão  D.  Affonso  em  fevereiro  de  1246.  E  se 
n'este  intermédio  dos  dois  annos  celebrasse  o 
casamento,  como  invalido,  lhe  seria  censurado 
do  pontífice  Innocencio  iv  na  bulia  de  deposição 
em  que  lhe  apontou  todos  os  defeitos  e  acções  in- 
decentes, e  a  bulia  foi  expedida,  como  vimos,  a 
vinte  e  quatro  de  julho  de  1245.  As.sim  que,  não 
fallando  n'isto,  sendo  cousa  tão  principal,  signal 
é  que  a  não  houve ;  e  como  nem  n'este  intermé- 
dio de  quarenta  e  trez,  em  que  acabou  a  historia 
o  arcebispo,  até  fevereiro  de  quarenta  c  seis,  em 
que  estava  deposto,  não  fica  logar  em  que  as- 
signcmos  casamento,  bem  podemos  com  toda  a 
probabilidade  negal-o.» 

Ao  argumento  deduzido  d'este  modo  por  Bran- 
dão do  silencio  de  Rodrigo  Ximenes,  responde 
o  sr.  Herculano.  «O  silencio  do  arcebispo,  diz 
elle,  é  fácil  de  explicar.  O  casamento  de  Sancho 
só  poderia  verificar-se  pelos  annos  de  1241  a  43, 
porque  em  1240  ainda  vivia  o  primeiro  marido 
de  Mecia  Lopes  :  por  outra  parte  é  verdade  que 
liodrigo  Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  )-ebus 
Hispanix  no  anno  de  1243,  mas  foi  nos  primei- 
ros mezes  d'elle.  Compõe-se  a  obra  de  nove  li- 
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vros  c  &  DO  prinripio  ilo  sétimo  que  se  tracta  da 
dynastia  poiiuguoza.  Por  dura  experiência  sa- 
bemos quantos  dias  e  vigilias  consome  um  tra- 
balho histórico  de  certa  extensão  e  importância; 
e  por  isso  facilmente  acreditamos  (|ue  a  redacção 
do  livro  7."  da  Historia  de  Hespanha  remonta  ao 
anno  de  1241  ou  ainda  a  uma  cpocha  anterior, 
tanto  mais  que  Rodrigo  Ximenes  não  era  só  es- 
criptor,  mas  também  primaz  de  Hespanha,  guer- 
reiro e  politico,  e  que  desempenhava  todos  estes 
misteres  com  extraordinária  actividade.  Nada, 
pois,  mais  natural  do  que  não  se  encontrarem 
nos  seus  escriptos  vestígios  do  casamento  de 
Sancho. » 

Esta  resposta  invalida  a  primeira  parte  tia 
objecção  de  Brandão,  ainda  que  se  deve  advertir 
que  a  redação  do  7."  volume  da  Historia  de 
Hespanha  não  pôde  romontar  tão  longe  como 
suppOe  o  illustre  historiador,  porque  Rodrigo 
Ximenes  teve  noticia  do  casamento  do  infante 
de  Serpa.  Quanto  ás  observações  do  auclor  da 
Monarchia  Lusitana  de  que  a  bulia  de  deposição 
de  Sancho  ii  não  censura  o  rei  pelo  seu  casa- 
mento, contriíhido  com  transgressão  de  leis  ca- 
nónicas, essa  tem,  quanto  a  nós,  maior  valor  do 
que  lhe  attribue  Brandão,  e  esse  valor  dá-lh'o 
o  sr.  Herculano,  querendo  tirar-lh'o.  O  historia- 
dor contemporâneo  nada  julgou  dever  deduzir 
da  omissão  notada  na  bulia  Grandi  non  immerito, 
porque  conhecia  um  documento,  que  escapou 
a  Brandão,  e  que  á  primeira  vista  resolve  o 
problema  que  elle  tão  laboriosamente  discutiu. 
A  sentença  de  deposição  é  de  julho  de  1246; 
pois  na  coUecção  de  documentos  de  Roma,  que 
existe  na  bibliotheca  da  Ajuda,  ha  cópia  de  uma 
bulia,  pela  qual  parece  provar-se  que  não  só  o 
papa  Innocencio  iv  teve  conhecimento  do  casa- 
mento de  Sancho,  mas  que  até  providenciou 
acerca  d'ellc.  Este  rescripto  acha-se  impresso 
na  nota  xxvm  do  2.°  volume  da  Historia  de 
Portugal,  d 'este  modo: 

«.\rchiepiscopo  compostellano  et  episco()0  as- 
loricensi,  etc— Sua  nobis  dilectissime  fili  sic"! 
nobilis  vir  comes  Balonio  pe :  mo:  ipetitione 
monstravit?!  quod  charissimus  in  Christo  tilius 
noster  S.  rex  Portugallie  illuslris,  frater  ejus, 
cum  nobili  muliere  Menti  e  a  l.upi  quarta  tlidem 
regi  consiguinitatis  et  aflinitalis  linea  attinente, 
jnatrinionium,   immó  veriús  contubernium  de 


facto,  contraxit  in  animae  suae  periculum  et 
scandalum  plurimorum  ;  mandamus  qualt  ténis 
inquisita  super  iis,  vocatis  qui  fuerint  evocandi, 
diligentiús  veritate,  si  rem  inveneritis  ita  esse, 
celebretis  divortium,  mediante  justitia  inter  eos, 
predictum  regera  postmodiim  quod  eam  dimit- 
tat  mo :  pro  :  (modo  predicto  ?)  districtione  qua 
conveuit,  ap;  post:  (appelationeposttposita,com- 
pellentes,  attentiús  provisuri  ne  in  personam  ejus- 
dem  regis  excommunicationis  sententiam  profc- 
ratis  etc,  4  idus  februarii  anno  n». 

A  primeira  vista  este  documento  resolve  a  con- 
trovérsia, e  resolve-a  em  favor  da  opinião  do  sr. 
Alexandre  Herculano  :  se,  porém,  é  authentico  e 
se  tem  a  significação  que  se  lhe  attribue,  isto  é,  se 
manda  inquerir  ácercu  do  consorcio  ja  rcalisado 
de  Sancho  e  D.  Mecia,  fica  sendo  inexplicável  o 
procedimento  de  Innocencio  iv,  do  conde  de  Bolo- 
nha e  do  clero  portuguez  ,em  relação  ao  gravíssimo 
caso  do  casamento  do  monarcha.  Está  provado 
que  em  124G,  quando  Affonso  desembarcou  em 
Lisboa,  ainda  seu  irmão  cohabitava  com  D.  Mccia, 
e  que,  portanto,  a  bulia  de  divorcio,  datada  de 
fevereiro  de  1243,  não  produzira  effeito.  Mas  não 
produzira  effeito,  porque?  Por  não  existir  paren- 
tesco entre  os  cônjuges?  Não,  porque  esse  pa- 
rentesco existia,  de  feito,  no  grau  necessário  para 
ser  impedimento  ao  matrimonio,  e  era  fácil  pro- 
val-o.  Não  produzira  effeito  por  desobediência 
de  Sancho?  É  inadmissível  a  hypothese,  porque 
se  tal  desobediência  tivesse  havido,  a  cúria  ro- 
mana, que  não  poupava  accusaçõcs  a  Sancho  e 
até  as  inventava,  não  deixaria  de  lhe  lançar  em 
rosto  uma  infracção  da  disciplina  canónica  e  ura 
acto  de  rebellião  contra  a  auctoridade  pontifícia. 
Quando  se  buscavam  rasões  e  pretextos  para 
condemnar  o  rei  a  perder  a  coroa  c  o  christão  a 
perder  o  seu  logar  no  paraizo,  não  é  crivei  que 
se  lhe  perdoasse  um  casamento  laxado  de  inces- 
tuoso ;  e,  todavia,  a  famosa  bulia  de  1245  Grandi 
non  immerito  não  o  argue  de  similhante  crime, 
o  que,  quanto  a  nós,  se  não  é  prova  é  vehemente 
indicio  de  que  não  fora  commetlido. 

()  sr.  Alexandre  Herculano,  impressionado  por 
estas  considerações,  suppôz  que  a  resolução  da 
causa  do  divorcio  entregue  ao  julgamento  do  ar- 
cebispo de  (lompostellae  do  bispo  de  Astorga  foi 
demorada,  e  que  por  isso  se  desfez,  por  inter- 
venção de  Viegas  Portocarrero,  união  suspeita  a 
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de  illegitima.  Mas  esta  demora  também  é  inexpli- 
cável. A  euria  procedeu  eora  diliireiícia  e  até 
com  precipitação  em  todos  os  negócios  concer- 
nentes a  Sanclio  ii.  Em  março  de  1243  foram 
expedidas  as  liullas  que  ordenavam  aos  liispos  de 
(loim!)ra  e  do  i'orlo  que  conipellissem  o  rei  á 
emenda  dos  seus  erros  politicos  e  religiosos ;  pois 
cm  junlio  do  mesmo  aiuio  eslava  cumprida  a  mis- 
são dos  prelados  e  pronunciada  a  sentença  de  de- 
posição, que  d'ella  devia  resultar.  Se  negocio  tão 
grave  foi  resolvido  com  tanta  pressa,  não  6  in- 
crível que  acerca  do  divorcio  se  fizesse  esperar 
três  annos  a  decisão  dos  legados  apostólicos  ?  V. 
tanto  mais  incrível,  quanto  é  certo  que  o  conde 
de  Bolonha  e  os  seus  protectores  e  partidários 
tinham  o  maior  interesse  em  separar  Sancho  de 
D.  .\Iecia,  que  lhe  podia  dar  um  herdeiro,  e  por- 
tanto em  ([ue  tivesse  andamento  a  bulia  de  fe- 
vereiro de  1243.  Existindo  essa  bulia,  não  se 
comprehende  como  é  que  se  recorreu  à  violência 
ou  ao  suborno,  de  que  foi  instrumento  Portocar- 
rero.  Teria  sido  mais  legitimo  e  mais  fácil  dar 
conclusão  ao  processo  mandado  instaurar  por 
Innocencio  iv,  pois  que  a  sentença  não  podia  dei- 
xar de  ser  desfavorável  a  Sancho.  (_:onsummada 
legalmente,  a  separação  dos  cônjuges  seria  defi- 
nitivo e  não  ficaria  dependente,  como  ficou,  da 
fortuna  da  guerra.  E,  finalmente,  quanío  se  po- 
desse  explicar  por  que  foi  que  o  conde  de  Bolo- 
nha preferiu  o  ministério  de  Portocarrero  ao  do 
papa  para  annullar  o  casamento  do  irmão,  ainda 
ficaria  por  descobrir  o  motivo  plausível  que  indu- 
ziu Innocencio  iv,  tão  severo  para  com  Sancho  e 
tão  rigido  em  matéria  de  disciplina,  a  consentir 
em  que  se  addiasse  ao  menos  por  três  annos  o 
julgamento  de  uma  transgressão  das  leis  canó- 
nicas, tão  grave  que  mais  de  uma  vez  mereceu 
menção  especial  como  sendo  uma  d'aquellas  que 
Sancho  tolerava  nos  súbditos,  provando  com  a 
tolerância  irremissível  impiedade. 

Mas  estas  reflexões  tendem  a  fazer  crer  que 
a  bulia  citada  pelo  sr.  Herculano  não  existiu,  e 
o  facto  é  que  ella  está  copiada  na  Collecção  dos 
documentos  de  Roma  da  bibliotheca  da  Ajuda. 
Teremos,  portanto,  de  considerar  essas  reflexões 
como  mal  cabidas,  e  de  admiltir  que  o  divorcio  se 
não  consummou  por  motivo  ignorado?  Affigura- 
se-nos  que  não.  A  bulia  que  o  sr.  Herculano  diz 
estar  copiada  com  pouco  esmero,  pode  ter  sido 


destinada,  a  pedido  do  conde  de  Bolonha,  não  já 
para  annullar  o  casamento  do  irmão,  mas  para  o 
impedir,  estando  elle  projectado.  A  redacção  do 
documento  não  torna  impossível  a  hypolhese. 
Iraiocencio  iv  diz  aos  prelados  de  (lompostella 
e  Asiorga  que  o  conde  de  Bolonha  lhe  mostrou 
n'uma  petição  (é  assim  que  o  sr.  Herculano  in- 
terpreta as  abreviaturas:  pe:  mo:\  que  Sancho 
havia  conlrahido  matrimonio  com  D.  Mecia,  sua 
parenta  no  quarto  grau  de  consanguinidade,  e 
por  isso  lhes  ordena  que  inquiram  acerca  d'isto 
/super  iisj  chamando  a  depor  quem  dever  ser 
chamado,  e  que  se  o  facto  fôr  verdadeiro  (si  rem 
inveneritis  ita  esse}  pronunciem  a  sentença  do 
divorcio.  Ora  qual  é  o  facto  acerca  do  qual  se 
manda  inquirir?  Parece  que  deve  ser  o  de  pa- 
rentesco, mas  também  pode  ser  que  seja  o  do 
casamento.  Informado  pelo  conde  de  Bolonha, 
inimigo  de  Sancho,  de  que  este  príncipe  casara 
e  casara  illegilimamente,  é  racional  que  o  papa 
inandasse  averiguar  se  a  informação  era  verda- 
deira. E  por  que  não  seria  falsa?  O  conde  de  Bo- 
lonha era  um  intrigante,  muito  capaz  de  se  oppôr 
a  um  casamento  que  prejudicava  a  sua  ambição 
por  meios  artificiosos  e  villãos.  Supponhamos 
que  D.  Mecia  lidava  para  fazer  legitimar  as  suas 
relações  com  Sancho ;  que  maior  obstáculo  lhe 
poderia  crear  o  conde  do  que  a  declaração,  por 
parte  de  Roma,  de  que  annullaria  o  casamento, 
como  contubernium  de  /iac/o?  Mais  ainda.  O  em- 
penho de  Affonso  era  evitar  que  Sancho  tivesse 
um  filho  babil  para  lhe  succeder  na  coroa,  e  sel-o- 
hia,  segundo  a  jurisprudência  usual,  um  príncipe 
nascido  no  tempo  que  medeiasse  entre  o  casa- 
mento do  rei  e  o  seu  divorcio,  ordenado  pelo 
papa.  Mas  um  processo  de  divorcio,  requerido 
em  Homa  e  instaurado  em  Portugal,  seria  forço- 
samente moroso;  por  outra  parte,  o  nascimento 
de  um  filho  de  Sancho  podia  não  se  fazer  espe- 
rar muito  depois  da  sua  união  sacramental  com 
D.  Mecia;  e,  consequentemente  toda  a  diligen- 
cia em  anuular  essa  união  podia  não  ser  bastante 
para  assegurar  a  herança  da  coroa  ao  ávido  bo- 
lonhez.  Homo  poderia  elle  obviar  a  este  perigo? 
Attacando  a  legitimidade  do  consorcio  antes  d'elle 
contrabido,para  que  os  contrabentes  nãopodes- 
sem  allegar  ignorância,  ou  tendo  todas  as  cousas 
preparadas  para  o  fazer  invalidar  apenas  fosse 
I  realisado,  o  que  tudo  se  conseguia,  d 'um  modo 
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ostensivamente  deiriile,  com  a  exijedição  duma 
bulia  éomo  a  de  fevereiro  de  1243.  E  se  o  conde 
de  Bolonha  era  homem  para  enganar  o  papa  no 
intuito  de  alcançar  essa  bulia  preventiva,  lam- 
bem lunocencio  iv  tinha  caracter  para  se  prestar 
a  fin"ir-se  enganado,  resalvando  a  sua  responsa- 
bilidade com  a  declarayiJo  de  que  procedia  por 
informação  do  conde  e  com  a  ordem,  dada  aos 
prelados  de  Compostella  e  Astorga,  para  indaga- 
rem se  a  informação  era  verídica.  Um  e  outro 
representaram  como  primorosos  artistas  em  tan- 
tas comedias,  que  apenas  é  justiça  attriliuir-sc- 
Ihes  capacidade  para  desempenharem  mais  esta 
com  perfeição ! 

Também  é  possível  que  não  houvesse  dolo 
da  parte  do  ponlifiee  nem  da  parte  do  infante,  e 
que  um  e  outro  procedessem  na  fé  de  boatos, 
que  corressem,  de  um  matrimonio  clandestino 
do  monarcha  com  a  sua  amante;  e  n'este  caso 
o  inquérito  ordenado  pela  bulia  teria  razão  de 
ser  versando  sobre  o  consorcio,  embora  ver- 
sasse também  sobre  o  grau  de  parentesco  dos 
consortes.  E  não  se  diga  que  estas  bypotheses 
são  inacceitaveis.  O  mais  inacceitavel  de  tudo  é 
que,  sendo  D.  Mecia  parenta  de  D.  Sancho,  fosse 
necessário  ao  partido  clerical  raptal-a  para  a 
separar  do  marido,  e  que  tendo-se  passado  em 
fevereiro  de  1243  a  bulia  de  divorcio,  ainda  não 
houvesse  sentença  em  1246.  Mas  que  interesse 
haveria — dir-nos-hão  — em  separar  a  viuva  de 
Álvaro  Peres  do  monarcha  portuguez,  não  sendo 
elles  casados  e  não  podendo,  portanto,  ter  filhos 
legitimos';*  Havia  o- interesse  de  evitar  o  casa- 
mento, que  explica  tanto  como  o  de  impedir  a 
geração.  E  se  admittirmos  a  interjjretação  que 
demos  á  bulia  dabibliothecada  Ajuda,  equeD. 
Mecia  nunca  foi  esposa  de  Sancho,  não  seremos 
forçados  a  rejeitar  os  argumentos  valiosos  de 
Brandão  c  Barbosa,  tirados  da  omissão  do  nome 
da  supposta  rainha  nos  documentos  officiaes, 
completaremos  a  explicação  do  silencio  do  testa- 
mento do  rei  acerca  da  mulher  que  estremecida- 
mente  amara,  e  comprehenderemos  porque  foi 
que  ella  abandonou  o  vencido  e  o  exilado  e  ac- 
ceitou,  como  vantajosa,  a  posição  que  lhe  offere- 
ceu  no  reino  o  conde  de  Bolonha.  Essa  posição 
podia  realmente  contentar  e  seduzir  a  amante 
do  rei,  mas  devia  parecer  modesta  e  humilhante 
a  uma  rainha,  de  caracter  ambicioso  e  altivo. 


Apesar  de  tudo  isto  suspendemos  os  nossos 
juizos,  porque  se  a  opinião  do  sr.  Herculano  sus- 
cita as  graves  objecções  que  notámos,  também  é 
certo  que  essas  objecções  poderiam  ser  destruí- 
das pela  luz  que  rompesse  a  obscuridade  pro- 
funda, em  que  estão  envolvidos  os  successos  do 
reinado  de  Sancho  ii.  Essa  obscuridade  occulta 
necessariamente  muita  cousa  importante  para  a 
critica  histórica.  A  personalidade  de  D.  Meciae  as 
circurastancias  do  seu  viver  em  Portugal  estão  tão 
apagadas  pelos  tempos,  que  a  seu  respeito  pouco 
mais  é  possível  do  que  fazer  conjecturas,  dedu- 
zidas de  raros  documentos  e  poucas  palavras  de 
chroiiistas.  Seriamos,  pois,  ousados,  se  profes- 
sássemos opinião  dogmática  acerca  da  questão 
do  seu  casamento,  e  só  damos  por  apontado  que 
a  viuva  de  Álvaro  Peres  viveu  como  rainha,  nos 
paços  de  Coimbra,  affagada  e  exaltada  pelo  amor 
idolatra  de  Sancho,  que  iiilluiu  poderosamente 
na  governação  prevalecendo-se  da  magia  da  for- 
mosura, que  augmentou  o  numero  dos  inimigos 
do  monarcha,  e  que,  apenas  o  viu  decahido  do 
throno,  imitou  a  volubilidade  da  fortuna,  aban- 
donando-o  com  feia  ingratidão.  A  tradição  cas- 
tigou-a  infamando-lhe  o  nome,  pintando-a  como 
intriganie  e  refalsada,  e  attribuindo  a  artes  dia- 
bólicas o  seu  império  sobre  o  coração  de  Sanclio. 

os  TIOS  d"EL-1!EI 

Narrando  os  principaes  successos  d'este  trá- 
gico reinado  mais  d'uma  vez  temos  encontrado, 
figurando  n'elles,  diversos  membros  da  família 
real.  Quasi  toda  ella  tomou  partido  contra  o  rei, 
seu  chefe.  O  infante  Pedro,  filho  de  Sancho  i,  foi 
um  dos  capitães  que  o  conde  de  Bolonha  encon- 
trou a  seu  lado  logo  que  desembarcou  em  Lisboa: 
não  se  sabe,  porem,  por  quanto  tempo  se  conservou 
em  1'oi-tugal,  mas  somente  que  não  se  estabeleceu 
na  corte  do  monarcha,  que  com  o  esforço  do  braço 
ajudou  a  levantar.  Naturalmente  chamaram-n'o 
a  outras  partes  da  Hespanba  os  negócios  da  sua 
casa  e  as  suggestões  da  sua  irrequieta  ambição. 
Pedro,  depois  de  casado  com  a  conde  ssa  de  Urgel, 
Aurembiax,  envolveu-se  nos  complicados  enre- 
dos políticos  da  corte  de  Aragão.  Tendo  o  mo- 
narcha aragonez,  Jayme  i,  submettido  as  ilhas  de 
Maiorca  e  Minorca  ofl'ereceu-as  em  feudo  e  senho- 
rio, como  titulo  de  reino,  ao  infante  portuguez, 
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para  que  elle  lhe  cedesse  em  troru  o  ronilailo 
(ITrgel:  a  troca  foi  acceita,  e  o  rei  das  Baleares 
estendeu  os  seus  dominios  conquistando  a  ilha 
de  Iviça  com  o  auxilio  do  arceliispo  de  Tarra- 
gona.  Posteriormente,  em  123(),  partiu  para  o 
oriente  em  auxilio  do  império  de  Constantino- 
pla, dando,  n"esta  empreza,  uma  prova  da  sua 
submissão  a  Koma,  sulimissão  que  era  como  pe- 
nitencia da  feia  culpa  de  militar,  como  militara, 
ás  ordens  do  aniir  de  Marrocos,  e  que  já  havia 
chegado  n'elle  ao  extremo  de  se  offerecer  ao  papa 
para  tomar  armas  contra  o  imperador  Frederico 
debaixo  das  bandeiras  da  Santa  Sé.  De  volta  da 
Syria,  onde  deixou  boa  fama  de  si,  Pedro  viveu 
ora  na  corte  de  Aragão  ora  nos  seus  dominios 
das  Baleares,  e  finalmente,  era  1244,  trocou  es- 
tas ilhas  pelo  senhorio  de  extensas  terras  e  fortes 
castellos,  que  ganhara  aos  mouros  de  Valência. 
(Juando  rebentaram  discórdias  entre  Jayme  i  e  o 
herdeiro  da  sua  coroa,  o  irre(iuieto  infante  tomou 
o  partido  d'este  ultimo,  e  foi  pelo  tempo  d'esta 
discórdia  que  os  bispos  de  Braga  e  Coimbra,  au- 
ctorisados  por  uma  caria  de  Innocencio  iv,  lhe 
|)ediram  auxilio  para  a  execução  da  sentença  de 
deposição  proferida  contra  Sancho  ii.  Quem  se 
offerecêra  para  campeão  de  lioma  contra  Frede- 
rico não  podia  regeitar  a  missão  de  implantar  a 
theocracia  em  Portugal :  Pedro  veiu,  portanto, 
engrossar  o  exercito  do  conde  de  Bolonha,  c, 
provavelmente,  quando  julgou  desnecessário  o 
seu  serviço  contra  Sancho  ii,  voltou  a  correr 
aventuras  entre  estrangeiros,  mais  seus  patrí- 
cios, pela  adopção,  do  que  os  portuguezes. 

O  outro  filho  de  Sancho  i,  que  se  havia  expa- 
triado, Fernando,  conde  de  Flandres,  era  fallecido 
ao  tempo  em  que  rebentou  a  guerra  civil  no  seu 
paiz.  Já  demos  succinta  noticia  dos  seus  feitos 
até  á  batalha  de  Bouvines  em  que  foi  aprisiona- 
do. Encarcerado  em  Paris  por  ordem  de  Philippe 
.\ugusto,  tarde  recuperou  a  liberdade.  Os  pon- 
tífices e  prelados  instaram  com  o  monarcha 
francez  para  que  perdoasse  ao  captivo,  que  elle 
considerava  rebelde,  mas  as  instancias  foram 
baldadas.  A  rainha  apenas  conseguiu  á  força  de 
supplicas  que  Philippe  promettesse  dar  liberdade 
ao  conde  com  a  condição  de  que  se  elle  alguma 
vez  se  revoltasse  seria  excommungado  pelo  papa, 
os  bispos  de  Lyon  e  Selis  poriam  interdicto  em 
Flandres,  e  os  nobres  e  magistrados  do  con- 
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dado  jurariam  abanilonar  o  revoltoso  :  estas  con- 
dições foram,  porém,  repellidas,  e  Fernando 
continuou  a  jazer  no  cárcere  durante  o  resto  do 
reinado  do  vencedor  de  Bouvines  e  todo  o  temjio 
que  governou  seu  Ullio  bui/  viu.  Foi  S.  Luiz, 
ainda  a  rogos  de  sua  mãe,  (|ue  lhe  perdoou,  e  en- 
tão o  conde,  restituido  aos  seus  estados,  pagou 
a  generosidade  do  soberano  com  serviços  df 
leal  vassallo.  Combateu  a  rebeliião  de  Philippe, 
conde  de  Bolonha,  e  submetteu-o.  Teve  guerra 
com  o  duque  de  Brabante.  venceu-o  e  levou-o 
preso  para  Flandres.  Posteriormente  foi  chamado 
a  resolver  pleitos  suscitados  no  condado  de  Na- 
mur  e  ahi  praticou  feitos  de  estremado  valor. 
Tendo  regressado  aos  lares,  occupou-se  em  orde- 
nar a  Flandres,  e  depois  de  ter  provado  que  era 
tão  bem  dotado  para  a  paz  como  para  a  guerra, 
falleceu  em  1233.  Se  o  acaso  do  nascimento  o 
houvesse  feito  succeder  a  seu  pae  no  throno, 
contar-se-hiam  talvez  mais  algims  dias  de  gloria 
e  prosperidade  na  historia  de  Portugal.  O  direito 
de  primogenitura,  porém,  entregou  a  espada  do 
fundador  da  monarchia  ao  único  dos  seus  netos 
que  não  tinha  força  para  a  brandir  á  luz  do  sol 
das  batalhas ! 

Das  irmãs  d'estes  esforçados  cavalleiros,  D. 
Thereza,  D.  Mafalda,  D.  Sancha  e  D.  Branca,  as 
que  viviam  quando  rebentou  a  guerra  entre  os 
seus  dois  sobrinhos  inclinaram-se  para  a  parcia- 
lidade cuja  bandeira  fora  abençoada  peio  clero, 
como  fanáticas  que  eram,  e  quiçá  concorreram 
para  que  as  ordens  mendicantes,  de  que  foram 
sempre  generosas  protectoras,  faltassem  ao  mo- 
narcha com  o  amparo  moral  que  por  muito  tempo 
lhe  deram.  Todas  ellas  viveram  recolhidas  nos 
claustros,  fieis  á  sua  vocação,  porfiando  em  qual 
ganharia  maior  logar  no  ceu  por  obras  pias,  e 
algumas  morreram  em  cheiro  de  santidade  e  al- 
cançaram de  devotos  chronistas  miúdas  relações 
de  seus  feitos  e  merecimentos.  Daremos  d'ellas 
succintos  extractos,  para  que  também  a  religião 
encontre  n'esta  tela  histórica  o  perfil  das  suas 
heroinas,  e  para  que  não  falte  na  resenha  das 
glorias  nacionaes  as  que,  segundo  a  crença  do 
povo  ou  da  egreja,  são  também  glorias  do  chris- 
tianismo. 

D.  Sancha,  tendo  renmiciado  ainda  na  moci- 
dade ao  mundo  e  ao  matrimonio,  foi  habitar  em 
1214,  e  portanto  aiada  em  vidadeAffonson,  no 
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mosteiro  de  Lorvão,  como  em  outra  parte  nar- 
rámos. Alii,  na  convivência  quotidiana  com  as 
monjas  de  Cister,  affervoraram-se  os  sentimen- 
tos piedosos  da  infanta,  e  deliberou  fundar  ura 
convento  da  mesma  ordem  que  a  accolhêra  no 
seio,  no  qual  acabasse  os  dias :  d'esta  delibera- 
ção procedeu  o  mosteiro  de  Cellas,  conhecido 
antigamente  por  Cellas  de  Vimaranes,  sito  nas 
proximidades  de  Coimbra.  .\  esta  nova  casa.  para 
a  qual  pediu  a  Alexandre  iv  a  protecçcão  apostó- 
lica e  os  previlegios  da  ordem  de  Cister,  fez  a 
fundadora  transportar  algumas  emparedadas  ou 
encelladns,  que  viviam  santamentejunlode  Alem- 
quer,  e  tendo-a  assim  povoado  e  enriquecido  de 
dons  espirituaes,  enriqueceu-a  também  material- 
mente, fazendo-lhe,  alem  de  outras  valiosas  doa- 
ções, iida  terra  parto  da  villa  de  Aveiro,  que 
comprftra  a  1).  l^edro  llodrigues  (iirão,  em  agosto 
de  1223.  Finalmente,  não  lendo  coisa  de  mais 
preço  qne  lhe  desse,  deu-IJie  a  sua  pessoa,  por- 
que foi  residirn'ella  como  freira  professa,  e  n'ella 
morreu  em  1229  com  tanta  fama  do  santidade 
que  veiu  a  ser  canonisada  pelo  papa  Clemente  xi. 
À  historia  da  sua  vida  andam  ligadas  as  tradições 
de  muitos  prodígios  e  especialmente  a  da  appa- 
rição  no  seu  oratório  dos  martyres  de  Marrocos. 
A  desditosa  rainha  de  Leão,  D.  Thereza,  viveu 
também  recolhida  em  Lo]vão,  e  a  ultima  vez 
que  rompeu  a  clausura  e  lançou  sobre  o  burel  o 
manto  real  foi  para  advogar,  juncto  de  D.  lieren- 
garia  de  Castella,  os  direitos  de  suas  filhas  á  co- 
roa leoneza.  Sem  deixar  de  velar  pela  felicidade 
dos  que  lhe  eram  caros  e  pelos  seus  próprios  le- 
gítimos interesses,  D.  Thereza  deu  exemplo  de' 
virtudes  monásticas,  de  que  fr.  António  Bran- 
dão tece  o  elogio  dizendo  :  «Usou  a  rainha  n'este 
estado  írcligiosoj  de  vida  áspera  e  penitente  no 
dormir,  no  comer  e  mais  tracta  da  sua  pessoa. 
Foi  muito  dada  á  oração,  e  antecipava  muitas 
vezes  a  hora  das  matinas;  e  se  de  algumas  reli- 
giosas era  advertida  se  não  debilitasse  com  tanta 
penitencia,  respondia  que  tinha  muito  que  pagar 
a  Deus  e  muito  pouco  por  onde,  e  assim  lhe 
convinha  trabalhar  mais  que  as  outras  religiosas 
que  tomavam  aquelle  estado  de  seus  primeiros 
annos.  Era  amicíssima  da  pobreza  e  o  mostrava 
em  todas  as  suas  cousas.  Vestia  os  pannos  de  lã 
ordinários  e  grosseiros,  c  usava  de  camisa  de 
estamenha,  conforme  a  instituição  da  ordem. 


Tinha  grande  compaixão  dos  pobres,  e  a  maior 
parte  das  suas  rendas  'das  quaes  usava  por  par- 
ticular concessão  dos  superioresf  se  gastava  com 
gente  necessitada.  Teve  dom  de  lagrimas  e  com- 
mungava  duas  vezes  cada  semana,  lira  muito 
compassiva  dos  enfermos,  visitava-os  muitas  ve- 
zes, assistia-lhes  com  grande  affabilidade.  Indo 
uma  vez  visitar  uma  religiosa  enferma  que  ti- 
nha um  peito  afistulado  se  pôz  em  oração,  e 
despedindo-se  d'ella  com  um  abraço  amoroso, 
no  próprio  instante  rebentou  uma  aposthema  á 
doente  com  que  ficou  sã  e  livre  do  mal  que  pa- 
decia. Muitas  outras  maravilhas  fez  em  sua  vida, 
que  se  podem  vOr  na  chronica  do  mosteiro.  Che- 
gou a  hora  da  morte  á  bemaventurada  rainha,  e 
antes  de  expirar  fez  que  a  levassem  ao  coro, 
aonde  cnm  mnila  contricção  deu  seu  espírito  a 
Deus,  estando  as  religiosas  cantando  o  coro  Jla- 
gnifica/,  e  indo  n'aquelle  verso:  Siiscepit  Israel 
imirum  sinim.  Seu  rosto  ficou  bello  e  formoso, 
e  lançava  de  si  um  cheiro  suavíssimo,  e  ficou  na 
egreja  poi-  grande  espaço.  Cremos  piamente  que 
sua  alma  foi  levada  ao  céo,  c  possue  logar  muito 
avantajado  entre  os  bemaventurados. » 

Esta  crença  do  escriplor  foi  lambem  a  do  povo 
de  Lorvão  e  das  terras  visínhas.  D.  Thereza  foi 
adoptada  por  elle  como  intercessora  eflicaz  para 
a  cura  de  enfermidades,  e  tantos  prodígios  se 
lhe  attríbuiram,   que  ura  geral  da  ordem  de 
S.  Bernardo  mandou  relacíonal-os  e  encheu  com 
a  relação  grossos  volumes.  Lascas  de  pedra  e 
punhados  de  terra  do  sepulchro  da  bemaventu- 
rada foram  venerados  como  relíquias  e  como  ta- 
lismans.  E,  finalmente,  tendo  a  fama  de  santi- 
dade da  filha  de  Sancho  i  atravessado  os  séculos 
até  Clemente  xi,  este  pontífice  consagrou-a  com 
a  auctorídade  apostólica,  canonisando  Thereza 
em   17(ir),  junclamente  com  sua  irmã  Sancha. 
D'este  modo,   a  família  real  portugueza  deu  á 
egreja  catholica  duas  santas  em  três  gerações,  e 
o  reinado  de  Sancho  ii,  o  excommungado,  era 
que  ambas  falleceram,  foi  uma  r'poca  fértil  em 
glorias  chrístãs.  Também  viveu  n'ella  Santo  Aa- 
tonio,  o  famoso  thauraaturgo  lisbonense. 

D.  Mafalda,  que  foi  pouco  terapo  rainha  de  Cas- 
tella e  não  chegou  a  consummar  o  seu  matrimo- 
nio cora  Henrique  i,  não  cedeu  a  suas  irraãs  em 
merecimentos,  embora  ficasse  privada  das  hon- 
ras da  canonisação.  Proprietária  dos  mosteiros 
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de  Arouca  e  Bouças,  quando  regressou  de  Gas- 
tella  recolheu-se  a  Arouca,  onde  professou  na  re- 
ligião de  S.  Bernardo.  Falleceu  em  liõGemlUo 
Tinto,  perlo  de  Amarante,  cconta-se  que  lendo  or- 
denado que  pozessem  o  seu  cadáver  n 'um  caixão 
soiíre  uma  mula,  e  a  enterrassem  onde  a  mula 
parasse,  o  animal  a  conduziu  ao  mosteiro  onde 
vivera.  Ahi  se  lhe  abriu  sepultura,  e  foi  caso  de 
fé  entre  os  religiosos  de  Cister  que  juuctod'essa 
sepultura  se  operaram  muitos  milagres.  Quando 
se  tractou  em  Roma  da  beatificação  de  Tbereza 
e  de  Saucba,  procm-ou-se  alcançar  egual  apo- 
theose  para  Mafalda,  e  o  papa  Clemente  xi  pro- 
metteu  concedel-a.  Sobrevieram  dillicuklades, 
não  resultantes  de  mancha  descoberta  no  res- 
plendor da  infanta,  e  a  canonisação  não  teve 
logar:  todavia,  MafaWa  ficou  tida  e  venerada  por 
santa  entre  as  suas  irmãs  em  religião,  e  teve 
logar  nos  sanctuarios  como  o  prova  este  curioso 
trecho  de  uma  nota  do  Cap.  xxi  do  livro  xv  da 
Slonarckia  Lusilana : 

"Pinta-se  esta  rainha  vestida  no  habito  da  or- 
dem que  professou,  descendo  do  ceu  em  uma 
nuvem,  fazendo  uma  cruz  soljre  o  seu  mosteiro 
(Arouca I  com  o  bordão  que  trazia  em  vida,  com 
cujo  signal  extinguiu  um  voraz  incêndio  que  ia 
consummindo  o  dito  mosteiro,  e  em  sua  compa- 
nhia muitos  anjos  com  vasos  d'agua,  lauçando-a 
no  fogo.  E  suas  irmãs  se  pintam  ambas  juntas. 
Santa  Sancha  descendo  do  céu  em  uma  nuvem, 
toda  resplandecente,  acompanhada  de  muitos  an- 
jos, com  a  mão  esquerda  apontando  para  o  céu 
e  com  o  braço  direito  abraçando  a  Santa  Tbe- 
reza, a  qual  está  absorta  nas  glorias  da  irmã, 
com  os  braços  abertos  e  algum  tanto  elevados  e 
os  olhos  fitos  n'ella,  ambas  vestidas  no  habito 
de  S.  Bernardo,  que  professaram,  e  muito  res- 
plendentes, e  dois  anjos  as  estão  coroando  com 
grinaldas  de  flores,  em  cujo  passo  se  representa 
a  apparição  que  fez  Santa  Sancha,  depois  de  fal- 
lecida  alguns  annos,  a  Santa  Thereza,  e  lhe  con- 
tou o  feliz  estado  que  possuía,  para  o  qual  ella 
havia  de  ir  também.» 

Das  filhas  de  Sancho  i  apenas  falta,  pois,  no 
quadro  da  bemaventurança,  a  mais  nova  de  to- 
das, D.  Branca.  Õ  clero  e  os  chronistas  foram 
menos  pródigos  de  louvores  para  com  ella  do  que 
para  com  suas  irmãs  ;  e  todavia  viveu  reclusa  sob 
a  direcção  severa  de  D.  Thereza.  tendo  renun- 


ciado ao  mundo  por  vocação  e  não  por  desengano 
consagrou  a  virgindade  a  Deus  como  D.  Sancha, 
deu  traça  de  muitas  obras  pias,  e  u'ura  pro- 
cesso de  canonisação  não  haveria  (|ue  dizer  con- 
tra ella,  como  se  deveria  dizer  da  rainha  de  Leão, 
que  accendèra  os  fachos  da  guerra  civil  na  sua 
pátria  e  lhe  dilacerara  o  seio  com  armas  estran- 
geiras I  D.  Branca  foi  a  modesta  violeta  deste 
canteiro  de  llores  celestiaes.  Vecejou  occulla, 
desfolhou-se  ignorada,  e  não  houve  mão  cari- 
dosa que  lhe  giiarda.sse  as  folhas  n'um  relicá- 
rio. Era  a  mais  pobre  das  quatro  infantas,  e  foi 
a  menos  honrada  pela  egreja :  dir-se-ha  que 
não  teve  ouro  para  fabricar  uma  aureola  de  san- 
tidade I 

Além  de  D.  Thereza,  de  D.  Sancha,  e  de  D.  Ma- 
falda, uma  outra  tia  de  Sancho  ii  foi  venerada 
como  portento  de  virtudes:  D.  Constança  San- 
cha, filha  bastarda  de  Sancho  i.  Nunca  houve, 
pois,  monarcha  que  mais  tivesse  quem,  por  de- 
ver de  familia,  o  encommendasse  a  Deus  com 
merecimentos  para  ser  attendido :  todavia,  a  sua 
existência  foi  um  lonjío  infortúnio,  desde  o  berço 
até  ao  passamento.  São  as  occasiões  que  fazem 
os  grandes  homens :  Sancho  n  nasceu  e  reinou 
em  occasião  escolhida  para  ser  desgraçado.  Fal- 
ton-lhe  tudo  quanto  precisava  por  se  desempe- 
nhar felizmente  da  missão  que  a  primogenitura 
lhe  incumbira.  Faltou-lhe  a  natureza  com  as  qua- 
lidades de  rei.  Faltou-lhe  o  pae  em  tenros  annos. 
Faltou-lhe  educação.  Faltaram-lhe  conselheiros 
balíeis  e  leaes.  Para  se  tornarem  mais  sensíveis 
estas  faltas  nasceu  numa  epocha  ditficil,  herdou 
um  sceptro  abatido,  presidiu  a  uma  sociedade 
desordenada.  Também  lhe  tem  faltado  justiça, 
porque  foi  mais  digno  de  lastima  que  de  cen- 
sura. Seu  pae  semeiára  os  ventos,  elle  colheu  as 
tempestades.  ')  reinado  de  Sancho  ii  é  o  desen- 
volvimento lógico  do  ultimo  período  do  reinado 
de  AfTonso  n.  n  clero,  ganha  a  sua  primeira  vi- 
ctoria  sobre  a  realeza,  aspirou  a  dominal-a ;  mais 
do  que  a  dominal-a,  a  ter  um  rei  de  sua  mão, 
e  Sancho  não  se  prestou  a  ser  vassallo  de  Roma 
e  servo  de  seus  súbditos.  Daqui  a  sua  desgraça, 
mas  lambem  a  sua  gloria.  Os  velhos  chronistas, 
ignorantemente  piedosos,  verberaram-n 'o  na  con- 
vicção de  que  a  sentença  pontificia  que  o  arran- 
cou do  throno  devia  ser  inspirada  pela  suprema 
justiça  e  diclada  pela  soberana  verdade  :  u  his- 
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toriador  moderno,  que  conhece  a  cúria  romana 
e  a  sua  ambição  iniqua,  sympathisa  com  o  exi- 
lado de  Toledo.  Foi  uma  victima  da  theocracia. 
Cahiu  vencido  na  lucta,  que  ainda  dura,  da  egreja 
com  o  estado :  descubram-se  diante  do  seu  tu- 
mulo os  que  amam  a  liberdade  e  os  que  respei- 
tam a  desgraça. 

Esse  tumulo  ficou  sendo  a  cathedral  de  To- 
ledo. A  disposição  testamentária  de  Sancho  ii, 
que  mandava  sepultar  o  seu  cadáver  no  mosteiro 
de  .\lcobaça,  não  foi  cumprida.  Requereram  os 
frades  que  lhes  entregassem  os  despojos  mortaes 
do  seu  generoso  protector,  ordenou  o  papa  Inno- 


cencio  IV  que  se  satisfizesse  a  derradeira  von- 
tade da  sua  victima :  Sancho  ii  não  devia  voltar 
á  pátria  nem  vivo  nem  morto.  I)ir-se-ha  que 
Aífonso  ni  receiou  que  o  athaude  do  irmão, 
abrindo-se,  deixasse  escapar  maldições  que  lhe 
avergassem  a  cerviz,  e  remorsos  que  se  lhe  en- 
tranhassem no  coração;  dir-se-ha  que  o  clero 
portuguez  se  temeu  de  que  o  phantasma  do  po- 
bre rei  viesse  errar  de  noite  em  torno  dos  pa- 
ços dos  seus  successores,  gritando-lhes  com  voz 
lamentosa:  «Guardae-vos  de  Roma,  combatei 
sem  tregoas  a  sua  negra  milícia!» 


LIVí^O   "VI 


.^.ffoiíso  III 


CAPITULO  I 

Acclamação  de  Aífonso  III 

Quando  Sancho  ii  falleceu  em  Toledo  jà  seu 
irmão  o  conde  de  Bolonha  exercia  cm  Portugal 
o  poder  régio  com  todas  as  suas  prerogativas, 
conforme  liro  havia  concedido  a  liulla  Graiuli 
non  inirncriln,  a  qual  ordenara  aos  portuguezes 
i|ae  lhe  ohedcccsscin,  aos  governadores  d(!  cas- 
li'llos  c  lorlalczas  i|uc  llic  [ircslassciu  |iihmIu,  a 
Iodas  as  aucturidades  (|uc  lhe  entregassem  as 
rendas,  os  trihiitos  e  os  dinheiros  senhoriacs. 
Mas,  nos  termos  d 'essa  mesma  Imlla,  não  usava 
o  titulo  nem  se  achava  investido  na  dignidade 
de  rei.  Iimocencio  iv  conservara  esse  titulo  e 
essa  dignidade  ao  soberano  deposto,  para  não 
parecer  ijuc  attentava  contra  o  direito  funda- 
mental das  monarchias,  e,  portanto,  AfTonso  go- 
vernava apenas  com  as  denominações  hypochri- 
tas  de  curador,  defensor  ou  visitador  do  reino, 
í|ue  recordavam  os  pretextos  da  sua  vinda  a  Por- 
tugal, ou  com  a  de  procurador,  que  attestava  o 
caracter  dependente  da  sua  auctoridade.  Procu- 
rador de  Roma  e  do  clero  portuguez  era  cm  ver- 
dade o  principe  que  jurara  humildemenie  nada 
resolver  acerca  dos  negócios  puiiíicos  sem  pré- 
vio t'onsellio  dos  prelados,  e  usar  do  sceptro 
como  «ruma  espada  vingadora  para  os  dcsag- 
gravar,  a  elles  e  seus  clientes,  dos  dannios  e 
das  injurias  de  que  se  (lueixavani,  c  que  antes 
haviam  sidd  h'itas  ;i  sua  arnhitjan  do  qnc  ao  seu 
direito. 


Tendo,  porém,  recebido  a  noticia  da  morte 
de  Sancho,  o  conde  de  Bolonha  logo  pôz  de 
parte  os  seus  titulos  modestos  e  passou  a  intitu- 
lar-se  rei  de  Portugal.  E  foi-o  então  legitima- 
mente, c  até  segundo  o  disposto  no  primeiro 
testamento  de  seu  irmão,  pois  que  o  testador 
morrera  sem  descendência,  e  por  isso  não  lhe 
foi  dillicil  fazer-se  obedecido  em  todo  o  paiz  e 
arrefecer  as  cinzas  da  contlagração  geral,  a  cuja 
channna  se  fundira  a  coroa  de  Sancho.  No  em- 
pentio  de  pacilicar,  que  é  o  de  lodos  os  revolto- 
sos depois  de  vencerem,  percorreu  o  novo  mo- 
narcha  as  províncias  do  seu  doininio  com  as 
mãos  cheias  de  graças.  Em  janeiro  de  lá48  es- 
tava ainda  em  Lisboa  e  ainda  se  assignava y»?o- 
curulor  cl  defensor  regni;  dois  mezes  depois,  em 
março,  achava-se  já  em  (luimarães  e  ahi  fir- 
mava como  rex  Porlugaliae,  titulo  este  (jue  no 
seu  entender  não  excluía  o  de  comes  Boloniac, 
de  que  também  usava.  Em  Guimarães  estabele- 
ceu a  corte,  para  ter  mais  á  mão  os  povos  que 
se  haviam  mostrado  mais  dedicados  á  causa  de 
Sancho,  mas  da  corte  sahiu  a  visitar  os  logares 
nos  quaes  lhe  convinha  grangear  amisades  ou 
debellar  nial([uerenças,  adoptando  uma  habii 
politica  de  esquecimento  e  conciliação.  Doiu- 
nientos  d'i'ssa  politica  são,  entre  outros,  os  di- 
plomas que  expediu  por  este  tempo,  i'ontir- 
mando  os  privilégios  do  concelho  de  Lisboa,  de 
Moz,  de  Guimarães,  de  Ponte  de  Lima,  e  espe- 
cialmente a  carta  em  i|ue  concedeu  valiosas  mer- 
cês aos  visinhos  do  Freixo,  homens  aguerridos 
dos  quaes  muito  tivera  que  louvar-se  seu  desven" 
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turado  irmão;  e  todas  estas  graças,  primeiro 
cuidado  de  Affoiíso,  denotam  que  entre  as  clas- 
ses populares  se  conservava  bastante  viva  e  sau- 
dosa a  lembrança  de  Sancho,  para  que  parecesse 
conveniente  ao  seu  successor  apagal-a  com  a 
esponja  da  gratidão,  sollicitada  por  actos  de  mu- 
nificência regia. 

São  estes  os  vestigios,  que  chegaram  até 
nós,  dos  primeiros  actos  de  Affonsó  depois  de 
rei;  todavia,  fr.  António  Brandão,  fundamentan- 
do-se  n'uma  pbrase  de  Ruy  de  Pina,  pretendeu 
que  o  defensor  e  procurador  do  reino,  depois 
de  morto  o  exilado  de  Toledo,  se  fez  acclamar 
rei  em  cortes  regulai-mente  constituídas  pelos 
três  braços  da  nação.  De  taes  cortes  não  ha,  po- 
rém, a  menor  noticia  digna  de  credito,  e  o  sr. 
Alexandre  Herculano  julga  improvável  a  sua 
existência,  até  pela  curteza  do  periodo  em  que 
deveriam  convocar-se  e  reunir-se.  Também  nos 
não  parece  crivei  que  Affonso  recorresse  a  si- 
milhante  meio  de  legitimar  a  sua  auctoridade, 
pois  que  devia  achal-o  desnecessário  e  perigoso. 
Era  desnecessário  visto  que,  não  havendo  des- 
cendência de  Sancho  ii,  a  coroa  pertencia  de  di- 
reito, sem  dependência  de  voto  nacional,  a  seu 
irmão  mais  velho,  e  assim  o  reconhecia  o  mo- 
iiarcha  finado  no  primeiro  testamento.  lira  peri- 
goso, porque  uas  curtes  podiam  fazer-sc  ouvir 
as  paixões,  ainda  não  de  todo  acalmadas,  (jue  a 
guerra  civil  e  os  seus  motivos  haviam  despertado. 
Demais,  o  juramento  prestado  pelo  conde  de  Bo- 
lonha em  Paris  na  uião  dos  prelados  de  Braga 
e  Coimbra,  não  devia  parecer  regular  a  uma 
assembléa  convocada  pelo  próprio  conde,  como 
sendo  o  poder  competente  para  o  investir  na  di- 
gnidade real  e  dictar-lhe  as  condições  do  exer- 
cício d'essa  dignidade.  O  que  iria  Affonso  pedir 
ás  cortes,  depois  de  ter  acceitado  o  governo  da 
auctoridade  ponliQcia  e  da  victoria  das  armas, 
tendo  já  a  coroa  por  herança,  e  estando  obrigado 
á  observância  de  clausulas,  tão  rigorosas  como 
as  que  lhe  impozéra  o  clero,  no  tocante  á  admi- 
nistração do  reino  ?  Iria  apenas  arriscar-se  a  que 
algum  fidalgo  da  tempera  de  Martim  de  Freitas 
lhe  lançasse  em  rosto  a  traição  a  Sancho  n,  e  que 
algum  jurisconsulto  da  eschola  de  Julião  lhe 
censurasse  a  subserviência  ao  papa,  e  Affonso 
era  muito  experimentado  politico  para  subjei- 
tar-sc  a  que,  no  seio  d'uma  assembléa  nacional. 


se  pozesse  a  menor  duvida  em  sanccionar  o  que 
elle  possuía  em  paz  e  segurança  sem  precisar 
de  sancçâo.  Acreditamos,  pois,  que  dispensou 
a  sancção,  que  dispensou  as  cortes  para  ser  rei, 
como  se  havia  dispensado  de  consultar  a  vontade 
do  paiz  para  se  arvorar  em  seu  regente. 

Desejou,  todavia,  recommendar-se  aos  súbdi- 
tos por  aclos  que  provassem  a  sua  capacidade, 
comprehendeu  também  a  conveniência  de  fazer 
desapparecer  todos  os  vestigios  e  todas  as  me- 
morias da  guerra  civil  unindo  as  classes  e  os  par- 
tidos n'uma  empreza  nacional,  e  por  isso,  apenas 
bem  sentado  no  tbrono,  preparou-se  para  dirigir 
uma  expedição  contra  os  sarracenos.  O  clero  ac- 
cusára  Sancho  de  deixar  as  fronteiras  sem  defeza : 
ao  monarcha  eleito  pelo  clero  para  substituir 
Sancho  cumpria,  pois,  lavar  a  supposta  mancha 
de  covardia,  que  deslustrava  a  coroa,  e  renovar 
os  dias  heróicos  de  Affonso  Henriques.  A  guerra 
era  um  compromisso  de  Affonso  para  com  o  seu 
partido  e  para  com  os  seus  patronos ;  era  ao  mes- 
mo tempo  um  meio  de  iniciar  com  esplendor  o 
novo  reinado  e  de  unir  ao  novo  rei  todas  as  for- 
ças do  paiz:  a  guerra  foi,  pois,  decidida  ainda 
em  1248,  e  o  Algarve  foi  escolhido  para  seu 
theatro.  Ahi  devia  o  valor  de  Affonso  in  porfiar 
com  o  valor  de  Sancho  ii  para  o  fazer  esquecer. 

CAPITULO  II 

Conquista  do  Algarve 

Sancho  ii  deixara  muito  adiantada  a  conquista 
do  Algarve,  e,  depois  do  monarcha  se  recolher 
á  corte,  os  cavalleiros  de  Santiago,  donatários 
de  quasi  todas  as  terras  e  povoações  arrancadas 
por  forças  d"armas  ao  poder  dos  mussulmanos, 
haviam  continuado  a  guerra  com  os  seus  visi- 
nhos  infiéis,  ora  attacando-os  ora  defendendo-se. 
Segundo  uma  allegação  da  ordem  em  tempo  do 
mestre  Pedro  Escacho,  o  seu  dominio  no  Algarve 
chegou  a  estender-se  por  quinze  léguas  do  lado  de 
Ourique,  sendo  o  castello  de  Aljustrel  a  base  de 
operações  da  milicia  religiosa  e  o  seu  bem  pro- 
vido arsenal,  ijuando  rebentou  a  lucta  civil,  es- 
moreceu naturalmente  a  lide  no  Algarve.  Muitos 
companheiros  de  Gonçalo  Peres,  commendador 
de  Merlola,  vieram  como  elle  offerecer  os  braços 
ao  conde  de  Bolonha,  e  é  possível  que  então  se 
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perdessem  algumas  fortalezas  e  algumas  villas 
abertas,  que  se  diz  terem  sido  unidas  á  coroa 
portugueza  em  tempo  de  Sancho  ii.  Mas  os  mou- 
ras algarvios  tivei-am  pouco  tempo  para  respirar. 
\  fronteira  natural  do  reino  de  AlTonso  Henriques 
era,  pelo  sul,  o  Atlântico:  desventurados  aquellcs 
((ue  estanciavam  descuidosos  nas  suas  margens, 
porque  as  ondas  da  invasão  christã  cresciam  so- 
bre elles  para  se  encontrarem  com  as  vagas, 
menos  impetuosas,  do  oceano!  Assim  como  o 
Aragão  se  estendia  para  Valência  e  Castella  pela 
Andaluzia,  Portugal  dilatava-se  pelo  Algarve,  e 
foi  elle,  d'entre  estes  trez  emulos  campeões  do 
christianisrao,  o  primeiro  a  tocar  no  mar:  e  foi  Af- 
fonso  ni  o  primeiro  monarcha  que  pôde  intitu- 
lar-se  definitivamente  rei  dos  Algarves. 

A  campanha  que  lhe  deu  este  titulo  come^^ou 
em  1'24!1.  Xo  anno  anterior  o  rei  percorrera  o 
paiz  para  alistar  sob  o  seu  pendão  os  bandos  da 
fidalguia  e  as  milícias  burguezas,  a  alguma  das 
quaes  prometteu  pagar  soldos,  para  não  attenlar 
contra  as  franquias  municipaes.  dom  estos  dois 
elementos  formou  um  lusido  exercito,  ao  qual  se 
aggregaram  os  esquadrões  numerosos  e  aguerri- 
dos das  ordens  religiosas,  e  especialmente  da 
ordem  de  Santiago,  mais  interessada  que  nenhu- 
ma outra  na  empreza  que  se  ia  tentar.  Muitos 
cavalleiros  que  serviam  ás  ordens  do  infante  de 
('astella,  depois  Affonso  x,  no  cerco  de  Sevi- 
lha, acudiram  ao  chamamento  da  sua  pátria  c 
do  seu  rei.  Os  fidalgos,  antigos  partidários  do 
conde  de  Bolonha,  que  haviam  sido  principaes 
fautores  da  guerra  civil,  também  se  aprestaram 
para  lavar  cm  sangue  d'infieis  o  sangue  portu- 
guez  que  lhes  tingia  as  mãos.  E,  fazendo-lhe 
séquito  numeroso  estes  guerreiros  de  todas  as 
classes  e  condições,  levando  a  cruz  arvorada  a 
par  do  estandarte  das  quinas  desfraldado,  Af- 
fonso ni  entrou  pelas  terras  dos  mussulmanos 
nos  princípios  de  1249,  e  em  março  d'este  mes- 
mo anno  estava  já  em  Santa  liaria  de  Faro  pre- 
miando o  valor  que  o  ajudara  a  apoderar-se,  n'um 
golpe  de  mão,  de  uma  das  mais  importantes  po- 
voações do  (iharb. 

Não  'se  sabem  promenores  da  expedição,  e 
nota-se  que  os  chronistas  datam  do  reinado  de 
Sancho  ii  e  attribuem  aos  spatharios  a  conquista 
de  Faro,  que  também  se  diz  ter  sido  realisada 
por  Afbnso  iii :  dever-se-ha  írér  que  a  cidade 


havia  sido  perdida  pelos  seus  primeiros  conquis- 
tadores? Não  é  innacceitavel  a  hypothese.  De 
Faro,  o  exercito  portuguez  dirigiu-se  para  Albu- 
feira, Porches  e  outros  logares,  nunca  subjeita- 
dos  por  armas  christãs  ou  recuperados  pelos 
sarracenos,  e  afinal  entestou  com  Tavira,  que 
também  se  rendeu.  Com  estas  victorias,  com 
a  posse  consequente  das  praças  mais  fortes  do 
Algarve,  ficava  esta  região  subjugada:  AUbnso 
voltou  portanto  para  o  norte,  e  a  31  de  maio 
acliava-se  já  no  Crato,  e  a  7  de  agosto  em  Coim- 
bra. No  anno  seguinte,  1250,  voltou,  porém,  a 
Faro,   mas  voltou,  segundo  parece,  não  para 
combater,  mas  para  repartir  as  terras  recente- 
mente conquistadas  pelos  seus  servidores.  De 
completar  a  conquista  e  estender  os  dominios 
da  coroa  a  alguns  logares  de  pouca  importância, 
que  o  e.vercito  real  não  visitara,  haviam  licado 
incumbidos  os  freires  de  Santiago,  e  estes  valoro- 
sos campeadores  desempenharam-se  tão  briosa- 
mente da  incumbência,  que  em  curto  espaço  de 
tempo  nem  sombra  ficou  do  throno  almohade  uo 
assoalhado  solo  do  Algarve.  A  fronteira  portu- 
gueza encontrara  o  seu  limite  meridional,  e  o 
reino  acabara  de  constituir-se  territorialmente. 
No  anno  de  1251  ainda  o  rei  de  Portugal, 
não  contente  com  os  accrescentamentos  dos  an- 
nos  anteriores,  emprehendeu  alargar  o  seu  do- 
mínio para  o  nordeste,  transpondo  o  Guadiana 
e  peneirando  na  Andaluzia.  A  empreza  foi  co- 
roada d'exito,  porque  deu  em  resultado  a  to- 
mada de  Aroche  e  de  Arecena,  mas  parece  ter 
sido  subitamente  abandonada,  e  é  de  crer  que  o 
fosse,  não  já  por  a  contrariarem  as  armas  mu- 
sulmanas,  mas  por  se  lhe  oppôr  o  monarcha  de 
Castella,  ou  seu  filho,  o  infante  Ailonso,  mais 
ambicioso  que  o  pae.  Esta  reflexão  põe-nos  a 
caminho  de  relatar  as  contendas  a  que  deu  logar 
a  conquista  do  Algarve.  O  seu  motivo  foi  o 
mesmo  que,  segundo  a  nossa  hypothese,   fez 
abortar  ou  suspender  a  expedição  à  Andaluzia. 
É  que  a  Península  parecia  já  apertado  campo  de 
batalha  aos  monarchas  christãos ;  é  que  os  des- 
pojos do  império  almohade  eram  disputados  com 
ciúme  pelos  seus  vencedores.  Demarcava-se  e 
distribuia-se  o  terreno  para  conquistar,  como  se 
podem  demarcar  propriedades  já  adquiridas :  as 
zonas  da  Península  ainda  possuídas  pelos  sarra- 
cenos consideravam-se  bens  eventuaes  dos  seus 
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inimigos.  Alé  oiiiic  cra  linilo  aos  portuguezes 
levarem  as  armas  sem  offenderem  os  direitos 
dos  seus  visinlios?  Suscitou-se  esta  questão  a 
propósito  do  Algarve,  suscitou-se,  talvez,  por 
rausa  da  tomada  de  Aroche  e  Arecena,  e  não  se 
entendendo  que  dava  direito  de  posse  a  priori- 
dade de  ocrupação,  discutiu-se  por  largo  tempo 
se  o  senhorio  de  terras  innegavclmenle  con- 
(]uistadas  por  AfTonso  ni  á  custa  do  sangue  de 
seus  súbditos  devia  ou  não  pertencer  a  Fer- 
nando III,  de  (lastella  e  Leão. 

Os  preliminares  d'esta  questão  remontavam 
longe.  Assim  como  por  mais  de  uma  vez  se  ha- 
viam celebrado  Iractados  de  limites  possíveis  e 
futuros  entre  as  coroas  de  Leão  e  Castclla,  lam- 
bem um  tractado  semelhante  se  Grmára  entre 
Affonso  II  de  Portugal  e  Fernando  ii  de  Leão, 
sem  que,  todavia,  se  conheçam  hoje  as  suas 
clausulas,  e  sendo  apenas  licito  suppôr,  como  sup- 
põe  o  sr.  Alexandre  Herculano,  que  os  dois 
monarchas  concordaram  cm  que  a  fronteira  por- 
tugueza  devia  ficar  sendo  para  todo  o  sempre 
a  linha  d'agua  do  (luadiana.  Apesar  d'islo,  é 
certo  que  quando  em  tempo  de  Sancho  ii  se  fize- 
ram importantes  conquistas  no  Algarve,  o  direito 
dos  conquistadores  pareceu  duvidoso,  pelo  me- 
nos aos  spatharios,  porque  estes  principaes  oc- 
cupantes  dos  novos  territórios  julgaram  neces- 
sário, para  sua  segurança,  fazer  confirmar  as 
doações,  que  tinham  obtido  de  Sancho,  ou  pelo 
papa  ou  por  novas  doações  do  rei  de  Leão  e 
Gastella.  Seria  este  procedimento  de  cavalleiros 
porluguezes  resultado  de  alguma  objecção  posta 
por  l''ernando  iii  á  legitimidade  da  soberania  da 
coroa  portugueza  no  Algarve?  F  possível  que  o 
fosse.  As  comarcas  do  Gharb  formavam,  durante 
o  ultimo  periodo  do  dominio  dos  almohades, 
uma  província  annexa  a  Sevilha  e  dependente 
do  governador  d'esta  cidade.  Ora,  em  alguns  tra- 
ctados  de  limites  e  divisão  dos  territórios  por 
conquistar,  assentára-se  em  respeitar  as  divisões 
territoriaes  dos  mussulmanos,  por  modo  que  ao 
monarcha  christão  que  houvesse,  por  exemjjlo, 
a  cabeça  dum  districto,  ficasse  pertencendo  lam- 
bem todo  o  resto  do  districto.  Segundo  este 
principio  o  senhor  in  parlibus  de  Sevilha  podia 
reputar-se  com  direito  ao  senhorio  de  todos  os 
.  territórios  dependentes  de  Sevilha ;  e  como  o 
Algarve  estava  dependente  d'esta  cidade,  a  qual 


se  comprehendia  indui/itavelmente  na  zona  das 
conquistas  de  Fernando  iii,  não  nos  parece  es- 
tranho que  este  monarcha  se  julgasse  lesado 
pelas  viclorias  de  Sancho  ii  e  pela  occupação 
dos  spatharios,  e  que  estes,  para  condescenderem 
com  elle,  lhe  pedissem  a  doação  do  que  já  lhes 
havia  sido  doado  pelo  rei  porluguez,  para  que  a 
sua  ambição  licasse  segura  a  duas  amarras,  em- 
bora ficasse  a  sua  lealdade  obrigada  jiara  com 
dois  suzeranos. 

(I  caracter  de  Fernando  ni  era  concihador,  c 
portanto  é  admissível  que  as  suas  pretenções  no 
senhorio  do  Algarve  não  chegassem  nunca  a  in- 
quietar Sancho  e  apenas  inquietassem  os  freires 
de  Santiago.  Mas  o  infante  de  Gastella,  vencedor 
de  Murcia  e  de  Sevilha,  tinha  génio  altivo  e  ag- 
gressivo,  havia-se  iniinisado  com  Affonso  iii  que- 
rendo oppòr-se  a  que  elle  arrancasse  a  coroa  ao 
irmão,  e  por  isso  a  questão  da  posse  do  Algarve, 
a  que  o  pae  não  dera  importância,  tornou-se 
acrimoniosa  logo  ijue  o  filho  interveiu  n'ella.  Veiu 
lambem  aggraval-a  e  complical-a,  inesperada- 
mente, um  incidente  grave,  e  as  cousas  chega- 
ram, como  vamos  vêr,  a  termos  de  pegarem  em 
armas  porluguezes  e  castelhanos  para  dispu- 
tarem os  despojos  opimos  da  victoria,  que  só 
aquelles  haviam  ganho  com  perseverante  es- 
forço. 

Gomo  dissemos,  as  comarcas  do  Gharb  depen- 
diam de  Sevilha  e  do  seu  governador;  quando, 
porém,  esta  importante  cidade  cahiu  em  poder 
dos  christãos  e  foi  destruída  a  unidade  do  im- 
pério lamtunila  pela  perda  da  sua  capital,  o 
chefe  dos  musulmanos  occidentaes  ficou  sendo 
Mohammed,  conhecido  por  Ibn  ou  Ben-Mahfot, 
wali  ou  rei  de  Niebla,  povoação  que,  apesar  de 
entrada  pelos  castelhanos,  foi  por  elles  cedida, 
bem  como  outras  das  visinhanças,  para  moradia 
dos  sarracenos.  Ibn-Mahfol  considerou-se,  pois, 
com  auctoridade  sobre  o  Algarve  e  defendeu-o 
como  poude,  pelos  seus  capitães,  do  attaque  de 
Affonso  III.  Mas  a  defeza  não  foi  efficaz.  Ibn- 
Mahfot  perdeu  caslello  sobre  castello,  viu  os  seus 
domínios  retalhados  pelos  senhorios  dos  spatha- 
rias,  e  achando-se  em  risco  de  total  ruina  e  sem 
esperança  de  conjural-a  mediante  as  próprias 
forças,  lançou-se  nos  braços  do  infante  de  Gas- 
tella, com  quem,  provavelmente,  entretiveraboas 
relações,  desde  que  elle  lhe  deixara  a  posse  de 
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Niebla.  Negociou  com  elle,  e  a  troco  de  vanta- 
gens que  nSn  sáo  bem  roíiliccidas  mas  que  lhe 
asseguravam  um  dominio,  mais  ou  monos  imlo- 
pendente  e  pleno,  na  Península,  cedeu  á  corrta 
castelhana  o  direito  que  tinha  ou  julgava  ter 
nos  distrirtos  do  orcidentc  do  (luadiana,  rc- 
centemenle  aniu-xados  a  Portugal  por  AtTonso  iii. 
K  o  infante  acceitou  a  cedência,  porque  dava 
novas  apparencias  de  direito  ás  pretenções  dos 
castelhanos  sobre  o  Algarve,  e  como  os  portu- 
giiezes  não  quizessem  condescender  com  essas 
pretenções,  preparou-se  para  os  expulsar  íi  viva 
força  dos  seus  estabelecimentos  á  beira-mar. 

Affonso  III  ameaçado  d'este  modo  pelo  inimigo 
que  Ibn-Mahfot  lhe  grangeiàra,  appellou  do  in- 
fante de  (^astelia  para  o  rei  Fernando  m,  de  cuja 
justiça,  cordura  eabnegaçãojá  tivera  provas,  para 
que  fizesse  respeitaro  dominio  portuguez,  e  o  seu 
appello  não  foi  desattendido.  Fernando  ordenou 
ao  filho  que  se  abstivesse  de  intervir  nas  conten- 
de Portugal  com  o  rei  da  Niebla  e  respeitasse  os 
factos  consummados :  mas  o  infante,  que  tinha 
um  partido  seu  no  reino  e  operava  no  Andaluz 
por  conta  própria  e  como  soberano,  negou-se  a 
obedecer  ao  pae,  não  podendo  ter-se  que  não 
aproveitasse  o  ensejo,  que  se  lhe  propiciara,  de 
mostrar  a  Affonso  ni  que  lhe  não  tinha  perdoado  as 
affrontas,  recebidas  d'elle  e  do  clero  por  occasião 
da  sua  vinda  a  Portugal  em  auxilio  de  Sancho  ii. 
Fez  entrar  as  tropas,  que  exclusivamente  lhe  obe- 
deciam, em  território  portuguez,  eíTectuando-se 
a  entrada  provavelmente  na  região  de  Cima-Côa, 
por  deferência  para  com  os  spatharios,  cujos  se- 
nhorios orlavam  o  Guadiana  perto  da  sua  foz ; 
os  soldados  de  Affonso  iii  procuraram  rebater  a 
invasão  castelhana;  ferirani-se  algumas  batalhas, 
de  cujas  circumstancias  não  ficou  noticia ;  e  fi- 
nalmente tractaram-se  pazes,  sendo  de  crt*r  que 
a  fortuna  das  armas  se  tivesse  mostrado  adversa 
a  Affonso  iii,  porque  era  indubitavelmente  o  mais 
fraco  dos  combatentes.  Estes  acontecimentos  suc- 
cederam  ainda  no  anno  de  1250.  E  para  a  ter- 
minação da  guerra  deve  crér-se  que  concorreu 
Fernando  iii,  que  se  mostrara  contrario  ao  pro- 
cedimento do  lilho,e  que,  projectando  uma  grande 
campanha  contra  os  sarracenos  d'Africa,  desejava 
viver  em  paz  cora  os  vizinhos  christãos ;  e  bem 
assim  os  spatharios,  influentes  em  Castella  como 
em  Portugal,  e  cujo  mestre,  Paio  Peres  Corrêa, 
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era  valido  do  infante  sem  deixar  de  ser  portu- 
guez. 

As  condições  da  pacificação  são  hoje  igno- 
radas, mas,  a  julgar  por  factos  que  adiante  nar- 
raremos, não  devem  ter  sido  vantajosas  para 
Affonso  III :  provavelmente  este  monarcha  reco- 
nheceu d'algum  modo  a  supremacia  politica  de 
(laslella  no  Algarve.  Por  este  preço  imaginou 
elle  não  ser  hostilisado  durante  algum  tempo 
polo  seu  poderoso  vizinho:  todavia  a  immuni- 
dade  não  foi  duradoura.  Em  maio  ile  1  i^)'2  falle- 
ceu  o  magnânimo  Fernando  iii,  quando  andava 
occupado  em  juntar  tropas  para  ir  attacar  os 
mussulmanos  em  Africa,  e  Affonso  x  subiu  ao 
throno.  Este  acontecimento  não  tardou  a  ser 
causa  de  inquietações  para  todos  os  príncipes 
chrislãos  da  Península.  Affonso  fez  semblante 
de  perseverar  nos  projectos  de  seu  pae,  e  con- 
tinuou a  recrutar  soldados.  Fez  pazes  com  os 
príncipes  mussulmanos  de  Hespanha,  inimigos 
do  império  almohade.  Escreveu  ao  papa,  com- 
munícando-lhe  o  segredo  da  sua  grandiosa  em- 
preza  e  pedíndo-lhe  que  o  auxiliasse  n'ella  com 
a  sua  auctoridade.  Mas  quando  se  achou  habili- 
tado com  todos  os  recursos  necessários  para 
atravessar  o  Mediterrâneo,  em  vez  de  o  fazer 
começou  a  hostílisar  os  reinos  christãos,  sendo 
o  Aragão  a  primeira  víctíma  da  sua  cubica.  Com 
o  pretexto  de  que  Jayme  i  fizera  conquistas  em 
território  que  devia  pertencer  a  Castella,  decla- 
rou-Ihe  guerra,  a  qual  os  aragonezes  sustentaram 
como  poderam,  e  logo  depois  voltou-se  contra 
Portugal  e  renovou  a  velha  questão,  que  sopi- 
tava  havia  dois  annos  e  em  que  seu  pae  lhe 
prohibira  intervir. 

É  possível  que  Affonso  m  não  tivesse  cumprido 
as  clausulas  do  tractado  de  1250,  no  tocante  ás 
teiTas  do  Algarve  que  não  eram  propriedade  dos 
spatharios,  e  que  d'ahi  tirasse  o  rei  castelhano 
fundamento  para  as  hoslilidades.  Com  funda- 
mento justo  ou  sem  elle,  o  certo  é  que  Affonso  x, 
deixando  os  seus  capitães  sustentarem  a  guerra 
com  os  aragonezes,  estabeleceu-se  era  Badajoz 
e  d'esta  cidade  dirigiu  um  exercito  pelo  territó- 
rio dentro  de  Portugal.  Esse  exercito  era,  porem, 
pouco  numeroso,  pois  que  Castella  combatia  em 
muitas  partes  ao  mesmo  tempo,  e  portanto  não 
alcançou  triumphos  decisivos.  Durante  alguns 
mezes  peiejou-se  com  fortuna  varia,  e  quando 
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mais  incerto  estava  o  resultado  da  peleja,  o  papa 
Innocencio  iv  desejou  pôr-lbe  termo.  Em  janeiro 
de  1253  escreveu  a  AtTonso  \  exborlando-o  u 
não  desistir  da  sua  projectada  expedigão  ao  ul- 
tramar, e  offereceu-se  ao  mesmo  tempo  para 
ser  arbitro  entre  elle  e  o  rei  de  Portugal  na  ques- 
tão que  os  trazia  em  lucla.  A  mediação  do  pon- 
tifice  não  foi  acceita,  porque  já  repugnava  aos 
príncipes  seculares  admittirem  a  intervenção  da 
auctoridade  religiosa  nos  seus  letigios,  a  exhor- 
tação  ao  rei  castelhano  para  que  voltasse  as  ar- 
mas contra  os  sarracenos  foi  de  nenhuma  effica- 
cia,  mas  como  a  guerra  não  decidia  em  favor  de 
nenhum  dos  belligerantes  ambos  se  cansaram 
d'ella,  ambos  desejaram  paz,  e  intluindo  os  ca- 
valleiros  de  Santiago  sobre  um  e  outro,  convie- 
ram  em  nomear  procuradores,  que  d 'uma  vez 
para  sempre  determinassem  a  quem  pretencia 
a  propriedade  do  Algarve,  que  não  fora  alienada 
era  favor  dos  templários.  Existe  ainda  arcliivada 
a  carta  em  que  Affonso  x  nomeou  os  seus  pro- 
curadores, a  qual  segundo  fr.  António  Brandão, 
é  do  tiíeor  seguinte  : 

«Sepan  quantos  esta  carta  vieren  como  nos 
Don  Alfonso  por  la  gracia  de  Dios  rey  de  Cas- 
tilla,  de  Toledo,  de  Leon,  de  Galiza,  de  Sevilla, 
de  Córdova,  deMurcia,  de  .laen,  fazemos  nuestros 
personeros  y  nuestros  procuradores  Don  Pelay 
Peres,  mestre  de  Santiago,  y  Don  Martin  iNunes, 
mestre  de  la  oi-den  de  la  cavalleria  dei  Templo 
en  los  reynos  de  Espana,  e  Don  Alfonso  Garcia, 
nuestro  adelantado  mayor  dei  reino  de  Murcia  y 
de  Ioda  la  tierra  frontera,  y  Don  Fernandinanes, 
dean  de  Braga,  nuestro  notário,  y  maestro  Fer- 
nando, nuestro  clérigo  y  arcediago  de  la  reyna. 
Y  damos  a  estes  nuestros  procuradores  y  nues- 
tros personeros  cumplidamenle  nuestro  poder, 
que  puedan  en  nuestro  nombre  y  en  nuestra  vez 
tratar  y  poner  y  firmar  con  Don  Alfonso,  rey  de 
Portugal,  aveniensa  y  paz  y  amor,  assi  sobre  los 
rastillos  y  sobre  la  tierra  dei  Algariíe,  como 
sobre  lo  partimento  de  los  reynos  de  Leon  y 
l'ortugal,  como  sobre  las  otras  contiendas  y  que- 
xumes  y  dtinos  y  mortes  de  homens  y  robôs  y 
entregas,  que  acaeceram  fata  aqui  entre  nos  y 
nueslras  gentes  e  nuestros  vassallos  y  nuestra 
terra,  de  la  una  parle,  y  entre  esse  rey  de  Por- 
tugal y  sus  gentes  y  sus  vassallos  y  su  tierra  de 
lii  olfa ;  y  damos  poder  a  essos  nuestros  procu- 


radores de  perdonar  y  de  quitar  en  nuestro  nom- 
bre y  en  nuestra  vez  todos  quexumes  y  todo 
desamor  que  nos  por  estas  cosas  sobredichas  o 
por  otras  qualesquér  que  fata  aqui  avemos,  o 
podíamos  aver  desse  Don  Alfonso  rey  de  Portu- 
gal sobre  todas  las  cosas  susodichas,  y  los  da- 
mos poder  de  fazer  y  firmar  aveniensa  y  pleito 
estável  etc.  Dada  en  Sevilla,  vinte  de  abril.  San- 
cho Sanchis  la  fizo.  Era  mccci  anos.» 

Os  procuradores  do  rei  de  Gastella,  mencio- 
nados n'esta  carta,  conferenciaram  com  os  re- 
presentantes de  Affonso  ni,  e  da  conferencia 
resultou  lirmar-se  a  paz  e  definirem-se  os  direi- 
tos dos  dois  soberanos  sobre  o  .\lgarve.  A  pro- 
priedade da  província  ficou  á  coroa  portugueza, 
o  que  denota  que  na  guerra  anterior  às  ne- 
gociações os  castelhanos  não  haviam  levado  a 
melhor.  Por  não  parecer,  porém,  que  desistia 
completamente  das  suas  pretenções,  oU  não  con- 
fessar que  essas  jjretenções  eram  injustas,  Af- 
fonso x  reservou  para  si,  temporariamente,  o 
usufructo  dos  territórios  disputados.  E  como  os 
dois  soberanos  desejavam  pôr  termo  definitiva- 
mente à  discórdia  que  armara  um  contra  o  ou- 
tro, porque  o  de  l.astella  andava  a  braços  com 
muitos  inimigos  e  o  de  Portugal  lemia-se  da  ini- 
misade  de  seu  visinho  poderoso,  o  convénio  po- 
litico foi  confirmado  por  uma  alliança  de  familia. 
Xumas  vistas  que  houve  em  Chaves  no  melado 
de  1253  ajustou-se  o  casamento  de  Afonso  in 
com  D.  Beatriz,  filha  de  Aflonso  x  e  de  D.  Maria 
Guillen  de  Gusman,  sua  amante,  e  em  virtude 
deste  enlace  concordou-se  também  em  que, 
logo  que  o  rei  porlugucz  tivesse  um  filho  de  sua 
nova  esposa  e  este  príncipe  chegasse  á  idade  de 
sete  annos,  o  sogro  restituiria  ao  genro  o  domí- 
nio pleno  do  Algarve  e  das  praças  de  Serpa, 
Moura,  Aroche  e  Arecena.  (Constam  estas  dis- 
posições, principalmente,  de  uma  allegação  de 
D.  Diniz,  onde  se  lè  que  cl-rei  D.  Affoiuo  de 
Porlwjal  para  se  congraçar  com  el-rci  D.  Af- 
fonso de  Caslella  casou  com  sua  filha  D.  Bea- 
triz, concordando  em  que,  se  tivesse  delia  um 
filho,  cm  este  chegando  aos  sete  annos  restitui- 
ria (o  de  Caslella)  as  villas  de  Serpa,  Moura, 
Aroche  e  Arecena  e  o  reino  do  Algarve. 

Mas  este  tractado  e  a  correspondente  alliança 
de  familia  não  terminaram,  como  se  pretendia, 
as  disputas  acerca  do  Algarve,  provavelmente 


Historia  de  Portugal 


243 


porque  ficaram  mal  dcfiuidos  v,  extremados  os 
direitos  do  proprietário  e  os  ilo  usufrucluario. 
Em  1254  já  olles  pleiteavam  por  causa  do 
provimento  da  mitra  de  Silves.  A  província 
do  Algarve  formava,  desde  o  3.°  século  da  era 
christã,  uma  diocese,  cuja  sede  era  a  antiga  Uks- 
sonoba,  sita  nas  visiriliangas  de  Faro,  onde  hoje 
é  a  aldeia  de  Ksloi.  Conquistada  Silves  pui'  San- 
cho I,  este  monarcha  transferiu  a  sede  da  dio- 
cese de  Okssonoha  para  a  cidade  annexada  de 
novo  aos  seus  domínios:  Silves  cahiu,  pori'm, 
novamente  em  poder  dos  sarracenos  e  ficou  au- 
nullada,  de  facto,  a  providencia  do  monarcha 
christão.  Sancho  ii  e  Aflbnso  iii  não  se  tinham 
occupado  de  regularisar  as  coisas  ecclesiasticas 
do  Algarve ;  logo,  porém,  que  Affonso  x  reivindi- 
cou a  posse  da  provinda  e  se  considerou  seu  so- 
berano, restaurou  a  sé  okssonobense,  e  tendo 
sido  o  seu  restaurador  entendeu  que,  apesar  do 
convénio  de  1253,  lhe  pertencia  o  direito  de  es- 
colher prelado  que  a  regesse,  e  usando  d'elle 
nomeou  bispo  do  Algarve  o  frade  dominico  Ro- 
berto, ao  qual  fez  doação  da  aldeia  de  Lagos 
com  o  dizimo  dos  direitos  de  entrada  que  ahi  se 
cobravam,  e  de  importantes  propriedades  em 
Silves,  Albufeira,  Faro  e  Tavira.  Mas  Affonso  ni 
não  se  conformou  com  este  acto  de  soberania 
de  seu  sogro.  Protestou  contra  elle,  declarando 
nulla  a  nomeação  de  fr.  Roberto,  e  o  modo  so- 
lemne  como  fez  este  protesto  consta  do  seguinte 
documento,  conservado  pela  Monarchia  Lusi- 
tana : 

«Na  era  de  1292,  era  uma  segunda  feira,  a 
onze  das  kalendas  de  fevereiro  (vinte  e  dois  de 
janeiro  de  125-4i  na  egreja  cathedral  da  cidade 
de  Lisboa,  estando  presentes  o  bispo  D.  Affonso, 
o  deão  mestre  l'edro,  Ricardo  (iuilherme,  (-han- 
tre  de  Lisboa,  mestre  Domingos,  arcediago  de 
Santarém,  João  Soares,  arcediago  de  (lalahorra, 
D.  Matheus,  capellão  do  senhor  rei  de  Portugal, 
D.  Affonso,  conde  de  Bolonha,  Martim  Peres, 
cónego  de  Braga,  D.  Durando,  chanceller  da  se- 
nhora D.  Brites,  rainha  de  Portugal,  .loão  Gon- 
çalves, clérigo  do  senhor  bispo  de  Lisboa,  D.  (lil 
Martins,  mordomo  da  corte  do  senhor  rei  de  Por- 
tugal, Mendo  Soares  de  Mello,  Egas  Lourenço  da 
Cunha,  D.  Ramiro  Dias,  Pêro  .Martins,  antiga- 
mente sobrejuiz,  Fernão  Gomes,  por  solirenome 
Barreto;  o  senhor  D.  Atlonso,  rei  de  Portugal  e 


conde  de  Bolonha  fez  protestação  deante  de  Ir. 
Roberto,  da  ordem  dos  Pregadores,  bispo  de 
Silves,  o  qual  o  senhor  rei  de  Gastella  tinha 
mandado  ao  mesmo  rei  de  Portugal  para  que  al- 
cançasse d'elle  consentimento  á  sua  eleição.  I- 
el-rei  declarava  que,  jiosto  que  folgava  com  seu 
bem  e  sua  hom-a,  não  approvava  o  modo  da  sua 
eleição,  jjoique  elle  rei  de  Portugal  era  verda- 
deiro [ladroeiro  e  verdadeiro  senhor  da  cidade  e 
de  todo  o  bispado  de  Silves.  E  assim  expressa- 
mente por  viva  voz  proliibiu  ao  dito  bispo 
não  recebesse  as  possessões  assim  ecclesiasticas 
como  de  outro  foro  publico  pertencentes  à  egreja 
de  Silves,  porque  el-reí  de  Castella  não  tinha 
[loder  de  lh'as  dar,  pois  não  era  senhor  d'ellas, 
mas  somente  usufructuario  :  e  protestou  que  em 
todo  o  tempo  que  podesse  havia  de  recuperar  e 
submetter  a  seu  dominio  as  possessões  e  pa- 
droados das  egrejas,  que  lhe  eram  concedidas,  e 
aquella  egreja,  que  era  sua.  Em  testemunho 
d'isto  o  sobredito  rei  de  Portugal  mandou  fazer 
a  presente  carta,  e  para  lembrança  perpetua  lhe 
mandou  pôr  os  sellos,  assim  do  bispo  de  Lisboa 
como  dos  ditos  deão  e  chantre  da  mesma  ci- 
dade, e  dos  arcediagos  de  Santarém  e  da  Gala- 
horra. « 

Esta  acta  das  declarações  do  rei  a  Lr.  Roberto 
termina  por  uma  ameaça:  «protestou  que  em 
todo  o  tempo  que  podesse  havia  de  recuperar  e 
submetter  a  seu  dominio  as  possessões  e  os  pa- 
droados», ameaça  dirigida  menos  ao  frade  do- 
minico do  que  ao  rei  de  Gastella.  As  relações 
do  genro  com  sogro  não  eram,  pois,  já  em 
1254,  extremamente  cordeaes.  Provavelmente 
Aflbnso  ni  não  ficara  contente  com  o  convénio 
de  1253.  A  maneira  como  Affonso  x  o  interpre- 
tara, no  tocante  ao  direito  de  apresentação  no 
bispado  de  Silves,  mais  o  desgostara  de  parti- 
lhar, e  partilhar  com  um  sócio  poderoso,  o  do- 
minio do  Algarve.  Projectou,  portanto,  alcançar 
por  força  ou  destreza  a  plenitude  d'esse  domi- 
nio, começou  por  procurar  occasião  propicia  de 
realisar  o  projecto,  e  a  isto  se  pode  attribuir  a 
altitude  reservada  ou  francamente  hostil,  que 
adoptou  em  relação  ao  monarcha  a  quem  protes- 
tara amizade  em  Chaves  e  cuja  filha  desposara : 
é  raro  que  a  amizade  e  o  parentesco  conservem 
unidos  os  que  o  interesse  desune.  Affonso  x, 
por  sua  parte,  correspondeu,  como  lho  pedia 
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o  caracter  altivo,  á  má  vontade  do  genro  com 
egual  malevolencia.  O  Algarve  ficou  sendo  um 
pomo  de  discórdia  caliido  entre  os  visinbos.  Não 
ha  noticia  de  que  chegassem,  depois  de  1252,  a 
entregar  ao  arbítrio  da  força  a  ilecisão  dos  seus 
dissentimentos.  Ficaram,  todavia,  vestigios  cla- 
ros d'esses  dissentimentos  em  alguns  factos, 
cuja  verdadeira  causa,  obscurecida,  foi  de  certo 
a  que  se  quiz  remover  pelo  tractado  de  1253,  e 
que  sem  ella  não  teriam  fácil  explicação  :  e  esses 
factos  denotam  que,  de  leito,  Allonso  ui  cum- 
priu o  seu  protesto,  feito  perante  Fr.  Roberto, 
e  que  o  monarcha  castelhano  não  se  occupou  de 
fazer-lh'o  esquecer  usando  para  com  elle  de  um 
procedimento  conciliador. 

Existe  uma  bulia  de  Innocencio  iv,  datada  de 
1254,  que  mostra  que  n'este  anuo  era  profunda 
a  desharmonia  entre  as  coroas  de  Portugal  e  de 
Castella,  com  quanto  o  motivo  da  desharmonia 
fosse,  d'estu  vez,  estranho  á  questão  do  Algarve. 
Esta  buUa  diz  assim:  «Innocencio,  bispo,  servo 
dos  servos  de  Deus,  ao  illustrissimo  rei  de  (jas- 
tella  e  Leão,  saúde  e  benção  apostólica.  Já  em 
outro  tempo,  segundo  se  refere,  vos  dirigimos 
as  nossas  letras  em  favor  de  alguns  naturaes  do 
reino  de  Portugal  em  tal  forma  que  os  ampareis 
e  defendaes,  e  juntamente  movaes  ao  nosso  ca- 
ríssimo em  Christo  filho,  rei  de  Portugal,  e 
façaes  que  venham  em  algumas  cousas,  que  a 
elles  são  importantes.  Poi'ém,  porque  daqui  se 
temem  alguns  que  vus,  com  pretexto  d'estas  le- 
tras, queiraes  exercitar  alguma  jurisdicção  so- 
bre o  dito  rei  ou  i-eino,  nus,  por  respeito  do 
próprio  rei  queremos  que  saiba  vossa  serenidade 
e  o  declaramos  pelo  theor  das  presentes,  que 
nossa  intenção  não  foi  nem  é  que  vós,  pela  au- 
ctoridadc  das  sobreditas  letras,  exerciteis  juris- 
dicção alguma  sobre  o  dito  rei  ou  reino,  ou 
pelas  taes  letras  se  siga  aisum  prejuiso  ao 
mesmo  rei  ou  reino.  Dada  em  Agnania  nas  ka- 
lendas  de  outubro  no  anno  doze  do  nosso  ponti- 
ficado íl."  de  outubro  de  1254.» 

A  explicação  d'este  documento  é  fácil.  Alguns 
cavalleiros  [lortuguezes,  partidários  de  Sancho  ii, 
liaviain-se  lefugiado  em  (Jastella,  por  occasião 
da  derrola  e  fuga  do  seu  rei,  e  tinham  sido  be- 
nevolanicMlc  arcolliidos  |ior  Fernando  iii  e  seu 
filho.  Apesar  du  accolhida,  viera-lhes  o  desejo 
natural  de  regressarem  à  pátria;  temendo-se,  po- 


rém, da  vingança  de  Affonso  iii,  haviam  sollici- 
tado  de  Affonso  x  e  do  próprio  papa  que  lhes 
alcançassem  amnistia  e  quiçá  restituição  de  bens. 
A  sollicitação  era  recommendada  pela  humani- 
dade, e  o  pontífice  patrocinàra-a :  o  rei  de  Cas- 
tella,  porém,  não  somente  a  attendêra,  senão  que 
tirara  pretexto  d'ella  para  mostrar  ao  rei  de  Por- 
tugal a  animosidade  que  contra  elle  nutria,  mo- 
tivada provavelmente  pela  questão  do  Algarve. 
Em  vez  de  pedir  pelos  expatriados,  ordenara, 
talvez,  ao  genro,  com  semblante  de  suzerano, 
que  os  recebesse  e  lhes  perdoasse ;  á  resistência 
respondera  com  ameaças ;  e  pozéra  as  cousas 
em  termos  de  obrigar  Âtlonso  iii  a  recorrer  ao 
papa  das  suas  pretenções  arrogantes  e  domina- 
doras. A  este  recurso  se  refere  evidentemente  a 
bulia  que  copiámos.  Innocencio  iv  usa  da  sua 
auctoridade  para  reprimir  as  tendências  do  cas- 
telhano para  se  envolver  nas  cousas  de  Portugal, 
como  se  tivesse  jurisdicção  n'esle  paiz.  E  parece 
que  não  foi  desaltendido,  e  que  os  fidalgos  por- 
tuguezes,  emigrados  em  Castella,  tiveram  de 
perder  a  esperança  de  serem  restituídos  á  pátria, 
como  triumphadores,  por  imposição  d'um  es- 
trangeiro, e  de  se  resignarem  a  sollicitar  perdão 
como  súbditos,  pois  que  a  contenda,  a  que  deram 
logar,  não  progrediu. 

iSo  fim  de  1254  tornou-se  ainda  mais  decla- 
rada a  hostilidade  entre  AlTonso  iii  e  Affonso  x. 
Como  em  outra  parte  narrámos,  o  successor  de 
Fernando  m  aproveitou  as  forças  militares  que 
este  monarcha  congregara  com  o  intuito  de  in- 
vadir Africa,  para  declarai  guerra  a  .laymc  i,  de 
Aragão,  e  depois  a  Theobaldo,  rei  de  Navarra. 
A  lucta  com  estes  [irincipes  durou  annos,  favo- 
recidos us  inimigos  de  (Jastella  ])ela  discórdia 
que  lavrava  no  seio  d'esla  poderosa  monarchia, 
e  foi  ella  que  obrigou  Allonso  x  a  desistir  da  sua 
empreza  contra  Portugal  e  a  acceitar  o  tractado 
de  t;haves.  Este  tractado  mirava  não  só  a  dis- 
pensar os  castelhanos  de  se  dividirem  para  com- 
bater ao  mesmo  tempo  nas  fronteiras  do  oriente 
e  do  occidente,  mas  também  a  impedir  que  os 
portuguezes  se  alliassem  com  os  navarros  e  ara- 
gonezes,  prestando-lhes  auxilio  ellicaz  :  todavia, 
apesar  das  suas  clausulas  e  apesar  do  casamento 
de  D.  Brites  com  AlTonso  ni,  este  príncipe  era, 
no  fim  de  1254,  allíado  de  Jaymee  de  Theobaldo. 
Dictou-lhe  este  procedimento  politico,  talvez  des- 
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leal,  o  desejo  veLementu  do  readquirir  o  douii- 
aio  pleno  do  Algarve,  som  esperar  pelo  acaso  do 
nascimento  d'uni  filho  c  pelos  seus  sele  annos. 
E  ao  luesino  leiíipo  que  se  alistou  entre  os  ini- 
migos do  pae  lia  rainha,  ]iò/,  de  parle,  segundo 
parece,  o  convénio  de  l2'o'>  e  coniei;ou  a  exer- 
cer, em  relação  ao  Algarve,  as  prerogativas  de 
soberano  Ião  plenamente,  que  é  pouco  de  crOr 
que  deixasse  ao  castelhano  a  cobruni;a  das  ren- 
das, que,  pelo  menus,  lhe  fura  reservada. 

limi  1255  os  spalharios  acceitaram  de  Al- 
fonso  ni  a  confirmação  das  doações  que  lhes  fi- 
zera Sancho  n  e  ohlivei'am  delle  novas  doações, 
o  que  é  prova  de  que  o  reconheceram  como  se- 
nhor da  provinda,  não  obstante  terem  por  chefe 
Paio  Peres  Correia,  pessoa  addicta  a  ÂlTonso  x. 
Este  monarcha,  por  sua  parle,  pareceu  não  se 
úiquietar  com  os  manejos,  e  talvez  usurpações, 
do  gem'0,  e  6  para  notar-se  que,  durante  algum 
tem[io,  deixou  de  usar  da  denominação  de  rei 
dos  Alijarves,  de  que  usava  ainda  em  12õ2,  e 
que  lornou  a  juntar  aos  seus  numerosos  títulos 
no  fim  de  1257,  em  virtude  de  successos  que 
narraremos.  Desde  1254  até  esta  ultima  data 
como  que  desistiu,  pois,  de  todo  o  direito  de  so- 
beraniasobre  o  Algarve.  Desistiria,  porém,  egual- 
Biente,  do  seu  usufi-ucto,  e  portanto  da  perrcpção 
(las  suas  rendas,  como  atraz  suppozemos?  A 
nossa  supposição  foi  fundada  n'uni  documento, 
que  o  sr.  Herculano  deu  á  estampa,  e  que  elle 
julga  pertencer  precisamente  á  épocha  durante  a 
qual  AlTonso  x  e  a  sua  chancellaria  se  mostraram 
esiiuecidos  do  Algarve,  por  cuja  causa  tantas  con- 
tendas haviam  sustentado.  Estedoi;umerilo  acha- 
se  no  Livro  dos  cojios  do  cartório  de  Palmella, 
e  começa  assim : 

«Hex  Port.  et  comes  Bulon.  universis  preto- 
rihus,  alvazilibus,  judicibus,  alcaldihus,  almoxa- 
rifis  el  scribauis  et  iilis  qui  loco  eorum  sunt,  ab 
Ulixbona  nstjue  ad  Almadanam,  et  de  Alm.  usque 
ad  Palmellam,  et  de  Palmellam  usque  ad  Selu- 
val,  et  de  S.  usque  ad  Alcazar,  et  de  A.  usque 
ad  S.  Jacobum  de  llacem,  et  de  S.  J.  de  i',.  usque 
ad  Aljaznr,  et  de  A.  usque  ad  Lagus,  e  de  L. 
usque  ad  Porches,  et  de  P.  usque  ad  Albofariam, 
et  de  A.  usque  ad  S.  Mariam  de  Faraon,  et  de  S. 
M.  de  F.  usque  ad  Tavillam,  c  de  T.  usque  ad 
Cacellam,  et  de  C.  usque  ad  Ayamonte,  e  de  A. 
usque  ad  Mertolam,  et  de  M.  usque  ad  Serpam, 


et  de  Serpam  usque  ad  Mouram,  et  de  .Mouram 
usque  ad  Arouchy,  et  de  A.  usque  ad  Arac-enam, 
et  generaliter  ad  oiniics  h'untarias,  berias  et  por- 
tus,  Iam  per  maré  quam  per  terram,  que  in  isto 
médio  consislunl  ele.» 

II  documento  é  dirigido,  portanto,  ás  auctori- 
dades  de  todas  as  terras  do  Algarve  e  ás  da 
margem  esquerda  do  Guadiana,  das  quaes  o 
rei  de  Oastella  pretendia  ser  proprietário  e  era 
usufrucluario,  segundo  o  convénio  de  1253,  con- 
siderando-as  comprehendidas  na  monarchia  por- 
tugueza.  E  ordenava  a  todas  que  não  deixassem 
sair  do  reino  prata,  nem  em  barra,  nem  em 
moeda,  nem  em  obra  ;  que  impedissem  a  ex- 
portação de  pannos  de  côr,  pelles,  couros  ou 
mel,  a  não  ser  por  aquelles  portos  pelos  quaes 
costumavam  vir  pannos  de  França;  que  aos  pas- 
sadores destas  mercadorias  tirassem  para  o  fisco 
quanto  elles  levassem ;  e  depois  de  resalvar  as 
portagens  e  de  regular  os  processos  dos  contra- 
bandistas, advertia  os  magistrados,  a  quem  era 
dirigida,  de  que  seriam  severamente  punidos  se 
não  cumprissem  os  preceitos  n'elle  exarados. 

Ora,  se  o  monarcha  de  t^astella  cobrasse  ou 
tivesse  direito  reconhecido  de  cobrar  as  rendas 
do  Algarve  e  das  terras  da  margem  esquerda  do 
(iuadiana,  Aflbnso  iii  não  poderia  prohibir  que 
d'ellas  sahisse  para  fora  do  reino  a  prata,  nem 
legislar  para  ellas  em  matéria  fiscal,  e  muito 
menos  estatuir  que  revertessem  para  u  seu  the- 
souro  as  tomadias  feitas  aos  possuidores  das 
fazendas  cuja  exportação  vedara.  A  circular  des- 
coberta pelo  sr.  Herculano  no  Livro  dos  copos 
presuppõf,  portanto,  necessariamente  que  o  mo- 
narcha que  a  firmava  linha  o  dominio  pleno  do 
Algarve,  de  facto,  senão  de  direito.  Mas  de  que 
épocha  é  essa  circular?  A  data  que  ella  tem,  na 
copia  que  se  conhece,  é  1211.  -.Mas  — diz  o  sr. 
Herculano  na  nota  vi  do  3  °  volume  da  sua  His- 
toria—  a  data  do  documento  é  obviamente  in- 
admissível:  nem  seria  a  única  errada  que  se 
encontrasse  no  Livro  dos  copos,  registo  com- 
pilado nos  fins  do  século  xv.  N'uma  cópia 
mais  moderna  d'este  documento  eraendou-se 
para  12'.l|  :  mas  o  protesto  contra  a  eleição  do 
bispo  de  Silves  e  contra  as  doações  que  lhe  ha- 
viam sido  feitas  por  AlTonso  x,  como  usufruclua- 
rio do  Algarve,  é  datado  de  janeiro  de  1254, 
pouco  mais  de  quarenta  dias  depois  d'aquelle 
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em  que  n'essa  hypolhese  seria  exarado  este  di- 
ploma. Os  dois  documentos  excluir-se-hiam. 
(lomo  poderia  AlTonso  iii  estabelecer  prohiliições 
similhantes  quando  as  rendas  do  Algarve  esta- 
vam cedidas  ao  rei  de  Castella '!  As  providencias 
contidas  no  diploma  repugnam  ao  domínio  útil 
que  AfTonso  iii  reconhecia  n'essa  mesma  con- 
junctura  competir  ao  sogro.  Assim,  é  necessário 
suppôrmos  outra  data.  O  titulo  de  conde  de  Bo- 
lonha que  AlTonso  iii  abandonou  nos  princípios 
de  1251)  prova,  porém,  que  o  documento  é  an- 
terior a  este  anno  e  portanto  pertence  indubita- 
velmente ao  período  decorrido  de  1254  a  12ri8. » 

Se  estas  considerações  são  acertadas,  se  o  do- 
cumento do  Livro  dos  Copos  é  do  período  de  1254 
a  1258,  prova  exuberantemenle  o  que  nós  que- 
ríamos provar  com  elle :  que  Affonso  iii,  inimizado 
com  o  sogro  e  alliado  dos  seus  inimigos,  deixou 
de  o  reconhecer  como  usufructuario  do  Algarve. 
Até  1257  não  ha  noticia  de  que  Affonso  \  recla- 
masse contra  esta  trangressão  do  convénio  de 
1253 ;  naquelle  anno,  porem,  o  soberano  de  Cas- 
tella tornou  novamente  a  iniitular-se,  como  an- 
tigamente, rei  dos  Algariies,  e  esta  innovação 
denota  que  elle  voltara  as  attenções  para  os  ne- 
gócios de  Portugal,  de  que  se  havia  esquecido 
sollicítado  pelos  cuidados  da  guerra  com  o  Ara- 
gão e  Navarrii. 

E  que  a  sua  posição  melhorara  por  este  tempo. 
Em  1256  viu-se  com  .layme  i,  seu  sogro,  cm 
Seria,  e  assentou  com  elle  em  suspender  as  ope- 
rações militares  e  negociar  a  paz,  que  de  faclo 
se  assígnou  no  annO  seguinte.  Pouco  depois  a 
sua  ambição  descobriu  horizontes  mais  dilatados 
que  os  confins  lia  Península.  Tendo  vagado  o 
throno  dos  Césares  por  morte  de  Guilherme,  o 
arcebispo  de  Treveris  e  outros  eleitores  resolve- 
ram substítuíl-o  por  Affonso  x,  cujo  renome  de 
sábio  soava  longe,  e  se  a  eleição  se  não  verificou, 
bastou  a  candidatura  para  augmentar  o  prestigio 
e  a  força  moral  do  rei  castelhano.  A  sua  al- 
liança  de  família  com  a  casa  de  Inglaterra  tam- 
bém lhe  grangeiou  aulhoridade;  os  mouros  de 
Andulusia  foriieceram-lhe  mais  uma  occasíão  de 
se  engrandecer.  Livre  da  guerra  com  os  arago- 
nezes,  Affonso  x  tractou  de  castigar  os  régulos 
almohades  que  se  haviam  ligado  com  os  seus  an- 
tigos inimigos,  e  mormente  a(juelles  que  haviam 
faltado  á  obediência  que  antes  lhe  tinham  jurado. 


Um  d'estes  fora  o  já  conhecido  Ibn-Mahfot,  wali 
de  Niebla  e  antigo  rei  do  Algarve  :  os  castelha- 
nos, ajudados  pelas  tropas  granadinas  de  Málaga, 
foram  sobre  Niebla,  e  a  cidade  rendeu-se-lhes, 
obrigada  pela  fome,  ao  cabo  de  nove  mezes  de 
assédios;  Ibn-Mahfot  não  perdeu,  todavia,  todo  o 
seu  poder  n'este  revez,  porque  salvou  o  vão  titulo 
de  rei,  a  que  tinha  amor,  salvou  copiosas  rendas 
e  extensas  terras  na  Andalusia,  e  em  trocad'estas 
concessões  do  vencedor  cedeu-Ihe  Niebla  e  a  re- 
gião do  Gharb  que  d'ella  dependia,  e  bem  assim 
o  direito  que  julgava  ter  á  posse  do  Algarve,  ape- 
zar  da  conquista  dos  portuguezes.  Estes  últimos 
acontecimentos  tiveram  logar  ainda  no  anno  de 
1257. 

Foi  provavelmente  a  nova  cessão  de  Ibn-Mahfot 
que  moveu  Affonso  x  a  intitular-se  de  novo  rei 
do  Algarve.  E  d'esta  vez  o  vencedor  de  Niebla, 
o  candidato  á  coroa  dos  Césares,  o  monarcha 
])oderoso  enfatuado  pela  fama  e  pela  gloria,  não 
quiz  que  fosse  irrisória  a  sua  realeza  algarvia 
nem  se  achou  disposto  a  consentir  que  lh'a  dis- 
putasse um  fraco  rei  de  portuguezes.  Não  se 
sabe  se  empregou  as  armas  para  fazer  reconhecer 
a  validade  da  cedência  de  Ibn-Mahfot,  mas  é  certo 
que  começou  a  exercer  auctoridade  no  Algarve. 
Ha  documento  de  que  cedeu  o  castello  de  Albu- 
feira á  ordem  de  Aviz,  de  que  fez  doação  do 
padroado  de  todas  as  egrejas  da  diocese  à  sé 
de  Silves,  de  que  confirmou,  em  favor  do  bispo 
Garcia,  as  mercês  que  fizera  ao  seu  antecessor 
Fr.  Roberto,  e  é  portanto  indubitável  que,  sem 
embargo  das  pretenções  e  dos  protestos  de  Af- 
fonso in  e  da  letra  do  convénio  de  1253,  proce- 
deu, não  já  como  usufructuario,  mas  como  pro- 
prietário e  como  rei  do  Algarve.  D'este  modo 
pagou  com  usura  ao  genro  a  usurpação  do  do- 
mínio util  que  elle  lhe  fizera  em  quanto  o  vira 
a  braços  com  numerosos  inimigos,  e  parece  que 
este  não  se  abalançou  a  resistir-lhe  abertamente 
e  fez  semblante  de  viver  com  elle  amigavelmente 
até  1261  ou  1262.  Até  esta  epocha  a  situação 
do  Algarve  foi  a  que  lhe  determinou  a  vontade 
irresistível  de  Affonso  x. 

Mas  o  poderoso  monarcha  também  teve  a  sua 
hora,  se  não  de  adversidade,  de  quebramento  de 
forças.  Os  régulos  almohades,  que  elle  havia  su- 
jeitado, não  viviam  contentes  com  a  sujeição  e 
espreitavam  ensejo  de  sacudil-a.  Unidos  já  pelo 
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interesse  cominum,  e  dando-lhes  a  união  forças 
consideráveis,  conseguiram,  alinal,  ligar-se  lam- 
bem com  o  único  chefe  sarraceno  que  ainda  era 
independente  era  llespanha,   o  de  liranada,  e 
tanto  que  o  conseguiram  reputaram-se  com  po- 
der para  allVonlar  Allbnso  x  e  negar-llio  vassalla- 
gem.  O  seu  levantamento  effectuou-se  em  1261 , 
com  auxilio  do  granadino  Ibii-Alalimar,  e  resul- 
tou d'elle  uma  guerra  porliosa  em  que  a  vicloria 
das  armas  castelhanas  não  foi  fácil  nem  barata. 
Este  successo  olíereceu  a  AÍTonso  ni  uma  conjun- 
ctura  propicia  para  romper  as  liostiiiilades  i'onlra 
o  sogro,  cujos  aggravos  e  cujas  prepolencias  sof- 
fria  com  Bngida  resignação  por  não  poder  reba- 
tel-os.  Acaso  metteu  as  mãos  na  conjuração  dos 
sarracenos  do  Ciharb.  Acaso  fez  alastrar  pelo  Al- 
garve a  sedição  que  rebentara  em  .Murcia.  A  hy- 
pothese  menos  desfavorável  para  elle  é  que,  vendo 
o  rei  de  Castella  Iravado  com  os  infiéis,  altacou-o 
pelas  costas,  em  nome  do  seu  direito  á  posse  do 
Algarve.  Em  12G1  e  1262  já  se  combatia  nas 
fronteiras  luso-castelhanas,  em  bandos  anima- 
dos pelos  ódios  uacionaes  que  deviam  cliamme- 
jar  durante  séculos.   Em  126:i   parece  que  se 
regularisou  a  guerra.  (Juem  venceu  n'ella?  Tudo 
induz  a  crer  (]ue  os  portuguezes  levaram  vanta- 
gem aos  castelhanos,  obrigados  as  ustentar,  ao 
mesmo  tempo  que  se  defendiam  d'elles,  a  lucta 
com  os  sarracenos.  Ainda  em  1263  uegociou-se 
um  accordo  entre  as  coroas  de  Castella  e  Portugal, 
e  este  accordo  foi  de  todo  o  ponto  favorável  a 
Affonso  III,  que  de  certo  o  não  conseguiria  se  a 
fortuna  das  armas  lhe  tivesse  sido  adversa,  dei- 
xando-o  enfraquecido  e  desaulhorisado. 

Os  negociadores,  por  parte  de  Castella,  foram 
ainda  Paio  Peres  Correia,  mestre  de  Santiago,  e 
Martim  Nunes,  mestre  dos  Templários.  A  sua  pro- 
curação datada  de  Sevilha  em  20  de  abril  de  1 263 , 
deu-lhes  poderes  para  tractarem  aveiiienza,  paz 
y  amor  cissi  subre  los  ciislillos  e  sobre  la  lierra 
dei  Alijarve,  como  sobre  lo  parlimento  de  los  rey- 
nos  de  Leon  y  de  Portugal.  A  concórdia  e  a  paz 
firraaram-se,  de  facto,  e  resolveu-se  desde  logo 
a  questão  do  Algarve.  Segundo  se  coUige  de  do- 
cumentos posteriores  a  este  convénio  de  1263, 
porque  não  resta  d'elle  documento  algum,  Af- 
fonso X  cedeu,  não  a  Affonso  ni,  mas  a  seu  filho 
Diniz,  nascido  em  1261,  o  senhorio  do  .Algarve. 
Reservou,  porem,  para  si,  emquanto  vivesse,  e 


como  representação  no  domínio  útil  que  lhe  per- 
tencia segundo  o  tratado  de  1253,  o  direito  de 
distribuir  os  bens  da  coroa  n'aquella  província  e 
de  resolver  as  duvidas  que  acúrca  d'elles  se  sus- 
citassem, e  o  de  conceder  os  foros  das  municipa- 
lidades. Estatuiu  mais,  em  seu  favor,  que  as 
doações  que  até  ali  fizera  ficariam  válidas  e  ir- 
revogáveis, e  que  as  appellações  dos  magistra- 
dos inferiores  subiriam  ã  cúria  de  Castella.  E, 
finalmente,  para  attribuir  ao  Algarve  o  caracter 
ou  a  natureza  de  feudo,  estabeleceu  que  D.  Di- 
niz, ou  seu  pae,  ficaria  obrigado  a  ajudal-o  a 
elle,  rei  castelhano,  nas  suas  guerras,  com  cin- 
coenta  lanças,  c  que  para  penhor  do  cumpri- 
mento d'esta  obrigação  ficariam  os  castellos  de 
Tavira,  Loulé,  l''aro,  1'aderne,  Silves  e  Aljesur 
em  poder  de  João  Peres  de  Aboim  e  seu  filho 
Pedro  Annes,  os  quaes  deviam  jurar  respeitar  e 
fazer  respeitar  as  condições  acceitas  pelo  mo- 
uarcha  porluguez. 

Estas  condições  eram  favoráveis  para  Portu- 
gal, porque  os  direitos  que  o  rei  de  Castella  se 
reservava  só  deviam  ser  exercidos  durante  a 
sua  vida,  e,  portanto,  morto  elle,  a  coroa  portu- 
gueza  ficaria  com  o  dorainio  pleno  do  Algarve. 
Todavia,  essas  mesmas  condições  foram  annulla- 
das  pouco  depois.  A  contar  de  1263  travou-se 
estreita  amisade  entre  Affonso  x  e  seu  genro, 
e  a  esta  amisade  se  pode  attribuir  uma  como 
revisão,  que  se  fez  em  1264,  do  convénio  do 
anno  anterior.  O  príncipe  castelhano  abandonou 
então  os  direitos  que  se  reservara,  e  este  aban- 
dono está  authenticado  por  uma  carta,  que  o 
auctor  da  Monarchia  Lusitana  descobriu  no  ar- 
chivo  real,  e  que,  vertida  a  portuguez,  diz  as- 
sim : 

«Saibam  todos  os  que  esta  carta  virem  e  ou- 
virem, que  eu,  D.  Affonso,  pela  graça  de  Deus 
rei  de  Castella,  de  Leão  e  da  Andaluzia,  outhorgo 
a  vós,  D.  Affonso,  pela  mesma  graça  rei  de  Por- 
tugal, que  possaes  livremente  distribuir  e  julgar 
os  herdamentos  do  Algarve,  como  mais  convier 
a  vós,  à  vossa  terra  e  a  vossos  filhos.  Outborgo- 
vos  que  deis  foro  aos  homens  do  Algarve  como 
houverdes  por  bem,  e  que  o  foro  que  conceder- 
des, e  não  outro,  seja  válido,  firme  e  estável;  e 
outro  sim  vos  permitto  que  disponhaes  acerca  das 
doações  que  eu  fiz,  como  julgardes  melhor  para 
vós  e  vossos  filhos. 
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Outhorgo-vos  que  qualquer  homem  que  ag- 
gravar  de  juizo  ou  ile  out  a  cousa  que  se  não 
possa  alcançar,  não  aggrave  senão  para  vós, 
vosso  fillioD.  Diniz,  ou  outro  filho  vosso  que  te- 
nha o  Algarve,  (ledo-vos  para  sempre  estas  qua- 
tro regalias  raei]CÍonadas,que  para  mim  reservava 
por  vosso  outhorgamento,  durante  a  minha  vida, 
e  conforme  os  tractados  entre  nós  celehrados  e 
firmados  com  os  nossos  sèllos  (Tractados  de 
1263y.  Se,  por  causa  d'estas  quatro  regalias,  al- 
gumas disposições  haviam  sido  estabelecidas  ou 
algumas  contribuições  fixadas,  desisto  ò'ellas 
para  sempre  e  fiquem  revogadas  desde  hoje. 
Todas  as  outras  clausulas  exaradas  nos  tractados 
fiquem  salvas  e  valiosas,  excepto  as  que  se  re- 
ferem ás  quatro  regalias  citadas.  Os  castellos  do 
Algarve  sejam  conservados  em  fiança,  conforme 
se  ajustou  entre  nós,  do  auxilio  e  serviço,  que 
me  deveis  dar  pelo  Algarve  e  durante  a  minha 
vida,  de  cincoenta  lanças.  Os  cavalleiros  que 
tiverem  os  mencionados  castellos  em  terçaria 
deverão  ter  a  jurisdicção  de  que  precisarem,  re- 
lativamente aos  pleitos  que  possam  ser  suscita- 
dos acerca  d'esse  auxilio  e  d'esse  serviço.  Os 
castellos  serão  guardados  da  minha  parte,  e 
nem  por  \ós  nem  por  mim  devera  ser  furtados 
ou  accommettidos  ou  pedidos.  Não  fareis  vio- 
lência aos  cavalleiros  que  os  guardarem,  nem 
impedireis  que  clles  exerçam  a  jurisdicção,  re- 
lativa á  prestação  das  cincoenta  lanças,  que  lhes 
foi  concedida  pelas  vossas  cartas  p.atentes  e  pe- 
las minhas.  Oue  tudo  isto  seja  firme  e  estável. 
A  vinte  de  setembro,  em  Sevilha,  era  de  13t>2 
(1269  de  Christoj.  Eu,  .Millan  Peres  de  Aellon  a 
fiz  escrever  no  anuo  decimo  terceiro  do  reinado 
de  D.  Affonso,  rei  de  (lastella  e  de  Leão.» 

Em  virtude  d'esta  carta  patente,  AtTonso  x 
abandonou  de  todo  o  dominio  do  Algarve,  e  só 
não  dispensou  a  obrigação  das  cincoenta  lanças, 
espécie  de  tributo  mais  valioso  pela  sna  signifi- 
cação politica  do  que  pela  sua  utilidade.  Todavia, 
este  ultimo  fio  que  prendia  o  Algarve  á  coroa  de 
Castella  partiu-se  em  1"367,  e  os  succcssos  que 
deram  logar  a  ultimar-se  a  encorporação  da  dis- 
putada provincia  na  monarchia  portugueza  são 
tão  curiosos  que  os  relataríamos  largamente, 
ainda  quando  se  não  achassem  ligados  á  histo- 
ria d'essa  provincia.  Como  já  advertimos,  a  con- 
tar de  12G3  apertaram-se  os  laços  de  amisade 


entre  AfTonso  m  e  seu  sogro,  e  um  e  outro  se 
esqueceram  do.s  seus  antigos  recíprocos  aggra- 
vos.  Quando  os  mouros  do  Gharb  se  alevanta- 
ram  contra  o  soberano  christão,  o  monarcha 
portiiguez  aproveitou  a  conjunctura  para  reivin- 
dicar a  posse  do  Algarve  :  elTectuada,  por(''in,  esta 
reivindicação,  interessou-se  pela  victoría  das  ar- 
mas castelhanas,  e  animado  por  esse  sentimento 
não  estranhou  sequer  que  o  papa  Clemente  iv 
fizesse,  em  favor  de  Affonso  x  e  para  o  ajudar  na 
guerra  contra  os  infiéis,  a  conces.são  da  decima 
das  rendas  ecclesiasticas,  não  só  dos  reinos  de 
Leão  e  Castella,  mas  também  de  Portugal.  Esta 
concessão  extraordinária  era  motivada  pelo 
apuro  em  que  se  via  o  rei  castelhano.  A  revolta 
dos  seus  vassallos  sarracenos  tinha  encontrado 
apoio  no  rei  de  Granada;  este,  altacado  nos  seus 
estados,  pedira  protecção  aos  Beni-Marines,  que 
dominavam  em  Africa ;  o  amir  de  Marrocos,  Abu- 
luseuef  enviára-lbe  tropas;  e  para  rebater  esta 
colligação  dos  mahometanos,  formada  pelo  de- 
sejo da  independência,  Affonso  x  dispunha  de 
poucas  forças  e  de  ainda  menores  cabedaes, 
porque  a  guerra  continua  tinha  esgotado  o  seu 
erário  e  as  bolsas  dos  seus  súbditos.  Para  juntar 
tropas  fez,  portanto,  pregar  em  toda  a  Hespanha 
uma  cruzada  contra  os  infiéis,  e  para  alcançar 
dinheiro  obteve  do  pontífice  a  concessão  da  di- 
zima das  rendas  ecclesiasticas,  de  que  atraz  fal- 
íamos. 

A  applicação  dos  rendimentos  das  egrejas  à 
guerra  contra  os  infiéis  era,  em  boa  razão,  legi- 
tima e  moral:  todavia  não  produziu  boa  impres- 
são em  Portugal  que  Clemente  iv  como  que  fizesse 
o  clero  portnguez  tributário  de  um  monarcha  es- 
trangeiro. Desobedecer-se-hia,  porem,  ao  papa? 
Despensar-se-hia  o  rei  de  acudir  com  o  valioso 
auxilio,  que  lhe  era  requerido,  a  seu  sogro  e  agora 
alliado  ?  A  concessão  de  Clemente  iv  —  imposição 
para  Portugal  —  havia  sido  feita  com  duas  res- 
tricções:  a  de  se  achar  Affonso  in  a  ponto  de  rom- 
per hostilidades  com  os  sarracenos,  e  a  de  ir 
em  auxilio  de  Castella  com  forças  militares.  A 
primeira  limitação  não  aproveitava,  porque  os 
portuguezes  andavam  em  paz  com  os  seus  tí- 
sinhos  infiéis.  Affonso  ni  podia,  comtudo,  isentar 
o  clero  nacional  de  contribuir  para  a  guerra  es- 
tranha, tomando  parte  n'ella  com  os  seus  homens 
d'armas.  Mas  não  o  podia  fazer,  porque  o  thesouro 
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não  estava  lialiilitado  para  levantar  exércitos. 
K  como  não  ousasse  faltar  ao  sogro,  ao  menos, 
com  provas  de  boa  vontade  de  o  ajudar,  nem 
attacar  de  frente  a  resistência  do  povo  ao  que  lhe 
parecia  um  tributo  a  pagar  a  (iastelia,  imaginou 
um  meio  de  tudo  conciliar :  como  o  infante  II.  Di- 
niz, então  de  quatro  ou  cinco  annos  de  edade,  era 
feudatario  de  seu  avó  no  .\lgarve,  o  rei  fez  pe- 
dir, em  nome  da  creança,  aos  roncelbos  do  reino 
um  subsidio  para  apparelbaruma  expedição  ma- 
rítima, que  elle,  infante,  elle,  feudatario,  man- 
dasse ás  costas  da  .Andaluzia  em  soccorro  do  seu 
suzerano. 

Ksta  farça  não  conseguiu  fazer-se  applaudir. 
Os  concelhos  negaram  o  subsidio  e  manifestaram 
grave  descontentamento.  .\fTonso  m  inventou 
então  novo  e  mais  feliz  estratagema  para  emen- 
dar o  errado  passo  que  dera.  Probibiu  aos  coQ- 
celhos  pagarem  o  subsidio,  que  elles  já  tinham 
recusado,  e  ao  infante  recebel-o,  por  ter  sido  pe- 
dido com  aggravo  das  liberdades  publicas.  Mas 
não  querendo  deixar  de  ser  agradável  ao  sogro 
c  ao  papa,  accrescentou  que  sendo  a  guerra  con- 
tra os  infiéis  uma  obra  santa,  para  que  os  prín- 
cipes christãos  deviam  cooperar,  tomaria  de 
empréstimo  as  sommas  que  as  corporações  bur- 
guezas  lhe  podessem  confiar,  obrigando-se  a 
pagal-as  integralmente  em  curto  prazo,  e  pro- 
raetteiido  prohibir  que  de  futuro  se  renovassem 
pedidos  similhantes  ao  que  fizera  seu  filho,  (ape- 
sar da  sua  extrema  infância  sem  sua  approva- 
ção.  .V  esta  exbortação  corresponderam  alguns 
concelhos,  e  Affonso  poude  reunir  a  quantia  suf- 
liciente  para  costeiar  o  armamento  d"uni  pequeno 
exercito,  á  frente  do  qual  coUocou  D.  Diniz, 
como  seu  chefe,  e  que  mandou  em  soccorro  dos 
castelhanos. 

Não  sabemos  se  este  soccorro  foi  útil  a  .\t'- 
lonso  X :  foi,  porem,  valioso  para  .\ffonso  m.  Es- 
te, acompanhado  por  seu  filho,  encontrou-se  em 
fevereiro  de  1 267  com  o  rei  de  Castella  em  Ba- 
dajoz, e  ahi  instou  com  elle  para  que  o  dispen- 
sasse, ou  antes  para  que  dispensasse  D.  Diniz,  da 
obrigação  das  cincoenta  lanças,  que  lhe  pezava 
como  um  ónus  de  vassallagem.  Affonso  x  cedeu 
por  interesse  ou  por  amisade.  Desistiu  deOniti- 
vamente  de  todos  os  direitos  que  podesse  ter  no 
Algarve  em  virtude  dos  tractados,  ordenou  aos 
cavalleiros  que  tinham  em  terçaria  os  castellos 
I  YOL.  —  32. 


da  proviíicia  que  os  entregassem  ao  rei  de  Por- 
tugal ;  e  este,  por  sua  parte,  fez  cessão  ao  sogro 
de  Aroche  e  Arecena.  Este  concerto,  que  incluiu 
|)ara  sempre  o  Algarve  na  monarchia  portugueza, 
foi  acompanhado  ou  seguido  de  um  tractado  de 
limites,  que  já  em  1263  se  projectara  fazer.  Os 
dois  monarchas  interessados  nomearam  os  seus 
conimissarios  para  fixarem  as  fronteiras  dos  res- 
pectivos estados,  nas  partes  em  (jue  se  tocavam, 
c  do  seu  accordo  e  do  ajuste  feito  nas  conferen- 
cias de  liadajoz  lavrou-se  instrumento  publico 
que,  traduzido,  diz  assim  : 

«Em  nome  do  Padre,  do  Filho  c  do  Espirito 
Santo,  amcQ.  Saibam  quantos  esta  carta  virem 
e  ouvirem  que  tendo  havido  muitas  contendas  e 
desavenças  entre  nós,  D.  Affonso,  pela  graça  de 
Deus  rei  de  Castella,  de  Leão  e  Andaluzia,  duma 
parte,  e  d'outra  parte  D.  Affonso,  pela  mesma 
graça  rei  de  Portugal,  por  causa  dos  limites  dos 
reinos  de  Leão  e  Portugal,  e  de  queixas  que  tí- 
nhamos um  do  outro,  e  de  estragos,  roubos, 
malfeitorias  e  mortes  commettidos  nos  nossos 
reinos;  nós,  considerando,  em  atteução  um  ao 
outro  e  a  nossos  súbditos,  que  se  estas  desaven- 
ças não  tiverem  termo  d'eUas  poderão  resultar 
grandes  prejuízos  e  outros  deploráveis  efeitos, 
que  reverteriam  em  desserviço  de  Deus  e  damno 
dos  nossos  reinos  e  nossos  súbditos,  ajustámos 
concórdia,  paz  e  amisade,  por  esta  forma.  Em 
primeiro  logar  eu,  D.  Affonso,  pela  graça  divina 
rei  de  Portugal,  cedo  a  D.  Affonso,  pela  mesma 
graça  rei  de  Castella,  Leão  e  Andaluzia,  quanto 
possuo  entre  o  Guadiana  e  o  Guadalquivir,  e  en- 
trcgo-lhe  Aroche  e  Arecena  e  todos  os  outros 
logares  entre  os  dois  rios,  com  todos  os  direitos 
senhoriaes,  á  excepção  dos  que  pertencem  á 
egreja  de  Évora,  á  de  SevUha  e  a  outra  qual- 
quer sé.  E  nós,  os  mencionados  reis,  concor- 
damos em  que  o  limite  dos  reinos  de  Leão  e 
de  Portugal  seja  o  Caia  até  entrar  no  Guadiana, 
e  o  Guadiana  até  desaguar  no  mar.  As  azenhas 
do  Guadiana,  e  os  moinhos  e  caneiros  tanto  ;m- 
tigos  como  modernos  devem  ficar  como  estão. 
Se  alguém  de  futuro  quizer  construir  azenhas, 
moinhos  ou  caneiros,  ou  reconstruir  os  que  exis- 
tem, faça-o  de  modo  que  não  cause  estorvo  aos 
outros  nem  á  terra.  Os  direitos  sobre  os  bar- 
cos que  andam  no  Guadiana  serão  divididos  ao 
meio.  Arronches  e  Alegrete  ficarão  pertencendo 
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ao  reino  de  Portugal :  escolheremos  homens 
bons,  da  nossa  confiança,  nomeando-os  nas  car- 
tas aqui  feitas  por  nossa  ordem  e  selladas  com 
os  nossos  sellos,  para,  com  lealdade  e  rectidão, 
collocarem  marcos  entre  aquelles  dois  Jogares  e 
o  reino  de  Leão,  que  fiquem  sendo  limites  dos 
reinos.  Marvão,  Valência  e  os  outros  loi;ares  vi- 
sinhos  de  \'alencia  do  lado  de  Leão,  ficarão  como 
estão,  com  suas  dependências :  os  homens  bons, 
nossos  louvados,  collocarão  entre  clles  marcos, 
que  liquem  sendo  limites  dos  reinos.  Todos  os 
outros  logares  licarão  pertencendo  ao  reino  ao 
qual  pertenciam  no  tempo  de  D.  AtTonso  de 
Leão,  salvas  as  disposições  do  tractado  cele- 
brado entre  D.  Fernando  e  D.  Sancho  no  Sa- 
bugal, quando  aquelle  cedeu  a  este  monarcha 
S.  Estevão  de  Chaves,  e  os  citados  homens-bons, 
em  quem  nos  louvamos  e  que  vão  nomeados 
nas  cartas  a  que  appozemos  os  nossos  sellos, 
saibam,  por  informações  d'outros  homens-bons, 
a  verdade  ácèrca  dos  antigos  limites  dos  reinos 
por  esta  parte. 

«Nós,  os  mencionados  reis,  concedemos  reci- 
procamente que  o  pão  e  o  vinho  e  todas  as  ou- 
tras mercadorias  passem  de  um  a  outro  reino. 
Eu,  D.  ABonso  de  Portugal,  e  os  meus successo- 
res  não  devemos  impedir  que  o  bispado  de  Sil- 
ves obedeça  a  Sevilha;  e  se  o  impedirmos  faça 
o  rei  de  Castella  e  Leão,  que  então  reinar,  valer 
o  seu  direito.  Eu,  D.  Affonso,  rei  de  Portugal, 
tomo  a  D.  AlTonso,  rei  de  Castella  e  de  Leão, 
por  amigo,  de  boa  fé  e  sem  dolo,  promettendo 
amal-o  e  ajudal-o  lealmente  do  melhor  modo 
possível.  Eu,  I).  Affonso,  rei  de  Castella  e  de 
Leão,  perdoo  a  D.  AlTonso,  rei  de  Portugal,  to- 
dos os  aggravos  e  desisto  dé  todas  as  demandas 
e  contend;is  que  com  elle  tinha,  ou  podia  ou  de- 
-via  ter  até  aqui,  e  promctto  amal-o  e  ãs  suas  cou- 
sas com  boa  fé  c  sem  reserva.  Eu,  D.  Affonso,  rei 
de  Portugal,  perdoo  a  D.  Affonso,  rei  de  Castella 
e  Leão,  todos  os  aggravos,  desisto  de  todas  as 
demandas  e  contendas  que  com  clle  tinha,  podia 
ou  devia  ter  até  aqui,  e  promello  amal-o  e  ús 
suas  cousas  com  boa  fé  e  sem  reserva.  Ambos 
protestamos  ser  d'ora  cm  diante  bons  amigos,  e 
ajudar -nos  lealmente  como  acima  se  diz,  na  fé 
do  que  damos  um  ao  outro  cartas  patentes,  fir- 
madas com  os  nossos  sellos  de  chumbo. 

«Firmamos  e  confirmamos  as  tréguas  de  qua- 


renta annos  e  as  convenções  que  fizemos  quando 
eu,  D.  Afibnso,  rei  de  Castella,  era  infante,  para 
que  se  respeitem  laes  quaes  constam  dos  diplo- 
mas, que  então  lavrámos,  salvos  os  preitos,  as  ho- 
menagens e  outras  clausulas  que  ajustámos  em  ra- 
são  do  Algarve,  as  quaes  clausulas  eu,  D.  AlTonso 
rei  de  Castella  e  Leão,  revogo  para  sempre.  Tudo 
mais,  e  nomeadamente  as  tregoas  de  quarenta 
annos,  quero  eu,  D.  Alfonso,  rei  de  Castella, 
que  se  guarde  e  cumpra,  e  prometto  cimipril-o 
e  guardal-o  lealmente ;  e  eu,  D.  Affonso,  rei  de 
Portugal,  egual mente  o  guardarei  e  farei  guar- 
dar, cumprirei  e  farei  cumprir,  com  lealdade  e 
sem  reserva.  E  para  firmeza  do  tractado,  eu 
D.  Affonso,  rei  de  Castella  e  de  Leão,  mandei  fa- 
zer esta  carta  e  sellal-a  com  um  séllo  de  chumbo. 
E  eu,  D.  Afibnso,  rei  de  Portugal,  mandei  fazer 
esta  carta  e  sellal-a  com  o  meu  sêllo  de  chumbo. 
Feita  em  Badajoz  por  ordem  dos  mencionados 
reis,  quarta  feira,  dezeseis  do  mez  de  fevereiro, 
era  de  mil  trezentos  e  cinco.  Eu,  Millan  Peres,  a 
fiz  escrever,  no  anno  decimo  quinto  do  reinado 
de  D.  Affonso  de  Castella  e  Leão. » 

N'este  documento,  especialmente  destinado  a 
testemunhar  a  paz  entre  os  dois  reis  e  a  deter- 
minar os  limites  dos  seus  reinos,  alludia-se  á  ces- 
são do  Algarve  feita  plenariamentc  por  AfTonso  x. 
D'esta  cessão  lavrou-se,  porém,  diploma  parli- 
ticular,  destinado  também  a  auctorisar  os  caval- 
leiros  que  tinham  em  terçaria  os  castellos  do 
Algarve  a  entregal-os  ao  senhor  da  provinda,  o 
qual  é  do  Iheor  seguinte  : 

"Saibam  quantos  esta  carta  virem  e  ouvirem, 
que  nós,  D.  AfTonso,  por  graça  de  Deus  rei  de 
llastella,  Toledo,  Leão,  (lalliza,  Sevilha,  Cór- 
dova, Murcia  e  Jaen,  desistimos  para  sempre, 
em  favor  de  D.  Afibnso,  peta  mesma  graça  rei 
de  Portugal,  edeD.  Diniz,  seu  filho,  e  de  todos  os 
outros  seus  fifhos,  filhas  e  herdeiros,  de  lodos 
os  preitos,  de  todas  as  convenções,  de  todas  as 
posturas  e  de  todas  as  homenagens  que  foram  tra- 
ctadas  e  firmadas,  por  qualquer  forma,  entre  nós 
e  elle  e  D.  Diniz  e  seus  outros  filhos  ou  filhas, 
relativamente  ao  Algarve,  cujo  domioio  útil  por 
seu  outhorgamento  nos  pertencia  durante  a 
nossa  vida,  e  o  qual  havíamos  cedido,  como 
o  tínhamos  pelo  mesmo  outhorgamento,  a  D. 
Diniz,  cora  a  condição  de  que  elle  nos  desse, 
emquanto  vivêssemos,   cincoenla  lanças,   que 
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nos  ajudassem  rontra  todos  os  inoiíairlias  de 
Ilcspanha,  á  exfppcjão  do  de  Portugal,  assim 
mouros  como  flu'istãos.  Esta  desistência  que  fa- 
zemos é  motivada  pela  boa  amisade  que  existe 
entre  nós  e  elle  e  seus  filhos  e  sua  esposa,  e 
pelo  servido  que  nos  pi'estou  na  guerra  de  maré 
terra.  E  ordenamos  a  I).  João  de  Avoim  e  a  Pe- 
dro Annes,  seu  fillio,  e  a  rada  um  d'elles,  que 
vos  entregue  a  vós,  D.  Aifouso,  rei  de  Portugal, 
ou  a  quem  vós  ordenardes,  todos  os  castcllos  do 
Algarve,  dos  quaes  nos  linviam  feito  homenaiíem, 
em  rasão  dos  trarUidns  eiilre  nós  celehradns  re- 
lativamente á  província.  Dessa  homenagem  ce- 
demos para  sempre  em  vosso  favor  e  de  n.  Diniz 
e  de  vossos  filhos,  filhas  e  herdeiros,  dispen- 
sando d'ella  D.  .lofio  d'Avoim  e  Pedro  Annes, 
seu  filho,  de  tal  sorte  que  a  este  respeito  nunca 
se  possa  suscitar  duvida  ou  contenda.  Outhor- 
gamos  e  ordenamos  que  de  hoje  em  diante  nem 
vós,  nem  D.  Diniz,  nem  vossos  filhos,  filhas  ou 
herdeiros,  ou  alguém  por  vós  ou  por  cUes,  nem 
D.  João  de  Avoim,  nem  seu  filho  Pedro  Annes 
ou  alguém  por  elles,  seja  obrigado  a  responder 
perante  nós  pelos  castellos  e  por  qualquer  en- 
cargo. Outhorgamos  e  mandamos  que  se  por 
acaso  alguma  carta  apparecer  de  futuro  que  dis- 
ponha alguma  cousa  acerca  dos  castellos,  da 
terra  e  do  senhorio  do  Algarve,  do  preito,  da 
homenagem  e  das  posturas  convencionadas  re- 
lativamente ao  Algarve,  seja  tida  por  nulla  e 
sem  valor.  E  para  que  esta  outhorga  e  as  suas 
disposições  sejam  firmes  e  valiosas  para  sempre 
e  não  possam  ser  postas  em  duvida,  damos  a 
D.  Affonso,  rei  de  Portugal,  a  D.  Diniz  e  a  seus 
filhos  e  herdeiros  esta  carta  patente,  sellada  com 
o  nosso  síillo,  para  sua  segurança.  Feita  em  Ba- 
dajoz, por  nossa  ordem,  quarta  feira,  dezeseis 
do  mez  de  fevereiro  da  era  de  mil  trezentos  e 
cinco.  Eu,  Millan  Peres,  a  fiz  escrever  no  de- 
cimo quinto  anno  do  reinado  de  D.  AfTonso,  de 
llastella  e  fjeão.» 

Estes  instrumentos  públicos  do  traclado  de 
liadajoz  pozeram  termo,  para  todo  o  sempre,  á 
demanda  suscitada  pela  posse  do  Algarve.  A 
província  ficou  encorporada  definitivamente  na 
monarchia  portugueza,  e  esta  alcançou  pelo  sul 
a  sua  fronteira  natural,  e  approximou-se  pelo 
oriente  dos  limites  que  ainda  hoje  tem.  Com  a 
acquisição  do  Algarve  pôde  dizer-se,  pois,  que 


terminou  o  pcriodo  de  formação  territorial  do 
reino,  como  havia  terminado  com  a  expulsão 
dos  almohadcs  da  provinda  o  primeiro  período 
de  conquista  da  iiistoria  portugueza.  Pelo  norte 
e  pelo  oriente  a  nacionalidade  estava  cingida 
pelos  braços  d'um  gigante;  só  lhe  restava,  pois, 
para  dilatar-se,  transformar  em  navegadores  os 
cavalleirus  eslbi^çados  e  transi)ordar  da  Europa. 
Eel-o  intrépida  e  gloriosamente.  Mas  emquanto 
o  infante  I).  Henrique  lhe  não  revellou  o  seu 
novo  (Icslino,  empreijou  o  tempo  e  a  actividade 
cm  orgaiiisar-se  como  .sociedade  politica  e  em 
arar  e  fertilisar  o  solo  conquistado,  sob  a  direcção 
de  AlTonso  iii,  de  Diniz  e  de  Pedro  i,  monarchas 
melhor  dotados  para  a  paz  do  que  para  a  guerra, 
mais  inclinados  ao  trabalho  útil  do  que  ás  lides 


gloriosas. 


CAPITULO   II  I 


Politica  interna 


As  contendas  com  (lastella  por  causa  da  posse 
do  Algarve  não  estorvaram  Affonso  in  de  se  oc- 
cupar  do  estado  interno  do  paiz,  e  pôr  o  seu 
maior  empenho  em  desempenhar-se  da  missão 
que  lhe  incumbira  Roma  no  acto  de  o  nomear 
defensor  do  reino.  Mas  essa  missão  era  árdua. 
A  desordem  social  que  Sancho  ii  não  podéra 
dominar,  continuou  depois  da  sua  deposição,  e 
continuou  aggravada  com  as  consequências  da 
guerra  civil.  O  conde  de  Holonha  não  era  um 
Neptuno  para  applacar  o  temporal  das  paixões 
humanas  com  um  formidável  Qitos  erjo !. . .  Con- 
seguiu fazer  reconhecer  em  toda  a  parte  a  sua 
soberania,  logrou  aquietar  os  partidários  de  seu 
irmão,  pôz  termo  ás  divisões  nascidas  de  mo- 
tivo politico,  mas  foi  tarefa  superior  ás  suas 
forças  a  de  instantaneamente  suliordinar  as  re- 
lações sociaes  ao  direito  e  á  justiça,  e  conter 
cada  classe  e  cada  individuo  no  limite  do  seu 
dever  legal  e  moral.  Continuaram  a  praticar-se 
em  larga  escala  os  attentados  contra  as  pessoas 
e  contra  as  propriedades,  cuja  responsabilidade 
havia  sido  attribuida  ao  pobre  Sancho  ii,  e  os 
nobres  não  desistiram  das  suas  rixas  de  li- 
nhagem e  das  suas  porfias  de  cobiça,  de  que 
principalmente  eram  victimasinnocentes  os  popu- 
lares addictos  aos  contendores.  Mas  Affonso  ni, 
honra  lhe  seja.  não  esmoreceu,  como  o  irmão, 
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deante  d'este  estado  de  cousas  por  deferência 
pela  cathegoria  e  pelo  poderio  dos  seus  aucto- 
res.  Pôz  o  fito  em  restabelecer  a  ordem  do  reino, 
e  para  providenciar  n'este  sentido,  e  )jroviden- 
ciar  com  rigor,  convocou  logo  em  janeiro  de 
1251  uma  assembléa  de  ricos-homeus  e  magna- 
tes, e  com  ella  legislou  contra  os  usos  e  abusos 
que  davam  causa  ás  mais  ameudadas  e  mais  cri- 
minosas brigas  entre  bundos  de  lidalgos  e  entre 
fidalgos  e  villãos. 

O  direito  de  revindicla  era  consuetudinário, 
e  pretendia  supprir  a  impotência  da  justiga  para 
castigar  ou  reparar  os  delictos.  Os  nobres,  es- 
pecialmente, por  mais  acostumados  ao  tracto 
das  armas  e  mais  fóra  da  acção  da  magistratura 
judicial,  timbravam  em  fazer  justiça  por  suas 
próprias  mãos  quando  eram  ou  julgavam  ser 
offendidos.  Vestiam  a  armadura,  empunhavam 
a  lança,  e  iam  procurar  o  offensor  até  nas  suas 
terras  e  nos  seus  lares,  se  para  tanto  tinham 
força  e  audácia,  provocavam-n'o,  matavam-n'o 
ou  eram  mortos,  e  o  vencedor  não  se  dedignava 
de  despojar  o  vencido.  Isto  faziam  os  mais  ca- 
valheirosos ;  os  que  o  não  eram  tanto  e  temiam 
affrontar-se  com  o  inimigo  e  jogar  a  própria 
vida  contra  a  d'elk.',  vingavam-se  não  raramente 
nos  seus  clientes  e  acostados,  servos  da  sua 
casa  ou  lavradores  das  suas  terras,  roubando-os 
e  maltractando-os,  e  nos  seus  bens,  que  devas- 
tavam se  não  podiam  arrebatal-os.  E  d'aqui  ad- 
vinham  para  os  homens  do  povo,  estranhos  ás 
contendas  dos  seus  senhores,  iunumeras  e  into- 
leráveis malversações,  que  ás  vezes  suscitavam 
sangrentas  represálias,  as  quaes  davam  logar 
a  outras,  empenhando-se,  assim,  verdadeiras 
guerras  que  duravam,  com  fortuna  varia,  mais 
(lo  que  as  gei-ações  (|ue  haviam  trocado  os  pri- 
meiros golpes. 

Uma  espécie  havia  também  tie  relações  de 
fidalgos  com  populares,  que  dava  logar  a  repeti- 
dos conllictos.  (Juando  os  cavalleiros  em  jornada 
e  seguidos  dos  seus  bomeus  d'armas  passavam 
por  togares  cujos  moradores  lhes  pareciam  gente 
inerme  e  fraca,  abusavam  da  Rupei'ioridade  da 
sua  força  para  os  roubarem  e  mallractarem,  e 
muito  vulganneute  para  lhes  tomarem  os  man- 
timentos de  que  precisavam,  não  os  pagando  ou 
pagando-os  pelo  preço  que  lhes  con\inha.  Este 
máu  proceder  vulgarissimo  aggravava  a  natural 


inimizade  dos  villãos  para  com  os  homens  de 
orgulho  e  de  violência.  Verem-n'os  penetrar  nas 
suas  pacificas  aldeias  o  mesmo  era  que  sentir 
um  rebanho  a  approxiniação  dos  lobos.  Âs  ve- 
zes uniani-se  para  os  affugentar.  Mais  commum- 
niente  negavam-se  a  ter  communicaçâo  com 
elles,  e,  portanto,  a  venderem-lhes  quaesquer 
victualhas.  Quando  isto  succedia,  os  cavallei- 
ros, se  vinham  em  foi'ça  para  se  fazerem  res- 
peitar pela  villauagem,  arrebatavam-lhe  o  que 
ella  lhes  negava,  roubavam-lbe  o  que  ella  não 
queria  ceder  por  preço  lesivo.  O  contacto  da  no- 
breza com  o  povo  dava,  pois,  de  si  ameudadas 
rixas,  que  exacerbavam  o  ódio  reciproco  das 
duas  classes,  e  o  povo  levantava  as  mãos  para  o 
rei  pedindo-lhe  que,  ao  menos,  protegesse  a  sua 
fazenda  contra  a  rapina  dos  avenlui'eiros  arma- 
dos que  lhe  visitavam  as  indefezas  probas  ou 
as  isoladas  granjas. 

Este  assumpto  e  a  questão  da  revindicla  oc- 
cuparam  principalmente  a  attenção  da  assem- 
bléa convocada  em  1251  por  .\fibnso  iii,  e  das 
suas  deliberações  sahiu  uma  ordenação,  inspi- 
rada por  uma  sympathia  pelos  interesses  do 
povo  que  é  de  justiça  attribuir  ao  rei,  e  não  aos 
fidalgos  que  com  elle  a  firmaram.  Diz  assim : 

«Na  era  de  128!)  í1251)  a  vinte  de  janeiro,  o 
senhor  rei  de  Portugal  e  conde  de  Bolonha,  ou- 
vido o  conselho  dos  ricos-homens  e  fidalgos,  fez 
a  ordenação  seguinte.  Todo  aquelle  (|ue  fôr  a 
casa  d'algum  lidalgo  para  lhe  fazer  mal,  pague 
ao  rei  trezentos  njaravedis  e  indemuise  o  of- 
fendido  do  damno  i|ue  lhe  houver  feito.  E  esta 
pena  será  imposta  ao  principal  auctor  do  mal, 
se  tiver  por  onde  pagar;  não  o  tendo,  paguem 
por  elle  os  seus  cúmplices  e  auxiliares.  O  que 
em  tumulto  roubar  bui  ou  vacca  pague  ao  rei 
seis  maravedis  e  quatro  ao  dono  do  animal. 
Quem  roubar  um  porco  pague  ao  rei  três  mara- 
vedis e  ao  dono  dois.  Quem  roubar  um  carneiro 
pague  ao  rei  dois  maravedis  e  meio  maravedi 
ao  lesado.  Quem  roubar  gallinha,  capão,  ca- 
brito, ganso,  leitão,  pague  por  cada  cabeça  um 
nuiravedi  ao  rei  e  cinco  soldos  ao  dono.  Se  acon- 
tecer a  alguém,  indo  de  jornada,  não  lhe  quere- 
rem vender  mantimentos  em  algum  logar,  sejam 
chamados  dois  honicns-bons  que  avaliem  o  que 
elle  houver  de  comprar  para  sua  sustentação,  e 
o  comprador  tome  os  géneros  pagando-os  por 
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essa  avaliação;  se,  porúiu,  os  homens  bons  não 
quizerem  fazer  preço,  faça-oellee  pague-o.  ijuem 
tirar  a  alguém  capa,  pelle  ou  vesliiluia,  pauue-a 
pelo  dojjro  do  seu  valor  dcutro  de  nove  dias,  e 
se  o  não  fizer,  fique  sujeito  ã  sentença  do  mei- 
rinho e  pague  por  cada  peça  de  vestuário  dois 
maravedis.  O  traljalliador  que  não  usar  lauça 
viva  eiu  paz  e  ninguém  o  mate  nem  o  mallracle 
em  vingança  do  homicídio  perpetrado  pelo  seu 
senhor ;  e  se  alguém  o  matar  ou  lhe  fizer  mal, 
pague  trezentos  njaravedis  e  indenienise-o  do 
damno  que  lhe  haja  feito.  (Juem  matar  o  seu  ini- 
migo nada  lhe  tire  do  que  lhe  achar  depois  de 
morto ;  e  se  lhe  tirar  alguma  cousa  pague  ao 
senhor  rei  trezentos  maravedis  e  entregue  o  que 
tiver  tomado  aos  credores  do  defunclo.  Orde- 
nou-se  i]ue  os  mosteiros  sejam  defendidos  e  am- 
parados pelo  rei  como  o  foram  por  seu  avó  e  seu 
pae. 

■•  Os  que  se  acharam  presentes  foram :  .loão 
Affonso,  Martim  t^iarcia,  Fernando  Garcia,  tjon- 
çalo  Garcia,  AQbnso  Lopes,  Fernão  Lopes,  Pe- 
dro Lourenço,  Gonçalo  Coronel,  Gomes  Viegas, 
Bodrigo  Martins,  commendador  de  Távora,  Go- 
mes Correia,  João  Correia,  Fernão  Rodrigues 
Pacheco,  Pedro  Annes  de  Portocarrero,  João  de 
Aboim,  Vicente  Dias,  sobrejuiz,  Pedro  Martins, 
sobrejuiz,  Vasco  Fernandes,  Godinho  Fafes,  Lou- 
renço Soares,  João  Martins,  Gomes  Fernandes, 
Affonso  Novaes,  Paio  Xovaes,  .Martim  Ksteves, 
João  Garcia,  Paio  .Nunes,  Estevão  .Nunes,  chan- 
celler  do  senhor  rei  de  Portugal.  »■ 

Esta  ordenação  não  ousou  attacar  de  frente  o 
costume  da  revindicla  e  abolil-a:  liraitou-a,  po- 
rém, prohibindo  que  se  despojasse  a  viclima,  e 
pondo  ao  abrigo  d'ella  os  dependentes  indefe- 
zos  do  oíTensor.  Hs  villãos  devem  ter  agradecido, 
como  valiosa,  esta  concessão  feita  á  sua  fra- 
queza pela  barbaria  do  tempo.  No  tocante  á 
questão  dos  manlinientos,  a  ordenação  estabe- 
leceu a  arbitragem  dos  homens-bous  e  con- 
demnou  os  roubos  :  os  populares  não  poderiam 
exigir  mais.  Aos  transgressores  dos  seus  pre- 
ceitos apenas  ira|)óz  multas  pecuniárias  :  o  que 
parece  brandura  foi,  porém,  simples  e  iodispen- 
vel  transigência  com  o  espirito  da  sociedade,  que 
absolvera  até  ali  os  delictos,  que  se  tractava  de 
reprimir.  A  cúria  de  1Í51  foi  evidentemente 
inspirada  pelo  duplo  desejo  de  restabelecer  a 


ordem  no  paiz  e  de  refreiar  as  prepotências  dos 
grandes  sobre  os  pequenos,  e  persuade-nos  de 
que  Alfonso  iii,  apesar  de  coroado  pelo  clero, 
apenas  se  viu  sentado  no  throno,  por  direito  pró- 
prio, pensou  em  capar  a  benevolência  e  a  arai- 
sade  das  classes  populares,  como  o  lizéra  tão 
habilmente  seu  avô  Sancho  i. 

As  providencias  tomadas  pelas  cortes  de  1251, 
dado  que  provassem  elficacia  para  reprimir  os 
abusos  contra  os  quaes  foram  dirigidas,  adeanla- 
ram  pouco  sensivelmente  a  tarefa  de  Alfouso  ni. 
Se  eram  grandes  as  vexações  praticadas  pelos 
fidalgos  e  pelo  clero  contra  os  homens  do  povo, 
não  eram  menos  graves  e  lesivas  as  espoliações 
do  património  publico  feitas  pelos  indivíduos 
das  classes  privilegiadas,  cuja  cubica  se  acostu- 
mara a  não  encontrar  tropeço  nem  supportar 
resistência,  e  o  monarcha  houve  de  voltar  sua 
attenção  para  esta  ordem  de  factos.  Depois  de 
ter  mostrado  aos  villãos  que  encontrariam  n'elle 
um  protector  do  seu  direito  e  da  sua  fraqueza, 
provavelmente  por  calculo  politico,  AtTonso  ni 
pôz  a  mira  dos  seus  esforços  em  reivindicar  os 
bens  da  coiôa  que  andavam  usurpados  e  em  au- 
gmentar-lhes  as  rendas.  Esta  reivindicação  de- 
via pôl-o  amiudadas  vezes  em  contlicto  com  o 
clero,  ao  qual  devia  o  throno  :  esta  consideração 
não  lhe  enlibiou,  porém,  o  animo.  Rei  de  facto  e 
de  direito,  por  herança  de  seu  irmão,  Affonso 
não  se  julgou  obrigado  a  respeitar  o  juramento 
que  prestara  em  Paris  nas  mãos  do  arcebispo  de 
Braga  e  do  bispo  de  Coimbra,  e  porventura  de- 
sejou sacudir  o  jugo  pesado  e  ignominioso  que 
por  esse  juramento  acceitára.  O  clero  julgara 
poder  convertel-o  em  instrumento  da  sua  ambi- 
ção :  elle  cuidou  de  mostrar  ao  clero  que  so- 
mente o  servira  para  se  servir  a  si  próprio.  O 
rei  de  Portugal  esqucceu-se  do  conde  de  Bolo- 
nha, o  successor  legitimo  de  Sancho  ii  não  quiz 
pagar  as  dividas  do  defensor  e  procurador  do 
reino,  nomeado  por  Innocencio  iv.  E  quando 
os  bispos  acreditavam  que  tudo  podiam,  e  prin- 
cipalmente engrandecer-se  e  locuplelar-se  á  custa 
da  coroa,  sentiram  de  improviso  que,  como  as 
rãs  da  fabula,  tinham  feito  substituir  uma  som- 
bra de  rei  por  ura  rei  capaz  de  os  devorar. 

Koi  o  primeiro  a  sentil-o  o  bispo  do  Porto, 
Julião,  successor  de  Pedro  Salvadores.  O  burgo 
do  Porto  tinha  sido  doado  á  sé  por  D.  Thereza, 
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e  desde  a  data  da  doação  augmentàra  em  exten- 
são e  importância  i-oramercial.  Primitivamente 
limitado  á  encosta  cio  monte  que  servia  de  de- 
grau á  cathedral,  dilatára-se  depois  para  o  lado 
de  Miragaia,  e  n'elle,  bem  como  na  margem 
fronteira,  haviam  estabelecido  armazéns  oscom- 
raerciantes  que  tractavam  com  a  França  e  o  Le- 
vante, e  que  pelo  Douro  exportavam  as  suas 
mercadorias.  O  movimento  commercial  do  rio 
tornára-se,  por  isso,  fonte  copiosa  de  rendi- 
mento, mas  este  rendimento  dera  motivo  mais 
de  uma  contenda  entre  os  bispos  e  a  coroa. 
Fronteiro  ao  Porto  e!evava-se  no  seu  morro  o 
burgo  real  de  liaia,  e,  portanto,  conforme  as 
embarcações,  que  entravam  a  foz  com  merca- 
dorias estrangeiras  ou  que  desciam  o  rio  com 
productos  nacionaes,  descarregavam  n'uma  ou 
n'outra  margem,  assim  pagavam  direitos  ao  pre- 
lado, senhor  secular  do  Porto,  ou  á  coriza,  da 
qual  dependia  o  burgo  de  Gaia.  Resultado  d'esta 
colisão  d'interesses  fora,  naturalmente,  emprega- 
rem tanto  os  reis  como  os  bispos  todos  os  meios 
ao  seu  alcance  para  que  as  descargas  se  fizes- 
sem na  margem  que  cada  qual  dominava.  Em 
1238  Sancho  ii  accordára  com  Pedro  Salvadores 
n'esse  assumpto,  ficando  estabelecido  que  o  es- 
tado cobraria  um  imposto  de  todas  as  mercado- 
rias estrangeiras  que  entrassem  no  Douro  e  que 
o  bispo  teria  a  decima  d'este  imposto,  mas  este 
accordo,  segundo  parece,  não  agradou  ao  novo 
prelado  portuense,  Julião.  Entendeu  este  que 
todo  o  commercio  que  se  fazia  pelo  rio  lhe  devia 
pagar  tributo  a  elle  e  só  a  elle,  rompeu  o  con- 
vénio de  1238  como  sendo  uma  n'aquellas  le- 
sões feitas  ao  clero  que  AlTonso  iii  se  obrigara  a 
reparar,  e  como  o  monarcha  pugnasse  pelos  seus 
interesses  contra  os  regulamentos  da  navegação 
fluvial  que  ao  senhor  do  Porto  approuvéra  de- 
cretar, declarou-so  franco  conflicto  entre  os  dois 
potentados. 

Julga-se  que  o  pupillo  do  clero  se  arreceiou 
de  luctar  abertamente  com  um  dos  mais  pode- 
rosos dignitários  da  egreja  nacional  ?  AfFonso  ni 
adquirira  consciência  do  seu  direito  e  da  sua 
força.  Mandou  proceder  a  um  inquérito  minucioso 
ácèrca  da  questão,  e,  feito  elle,  regulou  o  desem- 
barque das  mercadorias  e  os  impostos  que  ellas 
deviam  pagar  conforme  entendeu  ser  de  justiça, 
.lulião  não  desistiu,  porém,  das  suas  pretenções. 


O  accordo  tornou-se  impossível.  O  rei  empregou 
as  armas  na  contenda  e  o  bisjio  correu  ás  armas. 
.\  lucta  foi  porfiada  e  perturbou  o  reino  inteiro. 
.\s  tropas  reaes  acabaram  por  occupar  o  Porto, 
e  o  seu  commandante  exigiu  que  lhe  entregas- 
sem as  chaves  do  castello.  (i  alcaide,  que  obede- 
cia ao  bispo,  não  cedeu  á  exigência,  mas  não 
podendo  já  defender-se  foi  depor  as  chaves  pe- 
didas no  allar-mór  da  cathedral,  como  que  para 
as  entregar  á  Virgem.  E,  afinal,  depois  de  muito 
sangue  derramado,  AfTonso  ficou  tão  completa- 
mente vencedor  que  obrigou  o  prelado  rebelde 
a  pagar-lhe  a  multa  de  6.500  libras,  a  dobrar  a 
cerviz,  e  a  deixar  que  a  questão  do  commercio 
do  Douro  fosse,  ao  menos  provisoriamente,  resol- 
vida consoante  as  conveniências  do  estado,  op- 
postas  ás  suas.  Esta  firmeza  do  rei,  esta  sua 
severidade  em  corrigir  a  espoliação  e  a  rebeldia 
de  um  bispo,  devia  causar  dolorosa  surpreza  a 
toda  a  ordem  ecclesiastica :  todavia  não  consta 
que  ella  tomasse  abertamente  partido  por  .lulião 
e  deligenciasse  impedir  que  elle  fosse  esmagado. 
Não  foi  esta  a  única  contenda  que  Afibnso  teve 
de  sustentar,  e  sustentou  com  brio,  por  causa  das 
rendas  publicas,  e  até  ha  noticia  de  que  a  ordem 
do  Templo,  apesar  de  poderosa,  houve  de  se  aba- 
ter debaixo  do  seu  punho  coberto  de  ferro,  por- 
que se  diz  n'um  fragmento  das  Inquirições  que 
elle  arrebatou  aos  templários  os  thesouros  que 
tinham  reunido,  e  tirou  o  commando  de  (lastello- 
Branco  a  Paio  Gomes  Barreto  para  o  dar  a  um 
obscuro  freire:  Mas  estes  actos  de  rigor,  com- 
quanto  fossem  outros  tantos  triumphos  para  a 
auctoridade  real,  produziram  provavelmente  des- 
contentamentos, e  o  próprio  monarcha  compre- 
liendeu  que  não  constituíam  só  por  si  um  systema 
de  politica.  Cumpria-lhe,  por  assim  dizer,  gene- 
ralisar  as  tentativas  isoladas  que  fizera  para  res- 
taurar a  ordem  social,  e  carecia  de  fazer  sanc- 
cionar  o  arljitrio  soberano  de  que  ellas  haviam 
dimanado.  Por  outra  parte,  depois  de  haver  os- 
tentado firmeza  de  caracter  e  decidido  propósito 
de  não  tolerar  que  o  clero  se  impozesse  á  coroa 
e  continuasse  a  formar  um  estado  no  estado, 
convinha-lhe  mostrar  a  esta  poderosa  classe  que 
a  sua  firmeza  não  era  intransigência  nem  a  sua 
independência  hostilidade,  e  que  estava  disposto 
a  cumprir  o  juramento  de  Paris  na  parte  em  que 
era  conipativel  com  as  prerogativas  da  realesa : 
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se  não  queria  o  riero  paru  tutor,  não  o  desejava 
para  iiiirai^'o;  se  não  lhe  perinitlia  usui-pações, 
tarnljem  llie  não  negava  justiça.  Finalmente  era 
sua  manifesta  conveniência,  reconhecida  por  elle 
jà  era  1251,  estreitar  amizade  com  a  burfíuezia 
e  alcançar  d'ella  apoio,  que  a  todo  o  tempo  lhe 
dússe  força  moral  e,  sendo  preciso,  a  força  mate- 
rial das  lanças  e  das  bestas.  K  de  todos  estes 
pensanienlos  e  de  lodos  estes  cálculos,  que  se 
resumiam  na  necessidade  de  evitar  uma  situação 
semelhante  à  que  produzira  o  desthronamcnto 
de  Sancho  n,  nasceu  no  espirito  de  AíTonso  o 
projecto  de  introduzir  uma  innovação  no  regimen 
politico  de  Portugal,  convocando  uma  assimíbléa 
deliberativa,  em  que  fossem  representadas  as  trez 
ordens  ou  os  trez  braços  da  nação. 

Esta  assemblèa  reuniu-se  em  Leiria  nos  fins 
<Í8  fevereiro  de  1254,  e  foi  uma  innovação  por- 
•que  tomaram  parte  nVlla,  pela  primeira  vez,  os 
representantes  dos  concelhos.  Nas  cortes  convo- 
cadas nos  reinados  anteriores  e  ainda  no  de  Af- 
fonso  ni,  em  1251,  só  haviam  figurado  nobres  e 
ecclesiasticos,  e  já  sabemos  que  as  famosas  còr- 
■tes  de  Lamego,  às  quaes  se  diz  que  os  concelhos 
enviaram  delegados,  nunca  existiram.  A  assem- 
blèa que  o  conde  lleni'ique  reuniu  em  Guimarães 
■foi  constituída  unicamente  por  omnes  próceres 
portugalenses.  Na  que  funccionou  em  Coimbra 
no  anno  de  1211  só  foram  admitlidos  os  prelados 
seculares,  os  homens  da  religião  e  os  barões  e 
vassalos  da  coroa.  Em  Coimbra,  em  1221,  deli- 
berou tão  somente  mulliludo  episcoporum,  pro- 
■ceriim  et  aliorum  nobUium.  A  acta  da  cúria  de 
Leiria,  de  1251,  diz  que  el-rei  deliberou  com  os 
•seus  ricos-homens  e  fidalgos.  As  cortes  de  1254 
dizem-se,  porem,  nos  documentos  que  d"ellas  nos 
restam,  celebradas  cum  epíscopes  et  cum  proce- 
rihus,  et  cum  prelatis,  et  cum  ordinibus  et  cum 
bonis  hominibvs   de  conciliis.  E,  pois,  em  1284 
que  os  delegados  das  corporações  burguezas  pela 
primeira  vez  inscrevem  os  nomes,  a  par  dos  no- 
bres e  ecclesiasticos,  nos  diplomas  emanados  das 
c&rlcs.  Até  esta  data,  apesar  de  se  terem  multi- 
-plicado  os  concelhos  e  de  se  haver  constituído 
um  verdadeiro  terceiro-eslado,  assaz  poderoso 
para  ser  requestado  pela  realesa,  entendêra-se 
que  o  direito  politico  do  homem  não  nobre  devia 
exercer-se  apenas  dentro  do  alfoz  municipal. 
Deliberava,  em  virtude  do  seu  foral,  ácérca  dos 


interesses  locaes,  mas  não  era  admittido  a  inter- 
vir, nem  directa  nem  indirectamente,  nas  delibe- 
rações relativas  aos  interesses  geraes  do  estado. 
Estes  estavam  confiadas  ao  rei ,  fecho  da  aboboda 
politica,  poder  central  que  ligava  uns  aos  outros 
os  elementos  componentes  da  nação  de  modo 
que  formassem  uma  unidade  social,  e  o  rei  di- 
gnava-se  algumas  vezes  de  convidar  a  nobreza, 
porque  era  a  força,  e  o  clero,  porque  represen- 
tava a  sciencia,  para  o  ajudarem  com  o  conselho 
a  desempenhar-se  das  suas  funcções  de  legisla- 
dor supremo. 

Affonso  m  estendeu  este  convite  gracioso  aos 
homens-bons  dos  concelhos,  mas  não  o  fez,  de 
certo,  movido  pelo  pensamento  de  estabelecer 
regularmente  uma  espécie  de  representação  na- 
cional juncto  do  throno.  E  absurdo  dizer-se  que 
o  systema  representativo  começou  a  funccionar 
era  Portugal  nos  priraeiros  tempos  da  sua  his- 
toria. A  monarchia  não  tinha  noção,  sequer,  da 
tbeoria  do  dualismo  do  poder  social,  em  que  se 
baseiam  as  nossas  modernas  constituições.  Se 
consultava,  algumas  vezes,  os  interessados  nos 
negócios  públicos  ácérca  dos  quaes  tinha  que  de- 
liberar, era  meramente  porque  a  consulta  se  lhe 
•alligurava,  aparte  qualquer  idóa  de  direito,  con- 
ducente á  satisfação  do  seu  desejo  de  resolver 
esses  negócios  acertadamente  e  a  contento  d'a- 
quelles  interessados.  Mais  nada.  Não  ha,  não 
pode  haver  governo  tão  absoluto  e  arbitrário, 
que  não  procure  d'alguma  forma  conhecer  as 
necessidades  e  as  aspirações  dos  governados : 
a  nossa  velha  monarchia  procurava  conhecel-as 
reunindo  as  cáries.  Mas  reunia-as  por  seu  al- 
vedrio, e  este  alvedrio  negava  absolutamente 
qualquer  direito  da  nação,  direito  inmanente 
n'ella,  direito  derivado  do  facto  social,  de  parti- 
lhar cora  a  coroa  o  poder  legislativo.  Nem  mesmo 
havia,  primitivamente,  idéas  assentes  acerca  de 
quaes  classes  da  sociedade  deviam  tomar  parte, 
pelos  seus  representantes,  nas  cortes,  pois  que  o 
próprio  Affonso  nt  tinha  excluído  da  assemblèa 
de  1251  os  delegados  dos  concelhos  que  admittiu 
na  de  12õ4.  Só  com  o  tempo  e  com  a  frequência 
de  taes  assemblêas  se  foram  estabelecendo  re- 
gras para  a  sua  convocação  e  se  foram  definindo 
as  suas  funcções :  mas  ainda  depois  d'estas  regras 
estatuídas  e  d'estas  funcções  determinadas,  as 
cortes  ficaram  sendo  maia  um  expediente  poli- 
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tico,  evuiilual  L'  fxlruordiíiario,  do  que  uma  ins- 
tiiui(;ão  ronslilucional. 

Porque  chamou  AlToiíso  iii  os  concellios  ás  cor- 
tes de  125ÍÍ'  Para  os  lisongeiar,  de  certo,  asso- 
ciando-os  á  vida  puidiea,  mas  taniijeii]  porque 
um  dos  seus  principaes  intentos,  convocando  es- 
sas fortes,  foi  o  d(^  fazer  de  certo  modo  a  revisão 
d'aquelles  foraes,  cujas  disposições  haviam  dado 
logar  a  reclamações  e  queixas  dos  burguezes,  e, 
portanto,  alem  de  ser  equitativo,  era  de  bom  ex- 
pediente junctar  os  queixosos  para  os  ouvir  e 
para  lhes  deferir.  É  possível  até  que  os  homens 
bons  não  fossem  a  Leiria  senão  para  tractar  dos 
interesses  das  localidades  que  representavam,  e 
que  não  tomassem  parte  nas  deliberações  a  que 
essas  localidades  eram  estranhas  :  dá-o  a  enten- 
der um  diploma  de  doação,  expedido  emquanto 
duravam  as  cortes,  porque  apparecendo  aconhr- 
mal-o  (juasi  todos  os  prelailos  do  reino  e  grande 
numero  de  ricos  homens  e  fidalgos,  não  apparece, 
a  par  d'elles,  um  só  procurador  municipal.  Dado, 
porém,  que  assim  se  passassem  as  cousas,  ainda 
não  teria  sido  inútil  a  presença  dos  burguezes 
nas  cortes,  porque  n'ellas  se  passaram,  natu- 
ralmente a  seu  pedido,  diplomas  a  favor  de  di- 
versos concelhos,  e  especialmente  dos  de  Lisboa, 
Santarém,  Guimarães  e  Guarda,  e  n'ellas  foram 
ouvidos,  segundo  se  crê,  os  aggravos  especiaes 
dos  concelhos  de  Coimbra  e  Montemór-o-Velho. 

São  escassos  os  documentos  e  são  poucas  as  in- 
formações, que  chegaram  até  nós,  das  deliberações 
das  cortes  ile  Leiria  :  está  averiguado,  comtudo, 
que  um  dos  assumptos  d'essas  deliberações  fo- 
jam  as  contendas  do  rei  com  o  bispo  do  Porto 
por  causa  dos  direitos  sobre  a  navegação  do  Dou- 
ro. Assentou-se  entre  Affonso  in  e  o  vigário  do 
bispo  que  a  terça  parte  das  embarcações  que  des- 
cessem o  rio  descarregariam  em  Gaia,  e  que  das 
que  entrassem  a  foz,  vindas  de  França,  metade 
fariam  as  descargas  em  Gaia  e  a  outra  metade 
no  Porto ;  e  ao  mesmo  tempo  permittiu-se  nova- 
mente o  trafico  do  sal,  que  o  rei  prohibira  aos 
moradores  do  burgo  episcopal,  e  reslituiram-se 
á  sé  algumas  propriedades  que  lhe  haviam  sido 
confiscadas.  As  antigas  reclamações  dos  habitan- 
tes de  Santarém  contra  algumas  vexações  dos 
otliciaes  do  rei  também  foram  attendidas  :  orde- 
nou-se  que  fossem  guardados  inviolaveimente  os 
antigos  foros  da  cidade,  dispensaram-se  os  seus 


visiolios  de  pagarem  portagem  pelo  que  com- 
prassem e  vendessem,  conccileu-se  aos  caval- 
leiros  santarenos  que  não  comparecessem  em 
juizo  sem  auctorisação  do  alcaide  da  terra,  e 
com  estas  se  fizeram  aos  (jueixosos  outras  con- 
cessões valiosas  de  que  ainda  ha  registo.  Estas 
resoluções  foram  de  interesse  popular :  toda- 
via, o  clero  tão  ])0UC0  saiu  com  as  mãos  vasías 
das  cortes  de  Leiria.  O  mosteiro  de  Alcobaça  fez 
valer  perante  ellas  o  direito  que  tinha  a  perce- 
ber do  erário  dois  mil  maravedis,  que  Affonso  ii 
lhe  legara  em  testamento,  e  conseguiu  ser  em- 
bolsado d'esta  quantia,  hem  como  do  gasto  que 
fizera  fornecendo  de  mantimentos  o  exercito, 
que  durante  a  guerra  civil  pozéra  cerco  a  Óbi- 
dos. Muitas  cgrejas  obtiveram  a  restituição  de 
bens  que  diziam  terem-lhes  sido  usurpados,  ou 
novas  doações  de  pro[)rii'dade.  Também  a  al- 
guns fidalgos  se  flzeraín  mercês,  como  recom- 
pensa nacional  de  serviços  militares.  E  é  de  crer, 
apesar  de  o  não  asseverar  nenhum  docutnento, 
que  conjunctamente  com  os  negócios  de  inte- 
resse particular,  se  tractasse  na  assembléa  de 
1254  da  grave  questão  da  moeda  e  sua  cunha- 
gem, questão  que  desde  1253  preoccupava  os 
ânimos  e  de  que  adeante  teremos  de  fallar  lar- 
meute.  A  assembléa  estava  encerrada  nos  prin- 
cípios de  abril,  tendo  começado  a  funccionar  nos 
fins  de  fevereiro,  e  Affonso  iii  tinha  partido, 
n'esta  data,  de  Leiria  para  Lisboa. 

Não  se  pôde  avaliar  hoje  o  alcance  politico 
das  cortes  de  1254  nem  julgar  se  as  suas  r(íso- 
luções  concorreram,  como  se  pretendia,  para  con- 
graçar  a  nação  com  o  Ihrono,  mas  sahe-sc  de 
positivo  que  o  accordo  que  nellas  se  tomou  re- 
lativamente á  questão  do  Porto  não  pôz  termo 
às  contendas  de  .lulião  com  o  rei.  O  bispo  ne- 
gou assentimento  a  esse  accôrdo,  feito,  conforme 
dissemos,  com  o  seu  vigário ;  AUbnso  in  quiz 
fazel-o  guardar;  e  em  1255  acirrou-se  a  briga 
contra  os  dois,  aggravando  os  ódios  pessoaes, 
nascidos  de  antigas  olleusas,  a  incompatibili- 
dade dos  interesses.  Julião  recorreu  para  o  papa, 
podindo-lhe  que  confirmasse  e  que  fizesse  cum- 
prir o  tractado  de  1238  celebrado  entre  Sancho 
II  e  Pedro  Salvadores,  e  o  papa  deferiu-lhe.  Mas 
o  monarcha  não  se  assustou  com  a  intervenção 
de  lioma  num  negocio  de  dinheiro,  e  continuou 
a  pugnar  pelos  direitos  do  estado.  Visto  que  o 
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accordo  de  1254  não  fora  acceito  por  uma  das  par- 
tos iiilorcssadas  n'elle,  substituiu-o  por  um  novo 
regulamento  da  nave;,'a(;ão  lluvial,  e  om  logar  de 
o  oíTerecer  á  acceitação  do  bispo  ini])ôz-lh'o 
aucloritariamonte.  Hslid)('lcceu  i|ue,  cm  vez  das 
embarcações  descarregarem  parle  na  margem 
direita  parte  na  margem  esquerda  do  rio,  des- 
carregariam onde  nuiis  conviesse  aos  conimer- 
eiantes,  mas  que  metade  dos  direitos  d'entradas, 
portagens  e  trânsitos  recebidos  no  Porto  seria  en- 
tregue pelo  mordomo  do  bispo  ao  exactor  real, 
e  que  este  entregaria  também  áquelle  metade 
dos  direitos  que  se  cobrassem  em  Gaia.  D'este 
modo  terminava  a  questão  sobre  o  local  dos  des- 
embarques. Julião  ainda  quiz  protestar  contra 
este  novo  modo  de  dividir  os  proventos  dispu- 
tados do  commercio  do  Douro.  Procurou  até 
concitar  contra  elle  os  burguezes  do  Porto  e  tu- 
muilnal-os.  Mas  Affonso  iii  desmanchou-ibe  a 
trama,  conciliando  a  si  os  ânimos  dos  portuen- 
ses por  meio  de  concessões  valiosas  e  principal- 
mente pela  isenção  do  recrutamento  maritimo,  e 
o  bispo  teve  de  se  resignar  á  diminuição  das  suas 
rendas  e  de  esperar  occasião  para  vingar  a  at- 
fronta,  feita  á  sua  prosápia. 

A  energia  com  que  Affonso  procedeu  n'esta 
questão,  se  era  em  parte  nascida  do  propósito 
de  cohibir  as  usurpações  e  espoliações  do  clero, 
lambem  se  originava  do  desejo  vehemente  de 
accrescentar,  directa  e  indirectamente,  os  rendi- 
mentos do  estado.  Este  desejo  era  de  todo  o 
ponto  justificado.  A  fortuna  publica  havia  au- 
gmentado  sensível  e  rapidamente,  depois  de 
terminada  a  guerra  civil,  sem  crescerem  em 
proporção  as  suas  percentagens  applicadas  ao 
costeio  das  despesas  colleclivas,  e  este  duplo 
phenomeno  attrahiu  a  attenção  do  monarcha, 
que  apprendêra  em  França  a  estimar  o  ouro  em 
mais  do  que  o  ferro,  e  incitou-o  a  emprebender 
reformas  financeiras  e  tributarias,  e,  simulta- 
neamente, a  fomentar  pelos  meios  ao  seu  al- 
cance a  prosperidade  económica  do  paiz,  que  via 
despontar  esperançosa.  As  providencias  adopta- 
das por  Sancho  ii  para  repovoar  os  tractos  de 
terra  ermados  pelas  campanhas  contra  os  sarra- 
cenos, as  vastas  arroteias  dirigidas  ou  promo- 
vidas pelas  ordens  militares,  e,  principalmente, 
a  industria  da  burguezia  protegida  contra  a  ra- 
pina pelos  privilégios  das  associações  munici- 
I  VOL.  —  33. 


pães  estavam  dando  os  seus  naturaes  e  salutares 
rcsullatlos.  Os  antigos  campos  de  batalha,  as 
charnecas  dantes  esterilisadas  pelas  correrias 
incessantes  de  árabes  e  chi-istãos,  desentranha- 
vam-se  agora,  depois  de  bem  repousadas  e  bem 
orvalhadas  de  sangue,  em  pingues  colheitas. 
A  população  era  sóbria  e  ainda  desacostumada 
(los  regalos  da  civilisação;  não  consumia  por- 
tanto quanto  lhe  dava  a  terra  fértil,  e  dispunha 
de  abundantes  sobras  do  seu  consumo  para  tro- 
car pelos  productos  da  industria  estrangeira, 
que  acudiam  aos  seguros  e  numerosos  portos  do 
extenso  littoral  do  refino.  D'esta  situação  eco- 
nómica, favorecida  pela  paz,  resultara  um  com- 
mercio importante  e  sempre  crescente,  mormente 
com  a  França,  a  Flandres  e  b  Levante,  e  Affonso  iii 
viu  n'elle,  como  illuslrado,  um  copioso  manan- 
cial de  riqueza  e  de  civilisação  para  o  paiz  e  de 
rendimentos  para  o  fisco,  e  cuidou  de  desenvol- 
vel-o  ainda  mais,  e  desenvolver  indirectamente 
a  agricultura  que  o  alimentava,  facilitando  aos 
indivíduos  que  o  exerciam  meios  materiaes  de 
realisarem  as  suas  operações  e  porem  as  suas 
mercadorias  à  mão  dos  consumidores  nacionaes 
e  estrangeiros. 

Parecendo-lhe  que  Lisboa,  por  sua  situação 
topographica  e  pela  vastidão  e  segurança  de  seu 
porto,  podia  vir  a  ser  um  empório  commercial, 
desejando  também  que  a  navegação  do  Tejo 
fizesse  concorrência  á  do  Douro,  cuja. receita 
fiscal  era  em  parle  embolsada  pelo  bispo  por- 
tuense, Affonso  in  applicou-se  a  auxiliar  o  na- 
tural engrandecimento  da  velha  Achbuna.  No  seu 
tempo  já  ella  se  distanciava  immensamente  do 
que  fora  sob  o  dominio  dos  árabes.  A  casaria 
eslcndera-se  para  o  sul  e  poenie  da  alcáçova  e 
espraiara-se  no  valle,  formando  onze  parochias  : 
Magdalena,  S.  Martinho,  S.  .lorge,  S.  Mamede, 
S.  Maria  de  Alcamin,  S.  .lulião,  S.  João,  Santa 
Maria  Maior,  S.  Lourenço,  S.  Nicolau  e  Santa 
Justa,  e  a  população  accumulada  em  derredor 
das  cruzes  parochiaes  julgava-se  bastante  nume- 
rosa e  opulenta  para  se  cingir  de  muralhas  formi- 
dáveis com  grave  dispêndio :  para  a  construcção 
d'essas  muralhas  pagaram  as  onze  parochias  ci- 
tadas, em  1261,  a  quantia  de  396  libras,  8  sol- 
dos e  6  dinheiros.  Esta  prosperidade  inspirou 
grandes  esperanças,  e  não  menor  cubica,  ao  mo- 
narcha. Escolheu  Lisboa  para  residência  quasi 
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permanente  da  curte,  olTerecendo-lbe  d'esta  arte 
as  honras  e  os  lucros  de  capital  do  reino,  e  para 
a  tornar  mais  apta  para  a  mercancia,  era  que  se 
cmpreiíavani  grande  numero  de  seus  habitantes, 
e  attrahir  para  ella  novos  moradores,  aprovei- 
tou os  terrenos  que  as  edificagões  particulares 
haviam  deixado  livres  e  os  que  as  rodeavam,  e 
íez  levantar  n'elles,  como  se  fossem  da  coroa, 
casas  de  aluguer,  esláus  ou  pousadas,  lojas,  tere- 
ccnas,  ferrarias,  toda  a  sorte,  emfim,  de  estabele- 
cimentos, que,  sendo  úteis  ao  commercio,  fossem 
ao  mesmo  tempo  rendosos  para  o  fisco.  E  a  me- 
lhoria foi  agradecida.  Lisboa  augmentou  rapi- 
damente em  grossura  de  tracto,  em  numero  de 
habitantes  e  em  população  fluctuanle,  e  ficou 
devendo  a  .Vllbuso  ni  ter  advinhado  e  ter  prepa- 
rado os  altos  destinos  da  futura  rival  de  Veneza, 
flutra  prova  do  disvello  do  rei  pelos  interesses 
maleriaes  do  paiz  e  fiscaes  da  coroa  foi  a  insti- 
tuição do  concelho  de  Vianna  do  Castello,  re- 
solvida cm  1258  e  realisada  em  136-2.  Deve 
cn"r-se  que  a  esta  importante  providencia  tam- 
bém não  foi  estranho  o  pensamento  de  desviar 
o  commeicio  da  foz  do  Douro,  e  quiçá  de  dis- 
pensal-o  de  pagar  tributos  ao  bispo  portuense : 
encaminhar  a  exportação  e  a  importação  das 
províncias  do  norte  para  o  Lima  e  a  das  provin- 
ctas  do  sul  para  o  Tejo  era,  de  feito,  o  meio 
duplamente  ellicaz  de  diminuir  a  importância 
mercantil  do  Porto,  que  D.  Thereza  mal  avisada- 
mente cedera  ao  seu  prelado.  O  foral  de  ^'ianna 
continha  numerosas  providencias  acerca  da  im- 
portação de  mercadorias ;  se  não  é  possível  ava- 
liar hoje  o  alcance  d'essas  providencias,  é  de 
todo  o  ponto  verosímil  que  fossem  destinadas  a 
attrahir  ao  Lima  as  embarcações  de  França  e  de 
Flandres,  e  que,  por  isso,  assegurassem  ás  que 
entravam  a  sua  foz  vantagens  que  não  encon- 
travam no  Douro.  Â  concorrência  feita  pela  co- 
roa á  sé  portuense,  a  imaginada  competição  de 
Vianna  do  Castello  e  de  Lisboa  cora  o  Porto,  de- 
vem portanto  ter  revertido  em  beneficio  dos 
commerciantes  pela  reducção  dos  impostos,  a 
que  estava  sujeita  a  navegação.  E  como  os  prin- 
cípios da  sciencia  económica  são  verdadeiros 
ainda  (juando  são  ignorados,  d 'essa  reducção 
de  tributos  havia  de  provir  necessariamente  o 
desenvolvimento  do  commercio  e  o  augmento 
dos  rendimentos  que  elle  deixava  á  coroa,  con- 


seguindo Aílonso  ni,  ao  mesmo  tempo,  enrique- 
cer o  paiz,  enriquecer  o  fisco,  c  fazer  guerra  ao 
burgo  episcopal  do  Porto.  É  assim  que  muitas 
vezes  as  conveniências  particulares  dos  gover- 
nantes, e  até  as  suas  paixões,  se  convertem  em 
heneficios  e  serviços  públicos. 

Ora  a  prosperidade  commercial,  em  parte  es- 
pontânea em  parte  promovida  por  providencias 
como  as  que  noticiámos,  produziu  um  phenomeno 
económico,  que  não  escapou  á  perspicácia  do  rei 
e  que  lhe  deu  o  plano  de  uma  reforma  importante 
no  regimen  tributário.  Nos  primeiros  tempos  da 
monarchia  a  moeda  metallica  era  extremamente 
rara  em  Portugal  como  em  toda  a  Península,  e 
tão  rara  era  que  o  commercio  interior  fazia-se 
geralmente  pelo  processo  rudimentar,  dillicil  e 
imperfeito  da  troca  de  géneros  por  géneros.  O 
modio  de  cereaes  servia,  era  geral,  de  unidade 
para  a  comparação  dos  valores  a  permutar  :  tan- 
tos covados  de  panno,  por  exemplo,  avaliavam-se 
em  tantos  raodios  de  trigo,  que  valiara  tanto  como 
uni  cavallo  ou  ura  certo  numero  de  hastins  de 
terra,  trocando-se,  portanto,  o  cavallo  ou  a  terra 
pelo  panno.  Mas  se  a  moeda  faltava  para  desem- 
penhar a  sua  funcção  essencial  de  intermediaria 
nas  permutações,  faltava  também  para  o  paga- 
mento dos  tributos,  e  por  isso  os  tributos  con- 
sistiam quasi  sempre  e  eram  pagos  em  géneros, 
que  o  Qsco,  ou  quem  os  cobrava,  vendia  depois 
ou  pernmtava  por  outros  mais  accommodados  á 
satisfação  das  suas  necessidades  ou  á  natureza 
das  serviços  de  que  lhe  cumpria  desempenhar- 
se.  iN"este  estado  de  cousas,  tanto  commercial 
como  tributário,  não  se  ponde  introduzir  modifi- 
cação importante  até  ao  tempo  de  AlTonso  in  :  no 
seu  reinado,  porém,  o  movimento  commercial 
de  exportação  trouxe  o  augmento  da  moeda,  de 
certo  porque,  sendo  essa  exportação  superior  á 
importação,  o  que  hoje  chamamos  baliiiiça  de 
commercio  saldava-se  em  favor  de  Portugal  e  sal- 
dava-se  em  metal.  E  verdade  que  a  circular  de 
Allbnso  prohibindo  que  sahisse  do  reino  a  prata 
em  moeda,  em  barra  ou  cm  obra,  circular  de  que 
em  outra  parte  falíamos,  faz  á  primeira  vista  crer 
que  num  certo  momento  se  sentiu  no  reino 
grande  escassez  de  metaes  preciosos :  um  facto, 
porém,  de  que  logo  daremos  conta,  persuade-nos, 
porque  tem  mais  auctoridade  do  que  essa  circu- 
lar, ou  de  que  ella  foi  motivada  por  alguma  crise 
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momontanea,  ou  de  ([ue  o  seu  pensamento  não 
foi  remediar  a  escassez  da  praia,  prohibiiido  a 
sua  exportação  c  a  consequente  importação  de 
mercadorias,  mas  sim  favorecer,  embora  por  um 
meio  lirutal  e  anti- económico,  o  incremento  do 
que  podéra  chamar-se  o  encaixe  metallico  do  paiz. 
É  possível,  por  exemplo,  que  Affonso  ni  só  ti- 
Tesse  em  vista  imjiedir  que  a  [irata  saliisse  para 
Castella  attrabida  por  aljíum  negocio  d'agiota- 
gem,  [)orque  em  Castella  a  coroa  tinba-se  visto 
obrigada  por  penúria  a  quebrar  a  moeda,  isto 
(■',  a  augmcntar  artificialmente  o  seu  valor  no- 
minal. 

(Jualquer  que  fosse,  porém,  o  verdadeiro  mo- 
tivo da  probibição  de  exportar  a  prata,  somos 
forçados  a  crôr  que  o  movimento  commercial  pro- 
duziu no  reino  o  augmento  e  a  vulgarisação  da 
moeda,  porque  só  esse  augmento  pode  ter  tornado 
exequível  o  pensamento  de  Affonso  de  transfor- 
mar em  tributos  pecuniários  os  que  até  então  se 
pagavam  em  géneros.  Essa  transformação,  ver- 
dadeiro progresso  em  matéria  financeira,  foi  pro- 
posta ou  imposta  principalmente  aos  concelhos, 
foi  acompanhada,  em  regra,  de  um  augmento  nas 
prestações  tributarias,  e  muitas  vezes  deu  iogar 
a  que  os  burguezes,  para  consentirem  n'ella,  ar- 
rancassem á  coroa  concessões  de  natureza  poli- 
tica. De  tudo  isto  ficou  documento  em  numerosos 
foraes  reformados,  d'alguns  dos  quaes  o  sr.  Ale- 
xandre Herculano  dá  a  seguinte  noticia  na  nota 
vni  do  3.°  volume  da  sua  Historia: 

«1.° — Valença:  1262  'Liv.  1  de  Affonso  ni 
p.  64)  N'este  diploma  o  que  se  encontra  é  a  re- 
petição do  antigo  foral  da  contracta,  a  mudança 
do  nome  da  villa  no  de  Valença,  e  a  conversão 
dos  tributos  em  150  morabitinos  anmtaes.  Pro- 
hibe-se  aos  ricos  homens  a  entrada  da  villa  nt 
populetur. 

«2.° —  Cintra, Ourem, Montemór-o-Vclho  < ibid. 
n.  49  V.)  Estes  três  concelhos  achavam-se  leza- 
dos  na  renda  que  havia  ajustado  com  el-rei  qicot 
daretis  mihi  anmtalim  de  ipsa  villa  pro  omnibus 
direclis  mcis.  Manda  por  provisão  de  2  de  fe- 
vereiro de  1261  que  voltem  ao  systema  antigo 
dos  primitivos  foraes,  mas  resalvando  sempre  a 
sua  idéa  económica  das  rendas  a  dinheiro  :  et 
montei  ipsas  rendas  quicumque  eas  voluerit 
montare.  Isto  é,  reservava-se  o  direito  de  as  fa- 
zer arrematar  por  somma  certa. 


'^."^ Melfiaro  ibid.  íl.  27  e  50i  O  seu  antigo 
foro  era  o  de  líibadavia  na  Galliza.  Affonso  ni  era 
12r)8  converleu-lh'o  no  de  Monção,  augmentando 
a  3500  o  numero  dos  povoadores  que  deviam  pa- 
gar 350  morabitinos  velhos,  pro  omnibus  juri- 
bus,  foris  et  calumniis.  O  rico  homem  poderá 
ahi  entrar,  sem  coratudo  haver  obrigação  de  lhe 
dar  colheita,  e  pagando  clie  aquillo  de  que  pre- 
cisasse.—  Em  1261  os  habitantes  de  Melgaço 
queixaram-se  da  lesão  do  novo  foro.  Restilui- 
ram-nos  por  isso  ao  antigo,  et  mando,  —  diz  Af- 
fonso m, —  quod  quolibet  vicinus  recuperei  et  ha- 
beal  totum  suuni  herdamenturn,  o  que  prova 
ter-se  feito  uma  nova  divisão  de  terrenos,  ou 
sesmo,  para  augmentar  o  numero  dos  moradores, 
e  por  consequência  as  rendas.  Com  a  restituição 
da  antiga  carta  municipal  nem  por  isso  volta- 
ram os  direitos  reaes  á  forma  primitiva.  Foram, 
porém,  os  350  morabitinos  reduzidos  a  1000 
soldos  leonezes,  e  o  rei  cedeu  ao  concelho  o  di- 
reito de  pôr  alcaide  no  castello,  com  a  restricção 
de  que  fosse  fidalgo.  Concedeu-lhe  também  o 
privilegio  de  prohibir  absolutamente  a  entrada 
do  rico-homem  do  districto  na  villa  e  seu  termo, 
salvo  por  ordem  do  rei  e  para  defeza  do  reino. 

«4."  —  Leiria  (ibid.  II.  49  v.)  Este  concelho  ti- 
nha tomado  da  coroa,  em  tempo  de  Sancho  ii, 
o  reguengo  de  Ulmar  com  a  condição  de  pagar 
o  quinto  dos  fructos.  Affonso  ni  convencionara 
com  elle  uma  renda  certa  em  dinheiro.  Dissol- 
veu-se  a  conversão,  por  lesiva  ao  concelho. 

"7." — Comarca  de  Cerveira  (ibid.  ti.  81  v.) 
Em  1266  todos  os  direitos  que  o  rico-homem 
devia  receber  foram  convertidos  n'uma  renda 
annual  de  300  morabitinos  —  Por  esta  mudança 
os  villãos  obtiveram  o  privilegio  de  não  entrar  no 
districto  o  mordomo  ou  exactor  do  fisco,  ficando, 
alem  d'isso,  o  rico-homem  obrigado,  quando  ahi 
fosse,  a  pagar  tudo  a  dinheiro,  devendo  descon- 
tar-se-lhe  na  renda  annual  o  valor  dos  objectos 
que  gastasse. 

"10.°  —  Aguiar  da  Beira.  (M.  4  de  For.  Ant. 
n."  1  Communica-se-lhc  o  foral  de  Trancoso  em 
1258,  convertendo-se  os  direitos  de  coroa  em 
renda  annual  de  300  libras. 

«\2."  —  mo-Vwre.  ÍL.  1  de  Aff.  infl.  16i.  No 
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mesmo  anuo  il253i  os  viUãos  d'este  concelho 
obtêm  o  ilireito  de  escolher  alcaide  para  o  cas- 
tello,  por  uma  conversão  de  400  libras. 

« 13.°  —  Vinhaes.  i  G.  1 5  M.  4,  n.°  1 8 1 .  No  mes- 
mo anuo  eguaes  concessões  pela  conversão  de 
600  libras. 

«H^  —  Favayos.  {Md.  n."  20).  Por  20  libras 
annuaes  a  aldeia  de  Favayos  ime  todos  os  tribu- 
tos e  obtém  o  privilegio  de  nomeiar  o  seu  juiz. » 

Bastam  estas  transcripções.  Nas  cartas  refor- 
madas de  todos  estes  concelhos  apparece  a  iniio- 
vação  da  renda  annual,  substituindo  os  direitos 
reaes,  antes  pagos  em  géneros.  .\  substituição  ou 
conversão  não  era,  porém,  imposta,  porque  a 
inviolabilidade  dos  foros  municipaes  resistia  á 
imposição :  era  objecto  de  um  contracto,  o  qual 
os  concelhos  acceitavam  livremente,  diclando 
condições  em  troca  das  que  lhes  propunha  o 
raonarcha.  Uma  das  mais  vulgares  d'essas  con- 
dições era,  como  vimos,  a  de  ficarem  os  bur- 
guezes  cora  o  direito  de  escolherem  o  seu  al- 
caide. Outra,  não  menos  apreciada,  consistia 
usualmente  em  gozarem  os  grémios  municipaes 
da  immunidade  de  não  serem  visitados  pelo  rico- 
homem  do  districto  a  que  pertenciam.  Outras 
muitas  se  estipulariam  naturalmente,  acconuno- 
dadas  ás  varias  circmustaiicias  dos  estipulantes. 
Como  todas  eram  vantajosas  para  as  associações 
populares,  [jois  consistiam  na  reivindicação  d'al- 
guma  nova  franquia  ou  na  abolição  dalgum 
antigo  oiius,  a  reforma  na  economia  tributaria, 
utilíssima  em  si  e  para  o  fisco  pois  que  facili- 
tava e  regularisava  a  arrecadação  do  imposto  ao 
mesmo  tempo  (]ue  o  engrossava,  concorria  tam- 
bém para  ampliar  as  liberdades  municipaes,  para 
emancipar  os  concelhos  da  tuteila  administrativa 
dos  delegados  da  coroa,  e,  portanto,  para  impellir 
a  sociedade  no  caminho  da  civilisação.  O  direi- 
to, abandonado  aos  burguezes,  de  nomearem  os 
seus  alcaides,  funccionarios  que  representavam 
juncto  d'elles  a  auctoridade  real,  era,  sobre  todos 
os  outros,  valiosíssimo  :  os  concelhos  que  alcan- 
çavam esse  direito  ficavam  sendo  como  pequenas 
republicas /bf/eí-adfls  dentro  da  monarchia,  e  esta 
situação  feliz  valia  bem  ser  comprada  por  um 
augmenio  de  tributo.  A  reforma  eraprehendida 
por  Affonso  m  no  ramo,  até  então  desattendido, 
da  administração  fazendaria,  deve,  portanto,  ter 


sido  effectuada  tão  a  contento  seu  como  do  povo, 
e  ter  concorrido  para  estreitar  amizade  entre  o 
povo  e  o  rei. 

Essa  amizade  permittiu,  talvez,  a  Affonso  m 
levar  a  cabo  sem  impedimento  uma  empresa 
que  suscitara  graves  conflictos  no  tempo  de  seu 
pae.  O  monarcha  económico  que  disputava  a 
[erro  e  a  fogo,  ao  bispo  Julião,  rendimentos  da 
navegação  do  Douro,  e  que,  para  assim  dizer, 
vendia  liberdades  politicas  aos  concelhos,  não 
podia  ser  indifferente  ás  usurpações  do  domínio 
publico  feitas  consuetudinariamente  pelos  mem- 
bros das  classes  privilegiadas,  nem  ã  conversão 
fraudulenta  da  propriedade  tributaria  em  immu- 
ne.  Apenas  se  sentou  no  Ibrono  começou  a  que- 
rer averiguar  o  estado  dos  bens  da  coroa  e  a 
exactidão  com  que  se  arrecadavam  os  seus  foros 
e  direitos.  Posteriormente,  em  1251,  fez  confron- 
tar o  rol  das  contribuições  prediaes,  que  se  cobra- 
vam, com  os  registos  em  que  se  haviam  lançado  os 
resultados  das  inquirições  geraes  de  1220,  para 
verificar  se  jà  depois  d'essa  epocha  alguma  pro- 
priedade se  havia  isentado  iUegitimamente  ao 
imposto.  Em  1258,  porém,  achando-se  com  forças 
para  passar  de  tentativas  tímidas  a  um  grande 
esforço  para  reivindicar  o  que  andava  illegal- 
mente  distrahido  do  património  real,  mandou 
proceder  a  umas  novas  inquirições  ijeracs  em  to- 
dos os  districtos  do  reino,  com  um  fim  idêntico 
ao  que  se  propozéra  Affonso  n,  mas  por  um  pro- 
cesso mais  racional  do  que  o  ado[itado  por  este 
monarcha,  e  de  resultados  mais  etficazes  e  segu- 
ros. Diversas  alçadas  percorreram  o  paiz,  prin- 
cipalmente as  províncias  do  norte,  foram  in- 
ventariando os  reguengos,  as  herdades  foreiras 
ao  rei,  os  padroados  da  coroa  c  as  terras  que  os 
nobres  e  o  clero  haviam  convertido  em  honras  e 
coutos  fraudulentamente  e  com  prejuízo  do  es- 
tado, e  ]jara  fazerem  este  inventario  recorreram 
aos  depoimentos  e  às  informações,  não  só  de  pes- 
soas pertencentes  à  parochia  dentro  de  cujos  limi- 
tes era  sita  cada  propriedade  cuja  situação  jurídica 
se  tratava  de  averiguar,  mas  ainda  de  habitan- 
tes de  outras  parochias  e  de  outros  concelhos. 
Ao  trabalho  de  averiguar  e  inventariar  junctaram 
as  alçadas  um  outro  não  menos  útil:  o  de  co- 
piarem os  diplomas,  que  serviam  de  titulos  da 
transmissão  dos  herdamentos  aos  colonos  da  co- 
roa, e  accrescentarem  n'elles  as  indicações  que 
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podiam  servir  para  a  lodo  o  tiTiipo  se  reconhecer  a 
sua  legitimidade.  Todo  este  complicado  e  dilTicil 
servigo,  este  verdadeiro  arrolamento  da  proprie- 
dade tributaria,  foi  feito  coui  rigor,  castigando-se 
com  penas  severas  quem  enganasse  os  inquiri- 
dores ou  lhes  resistisse:  todavia,  couipletou-se 
ou  pelo  menos  adiantou-se  umito  sem  provocar 
reacções  immediatas  de  que  nos  chegasse  noticia, 
o  que  faz  honra  à  destreza  politica  de  AlTonso  iii. 
Nimguem  esperaria  que  o  humilde  signatário  da 
convenção  de  Paris,  dictada  pelo  clero,  ousasse 
um  dia  locar  nas  riquesas  da  egreja  sem  desa- 
fiar immediata  tempestade  de  maldições  e  ana- 
themas ! 

A  enumeração  e  a  apreciação  das  providencias 
que  Affonso  adoptou  para  fazer  crescer  as  rendas 
da  coroa,  faz  acreditar  que  o  monarcha  chegaria 
a  vir  as  arcas  do  fisco  coaguladas  d'ouro :  pois 
não  succedeu  assim.  As  despezas  das  guerras, 
intentadas  para  conquistar  e  depois  para  conser- 
var o  Algarve,  e  porventura  os  gastos  da  corte, 
que  não  seria  tão  sóbria  no  tempo  de  Affonso  nr, 
acostumado  ao  luxo  da  corte  franceza,  como  no 
reinado  dos  seus  rudes  antecessores;  aquellas 
despezas  e  estes  gastos,  dizemos,  empobreceram 
o  thesouro  publico,  ou  antes  do  rei,  a  ponto  tal 
que  se  pensou  em  prover  de  remédio  essa  po- 
breza recorrendo  a  um  expediente  financeiro, 
que  antigamente  era  tão  vulgar,  apesar  de  ab- 
surdo, quanto  6  hoje  usado  por  financeiros  taca- 
nhos o  de  crear  divida  publica.  Em  1-253  correu 
voz  no  paiz  de  que  el-rei  pretendia  quebrar  a 
moeda.  (Juebrar  moeda  consistia  em  cunhar  de 
novo  a  prata,  accrescentar-lhe  mais  liga,  e  dar- 
Ihe  curso  forçado  com  o  valor  nominal  que  antes 
tinha :  a  operação  era  tida  por  ura  excellente 
meio  de  augmenlar  os  recursos  do  estado,  por- 
que revertia  em  proveito  do  estado  a  dilTerença 
entre  o  valor  real  da  moeda  e  o  seu  valor  nomi- 
nal. Mas  o  povo  e  especialmente  o  commcrcio 
soffria  gravemente  com  similhante  providencia, 
e.  portanto,  logo  que  no  reino  se  espalhou  que 
Affonso  Hl  ia  lançar  mão  d'ella,  espalhou-se  tam- 
bém o  descontentamento  em  todas  as  classes,  e  os 
preços  dos  géneros  subiram  como  por  encanto 
para  procurarem  justa  proporção  com  a  moeda 
fraca  que  se  projectava  cunhar.  A  esta  elevação 
de  preços  quiz  o  monarcha  obviar  pela  estiva ;  a 
estiva  não  fez,  porém,  senão  aggravar  a  pertur- 


bação económica,  o  descontentamento  publico 
aggravou-se  com  ella,  e  afinal  o  rei,  cedendo  ás 
intimações  dos  prelados,  dos  mostres  das  ordens 
militares  e  das  associações  burguezas,  houve  de 
desistir  do  intuito  que  só  annunciado  lhe  creára 
tantas  dilliculdades,  e  prometteu  solemnemente 
conservar  durante  sele  annos,  sem  lhe  tocar,  a 
moeda  antiga.  Não  cedeu,  comtudo,  gratuita- 
mente. Era  costume  em  Portugal  e  noutros  pai- 
zes  resgatarem-se  os  povos  dos  prejuízos  que  lhes 
causava  a  quebra  da  moeda,  pagando  ao  rei  uma 
contribuição  certa,  e  AtTonso  ni  quiz  fazer  valer 
este  costume  e  exigir  essa  contribuição.  Come- 
çou, de  feito,  a  cobral-a,  mas  encontrou  a  mesma 
resistência  a  este  expediente  financeiro  do  que 
áquelle  de  que  tivera  de  desistir.  Os  prelados, 
especialmente,  e  os  nobres  rebellaram-se  contra 
a  imposição  extraordinária,  foi  tal  a  agitação  em 
todo  o  reino  que  se  suspendeu  a  começada  co- 
brança, e  os  espíritos  só  socegaram  quando  o 
monarcha  jurou  nas  mãos  do  arcebispo  de  Évora 
que  nunca  mais  exigiria,  directa  ou  indirecta- 
mente, donativos  para  conservar  sem  alteração  o 
dinheiro,  salvo  aquillo  que  por  antiga  practica 
os  reis  costumavam  tirar  da  quebra  da  moeda 
ou  para  a  evitar  os  povos  costumavam  offerecer- 
Ihes.  N*esle  episodio  representou  o  clero  o  papel 
que  em  Paris  reservara  para  si,  porque  lhe  deu 
força  e  auctoridade  o  apoio  popular. 

Mas  a  questão  terminada  em  1253  pelo  jura- 
mento de  AlTonso  renovou-se  em  1261.  Tinham 
passado  os  sete  annos  durante  os  quaes  o  rei  pro- 
mettéra  não  alterar  o  valor  da  prata,  o  thesouro 
continuava  exhausto,  e  pensou-se,  por  isso,  outra 
vez  no  expediente  da  quebra.  Chegou  mesmo  a 
dar-se  principio  á  cunhagem  de  uma  moeda  vi- 
ciada c  a  decretar-se  o  augmento  do  valor  da 
moeda  antiga,  mas  apenas  se  soube  d'esta  opera- 
ção e  d'este  decreto  levautaram-se  clamores  tão 
enérgicos  como  os  de  1253,  e  Affonso  viu  immi- 
nente  uma  revolução  popular.  Clero,  nobreza  e 
povo  pediram  unanimes  que  se  convocassem  cor- 
tes nas  quaes  se  resolvesse,  para  então  e  para  o 
futuro,  quaes  eram  os  direitos  e  os  deveres  do  rei 
em  relação  à  moeda,  e,  como  este  movimento  de 
opinião  fosse  irresistível,  as  cortes  foram  effecti- 
vamente  convocadas  para  Coimbra,  e  ahi  se  reu- 
niram em  fins  de  março  ou  princípios  de  abril, 
sendo  constituídas,  como  as  de  1254,  por  bispos. 
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vassallos  d;i  coroa,  mestres  das  ordens,  abbades 
de  mosteiros  e  procuradores  de  concelhos,  pois 
que  todas  as  classes  sociaes  eram  egualraente 
interessadas  na  questão  que  n'ellas  se  ia  ventilar. 
As  deliberações  d'essas  cortes  foram  impor- 
tantes, como  foi  politicamente  importante  o  pró- 
prio facto  da  sua  reunião,  pois  que  resultou 
d'uma  exigência  do  povo  e  não  d'uma  determi- 
nação espontânea  do  monarcha.  Asscntou-se, 
depois  de  larga  controvérsia,  em  que  a  moeda 
antiga  voltasse  a  ter  o  seu  valor  primitivo,  o 
qual  nunca  mais  deveria  ser  alterado,  e  que  a 
nova  moeda  corresse  pelo  valor  real  que  tinha, 
ou,  antes,  que  valesse  em  relação  áquella  na  ra- 
são  de  setenta  e  cinco  por  cento.  Em  truca 
d'isto  auctorisou-se,  comtudo,  o  rei  a  lançar 
uma  contribuição  extraodinaria,  geral  e  única, 
sobre  a  propriedade,  na  proporção  seguinte  :  os 
bens  do  valor  de  dez  libras  até  vinte  pagariam 
meia  libra,  de  vinte  libras  até  cem  uma  libra, 
de  cem  até  mil  três  libras,  sendo  este  o  máximo 
da  taxa.  Determinou-se  que  do  pagamento  d'esta 
contribuição,  que  recahia  toda  sobre  a  pequena 
propriedade,  ficariam  isentos  os  prelados  e  al- 
guns dos  seus  familiares,  os  chefes  das  ordens 
militares,  os  religiosos,  os  cavalleiros  de  espada 
ã  cinta  e  seus  filhos,  as  mulheres  nobres,  os 
cónegos  e  os  raçoeiros  das  cathedraes,  e  regu- 
lou-se  o  modo  de  cobrar  a  mencionada  contri- 
buição. (Juanlo  ao  direito  regalengo  de  cunhar 
moeda  estatuiu-se  que  só  quatro  ânuos  depois 
se  poderia  fazer  cunhagem,  a  qual  só  duraria 
dois  annos  e  não  se  repetiria  na  vida  de  Af- 
fonso  m.  Nos  dois  annos  de  fabrico  apenas  se 
empregariam  vinte  fornos.  A  nova  moeda  seria, 
como  até  ali,  de  liga  de  onze  marcos  de  cobre  e 
um  marco  de  llolonia  de  prata  acendrada.  Far- 
se-hiam  três  ensaios,  dos  quaes  um  se  entrega- 
ria a  el-rei,  outro  se  depositaria  em  Alcobaça  e 
outro  em  Santa  Cruz  de  Coimbra :  os  prelados 
dVstes  dois  mosteiros  juraram  guardar  os  pa- 
drões e  mostral-os  a  ([uem  pretendesse  cxami- 
nal-os.  (Juando  el-rei  quizesse  começar  a  fabricar 
dinheiro  annuncial-o-hia  por  cartas  patentes  di- 
rigidas aos  prelados,  mosteiros  e  concelhos  do 
reino.  Todas  as  resoluções  da  assembléa  obriga- 
riam não  só  Affonso  iir  mas  todos  os  seus  suc- 
cessores,  de  modo  que  cada  um  delles  só  uma 
vez  fizesse  a  derrama  de  resgate  da  quebra,  e 


só  por  dois  annos  e  com  vinte  fornos  podesse  fa" 
bricar  dinheiro :  estas  resoluções  não  se  estende- 
riam, porém,  aos  morabitinos  de  ouro,  os  quaes 
os  reis  poderiam  cunhar  sempre  que  lhes  ap- 
prouvesse.  O  arcebispo  de  Braga  e  os  outros 
prelados,  presentes  nas  cortes,  fulminaram  sen- 
tença de  excommunbão  contra  quem  preteniiosse 
invalidar  o  que  ellas  haviam  decretado.  E,  tinal- 
niente,  os  mesmos  prelados,  os  mestres  das  or- 
dens, os  vassallos  da  coroa  e  os  procuradores 
dos  concelhos  ratificaram  solemnemente  a  con- 
cessão feita  a  Aífonso  in  da  contribuição  ex- 
traordinária pela  perpetuidade  da  moeda,  e  a 
assembléa  dissolveu-se  em  paz. 

As  deliberações  das  cortes  de  Coimbra  são  di- 
gnas de  commentarios.  O  direito  politico  da  nação 
alcançou  em  J2G1  um  Iriumpho:  a  realeza  foi 
obrigada  a  reconhecer  que  o  lançamento  de  uma 
contribuição  extraordinária  não  era  acto  faculta- 
tivo da  sua  prerogativa,  e  a  desistir  do  seu  arbi- 
trio  soberano  relativamente  á  moeda.  Como  em 
Inglaterra,  a  franquia  primeira  que  a  nação  re- 
clamou para  si  foi  a  de  votar  ou  auctorisar  tribu- 
tos por  meio  dos  seus  legítimos  representantes. 
Mas  ao  mesmo  tempo  que  se  aproveitaram  das 
circumstancias  para  tractarem  com  o  monarcha 
como  potencia  com  potencia,  e  collaborarem  com 
elle,  preceptivamente,  na  administração  publica, 
as  cortes  de  1261  deixaram  perceber  claramente 
á  critica  histórica  que,  se  as  classes  que  con- 
stituiam  a  sociedade  portugueza  no  século  xni 
já  começavam  a  comprehender  a  convenientúa 
de  se  unirem  para  salvaguardar  interesses  com- 
muus  e  fazel-os  respeitar,  estavam  longe  de 
querer  consolidar  essa  união  pela  egualdade  de 
direitos  e  deveres.  O  clero,  a  nobreza  e  os  pro- 
curadores dos  concelhos  foram  unanimes  em 
resistir  ã  quebra  da  moeda  e  ao  lançamento 
arbitrário  de  tributos  extraordinários;  quando, 
porém,  se  tratou  de  distribuir  a  talha  que  de 
commum  accordo  se  concedera  por  uma  vez  a 
Affonso  ni,  as  classes  privilegiadas  scpararam-se 
da  burguezia  para  fazerem  recahir  sobre  ella, 
sobre  as  pequenas  fortunas,  sobre  a  pequena 
propriedade,  o  maior  peso  do  engargo.  E  a  bur- 
guezia subjeitou-se,  sem  talvez  ousar  erguer  a 
voz  para  reclamar,  porque  apesar  da  riqueza 
relativa  que  colhera  da  industria  e  do  commer- 
cio,  apesar  da  força  que  lhe  asseguravam  as 
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associações  municipaes,  apesar  da  benevolência 

que  lhe  dispensava  o  nionarcha.  ainda  distava 

ciui-o  séculos  do  dia  em  que,  com  a  consciência 

illuminada  pela  luz  da  philosopbia  do  direito, 

liavia  de  dizer  altivamente  aos  si'Uá  tyrannos 

tradicionaes ;  a  nação  sou  eu  I  quasi  no  mesmo 

logar  onde  Luiz  xiv  dissera :  sou  eu  o  estado ! 

Nas  cortes  de  12G1  a  hurguezia  já  foi,  porém, 

alguma  cousa,  já  foi  chamada,  ao  menos,  a  au- 

ctorisar  a  sua  própria  espoliação,  e  contentou-se 

com  isso  :  tinha-sc,  effecti vãmente,  realisado  um 

progresso  em  seu  favor  ! 

A  questão  da  moeda  terminou-se,  de  vez,  com 

as  resoluções  da  assemblèa  de  Coimbra.  A  ta- 
lha foi  cobrada  sem  difficuldade.  E  em  1270 
el1ectuou-s(í  a  fundição  da  nova  moeda  nas  con- 
dições prescriptas,  c  se  foi  retardada  cinco  ân- 
uos, pois  que  devia  ter  tido  logar  em  12tJ3, 
deu  causa  provável  ao  retardamento,  não  a  pros- 
peridade do  fisco,  mas  a  ditliculdadc  de  reunir 
operários  e  preparar  fornos  em  numero  sulli- 
cieiíte  para  ([uc  fosse  avultado  o  producto  do  seu 
trabalho,  cuja  duração  em  nenhum  caso  devia 
exceder  dois  annos.  AlTonso  iii  quiz  tirar  todo  o 
partido  possível  da  concessão  que  lhe  haviam 
feito  as  cortes. 

Depois  das  providencias  relativas  á  cirGulação 
monetária,  mas  em  data  incerta,  foram  adopta- 
das outras,  de  iniciativa  do  mouarcha,  tendentes 
a  cohibir  os  abusos  e  as  vexações  que  se  aucto- 
risavam  com  o  direito  de  pousadia.  Os  nobres, 
6  especialmente  os  que  exerciam  funcções  pu- 
blicas, estavam  no  uso,  em  parte  legal,  de  se 
alojarem  quando  jornadeiavara  nos  casaes  da 
coroa,  reguengos  ou  foreiros,  nos  concelhos  que 
pelos  foraes  não  eram  dispensados  d"este  en- 
cargo, e  ainda  nas  dependências  dos  mosteiros  e 
das  egrejas ;  mas  este  uso  degenerara  em  abuso, 
obrigava  os  que  davam  pousada  a  insupportaveis 
despezas,  e  expunha-os  a  extorções  e  violências 
de  toda  a  espécie,  practicadas  pelos  hospedes  e 
pelas  suas  comitivas :  Affonso  iii,  fiel  á  sua  po- 
litica de  protecção  ás  classes  populares,  des- 
encadeiou-se  contra  as  pousadias,  acabou  com 
ellas  em  parte  ou  regulamentou-as  de  modo  que 
se  não  tornassem  vexatórias,  e  especialmente 
prohibiu  aos  nobres,  e  até  aos  ricos-homens,  pou- 
sarem nos  casaes  da  coroa.  Foi  um  golpe  des- 
carregado nos  privilégios  enormes  da  aristocracia; 


ainda  não  foi,  porém,  o  mais  rijo.  Affonso  entrara 
fraiicanieiíle  no  caminho  da  reacção  contra  o  pre- 
domínio social  das  classes  privilegiadas.  Os  mu- 
nicípios queixavam-se-lhe  das  muitas  demasias 
de  poder  que  commettiam  os  fidalgos,  que,  na 
qualidade  de  alcaides,  representavam  juiicto  d'el- 
les  a  auctoridade  real;  apesar  de  serem  seus 
representantes,  o  monarcha  attendeu  as  queixas 
dos  burguezes  contra  elles,  e  pelos  annos  de  1  "259 
até  1267  promulgou  uma  serie  de  regulamentos 
severos,  que  diminuíram  as  vantagens  que  a  no- 
breza tirava  das  alcaidarias,  e  ao  mesmo  tempo 
alargaram  as  franquias  dos  concelhos  até  em  de- 
trimento das  attribuições  do  governo  central. 
Daremos  noticia  succinta  d'alguns  d'esses  regu- 
lamentos e  dos  abusos  que  elles  procuraram  re- 
primir. 

Lm  d'elles  dizia  respeito  ao  numero  dos  oíli- 
ciaes  que  os  alcaides  mores  Unham  ao  seu  serviço, 
e  que  com  o  nome  de  alcaides-menores  ou  sim- 
plesmente alcaides  substituíam  o  funccionario  do 
qual  dependiam  ou  desempenhavam  algumas  das 
suas  funcções.  Costumavam  ser  numerosos,  eram 
sustentados  á  custa  dos  concelhos,  e  para  se  sus- 
tententarem  praticavam  espoliações :  el-rei  orde- 
nou que  não  houvesse  mais  do  que  um  em  cada 
concelho,  sob  pena,  paraosalcaides-maiores,  de 
perdimento  de  cargo.  Como  a  maior  parte  dos 
foraes  adraittiam  as  fianças  nas  causas  crimes  de 
pouca  gravidade,  e  como  da  prisão  dos  crimkio- 
sos. resultavam carceragens  e  outros  emolumen- 
tos para  os  esbirros,  estes,  e  até  os  delegados 
reaes,  movidos  pela  cobiça,  frequentemente  for- 
javam culpas  a  innocentes  para  lhes  extorquirem 
fianças,  ou  mettiam  na  prisão  os  réos  que  deviam 
ser  alEançados  para  receberem  carceragem  :  es- 
tes attentados  contra  as  immunidades  individuaes 
foram  prohibidos  com  rigorosa  sancção.  Os  alcai- 
des, às  vezes,  prevaleciam-se  da  sua  posição  para 
lançarem  fintas  extraordinárias,  chamadas  pérfi- 
dos, e  ameaçavam  ou  perseguiam  quem  se  negava 
a  pagal-as :  Affonso  determinou  que  quem  fizesse 
taes  pedidos  repozesse  em  dobro  o  que  tivesse 
cobrado.  Também  não  raramente  influíam  nas 
eleições  municipaes,  exercendo  pressão  sobre  os 
eleitores  para  que  os  magistrados  fossem  homens 
da  sua  confiança,  com  auxilio  dos  quaes  prati- 
cassem rapinas :  prohibiu-se  esta  intervenção  e 
determinou-se  que  os  eleitos  jurassem  que  não 
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deviam  os  cargos  a  violência,  suljorno  ou  quaos- 
quer  meneios  occullos,  nem  os  exerceriam  em 
proveito  de  individuo  ou  facção.  Finalmente, 
os  representantes  do  rei  juncto  dos  concelhos, 
apesar  da  sua  qualidade,  apoderavam-se  trivial- 
mente de  parte  dos  rendimentos  da  coroa,  de- 
pois de  cobrados  pelos  oíTiciaes  do  fisco :  em 
consequência  d"estes  furtos,  AlTonso,que  nunca 
se  descuidava  de  zelar  a  arrecadação  das  suas 
rendas,  ordenou  que  os  alcaides  não  tocassem 
n'elias  e  nem  sequer  interviessem  nas  execu- 
ções fiscaes. 

Este  complexo  de  regulamentos,  que  rever- 
tiam em  beneficio  dos  concelhos  e  do  fisco,  foi 
accompanhado  ou  seguido  de  perto  por  uma  pro- 
videncia geral,  que  hoje  mesmo  parece  auda- 
ciosa, que  devia  exasperar  a  nobreza  já  ferida 
pela  lei  das  pousadias  e  pela  repressão  dos  abu- 
sos dos  alcaides,  e  ao  mesmo  tempo  despertar  a 
indignação  do  clero.  Affonso  iir,  tendo  feito  em 
paz  as  inqumçõcs  gemes,  quiz  tirar  as  ultimas 
consequências  das  informações  que  ellas  lhe  for- 
neceram relativamente  á  propriedade  distrahida 
do  património  publico,  e  em  1265  tractou  de 
reivindicar  a  posse  d'essa  propriedade,  expedindo 
n'esse  intuito  instrucções  precisas  aos  ricos-ho- 
mens,  [juizes  e  notários  régios  dos  districtos. 
Essas  instrucções  eram  eminentemente  revolu- 
cionarias; não  respeitavam  cruzes  nem  brazões, 
attacavam  a  posse  tradicional  em  nome  do  di- 
reito cabido  em  desuso,  mudavam  as  condições 
de  fortuna  de  numerosas  familias,  annulavam 
legados  conspurcando  a  memoria  dos  mortos, 
deviam  produzir,  emfim,  em  todo  o  reino  e  es- 
pecialmente nas  províncias  do  norte  uma  ver- 
dadeira convulsão  social.  Em  primeiro  logar 
determinavam  que  se  tomasse  conta,  isto  6,  que 
se  confiscassem,  todos  os  herdamentos  da  coroa 
ou  reguengueiros  que  os  colonos  houvessem  ven- 
dido, dado  ou  testado  a  indivíduos  das  classes 
privilegiadas,  uma  vez  que  da  alienação  tivesse 
resultado  o  perder  a  coroa  os  seus  direitos  e 
foros:  esses  herdamentos  voltariam  á  condição 
primitiva,  para  não  mais  serem  transmittidos 
pela  forma  como  o  haviam  sido  jà;  no  caso  da 
sua  transmissão  se  haver  feito  por  venda,  os 
vendedores  restituiriam  o  seu  preço  e  recebe- 
riam novamente  as  terras;  e  não  as  querendo 
receber  seriam  ellas  entregues  perpetuamente  a 


villãos,  que  pagassem  o  foro  antigo  ou  maior, 
mediante  titulo  passado  pela  chancellarla  regia. 
Estatuíam  mais  que  fossem  confiscadas  as  pro- 
priedades, cujos  forelros  ou  colonos  tivessem 
deixado  de  residir  n'eilas  para  habitar  nas  de 
cavallelros  ou  ordens,  para  serem  dadas  a  pes- 
soas de  condição  villã,  que  se  obrigassem  ã 
residência  e  ao  pagamento  dos  tributos  antigos. 
Outrosira  preceituavam  que  os  casaes  reguengos, 
que  estivessem  abandonados,  voltassem  ao  po- 
der do  fisco,  e  que  se  os  descendentes  dos 
colonos  que  n'elles  haviam  habitado  não  qui- 
zessem  repovoal-os,  pagando  os  tributos  primi- 
tivos, fossem  os  mencionados  casaes  distribuídos 
a  novos  colonos  por  contracto  perpetuo.  Para 
que  de  futuro  o  fisco  não  fosse  illudido,  deter- 
minavam ainda  as  provisões  de  1265  que  os  ca- 
saes da  coroa  povoados  se  não  dividissem  entre 
irmãos,  sem  que  um  d'elles. ficasse  obrigado  a 
pagar  na  sua  totalidade  os  direitos  reaes  que  so- 
bre todos  recahiam.  E,  finalmente,  ordenavam, 
como  que  para  fazer  subir  de  ponto  a  indi- 
gnação da  nobreza,  que  as  herdades  reaes,  que 
nos  reinados  de  Sancho  i  e  Affonso  n  haviam 
sido  dadas  a  cavalleiro  em  troca  de  serviço  mi- 
litar, sem  ficarem  dispensadas  d'este  serviço, 
pagassem  também  os  tributos  a  que  estavam  su- 
jeitos os  villãos,  que  desfructavam  propriedades 
da  coroa. 

Não  se  podia  attacar  mais  de  frente  os  inte- 
resses das  classes  privilegiadas  e  dos  colonos  da 
coroa!  Affonso  ni,  assignaudo  as  provisões  de 
1 265,  guew?ií7i'í7  os se!M)iat'iOS.  O  projecto  era  real- 
mente grandioso:  era  reparar,  por  uma  vez,  as 
usurpações  e  delapidações  da  propriedade  pu- 
blica, accumuladas  durante  mais  d'um  século; 
era  fazer  reviver  em  toda  a  sua  plenitude  o  di- 
reito revogado  pelo  facto ;  era  obrigar  a  nobreza 
e  o  clero  a  ajustarem,  com  a  coroa,  umas  contas 
viciadas  pela  força  e  pela  malicia.  Traçando 
este  projecto  temerário,  Affonso  ni  estava  den- 
tro do  papel  que  lhe  destribuira  o  papa  Inno- 
cencio  IV,  encarregando-o  do  governo  de  Portu- 
gal para  emendar  as  culpas  de  Sancho  ii,  uma 
das  quaes  era  ter  deixado  desbaratar  e  de- 
fraudar as  rendas  publicas.  Desejaria,  porém,  o 
clero  que  o  monarcha  da  sua  eleição  tomasse 
tanto  a  serio  a  incumbência  de  fazer  restituir 
á  coroa,  integralmente,  o  seu  património  reta- 
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lliailoí'  HaveiiioH  ile  n"r  quu  não.  Allbiíso  iii,  cm  ' 
vcnlade,  quasi  se  não  rccoidou  tio  juiameiílo  de 
i'ai'is  senão  para  o  cumprir  na  parle  em  que  o 
clero,  que  o  dictúra,  não  linbu  sido  sincero,  e 
havia  pretendido  colioiiestar  a  ainlii(;ão  com 
liiiiíinienlos  de  soiiicilude  pelos  interesses  do 
paiz  e  da  realeza.  De  todas  as  olirigaçOes  que 
conlrahiu,  como  condições  do  exercício  do  po- 
der, a  única  que  Ibe  ficou  bem  gravada  no  espi- 
rito foi  realmente  a  de  pôr  termo  á  delapidação 
dos  rendimentos  e  dos  bens  públicos.  Pôde  di- 
zer-se  que  toda  a  sua  politica  interna  teve  este 
intuito,  e  que  empregou  os  primeiros  annos  de 
reinado  em  preparar  occasião  para  realisar  o 
confisco  geral  que  emfim  ordenou  em  1265.  Era 
este  o  seu  bote  de  mestre,  e  como  bom  esgri- 
mista espreitou  pacientemente  e  dispòz  o  ensejo 
para  o  empregar  com  êxito  seguro :  vamos  sa- 
ber como  o  bote  foi  retorquido. 

CAPITULO  IV 
Contendas  com  o  clero 

O  cumprimento  das  pi'ovis6es  de  1'265  encon- 
trou forte  resistência  nas  provincias  do  norte,  onde 
eram  mais  numerosos  os  solares  nobres,  é  de  crer 
que  fosse  em  parte  estorvado,  mas  tão  decabida 
andava  a  aristocracia  da  sua  antiga  altivez  e  pos- 
sança  que  não  consta  que  tentasse  levantar-se 
em  armas  contra  o  rei,  a  quem  ella  própria  aju- 
dara a  ganbar  o  sceptro,  e  que  iugralamenie  o 
brandia  como  clava,  k  debilidade  da  aristocracia 
foi,  porém,  remediada  pelo  clero,  e  elle,  também 
ferido  e  lesado  pelas  preteuções  da  coroa  de  ser 
meltida  de  posse  do  seu  inteiro  património,  en. 
cai'regou-se  de  rebater  essas  pretençOes  por  si  e 
pela  outra  classe  privilegiada,  emprebendendo 
nada  menos  do  que  destbronar  AUonso  ni  como 
destbronára  seu  irmão :  a  repentina  e  simultâ- 
nea declaração  de  guerra  dos  bispos  portuguezes 
ao  rei  só  pode  ser  explicada  pela  cbolera,  inspi- 
rada áquelles  santos  varões  pelas  reformas  em- 
prehendidas  em  1CG5. 

Até  esta  data  linbam  sido  geralment(!  amigá- 
veis as  relações  da  egreja  com  a  coroa.  Allonso 
não  cumprira,  por  ceito,  os  seus  juramentos, 
emancipàra-se,  Czera-se  rei,  não  besitára  em 
parar  na  espada  uúa  os  golpes  do  báculo,  mas 
I  VOL.  —  34. 


lambem  fura  cuidadoso  em  não  romper  abertJi- 
incnte  com  a  poderosa  classe  á  qual  devera  o 
Ibrono,  e  era  moslrar-Jbe  toda  a  benevolência  e 
todo  o  respeito  compaliveis  cora  os  iuluitos  da 
sua  politica  e  com  o  decoio  da  sua  posição.  Naá 
curtes  ibi  12.")l  prometteu  proteger  a  egreja  e  os 
masteiros,  como  o  baviam  feito  seus  antepas- 
sados. Nas  de  12r)4  fez  importantes  iladivas  a 
pessoas  e  corporações  religiosas,  e  satisfez  as 
reclamações  do  abbade  do  .\lcobaça.  Hm  12G1 
cedeu  benignamente  ás.  advertências  dos  prela- 
dos, na  questão  da  moeda.  E  n'esse  mesmo 
anno  promulgou  uma  lei  destinada  a  cobibir  op- 
pressões  de  que  se  queixavam  os  ecclesiasticos, 
e  pela  qual  os  queixosos  se  mostraram  tão  gra- 
tos que  cm  1262  soUicitaram  do  papa  que  legi- 
timasse o  casamento  do  rei  com  D.  iJrites,  como 
opportunamentc  contaremos.  Essa  lei  continha 
realmente  disposições  muito  para  serem  apre- 
ciadas, pois  que  até,  para  bem  do  clero,  of- 
fendiam  gravemente  a  nobreza.  Reprimindo  os 
abusos  que  commeltiam  os  seculares,  quando  pou- 
savam em  mosteiros  e  egrejas,  fixava  o  séquito 
com  que  os  ricos-homens  podiam  apresentar-se 
n'estas  casas  religiosas,  c  bem  assim  aquelle 
que  as  infanções  tinham'  direito  de  fazer  alo- 
jar comsigo  n'aquellas  de  que  eram  hordeiíros, 
sendo-lbes  defeso  alojarem -se  em  outras.  Orde- 
nava também  aos  nobres  que  nas  simples  visitas 
feitas  aos  prelados,  assim  regulares  como  secu- 
lares, não  se  utiUsassem  de  cousa  que  lhes  per- 
tencesse, e  áquelles  que  tivessem  direito  de 
reclamar  hospedagem  que  nada  exigissem  se- 
não moderadamente,  e  não  tomassem  o  que  lhes 
fosse  indispensável  senão  no  caso  de  lhes  ser 
recusado.  Prohibia  que,  feitas  as  apresentações 
dos  parochos  pelos  padroeiros  e  sauccionadas 
pelos  bispos,  áquelles  sob  nenhum  pretexto  in- 
quietassem ou  pretendessem  substituir  os  pos- 
suidores dos  beuefidos.  Regulava  a  divisão  e 
applicação  dos  legados  pios.  Ameaçava  com  pe- 
nas severas  quem  pozesse  mãos  violentas  nos 
clérigos,  nos  seus  bens  e  seus  serviçaes.  E,  fi- 
nalmente, procurava  dar  remédio  e  reparação 
a  um  grande  numero  de  lesões  e  de  offensas, 
que  o  corpo  ecclesiastico  dizia  serem-lhe  usual- 
mente feitas  pelos  fidalgos,  e  era,  portanto,  uma 
verdadeira  lei  de  protecção,  se  não  era  um 
acto  de  sBbmissão  qual  se  poderia  esperar  do 
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conde  de  Bolonha  antes  de  enthronisado  em  Por- 
tugal. 

Apesar  da  roncordia  de  que  estas  providen- 
cias protectoras  eram  valioso  penhor,  o  clero 
não  perdoou  a  Affonso  iii  as  leis  da  fazenda  de 
1265,  que  offendiam  de  morte  os  seus  interesses 
illegitimos.  Declarou-se  francamente  contra  ellas, 
fazendo  coro  com  a  nobreza  í"  Deligcnciou  obter 
a  sua  revogação  ou  modificação?  Reagiu  violen- 
tamente contra  o  seu  cumprimento,  obrigando  o 
rei  a  tomar  medidas  para  o  subjeitar?  Não  se 
sabe  senão  que  nos  flns  de  1266  o  episcopado 
portuguez  estava  em  contlicto  com  a  coroa,  e  que 
as  cousas  tinham  chegado  a  tal  ponto  que  mui- 
tos dos  seus  membros  haviam  sabido  do  paiz, 
ou  para  escaparem  a  perseguições  que  tivessem 
provocado  ou  para  procurarem  alliados,  no  es- 
trangeiro, contra  o  seu  inimigo  odiado.  Os  pre- 
lados sediciosos  já  não  eram,  porém,  os  mesmos 
que  haviam  tramado  contra  Sancho  ii  e  tinham 
recebido  o  preito  de  obediência  do  conde  de  Bo- 
lonha :  eram,  apenas,  seus  discípulos  e  continua- 
dores fieis.  D.  João  Egas,  o  arcebispo  de  Braga 
chefe  da  conspiração  que  desthronou  Sancho,  ti- 
nha fallecido  em  1255  e  succedêra-lhe  Martinho 
Geraldes  no  cargo  e  na  arrogância.  O  bispo  do 
Porto,  Julião,  que  tanto  luctára  por  causa  dos 
rendimentos  da  navegação  do  Douro  também  era 
morto :  deixara,  porém,  o  seu  ódio  não  saciado 
ao  deão,  Vicente  Mendes,  que  o  substituiu.  Em 
Coimbra,  a  falta  do  famoso  Tiburcio,  adjuctor 
de  João  Egas,  fora  supprida  por  Egas ;  em  Évora 
pastoreava  Martinho;  na  Guarda,  o  celebre  Vi- 
cente, que  fora  deão  de  Leão,  deixara  o  báculo 
a  Rodrigo;  na  diocese  de  Lisboa  fora  provido 
Matheus,  na  de  Lamego  Pedro,  na  de  Vizeu  Ma- 
theus,  e  o  bispo  de  Silves  era  Garcia,  creatura 
do  rei  de  Castetla.  Todos  estes  prelados  haviam 
sido  apresentados  já  por  Affonso  ni :  todavia, 
quando  se  suscitou  antinomia  entre  o  interesse 
da  sua  classe  e  o  da  coroa,  todos  elles  se  uni- 
ram pela  mesma  ingratidão,  excepto  o  de  Lis- 
boa, pessoalmente  afíeiçoado  ao  rei,  e  o  de 
Silves,  que  seguia  a  corte  de  Affonso  x  mostran- 
do-se  despreoccupado  dos  negócios  de  Portugal  e 
da  sua  diocese. 

Nos  fins  de  1266  os  bispos  de  Ijamego,  do 
Porto  e  de  Goimbra  estavam  em  Ciudad  Rodrigo, 
provavelmente  a  caminho  para  Itália.   O  seu 


plano,  e  o  dos  seus  collegas  no  episcopado  e 
cúmplices  na  conspiração,  era  dirigirem-se  ao 
pontifica,  então  Clemente  iv,  e  importunal-o  com 
supplicas  e  queixas  até  conseguirem  d'elle  o 
que  João  Egas  e  Tiburcio  haviam  alcançado  de 
Innocencio  iv  para  perdição  de  Sancho.  D'esta 
peregrinação  vingativa  desistiu  o  bispo  de  La- 
mego, por  velho  e  doente,  mas  fez-se  represen- 
tar por  um  procurador.  O  arcebispo  de  Évora 
adoptou  egual  expediente.  Mas  os  prelados  de 
Braga,  do  Porto,  de  Coimbra,  de  Guarda  e  de 
Vizeu,  mais  enérgicos  ou  mais  rancorosos,  foram 
por  deante  com  o  projecto  adoptado  em  com- 
nmm,  e  tendo  posto  interdicto  no  reino  apresen- 
taram-se  em  Viterbo,  onde  o  papa  estabelecera 
a  sua  corte,  e  onde,  no  momento  da  chegada 
dos  ecclesiasticos  portuguezes,  lhe  absorviam  a 
attenção  os  negócios  complicados  da  Itália,  pro- 
fundamente convulsionada. 

Apesar  d'estes  negócios,  Martinho  Geraldes  e 
os  seus  companheiros,  logo  que  se  lhes  depa- 
rou ensejo  para  o  fazerem,  apresentaram  a  Cle- 
mente IV  uma  extensa  memoria,  que  explicava  a 
sua  presença  em  Viterbo  e  relatava  os  aggravos 
dos  quaes  sollicitavam  reparação.  E  inútil  dizer 
que  não  confiaram  ao  papa  o  verdadeiro  motivo 
da  sua  indignação  contra  Affonso  ni,  que  sabe- 
mos ser  a  justa  severidade  das  leis  de  1265 
dirigidas  contra  os  espoliadores  do  património 
publico  :  disfarçaram  o  zelo  pouco  edificante  pelos 
seus  legítimos  interesses  materíaes  fingindo-se 
doridos  de  uma  supposta  oppressão  exercida  so- 
bre o  paiz  por  Aflbnso  iii  e  de  attaques  dirigidos 
por  elle  contra  as  liberdades  e  prerogativas  ec- 
clesíasticas,  e  arvoraram-se,  d'esta  arte,  em  pro' 
curadores  da  nação  e  em  defensores  da  egreja. 
Segundo  elles  e  a  sua  memoria  o  successor  de 
Sancho  n  era  um  lyranno  feroz  e  estúpido. 
As  accusações  que  faziam  á  sua  administração 
secular  versavam  principalmente  sobre  quatro 
pontos.  .\ccusavam-n'o  em  primeiro  logar  da  oc- 
cupação  violenta  e  íllegal  de  terrenos  municipaes 
e  particulares  no  interior  das  povoações,  para 
n'elles  construir  edifícios  cujas  rendas  embol- 
sava. Accusavam-n'o  mais  de  extorquir  de  pes- 
soas abastadas  empréstimos  forçados,  ameaçando 
quem  lhe  resistia  e  lançando  nos  cárceres  quem 
recalcitrava.  Accrescentavam  que  o  rei,  pare- 
cendo demente,  ordenava  casamentos  dispara- 


Historia  de  Portugal 


267 


tados,  obrigando  viuvas  a  mudarem  de  estado 
quando  estavam  ainda  quentes  as  cinzas  de  seus 
primeiros  maridos,  e  homens  de  sangue  limpo 
e  boa  fama  a  tomarem  por  esposa  mulheres 
corruptas  ou  de  raça  mourisca  e  judaica.  E, 
íinahnente,  arguiam-n'o  de  destituir  paro('hos 
apresentados  pelos  padroeiros  e  confirmados  pela 
auctoridade  ecclesiastica,  e  ás  vezes  de  lhes 
confiscar  os  bens  e  prendel-os,  não  ousando  as 
victimas  reclamar  justiça  com  modo  de  mais 
cruéis  perseguições. 

A  estas  accusaçôes,  inspiradas  pelo  faccio- 
sismo,  addicionaram  os  prelados  um  extenso  rol 
das  violências  e  dos  vexames  que  a  egreja  e  os 
seus  ministros  quotidianamente  sotVriam,  sob  o 
governo  quasi  pagão  do  monarcha  eleito  por  In- 
nocencio  iv.  Constava  de  quarenta  e  três  artigos, 
dos  quaes  o  sr.  Alexandre  Herculano  fez  a  se- 
guinte exposição  no  3.°  volume  da  sua  Historia 
de  Portugal: 

« 1 ."  Que  o  rei  compellia  a  seu  bel-prazer  prio- 
res, abbadessas  de  mosteiros  e  reitores  de  paro- 
chias  a  renunciarem  esses  cargos  e  beneficios, 
sobretudo  sendo  em  egrejas  ou  mosteiros  em 
que  pretendia  ter  direito  de  padroado  : — 2."  Oue 
se  os  bispos  ou  parochos,  quando  os  parochia- 
nos  não  pagavam  os  dizimos  ou  os  outros  direi- 
tos da  egreja,  os  excommungavam  ou  punham 
interdicto  no  logar  ou  povoação  rebelde,  elle  e 
os  seus  ofíiciaes  mandavam  banir  os  promulga- 
dores  das  justas  censuras  e  coiifiscar-lhes  os 
bens:  —  3.°  (Jue  se,  em  virtude  dos  mandados 
apostólicos,  os  bispos  pretendiam  fazer  confe- 
rencias lu  congregar  os  prelados  monásticos  e 
os  parocurs,  não  o  consentia  el-rei :  —  Uue,  dada 
sentença  definitiva,  favorável  ao  auctor  de  qual- 
quer causa  (nos  tribunaes  ecclesiasticosi,  não 
deixava  que  este  se  apossasse  da  cousa  julgada, 
tomando-a  para  si :—  5."  Que  se  o  arcebispo,  os 
bispos  ou  os  seus  vigários  fulminavam  interdi- 
ctos  contra  algum  logar  ou  egreja  ou  excom- 
mungavam algum  oflicial  publico  por  necessidade 
da  justiça,  elle  e  os  seus  ministros,  com  medos, 
ameaças  e  sequestros,  os  compelliam  a  relaxar 
as  censuras,  mettendo-os  em  processo  perante 
juizes  leigos,  privando-os  das  temporalidades  e 
prendendo,  encarcerando  e  espoliando  aquelles 
que  ousavam  ter  communicação  com  elJes  ou  os 
recebiam  nos  burgos,  villas  ou  solares:  —  6.° 


Que  se  alguns  juizes  ecclesiasticos  punham  in- 
terdictos  ou  excommunhão  a  favor  d(!  qual- 
quer clérigo  contra  algum  concelho  ou  pessoas 
d'este,  ora  o  rei,  ora  os  seus  magistrados,  ora 
os  próprios  concelhos  prohibiain  cora  graves 
penas  o  trado  com  o  clero,  o  admittil-o  em  casa 
ou  dar-lhe  sequer  agua  ou  fogo,  fazendo  apre- 
goar pelos  adarves  dos  muros  e  pelos  termos 
das  villas  e  cidades  semelhantes  resoluções,  ac- 
crescentando  a  isso  declarar  traidores  os  eccle- 
siasticos, tirar-lhes  os  beneficios  e  até  despojal-os 
dos  bens  herdados: — 7."  (Jue,  dado  o  mesmo 
caso  de  censuras  canónicas  contra  logar,  paro- 
chia,  pessoa  d'ella,  juiz  ou  outro  qualquer  mi- 
nistro da  coroa,  os  villâos  faziam  conspirações 
entre  si  para  que  ninguém  pagasse  dizimos  ou 
testasse  a  minima  cousa  á  egreja  ou  lhe  fizesse 
oblações: — 8."  Que  nem  os  reis  nem  os  concelhos 
permittiam  que  os  bispos  demarcassem  as  paro- 
chias  das  respectivas  dioceses  :  — ^9."  Que  tanto 
o  rei  como  os  concelhos  se  apoderavam,  não  só 
das  terças  destinadas  para  a  fabrica  dos  templos, 
mas  também  das  episcopaes,  gastando-as  em 
reparar  e  construir  muros  e  pagando,  até,  com 
ellas,  o  monarcha  aos  cavalleiros  estipendiados: 
—  10.°  Que  o  mesmo  rei  se  negava  a  pagar  di- 
zimos das  suas  rendas,  contra  o  direito  com- 
mum,  em  menoscabo  das  próprias  concessões 
de  seu  pae,  fomentando,  além  d'isso,  a  perversi- 
dade dos  concelhos  para  também  os  não  pagarem: 
— 11."  Que,  pertencendo  aos  bispos  a  adminis- 
tração dos  hospitaes  e  albergarias,  usurpava  esse 
direito  e  os  bens  d'aquelles  pios  institutos  :— 
12.°  Que,  tanto  por  si  como  pelos  concelhos, 
constrangia  os  ecclesiasticos  a  contribuirem  para 
o  reparo  dos  muros  de  cidades  e  villas: — 13.° 
Que  o  mesmo  succedia  com  os  colonos  da  egreja, 
ermando  e  estragando  assim  indirectamente  os 
villares  e  casaes  d'ella:— 14.°  Que,  em  muitos 
casos  nos  qnaes  o  asylo  da  egreja  devia  valer 
aos  criminosos,  os  fazia  arrancar  dos  templos 
por  mouros,  judeus  ou  christãos,  ou  lhes  punha 
guardas,  até  que  por  fome  se  rendessem  :— 15.° 
(Jue  elle  próprio  ou  os  seus  meirinhos  e  juizes 
prendiam  clérigos  sem  licença  dos  bispos  e  dio- 
cesanos, recusando  entregar-lhos  quando  os  re- 
clamavam :— 16."  Que,  depois  de  presos,  uns 
eram  deixados  morrer  à  mingua,  outros  enfor- 
cados e  mortos  de  diversas  maneiras,  e  se  ai- 
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guni,  por  stT  paronho,  soltavam  com  fiança  a 
instancias  elas  suas  ovelhas  para  celebrar  as  so- 
leninidailes  do  culto,  concluídas  estas,  o  recon- 
duziam á  masmorra:  — 17.°  Que  frequentemente 
dirigia  ameaças  de  morte  ao  arcebispo  e  aos 
bispos,  e  ás  vezes  lh'a  preparava,  fazendo-os 
encarcerar  nas  egrejas,  nos  mosteiros  ou  em 
outros  logares,  cercando-os,  com  intenções  san- 
guinárias, de  uma  caterva  de  mouros,  judeus, 
saiões,  alcaides  e  meirinhos,  e  que  não  duvi- 
dava de  mandar  cortar  as  orelhas  aos  fâmulos 
dos  bispos  e  outras  vezes  de  os  fazer  castrar  ou 
assassinar  na  presença  de  seus  amos:  —  18." 
(Jue  taes  assédios  eram  ainda  mais  frequente- 
mente postos  pelos  cavalleiros  e  vassaljos  da  co- 
roa, não  se  pejando  elle  rei  n'essas  occasiões  de 
proferir  contra  os  prelados  palavras  aíTrontosas  e 
indecentes,  que  os  seus  barões  e  Yassallos  re- 
petiam com  insolência :— 19.°  (Jue  tanto  o  rei 
como  os  seus  apaniguados,  não  contentes  com  as 
injurias  verbaes,  passavam  a  obras,  mandando 
despir  ante  si  as  roupas  a  clérigos  e  conversos  e 
pôl-os,  por  ludibrio,  inteiramente^  nfls  : — 20.° 
Oue  ordenava  se  fizessem  pelo  reino  inquirições 
acerca  dos  bens  c  padroados  das  egrejas  em 
préjuizo  geral  do  clero,  sem  chamar  os  donos 
d'esses  bens  nem  os  padroeiros,  e  que  se  por  se- 
melhantes inquirições,  illicitas  e  iníquas,  achava 
que  lhe  ])ertenciam  alguns  padroados  ou  pro- 
priedades, os  tomava  para  si,  embora  offendesse 
a  posse  immeniorial,  expulsando  os  parochos, 
quando,  dada  essa  hypothese,  não  era  por  in- 
i|ii('ritns  que  se  devia  resolver  a  questão,  mas 
judicialmente  no  foro  ecclesiastico: — 21. "(jue, 
pondo  parochos  em'  egrejas  do  padroado  episco- 
pal e  parlicular,  obrigava  os  bispos  a  admittil-os 
e  a  conferir-lhes  a  instituição  canónica:  —  22." 
Que  SC  nas  questões  de  padroado  collectivo  havia 
algum  caso  de  intrusão  e  o  prelado  diocesano 
invocava  a  ajuda  do  braço  secular,  a  denegava 
('  ale  jirolegia  o  intruso  : — 23.°  (Jue  não  só  pro- 
hibia  aosecclesiaslicosaacquisição  de  quaesquer 
propriedades,  ainda  não  sendo  emphyllieuticas 
nem  feudaes,  mas  também  confiscava  todas  as 
que  possuíam,  quer  compradas  antigamente, 
quer  compradas  de  novo: -24.°  Oue  havendo 
mandado  fazer  á  custa  dos  prelados  uma  inquiri- 
ção geral  sobre  as  vexações  e  injurias  recebidas 
pela  egreja,  concluida  ella,  julgada  tia  corte  a 


sua  matéria,  e  expedidas  as  ordens  para  a  re- 
paração, as  suspendera,  deixando  tudo  no  mesmo 
estado  : — 25.°  Que,  sob  pretexto  de  exercer  jus- 
tiça, nomeava  meirinhos  maiores  e  menores, 
audazes  e  insolentes,  que,  não  satisfeitos  com 
os  seus  estipêndios,  praticavam  exacções  nas 
egrejas  e  mosteiros,  sem  respeitar  os  conventos 
das  ordens  militares,  pousando  ahi  seguidos  di; 
numerosa  companhia,  violência  em  que  os  imi- 
tavam os  ricos-homens,  juizes  e  officiaes  públi- 
cos:—26.°  (Jue  tomavam  aos  clérigos,  para  o 
próprio  gasto,  elle  e  os  barões,  alcaides-mores  o 
conselheiros  da  coroa,  as  provisões  que  preci- 
savam pelo  preço  que  queriam  ou  de  graça, 
servindo-se-lhes  além  d'isso  dos  servos,  dos  es- 
cravos mouros,  das  cavalgaduras,  etc.  :— 27." 
(Jue  attribuia  a  pessoas  ecclesiasticas  descobri- 
mentos de  thesouros,  prendendo-as  por  isso,  ar- 
rastando-as  de  prisão  em  prisão,  e  obrigando-as 
a  entregar-lh'os,  sem  lhe  importar  onde  e  como 
tinham  sido  encontradas  taes  riquezas: — 28.°  (Jue 
exigia  procurações  ou  colheitas  das  egrejas  cujo 
padroado  tinha,  obrigando  também  os  parochos 
a  dar-lhe  cavallos,  quer  os  tivessem,  quer  não:  — 
29."  Que  fundava  povoações  de  novo,  junto  das 
cidades  e  villas  pertencentes  á  egreja,  umas  em 
terreno  reguengo,  outras  em  propriedades  ec- 
clesiasticas, com  o  intuito  de  fazer  passar  para 
ellas  os  súbditos  dos  bispos,  empregando  indire- 
ctamente para  isso  as  injurias,  as  prisões  e  a 
espoliação  dos  indivíduos,  reduzindo  estes  à 
condição  servil,  com  o  pretexto  de  que  se  ti- 
nliam  arrolado  por  visinbos  da  nova  villa,  apro- 
vcilando-se  de  ignorarem  a  inaudita  servidão 
cm  que  se  collocavam,  e  que  se  d'ahi  fugiam  ou 
ahi  morriam  lhes  reduzia  a  viuva  e  os  filhos  á 
mesma  situação,  e,  ainda  não  contente  com  isto, 
apoderava-se-lhes  dos  bens  que  tinham  de  se- 
nhorio ecclesiastico  ou,  pelo  menos,  loi'nava  es- 
ses bens  censiticos  da  coroa,  contra  osdíreíluse 
immunidades  das  cidades  e  domínios  episco- 
paes,  irrogando  às  ditas  cidades  todo  o  género 
de  damnos  e  injurias,  mudando-lhes  os  portos 
e  ancoradouros  seguros  de  mar  e  rio  para  ou- 
tros perigosos,  constrangendo  os  donos  dos  na- 
vios e  mercadorias  a  desembarcarem  onde  elle 
phanlasiava,  e  impedindo  aos  vassallos  da  egreja 
levarem  as  mercadorias  para  suas  casas,  mu- 
dando as  estradas  publicas  e  impondo  novas 
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portiípciís  : -- :i(l. "  ijuo  nomeava  oniriacs  seus, 
sem  permissão  dos  bispos,  os  suliditos  d'cslcs, 
p,  recebendo-os  por  vassaiios,  em  demonstração 
de  animo  malévolo  contra  a  epreja  os  fazia 
abnegar  a  vassaliageni  que  a  ella  deviam,  acres- 
centando a  taes  violências  mandar  prender  in- 
divíduos nos  senhorios  ecclesiasticos  por  seus 
mciriniios  c  ministros,  conflscar-lhcs  os  bens  e, 
até,  matal-os  a  bel-prazer  dos  mesmos  minis- 
tros:^ 31.°  Oue  impunha  serviços  aos  pesca- 
dores súbditos  das  egrejas,  contra  a  liberdade 
desfruclada  nos  anteriores  reinados,  desde  que 
o  paiz  fora  resgatado  dos  mouros,  sendo,  toda- 
via, os  bispos  constrangidos  com  ameaças,  terro- 
res o  sequestros,  a  fazer  declarações  mentirosas 
de  que  consentiam  em  taes  abusos,  estragos  e 
oppressões: — :V2."  nu(>  se  algum  clérigo  resi- 
dente em  Paris  ou  em  outra  qualquer  parte,  sem 
exceptuar  a  corte  pontifícia,  mandava  ir  por 
mar,  de  Lisboa  ou  de  outro  porto,  as  sommas  de 
que  carecia  empregadas  em  mercadorias,  elle 
rei,  contra  o  costume  seguido  nos  anteriores 
reinados  e  por  elle  observado  até  então,  intro- 
duzira agora,  com  quebra  dos  seus  juramentos, 
uma  nova  espécie  de  pedágio  ou  portagem,  obri- 
gando aquelles  indivíduos  ou  os  seus  procurado- 
res a  assegurarem  com  fiança  o  retorno  ao 
mesmo  porto  de  mercadorias  equivalentes  ás 
exportadas,  sem  o  que  ou  sem  pagar  a  dizima 
dos  objectos  exportados  se  não  consentia  na 
saida  d'estes,  contra  a  praxe  constante  de  só  se 
exigir  tal  direito  das  importações  : — 33."  ijue  o 
mesmo  rei,  se  os  prelados  com  os  seus  cónegos, 
parentes  e  vassaiios  se  defendiam  dos  que  os  in- 
juriavam, castigando  as  injurias  sem  damno  do 
monarcba  nem  de  ninguém,  salvo  dos  offenso- 
res,  os  obrigava  a  pagar  pesadas  multas  por 
meio  de  sequestro,  com  o  pretexto  de  haverem 
dilinquido  contra  as  leis  civis,  estando,  aliás, 
promptos  os  ecclesiasticos  a  responderem  por 
seus  actos  nos  tribunaes competentes:— 34. "Oue 
mandava  derribar  casas  e  torres  pertencentes  ao 
clero  e  indisputadamente  possuídas  por  elle  de 
longos  annos,  concedendo  como  irrande  fineza 
aos  bispos  o  reedificarem-nas,  sem  todavia  os 
indemnisar  dos  prejuízos  recebidos: — 35."  Oue 
se  algum  ministro  de  justiça  ou  de  fazenda,  do 
rei,  do  rico-homem  ou  do  prestameiro  assacava 
a  individuo  súbdito  da  egreja  algum  crime,  le- 


vando-o  a  juizo  perante  o  magistrado  do  ilis- 
tricto,  para  ter  ensejo  de  lhe  extorquir  dinheiro, 
não  lhe  permittia  advogado,  ainda  sendo  no- 
meado pelo  juiz,  o  que  era  de  direito  coramum, 
uem  havia  advogado  de  fora  que  se  atrevesse  a 
vir  patrocinar  uma  causa  contra  os  officiaes  pú- 
blicos : — 36.°  Ijue  sendo  de  uso  receberem  os 
barões  e  outros  cavalleiros  os  castellos  reaes  era 
tenencias  por  seus  estipêndios,  fazendo  home- 
nagem de  os  restituírem,  conforme  a  phrase 
usual,  irados  e  pagados,  sob  pena  de  serem  ha- 
vidos por  traidores,  esses  tenentes  e  alcaides, 
sobrevindo  guerra  ou  fingindo-a  elles  como  im- 
minente  para  poderem  satisfazer  a  própria  co- 
biça, iam  tirar  ás  terras  do  senhorio  ecciesiastico 
cereaes,  vinho,  gados  e  mais  victualhas  neces- 
sárias, e,  occorresse  ou  não  occorresse  guerra, 
nunca  mais  restituíam  aquellas  rapinas  nem  o 
rei  a  isso  os  obrigava,  e  o  mesmo  faziam  os  ri- 
cos-homens  e  os  prestameiros  que  da  coroa  ou 
da  mão  d'este3  mesmos  ricos-homens  tinham 
prestamos,  e  que  exigiam  illegalmente  o  serviço 
dos  sacerdotes  e  dos  seus  homens,  mostrando-se 
o  príncipe  negligente  em  cohibil-os: — 37.°  Que 
se  cavalleiros  ou  donas,  portloação  entre  vivos, 
por  testamento  ou  por  outro  titulo  transferiam, 
por  bem  de  suas  almas,  para  qualquer  egreja 
ou  mosteiro,  o  domínio  de  uma  de  suas  pro- 
priedades, que  por  serem  de  nobres  eram  livres 
e  isentas  de  todos  os  direitos  reaes,  o  rei  e  os 
seus  ministros,  em  desprezo  do  céo,  a  redu- 
ziam á  servidão  commum  dos  rústicos  vis,  equi- 
parando a  egreja  a  ignobis  servos: — 38.°  Oue  o 
mesmo  rei  constrangia  os  bispos,  abbades  e  prio- 
res a  terem  officiaes  de  justiça  privativos,  cha- 
mados porteiros,  pagando  por  isso  certa  somraa 
ao  porteiro-mór,  ao  passo  que  eram  obrigados  a 
dar-ihes  um  estipendio  e  a  provèl-os  do  neces- 
sário : —  39.°  ijue  revestia  os  judeus  de  cargos 
i]ue  exerciam  auctoridade  sobre  os  christãos, 
contra  as  leis  dos  concílios  e  de  seu  próprio 
pae,  não  permittindo  fossem  compellidos  a  tra- 
zerem signaes  por  onde  se  distinguissem,  nem 
a  pagarem  dízimos  á  egreja,  como  era  direito  : — 
40.°  Que,  só  por  malfazer,  obstava  frequente- 
mente ás  trocas  de  bens  entre  diocese  e  diocese, 
on  entre  bispo  e  bispo: — 41."  (Jue,  vagando 
algumas  sés,  elle  escrevia  a  todos  os  membros 
dos  cabidos  e  a  cada  um  em  particular,  cartas 
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rechfiadas  de  rogos  envoltos  em  ameaças,  a  fa- 
vor de  clérigos  do  paço  ou  de  outros  menos 
dignos,  que  esperava  se  lhe  amoldassem  aos  de- 
signios,  deixando  indefezas  as  suas  egrejas : 
que  assim  constrangia  os  capitulares  a  elegerem 
aquelles  que  n 'estas  cartas  eram  indigitados  ou 
que  por  mensageiros  o  rei  lhes  insinuava,  pro- 
cedimento que  se  estendia  até  ás  parochias,  que 
se  proviam  por  eleição :— 42.°  Que  trabalhava 
por  avocar  aos  tribunaes  civis  diversas  espécies 
de  causas  que  pertenciam  á  jurisdicção  do  clero, 
apoderando-se  dos  legados  do  sacerdócio  e  dos 
bens  comprados  pelos  parochos  fallecidos  em 
beneficio  das  suas  egrejas:— 43."  (Jue,  final- 
mente, quando  acontecia  vir  o  rei  a  alguma  ci- 
dade, villa  ou  logar,  os  olficiaes,  ricos-bomens 
e  cavalleiros  do  séquito  se  aposentavam  violen- 
tamente na  residência  do  bispo,  dos  cónegos  e 
de  outras  pessoas  pertencentes  á  egreja,  em  me- 
noscabo das  immunidades  ecciesiasticas  e  das 
próprias  leis  de  Affonso  ii,  de  cuja  observância 
seu  filho  não  curava  pelo  ódio  que  concebera  ao 
clero. » 

Eis  o  formidável  libello  formulado  contra  Af- 
fonso in  pelo  episcopado  portuguez:  analysêmol-o 
rapidamente,  averiguando  até  que  ponto  pode 
perfilbal-o  a  historia  imparcial.  Parece-nos  que 
as  arcusações  que  elle  comtem  se  podiam  distri- 
buir em  quatro  grupos.  Umas  eram  justas:  o 
antigo  conde  de  Bolonha  não  era,  por  certo,  um 
modelo  de  príncipes,  tão  illuminado  pelo  espirito 
santo  que  uenhum  de  seus  actos  se  prestasse  a 
bem  cabida  e  ainda  severa  censura  de  quem  os 
examinasse  com  o  propósito  de  censurar.  Uulras 
culpas,  porém,  que  os  prelados  lhe  assacavam, 
não  eramd'elle,  mas  para  assim  dizer,  da  socie- 
dade quasi  barbara,  a  que  elle  presidia  sem  poder 
disciplinal-a  d'improviso  e  em  cujo  seio  referviam 
paixões  desordenadas,  uma  das  quaes,  a  cobiça, 
reagia  incessantemente  contra  a  lei  e  a  morai. 
Actos  havia,  em  terceiro  logar,  do  poder  real,  que 
o  clero  considerava  aggravos  às  suas  liberdades  e 
prerogativas,  e  que  ou  não  significavam  mais  do 
que  a  legitima  resistência  à  sua  ambição  usur- 
padora, ou  só  eram  delictos  em  face  da  jurispru- 
dência canónica  da  edade-media,  contra  a  qual 
muito  justamente  começava  a  reagir  o  poder  ei- 
vei. Os  bispos  portuguezes,  além  de  confundirem 
as  responsabilidades  pessoaes  do  rei  com  as  da 


sociedade,  coliocavam-se,  para  apreciar  umas  e 
outras,  no  ponto  de  vista  exclusivo  do  direito 
constituído  da  egreja  e  das  suas  pretençôes,  e 
esse  ponto  de  vista,  se  podia  ser  o  dos  papas, 
não  pode  ser  o  da  historia.  Muitos  dos  seus  quei- 
xumes seriam  vantajosamente  retorquidos  con- 
tra elles,  muitos  dos  aggravos  contra  os  quaes 
protestavam  nada  mais  seriam  do  que  merecida 
represália  dos  seus  aggravos.  E,  finalmente,  o 
memorial  de  Viterbo  encerrava  também  verda- 
deiros aleives  e  rematadas  falsidades,  dictadas 
por  um  facciosismo  tão  despejado  que  não  hesi- 
tava mesmo  em  incriminar  o  monarcha  por  de- 
lictos sociaes  que  elle  energicamente  cobibira, 
com  applauso  de  quem,  depois,  lh'os  lançava  em 
rosto:  em  1261,  por  exemplo,  Affonso  iii  re- 
primiu, como  vimos,  os  abusos  dos  nobres  que 
pousavam  nas  egrejas  e  mosteiros,  abusos  que 
são  o  objecto  dos  artigos  25."  e  2G."  do  libello ! 
Estamos  convencidos  de  que  os  bispos  accusa- 
vam  com  justiça  o  rei  de  se  apoderar  illegal- 
mente  de  terrenos  municipaes  e  particulares, 
porque  essa  occupação,  que  sabemos  ter  sido 
feita  em  Lisboa,  estava  em  harmonia  com  os  fins 
e  os  meios  da  sua  poUtica  económica,  e  é  ver- 
dade que  em  1261  e  em  1266  o  fisco  pediu  em- 
préstimos e  lançou  contribuições  extraordinárias, 
era  cuja  cobrança  não  se  pode  crer  que  se  pro- 
cedesse com  extrema  brandura  e  extremo  res- 
peito pela  liberdade  individual :  será  crivei, 
porém,  .que  Affonso  iii  se  entretivesse  em  fazer 
casamentos  disparatados?  O  entretenimento  é 
mais  próprio  de  um  demente  que  d'um  tyranno  : 
os  prelados  referiam-se  provavelmente  a  alguns 
factos  isolados,  escondendo,  para  os  afeiar,  as 
circumstancias  que  os  explicavam.  Na  relação 
das  oppressôes  soffridas  pela  egreja,  transparecia 
a  miude,  não  a  justiça  do  clero,  mas  a  raiva 
da  sua  ambição  contrariada,  a  dôr  dos  seus  in- 
teresses illegitimos  gravemente  feridos,  e  a  ver- 
dadeira causa  da  guerra  movida  ao  rei.  O  artigo 
20."  era  um  protesto  franco  contra  as  inquiri- 
ções e  os  seus  resultados  :  os  bispos  defendiam 
n'elle  a  espoliação  como  se  fosse  um  direito  sa- 
grado. No  artigo  33."  queixavam-se  de  que  os 
não  deixassem  castigar  por  suas  mãos  quera  os 
oITendia :  reclamavam,  portanto,  um  favor  de 
desordem,  da  revindicta,  da  justiça  pessoal  que 
se  executava  em  tumultos  e  por  assaltos,  e  de  que 
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se  queixavam  como  d'uma  abominação,  cm  ou- 
tros artigos,  quando  se  exercia  sobre  elles  e  os 
seus.  Os  artigos  !).°  e  12."  eram  diclados  pela  an- 
tiga resistência  da  egreja  a  concorrer  para  as 
despezas  da  guerra,  resistência  que  seria  fun- 
dada em  lei  mas  não  na  equidade.  O  14."  pugnava 
pela  inviolabilidade  do  asylo  dado  aos  crimino- 
sos, asylo  que  estorvava  torpemente  a  acção  da 
justiça  e  dava  ao  clero  a  clientella  dos  facinorosos. 
O  artigo  2'i."  valia  por  uma  reclamação  intem- 
pestiva contra  a  lei  do  reino,  acceita  pelo  pró- 
prio clero  no  principio  do  reinado  de  Affonso  ii, 
que  procurava  obstar,  em  parte,  á  araortisação 
da  propriedade.  Outros  eram  relativos  à  velha 
demanda  do  foro  a  que  deviam  ser  sujeitos  os 
ecclesiasticos,  e  n'esta  demanda  o  poder  civil 
defendia  os  interesses  legítimos  da  sociedade 
contra  a  aspiração  de  uma  das  suas  classes  a 
eonstituir-se  independente  no  seu  seio  e  a  ter 
uma  balança  de  justiça  para  seu  uso  exclu- 
sivo. A  par  d'estes  artigos  d'accusação  fac- 
ciosa outros  havia,  poiém,  fundados  em  verda- 
de. Facilmente  se  acredita  que  os  fidalgos  e  os 
concelhos  respeitassem  tão  pouco  as  pessoas  e  os 
bens  do  clero  como  pouco  se  respeitavaná  uns 
aos  outros,  e  que  sempre  que  as  determinações 
do  rei,  voluntarioso  como  era  Affonso  in,  encon- 
trassem resistência  na  egreja,  essa  resistência 
fosse  debellada  por  meios  não  brandos,  nem  sua- 
sórios, nem  sempre  justos.  U  argumento  da  força 
arbitraria  estava  tão  em  uso  na  sociedade  mal 
policiada  no  século  xin,  que  por  certo  havia  de 
ser  empregado  muitas  vezes  nas  demandas  que 
todos  os  dias  se  suscitavam  entre  a  coroa  e  o  sa- 
cerdócio, assim  como  o  empregaria  com  não  me- 
nor frequência  o  sacerdócio  contra  os  impugna- 
dores  do  seu  direito  ou  da  suas  pretenções.  Por 
crime  de  violências  nenhuma  classe  e  nenhum 
poder  social  devia  atirar  a  pedra  a  outra  classe 
ou  a  outro  poder ! 

Accrescentemos  ainda  a  estas  reflexões  que 
a  apreciação  do  governo  de  Affonso,  feita  pelos  bis- 
pos portuguezes,  trucava  essencialmente  de  falsa, 
em  primeiro  logar  por  pôr  em  relevo  os  erros  e  as 
culpas  e  omittir  os  acertos  e  as  virtudes,  em  se- 
gundo logar  por  esconder  as  altenuantes  d"esses 
mesmos  erros  e  d'es3as  mesmas  culpas,  as  quaes 
consistiam  principalmente  no  procedimente  do 
clero.Quera  apreciasse  como  juiz  e  não  como  accu- 


sador,  acharia  não  poucos  motivos  para  louvar  o 
monarcha,  e  não  menos  fundamentos  para  censu- 
rar os  bispos.  n'esta  censura,  e,  portanto,  da  pró- 
pria defesa,  encarregou-se,  portam,  Affonso  iii. 
Apenas  soube  da  partida  de  Martinho  Geraldes  e 
seus  companheiros  para  ltalia,fel-os  seguir  por  um 
delegado  seu,  pessoa  hábil  e  deligcnte,  encarre- 
gada de  lhe  advogar  a  causa  junto  de  Clemente  iv, 
de  se  queixar  em  seu  nome  do  clero  como  o  clero 
se  queixava  d'elle,  e  principalmente  de  mostrar 
que  se  o  seu  governo  desagradava  aos  prelados 
ambiciosos  ou  irrequietos  tinha  a  sancção  e  o  ap- 
plauso  do  povo.  O  procurador  do  rei  apresentou 
em  Niterbo  uma  declaração  solemne  dos  conce- 
lhos de  Portugal,  em  que  não  somente  se  descul- 
pavam as  suppostas  oppressões  de  Affonso,  mas 
até  se  exaltavam  os  seus  actos  de  administração 
e  os  seus  dotes  de  justiceiro,  económico  e  provi- 
dente.  E,  ao  mesmo  tempo,  para  mais  se  recom- 
mendar  á  benevolência  do  pontífice  e  protestar 
contra  o  cargo  de  impiedade  dado  contra  elle,  o 
príncipe  portuguez  annunciou-lhe  que  estava  de- 
liberado a  tomar  a  cruz  vermelha  para  ir  comba- 
ter os  sarracenos  no  ultramar,  auxiliando  assim 
cora  a  sua  pessoa  e  o  seu  poder  a  empreza  que 
projectava  o  rei  de  França,  Luiz  ix,  com  grande 
jubilo  de  Roma. 

E  possível  que  Clemente  iv  não  achasse  grande 
peso  á  declaração  dos  concelhos  portuguezes,  ten- 
do-a  por  pouco  espontânea ;  mas  a  promessa  de 
Affonso  de  se  associar  á  cruzada  contra  os  infiéis 
captivou-lhe  o  animo  e  deu  em  terra  com  o 
edificio  tecido  pelos  bispos.  Impressionado  por 
aquella  promessa  e  querendo  corresponder-lhe 
com  demonstrações  de  benevolência,  o  papa  não 
somente  se  absteve  de  patrocinar  a  conspiração 
de  Martinho  Geraldes,  senão  que,  por  acto  pró- 
prio, fez  levantar  o  interdicto  que  o  arcebispo 
pozera  no  reino,  expedindo  para  esse  fim  bulias, 
dirigidas  aos  priores  dominicanos  da  diocese  de 
Lisboa  e  aos  guardiães  franciscanos  da  Guarda 
e  Évora,  e  ao  mesmo  tempo  auctorisou  o  rei  a 
receber  durante  três  annos  o  producto  dos  lega- 
dos pios  que  não  tivessem  applicação  determi- 
nada, das  esmolas  destinadas  ao  resgate  dos 
logares  santos,  e  dos  bens  obtidos  por  dolo,  \io- 
lencia  ou  usura,  de  que  os  detentores  cedessem 
a  troco  de  indulgências,  e  applicar  esse  producto 
ás  despezas  da  guerra  santa,  que  promettêra 
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intentar,  li,  não  contente  ainda  com  estas  con- 
cessões e  pondo  o  seu  maior  empenho  em  en- 
grossar o  exercito  porluguez  destinado  a  passar 
ao  ultramar,  conferiu  poder  aos  seus  represen- 
tantes para  absolverem  os  excommungados  que 
n'esse  exercito  se  alistassem,  ou  que  concorres- 
sem para  elle  e  para  a  sua  suslenlação  com 
homens  ou  subsídios. 

Procedendo  assim,  Clemente  iv  não  quiz, 
todavia,  mostrar  que  despresava  totalmente  as 
queixas  e  reclamações  dos  prelados  porlugue- 
zes.  Procurou  lambem  dar-lhes  satisfação,  mas 
adoptando  um  procedimento  bem  differente  d'a- 
quelle  de  que  usara  Innocencio  iv  para  com 
Sancho :  procedendo  como  juiz  que  averigua 
cautelosamente  a  culpa  antes  de  a  condeninar, 
e  como  amigo  que  aconselha  e  admoesta  bran- 
damente antes  de  punir.  As  accusações  dos  pre- 
lados versavam  sobre  actos  do  governo  secu- 
lar e  sobre  pretendidos  altaques  ás  prerogati- 
vas  e  liberdades  da  egreja :  fundamenlando-se 
n'aquellas,  o  papa  dirigiu  uma  bulia  a  Aflbnso 
recommencfando-lhe  com  muita  benignidade  que 
regesse  os  estados  que  o  céo  lhe  conDára  como 
príncipe  christão  e  pae  de  seus  vassallos,  e  rc- 
commendando-lho  sem  ferir  o  seu  justo  sen- 
timento de  independência  com  arrogâncias  de 
suzerano.  Acerca  dos  gravames  do  clero  nada 
lhe  disse  n'esta  bulia :  para  inquerir  d'elles  e 
dar-lhes  reparação,  se  fossem  reaes,  adoptou 
ura  expediente  mais  efficaz  do  que  as  censuras. 
Mandou  como  núncio  a  Portugal  o  seu  capellão 
Guilherme  Folquini,'  deão  de  Narbonna,  e  deu- 
Ibe  instrucçoes  precisas  sobre  a  maneira  de  se 
desempenhar  da  sua  missão,  a  qual  consistia 
especialmente  em  averiguar  a  exacção  dos  43 
artigos  do  libello  dos  bispos.  Ao  mesmo  tempo 
escreveu  a  Affonso  ni  para  que  permiltisse  a 
Martinho  lieraldes  e  a  seus  companheiros,  (dos 
i|uaes  um,  o  bispo  da  Guarda,  morrera  em  Itália) 
o  regresso  immcdiato  á  pátria,  e  enviou-lhe 
minuta  do  decreto  de  amnistia  que  n'este  intuito 
devia  promulgar.  Seguindo  essa  minuta,  o  rei, 
sem  aflirmar  nem  negar  a  veracidade  das  accu- 
sações que  lhe  haviam  sido  feitas,  declararia 
não  conservar  rancor  aos  accusadores,  auctori- 
sal-os-hia,  bem  como  a  todos  os  ecclesiasticos 
foragidos,  a  voltarem  ao  reino,  viverem  n'elle 
tranquillamente  e  sahirem  d'elle  quando  lhes 


approuvesse,  e,  finalmente,  oflerecia  aos  prela- 
dos tréguas  de  quinze  annos  firmadas  com  as 
solemnidades  usuaes. 

Este  decreto,  fosse  ou  não  publicado,  não  che- 
gou a  ter  elleito,  e  a  missão  de  Folquini  não  se 
realisou,  porque,  quando  elle  se  preparava  para 
sahir  d']talia,  fallcceu,  em  29  de  novembro  de 
liG9,  o  papa  lllemenle  iv.  U  seu  fallecimenlo 
suspendeu  todas  as  negociações  com  Portugal,  os 
bispos  porluguezes  conservaram-se  em  Viterbo, 
e  esta  situação  durou  todo  o  tempo  que  o  sacro 
coiiegio  gastou  em  disputar  ácêrca  da  eleição  do 
novo  pontífice,  que,  afinal,  foiTheobaldoVisconti, 
com  o  nome  de  Gregório  x.  Mas  Gregório  x  só 
tomou  posse  da  thiara  em  março  de  1272,  mais 
de  trez  annos  depois  da  morte  do  seu  antecessor, 
e  a  falta  de  papa  durante  tão  longo  período  acabou 
de  desordenar  as  cousas  da  egreja  porlugueza, 
não  sem  que  AlTonso  iii  concorresse  para  essa 
desordem  com  usurpações  e  violências.  Cinco 
dioceses  de  Portugal  ficaram  sem  os  seus  pas- 
tores em  12G7,  e  d'estes  alguns  morreram 
antes  de  regressarem  á  pátria.  Em  fins  de  1267 
morreu  o  prelado  da  Guarda  e  foi  substituído, 
por  í^uctoridade  de  Clemente  iv,  por  Er.  Vasco, 
bispo  de  Famagusta.  Martinho  Geraldes  falleceu 
em  Mtcrbo,  quando  se  tratava  da  eleição  de  novo 
pontífice,  deixando  vaga  a  diocese  de  Braga.  A 
de  Coimbra  também  vagou,  porque  Egas  Fafes, 
promovido,  quando  estava  em  Itália,  o  arcebispo 
de  Compostella,  pouco  tempo  se  gozou  do  seu 
augmento.  lím  \'iterbo  só  estavam,  pois,  á  data 
da  acclamaçào  de  Gregório  x,  os  bispos  do 
Porto  e  o  de  Vizeu,  o  qual  fora  transferido 
para  Coimbra.  No  mesmo  periodo  de  1267  e  1272 
tinham  morrido  em  Portugal  os  prelados  de  La- 
mego e  de  Évora,  e  á  se  eborense  fora  promo- 
vido, por  infiueucia  de  AlTonso  m.  Durando  Paes, 
seu  clérigo  e  homem  da  sua  confiança.  Um  dos 
primeiros  assumptos  de  que  houve  de  se  occupar 
o  novo  papa,  logo  que  poude  empregar  as  atlen- 
ções  em  Portugal,  foi,  portanto,  o  provimento 
das  sés  viuvas,  e,  provavelmente,  para  Iractar  com 
elle  d'eslc  assumpto  partiu  para  Itália  o  bispo 
de  Lisboa,  Matheus,  por  ordem  do  monarcha,  a 
quem  era  affeiçoado,  no  meio  de  1272. 

A  eleição  do  capitulo  de  Braga,  encarregado 
de  escolher  o  successor  de  Martinho  Geraldes, 
recahiu  sobre  l'edro  Julião,  cognominado  Pedro 
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Hispano,  qut  vivia  cin  Itália,  onde  ad(|uiiira 
;.'raii(io  fama  pela  erudição  dos  seus  cr^criplos : 
esla  eleição  não  foi,  porém ,  conlirinada  peio  papa, 
porque  Pedno  .Julião,  ao  tempo  em  (fue  o  proiuo-, 
viam  a  arcebispo  de  Braija,  fora  tamlieiíi nomeado 
cardeal,  o  por  isso  a  metrópole  da  (jalliza  conti- 
nuoii  a  licar  vaga.  Succedcu  também  que  a 
transferencia  do  bispo  de  \'Í7.eu  para  (ioimbra, 
ordenada  em  iioma,  não  foi  reconlieeida  era  l'or- 
tugal,  e  que,  por  issO;  se  tornou  indefinida  a 
situação  das  duas  dioceses.  Tudo  isto  eram  com- 
plicações :  as  mais  graves  vieram,  poj'ém,  a  re- 
fjultar  da  insistência  do  bi.spo  do  Porto,  nieslrc 
Vicente,  e  dos  seus  coJlega?  de  \'izeu  e  Coimbra 
para  que  (iregorio  x  sentenciasse  no  pleito  da 
ordem  ecciesiastica  com  a  coroa,  que  ficara  sus- 
pensa por  faliccimento  de  Clemenle  iv.  Apesar 
de  quasi  desaccompanhado,  mestre  Vicente  não 
tinha  esmorecido  no  ódio  que  concebera  contra 
Affonso  ni,  e  quiçá,  conUoí-endo  o  caracter  do 
■novo  pontífice,  esperava  d'elle  mais  que  do  seu 
antecessor  em  bem  da  causa  de  que  se  fizera 
campeão.  Debalde  o  iiispo  de  Lisboa  e  AtTouso  Ati- 
nes, reitor  de  Santa  Alaria  de  Goyos,  empregaram 
altas  diligencias  em  favor  da  concórdia  e  da  jiaz ; 
o  prelado  portuense  moslrou-se  intransigente,  e 
não  só  renovou  lodos  os  capítulos  de  accusação 
formulados  em  1267,  senão  que  os  accresceiíLou 
com  outros,  ileduzidos  de  acontecimentos  que 
tinham  tido  iogar  depois  da  morte  de  Clemente  iv 
e  que  cm  parte  haviam  sido  motivados  peia  va- 
catura de  algumas  dioceses  do  reino. 

lím  verdade  AlTonso  iii  aproveitára-se"da  au- 
sência e  morte  dos  prelados,  que  tinham  enfra- 
quecido o  partido  clerical,  e  do  fallecimeulo  de 
Clemente  i  v,  que  deixara  em  desgoverno  a  egreja, 
para  se  vingar  cruelmente  dos  seus  adversários 
e  satisfazer  as  veleidades  do  seu  génio  arbitrá- 
rio e  cobiçoso.  Apoderára-se  dos  bens  das  dio- 
oeses  de  Braga,  Coimbra,  Vizeu  e  Lamego, 
chegando  a  pôr  de  sua  mão  alcaide  em  Braga. 
Tinha  reputado  seus  os  prédios,  as  rendas  e  os 
padroados  da  egreja  da  tluarda,  e  havia-os  dis- 
-Iribuido  por  seus  parentes  e  apaniguados,  doando 
a  seu  filho  AlTouso  os  casieilos  de  Portalegre, 
Marvão  e  Arronches,  e  prohibindo  aos  povos  em 
nome  do  donatário  receberent  a  vis  i  la  do  bispo 
e  darem-lhe  o  que  lhe  fosse  necessário  á  vida, 
se  elle  insistisse  em  visilal-os.  Ao  mesmo  lempo 
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—  diziam  os  (jueixosos,  já  com  menos  rasão  — 
multiplicara  os  gravames  que  pesavam  sobre  o 
clero  em  geral  e  ameudára  os  aggravos  ás  suas 
liberdades  e  prerogalivas.  Esses  gravames  e  ag- 
gravos  consistiam  em  fazer  julgar  por  tribunaes 
civis  pleitos  que  eram  da  jurisdicção  exclusiva 
dos  trilmnaes  ecclesiastlcos ;  em  impor  dízimos 
geraes  sobre  as  exporUiçôes  sem  exceptuar  d'el- 
les  as  pessoas  da  egreja ;  em  reduzir  á  escravi- 
dão judeus  e  mouros  livres  e  confiscar-lhes  os 
bens,  quando  se  convertiam  ao  chrislianismo ; 
em  eximir  de  dízimos  e  preraícias  os  bens  de 
«hrislãos,  transmittidos  a  judeus  eserracenos; 
e,  finalmente,  em  obrigar  os  colonos  da  egreja, 
bem  como  os  dos  seculares,  a  pagarem-lhe  ju- 
gadas,  e  em  itnpòr  direitos  de  transmissão  às 
propriedades  e  vexal-as  com  outros  tributos  des- 
usados. Eslas  uovas  culpas,  imputadas  a  Affonso, 
seriam  todas  r.eaea  esem  attenuanLes';'  É  prová- 
vel que,  pelo  menos,  as  aliciassem  os  accusario- 
res,  f  que  a  única  accusação  grave  e  de  todo  o 
ponto  verídica,  que  elles  podessem  accrescentar 
ás  de  1267,  fosse  a  de  se  haver  apoderado  dos 
bens  das  dioceses  vagas,  ou  de  que  eram  pasto- 
res os  seus  encarniçados  inimigos. 

Verdadeiros  ou  falsos,  os  novos  cargos  dados 
contra  o  principe  porluguez  e  os  antigos  reprp- 
duziílos  pelo  bispo  do  Porlo  moveram  Gregó- 
rio X  a  providenciar,  não  já  com  a  brandura  e 
com  o  desejo  de  ser  justiceiro  de  que  lhe  tinha 
dado  exemplo  Clemente  iv,  mas  com  um  rigor 
imitado  de  lanocencio  iv.  Em  28  de  maio  de 
1273  o  pontífice  expediu  a  bulia  Scire  debes, 
encarregando  os  priores  dos  domínicos  c  os 
guardiães  dos  francisc;i:.:5  i!e  Lisboa,  de  a  apre- 
sentarem ao  rei  e  de  informarem  para  Roma 
do  modo  como  elle  a  recebia  e  cumpria  as  suas 
disposições.  N'essa  bulia  o  pontífice  começava 
por  expor  os  novos  cargos  que  lhe  haviam  sido 
dados  contra  AtTonso,  os  quaes  já  deixámos 
referidos,  e  alludia  lambem  aos  capítulos  da  ac- 
cusação de  que  tomara  conhecimento  o  seu  pre- 
dece5.sor.  Dizía-lhe  que  a  sua  regra  de  proceder, 
<l'elle  pontífice,  era  ser  indulgente  para  com  os 
príncipes,  e  que  os  príncipes  deviam  correspon- 
der a  essa  graciosa  indulgência  respqilando  e 
fazendo  respeitar  os  direitos  e  foros  da  egreja. 
Rogava-lhe  pelo  sangue  de  Chrísto  e  ordenava- 
Ihe  que  cessasse  de  perseguir  e  opprimir  os 
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ecclcsiasticos,  que  fizesse  restituir  ;is  cgrejas  e 
aos  mosteiros  quanto  lhes  havia  arrebatado  ou 
as  indeuinisasse  equitativamente,  que  revogasse 
(luaesquer  leis  contrarias  ao  direito  ranonico,  o 
que,  por  ultimo,  expedisse  cartas  patentes  aos 
prelados  e  cabidos  proraettendo-lhes  abandonar 
o  svstcma  de  governo  que  até  ali  seguira  e  com- 
pelliros  seus  ministros  a  serem  justos  e  modera- 
dos. Avisava-o  de  que,  se  não  cumprisse  as  suas 
ordens,  usaria  para  com  elle  do  indispensável 
rigor, por  quanto  lhe  cumpria  restabelecer  a  tran- 
quilidade na  egreja  e  no  paiz.  E,  finalmente, 
recommendava-lhe  que  fizesse  revalidar  e  con- 
firmar os  aclos  de  emenda  e  reparação  que  pra- 
ticasse por  pessoas  anctorisadas,  as  quaes  ao 
mesmo  tempo  atfiançassem  pessoalmente  a  futura 
conformidade  do  príncipe  com  os  preceitos  apos- 
tólicos e  fossem  penhores  responsáveis  da  sua 
harmonia  com  a  egreja  e  o  clero. 

Os  frades  dorainicos  e  franciscanos,  a  quem 
esta  bulia  foi  enviada,  i'eceberam  instrucções 
sobre  o  modo  de  se  apresentarem  ao  rei  e  os 
poderes  necessários  para  suspenderem  o  inter- 
dicto,  que  os  prelados  haviam  posto  no  reino, 
se  AlTonso  in  se  mostrasse  decidido  a  obedecer  á 
santa  sé;  a  suspensão,  porém,  deveria  ter  efi'eito 
apenas  durante  sete  mezcs,  e  no  fim  de  quatro 
seriam  enviados  mensageiros  de  Portugal  a  Ur- 
vieto,  onde  residia  Oegorio  x,  incumbidos  de 
firmarem  com  elle  uma  convenção  definitiva.  E 
se,  pelo  contrario,  o  monarcha  se  mostrasse 
contumaz  e  não  expedisse  taes  mensageiros,  os 
sobreditos  delegados  do  fiontifice  renovariam  o 
inlerdicto,  logo  que  findos  fossem  os  sete  mezes 
da  suspensão. 

Recebidas  no  reino  as  letras  apostólicas  em 
que  todas  estas  determinações  se  continham,  os 
priores  e  guardiães  tractaram  de  se  desempe- 
nhar da  sua  espinhosa  missão.  Acharam-n'a  mais 
difficil  ainda  do  que  haviam  previsto.  Affonso 
não  desejava  resistir  abertamente  ao  pontífice 
nem  obedecer-lhe.  Para  abrandar  a  severidade 
de  Clemente  iv  tinha  recorrido  em  tempo  á  pro- 
messa insincera  de  se  cruzar:  faltara,  porém,  a 
essa  promessa,  não  podia  renoval-a  agora  com 
plausibilidade,  e  não  lhe  occorria  outro  expe- 
diente para  desviar  de  sobre  o  throno  a  tempes- 
tade que  ameaçava  fulminal-o.  Uue  fazer  n'este 
apuro?  Ganhar  tempo,  ao  menos.  O  antigo  conde 


de  Bolonha  era  consummado  em  trêatas,  e  não 
julgava  desdourar-se  com  estratagemas  de  fli- 
busteiro. Esquivou-se  a  receber  a  bulia  e  tomar 
conhecimento  d'ella.  Em  vão  o  procuravam  com 
diligencia  os  delegados  apostólicos  ;  não  logra- 
vam vél-o,  por  mais  que  se  enfadassem  a  espe- 
ral-o  nas  antecâmaras  do  paço  ou  se  alTadigassem 
a  correr  apóz  elle.  I'"ugia-lhes  como  um  phan- 
tasma.  Ora  pretextava  negócios  impreteriveis 
para  lhes  não  dar  audiência,  ora  desapparecia 
dos  logares  para  onde  os  convocava,  e  final- 
mente fingiu-se  doente  ou  exaggerou  o  seu  mal, 
fechou-se  na  alcova  e  respondeu  com  gemidos 
aos  pobres  dos  frades  sempre  que  elle»,  impa- 
cientes, lhe  bateram  á  porta.  Esta  ultima  ar- 
timanha valeu-lhe  por  muito  tempo,  mas  afinal 
deu  escândalo,  (jregorio  x  agastou-se,  os  seus 
delegados  apertaram  pela  audiência,  e  o  doente 
por  politica  houve  de  escutal-os  e  de  tomar  a 
resolução  a  que  se  furtava  acerca  das  imperati- 
vas determinações  da  bulia  Scire  debes.  ?\ão  ce- 
deu, porém,  sem  propósito  reservado  de  se  bur- 
lar mais  uma  vez  da  santa  sé,  das  suas  letras  e 
dos  seus  emissários.  Fingiu-se  intimidado  e  até 
contricto,  prometteu  dar  reparação  cabal  aos  ag- 
gravos  que  lhe  eram  imputados,  mas  como  elles 
fossem  numerosos  e  alguns  não  podesscm  ter 
emenda  sem  derrogação  de  leis  vigentes  ou  pro- 
mulgação doutras,  pediu  tempo  para  reunir 
cortes,  de  cujas  deliberações  rosullasse  um  ac- 
cordo  definitivo  do  poder  civil  com  o  poder  ec- 
clesiastico. 

O  alvitre  foi  acceilo  pelos  delegados  de  Gre- 
gório X,  que  não  conheciam  toda  a  astúcia  do 
monarcha,  e  as  cortes,  propostas  por  elle,  reu- 
niram-se  de  feito  em  Santarém  nos  fins  de  1273. 
Os  priores  e  guardiães  compareceram  n'ellas, 
deram  leitura  das  letras  pontificias,  e  exhorta- 
ram  os  nobres  e  os  procuradores  dos  concelhos 
a  collahorarem  na  paz  do  throno  com  o  altar. 
Affonso  III,  por  sua  parte,  mostrou-se  submisso 
á  auctoridade  da  religião  e  dos  seus  ministros, 
declarou  que  o  papa  procedera  para  com  elle 
com  justiça  e  benignidade,  reconheceu  seus  er- 
ros e  protestou  emendal-os.  Mas,  para  que  a  sua 
emenda  fosse  etficaz  e  tal  que  satisfizesse  o 
clero  sem  offendcr  os  direitos  do  estado  civil, 
pediu  ao  parlamento  que  nomeasse  uma  com- 
missão,  espécie  de  alçada,  cora  poderes  bastante 
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pura  corregir  lodos  os  aclos  do  poder  irul  ou  de 
seus  ministros  practicados  sem  vasão,  e  essa 
coniiuissão  foi  nonieada  por  docuiueuto  que  su 
conserva  no  urcliivo  nacional  e  que  é  do  tbeor 
seguinte,  conforme  a  copia  inserta  na  Mcmar- 
chia  Lusilana: 

«Dom  AtTonso,  pela  (Iraç^^a  de  Deos  iiey  de 
Portugal  e  do  Algarve,  a  todos  aquelles  que  esta 
carta  virem  e  ouvirem  :  faço  saber  que  como  eu 
recebesse  cartas  e  mandados  do  Papa  que  eu 
corregessc  e  fizesse  corrigir  de  todalas  cousas, 
que  diziam  que  eu  e  os  do  meu  Reyno  fizéramos 
em  meu  reino  forças  e  aggravamentos,  por  mim 
e  pelos  meus,  ao  Arcebispo,  e  aos  Bispos,  e  aos 
Prelados,  e  ás  Igrejas,  e  aos  Mosteyros,  e  ás 
pessoas  das  Igrejas,  e  aos  Fidalgos,  e  às  Ordiz, 
e  aos  (lonselbos,  e  a  todolos  povos,  e  a  todalas 
Communidades  do  meu  Reyno.  E  eu  entendi  que 
o  que  me  o  Papa  enviava  dizer  e  rogar  que  era 
saúde  de  minha  alma,  e  honra  de  meu  corpo,  e 
grande  assossegameuto  de  meu  Estado  e  de  meu 
Reyno,  e  ([ue  o  ai  poderia  ser  gran  dano  e  gran 
perigo  meu,  e  de  meus  filhos,  e  de  meus  vassa- 
los, e  de  meu  Reyno,  e  sobresto  mandey  chamar 
meus  Ricos  homens,  e  as  Ordiz,  e  aos  Conselhos 
de  meu  reyno,  e  figi  minha  corte  com  elles  em 
Santarém.  E  eu  em  sembra  com  minha  mulher 
Reyna  Dona  Beatriz  filha  do  Rey  de  Castella  e  de 
Leon,  e  com  meus  filhos  Dom  Diniz,  e  Dom  Af- 
fonso,  c  com  minhas  filhas  Dona  Branca  e  Dona 
Sancha  em  minha  Corte  estabeleci,  e  roguey,  c 
mandey  a  Dom  Durão  Paes,  Bispo  de  Évora,  c  a 
Dom  João  de  Avoym,  meu  Maiordomo,  e  a  Este- 
vão Eaunes,  meu  Chanceller,  e  a  Dom  Marlim 
Aífonso,  e  a  Dom  AÍTonso  Lopiz,  e  a  Dom  Diogo 
Lopiz,  e  a  Mem  Rodrigues,  e  a  Pedreannes,  e  a 
Dom  Pêro  Ponce,  e  a  Dom  Nuno  Martinz,  Meyri- 
nho  mayor,  e  a  Dom  .loão  Rodriguez,  e  a  Ruy 
Garcia  de  Pavia,  e  a  Martira  Annes  do  Vinhal,  e 
a  João  Soares  Coelho,  e  a  Fernão  Fernandes  Co- 
gominho,  e  a  Frey  Affonso  Peres  Farinha,  e  a 
João  Durão  Conimendador  de  Belvecr,  e  a  Mar- 
tim  Dadul,  Alcayde  de  Santarém,  e  a  Pêro  Martinz 
Petarino,  e  a  Pedro  AtTonso  Darganil,  e  a  Pêro 
Martins  Caseval,  e  a  Affonso  Soarez,  e  a  Ruy 
Mendes,  e  a  Ruy  Gomes,  meus  sobrejuizes,  c  a 
Frey  Girai  Domingues  da  Ordem  dos  Pregadores, 
e  a  Mestre  Estevão,  Arcediago  e  Vigairo  de  Braga, 
e  a  Mestre  Thomi^  Thesoureiro  de  Braga,  e  a 


João  (ioM(;alvt'S  (iliuncino,  e  a  Estevão  Periz  de 
Rates,  e  a  .Mestre  Pedro,  Fislco,  e  a  Domingos  An- 
nes, e  a  Mestre  Boloiiil,  c  Martim  Periz,  e  a 
Gonçalo  Mendiz,  meus  clérigos,  e  deylhes  cum- 
pridamente  poder  que  elles  corregão  e  ração 
correger  todalas  cousas,  que  acharem  e  virem 
que  forão  feytas  por  mim,  e  pelos  meus  de  meu 
Reyno  sem  razão  que  se  devem  a  correger, 
e  entregar  aos  sobreditos  Archiepiscopo,  e  aos 
Prelados,  e  ás  Igrejas,  e  aos  .Mosleyros,  e  ás  pes- 
soas das  Igrejas,  e  dos  .Mosteyros,  e  aos  Fidal- 
gos, e  ás  Ordiz,  e  aos  Conselhos,  e  aos  povos, 
e  a  todalas  Comnmnidades  de  meu  Reyno,  e  eu 
Ihis  lho  gracirey,  e  galardoarey,  e  terey  que  fa- 
rão hi  grão  serviço  a  Deus  e  a  mim,  e  a  Reyna, 
e  a  todos  aquelles  que  de  nós  vierem,  e  que  fa- 
rão hi  grão  assossegameuto  de  meu  Heyno,  e 
grão  lealdade  sobre  mim,  e  todo  aquello  que  el- 
les hi  fizerem,  ou  mandarem  fazer,  prometto 
que  o  terey,  e  guardarey,  e  cumprirey,  e  nom 
verey  em  contra.  E  por  todos  entenderem  que 
eu  hey  grão  coraçon  de  correger,  e  de  emendar 
todalas  cosas  que  forem  para  correger,  e  para 
entregar,  dey  um  poder  a  estes  sobreditos  que 
corregão,  e  fazadem,  e. entreguem,  e  façam  cor- 
reger, e  entregar,  e  emendar  todalas  cousas, 
assi  como  de  suso  dito  he.  E  se  por  ventura  a  hi 
a  esto  todos  não  poderem  ser,  aquelles  que  en- 
debi  forem  façam  correger,  e  entregar,  e  emen- 
dar todalas  cousas,  assi  come  dito  be  suso,  assi 
come  se  todos  hi  fossem,  e  por  ende  dou  a  elles 
três  cartas  abertas,  e  sello  de  chumbo,  e  do  sello 
da  Haya  para  testimonio  d'estas  cousas.  E  eu 
Dona  Beatriz  Reyna  de  Port.  e  do  Algarve,  em 
sembra  com  meus  filhos,  e  com  minhas  filhas. 
Dom  Diniz,  e  Dom  Affonso,  e  Dona  Branca,  e 
Dona  Sancha,  todo  esto  que  EIRey  manda,  ou- 
torgo e  prometto  de  o  ter  salvo  por  my,  e  por 
meus  filhos,  e  por  minhas  filhas,  que  não  dou 
nem  outorgo  a  elles  poder  de  fazer  nulbarem 
sohelas  Doaçoens  e  sohelos  alheamentos,  que  fez 
EIRey  Dom  Sancho  do  sobredito  Rey  Dom  Af- 
fonso, e  Dona  Sancha,  e  Dona  Branca  outorga- 
mos e  promettemos  todo  a  ter  salvo,  que  nom 
outorgamos,  nem  damos  aos  sobreditos  poder 
de  fazer  nulbarem  sobelas  Doaçoens,  e  sohelos 
alheamentos  que  o  davandito  Rey  Dom  Sancho 
fez.  E  cu.  Infante  Dom  Affonso,  salvo  que  nom 
dou,  nem  outorgo  aos  sobredictos  poder  de  fa- 
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zer  iiullarem  sobelos  castellos,  nem  sobelos  her- 
dauientos  que  mi  deu  meu  Padre,  nem  sobelas 
tenças  que  ora  eu  tenho,  nem  sobelas  pertenças, 
nem  sobelos  direitos  d'ellas,  eporerhque  nos  Dom 
Diniz,  (í  Dona  Branca,  e  Dom  Sancho  não  havemos 
sebos  ]'Oi;amos  a  davandita  Reyna  nossa  madre 
que  faça  poer  o  seu  sello  n'esta  carta.  E  outrosi  feu 
Dom  AiTonso  roguey  a  davandita  Reyna  nossa  ma- 
dre que  faça  poer  o  sen  «'>Ilo  em  esta  carta,  e  eu 
davandita  Reyna  por  v  y,  e  por  meus  fibjos,  so- 
breditos, a  rogos  d'eiles  liz  poer  o  meu  sello  em 
esta  carta  em  testimonio  d'estas  cousas.  Dadafoy 
a  Carta  em  Santarém  a  xvni  dias  de  Dezembro, 
ElRey,  e  a  Reyna,  e  seus  filhos  o  mandarão.  Ja- 
mes Eannes  a  fez  era  mcccxi,  que  presentes 
foram  Frey  lieltrão  de  Valverde,  .Mestre  da  Or- 
dem do  Templo  em  Port.,  Dom  Simão  Soai-es, 
Maestre  Daviz,  Estevão  Femandiz,  Coramendador 
mayor  da  Ordem  de  Santiago  em  Portugal,  Frey 
Vasco  Custodio,  dos  Padres  Menores  em  Lisboa, 
Frey  Affonso  Aubertiz,  e  Frey  Pedro,  natural  de 
Lango,  Frades  da  Ordem  dos  Pri^gadores.» 

Tomada  a  deliberação  de  que  dá  testemunho 
esta  carta,  as  côrtés  de  Santarém  dissolveram-èe. 
Aflbnso  in  linha  ludibriado  mais  uma  vez  a  cú- 
ria i'oiiiana.  A  nomeação  da  alçada  foi  apenas 
um  expediente  dilatório.  Os  seus  membros  eram' 
quasi  todos  creaturas  do  rei ;  eram  os  seus  mi- 
nistros e  seus  cúmplices,  funccionarios  e  depen- 
dentes da  coroa,  clérigos  do  paço,  e  presidia-lhes 
o  bispo  d'Evora,  Durão  Paes,  que  devia  a  mitra 
ao  favor  régio.  Escolhidos  a  di^do  pai-a  nada  fa- 
zerem d'aquiilo  que  solemnemenle  se  lhes  in- 
cumbira, corresponderam  cabalmenie  á  conOança 
de  Affonso.  Nada  corregeram,  nada  entregaram, 
nada  emendaram,  e  os  delegados  apostólicos, 
depois  de  os  haverem  instigado  baldadamente  a 
exercerem  os  poderes  de  que  só  por  formali- 
dade el-rei  os  revestira,  comprebenderam  que 
se  haviam  deixado  burlar  com  excessiva  boa  íé. 
Encheram-se,  então,  de  despeito  e  intimaram 
Affonso  para  (\ik  desse  uma  resposta  formal  ás 
letras  do  pontífice  que  elles  lhe  tinham  apre- 
sentado. O  rei  de.u-lh"a,  e  tal  que  confessava  os 
erros  que  lhe  alli'ibnia  o  clero  e  asseverava  que 
se  estava  0(xu]uindo  de  eniendal-os:  para  que 
aquella  conQssão  não  tivesée-,  porém,  um  cara- 
cter ollicial,  a  carta  que  a  continha  não  levou 
séllo,  e  força  foi  aos  delegados  acceital-a  assim 


mesmolRemfetteraiii^n^t  a  Gregório 'xv  acompa- 
nharam-n'a  com' um  relatório  de  quanto  se  havia 
passado  com  o  rei,  no  qual  se  queixavam  amar- 
gamente das  demoraf!;'astUcias  e  perfldias  oppos- 
tas  ao  cumprimento  da  sua  missão,  e  entregaram- 
a  decisão  da  causa,  de  que  haviam  sido  procu- 
radorts  poubo  destíos  e  potico  felizes,  á  justiça 
do  ponlilice:  Affonso  ni  tinha  cohsegui'do  annul- 
lar,  de  facto,  um  triumpho  dos  seus  adversários 
e  i'etardnr  por  algum 'tempo  a  submissão,  que 
lhe  repugnava,  ou  a  guerra  ao  transe,  que 
receiava,  com  o  poder  immenso  que  havia  ar- 
rancado do  tbrono  e  da  pátria  o  desditoso  San- 
cho II ! 

Mas  o  relatório  dos  priores  dos  dominicos  e  dos 
guardiães  dos  franciscanos  de  Lisboa  levaram 
ao  auge  a  indignação  de  tiregorio  x.  O  príncipe 
portuguez  zombara  da  curia^^e  dos  seus  repre- 
sentantes, desagradecíra  a  benignidade  relativa 
que  lhe  tinha  offerecido  tempo  para  a  contricção, 
furtára-se  ao  castigo  pela  hypocrisia  e  á  emenda 
[)ela  astúcia:  era  mister  pôr  termo  ás  branduras 
e  couteniporisações  e  proceder  com  exemplar 
rigor  e  irrcsiStivd  energia.  O  ponlihce  andava 
occupado  com  importantes  negócios  ecclesiasli- 
cos  e  políticos,  por  causa  dos  quaes  reunira  em 
Lyon  um  concilio  geral ;  de  Lyon  passou  a  Beau- 
caire  para  se  avistar  com  AlTonso  x  de  Castelhi 
e  tractar  com  elle  sobre  a  eleição  do  imperador 
d'Allemanba5'mas"bm  Beaucaire  mesmo  resol- 
veu providenciar  acerca  da  situação  de  Portugal, 
e  invocando  o  espirito  de  (Iregorio  vn  e  Inno- 
cencio  ni  fulminou  o  rei  de  Portugal  com  uma 
bulia  de  incomparável  severidade,  redigida  em 
lermos  de  não  deixar  ao  astucioso  príncipe  meio 
de  se  esquivar,  senão  pela  obediência  cabal ,  á 
cholera  poiitificia.  A  lirmeza  de  Gregório  x  e  a 
pertinácia  dos  prelados  portuguezes,  que  sollici- 
tavam  desforço,  não  cediam  ao  macliiavelismo 
rústico  de  Affonso  ni. 

A  bulia  dê  4  de  setembro  di'  IÍ7.")  daria  um 
volume,  (iregorio  historiava  n'ella,  com  vagar, 
as  relações  da  cúria  romana  com  iis  reis  de  Por- 
tugal desde  os  tempos  de  Honório  ni  e  Affonso  n, 
inventariava  as  accusaçõés  que  haviam  sido  for- 
muladas conli'a  este  príncipe  e  seus  successores 
de  attenfarem  contra  as  liberdades  da  egreja  e 
opprimirem  os  povos,  e  comprazia-se  em  hy- 
perbolisal-as.  Relatava  largamente  us  causas  e 
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os  episódios  da  deposição  de  Sanclio  ii,  para  re-' 
foi-dar  a  seu  irmão  porque  e  em  que  condições 
tinha  sido  elevado  ao  Ihrono,  aerusal-o  de  in- 
ftrato  e  desleal,  e  recapitular  os  preceitos  a  que 
por  juramento  se  obrÍL'ára  em  Paris.  Scfíuida- 
meiíte  referia  os  lances  da  lucta  de  AtTonso  iii 
com  o  clero :  a  fuja  dos  prelados  para  Viterbo 
em  JC68  e  os  seus  trabalhos  e  soHrimentos,  as 
providencias  que  Clemente  iv  adoptara  ou  qui- 
zera  adoptar  para  restabelecer  a  tranquilidade 
em  Portugal,  e  finalmente  as  que  elie,  Gregó- 
rio X,  enipreijára,  movido  por  misericórdia  de 
pae,  e  o  nenhum  resultado  que  todas  ellas  ha- 
viam produzido  por  contumácia  de  iVffonso. 
Esta  vista  (1'olhos  pelo  passado  servia  ao  ponti- 
fico para  justificar  o  rigor  das  deliberações,  que 
annunciava  ao  nionarcha  em  cumprimento  das 
suas  obrigações  de  pastor  supremo  dos  povos  e 
supremo  defensor  da  egreja.  Esse  rigor  era  pro- 
porcionado á  gravidade  e  ã  frequência  das  cul- 
pas dos  reis  de  Portugal.  AHbnso  m  obrigar-se- 
hia  por  juramento,  por  si  e  seus  successores, 
jurando  com  elle  o  príncipe  herdeiro,  o  infante 
D.  Affonso,  os  ministros  e  os  magnates,  a  cum- 
prir e  fazer  cumprir  quanto  promeltêra  em  Paris 
.10  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo  de  Coimbra,  e 
bera  assim  a  guardar  e  respeitar  as  resoluções 
contidas  nas  bulias  de  Honório  iii  e  (Iregorio  ix. 
Obrigar-se-hia  mais  a  impor  aos  succe.ssores 
um  juramento  egual  ao  seu,  o  qual  prestariam 
dentro  de  um  anno  depois  de  subirem  ao  Ihrono, 
e  do  (|ual  se  lavi'aria  instrumento  publico,  que 
seria  remellido  por  cópia  e  em  cartas  patentes 
a  lodos  os  preiailos  do  reino.  Todos  os  funccio- 
narios  pulJicos  jurariam  lambem,  os  de  então 
e  os  futuros,  antes  de  tomarem  posse  dos  cargos 
ou  (las"dignidades,  não  aconselhar  nem  auxiliar 
o  rei  em  quebra  dos  seus  prometlimentos  e  em 
contra  das  liberdades  ecciesiasticas.  Em  seu 
nome  e  do  reino  .\ll'onso  concederia  paz  e  segu- 
rança aos  prelados  foragidos,  seus  familiares  e 
auxiliares,  para  que  jiodessem  regi-essar  a  Por- 
tugal e  sahir  d'elle  quando  lhes  aprouvesse,  sem 
.serem  offendidos  ou  perseguidos:  além  d'isto,  o 
rei  deporia  o  rancor  que  tivesse  concebido  con- 
tra cllos  ou  mostraria  pelos  seus  actos  exte- 
riores que  não  nutria  já  tão  ruim  sentimento, 
e  se  não  cumprisse  esla  clausula  e  a  antecedente 
seria  tido  por  quebraotador  de  tréguas,  segundo 


o  fíJro  de  Hespanha.  E  se  todas  estas  determina- 
ções ponlificias  fossem  acceitas,  do  acto  da  ac- 
ceitação  se  lavraria  documento,  sellado  com  o 
sello  do  monarcha,  dos  infantes,  dos  ofliciaes- 
mõres,  dos  supremos  magistrados  da  corte  e  de 
dez  ricos-horaens,  e  do  documento  enviar-se- 
hiain  c(>pias  aos  prelados  diocesanos  e  regulares 
o  aos  fíi-andes  concidhos  do  reino. 

Sujeitar-se-hia  .\tTonso  a  todos  estes  preceitos, 
cujo  resultado  politico  era  a  .subordinação  da  co- 
roa porlugueza  á  theocracia  romana  r"  (iregorio  x 
não  o  tinha  por  seguro,  e  portanto  proporcionava 
ao  rigor  dos  éditos  o  rigor  das  saneções,  para  que 
a  attricção  supprisse  a  contricção.  Sc  o  monarcha, 
quatro  raezes  depois  de  ter  recebido  a  bulia,  ou 
se  algum  dos  seus  successores,  passado  um  anno 
de  reinado,  não  tivesse  dado  o  juramento  e  cum- 
prido os  [)receitos  que  á(]uelle  e  a  cada  um  d'estes 
eram  impo.stos,  seria  posto  interdicto  nos  logares 
onde  o  culpado  residisse  ou  por  onde  transitasse. 
Sc  a  desobediência  passasse  além  dos  quatro 
mezes  ou  do  anno,  o  príncipe  desobediente  in- 
correria em  excominuuhão.  Não  se  emendando 
elle  durante  outro  mez,  todo  o  reino  seria  posto 
em  interdicto.  Insistindo  na  rebeldia  por  mais 
três  mezes,  o  papa  absolveria  os  vassallos  dos 
juramentos  de  fidelidade  ao  rebelde,  e  despen- 
sal-os-hia  de  reconhecerem  a  sua  auctoridade. 
Estas  coraminações  eram  geraes:  em  especial  Gre- 
gório fulminava  condicionalmente  a  escommu- 
nhão  sobre  AlTonso  in,  e  privava-o  dos  padroados 
da  coroa  emquauto  ella  não  fosse  levantada.  Os 
effeitos  d"essa  excommunhão  cessariam  uma  vez 
que  fossem  executadas  á  risca  todas  as  determi- 
nações da  bulia:  reoovar-se-hiam,  porém,  logo 
que  alguma  d'ellas  fosse  transgredida,  e  assim 
o  re([ueresse  o  bispo  da  diocese  onde  tivesse 
tido  logar  a  offensa  à  egreja,  ou  o  vigário,  na 
falta  do  bispo,  ou  o  cabido  da  sé  vacanle,  com 
annuencia  dos  outros  prelados  do  reino.  Na  pena 
de  excommunhão  incorreriam  lambem  os  con- 
selheiros, ministros  e  ricos-homens  de  Atfonso, 
ou  de  seus  successores,  que  faltassem  aos  seus 
juramentos,  aggravando-se  a  pena  espiritual  com 
o  perdimento  dos  beneficies  quando  os  delin- 
quentes pertencessem  á  ordem  ecciesiastica. 

Esla  violenta  bulia,  apenas  sahiu  da  chancel- 
laria  apostólica  foi  communicada  aos  agentes  do 
rei  de  Portugal  em  Roma,  Estevão  de  Rates,  co- 
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nego  de  Bniija,  e  João  Paes,  conefio  de  \'izeu,  e 
estes  dois  ecclesiaslicos  deram-se  pressa  em 
voltar  ao  reino  para  informar  AtTonso  iii  do 
triste  resultado  da  sua  missão.  Mas  a  cólera 
do  pontifice  não  produziu  no  paço  nem  no 
paiz  a  profunda  impressão  com  que  provavel- 
mente contavam  os  prelados  foragidos.  O  an- 
tigo conde  de  Bolonha  era,  em  relação  ao  seu 
tempo,  um  espirito  forte,  apesar  de  fazer  ostenta- 
ção de  piedade  e  até  de  fanatismo  quando  lL'o 
aconselhava  a  conveniência  politica.  A  maior 
parte  dos  seus  ministros  e  ricos-homens  preoc- 
cupavam-se  tanto  com  os  interesses  mundanos 
que  não  tinham  vagar  para  se  inquietarem  com 
a  saúde  da  alma.  O  povo,  mais  piedoso,  acostu- 
mára-se  a  ouvir  trovejar  a  miude  da  parte  de 
Roma,  e  já  se  não  atcmorisava  com  os  trovões 
nem  se  assombrava  com  os  raios.  As  excommu- 
nhões,  ora  fulminadas  ora  levantadas,  e  empre- 
gadas muitas  vezes  como  armas  da  ambição 
temporal,  haviam  perdido  o  condão  de  sobresal- 
tar  as  consciências.  A  bulia  de  4  de  setembro  de 
1275  foi  recebida  portanto  com  indiíferença  e 
não  conseguiu  desviar  o  monarcha  nem  por  um 
momento  do  systema  de  politica  que  tinha  ado- 
ptado. Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  ella  foi 
expedida,  promulgou  Affonso  ni  uma  ordenação 
que  tinha  por  fim  proteger  os  judeus  contra  a 
má  fé  dos  christãos,  que  alheiavam  os  bens  que 
lhes  estavam  hypothecados  reputando  obra  me- 
ritória espoliar  infiéis  e  especulação  lucrativa 
não  pagar  aos  credores,  e  esta  ordenação  deve 
ter  parecido  impia  á  egreja,  que  perseguia  os 
filhos  de  Israel  ainda  mais  por  causa  das  suas 
riquezas  do  que  em  castigo  das  culpas  de  seus 
pães. 

Também  parece  certo  que,  por  causas  que 
é  impossível  averiguar  quaes  fossem,  a  bulia 
iracunda  de  Gregório  x  foi,  sim,  communicada 
ao  rei  pelos  seus  agentes  em  Roma,  mas  não  foi 
promulgada  solemnemente.  Acaso  Affonso  des- 
cobriu meio.s  ardilosos  de  lhe  estorvar  a  pro- 
mulgação, esperando  pelo  imprevisto.  Se  assim 
fez  realmente,  o  imprevisto  veia  em  seu  soc- 
corro.  Em  janeiro  de  127G  morreu  Gregório  x 
em  Arezzo.  O  seu  successor  Innocencio  v  gover- 
nou somente  quatro  mezes,  e  durante  este  tempo 
apenas  teve  occasião  de  lançar  os  olhos  para  os 
negócios  de  Portugal.  Adriano  v,  que  o  sul)sti- 


tuiu,  não  chegou  sequer  a  sagrar-se.  Final- 
mente, a  24  de  setembro  de  127G  o  conclave 
proclamou  pontífice  aquelle  Pedro  Julião,  ou  Pe- 
dro Hispano,  que  fora  eleito  arcebispo  de  Braga, 
e  como  João  xxi  i  assim  se  chamou  o  novo  chefe 
da  egreja,!  fosse  portuguez  de  nascimento,  orei 
de  Portugal  ponde  lisongeiar-se  com  a  esperança 
de  encontrar  no  seu  antigo  súbdito  benevolência 
e  moderação,  que  contrastassem  com  a  severi- 
dade arrogante  de  Gregório  x  e  lhe  permittissem 
resolver  a  contenda  com  o  clero  sem  quebra  da 
dignidade  e  do  direito  da  coroa. 

Os  primeiros  actos  de  João  xxi  alimentaram 
essa  esperança.  Um  dos  seus  predecessores,  In- 
nocencio V,  aquelle  que  só  occupou  a  cadeira 
de  S.  Pedro  durante  quatro  mezes,  enviara  a 
Portugal  como  seu  delegado  ura  franciscano  hes- 
panhol,  Fr.  Nicolau,  para  proseguir  nas  nego- 
ciações com  a  corte.  Este  delegado,  porém, 
moslrou-se  extremamente  remisso  no  cumpri- 
mento das  suas  obrigações,  ou  porque  se  dei- 
xasse corromper  ou  porque  fosse  pouco  versado 
e  expedito  em  negócios.  Se  o  interesse  de  Af- 
fonso era  ganhar  tempo,  Fr.  Nicolau  favoreceu 
ás  maravilhas  esse  interesse.  Primeiro  retardou 
a  sua  vinda  para  Portugal,  depois  deixou  que 
lhe  empecessem  os  estratagemas  e  subterfúgios 
do  rei  e  dos  seus  ministros,  ajudou-os  até  com- 
plicando elle  próprio  a  questão  que  tinha  a  re- 
solver com  incidentes  descabidos,  e  de  tal  modo 
se  houve  que  ainda  nada  havia  conseguido  nem 
resolvido  quando  João  xxi  foi  acclamado.  Ape- 
nas a  nova  da  sua  acclamação  soou  em  Portu- 
gal, o  rei  julgou  chegado  o  ensejo  de  se  livrar 
de  fr.  Nicolau  e  annullar  a  bulia  de  1275.  Escre- 
veu ao  novo  papa  felicitando-o  pela  sua  eleva- 
ção, para  lhe  captar  as  boas  graças,  teceu-lhe 
pomposos  louvores,  e  ao  mesmo  tempo  fallou- 
Ihe  em  termos  geraes  da  contenda  religiosa,  at- 
tribuindo-a  á  corrupção  e  ás  demasias  do  clero, 
e  explicando  o  rancor  (]ue  o  clero  lhe  votara  pela 
necessidade  em  que  elle  se  vira,  como  supremo 
magistrado  civil,  de  o  reprimir  e  corrigir.  Diz-se 
que  este  passo  de  Affonso  ni  lhe  foi  aconselhado 
por  um  dos  bispos  que  estavam  em  Itália  occu- 
pados  em  requerer  justiça  contra  elle.  E  escripta 
a  carta  reverente  e  cortezã,  o  monarcha  ficou 
esperando  d'ella  resposta  satisfactoria,  e  foi  en- 
tretendo cora  promessas  e  annullando  com  eva- 
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sivas  o  ingénuo  Fr.   Matheus  e  a  sua  missão 
diplomática. 

l't!dro  Hispano  respondeu  de  modo  a  conven- 
cer de  que  o  ciíefe  da  egreja  se  leml)rava  da 
sua  nacionalidade,  e  era  mais  portuguez  para 
acatar  o  rei  <lo  que  para  fraternisar  com  os  bis- 
pos. Protestou,  é  verdade,  contra  a  pretenção  de 
D.  Atlbnso  de  lhe  usurpar  o  direito,  muito  seu, 
de  corrigir  o  proceder  do  clero,  mas  ao  mesmo 
tempo  prometteu  por  intermédio  do  prelado  de 
Lisboa  vigiar  sobre  esse  proceder,  para  que  nem 
desse  escândalo  na  egreja  nem  creasse  embara- 
ços à  governação  do  estado.  Pouco  depois  expe- 
,  diu  uma  bulia,  também  apparentemente  dictada 
pelo  espirito  de  conciliação.  Depois  de  discre- 
tear com  a  loquacidade  d'um  erudito  acerca  da 
magestade  pontifical  e  da  sua  supremacia  na 
terra,  João  xxi  espalhava-se  em  expressões  de 
benevolência  para  com  o  seu  antigo  soberano, 
agora  seu  súbdito  perante  Deus.  Dada  expansão 
à  soberbia  e  ao  contentamento  intimo,  o  papa 
tractava  dos  negócios  de  Portugal :  traclava, 
porém,  d'ellcs  sensata  mas  perfunctoriamente. 
Pedia  desculpa  ao  rei  de  mandar  substituir  ca- 
nonicamente por  pessoas  dignas  outras  que  ir- 
regularmente tinham  sido  providas  ern  benefícios 
eccicsiasticos.  Rogava-lhe  que  não  offendesse  os 
sacerdotes  de  Christo  nem  a  egreja,  sua  vene- 
randa esposa,  li  sem  fallar  na  bulia  de  Gregório  x 
nem  mostrar  intenção  de  fazer  executar  as  suas 
disposições,  concluía  annuociando  a  próxima 
vinda  a  Portugal  de  um  enviado,  de  nacionali- 
dade portugueza,  com  quem  o  monarcha  se  po- 
desse  entender  e  põr  d'accordo  relativamente  ao 
conflicto  que,  havia  já  nove  annos,  perturbava 
as  relações  da  sua  coroa  com  a  cúria  romana. 
Este  documento  não  parecia  escripto  por  um  suc- 
cessor  e  herdeiro  de  Theoíjaldo  Visconti.  A  ale- 
gria do  rei,  ao  recebel-o,  deve  ter  sido  grande  : 
mal  sabia  elle,  porém,  que  o  papa  portuguez,  em 
quem  fundava  esperanças  de  triumpho  defini- 
tivo sobre  os  seus  implacáveis  adversários,  era 
antes  um  adversário  formidável,  que  sabia  ao 
mesmo  tempo  ser  firme  e  severo  como  Gregó- 
rio X  e  astucioso  como  o  próprio  Affonso  lii.  A 
bulia  conciliadora  tinha  por  fim  adormecer  a  vi- 
gilância e  desacautellar  a  desconfiança  do  mo- 
narcha, para  que  Fr.  Nicolau,  que  nenhum 
novo  enviado  viria  substituir,  podesse  alcançar 


d'elle,  como  de  feito  alcançou,  uma  audiência,  e 
intimar-lhe  de  surpresa  as  resoluções  da  buUa 
de  -i  de  setembro  de  127.5. 

Kssa  audiência  teve  logar  nos  paços  da  alcá- 
çova de  Lisboa  em  6  de  fevereiro  de  1277,  e 
então  Aflbn.so  iii  houve  de  reconhecer,  com  es- 
panto e  pesar,  que  a  bulia  de  João  xxi,  que  o 
assocegára,  fura  acompanhada  de  instrucções 
secretas,  dirigidas  a  Fr.  Nicolau,  que  totalmente 
lhe  desmentiam  o  caracter  pacifico  e  conciliador. 
Gregório  x  surgiu  de  improviso  deante  do  rei, 
evocado  pelo  franciscano  hespanhol;  o  rei,  toda- 
via,não  se  apavorou  com  aappariçâo.  Na  primeira 
audiência  nada  se  assentou.  Seguiram-se-lhe  uma 
e  outra  c  muitas  conferencias,  mas  nenhum  fru- 
cto  deram :  Affonso  resistiu  pertinazmente  ás 
intimações  do  legado,  e  ao  mesmo  tempo  esfor- 
çou-se,  mas  sem  resultado,  para  humanisar  o  pa- 
pa. Ao  cabo  de  muitos  trabalhos  baldados,  Fr.  Ni- 
colau julgou  forçoso  cumprir  a  parte  comminativa 
dabuUa,  de  que  era  depositário  :  no  átrio  da  sé  de 
Lisboa,  perante  numeroso  concurso  de  eccicsias- 
ticos e  seculares,  com  as  cerimonias  imponentes 
prescriplas  por  actos  taes,publicouosdiplomas  que 
punham  interdicto  no  reino  e  alli.xou-os  naporta 
da  egreja.  Em  seguida  saiu  de  Lisboa  e  fez  egual 
publicação  em  Santarém,  Coimbra,  Porto,  Braga, 
liuimarães,  Lamego,  Vizeu  e  Guarda.  Ninguém 
o  deteve  nem  consta  que  a  sua  voz  insurgisse  as 
consciências  contra  o  monarcha  amaldiçoado.  E 
quando  o  legado  se  achava  na  Guarda  recebeu  a 
noticia  de  que  era  morto,  em  Viterbo,  em  maio 
de  1277,  o  papa  João  xxi,  em  nome  do  qual  an- 
dava fechando  os  sanctuarios  e  cobrindo  a  face 
do  Deus  de  misericórdia  com  a  mascara  humana 
da  cólera  e  da  vingança. 

Tanto  que  Affonso  in  teve  conhecimenio  da 
morte  do  poiílifice,  esperou  dissuadir  Fr.  Nicolau 
de  continuar  na  romaria  do  anathema  e  quiçá 
persuadil-o  a  suspender  o  effeito  da  bulia  de  4 
de  setembro  de  1275,  até  que  o  novo  papa  deli- 
berasse acerca  dos  negócios  de  Portugal.  Com 
esta  esperançamandou  pedir  ao  legado,  que  ainda 
estava  na  Guarda,  que  viesse  a  Lisboa  para  con- 
ferenciar com  elle,  e  o  legado  condescendeu  com 
o  pedido  c  em  5  de  outubro  foi  recebido  em  au- 
diência solemne  nos  paços  da  alcáçova,  pelo  rei, 
acompanhado  dos  seus  ministros  e  conselheiros. 
Na  audiência,  de  que  ainda  existem  actas  authen- 
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tiras,  expuz  o  IVaiicisnano  o  que  linha  feito  em 
runiprimento  das  ordens  de  Koma,  adduziu  romo 
pi-ova  lio  seu  desejo  de  conriliação  a  pressa  eom 
que  acudira  ao  chamamento  do  monarcba,  e  de- 
clarou que  se  este,  finalmente,  estava  resol- 
vido a  obedecer  aos  preceitos  apostólicos,  elle, 
por  sua  parte,  estava  disposto  a  corresponder  a 
esta  obediência  nos  melhores  termos  possíveis. 
AtTonso  III  revelou-lhe  enlâo  o  fim  da  conferencia 
para  que  o  convidara  :  «Fr.  Nicolau  -^  disse  elle, 
segundo  a  acta  —  mandei-vos  chamar  para  sabei' 
se,  jurando  cu  cumprir  o  que  de  mim  se  exige, 
]iodereis  vós  relaxar  ou  annullai-  as  penas  em  que 
incorri.»  Por  um  simples  juramento  pretendia 
pl-rei  resgatar-se  das  censuras  canónicas,  mas 
como  os  seus  juramentos  estavam  desacredita- 
dos o  núncio  respondeu-lhe :  «Essas  penas  só 
pode  relaxal-as  aqucUe  que  as  impôz ;  mas  sa- 
bei que  ainda  que  para  isso  tivesse  poder,  não 
vos  alliviaria  de  uma,  emquanlonão  visse  cum- 
pridos os  mandados  apostólicos.  Fazei-o,  que  eu, 
ou  relaxarei  as  penas  ou  fal-as-hei  relaxar. »  Obras 
e  não  palavras,  era  o  que  exigia  de  Âllbnso,  com 
mais  prudência  do  que  cortezia,  quem  já  lhe  ex- 
perimentara a  nià  fé ;  palavras  e  não  obras  era, 
porém,  o  que  elle  só  queria  conceder  para  se  li- 
vrar das  censuras  e  dos  interdictos,  que  o  inquie- 
tam mais  como  rei  do  que  o  assustavam  como 
eatholico.  A  resposta  do  franciscano  nSo  agradou. 
«Oh!  farei  relaxar! — exclamou  o  príncipe. — 
Não  basta  isso  ! "  F  levantando-si'  irado  iii'iz  lermo 
á  conferencia. 

Fr.  Nicolau,  despedido  por  esta  sccca  phrasu 
do  rei,  esperou  em  Lisboa  durante  um  mez  que 
elle  mostrasse  querer  renovar  as  negociações  para 
as  quaes  o  mandara  chamar  a  Guai'da  :  mas  lendo 
esperado  debalde,  dirigíu-se  a  Évora,  e  n'esla 
cidade  conlinuou  a  publicação  do  íntcrdicto  que' 
consentira  em  inlerrompcr.  Mas  esla  nova  de- 
monstração de  firmeza  e  rigor  não  conseguiu 
demover  o  monarcba  da  sua  obstinação,  e  o  le- 
gado não  tendo  já  onde  repetir  a  lúgubre  ceri- 
monia, que  novo  vezes  celebrara,  e  vendo  que 
nenhuns  resultados  practicos  tirava  d'ella,  resol- 
veu-se  a  voltar  á  côrle  e  a  pedir,  elle,  uma  au- 
diência a  AlTonso,  que  se  mostrava  indifferente 
e  insensível  á  situação  do  reino,  excluído  da 
communhão  catholica,  ou  porque  realmente  o 
fosse,  ou  porque  lhe  conviesse  parecel-o.  A  au- 


dienciti  fói  coticediday  e  assistiram  a  ella  os  in- 
fantes Diniz  e  Âffonso,  além  das  pessoas  da  curle. 
Kr.  Nicolau  declarou  que  visto  o  rei  desprezar 
os  interdictos  e  persistir,  apesar  d'elles,  na  re- 
sistência á  sé  apostólica,  elle,  núncio,  ia  sahir 
do  reino,  e  antes  da  sabida  fulminar  os  últimos 
anatbemas,  comminados  na  bulia  de  Gregório  x, 
um  de  cujos  efíeilos  era  ficarem  os  porluguezes 
desobrigados  da  fidelidade  e  obediência  ao  sobe- 
rano. Esta  declaração  foi  acompanhada  d 'uma 
vehemente  cxhortação,  dirigida  ao  monarcba, 
para  que  se  arrependesse  e  tivesse  compaixão 
de  si  e  do  seu  povo.  «Nunca  su[)puz  —  disse  o 
franciscano  —  que  a  regia  magcslade,  a  quem 
sobretudo  incumbe  manter  a  própria  honra  e  a 
honi'a  d'aquelles  que  de  futuro  a  hão  de  repre- 
sentar, queira  expór-se  com  animo  obstinado  a 
tão  grandes  perigos  e  não  tracte:de  evitar  o  gra- 
víssimo e  tremendo  castigo  que  lhe  está  emfim 
inpendente:  supplico-vos  humildemente,  senhor, 
com  todas  as  veras  da  alma,  que  ao  menos  cureis 
de  evitar  esta  ultima  pena,  e  que  não  vos  expo- 
nhaes  e  a  vossa  familia  e  reino  a  tão  grande 
risco. »  Este  risco,  segundo  parece,  não  assustava 
muito  Affonso,  que  já  começara  a  observar  quanto 
as  armas  de  Koma  estavam  embotadas  pelo  im- 
moderado  uso  :  todavia,  ordenou  a  Aflbnso  l'ires 
Karinha,  mestre  do  Hospital  e  como  seu  procura- 
dor, que  respondesse  ao  arrazoado  do  frade.  Obe- 
deceu o  hospitalario,  que,  segundo  se  vê,  era 
afamado  por  manejar  a  linguu  tão  bem  como  os 
seus  freires  costumavanj  manejar  a  espada,  elo- 
giou o  modo  como  o  núncio  até  ali  cumprira  as 
instrucções  de  Homa,  observando  assim  um  pre- 
ceito da  rethorica  aristotélica,  mas  defendeu  o  rei 
do  cargo  de  não  ter  obedecido  aos  mandados 
apostólicos,  allegando  que  o  papa  João  xxi  pro- 
mettêra  modifical-os  no  sentido  de  menor  rigor, 
e  até  mandar  a  Portugal  novos  agentes  encarre- 
gados de  novamente  examinarem  a  exacçãodas 
queixas  dos  bispos  e  deliberarem  sobre  eUas  :  o 
procurador  do  rei  quiz,  portanto,  fazer  valer  as 
demonstrações  de  benevolência  e  as  esperanças 
de  clemência  com  que  o  papa  portuguez  embaíra 
o  seu  antigo  soberano.  AUbnso  ni,  em  pessoa, 
corroborou  e  additou  os  argumentos  de  Farinha, 
dizendo:  «Sabei,  Fr.  Nicolau,  que  Gil  Kebolo 
íagente  de  Portugal  em  Romai  me  escreveu  que 
o  papa  lhe  dissera  havia  de  annullar  aquella  dia- 
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liolicii  Imlla.»  Rstas  palavras  puuco  reverentes 
foram  iniorcallailas  no  discurso  ilo  liospitaliirio  : 
esto  proscguiu  dizciuio  quc'  cm  visla  das  promes- 
sas do  potitiflce,  que  revelavam  a  sua  verdadeira 
intenção,  el-rei  não  se  devia  considerar  incurso 
nas  penas  jà  ini[iostas,  que  Ião  pouco  era  de  jus- 
tiça impôr-lhe  outras,  e  rematou  instando  para 
qrue  o  núncio  acceitassc  a  proposta  que  na  audiên- 
cia de  cinco  de  outubro  lhe  linha  sido  feila,  re- 
cebesse o  juramento  do  príncipe  de  que  cumpri- 
ria os  mandaijos  pontifícios, e  mediante  esse 
juramento  e  logo  depois  d'elle  relaxasse  as  cen- 
suras que  havia  fulminado.  Fr.  Mcoláu  não  se  im- 
pressionou com  a  argumentação  do  hospitalario. 
Sabia  de  boa  fonte  que  as  adduzidas  promessas 
de  João  XXI  não  haviam  sido  sinceras  nem  deviam 
nunca  ser  cumpridas,  pois  que  tinha  recebido 
instrucções  que  as  contrariavam  diametralmente: 
respondeu,  portanto,  que  umas  vagas  promessas 
de  favor  e  misericórdia  de  nenhum  modo  podiam 
revogar  penas  canónicas,  comminadas  e  impostas 
por  quem  tinha  auctoridade  para  isso,  attacou 
de  frente  as  proposições  de  Pires  Farinha  que  lhe 
tinham  parecido  menos  orthodoxas,  c  concluiu 
dizendo:»  Se  existe  um  diploma  pontifício  que 
revogue  as  penas  impostas,  apresentae-o.  Se  não, 
subsiste  a  bulia  que  vos  apresentei  e  Irago  co- 
migo, do  próprio  .loão  xxi,  que  me  ordena  cumpra 
sem  demora  as  providencias  dos  seus  antecesso- 
res. »  Esta  intimação  não  podia  ser  satisfeita,  esta 
argumentação  era  irrespondivel.  Afonso  iii  irri- 
tou-se  com  a  impotência  da  sua  argúcia  e  do  ar- 
razoado do  seu  procurador  contra  a  lógica  cer- 
rada do  franciscano,  interrompeu  abruptamente 
a  discussão  e  exclamou:  «Fr.  Nicolau,  para  que 
gastar  mais  discursos?  O  tempo  de  arrasoar  jà 
là  vae ! « 

Do  que  se  seguiu  a  esta  ultima  conferencia 
não  ha  documento  certo,  mas  é  provável  que 
Fr.  Nicolau  não  gastasse  mais  discursos  e  ful- 
minasse os  anathemas,  que,  conforme  dissemos 
expondo  as  disposições  da  bulia  de  Gregório  x, 
lerain  applicaveis  oito  mezes  depois  da  intimação 
dos  preceitos  apostólicos  ao  rei,  se  elle  os  não 
tivesse  cumprido.  A  intimação  fora  feita  em  6 
de  fevereiro  de  1277  ;  os  oito  mezes  de  expecta- 
tiva jà  estavam  passados  quando  teve  logar  a  au- 
diência no  paço  da  Alcáçova,  que  deu  logar  ao 
rompimento,  e  é  de  crer,  portanto,  que  o  núncio 
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cumprisse  a  ameaça  feila  n'essa  audiência,  e  ijui' 
([uando  sabiu  de  Porlui;al  deixasse  o  interdiclo 
em  todo  o  reino,  o  rei,  sua  familia  e  seus  minis- 
tros excommungados,  e  os  súbditos  absolvidos 
do  dever  da  fidelidade  politica.  Sendo  assim,  Af- 
fonso  III,  o  eleito  de  lioma  e  do  clero  porluguez, 
veio  a  achar-se  reduzido  á  mesma  extremidade 
em  (|ue  se  achou  seu  irmão ;  porque  não  suc- 
cunibiu  como  ellei'  porque  não  cahiu  do  throno, 
fulminado  pelos  mesmos  raios  que  lhe  haviam 
dado  o  throno  y  Porque,  para  que  tivesse  a  sorte 
de  Sancho,  faltou  um  outro  conde  de  Bolonha, 

.\  sentença  de  deposição  de  Innocencio  iv 
achara  ambições  e  rebeldias  dispostas  a  execu- 
tal-a  pela  força ;  os  anathemas  de  Gregório  x  é 
João  XXI,  ao  contrario,  foram  annullados  pela  leal- 
dade dos  súbditos  ao  rei  excommungado.  Dado 
mesmo  que  houvesse  descontentes  com  o  go-. 
verno  de  Alfonso  m,  e  de  certo  os  havia,  faltou 
a  esses  descontentes  uma  cabeça  bastante  elevada 
para  poder  guial-os  e  para  a  qual  elles  conquis- 
tassem a  coroa.  Affonso  não  tinha  irmãos:  en- 
tre os  fidalgos  nenhum  se  avantajava  tanto  aos 
outros  que  podesse  levantar-se  nos  seus  hombros 
á  altura  do  sólio ;  dos  monarchas  estrangeiros 
nenhum  ousaria  acceitar  de  Roma  a  commissão 
de  conquistar  Portugal;  e,  portanto,  da  absolvi- 
ção do  juramento  de  fidelidade  ninguém  curou 
de  aproveitar-se,  por  não  haver  proveito  a  tirar 
d'ella.  A  voz  trovejante  de  Roma  perdeu-se  no 
espaço. 

Depois  da  retirada  de  Fr.  Nicolau,  não  ha  no- 
ticia de  que  se  renovassem  as  negociações  entre 
a  corte  portugueza  e  a  cúria  romana.  Affonso 
deixou-se  ficar  excommungado,  e  o  povo  resi- 
gnou-se  ao  interdicto  ou  levantou-o  por  auctori- 
dade própria.  No  armo  de  1277  porém,  n'aquelle 
mesmo  anno  em  que  começou  a  cumprir-se  a 
bulia  de  1275,  houve  em  Portugal  algumas  guer- 
ras civis  em  que  tomaram  parte  homens  de  alta 
prosápia,  e  ficou  memoria  de  um  combate,  fe- 
rido em  Gouveia,  no  qual  pereceu  Gil  Vasques, 
sobrinho  do  celebre  Martim  Gil,  valido  de  San- 
cho :  estas  brigas  seriam  resultado  da  questão 
religiosa  e  do  sobresalto  produzido  nas  cons- 
ciências pelos  anathemas  do  legado  apostólico? 
Parece-nos  mais  provável  que  a  sua  verdadeira 
causa  fosse  o  descontentamento  espalhado  pelas 
severas  providencias  do  rei  para  arrebatar  aos 
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nobres  as  propi-iedades  do  património  publico, 
de  que  elles,  bem  como  o  clero,  se  haviam  apo- 
derado. É  verosímil  que  esse  descontentamento, 
reprimido  muito  tempo  pelo  vigor  do  monarcha, 
se  manifestasse  por  actos  de  rebeldia  e  por  tu- 
multos quando  Âffonso  m,  no  declinar  da  vida, 
deixou  affrouxar  as  rédeas  do  governo.  As  guer- 
ras civis,  a  que  nos  referimos,  coincidiram  pre- 
cisamente com  um  acto  politico,  que  denota  que 
o  rei,  em  1277,  se  achava  já  sem  força  para 
supportar  todo  o  peso  da  coroa,  e  sem  pulso 
para  manejar  o  sceplro.  N'esse  mesmo  anno  no 
qual  occorreu,  segundo  os  clironistas,  o  com- 
bate de  Gouveia,  ou  no  anno  seguinte,  Affonso  iii 
associou  D.  Diniz  á  governação,  lendo  elle  pouco 
mais  de  dezeseis  annos,  rodelou-o  duma  còrle 
de  ofBciaes  c  vassallos,  deu-llie  casa  e  estado, 
dotou-o  com  uma  renda  annual  de  quarenta  mil 
libras,  e  maudou-o  visitar  o  reino  para  que  os 
portuguezes  se  acostumassem  a  saudal-o  e  a  obe- 
decei^-lhe  como  a  monarcha.  Segundo  o  teste- 
munho do  príncipe,  nas  suas  allegações  contra  o 
infante  AÍIonso,  o  rei  jazia  no  leito  impossibili- 
tado de  se  levantar  quando  lhe  deu  a  terra,  Isto 
é,  quando  abdicou  u'elle  as  funcções  da  realeza  : 
apesar  da  sua  invalidez,  Affonso  ni  continuou, 
porém,  a  assignar  os  documentos  da  chancella- 
ria,  assignou-os  ainda  poucos  dias  antes  de  mor- 
rer, e  portanto  considerou-se  até  aos  seus  últimos 
momentos  rei  de  direito,  embora  seu  filho  o 
fosse  de  facto. 

O  anno  de  1278  passou  sem  que  o  príncipe  In- 
valido fizesse  a  menor  diligencia  para  se  recon- 
ciliar com  a  corte  de  Roma  e  annullar  os  effeltos 
moraes  e  políticos  das  censuras,  fulminadas  con- 
tra elle  e  sobre  o  reino.  Por  sua  parte,  o  papa 
Nicolau  III,  successor  de  .loão  xxi,  mostrou-se 
despreoccupado  dos  negócios  de  Portugal,  nada 
tentou  para  vencer,  por  meios  suasórios  ou  por 
intimidações,  a  contumácia  do  monarcha,  e  ape- 
nas cuidou  de  impedir  que  fossem  providas  por 
influencia  sua  as  dioceses  que  vagaram.  Tendo 
fallecido  em  Itália  o  bispo  da  (luarda,  o  pontífice, 
por  auctoridade  própria,  deu-lhe  por  successor  o 
franciscano  Fr.  Jo.ão,  prelado  de  Guadix.  O  ar- 
cebispo nominal  de  Braga,  Ordonho,  que  nunca 
chegara  a  ser  reconhecido  em  Portugal,  foi  pro- 
movido ao  cardinalato  em  março  de  1278 :  Kl- 
0Í5U  ni  substitulu-o  por  Fr.  Teilo,  ministro  dos 


minoritas  em  Castella.  Estas  nomeações,  com- 
tudo,  não  foram  sanclonadadas  pelo  poder  civil 
senão  quando,  morto  já  Affonso  iii,  o  seu  her- 
deiro procurou  chegar  a  um  accordo  com  a  cúria 
romana  e  o  clero  nacional ;  em  quanto  o  antigo 
conde  de  Bolonha  conservou  o  uso  pleno  das  suas 
faculdades  intellectuaes,  estiveram  interrompi- 
das todas  as  relações  de  Portugal  com  a  Santa 
Sé,  acaso  porque  Nicolau  iii  e  seus  conselheiros 
entenderam  que  lhes  convinha  esperar,  para 
as  restabelecer,  pela  morte,  que  não  podia  vir 
longe,  do  velho  impenitente,  cuja  firmeza  conhe- 
ciam e  temiam. 

Essa  firmeza  desmentiu-se,  porém,  na  agonia. 
Em  janeiro  de  1278  Affonso  iii  sentiu-se  no  fim 
da  vida  e  voltaram-lhe  então  ao  espirito  as  cren- 
ças e  os  temores  de  christão.  Receiou  compa- 
recer perante  o  Juiz  Supremo  carregado  com  as 
maldições  do  seu  vigário  na  terra,  e  para  se  fa- 
zer absolver  d'ellas  chamou  á  sua  presença  Du- 
rando Paes,  bispo  d'Evora,  único  prelado  que 
ainda  seguia  a  corte,  dois  cónegos  da  mesma  sé, 
o  prior  dos  dominícos  e  o  guardião  dos  francis- 
canos, e  deante  delles  confessou-se  ar.rependido 
da  resistência  que  oppozéra  aos  mandados  apos- 
tólicos, e  prompto  já  a  obedecer-lhes  para  salva- 
ção da  sua  alma.  D 'este  acto  lavrou-se  documento 
solemne,  que  se  guardou  no  archivo  da  sé  de 
Lisboa,  e  cuja  Iraducção  é  a  seguinte ; 

«Saibam  todos  que  em  uma  terça-feira,  deze- 
sete  de  janeiro,  estando  presentes  nós,  D.  Duran- 
do, bispo  de  Évora,  Pedro  Martins,  thesoureiro, 
e  Vicente  Annes,  chantre  de  Évora,  ambos  vi- 
gários do  bispado  de  Lisboa,  Fr.  Mendo,  prior 
dos  frades  pregadores,  e  Fr.  Domingos,  guardião 
dos  frades  menores  da  cidade  de  Lisboa,  e  as 
testemunhas  infra-mencionadas  :  o  illustre  D.  Af- 
fonso, rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  achando-se 
em  artigos  de  morte,  disse  que  já  ha  mullo  tempo 
quizéra  jurar  obediência  aos  mandados  da  egreja 
romana,  sob  condição  de  que  os  guardaria  re- 
salvando  os  direitos  do  reino  e  os  de  seus  filhos 
e  vassallos,  porém  que  desejava  agora  promet- 
ter  guardal-os  e  cumpril-os  simplesmente,  sem 
condição  ou  restricção.  E  logo  el-rei  jurou,  nas 
mãos  de  D.  Durando  e  de  Pedro  Martins,  aos 
santos  evangelhos,  simplesmente  e  sem  condi- 
ção alguma,  conformar-se  com  os  mandados  da 
egreja  romana,  obedecer-lhes,  rçstituir  todas  a^ 
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cousas  que  usurpara,  assim  as  que  |)ertenciam 
aos  prelados  como  ao  pupa,  e  luaiiihir  reparar 
todos  os  damnos  (|ue  causara.  Mencionou  n'estc 
acto,  particularmente,  algumas  terras  que  que- 
ria que  immediatainente  se  rcslituissem,  por  as 
haver  occupado  indevidamente,  e  estas  foram 
Valença,  Gaia,  Linhares,  Lourinhã,  Arrayolos, 
Vimieiro  e  as  Alcagovas,  e  declarou  que  aos  ca- 
valleiros  do  Templo  se  deviam  entregar  os  seus 
bens,  precedendo  avaliação  feita  de  accordo  com 
elles.  Tudo  isto  ordenou  el-rei  estando  presente 
seu  filho  primogénito  D.  Diniz,  o  qual  era  tudo 
consentiu,  li  mandou  mais  a  seu  próprio  filho 
que  fizesse  restituição  do  que  n'aquella  hora  lhe 
não  lembrava,  emendasse  os  erros  por  elle  com- 
mettidos,  e  fizesse  cumprir  o  seu  testamento,  o 
que  D.  Diniz  concedeu  e  prometleu. 

«Teve  logar  este  acto  em  Lishoa  no  paço  doi- 
rei, no  mencionado  dia  dezesete  de  janeiro  de 
1278.  Os  que  se  acharam  presentes,  por  chama- 
mento do  mesmo  rei,  foram  :  D.  Estevão,  em  ou- 
tro tempo  abbade  de  Alcobaça,  o  (jual  absolveu 
el-rei  que  estava  em  artigo  de  morte,  etc. »  O  do- 
cumento menciona  depois  as  pessoas  que  servi- 
ram de  testemunhas  à  contricção  de  Affonso,  as 
quaes,  além  dos  ecclesiasticos  já  citados,  foram : 
João  d'Aboim,  mordomo  da  corte,  Affonso  Pires 
Farinha,  Martim  Annes  do  Pinfial,  Nuno  Martins 
de  Ghacim,  João  Soeiro  Coelho,  Martim  Dade,  al- 
caide de  Santarém,  Fero  Martins  Caseval,  Lopo 
Rodrigues,  João  Ray mundo,  João  Lobeyra,  Lou- 
renço Schola,  Domingos  João  Jardo,  Pêro  Paes, 
sobrejuiz,  Martim  Peres  e  Domingos  Peres,  cléri- 
gos d'el-rei,  Martim  Martins,  capellão  da  rainha, 
Domingos  Heriz  e  Vicente  Domingues,  cidadãos 
de  Lisboa,  Miguel  Fernandes,  Pêro  de  Avellada, 
e  João  Domingues,  porteiro  d'el-rei. 

A  firmeza  com  que  Affonso  iii  luctára  cora  a  cú- 
ria romana  e  o  clero  nacional  desmentiu-se,  pois, 
na  proximidade  da  morte,  n'aquella  hora  tre- 
menda em  que  os  olhos  do  espirito  fixam  com 
pavor  o  futuro  mystcrioso.  Foi,  por  certo,  sin- 
cero o  juramento  que  n'essa  hora  prestou,  e  não 
teve  vida  para  perjurar  porque  falleceu  a  deze- 
seis  de  fevereiro :  mas  a  reconciliação  com  o 
successor  de  S.  Pedro,  que  abre  e  fecha  as  por- 
tas do  céo,  feita  quando  já  nada  tinha  a  esperar 
do  mundo,  faz  parecer  que  o  malicioso  conde 
de  Bolonha  ainda  na  agonia  zombou  dos  seus 


adversários.  Lm  vida  afTrontou  a  sua  cólera,  na 
morte  obteve  o  seu  perdão,  e  portanto  ganhou 
cora  a  rebeldia  e  com  a  obediência.  Innocencio  iv 
enganára-se  redondamente  na  apreciação  que 
lizera  do  seu  caractci'! 

CAPITULO  V 

o  casamento  de  Affonso  III 

Tcmo-nos  occ-upado  ati'  aqui  da  gerência  poli- 
tica de  Allbnso  iii :  vamos  agora  penetrar  no  seu 
lar  domestico.  Teremos  de  prescncear  scenas  re- 
pugnantes. O  irmão  que  arrebatou  ao  irmão  a 
herança  paterna  e  o  arrojou  para  o  exilio  e  para 
o  tumulo  lie  Toledo  não  conhecia  nem  respei- 
tava deveres  moraes.  A.  única  lei  a  que  obedecia 
era  a  da  conveniência,  e  por  conveniência  es- 
pedaçava  laços  de  sangue,   faltava  a  juramen- 
tos sagrados,  illudia  obrigações  de  gratidão.  Ao 
desembarcar  em  Lisboa  de  espada  núa  para  con- 
quistar a  coroa  na  liça  da  guerra  civil,  o  conde  de 
Bolonha  trazia  o  propósito  feito  de  renegar  o  seu 
passado,  de  despir  o  homem  velho,  com  os  seus 
compromissos  de  honra  e  de  piedade,  como  se 
despem  os  farrapos  da  miséria  á  porta  do  tem- 
plo da  fortuna.  O  clero  fora  buscal-o  pela  mão : 
elle,  tão  depressa  ponde  firmar-se  no  solo  resva- 
ladiço,   sacudiu-o  de  si,  rasgou-lhe  na  cara  a 
acta  do  juramento  de  Paris,  e  se  a  politica  lhe 
applaude  o  feito,  a  moral,  mais  severa,  censu- 
ra-lhe  a  ingratidão  e  o  perjúrio.  Não  foi  este, 
ainda  assim,  o  seu  mais  feio  delicto,  porque  o 
clero  era  protector  interesseiro.  ílouve,  porém, 
uma  mulher  que  encontrou  o  infante  porluguez 
correndo  aventuras  era  terra  estranha  e  sem  mais 
riqueza  que  a  sua  espada,  e  lhe  deu  quanto  pôde 
dar  uma  mulher  e  o  que  só  costumam  dar  os 
reis:  casa  opulenta,  vastos  estados,  uma  posi- 
ção culminante  n'uma  corte  magnifica,  vassalJos 
para  reger,  legiões  para  commandar.  E  quando 
o  aventureiro,  promr  vido  a  i-onde  de  Bolonha, 
encontrou  no  seu  caminho  a  purpura  real,  em 
vez  de  pagar  á  esposa  a  divida  d'amor  envol- 
vendo-a  n'ella,   renegou  vilmente  na  prosperi- 
dade quem   o  salvara  a  elle  da  adversidade! 
Ouando  AfTonso  veiu  para  Portugal  não  trouxe 
corasigo  a  condessa  de  Bolonha,  lendo-se  apar- 
tado d'ella,  provavelmente,  com  o  pretexto  ca- 
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riiiLioso  (1(;  a  não  cxpúr  ús  fadigas  c  aos  perigos 
da  guei-i'a.  Mas  a  guerra  terminou,  Sancho  u  fal- 
leceu,  o  irmão  usurpador  foi  reconhecido  her- 
deiro legitimo,  e  Malhilde  não  recuperou  o  seu 
logar  no  Ihalamo  nem  occupou  o  seu  legar  no 
throno.  E  pouco  depois,  em  1253,  tendo  o  es- 
quecimento, que  se  origina  da  ausência,  desas- 
sombrado a  ingratidão,  o  príncipe  portuguez 
considerou  sua  esposa  como  morla,  e  sem  que 
lhe  pesassem  os  juramentos  prestados  perante  o 
altar  contrahiu  matrimonio  com  a  filha  natural 
do  rei  de  ("lastella,  D.  Beatriz,  tornando-se  cri- 
nainoso  de  bigamia  por  interesse  politico  e  talvez 
por  torpe  sensualidade.  A  condessa  de  Bolonha 
sahira  ji  da  juventude,  e  a  filha  de  D.  Miiria  de 
(iuiUen  entrava  na  primavera  da  formosura. 

liste  cunsorcio  inlullero,  dei.\eiii-nus  ilizrr  as- 
.'^im,  pareceu  decente  a  .Ufunso  \,  (|ue  o  peruiit- 
liu,  tal  ('ra  a  rela.\ação  dos  cusiunies  da  época  ; 
AtTonso  III,  o  piedosissimo  pupillu  de  liinucen- 
cio  IV,  Jiáo  rcceiou  airiscar  n'elle  a  saúde  da 
alma,  e  o  clero  portuguez  não  duvidou  aben- 
yoal-o.  Mas  a  condessa  de  Bolonha  não  acceitou 
como  boas  as  rasões  de  estado  que  o  marido 
allegou  para  se  descazar  d'ella.  Tendo  por  si, 
contra  elle,  as  leis  da  egreja,  pediu  ao  papa,  en- 
tão Alexandre  iv,  que  fizesse  cuinprir  essas  leis, 
que  annullasse  a  união  illegitima  de  Affonso  com 
Beatriz,  que  lhe  restituísse  os  direitos  sagrados 
que  um  sacramento  indelével  lhe  conferira,  e  o 
papa,  cioso  da  disciplina  catholica,  atlendeu-lhe 
o  pedido  e  em  maio  de  \i')ò  ordenou  por  uma 
bulia  ao  arcebispo  de  (lonipostella  que  intimasse 
o  rei  de  Portugal  a  comparecer  peranie  a  cúria 
romana,  pessoalmenle  ou  por  seus  procuradores 
e  lio  praso  de  (jualro  niezes,  para  fazer  julgar 
competentemente  a  causa  em  que  elle  era  réu  e 
era  parle  D.  Mathilde.  Mas  a  intimarão  nenhum 
etfeito  [iroduziu.  Allbnso  não  desfez  o  consorcio 
iUicito,  apesar  de  ainda  não  consummado  por 
não  ter  chegado  a  infanta  castelhana  á  edade 
núbil,  e  a  desconsolada  viuva  d'uin  vivo  verteu 
baldadas  lagrimas  aos  pés  do  vigário  d'aquelle 
Deus  d'an)or,  que  santificàia  a  fidelidade  conju- 
gal. 

Na  sua  desolação  —  dizem  os  rhronistas,  sem 
o  provarem  — a  condessa  de  Bolonha  chegou  a 
vir  a  Portugal  implorar  a  compaixão  de  Affonso, 
como  amante,  ou  reclamar  delle  o  seu  logar  do 


throno,  como  senhora.  Abasteceu  alguus  navios» 
contam  elles,  aportou  a  Cascaes,  e  sabendo  que 
el-rei  estava  era  Friellas,  mandou  um  mensa- 
geiro annunciar-lhe  a  sua  vinda  e  exprobar-llie 
com  phrases  sentidas  ou  enérgicas  a  ingratidão 
e  impiedade  com  que  a  repudiara.  A  mensagem 
e  o  mensageiro  tiveram  pouco  benigno  accolhi- 
mento.  Affonso  prohibiu  á  condessa  desembar- 
car no  seu  reino,  e  ella  não  ousou  affrontar  a 
prohibição  c  fez-se  de  vela  para  França,  dei- 
xando uma  carta  em  que  ameaçava  o  esposo 
ingrato  de  provocar  contra  elle  as  armas  dos  prín- 
cipes christãos  e  as  censuras  da  egreja.  Não  se 
pôde  saber  ao  certo  se  é  histórica  ou  fabulosa 
esta  tentativa  de  Mathilde  para  fazer  valer  o  seu 
indeclinável  direito  :  não  é  duvidoso,  porém,  que 
.-(■  esfoiçou  ([uanlo  ponde  e  se  serviu  de  empe- 
iilios  valiosos  para  iiiuver  o  poiítitice  a  prote- 
iiei-a  e  pai-a  supplantar  a  sua  ri\al  afortunada,  li 
estes  esforços  não  foram  repellidos,  recommen- 
dados  como  eram  por  evidente  justiça,  porque, 
não  tendo  Affonso  obedecido  á  intimação  do  ;;r- 
cebispo  de  Compostella  para  comparecer  pe- 
rante o  tribunal  ecclesiastico,  e  havendo  portanto 
deixado  a  sua  causa  á  revelia,  Alexandre  iv 
ihandou  a  esse  mesmo  arcebispo  e  ao  bispo  de 
Mondonhedo  que  intimassem  novamente  o  con- 
tumaz a  quebrar  os  laços  criminosos,  que  atara, 
dentro  de  quarenta  dias,  e  que,  no  caso  de  des- 
obediência, fulminassem  interdictos  contra  elle 
e  D.  Beatriz. 

A  sentença  não  foi  acatada,  e  é  provável  que 
os  delegados  apostólicos  se  vissem  coinpelli- 
dos  a  pôr  os  interdictos :  mas  este  estado  de 
cousas  violento  foi  suhitamenle  modificado.  Km 
1258  falleceu  a  condessa  de  Bolonha,  talvez  con- 
sumida pela  dór  acerba,  e  o  seu  fallecimento 
melhorou  a  situação  de  Affonso.  Desfeito  pela 
morte  o  seu  casamento  legitimo,  não  era  já  im- 
possível, canonicamente,  e  era  conveniente,  moral 
e  politicamente,  legitimar  o  seu  consorcio  illi- 
cito,  que  tinha  fructificado,  pois  que  a  infanta  de 
Castelia  havia  dado  ã  luz  D.  Diniz  e  D.  Branca. 
A  essa  legitimação  ainda  se  oppunha,  é  verdade, 
a  circumstancia  de  ser  Affonso  in  aparentado 
com  sua  esposa,  porque  era  primo  de  Fernando, 
pae  de  seu  sogro  ;  o  impedimento  de  consangui- 
nidade fora,  porém,  muitas  vezes  dispensado 
pela  caria  romana,  e  em  nenhum  caso  mais  do 
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.que  u'esti'  crii  liem  ciiljidíi  ;i  ilispfiisu.  Aposar 
de  luilo  islo,  i'1-rei,  prorumluiiiciili'  niiilqiii.<liKlo 
com  o  poiílilice,  não  ousou  pcdir-lho  dirccla- 
mente  e  sô  com  a  rucomraeudação  dos  seus  pro- 
.prios  uuTocimeiítos,  que  Icgalisasse  com  o  po- 
der eccicsiaslico  a  laniilia  que  consliluira  contra 
.expressa  determiaayão  d  "esse  poder.  Mas  como 
estava  ainda  em  boas  c  amisavei.s  relações  com 
o  clero  nacional,  que  se  mosirára  mais  indul- 
gente para  com  a  sua  culpa  do  que  a  Santa  Sé, 
pediu  aos  prelados  quelLe  patrocinassem  a  causa, 
e  elles,  de  bom  f;rado,  dirigiram  ao  successor  de 
Alexanili'e  iv,  Trbano  iv,  o  seguinte  requeri- 
mento, que  traduzimos  do  original  latino  : 
.  "Ao  saniissimo  padre  e  senhor  Irbano,  por 
divina  piovidencia  sumrao  poulifice  da  cgrcja  ro- 
mana e  ao  reverendíssimo  ccllegio  de  seus  ir- 
mãos: Maitiubo,  por  graça  de  Deus  arcebispo  de 
Braga,  ligas,  bispo  de  Tuy,  Vicente,  bispo  do 
Porto,  Egas,  bispo  de  Coimbi-y,  Martinho,  bispo 
ile  Évora,  HodrigO;  bispo  da  Guarda,  Matheus, 
iiispo  de  \'izeu,  Pedro,  bispo  de  Lamego,  minis- 
tros humildes  d'eslas  egrejas,  os  seus  cabidos, 
junclaaiente  com  o  cabido  de  Lisboa,  nos  pros- 
framos  a  vossos  santíssimos  pés  e  beijamos  a  terra 
na  vossa  presença.  Sabeiá  vossa  santidade  pelo 
presente  escripto,  que  D.  Aílbnso,  illustre  rei  de 
Portugal,  no  principio  do  seu  governo  e  sendo 
Minda  viva  a  condessa  de  Bolonha,  sua  mulher, 
se  desposou,  para  evitar  graves  e  evidentes  pe- 
rigos que  ameaçavam  o  reino,  com  a  nobre  se- 
nhora D.  Beatriz,  Tdha  d'el-rei  de  Gastella  e  Leão, 
que  ainda  uào  tinha  edade  de  coulrahir  matri- 
monio, c  era  sua  parenta  em  quarto  grau  de  con- 
sanguinidade,, e  é  sabido  que  d'ella  teve  já  dois 
filhos,  li  como  por  este  motivo  estejam  os  togares 
d'este  reino,  em  que  elle  se  mostra,  com  grave 
prejuízo  das  almas  e  escândalo  do  clero  e  do  povo, 
sujeitos  a  interdicto,  o  <]ual  mandou  lubninar 
o  papa  .Uexandre,  de  suula  memoria,  vosso 
antecessor,  a  pedido,  segundo  se  diz,  da  con- 
dessa; agora  que  ella  O  lallecida,  e  el-rei  se  não 
pode  apartar  da  companhia  da  rainha  sem  damno 
seu,  perigo  do  reino  e  prejuízo  de  muitos,  pedi- 
mos a  vossa  piedade  com  os  joelhos  em  terra 
que  para  se  evitarem  estes  males  e  em  proveito 
commum,  não  só  ilo  rei  e  da  rainha,  mas  dos  po- 
vos, que  conceda  dispensa  aos  cônjuges  para  que 
licitamente  possam  viver  casados,  cpoi  os  filhos 


havidos  (•  por  haver  antes  da  dispensa,  e  estep 
possam  surcedcr  no  reino  por  morte  de  seu  pae 
e  sejam  tidos  por  legítimos  e  hábeis  para  todos 
os  elleítos.  li  temos  esperanta,-.e  ainda  certeza, 
de  que  esta  obra  de  vossa  santidade,  meritória 
diante  de  Deus,  será  também  de  grande  huclo 
para  «  sua  egreja  e  para  o  clero  e  povo  d'este 
reino.  Dada  em  Braga  no  mez  de  maio  do  anuo 
do  Seidior  de  126"2.» 

Esta  petição  dos  prelados  portuguezes  foi  de- 
ferida pelo  pontífice,  eas.sim  terminou  a  questão 
do  duplo  consorcio  de  AfTonso  iii.  Ainda  em  1262 
foram  expedidas  as  bulias  necessárias  para  regu- 
larísar,  ã  face  da  egreja,  o  estado  civil  do  mo- 
narcha,  e  o  infante  D.  Aflbnso,  que  nasceu  em 
12G;í,  já  veiu  ao  mundo  leiiitimado  por  essas  bul- 
ias. D'esla  vantagem  alcançada  sobre  o  irmão 
mais  velho,  concebido  e  nascido  quando  o  ma- 
trimonio de  seus  pães  era  ainda  illicito  e  in- 
cestuoso, deduziu  elle  depois  a  sua  pretenção  a 
succeder  no  throno;  e  se  a  esta  pretenção  faltou 
o  fundamento  do  direito,  pois  que  as  absolvições 
ponlificias  haviam  tido  elTeito  retroactivo,  e  por- 
tanto não  teve  exilo,  foi  comtudo  como  uma 
amarga  e  merecida  censura  dirigida  pelo  filho 
irreverente  ao  pae  bígamo.  O  infante  Affonso 
vingou  a  pobre  condessa  de  Bolonha  d  um  ag- 
gravo  que  a  Santa  Sé  poude  absolver  mas  que 
a  moral  não  pôde  desculpar. 

Teve  Affonso  ni  algum  filho  do  seu  casamento 
com  D.  Malhildei"  Esta  questão  foi  largamente 
controvertida  por  historiadores  antigos,  muito 
dados  a  esmiuçarem  quanto  se  refere  á  vida  par- 
ticular das  pessoas  reaes,  e  pouco  cuidadosos  em 
relatarem  os  factos  importantes  da  vida  dos  po? 
vos.  Não  entraremos,  com  auctoridade  própria, 
em  tal  controveisia  :  para  que  não  fi(iue  sendo, 
porém,  estranho  aos  nossos  leitores  nenhum 
ponto  da  historia  pátria  que  haja  merecido  lu- 
cubrações  e  dissertações  de  investigadores,  fú- 
teis ou  não,  daremos  por  cópia  o  que  Fr.  António 
Brandão  escreveu,  indagando  se  teve  el-rei  D.  Af- 
fonso  alf/uni  filho  da  coinlessa  Mathildc. 

«IS'esta  matéria— diz  o  erudito  escriptor  —  é 
a  segunda  e  maior  difficuldade  esta,  f)orque  a 
tradição  e  o  chronísta  antigo  d'este  reino  atUr- 
mam  que  ficaram  filhos  d'estes  príncipes.  Al- 
guns auctores  modernos  reprovam  esta  opiuiãtí 
e  trazem  contra  ella  muitas  rasões  e  argumea- 
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tos.  Diz  o  fhronista  Fernão  Lopes  ser  fama  que 
quando  a  rondessa  de  Bolonha  veiu  a  Portugal 
trazia  um  seu  filho  que  de  ei-rei  houvera,  e  que 
depois  o  mandara  a  este  reino  e  lhe  quizéra  el- 
rei  I).  Atíonso  grande  bem,  por  ser  muito  espe- 
cial cavalleiro,  e  que  fora  casado  com  uma  lilha 
do  infante  D.  Pedro  de  Casteila,  dama  mui  for- 
mosa. Mas  olle  chronisla  não  sabe  dar  rasão 
quem  fora  este  infante  nem  como  se  chamava 
sua  filha,  ou  em  que  tempo  casou  e  que  terras 
tiveram,  nem  finalmente  que  se  fez  d'e]la  ou  do 
infante  de  Portugal  seu  marido. 

«Além  d'este  filho  d'el-rei  e  da  condessa,  que 
veiu  a  Portugal,  se  persuadem  alguns  que  houve 
outro,  o  qual  se  chamou  Roberto,  e  ficando  em 
França  herdou  de  sua  mãe  o  estado  de  Bolonha, 
e  como  sua  descendente  pretendia  a  successão 
de  Portugal,  por  morte  do  cardeal  rei,  Madama 
Catharina  de  Medicis,  rainha  de  França. 

"  Contra  isto  escreveu  largamente  Duarte  Nu- 
nes, mostrando  como  Hoberto  fora  sobrinho  e 
não  filho  da  condessa  Mathilde.  E  negando  ab- 
solutamente o  ter  el-rei  D.  Affonso  filho  algum 
da  mesma  condessa,  porque  na  Torre  do  Tombo 
está  o  testamento  d'esta  princeza,  em  o  qual 
não  faz  menção  de  que  tivesse  filhos  d'el-rei,  e 
só  nomeia  uma  sua  filha  por  nome  Joanna,  que 
houve  de  seu  primeiro  marido  Filippe,  filho  de 
Filippe  Augusto,  rei  de  França.  (Jue  os  prelados 
de  Portugal  fizera^n  supplica  ao  Summo  Pontífice 
para  que  legitimasse  os  filhos  de  el-rei  D.  Af- 
fonso e  da  rainha  D.  Beatriz,  o  ((ue  não  houve- 
ram de  fazer  se  el-rei  os  tivera  do  primeiro 
matrimonio,  ijue  alguns  auetores  francezes  di- 
zem que  el-rei  D.  Affonso  não  teve  filhos  da 
condessa.  (Jue  não  é  possível,  se  ficaram  estes 
príncipes  em  Portugal  ou  em  França,  que  não 
pretendessem  em  algum  tempo  a  herança  d 'este 
reino.  Estas  são  as  razões  d'aquelle  auctor  que 
teem  mais  força. 

<'Póde-se  responder  a  ellas,  que  o  testamento 
da  condessa  Mathilde,  de  que  faz  memoria,  foi 
feito  em  o  anno  de  1241,  como  o  mesmo  auctor 
confessa,  depois  do  qual  tempo  poderia  el-rei 
D.  Affonso  haver  filhos  da  condessa,  em  cuja 
companhia  viveu  ainda  quatro  annos.  (Jue  não 
foi  lanço  indecente  ou  falto  de  prudência  pedi- 
rem os  prelados  de  Portugal  legitimação  d'aquel- 
les  infantes  ainda  que  houvesse  outros  para  a 


successão  do  reino,  porque  quantos  mais  her- 
deiros houvesse  mais  firme  ficava  a  descendên- 
cia real.  Aos  auetores  francezes  que  negam  os 
filhos  d'el-rei  e  da  condessa  se  pôde  oppôr  ou- 
tros da  mesma  nação,  que  o  confessam,  e  a  tra- 
dição d'este  reino  que  está  em  contrario,  e, 
finalmente,  o  que  dizem  nossos  historiadores. 
Ao  ponto  de  pretenção  do  reino  se  pode  dizer 
que  não  sabemos  se  a  houve  ou  não,  posto  que 
d'isto  não  conste.  (Juanto  mais  que,  creando-se 
aquelle  infante,  que  dizem  mandou  a  condessa 
a  Portugal,  sem  esperanças  de  reinar  nem  de 
seu  pae  o  deixar  nomeado,  mal  poderia  intentar 
novidades  contra  el-rei  D.  Diniz,  que  tinha  por 
si  o  reino  e  os  reis  de  Casteila,  seu  avô  e  tio. 
Nem  ha  para  que  recorrer  a  matérias  de  cons- 
ciência, que  já  sabemos  d'el-rei  D.  Affonso  iii 
e  seu  sogro  D.  Affonso,  o  Sábio,  não  serem  os 
mais  escrupulosos  que  houve  no  mundo.  E  pode 
ser  que  el-rei  de  Casteila,  o  qual  pretendia  a 
successão  de  Portugal  por  doação  de  el-rei  D.  San- 
cho II,  como  já  vimos,  com  esta  condição  desis- 
tisse d'ella,  para  que  seus  netos  herdassem  o 
reino,  e  para  este  fim  se  effectuaria  o  casamento 
d'el-rei  D.  Affonso  de  Portugal  com  a  rainha  D. 
Beatriz. 

«  Não  quero  pelo  dito  resolver  que  el-rei  teve 
filhos  da  condessa,  mas  mostrar  que  não  ha  re- 
pugnância n'isso,  porque  o  mais  forte  argumento 
que  ha  pela  parte  contraria  é  este  da  successão 
que  houveram  de  ter  os  filhos  da  condessa  Ma- 
thilde no  reino  de  Portugal.  Porém  este  facil- 
mente se  evita  com  dizermos  foi  concerto  que  os 
reis  de  Portugal  e  (lastella  fizeram  de  haverem 
de  herdar  os  filhos  que  el-rei  D.  Affonso  hou- 
vesse da  rainha  D.  Beatriz,  e  que  por  esta  causa 
demitiria  el-rei  de  Casteila  a  aucção  que  lhe  pa- 
recia ter  no  reino.  E  esta  parece  ser  a  causa  fun- 
damental que  os  prelados  de  Portugal  allegaram 
ao  summo  pontífice  para  dispensar  o  matrimonio 
d'el-rei  D.  Affonso,  porque,  dizem,  o  celebrou 
por  evitar  gravíssimos  perigos  que  ameaçavam 
o  reino :  Propter  gravia  et  evidentia  qux  sibi 
emincbant,  cl  regno  pcricula  evitanda.  Osquaes 
não  eram  outros  que  tractar  el-rei  de  Casteila  de 
o  excluir  do  reino  se  não  casava  com  sua  filha. 
E^ssim  por  el-rei  D.  Affonso  de  Portugal  se  se- 
gurar na  posse  do  reino  acceitou  por  sua  mulher 
a  filha  d'el-rei  de  Casteila,  deixando  sua  mulher 
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legitima,  posto  que  soubesse  que  a  torlo  o  muudo 
havia  de  parecer  aquellc  caso  fuio,  e  injusto 
e  indigno  de  rei  chrislão,  por(,ue  o  (icscjo  de 
reinar  tudo  alropeila.  Havendo,  pois,  este  con- 
certo entre  os  reis  de  Casteila  e  de  Portugal,  não 
era  muito  que  não  intentassem  ou  desistissem 
da  pretenção  do  reino  os  filhos  da  condessa 
Matbilde,  pois  tinliam  contra  o  seu  intento  o 
poder,  não  só  de  Portugal,  mas  dos  reis  de  Cas- 
teila. 

«André  Favinio,  no  tractado  de  lionoi',  titulo 
dos  reis  de  l'ortugal,  livro  20,  U.  102U,  diz  que 
os  filhos  que  el-rei  D.  Affonso  teve  da  condessa 
Mathilde  se  chamaram  Roberto  e  Fernando,  e 
Luiz  Scevola  de  Santa  Martha,  na  genealogia  dos 
reis  de  França,  no  ramo  dos  reis  de  Portugal 
titulo  del-rei  D.  AfTonso,  conde  de  liolonha,  lhe 
da  por  filhos  Roberto  e  Pedro.  E  ambos  estes  au- 
ctores  confirmam  que  Roberto  deu  volta  a  França 
e  succedeu  no  condado  a  sua  mãe. 

"A  alguns  parece  que  AlTonso  Diniz,  um  dos 
Glhos  bastardos,  que  o  chronista  antigo  dá  a  el- 
rei  D.  Atfonso,  foi  filho  da  condessa  Mathilde; 
porém  se  assim  fora  houvera  de  ter  Dom  nas 
e.scripturas,  sua  memoria  e  nome  se  havia  de 
achar  n'ellas  antes  do  reinado  (Fel-rei  D.  Diniz 
seu  irmão,  e  ainda  o  sobrenome  de  Diniz  não 
vejo  porque  causa  se  lhe  havia  de  dar  por  res- 
peito d'el-rei  D.  Diniz,  se  é  certo  que  sendo  filho 
lia  condessa  Mathilde  o  havia  de  ter  antes  de 
nascer  o  mesmo  rei  D.  Diniz  :  por  onde  me  pa- 
rece que  AiToDso  Diniz  foi  dos  últimos  filhos  que 
teve  el-rei  D.  Affonso,  e  que  este  foi  o  que  creava 
Martim  Pires,  clérigo  d'el-rei,  como  o  mesmo  rei 
declara  em  uma  verba  de  seu  testamento.  Ficou 
este  pnncipe  menino  por  morte  de  seu  pae :  el- 
rei  D.  Diniz,  seu  irmão,  lançou  mão  d'elle  e  o 
trouxe  para  casa  e  favoreceu,  e  ao  fim  o  fez 
mordomo  da  rainha  Santa  Isabel,  sua  mulher  e 
por  este  respeito  da  creação  e  favores  que  el-rei 
lhe  fez,  devia  de  tomar  o  sobrenome  de  Diniz 
senão  assim  que  todos  seus  irmãos  mais  velhos 
tomai-am  o  patronymico  de  Affonso,  segundo  o 
uso  dos  tempos  antigos. 

«Concluindo  pois  este  ponto,  digo  que  prová- 
vel é  que  tivesse  el-rei  D.  Affonso  filhos  da  con- 
dessa Mathilde,  e  que  não  convencem  o  contrario 
os  fundamentos  que  traz  Duarte  Nunes,  posto  que 
não  posso  confirmar  esta  opinião  com  os  fun- 


damentos de  escripturas  antigas,  com  que  se 
lirovam  as  outras  causas  desta  historia.» 

A  iranscripçào  d'este  capitulo  da  Monarchia 
lusitana  serviu-nos  priiici(,almenle  para  informar 
os  leitores  das  opiniões  que  antigamente  se  de- 
bateram sobre  haver  ou  não  ficado  descendência 
do  primeiro  casamento  d'AIIbnso  iii.  Nenhuma 
d  essas  opiniões  supplantou  a  outra:  é certo,  po- 
'•'■ni,  que  se  a  condessa  de  liolonha  leve  um  filho 
do  seu  segundo  esposo,  esse  único  herdeiro  legi- 
timo da  coroa  portugueza  nunca  pretendeu  fazer 
valer  a  sua  legitimidade,  e  viveu  e  morreu  es- 
tranho á  historia  de  Portugal.  Colligar-se-hiam 
realmente,  como  suppOe  lirandão,  o  rei  portu- 
guez  c  o  de  Casteila  para  o  privarem  da  coroa 
em  beneficio  do  filho  de  D.  Beatriz?  Seria  vero- 
símil a  hypothese,  uma  vez  provado  o  facto  a 
que  ella  podia  servir  de  explicação.  Se,  todavia, 
o  conde  de  liolonha  não  espoliou  seu  fiJho  dos 
direitos  do  nascimento,  esbulhou  a  esposa  do  seu 
legar  no  throno,  c  para  esle  escândalo  deve  ter 
concorrido,  por  péssimo  que  fosse  o  caracter  de 
Affonso,  um  poderoso  interesse  politico.  Não  seria 
este  a  desistência  de  Affonso  x  da  pretenção  que 
tinha  a  succeder  no  reino  — pretenção  a  que  o 
auctor  da  Monarchia  lusitana  allude,  sem  que 
delia  encontremos  outro  vestígio  —  mas  foi  sem 
duvida  areiiuncia,  total  ou  parcial,  dos  direitos 
que  o  castelhano  julgava  ter  sobre  o  Algarve,  e 
por  isso  disseram  alguns  chronistas,  sem  inteira 
exacção,  que  esta  província  fora  dada  em  dote  a 
D.  Beatriz.  A  verdade  toda  é  que  esta  princeza 
trouxe  a  Portugal  a  paz,  depois  duma  campanha 
em  que  as  armas  portuguezas  foram  vencidas : 
sirva,  pois,  esta  consideração  de  attenuante  á 
infâmia  de  Affonso  iii,  á  qual  sobreleva  a  do  rei 
de  Casteila,  que  para  casar  bem  uma  filha  natu- 
ral não  teve  escrúpulo  de  a  metter,  por  força, 
antes  da  edade  núbil  e  como  uma  concubina,  no 
leito  santificado  da  esposa  legitima! 

CAPÍTULO  VI 
A  descendência  de  Affonso  III 


Se  o  primeiro  consorcio  de  .\ffonso  foi  este- 
rU,  o  segundo  foi  fecundíssimo.  D.  Beatriz  veiu 
para  Portugal  em  maio  de  12Ó3,  onde  logo  teve 
titulo  e  estado  de  rainha  apesar  da  sua  tenra 


288 


Historia  de  Portugal 


édade  e  em  1259  deu  ú  luz  a  infanta  D.  Brama- 
Em  nove  de  outubro  de  1261  —segundo  a  cbro" 
mhiivà  de  Brandão -naseeu  o  herdeiro  da  co- 
roa, Diniz.  O  intanie  AíTonso  veiu  ao  mundo  a 
8  de  fevereiro  de  1263.  Pouco  depois  d'elle,  mas 
em  data  incerta,  teveel-rei  outro  Qlho,  Fernando, 
que  morreu  menino.  A  infanta  D.  Sancha  nasceu 
a  2  de  fevereiro  de  1264  ;  D.  Maria  no  fim  de 
1264  ou  principio  de  1265;  o  infante  Vicente  a 
22  de  fevereiro  de  1268,  e  falleceu  de  tenra 
edade;  e,  finalmente,  asseveram  os  ch:onistaá 
que  também  houve  uma  infanta  D.  Con.tança, 
irmã  dos  precedentes,  que  morreu  moça  em  Se- 
vilha e  jaz  sepultada  em  Alcobaça. 

Tanto  que  nasceram,  os  filhos  de  Affonso  iii 
foram  dotados  magnificamente  por  seu  pae,  ze- 
loso do  explendor  do  throno.  O  infante  Affonso 
foi  senhor  de  Lourinhã,  dos  castellos  de  Portale- 
gre, Marvão  e  Arronches,  e  d'outras  terras,  e 
para  lhe  constituir  este  apanágio  permittiu-se  o 
monarcha  esbulhar  algumas   egrejas  dos  seus 
bens,  pelo  que  se  levantou  contra  elle  atroadora 
vozearia  dos  clérigos,  conforme  em  outra  parte 
narriimos.  A  1).  Branca  fez-se  doação  em  1261 
de  Montemór-o-velho,  e  depois  concederam-se- 
Ihe  os  padroados  das  egrejas  da  mesma  villa. 
Também  teve  o  governo  do  mosteiro  de  Lorvão 
e  o  das  (Mgas  de  Burgos,  em  ambos  foi  abbades- 
sa,  e  todavia  não  ficou  boa  fama  da  pureza  da 
sua  vida,  porque  contam  escriptores  antigos  que, 
apesar  de  real,  o  sangue  que  lhe  corria  nas  veias 
ferveu  d'amor  por  utn  certo  fidalgo.  Pêro  Esteves 
Carpinteiro,  e  que,  não  se  prestando  a  natureza 
ii  occultar  as  culpas  das  princezas  mais  que  as 
das  mendigas,  a  amante  do  Carpinteiro  teve  dVUe 
um  filho,  o  qual  se  chamou  João  Nunes  do  Prado 
B  veiu  a  ser  mestre  de  Calalrava.  Digamos,  toda- 
via, que  este  romance  dcsabonatorio  não  6  insus- 
peito de  fabuloso,  porque  o  conde  D.  Pedro  não 
o  menciona  no  seu  livro,  não  obstante  ser  pouco 
escrupuloso  delingua,  e  apenas  diz  de  D.  Branca 
que  nunca  quiz  casar.  E  se  a  infanta  realmente 
peccou,  escondeu  o  peccado  sob  a  estamenha  de 
religiosa,  o  seu  seductor  acabou  tragicamente 
degollado  por  ordem  do  rei  de  Castella,  e  o  claus- 
tro e  o  patíbulo  redimem  as  fraquezas  da  alma. 
'  "As  infantas  D.  Sancha  e  D.  Maria  é  de  crer 
que  não  foram  menos  contempladas  do  que  suas 
irmãs  pela  munificência  paterna,  mas  nem  uma 


nem  outra  se  gozavam  por  largo  tempo  da  opu- 
lência que  lhes  rodeiou  os  berços.  Da  existência 
de  D.  Sancha  s6  ticou  vesligio  no  livro  da  Noa 
de  Santa  llruz,  que  lhe  registou  o  nascimento, 
dizendo:    Era   mcccu  quarto  Nonas  Februarii 
nata  est  Donna  Saneia,  filia  Reqis  Alfonso  et 
Regime  Beatridi.  De  D.  Maria  só  ha  noticia  por 
um  diploma  de  doação  de  certos  bens  em  Tavira 
a  .loáo  Pires  de  Aboim,  o  qual  diploma  começa 
por  estes  termos  :  Alfonsus  ele,  cum  exore  mea 
Regina  Beatnce,  et  ftliis  ac  fiíiabiis  méis  infan- 
libus  Donno  Dyonisio,  Donno  Alfonso,  Donna 
Bhmca,  Donna  Saneia  et  Donna  Maria,  do  et 
concedo   Donno   Joanni  Petro  de  Avoym  meo 
maiordomo,  ele.  O  infante  D.  Vicente  também 
morreu  moço,  e  a  sua  existência  está  docu- 
mentada por  uma  lapido  da  nave  do  cruzeiro  da 
egreja  de  Alcobaça,   que  tem  esta  inscripção : 
Hic  jacet  sepultus  Donnus  Vicentius  Infants  fi- 
lias illustri  Domini  Alfonsi  quinti  Regis  Por- 
tugalix  c  Algarlni,  qui  decessit  apud  Ulixbonam. 
De  Fernando  resta  apenas  o  sepulchro,  também 
em  Alcobaça,  com  esta  inscripção  :  Hicjaccl  fdius 
illustrissimi  Domini  Alfonsi  qumli  Regis  Portu- 
gália' et  Algarbii,  qui  decessit  apud  Ulixbonam 
sub  era  mccc.  E,  finalmente,  não  se  conhece  do- 
cumento nenhum  de  D.  Constança,  e  só  falia 
d'ella  a  tradição  recolhida  pelos  nossos  antigos 
chronistas.  ' 

A  rainha  D.  Beatriz  deu,  pois,  numerosa  prol? 
a  seu  marido,  mas  o  tumulo  dizimou-lh'a.  Gomo 
que  para  consolar-se  da  perda  prematura  de  cinco 
filhos  legiiimos,  Alibnso  in  procurou  com  phre- 
nesi  os  prazeres  da  concobiuagem,  e  teve  das 
suas  numerosas  amantes,  no  dizer  dos  historia- 
dores, nem  menos  de  oito  filhos  naturaes.  A  rai- 
nha não  merecia  que  o  esposo  desertasse  do  lar 
domestico,  porque  era  formosa,  joven  e  prendada 
com  muitas  virtudes :  todavia,  chegou  a  tal  ex- 
tremo o  desregramento  dos  costumes  de  Affonso, 
que  fez  doação  publica  em  seu  nome  e  da  rainha 
(una  cum  regina  D.  BeatriceJ,  a  uma  D.  Aidonça 
Nunes,  de  dois  reguengos,  declarando  desfaça- 
damente  que  esses  reguengos  ficariam  aos  filhos 
que  tivesse  d'ella.  São  estas  as  palavras  da  doa- 
ção, que  está  registada  no  Livro  i  das  Doaç.  de 
Affonso  ni,  a  fl.  48  :  Et  si  post  mortcm  vestram  , 
fdius  meus  et  vester  vel  filia  mea  et  vestra  re- 
manserint,  quos  ego  de  vobis  habuero,  habeant 
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et  si  meos  filios  el  veslros,  vel  filias  meãs  ai  ves- 
tras,  i/Hos  vel  quas  erjo  de  vobis  habuero  etc.» 
D  rei  e  sua  esposa  previam,  pois,  o  caso  d'aqui'lle 
ler  íilbos  d'uma  amante,  e  esta  previsão  de  adul- 
tério futuro  não  oEfendia  o  pudor  nem  o  amor 
de  D.  Beatriz,  e  cria-se  que  não  deslustrava  a 
niagestade  real.  Admittidos  e  sanccionados  assim 
os  amores  illicitos  de  Âffonso,  não  admira  que 
elles  lhe  fossem  fáceis  e  se  tornassem  fecundos, 
e  que  Fr.  António  Brandão  podesse  mencionar 
como  bastardos  do  rei  um  Fernão  Affonso,  que 
foi  cavalleiro  templário,  um  Gil  Affonso,  bailio 
de  S.  Braz,  AlTouso  Diniz,  que  casou  com  U.  Ma- 
ria da  Ribeira,  .Martim  .\fíonso  Chichorro,  D.  Leo- 
nor de  Portugal,  I).  Urraca  Affonso,  D.  Leonor, 
religiosa  em  Santa  Clara  de  Santarém,  e  Ro- 
drigo Affonso,  que  o  historiador  suppõe  ter  fal- 
lecido  ainda  em  tempo  de  seu  pae. 

D 'estes  rebentos  de  sangue  real,  arrolados  por 
Brandão,  só  quatro  são  mencionados  no  testa- 
mento com  que  falleceu  Affonso  iii :  Leonor,  Gil 
Affonso,  Martim  Affonso  e  Affonso  Diniz.  Â  exis- 
tência de  Fernão  d'Affonso  ficou,  porém,  do- 
cumentada pelo  seu  epitbaphio,  que  o  auctor  da 
Monarchia  Lusitana  ainda  poude  lêr  na  egreja 
de  S.  Braz  de  Lisboa,  e  dizem  os  chronistas 
que  elle  foi  cavalleiro  da  milicia  do  Templo.  De 
D.  l'rraca  Affonso,  da  qual  também  se  não  lem- 
brou o  pae  na  hora  da  morte,  ha  memoria  em 
uma  escriptura  de  S.  .loão  de  Tarouca  e  no  livro 
das  doações  de  Affonso  iii.  Por  este  livro  sabe-se 
que  el-rei  fez  doação  a  D.  Urraca  da  aldeia  de 
Lamegal  em  1"26j,  e  no  archivo  de  Tarouca  exis- 
tia ura  documento  que  resava  assim:  De  mi 
Donna  Orraca  Affonso,  filha  do  muy  nobre  se- 
nhor Dom  Al]'onso,  que  foi  Rey  de  Portugal  e 
do  Algarve,  a  vos  todolos  homens  que  morades 
na  Aldeã  do  vai  de  Carvalhos  saúde  em  Jesu- 
Christo.  Vos  bem  sabedes  que  D.  Pedro  Annes, 
meu  marido,  ha  passado  deste  mundo  e  tomou 
la  sepultura  em  o  Mosteyro  de  São  Joanne  de 
Tarouca,  com  sua  linhagem,  e  mandou  por  sua 
alma  a  esse  Mosteyro  essa  Aldeã  e  eu  a  entre- 
gucy  ao  Abbade,  e  por  endc  mando  a  vos  etc. 
D.  Urraca  foi,  pois,  casada  com  Pedro  Annes, 
opulento  fidalgo  do  .Minho,  descendente  dos  Sou- 
zas  e  da  illustre  familia  de  Riba  de  Vizella,  e 
teve  d'elle  uma  filha,  por  nome  Aldonça,  que  não 
deixou  prole :  n'esta  senhora  terminou  portanto 
l  VOL.  —  37. 


um  dos  ramos  bastardos  da  descendência  de  Af- 
fonso. Rodrigo  Affonso,  que  Brandão  suppôz  ler 
fallecido  em  vida  de  seu  pae,  sobreviveu-lhe,  ua 
opinião  do  commentador  da  Monarchia  Lusita- 
na, ordenou-se  sacerdote,  foi  prior  da  collegiada 
da  Alcáçova  de  Santarém,  de  Santa  Iria,  da 
mesma  cidade,  e  de  Santo  Estevão  de  Alemquer, 
e  falleceu  cm  1302,  pois  que  o  kalendario 
d'aquella  collegiada  diz:  4  idus  sept.  obiit  D.  Ro- 
dcricus  Afjonsus  fúius  D.  A.  illuslris  rcgis  Porl. 
el  Prior  Ecclesix  S.  Marix  de  Alcáçova  E.  mcccxl 
Quanto  a  Leonor,  que  Brandão  diz  ter  sido  reli- 
giosa em  Santa  Clara  de  Santarém,  é  duvidoso 
se  existiu  e  crê-se  ter  sido  a  mesma  Leonor  que  o 
testamento  de  Affonso  iii  menciona  e  que  foi  ca- 
sada com  o  conde  Gonçalo  de  Sousa. 

De  Gil  Affonso  ha  escassa  noticia.  Seu  pae  dei- 
xou-lhe  mil  libras,  e  uma  lapide  da  egreja  de 
S.  Braz,  de  Lisboa,  prova  que  elle  teve  um  filho, 
dizendo:  Aqui  jaz  Lourenço  Gil,  Freire  da  Or- 
dem do  Hospital,  Commendador  que  foi  d'esta 
capella  de  S.  Braz  de  Lisboa,  e  filho  de  Gil  Af- 
fonso, o  filho  d'el-rei  D.  Affonso,  pae  d' el-rei 
D.  Diniz.  E  passou  D.  Lourenço  xxxj  dias  an- 
dados de  dezembro  da  era  de  mccclxxxiiii  aiv- 
nos,  ao  qual  Deus  perdoe.  Padre  Nosso  por  sua 
alma.  Martim  Affonso,  chamado  Chichorro,  nas- 
ceu, segundo  a  tradição,  de  uma  moura  da  fa- 
mília dos  alcaides  de  Faro,  de  cuja  grande  for- 
mosura se  enamorou  el-rei,  sem  escrúpulo  de 
mesclar  o  seu  puro  sangue  com  sangue  de  infiel; 
e  apesar  da  sua  macula  dorigem  casou  na  fidalga 
casa  dos  Souzas,  ficando  d'este  consorcio  filhos, 
que  a  primeira  nobreza  de  Portugal  admittiu  no 
seu  grémio.  AtTonso  Diniz  foi,  provavelmente,  o 
bastardo  de  quem  Affonso  iii  fallou  no  testa- 
mento, dizendo  que  o  creava  o  seu  clérigo  Mar- 
tim Pires.  Nascera  de  Marina  Pires  de  Enxara,  e 
fora  dotado  logo  na  infância,  como  se  deprehende 
d'uma  carta  de  doação,  que  começa  assim :  Do 
et  concedo  D.  Affonso,  filio  meo  et  Marinx  Petrí 
de  Enxara,  totum  illud  herdamentum  etc.  e  que 
é  datada  do  anno  de  1278.  Este  Martim  Affonso 
ficou,  por  morte  do  pae,  aos  cuidados  do  irmão 
D.  Diniz,  que  o  conservou  juncto  de  si  até  no- 
meal-o  mordomo  da  rainha  D.  Izabel,  e  veiu  a 
casar  com  D.  Maria  Ribeira,  que  lhe  deu  nume- 
rosa descendência. 

D,  Leonor,  filha  de  Affonso  iii  e  de  Elvira  Es- 


290 


Historia  de  Portugal 


tevês  (quarta  das  amantes  do  rei,  de  que  nos 
chegaram  os  nomesj  deixou  mais  perclara  me- 
moria que  qualquer  dos  seus  irmãos.  Luziu  no 
mundo  e  no  céu.  As  primeiras  noticias  que  d'ella 
se  encontram  referem-se  aos  seus  casamentos  e 
ás  doações  que  Itie  fez  el-rei.  Era  1271 ,  ou  ainda 
antes,  casou  com  Estevão  Annes,  da  familia  dos 
Souzas,  e  el-rri  deu-llie  a  viila  de  Pedrógão,  como 
faz  corto  uma  carta  que  começa  assim :  Alfoií- 
sus,  Dei  qralia  Rex  Portugallix  et  Algarbii  ele. 
do  et  concedo  vobis  Donnx  Alienor  Alfonsi,  mcx 
fdix,  e  uxori  Donni  Slephani  Joannis,  et  filiis 
ao  fUiabus  et  nepotibus  veslris,  quos  rei  qiias  Ic- 
gilimos  vcl  legitimas  habuerilis,  villam  meam 
qux  vocalur  Pedrogumim.  Roto  este  casamento 
peia  morte  de  Estevão  Annes,  D.  Ijoonor  passou 
a  segundas  núpcias  com  um  tio  do  seu  primeiro 
marido,  llonçalo  Garcia,  que  a  doíou  magnifica- 
mente, por  escriptura  de  que  ficou  registo  no 
archivo  da  Torre  do  Tombo.  Traduziremos  o  in- 
tercallaremos  aqui  esse  documento,  porque  dá 
idéa  dos  termos  em  que  se  usavam  fazer  os  con- 
tractos ante-uupciaes  nos  primeiros  tempos  da 
nossa  mouarchia.  «Saibam  quantos  esta  carta 
virem  —  diz  a  escriptura — que  perante  mim. 
Salvador  Dias,  tabeilião  em  Santarém,  e  as  tes- 
temunhas abaixo  assignadas,  D.  Alfonso,  illus- 
tre  rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  era  nome  de  sua 
flljia  D.  Leonor,  d'uma  parte,  e  D.  Gonçalo  Gar- 
cia, alferes  do  mesmo  rei,  da  outra  parte,  fizeram 
ò  seguinte  contracto.  D.  Gonçalo  dá  a  D.  Leonor, 
pela  compra  do  seu  corpo  fpro  compra  sui  cor- 
porisj  metade  de  todos  os  seus  herdamentos  com 
todos  os  respectivos  direitos,  termos  e  pertences, 
para  que  ella  os  possua  e  fique  possuindo  per- 
petua e  hereditariamente,  sob  condição  de  que, 
logo.  que  tenha  conseguido  dispensa  para  cele- 
brar consorcio  com  ella,  deve  dar-lhe  por  suas 
arrhas  seis  quintas  e  sessenta  cSsaes,  conforme  é 
de  uso  entre  o  Douro  e  o  Minho,  e  de  que  a  me- 
tade dos  herdamentos  então  voltará  para  o  men- 
cionado D.  Gonçalo.  Se  o  consorcio  fôr  desfeito 
a  pedido  de  D.  Gonçalo  ou  D.  Gonçalo  repudiar 
sua  esposa,  terá  ella  a  dita  metade  dos  herda- 
mentos, por  direito  perpetuo  e  hereditário,  pela 
compra  de  seu  corpo.  Se  o  casamento  fôr  annul- 
lado  espontaneamente  pela  egreja,  ou  a  reque- 
rimento do  rei  ou  por  desejo  de  D.  Leonor,  a 
mesma  D.  Leonor  só  receberá  duas  mil  libras, 


da  moeda  antiga  de  Portugal,  pela  compra  do  seu 
corpo,  conservando  a  mencionada  metade  dos 
herdamentos  até  que  esta  quantia  lhe  seja  paga 
integralmente  por  elles,  e  recebendo  também 
d'elles  os  fructos  e  as  rendas,  sem  que  estas  ren- 
das e  estes  fructos  sejam  descontados  nas  duas 
mil  libras."  Esta  escriptura  é  datada  de  11  de 
maio  de  1273.  Na  occasião  em  que  foi  celebrada, 
el-rei  fez  doação  aos  futuros  cônjuges  das  terras 
de  S.  Estevão  e  de  Alfadra,  em  termos  de  San- 
tarém. No  anno  seguinte,  quando  veiu  a  dispensa 
de  líoma  e  o  casamento  se  elTectuou,  deu-lhe 
lamJiein  muitas  herdades  em  Azambuja,  sob 
clausula  de  reversão  para  a  coroa  no  caso  de 
morrerem  os  donatários  sem  descendência.  E  os 
diplomas  d'estas  doações,  bem  como  a  escriptura 
ante-nupcial,  para  maior  solemnidade  e  firmeza 
foram  assignados  por  muitos  prelados,  ricos  ho- 
mens e  officiaes  do  paço. 

O  enlace  celebrado  com  tanta  pompa  e,  ao 
que  parece,  tão  a  contento  do  rei,  não  foi  afor- 
tunado. D.  Leonor  enviuvou  dentro  de  pouco 
tempo,  e  nem  um  filho  lhe  ficou  que  a  consolasse 
da  segunda  viuvez  e  para  quem  ella  guardasse 
as  immensas  riquezas  que  possuía.  Renunciou 
então  ao  mundo,  segundo  se  crê,  porque  se  não 
encontram  mais  vestígios  d'ella  na  corte,  e  surge, 
no  mosteiro  de  Sanla  Clara  de  Santarém,  uma 
religiosa  de  excelsas  virtudes,  tida  por  filha  bas- 
tarda de  Affonso  iii,  que  não  era  senão  a  des- 
consolada esposa  de  Gonçalo  Garda  e  de  Estevão 
Annes.  A  existência  d'esta  freira  está  bem  ave- 
riguada. Em  20  de  março  de  1293  uma  D.  Leo- 
nor Ajfomo,  noviça  da  ordem  de  Sanla  Clara 
do  mosteiro  de  Santarém,  fdha  do  mui  nobre 
rei  D.  Alfonso,  de  Portugal  e  do  Algarve,  fez 
testamento  em  que  legou  ao  referido  mosteiro 
as  herdades  de  .Mortágua,  de  Azambuja  e  ou- 
tras. No  coro  de  Santa  Clara  existe  uma  sepul- 
tura, cujo  epitaphio  diz:  Sepultura  da  infanta 
D.  Leonor,  filha  d'el-rei  D.  Alfonso  ni,  irmã 
d' el-rei  D.  Dinis,  que  fundou  este  convento  e 
rielle  acabou  santamente.  Tudo  isto  parece  de- 
notar que  a  freira  franciscana,  proprietária  das 
herdades  de  Mortágua,  foi  a  filha  de  Elvira  Este- 
ves, a  quem  Aflbnso  in  testou  essas  herdades,  e 
a  esposa  de  D.  Gonçalo,  á  qual,  por  occasião  do 
seu  consorcio,  el-rei  fez  doação  das  herdades  de 
Azambuja.  E  não  sendo  de  crer  que  houvesse 
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simultaneamente  duas  filhas  bastardas  do  mesmo 
monarcha  no  mesmo  convento,  è  quasi  certo 
que  D.  Leonor  foi  a  infanta  portugueza  que  vi- 
veu em  Santa  Clara,  e  a  quem  o  cardeal  Fran- 
cisco de  Gonzaga  conheceu  por  Helena  de  Santo 
António,  por  ser  este  o  seu  nome  de  religião. 

Esta  religiosa  morreu  em  cheiro  de  santidade, 
e  altribuem-se  aos  seus  miTccinientos  uns  mila- 
gres fúteis,  que  não  dão  boa  idéa  da  gravidade 
de  Deus  a  quem  acreditar  que  Deus  alterou  as  leis 
da  natureza  para  amadurecer  antes  de  tempo  ura 
punhado  de  cerejas  e  augmentar  o  cortejo  de  um 
cadáver  «Servia  esta  princeza,  conta  Brandão,  na 
enfermaria  com  grande  diligencia  e  caridade. 
Entre  outras  doentes  havia  uma  que,  entre  aatlli- 
ção  das  dores  e  fastio  que  padecia,  lhe  pareceu 
que  poderia  comer  de  umas  cerejas.  Represen- 
ta-se  às  vezes  aos  doentes  algum  manjar  esqui- 
sito que  lhes  parece  acceitar  da  melhor  vontade ; 
effeitos  da  natureza,  a  qual  pretende  a  sua  con- 
servação. O  tempo  era  desaccomodado,  que  se 
bem  havia  cerejas  não  estavam  ainda  maduras. 
Havia  no  claustro  uma  d'essas  arvores;  foi-se  a 
ella  a  santa  donzelia  iBrandão  não  crê  que  He- 
lena fosse  a  mulher  de  Gonçalo  Garcia  e  cheia 
de  confiança  em  o  Senhor  fez  o  signal  da  cruz 
8  começa  a  colher  a  fructa  verde :  maravilhoso 
effeito  de  caridade  e  milagroso  successo  do  signal 
salutifero  da  nossa  redempçâo,  que  a  fructa  verde, 
que  começava  a  brotar  da  arvore,  colhida  ficou 
madura  e  de  todo  sazonada,  e  gostando  d'ella  a 
enferma  gosou  logo  perfeita  saúde !  O  segundo 
caso  foi  que,  trasladando  as  religiosas  os  ossos 
d'esla  princeza,  e  passando  com  elles  pela  en- 
fermaria, todas  as  doentes,  que  ali  estavam,  co- 
braram saúde  tão  perfeita,  que,  levantando-se, 
a  poderam  ainda  seguir  u'aquelle  acompanha- 
mento, caso  raro  e  dos  mais  estupendos  que  al- 
guma hora  se  viram  no  mundo.  » 

Eis  os  prodígios  que  attestam,  no  juizo  dos 
pios  e  crédulos,  a  santidade  de  Leonor  .\ffonso, 
segundo  o  mundo,  ou  Helena  de  S.  António,  na 
religião.  Da  libertinagem  de  Affonso  ni  nasceu, 
pois,  para  o  recommendar  à  misericórdia  de 
Deus,  um  exemplar  de  virtudes,  assim  como  re- 
bentam flores  dos  esterliquios  ao  sol  da  prima- 
vera! 

Tantos  filhos  naturaes  e  tantos  amores  adúl- 
teros não  impediram,  ainda  assim,  .\ffonso  iii 


de  cercar  D.  Beatriz  dos  respeitos  e  das  home- 
nagens que  ella  lhe  merecia  pelas  prendas  do 
coração  e  do  espirito.  Salvo  o  da  fidelidade  con- 
jugal, de  que  a  esposa  legitima  parece  tel-o  dis- 
pensado sem  custo,  o  rei  esmcrou-se  em  cumprir 
para  com  a  rainha  todos  os  deveres  a  que  se 
obrigara  o£ferecendo-ihe  logar,  a  seu  lado,  no 
Ihrono  portuguez.  Ilonrou-a,  associou-a  á*  go- 
vernação, e  ainda  no  testamento  se  despediu 
d'ella  com  palavras  de  muito  amor  e  fiou  da 
sua  lealdade  e  do  seu  bom  juizo  a  execução 
das  derradeiras  vontades,  i)  povo  também  mos- 
trou ter  em  Ião  grande  conta  o  caracter  de 
D.  Beatriz  que,  por  morte  de  Affonso,  desejou 
que  seu  filho,  mancebo  ainda,  ficasse  sob  a  tu- 
tela pohtica  da  mãe.  É  de  crer  que  esta  affeição 
du  rei  e  dos  vassallos  fosse  justificada,  ainda  que 
a  historia  não  commemore,  por  esquecimento, 
acções  de  D.  Beatriz  que  expliquem  o  seu  bom 
nome  e  as  sympathias  de  que  gozou  em  Portu- 
gal. Só  ficou  registado  um  acto  em  que  mostrou 
o  extremo  amor  com  que  agradeceu  ao  pae'  a 
brilhante  sorte  que  eUe  lhe  preparou,  apesar  de 
Ulegitima.  Quando  o  infante  Sancho  se  levantou 
em  Castella  contra  Affonso  x  e  quasi  o  teve  ex- 
pulso do  throno,  a  rainha  de  Portugal,  já  então 
viuva,  não  somente  ajudou  o  pae  com  armas  e 
thesouros  a  restaurar-se,  senão  que,  deixando  o 
reino  e  os  filhos,  o  foi  acompanhar  na  soledade 
e  consolar  na  desventura.  Este  rasgo  enterneceu 
tão  profundamente  o  monarcha  castelhano,  que 
presenteou  a  filha  amoravel  com  o  estado  de 
Xiebla,  tornando  mais  valiosa  a  doação  com 
estas  palavras  de  elogio:  «Catando  el  grande 
amor  y  verdadero  que  bailamos  en  nuestrahija, 
la  mucho  honrada  Dona  Brites,  por  essa  mesma 
gracia  reina  de  Portugal  y  dei  Algai-be,  y  laleal- 
tad  que  siempre  mostro  contra  nos  y  de  como  nos 
fué  obediente  y  mandada  en  todas  cosas  como 
buena  hija  y  leal,  que  debe  ser  a  padre,  y  sena- 
ladamente  porque  a  la  sazon  que  los  outros  nues- 
tros  hijos  y  la  mayor  parte  de  los  hombres  de 
nuestra  tierra  se  alzaron  contra  nos  por  cosas 
que  nos  disieron  y  los  hizieron  entiender  como  no 
eran.  El  qual  levantamiento  fué  contra  Dios,  y 
contra  derecho,  y  contra  razon,  y  contra  fuero  y 
contra  seãor  natural :  y  viendo  ella  esto,  cono- 
ciendo  lo  que  ellos  desconocieron,  desemparó 
hijos  e  herdamentos  e  todas  Jj^^  otras  cosas  que 
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avia,  y  vino  padecer  aquello  que  nos  padecemos, 
por  vivir  coninosco. » 

Estas  palavras  paternas  tecem  o  melhor  elogio 
de  D.  Beatriz.  Ao  pae  associou-se,  porém,  o  es- 
poso para  a  recommendar  á  estima  da  posterida- 
de, dizendo  no  seu  testamento  ter  n'ella  mais 
confiança  que  cm  nenhuma  cousa  da  vida. 

CAPITULO   VI  i 
Homens  notáveis  de  Aífonso  III 

O  reinado  de  AfTonso  iii  já  não  pertence  ao  pe- 
ríodo épico  da  nossa  historia  :  esse  periodo  foi 
encerrado  por  AtTonso  ii,  cujo  coirnome,  o  Gor- 
do, diz  a  sua  inhabilidade  para  os  cxcrcicios  de 
cavallaria  e  a  sua  maior  similhança  com  San- 
cho Pansa  do  que  com  o  engenhoso  D.  Quixote. 
Fechada  quasi  sempre  a  grande  escola  da  guerra 
com  os  sarracenos,  os  descendentes  dos  paladi- 
nos de  Affonso  Henriques  c  Sancho  i  começaram 
a  degenerar  em  cortezãos,  que  no  paço  dis- 
putavam empregos,  e  em  proprietários,  que  só 
desmentiam  o  caracter  pacifico  que  costuma  dis- 
tinguir esta  classe  social  brigando  com  os  visi- 
nhos,  detraz  das  sebes  e  dos  vallados.  Os  grandes 
homens  do  tempo  de  Affonso  iii  são  apenas  heroes 
de  arruaças,  e  são  esses,  os  Portocarreyros  e 
os  Aboims,  que  luzem  na  sua  corte  e  sobresahem 
no  seu  séquito.  Os  bons  cavalleiros  que  ainda 
havia,  educados  pela  lição  e  exemplo  de  seus 
maiores,  para  os  quaes  o  batalhar  era  um  mister 
e  ao  mesmo  tempo  um  apostolado,  sahiam  aos 
bandos  de  Portugal  ]>ara  Castella,  onde  seu  valor 
achava  emprego  condigno.  A  mesma  campanha 
do  Algarve,  apesar  de  sua  importância,  nada  teve 
d'epica.  Os  combates  de  portuguezcs  e  castelha- 
nos nas  fronteiras  ficaram  obscuros,  e  quasi  Ião 
despresados  pela  historia  como  pela  lenda.  .\a 
Andaluzia,  porém,  onde  se  Iravára,  já  quasi  á 
beira  mar,  o  duello  de  duas  raças  e  de  duas  re- 
ligiões, e  onde  a  Africa  viera  desafiar  a  Europa, 
ainda  alguns  portuguezes,  homens  do  passado, 
representantes  ou  herdeiros  d*uma  geração  he- 
róica, acharam  uma  epopeia  que  accrescentar 
com  as  suas  proezas. 

Ao  cerco  de  Sevilha,  em  1248,  assistiram  os 
melhores  cavalleiros  portuguezes,  alistados  sob  o 
pendão  castelhano  pelo  amor  ao  perigo.  Lá  com- 


bateu o  mestre  de  Aviz,  Martim  Fernandes,  c  tão 
esforçadamente  que  o  rei  estrangeiro  deu  á  sua 
ordem,  no  mesmo  arraial,  mil  maravedis  de  foro 
perpetuo.  Rodrigo  Frojas  ou  Forjaz  também  era 
portuguez.  Estando  um  dia  desprevenido  na 
tenda  do  prior  do  Hospital,  deram  repentina- 
mente sobre  elle  quarenta  mouros  de  cavallo  e, 
não  logrando  matal-o,  retiraram-sc  com  a  presa 
que  poderum  haver.  Rodrigo  com  poucos  dos 
seus,  sem  contar  os  inimigos,  foi-lhcs  no  encal- 
ço. Os  infiéis  vollaram  atraz  reforçados,  c  tra- 
von-se  um  combate  tão  desegual  mas  tão  bem 
ferido,  que  dos  christãos  morreram  treze  c  ses- 
senta c  quatro  dos  mouros,  e  a  intrepidez  do 
fidalgo  de  Portugal  foi  admirada  e  festejada  em 
todo  o  acampamento  castelhano.  Este  mesmo 
Forjaz  prestou  n'oulra  occasião  um  assignalado 
serviço  ao  príncipe  Affonso.  Um  caudilho  mouro 
olTcrcceu  entregar-lhe  de  noite,  ao  príncipe  em 
pessoa,  uma  porta  de  Sevilha,  mas  o  ollereci- 
mento  era  uma  cilada.  Desconfiando  de  que  o 
fosse,  o  avisado  e  valoroso  portuguez  pediu  a 
el-rei  que,  para  não  arriscar  seu  filho,  consen- 
tisse que  elle  próprio  e  os  seus  patncios  se  ar- 
riscassem. Foi-lhe  deferido  e  a  cilada  tornou-se 
em  estrago  e  perda  de  quem  a  linha  armado,  por- 
que os  portuguezes,  se  bem  não  se  apoderaram, 
da  porta  da  cidade,  mataram  o  mouro  que  offe- 
recôra  abril-a  e  muitos  dos  seus  companheiros 
emboscados,  e  cobriram-sc  de  gloria  salvando  o 
herdeiro  da  coroa  de  (Castella.  A  par  d'este  Ro- 
drigo Forjaz,  que  tão  galhardamente  sustentava, 
entre  estranhos,  a  fama  da  sua  jialria,  pelejavam 
muitos  outros  portuguezes  não  menos  briosos,  e 
entre  elles  Paio  Soares  Correia,  Fernão  Pires  de 
nuimarãcs,  Reyraão  Viegas  de  Sequeira,  Aflbnso 
Pií-es  Ribeiro,  Egas  Henriques  de  Portocarreiro, 
Mem  Rodrigues  de  Touges,  Ramiro  Quartella, 
Pêro  Novaes,  Pêro  Soares  Escaldado,  Lourenço 
Fernandes  da  Cunha,  Lourenço  Gomes  Macieira, 
Gonçalo  Pires  de  Tavares,  Estevão  Mendes  Pe- 
tite,  Gonçalo  Dias,  Pêro  Fernandes  do  Valle, 
João  Peres  de  Vasconcellos,  Mem  Paes  .Mogudo 
de  Sandim,  Egas  Gomes  Barrozo,  Gueda  Go- 
mes, Martim  Fernandes  de  Nomais,  Buy  Nunes 
das  Astúrias  e  Ermigio  Mendes. 

N"esta  phalange  de  bravos,  para  cujo  braço  era 
estreita  a  pátria,  avultava  ainda  o  mais  íllustre 
cavalleiro  do  tempo  de  Sancho  ii  e  Affonso  in, 
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l'aio  Peres  Correia,  o  mestre  ile  Santiago,  figura 
épica  a  quem  a  iniagiiiaç-ão  dos  coevos  chegou  a 
atlribuir  poderes  sojjreiíuluracs.  i)epois  de  ter 
lidado,  ao  serviço  de  Sancho  ii,  na  conquistado 
Algarve,  Paio  Peres  passou  á  côrtc  de  Castella 
e  veiu  a  achar-se  no  cerco  de  Sevilha.  Nas  ope- 
rações d'esle  cerco  loniou  parte  como  capilâo, 
guiando  com  o  conselho  o  rei  c  seu  filho,  e  coroo 
soldado,  ahalançando-se  ás  emijrezas  mais  te- 
merárias. .V  frente  dos  seus  esquadi-ues  passou 
a  váu  o  riUiidal([uivir,  galgou  e  venceu  a  margeni 
opposla,  apesar  de  defendida  pelo  rei  de  Nihla, 
e  foi  acampar  separado  do  resto  do  exercito 
christão,  no  meio  dos  mouros,  com  quem  com- 
bateu durante  alguns  dias  até  ser  reforçado.  Só 
cora  a  sua  gente  atacou  a  villa  de  Gelva,  en- 
trou-a,  c  prendeu  ou  matou  todos  os  seus  de- 
fensores. Ficaram  famosos  alguns  dos  encontros 
que  teve  com  os  mouros  de  Triana.  K  com  estes 
feitos  d'armas,  que  foram  de  grande  proveito  á 
empreza  de  conquistar  Sevilha,  foi  crescendo  o 
mestre  em  renome  alé  ser  considerado  um  dos 
primeiros  capitães  do  seu  tempo,  e  os  reis  de 
f.astella,  Fernando  e  depois  Affonso  o  Sábio,  não 
mais  deixaram  que  elle  abandonasse  a  sua  corte, 
onde  o  honraram  corno  a  egual,  pois  lhes  era  su- 
perior cm  valor  e  em  sciencia  da  guerra. 

Para  a  glorificação  de  Paio  Peres  Correia  con- 
tribuíram, alem  dos  reis  com  as  suas  merc(^s,  o 
povo  com  a  sua  admiração  supersticiosa,  c  os 
chronistas  com  as  suas  invenções  ou  a  sua  in- 
génua credulidade,  d  .Mestre  de  Santiago  foi 
equiparado  ao  bihlii-o  .losué.  Conta-se  d'elle  que, 
combatendo  uma  vez  com  os  sarracenos  de  Lle- 
rena,  no  sopé  da  Serra  .Morena,  viu  o  sol  appro- 
ximar-se  do  occaso  antes  de  ter  podido  vencer 
e  desbaratar  o  inimigo.  Largou  então  as  armas, 
pôz-se  em  oração,  e  rogou  á  Virgem  Santíssima 
que  fizesse  em  seu  favor  o  milagre  que  uma  vez 
se  operara  por  intercessão  do  juiz  d"lsrael,  pro- 
rompendo  u'estas  vozes:  Santa  Maria,  cleten  tu 
dia !  E  o  sói  deteve-se  no  horisonte,  o  mestre  con- 
seguiu perfeita  virtoria,  e  em  signal  de  gratidão 
por  tão  rara  merci!'  do  céu  levantou,  no  logar  onde 
orara  ã  Virgem,  a  egrcjade  Santa  .Maria  de  Ten- 
tudia  ou  Tudia,  que  recorda  na  invocação  o  caso 
a  que  deveu  a  origem.  Fm  outra  occasião,  diz-se. 
Paio  Peres  Correia  fizera  rebentar  uma  fonte  d'um 
penhasco  para  mitigar  a  sèdc  dos  seus  soldados. 


pelo  que  se  vê  que  era  grande  plagiário  dos  mi- 
lagres bíblicos. 

Este  varão,  tão  favorecido  de  Deus  e  dos  reis, 
serviu  muitas  vezes  de  medianeiro  eutre  Fernando 
e  Affonso  de  Castella  c  o  rei  portuguez,  nas  con- 
tendas que  entre  elles  se  suscitaram  por  causa  da 
posse  do  Algarve,  e  a  sua  medeiação  foi  quasi  sem- 
pre ellicazmente  conciliadora.  Também  figurou 
n'um  grave  pleito  da  ordem  de  Santiago,  de  que 
era  mestre,  com  Ailbnso  ui.  .\  ordem  era  donatá- 
ria d'nma  grande  parte  da  província  do  .\lgarve, 
por  mercês  que  lhe  haviam  feito  Sancho  n  e  os 
monarchus  castelhanos  :  quando,  [jorém,  o  antigo 
conde  de  Bolonha  formou  propósito  de  engros- 
sar as  rendas  da  coroa  e  restituir-lhe  os  retalhos 
do  património  publico  que  tinham  sido  indevida- 
mente alienados,  teve  duvidas  em  confirmar  os 
freires  de  Santiago  na  posse  de  algumas  das  suas 
propriedades.  D'aqui  se  originou  letigio,  porque 
a  ordem  era  muito  poderosa  e  ambiciosa  para  ce- 
der, de  bom  grado  ou  intimidada,  uma  pollegada 
de  terreno  que  julgasse  bem  adquirido  ou  um  di- 
reito que  reputasse  seu,  e  depois  de  muitas  dis- 
putas Paio  Peres  Correia  tomou  a  defeza  do  seu 
instituto  e  constrangeu  o  rei,  pelo|respeito  que  lhe 
inspirava,  a  commetter  o  negocio  á  decisão  d'ar- 
bitros.  Estes  árbitros  foram,  por  parte  de  Affonso 
nr,  D.  Gomes,  doutor  em  leis  e  cónego,  Frei  Ge- 
raldo, doutor  da  ordem  dos  pregadores,  e  Domin- 
gos Annes,  cónego  de  Évora,  e  por  parte  de  Paio 
Peres  e  dos  cavalleiros  de  Santiago,  João  Ray- 
mundo,  comraendador  de  Cacem.  Estes  procura- 
dores reuniram-se  para  deliberar,  e  afinal  chega- 
ram a  um  accordo,  de  que  se  lavrou  instrumento 
pidjlico.  Em  virtude  d'este  accordo  Tavira,  Cas- 
tromarim  e  Cacella  ficaram  pertencendo  á  coroa 
quanto  ao  temporal,  ficando  à  ordem  de  Santiago 
o  padroado  de  algumas  das  suas  egrejas,  a  villa 
de  Aveiras  e  certas  herdades  em  Agomeira.  Tam- 
bém se  ordenou  que  as  embarcações  que  subis- 
sem pelo  Guadiana  alé  Mertola  pagassem  direitos 
ao  rei.  E,  concertado  isto.  Paio  Peres  fez  cessão 
em  nome  da  ordem  do  dominio  que  suppunha 
ter  em  Tavira,  tlastroniarim  e  Cacella,  e  a  con- 
tenda terminou  a  contento  de  Affonso  ni  e  com 
honra  do  mestre  de  Santiago. 

XYste  caso  Paio  Peres  Iractou,  como  egual 
com  o  rei,  os  negócios  de  interesse  do  instituto 
a  que  presidia  :  Ião  respeitado  e  influente  era 
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elle,  poréuí,  em  Portugal,  apesar  de  se  haver 
expalriado,  que  tauiboin  outras  ordens  militares 
o  escolheram  por  patrono  e  juiz  em  pleitos  que 
tiveram  com  a  coroa.  Assim  fizei^am  os  Ireií^es 
de  Aviz,  a  quem  Affonso  iii  pretendeu  desapos- 
sar de  alguns  hens,  e  da  intervenção  do  Mestre 
de  Santiago  n'esta  questão  resta  um  documento, 
que  dá  idéa  de  quão  importante  personagem  elle 
era,  e  de  como  andava  envolvido  nos  negócios 
políticos  de  toda  a  Hespanha  e  fallava  e  proce- 
dia com  soberania.  É  uma  carta  de  procuragâo 
que  diz  assim  :  «Conuçuda  cosa  sea  a  todoslos 
homhres  que  esta  carta  viren  como  yo  D.  Pelay 
Perez,  por  la  graça  de  Dios  Mestre  de  la  Orden 
de  la  Caballaria  de  Santiago,  porque  yo  son  em- 
bargado em  tal  manera  que  no  puedo  hi  ser  y 
el  Rey  de  Castella  me  envia  a  Roma,  do  y  otorgo 
todo  quanto  poder  yo  he  en  esse  pleito  que  a 
nuestro  senhor  Don  Alfonso  Rey  de  Portugal  e 
Conde  de  Bolonha  con  el  Maestre  e  con  os  Frey- 
res  de  Aviz,  e  aquellos  con  que  yo  era  juez  y 
avenidor  sobre  los  términos  y  los  departimientos 
de  Aviz,  S.  a  D.  Egas,  o  bispo  de  Coimbra,  y  a 
Gonçalo  Peres,  nuestro  commendador,  y  aD.  Juan 
de  Avoyn  y  a  Don  Estevan  Eannes,  chanceller 
de  nuestro  senhor  El-Rey  de  Portugal,  y  a  Ro- 
drigo Eannes,  maestre-escuela  de  Tuy,  de  tudo 
quanto  ellos  hiziercn  y  puzieren  en  este  pleito, 
tamliien  cn  a  tenencia  como  en  juzgar,  como 
en  todas  las  otras  cosas,  de  todo  Ihis  doy  e  Ihis 
otorgo  todo  mio  poder,  e  por  esta  cosa  ser  mas 
firme  dò  les  nuestra  carta  abierta  sellada  de  mio 
sello,  la  qual  fuú  hecha  em  Arevelo  en  el  mez 
de  julho,  era  m.cc.lxxxxvi.» 

Paio  Peres  Correia  era,  pois,  em  Hespanha  o 
vulto  eminente,  venerado  pela  rectidão  de  ca- 
racter e  pelo  esforço  do  braço,  para  quem  os  reis, 
as  ordens,  os  grandes  e  poderosos  appellavam 
nas  suas  contendas  e  a  cujas  sentenças  se  cur- 
vavam reverentes.  Exercia  a  soberania  dos  gran-- 
des  homens,  tinha  por  pátria  toda  a  Península, 
era  mentor  dos  raonarchas  e  patrono  dos  vassal- 
los  junto  d'elles,  capitaneava  os  exércitos  da 
christandade  hespanhola  contra  os  musulraanos, 
servia  de  empenho  para  com  os  papas,  o  céu 
desentranhava-se  era  prodígios  para  llie  mostrar 
o  seu  valimento,  e  o  sul  parava  na  orla  do  hori- 
sonte  para  illuminar  as  suas  victorias.  Só  a  morte 
o  não  respeitou.  Em  1275  toda  a  Hespanha  ves- 


tiu luto  pelo  seu  fallecimento.  Desapparecêra 
uma  das  ultimas  figuras  épicas  e  lendárias  da 
sua  historia. 

Em  quanto  os  varões  illustres  como  Paio  Pe- 
res, os  guerreiros  intrépidos  como  Rodrigo  For- 
jaz,  honravam  a  pátria  servindo  estrangeiros,  o 
rei  de  Portugal,  privado  do  seu  auxilio  nas  cam- 
panhas e  do  seu  voto  nos  conselhos,  rodeiava-se 
de  homens  tão  dissimilhantcs  d'elles,  de  tão 
apoucada  estatura  a  par  da  sua  grandeza,  que 
melbor  fora  que  os  houvessem  seguido  como 
pagens  ou  lacaios,  expatriando-se  também.  Como 
Sancho  ii,  o  antigo  conde  de  Bolonha  foi  in- 
feliz na  escolha  dos  conselheiros  e  ministros, 
se  é  que  teve  por  onde  escolher  e  não  houve  de 
se  entregar  aos  fidalgos  ruins  por  falta  de  bons. 
O  seu  valido,  o  seu  braço  direito,  a  cabeça  mais 
elevada  da  sua  corte  foi  João  d 'Aboim  ou  Avoym, 
que  não  passava  de  um  cortezão  astuto,  desen- 
freiadamenle  ambicioso  e  voraz.  João  d'Aboim 
servira  o  conde  de  Bolonha  em  França,  junta- 
mente com  seu  pae  Pedro  Ourigues,  um  dos  si- 
gnatários do  juramento  de  Paris,  e  de  lá  viera 
para  Portugal  associado  á  fortuna  de  seu  amo, 
a  quem  provavelmente  coadjuvou  com  zelo  e 
intelligencia  durante  a  guerra  civil.  Em  1261 
os  serviços  de  João  d'Aboim  foram  remunera- 
dos por  el-rei  com  a  auctorisação  para  fundar 
o  castello  e  a  viUa  de  Portel,  dizendo-se  no 
diploma ;  Et  hanc  gradam  fado  vobis  pro 
iimllo  servitio  quod  mihifccisli  bene  el  fideliler, 
lonyo  lempore  in  Francia,  in  Hispânia,  in  Re- 
gno  Poríuyalliw,  cl  in  altiis  locis  ubi  mihi  ne- 
cesse  fiiil.  (Juando  U.  Beatriz  veiu  para  Portugal 
como  rainha,  o  donatário  de  Portel  foi  nomeado 
seu  mordomo.  Annos  depois,  a  benevolência  re- 
gia chamou-o  ao  alto  cargo  de  mordômo-mór  da 
cúria,  que  conservou  durante  todo  o  reinado  de 
Affonso,  eslendeu-se  a  seu  filho,  Pedro  Annes, 
a  quem  foi  dado  o  governo  de  Leiria,  e  João 
d 'Aboim  e  sua  família  ficaram  cofiados  no  paço 
e  gosando  de  uma  influencia  enorme,  de  que  usa- 
ram para  se  locupletarem  pelos  meios  mais  in- 
decorosos e  lesivos.  Com  a  sua  influencia  só 
rivalisou  a  de  Estevão  Annes.  Este  fidalgo,  tam- 
bém companheiro  do  conde  de  Bolonha,  teve  a 
dignidade  de  chaacciler  logo  que  o  seu  patrono 
cingiu  a  coroa,  e  de  mãos  dadas  com  João  Peres 
d'Aboim  explorou,  com  eUe  em  proveito  d'ambos, 
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a  confiança  real  até  fazer  murmurar  e  exasperar 
os  povos. 

Essa  confiança  era  illimitada  e  fundava-se  n'uma 
amisade  pessoal  que  chegava  a  ser  cegueira.  Af- 
fonso  III  practicou  as  ultimas  indignidades  para 
ser  agradável  aos  seus  validos  e  enriquecel-o.'?. 
Ao  principio  fez-lhes  largas  doações  do  que  era 
da  coroa ;  depois  imaginou  um  meio  original  de 
os  presentear  sem  prejuízo  da  sua  fazenda,  lie- 
commendou  e  pediu  aos  municípios  que  oflere- 
cessem  ora  ao  seu  mordômo-mór  ora  ao  seu 
chanceller  os  foros  de  cidadãos,  e  que  acompa- 
nhassem este  offerecimento  com  a  concessão  de 
terrenos  no  termo  municipal,  e  os  burguezes 
prestaram-se  a  fingir  liberalidade  por  medo  d'op- 
pressão.  D'estes  pedidos,  verdadeiras  extorsões, 
ainda  restam  documentos  authenticos.  No  Li- 
vro I  das  doações  de  AfTonso  iii  ha  uma  caria 
em  que  o  monarcba,  dando  licença  ao  concelho 
d'Evora  para  fazer  concessão  da  herdade  d'Al- 
vito  a  Estevão  Annes,  lhe  roga  ao  mesmo  tempo 
que  amplie  essa  concessão  de  modo  que  o  chan- 
celler se  possa  louvar  d'elle.  Por  similhante  pro- 
cesso conseguiu  Estevão  Annes  ser  ricamente 
herdado  nos  termos  de  Monção,  Abrantes,  San- 
tarém, Lisboa,  Cintra,  Elvas,  Montemór-o-novo, 
Beja  e  Évora.  João  Peres  d'Aboim  não  lhe  ficou 
atraz  n'estas  rapinas.  Évora  deu-lhe  Portel,  San- 
tarém a  lezíria  de  Alcoelha,  e  muitas  outras  doa- 
ções simílhantes  lhe  devem  ter  feito  os  pobres 
burguezes,  das  quaes  não  ficou  memoria.  Não  con- 
tentes com  isto,  os  dois  validos  recebiam  do  rei 
ou  extorquiam  aos  povos,  como  emolumentos  dos 
seus  cargos,  avultadas  quantias  que  capitalisa- 
vam  adquirindo  bens  territoriaes :  existe  uma 
relação  das  compras  de  terras  feitas  por  Aboim, 
que  presuppõe  o  dispêndio  de  sommas  enormes. 
Por  todos  estes  meios  conseguiram  o  mordomo 
e  o  chanceller  sobresahir  entre  os  mais  opulen- 
tos proprietários  de  Portugal,  sem  que  haja  ves- 
tígio de  que  merecessem  esta  opulência  por 
quaesquer  serviços  extraordinários,  prestados  ao 
rei,  de  quem  fizeram  instrumento  dócil  da  pró- 
pria cobiça,  ou  aos  concelhos,  que  tão  liberaes 
foram  para  com  eUes.  Quasi  não  deixaram,  para 
lhes  perpetuar  os  nomes,  senão  os  diplomas  das 
doações  que  receberam,  as  listas  dos  bens  que 
adquiriram,  e  os  letigios  a  que,  depois  da  sua 
morte,  deram  logar  as  suas  espoliações. 


Entre  estes  letigios  ha  dois  memoráveis  e  que 
envergonharam  a  memoria  de  Affonso  iii.  Em 
tempo  de  D.  Diniz,  o  concelho  de  Sortelha,  que 
fizera  uma  concessão  de  terrenos  a  João  dAboim, 
prcienden  animllal-a,  allegando  e  provando  que 
não  fora  feita  voluntariamente  mas  sim  extor- 
quida pelo  privado.  Outra  demanda,  de  origem 
ainda  mais  escandalosa,  foi  intentada,  pelo  mesmo 
tempo,  em  nome  do  município  de  Santarém. 
Provou-se  n'ella  que  AQonso  ni  mandara  a  Santa- 
rém o  seu  chanceller  com  cartas  para  os  alvasis 
e  homens  bons,  recommendando-lhes  ou  orde- 
nando-lhes  que  servissem  o  seu  portador  como 
se  fora  elle  próprio,  e  auctorisando  simultanea- 
mente esse  portador  a  exercer  no  concelho  todos 
os  actos  de  jurisdicção  que  houvesse  por  bem, 
incluindo  condemnar  á  morte.  Munido  d'estes 
poderes  descricionarios  e  d'aqiiellas  cartas  de 
recommendação,  Estevam  Annes  pedira  ao  con- 
celho de  Santarém  a  lesiria  da  Atalaia,  e  o  conce- 
lho amedrontado  não  ousara  recusar-lh'a :  contra 
a  doação  forçada  reclamavam  os  magistrados  de 
Santarém  perante  as  justiças  de  D.  Diniz.  Tal 
era  a  probidade  dos  privados  de  Affonso  iii,  tão 
escandaloso  o  favoritismo  do  monarcba!  h^strei- 
tamenle  ligados  pela  conformidade  de  sentimen- 
tos, monarcba  e  vahdos  antepunham  a  todos  os 
deveres  dos  cargos,  elle  o  de  engrossar  as  ren- 
das da  coroa,  elles  o  de  se  enriquecerem  a  si, 
e  auxiUavam-se  dedicadamente  para  consegui- 
rem estes  nobres  intentos  á  custa  do  povo ! 

João  Peres  d'Aboim  e  Estevão  Annes  foram, 
durante  todo  o  reinado  de  Aflbnso  iii,  os  vultos 
mais  eminentes  da  corte,  e  de  certo  os  colla- 
boradores  mais  activos  do  rei  na  governação 
publica.  Abaixo  dos  seus  nomes  encontram-se, 
porém,  nas  escripturas  do  tempo,  os  nomes 
de  outros  rícos-homens  que  constantemente  ac- 
companhavam  AlTonso  e  por  quem  elle  repartia 
provavelmente  o  seu  valimento.  Taes  são  os  dos 
descendentes  do  conde  D.  Mendo  Garcia  de  Souza, 
Mem  Garcia,  Gonçalo  Garcia,  João  Garcia  e  Fer- 
não Garcia.  Os  membros  d'esta  família,  antiga  e 
opulenta  d'Entre-Douro  e  Minho,  tiveram  sempre 
logar  dístincto  juncto  do  throno,  e  só  no  reinado 
de  Affonso  ii  e  por  causa  da  contenda  do  sobe- 
rano com  suas  irmãs  descahiram  do  valimento 
régio.  Foram  os  Souzas  que  deram  os  primeiros 
mordômos-móres  ao  reino,  e  no  tempo  de  Af- 
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fonso  III  ainda  estavam  tão  honrados  que  (jon- 
çalo  Garcia,  e  antes  d'i'lle  ura  íilbo  de  João  Gar- 
cia, Estevão  Annes,  obtiveram  a  mão  da  íilha 
natural  del-rci,  D.  Leonor  Affonso.  Este  mesmo 
Estevão  Annes  foi  alferes-mór  do  reino,  e  todos 
os  seus  parentes  exerceram  cargos  importantes. 
N'uma  carta  de  doação,  assignada  por  Affonso 
logo  depois  da  conquista  do  Algarve,  figuram 
Meni  Garcia,  como  tenente  ou  governador  da 
terra  de  Panoyas,  Gonçalo  Garcia,  tenente  de  Bar- 
rozo,  Fernão  Garcia,  tenente  da  Maia,  e  João 
Garcia,  tenente  de  Lamego. 

Antes  de  Estevão  Annes,  o  cargo  militar  de 
alferes-mór  fora  occupado  por  João  Aflbuso.  Este 
fidalgo  e  seus  irmãos,  Affonso  Telles  e  Martim 
Affonso,  gozaram  também  da  maior  confiança  de 
el-rei,  de  quem  eram  primos  por  sua  mãe 
D.  Thereza  Sanches,  filha  natural  de  Sancho  i  e 
de  I).  Maria  Paes  da  IViheira.  João  Affonso  era, 
além  de  alferes-mór,  tenente  da  terra  da  Ribeira 
do  Minho,  Affonso  Telles  era  tenente  de  Vizeu,  e 
descendem  d'elles  muitas  famílias  illustres  de 
Portugal,  que  ainda  e-\istem.  Nu  mencionada  es- 
criptura  de  doação  apparecem  também  citados, 
como  fazendo  parte  da  corte  e  do  conselho  do 
rei,  Fernão  Lopes  e  Affonso  Lopes,  descenden- 
tes de  Lopo  Affonso  de  Bayam,  o  primeiro  te- 
nente de  Cèa  e  o  segundo  de  Bragança,  e  Gil 
Martins,  tenente  de  Penella.  Este  Gil  Martins 
era,  segundo  Brandão,  o  mesmo  que  foi  valido 
de  Sancho  ii  e  o  accompanhou  a  Toledo.  Depois 
de  ter  perdido  o  inonarcba  a  quem  servia,  ser- 
viu, portanto,  o  seu  inimigo  mortal ! 

Nos  últimos  annos  do  reinado  de  Affonso  iii 
este  pessoal  aulico  tinha  já  soffrido  alterações 
importantes.  Estevão  Annes  e  João  Peres  d 'Aboim 
eram  ainda  os  indespensaveis  coadjuctores  da 
realesa,  mas  a  par  d'elles  tinham  assento  nos 
conselhos  e  figuravam  nas  solemnidades  publi- 
cas homens  novos,  que  deviam  a  posição  á 
linhagem  ou  ao  agrado  do  soberano,  não  mere- 
cido, de  certo,  por  feitos  heróicos  ou  serviços 
relevantes  á  causa  publica.  As  actas  das  audiên- 
cias concedidas  ao  legado  apostólico,  Fr.  Ni- 
colau, dizera-nos  os  nomes  d'eFses  magnates, 
pelos  quaes  se  repartiam  as  responsabilidades  da 
governação.  À  audiência  de  dezoito  de  março 
assistiram,  além  do  rei  e  de  seus  filhos  e  de 
muitos  ecclesiasticos,  os  seguintes  ricos-homens 


ou  barões :  o  conde  Gonçalo  Garcia,  Affonso  Lo- 
pes e  Diogo  Lopes,  seu  irmão,  dos  quaes  já 
falíamos,  Pedro  Poncio,  Mem  Itodrigues,  João 
Rodrigues,  Fernão  Peres  de  Barvosa,  Gil  Velas- 
ques,  Lourenço  Soares  de  Valladares,  João  de 
Aboim,  o  famoso  inordômo-mór,  seu  filho  Pe- 
diTj  Annes,  e  Nuno  Martins  de  Gachim,  que 
exercia  o  cargo  de  meirinho.  Também  estiveram 
presentes  estes  cavalleiros  (mililcs):  Fernão  Fer- 
nandes Cogominho,  João  Soeiro  Coelho,  Pedro 
.Martins  de  Layas,  alcaide  de  Lisboa,  João  Ray- 
mundo,  Abril  Peres,  Martim  Dade,  alcaide  de 
Santarém,  Martim  Annes  do  Vinhal,  Affonso  Go- 
mes, commendador  do  Pombeiro,  Fernão  d'Af- 
fonso,  commendador  de  Soure,  João  Soeiro, 
commendador  de  Lisboa,  todos  três  da  ordem 
do  Templo,  Affonso  Peres  Farinha,  da  ordem  do 
Hospital,  o  mestre  da  ordem  do  Templo,  Simão 
Soares,  mestre  de  Aviz,  Pêro  Peres,  escrivão  da 
Puridade,  e  o  notário  régio,  João  Auria.  D'estes 
cavalleiros  são  designados  expressamente  como 
conselheiros  d'el-rd  Affonso  Peres  Farinha,  Mar- 
tim Dade,  e  Martim  Annes  do  Vinhal. 

Nenhum  de  tantos  nomes  ficou  illustre,  a  não 
ser  que  se  repute  illustracão  figurar  no  tronco 
genealógico  de  família  nobre,  e  só  Affonso  Pe- 
res Farinha  deixou  de  si  alguma  cousa  mais  do 
que  o  nome.  Tomou  parte  activa,  como  vimos, 
nas  contendas  da  coroa  com  a  corte  de  Roma 
tendo  voz  por  el-rei,  o  que  faz  crer  que  era  lido 
como  um  dos  melhores  e  mais  cultos  engenhos 
do  seu  tempo  e  do  seu  paiz,  versado  em  jurispru- 
dência, dextro  em  dialéctica  e  facundo.  Pelo 
sangue  era  também  dislincto,  porque  descendia 
de  Martim  Anaia,  já  nobilitado  no  tempo  de  Af- 
fonso Henriques.  Dos  fidalgos  sobre  que  elle  se 
avantajou  pela  eloquência  na  audiência  de  18 
de  março  apenas  se  sabe  que  Mem  Rodrigues  e 
João  Rodrigues,  irmãos,  eram  filhos  de  Ruy  t^lo- 
mes  de  Briteyros,  privado  do  conde  de  Bolonha 
e  seu  principal  auxiliar  na  guerra  civil  que  lhe 
deu  o  throno;  que  Martin  Annes  do  \'inhal  des- 
cendia de  Egas  do  ^"inhal,  e  Nuno  Martins  de 
Chacim  pertencia  á  familia  dos  Braganções.  Os 
Portor.arreyros,  cujos  chefes,  João  Egas,  arcebispo 
de  Draga,  e  Raymundo  Viegas,  se  assignalaram 
entre  os  mais  encarniçados  inimigos  de  San- 
cho II,  não  estavam  representados  na  Alcáçova 
de  iiisboa  no  dia  em  que  Affon.so  iii  de  todo  se 
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insurgiu  contra  o  papado  romano,  alVrontando-o 
na  pessoa  do  seu  legado :  distanciar-se-iam  acaso 
d'ei-rei  para  não  serem  cúmplices  da  sua  impia 
insurreição?  Não  se  pode  asseverar  senão  que 
os  parentes  do  raptor  de  D.  Mecia  e  do  chefe  da 
conspiração  clerical,  que  desthronou  Sancho,  não 
figuraram  na  corte  do  seu  successor  com  o  va- 
limento a  que  tinham  direito  pelos  serviços  de 
sua  família. 

Taes  eram  os  homens  que  rodeiavam  o  throno 
de  Atfonso  iir,  como  satellites  illuminados  pelo 
explendor  da  coroa.  Representavam  a  nobreza, 
pelo  nascimento,  mas  a  nobreza  deixara  de  ser 
um  poder  do  estado.  Nas  lactas  civis  e  na  por- 
fia d'ambições  havia  perdido  o  instincto  da  soli- 
dariedade de  classe,  na  paz  a  auctoridade  e  o 
prestigio  adquiridos  pelas  cavallarias  de  seus 
maiores,  e  faltava-lhe  cultura  iniellectual  com 
que  supprisse  estas  perdas  e  justificasse  um 
predomínio  social.  Por  isso  poude  AQbnso  ni,  a 
seu  salvo,  arrancar-lhe  o  que  ainda  lhe  restava, 
a  riqueza  em  grande  parte  usurpada,  por  meio 
das  inquirições  e  das  leis  de  1265. 

CAPITULO  VIU 
Morte  e  testamento  de  Aífonso  III 

Nos  braços  da  esposa  exemplar  e  cercado  de 
numerosa  descendência  falleceu  Affonso  m  a 
dezeseis  de  fevereiro  de  1279,  um  mez  depois 
de  se  haver  reconciliado  com  a  egreja  mediante 
os  juramentos  de  que  em  outra  parte  demos  rela- 
ção, e  de  ter  sido  absolvido  e  sacramentado  por 
D.  Estevão,  antigo  abbade  de  Alcobaça.  Para  este 
supremo  lance,  annunciado  por  dolorosa  enfer- 
midade, estava  elle  preparado  desde  1271,  anno 
em  que  fizera  o  seu  testamento,  na  forma  se- 
guinte, segundo  a  versão  da  Monarchia  lusi- 
tana : 

«Em  nome  da  santa  e  individua  trindade,  pa- 
dre, filho  e  espirito  santo,  amen.  Eu,  D.  Affonso, 
por  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  Algarve,  te- 
mendo o  dia  da  minha  morte  e  considerando  o 
estreito  juizo  de  Jesus  Christo,  estando  com  o 
sentido  inteiro,  em  meu  perfeito  juizo  e  com 
saúde,  faço  um  testamento  para  que  Deus  se 
lembre  da  minha  alma  e  não  attente  por  meus 
peccados,  com  que  o  offendi  muitas  vezes  e  de 
í  VOL.  —  38. 


muitos  modos,  mas  só  respeite  sua  misericórdia 
e  a  haja  de  minha  alma  no  dia  da  minha  morte. 
Primeiramente  mando  sepultar  meu  corpo  no 
mosteiro  d 'Alcobaça,  n'aquella  capella  em  que. 
jazem  enterrados  meu  pae  e  minha  mãe,  e  deixo 
abi  de  esmola  com  meu  corpo  três  mil  libras, 
para  se  fazer  o  claustro  do  mesmo  mosteiro,  e 
não  se  gaste  em  outras  cousas.  Mando  que  se 
paguem  todas  minhas  dividas  e  todas  as  perdas 
e  damnos  e  injurias  que  eu  fiz  e  por  minha 
causa  fizeram  os  homens  de  minha  casa,  se  res- 
tituam e  satisfaçam  inteiramente  segundo  os 
meus  testamenteiros  julgarem  que  convém  me- 
lhor á  saúde  de  minha  alma.  Deixo  meus  reinos 
de  Portugal  e  Algarve  a  D.  Diniz,  meu  filho,  para 
que  os  haja  depois  da  minha  morte,  e  dou-lbe  . 
minha  benção  se  fizer  cumprir  c  der  satisfação 
a  meu  testamento,  como  eudeixo  ordenado.  Item, 
a  D.  Branca,  minha  filha,  dez  mil  libras.  Item,  a 
D.  Sancha,  minha  filha,  dez  mil  libras.  Item, 
a  D.  Leonor,  a  qual  bouve  de  Elvira  Esteves, 
a  miuha  herdade  de  Mortagoa.  Item  a  Gil  Af- 
fonso, meu  filho,  mil  libras.  A  Martim  Affanso, 
meu  filho,  mil  libras.  Item  a  Alíouso,  meu  lilbOi. 
a  quem  creou  Mactim  Peres,  meu  clérigo,  iaií 
libras.  Item  para  os  gastos  de  minha  sepultura 
e  para  me  dizerem  missas,  duas  mil  libras. 

«item  á  egreja  de  Braga  mil  e  quinhentas  li- 
bras. Item  á  egreja  do  Porto  mil  libras.  Item  à 
egreja  de  Vizeu  mil  libras.  Item  á  egreja  de  La- 
mego mil  libras.  Item  á  egreja  de  Coimbra  mil 
libras.  Item  à  egreja  de  Évora  mil  libras.  Item  á 
egreja  de  Silves  mil  libras.  Item  á  egreja  da 
Guarda  mil  libras.  E  todo  este  dinheiro  se  gas- 
tará nas  obras  das  ditas  egrejas  e  nos  orna- 
mentos ecclesiasticos.  Item  deixo  ao  mosteiro 
de  Santa  Cruz  mil  libras,  ao  de  S.  Vicente  de 
Lisboa  quinhentas,  ao  de  S.  Jorge  duzentas  e 
cincoenta,  ao  da  Costa  duzentas,  ao  de  S.  Tor- 
quato  cem,  ao  mosteiro  de  Tarouca  cem,  ao  de 
Salzeda  cem,  ao  de  Ceiça  cem,  ao  de  S.  Paulo 
de  Almazina  cem  libras,  ao  de  Maceiradão  cem, 
ao  mosteiro  de  Maceira  da  Covilhã  cem,  ao 
mosteiro  de  S.  Christovão  de  Lafões  cem,  ao 
mosteiro  de  S.  Pedro  das  Águias  cem  libras,  ao 
mosteiro  de  Bouro  cem  libras,  ao  mosteiro  de 
Unhos  cem  libras,  ao  mosteiro  de  Feães  cem, 
ao  mosteiro  de  Ermello  cem,  ao  mosteiro  de  Mi- 
randa cincoenta,  ao  mosteiro  de  Cabanas  cin- 
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coenta,  ao  mosteiro  de  Arouca  trezentas  libras, 
ao  mosteiro  de  Lorvão  trezentas,  ao  mosteiro  de 
Cellas  de  Guimarães  duzentas,  e  ao  mosteiro  de 
Cellas  da  Ponte  cem  libras.  E  todo  este  dinheiro 
se  gastará  nas  obras  e  nos  ornamentos  ecclesias- 
ticos. 

«Item  deixo  ao  hospital  de  Acre  duas  mil  li- 
bras. Item  á  ordem  dos  Templários  para  a  Terra 
Santa  duas  mil  libras.  Item  á  Urdem  de  Aviz 
duas  mil  libras.  Item  á  Ordem  de  Velez  mil  li- 
bras, que  se  gastarão  no  que  fôr  mais  proveito 
das  commeudadeiras  de  Portugal.  Item  aos  fra- 
des pregadores  de  Santarém  cem  libras.  Item 
aos  frades  menores  de  Santarém  cem  libras. 
Item  aos  frades  pregadores  de  Lisboa  cem  li- 
bras. Item  aos  frades  menores  de  Lisboa  cem 
libras.  Item  aos  frades  pregadores  de  Coimbra 
cem  libras.  Item  aos  frades  menores  de  Coimbra 
cem.  libras.  Item  aos  frades  pregadores  do  Porto 
cem  libras.  Item  aos  frades  menores  do  Porto 
cem  libras.  Item  aos  frades  pregadores  de  Elvas 
cem  libras,  porque  eu  fundei  este  mosteiro  em 
uma  minha  herdade.  Item  ás  freiras  minoritas 
de  Santarém  cem  libras.  Item  aos  frades  meno- 
res de  Alemquer  cincoenta  libras.  Item  aos  fra- 
des menores  de  Bragança  cincoenta  libras.  Item 
aos  Irades  menores  de  Leiria  cincoenta  libras. 
Item  aos  frades  menores  de  Guimarães  cin- 
coenta. Item  aos  frades  menores  de  Lamego 
cincoenta.  Item  aos  frades  menores  da  Guarda 
ciucot  nta.  Item  aos  frades  menores  da  Covilhã 
cincoenta.  Item  aos  frades  menores  de  Portale- 
jjre  ciucoenla.  Item  aos  frades  menores  de  Évora 
cincoeuta.  E  todos  estes  frades  rezarão  por  mim 
em  suas  missas  e  orações. 

«Item  a  ...lOS  os  leprosos  do  meu  reino  deixo 
mil  libras.  Item  para  redempçâo  de  captivos  mil 
libras.  Item  a  todos  os  hospitaes  e  albergarias 
do  meu  reino  mil  libras.  Item  para  se  fazerem 
pontes  mil  libras.  Item  para  vestir  pobres  qui- 
nhentas libras.  Item  a  lodos  os  reclusos  do  meu 
reino,  assim  homens  como  mulheres,  quinhen- 
tas libras.  E  rogo  á  rainha  D.  Beatriz,  minha 
mulher,  pela  creaçâo  que  n'ella  fiz  e  por  ter 
n'ella  mais  confiança  qual  em  nenhuma  cousa 
da  vida,  e  pela  obrigação  que  me  tem  e  pelo 
bem  que  deve  fazer,  e  que  assim  o  Senhor  lhe 
conceda  quem  do  próprio  modo  faça  bem  por  sua 
alma  e  lhe  dê  bom  grado  dos  seus  filhos  e  veja 


n'elles  prazeres,  que  ella  conserve  este  meu  tes- 
tamento e  o  cumpra  e  faça  cumprir  bem  e  do 
próprio  modo  que  tenho  mandado.  E  faço  meus 
testamenteiros  a  mesma  rainha  D.  Beatriz,  minha 
mulher,  e  D.  João  Peres  de  Avoym,  meu  mor- 
domo, e  Estevão  Amies,  meu  concellario,  e  D. 
AtTonso  Pires  Farinha,  da  Ordem  do  Hospital,  e 
Fr.  Geraldo  Domingues  da  Ordem  dos  pregado- 
res. E  todos  pela  creação,  pela  natureza,  pela 
obrigação  que  teem  e  pela  grande  confiança  que 
eu  tive  sempre  n'elles  e  tenho,  que  sejam  exe- 
cutores do  meu  testamento  com  a  sobredita  mi- 
nha mulher,  e  que  cumpram  e  façam  cumprir 
todas  as  cousas  que  aqui  mando  e  ordeno.  E  se 
algum  d'estes  quatro  testamenteiros  morrer  ou 
tiver  impedimento  com  que  não  possa  assistir, 
ordeno  que  os  que  ficarem  executem  com  a 
mesma  rainha  todas  e  cada  uma  das  sobreditas 
cousas,  como  está  declarado.  E  se  acaso  a  mesma 
rainha  fallecer  antes  que  a  este  testamento  se  dê 
cumprimento  na  forma  que  mando  e  ordeno, 
mando  que  os  quatro  testamenteiros  ou  os  que 
d'elles  forem  vivos  executem  todas  as  cousas  so- 
breditas, e  todas  as  custas  e  gastos  que  se  fize- 
rem na  execução  d'este  testamento  e  em  cumprir 
tudo  o  que  n'elle  mando,  e  tirar  as  duvidas  e  im- 
pedimentos se  algmis  accrescerem,  deputo  e 
assigno  todas  as  rendas  da  minba  cidade  de 
Lisboa  e  de  seus  teimos  e  todos  os  dizimos  de 
mar  e  terra,  e  finalmente  tudo  o  que  na  dita  ci- 
dade me  pertence,  assim  no  mar  como  na  terra. 
«Até  que  as  minh  'S  dividas  sejam  pagas  e  os 
damnos  que  fiz  por  nim  e  meus  homens  sejam 
satisfeitos,  e  as  injurias  e  mais  cousas  mal  fei- 
tas emendadas,  deixo  encarregado  a  meu  filho 
que  me  succeder  por  minha  herança,  que  de  to- 
das as  rendas  de  Li  iboa  e  seu  termo  não  colha 
nada,  nem  consinta  que  outro  receba  alguma 
cousa,  nem  dé  a  issci  consentimento,  nem  tracte 
mal  sobre  isto  a  meus  testamenteiros,  e  se  elle 
assim  o  fizer  alcançará  a  minha  benção,  e  não  o 
fazendo  haja  minha  maldirão.  E  mando  e  ordeno 
que  aos  meus  testamenteiros  se  dê  todo  o  credito 
nas  custas  e  gastos  que  fizerem,  e  sejam  pagos 
do  que  gastarem  na  execução  d'estas  cousas  que 
mando  fazer,  e  que  nenhuma  pessoa  lhes  faça 
conta  das  sobreditas  cousas,  nem  elles  sejam 
obrigados  a  lhes  responder  n'esta  forma;  mas 
tudo  remetto  á  sua  verdade  e  fidelidade  e  ao  ju- 
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ramento  que  me  fizeram.  E  depois  que  estas  cou- 
sas forem  executadas,  pagas  e  mandadas,  então 
o  meu  filho,  que  me  succeder,  tirará  os  seus  in- 
teresses da  cidade  de  Lisbo;i  e  seus  termos,  assim 
como  das  outras  vilias  do  seu  reino,  mas  antes 
d'isso  não  receberá  cousa  íiljíuma  d'estas  rendas. 

«Deixo  em  legado  ao  senhor  Papa,  que  então 
fôr,  cem  marcos  de  prata,  e  rogo-lhe  muito  como 
a  senhor  de  meu  corpo  e  alma  que  elle,  com  sua 
santíssima  auctoridadc,  confirme  e  faça  cumprir 
todas  as  sobreditas  cousas  e  a  cada  uma  d'ellas. 
E  supplico  a  sua  santidade  que  se  algum  ou  al- 
gims  quizerem  impedir  este  meu  testamento,  em 
parte  ou  em  todo,  que  o  não  consinta,  mas  faca 
n'isto  o  que  deve  fazer  um  pae  justo  por  salva- 
ção das  almas.  E  mando  e  ordeno  que  todo  este 
dinheiro  se  pague  da  moeda  velha  e  corrente  de 
Portugal.  E  quero  e  ordeno  e  mando  que  este 
meu  testamento  seja  escripto  em  quatro  cartas 
selladas  com  um  sello  de  chumbo,  uma  das  quaes 
se  porá  no  mosteiro  de  Alcobaça,  outra  no  mos- 
teiro de  Santa-Cruz,  a  outra  no  mosteiro  de  S. 
Vicente  de  Lisboa,  e  cada  uma  d'estas  se  veja  e 
leia  depois  da  minha  morte  todas  as  vezes  que 
meus  testamenteiros  mandarem,  e  sem  sua  or- 
dem se  não  dêem  nem  mostrem  a  pessoa  alguma. 
A  outra  carta  terão  os  meus  testamenteiros,  e  a 
guardarão  onde  lhes  parecer :  e  roguei  á  sobre- 
dita rainha  minha  mulher  que  outhorgasse  este 
meu  testamento,  e  me  jurasse  que  o  cumpriria 
e  faria  guardar  tudo  o  que  n'elle  se  contem. 

"E  eu  D.  Beatriz,  por  graça  de  Deus  rainha  de 
Portugal  e  do  Algarve,  filha  do  illusti-e  rei  de 
Castella  e  de  Leão,  estive  presente  a  todas  as 
cousas  sobreditas  e  dei  a  ellas  meu  consentimento 
e  o  dou  de  minha  Ii\Te  vontade,  e  jurei  aos  San- 
tos Evangelhos  que  cumpriria  e  faria  cumprir 
bem  e  fielmente  quanto  fôr  em  minha  mão  as 
sobreditas  cousas  e  cada  uma  d'ellas,  e  para  con- 
firmação e  testemunho  do  sobredito  mandei  pôr 
n'esta  ceduUa  imi  sello  pendente.  Foi  feita  em 
Lisboa  a  nove  das  kalendas  de  dezembro  por 
mandado  d'el-rei.  Diogo  Nunes  o  notou  era  1309, 
que  é  anuo  de  1271.» 

Este  testamento,  feito  antes  das  discórdias  do 
testador  com  os  prelados  e  a  cúria  romana,  devia 
contentar  o  clero  e  predispol-o  para  absolver  a 
memoria  de  Affonso  m  das  feias  culpas  que  lhe 
havia  imputado.  As  ultimas  vontades  do  excom- 


mungado  foram  cumpridas.  O  seu  corpo,  purifi- 
cado na  agonia  pelos  sacramentos,  descançou  em 
chão  sagrado,  o  ainda  hoje  se  lê  na  capella  de 
S.  Vicente  de  Alcobaça  a  inscripção  seguinte: 
Hic  jacet  sepultus  Donnus  Alfonsvs  lllusiris  Rex 
quintus  PorttigaUix  et  Ahjarbii,  qui  decessit 
apud  Ulixbonam  sub  era  mcccxví. 

Assim  acabou  AÍTonso  iii.  Acabou  mais  hon- 
radamente do  que  começou.  .\  bL,ioria  do  seu 
governo  é  cheia  de  ensinamento.  O  rei,  que  os 
prelados  portuguezes  foram  buscar  a  França 
para  instrumento  da  sua  dominação,  pôz  term :> 
a  essa  dominação,  que  se  propunha  sustar  > 
progresso  social,  e  vingou  Affonso  ii  e  Sancho  ii 
das  tribulações  e  dos  ultrajes  de  que  os  havia 
saciado  o  clero.  Innocencio  iv  chegou  a  conside- 
rar Portugal  como  uma  provinda  dos  estados 
temporaes  da  egreja,  governada  por  um  dele= 
gado  do  seu  chefe  espiritual :  poucos  annos  de- 
pois, esse  chefe  espiritual,  Nicolau  ni,nem  sequer 
ponde  fazer  reconhecer  e  respeitar,  na  província 
rebellada,  a  sua  auctoridade  canónica.  Operá- 
ra-se  uma  profunda  reacção.  O  homem  p6e  e 
Deus  dispõe  é  uma  piedosa  sentença  popular; 
de  Affonso  m  pôde  dizer-se  que  o  pôz  no  throno 
o  clero  e  que  dispozeram  d'elle  as  leis  da  histo- 
ria, em  que  se  revelia  a  providencia  de  Deus. 
Apenas  no  throno,  cahiu  sob  a  influencia  dVssas 
leis,  manifestando-se  ellas  ao  seu  espirito,  não 
illustrado  mas  Incido,  pela  inspiração  do  inte- 
resse próprio  e  pela  pressão  das  condições  so- 
ciaes.  O  interesse  da  realeza  e  o  interesse  col- 
lectivo  da  sociedade  eram  egualmente  hostis  á 
theocracia  romana  e  á  suzerania  política  do  cle- 
ro; a  egreja  enganava-se  suppondo  aue  podia 
dominar  a  sociedade  pela  realeza.  Ungir  um 
rei  era  quasi  o  mesmo,  para  ella,  do  que  aben- 
çoar um  inimigo.  Affonso  in  fez-lhe  sentir  esta 
verdade,  e  fez-lh'a  sentir  áspera  e  cruamente, 
porque  o  seu  caracter  pessoal  harmonisava-se 
perfeitamente  com  as  conveniências  e  necessida- 
des da  sua  posição  de  soberano,  que  queria  ser 
independente,  e  de  chefe  de  uma  nacionalidade, 
que  queria  acabar  de  constituir-se  desassombrada 
de  influencias  e  de  imposições  estranhas. 

Dominador,  cioso  das  prerogativas  da  coroa 
e  das  regalias  do  poder,  o  antigo  conde  de  Bo- 
lonha seria  levado  por  inspiração  própria,  quando 
o  não  fosse,  para  assim  dizer,  por  obrigação 
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•do  cargo,  a  revoltar-se  contra  a  tutella  do  clero; 
obstinado  mas  astuto,  nada  escrupuloso  de  cons- 
ciência, dissimulado  e  pérfido,  (eve  as  qualida- 

.  des,  ou  antes  os  defeitos  necessários,  para  não 
succumbir  n'essa  revolta.  A  estratégia  que  des- 
envolveu saivou-o  da  sorte  de  Aflbnso  ii  e  San- 
cho 11.  Soube  esperar  e  aproveitar  as  occasiões. 
Nãó  expôz  as  suas  fraquezas,  aproveitou  as  dos 
adversários,  e  teve  o  cuidado  de  se  fortalecer, 
antes  de  provocar  batalha,  com  allianças  pode- 
rosas. Pi'ocurando  e  travando  estas  alliangas  con- 
correu para  um  progresso  social,  que  de  certo 
não  tinha  a  peito :  para  a  constituição  da  bur- 
guezia  como  corpo  do  estado.  Do  seu  propósito 
de  emancipar  a  realesa  resultou,  pois,  um  be- 
neficio, um  augmento  de  influencia,  um  accres- 
cimo  de  força  para  o  futuro  adversário  da  realeza, 
o  que  bem  denota  quanto  estava  em -harmonia 
com  o  interesse  social,  com  aquelle  interesse 

■que  é  superior  ás  vontades  humanas,  a  resistên- 
cia de  Afonso  111.  ás  pretenções  usui-padoras  e 
absorventes  da  ordem  ecclesiastica.  Fossem  le- 
gitimas.essas  pretenções  e  protegidas,  para  as- 
ííim  dizer,  ipela  civilisação,  que  de  tudo  quanto 
se  intentasse  ou  se  conseguisse  para  as  contra- 
riar teria  resultado  perturbação  no  desenvol- 
vimento orgânico  da  sociedade,  sensível  desde 
logo, ou  no  futuro. 


Além  de  combater  com  felicidade  o  poder  cle- 
rical, Affonso  lii  prestou  relevante  serviço  ao 
paiz,  em  via  de  constituição,  organisando  a  fa- 
zenda publica,  e  se  os  meios  de  que  se  serviu 
para  conseguir  este  hm  nem  sempre  foram  jus- 
tos e  inoraes  e  quasi  nunca  foram  inspirados 
pela  abnegação  pessoal,  também  as  resistências 
que  o  contrariaram  não  são  sympathicas.  N'esta 
parte  da  sua  tarefa  mostrou  o  anligo  conde  de 
Bolonha  noções  da  sciencia  de  governar  que  os 
seu  antecessores  não  possuíram,  e  um  desen- 
volvimento intellectual  superior  ao  que  ua  edade 
media  se  requeria  como  habilitação  para  o  mis- 
ter de  rei :  da  residência  em  França  e  da  admi- 
nistração do  condado  de  Bolonha  havia  tirado 
innegavel  proveito.  Infelizmente  para  a  sua  me- 
moria, as  prendas  do  coração  eram  n'elle  in- 
feriores ás  do  espirito,  c  os  vicios: do  homem 
depreciavam  os  merecimentos  do  monarcha.  O 
irmão  que  despojou  o  irmão  da  herança  paterna 
c  o  fez  morrer  de  dôr,  o  marido  ingrato  e  torpe 
de  duas  mulheres,  o  libertino  que  pagava  ás 
amantes  por  mão  da  esposa  legitima,  tanto  não 
ficou  purificado  pela  agua  lustral  com  que  o 
clero  lhe  borrifou  o  cadáver,  como  não  ficou 
perdoado  por  haver  salvo  o  paiz  da  tyranuia  do 
clero.  Nem  a  religião  nem  a  politica  revogam 
as  sentenças  da  moral. 
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nesvimo  da  liistoi-ia  Ue  Fortixg^al  desde 
o  conde  Henrique  até  AfTonso  III 


O  período  da  historia  pátria,  que  se  estende 
desde  o  governo  de  Henrique  de  Borgonha  até  ao 
fim  do  reinado  de  Affonso  m,  pode  considerar-se 
como  o  período  de  formação  da  nacionalidade 
portugueza:  por  isso  termina  com  elle  o  primeiro 
volume  d'esta  Historia.  At(^  ao  século  xi  e  ao 
facto  da  creaçáo  do  condado  de  Portugal,  a  parte 
Occidental  da  peninsula  hispânica  não  se  dis- 
tinguia nos  mappas  políticos  nem  nos  mappas 
ethnographicos  do  resto  d'essa  peninsula.  A 
Hespanha  já  era  uma  unidade  territorial  para  a 
administração  do  império  romano,  e  não  o  era 
sem  fundamento  natural,  pois  que  a  conquista  e 
a  colonísação  haviam  tornado  quasi  imperce- 
ptível a  variedade  das  Iribus,  que  primitiva- 
mente a  haviam  povoado.  Esta  unidade  veiu, 
porém,  a  fraccionar-se,  os  habitantes  do  tracto 
de  terra  comprehendido  entre  o  Minho  e  o  Tejo, 
e  depois  entre  o  Tejo  e  o  Atlântico,  constituíram 
uma  associação  politica  à  parte,  formaram  um 
estado  independente,  e  este  estado  tornou-se  uma 
nacionalidade,  com  vida  própria  e  caracteres  que 
a  distinguiram  profundamente  das  outras  creações 
históricas  da  famila  hispano-romana.  Tal  foi  o 
trabalho  que  se  operou  e  se  completou  nos  dois 
séculos  que  este  volume  compendia.  D.  Diniz 
achou-o  completo :  o  segundo  volume  dirá  como 
elle  e  os  seus  successores  consolidaram,  por  as- 
sim dizer,  o  edificio  social  levantado  pedra  a  pe- 
dra e  com  as  armas  na  mão  pelas  cinco  gerações 
a  cujo  desordenado  desfilar  acabamos  de  assis- 
tir. 

Este  trabalho  da  formação  consistiu  em  duas 


operações,  distínctas  mas  connexas.  Distingui- 
mos ha  pouco  o  estado  da  nacionalidade,  e  fize- 
mol-o  muito  intencionalmente.  O  estado  pode  ser 
um  producto  artificial  da  força  armada  ou  das 
convenções  celebradas  entre  soberanos  e  por  el- 
les  impostas  aos  povos ;  a  nacionalidade  é  sempre 
uma  aggremiação  fundada  em  factos  naturaes, 
e  ainda  hoje   existem  nacionalidades  fraccio- 
nadas por  differentes  estados.  Se  a  existência 
do  estado  não  tem  por  base  o  principio  da  na- 
cionalidade, ou  não  é  uma  applicação  d'esse  prin- 
cípio, só  dura  em  quanto  se  não  apaga  o  sulco, 
aberto  pela  espada,  que  lhe  serve  de  fronteira, 
ou  se  não  rasga  o  pergaminho  que  lhe  serve  de 
título  de  legitimidade,  porque  a  força  e  a  diplo- 
macia tanto  fazem  como  desfazem,  e  as  revolu- 
ções populares  corrigem  de  continuo  os  códigos 
arbitrários:    as  nacionalidades,  porém,  são  in- 
destrucliveis,  a  não  ser  por  um  trabalho  lento 
que  as  prive  dos  caracteres  que  as  individua- 
lisam  e  por  uma  assimilação  orgânica  que  as 
funda  com  outras  nacionalidades.  A  nossa  his- 
toria confirma  e  exemplifica  estas  distincções. 
Affonso  VI,  entregando  a  seu  genro  o  governo  do 
condado  de  Portugal,  e  D.  Thereza  e  Affonso 
Henriques,  erigindo  o  condado  em  reino,  me- 
diante convenções  deduzidas  de  víctorias,  cons- 
tituíram um  estado.  Mas  emquanto  as  rasões  da 
existência  independente  de  Portugal  foram  uni- 
camente ou  principalmente  os  tractados  cele- 
brados com  Leão  e  as  lanças  que  a  defendiam 
na  fronteira,  essa  existência  e  essa  independência, 
vacillaram  á  mercê  dos  caprichos  dos  soberanos 
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e  da  fortuna  das  armas,  vezes  sem  conto  estive- 
ram a  pique  de  se  perder  nos  mesmos  campos 
de  batalha  onde  haviam  sido  proclamadas,  e 
esta  vacillação  só  terminou  quando,  decorridos 
tempos,  dentro  do  fstado  se  consolidou  a  nacio- 
nalidade, e  a  raia,  que  antes  se  atravessava 
em  ambos  os  sentidos  sem  se  mudar  de  pátria, 
ficou  extremando  dois.  povos,  que  não  tendo  de 
commum  senão  as  tradições  e  a  religião,  tinham 
para  os  distinguir  instituições  e  costumes,  co- 
meçavam a  dirterençar-se  pela  linguagem,  e  se 
separavam  pelo  sentimento  de  solidariedade  de 
cada  um  d'elles  e  de  hostilidade  de  um  para  com 
outro.  E  esta  nacionalidade  triumphou  das  vi- 
cissitudes da  historia  até  aos  nossos  dias,  atra- 
vessou incólume  sessenta  annos  de  annexação 
forçgida  á  Uespanlaa,  da  qual  se  destacara,  e  re- 
sistirá por  certo  aos,  esforços  que  ainda  iioje  se 
fazem  para  a  absorver  n'um  vasto  estado,  que 
restabeleça  a  uiiidade  de  que  sahiu. 

Não  foi  só  Portugal  que  sahiu  d'essa  unidade ; 
só  Portugal,  porem,  se  conservou  fora  d 'ella.  A  res- 
tauração cbrislã,  iaiciada  pela  espada  de  Pelagio, 
fundou  diversas  monarçliias  no  norte  da  Penin- 
siila,  ainda  antes  da  vinda  de  Henrique  de  Bor- 
gonha á  corte  de  ACfonso  vr.  O  pequeno  reino 
das  Astúrias  ou  de  Oviedo,  e  depois  de  Leão, 
fraccionou-se  quando  se  alargou,  e  os  estados 
de  Castclla,  de  Aragão,  de  Navarra,  e  outros  de 
ephemera  vida,  proclamaram-se  independentes. 
Alguns  d'elles  eram  bem  mais  fortes,  pela  exten- 
são do  território  e  numero  da  população,  do  que 
o  mesquinho  Portugal;  lodos  eram  viveiros  de 
soldados  tão  aguerridos  e  intrépidos  como  os  por- 
tuguezes;  a  sua  ^it,U9ção.,geographica  não  era 
menos  vantajosa  para  a  defesa  que  a  do  patri- 
mónio de  Allúiiso  Henriques:  todavia,  todos  aca- 
baram por  ser  incluídos  como  províncias  no  vasto 
império  de  Castella  e  Leão.  Porque  só  escapou 
Portugal  a  esta  encorporação,  que  porventura 
evitou  que  a  historia  de  Hespanha  se  assimi- 
Ihasse  á  de  Itália  e  á  de  AUemanha?  Por  mila- 
gre do  Ghristo  de  Ourique,  dizem  os  fanáticos; 
por  milagre  do  valor  sem  par  dp  nossos  avós, 
dizem  os  épicos;  nós,  porém,  julgamos  o  phe- 
nomeno  explicado,  em  grande  parte,  pelo  con- 
juncto  de  circumstancias  felizes  que  permittiu 
que  a  existência  de  Portugal  passasse  muito 
cedo  de  ser  um  facto  politico  a  ser  um  facto  mo- 


ral, que  se  estabelecesse  uma  forte  cohesão 
entre  os  portuguezes  e  que  este  pequeno  povo 
encontrasse  em  si  recursos  e  faculdades  para  se 
organisar  socialmente,  sem  ficar  preso  a  estranhos 
por  nenhuma  espécie  de  vínculos  ou  de  interes- 
ses, para,  uuma  palavra,  fazer  o  seu  direito  civil 
e  poHtico,  os  seus  costumes,  a  sua  lingua,  e  até 
as  suas  campanhas  contra  os  sarracenos,  aparte 
do  movimento  de  civilisação  do  resto  da  Penín- 
sula. Portugal  fechou-se  nas  suas  fronteiras,  iso- 
lou-se  do  convívio  dos  seus  irmãos  pela  raça  e 
pela  crença  religiosa,  só  ficou  similhante  a  elles 
por  não  poder  renegar  o  berço  e  as  tradições 
communs,  e  a  esta  concentração  em  si  deveu  a 
bem  caracterisada  nacionalidade  com  que  justi- 
ficou a  sua  independência.  Elementos  homo- 
géneos attrahem-se,  elementos  heterogéneos 
repellem-se,  no  mundo  physico  como  no  mundo 
politico. 

Para  que  Portugal  se  constituísse  como  reino 
e  uma  vez  constituído  resistisse  felizmente  aos  . 
visinhos  poderosos,  que  procuraram  avassallal-o, 
concorreu,  porém  —  é  força  confessal-o  —  apo- 
lítica sagaz  dos  primeiros  monarchas.  Se  ne- 
nhum d'elles  era  da  estatura  dos  grandes  homens 
que  deixam  vestígios  na  civilisação  da  humani- 
dade, todos  comprehenderam  a  sua  missão  e , 
tiveram  as  qualidades  necessárias  para  a  desem- 
penhar. Houve  até  uma  feUz  combinação  nos 
caracteres  dos  príncipes  que  o  nascimento  des- 
tinou para  presidirem  á  sociedade  politica  nas- 
cente. Os  dotes  que  faltaram  a  uns  outros  os 
tiveram ;  o  que  estes  souberam  ganhar  com  o 
esforço  do  braço  coQservaram-n'o  aquelles  com 
acertadas  allianças,  ao  conquistador  Affonso  suc- 
cedeu  o  povoador  Sancho  i,  e  quando  ia  a  ter- 
minar o  período  de  formação  territorial  logo 
surdiu  quem  iniciasse  o  dorganisação  social.  A 
cooperação  d 'estas  aptidões  diversas  foi  sin- 
gularmente afortunada.  Os  próprios  vícios  e  de- 
feitos do  conde  Henrique  e  de  seus  descendentes 
foram  algumas  vezes  proveitosos,  e  mais  provei- 
tosos do  que  teriam  sido  os  merecimentos  con- 
trários. As  primeiras  paginas  da  nossa  historia 
são  d'aquellas  que  inspiraram  a  Bossuet  e  aos 
críticos  da  sua  eschola  a  doctrina  providencia-, 
lista.  Justificam  quasi  a  superstição  que  julgou 
descobrir  o  Ghristo  d'Ourique  combatendo  á, 
frente  dos  exércitos,  inspirando  os  reis  e  guiando 
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com  a  mão  despregada  da  cruz ,  o  povo  porluguez , 
como  outrora  guiara  para  as  margens  do  Jordão 
a  família  d'lsrael.  Resumamos  essas  paginas,  e 
mostremos  como  se  encadeiaram  felizmente  os 
acontecimentos  que  narrámos  por  miúdo  n'este 
livro,  e  como  collaboraram  cora  intelligencia  os 
reis  e  o  povo  para  que  parecessem  cumpridas 
as  suppostas  promessas  feitas  pela  voz  divina  ao 
fundador  da  moiiarchia. 


Um  fidalgo  dalém  dos  Pyrineos,  Henrique  de 
Borgonha,  vem  à  corte  de  Aífonso  vi  no  fim  do 
século  X,  e  consegue  sobresahir  por  talentos  mi- 
litares n'um  paiz  que  era  como  um  viveiro  de 
heroes.  Dão-lhe  para  governar  e  defender  o  ter- 
ritório compreliendido  entre  o  Minho  e  o  Douro, 
extenso  para  condado  vassallo  de  uma  coroa 
poderosa,  mas  limitado  em  demasia  para  reino, 
que  podesse  defender  a  independência  contra 
visinhos  hostis.  Henrique  não  esperara,  decerto, 
encontrar  tanta  fortuna  na  Península  nem  reco- 
lher da  guerra  com  os  sarracenos  tão  valioso 
despojo:  todavia,  a  mão  de  D.  Thereza,  a  po- 
sição eminente  de  governador  quasi  soberano  de 
um  vasto  districto,  e  a  posse  hereditária  das 
propriedades  regalengas  n'elle  comprehendidos 
não  lhe  saciaram  a  ambição.  Machinou  ser  in- 
dependente, não  imaginando  ainda,  sequer,  que 
elle  ou  algum  de  seus  descendentes  podesse  ser 
rei.  Mas  que  valia  o  conde  portugalense,  por 
maior  que  fosse  o  seu  ardimento  nos  campos  da 
batalha,  contra  o  poderoso  Affonso  vi,  que  tendo 
reunido  todas  as  coroas  de  Fernando  Magno 
desdenhara  o  titulo  de  rei,  e  por  certo  defende- 
ria a  unidade  do  seu  estado  contra  quem  quer 
que  tentasse  destruil-a?  Circumstancias  fortuitas 
vieram  em  auxilio  de  Henrique.  Achou  quem  o 
auxiliasse  ou  a  quem  auxiliar  na  empreza  de 
cortar  um  pedaço  da  purpura  de  seu  sogro.  Este 
só  tinha  um  herdeiro  varão,  Affonso,  de  legitimi- 
dade duvidosa,  e  sua  filha  mais  velha,  D.  Urraca, 
era  casada  com  o  conde  Raymundo,  que  gover- 
nava em  Galliza,  e  julgava-se  com  direito  a  suc- 
ceder  ao  pae:  Raymundo  alliou-se  com  Henrique, 
seu  patrício,  seu  parente  e  seu  visinbo,  para 
resistirem  ambos  a  quem  pretendesse  elevar  ao 
throno  de  Leão  e  Gastella  o  fiilio  de  Zaida,  e 

lYOL.  — 39. 


com  este  tractado  esperou  o  conde  de  Portugal 
alcançar,  para  logo,  a  dilatação  do  seu  estado 
até  Toledo,  c  para  o  futuro  a  independência  d'esse 
estado.  Mas  esta  esperança  mallogrou-se.  Ray- 
mundo morreu  antes  de  AlTonso  vi,  deixando  o 
seu    alliado   entregue  ás  próprias   minguadas 
forças.  Pouco  depois  falleceu  desastrosamente  o 
príncipe,  que  promettia  ser  motivo  de  se  ac- 
cender  a  discórdia  em  toda  a  Hespanha  christã. 
E  quando  o  imperador  desceu  ao  tumulo,  em 
1109,  o  irrequieto  Henrique  viu  sua  cunhada 
D.  Urraca,  que  elle  desejara  auxiliar  a  metter-sc; 
de  posse  da  herança  paterna  para  cobrar  recom- 
pensa do  auxilio,  subir  ao  throno  tranquilla- 
mente,  e  pouco  depois  desposar-se  com  quem  era 
muito  capaz  de  defender  esse  throno  de  qual- 
quer aggressão  de  estranhos  ou  rebellião  de 
vassallos:  com  o  bellicoso  Affonso  i  de  Aragão. 
Estes  acontecimentos  contrariaram  vivamente 
o  borgonhez,  porque  lhe  tiraram  todo  o  pretexto 
para  se  envolver  na  politica  do  reino  de  Leão  e 
Gastella,  e  tornaram,  por  momentos,  impossível 
qualquer  tentativa  para  proclamar  Portugal  inde- 
pendente :  outros  vieram,  porém,  mais  auspicio- 
sos e  vieram  cedo.  D.  Urraca  indispoz-se  com  seu 
marido,  a  desavença  conjugal  converteu-se  em 
guerra  civil,  os  gallegos  aproveitaram-se  d'ella 
para  fazerem  valer  os  direitos  do  filho  da  rainha 
e  do  conde  Raymundo,  Affonso,  a  ser  acclamado 
rei  de  Galliza,  a  Hespanha  achou-se  dividida  em 
bandos  que  procuravam  exterminar-se,  e  Henri- 
que lançou-se  ao  tumulto,  contando  que  algum 
dos  combatentes  quinhoaria  com  elle  o  espo- 
lio da  victoria  que  com  sua  ajuda  ganhasse. 
Alliou-se  ora  com  o  rei  de  Aragão  ora  com  D.  Ur- 
raca, passou  traiçoeiramente  dum  partido  para  o 
seu  contrario  como  mercenário  sem  escrúpulo, 
chegou  a  alcançar  da  sua  cunhada  a  promessa 
de  lhe  ceder  uma  parte  da  Extremadura  hespa- 
nhola  em  que  se  incluía  Zamora,  mas  como  os 
dois  cônjuges  reaes  tão  depressa  brigavam  como 
se  reconciliavam,  o  conde,  que  tentava  explorar 
a  sua  desunião,  achou-se  muitas  vezes  logrado 
nos  seus  planos,  acabou  por  ver  unidos  e  inimi- 
zados com  elle  os  seus  alliados  de  momento,  e 
falleceu  em  1114  sem  ter  ganho  uma  pollegada 
de  terreno  pelo  lado  de  Leão  e  Gastella,  tendo 
apenas  gosado  de  independência  por  se  disputar 
quem  era  o  seu  legitimo  soberano,  e  deixando 
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para  continuar  a  sua  mal  estreiada  empreza 
uma  mulher  e  uma  creança ! 

Outra  vez  pareceu,  portanto,  perdida  para  Por- 
tugal toda  a  esperança  da  independência,  pois 
que  D.  Tbereza  não  podia  com  o  peso  da  espada, 
de  que  seu  marido  fizera  alavanca  para  alluir  o 
tbrono  leonez:  todavia,  a  astúcia  da  mulher  veiu 
a  conseguir  mais  do  que  a  força  do  varão.  Rival 
e  inimiga  da  irmã,  começou  por  malquistal-a  com 
o  marido,  conseguiu  com  insigne  perfídia  pôr 
os  consortes  em  guerra  aberta,  e  alliou-se  es- 
treitamente com  Affonso  d'Aragão,  o  qual,  tendo 
repudiado  D.  l'rraca,  pretendeu  comtudo  con- 
servar a  dupla  coroa  que  ella  lhe  levara  em  dote. 
Mas  esta  pretenção  do  aragonez  foi  vivamente 
contrariada  pelos  povos,  teve  afinal  de  ser  aban- 
donada, recolbendo-se  o  pretendente  aos  seus 
estados  patrimoniaes,  e  D.  Tbereza  achou-se 
desprotegida  contra  a  vingança  de  D.  Urraca. 
Evitou-a  ainda  assim,  fingindo  amisade  por 
aquella  a  quem  perseguira  com  ódio  mortal,  es- 
cudaram-n'a,  talvez,  com  o  seu  valimento  junto 
da  rainha  de  Leão  e  Castefia  eminentes  perso- 
nagens de  Hespanha  que  lhe  eram  afeiçoados,  e 
Portugal  escapou  mais  uma  vez  de  soflrer  as  con- 
sequências legitimas  da  ambição  infeliz  do  seu 
regente.  Mas  a  questão  da  independência  e  da 
dilatação  das  fronteiras  bouve  de  ser  addiada,  e 
em  1115  D.  Thereza  tomou  parte  na  assembléa 
do  Oviedo  como  súbdita  de  sua  irmã,  e  obrigou- 
se  a  respeitar  as  deliljeraçúes  n'eiia  lomadas. 

Tempos  depois  modificou-se  profundamente  a 
situação,  e  offereceu-se  á  condessa  de  Portugal 
ensejo  para  se  vingar  das  humilhações  e  dos  re- 
vezes soíTridos.  D.  Urraca  pôz-se  em  guerra  com 
os  fidalgos  gallegos  que  queriam  acciamar  seu 
filho  Affonso  líaymundes,  e  estes  sediciosos  at- 
trahiram  D.  Thereza  ao  seu  partido.  As  tropas 
de  Portuga]  combateram  ao  lado  dos  sequazes 
de  Pedro  Froylaz  e  chegaram  a  cercar  a  rainha 
em  Suberoso.  Km  recompensa  d 'este  serviço  fo- 
ram annexados  ao  condado  vastos  territórios 
nos  districtos  de  Tuy  e  Orense.  Mas  D.  Urraca 
acabou  por  vencer  os  suliditos  rebcllados,  os 
exércitos  do  marido  nunca  despersuadido  de  lhe 
arrancar  a  coroa,  e  os  sarracenos  que  lhe  assal- 
larani  as  fronteiras  dos  estados,  e  cuidou  então 
de  castigar  os  aggravos  da  irmã  e  ao  mesmo 
tempo  de  a  impossibilitar,  de  futuro,  para  ani- 


mar as  conspirações  que  contra  ella  se  trama- 
vam de  continuo  na  Galliza.  Em  1121  invadiu 
Portugal  com  um  numeroso  exercito  de  que  fa- 
ziam parte,  embora  constrangidos,  os  próprios 
fidalgos  gallegos,  alliados  secretos  de  D.  The- 
reza, e  o  seu  chefe  Gelmires,  arcebispo  de  Gom- 
postella,  penetrou  até  ás  margens  do  Douro, 
sitiou  a  condessa  em  Lanhoso  e  teve  completa- 
mente nas  mãos  a  sorte  dos  portuguezes.  Mas 
quando  se  julgava  que  aproveitaria  a  victoria 
para  lhes  arrebatar  Ioda  a  esperança  de  se  eman- 
ciparem, descobriu  nos  seus  estados  e  entre  os 
seus  mesmos  soldados  conspirações  que  a  assus- 
taram, e  pura  não  dar  aos  conspiradores  o  au-- 
xilio  do  ódio  irreconcihavel  de  D.  Thereza  fez 
pazes  com  ella,  procurou  ligal-a  a  si  pela  gene- 
rosidade, e  não  só  reconheceu  a  sua  auctori-  ■ 
dade  sobre  o  território  portugalense,  senão  que 
lhe  fez  cedência  de  muitos  logares  nos  districtos 
de  Zamora,  Toro,  Salamanca  e  Ávila,  impondo- 
Ihe  apenas  a  obrigação  de  lhe  ser  leal  e  de  a 
ajudar  contra  os  seus  inimigos,  assim  mouros 
como  christãos.  E  retirou-se  para  Galliza,  dei- 
xando os  portuguezes  assombrados  de  terem 
evitado  uma  ruinaimminente,  e  de  haverem  ga- 
nho com  a  derrota  o  que  nem  com  a  victoria  es- 
peravam ganhar ! 

(Juando  posteriormente  a  fortuna  abandonou 
D.  Urraca,  a  irmã  ingrata  novamente  se  separou 
do  seu  partido  e  se  pòz  do  lado  de  Affonso  líay- 
mundes, i]ue  lhe  disputava  a  coroa :  com  esta  trai- 
ção logrou  conservar  as  terras  que  adquiriu  era 
1121.  Km  todos  estes  successos  notou-se  já  que 
o  espirito  de  solidariedade  animava  os  portugue- 
zes. Nunca  se  desuniram.  Accompanharam,  sem- 
pre compactos,  os  seus  condes,  ou  clles  servissem 
D.  Urraca,  ou  se  bandeiassem  com  Affonso  d'Ara- 
gão,  ou  seguissem  aljandeira  do  príncipe  que  ha- 
via de  reinar  com  o  nome  de  Affonso  vn.  Mais 
ainda.  Em  poucos  annos  a  população  d'entre 
Douro  e  Minho  havia  adquirido  tanta  consciência 
do  seu  direito  á  autonomia  c  tendia  tão  energi- 
camente para  se  isolar  e  distinguir  dos  seus 
visinhos,  que  considerou  eUrangeiro  o  conde 
Fernando  de  Trava,  amante  de  D.  Thereza,  des- 
gostou-se  da  influencia  que  exercia  esse  estran- 
fieiro  na  governação  do  condado,  e  rebellou-se 
por  motu-proprio  em  1126  contra  a  condessa, 
pondo  á  frente  da  rebellião  o  adolescente  Affonso 
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Henriques.  N'este  procedimento  mostraram  os 
portuguezes  os  instinctos  de  um  povo  livre  e  a 
intuição  de  um  povo  soberano.  Dispozeram,  sem 
pedir  nem  admittir  a  intervenção  de  estranhos, 
do  governo  social,  tirando-o  á  mãe  ,  dominada 
pelo  fidalgo  gallego,  para  o  entregarem  ao  filho, 
tutellado  pelos  legítimos  representantes  da  nas- 
cente nacionalidade. 

Nos  últimos  annos  do  governo  de  D.  Thcreza 
mostrou-se-lhe  varia  a  fortuna.  Em  1120  falle- 
ceu  sua  irmã,  a  rainha  de  Leão  e  Castella,  e 
succedeu-lhe  Âffonso  vn,  aquelle  príncipe  que 
08  fidalgos  gallegos  haviam  posto  á  frente  das 
suas  tentativas  para  emanciparem  a  pátria.  O 
padrasto,  o  monarcha  d'Aragão,  disputou-lhe  a 
herança,  a  poderosa  família  dos  Laras  rebellou 
contra  elle  uma  parte  de  Castella,  e  o  moço  rei, 
para  impedir  que  estes  inimigos  se  fortalecessem 
com  a  alliança  de  Portugal,  fingiu  amisade  por 
D.  Thereza,  viu-se  com  ella  em  Zamora  e  ahi  ra- 
tificou as  concessões  que  lhe  havia  feito !).  Urraca 
pelo  tractado  de  11  '2 1 .  Pareceu  n'este  momento  que 
se  ia  consolidar  a  independência  portugueza.  Mas 
a  condessa  pensou  em  aproveitar-se  da  fraqueza 
do  sobrinho  para  espedaçar  os  últimos  laços  que 
ainda  a  prendiam  ao  seu  throno,  guarneceu  as 
fronteiras  do  seu  estado  como  se  previsse  a  ne- 
cessidade de  defendel-as,  levantou  castellos  nos 
seus  domínios  de  (jaUiza  para  se  assegurar  da 
sua  posse,  e  estas  cautellas  bellicosas  suscitaram 
a  desconfiança  e  animosidade  de  AQ"onso  vn.  .\ 
verdade  é  que  elle  não  fora  sincero  na  benevo- 
lência que  mostrara  á  tia,  nem  se  resolvera  a 
consentir  na  perda  de  uma  das  mais  formosas 
provindas  do  seu  reino.  Quando,  pois,  a  guerra 
com  os  aragonezes  e  a  sedição  dos  Laras  o  dei- 
xaram respirar,  em  1127,  metteu  um  exercito 
por  terras  dentro  de  Portugal  para  acabar  de  vez 
com  o  letigio  que  corria  desde  o  tempo  de  seu 
avô.  A  campanha  durou  apenas  seis  semanas. 
D.  Thereza,  vencida,  houve  de  humilhar-se,  re- 
nunciou ás  vantagens  que  alcançara  pelo  tractado 
de  1121  e  na  conferencia  de  Zamora,  e  confes- 
sou-se  vassalla  da  coroa  di-  Leão  e  Castella, 
como  em  1115  nas  cortes  de  Oviedo.  Novo  e 
terrível  revez  para  a  nacionalidade  portugueza ! 

A  estes  acontecimentos  infaustos  succede- 
ram-se  outros  que  acabaram  de  acabrunhar  a 
varonil  viuva  do  conde  \).  Henrique,  'ts  seus 


amores  escandalosos  com  o  fidalgo  gallego  Fer- 
nando de  Trava  otfenderam  as  susceptibilida- 
des patrióticas  e  o  orgulho  de  seus  súbditos,  os 
mais  poderosos  d'entre  elles  tomaram  armas  e 
levantaram  pendão  por  Afibnso  Henriques  contra 
sua  mãe,  venceram-n'a  n'uma  batalha  em  S.  Ma- 
mede, junto  de  Guimarães  e  no  anno  de  1128, 
e  D.  Thereza,  desapossada  do  mando,  ou  foi 
presa  no  castello  de  Lanhoso  ou  fugiu  para  (jal- 
liza,  c  veiu  a  morrer  em  1130.  Affonso,  ainda 
na  primeira  mocidade,  achou-se  então  senhor 
do  condado  que  seu  pae  possuirá,  já  privado 
pela  invasão  de  1127  dos  accrescentamentos  ob- 
tidos em  1 121.  Em  que  relações  estava  elle  com 
Affonso  VII  n'esta  conjuncturaí*  Diz-se  que  no 
anno  anterior,  tendo  sido  surprehendido  em  Gui- 
marães pelo  exercito  castelhano-leonez  e  ven- 
do-se  a  pique  de  lhe  cahir  nas  mãos,  jurara 
vassallagem  fiel  ao  primo,  para  que  elle  lhe  dei- 
xasse a  liberdade  e  com  ella  a  esperança  de 
succeder  a  D.  Thereza  na  tenencia  do  condado 
jjortugalense,  e  que  d'este  juramento  se  havia 
feito  fiador  seu  aio,  o  honrado  fidalgo  Egas  Mo- 
niz. Como  haveria  elle,  porém,  de  cumpril-o,  se 
o  fizera  violentado  e  em  contradicção  com  as  as- 
pirações do  povo  ?  Como  haveria  de  renunciar  a 
missão  da  sua  família,  ao  verdadeiro  titulo  de 
legitimidade  do  seu  governo,  á  emancipação  po- 
litica que  a  não  se  consummar  com  elle  e  por  elle 
poderia  realisar-se  sem  elle  ou  contra  elle  ?  O  ju- 
ramento de  Guimarães  foi  esquecido  por  Affonso 
Henriques,  e  só  se  recordou  d'elle  Egas  Moniz, 
para  ir,  de  baraço  ao  pescoço  e  com  os  filhos  nos 
braços,  offerecer-se  e  otTerecel-os  à  morte  em 
troca  da  palavra  não  cumprida. 

Atfonso  fora  moldado  para  paladino  da  inde- 
pendência portugueza.  .\  educação,  os  exemplos 
da  mãe,  as  suggestões  dos  conselheiros,  a  athmos- 
phera  moral  que  aspirara,  tudo  havia  feito  en- 
raizar no  seu  espirito  a  ambição  de  se  proclamar 
chefe  de  um  estado  livre,  e  quando,  em  1125,  se 
armou  cavalleiro  em  Zamora,  já  essa  ambição 
lhe  ensinou  a  tomar  as  armas  de  sobre  o  altar 
com  suas  próprias  mãos,  como  usavam  fazer  os 
reis  que  só  a  Deus  confessavam  sujeição.  N'este 
estado  danimo  e  contando  que  Affonso  vii  viria 
exigir-lhe  com  a  espada  na  mão  o  preito  de  vas- 
sallagem que  elle  lhe  promettêra  c  queria  nc- 
gar-lhe,  não  o  esperou  a  pé  quedo  .  foi  procurai-  o 
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em  1 130  aos  seus  estados,  penetrando  na  Galliza. 
Não  o  achou,  porque  andava  a  braços  com  os 
aragonezes  e  com  os  partidários  dos  Laras.  Só 
responderam  ao  seu  desafio  audacioso  alguns  fi- 
dalgos gallegos,  e  entre  elles  os  de  Trava,  que 
o  odiavam  por  amor  a  D.  Thereza.  Foi  facil  ven- 
cel-os,  e  o  exercito  de  Affonso,  tendo  provado  a 
sua  galtiardia,  regressou  triumphante  aos  lares. 
O  seu  valoroso  chefe  estreiàra-se  com  explendor. 
Inspirara  confiança  aos  seus,  incutira  temor  aos 
inimigos  c  adquirira  possança  para  novas  faça- 
nhas. 

A  campanha  renovou-se  em  1 132:  estava  ainda 
AíTonso  VII  occupado  em  defender-se  do  padrasto 
e  em  submetter  os  súbditos  revoltosos,  mas  os 
fronteiros  da  Galliza,  Fernando  Peres,  Rodrigo 
Vella  e  outros,  bastaram  d'esta  vez  para  ensinar 
a  Affonso  Henriques  que  a  sorte  das  armas  era 
volúvel  como  dama.  Mas  o  revez  foi  pouco  depois 
compensado  por  victorias,  c  os  portuguezes  che- 
garam a  assenhorear-se  de  vastos  territórios  do 
dislricto  de  Limia,  e  poderam  construir  n'elle  o 
castello  de  Celmes.  Affonso  vii  sobresaltou-se  en- 
tão, e  tratou  de  acudir  aos  seus  esmorecidos  e 
derrotados  capitães.  Veiu  em  pessoa  á  Galliza  e 
a  marchas  forçadas.  Já  não  encontrou  Affonso, 
|iorque  este  se  recolhera  a  Portugal,  e  na  sua 
ausência  pôz  cerco  a  Celmes,  entrou  o  castello, 
desmuronou-o,  prendeu  a  sua  guarnição,  com- 
posta de  cavalleiros  de  nomeada,  e  julgando  que 
bastaria  esta  lição  para  soffreiar  a  audácia  dos 
portuguezes  voltou  á  capital.  O  futuro  mostrou- 
Ihe  que  este  golpe  rápido  ferira  mas  não  ma- 
tara, e  despertara  desejo  de  vingança  em  vez 
de  incutir  temor;  todavia  Portugal  perdeu  com 
elle  as  vantagens  moraes  e  materiaes  que  adqui- 
rira com  os  anteriores  triumphos,  e  houve  de 
deixar  indecisa  por  alguns  annos  a  lucta  da  sua 
independência,  sem  desistir  d'ella.  Até  1136  Af- 
Affonso  Henriques  nada  tentou  contra  os  estados 
e  o  poder  de  seu  primo,  e  este  pareceu  csque- 
cer-se  d'elle  e  despresal-o,  mimoso  como  andava 
da  fortuna,  que  em  toda  a  parte  lhe  dava  victoria 
sobre  os  inimigos,  assim  christãos  como  sarra- 
cenos, e  o  fazia  temido  na  Península  e  respeitado 
em  toda  a  Europa. 

Mas  nem  por  ser  immenso  o  poderio  do  im- 
perador Affonso  VII  se  despersuadiu  o  conde 
portuguez  de  remir  o  desar  de  Celmes.  Espreitou 


o  inimigo,  esperando  occasião  propicia  para  se 
arrojar  sobre  elle,  até  que  em  1137  encontrou 
alliados  para  o  seu  ódio  e  cúmplices  para  a  re- 
volta que  premeditava.  Foram  estes  Garcia,  rei 
de  Navarra,  desejoso  de  reivindicar  a  indepen- 
dência da  sua  coroa,  avassallada  pela  de  Leão  e 
Castella,  e  os  condes  gallegos  Garcia  Nunes  e 
Rodrigo  Peres  Velloso,  descontentes  com  seu 
amo.  Affonso  Henriques  concertou-se  com  elles 
paraattacarem  simultaneamente  qual  pelo  oriente 
quaes  pelo  occidente  o  adversário  commum,  e 
em  pessoa,  ã  frente  de  lusida  cavallaria,  trans- 
poz  o  Minho,  internou-se  na  Galliza,  apossou-se 
do  castello  de  AUariz,  desbaratou  os  frontei- 
ros Fernando  Peres  e  Rodrigo  Vella  na  bata- 
lha de  Cerneja,  e  abriu  caminho  para  o  norte 
da  província.  Mas  não  poude  adiantar-se  n'clle 
e  não  deu  tempo  a  que  viesse  cortar-lh'o  Af- 
fonso VII,  porque  quando  festejava  a  victoria  de 
Cerneja  houve  noticia  de  que  os  sarracenos  da 
Extremadura  hespanhola  tinham,  n'uma  súbita 
arrancada,  levado  á  escala  o  castello  de  Leiria, 
recentemente  edificado,  e  exterminado  os  tem- 
plários que  o  guarneciam.  Pareceu  mais  urgente 
a  Affonso  vingar  este  ultraje  dos  inimigos  da  fé 
do  que  procurar  novos  triumphos  sobre  os  ad- 
versários da  independência,  e  deixou  a  Galliza 
em  paz. 

Os  sarracenos  da  Extremadura  eram  o  alvo 
incessante  das  lançadas  dos  cavalleiros  portu- 
guezes. A  empresa  de  emancipar  a  pátria  andara 
associada  desde  os  tempos  de  Henrique  de  Bor- 
gonha a  de  lhe  dilatar  as  fronteiras.  Portugal 
nascia  cruzado,  e  arvorava  a  cruz  como  estan- 
darte nacional.  Os  seus  sentimentos  religiosos 
casavam-se  com  os  seus  interesses  políticos.  Es- 
tendendo-se  para  o  sul  ganhava  força  e  auctori- 
dade  para  se  defender  pelo  norte.  Conquistando 
justificava  as  pretenções  que  tinha  á  indepen- 
dência. Henrique  e  Thereza,  sempre  que  poderam 
soltar  os  braços  da  lucta  com  Leão,  metteram- 
n'os  pelas  fronteiras  dos  inusulmanos ;  seu  filho 
seguiu-lhes  a  tradição,  comprazendo-se  ainda 
mais  em  cruzar  a  espada  com  a  scimitarra  do 
([ue  com  outra  espada  christã.  Apenas  lhe  soou 
aos  ouvidos  o  alarido  triumphal  dos  vencedores 
de  Leiria,  desceu  das  margens  do  Minho  para 
lhes  pedir  desl^rra  :  foi  nobre  o  impulso  a  que 
obedeceu,  mas  saiu-lhe  ruinoso.  Quando  elle  se 
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aEfastava  da  GalJiza,  deixando  mal  guarnecidas  as 
villas  6  castellos  onde  hasteara  o  seu  pendão,  ia 
sobre  elles  Affonso  vii,  já  desembaraçado,  pela 
fortuna  das  armas,  do  rei  de  Navarra.  O  impera- 
dor chegou,  e  não  achou  apostado  para  defender 
a  conquista  quem  galhardamente  conquistara. 
Fácil  lhe  foi  portanto  arrebatar  a  Portugal  to- 
dos os  fructos  da  campanha  de  1137  e  da  victo- 
ria  de  Cerneja,  e  submetter  a  Galliza.  E  não 
se  contentando  com  estes  successos,  deliberou 
acabar  também  de  vez  com  as  velleidades  de 
independência  dos  porluguezes,  que  lhe  pare- 
ciam apenas  turbulências  de  vassallos,  e  juntou 
tropas  para  lhes  invadir  os  lares  e  ahi  mesmo 
lançar-lhes  aos  pês  os  ferros  da  servidão  poli- 
tica. 

Esta  invasão  não  chegou  aclTectuar-se.  Alfonso 
Henriques  humilhou-sc  para  a  conjurar,  não  se 
sentindo  com  alentos  para  a  rebater,  e  a  4  de  ju- 
nho de  li:57  assignou  em  Tuy  um  t:alado  com 
Affonso  vn,  pelo  qual  se  reconheceu  vassallo  da 
sua  coroa.  Não  foi,  por  certo,  cavalheiroso  este 
passo  de  retrocesso  no  caminho,  já  alagado  de 
sangue,  que  devia  levar  a  nação  à  independência, 
mas  foi  ulil :  mais  vale  desistir  momentanea- 
mente dum  pleito  do  que  perdcl-o.  De  mais,  se 
o  tratado  de  Tuy  foi  uma  nódoa,  Affonso  Henri- 
ques cuidou  de  laval-a,  e  para  que  a  paz  com  seu 
primo  não  parecesse  acto  de  fraqueza  redobrou 
de  valor  na  guerra  com  os  sarracenos.  Em  1139, 
à  frente  de  numerosa  cavalgada,  sahiu  das  fron- 
teiras, passou  como  um  vendaval  pelas  planícies 
do  Alemtejo  procurando  em  quem  vingar-se  do 
revez  de  Leiria,  e  penetrou,  sem  haver  resistên- 
cia que  o  detivesse,  até  perto  de  Ourique.  Ahi 
topou  com  um  exercito  mussulmano,  que  tarda- 
mente o  buscava.  Travou-se  o  combate  a  25  de 
julho.  Eram  deseguaes  as  forças,  e  a  desegual- 
dade  favorecia  o  inimigo  da  cruz.  Mas  a  vicloria 
favoreceu  os  christãos,  e  tão  brilhante  foi  e  in- 
esperada que  se  attribuiu  ao  auxilio  divino  e  foi 
acceita  pelos  chronistas  como  titulo  de  fundação 
da  nossa  monarchia.  iMontões  de  cadáveres  fo- 
ram, segundo  elles,  o  primeiro  Ihrono  de  Alfonso 
Henriques,  e  no  doceld'essethrono,  o  firmamen- 
to, estampou  o  Cbristo  a  sua  cruz. 

Âvictoriade  Ourique,  se  não  alargou  fronteiras 
nem  entregou  rico  espolio  aos  vencedores,  Icvan- 
tou-lhes  os  ânimos  abatidos  e  deu-lhesaUouteza 


para  rasgarem  o  tratado  de  1137.  Affonso  Henri- 
ques rasgou-o  com  a  espada  penetrando  em  Gal- 
liza ainda  era  1139  ou  em  1140.  ?(ão  foi  feHz  e 
teve  de  retroceder  ferido.  Affonso  vn  veio  então 
sobre  elle,  despersuadido  já  de  poder  refreiar-lhe 
a  audácia  por  meio  de  tractados,  entrou  em  Por- 
tugal e  acampou  em  Valdevez.  Ahi  fizeram-lhe 
frente  os  portuguezes,  e  foram  mais  felizes  na 
defensiva  do  que  haviam  sido  pouco  antes  na 
aggressão.  Os  mais  esforçados  cavalleiros  dos 
dois  campos  justaram  na  veiga  de  Valdevez,  co 
triumpho  ficou  aos  de  Affonso  Henriques ;  o  conde 
Radimiro,  que  commandava  a  vanguarda  d  os  in- 
vasores, foi  desbaratado ;  estes  acontecimentos 
inspiraram  a  Affonso  vn  alto  conceito  do  valor  dos 
inimigos  que  viera  provocar  a  sua  casa  com  a  im- 
prudência do  caçador  que  attaca  a  fera  no  seu  fojo, 
desalentaram-n'o,  e  concorrendo  com  o  seu  desa- 
lento as  instancias  do  arcebispo  de  Braga  em  favor 
da  paz,  os  dois  exércitos,  que  se  haviam  medido 
com  a  vista  durante  alguns  dias,  levantaram  as  ten- 
das sem  terem  combatido.  Entre  os  seus  chefes 
ajustou-se  uma  suspensão  darmas,  que  devia  ser 
seguida  de  um  tractado  que  definitivamente  fixase 
as  relações  de  Portugal  com  o  reino  de  I<eão  e  Gas- 
tclla,  e  este  ajuste  pode  dizer-se  que  foi  um  re- 
conhecimento tácito,  feito  por  Aflbnso  vn,  da 
independência  dos  portuguezes.  Viera  para  lh'a 
arrebatar  e  voltou  sem  sequer  a  ter  disputado. 
O  que  se  passou  no  seu  espirito  quando  passou 
para  aquém  da  fronteira  e  quando  estacionou  em 
Valdevez,  não  é  possível  dizel-o ;  é  certo,  porém, 
que  desde  1140  se  modificaram  profundamente 
as  suas  resoluções  relativamente  a  Portugal  e  pa- 
receu resignar-se  a  vél-o  perdido  para  a  coroa 
de  Leão  e  Castella.  Gomprehendeu,  talvez,  que 
para  conserval-o  sujeito  teria  de  sustentar  uma 
lucta  sem  tregoas,  em  que  dispenderia  forças  que 
melhor  aproveitaria  na  conquista  do  Andaluz ; 
pensou,  acaso,  que  não  ha  meio  de  subjugar  um 
povo  que  quer  e  sabe  querer  ser  livre,  quando 
cada  cidadão  é  um  soldado,  e  por  cada  soldado 
que  cabe  no  campo  de  batalha  surge  outro  e  ou- 
tro para  herdar  as  suas  armas  e  vingar  a  sua 
morte ! 

Desembaraçado  de  Affonso  vn,  o  príncipe  por- 
tuguez  aproveitou  as  tropas,  que  reunira  para  lhe 
dar  loinhatc,  numa  ex[ie(iíçno  conlra  os  sarrace- 
nos, que  tinham  vindo  como  para  se  desforrarem 
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do  desastre  d'Ourique,  reduzir  novamente  Leiria 
e  ameaçar  Trancoso,  e  venceu-os  em  dois  san- 
guinolentos recontros.  Desde  este  momento,  o 
moço  lieroe  pareceu  concentrar  toda  a  sua  ener- 
gia na  guerra  de  raça  e  de  religião,  pôr  o  fito  da 
sua  ambição  em  engrandecer  o  estado  que  já 
quasi  emancipara.  Tractou  de  organisar  systema- 
ticamente  a  conquista,  e  ao  mesmo  tempo  proveu 
cuidadosamente  á  defesa.  Reconstruiu  mais  uma 
vez  o  castello  de  Leiria.  Fundou  o  de  Germello. 
Em  1142  fez  uma  tentativa  contra  a  cidade  de 
Lisboa,  ajudado  por  uma  frota  de  cruzados,  que 
fundeara  no  Douro,  mas  não  conseguiu  trans- 
por lhe  as  muralhas.  E  só  se  distrahm  d'estes 
appreslos  e  d'estas  aventuras  em  1143,  para  ul- 
timar as  negociações  que  se  haviam  entabolado 
em  Valdevez  com  o  imperador.  N'esse  anno,  em 
Zamora,  estando  presente  o  cardeal  Guido  de 
Viço,  legado  do  papa  Innocencio  ii  em  Hespanba, 
firmaram-se  pazes  duradouras  entre  Portugal  e 
a  monarchia  leoneza-castelhana,  e  Affonso  vn 
reconheceu  o  titulo  de  rei,  de  que  já  usava  Af- 
fonso Henriques,  concedeu-lbe  o  senhorio  de 
Astorga,  considerando-o  por  esta  tenencia  seu 
vassallo,  e  apenas  conservou  sobre  os  portugue- 
zes  uma  espécie  de  supremacia  politica  nominal, 
como  imperador  das  Hespanhas  ou  de  toda  a 
Hespanha.  A  separação  de  Portugal  tornou-se  en- 
tão um  facto  consummado,  e  o  filho  de  D.  Thereza 
poude  usar,  até  fora  dos  seus  estados,  do  titulo 
de  rei  que  já  lhe  haviam  conferido  os  súbditos  e 
que  a  sua  ambição  acceitára.  Não  contente,  po- 
rém, com  o  tractado  de  Zamora  e  duvidando 
talvez  da  sua  firmeza,  o  joven  monarcha  pensou 
em  pôr  o  reino  sob  a  protecção  de  um  poder  a 
quem  Affonso  vn  respeitasse  e  temesse,  e  n'este 
intuito  declarou-o  feudatario  da  santa  sé,  obri- 
gando-se  a  pagar-lhe  o  censo  annual  de  quatro 
onças  d'ouro,  e  a  não  reconhecer  dominio  algum 
eminente  secular  ou  ecclesiastico  que  não  fosse 
o  de  Roma.  Esta  declaração  foi  datada  de  de- 
zembro de  1143  e  acceita  pelo  papa  Celestino  ii, 
que  a  agradeceu  com  palavras  de  muito  cordeal 
affeição,  mas  que  se  negou  a  reconhecer  a  Af- 
fonso o  titulo  real.  Deu-lhe  apenas  nas  suas 
letras  o  de  dxiqm  portugalense,  e  foram  neces- 
sários muitos  annos  de  diligencias  diplomáticas, 
muitas  victorias  sobre  os  sarracenos,  um  pre- 
sente de  mil  morabitinos  e  a  elevação  <lo  censo 


a  dois  marcos  d'ouro,  para  que  outro  papa,  Âle- 
.xandre  ni,  consentisse  em  1179  em  confirmar 
a  realeza  do  vassallo  da  sé  apostólica. 

A  sujeição  voluntária  ao  papado  e  a  suprema- 
cia nominal  do  imperador  da  Hespanha  não  im- 
pediram, todavia,  os  portuguezes  e  o  seu  chefe 
de  em  tudo  procederem  como  livres  e  autóno- 
mos. O  direito  de  povo  independente  de  que  elles 
mais  usaram  foi  o  de  guerra.  Em  1145  depa- 
rou-se  a  Affonso  i  ensejo  para  se  envolver  nas 
luctas  civis  dos  sarracenos  seus  vizinhos:  offere- 
ceu-se  para  ajudar  um  chefe  almohade,  Ibn-Kasi, 
contra  os  seus  rivaes  e  inimigos,  Seddaray  e 
Ornar,  e  em  soccorro  d'elle  mas  em  proveito  pró- 
prio internou-se  com  mão  armada  na  provinda 
de  Al-kassr,  assollou  os  districtos  de  Beja  e  de 
Merida,  e  voltou,  afinal,  para  a  sua  corte,  sem 
ter  dilatado  as  fronteiras  mas  enriquecido  com 
presentes  e  fama.  O  nome  de  Ibn-Errik  tornou-se 
tão  temido  que  os  mouros  de  Santarém  e  de  Lis- 
boa fizeram-se  seus  tributários,  esperando  com 
esta  humilharão  escaparem  á  sua  sanha.  Mas  elle 
não  se  contentava  com  tributos.  O  seu  plano,  tra- 
çado com  firmeza  e  preparado  com  prudência,  era 
expidsar  os  infiéis  das  províncias  de  Relatha  e 
Al-kassr,  que  lhe  limitavam  os  estados  pelo  sul, 
tentando-lhe  o  espirito  aguerrido  e  ávido  de  en- 
grandecimento. Mas  a  chave  militar  d'estes  ter- 
ritórios ubérrimos  era  a  cidade  de  Santarém,  e 
os  seus  muros  aprumados  sobre  rochas  talhadas 
a  pique,  e  o  valor  indomável  do  seu  governador, 
Abu-Zakaria,  contiveram  os  Ímpetos  e  desafia- 
ram insolentemente  os  brios  dos  portuguezes,  até 
que  em  1147,  Affonso  Henriques,  tomando  con- 
selho só  do  próprio  arrojo,  deliberou  jogar  a  vida 
no  empenho  de  remover  o  primeiro  estorvo  que 
o  embargava  de  cravar  a  cruz,  como  ballisa  do 
reino,  nas  margens  do  Tejo.  E  o  empenho  foi 
coroado  pela  fortuna.  Um  pequeno,  mas  esco- 
lhido exercito,  capitaneado  pelo  rei  e  guiado  por 
Mem  Ramires,  approximou-se,  protegido  por  es- 
tratagema, do  castello  de  Santarém,  e  na  noite 
de  l.")  de  março  de  1147  salteiou  de  surpresa  um 
lanço  de  muralha  desguarnecido,  apoderou-se 
de  uma  porta  affogando  em  sangue  os  gritos 
dalarma  das  sentinellas,  penetrou  na  povoação 
adormecida,  metteu  a  ferro  os  seu  defensores,  e 
a  luz  da  manhã  dourou  o  estandarte  branco  das 
(juiuas,  tremulando  na  haste  em  que  na  véspera 
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açoutava  os  ares  a  bandeira  do  crescente,  San- 
tarém estava  ganha  para  sempre. 

Tomada  Santarém,  ficava  IJsboa  descoberla  c 
offerecida  ao  assalto  dos  ciiristãos,  mas  as  suas 
alterosas  fortificações  faziam-na  respeitada.  Só 
com  as  suas  forças,  mal  providas  d'engenhos  de 
guerra,  não  ousou  Affonso  investil-a :  um  suc- 
cesso  feliz  Irouxe-lbc  porem  auxiliares  ines- 
perados, que  lhe  inspiraram  confiança.  Surgiu 
diante  do  Porto  uma  armada  de  cruzados,  alle- 
mães,  llamengos  e  inglezes,  que  navegava  para 
a  Syria.  Orei  pediu-lhes,  por  intermédio  do  bispo 
do  Porto,  que  o  ajudassem  a  ganhar  Lisboa,  por- 
que d'isso  receberiam  farta  recompensa.  Elles 
accederani,  fundearam  no  Tejo,  descmljarcaram, 
e  de  concerto  cora  as  tropas  portuguezas,  que 
haviam  descido  de  Santarém,  pozeram  cerco  â 
cidade.  Os  estrangeiros  sommavam  cerca  de  treze 
mil  soldados,  e  obedeciam  a  Ghristiano  de  Gis- 
tellos  flamengos,  ao  conde  Arnulpho  de  Areschot 
os  allemães,  e  os  inglezes  a  quatro  condestaveis: 
os  portuguezes  não  lhes  eram  inferiores  em  nu- 
mero e  estava  com  elles  o  rei.  O  assedio  durou 
desde  29  de  junho  de  1147  até  23  d'outubro. 
Repetidos  assaltos  dos  christãos  foram  repelli- 
dos.  Brechas  abertas  nos  muros  do  castello  por 
minas  e  arietes  foram  fechadas  pelos  peitos  des- 
cobertos da  guarnição.  Depois  de  entrados  os  arra- 
baldes fortificados,  ainda  resistiu  por  muito  tempo 
a  kassba.  Construiram-se  torres  que  dominassem 
e  aCferrassem  as  muralhas  pelo  lado  do  rio  e 
lançassem  para  dentro  d'ella  os  assaltantes,  mas 
todos  estes  engenhos,  todas  estas  traças  e  todos 
estes  esforços  de  portuguezes  e  estrangeiros  se 
teriam  baldado  contra  o  valor  e  a  constância 
dos  sitiados,  se  os  não  houvessem  disimado  e 
prostrado  a  fome  e  as  enfermidades.  Offerece- 
ram,  emfim,  capitular  e  a  capitulação  deu  logar 
a  que  se  revelasse  a  selvageria  dos  cruzados; 
mas  pacificados  eUes,  menos  pela  persuasão  tio 
que  pelo  temor,  a  kassba  de  Lisboa  foi  occupada 
por  Affonso  i,  e  na  sua  mesquita,  previamente 
sagrada,  entoou-se  solemne  Te-Deum,  emquanto 
nas  ruas  da  cidade  a  soldadesca  desenfreada  re- 
presentava scenas  horrendas  de  rapina  e  de  fe- 
rocidade. 

A  noticia  da  queda  da  senhoril  Achbuna  es- 
palhou o  susto  e  o  desalento  pelas  duas  margens 
do  Tejo.  O  castello  de  Almada  submetteu-se,  a 


guarnição  do  de  Palmella  desamparou-o  sem  es- 
perar pelos  homens  d'armas  que  Affonso  contra 
elle  enviara,  e  até  os  mouros  de  (lintra  reconhe- 
ceram espontaneamente  a  soberania  do  vence- 
dor de  Lisboa.  A  província  de  Belatha  estava, 
pois,  nas  mãos  dos  portuguezes,  mas  a  índole 
do  seu  monarcha  não  lhes  permittia  descança- 
rem  no  caminho  triumphal,  e  para  alóm  de  Be- 
latha subjugada  dilatava-se  Al-kassr,  atalayada 
na  margem  do  Sado  pela  forte  e  rica  Al-kassr 
Ibn-Abu-Danés,  centro  de  activo  e  grosso  com- 
mercio.  Affonso  Henriques  avisinhou-se  d'ella 
com  intenções  ameaçadoras  para  os  seus  habi- 
tantes, mas  não  ousou  attacal-a  de  frente,  por 
lhe  faltar  a  ajuda  dos  cruzados,  que  depois  da 
rendição  de  Lisboa  haviam  sabido  do  Tejo,  e 
serem  as  suas  muralhas  tão  alterosas  e  tão  bem 
defendidas  da  escala  pela  disposição  natural  do 
terreno  em  que  assentavam  que  pareciam  quasi 
inexpugnáveis.  Contentou-se  em  assollar-lhe  as 
cercanias,  em  miral-a  de  perto  como  para  mos-  ■ 
trar  que  a  não  temia,  e  em  estudar  o  desenho 
das  suas  fortificações  com  o  empenho  de  desco- 
brir traça  para  penetrar  n'ellas  de  surpresa;  mas 
um  dia  em  que  vagueiava,  talvez  embevecido 
n'estes  estudos,  mal  armado  e  com  fraca  escolta, 
nas  visinhanças  da  cidade  silenciosa  e  queda, 
abriu-su  improvisamente  uma  das  suas  portas, 
e  um  troço  de  cavalleiros  mussulmanos  deu  so- 
bre elle  á  espora  fita.  Eram  numerosos  e  rodea- 
ram Affonso;  mas  quando  já  o  julgavam  sua 
presa  ou  sua  victima,  o  esforçado  monarcha  e 
os  seus  intrépidos  companheiros  romperam-lhes 
o  abraço  de  ferro  operando  milagres  de  valor,  e 
levaram-n'os  nas  pontas  das  lanças  até  debaixo 
dos  muros,  a  que  se  acolheram  dizimados.  Foi 
tão  assombroso  o  feito  que  passou  por  prodígio 
do  céo. 

Advertido  pelo  perigo  que  correra  n'este  lance, 
Affonso  desistiu,  por  então,  de  hostilisar  Alcácer; 
em  1151,  porém,  auxilado  por  cruzados  ingle- 
zes vindos  a  Portugal  a  chamamento  de  Gilberto, 
bispo  de  Lisboa,  foi  pôr-lhe  cerco  em  forma.  •. 
Não  conseguiu  entral-a,  os  inglezes  cançaram-se 
de  combater  sem  triumphar,  e  a  empreza  ficou 
outra  vez  addiada.  Renovou-se  em  1157,  tam- 
bém coadjuvado  por  estrangeiros,  mas  também 
não  teve  successo.  Finalmente,  em  1158  alcan- 
çaram os  porttJguezes  soa  o  que  não  haviam  con- 
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seguido  com  a  alllança  dos  cruzados,  e  Alcácer 
cahiu  no  dia  24  de  junho  depois  de  sessenta  dias 
de  incessantes  combates,  e  a  sua  valorosa  guar- 
nição foi  aprisionada  ou  mettida  a  ferro.  A  pro- 
vincia  de  Al-kassr  ficou  então  aberta  à  invasão 
christã,  e  duas  das  suas  mais  importantes  povoa- 
ções fortificadas,  Beja  e  Évora,  vieram  a  cahir 
em  poder  de  Affonso  i  ou  de  seus  capitães,  a 
primeira  a  30  de  novembro  de  ]  102  e  a  segunda 
em  1166.  Segundo  a  tradição,  foi  Geraldo,  co- 
gnominado o  Sempavor,  um  fidalgo  que  dege- 
nerara em  capitão  de  salteadores,  quem,  por 
deliberação  própria  e  só  com  os  seus  companhei- 
ros de  latrocínio,  se  apoderou  de  laborah  por 
surpreza,  acobertado  por  uma  noite  escura.  Uma 
antiga  torre  da  cidade  ainda  conserva  o  seu  nome. 
Moura,  Serpa  c  Jerumenha  também  já  estavam 
era  poder  dos  christãos  em  1166. 

Emquanto  o  rei  de  Portugal  se  engrandecia  á 
custa  dos  mussulmanos,  passavam-se  importan- 
tes suecessos  n'outras  partes  da  Península.  Em 
1157  morreu  AfTonso  vii,  e  as  coroas  de  Leão  e 
Castella,  que  elle  cingira,  separaram-se,  cabendo 
a  de  Leão  a  Fernando  e  a  de  Castella  a  Sancho, 
ambos  filhos  do  finado.  Pouco  depois  falleceu 
lambem  Sancho,  e  deixou  os  estados  castelha- 
nos a  seu  filho,  Affonso  viu,  ainda  em  tenra  eda- 
de.  Fernando  pretendeu  então  esbulhar  o  sobri- 
nho a  pretexto  de  tutellal-o,  do  que  resultou  ac- 
cesa  guerra  entre  leonezes  e  castelhanos,  e  para 
melhor  realisar  aquellas  pretençõcs  e  sustentar 
esta  guerra  procurou  a  alliança  de  Affonso  de 
Portugal,  e  para  a  estreitar  desposou  sua  filha 
D.  Urraca,  em  1165.  Mas  esta  alllança  não  foi 
duradoura,  provavelmente  por  parecer  pouco 
proveitosa  a  AfTonso  Henriques;  sogro  e  genro 
iniraisaram-se  profundamente,  aquelle  construiu 
Cudad  Rodrigo  como  para  ameaçar  este  nos  seus 
estados,  Affonso  exasperou-se,  e  em  1166  ou 
1107  declarou  guerra  a  Fernando,  e  pôz  seu  fi- 
lho primogénito,  Sancho,  à  frente  de  um  exer- 
cito para  ir  arrazar  o  novo  castello,  ultimo  motivo 
da  discórdia.  A  estreia  do  herdeiro  da  coroa  na 
carreira  das  armas  foi  desafortunada.  Os  leone- 
zes sahiram-lhe  ao  encontro,  travou-se  batalha 
em  Arganal,  Sancho  fugiu,  e  os  seus  soldados, 
destroçados,  ou  fugiram  com  elle  ou  ficaram  pri- 
sioneiros. Todavia,  Fernando  ii  não  quiz  tirar 
vantagens  da  victoria,  restituiu  a  liberdade  aos 


prisioneiros,  mandou  retroceder  as  tropas  trium- 
phantes,  e  mostrou  assim  desejar  reconciliar-se 
com  o  sogro. 

Este  é  que  não  quiz  reconciliação,  antes  dese- 
jou vingança  do  desastre  de  Arganal.  Foi  procu- 
ral-u  á  Galliza  e  assenhoreou-se  de  Tuy,  sujeitou 
o  districto  de  Toronho  até  ao  Lerez,  invadiu  o 
território  de  Limia,  pôz  cerco  ao  castello  Sandino 
e  Ifivantou-o  obrigado  por  uma  horrorosa  tem- 
pestade, edificou  o  castello  de  liedofeita,  perto  de 
Gella  Nova,  e  voltou  aos  seus  estados.  O  rei  de 
Leão  acudiu  então  para  reparar  as  perdas  que 
solTrêra.  Sitiou  Cedofeita  e  forcou  a  sua  guar- 
nição a  capitular.  E  quando  lidava  para  recon- 
quistar os  districtos  de  Toronho  e  Limia,  isto  é, 
na  primavera  de  1109,  houve  noticia  de  que  o 
incansável  e  rancoroso  Aífonso  i,  penetrando  no 
território  dos  sarracenos,  pozúra  apertado  sitio  a 
Badajoz. 

Era  mais  uma  provocação.  Badajoz  estava  ainda 
em  poder  dos  mussulmanos,  mas  tinha  prestado 
homenagem  a  Fernando  n,  reconhecendo-o  como 
suzerano  e  pagando-lhe  tributos.  Demais,  nas 
convenções  celebradas  entre  Portugal  e  Leão  rela- 
tivamente ao  direito  de  conquista  de  cada  um 
dos  estados,  estabelecêra-se  que  Badajoz  perten- 
ceria à  coroa  leoneza:  attacando  esta  cidade,  os 
portuguezes  faltavam,  portanto,  a  essas  conven- 
ções, ao  mesmo  tempo  que  praticavam  ura  acto 
de  hostilidade  contra  vassallos  do  rei  leonez  e 
portanto  contra  elle  próprio.  Fernando  deu-se, 
pois,  pressa  era  rebater  a  aggressão  do  sogro  e 
salvar  Badajoz  das  suas  mãos.  Correu  da  Galliza 
para  a  Extremadura.  Quando  chegou  junto  dos 
rauros  da  cidade  sitiada  estava  ella  já  era  parte 
era  poder  dos  portuguezes.  Attacou-os,  pois,  ao 
raesmo  tempo  que  os  attacaram  os  mussulmanos, 
e  foi-lhe  fácil  desbaratal-os.  Affonso  i  viu-se  em 
tanto  perigo  que  houve  de  procurar  a  salvação  na 
fuga.  Mas  quando  sabia  por  uma  porta  da  cidade 
correndo  á  desfillada,  bateu  n'um  ferrolho,  fra- 
cturou a  coxa,  cahiu  do  cavallo,  e  os  inimigos 
colherara-n'o  ás  mãos,  bem  castigado  do  seu  im- 
prudente rancor  contra  o  genro  generoso.  N'este 
lance  o  abatido  prisioneiro  envergonhou  o  nome 
do  guerreiro  altivo.  Offereceu  reconhecer-se  vas- 
sallo  de  Fernando  ii  para  que  elle  lhe  restituísse 
a  liberdade,  mas  a  offerta  não  foi  acceita,  e  a 
magnanimidade  d'um  inimigo  salvou  a  indepen- 
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dencia  de  Portugal.  Affouso  Henriques  voltou  aos 
seus  estados  sem  ler  perdido,  materialiiieiile, 
mais  do  que  as  conquistas  que  havia  feito  na  (íal- 
iiza  e  a  saúde  que  nunca  mais  recu[)erou.  O  lie- 
sastre  de  Badajoz  foi  o  começo  do  seu  occaso  o 
pôí!  termo  á  ambição  conquistadora  de  Affonso  i. 

A  contar  de  IIGÍ),  Portugal  nada  mais  poude 
do  que  defender-se  dos  inimigos  formidáveis 
que  o  assaltaram.  Em  1171  o  amir  de  Marro- 
cos, Abu-Yacub,  passou  á  Península  com  o  in- 
tento de  refazer  o  seu  império  corceiado  pelas 
armas  christãs,  reuniu  um  exercito  que  som- 
mava  cem  nnl  soldados,  invadiu  o  Gbarb,  atra- 
vessou o  .Vlemtejo,  e  para  ferir  no  coração  o 
inimigo  que  buscava,  veiu  pôr  cerco  a  Santarém 
onde  residia,  invalido,  o  rei  portuguez.  Os  cer- 
cados viram-se  em  grande  aperto.  Mas  o  rei  de 
Gastella,  Fernando  ii,  timbrando  de  generoso, 
moveu-se  com  as  suas  tropas  para  acudir  ao  genro, 
e  os  sarracenos,  temendo-se  da  sua  investida, 
levantaram  o  cerco,  sahiram  de  Portugal  tendo 
conseguido  apenas  estéreis  victorias,  e  retiraram- 
se  para  dentro  das  suas  fronteiras.  A  esta  retirada 
seguiram-se  tréguas  de  alguns  annos,  celebradas 
entre  Aflbnso  i  e  os  chefes  mussulmanos,  e  Por- 
tugal descançou  de  meio  século  de  pelejar  inces- 
sante. Este  descanço  material  não  trouxe,  porém, 
socego  de  espirito  ao  decrépito  monarcha:  teve 
novas  desavenças  com  seu  genro,  e  passou  pelo 
desgosto  de  ver  sua  filha,  D.  Urraca,  repudiada 
com  o  fundamento  de  parentesco,  que  então  ser- 
via vulgarmente  á  politica  para  desfazer  os  con- 
sórcios de  príncipes. 

Em  1 178,  ou  porque  houvesse  expirado  o  prazo 
das  tréguas  com  os  sarracenos,  ou  porque  as  rom- 
pessem os  instinctos  bellicosos  dos  cavalleiros 
porluguezes,  o  príncipe  Sancho,  a  quem  o  pae 
entregara  o  bastão  do  commando  militar,  entrou 
com  um  forte  exercito  na  Andaluzia,  e  foi  levando 
diante  de  si  quantos  inimigos  encontrou  até  ba- 
ter ás  portas  de  Sevilha  e  arrasar  o  bairro  de 
Triana.  A  noticia  d'este  audacioso  feito  chegou, 
porém,  a  Africa,  e  Abu-Yacub  deu-se  pressa  em 
vingal-o.  Mandou  ao  Tejo  uma  poderosa  esquadra, 
commandada  por  Ghamin  Ibn  Mohammed,  para 
se  apoderar  de  Lisboa,  mas  a  enipreza  foi  mal 
succedida,  e  a  esquadra  e  o  seu  almirante  reti- 
raram-se  corridos  de  vergonha  em  1179.  Qamir 
expediu  então  contra  Portugal  um  exercito  com- 
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mandado  por  seu  filho  Yacub,  e  este  príncipe  si- 
tiou o  castello  d'Abrante3  sem  poder  entral-o  e 
arrazou  Coruche.  No  anno  seguinte  ou  em  prin- 
cípios de  1 181  penetrou  no  Alemtejo  outro  troço 
de  infleis  :  commandava-o  Mohammed  Ibn  Yusuf 
Ibn  Wamudin,  eattacou  Évora  sem  conseguir  ren- 
del-a.  Pelo  mesmo  tempo  a  frota  sarracena  de  Ab- 
dallah  Ibn  Jami  encontrou  á  sabida  do  Tejo  uma 
armada  portugueza  e  destroçou-a.  Finalmente, 
em  1 184  Abu-Yacub  em  pessoa  veiu  á  Hespanha, 
com  o  propósito  de  dar  um  golpe  mortal  nos  ini- 
migos da  sua  fé  e  do  seu  império,  por  caminhos 
que  já  conhecia,  dírigiu-se  outra  vez  a  Santarém, 
e  estendeu  em  derredor  dos  seus  muros  um  circulo 
de  ferro.  Mas  Santarém  resistiu  intrepidamente, 
o  amir  desesperou  de  leval-a  á  escala  vista,  to- 
mou a  resolução  de  levantar  o  cerco,  e  a  sua  re- 
solução foi  apressada  por  um  grave  ferimento  que 
recebeu  e  de  que  veiu  a  morrer  em  Algeziras. 
Este  acontecimento  inesperado,  mal  conhecido 
dos  chronistas,  livrou  Portugal,  como  por  mercê 
da  Providencia,  do  seu  mais  terrível  inimigo. 
Um  attaque  dirigido  contra  Lisboa  pela  guarnição 
de  uma  armada  que  entrou  no  Tejo,  foi  tão  inú- 
til como  os  assaltos  dados  aos  muros  de  Santarém, 
e  estes  insuccessos  e  a  morte  de  Abu-Yacub  des- 
alentaram os  sarracenos  por  muitos  annos,  que' 
foram  outros  tantos  de  segurança  e  repouso  para 
Portugal. 

A  ultima  alegria  de  Affonso  Henriques  foi  a  de 
ver  inutilisados  os  esforços  ingentes  do  poderoso 
império  almohade  para  submetter  a  terra  que 
elle  fizera  livre  e  independente:  falleceu  em 
6  de  dezembro  de  1185,  tendo-lhe  a  natureza' 
concedido  vida  tão  larga  quanto  fora  grandiosa 
a  empreza  a  que  elle  a  consagrara.  Teve  sete- 
filhos,  de  sua  esposa  D.  Mafalda,  filha  do  conde 
deSaboya  e  Maurianna,  Amadeu  ni:  Sancho,  que 
lhe  succedeu  no  throno,  Sancha,  Henrique  e 
João,  que  todos  trez  falleceram  na  meninice,  Ma- 
falda, que  foi  arrebatada  por  morte  prematura, 
quando  a  destinavam  para  esposa  de  Affonso  ii 
que  reinou  em  Barcelona  e  Aragão,  Urraca,  que 
se  sentou  no  throno  de  Fernando  ii,  de  Leão,  e 
foi  repudiada  pelo  esposo,  e  Thereza,  a  mais 
nova  e  a  mais  estremecida  das  filhas  do  monar- 
cha, que  elle,  com  grande  custo  do  seu  egoísmo 
paterno,  deixou  casar  com  Philippe,  conde  de 
Flandres,  que  se  namorara  da  sua  formosura, 
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Os  casamentos  das  filhas  de  Âffonso  Henriques 
mostram  quão  cedo  a  dynastia  portugueza  se  fez 
estimar  nas  fortes  da  Europa,  lieis  e  fidalgos  da 
mais  illustre  linhagem  se  honraram  de  misturar 
o  sangue  com  o  do  paladino  da  christandade, 
que  com  a  espada  talhara  um  reino  no  crescente 
mussulmano. 


Sepultado  Atfonso  Henriques,  Sancho  i  assu- 
miu o  governo  do  estado.  De  caracter  mais  paci- 
fico que  seu  pae  o  não  tendo  inimigos  de  quem  se 
defendesse,  empregou-se  durante  algum  tempo 
em  prover  ás  necessidades  do  paiz,  fundando 
castelJos,  povoando  desertos,  dando  iraça  para 
se  arroteiarem  cliarnecas,  instituindo  grémios 
municipaes,  como  os  de  Gouveia,  Covilhã,  Viseu, 
Bragança,  Avô,  Felgosinho,  Valhelhas  e  outros, 
e  distribuindo  terras  pelas  ordens  militares  do 
Templo,  do  Hospital,  de  Calatrava  e  de  Santiago, 
para  que  as  defendessem  e  agricultassem.  Mas 
quando  exercitava  a  sua  actividade  n'estes  úteis 
misteres,  falleceu  em  Leão  o  rei  Fernando  n 
(1188)  e  a  morte  d'este  príncipe  e  os  aconteci- 
mentos que  se  derivaram  d'ella  attrahiram  as 
attenções  do  jovem  monarcha  portuguez  para 
outra  ordem  de  assumptos  e  perturbaram  a  sere- 
nidade de  seu  animo.  Fernando  deixara  trez  fi- 
lhos: Affonso,  que  tivera  deD.  Urraca  de  Portugal, 
e  Sancho  e  Garcia,  nascidos  de  uma  segunda 
esposa,  D.  Urraca  de  llaro.  Affonso  era  o  legi- 
timo herdeiro  da  coroa:  todavia,  a  madrasta  quiz 
arrebatar-lhe  a  herança  para  metter  de  posse 
d'ella  a  seu  próprio  filho,  Sancho,  e  o  joven 
príncipe  só  conseguiu  cingir  a  coroa  mediante 
a  protecção  de  seu  tio  Sancho  i  e  do  rei  de 
Castella  Affonso  viii.  Mas  o  monarcha  portuguez 
não  entendeu  que  esta  protecção  devesse  ser 
gratuita;  Affonso  ix,  por  sua  parte,  não  quiz 
provavelmente  cumprir  as  promessas  com  que 
a  havia  comprado,  e  d'aqui  resultou  malquis- 
tarem-se  sobrinho  e  tio,  leonezes  e  portuguezes. 
Mas  Affonso  ix  teve  medo  de  que  esta  malque- 
rença chegasse  a  guerra  declarada,  para  se 
fortalecer  contra  uma  aggressão  da  parte  de  Por- 
tugal alliou-se  estreitamente  com  o  monarcha 
de  Castella,  e  a  alliança  foi-lhe  proveitosa,  por- 
gue  Sancho  i  desistiu  de  hostilisal-o  e  raante- 


ve-se  a  paz  entre  os  três  estados  visinho.s  de 
Leão,  Castella  e  Portugal. 

Despersuadido  de  poder  alargar-se  à  custa 
do  sobrinho,  Sancho  i  resolveu  satisfazer  as 
velleidades  ambiciosas  que  lhe  dominavam  o 
espirito,  tomando  armas  contra  os  sarracenos  e 
seguindo  a  tradição  gloriosa  do  temido  Ibn- 
Errik.  Esta  revolução  foi  favorecida  pela  entrada, 
no  Tejo,  de  uma  frota  de  cruzados,  das  muitas 
que  por  aquelles  tempos  partiram  dos  portos  da 
Europa  para  os  da  Syria.  Compunha-se  de  cin- 
coenta  e  tantas  velas,  tinha  a  seu  bordo  dez  a 
doze  mil  homens  da  Frisia  e  da  Dinamana, 
gente  aguerrida  e  ávida,  e  Sancho  i  propôz  aos 
seus  chefes  ajudarem-n'o  na  empreza  de  con- 
(juislar  a  província  de  Al-faghar  ou  Chenchir, 
única  que  ainda  separava,  pelo  sul,  os  portu- 
guezes do  mar,  para  o  qual  se  encaminhavam 
pressurosos  como  cônscios  dos  seus  futuros  des- 
tinos. A  proposta  foi  acceita.  Os  cruzados  sa- 
hiram  do  Tejo,  acompanhados  por  uma  armada 
de  portuguezes,  dirigiu-se  toda  a  expedição  para 
as  costas  do  Algarve,  os  expedicionários  fize- 
ram repetidos  saltos  em  terra  para  destruir  po- 
voações, fazer  presas  e  desmentellar  castellos, 
e  afinal  pozeram  sitio  ao  castello  de  Alvor  e  en- 
lraram-n'o,  prcparando-se,  por  este  feito  d'ar- 
mas,  para  mais  importantes  commettimentos. 
Tomado  Alvor,  os  cruzados  deixaram  a  Pemn- 
sula,  proseguindo  no  seu  rumo  para  a  Terra 
Santa,  mas  Sancho  ficou  animado,  pelo  êxito  da 
sua  primeira  tentativa  contra  o  Al-1'aghar,  a  re- 
noval-a  com  maiores  forças. 

Ilenovou-a,  de  feito,  em  1181)  com  o  auxilio 
d'outra  esquadra  de  cruzados,  allemães,  flamen- 
gos e  inglezes.  Esta  esquadra,  composta  de  trinta 
e  seis  navios,  e  a  armada  portugueza,  composta 
de  trinta  e  sete  galés  e  navios  de  alto  bordo,  além 
do  grande  numero  de  setias,  entraram  em  20  de 
julho  na  babia  de  Portimão,  lançaram  em  terra 
as  tropas  de  desembarque  que  levavam,  e  estas, 
de  combinação  com  um  exercito  de  terra,  puze- 
ram  cerco  á  praça  de  Chelb  (Silves)  a  mais  im- 
portante povoação  de  todo  o  Al-faghar.  O  cerco 
foi  prolongado.  A  resistência  dos  sarracenos  mais 
duma  vez  fez  esmorecer  os  cruzados  estrangei- 
ros. As  fortificações  que  rodeiavam  a  kassba  ti- 
veram de  ser  tomadas  uma  a  uma,  com  grande 
dispêndio  de  yidas.  Mas,  afinal,  os  christãos  apo- 
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deraram-se  das  cisternas  que  abasteciam  d'agua 
toda  a  povoação,  a  stMe  obrigou  os  sarracenos  a 
capitularem,  o  em  setembro  de  1199  Sancho  i 
entrou  triumphantemente  em  Silves,  entrando 
com  elle  os  estrangeiros,  que  pozcram  a  saque 
a  cidade,  c  deram  provas  <lc  serem  ainda  mais 
ferozes  na  victoria  do  que  corajosos  na  peleja. 
Por  causa  das  condições  de  capitulação  e  da  des- 
tribuição  das  presas,  tiveram  elies  tão  graves 
desavenças  com  os  portuguezes,  que  uns  e  outros 
chegaram  a  correr  ãs  armas  para  se  dilacerarem 
sobre  os  cadáveres  dos  sarracenos,  e  não  tendo 
conseguido  cevar  á  solta  a  sua  cobiça  deshuma- 
na  retiraram-se  descontentes  aos  navios  e  affas- 
taram-se  do  Algarve,  para  irem  espalhar  pela 
Europa  que  os  portuguezes,  não  tendo  sabido  ven- 
cer sem  elles,  os  haviam  esbulhado  dos  fructos 
da  victoria. 

A  conquista  de  Silves  deu  a  Sancho  a  posse 
de  todo  o  território  comprehendido  entre  as 
serras  de  Monchique,  Caldeirão  e  o  mar,  até 
perto  de  Albufeira.  Esta  povoação,  bem  como  as 
de  Lagos,  Monchique,  Portimão,  Messines  e  Pa- 
demes  entregaram-se  com  pouca  ou  nenhuma 
resistência  aos  capitães  de  Sancho  i,  e  o  monar- 
cha,  ao  recolher-se  para  a  corte,  fez  caminho  por 
Beja,  que  novamente  submetteu.  Em. dezembro 
de  1189  estava  elle  em  Coimbra,  occupando-se 
dos  negócios  internos  do  reino. 

No  anno  seguinte  o  successor  de  Abu-Yacub, 
chamado  Yacub-Al-Manssor,  affrontado  com  a  vi- 
ctoria dos  porfuguezcs  iio  Algarve  c  de  Affonsovni 
na  Andaluzia,  passou  á  Península,  como  fizera 
seu  pae  com  pouca  fortuna,  reuniu  forças  impo- 
nentes e  tentou  recuperar  Silves ;  a  sua  guarni- 
ção, ajudada  por  uma  frota  de  inglezes,  oppôz-lhe, 
porém,  invencível  resistência.  Yacub  subiu  então 
para  o  Alemtejo,  atravessou  o  Tejo  acima  de  San- 
tarém e  accommetteu  Torres  Novas,  que  conse- 
guiu vencer.  De  Torres  Novas  foi  contra  Thoraar, 
mas  os  templários,  commandados  por  Gualdino 
Paes,  repelliram-n'o  intrepidamente.  Pareceu  en- 
tão que  o  peso  das  armas  mussulmanas  viria  ca- 
hir  sobre  Santarém,  e  o  rei,  que  se  achava 
n'aquella  cidade  sem  meios  de  defendel-a,  pediu 
a  uma  expedição  d'anglo-normandos,  que  sabia 
ter  aportado  a  Lisboa,  que  lhe  levasse  soccorro. 
Mas  o  soccorro  não  foi  necessário.  Yacub,  não 
somente  não  attacou  Santarém,  mas  desistiu  de 


fazer  render  Thomar,  pois  o  seu  exercito  estava 

sendo  flauellado  por  doenças,  que  o  não  haviam 
poupado  a  elle  próprio,  e  offereceu  tréguas  por 
sete  annos  em  troca  da  restituição  de  Silves. 
()  offerecimento  não  foi  arceite ;  todavia,  era  tal 
o  estado  di;  desalento  dos  sarracenos,  que  levan- 
taram o  cerco  de  Thomar  ali  de  julho,  passa- 
ram novamente  o  Tejo  e  retrocederam  para 
Sevilha. 

Passado  o  perigo  da  invasão,  Sancho  i  teve 
ensejo  e  liberdade  de  espirito  para  se  envolver 
nos  negócios  políticos  dos  dois  reinos  visinhos 
do  seu,  e  tirar  d'elles  proveito.  O  rei  de  Leão, 
Affonso  IX,  que  se  alliára  em  1188  ao  de 
Castella,  em  ódio  ao  monarcha  portuguez,  des- 
gostára-se  da  alliança  que  lhe  impozéra  obri- 
gações humilhantes  :  tendo  augmentado  o  seu 
desgosto  com  a  fundação  de  Palencia,  que  Af- 
fonso vnr  povoou  em  território  leonez,  o  joven 
monarcha  resolveu  romper  com  o  auctor  d 'esta 
usurpação,  e  buscou  a  amisade  do  rei  de  Portu- 
gal. Não  lh'a  negou  elle,  porque  conmha  aos 
interesses  da  sua  coroa  desunir  os  seus  dois 
poderosos  visinhos,  a  amisade  promoveu  o  en- 
lace da  familia,  e  Affonso  ix  casou  com  D.  The- 
reza,  filha  mais  velha  de  Sancho  i,  na  prima- 
vera de  1191.  Este  casamento,  porém,  veiu  a 
ser  infeliz.  Os  cônjuges  eram  parentes,  e  por- 
tanto o  papa  Celestino  iii,  em  cumprimento  das 
leis  canónicas,  de  certo,  mas  também  por  insis- 
tência do  soberano  de  Castella,  ordenou-lhes 
que  se  separassem,  e  a  separação  effectuou-se 
com  grande  magoa  dos  condemnados  que  se 
amavam  estremecidamente,  e  grande  indigna- 
ção de  Sancho  i,  que  nunca  perdoou  ao  genro 
ter  obedecido,  embora  movido  pelas  razões  de 
Estado,  ao  severo  pontífice. 

O  casamento  de  D.  Thereza,  motivo  de  regosijo 
para  Portugal,  foi  seguido  de  perto  por  uma  gran- 
de calamidade.  O  amir  de  Marrocos  retiràra-se 
para  Sevilha  com  o  propósito  de  voltar,  e  voltou 
de  feito  logo  que  se  refez  de  forças.  Trouxe 
comsigo  a  victoria.  Cercou  Silves :  a  resistência 
da  guarnição  foi  galharda  mas  infructifera.  E 
depois  de  ter  recuperado  a  cidade,  que  Sancho 
lhe  não  quizera  ceder  em  troco  das  pazes  que 
elle  lhe  offerecêra  quando  cercava  Thomar,  atra- 
vessou o  .\lemtejo,  subjeitando  ao  seu  poder 
quantas  povoações  encontrou  no  caminho,  e 
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acabou  por  se  apodBrar  de  Alcácer,  que  tanto 
custara  a  ganhar,  e  de  Palmella  e  Almada.  San- 
cho I  viu  toda  esta  ruina  sem  poder  evital-a. 
Não  se  sentiu  com  forças  para  affrontar,  sequer, 
o  immenso  poderio  de  Yacub.  Curvou-sc  aba- 
tido sob  o  açoute  que  o  feria,  e  agradeceu  tal- 
vez a  Deus  a  sua  misericórdia  quando  soube  que 
o  amir,  tendo  chegado  á  margem  do  Tejo  e 
olhado  ameaçador  para  Lisboa,  renunciara  por 
aquella  vez  a  atravessar  o  rio  e  se  i'ecolbèra  aos 
seus  estados.  Ficara  perdido  para  Portugal  o  la- 
lisman  de  invencível,  e  o  espirito  de  Ibn-Errik 
abandonara  seu  filho.  Sancho  nunca  tentou,  se- 
quer, refazer-se  das  perdas  soíTridas  na  invasão 
de  1191 :  procurou  porém,  compensar-se  d'ellas, 
cuidando  diligentemente  de  povoar  o  território 
que  o  mouro  respeitara,  de  o  fazer  prosperar 
pela  agricultura  e  de  o  fortificar  contra  novas 
invasões  de  sarracenos  ou  de  leonezes.  Fez  re- 
surgir  Idanha  das  suas  ruinas,  semeiou  nu- 
merosos municipios  em  toda  a  lieira  IJaixa, 
repovoou  Leiria,  e  estabeleceu  colónias  estran- 
geiras nas  margens  do  Tejo. 

Em  quanto  estas  cousas  se  passavam  em  Por- 
tugal, proseguiam  as  desavenças  entre  os  reis 
de  Gastella  e  de  Leão,  e  taes  foram  ellas,  que 
quando  o  amir  de  Marrocos  veiu  attacar  Af- 
fonso  vni,  os  leonezes  negaram-se  a  soiícor- 
rel-o,  e  concorreram  com  este  procedimento 
para  que  elle  fosse  derrotado  em  Alarcos.  Uma 
vez  derrotado,  o  rei  de  t;astella,  receiou-se  de 
Affonso  IX,  e  para  oppôr  á  sua  profunda  inimi- 
zade uma  alliança  útil,  sollicitou  a  de  Sancho  i, 
e  conseguiu-a  mediante  reconnnendação  do  prín- 
cipe de  Aragão,  com  quem  o  de  Portugal  tinha 
amigável  tracto.  Vendo  Affonso  ix  o  seu  antigo 
alliado  e  antigo  sogro  pactuar  com  o  seu  ini- 
migo, temeu-se,  por  sua  vez,  d'ellc,  e  como 
não  timbrava  de  cavalleiro  nem  de  piedoso,  pro- 
curou a  protecção  de  Yacub,  e  firmou  com  este 
um  tractado  offensivo  e  defensivo.  A  consequên- 
cia d'este  tractado  foi  o  amir  de  Marrocos  mo- 
ver-se  de  Sevilha,  entrar  por  Castella  dentro,  e 
assenhorear-se  de  muitas  povoações  christãs, 
com  grande  regozijo  do  rei  de  Leão.  E  logo  que 
as  tropas  maliometanas  se  retiraram,  adian- 
tou-se  Affonso  is  por  Terra-de-Campos  de  com- 
binação com  o  rei  da  Navarra,  que  avançou  por 
Seria  e  Alraazor,  e  os  castelhanos,  investidos 


por  estes  dois  inimigos,  quando  já  estavam  que- 
brantados de  forças  e  de  animo  pela  invasão  de 
Yacub,  viram-se  em  risco  de  lotai  ruina. 

Valeu-lhes,  porém,  o  papa  Celestino  in,  in- 
formado do  seu  apuro  e  do  monstruoso  pacto 
celebrado  entre  o  rei  christâo  e  o  imperador 
musulmano.  Condemnou  Affonso  ix  como  Ím- 
pio, ex.commungou-0,  pregou  contra  eUe  uma 
espécie  de  cruzada,  offerecendo  os  seus  estados 
a  quem  se  apoderasse  d'eUcs,  e  convidou  espe- 
cialmente Sancho  i  a  tomar  armas  para  redu- 
zil-o.  Sancho  i  obedeceu.  Em  1196  entrou  pela 
Galliza  com  as  forças  que  ponde  reunir,  asse- 
nhorcou-sc  de  Tuy,  e  successivamente  de  Sam- 
paio, Lobios  e  Pontevedra.  Pelo  mesmo  tempo, 
os  aragonezes,  também  por  obediência  ao  ]ion- 
tifice,  pozeram-se  ao  serviço  do  monarcha  de 
fiastella.  Quando  assim  andavam  travados  em 
accesa  lucta  os  christãos  de  Hespauha,  Yacub 
adiantou-se  novamente  de  Sevilha,  foi  contra 
Toledo  que  não  ponde  submetter,  e  acabou  por 
acreitar  as  tréguas  que  lhe  offereceu  não  gra- 
tuitamente o  rei  de  Castella.  Estas  tréguas  dei- 
xaram Affonso  IX  excommungado  pelo  papa, 
perseguido  pelos  príncipes  catholicos,  e  sem  o 
apoio  dos  sarracenos;  receiou  receber  então  o 
castigo  que  merecia,  pediu  pazes  a  Affonso  viii, 
restituiu-lhe  as  praças  que  lhe  havia  tomado,  e 
casou,  em  1197,  com  sua  filha  D.  lierengaria. 
N'esta  pacificação  entrou  Portugal,  conservando, 
por  então,  as  conquistas  que  os  seus  exércitos 
haviam  feito  na  Galfiza. 

Estas  conquistas  vieram,  porém,  a  ser  motivo 
de  graves  inquietações  para  Sancho  i.  Ligados 
pelos  laços  de  famiha  os  monarchas  de  Leão  e 
Castella,  o  de  Portugal  viu  contrariada  a  sua 
politica  defensiva  que  consistira  sempre  em 
contrabalançar  a  hostilidade  de  um  dos  seus  po- 
derosos visinhos  com  a  alliança  do  outro.  Feliz- 
mente a  ligação,  de  que  era  penhor  D.  Berengaria, 
não  foi  duradoura.  O  papa  Innocencio  iii  con- 
demiiou  o  seu  casamento  como  Celestino  iii  an- 
nullára  o  de  D.  Thereza,  c  querendo  desunir  os 
cônjuges,  desuniu  também  o  genro  e  o  sogro. 
Apesar  das  suas  contendas  com  a  Santa  Sé,  Af- 
fonso IX  pôz  cerco  a  Bragança;  Sancho  pelo 
mesmo  tempo  passou  o  Côa  e  accommetteu 
Giudad  Rodrigo;  suspeita-sc  de  que  houve  uma 
batalha  nas  margens  do  Pinhel  no  sitio  chamado 
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das  llervas-leiíras,  e  parece  que  os  Iconezes 
conseguiram  reapossar-se  de  Tuy  e  restabelecer 
as  suas  antigas  fronteiras. 

A  contar  de  1199  pareceu  abrandar-se  de 
todo  o  génio  bellicoso  de  Sancbo  i.  Km  paz  com 
os  visinhos  cbrlslâos  e  não  ousando  accommet- 
ler  os  sarracenos,  que  o  desuíiuvatn  da  margem 
do  Tejo,  deu-se  lodo  a  negociações  politicas  e  a 
trabalhos  de  organisação  interna.  Uma  das  ne- 
gocia(;Oes  imporlnnles  a  i|ue  mctlcu  mãos,  aju- 
dado pelo  cbanceller  .lulião,  jurisconsulto  de 
raro  talento,  foi  i'eluliva  ao  censo  que  .Mlbnso 
llenrii]ues  se  obrigara  a  pagar  á  Sé  apostólica. 
Estavam  em  divida  muitos  annos  d'esse  censo, 
e  o  papa  Innocencio  ni  exigiu  o  seu  pagamento ; 
Sancho,  porém,  (]uiz  esquivar-se  a  pagal-o, 
disputou  acerca  da  sua  quantidade,  e  afinal, 
apesar  das  astúcias  de  .lulião,  bouve  de  resi- 
gnar-se  a  desembolsar,  não  só  o  que  devia, 
mas  até  o  que  seu  pae  já  bavia  satisfeito,  rece- 
bendo em  troca  a  confirmação  do  titulo  real  em 
1197.  Os  seus  trabalhos  de  organisação  interna 
foram  mais  bem  succedidos.  Porfiando  na  em- 
preza  que  lhe  mereceu  o  cognome  de  Povoador, 
Sancho  altrahiu  a  Portugal  numerosas  colónias 
de  francos  e  flamengos,  que  se  estabeleceram 
em  (lezimlira,  Montalvo  de  Sòr,  Azambuja  e  ou- 
tros logares,  doou  e.Ktensos  territórios  ás  or- 
dens militares,  assignalando-se  entre  todas  a 
doação  que  fez  aos  templários  do  território  da 
Açafa,  fundou  o  castello  da  (iuarda  na  serra  da 
Estrella,  e  instituiu  innumeros  concelhos,  em 
todo  o  reino  e  especialmente  na  Beira  Baixa  e 
na  Extremadura,  para  defender  estas  provindas 
contra  as  invasões  dos  leonezes  e  as  correrias 
dos  sarracenos.  Os  municípios  eram  ao  mesmo 
tempo  viveiros  de  soldados  e  grémios  de  pacífi- 
cos obreiros  da  civilisação.  Os  esforços  do  mo- 
narcha  para  promover  a  prosperidade  publica 
foram  contrastados  pela  fome,  que  em  120-2,  em 
resultado  da  irregularidade  das  estações,  ator- 
mentou o  paiz :  Sancho  i  oppõz,  porém,  a  este 
flagello,  com  grande  energia,  as  providencias 
que  a  atrazada  sciencia  económica  da  época 
aconselhou  ao  seu  espirito  providente. 
.  Os  últimos  annos  do  governo  do  segundo  rei 
de  Portugal  foram  perturbados  pela  rebellião  do 
clero  contra  a  auctoridade  da  coroa,  d  bispo  do 
Porto,.  Martinho  Rodrigues,  teve  uma  contenda 


áspera  com  o  seu  cabido  por  causa  do  modo  de 
applicação  e  distribuição  das  rendas  da  Sé,  e  o 
cabido  pediu  a  intervenção  na  contenda  do  rei, 
que  se  declarou  contra  o  prelado.  D'aqui  resul- 
tou um  duello  ao  transe  da  mitra  o  da  coroa. 
Esgotadas  as  rasões  baldadamente,  recorreu-se 
á  fona.  Sancho  e  Martinho,  ambos  coléricos, 
ambos  se  excederam.  O  papa  não  poude  pacifi- 
cal-os.  A  lucta  de  auctoridadescomplicou-secora 
outra :  os  bispos  do  Porto  eram  senhores  do 
burgo,  ao  ([ual  um  d'elles  dera  uma  carta  muni- 
cipal, e  Martinho  Rodrigues  pretendia  que  essa 
carta  fora  aimuUada  por  acto  voluntário  dos  bur- 
guezes,  ao  passo  que  estes  reclamavam  a  observân- 
cia dos  seus  foros.  O  bispo  pôz  interdicto  na  povo- 
ação: os  Imrguezes  reagiram  contra  os  intcrdictos, 
obrigaram  os  sacerdotes  a  celebrar,  e  o  rei  deu- 
Ihes  auxilio.  Afinal,  Martinho  fugiu  do  Porto, 
onde  estivera  por  algum  tempo  encarcerado,  e  foi 
para  Roma  pedir  ao  papa  vingança  contra  o  so- 
berano que  accusava  de  prepotente  e  contra  os 
súbditos  que  acoimava  de  rebeldes. 

A  lucta  de  Martinho  Rodrigues  com  a  coroa 
era  o  primeiro  acto  das  hostilidades,  que  deviam 
durar  séculos,  do  poder  ecclesiastico  contra  o  po- 
der civil.  Poderoso,  materialmente,  pelas  suas 
rii[uezas  territoriaes,  e,  moralmente,  pela  acção 
que  exercia  sobre  as  consciências,  o  clero  aspi- 
rava a  dominar  a  sociedade  e  tutellar  a  reale- 
za, em  o  objecto  d'esta  aspiração  o  interesse 
nmndano  dos  pastores  e  não  a  saúde  espiritual 
das  ovelhas.  Por  isso  o  bispo  do  Porto  teve  imi- 
tadores ou  cúmplices.  D  prelado  de  Coimbra  veiu 
em  sou  auxilio,  e  o  rei,  pouco  soíTredor,  quizre- 
primir-lhe  a  audácia.  Encontrando  pretexto  para 
o  perseguir  na  posse,  que  declarou  illegitima, 
de  certa  granja,  maltratou-o,  devastou  as  suas 
propriedades,  e  para  que  elle  não  fosse  quei- 
xar-se  a  Roma,  lançou-o  no  fundo  dum  cár- 
cere. Mas  esta  severidade,  de  certo  reprehensivel, 
veiu  por  fim  a  abrandar-se.  Martinho  Rodrigues 
e  um  enviado  do  bispo  de  Coimlira  consegui- 
ram do  papa  que  chamasse  ao  seu  tribunal  San- 
cho I,  entre  este  c  a  chancellaria  romana  trocou-se 
larga  correspondência,  na  qual  Julião,  o  conse- 
lheiro do  monarcha  portuguez,  algumas  vezes 
sustentou  com  admirável  energia  os  direitos  da 
coroa.  Innocencio  iii  ameaçou  e  fulminou,  e  afi- 
nal avergou-se  o  animo  de  Saacho,  e  sentiu- 
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do-se  próximo  da  morte  e  vendo-se  rodeiado  no 
leito  de  dôr  por  agentes  de  Roma,  deu  satisfação 
humilde  e  plenária  aos  prelados,  restiluiu-os  ás 
suas  dioceses,  e  d'este  modo  deixou  ao  clero 
uma  virtoria  que  acabou  de  tornal-o  arrogante 
e  o  animou  para  novos  combates. 

Sancho  i  morreu  nos  fins  de  marco  de  1211, 
ao  cabo  de  vinte  e  seis  annos  de  reinado,  menos 
glorioso  do  que  útil,  tendo  deixado  perder  parte 
das  conquistas  de  seu  pae,  mas  havendo  tam- 
bém lançado  á  terra,  que  ficou  immune  da  invasão 
dos  sarracenos,  férteis  sementes  do  prosperidade. 
No  seu  tempo  começou  o  trabalho  interno  da  or- 
ganisação  politica.  Os  elementos  sociaes  princi- 
piaram a  coordenar-se,  o  clero,  cônscio  do  seu 
poderio  revellou  a  ambição  de  constituir  uma 
espécie  de  theocrocia  nacional,  e  ao  mesmo 
tempo  as  classes  populares,  auxiliadas  pela  rea- 
lesa,  prcpararam-se  para  occupar  no  listado  o 
logar  a  que  tinham  direito.  Portugal  de  San- 
cho I  distinguiu-se  de  Portugal  de  AlTonso  Hen- 
riques :  no  reinado  d'este  monarcha  foi  como 
um  arraial,  sob  o  governo  de  seu  filho  I ornou 
o  caracter  de  uma  sociedade  em  elaboração. 

Sancho  i,  que  casara  com  D.  Dulce,  filha  do 
conde  de  Barcelona,  Raymundo  Berenguer,  e  de 
D.  Petronilha,  rainha  de  Aragão,  teve  d'ella  o 
príncipe  Atronso  que  lhe  succedeu  no  throno,  os 
infantes  Pedro  e  Fernando,  e  as  infantas  D.  The- 
reza,  (que  foi  desposada  e  repudiada  pelo  rei 
de  Leão,  Affonso  ix,)  D.  Mafalda,  D.  Sancha, 
D.  Branca  o  I).  Herengaria.  De  suas  amantes, 
Maria  Ayres  de  Fornello  e  Maria  Paes  Ribeiro, 
leve  tamdem  numerosos  descendentes,  um  dos 
quaes,  Martim  Sanches,  se  illustrou  pelas  suas 
cavaliarias  em  Leão  e  em  Portugal.  No  seu  tes- 
tamento Sancho  i  contemplou  quasi  todos  os 
filhos,  e  cm  especial  D.  Thereza,  a  quem  deixou 
o  senhorio  de  Montemor  e  Esgueira,  D.  Sancha, 
á  qual  doou  Alemquer,  e  D.  Mafalda,  que  ficou 
herdeira  dos  mosteiros  de  Bouça  e  Arouca  e  de 
varias  terras  em  Seia.  Estes  legados  foram  mo- 
tivo de  graves  conflictos  das  infantas  com  seu 
irmão  e  rei  AHonso  ii. 


Sancho  i  fora  vencido  na  lucta  com  o  clero, 
representado  na  sua  ambição  e  no  seu  orgulho 
pelos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra:  Affonso  ii, 


elevado  ao  throno  em  tenra  edade,  houve  de 
humilhar-se  ante  os  vencedores  de  seu  pae. 
Logo  no  primeiro  anuo  do  seu  governo  convo- 
cou para  Coimbra  os  prelados  regulares  e  secu- 
lares, os  ricos-homens  e  principaes  fidalgos  do 
reino,  e  em  cortes  solemncs  confirmou  e  am- 
jiliou  as  franquias  que  o  monarcha  defuncto  con- 
cedera na  hora  da  agonia  á  ordem  ecclesiasíica. 
II  direito  canónico  foi  mandado  considerar  como 
inviolável  e  superior  ao  direito  civil,  impôz-se 
aos  governadores  dos  districtos  e  outros  ofliciaes 
públicos  a  ulirigação  de  protegerem  as  paro- 
chias  e  os  mosteiros  contra  as  violências  e  usur- 
pações dos  particulares,  isentou-se  o  clero  do 
pagamento  da  colheita  c  das  fintas  raunicipacs, 
bem  como  do  serviço  da  anuduva,  estabele- 
ceu-se  a  forma  da  nomeação  dos  parochos  nas 
egrejas  do  padroado  régio,  e  prohibiu-se  aos  reis 
obrigarem  as  viuvas  a  casar  contra  sua  vontade, 
rohiliindo-se  d'esta  forma  um  abuso  que  havia 
sido  imputado  justa  ou  injustamente  a  Sancho  i. 
Todas  estas  providencias  foram  impostas  pelo 
clero:  o  chanceller  Julião,  porém,  que  guiava 
os  passos  vacillantes  do  joven  monarcha  como 
guiara  os  de  seu  pae,  obleve  das  mesmas  cortes, 
destinadas  a  consagrarem  o  triumpbo  da  egreja 
sobre  a  realeza,  uma  espécie  de  lei  de  amorti- 
sação,  que  prohibia  ás  corporações  ecclesiasti- 
cas  adquirirem  por  compra  bens  de  raiz,  lei 
inspirada  pelo  sábio  pensamento  de  combater  a 
concentração  da  propriedade  nas  mãos  d'uma 
classe  já  demasiadamente  [irepoiíderante  pela 
sua  influencia  moral. 

As  deliberações  das  cortes  sopitaram  as  des- 
avenças com  o  clero,  o  qual  se  louvou  da  sub- 
missão de  Affonso  ii.  O  rei,  que  era  de  caracter 
dominador  e  moldado  para  as  lutas  incruentas 
da  politica,  voltou-se  então  contra  suas  irmãs, 
I).  Mafalda,  D.  Thereza  e  D.  Sancha,  a  quem 
Sancho  i  legara  os  castellos  de  .Montemor,  Alem- 
quer e  Esgueira  e  os  conventos  de  Arouca  e 
Bouças,  e  pretendeu  despojal-as  da  sua  herança 
por  meios  indirectos,  com  o  fundamento  de  que 
seu  pae  não  podia  legalmente  ter  alienado  ne- 
nhuma porção  do  ]mtrimonio  da  coroa.  As  in- 
fantas pediram  a  protecção  do  papa,  que  avocou 
a  si  a  questão  c  nomeou  juizes  para  senten- 
ciarem n'ella.  Affonso  ii  modificou  as  suas 
pretenções,  e  para  ter  da  sua  parle  a  justij^a. 
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offereceu  ús  irmãs  deixar-lhes  as  rendas  dos  cas- 
tellos,  (Oinluiito  que  recoiiheceásem  n'elles  a 
supremacia  politica  da  coroa.  Eáte  olTereci- 
mento  era  jà  rasoavel ;  mas  as  fiJhos  de  SaiicLo  i 
recusaram-no,  fecharam-se  em  Montemor,  pedi- 
ram o  soccorro  de  cavalleiros  portuguezes  e  leo- 
nezes,  e  AlTouso  ii  leve  de  recorrer  às  armas 
para  as  suljjeitar,  sem  prejuízo  do  processo  que 
corria  perante  a  corte  dií  lioma.  O  cerco  de 
Montemor  foi  demorado,  eemquantoelle  durava, 
D.  Therexa,  a  repudiada  rainha  de  Leão,  não 
esperando  poder  resistir  etlicazmenle  a  seu  ir- 
mão só  com  as  próprias  forças,  teve  artes  de 
fazer  com  que  Affouso  ix,  que  fora  seu  esposo  e 
nunca  cessara  de  prodigalisar-lbe  demonstra- 
ção de  affecto,  se  deliberasse  a  interferir  em 
proveito  d"ella  nos  negócios  internos  de  Portu- 
gal. Ura  exercito  leonez  passou,  effectivamentc, 
a  fronteira,  ganhou  victoria  solire  victoria,  não 
conseguindo  o  imbelle  Affonso  ii  detèr-lbe  a 
marcha,  e  pôz  a  ferro  e  fogo  grande  parte  da 
provinda  de  Traz-os-.Montes,  preparando-se  para 
marchar  sobre  Montemor.  A  guerra  civil  trou- 
xera, portanto,  a  guerra  estrangeira,  e  Portugal 
estava  a  pique  de  perder  a  independência,  (lom 
os  leonezcs  conspiravam  os  partidários  portu- 
guezes  da  infanta,  o  exercito  real  fora  derrotado 
era  \"aldevez,  e  Aflbnso  ix  lisonjeava-se  já,  tal- 
vez, de  poder  duplicar  a  sua  coroa,  quando  um 
successo  imprevisto  fez  parar  subitamente  a  in- 
vasão. 

Este  sucesso  foi  a  batalha  das  Navas  de  Tolosa. 
Affonso  vm,  orei  de  Castella,  sempre  rival  e  ad- 
versário declarado  do  monarcha  de  Leão,  tinba 
sido  atlacado  nos  seus  estados  pelas  forças  do 
aniir  de  Marrocos,  Annasir,  que  herdara  o 
throno  de  Yacub.  Vendo-sc  em  apuro,  pediu 
auxilio  aos  reis  christãos  de  Hespanha.  Todos 
lh'o  concederam,  excepto  Affonso  ix,  e  tropas 
portuguezas,  numerosas  e  aguerridas,  foram  a 
Toledo  engrossar  o  exercito  destinado  a  repellir 
a  nova  tentativa  do  islamismo  para  descncravar 
a  cruz  do  solo  da  Península.  Foi  quando  este 
exercito  da  religião  c  da  pátria  se  moveu  para 
travar  duello  gigante  com  Annasir,  que  Affonso  ix 
se  atreveu  a  invadir  Portugal,  confiado  em  que 
ninguém  lhe  acudiria :  mas  quando  a  invasão  ia 
já  a  caminho  da  occupação  definitiva,  Affonso  vm 
e  os  seus  adiados  ganharam  a  memorável  batalha 


das  iNavas  de  Tolosa,  ferida  em  julho  de  1212. 
Annasir,  desbaratado,  pediu  pazes  que  lhe  foram 
concedidas,  e  em  virtude  da  pacificação  não  só 
as  tropas  portuguezas  que  haviara  combatido  em 
-Navas  se  prepararam  para  regressar  á  pátria,  se- 
não que  o  monarcha  castelhano  licou  desemba- 
raçado para  acudir  a  Affonso  a,  que  lhe  acudira 
a  elle,  contra  o  rei  leonez,  que  o  abandonara.  Af- 
fonso IX  receiou  portanto  ser  attacado,  n'um  ter- 
ritório extranho  e  iniraigo,  pelos  vencedores 
gloriosos  das  Navas,  e  depois  de  ter  visto  os  seus 
próprios  estados  invadidos  pelas  tropas  de  Cas- 
tella,  como  as  tropas  de  Leão  haviam  invadido 
Portugal,  offereceu  pazes  a  Affonso  vm  e  a  Af- 
fonso n,  restituiu  a  um  e  outro  as  terras  que  lhes 
havia  usurpado,  e  retirando-se  para  a  sua  corte 
abandonou  a  causa  de  D.  Thereza  e  de  suas  ir- 
mãs, que  lhe  servira  de  pretexto  para  cevar  co- 
biças. 

líniquanto  estas  cousas  se  passavam,  a  guar- 
nição de  Montemor  resistia,  reforçada  por  muitos 
cavalleiros  de  renome,  aos  assaltos  repetidos  das 
tropas  reaes,  e  o  papa  Innocencio  m  continuava 
a  inquerir  acerca  da  justiça  dos  contendores.  As 
primeiras  sentenças  dos  delegados  do  pontiflce, 
os  abbades  de  Spina  e  Osseira,  foram  favoráveis 
ás  infantas,  e  condemnaram  o  rei  a  pagar-lhes 
uma  quantiosa  indemnisação  das  violências  que 
havia  feito:  afinal,  porem,  Affonso  ii  teve  ar- 
tes de  ganhar  a  benevolência  de  Innocencio  iii. 
Os  abbades  de  Spina  e  Osseira  foram  substituídos 
por  outros  juizes,  e  o  pleito,  travado  em  1210, 
terminou  em  1216,  declarando  a  justiça  pontifi- 
cal que  o  legado  feito  por  Sancho  i  a  suas  filhas 
consistia  unicamente,  como  o  rei  queria,  nos 
rendimentos  dos  castellos,  e  de  nenhum  modo 
privava  a  coroa  de  exercer  n'esses  castellos  o 
seu  domiuio  politico.  As  infantas  ainda  quizeram 
recorrer  d'esta  decisão,  ainda  se  esforçaram  para 
que  o  papa  obrigasse  Affonso  n  a  garantir  as  pa- 
zes i[ue  lhes  promettia  entregando  algumas  forta- 
lezas, como  penhores  d'essas  pazes,  a  cavalleiros 
de  sua  confiança,  mas  aehando-se  completamente 
abandonadas  por  Innocencio  m  aquietaram-se  e 
resignaram-se  até  a  que  ficassem  raal  definidos  e 
esclarecidos  os  seus  direitos.  Attribue-se  a  par- 
cialidade do  papa  em  favor  do  rei  a  uma  questão 
do  interesse.  Em  1264  Innocencio  aproveitou  a 
Qccasião  de  ter  o  rei  portuguez  dependente  do 
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seu  tribunal  e  exigiu-lhe  o  pagamento  dos  annos 
de  censo  que  em  sua  opinião  lhe  eram  devidos : 
apesar  de  ser  apegado  ao  dinheiro,  AlTonso  ii  pa- 
gou o  que  realmente  devia  e  mais  1680  morabi- 
tinos,  que  Sancho  i  já  havia  pago.  A  cúria  romana 
enganou-se,  como  parece  que  frequentemente  lhe 
succedia,  na  conta  a  cobrar,  e  o  monarcha  de 
Portugal  não  emendou  o  engano,  o  que  Ibe  valeu 
particular  benevolência  do  ambicioso  pontífice, 
que  deixou  em  Itália  fama  de  ser,  apesar  de  sua 
uncção,  um  dos  povoadores  do  inferno  dantesco. 

Finda  a  contenda  com  as  infantas,  Alfonso  n 
que  mostrara  n'ella  o  seu  propósito  de  conser- 
var intacto  o  património  real,  começou  também  a 
revcllar  o  desejo  de  reinvidicar  a  posse  da  por- 
ção d'esse  património  de  que  as  classes  privi- 
legiadas da  sociedade  se  haviam  apoderado, 
convertendo  terrenos  tributários  em  immunes 
e  defraudando,  portanto,  o  fisco,  e  empregou 
quasi  exclusivamente  os  annos  de  1216,  1217 
e  parte  dos  seguintes  em  percorrer  o  reino, 
chamar  a  si  os  titules  das  propriedades  que  ou- 
tr'ora  haviam  sido  publicas  para  verificar  os  seus 
limites,  e  confirmar  os  que  encontrava  em  boa 
e  devida  forma.  O  processo  das  confirmações 
geraes  tinha  especialmente  por  fim  fazer  reconhe- 
cer pela  nobreza  e  pelo  clero  a  doctrina,  pro- 
clamada pelo  rei  e  pelo  seu  chanceller,  .lulião, 
por  occasião  da  contenda  com  as  infantas,  de 
que  as  concessões  de  bens  da  coroa  eram  condi- 
cionaes  e  revocaveis  e  precisavam,  para  subsis- 
tirem, ser  revalidadas  por  cada  monarcha.  Esta 
doctrina  devia  naturalmente  parecer  subversiva 
ás  classes  conservadoras,  e  portanto  as  confir- 
mações geraes,  que  d'ella  dimanavam,  levaram  o 
descontentamento  ás  mansões  fidalgas,  que  até  ali 
sehaviam  reputado  independentes,  como  proprie- 
dades, do  poder  real,  e  que  se  costumavam  alar- 
gar contra  direito  pelas  terras  reaes,  e  foram 
fermento  de  graves  futuras  desordens. 

Absorvido  por  estas  occupações,  AlTonso  n  pa- 
recia ter  renunciado,  em  nome  do  paiz  que  regia, 
á  gloria  militar  que  illuminàra  o  período  da  fun- 
dação da  monarchia.  Até  121 7  nada  se  emprehen- 
deu  de  vulto  contra  os  sarracenos  das  fronteiras, 
e  apenas  algumas  vezes  e  por  inspiração  própria 
saiam  a  escaramuçar  com  elles  as  guarnições  dos 
castellos  raianos  e  especialmente  os  cavalleiros 
das  ordens.  Em  1217,  porém,  circumstancias  im- 


previstas deram  mais  uma  pagina  k  epopéa  na- 
cional. Reinava  a  anarchia  entre  os  mussulmanos, 
governados  por  Annasir,  ou  antes  pelos  validos  de 
Annasir,  que  depois  do  desastre  das  Navas  de  To- 
losa  se  submergira  em  vicios,  e  o  enfraquecimento 
orgânico  do  império  de  Marrocos  tentava  os  por- 
tuguezes,  apesar  de  terem  rei  imbells,  a  desfor- 
rarem-se  dos  desastres  da  invasão  de  1191, 
quando,  para  lhes  augmentar  a  tentação,  veiu 
uma  esquadra  de  cruzados,  que  singrava  para  a 
Syria,  refugiar-se  d'uma  tempestade  na  foz  do 
Douro,  e  depois  no  porto  do  Tejo.  tJomposta  de 
cerca  de  duzentos  baixeis,  transportava  a  seu 
bordo  grande  copia  de  gente  das  margens  do 
líbeno,  e  era  capitaneada  pelos  condes  de  Hol- 
landa  e  de  Withe.  A  estes  capitães  se  di  rigiu 
o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro,  pedindo-lbes  que 
auxiliassem  os  freires  de  Palmella,  que  andavam 
em  grandes  pelejas  com  os  sarrecenos  de  Alcá- 
cer a  apoderarem-se  d'es!a  cidade,  e  tendo  Af- 
fonso  II  approvado  este  passo  do  prelado,  que 
provavelmente  não  inspirara,  e  tendo  parte  dos 
estrangeiros  condescendido  em  combater  na  Pe- 
nínsula o  islamismo,  que  iam  procurar  á  Pales- 
tina, uma  frota  de  oitenta  velas  subiu  pelo  Sado 
e  desembarcou  um  exercito  nas  visinhanças  da 
velha  Al-kassr,  ao  mesmo  tempo  que  o  bispo 
Sueiro  e  o  commendador  de  Palmella,  com  os 
freires  de  Santiago  e  os  fidalgos  que  poderani 
reunir,  avançaram  por  terra  para  o  ponto  que  os 
cruzados  haviam  alcançado  por  mar.  Então  uns 
e  outros  pozeram  sitio  á  cidade,  nms  os  primeiros 
assaltos  que  lhe  deram  foram  repellidos,  e  um 
dia  viram-se  ameaçados  quasi  de  surpreza  por 
um  poderoso  exercito,  que  sob  o  commando  dos 
governadores  de  Badajoz,  Jaen,  Xerez,  Córdova, 
e  outras  cidades,  vinha  para  descercar  Alcácer. 
Este  exercito  sommava  cincoenta  e  cinco  mil  ho- 
mens de  pé  e  cavallo,  e  a  cavallaria  chrislâ  apos- 
tada para  lhe  resistirem  não  excedia  trezentos 
homens.  Como  combater  com  tanta  desegualdade 
numérica?  O  terror  foi  grande,  mas,  felizmente, 
chegaram  ao  arraial  porluguez  inesperados  soc- 
corros,  chegou  o  mestre  do  Templo,  Pedro  Alvi- 
tiz,  com  um  luzido  e  prestigioso  esquadrão,  e 
tanto  bastou  para  que  se  alevantassem  os  ânimos 
e  o  desespero  se  mudasse  em  esperanças  de  vi- 
ctoria.  Feriu-se  a  batalha  a  10  de  setembro  de 
1217,  rompendo-a  o  commendador  de  Palmella 
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f!  O  mestre  do  Templo  á  frente  dos*  seus  freires ; 
o  valor  e  o  fanatismo  operaram  prodigios,  os  sar- 
racenos foram  dispersos  e  perseguidos  durante 
três  dias  inteiros,  seudo  quasi  tantos  os  comba- 
tentes que  pereceram  como  os  fugitivos  que  se 
salvaram.  Este  brilhante,  e  tido  por  milagroso, 
feito  darinas  tirou  á  guaraii.ão  de  Alcácer  o  ao 
seu  chefe  Alen-Abdullah  a  ultima  esperança  de 
serem  soccorridos,  todavia  a  cidade  defendeu- 
se  galhardamente  ainda  durante  dois  mezes  e 
meio,  e  só  a  18  de  outubro  se  rendeu,  ficando 
prisioneiros  os  seus  valorosos  defensores.  Como 
espolio  do  triumpho  dos  portuguezes  sahiram  de 
Alcácer  dois  mil  captivos  accorrentados  e  valio- 
sas riquezas  de  que  os  estrangeiros  receberam 
boa  parte  como  soldo  e  galardão. 

Os  condes  de  Holianda  e  Wiltbe,  satisfeitos  com 
o  resultado  da  empreza  de  .\lcacer  e  condescen- 
dendo com  as  rogativas  do  bispo  Sueiro  ede  ou- 
tros personagens  que  haviam  tomado  a  iniciativa 
da  campanha  contra  os  sarracenos,  quizeram  de- 
morar-se  em  Portugal  para  proseguir  n'essa  cam- 
panha, mas  o  papa  Honório  ni  negou-lhes  aucto- 
risação  para  essa  quebra  do  voto  que  haviam 
feito  de  pelejar  pelo  resgate  dos  logares  santos. 
A  frota  estrangeira,  retirou-se,  portanto,  do  Tejo, 
e  a  sua  retirada  deixou  os  portuguezes  impoten- 
tes para  se  aproveitarem,  como  poderiam  fazer, 
da  victoria  ganha  nas  margens  do  Sado,  pene- 
trando novamente  no  Alemtejo,  e  sujeitando-o. 
ABouso  11  pareceu  tão  insensível  a  essa  victoria 
como  se  mostrara  estranho  á  empreza  planeada 
pelo  prelado  de  Lisboa.  Não  foi  a  Alcácer,  e  em- 
quanto  a  ilor  da  sua  cavallaria  jogava  a  vida 
nos  azares  das  batalhas,  percorria  elle  as  provín- 
cias do  norte  rodeado  de  scribas  empregando-se 
nas  confirmações  geraes,  preparando-se,  por  meio 
d'ellas,  para  rehaveros  pedaços  de  terra  furtados 
ao  património  real,  que  melhor  e  mais  glorioso 
lhe  fora  accresceutar  á  custa  dos  sarracenos.  Ao 
mesmo  tempo,  honra  lhe  seja,  applícava-se  ás 
repovoações  do  reino,  e  semeiava  granjas,  ca- 
saes  e  aldeias,  nas  charnecas  em  que  seu  avô 
havia  ceifado  palmas. 

Até  este  momento  do  reinado  de  .\ffon30  ii  ha- 
viam sido  pacificas  as  relações  do  monarcha  com 
o  clero  :  em  1218  chegaram  a  ser  affecluosas. 
Em  sexta  feira  de  paixão  d'es3e  anuo,  o  pae  de 
Sancho  n,  o  excomraungado,  assignou  cartas  pa- 
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tentes  sujeitando,  elle  tão  a\aro,  as  rendas  da 
coroa  á  solução  do  sedicioso,  e  esta  generosa  con- 
cessão foi-lhe  altamente  louvada  pelo  clero  e  pelo 
papa  Honório  iii,  que  pelo  mesmo  tempo  o  confir- 
mou na  posse  da  coroa,  e  grangeíou-lhe  fama  de 
[liedoso.  Pouco  durou,  porem,  esta  fama  adqui- 
rida por  elevado  preço.  Affon.so  ii  não  era  atJei- 
çoado  ã  ordem  eccicsiastíca,  temia-a,  e  por  temor 
dissimulou  durante  muitos  annos  o  ciúme  que  lhe 
inspirava  o  poderio  social  da  egreja  e  o  despeito 
que  lhe  causavam  as  suas  pretenções  de  tutellar  a 
realeza.  Mas  a  dissimulação  devia  ceder  um  dia 
ás  inclinações  do  caracter,  altivo  e  despótico,  e 
aos  intuitos  da  politica  que  o  chanceller  Julião 
ensinara  á  monarchia,  e  que  o  seu  successor, 
Gonçalo  Mendes,  continuou  a  representar  juncto 
de  Âffonso  ii,  e  assim  succedeu  de  feito.  Rei  de- 
liberado a  constituir  ou  fortalecer  o  poder  mo- 
narchico  e  clero  eivado  das  doctrinas  theocraticas 
de  Gregório  vn  e  Innocencio  m  não  podiam  ser- 
vir por  muito  tempo  em  paz ;  a  paz  começou  a 
romper-se  por  causa  do  bispo  de  Lisboa.  Teve 
uma  contenda  com  o  deão,  mestre  Vicente ;  ape- 
sar da  contenda  ser  estranha  ao  poder  civil,  Âf- 
fonso n  intrometteu-se  nella  em  favor  do  deão, 
perseguiu  o  bispo  e  bem  que  o  papa  Honório  iii 
conseguisse  fazer  serenar  os  ânimos,  o  escândalo 
do  procedimento  do  rei  sobresaltou  e  pôz  de 
sobreaviso  o  clero.  Rota  a  amizade,  acabada  a 
confiança,  vieram  depressa  as  hostihdades.  Os 
ecciesiasticos  começaram  a  queixar-se  de  que 
Affonso  II  abusava  do  privilegio,  verdadeiro  en- 
cargo da  advocacia  da  egreja,  para  gravar  as  suas 
propriedades,  que  obrigava  os  clérigos  aos  servi- 
ços pessoaes,  que  os  constrangia  a  comparecerem 
perante  tribunaes  seculares,  que  desrespeitava 
por  muitos  modos  as  liberdades  e  os  foros  da 
sua  classe,  e  o  arcebispo  de  Braga,  Estevão  Soa- 
res, homem  de  boas  letras  e  de  caracter  enér- 
gico, pôz-se  á  frente  de  uma  como  reacção  dos 
prelados  do  reino  contra  a  politica  da  monar- 
chia. Em  uma  espécie  de  concilio  que  reuniu 
em  Braga  pintou  o  procedimento  de  Affonso  ii  e 
seus  conselheiros  com  as  mais  negras  tintas,  e 
vibrou-lhe  os  mais  graves  insultos.  Affonso  res- 
pondeu a  esta  aggressão,  fazendo  assaltar  por 
homens  darmas  as  propriedades  do  prelado  e 
devastando-as,  e  Estevão  Soares  retorquiu  ex- 
coramungando  o  rei,  os  seus  ministros  e  par- 
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ciaes  e  dirigindo-se  a  Roma  para  soUicitar  do 
papa,  que  o  sustentasse  na  luta  que  com  tanta 
audaria  provocara.  Honoiio  in  reccljeu  com  fa- 
vor o  prelado  supplicante,  escreveu  a  Affonso  ii 
para  que  desse  satisfação  a  elle  e  á  egreja  dos 
damnos  e  das  injurias  que  lhes  havia  feito, 
ameagou  excommungal-o  e  desligar  os  seus 
suhditos  dos  vínculos  de  fidelidade  politica,  mas 
o  rei  permaneceu  inabalável.  Estes  aconteci- 
mentos passaram-se  desde  os  fins  de  1218  até 
ao  principio  de  1221. 

N'este ultimo  auno  complicou-sea  questão.  Es- 
tevão Soares  era  liemquislo  na  corte  do  rei  de 
Leão,  que  lhe  dera  o  couto  de  Ervededo  na  Galli- 
za,  e  amigo  deMartim  Sanches,  filho  bastardo  de 
Sancho  i,  que  governava  a  Galliza  em  nome  de 
Aflbnso  IX.  Por  suggestões  do  prelado  braccha- 
rense,  talvez  por  causa  de  depredações  feitas 
por  soldados  do  rei  portuguez  no  couto  de  lírve- 
dedo  ou  por  outro  motivo  que  a  historia  ignora, 
romperam-se  as  hostilidades  entre  Martim  San- 
ches e  seu  irmão  natural  Affonso  ii,  e  aquelle 
cavalleiro  peneirou  cm  Portugal  ã  frente  dos 
homens  d'armas  de  Toronho,  Limia  e  do  valle 
de  Varonclla.  Os  invasores  victoriosos  avança- 
ram até  Santo  Thyrso,  saiu-lhes  ahi  ao  encon- 
tro um  exercito  portuguez,  foi,  porém,  vencido, 
e  Martim  Sanches  proseguiu  então  para  liar- 
cellos.  Apoz  elle  veiu  Affonso  ix  em  pessoa, 
entrou  em  Traz-os-Montes,  e  tomou  Chaves  su- 
bitamente. Comtudo,  ou  porque  os  leonezes  jul- 
gassem vingada  a  affronta  que  haviam  recebido 
de  Affonso  ii,  ou  porque  este  nionarcha  lhes  of- 
ferecesse  reparação  que  os  contentou,  Affonso  ix 
e  Martim  Sanches  abandonaram  a  conquista  fe- 
lizmente começada,  recuaram  para  além  da  fron- 
teira, e  deixaram  o  arcebispo  de  Braga  e  seus 
partidários  medir(!m-se  a  sós  com  o  seu  real  ini- 
migo. Chaves  ficou,  porém,  durante  alguns  an- 
no.s  era  poder  da  coroa  de  Leão. 

A  invasão  dos  leonezes  em  nada  modificou  o 
confiicto  religioso,  provocado  pelo  arcebispo  de 
Braga,  mas  n'esse  confiicto  veiu  a  envolver-se 
o  bispo  de  Coimbra,  Pedro,  que  já  tivera  des- 
avenças com  Sancho  i.  Este  prelado  offendeu  o 
rei  que  lhe  não  perdoou  a  ofl"ensa,  e  tomou  tanto 
medo  ao  castigo,  que  para  o  evitar  encerrou-se 
nos  seus  paços,  resultando-lhe  do  medo  e  do 
encerro  enlouquecer  e  acabar  por  submetter-se 


a  Affonso  ii,  como  o  seu  mais  leal  e  devotado 
adepto.  Apesar  d'isto  creou,  sem  querer,  mais 
uma  difficuldade  ao  governo.  Impressionado  pelo 
fanatismo  de  Sueiro  Gomes,  prior  da  ordem  dos 
dominicanos,  introduzidos  em  Portugal  recente- 
mente e  quasi  ao  mesmo  tempo  que  os  mi- 
noritas,  instituídos  por  S.  Francisco  de  Assis, 
deu-lhes  amplos  poderes  para  pregar  e  cathe- 
chisar  na  diocese  de  Coimbra  e  bem  assim 
para  cuidar  na  reformação  dos  costumes.  Sueiro 
Gomes  abusou  d'esses  poderes.  Considerou-se 
agente  irresponsável  da  auctoridade  theocratica, 
que  se  dizia  sobranceira  á  auctoridade  espiri- 
tual, e  promulgou  leis  penaes,  copiadas  talvez 
dos  estatutos  de  Frederico  ii,  imperador  da  ÂUe- 
manha,  sem  pedir  para  ellas  a  sancção  da  rea- 
leza apesar  de  conterem  matéria  civil.  A  este 
abuso  acudiu,  porém,  promptamente  Affonso  ii, 
e  apesar  de  já  indisposto  com  a  cúria  romana, 
sem  attenção  á  enorme  iuiluencia  de  que  dispu- 
nham os  dominicanos,  probibiu  severamente 
que  fossem  consideradas  como  lei  do  estado  as 
provisões  de  Sueiro  Gomes,  e  d'este  modo  ateiou 
a  guerra  que  lhe  movia  o  clero,  e  que  o  arce- 
bispo de  Braga  sustentava  denodadamente  desde 
Roma,  onde  continuava  a  residir. 

Estavam  as  cousas  n'estes  termos  quando  um 
erro  politico  de  Afibnso  ii  veiu  dar  força  inven- 
cível aos  seus  adversários.  O  rei  teve  artes  de 
descontentar  profundamente  a  nobreza  e  de  a 
tornar  alliada  do  clero.  U  processo  das  confir- 
mações revellou-lhe  quão  numerosas  haviam  sido 
as  usurpações  do  património  publico  feitas  no 
reinado  dos  seus  antecessores  :  para  annullar  es- 
sas usurpações  e  restituir  a  propriedade  tributa- 
ria á  sua  condição  primitiva,  Aflbnso  e  o  seu  chan- 
celler,  Gonçalo  .Mendes,  emprehenderam  umas 
inquirições  geraes,  cujo  etfeito  devia  ser  des- 
apossar muitos  nobres  e  muitas  corporações  reli- 
giosas dos  bens  illegitimamente adquiridos e  fazer 
voltar  á  condição  de  colonos  da  coroa  numero- 
sos proprietários  que  se  haviam  tornado  imrau- 
nes.  As  inquirições  começaram  em  1220,  e 
espalharam  o  descontentamento  em  todo  o  paiz, 
especialmente  nas  províncias  do  norte,  e  em 
todas  as  camadas  sociaes,  e  d'este  descontenta- 
mento se  aproveitaram  os  chefes  das  ordens  ec- 
clesiasticas  para  reduzir  a  resistência  do  rei  ás 
suas  imperiosas  exigências.   Em  1222  Hono- 
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rio  III  escreveu-lhe  em  termos  severos,  amea- 
çou-o  com  as  mais  terriveis  exrommunhões, 
procurou  atemorisal-o  com  o  expediente  de  en- 
tregar I'ortugal  aos  principes  que  intentassem 
conquistal-o,  e  ao  mesmo  tempo  enviou  ao  reino 
listevão  Soares,  com  poderes  para  tornar  elTc- 
ctivas  todas  estas  ameaças  ou  para  estaiielccer 
as  condições  da  paz.  A  conjunctura  fora  habil- 
mente explorada.  AlTonso  ii  temeu  que  as  sen- 
tenças da  aurtoridadc  ccclcsiastica  achassem  na 
nobreza,  desgostosa  cora  as  inquirições,  uiabraço 
secular  que  as  executasse,  congraçou-se  com 
o  arcebispo  de  Braga,  e,  por  conseIJio  d'e]le, 
concedeu  numerosas  niercrs  ao  clero.  Não  leve, 
porém,  tempo  para  fixar  miudamente  as  clausu- 
las da  sua  como  capitulação,  porque,  sai'iado  de 
desgostos  e  minado  de  ha  muilo  pela  doença, 
espirou  a  25  de  março  de  1-223,  deixando  a  seu 
filho,  ainda  em  tenra  edade,  o  encargo  difíicil  de 
presidir  a  uma  sociedade  profundamente  pertur- 
bada e  de  sustentar  os  direitos  e  o  decoro  da 
realeza  contra  a  theocracia  que  procurava  per- 
turbar Portugal  e  reduzil-o  á  situação  de  feudo 
da  santa  Sé.  Além  d'esse  filho  primogénito,  que 
reinou  com  o  titulo  de  Sancho  n,  Affonso  ii  teve 
de  sua  esposa,  D.  Urraca,  uma  filha,  D.  Leonor, 
e  um  filho,  Affonso,  que  foi  conde  de  Bolonha, 
e  que  o  clero  converteu  em  instrumento  da  sua 
tumultuaria  ambição. 

Foi  com  Affonso  ii  que  a  realeza  em  Portugal 
mostrou  ter  consciência  da  missão  histórica  que 
lhe  estava  reservada :  a  de  constituir  ou  fortifi- 
car a  unidade  social,  absorvendo  todos  os  pode- 
res políticos.  Alfbnso  n  tentou  ao  mesmo  tempo 
reduzir  o  clero  c  a  nobreza  á  oljeiliencia  e  de- 
pendência (la  coroa,  ecomoos  |irivik'giús  d'estas 
classes  derivavam  da  propriedade,  estabeleceu 
acerca  dVlla  as  theorias  revolucionarias  cuja 
apphcaçâo  lógica  foram  as  confirmações  e  as 
inquirições.  Não  teve,  porém,  força  para  fazer 
prevalecer  essas  theorias  sobre  os  factos  con- 
suectudinarios,  para  subjeitar  ao  seu  plano  cen- 
Iralisador  as  vigorosas  personalidades,  cujo 
interesse  reagia  contra  a  cenlralisação  mo- 
narchica.  (Juiz  de  mais  e  não  soube  querer, 
porque  não  soube  fazer-se  auxiliar  pelas  classes 
populares  na  guerra  que  moveu  aos  inimigos 
naturaes  e  tradicionaes  d'es3a  classe,  e  o  resul- 
tado do  seu  governo  e  do  seu  porfiado  batalhar, 


foi  o  enfraquecimento  e  a  humilhação  da  rea- 
leza, que  frtra  seu  propósito  tornar  omnipo- 
tente. Kaitaram-lhe  totalmente  os  talentos  para 
a  agigantada  empreza  que  lhe  suggeriu  a  anir 
bicão. 


Sancho  ii,  acclamado  sob  a  tutella  dos  vence- 
dores de  seu  pae,  estreiou-se  no  governo  assi- 
gnando  as  vergonhosas  condições  de  paz  que  elles 
(luizeram  irapòi'-llie.  Logo  em  1223  fez  um  con- 
certo com  o  arcebispo  de  Braga  obrigando-se  a 
pagar  valiosas  somraas  pelos  estragos  que  ha- 
viam sido  feitos  nos  seus  bens,  a  perdoar  as  in- 
jurias (]ue  o  poder  real  recebera  d'elle  e  dos 
seus  parciacs,  a  dar-llie  toda  a  espécie  de  repa- 
ções  e  satisfações,  e  um  outro  com  o  clero,  fa- 
zendo-lhe  largas  concessões  e  confirmãndo-lhe 
numerosos  privilégios :  em  troca,  Estevão  Soa- 
res e  os  ecciesiasticos  de  que  elle  se  fizera 
chefe,  apenas  consentiram  em  levantar  as  cen- 
suras canónicas  que  pezavam  sobre  o  reino  e 
em  dar  sepultura  em  sagrado  ao  cadáver  de  Af- 
fonso n,  que  d'ella  fora  privado  apesar  de  sua 
penitencia  final.  Estes  actos  mostravam  que  no 
throuo  portuguez  apenas  se  ostentava  um  phan- 
tasma  de  rei :  quem  tinha  pleitos  antigos  com  a 
realeza  tratava  portanto  de  os  fazer  decidir, 
(|uem  desejava  arrancar-lhe  mercês  ou  impôr- 
Ihe  ónus,  cuidou  de  aproveitar-se  da  sua  fra- 
queza. Ajudadas,  decerto,  pelo  arcebispo  de 
Braga,  as  infantas,  irmãs  de  AfTonso  ii,  obtive- 
ram também  de  seu  sobrinho  um  tractado  que 
regulou  definitivamente  os  seus  direitos  á  posse 
de  Montemor,  Alemquer  e  das  outras  terras  que 
tão  disputadas  lhes  haviam  sido.  i>s  ricos  ho- 
mens e  fidalgos  de  toda  a  cathegoria  sustentavam 
que  não  havia  quem  pozesse  freio  às  suas  pai- 
xões cubiçosas,  desataram  a  espoliar  as  terras  e 
as  rendas  da  coroa,  e  estabeleceram  um  regimen 
anarchico  em  proveito  da  força.  Em  cortes  OB 
aulicos  disputaram  entre  si  por  meio  de  intrigas, 
que  SC  deslramavam  a  miúdo  nos  campos  de 
batalha,  a  posse  dos  cargos  a  que  estava  ligado 
o  exercício  das  fracções  governativas  e  a  tutella 
politica  do  moço  rei. 

I^sta  situação  durou  até  1227,  e  deixou  na 
historia  vestígios  de  graves  desordens.  N'este 
anuo,  porém,  conselheiros  avisados  e  entre  elles 
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Estevão  Soares,  que  ganhara  jus  a  preponderar 
íia  governação,  procuraram  pôr  termo  ás  dissen- 
ções  que  lavravam  entre  a  nobreza  e  dar  força  e 
prestigio  á  realeza,  seu  instrumento,  e  imagina- 
ram pôr  Sancho  ii,  sahido  da  infância,  á  frente 
de  uma  expedição  militar.  A  conjunctura  era 
azada  para  isso.  O  império  almohude  eslava  sendo 
dilacerado  pela  guerra  civil,  ua  qual  se  disputava 
a  herança  d'Al-mostansor,  e  d'esta  guera  se  ha- 
viam aproveitado  os  reis  de  Castella  e  de  Leão 
jiara  alargarem  as  fronteiras  dos  seus  estados. 
AffoQso  IX,  em  particular,  devastara  os  arredores 
de  Cáceres,  ganhara  a  gloriosa  batuiiia  de  Tejada, 
adiantára-se  por  entre  o  Tejo  e  o  (luadiana,  e  fi- 
nalmente dirigira  as  armas  contra  o  districto  de 
Badajoz.  Us  regentes  de  Portugal  julgai-am,  por- 
tanto, conveniente  executar  com  este  mouurcha  a 
expedição  que  haviam  planeado  como  expediente 
politico,  estreitaram  com  elleamisadc,  provavel- 
mente por  mediação  de  Estevão  Soares  que  sem- 
pre lhe  tora  affeiçoado,  e  em  1227  um  exercito 
Icpnez  marchou  sobre  Badajoz,  ao  mesmo  tenjpo 
que  as  tropas  portuguezas  lhe  pozeram  cerco. 
Esta  ultima  empreza,  preparada  cautelosamente 
,e  com  o  auxilio  do  clero,,  teve  glorioso  resultado. 
Elvas  foi  tomada,  desmantilharam-se-lhe  os  um- 
ros,  e  nos  combales  que  junto  d'elles  se  feriram, 
provou  Sancho  u  que  não  degenerara  do  sangue 
de  Affouso  Henriques. 

.  .A  .conquista  d'Elvas  foi  como  a  iniciação  do 
joveu  príncipe  no  mister  de  reinar.  A  morte  de 
Estevão  Soares  desassombrou-lhe  a  auctoridade, 
ppude  organisar  a  corte  a  sabor  do  seu  caracter, 
e  as  cousas  publicas  conieçaram  a  orgunisar-se. 
Foi  impossível,  porém,  consexvar-se  em  quieta- 
ção o  clero,  altivo  e  insoffrido,  animado  do  mais 
intolerante  espirito  da  reacção  cojilra  a  realeza. 
Em  1227  já  Martinho  llodrigues,  o  bellicoso  bispo 
do  Porto,  e  o  seu  cabido  se  queixavam  amarga- 
mente para  lloraa,  ou  de  desordens  sociaes,  com 
que  solfria  o  povo  e  o  clero,  mas  i|ut  o  rei  não 
podia  evitar,  ou  de  lesões  feitas  nos  seus  direitos 
e  especialmente  do  pretendido  abuso  que  os  olli- 
ciaes  da  coroa  conuneltiarn  obrigando  os  burgue- 
zes  do  Porto  a  alislarem-se  na  hoste  real,  e  estas 
queixas  moviam  o  i)apa  Honório  m  a  ilirigir  ad- 
moestações a  cl-rei,  sem  as  [loupar  todavia  ao 
bispo.  Era  um  [irenuii('io  da  guerra  ao  transe  que 
posteriormente  se  havia  de  empehnar  entre  Saa- 


cho  11  e  os  prelados  do  seu  reino.  Pouco  depois 
morreu  Honório  ni  e  sentou-se  na  cadeira  de  S.  Pe- 
dro Gregório  ix,  homem  de  caracter  moderado  e 
prudente ;  recebendo  novas  reclamações  do  bispo 
do  Porto,  este  pontífice  para  averiguar  da  sua 
exacção,  mandou  a  Portugal  um  legado  seu,  João 
d'Abbeville,  com  poderes  para  superintender  nas 
cousas  da  egreja,  e  ao  mesmo  tempo  desalfron- 
tar  o  clero  dos  aggravos  que  acaso  se  lhe  tivessem 
feito  e  reformar  os  seus  costumes,  .loão  d'Abbe- 
ville  veiu,  elfeclivamente,  ao  reino  em  1229  des- 
empenbar-se  da  sua  missão  sem  ira|iedimenlo  do 
rei  e  até  parece  que  com  agrado  d'elle,  introdu- 
ziu importantes  reformas  na  egreja  nacional,  e 
retirou-se  deixando  em  paz  os  espíritos  e  as  cons- 
ciências. D'este  modo  terminou  o  conilicio  pro- 
vocado por  .Martinho  Rodrigues. 

Aproveitando  o  socego  publico  relativo,  San- 
cho n  dedicou-se  então  a  repovoar  os  territórios 
próximos  das  fronteiras  do  Alemtejo  e  da  iieira- 
Baixa,  fundou  o  castello  de  .Marvão,  adiaiUou  a 
restauração  de  Idanha-a- velha,  e  organisou  os 
municípios  de  Castello  Muedo,  Salvaterra  do  Ex- 
tremo e  Sortelha.  D'estes  trabalhos  de  civilisaçáo 
foi,  porém,  distrahido  por  successos  políticos  do 
reino  de  Leão.  Em  1230  falleceu  Affonso  ix,  deir 
xanilo  duas  lilhas,  Sancha  e  Dulce,  havidas  da 
infanta  |)ortugueza  D.  Thereza,  e  um  tífho,  Fer- 
nando, (|ue  já  reinava  em  Castella,  nascido  do 
seu  segundo  casamento  com  D.  Berengaria. 
A  quem  pertencia  a  suci'essão?  Dividiram-se  os 
pareceres  em  Leão.  A  filha  mais  velha  de  D.  The- 
reza teve  um  pai'tido  numeroso  que  pretendeu 
dar-lhe  posse  da  coroa,  e  a  esse  parlido  se  jun- 
tou, movida  por  sentimentos  jiaturaes,  a  infanta 
portugueza.  Sancho  n  esteve  então  a  ponto,  se- 
gundo parece,  de  tomar  armas  por  sua  prima. 
Fernando  de  Castella,  porém,  não  lhe  deu  tempo 
a  fazel-o,  entrou  á  frente  das  tropas  castelhanas 
nos  estados  leonezes,  desbaratou  os  pailidarios 
da  sua  contendora  e  senlou-se  no  throno  prom- 
pto  a  defendel-o  contra  (juem  quizesse  dispulal-o. 
II  rei  de  Portugal  decidiu-se  então  a  acceitar  os 
factos  consummados,  c  n'uma  conferencia  que 
leve  com  Fernando  iii  no  Sabugal  em  1231,  os 
dois  príncipes  firmaram  pazes  e  ailiauçaSi  coDvie- 
ram  em  que  se  restituísse  ú  coroa  portugueza  a 
praça  de  Cbaves  (|uc  ficara  em  poder  dos  leone- 
zes desde  o  conUicto  de  Alionso  u  com  suas  ir- 
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más,  e  tizeruin  um  Iractudu  de  limites,  i^m 
resultado  d  este  accordo,  Portugal  não  teve  que 
recear  por  alguin  icmpo  do  seu  visinho  poderoso, 
senhor  de  Leáo  e  de  tiaslella,  e  I).  Ttieriza  houve 
de  resignar-se  a  eeder  por  suas  filhas  da  digni- 
dade real,  alcançando  apenas  para  ellas,  numa 
entrevista  ijue  teve  com  a  mãe  de  Fernando  in, 
D.  Berengaria,  unia  pensão  valiosa. 

Âs  pazes  firmada.*  no  Sabugal  consentiram 
<]ue  Sancho  n  volvesse  as  atlenções  para  a 
guerra  com  os  iiitítis,  i]U('  lhe  aprazia  mais  i|ue 
outra  oceupação  do  mister  real,  e  em  \i'ò2,  po- 
derosamente auxiliado  pelas  ordens  do  Templo 
e  do  Hospital,  o  liellicoso  moiiarcha  adianiou-se 
pelo  .\lemlejo,  penetrou  até  ao  Guadiana  e  con- 
quistou Moura  e  Serpa.  Foi  gloi-iosa  a  campa- 
nha; todavia  o  prestigio  que  d"ella  tirou  o  rei 
niio  bastou  para  o  fazer  respeitado  pelos  prela- 
dos. Ora  Martinho  Rodrigues,  ora  o  bispo  de  Lis- 
boa., Sueiro,  continuaram  a  tramar  contra  elle 
juncto  do  papa  (iregorio  i.x,  e  mais  de  uma  vez 
o  campeão  do  christiauismo  se  viu  ameaçado 
de  interdiclos  e  esconimunhões  peio  chefe  da 
egreja  chrislã.  Mortos  estes  dois  chefes  do  clero 
sedicioso,  encani'garani-se  de  lhes  supprir  a 
fulta  Pedro  Salvadores,  l.iispo  do  Porto,  e  Silves- 
tre (jodinho,  arcebispo  de  Braga,  herdeiro  de 
listevão  Soares.  Fram  numerosos  os  aggravos, 
que,  segundo  elles,  o  clero  e  a  sociedade  civil 
quotidianamente  recebiam  do  soberano.  O  paiz 
estava  infectado  de  salteadores.  Praclicavam-se 
impunemente  os  oiais  graves  ilelictos  contra  as 
pessoas  e  as  propriedades  ("eclesiásticas.  A  jus- 
liça  perdera  a  espada  e  a  balança.  \s  malfeito- 
rias dos  particulares  accresciam  as  do  governo, 
que  privava  os  clérigos  do  seu  privilegio  de  foro, 
que  lhes  impunha  tributos  pecuniários  e  servi- 
ços pessoaes,  e  que,  linalmente,  vexava  e  oppri- 
mia  os  colonos  da  eitreja  reduzindo-os  á  miséria. 
U  que,  porém,  mais  que  tudo  arrancava  enérgi- 
cos protestos  aos  prelados  era  uma  providencia 
lie  Sancho  ii  que  otVendia  mortalmente  os  seus 
iiiai.s  preciosos  interesses.  O  inleinerato  monar- 
cha  renovara  a  lei  de  .\ITonso  ii  que  prohibiu  á 
egreja  a  acquisiçuo,  por  compra,  de  bens  de  raiz, 
e  ampliára-a  com  a  prohibição  de  aeceitarem  os 
mosteiros  e  as  egrejas,  por  doação  entre  vivos 
ou  por  testamento,  ijuaesquer  immoveis,  ainda 
que  nãp  eslivesseiji  sujeitos  «.encargos  públicos. 


Uuando  o  alto  clero  andava  reagindo  contra 
esta  providencia,  deu-se  em  Lisboa  um  aconte- 
cimento característico  da  barbárie  da  epocha,  e 
i|ue  acabou  de  irritar  os  ânimos.  O  cabido  lis- 
bonense elegeu,  para  substituir  o  bispo  Soeiro, 
o  seu  deão,  pessoa  hostil  á  corte,  e  a  corte  pre- 
tendeu invalidar  a  eleição  e  dar  posse  da  mitra 
a  um  candidato  da  sua  conhança.  Kncarregou-se 
desta  execução  o  infante  Fernando,  irmão  de 
el-rei  que  vivia  em  Serpa,  c  como  era  homem 
de  caiacicr  violento  perseguiu  brutalmente  o 
deão  e  os  seus  partidários,  maltractando-os  e 
devastando-lhes  as  propriedades,  e  n'um  excesso 
de  cholera  fez  violar  uma  egreja  por  escravos 
mouros.  Esta  profanação  fez  grande  arruido, 
chegou  noticia  delia  a  Uoina,  e  o  papa  (Irego- 
rio IX  expediu  em  1238  uma  bulia  pondo  inter- 
dicto  no  reino,  e  ameaçando  Sancho  ii  com  o 
maior  rigor  das  penas  canónicas,  se  não  repa- 
rasse as  oUensas  feitas  ao  clero  e  à  egreja. 

Est(>  acto  de  rigor  fez  recuar  o  monarcha, 
cujo  espirito  oscilava  entre  a  extrema  violência 
e  a  extrema  fraqueza.  Sancho  ii  submetteu-se  a 
(juanto  exigiram  delle  o  ponlifice  e  os  prelados, 
e  por  cartas  patentes  dirigidas  a  Silvestre  Godi- 
nho prometleu  ser,  de  futuro,  filho  obediente 
da  egreja,  respeitador  das  suas  immunidades  e 
protector  dos  seus  direitos.  E  o  auctor  do  atten- 
tado  que  dera  logar  a  que  a  realeza  se  abatesse 
diante  do  throno,  o  infante  de  Serpa,  foi  a  Roma, 
coiuricto,  pedir  absolvição  e  so  a  obteve  à  custa 
da  mais  degradante  e  penosa  penitencia,  cum- 
prida publicamente  em  Santarém. 

NCncido  e  humilhado  |)elo  clero,  Sancho  n  fu- 
giu de  vergonha  para  os  arraiaes,  e  logo  em 
1238  se  pôz  á  frente  de  uma  expedição  militar 
que  percorreu  as  margens  do  Guadiana  e  se  as- 
senhoreou dos  castellos  de  Mertola,  .\ifagar  da 
Pena  e  Ayamoate.  A  conquista  do  Algarve  con- 
tinuou nos  annos  seguintes,  e  o  papa,  então  em 
paz  com  o  rei,  anxiiiou-a,  oEferecendo  indulgên- 
cias a  quem  cooperasse  n'eUa,  e  Tavira  e  Ga- 
cella  cahiram  também  em  mãos  dos  portuguezes, 
ou  por  esforços  de  Sancho  ou  por  iniciativa  dos 
cavalleiros  de  Santiago.  Voltando  da  guerra  o 
monarcha  oceupou-se  em  trabalhos  de  reparação 
i\  reedificação.  Nem  estes  trabalhos,  comludo, 
nem  a  gloria  resultante  daquellas  eraprezas  mi- 
litares, çvitaianjijo. desventurado  Sancho  ii  a 
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sorte  que  os  erros  políticos  de  seu  pae  de  longa 
data  haviam  começado  a  preparar.  O  clero  ha- 
via jurado  a  sua  perda.  Não  havia  concessão 
que  o  contentasse  assim  como  não  havia  resis- 
tência que  lhe  contivesse  a  ambição  irrequieta. 
Sancho  não  cumprira,  talvez,  as  promessas  que 
fizera  em  1238  ao  arcebispo  de  Braga:  é  de  pre- 
sumir todavia,  que  se  as  houvesse  cumprido  po- 
liticamente apenas  conseguiria  vêr-se  perseguido 
por  novas  exigências.  Luctava  com  a  theocra- 
cia,  e  a  lucta  tinha  de  ser  de  morte. 

Em  1241  o  papa  Gregório  ix  convocou  para 
Roma  um  concilio,  em  que  se  deviam  traclar 
graves  negócios  da  christandade :  para  assistir 
a  esse  concilio  partira  de  Portugal  o  bispo  do 
Porto  e  o  arcebispo  de  Braga.  A  reunião  nãp  se 
effectuou,  Gregório  ix  falleceu,  fez-sc  esperar 
muito  tempo  a  eleição  do  novo  papa  que  afinal 
foi  Innocencio  iv,  u  em  resultado  d'estes  acon- 
tecimentos conservaram-se  em  Itália  os  prelados 
portuguezes,  e  provavelmente,  Sancho  ii  apro- 
veitou-se  da  sua  ausência  para  procurar  abater 
e  reduzir  o  partido  clerical.  Os  emigrados  deli- 
beraram-se  então  a  aproveitar  as  disposições  do 
espirito  do  novo  papa,  legitimo  herdeiro  de  Gre- 
gório vn  e  Innocencio  ni  e  apresentaram-lhe, 
em  1244,  uma  larga  exposição  dos  males  que 
Portugal  soffria  sob  o  governo  de  Sancho,  incul- 
cando este  príncipe  não  só  como  inimigo  irre- 
conciliável da  egreja,  mas  também  como  incapaz 
de  exercer  as  funcções  da  realeza.  O  papa  re- 
cebeu benevolamente  esta  exposição,  e  expediu 
iramediatamente  uma  bulia,  ordenando  a  San- 
cho n  que  emendasse  immediatamcnte  e  fizesse 
emendar  todos  os  abuso.s  que  lhe  eram  imputa- 
dos, e  bem  assim  que  pozesse  ('obro  ás  desor- 
dens que  lavravam  no  reino;  os  bispos  do  Porto 
e  de  Coimbra  foram  encarregados  de  fazer  cum- 
prir as  disposições  d'esta  bulia,  datada  de  2U  de 
março  de  1245. 

Os  commissarios  pontificios  cuidaram  de  se 
desempenhar  d'este  encargo;  o  rei  não  ponde, 
porém,  satisfazel-os,  apesar  de  se  mostrar  conci- 
liador, e  elles  partiram  para  Lyão ,  onde  por  aquella 
época  se  devia  reunir  um  concilio.  >"este  concilio 
deram  parte  do  occorrido  em  Portugal,  e  a  sua 
informação  serviu  de  pretexto  para  (|ue  Innocen- 
cio IV,  em  24  de  julho  de  1245,  invocando  a  sua 
supprema  auctoridade  espiritual,  se  dirigisse  aos 


barões,  concelhos,  cavalleiros  e  povo  de  Portugal, 
declarando  Sancho  n  deposto  de  facto  da  aucto- 
ridade regia,  e  entregando  o  governo  do  reino 
ao  infante  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha,  para 
(|ue  este  pudesse  dar  remédio  aos  males  públi- 
cos e  reparasse  os  aggravos  feitos  á  egreja.  Esta 
bulia  insólita  era  o  resultado  de  uma  conspiração 
urdida  na  sombra,  e  já  eslava  como  que  redigida 
quando  o  papa  hypocritamente  convidara  San- 
cho n  á  emenda  sem  lhe  dar  tempo  a  emendar-se. 
Us  prelados  portuguezes,  despersuadidos  de  re- 
duzirem o  monarcha  á  condição  de  instrumento 
dócil  do  seu  dominio,  haviam  concebido  o  pen- 
samento de  pôr  no  Ihrono  portuguez  um  rei  de 
sua  mão.  (•  infante  Atlbnso,  que  sairá  de  Portu- 
gal no  principio  do  reinado  de  seu  irmão,  casara 
em  França  com  a  condessa  de  Bolonha  e  presta- 
ra-se  a  tornar  este  pensamento  exeifuivel.  Devo- 
rado pela  ambição  tentara  até  vir  a  Portugal  com  o 
pretexto  de  recrutar  soldados  que  levasse  à  Terra 
Santa  mas  com  o  plano  de  aproveitar  esses  sol- 
dados para  conquistar  o  throno.  Fácil  foi,  por- 
tanto, a  Innocencio  iv  e  aos  prelados  de  Braga  e 
do  Porto  fazer-lhe  acceitar  a  missão  odiosa  de 
executor  das  sentenças  da  tbeocracia,  e  uma  vez 
achado  o  executor,  os  juizes  apressaram-se  em 
sentenciar. 

Expedida  a  bulia  de  24  de  julho  de  1245  os 
dois  conjurados  que  a  haviam  inspirado  foram  a 
Paris  receber  do  conde  de  Bolonha  juramento  de 
sor  obediente  e  submisso  ás  decisões  pontificaes, 
de  governar  em  beneficio  exclusivo  do  clero,  e 
elle  jurou  quanto  se  lhe  exigiu  e  até  7ião  resolver 
(iccrca  de  nenhum  negocio  publico  sem  ler  ouvido 
os  prelados  do  reino.  Oumprida  esta  formalidade 
vergonhosa  para  AfTonso.  o  ambicioso  infante 
partiu  para  Portugal,  acompanhado  de  alguns  fi- 
dalgos que  haviam  seguido  a  sua  fortuna  e  de 
outros  adeptos  que  o  clero  Ihegrangeou,  ecomo 
Sancho  ii  se  mostrasse  resolvido  a  defender  com 
as  armas  na  mão  a  herança  paterna,  declarou-se 
a  guerra  civil.  O  paiz  não  estava  contente  com 
o  governo  de  Sancho,  (t  inexperiente  monarcha 
entregara -se  nas  mãos  de  conselheiros  só  cuida- 
dosos do  proveito  próprio,  e  que  tinham  tido  ar- 
tes de  se  indisporem  cora  grande  parte  da  nobreza 
sem  terem  força  para  porem  freio  ás  paixões  co- 
biçosas dos  nobres,  que  se  cevavam  no  povo. 
O  povo  não  estava  interessado  na  conversação 
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duma  ordem  de  cousas,  que  se  caracterisava  por 
absoluta  falta  de  segurança  para  as  pessoas  e  pro- 
priedades. O  clero,  esse,  bandeiara-se  todo  com 
o  arcebispo  de  Braga  c  o  prelado  do  Porto.  San- 
cho II  achou,  pois,  poucos  defensores  e  poucos 
dedicados.  O  partido  do  conde  de  Bolonha  cres- 
ceu rapidamente.  O  successo  das  suas  armas  foi 
rápido.  Os  rasgos  de  fidelidade  ao  rei  legitimo 
como  o  do  governador  de  Celorico  não  compen- 
saram as  traições  e  deserções,  compradas  até  a 
ouro.  K  em  curto  espaço  de  tempo  o  pobre  San- 
cho II  achou-se  apertado  por  todos  os  lados  pelos 
inimigos,  e  reduzido  quasi  a  governar  em  Coim- 
bra, sua  capital. 

Ahi  mesmo  recebeu  um  profundo  golpe.  San- 
cho tomara-se  d 'amores  por  D.  Mecia  Lopes  de 
Haro,  filha  de  Lopo  Dias  de  Haro,  senhor  de  Bis- 
caya,  e  viuva  de  Álvaro  Pires  de  Castro,  trou- 
xera-a,  depois  de  1040,  para  Portugal,  e  vivia 
com  ella  maritalmente:  sendo  criado  na  egreja 
consagrou  a  sua  união.  Estes  amores  reaes  con- 
trariavam a  ambição  do  conde  de  Bolonha,  her- 
deiro presumptivo  da  coroa.  Movera-lhes  portanto 
forte  opposição,  e  fizera  até  com  que  a  cúria  ro- 
mana ordenasse,  baldadamenie,  a  Sancho  ii  que 
separasse  de  si  D.  Mecia.  O  seu  medo  era  qae  a 
formosa  biscainha  desse  a  Sancho  ii  um  filho  e 
portanto  um  herdeiro  á  coroa.  Achando-se,  pois, 
em  Portugal  com  as  armas  na  mão,  o  seu  primeiro 
cuidado  foi  evitar  este  transtorno  possível  à  sua 
ambição;  Haymundo  Viegas  de  Portocarrero, 
creatura  muito  sua,  penetrou  disfarçadamente 
em  Coimbra,  entrou  a  occultas  no  paço,  raptou 
D.  Mecia.  levou-u  bem  escoltada  para  Ourem, 
d'onde  o  desgraçado  Sancho  não  conseguiu  ar- 
rancal-a,  e  d'este  modo  ficou  o  conde  de  Bolonha 
confiado  em  que  seu  irmão,  a  quem  Innocencio  iv 
não  quizera  tirar  o  direito  de  transmittir  a  coroa, 
não  teria  outro  successor  alem  d'elle.  Este  desas- 
tre, que  o  feriu  no  mais  intimo  d'alraa,  acabou 
de  desalentar  o  degraçado  Sancho.  Ainda  defen- 
deu por  algum  tempo. o  throno  depo.s  de  perdida 
a  amante,  ainda  pediu  ao  rei  de  Castella  e 
Leão,  Fernando  iii,  que  lhe  desse  soccorro,  o  que 
elle  fez  enviando  seu  próprio  filho  a  Portugal  a 
frente  de  um  exercito  e  empenhando-se  juncto 
do  papa  para  que  revogasse  a  sentença  de  depo- 
sição mas  o  papa  foi  inflexível,  o  exercito  estran- 
geiíK)  recuou   diante  das  excommunhões  dos 


prelados  portuguezes,  e  em  1247  Sancho  ri  exi- 
lou-se  para  Toledo,  apenas  acompanhado  de  al- 
guns servidores  fieis,  e  ahi  morreu  em  janeiro 
de  1-248.  

A  morte  de  Sancho  ii  deixou  seu  irmão  se- 
guro da  posse  do  throno  portuguez :  fácil  foi, 
portanto,  ao  novo  monarcha  pacificar  o  paiz  e 
fazer-se  obedecido  em  todo  elle.  Vingara  com- 
pletamente a  conspiração  do  clero,  e  parecia  es- 
tabelecido em  Portugal  um  regimen  theocratico : 
restava  saber,  porém,  se  o  conde  de  Bolonha 
seria  leal  aos  juramentos  que  prestara  em  Paris. 
Havemos  de  vér  que  o  não  foi,  e  que  em  vez  de 
abdicar  a  coroa  nas  mãos  dos  prelados  que  o 
haviam  ungido,  restaurou  a  realeza  do  abati- 
mento a  que  a  tinham  deixado  reduzir  seu  pae 
e  seu  irmão. 

Pondo  a  mira  em  ser  rei  de  facto  e  não  só 
pelo  nome,  .Vffonso  iii  cuidou  logo  no  anno  de 
1249  de  redourar  a  coroa  ao  sol  das  batalhas,  e 
deliberou  continuar  a  conquista  do  Algarve,  co- 
meçada por  Sancho  ii  e  pela  ordem  de  Santiago. 
A  empreza  foi  bem  succedida.  Os  portuguezes 
apoderaram-se  de  Santa  .Maria  de  Faro,  de  .\1- 
bufeira,  de  Porches,  pouco  depois  de  Cacelia, 
Âyamonie  e  Tavira,  e  ficaram,  portanto,  domi- 
nando em  quasi  toda  a  antiga  província  de  Al- 
faghar.  Mas  estas  brilhantes  vantagens  trouxeram 
desgostos  e  embaraços  políticos  a  Affonso  iii.  O 
rei  de  Castella,  Fernando  iii,  e  seu  filho  primo- 
génito AtTonso,  que  se  inimizara  com  o  antigo 
conde  de  Bolonha  por  causa  de  Sancho  ii,  pre- 
tenderam ter  direito  sobre  o  Algarve,  ou  porque 
esta  província  fizesse  parte  do  território  no  qual 
por  antigos  contractos,  só  ás  armas  castelhanas 
ou  leonezas  era  licito  fazer  conquistas,  ou  por- 
que a  houvesse  cedido  a  Fernando  iii  o  cha- 
mado rei  de  Mebla,  chefe  sarraceno,  que  sobre 
ella  conservara  jurisdição  quando  se  fragmentou 
o  império  almohade.  O  príncipe  Afibnso,  que  ti- 
nha poder  de  rei  apesar  de  ainda  viver  bcti 
pae,  quiz  fazer  valer  esse  direito,  e  como  Af- 
fonso III  lho  não  quizesse  reconhecer  decla- 
rou-lhe  guerra.  As  circumstancias  d'esta  guerra 
são  ignoradas :  presume-se  porém  que  a  victoria 
não  favoreceu  os  portuguezes,  porque  é  facto 
que  em  1254  vieram  a  reconhecer  a  coroa  de 
Castella  como  suzerana  do  Algarve. 
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A  questão  do  liominio  do  Algarve,  não  ficou 
porém,  ainda  aqui.  Aggravou-íe  quando  Af- 
fonso  X  subiu  ao  throno,  e  outra  vez  chegaram 
às  mãos  portuguezes  e  castelhanos.  Concedida, 
porém,  a  paz  a  ambos  os  contendores,  avista- 
ram-se  em  Ghaves  em  maio  de  1253,  e  ahi  ajus- 
taram o  casamento  de  Ailonso  vi  com  D.  Beatriz 
de  Guilhen,  tilha  natural  de  Ailonso  x.  Conjun- 
clamente  com  este  casamento,  illegitimo  porque 
o  rei  de  Portugal  era  casado  com  a  condessa  Ma- 
thilde  de  Uolonha,  ainda  viva,  convencionou-se 
que  o  usufructo  do  Aigarve  e  dos  teixitorios  que 
os  portuguezes  haviam  conquistado  além  do  (lua- 
diana  ficaria  ao  monarclia  de  Caslella,  até  que  o 
primeiro  filho  de  Affonso  ni,  havido  de  1).  Bea- 
triz, chegasse  á  edade  de  sete  annos,  epocbaem 
que  seria  novamente  restituído  a  Portugal  o  do- 
mínio pleno  da  província.  Mas  esta  convenção 
também  não  foi  definitiva.  Nem  Aflonso  m  nem 
Ailonso  X  a  respeitou,  ora  um  ora  outro  preten-_ 
deu  dominar  exclusivamente  no  Algarve,  em 
12G1  ou  1262  o  pleito  que  durava  desde  1250 
foi  de  novo  submettido  ao  juizo  da  força,  e  em 
1263,  e  por  medeiação  do  mestre  de  Santiago, 
Paio  Peres  Correia,  fizeram-se  pazes,  concordau- 
do-se  em  que  o  monarcha  castelhano  daria  ao 
portuguez  ou  a  seu  filho  D.  Diniz,  já  então  nas- 
cido, o  senhorio  da  pioviíicia,  reservando  ape- 
nas para  si  algumas  regalias,  e  que  em  troca 
D.  Diniz  ou  seu  pae  pagaria  a  Caslella  o  tributo 
aunual  de  cincoenta  lanças.  Deste  modo  ficou 
sendo  pouco  mais-  do  que  nominal  o  domínio  de 
Affonso  X  no  Algarve:  Coniludo,  Affonso  iii  tra- 
balhou incessantemente  para  que  desapparecesse 
essa  mesma  sombra  de  jui'isdição  estranha  em 
território  portuguez,  e  couseguiu-o  em  1267. 
N'este  anno,  o  rei  de  Casteila,  agradecido  ao 
genro  e  ao  neto  pelo  .soccorro  que  lhe  preslanini 
contra  os  mussulmanos,  desistiu  do  tributo  das 
cincoenta  lanças  e  Affonso  ni  poude  intitular-se 
sem  contestação  nem  restricção,  rei  dus  Ahiar- 
ves. 

Logo  depois  de  concluída  a  campanha  de  1 249, 
que  deu  logar  aos  successos  que  succintamente 
relatámos,  Affonso  ni  empenhou-se  em  fazer  es- 
timado o  seu  governo  por  meio  de  providencias 
de  interesse  popular,  e  em  1251  reuniu  cortes, 
e  com  o  assentimento  dos  ricos  homens  e  prela- 
dos, que  n'ella8  compareceram,  promulgou  leis 


tendentes  a  reprimir  o  abuso  das  revindictas , 
por  meio  do  qual  os  offendidos  exerciam  justiça 
sobre  os  offensores  ou  sobre  seus  dependentes 
irresponsáveis,  e  cohibir  certos  vexames  dos  in- 
divíduos das  (-alsses  privilegiadas.  Estas  leis  não 
bastaram,  porém,  para  remediarem  os  males  pú- 
blicos, nem  para  darem  satisfação  ás  reclamações 
dos  povos,  desejosos  de  melhorias  sociaes,  e  por 
isso  em  1254  foram  convocadas  para  Leiria  no- 
vas cortes,  sendo  convidados  para  tomarem  parte 
nas  suas  deliberações  os  procuradores  dos  prin- 
cipaes  concelhos  do  reino.  Esta  innovação  impor- 
tante derivava  do  propósito  do  monarcha  procurar 
nas  classes  populares  apoio  para  a  sua  politica. 
Nas  cortes  de  Leiria  tractou-se  elfectivamente  de 
reparar  os  aggravos  expostos  por  muitos  muni- 
cípios e  de  ampliar  os  privilégios  a  outros.  Mas 
ao  mesmo  tempo  e  porque  Affonso  in  se  não  jul- 
gava ainda  com  força  para  romper  com  o  clero  a 
quem  jurara  obediência  passiva,  cuidou-se  tam- 
bém de  dai'  provimento  a  muitas  pertenções  de 
mosteiros  e  egrejas  e  de  indemnisal-os  de  lesões 
que  os  seus  representantes  diziam  haver  recebido 
do  governo  de  Sancho  ii.  D'esta  arte  ficaram  sa- 
tisfeitos clero  e  povo  e  manteve-se  feliz  harmonia 
entre  o  monarcha  e  os  súbditos. 

lista  harmonia  foi  perturbada  temporariamente 
em  1255,  porque  AlTonso  in  tentou,  para  attenuar 
a  pobreza  do  erário,  quebrar  a  moeda:  medida 
anti-ecouomica,  foi  vivamente  combatida,  e  o 
rei  teve  de  prescindir  d'ella,  jurando  nas  mãos 
do  prelado  d'Evora  conservar  sem  alteração  du- 
rante sete  annos  o  dinheiro  sem  para  isso  exigir 
donativos.  Não  podendo  melborar-se  a  situação 
financeirapela  quebra  da  moeda,  occupou-se  então 
de  augmentar  as  rendas  da  coroa  e  de  regulari- 
sar  a  sua  cobrança,  e  um  dos  meios  que  imaginou 
para  conseguii'  esse  fim  foi  o  de  converter  em 
prestações  pecuniárias  annuaes  os  tributos  em 
géneros  que  percebia  dos  concelhos.  Muitos  dos 
foraes  foram  então  reformados  para  se  introduzir 
n'elles  esta  innovação,  eos  burguezes  obtiveram 
frequentemente  em  troca  d'ella  regalias  valiosas,, 
sendo  a  mais  commum  a  de  nomearem  ou  pro- 
porem o  seu  alcaide.  (Juasi  simultaneamente  e 
com  a  mesma  intenção,  renovou  Affonso  ni  a  len-' 
tativa,  já  feita  pelos  seus  antecessores  para  res- 
tituir á  coroa  os  bens  do  seu  património  que 
haviam  sido  usurpados,  e  fazer  voltar  á  sua  pri- 
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initiva  cuudição  as  Icrras  tribularias  que  illcgiti- 
mamentfí  se  haviam  tornado  imiiiuncs.  Km  12.')« 
ordenou  umas  inquirições  imitadas  das  de  Al- 
fonso  II  eml)oni  feitas  por  um  pro('esso  ainda  mais 
rigoroso,  e  que,  como  ellas,  descontentaram  pro- 
fundamente os  grandes  proprietários  e  começaram 
a  preparar  os  contUctos  que  amarfíuraram  os  u\- 
limos  annos  du  vida  de  Affonso  iii. 

Km  I2tíl  susnitou-sc  novamente  a  questão  da 
ijuelira  da  moeda,  porque  tinham  expirado  os 
sete  unnos  durante  os  quaes  o  rei  se  obrigara  a 
não  lhe  alterar  o  valor.  Agitou-se  o  paiz  o  clero 
p(.1z-se  ã  frente  da  agitação,  (!  Affonso  foi  coiupel- 
lido  a  reunir  cortes  em  que  se  discutisse  o  assum- 
pto. As  cortes  celebraram-se  de  feito,  em  Coimbra 
ainda  em  1201 ,  e  assenlou-se  nellas  que  a  moeda 
velha  seria  conservada  ainda,  mas  que  para  in- 
demnisar  o  fisco  do  direito,  que  elle  cedia,  de 
lhe  alterar  o  valor,  se  lançasse  um  tributo  ex- 
traordinário. Ksle  tributo  foi  repartido  de  modo 
que  recaiu  quasi  todo  sobre  os  pequenos  pro- 
prietários, ficando  o  clero  isento  d'elle.  Também 
se  decidiu  que  d'alli  para  o  futuro  cada  monar- 
cha  só  uma  vez  no  seu  reinado  poderia  cunhar 
moeda  em  determinadas  condições,  e  de  todas 
as  decisões  das  cortes  se  lavraram  actas  solem- 
ues,  jurando  o  rei  cumpril-as  pontualmente  nas 
mãos  do  prelado  d'Evora.  O  alto  clero  continua- 
va, portanto,  a  influir  poderosamente  na  gover- 
nação publica. 

Continuava  a  influir  na  governação,  mas  essa 
influencia  não  era  systematicaraente  hostil  á  rea- 
leza, lím  12ti2  eram  amigáveis  as  relações  de 
Affbnso  in  com  o  episcopado,  e  tanto  o  eram  que 
lodo  elle  se  empenhou  para  reconciliar  a  lamilia 
real  com  a  egreja.  .lá  dissemos  como  o  antigo 
conde  de  Bolonha  esposara  a  filha  do  rei  de  Cas- 
tella  sendo  ainda  viva  sua  primeira  es[iosa  ft.  Ma- 
ihilde.  ísta  senhora  reclamara  junto  do  papa 
contra  a  escandalosa  violação  do  seu  direito,  e 
fora  atlendida.  O  papa  Alexandre  iv  condemnara 
o  segundo  matrimonio  de  Affonso  e  declarara 
illegitiraa  a  prole  qued'elle  derivasse.  Como,  po- 
rém, a  condessa  de  liolonha  fallecesse  em  1258, 
os  bispos  portuguezes  dirigiram-se  em  1262  ao 
pontifice  Urbano  iv,  successor  de  Alexandre,  e. 
rogaram-lhe  que  absolvesse  o  seu  soberano  das 
censuras  em  que  havia  incorrido,  e  legitimasse 
o  seu  matrimonio,  porque  havia  sido  contrahido 
voi,,  1  —  42, 


para  livrar  o  reino  de  graves  perigos.  A  rogativa 
foi  deferida,  as  censuras  foram  levantadas,  e  ■ 
i'streitou-se  momentaneamente  a  amisade  de 
AlTonso  ni  e  do  clero,  ou  pelo  menos  o  rei 
addiou,  por  gratidão,  o  projecto  que  nutria  de 
sa(;udir  a  lutella  da  classe  poderosa  que  lhe  dera 
o  throiio. 

Kste  projecto  de  emancipação  parece  ter  sido, 
todavia,  o  pensamento  dominante  do  reinado  de 
Allbnso  III  e  entrava  irelk'  abater  a  realeza.  l'ara 
poder  executal-o  esmerara-se  Allbnso  em  lison- 
geiar  as  classes  populares,  cujos  representantes 
adniittiu  nas  cortes  de  Leiria:  lul  sempre  a  esta 
politica,  promulgou  desde  12.ÍÍI  até  126."}  diver- 
sas leis  tendentes  a  ampliar  as  franquias  muni- 
cipaes  e  a  reprimir  as  oppressões  dos  officiaes 
públicos  e  dos  nobres.  IVohibiu  a  uns  e  outros 
pousarem  nos  casaes  da  coroa,  diminuiu  a  au-"* 
cioridadc  dos  alcaides  e  i;ondemnou  severamente 
certos   abusos  que  elles   consuetudinariamente 
praticavam  para  se  locupletarem  á  custa  dos  po- 
vos. E  de  crer  que  estes  cuidados  lhe  grangeias- 
sem  profundas  syinpathias  nos  grémios  populares. 
E  forte  com  estas  sympathias,  que  não  provocara 
por  simples  amor  á  popularidade,  AlTonso  iii  des- 
carregou em  120.")  uni  rude  golpe  sobre  a  aristo- 
cracia tei-ritorial,  já  gravemente  ferida  pelas  leis 
relativas  ás  alcaidarias  e  ao  clero,  tão  culpado 
como  ella  na  usurpação  do  património  da  coroa, 
que  as  inquirições  de  AlTonso  ii  haviam  começado 
a  denunciar.  Aproveitando-se  do  resultado  das 
inquirições  que  ordenara  em  1258,  mandou  aos 
ricos  homens,  juizes  e  notários  dos  dislrictos  que 
confiscassem  todos  os  herdamentos  da  coroa  que 
os  colonos  houvessem  vendido,  doado  ou  testado 
a  pessoas  privilegiadas,  e  que  os  distribuíssem  a 
novos  colonos  que  se  obrigassem  a  pagar  por  elles 
os  tributos  devidos.  E  com  i'sla  providencia  ri- 
gorosa, que  importava  um  confisco  cm  massa, 
decretou  muitas  outras  egualmente  destinadas  a 
fazer  voltar  a  propriedade  publica  á  sua  condição 
originaria,  tendo  o  mau  sen.so  de  aggravar  com 
ellas,  a  par  dos  nobres  e  do  clero,  os  próprios 
villãos,  e  se  pôr  (lorlanto  em  confliclo  an  mi'smo 
tempo  com  todas  as  classes  sociaes. 

<*  golpe  fora  em  demasia  ousado.  O  ckro  sen- 
tiu-o,  e  desconhecendo  no  monarcha  que  atten- 
tava  contra  os  seus  direitos  de  proprietário,  aquelle 
conde  de  Bolonha  que  lhe  jurara  obediência  ser- 
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vil,  pôz-se  em  campo  para  lhe  dar  a  sorle  que  já 
dera  a  Sancho  ii.  Fiebentou  a  guerra,  AfTonso  iii 
uão  se  atemorisou  com  ella,  perseguiu  os  prela- 
dos que  reagiram  contra  as  provisões  de  1265,  e 
logo  os  bispos  do  Porto,  Coimbra,  Guarda  e  Vi- 
zeu,  e  o  arcebispo  de  Braga,  Martmho  Geraldes, 
não  se  julgando  seguros  em  Portugal,  emigraram 
para  Itália  e  foram  levar  as  suas  queixas  contra 
o  rei  de  Portugal  aos  pi^s  de  Clemente  iv.  O  papa 
acolheu-os  benevolamente,  estimando  a  occasião 
de  intervir  como  soberano  nos  negócios  d'um 
reino  que  se  declarara  censual  da  Santa  Sé,  e  os 
prelados,  arvorando-se  em  procuradores  não  só 
da  sua  classe  mas  da  sociedade  portugueza,  apre- 
sentaram-lhe  um  formidável  libello  contra  o  go- 
verno de  Affonso  iii,  contendo  43  artigos  que 
pintavam  esse  governo  como  oppressivo  para  se- 
culares e  ecclesiasticos,  violador  de  todos  os  di- 
reitos, pernicioso  para  todos  os  interesses,  impio, 
despótico,  amaldiçoado  de  Deus  c  dos  homens, 
e  comprebendiam  na  accusação  formulada  contra 
o  rei  os  seus  validos  e  principaes  conselheiros, 
o  mordomo-mòr  João  Peres  de  Aboim  e  o  chan- 
celler  Estevão  Annes. 

AÊfonso  III,  porém,  respondeu  ao  libello  dos 
bispos,  accusando-os  por  sua  vez  de  perturba- 
dores da  ordem  publica;  para  ganhar  as  boas 
graças  do  pontífice  ofíereceu-se  para  tomar  parte 
n'uma  expedição  á  Terra  Santa  que  clle  andava 
preparando  com  grande  zelo,  e  conseguiu  evitar 
assim  um  rompimento  com  a  Santa  Sé.  Cle- 
mente IV  contentou-se  com  enviar  a  Portugal 
em  1261  uni  delegado  seu,  Guilherme  Falquini, 
para  averiguar  a  exacção  das  culpas  attribuidas 
ao  rei :  morreu,  comtudo,  antes  de  Falquini  ter 
sahido  da  Itália,  a  sua  morte  deixou  por  muito 
tempo  sem  pastor  supremo  a  egreja  catholica,  e 
todo  esse  tempo  foi  como  de  tregoas  forçadas 
entre  Affonso  in  e  o  partido  clerical.  Mas  os 
chefes  d'esse  partido  continuaram  em  Itália  e 
logo  que  em  1272  foi  eleito  Gregório  x,  apertaram 
com  elle  para  que  se  occupasse  do  negocio  a 
que  o  seu  antecessor  não  poderá  dar  solução, 
renovaram  as  queixas  contra  o  rei  e  accrescen- 
laram,  com  fundamento,  que  elle  se  aproveitara 
da  ausência  de  alguns  prelados  para  se  apro- 
priar dos  bens  das  suas  respectivas  dioceses, 
distribuil-as  pelos  seus  validos  e  dal-os  a  seu  fi- 
lho o  infante  Affonso,  e  que  praticara  muitos 


outros  maliticios  contra  as  pessoas  e  os  bens  da 
egreja.  (jregorio  x  dirigiu  então  uma  bulia  l28 
de  maio  de  1273)  a  Affonso,  intimando-o  para 
se  emendar  de  todas  as  culpas  que  lhe  eram 
imputadas,  ameaçando-o  com  a  excommunhão 
se  resistisse,  e  encarregou  os  superiores  dos  do- 
minicanos de  darem  cumprimento  ás  disposições 
d'essa  bulia.  O  rei  não  quiz  obedecer  mas  não  se 
atreveu  a  reagir.  Por  muito  tempo  esquivou-se 
a  receber  os  delegados  pontifícios,  depois  inven- 
tou um  meio  de  annullar  a  sua  missão.  Propoz- 
Ibes  a  convocação  de  umas  cortes  que  nomeassem 
uma  commissão  ou  alçada  encarregada  de  corri- 
gir todos  os  actos  do  rei  ou  dos  seus  ministros 
practicados  sem  rasão  e  que  precisassem  de  emen- 
da. Os  delegados  acceitaram.  As  cortes  reuniram- 
se  de  feito  em  Santarém  nos  fins  de  1273.  A 
commissão  imaginada  por  Affonso  foi  eleita.  Mas 
lieou  composta  de  creaturas  da  confiança  do  mo- 
narcha,  entraram  n'ella  até  os  ministros  accusa- 
dos  de  cúmplices  das  suas  violências  contra  a 
egreja,  e  portanto  nada  fez  para  satisfazer  o  pon- 
tífice e  os  prelados  seus  instigadores. 

Sabendo  como  os  seus  commissarios  haviam 
sido  burlados,  Gregório  x  indignou-se  e  fulminou 
o  rei  em  1275  com  uma  bulia  de  inexcedivel  se- 
veridade, intimava-o  para  guardar  todas  as  reso- 
luções contidas  nas  bulias  dos  seus  antecessores 
relativas  aos  negócios  ecclesiasticos  de  Portugal, 
obrigando-se  a  isso  com  os  seus  descendentes  t- 
os  seus  ministros,  por  juramento  solemne  e  do- 
cumentado; niarcou-lhe  prazo  para  esse  jura- 
mento c  para  a  correspondente  reparação  dos 
aggravos  feitos  á  egreja,  e  declarou-lhe  que  cáá^ 
ligaria  a  sua  rebeldia  cora  as  mais  severas  penas 
ecclesiasticas,  acabando  por  desligar  os  portugue- 
zes  dos  vínculos  da  fielidade  e  offerecer  o  reino 
a  quem  quizesse  conquistal-o.  Affonso  iii  não  se 
assustou  cora  este  extremo  rigor.  Esperou,  tra- 
ctou  de  ganhar  tempo.  Em  janeiro  de  1276  mor- 
reu Gregório  x.  Innocencio  v  e  Adriano  v  que 
lhe  succederam  apenas  occuparara  o  throno 
pontificio  durante  raezes,  e  não  poderara  sequer 
perturbar  a  serenidade  d'animo  do  rei  de  Portu- 
gal. Veiu  afinal  .loão  xxi;  era  portuguez,  fora 
eleito  arcebispo  de  Braga  antes  de  ser  promovido 
ao  cardinalato  ;  Affonso  iiisuppôz  ter  encontrado 
n*elle  o  juiz  que  lhe  faria  ganhar  a  demanda  que 
os  prelados  porluguezes  não  cessavam  de  activar. 
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Dirigiu-se  ao  novo  papa  para  llie  ganhar  o  animo, 
e  o  papa  deu-lhe  offcctivamciite  osporauças  de 
ver  annuUada  ou  atlcnuada  a  sijveridade  das  com- 
minações  de  firenorio.  Mas  João  xxi  uão  era,  afi- 
nal, menos  papa  que  os  seus  antecessores,  nem 
menos  ambicioso  do  que  elles  di'  abater  diante 
do  throno  de  S.  Pedro  as  cabegas  coroadas,  ijuando 
Affonso  contava  com  a  sua  indulgência,  houve 
noticia  pelos  conunisarios  que  tinha  em  Viterbo, 
que  o  legado  apostólico  em  Portugal,  fr.  Nicolau, 
recebera  instrucções  para  cumprir  rigorosamente 
a  terrível  buUa,  e  reconheceu,  portanto,  que  fora 
enganado  como  enganara  outr'ora  com  a  farça 
das  cortes  de  Santarém  os  representantes  de  Gre- 
gório X. 

Quiz  ainda  escapar  ao  perigo  immineute,  teiilou 
perseverar  na  sua  politica  de  tergiversações,  fin-. 
giu-se  doente  para  não  receber  as  intimações  de 
fr.  Nicolau,  concedeu-lhe  afinal  audiências  em 
que  discutiu  com  elle  virulentamente  e  acabou 
por  se  negar  peremptoriamente  a  obedecer  aos 
mandados  apostólicos.  O  núncio  cumpriu  então 
o  seu  dever.  No  principio  de  1277  publicoii  so- 
lemnemente  em  Lisboa  as  sentenças  do  interdicto, 
de  que  era  depositário,  e  repetiu  as  publicações 
em  todas  as  dioceses  do  reino. 

Mas  Affonso  permaneceu  inflexivel.  Fr.  Nico- 
lau esgotou  o  arsenal  das  excommunhões,  e  re- 
tirou-se  para  Itália  a  annunciar  ao  pontífice  que 
a  sua  auctoridade  fora  arrogantemente  affron- 
tada  pelo  irmão  de  Sancho  n,  sem  que  os  es- 
crúpulos catholicos  dos  portuguezes  reagissem 
contra  a  rebeldia  do  soberano.  É  de  crer  que  a 
cúria  romana  não  deixasse  de  cumprir  a  ameaça 
que  fizera  de  desligar  os  súbditos  de  Afl'oiiso  m 
da  obediência  e  fidelidade  que  lhe  deviam;  to- 
davia este  expediente  nenhum  effeito  surtiu, 
apesar  da  indignação  da  nobreza  contra  as  pro- 
visões de  12G5,  naturalmente  por  faltar  a  quem 
se  quizesse  amotinar  contra  o  soberano  uma 
personagem  para  lhe  oppôr.  Não  houve  um  ir- 
mão desleal  e  ambicioso  para  ajudar  a  desthro- 
nar  Affonso  ni,  e  deixou  de  se  cumprir,  com 
relação  a  este  monarcha,  a  sentença  evangélica 
—  quem  com  ferro  mata  com  ferro  morre. 
Despersuadido  o  papa  de  reduzir  o  animo  te- 


ii;iz  .le  Aflbnso  iii  e  de  poder  castigar  a  sua  te- 
nacidade, deixou  de  se  occupar  dos  negócios  de 
Portugal.  O  rei  por  sua  parte  pouco  ou  nada  fez 
para  ser  absolvido  das  censuras  em  ([ue  incor- 
rera e  para  se  reconciliar  com  a  Santa  ^é, 
emquanto  conservou  o  uso  das  faculdades  intel- 
lectuaes.  Perto  de  morrer,  porém,  receiou  [ida 
salvação  da  alma,  chamou  á  cabeceira  do  leito 
o  arccldspo  de  lívora  e  declarou  solemnemente 
que  estava  deliberado  a  observar  os  mandamen- 
tos apostólicos,  e  a  dar  por  si  e  seu  filho  o 
juramento  que  lhe  fora  e.s.igido  pela  bulia  de 
Gregório  x.  O  prelado  confessor  absolveu-o  en- 
tão das  passadas  culpas,  e  Affonso  ni  ."alleceu 
em  K;  de  fevereiro  de  1278,  recebendo,  na 
morte,  as  bênçãos  da  egreja  contra  cujo  jugo  se 
rebellàra,  euiquanlo  a  rebelliâo  conviera  aos 
seus  interesses  políticos. 

De  sua  esposa,  D.  Beatriz  de  Guilhen,  deixou 
Affonso  III  três  filhos,  D.  Diniz,  que  lhe  sucee- 
deu,  Affonso  e  Branca.  Deixou  também  o  throno 
assente  em  sólidos  alicerces.  Escolhido  para  ins- 
trumento da  theocracia  em  Portugal,  deu  o 
exemplo  feliz  de  affrontar  impunemente  o  poder 
tlieocratico.  No  seu  reinado  acabaram  as  tenta- 
tivas do  clero  para  dominar  a  sociedade  civil, 
foi  abatida  a  nobreza  e  começaram  as  classes 
populares  a  intervir  na  gerência  do  Estado.  Es- 
tes serviços  de  Affonso  ni  á  civilisaçâo  nacional 
fazem  com  que  a  historia  se  esqueça  dos  feios 
vicios  do  seu  caracter.  Foi  um  rei  hábil  e  forte. 
Deveram-se-lhe  também  os  primeiros  esforços 
para  a  organisação  financeira  do  Estado,  da  qual 
dependia  em  grande  parte  a  independência  e  o 
prestigio  da  realeza.  Com  elle  terminou,  em 
rigor,  o  periodo  das  origens  da  historia  de  Por- 
tugal. O  reino  alcançou  no  seu  tempo  os  limi- 
tes que  conservou  com  pequenas  alterações  até 
boje,  e  ficou  estabelecido  o  quadro  das  institui- 
ções e  das  relações  sociaes,  dentro  do  qual  de- 
via desenvolver-se  a  vida  nacional.  Portugal 
estava  constituído  quando  falleceu  Affonso  m: 
aos  descendentes  d'este  venturoso  monarcha 
coube  a  missão  de  guial-o  para  os  altos  destinos 
que  lhe  reservava  o  caracter  aventuroso  e  in- 
trépido dos  seus  habitantes. 
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I>.    Diniz 


CAPITULO  I 

o  alvorecer  d'um  grande  reinado 

Entrara  a  nação  poriuguoza  no  ultimo  quartel 
do  século  xni.  Exteriormente  a  sua  independência 
estava  firmada :  as  hostes  mussulmanas  haviam 
sido  repellidas  para  muito  além  das  fronteiras,  e 
os  povos  limítrofes  de  Leão  e  de  Castella  reco- 
nheciam e  respeitavam  a  sua  já  incontestável 
autonomia.  No  interior  porém,  os  fres  poderes 
que  então  verdadeiramente  dominavam  o  estado 
—  o  rei,  o  clero  e  a  nobreza  —  achavam-se  pro- 
fundaraentedi  vididos,  e  a  velhalulade  predomínio 
entre  os  dois  primeiros  refervia  no  auge,  arras- 
tando em  bandos  adversos  nobres  e  populares,  e 
povoando  de  intrigas,  de  receios,  de  violências  e 
quiçá  de  ruinas  o  paiz  inteiro.  O  pontificado,  já 
decadente  mas  ainda  assas  poderoso,  fulminara 
sobre  Affonso  iii  a  pena  de  excommunhão,  e  des- 
ligara todos  os  súbditos  portuguezes  dos  deveres 
de  obediência  e  fidelidade  para  com  o  rei. 

Havia  onze  annos  que  o  velho  monarcha,  des- 
assombrado inteiramente  da  guerra  estrangeira, 
proseguia,  com  tacto  e  iniciativa,  admiráveis  para 
a  época,  a  grande  obra  civilisadora  de  organisar 
as  finanças,  promover  o  incremento  da  popula- 
ção, desenvolver  a  agricultura  e  o  trabalho  nacio- 
nal, levantar  as  classes  inferiores,  rebustecendo 
a  instituição  profícua  dos  concelhos,  e  dando-lhes 
voz  nas  assembléas  politicas  da  nação ;  adminis- 
trava e  governava,  emfim,  na  alta  significação 
das  palavras,  este  novo  e  pequeno  reino,  desti- 


nado a  alcançar,  com  a  sua  futura  epopea  marí- 
tima, uma  das  paginas  mais  gloriosas  na  historia 
da  humanidade. 

Mas  as  reformas  sociaes  d'Affonso  ni,  por  pro- 
fundas e  attentatorias  dos  enormes  privilégios  e 
extraordinários  abusos  da  nobreza  e  sobre  tudo 
do  clero,  attrahiram-lhe  o  ódio  do  episcopado, 
levantarara-lhe  sobre  a  cabeça  o  gladio  pontifi- 
cal, e  em  torno  lhe  acastellaram  procella  teme- 
rosa. 

Ao  iniciar  do  anno  de  1279,  a  conservação 
de  Affonso  no  sólio  de  Portugal  tornara-se  im- 
possível para  a  paz  e  prosperidade  publicas. 
Achava-se  o  monarcha  em  circumstancias  quasi 
idênticas  às  de  seu  irmão,  Sancho  ii,  quando 
elle,  simples  infante  e  conde  de  Bolonha,  au- 
xiliado pelos  seus  inimigos  d'agora,  facilmente 
derrubara  do  throno  o  valente  soldado,  e  lhe  em- 
polgara a  coroa. 

D 'esta  vez  porém  a  natureza  foi  mais  previ- 
dente para  com  a  nação. 

O  rei  estava,  se  não  avançado  na  idade,  alque- 
brado de  trabalhos  e  desgostos,  e  doente.  Aos  16 
de  janeiro  julgou  sentir  approximar-se  a  sua  der- 
radeira hora.  Conheceu  que  para  legar  o  sceptro 
a  seu  filho  era  preciso  pactuar  com  os  adversá- 
rios, proraetter  e  jurar,  e  fazer  que  Diniz  pro- 
mettesse  e  jurasse  —  tudo  quanto  elles  queriam : 
quasi  a  abdicação  do  poder  real  aos  pés  do  epis- 
copado. Mas  o  importante  era  conservar  ao  her- 
deiro legitimo  a  coroa  e  o  logar  de  rei;  o  mais 
dependia  do  futuro;  —  também  elle  jurara  o  pacto 
de  Paris,  e  soubera  mais  tarde  subtrahir-sp-lhe 
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completamenle.  Deixava  pois  ao  filho  a  coroa  e 
uma  lição  profunda. 

Se  foi  este  reservado  pensamento,  próprio  do 
seu  caracter  doble  e  sagaz,  ou  o  receio  das  penas 
canónicas  e  o  terror  do  inferno,  que  moveram 
Affonso  Hl  à  reconciliação  com  o  clero,  que  pre- 
cedeu a  sua  morte,  é  assumpto  que,  além  de  dif- 
ficil,  não  nos  compete  a  nós  averiguar  n'este 
logar. 

O  facto  foi  que  os  dois  juraram  a  obediência  ás 
bulias  romanas  exegida  pelo  pontificado,  e  que, 
quando,  vinte  dias  depois,  o  monarcha  falleceu, 
—  a  tranquilidade  publica  estava  restabelecida, 
e  a  coroa  passou  ao  primogénito,  sem  contes- 
tações sérias  e  quasi  com  unanime  assenti- 
mento. 

Nenhum  dos  systemas  de  governo,  hoje  defini- 
dos e  vigentes  no  mundo  culto,  governava  então 
o  nosso  paiz.  Existia,  por  tácito  accordo  e  direito 
geral  consuetudinário,  a  monarchia  heriditaria, 
mas  não  era  neui  absoluta  nem  representativa. 
Tinha  o  governo  um  caracter  mixto,  em  que  pre- 
dominavam diversos  e  poderosos  elementos.  Era 
theocratico,  porque  todos  os  poderes,  mais  ou  me- 
nos, estavam  subjugados  pelo  clero  nacional  e 
pelo  grande  poderio  da  santa  sé,  a  que  o  reino, 
desde  a  fundação,  se  constituirá  censuario,  ideia 
esmorecida,  mas  que  existia  ainda,  e  porque  no 
direito  canónico  consistia  em  muitos  pontos  a 
única  legislação  em  vigor;— partilhava  do  feuda- 
lismo, porque  os  ricos-homens,  as  cathedraes, 
os  mosteiros  e  as  ordens  militares,  dividiam  en- 
tre si  grande  parte  do  reino,  e  nas  suas  terras 
exerciam  jurisdição  plena,  com  quasi  inteira  in- 
dependência do  poder  central; — começava,  posto 
que  embrionariamente,  a  tornar-se  popular  e  de- 
mocrático, pela  importância  que,  de  dia  para 
dia,  adquiriam  os  municipios  e  pelo  poder  cres- 
cente das  cortes  que  fruiriam  em  breve  notável 
preponderância;  —  era  monarchico  e  hereditário, 
porque,  desde  o  conde  D.  Henrique,  sempre  o 
poder  real  se  transmittira  por  herança  a  um  só 
individuo,  que  todos  reconheciam  como  chefe 
supremo  administrativo,  judiciário,  politico  e 
sobre  tudo  militar  da  nação. 

A  realeza  tinha  por  si  a  tradição  gloriosa  de 
quasi  dois  séculos  de  victorias,  em  que  sempre 
se  achara  á  frente  de  fidalgos  e  populares  para 
conquistar  o  território  palmo  a  palmo  aos  infiéis, 


e  defendel-o  das  pretensões  ambiciosas  de  Cas- 
tella  e  de  Leão ;  era  o  poder  ungido  e  abençoado 
pelo  papa :  constituía  a  unidade  da  nação,  e  re- 
presentava-a  perante  as  cortes  e  os  príncipes 
estrangeiros.  Apesar  pois  do  enfraquecimento  in- 
terno do  poder  real,  o  rei  era  uma  entidade  em 
que  o  povo  d'aquelle  tempo,  ignaro  e  semi-bar- 
baro.  resumia  as  suas  esperanças,  e  de  que  em 
muito  dependia  o  futuro  da  pátria. 

Para  apresentar  por  tanto  a  historia  do  reino, 
indispensável  é  monographar  o  rei.  Ambas  as 
cousas  faremos  simultaneamente. 

Nascera  D.  Diniz  em  Lisboa  aos  9  d'Outubro 
de  1261,  e  tornou-se  depois  notável  no  affecto 
que  sempre  dedicou  á  cidade  em  que  primeiro 
viu  a  luz.  Recebeu  o  nome  de  Diniz,  que  não 
se  encontra  em  monarcha  seu  antecessor  ou  pa- 
rente, por  nascer  no  dia  em  que  a  egreja  comme- 
mora  S.  Diniz,  areopagita,  e  S.  Diniz,  apostolo 
das  Gallias,  bispo  de  Paris  e  martyr.  Tomando  este 
por  seu  patrono  celestial,  dedicou-lhe,  além  d'ou- 
tras  egrejas,  o  sumptuoso  mosteiro  d'Odivellas, 
que  elegeu  para  jazigo  :  —  traços  característicos 
da  época  fanática  e  tão  ardente  nas  exteriorida- 
des  de  devoção  religiosa. 

Era  Affonso  iii  príncipe  íllustrado  para  o  sé- 
culo e  paiz  a  que  pertencera.  Viajara,  residira 
largo  tempo  em  França,  que  partilhava  então  com 
a  Itália  os  primeiros  alvores  do  renascimento  da 
civilisação ;  e  sentira  depois,  dirigindo  os  negó- 
cios puMicos  do  reino,  a  necessidade  que  o  futuro 
rei  teria  de  cultura  espiritual  e  de  sciencia.  Por 
tanto  esmerou-se  quanto  poude  na  educação  do 
seu  herdeiro. 

Apenas  attingiu  o  infante  a  edade  própria,  deu- 
Ihe  por  ayo  Lourenço  Gonçalves  Magro,  espirito 
Íllustrado  e  probo,  que  tinha  por  si  a  mais  gloriosa 
tradicção  do  cargo,  era  terceiro  neto  de  Egas  Mo- 
niz, o  ayo  celebre  e  legendário  d'Affonso  Henri- 
ques. 

Exerceu  simultaneamente  igual  missão,  junlo 
do  real  pupíllo,  Nuno  Martins  de  Chacim,  gentil- 
homem  da  primeira  nobreza,  erudito  e  pratico^ 
na  sciencia  de  governar.  a-.i 

Foram  seus  professores  alguns  ecclesiasticos 
distinctos  nas  letras,  que  Affonso  in  mandou  vir 
de  França,  nomeadamente  o  portuguez  Domingos 
.lardo,  estudante  da  celebre  universidade  de  Pa- 
riz,  do  qual  adiante  fallareraos  mais  largamente, 
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e  Aymeric  d'Ebrard,  uatural  dAquitauia,  pro- 
fundo conhecedor  e  provavclincnlc  ciilkir  da 
poesia  provengal.  ' 

Foram  estes  os  educadores  e  mestres  do  prín- 
cipe, que  durante  quarenta  e  seisannos,  deveria 
governar  Porlujíal,  do  único  rei  erudito  e  amante 
das  letras  da  dymnastia  affonsina,  do  mais  iilus- 
Ire  monarcba  dos  raros  que  entre  nós  souberam 
alliar  ao  ollicio  árido  e  diiliril  do  governo  o  sen- 
timento do  beJio  e  o  culto  da  poesia. 

As  vantagens  que  o  monarcba  e  a  pátria  colhe- 
ram d'esta,  relativamente,  elevada  educação, 
alem  de  as  attestar  a  historia  amplamente,  pro- 
vam-nas  também  a  gratidão  nacional  que  con- 
servou na  memoria,  atravez  dos  séculos,  o  nome 
dos  perceptores,  e  o  reconhecimento  que  sempre 
por  elles  mostrou  o  próprio  Diniz,  desde  que  su- 
biu ao  throno. 

Ao  descendente  d'Egas  Moniz,  deu  a  villa  de 
Arega,  doação  que  mui  expressamente  confirinou 
depois,  ao  revogar  todas  as  doações  inoiiiciosas 
dos  primeiros  annos  do  seu  reinado.  -  A  Chacim 
nomeou  logo  mordorao-mór,  o  mais  alto  cargo 
da  gerência  da  casa  real  e  da  administração  do 
reino,  e  fel-o  mais  tarde  adiantado,  ou  fronteiro- 
mór  das  melhores  comarcas  ou  províncias  de 
Portugal. 

Com  importantes  mitras  premiou  o,s  outros 
doús.  Ebrard  foi  bispo  de  Coimbra  e  Domingos 
Jardo  de  Lisboa. 

A  educação  dos  príncipes  deve  ser  um  dos 
mais  graves  cuidados  nas  monarchias  hereditá- 
rias. Visto  o  acaso  do  nascimento  lhes  conferir  a 
elevada  missão  de  dirigir  as  nações,  torna-se  in- 

'  D'EbriU'd  era  lilho  do  senhor  de  Saint  Sulpice 
em  Quercy,  e  pertencia  a  uma  nobre  familia  de 
Cahors.  Amava  a  sua  pátria;  e  n'ella  edificou  lun 
mosteiro  no  valle  de  Paradis  d'Espagnac,  oiule  quiz 
ser  sepultado.  «Ainda  liojo,  (hzia  F.  Diniz  em  18'i6, 
se  vê  na  egieja  do  convento  o  singelo  tumulo  do 
perceptoi'  do  rei  poeta  de  Portugal,  em  cujo  espirito 
tão  poderosamente  influiu.» 

2  Arega,  hoje  Ai-egos,  é  uma  pequena  villa  do  dis- 
tricfo  de  Vizeu,  quatro  léguas  ao  poente  da  cidade  de 
Lamego,  com  boas  caldas.  A  respeito  d'ella  e  do  caso 
que  acabamos  de  referii-,  diz  Fr.  F.  Brandão  o  seguinte: 

«Deo-lhe  El-Rei  D.  Deniz  esta  villa...  por  ser 
aio  seu,  &.  ainda  que  annos  a  diante  fez  geral  re- 
vogação das  mercês  que  fizera  nos  princípios  de 
voi,.  n  —  2. 


dispimsavel  que  o  esmero  da  cultura  intellectual 
lhes  facilile  o  encargo.  E  imperterivel  dar-lhes 
o  conhecimento  das  leiras,  das  cousas  reaes  da 
vida  e  das  noções  geraes  das  sciencias,  e  sobre 
tudo  inspirar-lhes  o  amor  da  pátria,  do  progresso 
(!  da  justiça.  E  preci.so  emlim  instruil-os,  e  for- 
raar-lhes,  e  avigorar-lhes  o  caracter. 

Nada  d'isto  faltou  a  D.  Diniz.  Na  sua  natureza 
viva  e  bem  disposta,  a  semente  sã  da  educação  fru- 
ctilicou  quanto  os  rápidos  annos  em  que  lha  facul- 
taram e  arudeza  da  epocba  o  podiam  permittir.  Eis 
a  principal  razão  porque  elle  foi  um  monarcha  no- 
tável nos  fastos  do  paiz.  ' 

Cedo,  senão  talvez  prematuramente,  o  inicia- 
ram as  circumstancias  politicas  na  pratica  de  go- 
vernar. 

Por  pertencer  á  historia  do  reinado  de  seu  pae, 
só  de  passagem  diremos  que  foi  em  nome  de  Di- 
niz, quando  ainda  no  berço,  que  Affonso  in,  para 
obter  a  paz  e  o  senhorio,  posto  que  condicional 
e  limitado,  do  Algarve,  constituiu  este  reino  na 
obrigação  de  ajudar  Castella,  com  cincoenta  lan- 
ças em  caso  de  guerra.  O  infante  ficou,  naquella 
parte  de  seus  futuros  estados,  sujeito  á  suzerauia 
do  avô  materno,  Affonso  x. 

Em  breves  annos  se  tornou  exigível  a  presta- 
ção do  feudo.  Us  mussulmanos  d'Hespanha  agi- 
taram-se  contra  Castella,  e  receiou-se  seriamente 
que  os  seus  correligionários  de  Africa  fizessem 
uma  suprema  tentativa,  para  ossoccorrerem  e  re- 
cuperarem o  antigo  império,  aquém  do  Estreito. 

O  papa  acudiu  a  Affonso  x  com  os  seus  meios 
fáceis :  —  concedeu-lhe  para  a  guerra  santa  a  de- 
cima das  rendas  ecciesiasticas,  não  só  de  Leão  e 

seu  reinado,  conservou  todavia  a  Lourenço  Gonçal- 
ves no  senhorio  de  Arega,  como  consta  d'esta  rati- 
ficação feita  nas  Pias  a  nove  de  novembro  de  mil 
duzentos  óc  oitenta  &  seis — Como  eu  desse  a  Lou- 
renço Mayro  meu  amo  por  criançu,  ^'  por  seniçoj, 
que  me  fez  em  doaram  a  Villa  de  Arega,  ff  eu  revo- 
gasse todalas  donções,  nomfoi  entam  minha  entençom, 
nem  hc  que  lhe  revogasse  esta  doaçom.  Tudo  merece 
um  bom  aio  &  mestre.  Esta  VUla  d'Arega  foi  po- 
voada no  anno  de  lâOO  por  Pedro  AlTonso,  fdho  bas- 
tardo d'EI-rei  D.  AtTonso  Henriques,  &  n'este  próprio 
anno  lhe  deu  foral.  Seu  irmão  D.  Sancho  o  primeiro 
le  deu  a  terra.» 

^fon,  Lus.  vol.  o,  L.  Í6,  c.  3. 

•  Fr.  Franc.  Rrandão — Aíoíi.  Ltu.  cit 
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de  (iastella,  mas  até  de  Portugal.  Fai-a  evitar  con- 
tendas, livrar  o  reino  da  invasão  do  colleilortís 
do  imposto  pontifício,  e  talvez  para  dispor  o  en- 
sejo de  se  libertar  da  suzerania  do  Algarve, — 
Aflonso  iii  enviou  Diniz  a  el-rei  de  Casleila,  eom 
numerosos  reforços  de  mar  e  l,erra. 

Contava  então  o  infante  quatro  para  cinco  an- 
nos.  lim  Sevilha  recebeu-o  o  avô  com  affecto,  e 
posto  que  se  desvanecera  jâ  a  temerosa  tempes- 
tade f:  se  escusasse  o  auxilio,  mostrou  taes  en- 
cantos a  real  creança,  com  tal  graça  repetiu  as 
rogativas  insinuadas,  e  tão  commoventes  e  a  pro- 
pósito foram  as  suas  lagrimas,  que  o  avô  dis- 
pensou o  neto  do  feudo  das  cincoenta  lanças,  e  o 
Algarve,  ficou,  desde  então,  plena  e  exclusiva- 
mente ligado  á  nação  portugueza.  ' 
.  Pueril  seria  attribuir  o  bom  êxito  d'este  nego- 
cio grave  á  intelligencia  do  infante  de  tão  tenra 
H.dade ;  mas  que  principiou  breve  a  mostrar  apti- 
dão para  o  governo,  parecem  mostral-o  outros 
factos. 

Teria  pouco  mais  de  dezeseis  annos,  quando 
seu  pae  o  associou  à  administração  do  reino. 
Tudo  se  fazia  em  nome  do  velho  monarcha,  mas 
era  o  infanle  que  despachava  com  os  ministros 
as  cousas  de  habitual  expediente,  e  presidia  á 
resolução  dos  negócios. 

Fará  maior  esplendor  e  talvez,  como  alguns 
suppõem,  para  mais  livre  desenvolvimento  da 
sua  superior  educação,  —  deu-lhe  Affonso  iii,  em 
30  de  junho  de  1278,  paço  especial  para  habitar: 
constituiu-lhe  corte  numerosa  de  dignatarios  e 
servidores,  escolhidos  entre  os  mais  nobres  fidal- 
gos do  reino;  e  dotou-o  com  baixelas  e  alfaias 
valiosas  e  uma  renda  de  quarenta  mil  libras  an- 
nuaes,  -  que  podemos  calcular  corresponder  na 
moeda  de  hoje  á  sonima  avultada  de  dezenas  de 
contos  de  réis. 

Pouco  depois  sahiu  o  infante  de  Lisboa,  onde 
havia  muito  residia  seu  pae,  para  visitar  o  reino 
e  se  mostrar  aos  povos. 

Estes  factos,  excepcionaes  para  com  o  herdeiro 
da  coroa,  tiveram  no  espirito  ardiloso  e  proftmdo 
d'AlTonso  III  razão  capital. 

'  A.  Herculano — Hist.  de  Port.  L.  6. — Mon.  Lm. 
vol.  4,  App.  Escrit.  33  e  vol.  5,  L.  6,  c.  S,  App. 
Escrit.  1. 

2  Fr.  Franc.  Brandão  Mon.  Lus,  vol.  o,  L.  J6,  c. 


Era  ambicioso  do  poder,  não  só  para  si,  mas 
também  para  a  sua  directa  posteridade.  Alcan- 
çara a  coroa  a  custo,  engrandecera-a  com  mui- 
tos trabalhos  e  dissabores,  e  ao  aproximar-se-lhe 
o  passamento,  sentia-a  vacilar  na  fronte,  e  co- 
nhecia a  possibilidade  de  a  perder  também  para 
o  filho  estremecido.  Como  vimos,  o  mesmo  su- 
premo poder  que  lha  outorgara,  tentava  tirar- 
ih'a  agora. 

Doente,  havia  annos  que  jazia  no  leito;  e, 
por  conveniência  politica,  exagerava  o  mal,  para 
com  elle  illudir  os  adversários. 

Manifestava  D.  Diniz  intelligencia  precoce;  sa- 
bido apenas  da  infância,  não  podia  ter  malque- 
renças; e  era  cortez  e  affavel. 

Portanto  adestral-o  a  conservar  e  gerir  a  glo- 
riosa mas  difficil  herança  que  lhe  legava;  des- 
cançar  n'ellc  parte  do  pezo  do  governo  com  que 
já  não  podia;  e,  sobre  tudo,  acostumar  osportu- 
guezes  a  considerar  seu  filho  primogénito  como  o 
futuro  rei  por  direito,  e  acceital-o  de  facto  desde 
já,  destruindo  assim  possíveis  reluctancias,  e 
suavisando,  coma  amena innocencia do  infante, 
os  ódios  e  a  opposição  dos  seus  adversários  pes- 
soai>s — tudo  foram  razões  que  imperaram  no  seu 
coração  de  pae,  e  no  seu  espirito  de  rei  am- 
biciosu  e  quasi  fundador  de  dynastia  coUacte- 
ral.  1 

Hm  públicos  documentos,  Affonso  iii  declarou 
D.  Diniz  filho  primogénito  e  herdeiro  da  coroa,  o 
que  ainda  se  não  fizera  com  nenhum  outro  in- 
fante. 

Para  remate  do  plano,  prestaram  pae  e  filho, 
como  dissemos,  o  juramento  de  obediência  ás  exi- 
gências da  egreja,  pactuando  assim  a  paz  com 
seus  tenazes  adversários. 

D'est'arte  o  velho  e  arteiro  monarcha  baixou 
ao  tumulo,  conjurando,  de  sobre  a  cabeça  do  suc- 
cessor,  o  vendaval  que,  nos  últimos  tempos,  re- 
demoinhara em  torno  do  seu  leito  de  terríveis 
soffrimentos  e  d'agonia. 

p^alleceu  Affonso  iii  em  16  de  fevereiro  de  1 279. 
N'esse  mesmo  dia,  com  as  solemnidades  tradic- 
cionaes  do  acto,  foi  D.  Diniz,  que  completara 

14  e  IS  e  Doe.  da  G.  13,  M.  9  n."  23  e  M.  11,  n.»  9 
do  Arch.  Nac.  da  Torre  do  Tombo. 

í  A.  Herculano  — ííisí.  de  Port.  L.  16  — Schoef- 
íer—Hút.  de  Port.  L.  2,  c.  1,  §  1. 
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apenas  dezesete  annos  e  quatro  mezes  d'eda(le, 
proclamado  rei  de  Porlufíal.  ' 

Era  uma  aurora  de  juventude,  levantando  a  co- 
roa de  ferro  de  AfTonso  Henriques,  e  inaugurando 
na  pátria  um  largo  período  de  [)az  e  civilisaçrio. 

CAPITULO    II 

Primeiros  actos  do  novo  governo, 
oasamento  de  D.  Diniz 

Os  cuidados  que  Affonso  ni  tivera  para  consoli- 
dar no  throno  seu  filho  Diniz  foram  plenemenle 
justificados  pelos  acontecimentos  posteriores. 
Venceu-os,  no  momento,  o  velho  rei,  usando 
dos  meios  que  apontánios,  e  tainhem  por,  feliz- 
mente, não  haver  entãe  no  reino  personagem 
assas  poderoso,  que  se  podesse  contrapor  ao  jo- 
ven  mooarcha. 

Nos  primeiros  tempos,  a  acclamagão  de  D.  Di- 
niz, se  suscitou  alguns  murmúrios,  foram  tão 
pequenos  e  vagos,  que  não  eniliaraçaram  o  re- 
gular andamento  dos  negócios  públicos. 

Aventou-se  que  da  condessa  de  Bolonha,  D.  Ma- 
thilde,  primeira  esposa  de  Affonso  in,  havia  um 
tilho  em  França  por  nome  Roberto ;  affirmou-se 
que  em  Portugal  existia  outro  chamado  Affonso 
Diniz;  que  eram  ambos  filhos  legítimos  do  falle- 

'  «Chegado  o  anuo  de  nossa  repaiação  ile  uiil 
duzentos  e  setenta  e  nove,  eui  uma  quinta  feira, 
que  se  cõtavaõ  desaseis  do  mes  de  Fevereiro,  sendo 
passados  sete  mezes,  c  vinte  ií  .seis  dias,  depois  que 
se  deu  casa  ao  Infante  Dõ  Dinis,  levou  Deos  para  si  a 
el  Rei  Uõ  Afonso  IVrceiro  seu  pa\.  Por  iiiorle  ilflli^ 
ticoii  logo  obedecido  o  Infante,  e  jmado  em  Rey  com 
as  cereinonias  costumadas  em  actos  semelhantes. 

«No  cartório  da  (Gamara  de  Lisboa  achamosesciiptas 
estas  palavras,  senuio  fundamento  d'esta  \erdaile ;  In 
Dei  iiomitie.  Siih  era  mccc  x  un.  feriu  quinta,  de- 
eima  sesta  die  Febníarij  decessit  Doniiiius  Rex  Al- 
funsus  Portugalios  et  Algarby  et  incipit  Dominns 
RejL-  Dionysiiis  filins  eivs  regnare  pru  eo.  Concorda 
com  esta  memoria  outra  do  livro  da  Noa  de  Santa 
l>HZ  de  Coimbra  nVstas  pala\ras:  xiiii  h'al.  Martij 
nhije  n.  .Mphonsiis  lertins  inclitnx  Rer  PurlngiiUiti' 
cidiis  anima  requiescat  in  pare,  Amen.  e.  .\i.  ccc. 
xun  et  in  ipsa  era  regnavi  Dõtius  ninnysius  filitts 
eius  pro  eo. 

•Tradnsida  em  Poituíiues  esta  memoria,  diz  assi : 

«Na  era  mil  e.  trezentos  e  desasete,  a  quatorze  das 


eido  rei,— mais  velhos  que  o  infante  elevado  ao 
throno,  —  e  que  por  tanto  a  qualquer  d'elles,  e 
não  a  este,  pertencia  a  coroa. 

Com  o  tempo  e  o  estudo  da  questão,  dissipa- 
ram-sc  estas  duvidas.  D  conde  Koberto,  que 
succedera  no  estado  de  Holonha,  era  filho  d'nma 
tia  de  Malhilde,  e  assim  primo  d'esta,  e  não 
sen  tilho;  por  os  não  ter  a  esposa  de  Affonso  ni, 
!■  que  Hobeilo  recebera  o  condado  em  successão 
collateral.  Affonso  Diniz  era  filho  natural  e  não 
legitimo  do  fallecido  rei:  elle  próprio  acceitava 
a  sua  posição  inferior,  e  conservou-se  sempre 
em  amisade  submissa  com  o  imperante,  seu 
irmão.  ' 

Oppofição  mais  seria,  o  (|ue  no  capitulo  se- 
guinte exporemos,  seria  porém  a  que  mais  tarde 
faria  o  infante  D.  Affonso,  segundo  filho  varão 
da  rainha  D.  Beatriz. 

Mas  este  tinha  então  upenas  16  annos,  não 
o  adornavam,  como  ao  primogénito,  prematuros 
dotes  d'intelligencia ;  e  os  seus  pretendidos  di- 
reitos á  coroa  não  acharam  echo  no  paiz  nos 
primeiros  dias  do  novo  reinado. 

Parece  que  ainda  assim  se  tomou  a  precaução 
de  confirmar,  por  consultas  de  jurisconsultos  e 
canonistas  propícios,  o  bom  direito  de  successão 
de  D.  Diniz.  Innutilidade  porém.  Tinha  a  seu 
favor  a  suprema  rasão  politica  de  todos  os  tem- 

Kalendas  de  Marco  morreo  o  ínclito  Rey  de  Portii- 
^'ai  e  Algai've  D.  Afonso  Terceiro  cuja  alma  descansa 
em  paz,  Amen.  E  na  própria  era  entrou  a  reynar  em 
seu  lugar  Dom  Dinis  seu  fdlio.-  A  outra  da  Camará 
de  Lisboa  iliz  d'esta  maneira  :  "Em  iionif  de  Deos. 
Na  era  mil  trezentos  c  desasete.  quinta  feira  desaseis 
dias  de  Fevereiro  morreu  o  senhoi-  Rey  de  Portu- 
gal, e  Algarve  Dõ  Afonso  e  começa  a  reynar  o  se- 
nhor Rey  Dom  Dinis  seu  fdho  em  Portugal  e 
Algarve. >  Ambas  estas  memorias  estão  conformes 
ainda  que  variem  no  computo  dos  dias  e  ambas 
concordão  em  que  começou  a  reynar  o  nosso  Uoni 
Dinis  de  desaseis  de  Fevereiro  do  anno  de  Christo 
mil  duzentos  e  setenta  e  nove  adiante,  que  a  esle 
mimi^ro  de  annos  c  dias  vem  a  responder  as  me- 
morias ambas.  Com  ellas  concorda  uulia  do  livro 
primeiro  dos  padroados,  declarando  ser  a  mort'' 
del-Rey.  Atilo  galli  rantiim. 

(Fr.  Franc.  Rrandão.  Mn».  Lns.  T.  o,  L,  1(). 
c.  18.) 

'  Fr.  Franc.  Hrandáo  —  jWo».  Aí/lv.  T.  fí,  .L.-IH, 
c  18  e  19.  -liV   1 
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pos:  a  posse,  com  o  assentimento  geral;  a  von- 
tade tacita,  mas  quasi  unanime  da  nação;  — 
d'esla  arte  ponde  o  novo  rei,  desde  logo,  entrar 
desassomlirado,  no  exercício  do  podor  real  e  na 
administração  do  reino. 

Eram  então  os  negócios  graves  do  estado  de- 
cididos na  cúria,  ou  junta  de  ministros,  prela- 
dos e  ricos  homens,  residentes  na  corto,  e 
costumavam  todos  assignar  os  mais  importantes 
diplomas. 

D.  Diniz,  tomando  na  dextra  juvenil  as  ré- 
deas do  governo,  acceitou,  com  levíssimas  mo- 
dificações, os  ministros  e  dignatarios  da  corte 
do  rei  seu  pae.  Conservou  a  historia  os  nomes 
dos  primeiros;  eram  o  bispo  d'Evora,  D.  Durão 
Paes,  que  fora  [irebendado  da  sé  de  Sevilha,  illus- 
trára-se  em  Castella  e  servira  largo  tempo,  como 
clérigo  d'Aíronso  in,  no  despacho  dos  negocies 
públicos;  — D.  João  d'Al)oim,  grande  privado  do 
defunto  rei,  um  dos  mais  opulentos  fidalgos  do 
reino,  fundador  da  villa  de  Portel  e  muito  esti- 
mado na  corte  como  trovador  c  poeta; —  e  Fr.  Af- 
fonso  Pires  Farinha,  prior  dos  hospitaleiros,  que 
muito  viajara  no  estrangeiro,  e  era  assaz  versado 
na  sciencia  de  governar. 

Nos  primeiros  tempos,  por  ser  el-rei  extre- 
mamente moço,  pouco  pratico  nos  negócios,  e 
talvez  também,  como  dizem  os  chronistas,  por 
dado  em  demasia  á  liberalidade,  sua  mãe,  a  rai- 
nha D.  Beatriz,  assistia,  por  si  ou  por  seu  logar 
tenente,  Ruy  Gomes,  aos  conselhos  do  governo.  ' 
Em  seu  nome  e  no  de  el-rei,  se  expediam  as 
ordenanças,  e  assignavam  ambos  os  actos  pú- 
blicos. 

Exercia  a  rainha  uma  espécie  de  tutoria  para 
com  seu  lilho,  ou  fielo  menos  uma  parceria  no 
governo,  aliás  mui  justificada  pela  pouca  edade 
do  monarcha.  ,;,    ;.,.;,  /.^    ,,  v, 

Não  a  soffreu  poi'ém,  [lor  muito  tempo  o  jo- 
ven  rei,  ou  por  ciúme  e  impaciência  de  gover- 
nar só,  ou  pon]ue  o  animo  da  rainha  começasse 
a  inclinar-se  demasiadamente,  em  prejuízo  do 
reino,  á  politica  de  seu  pae,  Affonso  de  Castella; 
em  breves  mezes  se  libertou  da  espécie  de  coo- 
regencia  de  D.  Beatriz,  aproveitando  o  primeiro 

1  Duarte  Nunes  Leão,  Chronica  d'El-rei  M.  Di- 
niz, c.  1— Fr.  Franc.  Brandão,  Mon.  Lus.  T.  S,  L.  16, 
c.  26.  .-) 


pretexto  que  se  lhe  offereceu  para  se  afastar  da 
rainha,  e  partiu  com  os  ministros  para  as  provin?- 
cias  do  reino  a  axiministrar  justiça,  deixando  só- 
sinha  em  Lisboa  sua  mãe.  De  facto  já  a  25  do  mez 
dAbril  do  mesmo  anno  em  que  subira  ao  throno, 
o  encontramos  em  Évora,  occupando-se,  sem 
D.  Beatriz,  nas  cousas  do  governo. 

\'erdadeira  e  natural  nos  parece  a  asserção  de 
muitos  escriptores  de  que  se  offendeu  e  maguou 
com  a  exclusão  a  viuva  de  Affonso  iii;  mas  é 
duvidoso  o  que  alguns  dizem  de  ter  o  rei  de 
Castella  tentado  a  reconciliação  da  filha  com  o 
príncipe  seu  neto. 

Affirma-o  Duarte  Nunes  de  Leão,  escrevendo 
que  veio  o  castelhano  a  Badajoz  e  rogara  a  Diniz 
que  fosse  a  Elvas  para  se  avistarem  na  fronteira; 
acrescenta  que  accedera  o  monarcha  portuguez 
à  primeira  parte  do  pedido;  em  Elvas  recebera 
os  infantes  de  Castella,  Manoel  irmão  do  rei, 
Sancho  herdeiro  da  coroa,  e  seus  irmãos  Pe- 
di'o  e  Jayme:  retivera  D.  Diniz  comsigo  os  tios 
três  dias  e  depois  os  despedira,  dizendo-lhes  que 
breve  se  la  apoz  ellesa  verorei.  Alvoroçado  espe- 
rava o  velho  Affonso  o  neto,  quando  soube  que  se 
partira  d'Klvas  para  o  interior  do  reino,  achando 
menor  aggravo  o  evitar  a  conferencia  do  que 
recusar  o  pedido  a  seu  avô.  Não  teimou  o  caste- 
lhano, vendo  Diniz  em  tão  deliberado  propósito, 
e  descontente  e  sentido  se  tornou  a  Sevilha.  ' 

liuy  de  Pina  omitte  todo  o  incidente  da  adju- 
toria  da  rainha  no  governo  do  reino;  Fr.  Fran- 
cisco Brandão,  admiltindo,  senão  confirmando  a 
primeira  parte,  põe  em  duvida  a  segunda  da 
interferência  d'el-rei  de  Castella,  allega  porém 
factos  que  não  a  refutam  completamente. 

Não  podemos,  agora,  evidenciar  o  succedido; 
mas  sendo  certa,  como  os  documentos  o  compro- 
vam, a  parceria  da  rainha  na  gerência  publica, 
provável  é  que  pai-a  a  sua  continuação  o  rei  de  Cas- 
tella fizesse  as  possíveis  diligencias. — Estas  in- 
tervenções dos  estados,  nos  negócios  exclusivos 
uns  dos  outros,  eram  a  praxe  internacional  da 
epocha; — ao  predomínio  d'Affonsox,  reconhecido 
em  toda  a  península  desde  muito,  deveria  desagra 
dar  profundamente  o  espirito  d'isenção  rude,  mas 
arteiramente  manifestado  por  uma  creança  que 
acabava  apenas  de  subir  ao  throno;— além  d'is60 
:  I 
''kIí  Duarte  Nvuies  de  Leão,  loc.  cit 
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'^onvinha  ao  rei  de  C.aslella,  como  em  breve  os 
factos  o  iam  provar,  ter  em  Portugal  seguro  au- 
xilio para  a  sua  politica,  e  irtíste  só  lhe  podia 
serppnlior  o  aftccto  filial  de  Beatriz  deGuilheii, 
que  dum  lieryo  bastardo  elevara  ao  tlirono.  .Mui 
provável  nos  parece,  pois,  que  empregasse  es- 
fonjos  para  oiiter  vantagens  que  forçosamente 
Ihcdeviam  estar  no  intuito: — O  certo,  porém,  que 
as  não  conseguiu,  e  que  a  rainha  D.  Beatriz,  ainda 
que  só  mais  tarde  se  recolhesse  a  Castella,  Qcou 
em  Portugal  completamente  afastada  da  gover- 
nação do  estado. 

Felizmente,  estas  desintelligeneias  entre  a  mãe 
e  o  filho  conservara{n-se  sempre  em  prudente 
reserva,  sem  [lerturbaçíio  publica,  nem  que- 
lira  das  exterioridades  afTectuosas,  prestando 
Diniz  á  rainha  as  homenagens  6liaes  que  lhe 
devia,  e  obsequiando-lhe  os  protegidos  com 
mercês  valiosas.  Ainda  em  5  d'outubro  d'este 
anno  de  1279,  fazia  el-rei  doação, do  padroado 
da  egreja  de  .\urega  á  sé  de  Tuy,  de  que 
era  bispo  D.  Fernando  .Arcas,  protegido  da  rai- 
nha, dando  por  fundamento  os  serviços  que  o 
prelado  prestara  a  elle  e  a  sua  mãe:  Pro  multo 
servido  quod  mihi,  et  D.  Beatrki  matrimeu- 
impendit.  ' 

A  exclusão  de  D.  Beatriz  da  administração  das 
cousas  publicas  e  do  conselho  do  rei  não  cortou, 
porém,  no  novo  reinado  as  boas  tradicções  e  o 
pro  vidente  influxo  do  sábio  governo  d'Affonso  iii. 
A  parte  a  politica  externa  em  que  D.  Diniz  seguiu 
caminho  diverso  do  de  seu  pae,  sendo  muito 
inais  prudente,  elevado  e  feliz  do  que  elle,  em 
tudo  que  respeitava  á  administração  interior  do 
reino,  o  tílho  ti-ilhou  sempre,  quasi  fielmente,  as 
pisadas  do  progenitor;  as  differenças,  que  as  ha 
ainda  assim  grandes  entre  os  dois  reinados,  pro- 
vém principalmente  da  diversidade  dos  tempos, 
da  maior  cultura  intellectual  do  paiz  e  sobre  tudo 
do  rei,  e  não  de  mudança  de  princípios  funda- 
mentaes  na  politica  e  direcção  da  cousa  publica, 
listes  conservarani-se  quasi  os  mesmos  ainda  por 
mui  largos  auuos. 

'  Alem  (l'esta  egreja  teve  a  Sé  de  Tiiy  grandes 
jurisdições  e  rendimentos  em  Portugal.  Todos  lhe 
foram  porém  cortados  em  tempo  de  D.  .loSo  i.  por 
occasião  das  guerras  com  Castella.  Vide  Fr.  FVanc. 
Brandão.  Uoh  Lus.  Ioc.  cit.  ■  '   ' 


(Concorreu  para  isto  muito  serem  parciaes  da 
rainha  viuva  os  Ires  ministros  indicados,  Du- 
rão 1'aes,  João  d 'Aboim  e  o  prior  do  Hospital: 
haverem  sido  fervorosos  collahoradores  da  obra 
dWITonso  III,  e  conservaram-se  tenazes  sectários 
do  seu  systema  de  politica  e  de  governo. 

Assim  os  primeiros  actos  de  D.  Diniz  dirigi- 
ram-se  a  continuar  a  paciBcação  com  O  clero, 
que  Alfoiíso  iniciara. 

A  longa  lucta  entre  o  estado  e  a  egreja,  travada 
desde  os  primeiros  dias  da  monarchia,  que  tanto 
inquietara  o  paiz,  atligira  todos  os  monarchas, 
derrubara  do  throno  Sancho  ii  e  povoara  d'amar- 
gura  os  últimos  annos  d'Affonso  iii,  ia  a  entrar 
em  nova  phase,  com  um  caracter  completamente 
diverso.  Começando  pelo  triumpho  ovante  da 
egreja,  terminaria  pela  victoria  decisiva  do  poder 
civil  nas  leis  da  desamortisação,  que  só  Diniz 
ponde  tornar  realidade  e  com  oplacet  régio  esta- 
belecido por  Pedro,  o  justiceiro. 

^os  primeiros  momentos,  tratou-se  de  dar  cum- 
primento ás  bulias  da  cúria,  cuja  obediência  fora 
jurada,  —  chamar  ao  reino  os  prelados  portugue- 
zes  foragidos  em  Roma, — contentar  as  calhe- 
draes  e  os  mosteiros  com  mercês  e  principalmente 
com  promessas, — e  encarregar  os  altos  dignata- 
rios  ecclesiasticos  de  estudarem,  com  os  re- 
presentantes do  estado,  o  meio  mais  adquado 
para  se  realisar  o  accordo,  tão  necessário  ao  paiz 
e  que,  n'aquelle  momento,  lodos  pareciam  dese- 
jar de  boa  fé. 

Depois  attendeu-se  á  administração  geral  do 
reino,  que  nos  últimos  annos,  por  causa  das  per- 
turbações ecclesiasticas,  se  havia  descurado  um 
pouco. 

.Não  era  pratica  dos  primeiros  monarchas  por- 
tuguezes  fixarem,  como  depois  se  fez,  a  residên- 
cia n'uma  cidade  importante,  e  d'ahi  governar 
o  paiz.  Costumavam,  ao  contrario,  vagar  de  po- 
voação em  povoação,  administrando  pessoalmente 
a  justiça  aos  jiovos,  conhecendo  de  perto  os  ma- 
les públicos  e  applicando-lhes  directamente  o  re- 
médio. 

Destinado  a  este,  na  verdade,  relevante  ser- 
viço, havia  tanto  em  Portugal  como  em  toda  a 
Hespanha,  um  tributo  especial,  pago  pelas  terras, 
era  género  ou  em  dinheiro,  para  a  sustentação 
do  monarcha  o  de  .seu  séquito:  denominava-se 
jantar  del-rei,  v.  era  o  ultimo  de  que  os  prioci- 
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pes  se  dispensavam,  nas  suas  pródigas  doações 
a  parentes  e  dignatarios.   ' 

Durou  este  systema  d'administração  até  que  os 
multiplicados  negócios  das  navegações  e  con- 
quistas ultramarinas,  o  enervamcnto  dos  costumes 
cortezãos,  e  o  habito  das  commodidades  mate- 
riaes  levaram  os  príncipes  a  estabelecerem  a  sede 
do  governo  em  Lisboa,  e  a  não  sahirem  d'ahi 
senão  por  excepção. 

Como  dissemos,  Affonso  iii,  nos  seus  ultimes 
annos,  pozera  de  parte  a  pratica  antiga  e  salutar, 
e  permanecera  largo  tempo  em  Lisboa,  indo 
apenas  uma  vez  a  Santarém  para  uma  reunião 
de  cortes. 

D.  Diniz,  porém,  logo  que  partilhou  com  o 
pae  a  administração  do  reino,  começou  as  suas 
perigrinaçôes  pelas  provindas,  e  renovou-as 
quasi  annualmente,  com  singular  assiduidade, 
até  á  hora  extrema. 

Percorrera,  no  anno  anterior,  o  norte  do  paiz, 
que,  por  mais  populoso  e  rico,  se  prestava  meibor 
aos  intuitos  da  politica  paterna.  Depois  de  acla- 
mado rei,  apenas  assomou  nos  campos  o  primeiro 
florir  da  primavera,  partiu  para  o  Alemtejo,  pro- 
vinda que  se  tornou  o  predilecto  objectivo  da  sua 
grande  actividade.  Visitou  quasi  todas  as  povoa- 
ções d'aquella  vasta  comarca,  residindo  semanas 
inteiras  nas  mais  importantes,  acolhendo  beni- 
gnamente os  povos,  decidindo,  com  seus  ministros 
e  conselheiros,  os  pleitos  em  ultima  instancia, 
liberaUsando  mercês  e  adquirindo  noções  praticas 

'  «Quando  os  Reys  assi  faziam  as  taes  jornadas, 
se  lhe  dava  em  cada  villa  o  gasto  para  a  sustenta- 
ção da  gente  que  o  acompanhava:  era  porém  isto 
quando  elles  como  supremos  ministros  da  justiça  a 
hiam  administrar,  que  s6  n'esfe  caso  se  lhe  contri- 
buía, e  a  esta  contribuição  chamavão,  o  jantar  d'el- 
fiey.  Na  torre  do  Tombo  ha  hum  livro  em  que  estão 
taxados  os  jantares  de  todas  as  (Cidades,  Villas,  Mos- 
teiros, Cabidos,  e  Ordens  militares.  Que  se  pagassem 
na  occasião  en>  que  el-Rpi  hia  fazer  justiça,  declarou 
o  nosso  Rey  I)õ  Dinis  em  hum  dos  manifestos  que 
publicou  contra  o  Infante  D.  Afonso  seu  fillio. quando 
se  levantou  contra  elle  &  lhe  usurpava  esta  colheita. 
Não  sendo  (diz  el-Rey)  se  não  para  jnntnr  dos  Reys, 
quando  vão  pellas  terras  fazer  justira. 

•Devia  ser  costume  este  geral  então  dos  Reys 
de  Espanha  e  assi  o  vejo  pi-aticado  em  Castella  na 
mesma  forma.  Ei-Rei  D.  Afonso  Sábio  no  anno  mil 


e  positivas  para  a  larga  administração  que  estava 
inaugurando. 

Como  primeiro  resultado  de  seus  trabalhos, 
confirmou  em  25  d'Abril  aos  moradores  da  villa 
d 'Alcáçovas  o  foral  que  em  1259  dera  aos  povoa- 
dores o  bispo  d'Evora,  D.  Martinho  e  o  cabido 
da  cathedral;  e  continuando  a  predilecção  de  seu 
pae  por  esta  povoação  saudável  e  fértil  e  cujo 
senhorio  o  arteiro  monarcha,  por  sentença  arbi- 
tral, havia  adquirido  para  a  coroa,  delineou 
mural-a  e  levantar  um  paço  real  dentro  do  seu 
antigo  castello.  ' 

No  meado  do  verão,  deixou  D.  Diniz  o  Alem- 
tejo e  passou  ás  Beiras,  onde  se  demorou  mezes, 
imprimindo  por  toda  a  parte  vestígios  da  sua 
desvelada  atteução  aos  negócios,  da  sua  benevo- 
lência (í  justiça,  aforando  a  agricultores,  todas  as 
vezes  que  podia,  as  terras  incultas  da  coroa, 
confirmando  os  foros  e  privilégios  dos  concelhos, 
e  provendo  ao  reparo  dos  seus  muros  e  castelios. 

Sahiu  de  Coimbra  em  princípios  de  novembro; 
demorou-se  alguns  dias  cm  Leiria,  cora  a  rainha 
sua  mãe;  passou  em  Santarém  o  natal,  e  só  de- 
pois regressou  a  Lisboa. 

Apenas  começou  o  verão  do  anno  seguinte  de 
1280,  o  seu  génio  infatigável  levou-o  ao  resto  do 
paiz,  que  ainda  não  visitara  depois  de  rei.  No  nor- 
te, foi  aindaD.  Diniz  mais  sollicito,  liberal eprovi- 
dente  do  que  o  havia  sido  no  sul ;  a  pratieaia-lhe  ro- 
bustecendo e  aprimorando  as  faculdades  de  go- 
vernante. Ahi  se  demorou  até  fins  do  outomno.  ^ 


duzentos  c  oitenta  e  três  deu  á  nossa  Rainha  Dona 
Brites  sua  filha  as  villas  de  Serpa.  Moura,  Noudar  e 
Mourão,  e  reservou  para  sy  o  jantar  delias.  Em  pri- 
vilegio á  cidade  de  Segóvia,  que  Diogo  de  Colme- 
nares  tresladou  na  historia  d'esta  Cidade,  quitou  o 
mesmo  Rey  D.  Afonso  muitas  imposições  e  reservou 
o  jantar  que  lhe  davam.  Ao  Infante  Dom  João  seu 
lilho  estranharão  muito  os  de  Falência,  quando  pre- 
tendia a  successão  do  Reyuo,  mandar  pedir  mil  ma- 
lavedis  de  jantar,  sendo  que  nas  Cortes  de  Valladolid 
estavam  taxados  só  trinta  a  el-Rei;  assi  que  o  jantar 
era  entre  nos  certa  imposição  de  mantimento  para 
a  casa,  &  pessoa  d'el-Rei,  quando  hia  fazer  justiça 
pelo  Reino». 

(Fr.  Franc.  Brandão,  Mon.Lvs.  T.  5,  L.  16,  c.  27). 

'   Fr.   Franc.  Brandão.  Mon.  Liis.  T.  S,  L.  16, 
c.  27. 

2  Idem.  c.  29. 


Historia  de  Portugal 


lõ 


Quando  terminou  esta  visitação  ^'eral  tio  reino, 
havia  o  novo  monarcha  captaito  as  sympathias 
quasi  nnaiiiines  da  nação.  (Is  nobres  e  os  rlerifios 
louvavam-lhe  a  rortezia,  a  instrucçào  e  a  libe- 
ralidade; e  o  povo  a  |)rudencia,  a  justiça  e  o  des- 
velo pelas  cousas  publicas. 

Começou  então  a  popularidade  que  o  acom- 
panhou em  quanto  viveu,  e  a  boa  e  alVectuosa 
fama  que  entre  o  povo  ha  conservado  o  seu  nome, 
atravez  dos  séculos. 

Juntamente,  porem,  com  estas  excellentes 
disposições  de  imperante,  tão  permaturamente  re- 
veladas, começavam-se  a  notar  em  Diniz  qua- 
lidades naturaes,  que  preoccupavam  sua  mãe,  os 
ministros  e  privados,  e  que,  na  verdade,  foram 
mais  tarde  causa  de  perturbações  profundas,  que 
dilaceraram  o  reino,  e  povoaram  de  pungentes 
desgostos  os  últimos  annos  da  vida  do  monarcha. 
Era  Diniz  dotado  d'um  caracter  vivo  e  ar- 
dente, que,  se  lhe  inspirava  o  gosto  da  poesia  e 
do  bello,  o  impellia  também  a  deixar-se  dominar 
pelo  arrebatamento  das  paixões  amorosas  e  polo 
gosto  demasiado  dos  prazeres  sensuaes.  Enten- 
deu-se,  pois,  que  para  evitar  desmandos  que  o 
deslustrassem,  e  assegurar  ã  coroa  successor di- 
recto, era  conveniente  casal-o  o  mais  cedo  possí- 
vel. .\ssim  a  rainha  D.  líeatriz,  '  os  ministros, 
us  prelados  e  ricos-homens  principae.í  requcre- 
ram-lhe  que  tomasse  esposa. 

Entre  as  princezas  que  adornavam  as  diver- 
sas cortes  da  Europa,  distinguia-se,  pelabelleza, 
proverbial  modéstia  e  virtude,  D.  Isabel,  filha  es- 
tremecida de  Pedro  ni,  reid'Aragao,  edeD.  Cons- 
tança de  -Nápoles,  tilhade  Manfredo,  rei  das  duas 
Sicilias  e  neta  de  Frederico  ii,  imperador  d  "Alle- 
manha. 

Alem  das  virtudes  e  nobreza  da  infanta,  tam- 
bém a  politica  a  indigitava  como  a  mais  apro- 
priada esposa  do  joven  rei.  Se  estreitos  laços  de 
sangue  uniam  a  família  real  portugueza  á  de  Cas- 
tella,  nem  por  isso  esta  nação  deixava  de  ser  um 
visinho  para  cujo  procedimento,  n'aquelles  tem- 
pos tão  belicosos  e  revoltos,  convinha  sempre 
attender,  reforçando  os  elementos  nacionaes  de 
defesa  com  allianças  no  estrangeiro,  que  lhe  at- 
tenuassem  e  contrabalançassem  o  poderio.  O 
reino  d'Aragão,  como  não  era  um  grande  es- 

'  Ruy  de  Pina,  Cormica  de  D.  Diniz.  c.  2. 


tado,  fazia  parte  da  península  hispânica  e  limi- 
tava com  Castella,  tinha  n'este  ponto  interesses 
idênticos  aos  de  Portugal,  e  convinha-lhe  igual- 
mente esta  alliança.  Taes  razões,  que  n'aquelle8 
séculos  eram  constantes,  e  sempre  mais  ou  me- 
nos foram  ponderadas  por  todos  os  governos, 
tomavam,  no  momento,  caracter  mais  imperioso, 
pelas  divisões  que  se  davam  em  Castella  entre 
AfTonso  X  e  seu  filho  Sancho,  que  ameaçavam 
envolver  por  todos  os  modos  os  outros  estados 
da  península;  e  pelos  secretos  desígnios  que 
occupavam  o  espirito  do  monarcha  aragonez. 

Foi  portanto  D.  Isabel  a  esposa  escolhida  para 
Diniz;  e  ainda  no  anno  de  1280  a  corte  portu- 
gueza enviou  a  Aragão  três  fidalgos  principaes 
para  requestarem  a  mão  da  infanta,  e  tratarem 
do  futuro  enlace. 

Dizem  os  antigos  escriptores,  unanimes  pane- 
giristas  d'esta  princeza,  que,  alem  d'outros  per- 
tensores,  já  repellidos  pelo  pae,  que  não  queria 
separar-se  das  suas  graças  e  virtudes,  solicita- 
vam, n'essa  conjunctura,  a  sua  mão  os  herdei- 
ros das  coroas  de  França  e  d'Inglaterra,  e  que 
Constantino,  imperador  do  Oriente,  mandara, 
posto  que  já  tarde,  um  embaixador  a  Aragão  a 
pedil-a  para  seu  filho  primogénito. 

(I  certo,  porem,  é  que  o  aragonez,  à  parte  as 
lagrimas  e  a  dor  do  apartamento,  cedeu  facil- 
mente a  filha  a  D.  Diniz.  Era  o  genro  príncipe 
já  reinante,  iniciara  com  felicidade  o  seu  go- 
verno, c  achava-se  á  frente  d'uma  nação  cuja 
alliança  muito  lhe  interessava.  Espirito  pru- 
dente, audacioso  e  perspicaz,  Pedro,  o  grande 
já  aspirava  ardentemente  á  coroa  da  Sicília, 
que  depois  com  tanta  felicidade  conquistou ; 
era-lhe  portanto  indispensável,  para  essa  arris- 
cada e,  então,  longínqua  aventura,  a  amisade 
de  todos  os  monarchas  das  Hespanhas  que  avi- 
sinhavam  do  Aragão;  alem  d'isso,  não  sendo, 
pelo  contracto  matrimonial,  obrigado  a  dotar 
a  filha,  via-a  receber  do  esposo  opulentíssimas 
arras. 

Diz  Fr.  Francisco  Brandão  '  que,  nos  docu- 
mentos relativos  a  este  casamento,  não  achou 
clausula  que  eimimciasse  dote,  dado  à  rainha 
D.  Isabel;  e  averíguou-se  que  o  não  trouxe, 
em  tempo  de  AfFonso  iv,  quando  se  tratou  o  casa- 

1  Mm.  Lm.  T.  5,  L.  16,  c.  32. 
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mento  da  infanta  D.  Leonor,  sua  filha,  com  orei 
de  Aragão,  I).  Pedro. 

As  arras  porem  são  provadas  por  documentos 
authenticos.  Transcreveremos  na  integra  o  pri- 
meiro, que  nos  dá  clara  ideia  das  doações  regias, 
tão  frequentes  uaquelle  século: 

«Seja  notório  a  todos,  que  nós  Dinis  pela  graça 
de  Deos  lley  de  Portugal  e  Algarve  doamos  & 
consignamos,  propter  nuptias,  a  vos  Dona  Isa- 
bel, filha  do  illustre  Rey  Dom  Pedro,  por  graça 
de  Deos  llcy  de  Aragão,  &  da  Rainha  D.  Cons- 
tança, a  qual  recebemos  por  niolher,  conforme  a 
ley  de  Nosso  Senhor  .lesu  Christo  as  nossas  Vil- 
las,  convém  a  saber,  Ubidos,  Abrantes,  &  Porto 
de  moz  as  quaes  ViUas  queremos,  &  concedemos 
que  vos  tenhaes,  &  possuaes  cô  todas  suas  ren- 
das, &  proveitos  que  por  qualquer  causa  a  nos 
pertencem,  ou  devem  pertencer;  &  isto  para  dis- 
pordes  delias  a  vosso  gosto  em  toda  vossa  vida, 
assi  em  companhia  nossa,  como  fora  delia,  avendo 
filhos  dentre  ambos,  ou  não  os  avendo.  E  em 
seguro  da  posse  das  villas  sobreditas,  com  todos 
seus  direitos,  vos  entregamos  a  presente  carta, 
&  confessamos  possuilas  desde  agora  em  vosso 
nome,  &  queremos  que  todos  os  frutos  delias 
deste  dia  por  diante  pertenção  a  vos  &  se  res- 
ponda plenariamente  com  elles  a  vos  ou  a  quem 
vos  quiserdes.  E  prometemos  a  boa  fee,  &  jura- 
mos pelos  Santos  quatro  Evangelhos  fazermos 
esta  doação  livremente  &  que  tem  valor,  &  po- 
der como  acima  he  declarado.  Reservamos  con- 
tudo a  apresentação  dos  juizes,  &  das  egrajas;  & 
vos  concedemos  que  ponhaes  nos  Almoxarifes, 
Procuradores,  &  officiaes  conforme  os  logures 
pedem  <fc  segundo  o  costume  do  nosso  Reyno. 
Mas  para  maior  segurança  &  firmeza  do  sobre- 
dito assignamos  por  arras  a  vos  Dona  Isabel  nossa 
molher  doze  Castellos,  segundo  costume  de  Por- 
tugal, ategora  observado.  São  os  nomes  delles, 
Villa  viçosa,  Monforte,  Sintra,  Ourem,  Feira, 
Gaya,  Lamosis,  Anofrica,  Santo  Estevão  de  Cha- 
ves, Monforte  do  rio  livre,  Portel,  &  Monte-ale- 
gre.  E  os  que  tiverem  os  Castellos  apartados 
facão  omenagem  a  nos,  &  a  vos,  para  que  se- 
gundo o  costume  de  Portugal  vos  obedeçâo  na 
defensão  vossa  &  de  vosso  direito,  como  se  cos- 
tumou fazer  em  Portugal  nos  Castellos  obrigados 
ás  arras.  Em  testemunho  do  qual  esta  carta  a 
vos  concedida  fizemos  sellar  do  nosso  sello  de 


chumbo.  Dada  em  Vide  vinte  e  quatro  de  Abril 
por  mandado  d'el-Rei.  Era  mil  e  trezentos  e  de- 
zanove. » 

Parecendo  a  el-rei  ainda  limitada  esta  impor- 
tante doação  por  se  restringir  á  vida  da  rainha, 
concedeu-lhe  no  mesmo  dia,  com  a  faculdade  dç 
testar,  dez  mil  libras,  cobráveis  depois  da  sua 
morte,  das  rendas  das  villas  doadas. 

Contrahiu-se  em  Barcelona,  a  11  de  fevereiro 
de  1282,  por  procuração,  o  casamento.  A  rainha 
foi  trazida  pelos  seus,  com  grande  solemnidade, 
a  Bragança,  na  raia  de  Portugal,  onde  a  esperava 
D.  Affonso,  irmão  d'el-rei,  com  muitos  fidalgos 
e  prelados;  e  dahi  a  conduziram  a  Trancozo. 

Vendo-a,  D.  Diniz  deu  mais  á  sua  joven  esposa 
a  mesma  villa  de  Trancozo  cõ  todas  suas  aldeãs, 
termos  &  pertenças,  &  com  todas  as  rendas,  saí- 
das, fructos,  &provcilos. . .  Temodiplomad'esta 
doação  a  data  de  26  de  junho  da  era  mcccxx.  ' 

Celebraram-se  as  bodas,  e  receberam  os  esposos 
a  benção  matrimonial  em  agosto  de  1282,  n'aquel- 
las  mesmas  veigas  feracissimas,  entre  sumptuosas 
festas  e  as  mais  vivas  demonstrações  d'alegria. 

Tudo  quanto  havia  de  nobre  e  opulento  no  reino 
ahi  concorreu,  e,  era  torno  dos  muros  circulares 
da  villa,  foram  tantas  as  barracas  e  tendas  que  sei 
armaram,  para  alojar  a  multidão,  que  parecia ter- 
se  de  súbito,  levantado  ao  redor  de  Trancozo, 
uma  populosa  cidade,  da  mais  variagada  e  singu- 
lar prespectiva. 

Merecia  particular  menção  este  casamento,  por- 
que a  diplomacia  do  tempo  tinha  os  enlaces  ma- 
trimoniaes  dos  príncipes  como  principal  meio  de 
acção;  e  este  consorcio  foi  considerado  politica- 
mente vantajoso,  por  trazer  a  Portugal  umarainha, 
que,  teve,  por  vezes,  a  dita  devitar  que,  em  pu- 
gnas civis,  corresse  a  jorros  o  sangue  portuguez. 

CAPITULO  III 

Primeiras  perturbações  do  irmão  D.  Diniz, 
— relações  de  Portugal  com  Castella  em 
tempo  d'Affonso  x. 

N'estes  séculos  rudes,  d'ambições  violentas, 
cararteristicos  nas  classes  elevadas  pelo  exagero, 
das  individualidades  e  egoismo  profundo, — eram 

'  Mon,  Lm.  cit.  n.  .13. 
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ténue  freio  ás  paixões  e  á  cubica  os  laços  maia 
Íntimos  do  sangue  e  os  affectos  mais  suaves  da 
familia. 

Nas  casas  reinantes  principalmente,  as  conten- 
das entre  pães ,  filhos  c  irmãos  tornaram-se  geraes , 
quotidianas,  intermináveis.  Expulsos  os  mouros, 
conquistada  a  preza,  o  disputal-aunsaosoulros, 
e  o  dilaceral-a  foi  a  preocupação  quasi  exclusiva 
dos  príncipes  e  dos  reis.  A  narração  d'estas  lutas 
intestinas  e  de  familia  constitue  a  historia  politica 
dos  estados  christãos,  até  ao  fim  do  século  xiv, 
em  toda  a  península. 

Este  facto,  repugnante  e  sanguinário,  deu-se 
em  Portugal,  como  no  resto  das  Hespanhas,  e 
forma  a  parte  sombria  do  reinado,  aliás  esplen- 
dido, de  D.  Diniz. 

Os  acontecimentos,  posto  que  singelos,  com 
que  vamos  abrir  o  presente  capitulo,  teem  im- 
portância por  serem  os  prelúdios  d'essa  luta  in- 
glória e  fratricida,  que,  durante  annos,  se  pelejou 
entre  os  dois  filhos  mais  velhos  do  conde  de  Bo- 
lonha. 

Em  1281  o  infante  D.  Affonso  attingira  os  de- 
zoito annos.  Seu  pae,  muito  antes  de  fallecer, 
em  1270,  dotara-o  largamente  com  as  villas  de 
de  Portalegre,  Marvão,  Arronches  e  Vide;  eram 
as  três  primeiras  mui  importantes  pelo  nu- 
mero de  habitantes,  riqueza  agrícola  e  fortifica- 
ções. Casara  o  infante  aos  quatorze  annos  com 
D.  Violante,  filha  de  D.  Manuel,  irmão  d'Affonso  x, 
rei  de  Leão  e  Castella;  estava  portanto  ligado  ás 
casas  mais  poderosas  e  nobres  dos  vísinhos  rei- 
nos; e  começava  a  maaifestar-se-lhe  o  caracter 
orgulhoso  e  inquieto.  ' 

Estas  circumstancias  bastariam  a  tornal-o  sú- 
bdito incommodativo  para  qualquer  monarcha; 
aggravavam-nas  porém  as  suas  pretensões  à  co- 
roa, cujo  supposto  direito  enunciava,  por  toda  a 
parte,  sem  rebuço. 

Nascera  D.  Diniz  da  segunda  esposa  de  Af- 
fonso III,  quando  ainda  vivia  D.  Mathilde,  sua  pri- 
meira mulher  e  as  ultimas  núpcias  não  estavam 
legitimadas  pelo  poder  pontificio.  O  infante  D. 
Affonso  viera  ao  mundo  posteriormente  á  morte 
da  condessa  de  Bolonha,  e  dias  depois  de  ter 
chegado  a  Portugal  a  bulia  da  legitimação. 

»  Fr.  Franc.  Brandão.  Mon.  Lus.  T.  5,  L.  16,  c. 
31  e  L.  17  c.  35. 
n  TOi..— a. 


Fundando-se  n'estes  factos,  D.  Affonso  acoi- 
mava o  rei  seu  irmão  de  filho  adulterino,  inha- 
bil  para  succeder  na  coroa,  e  dizia  que  esta  lhe 
pertencia  a  elle,  infante,  por  ser  dos  filhos  legí- 
timos o  primogénito. 

Objectavam-lhe  que  a  bulia  do  papa,  expressa- 
mente, legitimara  a  todos  os  filhos  de  Affonso  iii 
e  de  Beatriz  de  Guilhen,  e  por  tanto  a  D.  Diniz ; 
e  que.  se  a  legitimação  só  se  devesse  contar  da 
data  da  bulia,  elle  mesmo  era  illegitimo,  por  que 
fora  concebido  antes  da  outhorga  d'esse  diploma. 

Apesar  d'estes  argumentos,  concludentes  em 
jurisprudência  canónica  que  era  a  que  então  re- 
gia o  assumpto,  insistia  o  infante  em  afirmar 
alto  os  seus  pretendidos  direitos. 

Para  um  rei  d'aquelles  tempos,  joven  e  ar- 
dente como  era  Diniz,  não  se  carecia  d'outra 
causa  para  actos  de  poder  e  de  força;  comtudo, 
em  quanto  as  cousas  não  passaram  de  palavras, 
soube-se  reprimir  o  successor  de  Affonso  iii. 

Nos  últimos  dias  do  inverno  de  1281,  chegou- 
Ihe,  porém,  a  noticia  que  seu  irmão  estava  con- 
vertendo em  praça  de  guerra,  abrindo-lhe  fossos 
e  cercando-a  de  muralhas,  Vide,  povoação  na  ex- 
trema do  .\lemtejo,  então  pertencente  ao  termo 
de  Marvão,  e  até  ahi  logar  aberto  e  só  defendido 
por  pequena  torre. 

Sobresaltou-se  Diniz  e  encheu-se  de  ira;  n'esle 
acto,  talvez  indifferente  do  infante  e  de  pura 
administração  das  suas  terras,  viu,  ou  simulou 
ver,  a  prova  de  verdadeira  rebeldia. 

Convocou  á  pressa  os  seus  vassallos,  as  ordens 
militares,  os  ricos  homens,  os  contingentes  que 
para  a  guerra  eram  obrigados  a  dar  as  cidades 
e  villas,  sendo  Lisboa  que  forneceu  o  maior  nu- 
mero; e,  nos  primeiros  dias  d'abrii,  partiu  de 
Santarém,  com  avultadas  forças,  resolvido  a  re- 
duzir pelas  armas  seu  irmão  á  obediência. 

Este  porém,  melhor  aconselhado,  retirou-so 
de  Portugal  a  Sevilha,  deixando  livre  o  desabafo 
á  cólera  d'el-rei,  não  lhe  impedindo  o  caminho, 
e  franqueando-lhe  inteiramente  -a  entrada  em 
Vide. 

Não  houve  portanto  effusão  de  sangue,  mas  a 
discórdia  entre  os  dois  irmãos  estava  declarada. 

Foi  por  este  tempo  que  chegaram,  felizmente, 
a  Portugal  os  dois  embaixadores  de  Pedro  iii  de 
Aragão,  para  ratificar  o  tractado  de  casamento 
de  D.  Diniz.  Eram  pessoas  principaes;  um  di- 
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gnatario  (la  sú  de  Tarragona,  outro  aímirànte, 
parente  da  rainha  D.  Ilonslanga  e  valido  do 
inonarcha  aragonez.  Representaram  ambos  a 
el-rei  sobre  a  inconveniência  de  ostentar  hosti- 
lidades contra  um  irmão,  cuja  desobediência 
não  estava  provada,  no  momento  em  que  se 
ajustavam  allianças,  e  se  tratava  d'um  enlace 
matrimonial  de  que  todos  deviam  desejar  a 
prosperidade.  Parece  que  Sancho  de  Castelia, 
filho  d'AITonso,  o  sábio,  intercedeu  também  pelo 
infante.  Com  Ião  influentes  mediadores,  ajus- 
tou-se  em  breve  composição  entre  o.<  dois  filhos  ! 
do  bolonhez. 

Óbrigou-se  o  infante  a  derrubar  dentro  de 
determinado  prazo,  o  que  de  novo  se  construirá 
na  torre  e  muros  de  Vide,  e  a  ser  armado  ca- 
valleiro  por  D.  Diniz,  constiluindo-se  seu  vas- 
sallo  para  toda  a  vida,  salvo  o  caso  de  alcançar 
reino  ou  condado  no  estrangeiro,  para  cuja  ac- 
ceitação  ainda  assim  precisaria  de  beneplácito  ré- 
gio. Em  compensação  augmentou-lhe  Diniz  os 
haveres,  com  trinta  e  cinco  mil  libras  cada  anno, 
pagas  uma  parte  em  dinheiro,  outra  em  rendi- 
mento de  terras,  outra  em  pannos.  E  estabele- 
céu-se  a  multa  de  cincoenta  mil  para  aquelle 
dos  outhorgantes  que  violasse  o  accordo. 

Foi  celebrado  era  Estremoz  a  1 1  de  fevereiro 
de  1282. 

Estes  fados,  omittidos  por  Duarte  Xunes  de 
Leão  e  Huy  de  Pina,  são  relatados  por  Fr.  Fran- 
cisco Brandão,  fundado  nos  documentos  que 
aponta.  Entre  elles  vè-se  a  .seguinte  carta,  que 
o  infante  D.  ACFonso  matidou  ao  rei,  .seu  irmão. 
Ires  dias  antes  de  assignar  o  contracto. 

«Conheção  todos  os  que  esta  carta  virem, 
que  eu  o  Infante  D.  .Afonso  senhor  de  .Marvão, 
de  Portalegre,  &  de  Aronches,  prometo  a  boa 
fee  a  vos  mui  nobre  senhor  D.  Diniz  pela  graça 
de  Deos  Hey  de  Portugal,  &  do  Algarve  derribar 
desde  dia  de  Paschoa  até  dia  de  Pentecosle  este 
primeiro  que  vem,  todo  aquello  que  de  novo 
fôr  feito  na  torre  de  Vide,  &  no  muro  desse  lu- 
gar. Em  testemunho  da  qual  cousa  dou  a  vos 
esta  minha  carta  aberta,  sellada  de  meu  selo. 
Dada  em  Aronches  viy  dias  de  Fevereiro.  O  In- 
fante o  mandou.   Domingos  Barreiros   a  fez. 

E.  M.  CCC.  XX.  -  ' 
'  Midi.  Liis.  cit.  c.  31. 


Assim  terminaram  às  pTimeiras  discórdias  en- 
tre 03  dois  filhos  lidimos  de  Affonso  nr,  para  re- 
bentarem mais  tarde  violentas  e  selladas  pelo 
sangue  dos  portúguezcs. 

N'aquelle  momento  porém  mostrou-se  com- 
pleta a  harmonia :  o  infante  tomou  o  seu  logar 
na  corte;  e  poucos  mezes  depois,  seguido  de 
muitas  pessoas  principaes,  foi,  como  vimos,  a 
Bragança  esperar  a  joven  rainha,  e  acompanhou-a 
a  Trancozo. 

Parece  todavia  que  às  festas  dos  desppsorios 
faltou  uma  das  pessoas  mais  importantes  da  fa- 
mília, foi  a  rainha  D.  Beatriz ;  negocio  mui 
diverso  das  bodas  do  filho  lhe  apertava  o  co- 
ração e  suscitava  os  cuidados. 

Seu  pae,  Affonso  x  de  Castelia,  achava-se  no 
transe  mais  difficil  e  doloroso.  Potentado,  que 
largos  annos  conciliara  a  amisade,  e  n'alguns 
pontos  a  admiração  até  dos  príncipes  europeus, 
via-se  agora  de  todos  abandonado  e  olhado 
com  indifferença ;  rei  de  estados  vastos  e  nu- 
merosos, estava  reduzido  quasi  só  à  província 
d'Andaluzía,  senão  á  cidade  apenas  de  Sevi- 
lha ;  progenitor  de  numerosa  prole,  todos  os 
filhos  varões  contemplava  em  rebeldia  arma- 
da, expulsando-o  do  throno  e  extorquindo-lhe 
o  reino.. 

"  'Êra  à  justa  punição  da  preferencia  e  deshu- 
inanidade  com  que  a  um, —  áquelle  próprio  que, 
na  presente  conjunctura,  mais  o  guerreava,— 
sacrificara  o  direito  e  a  vida  d'outros  priacipes 
seus  parentes.  D.  Fernando  de  la  Cerda,  o  pri- 
mogénito, morrera,  deixando  dois  filhos  varões 
ainda  no  berço,  sendo  o  mais  Velho  o  herdeiro 
da  coroa.  Affonso  porém,  querendo  acceder  ás 
instancias  de  seu  fifho  Sancho,  que  pela  activi- 
dade e  bravura  muito  se  distinguira,  durante  íis 
guerras  contra  os  infiéis,  o  fizera,  nas  cortes  de 
Segóvia  de  1276,  reconhecer  e  jurar  por  súc- 
cessor  e  herdeiro  do  throno.  Como  os  despoja- 
dos infantes  seus  nelos  encontrassem  protecção 
na  avó,,  que  com  elles,  temendo  alguma  violên- 
cia, se  acolhera  a  Aragão,  o  monarcha  suppoz 
que  esta  fuga,  que  tanto  lhe  podia  contrariar  os 
desígnios,  fora  protegida  por  seu  irmão  D.  Frá- 
dique  e  Simão  Ruiz,  senhor  dos  Cameros,  e  man- 
dou a  Sancho  que  os  prendesse  a  ambos  e  os 
matasse. 

Apressou-se  o  futuro  rei  a  executar  a  ordem ; 
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fazendo,  sem  processo,  afogar  seu  tio  era  Trevino 
e  queimar  Simão  Ruiz  em  Logrono.  ^ 

A  estes  actos  ciueis,  que  deixaram  longa  e 
sauguinoleula  memoria,  juntou  mais  tarde  o  mo- 
narclia,  denominado  o  saldo,  uma  serie  de  des- 
acertos, que  liie  alienaram  a  lioa  vontade  do 
povo,  dos  nobres  e  dos  próprios  filhos,  de  tal 
modo,  que,  quando  no  anno  anterior  de  1281, 
pretendeu,  nas  cortes  de  Sevilha,  indemnisar 
seus  netos,  dando  ao  primogénito  o  reino  de  Jaen, 
—  Sancho  poude  contrarial-o  rudemente,  conci- 
tou contra  elle  quasi  toda  a  nação,  e  fez  com 
que,  no  anno  seguinte,  por  sentença  de  D.  Ma- 
noel, irmão  do  velho  Affonso,  confirmada  pelas 
cortes,  que  reuniu  em  Valladolid,  fosse  privado 
seu  pae  da  authoridade  real,  deposto  do  throno, 
e  o  governo  entregue  ;i  elle,  infante,  com  o  ti- 
tulo de  rei.  ■ 

Ao  mesmo  lenipo,  Sancho  confederou-se  com 
o  rei  mouro  de  Granada:  propôz  a  seu  tio,  U. 
Pedro  d'Aragão,  que  se  abstivesse  da  contenda, 
o  que  logo  conseguiu,  porque,  ji'i  o  dissemos, 
o  aragonez  desejava  a  lodo  o  custo  alliados  na 
Hespanha,  e  sempre  fora  affeclo  ao  sobrinho; 
e  ligou-se  facilmente  com  D.  Diniz,  porque  ao 
politico  príncipe  porluguez,  dizem  as  chronicas, 
pareceu  mais  proveitoso  accordar-se  com  o  tio, 
que,  sendo  moço,  viveria  mais  annos,  do  que 
com  o  avô,  que  por  velho  já  pouco  duraria. 

Não  assentiu  porém  a  este  alvitre  o  affecto  fi- 
lial da  rainha,  D.  Beatriz.  A'endo  que  não  podia 
demover  o  filho  a  soccorrer  seu  pae,  determi- 
nou auxilial-o  efia  com  seus  haveres  e  vassallos, 
e  ir  pessoalmente  partilhar  das  desventuras  pa- 
ternas. 

Na  sua  politica,  um  lauto  doble,  não  pensou 
D.  Diniz  em  a  contrariar; — a  guerra  é  incerta, 
nâo  lhe  convinha  iudispôr-se  inteiramente  com 
nenhum  dos  contendores. 

Apurou  a  rainha  o  dinheiro  que  poude,  ven- 
dendo até  algumas  das  suas  jóias;  congregou  os 
fidalgos  seus  pareiaes  e  dependentes,  e  os  que 


'  l).  Modesto  Lafufiite  —  Hiítorin  llninnl  ilf 
Espmn.  P.  2,  L.  3.  c.  í. 

-  Por  um  rpsto  tio  modéstia  (diz  l^alLieiíte,  lojrar 
citado)  se  negou  Sancho  a  usar  do  titulo  de  rei  em ' 
vida  de  seu  pae.  conteritaudo'Sft,c.oioii0.de  iirftoléfe 
herdeiro  e  regente  do  reino.        .on-^,!  il'  h  i;I;h1.íí.;) 


estavam  malquistados  com  el-rei ;  levantou  tro- 
pas nas  villas  de  que  era  senhora,  confirmando- 
Ihes,  para  as  dispor  a  seu  favor,  antigos  foros  c 
privilégios  e  dando-lhes  outros  novos. 

líeuniu  assim,  algumas  centenas  de  boas  Km- 
ças  e  a  gente  de  pé  corre.^poud^nte.  A  frente 
d'este3  contingentes,  distinguia-se  D.  Vasco  Mar- 
tins Pimentel,  fidalgo  esforçado,  ex-meirinhp  de 
todo  o  reino,  que  só  por  si  levou  á  sua  custa 
duzentos  e  cincoenta  de  cavallo,  e  que  morreu 
pi^lejando  n'estas  lutas  inglórias  de  Castella;  e 
illustrou-se  depois  muito  Martim  Vasques  .da 
Cunha,  o  aventuroso  ulcaide-mor  do  caslelio  de 
Celorico  de  Basto.  ' 


1   'Era  i'Stt'  tidalgo  Alcaide  iiiòr  do  Castello  80- 
liredito.   ipii'  lhe  entretrarão  por  ser  d:is  arras  da 
Bainha   li.  Brites.  luay  dei  Rey  Dom  Dinis;  dese- 
java aliviarse  da  lenencia  delle,  &  por  vezes  reque- 
roo  a  el  Uey  D.  Dinis,  que  o  desobrigasse  daquella 
Alcaidaria.  &  desse  o  Caslelio  a  outro  cavaleiro. 
Como  a  Rainha  D.  Brites  se  andava  jjreparando 
ii'este  propio  tempo  para  passar  a  Andalusia  a  so- 
corro dei  Rey  Dõ  Afonso  Sábio  seu  ])ay.  &  levou 
d'esle  Rey  no  muita  gente,  todos  os  cavaleiros  que 
lhe  erãp. (Obrigados  a  acompanharão,  Martim  Vas.- 
ques  da  Cunha  era  hum  dos  mais  confidentes  da 
Rainha  pela  confiança  que  d'elle  se  fez  em  o  cons- 
tiluirem  assegurador  de  suas  arras,  devia  de  querer 
ir  com  ella  a  Sevilha,  por  ser  a  jornada  de  hora, 
em  socorro  de  hum  Rey  tão  grande.  Como  el  Rey 
Dom  Dinis  seguia  a  parte  do  Infante  Dõ  Sancho,  4 
coiíhecia  o  valoí  de  Martim  Vasques,  não  lhe  diffi- 
rio,  nem  qniz  aceitar  a  deixação  que  fazia  da  Alçai- 
daiia,  pelo  ler  obrigatlo  a  ficar  no  Rey  no,  &  nâo 
passar  ao  socorro  contra  Dom  Sancho. ........... 

Martim  Vasques  contudo  senão  aquietou,  antes 
persistindo  em  largar  o  Castello  se  ausentou  do,. 
Reyno.  i^  passou  às  Cortes  de  Alemanha,  França, 
Lombarcfia,.  lu^glaterra.  Sisilia.  Navaira,  Leão,  & 
(Castella.  E  em  todas  estas  partes  consultou  os  Prin- 
cipiís,  &  senhores  de  conta  sobre  o  modo  que  leria 
para  largar,  o  castello  de  Celorico  a  e|  Rey  seu  se- 
nhor, sen)  prejuízo  da  sna  fidelidade.  Todos  forão 
de  parecer,  que  pois  el  Ri^\  Dom  Dinis  eslava 
cm  paz.  &  o  Castello  não  necessitava  de  defensão, 
u  [jodia  laraar  seiíi  ili'.scredito.  iriiardaudo  a  forma 
seguinte. 

.  Qiie  etili  tiisr  ,1  t:iU  y'  llir  (/ei./'(í.v>e  parle  Uc  tuiio 
ij ,  nee^siuria  parii  bastiineiúo,  ^'  olguCts  pesadas  de 
itniuu,  I'  fechando  as  portas  do  Castello  por  detlr 
Iro,  *■('  laiieas^c  fuiupoT  lmaicw.Íaj((.ífitaitQrliaue 
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Já  porque  eram  grandes  as  difficuldades  em 
que  se  via  o  velho  monarcha  de  Castella,  jà 
para  disfarçar  o  ruido  da  expedição,  contraria 
ao  procedimento  oíficial  do  rei, — parece  que 
D.  Beatriz  enviou  estas  forças  a  Sevilha  A  pro- 
porção que  se  iam  organisando. 

Em  novembro  de  1283  já  ahi  se  achavam 
algumas  das  pessoas  principaes  da  sua  casa. 
Encontram-se-lhes  as  assignaturas  n'um  acto 
celebrado  por  Affonso  x,  em  opposição  á  sen- 
tença, pronunciada  contra  elle  em  Valladolid.  * 

Ajuutou  o  velho  rei  em  logar  publico  o  conse- 
lho real,  a  corte  e  o  povo  de  Sevilha,  e,  sobre 
um  estrado,  construido  para  esse  fim,  publicou 
a  sentença,  cm  que  declarava  Sancho  desher- 
dado  da  successâo  da  coroa,  expondo  os  funda- 
mentos da  resolução  e  invocando  sobre  o  filho  a 
maldição  de  Deus,  por  impio,  parricida,  rebelde 
e  contumaz.  ^ 

Pediu  Affonso  auxilio  ao  papa  Martinho  iv; 
este  expediu  logo  um  breve,  ordenando  aos 
prelados,  barões  e  concelhos  do  reino  que  se 
submettessem  ao  velho  rei,  e  requerendo  aos 

o  lançar  dentro„  por  não  ficar  via  por  onde  subir 
a  elle ;  que  deixasse  fogo  aceso  em  huã  das  casas,  e 
cavalgando  em  hum  caralo  viesse  correndo  peto  dis- 
tricto  de  três  freguesias,  J'  gritando  em  voz  alta : 
Acudi  ao  Castello  dei  Bey  que  se  perde.  De  tudo  o 
sobredito  trouxe  Martim  Vasques  instrumentos  au- 
tênticos feitos  por  notários  públicos  dos  Reys,  e 
Príncipes,  cõ  ([ue  se  aconselhou,  &  todos  elies  di- 
zião,  que  aceitarião  desafio  dos  que  quizessem  con- 
tradizer, que  deixando  Martim  Vasques  o  Castello 
nesta  fornia,  não  satisfazia  com  as  obrigações  de 
cavaleiro.  Elle  executou  pontualmente  tudo  o  que 
lhe  aconselharão,  &  assi  ficou  livre  da  guarda  do 
Castello  de  Celorico,  &  de  sua  alcaidaria.» 

(Fr.  Franc.  Brandão— JÍfo».  Lm.  T.  5,  L.  16, 
c.  28). 

'  Este  acto  é  assignado  pelos  seguintes  porlu- 
guezes:  Soeiro  Pires  de  Barboza,  D.  João  d'Aboim 
e  Gonçalo  Fernandes,  embaixadores  de  D.  Diniz,  o 
que  prova  que  este  não  rompera  com  o  avô,  e  tão 
somente  se  escusou  a  auxilial-o:  e  D.  Martim  Gil, 
talvez  o  de  Savorosa  que  se  expatriara  com  o  rei 
D.  Sancho  ii.  Domingos  Pires,  chanceler  da  rainha 
D.  Beatriz;  João  Raymundo,  seu  mordomo  e  Fer- 
não Martins  de  Curetello.— jjion.  Lus.  T.  5,  L.  16 , 
c.  31. 

>  ZuriU.  Indic  Latin.  y  AnaL  lib.  4. 


monarchas  de  Inglaterra  e  França  que  o  auxi- 
liassem. Mas  as  ordens,  as  rogativas  e  os  ana- 
themas  pontificios  nenhum  effeito  produziram. 
Sancho  decretou  a  pena  de  morte  contra  os  por- 
tadores das  cartas  pontificias,  e  apellou  para 
Deus,  para  o  futuro  papa  e  para  o  primeiro  con- 
cilio que  se  celebrasse. 

Estava  D.  Affonso  reduzido  á  ultima  extre- 
midade, rareavam-lhe  os  sequases,  e  via-se 
completamente  exhausto  de  dinheiro.  Debalde 
implorara  o  auxilio  de  todos  os  príncipes  chris- 
tãos ;  nem  um  só  lhe  estendera  mão  protectora. 
Recorreu  então  a  um  meio  singular  e  estranho, 
enviou  a  sua  coroa  ao  imperador  de  Fez  e  de 
Marrocos,  para  que  sobre  ella  lhe  emprestasse 
os  indispensáveis  recursos.  Foi  generoso  o  mus- 
sulmano;  mandou-lhe  sessenta  mil  dobras  de 
ouro,  e  offereceu-se  a  ir  pessoalmente  auxUial-o 
a  recuperar  o  reino.  Acceite  a  offerta,  um  exer- 
cito de  mouros  atravessou  em  breve  o  estreito. 
E  os  dois  príncipes  christãos,  pae  e  filho,  liga- 
dos cada  um  d'elles  a  seu  monarcha  infiel,  pro- 
seguiram  na  campanha  um  contra  o  outro. 

Devemos,  porém,  dizel-o,  n'esta  guerra  parri- 
cida e  ímpia,  Sancho  não  desenvolveu  a  sua  cos- 
tumada actividade,  e  evitou  sempre  achar-seem 
campo  aberto  contra  seu  pae. 

Tal  systema,  enunciado  mais  claramente  do 
que  a  política  exigia,  o  ia  perdendo,  levando  a 
frieza,  senão  o  desanimo,  aos  seus  partidários. 
Foi  talvez  por  este  tempo,  princípios  de  1283, 
que  entrou  em  Sevilha  D.  Beatriz,  com  escolta 
numerosa  e  levando  comsigo,  segundo  parece, 
sua  filha  a  infanta  D.  Branca,  que  fora  em  Por- 
tugal, além  de  donatária  de  varias  terras,  se- 
nhora do  convento  de  Lorvão,  e  o  seria  depois, 
em  Hespanha,  do  sumptuoso  mosteiro  de  Huel- 
gas  de  Burgos. 

Se  o  soccorro  material  e  directo,  prestado  a 
seu  pae  por  D.  Beatriz,  que  tão  encarecido  é 
pelos  escriptores  portuguezes  e  tão  amesqui- 
nhado  pelos  hespanhoes, —  não  era  na  realidade 
grande  em  relação  ás  forças  dos  quatro  monar- 
chas belligerantes, —  o  apparecimento  em  Sevi- 
lha, ao  lado  do  attríbulado  e  perseguido  Affonso, 
de  sua  filha,  a  rainha  de  Portugal,  foi  de  extrema 
consolação  para  o  velho  monarcha,  e  tornou-se 
salutar  exemplo  para  muitos  dos  revoltosos  de 
CaBteUa  e  de  Le&o. 
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Sentiram-se  logo  os  effeitos  d'este  facto  notá- 
vel, auxiliado  efflcazmente  pela  inesperada  tVou- 
\  xidão  de  Sancho  na  guerra,  pela  recordação  das 
\  suas  crueldades  e  erros  governalivos,  pela  re- 
flexão dos  espirites  justos  e  prudentes  e  também 
■)ela  generosa  f,'ratidão  do  velho  Ailbnso  |)ara  com 
osoccorro  da  filha. 

).  Pedro,  D.  Jayoie  c  D.  João  desampararam 
o  ritjelde  pendão  de  seu  irmão,  e  submetteram- 
se,  hjuiildes,  á obediência  do lei.  O  procedimento 
dos  irãntes  foi,  em  breve,  seguido  por  muitos  ri- 
cos-h»jiens  e  não  poucas  cidades  e  villas.  E  ape- 
sar do>xercito  raussulmano,  auxiliar  de  AfFonso, 
se  havv  retirado  á  Africa,  desgostoso  da  cam- 
panha, >  causa  do  velho  monarcha  tomou  Ião 
gi-ande  «ento,  que  Sancho,  não  obstante  a  op- 
posiçãodist.ussequases,  aos  quaes  não  convinha 
a  reconcil.ção  dos  príncipes,  accordou  que  sua 
mulher  D.íaria  de  Molina  e  a  rainha  D.  Bea- 
triz ajustas>in  uutre  si  os  termos  em  que  a 
composição  >  podia  fazer.  Os  dois  contendo- 
res affastaran^e  do  theatro  da  luta.  ' 

Successo  ncjial,  mas  quasi  sempre  inespe- 
rado, veiu  dariversa  direcção  ás  cousas  poli- 
ticas de  HespanL. 

Antes  d'isso  p-ém,  premiara  Affouso  os  ser- 
viços da  filha.  Ini>]iía.o  terno  reconhecimento 
do  afecto  paternal  auxilio  tão  proficuo  e  a  que 
o  apertado  das  circ^ctancias  exagerava  a  im- 
portância ;  instigava-vjrovavelmente  também  a 
idéa  de  que  a  larguv^^  i^om  q^e  recompen- 
sasse este  favor  servissicomo  serviu,  a  animar 
e  incitar  filhos  e  subdil  ^  prestarem  lhe  ou- 
tros. Assim  D.  Affonso  ostrou-se  generoso, 
pródigo  até  para  com  a  rai^g  je  Portugal. 

Fez-lhe  doação  em  4  de  a,.ço  je  1283  das 
villas  de  Moura,  Serpa,  NoUj.  g  Mourão,  com 
seus  castellos.  termos,  rendaç  direitos,  para 
se  servir  d'clles  emquanto  vivt^.  gcanjo^  d^. 
pois  da  sua  morte  ãquelle  que  irasse  o  reino 
de  Sevilha. 

Estas  villas,  outrora  portuguez;,ppj.(gjjpjj,jQ 
então  á  monarchia  castelhana,  e  sCj^Qg  jj,jjjg 
tarde  voltaram,  menos  Noudar,  pí"'*,-eino  de 
Portugal,  como  adiante  veremos.  Por,^^  ^^_ 

*  D.  Modesto  Lafuente— Historia  rf'£s/)ííAyg  j 
P.  2,  L.  3,  c.  2,  p.  101 ;— Fr.  Franc.  Brandâí^,,'  j 
tiM.  L  16,  c.  38.  '...j 


tivo,  e  para  prova  da  atribulação  de  espirito  a 
que  chegara  o  rei  de  Uastella,  eis  a  principal 
parte  da  doação: 

«Porque,  segun  dize  el  Sábio,  la  amiziad  ver- 
dadera  mas  cumplidamente  se  prueva  cn  el 
tiempo  da  la  coita,  ([ue  en  otra  sazon  y  aquel  es 
vcrdadero  amigo,  que  ama  em  todo  tiempo.  Se- 
pan  quantos  este  privilegio  vieren,  y  oierem, 
como  nos  ftey  Don  Alfonso  por  la  gracia  de  Dios 
regnante  en  Castilla,  en  Leon,  en  Toledo,  en 
lialicia,  eu  Sevilla,  en  Córdova,  cn  Murcia,  en 
laca,  ô  en  el  Algarbe.  Catando  el  grande  amor, 
é  verdadeiro  que  falíamos  en  nuestra  Dja  la  mu- 
cho  honrada  Dona  Beatris,  por  essa  misma  gra- 
cia lleyna  de  Portugal,  y  dei  Algarbe,  y  la  lealtad 
que  siempre  mostro  contra  nos,  y  de  como  nos 
fue  obediente,  y  mandada  en  todas  cosas  como 
buena  Bja,  é  leal  deve  ser  a  padre;  y  senalada- 
mente  porque  a  la  sazon  que  los  otros  nuestros 
Bjos,  y  la  maior  parte  de  los  homes  de  nuestra 
tieira  se  akjáron  contra  nós  por  cosas  que  le 
disceron,  y  les  fizieron  entender  como  no  eran, 
el  qual  alevantamiento  fue  contra  Dios,  y  contra 
derecho,  y  contra  razon,  e  contra  fuero,  y  con- 
tra seúorio  natural ;  y  \-iendo  ella  esto,  y  cono- 
ciendo  lo  que  ellos  desconocieron,  desemparó 
fijos,  y  herdamientos,  y  todas  las  otras  cosas 
que  avia,  y  vino  a  padecer  aquello  que  nos  pa- 
decemos, para  vivir,  y  morir  con  nosco.  1  como 
quier  que  ella  merece  todo  aquel  bien  que  nos 
fazerle  pudiessemos  pêro  porque  lucgo  tan  cum- 
plidamente no  lo  podemos  fazer  como  nos  que- 
riemos,  daquello  que  nos  fico,  y  tenemos  en 
nuestro  poder,  damos  le  por  herdad  luego  por 
cn  todos  los  dias  de  su  vida  las  nuestras  vil- 
las, Mora,  y  Sierpa  y  Nodar,  y  Moron  con  sus 
Castillos,  y  con  todos  los  otros  lugares,  que  son 
sus  términos,  assi  como  los  nos  agora  avemos, 
que  los  aya  ella  con  todas  las  rentas,  y  los  de- 
rechos  para  servirse  dello  en  toda  la  su  vida,  y 
despues  de  su  muerte  que  finque  a  aquel  que 
nos  heredemos  en  el  Reyno  de  Sevilla;  y  rete- 
uemos  para  nos  moneda,  y  justiça,  è  jantar 
e  mineras,  si  las  hi  ha,  o  las  ovierc  daqui  ade- 
lante . . .  ■•  ' 

Como  as  villas  doadas  pertencessem  aos  ca- 

i! 

•  •  Fr.  Franc.  Brandão  —  Afon.  Lus.  T.  "i.  L.  !•>. 
c.  32. 


^^ 
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valleiros  do  Hospital,  Âffonso  compensou-os,  dan- 
do-lhes  outras  terras  e  rendas. 

Por  carta  da  mesma  data  (■  com  eguaes  con- 
dições, doou  mais  á  fillia  o  reino  de  Niebla,  com 
as  suas  villas  de  Gibraleon,  Huelva,  Saltes,  Aia- 
monte,  Alfaiar  do  Pena  e  Alfaiar  de  Lete. 

Tão  ampla  generosidade  que  favoreceu,  como 
dissemos,  a  causa  de  AíTonso,  ligou  de  novo, 
pelo  primeiro  diploma,  o  seu  nome  á  historia 
de  Portugal,  a  que  já  o  enlaçara  a  doajão  do 
Algarve. 

Mas,  quebrantado  pelas  amarguras  e  trabalhos 
da  agitada  existência,  não  logrou  o  velho  rei,  ape- 
sar da  favorável  senda  em  que  ultimamente  entra- 
vam os  seus  negócios,  ver  reduzido  á  obediência 
o  filho  e  os  estados.  Pouco  mais  d'um  anno  de- 
pois de  ter  feito  a  Beatriz  as  doações  indica- 
das, falleceuiios  seus  braços,  nomeando-a,  com 
outros,  sua  testamenteira,  e  declarando  perdoar  a 
ingrata  rebeldia  de  Sancho  e  de  todos  os  seus 
partidários. 

Foi  em  abril  de  1284  que  expirou  este  mo- 
narcha,  tão  desventurado  no  governo,  quanto 
celebrado  por  legislador  e  cultor  das  sciencias  e 
das  letras,  em  toda  a  península  no  século  xui. 
(jomo  tal,  teve,  no  nosso  reino  e  em  toda  a 
Hespanha,  larga  influencia. 

Estabeleceu  nos  seus  vastos  estados,  quanto 
a  epocha  o  permittia,  a  unidade  de  direito,  com 
o  Fuero  Real  de  Espaiia,  interessante  collecção 
legislativ.i  d'applicação  immediata;  terminou  e 
publicou  o  celebre  código  das  Sele  Partidas, 
que  D.  Diniz  mandou  verter  em  portuguez,  e 
que  6,  na  jurisprudência,  o  mais  grandioso  mo- 
numento da  idade  media.  Philosopho,  atribue-se- 
Ihe  o  livro  El  Tesoro,  notável  para  o  tempo. 
Historiador,  escreveu  a  Crónica  general  de  Es- 
pafia,  que  os  hespanhoes  considei-am  uma  das 
suas  glorias  litterarias.  Mathematico,  mandou 
compor  as  Taboas  Astronómicas,  intituladas  Af- 
fónsinas  e  em  que  elle  próprio  colaborou.  Fi- 
naknente  poeta,  foi  um  dos  mais  eruditos  e 
aprimorados  trovadores  do  século,  escrevendo 
as  Cantigas  e  as  Querellas.  ' 

Pranteou-o  toda  a  corte  em  Lisboa,  onde  el-rei 
lhe  celebrou  pomposas  exéquias, 

<  Lafueiite.  Histmia  general  d'Espana  P.  2,  L.  3, 
«i.2. 


A  sua  morte  terminou  o  primeiro  acto  das  guer- 
ras de  successão  que  dilaceraram  Castella,  durante 

0  reinado  de  D.  Diniz,  e  em  que  Portugal,  como 
veremos,  mais  ou  menos  sempre  se  envolveu. 

CAPITULO  IV 

Novas  perturbações  do  irmão  de  D.  Din^. 
— Relações  de  Portugal  com  Castella  no 
reinado  de  Sancho  >o  'bravo-. 

A  morte  de  Affonso  x  devia  povoar  dfpreo- 
cupações  e  cuidados  o  espirito  do  mcjarcha 
portuguez.  Poucos  mezes  antes  de  fallecC)  o  ve- 
lho rei  declarara  herdeiros  da  coroa  de-^astella 
e  de  Leão  a  seus  netos,  os  infantes  de  '•  Cerda, 
e  deixara  os  reinos  de  Sevilha  e  BadjOz  a  seu 
filho  D.  João  e  o  de  Murcia  a  D.  Jime,  ex- 
cluindo por  esta  fóima  do  throno  a'-  Sancho. 
Este,  porém,  é  quem  de  facto  goverr^va.  Foi  em 
breve  solemnemeule  reconhecido  jurado  rei 
em  Toledo;  e  não  só  os  seus  sequíies,  como  os 
mais  importantes  e  leaes  partidars  de  seu  pae, 
se  apressaram  a  saudal-o  por  egitimo  sobe- 
rano '.  Comtudo  o  fomento  dpdesordem  e  dá 
guerra  civil  existia  no  testairOto  d'A£Fonso,  o 
sábio,  nos  direitos  que  cada-retensor  se  attri- 
buia,  e  sobre  tudo  no  caraf''"  dos  príncipes  e 
barões  do  tempo.  Além  d'if  Sancho  iv  era  au- 
daz, turbulento,  ambicios  POUco  sabia  conter 
os  excessos  dos  seus  v^os  e  menos  os  da 
própria  índole.  Tal  vísUo  Pois  devia  ser  para 
Portugal  débil  segurar'  ^^  Iranquillidade  e  de 
paz. 

Diniz,  porém,  seg'i  » ^ua  politica  sagaz  e  do- 
ble. Enviou  emba^^iorfs  a  Sevilha  a  dar  os 
pezames  á  rainha  "*>  ^^^'  ^  mandou  outros  a 
Toledo  comprime^''  °  "Ovo  rei,  seu  lio,  e  ratí- 
ficar-lhe  a  antig-^^^if^e  e  alliança. 

Nãocorrespr'^"'  lancho  devidamente  a  esta 
cortezia  e  ar  passados  favores.  Fundando-se 
no  senhorio'^  ^^^  P''*"  ''"^'"*  '«'o  "o  Algarve, 
do  qual,  r^^""  ^'"^  doação  que  fizera  ao  neto 
D.  Diniz,  "^^'■^'^'■'1  o  ''">lo  bonorifico  de  rei, 
—  Sanei  "^°  ^'^'  ^^  appeilídou  da  mesma 
forma,  ■'^  '"^^^  mandou  pôr  o  nome, de  D.  Bar- 
tholor''  '''^P°  ^^  Silves,  que  não  estava  em 
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(Jastella,  entre  os  prelados  confirmantes  nos  seus 
régios  diplomas,  com  o  único  fim  de  significar 
que  liie  era  sujeila  e  dependente  a  diocese  do 


reino  do  Algarve. 


Durante  os  primeiros  séculos  das  modernas  nio- 
narrbias  cbri.stãs  das  llespaiihas,  nos  docnmen- 
tôs  aulhenlicos  dos  actos  governativos  de  maior 
monta,  como  tratados  de  paz,  escripturas  es- 
ponsalicias,  cartas  regias  de  doação,  oulhorga 
de  foracs  e  outros,  não  havia  só,  como  hoje,  a 
assignatura  do  imperante  e  dos  ministros  res- 
pectivos, assignavam  lambem  os  infantes,  os 
prelados  de  todas  as  cathegorias,  os  membros 
do  conselho,  os  ricos  homens  e  ató  os  cavallei- 
ros,  que  se  achavam  na  corte. 

Muitas  vezes  n'esses  diplomas  inscreviam-se 
igualmente  os  nomes  dos  principaes  magnates 
do  reino,  ainda  mesmo  que  não  estivessem  pre- 
sentes. 

Estas  assignaturas  dos  mais  importantes  se- 
nhores do  paiz,  ecclesiasticos  ou  civis,  davam  ao 
acto  governativo  maior  solemnidade;  eram  como 
penhor  de  que  todos  os  signatários  o  haviam  pon- 
derado e  approvado,  e  augmeutava-lhe  portanto 
as  probabilidades  da  acquiescencia  da  nação. 

Os  confirmantes  recebiam  uma  honra,  pondo 
a  sua  assignatura  junto  da  do  monarcha:  neste 
intuito  assignavam  também  os  estrangeiros  il- 
lustres  presentes  ao  acto ;  mas  tal  facto  signifi- 
cava para  os  nacionaes  ausentes  que  o  território 
da  sua  jurisdicção  pertencia  ao  reino  do  monar- 
cha de  quem  era  o  diploma,  e  que  lhe  estavam 
sujeitos  os  nomeados. 

Eis  por  que  Sancho  mandava  inscrever,  como 
conlirmante  nas  suas  cartas  regias,  o  nome  do 
bispo  do  Algarve. 

Inquietou-se  Diniz  com  esta  demasia,  alím  de 
ingrata,  injusta  do  novo  rei,  e  apressou-se  a 
tirar  dos  cartórios  públicos  traslados  dos  docu- 
mentos comprovativos,  já  da  oiiediencia  e  reco- 
checímento  prestados  pelo  prelado  e  cabido  de 
Silves  a  AfTonso  ni,  declarando  nullos  os  títulos 
que  lhe  outborgára  o  fallecido  monarcha  de  Cas- 
tella;  jà  de  todos  os  diplomas  que  afiirmavam  o 
senhorio  e  posse  da  coroa  portugueza  no  reino 
do  Algarve.  ' 

1  ^r.  tranc,  Brandão— ífo».  Lm.  T,  3,  L.  i6. 
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Esta  contenda,  felizmente,  não  teve  maior  se- 
guimento. 

Sancho,  apesar  da  maioria  dos  ricos  homens 
e  cidades  o  terem  acciamado  rei,  fatigados  da 
guerra  civil  por  que  acabavam  de  passar,  —  erti 
obrigado  a  percorrer  o  reino,  para  sujeitar  os 
barões  e  os  povos  que  hesitavam  em  o  acceitar, 
contra  a  determinação  expressa  do  testamento 
de  Affouso  X,  e  aos  quaes  desgostava  o  seu  ru(íe 
e  desleal  systema  de  governo:  —  um  dos  primei- 
ros actos  do  novo  rei  fora  annullar  os  privilégios 
e  cartas  que  dera  a  muitas  povoações,  que  o  ha- 
viam auxiliado,  ainda  infante,  a  conquistar  a 
coroa.  Pouco  a  pouco,  todavia,  restabeleceu,  ap- 
parentemente,  a  ordem,  castigando  os  desconten- 
tes a  uns  com  a  morte,  a  outros  com  o  desterro 
e  o  sequestro  dos  bens  '. 

Conhecendo  que  o  verdadeiro  meio  de  pacifi- 
car e  chamar  a  si  a  turbulenta  nobreza  dos  seus 
estados,  era  leval-a  à  guerra  contra  os  mouros, 
pôz  em  pratica  este  pensamento,  durante  quasi 
todo  o  anno  seguinte  de  1285. 

Appossára-se,  porém,  do  sen  espirito,  não  obs- 
tante a  natural  braveza,  Lopo  de  Haro,  senhor 
da  Biscaya.  Obtivera  este  do  rei  o  titulo  de  conde, 
com  todas  as  funcções  e  privilégios  antigos;  os 
legares  de  mordomo-mór  e  alferes-mór,  assegu- 
rados pela  posse  de  todas  as  fortalezas  de  Cas- 
tella,  e  uma  chave  na  chanccilaria  real;  além  de 
tudo  isto  era  sogro  do  infante  D.  João,  e  seu  ir- 
mão, Diogo,  tinha  o  governo  hereditário  da  fron- 
teira. Lopo  de  Haro,  possuindo  pois  com  os  seus 
as  mais  altas  posições  no  governo  militar  e  civil 
do  reino,  dominou  em  breve  tudo  na  corte,  affron- 
tando  com  seu  orgulho  toda  a  nobreza  do  reino: 
e  procurou  até  annullar  o  casamento  d'el-rei  com 
a  rainha,  apezar  de  ser  sua  cunhada,  para  o  des- 
posar com  uma  sobrinha,  mais  obediente  a  seus 
mandados. 

Tomou  D.  Maria  de  .Molina  por  este  motivo 
em  ódio  o  vallido ;  grande  numero  de  fidal- 
gos o  olhavam  invejosos,  e  começaram  por  toda 
a  parte  a  levantar-se  contra  clle  e  contra  Saú- 
cho,  ajudados  pelos  povos,  despojados  de  seus 
foros. 

Chegaram  estas  contendas  até  à  raia  de  Por- 
tugal, e,  sem  n'ellas  ostensivamente  se  envolver 

'•) 
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D.  Diniz,  muitos  portuguezes  brandiram  as  armas 
nas  pugnas  de  Castella. 

Badajoz  c  Allmquerque,  povoações  visinhas 
do  nosso  Alemtejo,  armaram-se  em  bandos  e 
guerrearam-se  duramente  largo  tempo.  Era  se- 
nhor da  ultima  D.  João  Affonso  d'Albuquerque, 
neto  de  D.  Thereza  Sanches,  filha  do  rei  portu- 
guez  Sancho  i,  e  tão  querido  de  D,  Diniz,  que, 
mais  tarde,  o  fez  conde  de  Barcellos,  mor- 
domo mór,  e  casou  seu  filho  bastardo,  Affonso 
Sanches,  com  a  filha  herdeira  d'aquelle  fidalgo. 

Levantara-se  o  senhor  dAlbuquerque  contra 
o  rei  de  Castella,  e  sob  o  seu  pendão  militavam 
muitos  portuguezes.  Não  é  crivei  que,  attentas 
as  relações  d'afrecto,  existentes  entre  D.  Diniz 
e  este  chefe,  elles  estivessem  alli  contra  vontade 
do  rei  de  Portugal. 

Por  fim  João  Affonso,  acoçado  pelas  forças  do 
monarcha  castelhano,  teve  de  fugir  para  Galliza; 
ahi  foi  preso  á  traição  por  ordem  do  rei,  e  teria 
sido  degolado,  se  llie  não  valesse  a  intercessão 
da  rainha  D.  Maria  de  Molina. 

Obrigado  por  estas  contendas,  acolheu-se  em 
1286,  a  Portugal,  um  emigrado  illustre,  D.  Ál- 
varo Nunes  Lara,  cujo  pae,  dois  annos  antes,  se- 
guindo o  partido  d'Affonso  x,  havia  sido  cercado 
■por  Sancho,  na  cidade  de  AJborafim,  e  fora  ven- 
cido e  despojado  do  seu  dominio. 

Era  D.  Álvaro  aventuroso  e  guerreiro,  c  á 
frente  de  numerosos  parciaes,  castelhanos  e 
portuguezes,  operou  pelas  terras  de  Ribadetlôa, 
frequentes  excursões,  levando  aos  estados  do 
vencedor  de  seu  pae  a  guerra,  a  assolação  e  a 
ruina. 

Tinha  então  a  tenencia  ou  governo  da  co- 
marca da  Guarda  o  infante  D.  Affonso,  irmão  de 
D.Diniz.  Ganhou-oaamisadedeLara;engrossou- 
Ihe  as  fileiras  com  gente  dos  seus  domínios,  e 
facililou-lhe  a  acção  com  os  favores  de  gover- 
nante da  localidade.  Aflluiram  áquelle  ponto 
tropas  d'el-rei  de  Castella;  e  peleijaram-se  recon- 
tros renhidos  e  sanguinolentos,  que  custaram  a 
vida  a  bons  cavalleiros  portuguezes  da  casa  do 
infante;  a  tradição,  atravez  de  séculos,  conservou 
estes  feitos  na  memoria  popular.  Por  fim,  empe- 
nhou-se  Affonso  por  tal  forma  na  contenda,  que 
praticou  o  excesso  d'obrigar  os  habitantes  da 
cidade  e  comarca  da  Guarda  a  tomar  as  armas, 
para  entrar  em  campanha  contra  Castella, 


Era  tamanho  o  escândalo  que  Diniz  não  poude 
deixar  de  accudir  ao  mal,  que  já  lavrava  havia 
muitos  mezes.  Foi  á  Guarda  no  verão  de  1287, 
com  grande  acompanhamento  de  prelados,  cor- 
lezãos  e  homens  d'armas,  e  pretendeu  aquietar 
suavemente  o  irmão  e  Álvaro  de  Lara.  Destituiu 
Affonso  do  governo  d'aquella  comarca,  mas  com- 
pensou-o  com  a  tenencia  de  Lamego,  Vizeu  e 
Traz-os-Montes. 

Lara  porém,  continuou  em  breve  as  suas  per- 
turbações. Realisou  diversas  entradas  nos  reinos 
de  Galliza  e  de  Leão,  e,  reunido  ao  infante  por- 
tuguez,  que  se  recolhera  ás  suas  villas  do  Alem- 
tejo, estabeleceu  continuas  correrias  pelas  terras 
de  Castella. 

Não  poude  Sancho,  o  ferai'o,  soffrer  por  mais 
tempo  taes  excessos.  Às  mensagens,  que  sobre  o 
assumpto  dirigira  a  D.  Diniz,  juntou  formal  de- 
claração de  que  lhe  pedia  licença  para  vir  a 
Portugal  pessoalmente  castigar  seus  inimigos;  e, 
sem  aguardar  a  resposta,  aproximou-se  da  nossa 
fronteira. 

Diniz  viu  então  que  era  chegado  o  momento, 
a  não  querer  envolver-se  n'uma  guerra  aberta 
contra  Castella,  de  reprimir  de  vez  as  dema- 
sias do  irmão  e  de  Álvaro  de  Lara,  as  quaes 
até  certo  ponto,  havia  mezes,  authorisava.  Mo 
lhes  pondo  mais  obstáculo  do  que  palavras  e 
branduras,  como  antes  linha  permettido  senão 
animado  o  auxilio  da  gente  portugueza  a  João 
Affonso  d'Albuquerque.  Vimos  no  principio  do 
capitulo  a  razão  d'este  procedimento  do  príncipe 
portuguez:  —  convinha-lhe  entreter  e  enfraque- 
cer, com  lutas  intestinas,  um  visinho  perigoso. 

Mas,  na  presente  conjunctura,  repetimos,  c 
em  face  da  attitude  de  Sancho,  este  systema 
de  politica  tornava-se  arriscado ;  além  d'isso  Af- 
fonso continua^a  a  declarar-se  o  herdeiro  ligi- 
timo  da  coroa;  simultaneamente,  pretendia,  com 
demasiado  empenho,  que  Diniz  lhe  legitimasse 
os  filhos  para  herdarem  os  seus  importantes 
domínios,  o  que  encontrava  serias  e  justas  re- 
luctancias;  e  finalmente,  a  casa  do  infante  tornà- 
ra-se  centro  dos  descontentes  aventurosos  de 
Portugal  e  Castella,  cujo  numero  augmentava, 
de  dia  para  dia,  e  começava  a  inspirar  sérios 
receios. 

D.  Diniz  chamou  então  todas  as  forças  milita- 
res do  paiz,  sahiu  da  Guarda  em  setembro,  o 
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dirigiu-se  vagarosamente  ao  Alemlcjo,  reu- 
nindo-se-lhe  pelo  raminho  a  gente  que  con- 
vocara. 

Em  6  de  novembro,  acompanhado  de  grande 
multidão,  sitiou  Arronches,  onde  se  achava  D. 
Affonso,  e  collocou  forças  dobservação,  ante  as 
praças  de  Marvão  e  Portalegre,  que  perten- 
ciam também,  como  dissemos,  ao  irrequieto 
infante. 

Em  l)reve  se  lhe  reuniu  o  rei  de  Castella  com 
as  gentes  de  Leão  e  de  Galliza, —  o  mestre  d'Al- 
cantara,  D.  Fernão  Peres,  portuguez,  e  os  ca- 
valleiros  da  ordem, — o  preponderante  valido, 
Lopo  de  Haro,  —  e,  provavelmente,  a  rainha 
D.  Maria  de  Molina,  que  costumava  acompanhar 
o  marido  em  todas  as  campanhas. 

Arronches,  porém,  era  uma  praça,  militar- 
mente, bem  situada,  defendida  por  castello, 
muros  e  barbacãas,  e  sustentada,  naquella  oc- 
casião,  pela  melhor  gente  do  infante  e  por  nu- 
merosos e  valentes  cavalleiros  de  quasi  toda  a 
península. 

ilesistiu  ;is  primeiras  investidas  dos  sitiantes: 
e,  durante  semanas,  pelejaram-se  envolta  de 
seus  muros,  com  brilhantes  feitos  d'armas  para 
um  e  outro  lado,  numerosas  escaramuças  sem 
caracter  decisivo. 

Era  todavia  claro  que  a  praça  não  podia 
manter-se  por  muito  tempo,  ante  o  poder  col- 
ligado  dos  dois  monarcbas  de  Castella  e  Por- 
tugal. 

Como  se  tratava  d'uma  luta  de  familia  e  en- 
tre irmãos,  arcudirani  por  fim  as  senhoras  da 
familia. 

A  mãe  de  Diniz  e  Affonso,  que  estava  em 
Burgos,  veiu  com  a  infanta  D.  Branca  a  Ua- 
dajoz,  —  cujas  rendas  seu  pae,  Affonso  x,  lhe 
deixara  cm  testamento, — e  d'ahi  intercedeu 
pelo  filho  sitiado.  Auxiliaram-lhe  os  rogos  sua 
cunhada  D.  Maria  de  Molina  e  a  rainha  D.  Isabel 
de  Portugal. 

Um  facto,  porém,  mais  positivo,  veio  determi- 
nar o  accordo.  U  infante,  sabendo  da  vinda  a 
Badajoz  de  sua  mãe  e  irmã,  e  podendo,  talvez 
com  o  auxilio  das  princezas  que  estavam  no 
acampamento,  illudir  as  vedetas  reaes,  sahiu  de 
Arronches,  e  acolheu-se  á  protecção  de  D.  Bea- 
triz. Seguiu-se  logo  a  suspensão  de  armas,  e 
Iractou-se  de  pactuar  as  pazes.  Todos  os  princi- 
n  voL.— 4. 


;  pes  se  reuniram  em  Badajoz,  e  assignaram-nas 
em  13  de  dezembro,  no  meio  da  alegria  e 
arclamações  do  povo,  que  via  n'ellas  o  termo 
d'uma  guerra  entre  irmãos,  inglória,  improdu- 
ctiva,  e  que  o  dilacerava. 

Affonso  entregou  Arronches  a  el-rei,  e  rece- 
beu em  troca  Armamar,  na  comarca  de  La- 
mego. Mais  tarde,  cedeu  todas  as  praças  que 
possuia  na  fronteira  por  outras  situadas  no 
interior  do  reino,  d'onde  não  podesse,  facil- 
mente, perturbar  a  tranquillidade  de  Castella, 
nem  ser  tão  perigoso  a  Portugal.  Por  então, 
porém,  Marvão  e  Portalegre  foram  entregues, 
em  fidelidade,  a  cavalleiros  do  infante,  de  leal- 
dade ao  reino  reconhecida,  que  prestaram,  na 
presença  d'Afonso,  homenagem  a  D.  Diniz. 
Este  augmentou,  pela  segunda  vez,  as  rendas  do 
irmão. 

Durante,  porém,  o  tempo  em  queosmonarchas 
de  Castella  e  Portugal  estiveram  juntos,  outros 
accordos,  posto  que  secretos,  se  trataram  entre 
os  dois,  mais  importantes  do  que  os  públicos  e 
de  mais  ruidosas  consequências. 

Diniz  era  sagaz,  persuasivo,  eloquente;  todiis 
estas  qualidades  empregou  para  resolver,  num 
poBto  diftlcil,  o  espirito,  até  ahi  indeciso,  do  so- 
berano de  Castella. 

Deligenciava-se,  a  pedido  de  D.  Maria  de  Moli- 
na, contrariar  os  intentos  de  Lopo  de  Haro,  sobre 
a  annullação  do  casamento  do  rei,  e  comba- 
ter a  preponderância  do  valido,  no  animo  de 
Sancho. 

O  filho  de  Affonso  iii  triumphou;  não  só  au- 
gmentou no  conceito  do  tio  as  virtudes,  aliás 
verdadeiras,  da  rainha,  e  firmou  na  sua  curta  ra- 
são  a  vallidade  do  matrimonio,  cousas  que  não 
eram  dirticeis,  pois  Sancho  amava  a  esposa;  mas, 
o  que  é  mais,  arruinou  de  todo  a  privança, 
apenas  vacilante,  de  D.  Lopo,  fazendo  ver  ao 
rei  castelhano  quanto  era  perigoso  estar  sob  o 
jugo  de  um  vassallo,  que  juntava  ao  demasiado 
poderio  a  audácia  d  intentar  destituir  a  rainha,  e 
regular  a  seu  grado  a  successão  da  coroa.  Ga- 
bou-Ihe  além  d 'isso  Diniz  a  nobreza  do  nas- 
cimento, a  elevação  d'espirito  e  a  numerosa 
parcialidade  de  D.  Álvaro  Nunes  de  Lara,  dizen- 
do-lhe  que  só  este  bastava,  para  contrabalançar 
o  outro,  e  que,  admittido  á  sua  amisade,  o  afian- 
çava por  leal  servidor. 
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Empenhou-se  o  rei  de  Portugal  sobre  modo 

no  caso,  porque,  além  de  ser  de  justiça,  os  de 

Haro  viam  mal  os  portuguezes,  desde  que  Af- 

-fonso,  o   bolonhez,    despojando  Sancho  n  do 

throno,  Ibc  contrariara  o  casamento  com  D.  Me- 

-cia  de  Haro. 

Seguiu  o  monarcha  de  Castella  as  insinuações 
de  D.  Diniz,  e  admittiu  Lara,  desde  logo,  a  in- 

■  tinia  amisade,  despertando  em  Lopo  o  ciúme  e 
o  ódio. 

«dom  isto, — diz  o  erudito  chronista  d'Alco- 
baça, —  não  fez  el-rei  U.  Diniz  mais  que  trocar 
a  el-rei  D.  Sancho  um  levantado  pur  outro,  dei- 
xando obrigados  e  em  seu  favôr' a  rainha  de 
•Castella  e  o  novo  privado  '.» 

Álvaro  de  Lara  viveu  pouco,  e  não  teve  tempo 

■  de  adquirir  a  preponderância  de  Lopo;  este  in- 
fluía tanto  que,  inimigo,  chegou  a  inspirar  ao 
monarcha  sérios  ejustiticados  receios.  Hesolven- 
do  Sancho  desfazer-se  d'elle,  teve  de  dissimu- 
lar, dispensando-lhe,  ainda  durante  mezes,  as 
antigas  demonstrações  de  distincção  e  apreço, 
até  achar  occasião  opportuna  para  seu  in- 
tento. 

Sobre  a  conveniência  para  Castella  da  alliança 
franceza  ou  aragoneza,  levantaram-se,  no  princi- 
pio do  anuo  seguinte  de  1288,  grandes  coiiten- 

-das  entre  el-rei  e  os  de  Haro,  que  tomaram 

■altitude  quasi  d'aberla  hostilidade,  ojilaiido  pela 
ultima,  conli-a.o  parecer  da  raiidia  e  do  arcebispo 

■de'Toledo,  que  aconselhavam  a  pi'imeira,  á  qual 
Sancho  se  inclinava. 

Ajustou-se  que,  em  Alfaro,  se  reunissem  cor- 
tes a  que  todos  concorreriam,  para  decidir  o 

•pleito.  Assim  se  effectuou.  listando  a  assembléa 
a  debater  o  assumpto,  Sancho  sahiu,  pretex- 
tando urgência  e  declarando  que  voltaria  em 
breve  a  saber  a  resolução.  Viu  o  rei  que  era 
menor  do  que  a  sua  a  guarda  que,  á  porta  do 
edificio,  acompanhara  os  de  Haro.  Regressou 

'immediatamente  á  sala,  e,  dirigilido-se  a  Lopo 
e  ao  genro,  o  infante  D.  João, —  disse^lhes  que 
os  retinha  alli  até  lhe  entregarem  os  caslellos  e 
governos  que  possuíam.  Ouvindo  tal,  o  soberbo 
fidalgo  clamou  pelos  seus,  e  avançou  para  el-rei, 
com   um  grande  cutello,  levantado  na  dextra. 


Fr.  Franc.  BrandSo,  Mon.  Lits.  T.  T),  P.  2.% 
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Com  as  espadas,  dois  cavalleiros  de  Sancho  lhe 
deceparam  o  braço,  e  em  seguida  o  mataram. 
Ao  mesmo  tempo,  o  rei  acutilava,  repetidas  ve- 
zes, o  irmão,  Diogo  Lopez,  deixando-o  por  morto. 
A  mesma  sorte  teria  o  infante  D.  .loão,  que,  de 
ferro  em  punho,  defendia  os  de  Haro,  se  a  rai- 
nha D.  Maria  deMolina,  intervindo,  não  salvasse 
a  vida  do  cunhado;  limitou-se  el-rei,  por  então, 
a  encerral-o  u'um  cárcere.  ' 

A  esta  scena,  sanguinolenta  e  barbara,  seguiu- 
se,  em  toda  a  llespanha,  violenta  guerra  civil. 

A  familia  de  Haro,  instigada  pela  condessa 
D.  .loanna  de  .Molina,  viuva  do  assassinado,  o 
visconde  de  Bearne,  toda  a  Uiscaya  e  parte  de 
Castella  a  velha,  d'accordo  com  o  monarcha  de 
Aragão,  proclamaram  rei  a  Aflfonso  de  la  Cerda, 
e  levantaram-se  em  guerra  contra  D.  Sancho. 

Posto  que  este  desenvolvesse  contra  elles  toda 
a  sua  actividade  e  valor,  e  fosse  cercando  e  to- 
mando muitos  dos  caslellos  inimigos,  comtudo 
a  insurreição  crescia,  e  o  próprio  rei  d'Aragâo 
declarou-se  abertamente  contra  Castella,  e  jun- 
tou o  seu  exercito  aos  revoltosos. 

Chamou  então  D.  Sancho  todas  as  forças 
das  ordens  militares,  ricos  homens  e  povoações 
que  se  lhe  conservavam  fieis;  e  pediu  auxi- 
lio a  D.  Diniz  de  Portugal,  para  esta  perigosa 
guena,  —  consequência  em  parte  dos  conselhos 
que  lhe  dera,  em  Arronches,  o  successor  d'Af- 
fonso  ni. 

.\ão  lhe  negou  soccorro  o  monarcha  portu- 
guez,  antes  lhe  mandou,  na  primavera  de  1289, 
a  melhor  gente  que  poude  reunir  das  communas 
e  guarnição  das  fortalezas,  com  os  chefes  mais 
dislinctos  e  os  mais  audazes  fidalgos.  Com  es- 
tas forças  e  o  exercito  de  Castella,  poude  San- 
cho conter  em  respeito  o  rei  d'Aragão. 

Mas,  n'outros  pontos,  os  seus  capitães  eram 
desbaratados  e  mortos;  Badajoz,  a  capital  da 
Extremadura,  em  consequência  d'uma  pequena 
questão  local  entre  os  dois  bandos  que  a  divi- 
diam de  bejaranos  e  portugaleses,  levantou  tam- 
bém a  bandeira  da  insurreição  por  Affonso  de  la 
Cerda. 

Enviou  Sancho  contra  ella  os  mestres  de  to- 
das as  ordens  militares.  Prometteram  aos  su- 

'  Cron.  de  don  Sancho  el  Bravo,  c.  5.— Lafuénte, 
Hist.  wn.  de.  Esp  ioc.cil. 
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blevados  (]uc  o  rei  lhes  perdoaria: — n'esta  fé 
submeltcram-sc.  O  inonartha  porém  falseou  a 
promessa  dos  seus  delefíados,  e  mandou  malar 
uiais  de  quatro  mil  cidadãos,  perleucentes  ao 
bando   insurrecto  dos  bejaranos.  ' 

(Irueldades  similhanles  exercia  em  Toledo, 
Talavera,  Ávila  c  em  muitos  outros  pontos.  Por 
esta  arte,  semeando  as  ruinas,  o  terror  e  a 
morte,  é  que  o  filho  dWffonso,  o  snbio,  pacifi- 
cou a  sua  vasta  monarchia. 

Foi  este  monstro  coroado,  que  D.  Diniz,  em 
hostilidade  a  seu  cunhado  Affonso  ui,  rei  de 
Aragão,  auxiliou  com  o  sangue  de  milhares  de 
portuguezes,  prodigamente  derramado  em  innu- 
meros  recontros  obscuros  e  inglórios,  durante 
dois  annos  d'incessante  lucta. 

Não  consta  haver  dado  a  Portugal  vantagem 
alguma  esta  intervenção,  que  tanto  nos  deve  ter 
custado. 

Não  se  pôde  suppôr  como  tal  o  contracto 
de  casamento  ajustado,  na  fronteira  portugue- 
sa, pelos  dois  raonarchas,  em  1'294,  do  infante 
n.  Fernando,  successor  da  coroa  de  (lastella, 
que  contava  seis  annos,  com  a  infanta  D.  t^ons- 
tança,  filha  de  D.  Diniz,  que  nascera  poucos  me- 
zes  antes.  A  realisaçâo  d'este  enlace,  effectuado 
muito  depois,  ainda  assim  sem  proveito  real 
para  o  paiz,  teve  por  causas  determinantes  suc- 
cessos  mui  diversos  e  o  esparzimento  de  novo 
sangue. 

Um  outro  casamento,  contractado  n'este  mesmo 
anno,  precedido  da  morte  de  AlTonso  iii  de  Ara- 
gão, é  que  de  facto  terminou  a  guerra:  —  foi  o  da 
filha  mais  velha  de  Sancho  iv  com  o  novo  rei 
aragonez,  D.  .laime  ii,  irmão  do  fallecido.  O  pre- 
lensor,  Aflbnso  de  la  Cerda  e  os  outros  seus  con- 
federados, faltando-lhes  aquelle  poderoso  appoio, 
foram  obrigados  a  contentar-se  com  pouco:  e 
por  intermédio,  parece,  de  D.  Diniz,  obteve  a 
liberdade  e  as  boas  graças  do  irmão,  o  infante 
D.  João,  que,  desde  Alfaro,  jazia  preso. 

Era  porem  este  príncipe,  dotado,  como  San- 
cho, d'um  caracter  inquieto,  feroz  e  desleal. 
■  r.astella  sustentou,  durante  dois  annos,  uma 
guerra  gloriosa  e  feliz  contra  os  musulmanos, 
tomando-lhes  Tarifa,  em  cujo  cerco  o  rei  e  o 
infante  se  distinguiram,  cotqbatçndo  junlp^.  Os 

'  Cron.  rit.  Lafuent.  Hist.  fle»i.  d',Eifl.  cjbifii.;,  y 


dois  porem  desavieram-se;  D.  João  rebelou-se, 
mas  perseguido,  refugiou-se  em  Portugal.  D'a- 
qui,  junto  a  .loão  Affonso  d'Albuquerque  e  a 
outros  emigrados,  fez  a  Caslclla  quanto  damno 
poude.  .Mandou  Sancho  ao  in,ante,  como  parla- 
menlario,  João  Nunes  de  Lara,  irmão  de  D.  Ál- 
varo, já  então  fallecido.  D.  .loão  prendeu-o,  e  só 
o  soltou  a  pedido  de  I).  Diniz  '. 

Por  fim,  a  formal  requisição  do  monarcha  cas- 
telhano, baseada  nos  tratados,  celebrados  entre 
os  dois  paizes,  o  infante  foi  obrigado  a  sair  de 
Portugal,  e  passou  a  Tanger. 

Como  mais  tarde  Diniz  se  ligou  a  este 
príncipe,  na  única  expedição  militar  que  pes- 
soalmente emprehendeu  fora  do  reino,  mencio- 
naremos um  acto  de  D.  João,  que  causou  pro- 
fundo escândalo  em  toda  a  christandade. 

Offereceu-se  em  Africa  o  infante  ao  rei  Yussuf 
de  Marrocos  para  lhe  reconquistar  Tarifa,  que 
no  anno  anterior  ajudara  a  tomar.  Deu-lhe  o 
mouro  um  exercito;  e  o  castelhano  pôz  em 
breve  cerco  apertado  á  praça.  Defendia-a  ura 
bravo  cavalleiro,  Affonso  Perez  de  Gusmão,  de- 
pois, pelo  rasgo  que  vamos  contar,  intitulado  o 
bom;  inutilisou  largo  tempo,  com  suaintelligen- 
cia  e  valor,  os  esforços  desesperados  do  infante 
e  dos  capitães  infiéis.  Reconhecendo  D.  João  a 
impossibilidade  de  cumprir,  por  modo  leal,  a 
promessa  que  fizera  ao  emir  musulmano, — recor- 
reu a  um  meio  nefando. 

Tinba  comsigo  um  menino,  filho  do  gover- 
nador de  Tarifa,  e  que  Fr.  Francisco  Brandão 
suppõe  haver  o  infante,  —  sob  pretexto  de  o  en- 
tregar ao  pae,  para  com  a  sua  protecção  valiosa, 
melhor  se  congracar  com  el-rei  de  Castella, — 
levado  do  paço  de  D.  Diniz,  onde  se  creavam  os 
filhos,  ou  parentes,  como  este  era,  dos  mais 
nobres  fidalgos  do  reino.  Conduziu  D.  João  a 
creança  ante  as  muralhas,  c  declarou  a  Affonso 
de  fiusmão  que  lhe  mataria  o  filho,  se  não  en- 
tregasse a  praça.  Ao  próprio  sangue  e  ao  amor 
paternal  soube  o  cavalleiro  brioso  antepor  o  de- 
ver do  cidadão  e  a  honra  do  soldado.  Arrancou  a 
adaga  da  cintura,  c  arrojou-a  ao  campo,  dizendo 
que  podiam  assassinar  seu  filho,  mas  que  não  se 
renderia. 

'  Fr.  Franc.  Brandão  — 3/o/í.  Li»s.  T.  3,  P.  2 
-L.  17,  c.  18.    -  uouifci^  -  i^i' 
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A  esta  resposta  heróica,  o  infante  foi  tão  vil  e 
feroz,  que  mandou  tomar  a  arma,  e  fei-a  cravar 
no  coração  da  nreança,  '  levantando  em  seguida 
o  cerco  de  Tarifa.  lístava-se  em  1-294. 

Com  taes  caracteres,  os  príncipes  de  Castella 
duravam  pouco.  Em  abril  do  anno  seguinte, 
fallcceu  D.  Sancho  o  bravo,  contando  apenas 
trinta  c  cinco  annos  de  idade,  e  deixando  ainda 
na  infância,  o  successor  da  coroa,  seu  filho 
Fernando  iv,  futuro  marido  da  infanta  porlu- 
gucza,  D.  Constança. 

CAPITULO  V 

Das  relações  entre  a  egreja  e  o  poder  civil: 
primeira  c  segixncla  concordatas. 

Antes  de  proseguirmos  na  historia  politica 
e  militar  do  paiz,  convém  examinar  atlenta- 
mentc,  os  acontecimentos  anteriores,  e  estu- 
darmos, soh  seus  diversos  aspectos,  a  larga 
.evolução  por  que  ia  passando  a  sociedade  porlu- 
.gueza. 

Um  dos  principaes,  aquelle  que  primeiro  se 
nos  offerecc,  na  ordem  chronologica,  é  a  lucla 
entre  o  sacerdócio  c  o  império,  entre  a  egreja  e 
o  poder  civil, —  questão  velha,  tão  antiga  como 
a  monarchia,  mas  que,  n'este  reinado,  redobra 
ii'interesse,  pela  nova  feição  que  apresenta. 

Dissemos  como  Affonso  ni,  nos  seus  últimos 
momentos,  promettera  com  Diniz  inteira  obe- 
.diencia  aos  decretos  de  Gregório  x,  e  como  o 
jiovo  rei,  subindo  ao  tliroao,  procurara  o  meio 
mais  adequado,  jiara  chegar  a  ura  accordo  com 
o  clero. 

N'este  intuito,  enviaram  ambas  as  partes  i'on- 
tendoras  procuradores  a  lloraa,  para  tratar  do 
pleito.  Mas,  em  'J-2  d'agosto  de  1 28U,  falleceu  Ni- 
colau III,  e  deixou  pendente  a  negociação. 
Então,  os  prelados  Fr.  Tello,  arcebispo  de 

1  Lafuentu.  GUt,  iji-n.  d'Esp.  ioc.  cit.— Fr  Franc. 
Brandão  ibid. 

Este  nosso  erudito  historiador  acrescenta: 
«Era  o  infante  D.  João  costumado  a  render  caslel- 
los  com  ameaça  de  morte  dos  filhos  dos  que  os  guar- 
davão.  No  anno  de  mil  duzentos  &  oitenta  &  dons, 
seguindo  contra  o  pay  as  partes  de  seu  irmão  D.  San- 
cho, andando-lhe  sugeitando  o  Reyno  de  Leão,  soube 
que  estava  no  casteilo  de  Çamora  a  mulher  de  Gu- 


Braga, — Vicente,  bispo  do  Porto,— Aymeric,  d« 
Coimbra, — Fr.  João,  da  Guarda, — Durão,  de  Évo- 
ra,— e  Fernando,  de  Tuy  reuniram-se,  na  cidade 
da  Guarda,  com  alguns  ricos  homens  e  pessoas 
principaes,  por  parte  d'el-rei.  Ahi,  apresentados 
os  artigos  sobre  que  Affonso  iii  fora  admoestado 
pelos  pontífices,  discutiram-nos,  calorosamente, 
durante  Ires  semanas. 

Accordaram  por  fim  que  el-rei  cumpriria  os 
capítulos,  contidos  na  bulia  de  Gregório  x;  obri- 
garia os  seus  súbditos  a  guardal-os  fielmente;  c 
que  esta  concordata  seria  enviada  ao  papa,  sol- 
licitando-se-lhe  a  confirmação.  Governava  então  a 
egreja  .Martinho  iv,  que  subira ao,soliopontificio 
em  "22  de  fevereiro  de  1281. 

1'reviamente,  porém,  precisava-se  o  pessoal  c 
directo  assentimento  do  monarcha.  Para  o  obter 
partiram  os  prelados  da  Guarda,  e  dirigiram-se 
ao  sul  do  reino  a  encontrar-se  com  el-rei. 

Estava  D.  Diniz  no  Algarve,  más — tendo  noti- 
cia da  resolução  e  vinda  dos  altos  dignatarios  da 
egreja,  para  mais  lhes  captivar  o  animo,  poupan- 
do-lhes,  delicadamente  o  trabalho,  então  nada 
pequenos,  de  parte  do  caminho, — veiu ,  pressuro- 
samente, a  Évora,  e  ahi  os  recebeu  atTectuoso. 
Foi  tal  a  estima  que  d'este  passo  fizeram  os  ec- 
clesiasticos  que,  reconhecidos,  orelataram,  depois 
para  Roma  ao  pontifica,  como  primor  da  cortezia 
real. 

De  novo  se  conferiu  a  matéria  da  negociação, 
sendo  em  seguida  remellidos  para  a  cúria  os  ar- 
tigos da  concordata.  Ambas  as  partes  contendo- 
ras enviaram  á  Itália  os  seus  procuradores,  c 
escreveram  ao  papa,  .Martinho  iv. 

Expunbam-lhe  os  inales  causados,  no  reino, 
pelo  interdicto  de  Gregório  x  contra  AlTonso  iii, 
privando  os  povos  de  todos  os  sacramentos  c 
consolações  da  egreja,  o  que,  n'a(]uelles  tempos 
de  fanatismo  e  de  predomínio  quasi  completo 
das  idéas  ecclesiasticas  e  do  direito  canónico, 

tere  ['ores,  Meirinho  niór  de  Galiza,  (jue  na  ausên- 
cia do  marido  o  sustentava.  Parira  olla  hum  lilho 
avia  oito  dias  &  criava-se  em  bua  aldeã  vozinha, 
mandou-o  buscar  o  Infante,  &  disse  á  mãe  que  o  ma- 
taria se  não  entregasse  o  casteilo.  A  honrada  matrona, 
que  até  aquelle  tempo  esteve  constante,  com  o  amor 
do  lilho  se  rendeo.  Custão  ás  mãys  os  filhos  mais,  ít 
assi  os  ainão  mais.  Na  Chronica  dei  Rey  Dom  Afonso 
o  Sábio,  c.  74,  se  pôde  lei  o  caso.» 
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lançava  o  paiz,  num  estado  miserando  e  àv 
profunda  perturbarão,  tanto  na  ordem  roliaiosa 
como  na  civil: — faziam-lhc  saher  os  bons  desejos 
em  que  todos  estavam  de  concórdia  e  de  paz; 
—relatavam  os  esforços  empregados  para  as  reali- 
sar; — apresenlavam-lheaconcordata  que  haviam 
ajustado, — e  pediaia  para  ella  a  saiicrão  apostó- 
lica, em  testemunho  de  perpetua  segurança.  ' 

D.  Diniz,  porém,  na  sua  carta,  jiosto  que  suli- 
missa  e  delicadaraenle,  dava  a  conhecer  que  uão 
tomava  o  pontifice  como  juiz  supremo  do  pleito, 
e  apenas  o  acceitava  por  avindor,  ou  mediador 
da  contenda.  «i*orque  na  terra,  dizia  el-rei,  ten- 
des plenariamente  as  vez<3s  d'aquelle  que  he  paz 
nossa,  fazendo  de  ambas  as  republicas  do  ceu  & 
terra  hunia,  o  medianeiro  entre  Deus  &  homens, 
lihristo  Jesu.  - 

A  isempção  do  procedimento  de  D.  Diniz  e  do 
clero  portuguez  não  agradou  a  lloma,  costumada 
a  avocar  a  si  inteiramente  estes  pleitos,  e  a  de- 
cidil-os  a  seu  bello  prazer. 

r\ão  alcangou  portanto  a  concordala  as  boas 
graças  da  cúria;  Maninho  iv  declarou  que  só  a 
confirmaria,  com  alterações  importantes,  que  pro- 
pôz  a  el-rei,  para  ijue  as  acceitasse  em  cortes. 
O  bispo  de  Leão,  o  deão  e  o  arcediago  de  Le- 
desma  Salamantinense  foram  os  eleitos  do  papa, 
para  seus  commissarios  n'este  negocio.  ^ 

As  propostas  do  succcssor  de  S.  Pedro  con- 
.trariavam,  porém,  os  direitos  do  poder  civil;  re- 
-çusou  acceital-as  D.  Diniz,  e  queixou-se  para 
Roma. 

Três  annos  se  passaram  n'cslas  infruetiferas 
negociações.  'Juando  os  procuradores  de  el-rei 
levaram  a  ultima  carta  já  era  papa  Honório  iv, 
eleito  em  2  d'al)rii  de  líS."). 

A  este  pontifice  dirigiram-se  lambem  Fr.  Tello, 
arcebispo  de  Braga, — Avraeric,  bispo  de  l.oim- 
bra, — João,  bispo  da  Guarda, — e  Vicente,  bispo 
.do  Porto,  ^'a  sua  missiva,  os  prelados  relatavam 
lerem  avisado  o  rei  de  Portugal,  para,  em 
determinado  logar  e  dia,  juntar  os  do  conselho, 
os  barões,  religiosos,  cavallciros  e  procuradores 

'  Archi\o  >'ac.   da  Torre  do  Tombo.  L.  1  de 
Doardes  de  D.  Diniz.   F.  .51  e  31  v. 

^  Traducção  de  Fr.  Fraiic.  Brandão — 3Ion.  Lus. 
T.  5,  L.  16,'  c.  36. 

■  v*  Unrt.  c.  63. — Bíillasdc  ib  de  março.  1  d'abril  e 
lo  de  maio  de  1284. 


dos  povos,  afirn  de  ouvirem  li"r  o  mandato  de 
.Martíniio  IV,  de  que  haviam  sido  encarregados  08 
commissariospontificios;— que  reunidas  ascôrtes 
era  Lisboa,  e  acliando-se  na  cidade  os  prelados 
e  imncios  apostólicos,  el-rei,  na  ausência  d'elles 
e  sem  os  pervenir,  mandara  lèruma  cópia  que  ob- 
tivera dos  artigos,  das  respostas  reformadas  pela 
pontifico  e  de  todo  o  processo  d'estc  neíiocio', 
rogando  ás  cortes  que  o  aconselhassem  salutar- 
mente;— que  el-rei  se  escusara  sempre  a  ouvir  o 
cscripto  apostólico,  trazido  pelos  núncios,  sob 
pretexto  de  que  tinha  copia,  que  já  se  lera 
ás  cortes;  e  afirmava  que  todos  os  membros 
da  assembléa  lhe  haviam  dito,  que  os  nún- 
cios não  podiam  usar  da  autoridade  do  man- 
dato ([ue  lhes  frira  coinmetlido,  por  ter  fin- 
dado com  a  morte  do  mandante;  e  que  todos 
nas  cortes  o  dissuadiam  de  approvâr  de  fórraa 
alguma  os  artigos,  pois,  se  os  acceitasse,  a  co- 
roa de  Portugal  ficava  por  tal  modo  escravisada, 
que  elle  nem  uma  hora  poderia  viver  sem  re- 
morsos do  consciência,  por  ter  consentido  ta- 
manho prejuízo  e  offensa  de  seus  direitos  e  dos 
privilégios  da  nobreza  e  dos  concelhos.  Os  pre- 
lados terminavam,  sollicitando  de  Honório  iv  no- 
vas instrucçOcs  '. 

F.ncommendou  o  papá  o  negocio  a  alguns  car- 
deaes;  mas  morreu  antes  de  o  concluir.  Succe- 
deu-lhe  Nicolau  iv,  que  prestou  ao  assumpto 
a  mais  desvelada  attenção. 

iJs  bispos  portuguezes,  signatários  da  carta, 
passaram  a  Roma,  com  procuração  do  toda  a 
clerezia  do  reino,  e  o  novo  papa,  no  primeiro  anno 
do  seu  pontificado,  em  1  de  fevereiro  de  1289, 
rocebeu-os  c  confirraou-lhcs  os  poderes,  para 
tratarem  da  contenda. 

Entenderam-se  elles  com  os  dois  procurado- 
res d'ol-rei,  Martim  Pires,  chantre  dlívora  e 
João  Martins,  cónego  de  Coimbra;  c  juntos  dis- 
cutiram os  quarenta  artigos  da  concordata.  Con- 
cluíram o  debate  em  princípios  do  março ;  no 
dia  7,  o  chantre  d"Evora,  sosinho,  porque  o  ou- 
tro procurador  real  estava  enfermo,  jurou,  em 
nome  de  D.  Diniz,  em  consistório  publico,  ante 
o  papa,  que  cl-rei  de  Portugal  e  seus  successo- 

1  Vaticano.  Instrum  Miscell.  An.  de  1283—5 
dos  idos  de  junho,  n.°23.  Copia  authentica.  —  Qua- 
dro Elementar  das  relações  politiras  r  diphmatirm 
de  Porfwjaly  t.  9,  pag.  239. 
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res  guardariam  o  acconio,  e  o  fariam  guardar 
fielmente  por  todos  os  sui)ditos. 

Não  SC  conteiilou  o  [lontificc':  para  maior  se- 
gurança, nomeou  quatro  coramissarios  em  Por- 
tugal, a  6m  de  que,  na  presença  de  toda  a  corte, 
recebessem  d'el-rei  D.  Diniz,  directamente,  a 
solemne  promessa  do  inteiro  cumprimento  do 
accordado. 

Healisada,  em  Lisboa,  esta  formalidade,  os 
quatro  commissarios  e  os  prelados  porluguezes 
requereram  ao  papa,  para  que  levantasse  as  cen- 
suras eintcrdicto,  que  ainda  pesavam  sobre  D.  Di- 
niz e  o  reino. 

Nicolau  IV  assim  o  outborgou,  com  a  condição 
que,  se  el-rei,  dentro  em  quatro  mezes,  não  exe- 
cutasse todo  o  promettido,  ficaria  por  esse  facto 
sujeito  ás  mesmas  penas  a  que  até  ahi  o  estava, 
com  interdicto,  não  geral,  como  anteriormente, 
para  não  molestar  os  povos,  mas  de  ambulató- 
rio, isto  ^'  á  capclla  real  e  a  qualquer  outro 
logar  onde  el-rei  fosse  e  emquanto  n'elle  per- 
manecesse; e  chegou  o  papa  até  a  ameaçal-o 
que,  se  prolongasse  a  resistência  á  concordata, 
desligaria  os  portuguezes  do  vinculo  de  sugeição 
e  de  fidelidade  que  lhe  deviam,  e  o  privaria  de 
exercer  os  direitos  do  padroado  '. 

Chegadas  a  Portugal  as  ultimas  bulias,  el- 
rei,  para  satisfazer  aos  desejos  do  papa  e  levar 
A  conclusão  este  antiquíssimo  negocio,  reuniu, 
ainda  no  anno  de  1 289,  cortes  em  Lisboa,  e,  n'el- 
las,  declarou,  por  escriplo,  perante  o  prior  de 
S.  Domingos  e  o  i;uai-dião  de  S.  Francisco  da 
cidade,  como  commissarios  da  santa  sé,  que  — 
ratificatm  a  pclirão  de  absolvírno,  [cila  pelos 
seus  procuradores  ao  ponlificc,  c  o  juramento 
por  um  d'elles  dado  á  cowposieão,  esc  obrigara 
a  que  tudo  que  nas  respostas  aos  artigos  se 
continha,  se  guardasse,  inviolavclmcntc,  para 
sempre,  assim  por  elle,  como  por  seus  successo- 
res,  ministros  e  por  todos  os  barões  e  mais 
naturaes  do  reino,  sujeitando-se  ás  penas  im- 
postas pelas  bulias  pontilicias  -. 

Com  este  solemne  e  pleno  assentimento  do 
poder  civil  ás  exigências  do  clero  nacional  e  da 

'Bulias  de  Nicolau  iv  de  7,  16,  21,  23  de  março 
e  7  de  maio  de  1289.  Arcií.  Nac.  da  Torre  do  Tombo. 
CollecçSo  de  Bulias. 

2  .1/0».  Lns.  T.  o,  P.  2,  L.  16,  C.  6.'$. 


cúria  romana,  «se  conseguiu,  —  dizem  os  chro- 
ni-tas  ecclesiasticos, —  um  estado  pacifico,  e  fi- 
cou todo  o  reino  mui  contente,  livre  já  dos 
grandes  trabalhos  que  lhe  tinha  causado  esta 
demanda.»  ' 

Antes,  porém,  de  mostrarmos  o  apregoado  pra- 
zer que  a  todos  causou  a  concordata,  devemos  di- 
zer em  que  ella  consistia,  quaes  os  pontos  sobre 
que  versava  uma  contenda,  que  agitava  Portugal 
havia  tantos  annos. 

Vejamos,  pois,  summariamenteos40ar?í(7os, 
inseridos  na  bulia  de  7  de  março  de  l'?88,  sé- 
culos depois  transcriptos  nas  Ordenações  Affon- 
sinas,  livro  2.°  titulo  1 ;  e,  muito  antes,  tornados 
leis  do  paiz  nas  cortes  de  Lisboa  de  1289.  - 

1 ." — Que  el-rei  coagia  os  prelados  a  renuncia- 
rem as  egrejas,  principalmente  aquelles  sobre 
que  invocava  direitos  de  padroado.  Disseram  os 
procuradores  de  D.  Diniz,  que  nunca  tal  fizera, 
e  prometteram  que  nunca  o  faria. 

2." — (Jue  expulsava  os  bispos  e  reitores  das 
egrejas,  e  lhes  occupava  os  bens,  quando  excom- 
niungavam  os  parochianos  por  não  pagarem  os 
dizinios  e  outros  direitos  devidos.  Disseram  os 
procuradores  que  tal  nunca  praticara,  e  promet- 
teram que  nunca  o  praticaria,  obrigando-se  a 
emendar  os  abusos  que  n'este  ponto  se  desco- 
brissem. 

íí.° — Que  não  permittia  que  os  bispos,  ou  ou- 
tros ecclesiasticos  se  reunissem,  ou  que  chamas- 
sem, por  authoridade  das  lettras  apostólicas,  os 
abbades,  abbadessas,  priores,  e  outras  pessoas 
do  clero.  Disseram  os  procuradores,  que  isto 
nunca  se  vira,  e  asseguraram  que  não  existia  tal 
prohibição,  podendo  livremente  usar-se  das  let- 
tras do  papa. 

4." — Que,  pronunciada  sentença  definitiva  fa- 
vorável ao  author  de  qualquer  causa,  el-rei  não 
permittia,  que  elle  entrasse  na  posse  da  cousa 
julgada,  tomando-a  para  si.  Disseram  os  procu- 
radores que  nunca  tal  fizera,  e  prometteram  que 
nunca  o  faria,  e  deixaria  que  as  sentenças  tives- 
sem a  sua  legal  execução. 

.5." — Que  por  meio  de  ameaças  e  terrores, 
coagia   o   arcebispo,   bispos  c  vigários  a  le- 

i  Ibid. 

^  Bulia  o  Orden.  citadas: — V.  de  Santarém  (hm- 
ilro  Elementar  vol.  9,  pag.  241.  .  'ih  i^i 
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vanlareiu  o  inlcrdirto,  que  linliain  justamente 
lan(,'ado  sobre  algum  logar,  ou  coiitia  os  homens 
de  el-rei,  processando-os,  prendendo-os,  e  des- 
pojando os  que  commuuicavam  com  elles.  Dis- 
seram os  procuradores  que  isto  não  era  certo,  e 
que  o  princi[)e  se  obrigaria  a  emendar  quaesquer 
violências  praticadas  por  seus  súbditos. 

6." — Que  se  os  juizes  ecclesiaslicos  julgavam 
a  favor  dos  clérigos  contra  os  do  conselho,  e  ful- 
minavam sentença  de  excommunhão  sobre  o  rei, 
ou  sobre  pessoas  do  conselho,  o  monarcha,  os 
seus  officiaes,  ou  o  mesmo  conselho  proliibiara 
todo  o  tracto  com  esses  clérigos,  apregoando  pe- 
nas contra  os  que  os  recebessem  em  casa  ou  lhes 
dessem  fogo  e  agua,  o  que  era  proclamado  pu- 
blicamente, pelos  pregoeiros,  sendo  alem  disto 
os  clérigos  declarados  traidores  e  despojados  de 
seus  bens,  ecciesiasticos  ou  paternos.  Disseram 
os  procuradores,  que  tal  coisa  não  se  observara, 
e  protestaram  que  el-rei  não  sõ  reprimiria  os 
abusos,  como  havia  de  proceder  segundo  fosse 
de  justiça  contra  quem  os  praticasse. 

7." — Que  se  algum  iogar,  ou  egreja  era  de- 
clarado em  interdicto,  ou  se  era  excommungado 
■algum  juiz  ou  avençai  d'el-rei  ou  qualquer  mo- 
rador, os  do  povo  logo  ajustavam  entre  si,  com- 
munaimente,  que  ninguém  pagasse  decimas,  ou 
deixasse  em  testamento  a  menor  cousa  á  egreja 
ou  lhe  (lesse  alguma  offerta.  Kesponderam  os 
procuradores,  que  el-rei  o  havia  de  prohibir, 
castigando  os  criminosos,  e  compensando  os  dam- 
nos  e  injurias. 

8.° — Que  el-rei,  e  os  concelhos  não  consen- 
tiam ,  que  os  bispos  procedessem  á  circumscripção 
das  parochias  de  suas  dioceses.  Responderam  os 
procuradores,  que  el-rei  queria  que  a  circums- 
cripção fosse  feita  pelos  prelados  igual  e  justa- 
mente, ouvidos  os  interessados  por  meio  de  edi- 
ctos  públicos,  lidos  nas  egrejas,  á  hora  da  missa, 
em  três  domingos  sucessivos,  nas  parochias  que 
se  tratasse  de  limitar. 

9.°— Que  el-rei  e  os  concelhos  usurpavam,  em 
alguns  bispados,  as  terças  das  decimas  ordenadas 
■para  a  fabrica  das  egrejas,  e  com  ellas  construíam, 
ou  reedificavam  os  muros,  ou  pagavam  as  solda- 
das. Responderam  os  procuradores,  que  el-rei 
consentia  que  isto  se  fizess3  nas  egrejas,  em  que 
desde  a  sua  fundação  os  prelados  o  tinham  con- 
sentido expressamente,  e  que  nas  outras  se  guar- 


dava o  direito  commum,  promettendo  era  nome 
do  monarcha  guardal-o  rigorosamente  de  futuro. 

lU." — Que  el-rei  usurpava  a  administração  dos 
hospitaes  e  albergarias,  instituídas  para  alivio  dos 
pobres,  a  qual  pertencia  aos  bispos,  e  também 
se  lhes  apossava  dos  bens.  Responderam  os  pro- 
curadores, que  a  este  respeito  se  guardaria  o  di- 
reito commum  e  os  bons  costumes,  o  que  el-rei 
assegurava  para  sempre. 

1 1."— tjue  o  príncipe  compellia  não  só  por  si, 
mas  por  via  dos  concelhos,  os  clérigos  e  pessoas 
ecciesiasticas  a  contribuírem  para  a  construcção 
e  reedificação  dos  muros  das  cidades  e  logares 
juntamente  com  os  leigos,  o  que  era  contra  a  li- 
berdade ecciesiastica  e  contra  as  leis  de  seu  pai. 
Responderam  os  procuradores,  que  não  existia 
o  facto,  protestando  que  se  procederia  por  meio 
da  justiça  contra  os  olTensores. 

l^." — Que  obrigava  os  colonos  das  egrejas  e 
mosteiros  a  empregarem-se  na  construcção,  e 
reedificação  dos  muros,  pelo  que  desamparavam 
as  herdades,  padecendo  estas  grande  ruina.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que,  neste  ponto,  el- 
rei  faria  observar  o  que  fosse  de  direito  commum, 
salvas  graças,  privilégios  e  composições,  que 
houvesse  de  guardar. 

13." — Que  o  monarcha  e  os  seus  mandavam 
arrancar  das  egrejas  ás  vezes  por  mouros  ou  ju- 
deus, as  pessoas  que  se  acolhiam  a  ellas,  e  as 
retinham  ahi  prezas,  obrigando-as  muitas  vezes 
pela  fome  a  sair  d'ellas.  Responderam  os  procu- 
radores, que  el-rei  o  não  fazia  senão  nos  casos 
peruiittidos  por  direito. 

14.° — Que  o  soberano,  e  seus  meirinhos  e  jui- 
zes prendiam  os  seus  presbyterose  clérigos,  sem 
aunuencia  dos  bispos,  é  não  sú  os  não  queriam 
entregar,  como  os  enforcavam,  ou  deixavam  mor- 
rer de  fome,  ou  de  outro  modo,  e  se  alguns  sol- 
tavam a  pedido  dos  parochianos,  era  com  a 
obrigação  de  celebrarem  os  officios  divinos,  e, 
logo  depois  de  acabados  os  officios,  os  recolhiam 
à  prisão.  Responderam  os  procuradores  que  nunca 
taes  cousas  se  praticaram  em  tempo  de  el-rei,  e 
pronietteram  que  nunca  elle  o  faria,  e  que  se  al- 
gum religioso  fosse  preso,  mesmo  com  justa  cau- 
sa, seria  entregue  à  requisição  do  seu  prelado, 
e  se  fosse  preso  injuriosamente  se  procederia 
com  a  justiça  necessária,  dando  ao  offendido  sa- 
tisfação plena  das  injurias. 
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j,-,."_(jue  muitas  vezes  ameaçava  de  morte  o 
arcebispo  e  os  bispos,  mandava-os  prender  nas 
egrejas  por  judeus  e  sarracenos;  chamava  os  seus 
esbirros  e  meirinhos,  fazia  cortar  as  orelhas  aos 
servos  dos  prelados  na  presença  d'elles,  e  até  a 
alguns  matava.  Disseram  os  procuradores  que, 
el-rei  nunca  tal  fizera,  e  prometteram  que  se  não 
faria. 

jg.^-^Oue  mandava  cercar  dentro  de  alguns 
legares  os  bispos  pelos  seus  vassallos  e  dirigia- 
Ihes  publicamente  palavras  affronlosas,  o  que 
lambem  practicavam  os  seus  ricos-homens  e 
vassallos.  Responderam  os  procuradores,  que  el- 
rei  nunca  siniilhantes  erros  auctorisára,  assegu- 
rando em  seu  nome  que  puniria  os  que  delin- 
quissem. 

j[7/< — Que  tanto  el-rei  como  os  ricos-homens 
e  outras  pessoas  deshonravara  vilmente  por  obras 
e  palavras  os  clérigos  e  conversos,  e  ás  vezes 
até  mandavam  despir  alguns  na  sua  presença. 
Respouderam  os  procuradores,  que  el-rei  nunca 
fizera  tal,  protestando  que  não  o  faria,  e  seria 
prompto  em  castigar  os  culpados. 

j8_"_(jue  abria  inquirições  por  lodo  o  reino, 
acerca  dos  bens  das  egrejas,  em  prejuízo  geral 
do  clero,  sem  convocar  os  senhores,  nem  os  pa- 
droeiros, e,  se  achava  pela  inquirição,  descomunal 
e  má,  que  o  padroado  de  alguma  egreja,  ou  a 
posse  de  alguma  propriedade  lhe  pertencia,  a  oc- 
cupava  logo,  posto  que  seus  donos  estivessem 
reconhecidos,  desde  tempos  immemoriaes.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que  el-rei  nunca  o 
fizera  e  prometteram  que  nunca  o  faria. 

19."_(^lue  el-rei  occupava  as  egrejas  dos  bis- 
pas, e  outras,  possuídas  havia  muito  tempo  pa- 
cificamente e  os  compellia  a  admittirem  os 
sacerdotes  que  apresentava  n'ellas;  e,  quandonão 
queriam,  mandava-os  guardar  por  homens  seus 
e  arrecadava  osfructos  e  as  rendas.  Responderam 
os  procuradores,  que  el-rei  nunca  o  fizera  e  pro- 
metteram cjue  nunca  o  faria. 

20.°— Que  el-rei  não  concedia  o  au.xilio  devido 
aos  bispos,  quando  existia  conllicto  entre  os  pa- 
droeiros e  contra  o  ecclesiastico  instituído  pelo 
prelado,  se  oppunha  outro  padre,  impedindo  o 
nomeado  de  tomar  posse,  e  o  que  era  peior  ainda, 
que  não  só  não  dava  ajuda,  mas  ate  favorecia  o 
offensor.  Responderam  os  procuradores,  que  o 
abuso  nunca  se  praticara,  e  protestaram  que 


nunca  se  daria,  liberaUsando  el-rei,  quando  fôr 
chamado,  todo  o  auxilio  conforme  direilo. 

2 1 ." — Que,  sob  protexto  de  administrar  justiça, 
os  meirinhos  de  el-rei  commettiam  contra  as 
egrejas  as  maiores  exacções,  e  com  grande  sé- 
quito vinham  alojar-se  n'ellas,  e  nos  mosteiros, 
capellas,  e  propriedades  dos  bispos,  assim  como 
nas  casas  dos  templários  e  liospitalarios,  e  em 
outros  legares  de  suas  terras,  apoderando-se  de 
tudo  o  que  lhes  era  necessário;  o  que  também 
praticavam  os  ricos-homens,  juizes,  e  officiaes 
de  el-rei.  Responderam  os  procuradores  que  a 
accusaçâo  não  era  verdadeira,  e  prometteram 
que  seriam  castigados  os  que  tal  praticassem. 

•22." — ijue,  nas  egrejas  em  que  exercia  o  di- 
reito de  padroado,  exigia  procurações  immodera- 
das,  e  serviços  onerosos,  e  que  os  reitores  lhe 
dessem  bestas  de  carga  se  as  tinham,  ou  (juando 
não  que  as  comprassem  para  lh'as  dar.  Respon- 
deram os  procuradores,  que  el-rei  não  o  mandara 
nunca,  e  em  seu  nome  asseveraram,  que  pediria 
as  procurações,  que  lhe  fossem  devidas,  e  essas 
com  moderação. 

23." — Uue,  se  os  poderosos  chamavam  ao  juizo 
da  terra,  para  lhe  estorquir  dinheiro,  algum  vas- 
sallo,  ou  homem  do  bispo,  não  lhe  conseutiara 
advogado,  nem  o  juiz  se  atrevia  a  nomear-lh'o, 
segundo  era  costume,  nem  qualquer  advogado 
vindo  de  outro  logar  ousava  clefendel-o,  receando 
a  violência  dos  contrários.  Responderam  os  pro- 
curadores, que  el-rei  tinha  na  sua  corte  advoga- 
dos aos  quaes  pagava  para  defenderem  o  povo  e  o 
clero,  mesmo  contra  elle,  se  necessário  fosse; 
pelo  que  suppunham  que  este  abuso  não  tinha 
chegado  ao  seu  conhecimento,  porque  se  o  sou- 
besse mandaria  emendal-o,  e  prometteram  que 
em  sua  terra  cada  um  podesse  ter  advogado,  e 
que  os  advogados  podessem  prestar  activamente 
o  seu  patrocínio  a  quem  d'elle  precisasse,  se- 
gundo lhes  competia,  e  que  o  juiz  nomeasse 
defensores  áquelles,  que  os  não  tivessem.  Asse- 
guraram igualmente  que  el-rei  faria  justiça  aos 
queixosos. 

24.° — Que  os  barões  e  cavalleiros  que  tinham 
castellos  em  tenencia  do  rei,  sob  falsos  pretextos 
de  guerra,  levavam  para  dentro  delles  vaccas, 
porcos,  e  quanto  gado  achavam,  que  lhes  fizesse 
conta,  pertencentes  ás  egrejas  dos  bispos,  e  às 
outras  egrejas,  pw  «t.^^eus  homens,  e  quer  hou- 
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vesse  guerra,  quer  não,  nunca  mais  o  reslituiam, 
e  obrigavaru  os  homens  e  clérigos  dos  bispos,  das 
cathedraes,  e  das  egrejas  e  mosleiros  a  servir,  o 
que  el-rei  sabia,  e  em  vez  de  defender  osoppri- 
midos,  consentia  que  os  reduzissem  a  tão  dura 
servidão.  Uesponderam  os  procuradores,  que  de 
nada  d'isto  tivera  noticia  el-rei,  e  que  se  alguém 
se  lhe  queixasse  faria  justiça:  que  se  os  ricos-bo- 
mens  apanhassem  as  rezes  nos  logares  limilro- 
phes,  em  que  era  costume  pastarem,  elle  as 
mandaria  pagar  no  caso  de  haver  guerra,  e  não 
a  havendo,  e  tendo  sido  colhidas  maliciosamente, 
alem  de  mandar  indemnisar  o  prejuízo,  castiga- 
ria os  culpados,  não  consentindo  que  obrigassem 
os  homens  das  egrejas  e  os  clérigos,  sobre  que 
não  tinham  direito,  a  servir  nos  logares  fortifica- 
dos. 

25." — Que  obrigava  os  bispos,  abbades  e  prio- 
res a  terem  porteiros  seus,  e  a  pagarem  por  isso 
ao  porteiro  mór  certa  somma  em  dinheiro,  ao 
passo  que  deviam  dar-lhes  salário.  Responderam 
os  procuradores  que,  no  tempo  do  bisavô,  do 
avô  e  do  pae  de  el-rei,  os  porteiros  eram  nomea- 
dos por  elles  para  esses  logares,  mas  que  D.  Di- 
niz, attendendo  às  supplicas  dos  prelados,  lhes 
concedera,  que  não  fossem  compellidos  a  con- 
serval-os  e  a  pagar-lhes  salário,  a  não  ser  quando 
os  quizessem  ter  por  sua  livre  vontade,  ou  lhes 
fossem  necessários  para  si,  ou  para  suas  egrejas, 
e  que  o  porteiro  mór,  quando  outorgasse  portei- 
ros menores  aos  prelados  e  pessoas  ecdesiaslicas, 
recebesse  um  salário  moderado. 

■26." — IJue  impedia  os  escaimbos  que  qualquer 
egreja  pretendia  fazer  cora  outra,  aulhorisada  pelo 
diocesano,  ou  os  de  bispo  com  outro  bispo,  fies- 
ponderara  os  procuradores,  que  el-rei  não  o  fi- 
zera, e  prometteram  que  nunca  o  faria. 

27.° — Que  preferia  para  os  officios  públicos  os 
judeus  aos  christãos,  contra  o  estatuto  geral  do 
concilio  e  as  leis  de  seu  pae,  e  não  os  obrigava 
nem  a  trazer  signaes  para  se  distinguirem  dos 
christãos,  nem  a  pagar  as  decimas  devidas.  Res- 
ponderam os  procuradores  negativamente  a  lodo 
ò  artigo. 

28." — Que,  se  vagavam  algumas  egrejas  cathe- 
draes, intentava  el-rei  dal-as  a  clérigos  seus  fa- 
miliares, ou  a  outros  menos  dignos,  os  quaes 
engrandecia  por  serem  obedientes  á  sua  vontade, 
e  não  defenderem  as  egrejas  contra  as  injurias 
II  YOI..— õ. 


e  violências  d'elle;  que  escrevia  aos  cabidos  em 
geral  e  especialmente  a  cada  cónego,  rogando- 
Ihes  com  ameaças  que  não  elegessem,  senão  os 
que  em  suas  cartas  lhes  insinuava,  ou  lhes  pro- 
punha por  via  de  seus  enviados.  Que  isto  mesmo 
praticava  nas  egrejas  menores,  que  deviam  ser 
providas  pelos  prelados,  ou  reitores.  Responde- 
ram os  procuradores,  que  se  el-rei  escrevera  aos 
cabidos  fora  a  favor  de  homens  dignos  e  nunca 
empregando  ameaças,  e  prometteram  que  sempre 
procederia  do  mesmo  modo. 

29.° — Que  pretendia  avocar  aos  seus  tribunaes 
as  testamentárias  e  outras  causas  ecclesiasticas, 
usurpando  os  legados  dos  clérigos  defuntos.  Res- 
ponderam os  procuradores,  promettendo  guardar 
n'este  ponto  o  direito  commum. 

Os  artigos  seguintes  são  os  das  lettras  de 
Gregório  x,  dos  quaes  os  prelados,  juntamente 
com  os  artigos  antecedentes,  apresentados  a  Cle- 
mente rv,  se  queixaram  em  Roma. 

30.°— Que  occupara  e  occupava  os  rendimen- 
tos das  egrejas  de  Braga,  Coimbra,  Viseu  e  La- 
mego, e  nomeava  alcaide  na  cidade  de  Braga, 
cuja  propriedade  e  domínio  eram  do  arcebispo. 
Responderam  os  procuradores,  que  el-rei  não 
confiscara  esses  rendimentos,  antes  mandara 
restituir  os  que  seu  pae  tinha  tomado,  que 
entregaria  tudo  o  que  faltasse,  e  que  o  mesmo 
diziam  da  egreja  de  Silves.  Quanto  a  estabele- 
cer alcaide  na  cidade  de  Braga  responderam, 
que  nunca  el-rei  o  practicára,  e  asseguraram  que 
não  o  faria. 

31.° — Que  injuriava  e  molestava  os  bispos  e 
prelados  das  egrejas,  os  clérigos  e  pessoas  reli- 
giosas, c  também  os  concelhos  e  communidades 
e  os  homens  das  cidades,  villas  e  logares,  es- 
quecendo, e  transgredindo  o  juramento  prestado 
de  conservar  a  liberdade  ecclesiastica  e  observar 
as  provisões  do  papa.  Responderam,  os  procura- 
dores, que  el-rei  o  não  praticara,  antes  pelo  con- 
trario principiara  a  emendar  os  aggravos,  que 
existiam  no  tempo  de  seu  pae,  em  obediência  à 
sua  ultima  vontade,  e  á  sua  promessa  de  corri- 
gir os  males,  que  ainda  estivessem  por  corrigir, 
e  que  guardaria  às  pessoas  ecclesiasticas  e  secu- 
lares 03  seus  foros  e  bons  costumes,  e  a  todos 
faria  inteira  justiça,  mantendo  principalmente  a 
liberdade  da  egreja. 

32.°— Que  occupara  algumas  egrejas  paro- 
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chiaes,  e  usurpara  n'ellas  o  direito  de  padroado, 
apoderando-se  lambem  das  casas,  aidêas,  proprie- 
dades, direitos  e  rendimentos  do  íjispo  edae/^reja 
da  Ciuarda,  c  dera  a  vários  clérigos  e  seculares 
algumas  d'estas  egrejas  e  aldeãs,  ou  proprieda- 
des. Responderam  os  procuradores,  que  el-rei 
nadad'isto  praticara,  antes  emendava  o  que  n'esla 
parte  seu  pae  havia  feito,  e  proraetteram  que  eile 
corrigiria  o  que  ainda  restasse  por  attender. 

33.° — Que  Affonsoiii,  tendo  constituído  seuhor 
e  herdeiro  dos  logares  de  Portalegre  e  Marvão 
;i  seu  filho  D.  Affonso,  logares  que  pertenciam 
ao  bispado  da  Guarda,  o  infante,  com  oulorga- 
mento  paterno,  despojara  também  o  prelado  e  a 
sua  egreja  das  decimas,  rendimentos  e  direitos 
das  suas  terras  e  termos,  e  retivera  os  bens  usur- 
pados; e  que  mandara  apregoar  publicamente, 
n'essas  terras,  com  ameaça  de  certas  penas,  a 
prohibição  formal,  tanto  aos  clérigos,  como  aos 
seculares,  de  receberem  o  bispo  em  suas  casas 
ou  nas  egrejas,  quando  as  visitasse  como  metro- 
polita,  e  de  lhe  não  darem,  ou  venderem  cousa 
alguma.  Que  o  bispo  se  queixara  a  elrei,  mas 
que  o  soberano  não  provera  remédio;  e  que,  oc- 
cupando  igualmente  os  rendimentos  e  decimas 
de  outras  cathedraes,  o  monarcha  sem  escrúpulo 
não  hesitara  em  alienar  umas,  e  conceder  as 
outras  a  seculares  e  cavalleiros.  Responderam 
os  procuradores,  que  el-rei  no  que  se  allirmava 
não  tinha  culpa,  promettendo  aos  quei.^osos  in- 
teira justiça. 

IM.°— Que,  pretemiendo  extorquir  aos  prela- 
dos, capítulos  e  conventos  o  direito  que  tinham 
nas  aldèas,  egrejas,  e  pi'opriedadis  dos  mos- 
teiros, o  qual  possuíam,  havia  muito,  pacifica- 
mente, os  obrigava  a  obedecerem  às  decisões  de 
árbitros  e  se  acaso  se  negavam,  mandava  metter 
de  posse  das  egrejas,  propriedades  e  aldèas  os. 
intruzos  por  authoridade  do  sobre-juiz  da  côrle. 
Responderam  os  procuradores,  que  el-rei  não 
obrigava  nimguem  a  acceitar  compromissos  for- 
çados, ou  a  sujeitar-se  a  decisões  de  árbitros, 
e  que,  se  por  ventura  seu  pae  alguma  cousa 
occupara,  obraria  n"esse  ponto  como  fosse  de 
justiça. 

3.T." — Que  os  prelados,  cabidos,  conventos,-  e 
pessoas  da  egreja,  em  causas  a  ella  relativas, 
quando  não  queriam  comparecer  perante  os  tri- 
bunaes  de  el-rei,  ou  na  presença  do  sobre-juiz,  o 


monarcha,  usurpando  a  jurisdição  ecciesiaslica, 
conhecia  e  julgava  os  pleitos,  que  somente  ao 
foro  privilegiado  competiam:  e  que  se  os  clé- 
rigos appellavam  para  a  santa  sé,  o  sobre  juiz, 
despresada  a  appellação,  os  reputava  contuma- 
zes, e  não  duvidava  metter  de  posse  dos  bens  os 
queixosos.  Que  el-rei  também  obrigava  os  cléri- 
gos e  pessoas  ecclesiasticas  a  responder  na  sua 
presença  ou  na  de  seus  juizes.  Observaram  os 
procuradores,  que  el-rei  não  queria  citar,  ou  jul- 
gar algum  bispo,  ou  clérigo  em  cousas  tocantes 
á  egreja,  direitos,  e  assumptos  ecclesiasticos, 
nem  sobre  o  titulo  e  dispo.sição,  tudo  da  com- 
petência dos  juizes  ecclesiasticos.  Que  acerca 
das  causas  intentadas  aos  clérigos,  que  traziam 
de  renda  propriedades  fiscaes  e  feudatarias,  se 
ajustara  composição  especial  entre  elles  e  el-rei, 
por  seus  procuradores. 

36." — Que  se  alguns  judeus  ou  mouros  livres 
recebiam  o  baptismo,  logo  el-rei  lhes  confiscava 
os  bens,  e  os  reduzia  á  escravidão;  e  que  se  al- 
guns sarracenos,  servos  de  judeus,  se  faziam 
christàos,  os  reduzia  também  immediatamente 
á  antiga  servidão.  Responderam  os  procuradores 
que  rirei  nunca  tal  practicãra,  e  prometteram 
que  não  o  consentiria,  mandando  emendar  quaes- 
quer  abusos,  que  descobrisse  D'esta  parte. 

37." — Que  se  alguns  judeus,  ou  mouros  ad- 
quiriam propriedades  de  chistãos,  não  permittia 
el-rei  que  pagassem  dos  fructos  d'ellas  ás  egrejas 
(cujas  parochiascomprehendiara  propriedades  na 
sua  circumscripçãoj  as  decimas  e  premissas  de- 
vidas. Ilesponderam  os  procuradores,  que  el-rei 
não  o  ordenara,  e  asseveraram  que  nunca  o  au- 
thorisaria,  acrescentando,  que  se  acaso  houvesse 
algum  edicto  que  tal  determinasse,  o  revogaria. 

38." — Que  molestava  os  ministros  da  egreja,  e 
n'esle  procedimento  violento  o  imitavam  os  súb- 
ditos. Responderam  os  procuradores,  que  el-rei 
não  pretendia  infringir  a  liberdade  ecclesiastica 
nem  a  infringira  nunca,  e  prometteram  que  não 
o  faria  de  futuro,  e  que  se  alguma  coisa  usur- 
para a  restituiria,  castigando  os  súbditos  contra 
os  quaes  achasse  queixas  por  similhante  causa. 

39." — Que  el-rei  restituísse  e  mandasse  resti- 
tuir os  bens  dos  prelados,  egrejas,  e  mosieiros, 
e  os  de  todas  as  pessoas  ecclesiasticas,  usurpa- 
dos, occupados,  e  consumidos,  doados  on  alie- 
nados por  elle,  por  seu  mandado,  ou  pelos  seus 
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ricos  humeas,  cavalleiros  e  officiaes,  e  lhes  desse 
ou  fizesse  dar  plena  reparação  dos  prejuízos. 
Responderam  os  procuradores,  que  el-rei  não  o 
tinha  feito,  nem  faria  de  futuro,  e  que  emendaria 
o  que  achasse  praticado  era  contrario  d'esta  pro- 
messa, ou  por  seus  predecessores,  ou  por  seus 
barões  e  mais  pessoas,  ouvindo  e  attendendo  os 
queixosos. 

40." — Que  não  observasse,  nem  deixasse  ob- 
servar as  constituições  e  costumes  introduzidos 
contra  a  liberdade  ecdcsiastica  e  estudo  pacifico 
do  reino,  antes  conservasse  em  plena  liberdade 
as  pessoas  empregadas  no  serviço  da  egreja.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que  era  a  vontade  de 
el-rei,  que  acabassem  os  mãos  costumes,  e  se 
conservassem  os  bons,  os  quaes  sempre  tinha 
feito  observar,  e  continuaria  a  manter,  consen- 
tindo os  prelados  que  se  conserve  o  que  fòr  or- 
denado com  annuencia  d'elles  para  o  recto  e 
ajustado  regimen  do  reino,  sendo  canónico  e 
fundado  em  razão  e  costume,  e  não  indo  contra 
a  liberdade  da  egreja.  ' 

Esta  longa  serie  de  proposições  lança  uma  luz 
sinistra  sobre  a  epocha. 

O  monarcha  por  seus  procuradores  negou  ter 
praticado  os  actos  que  lhe  imputavam.  Mas  não  é 
crivei  que  os  prelados,  alguns  dos  quaes  eram 
pessoalmente  affeclos  a  D.  Diniz,  fossem  a  Roma 
apresentar  ao  pontífice,  chefe  supremo,  espiritual 
e  quasi  temporal  de  toda  a  christandade,  um  es- 
tendal de  calumnias  atrozes  contra  o  rei  da  sua 
pátria,  para  onde  queriam  voltar,  e  com  o  qual 
diligenciavam  compôr-se.  É  também  estranho 
que  um  soberano,  tão  directa  e  insistentemente, 
desmentisse  a  verdade  de  actos  recentes  e  que 
deviam  ter,  em  geral,  numerosas  testemunhas 
occulares.  O  que  devemos  crer  é  que  muitas  ex- 
torsões, violências  e  até  assassinatos,  de  que  os 
padres  se  lastimavam,  eram  praticados,  sem  re- 
pressão do  rei,  pelos  nobres  e  agentes  do  poder 
real, — já  por  ser  esse  então  o  modo  commum  de 
proceder  dos  poderosos,  para  cora  todas  as  clas- 
ses da  sociedade,  —  já  porque  o  clero,  com  as 
suas  pretensões  a  liberdades  e  privilégios  impos- 
^êís,  e  pelo  abuso  que  fazia  das  penas  e  coml- 
uações  ecclesiasticas,  provocava  dos  adversários 
essas  terríveis  represálias. 

'  Quadro  Elementar.  T.  9.  pag.  241  e  seg. — Ar- 
chivo  Nâc.  da  T.  do  T.  G.  1.  M.  1.  u^  o.     '  '  '' 


lígualmente,  não  podemos  suppòr  que  fosse 
sincera  a  submissão  do  rei,  como  representante 
do  poder  civil,  ás  audaciosas  exigências  eccle- 
siailicus  que  acabamos  de  ouvir.  Uar  aos  prela- 
dos a  circumscripção  das  parochias,  —  isemplar 
de  contribuir  para  as  fortificações  das  terras,  tão 
indispensáveis  n'aquella  epocha,  não  só  os  bens 
opulentíssimos  das  egrejas,  mas  até  os  lavradores 
ou  colonos  das  cathedraes  e  mosteiros, — perder 
o  direito  real  de  eleger  os  bispos, — ver  restricto 
o  de  insinuação,  nas  eleições  dos  cabidos, — 
eram  cousas  que  um  monarcha,  pundonoroso  das 
immunidades  regias,  jamais  poderia  consentir  de 
bom  grado;  e,  sendo,  como  1'òra  D.  Diniz,  coagido 
pelas  circumstancias  a  acceital-as,  desde  logu 
pensaria  no  meio  de  se  eximir  a  tão  vexatórias 
extorções. 

Do  mesmo  modo,  o  clero,  ufano  com  a  victoria, 
não  só  procuraria  manter-se  no  gozo  dos  fructos 
immediatos  que  d'ella  colhera;  mas  tentaria,  por 
todas  as  maneiras,  augmental-os,  com  os  mais 
phanlasiosos  e  absurdos  privilégios. 

Alem  d'isso,  o  artigo  40  era,  tanto  na  exhorta- 
ção  dos  prelados,  como  na  resposta  d'el-rei,  um 
ensejo  permanente,  para  se  manifestarem  as  am- 
bições e  continuar  a  discórdia. 

Assim  succedeu  na  verdade.  Levantaram-se 
novas  desavenças  entre  o  poder  civil  e  a  egreja. 
Trocaram-se  sobre  o  assumpto  novas  cartas  entre 
a  corte  portugueza  e  a  cúria  romana.  Parece  até 
que,  faltando  el-rei  ao  promettido,  as  censuras 
e  interdictos  pontificios  continuaram;  '  por  fim 
pai'a  se  realisar  a  composição  foi  preciso  uma 
segunda  concordata  com  mais  onze  artigos. 

Os  mesmos  prelados  e  os  mesmos  procurado- 
res d'el-rei  os  assignaram  em  Roma,  no  anno  de 
1290;  D.  Diniz  os  confirmou  depois,  e  os  tornou 
lei;  sendo  mais  tarde  inseridos,  como  os  antece- 
dentes, nas  Ordenações  Affonsinas,  L.  2.  tit.  2. 

N'estes  novos  artigos,  os  prelados  accusavam 
principalmente  el-rei  de  se  negar  a  pagar  os  dí- 
zimos ,  devidos  á  egreja  e  de  instigar  os  concelhos 
a  que  também  os  não  pagassem:  —  de  embara- 
çar aos  ecclesiasticos  a  acquisição  de  bens  de 
raiz;  —  de  se  lhes  apoderar,  com  seus  barões  e 
agentes,  dos  liens  moveis,  ou  de  os  onerar,  com 
desusados  impostos,  se  os  queriam  remover  do 
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reino;  —  de  vexar  os  clérigos  e  seus  colonos, 
com  aposentadorias,  jugadas  e  tributos  de  toda 
a  espécie;  —  de  avocar  a  si  os  processos  (Jue 
pertenciam  ao  foro  ecclesiastico  e  de  os  decidir 
e  executar  indevidamente. 

As  respostas,  apresentadas  pelos  procuradores 
reaes  a  estes  artigos,  divergem,  porém,  pi-ofun- 
damente,  das  que  haviam  dado  aos  primeiros 
quarenta.  Teem  ainda  o  tom  conciliador  dum 
accordo,  mas  já  são  levantadas  e  dignas;  invo- 
cam a  favor  da  coroa  as  leis  e  usos  do  paiz:  fir- 
mam o  direito  do  poder  civil  de  irapôr  tributos, 
com  equidade  e  legalidade;  e  estabelpceni  o  justo 
limite  ás  pretensões  audaciosas  do  clero. 

Foi,  pois,  sem  aviltamento  de  nenhum  dos 
contendores,  que  o  accordo  se  terminou. 

Só  então  de  facto,  se  levantou,  no  ultimo  dia 
de  junho  de  1290,  o  interdicto  que  pezava  sobre 
o  reino,  e  cujo  termo  havia  sido  decretado  por 
bulias  anteriores.  ' 

CAPITULO  VI 

Instrucção  publica.  -Fundação 
da  Universidade 

Uuando  de  todo  havia  terminado  o  primeiro 
pleito  entre  o  poder  civil  e  a  egreja,  ainda  no 
anno  de  1390,  o  papa  Nicolau  iv  houve  por 
bem  deferir  a  uma  antiga  supplica  do  clero  por- 
tuguez,e  em  que  muito  se  empenhava,  conm  ludo 
nos  leva  a  crer,  o  próprio  rei  D.  Diniz.  A  inter- 
ferência ponleScia,  n'esle  negocio,  é  um  acto 
característico  da  epocba,  impossível  hoje  para  a 
egreja  nacional  (•  para  a  coroa;  mas  que,  então, 
uma  e  outra  sollicilaram,  com  instancia  e  como 
vahoso  favor.  Refcrinio-nosá  bulia  coníirmaloria 
do  Estudo  geral,  ou  da  universidade. 

.\ntes,  porém,  de  relatarmos  o  modo  como  se 
fundou  este  estabelecimento,  vejamos  qual  era  o 
estado  da  instrucção  no  paiz. 

Nos  primeiros  tempos  da  monarcbia,  a  poma 
illustração  (|ue  havia  era  quasi  e.xclusivaniente 
possuída  pela  ordem  ecclesiastica,  e  n'esta  mes- 
ma, frequentemente,  se  encontravam  presbyteros, 
já  postoreando  egrejas,  já  fruindo  conezias,  sem 
saberem  escrever.  Nas  outras  classes  sociaes,  até 
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nas  mais  elevadas,  era  raríssima  a  menor  cultura 
intellectual.  Os  espíritos  esclarecidos,  que  havia, 
eram  quasi  todos,  ou  estrangeiros,  ou  portugue- 
zesque  tinham  ido  educar-se  ásescholasdltalia 
e  principalmente  de  França. 

Comiudo  era  Portugal,  posto  que  raros  e  mal 
organisados,  alguns  estabelecimentos  havia  de 
instrucção,  e  predominava  aqui,  como  em  toda  a 
Europa  culta,  durante  a  edade  media,  o  estudo  do 
latim,  da  Iheología,  do  direito  canónico  e  da  phí- 
losophia  scholastica. 

Dominou  em  Portugal,  este  syslema  de  philo- 
sopbia  alé  quasi  aos  fins  do  século  xvni,  só  se 
extinguiu  com  a  expulsão  dos  jesuítas  e  a  refor- 
ma da  universidade  e  em  geral  dos  estudos,  efe- 
ctuada pelograndeestadista,  marquez  de  Pombal; 
convém  pois  conhei'er  a  sua  historia  e  a  sua  ín- 
dole. 

A  philo.sophia  scholastica,  lida,  hoje,  como  ob- 
soleta, senãodesprezivel,  foi,  ainda  assim,  para  a 
philosophia  moderna,  o  que  para  os  tempos  mo- 
dernos foi  a  idade  media, — o  seu  berço,  a  sua 
origem,  o  longo  e  obscuro  período  da  sua  forma- 
ção. 

Ima  ideia  superior,  fundamental,  dominava 
a  idade  media,  —  eraatheocracia,  o  predomínio 
do  poder  ecclesiastico  sobre  lodos  os  outros  po- 
deres sociaes. 

Este  principio  influiu  em  Portugal  mais  do  que 
na  maior  parte  dos  paizes  da  Europa.  Affonso 
Henriques  para  assegurar  a  iiulependeucía  das 
terras  que  herdara  de  seus  pães  e  das  que  con- 
quistara aos  moui'os.  ameaçado  pelas  ambições 
dos  soberanos  de  (lastella  e  de  Leão,  fizera  o  seu 
novo  reino  feudatario,  ou  sensitico  da  santa  sé; 
por  este  facto,  os  pontífices  roínanos  arrogaram- 
se  para  comnosco  direitos,  que,  ou  não  exerce- 
ram nunca  sobre  outros  paizes,  ou  sustentaram, 
aqui,  por  mais  tempo  do  que  em  parte  alguma. 

A  theocracia,  na  idade  media,  tomou  pois,  co- 
mo instrumentos  seus  todos  os  conhecimentos 
humanos,  lodos  os  |iodeies  e  instituições  civis. 
A  scholastica  náo  foi  mais  do  que  a  philosophia 
ao  serviço  do  cathohcismo,  d'essa  theocracia, 
absoluta  e  arrogante,  que  imperava  no  mundo 
christão. 

Nasceu  quando  a  idade  media  tomou  feição 
especial,  e  foi  a  sua  expressão  e  a  sua  theoria 
scienlifica.  Apenas  Larlos  Magno,  a  grande  per- 
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sonalisaçào  d'este  cyclo,  assegurou  a  Europa  das 
invasões  do  norte  e  do  sul,  dos  bárbaros  septeni- 
Irionaes  e  dos  árabes  do  meio  dia,  tendo  con- 
quistado a  ordem  niulerial,  —  procuruu  fundar 
a  sociedade,  e  recorreu  para  isso  á  egreja,  como 
a  única  auiboridade  moral  existente;  com  o  intuito 
de  enraizar  o  império,  no  espirito  das  multidões, 
elevou  á  omnipotência  a  supermacia  do  pontefi- 
cado  romano,  e  fez  com  que  o  papa  o  coroasse 
imperador  do  occidente.  (lom  o  mesmo  Bni,  foi 
(larlos  Magno  o  primeiro  a  abrir  escbolas  publi- 
cas, e  chamou  para  elias  os  homens  mais  sabe- 
dores que  havia  na  Europa.  Por  ser  oriunda  das 
escholas,  que  eram  na  ordem  intellectual  a  maior 
novidade  do  século,  chamou-se  scholasíica  à 
seiencia,  á  philosophia  n'ellas  professionada. 

As  escholas  estabeleceram-se,  em  França,  nas 
Hespanhas,  em  Portugal  e  por  todos  os  paizes, 
nos  logares  onde  havia  tranquillidade,  ordem, 
repouso,  o  que  só  se  encontrava  nas  cathedraes 
e  nos  grandes  mosteiros;  esta  circumstancia  deu 
á  philosophia  de  taes  institutos  ura  caracter,  quasi 
exclusivamente,  clerical  e  catbnlico.  A  scholastica 
não  foi  por  assim  dizer  mais  do  que  a  forma  da 
theologia,  que  era  o  fundo. 

A  theologia,  uma  vez  acceitas  as  suas  bases, 
anti-scientificas,  a  fé  e  a  tradicção;  possuindo  o 
Velho  e  o  JSovo  Testamento,  o  longo  e  glorioso 
martyrologio  dos  seus  primeiros  prosélitos  e  os 
livros  dos  santos  padres,  piincipalmente  de  Santo 
Agostinbd,  constituía,  |iaraolempo,  um  syslenia 
de  doutrina  completo  e  grandioso.  A  philosophia, 
porém,  tinha  por  quasi  único  pecúlio  o  Urgaimm 
de  Aristóteles.  V.  por  isso  que  o  fundo  era  gran- 
de, e  a  forma  pobre  e  incompleta. 

Todavia,  com  o  correr  dos  séculos  e  á  propor- 
i;ão  que  a  egreja  ia  perdendo  o  seu  predominio 
sobre  a  sociedade  civil  e  abrandando  a  compres- 
são do  espirito  humano,  a  philosophia  foi  con- 
quistando o  seu  logar,  ganhando  a  sua  elevada 
posição  de  seiencia  primaria,  chegando  por  tim 
a  assentar  os  seus  princípios  fundamentaes  do 
livre  exame  e  da  liberdade  de  pensamento.  Esta 
longa  evolução  levou,  na  Europa  central,  ilesde 
Alcuim,  o  mestre  e  amigo  de  Carlos  .Magno,  no 
século  VIII,  até  Descartes  e  Bacon,  os  philosophos 
revoluccionarios  e  modernos  do  século  xvii;  e  em 
Portugal,  como  dissemos,  até  à  reforma  pomba- 
lina, cem  uniios  de[iois. 


Também  entre  nós  a  apparição  das  escholas  e 
da  scholastica  é  alguns  séculos  posterior  a  esse 
acontecimento  em  França.  Data  dos  fms  do  século 
XI  a  fundação  da  primeira  escbola  de  que  ha  me- 
moria em  Portugal.  Foi  estabelecida,  depois  de 
1082,  em  Coimbra,  pelo  bispo  D.  Paterno,  junto 
á  cathedral,  com  assentimento  do  conde  impe- 
rante I).  Sesnando.  llompunha-se  de  um  collegio 
ou  seminário  contíguo  à  egreja,  com  bens  pró- 
prios, onde  os  coUegiaes  viviam  em  communi- 
dade,  sob  a  regra  de  Santo  Agostinho,  e  onde 
aprendiam  a  grammatica,  o  latim  e  a  theologia, 
habilitando-se  para  a  recepção  das  ordens  sacras 
e  para  o  exercício  dos  canonícatos  da  sé  epis- 
copal. 

(^oní  tal  organísação  continuou  este  estabele- 
cimento até  1130,  em  que  os  cónegos  deixaram 
a  vida  em  commum,  com  excepção  de  três  que 
perseveraram  no  instituto,  e  fundaram,  n'esse 
anno,  o  celebre  mosteiro  de  Santa  Cruz,  dando 
começo  à  ordem  dos  cónegos  regrantes  de  Santo 
Agostinho. 

N'este  convento,  muito  protegido  sempre  pelo 
poder  real,  houve  desde  o  principio,  como  em 
continuação  do  collegio  de  D.  Paterno,  escholas 
celebres  para  o  estudo  dos  poucos  conhecimen- 
tos humanos,  officialmente  acceites.  E  cedo  se 
estabeleceu  nelle  a  pratica  salutar,  de  enviar  a 
França  os  indivíduos  mais  intelligentes,  para  9I4 
estudarem  as  lettras  e  as  sciencias. 

la  em  15  de  setembro  de  1192,  Sancho  i 
doava  ao  mosteiío  de  Santa  Cruz  quatrocentos 
morabitinos,  para  sustentação  em  França  dos  có- 
negos que  lá  se  instítruíssem.  ' 

Portugal  começava  a  engrandecer,  a  opuleutar- 
se,  a  ter  províncias  inteiras  a  coberto  das  cor- 
rerias dos  sarracenos :  os  poderes  do  estado, 
portanto,  podiam  occupar-se,  na  paz,  da  adminis- 
tração do  paiz  e  da  instrucção  publica.  Enviar  ás 

'  «Em  nome  de  Christo:  Saibam  todos  os  que  esta 
carta  de  doarão  ouvirem  ler,  que  Eu,  D.  Sancho,  Rei 
de  Portugal  e  do  Algarve,  de  minha  própria  vontade, 
dou  e  concedo  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  quatrocen- 
tos morabitinos  de  minha  fazenda,  para  sustentação 
dos  cónegos  do  dito  niostfiro  que  estudam  em  as  par- 
tes de  França  {qui  in  partibus  GaJHrc  stiidiomm  CMua 
rummoranturj,  ctc.)  Feita  em  Coimbra  aos  14  de  se- 
tembro de  1192.» — D.  Nicolau  de  Santa  Maria. — 
Chroivca  dm  Coiicj/of  HepaiiUs,  P.  2.  L.°  7.  c.  i'ó. 
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nações,  onde  as  letras  já  comeyavam  a  florescer, 
individues  que  viessem  depois  leccionar  no  rei- 
no, ou  servir  os  maiores  cargos  da  republica,  era 
o  melhor,  senão  o  único  expediente  a  adoptar. 

Foi  por  este  tempo  que  estudou,  em  Paris, 
theologia  e  medicina  D.  Mendo  Dias,  que,  mais 
tarde,  se  illustrou  em  Coimbra,  eusinando,  no 
mosteiro  de  Santa  Cruz,  esta  ultima  sciencia  a 
muitos  discípulos,  e  entre  elles  au  celebre  e  len- 
dário, S.  Fr.  Gil. 

Por  esta  epocha,  em  harmonia  com  os  precei- 
tos de  Innoceucio  ni,  os  arcebispos  de  Braga  fun- 
daram aulas  na  sua  egreja  metropolitana,  para  a 
instrucção  necessária  aos  ecclesiasticos.i  Depois, 
em  outras  cathedraes,  collegiadas  insignes  e 
mosteiros  solícitos,  seguiram-se,  parece,  estes 
proveitosos  exemplos,  tuudando-se  pequenas  li- 
vrarias e  abrindo-se  estudos  públicos.  A  antiga 
dignidade  de  meslre-eschola  dos  cabidos  é  uma 
prova  da  existência  d'estes  institutos. 

No  tempo  de  Sancho  n,  pediu-se  au  papa  a 
primeira  prebenda  na  collegiada  de  Guimarães 
que  vagasse,  para  um  padre  encarregado  de  lec- 
cionar grammatica.  Porem,  de  existência  averi- 
guada, alem  das  que  mencionámos,  só  ternos  as 
escholas  de  theologia  dos  conventos  das  ordens  de 
S.  Domingos  e  S.  Francisco,  em  grande  reputação 
na  segunda  metade  do  século  xni;  e,  em  1269, 
jà  no  reinado  de  Atlbnso  in,  no  opulento  mosteiro 
da  Congregação  de  Santa  Maria  d'Alcobaça,  os 
estudos  públicos  de  grammatica,  lógica  e  theo- 
Jogia. 

Com  a  paz  que  o  bolonhez  poude  estabelecer 
quasi  completamente  em  Portugal;  com  a  illus- 
tração  que  elle  e  alguns  indivíduos  do  seu  séquito 
tinham  adquirido,  na  longa  residência  em  Fran- 
ça; e  bem  assim  com  os  conhecimentos  trazidos 
por  muitos  cruzios  e  outros  ecclesiasticos,  que 
haviam  estudado  em  Paris  ou  permanecido  em 
Roma, — é  que  a  instruccão  começou  a  tomar  in- 
cremento notável  e  a  sahir  das  tachas  infantis, 
em  que  se  havia  conservado,  desde  o  instituto  de 
D.  Paterno,  anterior  á  fundação  da  monarchia. 
Principiou  então  a  desenvolver-se  o  gosto  pelo 
estudo  das  lettras  e  sciencias  e  a  apparecerem 
theologos,  médicos,  juristas  e  poetas  distinctos. 

Lançado,  por  Affonso  iii,  a  um  solo  quasi  vir- 

•''tr.  Franc.  Brandão.  Mon.  lm.'9\  L.  16.  c.  S4. 


gem,  mas  activo  e  ardente,  este  poderoso  gérmen 
de  civilisação,  desabrochou  no  reinado  de  que 
tratamos,  abrindo  um  cyclo  brilhante  de  trabalho 
intellectual,  que  é  uma  verdadeira  gloria  portu- 
gueza,  e  ([ue  hoje  está  suscitando  o  interesse, 
senão  a  admiração  da  Europa  culta. 

Dois  grandes  estabelecimentos  litterarios  datam 
d"esta  epocha. 

Um  dos  perceptores  e  mestres  de  D.  Diniz, 
D.  Domingos  Annes  Jardo,  poucos  annos  depois 
da  elevação  ao  throno  do  novo  rei.  Fundou,  na 
parochia  de  S.  Bartholoraeu  da  cidade  de  Lisboa, 
o  collegio  ou  estudaria  dos  Santos  Paulo,  Eloy  e 
Clemente,  para  dez  capellães,  vinte  merceeiros, 
e  seis  escholarcs  de  latim,  theologia,  cânones  e, 
alguns  affirmam  que  também,  de  medicina  e 
grego. 

Domingos  Jardo,  então  bispo  de  Évora,  era 
varão  piedoso,  honrado,  instruído  e  amante  da 
gloria.  Fora  muito  favorecido  de  Affonso  iii  e  de 
seu  filho,  que  o  fizera  chanceller  mor  e  lhe  deu 
depois  a  mitra  episcopal  de  Lisboa.  Desejando 
instituir  perenne  suffragio  pelas  almas  dos  dois 
monarchas  e  pela  sua,  e  deixar  testemunho  per- 
petuo de  seus  caridosos  e  elevados  pensamentos, 
fundou,  com  o  nome  de  hospital  ou  hospício,  este 
collegio,  n'umas  casas  de  que  era  proprietário. 

Os  sacerdotes  deviam,  quotidianamente,  cele- 
brar os  sutfragios  que  indicou,  e  os  escholares 
entregar-se  ao  estudo,  protegidos  pelo  repouso 
do  novo  e  apropriado  claustro. 

Com  o  fim  de  dotar  esta  instituição,  obteve  de 
D.  Diniz,  em  27  de  agosto  de  1284,  a  necessária 
licença  para  a  compra  de  bens  de  raiz,  já  então 
vedada  aos  clérigos;  e  mais  tarde,  o  illustre  pre- 
lado enriqueceu  a  sua  obra,  e  aperfeiçoou-a,  dau- 
do-lhe  estatutos  (1291)  eprivilegiando  os  sacerdo- 
tes e  os  escholares  n'ella  educados,  Í1293).' 

>  Mon  Liís.  P.  2.  voL  5.  tit.  16.  cap.  a9. 

A  carta  regia  de  licença  dizia: 

«Faço  saber  que  Domingos  Joanne  Bispo  d'Evora 
e  meu  Chançaiel  lizesse  ii'esta  cidade  de  Lisboa  hu 
hospital  a  serviço  de  Deos,  &  por  alma  de  meu  pa- 
ib-e.  &  pela  minlia,  &  pela  sua  dei» 

I).  Domingos  Jardo  dedicou  o  altar  mór  da  egreja 
de  S.  Bartholomi'U  a  S.  Paulo,  com  i2  capellães;  ou- 
tro a  Santo  Eloy  com  14  merceeircs  pobres;  e  outro 
da  parle  da  ejiistola  a  S.  Clenjente,  com  seis  estu- 
dantes pobres,  quatro  de  grammatica  e  philosophia. 
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o  numero  de  estudantes  augmontou  muito, 
p  a  casa  floresceu,  durante  séculos,  tornando-se 
depois  convento  dos  bons  homens  de  Viilar. 

Foi  este  colle^iio  protegido  por  a  mais  pode- 
rosa e  rica  ordem  monachal  do  paiz,  pelos  mon- 
ges d'A!cobaça,  — aos  quaes  o  instituidor  legou 
a  sua  administração,  o  que,  apezar  de  longa- 
mente contestado  pelo  reitor  e  negado  por  Cle- 
mente V,  sempre  mais  ou  menos  foi  acceite 
pelos  collegiaes; —gozava  a  estudaria  de  boas 
rendas;— mas  era  um  instituto  especial,  quasi 
meramente  destinado  á  vida  religiosa,  c  não  sa- 
tisfazia a  necessidade,  de  dia  para  dia,  mais 
instante,  d"um  grande  estabelecimento  d"instruc- 
ção  publica  e  geral,  fora  dos  recinctos  claustraes, 
em  que  o  estado  tão  raras  vezes  podia  influir,  e 
onde,  quasi  perennemente,  se  tramava  contra  a 
sociedade  civil. 

Com  o  amor  pelo  estudo  das  lettras  e  sciencias, 
que  se  accendera  em  toda  a  Europa,  ao  começar 
do  ultimo  quartel  em  que  estamos  do  século  xiii, 
a  fundação  das  universidades  estava  em  grande 
voga,  e  eraumadasprincipaespreoccupaçõesde 
todos  ós  espirites  cultos. 

Em  França  havia  a  de  Paris,  fundada  definiti- 
vamente em  1200;  a  de  Tolosa  em  1229;  e  tra- 
tava-se  de  estabelecer  a  de  Montpellier,  que  se 
creou  em  1289.  k  Itália  tinha  a  de  Salerne,  desde 
os  fins  do  século  xr;  a  de  Bolonha  de  1158;  a  de 
Nápoles,  de  1224,  a  de  Pádua  de  1228  e  a  de 
Roma  de  1245.  A  Inglaterra  já  possuía  as  cele- 
bres universidades  de  Oxford  e  Cambridge,  a  pri- 
meira de  1 206  e  a  segunda  de  1 229 .  Em  Hespanha 
finalmente,  creara-se:  em  1209,  a  de  Valença: 
e,  em  1239,  a  de  Salamanca. 

Todas  estas  quatro  regiões  estavam  estreita- 
mente ligadas  com  Portugal:  a  França  pela  ins- 
trucçâo;  a  Itália  pelo  pontificado  e  a  marinha; 
a  Inglaterra  pelo  commercio;  pela  politica  e 

tdíí  dp  theologia,  outro  do  cânones.  —  Silvestre  Ri- 
beiro— Historia  dm  Estabelecimentos  Scientificos  ete. 
vol.  i.  nota.  pag.  17. 

Fr.  Francisco  Brandão  no  logar  citado  dá  outra 
ordem  ao  destino  dos  eschoiares;  diz:  -dois  juristas 
ou  Iheologos  serião  de  porção  a  aO  libras  por  anno, 
à  aos  quatro  ouvintes  de  gramuiatica,  lógica  e  medi- 
cina se  darião  somente  a  23  livras. . .  >  E  acrescenta: 
«N'estas  porções  queria  (o  instituidor)  se  preferis.sem 
parentes  seus,  quando  os  houvesse. — Mais  ordenava 


próxima  visinhança  as  varias  nações  de  Hespa- 
nha. ^'a  imaginação  de  um  rei  moço,  amante  das 
lettras  e  da  fama  litferaria,  e  no  sentir  de  tantos 
espirites  activos,  uns  directamente  educadosn'e3- 
ses  grandes  estabelecimentos  estrangeiros,  ou- 
tros creados  nasua  tradicção, — não  podia  deixar 
de  existir  o  desejo  ardente  de  fundar  em  Portugal 
uma  universidade,  á  similhança  das  que  haviam 
freífuentado.  ou  de  que  tanto  ouviam  fallar,  e  que 
tão  úteis  consideravam  aos  paizcs  onde  existiam. 

A  obra  de  Domingos  Jardo,  cujos  fructos  co- 
meçavam a  desabrochar,  devia  também  concor- 
rer, como  próximo  incentivo,  para  a  realisação 
d"essa  ideia.  •" 

Eõ"ectivamente,  poucos  annos  depois,  em 
1288,  deu-se  um  passo  decisivo  para  a  sua  exe- 
cução: não  seria  por  certo  o  primeiro,  mas  foi 
o  mais  importante,  porque,  alem  de  formular 
positivamente  o  intento,  creou,  desde  aquelle 
momento,  as  rendas  necessárias  para  a  nova  fun- 
dação. 

Impellidos,  já  pelos  próprios  desejos,  já  pela 
ideia  de  serem  agradáveis  a  D.  Diniz,  e  provavel- 
mente por  elle  instigados ,  reuniram-se  com  outros 
ecclesiasticos  e  seculares,  em  Monte-Mór-o-Novo, 
pelo  mez  de  novembro,  o  abbade  de  Alcobaça,  D. 
Domingos, — D.  Lourenço  Pires,  decimo  prior  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra, — o  prior  de  S.  Vicente 
de  Lisboa — e  vinte  e  um  reitores  e  priores  di- 
versos; discutiram  largamente  o  assumpto,  e,  no 
dia  12,  assignaram  uma  supplica  ao  papa,  para 
que  confirmasse  a  applicação  de  parte  das  rendas 
que  de  seus  conventos  e  egrejas,  com  assenti- 
mento de  el-rei,  como  padroeiro,  cediam  para 
sustentação  dos  lentes  e  fundação  de  um  estudo 
geral  no  reino. 

Os  mais  ricos  bens  territoriaes  do  paiz  estavam 
no  poder  do  clero:  para  dotar  o  novo  instituto 
era  necessário  recorrer  a  elle;  dado  que,  de  bom 

que  houvesse n'aquelle  hospital  aleims  Religiosos  que 
estudassem  Cânones  ou  Theologia  para  poderem  pre- 
gar.. ,  E  não  ha  duvida  que  os  principaes  talentos 
que  teve  Portugal  em  letras  n'aqiielle  tempo  se  de- 
vem a  este  gasalhado  do  bispo  D.  Domingos.» 

Veja-se  também  Cuidados  litterarins  do  prelad^o. 
de  Beja. . .  1791.  pag.  30.— Fr.  Fortunatode  S.  Boa- 
ventura. Memoria  do  começo  etc.  dn  litteratitrn  grega 
em  Portugal— D.  Rodrigo  da  Cunha.  Historia  eccl^ 
siastica  da  egreja  de  Lisboa ...  '^ 
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grado,  se  prestasse  a  subvencionar  as  escho- 
las,  essa  subvenção,  para  se  tornar  effectiva  e 
legal,  devia  ser  authorisada  pelo  pontífice  ro- 
mano: —  eram  as  ideias  do  tempo  e  os  preceitos 
do  direito  canónico  predominante.  Alem  disso, 
nobilitar  a  nova  fundação  com  a  sancrão  do  papa, 
por  um  lado,  captava-lhe  a  boa  vontade  do  clero, 
e  por  outro,  era  o  modo  de  a  enriquecer  de  pri- 
vilégios e  elevar  no  conceito  publico. 

O  facto  é  que  se  fez  a  representação:  foi  en- 
viada para  Roma,  e  constitue  hoje  o  primeiro 
documento,  conhecido  do  estabelecimento  da 
nossa  universidade. 

Pela  sua  importância  histórica,  não  podemos 
deixar  de  a  transcrever  era  vulgar.  Eil-a: 

«Ao  Santíssimo  Padre,  &  senhor,  pela  divina 
providencia  Sumrao  Pontífice  da  Saerosancta 
Igreja  de  Roma:  nos  devotos  filhos  vossos,  o  Ab- 
bade  de  Alcobaça,  o  Prior  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, o  Prior  de  São  Vicente  de  Lisboa,  o  Prior 
de  Santa  Maria  de  Guimarães  secular,  &  o  Prior 
de  Santa  Maria  de  Alcáçova  de  Santarém,  &  os 
Reitores  das  igrejas  de  São  Leonardo  da  Atou- 
guia,  de  São  Julião,  &  São  Niculau,  &  Santa 
Eyria,  &  Santo  Estevão  de  Santarém,  de  São  Cle- 
mente de  Loulé,  de  Santa  Maria  de  Faro,  de  S. 
Miguel,  à  Santa  Maria  de  Sintra,  de  Santo  Este- 
vão de  Alemquer,  de  Santa  Maria,  São  Pedro,  & 
São  Miguel  de  Torres  Vedras,  de  Santa  Maria  de 
Gaya,  da  Lourinhã,  de  Villa  Viçosa,  da  Azam- 
buja, de  São  de  Estremoz,  de  Beja,  de 
Mafra,  &  do  Mogadouro,  beijamos  devotamente 
vossos  pés  beraaventurados.  Como  a  Real  Alteza 
importa  ser  não  só  ornada  com  as  armas,  se  não 
também  armada  co 'as  leis,  para  que  a  Republica 
possa  ser  bem  governada  no  tempo  da  guerra,  & 
paz:  porque  o  mundo  se  alumea  pela  sciencia,  & 
a  vida  dos  Sãtos  mais  cabalmente  se  informa  para 
obedecer  a  Deus,  &  a  seus  Mestres,  &  Ministros, 
a  Fé  se  fortalece,  a  Igreja  se  exalta,  &  defende 
cõtra  a  herética  pravidade  por  meio  dos  varões 
Ecclesiasticos.  Por  todos  estes  respeitos:  Nos  os 
acima  nomeados,  em  companhia  de  pessoas  re- 
ligiosas, Prelados,  &  outros,  assi  clérigos,  como 
seculares  dos  Reynos  de  Portugal,  &  Algarve, 
ávida  plenária  deliberação  no  caso,  intervindo  a 
inspiração  divina,  &  movendonos  a  particulares 
&  commua  vlílidade,  consideramos  ser  mui  con- 
veniente aos  Reynos  sobreditos,  &  a  seus  mo- 


radores ter  hum  estudo  geral  de  sciencias  por 
vermos  que  á  falta  d'eile  muitos  desejosos  de  es- 
tudar, &  entrar  no  estado  clerical,  atalhados  com 
a  falta  de  despezas,  &  descoraodos  dos  caminhos 
largos,  &  ainda  dos  perigos  da  vida,  não  ouzão, 
&  temem  ir  estudar  a  outras  partes  remotas,  re- 
ceando estas  incoinodidades,  de  que  resulta  apar- 
tar-se  de  seu  bom  propo-sito,  &  ficar  no  estado 
secular  contra  vontade.  Por  e.^tas  causas  pois, 
&  muitas  outras  úteis,  &  necessárias,  que  seria 
dilatado  relatar  por  meudo,  praticamos  tudo  & 
muito  mais  ao  excellentissimo  Dom  Dinis  nosso 
Rey  &  senhor,  rogandolhe  encarecidamente,  se 
dignasse  de  fazer,  &  ordenar  hum  geral  estudo 
na  sua  noblissima  Cidade  de  Lisboa  para  serviço 
de  Deus,  &  honra  do  beatíssimo  .totyr  São  Vi- 
cente, na  qual  Cidade  escolheo  Nosso  Senhor  Jesu 
Christo  sepultura  a  seu  corpo.  Ouvida  por  este 
Rey,  &  admittida  a  nossa  petição  benignamente 
com  consentimento  d'elle,  que  he  o  verdadeiro  pa- 
droeiro dos  Mosteiros  &  Igrejas  sobreditas,  se 
assentou  entre  nós,  que  o  salário  dos  Mestres, 
&  Doutores  se  pagasse  das  rendas  dos  mesmos 
Mosteiros,  &  Igrejas,  taxando  logo  o  que  cada 
uma  avia  de  contribuir,  reservando  a  côngrua 
sustentação.  Pelo  que  Padre  Santíssimo  recorre- 
mos em  final  aos  pés  de  vossa  Santidade,  pe- 
dindolhe  humildemente  queira  confirmar  com  a 
costumada  benignidade  huma  obra  tão  pia,  e  lou- 
vável intentada  para  serviço  de  Deus,  honra  da 
pátria,  ifc  proveito  geral,  &  particular  de  todos. 
Dada  em  Monte  mór  o  novo  a  dous  dos  Idus  de 
Novembro,  da  Era  mil  &  trezentos  &  vinte  & 
seis.»  ' 

Corresponde,  no  computo  vulgar,  ao  dia  que 
indicámos  de  12  de  Novembro  de  1288. 

Parece  que  depois  os  superiores  de  outras  or- 
dens monásticas,  nomeadamente  de  S.  Bento, 
adheriram  também  a  esta  supplica. 

Deviam  estar  então  em  Roma  os  princípaes 
bispos  do  Reino;  andavam  com  o  poder  real  na 
contenda  de  que  nos  occupamos,  no  antecedente 
capitulo;  foi  talvez  por  esses  motivos  que  não  as- 
signaram  a  representação  ao  pontífice,  nem  to- 
maram parte  directa,  até  hoje  comprovada,  na 
fundação  da  universidade;  não  consta  também 
que  em  Roma  promovessem  o  deferimento  da  pe- 

»  Mon.  Ltis.  T.  S,  L.  16,  r.  57. 
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tição,  que  se  demorou  largo  tem|)o;  talvez  o  alto 
clero  se  retraísse,  n'este  negocio, — prevendo  que 
o  novo  instituto  seria  um  foco  de  luz,  que  obscu- 
receria o  lenue  rellexo,  esparzido  das  sombrias 
escholas  das  suas  cathedraes. 

Instou  Diniz,  em  Homa,  por  seus  procurado- 
res, pelo  bom  despacho  da  supplica;  mas,  ou  por- 
que o  esperasse  como  certo,  ou  porque  o  nãojul- 
gasse  necessário,  como  de  facto  não  era,  para  a 
execução  da  obra,  deu-lbe  começo,  antes  de 
receber  a  authorisação  pontifícia. 

Escolheu-se,  no  bairro  da  Alfama  da  cidade  de 
Lisboa,  junto  ao  local  onde  depois,  no  reinado 
de  D.  Fernando,  foi  construída  aportada  Cruz, 
um  campo  intitulado  da  Pedreira,  e  ahi  se  pro- 
cedeu ás  construcções  necessárias,  para  o  esta- 
belecimento das  novas  escholas.  '        ■  '  '  '  ' 

Elegeram-se  os  melhores  mestres,  abrirãm-se 
aulasdegrammatica,  lógica,  leis  (direito romano), 
cânones  e  medicina;  e  desde  logo  afluíram  os  dis- 
cípulos a  Lisboa  das  diversas  partes  do  reino. 

Em  13  de  agosto  de  1290,  quando  o  papa  Ni- 
colau IV  expediu  a  bulia,  deferindo  a  represen- 
tação do  clero,  já  se  dirigiu  à  Universidade  dos 
mestres  e  estudantes  de  Lisboa. 

Vejamos  este  documento,  importantíssimo  no 
assumpto: 

«Nicolao  Bispo,  servo  dos  servos  deDeos.  Aos 
amados  filhos,  e  Universidade  dos  Mestres,  e  es- 
tudantes de  Lisboa,  saúde,  &  Apostólica  benção. 
Do  estado  do  Reyno  de  Portugal,  tanto  mais  vigi- 
lante cuidado  temos,  quanto  raayor  he  em  Nós  ode- 
sejo,  de  que,  no  mesmo  Reyno,  apartados  alguns 
impedimentos,  cobre  vigor  e  observância  do  di- 
vino culto,  se  attenda  ás  obras  da  salvação,  e  que 
a  pureza  da  fé  Gatholica  se  esforce  para  louvor 
do  nome  de  Deos,  e  salvação  dos  Fieis,  que  n'elle 
vivem. 

Em  verdade  á  nossa  noticia  chegou,  que  pro- 

•  O  campo  da  Pedreira  era  propriedade  do  cabido 
da  sé  episcopal  de  Lisboa;  para  a  edificação  das  es- 
cholas foi  necessário  exproprial-o.  Eis  a  carta  regia 
de  indemiiisação,  que,  muitos  annos  depois,  se  expe- 
diu para  este  liiu: 

«D.  Diniz,   por  graça  de  Deus  Rey  de  Portu 
gal  ét  do  Algarve,  a  vós  Domingos  Duraens,  Almo. 
xarife,  e  a  vós  mais  Escrivaens  de  Lisboa,  saúde; 
Mando-vos  que  filhedes  huma  das  Minhas  casas> 
n  voL.— 6. 


curando-o  o  charissimo  cm  (Ihristo  filho  nosso 
Dionysio,  illustre  Rey  de  Portugal,  não  sem  muita 
e  louvável  providencia,  estão  de  novo  plantados 
na  cidade  de  Lisboa  Estudos  de  cada  huma  das 
licitas  faculdades;  e  aos  Mestres  d'ellas,  para  que 
mais  desembaraçadamente  se  occupem  no  estudo 
e  ensino,  dizem  estar  taixado,  e  promettido  certo 
salário  por  alguns  Prelados  Abbades  da  Ordem  de 
Cister,  e  Priores  de  Santo  Agostinho,  e  de  S.  Bento, 
e  Reytores  de  algumas  Igrejas  seculares  dos  Rey- 
nos  de  Portugal,  e  Algarve.  '' ' 

Nós  porém  attentando,  que  por  meyo  d'est'e3 
Estudos,  cooperando  aquelle,  de  que  todos  os 
bens  procedem,  o  culto  divino  se  augmentará 
nos  mesmos  Reynos,  a  devoção  crescerá,  e  os 
Professores  da  Fé  Catholica  serão  bem  instruídos 
e  informados,  e  ornados  com  insígnias  das  virtu- 
des, e  alcançaram  os  thesouros  da  sabedoria.  Por 
esta  causa  attendendo  solicitamente  á  firmeza,  e 
augmento  dos  taes  estudos,  e  desejando  que  com 
o  auxilio  do  favor  Apostólico,  os  mesmos  Estu- 
dos com  firmes  raízes  se  fortifiquem:  declaramos 
e  havemos  por  valioso,  e  agradável  a  Nós,  tudo 
o  que  sobre  esta  matéria  está  feito,  rogando,  e 
admoestando  instantemente  a  El-Rey  sobredito, 
obrigue  com  seu  Poder  Real  aos  Cidadões  de  Lis- 
boa, que  aluguem  aos  Estudantes  as  Casas,  que 
tiverem,  em  preço  competente,  o  qual  será  ta- 
xado por  dous  clérigos,  e  dous  leigos  prudentes 
Catholicos,  e  ajuramentados,  escolhidos  por  tós 
Estudantes,  e  pelos  Cidadões  mesmos,  e  que  faça 
prometter  com  juramento,  segurança,  e  ímmuní- 
dade  a  todos  os  balios,  Ministros  e  Officíaes  seus 
da  mesma  cidade,  para  as  pessoas,  bens,  e  men- 
sageiros dos  Estudantes. 

Ordenamos  além  d 'isto,  que  todos  os  mestres 
que  actualmente  ensinão  na  dita  Cidade,  possão 
ter  e  receber  os  rendimentos  de  seus  benefícios, 
e  prebendas,  ainda  que  sejam  Dignidades,  ou  Vi- 


ou  huma  das  minhas  lendas  de  essa  villa,  que 
valha  cada  anno  trinta  e  cinco  livras  de  alquier, 
e  entregadea  ao  cabido  de  Lisboa,  ou  a  quem  vos 
elle  mandar,  pelo  campo  da  Pedreira,  que  lhes  man- 
dey  lilhar,  eiu  que  mandey  fazer  as  casas  para  o 
Estudo,  Dada  em  Lisboa  4  dias  de  Setembro,  Era 
1338  (anno  de  Christo  1300)..— D.  Rodrigo  da  Cu- 
nha, Historia  Ecclesiastica  de  Lisboa,  P.  2.  c.  74. 
n."  â  fl.  213. 


42 


Historia  de  Portugal 


galrarias  Parochiaes,  excepto  as  distribuições 
quotidianas  consignadas  áquelles,  que  assistem 
aos  oiUcios  divinos. 

Mandamos  mais,  que  nenhum  dos  Mestres, 
Estudantes,  ou  criados  seus,  dado  o  caso,  o  que 
Deus  não  permitta,  que  oscompreheadão  em  al- 
gum maleíicio,  sejam  julgados,  ou  castigados  por 
algum  leigo,  se  não  fôr,  que  condcmnados  no 
juizo  ecclesiaslico,  os  remeilão  ao  secular. 

E  pelo  mesmo  modo  mandamos,  que  os  Estu- 
dantes, .\rtistas,  (lanonislas,  Logistas  e  Médicos, 
que  os  Mestres  reputarem  idóneos,  possão  rece- 
ber o  griio  de  Licenceados  nas  sobreditas  escolas 
pelo  Dispo,  que  pro  lempore  fôr  de  Lisboa  ou 
pelo  Vigairo,  que  sede  vacante  fôr  peio  Cabido 
in  spiriluaiibus  eleito. 

E  que  qualquer  Mestre  pelos  sobreditos  Bispo, 
ou  Vigairo  examinado,  e  approvado  em  quali[uer 
das  Faculdades,  excepto  Theologia,  sem  outro 
exame,  tenha  livre  poder  para  ensinar  em  qual- 
quer parte.  Dada  em  Urbieta  a  cinco  dos  Idus  de 
Agosto,  anno  3."  do  nosso  PontiBcado.  '1290  do 
anno  de  Chrislo  13  de  Agosto;. »  ' 

Não  creou  esta  bulia  a  Universidade ;  já  estava 
creada;  mas  confirmou  i'  tornou  valido  tudo  o 
que  sobre  a  matéria  se  achava  feito;  —  pediu  ao 
poder  civil  que  o  alluguer  das  casas  aos  estudan- 
tes fosse  regulamentado,  para  não  serem  explo- 
rados pela  culiiça  dos  proprietários  ;  — permittiu 
que  os  prelados  e  priores,  que  para  isso  se  haviam 
otlerecido,  destinassem  parte  das  suas  rendas  á 
sustentação  dos  mestres,  e  que  estes  podessem, 
sem  exercer  as  funcções  sacerdolaes,  receber  os 
rendimentos  dos  seus  cargos  e  prebendas,—  ou- 
torgou aos  professores,  escholareseseuscreados 
o  privilegio  do  foro  ecclesiastico  ;  —  deleiíninou 
que  os  grãos  de  liceni'eado  fossem  dados  pelo 
prelado  diocesano  de  Lisboa  ;— e  que  os  mestres, 
por  elle  approvados  podessem  ensinar  em  qual- 
quer parte. 

Sollicitada  e  subvencionada  pelo  clero,  confir- 
mada por  bulia  pontificia,  com  o  foro  privilegiado 
da  egreja,  e  sugeita  nos  exames  e  graus  á  au- 
Itwridade  episcopal,  a  Universidade  tomou  um 
caracter  pronunciadamente  ecclesiastico,  que, 
durante  séculos,  conservou,  atrophiando-a  no 
seu  desenvolvimento  e  benéficos  eífeilos. 

1  Mon.  Lhíi.  li  T.,  L.  Ifi,  c.  72. 


A  theologia  foi  excluída,  primitivamente,  das 
aulas  universitárias,  não  porque  se  julgasse  tal 
disciplina  indigna  dos  Esttidos  i/eraes,  mas  por- 
que, ao  contrario,  era  considerada  tão  elevada 
e  divina,  que,  por  então,  conservou-se  encerrada 
nas  cathedraes  e  claustros,  sobre  tudo  nas  es- 
cholas  celebres  das  duas  ordens,  então  moder- 
nas em  Portugal  e  muito  consideradas,  de  S.  Fran- 
cisco e  S.  Domingos. 

Apezar  porém  da  mesquinhez  do  organismo, 
do  numero  exiguo  das  cadeiras,  e  das  restricções 
com  que  a  rudeza  do  tempo  e  espirito  clerical 
a  envolviam,  a  nova  instituição  foi,  a  to- 
dos os  respeitos,  um  grande  progresso  e  um  dos 
actos  mais  gloriosos  do  presente  reinado ;  —  era  a 
base  da  instrucção  scientifica  nacional,  era  o 
gérmen;  no  futuro,  se  desenvolveria,  e  se  lhe  co- 
lheriam os  fruclos. 

Parece  ter  tido  D.  Diniz  a  consciência  plena 
da  elevada  importância  da  sua  obra.  Prova-o 
o  desvelo  para  com  ella  dos  seus  actos  adminis- 
trativos. 

Se,  ao  iniciar  do  instituto,  a  acção  real  ape- 
nas se  deduz  da  Índole  do  rei  e  de  phrases,  iim 
tanto  vagas,  dos  dois  documentos  transcriptos ; 
depois  as  providencias  governativas  sobre  a  Uni- 
versidade são  importantes  e  numerosíssimas. 

Mas  a  multiplicidade  de  estudantes,  em  Lisboa, 
deu  em  breve  azo  a  rixas  e  desordens,  entre  el- 
lese  os  cidadãos,  que  tornaram  evidente— não  ser 
uma  cidade  populosa  e  commercial,  como  jà  en- 
tão esta  era,  a  mais  apropriada  para  um  estabe- 
lecimento povoado  de  mocidade  ardente,  com 
privilégios  e  isempções  de  toda  a  ordem,  onde  o 
espirito  de  classe,  à  sirailhança  do  que  succedia 
nas  outras  universidades  estrangeiras,  se  desen- 
volveu desde  os  primeiros  dias.  Alem  d'isso,  o 
porto  de  mar,  a  vida  activa  e  os  divertimentos  de 
Lisboa  eram  perenne  quebra,  no  recolhimento  e 
estudo,  necessários  ás  escholas. 

Para  jvitar  estes  inconvenientes,  resolveu-se 
transferir  a  Universidade  para  Coimbra.  Era  um 
ponto  mais  central  para  todo  o  reino,  dotado  de 
bons  e  saudáveis  ares,  abundante  de  mantimen- 
tos, rico  de  vegetação,  ameníssimo  e  já  então 
poetisado  por  gloriosas  tradicções  históricas. 

Sollicitou  Diniz  do  papa  Clemente  5.°  autho- 
risação  para  a  transferencia ;  mas  assim  como  a 
Universidade  se  fundou,  antes  do  deferimento 
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ponlificio,  também  a  trasladação  eítava  feita, 
muito  antes  que  de  Homa  viessem  as  bulias  para 
dia.  Foram  duas,  ambas  datadas  de  Poiliers, 
aos  26  de  feverfiro  do  1 308;  e  é  certo  (|ue  a  Lni- 
vcTsidade  já  se  achava  era  Coimbra,  em  27  de 
janeiro  de  1307,  pois  n'esse  dia  confirmou  el-rei, 
por  carta  regia,  as  conslituiçôes  do  Estudo  de 
Coimbra,  podendo-se  crer  que  a  mudança  se 
rcalisára,  no  anno  antecedente. 

\  primeira  bulia  encarregava  o  arcebispo  de 
Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  de  transferirem  para 
esta  ultima  cidade,  se  lhes  parecesse  conveniente, 
o  Estudo  Geral  de  Lisboa,  como  sollicitàra  el-rei 
D.  Diniz,  e  confirmava  os  privilégios  que  ás  es- 
cholas  concedera  Nicolau  iv. 

A  segunda,  endereçada  ao  monarcba,  permit- 
tialhe,  que,  para  as  despezas  da  Cniversidade, 
lhe  annexasse  seis  egrejas  do  padroado  real. 

«Ede crer,  diz  fr.  Francisco  Brandão,  que,  com 
a  transferencia  para  Coimbra,  os  abbades  e  reito- 
res que,  em  1288,  haviam  promettido,  em  Monte- 
mór-o-Novo,  dar  parte  das  suas  rendas,  para  a 
sustentação  da  Universidade  de  Lisboa,  se  jul- 
gassem desonerados  da  promessa,  e  que,  por  este 
motivo,  fosse  preciso  crear  outros  meios  de  re- 
ceita.» 

Sabe-se  que  as  duas  rendosas  egrejas  de  Pom- 
bal e  Soure,  que  D.  Diniz  possuía  depois  de  ex- 
tinctos  os  Templários,  foram  annexadas  á  Uui- 
versidade,  e  que  a  esta  nunca  faltaram  as  rendas 
necessárias  para  o  seu  custeio. 

As  conslituiçôes,  aprovadas  pela  carta  regia  de 
27  de  janeiro  de  1307,  eram  apenas  um  pequeno 
regulamento  policial,  fiscal  e  económico,  feito 
pela  própria  Universidade. 

Mas,  dois  annos  depois,  em  15  de  fevereiro  de 
1309,  a  munificência  real  foi  completa.  D.  Diniz, 
n'um  documento,  escripto  em  latim,  cujo  pream- 
bulo, para  o  tempo,  era  elevado  no  estylo  e  no 
pensamento,  concedeu  á  Universidade  uma  serie 
de  privilégios  e  immunidades,  que  a  tornaram 
uma  das  corporações  mais  isemptas,  senão  das 
mais  poderosas  do  paiz. 

Declarou  fundado,  irradicavelmenle ,  em  Coim- 
bra, o  Estudo  geral,  com  ensino  do  direito  canó- 
nico, —  do  civil,  ou  cesáreo,  —  da  medicina,  — 
da  dialéctica  — e  da  grammatica.  Tomou  os  es- 
tudantes, suas  famílias  e  bens  sob  a  regia  pro- 
i€cç4io<  Ordeaou,  cooa  gt«ves  penas,  ãs  ja«tiças  i 


do  reino  que  os  defendessem  de  todo  o  vexame. 
Deu-lbes  por  únicos  juizes,  no  eivei  e  crime,  o 
bispo,  o  seu  vigário,  ou  o  mestre  eschola.  Con- 
feriu aos  esluiiantes  o  direito  de  elegerem  os 
reitores,  conselheiros,  bedel  e  outros  ofliciaes  ; 
e  de,  por  si  ou  por  outrem,  fazerem  os  seus  esta- 
tutos. Concedeu  á  Universidade  arca  commum  e 
sello.  Mandou  que,  annualmente,  se  elegessem 
dois  cidadãos  principaes  edois  estudantes,  a  fim 
de  taxarem  o  aluguer  das  casas  para  os  eschola- 
res  quando  estes  se  não  accordassem  com  os 
senhorios ;  e  não  permilliu  que,  em  quanto  as 
pagassem,  fossem  sugeitos  a  despejo,  excepto  se 
os  donos  quizessem  morar  nas  casas,  vendel-as 
ou  dai- as,  em  casamento,  a  filhos  ou  descenden- 
tes. Eximiu  de  toda  a  despeza,  na  cbancellaria 
real,  os  privilégios  e  liberdades  da  Universidade. 
Probibiu,  com  rigor,  a  cortezãos,  soldados  e  jo- 
graes  alojarem-se  em  casa  dos  estudantes,  pedi- 
rem-lhes,  ou  extorquirem-lhes  alguma  cousa. 
Libertou  de  direitos  de  transito,  em  todo  o  reino, 
os  escholares,  seus  creados,  cavalgaduras,  livros 
e  alfaias,  quando  fossem  para  o  Estudo  ou  d'elle 
regressassem.  Permittiu-lbes  que  de  todos  os 
logares  do  paiz  podessem,  livremente,  levar  para 
Coimbra  mantimentos,  não  obstante  qualquer 
costume  ou  estatuto  local  que  houvesse  em  con- 
trario. Estabeleceu,  finalmente,  que  dois  homens 
bons  da  cidade  exercessem  o  cargo  de  conser- 
vadores,  a  fim  de  manterem  illesos  todos  os  pri- 
vilégios universitários,  zellarem  a  honra  e  os 
interesses  das  escholas  e  estudantes,  e  avisarem 
el-rei  do  que  lhes  parecesse  conveniente  á  insti- 
tuição. ' 

Estes  privilégios  foram  depois  confirmados, 
radicados  e  ampliados,  por  uma  serie  de  provi- 
dencias governativas,  que  rivalisavam  entre  si 
de  dedicação  e  desvelo  para  com  a  Universidade. 

Tanto  as  escholas,  como  as  habitações  dos  es- 
tudantes, eram,  cm  (loimbra,  da  porta  de  Alme- 
dina para  cima.  Leram-se,  primeiro,  as  lições  em 
diversas  casas  particulares:  não  era  difíicil,  pois 
de  cada  faculdade  havia  apenas  uma  cadeira.  Mas, 
pouco  a  pouco,  foram-se  juntando  as  aulas,  n'um 
edificio  contíguo  aos  paços  reaes,  no  local  onde, 
no  século  xvi,  se  edificou  o  collegiode  S.  Paulo. 

'  ^f(tn.  l,iis.—}/ot.  Clir(m.dâ"U-Aíliy  de -Coimbra 
—Pratas  da  Hist.  5?H«aí*^«f.  'si»"'»:»'*- 1^'^*'^'  >  •  - 
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Depois  de  1309,  instituiu-se,  na  Universidade, 
a  aula  de  musica:— o  espirito  religioso  e  poético 
do  século  não  podia  prescindir  do  ensino  e  cul- 
tura d'essa  arte  divina. 

Lm  documento  importante,  talvez,  sobre  o  as- 
sumpto, o  ultimo  do  presente  reinado,  datado  de 
18  de  janeiro  de  1323,  esclarece  a  questão  das  ren- 
das universitárias.  A  pedido  do  meslre  da  nova  ca- 
vallaria  de  Christo,  cedeu  el-rei  á  ordem  as  duas 
egrejas  de  Soure  e  Pombal,  com  a  condicção  que 
dos  rendimentos  d'ellas  satisfizesse  aos  encargos 
do £s/Mdo,e desse,  cadaanno,  aoviestredasLeys 
600  libras ;  ao  das  decretaes  (cânones)  500 ;  ao 
de  phisica,  ou  medicina  200;  ao  degrammatica 
200;  ao  de  lógica  100  libras;  ao  de  musica 
65;  e  40  a  cada  um  dos  conservadores;  —  de- 
vendo estes  dinheiros  ser  pagos  pelo  Natal  e  S. 
João. 

-  Não  se  pode  dizer  ao  que  na  realidade  corres- 
pondem, no  valor  da  moeda  d'hoje,  estes  ordena- 
dos. As  600  libras  do  mestre  de  direito  romano, 
que  era  o  melhor  pago,  calculadas  em  réis  são 
apenas  21:5600.  '  Mas  o  dinheiro,  agora,  vale 
dez  ou  quinze  vezes  menos  do  que  no  século  xiv, 
e  o  viver  era  então,  incomparavelmente,  mais 
frugal,  mais  parcimonioso. 

Osystemade  ensino  foi,  nanossaUniversidade, 
como  em  todas  as  suas  predecessoras,  baseado 
nos  princípios  acanhados  da  philosophia  scho- 
lastica,  a  que  já  nos  referimos;  dominou  aqui 
porém  a  eschola  averroista,  a  mais  intolerante 
de  Iodas,  líis  a  principal  causa,  porque,  ape- 
zar  dos  seus  recursos  e  privilégios,  a  nossa  Uni- 
versidade prosperou  tão  pouco.  Alem  d'isso  cahiu 
também  no  culto  exagerado  do  direito  romano 
imperial,  o  que,  terrivelmente,  concorreu,  para  a 
annuUagâo  dos  concelhos  e  para  o  incremento  do 
poder  real  absoluto. 

A  Universidade  conservou-se  em  Coimbra  ale 
ao  reinado  seguinte. 

•  itEoí  o  primeiro  e,  por  muito  tempo,  o  único  es- 
tabelecimento de  instrucção  superior  secular  de 
Portugal;  e,  não  obstante  todos  os  graves  dellei- 
tos  primitivos  que  apontamos,  é  o  maior  legado, 
o  mais  duradouro  e  benéfico  monumento,  que  ás 
idades  futuras  deixou  D.  Diniz. 

'  Not.  Chron.  num.  286  c  309.— Hisí.  dos  estabe- 
lecimentos scientificos,  ele,  T,  1. 


CAPITULO   VII 
Litteratura 

Acabamos  de  ver  a  cultura  intellectual  que  o 
estado  offerecia  á  nação,  vejamos  agora  a  que  a 
nação  possuia,  proveniente  d'essa  mesma  cultura, 
do  sentimento  nacional,  das  suas  tradições  e  do 
contacto  mercantil,  militar,  politico  e  lilterario 
cora  os  outros  povos. 

Sò  a  podemos  apreciar  pelos  monumentos  es- 
criptos  que  possuímos  d'esses  remotos  séculos. 
Mas,  hoje,  6  tão  opulento  e  vasto  o  pecúlio,  re- 
centemente, recolhido  da  tradicção  oral,  e  dcscu- 
berto  nos  archivos  peninsulares  e  romanos,  que 
este  capitulo  apenas  pode  dar  do  assumpto  uma 
leve  e  suunnarissima  idéa. 

A  poesia  é  uma  das  primeiras  manifestações 
da  alma  humana.  Fallar  e  cantar  são  faculdades 
uaturaes,  manifestações  do  pensar  e  do  sentir, 
das  idéas  que  se  concebem  no  espirito  e  das  im- 
pressões que  se  recebem  do  mundo  exterior. 

(Jualquer  povo,  apenas  se  constitue,  inicia, 
logo,  a  sua  poesia,  ou  própria,  ou  miitada,  quasi 
sempre  uma  e  outra  cousa.  Própria,  quando 
oriunda  da  sua  originalidade,  da  sua  individua- 
lidade e  força;  imitada,  quando  o  paiz  está  era 
relações  com  algum  povo  mais  culto,  e  o  admira, 
estuda,  e  procura  egualar  nas  suas  producçòes 
poéticas. 

Ambas  estas  litteraturas  temos  em  Portugal, 
e  a  ambas  devemos  attender,  no  periodo  em  que 
estamos. 

Antes  de  se  constituir  a  nacionalidade  portugue- 
za,  a  Gailiza  pertencia  á  nova  monarchia  de  Leão, 
e  estendia-se,  do  norte  a  sul ,  pela  maior  parte  do 
território  que,  mais  tarde,  se  denominou  Por- 
tugal, formando  uma  vasta  região,  em  que  se 
fullava  uma  única  lingua,  a  gallega.  Depois  que 
D.  Henrique  recebeu,  com  a  mão  de  D.  Thereza, 
o  governo  da  parte  d'esta  província,  que  medeava 
entre  o  Minho  c  o  Tejo,  e  lançou  os  primeiros 
fundamentos  da  monarchia,  que  seu  filho  cons- 
tituiu definitivamente,  —  o  gallego  Iransformou- 
se,  pouco  a  pouco,  na  lingua  porlugueza, 
dcsenvolvendo-se  com  o  incremento  e  vida  po- 
litica do  novo  estado  independente;  em  quanto 
o  gallego  da  lialliza,  propriamente  dita,  se  con- 
servou estacionário,  não  passando  de  um  dialecto 
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intermédio  entre  o  hespanliol  e  o  portuguez;  lai 
como  a  (lalliza,  que  por  origem  e  indole  é  uma 
parte  de  Portugal,  e  politicamente  pertence  á 
Uespanba. 

Duas  classes,  ambas  oriundas  da  raça  wisigo- 
da,  compozeram  a  nossa  nacionalidade. 

Â  classe  passiva,  numerosa  e  dedicada  aos 
trabalhos  productivos,  que  occupava  o  solo  antes 
da  conquista,  por  haver  acceitado  paciente  o  do- 
mínio tolerante  dos  árabes,  e,  durante  elle,  se 
identificara  com  a  sua  civilisação ;  —  e  a  n\çd 
guerreira,  conquistadora,  victoriosa  dos  fidalgos 
e  soldados  ausiuro-leonezes,  que,  desde  o  Gua- 
dalete,  resistira  aos  sarracenos;  se  refugiara  no 
norte  da  península;  viera,  depois,  reconquistando, 
palmo  a  palmo,  aHespanha;  seguira,  mais  tarde, 
o  esposo  de  D.  Thereza,  e  o  ajudara  e  a  D.  Aflbnso 
a  expulsar  os  mussulmanos.  A  primeira  é  a  que 
denominamos  mosarabe,  e  que  então  constituiu 
a  massa  geral  do  povo ;  —  a  segunda  formou  a 
nobreza. 

Os  mosarabes,  que  já,  antes  da  invasão  mus- 
sulmana,  pertenciam,  em  geral,  ás  classes  infe- 
riores da  sociedade,  e  que  menos  em  contacto 
estavam  com  as  antigas  authoridades  romanas  e 
a  sua  velha  civilisação  latina, — conservaram  por 
mais  tempo  as  ideias  supersticiosas,  as  (radic- 
ções,  os  costumes  jurídicos  e  domésticos  e  so- 
bre tudo  a  poesia  do  primitivo  viver  germânico, 
posto  que  bastante  se  modificaram,  ao  contacto 
da  civilisação  esplendida  dos  árabes. 

A  nobreza  wisigoda  conservou,  por  toda  a  idade 
media,  o  individualismo  germânico,  que  produ- 
ziu o  feudalismo;  mas  desnaturou-se,  em  quasi 
tudo  mais,  com  a  imitação  latina  e  o  influxo 
asphixiante  do  catholicismo;  perdendo,  primeiro, 
na  litteratura  e  na  poesia,  depois,  na  jurispru- 
dência e  costumes,  a  originalidade,  o  vigor  e  o 
caracter,  cahindo  no  chato  servilismo  dos  corte- 
zãos,  para  com  o  absolutismo,  monarchicoe  by- 
santino,  dos  séculos  xvi  a  xvni,  até  desaparecer 
no  actual,  absorvida  pelo  povo,  e  ante  as  succes- 
sivas  conquistas  da  moderna  democracia. 

A  enérgica  raça  wisigoda  poríugueza,  reani- 
mada, numa  classe,  pela  guerra  incessante  de 
muitas  gerações  de  heroes,  n'outra  pelo  tra- 
balho útil  e  pela  cultura  intellectual  e  liberdade 
civil,  outorgadas  pelos  árabes,  —  faltava  porém 
um  fundo  assaz  potente  de  tradições  próprias, 


que  lhe  elevasse  o  espirito,  e  lhe  desse  um  ca- 
racter original  e  typico.  Reduziam-se  às  tradi- 
ções primitivas  da  iíermania,  empaledecidas  pe- 
los séculos  e  assimilações  árabes,  e  que,  alHai 
assim,  formavam  o  fundo  da  primitiva  poesia 
gailcgae  poríugueza,— ás  guerreiras  dos  fidalgos, 
que  respeitavam  á  recente  conquista,  e  que,  só 
em  pequena  parte,  eram  nacionaes  —  e  ás  ideias 
e  lendas  christãs  do  vasto  poema  da  liiblia,  mais 
orientaes  do  que  peninsulares. 

Ao  constituir-se  o  novo  estado,  todas  as  raças 
do  norte,  estabelecidas  no  velho  império  roma- 
no, haviam  já  formado,  na  corrupção  do  latim, 
as  linguas  românicas,  dado-lhes  a  forma  escri- 
pta,  e  redegido  n'ellas  os  longos  cantos  carlo- 
vingianos,  as  lendas  catholicas  e  as  leis  locaes. 
O  dialecto  gallego,  ou  o  portuguez  primitivo,  com- 
pôz-se,  pois,  rapidamente,  como  a  ultima  lingua, 
n'ordem  chronologica,  do  latim,  do  hespanhol, 
do  franko  e  do  dialecto  mosarabe. 

O  gallego,  posto  haver-se  conservado  es- 
tacionário, teve,  ainda  assim,  importância  lit- 
teraria  na  península;  n'elle  se  compozeram  os 
primeiros  poemas  populares,  que,  no  território 
protuguez,  transmittidos,  oralmente,  de  geração 
em  geração,  se  acomodaram  depois  com  a  nova 
lingua;  —  e  n'elle  se  escreveram  as  primeiras 
imitações  provençaes,  conservando-se  aquelle 
dialecto  por  esta  arte  até  ao  século  xin,  nas  di- 
versas cortes  d'aquem  dos  Peryneos,  como  lin- 
guagem artificial,  mas  estimada,  da  poesia  lyrica 
e  sentimental  de  trovadores  de  toda  a  Hespa- 
nha. 

A  nossa  lingua  principiou,  porém,  como  disse- 
mos, desde  a  vinda  do  conde  de  Borgonha,  a 
tomar  uma  feição  distincta  do  dialecto  gallego. 

No  território,  onde  o  conde  se  estabeleceu, 
fixaram-se  com  elle  muitos  guerreiros  e  eccle- 
siasticos  francezes,  que  o  haviam  acompanhado, 
e  que  receberam,  no  novo  estado,  terras  e  go- 
vernos importantes.  Vieram  lambem  copistas  pa- 
ra trasladarem  os  Evangelhos  á  letlra  franceza, 
em  cumprimento  do  que  decretara,  em  1090,  o 
concdio  de  Leão.  E  logo  começaram,  como  já 
referimos,  a  ir  a  França  a  instruir-se,  nas  letras 
e  sciencias,  os  mancebos  portuguezes,  que  se- 
guiam a  vida  ecclesiastica  e  mais  provas  da- 
vam de  intelligencia.  Todos  estes  indivíduos, 
habituados  ao  uso  do  francez,  introduziram  no 
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dialecto  gallogo  grande  numero  de  termos  d'essa 
lingua  mais  polida  c  adiantada,  c  deram  a  mui- 
tas palavras  extensas  a  sua  forma  mais  rápida  o 
menos  aberta. 

Estaintluenriaaugmentou  ainda,  comoestabe- 
lecimentodecoloniasfrancezas,  oque  principiou, 
no  tempo  d'Affúnso  Henriques; — com  as  visitas, 
por  vezes  demoradas,  dos  cruzados  francezes,  que 
entravam  nos  nossos  portos,  em  viagem  para  a 
1'alestina; — e  com  a  grande  emigração  de  nobres  e 
clérigos  portuguezes,  que,  no  reinado  de  San- 
cho II,  se  refugiaram  em  França,  e  de  lá  regres- 
saram victoriosos,  com  Affonso  ni. 

Pelos  casamentos  dos  reis  de  Portugal  com  prin- 
'ezas  catalãas  e  italianas,  e  pela  residência,  em 
lioma,  de  muitos  prelados  portuguezes,  nas  suas 
lutas  com  o  poder  real, — também  a  nossa  lingua 
se  enriqueceu,  com  palavras  enérgicas  da  Llatalu- 
nha  e  lermos  maviosos  da  Itália. 

(Juando  Diniz  subiu  ao  throno,  a  lingua  porlu- 
gueza,  locupletada  com  tão  opulento  respigar  nos 
dialectos  estranhos,  tornára-se  inteiramente  dis- 
tincla  do  gallcgo,  que  já  se  não  fallava  em  Portu- 
gal, e  em  que  só  os  eruditos  escreviam,  por 
curiosidade,  algumas  poesias. 

Principiara  no  reinado  anterior  a  nossa  lingua 
a  ser  escripta,  e,  como  em  geral  succede,  foram 
os  versos  a  sua  primeira  manifestação. 

Mas  antes  d 'esta  poesia,  formulada  nos  caracte- 
res caligraphicos  da  França,  e  que  foi  igualmente 
imitação  estrangeira,  havia,  como  era  natural, 
outra  ingenita  do  paiz,  nacional,  e  que,  durante 
séculos,  teve  por  guarda  única  a  tradicção  oral 
do  povo. — Era  a  poesia  popular,  especialmente, 
a  narrativa  da  classe  mosarabe. 

.\s  tradicções  célticas  e  sobre  tudo  germânicas, 
cm  quasi  nada  esmorecidas,  com  o  contacto  dos 
romanos,  que  pouco  chegava  ás  camadas  inferio- 
i'es  da  sociedade,  poderam  expandir-se,  sob  a 
tolerância  dos  conquistadores  mussulmanos:  e 
incitadas  pela  raetreficação,  a  musica,  o  canto  e  a 
dança,  de  que  os  árabes  faziam  uso  constante 
e  geral;  e  avigoradas  com  a  independência  da 
nova  nacionalidade  e  a  progressiva  organisação 
dos  municípios, — produziram  pequenos  poemas 
anonymos,  rapsódias  peninsulares,  que  foram, 
com  os  cantares  das  romarias  e  das  festas  da  vida 
social,  a  primitiva  poesia  do  povo  portuguez. 

listes  breves  poemetos  tiveram,  primeiro,  o 


nome  de  ar  avias,  porque  eram  árabes  a  sua  forma 
exterior,  a  musica  que  os  acompanhava  e  o  estylo 
em  que  se  entoavam.  Mas,  no  fundo,  mantinham, 
puras  a  Índole  céltica  e  wisigoda,  fundida  no 
cadilho  ardente  do  sentimentalismo  expansivo  da 
península.  N'elles  se  reconhece  os  vestígios  dos 
mythos  e  crenças  primitivas  das  raças  indo  ger- 
mânica, e  os  syrabolos,  os  usos,  a  jurisprudência 
penal  wisigoda,  que  a  mesma  classe  mosarabe 
inseria  nos  foraes. 

Foram  as  duas  Beiras  e  o  Algarve  a  parte  de 
Portugal,  onde  principalmente  se  concentrou  a 
popubição  mosarabe,  e  é  ahi  onde,  ainda  hoje, 
se  encontram,  na  tradicção,  mais  puros  e  comple- 
tos estes  poemas  primitivos.  ' 

]\"elles  perdominou,  durante  séculos,  e  alem 
do  periodo  de  que  nos  occupamos,  a  redon- 
dilha  menor,  ou  versos  de  cinco  syllabas,  que 
muito  se  prestava  á  musica  e  ao  canto.  Diminuída 
a  voga  d'estes,  por  serem  prohibídos  na  lytur- 
gía,  as  aravias  adqueriram,  pouco  a  pouco, 
a  forma  da  redondilha  maior,  em  versos  de 
sete  syllabas,  a  metreficação  mais  natural,  mais 
adquada  á  nossa  lingua  e  a  mais  harmoniosa 
na  recitação. 

Também,  pouco  a  pouco,  essas  producções, 
aliás  admiráveis,  compostas  na  linguagem  inculta 
das  classes  inferiores,  e  que  conservavam,  atravez 
das  gerações,  os  seus  archaismos  e  rudezas, — 
perderam  o  nome  àearavias,  e  foram  appellidadas 
romances  pelos  nobres  e  eruditos,  por  que  ro- 
mance se  chamou,  geralmente,  até  ao  século  xv, 
a  lingua  vulgar  a  que  pertenciam.  Parece  que,  só 
n'este  século,  adoptou  o  povo  essa  denominação 
para  os  seus  poemas :  e  foi  também  no  século  xv 
que  adqueriram,  o  maior  desenvolvimento,  enri- 
quecidos com  as  tradicções  nacionaes  da  guerra 
da  independência  e  das  nossas  descobertas  e  con- 
quistas. 

Os  romanceiros,  ou  collecções  d'esses  poe- 
mas,— recolhidos  da  tradicção  oral,  e  publicados 
recentemente, — offerecem-nos  opulento  manan- 
cial de  tradições,  de  seiva  popular,  de  originali- 

í  A  Madeira,  e  principalmente,  os  AçoressSo,  depois 
das  Beiras  e  Alírarve,  as  terras  mais  ricas  d'estas 
poesias,  para  ahi  levadas  pelos  portuguezes  que  pri- 
meiro occuparam  esses  territórios.  Nos  Açores,  ainda 
conservam  o  nome  de  aravias,  que  ha  muito  perde- 
ram no  continente. 
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daile  o  de  verdadeira  poesia,  i]ue  nos  admira  e 
encanta,  e  que  são  verdadeiros  nioriuinenlos  lit- 
terarios  e  históricos  dos  primeiros  séculos  da 
sociedade  portugueza. 

Das  producções,  porem,  que  hoje  conhecemos, 
raríssimas  conservam  a  genuidade,  a  pureza,  ou 
a  formadas  primeiras  arauio.v;  são,  quasi  todas, 
recomposições,  umas  eruditas,  outras  populares, 
dos  primitivos  poemas,  feitas  depois  da  ultima 
metade  do  século  xiv,  mudando  a  linguagem,  o 
metro  e  o  nome  dos  personagens,  e  onde  se  man- 
I       teve  tão  somente,  a  ideia  fundamental  da  lenda. 

Mas  atravez  mesmo  d 'esta  elaboração  muito 
posterior,  e  por  outros  factos  indubitáveis,  taes 
como:— a  existência  dos  jograes  mouros  e  cbris- 
tãos,  nas  cortes  dos  reis  e  entre  o  povo,  onde 
cantavam  ao  som  da  guitarra,  do  adufe  e  do 
alahude,  — os  esclarecimentos  que  esses  poemas 
forneceram  a  AEfonso,  o  sábio,  para  a  sua  Chron  ica 
geral  de  Hespanha,  a  outros  chronistas  e  até  ao 
grande  historiador,  poeta  e  philosopho,  Fernão 
Lopes,  —  conhece-se  indubitavelmente  a  exis- 
tência d'essa  poesia,  embrionária  primeiro,  e 
que  se  foi  avigorando  com  a  nação,  até  se  expan- 
dir nos  mais  sasonados  IVuctos,  no  século  xv,  tor- 
nando-se,  em  nossos  tempos,  a  origem  nacional 
do  romance  histórico  e  da  moderna  eschola  ro- 
mântica. 

No  reinado  de  Diniz,  ainda  que  debilraehte, 
senle-se  já  na  poesia  erudita  o  effeito  benéfico 
das  (irarias;  e  os  outros  cantos,  festivos  ou  senti- 
meotaes,  da  poesia  popular,  como  as  serrani- 
íhas,  ele.  chegam  a  occupar  logar  proeminente, 
nos  cancioneiros  aristocráticos  da  corte  do  rei 
poeta. 

É  que  este  periodo,  posto  ser,  na  ordem  chro- 
nologica,  o  primeiro  conhecido  da  nossa  historia 
litteraria,  é  um  dos  mais  ricos,  e  portanto  um 
dos  mais  merecedores  d'attengão  e  estudo. 

Todavia,  aqui,  apenas  podemos  esboçar  o  as- 
sumpto; vejamos,  pois,  agora,  a  poesia  aristocrá- 
tica e  erudita. 

N'esta,  foi  a  epocha  fecundíssima.  Ha  pouco, 
um  italiano  —  para  vergonha  de  nós  todos,  por- 
tuguezes, —  publicou  a  mais  vasta  collecçâo  de 
canções  que  se  conhecia,  de  que  lodos  fallavam, 
,e  mui  raros  tinham  visto:  7/  Canzoniere  Por- 
toghese  delia  Biblioteca  Valicana,  dado  a  es- 
tampa em  1875  por  Ernesto  Monaci,  que  contem 


'ÍO,")  producções  de  mais  de  cem  poetas  do  ciclo 
dionisiano! 

Quando,  já  no  segundo  quartel  d'esle  século 
se  soube  da  existência  d'este  Ibesouro,  e  se  co- 
meçaram, pouco  a  pouco,  a  revelar  as  suas  ri- 
quezas, é  que  tivemos  conhecimento,  depois  de 
centenas  d'annos  d'um  singular  olvido,  da  grande 
edervescencia  poética,  ([Ue,  nos  séculos  xiii  exiv, 
animara  Portugal.  A  recente  publicação  deMonaci 
do  código  da  Vaticana,  na  sua  integra,  veio,  em- 
lim,  lançar  inteira  luz  sobre  um  periodo,  con- 
siderado, hoje  tão  brilhante  da  nossa  historia 
litteraria,  quanto  nos  era  obscuro,  ainda  ha  pou- 
cos annos. 

Não  foi,  como  se  pensara,  só  o  rei,  por  impulso 
de  seus  mestres,  ou  para  seguir  seu  avô  AlTonso, 
o  sabia,  que  «à  imitação  dos  poetas  provençaes, 
metreficou  em  rimas»  ' 

Foi,  por  assim  dizer,  uma  nação  inteira,  tomada 
de  enthusiasmo  por  uma  moda  estrangeira  en- 
cantadora, impellida  pelomonarcha  e  fortalecida 
pela  seiva  popular  e  nacional, — que  se  lançou  na 
poesia,  para  ella  moderna,  da  Provença,  amorosa, 
sentimental,  relativamente  tão  culta  pelo  apri- 
morado da  linguagem,  pela  metreBcação  e  pela 
rima. 

Rei,  infantes,  grandes  dignatarios  do  reino, 
cavalleiros,  ecclesiasticos,  jograes,  populares, 
todos  emfim  que  se  acercavam  da  corte,  dos 
solares  dos  ricos  homens,  das  escbolas  eccle- 
siasticas  on  seculares,  se  tornaram  poetas,  com- 
pozeram  versos;  e  estes,  recolhidos  no  precioso 
thesouro  da  Vaticana,  fazem  hoje  reviver  os  au- 
ihores,  nos  seus  mais  Íntimos  sentimentos,  costu- 
mes, linguagem  e  paixões. 

A  poezia  provençal  começou  entre  nós,  logo 
depois  de  1345,  quando  o  infante,  conde  de  Bo- 
lonha voltou  de  França,  á  frente  dos  prelados  e 
fidalgos  emigrados  e  acompanhado  de  alguns  eru- 
ditos ecclesiasticos  francezes.  Entre  este  séquito 
numeroso,  cheio  de  audácia  e  em  breve  trium- 
pbante,  vinham  espíritos,  nacionaes  e  estran- 
geiros, apaixonados  pela  poezia,  que  do  sul  da 
França  cheaára  até  Paris,  e  transmittiram-na  a 
Portugal; — veio  também  ura  pouco  das  nossas 
relações  com  a  Galliza,  que,  pela  vizinhança, 
a  recebera  da  Aquitania,  coíno,  por  vários  modos 

'  Barbosa.— Bii.  Lus.  i.  627. 
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e  rapidamente,  se  propagara,  em  todos  os  povos 
latinos  do  occidente  da  Europa,  e  até  chegara  á 
Allemanha  e  á  Inglaterra. 

Uuando  nós,  porém,  recebemos  esta  poesia,  já 
contava  mais  de  um  século  de  existência,  no  seu 
berço, — a  zona  mais  amena  e  fértil  da  França, 
que  vae  do  norte  do  Loire  ao  lago  de  tlenova, 
comprehendendo  a  Aquitania,  o  Auvergne,  Ro- 
dez,  Tolosa,  Provença,  e  Vienna,  e  onde  se  fal- 
lava  a  lingua  de  oc. 

Tinham-se,  ahi,  conservado  mais  puras  e  vivas 
as  tradicções  gaulezas  e  com  ellas  as  canções 
populares;  mas  a  nobreza  e  o  clero,  conside- 
ravam-as  desprezíveis,  e  tiveram-n'as  como  que 
subjugadas,  durante  séculos  na  idade  media. 

Todavia  as  cruzadas,  que  principiaram  nos  úl- 
timos annos  do  século  xi,  alliviaram  o  meio  dia 
da  França,  em  grande  parte,  d'essas  duas  classes 
dominadoras;  padres  e  fidalgos  partiram  para  a 
Ásia,  tomados  da  loucura  piedosa  da  conquista 
de  Jerusalém. 

O  elemento  popular,  sentindo  diminuir  o  pezo 
do  jugo,  foi  levantando  a  cerviz;  ganhou  pode- 
roso incremento  a  organisação  municipal;  o  com- 
mercio,  a  industria,  a  agricultura,  as  artes,  todas 
as  manifestações  do  povo,  e  portanto  a  poesia, 
adquiriram,  com  a  liberdade,  estranho  vigor;  e 
as  velhas  canções  gaulezas,  até  ahi  incultas,  des- 
prezadas e  perseguidas,  tomaram  a  forma  escri- 
pta,  aperfeiçoaram-se,  invadiram  os  solares  que 
só  as  damas  habitavam,  introduziram-se  nas  cor- 
tes dos  pequenos  principes  d'aquella  região,  e 
tornaram-se  em  breve  uma  litteratura  fecunda  e 
brilhante,  que,  por  fim,  avassalou  os  espíritos 
cultos  e  as  classes  elevadas. 

Km  todo  o  meio  dia  da  França,  o  numero 
dos  trovadores  era  infinito;  os  seus  cantos, 
ainda  que  tinham  por  principal  objecto  o  amor,  e 
às  vezes  se  perdiam  nas  abstracções  dum  sen- 
timentalismo exagerado,  enraizaram  no  espirito 
publico  a  independência  dos  municípios,  e  eleva- 
ram a  dignidade  e  a  consciência  do  homem  do 
povo,  fazendo-lhe  sentir  que  podia  amar  a  mu- 
lher da  mais  alta  gerarchia  e  ser  por  ella  amado, 
se  lhe  captivasse  o  coração  pela  lealdade,  pelo 
valor  e  pelo  talento. 

Quando  a  forte  organisação  municipal,  a  quasi 
democracia  do  meio  dia  da  França  foi  esmagada 
pelo  feudalismo  dos  frankos,  com  o  fanático  pre- 


texto de  estirpar  a  heresia  dos  Albigenses,  a  poe- 
sia provençal  esmoreceu  muito;  e  cahiu,  depois, 
em  completa  ruina,  quando  as  cruzadas  acabaram , 
em  1291 ,  e  a  clerezia  e  os  nobres,  permanecendo 
no  paiz,  readquiriram  em  parte  o  antigo  predo- 
mínio. 

Os  trovadores  dispersaram-se  então  pela  Euro- 
pa, principalmente  pelas  cidades  republicanas 
da  Itália,  e  foram  poderoso  elemento,  como  o 
haviam  sido  na  sua  pátria,  para  a  elevação  das 
classes  populares  e  da  vida  municipal. 

Em  Portugal,  alítteraturaprovençalesca adquire 
vigor,  e  attinge  o  seu  período  brilhante,  quando 
já  começava  a  decahir  na  Provença. 

Vendo-se  Affonso  ni  firme  no  throno,  e  pos- 
suidor de  prole  que  lhe  assegurava  a  descen- 
dência, pensou  em  educar  o  seu  herdeiro  pri- 
mogénito, de  modo  que  fosse  digno  da  coroa  que 
lhe  legava,  edeu-lhe,  como  vimos,  os  melhores 
mestres, — entre  elles,  Aymericd"Ebrad,  que  era 
da  Aquitania,  amante  e  talvez  cultor  da  poesia 
da  sua  terra;  foi  também  por  este  tempo,  que  o 
estado  valetudinário  em  que  D.  Affonso  cahira  e 
a  sua  arteira  politica  o  obrigaram  a  uma  vida 
sedentária,  fixando  a  residência  da  corte,  e  con- 
servando-se,  annos  inteiros,  jazendo  no  leito  on 
encerrado  na  camará. 

Para  entreter  o  espirito  activo  do  rei,  nas  lon- 
gas horas  de  tão  estirado  recolhimento,  os  fidal- 
gos cultivaram  a  poesia,  cujo  gosto  os  principaes 
e  mais  validos  haviam  adquirido,  como  dissemos, 
na  emigração.  D.  Diniz  creou-se  n'este ambiente 
e  com  mestres  decididamente  dedicados  a  essa 
litteratura.  Quando  seu  pai  lhe  pôz  casa,  alguns 
fidalgos  que  lhe  deu  para  seu  serviço  eram  tro- 
vadores, e,  com  esses  e  outros,  se  adestrou, 
desde  creança,  a  justar  nas  corles  d'amor,  e  a 
entrar  nos  frequentes  combates  epigramáticos, 
muito  da  moda,  em  todas  as  nações  latinas. 

Elevado  ao  throno,  não  obstante  os  cuidados 
do  seu  governo,  agitado  e  laborioso,  Diniz,  não 
só  continuou  assíduo  cultor  da  poesia,  mas  che- 
gou a  ser  o  primeiro  poeta  do  seu  tempo,  e  a 
fazel-a  amar  de  todas  as  classes  cultas  do 
paiz.  Em  torno  de  el-rei  constituiu-se,  logo,  a 
plêiade  brilhante  de  trovadores,  que  fulgura,  nas 
trevas  quasi  dispersas  da  idade  media,  atra  vez 
das  paginas  do  cancioneiro  da  Vaticana.  Âlguns 
dos  seus  filhos  bastardos  foram  poetas,  e  tanto 


Tip.  rua  Siu  do  Almaila.  :itj. 
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mais  Ibe  caplivavara  o  íiffeclo,  quanto  mais  se 
disiinguiam,  entre  os  versejadores  do  tempo. 

A  poesia  provençal,  porém,  era  eslranseira: 
tinha  por  base  tradicrõcs  cstraiibas;  por  cons- 
tante objcrto  o  amor  dilTicil,  vedado  pelas  des- 
igualdades sociaes  e  pelo  mysterioso.  Nadadisto 
podia  crear  raizes  em  Portugal,  por  não  ser  pró- 
prio da  nossa  terra,  e  havendo,  de  mais  a  mais, 
o  gosto  desta  litteralura  dominado  sobre  tudo 
nas  classes  elevadas,  onde  os  amores  eram  fá- 
ceis, j;i  pela  soltura  e  rudeza  dos  costumes,  já 
pela  igualdade,  senão  superioridade  herarchica 
do  trovador  para  com  a  mulher  amada. 

\'iveu,  porém,  muitos  annos  mais  do  que  era 
de  esperar,  e  tomou  um  vigor  e  uma  certa  origi- 
nalidade portugueza,  que  a  distinguiu  da  poesia 
provongal  das  outras  nações  latinas.  Deveu  es- 
tes singulares  eíTeitos  a  ter-se  retemperado,  como 
era  natural  e  quasi  inevitável,  na  poesia  narra- 
tiva, popular  e  antiga  da  nação. 

.Nos  auctores  do  Cancioneiro,  e  sobretudo  em 
I).  Diniz,  que,  se  não  foi  um  grande  poeta  de 
sentimento  e  alma,  teve  comtudo  em  summo 
grau,  para  o  seu  tempo,  o  gosto  do  bello  e  a  in- 
tuição da  eslhetica,  predominam  duas  tendên- 
cias distinctas: — primeira,  a  imitação  exclusiva 
da  poesia  provençal,  vaga,  ab-^tracta,  fatigante, 
quasi  inintelligivel ;  —  segunda,  a  harmonia  e 
aprimorado  d'aquella  e  o  seu  sentimentalismo, 
tomando  uma  vida  real,  portugueza,  popular:  — 
a  primeira  são  as  canções  em  maneira  de  pro- 
vençal,—  a  segunda,  os  cantares  de  amigo,  no 
gosto  das  canções  do  (lesta  do  norte  da  França  e 
das  ararias  e  serranilhas  portnguezas: — aquella 
é  contrafeita,  falsa,  morredoura;  —  esta  é  beila, 
original,  eterna. 

.K  primeira,  pon^m,  concorreu  paraasegunda.  e 
ambas  apeifeiçoaram  a  lingua,  elevaram  o  espirito 
publico,  e  constituíram  a  mais  antiga  e  não  a  me- 
nos brilhante  phase  da  litteratura  portugueza.  ' 

'  Para  quí"  o  leitor  possa  fazer  ideia  aproximada 
do  eslylo,  lyrismo  e  perfeição  a  que  chegou  a  poe- 
sia n'este  tempo,  transcreveremos  para  aqui  do 
Canrionpiro  da  Vaticana  alfrunias  eslrophes  das  ce- 
lebres e  já,  linjp,  bem  conhecidas : 

OAtisn«  <i'aiiii£0  ciae  o  aniy  rpbi^e 
Dem  (leuis,  rey  de  portugal  fie 

156  Ben  entendi,  meu  amigo, 
Que  mui  gram  pesar  ouvestes, 
n  voL,— 7, 


Esta  poesia  durou  pouco  alem  do  reinado  de 
D.  Diniz.  O  successor  odiou-a,  por  ter  sido  uma 
das  causas  da  predilecção  de  seu  pai  por  seu 
irmão  e  emulo,  .MTonso  Sanches,  o  que  o  leva- 
ria, comoveremos,  a  causar  tantas  perturliações, 
no  reino,  e  tantos  desgostos  a  seu  velbo  progeni- 
tor, povoando-lhe  por  certo  o  espirito  de  remor- 
sos. .\lera  d'isto,  as  successivas  guerras  civis, — o 
espirito  aspbixiante  da  egreja, — as  proscripções 
terminantes  de  Pedro  i  contra  os  versos  e  a  mu- 
sica, por  ternos  e  amolecedoros,— o  fundo  falto  de 
verdade  d 'esta  poesia, — e  a  nova  evolução  natural 
que  fez  predominar  outros  géneros  de  littera- 
lura, deram-lhe  completo  fim,  muito  antes  de 
terminar  o  século  xiv. 

Com  o  enthusiastico  e  quasi  geral  cultivo  da 
verseficação,  adquiriualingua portugueza,  rápida 
mente,  uma  grande  perfeição  relativa,  e  come- 
çou a  ser  empregada  nos  actos  governativos  e 
escriptos  forenses,  até  ahi  redigidos  n'um  latim 
bárbaro  e  incorrectíssimo.  Já  do  reinado  de  Af- 
fonso  III,  se  encontram  documentos  em  porlu- 
guez.  D.  Diniz,  logo  nos  primeiros  annos  de 
governo,  em  1  d'agoslo  de  1281,  pablicou,  em 
vulgar,  uma  lei  importante,  sobre  a  rectidão 
e  brevidade  na  administração  da  justiça;  de 
dia  para  dia,  a  lingua  portugueza  foi  adque- 
rindo  foros  de  oílicial,  por  fim  dcterminou-se  que 
todos  os  documentos  públicos  fossem  n'clla  re- 
digidos. 

D.  Diniz,  obdecendo  ao  influxo  geral  que  as 
letras  recebiam,  então,  em  toda  a  Europa, —  pois 
esta  foi  a  epocha  da  primeira  renascença, — fez 
empregar  lambem  a  linguagem  vulgar  na  traduc- 
ção  de  algumas  obras  afamadas,  o  que  muito 
concorreu  para  firmar  a  grammatica  e  naciona- 
lisar  conhecimentos  úteis.  Mandou  traduzir  do 
hespanbol  a  Chronka  geral  de  Ucspauha  e  as 
Leis  das  Partidas,  que  adoptou  para  Portugal ; 
do  árabe,  por  Gil  Pires,  o  livro  de  Moo  Rasis, 

Quando  falar  non  podestes 
Vús  n'outro  dia  comigo, 
Mays  certo  seed'  ami.co 
Que  non  fuy  o  vosso  pesar, 
Que  sao  meu  podess'  i};uar. 


169  Nan  chegou,  madr'  o  meu  amigo 
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chronisla  de  Córdova,  e  do  lalini  diversos  escri- 
ptos  religiosos. 

[•'iiialmenle,  cscrcveram-se  cm  pitlorosca  prosa 
porlugueza  alguns  foraos,  o  Livro  velho  rfos  Li- 

E  oj'  cst  o  prazo  saydo: 
A\ !  madre,  nioyro  d'anior. 

Xaii  chegou,  niadr'  o  meu  amado 
E  oj'  est  o  prazo  passado: 
Ay!  madre,  moyro  d'nmor. 

E  oj'  est  o  prazo  saydo, 

Por  que  mentiu  o  desmentido, 

-Ay!  madre,  moyro  d'amor. 

E  oj'  est  o  prazo  passado. 
Por  que  mentiu  o  perjurado. 
A\  !  madre,  moyro  d'amor. 

E  proque  mentiu  o  desmentido 
Pesa  mi,  poys  per  si  é  falido, 
Ay !  madre,  moyro  d'amorj 

Porque  mentio  o  perjurado 

Pesa  mi,  poys  mentio  por  sen  jriado, 

Ay!  madre,  moyro  dnmor. 

De  que  morredes,  lílha  a  do  corpo  velido?      170 
Madre,  moyio  d'aiiiores,  que  me  deu  meu  amigo 
Alva  e  vay  liero. 

De  que  morredes,  filha  a  do  corpo  louraiio? 
Madre,  moyro  daiiiores  que  me  deu  meu  amndii 
Alva  e  vay  liero. 

Madre,  moyro  d'amores  que  me  deu  meu  amigo 
Quando  vej'  esta  cinta  que  por  seu  ninor  cingo 
-Alva  e  vay  liero. 

Madiv.  moyro  d'amoies  que  mi  deu  uieu  amadu 
Quando  vej'  esta  ciuta  que  por  seu  auior  liago 
Alva  e  vay  liero. 

Quando  vej'  esta  cmia  que  por  seu  amor  (■ím{.m 
E  me  nenhra  fremosa  como  falou  comigo 
.Alva  e  vay  liero. 

•.liKuiilo  \ij'  esla  cinta  que  por  seu  auior  lrag(] 
\]  iiM'  iii'iiliia  Iremosi  como  falou  áudios 
.\lv.i  e  va,\  liiTO. 

171    Ay  Mores!  ay  llores  do  verde  pyno. 
.^e  .sahedes  novas  do  meu  amigo! 
Ay  deosi  e  Ini  é:' 

A>  llores!  ay  flores  do  verde  ramo, 
Se  sabedes  novas  do  meu  amado! 
.Ay  deos!  e  iui  é? 

Sr  siliedi"S  novns  dn  meu  amigo. 


nlwgens,  o  '^'obiliario  do  conde  D.  Pedro,  e  sup- 
poe  alguns  que  se  traçou  o  primitivo  esboço  da 
primeira  novella  era  prosa,  o  Amndis  da  Gavia, 
depois  tão  celebrada,  era  todo  o  mundo. 

Aquel  que  mentio  do  que  mlia  jurado! 
Ay  deos!  e  hu  e  í 

Se  sabedes  novas  do  meu  amado, 
Aquel  que  mentio  do  que  pos  comigo! 
Ay  deos!  e  hu  é? 

Vós  me  perguntades  pelo  voss'  amado? 
E  eu  ben  vos  digo  que  é  vivo  e  sano, 
Ay  deos!  e  hu  é? 

E  eu  ben  vos  digo  que  é  vivo  e  sano? 
E  .seera  vosco  anfo  prazo  saydo. 
Ay  deos !  e  hu  í? 

E  eu  ben  vos  digo  que  é  vivo   e  sano 
E  serea  vosc'  anfo  prazo  passado. 
Ay  deos!  e  hu  é? 

17â  Levantou  s'a  velida 
Levantou  s'alva 
E  vay  lavar  camisas 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 

Levantou  s'a  louçana 
Levantou  s'  alva 
E  vay  lavar  deigndis 
En  o  alto. 
A'ay  las  lavar,  alva. 

Vay  lavar  camisas 
Levantou  s'  alva, 
O  vento  lhas  desvia 
Kn  o  nllo. 
Vay  las  lavar,  alva. 

E  vay  lavar  delgadas 
Levantou  s'alva, 
O  vento  lhas  levava 
Eu  o  alto. 
Vay  las  lavar.  alva. 

O  vento  llias  desvia 
Levautou  s'alva. 
Meteu  s'alva  iii  lura 
Eu  o  alio. 
Vav  las  lavar,  ah  a. 

O  vento  lhas  levava. 
I.,evantou  salva 
Meteu  8'alva  en  sanha 
En  o  alto. 
Vav  las  lavar  alva. 
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A  iiiirão  lill(;rai'ia  aCbava-sc  constitnida  :  os 
sequazes  d'Aironso  iii  foram  os  iniciadores ;  D.  Di- 
niz, porém,  completou  o  trahailio  tia  orfianifação; 
toniou-se,  entre  numerosa  [ileide  ile  trovadores, 
o  maior  poeta  da  epocba,  c  teve  a  felicidade  his- 
tórica de  dar  o  seu  nome  a  este  cyclo  glorioso.  ' 


177 


Aiiii},';!,  estad'  ora  calnda 

Hun  jKnico,  c  leixad'  a  mi  dizer: 

JVr  quanC  eu  sev  certo  c  poss'  piiteiider 

Nunca  no  mundo  foy  molher  amada, 

Como  vós  de  voss'  amigo,  e  assy 

Se  el  larda  sol  non  é  i;ul|)ad'  y. 

Senon  eu  (juer  i'm  ficar  por  cul|)ada. 


180  Dizede  pur  deos,  amigo, 
Taiiianiio  beu  me  queredes 
Como  vós  a  mim  dizedcs? 
Sy,  senhor,  e  mays  vos  digo, 
Nan  cuydo  que  oj'  oiiiem  quer. 
Tam  gram  beti  no  mund'  á  mollicr. 


'  O  vasto  assumpto  d'esle  capitulo  pode  ser  estu- 
dado, entre  outras,  nas  obras  seguintes: 

Fi:  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo.— £/«fi- 
dario. 

João  Pedro  Ribeiro. —  Diswí-íííj-òcs  Chroiiolu(jiias. 

Raynouard.  —  CIwíj:  des  /wAs/fsi/cs  troiilxidoiirs. 

Diez.  —  Pol'sll^  di'x  Iroubiidfiitrs. 

Fouriel.  —  Hist.  de  In  poi-sic  prorcnridr. 

Almeida  Garrett. —  Homaurrim. 

Caucioneiro  de  el-rei  D.  Dini:^  com  prefacio  de 
Caetano  Lopes  de  Moura. 

Caiiciotieirinho  i/c  trovas  ontiijas  collifiidax  de  iim 
grande  eancioneivo  da  Bibliollieca  do  Vatiraiio. 

Francisco  Ad.  Varnliagem. —  Trovus  e  Ctintares. 

Tlicopliiio  Braga.  — //í»7orm  da  Lilleraluru  Por- 
liiijueia. —  Maiiiial  da  Hist.  da  Lit.  Fort. 

Ernesto  Monaci. —  CantI  aniiehi  portoí/lieai  triilli 
de!  cndiee  rátirniio.  —  Cantos  de  l(idi)io  trrilli  dei 
Qrniide  raiizoiíiere  jiortiifjhese  delia  Hibliotrea  \'ati- 
cami.  —  //  CaiKoniere  PurliMjltese  delia  Hddlolheai 
Yalknna. 

Ferdinand  Wolf. —  Sludieii  :iir  Gesihiclilc  der 
puniselie»  iiild  porlinjiesisehcu  Aatioiínlliirralur. 


CAPITULO   VIII 

Relações  entre  o  estado  e  a  egreja:  —  as 
duas  ultimas  concordatas  —  desamorti- 
sação. 

Haviam  passado  apenas  dois  annos,  depois  da 
sexuada  concordata,  celebrada  entre  o  poder  ci- 
vil e  a  egreja,  quando  novas  quei.xas  dos  prela- 
dos c  particularmente  de  D.  Vicente,  bispo  do 
1'orlo,  vieram  outra  vez  perturbar  o  animo  de 
D.  Diniz. 

Antes  que  a  desavença  sahisse  do  reino  e  se 
robustecesse  em  Uoma,  onde  o  pleito  levaria  an- 
nos a  compor  e  custaria  grossas  sommas,  pas- 
sou o  monarcha  ao  Porto,  e,  em  23  de  Agosto 
de  1"392,  depois  de  discutida  a  matéria,  assignou 
terceiro  accordo  cora  o  clero,  representado  pelos 
bispos  d'aquella  cidade,  da  Guarda  e  de  \  iscu. 
Livre,  porém,  dopoder  pontifício,  o  desassom- 
bro d'cl  rei  tornou  se  maior,  e.  resolveu  a  con- 
tenda, com  mais  vantagem  própria  do  que  o 
haviam  sido  as  duas  primeiras,  sem  comtudo  as 
regalias  da  egreja  deixarem  ainda  de  ser  enor- 
mes. 

Esiabeleceu-se  que  não  fosse  chamado  á  corte, 
perante  juizes  leigos,  nenhum  bispo  ou  clérigo, 
salvo  nas  demandas  relativas  ás  herdades  reaes, 
ou  foreiras  á  coroa; — e  que  os  tribunaes  secu- 
lares não  interviessem  nas  causas  ecdesiasticas. 
Prohibiu-se  a  todos  tomar  a  dcfeza  de  quem 
se  negasse  a  pagar  dízimos. 

Permittiu-se  aos  que  fossem  a  iioma,  ou  estudas- 
sem, em  ([ualqueruniversidade  estrangeira,  fazer 
sahir  ouro  e  prata  do  reino,  sem  pagar  decima. 
Mantiveram-se  as  immunidades  d'asylo  das 
egrejas,  não  se  podendo  arrancar  d'ellas  os  cri- 
minosos, senão  nos  casos  e  com  as  formalida- 
des prescriptas  nas  leis. 

Prohibiuse,  porém,  terminantemente  aos  ta- 
belliães  lavrarem  titulo  de  compra  de  bens  im- 
moveisafavorde  frades,  freiras  ou  alguma  ordem 
religiosa,  e  sancionaram-se  as  penas  contra  os 
que  transgredissem  o  preceito. 

Com  estas  regras  e  algumas  outras  de  menos 
importância,  tornadas  leis  geraes  do  reino,  se 
apaziguou  a  contenda  ';  mas  para  isto  teve  el-rei 

'  Ord.  Af  ]..  -2.  tit.  3--Mon.  Liis.  P.  o,  L.  17 
r,  16— Çíw/ro  tHemenlnr.  T.  9,  pag.  288.  ' 
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de  fazer,  no  mesmo  dia,  composições  particulares 
com  cada  um  dos  bispos  outorgantes  e  seus  ca- 
bidos, concedendo-lhes  egrejas  e  direitos  reaes, 
situados  nas  respectivas  dioceses,  e  proraettendo 
favorecer,  directamente,  a  família  do  poderoso 
prelado  portuense,  como  fez  no  mez  seguinte, 
legitimando-lhe  uma  Giba  do  irmão,  apesar  de 
freire  de  S.  João  do  Ilos[iital.  ' 

A  divergência;  porém,  eslava  composta:  o  po- 
der civil  no  fundo  conquistara  amplo  terreno. 
As  leis  de  desarmolisação  alé  eiilão  publicadas 
recebiam  uma  nova  e  importante  allirnialiva,  e 
a  contordala  com  o  clero  nacional  effcctuára-se 
sem  interven(;ão  pontilicia. 

l)'esta  vez  o  accordo  foi  mais  duradouro;  só 
em  KíOit,  desesete  amios  depois,  se  renovaram 
as  queixas  dos  prelados,  a  ponto  de  ser  neces- 
sária a  interferência  do  rei. 

Para  a  decisão  lio  pleito,  seguiu-se  o  processo 
adoptado,  desde  o  começo  do  reinado.  O  alto  clero 
reuniu-se  em  assembléa  com  os  nobres,  os  mi- 
nistros e  os  jurisconsultos  por  parte  do  estado. 
Redigiram  os  prelados  as  suas  reclamações  em 
vinte  e  dois  artigos,  e  o  monarcha  respondeu  a 
cada  um  especialmente,  como  se  fizera  nas  trcs 
anteriores  concordatas.  Mas  n'csta,  assim  como 
succedera  na  antecedente,  também  o  papa  não 
interveio. 

Posto  que  fossem  ruidosos  os  queixumes  do 
clero,  não  se  referiam  a  matéria  nova.  Diziam 
apenas  res|ieito  a  pontos  já  debatidos  e  decidi- 
dos nos  accordos  anteriores.  \i  de  suppõr  que 
algumas  reincidências  das  autboridades  civis 
dessem  causa  aos  clamores  dos  clérigos,  sem|ire 
excessivos  em  pugnar  pelas  chamadas  immuni- 
dades  ou  liberdades  da  egreja  e  pelos  interes- 
ses temporaes  de  toda  a  espécie. 

As  respostas  também  aos  novos  artigos  não 
foram  mais  do  que  referencias,  interpretações  e 
ampliamentos  dos  diversos  pontos,  estipulados 
em  Homa  e  no  Porto;  mas  com  isempção  cres- 
cente do  poder  real,  repcilindo  as  pretensões 
desarrasoaveis  da  ampliação  do  foro  ecclesias- 
tico  e  dos  privilégios  clericaes.  (JonBrmou  el-rei 
o  direito  de  exigir  dos  clérigos  que  concorres- 
sem, como  os  seculares,  para  as  despezas  das 
obras  de  proveito  commura,  excepto  para  as  forti- 

I  Mon.  Lm.  loi:.  cit. 


ficações,  porque  d'essas  estavam,  expressamente, 
isemptos  pela  primeira  concordata.  O  monarcha 
illudiu  a  tolerância  e  favor  que  prodigalisava 
aos  judeus  e  mouros,  negando  que  ibes  desse 
ollicios  públicos  e  sustentando  i]ue  os  tratava, 
conforme  o  direito  estabelecido.  EconQrmou,  de 
novo,  as  leis  prohibitivas  d'aquisição  de  bens  im- 
moveis  aos  corpos  de  mão  morta.  (Jueixavam-sc 
os  bispos  d'esta  probibição  d'el-rei,  e  sobre  tudo 
de  lhes  tomar  as  propriedades  já  compradas. 
U  monarcha  respondeu  que  observava  e  observa- 
ria o  ajustado  no  Porto,  e  ordenou  que  se 
inquirisse  do  que  tivesse  sido  comprado,  de- 
pois d'esse  tempo,  e  que  os  bens,  em  cujo  con- 
tracto se  houvesse  transgredido  o  accoi'do,  fi- 
cassem para  a  coroa. 

Foi  esta  concordata  assignada  em  i6  de  julho 
de  1)Í09  ',  e  a  paz  entre  os  dois  poderes  não 
mais  se  quebrou,  durante  o  longo  reinado  de 
l).  Diniz,  nem  por  alguns  séculos  se  renovaram, 
com  a  antiga  irritação  e  violência,  as  dissen- 
ções  clericaes,  tão  frequentes  uos  primeiros  tem- 
pos da  monarcbia. 

Iilste  resultado  importante  teve  diversas  cau- 
sas; mas  as  mais  cflicazes  foram,  sem  duvida, 
as  seguintes: — a  ampliação  da  instrucção,  que  da 
classe  ecclesiastica,  a  que  até  ahi  (juasi  exclusi- 
vamente se  limitara,  passou  para  as  classes  se- 
culares, principalmente,  da  nobreza  e  da  ma- 
gistratura, cultivando  a  primeira  com  paixão  as 
bcllas  letras,  e  a  segunda  o  direito  romano,  que 
acabava  de  resurgir  e  começava  a  dominar;  — 
a  decadência,  já  pronunciada  em  toda  a  Europa, 
da  influencia  do  papado,  sobre  o  governo  dos  es- 
tados;—  e  o  caracter  enérgico  e  esclarecido  de 
D.  Diniz  e  de  seus  ministros,  que  souberam  apro- 
veitar as  circumstnncias,  cedendo  a  tempo,  nas 
cousas  somenos  ou  impossíveis  de  vencer,  e  in- 
sistindo, com  hábil  tenacidade,  nos  pontos  mais 
importantes  )iara  a  sociedade  civil  e  direitos 
magestaticos. 

.\s  contendas  enlre  o  estado  e  a  egreja  come- 
çaram, como  vimos,  a  contento  dos  dois  pode- 
res, a  ser  decididas  no  reino,  sem  intervenção 
da  cúria  romana;  esta  reluctou,  recusando  largo 

I  .l)v7i.  l^dc  da  Turre,  ilo  Tatiiba.  Lii:  das  heis: 
r  prisliinis  iiiiliiiiif.  ti.    I3S,—  Oinidrii  Kleui,  V(il.  U, 
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tempo  a  conlirmat^ão  ás  conconlalas  nacíonaos; 
mas  por  Dm  cedm,  cnconlraiiilo  no  iri  liriiicza 
e  illusti'ação  dosuíadus  cm  moiiairlias,  c  fallaii- 
do-lho  a  aniiga  sultmissão  do  cloro  porluguez, 
cujo  animo  se  inclinava  a  I).  Diniz,  pela  affalii- 
lidade  c  jusliça  (jue  n'dlc  cnconliava,  o  fo- 
breludo  peia  st''i('i'Osidadc  para  os  seus  mais 
immediatos  interesses.  Assim  esmoreceu,  em 
Portugal,  o  primitivo  ultranionlanisnio  da  nossa 
ogreja,  começando  a  tomar  preponderância  o 
direito  ecciesiastico  porluguez,— e  iniciando-se, 
com  o  appoío  do  i'ei  e  em  detrimento  da  cúria, 
a  autonomia  do  e]iiscopado  nacional. 

iíef,'ulou-se  a  competência  do  lòro  ecdcsias- 
lico,  dando  Ibrça  de  lei  ás  chamadas  Hheritmlcs 
c  immiink/a,ies  da  egreja,  que  o  uso  radicara 
por  tal  modo,  que  era  impossível  destruir:  mas 
limiiou-se  a  determinados  casos,  corlando-se,  de 
vez,  com  o  intolerável  abuso  de  chamar  aos  Iri- 
hunaes  ecclesiasticos  acções  meramente  civis,  e 
acabando  com  as  arbitrarias  e  absurdas  invasões 
do  jurisdição,  a  que  se  atreviam  os  bispos  e  os 
jirelados  das  ordens  mais  poderosas. 

•Mas  a  principal  reforma,  no  assumpto,  reali- 
sada,  durante  este  reinado,  foi  a  desamortisação 
dos  bens  da  egreja,  a  que  já  por  vezes  alludimos. 
O  clero  assumira  o  auge  do  poderio;  c  náo 
eram  tanto  os  privilégios,  as  isempçòes,  a  pre- 
ponderância do  direito  canónico,  as  idéas  faná- 
ticas do  século,  como  a  enorme  massa  de  bens 
territoriaos  de  que  se  tornara  possuidor,  (jue  lho 
baviam  alcançado  c  lh'o  mantinham. 

As  doações  em  bens  immoveis  dos  primeiros 
príncipes  a  favor  da  egreja  linbam  sido,  não 
só  generosas,  mas  pródigas  até  á  imprudência. 
AlTonso  lleni'iques  dotara  mais  de  cento  e  cin- 
coenta  egrejas  c  conventos;  I).  Sancho  i  quasi 
excedeu  seu  pac  no  fiiedoso  fervor  de  enriquecer 
o  altar;  e  os  successores  não  se  aflastaram  muito 
d'csla  mal  avisada  pratica. 

Seguiram  os  súbditos  o  e.\e/n|ilo  dos  sobera- 
nos. Todo  o  individuo  abastado,  nobre  ou  ple- 
beu, se  julgou,  moralmente,  obrigado,  a  partilhar 
eom  o  clero  a  sua  fortuna,  senão  a  legar-lb'a  na 
integra,  como  faziam  muitos. 

"3  perigos  aventurosos  da  guerra,  a  victoria 
obtida  contra  os  inimigos  da  fc,  a  boa  realisação 
il  um  negocio  ou  dum  desejo  ardente,  as  doen- 
ças, os  rísi-os  propiioá  edas  pessoas  quM-iilas,  e. 


pflnelfialmciile,  a  remissão  dos  peccados,  a  sal- 
vação fnlin'a  das  almas,  lodos  ei-íes  facloí  e  sen- 
llmentos,— que  dominavam  a  cxisíeticia inteira, 
material  e  intellectual  dos  indivíduos,— estavam, 
1  segundo  a  crença  lirnn'  do  século,  dependentes  da 
1  vontade  arbitraria  e  absoluta  de  Deus;  —  dVslc 
I  os  representantes  na  terra,  os  seus  direeloí  in- 
termediários eram  os  padre.-:,  era  a  egreja  :  insi- 
imar-se  por  tanto  na  boa  vontade  do  clero,  para 
alcançar  a  boa  vontade  de  Deus,  era  a  lógica  de 
todos  os  es[>irilos,  inscientes  e  rudes  do  temiiO, 
e  a  pratica  geral,  em  todas  as  nações  catbolicas. 
A  lim  de  obter  o  que  desejavam,  compravam  o 
padre,  para  Ibes  captar  Deus.  Davam  aos  have- 
res o  ( 11'eilo  da  virtude.  rj'a  a  simonia  arvorada 
em  preceito,  em  dogma  i'e|igioso  c  social,  acre- 
ditado com  fanatismo,  praticado  com  fervor. 

O  ckro,  com  todos  os  seus  arlificios,  dilTun- 
dia,  sustentava  e  avigorava  esta  cegueira  dos  reis 
e  dos  poderosos,  que  lhe  favorecia  a  cubica. 

Além  das  aeqnisições  por  titulo  gratuito,  a 
egreja  augmentava  os  seus  domínios  lerritoriaes 
por  compras,  arrendamentos,  alcavalas  de  toda 
a  espécie,  usurpações  e  b'audcs. 

Vau  breves  annos,  os  resultados  d'esle  syslcma 
adquisitivo  foram  taes,  que  se  receou  vir  a  egreja 
a  apossar-se  da  nação  inteira:  aggravava-o  ainda 
a  circumstancia  de  que  os  bens  ecclesiasticos  es- 
tavam, como  vimos,  isemptos  do  pagamento  de 
certos  tributos  impor;antes,  cuja  edectividadesc 
tornava  indispensável  á  existência  da  sociedade 
civil.  Insinuava  o  clero  que  tal  iscmpção  era  de 
direito  divino,  independente  do  poder  real,  eqne 
seria  impiedade  tocar-lbe.  O  incremento  dos 
bens  temporaes  da  egreja  correspondia  ao  pro- 
porcional deirimenio  dos  redditos  minguados  do 
estado. 

Além  d'i?so  os  bens  ecclesiasticos  tornavamsu 
de  mão  morta,  isto  6,  ficavam  fora  do  commercio, 
e  de  Ioda  a  transmissão, — o  ([uc  diminuía  o  nu- 
mero dos  [iroprietarios  e  augmentava  o  proleta- 
riado e  a  miícria  nacional. 

A  todos  os  espíritos,  jiois,  que  tomavam  [larte 
na  governação  do  paiz,  tornou-se,  desdelogo,  evi- 
dente a  urgência  de  pôr  um  diíiue  a  este  poder 
absorvente,  e  até  então  irresislivcl. 

D.  Allbnso  II  iniciou  a  primeira  tentativa.  .Nas 
curtes  de  líl  I ,  ao  mesmo  tempo  que  eouQrmou 
á  egreja  a  isenipçãu  em  que  eslava  de  certos 
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imposlos,  publicou  uma  lei,  vedundoihe  a  com- 
pra de  bens  de  raiz. 

«...  Porque  poderia  acaecpr— dizia  elle, — que 
osmosteyros  c  as  oulrasordyns  de  nosso  rcvno  po- 
deriam conprar  tantas  possissõcs,  que  se  tornaria 
cm  grande  dano  nosso  e  do  rcyno,  o  pêra  esla 
tal  converria  que  fezessemos  demandas,  e  esto 
tornarssehia  em  grande  dano  das  ogi-cias,  c 
em  nosso  prejuiso  e  agravamento;  porem  pa- 
rando nos  mentes  no  que  podia  acaeeer,  stabe- 
leçemos  que  d'ai]ui  adeante  nenbua  cassa  de 
rcligiõ  nu  coiipre  nebua  possissom  tirado  pêra 
universsayro  de  nosso  padre,  ou  nosso.  K  damos 
a  ellcs  Iccenç-a  daverem  possissõcs,  ou  outras 
cousas  pcra  outra  maneira  aguisada.  1'ero  non- 
tolhemos  a  neniiun  Clérigo  poder  de  comprar 
possissúes,  e  de  fazerem  d'ellas  o  que  quize- 
rem.  E  so  per  vcniuyra  alguém  contra  esta  nossa 
cõstcliçõ,  quizor  bir,  perca  quanto  der  pela  pos- 
sisson  por  pèa  '.» 

A  primeira  proposição  preceptiva  da  lei  atacava 
O  mal  pela  raiz,  quanto  ás  adquisiç.'õcs  por  compra; 
mas  as  restricç-ões  (|ue  se  lhe  seguiam,  atte- 
nuavam-lhe  os  benéficos  eíTeilos,  já  pelas  exce- 
pções que  facultava,  já  pelos  pretextos  que  dava 
a  infracções  e  burlas.  Além  d'isso,  o  poder  civil 
era  fraco,  e  quasi  inteiramente  impotente  ante  o 
enorme  poderio  material  que  então  linha  a  egreja; 
a  legislação  canónica  impci'ava;  a  obscuridade  en- 
volvia os  direitos  políticos  da  coroa;  c  o  espirito 
publico  das  massas,  inscientes  efanatisadas,  não 
comprebendia  o  alcance  social  da  providencia  de- 
cretada. A  lei,  pois.  nunca  se  e.xeculuu:  em  breve 
i:diiu  em  completo  desuso;  e  foi  mais  uma  causa 
(Tincentivo,  para  as  graves  discórdias,  que  se  le- 
vantaram entre  o  arcebispo  de  liraga  c  Affonso  n. 
c  que  só  terminaram  com  a  morte  d'este  -'. 

.\os  reinados  de  seus  Olhos,  Sancho  e  Af- 
fonso, nenhum  remédio  se  applicou  ao  mal;  ■' 

'  Ijino  íliis  Ijúx  anliijas  no  Arcli.  Xac.  II.  2, 
col.  2  —  Francisco  Ibinuel  Trigoso  d'Arai.'ãoMorato, 
Disnvyt.  app.  iil,  impressa  no  T.  7  da  HiU.  e  Mein. 
,1a  .l(Y,(í.-J/())i.  lAis.  P.  íl,  L.  1.3,  e.  21. 

-  V.  1."  vol.  d'est:i  olir.T. 

^  Veja-se  a  cit.  Mriiiniia  de  Tri^ozii  i'ni  qur  sf 
preli'ii(le  híiwí/v;/',  qiic  nlr  no  tempo  d' El->'ei  D.  IH- 
iiiz  tiCio  e.rinlin  Lri  (ilr)uiiia  em  Varliignl .  que  pro- 
liibisse  geralmiii/e  lis  lijyejns  e  Mosteiros  a  <i'i>iisi- 
iilo  tie  h'-'iis  í/í'  )■«/:. 


e  as  viclorias  successivas,  que,  durante  esse 
tempo,  alcançou  a  egreja,  lizeram-n'o  crescer 
e  aggravar,  por  tal  arte,  que  a  necessidade 
de  lhe  pôr  cobro,  quando  D.  Diniz  subiu  ao 
Ihrono,  era  reconhecida  de  todos  os  espirites 
cultos. 

.Não  se  atreveu,  poivm,  a  isso,  nos  primeiros 
annos  de  governo,  o  joven  rei.  (lom  a  egreja,  o 
seu  principal  empenho  foi,  já  o  dissemos,  pacifi- 
car o  reino  das  givives  perturbações,  em  que  o 
haviam  lançado  os  inlerdictos  de  (Iregorio  x,  nas 
desavenças  com  seu  pae. 

Mas  quando  pela  concordata,  ajustada  na 
Guarda,  o  Ihrono  se  reconciliou  com  o  clero 
nacional,  e  tão  somente  a  contirmação  ficou 
dependente  da  resolução  ponlificia,  o  filho  d'Af- 
fonso  III  attendeu  ao  mal,  e  pensou  nos  meios 
de  o  attenuar.  Instavam  também,  por  uma  pro- 
videncia que  resolvesse  a  questão,  muitos  juris- 
consultos que  a  consideravam  pelo  lado  jurídico 
e  do  poder  real,  e  os  fidalgos  e  concelhos  que, 
de  dia  para  dia,  sentiam  diminuir  os  limites 
dos  solares  e  os  termos  dos  municípios,  e  en- 
grandecer, em  seu  detrimento,  as  possessões  das 
cathedracs,  das  parochias  e  sobre  tudo  das  or- 
dens ecclesiasticas  e  de  cavallaria,  impossibili- 
tando os  assim  de  concorrerem  para  as  despezas 
do  estado. 

Tomando  por  pretexto  os  queixumes  das  cora- 
munas,  D.  Di  iz  publicou,  em  KJ  de  julho  de 
I»'8(),  uma  caila  regia  que,  não  só  punha  em 
(xeciKjão  a  lei  d'AITonso  ii,  que  prohihia  á 
egi'eja  a  com[)ra  de  bens  de  raiz,  mas  até  lhe 
mand.ava  vender,  dentro  de  pouco  mais  de  ura 
anno,  todos  aquelles  (|ue  tivesse  comprado,  desde 
que  elle  lòra  proclamado  rei. 

Vejamos,  no  seu  contexto  integral,  esta  lei  im- 
portante e  audaz: 

■  Dom  Donis  per  graça  de  Deos  liey  de  Purlu- 
gal,  edo  Algarve.  A  todolosAlquaides,  iMeirinhos, 
Corregedores,  .luizes,  Alguazis,  Justiças,  Almuxa- 
rifes,  e  Taballiaães  dos  meus  liegnos,  saúde. 
Sabede  que  os  líeyx,  que  ante  mira  forom,  defeu- 
deerom,  que  llordeens,  nem  Clérigos  nom  com- 
prassem nenhuns  herdamentos  em  seu  Hegno,  e 
outro  sy  o  defendo  cu:  e  ora  alguns  Concelhos 
se  me  envierara  queixar  que  alguus  Clérigos,  e 
llordeens  faziam  mui  grandes  compras  em  minha 
Irrra,  e  que  esto  era  nieu  exerdamento,  e  mui 
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gram  dãpoo  delies  de  guisa,  que  quando  os  cu, 
e  os  Cavalleiros  da  minha  terra,  c  es  Concelhos 
ouvossem  mester  pêra  meu  serviço,  que  me  nom 
poderiam  servir,  assy  como  deviam  ;  e  eu  assy 
o  entendo;  e  som  tara  maravilhado,  como  som 
tam  ousados  de  comprar  os  ditos  berdamentos 
contra  o  meu  defendimento. 

«li  Porem  mando,  e  defendo  i|ue  os  (iieriiios, 
nem  Hordecns  nom  comprem  herdamentos,  e 
aquelles  berdamentos,  que  comprarom,  ou  feze- 
rom  comprar  ataaqui  pcra  sy,  des  que  eu  fui  itc\ , 
dou-ihes  prazo,  que  os  vendam  desta  Santa  Ma- 
ria d'Agosto  ataa  huu  anuo  ;  e  se  os  nO  vende- 
rem alaa  esle  prazo,  percam-nos.  E  esto  calade 
ora  vos  que  nom  prenda  eu  hy  engano,  nem  as 
fafam  vcndidiças,  e  fiquem  elles  cora  ellas,  e  em 
.outra  guisa  vos  mo  lazararedes.  K  vós,  Tabul- 
liaães,  se  eu  per  vós  desenganado  nora  for  de 
todo,  e  per  vós  nom  souber  os  que  ficam,  que  os 
nom  vendam  des  que  aquelle  prazo  passar,  mor- 
reredes  por  eade.  Esta  Carta  registade-a  em  vos- 
sos livros.  Dante  em  Lixboa  a  dez  dias  de  Julho. 
EiUey  o  mandou.  .Manoel  i'^annes  a  fez  era  de  mil 
e  trezentos  e  vinte  e  quatro  annos. "  ' 

Outro  documento  régio  do  mesmo  anno  fir- 
mou a  doutrina,  e  tornou  mais  obiigaloria  a  sua 
execução.  - 

Todavia  D.  Diniz  não  parou  aqui.  Probibir  ã 
egreja  a  compra  de  bens  de  raiz  era  muito,  mas 
estava  longe  de  resolver  a  questão;  as  acquisi- 
(.•ões  por  titulo  gratuito,  legados,  doações  e  suc- 
cessão, — eram  pelo  menos  três  vezes  mais  do 
que  aijuellas,  cuja  forma  se  vedava. 

Esla  deficiência  da  lei,  desde  logo  reconhe- 
cida, pois  feria  os  espíritos,  sú  foi,  porém,  re- 
mediada, quando  as  duas  primeiras  concordatas 
com  o  clero  e  a  sua  confirmação  ponlificia  cul- 
locarani  o  poder  civil  na  posição  de  realisar 
a  reforma  completa.  Era,  nas  temporalidades  da 
egreja,  a  mais  audaciosa  (|ue  se  lenlava,  desde 
o  começo  da  monarchia. 

No  seu  constante  vaguear  pelo  reino,  D.  Diniz 
achava-se  em  Coimbra,  ao  terminar  do  inverno 
de  líOl,  Tudo  se  preparara  para  a  solução  de 

'  Ordninrves  Áffnnsinoíi.  L.  2."  til.  li.  §^  I 
el 

'  Carla  d'elTei  a  Vasco  Peres,  e  ao  Juiz  e  Ta- 
belliiSo  de  Aronea. —  Triíozn.  Mem.  clt.  pas,  S-"). 


um  negocio  da  gravidade  d'este3,  era  que  se  ia 
ferir  no  coração  a  instituição  mais  poderosa  do 
paiz.  .Numerosas  representações  foram  emlercs- 
sadas  ao  rei,  pelo  infante  D.  .MTonso,  por  muitos 
ricos  homens  e  cavalleiros  da  corte  e  por  diver- 
sos concelhos:  instavam  para  que,  com  urgência, 
se  pozesse  cobro  á  crescente  amortisação  da  pro- 
priedade immovel  do  reino,  adquirida,  sem  ces- 
sar, pela  egreja,  não  obstante  a  lei  de  10  de 
julbo  de  l-28(j:  relatavam  os  peticionários  os 
prejuízos,  que  aos  povos,  ã  nobreza  e  ao  estado 
resultava  daquelle  mal,  que  enfraquecia,  não 
só  os  redditos  públicos,  mas  até  as  forras  mi- 
litares do  paiz. 

O  assumpto  foi  entregue  aos  mais  distinclos 
jurisconsultos  e  conselheiros  reaes,  e,  depois  de 
lariiamenle  ponderado,  todos  opinaram  na  in- 
dispensabilidade da  reforma. 

luitão,  110  dia  2[  de  março,  publicou-se  a  lei, 
que  radicalmente  resolveu  o  ponto. 

E  a  seguinte: 

"Dom  Donis  pela  graça  de  Dcos  Hey  de  Portugal , 
e  do  .Mgarve.  .\  quantos  esta  Carta  virem  faço  sa- 
ber, (|uc  na  Cidade  de  Coimbra  vinte  e  um  dias 
andados  do  mez  de  Março  da  era  de  mil  e  tre- 
zentos e  vinte  e  novo  annos,  o  Ifante  Dom  .Xffonso 
meu  Iraiaão,  e  Dora  .\uno  Gonçalves,  e  Riquos- 
homeens,  e  Filhos  d'algo,  e  outras  gentes  do  meu 
líegno  xe  me  queixarem  dizendo,  que  esses  Fi- 
lhos d"algo,  e  ouiras  gentes  do  meu  llcgno  som 
muito  mingadas,  e  pobres,  e  exerdadas  daspos- 
sissoôes,  e  das  heranças  de  suas  avoengas,  e  nom 
podem  viver  em  meu  Regno,  nem  servir  hi  mim 
tão  bem,  nem  tão  honradamente,  como  serviram 
os  Filhos  d'algo,  e  outras  gentes,  que  forom  ante 
elles,  aos  outros  Reyx,  que  forom  ante  mira,  por 
razom  que  dizem  que  quando  seus  filhos  e  filhas 
entram  nas  llordeeus,  ehy  morrera  professas,  que 
as  (irdcns  vêem  aas  boas,  e  heranças  per  suces- 
sora de  seus  Padres,  e  de  suas  Madres,  e  por 
essa  razora  saaera  das  avoengas,  e  das  linhas, 
donde  deccndeni,  e  enalheara-se  pêra  todo  sem- 
pre: e  pedirom-rae  por  merece,  que  eu  sobre 
tal  cousa,  honde  se  tanto  perigo  poderia  seguir, 
que  o  llegno  nom  avaria  lidemos  defensores, 
quando  lhe  mester  fossem,  com  mingua  daver, 
que  eu  posesse  tal  Postura,  e  tal  Ley,  qual  se  usa 
em  muitas  terras,  a  saber,  que  as  Hordeens 
aa  morte  de  seus  professos  nom  veera  aos  bees 
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nem  aa  herança  de  seus  professos  quando  raor- 

rcm. 

«M  cu  sobre  esta  rousa  com  outorgamenlo  doí 
Riquos-homocns.  edoulros  muitos  homeensboôs 
de  minha  terra,  avudo  Conselho  com  Dom  Mar- 
tinho meu  Alferes,  e  cora  minha  tlortc.  e  com 
outros  muitos  homecs  l)0õ3,  achei  que  me  pediam 
cousa  aguisada,  sabendo  por  verdade,  que  as 
Hordeens  aviam  a  maior  parte  do  meu  Regno;  c 
porem  consirando  prol  dos  meus  Filhos  d'algo, 
e  das  outras  minhas  gentes,  que  bam  de  defen- 
der o  liegno,  e  consirando  ainda  como  o  llegno 
pudesse  seer  mllbor  defeso,  e  milhor  emparado, 
se  pela  ventura  bi  aqueecesse  guerra  de  Mouros, 
ou  doutras  gentes:  e  consirando  que  as  Hordeens 
do  meu  llegno  som  muito  ricas,  c  muito  avon- 
dadas  assy  em  herdamentos,  c  (m  possissões, 
como  em  outros  averes  de  guisa  que  podem  mui 
bem  viver,  n  servir  a  Deos. 

«Porem  ponho  por  Lcy,- e  faço  tal  Constitui- 
gora  em  meu  llegno  pêra  todo  sempre,  que  se 
Flhosd'aIgo,  ou  outras  gentes  quer  bomcens,  quer 
molheres,  que  em  meu  llegno  entrem  em  Hor- 
deens, que  aa  morte  delles  as  Horde;'n3  nom  ve- 
nham as  suas  socessoOes,  quanto  he  nos  herda- 
mentos, enaspossissoões;  nem  os  possam  vender, 
ne  dar,  nem  enalhear,  nem  em  outra  maneira 
fazer  delles  cousa  algua,  em  que  se  laca  engano, 
per  que  os  ajam  as  Hordeens :  mais  se  alguns 
destes  algua  cousa  quiserem  dar  por  sua  almn, 
vendam  o  terro  de  seus  herdamentos,  e  possis- 
sões, e  as  duas  partes  fiquam  a  seus  herecos ;  e 
vendam  o  terço  a  laaes  pessoas,  que  nunca  se 
possam  tornar  aa  llordem,  mas  esses  herdamen- 
tos, e  possissoões  fiquem  sempre  a  taaes  pessoas, 
que  nom  sejam  Fraires,  nem  Freiras,  nrm  Donas 
d'Ordens;  e  os  que  nom  houverem  herdeiros  li- 
demos, hordenem,  e  façam  d'essc3  herdamentos 
e  ()rofBssões  aquello,  que  por  bem  teverem  em 
tal  guisa,  e  em  tal  maneira,  que  depois  nom 
fiquem  esses  herdamentos  aas  Hordeens. 

«Porém  mando  a  todalas  justiças  do  meu 
Regno,  que  façam  esta  minha  hey,  e  Constitui- 
çom  teer,  comprir  e  guardar,  li  Mando,  c  de- 
fendo que  nenhun  homem,  nem  molher  nom 
seja  ousado  de  vir  contra  esta  minha  Ley,  c 
Constituiçom,  ca  aijuelle  a  que  o  provasse,  faria 
eu  contra  elle,  como  manda  o  Direito  que  Rey,  e 
Senhor  deve  fazer  contra  aquelle,  que  vai  con- 


tra sua  Ley,  e  sua  Lionstituiçom,  e  seu  Mandado, 
e  contra  honra,  e  prol  da  t.umunidade  do  seu 
Regno.  E  mando  a  todolos  Taballiaães  do  meu 
Uegno,  (|ue  cada  hnn  registe  esta  minha  Carta 
em  seus  livros.  Dante  em  (loimbra  a  vinte  e  huun 
dias  de  Março.  El-líey  o  mandou  per  sa  Corte. 
Lourence  listeves  a  fez  era  de  mil  e  trezentos  e 
vinte  e  nove  annos  '• 

U  assumpto  era  dillcil;  prejudicava  grandes 
interesses;  contrariava  usos  de  ha  muito  arrei- 
gados; e  03  poderes  públicos  apertavam  com  o 
rigoroso  cumprimento  da  lei: — sobrevieram  por- 
tanto, com  o  correr  do  tempo,  duvidas  que  se 
tornou  indispensável  esclarecer. 

N'esse  intuito  publicou  D.  Diniz,  em  1  de  ju- 
nho de  11^09,  a  seguinte  ordenação: 

«Veendo  como  sobre  esta' minha  Leyserecre- 
cem  muitas  duvidas,  dizendo  os  Sagraaes  que  se 
devia  entender  d'hua  guisa,  e  dizendo  os  que  en- 
tram na  llordem,  que  se  devia  a  entender  d'outra; 
e  porque  os  I'apas,  e  os  límperadores,  e  os  Reyx, 
que  fazem  as  Ley.x,  devem  declarar  qual  foi  o 
entendimento,  que  ouverom  as  Leyt,  que  feze- 
rom  ;  por  esto  querendo  eu  tolher  estas  duvidas, 
que  nacem  sobre  a  Ley  sobredita,  outorgo,  e  de- 
claro que  tal  foi  o  meu  entendimento,  e  he  em 
razom  dessa  Ley,  que  as  Donas,  ou  as  molheres, 
ou  os  homens,  que  já  erom  em  Hordeens  quando 
aquella  minha  Ley  foi  feita,  se  aviam  alguns  her- 
damentos ante  dessa  Ley,  que  os  Moesteiros,  em 
que  entraram,  hajam  esses  herdamenlos,  ou  fa- 
çam delles  como  lhes  mandar  sua  Abadessa,  ou 
qualquer  que  for  seu  maior  no  Moesteiro. 

«li  quanto  he  dos  herdamentos,  que  ouverom 
despois  desta  Ley,  ou  entenderem  aver  per  razom 
de  seus  Padres,  ou  de  suas  Aladres,  ou  de  seus 
parentes,  ou  gaanharem,  ou  poderem  gaanhar 
dalhur  honde  quer,  porque  se  esses  herdamen- 
tos ficassem  aos  Moesteiros,  tornar-sia  em  meu 
prejuizo,  e  desserviço,  e  em  gram  dãpno  de  meus 
Regnos,  per  razom  que  os  que  lograssem  esses 
herdamentos  nom  hiriam  em  oste,  nem  fariam 
a  mim  aqnelles  serviços,  que  a  mim  devera  fa- 
zer pêra  defendimenio  da  minha  terra;  e  outro 
sy  porque,  louvado  o  Senhor  DFOS,  os  Moestei- 
ros, que  ora  há  em  minha  terra,  som  ricos  d'her- 
damentos,  e  possissoões  de  guisa,  que  podem 

1  Cit.  Ovdenn<-ÕPS,U.  2.  tit.  lo,  §H  a  4. 
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bem  guaiwer :  Rigo,  c  declaro  que  meu  enten- 
dimento foi,  e  he  que  essas  Donas,  e  molbores, 
c  Cavalleiros,  e  outros  homens  nom  hajam  os 
iicrdamontos,  e  possissoões  sobreditas,  nem  os 
Moesteiros,  em  que  os  de  suso  ditos  entrarem, 
senom  em  sua  vida;  e  se  os  dar,  ou  vender  qui- 
serem cm  sua  vida  a  pessoas  leiguas,  possam-no 
fazer,  mas  nom  os  possam  dar,  nom  doar,  nem 
cscaimbar,  nem  enalhear  per  nenhua  maneira 
a  Moesteiro,  nem  a  Ilordem,  nem  a  oulra  pessoa, 
senom  sagrai :  e  esto  fazer-se  sem  engano ;  e 
se  se  d'outra  guisa  fezer,  devem-nos  de  perder 
aquelles,  a  que  os  derem,  e  tornarem-se  a  seus 
hereeos  despois  da  dita  Ley  feita. 

Mais  por  averem  os  Mosteiros,  e  Igrejas,  e 
Ilerdeens  algua  prol  pêra  sua  manteença  desses 
herdamentos,  e  possissões,  que  ganharom,  ou 
gaanharem  esses  de  suso  ditos,  ou  os  Moestei- 
ros, vendam  esses  herdamentos,  ou  possissões 
de  suso  ditas,  ou  os  dem  a  pessoa,  ou  pessoas 
sagraaes,  e  leigas,  quaes  teverem  por  bem,  do 
dia  que  morrerem  as  ditas  Donas,  ou  Frades, 
ou  Cavalleiros  d'Ordees  ataa  hun  anno:  e  esto 
se  fazer  sem  outra  burla,  e  sem  outro  engano;  e 
dos  dinheiros,  porque  os  venderem,  façam  sua 
prol  como  por  bem  teverem. 

E  mando  a  cada  hun  de  vos  Juizes  em  vos- 
sos Julgados,  que  vejades  esta  minha  Carla  de 
minha  Ley,  e  da  declaraçom,  que  lhes  eu  sobre 
esto  dou,  e  fazede-a  comprir,  como  em  ella  he 
contheudo,  e  nom  sofrades  a  nenhun,  que  lhes 
vaa  contra  ella;  e  se  algua  cousa  hi  ha  feita, 
que  seja  contra  a  dita  Ley,  e  contra  a  dita  de- 
claraçom, mando-vos,  que  a  façaes  correger, 
assy  como  em  ella  he  contheudo:  unde  ai  nom 
façades,  se  nom  peitar-medes  quinhentos  sol- 
dos. E  se  os  ditos  Moesteiros  nõ  quiserem  ven- 
der, nem  dar  os  ditos  herdamentos,  e  possissoões 
ataa  o  dito  anno,  como  de  suso  dito  he,  per- 
cam-nos,  e  tornem-se  aos  seus  parentes,  ou  pa- 
rentas mais  chegados  que  houverem,  que  sejam 
sagraaes  leigos.  E  em  testemunho  desto  mandei 
ende  fazer  esta  Carta.  Dante  em  Lixboa  primeiro 
dia  de  junho.  El-Rey  o  mandou  per  sua  Corte. 
Vasco  Esteves  a  fez  era  de  mil  trezentos  e  qua- 
renta e  sete  annos  '». 
Estas  duas  ultimas  leis  tiravam  á  egreja,  prin- 

1  Cit.  Ord.  §1  S  a  8. 
n  voL.— 8. 


cipalmcnte,  á.s  coramunidades  religiosas,  cleri- 
caes  ou  militares,  o  direito  de  successão,  e 
prohibiam-lhes,  com  a  primeira  de  128G,  a 
acquisição  ou  retensão  por  qualquer  titulo,  one- 
roso ou  gratuito,  de  bens  de  raiz,  obrigando-as  a 
vender,  dentro  d 'um  anno,  os  que  lhes  ad  viessem , 
depois  da  publicai^-ão  da  lei.  Foi  esla  doutrina,  ú 
proporção  que  a  iam  decretando  as  respectivas 
cartas  regias,  sustentada,  com  firmeza,  nas  três 
ultimas  concordatas, — e  muilos  documentos  ir- 
recusáveis do  tempo  provam  a  sua  execução  cons- 
tante, até  ao  fim  do  presente  reinado  '. 

Ficou,  plenamente,  formulada  a  Iheoria  jurí- 
dica, politica,  económica  e  social  da  desamorti- 
sação.  Tudo  quanto,  sobre  o  assumpto,  depois 
se  fez,  no  sentido  do  progresso  e  da  liberdade, 
— afúra  a  grande  providencia  da  extincção  das 
ordens  religiosas,  —  não  foi  mais  do  que  con- 
firmar ou  regulamentar  às  leis  decretadas  por 
D.  Diniz,  e  que,  durante  a  regência  do  infante 
D.  Pedro,  se  inseriram,  integralmente,  nas  Or- 
denações Affonsinas. 

De  tão  grande  reforma  cabe  inteira  a  gloria  a 
este  período,  por  tantos  titulos  brilhante,  dahis- 
toria  pátria. 

Apesar  de  affecfar,  profundamente,  os  interes- 
ses da  egreja,  executou-se  a  nova  legislação, 
graças  á  prudência  e  tenecidade  do  rei  e  ás  apro- 
priadas circumstancias  do  tempo,  sem  grandes  at- 
tritos,  nem  sombra  sequer  das  terríveis  iras,  que, 
nos  reinados  anteriores,  suscitaram,  na  clerezia, 
providencias  de  muito  menor  alcance  do  poder 
real. 

E  que  as  grandes  reformas  realisam-se  facil- 
mente, quando  as  idéas  que  as  ditam  se  acham 
amadurecidas  no  espirito  publico:  a  sua  neces- 
sidade, tornada  instante  para  o  maior  numero,  faz 
estimar  os  seus  benéficos  effeitos,  e  estes  criam 
novos  interesses,  materiaes  ou  moraes,  que  as 
asseguram  e  radicam. 

Nobres  e  plebeus  haviam  instado  pela  reforma, 
vendo  o  empobrecimento  em  que  os  ia  lançando 
o  exagero,  sempre  crescente,  das  acquisiçôes 
clericaes. 

0  direito  romano,  que  era  quasi  o  nacional,  e 
a  legislação  dos  paizes,  com  os  quaes  Portugal 

1  Mem.  cit.  e  seus  app. — Mon.  Liis.  P.  S,  L.  17, 
e.  7  e  8. 
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estava  mais  em  contacto,  consignavam  a  dou- 
trina. Praticava-se,  mais  ou  menos  slriclamento, 
era  Caslella,  Aragão,  Inglaterra,  França  e  Flan- 
dres. E,  cm  alguns  d'cstes  estados,  [lagava-se 
forte  imposto,  para  obter  dos  reis  carta  de 
jirivilegio  que  a  dispensasse, — o  que  entre  nós 
foi  sempre,  facilmente,  concedido.  —  No  pream- 
bulo da  lei  de  1 2'j  1 ,  diz-se,  que  as  representações, 
dirigidas  á  coroa  sobre  o  assumpto,  alludiam  a 
essa  legislação  dos  paizes  estrangeiros.  Por  isso, 
além  da  razão  social,  a  grande  authoridade,  no 
tempo,  do  direito  cscripto,  tanto  cesáreo,  como 
das  nações  mais  cultas,  protegia  a  reforma. 

Mas  outros  motivos  mais  poximos  lhe  quebra- 
ram os  attritos,  que  por  ventura  a  classe  eccle- 
siastica  lhe  quizcsse  pôr.  Foram  a  justiça  com 
que,  em  geral,  o  rei  procedia,  e  a  protecção 
que,  individualmente,  dispensava  aos  prelados, 
ás  egrejas  e  mosteiros.  Cluasi  todo  o  alto  clero 
llie  era  alTecto;  desde  que  assumira  as  rédeas  do 
governo,  procurara  sempre  as  melhores  mitras  e 
as  mais  rendosas  prebendas  para  os  seus  mes- 
tres, conselheiros  e  clérigos.  E  mostrou  toda  a 
sollicitude  a  fim  de  remediar,  quanlo  os  costumes 
do  século  o  permiltiam,  um  mal  que  vexava  e 
defraudava,  então,  terrivelmente,  os  mosteiros. 

As  fundações  das  casas  religiosas  tinham  por 
causas  principaes:  primeiro,  como  dissemos,  a  fa- 
nática piedade  dos  espíritos,  c,  mais  tarde,  tam- 
bém, a  exagerada  ambição  de  celebridade  e  fama 
no  futuro.  No  intuito  de  satisfazer  a  estes  dois 
ardentes  sentimentos,  todo  o  abastado,  repeti- 
mos, dispensava,  largamente,  os  seus  bens,  e 
chegava  até  a  reduzir-se  a  completa  pobreza,  para 
fundar  um  mosteiro,  uma  egreja  qualquer.  De- 
pois, com  o  fim  de  assegurar  a  subsistência  fu- 
tura da  familia,  e  ligar  mais  estreitatamente  a 
piedosa  instituição  ao  seu  nome  c  a  seus  her- 
deiros, o  fundador  inipunha-lhe  a  rigorosa  obri- 
gação de  satisfazer  a  estes  diversos  encargos.  tJs 
descendentes  do  padroeiro  chamavam-se  lur- 
dciros  ou  naturaes;  e  as  obrigações  do  donatário 
para  com  ellcs  tomaram,  entre  outras  denomi- 
nações, ns  de  comcdorias  ou  alimentos;  pousa- 
dias  ou  hospedagem;  casamcnio,  íjuda  de  custo 
para  dote  ou  auxilio  de  matrimonio,  pago  às  her- 
deiras pelo  casamento;  e  cavallaria,  tributo  aos 
varões,  quando  se  armavam  cavalleiros.  ' 

•  Elucid.  V.  Casamento,  c  nota  de  J.  P.  Ribeiro. 


Tacs  encargos,  no  principio  moderados,  pelo 
pequeno  numero  dos  herdeiros,  c  acceitaveis 
pelo  affecto  que  ligava  estes  aos  donatários,  tor- 
naram-se,  com  o  tempo,  insupportaveis.  Os  reddi- 
tos  dos  mosteiros  não  augmentaram  na  proporção 
da  quantidade  dos  naturaes,  que  se  multiplica- 
ram a  ponto  de  haver  convento,  sujeito  a  duas  e 
três  centenas  d'elles.  E  a  exigência  do  en- 
cargo fazia-se  algumas  vezes  com  fraude,  fre- 
quentemente com  exagero,  quasi  sempre  com 
violência. 

A  egreja  havia,  primeiro,  expoliado  a  nobreza, 
com  o  fanatismo;  a  nobreza  expoliava-a,  agora, 
com  a  brutalidade  e  a  força. 

As  extorsões  chegaram  a  tornarcm-se  impos- 
síveis de  satisfazer  para  alguns  mosteiros,  que, 
não  tendo  com  que  alimentar  os  próprios  frades, 
se  extinguiram. 

O  clero  recorreu  ao  poder  real,  com  apertadas 
instancias,  e  os  monarchas,  reconhecendo  a  jus- 
tiça do  aggravo,  tentaram  remedeal-o. 

Em  1261,  Affonso  ni  decretou,  com  as  cor- 
tes de  Guimarães,  algumas  providencias  n'esse 
intuito,  fixando  a  taxa  dos  encargos  e  limitando 
a  qualidade  dos  herdeiros.  Mas  os  nobres  conti- 
nuaram em  suas  demasias;  allegaram  duvidas 
sobre  a  interpretação  do  decretado,  e  cahiram 
em  excessos  de  toda  a  espécie.  O  mal  atlingiu 
o  seu  auge,  e  os  mosteiros,  sobre  tudo,  d'entre 
Douro  e  Minho,  sollicitaram  protecção  a  D.  Diniz. 

Attcndeu  este  á  supplica,  como  justiceiro  e 
prudente;  e,  aos  4  d'agosto  de  1307,  em  Lisboa, 
ordenou  que  fossem  postas  em  vigor  as  leis  de 
seu  pae  sobre  o  assumpto,  esclarecendo  os  pon- 
tos duvidosos  e  fixando  de  novo  o  quantitativo 
das  prestações,  devidas  pelos  mosteiros. 

O  remédio,  porém,  não  destruiu  o  mal;  prosc- 
guiram  os  excessos  e,  com  elles,  os  clamores. 

Em  1315,  D.  Diniz,  conhecendo  a  impossibi- 
lidade de  abolir,  completamente,  esta  singular 
instituição,  tão  radicada  estava  nos  costumes  pú- 
blicos e  tão  vinculada  á  existência  da  classe  nobre, 
—fez,  ainda  assim,  contra  ella  quanto  poude,  e 
reduziu  a  metade  a  importância  dos  encargos. 

O  vexame  dos  conventos  continuou  por  mais 
d'um  século,  não  bastando  para  o  destruir  os 
esforços  de  successivos  monarchas,  nem  as  bul- 
ias pontificias  d'cxcommunhão  e  interdieto,  que 
os  mosteiros  chegaram  a  impetrar  de  Roma. 
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Rra  escalracho  de  fundas  raizcs:  totalmcnic, 
só  o  poude  arrancar  do  solo  portugucz  a  mão 
eosangucntada  de  João  ii,  ao  destruir  os  pri- 
vilégios da  nobreza  feudal.  Mas  a  egreja  le- 
vou em  conta  a  D.  Diniz  os  seus  cxforços,  no 
assumpto,  e  os  lieneficios,  relativamente,  gran- 
des, que  d'elles  lhe  resultaram.  ' 

Além  d'isso,  o  rei,  todas  as  vezes  que  uma 
egreja  tinha  pendente  demanda,  cuja  prompta  de- 
cisão lhe  era  útil ,  expedia  ordem  ao  juizo  respecti- 
vo, recommendando  a  hrevidade  do  julgamento. 
Quando  um  mosteiro  se  queixava,  que  algum  po- 
deroso o  opprimia,  com  violências,  ou  lhe  preten- 
dia extorquir  qualquer  propriedade,  accudia  pelo 
mosteiro,  e  castigava  ou  reprimia  o  delinquente. 
Sc  a  alguma  casa  religiosa  d'importancia  esca- 
ceavam  os  meios,  annexava-lhe  egrejas,  com 
cujo  rendimento  lhe  augmentasse  a  fazenda. 
.Méni  d'isso  fundou,  elle  próprio,  conventos  e 
templos  numerosos. 

D'csta  arte,  D.  Diniz,  captivando  a  Loa  vontade 
do  clero  nacional,  libertando-o  da  pressão  ponti- 
fícia, e  aproveitando  a  relativa  illustração  da 
época,  poude  realisar  as  reformas  importantes 
que  temos  visto, — as  primeiras  que  emancipa- 
ram a  sociedade  civil  da  velha  e  pesada  tutella 
theocraiica. 

CAPITULO    IX 

Relações  de  Portugal  com  Castella,  durante 
a  menoridade  de  Fernando  IV 

Voltando  á  poUtica  externa,  reatemos  a  nar- 
rativa, que  deixámos  no  capitulo  iv. 

Kstava  D.  Diniz  em  Lisboa,  quando,  no  meado 
d'abril  de  l"2yõ,  recebeu  a  noticia  de  que  o  rei 
de  (lastella  se  achava  em  perigo  de  morte. 

Conhecendo  assaz  o  estado  das  cousas  e  dos 
espíritos  na  visinha  monarchia,  viu  logo,  que  o 
falliximento  de  Sancho,  a  realisar-se,  abriria, 
com  a  menoridade  do  successor,  um  largo  pe- 
ríodo  de  perturbações   e   enfraquecimento,   a 

*  Vide  sobre  os  encargos  impostos  pelos  padroei- 
ros: António  Caetano  do  Amaral,  llemoria  para  a 
historia,  legislação  e  costumes  de  Portugal,  c.  3  e  suas 
notas, — na  Historia  e  Mem.  da  Acad.  t.  C; — Mon. 
Lus.  t.  G.  c.  29;— e  Scha>irer,  IM.  de  Port.  l.' 
peca,  L.  2,  c.  1  S  4  A. 


que  lhe  era  indispensável  attcndcr,  c  que  talvez 
conviesse  aproveitar. 

Portugal  gosava,  no  interior,  da  paz  mais  com- 
pleta, que,  n'aquelles  séculos  da  forija  e  violên- 
cia, se  podia  esperar.  A  população  augmentava: 
uma  nobreza  numerosa,  creada  nas  bellicas  tra- 
dições dos  reinados  anteriores,  aspirava  com 
ardor  pelas  aventuras  gloriosas  da  guerra;  os 
concelhos  possuíam  mocidade  audaz,  elevada 
pelas  recentes  franquias  populares,  e  desejosa 
de  illuslrar-se.  O  trabalho  productivo,  cm  todas 
as  suas  manifestações,  enraizava-se,  descnvol- 
via-se,  prosperava.  O  thesouro  real  ora,  relati- 
vamente, mais  opulento  que  o  de  nenhuma  outra 
monarchia  da  península. 

Tendo,  no  paiz,  todas  estas  condições  de  po- 
der e  de  força,  e  pouco  escrupuloso  nos  meios 
de  realisar  os  intentos,  o  filho  de  ACTonso  ni 
entendeu  ter  chegado  o  momento,  por  ijue  ha- 
via tanto  anelava,  de  engrandecer  os  seus  es- 
tados. 

Para  mais  de  perlo  observar  o  que  ia  pas- 
sar-se,  em  Castella,  e  estar  mais  prompto  a  tomar 
qualquer  resolução,  D.  Diniz  sahiu  de  Lisboa; 
dirigiu-sc  a  Coimbra,  em  seguida  a  Vizeu,  La- 
mego, Trancozo,  c,  a  27  de  junho,  assentou  re- 
sidência na  Guarda,  a  cidade  de  Portugal  mais 
próxima  da  fronteira,  na  linha,  então,  principal 
de  communicações  com  o  visinho  reino.  ' 

No  caminho  devia  o  monarcha  portuguez  re- 
ceber a  noticia  da  morte  de  Sancho  e  da  accla- 
mação,  em  Toledo,  no  dia  20  d"abril,  do  filho, 
Fernando  iv,  de  nove  annos  e  quatro  mezes  d'i- 
dade; — cstando-se  ainda  na  incerteza  de  quem 
seria  seu  tutor  e  regeria  Castella. 

.\s  previ.sões,  alias  fáceis,  de  D.  Diniz  tiveram, 
em  breve,  a  realisação  mais  completa. 

Logo  após  o  juramento  de  obediência,  pres- 
tado ao  novo  rei,  surgiram,  por  toda  a  parte,  os 
prelensorcs  á  coroa,  posta  na  fronte  d'uma  débil 
creança,  e  os  cubiçosos  do  poder,  que  anelavam 
empo!gal-o,  a  titulo  de  tutoria.  Âlliados  uns  aos 
outros,  entre  rede  interminável  c  confusa  de 
deslcaldades  e  intrigas,  magnetes  poderosos,  or- 
dens inteiras  de  cavallaria,  cidades  importantes 
e  por  fim  todas  as  nações  visinhas  iriam  dilace- 
rar a  vasta  monarchia  castelhana,  tomando-a 

1  Mon.  Lus.  T.  ii,  L.  17,  c.  26, 
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para  campo  de  suas  mutuas  hostilidades  e,  prin- 
cipalmente, de  suas  rapinas. 

A  todos  estes  males,  aggravados,  por  Cm,  com 
a  fome  e  a  peste, —  dois  remédios  apenas  poude 
Castella  oppôr:  um  amor  de  mãe  e  o  patrio- 
tismo do  povo;  mas  esses  bastaram  para  a  sal- 
var. 

.V  raiulia,  D.  Maria  de  Molina,  mãe  de  l'er- 
nando,  serena,  dedicada,  forte  e  heróica,  ajjo- 
lindo  o  recente  e  vexatório  imposto  da  siza  e 
concedendo  alguns  privilégios  locaes  aos  povos, 
poude,  com  os  elementos  poderosos  e  vivazes 
das  communas,  sustentar,  no  throno,  a  seu  fdho, 
e  obstar  a  que  o  reino  fosse,  inteiramente,  reta- 
lhado e  subdividido,  pelos  rebeldes  e  estrangei- 
ros. 

U  primeiro,  que  contra  o  rei  se  levantou,  foi 
seu  tio,  o  infante  D.  João,  salvo  pela  rainha  em 
Alfaro,  e  que  assassinara,  no  anno  anterior, 
ante  as  muralhas  de  Tarifa,  o  filho  de  Affonso 
Peres  de  Gusmão.  Residindo  em  Granada,  d'ac- 
cordo  com  os  sarracenos,  o  infante  fez-se,  ahi 
mesmo,  proclamar  rei  de  Leão  e  de  Gastella,  e, 
em  breve,  invadiu  a  Andaluzia,  auxiliado  por 
um  exercito  de  mouros  *. 

Ao  mesmo  tempo,  Diogo  de  llaro,  irmão  de 
Lopo,  o  assassinado  d'Alfaro,  volta  de  Ara- 
gão, onde  se  refugiara;  apodera-se  da  Byscaia, 
senhorio  da  familia,  e  devasta  as  povoações  vi- 
sinhas  de  Castella,  com  continuas  correrias.  Os 
Laras,  a  cuja  lealdade,  nos  derradeiros  momen- 
tos, Sancho  confiara  p  filho,  e  mais  tarde  o  mes- 
tre de  Calatrava  c  outros  nobres,  enviados  pela 
rainha  para  combaterem  Diogo,  ligam-sc  com 
elle;  appoiam  as  suas  orgulhosas  pretensões;  e 
obrigam  o  novo  governo  a  dar-lhe  a  Byscaia,  re- 
conhecendo a  sua  quasi  completa  independên- 
cia. 

Antes  d'isso,  um  outro  infante  de  Castella, 
D.  Henrique,  tio  de  Sancho,  o  bravo,  eque,  mc- 
zes  antes,  regressara  á  pátria,  depois  de  jazer 
vinte  e  seis  annos  cajitivo,  por  haver  sido  apri- 
sionado por  Carlos  de  Aujou,  nas  guerras  da  Si- 
cília, deelarou-se,  apparentemente,  protector  do 
novo  rei ;  mas,  tanto  intrigou  com  os  povos, 
tanto  os  assustou,  atlribuindo  a  D.  Maria  as  ve- 

'  L;ifui'nlc,  llhl.  ;jeii.  irjínji.  P.  2,  L.  3,  c.  8.— 
Moii.  Lm.  ibid. 


xatorias  intenções  de  os  espoliar,  com  os  mais 
pesados  impostos,  que,  nas  cortes  deValladohd, 
alcançou  ser  nomeado  tutor  de  D.  Fernando  e 
defensor  do  reino,  partilhando  o  governo  com 
a  rainha,  e  conservando  ella,  exclusivamente, 
a  creação  e  educação  do  filho. 

Tendo  saqueado  as  terras  visinhas  da  Andalu- 
zia, voltaram  a  Granada  os  mouros,  abando- 
nando o  infante  D.  João.  Com  poucos  sequazes, 
apresentou-se  este  inquieto  e  desacreditado  prín- 
cipe, ante  algumas  cidades.  Alcântara  e  Coria 
entregaramse-lhe ;  mas  fechou-lhe  as  portas 
Sevilha,  e  repelliu-o  Badajoz.  Resolveu,  então, 
pedir  auxilio  a  seu  sobrinho,  D.  Diniz.  Veiu 
á  Guarda;  e  foi  recebido,  com  demonstrações  de 
affeclo,  pelo  monarcha  portuguez.  Falto  comple- 
tamente de  meios,  o  infante  alcançou-os,  ven- 
dendo ao  filho  d'Affonso  ni  o  castello  e  a  cidade 
de  Coria,  por  315:000  maravedis  leoneses. 

Expôz  também  D.  João  os  seus  pretendidos 
direitos  ao  throno  de  Castella. 

Pela  morte  de  Sancho,  filho  segundo  de 
AíToQSO  X,  não  podia  —  sustentava  elle  —  re- 
verter a  coroa  aos  antigos  pretensores,  os  infan- 
tes La  Cerdas,  filhos  do  primogénito,  por  terem 
sido  excluídos  pelas  cortes,  que  haviam  decla- 
rado successor  do  throno  o  fallecido  rei.  Sancho 
não  deixara  descendência  legitima,  vislo  os 
papas  não  terem  dado  dispensa  para  o  seu  casa- 
mento com  D.  Maria  de  Molina,  de  quem  era  pa- 
rente em  terceiro  grau  de  consanguinidade;  e 
assim,  seus  filhos,  por  illigitimos,  deviam  ser 
considerados  inhabeis  para  herdar  a  coroa.  Com- 
petia esta,  por  tanto,  a  elle  D.  João,  porque, 
sendo  irmão  imediato  do  defunto  rei,  era  o  seu 
parente  legitimo  mais  propini|uo.  ' 

Contra  a  supposta  illegitiraidade  do  casamento 
de  Sancho,— principal  base  da  argumentação  do 
infante,  —  pugnara,  como  dissemos,  D.  Diniz  no 
espirito  do  rei  de  Castella,  quando  o  tivera  por 
alliado,  no  cerco  d'Arronches;  além  d'isso,  o 
novo  monarcha  era  seu  promellido  genro,  ainda, 
no  testamento,  Sancho  confirmara  essa  promes- 
sa ;  finalmente,  deviam  prender  o  rei  de  Portugal 
á  amisade  ao  filho,  a  fé  e  lealdade  dos  tratados 
que  celebrara  com  o  pae,  cujos  direitos  á  coroa 
fora  dos  primeiros  príncipes  a  reconhecer. 

«  Mun.  Lvs.  T.  5,  L.  17,  c.  25  e  26. 


Historia  do  Portugal 


61 


o  succcssor  do  conde  de  Bolonha,  visava,  po- 
rém, a  um  Qin,  c  caminhava  para  elie,  sem  es- 
crupulisar  nos  meios;  impelliam-no  a  ambição  c  o 
interesse,  que,  em  muitos  cspiritos,  destroem 
as  rasões  da  lógica  e  da  justiça. 

Reuniu  D.  Diniz  o  conselho,  composto  dos  mi- 
nistros, prelados  principaes  e  ricos  homens  do 
reino,  e  propôz-lhe  a  questão  da  legitimidade  do 
infante  á  coroa  de  Leão  e  Castella.  Sem  se  alten- 
der  á  incompetência  manifesta  do  tribunal,  tomou 

0  conselho  conhecimento  do  pleito,  e  decidiu-o. 
Julgou,  pelos  fundamentos  apontados,  que  a  1). 
João,  que  já,  por  vezes,  invadira  em  guerra  a 
sua  pátria,  á  frente  d'exercitos  nmsulmanos,  ca- 
bia, por  direito  de  succcssão,  a  herança  da  visi- 
nha  monarchia. 

Esta  singular  sentença  mandou-a  D.  Diniz 
intimar  aos  povos  limítrofes  de  Leão,  exhor- 
tandú-os  a  que  recebessem  por  seu  rei  o  infante, 
promeltendo-Ihes  que  o  auxiliaria,  com  todas  as 
suas  forças  '. 

Como  sequencia  d'este  procedimento,  no  dia 

1  d'agosto  de  1295,  ordenou  D.  Diniz  que  se 
pregoasse  guerra  a  Castella,  e  fez  chamamento 
geral  das  forças  militares  do  reino,  constituídas, 
então,  com  pequenas  excepções,  de  toda  a  gente 
valida  do  paiz. 

Kemiram-se  alguns  da  obrigação  de  concor- 
rer, pagando  quantias  avuhadas  de  dinheiro.  A 
muitos  dos  que  foram  coneedtu-lhes  depois  o 
rei  valiosos  privilégios,  nomeadamente,  a  sus- 
pensão de  execuções,  por  dividas  anteriores. 

Reunido  o  exercito,  mandou  D.  Diniz,  como 
era  de  uso  geral  e  cavalheiresco  do  tempo,  um 
cartel  de  desaQo  ao  moço  monarcha  de  Castella, 
a  seus  prelados,  ricos  homens,  ordens  militares 
e  povos. 

Foram  portadores  d'esla  mensagem  pundono- 
rosa  Joanne  .Vnnes  licdondo  c  Mem  Rodrigues 
Itebotim. 

U  ensejo  não  podia  ser  mais  propicio  aos  in- 
tuitos do  monarcha  porluguez. 

Us  seus  mensageiros  foram  recebidos,  com  des- 
animo e  temor,  nas  cortes  de  Valladolid.  Castella 
debatia-se,  entre  a  guerra  civil  da  Byscaia,  as  mil 
divisões  dos  magnates  e  as  intrigas  insidiosas  de 
D.  Henrique  com  os  procuradores  dos  concelhos. 

'  MuH.  Liis.  Má.  cap.  26. 


lieconheceram  todos  ser,  no  momento,  impossível 
oUereccr  a  necessária  resistência  ao  rei  de  Por- 
tugal, colligado  com  o  infante  D.  João. 

Despediram  os  embaixadores,  sem  resposta; 
mas,  apoz  elles,  enviaram  á  Liuarda,  para  tratar 
com  D.  Diniz,  o  próprio  infante  D.  Henrique,  a 
quem  as  cortes  acabavam  d'investir  das  funcções 
governativas  que  indicámos. 

Recebeu-o  o  Dlho  d'Affonso  ui,com  a  habitual 
aUabilidade  e  cortezia.  Eutraram,  facilmente,  em 
accordo :  ambos  o  desejavam  cora  empenho. 
D.  Diniz  era  instigado  pela  ambição,  mas  re- 
freava-o  a  prudência  c  o  espirito  de  plausibili- 
dade, que  sempre  dominaram  o  seu  caracter. 
D.  Henrique  era  obrigado  pela  necessidade  e 
aperto  em  que  se  achava  Castella;  além  d'isso, 
como  o  não  prendia  o  patriotismo,  nem  a  ele- 
vação da  Índole,  dava,  facilmente,  o  que  não  era 
seu. 

D'esta  arte,  a  seis  de  setembro,  já  D.  Henri- 
que firmava  as  obrigações,  que,  no  ajustado  con- 
vénio, cabiam  a  Castella, 

Até  dez  d'úutuljro  as  villas  de  Moura  e  Ser- 
pa, com  seus  lermos  e  castellos,  seriam  entre- 
gues a  D,  Diniz;  e  Aroche  c  Aracena  sel-o-hiam 
de  S.  Miguel  a  dezoito  mezes.  Além  d'isso 
compromettia-se  o  governo  de  Castella,  em 
determinado  prazo,  a  ajustar,  com  delegados 
porluguezes,  as  demarcações  dos  dois  reinos, 
n'aquelles  pontos  em  que  D.  Diniz  se  julgava  le- 
sado, e  sobre  que  reclamara,  sem  obter  repara- 
ção, em  tempo  de  D.  Sancho.  ' 

Por  sua  parle,  o  rei  de  Portugal  obriga- 
va-se  a  ser  amigo  e  alliado  do  joven  Fernando  iv. 

Não  eram  pequenas  as  concessões  que  obli- 
nhamos;  mas,  podemos  afirmal-o,  tinham  por 
fundamento  a  justiça.  Sobre  as  quatro  villas  in- 
dicadas havia  antigos  direitos:  conquistadas,  pe- 
los porluguezes,  aos  mouros,  as  primeiras  no 
tempo  de  Sancho,  o  capello,  e  as  segundas  no  do 
Bolonhez,  apossára-se  d'ellas  Affonso  x  de  Cas- 
tella, abusando  do  seu  poder,  c  aproveitando, 
provavelmente,  as  divisões  civis  e  clericaes, 
que  haviam  enfraquecido  Po-tugal,  Assim,  D,  Di- 
niz seguia  apenas,  e  com  mais  rasão,  o  exemplo 
que  lhe  dera  seu  avô:  aproveitava,  habilraenle, 
o  ensejo,  para  recuperar  do  primo,  o  ijue  aquelle, 

'  J/oíi.  Lh,s,  ibid.  c.  Í7. 
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em  igual  conjunctura,  extorquira  a  seu  pac.  A 
politica  externa  do  tempo,  quasi  que  se  resumia, 
entre  os  principes,  a  uma  serie  continuada  de 
casamentos,  de  deslealdades  e  de  roubos. 

Tão  pródigo  nos  accordos,  lambem,  facilmente, 
se  ajustou  D.  Henrique  com  o  infante  D.  João, 
promettcndo  repôl-o,  nos  seus  senhorios  Icone- 
zes,  submettendo-se  elle  ao  joven  rei.  ' 

No  mez  seguinte,  D.  Diniz,  acompanhado  da 
rainha,  sua  esposa,  de  toda  a  corte  o  de  grande 
copia  de  gente  de  guerra,  foi  a  Ciudad  Rodrigo, 
aonde  o  esperava  D.  Maria  de  Molina,  Fer- 
nando IV,  D.  Henrique  e  os  ministros  de  Cas- 
tclla;  e  todos  raliBcarara,  nos  dias  4  e  20 
d'outubro,  o  accordo  celebrado  na  Guarda.  De- 
sistiu Fernando  da  posse  e  senhorio  das  qua- 
tro villas;  confessou  andarem  alheadas  da  coroa 
portugueza,  desde  o  reinado  de  seu  avô;  e  ex- 
pediu, logo,  as  ordens  necessárias,  para  a  en- 
trega de  Moura  e  Serpa,  que  se  effectuou,  no 
praso  ajustado.  - 

De  Ciudad  Rodrigo  veiu  Diniz  ao  Alemtejo 
tomar  posse  das  duas  villas,  e  já  a  9  de  dezem- 
bro lhes  dava,  assim  como  a  Noudar,  logar  acas- 
tellado  de  termo  de  Moura,  o  mesmo  foral  da 
cidade  de  Évora. 

Foi  por  este  tempo,  que,  em  pleno  dcsaccordo 
cora  o  governo  de  Gastella,  se  declarou  vassallo 
de  D.  Diniz  e  passou  ao  seu  serviço,  D.  João  Af- 
fonso,  senhor  de  Albuquerque,  que,  em  breve, 
seria  pi-incipal  mcdcador,  entre  as  duas  nações, 
c  o  monarcha  portuguez  elevaria  aos  primeiros 
logares  do  reino. 

Apenas  el-rei,  nos  últimos  dias  do  anno,  che- 
gou a  Lisboa,  nomeou  os  delegados,  para  proce- 
derem, com  os  de  Gastella,  ás  demarcações  da 
fronteira,  como  fora  combinado,  sendo  uns  para 
a  parte  da  lieira,  que  vae  desde  o  Tejo  até  á 
foz  do  Goa;  outros,  desde  aqui  até  Gaminha,  com- 
prehciidcndo  a  raia  das  duas  proviucias  de  Ti'az 
dos  Montes  e  Entre  Douro  e  Minho. 

No  dia  lixado,  20  de  janeiro  de  12'JG,  rcu- 
niram-se  os  commissarios  portuguezes,  uns  em 
1'iidiel,  outros  cm  .Monforte  de  Riba  Goa,  aguar- 
dando os  delegados  castelhanos.  Estes,  porem, 
não  compareceram.  Lavraram  os  nossos  os  com- 

'  Liífuenle,  jbid.  c.  8. 

-  Mon.  Lus.  ibid.  c  c;ip.  á8. 


petentes  protestos,  e  foram  a  Lisboa  dar  conta  a 
el-rei  do  malogro  da  commissão. 

Allrontado  com  a  falta  e  sem  lhe  averiguar  a 
causa,  resolveu  D.  Diniz  aproveitar  o  ensejo,  que 
lhe  oITereciam  novas  e  maiores  perturbações, 
levantadas,  ultimamente,  em  Gastella,  para  a 
obrigar,  pelas  armas,  á  inteira  execução  do 
compromisso. 

Ghegára-se  ao  período  mais  tormentoso  e  ar- 
riscado para  o  throno  vacilante  do  filho  de  San- 
cho, o  bravo. 

Rebclara-se  de  novo  seu  prevcrso  tio,  D.  João; 
por  baixos  manejos  e  intrigas,  c  aproveitando, 
habilmente,  as  diversas  circumslancias  dos  sobe- 
ranos visinhos,  conseguira  o  infante  formar  uma 
colligação  poderosíssima,  em  appoio  dos  seus 
intuitos. 

Jayme  ii  de  Aragão,  que  contrahira  esponsaes 
com  a  tenra  irmã  de  Fernando  iv,  sob  pretexto 
de  não  poder  obter  a  dispensa  pontifícia  de  paren- 
tesco, e  desejoso  de  contrahir  outro  casamento, 
a  que  o  interesse  político  o  impellía,  devolveu 
a  infanta  a  sua  mãe,  a  rainha  D.  Maria,  e  tor- 
nou-se  o  principal  elemento  da  liga  contra  Gas- 
tella, a  que  logo  adheriram  os  reis  de  França, 
Navarra  e  Granada.  Golorindo,  com  apparencias 
de  justiça  e  legitimidade,  as  próprias  ambi- 
ções, ligaram-se  estes  principes  aos  dois  pre- 
tensores  castelhanos,  Affonso  de  La  Cerda  e 
João. 

Na  villadeAriza,  comliinaram  todos  dividir  en- 
tre si  a  vasta  monarchia  de  AlTonso  x.  Gastella, 
Toledo  e  Andaluzia  ficariam  a  AlTonso  de  La  Cerda; 
pertenceria  a  D.  João  Leão,  Galliza  e  Astúrias. 
Em  compeusação  das  despezas  da  guerra,  D.  Af- 
fonso cederia  Murcia  ao  monarcha  aragonez;  c 
ao  irmão  d'estc,  o  infante  D.  Pedro,  que  com- 
mandaria  o  exercito  invasor,  daria  as  villas  de 
Alarcon,  Moya  e  Canele  '. 

Salinndo  d'esla  conllagração  e  lendo  pretexto 
na  infracção  de  Gastella,  para  romper  os  trata- 
dos do  anno  anterior, — aprcssou-se  Diniz  a  li- 
gar-se  aos  confederados,  obrigando-sc  a  tomar 
parte  na  guerra  e  sendo-lhe  promeltidas  nume- 
rosas praças  na  fronteira. 

O  exercito  aragonez,  engrossado  com  as  for- 
ças rebeldes  dos  infantes,  partiu  d'Ariza,  era  O 

i  Lafuonle,  ibid.  — J/ort.  Lus.  ibid.  c.  30. 
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d'aljril;  invadiu  a  Castelia;  e  oocupou  a  cidade 
de  Leão,  onde,  proclamou  D.  João  rei  de  Leão, 
Galiza  e  Sevilha.  Avançando,  tomou  Saliagun,  c, 
alii,  jurou  rei  de  Castelia,  Jacu,  Córdova  e  To- 
ledo a  D.  Aflbnso  de  La  Cerda.  Dirifiiu-se  depois 
à  villa  de  Mayorga,  a  cinco  léguas  de  distancia, 
e  pôz-llie  apertado  cerco,  por  encontrar  resis- 
tência pertinaz.  Ao  mesmo  tempo,  tropas  ara- 
gonezas  apossavam-se  de  Alicante  e  Murcia;  os 
francczes  e  navarros  de  Nájera,  e  os  sarracenos 
invadiam  a  Andaluzia.  Castelia  acliava-sc  na 
maior  extremidade. 

D.  Diniz  proseguia  os  seus  preparativos,  para 
invadir  também  o  visinho  reino. 

Como,  pelos  tratados  do  anno  anterior,  se 
afastara  a  idéa  da  guerra,  os  contingentes 
dos  ricos  homens  e  concelhos  haviam  regres- 
sado ás  respectivas  localidades,  e  a  gente  que 
restava  reunida,  na  Guarda,  não  bastava  para 
o  intento.  Foi  preciso  levantar  novas  levas,  e 
dispor  as  cousas  necessárias  para  o  municia- 
mcnto,  sempre  difficil,  d'ura  exercito  em  paiz 
inimigo. 

Ou  pela  grandeza  dos  preparativos,  ou  porque 
o  rei,  hesitando  na  empreza,  os  não  activasse 
muito,  —  só  depois  de  15  de  setembro  é  que 
D.  Diniz,  á  frente  das  hostes  portuguezas,  trans- 
pôz  a  fronteira  e  entrou  por  Ciudad-Rodrigo. 

Chegando  a  Saldanha,  recebeu  a  noticia  da 
morte,  succedida  em  30  d'agosto,  do  infante 
D.  Pedro  d'Aragão,  e  da  luctuosa  retirada  do 
exercito  que  sitiava  Mayorga. 

Era  um  grande  desastre,  para  as  forças  colli- 
gadas. 

Castelia  havia  tido  a  felicidade  de  se  salvar 
da  procella  temerosa  que  a  ameaçara.  D.  Maria 
de  Molina,  vendo  o  paiz  invadido  por  todos  os 
pontos,  invocara  o  patriotismo  e  a  lealdade  dos 
concelhos,  cujos  representantes  reunira  nas  cor- 
tes de  Segóvia;  e,  sem  lhe  fallecer  o  coi'ajoso 
animo,  dispôz  todas  as  forças,  que  lhe  restavam 
fieis,  de  modo  que  pôde  oppur  aos  invasores 
uma  resistência  passiva,  mas  terrível. 

Evitou  as  batalhas  campaes,  e  engrossou  a 
guarnição  das  povoações  fortiBcadas,  de  tal  arte, 
que,  geralmente,  cerraram  as  portas  as  legiões 
inimigas. 

O  infante  D.  Henrique, — seguindo  systema  op- 
posto  na  defeza  da  Andaluzia,  contra  o  emir  de 


Granada,  — foi  desbaratado  n'um  recontro,  e  teria 
perdido  todo  aquelle  reino,  se  o  não  salvara  a  in- 
trepidez c  intelligencia  de  Affonso  Perez  de  Gus- 
mão. 

Mayorga,  para  onde  a  rainha  enviara  alguns 
dos  seus  mais  leaes  cavalleiros ,  correspondeu ,  he- 
roicamente, ao  elevado  espirito  da  mulher  forte. 
Durante  quatro  mezcs,  resistiu  a  todos  os  es- 
forços dos  inimigos,  que,  não  podendo  tomar 
a  praça,  devastavam,  sem  cessar,  as  terras  dos 
arredores.  Uma  terrível  epidemia  contaminou, 
porém,  o  exercito  sitiante;  reduziu-o  a  extrema 
exiguidade  e  miséria;  e  cortou,  por  fim,  a  vida 
ao  chefe,  o  infante  D.  Pedro.  A  pressa,  levan- 
taram os  aragonezes  o  cerco,  e  retiraram-sc, 
não  como  um  exercito  belligerante,  mas  qual 
numeroso  sahimento  funerário,  levando,  cm 
extensa  procissão,  centenares  d'esquifes,  encer- 
rando mortos  illustres,  cobertos  com  pannos  lu- 
ctuosos,  que  a  rainha  D.  Maria,  condoída,  lhes 
ollereccu.   ' 

Apesar  da  noticia  d'estes  acontecimentos  de- 
ploráveis para  os  seus  novos  alliados,  continuou 
D.  Diniz  a  avançar  por  Castelia,  em  direcção  de 
Salamanca. 

A  posição  do  governo  adverso  era  ainda  muito 
diíTicil:  achava-se  sem  meios  para  a  sustentação 
da  guerra;  os  concelhos  cxigiam-lhe  novos  pri- 
vilégios; o  tutor  D.  Henrique  e  os  nobres  prin- 
cipaes  continuavam  as  suas  incessantes  intrigas  e 
os  importunos  pedidos  de  dinheiros  e  de  terras. 

Em  Salamanca,  reuniu-se  á  hoste  portugueza 
D.  Affonso  de  La  Cerda,  á  frente  dos  castelha- 
nos que  seguiam  a  sua  bandeira  e  D.  Pedro 
Cornei,  o  único  fidalgo  de  Aragão  que  permane- 
cera a  seu  lado. 

Celebrou-se  conselho,  e  resolveu-se  marchar 
direito  a  Valladolid,  onde  estava  a  corte,  cercar 
a  cidade  c  aprisionar  a  rainha  e  o  moço  rei,  D.  Fer- 
nando, concluindo  assim  a  guerra,  com  este  golpe 
audacioso. 

Proseguindo  a  marcha,  atravessou  o  exercito, 
sem  opposição,  o  Douro,  junto  a  Tordosillas,  e 
chegou  á  villa  de  Simancas,  a  duas  léguas  de 
Valladolid. 

Na  corte  castelhana,  aconselhavam  todos  á  rai- 
nha, que  retirasse  da  cidade,  para  não  se  expor 

'  liafuente,  ihid. 
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com  o  rei  aos  apertos  do  cerco  e  eventualidades 
da  guerra.  D.  Maria  de  Molina,  porem ,  obstinou-sc 
a  ficar,  e  diz  a  velha  chronica  de  Castella,  quo 
até  rcgeitou  uma  proposta  de  composição,  que  lhe 
enviou  D.  Diniz. 

Cremos  que  a  repulsa,  se  a  houve,  foi  ape- 
nas apparente,  e  que,  cm  sejiredo,  os  dois  impe- 
rantes promelteram  um  ao  outro  celebrar  accordo, 
que  pozesse  termo  á  guerra.  Affirmam  a  existên- 
cia d'cstes  concertos  preliminares  os  dois  antigos 
cbronislas  portuguezcs;  e,  sempre,  a  viuva  de 
Sancho  se  mostrou  fácil  e  propensa  á  alliança 
com  D.  Diniz,  com  cuja  descendência  pensou, 
constantemente,  em  ligar  seus  filhos:— lembra- 
va-se,  por  certo,  que  o  monarcha  partuguez  de- 
fendera, em  Arronches,  o  seu  casamento,  contra 
as  intrigas  de  Lopo  de  Ilaro. 

Em  Simancas,  soube  D.  Diniz  que  o  inconstante 
e  inquieto  infante  D.  João  acabava  de  reconhe- 
cer, ]ior  legitimo  rei  de  Castella,  seu  sohrinhoD. 
Fernando,  '  e  que  alguns  ricos  homens,  perten- 
centes á  colligação,  recusavam  ir  cercar  a  rainha 
e  seu  filho.  Attenta  a  nova  disposição  dos  ânimos; 
vendo  entrar  o  inverno,  o  que  dificultava  a  pas- 
sagem do  Douro,  que  lhe  podia  ser  cortada  com 
pequenas  forças, — não  quiz  el-rei  expor,  por  mais 
tempo,  o  exercito,  no  meio  d'um  paiz  inimigo, 
com  retirada  incerta,  falto  d'alliados  e  de  man- 
timentos. Resolveu  pois  rccolher-se  a  Portugal, 
torneando  por  Medina  dei  (lampo,  lletirou-se  a 
Aragão  D.  Affonso  de  La  Cerda. 

Pelo  caminho,  veio  o  exercito  porluguez  sa- 
queando e  devastando  quanto  encontrava;  era  o 
costume  do  tempo,  e  carregava  agora  a  mão, 
para  se  vingar  das  correrias  que  os  castelhanos 
faziam,  no  entanto,  em  Portugal,  por  alguns  pon- 
tos da  raia,  as  quaes  se  tornaram,  tristemente,  ce- 
lebres, pelas  muitas  crueldades,  perpetradas  nos 
prisioneiros,  e  pelos  roubos  c  profanações  de 
toda  a  espécie  dos  invasores.  ^ 

Apezar  de  ver  os  soldados  carregados  de  des- 
pojos, e  de  encontrar  o  carainhodcsembaraçado  de 
inimigos,  devia  D.  Diniz  vir  pouco  satisfeito  com 
a  expedição.  Entrara  quarenta  léguas  por  Cas- 
tella dentro,  mas  não  tivera  ensejo,  com  a  táctica 
retrahida  que  seguira  o  governo  da  rainha,  de 

'  Lafuente,  ilml. 
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pelejar  batalha,  de  que  resultasse  gloria,  nem 
tomara  povoação  importante,  com  que  ampliasse 
os  estados.  Alem  d'isso,  fora  trahido  por  alguns 
dos  confederados:  espinho  que  punge,  sempre,  no 
fundo  do  coração. 

N'esta  agre  disposição  d'espirito,  e  meditando, 
provavelmente,  no  modo  de  entrar,  em  Portugal, 
com  mais  renome  e  proveito  do  que  alcançara 
até  alli,  aproximava-se  D.  Diniz  das  terras  da 
pátria,  listava  na  provinda  da  Estremadura  do 
reino  de  Leão,  e  restavam-ihe  apenas  três  ou 
quatro  léguas,  no  solo  inimigo,  para  transpor  a 
fronteira  portugueza.  Foi  então  que,  ao  seu  génio 
politico  e  acquisitivo,  se  deparou  o  ensejo  de 
tornar  memorável  esta  empreza  militar,  até  ahi 
medíocre,  sob  todos  os  seus  aspectos,  e  de  en- 
grandecer a  nação,  a  cujos  destinos  presidia. 

Ante  a  hoste  de  D.  Diniz,  ao  longo  da  fron- 
teira porlugucza,  estendia-se  um  tracto  de  terra, 
de  quinze  léguas  de  comprimento  e  três  a  quatro 
de  largo.  Pelo  norte  separa  va-o  de  Portugal  a  forte 
corrente  do  Douro,  ao  sul  c  poente  o  rio  Coa; 
mas  reintrava  no  nosso  paiz,  como  excrescência 
ou  ampliação  injusta  do  visinho  reino.  Agora 
pertencia  a  Leão  e  era  dependência  da  coroa  de 
Castella;  nos  primeiros  tempos,  porem,  damonar- 
chia  d'A[fonso  Henriques,  por  vezes,  a  bandeira 
das  quinas  se  alternara  com  o  pendão  leonez  a 
substituir  a  meia  lua  mussulmana,  nas  ameias  das 
suas  mais  importantes  povoações. 

Era  uma  comarca  semeada  de  aldeias  e  ca- 
saes,  e,  n'ella,  assentavam  seus  fundamentos 
sete  villas,  assaz  populosas  e  fortificadas:  Sa- 
bugal, collocada  como  no  vértice  septcmtrional 
e  a  leste  do  parallellogramo.  Alfaiates,  Villar 
Maior,  fundada  pelo  ultimo  rei  de  Leão,  Cas- 
telbom,  Almeida,  Castello-Hodrigo  e  Castello- 
melhor. 

A  feracidade  do  terreno  tornava-se  notável. 
Posto  que  montanhoso,  e  em  alguns  pontos,  so- 
bre tudo  ao  norte,  estéril,  descuidado  e  inculto; 
na  sua  maioria,  porem,  era  opulento  de  aguas  e 
vegetação.  Pequenos  pinhaes,  soutos  de  casta- 
nheiros, frondosos  carvalhos,  olivaes,  amendoei- 
ras e  amoreiras  encasavam-so  com  magníficos 
vinhedos  e  infindas  cearas  de  milho  e  sobre  tudo 
de  cereaes  de  pragana,  principalmente,  o  trigo  e  o 
centeio.  Assim,  os  seus  habitantes,  ricos  comos 
productos  do  solo,  não  necessitavam  importar  dos 
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povos  visirilios  giiicro  alyuni  agrícola  indispen- 
sável à  vida.  ' 

Alem  dos  respectivos  concelhos,  havia,  n'csta 
comarca,  diversos  senhorios  importantes.  A  or- 
dem de  cavallaria  d'Alcanlara,  a  que  se  cn- 
corporára  a  do  Pereiro,  no  principio  do  século, 
possuía  alli  commendas  valiosas.  Almendra  per- 
tencia, por  antiga  doação  d'A(Tonso,  o  sábio,  ao 
conde  D.  Martim  Gil,  alferes  mòr  d'el-rei  D.  Diniz. 
O  mosteiro  de  Santa  Maria  d'Aguiar,  da  ordem 
cistorsiense,  único  da  comarca,  c  situado  ao  nas- 
cente! de  Castello-Rodrigo,  era  senhor  de  parte 
das  aldeias  do  termo  d'esta  villa:  fundara-o 
AtTonso  Henriques,  e  coutára-lhe  os  domínios, 
quatro  annos  depois,  por  carta  lavrada  em  Coini- 
hra,  em  1174.  O  maior  donatário,  porém,  de  Riba 
de  Goa,  que  possuía  as  melhores  vilias  e  aldeias 
da  comarca,  era  D.  Sancho  de  Ledesma,  primo 
co-írmão  dos  reis  de  Portugal  e  Caslella,  ainda 
no  verdor  dos  annos  e  parece  até  que  sob  tutela 
de  sua  mã:-,  D.  Margarida  de  Narbona.  - 

AlTirmam  as  duas  velhas  Ghronicas  portugue- 
sas, que  o  senhor  de  Ledesma,  no  principio  da 
campanha,  se  apresentara  a  D.  Diniz,  se  decla- 
rara seu  vassallo,  recebendo  por  isso  grossas 
quantias  de  assentamento;  que  depois  se  tornara 
ao  serviço  de  Fernando  iv,  e,  com  o  dinheiro  re- 
cebido, guerreara  os  portuguezes;  que,  para  se 
vingar  da  traição  e  se  compensar  do  despendio, 
se  apoderara  D.  Diniz,  na  volta  de  Gastella,  das 
terras  de  Riba  de  Goa,  que,  pela  maior  parte,  per- 
tenciam a  D.  Sancho  ^  A  antiga  Chronica  cas- 
telhana aUribue  a  culpa  a  D.  Margarida,  que 
entrara  em  praticas  e  accordos  com  o  rei  portu- 
guez  e,  por  doscuidosa,  não  soubera  defender  a 
herança  do  filho,  ainda  na  infância. 

Ambas  as  hypotheses,  alem  de  plausíveis,  es- 
tam  perfeitamente,  no  caracter  da  epocha.  Posto 
(jue  o  contesta  Fr.  Francisco  Brandão,  temos  por 
certo  que,  entre  a  casa  de  Ledesma  e  D.  Diniz, 
houve  accordos,  que  deram  pretexto  à  conquista 
ou  a  facilitaram, — sendo  d'elles  innocenteomoço 
D.  Sancho,  ou  remindo-se  da  culpa  por  actos  pos- 

'  Relatório  acerca  da  arborisação  geral  do  pai:. 
pag.  227. 

*  Fr.  Franc.  Brandão.  Mon.  Liis.  P.  o,  L.  17,  cap. 
32. 

'  Ruy  de  Pina  e  Duarte  Nunes  de  LeSo — C/iro- 
nicas  d'el-rei  D.  Diniz. 
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teriores,  pois  que  mais  tardo  Gastella  o  indemnr 
sou,  com  largueza,  do  que  perdeu ,  em  Riba  de  ( loa. 

Mas  a  verdadeira  razão  da  conquista  dcduz-.se, 
claramente,  da  successão  dos  factos  c  da  historia 
anterior  dos  dois  reinos. 

OfilhodWffonsoni,  ao  regressar  a  Portugal,  viu 
aquella  fita  de  terreno,  que,  em  parte,  já  perten- 
cera ã  coroa  de  seus  maiores,  e  sobre  que  tinha 
mais  ou  menos  direitos,  como  depois  os  adversá- 
rios confessaram;  podia-lhe  servir  de  compensa- 
ção ou  de  penhor  seguro  da  entrega  d 'outras 
praças,  que  pretendia,  e  que  o  governo  de  Gastella, 
havia  muito,  lhe  recusava;  estava  a  terra  falha 
de  defeza,  c,  nas  rebeldias  e  divisões  em  que  se 
retalhava  o  reino  de  Fernando  iv,  travara  Diniz 
mais  ou  menos  accordos  com  alguns  dos  donatá- 
rios da  comarca ',  sendo-lhe  assim  fácil  o  apode- 
rar-se  d"ella;  a  sua  posse,  emfim,  era  indemnisa- 
ção,  material  e  moral,  para  o  paiz  do  despendio 
de  vidas  e  dinheiro,  a  que  o  obrigara  uma  guerra, 
em  nação  estranha,  sem  necessidade  ou  rasão 
justificativa,  eque  só  se  desculparia  aos  olhos  do 
povo,  com  as  vantagens  obtidas. 

Ponderados  por  certo  estes  e  talvez  ainda  outros 
motivos,  e  dispondo  d'um  exercito  importante, 
não  podia  D.  Diniz,  no  seu  animo,  ambicioso  e 
Inquieto,  hesitar  um  momento.  Invadiu  toda  a 
comarca  até  ao  Goa,  desde  a  ribeira  de  Turões  e 
o  rio  .\gueda,  que  ficaram  sendo  os  limites  da 
fronteira  portugueza. 

As  fortificações  das  praças  eram  pouco  impor- 
tantes, e  as  guarnições  em  extremo  diminutas, 
para  resistir  a  todo  o  nosso  exercito.  Tmas  ren- 
deram-se  por  composição,  outras  foram  tomadas 
em  rápidos  combales.  O  governo,  por  tantas  ra- 
sões  fraco,  do  moço  Fernando,  abandonara,  por 
impossível  de  defender,  esta  parte  mínima  da 
sua  vasta  monarchla. 

D.  Diniz  demorára-se,  em  Gastella,  até  quasi 
ao  fim  do  mez  de  outubro;  e  esta  fácil,  mas  im- 
portante conquista,  deve  ter-se  realisado,  nos 
últimos  dias  d'aquelle  mez  e  primeiros  de  no- 
vembro de  1296. 

Diniz,  que  era,  para  o  seu  tempo,  um  verda- 
deiro estadista  e  consumado  politico,  feita  a 
aprehensão  material  de  Riba  de  Goa,  procurou 
assegural-a,  captando  o  espirito  dos  povos  e  lan- 

1  Mon.  Lns.  ibid,  cap.  33. 
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çamlo,  [lor  todos  os  modos,  seguras  raizes,  no 
seu  novo  domi;iio. 

Augmentou  muito  as  forlifii^açõrs  existentes  e 
levantou  outras  de  novo;  (lòz  fortes  guarnições 
j)Orluguezas,  em  todas  as  praças,  e  deu-liies,  por 
alcaidcs-móres,  os  mais  leaes  e  valentes  caval- 
leiros.  Demonstrou,  com  bom  arrazoado,  os  di- 
reitos de  Portugal  á  conquista,  para  convencer 
os  novos  súbditos  da  sua  legitimidade.  Deu  aos 
concelhos  regalias  e  privilégios,  e  conQrmou- 
llies,  ora  8  de  novembro,  os  foraes  de  flastello 
líodrigo,  Castello-Rora  e  Almeida;  era  10,  o  do 
Sabugal;  e  em  i?7,  estando  já  em  lloindira,  o 
de  Villar-Maior  '. 

Por  este  mesmo  tempo,  em  19  de  novembro, 
o  infante  D.  .loão  de  llaslella  ratificou  a  venda 
da  cidade  e  caslello  de  (^-oria,  que,  fizera,  como 
vimos,  no  anuo  anteceilenle. 

Mis  o  documento  da  ratificação  : 

«Saibam  quantos  esta  caria  virem  romo  nós, 
n.  .loão  pela  graça  de  Díus  rei  de  Leon,  de 
(ializa  e  de  Sevilha,  reconhecemos  e  outorga- 
mos, (|ue  nós  1'Lcebenios  do  nmi  nobre  U.  Di- 
niz, pela  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  do 
Algarve,  treseiitos  e  quinze  vcses  mil  marave- 
dis leonezes,  por  rasão  da  venda  que  fizemos  a 
elle  da  cidade  e  do  caslello  de  Coria,  assim 
como  se  contém  em  uma  nossa  carta  que  esse 
rei  d'essa  venda  tem.  E,  se,  por  algum  embargo 
ou  por  alguma  maneira,  accontecesse  que  se  esse 
castello  e  a  cidade  de  Coria  perdesse,  tomando-o 
alguém,  ou  por  outra  guiza  qualquer,  nós  fica- 
mos obrigados  a  dar  esses  dinheiros  a  el-rei  de 

l'orlugal  cm  paz  e  cm  salvo e  obrigamo- 

nos  e  todos  nossos  bens  a  fazer  embolsar  esse 
rei  de  Portugal  dos  ditos  dinheiros;  e  [iromette- 
nios  á  boa  fé  de  cumpril-o  assim.  E  por  que 
isto  seja  firme  c  não  venha  cm  duvida,  mandei 
sellar  esta  carta  com  o  meu  sello  de  cera  colga- 
do.  Dada  cm  Castro-Verde,  11)  dias  de  novembro 
K". \de  i;i2'i.  Eu  .lusto  Perez  a  fiz  escrever  por 
mandado  d'El-rci.  Domingo  Abbat  -.» 

1  Mon.  Lii-*-  ibid.  cnp.  3i. 

2  O  texto  é  tr.aducção  do  mannscripto  onginal  cas- 
telliano  que  existtí  no  Arcli.  Nacional  da  Torre  do 
Tombo,  G.  14.  maç.,  1,  n.°  10,  copiado  no  L.  2  dos 
Direitos  reaes,  foi.  160. 

Kste  documento  é  ujji  pequeno  perpaniinho,  forle 
e  em  muito  bom  estado,  do  laiiiatdio  de  poticn  mais 


Emquanto  o  exercito  real  operava,  em  C.as- 
tella,  pelo  modo  que  havemos  referido,  os  frontei- 
ros d'ambos  os  reinos  faziam  reciprocas  entradas 
por  todos  os  pontos  da  raia,  levando  ás  povoações 
limítrofes  a  assolação  e  a  morte,  e  captivando  a 
gente  pacifica  dos  campos,  contra  a  qual  exerciam 
toda  a  sorte  de  crueldades,  e  que,  depois,  ven- 
diam, por  vil  preço,  no  interior  dos  dois  paizes. 

N'estas  incessantes  correrias,  travaram-se  pu- 
gnas sanguinolentas,  com  alternado  elTeito,  para 
um  e  outro  lado. 

Os  nossos  dois  velhos  chronistas  affirmam 
que  foram,  por  grande  copia  de  gente  d'Anda- 
luzia,  desbaratados  o  mestre  e  a  cavallaria  d'A- 
viz,  junto  ao  lluadiana;  mas  o  erudito  l'"rancisco 
brandão  põe  o  fado  em  duvida,  authorisado  em 
boas  rasões.  ' 

Não  eslava  a  Andaluzia,  n'essa  oecasião,  habi- 
litada a  reunir  e  destacar,  contra  Portugal,  forças 
sufficientes  para  tal  fim.  Achava-se  invadida  pelos 
mouros  e  cm  tanto  aperto,  que  AfTonso  Perez 
de  Gusmão,  o  bom,  seu  governador,  havendo 
sollVido  grande  revez,  mandava  pedir  auxilio  ao 
rei  d"Aragão,  inimigo,  mas  christão  e  hcspa- 
nhol,  para  poder  defender  aquella  parte  da  pe- 
ninsula  das  armas  mussulmanas,  victoriosas  e 
auxiliadas  pelos  manejos  deslcaes  do  infante 
D.  Henrique. —  l^om  iguaes  fundamentos,  refuta 
Brandão  a  noticia,  que  os  dois  referidos  chro- 
nistas dão  da  grande  batalha  naval,  ganha  pelo 
almirante  porluguez,  contra  a  frota  de  Sevilha, 
que  dizem  ter  vindo  ao  Tejo  reptar-nos  e  fazer 
algumas  prezas.  Não  menciona,  com  rasão,  es- 
tes accontecimentos  o  historiador  hespanhol  La- 
fuente,  c,  de  todooponto,  os  temos porduvidosos. 

É  certo,  porém,  que  os  communaes  do  conce- 
lho d'lílvas,  cangados  da  má  visinhança  da  guar- 
nição castelhana  de  Campo-Maior,  sairam  com 
sua  bandeira,  assaltaram  e  tomaram  aquella  pra- 
ça, e  o  mesmo  fizeram  ao  castello  de  Alvalade, 
que  lhe  não  ficava  longe. 

Em  premio  d'estes  feitos  patrióticos  c  va- 

de  metade  d'uma  pagina  d'este  livro.  Os  caracteres 
são  gotbicos  e  mui  legíveis.  O  sello  do  infante  D.  João 
ainda  está  pendente,mas  apresenta  apenas  uma  massa 
informe  de  cera  endurecida  e  negra,  sem  signa!  algnm 
distingui  vel. 

'  lUiy  de  Pina,  Cliroiiicu  liel-rei  D.  Diniz  r.  7 — 
Duarte  .Nunes  de  Leão,  iliid. — Mon.  I.iis.  ibid. 
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lorosos  do  povo,  no  ultimo  dia  do  anno,  dou 
I).  Diniz  por  (ermo  ao  concelho  d'lílvas  os  dois 
castellos  conquistados.  ' 

Estas  praças,  as  villas  de  Moura,  Serpa  e 
Mourão,  o  castello  de  Noudar  e  a  fértil  e  popu- 
losa comarca  de  Riba  de  ("loa  eram  a  ani[)la  co- 
llieila,  que  provier»  a  D.  Diniz  dos  si^us  dois 
rompimentos  contra  Castella. 

(lunipria  agora,  e  era  talvez  o  mais  dillicil, 
sustentar,  se  não  ampliar,  o  resultado,  na  ver- 
dade grande,  de  dezesseis  mezes  contínuos  de 
profunda  astúcia  politica  e  d'uma  invasão,  sem- 
pi-e  arriscada,  em  paiz  inimigo. 

N'esta  grave  preocupação,  se  findou,  para 
1'ortugal,  o  anno  do  1-J9G. 

CAPITULO  X 

Leg-itimação  dos  íilhos  do  infante  D.  Affonso 
— Tratado  d'AlCcinises — Relações  com  Cas- 
tella e  Aragão. 

O  anno  de  1"2'.I7,  um  dos  mais  felizes  do  rei- 
nado de  I).  Diniz,  iniciou-se  gravo  e  sombrio, 
tanto  em  relação  aos  negócios  externos,  como 
internos  de  Portugal. 

Não  era  provável  que  a  vasta  monarchia  de 
Leão  e  Castella,  apesar  de  enfraquecida  pelas 
guerras  e  divisões,  deixasse,  sem  tentativa  ao 
menos  de  desafronta,  allienar  de  si  tantas  villas 
e  castellos,  como  os  que  perdera,  no  anno  an- 
terior, ií  lambem  não  era  d'e?perar  que  Di- 
niz, politii'0  ambicioso,  animado  pelo  resultado 
conseguido,  não  continuasse  as  aventuras  guer- 
reii'as,  para  augmentar,  ou  consolidar,  com  a 
espada,  as  conquistas  obtidas. 

EITeclivamente,  o  governo  passou  o  mcz  de  ja- 
neiro a  reparar  as  praças  e  a  dispor  tudo,  para  o 
proseguimento  da  campanha. 

Mas  um  negocio  grave  c  antigo  veio,  ao  mesmo 
tempo,  preocupar,  seriamente,  D.  Diniz. 

Seu  irmão  D.  AlTonso  pareceu  resolvido  a  nc- 
vas  agitações. 

Doara  o  conde  de  Bolonha  ao  llllio  segundo, 
como  dissemos,  villas,  aldeãs  e  herdades,  com 
a  faculdade  de  n'ellassucceder  a  sua  descendên- 
cia legitima:  mas,  não  a  havendo,  todos  os  bens 
reverteriam  para  a  coroa. 

'  MiHi.  Liis.  úm{. 


Tinha  o  infante  quatro  filhos  de  sua  parenta, 
D.  Violante  de  Castella,  com  quem  se  desposara 
em  tenra  idade;  o  matrimonio  porem  não  frtra 
ainda  legitimado,  porque  a  cúria  romana,  para 
não  reconhecer  o  casamento  de  Sancho,  o  bravo, 
não  dava,  então,  dispensa  de  próximos  parentes- 
cos collateracs;  — d'esta  arte,  os  fdlios  do  infante 
eram  considerados  illegitimos  e  inbabeis,  para 
herdarem  os  bens  de  seu  pae.  Com  o  fim  de  evi- 
tar esta  consequência  legal  da  primitiva  doação, 
pretendia  .\fronso,  que  el-rei  os  legitimasse,  de- 
clarando-os  herdeiros  dos  bens  paternos. 

Esta  pretensão,  prejudicial  à  coroa  e  ao  reinn, 
era  apoiada  no  poderio  da  casa  do  infante,  ili- 
gno  de  rcceiar-se,  na  especial  conjunctura  em 
que  se  achava  a  península. 

D.  Atfonso,  senhor  de  praças  importantes,  si- 
tuadas na  fronteira,  poderia,  facilmente,  ligar-se 
a  Fernando  iv,  introduzir  n'cllas  tropas  caste- 
lhanas e  guerrear  Portugal,  no  interior  do  reino. 

D.  Diniz  protelava,  havia  muito,  o  deferimenlo 
á  pretensão;  mas  o  infante,  conhecendo  o  aperto 
em  que  podia  pôr  cl-rei,  fez  espalhar  o  boato  das 
suas  intenções  e  do  modo  como  as  faria  valer,  e 
renovou  o  pedido. 

El-rci  hesitava.  Então,  o  infante,  que  ierpi- 
dava  em  recorrer  a  meios  extremos,  pediu,  com 
instancia,  ã  rainha  D.  Isabel,  que  demovesse 
D.  Diniz  ao  deferimento.  Longe  porém  de  se  em- 
penhar pela  supplica,  a  filha  de  Pedro,  o  ijvanik, 
de  .\ragão  oppôz-se-lbe,  radicalmente;  e  man- 
dou lavrar  um  proltslo,  publico  c  solcmne,  con- 
tra as  pretensões  do  infante. 

Este  documento  6,  historicamente,  importan- 
lissimo.  Esclarece  em  muito  a  forma  degovei-no 
do  tempo;  lança  gi^ande  luz  sobre  o  assumpto  a 
que  respeita,  e  é  um  traço,  em  extremo  singular 
e  digno  de  estudar-se,  do  caracter  da  princeza, 
que,  mais  tarde,  a  egreja  canonisou.  Na  integra' 
pois,  o  transcrevemos  aqui: 

■■Saibão  quantos  este  cstromenio  virem,  como 
danto  o  mui  alto,  &  mui  noble  senhor  Dom  Di- 
nis pela  graça  de  Deos  ISey  de  Portugal,  it  do 
.\lgarve,  &  presentes  Dom  .loanne  Bispo  de  Lis- 
boa, &  as  testemunhas  adiãte  escritas,  com 
presença  de  mi  Cil  Vicente  publico  labaliõ  de 
Coimbra,  a  mui  Alta  senhora  Dona  Isabel  pela 
graça  de  Deos  Bainha  de  PortugaL  i^  do  Algarve 
di  su  protestado  daute  o  sobredito  Key  ([ue  o  In- 
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fante  Dom  Afonso  irmão  dcl  liey  rogara  a  (ília, 
que  Iki  prougesse  de  rogar  a  cl  llcy,  que  lhe 
legitimasse  a  seus  filhos  que  avia  de  Doua  Vio- 
lante para  herdarem  em  todolos  seus  bens,  & 
que  ella  nunca  hy  quizera  consentir,  dizendo 
i|ue  el  Hey  sabia  bem  quanta  perda,  &  quanto 
dano  veera  ja  ao  seu  Reyno  da  doação,  que 
íezera  cl  Key  Dom  Afonso  seu  padre  ao  dito 
Dom  Afonso  dos  CastcUos  de  Marvão,  de  Porta- 
legre, e  de  Arronches;  &  que  o  Dom  Afonso  per- 
dera o  direito  que  em  elles  avia  movendo  tal 
guerra  contra  el  Jley,  como  a  el  fez  por  vezes; 
&  dizendo,  &  protestando  que  el  lley  sabia 
bem,  que  na  doação  que  el-lley  Dom  Afonso  seu 
padre  fizera  ao  Infante  Dom  Afonso  era  con- 
teúdo, &  mandava,  que  depôs  morte  de  su  Dom 
Afonso,  que  se  tornasse  todo  adonadio  aa  Co- 
roa do  llcyno,  se  Dom  Afonso  não  ouvesse  filho 
ledcmo,  &  que  el  Rei  sabia  bem  que  os  nom 
avia,  &  dizendo  essa  Rainha  que  ayra  dezcr, 
que  o  dito  Rey  queria  ledimar  os  filhos  do  dito 
Infante  Dom  Alonso,  &  Infante  Dona  \'iolante, 
([ue  nom  quizcsse  ir  contra  a  doação,  que  cl 
lley  Dom  Afonso  fezera,  cá  era  alheamento  & 
perda  do  Ueyno,  &  que  o  nom  podia  fazer  di- 
reito. iMayorniente  que  direito,  &  costume  era 
do  lleyno  de  nom  poder  alhear  castcllo  nenhum 
de  sy,  que  tal  cousa  nom  podia  fazer  sem  os 
Prelados,  &  Ricos  bornes,  &  os  outros  homes 
bons,  o  Ueyno  deshy  que  o  nora  podia  fazer  sem 
outorgamenlo  seu  delia,  &  de  seus  filhos;  di- 
zendo, it  protestando  por  si  &  por  seus  filhos, 
Ã-  por  lodo  o  Reyuò,  que  o  contradizia;  &  pe- 
dindolhe  por  mercê,  que  se  o  quizessc  fazer, 
ijuc  ouvesse  byante  conselho  com  sã  Corte;  & 
com  06  do  seu  Reyno,  &  rogou  a  davan  dito 
Dispo,  que  tal  cousa  como  esta,  &  tão  danosa  ao 
Ueyno  que  a  fezesse  saber  aos  outros  Prelados 
do  Reyno,  &  que  o  estrovassem,  &  que  puzessc 
seu  sello  cm  esta  prestação  que  ella  fazia,  & 
como  a  dczia :  a  cl  Rey  disse,  nom  era  seu  en- 
tendimento dei  ledimar  os  filhos  do  Infante  seu 
irmão  para  serem  herdeiros  em  nos  davam  ditos 
Castellos,  cá  nora  podia  de  dereito  nam  valeria, 
inda  que  lho  fizesse,  mais  porque  a  Raynha  sa- 
bia mui  bem,  c  &  todo  los  outros  do  Reyno  o 
sabião  qual  guerra,  &  quam  perigoso  el  avia 
com  o  senhorio  de  C.astella  &  de  Leon,  &  que 
por  razan  dessa  guerra,   &  poniue  cru  certo 


que  o  dito  Dom  Afonso  seu  irmão  andava  levan- 
tado contra  el,  por  razara  ipe  lhe  nom  quizera 
fazer  esta  ledimação,  &  que  lhe  queria  porém 
fazer  guerra,  que  el  por  isso,  &  por  que  avia 
medo  de  lhe  vir  dano  dos  Castalhanos  que  Dora 
Afonso  avia  em  o  seu  senhorio,  quercadolhe 
meter  hy  outro  senhorio  ao  tempo  da  guerra  cm 
que  estava,  que  lhe  queria  ledimar  os  iilhos, 
por  nora  vir  ende  este  mal  ao  Reyno  por  razam 
dos  ditos  Castellos,  &  que  por  tal  ledimaçom 
qual  lhes  el  queria  dar  nom  eram  elles  herda- 
dos, &  no  donadio  que  Dom  Afonso  seu  padre 
dellcs  avia,  &  esse  Rey  disse  á  Rainha  sobredita 
que  nom  leixasse  a  consentir  com  esta  ledima- 
çom, com  que  elle  queria  fazer  a  Iilhos  de  Dom 
Afonso. 

E  a  Rainha  disse,  que  inda  por  esto  nam  con- 
sentiria hy  a  nenhuma  guiza,  &  se  by  consen- 
tisse, que  o  faria  com  medo  dei  Rey,  &  por 
sã  prema,  &  outro  sy  com  medo  da  guerra  do 
dito  Dom  Afonso;  &  que  porém  dezia,  &  protes- 
tava, que  nom  valesse  seu  consentimento,  se 
ella  by  consentisse,  &  desta  proteslaçom  como 
a  devandita  senhora  Rainha  fazia,  pedio  a  mi 
dito  Tahelion  hun  testemunho,  &  eu  dovaiidilo 
Tabelion  do  madado  da  dita  senhora  Rainha  a 
esta  proteslaçom  presente  fui  a  este  eslronienlo 
eii  efeito  com  minha  mão  escrevi,  &  este  meu 
sinal  era  cl  pugi  era  testemunho  desta  causa.  E 
esto  foi  feito  em  Coimbra  na  Alcáçova,  seis  dias 
andados  de  Fevereiro,  da  era  de  mil  trezentos  m. 
trinta  &  sinco  annos,  &  presentes  foram  Dora 
João  Siraon,  Frei  Afonso  Rodrigues  da  Ordem 
dos  Frades  Mcores,  Pedro  Salgado  Thcsoureiro, 
Ayres  Martins  escrivão  do  dito  senhor  cl  Rey,  & 
o  davandito  senhor  Bispo  de  Lisboa,  que  pre- 
sente sya  a  petição  da  dita  senhora  Rainha  fez 
sellar  este  instrumento  de  seu  sello  pendente.»  ' 

Apezar  do  protesto  da  esposa  e  das  razões 
de  interesse  publico  cm  que  se  fundamentava, 
outra  foi,  por  então,  a  resolução  de  D.  Diniz. 
Superior  a  todas  as  considerações  da  rainha 
estava  a  salvação  publica,  senão  a  da  própria 
coroa.  Embaraçar  a  guerra  contra  Castella,  tão 
felizmente  iniciada,  cora  uma  pugna  civil,  fra- 
li-icida  e  no  interior  do  paiz,  seria  não  só  per- 
der, inteiraraente,  a  csj>erança  de  novas  conquis- 

1  MoH.  L"s.  l\o,l.  17,  c.  35. 
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tas,  mas  atO  pôr  um  risco  a  sua  permanência  no 
Ihrono.  D.  Diniz  não  se  abalançou  a  tal.  Uesolvcu 
contentar  o  irmão,  ileferirido-lhe  asn[)piica,  no 
propósito,  iudubitavclmcnlc,  traiçoeiro  e  feio,  de 
mais  tarde  rclrahir  a  promessa.  Para  aplacar 
a  rainha  e  os  seus  mais  privados  consellieiros, 
disse-llies  logo:  que,  no  futuro,  não  cumpriria  o 
despacho;  que  o  dera  coagido  pelo  receio  do  in- 
fante se  ligar  a  Castella,  na  próxima  ííuerra,  e 
dos  graves  males  que  d'uLi  poderiam  vir  ao  reino; 
mas  que  essa  mesma  coação  da  sua  vontade  o 
tornava  nullo.  .\ssim  o  afirmou,  annos  depois, 
contra  as  sobrinhas,  quando  lhe  requereram  a 
realidade  da  concessão. 

O  infante,  porem,  lendo  a  carta  do<leferimcnto, 
Iiou-sen'ella,  e  ficou,  não  só  accorde,  mas  penho- 
rado com  el-rei,  por  ter  vencido,  a  seu  favor, 
a  opposigão  da  rainha  e  da  maior  parte  dos 
cortezãos;  as  pLrases  do  diploma,  ainda  que  ge- 
néricas, não  podiam,  na  verdade,  ser  mais  ca- 
Ihegoricas  e  formaes. 

Para  apreciar  bera  este  negocio  c  os  caracte- 
res do  tempo,  vejamos  o  documento;  consta  de 
[lOUcas  linhas: 

«Saibam  quantos  esta  carta  virem,  que  eu  Dom 
Dinis  pela  graça  de  Deos  Iley  de  Portugal,  &  do 
Algarve,  querendo  fazer  graça,  &  bem,  &  mercê 
a  meus  sobrinhos,  filhos  &.  filhas  do  Infante  Dom 
Afonso  meu  irmão,  &  de  Dona  Violuute,  dispenso 
cõ  elles,  &  faço-os  lidimos,  que  sem  nenhum 
embargo  possão  aver,  &  herdar  lodos  os  bens,  & 
heranças,  &  honras,  &  senhorios  de  seu  padre, 
&  03  que  hora  elle  tragc  a  sá  mão,  assi  como 
boOs  filhos  lidimos  licrdão:  era  testemunho  d'esta 
cousa  mandei  fazer  esta  carta,  &  scelar  de  meu 
seelo  do  chumbo,  (]ue  tenhão  filhos,  &,  fiihasdelle 
Afonso.  Dat.  em  Coimbra  oito  dias  de  Fevereiro. 
Kl-rei  o  mandou.  Fernão  Peres  a  Fez.  Era  de  mil 
trezentos  e  trinta  e  cinco»,  i  Corresponde,  na 
chronologia  vulgar,  ao  anno  de  12'J7. 

Composta  esta  perturbação  c  despreocupado 
o  governo  dos  embaraços  que  lhe  podia  trazer, 
uci-upou-seD.  Diniz,  exclusivamente,  era  activar 
os  |)reparativos,  para  a  contiuuação  da  guerra. 
Aproximava-se  a  primavera,  c  era  necessário  es- 
tar tudo  disposto,  para  entrar  em  campanha. 

O  seu  voto  secreto  era,  porem,  outro,  coniple- 

'  J/u»,  Liis.  ibid.  c.  ;j('i. 


lamente  diverso;  cas  circumslancias  politicas  de 
Castella,  que  continuavam  embaraçosas,  favorc- 
ceram-lhe  os  intentos. 

D.  João  Atlunso,  que,  já,  ao  serviço  de  Portu- 
gal, tomara  parte  na  campanha  do  anno  anterior, 
achando-se  n'esta  occasião,  na  \illa  d'Albuquer- 
que,  limites  de  Castella,  foi  o  encarregado  da 
delicada  missão.  — Procurava-sc  evitar  a  conti- 
nuação da  guerra  entre  as  duas  nações,  por  um 
tratado  de  paz,  que  legitimasse  os  factos  consu- 
mados e  os  sellasse,  com  os  casamentos  da  nossa 
infanta,  D.  Constança  com  o  joven  monarcha  de 
Castella,  e  da  irmã  d'e3te,  D.  Beatriz,  com  o  her- 
deiro da  coroa  portugueza. 

João  AHonso  era  intelligente  e  sagaz,  tinha 
parentesco  com  D.  Maria  de  Molina  e  possuia 
a  estima  de  D.  João  Fernandes  de  Lima,— lilho 
do  deão,  depois  arcebispo  de  Santiago, — e  grande 
valido  na  corte  de  Castella;  alem  d'isso,  encon- 
trou auxilio  em  D.  João  Fernandes  de  SL>uto 
Maior,  bispo  de  Tuy,  chanceller-mor  da  rainha 
c  portuguez  por  parte  de  sua  mãe ;  sobre  tudo 
favoreceu-o  o  aperto  em  que  se  via  o  governo  do 
visinho  reino: — levou,  portanto,  o  negocio  a  boa 
e  rápida  conclusão. 

Antes  de  finda  a  primavera,  jã  como  nego- 
ciador de  Castella,  D.  João  Fernandes,  cora  pré- 
vio assentimento  da  rainha,  D.  Maria  c  das  cortes 
de  Çamora,  firmava,  u'uma  ultima  conferencia, 
em  Abuquerque,  as  condicções  dos  casamentos  e 
tratado  de  paz.  A  noticia  d'este  accordo  era  fes- 
tejada pelos  dois  paizes,  c  nomeadamente,  pelo 
heroe  da  Andaluzia,  D.  AHonso  Perez  de  Gusmão, 
ainda  parente  de  D.  Diniz. 

Em  premio  da  negociação,  foi  João  AlTonso 
d'Albuqucrque  nomeado  mordomo-mór,  e,  mais 
tarde,  elevado  a  conde  de  Barcellos. 

(J  tratado,  porem,  entre  as  duas  raonarchias,  só 
se  concluiu,  no  mez  de  setembro.  Combinou-se 
que  03  soberanos  se  juntassem,  com  as  suas  im- 
merosas  cortes,  na  viUa  d'Alcanises,  na  fronteira 
do  reino  de  Leão,  a  pouca  dislancia,  ao  norte,  da 
povoação  portugueza  de  Miranda,  na  província 
de  Traz-os-Montcs;  alii  se  celebrassem  os  despo- 
sorios  dos  infantes,  c  assignassem  as  escripturas 
esponsalicias  c  os  diplomas  necessários  para  a 
paz  e  alliança  entre  os  dois  reinos. 

Dijpoz  tudo  D.  Diniz,  co(n  o  maior  esplendor, 
para  esta  conferencia.  Foi  de  Coimbra  a  Tranco- 
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7.0,  onde  tleixou  o  infante  D.  AíTcnFO,  brrdciro  da 
coroa;  seguiu  para  Miranda  e  depois  para  Alca- 
i)ises,  acompanhado  da  rainha  D.  Isabel,  de  sua 
lilha  I).  Constança,  de  seu  irmão  D.  Affonso  e 
d'uin  séquito  uunierosissimo  de  prelados,  ricos- 
honiens,  pessoas  da  corte  e  gente  d'armas. 

Quando  os  porluguezes  chegaram,  já  os  espe- 
ravam a  rainha  D.  Maria  de  Molina,  o  moro  rei 
l''ernando  iv,  o  seu  tutoro  infante  D. Henrique,  a 
infanta  D.  Beatriz  e  toda  a  numerosa  corte  de 
Castelhi. 

Os  dois  reacs  cortejos,  ao  atravessar  os  res- 
pectivos paizes,  haviam  sido  saudados  pelas  po- 
pulações, com  a  mais  sincera  e  enthusiastica 
alegria.  O  povo  aspirava,  ardentemente,  pela 
paz,  como  remate  às  mil  devastações  e  traba- 
lhos, que  havia,  soíiVido  no  anno  anterior. 

Ksta  aspiração  foi,  plenamente,  satisfeita  no 
accordo  d'Alcanises.  É  o  acontecimento  mais  no- 
tável da  diplomacia  portugucza,  nas  llespanhns, 
durante  o  extenso  reinado  de  D.  Diniz. 

Estipularam-se,  definitivamente,  os  dois  de- 
sejados matrimónios  dos  infantes;  c,  apezar  da 
tenra  idade  dos  contrahentes,  foi  para  C.astella  a 
noiva  de  Fernando,  e  veio  para  Portugal  a  des- 
posada do  futuro  AtTonso  iv. 

Dos  quatro  noivos  o  mais  velho  era  n  rei 
de  Castella,  contava  onze  annos  e  nove  niezes. 
A  sua  despozada  D.  Constança  ainda  não  com- 
pletara oito  annos.  O  irmão  d'esla,  D.  Alfonso 
de  Portugal,  não  fizera  ainda  sete.  A  suu  noiva 
Li.  Beatriz  não  chegara  aos  quatro. 

A  politica  do  tempo  linha  d'eslas  iilegalida- 
des  iminoraes.  Como  os  consórcios  dos  principes 
eram  a  principal  base  dos  li'atados,  entre  as  na- 
ções, casavam,  ainda  no  berço,  os  filhos  dos 
reis.  A  diplomacia  dispunha,  caprichosamente, 
do  coração  e  do  luturo  das  creanças  reaes. 

À  tcni'a  esposa  de  seu  filho  deu  D.  Diniz,  de 
ai-ras,  lívora,  Villa  Viçosa,  Villa-Iíeal,  (louveia  e 
Vilia  Nova. 

A  curta  regia  foi  lavrada,  no  mez  seguinte,  (> 
lie  outubro  de  171)7,  estando  D.  Diniz  na  villa 
do  Sabugal.  A  força  da  doação  consta  das  se- 
guintes [ibrases: 

«  .  .  .dou  a  vos  á  Infanta  Dona  Brites  pur  arras 
por  cada  anuo  seis  mil  libras  da  moeda  velha  de 
Portugal;  &  ponhovolas  em  esta  guisa..  Douvos 
l';\ora  por  três  mil  libras   t!c  Villa  Viçosa  por  três 


mil  libras,  &  Villa  Real  por  mil  &  trezentas  & 
cincoenta,  &  Gaya  com  Villa  Nova,  polo  ai  que 
fica  do  comprimento  de  seis  mil.  E  estas  Villas 
sobreditas  vos  dou  cora  todos  seus  direitos,  & 
com  o  senhorio  delias,  que  o  ajades  bem,  av  cora- 
pridamente,  guardando  todavia  o  meu  senhorio. 
E  sobre  esto  mando  por  esta  minha  carta  aos 
conselhos  destas  Villas  sobre  ditas,  &  aos.luizes, 
i^  aos.Mcaides,  &  aos  Jurados,  &  aos  outros  Uven- 
çaes  delias  recudão  a  vos,  ou  a  quem  lhe  vos 
mandardes  por  vossas  cartas  com  lodos  os  direi- 
tos d'essas  Villas  como  dito  he,  em  guisa  que 
vos  nom  ninguém  ende  em  nenhuma  cousa  &  que 
vos  recebam  por  senhora  &  vos  conheção  senho- 
rio daqui  adiante,  &  que  recebão  os  olliciaes, 
que  lhe  vos  derdes,  segundo  seu  foro,  como  os 
eu  avia  de  poer.  .  . »  • 

Tomando  por  fundamento  o  duplo  enlace  das 
duas  famílias  reinantes,  o  tratado,  intitulado 
d'Alcanises,  foi  amplo  e  sem  restricções.  O  go- 
verno castelhano  não  so  reconheceu  a  Portugal 
a  legitimidade  de  todas  as  conquistas,  ultima- 
mente, effectuadas;  mas  ainda  nos  cedeu  Oli- 
vença, Ouguella  e  S.  Felizes  dos  Gallegos,  a 
troco  dos  nossos  duvidosos  direitos,  sobre  Arron- 
ches, Aracena,  Valença,  Ferreira,  Esparregal  e 
a  Aymonte,  cuja  conquista  seria  mais  duvidosa 
ainda. 

Os  infantes  e  principaes  senhores  de  Castella 
ratificaram,  como  era  de  uso,  o  tractado  de  paz, 
e  prestaram  preito  e  menagem  a  D.  Diniz  de 
o  ajudar,  contra  o  seu  rei,  se  este  não  cumprisse 
o  pi'oin('ltido.  - 

i\a  historia  porlugucza,  é  portal  forma  impor- 
tante o  tratado  d'Alcanizes,  que  não  nos  podemos 
eximir  ã  sua  transcripção.  Servimo-nos  da  tra- 
(lucção,  que,  do  original  castelhano,  existente  na 
Torre  do  Tombo,  fez  o  illustre  guarda-mór  d'a- 
quelle  archivo,  liuy  de  Pina,  para  a  sua  Chromca 
d'cl-rci  D.  Diniz.  ■' 

Eis  o  tratado: 

«Em  nome  de  Deus  amem,  Saybam  quantos 
esta  carta  virem,  e  leer  ouvirem  i|ue  como  fosse 

I    ,)/n».  /./,.s-.  P.  ,•;.  L."  17.  r.  'ti. 

-  .\ri'li.  Ilí'al  da  Turn:'  do  Tombo  Giiv.  1*^.  iriai;.  'i 
II.  H  o  iiiaç.  iO.  M.  y. 

I  Ruy  (li-  1'iiKi,  Chnm.  r.  10. —  Ardi.  N;ic.  da 
Tone  do  Tombo  L."  3  dos  Direitos  Reaes  foi.  150. — 
!  Cav.  18.  m.  9.  n."  l.}—Mon.  Lus.  vol.  o.  P.  5.  c.  39. 
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conlenila  sobre  Vill;i-;,  lormos,  c  purlinifiilos, 
posturas,  o  preytos  aiilre  nòs  1).  l-V-riiando  pela 
griíga  lie  Dcos  ]{ey  de  Caslella,  e  de  Liam,  v  de 
Toledo,  e  Dalgezira,  Sevilha,  e  Córdova,  e  de 
Miiiria,  e  .laem,  e  do  Alguarve,  e  senhor  de  Mo- 
liiia  de  hiiiiia  parte,  e  D.  Diniz  peia  mesma  graea 
de  DeúÃ  lley  de  Portugal,  e  do  Alguarve,  da  ou- 
tra, por  razão  destas  eonlemlas  solire  ditas  iiaeom 
aiitre  nós  muitas  guerras,  e  omezios,  e  exeessos 
em  tal  maneyra  que  de  nossas  terras  dambos  fo- 
ram muitas  roubadas,  queymadas,  e  estraguadas 
em  que  se  feez  liy  muito  pezar  lia  Deos  nosso 
Senbor  por  morte  de  muytos  bomens,  vendo,  e 
guardando  que  se  abo  diante  fossem  destas  guer- 
ras, e  discórdias  que  estavam  nossas  terras  dam- 
bos em  tempo,  e  ponto  de  se  perder  por  nossos 
peceados,  e  de  vir  ás  maãos  dos  imiguos  da 
nossa  fee,  e  em  Om  por  apartar  Iam  grande  des- 
serviço de  Deos,  e  da  Santa  Egreja  de  Homa, 
nossa  madre,  e  tão  grandes  damnos,  e  perdas 
nossas,  e  da  Cbristandade,  por  ajuntar  paaz, 
amor,  e  grande  serviço  de  Deos,  e  da  Egreja  de 
Uoma  bo  sobre  dito  liey  D.  Fernando  com  Con- 
celbo,  e  outorguamento,  e  por  autoridade  da 
Hainba  Dona  Maria  minba  madre,  e  do  Ifante 
D.  Anrique  meu  Tio,  e  meu  Tutor,  e  guarda  dos 
meus  Hegnos,  e  dos  Infantes  D.  Pedro,  e  D.  Fe- 
lippe  meus  irmãos,  e  de  D.  Dioguo  de  Faram 
Senbor  de  liiscaya,  e  de  D.  Sanebo  fllbo  do  In- 
fante D.  Pedro,  e  D.  Jobam  Bispo  de  Tuy,  e  D. 
.lobam  Fernandes  Adiantado  moor  de  Galiza  e 
I).   Fernam  Fernandes  de  Jlolina,  e  D.   Pedro 
1'once,  e  D.  Guarcia  Fernandes  de  Villa  mayor, 
e  D.  Affonso  Peres  de  Gusmam,  e  D.  Fernam 
Pires  Mestre  Dalcantra,  e  D.  Estevão  Pires,  e 
D.  Telo  Justiça  moor  da  minba  Gaza,  e  doutros 
llicos  homens  boons  de  meus  Begnos,  e  da  Ir- 
raãdade  de  Gastella,  e  de  Liara,  e  dos  ConceJbos 
destes  Hegnos,  e  de  minba  Corte. 

E  eu  El-Rey  D.  Diniz  suso  com  cõcelho,  e  ou- 
lorgua  da  Rainha  Dona  Isabel,  minba  molbcr,  e 
do  Ifante  D.  Affonso  meu  irmãao,  e  D.  Martinho 
Arcebispo  de  Braga,  e  D.  Joham  Bispo  de  Lixboa, 
e  1).  Sancho  Bispo  do  Porto,  e  D.  Vasco  Bispo  de 
Lameguo,  e  do  Mestre  do  Templo  Davis,  e  de 
D.  Affonso  meu  mordomo  mòor,  senbor  DaJbu- 
querque,  e  de  D.  Martim  Gil  meu  Alferes  moor,  e 
de  n.  Joham  liodrigues  de  Briteyros;  e  de  D.  Pe- 
dro Annes  Portel,  e  de  Lourenço  Soares  Valada- 


res, e  de  Martim  AffOso,  e  de  Jobam  Fernãdes 
de  Lima,  e  de  Joham  Mendes,  e  de  l''ernam  Pi- 
res de  Barlioza  meus  llicos  homens,  e  de  Joham 
Simam  meyiinho  moor,  de  minba  caza  e  dos 
Concelhos  de  meus  Hegnos,  e  de  minba  Corte 
ouvemos  acordo  de  nos  avirmos,  e  fazermos 
avenças  anlre  nós  nesta  maneyra  que  se  segue, 
a  saber,  que  eu  Rey  1).  1'ernando  sobredito  en- 
tendendo, e  conhecendo  que  os  Castellos,  e  Vil- 
las  da  terra  Dari'onhes,  e  Darecena  com  todos 
seus  termos,  direitos,  e  pertenças  que  eram  de 
direito  do  llegno  de  Portugal,  e  de  seu  Senhorio 
que  os  ouve  El  Rey  D.  AlTonso  meu  avoo  dei  Rey 
li.  Atlbnso  vosso  padre  contra  sua  vontade,  sendo 
estes  Luguares  dei  Uey  D.  Affonso,  e  que  outro 
si  os  tiveram  El  Rey  D.  Sanrho  meu  Padre,  e  eu, 
e  por  esso  pus  com  vosquo  em  Cidade  P.odriguo, 
que  vos  desse,  e  entregasse  has  ditas  \'illas,  e 
Castellos,  ou  escoybos  por  elles  apaar  dos  vos- 
sos Regnos  de  que  vos,  vos  paguasseis,  de  dia 
de  Sam  Miguel  que  passou  da  era  de  mil  tre- 
zentos trinta  e  quatro  annos  até  seis  mezes,  e 
porque  volo  assi  noni  comprio  douvos  por  essas 
ViUas  e  Castellos,  e  ptllos  seus  termos,  e  pellos 
frutos  daquelles  que  abi  ouvemos  meu  avoo  El 
liey  D.  Affonso,  e  meu  podre  El-Sey  D.  Sancho, 
e  eu  outro  si  atee  bo  dia  boje,  Olivença,  e  Campo 
mayor,  que  sara  apaar  de  liadajos,  e  Sam  Fe- 
lizes dos  Gualeguos  com  todolos  seus  termos, 
e  direytos,  e  pertenças  e  com  todo  senhorio  e 
jurdiçam  Real,  que  ajades  vós,  e  vossos  soces- 
sores  por  erdamento  pcra  sempre  assi  ha  posses- 
sam,  como  ha  propriedade,  e  tiro  de  mim  e  do 
Senhorio  de  meus  Regnos  de  Castella,  e  de  Liam 
hos  ditos  Luguares,  e  todo  direylo  que  eu  ha  hy 
hey  de  hos  aver,  e  douvolo,  c  ponho-o  em  vós, 
e  vossos  sucessores,  e  no  Senhorio  de  Portugal, 
pêra  sempre. 

Outro  si  meto  no  vo.sso  Senhorio,  e  vossos 
socessores  do  Begno  de  Portugal  para  sempre 
bo  Luguar  que  dizem  Ouguela,  que  hee  junto 
de  Campo  mayor  acima  dito,  com  todos  seus 
termos  direytos,  e  pertenças,  e  dou  ha  vós,  e 
ha  todos  vossos  socessores  do  Senhorio  de  l'or- 
tugal  toda  jurdiçam  direyto,  e  Senhorio  Beal 
que  eu  tenho,  c  devo  ter  de  direylo  no  dito  Lu- 
guar Dúugucla,  e  tiro  de  my  e  do  Senhorio  de 
Castella,  e  de  Liam,  e  ponho  em  vós  e  em  todo.s 
vossos  socessores,  e  no  Senhorio  do  Begno  de 
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Portuga]  para  sempre  salvo  bo  Sunborio,  direy- 
tos,  e  herdades,  e  Egrejas  deste  I^uguar  Dou- 
guella,  que  lios  aja  ho  Bispo,  e  Egreja  de 
Badajoz  atec  que  com  elle  faça  que  voias  solte 
assi  como  deve.  Todas  estas  couzas  de  suso  dit- 
tas  vos  faço  porque  nos  quiteis  dos  ditos  Caslel- 
los,  e  Viilas  Darronches,  e  Daracena  e  de  seus 
termos,  e  dos  IVuytos  que  daby  ouvcmos  El  Rey 
D.  AfTonso  meu  avoo,  e  El  lley  I).  Sancho  meu 
padre,  e  eu. 

Outro  si  eu  El  Rey  D.  Fernando  entendendo, 
e  conhecendo  que  vós  tendes  direyto  em  alguns 
Luguares  dos  Caslellos,  e  Viilas  do  Sabugual,  e 
Alfayates,  e  de  Gastel-Rodriguo  c  Villar  mayor, 
e  de  Gastei  bom  e  Dalmeyda,  e  de  Gastei  mi- 
ihor,  e  Monforte,  e  doutros  Luguares  de  riba  de 
Goa  hos  quaaes  vos  Bey  D.  Diniz  tendes  aguora 
em  vossa  maão  e  porque  vós  vos  partis,  e  ti- 
raaes  do  direyto  que  tinheis  em  Valença,  e  cm 
Ferreyra,  c  no  Esparragual  que  agora  tem  ba 
Ordem  Dalcantra  cm  sua  maão,  e  do  direyto 
que  aviades  era  Aya  monte,  e  em  outros  Lugua- 
res que  aviades  em  Liam,  e  em  Gualiza,  e  assi 
porque  vós  vos  partis,  e  tiraaes  das  demandas 
que  me  vós  fazíeis  por  rezão  dos  lermos  que 
sam  autre  lio  meu  Senhorio,  e  bo  vosso,  por 
esso  eu  me  parto,  e  tiro  dos  ditos  Castellos,  e 
Viilas,  e  Luguares  de  Sabogual  e  Alfayates,  e  de 
Gastei  Rodriguo,  e  de  Villar  niayor  e  de  Gastei 
bom,  e  Dalmeyda,  e  de  Gastei  millior,  e  de  Mon- 
forte, e  dos  outros  Luguares  de  Riba  de  Goa,  que 
aguora  vós  tendes  em  vossa  maão,  com  todos 
seus  termos  e  pertenças,  e  partome  de  toda  ba 
demanda  que  eu  tenho  ou  poderia  ter  contra  vós, 
ou  contra  vossos  socessores  por  rezam  destes 
Luguares  sobreditos  de  Riba  de  Goa  e  cada  buu 
delles  e  outro  si  me  parto  de  todo  direyto,  ou  jur- 
diçam,  ao  Senhorio  Real  também  na  possessam 
como  na  propriedade  como  em  outra  maneyra 
qualquer  que  bo  eu  aby  tenha,  e  ho  tiro  de  my 
lodo,  e  de  meus  senhorios  e  de  meus  sucessores, 
e  dos  Senhorios  dos  Regnos  de  Gastella,  e  de 
Liam,  e  ponho  em  vós,  e  em  vossos  socessoi'cs, 
e  no  Senhorio  do  Regno  de  Portugal  pêra  sem- 
pre, c  mando,  e  outorgue  que  se  por  ventura  aa 
aliíuns  privilégios  ou  cartas  ou  estromentos  pa- 
recerem, que  forem  feytos  anlre  hos  Rex  de  Gas- 
tella, e  de  Liam,  e  hos  Rex  do  Portugal  sobre  estes 
Luguares  sobre  ditos  davenças,  ou  de  posturas, 


demaicaçoens,  e  em  oulra  qualquer  maneyra  so- 
bre estes  loguares  que  sejam  contra  vós,  ou  con- 
tra vossos  socussorcs,  ou  em  vosso  dano,  ou  em 
dano  do  Senhorio  de  Portugal,  que  daqui  em 
diante  nom  Valham  nem  tenham  ha  menagem, 
e  firmeza  nem  se  possam  ajudar  delias  cu,  nem 
meus  socessores,  bas  quaaes  Iodas  revogo  pêra 
sempre. 

E  eu  El  Rey  D.  Diais  asima  dito  por  Olivença, 
e  por  Gampo  mayor  e  por  Sam  Felizes  dos  Gua- 
legos  que  me  vós  dais,  e  por  Ouguela,  que  melo 
em  meu  Senhorio  segundo  acima  be  dito,  eu 
me  parlo  e  tiro  dos  Gaslellos,  e  Viilas  Darron- 
ches e  Dareccna,  e  de  todos  seus  termos,  e  di- 
reytos  e  de  todas  suas  pertenças,  c  de  toda  ha 
demanda  que  eu  tenho,  ou  poderia  ter  contra 
vós,  ou  contra  vossos  socessores  por  razam 
destes  Lugares  sobreditos,  e  de  cada  hun  delles 
que  El-Rey  D.  Affonso  vosso  avoo,  e  El  l\ey 
D.  Sancho  vosso  padre,  e  vós  ouvestes,  e  rece- 
bestes, e  destes  Luguares  dou  ha  vós,  e  ha 
vossos  soessores  todo  direylo,  e  jurdição,  e 
Senhorio  Real,  que  eu  ey,  e  de  direyto  poderia 
aver  n'esses  Castellos,  e  Viilas  Darronches,  e 
Darecena,  por  qualquer  maneyra  que  ho  eu  aliy 
ouvesse,  e  ho  tiro  do  meu,  e  de  meus  socesso- 
res, e  do  Senhorio  do  Regno  de  Portugal,  e  ho 
ponho  em  vós  c  em  vossos  socessores  e  no  Se- 
nhorio do  Regno  de  Gastella,  e  de  Liam,  pêra 
sempre,  outro  si  eu  El  Rey  D.  Diniz,  porque 
vós,  vos  tiraaes  dos  Castellos,  e  Viilas  do  Sabu- 
gual, e  Dalfayates,  e  de  Gastei  Rodriguo,  e  de 
Villar  mayor,  e  de  Gastei  bom  c  Dalmeyda,  e  de 
Gastei  milhor,  e  de  Monforte;  e  doutros  Lugua- 
res de  Riba  de  Goa,  com  seus  termos  que  eu 
aguora  tenho  em  minha  maão  assi  como  assima 
hee  dito,  eu  lambem  me  tiro,  e  aparto  de  todo 
direyto,  que  eu  ey  em  Valença  e  em  Ferreyra, 
e  no  Esparragual,  e  em  Ayamonte,  outro  si  me 
parlo  de  lodalas  demandas  que  lenho,  e  poderia 
teer  conlra  vós,  em  lodolos  outros  Luguares  de 
todos  vossos  Regnos,  e  Senhorios  em  qualquer 
maneyra,  outro  si  me  parto  de  lodalas  deman- 
das que  eu  linba  contra  vós  por  razam  dos  ler- 
mos que  sam  antre  ho  meu  Senhorio,  e  ho  vosso 
sobre  que  era  contenda. 

Eu  El  Rey  D.  Fernando  de  suso  dito  por  my, 
e  por  todos  meus  socessores  com  concelho,  e 
oulorguamenlo,  e  autoridade  da  Rainha  minha 
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iiiailrc,  u  du  Haiile  U.  Aiirique,  muu  tiu,  e  iiicu 
Tutor,  c!  guarda  de  meus  Kegiios  prometo  ha 
boa  ívc,  e  juizo  sobre  estas  cousas  asinia  ditas, 
e  cada  buuina  delias  pêra  sempre  nunqua  vir 
contra  cilas  por  ray,  nem  por  outrem  defeylo, 
nem  de  direylo  nem  concelho,  e  se  assi  nom  fi- 
zer que  fique  por  perjuro,  e  por  tredor  como 
quem  mata  seu  senhor,  outra,  c  Gastello,  c  nos 
Kainlia,  e  ho  Infante  D.  Anrique  asima  dito  ou- 
torguamos  todas  estas  cousas,  ou  cada  humma 
delias,  e  damos  poder,  e  autoridade  ha  EMley 
D.  Fernando  pêra  fazellas,  e  prometemos  por 
booa  fee,  por  nós,  e  por  o  dito  Rey  D.  Fer- 
nando, c  juramos  sobre  os  santos  Evangelhos, 
sobre  hos  quaes  pozemos  nossas  mãaos,  e  faze- 
mos menagem  a  vós  lley  D.  Diniz,  que  El  lley 
D.  Fernando,  e  nós  tenhamos,  e  cumpramos,  e 
guardemos,  e  façamos  tecr  cumprir,  e  guardar 
todalas  couzas  sobre  ditas,  e  cada  buna  delias 
pêra  sempre,  e  de  nunqua  virmos  contra  ellas 
por  nos,  nem  por  outrem  defeyto,  nem  de  di- 
reyto,  nem  concelho,  e  se  assi  ho  nom  fizermos 
fiquemos  perjuros,  e  tredores  como  quem  mata 
senhor,  ou  trae  Gastello. 

E  eu  El  Rey  D.  Diniz,  por  my,  e  por  ha  Rai- 
nha Dona  Isabel  minha  molber,  e  polo  Infante 
D.  Affonso  meu  filho  erdeyro,  e  por  todolos 
meus  vassalos,  e  scoessores,  prometo  aa  booa 
fee,  e  juro  sobre  hos  Santos  Evangelhos  sobre 
que  ponho  minhas  maãos,  e  faço  menagem  ha 
voos  lley  D.  Fernando  por  voos  e  por  vossos 
socessores,  e  aa  voos  Rainha  Dona  Maria,  e  ha 
voos  Infante  D.  Anrique  de  teer,  e  guardar,  e 
cumprir  todas  estas  cousas  acima  dietas,  e  cada 
buãa  delias  pêra  sempre,  e  nunqua  vir  contra 
ellas  por  my,  nem  por  outrem  defeyto,  nem  di- 
reyto,  nem  concelho,  e  se  assi  nom  fizer  que 
fique  por  perjuro  e  tredor  como  quem  mata  se- 
nhor, ou  trae  Gastello.  E  porque  todas  estas  cou- 
zas sejam  mais  firmes,  e  mais  certas,  e  nom 
possam  vir  em  duvida,  fazemos  desto  fazer  duas 
cartas  em  hun  teor,  que  bee  hufla  como  outra 
seladas  com  nossos  sellos  de  chumbo  de  noos 
ambos  os  Rex,  e  dos  selos  das  Rainhas  sobredi- 
ctas,  e  do  Infante  D.  Anrique,  e  em  testemunho 
de  verdade;  das  quaes  cartas  cada  hun  de  noos 
hos  Rex  hade  teer  senhas:  feita  em  Alcanizes 
quinta  feyra  doze  dias  do  mez  de  Setembro  da 
era  de  mil  duzentos  noventa  e  sete  annos. 
II  VOL. — 10. 


Para  que  se  visse,  em  Caslella,  qued'este  tra- 
tado não  havia  só  utilidade  para  Portugal,  e  sob 
pretexto  de  favorecer  D.  Fernando  contra  as  rc- 
beldias  de  seu  tio,  o  infante  D.  João,  —  enviou 
D.  Diniz,  d'Alcanizes,  com  o  moço  rei,  trezentos 
cavalleiros  portuguezes,  commandados  por  João 
Affonso  d'Albuqucrque.  Uniram-se-lhcs,  com  al- 
gumas tropas,  AtTonso  Peres  de  Gusmão  e  João 
Fernandes.  Invadiram  as  terras  que  se  haviam 
levantado  pelo  infante;  e  foram  doestal-o  alé  ás 
portas  de  Leão,  onde  se  encerrara.  '  D 'esta  arte, 
continuaram  os  nossos,  por  algum  tempo,  ao  ser- 
viço da  coroa  de  Gastella. 

No  entanto,  D.  Diniz  voltara  a  Portugal.  Rece- 
beram-n'o,  com  grandes  demonstrações  d'alegria, 
as  principaes  cidades.  E  o  pervidente  monarcha 
reassumiu,  com  vigor,  a  administração  do  reino. 

Encorporou  no  senhorio  da  coroa  o  castello  e 
villa  d'Almada,  tão  valiosos  para  a  defeza  do 
Tejo,  compensando  os  cavalleiros  de  Santiago, 
seus  donatários,  com  diversos  logares  de  menos 
importância;  e,  em  7  de  dezembro,  confirmou  aos 
almadenses  o  privilegio  de  visinhos  de  Lisboa.  - 

Gom  este  acto,  cerrou  o  anno  de  1297;  ini- 
ciou o  seguinte,  outorgando,  em  4  de  janeiro,  o 
foral  d'£lvas  a  Olivença,  e  o  d'EvoraaOuguella, 
no  dia  5. 

N'estes  trabalhos  de  paz,  foi  porém,  de  novo, 
perturbado  D.  Diniz. 

Entrava-se  apenas  na  primavera  e  achava-se 
a  corte  em  Santarém,  quando  dois  embaixadores 
castelhanos  vieram  da  parte  da  rainha  D.  Maria 
de  Molina,  das  cortes  reunidas  em  Valladolid  e 
dos  jovens  desposados,  genro  e  filha  de  D.  Di- 
niz, pedir  novo  e  mais  elíicaz  soccorro,  contra 
as  tribulações,  em  que,  no  momento,  se  via  a 
monarcbia  de  Gastella.  ^ 

A  antiga  liga  dos  pertensores  infantes  de  La 
Gerda  e  D.  João,  João  Nunes  de  Lara  e  rei  d'A- 
ragão  reatava-se  outra  vez;  e,  engrossada  por 
grande  numero  de  descontentes,  reacendia,  com 
mais  vivaz  furor,  o  facho  da  guerra  civil,  le- 
vando a  assolação  a  todos  os  pontos  da  Ilespa- 
nha,  leaes  a  Fernando  iv. 

A  prudência  e  felicidade  de  D.  Diniz,  como 

1  Mon.  Lm.  P.  o.  L.  17.  c.  42. 

2  Ibid. 

3  Ibid.  c.  íli. 
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general  e  politico,  eram  reconhecidas,  em  toda  a 
península; — os  parciaes  de  D.  Maria  de  Molinae 
do  jovenrei,  vendo  agora  o  monarcba  portuguez 
alliado  a  Castella,  e  interessado  pelo  casamento 
da  filha,  reccorreram  a  elle,  como  seu  único  va- 
ledor.  Os  embaixadores  traziam  recomincndações 
apertadas,  para  o  instarem,  não  só  a  enviar 
tropas  portuguezas;  mas,  sobre  tudo,  a  ii-,  pes- 
soalmente, soccorrel-os. 

A  mensagem,  que  as  cortes  leonezas  de  Valla- 
dolid  lhe  dirigiram,  é  significativa.  Vamos  Iran- 
screvel-a,  para  se  poder  apreciar  a  importância 
que  tinham,  nasllespanhas,  durante  o  século  xiii, 
estas  assembléas  naeionacs  de  fidalgos,  clerezia 
e  populares,  que  não  só  votavam  os  impostos  e  as 
forças  com  que  para  a  guerra  devia  concorrer 
cada  concelho,  mas  que  decidiam  da  legitimidade 
dos  pretensores  á  coroa,  faziam  as  leis,  intervi- 
nham em  todas  as  matérias  do  governo  e  chega- 
vam até  a  tratar,  directamente,  com  os  moiiarchas 
estrangeiros.  Esta  ultima  e  extraordinária  facul- 
dade prova-o  o  documento  que  segue: 

«Al  mui  noble,  y  mui  alto  sertorDon  Dinis  por 
la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portugal,  y  dei  Algarve. 
Nós  los  cavalleiros,  y  los  homes  buenos  perso- 
neros*de  la  hermandad  de  las  villas  dei  Regno 
de  Lion  besamos  nuestras  manos,  ê  encomenda- 
monos  en  vuestra  gracia,  assi  como  de  senhor, 
para  quien  deseamos  mucha  vida  com  salud,  y 
con  honra.  Seiíor,  fazemosvos  saber,  que  em  es- 
tas cortes  que  nuestro  sefior  el-Rei  Don  Fernando 
figo  agora  em  Valladolid  a  que  venimosnos,  & 
nos  ajuntamos  por  su  mandado  acordamos  de 
vos  fazer  saber  lo  que  fue  hy  puesto,  é  ordenado 
de  fazenda  a  el-Rey  nuestro  senhor,  y  dei  estado 
de  la  tierra  a  servicio  de  Dios,  è  fuyo,  è  a  ende- 
reçamento de  su  senhorio,  é  de  sus  Reynos,  é 
esto  porque  somos  ciertos,  que  por  el  grande 
amor  que  con  el  avcdcs  e  con  la  Reyna  su  madre, 
por  los  grandes  duedos  y  buenos  que  en  uno 
avedes  tenedes  la  su  fazienda  por  vuestra,  y  so- 
mos seguros  que  avedes  a  coraçon  dcguai'dar,  é 
levar  adelante  la  su  honra,  assi  como  la  vuestra 
misma;  é  sefior  sobre  esta  razon  mandamos  allá 
a  vos  a  Alfonso  Miehel  despensero  del-Rey  nues- 
tro sefior,  que  vos  muestre  estas  cosas  de  nuestra 
parte  mas  complidamente,  que  nos  lo  podíamos 
embiar  a  dezir  por  carta,  è  que  vos  pidamerced 
de  nuestra  parte,  que  tengades  por  bien  de  venir 


por  vuestro  cuerpo  aiudar  a  nuestro  sefior  El-Rey, 
Câ  senor  por  como  agora  se  endereça  fazienda  dei 
Rey,  y  loado  a  Dios  a  los  sus  enemigos  va  cada 
dia  peor,  fiamos  en  la  merced  de  Dios,  que  vos 
veniendo  en  su  ayuda  personalmente  con  el 
vuestro  bue  entendimento,  y  la  vuestra  buena 
ventura  mucho  aina  se  desembargara  la  su  tierra 
destas  guerras,  y  destos  males  bolicios  que  an- 
dan  hy,  é  tornarân  en  assosiego,  y  en  buen  es- 
tado. E  sefior  en  este  fazedes  cosa  que  todos  los 
dei  mundo  vos  loaráii,  é  será  siempre  a  mui 
grande  vuestra  honra,  y  de  los  que  de  vos  venie- 
ren,  é  nos  tenervoloemos  en  merced.  E  porque 
disto  seades  cierto,  imbiamo-vos  esta  carta  sed- 
iada con  el  seello  colgado  de  la  hermandad.  Fe- 
cha en  Valladolid  doze  de  Março  Era  de  13,'^G 
afios» — o  que  correspondo  ao  de  1298.  ' 

Âccedeu  D.  Diniz  aos  pedidos,  e  promelteu 
estar,  em  Castella,  no  S.  João. 

Para  maior  premio  dos  serviços  prestados,  e  no 
intuito  de  captivar,  pela  generosidade,  o  animo 
dos  fidalgos  do  visinho  reino,  onde  ia  militar, 
foi  então  que  Diniz  elevou  a  conde  o  castelhano 
D.  João  AtTonso,  dando-lhe  para  condado  a  im- 
portante villa  de  Barcellos.  Depois  organisou,  tão 
rapidamente,  um  exercito,  que,  no  dia  2.")  de 
junho,  já  se  achava  na  Guarda. 

Avançou  até  Giudad  Rodrigo;  receberam-no 
a  rainha,  Fernando  iv  e  D.  Constança. 

Deteve-se,  n'este  ponto,  D.  Diniz,  aguardando 
parte  da  hoste,  que  ficara  em  Portugal,  e  que 
se  lhe  juntou,  pouco  a  pouco. 

Como  a  rainha  D.  Isabel  acompanhara  o  esposo 
á  fronteira,  e  parara  no  Sabu^'al,  activando  a 
expedição  das  tropas,  D.  Maria  de  Molina  ap- 
proximou-se  da  raia,  até  Fonte  Ginaldo,  e  ahi 
se  avistaram  as  rainhas. 

Durou  três  dias  esta  conferencia  feminina,  que 
os  chronistas  encarecem,  dizendo  que  concor- 
reu muita  gente  de  Portugal  e  Castella,  para 
admirar  tão  augustas  princezas:  D.  Isabel,  cele- 
bre pela  paciência,  modéstia  e  santidade;  a  cas- 
telhana, notável  pela  prudência,  fortaleza  d'auimo 
e  talento  de  governar,  e  D.  Constança,  em  cujo 
rosto,  o  verdor  dos  annos  já  deixava  antever  que 
seria  digna  continuadora  das  virtudes  da  mãe  e 
das  elevadas  qualidades  da  sogra.  ^ 

1  Ibid.  — 2  Ibid.  c.4i. 
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Depois  cloito  dias  de  demora,  em  Hiuilad  Ro- 
drigo, D.  Díqíz,  que,  desde  que  entrara  emCas- 
lella,  perdera  a  pressa  da  jornada,  pôz-se  por 
fim  a  caminho,  instado  pelos  rogos  de  D.  Maria 
de  Molina,  e  dirigiu-se  a  Salamanca,  vagarosa- 
mente. Alii,  SC  deteve  de  novo  outra  semana, 
aguardando  o  infante  D.  Henrique,  tulord'el-rei. 
li  que  D.  Diniz  cogitava  mais  no  modo  de  nego- 
ciar com  os  seus  alliados  d'outr'ora,  do  que  em 
combalel-os  com  as  armas. 

O  rebelde  infante  D.  João  facilitou-lhe  o  inten- 
to. Reconhecendo  ser  impossível  aos  confedera- 
dos vencerem  Fernando,  auxiliado  pelo  exercito 
de  D.  Diniz,  enviou  a  este,  por  seu  parlamenta- 
rio,  um  cavalleiro  de  confiança. 

Estava  o  infante  na  posse  do  reino  da  Galliza 
e  da  cidade  de  Leão;  para  conservar  estes  domí- 
nios tudo  promeítia:  casaria  seu  filho  herdeiro 
com  uma  das  filhas  de  D.  Affonso,  irmão  do 
soberano  portuguez,  assim  uma  sobrinha  d'este 
partilharia  o  Ibrono  do  novo  estado;  depois, 
propôz  ceder  a  D.  Diniz  todos  os  seus  direitos  so- 
bre as  províncias  que  mantinha,  reconhecendo-o 
por  seu  rei,  comtanto  que  lh'o3  deixasse  fruir, 
como  donatário,  era  quanto  vivo. 

Rstas  transacções  chegaram  a  disculir-se,  no 
conselho  do  monarcha  portuguez;  muitos  applau- 
diam-nas,  pela  supposta  vantagem,  de  que,  di- 
minuindo o  poder  de  Fernando  iv,  enfraqueciam 
Castella,  que  suppuuham  quasi  o  único  inimigo 
possível  de  Portugal. 

Este  argumento  tornou  indeciso  o  espirito  do 
filho  d'Aironso  ni,  fazendo-o  dilatar  as  negocia- 
ções c  por  tanto  as  operações  militares,  com 
profundo  desgosto  dos  castelhanos.  Obrigado  a 
decidir-se,  Diniz,  pareceu,  por  fim,  seguir  o 
único  alvitre  recto  e  digno: — viera  em  auxilio 
da  filha  e  do  genro,  e  declarou  perseverar  em 
socorrel-os;  mas,  no  espirito,  conservou  o  pro- 
pósito firme  de  não  apertar  muito  com  o  infante. 

Avançou  até  á  cidade  de  Touro.  Sendo  ins- 
tado por  D.  Maria  de  Molina,  para  correr  a 
teira  dos  inimigos,  recusou-se  com  vários  pre- 
textos; apenas  se  olTereceu  para  cercar  o  castello 
da  Matta,  que  tinha  voz  por  D.  João,  indo  cora 
cUe  a  familia  real  castelhana.  Acceitou  a  rainha 
a  proposta,  para  tirar  a  Diniz  as  rasões  d'escusa. 
Este  díspôz  frouxamente  o  cerco,  e  continuou 
as  negociações,  descurando  os  assaltos.  A  final. 


dedarou-se  com  a  rainha,  imailcando-lhe  a  con- 
veniência de  manter,  na  Galiza,  D.  João,  e  juii- 
larem-se  com  elle,  para  debelarem  os  outros 
inimigos  de  Fernando  iv. 

N'esta  extremidade,  Maria  de  Molina  soccor- 
reu-se  do  povo,  o  alliado  mais  fiel  que  encontrou, 
durante  o  seu  longo  governo.  Disse  que,  visto  tra- 
tar-se  d'uma  mudança  d'imperante,  o  pleito  per- 
tencia aos  concelhos,  e  elles  que  o  decidissem  pe- 
los seus  procuradores,  que  estavam  presentes,  no 
acampamento.  Reuniram-se  estes,  numa  tenda,  e 
D.  Diniz  expôz-lhcs  a  transação  que  desejava,  e 
fundamentou-a  com  largo  arrazoado.  Os  homens 
bons  da  Galiza  e  de  Leão  não  se  deixaram  ven- 
cer pela  eloquência  do  rei  poeta;  insinuados  pela 
rainha,  e  talvez  porque  lhes  repugnasse  ter  por 
senhor  o  príncipe  mais  perverso,  que  havia  então 
na  península,  porfiaram  na  obediência  a  Fernan- 
do IV,  e  repellíram,  com  firmeza,  o  nome  de  João 
e  a  separação  dos  reinos,  que  lhes  propunham. 

Despeitado  por  este  revez,  D.  Diniz  despediu-se 
da  rainha,  dizendo-lhe  que  não  podia  guerrear 
a  quem  desejara  favorecer;  levantou  o  cerco;  e 
vohou  para  Portugal,  onde  deve  ter  chegado,  na 
primeira  quinzena  de  setembro,  tendo  gasto  mais 
de  dois  mezes,  n'esle  passeio  militar  c  diplomá- 
tico deplorável.  ' 

Maior  desgosto  porém  o  esperava  na  pátria. 

Seu  irmão,  o  infante  D.  AETonso,  sempre  in- 
vejoso e  irrequieto,  ou  porque  Diniz  não  pro- 
movesse, com  a  cllicacia  que  elle  desejava,  a 
independência  da  Galiza,  cuja  coroa  aspirava 
para  uma  das  suas  filhas;  ou  por  qualquer  outro 
motivo,  hoje  desconhecido, —  desaveio-se,  mais 
uma  vez,  com  el-rei;  e,  vendo-o  desprotegido 
de  allianças  exteriores,  praticou  taes  excessos, 
nos  seus  domínios  do  Alemtejo,  que  o  monarcha 
viu-sc  obrigado  a  reccorrer  ás  armas,  e  resolveu 
ir  cercal-o,  em  Portalegre. 

Partiu  para  Santarém,  ao  terminar  do  inverno 
do  anno  seguinte  de  1Í99,  afim  de  preparar  tudo 
para  ácampanhaj  e  tanto  o  preoccupou  este  lance 
da  sua  vida,  que,  antes  de  passar  ao  Aleuitrjo, 
cm  8  e  17  de  abril,  fez  testamento,  di?pondo-se 
para  todas  as  eventualidades. 

É  notável  o  documento,  por  algumas  das  suas 
determinações. 

1  Mon.  Lus.  ibid.  c.  44  a  46. 
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Mandava  dar,  para  salvação  de  sua  alma,  alem 
de  grandes  legados  a  numerosas  cgrejas,  mil  li- 
bras a  um  cavalleiro,  que  fosse  por  clle  á  cru- 
zada, que  acabava  de  se  publicar,  e  servisse  a 
Deus  na  Terra  Santa,  durante  dois  anãos;  e  mil 
libras  a  um  homem  que  visitasse  as  estações 
de  Roma,  e  lá  se  detivesse  duas  quarentenas. 

A  piedade,  porem,  não  lhe  obscureceu  as  fa- 
culdades de  governante  e  politico. 

Ordenava  que  D.  Izabel,  sua  mulher,  fosse 
tutora,  não  só  de  AlTonso,  o  herdeiro  da  coroa, 
mas  alé  da  infanta  D.  Constança,  já  então  rai- 
nha de  Castella,  como  desposada  de  Fernando  iv, 
porem,  que,  por  não  estar  consumado  o  matri- 
monio e  não  haver  grande  harmonia,  entre  os 
dois  paizes,  podia  ser  reenviada  para  Portugal. 

Encarregava,  igualmente,  a  esposa  do  governo 
do  reino,  durante  a  menoridade  do  infante;  de- 
signava-lhe  para  conselheiros  o  arcebispo  de 
Braga,  os  bispos  de  Lisboa  e  Coimbra,  o  abbade 
de  Alcobaça,  o  confessor  e  o  meirinho  môr  de 
sua  casa;  e  determinava, —o  que  é  muito  para 
notar,  —  que  os  concelhos  d'entre  o  Tejo  e  o 
Guadiana,  Moura  e  Serpa,  escolhessem  um  ho- 
mem bom  da  cidade  d'Evora,  os  da  Estrema- 
dura, um  de  Lisboa  e  outro  de  Santarém,  os  de 
entre  Douro  e  Mondego,  um  de  Coimbra  e  outro 
da  Guarda,  e  os  d'entre  Douro  e  Minho  um  de 
Guimarães,  e  que  estes  eleitos  do  povo  fizessem 
parte  do  conselho  da  regência  e  tratassem  de  to- 
dos os  negócios  do  estado,  recebendo  condignos 
cargos,  na  casa  do  infante,  para  que,  com  abas- 
tança cauthorisados,  podessem  residir  na  côríc.  ' 

A  ideia  de  introduzir,  na  alta  governação  do 
reino,  um  forte  elemento  popular,  largamente 
dotado  do  conhecimento  das  necessidades  e  inte- 
resses municipaes,  geràra-se,  talvez,  no  espirito 
d'cl-rci,  por  ter  visto  o  grande  appoio  que  os 
procuradores  dos  povos  de  Leão  c  de  Castella 
(ii-estavam  a  D.  Maria  de  Molina.  Merece  Diniz 
louvor  por  baver  deixado  escripto  o  pensamento; 
fui  realisado,  depois,  niuna  ,das  cpochas  mais 
gloriosas  do  Portugal,  no  periodo  cm  que  o  po- 
vo, ligado  ao  mestre  d'Aviz  e  conlrapondo-se  á 
nobreza  desleal,  salvou  a  pátria  das  garras  do 
estrangeiro.  - 

•  Mon.  Liis.  ibid.  c  i)()e.'>L 

-  Fernão  Lopes— C/ironi«(  d'd-rei  D.  João  l." 


Concluídos  os  preparativos  da  campanha,  pas- 
sou D.  Diniz,  no  mez  de  maio,  ao  Alemlejo,  onde 
já  ardia  a  guerra  civil;  e,  no  dia  15,  cercou 
Portalegre.  Ahi  se  encerrara  D.  Affonso  com  as 
suas  melhores  tropas,  provavehnente  reforçadas 
por  bons  cavalleiros  de  Castella  e  Leão,  rei- 
nos era  que  o  infante  casou,  nas  famílias  mais 
poderosas,  duas  das  suas  filhas. 

Ignoram-se  as  peripécias  sanguinárias  d'pste 
drama  fratricida  ;  sabe-se  apenas  que,  apezar  do 
exercito  real  apertar  o  assedio,  a  villa  de  Portale- 
gre resistiu  largos  mezes. 

Durante  elles,  o  génio  de  administrador  e  po- 
litico de  D.  Diniz,  não  podendo,  na  sua  grande 
actividade,  salisfazer-se  com  as  bellicas,  mas 
monótonas,  aventuras  do  cerco,  assignalou-se, 
por  numerosos  actos  governativos,  que  honram 
a  sua  memoria. 

Lj  do  arreai  sobre  Pcrlalegre  datada  a  carta 
de  povoador  da  mata  de  Urqueira,  no  termo  de 
Ourem,  que  outorgou  a  um  stu  vassalo;  foi  do 
mesmo  acampamento  que  fez  povoar  Villa  Nova 
de  Foz-Côa,  c  lhe  concedeu  foral. 

0  cerco  de  Portalegre  durou  até  meado  de  ou- 
tubro, cinco  mezes  completos;  o  governo  de  Cas- 
tella, oscandalisado  do  procedimento  de  D.  Diniz, 
dislrahia-lhe  as  forças,  inquietando  o  reino,  com 
repetidas  correrias,  por  diversos  pontos  da  fron- 
teira. Apezar  d'Í3so,  depois  de  porfiada  resis- 
tência; veio  o  infante  a  um  accordo, '  e  entregou 
Portalegre  a  seu  irmão.  O  contracto,  ou  tractado 
de  paz  entre  os  dois,  só  porém  se  concluiu  e 
assignou,  em  Lisboa,  no  dia  3  de  julho  do  anno 
seguinte  de  1300. 

Cedeu  o  infante  as  villas  de  Marvão  e  Porta- 
legre, e  recebeu,  em  compensação,  as  de  Ourem 
e  Cintra,  que  rendiam  mais  do  dobro;  mas  que, 
distantes  da  fronteira  de  Castella,  eram  menos  de 
receiar  do  que  aqucllas,  no  poder  do  irrequieto 
princípe. 

D'esta  vez,  mantevc-se  a  concórdia,  entre  os 
dois  irmãos.  Aflbnso  não  mais  tonicu  as  armas 
contra  Diniz.  Annos  depois,  cm  1304,  acompa- 
nhando el-rei  a  Aragão,  deixou  a  pátria,  e  passou 
ao  serviço  de  Fernando  iv.  Por  Gm,  regressou  a 
Portugal,  e  falleceu,  em  Lisboa,  em  1312.  ^ 

1  Mon.  Ltis.  ibid.  e.  53. 

2  J/y».  Lns.  L.  18  c.  41. 
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Coiiduiilo  o  cerco  de  Portalegre  c  restabelecida 
a  harmonia  com  o  infante,  tratou  D.  Diniz  de  se 
compor  também  com  o  governo  de  Castella.  Não 
!iie  custou  a  conseguir  o  intento,  pois  o  mesmo 
desejo  aiiimavu  D.  Maria  de  Molina.  tlessarani 
as  hostilidades,  entro  os  dois  reinos.  U  iniante 
U.  João,  reconhecendo  que  o  rei  de  Castella  o 
podia,  agora,  guerrear,  mais  desafrontadamente, 
submetteu-se,  logo,  a  Fernando  iv,  reunindo-sc 
á  sua  corte. 

Tran([uillisada  Castella  por  este  lado,  pensaram 
D.  Maria  de  Molina  c  D.  Diniz  em  aquietar  também 
D.  Jayine  ii,  qu.',  appoiando  cora  as  armas  as 
preteneOes  de  D.  Atlonso  de  La  Cerda,  conti- 
nuava a  guerra,  contra  o  íiiho  de  Sancho,  o  bravo. 
iN'aquellc  intuito,  mandaram  embaixadores  a  .-Vra- 
gão,  para  tratarem  da  paz.  Os  embaraços  porém 
surgiram  por  todos  os  lados,  provenientes  dos 
enredos  e  ódios  dos  próprios  magnates  dos  dois 
paizes;  e  as  negociações  addiaram-sc,  ou  rom- 
peram-se,  por  então. 

A  este  tempo,  um  facto  importantíssimo,  para 
a  épocha,  veio  estreitar  de  todo  as  relações  de 
parentesco,  entre  as  familias  reaes  de  Portugal 
e  Castella,  e  dar  uma  grande  victoria  moral  a 
D.  Maria  de  Molina  e  aos  direitos,  até  ahi,  tão 
duvidosos,  de  Fernando  iv  ao  throno  de  seu  avô. 

O  pontificado  romano,  representado  pelo  papa 
ISonifaeio  vni,  legitimou  os  filhos  de  Sancho,  e 
deu  a  dispensa  de  parentesco,  necessária,  para 
os  casamentos  de  Fernando  com  a  nossa  infanta 
D.  Constança,  e  de  AfTonso,  filho  de  D.  Diniz, 
com  D.  Beatriz  de  Castella.  ' 

Pouco  depois  de  recebida  de  Roma  tão  desejada 
noticia,  D.  Diniz  mandou  á  ceirte  castelhana  o 
conde  de  líareellos,  João  AlTonso  de  Albuquenjue, 
para  instar  pela  conclusão  do  casamento  de  sua 
lillia,  que  compk-lára  doze  annos,  cora  Fernando, 
que  attingÍFa«)s  quinze. 

Instigado  pelo  infante  D.  João  e  João  Xunes  de 
I-ara,  que  se  haviam  apoderado  do  seu  apoucado 
espirito,  o  moço  rei  assumira  ogovei-iiodo  reino, 
e  dei.\ava  os  validos  afrontarem  sua  heróica  mãe, 
que,  por  tantos  annos,  lhe  defendera  o  throno. 

Não  eram  todavia  os  dois  privados  desaCfectos 
a  D.  Diniz;  e  o  nosso  embaixador  serviu-se  d'el- 
les,  para  vencer  as  rekictancias  que  ainda  houve, 

'  Bulias  de  2.j  d'agoslo  c  S  de  setembro  de  1301. 


pelas  muitas  praças,  cedidas  a  Portugal,  no  tra- 
tado dWlcanizes,  era  que  se  ajustara  o  casa- 
mento. Desejavam  alguns,  entre  elles  D.  Maria 
de  .Molina,  que  fossem  restituídas,  como  dote  da 
nova  rainha.  Mas  o  infante  D.  João  e  o  de  Lara, 
já  para  obsequiarem  D.  Diniz,  já  porque  o  aperto 
das  circumstancias  de  Castella  exigia  a  alliança 
portugueza,  resolveram  o  joven  rei  a  celebrar 
o  casamento,  — que  eiTeetivamentc  se  realisou, 
no  inverno  de  13()2.  ' 

Aecordou-se  logo,  que,  na  primavera  do  anuo 
seguinte,  os  dois  monarchas  se  avistassem,  em 
liadajoz.  O  infante  D.  Henrique,  os  de  Haro  e 
outros  nobres,  ciosos  do  predomínio  dos  dois  va- 
lidos, haviam-se  juntado  ao  pretensor  D.  AObnso 
de  La  Cerda,  e,  auxiliados  pelos  reis  de  França 
e  Aragão,  ameaçavam,  ainda  uma  vez,  o  throno 
de  Fernando  iv. 

Eslava  este  falto  de  meios;  e,  na  conferencia 
de  Badajoz,  fui  esse  o  embaraço  que  se  resol- 
veu. D.  Diniz  deu-lhe  um  milhão  de  maravedis 
leonezc;,— o  que  correspondeu,  no  século  xv,  a 
cincoenta  e  cinco  mil  cruzados  d'ouro,  -  e  hoje 
equivale,  approximadamente,  a  duzentos  contos 
de  réis;  além  d'isto,  o  rei  de  Portugal  proracUeu 
auxiliar  ó  de  Castella,  contra  seus  contrários. 

Deve  este  facto  ter-se  dado  na  primavera  de 
1303. 

Tinham,  então,  o  rei  aragoneze  o  seu  alliado 
Aífonso  de  La  Cerda  embaixadores,  na  corte  por- 
tugucza;  D.  Diniz  activou  com  elles  os  tratos  para 
a  paz,  c  assentou  tréguas,  que  deveriam  começar, 
no  dia  de  S.  João  Baptista  d'este  anno,  e  termi- 
nar cm  igual  dia  do  anno  seguinte.  ^ 

Quando  a  noticia  d'este  pacto  chegou  ao  rei 
d'Aragão,  acaTjava  elle  de  concluir  ura  tratado 
de  mais  intima  alliança  com  D.  Allbnso  e  os 
fidalgos  do  Castella,  descontentes  do  governo 
de  Fernando  iv.  A  deslealdade  era  a  politica  dá 
península:  o  que  se  contractava,  hoje,  rescin- 
dia-se,  amanhã,  e  reatava-se,  no  dia  seguinte. 
Assim  succedeu,- agora.  Jayme  ii,  vendo  Diniz 
alliado  ao  genro  e  que  lhe  era  mais  dilíicll  com- 
baier  o  castelhano,  entendeu  prudente  acceitar 
as  tréguas  ajustadas  pelo  seus  agentes,  e  es- 

1  .]íon.  Liis.  T.  3  L.  18  c.  63. 
^  Mon.  Liis.  T.  6  L.  18  c.  2. 
^  Ibid.,  c.  :J. 
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tendel-as  a  Castella,  como  alliada  de  Portugal. 
>"este  propósito,  aventou  a  idéa  de  que  fossem 
decididas,  por  árbitros,  as  contendas  que  se  de- 
batiam. 

Um  outro  facto  veio  auxiliar,  poderosamente, 
as  tendências,  para  a  paz,  que  principiavam  a 
generalisar-se:  — foi  a  morte  do  infante  D.  Hen- 
rique, o  antigo  tutor  de  Fernando  iv  e  um  dos 
maiores  instigadores  dos  ódios  e  discórdias,  que 
dilaceravam  a  península. 

Vendo-se  privados  d 'este  irrequieto  chefe  e 
conhecendo  as  novas  idéas  do  aragonez,  muitos 
dos  revoltosos  se  submetteram  ao  joven  rei;  e, 
em  breve,  se  assentou,  dEfinitivamente,  que  a 
arbitragem  decidisse  as  questões,  que,  ha  tanto, 
se  pleiteavam  pelas  armas. 

Na  contenda  entre  Aragão  c  Castella,  Fernando 
IV  nomeou  para  seu  arbilro  o  infaute  D.  João; 
Jayme  ii  escolheu  o  bispo  de  Saragoça;  e  ambos 
concordaram  em  D.  Diniz  para  desempate.  No 
velho  pleito  do  pretendente  Alíonso  de  La  Cerda 
contra  o  hlho  de  Sancho,  o  bravo,  o  primeiro  in- 
dicou o  monarcha  aragonez,  o  segundo  elegeu 
el-rei  D.  Diniz. 

Deviam  as  sentenças  ser  dadas  no  reino  d'Ara- 
gão,  e  o  Dlho  de  AfTonso  in,  investido  da  alta 
missão  de  paciQoador  e  juiz  arbitro,  entre  tão 
[loderusos  monarchas,  dispôz-se  para  a  jornada, 
levando  comsigD  sua  esposa,  irmã  de  D.  Jayme, 
e  o  mais  luzido  e  numeroso  acompanhamento. 

N'esta  hora,  porém,  em  que  Diniz  tocava  o 
apogeu  da  sua  gloria  de  politico  c  diplomata, 
faltou-lhe  o  principal  agente,  que,  nos  últimos 
annos,  empregara,  sempre  com  tanta  felicidade, 
nas  negociações  com  Castella.  Estando  a  corte 
em  Lisboa,  foi  accommettido  de  grave  enfer- 
midade o  conde  de  Barcellos,  D.  João  ÂCfonso 
d'Albuquerque,  e  em  breve  falleceu.  Instituiu  a 
el-rei  por  seu  testamenteiro,  e  deixou  como  her- 
deira uma  f31ha,  Thereza  Martins,  que  se  creava 
no  paço,  conforme  o  uso  do  tempo.  Estava-se,  em 
princípios  do  maio  de  1304. 

Devia  ser  grande  o  sentimento  de  D.  Diniz. 
Pela  nmila  experíciuia,  provada  ptrspicacía,  ri- 
queza, valor  e  relações  de  parentesco  camisade, 
em  Portugal  e  Castella,  João  Affonso  não  era  fácil 
de  substituir.  Para  honrar  a  memoria  do  conde, 
el-rei  casou  Thereza  i\Iartins  com  Affonso  San- 
ches, seu  filho  bastardo,  que  estremecia,  e  a 


quem  deu  o  cargo  de  mordomo-mór,  que  o  fidalgo 
castelhano  possuíra.  ' 

Em  24  de  julho,  já  D.  Diniz  e  a  rainha  D.  Isabel 
se  achavam  na  Guarda,  caminho  d'Aragão,  acom- 
panhados de  mil  fidalgos  dos  mais  distinctos  do 
reino,  dos  prelados  mais  notáveis,  dos  ministros 
e  de  grande  numero  de  creados  e  gente  d'armas. 

Parece  que  á  civlade  da  Guarda  veio  Diogo  Garcia 
de  Toledo,  chanceller  de  Fernando  iv,  apresentar 
a  D.  Diniz  as  chaves  de  todas  as  villas  e  castellos, 
por  onde  havia  de  passar,  na  sua  jornada;  c  offe- 
recer-lhe,  no  tranzito,  hospedagem  real. 

Diniz,  investido  da  alta  magistratura  de  julga- 
dor, recusou  tudo;  c  na  sua  marcha,  affastou-se 
das  grandes  povoações,  sustentando  a  numerosa 
escolta,  com  as  abundantes  provisões  de  que  se 
munira,  e  com  as  que  os  povos  lhe  vendiam,  no 
caminho,  as  quaes  mandava  pagar,  por  generoso 
preço.  - 

A  família  real  (ie  Castcdla  esperou  os  reis  portu- 
guezes,  em  Medina  dei  Campo,  e  acompanhou-os 
até  Soria,  d'onde  partiram  para  Aragão. 

Primeiro  em  Campillo,  depois  em  Torríjos, 
jogares  da  raia,  se  reuniram  os  árbitros;  e,  realí- 
sadas  as  necessárias  conferencias,  foram  pronun- 
ciadas as  sentenças,  a  um  sabbado,  8  d'agosto 
de  1304. 

Ganhou  D.  Jayme  ii  d'Aragão  :  adjudicarain- 
Ihc  Alicante  e  muitas  outras  praças,  ao  norte 
do  Jucar.  Os  infantes  de  La  Cerda  foram  obriga- 
dos a  entregar  as  terras  de  que  estavam  senho- 
res, a  reconhecer  por  seu  rei  a  Fernando  iv  e  a 
prestarem-lhe juramento  de  fidelidade;  em  troca 
d'esta  submissão  e  renuncia  de  seus  direitos  ao 
throno  de  Castelia,  consignaram  ao  primogé- 
nito, D.  Affonso,  a  renda  de  quatrocentos  mil  ma- 
ravedis, imposta  em  varias  povoações,  e  a  seu 
irmão  D.  Fernando  a  dotação  de  infante  de  Cas- 
tella. ^  O  primeiro,  que,  desde  então,  se  appeli- 
dou  o  rfe5/te)'da(io,  retirou-se,  logo ,  para  França ,  e 
lá  morreu,  quasí  obícuramente.  O  segundo  acom- 
panhou a  Portugal  D.  Diniz,  e  fez-se,  por  algum 
tempo,  seuvassallo. 

No  dia  seguinte,  9,  os  três  soberanos  de  Cas- 
tella, Aragão  e  Portugal  e  o  infaute  D.  João,  no 

1  Mon.  Lus.  ibid  e.  8. 

2  Uuy  de  Pina,  clironica  d'cl-rci  D.  Diniz.— ^Vori. 
Lm.  ibid.  c.  H. 

3  Lafuente,  Hist.  Gcn.  íVEsimha,  t.  2.°,  1.  3,  c.  8. 
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logar  lio  Agrcda,  assignarain  um  trulailo  de  paz 
e  alliança  oITcnsiva  c  delTcnsiva,  que  pòz  termo  á 
guerra  entre  as  trez  nações,  e  deu  a  Portugal 
a  vantagem,  de  ver,  mais  uma  vez,  confirma- 
das, posto  que  indirectamente,  as  acquisiç;ões 
obtidas,  contra  as  quaes,  como  dissemos,  ainda 
havia  repugnancias,  na  corte  de  Fernando  iv. 
Eis  o  theor  d'este  contrato  de  alliança: 
"En  el  nombrc  de  Dios  Amen.  A  quantos  esta 
carta  virem;  nos  D.  Fernando  por  la  gracia  de 
Dios  Rey  de  Gastilla,  D.  Jaimes  por  la  misma 
gracia  Rey  de  Aragon,  D.  Dinis  por  essa  misma 
gracia  Rey  de  Portugal,  y  el  Infante  D.  Joan,  fa- 
zemos saber,  que  como  gran  desavenencia,  dis- 
córdia, y  guerra  mui  afincada,  y  mui  danosa 
fuesse  picça,  ha  entre  nós  dittos  lleyes  de  Gas- 
tilla, y  de  Aragon,  &  desta  guerra  y  discórdia 
nos  dittos  Reyes  de  Castilla,  y  de  Aragon  venies- 
semos  a  paz,  &  avenencia  por  la  obra  de  los  dit- 
tos Rey  de  Portugal,  &  Infante  D.  Joan,  que  en 
feito  desta  paz  y  desta  avenencia  trabalharon  a 
gran  serviço  de  Dios,  a  gran  pro  nostra,  y  de  los 
nostros  senhorios,  y  como  árbitros  ellos,  y  D.  Xi- 
meno  O  bispo  de  (jaragoça  pusieronlo  en  assos- 
siego  dando  hl  sentencias,  assi  como  es  contenudo 
en  las  cartas  de  las  dittas  sentencias.  Y  por  goar- 
darse  verdadeiro  amor  entre  nos  Reyes  de  Cas- 
tilla, e  de  Aragon,  y  porque  se  guarda  melhor 
lo  que  es  feito  &  ordenado,  y  firmado  entrenós, 
tenemos  por  bien,  y  por  nostra  pro  de  meter  en 
este  feito  con  los  dittos  Reyes  de  Portugal  y  el 
Infante  D.  Joan  por  ser  mas  en  sembra  nos,  y 
nostros  successores  de  un  amor  y  de  un  acuerdo, 
y  que  seamos  amigos  de  amigos,  y  enemigos  de 
enemigos;  &  para  poder  esto  fazer  el  dito  Rey  de 
Portugal  sin  quebrantamento  ninguno  de  los  plei- 
tos, de  los  omenages,  delasjuras,  ydelasfieida- 
des  que  fueron  feitas  entre  nos  Rey  de  Castilla,  y 
el,  y  pieca  ha  por  avenir  mas  a  buena  paz,  y  a 
bueno  amor,  quitamos  las  por  vos,  y  por  nuestros 
successores,  quanto  en  esta  razon,  y  en  este  fecho. 
E  non  queremos  nos  Rey  de  Castilla,  nen  es  nos- 
tro  entendimento  que  por  esto  se  quebrante  nin- 
guna  de  las  otras  cosas  que  estan  feitas,  &  firma- 
das entre  nos,y  el,  mas  queremos  que  se  guardem 
para  sempre  Ias  donaciones,  escambios,  diffini- 
ciones,  y  avenencias  que  fiziemos  como  es  con- 
tenudo en  las  cartas  que  feitas  son  entre  nos,  y 
el.  E  oiro  si  porque  el  lufante  es  noatro  vassallo. 


y  nostro  natural  quintamos  lo  quãto  en  esta  ra- 
zon de  vassalagem,  y  naturalesa,  y  de  lodo  ome- 
nago,  cura,  pleito  que  nos  Dziesse.  Y  queremos 
que  sea  guardador  d'este  pleita,  y  desta  avenen- 
cia, assi  como  en  esta  carta  es  contenudo,  y  que 
no  le  pueda  nozer  en  esto  vassalage,  ni  naturaleza 
que  con  nos  ha,  ni  pleito,  ni  jura,  ni  omenage 
que  nos  fiziesse,  y  que  pueda  ser  contra  nos  con 
los  dittos  Reyes,  y  sus  successores,  y  cada  uno 
dello  fazendo  nos,  &  nostros|succe3sores  contraias 
cosas  que  aqui  son  contenudas.  Nos  todos  quatro 
por  nos,  e  por  nostros  snccessores  fazemos  nostra 
avenencia  desta  maneira. 

«Primeiramente,  nos  y  cada  uno  de  nos  pro- 
mettemos  a  buena  fé  por  nos,  y  por  nostros 
successores,  y  todos  quatro  fazemos  pleito,  y  ome- 
nage, promettemos,  y  juramos  sobre  a  Crux  de 
nostro  Senhor,  y  los  santos  Evangelhos  delate  nos 
puestos  corporalmente  tainudos,  que  seamos  lea- 
les  y  verdadeiros  amigos  entre  nos  e  que  nos 
amemos  bien,  y  lealmente  sin  ningun  engano, 
y  se  por  aventura  alguno  de  nós,  o  de  nostros 
successores,  sea  contra  qualquer  de  nos  todos 
quatro,  o  de  nossos  successores,  que  los  otros 
Reyes,  y  sus  successores  sean  contra  el  para  fa- 
zerle  guerra  e  para  buscarle  mal  en  todas  las 
maneiras  que  pudieron  y  para  faserle  tener,  y 
goardar  las  conveniências,  y  los  pleitos'que  entro 
aqui  son  feitos  que  tangan  a  nos,  o  a  qualquer 
de  nos,  o  los  nostros  successores.  Y  para  fazer, 
tener  y  guardar  todas  las  cosas,  y  cada  una  del- 
ias que  en  esta  carta,  y  en  las  otras  cartas  que 
entre  nos  son  feitas,  son  contenidas  y  aqui  son 
puestas,  y  feitas;  y  ningun  de  nos  acuelga  ni 
reciba,  ni  consienta  en  su  tierra  ningum  Rico 
hombre,  ni  Cavalleiro  de  logo  que  guerra  fagaa 
aquelle  Rey  de  cuio  senhorio  es.  Aun  queremos 
que  aquestas  posturas  que  son  entre  nos  feitas, 
sean  confirmadas  por  el  Apostoligo  de  Roma,  y 
sentencia  de  excomungamiento  dada  por  el  contra 
aquel,  o  aquellos  que  contra  las  dittas  posturas  o 
algumas  daquella  vcniesse  o  fisiesse.  E  da  questo 
que  sea  feito  Procurador  por  nos  todos  a  deman- 
dar e  ganar  la  ditta  confirmacion.  Y  aun  quiere- 
mos  que  qualquer  de  nos  la  pueda  demandar,  y 
impetrar  si  quisiere,  sin  procuracion  de  los  otros; 
em  testimonio  de  la  qual  cosa,  nos  sobreditos 
Reyes  &  Infante  D.  Joan  faziemos  en  fazer  quatro 
semelhantes  selladas  de  nostros  sellos  de  Ias  qua- 
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les  cada  uno  de  nos  Reyes,  &  Infante  tome  en 
sendas.  Dada  em  Agreda  nueve  de  Agosto  ano 
de  N.  Senhor  mil  tresicntos  y  quatro. 

Presentes  los  honrados  Padres  em  Jesu  Christo 
D.  Juan  Bispo  de  Lisboa,  D.  Remon  Bispo  de  Va- 
lença, D.  Geral  Bispo  do  Porto,  Francisco  Gomes 
Chancellerdel-ReydeCastilJa.JuanSimonConscl- 
lero  del-Rey  de  Portugal,  Diogo  Garcia  Gancellcr 
dei  siello  de  la  puridad  del-Rey  de  Castilla,  y  D. 
Gonçalo  Garcia  Consellcro  del-Rey  de  Aragon. »  ' 

Celebrados  os  tratados,  os  três  monarchas, 
acompanhados  das  rainhas  e  das  suas  nume- 
rosas cortes,  dirigiram-se  a  Tarragona,  onde  o 
aragonez  deu  a  todos  a  mais  sumptuosa  hospe- 
dagem, i'estejando-os  por  alguns  dias,  com  ban- 
quetes, torneios  e  saraus. 

Em  toda  esta  jornada,  se  portou  D.  Diniz,  con- 
forme asseveram  seus  chronislas,  com  grande 
generosidade,  presenteando,  largamente,  os  fi- 
dalgos estrangeiros.  Conta-se  que,  vindo  já  de 
volta,  e  estando  a  comer,  lhe  dissera,  gra- 
cejando, um  cavalleiro  de  Castella,  que  de  todos 
se  lembrara  menos  d'elle;  el-rei,  com  semblante 
alegre,  lhe  mandou  dar  a  meza,  que  tinha  diante, 
que  era  de  fina  prata.  * 

Diniz  regressou  ao  reino,  no  mez  de  setembro. 

As  pugnas,  entre  os  diversos  estados  christãos 
da  peninsula,  terminaram,  com  a  sua  arbitragem; 
as  civis  de  Castella  esmoreceram,  for  então,  de 
todo;  quando  depois  a  continua  turbulência  dos 
fidalgos  as  ia  renovar,  Fernando  iv  declarou 
guerra  aos  mouros,  e  todos  se  lhe  reuniram, 
para  a  campanha  santa. 

D.  Diniz,  concoi'rendo,  por  esta  arte,  para  a 
pacificação  das  Ilespanhas,  ganhou  grande  autho- 
ridade,  entre  os  monarchas  do  seu  tempo,  edeu 
notável  lustre  á  pequena  nação,  a  cujos  destinos 
presidia. 

CAPITULO  XI 

A  nobreza 

Apenas  D.  Diniz  regressou  a  Portugal,  voltou 
aapplicar-sc,  com  desvelado  cuidado,  á  adminis- 
tração do  reino. 

1  Arh.  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  L.  5.  ã' el-rei  D. 
Diniz,  foi.  1. — Mon.  Lus.  ibid.  c.  1.3. 
*  iVnn.  Iais.  ibid.  c.  14. 


Um  assumpto  importante,  que,  desde  que  su- 
bira ao  tbrono  lhe  merecera  attenção  e  lhe 
dilára  diversas  providencias,  apresenta-va-se, 
agora,  sob  ura  aspecto  assas  perturbador :  — 
eram  os  privilégios  e  isempções  da  nobreza,  que 
tomavam  tão  excessiva  amplitude,  que  começa- 
vam a  affectar,  não  só  o  equilibrio  das  herar- 
chias  sociaes  estabelecidas,  mas  até  o  systema 
financeiro  dos  concelhos  e  do  estado. 

A  dignidade  de  cavalleiro,  além  da  supermacia 
que  lhe  era  inherente,  isemplava  os  que  a  pos- 
suíam de  pagar  as  coUectas  impostas  para  as  dcs- 
pezas  dos  municípios,  e  os  tributos  reaes  para  os 
encargos  geraes  do  reino.  Era  portanto  sollici- 
tada,  com  instancia,  não  só  perante  o  rei,  mas 
até  junto  dos  ricos  homens  e  allos  dignatarios. 
Arrogavam-se  elles  o  direito  de  a  conferir,  e 
usavam-no,  tão  frequenlemente,  que  defi'aud'a- 
vam,  por  modo  sensível,  o  thesouro  real,  e  sobre- 
carregavam os  visinhos  dos  concelhos,  a  que  os 
novos  agraciados  pertenciam,  com  as  fintas  de 
que  estes  se  libertavam.  Além  d'isso,  eram  ele- 
vados a  cavalleiros,  indivíduos  indignos  de  tal 
honra. 

Para  obviar  o  mal,  Diniz,  cm  4  de  maio  de 
1305,  publicou  em,  Santarcui,  uma  lei  que  de- 
clarava nullos  e  sem  eíTeito  algum  os  graus 
de  cavaliaria,  outhorgados  por  qualquer  pessoa, 
que  não  fosse  o  rei. 

«E  ora  dizem  a  mim, —  afirma  a  carta  re- 
gia,—que  alguns  se  trabalhão  para  serem  caval- 
leiros, &  nom  por  mim,  mas  por  outrem  que  os 
não  podem  fazer  Cavaleiros,  nem  quitálos  de  di- 
reito, que  a  mim  devem  fazer,  &  do  que  peor  he 
que  cuidão  por  bi  aver  honra  de  Cavaleiros,  & 
serem  quites  de  exceiçoens  &  de  direitos  que 
devem  a  fazer  com  seu  Conselho  &  dos  direitos 
que  devem  a  fazer  a  mim.  E  eu  vendo  que  o  di- 
reito manda  que  nenhum  Cidadão,  nem  nenhum 
homem  dos  Conselhos  de  inha  terra  nom  podem 
ser  Cavaleiros  se  nom  por  mim  ou  por  meu  man- 
dado, &  querendo  em  mim  tal  cousa  guardar,  o 
meu  direiro,  a  vós  o  vosso,  entendendo  que  vos 
poderia  vir  dano  de  taes  Cavaleiros,  &  que  se 
chamarião  por  esta  razão  por  quites,  &  por  izen- 
tos  dos  direitos  que  com  vosco  devem  aver, 
mando  &  defendo,  que  nenhuns  que  por  esta  ma- 
neira forem  Cavaleiros  e  o  forem  d'aqui  em 
diante  por  outrem  quem  quer,  &  não  por  mim, 
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que  nom  ajam  a  honra  de  Cavaleiros,  nem  sejão 
escusados  elles,  nem  seus  filhos,  nem  aquelles 
que  delles  vierem  dos  direitos  que  devem  faser 
a  mim ,  it  dos  que  en  dever  faser  com  vosco . . . » ' 

Mas  o  facto  a  que  obviou  esta  lei  é  apenas  um 
ponto  minimo,  na  historia  da  nobreza,  durante  o 
vasto  e  fecundo  reinado  de  D.  Diniz. 

Exige  o  dever  d'historiador,  que  dediquemos 
ao  estudo  d'esta  ciasse,  que  tão  proeminente  lo- 
gar  occupou,  na  vida  miiitar,  politica  e  social  do 
paiz,  algumas  paginas  do  nosso  livro.  Mas,  como 
sempre,  procuraremos  ser  concisos. 

A  nobreza  militar  e  territorial  portugueza,  que 
formou  o  segundo  braço  do  estado,  era  a  mani- 
festação nacional,  a  descendente  directa  do  feu- 
dalismo, que  dominou,  em  quasi  toda  a  Europa, 
desde  o  século  ix  até  ao  século  xni. 

Na  época  era  que  nos  achamos,  a  evolução 
natural  e  progressiva  da  humanidade  principiara 
já,  por  toda  a  parte,  a  extincção  d'esta  forma  so- 
cial. 

Combatido  pela  realeza  e  pelo  povo,  porque 
era  rival  da  primeira  e  opressor  do  segundo,  o 
feudalismo  sentia-se  acossado,  por  todos  os  pon- 
tos; via  queimados  os  seus  castellos;  cerceados 
os  seus  privilégios  e  isempções;  demarcados  e 
e  restringidos  os  seus  domínios;  e  enriquecidos 
e  tornados  livres  pelo  trabalho,  ou  levantados 
como  inimigos,  os  colonos  ou  servos,  que,  du- 
rante séculos,  lhe  haviam  pertencido,  tão  abso- 
lutamente, como  as  terras,  os  cavallos  ou  as  ar- 
mas, que  constituíam  a  sua  fortuna. 

O  feudalismo  tivera,  porém,  no  começo,  razão 
lógica  e  impreterível  de  existência;  fora  o  único 
meio  de  sahir  da  barbaria  e  entrar  na  sociedade 
organisada,  n'uma  certa  ordem  relativa,  que 
constitue,  em  grande  parte,  os  melhores  tempos 
da  idade  media,  onde  foi  iniciada  a  civilisação 
moderna. 

Prova-o  a  universalidade,  com  que  foi  recebido, 
não  só  de  logar  como  de  elementos  que  o  adopta- 
ram. A  egreja,  os  velhos  municípios  romanos,  a 
própria  realeza,  tudo,  mais  ou  menos,  entrou  na 
forma  feudal,  tudo,  por  um  momento  histórico,  foi 
reduzido  a  este  fraccionamento  social,  a  este  sys- 
tema  molecular  politico,  ligado  por  ténue  laço 
federativo,  mal  defenido,  sem  leis  que  o  fortifi- 

i  Mm.  Lus.  P.  6.  L.  18  c.  20. 
II   VOL. —  1 1. 


cassem  e  só  mantido  pelo  interesse  pessoal  e 
peio  de  casta. 
Não  perscindiram  a  realeza  da  authocracia,  a 

egreja  do  systema  theocratico,  as  communas  da 
democracia;  eram  seus  princípios  fundamentaes, 
viviam  por  elles  e  para  elles;  mas  adoptaram,  na 
occasião,  com  os  numerosos  chefes  dos  conquis- 
tadores, o  parccilamento  feudal. 

A  parte  dominante  da  sociedade  similhou  a  um 
grande  exercito,  que,  pertendendooccupar intei- 
ramente um  vasto  paiz,  que  os  inimigos  podiam 
invadir,  não  se  sabendo  por  que  ponto,  nem  em 
que  momento,  nem  com  que  forças,  e  que,  em  vez 
de  se  concentrar  n'uma  posição,  o  que  lhe  tor- 
naria impossível  o  municiamento  e  a  vida, — se 
divide  em  pequenos  destacamentos  de  mais  ou 
menos  importância,  occupa  todos  os  logares  de- 
fensáveis, fortifica-se  n'elles,  estabelece  em  torno 
a  indispensável  industria, — formando  cadagrupo, 
com  o  correr  dos  tempos,  uma  sociedade  distincta, 
mais  ou  menos  importante,  que  perde,  a  pouco 
e  pouco,  a  disciplina  e  obediência  que  anterior- 
mente ligavam  todo  o  exercito  ao  respectivo  gene- 
ral, limitando-se  á  vida  da  localidade  e  vindo 
esta  a  prevalecer  de  tal  modo,  que  cada  parcella 
isto  é,  o  solar  feudal  propriamente  dito,  o  grande 
mosteiro,  o  município,  tornam-se  quasi  indepen- 
dentes entre  si,  e  chegam  a  ter  uns  para  com 
os  outros,  posto  que  indefinidos  e  indistinctos, 
quasi  os  mesmos  direitos  e  os  mesmos  deveres, 
que  uma  pequena  nação  independente  tem  para 
com  as  outras  nações. 

Esta  formula  teve  logo  grandes  vantagens 
sobre  as  sociedades  agglomeradas  da  antigui- 
dade e  sobre  a  vida  errante  em  grandes  massas 
dos  dominadores  bárbaros;  difundiu  por  toda  a 
parte  a  população;  deu  ás  províncias,  aos  conce- 
lhos, aos  burgos  feudaes  e  monásticos  a  preponde- 
rância politica,  até  ahi,  concentrada,  nas  cidades 
mais  populosas,  nas  capitães  dos  reinos  e  dos 
impérios,  ou  nos  grandes  acampamentos  milita- 
res. D'aqui  resultou,  o  derramamento  da  vida, 
do  trabalho  e  portanto  da  civilisação,  por  to- 
dos os  pontos;  e  proveio,  ao  mesmo  tempo, 
um  systema  geral  de  fortificações,  de  resistên- 
cia organisada,  por  toda  a  parte,  que  pôz  barreira 
invencível  ás  invasões  do  norte  e  do  meio  dia  da 
Europa,  dífficultando  as  conquistas,  tornando-as 
impossíveis. 
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Eis  o  feudalismo,  nas  suas  relações  geraes  ex- 
ternas; nas  internas,  Icm  também  a  sua  luz,  mas 
não  tal  que  possa  fazer  obliterar  os  lados  tene- 
brosos que  o  perderam. 

Do  modo  como  nasceu,  se  deduz  a  sua  exis- 
tência intima. 

Conquistado,  definitivamente,  o  império  ro- 
mano pelos  barbares  do  norte,  os  últimos  invaso- 
res trataram  de  assegurar  e  gosar  a  preza,  divi- 
dindo-a  entre  si.  Desde  os  maiores  até  aos  mais 
Ínfimos  cbefes,  todos  procuraram  adquirir  terras, 
onde  se  estabelecessem  com  as  suas  famílias  e 
os  seus  companheiros  d'armas  subalternos. 

.\  divisão,  a  sorte,  a  occupação,  a  delegação 
do  chefe  supremo,  foram  os  principaes  meios 
d'adquirir  possessões,  para  os  primeiros  feudaes. 
Os  domínios  eram  ás  vezes  uma  província  inteira, 
outras  uma  cidade,  uma  villa,  ou  simplesmente 
uma  porção  maior  ou  menor  de  terreno,  em  que 
edificavam  uma  casa  fortificada  ou  castello,  junto 
ao  qual  se  estabeleciam,  em  pobres  choupanas, 
os  colonos  ou  servos,  que  allí  ficavam  adstríctos. 

O  senhor  adquiriu,  desde  logo,  sobre  elles  toda 
a  jurisdicção,  legislativa,  administrativa,  civil  e 
penal,  todos  os  direitos  de  soberano,  dispondo  da 
honra,  haveres  e  vida  dos  colonos,  absoluta  e 
caprichosamente.  D'este  systema  resultou,  em 
geral,  um  despotismo  tão  excesssívo  em  cada 
feudo,  que  a  raça  dos  servos,  isto  é,  dos  que  não 
eram  guerreiros  ou  ecclesiasticos,  a  dos  agricul- 
tores, commerciantes,  industriaes,  emBm  o  povo 
votou  um  tal  ódio  ao  feudalismo,  que  se  tornou  a 
formula  politica  mais  odiada  e  execrada  de  quan- 
tas são  conhecidas  na  historia. 

D'este  rancor  profundo  e  hereditário  na  base 
veio  mais  tarde  a  fácil  destruição  da  cúpula. 

Mas,  no  meio  de  uma  sociedade  comprimida, 
composta  de  homens,  sem  a  menor  sombra  de 
direitos  políticos  nem  civis,  o  senhor  foi  obri- 
gado a  viver  concentrado  no  castello,  com  os 
seus  soldados,  reconhecendo-se  superior  a  to- 
dos, irresponsável,  sem  authoridade  que  se  lhe 
impozesse,  porque  o  suzerano,  se  o  tinha,  era 
pouco  mais  do  que  um  egual,  um  irmão  mais 
velho,  que  estava  longe,  e  nada  governava, 
dentro  dos  seus  domínios. 

D'este  estado  tão  excepcional  do  senhor  do 
feudo  devia,  forçosamente,  provir  ao  seu  espirito 
u:n  exagerado  sentimento  de  mperioridade,  um 


orgulho  desmedido  e  insolente,  que,  se  por  ura 
lado  o  tornava  intolerável  e  o  veio  a  perder  no 
futuro,  por  outro  serviu  ao  moral  da  sociedade, 
para,  no  meio  do  geral  abatimento  das  mas- 
sas, formar  caracteres,  com  a  dignidade  própria 
do  homem  livre,  com  a  independência,  a  cora- 
gem e  a  força  necessárias  aos  rivaes  dos  reis,  e 
que,  n'esse  sentido,  podessem  servir  de  exemplo 
acis  cidadãos  das  nascentes  democracias  commu- 
naes. 

A  família  também  adquiriu,  n'cste  systema 
politico,  condicções  de  elevação,  que  serviram, 
por  modo  proficuo,  á  rivilisação  geral  da  hu- 
manidade. X  vida  reclusa  e  em  communidade 
quotidiana  do  pao  com  os  filhos  e  esposa,  iso- 
lados, no  meio  de  população  inferior  {:  hostil, 
deu  á  mulher  uma  nova  e  subida  importância, 
cercando-a  d'uma  espécie  de  culto  cavalheiresco 
e  puro;  tornou  mais  iulimos  e  perduráveis  os  af- 
fectos  vinculados  pelo  sangue,  chegando  n'este 
ponto  a  levar  ao  exagero  o  amor  pela  heredita- 
riedade, realmente  necessária  para  a  defesa, 
manutenção  e  perpetuidade  do  feudo  e  da  família. 

No  castello  feudal,  desenvolveu-se,  com  a  vida 
sedentária  e  o  repouso,  certa  civilisação  rela- 
tiva, impossível  de  se  crear,  entre  a  miséria  e 
penúria  dos  rudes  trabalhos  materíaes,  ou  nos 
acampamentos  das  tribus  nómadas,  ou  dos  exér- 
citos em  guerra,  como  foi  a  cultura  das  letras,  da 
poesia  e  das  bellas  artes,  de  que  a  edade  media 
nos  legou  alguns  preciosos  monumentos. 

Grearam-se  emfim,  com  o  regimen  feudal,  já 
no  interior  dos  castellos,  já  pelas  mutuas  re- 
lações dos  senhores  e  famílias  nobres,  senti- 
mentos elevados  e  generosos,  como  a  abnegação, 
a  lealdade,  o  heroísmo,  que  mil  factos  compro- 
vam na  hisioria,  e  que  produziram  uma  outra 
instituição,  mais  benéfica  e  mais  pura  do  que  o 
feudalismo,  mas  sua  filha  legitima,  a  cavallaría, 
que  adiante  apreciaremos. 

Todas  estas  vantagens,  porém,  não  compen- 
sam largos  séculos  de  desordem  e  profunda  anar- 
chia  de  todos  os  elementos  socíaes  entre  si,  e  da 
terrível  pressão  sobre  o  povo  duma  ínextrinca- 
vel  rede  de  tyrannos  absolutos,  resedindo,  de 
mais  a  mais,  nas  próprias  localidades,  tendo  por 
lei  o  arbítrio  e  o  capricho,  e  sendo,  pela  maior 
parte,  brutaes  e  sanguinários. 

Na  sua  origem  histórica,  os  feudos,  que  não 
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deixavam  de  estar  nos  costumes  prirailivos  dos 
povos  germânicos,  eslabeleceram-se,  como  vi- 
mos, já  para  a  defesa  dos  paizes  conquistados,  já 
para  premio  dos  cbefes  conquistadores.  Tiveram 
por  tanto,  em  geral,  a  naturezu  ilf  vii^dirios, 
amoviveis  e  revocaveis. 

Desde  o  século  v  até  ao  ix,  os  senliores  1'cu- 
dues  diligenciaram  tornal-os  hereditários,  conse- 
■ruindo,  depois  de  grandes  luctas,  que,  em  877,  o 
rei  de  França,  Clarios,  o  calvo,  reconhecesse,  so- 
lemnu  e  pul)licainente,  a  hereditariedade,  não  sõ 
dos  pequenos  feudos,  que  eram  propriedade  par- 
ticular, mas  até  dos  governos  e  posse  de  provín- 
cias ou  grandes  circumscripçues,  como  ducados, 
condados,  baronias  e  outros,  que  não  passavam 
de  magistraturas  individuaes,  ou  commandos  po- 
líticos, e  que  foram,  por  aquclle  acto,  convertidos 
em  pequenas  soberanias,  quasi  independentes, 
pertencendo,  cm  perpetuidade,  a  famílias  deter- 
minadas. 

Data  d'este  facto,  importante  e  singular,  o  esta- 
belecimento definitivo  do  feudalismo,  na  Europa 
central,  e  egualmente  da  nobreza  hereditária, 
instituigões  que  então  se  identificaram,  e  a  que 
a  arte  heráldica,  estudada  e  desenvolvida  até  á 
paixão,  deu  formulas  e  symbolos  determinados 
e  methodicos,  e  dotou  com  terminologia  e  ritual 
especiaes. 

Dominaram,  então,  a  Europa  a  riqueza  terri- 
torial e  a  força,  reunidas  nas  mãos  da  casta 
militar,  constituindo  uma  vasta  herarchia  de  pro- 
priedades de  raiz,  d'importancia  diversa,  confe- 
deradas entre  si  pordifferentes  graus,  e  possuídas 
por  verdadeiros  soberanos,  mais  ou  menos  po- 
derosos, desde  o  simples  cavalleiro,  dono  de  pe- 
queno solar  forteficado,  até  ao  rei,  senhor  de 
cidades,  villas  e  castellos,  do  território,  relati- 
vamente vasto,  do  feudo  real. 

Havia  senhores  feudaes,  completamente,  isen- 
tos de  qualquer  obrigação  collcctiva;  outros  es- 
tavam sugeitos  a  suzerano,  e  tinham,  por  dever, 
— auxilial-o  na  guerra,  acompanhando-o  pes- 
soalmente e  com  determinado  numero  de  ho- 
mens d'armas,  —  e  pagar-lhe  pequenos  tributos 
de  dinheiro,  géneros  ou  hospedagem.  O  vas- 
sallo,  ao  receber  o  domínio,  pela  investidura 
ou  pela  herança,  prestava  homenagem  e  jurava 
fé  ao  suzerano  de  o  auxiliar  contra  tudo  e  con- 
tra todos. 


Mas  estas  obrigações  eram  exteriores  ao  feudo, 
nada  tinham  com  os  servos  de  cada  domínio; 
sobre  estes  gosava  o  senhor  de  direito  absoluto 
e  eram  para  elle  corheaOles  et  taillabks  á  mcrci, 
de  la  lèlc  jusqxiaux  pieds. 

Contra  este  despotismo  houve,  durante  o  século 
XII,  constantes  insurreições  dos  colonos  campezi- 
nos.  Estavaín  desunidos,  mal  armados,  ignora- 
vam o  manejo  das  armas,  não  tinham  fortalezas 
a  que  se  abrigafsem,  nos  revezes  e  contra  numero 
superior  de  inimigos,  foram  portanto  vencidos  e 
esmagados. 

Mas  as  cidades  feudatarias  !evantaram-se  tam- 
bém, por  sua  vez.  Aqui  as  massas  populares  eram 
maiores;  se,  n'uma  occasião  de  surpreza,  podiam 
do  alcácer  expulsar  o  senhor,  cerravam  as  portas 
das  muralhas  e  defendiam-se,  facilmente,  ao 
abrigo  das  torres  e  dos  muros;  alem  d'isso,  nas  po- 
voações importantes,  a  industria,  o  commercio, 
a  riqueza  nasceram  e  avigoraram-se,  com  o  tra- 
balho e  o  tempo;  a  inslrucção  conseguira  baixar 
ás  classes  inferiores:  o  povo,  portanto,  poude  ar- 
raar-sc  melhor  e  alcançar  maior  educação  militar. 

Assim,  entre  as  cidades  e  o  feudalismo,  a 
luta  adquiriu  terrível  gravidade;  prolongou-se, 
com  sorte  varia,  por  largo  tempo,  tomando  fei- 
ções diversas  e  diversos  pretextos.  As  cidades 
foram-se  a  pouco  e  pouco  libertando,  constituin- 
do-se  em  communas,  com  seus  códigos  locaes 
e  especialíssimos,  e,  ligadas  por  fim  a  ura  au- 
xiliar poderoso,  a  monarchia,  venceram  o  feu- 
dalismo. Este,  tendo  por  base  o  isolamento  entre 
si  e  não  podendo  jamais  eslabecer  a  perfeita  uni- 
dade de  acção,  não  dispunha  de  meios  para  se 
oppor,  com  vantagem,  á  realeza,  que  centralisava 
as  forças  das  communas,  já  enriquecidas  e  ins- 
truídas. Alem  d'isso,  alistados  nas  cruzadas,  os 
nobres  principaes  partiram  para  a  Palestina,  per- 
dendo, com  a  ausência  e  as  dívidas  da  guerra, 
grande  numero  de  solares. 

Dois  outros  poderosos  inimigos  combateram 
também  o  feudalismo  e  concorreram  para  o  seu 
anniquilamento  moral  e  legal:  —  foram  a  egreja 
e  os  jurisconsultos,  o  direito  canónico  e  o  direito 
romano,  que,  desde  o  século  xii,  alcançaram,  ra- 
pidamente, grande  preponderância.  A  egreja  em- 
pregou contra  cile  todas  as  suas  armas;  o  direito 
romano  revindicou  para  a  coroa  toda  a  soberania 
diffundida  pelos  senhores  teudaes. 
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Os  reis,  authorisados  com  a  legislação  cesá- 
rea, e  tendo  já  chamado  a  si  as  forças  geraes  dos 
respectivos  paizes,  inquiriram  das  terras  e  ju- 
risdicção  dos  senhores,  reduzindo-as  aos  justos 
limites,  mandando  arrazar  numerosos  castellos, 
revogando  grande  numero  de  doações  e  prohi- 
bindo  aos  nobres  mais  poderosos  o  direito  de 
conferir  graus  de  cavallaria,  como  vimos,  no 
principio  d'este  capitulo,  fazer  a  D.  Diniz,  com 
a  lei  de  4  de  maio  de  1305. 

Mas  o  feudalismo  vivera  séculos  e  tinha  raí- 
zes, simultaneamente,  alastradas  e  profundas. 
Havendo  perdido  o  vigor  dos  seus  melhores  dias, 
obrigado  a  reconhecer  no  rei,  não  já  um  igual, 
mas  um  senhor,  entrando  com  as  suas  proprie- 
dades nas  novas  nacionalidades  definidas,  sugeito 
ás  leis  geraes,  vergando  sob  o  absolutismo  mo- 
narchico  da  primeira  e  segunda  renascença, — 
dentro  dos  seus  domínios,  opprimia  e  quasi  es- 
cravisava  ainda  o  povo,  e,  de  quando  em  quando, 
em  repto  aos  reis,  erguia  altiva  a  cerviz  dos  sé- 
culos medievos.  Então,  a  monarchia  decepava- 
lh'a,  não  como  outr'ora,  com  a  própria  espada, 
nos  campos  de  batalha,  ou  nos  assaltos  aos  castel- 
los senhoriaes;  mas  sobre  aparatosos  e  fúnebres 
cadafalsos,  com  o  frio  e  covarde  cutello  do  algoz. 

Foram,  porem,  as  gloriosas  revoluções  liberaes 
dos  fins  do  século  passado  e  já  do  actual,  como 
entre  nós,  que  conseguiram  arrancar  inteira- 
mente do  solo  das  nações  cultas  as  raizes  d'esta 
instituição,  que  se  tornara  exacranda;  foram  ci- 
las que  deram  a  liberdade  civil  e  politica  a  mi- 
lhões de  homens,  que  ainda  viviam  nos  restos  da 
servidão  do  velho  feudalismo;  foram  ellas  emfim 
que  de  todo  o  anniquilaram. 

Eis,  em  rápidos  traços,  a  ideia  syntbetica  da 
philosophia  e  da  historia  do  feudalismo,  nos  pon- 
tos principaes  da  Europa,  onde  se  estabeleceu. 

É  perfeitamente  applicavcl  a  Portugal,  tendo 
em  attenção  o  tempo,  o  logar  e  o  modo  da  fun- 
dação da  monarchia. 

ijuando  Henrique  recebeu  d'Affonso  vi  a  mão 
de  D.  Thereza,  o  titulo  de  conde  e  o  governo  de 
Portugal,; este  facto  não  foi  mais  do  que  a  inves- 
tidura d'um  grande  feudo,  tornado,  em  breve, 
hereditário,  e  que  só  reconheceu  a  soberania  da 
coroa  de  Castella  e  Leão,  emquanto  as  circums- 
tancias  da  península  e  a  dcbelidadc  das  pró- 
prias forças  a  isso  o  obrigaram. 


Logo,  porem,  que  o  poude  conseguir,  gover- 
nou-se  independentemente,  e  formou  um  reino 
sobre  si.  Ainda  assim,  foi  procurar  na  santa  sé 
uma  suzerania, —  que,  por  distante  e  espiritual, 
não  era  tão  onerosa  e  humilhante, —  que  tinha 
a  força  suíFiciente  para  o  proteger  contra  o  antigo 
senhor, — e  de  cuja  preponderância,  não  obstante, 
se  libertou,  egualraente,  apenas  poude. 

No  próprio  território  do  novo  condado,  encon- 
trou D.  Henrique  alguns  nobres  estabelecidos  ou 
em  castellos,  levantados  no  meio  de  propriedades 
ruraes  próprias,  com  pequenos  grupos  de  colonos, 
— o  que  era  raro,  pela  proximidade  dos  sarrace- 
nos e  frequência  das  suas  correrias;  ou  em  villas 
e  cidades,  que  haviam  recebido  por  doação,  e 
que,  posto  sugeitas  à  coroa  de  Castella  directa  ou 
indirectamente,  governavam  com  a  jurisdicção  de 
senbores  e  soberanos. 

Alguns  d'estes  nobres  pertenciam  á  raça  mosa- 
rabe,  que,  pela  riqueza  própria,  ou  por  terem  coad- 
juvado os  conquistadores  das  Astúrias  a  expulsar 
os  mouros,  haviam  sido  elevados  a  esta  suprema- 
cia; os  mais  delles,  porem,  eram  os  chefes  dos 
soldados  asturianos,  que,  tendo  libertado  com  a 
espada  o  território  dos  dominadores  árabes,  ha- 
viam dividido  entre  si  a  presa,  ou  por  acto  pró- 
prio, ou  dos  monarchas  a  cujo  sceptro  obedeciam. 
Tal  qual,  como  succedera  no  resto  da  llespanha,  e 
sobre  tudo  nas  Gallias  e  na  Germânia,  os  dois  pai- 
zes onde,  mais  vigoroso  existiu  o  feudalismo. 

Os  nossos  primeiros  monarchas,  continuando 
a  guerra  contra  os  sarracenos  e  dilatando  o  ter- 
ritório, seguiram  o  mesmo  systema,  que,  como 
vimos,  era  o  melhor,  senão  o  único  possível,  para 
obstar  a  novas  invasões  e  defender,  com  vigor  e 
em  todos  os  pontos,  os  paizes  adquiridos. 

Ha,  porem,  diíferença  grande,  entre  o  feuda- 
lismo portuguez  e  o  da  Gallia  ou  da  Germânia. 

Este  estabeleceu-se,  logo  depois  da  conquista 
"dos  bárbaros;  porem  levou  a  avigorar  e  a  robus- 
tecer, desde  o  século  v  até  ao  ix;  conservou-se 
ainda  no  apogeu  alé  ao  século  xiii,  mas  já  em 
luta;  depois  decahiu  rapidamente,  subslituindo- 
se-lhe  a  unidade  raonarchica. 

O  feudalismo  portuguez  começou,  á  propor- 
ção que  o  território  ia  sendo  revindicado  aos 
sarracenos;  teve  até  ao  século  xiii,  até  a  Af- 
fonso  III,  o  inimigo  sempre  em  frente,  sempre 
ameaçador,  pcdendo,  de  ura  momento  para  o  ou- 
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tro,  appareccr  cm  numero  irresislivel,  com  os 
soccorroã  da  Africa,  como  ainda  succedeu  para  a 
visinha  Castcila,  no  século  seguinte,  em  tempo 
do  nosso  Affonso  iv,  apavorando  toda  a  península. 
D'esle  [lerigo,  imminente  e  grande,  vinba  a  indis- 
pensabilidade da  unidade  militar,  da  concentra- 
ção nas  mãos  dos  monarchas, — que,  para  o  serem, 
foram  sempre  batalhadores  e  valorosos,  —  das 
forças  guerreiras  da  recente  monarchia,  vinha  em- 
Cra  a  necessidade  do  direito,  que,  n'esle  paiz,  foi 
constantemente  reconhecido  aos  reis,  de  chamar 
a  todos  para  a  defesa  da  pátria  e  de  commandar  a 
todos,  durante  a  guerra; — d'ahi  proveio  aos  mo- 
narchas portuguezes  uma  suzerania  geral  e  per- 
manente sobre  todos  os  feudos,  suzerania  que, 
durante  séculos,  não  tiveram  completa  os  reis 
de  França,  nem  os  imperadores  da  Allemanha. 

Quando  em  Portugal  terminou  a  guerra  con- 
tra os  sarracenos,  e  os  nobres  poderiam,  auxi- 
liados pela  paz,  augmentar  a  soberania  própria, 
obliterando  a  real,— jáseestavanos  finsdoseculo 
xin;  as  idéas  haviam  realisado  uma  larga  evo- 
lução; o  feudalismo  decahia  em  toda  a  Europa; 
as  communas  robusteciam-se  por  toda  a  parte;  o 
direito  romano  cesáreo  começava  a  predominar 
fortemente,  dilTundido  pelas  novas  universidades, 
e  procedia,  na  legislação  de  todos  os  paizes,  á  re- 
volução monarchica.  Estava-se,  strictamente,  no 
pequeno  periodo  communal:  o  feudalismo  agoni- 
sava  no  passado,— o  burguez  do  município  en- 
saiava, mas  ignorante  e  por  isso  fraco  e  próximo 
a  ser  esmagado,  a  forma  perfeita  do  municipa- 
lismo e  da  democracia,  no  terceiro  estado; — a 
realeza,  coadjuvada  pela  força  insciente  d'este 
c  sendo  já  vencedora  da  nobreza  feudal,  levan- 
tava-se  robusta,  para  dominar  absoluta,  num 
futuro  próximo. 

O  feudalismo  portuguez  devia  portanto  rescn- 
tir-se  da  ruina  geral  da  instituição,  da  hora  e 
meio  histórico  era  que  apparecia,  dos  elementos 
fortes  e  antagónicos  que  o  rodeavam.  Quando 
pretendeu  levantar  a  fronte  do  feudalismo  germâ- 
nico e  franko,  sentiu- se  abafar  entre  a  multidão 
dos  populares  que  o  cercava,  e  esmagar  pelas 
pezadas  manopolas  dos  reis,  que  sustentavam 
n'uma  a  clava  vencedora  do  guerreiro,  e  na  ou- 
tra a  legislação  unitária  dos  imperadores  roma- 
nos, tornada  vigente  e  indiscutivel. 

Os  nobres  portuguezes  tiveram,  porem,  do 


feudalismo  a  feição  mais  caracteristica.  Dentro 
dos  seus  feudos  ou  domínios,  possuíram,  quasi 
todos  elles  e  por  muito  tempo,  jurisdicção  al)so- 
luta  sobre  os  seus  colonos.  Por  isso,  aífirmamos 
que  o  feudalismo  existiu  verdadeiramente  entre 
nós,  nas  relações  dos  senhores  para  com  o  povo; 
mas  aquelles  nunca  tiveram  a  independência  ou 
quasi  independência  para  com  o  rei  dos  grandes 
feudaes  fi-ankos  e  germânicos,  durante  o  auge  do 
feudalismo,— porque,  como  dissemos,  s<ímpre  os 
nobres  portuguezes  foram  obrigados,  pela  força 
das  circumstancias,  a  reconhecer  a  supremacia 
militar  e  politica  do  monarcha,  cuja  elBcacia  de 
acção,  alem  de  tudo,  era,  poderosamente,  auxi- 
liada pelos  estreitos  limites  de  Portugal. 

Também,  aqui,  foi  um  pouco  diversa  a  termi- 
nologia do  feudalismo  e  da  nobreza. 

Da  sua  riqueza  territorial,  da  sua  preponderân- 
cia social  e  politica  os  nobres,  que  eram  senhores 
de  terras  importantes  e  de  povoações  sobre  as 
quaes  tinham  jurisdicção,  denominaram-se  ri- 
cos-homens,  durante  os  primeiros  séculos  da 
monarchia. 

«Ricos  ornes,  segund  coslumbre  de  Hspanha, 
son  Uamados  los  que  en  las  otras  tierras  dizea 
condes,  o  baronos.»  Definem  as  Alfonsinas  P.  4. 
tit.  25.  leg.  X. 

Deviam  ser  dignos  da  pátria,  e  aptos  para 
partilharem  da  governação  publica;  e  assaz  ricos 
e  opulentos,  para,  á  sua  custa,  manterem  gente 
armada  com  que  a  defendessem. 

É  originário  dos  godos  o  termo  rko-homem; 
foi  empregado,  na  significação  de  que  tratamos, 
logo  que  principiou  a  dilatar-se  a  heróica  mo- 
narchia Asturiana.  Durou,  em  Portugal,  atá  D. 
Manuel,  sendo  então  substituído  de  todo  pelos 
actuaes  títulos  nobiharchicos,  que,  havia  muito, 
existiam  simultaneamente. 

Suas  mulheres  chamavam-se  ricas-donas,  e 
tinham  direito  ás  maiores  honrarias.  ' 

Os  rkos-homcns  eram,  apoz  o  rei,  os  primeiros 
dignatarios  seculares  do  reino.  Em  compensação 
do  isolamento  independente  e  autónomo  do  se- 
nhor feudal  franco,  o  rico-homem  portuguez  fazia 
parte,  permanentemente,  do  conselho  real,  e  con- 
firmava, como  vimos,  os  documentos  régios; 

>  Santa  Rosa  do  Viterbo— i7!(fi'rf.  verb:  rico  ho- 
mem. 
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constituía  nas  cortes,  o  estado  ou  braço  separado 
da  nobreza;  exercia  os  grandes  cargos  militares 
e  políticos  do  paiz;  tinha  a  faculdade  de  conceder 
graus  de  cavalleiria;  só  elle  podia  levantar  tro- 
pas e  conserval-as,  usando,  por  distinctivo  d'este 
direito,  a  insígnia  nobilissicna  do  pendão  e  da 
caldeira. 

Os  filhos  dos  ricos-homens  tinham  o  nome 
genérico  d'inflinções. 

E  vaga  e  ainda  incompleta  a  signifiação  d'esta 
palavra. 

Geralmente,  reppelle-se,  por  errónea,  a  defl- 
nição  que  do  termo  dá  uma  sentença  decretada 
em  3  de  julho  de  1486,  no  reinado  de  D.  Manuel, 
que  diz  que  os  iiifanções  «eram  sobrinhos  do  rei, 
ou  que  foi,  ou  que  era,  ou  que  havia  de  ser.» 
Innumeros  documentos  provam  contra  tal  asser- 
ção. 

Menos  fura  da  plausibilidade  histórica  parece 
o  suppôr-se  que  foram  chamados  infanções  todos 
os  soldados  que  se  reuniram  ao  infante  Pelagio, 
na  Cantábria,  para  a  guerra  contra  os  árabes,  e 
que  o  titulo  continuou,  como  dijtincção  nobi- 
liarchica,  nos  descendentes  d'esses  heroes  e 
nos  d'aquelles  que,  depois,  se  tornaram  illustres 
pelos  "seus  feitos  marciaes,  mas  que  não  subi- 
ram á  calhegoria  de  magnate,  ou  rico-homem; 
dando-se  emfim  ao  termo  significado  igual  ao 
que  depois  se  ligou  á  palavra  fidalgo. 

Outros  porem,  derivam  infanção  da  voz  goda 
fantc,  julgaiido-a  lambem  origem  da  palavra  in- 
fanteria,  com  que  se  designam  as  tropas  de  pé;  e 
que  anteriormente  á  in\asao  dos  sarracenos  já 
nas  llespanhas  havia  infanções,  com  o  nome  de 
Gillonarios  que,  entre  nós,  tiveram,  mais  tarde, 
a  denominação  de  donzeis. 

Mas  qualquer  que  fosse  a  origem  da  palavra, 
é  indubitável  que  a  legislagão  de  toda  a  Penín- 
sula a  toma  na  significação  que  lhe  damos.  .\s 
Leis  das  Partidas  dizem  que  infanções  «são  fidal- 
gos, mas  não  tidos  em  conta  de  grandes,  posto 
que  procedentes  do  antiga  linhagem,  e  não  po- 
dendo usar  d'outro  senhorio,  que  lhes  não  fosse 
outhorgado  pelos  reis  ou  imperadores.» 

Nos  foracs  de  algumas  povoações  nossas,  vê-se 
que  os  infanções  eram  inferiores  aos  ricos  ho- 
mens, mas  tinham  um  foro  de  fidalguia  distincto. 
Ouando  esses  códigos  pretendiam  elevar,  nas  ca- 
ihegorias  sociaes  e  privilégios  que  lhes  eram 


inherentes,  os  seus  moradores  e  defensores,  esta- 
beleciam que  os  indivíduos  que  formavam  a 
peonagem,  ou  infanteria  do  concelho  fossem  tão 
considerados  e  isentos,  como  os  cavalleiros  vil- 
lões  d'oulras  terras,  e  que  os  cavalleiros  villões 
tivessem  o  foro  d'infanção. 

De  Indo  isto  se  deve  concluir  que  os  infanções 
eram  filhos,  ou  descendentes  directos  dosricos- 
homens.  .\penas  sabidos  da  infância,  entra- 
vam no  serviço  militar  dos  'grandes  castellos 
senhoriaes,  do  alcácer  régio,  ou  dos  campos  de 
batalha,  como  pagens  e  escudeiros,  aspirando 
pela  sua  lealdade,  valor  e  intelligencia  ao  grau 
de  cavallaria,  e  sendo,  frequentemente,  empre- 
gados era  commissões  dilBceis,  tanlo  militares 
como  politicas.  ' 

O  grau  ou  honra  de  cavaUeiro,  tão  estimado  en- 
tre a  antiga  nobreza,  e  que,  durante  toda  a  idade 
media,  foi  a  preocupação  de  heróicas  gerações 
de  batalhadores,  havia  sido,  pelos  godos  e  mais 
raças  do  norte,  adoptado  da  velha  civiiisação  ro- 
mana. 

Desde  o  século  vi  da  fundação  de  Rómulo,  os 
cavalleiros  constituíram  uma  classe  numerosa 
e  importante,  intermédia  entre  o  patriciado  e  a 
plebe.  Só  podiam  ser  cavalleiros,  no  império, 
aquelles  que  possuíssem  pelo  menos  400:000 
sesterces.  Como,  em  Roma,  o  estado  era  tudo, 
o  cavaUeiro  romano  gozava  o  direito  de  ter  um 
cavallo  sustentado  pelo  thesouro  publico;  ao 
contrario,  na  sociedade  medieva,  para  se  ser 
cavaUeiro,  ainda  que  víllão,  era  necessário  man- 
ter, á  própria  custa,  o  cavallo  com  que  se  ser- 
visse na  guerra. 

Os  cavalleiros  romanos  usavam  de  anel  de 
ouro;  tinham,  nos  jogos  públicos,  os  quatorze 
prir!ieiros  lugares.  Nas  guerras,  occupavam  os 
postos  mais  elevados,  depois  dos  patrícios;  na 
paz,  estava  a  seu  cargo  a  administração  dos 
bens  da  nação  e  dos  rendimentos  do  fisco. 

Deu-lhes  Graccho  a  administração  da  justiça; 
retirou-lh'a  Sylla;  restituiu-lh'a  Pompeu,  juntan- 
do-lhes  os  senadores  e  os  tribunos  do  thesouro. 
Depois  da  occupação  do  vasto  império  romano 
pelos  bárbaros,  estes — apenas  se  estabeleceram 
definitivamente  nos  paizes  conquistados,  eattin- 
giram  certo  grau  de  cultura  intellectual  e  moral, 

1  Elucid,  cit.  verb.  infawpm. 
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—  ciupcrilKirani-sp,  mais  individual  do  que  col- 
Icctivauicnto,  cm  di-fender  esses  paizes  e  em  as- 
segurar, no  meio  da  gci'al  confusão  em  que  a 
Europa  havia  ealiido,  uma  sombra  ao  menos 
dos  prineipios  eternos  da  jusliya,  de  prolec^^ão 
aos  orphâos  e  ás  viuvas,  de  respeito  para  com  as 
mulheres  e  de  obediência  aos  chefes  e  aos  reis; 
e  crearam  o  grau  de  cavallciro,  para  honrar  todos 
aquelles  que,  em  empenho  tão  santo,  dessem 
provas  dij-nas  de  distincção. 

Os  filhos  dos  mais  nobres  horoes,  dos  caval- 
leiros  mais  notáveis,  dos  senhores  feudaes  mais 
poderosos  no  centro  da  Europa,  dos  ricos  homens 
mais  preponderantes  nas  Hespanhas,  os  filhos 
emfim  dos  próprios  reis  aspiravam  a  essa  hon- 
ra, indispensável  a  todo  o  gentil-homem,  ao  sa- 
liir  da  juventude. 

dosavam  os  cavalleiros,  geralmente,  de  gran- 
des privilégios.  Só  elles  podiam,  na  guerra,  tra- 
zer bandeira,  —  e  collocal-a,  nas  torres  das  suas 
habitações  ou  castellos,  —  vestir  armadura  dou- 
rada,—  pendurar  ao  pescoço  collar  de  ouro, — 
usar  de  emblemas,  nas  couraças  e  escudos,  —  e 
tomar  parte  nos  torneios; ,  concorrendo  aos  seus 
prémios. 

Ao  receber  o  grau  de  cavalleiro,  o  agraciado 
prestava  juramento  de  combater,  por  toda  aparte, 
a  injustiça;  defender  as  donzeílas,  as  viuvas  e 
as  pessoas  miseráveis;  de  ser  leal  ao  rei  ou  se- 
nhor cujo  era  vassallo,  e  fiel  á  dama  eleita  pelo  seu 
coração.  O  grau  era-lhe  conferido  com  numerosas 
solemnidades  tradiccionaes  ';  frequentemente,  no 
campo  de  batalha,  apoz  ura  feito  de  valor  distin- 
eto,  ou  ao  receber  o  encargo  d'uma  commissão 
perigosa;  era  também  outhorgado  a  titulo  de  ga- 
lardoar grandes  serviços  políticos  e  merecimentos 
próprios,  ou  de  antepassados  illustres. 

A  distincção  de  cavalleiro  era,  verdadeira- 
mente, o  grau  genérico  de  nobreza  mais  subido: 
o  rico-homem  e  o  próprio  rei  não  eram  mais  do 
que  cai'allcíros. 

Na  singular  jurisprudência  penal  medieva,  em 
que,  frequentemente,  as  penas  se  calculavam  a 
dinheiro,  o  homicídio  no  cavalleiro  era  taxado 
em  grande  preço.  Viiujaca  500  soldos,  era  a 
phrase  legal,  para  designar  que  quem  o  matasse 
era  obrigado  a  pagar  500  soldos.  Augmentava  a 

1  Ord.  Áff.  L.  I.  Tit.  63, 


pena,  chegando  a  1 :0U0  soldos,  quando  o  caval- 
leiro assassinado  era  rico-homem  da  primeira 
grandeza  do  reino,  como  conde,  ou  outro  ele- 
vado dignatario. 

Inferiores  aos  ricos-homcns  c  cavalleiros  ha- 
via ainda  os  escudeiros  e  os  par/cns;  eram  in- 
fanrões,  jovens  Ddalgo.s,  filhos  de  ricos-homens, 
ou  de  cavalleiros,  mas  de  linhagem.  Os  dois 
titulos  designavam  as  diversas  graduações  d'a- 
prendizagem,  d'iniciação  no  serviço  militar,  ou 
politico,  para  chegar  a  receber  o  grau  de  ca- 
valleiro. Os  pagens  nobres  eram  quasi  creanças, 
e  estavam  muitas  vezes  ao  serviço  das  ricas- 
donas  e  princezas.  Os  escudeiros  eram,  em  regra, 
verdadeiros  soldados,  usavam  escudos  brancos 
e  sem  empreza.  Seguiam,  como  escolta  espe- 
cial, durante  a  guerra,  o  rei,  o  rico-homem, 
ou  algum  cavalleiro  illustre.  Durante  a  paz,  es- 
cudeiros e  pagens  residiam  nas  moradas  dos 
seus  chefes  militares ;  recebiam  ahi  a  educação 
da  í'poca,  e  formavam  o  séquito,  a  corte  do  alto 
dignatario,  á  qual  muitas  vezes  pertenciam  tam- 
bém distinctos  cavalleiros. 

Chamavam-se  vassallos  todos  estes  persona- 
gens subalternos,  que  se  ligavam  aos  reis  e 
ricos-homens  principaes. 

Ser  vassallo  d'cl-rci  tornou-se,  nos  primeiros 
séculos  da  monarchia,  um  titulo  de  verdadeira 
distincção,  só  concedido  a  fidalgos  de  linhagem. 
Eram  vassallos  d'el-rei  não  só  escudeiros  e  ca- 
valleiros, mas  também  poderosos  ricos  homens, 
condes,  magnates  e,  por  vezes,  infantes  estran- 
geiros, como  temos  visto  no  decurso  d'este  Li- 
V7-0.  A  qualidade  de  vassallo  d'el-rei  não  inhibia 
ter  vassallos  próprios,  isto  é,  que  o  vassallo  do 
monarcha  fosse  senhor,  ou  domiints  para  com 
outros  indivíduos. 

0  vassallo  del-rei  recebia  do  paço  designada 
contia,  que  também  se  denominou  maravedis, 
para  sustentação  própria  e  dos  homens  d'armas 
que  tinha  a  seu  soldo  e  que  era  obrigado  a  apre- 
sentar para  a  guerra.  As  contias  chegaram  a  ser 
tão  numerosas  e  avultadas  que,  mais  tarde,  em 
tempo  de  D.  Fernando,  foi  preciso  limital-as  ao 
filho  primogénito  de  cada  fidalgo  e  fixar  a  sua 
importância.  * 

1  A.  C.  do  Amaral  Memoria  o.'  para  hist.  da  leg. 
e  costumes  de  Portugal. 
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Os  vassallos  militares  tiveram,  primeiro,  a 
designação  de  iniles  ou  milites,  termos  que,  in- 
distinctamente,  se  empregavam,  para  indicar 
também  os  cavalieiros  e  escudeiros  nobres. 

Note-se,  que,  n'este  capitulo,  só  falíamos  da 
nobreza  propriamente  dita,  dos  /írfa/í/os,  palavra 
que  se  principiou  a  usar,  no  reinado  anterior 
d'Affonso  III,  e  que,  litteralmente,  queria  dizer 
filho  d' alguém,  mas  no  sentido  d'esse  alguém 
ser  distincto,  notável,  graduado  por  seus  feitos 
ou  stirpe. 

Da  nobreza  communal,  popular  ou  villan  já  se 
tratou,  n'esta  obra  no  legar  próprio.  ' 

Continuemos  pois  o  assumpto. 

De  todas  as  faculdades  que  os  nobres  portu- 
guezes  gozavam,  a  mais  importante  e  a  mais 
fundamental  do  seu  poderio  era,  como  nos  ou- 
tros paizes  da  Europa,  a  de  fundar,  ou  adquirir, 
por  berança,  ou  doação  regia,  domínios  em  que 
tivessem  jurisdicção  e  soberania,  isto  é  possuir 
feudos.  Estes  chamaram-se,  em  Portugal,  so/aces, 
coutos  e  honras,  termos,  que,  posto  na  singni- 
ficação  geral  se  confundam  ura  pouco,  estão 
longe  de  ser  synonimos. 

Solar,  no  sentido  restricto  á  nobreza,  era  a 
residência  senhorial  do  nobre;  não  a  casa,  o  pa- 
lácio ou  castello  simplesmente,  mas  a  edificação 
em  que  morava,  com  as  quintas,  herdades  e  ca- 
saes  que  lhe  pertenciam  e  cultivava.  Recebiam  o 
nome  de  solarengos,  solarcgos,  solariagos,  ou  so- 
lariengos,  os  indivíduos,  soldados,  trabalhadores, 
creados,  colonos  ou  servos,  que  no  solar  serviam 
o  senhor,  quer  nos  affazeres  militares  e  domés- 
ticos, quer  na  lavoura  das  suas  terras.  - 

Durante  a  laboriosa  e  extensa  pugna  contra 
os  sarracenos,  qualquer  cavalleiro  que,  por  al- 
gum título,  fora  das  villas  e  cidades,  adquiria 
terras,  e  queria  n'ellas  estabelecer  residência, 
cercava-a  de  fortificações,  mais  ou  menos  im- 
portantes, segundo  as  suas  posses. 

D'aqui  a  rasão,  portugueza,  por  que  os  primi- 
tivos solares  eram  geralmente  acastellados;  os 
proprietários  haviam  herdado  o  uso  de  seus  avós 

>  Hist.  de  Port.  vol.  1.°  do  sr.  António  Ennes, 
pag.  126. 

*  Cit.  Eluc.  v.  solar.— Mem.  S.'  cit.— Focaís  de 
Aguiar  da  Beira,  Castello  Branco,  Porto  de  Moz, 
Évora.  etc. 


da  Germânia:  em  toda  a  Europa  se  propagara  a 
tradicção;  mas,  para  áquem  dos  Pyrineos,  o  mo- 
tivo era  mais  instante.  Tomada  aos  árabes  qual- 
quer posição,  para  a  sustentar  com  probabilidades 
de  segurança,  era  necessário  rodeal-a  de  fossos 
e  muros,  que  a  pozessem  a  coberto  das  correrias 
e  surprezas.  Us  mesmos  sarracenos  tinham  le- 
vantado, sobretudo  junto  das  povoações,  muitos 
d'estes  castellos,  que,  depois,  se  tornaram  se- 
nhoriaes. 

Expulsos,  porém,  os  mouros  e  estabelecida  a 
paz,  tornaram-se  desnecessárias  tantas  fortifica- 
ções; e  bem  depressa  serviram  aos  fidalgos, 
seus  proprietários,  para  os  animarem  à  discór- 
dia com  os  visinhos  e  emulos,  e  para,  peor  do 
que  isso,  os  abrigarem,  quaes  ninhos  d'aguias 
malfazejas,  nas  devastações  e  rapinas,  que  fa- 
ziam aos  transeuntes  e  aos  lavradores  dos  arre- 
dores. 

Assim,  quando  a  expulsão  dos  mahometanos 
se  concluiu,  os  reis  limitaram  a  faculdade  de  le- 
vantar fortificações  nos  solares  aos  nobres  mais 
illustres,  pelo  sangue  e  serviços;  mais  tarde  a 
concessão  tornou-se  pessoal  e  por  mui  raro  pri- 
vilegio. 

Foi  a  estas  restrictas  condicções,  que  a  redu- 
ziu D.  Diniz.  Já  o  vimos  uma  vez,  á  frente  de 
hostes  numerosas,  combater  seu  irmão  D.  Af- 
fonso,  por  que,  na  villa  de  Vide,  pertendia 
erguer  muralhas  e  tornal-a  praça  forte.  E  vel-o- 
hemos  ainda,  em  20  d'outubro  de  1322,  conce- 
der a  Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos  licença 
para  levantar  uma  casa  forte,  no  couto  de  Pe- 
nagate,  perlo  de  Braga,  para  se  defender  e  a 
seus  fdhos  e  mulher. 

Tendo  este  fidalgo  seguido  o  partido  de  el-rei 
contra  a  rebeldia  do  filho  D.  Affonso,  fechara  ao 
infante  as  portas  de  Guimarães,  de  que  era  alcai- 
de-mór,  e  resistira  denodado,  malquistando-se, 
por  este  feito,  com  muitos  nobres  d'aquella  pro- 
víncia, que  proseguiiam,  depois,  nas  assuadas  e 
afrontas,  contra  os  partidários  leaes  ao  velho  rei.  * 

A  concessão  era  tão  excepcional  já  a  esse 
tempo,  que,  posto  satisfazer  a  uma  necessidade 
imposta  pelas  pugnas  civis  que  perturbavam  o 
reino,  foi  authorgada  em  premio  da  defeza  de 
Guimarães,  cuja  importância  convinha  a  D.  Di- 

>  Mon.  Lus.  P.  6  L.  19  c.  27. 
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niz  encarecer,  não  tanlo  pelo  eíTeilo  mililar, 
cotuo  pelo  bom  e  salutar  exemplo  de  lealdade  ao 
rei,  que  dera  Mem  líoiirigucs. 

Com  o  tempo,  tornaram-se  ainda  mais  raras 
taes  concessões;  ainiudaram-se,  porem,  no  rei- 
nado de  D.  Fernando,  em  que  a  fraqueza  do  mo- 
naniia  deu  ensejo  aos  nobres,  para  recuperarem 
privilégios  já  obseletos  e,  voltarem  ás  suas  ante- 
riores demasias. 

Mas  Diniz  não  se  limitou  a  prohibir  novas 
edificações,  ordenou  até  que  fossem  arrazados 
muitos  dos  castellos  existentes.  Estas  providen- 
cias, que  coincidem  com  outras  de  que  adiante 
trataremos,  estavam  nos  intuitos  do  monarcha, 
aconselLava-as  o  espirito  do  direito  romano,  que 
pricipiava  a  dominar,  mas  foram  também  provo- 
cadas pelos  factos,  fiasceram  das  circumstancias 
do  tempo,  dos  erros  commettidos  pela  classe  con- 
tra a  qual  eram  ditadas,  como  succede  sempre 
cora  as  grandes  reformas  sociaes,  com  a  substi- 
tuição de  instituições  já  anachronicas  por  outras 
aperfeiçoadas  e  modernas,  vindo  a  ruina  d'aquel- 
las  mais  dos  vicios  ingenitos,  e  erros  dos  partidá- 
rios, do  que  dos  esforços  adversos. 

Posto  que  a  politica,  relativamente  illustrada, 
do  governo  de  Affonso  m  auxiliava  os  conce- 
lhos a  augmentarem,  de  dia  para  dia,  as  suas  re- 
galias e  aulhonomia  local,  e  ao  mesmo  vtempo 
reprimia,  com  certo  vigor,  os  excessos  de  toda  a 
ordem  dos  ricos  homens  e  cavalleiros; — as  dis- 
scnções  violentas  entre  o  estado  e  a  egreja,  e  o 
longo  encerramento  do  imperante,  no  estreito  re- 
cinto do  paço,  não  podiam  deixar  de  enfraquecer 
o  poder  real  e  dar  apropriada  occasião  ás  turbu- 
lências dos  nobres,  que,  affeitos  á  guerra,  desde 
o  berço,  não  sabiam  que  fazer,  durante  a  paz,  das 
armas  que  tinham  nas  mãos,  e  por  isso  as  vol- 
tavam contra  naturacs  e  parentes. 

Quando  Diniz  subiu  ao  throno,  a  concórdia  com 
a  egreja,  as  esperanças  de  um  novo  reinado  que 
se  iniciava,  as  repetidas  visitas  do  monarcha  ás 
províncias,  e  até  mesmo  a  sua  mocidade  e  modos 
aliáveis  aquietaram,  por  um  momento,  todas  as 
perturbações;  as  malquerenças,  os  ódios  e  as  vin- 
ganças, entre  as  famílias  nobres,  como  que  cele- 
braram tréguas,  para  darem  logar  a  uma  especta- 
tiva  cheia  de  confiança  pelo  futuro  governo  do 
joven  rei. 

Para  que  esta  tranquilidade  durasse,  se  não 
n  voL.— 12. 


desvanecessem  em  breve  tão  geraes  esperanças, 
se  angariassem  partidários  e  captivassem  os  âni- 
mos, e  talvez  também  impellido  pela  generosi- 
dade própria  dos  verdes  annos,  inaugurou  Diniz 
a  sua  administração,  com  numerosas  doações  aos 
nobres  de  terras  e  governos. 

Mas,  como,  na  falta  de  inimigo  estrangeiro  que 
obrigasse  á  união,  as  discórdias  intestinas  eram 
consequência  necessária  da  organisação  feudal, 
em  poucos  annos  renasceram  as  antigas  dissen- 
ções,  e  em  diverisos  pontos  do  {aiz  recomeçaram 
a  apparecer  bandos  armados,  capitaneados  por 
fidalgos,  que  se  gladiavam  entre  si,  atacando  os 
solares  ura  dos  outros,  perturbando  a  tranquilei- 
dade  da  nação  e  causando  grandes  perdas  de  vi- 
das e  fazenda. 

Estas  discórdias  eram  porém  o  estado  normal 
da  sociedade,  não  só  na  península,  mas  em  toda 
a  Europa;  duraram  até  ao  estabelecimento  defini- 
tivo do  absolutismo  monarcbico  e  dos  exércitos 
permanentes,  factos  importantes  e,  relativamente, 
modernos. 

Mas,  durante  este  longo  reinado,  além  das  ver- 
dadeiras guerras  intestinas,  que  D.  Diniz  foi  obri- 
gado a  sustentar  contra  seu  irmão  e  filho,  e  que 
tinham  no  fundo  a  mesma  causa, — as  discórdias 
entre  os  nobres  chegaram,  por  vezes,  a  provocar 
taes  escândalos  e  clamores,  que  o  monarcha 
viu-se  coagido  a  intervir  n'ellas  directamente. 

Logo  em  1283,  tornou-se  indispensável  atten- 
der  ás  graves  desordens  que  se  deram  entre 
Vasco  Pires  Farinha  e  seus  sobrinhos  Vasco, 
Esteves  e  Lourenço  Esteves,  sobre  o  senhorio 
da  villa  de  Góes,  que  aquelle  possuia,  e  de  que 
estes  pretendiam  esbulhal-o. 

Levantaram-se  bandos  d'umaeoutraparcialida- 
de:  devastavam  a  comarca;  e  feriam  combates  en- 
carniçados de  que  resultavam  muitas  mortes.  Isto 
durodi  largo  tempo,  sem  resultado  algum  deíEniti- 
vo,a£Qigindo,  por  todos  os  modos,  os  povoscircum- 
visinhos,  que  reclamaram  a  protecção  d 'el-rei. 

Passou  D.  Diniz  a  Coimbra,  no  meiado  do  in- 
verno; chamou  os  chefes  dos  bandos  revoltos,  e 
levou-os  a  nomearem  árbitros  que,  amigavel- 
mente, decidissem  a  contenda. 

Publicou-se  a  sentença,  em  6  de  janeiro  de 

1284,  na  sala  do  capitulo  do  convento  de  S. 

Domingos  d'aquella  cidade.  Vasco  Pires  foi  con- 

1  demnado  a  entregar  a  seus  contendores  4:500  li- 
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bras  de  moeda  velha  porlugueza  e  varias  herda- 
des que  possuía  lura  do  termo  de  (Iões,  e  a 
mandar  dizer  seteeenlas  missas  por  alma  dos 
infelizes  que,  em  Ião  mesquinhas  pugnas,  ha- 
viam morrido,  do  bando  contrario;  seus  sobri- 
nhos foram  obrigados  a  cederem-lhe  todos  os 
bens  e  direitos  que  tivessem  na  viUa  de  Góes  e 
seu  termo,  para  elle  e  seus  herdeiros,  e  a  faze- 
rem cantar  trezentas  missas,  de  suffragio  pelos 
que  tinham  sucumbido  no  bando  de  Vasco  Pires. 
Da  parte  piedosa  da  sentença,  vê-se  que  não 
deviam  ser  poucos  os  mortos,  que  resultaram  da 
luta;  c  também  que  os  frades,  era  cuja  casa  se 
julgara  o  pleito,  não  esqueceram  o  pé  d'altar. 

Foi  a  decisão  confirmada  por  D.  Diniz,  em  12 
do  mesmo  mez,  e  depois  a  ractificou  Affonso  iv. 
Apezar  d'este  facto  provar,  com  evidencia,  a 
facilidade  de  se  decidirem  taes  questões,  pelo  jul- 
gamento pacifico  de  juizes  imparciaes,  quando 
tão  espinhosas  eram  de  resolver  pelo  processo 
tumultuoso  e  sanguinário  das  armas,  as  dissen- 
ções  não  só  não  diminuiram,  mas  augmentaram 
por  tal  modo,  que  provocaram  do  governo  pro- 
videncias coercitivas  e  rigorosas. 

Em  1301,  Lopo  Gonçalves  d'Abreu,  á  frente 
de  muilos  parentes  e  partidários,  travou  contenda 
com  Fernão  Affonso  de  Quinlella,  que  se  ligara 
aos  Novaes,  a  Gonçalo  Pires  Cabelos  e  a  ou- 
tros, e,  constituídos  em  bandos  adversos,  per- 
turbaram e  assolaram  o  paiz. 

Depois  de  muitos  esforços,  conseguiu  el-rei 
que  os  principaes  chefes  viessem  a  Lisboa,  e 
jurassem  paz  e  amisade,  sendo  ordenado  a  Gon- 
çalo Cabelos  que  arrazasse  uma  casa  forte,  que 
levantara  na  aldeia  de  Parada.  Foi  então  que  se 
mandaram  derrubar  muitos  castellos  particula- 
res e  se  prohibiu  a  edificação  de  novos. 

D.  Diniz  porem  não  era  homem  que  permit- 
lisse,  facilmente,  taes  desmandos  e  rebeldias; 
fez  executar,  com  rigor,  as  Íeis  promulgadas  so- 
bre o  assumpto;  mas  o  mal  era  da  epocha,  nas- 
cia das  próprias  instituições,  e  se,  por  algum 
lempo,  adormecia,  despertava  em  breve,  e  ás 
vezes  com  mais  fúria. 

Achava-se  em  Coimbra,  nos  primeiros  dias  de 
janeiro  de  1314,  quando  teve  noticia  d'um  facto, 
que  escandalisava  o  reino  inteiro  e  o  lançava 
em  receios  de  novas  e  maiores  perturbações,  por 
parte  dos  fidalgos.  Ruy  do  Couto,  Affonso  do 


Coulo  e  João  Fernandes  acabavam  de  jurar  mutua 
alliança,  para  guerrearem  quem  aggravasse qual- 
quer d'elles;  isto  é,  faziam  renascer  o  velho 
uso  dos  pactos,  entre  as  famílias  nobres  de  toda 
a  r^uropa,  que,  durante  séculos,  alimentou  a 
serie  interminável  de  contendas  intestinas,  em 
que  viveu  o  feudalismo. 

Como  este  porem  decahia  por  toda  a  parte, 
o  bárbaro  costume  ia  geralmente  esmore- 
cendo, com  applauso  das  novas  gerações;  o 
acto  de  Ruy  do  Couto,  revestido  com  as  tra- 
diccionaes  solemnidades,  causou  pois  extranheza 
e  irritação  profunda. 

D.  Diniz,  como  bom  politico,  aproveitou  a  cor- 
rente benéfica  da  opinião,  para  cortar,  de  golpe, 
a  usança  perniciosa,  e  prevenir  os  damnos  que 
d'esta  liga  e  outras  similhantes  resultariam  ao 
paiz;— promulgou,  no  dia  11  de  janeiro,  uma  lei, 
declarando  nulla  a  alliança  contrahida,  e  im- 
pondo a  pena  de  morte  aos  que  n'e!la  insistis- 
sem ou  celebrassem  outras  de  novo.  ' 

Esta  lei,  rigorosa,  mas  necessária,  afastou  o 
mal  por  muito  tempo,  durante  o  reinado  de  D. 
Diniz;  por  fim,  seufilho  D.  Affonso,  levantando-se 
em  aberta  rebelião  contra  o  pai,  com  os  mais 
irrequietos  barões  do  tempo,  arrastou  o  reino 
á  guerra  civil,  fazendo  renascer  todos  os  maus 
percedentes  e  antigas  turbulências  da  nobreza, 
que,  por  tantos  annos,  o  bom  monarcha  con- 
seguira dominar. 

Affonso  IV,  subindo  depois  ao  throno,  procu- 
rou, todavia,  seguir  no  assumpto  as  normas  de 
seu  pai,  e  alcançou  mais  do  que,  na  verdade,  lhe 
permittiaoruim  exemplo  que  dera  pessoalmente. 
O  mal,  porem  continuou,  com  variadas  alternati- 
vas, até  que  conseguiram  exlinguil-o  a  maior 
suavidade  de  costumes,  e  o  maior  poder  que 
foram  tendo  os  reis,  que,  nacionalisando  a  legis- 
lação romana,  avocaram  aos  tribunaes  regulares 
as  contendas,  que  os  nobres,  antes,  decidiam  pe- 
las armas. 

CAPITULO    XII 

A   nobreza 
(Continuação) 

Aos  solares  nobres  não  estava  só  inherente 
a  faculdade  de  ter  fortificações,  armas  e  solda- 

1  Lih.  3  de  D.  Diniz,  foi.  Wí.—Mon.  Liis.  P.  5. 
L.  16.  c.  3.S. 
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jos, —  havia  também,  como  dissemos,  o  direito  , 
de  soberania,  o  que  não  era  menos  importante 
para  os  seus  possuidores. 

A  soberania  feudal  apresentava-se  sob  duas 
naturezas  diversas:  a  que  respeitava  ás  isem- 
pções,  pela  maior  parte  Bscaes,  que  os  senhores 
possuíam  para  com  o  poder  central,  e  que  trans- 
miltiam,  por  vezes,  a  seus  vassallose  colonos;  — 
'  e  a  da  jurisdicção  civil,  criminal  e  militar  que 
aquelles  tinham  para  com  estes. 

.\ssim  como  impellidos  pelas  crenças  piedosas 
da  fé,  os  primeiros  reis  foram  pródigos  para  com 
a  cgreja  em  concessões  de  toda  a  espécie;  assim 
também,  levados  pelas  circumstancias,  viram-se 
obrigados  a  premiar,  com  generosidade  egual, 
os  capitães  mais  distinctos  que  os  ajudavam  a 
vencer,  beneficiando-os  com  doações  importan- 
tes de  terrenos  e  privilégios. 

Feitos  em  occasiões  idênticas,  tiveram  idêntica 
natureza  os  bónus  ao  clero  e  aos  nobres:  davam 
os  reis  as  terras,  frequentemente  acabadas  de 
conquistar,  e  coulavam-nas,  ou  honravamnas. 

«Couiar  uma  terra, — explicava  D.  Diniz,  n'u- 
ma  carta  regia, — é  escusar  os  seus  moradores 
de  hmte,  e  de  fossado,  e  de  foro,  e  de  toda  a 
peila.a  '  Ficavam  por  tanto  isentos  da  obrigação 
de  satisfazer  os  direitos  pessoaes  e  rcaes,  as 
pensões,  as  mil  differentes  imposições,  a  que 
geralmente  os  povos  estavam  sugeitos;  e,  como 
natural  consequência  d  'este  privilegio,  não  admit- 
liam  que  o  mordomo  d'cl-rei,  o  cobrador  dos  im- 
postos, os  ofliciaes  da  justiça  real  entrassem  no 
coulo. 

Tinha  este  também  a  regalia  de  servir  de 
refugio  aos  delinquentes,  era  logar  d'asylo, — ou 
porque  o  donatário,  quer  ecclesiastico,  quer  ci- 
vil, merecera  esse  favor  á  munificência  regia, 
— ou  porque,  sendo,  primitivamente,  sitio  despo- 
voado, inculto,  coUocado  em  ponto  mais  exposto 
ús  invasões  do  inimigo,  lhe  fora  dado  o  privile- 
gio, para  attrahir  a  gente  que  a  justiça  perse- 
guia, n'outra3  localidades. 

De  tão  valiosas  isempções  lhe  provinha  o  nome. 
Coulo  vem  de  coutar,  dt  fender,  proteger,  e  quer 
dizer:  logar  defeso,  protegido,  immune. 

'  Arch.  Nae.  da  T.  do  T.  Litro  3.°  dr  D.  Diniz, 
foi.  72  v.  carta  coutando  a  AlTonso  Diniz  a  Povoa 
de  Salvador  Avres. 


Havia  coutos  vastos,  que  comprehendiam  mui- 
tas aldeias  e  até  povoações  importantes.  Ahi, 
os  juizes,  os  magistrados  locaes,  os  tabcUiãcs 
eram,  frequentemente,  ou  nomeados  pelos  se- 
nhores, ou  eleitos  pelos  povos,  e  confirmados  por 
aquelles.  ' 

A  designação  de  coulo  era  mais  genérica  do 
que  a  de  honra;  aquelle  possuia  mais  privilégios 
com  relação  ás  terras  e  aos  povos  do  que  esta; 
e  podia  pertencer  tanto  a  dominios  dos  ricos- 
homens,  como  de  grandes  concelhos  c  cidades, 
de  ordens  militares,  de  cathedraes  ou  mosteiros; 
taes  eram  os  vastos  coutos  d'Alcobaça. 

A  honra  era  mais  pessoal,  mais  restricla  aos 
fidalgos,  mais  transmissível  por  elles. 

O  coulo  nascera  muitas  vezes  das  circumstan- 
cias locaes:  a  honra  provinha  quasi  sempre,  na 
sua  origem,  da  liberalidade  regia,  ou  da  ele- 
vada posição  nobliarchica  do  fundador. 

Em  regra,  a  honra  não  implicava  tanto  a  ju- 
risdicção,  como  o  jus  de  auferir  tributos,  foros, 
homenagens,  serviços,  rendas  que  os  morado- 
res d"um  logar,  que  por  vezes  tinha  também  a 
natureza  de  couto,  deviam  ao  senhor,  pela  de- 
feza,  amparo  e  privilégios  que  d'elle,  se  suppu- 
nha,  recebiam.  - 

As  honras  costumavam  designar-se  por  mar- 
cos ou  balisas,  pela  carta  d'outhorga,  ou  por 
pendão  real,  que  n'ellas  se  arvorava,  quando  se 
dava  a  posse.  ^ 

O  solar  do  rico  homem,  ou  do  cavalleiro  fi- 
dalgo era  sempre  honrado,  sempre  constituía 
honra.  O  nobre  de  primeira  gerarchia  tinha  a 
faculdade  de  honrar  os  dominios  em  que  resi- 
dia. D'esse  privilegio,  como  veremos,  resultaram 
os  mais  profundos  abusos. 

Alem  dos  solares,  dos  coutos  e  das  honras, 
havia,  sob  o  dominio  da  nobreza,  uma  outra  es- 
pécie de  terras  previligiadas:  eram  as  beheírias, 
que  também  se  escreve  bectrias,  Ocatrias  ou 
hyatrias. 

'  Jostí  Anastácio  de  Figueiredo,  Memoria  para 
dar  vma  idéa  justa  do  que  eram  «.s  Ikhetrias,  e 
cm  que  deferiam  dos  roulos.  e  honras:  no  \ol.  1.° 
pag.  98  das  Memorias  de  Lilteratwa  Porluyueza, 
publicadas  pela  Academia  Real  das  Scioncias  de  Lis- 
boa, 1792. 

-  S.  A.  de  Figueiredo.  Mem.  eit. 

3  Mon.Xus.  P.  o.  L.  16.  c.  69. 


92 


Historia   de  Portugal 


Pela  origem  democralica  que  n'estas  povoações 
tinha  o  poder,  deter-nos-iiemos  um  momento, 
ante  a  singularidade  das  behetrias. 

li  obscura  a  etymologia  da  palavra;  '  e  an- 
tiga, em  toda  a  península,  a  instituição  que  de- 
signa. 

Na  monarchia  ausluriana,  apenas  constituída 
com  alguma  amplitude,  assim  como  houve, 
;io  lado  do  município  romano,  transformado  na 
communa  ou  concelho  da  idade  media,  os  feu- 
dos pertencentes  aos  nobres,  à  egreja  ou  ao  rei, 
e  (jue  tomaram,  depois,  em  Portugal  as  denomi- 
nações que  havemos  apontado,  feudos  que  tinham 
determinado  senhor, — também  se  estabeleceram 
povoações,  que,  ou  por  uso  e  tradicção,  ou  acto 
de  liercicidade  militar,  ou  estimulo  a  uma  cultura 
dinicil  e  necessária,  ou  por  íjualqucr  outra  cousa, 

'  «A  respeito  da  Etyaiologia  da  palavra  Behetria 
ou  Bectria,  qim  vale  tanto  como  lieredamiento,  qtiees 
fiiyo  quito  de  aquel  que  vive  en  ól,  e  puede  recebir 
por  senor  a  quen  quisiére,  que  mejor  le  faga,  como 
so  explica  a  lei  3.  lit.  23.  da  Partida  4.,  ou  como 
Affonso  Dias  Montalvo,  á  mesma  lei,  diciluv  heredita- 
ginm,  set^  soliim  ubi  vassalli  possunt  quem.  roluerint 
recipere  in  dominum;  e  povo  que  pode  escolher  para 
senhor  a  quem,  e  cada  vez  qwe  quizer:  huns  (com 
Ambrósio  de  Morales  em  o  fim  da  parte  .3.»  da  sua 
chroiúca  em  o  discurso  da  fainilia  de  S.  Dumingos 
de  Gusmão)  querem  que  e!la  se  derive  e  seja  cor- 
rupção da  palavra  latina  Benef actor  ia,  e  das  caste- 
lhanas Bienfetria,  Bien  te  haria,  ou  Benefactria, 
e  da  portugueza  Bemfcitoria;  sendo  certo,  que  o 
privilegio  que  tinham  as  terras,  a  que  competia  si- 
melliaide  nome,  e  a  eleição  arbitraria  dos  senhores 
que  os  Povos  em  consequência  d'elle  faziam,  e  po- 
diam fazer,  como  e  quando  quizessem,  era  um  bem, 
que  elles  faziam  a  si,  o  ao  senlior  que  escolhiam,  fa- 
zendo ao  mesmo  tempo  a  sua  própria  vontade,  e 
dando  á  pessoa  eleita,  que  mais  bem  lhos  fazia,  o 
senhorio  das  mesmas  terras,  de  que  mais  verdadei- 
ramente eram  e  vinham  a  ser  os  originários  senho- 
res, sendo  sobre  si.  E  a  preeminência  das  bahetrias 
era  mudar  de  senhor  só  por  sua  vontade,  e  dizendo: 
Con  quien  bien  me  hiziere  co  aquel  me  irê;  do  que 
SC  tomou  o  nome.  Outros  (o  padre  Marianna  liv.  1(3 
cap.  17)  querem  que  venha  da  palavra  grega  HetiB- 
ria  ou  ETxifia,  que  vale  o  mesmo  que  societas,  soda- 
litasj,  e  companhia,  e  que  d'ahi  se  disse,  Bahetria. 
Outros  (com  o  padre  Guadi?)  assentam,  que  é  voz 
Arábiga,  e  que  significa  sem  nobreza,  ou  fidalguia. 
qualilii-ando,  on  apoiando  este  sentimento  o  costu- 


pcrtenceram  aos  próprios  moradores,  como  hcr- 
damcnlo  seu,  isentas  dos  tributos  geraes  e  da 
jurisdicção  regia,  e  que  possuíam  o  privilegio 
de  eleger  senhor  livremente,  c  depol-o,  e  esco- 
lher outro, — podendo,  como  dizem  alguns,  pro- 
ceder a  essa  operação  sete  vezes  em  ura  dia, 
contanto  que  os  senhores  eleitos  fossem  naturacs 
dUespanha.  Eram  as  behetrias  de  direito  mais 
amplo. 

Havia-as  com  mais  restricções :  umas  só  po- 
diam escolher  por  senhor  individuo  da  sua 
comarca  ou  província,  outras  da  sua  própria 
terra,  outras  de  determinadas  famílias. 

Polularam  estas  instituições  na  Hespanha 
chrístã,  desde  o  século  xi.  ÍMas  a  variedade  da 
elegibilidade  c  a  faculdade  de  annullar  a  elei- 
ção, apenas  verificada,  trouxeram,  como  era  na- 

rae  moderno,  porque  em  Caslella  depois  que  ei-rei 
D.  Pedro  extinguiu  uma  similhante  espécie  de  go- 
verno, origem  de  desordens  e  confusão,  ha  algumas 
vdlas  6  lugares,  que  se  ficaram  chamando  Beetrias 
em  outro  sentido,  em  quanto  não  admittem,  nem 
consentem  fidalgos  nem  nobres  em  sua  vizinhança, 
com  insenção  de  corpos,  ou  tributos,  ou  para  servir 
officios  públicos.  Outros  (com  Larramendi,  Diccio- 
nario  da  língua  vasconça  lembrado  por  Moraes  no 
Diecionario  da  lingua  portugueza,  tom.  1.°  pag.  176) 
derivam  esta  palaxra  das  Yasconças  beret-iriac,  que 
significam  povos  livres,  não  vassallos.  Outros  final- 
mente (com  D.  Sebastião  de  Cobarruvias  Orozco 
no  thesouro  da  lingua  castelhana  foi.  128  vers.  o 
129,  que  nos  testemunha  o  mais)  querem  que  se  de- 
rivo de  hetria,  que  na  antiga  lingua  castelhana  signi- 
fica mescla,  e  enredo  ou  confusão,  por  ser  a  behetria 
mescla,  e  confvsion  de  gentes  sin  cabeza  ni  verda- 
dero  senor,  tendo-o  como  precário  e  eleito  a  seu 
arbítrio;  e  confusão  e  desordens,  sem  se  poder  mui- 
tas vezes  assentar,  ou  distinguir,  qual  era  ou  havia 
de  ser  o  eleito  para  senhor,  eram  os  frutos  da  tal 
liberdade  dos  povos  nas  suas  Behetiias:  o  que  deu 
motivo  ao  provérbio  Castelhano,  que  chama  qualquer 
cousa  desordenada  e  confusa,  cosa  de  behetréa.  Que- 
rendo outros  também,  que  venha  do  verbo  grego  Atar 
com  a  letra  Aiin,  que  em  a  conjugação  6í;)/íí7  quer 
dizer  multiplicare  verba:  porque  em  a  Bchelria,  como 
não  tem  cabeça  a  quem  respeitar,  todos  faliam  con- 
fusa e  indistinctamente. 

E  estas  etymologias  ambas  dão  occasião  ao  outro 
rifão  do  commendador  grego:  Con  viUano  de  behe- 
tria no  te  tomes  a  porfia.' 

( Vide  J.  A.  de  rigueiredo.  cit.  Memoria  ij  iv.) 
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tural,  algumas  perturbações.  No  principio  do 
scculo  XIV,  Aftbnso  xi,  com  esse  pretexto,  come- 
çou a  obra  da  sua  cxtineção;  coucluiu-acni  i".i50, 
seu  Qlho  Pedro  i,  intitulado  o  cruel,  pelo  sangui- 
nolento rastro  que  deixou  do  seu  governo.  O  j 
poder  real  ia  crescendo:  a  destruição  das  behe-  . 
Irias  era  menos  uma  limilação  às  prorogativas 
da  coroa. 

Em  Portugal,  esta  instituição  não  tomou  fel-  i 
ções  tão  características  como  em  /Jespaiiha;  o 

direito  eleitoral  estava  sugeito  a  maiores  res-  i 

I 
tricçOes,  o  que  lhe  deu  uma  vida  mais  tran- 

quilla  e  prolongada,  mas  também  mais  obscura  : 

e  dependente. 

As  nossas  behelrias  tinham  em  geral  a  natu- 
reza  de  honra,  couto  ou  concelho,   porem  ás 
regalias  e  privilégios  que  lhes  eram  próprios,  | 
juntavam  a  faculdade,  como  as  dllespanha,  de  ! 
elegerem  o  seu  senhor.  Os  juizes,  vereadores, 
procuradores,  olliciaes,  homens  bons  e  mora-  ' 
dores  da  behe tr ia,  convocados  por  pregoeiro  e  ' 
juntos  em   assembliSa  ou  concelho,  quando  o 
logar  de  senhor  estava  vago,  para  o  prover,  , 
elegiam,  á  pluralidade  de  votos,  um  grande  j 
do  reino,  commumente  dos  mais  chegados  ao 
rei,  quasi  sempre  no  sangue,  ás  vezes  no  vali-  ' 
mento,  de  modo  que,  quer  na  guerra,  quer  na 
paz,    os   podesse  proteger,   manter-lhes  senão  ! 
augmentar-lbes  seus  foros  e  privilégios,  e  exer- 
cer os  direitos  de  soberania  que  elles  lhe  po-  , 
diam  delegar,  ou  elle  alcançava  do  rei,  por  graça  | 
especial.  O  eleito  recebia  os  tributos,  as  pensões, 
as  honras  e  homenagens  que  lhe  eram  devidas, 
e  linha  o  uso-fructo  e  a  administração  das  pro- 
priedades senboriaes,  Dcando-lhe  todos  na  be- 
heiria  sujeitos  como  bons  e  leaes  vassallos,  e 
pertencendo,  com  seus  corpos,  vidas  e  fazendas 
o  de  seus  (ilhos  e  successores. 

lista  eleição,  para  ter  vallidade,  além  da  accei- 
tação  do  eleito,  precisava  que  el-rei  confirmasse 
o  senhor,  o  desse  á  bchelria  c  lh'o  mandasse 
reconhecer. 

A  eleição,  com  as  solemuidades  que  a  seguiam, 
tomava  o  caracter  d'um  verdadeiro  contracto; 
era  quasi  sempre  formulado  por  escripto  e  com 
as  obrigações  dos  oulborgantes,  ás  vezes  tácitas, 
outras  mui  expressamente  designadas.  Vê-se, 
já  nos  instrumentos  da  eleição,  lavrados  pelo 
tabellião  ou  oQicial  da  localidade,  já  nos  actos 


de  acceitaçâo  dos  senhores,  já  sobre  tudo  nas 
cartas  regias  de  confirmação,  onde,  frequente- 
mente, se  acham  trasladados  os  dois  primeiros 
documentos. 

Alem  dos  deveres  mencionados,  o  senhor  não 
podia  empenhar  ou  alienar  o  senhorio,  e  só  au- 
gmcntaria  os  impostos  ou  foros,  ou  alteraria  o 
valor  da  moeda,  com  expresso  consentimento 
dos  moradores  da  behetria.  Era  também  obri- 
gado a  conscrvar-se  no  reino,  vassallo  d'el-rei  o 
na  sua  graça:  o  logar  vagava,  tanto  por  morte 
do  senhor,  como  se  fosse  condemnado  por  trai- 
ção. 

A  estas  obrigações  genéricas  acresciam  outras 
especiacs;  variavam  conforme  as  localidades  e 
os  compromissos;  e  diziam  principalmente  res- 
peito ao  modo  como  o  senhor  usaria  do  di- 
reito de  nomeação  dos  funccionarlos,  taes  como 
ouvidores,  meirinhos,  tabelliães,  e  como  os  obri- 
garia ao  cumprimento  das  suas  attribuições.  As 
vezes,  porem,  a  administração  da  justiça,  em 
todo  ou  em  parte,  pertencia  ao  rei,  e  era  por 
tanto  regia  a  nomeação  dos  julgadores. 

Quando  o  senhor  faltava  a  alguma  das  suas 
obrigações,  expirava  o  contracto,  e  a  bchelria 
podia  escolher  outro  senhor,  sem  crime,  nem 
caso  de  traição. 

Era  1401,  governando  D.  João  i,  succedeu 
que  a  pequena  behetria,  constituída  pela  honra 
de  Ovelha  d'apar  do  julgado  de  (jéstaço,  decla- 
rou deposto  seu  seíiAor,  Martim  AíTonsoie  Sousa, 
e  elegeu  para  lhe  succeder  D.  Affonso,  filho 
bastardo  d'el-rci,  e  depois  primeiro  duque  de 
Bragança.  Os  moradores  d'Ovelha  adegaram,  no 
pedido  para  a  regia  confirmação,  que  Martim 
Affonso,  devendo  defemlel-os  e  manter-lhes  seus 
toros  e  privilégios,  os  maltratara  e  aggravarasem 
rasão,  c  por  Om  contractara  a  venda  do  cargo  com 
Martim  Lourenço  l]orvo,  pacto  para  o  qual  o  não 
haviam  auctorisado,  e  que  não  acceitavam  por 
modo  algum.  Foi  a  deposição  tida  por  legal,  e 
confirmado  o  novo  eleito.  Ser  este  Dlho  do  rei 
facilitaria  o  succedido;  mas  não  era  João  i  ho- 
mem que  ractificasse,  por  carta  sua,  acto  que  a 
lei  não  auctorisasse,  ou  o  direito  consuetudi- 
nário, que,  então,  valia  tanto  como  a  lei. 

Mas,  em  quanto  o  senhor  cumpria  os  deveres 
do  cargo,  a  behetria  não  o  podia  depor,  nem  es- 
colher outro  para  o  substituir.— Esta  era  a  diffe- 
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rença  profunda  entre  a  instituição  portugueza  e 
a  hespanhola,  differença  que  affastou  das  nossas 
behelrias  as  perturbações  que  agitaram  as  de  Hes- 
panlia. 

Algumas  vezes,  para  mais  reciproca  segurança 
e  evitar  extremos,  nos  instrumentos  das  eleições 
e  cartas  de  acceitação  e  confirmação  regia,  es- 
tabeleciam-se  certas  penas  ou  multas,  que  de- 
viam ser  pagas  pela  parte  infractora  ao  outro 
oultiorgante. 

Em  geral,  porem,  as  condicções  do  contracto, 
—direitos,  obrigações  e  penas,~eram  tácitas,  es- 
tavam radicadas  nos  usos  e  costumes,  subenten- 
diam-se,  como  sendo  da  essência  da  instituição. 

São  as  behelrias  anteriores  à  fundação  da  mo- 
narchia  portugueza,  n'aquella3  partes  que  para 
ella  se  desmembraram  do  reino  de  Leão;  e  con- 
tinuaram a  estabelecel-as  os  nossos  primeiros 
reis,  como  era  de  uso  em  toda  a  península,  e  as 
circumstancias  do  tempo  o  exigiam. 

Em  1110,  o  conde  D.  Henrique  fez  doação  de 
cinco  cazaes  em  Villa  Boa  de  Satan  a  Bernardo 
Franco;  coutou-lbos,  com  as  clausulas  do  costu- 
me; o  outhorgou-lhe,  para  clle  e  seus  successo- 
res,  o  privilegio  de  não  terem  senão  o  senhor 
que  quizessem;  dizendo:  Et  tu,  aul  qukiimqxte 
istani  hcredilatem  hubuerit,  silis  vassalli  cnjus- 
cumqiie  volueritis.  Ha  documentos  de  que  este 
direito  foi  exercido,  em  abril  de  1203  e  em  feve- 
reiro de  1234. 

Affonso  Henriques,  que  confirmou  o  foral  da 
behetria  de  Satan,  deu  igual  privilegio  a  Moz, 
Freixo  (da  serra)  de.Linbares,  Urros,  Trancoso, 
Celorico  da  Beira,  Moreira,  Marialva  e  Aguiar  da 
Beira.  Sancho  i  creou  também,  por  cartas  de  fo- 
ral, as  behelrias  de  Gouvea  da  Beira,  Felgosinho, 
Penedono,  Castreiça,  Cluarda  e  Villa  Franca  das 
Neves.  Affonso  ii  declarou  behetria  a  Contrasta, 
ou  Valença  do  Minho.  Sancho  ii  deu  o  mesmo 
privilegio  aos  povoadores  de  Santa  Cruz  ou  La- 
mas d'Orelhao,  deldenha  a  velha,  e  de  Salvaterra 
do  Estremo.  Affonso  iii  concedeu-o  aos  de  Vienna 
do  Minho,  do  Prado,  e  de  Caminha.  E  Diniz 
confirmou  este,  e  outhorgou  o  de  Villa  Nova  de 
Cerveira. 

Cita-se  também,  como  um  dos  mais  antigos 
vestígios  das  behelrias,  o  direito  da  escolha  do 
senhor,  que  se  encontra  exercido  pela  abbadessa 
e  com  ii!'^  de  Lorvão,  em  remota  data.  Havendo 


este  mosteiro  sido  reformado  pela  infanta  D .  The- 
reza,  filha  de  Sancho  i  e  rainha  de  Leão,  parece 
que  as  freiras  a  tomaram  ^or  senhora,  permane- 
cendo largo  tempo  sob  seu  domínio  e  guarda .  De- 
pois escolheram,  para  lhe  succeder  no  cargo,  a 
infanta  D.  Branca,  filha  de  Âífonso  iii,  a  mesma 
que  foi  em  Gastella  senhora  do  mosteiro  de  Huel- 
gas,  e  em  quem,  por  vezes  temos  fallado.  Esta 
eleição,  feita  provavelmente  por  insinuação  real, 
verificou-se  em  Lorvão,  aos  28  de  dezembro  de 
1277,  ficando  o  convento  e  todas  as  terras,  lo- 
gares  e  alfaias  que  lhe  pertenciam,  no  poder  e 
guarda  da  joven  senhora,  como  o  haviam  estado 
no  poder  de  sua  tia. 

Lorvão,  porem,  era  um  convento  de  freiras;  não 
tinha  verdadeiramente  a  natureza  de  behetria; 
os  factos  apontados  não  são  mais  do  que  vestí- 
gios do  direito  popular,  que  só  realmente  podia 
ser  exercido  por  cidadãos  d'uma  terra,  grupo  de 
terras,  concelho,  coulo  ou  honra,  livres  ao  menos 
no  sulTragio,  acto  que  se  revestia  com  as  solem- 
nidades  apontadas,  e  do  qual  se  deduziam  os  di- 
reitos e  obrigações  prescriptas  para  os  eleitores 
e  para  o  eleito. 

Deve  ter  havido  muitas  behelrias,  mas  são 
principalmente  conhecidas,  alem  das  mencio- 
nadas que  remontam  aos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  aquellas  a  que  se  refere  um  pleito  ce- 
lebre, que,  no  século  XVI,  correu,  perante  o  juizo 
da  coroa,  em  que  ellas  revindicavam  o  direito 
de  eleger  o  senhor,  de  que  o  poder  real  as  es- 
bulhara; são:  Amarante,  Meijam-Frio,  Britiamde, 
Villa  Marim,  Gidadelha,  Canavezes,  Paços  de  Ga- 
joUo,  Louredo,  Gallegos,  Santo  Isidro,  Várzea  da 
Serra,  Campo-bem-feito,  couto  de  Botige,  Omi- 
sinde  e  coulo  de  Tuyães. 

O  privilegio  das  behelrias  foi  esmorecendo,  â 
proporção  que  a  realeza  absorvia  em  si  as  sobe- 
ranias locaes.  Desapareceu  de  todo,  quando  os 
logares  que  o  possuíam  se  encorporaram  na  co- 
roa, por  sequestro  ordenado  por  João  iii,  sus- 
tando-se  depois  o  processo  a  que  nos  referimos, 
e  que  fora  o  ultimo  arranco  d'essa  singular  insti- 
tuição dos  tempos  medievos  na  península. 

Jã  muito  antes,  porém,  no  reinado  de  Af- 
fonso V,  grande  parte  das  behelrias  haviam  per- 
dido um  dos  pontos  mais  caracteristiros  do  seu 
antigo  direito.  O  cargo  de  seiíhor,  até  então 
vitalicio,  tornou-se  hereditário:  quando  se  effe- 
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cluava  a  eleição,  o  povo,  tscollienilo  o  senhor, 
tomava  seus  descendentes  e  herdeiros,  para  lhe 
succederem,  seguindo-se  o  systema  de  proge- 
nitura, sem  excepção  das  mulheres.  Tamhem 
as  bchelrias,  nos  dois  últimos  séculos  da  sua 
existência,  elegiam  sempre  para  senhores  pa- 
rentes do  rei,  tão  próximos  e  Íntimos,  que  a 
coroa  foi,  de  longa  data,  considerando  taes  do- 
mínios, como  apanágio  próprio,  ou  dos  mem- 
hros  da  familia  real. 

Assim  se  haviam  extenuado,  a  pouco  e  pouco, 
ale  ao  golpe  mortal  de  D.  João  iir,  estas  peque- 
nas sociedades  politicas,  cujos  cidadãos  tinham, 
ao  menos  uma  vez,  de  geração  em  geração,  o 
exercício  do  direito  de  eleger  o  seu  immediato 
imperante.  Pelos  attributos  d'este,  pertenciam  à 
nobreza,  e  quasi  que  viviam  sob  o  áspero  regi- 
mem  feudal;  pelo  direito  e  soberania  do  suffragio, 
constiluiam  porem  verdadeiras  democracias.  E 
por  isso,  que  convém  ás  edades  modernas  conhe- 
cer estas  deminutas  e  vagas  manifestações,  em 
tempos  quasi  bárbaros,  do  grande  principio,  hoje, 
geralmente,  perdominante,  em  todo  o  mundo 
culto,  da  soberania  do  povo.  As  grandes  idéas 
são  eternamente  resplandecentes;  mesmo  atravez 
da  maior  obscuridade  fazem  transparecer  mais 
ou  menos  a  sua  luz.  ' 

Senhores  dos  vastos  domínios  priviligiados  que 
temos  visto,  coutos,  honras  e  bebetrias,  os  nobres 
não  se  souberam  manter  dentro  dos  limites  que 
as  leis  e  os  costumes,  razoavelmente  interpreta- 
dos, lhes  prescreviam;  cedo,  cahiram,  em  ex- 
cessos, já  apoderando-se  de  terrenos  que  não 
lhes  pertenciam,  já  dando  a  natureza  de  privili- 
giadas  e  isentas  a  propriedades  que  o  não  eram, 
já  augmeotando,  sem  prudência,  a  suajurisdic- 
ção  e  soberania. 

Este  procedimento,  lesivo  para  o  Osco  e  atten- 
torio  do  poder  supremo  a  que  os  reis  aspiravam, 
suscitou,  desde  o  principio,  os  ciúmes  da  coroa. 
Apenas  os  nossos  primeiros  monarchas  poderam 
deixar,  ainda  que  por  momentos,  os  campos  de 
batalha,  um  tanto  mais  desassombrados  dos  sar- 
racenos e  das  tentativas  absorventes  de  Leão  e 

'  Sobre  as  behetrias  vcja-se  principalmente  a  ci- 
tada Memoria  de  J.  A.  de  Figueiredo, —  a  Nora  His- 
toria de  Malta  do  mesmo  author,  e  a  cit.  Memoria  5." 
c.  4."  de  A.  C.  do  Amaral. 


Hastella,  para  se  entregarem  á  administração  do 
reino, — pensaram  logo  no  modo  de  combater  o 
audacioso  orgulho  dos  donatários  portuguezes, 
tanto  para  evitarem  os  males  que  o  feudalismo 
causara  no  centro  da  Europa,  como  para  segui- 
rem a  politica,  então  em  voga  e  triumphante,  que 
por  toda  a  parte  o  combatia,  como  dissemos. 

Sem  fallarmos  da  tentativa,  em  1127,  de 
D.  Thcreza,  a  viuva  do  conde  D.  Henrique,  nem 
mesmo  das  providencias  notáveis  de  Sancho  i, 
que  se  referiam  a  factos  especiaes, — logo  em 
1220,  AÍTonso  ii  ousou  atacar,  de  frente,  as  de- 
masias da  nobreza,  ordenando  inquirições geraes 
sobre  os  coutos  e  as  honras,  procurando  exami- 
nar os  titulos  das  instituições,  e  devassando, 
isto  6,  sujeitando  ao  fisco  real  e  ás  leis  geraes, 
as  propriedades,  cujos  privilégios  não  estavam 
legalmente  fundamentados. 

Não  nos  demoraremos  no  assumpto,  apezar  de 
importante,  nem  descreveremos  os  malogrados 
esforços  de  Sancho  n,  nem  as  repetidas  inqui- 
rições de  Affonso  iir,  dirigidas  com  tanta  pru- 
dência e  vigor,  porque  todos  esses  factos  estão 
relatados  e  apreciados,  excellentemente,  no  1.° 
volume  d'esta  obra. 

Trataremos,  portanto,  apenas  das  inquirições 
a  que  se  procedeu,  no  reinado  de  D.  Diniz. 

Conservando  os  ministros  de  seu  pae,  e  se- 
guindo, systematicamente,  a  sua  politica,  em 
muitos  dos  mais  graves  pontos  da  governação, 
— com  o  espirito  inclinado,  pela  evolução  do 
tempo  e  litteratura  que  professava,  contra  os  pri- 
vilégios excessivos  da  nobreza, — conhecendo-se 
auxiliado  pelo  terceiro  estado,  que  odiava  d'alma 
os  nobres,  e,  de  dia  para  dia,  augmentava  em 
força  e  riqueza, — D.  Diniz,  n'este  assumpto,  não 
só  continuou,  mas  foi  muito  além  do  procedi- 
mento de  Affonso  iii. 

É  verdade,  que,  nos  primeiros  dias  do  seu 
reinado,  fez  largas  doações  para  captar  partidá- 
rios e  se  firmar  no  throno;  mudou  porem  de 
systema,  apenas  se  julgou  seguro;  e  desde  en- 
tão proseguiu,  com  firmeza,  na  conducta  dos 
seus  antecessores,  ordenando  novas  inquirições, 
que  eram,  evidentemente,  dentro  da  lei  e  da 
ordem,  o  meio  mais  enérgico  e  efficaz,  para 
combater  as  demasias  e  invasões  dos  donatários 
seculares  e  ecclesiasticos. 

Questionaram  os  eruditos,  se  D.  Diniz  só  de- 
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crelara  as  primeiras  inquirigOes  cm  1290,  mas 
esse  ponto  es(á  hoje  esclarecido. 

Consta  que  sobre  los  dercylos  dei  Rei  lãbem 
alheados  come  conhcçudos,  que  havia  era  cada 
localidade,  foram  tiradas  inquirições  em  diver- 
sos julgados  da  província  do  Minho,  na  era  do 
1322,  anno  de  1284.  líxistem  as  actas  lançadas 
no  livro  2."  de  Inquirições  de  D.  Affonso  iii,  desde 
o  principio  até  foi.  90  v.  por  Estevam  Lourenço, 
clérigo  procurador  do  rei.  Foram  inquiridos  pri- 
meiro o  juiz  do  julgado,  depois  os  moradores 
que  melhor  podiam  responder.  Estas  inquirições 
principiaram  pelos  direitos  que  e!-rei  tinha  no 
juzgado  de  ferniedo,  no  primcyro  dia  do  mes 
dagoslo  da  E."  M.=  CCG."  XX  ij.' 

As  segundas  começaram,  com  mais  regula- 
ridiíde  e  vigor,  no  julgado  de  Melgaço,  cm  4  de 
agosto  da  era  132C,  anno  de  1288,  pelos  inqui- 
ridores dominous  Petrus  martini  Prior  Mon  de 
Cosia,  por  parte  das  ordens  monásticas,  Gunsa- 
luus  roderici  morcyra,  pelos  fidalgos,  e  Domi- 
niciispelagy  de  Criançon  dniRegis,  pelo  povo,  co- 
mo se  vê  d'um  instrumento  no  livro  4.°  do  Inquiri- 
ções de  el-rei  D.  Diniz,  a  foi.  04,  sob  o  titulo  De 
Judicatu  de  Melgaço.  Ahi  se  diz,  que  os  referidos 
inquiridores  iam  per  Mnndatnm  lllustrissimvs 
díij  Dionisij  Regis  Port  &  Algarbie;  e  fizeram  ler, 
pelo  tabellião  de  Guimarães  Paio  Esteves,  uma 
carta  regia,  aborta,  datada  de  Guimarães  a  13 
de  julho  do  mesmo  anno,  que  lhes  era  dirigida, 
e  onde  el-rei  declarava — «que  quando  fizera 
suas  cortes  em  Lisboa  lhe  representarão  o  infante 
D.  AEfonso  seu  irmão,  o  arcebispo  de  Braga,  os 
Bispos,  os  Ricos  homens,  e  outros  muitos  de  sua 
terra,  e  dos  fidalgos,  e  concelhos  do  sou  reino, 
que  havia  necessidade  de  fazer  inquirições,  e 
devassas  sobre  as  Honras,  e  de  lhes  correger  o 
de  que  se  lhe  queixarem  sohre  a  entrada  de  seus 
Porteyros,  e  d'aquellcs  que  d'elle  tinham  as 
Terras,  aonde  nunca  fora  costumado  de  tempo 
antigo:  assim  como,  que  elle  Senhor  Uei  oulro- 
sim  se  queixara  de  que  se  tinham  feito  muitas 
honras,  como  não  devia  ser,  desde  o  tempo  do 
senhor  rei  D.  Affonso  seu  avô  por  diante;  com  o 
que  perdia  muito  dos  seus  direitos.  E  que  lhe  pe- 
diram mandasse  assim  inquirir  todas  as  honras, 
que  foram  feitas  no  dito  tempo,  &  dcs  cnlõ  aca, 
e  as  desffezesse,  salvo  aquellas  que  foro  onrra- 
çlas  pelos  Reys  ou  que  leen  nas  carias;  mas  não 


deixasse  entrar  seus  porteyros  nem  officiaes  nas 
que  fossem  anteriores  ao  principio  do  reinado 
de  seu  avô.  I'elo  que  lhes  diz  que  os  melleu 
n'isso,  e  os  fez  jurar  treze  dias  de  julho  em  Gui- 
marães sobre  os  santos  Evangelhos  nas  mãos  do 
arcebispo,»  otc.  Em  obdiencia  ã  mesma  carta, 
os  inquiridores  chamarão  os  juizes  e  o  tabelião 
de  Melgaço,  para  lhes  dizerem  a  quaeserã  as  mir- 
ras ctesse  couto,  ou  dos  outros  logarcs,  que  ahi 
sabiam  se  honrassem. 

Continuaram  estas  inquirições,  não  só  n'este 
anno  o  no  saguinte,  mas  até  provavelmente  em 
1290,  posto  que  não  se  encontram  completas  nas 
actas  que  existem  no  Arcbivo  iSacional,  no  livro 
4.°  das  Inquirições  de  D.  Diniz,  e  em  parte  do 
livro  1." 

Na  era  de  1339,  anno  de  1301,  João  César, 
vassallo  de  el-rei,  foi  encarregado  de  proceder  a 
novas  inquirições,  sahindo  de  Lisboa  para  esse 
serviço,  no  dia  23  de  maio. 

Acham-se  as  actas  no  livro  de  Inquirições  de 
Alemdouro. 

Em  8  de  janeiro  de  1304.  era  de  1342,  come- 
çaram em  Ponte  de  Lima  outras  inquirições, 
sendo  encarregado  d'ellas  João  Domingues,  da 
criaçõ  ít el-rei,  como  sq.\C'  ào  Livro  das  Inquiri- 
ções da  Beira  e  d 'Alemdouro,  e  ahi  foi,  segundo 
parece,  o  trabalho  mui  productivoparao  thesouro 
real,  pois  nos  logares  reguengos  e  foreiros  à 
coroa  se  haviam,  contra  direito,  constituído  mui- 
tas honras,  que  se  furtavam  ao  fisco  individa- 
mente. 

Não  bastaram  porem  tantas  diligencias;  em 
1307,  era  de  1345,  foram  ainda  ordenadas  novas 
inquirições,  a  que  procedeu  Aparício  Gonçalves, 
tambcm  da  criação  d'el-rei.  Prolongaram-se  até 
15  de  junho  de  1311,  com  variadas  peripécias, 
devidas  aos  queixumes  e  reluctancias  que  os  in- 
teresses offendidos  pela  devassa,  levantavam  con- 
tra ella,  e  que  obrigaram  o  commissionado  a  ir 
por  vezes,  dar  contas  a  D.  Diniz  de  seus  traba- 
lhos. Todos  os  obstáculos  porem  foram  vencidos, 
pela  grande  prudência  e  tenacidade  d'el-rei  e  do 
seu  governo. 

Ha  um  documento  que  resume  as  inquirições 

1  Sobre  as  varias  inquirições  do  reinado  d, el-rei  D. 
Diniz,  veja-se  a  cit.  Mem.  li.'  de  A.  C.  d'Aniaral,  nas 
copiosas  notas  a  pag.  132  e  segg. 
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geraes  realisadas  n'este  reinado,  a  oposição  que 
os  priviligiados  lhes  fizeram,  os  meios  que 
se  empregaram  para  a  superar,  e  sobre  tuJo  os 
abusos  que  os  donatários  perpetravam, — e  tanto 
fundamentavam  então  estas  enérgicas  providen- 
cias,— é  a  Ordenação  AfTonsina,  liv.  2.°  tit.  05, 
onde,  séculos  depois,  os  legisladores  compendia- 
ram as  principaes  cartas  regias  de  D.  Diniz  sobre 
o  assumpto,  dando-lhes,  novamente,  força  de  lei. 
Não  perraitte  a  lógica  d'este  cscripto,  que  prive- 
mos os  leitores  do  exame  d'estes  importantes  di- 
plomas. 

Eil-os: 

«Dom  Dinis  pela  graça  de  Deos  Key  de  Portu- 
gal, 6  do  Algarve.  A  quantos  esta  Carta  virem 
faço  saber,  que  como  a  mim  fossem  feitos  mui- 
tos queixumes  per  muitas  vezes,  e  per  muitas, 
e  desvairadas  razoões,  queixando-se  dos  Filbos- 
dalgo,  e  doutros  da  minba  terra,  que  faziam  hon- 
ras como  nom  deviam;  e  eu  sobre  esto  fiz  fazer 
inquiriçora  de  prazer  dos  Filhos-dalgo,  e  do  Ar- 
cebispo, e  dos  Bispos,  e  dos  Abbades,  e  Priores 
da  minha  terra;  a  saber,  per  Gonçalo  Moreira, 
que  foi  pelos  Filhos-dalgo;  e  pelo  Priol  da  Costa, 
que  foi  polas  Ordeens;  e  per  Domingos  Paaes  de 
Bragaa,  que  foi  polo  povoo;  a  qual  inquiriçom 
foi  feita  na  era  de  mil  e  trezentos  e  vinte  e 
oito  annos,  11290)  pela  qual  inquiriçom  forom 
deitados  muitos  Lugares  em  devasso  per  afei- 
çom. 

1.° — E  sofrendo-me  eu  daquello,  que  fora  dei- 
tado em  devasso,  em  quanto  fosse  minha  mer- 
cee,  a  rogo  dos  Filhos-dalgo,  como  d'outros, 
nom  leixavam  de  fazer  bonras  novas,  e  acres- 
centar nas  antiguas,  cada  hum  como  mais  podia. 
E  eu  avúdo  conselho  com  os  da  minha  Corte, 
enviei  la  Joham  César,  e  despois  Jobam  Domin- 
gues dos  Contos,  que  deitassem  em  devasso  as 
honras,  que  achassem,  que  se  fizerom  nova- 
mente, eque  acrescentarom  aas  velhas,  e  Lugares 
e  honras,  como  nom  deviam :  e  elles,  feitas  as 
Inquirições  deitarom  em  devasso  as  honras,  que 
acharom  feitas  de  novo,  e  acrecentadas  as  velhas 
e  Lugares,  que  acharom  estar  honrados,  como 
nom  devião,  e  per  taaes  que  nom  devião. 

2.° — E  eu  teendo  que  nom  hiriam  contra  esto, 

que  03  meos  Enqueredores  faziam,  sem  meu 

mandado,  segundo  o  que  me  aviam  permelido, 

achei,  que  como  quer  que  os  meus  Enqueredo- 

II  vot. — 13. 


res  deitassem  em  devasso  as  cousas,  que  acha- 
arom,  que  se  deviam  de  devassar,  segundo  que 
no  mandado,  e  cartas,  que  levavom,  era  con- 
theudo,  que  nom  leixavam  porem  Filhos-dalgo, 
nem  Ordees,  nem  Igrejas,  e  outros  homens  hon- 
rar todos  esses  Lugares,  que  pelos  ditos  .loham 
César,  e  .loham  Domingues  meus  Knqueredores 
forom  deitados  em  devasso,  e  que  bonravaO  ainda 
mais  cada  dia. 

3.° — E  eu,  avendo  sobre  este  Conselho  com 
os  da  minha  Corte,  e  com  os  Filhos-dalgo,  ecom 
os  Prelados  de  minha  terra,  estranhando  taaes 
cousas,  de  seu  Conselho  de  todos,  enviei-lhes 
Apariço  Gonçalves  meu  de  criaçom  por  Enque- 
redor  sobro  esto  das  honras,  que  fezerom  de 
novo,  ou  acrecentaarom  nas  velhas  des  a  Inqui- 
riçom, que  fezera  o  Priol  da  Costa,  e  Gonçalo 
Moreira,  e  Domingos  Paaes,  e  sobre  feito  dos 
outros  Lugares,  que  algus  honrados  traziam, 
como  não  deviam,  e  outro  sy  sobre  feito  dos 
meus  Reguengos;  e  elle  veeo  a  mim  com  essas 
InquiriçoOes  a  Coimbra,  e  vio-as  a  minha  Corte 
com  muitos  Filhos-dalgo,  que  hi  syara;  a  saber, 
o  Conde  Dom  Marfim  Gil,  e  Dom  Pedre  Anes 
Portel,  e  Affonso  Sanches,  e  Dom  Joham  Rodri- 
gues, e  Dom  Fernam  Peres,  e  Affonso  Donis,  e 
Rodrigo  Anes  Redondo,  e  Marfim  Vaasques  Pei- 
xoto, que  eram  poios  Filhos-dalgo;  ecom  muitos 
Prelados,  que  hi  syam  da  minba  terra,  deroni 
lii  Sentenças,  segundo  he  conlheudo  em  bua  mi- 
nha Carta,  da  qual  o  theor  tal  he. 

4." — Dom  Donis  pela  graça  de  Deos  Rey  de 
Portugal,  e  do  Algarve.  A  quantos  esta  Carta  vi- 
rem faço  saber,  que  como  peça  ha  a  mim  fossem 
feitos  queixumes  per  muitas,  e  desvairadas  ra- 
zoões, e  pessoas  queixando-se  dos  Filhos-dalgo, 
e  do  Arcebispo,  e  dos  Bispos,  e  das  Sees,  e  dos 
Abbades,  e  Priores,  e  doutros  muitos  da  minha 
terra,  porque  faziam  honras  em  muitas  manei- 
ras como  nom  deviam,  de  guisa,  que  muitos 
homees  boos,  e  aífinadamente  os  Lavradores, 
erao  por  hi  apremados,  querendo-se  delles  ser- 
vir dos  corpos,  e  dos  averes  per  prema  contra 
direito,  e  pousando  com  elles,  e  contra  suas 
vontades  hu  nom  aviaõ  morada  d'antigo,  nem 
aviam  herdade:  per  que  se  seguiam  muitos  omi- 
zios,  e  muitos  eicessos  antre  os  Filhos-dalgo,  e 
os  outros  nas  terras,  hu  se  esto  fazia,  filhando 
per  tal  maneira,  e  prema  a  mim  dos  meu.s  direi- 
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tos  muitos,  e  emalheando-ine  muitos  dos  meus 
Reguengos. 

5.° — E  vindo  a  mim  muitas  querelas  sobre 
esto  muitas  vezes  em  Guimaraães,  e  em  Coim- 
bra; e  fazendo  eu  sobre  esto  minhas  Cortes 
aacima,  per  conselho  do  Arcebispo,  e  Bispos,  e 
ílicos  homees,  e  dos  Fidalgos,  e  dos  Prelados  da 
minha  terra,  estranhando  de  se  fazerem  taaes 
cousas,  per  seu  consentimento,  e  per  seu  prazer 
deiies,  dei  por  Inquiridores  sobre  todalas  cousas 
suso  ditas  Gonçalo  Moreira  pelos  Filhos-dalgo,  e 
o  Priol  da  Costa  polas  Hordees,  e  Domingos  Paaes 
de  Bragaa  polo  Povoo.  E  feita  a  laquiriçom  per 
eiles,  e  publicada  geeralmente  em  minha  Corte, 
forom  deitados  muitos  Lugares  em  devasso  per 
Sentença. 

6.° — E  despois  os  Bicos  homees,  e  os  Fidal- 
gos de  minha  terra  pedirom-me  por  mercee,  que 
como  quer  que  eu  perdesse  per  hi  muitos  dos 
meus  direitos,  que  me  soffresse  em  quanto  a 
mim  aprouvesse  daquello,  que  fora  julgado,  e 
que  dalli  a  diante  naõ  fariam  honras,  nem  ac- 
crescentariam  nas  antiguas:  e  eu  querendo-lhes 
fazer  mercê,  outorguei-lho  em  quanto  a  mim 
aprouguesse,  a  tanto  que  elles  nom  fizessem 
honras,  nem  acrecentassem  nas  antiguas. 

7." — E  ora  despois  foi  a  mim  dito,  que  des- 
pois que  lhes  eu  esta  mercee  fizera,  que  entom 
andava  a  Era  em  mil  e  trezentos  e  vinte  e  oito 
annos,  que  alguns  fezerom  ora  novamente  hon- 
ras, e  acrecentarom  nas  antiguas  contra  a  mercê, 
que  lhes  eu  fizera,  e  contra  a  postura,  que  lhes 
ja  fora  posta,  e  per  elles  outhorgada.  E  a  ma- 
neira, em  que  me  dizem,  que  as  fazem,  som  mui- 
tas, segundo  como  se  segue;  e  as  maneiras  das 
honras,  e  das  outras  cousas,  que  se  adiante  se- 
guem, vio-as  a  minha  Corte,  conhecendo  delias 
com  muitos  Prelados,  que  hi  forom,  e  com  Ricos 
homees,  e  com  os  Filhos-dalgo,  ederom  hi  Sen- 
tenças sobre  cada  huã  das  cousas  ,|que  se  seguem, 

8.° — Primeiramente  foi  achado,  que  alguns 
metem  nas  honras  seus  achegados,  e  seus  Ouvi- 
dores, e  defendem,  que  nom  entre  hi  o  meu  Por- 
teiro, nem  venha  estar  a  direito  perante  o  Juiz 
da  terra,  assi  como  era  usado,  e  custumado. 

A  rainha  Corte  julgou,  e  mandou  que  tal  cousa 
non  fosse,  nem  se  fezesse,  e  que  entre  hi  o  meu 
Porteiro,  assi  como  antes  foya,  e  que  vaa  estar 
a  direito  perante  o  iuiz  da  Terra. 


9.° — O  segundo  artigo  he  tal:  que  alguns  fa- 
zem honra  do  lugar,  bonde  lhes  pagã  algua  rem 
por  encenssoria,  quer  em  dinheiros,  quer  em  ai, 
e  som  as  herdades,  bonde  elles  fazem  as  en- 
censsorias,  dos  Lavradores. 

E  a  minha  Corte  julgando  mandou,  que  nom 
sejam  honrados  por  tal  razom. 

10." — O  terceiro  artigo  he  tai:  que  algus  fa- 
zem honras  ali,  hu  criam  os  Filhos-dalgo,  e  em 
esta  guisa  empara  o  amo,  em  quanto  he  vivo,  e 
desque  os  amos  som  mortos,  emparam  o  lugar, 
poendo-lhe  nome  Paramo,  e  em  muitos  lugares 
nom  solamente  ao  que  mora  naqueste  lugar,  mais 
a  quantos  moram  arredor  delle,  e  per  ali  fica 
honrado  para  sempre. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  esto  se 
nom  fizesse,  e  que  se  algun  Filho-dalgo  for  criado 
no  devasso,  que  eu  nom  perca  porem  nenhua 
cousa  do  meu  direito:  e  quanto  he  no  meu  her- 
damento  Regueengo,  que  nom  se  crie  bi  nenhuu 
Filho-dalgo,  nem  se  defenda  nenhuu  per  tal  cria- 
çom  feita  em  tal  herdamento. 

11-" — O  quarto  artigo  he  tal:  que  alguns  com- 
pram, e  gaançam  os  meus  herdamentosRegueen- 
gos,  e  fazem  ende  honras,  e  non  dam  a  mim  os 
meus  foros,  que  ende  hei  d'aver. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  esto  se 
nom  faça,  e  que  se  alguma  compra,  ou  gaança 
for  feita  em  taaes  berdamentos  que  nom  valha. 

12." — O  quinto  artigo  he  tal,  que  alguns  teem 
honrados  os  casaaes,  que  teem  em  prestemos 
dos  Moesteiros,  e  Igrejas,  como  se  fossem  seus. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  os  que 
teverem  comprados  em  sua  vida  dos  Filhos-dalgo, 
que  sejam  honrados  em  sua  vida,  e  mais  nom, 
e  nom  os  outros. 

13." — U  sexto  artigo  he  tal:  que  alguns  fazem 
honras  dos  berdamentos  dos  Lavradores,  porque 
os  servem  de  pam,  e  carnes,  como  se  vivessem 
em  suas  herdades,  e  levam  hende  as  luitosas, 
que  som  minhas  de  direito,  e  de  custume,  e  di- 
zem, que  por  aquelle  serviço  perco  eu  delles  a 
voz,  e  a  cuynha,  e  achaque,  e  ajuda  dhomees, 
e  a  vindima,  e  que  nom  devem  hir  comigo  em 
hoste. 

A  minha  Corte  julgando  mãdou,  que  bonde  a 
mim  fazem,  e  devem  fazer  as  sobreditas  cousas, 
que  por  serviço,  que  façam  ao  Filho-dalgo,  que 
eu  nom  perca  por  hi  os  meus  direitos.  ; 
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14." — o  sétimo  artigo  he  tal:  que  se  alguus 
metem  os  seus  filhos  nas  casas  dos  [>avra(lores, 
e  os  hi  toem  oito,  ou  quinze  dias,  honram  per 
hi  o  Lavrador,  e  dizem  que  per  hi  fica  o  lugar 
honrado,  e  por  sua  honra. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  quo  esto 
nom  valha,  nem  se  faça,  ca  he  engano. 

15.° — O  oitavo  artigo  he  tal:  que  alguus  Moes- 
teiros,  e  Igrejas,  e  alguus  outros,  que  trazem 
casaaes,  e  herdamentos,  que  forom  de  Filhos- 
dalgo,  e  que  som  de  fora  das  honras,  e  dos  cou- 
tos em  lugares  devassos,  e  trazem-nos  honrados 
como  quando  eraõ  dos  Filhos-dalgo. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  esto 
nom  valha,  nem  se  faça,  ca  he  torto  conhecido, 
pois  nom  jaz  em  honra,  nem  em  couto. 

16.°— O  nono  artigo  he  tal:  que  alguus  Lavra- 
dores se  querem  honrar,  e  honraõ,  porque  di- 
zem, que  vêem  de  Filhos-dalgo,  pêro  que  nora 
fazem  vida  de  Filhos-dalgo  em  nenhuã  guisa. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  estes 
taaes  nom  ajam  honra  de  Filhos-dalgo,  em  men- 
tre  que  nom  fozerem  vida  de  Filhos-dalgo,  fi- 
lhando mester  de  ferreiro,  ou  de  çapateiro,  ou 
d'alfaiate,  ou  de  ciriciro,  ou  d'outro  mester  se- 
melhável a  estes  per  que  careça,  ou  lavrando 
por  seu  preço  em  outro  herdamento  alheo  em 
quanto  tal  vida  fezerem;  mais  lavrando  elles  em 
seu  herdamento  por  proveza,  que  ajam,  nom 
percam  honra  de  Filho-dalgo,  se  assy  usarom 
com  os  outros  Reyx  dante. 

17.° — O  decimo  artigo  he  tal:  que  alguus,  por- 
que sam  vizinhos,  e  moradores  d'a]guãs  Villas 
de  foro,  tem  honrados  todolos  seus  casaaes,  e 
herdamentos,  que  haõ  nos  outros  Lugares,  e  Jul- 
gados per  razom  daquelle  foro,  honde  som  vi- 
zinhos. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  per 
razom  desse  foro  nom  se  defenda  o  que  houver 
alhur  ganhado,  ou  comprado,  salvo  se  for  tal 
pessoa,  que  per  razom  de  sy  deva  seer  honrado 
seu  herdamento. 

18.°— O  onze  artigo  he  tal:  que  alguus  fazem 
casas  de  morada  ora  de  novo  hu  as  nunca  ouve- 
rom,  e  fazem-nas  nos  meus  herdamentos  forei- 
ros,  e  fazem  ende  honras,  perque  os  d'arredor 
delles  som  destroidos. 

A  minha  Corte  julgando  mandou,  que  esto  se- 
nom  faça,  e  que  as  casas,  que  se  fezerom,  c  as 


honras  despois  do  tempo  da  Era  de  mil  e  trezen- 
tos e  vinte  e  oito  annos  di_%  a  dita  Inquiriçom, 
que  se  desfaçam,  pois  que  as  casas  som  feitas 
nos  meus  herdamentos  Reguengos 

19.» — Outro  sy  a  minha  Corte  julgando  man- 
dou que  todalas  honras,  que  forom  feitas  de  novo, 
ou  acrccentadas  as  velhas,  que  nom  valham,  e 
que  sejam  todas  em  devasso  des  o  tempo  da  dita 
Era  de  mil  e  trezentos  e  vinte  e  oito  annos  des 
a  dita  Inquiriçom,  assy  como  de  suso  dito  he. 

20.°— E  outro  sy  a  dita  minha  Corte  julgando 
mandou,  que  nenhuu  nom  fosse  ousado  de  vir 
contra  nenhuã  das  cousas,  que  em  esta  Carta 
som  contheudas,  nem  que  embargue  o  meu  Por- 
teiro, nem  o  meu  Moordomo,  que  nom  entre 
naquelles  Lugares,  hu  ouverem  d'entrar:  e  man- 
dou ainda  que  se  alguu  per  seu  ousamento  louco 
quizesse,  ou  quizer  vir  contra  estas  cousas,  ou 
contra  cada  huã  delias,  que  se  fosse  homem  Fi- 
lho-dalgo, que  lhe  deitassem  em  devasso  quanto 
fosse  aquello,  que  elle  contra  esto  quizesse  hon- 
rar; e  que  se  for  Prelado,  ou  Abbadc,  ou  Priol, 
ou  outro  homem  qualquer,  que  fossem  deitados 
em  Reguengos  aquelles  herdamentos,  de  que 
quiserem  fazer  honras. 

21.° — E  ora  Eu  sobre  esto  envio  alia  Apariço 
Gonçalves  meu  de  criaçom,  que  faça  comprir,  e 
guardar  todalas  cousas,  e  cada  huã  delias,  que 
em  esta  minha  Carta  som  contheudas,  segundo 
minha  Corte  julgou;  e  aquellas,  que  o  assy  feze- 
rem, Eu  lhes  farei  porem  bem,  e  mercê;  e  os 
que  o  assy  nam  fizerem  os  seus  corpos,  e  os  seus 
averes  o  lazerarom,  e  eu  lhes  farei  assy  como 
aaquelles,  que  nom  comprem,  nem  guardam 
(larta,  nem  mandado  de  seu  Rey,  e  Senhor.  E 
em  testemunho  desto  dou  ende  esta  minha  Carta 
ao  dito  Apariço  Gonçalves.  Dante  em  Coimbra  a 
a  vinte  dias  de  Outubro.  ElRey  o  mandou  per 
sua  Corte.  Affonso  Reymondo  a  fez.  Era  de  mil 
e  trezentos  e  quarenta  e  seis  annos  (1308). 

22.° — E  eu  enviei  alia  entom  Apariço  Gonçal- 
ves com  esta  minha  Carta  das  Sentenças  pêra 
fazer  comprir,  e  guardar  as  ditas  Sentenças  em 
cada  huu  Lugar,  hu  achasse,  que  se  as  ditas  cou- 
sas faziau,  segundo  a  minha  Corte  julgou:  eesse 
Apariço  Gonçalves  andando  alia,  fezerom-me  al- 
guus queixumes,  que  se  estendia  mais  do  que 
lhe  cu  mandava,  e  que  deitava  em  devasso  as 
honras,  que  eram  de  vedro  dos  Filhosdalgo,  e 
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que  passava  as  Cartas  das  Sentenças,  que  de 
mim  trazia.  E  eu  por  veer  se  era  assy,  e  se  pas- 
sava elle  o  meu  mandado,  e  as  Sentenças,  que 
eraõ  conlheudas  em  minha  Carta,  fiz  o  dito  Apa- 
riço  Gonçalves  perante  mim  vir,  e  as  Inquiri- 
çooes,  que  elle  sobre  esto  das  ditas  honras  fezera, 
e  os  Lugares,  que  devassara:  pela  qual  razam 
fiz  jurar  aos  Santos  Avangelhos  em  maaõs  do 
Arcebispo  de  Braga  o  Custodio,  e  o  Dayom  de 
braga,  e  Pere  Esteves,  e  Ruy  Xunes,  queeudey 
por  Veedores  deste  feito,  que  elles  com  o  Arce- 
bispo vissem  todas  essas  Inquiriçooes,  e  de- 
vassaçoòes,  e  todalas  outras  cousas,  que  o  dito 
Âpariço  Gonçalves  sobre  esto  fezera;  e  que  se 
achassem  que  fezera  alguã  cousa  como  nom 
devia,  que  o  corregessera,  e  fezessem  em  tal 
maneira,  que  eu  ouvesse  o  meu  direito,  e  os 
Filhos-dalgo  o  seu,  e  o  Povoo  o  seu.  E  :odos 
acordadamente  diQerom,  que  virom  todalas  in- 
quiriçooes, e  devassaçoões,  que  o  dito  Apariçu 
Gonçalves  fezera,  e  o  que  sobre  esto  mandara 
fazer;  e  disserom,  que  em  todo  lhes  parecia,  que 
o  fezera  bem,  e  com  direito,  e  que  em  nehuã 
maneira  nom  eram  per  aquello,  que  elle  fezera, 
agravados  os  Filhos-dalgo,  nem  as  Hordens;  e 
mandarom  a  toda  a  Corte,  que  assy  se  fezesse 
nos  outros  Lugares,  a  que  avia  d'hir. 

23." — E  despois  desto  a  quinze  dias  de  Junho 
de  mil  e  trezentos  e  quarenta  e  nove  annos 
(1311)  o  dito  Apariço  Gonçalves  veeo  a  mim  a 
Coimbra  com  outras  muitas  cousas,  que  fezera, 
6  enquerera  também  sobre  os  ditos  artigos,  como 
sobre  os  meus  Reguengos,  que  lhe  eu  mandara 
enquerer  per  Conselho  da  minha  Corte.  E  como 
mandara  da  primeira  sobre  o  dito  inquirimento, 
que  o  dito  Apariço  (ionçalves  trouxera,  ao  Arce- 
bispo de  Braga,  c  ao  Custodio,  e  ao  Dayom  de 
Braga,  e  a  Pere  Esteves,  e  a  Kuy  Xunes,  que 
vissem  o  dito  inquirimento,  porque  nom  era  hy 
o  Arcebispo,  e  alguns  outros,  que  entom  virom 
a  dita  inquiriçom,  eu  mandei  ao  Bispo  do  Porto, 
e  a  Rodrigo  Annes  Redondo,  c  a  Pere  Esteves, 
e  a  Vicente  Annes  César,  e  a  Ruy  Nunes  per  Con- 
selho da  minha  Corte;  a  saber,  Dora  Frei  Este- 
vom  Bispo  do  Porto,  e  Rodrigo  Annes  Redondo, 
e  Joham  Simom,  e  Pere  Esteves,  e  Fero  AEfonso 
Ribeiro,  e  Meestre  Johane,  e  .loham  Lourenço 
Vogado  em  minha  Corte,  e  Vicente  Annes  César, 
e  Joham  Martins  Chantre  d'Evora,  e  Ruy  Gomes, 


que  vissem  essas  inquiriçooes,  e  devassaçoões, 
e  essas  cousas,  que  o  dito  Apariço  Gonçalves  en- 
querera, e  fezera  depois;  e  se  achassem,  que  al- 
guã rem  fezera,  como  nom  devia,  que  a  fezessem 
correger,  como  achassem  que  era  direito:  e  elles 
virom  essas  inquiriçooes,  e  devassaçoões,  e  cou- 
sas que  o  dito  Apariço  Gonçalves  enquerera,  e 
fezera  despois,  e  todos  acordadamente  disserom, 
que  lhes  parecia,  que  fezera  bem,  e  direito. 

24.°— Pêro  porque  alguus  se  aqueixarom  da 
entrada  do  Moordomo,  que  lhes  fazia  que  per 
força  se  aviessem  por  cousa  assignada  cad'ano; 
porque  lhes  semelhava,  que  era  feito  como  nom 
devia,  teverom  por  bem,  que  se  nom  faça  daqui 
en  diante;  e  mandaarom,  que  o  que  se  fez  ata- 
aqui  per  força  sobre  esto,  que  nom  valha  ne  mi- 
galha, mais  que  se  algum  se  quizer  avir  de  seu 
grado  com  o  Moordomo,  que  se  avenba;  e  que 
per  razom  da  dita  aveença  nom  se  entenda,  que 
he  per  hi  a  herdade  Reguenga,  nem  perca  eu 
per  razom  delia  o  meu  direito,  que  me  deve  a 
fazer,  e  deve  haver  o  Moordoraado,  por  que  se 
elle  avera. 

25.°— E  mandaarom  ainda  mais  sobre  as  cou- 
sas de  suso  ditas,  que  se  alguus  se  teverem  por 
aggravados  em  alguãs  das  ditas  cousas,  que  ve- 
nham perante  aquelles  Ouvidores,  que  eu  hi 
der,  e  eu  farei  que  lhes  guardem  todo  seu  direito, 
pêra  se  correger  o  que  se  deve  a  correger  com 
direito.  Praz-me,  que  todos  aquelles,  que  se 
sentirem  por  aggravados  d'alguãs  destas  cousas, 
que  des  dia  de  Sam  Joham  Bautista  este  primeiro, 
que  ora  vem,  que  eu  mando  pubricar  esta  Carta, 
alaa  huu  anuo  comprido,  venham  perante  mim, 
e  eu  lhes  farei  comprimento  do  direito:  e  os  que 
quiserem  vir  venham  outro  sy,  e  larei-lhes  di- 
reito ataa  o  dito  tempo.  E  em  testemunho  d'esto 
lhes  dou  esta  minha  Carta.  Dante  em  Coimbra  a 
quinze  dias  de  Junho.  EIRey  o  mandou  per  sua 
Corte.  Affonso  Reimondo  a  fez  Era  de  mil  e  tre- 
zentos e  quarenta  e  nove  annos  (1311). 

26." — A  qual  Ley  vista  por  nos,  ávemos  por 
boa,  e  a  aprovamos,  e  louvamos.» 

Estas  leis  põem  bem  a  claro,  como  acabamos 
de  ver,  os  abusos  que  as  motivaram. 

Alem  da  isempção  dos  impostos  nas  terras  pri- 
viligiadas,  propriamente  ditas,  os  donatários  es- 
tendiam a  immunidade,  com  grave  detrimento 
do  lisco,  aos  logares  que  lhes  pagavam  qualquer 
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censo. — Davam-na  lambem  áquelles,  onde  man- 
davam crear  os  filhos,  não  só  legilimos,  mas  até 
naturaes;  frequentemente,  os  propios  moradores 
pediam-lhes  as  creanças,  para  obter  o  privilegio; 
tomavam  essas  localidades  os  nomes  de  amadifjos 
ou  paramos;  e  pertendiam  alguns  nobres  que  a 
isempção  passasse  aos  descendentes  dos  agracia- 
dos. Foi  este  abuso  que  D.  Diniz  cortou  em  12UL), 
prohibindo  que  os  filhos  dos  fidalgos  fossem  crea- 
dos,  nas  terras  reguengas,  e  retirando  o  privile- 
gio aos  logares  devassos,  ou  de  direito  conimum, 
onde  se  amamentassem.  ' 

Os  nobres,  quando  adquiriam  alguma  proprie- 
dade, particular,  ecciesiaslica  ou  real,  tentavam 
logo  dar-lhe  a  natureza  de  honra  para  se  liber- 
tarem dos  tributos  régios.  Chegaram  a  pagar  a 
hospedagem  que  por  dias  recebiam,  elles  ou  seus 
filhos,  em  ura  logar  qualquer,  outhorgando-lhe 
o  privilegio.  E,  imitando  os  nobres,  havia  quem, 
vivendo  do  rude  trabalho  dos  campos  ou  de  oili- 
cios  mecânicos  e  na  pobreza,  allegasse  paren- 
tesco remoto  com  grades  fidalgos,  para  se  arro- 
gar a  isempção. 

D.  Diniz,  com  as  inquirições,  reduziu  a  pro- 
porções diminutas  estas  invasões  audaciosas;  e, 
como  se  vê  pelo  S  19-°  da  Ordenação  transcripta, 
aboliu  e  restringiu,  em  2  doulubro  de  1307,  to- 
das as  honras,  fundadas  ou  ampliadas  desde  1 290. 

Os  impostos  ou  direitos,  a  que  em  geral  di- 
ziam respeito  as  isempções,  e  que  os  povos  dei- 
xavam de  [lagar  ao  governo  central,  para  os 
satisfazer  aos  respectivos  donatários,  mais  ou 
menos  alterados,  nem  sempre  para  maior  suavi- 
dade,— eram  em  dinheiro,  géneros  ou  serviços 
pessoaes. 

Altingiam  numero  incrível,  e  tomavam  as  mais 
variadas  denominações. 

Apontaremos  apenas  algumas;  por  exemplo: 
censo,  dadivas,  decima  saladeira,  dizima,  açoa- 
gagem,  alcavala,  braguadiga,  aposentadoria, 
arabiado,  castellatico,  chavadego,  fartas,  ga- 
linha do  açor,  galinha  do  couteiro,  marceiras, 
marrãa,  primariça,  jugada,  loitosa,  maladia, 
almeitiga,  colheita,  dinheiro  de  S.  Pedro,  por- 
tadigo,  sesmaria,  talha,  testamento,  foro  caba- 
neiro,  enxeco,  fogaça,  omizio,  usagem,  eira- 

'  Ribeiro  DisscrI,  t.  3.  ji.  166. — Amaral,  Mem.  cit. 
p.  138,  n.  ia) 


daga,  resgate  dos  altares,  nabulo,  talha,  ele. 
etc.  ' 

õuasi  todos  os  direitos  reues  recahiam  sobre 
a  cultura  da  terra  e  a  creação  dos  gados,  então, 
fontes  principaes  da  riqueza  nacional,  attento 
O  débil  estado  em  que  ainda  se  encoatravam  a 
industria  e  o  commercio. 

Estes  recursos,  até  ahi,  profusa  e  abusiva- 
mente, divididos  pelas  duas  classes  priviligia- 
das,  senilo  pelo  monarcha  avocados  para  o 
poder  ci'ntral,  foram  augmentar-lhe  a  auctori- 
dade  e  a  força. 

Eis,  n'esta  parte,  a  obra  de  D.  Diniz;  susten- 
tou, desde  1284  até  1311,  vinte  e  sete  longos 
annos  de  luta  com  o  clero  e  os  nobres.  Foi  mais 
feliz  no  empenho  do  que  nenhum  dos  seus  an- 
tecessores: estes  haviam-lhe  preparado  o  terreno 
e  enfraquecido  os  adversários;  mas  elle  era  mais 
tenaz,  mais  intellegente  e  hábil,  do  que  seu  pai  e 
avós;  alem  d'isso  tornara-se  maior  o  conheci- 
mento geral  do  direito  cesáreo,  que  tanta  força 
dava  aos  reis;  a  paz  dispensava  em  grande  parte 
os  serviços  dos  fidalgos;  o  poder  sempre  crescente 
e  já  grande  do  braço  popular  contrabalançava  o 
poderio  das  classes  privilegiadas.  Auxiliado  por 
todas  estas  circurastancias,  é  que  D.  Diniz  poude 
adiantar,  largamente,  a  reforma  social  e  profunda 
da  extincção  do  feudalismo  e  dos  grandes  e  ve- 
xatórios privilégios  das  classes  elevadas. 

A  velha  instituição  porem  estava  ainda  longe 
do  anniquillamento.  Diniz  atacou  a  soberania 
feudal  quasi  só  na  sua  primeira  natureza,  nas 
isempções  fiscaes;— a  jurisdicção  criminal  e  ci- 
vil dos  senhores  para  com  os  colonos,  ficou 
ainda  de  pé,  tamanho  era  o  poder  da  egrcja 
e  dos  nobres,  e  tão  arreigado  estava  nos  cos- 
tumes públicos.  Foi  seu  filho  e  successor,  Af- 
fonso  IV,  que,  por  esse  lado,  primeiro  investiu  o 
feudalismo,  com  resultado  mencionavel.  É  nahis- 
toria  do  próximo  reinado  que  se  deve  tratar  o 
assumpto. 

Compriu  Diniz  todavia  a  missão,  que  lhe 
coubera  na  evolução  social; — e  merece  a  gra- 
tidão da  posteridade. 

1  Ainaral,  cil.  Mem.  pag.  llâ,  n.  (a)— Todas  as  pa- 
lavras mencionadas  podem  ver-se  definidas  no  Eluci- 
dário, onde  se  encontram  perlo  de  duzentos  termos, 
designando  impostos:  alguns  porem  são  synonimos. 
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CAPITULO  XIII 

As  ordens  de  cavallaria: — Templários, 
Christo,  S.  Thiago 

Já  O  dissemos.  '  Apenas,  por  toda  a  Europa, 
se  tornou  definitivo  o  estabelecimento  dos  bár- 
baros do  norte,  os  seus  generosos  sentimentos, 
aprimorados  pela  civilisação  relativa  da  vida  feu- 
dal e  a  necessidade  imperterivel  de  iniciar  a  or- 
dem e  a  protecção  aos  desvalidos,  no  meio  da 
geral  confusão  da  sociedade, — fizeram  apparecer 
indivíduos,  cujo  valor  guerreiro  e  hombridade 
de  caracter  os  levaram  a  tomar  sobre  si  esse 
elevado  empenho;  recebiam,  depois  de  determi- 
nadas provas,  a  denominação  e  o  grau  de  ca- 
valleiros;  pertenciam  á  classe  distincta  dos  no- 
bres; viviam  porem  isolados,  obdecendo  á  sua 
fantesia,  e  completamente  livres,  dentro  da  es- 
phera  de  ideias  singulares,  que  crearam  no  espi- 
rito. 

Era  seu  ideial  a  celebridade  pelo  valor;  c  a 
causa  perdominante,  no  seu  caracter,  a  exalta- 
ção. 

Estes  dois  princípios  impelliam-nos  às  maiores 
temeridades,  abalançando-se,  frequentemente,  a 
emprezas  defficeis,  e  alé  impossíveis  e  absurdas. 
Não  era  raro  encontrar  um  cavalleiro  empenhado 
em  vedar  a  passagem  d'uma  estrada  ou  d'uma 
ponte  aos  homens  de  guerra  que  pretendessem 
transpol-a;  e  viam-se,  por  toda  a  parte,  estes 
soldados  heróicos,  vagando,  de  povoação  em  po- 
voação, e  de  reino  em  reino,  á  procura  de  com- 
bates e  d'aventuras. 

A  generosidade,  levada  à  exhallação,  ins- 
pirou-lhes  delicadeza  cortez,  compaixão  pun- 
donorosa,  amizade  até  para  com  os  próprios 
inimigos.  Estes  sentimentos  tiraram  á  guerra  a 
feroz  brutalidade  do  vencedor  para  com  o  ven- 
cido, usada,  constantemente,  na  edade  antiga. 

A  exhaltação  da  vaidade,  da  ostentação  e  do 
luxo,  impelliu-os,  por  vezes,  a  despendios  não 
só  pródigos,  mas  até  loucos. 

O  que  porem  os  tornou  sobre  tudo  singulares, 
na  historia  psychologica  e  social  da  humanidade, 
foi  a  sua  exhaltação  no  amor.  Dominava-lhes, 

'  Cap.  H  d'esle  Livro,  pag.  82,  col.  2."  e  pag.  86, 
col.  2."  e  segg. 


por  tal  modo,  o  espirito,  que  chegou  a  ser  o 
móbil  de  todas  as  suas  acções,  e  dos  seus  fei- 
tos mais  heróicos.  Este  affecto  era  quasi  sempre 
desinteressado,  puro,  espiritual:  depois  d'uma 
vida  de  dedicações  extraordinárias  e  admiráveis, 
julgava-se  plenamente  pago,  com  um  simples 
beijo,  um  doce  sorriso,  uma  banda  bordada  pe- 
las mãos,  tantos  annos  estremecidas  e  anciadas. 

O  valor  militar,  o  amor,  a  generosidade,  le- 
vados até  ao  extremo,  tornaram  a  cavallaria 
uma  instituição  romanesca,  quasi  maravilhosa, 
donde  proveio  aos  séculos  medievos  a  poesia  ori- 
ginal, entre  o  heróico,  o  trágico,  o  idyliano  e  o 
cómico,  que  constituiu  a  litteratura  romântica, 
na  sua  verdadeira  pureza  e  sublimidade. 

Perdominou  a  cavallaria,  nos  paizes  onde  mais 
pervaleceu  o  feudalismo  culto,  na  França,  sobre 
tudo  ao  sul,  na  AUemanha,  na  Itália  e  principal- 
mente na  Hespanha.  Teve,  primeiro,  por  feição 
typica  a  herocidade  militar;  depois  o  amor  e  a 
poesia. 

Era  a  ffor  do  feudalismo,  a  sua  filha  dilecta; 
a  pouco  e  pouco,  porem,  os  vicios  d'aquellecon- 
taminaram-n'a;  e  a  cede  de  ganho  e  a  cubica 
substituíram,  em  grande  parte,  os  sentimentos 
generosos  e  elevados.  Viu-se  então,  numerosos 
cavalleiros  deixarem  de  ser  o  amparo  e  os  pro- 
tectores das  damas,  dos  desvalidos  e  da  pátria, 
para  se  tornarem  chefes  de  bandos,  em  rebeldia 
contra  as  leis  e  os  costumes,  ora  procurando 
exercer  terríveis  vindictas  particulares,  ora  per- 
petrando rapinas  e  attentados  de  toda  a  espécie. 

A  cavallaria  decahiu  então  rapidamente,  com- 
batida, como  o  feudalismo,  pelos  reis,  a  egreja 
e  os  povos.  Destruio-a,  mais  tarde,  de  todo 
a  creação  dos  exércitos  permanentes  e  o  uso  das 
armas  de  fogo,  especialmente  da  artilheria,  que 
annullou  muito  o  valor  individual  dos  cavalleiros, 
principal  base  da  sua  anterior  perponderancia. 

Antes  porem  d'este  anniquillamento,  nos  fins 
do  século  XI,  quando  a  corrupção  da  cavallaria 
já  estava  assaz  pronunciada,  iniciaram-se  as 
cruzadas,  e  a  população  irrequieta  da  Europa 
lançou-se  no  oriente,  para  resgatar  o  sepulchro 
de  Christo,  e  combater,  na  Ásia,  os  inimigos  da 
cruz.  Como  era  natural,  a  primitiva  exalfação 
dos  cavalleiros  dcspertou-se,  ante  o  novo  hori- 
sonte;  e  na  segunda  expedição,  unidos  ás  mas- 
sas populares,  milhares  d'elles  dirigiram-se  á 
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Palestina,  u  entraram  em  Jerusalém  com  Goilo- 
fredo  ( 1099). 

Mas  os  experientes  nas  cousas  militares  viram 
logo,  que  da  empreza  restava  o  mais  diflicil,  que 
o  mais  árduo  não  fora  a  conquista  da  cidade  bí- 
blica, mas  seria  o  sustental-a,  sob  o  domínio 
cbristão,  entre  as  multidões  innumeraveis  d'in- 
fieis  que  de  toda  a  Ásia  e  Africa  refluiriam  para 
alli; — e  conheceram  que  a  cavallaria  isolada,  an- 
dante, individual,  que  tantos  servi(;.os  prestara 
na  Europa,  era  nulla  e  impossível,  no  meio  das 
hordes  aguerridas  e  infinitas  dos  mahometanos. 

Com  o  propósito  pois  de  defender  o  sepulcbro  do 
Nazareno,  sustentar  Jerusalém,  protegera  receber 
os  peregrinos  de  toda  a  christandade  e  conser- 
var as  communicações  com  as  praias  do  Medi- 
terrâneo,—  os  cavalleiros,  que  até  ahi  viviam 
separados,  e,  de  lança  em  punho,  percorriam, 
aventurosamente,  a  Europa,  sosinhos  ou  acom- 
panhados apenas  de  escudeiro,  pagem  e  um  ou 
dois  creados,  congregaram-se  em  numerosos  gru- 
pos, e  fundaram  na  Palestina,  á  semelhança  das 
communidades  ecclesiasticas,  dezenas  de  ordens 
militares.  Constituíram  assim  grandes  corpos  de 
cavallaria,  ligando-se  por  estreitos  laços  de  rigo- 
rosa disciplina  marcial  e  por  votos  religiosos,  como 
lhes  ditavam  o  espirito  dominante  do  século, 
do  logar  e  ambiante  em  que  se  achavam  e  a 
influencia  theocratica  a  que  na  recente  con- 
quista, obdeciam.  Taes  foram  as  ordens,  simulta- 
neamente guerreiras  e  monachaes,  dos  hospita- 
leiros de  S.  João  de  Jerusalém,  dos  cavalleiros 
do  Santo  Sepulchro,  de  S.  Lazaro,  dos  Templá- 
rios, etc. 

Os  enormes  serviços,  piedosos  e  militares, 
que  estas  corporações  prestaram,  desde  logo, 
nas  guerras  do  oriente,  fizeram  com  que,  em 
todos  os  paízes  da  Europa,  fossem  recebidas  com 
enthusiasmo,  sendo  largamente  dotadas  as  prin- 
cipaes,  e  creando-se  outras,  em  diversos  esta- 
dos, para  as  crusadas  nacionaes,  contra  herejes 
e  mussulmanos. 

Vimos,  no  i  volume  d'esta  obra,  '  como  o  facto 
se  realisou,  em  Portugal,  desde  os  primeiros  dias 
da  monarchia;  os  grandes  serviços  que  contra  os 
mouros  nos  prestaram  os  cavalleiros  do  Templo 
e  do  Hospital;  e  a  largueza  com  que  os  primeiros 

'  L.  2,°  cap.  7,  pag.  72  e  seguintps. 


raonarchas  os  recompensaram,  concedendo-lbes 
avultadas  riijuezas  e  grandes  privilégios;  ahi  se 
indicaram  também  as  ordens  que  Affonso  Hen- 
riques instituiu  de  novo  e  admíltíu  de  Castella, 
para  occorrer  ás  micessidades  da  conquista,  no- 
meadamente as  d'Avis  e  S.  Thiago,  que,  de 
idade  em  idade,  se  foram  tornando,  militar- 
mente, mais  estimadas  e  beneméritas. 

Tinha  porem  esta  milícia  monachal  um  gravís- 
simo deUeito;  em  regra,  sobre  tudo  as  ordens 
principaes,  reconheciam  por  chefe  supremo,  não 
os  monarchas  dos  respectivos  paízes,  mas  o 
papa;  a  sua  nacionalidade  não  era  a  pátria,  mas 
sim  Roma.  Constituíam  um  exercito  ponteficio, 
aguerrido,  numeroso,  rico,  que  estava,  por  toda 
a  christandade,  ao  serviço  da  cúria,  defendendo 
os  seus  interesses  e  as  suas  ideias  de  perdomi- 
nio  theocratico. 

Em  quanto  duraram  as  cruzadas,  o  mal  pouco 
se  sentiu,  antes  serviu  para  conter  um  pouco 
as  rivalidades  das  diversas  corporações,  e  para 
dar  a  indispensável  unidade  aos  esforços  de 
todas  ellas,  nas  guerras  demoradas  e  fataes  do 
oriente.  Porem,  apenas  estas  cessaram,  no  fim 
do  século  xin,  e  as  ordens  recolheram  á  Euro- 
pa, com  toda  a  sua  opulência,  poder  e  tradic- 
çõcs  brilhantes,  o  mal  tornou-se  insuportável 
aos  monarchas,  já  então,  poderosos  e  concen- 
trando em  si  as  forças  principaes  dos  respecti- 
vos estados. 

De  todas  as  ordens,  porem,  a  do  Templo, 
cujos  filiados  eram  nobres,  é  a  que  mais  alto 
levara  o  heroísmo,  a  magnificência  e  a  perpon- 
derancia  social  e  politica;  personalisava,  por  assim 
dizer,  o  vasto  monacbismo  militar,  todas  as  vir- 
tudes, toda  a  gloria  e  toda  a  mystica  e  heróica 
poesia  da  cavallaria  religiosa  das  cruzadas, — 
derradeira  manifestação  brilhante  do  feudalismo, 
nos  longos  e  obscuros  séculos  da  idade  media. 

Com  os  cavalleiros  do  Hospital,  durante  largos 
annos,  os  templários  haviam  soffrido  o  embate 
constante  das  multidões  asiáticas. 

No  ultimo  quartel  do  século  xii,  porem,  quando 
a  fé  catholica  esmorecia  na  Europa  e  o  grande 
enthusiasmo  das  cruzadas  passara,  as  duas  or- 
dens não  poderam  manter-se  por  mais  tempo, 
dentro  dos  muros,  meios  derrocados  e  desertos, 
de  Jerusalém;  e  retiraram  da  cidade  santa  ( 11 87). ' 
Rstabeleceram-se  os  templários  em  S.  João  d'A-. 
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cre;  mas  d'ahi  foram  também  obrigados  a  sa- 
hir,  em  1291.  Depois  de  dois  séculos  de  luta,  o 
Islamismo  triumphava,  no  oriente,  e  tornara-o 
seu.  Outro  género  d'interesse.s  e  de  ideias  do- 
minava na  Europa: — os  mahometanos,  posto  ! 
que  inimigos  de  Cbristo,  começavam  a  ser  con- 
siderados por  ella  como  um  grande  povo,  com  o 
qual  podia  commerciar,  tranzacionar,  viver. 

As  ordens  militares,  nomeadamente  a  do  Tem- 
plo, no  meio  d'esta  sociedade  de  tendências  posi- 
tivas, crenças  duvidosas,  aspirando  mais  ao  bem 
estar  material  e  terreno,  do  que  á  gloria  celeste, 
— tomadas  pelo  seu  lado  grandioso,  espiritual  e 
symbolico,  eram  um  anacbronismo  que  as  novas 
gerações  já  não  comprebendiam; — consideradas 
pela  perponderancia  que  das  riquezas  e  gloria 
militar  Ibes  advinba,  incitavam  a  inveja  e  o  ciúme 
dos  reis,  dos  nobres  e  do  clero; — mas  sobre  tudo, 
pelos  privilégios,  com  que  os  monarchas  e  princi- 
palmente os  papas  as  haviam  dotado,  dando- 
Ihcs  uma  vida  d'excepção,  acentuada  e  pe- 
rigosa, pois  a  sustentava  a  espada  adextrada 
e  valorosa  de  muitos  milhares  de  guerreiros, 
tornavam-se  incompatíveis  para  com  os  gover- 
nos regulares  das  nações. 

Os  privilégios  dos  templários  chegavam  a  ser 
extraordinários. 

Eleito  em  1185,  Urbano  iii,  apesar  de  morrer 
em  1 187,  teve  tempo  de  lhes  permittir  que  edi6- 
cassem  egrejas,  dedicadas  á  santa  sé,  nas  ter- 
ras que  conquistassem  aos  mussulmanos. 

Innocencio  iii,  que  governou  de  1198  a  1216, 
isenlou-os  de  pagar  qualquer  imposto  pelos  vive- 
res que  comprassem  ou  conduzissem  dum logar 
para  outro; — e  mais  tarde  Clemente  ivprohibiu, 
terminantemente,  aos  templários,  sugeitarem-se  a 
tributo  algum,  sem  consentimento  e  ordem  ex- 
pressa da  santa  sé. 

Innocencio  ni,  também  tirou  aos  bispos  o  di- 
reito de  excommungarem  qualquer  filiado  do 
Templo  e  de  porem  interdicto  nas  suas  egrejas; 
e  declarou  que  os  templários  não  eram  obrigados 
a  obdecer  a  ordenanças  contrarias  aos  seus  pri- 
vilégios. 

Honório  iii,  eleito  em  1216,  Mecido  dez  annos 
depois,  tendo  tentado  em  vão  restaurar  as  cruza- 
das, ordenou  aos  prelados  que  excommungassem 
quem  roubasse  ou  maltratasse  um  templário,  e 
que,  no  segundo  caso,  a  pena  só  fosse  suspensa, 


quando  o  ofTensor  desse  ao  aggredido  plena  sa- 
tisfação, e  fosse  a  Roma  em  penitencia. 

Governando  de  12.54  a  1261,  Alexandre  iv, 
tão  pródigo  das  graças  ecclesiasticas,  obrigou 
os  bispos  a  acceitar  os  clérigos,  que  o  Templo 
apresentasse  nas  egrejas  da  ord'^m,  retirando- 
Ihes  a  faculdade  de  se  engerirem  na  dotação, 
que  esta  estabelecesse.  Fez  mais:  isentou  os  tem- 
plários de  pagar  dizimos  das  terras  que  culti- 
vassem, não  só  próprias,  mas  ainda  arrendadas. 
A  sua  cultura  era,  em  todos  os  paizes,  grande 
e  excellente;  terra,  cujo  amanho  dirigissem,  ad- 
quiria, em  breve  tempo,  fertilidade  e  riqueza 
excepcionaes. 

Clemente  iv, — que  occupou  a  cadeira  de  Pedro 
de  1265  a  1268,  suave,  modesto,  desinteressado, 
mas  que  conhecia,  pela  ter  exercido,  a  árdua 
carreira  das  armas, — ordenou  aos  prelados  dioce- 
sanos que  procedessem,  judicialmente,  contra 
todos  aquelles  que  praticassem  violências,  nas 
propriedades  dos  templários,  que  se  oppozessem 
á  recepção  dos  legados  com  que  fossem  con- 
templados, que  offendessem  os  seus  privilégios, 
ou  lhes  exigissem  dizimos.  Aulhorisou  os  caval- 
leiros  a  nomearem  clérigos  para  as  suas  egre- 
jas, e  a  prestarem  testemunho  nas  próprias  cau- 
sas, sem  que  para  isso  podessem ,  por  modo  algum , 
ser  violentados. 

Gregório  x,  cujo  pontificado  durou  apenas  de 
1271  a  1276,  isentou  a  ordem  de  pagar  os  subsí- 
dios, lançados  sobre  as  rendas  ecclesiasticas, 
para  a  libertação  do  santo  sepulchro. 

E  Benedicto  xi,  que  foi  canonísado,  go- 
vernando de  1303  a  1304,  confirmou  todos 
os  privilégios  concedidos  aos  templários,  pelos 
papas,  seus  antecessores  e  pelos  reis.  ' 

A  estas  excepcionaes  regalias  juntava-a  a 
ordem,  como  dissemos,  a  maior  opulência  de 
bens  materiaes. 

Quando  os  cavalleiros  deixaram  a  Syria,  os 
que  se  recolheram  a  Paris,  onde  era  a  sede  de 
toda  a  corporação,   levavam  comsigo,  diz-se, 

1  Summarium  privilegiorum  quo  pontificas  summi 
niilitibus  Templi  concessere;  ex  manuscripfo  libro 
Liisitanise  desiimptnm:  in  quo  eadem  privilegia  in- 
tegra sunt  descripta  in  Henriquez,  Regula  Const. 
ordinis  Cistert.,  pag.  479,  481.— H.  SchoefTer,  Hist. 
de  Port.  L.  2.»  cap.  1.  H-  B- 
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cento  c  cincoenta  mil  florins  de  ouro,  c  dez  mua- 
res carregados  de  objectos  de  prata. 

As  propriedades  territoriaes  da  grande  associa- 
ção eram  innumeraveis.  Os  chronistas  do  tempo 
afirmam,  que  possuia,  espalhados  por  toda  a 
christandade,  perlo  de  dez  mil  e  quinhentos  do- 
mínios de  diversa  extensão  e  importância;  só 
n'um  pequeno  estado  da  Hespanha,  no  reino 
de  Valença,  era  donatária  de  dezessete  praças 
de  guerra. 

A  ordem  dividia-se  em  nove  provindas:  Fran- 
ça, Portugal,  Caslella  e  Leão,  Aragão,  Malhorca, 
AUemanha,  Itália,  Apúlia  e  Sicília,  Inglaterra  e  Ir- 
landa. Em  todos  estes  paizes  e  em  todas  as  clases, 
tinha  numerosos  filiados.  Para  o  serem,  bastava 
pagarem  ao  Templo  uma  pequena  pensão  annual 
de  dois  ou  três  dinheiros,  com  a  promessa  de  lhe 
dei.xarem,  na  hora  extrema,  todos  ou  parte  de 
seus  bens.  Grandes  senhores  se  tinham  ligado, 
por  esta  forma,  doando-lhe  os  seus  haveres. 
O  rei  d'Aragão,  Affonso,  o  batalhador,  legou  o 
reino  inteiro;  não  passou  para  as  mãos  dos 
templários,  por  que  os  aragonezes  se  oppoze- 
ram,  com  firmeza,  á  doação. 

Ostentavm  os  cavalleiros,  por  toda  a  parte, 
esta  opulência;  vestiam  o  trajo  simples  e  o  manto 
branco  da  ordem;  mas  montavam  em  bellos 
cavallos  árabes,  as  suas  armas  resplandeciam 
de  ouro  e  pedrarias,  e  seguia  a  cada  freire  um 
séquito  numeroso,  composto  de  pagens,  escu- 
deiros, serventes  d'armas  e  escravos  árabes. 

Tantos  privilégios  e  riquezas  provocaram,  por 
modo  fatal,  o  ciúme  e  a  cubica  do  rei  de  França, 
Filippe  IV,  príncipe  zeloso  das  prorogatívas  da 
coroa,  ambicioso,  tenaz,  sem  escrúpulos,  des- 
leal, heshumano,  na  occasião  completamente 
exausto  de  meios,  e  receiando  ver  a  cada  mo- 
mento surgir  uma  revolta  popular,  á  menor  taxa 
com  que  de  novo  onerasse  os  súbditos. 

Pretendeu  ser  iniciado  na  ordem,  provavel- 
mente no  intuito  de  se  fazer  eleger  grão-mestre, 
e  de  se  apoderar  dos  seus  enormes  haveres.  Os 
freires  regeítaram-n'o.  Mais  tarde,  em  1306,  per- 
seguido pelo  povo  de  Paris  amotinado,  refugiou-se 
no  Templo,  vasta  manção  claustral,  que  os  caval- 
leiros habitavam  na  cidade,  e  onde  guardavam 
as  riquezas.  Cônscios  e  vaidosos  da  sua  força, 
por  tanto  imprudentes,  suppõe-se  que  os  tem- 
plários mostraram  ao  real  foragido  os  seus  ex- 
n  voL.— 14. 


traordinarios  Ihesouros,  incitando  ainda  mais  a 
famélica  avidez  do  rei. 

Apenas  sahiu  do  mosteiro  e  recuperou  o  go- 
verno, Filippe  uão  pensou  senão  em  extinguir 
a  poderosa  ordem,  e  em  roubar  e  anniquilaros 
homens  que  o  haviam  protegido. 

De  todos  os  meios  lançou  mão,  para  realisar 
o  seu  politico,  mas  ingrato  e  deshumano  intento. 
Governava  então  a  egreja  Clemente  v,  eleito 
em  1305  por  directa  iniluencia  de  Filippe;  esta- 
belecera o  pontificado  em  Poitiers,  para  fugir  ás 
dissençõcs  da  Itália,  mas  vivia  como  prisioneiro 
e  mandatário  do  rei  de  França. 

Pediu-lhe  este,  com  vivo  empenho,  a  disso- 
lução dos  templários.  Parece, — afirma  a  Ira- 
dicção, — que  o  deferimento  fora  uma  das  três 
condicçOes  com  que  o  monarcha  francez  lhe  al- 
cançara a  thiara. 

O  papa  comtudo  hesitou.  Realisar  tal  pedido 
seria  destruir  directamente  um  exercito,  com- 
posto então  de  quinze  mil  valentes  cavalleiros, 
que,  não  obstante  algumas  pequenas  desobediên- 
cias, eram  soldados  jurados  e  fieis  da  santa  sé;  se- 
ria a  extincção  de  todas  as  ordens  militares  como 
milicia  pontificia, — o  que  daria  morte  completa  á 
theocracia,  á grande  aspiração  dos  papas,  durante 
toda  a  idade  media,  e  que  por  vezes  haviam  rea- 
lisado. 

Clemente  v,  apesar  da  baixeza  do  seu  espi- 
rito, teve  a  intuição  d'este  suicídio,  e  recuou 
ante  a  idéa  do  o  commetter.  Com  fúteis  evasivas, 
illudiu  o  pedido  de  Filippe,  protrahindo  o  defe- 
rimento da  supplica;  e  fazendo-lhe,  ao  mesmo 
tempo,  uma  infinidade  de  outros  favores. 

O  rei  de  França  porem  não  desistiu  do  intento. 
O  amigo  do  regalista  Nogaret  era  lógico  com  os 
seus  percedentes;  na  pessoa  de  Bonifácio  viii,  fe- 
rira na  face  o  papado;  agora  arrancava-Ihe  o 
gladio,  com  que  ainda  mantinha  o  antigo  perdo- 
minio.  Alem  d'isso,  Filippe  via-se  pobre,  e  preci- 
sava ouro. 

Ajudado  pelos  jurisconsultos  romanistas,  pelos 
cavalleiros  do  Hospital  e  pelos  frades  de  S.  Do- 
mingos, a  cuja  ordem  pertencia  o  seu  confessor, 
e  que  eram,  por  inveja,  figadaes  inimigos  dos 
templários,  começou  contra  estes  uma  guerra  ter- 
rível, calumniando-os,  ante  a  opinião  publicada 
França  e  da  christandade. 
Tudo  se  disse  a  seu  respeito;  primeiro  como 
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rumor  vago  de  suspeila  popular;  depois  apon- 
tando testemunhos  d'um  ou  outro  templário  im- 
prudente, e  de  filiados  indiscretos;  por  fim  como 
cousa  otlieial,  provada  judicialmente,  e  publicada 
em  documentos  authenticos  e  régios. 

Apezar  dos  cavalleiros  do  Templo  darem  mais 
esmolas  do  que  nenhuma  outra  ordem,  atirma- 
va-se  que  a  sua  caridade  não  estava  na  propor- 
ção das  riquezas  que  possuíam;  e  que  eram  usu- 
rários com  os  povos  e  os  governos. 

i'rovavam,  com  factos,  que  os  templários  nem 
sempre  tinham  empregado  a  espada  e  os  ha- 
veres no  serviço  exclusivo  da  religião.  Muitas 
vezes,  no  oriente,  haviam  pactuado  com  os 
infiéis,  e  entremcttido-sc,  não  poucas,  na  poli- 
tica interna  dos  estados; — tinham  despojado 
da  coroa  a  Henrique  ii,  rei  de  Jerusalém,  e 
ao  duque  de  Croácia, — combatido  os  soberanos 
da  Antiochia  e  de  Chipre, — avisado  os  infiéis  da 
vinda  de  Frederico  ii,— recebido  com  pompa  um 
príncipe  mussulmano  no  seu  mosteiro, — nega- 
do-se  a  concorrer  para  o  resgate  de  S.  Luiz, — 
mantido  constante  luta  com  os  freires  do  Hospi- 
tal, chegando  até  a  disparar  settas  contra  elles 
no  Santo  Sepulchro.  Agora,  na  Europa,  conti- 
nuavam estas  perniciosas  demasias:  haviam-se 
declarado  pela  dymnastia  d'Aragão  contra  os 
príncipes  d'Anjou; — na  Inglaterra,  tinham  amea- 
çado Henrique  ni  de  o  desthronar,  se  deixasse 
de  ser  justo;  —  na  França,  muitos  só  tinham 
assignado  o  acto  régio  de  Fellippe  contra  Bo- 
nifácio VHi  com  reserva,  sub  proteslalionihus. 
—  O  seu  poder,  emfim,  era  perenne  receio 
dos  monarchas  mais  poderosos  e  escândalo  vivo 
de  todas  as  religiões. 

Estes  actos,  que  a  voz  publica  exagerava  e 
adulterava,  tinham  peia  maior  parte  as  suas  at- 
tenuantes,  e  alguns  até  haviam  sido  ditados 
pela  boa  razão  e  a  justiça;  outros  porem  eram, 
eCfectivamente,  verdadeiros  maleficios,  e  os  ini- 
migos da  ordem  aproveitavam-nos,  pintando-os 
com  as  mais  negras  cores,  para  denegrir  aos 
templários  as  tradicçõcs  gloriosas,  e  apresentar 
aos  olhos  do  povo  como  perneciosos  os  seus 
intentos. 

Outra  accusação  feria  porem  mais  o  espirito 
do  vulgo,  e  levantava  contra  elles  a  animadver- 
sâo  geral. 

Afirmava-se  que  as  iniciações,  tinham  um  ca- 


racter, por  tal  modo  secreto  e  extraordinário, 
que  a  morte  seria  inevitável  ao  profano  que 
as  presenceasse ;  —  que  n"ellas  o  neophito  era 
obrigado  a  renegar  a  fé  de  Ghristo,  a  profe- 
rir blasphemias  contra  o  Omnipotente  e  a  Vir- 
gem, a  pizar  aos  pés  um  crucifixo  e  a  cuspir 
três  vezes  sobre  elle. 

As  iniciações  eram  na  verdade  assim,  não  por 
impiedade,  mas  por  um  symbolo,  que  fora 
outr'ora,  na  tradicção  evangélica,  claro  e  elo- 
quente. 

Pedro,  três  vezes,  renegara  Christo,  e  o  seu 
arrependimento  chegara  depois  a  ser  tão  pro- 
fundo c  a  sua  conversão  tão  convicta,  que  Jesus  o 
declarara  pedra  fundamental  da  egreja,  e  o  ele- 
vara ao  pontificado.  O  noviço  simulava  renegar 
a  fé  e  cahir  no  mais  fundo  abysmo  da  impiedade, 
para  a  ordem  parecer  que  d'ahi  o  elevava  á 
perfeição  christã  e  á  subida  gloria  de  dedicar 
uma  vida  de  heroísmos  ao  serviço  de  Jesus. 

Este  symbolo,  no  estado  em  que  os  espíri- 
tos se  achavam  no  século  xiv,  começando  a 
albear-se  dos  sentimentos  religiosos  e  do  poético 
mysticismo  bíblico,  já  não  era  comprehendido 
do  vulgo;  e  envenenavam-n'o,  com  o  sentido 
material,  os  partidários  do  rei  e  os  chefes, 
sem  elevação  e  invejosos,  da  clerezia  regular  e 
secular. 

Esta  accusação,  confessada  depois  geralmente 
pelos  freires  francezes  e  inglezes,  e  que  elles 
próprios  nem  sempre  sabiam  explicar, —  foi  a 
que  principalmente  serviu  à  perdição  da  ordem 
do  Templo,  primeiro  no  espirito  publico,  e  mais 
tarde  no  grande  processo  que  se  lho  instaurou. 

Mas  havia  uma  outra, — cuja  falsidade  é  hoje 
por  todos  reconhecida,  posto  que  as  averiguações 
históricas  ainda  não  poderam  demonstral-a  ca- 
balmente,—  que,  ao  propagar-sc,  encheu  d'hor- 
ror  o  espirito  timorato  e  ignaro  das  multidões. 
Os  templários, —  diziam, — não  professavam  o 
verdadeiro  catholecismo:  na  missa  omittiam  as 
palavras  da  consagração;  e  adoravam,  no  recôn- 
dito dos  mosteiros,  um  Ídolo  mysterioso,  sobre 
cujas  formas  variavam  as  opiniões.  Uns  afirma- 
vam que  era  uma  cabeça,  com  três  faces; — 
outros  um  rosto  de  velho,  com  longas  barbas 
brancas,  cabello  encrespado  e  olhos  rutillantes, 
e  que  n'elle  locavam  os  cavalleiros  as  fachas 
com  que  se  cingiam,  e  o  rodeavam  de  genuflÍQ- 
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xões  e  de  preces; — outros  diziam  ser  o  idolo  um 
animai,  sustentando  alguns  que  era  um  gato. 

Alem  dV'Stas  demasias  de  força,  d'estas  pra- 
ticas Ímpias  e  criminosas,  d'estas  idolatrias  he- 
réticas, os  templários  viviam, — segredava-se, — 
na  mais  abominável  devassidão.  Lançados  no 
orgulho  e  cgoismo  profundos  da  ordem,  abs- 
trahiam  das  relações  externas,  desprezavam  a 
mulher,  para  se  amarem  mutuamente  com  las- 
cívia. O  Templo  resuscitava  as  immundas  im- 
pudicicias  de  Sodoma. 

Tudo  isto  se  sabia,— sustentavam  os  mais 
auctorisados, — porque  dois  templários,  um  ita- 
liano, outro  gascão,  presos  por  diversos  delictos, 
o  haviam  revelado  aos  juizes. 

Tendo  vivido,  durante  dois  séculos,  no  meio 
dos  soltos  costumes  e  da  escravidão  do  orien- 
te, opulentos,  luxuosos,  fortes,  mas  vencidos,— 
não  obstante  as  constantes  e  sempre  desmenti- 
das promessas  de  victoria  dos  papas  e  da  fé,— 
os  templários  d'alguns  paizes  haviam  eEfecliva- 
mente  afrouxado  nos  rigores  de  disciplina,  na 
austeridade  de  vida,  que  lhes  fora  prescriptapela 
imaginação  poética  e  ardente  de  S.  Bernardo; 
todavia  os  seus  erros,  vicios  e  crimes  estavam 
muito  áquem  das  calumnias  que  lhes  assacavam, 
e  eram  largamente  compensados  pelo  muito  san- 
gue derramado  na  Syria  e  na  Europa  contra  os 
infleis,  pelos  seus  brilhantes  feitos  militares  a 
pró  do  christianismo. 

(i  povo  francez  porem,  illudido  pelos  parti- 
dários do  rei  e  inimigos  da  ordem,  acreditou 
as  calumnias  propagadas  em  toda  a  sua  enormi- 
dade e  absurdo;  e  antes  que  a  egrcja,  o  papa, 
natural  juiz  dos  templários,  os  condemnasse,  es- 
tavam, n'aquella  nação,  irremediavelmente  per- 
didos no  conceito  publico. 

Destruídos  d'esta  arte  os  alicerces,  fácil  era 
derrubar  o  edificio;  como  Clemente  v  conti- 
nuava a  resistir,  FiUppe  resolveu  proceder,  di- 
rectamente, assumindo  toda  a  responsabilidade 
do  acto. 

Com  o  fim  de  illudir  os  cavalleiros  sobre  a  sua 
má  vontade,  de  que  por  certo  estavam  preve- 
nidos, o  rei  de  França  convidou  o  grão  mestre  da 
ordem,  Jacques  Molay  para  padrinho  d'um  dos 
seus  filhos;  e  a  12  de  outubro  de  1307  desi- 
gnou-lhe  logar  dos  mais  honrosos  no  enterro 
d'uma  sua  cunhada. — No  dia  seguinte,   13, 


procedeu,  inopinadamente,  á  prisão  do  illustre 
velho  e  de  mais  1  iO  templários  que  estavam  em 
Paris;  ã  mesma  hora,  eram  presos,  nos  mais  di- 
versos pontos  do  reino,  todos  os  freires  que  se 
encontravam  em  França. 

Immediatamente,  Fillippe,  que  o  povo  appel- 
lidava  o  formoso  e  o  mocdciro- falso,  occupou 
o  Templo,  com  grande  séquito  de  homens  d'ar- 
mas,  juizes,  escrivães  e  meirinhos; — instaurou, 
com  o  seu  confessor,  que  era  também  inqui- 
sidor-mór,  e  outros  prelados  de  confiança,  o 
processo  da  ordem, — e  apoderou-se-lhe  dos  the- 
souros. 

No  entanto,  a  população  de  Paris,  por  fregue- 
zias  e  irmandades,  era  convocada  para  os  jardins 
do  rei,  na  Cité,e  numerosos  frades,  em  púlpitos 
improvisados,  pregavam  calorosamente  contra  os 
templários  por  Ímpios  e  heréticos,  louvando  o 
procedimento  do  rei,  como  d'um  campeão  da 
fé;  —  Em  toda  a  França,  publicava-se  uma  carta 
regia  violenta  contra  a  ordem,  expondo,  com 
as  mais  horrendas  cores,  os  pontos  da  accu- 
sação. 

Tomado  de  pasmo,  soube  Clemente  v  o  succe- 
dido:  o  rei  christiaiússimo  invadia  a  jurisdicção 
da  santa  sé,  procedendo,  criminalmente,  n'um 
negocio  da  exclusiva  competência  do  papa.  Ape- 
zar  do  seu  habitual  servilismo,  o  pontífice  irri- 
tou-se,  reprehendeu  severamente  o  monarcha, 
e  suspendeu  os  poderes  do  inquisidor  e  pre- 
lados que  o  haviam  auxiliado. 

Esta  energia  porem  durou  pouco;  Clemente  v 
atemorisou-se,  primeiro  com  a  áspera  resposta 
de  Fellippe,  depois  com  a  sua  presença  em 
Poitiers;  cedeu,  logo  que  o  rei  lhe  enviou  se- 
tenta e  dois  templários  para  inquirir  e  mostrou 
concordar  com  a  resolução  pontificia  de  ficar 
á  sé  apostólica  o  julgamento  dos  chefes  da  ordem. 
Em  breve,  o  papa  levantou  a  suspensão  que 
decretara;  c,  em  1  d"agosto  de  1308,  man- 
dou processar  os  templários  pelo  direito  cscripto, 
phrase  ambígua,  que  se  referiria  ã  legislação 
canónica,  mas  que  podia  ser  indicativa  da  ju- 
risprudência cesárea,  ou  dos  regulamentos  in- 
quisitoriaes,  e  que  entregava,  d'esta  arte,  os  des- 
graçados freires  à  mercê  do  rei. 

Continuava  este,  com  feroz  tenacidade,  o  seu 
tenebroso  plano;  cento  e  quarenta  templários 
foram  entregues  à  tortura  mais  horrenda,  e  obri- 
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gados,  pelas  excruciantes  dores  do  ferro  e  do 
fogo,  a  confessar  quantas  infâmias  os  agentes 
do  rei  llies  ditavam, — comprovaiido-se,  por  es- 
tes depoimentos  mais  que  suspeitos,  as  accusa- 
ções  feitas  á  ordem. 

Para  augmentar  o  escândalo,  as  declarações 
dos  rcus  foram  logo  divulgadas.  Depois  envia- 
ram-nas  a  Clemente  v.  Este  mandou  perguntar 
aos  depoentes,  se  eram  verdadeiras. 

r,oníirmaram-nas,  por  conselho  dos  delegados 
pontifícios,  na  esperança  d'absolvição;  o  papa 
eoncedeu-lh'a,  recommendando-os,  inutilmente, 
á  clemência  real. 

Fellippe  IV  proseguia:  impellia  no  extrangeiro 
contra  os  templários  os  governos  da  Europa; 
levantava,  no  interior  da  França,  os  nobres, 
o  clero  e  o  povo  a  pró  do  seu  ódio,— levando 
os  estados  geraes  a  pedirem-lhe,  clamorosos,  a 
perseguição,  e  a  requererem  judicialmente  con- 
tra a  ordem,  perante  o  rei  e  o  pontífice.  Por 
fim,  prometteu  a  este,  para  o  captar,  entregar- 
Ihe  os  haveres,  aprehendidos  aos  cavalleiros.  i 

Cedeu  então  o  papa  inteiramente,  e  publicou 
a  bulia  de  12  d'agosto  de  13U8,  Regnam  in  cx- 
lis,  que  dirigiu  a  todos  os  monarchas,  em  cujos 
estados  existia  a  ordem. 

N'este  celebre  documento,  expoz  o  pontífice,  a 
seu  modo,  o  negocio  dos  templários.  Disse  que, 
antes  e  depois  de  ser  coroado,  tivera  secretas 
insinuações  de  que,  tanto  na  Europa  como  nas  re- 
giões ultramarinas,  onde  haviam  sido  encarre- 
gados da  defeza  do  património  de  Christo,  os 
freires  incorriam  nos  crimes  d'apostasia,  idola- 
tria e  sodomia.  Que  mais  tarde,  o  rei  de  França 
lhe  enviara,  por  mensageiros  e  cartas,  iguaes  e 
mais  largas  informações;  e,  ante  a  cúria,  um  tem- 
plário graduado  as  confirmara,  sob  juramento. 
Finalmente,  mais  apertadas  instancias  do  rei,— 
requerimentos  dos  duques,  condes,  barões,  clero 
e  povo  de  França,  fundados  nos  depoimentos  de 
mestres,  perceptores  e  freires  da  ordem,  obtidos 
pelos  prelados  e  inquisidores  francezes,— e  as 
respostas  de  setenta  cavalleiros,  que  interro- 
gara, lhe  deram  pleno  conhecimento  da  veraci- 
dade dos  crimes  imputados.  Mas  que,  desejando 
certeficar-se  ainda  mais  da  verdade,  mandara 
inquirir  todos  os  presos,  novamente  pelos  car- 

1  i\Iiciielul,  Histoirc  de  Francc  1.  5."  c.  3  e  4. 


deães  Berengario,  Estevão  e  Landolfo ;  os  frei- 
res ratificaram  o  deposto  quanto  ás  heresias;  e 
confessaram  que  negavam  a  Christo  e  vitupera- 
vam a  cruz,  no  acto  da  recepção  na  ordem,  e 
que  praticavam  cousas  horríveis  e  deshonestas; 
mostrando-se  arrependidos  e  pedindo  absolvição, 
que  lhes  fora  concedida. 

Que  tão  grandes  attentados  não  podiam  porem 
ficar  impunes,  e  por  tanto  mandava  proceder  a 
inquirições,  pelos  ordinários  dos  logares  e  outros 
varões  doutos  e  fieis,  contra  os  freires  do  Templo 
e  a  ordem  em  geral;— que  o  resultado  d'esses  pro- 
cessos seria  apreciado  por  um  concilio  oecume- 
nico,  que,  por  esta  bulia,  convocava,  para  d'ahi  a 
dois  annos,  na  cidade  imperial  de  Vienna,— n'elle 
se  trataria  de  remediar  os  abusos  apontados,  re- 
formar a  cavallaria  do  Templo,  legislar  sobre  as 
liberdades  ecclesiasticas  e  prover  aos  meios  de 
recuperar  a  Terra  Santa,— thema  obrigado  para 
todos  os  concílios,  mas  em  cuja  realisação  já 
governo  algum  pensava. 

Eram  convidados  para  a  assemblea  de  Vienna, 
os  monarchas,  arcebispos,  bispos  e  prelados  dos 
respectivos  paizes.  ' 

Estava  D.  Diniz  prevenido  no  assumpto,  quando 
esta  bulia  lhe  chegou  á  mão. 

No  anno  antecedente,  logo  depois  da  primeira 
prisão  dos  templários,  Filippe,  o  formoso,  havia 
escripto  aos  reis  d'Aragão  e  de  Castella,  expon- 
do-lbes  o  succedido,  e  instando-os  para  que  o 
imitassem :  ^  é  provável  que  igual  missiva  fosse 
também  dirigida  a  D.  Diniz.  Parece  ató  que, 
por  ordem  da  cúria  e  insinuações  do  governo 
francez,  já  se  reunira  em  Salamanca  um  concilio 
particular,  em  1306  a  1307,  a  que  assistira  o 
bispo  de  Lisboa,  D.  João  de  Suilhães,  para  inquirir 
do  procedimento  dos  templários  na  península,  e 
que  se  encerrara,  sem  achar  nos  cavalleiros  mo- 
tivo para  culpa.  '  Mas  alem  d'estes  factos  offi- 
ciaes,  havia  o  rumor  publico,  o  grande  escândalo 


1  Esta  bulia,  datada  de  Poitiers,  aos  2  dos  idos  de 
agosto  do  anno  3.°  do  pontificado  de  Clemente  v, 
cncoiitra-se  no  Arch.  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  G.  7. 
m.  S.  n.  5,  e  vera  extractada  no  Qimdro  Elemeiííar, 
vol.  9.  pag.  293. 

2  La  Fucnte. -iíísí.  d'Esp.  p.  2."  1.  3.»  c.  9. 

3  Mon.  Lm.  p.  6.  1.  18.  c.  24,  citando  Sandoval 
nos  Bispos  de  Tuy,  foi.  161. 
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que  produzira  o  processo,  instaurado  um  anno 
antes,  com  ião  ruidosa  violência,  pelo  rei  de 
Frauça.  Era  assumpto  que,  por  diversíssimas 
causas,  preocupava  e  sobre:íaltava  os  espíritos 
em  toda  a  ciiristandade,  e  principalmente  nas 
Hespanhas. 

D.  Diniz,  o  seu  governo  e  os  freires  portu- 
guezes,  vendo  a  tormenta  que  ao  longe  envolvia 
a  ordem  e  ameaçava  aniquilai-a,  deviam  pois 
ler,  largamente,  pensado  no  assumpto. 

Pouderando-o,  com  madureza,  conhecia-se 
que  em  Portugal,  assim  como  em  toda  a  pe- 
nínsula, as  circumstancias  da  ordem  do  Templo 
eram  mui  diversas  das  condicções  em  que  se 
achava  em  Franga,  AUemanha,  Itália  c  Ingla- 
terra; para  estes  povos  as  guerras  com  os  infiéis 
haviam  cessado,  e  os  templários  tinham-se  tor- 
nado, alem  d'inuteis,  perigosos,  pelo  seu  des- 
marcado poder,  tão  priviligiado  e  quasi  indepen- 
dente da  coroa. 

Não  se  davam  estas  particularidades,  aquém 
dos  Perineus.  A  guerra  com  os  árabes  continuava: 
Castella  tiuha-a  na  fronteira;  Portugal  e  Aragão 
nos  mares,  onde  precisavam  navegar,  e  que  os 
mussulmanos  infestavam.  Alem  d'isso,  a  exis- 
tência politica  dos  templários,  entre  nós,  não 
oUendia  tanto,  como  nos  outros  paizes,  as  pre- 
rogativas  reaes. 

Tinham,  por  expresso  dever,  fundamentado  nos 
títulos  das  numerosas  doações  que  haviam  rece- 
bido, tanto  dos  reis  como  de  particulares,  servir 
á  sua  custa,  com  armas  e  cavallos,  nas  guerras 
contra  os  mouros;— e  constantemente,  desde  a 
fundação  da  monarchia,  haviam  cumprido  esta 
obrigação,  com  dedicação  e  valor  inexcediveis. 
Davam  aposentadoria  aos  reis,  príncipes  e  ricos 
homens,  quando  passavam  em  seus  domínios;  e 
sempre,  em  geral,  foram  generosos  e  bizarros 
na  hospitalidade.  Sem  regia  auclorisação,  não 
podiam  enviar  ao  grão-mestre  da  ordem,  no 
estrangeiro,  parte  alguma  dos  muitos  rendimen- 
tos que  recebiam  no  reino.  Dos  bens  de  raiz, 
tinham  apenas  o  usofructo  e  administração,  não 
os  allienavam,  nem  os  recusavam  á  coroa  quando 
lh'os  exigia.  Nas  villas  e  castellos,  pouco  mais 
eram  do  que  meros  delegados  do  rei,  que  lhes 
retirava  as  tenencias  ou  governos,  quando  lhe 
aprazia.  A  eleição  do  mestre,  para  a  província 
de  Portugal,  quer  fosse  feita  pelos  freires  na- 


cionaes,  quer  na  Palestina  pelo  geral  da  ordem, 
só  era  vallida  depois  de  aprovada  pelo  monarcha; 
e,  sem  auclorisação  expressa  d'este,  não  podia 
aquelle  sahir  do  reino  por  motivo  algum;  con- 
cedida a  ausência,  o  soberano  linha  o  direito  de 
insinuação,  para  a  nomeação  de  quem  o  substi- 
tuísse. O  eleito,  para  entrar  em  funções,  prestava 
juramento  e  homenagem  ao  rei  e  ao  infante  her- 
deiro da  coroa.  Na  ordem  em  Portugal,  só  podiam 
ser  admittidos  cavalleiros  portuguezes.  Deviam 
celebrar-se  os  capítulos  nos  locaes  designados 
pelo  rei,  e  perante  um  seu  representante  se- 
cular. ' 

Estes  e  outros  direitos  magestaticos,  especiaes 
da  coroa  portugueza  para  com  a  ordem  do  Tem- 
plo, foram  constantemente  manlidos  em  exercí- 
cio. Usavam-nos  os  reis  com  frequência,  já  por 
zelo  do  seu  poder  e  no  intuito  de  cortar  ensejes 
de  abusos  e  invasões,  já  porque  algumas  vezes 
a  isso  os  obrigaram  as  occurrencias  publicas; 
— em  geral,  como  vimos,  os  donatários,  eccle- 
siasticos  ou  nobres,  nunca  tiveram  em  Portugal 
tanta  independência  do  rei,  como  nos  estados 
do  verdadeiro  feudalismo.  A  firme  pratica  d'es- 
tes  direitas  reaes  manteve  os  templários  portu- 
guezes nos  justos  limites  da  sua  regra  austera, 
alheios  ás  turbulências  politicas  em  que  n'outros 
paizes  se  envolveram,  fieis  aos  monarchas,  úteis 
ao  reino  e  estimados  de  todos. 

Causou  portanto  geral  desgosto,  em  Portugal, 
a  bulia  Regnans  in  ccelis  de  Clemente  v.  Comtudo 
a  perponderancia  pontificia  ainda  era  grande, 
principalmente  em  negócios  como  este,  da  ex- 
clusiva competência  do  papa.  Assim  ninguém 
pensou  em  resistir,  directamente,  á  ordem  da  cú- 
ria, quanto  ao  processo  de  inquirição  que  instau- 
rava aos  templários;  resolveu-se  porem  proceder 
em  tudo,  prudentemente,  e  do  modo  mais  bené- 
volo para  com  os  freires. 

0  bispo  de  Lisboa  e  outros  prelados  foram,  pelo 
papa,  encarregados  da  devassa;  mas  só  mui  va- 
garosamente a  iniciaram  e  proseguiram,  vendo 
a  frieza  do  rei  e  da  nação  para  com  o  processo. 

De  dia  para  dia,  porem,  tornavam-sc  mais 
aterradoras  para  os  templários  as  noticias  vin- 

1  Inqiiirirões  de  1314  na  Nova  Malta  Port.  P.  1.» 
—  3lon.  Liis.V.  6.  1.  18.  c.  50.  —  Slucffer,  Hisí.  de 
Port.  loc.  cil. 
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das  de  França;  e  sabia-se  que  tanto  de  Paris, 
como  da  cúria,  não  só  Filippe  iv  e  o  papa,  mas 
tambcm  os  dominicos,  os  cavalleiros  do  Hospi- 
tal e  outros  inimigos  do  Templo  apertavam  com 
D.  Diniz  e  os  prelados  portuguezes,  para  os  per- 
seguirem. Por  estes  motivos,  e  talvez  por  insi- 
nuação do  rei,  que  desejava  protegel-os,  sem  em 
demasia  se  comprometter  com  a  santa  sé,  os  ca- 
valleiros  e  seu  mestre,  D.  Fr.  Vasco  Fernandes 
ausentaram-se  de  Portugal,  ou  escondcram-se 
pelo  reino. 

Foi  acto  de  boa  prudência.  Quando  D.  Diniz 
recebeu  a  bulia  Callidis  scrpcntis  vigil.  de  30 
de  dezembro  de  1308,  que  lhe  pedia  a  prisão 
dos  templários  portuguezes,  já  se  não  encontrou 
em  quem  a  executar. 

O  auctor  da  Parte  vi  àa^Monarchia  Lusitana, — 
irmão  espiritual  dos  templários,  porque,  monge 
d'Alcobaça,  era  como  elles  61ho  de  S.  Bernardo, 
— insinua  a  idéa  de  que  os  freires  portuguezes,  se 
ausentariam  «para  recorrer  á  cúria  a  justificar-se 
diante  do  pontífice,  a  abonar  sua  innocencia,  e 
que  lá  os  declarariam  por  sem  culpa. »  * 

Esta  asserção  è  puramante  hypolhetica,  nada 
a  comprova,  antes  a  historia  do  que  succedeu 
aos  cavalleiros,  que,  voluntariamente,  se  apre- 
sentaram ao  papa,  cm  Avinhão,  e  depois,  du- 
rante o  concilio,  em  Vienna,  nos  mostra  a 
imprudência  de  tal  passo;  os  poucos  freires  que 
o  deram  foram,  geralmente,  presos  e  processa- 
dos pela  cúria. 

Não  'precisavam  os  templários  portuguezes 
ir  buscar,  tão  longe  e  com  tanto  risco,  decla- 
ração da  innocencia; — por  juizes  competentes, 
ser-lhes-hia,  em  breve,  proclamada  em  toda  a 
Hespanha. 

Antes  porem,  como  haviam  abandonado  os 
seus  castellos  e  perceptorias,  e  o  processo  peo- 
rava  em  Paris  e  na  sé  apostólica, —  el-rei  D.  Diniz 
tomou  posse  dos  bens  da  ordem,  e  propoz 
acção  civil,  para  serem  declarados  pertença  da 
coroa.  Intervieram,  como  juizes  no  feito,  D.  Mar- 
tinho, arcebispo  de  Braga,  D.  João  bispo  de 
Lisboa,  Fr.  Estevão  (Custodio  da  ordem  de  S. 
Francisco,  Mestre  João  das  Leis  e  Ruy  Nunes. 
Por  sentença  de  27  de  novembro  de  1309,  foram 
julgadas  para  a  fazenda  real,  contra  a  ordem  do 

'  Mon.  Lus.  P.  O  liv.  18  c.  25  c  26. 


Templo,  as  villas  de  Pombal,  Soure,  Ega  e  Redi- 
nha; e,  no  anuo  seguinte,  as  villas  e  castellos  de 
Idenba  a  velha  e  Salvaterra  do  Estremo,  com  as 
povoações  dos  seus  termos.  Rosmaninhal,  Segura 
e  Proença. 

Ao  mesmo  tempo,  D.  Diniz,  sob  pretexto  de 
que  não  podiam  ser  condemnados  á  revelia  o 
mestre  e  freires  do  Templo,  mandava  suspender 
os  processos  que  algumas  cathedraes  e  mostei- 
ros, nomeadamente  a  sé  da  Guarda  e  o  con- 
vento de  S.  Cruz  de  Coimbra,  intentavam,  para 
se  apossarem  dos  haveres  da  ordem  perseguida, 
ficando  porem  esses  bens  em  sequestro,  até  que 
o  pontífice  decidisse,  em  ultima  estancia,  o  pleito 
dos  templários.  ' 

Estes  actos  régios  eram,  aparentemente,  con- 
tradictorios,  e  fundados  n'uma  jurisprudência 
dupla  que  decidia,  á  revelia  dos  réus  ausen- 
tes, as  demandas  propostas  pela  coroa,  e  so- 
brestava os  processos  requeridos  por  terceiros, 
por  que  a  parte  contraria  não  estava  em  juizo. 
Mas,  afora  este  subterfúgio,  que  a  epocha  exegia' 
para  afastar  as  pertensões  claricaes, — o  proce- 
dimento de  D.  Diniz,  apossando-se  dos  bens  dos 
freires  ausentes  e  de  facto  dissolvidos,  não  era  se- 
não o  corolário  lógico  do  principio  geral  do  direito 
civil  portugucz, — já  velho  então  e  vigente  ainda 
boje,— de  que  os  bens  das  corporações  ecclesias- 
licas,  como  os  dos  municípios,  dos  estabeleci- 
mentos de  benificencia  ou  instrucção  publica,  per- 
tencem á  nação,  e  devem,  pela  extincção  d'essas 
entidades,  ser  encorporados  na  fazenda  nacional, 
representada  pelo  estado,  e  por  tanto  pela  coroa, 
nos  séculos  cm  que  esta  resumia  em  si  todos  os 
poderes  políticos  e  todas  as  faculdades  do  go- 
verno. 

As  providencias  do  filho  d"Affonso  m,  ado- 
ptadas de  prompto  e  proscguidas  com  a  prudên- 
cia e  as  indespensaveis  formalidades  jurídicas, 
n'um  século  de  grande  predomínio  ainda  da 
egreja,  foram  o  único  meio  possível  de  proteger 
das  extorsões  pontificias  e  da  cubica  do  clero  por- 
tugucz uma  grande  massa  de  bens  nacionaes, 
que  os  monarchas  haviam  confiado  á  ordem  do 
Templo,  para  os  defender  com  a  espada  valorosa 
e  servirem  á  sustentação  d'uma  milícia,  neces- 
sária á  defeza  e  engrandecimento  da  pátria,  e 

1  Mon.  Lus.  cit.  c.  23  e  27. 
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digna  da  gratidão  publica,  pelos  seus  profícuos 
e  gloriosos  trabalhos. 

Todavia,  apezar  do  seu  bom  direito  e  das  so- 
lemnidades  com  que  lhe  revestira  o  exercício,  Di- 
niz conheceu  que,  para  resistir,  com  vantagem,  ás 
perlcnções  que,  inevitavelmente,  a  cúria  apre- 
sentaria sobre  os  bens  do  Templo,  eraindespen- 
savel  procurar  auxiliares  poderosos;  tratou  pois 
de  coliigar-se  com  os  soberanos  de  Castella  e 
Aragão,  em  cujos  estados  se  davam  com  os  tem- 
plários circunstancias  semelhantes  às  de  Por- 
tugal. 

O  castelhano  Fernando  iv,  obedecera  às  bul- 
ias pontifícias,  metendo  os  freires  em  custodia, 
mas  com  a  brandura  e  suavidade  de  quem  lhes 
não  desejava  mal;  o  aragonez  Jayme  ii,  comba- 
tia-os  pelas  armas,  porque  os  cavalleiros,  recio- 
sos,  haviam-se  forteficado  e  encerrado  em  seus 
casteilos;  porem,  apenas  os  vencia,  tratava-os 
como  soldados  que  estimara,  e  dos  quaes,  no 
futuro,  ainda  se  desejava  servir.  Ambos  os 
solieranos  tinham  porem  tomado  posse  dos  bens 
da  ordem,  e  não  queriam  cedel-os  para  servirem 
interesses  estrangeiros. 

Fernando  iv  era  o  tenro  e  estremecido  filho 
de  D.  Maria  de  Molina,  que,  pelo  tratado  d'Alca- 
nizes,  desposara  a  filha  infantil  de  D.  Diniz. 
Mantinha-se  com  o  sogro  em  boas  relações  de 
amisade;  n'este  negocio  o  interesse  claro  dos 
dois  princepes  era  egual:  facilmente,  pois,  se 
entenderam  no  assumpto. 

Em  21  de  Janeiro  de  1310,  estando  o  monar- 
cha  de  Castella,  contra  os  mouros,  no  cerco 
d'Algecira,  assignou  uma  carta,  ou  tratado  em 
que  se  obrigava  com  D.  Diniz,  no  caso  da  or- 
dem do  Templo  vir  a  ser  extinta,  e  o  papa  per- 
tender  tirar  os  seus  bens,  moveis  ou  de  raiz, 
do  senhorio  e  jurisdicção  dos  dois  soberanos, 
que  se  amparariam  mutuamente,  se  defende- 
riam contra  todos  que  lhos  demandassem,  e 
não  tomariam  com  o  pontifico  ou  pessoa  alguma 
accordo  sobre  tal  objecto,  sem  annuencia  d'am- 
bos. 

A  razão,  claramente  expressa,  que  se  lê  no 
régio  documento  para  esta  resolução,  é  a  já 
enunciada :  —  que  os  bens  haviam  sido  dados  á 
ordem  pelos  reis  anteriores,  ou  por  cidadãos  dos 
seus  reinos,  para  serviço  de  Deus  e  dos  res- 
pectivos thronos,  por  tanto,  desde  que  aquella 


corporação  deixava  de  existir,  esses  bens  de- 
viam reverter  á  nação  donde  tinham  sido  con- 
cedidos. * 

Na  alliança,  entrou,  em  breve,  D.  Jayme, 
e  quando  os  três  monarchas  enviaram  os  seus 
representantes  a  Avinhão,  para  onde  o  papa,  re- 
tirando de  Poitiers,  se  fora  estabelecer,  e  depois 
a  Vienna,  deram  a  todos  ordem  de  se  entende- 
rem reciprocamente,  e  de  declararem  ao  pon- 
tífice e  ao  concilio,  que,  no  tocante  aos  bens 
dos  templários  nas  Ilespanhas,  podiam  consi- 
derar os  três  soberanos  como  unidos  n'uma  só 
vontade,  e  como  se  fossem  um.  ^ 

Este  tratado  teve,  como  veremos,  profícuos 
resultados. 

Antes  porém,  quasi  pelo  mesmo  tempo  que 
se  assignava  a  carta  de  Algecira,  o  papa,  vendo 
que  não  podia,  n'esse  anno  de  1310,  celebrar 
o  concilio  geral  que  convocara,  mandou  proceder 
em  differentes  paizes  a  concílios  especiaes,  para 
apreciarem  as  inquirições,  tomadas  sobre  a  vida 
e  costumes  dos  templários,  e  para  os  julgarem. 

Com  relação  aos  cavalleiros  de  Leão,  Castella 
e  Portugal  reuniu-se  um  em  Salamanca.  Assisti- 
ram o  inquisidor  apostólico  Aymeric,  os  arce- 
bispos de  Toledo,  Sevilha  e  Santiago  e  os  bispos, 
seus  suffreganeos,  de  Lisboa,  Guarda,  Zamora, 
Ávila,  Giudad-Rodrigo,  Mondouedo,  Lugo,  Tuy, 
Plasencia  e  Astorga. 

Em  15  dê  abril,  o  prelado  de  Toledo  D. 
Gonçalo,  citou  os  freires  para  comparecerem. 
Correu  o  processo  com  a  maior  regularidade, 
prehenchendo-se  todas  as  formalidades  da  juris- 
prudência do  tempo,  e  durando  largos  mezes. 

Na  Itália,  Allemanha  e  Inglaterra,  reuniam-se 
também  concílios  naciouaes,  para  o  mesmo  fim; 
e  em  todos  elles,  como  no  de  Salamanca,  as 
provas  que  se  iam  deduzindo  eram  favoráveis 
aos  templários,  tendendo  a  mostrar,  claramente, 
a  sua  innocencia. 

Mas  estes  pronuncies  de  victoria  para  a  or- 
dem, em  partes  tão  diversas  da  Europa,  não  lhe 
evitaram  a  catástrofe,  que  a  Índole  avara  e  dcs- 

1  Na  Mon.  Lus.  p.  6.  1.  18.  c.  26  vem  esta  carta 
em  hespanhol  na  sua  integra. 

2  Carta  d'd-rci  Jayme  a  Fernando,  rei  de  Castilla. 
Barcellona  17  agosto  de  1311  m  Viagom  Lilter.  t, 
5.  pag.  206. 
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humana  do  rei  de  França  lhe  perparava  em 
Paris.  Talvez,  polo  contrario  a  percepitassem. 
Felippe,  receiando  o  resultado  dos-  processos 
extrangeiros,  pelo  que  sabia  dos  trabalhos  das 
inquirições  realisadas,  pensou  em  terminar,  o 
pleito,  no  seu  reino,  audaciosamente  e  de  golpe, 
para  lhe  não  escaparam  das  guarras  os  thesou- 
ros  que  empolgara  e  os  membros,  já  meios 
despedaçados  pelos  tratos,  de  centenas  de  des- 
graçados freires. 

Para  esta  decisão  haviam  ainda  outros  mo- 
tivos, não  menos  ponderosos.  A  commissão  apos- 
tólica de  França,  instaurada  pelo  papa  em  1308, 
ao  mesmo  tempo  que  as  dos  outros  paizes, 
começava,  como  estas,  depois  de  muitos  me- 
zes  de  inércia,  a  obter  provas  evidentes  da 
innocencia  dos  templários,  e  até  dos  ruins  pro- 
pósitos de  cubica  e  ódio,  que  haviam  movido 
Filippe  a  perseguil-os.  A  publicidade  que  as  au- 
diências da  commissão  haviam  dado  às  torturas 
e  soíTrimentos  que  a  malvadez  do  soberano  e  dos 
seus  agentes  infligira,  no  fundo  dos  cárceres,  aos 
miseros  cavalleiros,  tinha,  por  toda  a  parte,  le- 
vantado manifesta  reacção  contra  o  monarcha 
e  a  favor  da  ordem.  O  rei  pensou  pois  que  ia 
perder  as  enormes  riquezas  obtidas  do  Templo 
e  a  sua  perponderancia  na  Europa,  já  deminuida 
por  outras  cousas,  se  não  decidisse  o  processo, 
por  modo  que,  com  o  terror,  imposesse  silen- 
cio a  todos  os  reparos  e  clamores. 

Como  o  obstáculo  maior  ás  suas  acções  era 
a  opposição  do  papa,  compôz-se  com  elle,  nos 
princípios  de  1310,  abandonando  ao  seu  arbítrio 
o  julgamento  do  defunto  pontífice  Bonifácio  vni. 
Até  então,  o  rei  de  I"'rança  pretendera,  obstina- 
damente, que  Bonifácio  fosse  excommungado  e 
declarado  herético  e  illegitimo.  Oppunha-se-lhe 
toda  a  cúria.  Alem  do  enorme  escândalo  que  ao 
orbe  catholico  d'alli  resultaria,  tal  sentença  era  a 
morte  moral  do  pontificado,  e  a  deposição  jurí- 
dica do  próprio  Clemente  v. 

A  maioria  do  conclave  que  o  elegera  fora  no- 
meada para  o  cardinalato  por  Bonifácio;  sendo 
este  illegitimo  papa,  tal  maioria  seria  illegilima, 
— e  por  tanto  nulla  a  sua  eleição. 

Cedendo  o  rei  n'este  árduo  negocio,  cedeu  o 
pontífice  no  dos  templários.  Em  abril,  nomeou 
arcebispo  de  Sens  o  irmão  do  valido  omnipotente 
de  Fellippe.  O  novo  prelado,  escolhido  adrede, 


authorisado  com  a  bulia  pontificia  que  levan- 
tara a  suspensão  do  inquisidor  e  prelados  ordi- 
nários, reuniu  concilio  provincial  em  Paris,  a  10 
de  maio,  com  os  bispos  francezes  mais  affectos 
ao  rei.  N'esse  dia,  um  domingo,  fez  comparecer, 
perante  a  assembléa,  os  templários  presos;  e,  no 
immediato,  julgou-os  e  sentenciou-os. 

Foram  absolvidos  os  que  confessaram; — con- 
demnados  a  cárcere  perpetuo  os  que  negaram 
sempre; — e  cincoenta  e  quatro,  que  se  desdis- 
seram, em  sessão,  dos  crimes  de  que,  no  hor- 
ror dos  tratos,  se  haviam  declarado  réus,  con- 
demnou-os  o  concilio  como  relapsos. 

Requereram  os  templários,  perante  a  com- 
missão apostólica  e  o  concilio,  appellação  para 
Roma; — não  os  attenderam. 

N'esse  mesmo  dia,  segunda  feira,  desauthora- 
ram  os  relapsos  e  relaxaram-nos  ao  braço  secular. 

No  seguinte,  terça,  12  de  maio,  os  cincoenta  e 
quatro  desgraçados  foram  amarrados  a  postes, 
plantados  á  porta  de  Santo  António,  em  Paris,  e 
queimados  vivos. 

Por  entre  o  crepitar  das  chammas,  ouviam-se 
os  brados  dos  infelizes  cavalleiros,  clamando  que 
eram  bons  catholicos,  e  morriam  innocentes. 

O  povo,  era  massas  innumeraveis,  assistia 
mudo  e  estupefacto  a  este  horrendo  espectá- 
culo. 

Outros  concílios  semelhantes  se  reuniam  em 
diversos  pontos  da  França,  e  procediam  contra 
a  ordem  com  igual  ferocidade.  Em  Senlis,  foram 
queimados  mais  nove  cavalleiros.     * 

Eram  os  dias  de  terror — da  monarchia  e  da 
egreja. 

A  noticia  d'estas  hecatombes  difundida,  rapi- 
damente, pela  Europa,  causou  uma  sensação 
profunda,  levando  ao  auge  a  reacção  a  favor 
dos  templários,  que,  desde  o  começo  do  anno,  se 
estava  dando,  como  dissemos,  contra  a  política 
franccza.  N'este  sentido,  diversos  concílios  na- 
cionaes  apressaram  os  seus  trabalhos. 

Na  Itália,  logo  a  17  de  junho,  os  prelados 
reunidos  cm  Ravcnna  absolveram  e  justificaram 
os  cavalleiros  do  Templo. 

Na  Allemanha,  admittiu-se-lhes  o  summario  e 
symbolico  processo  dos  juizes-francos  de  West- 
pbalia.  Apresentaram-se  armados,  perante  os  ar- 
cebispos de  Mayence  e  de  Treves;  afirmaram  a 
sua  innocencia,  e  retiraram-se: — no  primeiro 
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(Ic  julho  lio  nipsmo  anno,  eram,  em  concilio, 
declarados  innocciítcs  p  absolvidos. 

Na  Inglaterra,  que  foi,  depois  da  l^rança,  o 
paiz  que  os  tratou  com  mais  rigor,  só  os  perce- 
ptores  da  ordem,  que  se  obstinavam  a  negar 
tudo,  foram  condemnados  a  conservarem-se  pre- 
sos, nos  seus  próprios  mosteiros.  ' 

Pronunciou-se  lambem  o  concilio  de  Sala- 
manca. Hm  21  de  outubro  sentenceou,  por 
imanimidade,  que  «não  bavia  achado  contra  os 
freires  do  Templo  causa  para  os  poder  accusar 
em  juizo,  senão  de  louvável  conversação  e  exem- 
plo, e  que  assim  o  dava  por  jurado  e  assiguado 
com  o  nome  de  todos  os  presentes.»  *  , 

Ficou  esta  decisão  ainda  sujeita  á  aprovação 
da  santa  sé,  e  por  isso  alguns  dos  chefes  caste- 
lhanos foram  relidos  em  custodia;  mas  a  opinião 
do  concilio  hespanhol  estava  declarada. 

Todas  estas  sentenças  absolutórias  produziram 
na  christandade  manifesto  e  geral  sentimento 
de  reprovação  contra  o  proceder  do  rei  e  clero 
francezes.  Porem  o  papa,  já  intimamente  ligado  á 
feroz  politica  de  Filippe,  reprehendeu  a  brandura 
dos  monarchas  de  Inglaterra,  Castella,  Portugal  e 
Aragão,  e  teve  o  malévolo  cynismo  de  os  censu- 
rar, por  não  empregarem  a  tortura  na  inquirição 
dos  templários. 

Jayme  ii  porem,  desaffecto  á  França,  que  ha- 
via muito  a  casa  enérgica  de  Aragão  combatia 
nas  Duas  Sicilias,  proseguiu  no  seu  systema  de 
prudência  e  tolerância  para  com  os  templários. 

Apenas  tomou  o  celebre  castello  de  Monçon, 
onde  os  cavalleiros  resistiram  com  o  maior  va- 
lor, c  de  todo  os  subjugou,  reuniu  para  os  julgar 
um  concilio  provincial  na  egreja  de  Corpus- 
Christi  de  Tarrugona.  Compunham-n'o  o  arce- 
bispo com  grande  numero  de  prelados.  Inquiridas 
as  testemunhas  e  prehenchidas  Iodas  as  for- 
malidades jurídicas,  o  tribunal  pronunciou  sen- 
tença definitiva,  em  4  de  novembro  de  1312: 
«lodos  e  cada  um  dos  freires  foram  absolvi- 
dos dos  delidos,  erros  e  imposturas  de  que 
eram  accusados,  e  ordenou-se  que  ninguém  se 
atrevesse  a  infamal-os,  por  quanto,  nas  averi- 

1  Michelet. — Hist.  de  France,  loc.  cit. 

2  Rodrigues  Ciinponianos,  Disscrtaciniics  hist.del 
ovdm  II  ravalliiriíi  de  los  leinplarios,  pafi.  107. — La- 
fuftnle,  ilisí.  d'Esp.  loc.  cit. 
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guações  a  (|ue  o  concilio  procedera,  foram  acha- 
dos livres  de  toda  a  má  suspeita.»  ' 

Mas  estes  rasgos  de  clemência,  boa  politica  o 
justiça  eram  apenas  sccnas  dispersas,  posto  que 
luminosas,  da  longa  e  tenebrosa  tragedia  da  ex- 
tincção  dos  templários. 

Faltava  ainda,  alem  do  sinistro  epilogo,  o  acto, 
esse  um  tanto  cómico,  do  tão  annunciado  concilio 
(ecuménico. 

Ucuniu-se  em  Vienna,  no  dia  10  de  outu- 
bro de  1312.  Á  primeira  sessão  nenhum  dos 
principaes  soberanos  compareceu,  estavam  to- 
davia presentes  os  seus  embaixadores;  e  mais 
de  trezentos  bispos  sentavam-se  em  torno  do 
papa. 

Como  os  objectos  a  tratar  eram  muitos,  só  se 
fallou  dos  templários  em  novembro.  Nove  caval- 
leiros entraram  denodadamente  na  assembléa, 
otfereceram-se  para  deffender  a  ordem,  e  decla- 
raram que  perto  de  dois  mil  freires  estavam,  em 
Leão  e  nas  visinhas  montanhas,  promptos  a  se- 
cundal-os.  Assustado  com  a  noticia.  Clemente  v 
mandou  prender  os  nove,  e,  durante  o  inverno, 
não  reuniu  mais  o  concilio. 

Voltou-se  ao  assumpto  na  primavera.  A  grande 
maioria  dos  prelados  presentes,  contando-se 
n'esse  numero  até  alguns  bispos  de  França,  allir- 
mou  que  não  podia  julgar  sem  ouvir  a  defeza. 
Esta,  se  a  tentassem,  seria  interminável.  Havia 
centenares  de  testemunhas  a  inquirir;  e  era  ne- 
cessário apreciar  inúmeros  documentos,  e  julga- 
mentos diversos  de  vários  concílios  nacionaes. 

No  entanto,  Filippe  iv  apoderara-se  de  Leão, 
cidade  até  ahi  federada  no  império,  um  tanto 
livre,  e  asylo  dos  templários,  e  dos  herejes  e 
Ímpios  de  todos  os  paizes.  Depois  o  rei  de  França 
foi  a  Vienna,  acompanhado  de  seus  filhos,  nume- 
rosos fidalgos  e  grande  copia  de  gente  de  guerra. 

Animado  com  este  decisivo  auxilio,  Clemente  v 
reuniu  em  consistório  particular  alguns  cardeaes 
e  bispos,  cujo  voto  ora  seguro;  e,  ouvido  o  seu 
parecer,  por  authoridade  própria,  decretou  a  ex- 
tincção  da  ordem  do  Templo. 

O  papa  não  confirmava,  nem  expunha  sequer, 
no  assento  ou  acta  do  consistório,  nem  na  bulia 
explicativa,  as  accusações  feitas  aos  cavalleiros; 

'  Aguirre,  CoUet.  CowU.  Hisp.  tom.  .1.° — La- 
fuente,  loc.  cit. 
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dizia  apenas  que  a  ordem  se  tornara  em  dema- 
sia suspeita. 

Publicada  esta  resolução,  no  dia  3  de  abril  de 
1312,  em  pleno  concilio,  estando  o  rei  de  França 
sentado  ao  lado  do  papa,  todos  os  prelados  a 
ouviram  cm  silencio,  sem  que  um  só  ousasse 
reclamar. 

Qualquer  protesto  seria  elTectivamentc  arris- 
cado e  sem  utiliiiadc:  o  acto  tinha  por  si  a  força 
e  a  razão.  A  força  era  a  espada  presente  de  Fe- 
lippe  iv;  a  razão  estava  na  necessidade  politica, 
imperlerivel,  d'extinguir  uma  ordem,  cujo  pro- 
cesso acabava  de  causar  tão  enorme  escândalo 
em  toda  a  christandade,  e  que  se  tornara  geral- 
mente inútil  e  perigosa.  Aos  poucos  paizes,  onde 
ns  freires  seriam  ainda  proveitosos,  ficava  livre 
o  direito  de  os  congregarem  sob  nova  regra, 
como  succedeu. 

Devendo  ser  empregados  na  remissão  da  Pa- 
lestina, os  bens  dos  templários  foram  doados 
aos  seus  emulos  e  inimigos,  os  cavalleiros  do 
Hospital  de  S.  João  de  Jerusalém,  depois  deno- 
minados de  Malta;  mas  esta  determinação  não  se 
cumpriu  geralmente;  os  reis  applicarara  os  ha- 
veres sequestrados  a  diversos  fins. 

Em  França,  ainda  Felippe,  o  formoso,  se  apos- 
sou de  varias  propriedades  dos  hospitaleiros,  a  ti- 
tulo de  indemnisação,  pelas  despezas  feitas  com  o 
processo  e  prisão  dos  cavalleiros  do  Templo. 

Na  península  ibérica,  a  prevenção,  que  os  três 
monarchas  haviam  tido  de  se  ligarem  para  de- 
fenderem os  bens  da  ordem,  obstou  a  muitas 
contendas  com  a  cúria;  em  vista  d'esseaccordo, 
o  papa  excluiu  toda  a  Hespanha  da  doação  aos 
hospitaleiros;  mas  reservou-se  o  direito  d'inter- 
vir,  com  os  soberanos,  na  futura  applicação  d"es- 
ses  bens. 

N'este  intuito.  Clemente  v  nomeou  adminis- 
trador de  todos  os  haveres  dos  templários  era 
Portugal  o  bispo  do  Porto,  D.  Estevão. 

Devia  este  clérigo  a  elevação  a  D.  Diniz:  depo- 
l)re  mendicante  fizera-o  el-rei  seu  esmoler;  dera- 
Ihe  depois  a  mitra  portuense;  e,  enlregando-lhe 
avultadas  sommas,  eiicarregara-o  de,  na  cú- 
ria e  no  Concilio  de  Vienna,  tratar  dos  negócios 
que  respeitavam  á  ordem  do  Templo,  em  har- 
monia com  as  ideias  humanitárias,  tolerantes, 
regalistas  e  patrióticas,  que  o  nosso  governo  li- 
nha no  assumpto. 


D.  Estevão  porem,  apenas  se  aproximou  da  sé 
apostólica,  esqueceu  agratidão  que  devia  ao  reino 
e  ao  rei;  contrariou  as  instrurções  que  d'este 
recebera  quanto  aos  templários;  c  aproveitou  as 
sommas  que  lhe  haviam  sido  confiadas,  para 
agenciar  do  papa  a  cadeira  episcopal  lisbonense. 
Ubteve-a,  elTectivamente,  levando  o  pontífice  a 
nomear  para  a  sé  de  Braga,  vaga  por  aquelle 
tempo,  o  perlado  que  Diniz  elegera  para  Lisboa. ' 

1  Is  enredos,  delapidações  e  traição  do  seu  antigo 
esmoler  indignaram,  summamente,  o  brioso  prín- 
cipe; D.  Diniz  regeitou  por  tanto,  com  energia, 
o  administrador  aos  bens  dos  templários  que 
o  papa  escolhera: — não  reconhecia  no  pontífice 
o  direito  da  nomeação,  e  repugnava-lhe  em  ex- 
tremo o  nomeado. 

Vendo  a  firmesa  do  rei.  Clemente  v  não  in- 
sistiu, e  os  bens  continuaram  na  posse  e  admi- 
nistracção  da  coroa,  protrahindo-se  na  cuiia  as 
negociações  a  seu  respeito,  sem  maior  detrimento 
do  reino. 

Para  Portugal,  Aragão  o  todos  os  estados  em 
que  os  templários  foram  tidos  como  innocentes, 
depois  de  extincla  a  ordem,  determinara-se  que 
os  freires  vivessem  sob  a  obdiencia  dos  prelados 
ordinários  da  diocese,  onde  residissem,  rece- 
bendo dos  seus  antigos  rendimentos  côngrua 
sustentação. 

Aproveitaram  os  cavalleiros  porluguezes  o 
decretado;  a  pouco  e  pouco,  foram  appare- 
cendo,  uns  regressando  do  extrangeiro;  outros 
sahindo  dos  logares  onde  no  reino  se  tinham 
occultado.  Encontravam  no  monarcha  e  no  povo 
bom  acolhimento  e  a  consideração  própria  do 
muito  que  tinham  sido;  -  tranquillamente,  pois, 
se  foram  estabelecendo  no  paiz. 

No  melado  porem  da  primavera  de  1314,  uma 
terrível  noticia,  chegada  de  França,  lhes  enlu- 
tou profundamente  o  coração,  maguando  em  ge- 
ral a  todos  os  espíritos. 

'  Espana  Sagr.  c.  21,  pag.  121  e  seg. 

2  O  erudicto  A.  da  P.  6.  da  Mon.  Lus.  I.  18.  c. 
26,  depois  de  afirmar  este  facto,  diz:  <Eiii  escritu- 
ras de  alguns  annos  despois  da  Ordem  cxlincta  acho 
noticia  delles,  como  de  liomeiís  só  conhecidos  pelo 
que  forão.  Em  duas  do  anno  de  1318  ratificando 
Dom  Fr.  Vasco  mercês  que  lhe  forão  feitas  sendo 
Mestre,  firma  elle,  &  outros  Freires  seus  nesta  for- 
nia: Prmsenlihm  nobilibws  viris  Velasco  Fernandi 
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U  jà  tristemente  celebre  arcebispo  de  Sens, 
por  ordem  do  papa,  representado  pelo  bispo  d'Al- 
bano  e  dois  cardeaes  legados,  reunira,  no  dia 
18  de  março,  esses  e  outros  perlados  com  mui- 
tos doutores  em  direito  ecclesiastico  e  canónico, 
no  adro  da  egreja  de  Nossa  Senhora  de  Paris; 
e  fizera  comparecer,  perante  esta  assembléa,  o 
grão  mestre  da  ordem  do  Templo,  o  mestre  da 
Normandia  e  dois  cavalleiros  principaes;  o  julga- 
mento definitivo  d'cstes  quatro  réus  reservarão 
o  pontífice  para  si. 

Confundidos  pela  facciosa  e  enredada  casuís- 
tica dos  tbeologos,  os  freires,  que  muitos  annos 
de  cárcere,  privações  e  sevícias  tinham  enfra- 
quecido, pareceram  primeiro  confirmar  os  pri- 
mitivos depoimentos,  arrancados  pela  tortura, 
em  (]ue  se  haviam  confessado  culpados  de  todas 
as  accusaçOes;  e  o  concílio  condemnou-os  a  se- 
rem perpetuamente  emparedados. 

Mas,  quando  os  perlados  julgavam  ter  con- 
cluído a  tarefa,  levantaram-se,  inopinadamente, 
o  grãomestre,  Jacques  Molay  e  o  mestre  da  Nor- 
mandia, e,  com  a  maior  vehemencia  e  tenacida- 
de, desmentiram  quanto  haviam  dito  nos  tratos, 
e  protestaram  pela  innocencia  de  toda  a  ordem. 

Ogrão-mestre.jáem  1310,  perante  a  commis- 
são  apostólica,  abandonando  em  geral  a  defeza  do 
pleito,  limílara-se  a  enunciar  Ires  proposições; 
1.'  que  não  havia  egrejas  onde  o  santo  ollicio 
da  missa  fosse  celebrado  com  mais  solemnidade 
do  que  nas  dos  templários;  2."  que  não  existia 
religião  que  fizesse  mais  esmolas  do  que  a  do 
Templo,  onde  se  davam,  três  vezes  por  semana, 
a  quantos  appareciam;  3.'  que  não  conhecia 
gente  que  tivesse  derramado  mais  sangue  pela  fé 
chrisiãa,  nem  fosse  mais  temida  pelos  infiéis. 

Ante  o  novo  tribunal,  repetiu  Jacques  Molay 
estas  asserções,  e  com  o  seu  nobre  companheiro, 
emquanto  lho  permetliram,  afirmou  serem  fal- 
sas todas  as  accusações  feitas  aos  templários. 

olim  ilagistro  in  Jiegno  Portugallia',  &.  Ginisaho 
Feninndi  fratre  suo,  &.  Lawentio  Stephani  fra- 
tribus  quondam  Ordinis  Tenipli  Hijerosolimitani  in 
liirto  liegno.  Presentes  os  nobres  varões,  Vasco  Fer- 
nãdes,  &  Gonralvo  Fornndes  seu  irináo.  &  Lou- 
renço Stevens,  elle  Mestre  cm  outro  toinpo  no  Royno 
do  Portu!.'al,  &  elles  Freires  também  em  outro 
tempo  da  Ordem  do  Templo  de  Jerusalém  no  dito 
Rejno.» 


A  assembléa,  admirada  e  írresoluta,  mandou 
cumprir  o  julgado  quanto  aos  dois  réus  confes- 
sos; e  entregou  ao  preboste  de  Paris,  que  eslava 
presente,  Jacques  Molay  e  o  mestre  da  Norman- 
dia, para  os  guardar  até  ao  dia  seguinte,  em 
que,  mais  maduramente,  os  senlenceasse. 

Mas  as  enérgicas  negativas  dos  dois  cavallei- 
ros foram  levadas,  logo,  ao  conhecimento  de 
Filippc  IV.  Não  esperou  o  monarcha  a  decisão 
dos  juízes,  e  resolveu  o  caso,  ouvindo  apenas 
os  seus  cortezãos  mais  privados. 

Pela  tarde  d'esse  mesmo  dia,  numa  ilha  do 
Sena,  que  ficava  entre  os  jardins  reaes  n'uma 
das  margens  e  o  convento  dos  Ermitas  de  Santo 
Agostinho  da  outra,— mandou  queimar,  n"uraa 
mesma  fogueira,  os  dois  nobres  templários.  ' 

Os  corajosos  martyres,  até  ao  derradeiro  sus- 
piro, protestaram  pela  innocencia  da  commuui- 
dade;  e  emprazaram,— diz  a  tradicção, — o  papa 
covarde  que  os  vendera,  e  o  perverso  rei  que 
os  assassinava,  a  comparecerem,  perante  o  tri- 
bunal de  Deus,  antes  do  fim  do  anno. 

A  firmeza  e  convicção  das  suas  palavras  e  a 
sua  heroicidade,  durante  o  horrendo  supplicio, 
envolveram,  para  sempre,  no  mysterío  e  na  du- 
vida, o  tenebroso  processo;  c  acabaram  de  con- 
quistar para  a  ordem  a  admiração  e  a  sympatia 
do  seu  século  e  da  posteridade. 

Morreram  effecli vãmente,  antes  de  terminar 
o  anno  de  1314,  o  papa  Clemente  v  e  o  rei  Fi- 
lippe  IV,  os  dois  authores  d'esta  fúnebre  trage- 
dia,— deixando  apoz  si  a  lampejar,  na  historia, 
o  clarão  sinistro  das  fogueiras  dos  templários. 

O  papado  suícidára-se:  a  egreja  decretara  a 
morte  da  egreja,  e  teve,  em  França,  por  car- 
rasco a  realeza. 

Mas,  n'outros  paízes,  a  reacção  contra  a  poli- 
tica de  França  continuou,  sendo,  quasi  por  toda 
a  parte,  os  templários  tratados  com  a  maior  sua- 
vidade. 

Jayme  ii,  o  justo,  foi  mais  longe  ainda.  Com 
os  freires  aragonezes  e  os  bens  que  haviam 
possuído,  fundou,  em  1317,  a  ordem  de  S.  Sal- 
vador de  Montesa,  burgo  e  castello  do  reino  de 
Valença. 

Seguiu  D.  Diniz  o  seu  exemplo. 

'  Continuaijão  de  G.  de  Nangis,  p.  67. —  .Miclielet, 
:  e6i(/. 
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Precisava  terminar  de  vez  com  as  perten- 
sões  da  cúria  aos  bens  da  ordem  extiiicta.  O 
successor  de  Clemente  v,  o  pontifica  João  xxii, 
n'este  mesmo  anno  da  fundação  da  cavalla- 
ria  de  Montesa,  fizera  uma  tentativa  para  se 
apossar  de  parte  d'elles,  denunciando  clara- 
mente os  seus  intuitos.  Doou  ao  cardeal  Ber- 
traud,  seu  privado,  a  villa  e  castello  de  Thoniar, 
uma  das  principaes  perceptorias  dos  templários. 
Foi  tão  manifesta  a  repugnância  que  a  bulia 
da  concessão  encontrou  no  rei,  infante  herdeiro, 
nobres,  e  em  geral  no  reino,  que  o  agraciado  e  o 
papa  não  ousaram  pôl-a  em  execução.  '  Mas, 
não  obstante  esta  fácil  victoria,  Diniz  conheceu 
que  era  indispensável  resolver  o  assumpto. 

Adoptou  por  tanto  o  alvitre  de  seu  cunbado, 
D.  Jaymc,  e  enviou,  em  14  d'agos(o  de  1318, 
procuradores  á  cúria,  para  impetrar  da  sé  apos- 
tólica a  necessária  autborisaçâo.  Eram  João  Lou- 
renço de  Monsaràs,  cavalleiro  d'el-rei,  e  o  cónego 
da  sé  de  Coimbra,  Pedro  Pires,  pessoas  autbo- 
risadas  e  da  plena  confiança  do  monarcha. 

Protrahiram-se  as  negociações  por  alguns 
mczes.  Afinal,  o  pontífice,  ouvido  o  consistório, 
deferiu  aos  desejos  do  soberano,  conhecendo  que 
as  suas  idéas  de  benevolência  para  com  os  tem- 
plários eram  a  vontade  da  quasi  unanimidade 
de  Portugal,  e  que  este  precisava  das  espadas 
valorosas  dos  antigos  cavalleiros. 

Em  14  de  março  de  1319,  publicou  a  bulia, 
Ad  ca  ex  quibus,  estabelecendo  a  ordem  militar 
portugueza  da  cavallaria  de  Jcsu  Chrislo. 

N'este  documento,  que  o  futuro  glorioso  da 
nova  milicia  tornai-ia  calebre,  o  papa  começa 
por  SC  declarar,  plena  e  patei'nalmente,  cuidadoso 
e  sollicito  para  tudo  que  augmentc  o  culto  di- 
vino, sirva  á  quietação  dos  fieis  e  seja  obstáculo 
ás  invasões  dos  inimigos  da  fé.  Diz  que  no  mes- 
mo intuito  o  seu  perdecessor,  Clemente  v,  de 
feliz  recordação,  extinguira  a  ordem  do  Templo, 
e  doara  todos  os  seus  bens  aos  freires  do  Hospi- 
tal de  S.  João  de  Jerusalém,  por  serem  vigilan- 
tes cultores  e  valorosos  defensores  da  religião 
cbristã,  principalmente  nas  partes  ultramarinas, 
onde  alTrontavam  grandes  perigos  para  manter  a 
fé  c  reconquistar  a  Terra  Santa;  que  d'esta  doação 
só  haviam  sido  exccptuadosos  bens  que  os  templa- 

'  Mun.  Lm.  I'.  7  liv.  4  c.  .'!  n.  .'f. 


rios  possuíam  nos  reinos  de  Castella,  Aragão,  Por- 
tugal e  Maiorca,  pelos  motivos  que  haviam  apon- 
tado os  respectivos  soberanos,  e  para  cuja  detida 
exposição,  por  procuradores  bastantes,  lhes  ha- 
via a  santa  sé  fixado  um  prazo;  que  este  preceito 
fora  cumprido  pelo  rei  de  Portugal,  apresentando, 
como  principal  fundamento  da  excepção,  as  as- 
solações e  ruinas  causadas  pelos  sai'iaccnos  nas 
terras  d'este  reino,  que  lhes  ficavam  mais  visi- 
nbas,  o  que  só  se  poderia  evitar,  collocandouma 
nova  milicia  religiosa,  dotada  com  os  haveres  da 
ordem  extincta,  em  logar  forte  da  fronteira  mais 
ameaçada  dos  infiéis;  que  na  diocese  de  Silves, 
reino  do  Algarve,  havia  a  villa  de  Castro  Marim 
com  seu  castello,  quasi  inexpugnável,  que,  pre- 
sidiado pelos  novos  cavalleiros  e  tornado  cabeça 
da  oi'dem,  podia  obviar  elficazmente,  ás  excur- 
sões dos  mouros;  que  para  este  fim  propozera 
D.  Diniz  fa2er  doação  perpetua  á  futura  communi- 
dade  do  dito  logar,  com  toda  a  sua  jurisdicção, 
mero  e  raixto  império;  e  lhe  pedira  a  alie  papa 
que  condescendesse  com  o  seu  piedoso  volo,  e 
instiluisse  em  Castro  Marim  uma  nova  milicia 
de  cavalleiros  de  Cbristo. 

Apoz  esta  exposição,  o  pontífice  declara  que, — 
considerando  as  razões  apresentadas,  com  o  con- 
selho dos  cardoaes  seus  irmãos,— por  poder  da  sé 
apostólica, — e  invocado  o  divino  auxilio, — deter- 
mina, para  honra  de  Deus,  exaltação  da  fé  ca- 
Iholica  c  abatimento  dos  infiéis  sarracenos, — que 
se  estabeleça,  em  Castro  Marim,  um  convento 
para  umanova  milicia,' — que  se  intitule,  por  todos 
os  séculos  futuros.  Ordem  da  cavallaria  de  Jcsu 
Chrislo, — que  o  referido  convento  seja  cabeça  da 
corporação, — ahi  professem  os  cavalleiros,  se- 
gundo as  instituições  e  regra  de  Cdlatrava— e 
celebrem  seus  capítulos,— e  Ibes  concede  para  os 
oílicios  do  culto  divino  a  egreja  de  Santa  Maria 
da  mesma  villa,  cora  todos  os  seus  direitos  e  de- 
pendências,— concessão  que  senão  realisou,  por 
pertencer  esta  egreja  á  ordem  de  S.  Tbiago,  o 
que  só  constou  depois. 

Nomeia  para  prelado  e  mestre  da  ordem,  Gil 
Martins,  que  jà  o  era  da  cavallaria  d'Aviz,  «de 
cuja  pureza  de  vida,  zelo  da  religião,  madureza 
de  costumes,  boa  disposição  de  pessoa  e  outros 
méritos  de  sua  natural  bondade»  tinha  segura 
informação. 

Prohíbe  á  nova  commuuidade  a  ailicnacão  dos 
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bens  de  raiz,  a  não  ser  nos  casos  permellidos 
por  direito. 

Concede-lhe  todas  as  isempçOes,  liberdades  e 
indulgências  outorgadas  á  ordem  de  Calalrava. 

Doa  e  applica  á  cavallaria  de  Christo  Castollo- 
Uranco,  Longroiva,  Tlioinar,  Almourol  e  todos 
03  mais  castellos,  fortalezas,  bens  moveis  e  im- 
moveis,  ecclesiaslicos  ou  temporaes,  títulos,  ac- 
tues, jurisdicções,  mero  e  mixto  império,  bonras, 
bomens  e  quaesquer  vassallos,  egrejas,  capellas 
e  oratórios,  com  seus  direitos,  termos  e  perten- 
ças, que  a  ordem,  em  outro  tempo  chamada  do 
Templo,  possuica  ou  devia  possuir,  nos  reinos  de 
Portugal  e  Algarve. 

Diz  que  os  embaixadores  d'el-rei,  pelos  po- 
deres especiacs  da  sua  procuração,  doavam 
Castro  Marim  aos  cavalleiros  de  Cbristo,  com 
todos  os  direitos  reaes,  que,  n'esta  villa  e  nos 
bens. que  tinham  sido  dos  templários,  perten- 
ciam à  coroa,  e  que  todos  esses  haveres  se- 
riam, integeralmeute,  por  D.  Diniz  entregues  á 
nova  ordem. 

Nomeia,  para  lodo  o  sempre,  o  abbade  do  mos- 
teiro d'Alcobaça  visitador  e  conector  da  futura 
cavallaria,  e  dá-lbe  o  poder  de  receber,  em  nome 
do  ponliBce,  e  da  egreja  romana  o  juramento  de 
fidelidade  que  lhes  deviam  prestar  o  novo  mestre 
e  seus  successorcs;  devendo  ser  logo  o  auto  re- 
mettido  para  a  cúria. 

Ordena  que,  para  segurança  do  rei  e  do  reino, 
os  mestres  da  ordem  de  Cbristo,  ou  os  cavallei- 
ros que,  na  sua  ausência,  exercerem  o  logar,  ape- 
nas eleitos,  se  apresentem  perante  o  soberano, 
ou  não  o  havendo,  ante  o  governador  do  reino, 
c  lhe  prestem  homenagem  ejuraniento  de  fideli- 
dade;— que,  no  caso  d'el-rei  ou  seu  represen- 
tante se  recusar,  no  pra.so  de  dez  dias  depois 
da  eleição,  a  acccitar  o  juramento,  poderia  o 
novo  mestre  exercitar  livremente  o  seu  magis- 
tério, n  mesmo  se  observaria  com  relação  aos 
Dommendadores  da  ordem,  nas  torras  das  suas 
conimendas. 

Manda  que  todos  os  dignatarios  da  nova  ca- 
vacaria vão  ás  cortes  geraes,  se  forem  chamados; 
— c  sirvam  o  monarcha  c  seus  successores,  pelo 
modo  e  nas  cousas  em  que  costumava  fazel-o  a 
ordem  do  Hospital,  ficando  aos  reis  os  direitos 
que  tinham  sobre  ('sta  ampliados  para  com  a 
nova  milicia  de  Christo. 


Kstatue,  finalmente,  que,  vagando  o  logar  de 
mestre,  os  freires  elejam  o  successor,  conforme 
a  regra  de  Calatrava,  d'enlre  os  cavalleiros  pro- 
fessos na  sua  ordem. 

Para  maior  authenticidade,  veemenseriJasna 
bulia  a  copia  da  procuração  de  D.  Diniz  aos  dois 
embaixadores,  com  poderes]de  tranzacionar  com 
o  paija  sobre  os  bens  dos  templários;  — e  a  for- 
mula dos  juramentos  a  que  os  mestres  eram 
obrigados. ' 

A  bulia  é  datada  de  Avinhão,  aos  2  dos  idos  de 
março  do  anno  3."  do  pontificado  de  João  xxii.  - 

P^oi  recebida  por  D.  Diniz,  em  Santarém,  e 
lida,  na  sua  presença  e  de  muitos  ricos  homens 
e  prelados,  por  notários  públicos,  no  dia  h  de 
maio  do  mesmo  anno  de  1319. 

1  É  em  extremo  curioso  o  juramento  de  obdien- 
cia  á  santa  sé;  mostra  quanto  dissemos  do  perdomi- 
nio  que  as  antigas  ordens  militares  deviam  dar  ao 
pontiticado.  Lèie: 

tEu  o  mestre  da  casa  da  Ordem  da  Cavallaria  de 
Jesu  Christo  d'esta  hora  em  diante  serei  fiel,  4  obe- 
diente ao  bemaventurado  S.  Pedro,  á  Santa  Aposto- 
iica  Igreja  Romana,  &  a  meu  Senhor  o  Papa,  &  seus 
successores  canonicamente  cntrantes;  nam  serei  era 
conselho,  ou  consentimento,  ou  feito,  de  qne  resulte 
perderem  a  vida,  ou  membro  algum;  ou  que  sejam 
prezos  de  prizão  injusta;  segredo  que  de  mim  fia- 
rem por  si,  ou  por  suas  Cirtas,  &  mensageiros  não 
descnbrirei  a  pessoa  alguma  em  seu  damno.  Serei 
em  ajuda  de  lhe  defender,  &  conservar  o  Pontificado 
de  Roma,  ót  os  bens  de  S.  Pedro,  a  ellcs  annexos 
contra  todo  o  homem,  salvo  o  estado  de  minha  or- 
dem. Tratarei  honrademente  ao  Legado  Apostólico 
assi  à  vinda,  como  a  ida,  &  o  ajudarei  em  suas  ne- 
cessidades. Sendo  chamado  ao  Synodo,  não  estando 
canonicamente  impedido,  virei  pessoalmente.  De  Ires 
era  três  annos  visitarei  as  Igrejas,  ou  limina  Apos- 
tolorura  de  S.  Pedro,  &  S.  Paulo  de  Roma,  se  n'esta 
parte  não  tiver  absolvição  Apostólica.  Todas  as  he- 
rãças  pertencentes  a  mim,  &  a  minha  Ordem,  não 
venderei,  doarei,  ou  empenharei,  nem  de  novo  darei 
em  feudo,  ou  alhearei  em  fornia  algua  sem  consul- 
tar o  Pontífice  Romano,  assí  Deos  me  ajude,  &  estes 
santos  Evangelhos  sobre  os  quais  faço  juramento. > 

(Traducção  de  Fr.  F.  Brandão,  Mon.  Liis.  P.  6.' 
1.  l!t.  c.  í."  e  Appeiulice  pag.  373.) 

=  Arch.  Xac.  da  Torre  de  Tombo  O.  7  M.  o  n.  2, 
c  .M.  8.  n.°'  1,  o  e  8,  e  Livro  dos  Mestrados,  fl.  120  v. 
— ilon.  Lus.  loc.  cit. — Provas  da  Hisl.  Geiíeol.  T.  1. 
pag.  80  —  Quadro  Elenuutar.  vol.  'J.  jiag.  ^17.  em 
extracto. 
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Mas  a  sua  acceitação  solemne  e  começo  de 
execução,  pela  investidura  no  mestrado  a  D. 
Murtim  Gil,  só  se  effectuou  a  18  de  novem- 
bro. Foi  na  capelia  do  paço  real  da  mesma 
villa.  Assistiram  D.  Diniz,  a  sua  numerosa  corte, 
os  bispos  de  Évora,  Guarda,  Vizeu  e  Lamego, 
o  prior  d'Alcobaça  que  então  regia  o  mosteiro 
por  estar  vago  o  logar  d'abbade,  e  todos  os 
cavaileiros  da  religião  d'Aviz,  que  acompanha- 
vam saudosos  o  mestre  que  os  governara  trez 
anãos,  sendo  modelo  de  sabedoria  c  prudên- 
cia, e  que  n"aquelle  neto  iam  entregar  á  nova 
ordem  de  Christo.  Estava  o  templo  ornado  com 
sumptuosidade.  Apoz  as  cerimonias  religiosas 
do  estjdo,  celebradas  com  a  maior  pompa, — 
o  prelado  de  Cister  tirou  o  habito  aviscnse  ao 
mestre,  e  vesiiu-lhc,  depois  de  o  benzer,  o  es- 
capulário branco  com  capelo  da  nova  ordem,  e 
entregou-lhe  o  estoque,  o  sello,  a  bandeira,  com 
a  cruz  de  Christo,  já  esquartellada,  alva  e  ver- 
melha, e  que  tão  celebre  se  tornaria,  na  historia 
dos  gloriosos  descobrimentos  portuguezes. 

Mezes  antes,  em  24  de  junho,  assignara  D.  Di- 
niz, em  Lisboa,  carta  regia,  dando  á  nova  cor- 
poração todos  os  bens  que  haviam  sido  dos  tem- 
plários, guardando  porem,  nas  villas  e  logarcs, 
os  direitos  c  conhecimento  cio  senhorio  que  n'el- 
les  sempre  havia  tido  a  coroa;  e  declarando  que, 
era  verdadeira  consciência  entendia  que  não  ti- 
nha jus  a  ficar  com  esses  bens,  pois  se  apode- 
rara d'clles,  antes  da  antiga  ordem  ser  extincta, 
e  que  se  deviam  tornar — á  que  se  agora  fazia 
cm  reforma  da  outra  que  fora  do  Templo;  con- 
firmando em  seu  decreto  os  bons  princípios  da 
jurisprudência  civil.  ' 

Em  sequencia  d'esta  carta  regia,  poucos  dias 
depois  da  investidura  do  novo  mestre,  a  2G  do 
mesmo  mez  de  novembro,  publicou  el-rei  uma 
provisão,  ordenando  que  não  só  lhe  fossem  en- 
tregues lodos  os  referidos  bens,  mas  até  os  rendi- 
mentos, que  os  almoxarifes  reaes  haviam  d'elles 
recebido,  desde  que  a  ordem  do  Templo  fora 
extincta,  redditos  que,  por  seu  mandado,  se 
conservavam  depositados.  ^ 

Pelos  dois  diplomas,  provou,  claramente,  Diniz 
que  não  fora  a  cubica  que  o  movera  n"este  nc- 

'  Mnn.  Las.  P.  U.  I.  l',t.  c-  3. 

-•  Ibid.  c.  1. 


gocio,  e  tão  somente  tomara,  como  rei  e  defen- 
sor da  nação,  as  necessárias  providencias,  para 
que  os  grandes  haveres  nacionaes  da  ordem  do 
Templo  não  fossem  destrahidos  da  sua  applicação 
legal,  e  não  cahissem  no  poder  dos  exactores 
pontificios  c  estrangeiros, — tornando,  d'estaarte, 
evidente  no  assumpto  a  sua  firme  e  elevada 
prudência  de  governante,  e,  ao  mesmo  tempo, 
a  sua  probidade  e  abnegação  pessoaes. 

Conforme  a  doação,  feita  pelos  embaixadores, 
junto  da  sé  apostólica,  entregou  também  D.  Diniz 
á  nova  communidade  a  villa  e  castello  de  Castro 
Marim,  e  n'esle  logar  se  estabeleceu  convento, 
onde  logo  se  crearam  noviços  e  tomaram  habito 
os  primeiros  cavaileiros.  Eram  todos  templários, 
— consta  dos  registos  da  corporação,  encontrados 
no  cartório  de  Thomar. 

Vieram  os  antigos  freires,  pela  maior  parle, 
filiar-se  voluntariamente.  O  novo  instituto  rjcsur- 
gia  a  velha  ordem:— tinha  o  mesmo  fim,  os  mes- 
mos haveres,  os  mesmos  direitos,  e  em  parte  o 
mesmo  nome:  chamava-se  outr'ora  cavallaria  de 
Jesu-Christo  e  cavallaria  do  Templo  de  Jerusa- 
lém; perdera  a  segunda  denominação,  mas  con- 
servava a  primeira,  que  não  era  menos  santa, 
e  que  podia,  no  futuro  tornar-se,  tão  gloriosa, 
como  a  outra. 

Aos  templários;  que  se  demoraram  a  ir  alis- 
tar-se  sob  a  nova  bandeira,  coagiram-nos  a  to- 
mar, dentro  de  três  mezes,  o  habito  em  religião 
aprovada.  A  alguns  até,  que,  por  verem  a  sua 
ordem  extincta,  se  tinham  julgado  desobrigados 
dos  votos  e  haviam  casado,  foram  pelo  papa  an- 
nullados  os  matrimónios,  e  elles  compellidos  a 
reentrar  no  celibato.  '  Afirma-o  Fr.  Francisco 
Brandão,  e  podemos  crel-o,  por  que  era  a  atho- 
mosphera  da  época.  A  liberdade  individual  re- 
duzia-se  então  a  uma  idéa  vaga  e  mal  distincta, 
agonisante  entre  os  senhores  e  ricos  homens,  e 
começando  apenas  a  esboçar-se  para  o  povo, 
dentro  dos  muros  apertados  dos  municípios  hur- 
guczes. 

Também  professou,  na  ordem  de  Christo,  o 
antigo  mestre  da  cavallaria  do  Templo,  D.  Fr. 
Vasco  Fernandes,  onde  consla  que  falleceu,  era 
1323,  commendador  de  Mont'Alvão. 

Apenas  realisadas  as  primeiras  iniciações,  oc- 

I  Jbid.  r.  10. 
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rupou-se  o  mestre  D.  (jil  Martins  em  tomar  posse 
dos  bens  da  ordem,  visital-os  por  todo  o  reino  c 
provel-os  de  administradores;  depois  organisou 
os  regulamentos  necessários,  para  applicar,  em 
Portugal,  os  estatutos  de  Calatrava,  e  robustecer 
a  nova  conmiunidade. 

N'este  intuito,  em  11  de  junho  de  1321,  con- 
gregou capitulo  de  toda  a  ordem,  no  convento 
que  os  templários  tinham  possuído  em  Lisboa. 

Resolveu-se,  n'esta  asseniblea,  que,  attentos 
os  rendimentos,  houvesse  na  corporação,  pelo 
menos,  84  freires,  sendo  69  militares  elo  cléri- 
gos; e  alem  d'eslC3  mais  10  freires  cavallciros, 
para  acompanharem  constantemente  o  mestre, 
e  por  isso  isentos  do  exercício  de  todas  as  di- 
gnidades. Seriam  estes  sustentados  pelos  ren- 
dimentos destinados  à  meza  mcstral,  que  se 
compunham  dos  redditos  dos  opulentos  bens  da 
oSílem,  nos  termos  de  Lisboa,  Alemquer  e  San- 
IW^CTii,  excepto  as  commendas  do  Pinheiro  e  de 

Casevel. 
Também  foi  largamente  dotado  o  convento 

de  Lisboa,  com  dez  mil  e  oitocentas  libras,  e 
estatuiu-se  que  tivesse  um  commendador-mór, 
dez  freires  cavalleiros,  oito  clérigos,  seis  serven- 
tes e  os  seculares  necessários  ao  serriço  do  mos- 
teiro. ' 

Tomou  esta  casa,  desde  logo,  grande  per- 
ponderancià  -na  communidade,  tornando-se  de 
facto  a  sede  do  seu  governo,  até  que  foi  tran fe- 
rido, ainda  no  século  xiv,  para  Thomar, — villa 
outr'ora  cabeça  da  ordem  do  Templo,  situada 
no  coração  do  reino,  donde  facilmente  se  podia 
prover  a  todas  as  perceptorias,  com  amenos  ar- 
redores, e  em  que  possuíam  os  freires  vastos  e 
sumptuosos  edifícios.  - 

Apresentou  o  mestre  a  D.  Diniz  as  resolu- 
ções do  capitulo,  e  el-rei  as  confirmou  solemne- 
mente,  pondo  remate  á  obra,  que  tantos  annos  e 
cuidados  lhe  consumira. 

Poucos  mezes  depois,  a  13  de  novembro  de 
1321,  falleceu  Jlartim  Gil,  deixando  a  ordem 
já  llorescente  e  poderosa;  para  isto  concorre- 
ram os  esforços  do  zeloso  mestre,  dirigidos  com 
prudência  e  virtude;  mas  de  tudo  era  causa  prin- 
cipal a  politica  iliustrada  e  generosa  d'el-rei. 

1  Mon.Lns.P.Ql  19  c.  2o. 

2  Ibid.  c.  H. 


Instigado  pela  fé,  pelo  interesse  publico,  e 
pelo  sentimento  da  justiça,  D.  Diniz  acabava 
de  crear  a  instituição  que  mais  longe  levaria  o 
nome  porluguez. 

Seria  a  ordem  de  Christo,  que,  tendo  por 
(jovernador  e  administrador  o  mais  tenaz  c 
meditativo  dos  filhos  illustres  de  D.  João  i,  for- 
neceria os  cabedaes  avultados  e  os  homens  es- 
clarecidos e  audaciosos  necessários  para  realisar, 
atra  vez  do  oceano  ignoto,  a  nossa  epopea  ma- 
rítima dos  séculos  xv  e  xvi,  que  tamanho  im- 
pulso deu  á  civílisação  do  mundo,  e  que  abriu 
a  Portugal  uma  das  paginas  mais  gloriosas  da 
historia  da  humanidade. 

Eis  por  que  dêmos  ú  creação  da  cavallaria 
de  Christo  e  á  extincção  da  do  Templo,  sua 
predecessora,  maior  desenvolvimento  na  nossa 
narrativa,  do  que  a  outros  assumptos,  aliás  tam- 
bém importantes.  Exigia-o  a  lógica  da  historia 
geral  do  reino: — a  grande  gloria  que  a  ordem  de- 
pois adquiriu  na  verilídade,  obrigava-nos  a  mais 
largamente  lhe  investigar  o  berço.  Uelcvem-nos 
os  leitores  esta  soUicitude  d'amor  ás  nossas  gran- 
dezas pátrias. 

Constituíam  as  ordens  militares  parte  impor- 
tante da  força  publica,  já  pelas  praças  de  guerra 
que  mantinham  sob  sua  guarda:  já  por  que 
apresentavam  em  campo  corpos  respeitáveis, 
pelo  valor  dístincto  dos  freires  cavalleiros  e  nu- 
meroso séquito  de  gente  de  pé  e  de  cavallo;  já, 
principalmente,  pela  lealdade  à  coroa,  firmeza 
e  disciplina  que  as  distinguia. 

D.  Diniz,  no  seu  longo  e  previdente  reinado, 
não  podia  deixar  de  as  ter  em  vista,  e  de  pro- 
mover, por  todos  os  modos,  o  seu  desenvolvi- 
mento, como  o  exigia  a  defeza  do  reino,  em 
epocha  tão  dada  ás  turbulências  e  á  guerra. 

Alem  pois  de  fundar  a  ordem  de  Christo,  e 
de  beneficiar,  largamente,  as  d'Avís  e  Hospital, 
effectuou  na  de  S.  Thiago  uma  reforma  digna 
de  mencionar-se. 

Residia  o  grâo-mestre  d'esta  cavallaria.  no 
convento  d'Uclês  em  Castella.  Com  o  geral  cos- 
tume, na  idade  media,  dos  cavalleiros  servirem, 
indistinctamente,  em  todos  os  paizes,  lendo  em 
pequena  conta  as  fronteiras  da  pátria,  costume 
que  ainda  mais  se  afervorou  com  as  guerras 
contra  os  infiéis,  que  deram,  na  occasião,  pro> 
fundo  caracter  de  nacionalidade  a  todo  o  mundo 
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cailiolico, — os  cavalleiros  leonezcse  castelhanos 
da  regra  de  S.  Tbiago  vieram  ajudar  os  primei- 
ros reis  portuguezes  na  expulsão  dos  árabes,  c  fo- 
ram d'ellL's  recebendo,  cm  recompensa,  bens  de 
toda  a  espécie,  nomeadamente  vilias  e  castcllos, 
aJguns,  militarmente  da  maior  importância,  por 
serem  colocados  nas  extremas  do  reino. 

Possuíam,  alem  das  doações  d'AtTonso  Henri- 
ques e  outras,  as  praças  de  Alcácer,  Palmella,  Ar- 
ruda e  Almada,  que  lhes  doara  Sancho  i,  e  muitos 
logares  do  Algarve  cedidos  por  Sancho  ii ;  eram 
senhores  de  Mcrtola,  e  haviam  tornado  dos  mais 
opulentos  de  Lisboa  o  mosteiro  de  Santos-o- 
Velho,  largo  tempo  cabeça  da  ordem,  e  onde  se 
recolhiam,  durante  a  guerra,  as  esposas  e  filhas 
dos  commendadores  e  dignatarios. 

Nas  próprias  communidades  clericaes,  foi  sem- 
pre má  a  obdiencia  ao  geral  de  nação  extranha; 
mas  não  tinha  os  inconvenientes  graves  e  cons- 
tantes de  tal  circumstancia  n'uma  ordem  militar, 
que  podia,  por  vezes,  estar  sob  o  governo  d'um 
superior  residente  em  paiz  inimigo,  e  ao  serviço 
de  principe  adverso. 

Assim  succedeu,  nas  primeiras  guerras  que 
Portugal  teve  com  Leão  e  Castella,  conhecen- 
do-se,  logo,  lodo  o  perigo  d'uma  tão  inconve- 
niente organisação,  que  punha  contra  o  reino 
os  recursos  nacionaes,  pecuniários  e  gueri'ciros, 
cedidos  aos  freires  de  S.  Tbiago,  que  aliás  os 
haviam  ganho,  pelos  seus  relevantes  serviços,  na 
grande  lula  da  expulsão  dos  árabes. 

Deligenciaram  pois  os  monarchas  remediar  o 
mal.  Mas  dependia  ó  negocio  da  santa  sé;  era 
ahi  contrariado,  poderosamente,  pelos  sobera- 
nos de  t^astella  e  grão-mestre  da  ordem;  e  nada 
até  D.  Diniz  tinham  obtido  os  reis  portuguezes. 

Apenas  este  principe  subiu  ao  throno,  procu- 
rou, como  vimos,  compor  as  desinlelligcncias 
profundas  que  existiam  entre  o  estado  e  a 
cgreja,  e  tanto  que  na  cúria  conseguiu  ver  entrar 
esle  grave  assumpto  em  bom  caminho,  ordenou 
aos  seus  embaixadores  que  apresentassem  a 
Nicolau  IV,  que  então  cingia  a  thiara,  o  nego- 
cio da  cavallaria  de  S  Tbiago,  ern  que  tão  ma- 
nifesta era  a  justiça  a  seu  favor. 

Fizeram-no  elles,  por  forma,  que,  cm  17  de 
setembro  de  1288,  o  papa  outorgou  uma  bulia, 
ordenando  aos  commendores  e  cavalleiros  de 
Portugal  e  Algarve  que  elegessem  por  mestre 


provincial  um  freire  idóneo,  principalmente  por- 
tuguez,  que  administraria  livremente  as  pessoas 
e  bens  da  ordem  n'csle  reino,  ficando  apenas 
reservadas  ao  grão-mestre  de  Castella  a  visita- 
ção e  correcção  supremas.  ' 

Levantaram-se  porem  difficuldades  no  assum- 
pto, sendo  preciso  que,  em  lõde  maiodel29t), 
o  pontífice  publicasse  outra  bulia  do  mesmo 
theor,  confirmando  a  primeira.  Procederam  en- 
tão os  treze  cavalleiros,  que  em  Portugal  tinham 
voto,  á  eleição  do  mestre  provincial;  nomearam, 
unanímente,  D.  João  Fernandes,  que  foi  por  todos 
bem  acceito,  e  proveu  logo  ao  abandono  em  que 
os  mestres  de  Castella  deixavam  em  Portugal  os 
bens  da  ordem. 

Por  bulias  de  17  de  setembro  c  22  de  novem- 
bro de  1294,  confirmou  Celestino  v  a  resolução 
do  seu  antecessor;  mas  foram  lantas  as  intrigas 
que  o  grão  mesire  de  Castella  moveu  na  ci 
tal  o  empenho  com  que  as  apadrinhou 
respectivo  governo,  quo  o  mesmo  popa,  re- 
signando a  tliiaria,  com  oito  mezes  apenas  de 
pontificado,  teve,  para  manter  seus  decretos,  de 
publicar  uma  bulia,  declarando  sem  effeito  quaes 
quer  letras  que  annullassem  a  eleição  do  mestre 
provincial  portuguez  e  restabelecessem  a  ante- 
rior sujeição  ao  superior  estrangeiro,  que,  por 
astúcia,  importunação  ou  audácia,  houvessem 
emanado  da  sé  apostólica. 

Bonifácio  viii,  porem,  ligado  em  demasia  á 
politica  de  Castella,  revogou,  pela  bulia  Ali  an- 
tiquis  retro  de  20  de  julho  de  1295,  as  resolu- 
ções dos  seus  dois  perdecessores,  e  restituiu  a 
ordem  ao  seu  permitivo  estado,  com  grande  des- 
gosto de  D.  Diniz  e  dos  freires  portuguezes. 

Durante  o  pontificado  de  Clemente  v,  que 
succedeu  a  Bonifácio,  a  cúria  preocupada  com 
os  processos  celebres  de  que  falíamos,  não 
tratou  do  assumpto;  por  tanlo,  pervaleceu 
em  Portugal  a  resolução  do  inimigo  de  Filip- 
pe,  o  formoso,  chegando  a  ser  pelo  próprio  rei 
acceite  o  grão-mestre  de  Uclés,  D.  João  Osores. 
Prova-o  ter  D.  Diniz,  em  4  de  dezembro  de  1297, 
— no  mesmo  anno  da  alliança  d'Alcanises, — cele- 
brado com  elle  o  escambo,  a  que  já  nos  referi- 

1  Arch.  Nac.  da  Torre  do  Tombo  collcc.  esp.  c.  4 
n."'  19  e  20.— Mon.  Lus.  P.  5  1.  16  c.  5^).— Quadro 
elementar  vol.  9.  pag.  237. 
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mos,  das  villas  de  Almodovar,  Ourique,  castel- 
los  de  Moiicliique  e  Aljasur  e  os  padroados  de 
S.  Clemente  de  Loulé  e  Santa  Maria  do  Outeiro 
de  Lisboa,  pela  villa  d'Almada,  que,  por  sua 
visiiibança  da  capital  e  império  sobre  o  Tejo,  con- 
vinha ao  estado  possuir  nos  domínios  da  coroa. 

Apenas  porem  constou,  em  Portugal,  o  fulleci- 
menlo  de  Clemente  v,  os  freires  de  S.  Tbiago 
requereram  á  cúria,  para  serem  restituídos  na 
poíse  do  direito  de  eleger  meslre  provincial, 
que  Nicolau  iv  lhes  conferira.  Durou  a  vacância 
do  sólio  ponlificio  dois  annos  e  três  raezes;  os 
cavalleiros  ;;proveitaram-na  para  realisar  o  que 
pediam,  não  obstante  a  falta  de  despacbo.  Con- 
gregaram-se  os  eleitores  da  ordem,  e  elegeram 
mestre  o  commendador  Lourenço  Annes,  por  es- 
tar destituído,  ou  provavelmente  por  baver  falle- 
cido,  D.  João  Fernandes.  ' 

Era  o  novo  eleito  dotado  de  qualidades  supe- 
riores e  apropriado  á  luta  para  que  fora  esco- 
ibido.  Não  obstante  as  intrigas  dos  castelhanos  e 
ordens  da  cúria,  Lourenço  Annes  manteve-se 
no  governo,  atravez  dos  annos  c  da  variedade 
dos  successos. 

(Juando  .loão  xxii  occupou  a  cadeira  de  Pe- 
dro, o  grão  mestrado  dLclés  alcançou  um  breve, 
datado  de  17  d"abril  de  1317,  ordenando  que 
se  cumprisse  a  resolução  de  Bonifácio  viii,  e 
annuUando  a  eleição  de  Lourenço  Annes.  Mas 
este  e  todos  os  freires  po;'tuguezes  protestaram 
perante  a  sé  apostólica,  não  dando  execução  ao 
decreto;  e  seguiram,  com  mais  ardor,  a  sua  ve- 
lha demanda. 

Auxiliou-os  el-rei  quanto  poude,  por  seus 
embaixadores,  que  eram  então  o  celebre  almi- 
rante Manuel  Pezagno,  de  quem  adiante  falla- 
remos,  e  um  ecclesiaslico  notável.  Os  aponta- 
mentos, que  estes,  sobre  o  assumpto,  offerece- 
ram  ao  papa,  resumem  lucidamente  a  questão. 

Começam,  alludindo  á  introdução  no  reino  dos 
freires  de  S.  Tbiago,  aos  seus  serviços  contra  os 
mouros  e  às  recompensas  que  receberam  dos 
soberanos,  até  de  fortes  castallos,  situados  na 
fronteira  castelhana  c  leoneza;  n'essas  doações 
impunha-se  aos  cavalleiros  a  expressa  obrigação 
de  defenderem  o  reino  de  quantos  o  accommet- 
tessem,  serem  fieis  à  coroa,  darem  hospitalidade 

i  Mon.  Lus.  P.  o.  1.  16.  c.  60  e  1.  17.  c.  «. 
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aos  caminhantes  c  praticarem  outras  obras  piedo- 
sas. ' 

Alem  dos  numerosos  bens  que  a  ordem  tinha 
era  Portugal,  possuia  outros  muitos  dispersos  por 
(iastella  e  Leão,  grandes  e  vastos,  e,  para  os 
governar  e  defender,  carecia  o  grão-mestrc  de 
os  visitar  pessoalmente,  e  cuidar  d'elles  com 
diligencia.  Era  por  tanto  impossível  ao  chefe 
d'L'clés,  sobrecarregado  em  Castella  d'occupa- 
ções,  tratar,  como  devia,  dos  logares  c  forta- 
lezas da  ordem,  cm  Portugal  e  Algarve.  A 
ausência  do  superior  fazia  com  que  os  freires 
portuguezes  se  relaxassem  nos  costumes  e 
deveres  temporaes  e  espirituaes  da  regra:  ti- 
nham as  propriedades  mal  amanhadas  e  os  cas- 
tellos  em  ruinas  e  desguarnecidos;  —  faltavam 
ao  culto  divino,  e  às  obras  pias  da  institui- 
ção ;  —  resultando  de  tudo  gravíssimo  escân- 
dalo. Alem  d'isso  os  grão-mestres  de  Castella 
mandavam  para  fura  do  reino  os  livros,  cálices, 
cruzes,  ornamentos  do  culto  e  o  dinheiro  rece- 
bido dos  rendimentos  dos  bens  portuguezes. 
Diz-se  até,  n'outros  documentos,  que  se  apodera- 
vam das  armas,  cavallose  mais  haveres  dos  frei- 
res quando  falleciam.  Nas  dissensões  entre  Portu- 
gal e  Castella,  servia  o  grão-mestre,  cm  regra, 
contra  nós,  com  os  dinheiros  e  gente  tirado, 
dos  logares  portuguezes.  Por  estes,  quando  si- 
tuados na  fronteira,  não  estando  guardados  por 
homens  fieis,  podia,  facilmente,  dar  entrada  no 
reino  ás  tropas  castelhanas.  Era  pois  de  grande 
perigo,  para  Portugal,  a  continuaçãode  tão  anor- 
mal estado. 

Estas  rasões,  que  haviam  motivado  a  bulia 
de  Nicolau  iv, — existiam  ainda  do  mesmo  modo, 
senão  mais  aggravadas. 

Portugal  sustentara  sempre  com  grande  des- 
peza  guerra  contra  os  infiéis;  este  continuo 
pelejar  pela  fé  tornava-o  digno  do  favor  da 
sé  apostólica. 

Os  freires  da  ordem,  nos  reinos  da  Sicilia  e 
Aragão,  recebiam  integralmente  os  reddilos  dos 
seus  bens,  sem  dependência  do  grão-mestre, — 
e  era  isso  o  que  se  pedia. 

Finalmente,  citavam  os  exemplos  das  ordens 
d'Aviz  em  Portugal  e  Montesa  no  Aragão,  que 

'  Arch.  Nae.  G.  3.  M.  4.  n."  11 — Quad.  ekm.cH. 
p;  311. 
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tinham  mestres  provinciaes,  e  estavam  sugeitos 
ao  superior  geral  de  llaiatrava  em  Castella,  para 
a  visita  e  correicção,  facto  que  se  ciava  sem  per- 
turliaeão  e  que  deslruia  o  principal  argumento 
lio  grão  mestrado  dTclés,  de  que  não  podia  ha- 
ver rcpuhlica  com  duas  cabeças. 

Apontava-se  também  um  facto,  succedido  no 
anterior  reinado,  e  que  só  por  si  bastava  para 
fundamentar  os  desejos  de  Portugal,  compro- 
vando por  modo  sensível  o  allegado.  Ouando 
AlTonso  III  conquistara  o  Algarve,  doara  á  ordem 
duas  povoações,  na  fronteira  da  Andaluzia,  Al- 
fajiir  de  Pena  e  Ayamonte;  o  grão-mestre  cas- 
telhano, sem  authorisação  do  rei  de  Portugal, 
eedeu-as  a  Affonso,  o  sábio,  em  troca  de  Estepa 
e  Castro  de  la  Reyna,  no  interior  de  Castella, 
defraudando  assim  a  nação  portugueza.  ' 

Qualquer  espirito  esclarecido  e  justo  tinha, 
necessariamente,  de  attender  a  estas  pondera- 
ções, comprovadas  pelos  factos.  Effeclivamente, 
.loão  XXII,  apertado  pelas  instancias  de  D.  Diniz, 
publicou  uma  bulia,  em  1  de  julho  de  1319,  sus- 
pendendo a  execução  do  seu  breve  de  1317, 
e  commeltendo  aos  arcebispos  de  Gompostella 
e  Braga,  ou  ás  pessoas  idóneas  que  elles  no- 
meassem, o  exanae  do  assumpto,  devendo  in- 
formar a  santa  sé.  -  Escusou-se  do  encargo  o 
prelado  bracarense  e  foi  substituído  pelo  bispo 
de  Silves. 

No  entanto  o  pleito  debatia-se,  com  variadas 
peripécias,  entre  os  freires  portuguezes  e  caste- 
lhanos, chegando  o  grão-mestre  d' Uclés  a  publicar 
excommuiihão  contra  Lourenço  Annes  e  seus  ca- 
valleiros,  se  não  se  lhe  submettessem.  A  tudo  po- 
rem resistiu,  largo  tempo,  o  mestre  provincial, 
snstcntando-sfi  até  ã  morte  na  posse  do  mes- 
trado. Piíra  o  substituir,  elegeram  D.  Pedro  Es- 
cacho, ci.racter  enérgico  e  de  elevado  nascimento. 
Apresentou  ao  pontífice  novo  memorial  da  sua 
justiça,  que  foi  corroborado  pelos  prelados  infor- 
madores e  sobretudo  por  el-rei.  Keconheccu-a 
allnal  .loão  xxn.  l^m  bulia  do  quarto  anno  do  seu 
pontificado,  1320,  confirmou  a  eleição  de  Pedro 
Escacho,  e  ordenou  que  os  freires  portuguezes, 
nem  no  temporal  nem  no  espiritual,  estivessem 
sugeitos  ao  grão-mestre  de  Castella.  ^ 

'  Mnn.  Ims.  P.  5.  1.  18.  c.  ;i4. 
'  Quadru  dnn.  cit.  p.  325. 
3  M<m.  J.uf.  P.  <;,  I.  19.  f.  20. 


lis  murmúrios  e  pertensões  d'Uclés  ainda  con- 
tinuaram por  séculos,  e  só  definitivamente  ces- 
saram com  a  bulia  de  Eugénio  iv,  publicada  a 
pedido  de  Affonso,  o  africano,  confirmando  to- 
talmente a  separação,  e  mandando  pôr  silencio 
no  longo  pleito; — mas,  em  verdade,  a  contenda 
terminara  pelos  esforços  de  D.  Diniz,  com  o  ul- 
timo decreto  de  .loão  xxii. 

Para  completar  a  reforma  que  o  bom  rei  ini- 
ciara, foi  Pedro  Escacho  um  enérgico  auxiliar. 

Apenas  seguro  no  governo  da  ordem,  procu- 
rou, por  todos  modos,  cleval-a  do  abatimento 
em  que  jazia  e  tornal-a  respeitada. 

Reivindicou  os  bens  alheados  indevidamente, 
obteve  para  a  corporação  novos  privilégios,  re- 
busteceu  a  disciplina,  mudou  o  convento  de  i\ler- 
tola  para  Alcácer  do  Sal,  e  ahi  celebrou  capitulo, 
em  1323,  onde  se  adoptaram  proveitosos  estatu- 
tos, e  se  deu  á  sociedade  uma  orgonisação  mais 
vasta  e  forte.  Instituiram-se  sessenta  coramendas, 
estabelecerara-se  as  rendas  da  meza  mestral, 
proveu-se  a  reparação  dos  castellos,  fortalezas  e 
edificios  da  communidade,  e  coufirmaram-se  as 
insígnias,  sellos  e  bandeiras,  que  se  haviam  de- 
cretado, no  capitulo  em  que  se  elegera  o  primeiro 
mestre  provincial.  '  Por  estas  adquadas  provi- 
dencias, a  cavallaria  de  S.  Thiago  tornou-se,  em 
breve,  florescente  e  apta  a  concorrer,  em  pari- 
dade, com  os  freires  do  Hospital,  Aviz  e  Cbristo, 
para  a  segurança  e  engrandecimento  da  pátria. 

Diniz  pois,  repetimos,  reformando,  com  a  sol- 
licitude  que  acabamos  de  ver,  as  ordens  mili- 
tares, nervo  dos  exércitos  do  seu  tempo,  legou 
ás  gerações  vindouras  mais  este  meio,  para  os 
grandes  feitos  que  Portugal  depois  realison. 

CAPITULO  XIV 

Administração: — ijopulação  —  agricultura — 
minas—cominercio — industria — marinha. 

ijuasi  pelo  mesmo  tempo  que  D.  Diniz  levava 
á  realisação,  nas  ordens  militares,  as  reformas 
que  relatámos,  etTectuava  outra  não  menos  im- 
portante na  marinha  nacional,  que  seria,  como 
aquellas,  uma  das  causas  principaes  da  nossa 
grandeza  futura. 

I  Ibid. 
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Esta  nova  providencia  prcnde-se  porem  a  uuia 
ordern  de  factos  especiaes,  á  adininistraçjão  ge- 
ral do  reino,  em  relayão,  priíicipaimeiíte,  ao  seu 
progresso  material,  uma  das  mais  caracteristicas 
feições  da  politica  de  U.  Diniz,  e  que,  atravez 
dos  séculos,  Ibe  gravou  o  nome  na  memoria  affe- 
ctuosa  do  povo. 

É  um  vasto  assuin[)to,  próprio  de  quadro 
grandioso; — um  dia,  se  podermos,  desenhal-o- 
liemos  largamente,  como  o  exige  a  sua  impor- 
tância;— hoje  apresentaremos  apenas  um  leve 
esboço,  por  mais  nos  não  permittir  a  estreiteza 
do  tempo  e  dos  limites  d'esta  publicação. 

Não  se  tem  encontrado  documentos  que  nus 
dêem  ideia  exacta  da  população  geral  do  paiz, 
por  esla  epocha.  Sabe-se  apenas  d'um  que  se 
refere  a  pequena  |iarle  do  reino.  H  o  rol  dos 
besteiros  do  conto  que  deviam  ter  algumas  das 
primeiras  terras  da  Extremadura  e  da  Beira  Alta. 

Por  o  julgarmos  em  extremo  precioso,  copiá- 
mol-o,  na  integra,  do  .\rchivo  Nacional,  e  para 
aqui  o  transcrevemos: 

—  «Kstes  son  os  Beesteiros,  que  deven  hyr  a 
serviço  d'El-Key  assi  como  disseron  os  Auadares 
de  Santarém,  e  de  Auvrantes,  primeiramente  de 
Âuvrantes  32  Beesteiros,  e  estes  devem  avir  a 
serviço  d'El-Uey. 

De  Tbomar  3"2  lleesleiros,  e  estes  devem  abir 
a  serviço  d'EI-Rei  per  sà  custa  da  Uordim,  e 
develhis  a  dar  a  llordim  entre  quatro  Beesteiros 
buma  Besta  para  levai'  seu  Arnez. 

De  Pombal  "21  Beesteiros,  e  estes  devem  ahir 
a  serviço  d'El-Rci  a  acusta  da  Hordim. 

De  Soure  12  Beesteiros,  e  devem  a  bir  a  ser- 
viço d'El-Hey  per  sá  custa  da  Hordim. 

De  Torres  Novas  21  Beesteiros. 

De  (Jurem  21  Beesteiros. 

De  Porto  de  Moos  10  Beesteiros. 

De  Leirea  10  Beesteiros. 

De  Penela  ti  Beesteiros. 

De  Miranda  4  Beesteiros. 

De  Arouci  12  Beesteiros. 

De  Coimbra  31  Beesteiros. 

De  Monte  raór  o  Velho  deve  aavcr  21  Bees- 
teiros. 

De  Âlcanidi  15  Beesteiros. 

De  Santarém  sovam  cerca  60  Beesteiros,  e 
estes  devem  fazer  serviço  cum  seos  Concelhos, 
c   se   perventura  os  mandar  El-líey  [lara  seu 


serviço,  iazer-lhes  El-Rey  porem  bem,  e  mer- 
ece. »  ' 

Este  docuiU'!nto,  escripto  em  l)ellos  caracteres 
gotbicos,  n'um  pequeno  caderno  de  pergami- 
nho, onde  se  Icem  outros  de  diversas  datas, 
tinta  e  letra,  não  tem  indicação  do  dia  ou  anuo 
em  que  foi  feito;  mas,  pelas  regras  diplomáti- 
cas, parece  aos  [laleographos  pertencer  á  ultima 
metade  do  século  xiii,  aos  derradeiros  annos 
do  reinado  d'Allbuso  iii,  ou  primeiros  de  D. 
Diniz. 

A  estatística  dos  besteiros,  espécie  de  milícia 
pO|julai'  e  obrigatória,  é  de  sunima  importância, 
para  calcular  a  população  das  terras  a  que  diz 
respeito. 

«Paredes  os  besteiros  do  conto,  diz  a  Orde- 
nação A/fonsina,  -  dos  homens  de  mester,  a  sa- 
ber: çapateiros,  alfayates,  ferreiros,  pedreiros, 
carpinteiros,  almocreves,  tanoeiros,  regalaaense 
outros  quaesquer  mesteiraes,  com  tanto  que  se- 
jam casados,  e  não  sejam  lavradores,  que  con- 
tinuadamente lavrem  com  junta  de  bois,  não 
embarguando  que  alguns  d'estes  alleguem  que 
são  criados  d'alguns  nossos  capitães  c  vassallos, 
ou  serviram  com  elles  na  guerra.» 

Tomando  esta  base,  bons  auclores.  Soares  de 
Barros,  BaIbi,  Rebello  da  Silva,  ^  calculam  que 
um  besteiro  correspondia  a  213  pessoas,  en- 
trando n'este  numero  os  homens  de  todas  as 
classes,  as  mulheres  e  as  creanças,  pois  que 
não  deviam  ser  numerosos  aquelles  cidadãos  sol- 
dados, sabidos  exclusivamente  dos  grémios  in- 
dustriaes  e  do  pequeno  cummercio,  n'um  tempo 
em  que  este  e  a  industria  começavam  apenas  a 
niciar-se,  e  eram  pela  maior  parte  exercidos 
por  mouros  e  judeus. 

Do  arrolamento  dos  besteiros  deduz-se,  accei- 
taudo  a  indicada  proporção,  ([ue  Santarecn  tinha 
3:195  fogos  de  quatro  pessoas  cada  um,  ou 
12:780  habitantes;  Coimbra  I  :(i.jO  fogos  e  ti:fiOO 
almas.  Abrantes  e  Tbomar  eram  de  po[iulação 

1  Arcb.  Nac.  (1.  9,  M.  10,  n."  27. 

•i  Ord.  Ajf.  L.  1.  tit.  68.  n."  15. 

3  Soares  de  Barros,  Memorias  sobre  as  raiisas  da 
differcntr  populiirão  em  dirersus  temiios  de  Portugal, 
no  vol.  1  das  Memorias  Económicas  da  .Vcadeniia 
Real  das  Sciencias.  —  Balbi,  Varietis  politico-statis- 
tique,  pag.  lOi.  —  Rebello  da  Silva,  Memoria  sobre 
a  impvlaçõo  c  ayrindtvra  de  Porlufial.  pag.  i2  a  5i. 
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quasi  igual,  sendo  de  G;800  indivíduos.  Pombal 
tinha  4:-i7U;  igual  numero  possuíam  Torres  ^o- 
vas,  Ourem  e  Monte-mór-o-Velho;  Leiria  encer- 
rava 2:130  moradores,  Soure  2:550,  Porlo  de 
Moz  2:130,  Arouca  2:550,  Penela  1:270  e  Mi- 
randa 850. 

Comparando  este  arrolamento,  infelizmente 
parcial,  com  outros  posteriores  mais  completos, 
nomeadamente  com  os  de  1417  e  1422,  que 
vêem  transcriptos,  este  na  referida  Ordenarão, 
e  aquelle  na  Memoria  de  Soares  de  Barros,  e 
que  provavelmente  são  um  só,  podemos  concluir, 
com  certa  segurança, — que  Portugal,  em  tempo 
de  D.  Diniz,  contava  menos  de  900:000  habitan- 
tes. Era  Lisboa  a  cidade  mais  populosa  do  reino, 
contendo  algumas  dezenas  de  milhares  de  mo- 
radores, pois  possuía  15:000,  quando  Affonso 
Henriques  a  conquistara,  e  já  linha  63:750  no 
tempo  de  D.  João  i.  Apoz  Lisboa,  apontavam-se 
Guimarães  e  Santarém.  Silves  fora  a  maior  po- 
voação do  Algarve,  mas  declinara,  de  dia  para 
dia,  depois  da  queda  do  domínio  árabe.  O  Por- 
lo, que  tão  opulento  e  poderoso  seria  no  futu- 
ro, era  ainda  então  um  burgo  pouco  habitado, 
tanto  que,  quasi  um  século  depois  da  morte  de 
D.  Diniz,  não  contava  mais  de  8:500  vísinbos. 
Mas  foi  exactamente,  na  epocha  gloriosa  do 
Mestre  d'Aviz,  que  a  rainha  do  Douro  começou 
a  ter  verdadeira  importância,  politica,  militar  e 
commercíalmente. 

Não  se  podem  considerar  como  seguros  os  nú- 
meros apontados;  não  significam  mais  do  que 
aproximações,  tiradas  por  inducção;  dão  com- 
tudo  uma  ideia  acceilavel  da  população  do  paiz. 

Tinha  esta  por  base  os  elementos  indígenas, 
poderosamente  auxiliados  com  as  constantes 
migrações  d'estrangeiros,  francezes,  inglezes  e 
allemães,  promovidas  pelos  primeiros  monar- 
chas;  lutara  todavia,  sempre,  com  terríveis  cau- 
sas de  destruição,  a  guerra  constante,  as  pestes, 
as  fomes  e  os  terremotos,  flagellos  muito  mais 
frequentes  n'equclles  séculos  do  que  hoje,  e  que 
a  não  deixavam  tomar  grande  incremento. 

O  reino  estava  dividido  em  cinco  vastas  pro- 
víncias, então  denominadas  comarcas:  Alem- 
lejo  e  Algarve,— Extremadura,— Beira, — Entre 
Douro  e  Minho — e  Traz  os  Montes,  divisão  per- 
feitamente lógica  para  o  tempo,  e  que  satisfazia 
ás  necessidades  administrativas  do  estado.  Eram 


cidades  principaes,  senão  capitães  d'estes  dis" 
trictos,  Évora,  Lisboa,  Coimbra,  Guimarães  e 
Bragança. 

D  Diniz,  assumindo  o  governo,  seguiu,  como 
temos  dito,  a  politica  de  seu  pae,  promovendo, 
por  todos  os  modos,  e  em  todos  os  sentidos,  o 
progresso  interno  da  nação. 

Logo  em  1286,  procurando  augmentar  a  po- 
voação das  costas  do  reino,  para  melhor  resisti- 
rem aos  corsários  da  Barbaria  que  as  assaltavam, 
pensou,  entre  outras  providencias,  em  povoar  um 
porto,  então  excellenle  para  a  pesca  e  para  o 
comnicrcio,  intitulado  Paredes;  ficava  duas  lé- 
guas ao  norle  da  villa  da  Pederneira,  e  a  pouca 
distancia  da  cidade  de  Leiria,  muito  frequentada 
deel-reí,  pela  abundância  de  caça  que  se  encon- 
trava no  termo. 

Em  28  de  outubro,  passou  D.  Diniz  caria  de  po- 
voação a  trinta  moradores,  com  a  obrigação  de 
sempre  terem  promptas  seis  caravelas  para  pes- 
caria; e  «para  que  acoinmodasscra  casa,  lhes 
mandou  dar  a  cada  um  seu  moio  de  trigo. » 

Cresceu  rapidamente  a  villa  de  Paredes,  c 
augmentou  até  ao  reinado  de  D.  Manoel.  Mas, 
cercada  de  areaes  e  a  descuLerto,  foi  mais 
tarde,  de  tal  modo,  alagada  por  elles,  cmpel- 
lidos  pelos  ventos  contra  as  edificações  e  o 
porto,  que  este  ficou  completamente  obstruído 
e  as  casas  soterradas;  sendo  o  logar  abando- 
nado inteiramente  pelos  moradores.   ' 

Em  1295,  fundou  e  povoou  D.  Diniz  Sal- 
vaterra dos  Magos,  cujo  fértil  paul,  em  que  se 
levantaram  as  conslrucções,  lhe  foi  doado  pelos 
vereadores  do  concelho  de  Santarém,  que  era 
o  senhorio,  estando  presentes  ao  auto  e  outhor- 
gando  os  nobres  e  homens  bons  da  villa.  - 

Como  já  indicamos,  deu  a  Martini  Lourenço 
de  Cerveira  carta  regia  de  povoador  da  matla 
de  Urgueira,  no  termo  d'Ourem,  em  20  de  maio 
de  1299;  e  no  dia  seguinte  concedeu  foral  aos 
povoadores  da  Villa  Nova  que  edificara  na  Foz 
do  Coa;  ficava  apenas  separada  da  fronteira  de 
Leão  pela  corrente  do  Douro,  c,  não  obstante 
isso,  levantou-se,  imprudentemente,  sem  muro 
ou  defensão  alguma. 

Constando  a  D.  Diniz  que,  no  termo  de  Tor- 

I  Mon.  Ims.  T.  5.  I.  U\.  c  ÍH. 
^  Slon.  Lits.  P.  5.  I.  17.  c.  2(j. 
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res  Novas,  entre  a  Cardiga  e  liesilga,  havia 
bons  liTrenos,  mas  incullos,  acciíienUnlos  e  de 
disposição  apropriada  a  acoilar  os  numerosos 
salteadores  que  os  infestavam,  com  repelidos  al- 
lenlados, — entendeu  que  o  inelbor  remédio,  para 
debelar  este  mal,  era  povour  esses  silios  ermos  e 
selváticos,  c  promover  n'elles  a  agricultura  e  a 
vida  social.  N'este  intuito,  era  õ  de  setembro 
de  1303,  mandou  por  carta  regia  fundar  alli  as 
povoagOes  da  Aceiceira,  Atulaya  e  Tojal.  Para 
attrair  os  povoadores  deu-lhes  el-rei  vários  [iri- 
vilegios  e  quitou-os  do  pezado  imposto  das 
jogadas.  '  No  futuro,  tornaram-se  notáveis,— 
Atalaya,  por  ser  cabeça  de  condado,  populosa  e 
fértil,  e  Aceiceira,  por  que  foi  scenario  da  ultima 
e  decisiva  victoria  militar  da  causa  liberal,  no 
presente  século. 

Muito  mais  importantes  porem  do  que  estes 
legares  da  Estremadura,  fundou  D.  Diniz  duas 
povoações  na  comarca  do  Traz-os-Montes,  foram 
Montalegre  e  Villa-Real. 

Na  primeira,  já  anles  houvera  moradores,  mas 
a  uns  ceifara-os  a  morte,  outros  haviam  abando- 
nado a  terra,  fugindo  ás  violências  dos  exactores 
do  fisco.  A  fundação  de\  illalleal  fora,  primeiro, 
planeada  por  Atfonsoiii:  em  1272,  mandàra-a  edi- 
ficar, e  dera-lbe  foral,  concedendo-llie  os  direitos 
reaes  sobre  a  terra  das  Panoyas,  vasta  circumscri- 
pção  d'aquella  parte  da  comarca.  -  Mas  as  per- 
turbações cleriraes  no  reino  eram  grandes;  não 
appareceram  povoadores;  e  o  IJolonbez  morreu, 
sem  ver  realisado  o  pensamento.  Coube  ao  filho 
essa  tranquilla  e  civilisadora  gloria. 

As  correrias  dos  castelhanos  e  leonezes  nas 
nossas  fronteiras,  motivadas  pela  rebeldia  de 
Álvaro  de  Lara,  coadjuvado  pelas  inquietações 
do  infante  portuguez  D.  Affonso,  mostraram  a 
D.  Diniz  que  era  preciso  prover  de  gente  e  lo- 
gares  fortificados  a  comarca  de  Traz-os-Montes, 
confinante  de  Leão  e  da  (Jalliza  e  tão  afastada 
do  centro  do  reino. 

Instigado  pois  pelo  exemplo  de  seu  pae,  dese- 
jos próprios  de  dar  incremento  ao  paiz  e  neces- 
sidade de  tratar  da  sua  defeza, — D.  Diniz,  cm  3 

<  Mon.  Lns.  P.  6.  I.  18.  c.  :!. 

'  Concedo  robis  homiiiibus  populatoiibiis,  qtii  ha- 
bitaveritis  in  Iara  de  Panoyiis,  que  vocalto;  Villa- 
Reat,  oiimes  meãs  reiídns  et  omnes  meos  directos  de 
terra  de  Panoijus.  (Lib.  del-rci  U.  AIT.  iii.  foi.  117.) 


de  janeiro  de  1 289,  mandou  povoar  Montalegre, 
e  no  mesmo  dia  passou  carta  de  povoaç&o  e  foral 
para  que,  no  feriilissimo  dislriclo  de  Panoyas,  stí 
edificasse  Villalleal.  Limitou-lhe  mil  moradores; 
ordenou  que  fos-íe  cabeça  da  referida  circum- 
scri pção;  e  deu  privilégios  especiaes  aos  seus  ha- 
bitantes, entre  elles  o  de  ser  a  villa  governada 
por  dois  juizes,  sem  que  o  alcaide-mõr,  apezar  de 
representante  directo  do  poder  real,  podesse  en- 
lervir  com  elles  na  justiça,  competindo-lhe  exclu- 
sivamente a  defeza  do  castello.  «Óe  el-rei  quizer 
fazer  alcácer,  deve  by  meter-se  Alcaide  que  o 
guarde,  &  fique  a  justiça  nos  juizes,  &  nom  aver 
o  Alcaide  hy  parte,  salvo  em  guardar  seu  cas- 
tello."— diz  o  foral  de  D.  Diniz,  indo  muito  alem 
das  concessões  de  AlTonso  iii. 

Decorridos  três  annos,  já  a  nova  povoação  se 
achava  mui  adiantada  nas  edificações  e  nume- 
rosa de  habitantes.  Attendendo  às  necessida- 
des que  o  tempo  mostrara,  D.  Diniz,  em  24  de 
fevereiro  de  1292,  deu  outro  foral  a  Villa-Real, 
mais  apropriado  e  completo  do  que  o  primeiro 
e  confirmando  os  privilégios  concedidos.  Para 
mais  claramente  mostrar  a  especial  perdilecção 
que  consagrava  a  esta  obra,  dedicou  ao  seu  pa- 
trono espiritual,  o  martyr  S.  Diniz,  a  egreja  ma- 
triz da  nova  villa: — a  idéa  religiosa  estava  então 
inherente  ás  mais  nobres  aspirações  de  lodos  os 
espíritos. 

Villa-Real  conservou-se,  largos  annos,  nos  do- 
mínios reaes,  sendo  cedida  a  diversas  rainhas. 
Diniz  deu-a  a  sua  esposa  D.  Isabel:  AOfonso  iv  a 
D.  Brites;  Fernando  a  D.  Leonor: — depois  é  que 
passou  ao  senhorio  de  condes  e  marquezes. 

A  feracidade  do  solo  que  a  rodea  e  a  activi- 
dade dos  habitantes  a  toinaram,  com  os  sécu- 
los, uma  das  primeiras  capitães  do  norte  do 
reino,  perpetuando,  atravcz  das  idades,  o  nome 
querido  do  fundador.  ' 

Estabelecendo  estas  e  outras  povoações,  não  se 
esquecia  Diniz,  na  sua  sollicitude,  na  verdade 
admirável,  de  augmentar,  erabellezar  e  forlefi- 
car  as  antigas  cidades,  villas  e  alcáceres  do 
reino. 

lieconstruiu  quasi  de  novo  as  villas  e  castellos 
de  Serpa,  Moura,  Mourão, Olivença,  Campo-Maior, 
e  Ouguella;  edificou,  ou  reparou  inteiramente  as 

I  Mun.  Lus.  V.  õ.  I,  16.  c  Gí. 
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fortalezas  de  Monforle,  Arront-hcs,  Portalegre, 
Marvão,  Alegrete,  Castello  de.  Vide,  Borba,  Villa 
Viçosa,  Arrayolos,  Évora  Monte,  Veyros,  Alan- 
droal, Monçarás,  Noudar,  Juremcnha,  Redondo 
e  Assumar;  levantou  a  torre  e  alcácer  de  lieja; 
forteficou  muito, — já  o  dissemos,— todas  as  vil- 
las  da  conquista  de  fiiba  de  Goa,  e  bem  assim 
Avôo,  Pinhel,  Guimarães,  Braga,  Miranda  do 
Douro,  Monção  e  Gaslro  Leboreiro;  acaslellou  e 
povoou,  era  grande  parte,  senão  de  lodo,  Vinhaes, 
Villa-Flor,  Alfandega,  Mirandella,  Freixo  d'Es- 
pada  á  Cinta  e  outras;  emlim  tornou  delenfaveis 
perto  de  cincoenta  Jogares,  muis  ou  menos  im- 
portantes e  espalhados  por  todos  os  pontos  do 
reino.  Lisboa  também  não  foi  olvidada  pela  sua 
poderosa  iniciativa:  levantou  Diniz  muitas  ca- 
sas, acomodando  a  população,  sempre  crescente 
da  cidaiie,  e  augmentando  com  os  allugueres  os 
redditos  da  coroa;  construiu  alguns  edelicios 
públicos,  nomeadamente  o  paço  d'Alcaçova,  e 
abriu  a  Rua  .\'ova  dos  Ferros,  a  melhor  da  capi- 
tal. ' 

Foram  também  em  grande  numero  as  suas 
fundações  religiosas.  Semeou,  por  todo  o  reiuo, 
capellas,  egrejas  e  conventos:  inipelliao  não  só 
o  espirito  piedoso  do  século,  mas  também  a 
ideia  de  que  o  templo,  levantado  no  ermo,  era 
começo  natural  de  novas  povoações.  Futre  estas 
obras  distinguem-so  porem  duas  bem  conheci- 
das, o  mosteiro  d'Udivellas  e  o  de  Santa  Glara 
de  Coimbra. 

O  primeiro  foi  um  voto  da  mocidade  mantido 
até  ao  tumulo.  -  Concebeu  largo  tempo  asna  fa- 
brica; lançou-lhe  a  primeira  pedra  em  27  de  fe- 
vereiro de  1295;  levou  dez  annos  a  edifical-o; 
e  em  I32.j,  trinta  annos  depois  da  fundação,  or- 
denou ahi  sua  sepultura,  pouco  antes  de  fallecer. 

Pelo  golbico  c  elegante  cruzeiro,  no  alto  da 
collina;  vastidão  dos  edilicios;  magnificência  de 
lavores,  dentro  e  fora  do  tem|)lú;  fachada  prin- 
cipal; coro  sumptuoso  e  am[do;  nave — (|ue  o  ter- 
remoto de  todo  destruiu,  mas  que  a  tradicção 
engrandece,— e,  sobre  tudo,  pelo  mausoléu  do 
bom  rei;  antes  das  deturpações  que  huje  vemos, 
— era  Odivellas  um  monumento  verdadeiramente 

'  Hii>   de  Pina.  Chinniat  ilel-rei  D.  Diniz.  c.  ;í2 
— Uiiarto  Nunes  de  Leão.  Vhronica .  ..  lin. 
2  Vido  pap.  S  (l'esle  livri\ 


notável   e  dos  mosteiros  maiores  e  mais  cele- 
brados da  península. 

Fica  duas  léguas  ao  norte  de  Lisboa,  n'uma 
planice,  entre  três  pequenos  montes,  Luz,  To- 
jaes  e  S.  Diniz  que  lhe  cortam  o  horisonte; 
um  riacho  crystalino  lhe  rega  a  cerca  e  o  jar- 
dim de  Vai  de  Flores.  Pertence  à  ordem  de 
Cister.  Oitenta  freiras  o  habitaram  logo  nos  pri- 
meiros annos.  A  clausura  era  suave:  não  po- 
dendo o  coro  ser  dividido  da  nave,  nem  por 
«grade,  nem  roda,  nem  outro  maior  encerra- 
mento de  parede,  nem  de  madeira,  nem  d'outra 
cousa,»  que  vedasse  as  religiosas  ir  à  egreja, 
onde  estava  o  moimento  do  rei,  para  sobre  elie 
fazerem  as  suas  orações  e  rezas.  D.  Diniz  ahi  re- 
colheu algumas  das  suas  filhas  bastardas.  Estre- 
meceu e  cuidou  tanto  este  convento,  que,  apezar 
dos  graves  negócios  da  governação  lhe  preocupa- 
rem o  espirito,  duas  vezes  reformou  a  sua  regra; 
e,  tornando-o  opulenta  por  numerosas  e  impor- 
tantes doações,  ainda  o  dispensou  das  leis  da  de- 
samoriisação,  facullando-lhe  o  herdar.  ' 

Devíamos  ter  conservado  Odivellas  com  pa- 
triótico e  esmerado  zelo.  Era  um  symbolo  do 
século  XIV,  século  rico  de  seiva  e  onde,  por 
entre  a  barbaridade  medieva,  começaram  a  scin- 
tillar,  com  vigor,  os  primeiros  arreboes  da  civi- 
lisação  nacional.  Um  rei  porem  vilipendiou  esse 
padrão  com  as  suas  sensualidades;  e  uma  catas- 
trophe  natural  o  destruiu.  O  que  hoje  existe  era 
Odivellas,  do  antigo  monumento  de  D.  Diniz 
pouco  mais  é  do  que  o  local,  as  Iradicções,  o 
nome  e  alguma  pedra  lunmlar. 

O  velho  convento  de  Santa  Glara  de  (Coim- 
bra, de  cuja  vasta  edificação  só  restam  ruinas 
quasi  exiinctas,  não  foi  elevado,  directamente, 
por  II.  Diniz;  mas  é  devido  á  liberalidade  cora 
que  dotou  a  rainha,  sua  esposa. 

Ima  ojinlcnta  dama,  D.  Mór  Dias,  canouisado 
mosteiro  de  S.  .loão  das  Donas,  adhcstricto  ao  dc^ 
Santa  Cruz,  fundou,  em  2S  d'abril  de  1286,  na 
margem  esquerda  do  Mondego,  a  poucos  passos 
da  ponte,  uma  egreja  e  casa  de  religiosas,  que 
dedicou  a  Santa  Clara,  e  dotou  com  todos  os  seus 
haveres,  lipozeram-se  poiem  os  cónegos  regren- 
tes,  allegando  que  .\lur  Dias,  por  ser  professa  na 
sua  ordem,  não  podia  dispor  dos  bens  a  favor 

'  Mm.  Li'í.  \\  ;;.  I.  17,  rap.  21  a  24. 
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d'oulra;  e,  pouco  depois  do  fallecimento  da  pie- 
dosa dona,  obtiveram  sentença  do  bispo  de  Lis- 
boa, suprimindo  o  novo  mosteiro  e  mandando 
entrcgar-ihes  todos  os  haveres  que  haviam  sido 
da  defunta.  Dispersaram-se  as  religiosas  por 
diversos  conventos,  e  começou  a  arruinar-se, 
com  o  abandono,  a  recente  e  incompleta  edifi- 
cação 

Foi  então  que  a  rainha  1).  Izal)el  tomou  solire 
si  salvar  a  fundação  de  Mór  Dias,  e  reconstruir 
o  mosteiro;  com  este  intuito,  entreveio  no  liti- 
gio, que,  sem  cffeito  suspensivo,  s.>  achava,  era 
ultimo  recurso,  affecto  à  santa  s(-. 

Obteve  a  pretensão  deferimento  pontificio,  e 
compozerara-se  os  padres  de  Santa  lliuz,  cedendo 
ao  novo  convento  parte  da  herança  de  D.  Mór. 

Km  1317,  a  devota  prioceza,  acompanhada  de 
muitos  prelados  e  senhores,  lançou  a  primeira 
pedra  das  grandes  edificações  a  que  ia  proceder. 
Levantou  a  egreja,  vasta,  no  género  gothico  e 
com  as  três  naves  do  estylo:  nas  abobedas  ogi- 
vaes,  que  ainda  existem,  vêem-se  esculpidos,  a 
miúdo,  os  escudos  de  Portugal  e  Aragão.  O  mos- 
teiro foi,  em  Iodas  as  suas  officinas,  ampliado 
com  grandeza,  .\penas  a  ca?a  admittiu  morado- 
res, a  rainha  mandou  vir  onze  claristas  da  ci- 
dade de  Çamora,  para,  com  seu  viver  reformado, 
servirem  de  núcleo  á  nova  communidade;  esta 
desde  logo  se  augmentou,  recrutada  na  primeira 
nobreza  do  reino,  e  cliegou,  em  breves  aonos,  a 
contar  cincoenta  religiosas.  A  fim  de  estar  mais 
perto  lio  sa[i!uario,  Izabel  d'Aragão  construiu  ao 
lado  um  paço  real,  adquado  á  sua  família  e  sé- 
quito, «cora  uma  vinha  adjunta;»  e,  para  com- 
plemento mais  perfeito  da  sua  obra,  edificou-lhe 
contíguo  um  hospital,  para  abrigo,  educação  e 
tratamento  de  órfãos  e  pobres. 

A  celebrada  rainha,  com  D.  Beatriz  sua  nora 
e  muitas  senhoras  da  corte,  ahi  passou  largos 
annos  de  vida,  dividindo  os  dias  entre  as  rezas 
no  coro  e  a  pratica  da  caridade  no  hospital.  Du- 
rante a  viuvez,  vestiu,  sem  professar,  o  habito 
humilde  das  mínoritas  de  Santa  ("liara,  e  n'este 
mosteiro  dispoz  jazigo, — perferindo-o  á  sepul- 
tura que  primeiro  projectara,  junto  de  seu  ma- 
rido em  Odivellas. 

No  velho  convento  de  Santa  Clara,  esteve  en- 
terrada a  desventurada  e  gentil  Ignez  de  Castro, 
al6  que  o  amor  apaixonado  de  Pedro  i  a  trasla- 


dou, com  as  mais  fausluosas  pompas  regias,  para 
o  mausoléu  pi'ocioso  d'Alcohaça 'ISOI  . 

N'esto  mesmo  mosteiro,  no  dia  1")  de  novem- 
bro de  1480,  ante  a  côrle  de  Portugal  c  os  em- 
baixadores castelhanos,  no  meio  das  lagrimas  e 
prantos  de  auditório  numeroso,  foi  D.  Joanna, 
a  excellente  senhora,  coagida  a  professar,  para 
deixar  a  Fernamio  e  Izabel,  desassombrados,  no 
ibrono  lie  Leão  e  liaslella,  ile  que  a  desditosa  fora 
jurada  rainha  e  para  o  qual  ainda  a  chamavam 
poderosos  partidários. 

.Mas  a  natureza  havia  coudemnado  a  obra  pie- 
dosa da  esposa  de  D.  Diniz;  a  pouco  e  pouco,  a 
alluviâo  das  areias  do  Mondego  a  ia  subvertendo, 
nuando,  no  século  xvi,  D.  Frei  líariholomeu  dos 
Marlyres  ahi  pregou,  ante  o  aventuroso  e  infeliz 
D.  Sebastião,  já  era,  havia  muito,  manifesta  a 
impossibilidade  de  manter,  por  longo  tempo,  o 
velho  mosteiro,  apesar  da  reluctancia  das  reli- 
giosas a  abandonal-o.  Por  fim,  foram  ellas  que 
soUicitaram  de  D.  .loão  iv  remédio  para  o  ex- 
tremo era  que  se  viam.  Começou  este  monarcha, 
era  3  de  julho  de  1649,  a  edificação  do  con- 
vento novo  de  Santa  Clara,  a  pouca  distancia  do 
antigo,  no  alto  do  monte  da  Esperança,  onde 
hoje  se  \t\ 

Entre  as  freiras,  em  grande  e  solem ne  pro- 
cissão, foi  para  lá  trasladado  o  corpo  da  rainha 
D.  Isabel,  no  dia  29  de  outubro  de  1077.  Ainda 
não  eslava  concluída  a  nova  obra;  e  para  o  seu 
remate  serviram,  em  grande  copia,  os  mate- 
riaes  da  antiga.  • 

Mas  os  estabelecimentos  de  religião  e  piedade 
occuparam  ainda  assim  a  D.  Diniz  mui  pequena 
parte  no  seu  systema  de  desenvolvimento  da 
população  e  prosperidade  do  reino.  A  civilisa- 
ção  progredira,  e  já  ditava  aos  governos  para 
esse  fim  meios  mais  efficazes  e  mais  directos: 
eram  o  desenvolvimento  do  trabalho  material 
em  todas  as  suas  principaes  manifestações,  a 
agricultura,  o  coraniercio  e  a  industria;  eram 
sobretudo  o  aperfeiçoamento,  no  sentido  liberal, 
das  péssimas  condicções  jurídicas  e  sociaes  da 
propriedade  c  do  povo. 

'  Fr.  Manuel  da  Esperança,  Historia  Sern/iija,  p. 
2.  I.  9.—Mon.  Lm.  p.  6.  I.  18.  cap.  61  e  6*.— .\. 
M.  Simões  (i>^  Castro,  Guia  hi-^toriro  do  viajanle  em 
Cnimhva.  p.iír.  213  e  spp. 
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A  principal  reforma  de  D.  Dioiz,  para  o  au- 
gmento  da  população,  progresso  da  agricullura 
e  cm  geral  para  a  civilisarão  do  reino  foram  as 
leis,  firmemente  executadas,  da  desamortisão 
da  terra,  de  que  já  largamente  nos  occupámos 
no  capitulo  x  d'este  livro.  '  Só  ellas  bastavam, 
pelos  seus  profundos  e  salutares  elTeilos,  a  dar 
gloria  a  um  reinado;  mas,  alem  d'isso,  Diniz, 
continuando,  com  sollicita  capacidade,  a  po- 
litica fecunda  de  seu  pae,  tanto  pelo  lado  agrá- 
rio, como  de  repressão  ás  demasias  e  extorsõis 
variadas  e  continuas  das  classes  privilegiadas, 
apressou,  por  modo  em  extremo  notável  e  sen- 
sível, a  grande  e  admirável  evolução  que  se 
operava  na  sociedade  portugueza. 

Já  vimos,  por  este  lado,  a  refornia;  ^  obser- 
vemol-a  agora  pela  sua  face  directamente  agrí- 
cola. 

Rei  e  ministros,  illuslrados  e  conhecedores 
do  paiz,  por  que  divagavam,  continuadamente, 
por  elle,  como  temos  dito,  tratando  de  perto  com 
o  povo,  administrando  justiça,  inquirindo  das 
necessidades  publicas  e  provendo-as  de  remédio, 
— sabiam  praticamente  as  condicções  de  exis- 
tência das  diversas  localidades,  e  a  ceda  uma 
coadunavam  o  syslema  agrário  adoptado,  va- 
riando-o  e  moditicando-o,  cm  harmonia  com  os 
usos  e  costumes  dos  diversos  logares. 

Faziam-n'o,  genericamente,  pela  concessão  de 
cartas  de  foraes,  ou  outhorgando  novas,  ou  mo- 
dificando antigas; — e,  em  especial,  e  sobretudo, 
por  contractos  particulares  d'aforamento. 

Nos  vastos  plainos  despovoados  do  Alemtejo, 
procurou  Diniz  estabelecer  pequenas  po\oaçues, 
por  cujos  moradores  distribuía,  em  courellas 
eguaes,  os  terrenos  circumvisinhos.  Conservava 
aos  mosteiros,  ás  ordens  militares,  aos  ricos  ho- 
mens e  opulentos  proprietários  as  herdades  que 
agricultavam,  mas  [irohihia-lhes  que  coutassem 
grundi  s  tratos  que  não  podiam  lavrar,  e  dcvas- 
sava-lhes  e  tirava-lhes  os  terrenos  incultos,  para 
os  tornar  [lastos  communs  de  todos  os  visinlios; 
ou  os  entregava  em  parcellas  a  trabalhadores, 
que  os  cultivassem,  designando  a  cada  um  a 
parte  necessária  á  alimentação  do  seu  gado. 

D'esta  arte,  o  proletário  coovertia-se  em  dono 

'  Pag.  b'i  a  fi9  d'este  livro. 
?  r.ap.  X  citado. 


do  terreno,  mediante  o  pagamento  d'um  cânon 
ou  foro,  tendo  apenas  a  rcstricta  obrigação  da 
cultura,  que,  em  geral,  o  emphyleuta  cumpria 
satisfeito,  como  proprietário  que  amanha  o  que 
é  seu. 

listas  providencias,  moldadas  nas  disposições 
do  foral  d'Evora,  e  por  D.  Diniz  prescriptas  a 
João  Dias,  para  povoar  o  termo  de  Moura, — ap- 
plicou-as  o  rei,  geralmente,  a  todos  os  pontos  que 
poude  da  vasta  comarca.  Tiidiam  por  fim  povoar 
os  ermos  em  que  abundava,  combater  a  tendên- 
cia primitiva  e  ainda  hoje  existente  das  herdades 
enormes,  onde  a  cultura  ?ú  axislia  em  pequenas 
parcellas,  sendo  os  grandes  tratos  abandonados, 
cm  pousios  e  raatagaes,  a  rebanhos  numerosos, 
mas  mal  alimentados  e  mal  tratados;  pertendiam 
destruir  pela  [lovoacão,  pela  agricultura  gcne- 
ralisada,  |)ela  creação  esmerada  de  bons  pastos 
c  bom  gado,  a  charneca  bravia  e  inculta,  que 
occupava  quasi  dois  terços  da  província. 

Náo  foi  dado,  ainda  assim,  a  estas  bem  medi- 
tadas leis  conseguir,  completamente,  o  lima  que 
visavam;  mas,  sem  ellas,  o  Alemtejo,  afora  as 
hortas,  as  vinhas  e  es  jardins  que  rodeam  as 
grandes  povoações,  não  seria  mais  do  que  um 
longo  baldio  inculto  e  selvático,  em  cujas  bre- 
nhas se  antolharia  a  custo  o  rude  pastor  com 
o  rebanho  enfesado.  Diniz  levou  a  povoação 
e  a  cultura  a  muitos  pontos,  e  estabeleceu  o 
único  systonia  possível,  para  que  podessem  pro- 
gredir n'aquella  parte,  a  mais  atrazada  de  Por- 
lugal. 

Fernando,  depois,  aproveitou,  habilmente,  os 
preceitos  de  siu  bisavô;  e,  melhorando-os,  os 
generalisou. 

Na  Rxtremadura  e  parte  da  Beira,  seguiram-se 
diversas  fornmius,  para  a  povoação  e  cultura  dos 
terrenos;  pervaleceu  porem  a  que  se  baseava  no 
imposto  real  das  jugadas,  pagando  o  o  agricul- 
tor em  relação  á  área  que  amanhava,  ou  antes 
segundo  os  jugos  de  bois  que  applicava  á  la- 
voura; servia  o  moio  de  trigo,  que  diverseficava 
de  logar  para  logar  de  1"2  até  30  alqueires,  de 
typo  para  o  lançamento  da  contribuição;  em  al- 
gumas povoações,  o  lavrador  pagava  o  imposto 
da  quota,  entregando  a  oitava,  a  sexta  ou  a 
quarta  parte  dos  fructos  percebidos. 

Este  systeraa  não  foi  o  mais  proBcuo.  O  agri- 
cultor era  coagido  a  procurar  as  terras,  que,  pela 
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sua  IVratidade,  iiielbor  supportavam  o  pezado 
Iributo,  íicaiulo  iiicullas  as  ile  peor  naturuza. 
IJastava  alú  que  a  qualidade  do  solo  tornasse  me- 
nos certos  os  lucros  das  cearas,  para  logo  estas 
serem  suijsliluidas,  ou  pelo  menos  amesquinba- 
das,  com  a  plantação  darvoredo  fructifero. 

D 'esta  arte,  a  população  dessiminou-se  pela 
província,  habitando  c  amanhando  os  legares 
mais  férteis,  e  deixando  em  magros  olivedos, 
ou,  o  que  era  mui  peor,  em  pousio  e  solidão, 
largos  tratos  de  terreno,  que  podiam  e  deviam 
ser  melhor  aproveitados. 

Por  isso,  na  Extremadura,  encontravam-se 
dispersos  e  raros  os  sitios  verdadeiramente  cul- 
tivados; frequentemente  viam-se  olivaes;  mas 
tudo  era  enlermeado  por  vastas  charnecas  e  bal- 
dios. 

Este  syslema  de  cultura  fora  prescripto  pe- 
los governos  de  Affonso  Henriques  e  Sancho  i; 
D.  Diniz  teve  de  acceilal-o,  mas  aperfeiçoou-o, 
beneficiou  a  comarca  com  o  estabelecimento 
das  respectivas  povoações  que  já  apontámos,  e 
promoveu  directamente  algumas  culturas,  que 
adiante  indicaremos,  deixando  vestígios  secula- 
res da  sua  sabia  e  fecunda  administração. 

Em  Traz-os-Montes,  procurou  D.  Diniz,  tanto 
romo  no  .\lemtejo,  augmentar  a  população  e 
desenvolver  a  cultura;  eram  os  dois  districtos 
do  reino  que  mais  terrenos  conservavam  impro- 
ductivos.  Mas  viu-se  lambem  forçado  a  adquar 
as  suas  providencias  ás  tradicções  e  praticas 
locaes,  para  que  fossem  acceitas  pelos  povos. 

Aqui,  a  propriedade  commum  e  concelhia  per- 
valecia  inteiramente  á  propriedade  individual, 
dada  povo  tinha  um  determinado  terreno,  lotado 
e  sugeito  a  um  sò  foro  em  pão  ou  dinheiro;  e 
os  moradores  repartiam  entre  si  o  pagamento 
do  censo.  A  collectividade  do  município,  à  pro- 
porção que  foi  crescendo,  augmentou  a  resistên- 
cia, para  que  os  indivíduos  se  não  apropriassem 
de  parcella  alguma  de  terreno;  e  a  cultura  com- 
mum, por  falta  de  íllustração  geral  e  sem  ser 
animada  com  o  estimulo  do  interesse  particular, 
decaiu  de  anno  para  anno,  sendo  abandonados, 
às  pastagens  e  baldios,  terrenos  excellentes,  que 
podiam  ser  agricultados  com  vantagem. 

Os  logares  em  que  o  amanho  se  não  fazia 
em  commum,  eram  todos  os  annos,  postos  em 
monte  e  divididos  pelos  visinhos,  para  os  cuiti- 
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varem;  —  systema  sobre  modo  damnoso  á  boa 
economia  rural,  pois  afugenta  do  cultivador  a 
ídéa  de  toda  a  despeza  com  o  campo  que  não  dè 
resultado  immcdiato,  ou  exija  emprego  sensível 
de  capitães. 

O  communismo  existia  ainda  em  outros  servi- 
ços; em  alguns  tinha,  porem,  na  verdade,  mais 
vantagens  do  que  inconvenientes :  — eram  com- 
muns,  para  o  logar,  não  só  a  conslrucção,  con- 
servação e  policia  das  pontes,  dos  caminhos  e 
das  terras,  mas  até  o  moinho,  o  forno  de  coser 
pão,  as  eiras,  os  lagares  e  a  guarda  dos  rebanhos. 

Estes  usos,  dos  quaes  alguns  parecerão  es- 
tranhos aos  habitantes  das  nossas  cidades  d'a- 
gora,  ainda  hoje  se  conservam,  em  povoações  de 
Traz-os-Montes  e  em  numerosas  aldeias  de  todo 
o  reino: — as  escamisadas,  entre  visinhos,  são 
as  festas  bem  conhecidas,  populares  e  frater- 
naes  d'este  communismo  secular. 

D.  Diniz,  o  rei  amado  do  povo,  acceitou  o 
systema,  conhecendo-lhe  as  vantagans;  e  pre- 
tendeu corregir-lhe  os  inconvenientes,  que,  pelo 
lado  restrictamente"  agrícola,  eram  manifestos, 
como  vimos.  Estabeleceu  que  sò  fossem  conser- 
vados em  baldios  e  incultos  os  terrenos  reco- 
nhecidamente maninhos  e  declarados  taes  por 
peritos,  sesseiros;  e  a  cada  povoação  impoz  o 
dever  de  dar  terreno,  para  casa  e  horta,  a  qual- 
quer que  de  fora  quizesse  ir  ahi  estabelecer-se. 

Mas  estes  bons  preceitos  da  previdente  admi- 
nistração dioniziana  perderam-se  com  o  tempo; 
sobrelevando  os  inconvenientes  do  systema  às 
vantagens  que  podiam  d'elle  resultar,  se  fosse 
aperfeiçoado  na  forma  decretada. 

É  principalmente  por  isso  que  a  província  de 
Traz-os-Montes  não  prosperou,  quanto  lh'o  per- 
mettiam  a  natureza  do  solo  e  a  actividade  dos 
habitantes. 

Em  Villa  Real,  porem,  e  n'alguns  outros  con- 
celhos da  comarca,  creados  por  D.  Diniz,  e  em 
que  as  tradições  portanto  não  existiam,  seguiu 
o  monarcha  o  methodo  que  adoptou  no  Minho, 
de  todos  o  mais  perfeito  para  o  tempo,  e  o  que 
mais  fecundos  e  prósperos  resultados  veio  a  dar. 

A  província  de  Entre  Douro  e  Minho  foi  das 
primeiras  a  libertar-se  do  jugo  mussulmano,  a 
ficar  a  coberto  das  correrias  dos  árabes  e  a  gozar 
os  benéficos  effeitos  da  tranquillidade  e  da  paz. 
Alem  d'esta  razão  politica,  mas  capital,  varia.s 
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circurastancias  naturaes,  exclusivas  do  distri- 
clo,  favoreceram  alli  o  incremento  da  popula- 
ção e  da  agricultura.  Tudo  foi  aproveitado  por 
Affonso  III  e  Diniz  com  extrema  b;it)ilidade-.  e 
estes  monarclias  tornaram  do  iMinlio  a  parte  mais 
populosa,  cultivada  e  rica  do  reino. 

Dividia  Diniz  os  terrenos  em  grupos  de  dez, 
vinte  e  trinta  casaes,  e  distribuía  estes  a  outros 
lautos  moradores.  Cada  casal  constituía  uma  pro- 
priedade emphyteutica,  um  prazo,  com  um  foro 
de  cereaes,  gallinhas  e  dinbeiro,  pago  á  coroa, 
ao  muniripio  ou  ao  donatário,  como  senho- 
rios directos.  t!ompunha-se  de  terra  de  la- 
voura, uma  parte  correspondente  de  logradoiro 
para  pastagens  e  mattos  para  estrumeiras,  e 
Uína  porção  de  maninho  para  romper  e  agricul- 
tar. Pel.'t  morlc  do  caseiro,  ou  empliyteula  prin- 
cipal, partilhavam-se  entre  os  herdeiros  toilos 
os  terrenos  cultivados,  sendo  aquelles  obrigados 
a  inteirar  o  foro  ao  cabeça  do  casal,  geralmente 
o  lilho  primogénito,  que  o  pagava  ao  senhorio 
directo,  e  ficava  para  todos  os  effeitos  como 
principal  representante  do  domínio  útil.  senão 
ás  vezes,  como  succedeu  no  futuro,  dono  de 
lodo  elle,  dando  aos  coherdeiros  a  estimação 
dos  seus  respectivos  quinhões.  Revertiam  para 
o  senhorio  as  terras  incultas.  Por  tanto,  o  in- 
teresse dos  emphyteutas  era  amanhar  o  maior 
numero  [)0ssivel  d'ellas,  para  as  apropriar  e 
partilhar  aos  seus  successores.  Alem  d'Í3so  a 
divisão  e  o  augmento  da  cultura  suavisavam  o 
ónus  do  foro.  O  chão  que,  por  inculto,  voltava  ao 
poder  da  coroa  ou  do  município,  e  o  casal,  que 
se  despovoava,  eram  logo  aforados  pelo  sys- 
lema  primitivo,  ou  arrendados  a  quem  os  agri- 
cultasse. 

Com  o  correr  dos  annos,  os  casaes  transfor- 
maram-se  era  aldeães;  e  apenas  os  moradores 
de  Ires  ou  quatro  se  reuniam  em  povoação 
d'alguma  importância,  D.  Diniz  outhorgava-lhes 
carta  de  foral,  para  constituírem  município. 

D'este  systema  resultou  que,  em  breve,  toda  a 
comarca  d'Kntre  Douro  e  Minho  estava  coberta 
de  excellentes  casaes,  d'aldeias  pittorcscas  e  de 
pequenas  villas,  com  a  sua  authonomia  munici- 
pal, escaceando  os  baldios,  e  tendo  quasi  com- 
pletamente desapparecido  os  terrenos  maninhos, 
ante  a  fecunda  actividade  do  agricultor  proprie- 
tário. 


Taes  foram  os  metbodos  principalmente  se- 
guidos por  D.  Diniz,  para  povoar  e  agricultar 
o  reino.  Tinham,  em  geral,  por  base,  como 
dissemos,  o  aforamento,  wemphyleuse.  Esta  for- 
mulajuridicada  propriedade,  parte  romana,  parte' 
feudal,  de  variadíssimas  espécies,  estava  longe  de 
ser  a  expressão  perfeita  da  philosophia  do  direito; 
mas  oBerecia  uma  transição  excellente,  para  pas- 
sar, sem  violentas  e  sanguinárias  revoluções, 
do  regimen  predial  do  feudalismo,  para  a  única 
concepção  verdadeiramente  liberal,  o  domínio 
pleno,  de  que  nos  vamos,  a  pouco  e  pouco, 
aproximando.  Era  igualmente  a  emphyteuse  o 
único  systema  possível,  nos  primeiros  séculos 
da  monarchia,  para  povoar  e  cultivar  o  paiz,  já 
por  colónias  d 'estrangeiros  indigentes,  já  pela 
elevação  á  dignidade  material  e  moral  de  cida- 
dão lavrador  u  proprietário,  d'um  proletariado 
sabido  da  quasi  servidão  feudal;  e  isto.  de  modo, 
que  desse,  ao  mesmo  tempo,  á  coroa  e  aos  dona- 
tários, não  só  os  direitos  honoríficos  de  senho- 
rio, mas  também  redditos  raatei'íaes  de  que  não 
podiam  prescindir. 

Para  mais  facilmente  rcalisar  o  seu  vasto 
systema  agrícola,  Diniz  procurou,  em  lodo  o 
reino  e  muito  especialmente  no  Alemtejo,  en- 
corporur  nos  domínios  da  coroa  o  maior  numero 
que  poude  de  povoações  e  terrenos. 

Foi,  por  certo,  n'este  intuito,  que  tornou, 
como  vimos,  mais  rigorosas  as  inquirições, 
devassando  muitos  logares, —  chamando  outros 
ao  senhorio  régio, — e  revogando,  com  raras  ex- 
cepções, as  doações  inoltíciosas,  que  fizera  no 
começo  do  seu  reinado,  irapellido  pela  liberali- 
dade dos  verdes  annos  e  necessidade  de  attrahii' 
o  clero  e  os  nobres.  Esta  violenta  e  um  tanto 
desleal  resolução,  posto  que  as  doações  eram  em 
regra  revogáveis,  foi  decretada  em  Coimbra,  aos 
26  de  dezembro  de  128:<.  Devia  irritar  profun- 
damente os  esbulhados;  é  provável  porem  que  D. 
Diniz  os  compensasse  por  alguma  forma,  pois  não 
se  conhecem  síngnaes  de  que  encontrasse  grande 
resistência.  Alem  d'isso,  as  terras,  pela  revoga- 
ção retiradas  de  poucas  mãos  de  nobres,  que 
já  então  começavam  a  decahir,  eram,  pelos  me- 
thodos  expostos,  entregues  aos  braços  robustos 
dos  numerosos  homens  de  trabalho,  que  prote- 
gidos pelo  poder  real,  se  tornavam  partidários  da 
coroa  e  adversos  das  classes  priviligiadas.  A 
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forya  numérica  dos  novos  possuidores  susten- 
laria  o  dccrelo; — e  Diniz  fundaraentou-o,  allir- 
ma-se,  com  uma  phrasi;  sonora,  mas  perigosa, 
(jue,  n'este  assumpto  dellicil  e  ainda  obscuro, 
se  tornou  celebre;  disse,  que  justamente  se  ti- 
rava o  que  injuslamenle  se  concedia.  ' 

A  estas  providencias  d'uni  caracter  genérico 
juntou  Diniz  outras  n)ais  especiaes;  mas  que  ti- 
veram lambem  mui  benéficos  eEFeitos,  para  o 
resultado  geral,  n'este  ponto,  da  sua  adminis- 
tração. 

Seguindo  o  exemplo  que  lhe  haviam  deixado 
seu  pae  e  o  primeiro  e  o  segundo  Sancho,  fez 
directamente  amanhar  extensas  fazendas  dos  do- 
ininios  da  coroa,  onde  se  seguiam  os  melhores 
systemas  de  cultura,  e  que  serviam  de  norma 
e  escola  aos  lavradores  particulares;  honrava-se 
de  possuir,  nas  herdades  do  Alemtejo,  manadas 
e  rebanhos  numerosos  e  bem  creados. 

Perto  de  Leiria,  mandou  enchugar  o  paul  de 
Limar;  foi  um  frade  d'Alcobaça,  Fr.  Martinho, 
que  dirigiu  os  trabalhos,  abrindo  as  valias  d"en- 
chugo;  — as  terras,  quando  preparadas,  dislri- 
huiram-se  a  colonos.  U  mesmo  fez  com  os  pues 
de  Salvaterra  de  Magos  e  de  Muge,  impondo 
aos  forelros,  entre  outras  condições  o  terem 
concluido  o  arroteamento  em  quatro  annos,  e 
pagarem  ao  rei,  alem  do  quarto  ou  quinto 
dos  fructos,  sessenta  e  quatro  alqueires  de  trigo 
para  a  conservação  das  abertas  e  pontes  de  ma- 
deira. 

Prevendo  a  possibilidade,  n'um  futuro  mais  ou 
menos  remoto,  das  collinas  dareia,  que  se  le- 
\antam  ao  longo  das  costas  do  oceano,  perto 
de  Leiria,  lançarem,  removidas  pelo  vento  do 
mar,  continuas  chuvas  de  seu  árido  pó  sobn-  as 
férteis  planices  que  rodeiam  a  cidade  e  as  tor- 
narem estéreis,— Diniz  pensou  e  conseguiu  fixar 
o  solo  movediço  d'aquellas  elevações  ameaça- 
doras, cobrindo-as  de  pinheiraes,  que,  dando, 
desde  logo,  o  lesultado  desejado,  servissem  mais 
tarde  para  fornecer  de  boas  madeiras  nacionaes 
as  construcçôcs  terrestres  e  marítimas. 

Foi  n'este  duplo  intuito  que  plantou  o  celebre 
pinheiral  de  Leiria,  uma  das  maiores  riquezas 
que  legou  aos  vindouros,  pela  abundância  e  ex- 
cellencia  dos  seus  productos.  Afirma  a  tradição, 
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que  o  pinisco  para  as  primeiras  sementeiras,  o 
mandou  el-rei  vir  de  França,  e  é  facto  que  os 
ceriieiros,  depois  de  inteiramente  descascados 
de  alburno,  igualara  o  pau  do  norte  e  são  aptos 
para  toda  a  edificação. 

Nas  margens  do  Tejo,  onze  léguas  acima  de 
Lisboa  e  a  Ires  de  Santarém,  estendem-se  os 
campos  denominados  de  Vailada,  duma  ferle- 
lidade  excepcional.  Quando  AlTonso  Henriques 
conquistou  a  primeira  das  duas  cidades,  orde- 
nou que  a  camará  e  concelho  lisboiíeiíses  o  di- 
vidissem todos  os  annos  aos  moradores  de  seu 
termo  que  não  tivessem  propriedades,  no  in- 
tento de  os  arrancar  da  miséria,  e  de  attrahir, 
com  a  certeza  d'este  auxilio,  habitantes  para 
Lisboa.  Era  uma  excepção  louvável  pelo  duplo 
lim  humanitário  e  civilisador  a  que  visava.  Pro- 
cedia-se,  annualmente,  á  organisação  da  lista 
dos  pobres,  e  dava-se  a  cada  um  sua  parcella  de 
terreno  para  cultivar. 

Os  nobres  e  poderosos  porem,  nas  suas  con- 
tinuas extorsões,  apoderaram-se  de  parte  do 
fértil  chão,  tendo  a  vereação  da  cidade  de  re- 
clamar contra  elles  perante  Sancho  i.  Por  carta 
d'este  monarcha,  datada  de  7  de  dezembro 
de  1180,  foram  os  usurpadores  obrigados  a 
retirarem-se,  e  manteve-se  em  toda  a  sua  pu- 
reza a  piedosa  instituição.  Em  abril  de  l'2'2S, 
tornou-se  necessário  igual  decreto  de  Affonso 
Ji,  que,  mais  brando,  permittiu  a  posse  inde- 
vida, que  uma  parenta  sua,  D.  Constança,  se 
arrogara  de  certa  porção  de  terreno.  Mas,  como 
as  auctoridades  municipaes  de  Lisboa  estavam 
longe  e  residiam  perto  os  cubiçosos,  estes  pro- 
seguiram  nas  suas  violências  e  extorsões  contra 
os  indigentes,  e  em  tempo  de  D.  Diniz  houve 
do  conselho  da  cidade  nova  reclamação. 

A  6  de  março  de  1284,  na  víila  de  Santarém, 
o  soberano  confirmou  a  Lisboa  a  concessão  de 
seus  avôs,  e  os  pobres  da  capital  recuperaram 
o  perdido  campo. 

Posto  haver  em  muitos  concelhos  do  reino, 
como  relatánios,  instituições  análogas,  exis- 
tentes algumas  ainda  hoje,  esta  resolução  de 
Diniz  foi  muito  estimada  pelo  povo  do  Lisboa, 
e  com  louvor  especial  a  mencionam  os  seus 
panagyristas. 

Vieram  porem  os  nobres  mais  tarde  a  conse- 
guir o  seu  damnoso  intento,  e  por  tal  arte,  que, 
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já  no  século  xvii,  estava  de  todo  esquecida  a 
instituição  em  Vailada  d'Affonso  Henriques. 

Algumas  leis  do  conde  de  liolonha,  c  especial- 
mente os  foraes,  tanto  seus  como  de  D.  Diniz, 
deram  à  agricultura  toda  a  protecção  possível 
para  o  tempo: — concediam  aos  lavradores  im- 
portantes privilégios;— impunham  rigorosas  pe- 
nas pecuniárias  e  corporaes  contra  os  violadores 
das  propriedades  rústicas  e  os  incendiários; — 
prescreviam  e  [iremiavam  a  perseguição  aos  ani- 
maes  ferozes  e  damninhos. 

Nos  edificios  de  D.  Isabel,  junto  ao  convento 
de  Santa  Clara  de  Coimbra,  recolhiam-se  e  cdu- 
*;avam-se  as  orfãas,  filhas  de  agricultores,  e  eram 
depois  desposadas  com  mancebos  campesinos, 
aos  quaes,  a  rainha  distriliuia,  aforava  ou  ar- 
rendava terras  dos  seus  domínios,  para  n'ellas 
se  estabelecerem  e  as  cultivarem. 

D.  Diniz,  no  intuito  de  atlrahir  as  classes  ele- 
vadas aos  trabalhos  ruraes,  procurou  enobre- 
cel-os,  decretando  que  os  fidalgos  não  perderiam 
a  nobreza,  nem  as  honras  por  serem  lavradores, 
li,  nas  suas  constantes  digressões  pelo  reino, 
tratava,  directamente  e  com  a  maior  affabilidade, 
a  gente  do  campo;  visitava,  para  a  animar  elison- 
gear,  as  suas  propriedades;  defendia-a  contra  os 
poderosos,  e  protegia-a  nas  suas  pequenas  pre- 
tensões, quando  exequíveis  e  justas. 

Por  todas  estas  providencias  e  modo  disve- 
lado  de  proceder,  é  que  Diniz  grangeou  os  hon- 
rosos títulos  de  rei  lavrador  e  pae  dapairia, — 
e  a  agricultura  portugueza,  no  século  xiv,  se  le- 
vantou á  maior  pros|ieridade.  Apezar  de  consti- 
tuir o  princi()al  objecto  tributável,  vergando  por 
isso  sob  impostos  de  toda  a  espécie,  chegou 
esta  industria,  em  muitos  pontos  do  reino,  ao 
maior  desenvolvimento,  tanto  na  largueza  eboa 
disposição  das  ofRcinas  ruraes,  como  no  esmero 
das  hortas,  pomares  ajardinados,  ena  variedade 
e  excellencia  das  vinhas,  hortaliças  e  fructas; 
—  tornou-se  sobretudo  notável  pela  abundância 
de  cereaes,  que  não  só  satisfaziam  á  população 
do  reino,  mas  que  sobejavam  alé  para  larga 
exportação. 

li  que  a  nação  joven,  robusta,  tomada  d'en- 
thusiasnio  e  tendo  á  sua  frente  irovernantes  no- 
táveis pela  sua  sagacidade  e  patriotismo,  com  o 
ardor,  com  que  havia  combatido  os  árabes  e  os 
vencera,   laborava  agora  o  solo,  e  conseguia 


arrancar  das  suas  fecundas  entranhas  a  riqueza 
e  a  felicidade.  • 

Da  industria,  hoje,  por  alguns  economistas 
denominada  extractiva,  isto  é,  que  tira  directa- 
mente da  terra  productos  e  utilidade,  não  foi  só 
a  agricultura  que  mereceu  disvclos  a  D.  Diniz, 
a  descoberta  e  exploração  das  minas  também 
attrahiram  a  atlenção  do  seu  activíssimo  espirito. 

Consideraram-se,  por  muito  tempo,  como  exa- 
gerados, senão  fabulosos,  os  encarecimentos  da 
antiguidade  e  da  idade  media  sobre  a  riqueza 
mineria  da  península  hespanica  e  nomeadamente 
de  Portugal;  as  descobertas  porem  modernas,  no 
nosso  paiz,  de  jazigos  opulentos,  principalmente 
de  cobre,  ferro  e  carvão,  são  tão  numerosas  e 
continuadas,  que,  pelo  menos  n'aquellas  espé- 
cies, justificam,  ou  antes  excedem  as  vagas  afir- 
mativas dos  velhos  escriptores. 

Mas  os  poucos  documentos  conhecidos,  sobre 
o  assumpto,  são,  geralmente,  disposições  gover- 
nativas, das  quaes,  só  por  inducção,  podemos 
inferir  do  estado  da  industria. 

Por  uma  provisão  de  12  de  dezembro  de 
1282,  logo  nos  primeiros  annos  do  seu  escla- 
recido reinado,  Diniz  concedeu  a  Sancho  Pires 
e  companheiros  que  buscassem  e  exploras- 
sem, em  Portugal  e  no  Algarve,  todas  as  minas 
de  ferro  e  azougue  de  que  tivessem  noticia,  pa- 
gando os  direitos  costumados.  Indica  esta  phrase 
que  o  lavor  mineiro  já  era,  anteriormente,  co- 
nhecido no  reino,  estando  sujeito  a  contribuição 
determinada  e  tão  sabida,  que  parecia  ao  legisla- 
dor prolixidade  o  repetil-a. 

Effectivamente,  desde  o  reinado  de  Sancho  i, 
nas  bordas  do  Tejo,  principalmente  entre  Al- 
mada e  Cezimbra,  no  sitio  denominado  da  Adiça, 
extrahia-se  ouro  dVntre  as  áreas.  Esta  industria 
continuou  até  ao  tempo  d'el-rei  D.  Manuel,  sendo 
prohibida  nos  últimos  annos  do  seu  reinado,  já 

1  Sobre  a  agricultura  portiiiriieza  n'esta  epoclia 
veja-se: — a  Nota  pulilicada  por  José  Maria  Dantas 
Pereira,  no  tini  da  Memoria  sobre  o  resumo  da  Geo- 
firaphia  politica  de  Portugal,  escripto  por  mr.  Bory 
de  Saiiit  Vinceal,  no  vol.  \  das  Memorias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias.  pag.  262  e  seguintes. — 
li.  A.  Rcbello  da  Silva,  Memoria  sobre  a  população 
e  agricultura  de  Portugal,  pag.  104  e  seg. — Mon. 
Lus.  P.  5  ('  d.—Mup.  hrer.  da  Lasit.  Ant.  Tab.  4." 
n.°3,  pag.  246.  — Panorama,  vol.  iv,  pag.  35o. 
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para  evitar  os  inconvenientes  de  removimentos 
nas  margens;  já  porque  o  ouro,  proveniente  das 
novas  descobertas  c  (conquistas,  fui  eni  tal  quaii- 
tiiiade,  nos  primeiros  tempos,  que  obscureceu  o 
producto  humilde,  posto  que  mais  seguro,  de 
lodo  o  trabalho  nacional. 

Mas  é  indubitável  que  as  minas  da  Adiça  allin- 
giram  desenvolvimento,  notável  para  o  tempo, 
sendo  do  precioso  metal  o  maior  repositório  do 
reino.  lím  Í2SI0,  deu  D.  Diniz  privilegio  aos  que 
d'ellas  extrahiam  o  ouro;  n'este  serviço,  durante 
séculos,  occupavam-se  commumcnte  mais  de 
vinte  pessoas;  e  tinham  tal  importância  os  seus 
trabalhos  que  eram  chamados  adkeiros  os  ou- 
tros indivíduos  que  se  dedicavam  a  igual  mis- 
ter, em  diversos  pontos  do  Riba-Tejo. 

Alem  das  minas  de  ferro,  azogue  e  ouro,  ha- 
via já  conhecidas,  no  tempo  de  D.  Diniz,  muitas 
outras  de  prata,  chumbo,  cobre,  eslenho,  enxo- 
fre, azeviche  o  pedra  ume.  D'este  ultimo  gé- 
nero, mandou  D.  Diniz  procural-as,  em  1301,  a 
Pêro  Martins,  colaço  da  rainha  D.  Isabel,  a  Este- 
vão Domingues,  Gonçalo  Pires  e  outros. 

Faliam  também  os  escriptores  nacionaes  an- 
tigos,— á  parte  as  fanlesias  de  Fr.  Bernardo  de 
Brito, — de  minas  de  turquezas  e  outras  pedras 
preciosas;  mas  são  dizeres  vagos,  cuja  veracidade 
não  está  comprovada; — o  que  podemos  ter  como 
certo  é  que,  alem  das  de  ouro  e  prata  de  que  se 
exgotaram  ou  quasi  desapareceram  os  jazigos, 
e  excepto  as  de  manganez  que  são  de  moderna 
descoberta,  havia  minas  conhecidas  de  todos  os 
vários  géneros  de  que  as  possuímos  hoje, — e  é 
igualmente  aviriguado,  que  mereceram  a  atten- 
ção  do  governo  de  D.  Diniz,  e  muitas  d'ellas 
prospei'aram  no  seu  tempo. 

No  reinado  seguinte,  ao  contrario,  Affonso  iv, 
descurando  em  parte  a  administração  do  reino, 
e  deixando  decahir  alguns  dos  principaes  ele- 
mentos de  riqueza,  abandonou  de  lodo  a  lavra 
de  muitas  minas,  e  concedeu  a  das  outras  à  in- 
dustria particular, — então  em  demasia  débil;  — 
foram  concessionários  AUbnso  Peres,  mercador 
do  Porto,  e  o  estrangeiro  Beroal  Fucara,  e  seus 
fuccessorcs,  com  o  preceito  de  as  explorarem, 
pagando  ã  coroa  a  quinta  parte  da  producção.   ' 

1  Mon.  Lus.  V.  o.  liv.  16.  c.  30.— M.  Pinheiro 
Chagas,  Hi-H.  de  Port.  \ol.  l."  pag.  145. 


Desenvolveram-se,  largamente,  n'estaepocha, 
mas  não  poderam  allingir  a  prosperidade  da  agri- 
cultura, as  artes,  os  officios  e  o  commercio.  Os 
indivíduos  que  se  dedicavam  a  estas  profissões 
começavam,  dentro  dos  municípios,  aconstítuir- 
se  em  grémios  c  irmandades,  em  geral,  profunda- 
mente inscientes  e  sujeitos  a  toda  a  regulamen- 
tação do  tempo.  As  artes  quasi  que  não  existiam 
ainda,  e  as  industrias  mais  perfeitas  e  os  prin- 
cipaes ramos  do  commercio  eram,  principal- 
mente, exercidos  pelos  judeus  e  mouros,  dos 
quaes  havia  grande  numero  no  paiz. 

Os  hebreus  eram  intelligenles,  laboriosos  e 
ricos;  alguns  dedicavam-se  também  ás  scien- 
cias  governativas  e  á  medicina. 

Posto  ser  ardente  e  profundo  o  espirito  reli- 
gioso dos  christãos,  era  grande  a  tolerância  e 
a  liberdade  de  cultos  em  que  vivia  a  raça  he- 
braica. 

A  primitiva  dureza  das  leis  dos  godos  havia 
sido  suavisada  pelos  reis  de  Leão,  sobre  tudo 
por  Affonso  vi,  que  permittira  aos  judeus  en- 
trarem com  os  christãos  na  vida  social.  D'esle 
grande  facto  proveio  a  multiplicidade  e  opulên- 
cia dos  sectários  de  Moisés,  em  toda  a  Hespanha. 
Seguindo  o  benéfico  exemplo,  e  reconhecendo 
a  utilidade  de  aproveitar  esta  raça  laboriosa  e 
pertinaz  na  povoação  e  adiantamento  d'ura  paiz 
que  começava,— os  primeiros  reis  porluguezes 
trataram  com  toda  a  benevolência  os  judeus,  e 
não  só  lhes  permittirani  o  culto  da  sua  religião 
e  a  acção  da  actividade  particular,  mas  con- 
fiaram-lhes  importantes  cargos  na  governação 
publica,  sobre  tudo  de  ''obrança  d'impostos  c 
administração  da  fazenda.  Estes  oílicios  fiscaes 
e  os  seus  contractos  de  usura,  levados,  fre- 
quentes vezes,  até  á  deshumanidade  e  á  dureza, 
os  tornaram,  no  futuro,  geralmente  odiados. 
Foi  esta  animadversão,  era  grande  parte,  pro- 
movida pelo  clero,  o  qual,  já  n'esta  época, 
chegou  a  queixar- se  na  cúria  do  favor  que  os 
soberanos  lhes  dispensavam.  Porem,  mais  de 
um  pontífice  os  protegeria,  concedendo-lhes  a  li- 
berdade de  religião,  nomeadamente,  pela  bulia  de 
5  de  julho  de  1347,  em  que  o  sábio  Clemente  vi, 
prohibiria,  sob  graves  penas,  violentar  os  judeus 
a  receber  o  baptismo,  embaraçar  a  celebração 
das  suas  festas  religiosas,  invadir-lhes  os  cemi- 
térios e  iançar-lhes  tributos  exrepcionaes. 
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Não  era  porem,  iio  tempo  de  D.  Diniz,  descu- 
rada a  coQversão  dos  hebreus;  empregavam-se 
para  a  obter  os  meios  mais  suaves  e  persuasivos, 
lira  dias  detei'minados,  chaniavaranos,  com  os 
mouros,  ao  adro  da  egreja  matriz  da  localidade,  e 
um  ecciesiastico  catholico,  em  púlpito  levantado 
lura  do  templo,  explicava-lbes  a  religião  cliristã, 
procurando  coiivencel-os;  estas  predicas  faziam- 
se  também,  por  vezes,  nas  próprias  synagogas.  Se 
algum  hebreu  ou  sarraceno  se  convertia  ao  chris- 
lianisuio,  era  por  todos  tratado  cora  grande  res- 
peito e  estima;  sendo  punido  com  a  mulla  de 
sessenta  soldos  quem  o  insultasse ;  o  conver- 
tido tinha  logo  o  direito  do  receber  dos  pães 
e  avós  a  sua  legitima,  e  entrava  na  sociedade 
dos  nacicnaes,  sem  dilTerença  alguma,  e  sem  a 
pérfida  denominação  que,  século  depois,  se  usou 
de  christãos  novos. 

Em  quanto  porem  professavam  a  sua  primitiva 
fé,  viviiim  os  hebreus,  por  determinação  legal, 
com  authoridades  especiaes  da  sua  raça,  que 
tinham  sobre  elles  jurisdicção  eivei  e  crime,  até 
mesmo  nos  pleitos  em  que  os  christãos  eram 
authores.  O  seu  primeiro  magistrado  era  o  ar- 
rahi-môr  de  Lisboa,  com  entrada  no  paço  real, 
confirmando  nos  diplomas'  régios,  e  servindo 
no  impedimento  dos  ministros  da  coroa: — no 
lempo  de  D.  Diniz,  o  hebreu  Judas,  arrabi- 
mór,  foi  um  dos  mais  privados  ministros  do  rei. 
Tinham  em  cada  comarca,  como  immcdiatos 
ãquelle  dignatario,  ouvidores  ijue  julgavam  em 
Ioda  a  alçada,  e  dos  quaes  só  havia  appellação 
para  os  trihunaes  christãos,  nos  processos  cri- 
mes de  penas  maiores. 

Habitava  no  Porto  o  ouvidor  que  governava 
os  hebreus  de  Entre  Douro  e  Minho;  na  Torre 
de  Moncorvo  o  de  Traz-os-Montos;  os  das  Beiras 
ilaquem  e  d'alem  da  Serra  da  Estrella,  em  Vi- 
zeu  e  t]ouvilhã;  o  da  líxtremadura  em  Santarém; 
em  Évora  o  do  Alemtejo;  e  do  Algarve  era  Faro. 

Em  cada  villa  ou  cidade,  havia  um  arrahi 
annual,  espécie  de  juiz  de  primeira  instancia, 
cora  seus  procuradores,  tabelliães  e  otliciaes,  e 
que  administrava  a  justiça,  presidia  aos  contra- 
ctos e  mantinha  a  policia,  na.  judiaria,  corn- 
viuna  ou  synagoga; — assim  se  denominava  o 
ajuntamento  de  raais  de  dez  indivíduos  da  raça 
judaica,  que,  habitando  numa  terra,  eiani  coagi- 
dos a  fixarem  a  residência  em  bairro  especial. 


Administrava-se  este  por  ordenações  e  regu- 
lamentos particulares,  e  fechava-se  à  noite  guar- 
dado por  sentinellas. 

Por  determinação  de  Innocencio  ni,  eram  os 
hebreus  obrigados  a  trazer  no  fato  divisas  e  si- 
gnaes,  para  se  differençarem  da  população  chris- 
tã.  Em  Portugal  porem,  parece  que  só  era  tempo 
d'A£lbnso  iv  começou  esse  preceito  a  ter  rigo- 
rosa execução.  Foi  D.  Diniz  censurado  na  sé 
apostólica  por  não  cumprir  o  decreto  pontificio; 
mas  repugnava,  por  certo,  á  sua  tolerância  e 
intuitos  civilisadores  essa  distincção  odiosa,  que, 
mais  tarde,  tantos  dissabores  e  malquerenças, 
suscitou. 

A  benevolência  dos  poderes  públicos  não  a 
alcançavam  porem,  gratuitamente,  os  judeus. 
Paiiavam  pezadissimos  impostos  em  dinheiro, 
fructos,  e  trabalho  pessoal;  e,  quando  as  neces- 
sidades publicas  o  exigiam,  o  rei  pedia  á  com- 
muna  hebraica  sommas  determinadas,  que  ella 
satisfazia  por  meio  de  derrama.  D.  Diniz  em 
nada  alterou  o  estabelecido  pelos  seus  anteces- 
sores, e  continuou  a  cobrar  os  antigos  tributos. 

D.  Atfonso  IV  substituiu  porem  os  pedidos,  ou 
serviços  especiaes  pela  prestação  annual  de  cin- 
coenta  libras,  alem  dos  tributos  ordinários.  ' 

.luridicamente,  os  mouros  tinham  existência 
mui  similhante  á  dos  judeus;  ãs  vezes,  as  leis 
eram  feitas  para  uma  e  outra  raça,  e  o  direito 
canónico  tratava  d'ambas  n'um  só  titulo,  sob  a 
epigraphe  de  Judeisct  SaiTacoiis.  Socialmente, 
porem,  os  mouros  tinham  em  Portugal  muito 
menos  influencia  do  que  os  hebreus,  por  que 
eram  mais  pobres,  meuos  instruídos,  menos  la- 
boriosos do  que  elles,  e  principalmente,  porque 
pertenciam  a  uma  nação  inimiga,  vencida  e 
odiada. 

Uuando  AÊfonso  Henriques  estendeu  a  sua 
conquista  a  toda  a  Extremadura,  apoderan- 
do-se  de  Lisboa  e  outras  povoações  importan- 
tes, viu  que  expulsar  d'ellas  os  mouros,  que  não 
se  applicavam  ao  mister  das  armas,  e  viviam 
de  laborar  os  campos  e  fabricar  os  objectos  mais 
necessários  á  vida, — seria  despovoar  inteira- 

'  Mon.  Lm.  P.  6  I.  18  c.  i.  c  K.— .1.  J.  Ferreira 
dordo.  Memoria  sobre  os  judeus  em  Portuijal,  no  vol. 
8  da  Hist.  e  Mem.  da  Acad.  P.  2.— M.  A.  Coelho  da 
Rocha.  Ensaio  snhre  a  hist.  tio  fioverno  e  da  legisla- 
n'w  em  Portugal,  5.'  Epoi,-ha.  §§  H7  a  Í19. 
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mente  essas  terras,  e  privar-se  de  numerosos 
braços  entregues  ao  trabalho  material  produ- 
ctivo; — portanto  periiiettiu-llies  que  ficassem,  e, 
para  lhes  captivar  pela  benevolência  o  animo, 
confirmou-lhes  os  direitos  civis  que  exerciam, 
sob  o  dominio  dos  princepes  árabes.  Esta  con- 
cessão decretou-a,  primeiro,  Allbnso  Henriques 
a  favor  dos  mouros  forros  de  Lisboa,  Almada,  Pal- 
mella  e  Alcácer;  ampliou-se  depois  aos  de  todo  o 
paiz,  e  áquelles  que,  sendo  caplivos  na  jinerra, 
alcançavam  mais  tarde  a  remissão. 

Era  esta  legislação  do  principio  da  monarchia, 
que,  com  pequenas  alterações,  vigorava,  no  tempo 
de  D.  Diniz. — Não  seria  este  príncipe  esclarecido 
que  a  restringiria;  regulamentou-a  nalguns  pon- 
tos, aperfeiçoando-a,  e  manteve-a,  com  firmeza, 
em  todas  as  disposições  favoráveis  aos  mussul- 
manos. 

Viviam  os  mouros,  como  os  hebreus,  em  bair- 
ros separados,  que,  excepto  em  Lisboa,  eram 
fora  dos  muros  dos  logares;  em  parte,  assim  o 
exigiam  os  trabalhos  agrícolas  a  que  se  dedicavam 
muitos  dos  sarracenos.  Governava-se  a  mou- 
raria por  um  alcaide  electivo,  que,  com  tabelliães 
e  offlciaes,  administrava  a  justiça  entre  os  seus 
sectários.  Celebravam  estes,  particular  e  publi- 
camente, as  suas  festas,  conforme  o  Alcorão:  e 
trajavam  os  seus  fatos  mouriscos. 

Pagavam  aos  reis  porluguezez  os  mesmos  im- 
postos-que  antes  satisfaziam  aos  monarcbas  mus- 
sulraanos.  Davam,  no  1."  de  janeiro,  o  tributo  de 
cabeça,  isto  é,  seis  dinheiros  de  moeda  antiga 
por  cada  criança  que  nascia:  e  todo  o  individuo, 
logo  que  chegava  á  idade  de  poder  grangear  a 
vida,  era  obrigado  a  satisfazer  ao  fisco  vinte 
soldos.  Pagavam  os  mouros  não  só  a  dizima, 
mas  a  quarentena  dos  rendimentos  e  fructos  per- 
cebidos. Pela  legislação  árabe,  o  estado  succedia, 
em  determinados  e  frequentes  casos,  na  totali- 
dade ou  em  parte  dos  bens  dos  fullecidos;  esse 
direito  passou  também  para  os  reis  portuguezes. 
Resultavam  de  todos  estes  tributos  avultadas  ren- 
das para  a  coroa: — razão  principal  da  tolerância 
dos  governos,  com  a  raça  proscripta  de  Mafoma.  * 

Hebreus  e  mouros  concorriam  pois,  com  os 
christãos,  nos  trabalhos  productivos. 

>  Mon.  Lux.  P.  6,  I.  18,  .-.  51.— (',.  da  Roclia  Hhl. 
cit.  §  Í20. 


A  industria  e  do  commercio  haviam  começado 
a  avigorar-se  no  anterior  reinado.  Progrediram, 
sem  cessar,  no  longo  governo  de  D.  Diniz,  mas  len- 
tamente. Era  profunda  a  ignorância  dos  conheci- 
mentos especiaes,  necessários  ao  seu  desenvol- 
vimento;—  as  classes  previlegiadasopprimiam  e 
vechavam  em  regra  os  homens  de  trabalho; — a  va- 
riedade da  legislação  de  logar  para  logar, — os  di- 
reitos de  portagem  e  os  pezadissimos  impostos  de 
toda  a  espécie  oneravam  e  dificultavam  a  vida  do 
povo; — as  communicações  internas  do  paiz  eram 
péssimas; — e  os  terremotos,  as  fomes  e  as  pes- 
tes dizimavam,  frequentemente,  as  populações. 

Apezar  d'estes  grandes  obstáculos,  sentia-se, 
porém,  crescer  em  tudo  a  vida  civilisadora  da 
nação. 

0  desenho,  a  pintura  e  a  escultura  conserva- 
vam-se  ainda  num  estado  quasi  bárbaro,  mas  a 
architectura,  tanto  militar,  como  religiosa  e  civil, 
pricipiava  a  entrar, — provam-no  as  numerosas 
edificações  de  todo  o  género  de  D.  Diniz, — no 
espirito  nacional,  qual  manifestação  necessária 
aos  sentimentos  grandiosos  do  povo;  e  desenvol- 
ver-se-hia,  por  ta!  forma,  e  com  ella  todas  aquel- 
las  artes  correlativas,  que,  um  século  depois,  o 
mundo  viria  surgir  a  egreja  primorosa  de  Santa 
Maria  da  Victoria  da  Batalha,  para  pasmo  e  enlevo 
das  futuras  gerações. 

No  Minho,  fabricava-se  muito  bom  panno  de 
linho;  e  em  toJo  o  paiz  trabalhava-se,  com  es- 
mero, sobre  os  couros  e  as  pelles  de  differentes 
animaes.  Serviam  para  forrar  as  paredes  das 
mais  ricas  sallas,  para  cobertura  de  bons  mo- 
veis, para  arreios  dos  cavallos  e  ate  para  certas 
peças  de  vestuário,  sendo  algumas  ricamente 
bordadas  e  luxuosas. 

Os  estofos  perfeitos  de  lã  e  seda  vinham  porem, 
todos  ou  quasi  todos,  do  estrangeiro,  principal- 
mente de  Inglaterra,  Flandres  e  França. 

Em  1'2.")3,  Affonso  m,  ouvida  a  cúria  de  pre- 
lados, ricos  homens  e  procuradores  do  povo, 
taxara,  por  uma  extensa  carta  regia,  o  preço 
de  todos  os  objectos  commerciaveis  nas  pro- 
víncias do  norte  do  reino;  por  este  importante 
documento,  vô-se  que  a  sociedade  portugueza 
já  então  não  estava  tão  atrazada,  como  aliás  se 
poderia  suppor.  ' 

1  J.  V.  Ribeiro,  Dimn.  Chron.  T.  3  P.  í.»  ap.  21. 
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N'este  reinado,  porem,  com  a  paz  e  o  bom 
"ovcriio,  tudo  se  desenvolveu  muito  mais.  Diniz 
aperfeiçoou  e  generalisou  por  todo  o  reino  as 
feiras,  que  foram  um  dos  maiores  benefícios  que 
então  se  podia  prestar  á  agricultura,  á  industria 
e  ao  commercio  nacionaes. 

Em  Coimbra,  Braga,  Ponte  de  Lima  e  outras 
terras  do  norte,  já  muito  antes  de  D.  Diniz  havia, 
semanal  ou  mensalmente,  mercados  que  attra- 
hiam  de  muitas  léguas  de  redor  os  vendedores  e 
os  compradores;  mas  foi  este  soberano  que  levou 
as  feiras  periódicas  ao  seu  maior  desenvolvi- 
mento. 

Concedeu-as,  em  1295,  a  Leiria,  Villa  Flor, 
Cernancelha  e  Alvito;  em  1298,  a  Ranhados;  em 
1302,  a  Beja,  iMoura,  Gaia  e  Santarém;  em  1304, 
a  Murça.  Deu-as  também  a  Moncorvo,  Monção, 
Trancozo,  Freixo  d'Espada  á  Cinta,  Prado,  Vou- 
zella,  Lamego  e  a  muitas  outras  povoações. 
A  feira  de  Lamego,  uma  das  maiores  do  reino, 
durava  o  mez  de  julho  e  chamava  a  si  commer- 
ciantes  de  todo  o  paiz.  Esta,  como  as  de  algumas 
outras  localidades,  era  franca,  isto  é,  tinha  pri- 
vilégios e  isenções,  outhorgadas  pelo  rei,  maio- 
res do  que  as  outras. 

Uma  das  franquias  d'estes  mercados  excepcio- 
naes  é  bem  conhecida  pelo  alvará  de  2  de  novem- 
bro de  1319.  N'este  diploma,  Diniz  concedeu 
á  Torre  de  Moncorvo,  alem  do  mercado  mensal 
que  já  tinha,  umaíAva  franca,  que  principiava 
quinze  dias  antes  da  paschoa  e  durava  outros 
quinze  depois  d'ella:— quem  ahi  fosse  comprar 
ou  vender  não  podia  ser  penhorado  lá,  nem  nos 
oito  dias  que  precediam  á  ida,  nem  nos  oito  de- 
pois do  regresso,  a  não  ser  por  dividas  contrahi- 
das  no  próprio  mercado.  Alem  d'este  privilegio, 
havia  para  as  feiras  francas  a  isenção  d'alguns 
e  até  de  todos  os  impostos. 

Eram  as  feiras,  geralmente,  presididas  por 
um  magistrado  que  velava  pela  observância  dos 
contractos,  arrecadava  os  tributos  e  mantinha  a 
policia  e  a  tranquillidade. 

Âs  artes,  as  industrias,  a  agricultura,  o  com- 
mercio, a  sociabilidade  ganhavam  immenso,  re- 
petimos, com  estas  congregações  de  povo,  onde 
se  expunham  os  artefactos  de  toda  a  espécie,  os 
gados  e  os  productos  agrícolas  de  províncias  in- 
teiras. Âs  feiras  creavam  de  vez  o  commercio  no 
interior  do  reino,  aproximando  os  géneros  dos 


consumidores, —  animavam  a  producção,— faci- 
litavam a  circulação  do  numerário,— estabele- 
ciam entre  as  diversas  povoações  do  paiz  víncu- 
los estreitos  de  interesses  de  toda  a  ordem,  de 
sociabilidade  e  affecto, —  melhoravam  em  todos 
os  sentidos  as  condicções  da  vida  dos  indivíduos, 
dos  municípios  e  da  nação;— serviam  até  estes 
ajuntamentos  populares,  para  desenvolver  o  gosto 
da  musica  e  da  poesia,  e  tornarem  mais  expan- 
sivo e  alegre  o  caracter  portuguez.  ' 

Mas  não  foi  só  o  trafico  mercantil  interno  que 
mereceu  a  attenção  de  D.  Diniz,  o  seu  génio  in- 
fatigável prestou,  igualmente,  disvelada  attenção 
ao  commercio  externo. 

Quando  este  príncipe  suceedeu  na  coroa,  já  o 
encontrou,  devemos  dízel-o,  com  certo  desenvol- 
vimento. 

Desde  os  primeiros  tempos  da  monarchia,  que 
visitavam  os  nossos  portos  os  navegadores  do 
norte.  Numerosas  frotas  de  guerreiros,  que  o  en- 
thusíasmo  das  cruzadas  ímpellía  para  a  Pales- 
tina, tinhara-nos,  por  vezes,  ajudado  a  expulsar 
os  árabes;  e  muitos  dos  soldados  estrangeiros, 
attrahidos  pelo  bom  acolhimento  dos  porlugue- 
zes,  haviam  ficado  na  península,  e  estabelecido 
entre  nós,  numerosas  colónias. 

Estes  factos,  repelidos  a  miúdo,  durante  um 
século  inteiro,  originaram  relações  continuas  e 
variadas,  entre  os  portos  principaes  de  Portugal  e 
as  praças  marítimas  de  Byscaia,  (Catalunha,  Bre- 
tanha, Inglaterra  e  Flandres,  e  trouxeram,  pelos 
fins  do  século  xiii,  um  commercio  activo,  resul- 
tante da  troca  dos  productos  nacionaes  com  as 
mercadorias  d'esses  diversos  paizes.  Recebíamos 
os  seus  numerosos  artefactos,  e  exportávamos 
cereaes,  vinhos,  fructas  e  sobre  tudo  sal,   de 
que  possuíamos  abundantes  marinhas.  Instigados 
pelo  desejo  do  ganho  e  d'aventura,  os  navios 
da  policiada  Itália,  principalmente  venezianos 
e  genovezes,  vieram  também  commerciar  nos 
nossos  portos;  muitos  mercadores  de  todas  es- 
tas nações  estrangeiras  fixaram  a  sua  residên- 
cia em  Portugal,  sobre  tudo  cm  Faro,  Setúbal, 
Porto  e  mui  especialmente  em  Lisboa.  Residiam 
aqui,  no  século  xiv,  milhares  d'elles;  no  Tejo 

1  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Elucidário,  verb.  Feira. 
— L.  A.  Rebello  da  Silva,  Mem.  sobre  a  pop.  e  ngr. 
de  Port.  pag.  115. 
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estavam  r.ommutnenle  surtas  centenares  d'ein- 
barcaçõGS  e  esta  praça  portugueza  tornara-se  das 
mais  acreditadas  da  {•luropa.  Tão  grande  prospe- 
ridade obteve-se  porem,  como  era  natural,  a 
pouco  e  pouco. 

Foi  poios  últimos  annos  do  reinado  d'Affonso  m 
e  primeiros  de  D.  Diniz,  que  o  commercio  nacional 
exicrno,  começou  a  tomar  verdadeiro  incremento, 
jú  pelo  animador  exemplo  que  recebia,  ao  contacto 
dos  commerciantese navegadores  estrangeiros,  jà 
pelo  augraento  que  haviam  tido  as  forças  produ- 
ctivas  do  paiz,  já,  finalmente,  por  que  os  portu- 
guezes,  libertos  da  guerra  com  osmussulmanos, 
tratavam ,  por  todos  os  modos ,  de  empregar  a  acti- 
vidade, procurando  enriquecer  e  desenvolver-se. 

V.  o  commercio,  em  todos  os  tempos,  effeito  e 
incentivo  da  iniciativa  individual.  Provaram-n"o 
também  então  os  mercadores  do  reino.  Elles  pró- 
prios, de  commum  accordo,  se  organisaram  e  re- 
gulamentaram. 

Estabeleceram  que  todos  os  navios  de  cem  ou 
maistonelladas,  portuguezes  ou  estrangeiros,  que 
transportassem  fazendas  de  Portugal  para  Flan- 
dres, Inglaterra,  Normandia,  Bretanha  e  .\rrochel- 
la,  pagariam  vinte  soldos  destiliis,  e  dez  as  barcas 
d"inferior  lotação;  e  o  mesmo  dariam  os  navios  dos 
mercadores  da  terra,  fretados  para  alem  mar,  Se- 
vilha, ou  para  qualquer  dos  logares  sobreditos. 
D'estas  quantias  cem  marcos  de  prata,  ou  a  valia 
d'elles,  depositariam  os  mercadores  em  Flandres, 
o  resto  ficaria  na  praça  e  portugueza  que  lhes 
aprovesse. 

Estes  depósitos  constituíam  uma  reserva, 
com  a  qual  poderia  o  commerciante  manter  a 
justiça  dos  seus  direitos  e  promover  o  que 
fosse  em  beneficio  geral  do  commercio.  Era  uma 
instituição  útil  e  importante,  espécie  de  bolsa  ou 
caixa  de  assistência  mutua,  que  prova  o  largo 
alcance  a  que  o  povo,  nos  fins  do  século  xni, 
levara  o  fecundo  principio  da  associação. 

Pediram  os  negociantes  a  confirmação  regia 
do  seu  regulamento  a  D.  Diniz,  e  este  lh'a  con- 
cedeu porcaria,  datada  de  10  de  maio  de  1293.  • 

1  Não  transcrevemos  aqui  este  documento,  posto 
ser  importante,  por  se  achar  inserido  em  publicações 
modernas;  veja-se  a  traducção  portugueza  da  Historia 
de  Portugal,  de  SchcelTor,  vol.  ir,  n.  s.  pag.  xv  e  o  Pa- 
norama, vol.  in,  pag.  234.  Yem  também  na  Dissert. 
Chron.  de  J.  P.  Ribeiro,  T.  3.»  P.  2.  app.  21,  pag.  59. 
II  VOL,  —  18, 


Esta  organisação,  que,  como  é  sabido,  —  foi 
depois  ampliada  nos  seus  fins  e  aperfeiçoada 
cm  tempo  de  H.  Fernando,  —  eslendia-se,  se- 
gundo a  letra  do  indicado  diploma,  a  todo  o 
reino;  parece  porem  que,  na  cidade  do  Porto,  se 
desenvolveu  desde  logo,  ou  se  formou  outra  aná- 
loga, quando  n'aquella  praça  o  commercio  co- 
meçou a  tomar  sensível  incremento. 

Um  talentoso  investigador  moderno  encontrou, 
no  cartório  da  camará  municipal  da  cidade,  hoje 
com  heróico  fundamento  denominada  invicta, 
numerosos  documentos,  que  dizi.Tm  respeito  à  sua 
antiga  bolsa  commercial.  Por  dois  que  deu  á  es- 
tampa, carta  regia  de  D.  João  i  e  accordão  de 
24  de  janeiro  de  1402,  em  que  o  senado  por- 
tuense restabeleceu  aquella  instituição,  aban- 
donada durante  as  perturbações  do  reinado 
de  D.  Fernando,  vê-se  que  ella  datava  dos  pri- 
meiros séculos  da  monharchia.  Consistia,  prin- 
cipalmente, na  existência  dum  fundo  social, 
creado  por  um  imposto  lançado  sobre  a  impor- 
tação e  a  exportação,  pago  por  todo  o  commercio 
da  cidade  e  destinado  a  soccorrer  os  negociantes 
que  cabiam  na  miséria  e  a  salvar  da  ruina  os 
que  uma  infelicidade  imprevista  ferira,  em  lici- 
tas c  regulares  especulações.  Não  eram  conce- 
didos os  soccorros,  sem  que  o  tribunal,  ou  junta 
directora  da  bolsa,  apreciasse  a  causa  que  mo- 
tivara a  necessidade,  e  reconhecesse  a  lisura  e 
probidade  do  soccorrido.  ' 

Quer  se  tome  a  bolsa  antiga  do  Porto,  como 
ramificação  aperfeiçoada  do  regulamento,  feito 
pelos  mercadores  do  reino  e  confirmado  pela 
carta  regia  de  10  de  maio  de  1293;  quer  se 
julgem  as  duas  instituições  como  análogas,  por 
que  o  são,  mas  de  diversa  origem  e  de  diffe- 
rentes  datas,  posto  que  aproximadas,  como  de 
certo  o  são  também;  —  o  que  podemos  ter  por 
evidente  6  que  a  classe  commercial,  que  taes 
provas  dava  de  confraternidade,  economia  e 
previdência,  attingira  um  grau  tão  elevado  de 
progresso  moral,  de  largueza  de  vistas  e  de 
transações  comraerciaes,  que  nos  deve  mara- 
vilhar encontrarmos,  n'aquelles  séculos  rudes  da 
sociedade  portugueza. 

í  Veja-se  o  erudito  e  distinefo  romancista,  o  sr. 
Arnaldo  Gama,  no  seu  bello  romance  A  ultima  dama 
de  S.  Nicolau,  cap.  xr  e  nota  respectiva. 
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Mas  na  historia  das  nossas  relações  diplomá- 
ticas ha  provas  mais  patentes  ainda  d'esta  as- 
serção. 

Em  janeiro  de  1290,  Filippe,  o  formoso, 
aquelle  mesmo  soberano  que  tão  zeloso  vimos 
das  prerogativas  da  coroa,  concedeu  aos  merca- 
dores portuguezes,  residentes  em  Harlleur,  na 
Normandia,  os  seguintes  privilégios: 

Isentou-os  das  multas  ao  preboste  e  d'outros 
tributos. — Determinou  que  no  caso  de  rixa,  en- 
tre elles  e  os  francezes,  não  havendo  mutilação 
e  não  se  dando  rapto,  quebramento  de  tréguas, 
roubo  e  outros  crimes  sugeitos  a  pena  corporal, 
poderiam  uns  portuguezes  ser  fiadores  dos  ou- 
tros;—não  havendo  ferimentos,  ou  derrama- 
mento de  sangue,  cujo  conhecimento  era  por 
direito  da  exclusiva  competência  das  justiças 
da  terra,  poderia  o  processo  ser  decidido  por 
árbitros,  dois  mercadores  do  logar  e  dois  por- 
tuguezes, presididos  pelo  preboste.— Este  pro- 
curaria aos  nossos  commerciantes  casas  onde  se 
alojassem  e  arrecadassem  suas  fazendas. — Nos 
pleitos  concernentes  a  estas  ou  á  fazenda  real  não 
seriam  os  portuguezes  obrigados  a  responder  ante 
as  justiças  da  terra. — O  bailio  promoveria-lhes- 
hia  o  pagamento  dos  seus  créditos,  como  se  per- 
tencessem ã  coroa.— Exceptuando  laverneiros, 
estalajadeiros  e  mercadores,  podiam  livremente 
nomear  e  demittir  os  seus  corretores. — Faculta- 
va-lhcs  servirem-se  dos  pczos  da  cidade,  se  os 
confiassem  a  homem  probo,  approvado  pelo  pre- 
boste.— Poderiam  demandar,  perante  todos  os 
tribunaes  francezes,  as  pessoas  que  lhes  subtra- 
liissem  fazendas,  tendo  sido  por  elles  encarrega- 
dos de  as  transportar.— Os  pleitos,  provenientes 
de  negócios,  com  qualquer  cavalleiro,  escudeiro 
ou  seus  familiares  seriam  julgados  pelo  preboste 
de  Harfleur,  visconde  de  Montivilliers  e  bailio  de 
Caux.— O  cães  da  cidade  foi, — note-se  bem,— 
concertado  e  empedrado  de  novo,  para  que  os 
nossos  negociantes  podessem  desembarcar  as 
suas  mercadorias,  sem  que  fossem  obrigados  a 
pagar  cousa  alguma  para  as  obras. — Os  géne- 
ros entregues  em  Portugal,  por  conta,  aos  mes- 
tres das  embarcações  para  os  transportarem  a 
Harfleur,  seriam  ahi  armazenados,  até  á  sua 
venda,  á  custa  dos  mercadores,  mas  sob  a  vigi- 
lância e  guarda  do  preboste. — Caixeiro  ou  criado 
de  negociante  portuguez  que  subtrahisse  ao  amo 


fazendas,  estaria  preso  até  dar  conta  do  furto. — 
Se  algum  dos  nossos  commellesse  crime,  a  puni- 
ção, quer  penal,  quer  civil,  só  attingiria  o  delin- 
quente.— Ninguém,  ainda  que  fosse  cavalleiro, 
tomaria  aos  commerciantes  portuguezes  t'azendas, 
sem  previamente  as  ajustar  e  pagar. — Emfim,  os 
mercadores  de  Portugal  e  seus  servidores  ficavam 
sob  a  protecção  do  rei  de  França,  amparados 
contra  todas  as  violências; — e,  em  quanto  ha- 
bitassem em  Harlleur,  gozariam  d'estes  privi- 
légios. • 

Harlleur,  que  é  hoje  uma  cidade  insignifi- 
cante e  obscura  na  margem  direita  do  Sena,  a 
dois  kilometros  do  mar,  foi  na  idade  média  uma 
povoação  forte  e  importante  pelo  seu  grande 
trafico  mercantil.  .'\s  areias,  obstruindo-lhe  e  ar- 
ruinando-lhe  quasi  inteiramente  o  ancoradouro, 
obrigaram  os  francezes  a  edificar  a  pequena  dis- 
tancia a  pittoresca  cidade  e  o  vasto  ancoradouro 
do  Havre,  cuja  vida  marítima  seria  prolixidade 
encarecer.  Harlleur  foi  pois  a  precursora  do  pri- 
meiro porto  septentrional  da  França. 

No  século  XIII,  devia  ahi  haver  muitos  estran- 
geiros. 

A  concessão  porem  de  tantas  e  tão  valiosas 
isenções,  outhorgadas  por  um  monarcha  como 
Filippe,  o  formoso,  prova  o  grande  numero  de 
portuguezes  que  lá  existia,  o  bom  conceito  em 
que  estavam  e  sobre  tudo  a  importância  que, 
n'essas  paragens,  já  tinha  o  nosso  commercio. 

Não  era  porem  só  na  França  que  encontrá- 
vamos favor;  a  Inglaterra  reconheceu,  ainda 
mais  cedo,  a  conveniência  de  manter  relações 
politicas  e  commerciaes  com  este  povo,  esta- 
belecido ao  longo  do  oceano,  na  parte  mais 
Occidental  da  Europa. 

Logo  no  reinado  d'Affonso  Henriques,  em 
1151,  foi  a  Inglaterra  o  bispo  de  Lisboa,  Gil- 
berto, levantar  tropas  para  servirem  em  Portu- 
gal; e,  desde  então,  estabeleceu-se  o  principio, 
quasi  constantemente  seguido  pelo  governo  por- 
tuguez, de  procurar,  na  Grã-Bretanha,  allianças 
contra  as  violências  dos  nossos  visinhos  da  pe- 
nínsula. Os  inglezes  ajudaram  Sancho  i  a  con- 
quistar   Silves.    O   mesmo  monarcha  mandou 

1  Recuei!  des  Ordennnnces  des  Róis  de  France, 
T.  2.  pag.  137. — Visconde  de  Santareui,  Quadro 
elementar,  T.  3.  pag.  13. 
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embaixadores  a  Inglaterra;  e  o  rei  João,  sem 
terra,  que  então  a  governava,  recommendou  por 
carta  regia  a  seus  vassallos  que  os  recebessem, 
com  todas  as  honras  e  lhes  prestassem  auxilio; 
mandou  pedir  por  esposa  uma  filha  de  Sancho; 
e,  por  puhlico  diploma,  asseverou  ser-ILe  mui 
agradável  a  paz  entre  as  duas  nações,  e  recom- 
mendou-a  aos  seus  delegados  e  súbditos,  mos- 
trando estar  dis|)Osto  a  celebrar  tratados  com 
rortugal.  Us  inglezes,  flamengos  e  írancezes 
ajudaram  AlTonso  ii,  em  setembro  de  1217,  a 
desbaratar  os  mouros  e  a  tomar  Alcácer.  O 
conmiercio  entre  os  dois  povos  continuou,  nos 
reinados  seguintes  de  Sancho  ii  e  AlTonso  iii. 
Finalmente,  no  tempo  de  D.  Diniz,  como  vamos 
mostrar,  as  rela(;ões  diplomáticas  amiudaram-se, 
tomando  a  regularidade  possível  para  a  cpoca, 
e  foram  confirmados  por  um  modo  authentico 
os  tratados  commerciaes,  consuetudinários  ou 
escriptos,  que  existiam  anteriormente. 

Os  negócios  inlernacionaes,  durante  a  idade 
média  e  ainda  depois  por  muito  tempo,  Irata- 
vam-se  por  cartas  dos  respectivos  monarchas, 
levadas  por  embaixadores  ou  enviados  de  me- 
nor graduação,  que  voltavam  ao  seu  paiz,  ape- 
nas recebiam  a  resposta,  ou  concluiam  o  objecto 
da  sua  missão  especial. 

Varias  mensagens  d'esta  natureza  se  troca- 
ram entre  D.  Diniz  e  os  reis  da  Inglaterra, 
Duarte  i  e  u. 

Referiam-se,  principalmente,  a  mutuas  recla- 
mações, originadas  por  casos  de  pirataria,  então 
nmi  frequentes,  perpetrados  pelos  súbditos  de 
ambas  as  nações,  e  algumas  vezes  também  por 
navios  castelhanos,  que,  para  mais  a  salvo  exer 
cerem  a  rapina  contra  as  embarcações  d'logla- 
terra,  arvoravam  bandeira  portugueza. 

O  que  d'esta  correspondência  ha  conhecido  e 
publicado  existe  na  excellente  collecç.ão  diplo- 
mática de  Uymer.  ' 

O  primeiro  documento  d'este  reinado,  que 
ahi  se  lè,  é  uma  carta  de  Duarte  i,  datada  de 
15  de  julho  de  li'J3,  onde  se  vc  que  D.  Di- 

•  Rymer.  Fccdera,  eonveiitiones,  liHerw  et  ciijus- 
cwnque  generis  acta  publiai  inter  fíeges  Anglia  et 
(ilios  qnosvis  imperatores,  regeSj  pontífices  vel  com- 
muHitdles^  ah  ineunte  m-culo  12.»  viz  ab  iinno  1101 
ad  iioflnt  lísi/Hí'  tcmiiora  liitbita  aitt  tractalu. 


I  niz  já  tinha  escripto  outras,  procurando  jus- 
tificar os  seus  vassallos  das  piratarias  de  que 
os  inglezes  se  queixavam;  a  ultima  dizia-se 
effectuada,  dentro  do  próprio  porto  de  Lisboa. 
Não  obstante  isln,  o  monarcha  inglez  mostra 
desejar  a  paz,  e  pede  a  D.  Diniz  que  persuada 
os  seus  súbditos  a  raantel-a.  Para  que  os  con- 
flictos  se  resolvessem  e  a  tranquillidade  ficasse 
assegurada,  enviou  o  rei  de  Portugal,  em  janeiro 
do  anno  seguinte,  |ior  embaixadores  a  Ingla- 
terra, João  Soeiro  e  Pedro  .Martins,  cidadãos  de 
Lisboa. 

Em  -'3  d'abril  d'esse  mesmo  anno  de  1294, 
publicou  Duarte  i  uma  carta,  em  que  se  estabe- 
lecia a  forma  de  regular  as  desavenças  entre  os 
commerciantes  dos  dois  povos  por  meio  d'arbi- 
tros,  que  também  teriam  os  poderes  para  tratar 
da  paz;  e  o  rei  decretou  tréguas,  para  livre- 
mente se  celebrar  o  desejado  convénio. 

Novos  casos  de  pirataria  vieram  porem  per- 
turbar estas  negociações,  sendo  até  D.  Diniz 
accusadú  de  ter  recebido  a  decima  parte  da 
preza  da  opulenta  carregação  d'um  navio  inglez, 
que,  tendo  arribado  a  Lagos,  fora  apprehendido 
por  varias  embarcações,  idas  de  Lisboa;  para 
indemnisação  d'esle  furto  concedeu,  a  30  de  ou- 
tubro de  1290,  o  rei  d'lnglaterra  carta  de  corso 
contra  os  navios  portuguezes.  Porem,  em  17 
de  fevereiro  de  12'J7,  já  o  mesmo  soberano  ou- 
thorgava  salvo-conducto  aos  mercadores  de  Por- 
tugal, para  poderem,  livremente,  commerciar  nos 
seus  estados,  até  certa  data;  e  fazia-o, — note-se, 
—a  requisição  de  governadores  de  províncias, 
que  alUrmavam  resultar  d'ahi  proveito  para  o 
seu  reino. 

Decorreram  alguns  annos  n'este  estado  de  du- 
blas relações,  quando  uma  occorrencia  offereceu 
ao  monarcha  de  Portugal  ensejo  de  as  estreitar 
e  regular  com  mais  segura  amisade. 

L'm  navio  inglez  foi  aprehendido  por  corsá- 
rios, e  conduzido  ao  Tejo;  Diniz  regeitou  as  ic- 
quisições  do  rei  de  Castella,  que  exigia  a  sua 
entrega  dizendo-o  de  seus  vassallos,  e  reteve-o 
dois  annos,  até  que  os  seus  legítimos  proprie- 
tários se  apresentassem.  Escreveu  sobre  isto  o 
soberano  portuguez  para  Inglaterra;  e  as  suas 
cartas  foram  recebidas  por  Duarte  ii,  por  que 
Duarte  i,  seu  pae,  tinha  fallecido.  Quando  Di- 
niz soube  d 'este  successo,  mandou  por  um  en- 
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viado  esfiecial  cumprimentar  o  novo  monarchu, 
cucarecendo-lhe  o  antigo  affeclo  e  lembrando- 
Ihe  os  tratados  que  ligavam  os  dois  povos.  Duarte 
agradeceu  primeiro  as  cartas  dirigidas  a  seu  pae 
e  o  servido  que  á  Inglaterra  prestara  o  rei  de 
Portugal,  retendo  o  vaso  inglez  e  repellindo  as 
pretensões  castelhanas;  e,  quando  recebeu  o 
uosso  embaixador,  escreveu  a  Diniz  a  caria 
de  3  de  outubro  de  1308,  diploma  que,  pela  sua 
importância,  marca  uma  época  nas  relações 
olliciaes  dos  dois  povos. 

Accusando  a  recepção  das  missivas  portugue- 
zas,— que  não  são  conhecidas,— diz  regozijar-se, 
cordialmente,  do  pacto  de  união  e  araisade  que 
até  alli  linha  havido  entre  os  mercadores  de 
Portugal  e  os  de  Inglaterra,  a  que  Diniz  alludia,  e 
que  deseja  que  esse  tralado  seja  indissolúvel 
c  perpetuo  entre  elleí:  Ueferindo-se  aos  passados 
conflictos,  declara  não  haver  recebido  queixa  a 
tal  respeito  de  seus  vassallos;  e  termina,  afir- 
mando ter  concedido  aos  negociantes  portugue- 
zes  carta  de  salvo  conduclo,  permettindo-lhes 
levar  a  Inglaterra  as  suas  mercadorias  e  com- 
mcrciarem  alli,  como  entendessem,  ficando  ape- 
nas obrigados  a  respeitarem  as  leis,  os  usos  e 
os  costumes  do  seu  reino.  » 

As  primitivas  relações  politicas  com  a  Ingla- 
terra, que  nos  haviam  sido  proveitosas  para  o 
estabelecimento  da  nacionalidade,  vè-se  pois 
que  haviam  succedido  continuadas  transações 
eommerciaes  entre  os  dois  paizes,  lucrativas 
e  necessárias  para  ambos,  que,  se  por  vezes 
as  violências  dos  piratas  perturbavam  ou  inter- 
rompiam, eram  logo  reatadas  por  interesses  re- 
ciprocos  e  instantes. 

Não  se  conhece  o  tratado  a  que  os  diplomas 
citados  se  referem;  por  estes  porem  é  incontro- 
versa a  sua  existência;  talvez  nunca  tivesse  sido 
escripto;  mas  é  certo  que  recebia  vida  real  e 
effectiva  nas  numerosas  e  importantes  relações 
dos  dois  i>ovos,  e  que  nos  seus  actos  era  por 
elles  invocado,  com  1'requencia.  - 

Por  maiores  que  fossem  porem  as  proporções 

'  llyiiirr,  Vwdera.  cif.  T.  y.— Visconde  de  Sanla- 
r'-ii]  ijiiadi-o  Elementar,  T.  li. 

-  IVopriaiiiente  tratado  cscriplo  c  assignado  na 
foriiiii  coiiiiiuiiii,  talvez  não  existisse  outro  anterior 
ao  de  20  d  outLdjro  de  1333,  celebrado  entro  Duarte 
111.  pda  orwa  de  JJcus  rei  dlngkUerra  e  de  Franm 


a  que  as  forças  internas  do  paiz  podessem  ter 
elevado  o  commercio  de  exportação,  nunca  po- 
deriam ser  verdadeiramente  grandes,  nem  alcan- 
çar o  seu  natural  desenvolvimento,  era  quanto 
o  mar  se  achasse  infestado,  como  estava,  de  pira- 
tas e  frotas  inimigas.  Alem  da  rapina  reciproca, 
exercida,  constantemente,  com  mais  ou  menos 
intensidade,  pelos  navios  christãos,  ás  vezes  de 
accordo  com  os  seus  respectivos  governos,— os 
mussulmanos  de  Granada  e  de  toda  a  Africa, 
principalmente  do  vasto  império  de  Mogbrebi 
sustentavam  sempre  poderosas  armadas,  guer- 
reando as  nações  chrislãs,  cruel  e  permanente- 
mente. As  costas  da  península  eram  seu  prin- 
cipal objectivo,  tanto  pela  visinhança,  como  pelo 
odio  ardente  e  fanático,  originado  nas  antigas 
lutas;  os  mouros  não  só  atacavam  os  navios  que 
encontravam  no  mar,  mas  operavam  também  fre- 
quentes desembarques,  para  saquearem  e  quei- 
marem as  aldeias  c  villas  indefezas  do  litoral. 

Aos  meios  de  obviar  a  estes  gravíssimos  in- 
convenientes, dedicou  Diniz  disvellada  attenção, 
já  fortificando,  como  vimos,  as  povoações  marí- 
timas, já  promovendo  a  organisação  de  uma 
esquadra  poderosa,  que  se  contrapozesso  aos 
sarracenos,  guardasse  as  praias  de  Portugal  e 
defendesse  da  geral  pirataria  o  nosso  commercio. 
li  perfeitamente  vaga,  legendaria  e  obscura  a 
historia  da  marinha  de  guerra  portugueza  dos 
primeiros  tempos  da  monarchia;  comtudo  ha  vis- 
tigios  de  que,  desde  o  governo  de  D.  Thereza, 
havia  embarcações  do  estado,  cujo  numero  foi 
augmontaiido  de  modo  que  é  incontroverso  que, 
no  tempo  de  Sancho  i,  os  nossos  navios  de  guerra 
lhe  serviram  de  grande  auxilio,  na  conquista 
do  Algarve,  principalmente,  na  tomada  de  Silves, 
cm  21  de  julho  de  1189,  a  que  assistiram  Irinta 
e  sete  embarcações  nacionaes  d'alto  bordo.  Pa- 
rece ter  sido  Sancho  que  mudou  a  armada  do 
Mondego  para  o  Tejo,  e  foi  elle  que  concedeu  a 
Lisboa  o  privilegio  de  que  os  seus  peões  só  vo- 
luntariamente serviriam  nos  navios  de  estado. 
Estas  incertas  noticias  continuam  no  reinado 

(•  'í.s  (jcntcs,  os  inerradores,  rommnniãades  (^associa- 
çõesj  das  cidades  marítimas  de  Lisboa  e  Porto,  e  ou- 
tras do  reino  c  senhorios  de  Portugal  e  Algarve^ 
representadas  por  Affunso  Martins,  chamado  Alho, 
como  seu  mensageiro  r  procurador  perante  o  ej:eeU 
lente  jirincipe  ieie!'ido. 
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d'Affoiiso  II,  cm  que  a  marinha  porlugueza  to- 
mou parte  nom  os  cruzados  do  norte  na  expe- 
dição d'Aieacer;  aias  toi'iiam-se  mais  claras  c 
positivas  no  curto  governo  de  Sancho  ii.  Ha  do- 
cumentos conhecidos  e  puhlicados  que,  directa- 
mente, se  referem  a  este  pcriodo;  tratam  da 
orgaiiisação  naval,  tanto  no  material,  como  no 
pessoal.  Um  prova  a  existência  de  um  corpo  re- 
gular de  marinhagem  com  chefes  e  privilégios 
especiaes,  e  mostra  a  sollicitude  do  infeliz  mo- 
narcha  por  este  importante  ramo  da  força  pu- 
blica, ordenando  ás  auctoridades  da  cidade  de 
Lisboa  que  protejam  os  seus  marinheiros,  decre- 
tando a  multa  de  mil  morabitinos  contra  quem 
os  maltratasse,  e  declarando  que  sobre  elles 
so  o  seu  chefe  privativo,  pretor,  c  o  rei  tinham 
jurisdicção  e  mando.  ' 

Esia  organisação,  que,  não  obstante  os  bons 
desejos  do  príncipe,  não  poude  servir  a  San- 
cho, aproveilou  a  .Vífonso  iii;  empregou  os 
navios,  com  grande  vantagem,  na  guerra  do  Al- 
garve, fechando  a  barra  do  Faro,  em  1254;  e  soc- 
correu  com  elies  em  12GG,  Affunío,  o  sábio,  de 
Castella,  auxiliando  a  expedição  a  Sevilha,  com- 
mandada  por  D.  Diniz,  como  dissemos,  quando 
infante  e  menino. 

Sabe-se  que  o  bolonhez  aperfeiçoou  e  aug- 
mentou  a  marinha;  é  conhecida  a  sua  doação 
d'um  prédio  ;o  mestre  das  naus,  João  de  Miona 
por  lhe  ter  fcito  um  navio  alteroso. 

Uuando  D.  i)iniz  subiu  ao  throno,  já  encontrou 
pois  um  certo  lumero  de  embarcações  de  guerra, 
com  uma  tripulação  regular,  sob  o  commando  de 
um  chefe,  denominado  almirante.  As  construc- 
ções  faziam-se,  geralmente,  no  Tejo:  as  taracc- 
nas,  espécie  d'arsenal  de  marinha,  designado  nos 
documentos  do  tempo  [lor  palatiwn  naviíjiortim 
reijis,  eram  situadas  na  antiga  freguezia  da  Ma- 
gdalena,  onde  já  em  tempo  de  Sancho  n  se  fabri- 
cavam navios  d'alto  bordo;  lançavam-se  ao  mar 
ou  encalhavaiii-se,  por  um  engenho  chamado  dc- 
badoyras;  os  judeus  tinham  o  encargo  de  dar 
uma  ancora  e  uma  amarra  para  cada  nau  ou 
galo,  ([uc  se  armava,  como  constou  da  iiujuiri- 
ção  a  que  D.  Uiniz  procedeu  sobre  o  assumpto.  - 

1  J.  P.  Itibfiro,  Disserl.  Cliron.  T.  '■>,  l\  2.  p.  87. 
— A.  Herculano,  Historia  de  Portugal,  l.  2,  n.iG. 
í  Visscrt.  i-a.—Mon.  Lus.  I'.  5.  I.  1(5.  c.  12. 


U  systema  de  consti-ucção  dos  opulentos  e 
decantados  navios  da  antiguidade,  desde  os 
phinicios  alú  aos  romanos,  havia-se  perdido 
quasi  inteiramente,  nas  trevas  especas  dos 
primeiros  tempos  da  idade  media;  porem,  ape- 
nas o  enthusiasmo  pelas  cruzadas  impelliu 
as  nações  christàs  para  as  regiões  do  oriente, 
numerosas  barcos  se  construíram  em  todos 
os  portos  da  Europa,  alguns  com  a  capacidade 
necessária  para  transportarem  mil  pessoas;  o 
commercio  marítimo  surgiu  ao  mesmo  tempo, 
e  a  navegação  desenvolveu-se  rapidamente. 
0  Mediterrâneo  foi  o  principal  scenario  d'esta 
grande  evolução  do  progresso  humano.  U  sé- 
culo xiii  é  o  ultimo  período  da  primeira  phase 
da  marinha  moderna;  e  os  seus  navios  rudes 
e  impeifeitos  representam  um  grande  pro- 
gresso sobre  as  embarcações  medievas  ante- 
riores. 

As  de  guerra  eram,  commumente,  galés  e 
galeotas,  movidas  a  remos  e  com  velas  triangu- 
lares ou  latinas. 

As  galés  tinham  dois  castellos,  um  á  proa 
outro  á  popa;  n'elies  se  abrigavam  os  oUiciaes, 
e  durante  os  combates  guarneciam-se  de  mari- 
nheiros e  soldados  que  d'ahi  hostilisavam  o 
inimigo.  Os  remeiros  ficavam  a  descoberto  e 
expostos  aos  tiros  adversos,  por  isso  eram, 
era  geral,  os  condemnados  por  sentença,  os 
escravos  e  captivos  de  guerra;  quando  os  não 
havia,  tiravam-se  d'entre  os  pescadores  e.bar- 
queiros,  um  de  cada  vintena.  Do  castello  da 
proa  arremessava-se  sobre  o  inimigo  dardos, 
lanças,  settas,  pedras  e  matérias  incendiarias, 
a  lim  de  queimarem  o  velame  e  casco  do  vaso 
contrario.  A  proa  era  a  parle  mais  forte  do  na- 
vio, sendo  o  beque  armado  com  esporão  do 
mais  duro  metal.  Tinha  a  galé  dois  mastros 
que  se  abatiam,  dcsfruliava  cada  um  sua  vela 
latina,  denominada  bastardo;  contava  geral- 
mente esta  embarcação  de  vinte  e  cinco  a  trinta 
bancos,  com  dois  ou  três  remos  cada  um,  e  dois 
ou  três  homens  a  cada  remo;  media  de  com- 
primento duzentos  a  duzentos  e  cincoenla  pal- 
mos, trinta  de  boca  e  dez  de  pontal. 

.V  galeota  levantava  apenas  um  mastro,  não 
linha  mais  de  dezesseis  bancos  de  remeiros  e 
não  apresentava  castellos  de  príia  e  popa. 

A  galé,  em  combale,  procurava  sempre  voltar 
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a  proa  ao  inimigo,  já  para  o  investir  com  força, 
já  para  cora  a  sua  construcção  levantada  cobrir 
a  tripulação.  A  investida  melhor  era  a  obliqua  ou 
perpendicular  ao  meio  do  casco  adverso,  logar 
onde  geralmente  só  se  encontrava  a  chusma  dos 
remeiros  desarmada ;  n'este  choque  podia  met- 
ter-se  a  pique  o  navio  inimigo,  lançar-lhe  fogo 
ou  gente  de  bordagera,  qucbrar-lhe  os  remos 
com  o  esporão  e  matar  os  remadores  com  os  ti- 
ros do  castello  da  proa. 

Por  vezes,  armavam-se  também  cqi  guerra  os 
navios  redondos,  a  que  se  dava  o  nome  de  naus, 
e  cuja  construcção  era  muito  mais  imperfeita, 
sendo  o  casco  em  demasia  curto  e  alteroso,  e 
muito  levantados  o  tombadilho  e  o  castello  da 
proa.  A  mastreação  curta  e  pequena,  j  quando 
mesmo  se  compunha  de  três  mastros,  não  apre- 
seniava  mais  do  que  três  velas  redondas  e  uma 
litina.  Eram  ainda  desconhecidos  os  mastareos 
de  gdvea;  e  assim  o  pequeno  velame  das  naus, 
junto  ã  imperfeição  dos  cascos  diminuia-lhes  a 
mobilidade,  e  torna va-as  quasi  impossíveis  de 
combater  com  as  galés  ágeis  c  a  que  os  remos 
davam  a  facilidade  de  movimentos  para  vante 
e  ré,  que  hoje  se  obtém,  com  as  machinas  a 
vapor.  ' 

A  navegação,  commumente,  só  se  fazia  de 
dia,  ao  longo  das  costas,  á  vista  de  terra,  ou 
em  noites  bonançosas  e  claras.  Os  nautas  mais 
experimentados  estudavam  o  curso  dos  astros,  a 
direcção  dos  ventos  e  das  correntes,  e  por  tudo 
isto  se  guiavam,  quando,  por  forca  maior  deixa- 
vam d'avislar  a  terra,  que  logo  demandavam,  e 
onde  se  abrigavam  apenas  persentiam  temporal. 

A  descoberta  dos  meios  de  applicar  a  bússola 
á  marinha,  realisada  em  1300,  operou,  nos  fins 
do  século  XIV  e  por  todo  o  xv,  uma  verdadeira 
revolução  n'estes  systemas  primitivos,  abriu  á 
navegação  e  ao  progresso  em  geral  uma  phase 
inteiramente  nova,  permittiu  aos  homens  devas- 
sar a  vastidão,  até  ahi  mysteriosa,  do  oceano. 
Isso  porem  viria  a  ser  futuro,  o  que  acabamos  de 
descrever  era  o  que  existia  no  tempo  de  D.  Di- 
niz, e  que  este  monarcha  desenvolveu  com  o 
maior  esmero,  já  aperfeiçoando  a  construcção 

*  I^nacio  da  Costa  Quintella,  Annafs  Jit  Marinha 
Poiiiiijucsa,  t.  1.%  p.  1,  iiiem.  1." — António  do  Couto 
de  Gastello  Branco.  Memoritts  militares. 


dos  navios,  já  augmentaudo  o  seu  numero,  já, 
sobretudo,  procurando  melhorar  o  pessoal  da  ar- 
mada. 

O  cuidado  pelas  cousas  maritimas  devia  pro- 
vir-lhe,  não  só  da  necessidade  governativa  e 
politica  de  combater  a  pirataria,  a  que  allu- 
dimos;  mas  lambem  por  que  as  viagens  ao 
oriente  do  genovez  Marco  Paolo,  de  seu  pae  e 
tio,  realisadas  de  1253  a  1295  e  cujas  interes- 
santes narrativas  se  diiVundiram  logo  por  toda  a 
Europa,  despertaram  geralmente  o  espirito  mer- 
cantil e  o  g08to  das  descobertas,  e  deviam  in- 
fluir, por  modo  profundo,  no  génio  illustrado  e 
ardente  de  D.  Diniz  e  da  sua  corte  poética  e 
aventurosa. 

Mas  a  inslrucção  nacional  começava  apenas; 
a  nação  sahia  d 'uma  guerra  terrestre  que  durara 
séculos  e  a  absorvera  quasi  completamente;  as 
viagens  ao  norte,  com  o  mar  tenebroso  dum 
lado  a  apavorar  os  espíritos  e  a  terra  do  outro, 
não  haviam  desenvolvido  sullicientemenle  a  in- 
telligencia  e  a  natural  aptidão  dos  nossos  ma- 
rinheiros. Diniz  conheceu-o.  e  viu  que  Portugal 
carecia  de  sciencia  náutica  e  de  bons  olliciaes 
para  os  seus  navios.  Resolveu  pois  procural-oa 
nos  paizes  mais  adiantados  na  arte  da  nave- 
gação, seguindo  o  exemplo  que  lhe  deixara 
seu  tio,  Sancho,  o  bravo,  de  Caslella  que  tomara 
em  Génova,  para  almirante  de  suas  frotas,  Micer 
Benedicto  Zacarias. 

A  Itália  era  então  a  pátria  dos  melhores  mari- 
nheiros da  Europa.  Pelas  condições  mais  democrá- 
ticas da  sua  organisação  municipal,  maior  somma 
de  tradicções  das  civilisações  antigas,  e  visi- 
nhança  com  um  mar  limitado  e  conhecido,  desde 
a  mais  remota  antiguidade,  como  era  o  Mediter- 
râneo, adiantara-se  na  marinha,  muito  mais  do 
que  os  povos  do  litoral  do  mysterioso  Atlântico. 
E  de  toda  a  Itália  era  a  republica  de  Génova 
que  possuia,  nos  princípios  do  século  xiv,  me- 
lhores navios  e  melhores  marinheiros,  que  se 
haviam  distinguido,  pela  importância  do  seu  com  > 
mercio  marítimo  e  por  brilhantes  victorias  em 
numerosos  combates  navaes. 

(Juando  pois  vagou  em  Portugal,  por  fallecí- 
mciilo  de  Nuno  Fernandes  Cogominbo,  o  logar 
de  almirante-mór,  o  primeiro  nas  coisas  do  mar, 
D.  Diniz  mandou  a  Génova  procurar  um  ollicial 
dislinclo  a  quem  entregasse  este  cargo.  Foram, 
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talvc/!,  encarregados  da  dillicil  missão  os  embai- 
xadores que  por  esse  tempo  Portugal  linha  em 
Aviulião,  junto  da  cúria,  os  cavaliciros  d'el-rei, 
Virente  Ennes  César  e  João  Lourenço.  '  Estes, 
ou  outros  inquiriram  bem  do  assumpto,  e  elege- 
ram Micer  Manuel  Pezagno,  que,  como  o  futuro 
depois  mostrou  largamente,  reunia  à  distinção 
do  berço,  saber  náutico  avantajado  para  o  tempo, 
verdadeiro  valor  militar  e  a  habilidade  insi- 
nuante dos  italianos  para  a  diplomacia. 

O  illustre  genovez  partiu  logo  para  Portugal, 
e,  sendo  afFccluosamenle  acolhido  por  D.  Diniz, 
celebrou  com  el-rei,  na  villa  de  Santarém,  em  1 
de  fevereiro  de  1317,  um  contracto,  acceitando 
o  logar  para  que  fora  chamado. 

Este  documento,  um  dos  mais  celebres  da 
historia  da  marinha  portugueza,  é  assaz  conhe- 
cido e  extenso,  para  que  o  transcrevamos  aqui. 
Em  resumo,  estabelece  o  seguinte : 

Pezagno,  por  si  e  seus  descendentes,  decla- 
ra-se  i^assallo  d'el-rei  e  de  seus  successores: 
presta-lbe  menagem  e  juramento  de  o  servir  bem 
e  lealmente;  toma  o  governo  dos  seus  navios  e 
com  elles  promette  combater,  conforme  o  rei 
Ibe  ordenar,  todos  os  seus  inimigos  de  qualquer 
estado,  condição  ou  religião  que  sejam,  man- 
tendo em  todos  os  logares  os  interesses  e  honra 
da  coroa.  Não  iria  para  o  mar  em  serviço  régio 
com  menos  de  Ires  galés.  Guardaria  fielmente 
os  segredos  d'estado  que  lhe  fossem  confiados. 
Só  seria  obrigado  a  servir  em  guerra  terrestre, 
quando  o  rei  entrasse  pessoalmente  em  campa- 
nha e  lh'o  ordenasse,  l^orapromettia-se  a  ter 
sempre  promptos  para  o  serviço  publico  vinte 
genovezes,  tão  sabedores  das  cousas  do  mar, 
que  fossem  aptos  para  alcaides  das  galés  e  para 
arraes.  Quando  o  rei  os  occupasse,  pagar-se-bia, 
mensalmente,  aos  alcaides  doze  libras  e  meia,  e 
aos  arraes  oito,  alem  de  pão,  biscoito  e  agua, 
como  se  desse  a  todos;  não  sendo  necessários 
à  nação,  poderia  Pezagno  empregal-os  era  via- 
gens commerciaes,  suslentando-os  á  sua  custa. 
Substituiria,  immediatamente,  os  que  faltassem. 
Todos  que  fossem  nas  esquadras  lhe  obedeceriam 
como  a  el-rei  e  o  defenderiam  do  mesmo  modo; 
em  todos  teria  plena  jurisdicção,  tanto  no  mar 
como  em  terra,  durante  o  tempo  que  os  navios 

í  Mon.  Lus.  P.  6,  1.  18.  c  36. 


estivessem  armados.  Iteceberia  a  quinta  parte 
das  prezas  que  fizesse,  sobre  as  aguas,  aos 
inimigos  de  Portugal,  menos  das  armas,  dos 
cascos  e  apparelhos  dos  navios  tomados,  por 
serem  estas  cousas  exclusivamente  dos  reis. 
Deu-lhe  D.  Diniz  para  si  e  seus  successores, 
como  em  morgado,  o  logar  da  Pedreira,  ora 
Lisboa,  com  todos  os  prédios  que  ahi  possuíam 
os  judeus,  e  todos  os  foros  e  imposições  a  que 
estavam  sujeitas  as  propriedades  que  lá  tinham 
os  christãos;  e  alem  d'isso  três  mil  libras  an- 
nuaes.  Ao  seu  descendente,  varão,  secular,  pri- 
mogénito e  legitimo,  passaria,  por  sua  morte,  o 
posto  de  almiranle-mór,  com  todas  as  obriga- 
ções, direitos  e  bens  com  que  lhe  fora  concedido 
a  elle;  não  havendo  herdeiro  n'essas  condições, 
tudo,  sem  contenda,  reverteria  para  a  coroa.  ' 

Apenas  o  genovez  tomou  conta  do  commando, 
começou  a  dar  tão  evidentes  provas  do  seu  claro 
entendimento,  desenvolvendo  as  nossas  forças 
marítimas  e  dando  com  tal  denodo  caça  aos  pi- 
ratas de  .Marrocos,  que  obteve  a  inteira  con- 
fiança d'el-rei,  sendo  logo  empregado,  nas  com- 
missões  mais  importantes  e  diiriceis. 

Para  completar  a  reforma  da  força  naval,  co- 
meçada com  tanto  acerto  e  largueza  de  vistas,  e 
applicar  a  armada  ao  seu  principal  objectivo,  a 
guerra  aos  mouros, — eram  precisos  maiores  re- 
cursos pecuniários  do  que  aquelles  de  que  o  rei 
dispunha,  inquietado,  de  mais  a  mais,  pelas  per- 
turbações civis,  de  que  adiantes  trataremos. 

Para  os  obterem  foram  o  almiraote-raór  e  o 
deão  da  sé  do  Porto,  D.  Gonçalo,  enviados  á  cú- 
ria; e,  com  a  solução  feliz  d'outros  negócios,  já 
expostos,  obteve-se  do  pontífice,  João  xxii  a  bulia 
de  19  de  maio  de  1320,  que  concedia  a  el-rei 
D.  Diniz,  para  as  despezas  d'armada  a  fim  de 
guerrear  os  sarracenos,  a  decima  de  todos  os 
rendimentos  dos  bens  ecclesiasticos  das  or- 
dens, cathedraes  e  egrejas  do  reino,  durante 
Ires  annos,  com  excepção  da  eavallaria  do 
Hospital,  por  já  se  achar  occupada  na  mesma 
guerra,  e  das  egrejas  de  Pombal  e  Soure,  pelos 
seus  rendimentos  serem  destinados  á  sustenta- 
ção das  escolas  da  universidade. 

A  7  de  novembro  do  mesmo  anno,  publicou-se 
a  bulia  em  Coimbra,  e  immediatamente  se  co- 

>  Mon,  Lus.  ibid. 
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meçou  a  dar-llie  execução.  Não  devemos  duvi- 
dar que  o  importanle  subsidio  teve  a  applicação 
que  lhe  destinara  o  ponlifice,  já  porque  a  pode- 
rosa influencia  dos  contribuintes  especiaes  o'ze- 
laria,  já  pelo  notável  incremento  que,  em  breve, 
tomou  a  marinha  porlugueza.  ' 

Logo  em  1'322,  poude  Manuel  Pezagno  varrer  o 
estreito  de  Gibraltar  dos  barcos  marroquinos;  e 
foram  taes  as  proezas  da  nossa  esquadra  contra 
os  árabes,  que  D.  Diniz  premiou  o  almirante  com 
a  concessão  de  outras  três  mil  libras  de  renda 
annual.  As  que  lhe  dera  primeiro  haviam  sido 
remidas,  com  a  doação  avantajada  do  senhorio 
da  villa  de  Odemira  e  seu  castello. 

Pezagno,  cujonome,  com  o  correr  do  tempo,  se 
transformou  em  Pcçanha,  exerceu  o  lugar  de  almi- 
rante ainda  alguns  annos,  durante  o  reinado  de 
AlTonso  !v,  a  quem  muito  auxiliou  nas  guerras 
contra  os  mouros;  depois  o  cargo  passou  a  seus 
descendentes,  que,  em  linha  varonil,  o  conserva- 
ram até  ao  tempo  de  D.  João  i,  com  pequenos  in- 
tervallos,  prestando,  no  mar  e  na  diplomacia, 
grandes  serviços  á  nação.  O  erudito  Major  sup- 
põe  até  que,  de  1317  a  1351,  os  ofTiciaes  geno- 
vezes  começaram  a  penetrar,  com  os  navios  de 
Portugal,  os  mysterios  do  occeano,  logrando  se- 
rem os  primeiros  a  descobrir  a  ilha  da  Ma- 
deira. 2  Eé  indubitável,  que,  sob  o  poderoso  in- 
fluxo do  príncipe  illustrado  que  os  cliamára  de 
Itália,  os  Pcçanhas  deram  á  nossa  marinha  tal 
instrucção  e  desenvolvimento,  que  concorreram 
muito  para  a  tornar  depois,  durante  quasi  dois  sé- 
culos, a  primeira  do  mundo  e  a  mais  útil  e  a  mais 
glorioja. 

CAPITULO  XV 
Guerra  civil— Morte  de  D.  Diniz 

Haviam  decorrido  quarenta  annos  d'este  go- 
verno excellente,  por  tantos  títulos  brilhante,  e 
sobre  tudo  tão  fecundo  para  a  civilisação  do  rei- 
no,— dos  melhores,  senão  o  melhor  dos  que  até 
hoje  ha  tido  Portugal,  quando  profundas  e intesti- 
nas dissenções  vieram  enlutar  a  nação  e  repassar 
d'amargura  o  derradeiro  lustro  da  vida  de  Diniz. 

É  que  este  príncipe  tão  instruído  e  elevado 

1  Mon.  Lns.  P.  6. 1. 19,  c.  19.  Quad.  El.  l.  9.  p.  326. 
«  R.  H.  Major,  Vida  do  Inf.  D.  Henrique,  pag.  209. 


d'espirito,  tão  hábil  e  prudente  no  governo,  do- 
tado de  tão  poderosas  faculdades  iniciadoras  e 
tão  amante  da  sua  pátria,— era  homem,  e  ti- 
nha os  excessos  das  suas  próprias  virtudes.  Pos- 
suindo grande  robustez  pliysica,  o  animo  in- 
quieto, a  alma  ardente,  deixava-se  arrebatar 
pelas  paixões  amorosas,  e,  não  obstante  os  bons 
conselheiros  que  o  rodeavam  terem  procurado 
desvial-o  d'ellas,  fazendo  com  que  desposasse, 
aos  vinte  annos,  uma  princeza,  que  reunia  a 
grandes  dotes  moraes  extremada  formosura,  Di- 
niz, ardendo  em  perenne  fogo,  teve  dezenas 
d'amantes  e  numerosos  Olhos  illegitimos; — d'ahi 
resultaram  rivalidades,  ciúmes  e  malquerenças, 
que  depois  de  lhe  povoarem  o  thalamo  e  o  lar 
de  desgostos  Íntimos  e  acerbos,  assolaram  o 
reino  de  ódios,  de  ruínas  e  de  sangue. 

O  grave  chronista  cirterciense,  Fr.  Francisco 
Brandão,  indica  nove  d'estes  filhos  naturaes: 
— AfTonso  Sanches,  nascido  de  Aldonça  Ro- 
drigues de  Sousa,  dama,  que  alguns  dizem 
da  melhor  nobreza  do  reino,  e  com  quem 
el-rei  foi  generoso  em  doações  de  casaes  e  al- 
deãs, com  o  padroado  das  respectivas  egrejas; 
— D.  Pedro  AfTonso,  esposo  de  Maria  Mendes, 
talvez  neta  de  D.  Maria  Paes  Rilieira,  amante 
celebre  de  Sancho  i  e  padroeira  do  mosteiro 
do  Bouro;— D.  Pedro,  conde  de  Barcellos,  fi- 
lho de  Dona  Garcia  de  Torres  Vedras,  caval- 
Iciro  valente,  de  figura  gigantesca  e  elegante, 
espirito  illustrado  mas  versátil,  e  que  se  tor- 
nou celebre  na  historia  litteraria,  por  que, 
largo  tempo,  se  lhe  altribuiu  o  Livro  das  lA- 
nhagens; — o  infeliz  João  AfTonso,  filho  duma 
rica  dama  do  Porto,  e  alferes  mor  do  reino; 
— Fernão  Sanches; — Fernando  Affonso; — c  Mar- 
tím  Affonso;  todos  três  de  ascendência  ma- 
terna duvidosa  na  historia; — e  duas  filhas,  D. 
Maria,  recolhida  em  Odivellas,  que  casou  com 
D.  João  de  Lacerda,  filho  do  infante  de  Cas- 
tella,  legitimo  perlensor  da  coroa,  c  que  era 
oriunda  de  D.  Marinha  Gomcz,  dama  nobre  e 
oppulenta  de  Lisboa; — e  finalmente  D.  Maria 
que  tomou  o  véu  no  mesmo  mosteiro,  e  que  seu 
régio  pae  devia  estremecer,  pois  lhe  deu  mo- 
rada tão  sumptuosa  e  vasta  e  perto  de  cuja  campa 
levantou  seu  mausoléu.  ' 

í  Mon.  Lus.  V.  5,  liv,  17,  cip.  2  a  6. 
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Alem  (l'eslas  provas  vivas  dos  seus  desregra- 
mentos, Diniz  deixou,  dos  arcbivos  uacionaes, 
documentos  d'oulros  amores,  sem  ser  cora  as 
mães d'estu  prole  coiiljécida. '  Ha  uma  escriplura, 
datada  de  28  de  juibo  de  1301,  de  doação  da 
vilia  de  Mirandelia  a  Branca  Lourenço,  em  que 
confirmam,  alem  do  murdomo-mór,  alferès-múr 
p  chanceller,  o  arcebispo  de  Braga  e  os  bispos 
de  Lisboa,  Coimbra,  Viseu,  Lamego,  Silves  e 
Porto,  e  onde  el-rei  diz,  textualmente:  «E  esla 
vos  faço  por  compara  de  vosso  corpo ...  E  se 
Deus  tiver  por  bem,  que  eu  aja  de  vós  filho,  ou 
filhos,  que  a  elles  fique  a  villa,  quando  não  que 
torne  à  coroa.  •  - 

0  grande  numero  de  bastardos  de  D.  Diniz, 
a  auibenticidade  d'esta  carta  regia  e  a  ingénua 
e  brutal  sinceridade  que  fundamenta  a  doação  a 
uma  dama,  que  bons  chronistas  reputam  da 
mais  aristocrática  linhagem,  oíTerecem-nos  a 
medida  da  licenciosidade  que  reinava  na  epo- 
cha,  e  podem  levar-nos  a  suppor  que,  n'estes 
primeiros  séculos  da  monarcbia,  o  próximo  con- 
tacto com  os  sectários  de  Maforaa  e  a  neces- 
sidade de  povoar  os  desertos  numerosos  da 
península  permeltiam  um  pouco  a  polygamia 
árabe,  não  obstante  os  rigores  do  direito  canno- 
nico  para  com  o  adultério,  baseados  na  pureza 
do  Cbrisiianismo. 

Essa  tolerada  laxidão  dos  costumes  públicos, 
attentoria  da  moral  e  das  leis,  não  podia  porem 
destruir  os  effeitos  perneciosos  das  paixões  des- 
regradas; nem  a  frequência  d'esses  desmandos 
sociaes  tornar  insensível  o  coração  da  esposa 
offendida. 

Uuando  Izabel  dWragão  deu  á  luz  o  pri- 
meiro fructo  do  seu  enlace  com  o  rei  de  Portu- 
gal, já  existiam  três  dos  filhos  bastardos  de 
Diniz,   c  já  tinham   deccorrido   largos  annos 

1  O  erudito  académico  D.  António  Caetano  de 
Sousa,  na  Hist.  Geon.  da  casa  real  port.  indica  ape- 
nas sete  filhos  bastardos  d'el-rei  D.  Diniz;  suprime 
os  nomes  de  Fernando  Affonso  e  Martim  AlTonso, 
discordando,  n'esta  parle  do  chronista  cisterciense. 
A  duvida,  talvez  impossível  d'esclarecer,  í  porem 
sem  interesse  para  a  philosophia  da  historia.  Quer 
fossem  sete,  quer  nove  os  filhos  nattraes  d'este  mo- 
narciía  é  o  mesmo  o  juizo  a  formar  do  seu  caracter. 

í  L.  4  de  Alem  Douro.  fl.  274.— itfon.  Lus.  P.  o, 
I.  17,  c.  39. 

n  vot,.  —  l'.l- 


depois  do  matrimonio.  Casada  em  1282,  só  em 
1290  nasceu  a  infanta  D.  Constança.  O  seu  sexo 
deixou  na  incerteza  de  successão  legitima  o  rei 
e  o  reino,  ainda  mais  um  anno.  A  8  de  fevereiro 
de  1291,  é  que  viu  a  luz  do  dia  o  infante  D. 
Affonso. 

Este  longo  periodo  d'esterilidade,  em  que  o 
joven  monarcha  se  entregou,  profundamente,  ao 
governo  do  estado,  e  se  destrahiu  caçando  a 
miúdo,  poetando  com  fecundia  e  tomando  suc- 
cessivas  amantes,  em  todos  os  pontos  do  reino, 
— devia  deixar  no  espirito  d'Izabel  um  amargor 
pungente,  para  que  só  encontrou  Unitivo,  sulTo- 
cando  em  si  os  instinctos  e  os  sentimentos  femi- 
ninos d'esposa  e  de  mãe,  e  entregando-se,  in- 
teiramente, ás  piedosas  virtudes  da  oração,  dos 
jejuns  e  da  esmola. 

tjuando  os  filhos  nasceram,  a  rainha,  não 
obstante  a  sua  mocidade,  era  mais  uma  santa, 
no  sentido  monachal  da  palavra,  do  que  mãe,  na 
grande  acepção  d'este  termo  sublime.  É  por 
isso  que  ella  deixou  Contança,  esposa  de  Fer- 
nando IV,  ir,  aos  oito  annos.  paraCastella.  e.na 
mesma  idade,  seu  filho  D.  Affonso  sahir  do  paço 
régio  e  paterno,  e  estabelecer-se  em  palácio 
próprio,  separado  do  de  seus  pães,  e  entregue 
aos  cuidados  e  à  educação  de  pessoas  estranhas, 
escolhidas  mais  pela  nobreza  do  sangue  e  cele- 
bridade militar  ou  iitteraria,  do  que  pela  intel- 
ligencia  elevada  de  educadores,  probidade  aus- 
tera, dedicação  ao  rei  e  amor  acrisolado  da 
pátria,  qualidades  indespensaveis  á  alta  missão 
de  que  se  achavam  investidos. 

Se  a  torpe  sollicitude  de  simuladas  dedicações 
participava  á  filha  de  Pedro  o  grande  alguma 
nova  distracção  amorosa  de  seu  marido,  Izabel, 
para  fazer  acreditar  que  não  curava  de  tal  cousa, 
— diz  a  chronica, — principiava  a  rezar  ou  a  ler 
livros  d'oraçúes,  ou  emprehendia,  com  as  suas 
donas  e  donzellas,  trabalho  que  fosse  em  louvor 
e  serviço  de  Deus. 

Todos  03  dias  rezava  as  horas  canDonicas  c 
as  de  Maria  Virgem  e  commemorava  muitos  san- 
tos e  santas;  ia  depois  á  capella,  que  sempre 
comsigo  trazia,  luxuosa  e  provida  de  numero- 
sos capellães  e  clérigos,  e  ouvia,  de  joelhos  e 
humildosa,  a  missa,  quasi  sempre  cantada  cons 
todo  o  ritual;  à  tarde  os  clérigos  celebravam- 
Ihe  vésperas  a  que  assistia. 
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Nos  jejuns  a  pão  e  agua,  era  tão  frequente, 
posto  serem  contra  a  vontade  do  rei,  que  exer- 
oia  essa  penitencia  as  três  quartas  partes  do  anno. 

Como  a  corte  não  tinlia  logar  fixo,  acompa- 
nhando ou  seguindo  seu  marido,  vagueava,  fre- 
quentemente pelo  reino.  Visitava  e  beneficiava 
com  donativos,  todas  as  casas  conventuaes,  onde 
llie  constava  manterem  os  religiosos  vida  murige- 
rada.  Po[)ulagòes  inteiras  iam  sentar-se  á  beira  dos 
caininbos  por  onde  a  rainha  devia  passar,  e  ahi 
a  aguardavam,  para  receberem  esmola;  ninguém 
que  Ília  requi>ria  se  retirava  sem  ella,  por  maior 
que  fosse  o  numero  dos  pedintes.  Muitos  ató 
que  não  precisavam  do  subsidio,  colocavam-se 
entre  os  pobres,  só  por  devoção  de  receberem  o 
obulo  da  princeza.  Mandava  Izabel  vestir  os  es- 
farrapados que  avistava;  visitava  as  enfermas 
ulcerosas;  punha,  sem  repugnância,  as  mãos 
sobre  a  cabeça  dos  doentes,  e  fazia-os  tratar 
por  seus  médicos  e  enfermeiros.  Distribuiu, 
nos  dias  solemnes  do  anno,  numerosos  soccor- 
ros,  pelos  domicílios,  ás  pessoas  necessitadas 
e  a  muitos  mosteiros,  tanto  do  reino,  como 
estrangeiros.  Os  seus  haveres  entravam,  sem- 
pre, em  quantidade  maior  ou  menor,  para  to- 
das as  edificações  ecclesiasticas  e  algumas  ve- 
zes para  as  de  utilidade  geral,  como  fontes, 
pontes  e  caminhos.  Emfim  dava  ás  mãos  largas, 
publica  e  secretamente,  das  avultadas  rendas 
com  que  Diniz  a  dotara,  e  que  ella  accrescen- 
tava  com  boa, — e  até,  por  vezes,  rigorosa  admi- 
nistração. Delcitava-se  em  compor  as  frequen- 
tes discórdias,  levantadas  entre  as  casas  nobres; 
procurava  por  todos  os  modos  proteger  as  don- 
zellas  e  viuvas,  para  que  a  miséria  as  não  lan- 
çasse na  perdição.  Us  seus  costumes  eram,  em 
tudo,  modestos,  humildes  e  castos.  ' 

Na  pratica  ardente,  talvez  frenética,  des- 
tas santas  virtudes,  conseguia,  é  possível,  ol- 
vidar os  desvarios  do  esposo;  mas  descurou 
também  e  completamente  a  educação  do  filho. 
Podendo  com  a  sua  auctoridade  de  rainha,  de 
virtuosa  e  de  mãe,  chamal-o  para  junto  de  si, 

1  Relaçam  da  viihi  ihi  Gloriosa  Santa  Isabel  Rai- 
nha de  Pnrlnrjal,  trasladada  de  hnm  livro  escrito 
de  mão,  que  está  no  Convento  de  S.  Clara  de  Coim- 
hrn,  pnlilicada  no  Appendice  da  Parte  vi  da  Monar- 
rliia  Lusitana. 


formar-lhe  a  alma,  educal-o  no  temor  de  Deus, 
que  ella  possuía  em  subido  grau,  no  respeito  e 
afíecto  para  com  seu  pae,  que  lhe  dera  o  ser, 
na  obdiencia,  na  abnegação,  no  amor  do  pró- 
ximo, na  caridade,  era  todas  as  virtudes  emfim 
que  o  christianismo  ensina  e  que  ella  devia 
conhecer  tanto, — deixou  que  estranhos  se  lhe 
apoderassem  do  espirito,  lho  inclinassem  para  a 
ambição,  para  a  inveja,  para  a  crueldade,  para 
o  desamor  da  sua  pátria  e  de  seu  pae. 

Ao  contrario  deFilippa  de  Lencastre,  a  escla- 
recida e  casta  esposa  de  João  i,  que  enriqueceu 
Portugal,  dando-lhe  cinco  príncipes,  todos  elles 
dotados  do  mais  elevado  espirito,  e  que  lega- 
ram á  posteridade  grandiosos  exemplos, — Isabel 
d'Âragão,  não  obstante  as  suas  excelsas  virtu- 
des ecclesiasticas,  deixou  de  si  ura  filho,  que  os 
contemporâneos  chamaram  bravo,  na  rude  ace- 
pção da  palavra,  mas  que,  com  não  menor  jus- 
tiça, poderemos  appellidar  monstro,  afora  os 
bons  dotes  de  guerreiro  e  governante,  em  que 
depois  se  firmou,  cora  a  pratica  do  mando. 

Ao  mesmo  tempo  que  D.  Diniz  incorria  no 
verdadeiro  erro  politico  de  pôr  casa  separada 
e  crear  corte  especial  ao  filho  legitimo  e  her- 
deiro da  coroa,  longe  da  sua  vista  e  vigilân- 
cia, povoava  de  bastardos  o  palácio  real,  edu- 
cava-os  na  sua  companhia,  inspirando-lhes  o 
gosto  das  letras  que  o  dominava  e  o  amor 
filial,  avigorado  pelo  trato  intimo  e  reciproci- 
dade d'atTectos. 

D 'este  procedimento  resultaram  diversas  e  gra- 
ves consequências.  Em  breve  foi  D.  Diniz  esti- 
mado e  obedecido  por  todos  os  seus  filhos  natu- 
raes,  excepto  o  conde  D.  Pedro,  c  amava-os 
a  todos,  mui  especialmente  a  Affonso  Sanches. 
Era  o  mais  velho,  desposou-o  com  a  filhado  ce- 
lebre guerreiro  e  diplomata,  D.  João  Affonso, 
senhor  d'Albuquerque;  por  morte  d'esle,  hon- 
rou-o  com  o  logar  de  mordorao-mór  e  enri- 
queceu-o  cora  numerosas  doações  e  grande  parte 
dos  bens  do  fallecido  sogro;  fel-o  donatário  de 
ViUa  do  Conde,  Campo  Maior,  Albuquerque,  Co- 
diffeira  e  outros  logares.  Esta  predilecção  d'el-rei 
foi,  como  era  natural,  explorada  e  envenenada 
na  casa  do  infante  D.  Affonso,  espirito  curto  e 
facilmente  dominado  pelos  privados. 

Fora  seu  aio  e  mordomo-mór,   o  conde  de 
1  Jjarcellos,   D.   Martim   Gil   de  Sousa,   que  se 
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desaveio  com  el-rei,  quando,  pela  morte  de 
João  Allonso  d'Albuquerque,  de  que  também  era 

genro,  se  procedeu  a  partilhas  cnire  elle  e  Af- 
foiíso  Sanches;  a  desaveii(;a  foi  tal  que  o  aio  do 
infante  passou  a  Castella  com  séquito  numeroso, 
e  tornou-se  vassailo  do  monarcha  estrangeiro, 
conservando  de  là  as  melhores  relações  com  o  in- 
fante, e  hostelisando  em  tudo  que  podia  a  D.  Diniz. 

Durou  pouco  a  rebeldia;  o  conde  morreu  era 
1312,  tendo  alguns  mezes  apenas  d'emigra(;ão; 
votava  porem  ódio  tão  profundo  a  AÍTonso  San- 
ches que  probibiu  no  testamento,  que  os  seus 
bens  lhe  fossem  vendidos.  Não  se  cumpriu  o 
jjreceilo,  porque  grande  purte  dVlles  os  mandou 
D.  Diniz  comprar  para  o  61bo  predilecto,  que 
ainda  se  apoderou  d'outros,  a  mão  armada,  di- 
zeiido-se  único  herdeiro  do  sogro,  donde  provi- 
nham. ' 

Estas  contendas  do  aio  com  el-rei,  originadas 
por  Affonso  Sanches,  e  o  desprezo  régio  da  de- 
terminarão testamentária  do  conde,  para  favore- 
cer o  bastardo,  deviam  causar  no  infante  ardente 
dissabor,  tanto  mais  que  o  Gnado,  no  testamento, 
lhe  pedira  assistência,  para  o  cumprimento  da 
sua  ultima  vontade. 

Martim  Gil,  emquanto  vivo  e  outros  privados 
d'Airooso,  como  o  seu  cbanceller  Gomes  Lou- 
renço, de  Beja,  dotado  de  perversa  Índole,  Martim 
AÍTonso  de  Briteiros,  fidalgo  insolente  e  alteroso, 
Pedro  Migueis,  irmão  d'Estevão,  bispo  de  Lis- 
boa e  Nuno  Gonçalves  Camello,  persuadiram  o 
infante  de  que  seu  pae  pertendia  desherdal-o, 
para  dar  a  coroa  a  Affonso  Sanches. 

Estevão,  aquelle  ingrato  bispo  do  Porto,  que 
enviado  á  cúria,  trabira  os  intuitos  de  D.  Diniz 
no  negocio  dos  templários,  delapidara  os  dinhei- 
ros que  lhe  haviam  sido  confiados,  sollicitara  e 
alcançara,  contra  vontade  do  monarcha,  a  mitra 
lisbonense,  -  empregava  também  quanto  podia  a 
calumnia  e  a  intriga,  com  o  Cm  de  simentar  a 
desharmonia  entre  o  rei,  a  rainha  e  o  infante. 

Juntava-se  a  isto  ser  D.  Affonso  ambicioso  e 
sustentar  uma  rôrte  em  demasia  numerosa:  as- 
pirava ao  governo  pelo  governo  e  desejava,  cons- 
tantemente, augmento  de  reddilos,  para  costear 
as  despezas,  sempre  crescentes  da  sua  casa. 

'  Mon.  Lus.  V.  6,  1.  18,  c.  13. 
2  Vide  pag.  lli  deste  Livro. 


Para  cumulo  de  desventura  publica,  a  rainha, 
entregue  às  orações  e  fria,  habitualmente,  com  o 
marido,  não  procurava  modificar  a  braveza  do 
animo  do  fillio,  nem  suavisar  as  suas  desiritel- 
ligencias  com  Diniz;  D.  Beatriz,  que  o  infante 
amava,  era  instrumento  de  sua  mãe  D.  Maria  de 
Molina,  que  por  ella  o  incitava  contra  el-rei,  para 
ter  este  inquieto  e  preoccupado  com  dissensões  in- 
testinas, como  outrora,  em  muito  mais  apertada 
conjunctura,  o  monarcha  portuguez  lhe  fizera. 
Desejava  além  d'isso  a  viuva  de  Sancho  iv  ver  o 
genro  no  throno,  por  esperar  n'eile  um  decidido 
auxiliar,  que  a  defendesse  contra  as  ambições, 
que  continuavam  a  rodeal-a  e  a  dilacerar  Castella. 

Todas  estas  causas,  predominando  no  espirito 
do  infante  e  da  sua  corte  numerosa  e  ociosa, 
tornaram-na,  rapidamente,  ura  verdadeiro  cen- 
tro de  opposiçâo  e  hostilidade  ao  governo  do  rei, 
e,  a  pouco  e  pouco,  n'ella  se  reuniram  todos  os 
descontentes  e,  peor  ainda,  todos  os  foragidos 
ã  justiça  real. 

Em  1314,  começaram  as  dissensões  a  senti- 
rem-se  na  vida  do  paiz;  revelavam-se  por  vários 
factos,  nomeadamente,  pela  renovação  das  antigas 
querellas  e  vindictas  entre  os  nobres,  a  que  já 
nos  referimos,  e  que  lançavam  comarcas  inteiras 
em  alarrae.  D.  Diniz  só  conseguiu  refreal-as,  em- 
pregando contra  ellas  todo  o  rigor  da  penalidade. 

Ainda  assim,  o  soberano,  que,  na  sua  alta  in- 
telligencia,  devia  conhecer  os  erros  que  prati- 
cara, como  esposo  e  pae,  em  toda  esta  lucta  de 
família,  com  excepção  de  raros  momentos,  mos- 
irou-se,  como  era  natural  dum  coração  af- 
fectuoío,  senão  tibio,  pelo  menos  indiciso  no 
emprego  da  coação  e  inclinado  aos  meios  acco- 
modaticios.  Procurou,  primeiro,  captar  a  benevo- 
lência da  inquieta  còrle  do  infante,  favorecendo 
alguns  dos  seus  ministros.  .\o  bastardo  D.  Pedro, 
que  era  niordomo-mór  de  D.  Beatriz,  outhorgou 
o  condado  de  Barcellos  c  o  cargo  d'alferes-raór, 
que  haviam  sido  de  Martin  Gil:  ao  alferes  do  in- 
fante, D.  Raymundo  de  Cardona  deu  a  villa  de 
Mourão;  e  fez  a  outros  doações  de  senhorios  im- 
portantes. *  Depois,  vendo  que  augraentavam  as 
intrigas  e  a  opposiçâo,  queixou-se  ao  papa,  refu- 
gio então  constante  de  todo  o  governante  atri- 
bulado. 

1  Mon.  Lus.  V.  6.  1.  18,  c.  lo  c  48. 
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João  XXII,  que  tão  sollicito  foi  sempre  com 
D.  Diniz,  tVz  quanto  poude  a  seu  favor. 

Em  21  de  março  de  1317,  expediu  varias  bul- 
ias para  Portugal. 

Uma  era  dirigida  ao  bispo  de  Lisboa;  em  ter- 
siws  severos  e  ameaçadores,  exprobrava-lbe  a 
sua  ingratidão  para  com  Diniz,  por  haver 
semeado  entre  o  mouarcha  de  uma  parte  e  a 
rainha  e  o  infante  D.  .Xflonso  da  outra,  a  malque- 
rença e  a  discórdia;  mandava-lheque  procurasse 
remediar  o  mal  que  causara,  e  declarava-lhe  que, 
a  não  obedecer,  pelos  motivos  indicados  e  outros 
de  que  havia  noticia,  a  sé  apostólica  estava  dis- 
posta a  castigal-o,  severamente.  ' 

í\'outra  bulia,  que  pnndpla. Uisplicenler  aiidi- 
vimus,  endereçada  ao  infante,  manilesla  o  poií- 
íiíice  a  satisfação  que  teve  por  saber  que  não 
produziram  effeito  as  intrigas  enredadas  entre 
elle  e  a  rainha  d'um  lado  e  el-rei  D.  Diniz  do 
outro,  e  aconselha  a  ASbnso  que  não  esqueça 
os  deveres  de  bom  filho.  - 

Outras  bulias,  no  mesmo  sentido,  foram  diri- 
gidas ú  rainha  e  a  D.  Diniz,  recommendando-llies 
o  cumpriííieato  das  suas  obrigações  d'esposos  e 
de  pães.  -^ 

Na  mesma  data,  emlim,  ha  ainda  uma  bulia, 
enviada  ao  mouarcha  porluguez,  que  começa 
Múnus  quator,  em  que  João  xxii  agradece 
quatro  mil  florins  que  el-rei  lhe  remettera.  * 
Este  presente  devia  augraentar  o  zelo  do  papa 
pela  íua  missão  pucificailora. 

No  mesmo  anno-,  ainda  a  levou  mais  longe, 
persenlindo  talvez,  (]ue  as  letras,  expedidas  em 
março,  não  teriam  a  sulficienie  eíDcacia  de  as- 
serenar  os  ânimos.  Em  10  de  junho,  remetteu  o 
pontífice  uma  bulia  ao  bispo  d'Evora,  D.  (liraldo, 
ordenandolhe,  sob  pena  d'exconimunhao,  que 
mandasse  publicar  outra  du  mesma  data,  em 
que  admoestava  os  perturbadores  da  tranquilli- 
dade  d'el-rei  e  do  reino  e  a  lodos  os  que  Ibes 
dessem  auxilio,  conselho  ou  favor,  e  impunha  a 
pena  d'excnmmunhâo  aos  que  perseverassem  em 
laes  delidos.  ■' 

'  No  Vaticaíio,  Registo  de  Juão  xxii.  tom.  1."  /í/)/,sí_ 
o02.— QMííd.  Elem.  vol.  9."  p;ig.  307. 

2  Reçi.  cil.  Epist.  SOI. 

3  Ibid.  Episl.  uOO  e  4!)9. 

1  Ibid.  Epist.  498.— Oi"'(/.  Klim.  cil.  p.  308. 
i  Ibid.  Epist.  321  e  322.— í1ít/í.  iNac.  ni.  10  u.° 


Woutra  bulia,  dirigida  a  D.  Diniz,  João  xxii 
transcreve  a  admoestação  aos  agitadores,  e  re- 
commenda-lhe  que  peça  a  Deus  auxilio,  cora 
o  coração  contricto,  e  faça  penitencia  de  todos  os 
seus  peccados. 

Publicou  D.  (liraldo  a  bulia,  que  lhe  fora 
mandada;  e,  por  algum  tempo,  as  exhortações  e 
ameaças  pontificias  tiveram  o  desejado  effeito. 
D.  Atfonso  refreou  as  ambições;  aquietaram-se, 
apparentemente,  os  seus  parciaes;  c  Estevão,  o 
prelado  de  Lisboa,  curvou-se  ante  os  raios  ira- 
miuentes  da  sé  apostólica. 

Mas,  pelas  diversas  bulias  de  lodo  este  anno 
de  1317,  tanto  as  de  março  como  as  de  junho, 
vê-se  que,  por  enlão,  tralava-se,  principalmente, 
d'uma  questão  de  familia  reinante,  posto  que  já 
vastamente  enredada  nos  interesses  feudaes,  e 
a  que  não  era  alheia  a  rainha,  que  se  inclinava 
a  favor  do  filho  contra  o  esposo.  No  piedoso  espi- 
rito d'Isabel,  deviam  porem  impressionar,  pro- 
fundamente, as  cartas  pontificias;  é  de  suppor  que 
ella  reprimisse  o  infante,  por  algum  tempo,  e  cal- 
lasse  no  fundo  d'alma  as  amarguras  de  mulher 
trahida,  tanto  mais  que  Diniz  começava  a  enve- 
lhecer e  a  afastar-se  dos  desvarios  da  virilidade. 
Porem  os  elementos  fundamentaes  da  tempes- 
tade continuavam  a  existir,  aggravfivam-se  com 
o  tempo  e  ameaçavam  baixar  da  corte  a  alas- 
trar o  reino. 

A  idade  e  o  recolhimento,  augmciitaram  em 
Diniz  o  amor  aos  filhos  que  tiidia  junto  a  si, 
continuando  a  predilecção  por  .\ffonso  Sanches, 
cujo  espirito  illustrado,  dado  às  letras  e  às  cou- 
sas de  governo,  lhe  captiva  mais  o  seu  affeclo 
paternal.  '  Os  conselheiros  e  partidários  do  in- 
fante continuavam  a  aproveitar  a  preferencia, 
para  insistirem  em  que  el-rei  pretendia  desher- 
dal-o  e  elevar  ao  Ihrono  o  filho  nmito  amado. 

Ao  mesmo  tempo,  em  Gastella,  D.  Maria  de 
.\Iolina  e  seu  filho  o  infante  D.  Pedro,  este  prin- 

10  da  coUec.  das  Bulias — (Jiiad.  Elctv.  vol.  9."  pag. 
310. 

1  No  opidriito  Cancioneiro  PorhKjue:  da  Biblio- 
iliota  Vatieaiia,  publicado  por  E.  Monaci,  Irazeui  o 
nome  de  Dom  Afonso  Sanches  filho  de  el-rei  D. 
Diniz  de  Port,  as  composições  indicadas  com  os  nu 
meros  17  a  27  e  366  a  368. 

Os  versos  ])orem  do  filho  estão  longe  do  possuir 
a  liaiMuonia  e  o  eslro  dos  do  pae. 
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cipalmentc,  incitavam  D.  Aflbnso  conlra  o  pae  e 
faziam-ilif  aspirar,  com  (icmasiado  arilor, ;: o  go- 
verno, receiosos  talvez  da  antiga  politica  de  D. 
Diniz,  cujo  espirito  inquieto  e  amliicioso,  podia, 
não  obstante  os  annos,  ser  animado  e  incitado 
pelo  juvenil  fogo  de  seus  numerosos  bastardos. 

Depois  de  1314  até  1319,  nenhum  facto  no- 
tável alterou  a  apparente  quietação;  mas,  n'este 
anno,  Diniz  teve  noticia  que  seu  61bo  ajustava 
com  D.  Maria  de  Moiina,  que  governava  Castejia 
em  nome  do  neto  Affonso  xi,  avistarem-se  na 
fronteira,  para  accordarem  na  suaconducta  poli- 
tica. O  velho  monarcha  devia  sobresallar-se  com 
a  nova,  que  tomava  apparencias  de  verdadeira 
rebeilião;  encarregou  a  rainha  D.  Izabel  de  pedir 
a  AlTonso  que  não  saísse  do  reino;  '  c  mandou 
mais  tarde  ordem  expressa  ao  Slho  de  que  o  não 
fizesse.  Instigado  porem  pela  própria  ambição  e 
pelos  maus  conselheiros,  o  infante  não  attendeu  a 
el-rei,  e  poz-se  a  caminho,  acompanhado  da  es- 
posa. .V  conferencia  verificou  se  no  mez  de  maio, 
em  Fuente  Grimaldo,  aldeia  do  termo  de  Ciudad 
liodrigo.  D'estas  vistas  resultou  a  rainha  D.  Maria 
enviar  a  cl-rei  D.  Diniz,  Pedro  Coudel,  sobre  juiz 
da  casa  real  de  Castella,  com  uma  carta,  pedin- 
do-lbe  que  cedesse  ao  infante  o  governo  do  rei- 
no. O  filho  d'.\ffonso  iii  devia  maravilhar-se  da 
descortezia  e  audácia  da  missiva,  tanto  mais  que 
não  podia  suppor  que  um  espirito  da  elevação, 
pratica  de  governo  e  tenacidade  da  e.-^posa  de 
Sancho,  o  bravo,  lhe  fizesse,  uma  tal  proposta, 
sem  tencionar  dar-ihe  seguimento.  Resolveu  po- 
rem manter-se  n'uma  prudente  reserva,  aguar- 
dando o  futuro.  Despediu  o  mansageiro,  regei- 
tando  a  proposta  com  Grmcsa,  mas  empregando 
as  phrases  mais  attenciosas  para  com  a  rainha 
de  Castella.  Com  esta  resposta,  poz-se  termo  á 
conferencia,  voltando  o  infante  exasperado  ao 
reino,  resolvido  a  lançar-se  na  guerra  civil, — 
provavelmente,  com  promessa  formal  de  soccorro 
castelhano. 

Ura  terrível  desastre,  succedido  no  visinho 
reino,  vciu  porem  evilar-nos  este  aggravamento 
do   mal. 

No  mez  seguinte,  dia  de  S.  João,  os  dois 
tios  do  moço  rei,  o  infante  D.  IV-dro,  o  par- 
cial  de   .affonso,  e  o  já  conhecido  e  perverso 

'  Rnphael  de  Jesus,  Muii.  Liis.  P.  7,  1.  4,  c.  4. 


D.  João,  que,  á  frente  de  poderoso  exercito, 
andavam,  com  variado  successo,  guerreando 
03  mouros,  foram  desbaratados  e  morreram  na 
veiga  de  Granada,  causando  esta  victoria  dos 
agarenos  grande  terror,  em  toda  amonorchiade 
Leão  e  Castella. 

Diniz  mandou  dar  os  pi-zames  à  desolada  rai- 
nha, pela  morte  do  filho  e  do  cunhado,  e  olTe- 
recer-lbe  soccorro  contra  os  mouros.  Para  se  tor- 
nar effectiva  a  promessa,  saiu  ao  mar  o  almirante 
Manuel  Pezagno;  e,  como  dissemos,  praticou, 
então,  verdadeiras  proezas,  com  os  navios  por- 
tuguezes.  ' 

D.  AlTonso,  sem  attender  á  politica  elevada  do 
r  i,  cego  na  sua  ambição,  depois  das  vistas  de 
Fuente  (Irimaldo,  começou  a  percorrer  o  [laiz, 
à  frente  de  numerosos  bandos  de  parciaes,  evi- 
tando, durante  dois  annos,  enconirar-se  com 
seu  pae,  e  conimettendo  e  deixando  commetter 
aos  seus  os  maiores  desacertos  e  excessos. 

Dois  sobrinhos  do  bispo  de  Lisboa,  á  hora  do 
meio  dia,  no  centro  da  cidade  e  cm  occasião  que 
o  rei  e  a  rainha  n'ella  residiam,  esperaram  na 
rua,  com  alguns  creados,  o  filho  d'Estevão  Paes, 
um  dos  principaes  cidadãos,  e  assassinaram-no, 
aleivosamente.  Foram  presos  os  criminosos;  e 
Diniz,  sem  attender  ás  rogativas  do  tio  e  do  ir- 
mão, que  era  bispo  do  Porto,  mandou-os  justiçar. 
Consideraram  os  dois  prelados  como  grande  of- 
fensa  o  rigor  d'el-rei;  abandonaram  o  reino,  e 
hostilisaram,  abertamente,  o  soberano.  Tomou- 
os  D.  AlTonso  cm  intimidade  e  privança,  e  prote- 
geu-os,  por  todos  os  modos,  com  grave  desgosto 
de  seu  pae. 

Tendo  AlTonso  Sanches  adquirido,  por  troca,  a 
villa  d'Aguiar,  e  indo  tomar  posse,  por  lhe  ha- 
verem morto  alguns  creados  seus  a  que  incum- 
bira a  missão,  o  infante  foi  sobre  elle,  no  intento 
de  o  matar.  Para  evitar  tão  nefando  crime,  não 
bastou  el-rti  enviar  mensageiros,  foi  preciso  ir 
pessoalmente,  com  numeroso  séquito,  cobrir  o 
caminho  ao  seu  l)aslardo  predilecto. 

Um  dia,  apresentaram-se  a  D.  Diniz,  em  San- 
tarém, dois  cavalleiros  da  casa  do  infante,  e, 
em  nome  d'csíe,  eutregaram-lhe  uns  instrumen- 
tos públicos,  feitos,  dizia-se,  n'uma  villa  caste- 
lhana obscura,  intitulada  .Magazella;  os  juizes, 

1  Mun.  Lus.  V.  6  I.  i'J,  c.  16., 
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algazil,  alcaides  e  tabelliães  do  logar  aílirma- 
vam  que  um  escudeiro  do  infante  ferira  mortal- 
mente, entre  nove  vaqueiros  que  accudiram  aos 
brados,  um  Ijomera  portuguez,  que,  ao  expirar, 
confessara  estar  encarregado  por  Affonso  San- 
ches de  dar  i>eçonha  ao  infante  herdeiro  da 
coroa  de  Portugal; — e  D.  Affonso  requeria,  so- 
lemnemente,  a  seu  pae  justiça  contra  o  irmão 
que  pertendera  envenenal-o.  D.  Diniz,  suspeitoso 
d'algum  ardil,  mandou  a  Magazella  inquirir  do 
caso.  Conheceu-se  que  os  documentos,  appre- 
sentados  pelo  infante,  eram  completamente  fal- 
sos; nem  na  villa  havia  as  authoridades  de  que 
rezavam,  nem  os  nove  vaqueiros  que  se  afir- 
mava terem  presenceado  o  acontecimento,  nem 
enfim  tal  attentado  jamais  succedera  alli.  Este 
criminoso  embuste  do  filho  e  dos  seus  parciaes 
lançou  em  grande  magoa  o  coração  do  velho  so- 
berano. Porem  mais  o  amarguraram  ainda  os  suc- 
cessos  sanguinolentos  que  se  seguiram. 

Na  comarca  d'eutre  Douro  e  .Minho,  bandos 
de  revoltosos  do  infante  esperavam  nos  cami- 
nhos bons  fidalgos  da  casa  d'cl-rei  ou  de  seus 
filhos  bastardos  e  assassinavam-nos.  Lcvantan- 
do-se  tropas  para  os  reprimir,  travaram  com 
algumas  d'ellas  um  recontro  em  que,  entre  outros 
indivíduos,  foi  morto  Lopo  (lançalves  d'Abreu, 
um  dos  melhores  cavalleiros  do  reino.  Mem 
Rodrigues  de  Vasconcellos,  meirinho-mór  da 
província,  poude,  por  fim,  bater  os  bandos  suble- 
vados, e  degradou-os  das  terras  do  seu  governo. 
Então  o  infante,  com  grave  escândalo,  recolheu 
à  sua  corte,  junto  a  Coimbra,  aquella  gente  fac- 
cinorosa,  e  dolou  os  chefes  com  pensões  e  com- 
mandos.  ' 

O  mesmo  fez  a  um  homem  seu,  João  Pires  de 
Portel,  que  foi,  com  outros,  assaltar  e  roubar  o 
mosteiro  de  Marmelal  de  quanto  possuia;  os 
bandidos  violaram  as  religiosas  e  as  mulheres 
casadas  e  virgens  que  encontraram,  e  recolhe- 
ram-se  depois,  com  o  roubo,  a  casa  do  infante.  - 

Para  desculpar  tão  criminosos  desvarios,  D.  .\f- 
tonso  e  seus  parciaes  espalhavam,  por  toda  a 
parte,  que  el-rei  estava  requerendo  na  cúria  a 

i  Moii.  Lus.  cit.  c.  21. 

-  Duarte  Nunes  de  Lofio,  Chi-ímiiad'('l-V(i  I).  Di- 
niz,  vul.  1."  pag.  1213. — Huy  de  \''ini,  Cliiuii.  (Trl-rei 
D.  Ulniz,  o.  21. 


legitimação  d'Affonso  Sanches,  para  lhe  deixar 
a  coroa  em  detrimento  do  filho  legitimo,  e 
que,  para  fundamentar  a  petição,  fizera  tirar  ins- 
trumentos pelos  povos,  justificando  a  inhabili- 
dade  do  infante  para  o  governo. 

D.  Diniz,  quedesejava,atodo  o  custo,  proceder, 
n'este  negocio,  com  suavidade  e  prudência,  man- 
dou cartas  ás  principaes  cidades  e  viUas  do  reino, 
pedindo  que  declarassem,  se  a  alguma  d'ellas, 
directa  ou  indirectamente,  fallara  em  tal  sen- 
tido. Todas  responderam  que  não,  em  certidões 
publicas  e  authenticas.  Munida  com  estes  do- 
cumentos, enviou  el-rei  a  Avinhão  a  embai- 
xada, a  que  já  nos  referimos  n'oulros  negócios, 
de  Manuel  Pezagno  e  o  deão  do  Porto,  Gonçalo 
Pereira,  requerendo  a  João  xxii  a  attestação  de 
nunca  D.  Diniz  ter  sollicitado,  na  sé  apostólica, 
a  desherdação  de  seu  filho  legitimo. 

O  negocio  correu  na  cúria  os  devidos  Irans- 
mittes,  e,  a  10  de  setembro  de  1320,  o  pontífice 
assignou  a  bulia  Nuper  ad  aures  nostras,  decla- 
rando que,  nem  durante  o  seu  governo,  nem  o 
dos  papas  Bonifácio  viii,  Benedicto  xi  e  Clemente 
V,  seus  antecessores  nos  últimos  vinte  e  seis  an- 
nos,  jamais  da  parte  d'el-rei  ou  de  pessoa  al- 
guma, por  escripto  ou  verbalmente,  se  fizera 
supplica  de  dispensassão  de  illegitimidade  para 
Aflonso  Sanches  poder  alcançar  a  successão  do 
reino;  e  o  santo  padre,  no  diploma,  estranhava 
que  se  divulgassem  taes  calumnias. 

A  bulia  ú  dirigida  aos  arcebispos,  bispos,  con- 
ventos, condes,  barões  e  capitães-,  e  a  todos  re- 
commenda  que  trabalhem,  com  efficacia,  pura 
restabelecer  a  concórdia  entre  o  rei  e  seu  filho, 
e  entre  este  e  seu  irmão  natural,  porque  «emfim, 
— diz  o  pontifico,— naturaes  ou  legítimos,  ambos 
são  irmãos  e  filhos  do  mesmo  pae».  ' 

Apenas  os  embaixadores  alcançaram  este  do- 
cumento importantíssimo  para  el-rei,  e  obtive- 
ram a  solução  dos  outros  negócios  graves  a  que 
iam,  partiram  para  Portugal,  onde  chegaram 
nos  últimos  dias  de  outubro.  A  31  d'este  mez, 
cm  Lisboa,  o  bispo  d'Evora,  D.  Giraldo,  na  pre- 
sença d'outros  prelados,  de  todas  as  authorida- 
des  da   cidade,   muitos  nobres  e  grande  mul- 

•  Ardi.  i\(ir.  M.  4,  n.°  4  da  Coliec.  das  Bulias.— 
Qitiul.  Elem.  \.  ',)  pag.  327.— Jlfo/l.  /.«-s.  I'.  O  I-  19 
c.  17. 
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lidão  (i(í  jjovo,  fez,  com  toila  a  solcinnidade, 
a  publicação  da  bulia,  que  destruía,  completa- 
mente, os  suppostos  fundamentos  da  reliellião. 
Ficaram  na  maior  irritação  o  infante  e  os  seus 
partidários. 

De  mais  a  mais,  Diniz,  antes  de  chegarem 
as  letras  apostólicas,  desejando  serenar  os  âni- 
mos, e  mostrar,  claramente,  aos  [>ovos  a  injustiça 
do  procedimento  de  seu  filho,  escrevera  um  ma- 
nifesto, onde,  com  largueza  expozera  os  favores 
que  tinha  feito  a  D.  Affonso  e  os  muitos  aíigravos 
que  d'elle  recebera,  liste  documento  fora  lido 
em  Santarém,  no  dia  1  de  julho,  ante  o  povo, 
a  nobreza  e  clerezia  da  villa,  convocados  para 
este  fim;  e  presidira  ao  auto,  como  ministro  e 
procurador  d'el-rei,  o  mesmo  D.  Giraldo,  bispo 
dEvora.  '  No  anno  seguinte  de  1321,  em  Lis- 
boa, a  11  de  maio,  publicou  el-rei  outro  mani- 
festo, relatando  os  novos  aggravos  praticados 
pelo  infante.  Foi  d'estes  dois  documentos  que 
os  velhos  chronistas  extractaram,  entre  outros, 
os  excessos  referidos:  não  devemos  suppor  que 
um  rei,  como  Diniz,  alterasse  a  verdade  de  fa- 
ctos que  toda  a  nação  presenceára,  para  denegrir 
o  procedimento  d'um  filho,  quando  essa  falta 
de  verdade  só  redundava  em  monoscabo  do 
seu  caracter.  Infelizmente,  a  realidade  era  que 
os  actus  do  infante  se  tornavam,  de  dia  para  dia, 
mais  criminosos  e  deploráveis. 

Não  se  contentando  com  as  correrias,  em  que, 
divididos  em  bandos,  tinham  até  ahi  andado  os 
seus  partidários,  D.  Affonso,  incitado  pela  pró- 
pria ambição  e  pelos  fidalgos  que  o  rodeavam, 
organisou,  n'eBle  mesmo  anno  de  13"2lJ,  uma 
hoste  numerosa,  sahiu  de  Coimbra,  e  lançou-se 
sobre  Leiria.  Foram-lhe  abertas  as  portas  por  al- 
guns parciaes,  nomeadamente,  por  Domingos  Do- 
mingues, antigo  copeiro  d'el-rBÍ,  então  alvasil 
da  villa,  e  que,  n'essa  qualidade,  tinha  as  cha- 
ves, pela  rainha  D.  Isabel,  donatária  do  lo- 
gar.  Apoderando-se  da  povoação,  o  infante  dei- 
xou os  seus  comraelterera  grandes  insultos  e 
roubos  contra  os  moradores,  fieis  a  el-rei. 

Estava  D.  Diniz  em  Santarém,  quando  rece- 
beu a  noticia  de  tão  estranho  successo;  congre- 
gou as  forças  de  que  poude  dispor  e  correu  a 
recuperar  Leiria.  O  infante,  apenas  soube  da 

i  Afnn.  l,us.  fit.  c.  18. 


marcha  d'elrei  e  que  levara  toda  a  gente  de 
guerra,  foi  direito  a  Santarém,  por  outro  cami- 
nho, e  assenhoreou-se,  facilmente,  do  caslello 
e  paço  d'Alcaçova. 

Era  a  rebellião  manifesta  e  armada,  a  perfeita 
guerra  civil  contra  o  rei  legitimo. 

Ficou  Diniz  surprehendido  da  audácia  do  filho; 
esqueceu-se  por  um  momento  que  era  pae,  e  foi 
rei.  rei  da  sua  epocha  de  barbara  ferocidade. 

Chegava  a  Alcobaça,  quando  recebeu  a  noti- 
cia da  tomada  de  Santarém;  soube,  ao  mesmo 
tempo,  que  no  mosteiro  se  achavam  refugiados 
alguns  dos  moradores  de  Leiria,  que,  desleal- 
mente, haviam  entregado  a  villa  ao  infante. 
Estavam  os  miseros  acolhidos  na  capeila  que 
servia  de  jazigo  aos  reis  anteriores,  e  abraça- 
dos às  sepulturas  reaes.  Diniz,  cego  de  ira, 
não  respeitou  as.  immunidades  do  mosteiro,  nem 
o  abrigo  junto  ás  cinzas  de  seus  maiores.  Man- 
dou arrancar  d'alli  os  rebeldes  e  entregou-os  ao 
meirinbo-mór,  Lourenço  Annes Redondo,  senten- 
ceando  os  que  fossem  encontrados  incursos  na 
traição  a  serem  decepados  de  pCs  e  mãos  e  quei- 
mados. Levados  os  presos  a  Leiria,  ahi  se  exe- 
cutou a  justiça  real  em  nove,  entrando  n'este  nu- 
mero o  alvasil  Domingos  Domingues.  Foi  d'esta 
arte  que  se  firmou,  na  primeira  povoação  in- 
surrecionada,  a  ordem  pelo  terror.  ' 

Estes  rigores  de  repressão  não  tiveram  o  re- 
sultado que  el-rei  esperava.  A  rebellião  do  in- 
fante proseguiu  audaciosa,  por  todo  o  reino. 

Como  D.  Diniz  voltasse  a  desalojar  o  filho  de 
Santarém,  Affonso  deixou  à  pressa  a  villa  e 
foi-se  a  Torres  Novas,  onde  se  demorou  alguns 
dias.  Seguiu  depois  a  Thomar.  Os  freires  da 
nova  cavallaria  de  Christo  cerraram-ihe  as  por- 
tas do  caslello,  que  a  villa  ainda  não  tinha  mu- 
ros, e  recolheram  n'elle  todos  os  mantimentos 
do  termo,  de  modo  que  o  infante  teve  de  regres- 
sar, immediatamente,  a  Coimbra. 

Mas  a  traição  dos  moradores  de  Leiria,  não 
obstante  haver  jà  sido  reprimida  e  castigada, 
continuava  a  pungir  no  orgulho  de  monarcha. 
Leiria  pertencia  a  sua  esposa,  cujo  extremo  pelo 
filho  era  a  todos  manifesto.  Muitos  asseveravam, 
na  própria  presença  do  soberano,  que  a  villa  não 
se  entregaria  ao  infante,  tão  facilmente,  comofi- 

1  Mon.  Lua.  cit.  c.  21. 
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zera,  sem  o  assenliinento  da  donatária;  teima- 
vam que  a  rainha  preveniria  o  filho  de  todos  os 
movimentos  e  planos  d'el-rci,  de  modo  que  Af- 
fonso  poderia  ludihriai-o  livremente, — e  avança- 
vam até  que,  não  sendo  possível  o  infante  sus- 
tentar a  sua  hoste,  com  os  rendimentos  próprios, 
por  certo,  D.  Isahel  lhe  fornecia  quantias  impor- 
tantes, tiradas  das  avultadas  rendas. 

No  intuito  de  defenderem  a  princeza,  depois 
declarada  santa,  alguns  dos  velhos  escriptores 
asseveram  serem  calumniosos  taes  hoatos.  É 
certo,  porem,  que  nem  todos  os  contestam,  an- 
tes alguns  os  confirmam,  que  tinham  grande  ca- 
racter de  plausihilidade  e  que  D.  Diniz  lhes  deu 
pleno  credito.  Na  verdade,  sem  intenção  de  fazer 
mal  ao  marido,  nem  de  perturbar  o  reino,  e  só  no 
propósito  de  beneficar  o  filho,— fácil  e  natural  era 
que  a  mãe  o  prevenisse  das  marchas  contra  elle 
das  tropas  roaes,  e  lhe  desse  o  dinheiro  que  as 
grandes  despezas  de  que  o  infante  se  sobre  car- 
regara e  a  sua  insaciável  cubica  pediriam  sem 
cessar.  O  dinheiro,  porem,  como  diremos,  linha, 
provavelmente,  outra  origem. 

Todavia,  para  obviar  a  taes  inconvenientes, 
verdadeiros  ou  suppostos,  D.  Diniz  ordenou 
que  a  rainha  se  alTaslasse  da  corle  e  se  reco- 
lhesse á  sua  villa  d'Alemquer,  e  privou-a  das 
rendas  com  que  a  dotara;  impediu  assim  que 
communicasse  ao  infante  as  suas  resoluções  e 
lhe  fornecesse  meios  para  a  guerra.  Este  de- 
creto, que  a  tradicção  ecclesiastica  censura  em 
Diniz,  foi  um  acto  de  boa  e  verdadeira  politica, 
exigido  pela  gravidade  das  circumstancias. 

D.  Isabel,  virtuosa  e  prudente,  assim  pa- 
rece tel-o  coiuprehendido.  Apenas  se  reco- 
lheu a  Alemquer,  chamou  para  junto  de  si 
as  damas  devotas  da  povoação,  entregando-se 
com  eilas  aos  seus  costumados  e  assíduos  exer- 
cícios de  piedade;  e  regeitou,  formalmente, 
diz-se,  a  oCferta  que  lhe  fizeram  os  alcaides  e 
moradores  das  suas  numerosas  villas  e  castellos 
de  obrigarem  a  el-rei,  pelas  armas,  a  restituir-lhe 
os  bens.  ' 

No  entanto,  o  infante  proseguia  no  caminho 
da  rebelliãc. 

Sob  pretexto  de  romaria  a  S.  Vicente,  cujas 

i  Mnn.  Lim.  ciL—Chronicas  d'El-reiD.  Diniz  àe 
Ruy  do  I'ina  p  de  D.  N.  de  Leão,  Jogares  citados. 


relíquias  se  veneravam  na  cathedral  de  Lis- 
boa, juntou  a  sua  gente  e  marchou  com  ra- 
pidez, sobre  esta  cidade.  Militarmente,  era  um 
acto  bem  planeado  e  de  grande  audácia,  por 
que,  senhor  d'ella,  o  infante  teria  o  melhor 
porto  do  reino,  as  suas  esquadras  e  os  recursos 
de  homens  e  dinheiro  da  maior  povoação.  Fe- 
lizmente, as  suas  tropas  não  eram  sufficientes 
para  a  empreza.  Diniz,  que  estava  em  Santarém, 
veio,  immediatamente,  sobre  AlTonsocom  maio- 
res forças;  e  mandou-lhe  dizer  que,  como  filho,  se 
lhe  juntasse,  e  despedisse  os  malfeitores  que  tra- 
zia comsigo.  O  infante,  surdo  á  voz  da  rasão,  mas 
vendo  que  não  podia  entrar  a  cidade,  nem 
esperar  a  el-rei  em  campo  aberto,  passou  a 
Cintra,  e  tomou  posições  nas  agruras  da  serra. 

Quando  o  monareha,  chegando  ao  Lumiar,  se 
deteve  algumas  horas,  para  dar  tempo  aos  bons 
pensamentos  actuarem  sobre  o  filho,  soube  da 
sua  ida  marcial  para  Cintra. 

Uifendido  d'este  procedimento,  el-rei  roar- 
cliou  para  lá  era  som  de  guerra,  com  o  pendão 
real  desfraldado.  Ao  aproximar-se,  avistou  o  in- 
fante em  boas  posições  e  na  attitude  de  resistir 
à  sua  bandeii'a  e  pessoa.  Dava-se  o  flagerante 
delicto  de  rebellião  clara  e  patente. 

Mas  Diniz  era  pae,  esitou,  não  consentiu 
que  se  investisse  com  a  hoste  do  infante.  Este, 
passado  largo  espaço,  deixou  a  serra,  e,  por  ca- 
minho affastado,  veio  ao  Lumiar.  D.  Diniz,  co- 
brindo Lisboa,  dirigiu-se  a  Bemfica,  em  observa- 
ção. O  infante,  para  maior  offensa,  avisinhou-se 
do  exercito  real,  alujando-se  ante  elle,  a  distan- 
cia d'uma  pequena  légua. 

Perdeu  el-rei  a  paciência,  e  mandou  dizer 
ao  filho  que  o  esperasse,  que  ia  pessoalmente 
prender  os  criminosos  que  o  rodeavam  e  casti- 
gal-os,  na  sua  presença.  Affonso,  por  um  resto 
de  respeito  talvez,  e,  o  que  é  mais  certo,  re- 
ceiando  as  forças  superiores  de  seu  pae,  reti- 
rou-se,  rapidamente,  em  direcção  a  Coimbra. 

El-rei  usou  da  piedade  de  o  não  seguir  e  ba- 
ter. Liniitou-se  a  publicar  um  decreto,  decla- 
rando-o  desleal  e  traidor  e  a  todos  os  seus,  e 
ordenando  aos  povos  que  o  não  recebessem, 
nem  lhe  dessem  auxilio,  sob  pena  de  serem  tam- 
bém considerados  réus  de  traição. 

Foi  um  erro  politico  e  mililar.  O  infante  tinha 
então  apenas  por  si  o.s  cavalleiros  e  soldados  da 


Irp.  nu  j\in.i  'lii   Uiri;i'l;i.  .tfi. 
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sua  hoste,  rapnor  que  a  d'el-i'ei,  e  que  seria,  in- 
cluljilavclinciite,  desbaratada,  se  o  monarclia  cha- 
masse ás  armas  a  população  de  iaslioa,  que  sem- 
pre se  conservou  fiel.  Deixando  ir  Affonso  livre 
com  as  suas  tropas,  depois  de  haver  aíTroiitado 
o  poder  real,  deu  a?.o  a  que  a  sedição  se  propa- 
gasse pelo  reino,  se  apoderasse,  com  facilidade, 
de  grande  parte  delle  e  corametlesse  os  maio- 
res desvarios. 

Em  breve,  se  seguiu  um,  horrivelmente,  cri- 
minoso. 

Como  o  infante  procurava  augmentar  o  numero 
dos  parciaes,  levantando  gente  onde  podia  e 
insurcecionando  os  ânimos,  Diniz  resolveu  man- 
dar ás  diversas  comarcas  pessoas  principacs, 
que  obstassem  aos  manejos  de  AfTonso,  serenas- 
sem os  espíritos  c  os  conservassem  na  sua  ob- 
diencia.  Para  a  província  do  Alemtejo,  foi  o  bispo 
d'Evora,  D.  (nraldo,  e  ahi  começou  a  exercer, 
com  activa  intelligencia  e  influencia  poderosa, 
a  sua  missão  pacificadora. 

De  todos  os  prelados  do  reino  e  ministros  reaes 
era  D.  (liraldo  o  mais  odiado  na  casa  de  AíTonso. 
Fora  elle,  como  vimos,  que  publicara,  solemne- 
mente,  as  bulias  enviadas  da  cúria  contra  os  re- 
beldes, e  os  manifestos  d'el-rei;  era,  alem  d'isso, 
dos  servidores  mais  leaes  e  valiosos  de  D.  Diniz. 

Apenas,  na  sediciosa  corte  do  herdeiro  da  co- 
roa, houve  noticia  que  o  bispo  andava  no  Alem- 
tejo, partiram,  immediatamente,  de  Coimbra, 
An'onso  Novaes  e  Nuno  Martins  Barreto,  gentis 
homens  do  infante,  cora  grande  copia  de  gente 
de  pé  e  de  cavallo;  e,  conservando  no  maior  se- 
gredo o  seu  damnado  intento,  passaram  áquella 
comarca,  em  buscado  prelado. 

Sabendo  que  estava  em  Estremoz,  entraram 
a  villa  por  surpreza,  no  dia  5  de  março  de  1321; 
invadiram,  em  tumulto,  a  casa  em  que  se  alojara, 
e,  sem  respeito  á  sua  idade,  elevados  mereci- 
mentos e  alta  dignidade  civil  e  ecclesiastica  de 
que  se  achava  revistido,  insultaram-no  e  assas- 
sinaram-no,  barbaramente. 

Commeltendo  outros  crimes,  nas  villas  e  lo- 
gares  por  onde  passavam,  recolheram- se  os  fidal- 
gos e  sacrilagos  assassinos  a  casa  de  D.  Affonso, 
onde  foram  festejados  e  applaudidos. 

O  aleivoso  homicídio  do  bispo  D.  Giraldo  cau- 
sou geral  escândalo  no  reino,  e  grande  magoa 
na  côrtc  e  na  diocese. 
11  voL.— 20. 


Os  moradores  de  Estremoz  acompanharam  o 
corpo  do  prelado  até  Évora,  onde  a  clerezia, 
a  nobreza  e  o  povo  o  receberam,  com  grandes 
mostras  de  sentimento,  e  lhe  deram  sepultura,  ao 
lado  direito  da  capella  mor,  na  cathodral.  ' 

0  assassinato  do  seu  ministro  e  conselheiro 
desvelado  devia  causar  a  Diniz  profunda  sen- 
sação; repetidos  golpes  dolorosos  retalhavam, 
n'estes  últimos  tempos,  a  sua  alma  sensível.  À 
desobediência  do  legitimo  herdeiro  juntára-se, 
no  anno  antecedente,  o  fallecimento  de  sua  es- 
tremecida fillia  D.  Maria,  professa  em  iJdivellas, 
de  cuja  virtude  rezou,  por  largos  séculos,  a  tra- 
dicção  do  mosteiro. 

Tão  fundas  e  frequentes  maguas  começaram 
a  alterar  a  saúde  do  velho  monarcha,  e  a  aggra- 
var-lhe  e  a  amiudar-lhe  as  enfermidades. 

Talvez,  era  parte,  por  se  conhecer,  geralmente, 
o  estado  valetudinário  d'el-rei,  é  que,  de  dia  para 
dia,  foi  engrossando  a  parcialidade  do  infante. 
Primitivamente,  resumia-se  aos  descontentes  au- 
daciosos, á  parte  mais  turbulenta  da  nobreza  e 
aos  foragidos  da  justiça.  Depois,  juntaram-se-lhe 
quasi  todos  os  fidalgos  jovens,  inquietos  e  ambi- 
ciosos; por  Bm,  até  os  povos  adheriam  ao  seu  par- 
tido, com  facilidade: — é  que  Affonso  era  o  futuro 
imminente,  de  hora  para  hora  mais  próximo;  e 
Diniz  representava  o  passado  e  um  presente  pró- 
ximo a  extinguir-se.  O  egoísmo,  o  interesse  e  a 
cubica  desertavam  do  velho,  que  declinava  no 
sepulcbro,  e  já  pouco  podia  dar, — para  se  alista- 
rem nas  Bleiras  do  mancebo,  que  estava  prestes 
a  subir  os  degraus  do  throno,  e  tudo  promettia. 

Com  esta  corrente,  que  principiava  a  estabele- 
cer-se,  foram  inúteis  todas  as  tentativas  de  con- 
ciliação. A  pedido  de  D.  Diniz,  e  para  contrariar 
a  politica  de  Castella,  o  rei  d'Aragão  enviou,  por 
este  tempo,  a  Portugal  seu  meio  meio  irmão  D. 
Sancho,  que  tinha  igual  parentesco  com  a  rainha 
D.  Isabel,  cncarregando-o  da  missão  de  harmo- 
nisar  o  infante  com  el-rei.  Resestiu  porem  D.  Af- 
fonso aos  conselhos  e  rogos  do  tio,  e  este  re- 
gressou á  pátria,  sem  nada  conseguir.  - 

Vivia  o  infante  em  Coimbra,  não  dentro  da  ci- 
dade, que  se  conservava  leal  a  el-rei,  como  até 
ahi  todas  as  do  reino,  mas  nos  paços  do  arrabalde, 

1  iVoíi.  Lus.  cit.  24. 

2  Moii.  Lits.  cit.  c.  2.J. 
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junto  a  S.  Lourenço.  Seu  irmão  o  coneie  D.  Pedro, 
único  dos  bastardos  de  D.  Diniz  que  seguia  o  par- 
tido do  infante  e  que  por  isso  ei-rei  deportara  de 
Portugal,  masque,  ultimamente,  viera  de  Gastella 
juntar-sc  ao  irmão,  aconselbou-o  a  que  se  fosse 
apoderando  das  terras  do  reino  e  estabelecendo 
n'ellas  governo  seu,  devendo  começar  por  Coim- 
bra, que,  tão  visinba,  era  desdouro  não  Ibe  per- 
tencer. 

Reunidas  as  forças  para  o  intento,  realisou-se, 
na  tarde  do  ultimo  dia  de  dezembro  de  1321, 
rapidamente,  sem  resistência  alguma  dos  mora- 
dores, que,  por  descuido  ou  secreto  accordo, 
tinbam  abrandado  na  vigilância  das  portas  e 
muralhas.  '  N'es£e  mesmo  dia,  foi  alojar-se  no 
pago  da  cidade,  a  infanta  D.  Beatriz  com  seu  Blho 
D.  Pedro,  que  nascera  em  8  de  fevereiro  do  anno 
anterior,  e  estava  destinado  a  vingar  o  avô  das 
afrontas  que  o  pae,  agora,  lhe  fazia.  A  esposa  d'Af- 
fonso  voltava  d'Alcanizes  em  Gastella,  para  onde 
o  marido,  ao  retirar  de  junto  a  Lisboa  mezcs  an- 
tes, a  levara,  allegando  que  só  fora  do  reino  re- 
putava a  sua  familia  em  segurança. 

No  dia  seguinte,  1  de  janeiro  de  1322,  seguro 
já  da  posse  de  Coimbra,  partiu  o  infante  paia 
Monte  Mór  o  Velho,  e,  apenas  chegou,  apode- 
rou-se  do  castello;  o  mesmo  fez,  Irez  dias  depois, 
ao  de  Gaya.  Anibas  estas  fortalezas  importantes 
confiara  el  rei  ao  fidalgo  Gonçalo  Pires  Ribeiro, 
que  as  tinha  desguarnecidas  de  gente  de  guerra. 
Para  os  tempos  revoltosos  que  corriau),  tal  aban- 
dono parece  no  alcaide  traição  manifesta,  e  da 
parte  do  governo  descuido  indesculpável.  UeGaya 
voltou  D.  Affonsoá  villa  da  Ftira,  cujo  castello  lhe 
foi  entregue,  por  aleivosia  clara  do  donatário, 
o  nobre  cavalleiro,  Gonçalo  Rodrigues  de  i\la- 
çada. ' 

Reunindo  se  ao  infante  o  conde  D.  Pidro,  com 
grande  cópia  de  gente,  marcbaraín  ambos  sobre 
o  Porto,  que  não  era  então  rodeado  de  mura- 
lhas, e  apenas  linha,  por  defeza,  um  pequeno 
castello  ou  torre  de  menagem,  junto  á  calhedral. 
Ante  as  numerosas  tropas  dos  rebeldes,  a  resis- 
tência era  impossível.  Renderam  se  a  cidade  e  o 
forte;  e  o  infante,  apoderando-se  do  Porto,  tendo 
já  Coimbra,  Monte  Mor  o  Velho,  Gaya  c  Feira, 

'  MoH.  Ia(s.  c.  íáf). 
*  Ibid.  c,  27. 


julgou-se  senhor  das  comarcas  da  Beira  e  Entre 
Douro  e  Minho. 

Obrigou  os  povos  a  tomar  as  armas,  orga- 
nisou  um  exercito,  e  por  alvitre  de  Martim  An- 
nes  de  Briteiros,  nobre  muito  aparentado  no 
norte  do  reino,  dirigiu-se  a  Guimarães,  cuja 
posse  o  rico  homem  lhe  pintou  fácil,  pelas  suas 
relações  de  fjmilia  e  amisade,  na  povoação. 

Era  então  alcaide  da  nobre  villa  e  meirinbo- 
mór  da  comarca  um  valente  e  leal  cavalleiro, 
Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos,  aquellc  que 
desbaratara,  como  dissemos,  os  criminosos  ban- 
dos do  infante,  nos  primeiros  tempos  da  insur- 
reição. 

Cerrou  as  portas  da  praça,  negou-se,  terminan- 
temente, á  entrega,  e,  como  o  infante  assentasse 
arraiaes,  Mem  Rodrigues  dispoz-se  á  defeza. 
Logo  a  começou  brilhantemente,  ás  primeiras 
investidas,  e  de  tal  arte  que  foi  abatida, — diz  o 
chronista  d'Âlcobaça,  —  pelo  povo  e  nobreza  da 
villa,  a  presumção  do  infante  c  dos  seus  par- 
ciaes. 

Durou  dez  dias  o  assedio,  combatendo  o  in- 
fante as  muralhas,  com  tanta  insistência  como 
inutilidade.  Promessas,  ameaças,  assaltos,  tudo 
foi  baldado,  ante  a  coragem  dos  sitiados.  Alcan- 
çou este  feito  geraes  louvores,  como  rasgo  de 
valor  e  lealdade;  D.  Diniz  premiou,  condigna- 
mente, Mem  Rodrigues  e  o  povo  de  Guimarães, 
concedendo-lhes  depois,  varias  honras  e  privilé- 
gios. • 

Ao  meio  de  tão  porfiada  resistência,  recebeu 
D.  Affonso  a  noticia  de  el-rei  seu  pae,  com  gran- 
des forças,  ter  avançado  sobre  Coimbra,  no  intento 
de  a  conquistar.  O  infante  levantou,  precepilada- 
mente,  o  sitio,  e  correu  a  proteger  a  cidade  onde 
tinha  arvorada  a  sua  bandeira,  e  em  que  deixara 
esposa  e  filho. 

D.  Diniz  chegara,  diante  dos  muros  da  antiga 
capital  do  reino,  nos  primeiros  dias  de  março, 
levando  a  gente  de  guerra  das  comarcas  do 
sul,  Extremadura,  Alemtejo  e  Algarve,  e  bera 
assim  os  cavalleiros  das  ordens  militares,  que 
todas  se  lhe  conservaram  fieis. 

Tendo  atravessado  o  Mondego,  achou  cerradas 
as  portas  da  cidade,  e  a  sua  forte  guarnição  dis- 
posta a  deffendel-a.  Alojou -se  Diniz,  no  paço  de 

'  Vide  pag.  88  d'esle  Livro, 
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S.  Lourenço;  e  como  Coimbra  não  cedesse  às 
suas  iiitiniaçõps,  para  lhe  castigar  a  rebeldia, 
coracyou  por  mandar  destruir  o  piUoresco  arra- 
balde e  talar  seus  férteis  e  ajardinados  campos: 
arrazaram-se  casas,  cortaram-se  pomares,  ar- 
rancaram-se  vinhas  e  destruiram-se,  completa- 
mente, as  sementeiras.  ' 

Ao  mesmo  tempo,  combatia-=e  a  cidade,  mas 
debalde:  a  guarnição  era  aguerrida,  numerosa  e 
tenaz  na  rebeldia;  pnra  as  armas  dò  tempo  as 
muralhas  consideravam-se  inexpugnáveis. 

A  guerra  civil  attingira  pois  todos  os  horro- 
res; eram,  sem  escrúpulo,  anniquillados  os  have- 
res, e  matavam-se  uns  aos  outros  os  filhos  da 
mesma  palria. 

Uuando  o  infante  com  o  conde  D.  Pedro  e  o 
seu  exercito,  que  viera  a  marchas  forçadas  de 
(juiniarães,  se  approximou  de  Coimbra,  vendo 
que  el-rei  estava  no  paço  de  S.  Lourenço,  que 
ficava  no  caminho  da  cidade,  fez  um  rodeio, 
desviando-se,  e  foi  a!ojar-se  uma  légua,  mais 
acima,  no  mosteiro  de  S.  Paulo. 

Ao  mesmo  tempo,  chegava  lambem  a  rainha 
I).  Inabel,  que,  sabendo  da  guerra  em  que  o 
reino  ardia,  deixara  Alemquer,  e  vinha  no  in- 
tuito de  restabelecer  a  paz.  - 

Meditava  todas  as  traças  possíveis  e  as  roga- 
tivas mais  instantes,  para  congrassar  o  filho  com 
o  marido,  antes  de  se  ferirem  os  combates,  que 
a  proximidade  e  a  exaltação  das  duas  hostes  tor- 
navam imminentes. 

Com  a  chegada  das  tropas  do  norte,  suspen- 
deram-se,  por  três  dias,  as  hostilidades:  os  dois 
exércitos,  antes  d'entrar  na  lucta,  mediam-se, 
mutuamente,  para  melhor  se  accommetterem. 

Aproveitou  a  rainha  as  tréguas  tácitas,  e,  au- 
xiliada pelo  conde  D.  Pedro,  que  desejava  com- 
por-se  com  o  pae,  para  ser  reintegrado  nas 
honras  e  bens  que  possuirá,  diligenciou  realisar 
a  santa  missão  que  tomara  sobre  si;  effectiva- 
mente,  conseguiu  que  dos  dois  lados  contendores 
se  non)eassem  delegados,  para  tratar  de  um 
accordo.  ■" 

>  Mon.  Liis.  cit.  c.  28. 

2  Fr.  R.  de  Jesus,  Mon.  Lus.  P.  7.  1.  4.  c.  10. 

'  D.  Pedro,  conde  de  Barcellos,  pertenceu  também 
á  grande  pleide  de  poetas,  que  con.«!titue  este  bri- 
lhante ciclo  da  litteratura  porlnsiiieza. 

?Jo  citado  Caiuioneiro  da  Vaticana,  é  designado 


Com  o  fim  de  se  combinar  mais  livremente, 
estabeleceu  se  que  o  infante  se  recolhesse  á  ci- 
dade, onde  residia  a  esposa,  e  el-rei  com  a  sua 
hoste  deixasse  o  arrebalde,  e  fosse  acampar  em 
S.  Martinho  do  liispo,  para  aquém  do  Mondego. 

Os  parlamentarios,  presididos  pela  rainha  e  o 
conde  de  Barcellos,  demoraram  porem  o  tratado, 
e,  durante  quatro  dias,  nada  podoram  concluir, 
línlão,  1).  Diniz,  impaciente  eoffendido,  levantou 
o  arraial  e  mar.  hou  para  Coimbra,  resolvido  a 
accommeitel-a.  A  não  transpor  a  corrente,  talvez 
então  caudalosa  do  rio,  só  havia  um  caminho  a 
seguir:  a  estreiteza  da  ponte. 

Era  um  sabbado,  20  de  março.  Ouviram -se 
na  cidade  as  trombetas  das  tropas  reaes,  e  vi- 
ram-se,  na  outra  margem  do  rio,  os  soldados  e 
cavalleiros  de  D.  Diniz  avançarem  para  o  con- 
vento de  S.  ['Vancisco,  o  antigo,  hoje  soterrado 
no  areal,  e  então  em  construcção  e  situado  na 
extremidade,  á  esquerda  da  ponte,  fronteiro  a 
Coimbra. 

Todos  se  armaram,  rapidamente;  acudiram  ás 
muralhas,  e  um  grande  troço  dos  melhores  guer- 
reiros sahiu  a  porta  e  collocou-se  na  ponte,  para 
defender  a  passagem.  Investiram-no,  com  pode- 
roso Ímpeto,  03  cavalleiros  d"el-rei,  e  travou-se 

como  aiilhor  das  composições  que  teem  os  números 
210  a  213.  1037  a  1012  e  10.")8,  a  maior  parte  das 
quaes  são  do  género  sirventesco  ou  saivrico,  e  re- 
velam niais  habilidade  e  senso  prafico  do  que  ta- 
lento. 

O  author  da  Historia  Gmnologicn  (T.  i.  p.  266) 
o  antes  d'elle  outros  eruditos  csforçaram-se  por  pro- 
var que  o  conde  D.  Pedro  escreveu  o  AobiUario, 
conhecido,  geralmente,  pelo  seu  nome,  dizendo  que 
algumas  passagens  que  o  livro  contem,  que  se  refe- 
rem a  famílias  e  pessoas  posteriores  á  morte  do 
conde,  foram  alii  introduzidas  por  escriptores  mais 
modernos,  indicando  alguns  o  grande  Ferníio  Lopes. 

O  que  se  tem  hoje  como  certo  porem  é  que  o 
Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro,  ou  propriamente  o 
Urro  das  Linhagens,  que  existe  na  Torre  do  Tonjbo, 
(',  como  diz  o  nosso  chorado  historiador  Alexandre 
Herculano  (Hist.  de  Port.  T.  1.  nota  xiv),  «uni  com- 
posto de  di\ersas  memorias  geonologicas,  escriplas 
em  epochas  dilTereutes,  e  mal  coordenadas,  prova- 
velmente no  século  xv.«  Todavia  a  maior  parte 
d'ellas  e  bem  assim  as  do  Livro  relho  das  Linhagens 
foram  redigidas,  nos  princípios  do  século  xiv,  no 
tempo  de  Diniz,  como  já  dissemos. 
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um  recontro,  tão  brilliaate  em  proezas  de  valor 
individual,  quanto  deplorável  por  ser  cm  luta  fra- 
tercida.  Um  fidalgo  realista,  Gonçalo  Pires  Ri- 
beiro, na  sua  heróica  audácia,  rompeu  as  fileiras 
da  gente  do  infante  e  chegou  até  á  porta,  ten- 
tando penetral-a.  Defenderam-na  dois  esforçados 
irmãos;  não  só  quebraram  o  ímpeto  do  agressor, 
mas  obrigaratn-no  a  recuar  tanto  que  o  lançaram 
ao  rio.  Com  estes  e  outros  iguaes  successos,  du- 
rou o  combate  largo  espaço;  só  terminou  quando 
el-rei,  recolhendo-se  ao  mosteiro,  deu  o  signa! 
de  retirar. 

Ficaram  os  sitiados  vencedores,  mas  tão  mal 
feridos,  que  não  desejaram  segundo  combate; 
alem  d'isso,  a  rainha,  a  infanta  sua  nora,  os  pre- 
lados 6  alguns  nobres  principaes,  que,  do  alto 
das  torres  e  muralhas  da  cidade  ou  das  gelo- 
sias do  convento  de  S.  Francisco,  haviam  assis- 
tido á  pugna,  vendo  os  seus  desastrosos  resulta- 
dos, instaram  com  Diniz  e  Affonso  pela  conclusão 
da  paz. 

Para  chegar,  mais  facilmente,  a  um  aceordo  e 
evitar  a  eventualidade  d'um  novo  recontro,  que 
a  proximidade  dos  dois  exércitos  tornava  pro- 
vável, ajustou-se  ir  el-rei  para  Leiria  e  o  infante 
para  Pombal,  ficando  assim  distanciados  algu- 
mas léguas  do  logar  da  contenda.  Como,  defini- 
tivamente, se  assentara  na  paz,  faltando  apenas 
estipular  as  bases,  os  dois  chefes  despediram  as 
tropas,  que  recolheram  ús  respectivas  localida- 
des; ficaram  apenas  com  o  rei  e  o  infante  os  mi- 
nistros, olficiaes  das  suas  cortes  e  as  guardas 
pessoaes. 

Nos  principios  de  maio,  coucluiu-se  o  tratado. 
Declarou-se  D.  AlTonso  obediente  a  el-rei;  e,  com 
o  perdão,  deu-lhe  D.  Diniz  os  senhorios  de  Coim- 
bra, Monte-Mór  o  Velho,  Gaya,  Feira  e  Porto, 
prestando  o  infante  juramento  e  menagem  do  os 
sustentar  e  defender,  lealmente,  á  ordem  do  mo- 
narclia;  e  foi'am-lhe  augmentadas  as  rendas  em 
dinheiros  e  pannos;  D.  Affonso  obrigou-se  tam- 
bém a  despedir  todos  os  malfeitores  que  aco- 
lhera e  a  deixal-os  entregues  á  acção  da  justiça.  ' 
Perdoou  el-rei  ao  conde  D.  Pedro,  e  rcstiluiu-o 
ao  antigo  estado  de  honras  e  bens. 

Foi,    solemnemente,   jurado   este  pacto,   na 

'  liuy  de  Pina,  Clivou,  cil.  c.  2i — ilon.  Liis.  cit. 
c.  29. 


egreja  de  S.  Martinho  em  Pombal,  pelo  infante 
e  a  rainha  sua  mãe;  e  na  de  S.  Simão  em  Leiria, 
por  D.  Diniz  e  seus  filhos  bastardos;  juraram, 
com  um  e  outro  príncipe,  grande  numero  de  pre- 
lados, mestres  das  ordens,  ricos  homens  e  caval- 
leiros. 

Todo  o  reino  festejou  a  desejada  paz,  e  o  her- 
deiro da  coroa,  acompanhado  de  D.  Isabel,  foi  a 
Leiria  beijar  a  mão  d'el-rei  e  reconciliar-se,  pes- 
soalmente.•N'esta  víUa,  se  reuniram,  com  grande 
mostras  de  jubilo,  as  duas  cortes  e  toda  a  família 
real. 

Foi  grande  e  profunda  a  commoção  do  velho 
rei,  vendo,  junto  de  si,  os  dois  filhos  rebeldes  e 
ausentes,  havia  annos. 

Ainda  partiu,  com  apparente  saúde,  para  Lis- 
boa, na  companhia  da  esposa  e  do  infante;  mas 
apenas  chegou  a  esta  cidade,  caliiu,  tão  peri- 
gosamente, enfermo,  que  fez  novo  testamento, 
julgando  próxima  a  derradeira  hora.  Estava  po- 
rem reservado  para  novos  dissabores,  e  melhorou, 
passado  tempo. 

>;'e5te  testamento,  datado  de  20  de  junho  de 
132Í,  ínstítue  el-rei  vários  testamenteiros,  sendo 
o  principal  a  rainha  D.  Isabel  e  depois  Aflboso 
Sanches. 

Entre  elles,  apparece  lambem  o  nome  de  Gon- 
çalo, deão  do  Porto,  em  que  por  vezes  temos 
fallado,  como  companheiro  de  Manuel  Pezagno, 
na  embaixada  á  sé  apostólica. 

iSo  mesmo  anuo  em  que  el-rei  fez  este  testa- 
mento, João  XXII  elevava  Gonçalo  á  mitra  de 
Lisboa,  uomeando  os  bispos  expatriados  D.  Es- 
tevão e  seu  sobrinho  para  prelados  de  dioceses 
em  Gastella,  com  assentimento  de  D.  .Maria  de 
Molina,  —  o  que  prova  quanto  ella  favorecia  a 
rebellião  do  infante  D.  Affonso. 

De  D.  Gonçalo  Pereira,  o  novo  bispo  de  Lisboa, 
depois  arcebispo  de  Braga,  quando  fora  estu- 
dante em  Salamanca,  e  de  D.  Thereza  Peres  Vil- 
larinho,  com  quem  tivera  amores,  nasceu  D. 
Álvaro  Gonçalves  Pereira,  prior  da  ordem  de 
S.  João  do  Hospital;  e  este  cavalleiro  foi  pae 
do  grande  coudestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira. 
A  gloria  immorredoura  do  neto  tornou  illuslres 
na  historia  os  grandes  merecimentos  do  avô. 

N'este  anuo  de  13-22,  em  1  de  junho,  deu-sc, 
na  península,  um  acontecimento  grave  c  fúnebre. 
Falleccu,  em  Valladolíd,  aheroica  rainha  D.  Ma- 
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ria  de  Molioa,  que,  auxiliada  pelos  povos,  foi, 
por  largo  tempo,  sustentáculo  du  coroa  de  Gus- 
lella  e  defensora  do  palriíiionio  do  Dlho  e  do  neto, 
lutando,  sem  cessar,  contra  as  ambições  desvai- 
radas dos  parentes,  as  intrigas  violentas  dos  no- 
bres e  as  armas  aguerridas  dos  sarreccnos. 

D.  Diniz,  pelo  parentesco  próximo  que  tinlia  cora 
a  íinada,  mandou  celebrar  poujposasexetiuiassuf- 
fragando  a  sua  alma;  mas  a  morte  de  D.  .Maria  de 
Molina  foi  para  el-rei  quasi  que  victoria,  e  para  o 
infante  D.  AHonsouma  verdadeira  perda  politica. 
Na  insurreição  contra  o  pae,  tivera  sempre  a  rai- 
ulia  de  Caslella  por  inciladora  e  alliada.  O  di- 
nheiro, com  que  sustentara  a  guerra,  e  que  mui- 
tos julgaram  [irovir  de  D.  Isabel  d'Aragão,  talvez 
o  obtivesse  da  viuva  de  Sancho,  o  bravo.  \  cas- 
telhana ganhava,  directamente,  na  lula,  a  rainha 
de  Portugal  arriscava  n'ella  a  coroa,  o  marido  e 
o  filho.  .Viera  d'isso,  o  vasto  espirito  de  gover- 
nante e  estadista  de  liaria  de  Molina  estava 
mais  affeilo  aos  lances  arriscados  e  aos  meios 
tortuosos  de  influir  e  dominar,  do  que  o  cora- 
ção, posto  que  ferido  de  ciumo,  da  mystica 
Isabel. 

Para  dar  execução  completa  ao  tratado  de 
Coimbra  e  talvez  apreveilando  o  ensejo  do  des- 
animo, que  a  morte  da  velha  rainha  lançaria 
no  espirito  dos  partidários  de  seu  filho,  el-rei 
mandou,  por  lodo  o  reino  e,  mui  especialmente, 
nas  camarcas  de  Eatre-Douro  e  Minho  e  Trás  os 
Montes,  prender  e  castigar  os  réus  dos  crimes 
de  roubos,  estuperos  e  assasinatos,  commetli- 
dos,  nos  annos  antecedentes,  sob  pretexto  da 
rebeldia  do  infante,  e  que  ainda  se  continua- 
vam a  praticar,  por  alguns  sitios.  Us  delegados 
reaes  procederam,  com  energia,  e  conseguiram 
restabelecer  a  ordem  e  a  segurança  individual, 
profundamente  alteradas,  pela  guerra  civil. 

Foi  um  dos  últimos  serviços  que  á  pátria  pres- 
tou o  bom  rei;  mas  não  deixaria,  por  certo,  de 
magoar  seu  filho,  que,  largo  tempo,  abrigara 
e  protegera  muitos  d'esses  crimino;03,  agora,  en- 
tregues ao  rigor  da  justiça. 

Succedou  isto,  nos  primeiros  raezes  de  1323. 
Por  meiade  do  anuo,  foi  pedido  de  Castella  soc- 
corro  a  Diniz  e  a  AíTonso,  para  protegerem  a 
cidade  de  Uadajoz  contra  D.  Fillippe,  filho  da 
fallccida  rainha,  (|ue,  pretendendo  a  tutoria  do  in- 
fantil monarcha  e  o  governo  do  reino,  se  levan- 


tara em  armas,  c  cercara  aquella  praça.  Assentiu 
el-rei  ao  pedido,  e  encarregou  o  filho  do  com- 
mando  da  expedição. 

Affanso,  que  estava  era  Viseu,  mandou  ro- 
gar a  Fillipe  que  levantasse  o  assedio:  respeu- 
deu  o  castelhano  descortezmente,  e  o  infante 
apressou  a  marcha,  .luntara,  nas  suas  terras,  toda 
a  gente  valida,  e  el-rei  mandou-lhe  de  Lisboa 
tropas  numerosas.  Com  luzida  hoste,  aproxl- 
mou-se  da  fronteira;  D.  Fillipe,  então,  afastou-se 
de  Badajoz  e  recolhcu-se  a  Sevilha. 

Orgulhoso  com  este  serviço,  ardente  de  am- 
liição  e  incitado  por  seus  maus  conselheiros, 
nomeadamente,  por  Gomes  Lourenço  de  liiqa,  o 
infante  despediu  as  tropas,  e  foi  a  Santarém, 
onde  el-rei  estava,  sollicitarlhc,  com  imporluni- 
dade,  augmento  de  rendas  e  novos  senhorios  de 
terras.  Em  torno  do  pae,  encontrou  todos  os  seus 
irmãos  bastardos;  a  vista  de  Affonso  Sanches 
mais  lhe  irritou  o  animo  e  descompoz  os  mo- 
dos. Esquivou-se  el-rei  aos  pedidos  do  infante, 
e  este  lhe  requereu  a  reunião  de  cortes,  para 
lhe  ser  augmentada  a  dotação,  pretextando  al- 
gumas reforma.^,  que  disse  necessárias,  naorga- 
uisação  judiciaria,  e  a  frouxidão,  que  asseverou 
haver,  na  applicação  das  leis.  D.  Diniz  cedeu, 
facilmente,  á  supplica,  e  convocou  os  três  es- 
tados, para  o  mez  de  outubro  d'esse  mesmo  anno, 
em  Lisboa. 

As  cortes,  como  instituição  politica  dos  pri- 
meiros séculos  da  monarchia,  é  assumpto  já  tra- 
tado, no  antecedente  volume.  Aqui,  só  temos  de 
nos  referir  á  sua  existência,  no  reinado  de  D.  Di- 
niz. 

É  ura  ponto  histórico  obscuro,  e  que  ainda  se 
não  levou  a  salisfatoria  conclusão.  Escriptores 
modernos  de  primeira  nota,  era  cousas  histó- 
ricas, como  Jião  Pedro  Ribeiro,  visconde  de 
Santarém  e  António  d'01iveira  Marreca,  trataram 
do  as&umpto,  e,  pelo  que  apontam,  pode  dizer-se 
que  D.  Diniz  convocou  as  seguiule  cortes: 

Na  cidade  da  Guarda,  antes  de  1282,  nos  pri- 
meiros annos  do  seu  reinado,  era  que  se  reuni- 
ram, como  vimos,  vários  prelados  do  reino  e 
por  parte  d"el-rei  alguns  ricos-homens  e  juris- 
consultos, e  se  redigiu  a  primeira  concordata;  — 
as  de  Lisboa  de  1285,  em  que  os  donatários  e 
concelhos  requereram  as  inquirições  sobre  as 
honras  e  os  coutos; — as  da  mesma  cidade,  em 
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1289,  que,  como  as  primeiras,  disseram  prin- 
cipalmente respeito  ao  braço  do  clero,  e  onde 
Diniz  jurou  os  artigos  da  coacordata  da  Guarda, 
com  as  respostas  dos  seus  procuradores  na  cúria, 
depois  da  approvação  de  Nicolau  iv; — as  de  1"29U 
no  Porto, — de  Lisboa  em  1301  — e  de  Guimarães 
de  1308,  todas  três  destinadas  ils  inquirições, 
occupando-se  as  ultimas  também  da  limitação 
dos  direitos  dos  padroeiros,  nas  egrejas  e  mos- 
teiros de  cujos  fundadores  descendiam; — e,  fi- 
nalmente, as  cortes  de  1323.  ' 

JNo  correr  d'este  cscriplo,  tratámos  das  pri- 
meiras convocjções,  como  o  permetlia  a  bre- 
vidade da  narrativa;  vejamos  agora  a  ultima. 

Uuando  cbegou  a  bora  d'abertura  da  sessão 
inaugural,  o  infante  não  compareceu,  não  obstante 
Diniz  instar  pela  sua  presença,  repetidas  vezes.  É 
que  .\lIfonso  mudara  de  propósito,  informado  de 
que  os  três  estados  seriam  adversos  aos  seus  des- 
óprasoados  desejos.  Desculpou-se,  com  fúteis  ra- 
zões, e  não  foi  á  assembléa,  reunida  a  seu  pedido. 

Tratou-se  primeiro,  nas  cortes,  dos  assumptos 
judiciários. 

Desde  o  principio  do  siu  governo,  que  Diniz 
prestava  todo  o  cuidado  a  estas  graves  matérias. 

Soubera  que  aos  pobres  se  não  administrava 
justiça  recta,  que,  quando  queriam  appellar  para 
el-rei,  eram  impedidos  de  o  fazer,  tendo  de  re- 
correr aos  mestres  das  ordens,  prelados  e  dona- 
tários, e  que  havia  quem,  para  poder  conliecer 
d'estes  recursos,  se  ap[iellidasse  sobre-jui:,  sem 
o  ser: — o  bom  rei  ordenara  que  as  appellaçõcs 
feitas  de  juizes,  alvasis  e  alcaides  fossem,  logo 
directamente,  para  a  corte,  onde  havia  seis  so- 
bre-juizes  para  as  julgar;  mais  tarde  procurou 
dar-lhes  toda  a  amplitude;  e  três  annos  antes 
d'esta  convocação  dos  estados,  D.  Diniz,  que- 
rendo defender  o  povo  das  prepotências  dos 
ricos-homens  e  donatários,  de  que  os  juizes  lo- 
caes  eram  quasi  meras  cr.íaturas,  ordenou  que 
todos  podessom,  livremente,  oliter  caria  de  sim- 
ples Jus/ira.  Esta  carta,  ou  decreto  régio,  tinha 

'  .1.  P.  Piibeiro,  I\lemorias  sobre  as  fontes  do  Código 
philippino,  no  2.°  vol.  ãns  Memorias  da  Lilleratura 
Porlwjueza  2.'  ed.  pag.  53. — Visconde  de  Santarém, 
Memorias  para  a  liist.  e  theoria  das  côrUs  r/eraes 
qne  em  Port.  se  eelebrarnm  pelos  Ires  Eflados  do 
reino. — A.  d'0.  Marreca,  Antigas  ajrtes  de  Portugal, 
110  Panoruma,  vol.  3."  pag,  22. 


a  clausula:  se  assi  he  como  querelou,  e  era  dada 
sobre  as  queixas  directas  ao  rei,  que  qualquer 
vassallo  d'um  donatário  lhe  dirigia  da  sentença  ou 
despacho  do  juiz  do  logar,  de  que  lhe  fora  recusada 
ou  interdicta  a  appellação;— d'aqui  se  originaram 
os  aggravos  de  petição  e  de  instrumento.  Am- 
pliando as  appellações,  Diniz  restringiu  as  revistas 
ás  sentenças  onde  houvesse  nullidades,  ou  quando 
o  juizo  da  corte,  tendo  antes  visto  os  autos,  or- 
denasse que  deviam  ser  novamente  examinados. 
Regulou  também  a  forma  das  escripturas  e  con- 
tractos. .\  fim  de  evitar  as  delongas  nas  deman- 
das, decretou  que  os  advogados  não  podessem 
receber  a  totalidade  dos  honorários,  sem  estar 
definitivamente  concluído  o  pleito.  Com  o  co- 
nhecimento dos  cânones  e  do  direito  romano, 
cujo  estudo,  n'este  reinado,  se  começou  a  ge- 
neralisr,  em  Portugal,  graças  á  creação  da  Uni- 
versidade, poudc,  em  outros  pontos,  reformar 
o  proceíso,  que  da  primitiva  e  barbara  simpli- 
cidade do  feudalismo,  cahira  n'uma  confusão  in- 
compativei  com  as  maiores  e  mais  variadas  re- 
lações da  vida  social,  que  a  civilisação  do  reino 
creara,  ultimamente.  Estabeleceu-se  que  asprin- 
cipaes  coisas  que  se  tratassem  em  juizo  fossem 
escriptas;  que  o  reu  devia  appresentar,  apenas 
citado,  todas  as  excepções  e  meios  dilatórios,  que 
tivesse  a  deduzir,  e  em  seguida  contrariar  o 
pedido;  que  o  author  ofTereceria  logo  toda  a  ma- 
téria da  sua  replica  e  todas  as  provas;  e  que  os 
recursos,  interpostos  de  despachos  interlocutó- 
rios, não  leriam  etfeito  suspensivo.  Aos  juizes 
foram,  por  lei,  prescriptas  a  imparcialidade  e  a 
brevidade;  ás  vezes,  o  soberano  as  recommenda- 
va,  especialmente,  em  designados  feitos. 

Também,  n'este  reinado,  se  legislou  muito  so- 
bre direito  civil.  Determinou-se  a  forma  da  he- 
rança, entre  as  pessoas  do  povo;  tratou-se  do 
casamento  e  d'alguns  dos  requisitos  necessários 
á  sua  celebração;  e  fizeram-se  as  leis  sobre 
população,  propriedade,  agricultura  e  commer- 
cio,  de  que  nos  occupámos  n'outros  legares. 

U  direito  penal  e  policial,  o  castigo  e  a  preven- 
ção dos  crimes  mereceram  a  D.  Diniz  toda  a  sua 
desvelada  attenção.  Ao  assassinato,  aos  ataques 
contra  o  pudor,  á  burla,  á  falsificação  dos  signaes 
d'el-rei,  aos  juramentos  e  testemunhos  falsos,  ao 
encobrimento  dos  malfeitores  e  a  outros  crimes, 
alem  dos  que  exposemos  por  todo  este  Livro, 
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foram  impostas  penas  mais  adquadas  do  que  as 
anteriores  ás  circumstancias  sociaes. 

Kinalmentp,  ojuizo  de  Deus,  o  duello  judiciá- 
rio, tão  frequente  no  systcma  feudal,  cahiu  em 
desuso,  começando  a  ser  considerado  mais  como 
um  privilegio  dos  nobres,  só  tolerado  entre  elles  e 
muitas  vezes  prohibido,  do  que  formulajudicial, 
para  averiguação  da  verdade  e  julgamento  de 
pleitos.  ' 

Nas  cortes  de  1323,  retocaram-se alguns  d'es- 
tes  assumptos,  sobre  tudo  os  que  diziam  respeito 
ao  direito  penal;  depois,  tratou-se  das  pretenções 
pessoaes  do  infante. 

Expoz  el-rei  aos  três  estados  os  aggravos  re- 
petidos que  recebera  do  filbo  e  quanto  havia  sido 
generoso,  não  só  para  Affonso,  mas  também  para 
a  nora  e  para  seu  neto  D.  Pedro.  .\  assembléa 
declarou-se,  unanimemente,  a  favor  d'el-rei;  re- 
geitou  os  pedidos  do  infante,  e  offereceu  a  D. 
Diniz  fazenda  e  vidas,  para  reprimir  e  castigar 
todos  que  se  rebellassem  contra  a  aucloridade 
real.  ^ 

Encerradas  as  cortes,  o  infante,  exaspe- 
rado com  a  decisão,  subiu  de  Lisboa  para  Santa- 
rém, manifestando  tão  claramente  o  despeito, 
que  todos  conheceram  que,  bieve,  se  lançaria  em 
novas  perturbações,  quebrando  os  solemnes  ju- 
ramentos, prestados,  havia  pouco  mais  de  anno 
e  meio. 

Sabendo  Diniz  que  seu  filho,  conde  deBarcel- 
los,  ia  com  D.  AÍTunso,  mandou-lhe  ordem,  como 
seu  pae  e  rei,  para  que  voltasse  á  corte.  D.  Pedro 
respondeu-lbe  que  estivesse  certo  que  o  não  des- 
serviria,  que,  apenas  acompanhasse,  como  pro- 
meltera,  o  infante  ao  seu  destino,  regressaria  a 
Lisboa;  eassim,  efectivamente,  o  fez,  dando  mais 
esta  prova  de  prudência  e  fãj  juizo. 

Em  Santarém,  o  filho  legitimo  de  Diniz,  inci. 

'  OrdenaçOes  Affonsinas. — Leão,  Chroii.  cit.  pag. 
128,  V.— iUo/i.  Lus.  P.  o.  I.  16.  c.  28  e  outros.— 
Tliomaz  António  de  Villa  Xova  Portugal,  Memoria 
sobi'e  Qual  seja  a  epocha  fixa  da  introdiicnlo  do  Di- 
reito Romatio  em  Portugal;  e  o  grau  d'atithoridade 
que  elle  deve  ter  nos  diversos  tempos,  nas  Mem.  de 
Litt.  voL  V. — José  Verissinio  Alvares  da  Silva,  Me- 
moria sobre  a  forma  dos  Juízos  nos  primeiros  sícií- 
los  da  monarchia  porlugueza,  nas  cit.  Mem.  vol.  vi. 

*  Fr.  Rafael  de  Jesus,  Mon.  Lus.  P.  7.  1,  i. 
c.  12. 


tado  por  seus  sequazes,  reuniu  todos  os  parciaes 
e  muita  gente  do  concelho,  e  marchou  sobre 
Lisboa,  com  o  antigo  e  audaz  intento  de  se  as- 
senhorear da  capital  e  do  governo  do  reino. 

Enviou  el-rei  um  mensageiro  ao  infante,  ape- 
nas soube  da  sua  marcha,  para  que  a  não  con- 
tinuasse; Affonso  respondeu  com  desabrimenlo, 
e  proseguiu  a  jornada.  D.  Diniz,  oílendido,  reu- 
uiu  os  filhos  bartardos,  AfTonso  Sanches,  João 
Affonso  e  o  conde  D.  Pedro,  com  a  gente  d'ar- 
mas  das  respectivas  casas  e  toda  a  milícia  da  ci- 
dade e  termo  de  Lisboa,  perseverante  na  sua  lou- 
vável fidelidade,  e  sahiu  ao  encontro  do  rebelde, 
que  já  se  achava  no  Lumiar,  alojado  no  edificio 
ainda  hoje  intitulado  o  Paço,  e  que  era  então 
propriedade  de  seu  irmão,  mordomo-mór. 

Caminhando  para  uma  batalha  que  via  im- 
preterível, Diniz  mandou  ainda  ao  filho  um 
parlamentario.  Foi  Álvaro  Martins  de  Azevedo, 
cavalleiro  leal  e  audaz  nas  palavras  e  nos  feitos; 
mas  em  demasia  áspero,  para  a  delicadeza  da 
missão  de  que  fora  encarregado.  Disse,  em  nome 
do  rei,  ao  infante,  que  se  retirasse  por  bem,  aliás 
teria  de  se  retirar  a  seu  pezar.  Queixou-se  Af- 
fonso do  recado,  affirmando  que  provava  a  má 
vontade  de  seu  pae  e  os  desejos  que  tinha  de  o 
desherdar.  Álvaro  d'Azevedo  replicou,  com  des- 
assombro, que  não  era  el-rei  que  intentava  pri- 
val-o  da  herança,  mas  sim  elle,  infante,  que,  pe- 
los seus  actos,  se  podia  tornar  indigno  da  coroa 
e  do  sccptro.  D.  Affonso,  irado,  clamou  que,  se 
não  fosse  a  qualidade  de  parlamentario,  lhe  man- 
daria cortar  a  cabeça  como  fementido. « Se  a  perder 
será  por  leal  a  meu  rei,— respondeu  o  cavalleiro, 
— e  vós,  senhor,  ficareis  com  a  vossa,  para  o  in- 
quietar a  elle  e  ao  reino. »  O  infante  puxou  da  es- 
pada, no  intento  de  o  ferir;  porem  vários  fidalgos 
meterara-se  de  permeio,  e  o  mensageiro  poude 
regressar  para  junto  de  Diniz,  com  o  desengano 
da  missão.  ' 

No  entanto,  a  hoste  do  infanie  avançara  do  Lu- 
miar, em  direção  a  Lisboa,  bandeiras  desfralda- 
das, tangendo  as  trombetas  e  em  pleno  tom  de 
guerra,  k  meio  caminho  da  cidade,  no  campo 
d'Alvalade, — que  comprehendia  o  espaço  occu- 
pado,  hoje,  pelo  Campo  Grande,  Campo  Pequeno 
e  terreno  intermédio,— encontrou  as  tropas  d'el" 

1  Mon.  Lus.  P.  6,  1.  19,  c.  36. 
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rei,  formadas  era  onlera  de  batalha,  vcdando-lhc 
a  passagrm.  A  vista  do  pendão  real  e  talvtz  do 
inagestoso  vulto  de  seu  pae,  que  o  coi-ução  liie 
devia  advinliar,  no  meio  dos  cavalleiros  realistas, 
não  commovcu  o  animo  endurecido  dWlTonso; 
mandou  este  desdohi-ar  em  azas  o  seu  exercito, 
que  tomou,  rapidamente  e  com  audaz  aspecto 
marcial,  a  postura  de  combato,  prcscripta  pela  or- 
denança do  terapo. 

j\'uma  c  n'outra  hoste,  com  seu  bárbaro  e 
estridente  dangor,  tangeram  as  trombetas  e 
anaGs,  e,  a  iniciar  a  luta,  uma  nuvem  de  setlas  e 
dardos  escureceu  os  ares,  ferindo  e  matandoos  sol- 
dados das  duas  vanguardas.  Ao  mesmo  tempo, 
a  cavallaria,  com  as  lanças  em  riste  e  03  montan- 
tes levantados,  aguardava  o  signa! ,  para  começar 
a  peleja.  Paes,  Qlbos,  irmãos,  amigos-  d'um  c 
outro  campo,  dispunham-se  a  começar  a  mutua 
carniScina. 

De  súbito,  penetrou  pelas  fileiras,  montada 
n'uina  mulln,  uma  nobre  figura  de  mulher 
alllicla,  mas  como  que  cercada  d'uma  areola  de 
castidade  e  i'espeito.  Ao  vel-a,  os  cavalleiros  aba- 
teram os  pendões  e  baixaram  as  lanças,  e  a  pio- 
nagcm  ajoelhou,  com  reverencia.  Era  a  rainha 
D.  Isabel;  sabendo  o  que  ia  succeder,  correra  do 
paço  d'Aicaçova  ao  campo  de  Alvalade,  para 
evitar  o  enorme  desastre  d'uma  batalha  abo- 
minável. Da  hoste  real  passou  ás  fileiras  de 
seu  filho.  Por  toda  a  parte,  a  acolheu  a  mesma 
adoração;  todos  viram  n'e]la  o  anjo  da  con- 
córdia, e  reconheceram  o  sacrilégio  da  luta  que 
iam  travar.  Para  com  Aflonso  e  os  fidalgos  que  o 
cercavam,  a  santa  aragoneza  empregou  a  elo- 
quência das  lagrimas  e  das  supplicas  maternaes. 
Era  breve,  o  bispo  de  Lisboa,  que  também  cor- 
rera, no  mesmo  intuito,  ao  encontro  dos  dois 
exércitos,  a  secundou  nos  seus  eslbrços.  Os  prin- 
cipaes  ricos  homens,  que  acompanhavam  o  in- 
fante, cederam;  AlTonso  foi,  portanto,  obrigado  a 
ceder  tambím.  Seguido  apenas  de  seis  cavallei- 
ros, veio  junto  dVlrei  beijar-lhe  a  mão  e  pres- 
tar-lhe  obdiencia.  D.  Diniz  recebeu-o,  com  a  bem 
desculpável  rudeza  do  pac,  tantas  vezes  offen- 
dido;  mas  pcrdoou-lhe,  e  mandou-o  retirar  para 
Santarém. 

0  soberano  e  a  rainha  voltaram  a  Lisboa;  e 

1  R.  de  Pina,  Chron.  cit.  c.—Mon.  Liís.  cit, 


a  população  acolheu-os,  com  a  ovação  mais  ex- 
pontânea c  jubilosa.  '  Fui  talvez,  para  aqui-ile 
grande  espirito  de  governante,  o  ultimo  momento 
d' alegria  do  seu  extenso  reinado. 

A'o  local  onde  se  deu  o  encontro  das  duas  hos- 
tes, um  pouco  antes  de  chegar  ao  Campo  Pe- 
queno, indo  de  Lisboa,  pela  estrada  do  Arco  do 
Cego,  vè-se,  no  muro  do  lado  direito,  uma  es- 
pécie de  nicho,  cu  de  pórtico,  alguns  cen- 
tímetros levantado  acima  do  solo.  As  pilastras 
lateraes  são  duas  grossas  meias  canas,  termina- 
das por  pobres  capiteis,  rematados  com  mesqui- 
nhas pyramides;  sae  dos  capitães  uma  semalba 
arqueada,  tendo  no  alto  uma  bolla,  relativamente, 
grande,  que  se  ergue  sobre  a  parede.  O  vão  central 
6  dividido  no  meio,  perpendicularmente,  por 
uma  columna  semicircular,  que  toca  na  semalba 
e  termina  a  um  terço  da  altura,  n'uma  pedra, 
defendida  por  pequena  grade  de  ferro,  em  meia 
laranja  e  moderna.  É  um  padrão  singelo,  rude, 
de  emplastragem  recente  e  já,  hoje,  bastante 
arruinada,  dedicado  ao  facto  alli  succedido. 

Na  pedra  lè-se,  em  letra  romana,  moderna  e 
vulgar,  uraa  inscripção,  lavrada,  quando  muito, 
nos  séculos  xvii  ou  xvm,  posto  se  possa  suppor 
que  foi,  originariamente,  redigida  em  portuguez 
de  mais  remota  dal  a.  É  provável  que  seja  copia, 
additada  e  deturpada,  da  inscripção  primitiva. 
Diz  o  seguinte: 

— «Santa  Izabel  Rainha  de  Portugal  mandou 
collocar  este  padram  n'este  logar,  em  memoria 
da  pacificação  que  n'elle  fez,  entre  seu  marido 
el-rei  D.  Dinis  e  seu  filho  D.  Afonso  iv,  estando 
para  se  darem  batalha,  na  era  de  1323». — Deve 
ler-se:  no  anno  de  1323,  era  de  1361.  ' 

Teriam  passado  três  mezes  depois  do  aconteci- 
mento dWlvalade,  entrara  o  mez  do  Fevereiro  de 
1324,  quando  el-rei  partiu  para  Santarém,  onde 
tinha  por  costume  residir  por  algum  tempo,  n'esta 
quadra.  Ia  entregar-se,  mais  livremente,  aos  pra- 
zeres da  caça  e  á  contemplação  da  opulenta  la- 
voura do  Riba  Tejo,  que,  em  grande  parte,  se  lhe 
devia. 

Chegando  aos  limites  do  concelho,  teve  noticia 
que  Affonso,  residindo,  havia  tempo,  com  sua 

1  Vilhena  Barbosa,  Dissensões  entre  el-rei  D.  Diniz 
e  o  infante  D.  Aflonso,  seu  filho,  no  v  ol.  v  do  Archivo 

Pittoresco, 


Tip.  rii,i  \(iia  .lo   lliii.iila,  :|(i. 


A  rainha  D.  Isabel,  penetrando  por  entre  as  hostes  do  rei  e  do  infante 
evita  a  batalha   do  campo  de  Alvalade 
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córli',  nos  paros  dWlcaçova,  lliR  embaraçaria  o 
ingresso  na  villu.  Apressou  el-rei  a  raarcba;  en- 
trou, rapidanienle,  a  povoa(,'ão,  antes  que  a  gente 
do  infante  tomasse  accordo,  e  foi  alojar-se,  com 
o  seu  séquito,  nas  casas  de  vários  fidalgos,  para 
não  inijuielar  o  filiio,  no  paro  real. 

Da  permanência  dos  dois  bandos  adversos, 
dentro  dos  estixMios  muros  d'uina  villa,  resul- 
larain,  como  era  d'esperar,  constantes  rixas,  nos 
dias  immediatos.  A  principal  deu-se,  na  rua  di- 
reita que  ia  do  paço  para  S.  Nicolau.  Um  nu- 
meroso grupo  de  gente  do  infante  e  da  terra 
arremetteu  com  um  troço  de  escudeiros  d'el-rei; 
foi  a  peleja  tal  que  bouve  feridos  e  mortos  de 
parte  a  parte,  principalmente,  da  do  infante,  sendo 
os  seus  obrigados  a  recuar,  deixando  prisio- 
neiros. O  combate  porem  só  terminou,  quando  D. 
Diniz  e  D.  AlTonso  appareceram  armados,  c,  quasi 
á  força,  aquietaram  os  rixosos.  Rl-rei  mandou 
logo,  por  todo  o  reino,  convocar  gente,  resol- 
vido a  castigar  seu  Olbo  e  os  disculos  furiosos 
quo  o  acompanbavara. 

Pensando  nas  calamidades  que  resultariam 
d'unia  nova  guerra  civil,  os  fidalgos  principaes 
d'ainbos  os  partidos  reuiiiram-so,  na  tarde  do 
mesmo  dia  da  lucla,  para  accordarem  n'umnovo 
pacto  de  paz.  O  monarcha  porem,  justamente  ir- 
ritado, estava  renitente  e  não  queria  ouvir  fallar 
em  concórdia.  Demoveram-no,  a  custo,  seus 
blbos  bastardos,  Affonso  Sancbes  c  o  conde  D. 
Pedro. 

Nomeados  árbitros,  decediu-se  que  se  desse 
maior  dotação  ao  infante,  e,  a  instancias  d'este, 
que  fossem  tiradas  a  AlVonso  Sanches  as  rendas  e 
bens  da  coroa  que  possuia  e  o  cargo  de  mordomo 
mór,  o  se  demiltisse  de  meirinho  mór  d'l''nlre 
Douro  e  Minho  iMeni  Rodrigues  de  Vasconcellos, 
o  heróico  defensor  de  Guimarães.  Para  segurança 
d'esle  pacto' deviam  dar-se  castellos  em  penhor 
d'uma  e  outra  parte,  nomeavam-se  juizes  árbitros 
G  estabeleciam-se  multas.  Tudo  condicções humi- 
lhantes, para  serem  impostas  por  um  vassallo  a  seu 
rei.  O  caracter  odiento  e  cubiçoso  do  infante  e  dos 
nobres,  seus  parcias,  mostrava-se  a  toda  a  luz. 

El-rei  resistiu  primeiro  às  exigências  do  fi- 
lho, mas  cedeu  depois,  a  rogos  de  Affonso  San- 
ches e  Mem  Rodrigues,  que  viram  o  seu  sacrifi- 
cio  indispensável  para  a  paz  do  reino,  e  sabiam 
que  a  saúde  do  rei  chegara  a  um  estado  Ião 
n  voL.  —  21. 


precário,  que  se  tornava  indespensavel  ausenta- 
rcmse  da  corte,  para  se  porem  acoberto  da  vin- 
dicta do  infante,  apenas  empunhasse  o  sceptro: — 
juizo  que  Affonso  iv  justificou,  por  um  modo  fú- 
nebre, logo  no  primeiro  anno  de  seu  reinado. 

(loncluido  o  pacto,  que  se  assignou,  em  2.^  de 
fevereiro  de  1324,  retirou-se  Affonso  Sanches  ú 
sua  villa  d'Albuquerque,  na  fronteira  de  Castella, 
em  cujo  serviço  militar  depois  entrou,  e  onde 
seguiu  os  destinos  que  se  hão-de  ver  no  próximo 
reinado;  Mem  Rodrigues  recolheu-se  ao  solar 
acastellado  de  Penagate. 

Passados  dias,  o  infante  sahiu,  com  o  nu- 
meroso séquito,  para  o  norte  do  reino,  deixando 
el-rei  na  villa. 

A  prudência  devia  ter  aconselhado  a  Diniz  que 
não  fosse  alli  mal  provido  de  gente  de  guerra, 
como  se  apresentou.  '  A  ca[iitulação  desairosa, 
que  firmou,  só  se  ex|ilica,  pela  coação  era  que  os 
seus  se  deviam  achar,  ante  o  bando  igual  ou 
superior  do  infante  e  rodeados  da  população 
adversa  de  Santarém. 

A  grande  reputação  de  bom  governante,  que 
Diniz  alcançara,  entre  a  christandade,  fazia  com 
que  as  perturbações  continuadas  de  seu  filho  pro- 
duzissem grande  escândalo  e  indignassem  todas 
as  cortes  da  Europa.  O  papa  entendeu  do  seu  de- 
ver mandar  um  legado  a  Portugal  a  pacificar  os  âni- 
mos e  submeltero  infante.  Encarregara  da  missão 
o  arcebispo  de  Santiago,  D  Berenguer  da  ordem 
dos  |)regadores.  Chegou  o  enviado  do  pontífice  a 
Santarém,  no  dia  18  de  maio  de  1324.  Foi  el-rei 
recebel-o,  fora  da  villa,  e  hospedouo,  cora  toda  a 
porapa.  O  legado,  não  obstante  acharcelebradas  as 
pazes,  pregou  a  concórdia,  diante  da  corte  e  lodo 
o  povo  da  terra,  cumprindo  a  missão  que  recebera 
da  santa  sé.  Passados  poucos  dias,  seguiu  para 
o  norte  do  reino  em  busca  do  infante,  no  intento 
de  junto  d'elle  exercer  o  mesmo  ministério,  o 
que  effectuou,  no  Porto,  recolhendo-se  depois  à 
sua  diocese.  ^ 

No  meiado  do  estio,  voltou  el-rei  a  Lisboa. 

A  9  d'agosto,  mandou  Vasco  Pereira,  irmão  do 
bispo  D.  Lourenço,  como  meirinho  mór  d'Entre 

1  Ruy  de  Pina,  Chron.  cil.  c.  30,— Le5o,  Chron. 
cit.  pag.  m.—Mon.  Lus.  P.  6.  cit.  c.  37,  e  P.  7. 
1.4. 

2  Mon.  Lus.  P.  6.  1.  19.  c.  38. 
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Douro  e  Minho,  com  poderes  ampliásimos,  para  ; 
perseguir  e  punir  os  malfeirores,  sendo  dispen-  | 
sados  os  foros  e  insenções  das  bonras  e  solares  dos 
fidalgos,  afim  de  se  realisareiíi  as  prisões  neces- 
sárias; o  mesmo  ordenou  para  todos  os  pontos  do 
reino.  Este  assumpto  altrahia  sempre  a  attcnção 
d'el-rei.  iSos  últimos  annos  do  seu  governo,  em 
que  mais  n'elle  insistiu,  usou-o  como  poderoso 
meio  de  repressão,  contra  os  parciaes  do  infante, 
entre  os  quaes  abundavam,  já  o  temos  dito,  os 
criminosos  e  foragidos  da  justiça. 

Não  se  occupava  el-rei  só  em  castigar  os  de- 
lictos,  procurava  também  beneficiar  os  povos. 
Assim  como  obsequiou  o  bispo  D.  (íongalo,  ele- 
vando o  irmão  a  meirinbo-mór,  também  persua- 
diu o  mesmo  prelado  a  revogar  algumas  consti- 
tuições, de  cujogravamese queixava,  com  razão, 
O  povo  de  Lisboa  c  de  toda  a  diocese.  Haviam 
sido  decretadas  por  D.  (jonçalo,  em  synodo 
convocado,  apenas  empunhara  o  i)aculo.  il  avô 
de  Nuno  .\lvares  accedeu  á  rogativa  regia,  e  os 
súbditos  ficaram  satisfeitos  com  os  seus  dois 
chefes,  temporal  e  espiritual. 

El-rei  porem,  ao  expirar  tio  verão,  começou 
a  sentir-se  mais  enfermo  e  pensou  enconlrur 
allivios,  regressando  aos  ares  puros  e  seccos 
de  Santarém.  Poií-se  a  caminho,  nos  últimos 
dias  de  setembro,  acompanhado  da  esposa  e 
de  toda  a  corte.  Allerou-o  todavia  a  fadiga  da 
jornada,  e,  quando  chegou  a  Villa  Nova  da  Rai- 
nha, cahiu  n'um  tal  desfalleciraento  e  accesso 
de  febre,  que  todos  julgaram  chegada  a  sua 
ultima  hora.  D.  'Isabel,  afllicta  e  indecisa,  de- 
teve a  marcha,  e,  cercando  o  marido  d'alTeclos 
e  cuidados,  mandou  aviso  ao  infante  do  estado 
do  monarcha. 

D.  Affonso,  que  eslava  em  Leiria,  veio  a  toda 
a  pressa.  Satisfazendo  aos  desejos  paternos  e 
vendo  as  ineommodidades  do  logar,  ordenou  que 
se  continuasse  o  caminho  para  Santarém,  e  D. 
Diniz  foi,  com  grande  fadiga,  levado  em  andas 
e  collos  de  homens. 

A  4  de  novembro,  já  se  achava  n'aquella  villa, 
gozando  d'algumas  melhoras,  e  podendo  de  novo 
occupar-se  dos  negócios.  A  doença  porem  era 
mortal;  e  D.  Diniz,  que  não  perdera  o  seu  bom 
juizo,  sentia,  de  dia  para  dia,  aproximar-se  da 
ínorte.  Dispoz-se,  com  serenidade,  para  esse  ul- 
timo evento. 


A  pedido  do  bispo  D.  Gonçalo,  desde  que,  a 
sabida  de  Lisboa,  o  acompanhou  até  ao  derra- 
deiro instante,  ordenou,  por  um  decreto,  datado 
de  25  de  novembro,  que  todas  as  justiças  e  au- 
ctoridades  do  reino  observassem,  escrupulosa- 
mente, as  concordatas  celebradas  com  o  clero. — 
«acção  muito  considerável, — dizem  os  chronis- 
tas, — para  quietação  da  sua  alma;»  e  que,  por 
um  dos  lados  mais  agitados,  deixava  o  reino  em 
salutar  tranquillidade.  Já  vimos  que  as  quatro 
concordatas,  no  seu  conjuncto,  'se  davam  força 
de  lei  a  muitas  das  liberdades  da  egreja,  também 
augmentavam  e  fixavam  as  immunidades  do  es- 
tado, como  nunca  o  haviam  sido  nos  reinados  an- 
teriores, e  as  elevavam  quasi  ao  ponto,  em  que, 
ainda  hoje,  estão. 

Posto  que  se  achava  congrassado  com  seu  fi- 
lho e  herdeiro,  conheccndo-lhe  o  animo  vinga- 
tivo, por  iniciativa  de  Estevão  da  Guarda,  seu 
eychão-mór,  ou  principal  despenseiro,  '  quelh'o 
requereu,— el-rei  mandou  tomar  as  contas  aos  mi- 
nistros da  casa  e  do  reino;  sendo  achadas  regu- 
lares e  exactas,  a  todos  deu  quitação.  Aos  varia- 
dos negócios  da  administração  do  paço,  proveu  de 
modo  que  os  deixou  desembaraçados  e  sem  du- 
vidas, para  a  entrada  do  successor.  Entregou-se 
a  estes  trabalhos,  em  novembro  e  dezembro. 

No  derradeiro  dia  do  anno,  fez  testamento;  era 
o  quarto,  e  foi  o  ultimo. 

Durante  o  seu  governo  de  quasi  meio  século, 
accumulara  Diuiz  grandes  thesouros,  devidos  ao 
desenvolvimento  agrícola  do  paiz,  á  paz  que,  lar- 
gos annos,  lhe  bafejara  o  throno  e,  sobre  tudo,  á  - 
sua  económica  e  sensata  administração.  Junta- 
ra-os, — declarou  o  bom  rei,  nos  seus  testamen- 
tos,— para  defendimenio  dos  rcynos  de  Portu- 
gal &  Alíjarve,  e  para  serviço  de  Deus  contra  os 
iuimiyos  da  fé,  quando  cumprisse.  Elevou  as 
finanças  do  estado  a  uma  tal  prosperidade  que, 
sem  sacrificio,  nem  falta  sensível,  Diniz  deu  al- 
gumas vezes  e  outras  emprestou,  não  só  nas 
conjunciuras  que  vimos,  mas  ainda  n'algumas 
occasiões  mais,  aos  soberanos  e  grandes  senho- 
res da  península  christã,  sommas  avultadas  de 
dinheiro,  frequentemente,  sobre  hypothecas  va- 
liosas e  a  juros.  Estes  factos  devem  parecer  le- 

1  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Elucidário,  verbo: — ei- 
chão. 
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gendarios  e  phantasticos  aos  actuaes  financei- 
ros portuguezes. 

(luLirilara  os  thpsouros  nas  lorres  de  mena- 
gem das  fortalezas  mais  importantes  do  reino; 
ullimamenle,  quando  a  guerra  civil  perlurbai'a 
o  paiz  e  as  doenças  ILe  diniinuiram  as  digres- 
sões pelas  províncias,  encerrara-os,  na  torre  d'Al- 
varrfia  do  castelio  de  Lisboa. 

Das  grandes  soinnias  depositadas,  cuja  con- 
servação muito  recommendou  aos  successores  na 
coroa,  tirou  Diniz,  pelo  seu  testamento,  a  quan- 
tia de  trezentas  e  cincoenta  mil  libras,  que,  to- 
mando por  base  as  indicações  de  Ruy  de  Pina, 
devem  corresponder  no  valor  actual,  aproxima- 
damente, a  mil  contos  de  réis.  Foi  d'esta  som- 
nia,  relativamente  diminuta,  e  dos  bens  moveis 
que  possuia, — únicos,  que  parece  haver  consi- 
derado como  pessoas,  tendo  pornacionaes  ou  da 
coroa  os  de  raiz, — que  Diniz  dispoz,  nas  ultimas 
determinações  de  sua  vontade. 

Estas  são  características  da  epocha  e  da  indole 
do  testador:  merecem,  pelo  menos,  resumidas. 

Entrega  a  alma  a  Deus  e  a  Santa  Maria  sua 
mãe,  e  manda  soterrar  o  corpo,  no  mosteiro  de 
Odivellas,  na  sepultura  que  fizera,  entre  o  coro, 
que  é  no  mesmo  plano  da  egreja,  e  a  oiisia,  ou 
capella  raór. 

Ordena  que  se  tire  da  torre  dWlvarrãa  e  entre- 
gue aos  seus  testamenteiros  a  referida  quantia 
de  350:000  libras,  que  depositariam  no  thesouro 
da  sê  de  Lisboa,  tendo  cada  um  sua  chavo  para 
poderem,  livremente,  levantar  os  dinheiros  pre- 
cisos para  a  execução  do  testamento. 

Manda  que  se  paguem  as  suas  dividas  pessoaes 
c  as  contrabidas  em  géneros,  para  abastecimen- 
tos de  castellos;  que  se  indemnisem  as  muitas 
malfcilorias  que  seu  pae  e  elle  haviam  comet- 
tido,  apropriando-se  de  cousas  que  lhes  não  per- 
tenciam, sobre  tudo  durante  as  guerras  com  Cas- 
lella  e  com  sou  filho ,  D .  .^ffonso;  que  se  entreguem 
aos  respectivos  donos  os  objectos  aprehendidos 
ainda  existentes;  que  se  corrija,  nas  alcaidarias, 
o  que  for  mister,  e  se  reponham  em  perfeita  lega- 
lidade os  contractos  mal  cumpridos  por  parte  do 
estado. 

Institue  legados  importantes  aos  mosteiros  de 
Alcobaça  e  Odivellas  de  paramentos  e  objectos 
de  culto,  prohibindo  a  sua  allienaçâo.  Dispensa 
as  leis  dd  desamortisação,  para  que  as  duas 


casas  conventuaes  possam  comprar,  com  dinheiro 
que  lhes  deixa,  terras  para  augnientarem  os  do- 
niinios.  .Mandaconslruir,  noconvento  dOdivcUas, 
uma  capella  a  S.  Luiz,  rei  de  França,  muito  da  sua 
devoção,  e  onde,  sempre,  dois  capellães,  canta- 
riam por  sua  alma,  em  honra  d'aquelle  santo. 

liecommenda  que  se  entregue  ao  convento  do 
Marmelal  a  cruz  do  lenho  do  Senhor,  ligno  Do- 
mini,  que  lhe  tomara  de  empréstimo,  por  de- 
voção de  a  trazer  comsigo. 

Deixa  ás  nove  egrejas  cathedraes,  que  havia 
no  reino,  e  a  quasi  todos  os  conventos  determi- 
nadas quantias,  para  cantarem  missas  por  seu 
sulTragio,  e  era  auxilio  de  diversas  edificações. 

Ordena  que,  por  sua  alma,  todas  as  aves  e 
bestas  fiquem  áquelles  que  as  trouxerem,  ao 
tempo  da  sua  morte. 

Deixa,  para  a  remissão  dos  captivos,  vinte  mil 
libras,  recommendando  que  pi'imeiro  sejam  re- 
midos os  porluguezes  que  houver  na  terra  dos 
mouros,  e  depois  os  outros. 

Lega  dez  mil  libras,  para  conslrucção  e  repa- 
ração de  pontes,  onde,  os  testamenteiros  virem 
que  são  necessárias. 

Deixa  cinco  mil  libras  para  vestir  pobres; — 
dez  mil  para  casar  mulheres  virgens; — tresentas 
ao  Hospital  dos  meninos  engeitados  de  Lisboa, 
para  crianças  expostas, — e  duzentas  á  Alhergaria 
da  criaram  de  Coimbra,  para  compra  de  roupa. 

Deixa  á  infanta  D.  Beatriz,  sua  nora,  uma  co- 
roa de  ouro  cravejada  de  pedras,  e  uma  cruz  do 
mesmo  metal,  com  relíquias;  e  faz  igual  legado  á 
infanta  D.  Maria,  sua  neta. 

Institue  herdeiro  do  remanescente:— baixcUa 
de  ouro  e  prata,  pedras  preciosas  que  trazia  ao 
colío,  servos  e  servas,  mouros  e  mouras,  cavai- 
los,  muUas,  dividas  activas,  o  resto  do  dinheiro 
que  ficar  na  torre  d'Alvarrãa  c  a  sua  capella  ao 
filho,  o  infante  D.  Affonso,  ou  áquelle  que  succe- 
der  na  coroa. 

A  este  herdeiro  roga  que  proteja  c  galardoe 
os  que  viviam  na  sua  companhia  e  o  serviam, 
que  os  mantenha  nas  mercês  que  lhes  fizera,  e 
que  não  commetta  contra  elles  aggravo  algum. 
Isto  lhe  recommenda,  pela  benção  de  Deus  e  a 
sua,  assim  como  que  não  embarace  os  seus 
testamenteiros,  antes  os  auxilie,  era  tudo  que 
necessário  for,  para  fiel  cumprimento  do  lesla- 
meuto.  No  caso  de  lhe  pôr  embargos,  íulmina-o 
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com  a  maldição  de  Deus  e  a  sua,  para  todo  o  sem- 
pre, de  modo  que  seja  coudemnado,  como  Juiias 
traidor,  a  jazer,  no  fundo  do  inferno,  elle  e  seus 
herdeiros,  até  estar  cumprido  tudo  o  que  dispoz. 

Nomea  para  testamenteiros,  em  primeiro  lo- 
gar:  'a  rainha  Isabel,  minha  mulher, — diz  o 
rei— por  que  sovi  certo,  rjuc  fará  por  mim  &pella 
minha  alma  lodo  aquello  que  cila  poder  &  que 
deve  a  fazer;— cm  segundo  logai',  Affonso  San- 
ches meu  filho,  &  Fr.  Estevão  Vasques,  prior  da 
ordem  do  Hospital,  &  Estevão  da  Guarda,  meu 
creado  &  meu  vassallo,  &  D.  Gonçalo  Pereira, 
bispo  de  Lisboa,  &  Fr.  Vasco  meu  confessor. » 
Dá  a  todos  plenos  poderes  para  a  e.xecução,  in- 
cluindo de  demandarem  o  futuro  rei;  c  aos  dois 
últimos  que  sobrevivessem  outborga  o  direito 
de  nomearem,  por  sua  morte,  quem  os  substitua, 
no  honroroso  encargo  da  testamentária. 

Este  documento  foi  lavrado  por  Domingos  Pires, 
«publico  &  geral  labellião  nos  reinos  de  Portugal 
&  do  Algarve, «  na  villa  de  Santarém,  no  dia  :)1 
de  dezembro  de  13-24.  ' 

N'elle,  mostrava  Diniz,  claramente  a  par  do 
espirito  piedoso,  o  seu  grande  amor  pela  justiça, 
a  bondade  suave  e  esclarecida  da  sua  alma  e  a 
delicadeza  do  seu  caracter. 

E  para  notar,  que  o  monarcba  não  deixa  legado 
algum  e  nem  sequer  nomea,  no  testamento,  a 
seus  filhos  naturaes.  A  todos  havia  accomodado, 
com  largas  doações,  casamentos  ricos  e  impor- 
tantes cargos.  Não  precisavam  de  maiores  have- 
res, e,  por  ventura,  o  bom  rei  não  quiz  lançar  per- 
turbações no  reino,  reconhecendo,  na  solemni- 
dade  do  acto  testamentario,  tão  numerosa  prole. 
Fez  uma  única  excepção:  não  lhe  permiltiu  o 
coração  omittir  o  nome  do  fllbo  predilecto,  que 
fora  obrigado  a  atTastar  do  leito  mortuário.  Não 
obstante  estar  desterrado  e  na  impossibilidade 
de  exercer  a  missão  de  que  o  investia,  instituiu 
Affonso  Sanches  seu  testamenteiro.  Como  elle, 
professava  também  a  poesia;  acompanbára-o  com 
extremado  amor,  durante  largos  annos;  fura,  pro- 
vavelmente, seu  collabororador  nas  grandes  re- 
formas que  emprehendera;  e  era  o  ente  a  quem 
primeiro  dedicara  o  terno  affecto  de  pai,  e  em 
que  mais  se  reflectia  a  alteza  do  seu  espirito:  — 
aproveitou  o  ensejo  da  testamentária,  para  ainda 

'  Mon.  Liis.  vol.  \i.  pai:.  i)82. 


^  uma  vez,  em  publico  documento,  o  declarar  seu 
'  fdho. 

No  entanto,  a  doença  do  rei  progredia,  e  não 
deixav.i  logar  á  esperança. 

A  noticia  do  perigo  em  que  se  achava  a  exis- 
tência de  D.  Diniz  espalbou-se,  rapidamente, 
levando,  a  todo  o  reino,  o  sobressalto  e  o  pezar. 
A  rainha,  com  a  mais  sollicita  dedicação,  ser- 
via, constantemente,  de  enfermeira  ao  esposo;  só 
lhe  deixava  a  cabeceira  do  leito,  quando  os  mi- 
nistros, com  o  soberano,  se  occupavam  dos  negó- 
cios públicos;  recolhia-se  então  ás  suas  orações. 
.Mandou  Isabel  fezer  preces,  por  todo  o  paiz.  Os 
templos  encheram-se  da  multidão  de  povo,  pe- 
dindo a  Deus,  com  fervor,  a  vida  preciosa  do  rei. 
Os  prelados,  os  ricos  liomens  e  os  altos  funcciooa- 
rios  allluiram  a  Santarém,  para  rodearem  o  leito 
do  enfermo;  e  a  população  da  villa  apinbava-se, 
diariamente,  á  porta  do  paço  d'Alcaçova,  inqui- 
rindo da  saúde  de  Diniz.  A  nação  inteira  assistia, 
em  espirito,  ao  passamento  do  monarcba  ju.-sto  e 
bom,  como  se  fora  uma  familia,  trespassaila  de 
magua,  que  presenceasse  a  agonia  do  seu  chefe, 
tão  estremecido,  quanto  indispensável  ao  seu  bera 
estar. 

No  primeiro  dia  do  anno,  Diniz,  desejando 
ver,  pela  ultima  vez,  uma  festividade  religiosa  e 
cortezã,  ordenou  que  lhe  fosse  ministrada  a  eu- 
charislia,  com  grande  pompa.  Toda  a  corte  se 
vestiu  de  gala  e  desenvolveu-se  o  maior  appa- 
rato;  mas  as  lagrimas  eram  tantas  e  tão  funda 
a  magua  no  coração  de  todos,  que  o  lucto  foi 
geral,  no  paço  e  em  toda  a  villa. 

Effectivamente,  a  Diniz  poucos  dias  restavam 
de  vida.  Conservou,  atê  ao  derradeiro  momento, 
toda  a  sua  habitual  serenidade.  Tendo-se  despe- 
dido, com  palavras  affectuosas,  de  quantos  o  ro- 
deavam; e  havendo  aconselhado,  repetidas  ve- 
zes, a  seu  Olho,  Affonso,  a  tolerância,  a  justiça  e 
o  amor  a  sua  mãe, — falleceu,  n'uma  segunda 
feira,  7  de  janeiro  de  132j.  ' 

Tinha  sessenta  e  três  annos  e  três  mezes,  me- 
nos dois  dias  de  idade,  e  reinara  quarenta  e 
cinco  annos,  menos  um  mcz  e  nove  dias.  - 

Apenas  Diniz  expirou,  D.  Isabel  deixou,  por 
ura  momento,  o  cadáver;  retirou-seá  sua  camará, 

•  Mov.  Liis.  P.  6.  1.  11).  c.  41. 
■•;  IMd.  c.  16. 
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despiu  as  vesluluras  regias,  cortou  os  compridos 
cabelios  e  envergou  o  pobre  habito  das  inino- 
rilas  de  Santa  Ciara,  apertando-o,  na  tintura,  com 
o  cordão  da  ordem  serapbica.  N'estas  humildes 
vestes,  foi  eutregar-se  á  oração,  junto  dos  restos 
mortaes  de  seu  marido. 

Poucos  dias  depois,  acompanhou-os  a  Odivel- 
las,  cm  pomposo  sabimento,  com  o  novo  rei, 
toda  a  corte,  quasi  todos  os  prelados  do  reino  e 
grande  ajuntanientú  do  povo.  D.  Diniz,  ahi,  foi  se- 
])Uliado,  como  deterniiiinra. 

Isabel  deniorou-sc,  no  mosteiro,  por  algum 
tem[io,  suílVagando  a  alma  do  finado,  com  actos 
de  caridade  e  numerosas  solenmidades  eccle- 
siasticas  a  que  mandou  proceder,  não  só  ahi, 
mas  cm  todas  as  egrcjas  do  paiz;  depois  come- 
çou a  dar  execução  ao  testamento,  e  recollieu-se 
ao  convento  de  Santa  Clara  de  Coimbra,  onde  se 
tornou,  modelo  de  viuvas  e  religiosas,  ella  que 
fora,  no  século, — dizem  os  seus  panagyristas, 
— modelo  das  casadas. 

Todavia,  passados  poucos  mczes,  o  coração 
de  mãe  devia-lhe  estremecer  d'horror,  sabendo 
que  o  filho,  o  novo  rei  D.  Affonso  iv,  aca- 
bava de  commetter  ura  fratercidio:  mandara 
degolar,  no  dia  4  de  junho  do  próprio  aano 
cm  que  morrera  Diniz,  a  D.  João  Affonso,  al- 


feres-mór,  cujo  principal  delicto  era  ter  sido 
sempre  obediente  a  eirei  seu  pae  e  haver 
amado,  com  predilecção,  seu  irmão,  agora  des- 
terrado, Affonso  Sanches. 

Não  reza  a  historia  que  Isabel  desse  passo  al- 
gum, para  evitar  o  nefando  assassinato  do  filho 
de  seu  marido. 

Mas,  desejando  jioupar  a  Affonso  os  desgos- 
tos, jà  que  não  sabia  poupar-lhe  os  crimes,  onze 
annos  mais  tarde,  a  heroina  d'Alvalade  tentou 
extinguir  a  guerra  que  rebentara  entre  Portugal 
e  Castella;  e,  sabindo  do  convento,  para  esta  be- 
néfica missão, — morreu,  em  Extremoz,  a  4  de 
julho  de  133G. 

A  piedade  dos  (íeis  começou,  logo,  a  ve neral-a 
como  santa.  A  requerimento  de  D.  Manuel,  foi 
beatificada,  pelo  pontífice  Leão  x,  era  151(j;  e,  a 
pedido  de  Filippe  iii,  o  papa  Urbano  viii  a  cano- 
nisou,  em  25  de  maio  de  1G25. 

Estes  actos  pontificios  de  commemoração  eccle- 
siastica  levaram  o  nome  da  piedosa  rainha  e,  com 
elle,  o  de  Diniz  a  todo  oorbe  catholico. — Foram 
porem  os  próprios  feitos,  como  acabamos  de 
ver,  que  conquistaram  a  este  grande  príncipe 
eterna  gratidão  no  coração  dos  portuguezes  e  o 
respeito  e  a  admiração  de  quantos  conhecem  a 
sua  historia. 


Firmes  no  proposilo  de  sermos  verdadeiros 
e  justos, — não  obstante  os  encarecidos  elogios, 
que  05  nossos  velhos  e  bons  chronistas,  Ruy  do 
Pina,  Duarte  Nunes  de  Leão  e  Fr.  Francisco  liran- 
dão  dedicam  a  el-rei  D.  Diniz, — começamos  com 
o  espirito  suspeitoso,  senão  inclinado  ao  rigor,  a 
bistoria  do  seu  reinado.  \  pouco  e  pouco,  po- 
rem, o  estudo  dos  documentos  da  epocha,  com- 
provando a  enorme  actividade  e  a  fecunda  ini- 
ciativa do  filbo  d'.-\íronso  iii,  nos  foi  captivando, 
por  tal  arte,  o  espirito,  que,  hoje,  ao  ter- 
minarmos este  esboço, — que,  mais  tarde,  se 
podermos,  completaremos, — sentimo-nos  com- 
penetrados de  grata  e  respeitosa  admiração  por 
este  príncipe  da  idade  media,  que  foi,  indubita- 
velmente, um  dos  melhores  governantes  de 
Portugal,  e  que  pôde,  em  todos  os  tempos  e  por 
todas  as  nações,  ser  considerado,  como  um 
grande  e  eminente  estadista. 

Se  por  vezes,  nas  suas  relações  politicas  com 
a  monarchia  de  Leão  e  Castella,  o  vemos  doble, 
faltando  hoje  a  compromissos  tomados  hontem  e 
auxiliando  rebeldes  perversos,  contra  governos 
acceites,  legalmente,  pelos  povos, — é  para  read- 
quirir povoações,  que,  com  o  uso  d'eguaes  meios, 
haviam  sido  usurpadas  a  Portugal:  é  para  engran- 
decer a  pátria,  e  6xar  os  definitivos  limites  da 
nossa  nacionalidade.  Querendo  dominar  na  pe- 
nínsula, teve  de  seguir  a  politica  n'ella  adoptada. 
E  eram  tão  frequentes  as  traições  e  as  prepotên- 
cias, que,  não  obstante  algumas  perSdias  diplo- 
máticas, Diniz  foi  considerado  como  um  dos 
príncipes  e  senhores  mais  leaes  e  justos  das  Hes- 
panbas.  Por  isso,  os  dois  grandes  reinos  de  Ara- 
gão e  Castella  o  nomearam  arbitro  das  mais  gra- 
ves pendências  e  se  submetteram  á  sua  deci- 
são. 

Posto  que  o  génio  da  guerra  lhe  não  teceu  ma- 
vórcias coroas,  como  triumphador  de  batalhas, 
que  as  não  houve  para  as  armas  portuguezas,  no 
seu  tempo,  couservou-se  sempre  à  frente  dos 
exércitos  nacionaes,  em  todas  as  campanhas; — 
sabendo  que  haviam  sido  anniquillados  os  seus 
mais  poderosos  alliados  e  outros  o  haviam  tra- 


hido,  teve  a  hábil  audácia  de  penetrar  quarenta 
léguas,  pelo  interiordeCastelIa, — e,  aproveitando 
o  ensejo  da  fraqueza  adversa,  augmentou,  como 
o  guerreiro  mais  feliz,  o  território  portuguez,  com 
a  posse  de  dois  castellose  onze  villas  importantes. 

As  dissenções  civis,  que  lhe  perturbaram  o 
governo,  tiveram  ambas  a  mesma  causa  e  natu- 
reza: o  feudalismo  medievo,  auxiliado  por  ele- 
mentos castelhanos,  tomando  por  chefes,  pri- 
meiro o  irmão,  depois  o  filho  de  Diniz,  combatia 
no  monarcha  a  realeza,  que,  alliada  ao  povo,  cer- 
ceava, dia  a  dia,  as  suas  isenções  e  forças.  O  es- 
poso dlsabel  foi  tão  rápido  e  feliz  contra  o  irmão, 
quanto  indiciso  e  débil  na  repressão  do  Dlho. 
E  que,  no  primeiro  caso,  tinha  o  espirito  em 
desassombro  e  incitava-oa  justa  ambição  de  con- 
servar o  throno;  no  segundo,  intibiava-o  o  affecto 
paterno  e  o  respeito  á  legitimidade,  nasuccessão 
da  coroa.  Esta  porem  triumphouemambasascon- 
juncturas:  n'aquella,  por  que  reduziu  o  chefe  da 
insurreição  á  impotência:  n"esta,  por  que,  sub- 
mettido  primeiro  e  entregue  do  sceplro  depois,  o 
neto  d'Atfonso  iri  continuou  no  governo,  contra 
as  classes  priviligiadas,  a  obra  civilisadora  que, 
inconscientemente,  combatera  em  seu  pae. 

Todavia,  a  principal  gloria  de  Diniz  não  vem 
da  espada.  Hei,  perfeitamente,  da  sua  epocha  e 
compenetrado  das  necessidades  da  palria,  au- 
gmentou, notavelmente,  o  território  d'AfFonso 
Henriques,  mas,  sobre  tudo,  elevou  a  pasmosa 
altura  o  edificio  da  organisação  interna,  cujos 
alicerces  Sancho  i  construirá. 

As  suas  deslealdades  com  as  nações  visinhas, 
os  seus  raros  momentos  de  crueldade  repressiva, 
os  erros  em  que  possa  ter  cabido  como  politico 
e  os  muitos  que,  na  verdade,  commetleu  como  ca- 
racter ardente  e  sensual,— todos  Diniz  remiu, 
pela  reforma  geral  e  profunda,  que  realisou,  na 
sociedade  portugueza. 

Desenvolveu,  como  nenhum  dos  seus  anteceâ' 
sores,  a  população  do  paiz, — elevou  a  agricul- 
tura, pelos  variados  melhodos  que  vimos,  a  uma 
prosperidade,  que  hoje  nos  maravilha, — creou  a 
industria  e  o  commercio  interno,  promovendo  a 
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organisação  municipal,  favorecendo  o  trabalho, 
generalisando  as  feiras  e  levantando  o  espirito 
do  povo; — assegurou  o  trafico  marítimo,  estabe- 
lecendo vastas  associações  de  assistência  mutua, 
entre  os  commerciantes,  e  instituindo,  definiti- 
vamente, a  nossa  marinha  de  guerra, — com  a 
qual  defendeu  dos  piratas  as  praias  e  os  navios 
mercantes  portuguezes,  e  nos  habilitou  para  as 
descobertas,  que,  nos  séculos  xv  e  xvi,  deram 
a  Portugal  fama  universal  c  eterna. 

Edificando  quasi  cincoenla  fortalezas,  rcorga- 
nisando  a  milicia  popular  e  reformando,  com 
louvável  abnegação,  e  nacionalisando  as  ordens 
militares, — dispoz,  largamente,  a  defeza  do  paiz, 
e  legou  a  D.  João  i  a  possibilidade  de  resistir  a  uma 
invasão  formal  de  (lastella,  e  firmar  de  vez  e  com 
immorredoui'a  gloria,  a  independência  da  pátria. 

Foi  um  administrador  zeloso,  económico  e  sá- 
bio, tanto  que  elevou,  com  os  recursos  nacio- 
naes,  o  thesouro  publico  a  notável  opulência 

Espirito  tolerante,  prudente  c  justo  na  appli- 
cação  das  leis,  nenhum  príncipe  do  seu  tempo  o 
excedeu,  n'estas  qualidades,  então,  rai'issimas. 

Conhecedor  profundo  da  nação  que  regia,  não 
phantasiava  reformas  inexequíveis,  levava  por 
diante  e  aperfeiçoava,  com  tenaz  persistência  e 
habilidade  i'ara,  as  já  decretadas  de  reconhecida 
ulilidade,  e  só  creava  a^uellas  que  via  urgentes, 
adquadas  ás  necessidades  e  acceitas  pelo  espirito 
publico: — eis  [lorque  as  instituições  que  iniciou 
ou  desenvolveu  não  cahiram  com  a  sua  morte  e 
se  perpetuaram  no  futuro. 

Sob  formas  suaves  c  protegendo,  affectuosa- 
raente  e  a  miúdo,  os  indivíduos,  foi  dos  mais  ne- 
fastos adversários  dos  descomnmnaes  privilégios 
da  nobreza  e  da  egreja. 

Havendo  recebido  o  poder  civil  vergado  debaixo 
do  jugo  do  clero  portuguez,  a  seu  turno  agri- 
lhoado á  thiara  romana,  não  só  Diniz  levantou 
aquelle  dignamente,  mas  até  conseguiu  dar  vida 
própria  ao  episcopado  nacional.  Sem  quebra  da 
unidade  calholica,  nem  renovação  das  antigas 
lutas,  venceu  o  influxo  ullramontano,  até  ahi, 
omnipotente,  no  paiz,  e  fez  prevalecer  o  direito 
ecclesiaslico  privado; — reforma  considerável 
que  rasgou  o  antigo  pacto  feudal  humilhante, 
deu  á  nação  a  verdadeira  autonomia  e  estabeleceu, 
em  bases  solidas  e  legaes,  os  direitos  do  estado 
e  da  pgreja  portugueza. 


Desenvolvendo,  largamente,  o  estabelecimento 
dos  concelhos,  iniciado  pelos  governos  anterio- 
res, c  continuando  a  chamar  ás  cortes  os  procu- 
radores dos  povos,  poude,  auxiliado  com  esto  novo 
e  poderoso  elemento,  lutar,  vanlujosamenle,  com 
as  classes  priviligiadas,  cortar-lhes  as  demasias 
e  principiar,  por  um  modo  profundo,  o  anni- 
quillamento,  em  Portugal,  do  feudalismo  me- 
dievo, ecclesiaslico  e  militar. 

Com  as  leis  da  desamortisação,  deci-eladas  e 
executadas  com  firmeza  cívica  e  superior  sabedo- 
ria,— e  avocando  aos  tribunaes  seculares  as  acções 
civis,  que,  por  invasão  de  jurisdicção,  corriam, 
alé  ahi,  no  juizo  ecclesiaslico, — tirou  ao  clero  o 
poder  territorial  c  o  direito  de  soberania  de  admi- 
nistrar a  justiça.  Probibindo  aos  nobres  a  edifi- 
cação de  novos  castellos  senhoriaes  e  arrazando 
muitos  dos  antigos, — retirando-lhes  os  Iradiccio- 
naes  direitos  de  decidiras  mutuas  pendências  pela 
espada, — d'armar  cavalleiros, — de  isentarem  do 
imposto  régio,  tornando-as  cm  coutos  e  honras, 
as  terras  que,  a  esmo,  adquiriam,  e  até  aquellas 
cora  as  quaes  estabeleciam  meras  relações  de 
pessoas, — e  começando  a  julgar,  em  ultima 
instancia,  os  pleitos  de  que  os  ricos  homens 
se  arrogavam  o  conhecimento  exclusivo, — alluiu 
alé  aos  fundamentos  a  nobreza  feudal,  como 
alluira  o  poder  temporal  da  egreja.  Desde  então, 
o  infiuxo  benéfico  do  tempo  bastaria,  para  der- 
rocar, de  todo,  as  velhas  instituições  oligarchicas 
da  meia  edade,  que  eram  op[ii'essão  esmagadora 
do  povo  e  absorpção  das  forças  do  estado. 

Finalmente,  Diniz, — que  foi  o  maior  poetados 
primeiros  quatro  séculos  de  Portugal, — creando, 
por  um  seu  vallido  illustre,  a  Estudaria  de  Santo 
Eloy,  em  Lisboa,  e,  com  enibusiasmo  geral,  a 
Universidade, — e  difundindo,  no  paiz,  o  amor  das 
leiras  e  do  estudo, — lançou  as  bases  da  instrucção 
secular  e  publica,  e  abriu  ao  povo  portuguez  as 
portas  da  sciencia,— e  por  tanlo  da  civilisação  e 
da  liberdade. 

Apoz  a  obra  d'Affonso  Henriques,  a  de  Diniz  é 
a  maior  que  se  nos  antolha,  na  nossa  historia: — 
o  piimeiro  fundou  a  nação  militar,  o  segundo  o 
povo  culto.  O  conjunclo  d'esle3  dois  trabalhos 
é  que  deu,  séculos  depois,  a  Portugal  a  possi- 
bilidade de  realisar,  na  larga  evolução  da  hu- 
manidade, a  sua  gloriosa  missão  d'ampliar  o 
mundo. 
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CAPITULO  I 

Acclamação  de  D.  AffonsoIV. — Os  dois  bas- 
tardos de  D.  Diniz:  D.  Pedro  o  da  Ribeira 
e  Aífonso  Sanches. — A  casa  dos  Sousas. 
— Cortes  d'Evora. — Condemnação  de  Af- 
fonso  Sanches. — Tentativas  de  concilia- 
ção.— AfTonso  XI  de  Castella  e  seus  tios. 
— Guerra  entre  Aífonso  IV  e  Affonso  San- 
ches.— Negociações  entre  este  ultimo  e 
João  Affonso .  — Arronches .  — Sentença  con- 
demnando  João  Affonso  por  traidor. — Paz. 

(luvir-se-hiam  ainda,  talvez,  em  muitas  cida- 
des e  villas  da  terra  portugueza  os  brados  doridos 
dos  vereadores  aDiiunciando  aos  povos  a  morte 
do  grande  rei  D.  Diniz,  quando  o  seu  primogé- 
nito lídimo  prestava  no  breviário  do  arcebispo 
D.  Gonçalo  Pereira  o  juramento  de  governar  se- 
gundo as  leis  e  a  justiça  o  paiz,  fazendo  o  que 
em  prol  d'el!e  conviesse,  e  o  primeiro  rei  d'ar- 
mas  da  corte,  soltava  o  solemne  pregão:  «fíeal, 
real,  pelo  príncipe  Dom  Affonso,  rei,  pela  graça 
de  Deus,  de  Portugal  e  do  Algarve!» 

Chegara  emflm  o  dia  que  tantas  intrigas  san- 
guinolentas tinham  procurado  apressar. 

Quantas  sombrias  preoccupaçucs;  quantas  es- 
peranças relloridas  se  enroscariam  em  fantasias 
de  vingança  e  de  saudade  nos  eccos  festivos  das 
charamellas  e  atabales ! 

D.  Diniz  levara  certamente  para  o  sepulchro 
um  fundo  e  angustioso  pesar. 

Nem  na  extrema  hora  da  sua  vida,  tão  curtida 
de  trabalhos  e  de  desgostos,  lograra  ver  juato 


de  si,  reconciliados  e  amigos,  os  filhos:  antes 
tivera,  um  anno  ia  fazer,  de  sacrificar  ao  ciúme 
implacável  e  turbulento  de  um  d'elles,  as  hon- 
ras, os  haveres  e  o  convívio  de  outro. 

A  figura  severa  do  seu  fiel  bastardo,  do  filho 
infeliz  de  Aldonsa  Rodrigues,  expoliado  e  expa- 
triado no  estrangeiro  castello  d'Albuquerque, 
havia  de  lhe  apparecer  á  mente  moribunda  mas 
firme  e  clara  ainda,  n'aquella  hora  solemne  de 
despedida  e  de  perdão.  Essa  mesma  figura  devia 
naturalmente  acudir  á  memoria  de  muitos  dos 
que  assistiam  à  ruidosa  e  brilhante  acclamação 
de  Affonso  iv,  como  se  desenha,  vigorosamente 
ainda  hoje,  nas  primeiras  paginas  d'e3te  opulento 
reinado. 

Desenrolava  a  alferena  real  ao  lado  do  novo 
monarcha,  como  alferes-mór  do  reino,  o  orgu- 
lhoso e  magnifico  bastardo,  D.  Pedro  o  da  lii- 
beira,  conde  de  Barcellos,  senhor  de  tlestacò, 
Lalim,  Várzea  da  Serra  e  terras  do  Vouga,  que 
viera  talvez  do  seu  solar  de  Brunhido,  ostentar 
00  sahimento  do  pae  e  na  acclamação  do  irmão 
lidimo,  seu  antigo  companheiro  de  rebellião,  a 
corte  numbrosa  e  lusida  dos  seus  ligios. 

No  logar,  porem,  do  mordomo-mór,  não  se  via 
já  o  bastardo  dilecto  e  Gel  do  rei  lavrador, 
aquelle  D.  Affonso  Sanches,  senhor  de  Villa  do 
Conde,  d'Albuquerque,  de  Mcdelhim,  ele.  que  o 
ciúme  feroz  do  novo  rei  affaslara  do  pae  enve- 
lhecido e  doente,  e  iria  perseguir  ainda  no  af- 
fronloso  desterro. 

Por  uma  espécie  de  ironia  da  sorte,  exercia  o 
cargo,  o  infante  D.  João  Affonso,  o  novel  bas- 
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tardo  de  D.  Diniz,  a  briosa  creança  que  Allonso 
Sanches,  seu  irmão,  salvara  porventura  de  ca- 
hir  sob  a  espada  lerrivcl  do  infante  conde  de 
Barcellos  no  repto  do  Pinheiro  de  Azer. 

Na  revolta  de  D.  Affonso  contra  o  pae,  D.  Pe- 
dro o  da  Ribeira  é  a  figura  mais  distincta  que 
■nos  apparece  do  lado  dos  revoltosos,  como  Af- 
fonso Sanches  é  o  vulto  mais  vigorosamente 
acentuado  que  se  desenha  ao  lado  de  D.  Diniz. 

Filhos  de  duas  amantes  d'este  ullimo,— -um, 
o  infante  conde,  de  uma  D.  (Jracia,  de  Torres 
Vedras,  fallecida  em  1323,  e  que  foi  chamada  a 
da  Ribeira  por  ter  recebido  o  senhorio  da  Ui- 
bcira  de  Sacavém;— o  outro,  havido  de  D.  Al- 
donsa  Rodrigues,  a  quem  D.  Diniz  doou,  estando 
em  Coimbra,  a  7  de  abril  de  1301,  os  reguen- 
gos de  Paos,  Ameal,  Paredes,  Casaio  e  S.  Lou- 
renço de  Rairro  em  terra  do  Vouga, — o  ciúme 
das  mães  parece  ter-se  transmitiido  aos  dois 
bastardos  que  incontestavelmente  se  valiam  e 
hombreavam  em  forças. 

-  D.  Diniz  lendo  talvez  o  instincto  d'este  anta- 
gonismo, como  que  procurara  neutralisal-o,  mas 
debalde,  por  uma  espécie  de  distriliuição  equa- 
iitaria  de  honras  e  poder. 

Se  fizera  D.  Affonso  Sanches,  seu  mordomo- 
mór,  e  senhor  de  Villa  do  Conde  e  dos  senho- 
rios que  doara  á  mãe,  a  D.  Pedro,  concedera  o 
condado  de  Rarcellos  e  o  cargo  egualmente  emi- 
nente de  alferes-mór. 

A  um  e  a  outro  casara  com  senhoras  da  maior 
prosápia  e  riquesa. 

D.  Affonso  Sanches  ligando-se  com  D.  The- 
reza  de  Menezes,  lilha  única  de  D.  João  Affonso 
de  Menezes,  o  dedicado  amigo  e  mordomo-mór 
de  D.  Diniz,  o  hábil  negociador  do  tratado  de 
Alcanizes,  primeiro  conde  de  Rarcellos,  e  de  sua 
mulher  U.  Thereza  Sanches,  infanta  de  (^astella, 
veio  a  tornar-se  senhor  de  Albuquerque,  Mene- 
zes, Medalhim  e  outras  terras  castelhanas,  como 
o  poderia  ter  sido  do  condado  de  Rarcellos,  que 
vemos  passar  a  D.  Martim  Gil  de  Sousa,  aio  de 
D.  Affonso  ^0  ivi. 

l)'a(|ui  se  originaram  provavelmente  as  des- 
avenças entro  D.  Affonso  Sanches  c  D.  Martim 
Gil,  que  o  rei  lavrador  tentou  aplacar  apesar  de 
se  fazer,  como  cm  documento  publico  confessa, 
manifesta  injustiça  ao  seu  bastardo;  desavenças 
que  levaram  o  Sousa  a  renegar  a  pátria  e  o  rei, 


fazendo-se  vassallo  de  Castella,  ôõmo  o  tinham 
feito  já  alguns  dos  seus  antecessores. 

D.  Martim  Gil  de  Sousa  casara  cora  uma  filha 
do  segundo  matrimonio  de  D.  João  Affonso  de 
Menezes;  era  aio  e  mordomo  do  príncipe  herdeiro 
D.  Affonso,  e  foi  elevado  por  D.  Diniz  a  conde  de 
Rarcellos  e  a  alferes-mór,  parecendo  assim  rece- 
ber da  magnimidade  regia,  que  só  cila  lhe  pode- 
ria conferir,  a  herança  do  condado  que  o  sogro 
disfructara  cm  Portugal. 

Por  outro  lado  o  bastardo  D.  Pedro,  feito  conde 
de  Barcellos  e  alferes-mór  depois  de  Martim  Gil 
de  Sousa,  casara  com  D.  Rranca  de  Sousa,  neta 
de  Mem  Garcia  de  Sousa,  achando-se  por  isso, 
não  somente  ligado  á  primeira  nobresa  porlu- 
gueza,  mas  na  chéSa  dum  dos  ramos  em  que  se 
dividiu  a  celebre  e  poderosa  casa  de  Sousa. 

D.  Rranca  era  filha  de  D.  Constança  Mendes  de 
Sousa  e  do  rico-homem  Pedro  Annes  d'Aboira. 
Sua  irmã  casara  com  D.  Affonso  Diniz,  filho  bas- 
tardo de  D.  Affonso  iii  e  progenitor  dos  Sonsas 
Diabos. 

Uma  sua  tia  casara  com  D.  Lourenço  Soares 
de  Valladares,  distincto  ricc-homem,  senhor  de 
Tangil,  fronteiro-mór  de  Entre  Douro  e  Minho,  e 
d'este  consorcio  proviera  uma  senhora  que  se 
ligara  a  outro  bastardo  de  D.  Affonso  ni— D. 
Martim  Affonso,— dando  origem  aos  Sonsas  Chi- 
chorros. 

Digamos  de  passagem  como  esta  divisão  da 
maior  casa  portugueza,  no  começo  da  monarchia 
parece  ter  succedido,  porque  ha  no  facto  alguns 
traços  profundamente  característicos  da  época, 
e  por  mais  d'um  titulo  esta  família  tem  logar 
proeminente  na  historia  dos  primeiros  séculos  da 
nação. 

•Juebrara-se  a  linha  da  progenitura  em  D. 
Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  celebre  filho  do 
conde  D.  Mendo  o  Sousão,  que  foi  o  principal 
chefe  da  rebellião  contra  Affonso  i:,  e  a  poderosa 
casa  passara  por  morte  d'esse  para  o  primogé- 
nito de  D.  Garcia  Mendes,  filho  segundo  de  D. 
.Mendo. 

F.ra  elle  D.  Gonçalo  Garcia  de  Sousa,  que  to- 
mando por  mulher  a  filha  bastarda  de  D.  Affonso 
ni  já  viuva  de  seu  sobrinho  Estevão  de  Sousa, 
— D.  Leonor  AlTonso,- fallecera  entre  1277  e 
1286,  sem  geração,  quebrando-se  novamente  a 
linha  da  progenitura  e  ficando  chefe  da  celebre 
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fumilia  I).  Mem  Garcia  tio  Sousa,  scnlior  de  Pa- 
noyas,  fillio  segundo  de  D.  Garcia  Mendes. 

(lasou  este  rico-bonicm  com  D.  Gracia  Annes, 
fillia  de  João  lurnandes  de  Uma  o  Bom  e  d'ella 
leve  quatro  filhos. 

(Jm,  o  priniogeniio,  Gonçalo  Mendes  de  Sousa 
teve  amores  com  a  própria  irmã,  D.  Maria  Men^ 
des,  deslionestando-se  com  eila,  pelo  que  se  foi 
penitenciar  aos  Logares  Santos.  Não  parece  ler 
liavido  mais  noticia  d'ellc,  mas  da  incestuosa  se 
saljc  que  encontrara  um  marido  accomodalicio 

110  distincto  rico-homem  e  fronteiro  de  D.  Diniz, 
D.  Lourenço  Soares  deValiadares. 

Oulra  filLa,  — a  que  se  seguia  ao  arrependido 
primogénito,  morreu  sem  successão,  e  a  ultima 
D.  Constança  Mendes  de  Sousa  casando  cora  o 
rico-liomem.  D.  Pedro  Annes  de  .-\Iboim,  mordo- 
mo-mór  de  D.  Affoiíío  iir  teve  duas  filhas  de 
que  já  falíamos:— D.  Maria  Paes  Ribeira  que  foi 
mulher  de  D.  Affonso  Diniz,  bastardo  de  AlTonso 

111  e  D.  Branca  de  Sousa,  com  quem  casou  o 
bastardo  de  D.  Diniz,  o  conde  de  Darcellos 
D.  Pedro,  e  de  quem  recebeu,  por  concessão  re- 
gia segundo  as  melhores  presumpçOes,  uma  parte 
da  poderosa  casa. 

Gomo  os  ascendentes  de  D.  Branca,  cujas  tra- 
dicções  de  rebeldia  e  de  ousada  prosápia  parece 
ter  herdado  tambeai,  D.  Pedro  vira-se  um  dia 
despojado  das  suas  honras  e  riquezas  porque 
rompendo  a  menagem  e  obdiencia  ao  seu  rei  na- 
tural, que  era  seu  próprio  pae,  levantara  mão  ar- 
mada contra  o  pátrio  senhorio,  fazendo-se  vas- 
sallo  de  rei  estrangeiro. 

Mais  (l'uma  -circumstancia  indica  que  este  bas- 
tardo audacioso,  retomara  no  reinado  de  D.  Di- 
niz o  papel  que  o  ascendente  de  sua  mulher, 
o  conde  D.  Gonçalo  Mendes  de  Sjusa,  desem- 
penhou no  tempo  de  D,  AÍTonso  ii,  de  principal 
caudilho  (la  nobreja,  na  singular  campanha  em- 
prehendida  contra  o  poderio  e  abusos  d'ella  pe- 
los monarchas  da  [)rimeira  e  ainda  da  segunda 
dynastia.  Vai-iavam  os  pretextos  e  tomava  fei- 
ções e  direcções  novas  a  intriga  que  de  tempos 
a  tempos  produzia  taes  explosões,  mas  as  cau- 
sas e  origens  eram  as  mesmas. 

A  lei  porem  era  expressa  e  ini[dacavel.  A  lei, 
e  o  costume  que  era  uma  forma  muito  impor- 
tante da  jurisprudência  do  tempo. 

Moderando  notavelmente  o  direito  feudal,  D. 


AlTonso  II  estabelecera  que  o  confisco  nos  cri- 
mes de  traição,  reverteria  em  beneficio  dos  filhos 
do  criminoso,  se  este  dentro  do  praso  de  30  dias 
comparecesse  na  corte  a  exorar  o  perdão,  mas 
não  só  o  conservara  em  proveito  da  fazenda  e 
auctoridade  real  não  se  dando  a  hypothese, 
como  absolutamente  o  mantinha  nos  casos  de 
leza  magestade  e  heresia.  Seria  extremamente 
leviano  condemnar  à  luz  do  nosso  tempo  e  da 
organisação  social  e  jurídica  da  propriedade, 
aclualmente,  ou  ainda  nas  sociedades  que  ter- 
minaram já  o  período  da  sua  formação  histórica, 
este  direito  derivado  d'ura  estado  de  cousas  ra- 
dicalmente diverso. 

Teremos  occasião  de  voltar  ao  assumpto. 

Mas  na  paz  celebrada  em  Coimbra  entre  D. 
Diniz  e  seu  filho  lidimo,  este  fizera  incluir  a 
clausula  da  restituição  ao  conde  de  Barcellos  das 
suas  honnis  e  haveres,  e  desde  então  o  ousado 
bastardo  parece  ter-se  mantido  n'uma  quasi  obs- 
cura e  talvez  systeraatica  tranquillidade,  acom- 
panhando até  o  pae  nas  posteriores  dissenções, 
rapidamente  aplacadas  entre  elle  e  o  seu  irri- 
quieto  herdeiro. 

Singulares  mutações  da  sccna  politica  n'aquel- 
his  tempestuosas  épocas  da  nossa  organisação 
nacional  I 

Despojado  das  suas  grandezas  por  se  ler  levan- 
tado contra  o  rei,  o  pae  e  a  pátria,  o  conde  de 
Barcellos  é  restituído  a  ellas  por  intervenção  do 
príncipe  Alíon.so  e  ostenta  a  sua  gigantea  figura 
no  sahimento  de  D.  Diniz  e  na  ruidosa  acclama- 
ção  d'aquelle. 

Sempre  Del  ao  mesmo  pae,  sempre  ao  seu 
lado  nas  horas  mais  amarguradas  da  vida,  Af- 
fonso Sanches,  desterrado  em  Albuquerque,  ex- 
pulso do  cargo  eminente  que  occupara  na  corte 
do  rei  lavrador,  ia  sentir  ainda  o  ódio  feroz  e 
implacável  do  irmão,  agora  desalTrontado  de  to- 
das as  resistências. 

Apesar  das  obscuridades  que  o  tempo  accu- 
mulou  sobre  aquella  luci;i  formidável  entre  o 
lidimo  e  o  bastardo  do  D.  Dini/;  apesar  de  todas 
as  lacunas  que  os  documentos  e  os  chronislas 
deixaram  no  registro  d'aquelle  trágico  episodio, 
sente-se  estremecer  n'essas  trevas  ou  eccoar 
n'essas  profundesas,  por  sobre  as  quaes  saltaram, 
sem  as  medir  e  devassar,  os  nossos  primeiros 
historiograj)hos,  senlc-se  estremecer  ou  eccoar 
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um  drama  terrivcl  como  os  que  a  inspiração  j 
genial  de  Eschyio  sabia  arrancar  da  génese  da 
liistoria  heilenica. 

As  siluaçOcs,  para  nos  servirmos  da  lingua- 
gem dos  tbeatros,  que  a  historia  pôde  revelar- 
nos  e  descrever-nos  ainda,  como  que  estrophes 
truncadas  d'um  poema,  são  demasiado  gran- 
diosas para  que  possam  aulhorisar  o  entrecho 
que  aiguns  escriptorcs  pbanlasiam,  firmado  em 
despeitos  e  emulações  d'animos  juvenis,  em  am- 
bições e  rivalidades  de  iniluencia;  em  queslões 
de  prcsapias  affrontadas  ou  de  interesses  mate- 
riaes  e  pessoaes,  feridos. 

Uma  faulha  pode  certamente  originar  um  in- 
cêndio, mas  ó  que  cncoutrou  condições  adqua- 
das  a  fazer-se  labareda,  Não  menos  certo  é  ainda 
que  03  caracteres  da  feição  d'aquelle  que  Âf- 
fonso  IV  mostrou  sempre  possuir,  sobre  tudo  se 
meter-mos  em  linba  de  conta  o  ambiente  histó- 
rico em  que  elles  se  fundem  e  affirmam,  facil- 
mente se  desencadeam  nas  mais  temerosas  tem- 
pestades de  cóleras;  mas  este  ódio  que  sobrevive 
ao  próprio  triumpho,  pode  dizer-se  assim,  este 
ódio  de  D .  ÂlTonso  por  seu  irmão  AEfonso  Sanches, 
que  se  não  sacia  com  a  bumilação  do  bastardo, 
que  parece  mesmo  absorver  e  dominar  o  herdeiro 
de  D.  Diniz,  no  meio  da  não  contrariada  satisfa- 
ção das  suas  ambições  de  mando,  e  que  o  leva 
como  que  em  furiosa  revindicla  d'impotencia  a 
faziT  matar  o  antigo  e  dilecto  companheiro  do 
irmão,— seu  irmão  também,— o  infante  João  Af- 
fonso,  tem  um  caracter  singular  que  parece  re- 
pellir,  por  mesquinhas,  as  causas  que  geralmente 
se  lhe  attribue. 

Nem  ainda  o  explicaria  sulíicientemente  a 
idéa  aliás  aceitável  de  que  nas  dissenções  entre 
o  rei  lavrador  e  seu  filho,  em  volta  do  qual  na- 
turalmente se  agrupariam  os  descontentes  das 
tendências  democráticas,— premiltam  a  expres- 
são,—do  regimen  de  D.  Diniz,  entrou  como  im- 
portante contigente, embora accidenial, ura  factor 
commum  á  formação  politica  das  nações  moder- 
nas e  que  em  Portugal  por  muito  tempo  agitou 
o  organismo  do  Estado. 

Ueferimo-nos  ã  lucta,  mais  ou  menos  ruidosa 
ou  mais  ou  menos  obscura  mas  tenaz,  perma- 
nente, fatal,  do  poder  realengo  procurando  con 
solidar-se,  radicar-se 


expressão  vulgar,  diversa  por  mais  lata  mas 
não  opposta  á  significação  rigorosamente  critica 
d'ella. 

O  que  é  certo  porem,  é  que  o  reinado  de  Af- 
fonso  IV  abre  sinistramente  com  a  explosão  d'a- 
quelle  ódio  e  que  essa  explosão  deixa  quasi 
numa  modesta  obscuridade  todos  os  outros  acon- 
tecimentos ou  todas  as  outras  iniciativas  do  her- 
deiro de  D.  Diniz  nos  primeiros  annos  de  governo. 
Affonso  IV  sentiu  porventura  a  necessidade  de 
avigorar  a  dcsciplina  politica  do  Estado  que  elle 
tanio  contribuirá  para  relaxar,  e  de  sopear  as 
esperanças  e  prosapias  dos  seus  partidistas  d'ou- 
tr'ora  aquém  elle  dera  o  exemplo  do  desrespeito 
pela  auctoridade  real:  com  uma  solemne  allirma- 
ção  d'esta.  Começou  por  convocar  «os  ricos  ho- 
mens e  cavalloiros  e  outros  filhos  d'algo, »  do  reino 
„e  os  bispos  e  abhades,  priores  c  outras  pessoas 
dos  mosteiros  e  egrejas  do  arcebispado  de  Braga 
e  do  bispado  do  Porto  e  dos  outros  bispados»  seus 
«senhorios,   e  os  concelhos  por  seus  procura- 
dores»   para,  diz  elle:   «me  receberem  por  rei 
e  me  fazerem  menagem  e  me  conhecerem  se- 
nhorio divido  natural  como  a  rei  e  a  senhor  a 
que  são  theudos  de  conhecer  e  para  livrar  com 
elles  algumas  outras  cousas  que  eram  de  meu  ser- 
viço e  prol  dos  meus  reinos.» 

Ueuniramse  em  Évora  eslas  cortes  e  n'ellas 
vibrou  uma  vez  mais  Affonso  iv,  o  seu  terrível 
libello  contra  Affonso  Sanches,  procurando  obter 
a  cumplicidade  d'aquelle  notável  parlamento  na 
condemnação  formal  do  desgraçado  irmão  como 
traidor  ao  seu  senhor  natural  e  perturbador  da 
paz  do  reino. 

Parece  que  as  cortes  procuraram  esquivar-se  a 
satisfazer  a  pretenção  do  rancor  real,  mas  que 
Affonso  não  demovido  d'elle,  fez  instaurar  sum- 
mario  processo  ao  bastardo,  insistindo  nas  ac- 
cusaçõcs  que  contra  elle  articulara  no  tempo 
do  pae  e  que  este  se  encarregara  de  rebater  e 
destruir.  Como  brevemente  veremos,  não  eram 
muito  demoradas  e  exigentes  as  practicas  foren- 
ses do  tempo  em  assumpto  de  tal  natureza,  nem 
muito  diflicil  a  justiça  do  filho  lídimo  de  D.  Di- 
niz era  proferir  o  veredicto  fatal. 

Affonso  Sanches  foi  condemnado,  e  como  ti- 
vera a  prudência  de  conservar  a  vida  fora  do 


,ar-se    raa.car-..,  fortalecer-se,  e  do  poder  '  alcance  do  poderio  fraterno    fo.  apenas  despo- 
;ocratico,-feudai;-para  nos  servir-mos  da  !  jado  de  todas  as  honras  e  ofl.cios  que  uhus  nao 
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gosava  já  realmente  na  terra  portuguoza,  c  ex- 
poliado  dos  haveres  que  possuía  n'esta. 

Tentou  elle  ainda  ahrandar  o  animo  do  mo- 
narcha  enviando-lbe  de  Castella  respeitosa  men- 
sagem em  que  lhe  observava  a  injustiça  da  sua 
rondemnação,  lhe  protestava  fiel  vassalagem  e 
lhe  pedia  a  revogarão  da  odienta  sentença  e 
a  restituição  do  que  fora  seu  no  reinado  de 
D.  Diniz. 

AÍTonso  IV  porem  manleve-se  inexorável. 

Não  o  demoveram  também  as  exortações  á 
eonciiiação  e  á  graça,  do  embaixador  Lopo 
Alves  de  Espejo,  que  o  celebre  rei  d'Aragão 
D.  Jaime  ii  o  Justiceiro,  enviara  a  Portugal  a 
dar  os  pezames  a  D.  Affonso  iv  e  á  mãe  pela 
morte  de  D.  Diniz;  a  comprimentar  o  primeiro 
pela  sua  elevação  ao  tbrono,  e  simultaneamente 
a  promover  a  concórdia  entre  os  dois  irmãos, 
(1325). 

ijuer  porem  pela  sua  própria  influencia,  quer 
pela  que  naturalmente  lhe  vinha  do  casamento 
com  a  filha  de  João  Affonso  d'Albuquerque,  quer 
também  pelos  descontentamentos  e  ódios  mais 
ou  menos  ruidosos  que  não  faltavam  ao  novo 
rei  portuguez,  Affonso  Sanches  tinha  em  Cas- 
tella e  até  em  Portugal  dedicações  e  adhesões 
poderosas,  porventura  impacientes  de  se  mani- 
festar em  estrondoso  desagravo. 

Do  lado  de  Portugal,  no  seio  da  própria  corte 
portugueza,  eslava  o  seu  antigo  e  fiel  compa- 
nheiro nas  campanhas  contra  o  agora  rei  de 
Portugal:— o  irmão  dos  dois,  .loão  Alfonso. 

Em  Castella  prestava-lhe  vigoroso  apoio  o  in- 
fante D.  Fihppe,  filho  lidimo  de  D.  Sancho  o 
Bravo  e  por  conseguinte  tio  da  mulher  de  Af- 
fonso Sanches  que  era  neta  por  bastardia  ma- 
terna d'aquelle  rei. 

D.  Filippe  era  tio  e  fora  um  dos  tutores  do 
moço  rei  de  Castella  D.  Affonso  xi:  porventura 
esta  circumstancia  tem  induzido  alguns  escripto- 
res  ao  deplorável  erro  de  suppôr  que  o  auxilio 
elTcctivo  e  ruidoso  prestado  por  elle  a  AÍTonso 
Sanches  na  invasão  do  reino,  representava  um 
verdadeiro  rompimento  por  parte  de  Castella. 

Tão  ligada  anda  a  historia  castelhana  à  nossa, 
até  ao  século  xiv,  que  o  desconhecimento  d"ella 
necessariamente  dará  viciosas  interpretações 
como  esta.  D.  Filippe  andava  levantado  também 
contra  a  auctoridade  real  do  seu  sobrinho  ou 


pelo  menos  não  procedia  por  determinação  e  em 
nome  d'elle. 

Entrando  a  governar  aos  14  annos,  em  1325, 
AÍTonso  XI  encontrara  Castella  n'uma  completa 
anarchia  e  começara  por  desavir-se  com  os  seus 
celebres  tutores,  os  infantes  D.  Filippe,  D.  João 
Manuel  e  D.  João  o  Tiierto,  que  cm  mutuas  ri- 
validades ou  com  as  soberbias  desordenadas  do 
poder  de  que  individualmente  dispunham,  ti- 
nham devastado  e  deixado  devastar  o  reino. 

Mal  acabavam  de  fazer  em  Valladolid  a  re- 
nuncia solemne  da  tutoria  e  de  prestar  mena- 
gem ao  sobrinho  como  seu  rei  e  senhor,  com  os 
prelados,  ricos-homens  e  procuradores  das  cida- 
des, e  logo  d'alli  se  lançavam  de  novo  em  ma- 
nifesta rebellião. 

Uma  das  primeiras  preoccupaçõcs  do  novel 
monarcha  foi  desfazer-se  d'estes  incommodos 
vassallos.  Suprimil-os,  foi  n'elle  uma  espécie  de 
pensamento  fixo,  inabalável,  fatal.  Em  Í32G 
fazia  assassinar  cavillosamente  D.  João  o  Tucrto; 
no  anno  seguinte  tinha  egual  sorte,  em  Madrid, 
o  infante  D.  Filippe,  e  tentava  aquella  creança 
de  IG  annos  livrar-se  pelo  mesmo  processo,  de 
D.  João  Manuel. 

Por  outro  lado,  um  dos  primeiro?  actos  do 
governo  de  Affonso  xi  foi  exactamente  enviar  a 
Portugal  uma  embaixada  a  cumprimentar  o  nosso 
AÍTonso  IV  e  a  rainha  D.  Isabel  pelo  fallecimento 
de  D.  Diniz  e  pela  elevação  d'aquelle  ao  throno 
portuguez,  embaixada  que  a  rainha  recebeu  em 
Odivellas  e  o  filho  em  Lisboa. 

Voltemos  pois  a  Affonso  Sanches. 

Alem  das  adhesões  e  influencia  de  que  dispu- 
nha em  Portugal  e  Castella,  achava-se  elle  de 
posse  do  senhorio  do  sogro  a  este  tempo  segura- 
mente fallecido,  e  quanto  valia  o  senhorio  d"AI- 
buquerque  experimentara-o  o  próprio  avò  ma- 
terno da  mulher  de  Affonso  Sanches,  o  bravo 
rei  Sancho  de  Castella,  e  teria  um  dia  que  sen- 
til-o  o  castelhano  D.  Pedro  o  cruel,  como  adiante 
veremos. 

Eram  de  rija  tempera  estes  Albuquerques  ou 
Menezes  que  a  mulher  do  bastardo  portuguez 
representava  então,  e  fundo  rasto  deixaram  na 
historia  de  Portugal  e  de  Castella,  a  cujas  famí- 
lias rcaes  os  ligava  uma  dupla  bastardia:  por 
um  lado  a  da  mulher  de  D.  AÍTonso  Tello,  o  ve- 
lho, primeiro  pouoac/or  d'Albuquerque,  D.  The- 
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resa  Sancbcs  filha  do  nosso  D.  Sancho  i;  e  por 
outro  a  cKoulra  Theresa  Sanches  filha  de  um 
Sancho  lambem,  o  iv  de  Castella,  mulher  de  D. 
João  Âffoiíso  o  primeiro  conde  de  Barccllos. 

Profundamente  irritado  com  a  injustiga  e  dcs- 
altenção  de  ÂBbnso  iv,  e  naturalmente  estimu- 
lado pela  familia  da  mulher  e  pelos  descontentes 
de  Portugal,  Affonso  Sanches  procurou  pelas  ar- 
mas o  desaggravo  que  pedira,  e  cahiu  com  nu- 
merosas forças  recrutadas  em  Castella,  era  Leão 
e  entre  os  seus  projirios  parciaes  poríuguezes, 
sobre  a  terra  de  IJragança.  Que  o  não  impelia 
outro  desígnio  ou  que  o  não  animava  outra 
esperança  que  não  fosse  a  d'uma  represália  es- 
trondosa, que  aliás  procurara  evitar,  parece  de- 
prtliender-se  da  própria  noticia,  embora  escaca 
dos  seus  movimentos  bellicos,  e  da  devastação 
e  dos  roubos  que  fazia  por  onde  passava  a  sua 
gente,  muita  da  qual  certamente  mais  attrahida 
áquella  campanha  pelo  espirito  da  aventura  e  do 
latrocínio  do  que  por  communhão  e  disciplina 
de  sentimentos  políticos.  Nunca  mais  azada  oc- 
casião  se  apresentara  talvez  a  Affonso  Sanches 
de  arvorar  francamente  a  bandeira  de  preten- 
dente á  coroa  do  irmão,  do  que  esta,  se  tal  pre- 
tenção  realmente  existisse  no  seu  animo  como 
não  se  cançava  de  o  aíTirraar  Affonso  iv.  Comtudo 
nenhum  indicio  temos  de  que  tal  idéa  se  mani- 
festasse claramente  n'aquella  explosão  de  terrí- 
vel revindicta  por  parte  do  bastardo. 

Terrível  parece  ter  sido  realmente  esta  espécie 
de  correria  d'e]le  nos  domínios  do  irmão. 

Ao  passo  que  um  troço  da  sua  gente  entrava 
por  Bragança,  roubando,  incendiando  e  devas- 
tando a  terra,  de  iMedelim  e  dWlbuquerque,  rom- 
piam por  Odiana  outras  forças  á  frente  das  quaes 
viera  collocar-se  Affonso  Sanches  para  attacar  o 
mestre  d'Aviz  D.  Gonçalo  Vaz  que  defendia  a 
fronteira  do  lado  de  Ouselia.  Travou-se  a  lucta 
entre  a  gente  de  Affonso  Sanches  e  o  exercito 
real,  sendo  desbaratado  este. 

Exasperado,  Affonso  iv  marchou  rapidamente 
na  direcção  d'Albuquerque,  invadiu  Castella  e 
chegando  ao  castello  de  Codeceira  poz-lhe  aper- 
tado cerco  até  que  lh'o  entregou  por  capitulação 
o  alcaide  Diogo  Lopes  que  o  tinha  pelo  bastardo 
(1326). 

Por  este  tempo  ou  provavelmente  pouco  antes 
D.  Affonso  IX  de  Castella  que  começara  a  percor- 


rer os  seus  domínios  em  pé  de  guerra  e  pro- 
curando restabelecer  e  consolidar  n'elles  a  ordem 
e  a  auctoridade  regia  á  custa  da  mais  rigorosa  e 
ás  vezes  da  mais  cruel  severidade,  apoderava-se 
do  castello  de  Valdenebro,  velho  couto  de  fidal- 
gos bandidos,  arrasando-o  como  D.  Affonso  de 
Portugal  fez  ao  castello  de  Godoceira  e  desejaria 
fazer  ao  de  Albuquerque.  Mas  a  campanha  do 
rei  portuguez  foi  menos  fructuosa  do  que  a  do 
seu  homónimo  de  Castella,  porque  lhe  offere- 
ceu  menos  victimas  cm  que  saciar  a  rancorosa 
cólera. 

Depois  de  derrotar  D.  Gonçalo,  Affonso  San- 
ches recolhera-se  a  Medellin  por  ter  sido  atta- 
cado  de  sesões.  Por  outro  lado,  Affonso  iv  tendo 
arrasado  Codoceira,  parece  ter  voltado  rapida- 
mente a  Lisboa,  onde  estava  já  no  começo  de 
julho  (1326). 

O  que  poderia  motivar  este  inesperado  re- 
gresso ? 

Um  interessantíssimo  documento  que  tem  pas- 
sado desapercebido  até  hoje,  ou  que  tem  sido 
geralmente  ignorado  dos  nossos  escriptores,  e 
que  em  seguida  publicamos,  explica  talvez  suf- 
ficientcmcnte  o  singular  acontecimento. 

Sabemos  que  estreitas  relações  d'amisade  e 
camaradagem  politica  ligava  a  Affonso  Sanches, 
o  outro  bastardo  seu  irmão,  João  Affonso. 

Natural  era  que  nem  Affonso  iv  nem  os  seus 
antigos  partidistas,  os  descontentes  do  ultimo 
reinado,  vissem  com  olhos  amigos,  o  homem 
que  mais  d'uma  vez  tinham  encontrado  em  vi- 
gorosa e  firme  hostilidade  na  sua  frente  a  sus- 
tentar a  auctoridade  do  rei  D.  Diniz  e  o  poder 
de  Affonso  Sanches  nas  antigas  rebeldias  d'a- 
quelles. 

Egualmente  não  será  difficil  de  suppôr  que  João 
Affonso  se  doesse  da  elevação  e  prosapias  trium- 
phaes  dos  que  haviam  sido  seus  adversários,  de 
seu  pae  e  de  seu  irmão  dilecto,  bem  cómoda 
perseguição  movida  a  este  ultimo. 

Estes  mesmos  factos  o  deviam  trazer  receioso, 
ainda  quando  as  dissençues  do  reinado  anterior, 
não  tivessem  legado  ao  novo  reinado,  muitos  des- 
contentamentos profundos  e  muitas  paixões  con- 
trariadas que  naturalmente  denunciavam  João 
Affonso,  pela  fatalidade  da  sua  situação,  ás  espe- 
ranças d'um  partido  e  por  conseguinte  aos  odioa 
do  contrario. 
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l{('for(;a-so  a  liypolhesc  com  o  drsojo  que, 
segundo  o  (lorumento  u  que  nos  rcfi-rimos, 
aliincnlava  sccrctanieiilp  o  iiifuliz  baslardo,  de 
obter  certos  logarcs  onde  poderia  fazer-se  forte, 
ou  abrigar-se  com  os  seus,  das  perseguições  do 
novo  monarcha. 

Confiara-lbe  este  a  defesa  da  fronteira  do  lado 
do  Caia,  fazendo-o  fronteiro  de  Portalegre  e 
Arronches,  ou  porque  realmente  se  julgasse  se- 
guro da  sua  fidelidade  ou  porque  suppozesse  ca- 
ptal-a  com  tão  notável  prova  de  confiança. 

A  grande  importância  estratégica  de  Portale- 
gre e  Arronches  nos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia,  e  ainda  muito  depois,  senão  actual- 
mente, é  attestada  pelas  renhidas  e  sangrentas 
disputas  de  que  esses  pontos  foram  objecto,  e 
no  próprio  reinado  do  rei  lavrador,  mais  d'uni 
facto  a  pozera  em  relevo. 

Tomada  aos  mouros  em  1 166  por  Affonso  Hen- 
riques: reconquistada  por  elles:  readquirida  por 
D  Sancho  ii;  novamente  tomada  pelos  mouros  e 
finalmente  rehavida  pelo  esforçado  D.  Paio  Pires 
Correia  em  1242,  Arronches  que  fora  doada  espi- 
ritual e  temporalmente  por  D.  Sancho  ii  a  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  em  1236,  voltara  á  coroa  no 
tempo  de  D.  Affonso  iii  que  não  hesitara  cm  dar 
por  aquella  povoação,  reconhecendo-lhe  a  im- 
portância militar  e  intentando  aproveital-a  me- 
lhor, os  padroados  de  Óbidos,  Assumar  e  Alber- 
garia de  Poiares,  depois  de  lhe  ter  concedido  em 
1255  foral  que  em  1272  confirmou. 

Como  porem  a  doasse  a  seu  filho,  o  infante 
D.  AffoQso,  não  descançou  D.  Diniz  emquanto 
não  deslocou  d'alli  e  d'aquella  parte  da  fronteira 
o  irriquieto  irmão. 

D.  Affonso  V  chegou  mesmo  a  estabelecer  ter- 
minantemente que  Arronches  não  poderia  sahir 
do  senhorio  directo  da  coroa,  em  12  de  maio  de 
1475,  e  D.  João  i  ordenou  que  os  pastores  do 
sitio  podessem  andar  armados  e  que  aos  habi- 
tantes da  villa  e  termo  se  permittisse  o  uso  das 
armas,  em  todo  o  reino. 

Não  é  uma  simples  fantasia  da  armaria  e  da 
graça  real  o  brasão  d'aquolla  histórica  praça: — 
um  castello  em  campo  de  sangue. 

Arronches  precedeu  Elvas  na  estratégia  cas- 
trense nacional,  e  foi  por  largo  tempo  uma  das 
chaves  mais  importantes  da  fronteira. 

N'aquella  campanha,  porem,  Arronches  tinha 
II  voL.— 23. 


uma  particular  importância  pelo  facto  de  fazer 
frente  exactamente  ao  principal  ponto  d'apoio 
do  invasor,  a  Albuquerque,  e  mal  pude  rom- 
prehender-se,  que  fosse  na  melhor  boa  fé,  que  Af- 
fonso IV  pozesse  alli  por  fronteira  o  homem  de 
quem  naturalmente  mais  poderia  desconfiar. 

II  que  parece  certo  ó  que  João  AlTonso  pon- 
do-se  em  relações,  ou  continuando-as,  com  o 
irmão  e  seu  antigo  companheiro  d'armas,  lhe 
propozera  o  seu  auxilio,  ou  a  sua  neutralidade 
pelo  menos, — a  troco  de  Ires  povoações  d'a- 
quelle:— Alva  de  Lista,  Cuslromonle  e  villa 
d'Açor. 

Não  recusou  Affonso  Sanches  a  negociação, 
mas  observou  que  a  concessão  de  Alva  de  Lista, 
— ponto  que  parece  ter  sido  importante,  pois  que 
ainda  no  reinado  de  Pedro  o  cruel  de  Castella, 
incommodou  este  monarcha, — dependia  de  um 
Álvaro  Nunes,  seu  amigo,  que  a  possuia.  Con- 
cordou este  na  cedência,  e  assim  ultimada  a 
negociação,  rompera  a  gente  de  Atfunso  San- 
ches por  terra  de  Bragança,  como  já  disse- 
mos. Mas  ou  porque  Affonso  iv  lhe  não  desse 
tempo  para  mais,  ou  por  que  não  se  achasse 
com  forças  para  a  rebellião  projectada,  ou  por- 
que realmente  o  seu  intento  não  fosse  alem  de 
uma  espécie  de  neutralidade  na  parte  da  fron- 
teira que  fora  encarregado  de  guardar,  a  traição 
de  João  Affonso  não  passou,  segundo  o  próprio 
documento  da  sua  conderanação,  de  entabolar 
aquellas  negociações  e  de  avisar  a  cunhada  D. 
Theresa  de  que  o  rei  portuguez  marchava  a  in- 
vadir-lhe  o  senhorio,  se  é  que  o  primeiro  facto 
não  foi  viciado  e  exagerado  de  propósito  para 
attenuar  o  assombro  que  deveria  causar  o  trá- 
gico desfecho  da  campanha.  Comtudo  a  re- 
pentina retirada  de  D.  Affonso  iv,  explica-se 
facilmente,  pelo  facto  dVlle  ter  descoberto  a 
conspiração  de  João  Affonso  e  de  receiar  natu- 
ralmente que  na  sua  rectaguarda  se  lhe  le- 
vantasse uma  revolta,  que  abrindo  uma  parte 
importante  da  fronteira  ã  invasão,  alastrasse  ra- 
pidamente, pelo  reino,  encontrando,  como  de- 
certo encontraria,  adhesão  e  auxilio  no  que 
poderemos  chamar  o  antigo  partido  de  D.  Diniz 
e  por  isso  de  Affonso  Sanches. 

Offerecia-se  a  Affonso  iv  uma  occasião  de  af- 
firmar  decisivamente  perante  amigos  e  inimigos 
a  solução  de  continuidade  que  a  sua  elevação  ao 
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tbrono  estabelecia  oiili-e  os  impelos  e  exemplos 
revolucionários  d'outr'era  e  o  principio  da  sua 
auctoridude  real  d'lioje. 

Elle  levantara-se  quando  infante  contra  seu 
pae  e  monarcha;  incitara  á  revolta  os  senhores 
e  os  povos;  patrocinara  e  tractara  com  os  inimi- 
gos do  rei  e  do  paiz;  tentara  deslocar  violen- 
tamente do  tbrono  o  próprio  pae  em  proveito 
próprio.  Investido  no  poder  supremo  do  Estado, 
iniciando  o  seu  governo  no  meio  das  insolentes 
prosapias  d'uma  aristocracia  pod('i'osa,  á  qual 
elle  próprio  dera  o  exemplo  da  rebellião,  bavia 
pouco,  convinba-lbe  contrapor  ás  suas  ti';idicçOes 
opposicionislas,  cnnio  diríamos  boje,  uma  alfír- 
mação  positiva,  enérgica,  decisiva  de  como  es- 
tava disposto  a  cotíservar  a  aucloridade  real  e  a 
punir  duramente  qualquer  tentativa  revolucio- 
naria. 

Esta  sugestão  não  somente  era  própria  da  no- 
tável e  firme  babilidade  politica  que  D.  Afloiiso 
IV  mostrou  tm  lodo  o  seu  reinado,  n)as  dimana 
naturalmente,  hoje  como  hontem,  do  que  pode- 
ria chamar-se  o  instincto  de  conservação  dos 
systeraas  políticos,  por  isso  que  corresponile  e 
se  confunde  atí  com  o  instincto  de  conservação 
dos  indiviíJuos. 

Uma  idéa,  ura  systema,  um  sentimento,  uma 
nnibição  pôde  adoptar  a  formula  revolucionaria 
para  altingir  a  formula  dominadora;  mas  con- 
quistada esta  condemnnrá  a  outra,  nas  idéas, 
nos  systemas,  nas  ambiçúcs  contrarias.  E  que  a 
idéa  ftz-se  instituição;  é  que  a  aspii'ação  fez-se 
lei. 

.\  iiisloria  repete  em  cada  pagina  esta  lição, 
e  o  documento  que  vamos  transcrever,  em  que 
o  revolucionário  de  poucos  annos  alraz,  empos- 
sado no  régio  poder  que  procurara  arrancar  ao 
pae,  disserta  gravemente  acerca  da  criminali- 
dade da  rebeldia  contra  os  reis,  seria  eminenle- 
menle  ridículo,  apesai'  do  seu  sinistro  caracter, 
se  paia  o  pensador  sereno  não  fcsse  apenas  a 
expressão  mai,-;  nu  racnos  rnde,  inconsciente 
porventura,  d'uma  espécie  de  fatalidade,  profun- 
damente lógica  no  fundo. 

Ijue  este  documento  complete  a  nossa  nar- 
rativa. 

Eil-o; 

"E  la  lie  a  sentença  da  condemnação  que  El- 
i\  y  dora  ulTonço  deu  e  fez  pubricar  na  cidade 


de  lisboa  contra  Jobam  afouço  seu  Irmaâo  Ilibo 
delFíei  dom  denis  piUa  traiçom  que  contra  elle 
cometeo . 

«Iluma  das  virtudes  pcrque  melbor  e  mais 
honrradamente  se  mantém  o  mundo  asy  be  Jus- 
tiça e  porque  se  ella  avja  de  fazer  convém  per 
direita  razora  que  ouvesse  bi  quem  na  fizesse  e 
sostevesse  Porem  foi'om  os  lieis  escolbeitos  pêra 
esto  e  porque  por  elles  cada  bum  aver  e  pêra 
cabareni  aguisado  quando  demandar  e  elles 
aam  postos  pêra  dar  a  cada  bum  Iguallmente  o 
Sseu  direito  o  o  poboo  em  elles  teer  vjda  e  raer- 
çec  be  bem  De  rrazom  que  quando  alguuns  fos- 
sem de  Iam  maa  ventura  e  errassem  contra  seus 
senborios  e  contra  as  terras  onde  elles  sam  na- 
luraaes  e  gravemente  que  os  Reys  queiram  desso 
diíeilo  e  Justiça  e  que  o  poboo  a  queira  e  devem 
querer  que  ajam  os  rreis  e  as  terras  e  seendo 
desfazedores  dos  erros  os  que  taaes  erros  fezes- 
seni  e  nom  Ibo  conhecendo  devjdo  de  natureza 
que  com  si  us  senborios  e  com  as  terras  onde 
sam  naluraes  nem  o  Loom  feito  emenços  que 
cada  dia  dos  senhorios  recebem  E  porque  esto 
he  huuin  vdos  maiores  que  seer  podem  também 
contra  Deos  como  contra  os  lleys  que  tem  seus 
lugares  na  terra  como  contra  o  poboo  que  devem 
sempre  de  querer  vyda  e  proll  e  honrra  e  saúde 
de  seu  li'-y  e  porque  he  sa  vjda  do  poboo  e  sa 
proll  e  sa  onrra  e  pollo  seu  líey  acrecentade  e 
manthcuda. 

«Porende  em  como  a  nos  liey  dom  afonço  fosse 
dito  e  denunciado  per  alvaro  vasques  de  gooes 
que  Jobam  afonço  sendo  no.-so  naturalí  e  vasallo 
mandara  monter  e  poer  com  afonço  sancbes 
quera  noso  Iraygo  e  das  nosas  terras  por  seus 
niaaos  e  desleacs  merecimentos  que  ell  contra 
nos  e  contra  nossas  terras  fez  seendo  nosso  na- 
turalí que  lhe  desse  alvadilista  e  que  ell  lhe  da- 
ria aquello  porque  a  el  lynha  apenhorada  c  lhe 
desse  casto  monte  e  vjlla  dalçor  em  que  tevesse 
a  molher  e  que  elle  veesse  fazer  guerra  em  pur- 
tugall  e  que  ell  cerfaria  de  seu  cabo  e  que  ell 
tynha  muitos  e  muy  boos  com  que  a  fezesem  e 
que  em  este  tempo  a  poderia  muy  bem  fazer  e 
com  os  demais  de  portugail  i'  erom  de  nos  desa- 
vindos dessy  aver  de  ter  com  el  E  affonço  san- 
cbes visto  esto  que  mandara  a  este  que  lhe  este 
rrecado  trouxera  de  Jobam  afonço  que  fosse  esto 
dizer  a  alvoro  nunes  de  sojye  que  era  seu  arnjgo 
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e  avja  com  ell  di'  fazer  o  que  sa  prol  e  sa  onrra 
fosse  se  poderia  mais  de  ligeiro  meter  a  caminbo 
como  ell  fezesse  esta  guerra  e  que  quanto  era 
que  a  cl!  prazia  de  lhe  dar  crasto  monte  e  viila 
dalçor  o  que  alva  de  iisla  nom  Iba  podia  dar  se- 
nom  provesse  alvaro  nunes  que  a  tinba  e  que 
forom  alia  com  este  rrecado  e  que  disserem  asy 
a  alvaro  nunes  lí  que  alvaro  nunes  desera  que 
lhe  prazia  ende  pois  o  feito  asy  eslava  e  deste 
ouve  Joham  afonço  rrecado  dafonço  sancLes  e 
que  por  esto  se  fora  logo  pêra  alvaro  nunes  e 
que  lhe  disera  e  rrogara  que  pois  esto  tinham 
em  este  passo  que  lhe  quisesse  fazer  ajuda  pêra 
a  fazer  cm  portugall  e  pêra  sa  onrra  e  proll  e 
que  alvaro  nunes  desera  que  lhe  prazia  segundo 
O  que  lhe  em  este  feito  fora  mostrado  per  aquelle 
mesegeiro  de  Joham  afonço  e  a  rrepoíta  que  lhe 
envjara.  E  que  por  esto  moverom  logo  e  veerom 
fazer  aquell  mall  e  dapno  que  foy  feito  em  bra- 
gança  rroul)ando  e  poendo  fogo  e  matando  e  ca- 
tivando os  homens.  E  que  outro  ssy  estando  Jo- 
ham afonço  por  nosso  cabedal  e  fronteiro  em 
portallegre  e  em  arronches  per  razom  desta 
guerra  que  afonço  sauches  fazia  pêra  agardar 
nossa  terra  de  dano  e  faser  mall  na  da  afonço 
Sanches  que  Joham  afonço  mandou  seu  rrecado 
desto  que  sse  eragia  antre  ell  e  afonço  sanches 
a  dona  lareira  e  a  gonçallo  mendcs  ijue  bi  es- 
tava pcra  quitar  e  que  rrecebeo  delles  cartas  e 
rrecado  para  esto 

«E  que  sobre  esto  forom  per  algumas  vezes  ca- 
valeiros taaes  de  que  muito  fiavam  e  que  se  vi- 
rora  e  que  fiearom  avindos  e  firmado  esle  preito. 
E  em  como  a  nos  esto  fosse  dito  e  denunciado  c 
nos  a  esto  nom  quiscsemos  mover  tam  a  giiiba 
podendo  faser  per  muitas  cousas  que  a  nos  forom 
ditas  e  pêra  guardarmos  direito  aos  nossos  na- 
turaes  e  nom  rrecebessem  dapno  sem  razom  e 
por  sabermos  mais  compridamente  a  verdade 
Dissemos  a  esle  que  nos  esto  assy  desera  e  de- 
nunciara que  nos  dicesse  as  testemunhas  [lerque 
esto  podia  provar  e  ell  disenollas.  E  nos  veendo 
que  eram  taes  que  podiam  seer  cm  lodo  feito 
testemunhas  e  de  direito  e  pêra  fazermos  direi- 
tamente e  com  verdade  o  que  ouvessemos  de 
faser  fezemos  a  el  saber  quaaes  eram  estas  tes- 
temunhas E  nos  conlaaes  que  eram  sem  sus- 
peita e  o  sabiam  faser  perguntaraollas  pêra  saber 
u  verdade  deste  preito  primeiramente  jurados 


sobre  saiiclos  avangelhos  e  [libada  a  dita  en- 
quiriçoni  e  vista  com  nossa  corte  assy  como  de 
direito  se  devia  de  veer  e  vistas  muitas  cartas 
que  faziam  prova  deste  feito  que  da  liuma  e  da 
outra  porte  forom  envjadas  achamos  pella  dita 
enquiriçom  e  pellas  ditas  testemunhas  que  se 
provava  lanto  deste  feito  que  assy  a  nos  fora  dito 
e  denunciado  se  provava  dbuma  parte  darmos 
aa  nossa  terra  direito  e  Justiça  e  deli  péa  E 
achamos  que  demais  desto  fora  dito  a  denun- 
ciado se  provava  que  seendo  nosso  caball  e  fron- 
teiro fura  presso  huum  homem  que  tragia  cartas 
de  dona  tareiga  e  de  gonsalo  mendes  em  rrazom 
deste  feito  que  assy  fora  firmado  as  quaes  vi- 
nham a  esles  cavaleiros  perque  Joham  afonço 
esto  afirmara  e  porque  nos  sabíamos  que  aquell 
era  presso  per  razora  das  cartas  que  lhe  acha- 
rem e  nos  as  pedíamos  pêra  as  vcermos  e  te- 
mendose  do  dapno  dessas  cartas  que  esles  cava- 
leiros a  que  vinham  mandarem  a  gonsalo  mendes 
que  lhe  mandasse  outras  cartas  em  outra  razom 
que  podesse  perante  nos  mostrar  sem  rreceo  e 
ante  que  veesem  deu  Joham  aíTonço  estas  car- 
tas a  huum  destes  cavaleiros  que  fizsessem  ou- 
tras que  perdante  nos  podessem  parecer  se  receo 
e  tolhessem  os  seellos  aas  outras  e  os  posessem 
a  estas  outras  que  mandavam  faser  e  que  assy 
se  fez  E  que  cslas  se  mostrarem  a  nos  E  que 
outro  sy  rrecebera  Joham  afonço  cartas  de  dona 
tareja  que  lhe  envjava  rrogar  que  lhe  fisesse 
saber  do  que  nos  queríamos  fazer  pêra  »e  per- 
ceber que  lhe  dicerom  que  nos  jamos  pêra  Jhe 
mandar  fazer  mall  em  sa  terra  E  que  Joham 
afonço  disera  ao  que  lhe  este  rrecado  trovera 
que  lhe  envjaria  de  todo  esto  certo  rrecado  Em 
como  quer  que  a  nos  seja  muy  grave  e  nos  pesse 
muito  em  nosso  coração  davcrmos  dar  sentença 
que  lhe  este  feito  demanda  contra  quallquer  que 
nosso  natural  e  nosso  vasallo  seja  moormenle 
contra  homem  que  se  chama  filho  delltey  dom 
deiiis  nosso  padre  que  deus  perdoee  e  que  el 
tanta  mercê  fez  e  que  nos  creamos  que  nom  po- 
dia seer  seu  filho  nem  vyr  do  seu  sangue  homem 
que  taaes  obras  fezesse  contra  Rey  e  conlra  se- 
nhor e  contra  a  terra  onde  he  natural  Pêro  puUo 
loco  de  Deus  que  teemos  e  pêra  faser  direito  e 
Justiça  e  pêra  eslar  recontar  os  taaes  feitos  e  dar 
pena  segundo  O  direito  manda  aos  fazedores 
delles  consirando  quanto  bem  e  quanta  merçe 
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de  nos  avya  rrccebiila  se  nola  elle  ouvera  me- 
recida e  como  avya  de  nos  mercê  segundo  nosso 
iiatiirall  o  vasallo  e  emvjou  mover  e  poer  com 
afonço  Sanches  que  he  nosso  emmygo  e  da  nossa 
terra  tal  preito  e  postura  poendo  que  eil  fezesse 
fazer  guerra  cm  nossa  terra  e  que  ell  que  a  fa- 
ria de  seu  cabo  e  mandando  asy  esforçar  com 
rrazom  noni  verdadeira  dizendo  que  eram  desa- 
viados  de  nos  os  nofsos  naluraes  vasaiios  polia 
qual!  razora  logo  foy  feila  per  este  nosso  Jmigo 
gerra  a  nossa  terra  como  dito  he  E  querendo 
nos  poer  feura  em  ell  e  tirall  deli  serviço  e  pêra 
asesegar. .-  pêra  aver  nos  razom  de  lhe  fazer- 
mos mais  mercê  emvyamolio  por  nosso  cabedall 
e  fronteiro  contra  o  dito  afonço  sanches  e  ell  em 
ese  tempo  em  aquelle  logar  firmase  este  preito 
e  recebendo  rrecado  de  nossos  Jmigos  em  nosso 
dapno  e  de  nossa  terra  em  logar  de  nos  conhe- 
cer hi  serviço  e  guardar  hi  lealldade  c  direito  o 
que  devja  faser  e  guardar  Mostrou  hi  deserviço 
e  deslealdade  eeiço  lie  o  que  nom  devia  desco- 
nhecendo natureza  e  vassalagem  e  nuantamenio 
e  bem  fezeramos  e  feuza  que  em  ell  poseramos 
no  logar  a  que  o  envjaramos  e  nom  esconhe- 
cendo  quanto  bem  avja  rrecebido  ante  ja  da 
terra  de  purtugall  e  visto  e  examinado  este  fcilo 
com  nossa  corte  e  calado  como  era  provado 
quanto  auondava  e  avjdo  conselho  sobrei  Jullga- 
nioUo  por  treedor  e  mandamos  que  moura  Esta 
sentença  foy  dada  em  Lisboa  quatro  de  Julho  era 
de  mil!  e  trezentos  cessenta  e  quatro  anos.»  ' 
(Anno  1326y. 

Não  deveremos  certamente,  obedecendo  a  im- 
pulsos generosos,  mas  pouco  conciliáveis  com  a 
historia,  condemnar  em  absoluto  o  successor  de 
D.  Diniz  ou  deixarmo-nos  prevenir  desfavoravel- 
mente acerca  do  seu  caracter  pessoal  por  esta 
affirmação  terrível  da  sua  justiça  de  rei.  Hoje 
como  hontem,  e  mais  hoje  do  que  hontem  ou 
do  que  nas  condições  orgânicas  da  sociedade 
politica  d'aqu('lle  tempo,  o  general  a  quem  ti- 
vesse sido  confiada  a  guarda  d'uma  fronteira  ou 
o  encargo  d'um  ataque,  c  que  procedesse,  em 
face  do  inimigo  e  para  com  elle,  como  aquelle 

1  Ord.  de  D.  Duarte— Mss.  ined.  Cop.  da  Ac.  das 
Sciencias. 

Conservamos  n'es(a  transcripção  todos  os  erros  o 
deficiências  que  nos  parece  revelareni-se  na  cópia  de 
que  nos  servimos,  única  que  jiodeinos  ver. 


documento  assevera  que  procedeu  o  infeliz  bas- 
tardo, seria  indiscutivelmente  um  traidor  que 
incorreria  na  mesma  applicação  penal. 

Fora  também  desconhecer  as  praticas  e  at(''  o 
espirito  do  tempo,  e  não  altender  ás  condições 
especiacs  que  envolviam  e  determinavam  o  trá- 
gico successo,  incriminar  por  demasiado  sum- 
mario  e  obscuro  o  processo  seguido  pela  justiça 
real;  nem  valeria  muito  mais,  apesar  de  toda  a 
sua  sinistra  gravidade,  a  accusação  de  fratercida 
vibrada  á  memoria  de  Atlonso  iv  por  alguns  his- 
toriadores, se  a  hypothese  d'uma  revindicta  for- 
midável, d'uma  explosão  de  ódio  e  de  vingança 
não  parecesse  saltar  por  vezes  d'aquelle  registro 
e  desfiamento  implacável  de  factos  que  nem  sem- 
pre se  prestam  a  preparar  o  espirito  para  a  si- 
nistra conclusão. 

A  pessoalidade  real  começara  já  a  desappare- 
cer  não  só  na  magistratura  suprema,  mas  na 
theoria  jurídica  da  delegação  e  representação  di- 
vina. O  rei  era  a  encarnação  da  justiça;  os  pre- 
destinados reguladores  da  harmonia  social.  Dil-o 
na  linguagem  ingénua  e  pittoresca  do  tempo  o 
nosso  Affonso  iv,  n'aquelle  mesmo  documento: 

«lluma  das  virtudes  perque  melhor  e  mais 
honradamente  se  mantém  o  mundo  asy  he  jus- 
tiça, e  porque  se  ella  avja  de  faser. . .  foroni  os 
Reis  escolheitos  peva  esto. . .  elles  sam  postos 
pêra  dar  a  cada  hum  iguallmente  o  seu  direito 
e  o  poboo  em  elles  teer  vjda  e  mercê. » 

Dizia-o  poucos  annos  depois,  nas  celebres  cor- 
tes de  Valladolid,  de  13.51,  o  não  menos  celebre 
legislador  D.  Pedro  o  c)-uel,  de  Castella: 

"Porque  los  reyes  y  los  príncipes  viveu  é  re- 
guan  por  la  juslicia,  en  cual  son  lenudos  de 
manlcner  c  gobcrnar  los  sus  pucblos. . .  » 

li  D.  Affonso  não  se  esquece  de  observar  que 
pelo  lognr  de  Deus  «que  teemos»  tem  de  callar 
os  seus  sentimentos  verdadeiros  ou  supostos  de 
piedade  para  com  o  irmão. 

Xalurahneiite  a  condemnação  de  ,loão  Affonso 
produzindo  profunda  e  geral  commoção,  incitou 
os  que  promoviam  a  conciliação  entre  o  rei  e  o 
bastardo  d'Albuqucrque,  e  particularmente  abon- 
dosa  rainha  Isabel,  a  redobrar  de  esforços.  Como 
que  saciado  emfim,  mas  provavelmente  mais 
preoccupado  com  outros  graves  assumptos  que 
lhe  estimulavam  e  prendiam  a  sua  notável  sa- 
gacidade politica,  do  que  assustado  pela  expio- 
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são  diis  suas  velhas  cóleras  contra  os  bastardos, 
D.  AlTonso  cedfU  fiiialinonte,  e  firmando  a  paz 
cora  AlTonso  Saiiclics,  restiluiu-o  a  todos  os  bfns 
e  honrarias  que  elle  tivera  em  Portugal.  Não  pa- 
rece porem  qui;  o  senhor  d'Albuqufrque  gozasse 
por  longo  tempo,  ainda,  esta  nova  silua(.'ão  sendo 
provável  que  fallccesse  pouco  depois  d'esta  paz 
tão  dilTicilmente  concedida. 

Nem  parece  que  a  conciliaç^^ão  o  fizesse  voltar 
definitivamenle  á  corte,  ou  a  fixar  se  n'ella, 
pois  que  em  breve  iremos  enconlrar-lhe  o  filbo, 
o  tristemente  celebre  João  AlTonso  d'Albuquei'- 
que,  occupando  permanentemente  na  côrle  cas- 
telhana um  logar  eminente. 

CAPITULO  II 

Portugal ,  Castella  e  Aragão .  —Ainda  Affonso 
XI  e  os  seu.s  tutores.— D.  Constança  Ma- 
nuel.— D.  João  de  Biscaia. — D.  Branca. — 
Negociações  para  annular  o  casamento  ju- 
rado de  D.  Pedro  de  Portuga!  e  D.  Branca. 
— Assassínio  de  D.  João  de  Biscaia. — D. 
Affonso  XI  pede  em  casamento  a  infante 
portugueza  D.  Maria. — Opposiçâo  arago- 
neza. — Realisa-se  o  contracto  de  casa- 
mento.— Revolta  de  Valladolid.— Confede- 
ração de  Portugal,  Aragão  e  Castella. — 
D.  Affonso  IV,  caçador. — As  suas  primei- 
ras leis. 

Dois  assumptos  d'uma  elevada  importância 
pelas  suas  relagões  próximas  e  remotas  com  a 
politica  exterior  e  peninsular  do  paiz,  deveriam 
occupar  as  attenções  de  AlTonso  iv  e  suscilar-llie 
as  mais  graves  preoccupaçues.  Heferimos-nos 
aos  casamentos  de  seus  filhos  D.  Pedro  c  D. 
Maria. 

No  meio  dus  rivalidades  e  discórdias  que  a 
miúdo  se  levantavam  entre  o  Aragão  e  Castella, 
a  alliança  de  Portugal  era  naturalmente  esti- 
mada e  sollicilada  por  aquelles  e  os  c.uiros 
estados  peninsulares  como  d'uma  importância 
decisiva,  quer  pela  sua  situação  geograpliica  e 
estratégica,  quer  pelas  condições  de  força  eco- 
nómica e  militar,  que  a  politica,  geralmente  ha- 
liil,  dos  nossos  governos,  conseguira  crear  ao 
nascente  estado  portuguez.  Mais  duma  vez  a 
neutralidade  de  Portugal,  a  sua  intervenção 
pacificadora  ou  guerreira,  o  au.xiiio  do  seu  ihc- 


souro  ou  dos  seus  soldados,  a  mediação  dos  seus 
reis,  se  fizera  profundamente  sentir  nos  di'íii- 
nos  políticos  da  Península. 

Logo  que  subira  ao  throno  recebera  AíTonso  iv 
1 1 5Í5)  um  pedido  d'avultado  auxilio  pecuniário, 
por  parto  do  celebre  rei  d'Aragao  D.  Javme  ii 
o  Jtislo,  para  pagamento  da  armada  que  este 
destinava  a  soccorrer  o  rei  aragonez  da  Sieilia 
D.  Fradique  ou  Freiif  rico  iii,  e  logo  pouco  de- 
pois novas  embaixadas  d'Aragâo  c  de  f.astella 
procuravam  attrahir  o  novo  rei  portuguez  a  uma 
alliança  activa  com  os  dois  Estados,  na  previsão 
d'um  rompimento  entre  elles. 

Dissemos  jã,  que  entrando  no  governo  ao  com- 
pletar apenas  14  annos  de  idade,  Affonso  xi  de 
Castella  vira  logo  conjurados  contra  si  os  seus 
tutores  e  tios  D.  João  ManutI  e  D.  João  de  Bis- 
caia o  Tuciio,  os  quaes  como  que  firmando  mais 
solemnemente  esta  alliança,  convieram  que  o 
segundo  desposasse  D.  Constança  M;uuel,  filha 
do  primeiro. 

No  intento  porem  de  dissolver  ou  desarmar 
esta  conjuração  que  lhe  ameaçava  seriamente 
a  sua  apenas  começada  realesa,  AlTonso  xi  pro- 
curou lisongt  ar  a  ambição  e  orgullio  de  D.  João 
Manuel,  pedindo-lhe  em  casamento  a  promettida 
esposa  do  seu  alliado. 

Não  hesitou  o  poderoso  senhor  em  romper  o 
pado  feito  com  o  Tucrlo,  para  ver  a  filha,  rainha 
de  Castella,  e  tractado  o  consorcio,  recebeu  em 
arrbas,  os  caítellos  de  Cuenca,  Huele  e  Lorca, 
para  os  guardar  alé  que  o  rei  tivesse  successão, 
fuzendo-sc  nomear  lambem  fronteiro  de  Castella, 
ao  passo  que  a  filha,  crcança  ainda,  era  entre- 
gue a  uma  aya,  D.  Theresa,  para  que  a  edu- 
casse, até  que  podesse  tomar  o  logar  de  esposa 
ao  lado  de  D.  AlTonso,  o  que  aliás  nunca  se  rea- 
lisou. 

Succeiiia  isto  em  novembro  de  13-25. 

Irritado  D.  João  o  Tuerlo.  procurou  reforçar-se 
com  novas  e  melhores  allianças.  Começou  pois 
por  pedir  em  casamento  a  infante  D.  Branca, 
neta  de  D.  Jayme  ii  o  rei  reinante  do  Aragão, 
em  cuja  còrti'  ella  vivia  com  sua  mãe,  desde 
que  o  pae, — D.  Pedro  de  Castella,— fora  morto 
na  veiga  de  Cranada. 

Estreitando  assim  a  sua  amisado  com  o  rei 
aragonez,  alargava  extraordinariamente  os  do- 
mínios próprios,  que  abrangiam  mais  de  oitenta 
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castellos  e  logares,  com  os  da  esposa  que  eram 
importantes  cm  Castella,  Biscaia  e  Aragão. 

Acontecia  porem  que  a  infante  D.  Branca  se 
achava  já  de  longa  data  contractada  em  casa- 
mento com  o  infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  Âf- 
fonso  IV. 

lira  delicado  o  caso,  porque  não  conviria  ao 
rei  de  Aragão,  nem  a  D.  João  o  Tucrlo,  oCfender 
o  rei  de  Portugal,  quando  exactamente  mais 
precisavam  captar-lhe  a  alliança  ou  assegura- 
rem-se  da  sua  neutralidade,  contra  Caslella. 
Andava  então  D.  Affonso  iv  occupado  com  a 
guerra  que  lhe  promovera  Affonso  Sanches,  mas 
não  deixou  per  isso  de  enviar  a  Barcelona  um 
embaixador, — Lopo  Fernandes  Pacheco, — a  tra- 
ctar  do  assumpto.  Cumpria  obter  do  Papa  a  dis- 
pensa para  que  o  consorcio  entre  D.  Branca, 
uma  creança  ainda,  e  o  Tuerlo  podesse  reali- 
sar-se,  mas  o  chefe  da  egreja  recusava-sc  a 
outorgar  essa  dispensa  por  estar  a  infante  con- 
tractada para  casar  com  D.  Pedro  de  Portugal, 
e  por  ter  já  dispensado  n'este  piojeclado  consor- 
cio, a  menos  que  o  rei  portuguez  e  seu  filho 
não  consentissem  no  novo  con'raclo.  Ou  porque 
a  cam[)anha  centra  Affonso  Sanches  o  absor- 
vesse, ou  porque  D.  Affonso  desijasse  prolralii"" 
a  solução  do  negocio,  porventura  despeitado 
pela  prefi-rencia  dada  a  João  o  Tuerlo  sobre  seu 
filho  e  herdeiro  D.  Pedro,  e  desejoso  de  não  hos- 
tilisar  o  rei  de  Castella,  contra  o  qual  percebia 
que  se  dirigiam  as  negocia(;ões  do  senhor  de 
Biscaia,  o  que  é  certo  é  que  ainda  recebia  cm 
Estremoz  em  novcinbro  de  1326  o  embaixador 
aragonez  D.  Ximeno  de  Tobia  que  vinha  instar 
por  que  elle  e  D.  Pedro  se  empenhassem  para 
com  o  Papa  para  que  concedesse  a  dispensa  do 
casamento  de  D.  Branca  cora  D.  João  o  Tuerlo, 
quando  já  o  moço  rei  de  Castella  se  encarregara 
de  dar  em  Toro  ao  negocio  uma  d'aqucllas  ter- 
ríveis soluções  lie  que  mostrou  tristemente  ser 
tão  abalisado  cultor. 

Posera-se  Allonso  xi  a  percorrer  os  seus  desor- 
denados Estados,  como  sevcrissimo  juiz,  casti- 
gando summaria  e  ciiiamcnte  os  bandidos  e 
turbulentos,  e  cortando  nas  cortes  àe  .Medina 
dei  Campo  por  muitos  abusos  e  privilégios  com 
notável  ousadia. 

Informado  dos  planos  e  intrigas  de  D.  João  o 
Tiicrlo,    convi(iou-o   com  muita  alTabilidade  e 


honra  a  vir  a  Toro  confí  renciar  com  elle  sobre 
graves  negócios  de  administração  e  de  guerra. 
Fez-lhe  saber  egualmente  que  se  achava  dis- 
posto a  conccder-lbe  extraordinárias  honrarias 
entre  as  quaes  avultaria  a  do  casamento  da  pró- 
pria irmã  do  rei,  D.  Leonor,  com  o  Tucrlo,  se 
este  o  sollicitasse. 

Hesitou  D.  João,  dando  por  pretexto  os  receios 
que  tinha  de  apparccer  era  Toro  e  na  corte, 
achando-se  ali  Garcilaso  de  la  Vega,  seu  figa- 
dal inimigo,  mas  o  rei  lhe  prometteu  que  não 
encontraria  o  temido  valido,  e  Ibe  enviou  um 
salvo-conducto. 

Sahiu-lhe  até  ao  encontro  recebendo-o  com 
particular  distincção  e  convidando-o  a  jantar  com 
elle. 

(Juando  porern  11.  João  entrava  no  palácio, 
correspondendo  ao  gracioso  convite,  foi  attacado 
e  morto,  com  os  dois  cavalleiros  que  o  acom- 
panhavam, por  ordem  do  real  amphytrião  que 
contava  então  apenas  15  aniios  de  idade  (outu- 
bro J32G). 

Fácil  foi  a  Affonso  xi  apoderar-se  dos  domí- 
nios do  Tucrlo,  e  não  contente  com  isto  fez  com 
que  a  própria  mãe  do  assassinado  lhe  cedesse  o 
senhorio  de  Biscaia. 

Não  trazia  porem  a  embaixada  de  D.  Ximeno 
de  Tobia  a  Portugal  por  único  fim  o  tratar  do, 
aliás  mallogrado,  casamento  de  D.  João  de  Bis- 
caia com  D.  Branca.  Propunha  também  o  rei 
aragonez  que  o  nosso  o  acompanhasse  em  exigir 
de  Affonso  xi  de  Castella  a  ractificação  das  pa- 
zes que  SC  haviam  capitulado  entre  elle,  D.  Diniz 
e  seu  pae  D.  Fernando  iv. 

No  momento  em  que  João  o  Tuerto  parecia 
procurar  no  Aragão  um  auxiliar  da  sua  vin- 
gança, e  em  que  D.  Jayme  n  triumpbante  na 
Itália,  e  fortalecido  com  a  estima  geral  dos  ara- 
gonezes  e  catalães,  se  poderia  considerar  um  dos 
reis  mais  poderosos  da  Pcninsula,  esta  prooc- 
cupação  de  fazer  jurar  por  Affonso  de  Castella 
que  manteria  paz  e  concórdia  com  o  Aragão, 
poderá  parecer  insidiosa  ou  representar  uma 
grave  suspeita.  O  que  é  certo  é  que  assassinado 
o  senhor  de  Biscaia,  novamente  insiste  o  Aragão 
n'aquelle  pensamento  enviando  a  Segóvia,  o 
mesmo  embaixador  que  viera  a  Portugal,  para 
requerer  do  rei  castelhano  a  confirmação  da 
paz  jurada  por  seu  pae.  Esquiva-se  Affonso  xi 
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á  exigência,  desculpando-se  coiu  o  achar-se 
em  viagem  e  não  ter  comsigo  certos  ricos- 
homens  do  seu  conselho,  mas  protestando  o 
seu  desejo  de  manter  com  o  aragonez  a  melhor 
amisade. 

Desfizera-se  pois  D.  AlTonso  xi  d'um  dos  seus 
antigos  tutores;  não  se  demorara  em  fazer  as- 
sassinar outro,  seu  tio  D.  I"ili[i[)e,  1327  ,  mas 
restava  D.  João  Manuel,  que  elle  atlrahira  a  si 
fazendo-o  seu  sogro,  e  que  naturalmente  alvoro- 
çado e  prevenido  pelo  assasfinio  de  D.  João  de 
Biscaia,  julgara  pi'udeute  aliaiuionar  o  governo 
da  fronteira  e  relirar-se  a  Murcia. 

Simulou  a  real  crcança  não  se  aperceber  dos 
receio-  do  velho  senhor  e  seguindo  para  a  cam- 
panha de  Granada,  mandou  de  Sevilha  cha- 
mal-o.  Não  cahiu  no  laço  D.  João  Manuel,  e 
Aflonso  XI,  vendo  naturalmente  descoberto  o  seu 
sinistro  plano,  tractou  de  se  desenlear  do  ardil 
que  lhe  aproveitara,  para  sequestnir  o  infante  á 
conjuração  com  o  senhor  de  Biscaia. 

Enviou  para  isso  a  Portugal  secretamente  uma 
embaixada,  propondo  ao  nosso  AlTonso  iv  que 
lhe  desse  a  infante  D.  Maria  era  casamento,  que 
elle  se  divorciaria  publicamente  de  D.  Constança 
Manuel. 

Havia  porvcnlum  n'es!a  proposta  o  pensa- 
mento reservado  de  evitar  que  D.  João  e  o  rei 
aragonez  conseguissem  chamar  ao  seu  partido 
o  rei  de  Portugal. 

Ilespondeu  este  porem  cora  enérgica  dignidade 
que  não  se  tratavam  obscuramente  taes  assum- 
ptos e  que  antes  que  consentisse  era  quaesquer 
negociações,  deveria  realisar-sc  c  publicar-se  o 
divorcio  do  rei  de  Castella  com  a  filha  de  D.  João 
Manuel. 

Por  outro  laiio  enviou  D.  AlTonso  iv  ao  Ara- 
gão, Lourenço  Gomes  d'Abreu  que  chegando  em 
18  de  outubro  de  1:^27  a  Barcelona,  expoz  ao 
muribundo  D.  Jayme  ii,  que  o  rei  de  Castella 
não  querendo  absolutamente  confirmar  o  casa- 
mento com  D.  Constança  Manuel,  solicitava  a 
mão  da  infante  D.  Maria,  Olha  do  rei  de  Portu- 
gal o  qual  não  desejava  deferir  ao  pedido  sem  a 
approvação  e  conselho  do  aragonez. 

líeprovou  o  caso,  D.  Jayme,  pela  alTronta  que 
se  fazia  à  familia  illustre  da  regeitada  esposa,  e 
enviou  a  Portugal  um  embaixador  Bcsbon  Xi- 
mencs  para  embaraçar  as  negociações  tendentes 


ao  enlace  da  princeza  porlugueza  com  o  rei  de 
Castella. 

.  Pelo  seu  lado  D.  João  Manuel,  Iraclava  de  re- 
forçar a  sua  influencia  c  partido  alliando-se  com 
os  La  Cerda,  por  meio  d'um  segundo  casamento, 
com  I).  Branca,  filha  de  D.  Fernando  de  La  Cerda 
(Lacerda),  e  captando  o  auxilio  de  D.  João  de 
Lara,  marido  da  Qllia  de  D.  João  o  Tiierlo,  de 
de  D.  João  de  llaro,  de  D.  Pedro  de  Castro  e  do 
filho  do  nosso  Affonso  Sanches,  o  depois  celebre 
João  Affunso  de  Albuquerque,  j)oz-se  em  campo 
contra  o  rei  castelhano. 

A  pressa  va-se  porem  AÍP.mso  xi  em  levar  por 
diante  o  seu  plano,  e  no  mesmo  dia  era  que 
o  embaixador  portuguez,  Gomes  d'Abreu,  che- 
gava a  Barcelona,  passava  aquello  procurações, 
e  expedia  para  Portugal  a  Pêro  Ruys  de  Villió- 
gas  e  a  Fernão  Fernandes  de  Pina  afim  de  ra- 
ctificarcm  com  o  nosso  Affonso  iv  as  pazes  e 
accordos  negociados  entre  os  pães  dos  dois  sobe- 
ranos, e  receberem  por  palavras  de  presente  a 
infante  D.  Maria. 

No  intento  manifesto  de  alTastar  mais  o  rei 
porlugucz  do  infante  D.  João  Manuel  e  de  evi- 
tar que  este  conseguisse  captar-lhe  a  alliança, 
propozerara  ainda  os  embaixadores  castelhanos 
(1327)  que  se  realizasse  o  casamento  do  nosso 
infante  D.  Pedro  com  D.  Branca,  a  infaolil  e 
malograda  noiva  de  D.  João  o  Tuerlo. 

Entendeu  D.  AlTonso  iv  dever  addiar  a  solução 
d'este  ultimo  projecto,  mas  ou  porque  pela  morte 
de  D.  Jayme  ii  de  Aragão,  acontecida  em  3  de 
novembro  de  1327  se  julgasse  exonerado  de 
demorar  a  sua  annuencia  definitiva  aos  desejos 
do  rei  de  Castella,  sendo  demais  provável  que 
cessasse  a  preponderância  de  D.  João  Manuel  na 
politica  aragoneza,  cora  relação  a  este  assumpto, 
ou  porque  visse  particulares  vantagens  no  casa- 
mento proposto,  o  que  c  certo  é  que  era  17  de 
dezembro  se  assignava  em  Coimbra  o  traclado  de 
ractificação  dos  contractos  celebrados  entre  Por- 
tugal e  Castella  por  D.  Diuiz  e  D.  Fernando  iv,  e 
a  26  do  mesmo  mez  se  firmava  a  escriptura  de 
casamento  da  infante  D.  Maria,  filha  do  rei  portu- 
guez, com  o  rei  de  Castella  D.  Affonso  xi,  ractifi- 
cando  este  em  Escalona,  a  25  e  26  de  março  de 
1328  os  dois  documentos,  e  passando  á  nova  es- 
posa carta  d'arrbas  pela  qual  lhe  dava  as  villaa 
e  lermos  de  Geradal,  Fajara,  Talaveira  e  Ulmcdo, 
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Estava  cnlão  o  monarciia  castelhano  cercando 
Escalona,  villa  que  pertencia  a  D.  João  Manuel, 
c  ordenou  por  isso  para  Vulladolid  á  infante,  sua 
irmã,  I).  Leonor,  pura  que  se  derigisse  com  o  de- 
vido fausto  á  frunleira  de  Portugal  a  receber  a 
rainha. 

Lavrava  já,  porem,  uma  profunda  irritação 
na  corte  e  nas  massas  populares,  contra  o  va- 
lido Alvar  Nunes  Osório,  que  o  rei  fizera  conde 
de  Trastamara;  de  Lemos  e  de  Sarria;  senhor  de 
Cabrera  e  de  Ribera;  camareiromór;  mordomo- 
rijór,  e  fronteiro-niór  do  reino,  no  espaço  de 
três  annos. 

Suppondo-sc  que  intentava  concodcr-lhe  tam- 
bém a  mão  de  sua  irmã  D.  Leonor,  c  que  para 
isso  a  mandava  siihir  de  Valladolid  com  tal  pompa 
c  urgência,  a  ordem  real  foi  desobedecida  c  a 
insurreição  manifcstou-se  francamente. 

Marchou  então  ÂfTonso  xi  sobre  Valladolid, 
mas  a  cidade  cerrou-llic  as  portas,  c  defendcn- 
do-se  galhardamente,  exigindo  que  o  valido  fosse 
expulso  da  côrle  e  despojado  de  todas  as  honra- 
rias e  poder. 

Ameaçava  generalisar-se  a  revelia,  que  já  do- 
minava egualmente  cm  Zamora  e  em  Toro,  e 
Affonso  XI,  julgou  mais  prudente  sacrificar  Alvar 
Kunez,  submetteudo-se  á  exigência  de  Valla- 
dolid. 

Irritado,  o  orgulhoso  valido  procurou  alliar-se 
com  D.  João  Manuel,  mas  o  rei  castelhano  pondo 
em  pratica  o  seu  expediente  ordinário,  fel-o  as- 
sassinar por  um  simulado  amigo  e  apossóu-se 
das  cidades,  castellos  e  haveres  que  elle  pos- 
suirá. 

Resolvendo  ir  pessoalmente  receber  a  noiva 
que  acompanhada  pelo  próprio  D.  Affonso  iv  se 
dirigia  já  para  a  fronteira,  foi  o  rei  de  Castella 
encontial-a  em  Alfaiates,  celebre  povoação  acas- 
tella  la  da  raia  que  por  dote  da  rainha  D.  Isabel 
passara  para  o  dominio  porluguez  (1Í82)  e  onde 
morrera  o  rei  da  Galliza  D.  Garcia,  preso  e  tor- 
turado por  seu  irmão  D.  Sancho  de  Castella 
(1071). 

Ali,  e  naturalmente  no  velho  Caatillo  de  Lima 
levantado  por  AlTonso  x  de  Leão  e  reconstruído 
por  D.  Diniz  em  1297,  se  realisaram  as  bodas  do 
rei  caslèlbano  com  a  infante  portugueza  D.  Ma- 
ria, em  1328,  ultimando-se  logo  depois,  cm 
Fucnto  Aguinaldo  o  tractado  de  casamento  do 


infante  D.  Pedro,  filho  e  herdeiro  de  D.  Affonso 
IV  com  a  infante  D.  Branca,  filha  do  fiillecido 
D.  Pedro  de  Castella,  a  mallograda  noiva  de 
D.  João  o  Tiurlo. 

Mais  previdente  do  que  os  outros  monarchas 
peninsulares;  rcceioso  porventura  de  que  ã  som- 
bra das  discórdias  d'elies,  o  inimigo  c.ommum 
se  robustecesse  e  preparasse  um  novo  e  grave  at- 
taqueás  nionarchias  chrisiãs  da  Península,  preoc- 
cupação  que  brevemente  os  factos  viriam  jus- 
tificar, o  nosso  D.  Affonso  iv,  procurou  n'e?las 
conferencias  com  o  rei  de  Castella,  congraçal-o 
com  o  do  Aragão,  e  tentar  que  se  voltasse  à 
concórdia  e  confederação  dos  três  Estados,  no 
pensamento  e  interesse  commum  de  guerrear 
os  mouros. 

Succedera  no  Aragão,  a  D.  Jayme,  seu  filho  D. 
Affonso  o  IV,  que  mereceu  da  historia  o  nome  de 
Benigno,  e  aconselhava  o  rei  portuguez  ao  de 
Castella  que  on'erecendo-lhe  com  a  sua  amisade 
a  mão  de  sua  irmã  D.  Leonor,  procurasse  desar- 
mar a  inQucncia  hostil  do  D.  João  Manuel  na 
còrle  aragoneza,  mandando  pôr  em  liberdade 
a  filha  d'este,  D.  Constança,  e  restituindo-a  ao 
pae.  Começaram  n'este  sentido  as  negociações, 
procurando  o  rei  de  Portugal  e  de  Castella  affas- 
tar  D.  João  Manuel  do  accordo  a  que  desejavam 
chegar  com  o  rei  aragonez,  mas  respondendo 
este  nobremente  que  primeiro  deveriam  D.  Af- 
fonso XI  e  D.  João  Manuel,  solver  entre  si  a 
pendência  em  que  andavam.  Vendo  porem  o  ul- 
timo que  não  poderia  esperar  que  o  seu  protector 
e  amigo  resistisse  por  muito  tempo  ao  convite  e 
offerecimentos  dos  outros  dois  soberanos,  e  sen- 
tindo crescer  na  corte  aragoneza  o  partido  da 
paz  e  alliança  com  Portugal  e  Castella,  resi- 
gnou-sc  a  Iractar  com  AQ'oiiso  xi,  resultando  ser- 
Ihe  entregue  a  filha,  as  terras  que  lhe  haviam 
sido  tomadas,  e  uma  avultada  somma  de  di- 
nheiro, com  a  obrigação,  que  elle  teve  o  cuidado 
de  não  cumprir,  de  incommodar  dos  lados  de 
Murcia,  os  mouros,  quebrando  a  amisade  que 
mantinha  com  o  rei  de  Granada. 

Em  Medina  dei  Campo,  a  21  de  outubro  de 
1328,  se  celebrou  finalmente  o  tratado  de  paz  e 
confederação,  entre  o  rei  de  Castella  por  si  e 
pelo  de  Portugal  e  D.  Gonçalo  Garcia,  embaixa- 
dor do  rei  dWragão,  por  este;  tractado  que  foi 
uma  simples  ratificação  do  que  se  fizera  em 
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Agreda  em  1304.  Para  ulliinar  e  tirniar  melhor 
ainda  a  conriliação,  encontraram-se  no  anno  se- 
guinte em  Agreda  os  reis  de  Aragão  e  Caslella  e 
concorrendo  ali  os  embaixadores  de  D.  Aífonso  iv 
se  celebrou  um  novo  traclado  de  liga  e  amisade, 
estabelecendo-se  o  niuluo  auxilio  contra  os  mou- 
ros, etc.  Ali  se  pactuou  lambem  que  os  tutores 
da  infante  D.  Branca  a  entregassem  á  rainha  de 
Castellu,  para  que  esta  a  confiasse  á  de  Portu- 
gal que  a  arearia  em  sua  companhia  até  que 
chegasse  á  idade  do  12  annos  em  que  poderia 
contrabir  o  casamento  jurado. 

Realisou-se  a  entrega,  ainda  n'aquelle  mes- 
mo anno,  encontrando-se  novamente  os  sobera- 
nos de  Portugal  e  Castella  em  Fuente  Aguinaldo. 
Parecia,  pois,  que  estava  definitivamente  cer- 
rada esta  longa  intriga,  que  poderemos  chamar 
nupcial,  no  fundo  da  qual,  comtudo,  não  seria 
fácil  encontrar  mais  do  que  ambições,  enredos 
e  conveniências  politicas. 

Voltara  D.  Branca  a  ser  a  noiva  infantil  de 
D.  Pedro  de  Portugal;  resignara-se  D.  João  Ma- 
nuel á  regeição  da  filha,  e  eram  d'esta  vez  defi 
nitivas  as  núpcias  de  Affonso  xi  de  Castella. 

Roma  recusara  a  estas  a  sua  dispensa,  mas 
dera-Hi'a  Avinhão. 

Nos  fins  de  fevereiro  de  1330  chegavam  a 
Tarrazona  os  embaixadores  Lopo  Fernandes  Pa- 
checo, porluguez  e  Affonso  Jofre  de  Tenório,  cas- 
telhano, com  a  dispensa  outorgada  por  João  xxn 
o  segundo  papa  do  Scisma. 

Como  que  fechando  a  porta  da  politica  penin- 
sular a  novos  enleios  d'esta  longa  intriga,  reali- 
sara-se  cm  janeiro  de  1329  em  Tarrazona.  com 
a  mais  faustosa  solemnidade  o  casamento  de 
D.  Affonso  IV  o  Benigno,  de  Aragão,  com  a  in- 
fante D.  Leonor,  irmã  de  D.  Affonso  xi  de  Cas- 
tella. 

Somente 'uma  figura  irritada  e  sombria,  pode- 
ria perceber-se  no  fundo  d'e3te  quadro  de  paz  e 
de  esperanças. 

Mas  de  que  valiam  as  cóleras  recalcadas  do 
velho  D.  João  Manuel,  contra  a  poderosa  confe- 
deração dos  reis  de  Portugal,  de  Castella  e  do 
Aragão? 

Realisada  esta,  tractou  logo  o  rei  castelhano 
de  a  affirmar  ruidosamente,  entrando  novamente 
em  campanha  contra  os  mouros. 
Deu-lhe  o  sogro,  ura  contingente  de  500  ca- 
II  voL. — 24. 


I  valleiros,  e  embora  a  revolta  dos  domínios 
italianos  do  Aragão,  viesse  dislrabir  as  forças 
d'este,  enviou  o  aragonez  algumas  galeras,  a 
secundar  o  intento  do  cunhado.  Conquistada 
Teva  e  derrotados  n'alguns  encontros  os  sarra- 
cenos, fez-se  a  paz,  em  único  proveito  do  rei 
de  Castella  do  qual  se  declarou  tribuiapo  o  emir 
de  Granada,  cedendo  também  o  infante  D.  Af- 
fonso de  la  Cerda  das  suas  prelenções  ao  throuo 
castelhano,  em  troca  de  varias  concessões  que 
lhe  outorgou  D.  Affonso  xi. 

Se  estes  resultados,  porem,  asseguravam  a  Cas- 
tella uma  espécie  de  trégua  nas  suas  longas  per- 
turbações, um  facto  alheio  á  campanha,  mas 
succedido  por  occasião  d'ella,  ia  annullar  esses 
resultados,  e  originar  novas  dissenções  intesti- 
nas e  exteriores. 

Voltemos  porem  a  occuparmo-nos  especial- 
mente do  nosso  D.  Affonso  e  do  governo  interno 
do  reino. 

l*ma  tradicção  constante  e  auctorisada  denun- 
ci;i-nos  D.  Aflonso  nos  primeiros  annos  do  seu 
reinado  como  exageradamente  dado  à  paixão  da 
caça.  com  (irejuiso  dos  negoeios  públicos. 

De  escriplor  era  escripior  tem  corrido,  nVste 
sentido,  uma  anedocta  profundamente  caracte- 
rística. 

Em  conselho  com  os  seus  ricos-homens  e  mi- 
nistros, o  monarcha.  teria  esgotado  a  já  cança- 
da  paciência  d'elles,  lom  a  exposição  eniliusia-la 
dos  seus  prazeres  e  ^ilurias  de  monieailor,  e  quer 
por  antecipado  accordo;  quer  por.-ubila  iu-pira- 
ção,  um  d'elles  ter-lhe-ia  observado  energica- 
mente que  não  consistia  em  laes  diversões  o 
ollicio  de  soberano;  que  a  justiça  dos  vassallos 
e  o  bera  da  terra  e  da  prol,  mereciam  mais  at- 
tenção  e  cuidados  do  que  os  prazeres  da  caça; 
e  que  elle  teria  de  occupar-se  d'elles  com  mais 
assidua  gravidade,  senão. . . 

Senão...  é  a  phrase  dicisiva  e  consagrada 
da  lenda. 

" — Senão?» — perguntaria  D.  Affonso. 
'Senão. . .  escolheremos  outro  rei,«  teria  res- 
pondido a  nobre  hombridade  do  conselho. 

D.  Affonso,  furioso  com  a  ameaça,  teria  pro- 
testado castigar  a  nobre  insolência  dos  seus  con- 
selheiros, mas  reflectindo,  acabara  por  lhes  fazer 
rasão  e  justiça,  corrigindo-se  int.  iranienie  da 
sua  paixão  dominante.  A  anedocta  lera  pontos 
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de  parecença  com  outras  reffpidas  cm  liislorias 
estrangeiras,  e  lembra  a  tradiccional  declaração 
aragoneza:  «Nós  que  valemos  tanto  como  vós 
e  que  podemos  mais  do  que  vós,  fazemosvos 
nosso  rei  e  seiílior,  com  a  condição  que  guar- 
dareis as  nossas  liberdades;  senão:  não. » 

Mas  é  certo  que  ella  não  destoa  do  espirito 
dú  tempo  e  que  pode  ale  corroborar-lbe  a  ve- 
racidade a  situação  especial  em  que  deveria 
achar-se  D.  AlTonso,  no  começo  do  seu  reinado. 
Alem  de  que,  estas  manifestações  de  forte  bom- 
l)ridade  e  de  rude  franqueza  para  com  os  reis, 
não  só  da  parte  dos  seus  poderosos  barões,  mas 
da  burguezia  e  do  povo,  são  muito  vulgares  n'a- 
quelles  tempos,  e  a  democracia  moderna,  espe- 
cialmente uma  certa  democracia  espectaculosa 
e  bem-fallante  dos  nossos  dias,  teria  muilo  que 
aprender  com  os  toscos  Qilalgos  e  com  os  mo- 
destos populares  da  Idade  Media. 

Comtudo  vimos  já  que  não  parecia  merecer 
D.  Aííonso  tão  dura  reprehensão. 

À  parte  a  guerra  com  Affonso  Sanches  e  as 
graves  negociações  com  os  outros  Estados  da  Pe- 
nínsula, o  filbo  de  D.  Diniz  apressara-se  a  con- 
vocar as  cortes  geraes  (Évora  1325i  o  n'elhis  se 
occupara  de  importantes  assumptos,  particular- 
mente dos  que  poderiam  restaurar  a  tranquilli- 
dade  interna  do  reino.  Era  dos  mais  importantes 
a  dissenção  em  que  andavam  os  mosteiros  e 
egrejas  ou  os  bispos,  priores  e  abbades  respe- 
ctivos com  os  ricos-bomens,  cavalleiros  e  filbos- 
d'algo, — herdeiros  d"esses  mosteiros  e  egrejas, 
— por  causa  das  comeduras,  cavallarias  e  casa- 
mentos, '  que  a  esses  herdeiros  eram  dividos. 

Queixavam-se  os  mosteiros  que  Ibes  eram  a 
miúdo  penhoradas  e  embargadas  as  herdades, 
por  forma  que  nem  podiam  satisfazer  aquelles 
direitos,  nem  «haver  mantimento  para  si,  nem 
manter  hospitalidade,  nem  fazer  as  outras  cou- 
sas a  que  eram  theudos. . .  dizendo  esses  que  as 
embargavam  que  lhes  foram  dadas  era  presta- 
mos.» 2 


'  Pensõe.s,  direitos  ou  foros  pagos  pelos  vassallos 
aos  senhores,  e  no  caso  sujoito,  recebidos  pelos  ri- 
cos-honiens,  ricas  donas  e  filhns  d'al(jO,  dos  mos- 
t''iros  e  egrejas  de  que  tinham  parte  ou  todo  o  pa- 
droado por  fundação,  compra  ou  herança.  ! 

*  Consignação  ou  concessSo  de  propriedades,  fó-  ■ 


Representavam  os  «ricos-homeus,  cavalleiros, 
filhos-d'algo,  naturaes  e  herdeiros  dos  ditos  mos- 
teiros e  egrejas  dos.  . .  arcebispado  de  Braga,  e 
bispado  do  Porto  e  dos  outros  bispados,»  que 
«não  haviam  livremente  as  comeduras  e  cavalla- 
rias e  casamentos  e  as  outras  cousas  que  haviam 
d'baver  dos  mosteiros  e  egrejas,  porque  as  her- 
dades d'esses  mosteiros  e  egrejas  de  que  esta- 
vam em  posse,  e  era  que  elles  haviam  direito 
de  penhoras,  quando  lhes  eslas  cousas  não  fos- 
sem dadas..  .  '  que  lhas  embargavam  derUjos  e 
leigos,  de  guisa  que  livremente  não  podiam  ir  pe- 
nhorar pelos  seus  direitos  dizendo  que  lhes  foram 
dadas  ein  prestamos,  e  que  alguns  poderosos  por 
esta  rasão  lhes  defendiam  por  algumas  vezes  estas 
penhoras  que  elles  queriam  fazer,  e  que  alguns 
se  achacavam  dizendo  que  lhes  faziam  deshonra 
por  penhorar  em  ellas,  e  que  os  desafiavam  e 
faziam,  desafar  os  filhos  d'algo.» 

Originavam-se  d'aqui  muitos  omizios  e  mor- 
tes, umas  vezes;  outras,  demandas  interminá- 
veis, e  não  poucas,  excommuuhões  e  discórdias 
ecclcsiaslicas. 

Era  a  velha  questão  das  usurpações  de  pro- 
priedade, das  concessões  illigitimas  d'ella,  que 
tanto  haviam  dado  que  fazer  a  D.  Affonso  ii  e  a 
D.  Diniz.  Não  era  certamente  toda  a  questão, 
mas  uma  das  suas  phases,  a  da  concessão  e  alle- 
gaçâo  tumultuaria  dos  prestamos  e  eniprasa- 
mentos  attribuidos  e  assignados,  ás  vezes,  pelos 
próprios  abbades  e  priores,  a  terras  e a  rendimen- 
tos que  respondiam  por  certos  direitos  para  com 
os  doadores  ou  seus  herdeiros.  Entre  os  mos- 
teiros e  os  filiios  d'algo  se  fizera  em  tempos 
anteriores  uma  espécie  de  concordata  para  o 
pagamento  dos  direitos  dividos. 

ros,  rendas  ou  direitos  senhoriaes  como  pagamento 
ou  recompensa  de  serviços. 

'  Tinham  comludo  começado  já  as  excepções  e 
restricçues  a  este  direito.  Segundo  Viterbo,  no  ar- 
cliivo  do  mosteiro  de  Reciam  (Lamego)  existiam 
três  cailas  ou  alvarás  de  D.  Diniz,  -pelos  quaes  ri- 
gorosamente e  debaixo  dos  seus  Encoutos,  prohibe 
que  Cavalleiros.  Donas,  Escudeiros  e  outros  Homees 
que  se  chamão  a  Herdeiros,  e  Naturaes  desse  Mos- 
teiro o  não  vão  penhorar  por  Serviços,  e  Comeduras 
e  por  Cavalarias  e  Casamentos,  que  dizião  que  ende 
deviam  aver  como  Naturaes  e  Herdeiros,  non  no 
sendo  de  Direito.» 
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Em  vez  de  mandar  prorcdcr  a  um  inquérito  e 
revisão  dos  litulos  de  lipitiniidade  dos  prestamos 
e  dos  embargos  denunciados  nas  queixas  referi- 
das,—  expediente  que  seu  avò  e  pae  haviam 
adoptado  com  Ião  notável  e  insistente  ener^'ia, 
e  que  eile  propio  applicaria  mais  tarde,  em  as- 
sumptos análogos,  —  D.  AUbnso  não  se  incom- 
modou  a  desfazer  o  nú  gordio  da  queslão:  — 
cortou-o. 

Revogou  em  absoluto  os  embargos  inciimina- 
dos;  mandou  que  os  queixosos  fossem  immedia- 
tamenle  empossados  nas  suas  propriedades  e 
direitos,  e  probibiu  expresfamente  a  repetição 
de  embargos  e  de  concessões  prestimoniaes  em 
circumslancias  idênticas  ás  que  sugeriam  aquel- 
las  perturbações. 

Eis  o  seu  verediclum: 

— lenho    por  bem  e  mando  que  todo 

los  casaes  e  herdades,  e  possessões  e  toda 
las  outras  cousas  de  raiz  dos  mosteiros  e  egrejas 
do  arcebispado  de  Braga  e  do  bispado  do  Poplo 
e  dos  outros  bispados  do  meu  senhorio,  em  que 
os  filhos  d'algo  hão  de  haver  os  ditos  direitos, 
que  são  embargados  pela  dita  rasão,  que  esses 
mosteiros  e  egrejas  sejam  metidos  cm  posse 
delles,  de  guisa,  que  esses  abbades  e  abhadeças 
e  priores  e  reitores  desses  mosteiros  e  igrejas 
compridamente  possam  receber  todo  los  fructos 
e  novos  e  direitos  desses  casaes  e  herdades,  e 
dizimas,  e  direituras  e  quaesquer  possessões, 
pêra  poderem  comprir  o  dito  degredo,  asfim 
como  em  elle  é  contheudo  e  manter  hospitali- 
dade e  fazer  as  outras  diias  couzas,  e  que  ouiro 
sim  os  filhos  d'algo  possam  haver  livremente  e 
sem  oulro  embargo,  as  comeduras  e  cavallarias 
e  casamentos  e  os  outros  direitos  que  ende  hão 
de  aver,  e  que  não  cotisintam  a  nenhum  clérigo 
nem  leigo  nem  a  outra  nenhuma  pessoa  que 
lhes  em  essas  herdades  e  possessões  e  direitos 
ponham  embargos. 

«Outro  sim  porá  este  degredo  daqui  em  diante 
ser  comprido  e  aguardado  c  não  possa  ser  em- 
bargado pela  dita  razão  tenho  por  bem  e  mando 
que  a  nenhuns  clérigos  nem  leigos  nem  outras 
pessoas  sejam  assignados  em  prestamos  daqui 
adeante  herdades  nem  possessões  nem  dízimos 
nem  nenhuma  outra  cousa,  dos  ditos  mosteiros 
c  egrejas,  e  que  os  abbades  e  abbadeças,  priores 
e  reitores  não  lhas  dem  nem  assignem  em  pres- 


tamos vem  façam  cmprasamentos  contra  direito 
e  como  não  devem  em  dapno  dos  direitos  dos  fi- 
lhos d'algo  e  engano  desta  minha  ordenarão, 
pêra  se  não  cumprir  o  que  eu  mando  e  o  que 
os  mosteiros  e  egrejas  são  ihoudos  a  manter, 
e  os  que  contra  esto  vierem  mando  que  não 
valha  o  assinamenio  do  preslamo  di  ssas  herda- 
des e  possesíões  e  que  os  dcgredi  m  da  minha 
terra  e  (|ue  mantenham  os  ditos  njosleiros  e 
e  egrejas  na  posse  deseas  possesíões  e  herdades 
e  direitos  e  mando  que  \Ao  seja  guardado  em 
todas  as  egnjas  e  mosteiros  do  meu  senhorio, 
e  mando  aos  meus  meirinhos  e  a  todas  as  justiças 
dos  meus  reinos  que  a-si  mo  façam  cumpri  re  guar- 
dar e  aquelle  que  assim  o  não  fizer  ao  seu  corpo 
e  haver  me  tornaria  eu  porem  como  daguelle 
que  não  cumpre  mandado  do  rei  e  dosenhor. 

«E  pêra  ver  como  os  meus  meirinhos  e  as 
outras  minhas  justiças  sobro  isto  cumprem  meu 
mandado,  mando  aos  tabelliaes  das  rainhas  ter- 
ras que  dêem  ende  testemunhos  a  Pêro  Annes, 
abbade  de  S.  João  de  Pendorada,  ou  aquelle  que 
sobre  isto  andar  em  seu  logar,  se  lhe  cumprir, 
quando  lhos  demandar.» 

Mas  apesar  de  todos  os  esforços  dos  reis  an- 
teriores; das  inquerições  de  D.  Affonso  n,  de  D. 
Affonso  III,  de  D.  Diniz,  porventura  mesmo  de 
D.  Sancho  n;  apesar  das  formidáveis  medidas  de 
D.  AlToiíso  111,  que  não  .^õmente  mandara  devas- 
sar e  inquerir  energicamente  as  juriídicções  e 
direitos,  coutos  e  honras  que  os  senhores,  pre- 
lados e  ordens  possuiain,  mas  negara  o  direito 
régio  da  concessão  hereditária  dos  bens  públi- 
cos; annullara  todas  as  traníinissões  particu- 
lares de  senhorios,  terras  e  padroados  de  pro- 
priedade regia  e  ordenara  que  voltassem  á  coroa 
todos  os  herdamenlos  foreiros  d'ella  ou  reguen- 
gueiros,  que  os  colonos  reaes  houvessem  por 
qualquer  forma  de  direito  alheiado;  apesar  de 
todas  estas  longas  e  mais  ou  menos  violentas 
tentativas  de  reforma,  a  questão  da  propriedade 
illifiitimamente  adquirida,  fruida.  emprazada, 
acoutada,  ou  Iransmittida,  continuava  a  pertur- 
bar a  paz  (mblica,  e  O  senhorio  real  a  sentir-se 
gravemente  defraudado  na  arrecadação  dos  seus 
direitos  próprios  e  dos  redditos  publicas,  entre 
os  quaes  não  é  extremamente  fácil  estabelecer 
uma  perfeita  diítincção,  bem  como  no  exercício 
da  sua  jurisdieção  c  da  sua  justiça. 
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Seguio  n'este  ponto  D.  Aífonso  iv  o  expediente 
usado  pelos  seus  antecessores,  ordenando  a  re- 
visão e  aton^baniento  dos  títulos  de  proprieda- 
des, h.Tdamentos  e  jurisdicção,  e  a  restituição 
ao  património  e  senhorio  da  coroa,  do  que  lhe 
tivesse  sido  usurpado  ou  alheiado  d'ella,  contra 
o  direito  estabelecido. 

Das  suas  primeiras  reformas  porem,  uma  das 
mais  notáveis  é  certamente  a  que  acabou  com  iis 
coimas  por  morte,  deshonra  ou  injuria,  arbitra- 
das prio  yfjpravailo  ou  sius  parentes,  chamando 
ao  direito  comnium  dos  tribunaes  e  justiças 
refjias,  todas  as  queixas  e  dissençõe'S  ilos  parti- 
cu'ares  e  determinadamente  dos  ricos-homens  e 
filhos-d'algo,  costumados  a  procurar  pelas  pró- 
prias mãos  a  reparação  dos  seus  agi;ravos. 

Cooyma  ou  coima  era  a  satisfação,  indemni- 
sacão,  multa  ou  pena  exigida  ou  imposta  por 
morte,  afTronta  ou  injustiça,  áquelle  que  a  coiu- 
mettera  ou  a  quem  era  altribuida. 

Exigia-a  ou  impunha-a  o  próprio  aggravado  ou 
a  parentella  d'elle,  suinmariamente  e  sem  inter- 
venção jurídica,  chegando  mesmo  o  costume, 
n'alguns  pontos, — peio  menos  n'um,  no  Aro  de 
Lamego,  citado  por  Viterbo, — a  pagar  a  terra  ou 
povoação  mais  visinha  do  sitio,  onde  se  encon- 
trasse morto  um  homem  ou  uma  mulher,  sem 
que  se  soubesse  quem  tivesse  sido  o  assassino, 
trinta  maravidis  ao  mordomo,  ou  a  provar  quem 
tivesse  sido  aquelle. 

Em  vez  da  coima  ou  acooimamenio  cuja  ori- 
gem e  significação  histórica  não  é  deficii  de 
peri^eber,  usavam  á<  vezes  os  filhos-(i'also.  es- 
pecialmente em  caso  d'ufFronla,  a  desafiurom 
ou  desafio  do  aggressor  para  dar  satisfação  pelas 
armas,  processo  que  sobreviveu,  apesar  de  todtis 
as  pnibihições  soeiaes  que  o  explicavam,  per- 
dendo o  seu  caracter  até  certo  iiontu  lógico  e  in- 
contestavelmente grandioso,  para  se  converter  na 
convenção  ridícula  e  radicalmente  absurda  do 
moderno  duello. 

«Acoimar  morte  ou  deshonra  de  parentes. i 
e  [.edir  contas  directas  e  á  mão  armada  aos  acoi- 
mados, era  usança  velha,  direito  Iradiccional  e 
proí^esso  vulgarissimo  n'aquel!a  sociedade  mal 
assen'e  e  consolidada  ainda  nas  formulas  d'um 
direito  impessoal  e  geral;  cheia  de  tradicções  e 
de  costiimis,  senão  perfeitamente,  pelo  menos 
aproximadamente  feudaes,  e  onde  a  classe  e  até 


certo  ponto  a  família  eram,  podemos  dizer  as- 
sim, instituições  politicas. 

Verdadeiras  guerras  se  originavatu  das  rixas 
particulares  dos  ricos-homens;  davam  batalhas 
os  seus  adherentes;  colligavam-se  as  famílias 
umas  contra  as  outras,  e  os  bandos  congregados 
pela  inimisade  ou  pela  dissenção  dos  senhores, 
devastavam  o  paiz. 

i(  caso  chegava  até  a  dar-se  frequentemente 
entre  os  que  não  eram  fillios  d'algo,  e  muitos, 
d'uns  e  doutros,  andavam  omiziados  para  fugir 
á  vindicta  ou  acooiraamentos  dos  seus  inimigos. 

Procurara  o  ultimo  rei  pôr  cubro  a  taes  des- 
mandos. eD.  AtTonso,  embora,  quando  infante,  ti- 
vesse dado  notável  exemplo  d'elles,  apressou  se, 
logo  que  se  achou  investido  no  poder  real,  a  se- 
guir o  pensamento  do  pae.  de  extinguir  todas  as 
facilidades  e  estímulos  á  perturbação  da  paz 
publica  e  á  offensa  da  auctoridade  suprema. 

Em  duas  leis,  das  quaes  a  ultima  foi  puí)li- 
cada  em  17  de  março  da  era  de  1364  {anuo  de 
1326y  ordenou  que  nenhum  fidalgo  ou  do  povo, 
podesse  perseguir  outrem  por  morte  ou  deshonra 
que  lhe  fosse  feita,  ou  a  parente  seu,  sob  pena 
de  morte,  mas  viesse  perante  as  justiças  reaes 
dccusar  e  demandar  o  crime  ou  aggravo.  Esta- 
belecia elle,  ao  mesmo  tempo,  diversas  disposi- 
ções concernentes  a  assegurar  a  reparação  do 
etiendido  e  a  evitar  a  impunidade  dos  criminosos 
que  se  omisiassem.  ' 

'  «A  milhor  das  virtudes  e  perqae  o  inundo  se 
sustem  e  rege  assy  he  aquella  perque  cada  hum  ha 
o  seu  e  perque  cada  hum  guarda  sua  honria  e  he 
iiinnthendo  no  seu  estado,  e  esta  he  Justiça. 

•  E  poreni  nós  Dom  .lITonso  pola  graça  de  Deos 
rey  de  Portugal!  e  do  .Algarve  veendo  e  consiiando 
(piaiito  bem  e  proll  nace  da  Justiça  e  entendendo 
caiiianho  carrego  hi  aos  Reys  jaz  em  fazerem  esos- 
teretn  e  em  como  delia  a  Deos  lioui  de  dar  recado 
quando  se  assy  noin  fizesse,  e  perque  huma  das  cou- 
sas que  a.«sinadaiiieiile  aos  Reys  pertence  assy  he 
poerem  entre  os  da  sua  terra  asscssego  o  concórdia 
com  Justiça,  e  per  Justiça  tirar  danire  elles  bolliço 
e  desavença:  Poreni  porque  nos  mesmos  Reynos— 
era  hua  manriru  uzada  que  cndn  hum  queria  acoi- 
mar movle  e  deslioiira  de  seus  parentes,  segundo  lhes 
perleneia  em  divido,  e  nós  veendo  e  consirando 
como  por  oníizio  se  seguem  grandes  desserviços  a 
Deos  e  aos  Reys  e  aos  outros  Senhores,  e  dapno  e 
estrago  das  terras,  hu  as  lia,  e  chagas  e  mortes 
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Por  mais  d'um  tilulo,  estas  leis  de  D.  Affonso, 
teem  uma  grande  sigiiifi^^ação  histórica  que  pa- 
rece ter  passado  desapercebida  a  todos  os  es- 
criptores  que  se  tem  oceupado  d'este  rei.  Pode 
mesmo  dizerse  que  determinam  uma  pba^e  nova 
de  progresso  e  de  consolida(,'ão  na  sociedade 
politica  portugueza. 

aquelles  qut;  nos  nniizios  vivem  e  se  a  elU-s  juiitain, 
e  des  y  pois  nas  outras  terras,  hu  se  sempre  guardou 
e  manteve  Justiça  sempre  esquivarom  estes  acooi- 
mamentos  c  deram  bignr  ao  Direito  Commtim  pêra 
se  por  elle  fazer  Justira.  E  veendo  que  esti'  Direito 
era  proveitoso  e  com  razom  e  com  arredamento  de 
lodo  o  dapno,  c  catando  que  aquelle  uso  e  costume 
era  contra  este  Direito  e  trazia  consigo  dapno  e  es- 
trago e  animadamente  i-ontra  a  í>ey  de  Deos,  e  ca- 
tando outro  sy  que  quanto  este  Direito  uiais  durou 
tanto  trouxe  maiores  perigoos  e  caminhos  de  gran- 
des dapnos,  e  des  y  en  esto  acontece  muitas  vezes 
que  recrecem  hy  mortes  e  deshonras  e  perigos  o  que 
se  torna  em  gram  mal  dobrado,  e  que  se  esto  se  ou- 
vesse  a  demandar  por  Justiça  e  os  omizios  fossem 
escusados  de  liua  parte  e  doutra,  acroscontarsia  o 
serviço  de  Ueos  e  dos  Senhores  e  povoarsia  a  terra 
e  veviriam  todos  em  paz  c  assessego. 

■  Porem  nós  dom  Affonso  doendonos  em  nosso 
coraçom  daquelles  que  per  esta  guisa  dapno  rece- 
biam ou  recebeui  e  querendo  esquivar  tamanho  mall 
como  se  desto  recrecto  e  poderia  recrecer,  e  estes 
malles  vinham  e  recreciam  muito  mais  quando  os 
omizios  aconteciam  ontre  os  melhores  das  terras 
porque  porem  vinha  mayor  desasseguo  e  mayor 
dapno  eslromadamenle  se  esto  acontecia  entre  os 
filhos  d'algo. 

•  Estabelecemos  e  poemos  per  Ley  para  sempre 
com  conselho  da  nossa  corte 

•  que  nenhiaiii  Fidnlijo  no>n  dera  nem  possa  aeooi- 
mnr  em  nosso  Senliorio  morte  on  deslionrni  que  daqui 
em  diante  [aram  a  elte  ou  a  seu  Padre  on  Irmaão  ou  a 
íiuatqner  outro  parenteou  pessoa,  porque  ante  por  cos- 
tume podia  acooimar  também  homem  como  mulher; 

'inais  mandamos  e  queremos  que  perante  niis  e  a 
nussa  corte  ou  pei^ante  as  nossas  juslieas  d/is  terras 
aeuseni  e  demanandem  pêra  lincer  cumprimento  de 
direito  e  nós  e  as  nossas  cortes  e  as  )wssas  justiças 
lhe  daremos  penas  sequndo  os  seeus  merecimentos: 

•  e  quando  he  em  feito  de  retos  leenios  por  bem 
e  mandamos  que  se  guardo  per  aipiella  maneira  que 
se  guardan  ante  os  filhos  d'algo  ataa  qui. 

<E  porque  alguns  fazendo  mal  se  sairiam  dos 
nossos  Regnos  pêra  nom  fazerem  do  mal  que  fize- 
ram porque  per  esta  ley  nom  lho  poderiam  acooi- 


ijuando  tivermos  de  esboçar  o  aspecto  critico 
do  reinado  de  D.  AlTonso,  teremos  certamente  de 
voltar  a  este  assumpto  como  característico  factor 
para  uma  apreciação  justa.  Outro  negocio  occu- 
pou  a  atlenção  das  côrles  e  do  governo  do  novo 
rei  n'estes  primeiros  annos,  e  d'esta  vez  na 
verdade  mal  inspirada  andava,  aquella  famosa 

mar  os  que  o  mal  ou  deshonrra  recebessem;  toemos 
por  bem  e  mandamos  que  a  este  que  assy  for  que 
lhe  possam  acooimar  fora  da  nossa  terra  salvo  se 
estes  que  o  mal  ou  deshonrra  receberam  ouvorem 
corrogimonto  pelos  bons  daquolle  que  se  assy  for  fora 
da  nossa  ferra.  E  se  achado  for  na  nossa  terra  man- 
damos que  o  façam  recadar  das  Justiças  pêra  se  fazer 
aquello  que  for  e  nom  lhe  acooimem  de  outra  guisa. 

■  E  se  alguum  filho  d'algo  ouver  nosso  mandado 
ou  de  nossa  justiça  pêra  prender  aquel  que  mal  fe- 
zer  nom  possa  porem  rolar  el  nem  os  que  elle  forem. 

«Outro  sy  se  aquel  aque  o  mal  fezerem  ouver 
nosso  mandado  ou  de  nossa  justiça  per  que  recade 
aquel  que  lhe  o  mal  fez  mandamos  que  a  el  nem  a 
outros  filhos  dalgo  que  com  elle  forem  em  essa  pri- 
som  nom  os  possam  porem  relar. 

<E  quanto  he  aos  omisios  que  ataaqui  forom  to- 
mamolos  em  nós  para  fazerem  hy  o  que  entender- 
mos que  he  serviço  de  Deos  e  nossa  proll  o  da 
nossa  torra  e  outro  sy  dellos  todos. 

•  E  perque  se  trouxe  atoequi  que  nenhuum  filho 
dalgo  per  deshonrra  que  fezosse  a  outro  de  que  lhe 
mandasse  corregi  mento  nom  pagava  mais  que  qui- 
nhentos soldos,  teemos  per  bem  e  mandamos  que  o 
mal  que  se  huns  aos  outros  fezerem  se  correga  se- 
í/undo  e  como  os  feitos  forem  e  as  pessoas  que  o  mal 
fezerem  e  as  que  o  mal  receberem,  ca  teemos  que 
seria  semrazom  pois  elles  per  si  nom  ham  de  cooi- 
mar  de  lhes  nós  ou  as  nossas  justiças  nom  fazermos 
emendas  pelos  corpos  ou  haveres  daquelles  que  lhes 
os  males  fezerem  segundo  o  feito  for. 

•  E  porque  na  Ley  que  fizemos  ante  desta  que  fo- 
lhe os  omizios  antro  os  que  nom  som  filhos  dalgo 
he  coutheudo  que  antre  os  filhos  dalgo  e  antre  ou- 
tras gentes  se  guarde  o  que  sempre  se  guardou 
antre  elles  de  u.so  e  de  costume  e  o  uso  e  costume 
era  que  nom  acooimavaru  huns  aos  outros  os  males 
e  deshonras  que  recebiam,  porem  teemos  per  bem  e 
nianilamos  que  esta  Ley  seja  guardada  antre  elles: 
e  qualquer  que  acooimar  ou  doutra  guiza  passar  e 
nom  guardar  esta  nossa  Ley  assy  como  em  cita  he 
conlheudo  mandamos  que  moira  porem. 

•  Dante  em  a  cidade  de  Coiuibra  a  desacete  dias 
de  Março.  EIRoy  o  mandou.  Lourenço  Martins  a 
fez.  Era  de  i36i  annos.» 
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justiça  tão  insistentemente  invocada  por  Affonso 
IV  e  de  que  elle  ingenuamente  se  dizia  o  repre- 
sentante lidimo. 

O  antagonismo  das  crenças  religiosas  ou  mais 
propriamente  o  fanatismo  catliolico,  á  sombra  e 
e  no  seio  do  qual  se  escondiam  tantos  senti- 
mentos diversos  d'aque]ie  que  elle  aíTectava 
muitas  vezes,  não  conseguira  assoberbar  o  go- 
verno illustrado  e  bondoso  de  D.  Diniz  que  um 
anno  antes  de  morrer  chegara  a  acudir  energi- 
camente aos  «seus  judeus»  como  elle  chamava 
aos  que  habitavam  cm  Portugal,  ordenando  ás 
justiças  e  conselhos  que  «non  os  agravedes, 
nem  vos  desafureJes  nem  vades  contra  elles, 
nem  lhes  possedes  suas  cartas.» 

Tinham-se-lbe  queixado  os  desgraçados,  di- 
zia o  rei  lavrador  ás  suas  justiças  em  Carta  de 
1324, 

«...  que  lhes  fazedes  muitos  agravos  e  des- 
aforamento como  não  devedes  e  que  caludes 
contra  elles  e  contra  seus  averes  muitas  carrei- 
ras em  muitas  guizas,  perque  perdem  muitos 
dos  seus  direitos  e  que  outro  sy  lhes  prolonga- 
des  seus  feitos  de  guisa  que  despedem  hi  mais 
do  que  a  demanda  vai  e  que  nom  podem  aver 
aquello  que  lhes  devem  nem  fazer  a  mim  o  meu 
serviço  assy  como  eu  tenho  por  bem  e  que  lhe 
nom  guardades  suas  cartas  que  teem  minhas  e 
de  meu  pae  e  de  meus  avoos  e  que  lhes  ides 
contra  cilas  e  que  queredes  que  provem  contra 
elles  e  contra  seus  averes  per  chrisptaãos  srm 
judeos.» 

D.  Diniz  pozera  embargo,  até  onde  lh'o  con- 
sentia o  espirito  do  tempo,  a  esta  oppressão  ex- 
poliadora,  mas  a  reacção  não  se  fez  esperar. 

As  primeiras  cortes  convocadas  por  D.  AfTonso 
sob  o  pretexto  dos  perigos  que  advinhain  á 
christandade  do  contacto  e  convívio  dos  mouros 
e  judeus, — posto  que  aquelles  meticulosos  chris- 
tãos  não  vissem  perigos  idênticos  na  exploração 
do  escravo  mouro  e  do  judeu  rico, — tractaram 
de  fazer  observar  com  feroz  rigor  as  velhas  de- 
terminações, relaxadas  pelo  tempo,  da  separação 
d'elles  nas  povoações  (mourarias,  judearias), 
e  dos  distinctivos  cora  que  deveriam  sempre 
apresentar-se  em  publico:  um  signal  amarello 
nos  judeus,  e  branco  nos  mouros. 

Deferiu  D.  Affonso  aos  desejos  das  cortes, 
mas  veremos  brevemente  que  não  foi  esta  a 


mais  severa  affirmação  do  seu  nome  na  historia 
do  judaísmo  portuguez. 

CAPITULO  I  I  I 

Amores  de  D.  Affonso  XI. — Um  liabil  diplo- 
mata portuguez.  —  Negociações  para  o 
divorcio  e  novo  casamento  de  D.  Pedro 
de  Portugal. — Perturbações  em  Castella. 
—  Digno  procedimento  de  Affonso  IV.  ^ 
Opposiçòes  do  rei  castelhano  ao  casa- 
mento de  D.  Pedro  de  Portugal. — Embai- 
xada portugueza  a  D.  João  Manuel. — 
Revoltas  de  D.  João  Nunes  de  Lara  e  de 
D.  João  Manuel. — Portuguezes  em  Cas- 
tella.— Continua  D.  Affonso  XI  a  oppôr-s6 
ao  casamento  de  D.  Pedro  de  Portugal. 
— Insulto  á  armada  portugueza. — Guerra 
entre  Portugal  e  Castella.  —  Casamento 
de  D.  Pedro  de  Portugal. 

Não  tardaram  os  horisontes  da  politica  penin- 
sular a  nublar-se  de  novo,  nem  se  demorou  D. 
Affonso  XI  de  Castella  em  proporcionar  a  D.  João 
Manuel  favorável  ensejo  para  a  sua  addiada  vin- 
gança. 

Namorara-se  o  castelhano,  por  occasião  da 
campanha  de  Granada,  d'uma  gentil  viuva  de 
dezeuove  annos  que  encontrara  em  Sevilha,  cha- 
mada D.  Leonor  de  Gusmão,  e  por  tal  forma  o 
dominara  a  paixão  que  a  feliz  amante  se  tornara 
rapidamente,  em  poderio  e  respeitos,  a  verda- 
deira rainha  de  Castella. 

Contrastando  em  fecundidade  cora  a  infante 
portugueza,  a  Gusman  dera  a  D.  Affonso  no  pri- 
meiro anno  da  mancebia,  um  filho  a  quem  elle 
concedeu  logo  largos  domínios  e  títulos  de  no- 
bresa,  dando-lhe  também  para  mordomo-mor 
um  dos  seus  mais  queridos  fidalgos. 

O  desgosto  de  D.  Affonso  por  ver  estéril  ainda, 
o  seu  consorcio;  a  sua  alegria  ruidosa  pelo  nas- 
cimento do  filho  adulterino;  o  poderio  da  amante 
e  a  paixão  absorvente  do  rei,  estimulavam  natu- 
ralmente a  adulação  d'uns  e  a  intriga  vingativa 
d'outros,  a  um  novo  trama  de  divorcio. 

Parece  até  que  D.  João  Manuel,  o  pae  da  pri- 
meira e  regeitada  noiva  do  rei  castelhano,  cer- 
tamente no  intento  de  lançar  a  discórdia  na 
confederação  de  Alfayates  e  Agreda,  vingando-se 
desde  logo  do  rei  de  Portugal  e  preparando  coii' 


Historia  de  Portugal 


191 


Ira  o  de  Castella  a  sua  definitiva  desforra,  acon- 
selhava a  D.  [ieonor  de  (lusinão  que  levasse  o 
régio  amante  a  despozal-a,  repudiando  por  esté- 
ril a  infante  portugueza.  Kecusou-se,  porem 
aquella,  a  seguir  o  conselbo;  manifestou-se  [lor 
este  tempo  a  primeira  gravidez  da  rainba,  e  um 
homem  babil,  amigo  e  provavelmente  agente  de 
D.  Affonso  de  Portugal,  D.  Fernão  Rodrigues  de 
Valboa,  veio  arrebatará  intriga  o  poderoso  apoio, 
senão  a  única  força  sé'riu  de  que  ella  dispunha, 
communicando  a  D.  João  Manuel,  que  enten- 
dendo haver  excellentes  rasões  para  annular  os 
desposorio-;  du  infante  D.  Pedro  de  Portugal  com 
a  infante  D.  Branca,  proporia  a  D.  AfTonso  iv  o 
casamento  do  seu  herdeiro  com  D.  Constança, 
filha  de  D.  Juão  Manuel,  se  elle  e  ella  consentis- 
sem. Ao  mesmo  tempo  escrevia  Valboa  ao  rei 
portuguez,  pedindo-lbe  que  visto  existirem  impe- 
dimentos naturaes  á  realisação  do  casamento  de 
D.  Pedro  com  D.  Branca,  e  dando-se  até  a  recusa 
d'aquelle  que  toda  a  corte  castelhana  tinha  por 
justificada,  fizesse  annunciar  o  divorcio.  Acres- 
tava  ainda  o  hábil  diplomata,  que  havendo  sérias 
rasões  de  Estado  para  se  negociar  um  novo  en- 
lace do  príncipe  portuguez,  lhe  permittisse  o  rei 
que  elle  em  tempo  opportuno,  lhe  indicasse  qual 
conviria  escolher. 

Pela  segunda  vez  a  esperança  de  ver  a  filha 
rainba,  deslumbrou  e  desarmou  o  orgulhoso  D. 
João  Manuel,  que  se  apressou  a  conformar-se 
com  os  desejos  enunciados  por  Valboa,  na  rea- 
lisação  dos  quaes,  veria  naturalmente  também, 
um  meio  de  captar  a  alliança  do  rei  de  Portugal 
e  de  se  desforrar  finalmente  do  castelhano. 

Seria  injusto  deixar  de  reconhecer  no  plano 
de  D.  Fernão  Rodrigues  uma  profunda  habili- 
dade e  previsão  politica.  \'6-se  que  elle  conhe- 
cia os  homens  e  sondava  com  segurança  a  cor- 
rente dos  acontecimentos. 

Este  projecto  do  casamento  do  herdeiro  portu- 
guez com  a  repudiada  noiva  de  D.  AfTonso  xr, 
estourando,  por  dizer  assim,  no  meio  dos  escan- 
dalosos amores  do  rei  de  Castella  e  da  intriga  que 
preparava  o  repudio  da  infante  de  Portugal  e  a 
enthronisação  da  Gusman,  era  ao  mesmo  tempo 
um  habilissimo  ardil  e  uma  séria  ameaça,  por- 
que captando  por  um  lado  o  poderoso  D.  João 
Manuel  e  o£ferecendo-lhe  novas  e  melhores  es- 
peranças á  sua  ambição  e  à  sua  vingança,  lem- 


brava a  AlTonso  xi  o  perigo  d'uma  confederação 
dos  dois  sogros  offíuididos  e  d'um  renascimento 
das  antigas  perturbações,  entre  as  quaes  não  se- 
ria talvez  dillieil  fazer  vingar  a  das  pretenções 
dos  Laras. 

Devia  ser  grande  a  confiança  de  AfTonso  iv 
no  seu  conselheiro  e  provável  agente,  pois  que 
agradecendo-lhe  as  suas  indicações  e  communi- 
cando-lhe  as  inquirições  a  que  mandara  proce- 
der no  pensamento  de  escolher  nova  esposa  para 
o  filho,  lhe  pedia  o  nome  e  condições  da  noiva 
que  julgava  convir  lhe,  para  que  approvado  e 
ajustado  o  casamento,  se  declarasse  o  repudio  de 
D.  Branca  pelos  impedimentos  naturaes  que 
n'ella  se  davam. 

Communicou  lhe  então  o  Valboa  que  pelas 
qualidades  da  pessoa  e  pelas  conveniências  da 
liga,  do  dote  c  d'outros  factos,  era  D.  Constança 
Manuel,  a  filha  de  D.  João  Manuel,  a  esposa  que 
elle  entendia  devcr-se  escolher. 

Conformou-se  inteiramente  o  rei  portuguez 
com  este  projecto,  se  é  que  toda  a  correspon- 
dência havida  sobre  elle  com  Valboa,  não  pas- 
sara d'um  artificioso  expediente,  que  ascircum- 
stancius  poderiam  aconselhar,  e  logo  n'esse 
mesmo  anno  (1331;  expediu  a  D.  João  Manuel 
uma  embaixada  secreta  a  tractar  do  projcciado 
enlace. 

Que  se  contava  já  com  a  opposição  do  rei  de 
Castella  e  que  todos  comprebendiam  a  gravidade 
da  situação  que  ia  crear-se,  prova-o  o  segredo 
em  que  se  quiz  conservar  as  negociações.  Fize- 
ra-se  D.  AB'únso  armar  cavalleiro  e  corôar-se, 
em  Burgos,  n'este  mesmo  anno,  com  extraordiná- 
rio fausto  e  ruido,  em  companhia  da  esposa  e 
no  meio  d'uma  numerosa  corte  á  qual  se  absti- 
veram de  concorrer  D.  João  Manuel  e  D.  João 
Xunez  de  Lara. 

No  anno  seguinte  dava  a  infante  D.  Maria  á 
luz  o  seu  primeiro  filho  (1332;  a  quem  foi  dado  o 
nome  de  Fernando  e  por  mordomo  o  filho  de  Af- 
fonso Sanches,  o  depois  celebre  João  Affanso  de 
Albuquerque.  Participou  D.  Affonso  xi  ao  sogro 
o  nascimento  do  herdeiro  e  ao  mesmo  tempo  ou 
pouco  depois,  lhe  enviou  uma  embaixada  a  soli- 
citar-lhe  soccorro  contra  os  mouros  que  haviam 
surprehendido  e  tomado  Gibraltar.  Veio  natural- 
mente este  acontecimento  suspender  a  ultimação 
das  negociações  relativas  ao  repudio  publico  de  D, 
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grita  dos  anatlienias,  o  nas  esplanadas  onde  se 
chocavam  armaduras  dos  nobres  e  silvavam  frin- 
chas, despedidas  das  bestas  populares. 

As  inquirições  dos  tempos  de  AlTonso  iii  e  de 
D.  Diniz  encontraram  ainda  lembranças  d'este 
cahos,  principalmente  no  Norte,  e  o  sr.  Alexan- 
dre Herculano  compilou  depoimentos  de  teste- 
nmnbas,  que  dão  idéa  do  que  eram  os  homens  e 
as  paixões,  que  ao  pobre  Sancho  ii  cumpria  do- 
mar. É  do  seu  monumento  histórico  que  copia- 
mos as  seguintes  informações  : 

"  Estevão  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra 
no  julgado  de  Faria,  nologar  de  Cacavellos,  pren- 
deu um  mordomo,  que  entrara  a  cobrar  os  direi- 
tos reaes  n'uma  parte  do  logar,  que  Estevão 
Peres  usurpara  á  coroa,  e  levando-o  preso  mos- 
trava-lhe  por  onde  elle  a  seu  bel-prazertinhamar- 
cado  os  limites  da  honra,  e  dizia-lhe:  «cá  por 
aqui  é  honra. »  Depois  enforcou-o.  A  um  porteiro 
que  se  atreveu  a  fazer  ahi  ponliora  cortou-lhe  as 
mãos  e  matou-o  depois.  Inquir.  de  D.  Diniz. 
L.  l.ofl.  75. 

—  Entrando  dois  mordomos  n'umas  terras  que 
Affonso  Ermiges  tirara  ã  coroa,  este  os  matou 
a  ambos.  G.  8,  M.  3,  n."  7,  e  Inquir.  deLeit.  N. 
da  Beira  e  Alémdouro,  ti.  48. 

—  Julgado  de  Valladarcs,  freguezia  de  S.  Ju- 
lião de  Badim,  honra  de  Tornar.  .Não  sabiam  as 
testemunhas  por  quem  ou  quando  as  quintas  de 
Outeiro,  de  Tornar  e  de  Amceyro  haviam  sido 
honradas ;  só  sabiam  que  Mem  Affonso  prendeu 
um  mordomo  que  ali  entrara,  atou-o  ao  rabo  de 
um  cavallo  e  arrastou-o  cm  torno  de  toda  a  honra, 
até  chegar  ao  sitio  d'onde  partira.  Então  muda- 
ram o  nome  da  quinta  de  liusto-Covo  em  Tornar. 
L.  4.°  das  Inquir.  de  D.  Diniz,  pag.  67,  v. 

—  Julgado  de  Panoya,  freguezia  de  S.  Marti- 
nho de  Matheus.  Estevão  de  Molles  lou  Molnesi, 
encarregado  com  o  juiz  D.  Julião  de  repartir  por 
herdadores  as  terras,  ficou  com  metade,  pei- 
tando o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Fer- 
rarias tirou-os  D.  Gil  Vasques,  que  tinha  a  terra, 
aos  povoadores  do  rei  de  Ovelhò  e  Ermello.  Um 
certo  Pedrom  perfilhou  Martim  Peres,  filbo  de 
Pedro  Mendes  de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz 
fazer  foro  à  coroa.  Entrando  ahi  o  mordomo, 
Martim  Peres  prendeu-o  e  pendurou-o  pelos  bra- 
ços. L.  2."  d'lnquir.  d'Afronso  iii,  fl.  98. 

— O  mosteiro  de  Bouro  filhou  em  tempo  de 


Sancho  ii  a  villa  de  Maceda,  que  era  reguenga. 
6  das  Inquir.  de  Affonso  ni,  II.  02  e  66. 

— Julgado  de  Villariça.  Os  freires  do  Hospital, 
só  por  ouvirem  dizer  a  um  velho  que  certas  cou- 
rellas  reguengas  tinham  sido  da  Ordem,  logo  lan- 
çaram mão  d'ellas.  Ibid.  ti.  103. 

—  Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gon- 
salvinus  a  povoa  de  Villarinho,  que  fora  fundada 
em  terreno  furtado  á  coroa.  Gonçalo  Nunes  ma- 
tou-o. Ibid.  fl.  71. 

—  Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  San- 
cho II  foi  tomada  á  força  a  villa  de  Sezulfe  pelo 
mosteiro  de  Castro.  As  villas  de  Vai  de  Cortiços 
e  de  Cernadelba  estavam  em  poder  de  AfTonso 
Mendes  de  Bornes,  que  dizia  ter  bons  tilulos  para 
as  possuir.  Mandou-lhe  Sancho  ii  que  os  apresen- 
tasse: nunca  o  foz.  Foram  julgadas  para  a  coroa 
por  Mendo  Miguel,  qui  time  siabal  in  loco  super- 
judieis,  mas  AfTonso  Mendes  não  as  quiz  deixar 
e  ficou  impune.  Ibid.  fl.  94. 

—  Affonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos 
logares  chamados  Casas  Queimadas  e  Vai  de  Pra- 
dos os  povoadores  reaes,  que  tinham  vindo  de 
Bragança,  e  metleu  ahi  povoadores  seus,  que 
não  pagassem  foro  ao  rei.  O  concelho  de  Bragança 
andou  em  guerra  com  vários  cavalleiros  por  causa 
do  senhorio  do  logar  de  Lamas.  Ibid.  fl.  138  v. 
e  139. 

—  .Mandando  Sancho  ii  fazer  a  povoa  de  Pa- 
noyas  de  Ponte,  os  povoadores  viram-se  obriga- 
dos a  dar  um  quinhão  do  terreno  da  coroa,  ([ue 
se  lhe  distribuía,  a  D.  Vasco  .Mendes  para  que  não 
lhes  fizesse  mal.  L.  6.°  das  Inquir.  de  Affonso  iii, 
fl.  53  V. 

—  A  egreja  de  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga, 
e  o  bispo  apoderou-se  do  padroado  tomando  posse 
d'ella  á  força.  Inq.  de  Sancho  ii  no  L.  1."  dos 
Padroados,  fl.  210  v. 

—  Julgado  de  Faria,  freguezia  de  Santa  Maria 
de  Bagonle.  Martins  Lourenço  da  Cunha  e  João 
Lourenço  da  Cunha,  tinham  feito  casas  e  tapadas 
em  vários  sitios  da  freguezia,  destruindo  alguns 
logares  reguengos  e  apoderando-se  d'elles.  Na 
Cornelhan  existia  um  campo,  que  não  se  cultivava 
porque  João  Lourenço  o  não  consentia.  Os  ho- 
mens que  ahi  quizeram  lavrar  prendidil  eos  per 
(jargantas  suas,  e  acoimou-os.  Martim  Lourenço 
apoderava-se  dos  reguengos,  tomava  os  logra- 
douros e  serventias  das  aldeias,  e  exercia  todo 
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o  género  de  violências.  L.  9,  de  Inquir.  de  Af- 
lonso  in,  II.  (). 

—  Frofíuezia  de  S.  João  de  Lourosa.  Entrou 
alii  um  mordomo  de  Al)ril  Peros,  que  vinlia  á 
terra  a  penhorar.  Espancou-o  e  feriu-o  (ionyalo 
de  Sá,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada. 
Aliril  Peres,  sabendo  isto,  dirigiu-se  a  l^ourosa 
com  o  intento  de  derribar  as  casas  do  que  o  of- 
feiidt?ra ;  mas  Gonçalo  de  Sá  deu-lbe  uma  soni- 
ma,  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  eo  mordomo 
ticou  espancado,  laquir.  de  beit.  N.  da  lieira  e 
Alémdouro. »     .  ;  t>''>i;i'  ■ 

listes  depoimentos  refereni-se  quasi  exclusi- 
vamente ás  usurpa(;ões  dos  bens  da  coroa  e  ás 
violências  exercidas  sobre  os  seus  povoadores  e  os 
otliciaes  do  fisco,  pois  que  o  fim  das  inquirições 
era  restabelecer  as  verdadeiras  balisas  do  domi- 
nio  real :  mas  assim  como  os  nobres  e  o  clero 
invadiam  esse  domínio,  também  invadiam  as 
propriedades  particulares,  e,  peiores  do  que  os 
lobos,  procuravam  devorar-se  uns  aos  outros. 
lN'este  tripudiar  infrene  das  cobiças,  conliadas 
na  força,  tomavam  parte  os  ecclesiasticos.  Tor- 
nou-se  celebre,  entre  outras  muitas,  a  contenda 
da  Sé  de  Coimbra  com  o  mosteiro  de  Santa  Cruz, 
sobre  o  padroado  de  Leiria.  Se,  para  luctar  com 
o  rei,  o  clero  se  uniu  e  fez  causa  communi,  lo^o 
que  a  realeza  foi  vencida  os  prelados  e  as  corpo- 
rações só  escutaram  a  suggeslão  dos  seus  inte- 
resses individuaos,  c  deram  ao  paiz  o  espectáculo 
de  vergonhosas  rivalidades  e  rancorosas  brigas. 
E  apezar  da  sua  disciplina  severa,  nem  as  or- 
dens militares  ficaram  immunas  do  contagio  da 
desordem,  e  viram-se  os  freires  do  Templo  e  os 
do  Hospital,  rotos  os  duplos  laços  de  fraterni- 
dade que  os  uniam ,  quebrarem  lanças  por  causa 
de  pedaços  de  terra  a  que  ambas  as  ordens  se  jul- 
gavam com  direito,  e  fazerem  sortidas  para  irem 
arrancar  padrões  assignalados  com  a  cruz,  com 
tanta  fúria  bellicosa  como  se  fossem  desencravar 
estandartes  marcados  com  o  crescente. 

Um  dos  factos  mais  notáveis  d 'esta  malfadada 
época,  e  dos  mais  característicos  do  estado  social, 
foi  sem  duvida  a  guerra  que  se  moveu  ás  ordens 
monásticas,  recentemente  estabelecidas  no  reino. 
A  sua  prosperidade,  promovida  pela  famiiia  real 
e  especialmente  pelas  irmãs  de  Aífonso  n,  tor- 
nou-as  invejadas.  A  sua  fraqueza  relativa,  pois 
que  os  franciscanos  e  os  dominicos  não  vestiam 
I  voL.  —  25. 


armas  nem  levantavam  legiões  de  vassallos,  ex- 
punha-os  indefesos  às  violências  dos  invejosos. 
Os  prelados  e  os  fidalgos  deram-se  a  vexal-as  e 
a  roubar-lhes  o  que  lhes  dava  a  devoção,  e  tanto 
as  saciaram  de  perseguições  que  o  papa  Honó- 
rio Ml  acudiu  por  ellas,  com  uma  bulia  em  que 
pintava  a  negra  situação  dos  monges  portugue- 
zes.  Essa  bulia  prova  que  não  era  coutra  o  rei 
que  os  frades  se  queixavam,  mas  principalmente 
contra  o  alto  clero,  cioso  da  sua  iiillurncia  moral 
e  das  suas  ri(]uezas  mundanas.  Uueixavam-se 
elles  de  que  lhes  pedissem  dizimos  dos  bens  que 
possuíam  e  cultivavam  havia  largos  annos,  e  os 
dizimos  eram  cobrados  pela  egreju.  (jueixavam-se 
de  que  lhes  retivessem  contra  direito  os  legados 
que  os  fieis  IhesdeixavamparasuCfragios,  ed'esta 
lesão  não  eram,  provavelmente,  auctores  os  se- 
culares, (jueixavam-se  cmfim  de  que,  quando  se 
não  sujeitavam  pacificamente  ás  extorsões,  lhes 
impozessem  interdictos,  e  sõ  os  prelados  podiam 
pór  interdictos.  Us  oppressores  do  monacbismo 
deviam  ser,  portanto,  em  primeiro  lo.yar  os  che- 
fes do  clero  secular;  contra  elles  trovejou  Ho- 
nório ni;  e  para  defender  os  convénios  das  suas 
violências  houve  a  suprema  auctoriduile  religiosa 
de  os  premunir  com  privilégios  ecclesiasticos  e 
absolvições.  U  episcopado,  que  accusou  Sancho  ir 
dimpiedade  e  por  impio  o  fez  depor  do  throno, 
deu-lhe  o  exemplo  de  uma  perseguição,  inspi- 
rada por  sentimentos  torpes,  e  dirigida  contra  os 
seus  próprios  irmãos  em  Cbrislo !  K,  pelo  con- 
trario, o  rei  que  expirou  expulso  do  reino  e  do 
grémio  da  egreja  foi,  dm-ante  todo  o  tempo  do 
seu  governo,  protector  munificente  das  ordens 
religiosas,  que  os  bispos  opprimiam,  e  deu-lhes 
provas  de  uma  piedade  fervorosa,  a  que  ellas  se 
mostraram  reconhecidas  e  que  talvez  abonaram 
inutilmente  junto  da  Santa  Sé,  como  ficou  abo- 
nada na  historia. 

São  muitas  as  doações  e  concessões  feitas  poi' 
Sancho  u  a  mosteiros  e  conventos,  e  fr.  António 
brandão  dá  noticia  de  algumas  valiosissimas.  Ape- 
nas fundados  por  1).  Sancha  os  conventos  de  Gel- 
las  de  Alemquer  e  Coimbra,  o  rei  tomou-os  sob 
a  sua  especial  protecção.  A  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra doou  em  janeiro  do  1236  a  villa  de  Arron- 
ches. Para  frades  franciscanos  construiu  uma 
casa  no  Porto.  Para  frades  de  S.  Domingos  fundou 
um  convento  em  Santarém,  outro  em  Lisboa,  ou- 
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o  contracto  deQnitivo  do  casamento  de  D.  Pedro 
com  a  filha  de  D.  João  Manuel,  o  embaixador 
portuguez  imitando  a  digna  hombridade  de  D. 
Affonsoiv,  dirigiu-se  a  Burgos  onde  estava  o  rei 
castelhano,  a  cumprimental-o,  e  a  pedir-lhe  de- 
sagravo pela  aggressão  que  se  lhe  fizera,  susten- 
tando que  em  virtude  do  contracto  de  1328,  po- 
dia entrar  no  seu  reino  sem  licença  especial. 

Ou  porque  quizpsse  contrapor  simulação  a  si- 
mulação, ou  porque  reconsiderasse  na  sua  preci- 
pitada cólera,  D.  Affonso  xr  acolheu  amigavel- 
mente a  embaixada  portugueza.  Quasi  ao  mesmo 
tempo  que  esta,  haviam  chegado  a  Burgos  al- 
guns cavalleiros  portuguezes,  que  vinham  de 
correr  vários  paizes  em  aventurosas  cavallarias, 
como  era  vulgar  no  tempo.  Entre  elles  se  citam 
Gonçalo  Rodrigues  Ribeiro,  Vasco  Eannes,  e 
Fernando  Martins  de  Santarém.  Um  cavalleiro 
castelhano,  Martim  (lil  Calina,  a  quem  Gonçalo 
Rodrigues  matara  o  irmão,  viera-lhes  no  en- 
calço e  chegado  com  elles  á  corte,  pedira  ao  rei 
castelhano  que  lhe  permittisse  bater-se  com  Ro- 
drigues em  praça  cerrada,  pois  que  o  portuguez 
acceitava  o  desafio.  Não  podendo  concilial-os, 
permittiu  D.  Affonso  xi  a  briga,  que  se  realisou 
com  todo  o  apparato  c  solemnidade,  concluindo 
pela  morte  do  cavalleiro  castelhano,  que  preten- 
dendo fugir  do  campo,  foi  alcançado  pelo  conten- 
dedor  que  lhe  cortou  a  cabeça. 

A  derrota  do  seu  compatriota  e  a  ostentação 
ruidosa  de  forças  e  de  perícia  por  parte  do  por- 
tuguez, estimularam  vivamente  os  brios  de  mui- 
tos cavalleiros  de  Gastella.  Pediu  enlão  Rodrigues 
a  D.  Affonso  xi  que  mandasse  abrir  um  torneio 
para  que  elle  e  os  seus  companheiros  podessem 
mostrar  a  sua  valentia  e  destresa,  aos  melhores 
d'aquelle  reino. 

Em  dois  dias  consecutivos  se  realisou  a  san- 
grenta e  festiva  justa  e  em  ambos  ficaram  os 
portuguezes  vencedores.  Foi  um  dos  seus  adver- 
sários e  das  suas  victimas  o  celebre  Martim  de 
Lara,  e  por  singular  fineza,  quiz  o  próprio  D.  Af- 
fonso XI  entrar  n'um  dos  dias  na  arena  pelo  lado 
dos  portuguezes.  Parecia  por  estas  festas  e  defe- 
rências que  se  resolvera  finalmente  o  rei  caste- 
lhano a  não  embaraçar  mais  o  consorcio  do 
cunhado.  D.  Pedro  de  Portugal,  com  a  filha  de 
D.  João  Manuel. 

Não  succedia  porem  assim,  pois  que  n'este 


mesmo  anno  (1335)  escrevia  elle  a  D.  .\ffonso 
IV  para  que  demorasse  o  consorcio,  insistindo 
por  mais  avultado  dote  para  com  o  pae  de  D. 
Constança,  ao  passo  que  a  este  extranhava  que 
tamanho  dote  conferisse  á  filha,  como  se  a  natu- 
resa  a  não  tivesse  tão  largamente  dotado,  e 
aconselhando-o  a  que  recusasse  formalmente 
qualquer  augmento  que  o  rei  portuguez  exi- 
gisse. E  á  própria  D.  Constança  escreveu  lam- 
bem mostrando-sc  contricto  de  ter  quebrado  o 
casamento  jurado  com  ella,  e  insinuando,  amo- 
rosamente, a  possibilidade  de  se  divorciar  de 
D.  Maria  de  Portugal,  para  realisar  o  primeiro  e 
não  consumado  enlace. 

Tão  baixa  e  grosseira  parece  esta  regia  in- 
triga, que  mal  a  poderíamos  crer  se  a  não  affir- 
masse  o  testemunho  constante  dos  historiogra- 
phos  e  a  não  tornassem  perfeitamente  verosímil 
os  expedientes  que  se  lhe  seguiram. 

Repelliu  dignamente  a  noiva  de  D.  Pedro  os 
singulares  protestos,  e  enviou  D.  João  Manuel 
ao  rei  portuguez  as  provas  dos  grosseiros  enre- 
dos de  AffoníO  xi,  que  furioso  com  o  malogro 
d'aquellas  tentativas,  ordenou  aos  fronteiros  que 
permitlissem  hostilidades  contra  as  terras  portu- 
guezas,  no  pensamento  talvez  de  provocar  o  so- 
gro a  um  formal  rompimento. 

Sabia  elle  já  naturalmente  que  a  situação  pre- 
cária do  Lara,  a  sorte  que  tivera  D.  João  Affonso 
de  Ilaro  e  a  consolidação  crescente  da  auctori- 
dade  real,  poderosamente  auxiliada  pelo  terror 
que  soubera  infundir,  preoccupavam  gravemente 
D.  João  Manuel  e  lhe  faziam  pensar  n'uma  con- 
ciliação. Não  é  extremamente  fácil  encontrar 
uma  grande  lealdade  e  uma  grande  firmesa  de 
caracter  nos  tramas  mais  ou  menos  obscuros 
d'esta  diplomacia  dos  reis  e  senhores  medievi- 
cos,  e  a  historia  de  Gastella  é  extraordinaria- 
mente safara  de  taes  excepções. 

A  revolta  contra  D.  Affonso  xi  parecia  ter  real- 
mente gorado  e  estar  próxima  a  extinguir-se, 
sob  a  espada  triumphante  ou  assassina  do  moço 
rei. 

A  Biscaia  fora  submetlida,  com  excepção, 
apenas  de  cinco  ou  seis  castellos  que  se  conser- 
varam pelo  Lara  e  por  sua  mulher  D.  Maria  Diaz. 

Alava,  pozera-se  expontaneamente  sob  o  pa- 
trocínio real:  fidalgos  e  lavradores  tinham  na 
juncta  de  Arriaga  reconhecido  o  senhorio  de  D. 
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Affoaso,  que  em  compensação  lhes  concedera  que 
se  governassem  pelo  foro  de  Galahorra.  N'esta 
situação  desesperada  o  sitiado  de  Lurma  tractou 
de  negociar  a  paz,  que  oljteve  por  intervenção 
de  Martira  Fernandes  Portocarrero,  cedendo  dos 
seus  direitos  sobre  a  Biscaia  e  entregando  os 
castellos  que  ali  conservava  ainda.  Vários  cas- 
tellos  e  partidários  de  D.  João  Manuel  Laviain 
cabido  também  sob  a  collera  feroz  e  victoriosa 
do  rei. 

Não  se  descuidava  porem  o  velho  infante  de 
reforgar-se  com  novos  pactos. 

Ao  passo  que  negociava  o  casamento  de  D. 
Constança  com  o  herdeiro  da  coroa  portugueza, 
alliava-se  estreitamente  era  Gastelfabib  com  o 
rei  d'Aragão,  pactuando  o  casamento  de  outra 
filha  com  o  filho  d'aquelle,  D.  Fernando,  e  re- 
cebendo do  aragonez  o  titulo  de  príncipe  de  Vil- 
lena. 

Mas,  ou  porque  não  se  considerasse  muito  se- 
guro com  estas  negociações,  ou  porque  se  sen- 
tisse cançado  e  receioso  da  lucta,  D.  João  Manoel 
aceitou,  se  não  pediu,  a  mediação  do  rei  d'Ara- 
gão  para  obter  a  paz  com  D.  Affonso  xi,  que 
realmente  obteve. 
Passava-se  isto  em  1334  e  1835. 
Vimos  já  porem  como  não  cessara  a  opposição 
do  rei  castelhano  ao  projectado  enlace  de  D. 
Constança,  e  pode  supor-se  quanto  era  precária 
a  paz  concedida  a  D.  João  Manuel,  e  quanto  de- 
veria irritar  D.  AíTonso  xi  a  compkta  inutilidade 
dos  seus  baixos  enredos. 

Apesar  das  ruidosas  manifestações  d'e]le,  en- 
viou o  nosso  D.  Affonsoiv  aD.  João  Manuel,  ao  ter- 
minar o  anno  de  1835  uma  embaixada  composta 
de  Gonçalo  Vaz  de  Góes,  Gonçalo  Vaz,  thesou- 
reiro-môr  do  bispado  de  Vizeu,fr.  Diogo,  confessor 
do  rei  e  Rui  de  Pina,  para  ractificar  e  ultimar 
solemnemente  o  contracto  de  desposorios  de 
D.  Pedro  cora  D.  Constança,  ao  passo  que  o 
infante  castelhano,  enviava  Fernão  Garcia,  deão 
de  Cuenca  e  Lopo  Garcia  para  o  mesmo  fim,  a 
Portugal. 

Finalmente,  a  28  de  fevereiro,  em  Évora, 
recebia  o  infante  de  Portugal,  D.  Pedro  por 
palavras  de  presente,  a  infante  D.  Constança  re- 
presentada pelo  seu  procurador  Fernão  Garcia,  e 
pouco  depois,  em  Garcia  Munhoz,  se  repetia  a 
mesma  solemnidade,   recebendo  D.   Constança 


por  marido  o  infante  D.  Pedro,  representado  por 
Gonçalo  Vaz  Góes.  ' 

'  lEm  nome  de  Deos  Amen  saibam  todos  que 
perante  os  inuy  nobres  e  niuy  honrados  senhores 
Dom  Altbiiso  pela  graça  de  Deos  l\ey  de  Portugal  e 
do  Algarve  e  o  infante  Dom  Pedro  seu  lillio  pri- 
ineijo  Jierdeiro,  Fernani  Garcia  Dayão  de  Cuenca 
mostro,  e  per  mi  Pedro  Annes  pubUco  Tabaliom  ge- 
ral do  dito  senhor  fiey  em  os  seus  Heynos  presentes 
as  testemunlias  adiante  esrriptas  aquesto  especial- 
mente chamadas  e  rogadas  leer  e  publicar  fez  huma 
carta  do  procuraçom  oscripla  e  assigiiada  por  niam 
di;  Domingo  Fernandes  Notário  publico  de  Castreilo, 
e  sediada  do  sello  de  cera  colgado  de  Dom  Joam 
fdho  do  infante  D.  Manuel  a  qual  carta  e  sello  care- 
cia de  toda  sospeila  segundo  em  elles  parecia  da  qual 
carta  o  theor  de  verbo  a  verbo  tal  he. 

«Sepan  quantos  esta  carta  virem  como  yo  Dona 
Costança  fija  dei  alto  e  nobre  sefior  Don  Juan  con 
voluntad,  e  ruego,  e  mandamento,  e  grande  afmca- 
mento  dei  dicho  nuesiro  Padre  D.  Juan  fago  myo 
especial  procurador  a  Fernão  Garcia  Deam  de  Cuenca 
Clérigo  de  mio  Padre  e  Chaneeller  mayor  de  Donna 
Blanca  para  receber  por  my,  e  em  my  nomhre  pura, 
o  condicionalmente  per  palavras  de  matrimonio  de 
prezente  por  my  esposo,  y  por  niyo  marido  segundo 
ley  de  Christianos  ai  Infante  Don  Pedro  íijoprimero 
herdeiro  dei  alto  y  muy  noble  Don  Affonso  per  la 
gracia  de  Dios  Rey  de  Portugal,  y  pêra  otorgar  a  rny 
dicha  Donna  Costança  por  estas  misnias  palavras  ai 
dicho  hífante  Don  Pedro  por  su  esposa  y  por  su  nm- 
ger  segundo  ley  de  Christianos  e  pêra  receber  e  olor- 
ger  sobre  esto  por  joyas  por  amelos  e  por  sam  to- 
dalas  couzas,  e  cada  una  delias,  quando  para  esto 
fueren  mester  y  prometo,  e  juro  verdad  a  Dios,  y  a 
los  santos  Evangelios  per  mi  corporalmente  tangu- 
dos  de  aver  por  firme  em  todo  tiempo  o  que  por  el 
dicho  myo  procurador  fuere  fecho,  o  librado  en  todo 
lo  sobredicho,  o  en  parte  dello,  e  de  non  venir  nem 
contradizer  contra  ello  por  my  nem  por  outrem  en 
algum  tiempo,  e  desto  pido  mercê  a  mi  sefior,  y  a 
myo  Padre  Don  Juan  que  mande  seellar  esta  procu- 
raçom de  su  sello,  yo  Don  Juan  a  ruego  de  la  dicha 
mi  fija  D.  Costança  tieiído  por  bien  confirmado  to- 
dolo  soliredicho,  mande  seellar  esta  carta  de  pro- 
euraçaon  com  myo  mayor  sello  colgado,  esto  fue  e 
passo  asy  em  Alcácer  de  la  Viila  e  Castello  Lugar 
dei  dicho  Sefior  D.  Juan  Domingo  quatro  dias  de 
Fevereiro  era  de  mil  e  trezentos  e  settenta  e  qua- 
tro annos.  Testigos  para  esto  llamados  e  rogados 
Sancho  Manoel  tijo  dei  diciío  sefior  D.  Juan.  Dom 
Fr.  James  e  Fr.  Fernando  su  companhom  eGil  Mar- 
tins Despenseiro  mayor  dei  dicho  sefior,  Estevam 


196 


Historia  de  Portugal 


gcDcia  c  mo(ÍL'i"iç,-ão,  no  sentido  de  terminar  dis- 
córdias, reconciliar  antagonistas  e  firmar  em  ba- 
zes  sólidas  a  paz  da  cgrcja  com  o  estado  e  de 
uns  com  outros  membros  da  ordem  ccclesiastica. 
Traclou  de  melhorar  a  situação  do  clero  inferior 
c  do  lhe  corrigir  os  costumes,  listabelefeu  novas 
parociíias  e  proveu  as  que  estavam  vagas,  at- 
tendendo  as  reclamagões  dos  rebanhos  privados 
de  pastores.  Acudiu  com  disvello  a  todas  as  ne- 
cessidades do  culto.  Visitou  as  collegiadas  e  os 
mosteiros,  e  introduziu  n'ellas  profundas  refor- 
mas. A  bem  da  moral  e  da  disciplina  canónica 
castigou  com  penas  os  culpados  de  roubos  ás 
egrejas,  de  attentados  contra  os  seus  ministros, 
de  casamentos  considerados  incestuosos  e  de  to- 
dos os  outros  delictos,  que  a  relaxação  dos  vincu- 
les sociaes  havia  tornado  vulgares.  E  é  de  crer  que 
também  se  occupasse  particularmente  dos  nego- 
cies da  diocese  do  Porto  e  dos  aggravos  que  o  seu 
prelado  dizia  ter  soffrido,  alcançando-lhe  repara- 
ção dos  que  eram  reatas  e  reconciliando-o  com 
o  rei,  porque  não  ha  noticia  de  que  depois  da 
sua  vinda  a  Portugal  jiroseguisse  a  desavença  de 
Martinlio  Rodrigues  com  Sancho  n. 

A  esta  dictadura  ccclesiastica  do  cardeal  sabi- 
niense  não  oppôzeram  a  minima  resistência, 
nem  o  monarcha  nem  os  prelados  nacionaes. 
Ou  por  ser  muito  respeitado  ou  por  se  haver 
mostrado  muito  tolerante,  João  d'Abbeville  man- 
teve-se  era  boa  harmonia  com  todos  os  partidos 
que  se.  degladiavam  antes  da  sua  visita  ao  paiz. 
Prova  de  que  1  lie  não  deu  razão  de  queixa  o  próprio 
chanceller  do  rei,  mestre  Vicente,  6  a  promoção 
d'este  estadista  em  1228  á  dignidade  episcopal  da 
Guarda.  Circumstancia  notável :  o  legado  ponti- 
fício envolveu-se  também  era  negócios  civis,  ar- 
vorou-se  em  conselheiro  e  mentor  de  Sancho  ii, 
e  crc'-se  que  á  sua  instancia  foi  devida  em  grande 
parte  a  reunião  do  parlamento,  ou  cúria,  que  se 
effectuou  em  Coimbra  nos  fins  de  1228.  N'essa 
assembléa  solemnc  de  prelados  c  ricos-homens 
teve  assento  o  cardeal  estrangeiro,  como  se  fora 
filho  de  Portugal,  e  ha  noticia  de  que  n'ella  ex- 
hortou  o  rei  a  tractar  seriamente  da  repovoação 
do  reino  c  a  metter  mãos  á  restauração  de  Idanha 
a  Velha,  empreza  esta  meritória  que,  uma  vez 
decidida,  foi  confiada  principalmente  aos  cuida- 
dos do  novo  bispo  da  Guarda.  D'esle  modo  asso- 
ciou João  dAbbeville  aos  poderes  ecclesiasticos, 


que  n'elle  delegara  o  pontífice,  uma intluencia po- 
litica preponderante,  interpretando  fielmente  o 
pensamento  theocratico  de  Gregório  ix.  Gomo,  po- 
rém, era  homem  de  grande  illustração  e  expe- 
riência, guiou  por  bons  caminhos  o  monarcha  e 
o  povo,  entregues  á  sua  transitória  tutella,  e  dei- 
xou boa  memoria  da  sua  residência  em  Portu- 
gal. Mercê  de  sua  intervenção  conciliadora  resta- 
beleceu-se  momentaneamente  a  concórdia  entre 
a  realeza  e  o  clero,  e  pareceu  vencida  a  anar- 
chia  que  ameaçara  vencer  Sancho  ii. 

CAPITULO  VI 

Discórdia  com  os  prelados 
de  Lisboa  e  Porto 

Os  resultados  da  vinda  a  Portugal  do  cardeal 
sabiniense,  com  quanto  lisongeiros,  não  foram 
perpétuos.  A  paz,  em  grande  parte  imposta, 
não  fizera  esquecer  os  ressentimentos  nasci- 
dos da  lucta  travada  no  reinado  de  Affonso  ii, 
não  corrigira  os  caracteres  dos  luctadores,  e  não 
dissuadira  o  clero  das  suas  pretensões  a  um  pre- 
domínio social,  com  que  a  realeza  não  podia  tran- 
sigir. Esta  pretensão  de  classe  harmonisava-se 
com  as  paixões  individuaes  dos  prelados,  altivos 
com  a  sua  auctoridade  canónica  e  o  seu  poder 
temporal,  ávidos  de  riquezas,  insoffridosdejugo, 
e,  a  despeito  dos  hábitos  sacerdotaes,  tão  feros  e 
bellícosos  como  a  nobreza,  em  cujos  berços  com- 
mummente  nasciam,  cuja  educação  partilhavam, 
e  da  qual  imitavam  os  costumes  rudes  e  dissolu- 
tos. Menos  que  apóstolos  eram  athletas.  A  lucta 
aprazia  á  sua  índole,  a  desordem  convinha  á  sua 
ambição.  Ninguém  lhes  lançava  a  luva  que  os 
não  achasse  promptos  a  acceitarem  o  repto.  Es- 
tevão Soares,  o  aguerrido  e  indómito  arcebispo  de 
Braga,  não  era  uma  excepção  individual  da  man- 
sidão de  sua  classe  mas  uma  encarnação  do  es- 
pirito clerical,  c  apenas  eram  excepções,  n'clle, 
o  talento  lítterario  e  os  dotes  de  estadista.  Ouando 
morreu,  em  1228,  deixou  continuadores,  e  estes 
foram  principalmente  os  bispos  de  Lisboa  e  do 
Porto,  primeiro,  c  depois  o  novo  prelado  brac- 
charense,  Silvestre  Godinho :  vamos  vèl-os entrar 
ua  arena.  ^!.l 

Falíamos  de  Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  quando 
o  encontrámos  no  caminho  de  Alcácer  do  Sal,  á 
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frente  d'ura  exercito,  e  depois,  quando  o  desco- 
brimos a  brigar  nos  claustros  da  s6  com  mestre 
Vicente:  estes  fados  dizem  o  seu  génio.  O  va- 
lente prelado,  julgando-sc  independente  porque 
o  soberano  estava  sem  força  para  lhe  fazer  cur- 
var a  cerviz,  promulgou  em  1222,  isto  v,  ainda 
no  tempo  de  AlTonso  u,  um  estatuto  pelo  qual 
obrigava  os  seus  diocesanos  a  nada  menos  do 
que  entregarem  á  egreja  um  terço  de  seus  bens, 
quando   falleciam,  ficando  privados  dos  sacra- 
mentos e  da  sepullui-a  canónica  os  que  desobe- 
decessem. Este  estatuto  com  sabor  comraunista 
indignou  o  povo.  Reccorreu-se  do  prelado  espo- 
liador  para  o  papa.  Este  encarregou  os  priores  dos 
dominicos  e  dos  franciscanos  de  examinarem  o 
negocio,  e,  com  quanto  se  não  saiba  qual  foi  a 
sua  sentença,  acredita-se  que  Sueiro  teve  de  reti- 
rar o  vergonhoso  estatuto.  Retirou-o  em  obediên- 
cia aos  seus  superiores  ecclesiasticos,  todavia 
ficou  irritado  por  não  lhe  deixarem  ordenhar  as 
ovelhas  até  ao  sangue,  e  a  sua  irritação  voltou-se 
contra  o  poder  reiíl.  O  rei,  Sancho  n,  e  os  seus 
ministros  também  começaram  a  vêl-o  com  maus 
olhos,  e  porventura  a  testemunbarem-lhe  desa- 
grado. E  o  resultado  d'esta  súbita  malquerença 
foi  que,  apenas  o  moço  rei  começou  a  reprimir 
as  demasias  do  clero  inimisando-se  com  elle, 
Sueiro  revoltou-sc,  talvez  pegando  em  armas,  e 
pelas  armas  foi  compellido  a  fugir  da  diocese  e 
a  unir-se  ao  bando  dos  barões  d'.\lt'mdouro,  de- 
pois de  ler  visto  cahir  assassinado  um  sobrinho 
seu  e  seu  parcial,  cujos  assassinos,  homens  do 
l>ovo  de  Lisboa,  acharam  asylo  em  Alcmquer 
junto  das  lias  d'el-rei. 

Do  .\lemdouro,  onde  se  refugiara,  o  bispo 
mandou  procuradores  a  Homa  sollicitarem  do 
papa  protecção  e  desnggravo,  e  ao  mesmo  tempo 
procurou  o  valimento  do  arcebispo  de  Compos- 
tella,  seu  raetropolita,  e  de  AtTonso  ix  de  Leão. 
Mas  nem  alcançou  este  valimento,  nem  os  juizes, 
que  o  papa  nomeou  para  inquerirem  da  sua 
justiça,  o  reintegraram  nas  funcções  episcopaes. 
Kequereu  e  conspirou  debalde,  talvez  por  se 
lhe  oppòr  Estevão  Soares.  Até  crrca  de  1231 
não  tornou  a  apparccer  na  corte  nem  na  diocese. 
Mas  não  desesperando  nunca  da  desforra,  por 
lhe  tardar,  nem  esmorecendo  no  ódio,  decidiu-se 
afinal  a  ir  a  Roma,  e  ahi,  encontrando  no  sólio 
l^iregorio  ix,  instou  com  elle  para  que  fizesse  pe- 


sar a  sua  auctoridade  sobre  o  reino  de  Portugal, 
no  qual,  segundo  elle,  estava  relaxada  a  disciplina 
canónica  e  a  lodo  o  momento  eram  violadas  as 
immunidades  da  egreja. 

O  caracter  de  Gregório  ix  harmonisava-se  bem 
com  o  de  Sueiro,  e  esta  harmonia  deu  de  si 
decidida  protecção  do  papa  ao  bispo.  Letras  apos- 
tólicas intimaram  Sancho  ii  para  consentir  no 
regresso  do  prelado  ao  reino  e  dar-lhe  caução  de 
que  nenhum  mal  lhe  faria,  c  o  rei  accedeu  á  in- 
timação, para  não  provocar  mais  rija  tempestade. 
Sueiro  não  se  aproveitou,  conitudo,  da  benigni- 
dade regia  e  continuou  a  permanecer  em  Roma, 
com  os  laliios  maldizentes  collados  sobre  o  ou- 
vido do  pontífice.  Inquieto  Sancho  com  ter  um 
inimigo  figadal  junto  do  seu  suzerano  ecdesias- 
lico,  (leu  uni  passo  para  desarmar  esse  inimigo: 
mandou  a  Roma  um  representante,  encarregado 
de  defender  o  seu  procedimento  das  accusaçõea 
de  Sueiro.  Mas  a  defesa  não  pareceu  satisfatória, 
e  Gregório  ix  expediu  uma  bulia  ordenando  ao 
bispo  de  Astorga  e  ao  bispo  e  deão  de  Lugo  que 
viessem  a  Portugal  e  compellissem  o  rei,  com 
ameaça  de  censuras  canónicas,  a  dar  reparação 
ao  bispo  de  Lisboa  dos  aggravos  que  lhe  fizera, 
e  bem  assim  a  emendar-se  das  iniquidades  que 
usava  commetter  em  detrimento  da  egreja,  e 
que  o  mesmo  bispo  denunciara  como  represen- 
tante, por  inspiração  própria,  da  ordem  eccle- 
siastica. 

Nesta  bulia  queixava-se  o  papa,  em  primeiro 
logar,  de  que  o  rei  tivesse  reposto  em  vigor  uma 
lei  de  Afonso  i,  que  mandava  prender  todas  as 
mulheres  que  vivessem  em  mancebia  com  sacer- 
dotes. Gregório  ix  não  se  revoltava  contra  a  se- 
veridade d'estalei,  destinada  a  refreiar  a  liberti- 
nagem do  clero,  contra  a  qual  haviam  trovejado 
em  balde  pontífices  e  concílios ;  dizia,  porém,  que 
ella  dava  logar  a  intoleráveis  vexames,  porque, 
cora  o  pretexto  de  cumpril-a,  entravam  osofficiaes 
públicos  de  noite  em  casa  dos  clérigos,  aos  quaes 
o  menor  damuo  que  advinha  d'esla  violência  era 
ficarem  infamados  ainda  que  fossem  innocentes. 
Também  se  queixava  o  papa  ou  o  bispo  de  Lis- 
boa de  que,  quando  este  prelado  ou  os  seus  arce- 
diagos castigavam  algum  súbdito  e  este  appellava 
[)ara  a  coroa,  logo  o  rei  por  meio  de  seijuestrode 
bens  ecclesiasticos  estorvava  temporariamente  ou 
annulava  o  castigo.  Accreseentavaa«stas  queixas 
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o  que  era  mais  grave,  a  mal  segura  integridade 
de  Castella  por  isso  que  os  dois  senhores  aberta- 
mente se  proclamavam  vassallos  de  Portugal. 
Porventura  uma  idéa  de  engrandecimento  terre- 
torial  á  cusla  da  monarchia  castelhana,  atraves- 
sava por  este  tempo  a  polilica  portugueza. 

Âbeirava-se  em  todo  o  caso,  do  seu  faial  des- 
fecho este  longo  drama  de  intrigas  principes- 
cas. 

Â  longanimidade  de  D.  Affonso  iv,  destoando 
dos  traços  geraes  do  seu  caracter  violento,  era 
certamente  um  calculo  de  prudência,  ao  mesmo 
tempo  politica  e  domestica. 

Fazcndo-se,  primeiro,  intermediário  entre  o 
Aragão  e  Castella;  desarmando  a  intriga  lanhada 
entre  os  dois  Estados  por  D.  João  Manuel  e  D. 
João  o  Tuerto;  reforçando  as  relações  com  a 
corte  aragoneza  pelos  desposorios  de  D.  Branca 
com  o  príncipe  D.  Pedro  e  estreitando-as  com 
Castella  pelo  casamento  de  D.  Maria  com  D.  Af- 
fonso XI,  lograra  renovar  a  tríplice  alliança  e 
confederação  de  Agreda  que  era  ao  mesmo  tempo 
escudo  contra  o  inimigo  commum: — os  mouros; 
freio  para  o  nosso  natural  inimigo: — Castella,  e 
garantia  de  segurança  e  de  paz  interna. 

Quando  Affonso  xi,  tendo  feito  a  paz  com  os 
mouros,  comprado  a  desistência  do  pretendente 
D.  AífoDso  de  la  Cerda,  e  casado  a  irmã  D.  Leo- 
nor com  o  rei  d'Aragão,   se  enamorara  doi- 
damente  da   Guzman   e   poderia  pelo  repudio 
affrontoso  da  esposa  portugueza,  provocar  um 
rompimento  com  Portugal  em  que  este  se  acha- 
ria isolado,  D.  Affonso  iv  chamara  a  si  D.  João 
Manuel    e    com   elle   os   Laras,    pela   negocia- 
ção do  casamento  de  D.  Constança,  e  reacen- 
dendo-lhes  assim  as  esperanças  d'um  formidá- 
vel alliado,  enleava  repentinamenle  a  politica 
castelhana  n'um  grave  problema.  Repudiada  D. 
Maria   e  rolo  o  pacto  de  Agreda,  o  rei  caste- 
lhano  achar-se-hia  simultaneamente   a  braços 
com  a  guerra  estrangeira  e  com  a  guerra  intes- 
tina, sem  que  podesse  contar  que  lhe  valesse  o 
Aragão,  já  bastante  occupado  com  os  italianos, 
e  onde  os  revoltosos  de  Castella  tinham  larga 
influencia  e  poder. 

Affonso  XI  percebeu  naturalmente  os  perigos 
d'esta  colisão,  e  foi  certamente  a  idéa  de  evitar 
que  se  tornasse  elTectiva  a  alliança  entre  Portu- 
gal, o  infante  U.  João  Manuel  e  os  Laras,  que 


lhe  inspirou  a  tenaz  opposição  ao  casamento  de 
D.  Constança  com  o  filho  do  rei  portuguez. 

Mas  se  houve  incontestavelmente  da  sua  parte 
uma  certa  habilidade  em  protrahir  a  consuma- 
ção d'aquella  alliança;  em  evitar  um  rompimento 
com  Portugal,  e  em  procurar  enfraquecer  e  sub- 
metter  os  rebeldes  antes  que  elles  podessera 
conquistar  a  alliança  portugueza,  os  processos 
grosseiros  e  as  intcrmitencias  de  lacto  e  de  pru- 
dência da  sua  diplomacia,  contrastam  singular- 
mente com  a  previdente  t  serena  politica  de  D. 
Affonso  IV. 

O  genro  não  valia  o  sogro,  evidentemente. 
Nem   uode  dizer-se  que  este  ultimo  se  dei- 
xasse iliudir  pelos  protestos  e  affectada  amisade 
com  que  Affonso  xi  procurara  addiar  a  alliança 
de  D.  João  Manuel  com  Portugal. 

Por  um  lado,  o  procedimento  do  rei  castelhano 
para  com  a  filha  de  Affonso  iv;  a  sua  paixão 
absorvente  e  dominante  pela  Guzman,  eram 
d'uma  notoriedade  sufBcientemente  ruidosa, 
alem  de  que  o  rei  portuguez  estava  largamente 
informado  do  que  se  passava  e  do  que  se  pla- 
neava na  corte  de  Castella. 

D.  Affonso  IV  sabia  que  a  idéa  dum  repudio 
da  rainha  sua  filha,  e  da  substituição  d'ella  pela 
amasia  castelhana,  chegara  a  tomar  um  certo 
vigor. 

Contava-se  até  que  na  coroação  de  Burgos, 
estivera  para  tomar  o  logar  da  infante  portu- 
gueza, a  Guzman,  e  somente  á  ultima  hora  e 
achando-se  já  preparado  o  rei  para  a  solemni- 
dade,  fora  a  rainha  convidada,  por  que  a  noti- 
cia de  se  achar  gravida,  fizera  reconsiderar  na 
grave  determinação. 

Sabiase  também  que  quando  morrera  o  in- 
fante herdeiro  D.  Fernando,  estando  Affonso  xi 
em  Sevilha,  de  volta  da  campanha  de  Gibraltar, 
tentara  que  alguns  ricos-homens  se  pronuncias- 
sem pelo  seu  filho  adulterino  D.  Pedro,  procla- 
mando-o  herdeiro  da  coroa,  e  que  ao  passo  que 
promovia  na  corte  romana  a  dispensa  de  legiti- 
midade dos  filhos  que  tinha  de  Leonor  Nunes, 
lhes  doava  muitos  castellos  e  logares  fortificados, 
e  procurava  crear-lhes  uma  situação  de  opulên- 
cia e  poderio. 

Por  outro  lado,  quer  D.  João  Manuel,  quer  D. 
João  Nunes  de  Lara  não  eram  alliados  em  quem 
devesse  confiar  muito  o  rei  portuguez. 
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Nem  pareCL'  que  fosse  muito  poderosa  a  popu- 
laridade dVlles,  nem  da  sua  Brmesa  d'aDÍmo, 
offereciam  sufficiente  garantia. 

Não  era  também  D.  AfTonso  iv  homem  que  se 
prestasse  a  ser  iustrumento  dos  ódios  e  intrigas 
particulares  d'aquelles  dois  senhores. 

Instrumento  era  o  rancoroso  velho  de  Garcia 
Munhós,  nas  mãos  hábeis  que  dirigiam  a  politica 
portugueza. 

Alimentando-lhe  as  esperanças  de  ver  a  Glha 
casada  com  o  herdeiro  da  coroa  de  Portugal, 
e  de  tirar  uma  estrondosa  e  deflnitiva  desforra 
de  Affoiíso  XI,  a  nossa  politica  alimentava  a  ci- 
sania  e  a  perturbação  na  monarchia  castelhana 
e  oppunha  ao  procedimento  e  ás  intenções  do 
amante  de  Leonor  Nunes  a  ameaça  d'uma  disso- 
lução intestina. 

Naquellas  épocas  turbulentas  e  de  mal  defi- 
nido direito  internacional  a  diplomacia  não  se 
dando  por  segura  nas  suas  negociações  e  accor- 
dos,  com  a  boa  fé  dos  contrahentes,  costumava 
estabelecer  uma  caução  mais  positiva  á  execu- 
ção do  que  elles  mutuamente  se  promettiam  e 
obrigavam. 

Assim  era  que  em  segurança  da  paz  e  amisade 
pactuada  entre  Portugal  e  Castella,  se  tinham 
dado  em  reféns,  os  dois  Estados,  certos  castel- 
los  com  suas  respectivas  alcaidarias,  estabele- 
cendose  na  conferencia  de  Fuente  Aguinaldo 
em  13-29  que  fossem  portuguezes  os  alcaides 
dos  castellos  de  Portugal,  dados  em  fiança,  mas 
devessem  homenagem  e  obdiencia  ao  rei  caste- 
lhano, e  correspondentemente  acontecesse  cora 
os  castellos  d'aquelle,  nas  mesmas  circumstan- 
cias. 

Este  accordo,  determinado  naturalmente,  não 
só  pelas  susceptibilidades  da  auctoridade  real, 
mas  por  exigência  do  espirito  publico,  indica 
manifestamente  um  progresso  notável  na  cons- 
tituição nacional  dos  dois  Estados,  isto  é,  na  sua 
separação  histórica,  progresso  que  é  aliás  corro- 
borado por  muitos  outros  factos. 

Eram  por  parte  de  Castella,  os  castellos  dados 
em  «arrefens»,  segundo  a  linguagem  do  tempo, 
os  de  r.amora,  Niebla,  Xeres,  Alconchel,  Bene- 
vente,  Burqurellos  e  Alva  deTormes,  e  por  parte 
de  Portugal  os  de  Montemór-o-Novo,  Villa  Vi- 
çosa, Celorico  da  Beira,  Castelmendo,  Penama- 
cor e  Sortella. 


Sentindo  chegado  o  momento  de  romper  defi- 
nitivamente a  já  mal  disfarçada  paz  com  o  genro, 
D.  Affonso  IV  com  a  sua  costumada  energia  an- 
tecipou-se  a  provocar  pelas  armas  o  desfecho 
d"esla  situação  embaraçosa  e  oppressiva. 

No  começo  de  julho  de  1336  estava  já  na  fron- 
teira, em  Estremoz,  o  rei  portuguez. 

Affonso  XI  avançara  contra  D.  João  Manuel  e 
D.  João  de  Lara  e  cercava  apertadamente  Lerma. 

Os  seus  escandalosos  amores,  longe  de  terem 
arrefecido,  pareciam  recrudescerem.  A  rainha 
desdenhada  e  entregue  a  ura  desolador  aban- 
dono, era  a  cada  momento  insultada  pelas  inso- 
lentes prosapias  de  Leonor  Nunes  e  pelas  humi- 
lhações cruéis  que  lhe  impunha  o  rei  castelhano. 

Depois  do  malogrado  infante  D.  Fernando,  ti- 
vera a  princesa  portugueza  um  outro  filho:  o 
depois  tristemente  celebre  D.  Pedro  o  cruel,  de 
Castella. 

Era  porem  cada  vez  mais  numerosa  a  prole 
de  D.  Affonso  e  de  Leonor  Nunes  e  sobre  ella 
derramava  doidamente  a  munificência  do  real 
adultero,  honrarias  e  senhorios. 

Chamando  a  Estremoz  os  alcaides  dos  castel- 
los portuguezes  consignados  à  fiança  da  paz  e 
amisade  estabelecida  com  o  rei  de  Castella,  e 
que  eram: 

Pedro  Affonso,  alcayde  do  Castello  de  Villa 
Viçosa; 

Martim  Lourenço  da  Cunha,  do  de  Sortella; 

Fernando  Affonso  de  Cánbra,  do  de  Celorico; 

Piuy  Vasquez  Ribeiro,  do  de  Penamacor: 

D.  Fr.  Estevão  Gonçalves,  mestre  da  caval- 
laria  da  Ordem  de  Christo,  e  alcayde  de  Castello 
Mendo; 

e  Gonçalo  Carvalhaes,  do  de  Monte  Mor  o 
Novo, 

dos  quaes  os  dois  últimos  não  poderam  com- 
parecer, D.  Affonso  IV  intimou-os  solemnemente 
a  entregar-lhes  os  castellos  que  tinham  em  re- 
féns "por  razon  de  los  pleitos,  posturas,  abe- 
nencias,  firmedumbres  que  entre  el  e  EIRey  de 
Castiella  avya»  visto  que  este  rompera  e  que- 
brara aquelles  pactos,  e  mandou  ler-lhes  pelo 
labellião-raór  Lourenço  Martins  uma  exposição 
dos  aggravos  recebidos  do  genro  e  das  violações 
por  elle  commettidas. 

É  interessante  esta  allegação,  que  vamos  trans- 
crever: 
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«Esto  CS  lo  que  EIRey  de  Portogal  ciiz  em  que 
ElRey  de  Castiella  le  erro  contra  el  pleito  e  amor 
que  entre  ellos  es  puesto  e  firmado  e  contra  las  : 
buenas  obras  que  le  ba  bebas. 

«Primeramiente  diz  ElU^y  de  Portcgal  que  ' 
amando  el  ai  Rey  de  Castiellu  verdaderamiente 
e  faziendole  obras  de  verdadero  amigo  seyendo 
el  de  tal  hcdat  que  non  avya  tempo  de  reger  la 
su  terra  nin  poner  en  recado  ulgunas  cosas  que 
se  by  fazian  assy  como  cn  aquello  que  recrecio 
entre  los  de  badajos  e  los  de  yelvas  em  dias  dei 
Rey  dom  Denys  que  vyno  el  fecho  apasso  por 
aquelo  que  el  y  mandava  fazer  que  los  de  bada- 
jos fincaron  en  tamano  daíio  que  'fuera  assas 
grande  e  extraúo  si  elRey  de  Portogal  que  agora 
es  seyendo  entonce  Infante  lo  non  partiera  assy 
como  es  cierto  e  sabido. 

«E  non  solamiente  en  esto  mas  depues  que  fue 
Rey  en  Algunas  otras  mnneras  en  que  recrecie- 
ron  empieços  ai  Rey  de  Castiella  contra  la  sua 
voluntad  e  contra  su  estado  en  la  su  terra  mesma 
6  dofras  partes  tambien  ante  de  tiempo  que  com 
el  tomase  aquel  deudo  seiiolado  que  y  ba  como 
en  el  tiempo  que  el  deudo  se  junto  faziendo  le 
el  Rey  de  Portogal  aver  toda  la  beredad  que  fue 
dei  Infante  dom  Pedro  de  que  el  avya  grand  vo- 
luntad pêra  la  cobrar  e  que  le  compila  mucbo 
dando  por  ella  cambio  en  portogal  a  dona  blauca 
en  viUas  e  en  logares  en  la  mas  seíialada  ca- 
marca  e  mas  Rendable  que  y  ha. 

«Et  otrosi  faziendole  despues  aludas  por  el 
mar  e  por  la  terra  non  recelando  costa  grande  de 
seu  aver  e  de  seus  nalurales  que  a  esto  embio  e 
nim  afam  e  veni  de  sus  cuerpos. 

«Etotrosy  enbiando  el  Rey  de  allen  mar  ai  Rey 
de  Portogal  sus  mensageyros  de  los  mas  oura- 
dos que  en  la  sua  terra  avya  e  de  que  el  mays 
fiava  com  sus  cartas  e  com  su  cierto  recaudo  pçr 
que  lo  enbiava  a  rogar  e  afincar  que  quisiese  con 
el  pleyto  e  amor  apartadamiente  pêra  ser  el 
cierto  que  non  recebiesse  dei  nin  de  los  de  la 
su  terra  dano  e  por  esto  le  faria  semeiable  pleyto 
e  seguramiento  pcra  la  su  terra  de  mas  que  el 
daria  grand  algo  de  su  aver  e  que  lo  ayudaria 
com  ciertas  galeas  e  com  ciertos  cavallos  contra 
todos  los  de!  nmndo  contra  quelos  el  quisiesse. 
Et  el  Rey  de  Portogal  veyendo  la  entencion  que 
lo  a  esto  movya  e  temiendo  que  si  a  El  Rey  de 
Portogal  oviesse  afastado  de  su  daiio  que  lo  en- 


lendya  a  passar  com  El  Rey  de  Castiella  com  ao 
el  conpria,  Pêro  tenJendo  El  Rey  de  Portogal  que 
avya  en  EIRei  de  Castiella.Amigo  verdadero  per;i 
sienpre  dio  pasada  a  esto  pleitcsia  e  non  Ia 
.quiso  embiando  dezir  ai  Rey  do  Castiella  esto 
que  el  Rey  de  Alen  mar  enbiava  mover  c  por 
qual  guissa  assy  como  el  sal» 

«Et  porque  en  esto  c  en  ou-di<  eusas  que  ujus- 
tro  per  obra  qual  vòluníad  tcnga  de  lo  amar  e 
lo  aiudar  que  seria  luenga  razon  de  se  dezir  lodo 
por  raebudo  por  aqueltos  que  esto  oyerem  el  co- 
noscimento  que  E!-Rey  de  Castiella  le  desto 
mostro  e  muestra  e  qual  voluutad  le  siempre 
tovo  e  las  obras  que  le  fizo  e  faze  contra  ello  e 
contra  todo  aquello  que  a  cl  taúe  faziendo  su 
dafio  c  de  la  su  terra  ticndo  por  razom  de  con- 
tar algunus  yerros  que  dei  rescibio  e  rescibe 
vendo  contra  cl  pleito  e  Ias  posturas  que  entrei- 
los  som  firmadas 

«primeramyente  Avyendo  EIRei  de  Castiella 
a  guardar  onrra  e  ,estado  a  la  Reyna  assy  comp 
a  ssu  muger  se  tane  en  el  pleito  non  es  pêra 
negar  que  el  estado  que  ella  devya  ;i  tener  en 
la  onrra  e  en  la  pro  e  en  Ja  fiança  e  en  el  mos- 
tramiento  de  su  voluntad  e  en  querer  el  que  los 
de  Ia  terra  catassem  por  ella  e  ia  serviessem 
assy  como  era  razoni  e  como  siempre  fizierora 
todos  los  que  fuerom  de  buena  veut.  de  todo 
esto  es  el  contrario  e  todo  es  tornado  allur  e  non 
terria  El  Rey  de  Portogal  por  estrano  quando  el 
su  mancebya  quisiesse  fazer  con  aquela  muger 
com  que  la  el  faz  o  com  otra  de  lo  fazer  nin 
olrossy  ternya  por  sin  razom  dei  fazer  merced 
e  biem  como  cabia  em  tal  razom  como  esto  e 
como  fizierom  aquellos  a  que  esto  avino  mas  de 
qual  gissa  esto  passa  e  se  faz  fuora  de  razom  e 
de  manera  esto  tam  estrano  es  quanto  se  non 
puede  dezir  por  palabra  nem. solamiente  en  fa- 
zer a  la  Reyna  fazer  tal  vida  e  tal  passada  qual 
passa  e  qual  es  avulgada  por  el  mundo  de  que 
el  mundo  non  toma  receio  nin  verguença  de 
dios  nin  de  los  omes,  mas  aun  en  el  poder  e  en 
la  onrra  e  en  Ia  fiança  que  muestra  a  aquella 
muger  com  qtie  bive.  Et  otrossy  en  non  ossar 
ningund  ome  de  pro  catar  por  la  Reyna  nin  ser- 
villa  e  estes  poços  que  cora  ella  biven  eniienden 
que  tien  los  cuerpos  a  occasion  de  muerte  assy 
como  se  mostro  cn  algunos  a  que  el  tiro  los  of- 
ficios  que  d'clla  tenian  e  la  desanpararon  e  se 
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fueron.  E  los  otros  que  la  voz  quisicroni  toner 
daquclla  parlo  en  que  el  lien  la  voJunfad  lucgo 
les  mostro  fiança  c  mcrced  e  los  tovo  e  lien  por 
suyos  poro  que  EiRei  de  Porlognl  es  cierto  que 
aquestos  mesmos  que  esta  bos  agora  tieuen  mas 
complir  a  el  voluntad  e  por  fazer  fu  pro  cn  lo  de 
lugo  que  por  lo  entender  por  razon  que  estos 
mesmos  razonan  entre  sy  e  dken  cn  olras  par- 
tes que  es  contra  dios  e  contra  razon  recelando 
que  de  dios  e  dEIRey  mesmo  o  de  allur  les  ha 
de  vcnir  dano  por  como  esto  passa. 

«Et  veyendo  algunas  maneras  ostraiias  que 
ha  tiempo  que  passarem  e  sabiendo  olras  que 
estovierom  en  passo  de  se  fazer  de  las  quales 
fuerom  e  som  muchas  non  som  pcra  calar  estas 
VlC  se  diran. 

Sabyda  cosa  es  que  scyendo  EIRey  de  Castiella 
en  burgos  este  dia  de  santiago  que  ayora  vyen 
avra  quatro  anos  e  faziendo  festa  de  su  corona- 
cion  fue  falado  e  acertado  de  coronar  consigo 
leonor  nunes  e  de  la  tomar  por  muger  estando 
este  en  punio  cierto  para  se  fazer  assy  quiso 
dios  que  sovo  cntonce  a  saber  como  la  Reyna 
era  prcnada  e  por  esto  OTierom  razom  aqueilos 
bnnos  que  se  estonce  y  acertarem  de  partir  este 
fecho  pêro  que  sabydo  es  que  desto  fue  entoncc 
e  es  fama  publica.  E  pêra  se  não  poder  negar 
que  non  fue  assy  cierto  es  que  vestido  eslava 
EIRey  pêra  se  coronar  e  la  Reyna  non  sabya 
daquello  estando  leonor  ai  cercado.  Et  non  sola- 
mente  fue  esto  sabido  en  castiella  mas  bien  aca 
en  Portugal  e  en  las  olras  partes  assy  lo  ovye- 
rom  por  cierto. 

«Et  olrossy  ai  tiempo  que  se  acerto  en  toro 
muerle  dei  Infante  dom  fernom  su  íijodplReyde 
Castiella  e  de  la  Reyna  dona  maria  su  muger  de 
la  venyda  que  el  vyno  de  griballar  e  estando 
en  sevilla  fue  entonce  y  movido  e  fallado  por  los 
omes  bonos  de  los  meiores  que  estonce  y  eram 
de  como  EIRey  fablava  e  tratava  com  Algunos 
que  fiziessem  omenaje  a  Dom  Pedro  su  fijo  e  de 
leonor  Nunes,  assy  como  fijo  herdero.  Et  ssy 
non  fuera  por  algunos  bonos  que  tcnyam  esto 
por  estrano  e  que  lo  contradixierom  porque  fue 
estonce  fecho  muy  grand  alboroço  en  la  villa  de 
Sevilla  en  punto  estava  el  fcchodesedeziravul- 
gadamente  e  de  sse  fazer  la  otra  razom  es  quam 
solamienle  dio  e  da  grand  parle  de  los  castiellos 
e  de  las  fortalezas  de  sa  terra  allos  figos  de 
11  voL.— 26. 


aquela  muger  com  que  biVe  e  a  ella  olrossy  fa- 
ziendolc  fazer  dellos  omenajes  apartados  como 
de  su  heredat  propia  en  deseredamiento  dei  In- 
fante su  figo  e  nom  tam  solamiente  de  los  que 
es  de  la  corona  dei  Reyno  mas  aun  en  la  villa 
do  Ledesma  que  la  Reyna  avya  pêra  su  mante- 
nimicnto  que  ge  la  tolio  e  ia  dio  a  un  fijo  o  de 
leonor  nunes. 

Et  otros.sy  tomando  a  los  omes  bonés  de  la 
terra  e  a  los  prelados  los  lugares  de  las  villas  que 
ham  e  ouvierom  siempre  exentaraiente  de  que 
los  fuerça  c  dessereda  e  todo  es  com  voluntad 
que  muestra  pcra  herdar  e  apoderar  aqnella  mu- 
ger e  sus  fijos  e  en  baxara  lento  dei  estado  de  la- 
Reyna  e  en  deredamiento  e  desapoderamiento 
dei  Infante  su  fijo. 

Et  olrossy  ende  enbiava  a  la  Corte  cometer  de 
aver  despensacion  de  legitimacion  pêra  los  fijos 
e  qual  esta  razom  es  e  quam  desvariado  los 
omes  hi  pueden  entender.  Et  por  esto  non  ha 
agora  por  que  se  mas  declare. 

«Et  otrossy  en  aquelo  que  agora  faz  a  Dom  Jo- 
han  fijo  dei  Infante  Dom  Manuel  poniendo  le 
torva  e  cnbargo  en  la  venida  que  avya  de  fazer 
com  Dona  Costança  su  Cja  que  avya  de  aduzir 
pêra  fecho  de  casamiento  dei  Infante  D.  Pedro  fijo 
dei  Rey  de  Portogal. 

«Et  otrossy  en  hir  cercar  a  Dom  Johan  nunes 
aciente  por  que  sabya  que  avya  de  venyra  estas 
bodas  pêra  fazer  hy  servicio  e  onora  ai  Rey  de 
Portogal  cuyo  vassallo  es 

«Et  sabydo  es  que  estes  omes  fasta  agora  pas- 
saron  con  el  por  otra  guissa  e  bien  se  muestra 
que  lo  fas  por  lo  d'EIRey  de  Portogal  ca  cierlo 
es  que  cada  uno  dello  avya  con  el  su  manera 
acertada  pêra  non  rescebir  dei  dano  trayendo  el 
a  cada  uno  dellos  muchas  pleytessias  de  mos- 
tramiento  de  grand  su  pro  pêra  los  aver  contra 
el  en  bando  de  aquella  muger  que  lo  tien  en 
poder  e  en  desfazimiento  dei  estado  de  la  Reyna 
su  muger  e  dei  Infante  su  fijo  pêra  le  consentir 
la  vida  e  la  passada  que  fas.  E  por  que  lo  ellos 
non  quisieron  caber  se  movio  a  esto  e  estrema- 
damiente  en  esto  que  ayora  fas  a  Dom  Johan 
nunes  de  que  se  nunca  ante  trabajo  dei  fazer 
dano  porque  el  mostrasse  lo  que  el  agora  mues- 
tra anle  avya  con  el  suas  posturas  fasta  tienpo 
cierto  a  que  el  non  fiziesse  mal.  Et  des  que  sopo 
que  fincara  por  yassailo  dei  Rey  de  Portogal  te- 
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niendo  que  por  aBncamento  de  premia  lo  avya 
de  aver  contra  el  por  la  manera  que  dicha  es 
pues  lo  por  otras  plcitesias  non  pudo  aver  por 
esto  se  movio  a  le  fazer  esto  dessy  teniendo  que 
este  fecho  en  razon  de  casamiento  dei  Infante 
su  f]jo  que  lan  bien  por  esto  como  por  lo  ai  que 
mando  fazer  que  ay  de  dar  torva  e  enbargo 
quanto  el  pudier  mostrando  que  el  pesa  desto  e 
de  toda  cosa  que  a  el  e  ai  Infante  su  Bjo  fuer 
onrra  e  pro  segundo  se  muestra  por  voluntad  e 
por  fecho. 

«Et  como  quier  que  el  en  su  dizir  diga  que 
Dom  Joban  e  Dom  Johan  nunes  som  sus  enemi- 
gos  e  que  le  fezierom  dano  en  la  terra  cierto  e 
sabydo  es  que  la  estranidat  que  el  ha  dellos  por 
lo  que  el  lia  começado  contra  ellos  es,  ca  en  la 
parte  de  la  razom  de  Dom  Johan  fijo  dei  Infante 
Dom  Manuel  sabydo  es  las  razones  por  que  re- 
crescio  y  el  dano  que  se  fizo  en  pêro  que  el  diz 
que  por  el  Rey  de  Portogal  perdio  dom  Johan 
casamiento  con  la  Reyna  su  flja  el  contrario  es 
desto  la  verdad  ca  ya  el  dexado  avya  su  íija  de 
dom  Johan  e  quisiera  contra  el  fazer  lo  que  os 
ornes  saliem  quando  el  enbio  mover  ai  Rey  de 
Portogal  aquel  casamiento  que  se  fizo  afincando 
lo  mucho  entendiendo  que  le  conpria  mucho  de 
tomar  con  el  este  dendo  per  la  proes  que  se  le 
ende  seguierom  que  som  tantas  que  seria  luengo 
de  contar. 

«Et  otrossy  en  la  parte  de  Dom  Johan  nunes 
cierto  e  sabydo  es  que  por  la  heredat  que  le  ticn 
forçada  e  de  que  lo  tien  deseredado  que  dio  a 
los  sus  fijos  por  esto  recrescio  entre  ellos  aquello 
que  se  fasta  agora  [)izo. 

"Et  por  esto  e  por  otras  cosas  que  som  muchas 
e  muy  desvariadas  en  fecho  e  en  dicho  e  en 
mostramiento  de  voluntad  tien  ElRey  de  Portogal 
8  es  cierto  que  ElRey  de  Castiella  la  fue  e  va  con- 
tra el  pleito  e  las  posturas  que  entre  ellas  ha.» 

Vimos  o  libello,  vejamos  agora  a  contradicta. 

Recebido  aquelle  pelos  alcaides,  acordaram 
que  um  d'elles  fosse  em  nome  de  todos,  commu- 
nicar  ao  rei  de  Castella  a  intimação  que  se  lhes 
fazia  para  que  entregassem  os  castellos,  e  quaes 
os  fundamentos  d'essa  intimação. 

Para  este  fim  passaram  as  suas  procurações  a 
Pedro  AfTonso,  alcaide  de  Villa  Viçosa,  que  tendo 
recebido  a  ultima  procuração  em  21  de  julho, 
apresentava  em  20  d'agosto  ao  rei  de  Castella, 


«en  cl  Real  de  la  cierca  de  sobre  Lerma«,  com 
toda  a  solemnidade  o  documento  que  acabamos 
de  transcrever. 

A  resposta  d'Affonso  não  é  menos  interessante 
e  enérgica: 

«Esto  es  Io  que  ElRey  de  Castiella  diz  a  Ias 
cosas  que  ElRey  de  Portogal  enbio  dezir  por  su 
escripto  a  martin  lorenço  de  Cunha  alcaide  dei 
castiello  de  sortella  e  fernandoso  de  caanbra  al- 
caide de  Celorico  e  Roy  vasquez  ribeyro  alcayde 
dei  castiello  de  pena  mocor  e  a  Dom  frey  este- 
vam  gonçales  maestre  de  la  cavallaria  de  la  or- 
dem de  Jhesuchristo  alcayde  dei  castiello  de 
castielmendo  e  gonçalo  carvalatcs  alcayde  dei 
castiello  de  monte  mayor  el  novo  e  Pedro  alíTonso 
alcayde  dei  castiello  de  villa  viciosa  en  que  dis 
que  el  fue  el  Rey  contra  el  pleito  e  amor  que 
entre  ellos  era  poesto  e  contra  Ias  bonas  obras 
que  el  dis  que  el  fizo  e  le  a  fechas. 

A  lo  que  diz  de  Io  que  fizo  por  la  contienda 
que  era  enire  lios  de  badajos  e  los  de  yelvas 
quando  ElRey  de  Castiella  era  menor  de  hidat 
verdat  fue  que  el  que  fizo  hy  bien  pêro  el  fazya 
lo  aguisado  ca  tales  eran  los  deudos  que  deso 
uno  avyan  que  por  dos  cônscios  de  cada  unos 
dellos  Regnos  ser  entre  sy  de  parados  e  aver 
contienda  sobre  sus  términos  avya  razon  de  lo 
asesegar  ante  que  por  el  yerro  delos  dexar  crc- 
cer  entre  los  regnos  de  paramiento  e  mal. 

A  lo  que  diz  en  razon  de  la  heredat  que  fue 
dei  Infante  dom  Pedro  bien  sabe  el  Rey  de  Por- 
togal que  en  las  posturas  que  entrellos  anbos 
fucrom  en  tiempo  que  movierom  el  casamiento 
de  dona  blanca  e  dei  Infante  Dom  Pedro  su  fijo 
que  ElRey  de  Castiella  queriendo  la  heredat  que 
dona  blanca  avya  en  su  sonorio  que  ElRey  de 
Portogal  fuese  tenido  de  dar  a  dona  blanca  pues 
yva  casar  con  el  Infante  Dom  Pedro  su  fijo  ca- 
mio  de  heredat  en  Portogal  ende  entrega  de 
cicnto  e  médio  que  avya  a  dar  Al  Rey  de  Cas- 
tiella en  casamiento  com  la  Reyna  su  fija.  E  de 
tal  obra  como  esta  e  desta  guisa  fecha  todo  home 
la  faria  a  otro  pues  era  postura  e  devido  como 
era  esta. 

A  Io  que  diz  de  Ias  aludas  que  el  fizo  por  mar 
e  por  terra  verdat  fue  quel  enbio  galeas  Dor  mar 
el  anno  que  ElRey  gano  la  villa  de  olvera  e  otros 
trcs  castiellos  de  moros.  Et  estando  el  su  almi- 
rante e  ellos  esperando  la  flota  dei  Rey  de  alem 
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iriar  que  avya  de  vcnyr  à  pelear  com  ellos  ei  su 
Almirante  e  los  que  venian  con  ellos  sus  galeas 
fuLTora  se  dcnde  e  non  quisierom  atender.  Et 
lucgo  otro  dya  el  almirante!  dei  liey  de  Castiella 
e  com  la  su  flota  que  tenya  peleo  com  los  moros 
de  Ia  flota  dei  Rey  de  allen  mar  e  loado  a  dios 
vencioios  sim  su  ayuda. 

Otro  sy  verdat  es  que  el  ano  que  EIRey  de 
(laslieila  iue  sobre  leba  que  ElKey  de  Portogal 
que  enbio  gentes  de  Cavallo  e  el  maestre  de 
cbrislus  com  ellos  en  ayuda  dei  Rey  e  tcnicndo 
cercada  la  dicba  villa  venierom  se  los  dei  Rey 
de  Portogal  deziendo  que  el  Rey  de  Portogal 
enbiava  por  ellos. 

Otrossy  quando  los  moros  cercarem  a  gibral- 
lar  enbio  EIRey  de  Castiella  rogar  ai  Rey  de  Por- 
togal que  enbiasse  hy  sus  galeas  en  ayuda  de  la 
sa  llota  porque  era  el  inverno  fuerle  e  non  se 
podya  acorrer  por  terra  que  la  terra  es  tal.  Et 
ElHey  de  Portogal  enbio  by  galeas  e  estadicron 
y  com  la  su  flota  muy  poço  tiempo  e  venierom 
se  e  finco  la  su  flota  ala.  E  quando  EIRey  de 
Castiella  fue  alia  pêra  le  acorrer  filio  que  eran 
tornados  dias  avie  Pêro  cavalleros  bonos  de  Por- 
togal que  yvan  com  ellos  aviendo  vcrgucnga 
desto  e  por  fazer  aguisado  econoscendolanatu- 
raleza  que  avyan  com  EIRey  de  Castiella  fuerom 
em  sevilla  e  entrarom  cora  el  alia. 

Et  diz  EIRey  de  Castiella  que  por  que  EIRey 
de  Portogal  se  alaba  de  aiudas  que  el  hizo  enbia 
el  contar  a  los  dichos  alcaides  las  ayudas  quales 
fuerom  e  como  lo  el  passo  sin  ellos  ca  esta  es  la 
verdat  que  desta  guisa  passo  e  non  dotra. 

A  lo  que  diz  dei  pleilo  dei  Rey  de  allen  mar 
que  el  embio  cometer  bien  sabe  EIRey  de  Por- 
togal que  tenudo  era  el  de  non  fazer  pleito  con 
el  Rey  de  alem  mar  nin  com  otro  Rey  de  moros 
(]ue  contra  christianos  fuesse  e  que  lo  avya 
aguardar  lo  uno  como  christiano  lo  otro  porque 
EIRey  d'allem  mar  avya  guerra  com  Ellley  de 
Castiella.  Et  El  e  El  Rey  de  Portogal  eram  Ami- 
gos por  posturas  o  por  grandes  deudos  que  ham 
como  todo  el  mundo  sabe.  Et  quando  EIRey  de 
Castiella  amor  e  abenencia  quisera  o  quisiese 
com  EIRey  de  allen  mar  com  Rey  dei  mundo 
non  la  querra  EIRey  de  allen  mar  tanto  porque 
es  EIRey  de  Castiella  aquel  de  que  mayor  ayuda 
podya  venir  o  mayor  dano  que  de  otro  mas 
nunca  la  com  el  quiso  aver.  E  quando  en  estos 


cosas  sobretlicbas  quando  bien  fuere  catado 
mayor  pro  e  guarda  Ozo  EIRey  de  Portogal  assy 
que  el  Rey  de  Castiella  en  ello  porque  sabe  el  e 
todo  el  mundo  que  a  cada  unos  destes  fecbos 
poderá  EIRey  de  Castiella  dar  salyda  e  conseio 
com  la  merced  de  dios. 

A  lo  que  diz  que  el  fue  contra  las  jjosturas 
que  entrellos  som  puestas  primeramiente  eu  que 
diz  que  pusiera  guardar  onrra  e  estado  a  la 
Reyna  assy  como  a  su  muger  e  desto  que  era  el 
contrario  por  mucbas  maneras  que  ali  cuenta 
ensu  escripto. 

«A  esto  diz  EIRey  de  Castiella  que  el  contra- 
rio desto  es  la  verdat  ca  el  guardo  e  guarda  muy 
bien  e  complidamiente  estado  e  onrra  de  la 
Reyna  primeramiente  en  que  el  dio  muchas  bo- 
nas  villas  e  muchos  bonos  castiellos  e  muchas 
bonas  rentas  en  que  se  mantoviesse  muy  onrra- 
damiento  e  mucho  abondadamiente  como  lo  faz 
que  nunca  tanto  ovo  Reyna  en  Castiella  fasta  el 
dya  de  oy  nin  la  Reyna  dona  maria  su  avuela 
que  ovo  muy  grand  logar  e  muy  grand  poder 
en  la  casa  de  Castiella  e  fizo  muchos  mereci- 
mientos  e  bonos  pêra  ela  ser  mucho  heredada 
en  Castiella  lo  primero  por  ser  muger  dei  Rey 
dom  Sancho  con  que  le  a  ella  fue  muy  bien.  Et 
despues  por  criança  que  fizo  en  el  Rey  dom 
ferrnon  su  padre  e  grand  afam  e  grand  coidando 
que  passo  por  el  onde  los  sus  meesteres.  Et 
otrossy  en  !a  su  criança  delRey  mesmo  e  por  le 
guardar  su  terra  e  su  estado  nunca  tanto  pudo 
aver  de  beredat  nin  de  rrenta  en  castiella  como 
EIRey  de  Castiella  a  dado  a  esta  Reyna  su  mu- 
ger e  porque  ella  mantien  oy  mayor  casa  e  mayor 
fazienda  que  nunca  mantovo  Reyna  que  fuesse 
en  Castiella.  Et  en  la  onrra  e  en  el  estado  man- 
tien gelo  el  Rey  muy  bien  e  muy  cumplidamiente 
e  tienlo  assy  por  derecho.  E  todos  los  dei  Reyno 
la  sirven  e  la  onrram  como  es  aguisado.  Er  esta 
es  verdat  manifiesta  e  non  ai. 

«Et  a  lo  que  EIRey  de  Portogal  diz  de  la  oira 
manera  diz  EIRey  de  Castiella  que  esto  non  era 
en  la  postura  nin  le  faze  a  el  yerro  ninguno 
e  que  avya  mucho  escusado  de  fablar  en  este 
fecho  nin  por  el  tan  solamiente  esto  tal. 

«Et  a  lo  que  diz  que  ai  tienpo  que  EIRey  de 
castiella  se  corono  en  burgos  este  Santiago  ovo 
quatro  annos  que  tovo  fablado  de  non  coronar  a 
la  Reyna  salvo  porque  sopo  que  la  Reyna  era 
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prenada  e  que  esto  era  sabydo  e  maayfeslo  por- 
que aquel  dya  estava  EIRey  de  casliella  vestido 
pêra  se  coronar  e  ella  non  lo  sahya.  A  esto  liize 
EIRey  de  Gastiella  que  quando  el  ordeno  aant 
de  aquello  de  se  coronar  que  la  Reyna  que  fue 
en  el  acuerdo  e  que  todos  sus  guisamieiUos  quan- 
tos conplia  tovo  fechos  pêra  aquel  dya.  Et  como 
lo  el  tovo  en  coraçom  de  dar  a  ella  su  onrra  assy 
lo  fizo  entendiendo  rauy  Lien  EIRey  de  Gastiella 
qual  era  su  onrra  en  este  logar  e  assy  lo  vierom 
cavalleros  de  portogal  que  se  hy  acaescierom 
entonce  que  assy  passo  verdaderamiente  enuuca 
fue  nada  de  lo  que  EIRey  de  Portogal  diz.  Et 
lien  EIRey  de  Gastiella  que  EIRey  de  Portogal 
devyera  escusar  de  dezer  tal  razon  que  faria  el 
tal  mingua  ca  pêra  catar  el  lo  agaisado  e  qual 
es  mas  su  onrra  non  tien  el  que  gelo  tam  biea 
cuydaria  EIRey  de  Portogal  como  se  lo  el  en- 
liende. 

«A  lo  que  diz  EIRey  de  Portogal  que  quando 
EIRey  de  Gastiella  vyno  de  gibrallar  e  .^eyendo 
en  sevilla  por  razoa  que  fluara  enloiice  ai  Infaiite 
Don  ft-rnon  su  fijo  que  fuera  fablado  e  sabydo 
que  EIRey  de  Gastiella  tratava  com  algunos  que 
fiziessem  omenaje  a  Dom  Pedro  su  íijo  e  lo  reci- 
biesse  por  heredero  si  noa  fuera  por  algunos 
que  lo  coiitradixierom.  Aesto  diz  EIRey  de  cas- 
tiella  que  a  tam  poço  ai  Rey  de  Portogal  de  as- 
sacar lo  que  nunca  fue  fablado  nim  cuydado 
nim  es  EIRey  de  Gastiella  tal  que  tal  cosa  fiziesse 
nim  coydasse  nim  poderá  orne  dei  mundo  dezer 
que  verdat  dixiesse  que  nunca  tal  cosa  feziesse 
nim  cuydasse  nim  poderá  ser  que  nunca  tal  ra- 
zom  fue  cuydada  nim  assinada  nim  fablada  como 
esta  ca  bica  entiende  Ellley  de  Gastiella  que  es 
lo  que  a  de  guarda  en  esto. 

«A  lo  que  diz  EIRey  de  Portogal  que  el  Rey  de 
Gastiella  dio  villas  e  casliellos  a  sus  fijos  en  aba- 
xamiento  dei  estado  de  la  Reyna  e  en  desbera- 
damiento  e  desapoderamiento  dei  Infante  su  íijo 
esto  diz  EIRey  de  Gastiella  que  bicn  sabe  EIRey 
de  Portogal  que  sienpre  los  Reys  de  castiella  e 
de  leon  beredarom  los  sus  vassallos  e  los  sus 
nalurales  para  se  servir  mejor  delos.  Et  el  que 
beredo  sus  fijos  assy  como  a  sus  vassallos  e  sus 
naturales  dei  e  dei  Infante  su  fijo  assi  como  fe- 
zierom  oiros  Reys  a  los  fijos  que  ovierom  en  Ia 
eiisa  de  casliella  e  de  leon  e  de  úragora  e  de  Por- 
tugal assy  como  el  sab(í  e  que  los  beredo  de  vil- 


las e  de  castiellos  e  de  legares  que  el  beredo  e 
gano  dei  Infante  dom  Pedro  e  dei  Infante  Dora 
Felipe  sus  tyos  e  de  Dom  Sancho  de  ledesma  e 
de  la  Royna  dona  maria  e  dotros  que  delos  el 
ovo  e  beredo  com  derecha  i-azon.  Et  que  por  el- 
los  e  por  los  lugares  e  castiellos  que  avian  res- 
cebierom  ai  Infante  por  stfior  e  por  heredero  e 
le  fezierom  omenaje  assy  como  los  oiros  de  la 
terra. 

«Et  assy  aguardo  e  aguarda  el  muy  bien  e 
muy  conplidamiente  estado  de  la  Reyna  c  dei 
Infante  e  muy  mejor  que  lo  el  guarda  en  lo  que 
diz  e  faze. 

"A  lo  que  diz  EIRey  de  Portogal  de  lo  de  le- 
desma que  tomo  a  la  Reyna  Aa  esto  dize  EiRey 
de  Castiella  que  ledesma  non  gela  avya  dada 
nim  avya  el  seiiorio  delia  mas  que  avya  los  de- 
recbos  dela  e  que  el  dio  por  ella  la  villa  de  ael- 
jon  com  sus  aldeãs  e  com  el  sefiorio  delia  que 
es  de  muy  mayor  Renta  Et  le  dio  el  Aigaba  de 
sevilla  que  Rinde  sesenta  mill  maravedis. 

«Et  porque  el  beredo  a  ledesma  de  dom  San- 
cho que  la  dyo  a  Dom  Sancho  su  íijo. 

«A  Io  que  diz  que  EIRey  de  Gastiella  que  torna 
a  los  omes  bonos  de  la  terra  e  a  los  prelados  las 
villas  e  los  castiellos  que  aa  e  ovierom  sienpre 
esieniamiente  por  fuerça  e  los  desereda.  A  esto 
diz  EIRey  de  Gastiella  que  el  noa  desereda  a  ome 
bono  de  su  terra  nim  a  prelado  nin  a  otro  uin- 
guno  nim  poderá  ninguno  dei  su  sefiorio  querel- 
iar  esto  nim  !o  dezir  otro  ninguno  que  com  ver- 
dat fuesse.  Ca  esto  que  EIRey  de  Portogal  dize 
es  mas  com  voluntud  de  lo  assacar  e  a  poner 
mala  fama  por  acarretar  le  dano  sy  el  pudiesse. 
De  mas  de  lo  que  EIRey  de  Gastiella  fiziesse  en 
ell  su  Reyuo  avya  muy  poço  EIRey  de  Portogal 
de  fablar  en  ello  que  sy  EIRey  de  Castiella  fa- 
blasse  (|ue  era  razon  de  repreber  un  Rey  a  otro 
de  lo  que  faze  em  su  Reyno  (|uano  a  cíto  qui- 
siese  tornar  bien  fablaria  en  que  el  rcprende 
cnde  lio  que  el  fiziera  contra  algunos  de  su  li- 
najc  non  a  mucho  tempo. 

«A  lo  que  diz  de  lo  que  EIRey  de  castiella  faze 
a  Dom  Joban  íijo  dei  Infante  Dom  manuel  e  a 
dom  Joban  nunes  en  que  diz  que  puso  enbargo  a 
dona  Co.stança  su  fija  que  ia  non  levasse  a  Por- 
togiil  pêra  casar  com  el  Infante  dom  Pedro  su 
íijo.  Et  otrossi  que  puso  enbargo  a  dom  Joban 
nunes  que  avya  de  yr  a  Ias  bodas  para  fazer  ser- 
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VICIO  ai  RcY  di;  Porlogal  cuyo  vassallo  diz  que 
es.  A  esto  diz  El-Ri.y  de  Castielia  que  esto  es  el 
contrario  de  Ia  vtrdat  que  quando  don  J..lian 
lijo  dei  Infante  dom  manuel  Je  enl.io  dezir  que 
la  queria  levar  a  su  íija  pêra  la  casar  a  Portogal 
e  que  el  mandasse  por  qual  parte  la  levasse  el- 
"  •)■  que  el  respondio  que  el  plazia  que  la  levasse 


u  por  o  el  quisiese.  Et  en  la  levada  delia  nol 
puzo  el  enliaigo  nim  gelo  mando  poner.  Et  si 
'iize  que  por  la  estada  que  estudierom  los  maes- 
tres  en  su  terra  cabo  de  la  terra  de  dom  Johan 
la  dexo  de  levar  que  ellos  non  estodierom  alli 
por  poner  en  esto  enbargo  ninguno  mas  por  de- 
fender la  terra  que  sabya  ElRey  que  avya  Dom 
Jolian  postura  de  aiudar  a  dom  .loban  iiuaes  assy 
como  lo  fizo  despues  por  la  postura  que  de  con- 
suno  aviom. 

"Et  en  lo  de  Dom  jobau  nunes  que  diz  que  el 
es  contra  el  porque  es  su  vassallo.  A  esto  diz 
que  nunca  cl  íopo  que  era  su  vassallo  fasta  a-ora 
um  lo  oyo  dezir  ante  era  vassallo  delRey  de  Cas- 
tielia e  lenya  dei  terra  e  dineros  e  era  su  alfieres 
.    e  nunca  se  dei  espedio  fasta  despues  que  lo  tovo 
cercado  en  lerma.  Et  ellley  de  castielia  ovo  a  ser 
contra  el  non  lo  podiendo  escusar  por  leestranar 
mucbos  males  e  danos  e  yerros  que  el  e  los  suyos 
fazyam  en  la  lerra  e  por  fazer  dererlio  aios  que- 
rellosos  que  dei  tomaron  daiio  como  es  tenido 
de  lo  fazer  por  el  estado  de  la  justiça  que  ba  de 
mantener  assy  como  Rey  e  senor. 

«Et  quanto  eu  lo  de  dom  Jobaa  fijo  dei  Infante 
dom  manuel  fasta  el  dya  de  oy  nunca  le  el  8zo 
mal  nim  dano  nim  fne  contra  cl  ante  le  sufrio 
por  le  dar  logar  en  la  su  merced  su  frialdad  e 
mucbos  males  yerros  e  desaguisados  que  le  el  ba 
lecbo  assy  como  ElRey  de  Portogal  sabe.  Et  de 
mas  agora  non  le  faziendo  porque  nim  sevendo 
contra  el  ante  seyendo  su  vassallo  e  teniendo  dei 
muy  grand  terra  e  seyendo  su  ailelantrado  de  la 
frontera  e  dei  liegno  de  murcia  se  espedio  dei  e 
le  desserve  e  es  en  aiuda  de  Dom  Joban  nunes 
razonando  e  deziendo  ijue  lo  faze  con  conseio  e 
con  esfuerço  dellíey  de  Portugal.  Et  en  estrailar 
elHey  a  dom  Joban  e  a  otros  quales  quier  dei  su 
i-egno  e  sus  naturales  el  descono.scimicnto  que 
el  fuzen  que  es  mayor  razon  e  mas  aijuisada  e 
mas  derecba  que  non  moslrarse  ElRey  de  Porto- 
p:il  por  bando  drlles  en  tener  .•^u  boz  nim  avya 
i-azom  Ellii-y  de  Porlogal  de  fablar  en  esto  nim 


de  lo  estrailar  tampoco  como  cl  fablaria  e  eslra- 
naria  lo  que  el  fiziesse  en  castigo  a  los  de  la  su 
terra  que  el  herrasem. 

«lit  diz  aqui  ElRey  de  castielia  mas  que  El- 
Rey de  Portogal  da  a  entender  por  este  cscripto 
en  sus  razones  que  el  que  siente  de  la  fazienda 
dei  Infante  su  nieto.  Et  por  la  obra  faz  el  con- 
trario. Et  si  su  voluntad  es  dei  amar  e  de  querer 
su  pro  non  avya  el  a  tomar  bos  nim  bando  pelos 
que  mal  fazem  en  la  terra  nim  avya  en  el  a  fa- 
blar  esfuerço  ca  el  non  le  poderá  cl  fazer  tam 
mala  obra  en  cosa  dei  mondo  como  los  estraga- 
dores  de  la  terra  e  dei  Reyno  que  el  el  a  a  be- 
redar  fallar  en  el  conseio  aiuda  lo  que  ElRey  de 
castielia  es  tal  que  com  la  men-ed  de  dios  gelo 
acalonarom  a  los  que  los  fazem  e  guardara  la  su 
terra  pêra  sy  e  pêra  su  íijo  que  ama  mas  verda- 
daderamiente  que  noa  ElRey  de  Portogal  ca  Io 
que  diz  ElRey  de  Portugal  que  ante  qua  fuesse 
fiibiado  el  casamiento  com  ElRey  de  castielia  avya 
ia  ElRey  dexudo  tija  de  dom  Jjban  e  era  con- 
tra el. 

■A  esto  diz  ElRey  de  Castielia  que  ante  fue 
fablado  o  casamiento  de  su  fija  com  ElRey  de 
Castielia  que  lo  de  la  fija  de  dom  Joban  que  í.icn 
sabe  el  que  a  la  reina  dona  maria  su  abucla  fue 
cometido  Et  ai  Infante  dom  Fdipe  e  a  dom  Jo- 
han Sjo  dei  Infante  dom  Johan  que  eram  sus  tu- 
tores despues  que  fino  la  Reyna  dona  maria. 

"Et  que  sobre  esto  se  vio  h  reyna  dona  bea- 
trls  com  el  Infante  dom  felipe  en  yelves  e  que  a 
el  mesmo  fue  enbiado  dezir  estando  em  Valla- 
dolid  seyendo  menor  de  bibat. 

«Et  que  sabe  muy  bien  ElRey  de  Portogal  que 
era  pleito  desto  pêro  rodrygues  de  villiegas. 

«Et  despues  que  Alvar  nunes  ovo  de  ver  su 
fazienda  porque  fallo  que  este  pleito  andava 
afincado. 

"Et  por  afincamiento  que  le  dello  fue  fecho  da 
parte  de  Portogal  como  ElRey  e  la  Reyna  sabem 
le  conseio  dexar  fija  de  Dom  Johan." Et  porque 
la  dexo  don  Johan  espedioisse  delle  e  fizole  guerra. 
Et  el  ovo  a  ser  contra  el  e  cercarle  los  sus  logares. 
«Eí  quando  el  casamiento  delRey  com  la  reyua 
fija  delRey  de  Portogal  se  ovo  a  firmar  elRey'de 
Portogal  saco  ende  grand  pro  e  onrra  como  el 
sabe  en  las  posturas  que  de  consuno  ovierom 
segunde  las  maneras  que  ante  desto  enirellos 
avya. 
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«Et  por  estas  razones  diz  ElRey  de  Casticlla 
que  el  non  fue  contra  las  posturas  e  abenencias 
que  avyan  ElRey  de  castiella  e  ElRey  de  Portogal 
mas  ante  diz  ElRey  de  castiella  que  ElRey  de  Por- 
togal le  fue  e  va  contra  las  posturas  e  abenencias 
que  en  uno  avyan  por  muchas  razones  que  el 
mostrara  en  su  tierapo  e  en  su  logar. 

«lít  senaladamiente  por  algunas  que  todos 
veen  maniGestamiente  la  una  es  que  como  ellos 
oviesem  posturas  entressy  de  ser  amigos  de 
amigos  e  eneraigos  de  enemigos  que  seyendo 
dom  johan  nunes  e  dom  Jolian  Cjo  dei  infante 
dom  manuel  a  su  desservicio  e  trabajandose  dei 
servir  tienpo  ha  ovleron  falias  e  posturas  e  abe- 
nencias com  ElRey  de  Portugal  contra  el-Rey  de 
Castiella  porque  parece  manifiestaiuente  que  por 
la  bos  e  por  la  ayuda  e  por  lo  esfuerço  que  dei 
toman  le  desservem  agora  ellos.  Et  sabiendo  el 
que  el  desservem  ellos  razona  el  por  ellos  e  fa- 
bra  en  su  ayuda  como  por  este  escripto  parece 
e  por  las  obras  que  el  fas  mayoi'mien!e  quedem 
johan  Gjo  tíel  Infante  dom  manuel  que  metio  mu- 
ros en  la  terra  que  ten  consigo  que  correm  la 
terra  e  ponera  fuego  en  ella  e  quebrantam  las 
yglesias  e  las  ymagenes  que  estam  en  ellas  e  fa- 
zem otras  desonrras  en  dunuesto  de  la  fe  de  los 
christianos  e  por  esto  puede  veer  e  entender  todo 
el  mundo  quam  grand  yerro  el  Rey  de  Portugal 
fees. 

Et  sabe  muy  ElRey  de  Portogal  e  manifiesto 
es  a  todos  que  sy  dom  Johan  Cjo  dei  Infante 
dom  manuel  fue  e  es  a  desservicio  delRey  que 
fue  por  el  deudo  que  ElRey  de  Castiella  tomo 
com  ElRey  de  Portogal  porque  tenia  el  cargo  de 
guardar  esto  quando  no  oviesse  otras  posturas 
entrellos. 

"La  otra  razom  en  que  ElRey  de  Portogal  fue 
e  va  contra  las  posturas  e  abenencias  que  som 
enirellos  es  que  enbio  ElRey  de  Portogal  cartas 
a  las  cibdades  e  villas  dei  senorio  dEIRey  de 
Castiella  diziendo  contra  el  rauclias  cosas  que 
fazya  las  quales  non  som  verdat  en  que  lo  en- 
fania  por  le  poner  en  malquerencia  delas  gentes 
por  le  meter  bollicio  e  escândalo  en  la  su  terra. 

"La  otra  razom  en  que  ElRey  de  Portogal  va 
contra  las  posturas  e  abenencias  que  som  entrei- 
los  que  enbio  sus  cartas  a  cada  una  de  las  villas 
e  legares  que  eslam  em  fialdat  por  oraenajes  por 
guardar  las  posturas  e  abenencias  que  som  en- 


trellos en  que  les  enbiava  dezir  a  cada  unos 
dellos  muchas  razones  contra  el  por  le  enfamar 
que  non  era  assy  faziendo  les  entender  que  eram 
quites  dei  omenaje  que  fizierom  por  esta  razon 
com  palavras  enganosas  que  les  enbiava  dezir  e 
que  nom  eram  assy  como  por  las  otras  que  les 
en  esta  razom  enbio  parece  seer. 

«Et  assy  por  estas  Razones  que  som  luego  ma- 
nifiestas  e  por  otras  que  by  a  las  villas  e  castiel- 
los  dei  senorio  delRey  de  Castiella  som  quites 
dei  omenage.  Et  las  villas  e  castiellos  que  som 
dei  sefiorio  delRey  de  Portogal  som  tenudos  a 
guardar  lo  menaie  que  en  esta  razom  fizierom 
ai  Rey  de  Castiella  e  a  tener-se  com  el.» 

Sob  diversos  aspectos  são  interessantíssimos 
estes  documentos. 

Se  o  memoranduni  do  rei  porluguez, — para 
nos  servirmos  da  linguagem  diplomática  de  boje, 
—  era  enérgico  e  decisivo,  a  resposta  de  Af- 
fonso  XI  não  lhe  ficava  atraz.  Seguindo  o  sogro 
de  accusação  em  accusaçâo,  o  castelhano  não  se 
limitava  a  uma  defensiva  que  poderia  parecer 
humilhante: — attacava  também  com  a  Drme  de- 
cisão de  quem  sabe  que  já  não  pode  esperar  do 
adversário,  rasão  ou  tregoa,  e  ferido  simultanea- 
mente no  seu  pundonor  e  na  sua  paixão, — como 
rei  e  como  amante, — repellia  com  magestosa  e 
por  vezes  insolente  rudeza,  a  intervenção  que  o 
sogro  se  permittia,  nos  negócios  do  seu  reino  e 
da  sua  vida  particular,  respondendo  ao  mesmo 
tempo  com  retaliações  amargas  e  transparentes, 
ás  accusações  que  se  lhe  derigiam  acerca  de 
como  elle  procedia  para  com  alguns  dos  seus 
principaes  vassalios. 

A  sua  justificação  figurava  antes  ser  um  acto 
de  condescendente  lealdade  para  com  os  alcai- 
des, e  de  homenagem  à  fé  dos  tractados,  do  que 
uma  satisfação  ás  queixas  e  accusações  do  rei 
portuguez. 

Acentuando  por  um  lado  que  não  precisara 
d'elle  para  vencer  os  mouros,  procurava  fazer- 
Ihe  sentir  que  o  não  temia. 

N'esle  sentido,  ha  certamente  na  replica  cas- 
telhana uma  certa  hombridade  e  uma  certa  no- 
bresa  sympathica. 

A  ingrata  negação  dos  serviços  recebidos  do 
sogro  e  a  petulância  desdenhosa  com  que  se 
affrontava  a  idéa  d'um  rompimento,  tinham  de 
ser  em  breve  duramente  punidas. 
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Não  tardaria  muito  que  Affonso  xi  e  Castella 
sentissem  a  importância  decisiva — tão  perfeita- 
mente decisiva  ainda  hoje  como  então, —  da  al- 
liança  e  auxilio  de  Portugal. 

Seria  diflicil  e  inútil  apurar  e  explicar  os  fa- 
ctos a  que  o  rei  castelhano  se  refere,  quando  ac- 
cusa  a  inanidade  dos  auxílios  prestados  pelas 
tropas  e  armada  de  D.  AíTonso  iv. 

A  serem  verdadeiros  esses  factos, — e  a  negação 
absoluta  e  terminante  dada  no  documento  caste- 
lhano ás  accusações  relativas  ao  proceder  de  Af- 
fonso XI  para  com  sua  mulher,  deve  pôr- nos 
de  sobr'aviso. — a  serem  verdadeiros  aqueiles 
factos,  é  possível  que  elles  se  expliquem  pelas 
rivalidades  entre  a  gente  portugueza  e  caste- 
lhana. 

Continuemos  porem. 

Contam  diversos  historiadores  que  por  occa- 
sião  da  troca  d'estes  documentos,  o  rei  de  Cas- 
tella communicara  a  sua  mulher,  a  infante  por- 
tugueza, que  perdoaria  ao  Lara  e  deixaria  entrar 
em  Portugal  a  filha  de  D.  João  Manuel,  se  o  rei 
porluguez  intercedesse  expressamente  pelo  pri- 
meiro e  pedisse  permissão  para  que  D.  Constança 
pouesse  atravessar  Castella  e  transpor  a  fron- 
teira. 

No  intento  generoso  de  evitar  um  rompimento 
entre  o  marido  e  o  pae,  a  rainha  D.  Maria  teria 
enviado  a  este  um  fidalgo  de  sua  confiança, 
D.  Gonçalo  Vasco  de  Moura,  sollicitando-lhe 
aqueiles  actos,  e  D.  Affonso  iv  acedendo,  escre- 
vera n'esse  sentido  ao  genro  ou  fizera  apresen- 
tar-lhe  os  indicados  pedidos. 

O  castelhano,  porem,  negando  que  houvesse 
feito  a  indicação  communicada  pela  rainha,  re- 
cusara-se  terminante  a  ceder  das  suas  resolu- 
ções de  não  perdoar  ao  Lara  e  de  não  permittir 
a  entrega  de  D.  Constança. 

O  que  é  certo,  é  que,  como  dissemos  airaz,  D. 
Affonso  IV  achava-se  em  julho  de  1336  na  fron- 
teira, preparado  para  entrar  em  campanha. 

Activara  a  consirucção  de  navios;  reforçara  as 
praças  fronteiras,  e  organisara  dois  exércitos, 
um  dos  quaes  deveria  entrar  com  elle  pelo  Gua- 
diana, e  o  outro  sob  o  mando  de  D.  Pedro,  o  seu 
irmão  bastardo,  invadir  a  Galliza. 

Mandando  desafiar  o  castelhano,  marchou  Af- 
fonso IV  á  frente  das  suas  forças  sobre  Badajoz, 
fazendo  experimentar  duramente  aos  logares  cir- 


curavisinhos  a  sua  cólera,  longo  tempo  contida  e 
recalcada. 

O  plano  parecia  ser  avançar  rapidamente  até 
ao  coração  do  paiz  inimigo  para  tolher  ao  rei 
castelhano  a  reunião  dos  seus  recursos  militares, 
c  ao  mesmo  tempo  provocar  a  diversão  das  for- 
ças de  que  elle  dispunha  pela  invasão  simultânea 
do  Norte  e  ao  Sul. 

Deixando  uma  parte  do  exercito  a  sitiar  Bada- 
joz, o  rei  portuguez  seguio  sobre  Sevilha. 

Ao  mesmo  tempo  o  infante  D.  Pedro  invadia  a 
Gallisa,  levando  de  vencida  o  arcebispo  de  Com- 
postella  e  as  tropas  reaes  incumbidas  de  guardar 
esta  parte  da  fronteira. 

Os  alcaides  das  praças  portuguezas  em  reféns 
tinham  julgado  certamente  contra  o  rei  de  Cas- 
tella o  pleito  das  menagens. 

Era  o  próprio  D.  Pedro  Affonso,  o  de  Villa  Vi- 
çosa, que  organisava  e  expedia  as  novas  forças 
destinadas  a  reforçar  e  cobrir  a  rectaguarda  do 
exercito  de  D.  Affonso,  na  arrojada  invasão. 

Mas  ou  porque  receiasse  que  a  retirada  lhe 
fosse  cortada  pelo  castelhano  que  acudia  rapida- 
mente a  Badajoz,  ou  porque  o  cerco  d"esta  praça 
lhe  desse  sérios  cuidados,  o  rei  porluguez  retro- 
cedeu sobre  este  ponto. 

Badajoz,  porem,  soccorrida  a  tempo  resistia 
vigorosamente,  e  D.  Affonso  iv  resolveu  afinal 
levantar  o  sitio,  recolhendo  a  Portugal  a  reparar 
as  forças  para  nova  envestida. 

A  nova  do  rompimento  entre  o  filho  c  o  neto, 
alvoroçara  dolorosamente  a  velha  e  boa  rainha 
Isabel  que  se  achava  em  Coimbra. 

(juiz  eila  então  ser  mais  uma  vez  a  mediadora 
da  paz  ireste  choque  de  cóleras  e  aggravos,  a  um 
tempo  domésticos  e  políticos,  e  poz-se  com  os  seus 
sessenta  annos  a  raminho  de  Estremoz  onde  es- 
tava o  filho,  contando  reduzil-o,  e  ao  castelhano 
a  quem  iria  visitar  em  seguida,  á  conciliação  e 
amisade  antiga. 

As  ardências  do  verão  alemtejano,  porem,  e 
os  incoramodos  do  longo  joroadear,  prestaram  a 
santa  velhinha,  que  veio  a  fenecer  em  4  de  ju- 
lho de  1336,  sem  ter  podido  evitar  a  explosão 
do  caracter  impetuoso  e  longamente  contido,  do 
filho. 

Voltara  este,  porem,  como  dissemos,  da  pri- 
meira campanha  que  não  seria  fácil  de  prolon- 
gar em  paiz  inimigo,  pelo  inverno  dentro,  e 
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preparava-Ec  para  recomeçal-a,  quando  a  rainha  i 
D.  lirilcs,  como  que  acceitando  em  legado  o  pa-  i 
pel  de  mediadora,  da  sogra,  foi,  a  occultas  do 
marido  a  Badajoz,  tentar  convencer  D.  Affonso 
XI  'Jo  escândalo  e  prcjuiso  mutuo  d'aquella 
guerra  e  leval-o  a  propor  a  paz  que  fora  porelle 
violada. 

Recebeu-a  o  genro  dignamente  mas  não  acce- 
dendo  ás  suas  instancias,  deixou-a  partir,  e  rom- 
pendo por  terras  de  Portugal  veio  assolar  os  ar- 
redores de  Elvas,  retirando  em  seguida  sobre 
Sevilha. 

liecrudcceu  então,  ferozmente  a  lucta,  e  d'um 
e  outro  lado  se  faziam  correrias  devastadoras. 

Ao  norte,  uma.  partida  castelhana  de  1:300 
homens  sob  o  comraando  de  D.  Fernando  lluy 
de  Castro  chegou  a  internar-se  bastaníe  em  Por- 
tugal, mas  as  forças  do  bispo  do  Porto,  do  arce- 
bispo de  Braga  e  do  grão  mestre  da  Ordem  de 
Ghristo,  esmagaram-n'a  no  primeiro  encontro. 

Simultaneamente,  uma  armada  portugueza  de 
vinte  galeras  e  alguns  navios  menores,  ás  ordens 
de  D.  Gonçalo  Gamello  corria  a  costa  andalusa, 
espalhando  o  terror  e  a  morte. 

Num  desembarque  operado  em  Gibralão,  tra- 
vou-se  um  renhido  combate  entre  as  forças  por- 
tuguezas  commandadas  pelo  próprio  D.  Gonçalo, 
que  ficou  prisioneiro  e  os  castelhanos  capitanea- 
dos por  D.  Nuno  Portocarrero  que  guardava 
aquella  região,  e  i}ue  foi  morto,  ficando  em  po- 
der dos  portuguezes,  o  cadáver. 

Trocado  este  pelo  capitão  portuguez  fez- se  ao 
mur  a  armada  onde  não  tardou  a  procural-a  uma 
formidável  esquadra,  dotada  de  uma  considerá- 
vel tripulação  de  guerra  e  capitaneada  pelo  al- 
mirante de  Gastella  D.  Aifonso  Jofre  Tenório,  ou 
como  lhe  chamam  os  nossos  escriptores  Gco- 
fredo  Tenório. 

Um  temporal  salvou  a  pequena  armada  por- 
tugueza, quando  estava  já  eminente  a  peleja. 

Expedira  D.  Affonso  iv  uma  segunda  armada 
sob  o  commando  de  Manuel  Peçanha  para  asso- 
lar a  costa  da  Gallisa. 

Recolhera  ella  a  Lisboa  depois  dum  exilo  fácil 
e  completo,  quando  se  soube  que  o  almirante  de 
Gastella,  tendo  reparado  e  reunido  a  sua  esqua- 
dra, deteriorada  e  dispersa  pela  tempestade,  cor- 
ria a  costa  do  Algarve,  exercendo  cruéis  repre- 
sálias. 


Sahiu  Peçanha  ao  mar  e  foi  encontrar-se  com 
os  castelhanos  no  cabo  de  S.  Vicente. 

Foi  terrível  o  choque.  Inferiores  em  numero 
os  portuguezes  luclaram  desesperadamente,  e 
por  vezes  esteve  indecisa  a  vieloria. 

Mas  por  uma  evolução  hábil  o  almirante  cas-' 
telhano  conseguio  cercar  e  abordar  o  navio  onde 
ia  Peçanha,  apoderar-se  d'elle  e  aprisionar  o 
almirante  portuguez  e  um  filho, — Carlos  Peça- 
nha,— que  o  acompanhava,  o  que  lançou  a  per- 
turbação e  poz  em  debandada  o  resto  da  esquadra 
portugueza. 

Orgulhoso  com  esta  victoria  que  porventura 
não  esperava,  Jofre  Tenório,  dirigiu-so  a  San 
Lucar  de  Barrameda  e  em  seguida  a  Sevilha, 
para  apresentar  ao  rei  castelhano  c  que  os  his- 
toriadores d'aquelle  paiz  denominam  «os  seus 
gloriosos  tropheus.» 

Deu  D.  Affonso  xi  extraordinário  vulto  á  victo- 
ria do  seu  alm.irante,  cobrindo-o  de  honrarias  6' 
ordenando  que  fizesse  uma  entrada  verdadeira- 
mente triumphal  em  Sevilha.  Veio  accrescentar 
o  gáudio  da  corte  castelhana  outra  victoria  in- 
significante obtida  por  um  Fernando  Arroes,  mas 
o  rei  portuguez  longe  de  desalentar,  investiu 
outra  vez  pelas  terras  castelhanas  dentro,  com 
um  furor  implacável,  que  devastava  tudo. 

Foi  então  (1338)  que  um  embaixador  francez 
que  se  achava  em  Gastella,  o  arcebispo  de  Reiras, 
e  Bernardo  de  Rhodes,  núncio  do  papa  Benediclo 
xir,  preoccupados  com  os  perigos  que  esta  guerra 
de  extermínio  poderia  trazer  ás  sociedades  chris- 
tãs  da  península,  perigos  que  uma  certa  agita- 
ção da  parte  dos  mouros  accusava  já  como  emi- 
nentes, acudiram  a  tentar  uma  conciliação.  A 
instancias  d'('lles,  concordou  o  rei  de  Gastella 
n'uma  trégua,  com  a  condicção  de  se  manter 
durante  cila  o  que  hoje  chamaríamos  o  slalu 
quo  ante  bellum,  no  que  se  referia  á  vinda  de 
D.  Gonstancia  para  Portugal,  e  accedendo  D.  Af- 
fonso IV  foram  nomeados  por  parte  do  primeiro 
Fernão  Rodrigues  de  Villas  Lobos,  e  pela  do  se- 
gundo o  senhor  de  Ferreira  Lopo  Fernandes  Pa- 
checos,  para  acordarem  nas  condicções  e  praso 
da  suspensão  da  guerra. 

Em  Gastro  de  Ladrões  se  reuniram  com  o  le- 
gado do  papa  os  dois  delegados,  mas  tendo  o  cas- 
telhano estabelecido  como  questão  previa  para 
a  realisação  da  trégua,  a  acceitação  por  parte  do 
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rei  porlugucz  de  certas  condicçôes  que  Lopo  Fer- 
nandes considerou  ridículas,  e  o  legado  do  papa, 
insoitnus,  romperam-se  as  negooiuções. 

Investiu  D.  Aflonso  iv  peia  Galiza  com  espan- 
toso furor,  deixando  cruamente  assignalada  a 
sua  passagem  e  tomando  successivamenle  Sal- 
vaterra e  Orcnse,  alem  de  muitas  outras  povoa- 
ções menos  importantes. 

Mas  o  legado  pontiGcio  repreendendo  Affonso 
XI  pelo  seu  inlransigento  orgulbo  e  insistindo 
na  necessidade  de  procurar  um  termo  áquella 
guerra  assoladora,  que  estimulava  já  as  esperan- 
ças (Tuma  revindicta  raussulmana,  conseguiu 
vencer  o  partido  da  guerra,  que  dominava  evi- 
drntemente  na  politica  castelhana,  e  obteve 
que  acedesse  á  negociação  d'uma  tregoa,  sob  a 
unira  condirção  de  que  ella  se  prolongasse  por 
um  anno  e  não  por  metade  d'este  praso,  como  se 
estabelecera  a  [)rincipio,  para  a  completa  nego- 
ciação da  paz  entre  os  dois  reinos. 

Por  outro  lado  porem,  não  se  descuidava  a  po- 
litica portugueza  de  reforçar  os  seus  recursos 
militares,  cora  uma  alliança,  que  poderia  fazer 
nas  forças  do  inimigo  uma  gravissima  diversão. 

Escrevia  a  rainha  D.  Brites  ao  rei  d'.\ragão, 
raanifeslando-lhe  quanto  desejava  vcl-o  estrei- 
tar com  o  marido  a  amisade  e  accordo  de  ha 
muito  existente  entre  os  dois  paizes.  Rompera-se 
o  pacto  dWgreda,  pela  guerra  entre  Portugal  e 
Castella; — mas  poderia  subsistir  cu  ractificar-sc 
entre  qualquer  d'estes  reinos  e  o  Aragão.  Não 
eram  as  mais  cordeaes,  as  relações  entre  a  corte 
aragoneza  e  a  de  Castella,  nem  esta  poderia  es- 
perar uma  grande  sympathia  pela  sua  causa,  da 
parte  de  D.  Pedro  d'Aragão,  a  quem  a  madrasta, 
irmã  de  Affonso  xi,  e  os  seus  partidistas  caste- 
lhanos, tinham  procurado  atTastar  do  throno. 

Poz  o  negocio  em  Conselho  o  rei  aragonez  e 
accordou-se  em  que  se  confirmassem  os  antigos 
pactos,  consultando  comiudo  o  rei  de  Casttlla 
sobre  se  adheria  a  este  acto  e  eslava  disposto  a 
restabelecer  a  confederação  dos  três  reinos,  em 
proveito  mutuo  e  para  segurança  da  cbristandade 
peninsular. 

Se  este  acto  de  esquisita  cortesia  foi  ou  não 
praticado,  importa  pouco  averigua^r. 

O  que  é  certo,  é  que  em  20  de  agosto  de  1338 
«Dom  Pedro  por  la  gracia  de  dios  Rey  de  Ara- 
gem de  Valência,  de  Cerdenya,  e  de  Corcega  e 
11  VOL.— "27. 


Comte  de  Barcelona,»  dava  plenos  poderes  ao 
seu  «sobrccoch»  Miguel  de  Lect,  paia  «firmar 
noestra  posturas  alleguanças  e  confederaciones 
entre  nos  Dom  Pedro^  e  el  muyt  Alto  princep 
Dom  Afonso"  pela  forma  que  este  quizessee  de- 
terminasse, sem  que  no  respectivo  documento 
se  fizesse  allusão  a  Castella.  E  cm  9  de  novem- 
bro, em  Coimbra,  se  assignava  um  factado  en- 
tre o  rei  de  Aragão,  representado  por  aquelle 
embaixador,  e  o  rei  de  Portugal,  onde  se  dizia 
que  o  rei  de  Castella  rompera  os  pactos  antigos 
e  se  propunha  a  fazer  mal  aos  dois  sobt  ranos  e 
aos  dois  (Stados,  e  se  acordava  n'uma  alliança 
deffensiva  e  olTensiva  contra  o  castelhano.  Decla- 
rava porem  D.  Affonso  iv  que  alé  ao  Natal  tinha 
de  manter  a  tregoa  que  o  legado  pontificio  e  o 
embaixador  do  rei  de  França  haviam  negociado, 
e  que  por  isso  antes  d'clla  concluída,  não  poderia 
tornar  effectivo  o  seu  auxilio  ao  Aragão,  em  caso 
de  rompimento  com  Castella. 

De  feito  os  dois  mediadores  tinham  conseguido 
uma  nova  suspensão  de  hostilidades,  que,  com- 
tudo  não  parecia  dever  protrahir-se  muito.  Ainda 
talvez  em  agosto  nomeara  D.  Affonso  iv  o  conde 
de  Barcellos  D.  Pedro,  e  D.  Gonçalo  Pereira,  ar- 
cebispo de  Braga,  para  continuarem  por  sua 
parte  as  negociações  pacificadoras  entaboladas 
por  aquelles. 

Não  poderá  partir  o  conde,  mas  em  23  de  ou- 
tubro realisava-se  uma  conferencia  em  Alcalá  de 
Henares,  entre  D.  Gonçalo  Pereira  c  os  enviados 
de  Affonso  xi. 

Exigiram  estes  que  Portugal  pagasse  uma  in- 
demnisação  de  guerra  de  dez  contos  castelhanos; 
que  restituísse,  com  a  infante  D.  Branca  no  caso 
de  continuarem  os  impedimentos  matrimoniaes, 
um  como  e  meio  de  maravediz  que  recebera  com 
ella;  que  se  aquelles  impedimentos  cessassem,  se 
realisasse  o  casamento  de  D.  Beatriz  com  D.  Pe- 
dro; etc. 

Rejeitando  formalmente  estas  bases,  o  briosa 
arcebispo  deu  por  terminada  a  sua  missão  e  vol- 
tou a  Portugal. 

Era  incorregivel  e  cego  o  orgulho  castelhano, 
mas  pela  segunda  vez  a  hombridade  portugueza 
lhe  voltava  desdenhosamente  as  costas  às  suas 
pretenções  insolentes. 

D.  Affonso  IV  preparado  para  reentrarem  cam- 
panha, expoz  aos  mediadores  extrangeiros, — o 
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legado  e  o  arcebispo  fiancez,— o  que  se  passara, 
e  commuiiicou-lhes  a  sua  resolução,  propondo- 
Ihes  coiuiuJo  entregar  a  causa  ao  julgamento  do 
Pontífice. 

Fez  o  mesmo  o  rei  castelhano,  e  em  Merida 
poderam  Diialnientc  o  bispo  de  llhodes  e  o  arce- 
bispo dl'  Ueims  fazer  firmar  por  D.  Affonso  xi 
uma  tregoa  de  18  míze?,  que  o  rei  de  Portugal 
Dão  tardou  em  racti ficar. 

Passava-se  isto  nos  fins  de  1338  ou  principio 
de  133!). 

Enviaram  eiiião  os  duis  monarchas  os  seus 
emba;.\adores  a  advogar  as  respectivas  causas 
perante  Geuedito  xii. 

Pouco  tempo  se  passara  ainda  depois  da  tre- 
goa de  Merida,  quando  o  rei  de  Castella  escre- 
via já  ao  ri'i  .portuguez  instando  para  que  lhe 
enviasse  quem  por  elle  firmasse  a  paz  definitiva, 
independentemente  do  julgamento  papal.  Ace- 
dendo a  este  inesperado  convite,  expediu  o  rei 
portuguez,  em  30  de  maio  de  1339,  por  seus 
plenipotenciários,  o  Ihesoureiro-niór  da  Sé  de 
Vizeu,  Gonçalo  Vaz,  Gonçalo  Esteves  de  Tava- 
res e  Gonçalo  Vaz  de  Moura,  e  logo  em  junho  ou 
julho  d'esse  anno  se  assignava  cm  Sevilha  um 
tractado  pelo  qual  se  restabelecia  a  concórdia  e 
a  alliança  entre'  Portugal  e  Gastella,  [>odendo  o 
Aragão  entrar  egualaiente;  e  se  assentava  em 
que  o  rei  de  Castella  se  obrigava  a  traclar  digna- 
mente sua  esposa,  e  a  deixar  que  D.  Constança 
fosse  conduzida  por  seu  pae  a  Portugal  quando 
e  por  onde  (juizesfe;  o  rei  de  Portugal  faria  con- 
duzir a  Castella  a  infante  D.  Branca,  restiluindo- 
Ihe  o  dole  e  mantendo-liu;  o  que  ella  adquerira 
no  paiz;  que  nenhum  dos  dois  reis  tractaria  sem 
accordo  muluo  com  os  mouros,  e  que,  de  parte  a 
parte,  se  restituiria  tudo. 

Finalmente,  algumas  semanas  depois  vinha  a 
Portugal  per  parte  do  rei  castelhano  o  seu  mor- 
domo-mór  .Marlim  Fernandes  Porto-Cariero  e 
conduzia  a  um  convento  de  (iaslella  a  infeliz 
infante  D.  iiranca. 

E  em  meado  de  agosto  entrava  em  Lisboa  a 
não  menos  infeliz  infante  D.  Constança,  a  quem 
110  anno  seguinte  o  rei  portuguez  generosamente 
dava  «a  cidade  de  Vizeu  e  llonte  mayor  o  novo, 
e  Alemquer  com  todas  sas  Aldeãs  e  termos,  ren- 
das jurdiçõens,  direitos  e  pertenças.» 

Como  apesar  de  tudo  isto  Affonso  xi  conti- 


nuasse a  menospresar  a  esposa,  escrevia-lhe 
ainda  em  1339  o  rei  portuguez,  estranhando- 
Ihe  e  reprehendendo-lhe  o  procedunento,  e  o  rei 
castelhano,  quebrado  o  seu  intransigente  orgu- 
lho, desculpava-se  cortezmente  para  com  o  sogro. 

O  que  sugerira  porém  esta  evolução  inespe- 
rada na  politica  castelhana? 

Uma  invasão  formidável,  como  as  dos  Almora- 
vides  e  Almohades,  se  preparava  do  outro  lado 
do  estreito  á  voz  de  Abul  llassan,  rei  de  Fez  e 
Marrocos. 

Com  as  avançadas  em  Gibraltar  e  Algeciras, 
e  d'accordo  com  o  emir  granadino,  Abul,  jul- 
gava chegada  a  occasião  de  repetir  e  realisar 
as  terriveis  tentativas  de  Yussuf-ben-TachQn  e 
de  Abdelmunien,  lançando  sobre  a  pminsula  um 
espantoso  exercito  que  reduzisse  novamente  á 
dominação  do  lílam,  as  perturbadas  socieda- 
des christãs  que  lh'a  tinham  reconquistado  pal- 
mo a  palmo. 

Eia  o  perigo  commum,  mas  o  rei  portuguez 
foi  o  que  se  mostrou  menos  receioso  d'elle,  ou 
o  que  pôde  sofrear  a  precipitação  do  pânico,  que 
deveria  ser  ião  desastrosa  aos  outros  dois  esta- 
dos peninsulares. 

Fazendo  rapidamente  a  paz  com  o  sogro,  ere- 
conciliando-se  com  o  Lara  e  com  D.  João  Manuel, 
o  rei  castelhano  convocou  as  cortes  em  Burgos 
e  solicitou-lhes  largos  subsídios  para  entrar  im- 
mediatamente  em  campanha  contra  os  mouros. 

Por  outro  lado  o  rei  d 'Aragão  obtinha  do  papa 
o  dizimo  das  rendas  ecciesiaslicas  para  esta  es- 
pécie de  guerra  santa  e  enviava  uma  esquadra 
a  reunir-se  á  de  Castella  para  manobrar  sob  as 
ordens  do  celebre  almirante  Jofre  de  Tenório,  e 
obstarem,  as  duas,  á  passagem,  que  já  começara, 
das  tropas  africanas. 

Acompanhado  de  D.  Jião  Manuel,  D.  João 
Nunes  de  Lara,  do  arcebispo  de  Toledo,  D.  Gil 
de  Albernoz,  de  D.  João  Affonso  d'Alhuquerque, 
e  de  um  exercito  numeroso  de  gente  dos  conce- 
lhos e  das  ordens  militares,  Affonso  xi  investiu 
de  Sevilha  pelas  terras  de  Antequera,  líonda  e 
Archidona,  sem  encontrar  forças  inimigas,  arra- 
zando  as  povoações  que  os  mouros  haviam  dei- 
xado desertas,  e  deixando  D.  Fernando  Perez 
de  Porto-carrero  em  Tarifa;  D.  Fernando  Perez 
PoQce  de-  Leão,  parente  da  regia  amasia,  em 
I  Arcos;  um  bispo  de  Mondofiedo,  D.  Affonso  de 
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Hiezma,  em  Jorcz,  rcrolbcu,  na  proximidade  do 
invcroo  de  1339  á  cidade  d'onde  partira,  com 
grandes  despojos  e  entrefiando  o  governo  de 
Ioda  a  fronteira  a  l).  (lonjalo  Marlinez  de  Oviedo, 
grão-mestre  d'Alcantara. 

Por  outro  lado  a  esquadra  de  Aragão,  de  12 
galés,  e  comiiiandaila  por  (lilaberl  de  Cruyllas, 
reuiiira-se  á  de  Caslella,  e  procuravam  as  duas, 
mas  infruetuosamente,  obstar  á  passagem  con- 
tinua das  tropas  de  Abul,  pelo  estreito. 

Dois  importantes  acontecimentos  assignalaram 
este  primeiro  periodo  da  guerra.  Tendo  pa.~sado 
a  Algeciras,  Abdelmelik,  filbo  de  Abul,  resolveu 
ypoderar-se  repentinamente  dos  depósitos  que 
os  christãos  linbam  formado  em  Lcbreja,  eorga- 
nisando  uma  algara  d'aquelle  lado,  avançou  na 
direcção  de  Jerez  para  secundal-a. 

ijuando  porem  a  avançada  mussulmaoa  dis- 
per.-a  pelas  aldeias,  enviava  para  Algeciras,  sob 
a  guarda  d'uma  grande  força,  os  rebaubo.^  que  ia 
apreendendo.  Porlo-carraro,  o  alcaide  de  Tarifa 
e  outros  fronteiros,  armandc-lhe  uma  embus- 
cada,  esmagavam  essa  força.  Ao  metmo  tempo 
o  grão-mesire  d'Alcanlara  surpreendia  o  próprio 
Abclmelik,  no  seu  campo. 

A  violência  e  o  inesperado  de  attaque  poz  em 
completa  debandada  as  tropas  do  filbo  de  Abul, 
que  foi  uma  das  victimas. 

Este  desastre  levantou  um  grito  de  dôr  e  de 
cólera  em  Granada  e  cm  Marrocos,  e  estimulou 
ferozmente  os  reis  mouros. 

Não  tardou  porem  que  ao  desastre  sofrido  pe- 
las tropas  d'estes,  se  seguisse  um,  do  lado  da  con- 
federação cbristã,  que  o  valesse  e  compensasse. 

Foi  o  de  ura  desgraçado  desembarque  operado 
pelo  almirante  aragonez  Gilabert  de  Cruyllas  na 
cosia  de  Algeciras. 

Derrotado  pelos  mouros,  Cruyllas  foi  morto 
nV-ste  combate  e  por  este  facto  a  armada  do  Ara- 
gão, retirou-?e  precipitadamente  para  a  Catalu- 
nha. 

A  esta  succedeu  uma  nova,  e,  para  Castella, 
mais  importante  perda  naval. 

Ficara  a  esquadra  castelhana  composta  de  27 
galés,  seis  navios  maiores  e  alguns  de  menor 
importância,  guardando  o  estreito  e  procurando 
incommodar  a  passagem  das  tropas  africanas. 

Impedil-a  inteiramente,  era  impossível  com  Ião 
diminutas  forças. 


Uma  frota  mourisca  longamente  preparada  e 
composta  de  250  navios,  transportando  muitas 
tropas  de  desembarque,  atravessou  impunemente 
da  Africa,  singrando  em  Algeciras. 

Se  ao  almirante  castelhano  faltavam  navios  e 
gente  para  ensaiar  uma  acção  oITensiva  séria,  so- 
bejavara-lbe  na  corte  os  inimigos  e  ciosos,  que 
o  difamavam  e  accusavam  violentamente  pela 
sua  forçada  inércia. 

A  esposa  que  estava  era  Sevilha,  onde  então  a 
côrle  se  achava  também,  coramunicou-lhe  as 
suspeitas  affrontosas  que  contra  elle  propalavam, 
e  o  brioso  marinheiro,  naturalmente  enfurecido, 
lançou-se  com  a  sua  pequena  esquadra  n'um 
combate  perfeitamente  desegual,  com  as  forças 
navaes  do  rei  marroquino,  morrendo  abraçado 
ao  estandarte  castelhano,  depois  d'uma  lucta 
desesperada  e  feroz. 

Entre  estes  factos,  porem,  veio  intercalar-se 
um,  que  mais  agravara  ainda  a  situação  de  Cas- 
tella e  lhe  (isera  perder  um  dos  seus  mais  dislin- 
ctos  generaes. 

Vagara  o  mestrado  de  Santiago,  e  elegerá  a 
ordem  um  dos  seus  membros,  Vasco  Lopes. 

Mas  a  paixão  por  D.  Leonor  de  Guzman  con- 
tinuava a  absorver  e  dominar  despoticamente  o 
caracter  pouco  escrupuloso  de  AfTonso  xi,  e  a 
impelil-o  no  caminho  das  escandalosas  conces- 
sões á  farailia  e  ã  prole  da  formosa  amasia. 

Levaram-n'o,"pois,  ou  levou-o  a  sua  cegueira, 
a  pensar  em  fazer  grão  mestre  seu  filho  adulte- 
rino  D.  Fadrique,  uma  creança  de  7  annos,  fa- 
zendo annullar  a  escolha  de  D.  Vasco  Lopes. 

Esta  pretenção  sugeriu  uma  certa  resistência 
na  côrle  castelhana,  que  AÍTonso  xi  não  quiz  ou 
não  pode  affrontar,  se  é  que  não  actuou  mais  do 
que  ella  no  seu  animo,  o  empenho  da  Guzman 
em  favor  de  seu  irmão  Affonso  Melendez  de  Guz- 
man. Foi  este  nomeado  grão-mestre. 

O  facto  e=candalisou  profundamente  muitos 
ricos-bomet)s  [loderosos  e  ilinstres,  entre  os 
quaes,  mais  ruidosamente  manifestou  o  des- 
gosto, o  mestre  de  Alcântara.  Martinez  d'Oviedo, 
o  mesmo  que  vpacera  o  exercito  de  Abdelmelik. 

Chamado  á  corte  por  Affonso  xi,  Martinez  d'0- 
viedo  que  conhecia  os  processos  summarios  de 
qu"  o  rei  se  servia  para  callar  as  bocas  mais 
audaciosas,  ou  os  mais  perigosos  censores,  re- 
cnsou-se  a  cumprir  a  intimação,  poz-se  com  os 
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castellos  e  cavallciros  da  ordem  em  coaiplela 
rebeldia,  e  propoz  ao  tei  de  Portugal  eiUregar- 
Ihe  as  praças  da  fronteira,  que  a  ordem  occupa- 
va,  se  o  ajudasse  contra  moiiaixlia  castelhano. 
Era  attrahente  o  convite,  mas  AÍTunso  iv  recusou 
nobremente  aceder. 

Começou  então  uma  nova  guerra  intestina,  em 
que  o  caracter  cruel  e  impetuoso  de  AlTonso  xi 
mais  uma  vez  se  assignalou  tristemente. 

Depois  d'uma  resistência  ten;iz  e  desesperada 
o  mestre  estreitamente  cercado  em  Valência  de 
Alcântara,  resolveu  entregar-se  a  Affonso  xi, 
que,  intransigente  nu  sua  ferocidade,  o  mandou 
degolar  e  queimar  como  traidor. 

Foi  na  volta  á  Andaluzia,  desta  terrível  cam- 
panha, e  acbando-se  em  Cabeças  de  San  .luan, 
que  o  rei  castelhano  recebeu  a  nova  do  grande 
desastre  da  esquadra,  que  lhe  Geara  reduzida  a 
5  galés  apenas. 

Benedicto  xii  escrevendo-Hie  pouco  depois,  e 
repreendendo-o  violentamente  pelo  suplicio  do 
mestre  d'Alcanfara  e  pelos  seus  amores  adult(  ros 
e  ruidosamente  escandalosos,  não  se  esquecia 
de  attrihuir  ao  destroço  da  esquadra  o  caracter 
d'um  castigo  do  ceu,  como  se  os  mais  castigados 
não  tivessem  sido  exactamente  os  mais  innocen- 
tes  com  relação  áquelles  factos. 

CAPITULO  V 

Actividade  de  AfTonso  XI. — Por  intermédio 
da  rainha  D.  Maria  pede  o  ausilio  de  Por- 
tugal.— Resposta  enérgica  do  rei  portu- 
guez. — Nova  solicitação. — Forças  navaes. 
— A  iuvasação  mussulmana. — Cerco  de  Ta- 
rifa.— Vem  D.  Maria  a  Portugal. — Kesol- 
ve-se  o  rei  portuguez  a  soccorrer  Castolla. 
— Campanha  do  Salado. — A  batalha. — A 
tragedia  de  Ignez  de  Castro. 

Seria  unia  inju.^liça  flagrante  deixar  de  reco- 
nhecer cm  Allonso  xi  qualidades  verdadeira- 
mente eminentes  de   rei  e  de  general. 

A  sua  actividaile  prodigiosa,  a  firmesa  deani 
mo,  e  a  iniciativa  vigorosa  e  opportuiia  da  sua 
acção,  parece  (jue  se  acrescentavam  e  i'eforça- 
vam  ccjni  os  desastres  e  com  os  perigos. 

Vendo-se  sem  esquadra;  quasi  &em  recursos 
pecuniários;  fatigado  por  uma  jjuerra  intestina; 
rodeado  de  irrequietos  elementos  de  rebeldia; 


— diante  d'uma  invasão  espantosa  de  mouros, 
o  rei  castelbaao  desenvolveu  uma  rara  energia 
j  e  uma  previdência  que,  n'elle  não  parecia  vul- 
gar. Emquanto  fazia  armar,  reparar  e  reunir 
todos  os  navios  que  possuia  na  Andaluzia,  na 
Galliza  e  nas  Astúrias,  por  forma  que  dentro 
d'um  pequeno  praso  podia  enviar  ás  aguas  de 
Tarifa  uma  pequena  frota  sob  o  mando  de  D.  Af- 
fonso Oriiz  Calderon,  prior  de  S.  Juan,  solicita  da 
rainha,  sua  abandonada  esposa,  que  escreva  ao 
pae,  o  nosso  ACfonso  iv,  rogando-lhe  que  envie 
uma  esquadra  portugueza  a  soccorrer  Castella; 
expede  João  Martinez  de  Leyva  como  embaixador 
á  senhoria  de  Génova  para  contractar  o  forneci- 
mento de  alguns  navios,  devendo  na  volta  sidici- 
lar  do  papa  uma  bulia  de  indulgências  para  os 
que  tomassem  parte  na  guerra,  por  Castella,  e 
do  rei  d'Aragão,  Pedro  iv  o  Ccremonioso,  um 
novo  auxilio  naval. 

Em  julho  de  1339, — como  dissemos,— as- 
signava-se  cm  Sin'ilha  o  ilefinilivo  tratado  de 
paz  com  Portuga!,  lirmando-o  entre  outros,  a 
rainha  D.  .Wjria,  o  infante  D.  Pedro,  seu  Blbo;  D. 
.loão  Manuel,  e  D.  João  AlTonso  de  Albuquerque. 

Vivia  a  rainha  com  seu  fdho  recolhida  n'um 
convento  de  Sevilha,  quando  o  mai'ido  lhe  foi  ro- 
gar a  sua  interferência  para  que  D.  AlTonso  iv 
lhe  accudisse  com  uma  esquadra. 

Immediatainente  enviou  D.  .Maria  a  Portugal  o 
seu  cbanreller,  D.  Vasco  ou  Velasco  Fernandes, 
deão  de  Toledo,  que  entregando  em  Monle-mór- 
o-Novo  a  D.  Affonso  iv,  a  solicitação  da  filha, 
recebe  d'elle  para  lhe  transmittir,  a  declai-ação 
verbal  de  que  se  o  rei  de  Castella  necessita  soc- 
corro,  tracte  de  o  negociar  directamente  sem  in- 
tervenção de  mulheres  ou  da  rainha,  a  quem  esiá 
defeso,  naturalmente,  tractar  de  cousas  marciaes, 
e  deixe  as  velhas  manhas  quando  a  necessidade 
o  castiga  por  ellas.  Não  tardou  o  chanctller  a 
voltar  com  nova  mensagem,  d'esta  vez,  directa- 
mente do  rei  castelhano  insistindo  no  pedido  an- 
tei'ior,  e  então  enviou  D.  AEÍoiiso  iv  uma  força 
naval  importante  sob  o  mando  d'aquellc  pró- 
prio .Manuel  Pessanha  e  do  filho,  que  Jofre  apri- 
sionara e  íizi'ra  figurar  orgulhosamente  na  sua 
entrada  triumphal  em  Sevilha. 

Puzera-os  em  liberdade  o  rei  castelhano  e 
en\iava-os  agora  o  monarclia  portuguez,  talvez 
njuito  intencionalmente,  como  que  por  um  certo 
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despeito  defforrajo  e  lriuni|ihante, — a  suprir  a 
acção  |iroli;i;lora  da  CíiiuaJra  de  Jofie  Tenório, 
inleiraiiiciile  destroncada. 

Foi  o  almirante  poriuguez  collonar-se  nas 
aguas  de  Cudiz,  liuiitando-se  prudenieuieiile  a 
ameaçar  d'ali  a  [lassagem  das  tropas  africanas. 

Em  Génova  conlraclara  o  embaixador  de  Cus- 
tella  quinze  galés  tripuladas  e  guiirnecidas  sob 
o  Pommando  de  Egidio  Boca-ncgra,  mediante 
oitorcnios  Qorins  d'ouro  por  cada  uma  e  mil  e 
quiiiíjenios  pela  capitania,  raeníalnienle. 

Prometlera  o  rei  d'Ariigão  pelo  seu  lado  doze 
galés  commandjdas  por  Pedro  de  Mom^ada, 
neto  do  celebre  aliniiaiile  Uoger  de  Lauria. 

Era  lanle  porem  para  exercer  uma  acção  na- 
val proficua,  que  defendesse  Castella  da  invasão 
temerosa  que  a  ameaçava. 

íiumerosas  forças  tinham  já  passado  o  estreito, 
e  em  setembro  de  1340  veio  collocar-se  á  frente 
d'ellas  o  próprio  Yussug  ALuI  Ungiag,  reuniu- 
do-se  logo  com  o  seu  exercito,  em  .\lgeciras,  o 
emir  granadino. 

Exageram  lalvei!  os  clirouislas,  as  forças  mus- 
sulmanas,  chegando  alguns  a  computai  as  em 
quinhentos  ou  seiícentíis  mil  homens,  compre- 
hendendo  setenta  mil  cavalleiros,  mas  naturid  era 
(|ue  ellas  foíSi-m  nuinerosissimas,  representando 
a  invasão  um  deciíivo  esforço,  para  reduzir  no- 
vamente Castella  ao  domínio  do  Islam  e  tendo 
n'es!e  sentido  sido  organi-^adae  pregada  a  guerra. 

Uma  grande  multidão  de  faiidlias  seguia  o 
exercito  invasor  na  esperança  (fuma  segura  con- 
quista. 

Era  grande  o  perigo  e  começava  a  espal!iar-se 
o  terror. 

iS'20  parece  porem  que  fossem  grandes  eslia- 
tegicos  os  generaes  niustuhnanos,  porque,  cm 
vez  d'uma  enveslida  rápida,  que  i.ria  sido  talvez 
decisiva  e  fatal  [lara  Castella,  demorar;uii-se  a 
cercar  apertadami me  Tarifa. 

Governava  a  praça  um  João  .MTonso  de  Bem-- 
vides,  e  ape.ear  da  desegualdade  do  numeio  e  da 
superioriíiade  dos  eirmenlos  d'atlaque,  pois  que 
segundo  se  pode  depreender  de  algumas  noti- 
cias árabes,  os  sitiantes  dispunham  alé  de  uma 
artilheria  rudimentar, —  os  christãos  defmde- 
ram-se  dese.«perada  c  beroicamenle.  Não  lhes 
poderá  valer  de  auxiiio  e  deffsa  do  lado  do  mar 
a  esquadra  de  Ortiz  Calderoo,  por  que  uma  tem- 


pestade medonha  a  destroçara  inteiramente  no 
Começo  do  cerco. 

Convocando  apressadamente  as  cortes,  era 
Sevilha,  o  rei  castelhano  annunciou-líies  a  re- 
solução em  que  eslava  de  soccorrer  Tarifa.  A 
necessidade  do  soccorro  e  alliança  effeciiva  de 
Portugal,  foi  ali  também  reconhecida  e  acordada, 
chegando  .\lTonso  xi  a  determinar  vir  em  pessoa 
immediatamenle  solicitar  o  auxilio  do  sogro. 

Repugnando  porem  este  acto  aos  orgulhos, 
ainda  não  inteiramente  sofre. idos,  da  politica 
castelhana,  pediu  e  obteve  .UTunso  xi,  da  sua 
desdenhada  esposa  que  viesse  ella  a  Portugal. 

(juem  se  não  recorda  das  admiráveis  estrophes 
que  esta.  aíllictiva  embaixada,  inspirou  ao  pri- 
meiro épico  da  moderna  edade? 

Entrava  a  formosíssima  Maria 
Pelos  palernaes  Paços  subhmados 
Lindo  o  posto,  mas  fOra  de  alegria 
E  seus  olhos  cm  lagrimas  banhados: 
Os  cabellos  angélicos  trasia 
Pelos  ebúrneos  liombros  espalhados; 
Diante  do  pae  ledo  que  a  aeasanha 
Estas  p.ilavras  taes  chorando  esp.ilha: 

Quantos  povos  a  terra  produsio 

De  Africa  Ioda,  gente  fera  e  extranha, 

O  grão  rei  de  Marrocos  conduzio, 

Para  vir  possuir  a  nobre  Hespanha. 

Poder  tamanho  juncto  não  se  vio. 

Depois  que  o  salso  mar  a  terra  banha 

Traseni  ferocidade  e  furor  tanto 

Que  a  vivos  medo,  o  a  mortos  faz  espanto. 

Aqiiollo  que  me  desle  por  marido 
Por  defender  sna  terra  amedrontada, 
Coo  pequeno  poder  ofTerecido 
Ao  duro  golpe  eslã  da  moura  espada; 
E  se  não  fôr  conitigo  soccorrido, 
Ver-mc-has  delle  c  do  Reino  ser  privada. 
Viuva  e  triste,  e  posta  em  vida  escura, 
Sem  marido,  sem  reino  e  sem  ventura. 

Por  lanio,  oh,  rei !  de  quem  com  puro  medo 
A  corrente  Moluca  se  congela; 
Rompe  Ioda  a  tardança:  açude  cede 
Á  ndseranda  gente  de  Castella. 
Se  esse  gesto  que  mostras  claro  e  ledo 
De  pae  o  verdadeiro  amor  asseia, 
.\cude  e  corre,  pae,  que  se  não  corres 
Pode  ser  que  não  aches  quem  soecorres. 
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Não  de  outra  sorle,  a  fimida  Maria 
Paliando  está,  que  a  triste  Vénus,  quando 
A  Júpiter,  seu  pae,  favor  pedia, 
Para  Eneas,  seu  filho,  navegando; 
Que  a  tanta  piedade  o  coiniiiovia 
Que  caliido  das  mãos  o  raio  infando 
Tudo  o  clemente  Padre  llie  concede, 
Pesando-llie  do  pouco  que  llie  pede. 

Foi  cm  Évora  que  a  rainlia'D.  Maria  veio  en- 
contrar o  pae,  e  solicilar-lhe  encarecidamente 
que  soccorresse,  ou  níelhor,  salvasse  o  marido, 
o  tbrono,  e  o  estado  caslclliano. 

Não  resistiu  D.  AtTonso  iv  à  suplica  commo- 
vedora  da  filba  c  prometlcu-lhe  uni  nrompto  e 
incondicciona!  auxilio. 

Pouco  depois  encontrava-se  em  Jerumanha 
com  o  próprio  rei  de  Castclla,  que  a  eminência 
do  perigo  desarmara  das  prosapias  orgulhosas 
d'oulr'ora,  fasendo-o  vir  até  ali,  e  confirmava-llio 
a  promessa  que  fizera  á  rainha  D.  Maria. 

Separaodo-se  do  sogro  para  ir  ultimar  os 
aprestos  da  temerosa  campanha  e  collocar-se  á 
frente  das  forças  que  poderá  junctar,  D.  .\Cfunsoxi 
ordenava  que  ó  sogro  fosse  recebido  como  se 
fora  clle  próprio  em  todas  as  povoagões  caste- 
lhanas. 

Collocando-so  á  frente  dos  cavalleiros  e  peões 
rapidamente  reunidos  em  Elvas,  u  ordenando 
que  se  lhe  fossem  junctando,  a  marchas  forçadas, 
novas  forças,  li.  Affonso  iv  entrou  com  a  filha 
em  llespanha  onde  foi  recebido  como  salvador. 

Em  Badajoz  saliiu-lbe  ao  encontro  lodo  o  clero 
■•"guiar  e  secular,  ^audando-o  com  o  Cântico: 
«iJii-^^dito  o  rei  que  vem  em  nome  do  Senhor». 

Festivamente  o  recebeu  também  em  Sevilha, 
D.  AlTonso  XI,  e  tendo  conferenciado  sobre  o 
plano  (la  campanha  a  emprebender,  marcharam 
sobre  Tai-ifa,  a  20  de  outubro,  vagarosamente, 
[)ara  dar  lempo  a  que  se  lhes  i'eunissem  diversos 
coulingeiHes  de  tropas. 

Oito  dias  depois  acampavam  a  duas  léguas  da 
praça  sitiada,  irum  sitio  chamado  Peita  dd 
Cicrvo. 

Ao  mesmo  tempo  appareciam  nas  aguas  de 
Tarifa  a  esquadra  aragoneza  ile  líamon  de  Mou- 
cada  e  a  castelhana  do  prior  de  S.  .loâo. 

Era  lempo. 

A  lucfa  desegual  ia  talvez  findar  pelo  extre- 
minio  dos  heróicos  e  disiraados  defensores  da 


praça,  que  os  reis  christãos  tractaram  desde 
logo  de  reforçar  e  abastecer  com  gente  e  man- 
timentos, na  idéa  de  fazer  com  que  a  guarnição 
podesse,  durante  a  batalha  que  ia  travar-se,  cabir 
sobre  a  rectaguarda  inimiga. 

Ti[jbam  os  mussulmanos  levantado  o  cerco 
para  attacar  os  exércitos  clirislãos  que  se  apro- 
ximavam. E<peravam-ii'os,  acampados  scpara- 
damenle  com  a  sua  gente,  os  reis  de  Marrocos  e 
Granada. 

lira,  da  parte  d'estes,  considerável  a  vantagem 
numérica,  mas  se  poderoso  era  o  espirito  de  co- 
biça, de  vingança  e  de  gloria  que  os  impulsava, 
não  era  menos  intenso  e  menos  estimulante,  da 
parle  dos  christãos,  o  sentimento  de  que  não 
somente  pelejaívam  pela  sua  fé,  mas  por  salvar 
as  suas  famílias  e  terras. 

Ueunido  no  campo  christão  o  conselho  de 
guerra,  acordou-se  que  o  rei  de  Castella  alta- 
casse  o  de  Marrocos;  e  o  de  Porlugal,  o  de  Gra- 
nada. 

Acompanhavam  Affonso  iv,  o  bispo  de  Braga, 
o  prior  do  Grato,  os  mestres  de  Aviz,  Lopes  Fer- 
nandes Pacheco,  Gonçalo  Gomes  de  Sousa,  Gon- 
çalo d'Azevedo  e  outros  distinctos  ricos-homens, 
mas  como  não  tivesse  podido  reunir  mais  do  que 
mil  e  tantos  cavalleiros,  forneceu-lhe  o  rei  de 
Gastella  uma  hoste  de  três  mil.  Tinham  estes 
quatro  mil,  de  se  bater  contra  sele  mil  caval- 
leiros granadinos.- 

Separava  os  campos  inimigos  um  pequeno  rio 
chamado  o  Salado. 

Infelizmente  o  perigo  commuin  não  conse- 
guira pôr  inteiramente  termo  ás  intrigas  e 
despeitos  que  dividiam  e  inimisavam  os  ricos- 
homens  castelhanos,  e  parece  que  ali  mesmo 
em  face  dt;  um  inimigo  formidável,  graves  sus- 
peitas de  vindicta  e  traição,  amesquinhavam  as 
já  débeis  espei'anças  da  victoria  christã. 

Era  o  dia  30  de  outubro  de  1340. 

Gonliara  o  rei  castelhano  a  sua  vanguarda, 
muito  provavelmente  com  reservada  idéa  de  se- 
ducção  ou  de  ódio,  ao  rancoroso  D.  João  Manuel, 
o  seu  mortal  inimigo  de  ha  pouco. 

Dado  o  signal  d'avançar,  D.  João  Manuel  com 
a  sua  gente,  pareceram  hesitar,  chegando  entre 
os  partidistas  mais  fervorosos  do  rei,  a  supôr-se 
uma  diversão  traiçoeira. 

Dois  <rclles,  o  próprio  Garcilaso  e  um  seu  ii'- 
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mão,  ú  frente  de  um  troço  de  mil  bointns,  avan- 
çaram rapidameiUe,  e  passando  o  Salado  por 
uma  pequena  ponte,  levaram  adiante  de  si  uma 
avan(,'ada  mussulniana. 

Ao  mesmo  tempo,  porem,  aquelle irmão  da  real 
amasia,  que  D.  AtTonso  xi  fizera  mestre  de  S. 
Thiago,  e  D.  João  Nunes  de  Lara,  mostravam 
Lesitação  eguai  á  de  D.  João  Manuel,  mas  acu- 
dindo ali  o  rei ,  conseguiu  fazel-os  avançar  e  atra- 
vessar o  rio. 

Atravessou-o  em  seguida  o  rei  com  o  grosso 
do  exercito  e  envolveu-se  valentemente  na  pe- 
leja que  se  tornou  renhida  e  gorai. 

Mais  feliz  ou  dispondo  de  gente  mais  discipli- 
nada e  fiel,  o  rei  de  1'ortugal  caliiu  como  uma 
avalanche  sobre  a  multidão  granadina,  e  rom- 
pendo por  ella,  pol-a  com  extraordinária  bn^vi- 
dade,  n'uma  confusão  completa,  quando  ainda  a 
victoria  se  não  podia  contar  por  certa,  do  lado 
dos  castelhanos. 

Com  uma  ingratidão  que  corresponde  perfeita- 
mente á  de  Allonso  xi,  alguns  bistoriadores  cas- 
telhanos buscam  atenuar  e  obscurecer  a  parte  im- 
portantíssima,—deve  mesmo  dizer-se  decisiva, 
do  rei  e  das  -tropas  portuguezas  n'este  grande 
triumpbo  do  Salado,  mas  os  factos  faliam  feliz- 
mente mais  alto  aos  espíritos  menos  levantados, 
até,  do  que  essas  escandalosas  viciações  da  ver- 
dade bistorica  e  da  imparcialidade  da  critica. 

O  pânico  espalbou-se  rapidamente  nos  ar- 
rayaes  mouriscos  e  começou  então  uma  deban- 
dada horrível.  Os  reis  cbristãos  junctando  as 
suas  forças,  pozeram-se  a  perseguir  implacavel- 
Dieiite  os  inimigos,  levando -os  de  roldão  até  ao 
(JuaMalmesi. 

Reunidos  também,  os  reis  mouros  fugiram  na 
dn-ecção  dWlgeciras,  onde  pouco  tempo  se  de- 
moraram, partindo  d 'ali  o  rei  de  Marrocos  a 
embarcar-se  em  Gibraltar,  para  voltar  aos  seus 
domínios,  e  o  de  Granada,  em  Marbella,  donde 
voltou  á  corte. 

Um  facto  curioso  e  que  alguns  chronistas  cas- 
telhanos asperamente  censuram,  foi  o  da  inér- 
cia em  que  se  conservou  a  esquadra  aragoneza, 
tendo  aliás  recebido  ordem  para  desembarcar  al- 
gumas forças,  que  por  occasião  da  batalha  cahis- 
sem  sobre  a  rectaguarda  mussulmana. 

Estava  salva  Castella,  e  com  ella,  porventura, 
as  outras  sociedades  christãs  da  peuinsula. 


As  perdas  soffridas,  d'um  e  do  outro  lado, 
como  a  opulência  dos  despojos  obtidos  pelos 
exércitos  cbristãos,  cnvolveu-as  c  exagerou-as 
por  tal  forma  a  lenda  creada  pelo  entbusiasmo 
(l'un3  e  pela  desolação  de  outros,  que  é  certa- 
mente impossível,  determinal-as. 

Chronisla  ha  que  diz  ter  Ahul  Hassan  depois 
de  atravessar  o  estreito  verificado  que  lhe  falta- 
vam da  multidão  invasora  «quatrocentas  vezes 
mil  pessoas.» 
Outros  fixam  o  numero  em  duzentos  mil. 
Chegando  alguns  a  arrostar  com  o  absurdo  de 
sup(M-  que  do  lado  dos  cbristãos  teriam  pere- 
cido quinze  ou  vinte  homens  apenas,  na  preoc- 
cupação  fanática  de  attribuir  a  victoria  a  um 
caracter  miraculoso,  como  se  não  fora  mais  na- 
tural enIãOj  estabelecer  que  não  morrera  christão 
algum,  para  que  fosse  completo  o  milagre. 

O  que  pode  perceber-se,  atravez  de  lodos  estes 
exageros  e  absurdos,  é  que  por  um  lado,  a  pró- 
pria multidão,  naturalmente  bisonha  e  indisci- 
plinada, em  grande  parte,  dos  mouros;  a  inapti- 
dão dos  seus  chefes,  graças  á  qual  um  troço  de 
castelhanos,  por  exemplo,  pode  cahir  de  surpresa 
no  próprio  acampamento  particular  de  Abul  Has- 
san, onde  estavam  as  mulheres  e  os  Blbos  deste,  e 
a  guarnição  de  Tarifa  conseguiu  romper  o  centro 
do  exercito  marroquino;  por  outro  lado  a  boa  dis- 
posição das  forças  christãs;  a  faciliilade  dos  seus 
movimentos;  o  sentimento  do  perigo;  o  plano 
hábil  e  reflectido  dos  reis  peninsulares,  e  dos 
generaes  que  os  acompanhavam;  a  bravura  im- 
petuosa de  que  eram  verdadeiros  e  completos 
typos  03  dois  AEfonsos  e  que  elles  imprimiam  ao 
ataque  dos  seus  pequenos  exércitos:— por  cima 
de  tudo  isto,  o  pânico  rapidamente  espalhado  na 
turba  immensa  dos  mouros:— foram  as  princi- 
paes  parcellas  do  notabilissimo  triumpbo. 
Funda  deveria  ser  a  dôr  de  Abul-IIassan. 
Não  somente  como  rei  e  chefe,  mas  como  pae 
e  esposo,  soffreu  os  mais  terríveis  golpes. 

Fora-lhe  morta  a  sultana  valida,  Fátima,  a 
filha  do  rei  de  Tunes,  na  carnificina  que  os 
castelhanos  fizeram  surpreendendo  as  tendas 
reaes. 

Um  filho  e  um  sobrinho  lhe  ficaram  cativos  e 
com  elles  muitos  dos  seus  melhores  soldados. 

Das  riquesas  dos  despojos  se  diz  que  foram 
tamanhas  que  o  oufo  e  a  prata  desceram  uma 
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sexta  parlo  de  valor  nn  Paris,  Avinbão,  liuTo- 
Joiíu  e  outros  mercados. 

Conviílatlo  pelo  genro  a  escolher  dos  despojos 
O  que  lhe  aprouvesse,  D.  Affonso  iv,  com  a  sin- 
gular isen(;ão  e  fidalguia  do  seu  caracter,  não 
quiz  mais  do  que  algumas  espadas,  esporas  e 
sellas,  soberhamente  trabalhadas.  Offereceu  lhe 
porem  Affonso  xi  o  sobrinho  d'llas3an  c  outros 
presioneiros  notáveis. 

Dois  dias  depois  da  batalha,  cm  1  do  no- 
vembro, os  dois  reis  alliados,  tendo  recolhido 
a  sua  gente  e  feito  cessar  a  perseguirão  e  a 
carnificina  voltaram  para  Sevilha,  rr-grcssando 
em  seguida  ÂtTonso  iv  com  o  seu  exercito  ao 

reino. 

Como  nova  demonstração  do  seu  reconheci- 
mento o  rei  de  Castclla  acompanhou  o  sogro  até 

Cazalla. 

A  nova  da  victoria  do  Salado  cchoou  por  toda 
a  Europa  christã,  como  a  d'um  extraordinário  e 
festivo  successo. 

Ao  Papa  enviou  o  rei  de  Castella  uma  faustosa 
embaixada  a  offertar-lhe  umaparte  dos  despojos 
mouriscos  como  gloiiosos  tropheus  consagrados 
ao  triumpho  da  Fé. 

Entrou  o  embaixador,— João  Warlincz  deLey- 
Ya,— em  Avinbão  com  a  bandeira  de  Castella 
desfraldada,  e  o  explcndido  brinde,  composto  de 
vinte  e  quatro  prisioneiros  mouros,  com  outras 
tantas  bandeiras  tomadas  pelos  christãos;— mui- 
tos cavallos  árabes  ricamente  ajaezados  e  levando 
pendentes  dos  arções  adagas  e  espadas  das  me- 
]l)ores; — e  do  próprio  corsel  que  montara  Af- 
fonso XI  na  peleja,  com  o  seu  caparação  de 
malha  d'aeo  sobre  uma  manta  de  purpura. 

Correspondente  à  grandesa  ruidosa  da  home- 
nagem foi  o  acolhimento  de  Benedicto  xii,  que 
proferiu,  mesmo,  um  sermão  apologético,  com- 
parando a  victoria  impropriamente  attribuida 
apenas  a  Affonso  xi,  á  de  David  sobre  os  phi- 
listeos. 

■  Cedo  começou,— vê-se,— a  ingrata  tendência 
para  obscurecer  o  valiosíssimo,  e  decisivo  au- 
xilio de  Poitugal. 

E  comtudo  esse  auxilio  repetia-se  pouco  de- 
pois, em  maio  de  1341,  em  que  a  esquadra 
porlugueza  unida  á  de  Castella,  vencia  a  de  Mar- 
recos que  tentava  uma  desforra. 
Repetia-se  ainda  no  anno  seguinte  em  1342 


em   que  Portusid  reforçava  com   dez  galés   as 
débeis  forças  navaes  de  ÂtTonso  xi. 

E  por  esse  mesmo  vinham  a  Portugal  Gomes 
Feruandez  de  Soria  e  João  Esteves,  pedir  ao 
nosso  AlTosso  iv,  em  nome  do  rei  castelhano, 
um  empréstimo  de  dois  contos  de  maravcdiz, 
dando  para  caução  Alconchcl,  Bnrguilhos,  e  Xe- 
rez de  liadajoz. 

líecolhenilo  a  Portugal,  Affonso  iv,  dispoz-se 
a  continuar  a  realisação  d'um  projecto,  que  a 
guerra  contra  Castella  interrompera,— projecto 
de  que  infelizmente  poucos  vestígios  nos  restam 
e  que  coiistitue  um  dos  primeiros  ensaios  da 
vasta  ep0|ica  vias  nossas  descobertas  e  conquis- 
tas ultramarinas. 

Âconselha-nos  i)Orem  a  naturesa  do  assumpto 
que  o  reservemos  para  mais  tarde  ser  estudado 
e  traclado,  e  que  passemos  a  narrar  um  acon- 
tecimento que  uaturalmentc  se  prende  aos  da 
longa  e  por  vezes  ensanguentada  historia  do  ca- 
samento do  príncipe  herdeiro  de  Portugal. 

Vimos  que  depois  de  uma  longa  intriga  e 
d'uma  guerra  assoladora,  a  infante  D.  Constança, 
filha  de  D.  João  Manuel,  fora  entregue  a  Por- 
tugal e  ao  seu  desposado,  o  prineipe  D.  Pedro, 
em  agosto  de  1339. 

Acompanliara-a  na  qualidade  de  dama  d'ho- 
nor  uma  formosa  menina  sua  parenta  e  Elba  do 
castelhano  D.  Pedro  Fernandez  de  Castro. 

Como  já  então  era  vulgarissimo,  e  mais  tal- 
vez, então,  do  que  agora,  nenhuma  affeição, 
nenhumas  d'esta3  relações  e  infiuencias  mutuas, 
que  aproximam  e  fundem  as  almas,  prefaceara 
o  enlace,  que  tantos  esforços  e  sangue  custara, 
de  D.  Constança  e  de  D.  Pedro. 

Rodeando  de  todos  os  respeitos  a  esposa,— 
que  era  além  de  tudo  uma  santa  senhora,- o 
moço  príncipe  portuguez  não  pôde  resistir  aos 
encantos  da  gentil  dama  d'honor  — D.  Ignez 
de  Castro   e  apaixonou-se  profundamente  por 

ella. 

Correspondido,  este  amor  teve  rapidamente  o 
seu  natural  desenvolvimento  numa  mancebia 
que  não  pôde  esconder-sc  das  vistas  perspicases 
da  côrle. 

Afíirma  se  até  que  fora  o  desgosto  do  escân- 
dalo que  abreviara  a  existência,  da  pobre  infante 
D.  Constança. 

Tendo  dado  ú  luz  em  1345,  um  filho— o  de- 
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pois  rei  D.   Fernando, — a  esposa  do  principe 
herdeiro  fallecia  um  niez  depois. 

Duas  vezes  estivera  a  desgraçada  senhora 
para  occupar  um  ihrono. 

Mallograda  esposa  do  rei  de  Gastella,  o  seu 
casamento  com  o  que  deveria  ser  rei  de  Portu- 
gal, não  passou  d'um  noivado  mal  auspiciado  e 
triste. 

Desdenhada  por  AHonso  xi,  e  preterida  no 
coração  ambicioso  d'este  pela  que  viria  a  ser- 
Ihe  cunhada,  trahira-a  D.  Pedro,  pela  sua  pró- 
pria amiga  e  serviçal. 

Dir-se-hia  que  um  destino  cruel  e  implacável, 
pesava  sobre  esta  e.iistencia,  tão  opulenta,  com- 
ludo,  em  virtude  e  em  hellesa. 

Viuvo,  isto  é  liberto  dos  laços  que  quando  não 
são  formados  d'affeetos  são  feitos  de  grilhões,  o 
principe  portuguez  entregou-se  despreocupada  e 
inteiramente  ao  seu  amor  pela  gentil  castelhana, 
— recusando  aceder  aos  desejos  do  pae  ou  aos 
planos  e  sugestões  da  diplomacia,  que  desejavam 
prendel-o  de  novo  a  uma  princesa  estranha. 

A  lenda  envolveu  por  tal  maneira  estes  des- 
graçados amores  nas  purpuras  da  sua  poesia, 
que  mal  poderá  hoje  ar-"ancar-lh'os  a  historia 
para  o  theatro  severo  das  suos  dissecções. 

D.  Ignez  de  Castro  é  um  d'estes  typos  ideaes 
da  grande  família  das  Ophelias  e  das  Desdemo- 
nas,  que  fora  quasi  profanação,  sobre  sacrílega, 
ínuiíl,  chamal-o  à  autoria  da  critica. 

.\ttríbue-se  geralmente  ao  cíume  dos  fidalgos 
poríuguezes  pela  privança  de  que  gosavam  junto 
do  infante  D.  Pedro,  os  cavalleiros  castelhanos  e 
particularmente  os  parentes  de  D.  Ignez  de  Cas- 
tro, e  á  intriga  que  esse  cíume  naturalmente  ur- 
diu, o  trágico  desfecho  d'estes  amores. 

Essa  intriga  teria  tomado  por  principal  instru- 
mento, a  insinuação  dos  perigos  que  poderiam 
advir  à  successâo  da  coroa  e  ao  neto  lídimo  de 
D.  Affonso  IV,  se  o  amor  extremoso  de  D.  Pedro 
o  levasse  a  ligitimar  pelo  casamento  com  D. 
Ignez,  os  filhos  que  tinha  d"esta. 

Mais  racional  parece,  porem,  que  essa  intriga 
encontrasse  já  no  animo  severo  de  D.  Affonso  iv 
a  preoccupação  d'aquelles  perigos  e  a  offensa 
d'aquellas  relações. 

Porventura  não  foram  tamhem  alheios  ao  si- 
nistro drama,  alguns  d'aquelles  elementos  polí- 
ticos, que  tão  profundamente  agitaram  o  reinado 
n  voL.— 2b. 


lie  D.  Diniz,  e  isto  mesmo  parecem  confirmar 
certos  factos  posteriores  que  estabelecem  alú  uma 
espécie  de  singular  synclironisnio  histórico. 

Tentou  D.  Affonso  iv  levar  o  filho  a  contrahir 
novas  núpcias  com  alguma  princesa  e.xtrangeíra, 
mas  encontrou  uma  resistência  formal  da  parte 
d'elle. 

Evidentemente,  os  amores  de  D.  Pedro  por  D. 
Ignez  eram  uma  objecção  irreduclível,  posta  aos 
intuitos  da  política  real,  quando  não  fossem  tam- 
bém a  ameaça  d'um  escândalo  domestico  e  d'um 
perigo  dynastíco. 

Em  face  d"estes  obstáculos  que  eram  apenas 
representados  peia  vida  d'um  homem,  d'uma 
mulher  ou  d'uma  creança,  a  política  violenta  e 
brutal  d'aquelles  tempos  não  costumava  hesitar, 
nem  demorar-se  em  combinações  subtis  e  enge- 
nhosas. 

Não  ladeava  a  barreira,  nem  se  esforçava  por 
illudír  a  resistência. 

Ia  direita  e  implacável  à  solução  mais  simples 
que  era  a  supressão  d'essa  vida. 

Amigo  de  D.  Pedro,  o  arcebispo  de  Braga  avi- 
sara-o  da  onda  de  cóleras,  d'inlrigas  e  de  conve- 
niências politicas  que  crescia  e  bramia  contra 
elle. 

Mas  D.  Pedro  não  suspeitara  talvez  que  ella 
ousasse  salteal-o  com  tamanha  ousadia. 

Vivia  D.  Ignez,  com  os  filhos,  em  Coimbra, 
ou  mais  propriamente  no  paço  que  segundo  a 
tradição  fizera  ediQcar  a  rainha  D.  Isabel,  junto 
do  convento  de  Santa  Clara,  na  margem  direita 
do  Mondego. 

Resolvida  a  sua  morte,  o  próprio  D.  Affonso, 
segundo  a  tradícção  constante,  acompanhado 
pelo  seu  meírinho-mór  Álvaro  Gonçalves,  e  por 
dois  senhores,  Pedro  Coelho  e  Diogo  Lopes  Pa- 
checo, dirigiu-se,  n'uma  occasião  em  que  D.  Pe- 
dro se  ausentara  da  cidade,  ao  paço  de  Santa 
Clara  e  ali  executaram  os  três  companheiros  do 
rei  o  assassínio  cobardíssimo  da  infeliz  senhora. 
A  historia  não  tem  conseguido  sobrelevar-se 
á  lenda  na  determinação  do  lúgubre  aconteci- 
mento, e  embora  uma  cu  outra  vez  a  preoccu- 
pação pedante  da  novidade  e  da  contradicção, 
tenha  levado  alguns  escríptores  a  cuspir  sobre  a 
memoria  da  formosa  castelhana  desdéns  e  insi- 
nuações infamantes,  o  explendído  epytaphío, — 
podemos  cbamar-lhe  assim, — que  lhe  escreveu 
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o  "enio  potente  e  ^reneroso  de  Camões,  aquellas 
es^roplics  feitas  de  lagrimas  c  de  fogo  que  são 
um  dos  arais  soberbos  monumentos  da  poesia 
moderna,  cobrem  e  guardam  ainda  religiosa- 
mente como  em  urna  sagrada  a  bistoriad'aquel- 
les  amores  e  d'esta  «morta  escura»,  da  gentil 
amante  de  D.  Pedro. 

Quando  a  crua  atrocidade  chegou  ao  conheci- 
mento do  infante,  a  dôr  e  a  cólera  d'este  reben- 
taram ruidosamente  todas  as  considerações  e 
todos  os  respeitos  de  príncipe,  de  vassallo  e  de 
filho,  n'uma  explosão  formidável. 

D.  Pedro  herdara  o  caracter  rijo  e  implacável 

do  pae. 

Associando  a  si,  os  irmãos  de  D.  Igncz,— Fer- 
nando e  Álvaro  de  Castro,  e  juntando  alguma 
gente,  cujo  numero  brevemente  engrossou  cora 
os  bomisiados  que  lhe  adheriram,  levantou-se 
francamente  contra  o  senhorio  real  e  encetou 
contra  ellc  uma  campanha  devastadora. 

Assolando  os  domínios  dos  que  tinham  con- 
corrido para  a  morte  de  D.  Ignez,  marchou 
sobre  o  Porto,  que  o  arcebispo  de  Braga  D.  Gon- 
çalo Pereira,— o  que  o  avisara  da  conjuração,— 
tractou  de  defender. 

Por  allonção  a  elJo,  levantou  D.  Pedro  o  cerco, 
continuando  a  campanha  n'outras  direcções. 

Ou  porque  a  rebellião  do  filho  e  um  tardio 
reconhecimento  da  feia  acção  que  comettera,  lhe 
entibiasse  o  animo,  ou  talvez  antes  porque  a  po- 
"litica  externa,  novamente  complicada,  o  pren- 
desse, D.  Affonso  IV  não  parece  ter  procedido 
com  a  impetuosa  severidade  do  seu  caracter, 
n'esta  conjunctura. 

Novamente  se  turvara  a  confederação  dos  mo- 
narchas  peninsulares,  e  fora  ainda  o  casamento 
d'uma  filha  do  rei  portuguez,  o  pomo  da  discór- 
dia;—uma  serie  de  acontecimentos  importantes 
devia  trazer  preoccupada  c  receiosa  a  politica 
portugueza, — e  embora  pareça  certo  que  a  re- 
bellião de  D.  Pedro  nenhuma  ligação  tinha 
ou  procurava  fora  das  fronteiras,  esse  movi- 
mento perturbando  e  enfraquecendo  a  aucto- 
ridade  e  o  prestigio  reaJ,  deveria  incomuiodar 
os  trabalhos  c  projectos  da  diplomacia  de  Af- 
fonso IV. 

Reservando  para  outro  logar  a  succinta  nar- 
ração dos  acontecunentos  que  se  succediam  na 
politica  peninsular,  não  podemos  deixar  de  notar 


aqui,  ura,  de  somenos  importância,  certamente, 
mas  que  d'alguma  forma  vem  a  propósito. 

Tinham-se  estreitado  as  relações  com  o  Ara- 
gão pela  desconfiança  commum  contra  Castella, 
e  um  penhor  d'este  reforçamcnto  das  antigas  al- 
lianças  fora  o  casamento  a  que  teremos  de  refe- 
rir-nos  de  uma  filha  de  D.  Affonso  iv  de  Portugal 
com  o  rei  aragonez.  Naturalmente  por  esta  apro- 
ximação das  "duas  cortes,  se  pactuou  e  resolveu 
o  casamento  d'outra  infante  portugueza,  a  filha 
de  D.  Pedro  de  Portugal  com  o  filho  do  defunto 
rei  de  Aragão,  D.  Affonso  e  de  D.  Leonor,  a 
irmã  do  rei  de  Castella.  . 

Nos  princípios  de  1354  entrava  em  Évora  a 
rainha  viuva  D.  Leonor  c  ali  se  celebrava  o  con- 
sorcio da  filha  de  D.  Pedro  e  de  D.  Coiistança,  a 
infante  D.  Maria,  que  tinha  então  apenas  doze 
annos,  com  o  filho  d'aquella  rainha, D.  ;'"ernando 
de  Aragão,  marquez  de  Tortosa,  a  quem  o  nosso 
ÂtTonso  IV  por  esta  occasião  doou  Louzã,  Arga- 
nil, Pedrógão,  Figueiró,  Mortagoa,  as  terras  de 
Cova  de  Pena  Cova,  e  outras. 

Depois  d'esta  ceremonia  porem,  marchara  D. 
Affonso  para  o  norte,  no  intento  de  submelter  o 
filho  e  no  anno  seguinte  achava-se  em  Guima- 
rães. Iam  talvez  encontrar-se  face  a  face  os  dois, 
quando  a  rainha  D.  Brites,— à  imitação  do  que 
em  circumstancias  idênticas  fizera  a  rainha  D. 
Isabel  quando  este  mesmo  D.  AD"onso  se  levan- 
tara contra  o  pae,— interveio  entre  o  velho  es- 
poso e  o  filho,  encontrando-se  com  este  na  villa 
de  Canavezes. 

Submetteu-se  o  furor  de  D.  Pedro  aos  rogos 
e  conselhos  da  boa  senhora,  e  ali  se  convencio- 
naram as  bazes  d'uma  conciliação. 

Estava  cançado  e  velho  o  monarcha  portuguez 
e  porventura  esta  espécie  de  reproducção  por 
parte  do  filho,  do  seu  próprio  proceder  violento 
c  irreverente  para  com  o.pae,  D.  Diniz,  synchro- 
nismo  singular  que  o  espirito  do  tempo  não  dei- 
xaria de  lançar  á  conta  de  providencial  castigo, 
acabara  por  domar  aqaelle  caracter  duro  e  im- 
petuoso. 

Nem  por  outra  forma  se  compreende,  como 
em  face  d'uma  pequena  revolta,  sem  organisação 
e  sem  pensamento,  elle  consentisse  numa  tran- 
sacção que  realmente  o  exauthorava  da  regia 
auctoridade. 
Consentiu,  comludo,  e  em  S.  Francisco  de 
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Guimarães  jurou  elle,  em  Canavezes,  o  infante, 
u  DO  Porlo  a  raiiiLa  D.  Brites,  um  tractado  pelo 
qual 

1."  D.  Pedro  perdoava  aos  que  directa  ou 
indirectamente  tivessem  concorrido  para  a  morte 
de  Ignez  de  Castro; — promettia  ser  leal  e  sub- 
misso vassallo,  e  allustar  de  si  os  criminosos  e 
homisiados  que  acoutava, 

2.°  e  o  rei  concedia  amnistia  geral,  e- conferia 
ao  filho  plena  e  real  jurisdicção  no  crime  c  no 
civil,  em  toda  a  parte  onde  estivesse  ou  por  onde 
[)as3asse. 

Rigorosamente  este  tractado  era  quasi  uma 
abdicação,  ou  pelo  menos  o  príncipe  D.  Pedro 
era  por  elle  feito  regente,  com  pequenas  restric- 
fões  e  reservas. 

Novo  e  profundo  desgosto  soDreu  o  velho  mo- 
iiarcha  pouco  depois,  tendo  de  acolher  a  filha, 
a  desditosa  rainha  de  Castella,  que  fugia,  apa- 
vorada (ias  crueldades  sanguinárias  do  Blho,  e 
não  sabemos  com  que  fundamento,  como  se  não 
fossem  (ie  sobejo  as  sinistras  responsabilidades 
que  pesam  já  sobre  a  memoria  de  D.  AlVunso  iv, 
ainda  alguns  historiagraphos  lhe  vibram  a  sus- 
peita de  ter  feito  envenenar  a  filha  foragida,  que 
pouco  tempo  o  precedeu  na  morte. 

CAPITULO  VI 

Desordtns  no  Aragão. — Casamento  da  in- 
fante portugnezaD.  Leonor. — Campanhas 
d'AlgeGiras  e  Gibraltar. — A  peste. — Morte 
d'Affon3o  XI. — Assassinio  da  Gnzman. — 
Situação  da  politica  portugneza. — Politica 
interna. — Código  dos  judeus. — Commercio, 
navegação  e  primeiros  ensaios  de  desco- 
bertas marítimas. — Morte  d'AíIonso  IV. — 
Considerações. 

Retrocedamos  um  pouco. 

Terminada  a  campanha  do  Salado,  não  parece 
que  a  antiga  confederação  que  ella  renovara  se 
conservasse  e  subsistisse  nmito  leal  e  segura, 
antes  pude  crer-se  que  aftastado  o  perigo  commum 
se  reproduziam  as  desconfianças  e  intrigas  que 
haviam  já  rompido  a  tríplice  alliança  penin- 
sular. 

Era  grave  a  situação  politica  do  .\ragão. 

O  ódio  profundo  entre  o  rei,  o  celebre  Pedro 
IV  o  ceremonioso,  e  a  madrasta,  D.  Leonor  de 


Castella,  irmã  de  AlTonso  xi,abeirava-se  rapida- 
mente das  mais  desastrosas  soluções  e  dominava 
inteiramente  o  espirito  do  monarcha  aragonez, 
abrangendo  os  filhos  de  D.  Leonor,  o»  infantes 
D.  Fernando  e  D.  João. 

Por  vezes  estivera  para  romper-se  a  paz  com 
Castella,  pela  natural  protecção  que  D.  Leonor,  os 
filhos  e  os  seus  partidistas  encontravam  no  mo- 
narcha castelhano. 

Um  novo  factor  porem  veio  juntar-scà  guerra 
surda  entre  o  rei  e  a  madrasta. 

Resolveu  D.  Pedro  iv  exauthorar  o  próprio  ir- 
mão D.  Jayme  do  cargo  de  governador  geral  do 
reino  de  Valência,  que  lhe  pertencia  pelo  facto 
de  não  possuir  o  rei,  filho  varão  e  ser  aquelle 
ciirgo  inherente  á  qualidade  de  herdeiro  pre- 
sumptivo  da  coroa,  qualidade  que  [lor  este  mo- 
tivo recahia  em  D.  Jayme. 

Levantou-se  este  em  rebellião  aberta  e  lacU- 
mente  excitada  pelo  governo  arbitrário  eoppres- 
sivo  do  rei  aragonez  e  renovou-se  então  a  celebre 
União  aragoneza,  exigindo  do  rei  a  prompta  reu- 
nião de  cortes. 

Proclamara,  por  seu  lado,  e  contra  o  direito 
aragonez,  D.  Pedro,  uma  das  filhas  como  her- 
deira da  coroa,  entregando  a  regência  de  Valên- 
cia, em  seu  nome  a  Pedro  de  Exerica,  outrora 
seu  inimigo  e  partidista  de  D.  Leonor  e  agora 
favorito  do  rei. 

Mas  naturalmente  porque  não  julgava  seguro 
o  expediente,  e  porque  precisasse  d'uma  alliança 
poderosa  que  contrapozesse  à  hostilidade  disfar- 
çada de  Castella,  enviou  a  Portugal  uma  em- 
baixada, composta  de  Lopo  de  Garrea  e  Pedro 
Guilhem  de  Escaymbos,  que  D.  AlTonso  iv  rece- 
beu em  Santarém  [i  junho  1347),  com  o  fim  de 
soUicitar  a  mão  da  infante  D.  Leonor,  filha  do 
rei  portuguez. 

Soube  immediatamente  do  projecto  o  rei  de 
Castella  e  logo  enviou  ao  aragonez  Fernão  San- 
ches de  Tovar  a  instar  por  que  desistisse  da 
idéa  de  desposar  a  infante  portugueza,  que  orei 
castelhano  dizia  ter  pedido  já,  por  solicitação  do 
próprio  D.  Pedro  iv  para  o  infante  D.  Fernando 
seu  irmão  c  sobrinho  de  Affonso  xi. 

Ao  mesmo  tempo  enviava  o  rei  de  Castella  a 
Portugal  na  mesma  diligencia  D.  João  Affonso 
d'Albuquerque. 

Nem  estas  nem  outras  embaixadas  sortiram 
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resullaiio  diverso  ilo  que  já  experimentara  Af- 
fonso  xi,  quando  prorurara  obstar  ao  casamento 
de  D.  Pedro  de  Portugal  com  D.  Constança. 

Com  um  certo  desdém,  até,  e  em  todo  o  caso 
com  a  mais  rude  indifferença  pelas  objecções  do 
rei  castelbano,  D.  Pedro  do  Aragão  e  D.  AtTonso 
de  Portugal  negociaram  rapidamente  o  casamento 
da  filba  do  segundo  com  o  primeiro,  de  forma 
que  em  11  de  junho  se  assignava  em  Santarém 
o  respectivo  contracto  e  antes  de  terminar  o 
anno  de  1347,  desembarcava  em  Barcelona  a 
infante  D.  Leonor,  já  rainha  do  Aragão. 

Triste  devia  ler  sido  o  noivado. 

Morto  o  infante  D.  Jayme,  não  tardou  D.  Fer- 
nando, a  quem  ficava  pertencendo  de  direito  o 
governo  de  Valência,  a  lançar-se  com  os  seus 
partidistas  em  soccorro  da  revolta  que  rebentara 
n'aquelle  reino,  levando-lhe  um  grande  troço  de 
castelhanos. 

Foi  o  começo  d'uma  conflagração  geral ,  á  qual 
veio  acrescentar-se  a  terrível  epidemia  chamada 
a  peste  necjra,  de  que  morreu  poucos  mezes  de- 
pois de  ter  desembarcado  no  reino  do  marido,  a 
infante  portugueza  (1348). 

Atravez  de  varia  fortuna  e  depois  de  ter  sof- 
frido  as  mais  cruéis  humilhações,  o  feroz  arago- 
nez  conseguira  não  somente  separar  da  causa 
dos  revoltosos  a  madrasta  e  os  irmãos,  mas 
captar  a  neutralidade  affectuosa  do  rei  de  Castella 
que  promettia  mesmo  ajudal-o  na  idéa  de  ca- 
sar o  bastardo  Henrique  de  Trastamara,  que  ti- 
vera da  Guzman,  com  uma  das  infantes  do 
Aragão. 

Não  vivia  lambem  AlTonso  xi  tão  desafogado 
e  seguro  que  podesse  prescindir  da  alliança  ara- 
goneza  ou  intervir  francamente  nas  perturbações 
intestinas  ilo  visiuho. 

Cumiireendendo  que  não  devia  deixar  esmo- 
recer o  grande  effeilo  moral  da  victoria  do  Sa- 
lado,  e  contando  com  uma  tentativa  de  desforra 
por  [larte  dos  mouros,  o  rei  castelhano  formou 
o  projecto  de  conquistar  Algeciras,  que  era  como 
i|ue  uma  porta  aberta  a  novas  invasões  marro- 
quinas, para  o  qui'  obteve  das  cortes  convo- 
cadas em  Burgos  (1342)  largos  subsídios  de  di- 
nheiro. 

Chegara  hnulnieule  a  esi|uadra  conlraclada 
em  Génova  e  commandada  por  Bocanegra,  jun- 
taado-se  a  de  Castella  e  uma  composta  de  10 


galés  sobre  o  commando  de  Carlos  Peçaiiha  que 
lhe  enviara  o  rei  de  Portugal. 

Depois  de  pequenos  combales,  poderam  as  três 
esquadras  derrotar  completamente  uma  grossa 
armada  de  80  galés  e  outros  navios  granadinos 
e  de  Marrocos,  seguindo-se  logo  uma  nova  victo- 
ria, obtida  pela  esquadra  do  Aragão  sobre  outra 
mussulmana. 

Partiu  então  D.  AfTonso  sobre  Algeciras. 

Mas  a  esquadra  portugueza  voltara  a  Lisboa 
e  a  do  Aragão  fora  chamada  tambein  ao  seu 
paiz. 

Por  outro  lado  mostrava-se  muito  incerto  e 
dilficil  o  empreendimento  e  prolongando-se  o 
cerco,  soffria  duramente  o  exercito  castelhano 
sob  um  rigorosíssimo  inverno,  e  em  face  d'uma 
defesa  tenaz  e  babil. 

Sollicitou  novamente  Afonso  xi  o  auxilio  do 
rei  portugutz  pedindo-lhe  um  empréstimo  de 
mais  de  dois  milhões  de  maravedis,  caucionado 
por  vários  castellos  e  povoações,  bem  como 
que  lhe  fosse  reenviada  a  esquadra  de  Peça- 
nba. 

Ao  de  Aragão  e  ao  de  França  fez  solicitações 
análogas,  obtendo  do  primeiro  dez  galés  que  foi 
também  o  auxilio  que  conseguiu  de  Portugal, 
auxilio  que  lhe  foi  muito  útil  pelas  novas  victo- 
rias  navaes  que  os  portuguezes  conquistaram 
sobre  os  inimigos  communs. 

Seguiu  se  aquella  longa  e  valente  campanha 
conhecida  pelo  «sitio  d'Algeciras»,  que  terminou 
pela  capitulação  da  praça. 

Este  êxito  e  as  desordens  que  rebentaram  em 
Africa,  estimularam  o  rei  castelhano  a  emjirecn- 
der  a  conquista  de  Gibraltar,  e  veio  en]  1349 
assentar  o  seu  campo  em  frente  dVsta  praça, 
reconhecendo  em  breve  que  teria  de  sustentar 
um  demorado  cerco,  para  que  podesse  subme- 
tel-a  pela  foiue. 

Foi  por  este  tempo  que  as  longas  discórdias 
entre  o  rei  de  Aragão  e  a  madrasta  e  os  filhos 
d'esta  se  terminaram,  restabelecendo-se  entre  o 
rei  de  Castella  e  aquella  a  paz  que  não  chegara 
a  romper-sc  ostensivamente,  chegando  até  D. 
Pedro  IV  a  mandar  ao  cerco  de  Gibraltar  um 
troço  de  besteiros  e  algumas  galés,  apesar  das 
luctas  em  que  lhe  andavam  arriscada  no  próprio 
reino  a  coroa  e  a  vida. 

A  peste  porem  que  assolava  a  Europa  e  a  Hes- 
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panba,  salteou  ferozmi^nlií  o  oxercilo  sitiante, 
sendo  uma  d.is  vietimas  o  profirio  Allunso  xi.  ' 

A  morte  de  AlToiíso  xi  causou  uma  profunda 
seiísafão,  e  desde  logo,  acciamado  immediala- 
meule  o  único  íilho  lidimo  d'eile,  o  infante  D. 
l'edro  que  se  adiava  em  Seviliia  com  1).  Maria, 
sua  mãe,  começou  a  debandada  do  partido  da 
amante  D.  l-eoaor  de  Guzman,  que  acompanhara 
o  defunto  monarcha  nos  seus  uilimos  instanies, 
e  que  corajosamente  quiz  acompaniiar-lhe  o  fé- 
retro desde  Gibraltar  áquella  cidade. 

Com  ella  seguiram  os  seus  dois  filhos  gémeos 
e  primogénitos  D.  Henrique  e  D.  Frederico,  conde 

'  LafiiiMitc  traz  a  si'ginnto  curiosa  nota  dVsta 
doçura. 

•  Eis  aqui.— diz  elle,— as  interessantes  noticias  que 
dá  um  escriptor  hespanhol  acerca  da  horrivel  epi- 
demia: 

«Não  affligio  sónaente  a  Hespanha,  mas  e.spa- 
Ibou-se  por  toda  a  Europa  tão  espantoso  estrago. 
Attribuio-se  a  uns  navios  coinnierciantes  que  em 
i:ii8,  aportaram  á  Sicilia  c  á  Toscana  com  géneros 
infeccionados  que  traziam  do  Levante. 

•  Raynaldo  nos  seus  ann.ies  ccclesiasticos  do  dito 
anno  de  llJiS,  n.°  xxx  e  seguintes  refere  os  cruéis 
males  que  ella  causou  na  Jtalia,  matando,  especial- 
mente em  Florença  mais  da  terça  parte  da  popula- 
ção. Conta-se  que  João  Boccacio  para  divertir  os 
seus  arnigos  amedrontados  pelos  progressos  que  fazia 
a  epidemia,  compoz  o  seu  Decamcron . . . 

•  O  papa  Clemente  vi  mandou  acender  fogueiras 
para  purilicar  o  auibienle  e  concedeu  que  todos  os 
sacerdotes  podesscm  promiscuainente  absolver  de 
lodos  os  peccados,  sem  reserva  d'algum,  aos  que 
fossem  attacados  do  contagio. 

•  Segundo  os  historiadores  francezes  a  França  foi 
nm  dos  i'einos  que  mais  honivebiicnte  soítreiam  da 
]).'stilencia,  pois  somente  no  cemitério  dos  Santos 
Innocentes  de  Paris  se  enterraram  diariamente  "JOO 
infeccionados. 

•  O  povo,  crendo  que  os  judens  tinham  enve- 
nanado  os  poços  e  fontes  e  que  d'aipu  procedia 
a  epidemia,  matava-os  e  (|ueima\a-os  implacavel- 
mente. 

'A  (ai  ponto  diegou  por  este  fado  o  des.  spero 
dos  desgraçados  que  as  iriães  se  airojavam  com  os 
filhos  nas  fogueiras  em  qne  ardiam  os  maridos  para 
que  lhe  não  haplisassem  as  creanças. 

•Movido  |ior  estes  deseslres  o  papa  expediu  bul- 
ias de  excmuunbão  conliM  os  qui;  violentassem  os 
judeus. 

•  iNão  foram  inferiores  os  males  que  sollreu  a  Hes-  I 


de  Trastaraara  o  primeiro  e  grão  mestre  de  San- 
lia;,'0  o  oulro,  mas  como  no  trajecto  fossem  sen- 
tindo a  cynica  deserção  dos  seus  partidistas  e 
em  Medina  se  pronunciassem  suspeitas  contra 
elles,  chegando  mesmo  o  aio  que  fora  do  novo 
rei,  o  filho  do  porluguez  AfTon-so  Sanches,  D.  João 
Affonso  d'Albuquerque,  a  propor  a  prisão  dos 
dois  o  da  mãe,  retiraram-se  elles  e  os  parentes 
mais  receiosos,  a  diirerentes  terra?,  ondepodes- 
sera  aguardar  n'uma  relativa  segurança  os  acon- 
tecimentos. 

Chegando  a  Sevilba,  fez  o  antigo  aio  e  agora 
valido  de  D.  Pedro,  o  Albuquerque,  recolher  a 

panha,  segundo  narram  as  dironicas  de  AíTonso  xi 
e  de  D.  Pedro,  nas  quaes  esta  peste  é  cliamada  a 
mortandade  grande. 

•  O  Chronicon  Coninbricence,  publicado  no  tomo 
23  da  Hespanha  Sagi^ada  explica-se  assim: 

■  Eia  de  1386  por  S.  Miguel  de  setembro  come- 
çou esta  pestilência  que  fez  grande  mortandade  no 
mundo  de  modo  que  morrei^am  duas  partes  da 
gente. 

•  Esta  mortandade  durava  prir  espaço  de  3  mezes 
e  a  maior  parte  das  dores  eram  d'umas  inchaçõi  s 
que  se  levantavam  nos  vasios  e  debaixo  dos  braços: 
todos  padeceram  egiiaes  dores,  os  que  morreram  e 
os  que  se  curaram.  Pelas  noticias  que  encontramos 
nos  cscriptores  mussubnanos  hespanhoes,  cremos 
que  na  Andalusia  se  sentiu  mais  o  flagello  paia 
o  remédio  do  qual  escreveu  o  cronograplio  ile 
Granada  Ehn  Alkabit.  um  tratado  que  intitulou: 
•  Averiguações  muito  uleis  da  horrivel  enfermi- 
dade.. 

•  Aliugiafar,  também  mussulmano  e  medico  de 
Almeria  escreveu  oulro  tratado  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, no  qual  adverte  que  a  pestilência  appareceu 
pela  primeira  vez  na  Africa,  communicando-se  ao 
Egypto  o  a  toda  a  Ásia,  Inialmente  invadiu  a  Itália, 
a  França  e  a  Hespanlia,  e  que  em  Almeria  onde  fez 
o  maior  estrago  durou  por  espaço  de  11  mezes.— 
Casiri,  Bibl.  Arabe-Hisp.  tom.  2."  etc.« 

Acrescentaremos  o  que  lemos  em  Ozanam,  llisl. 
Mcd.: 

•  Fernel,  Quercelanus,  Gemma,  Foreslus  e  Palma- 
rius  descreveram  a  peste  que  devastou  a  Europa  em 
ii"iO.  Veio  da  Ásia  Menor  na  Dalmácia,  d'ali  passou 
á  Hungria,  llalia,  Allemanlia,  Bélgica,  França  e  lles- 
|)anlia:  em  2  mezes  matou  60  mil  pessoas  era  Paris. 
O  terror  era  tal  que  os  doentes  envolviani-se  n'uma 
mortalha  desde  que  eram  attacados  e  morriam  subi 
tamente.  .As  pústulas  charbonosas  eram  o  principal 
sjmptoma.' 
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uma  espécie  de  prisão  no  palácio  real,  D.  Leonor 
de  Guzinan,  mas  pareceu  não  ir  mais  alem  o  re- 
sentimeiíto  do  novo  monarcha  e  dos  partidários 
da  rainba.  A  alfuns  parentes  da  Guzman,  foram 
conferidos  novos  tilulos  e  cargos  importantes  e 
o  íilbo  D.  Henrique,  que  parecera  tentar  em 
Algeciras  a  organisa(jão  d'uma  séria  resistência 
para  o  caso  de  ser  perseguido,  pôde  mesmo  vir 
a  Sevilha  visitar  a  mãe. 

Um  projecto  de  casamento  entre  o  rei  D.  Pedro 
ou  o  infante  D.  Fernando  de  Aragão,  e  D.  Joanna 
de  Vilhena,  occupava  as  attenções  da  corte,  por 
assim  nascer  renasctntc  da  rainha,  que  comO  o 
filho  linha  por  principal  conselheiro  Albuquer- 
que. 

Mas  a  astuciosa  amante  de  Affonso  xi,  posto 
que  quasi  abandonada  e  presa,  pôde  organisar 
tal  intriga  que  a  pretendida  noiva  casou  expon- 
tânea e  clandestinamente  com  o  bastardo  D.  Hen- 
rique, conde  de  Trastamara,  o  que  causou  um 
profundo  despeito  era  D.  Pedro,  na  mãe  e  no 
violento  ministro. 

Foi  a  Guzman  transportada  sob  mais  rigorosa 
prisão  para  Carmona  e  fugiu  D.  Henrique  para 
as  Astúrias. 

Uma  grave  enfermidade  que  atacou  o  moço 
rei,  apressou  o  desencadeamento  da  tempestade 
longamente  accumulada. 

Na  presumpção  da  morte  de  D.  Pedro,  diver- 
giam os  pareceres  acerca  da  successão,  susten- 
tando alguns  importantes  senhores,  a  candidatura 
de  D.  .loão  Nunes  de  Lara,  que  não  somente  fora 
partidária  de  Guzman,  desde  que  uma  sua  filha 
casara  com  um  lilho  d'ella  e  de  D.  AíTonso,  mas 
ficara  aparentado  com  o  Trastamara  pelo  casa- 
mento d'este. 

Por  outro  lado  Albuquerque  e  vários  punham 
a  candidatura  de  D.  Fernando  de  Aragão,  so- 
brinho de  I).  Affonso  xi  como  a  mais  legitima, 
coincidindo  os  dois  partidos  na  idéa  de  casar  o 
seu  candidato  com  a  rainba  viuva. 

Salvou-se  porem  D.  Pedro,  e  em  1351  convo- 
cou as  primeiras  cortes  para  Valladolid. 

Partiu  a  corte  de  Sevilha,  lendo-se  D.  João 
Nunes  de  Lara  refugiado  por  prevenção  nas  suas 
terras  de  Burgos,  e  sendo  enviada  a  Guzman 
para  Talavara  de  la  Reina.  Por  uma  espécie  de 
rei|uiiite  na  vingança,  se  é  que  se  não  enganam 
os  chronistas,   levou  D.   Maria  comsigo  a  sua 


rival  até  Lhercna,  onde  vivia  o  bastardo  D.  Fre- 
derico; facultou-lhe  ali  uma  entrevista  com  este 
seu  filho,  e  enviando-a  depois  para  Talavcra, 
fel-a  apunhalar  por  um  seu  escudeiro. 

Pode  dizer- se  que  começou  n'este  successo  o 
reinado  sangrento  de  D.  Pedro. 

Pouco  depois  mandava  elle  próprio  matar  na 
sua  presença  Garcilaso  de  la  Vega  e  abria  uma 
campanha  contra  os  partidários  e  faniilia  de  D. 
João  Nunes  de  Lara  e  do  conde  de  Trastamara, 
o  primeiro  fallecido  já  c  o  segundo  homisiado. 

Estes  annuncios  do  reinado  do  neto,  parece 
que  não  impressionavam  favoravelmente  o  ve- 
ibo  rei  portuguez,  que  convidando-o  a  vir  encoa- 
trar-se  com;  eile  em  Ciudad  Rodrigo  em  1352, 
e  exprobando-lhe  ali  o  inicio  violento  do  seu  go- 
verno, contituiu-se  fiador  da  fidelidade  do  conde 
de  Trastamara,  se  D.  Pedro  se  congraçasse  com 
elle  e  o  deixasse  voltar  a  Gasteha. 

É  singular  esta  intervenção  de  AíTonso  iv,  em 
favor  do  filho  da  amante  de  seu  genro,  e  mal 
pode  lançar-se  á  conta  de  siniples  generosidade, 
em  animo  tão  propenso  a  sacrificar  todos  os  im- 
pulsos do  coração  aos  cálculos  da  politica. 

Cumpre  acrescentar  que  o  Trastamara  se  refu- 
giara em  Portugal  e  que  acedendo  D.  Pedro  ás 
instancias  do  avô,  se  recolheu  aquelle  aos  seus 
domínios  das  Astúrias,  onde  em  todo  0  caso  se 
julgou  mais  seguro  que  próximo  do  irmão. 

Mas  não  duraram  muito  estes  auspícios  de 
paz,  porque  logo  de  Ciudad  Rodrigo  partiu  D.  Pe- 
dro sobre  Aguilar  onde  um  antigo  partidário  da 
Guzman,  que  fora  dos  primeiros  a  abandonal-a, 
parecia  preparar-se  para  levantar  a  bandeira  da 
sedição. 

Não  era  naturalmente  isolada  a  tentativa,  e 
o  próprio  Trastamara,  mal  entrado  nas  Astú- 
rias, começara  a  in.-;pirar  suspeitas,  que  levaram 
D.  Pedro  a  marchar  rapidamente  contra  elle,  dei- 
xando em  frente  de  Aguilar,  o  mestre  de  Cala- 
trava. 

Foi  curta  e  pouco  sangrenta  porem  esta  cam- 
panha que  terminou  pela  inteira  submissão  do 
bastardo.  Na  volta  porem  tomou  o  rei,  d'assallo 
a  cidade  sediciosa,  fazendo  matar  em  seguida  os 
principaes  caudilhos  e  arrasar  a  povoação,  com 
a  feroz  dureza  que  parecia  ter  herdado  do  pae. 
De  dia  era  dia  crescia  o  valimento  de  D.  João 
AQonso  d'Albuquerque,  em  casa  do  qual,  em  Sa- 
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liurifíun,  por  occasião  da  campanha  de  Aguilar, 
se  namorara  do  D.  Maria  de  Padilla,  uiiiii  foriiio- 
sissima  e  fidalga  moça  que  facilmeiíle  se;  lhe 
entregou  e  que  por  longo  tempo  havia  de  domi- 
nal-o  como  a  Guzman  a  D.  AÍIonso  xi. 

Vau  Portugal,  como  dissemos,  a  sedição  do 
príncipe  herdeiro  c  o  tractado  de  Canavezes, 
pareceu  ter  retrahido  a  politica  nacional. 

A  peste  devastara  também  cruamente  o  reino; 
e  por  oulro  lado,  a  solução  de  continuidade  que 
a  morte  de  Affonso  xi  produzira  nos  negócios 
castelhanos  e  a  situação  do  Aragão,  deveriam  im- 
por uma  certa  expectativa  reservada  a  Portugal, 
cuja  situação  politica  devia  ser  também  cheia  de 
embaraços  c  delicadosas,  pelas  condicções  espe- 
ciaes  que  aquelle  tractado  estabelecera. 

Apesar  porem  de  todas  as  graves  preoccupa- 
ções  externas  que  até  aos  últimos  momentos 
prenderam  e  dominaram  a  politica  de  AEFonso  iv 
e  ainda  dos  desastres  e  embaraços  que  lhe  sobre- 
vieram no  governo  interno  do  paiz,  o  trabalho 
de  reformação  e  de  consolidação  social,  o  esforço 
pelo  engrandecimento  das  forças  vivas  do  paiz, 
mal  pôde  dizer-se  que  afrouxasse.  Um  dos  as- 
sumptos que  de  longa  data  importunava  a  acção 
governativa  e  que  vimos  irapôr-se  nas  primeiras 
cortes  d'este  reinado  ás  attenções  de  AÍFonso  iv, 
apparece-nos  ainda  nos  últimos  annos  d'este,  mo- 
tivando diversas  resoluções  legislativas,  entre  as 
quaes  não  devemos  deixar  de  citar  uma  que 
constitue  uma  espécie  de  solução  definitiva  ou 
codificativa  de  notável  importância. 

Referimo-nos  ás  relações  e  situação  dos  judeus 
para  com  o  Estado  e  para  com  os  seus  compa- 
triotas chrislãos. 

Em  1352  decretava  o  filho  de  D.  Diniz  uma 
ordenação  tributaria  completa  para  aquella  parte, 
ainda  então  muito  numerosa,  da  nação,  que  por 
pouco  conhecido  e  d'uraa  singular  significação 
critica,  devemos  transcrever. 

Diz  assim: 

«Esta  he  a  ordenação  que  el-rei  fez  per  a  qual 
guiza  as  cõm^nas  dos  judeos  do  seu  senhorio 
ham  de  pagar  o  serviço  d'el-rey. 

«Primeiramente  todo  o  judeo  desque  fôr  cm 
hidade  de  quatorze  annos  em  diante  e  fòr  casado 
ou  viuvo  pague  vinte  soldos  em  cada  um  anuo. 

«E  a  judia  que  fôr  casada  ou  viuva  pague  dez 
soldos. 


«E  o  jndeo  ou  judia  nom  paguem  nenhua 
cousa  alaa  que  sejam  em  hidade  de  sete  annos. 
li  dcs  a  dita  hidade  de  sete  annos  em  diante  a 
judia  pague  dous  soldos  c  meio  ataa  que  si'ja  em 
hidade  de  doze  annos. 

»E  o  judeo  pague  cinco  soldos  ataa  que  seja 
em  hidade  de  quatorze  annos. 

"E  a  judia  des  que  for  em  hidade  de  doze 
annos  em  diante  e  nom  for  casada  e  viver  em 
poder  do  padre  ou  da  madre  ou  doutrem,  ou 
servir  a  outrem,  pague  meio  maravedi  que  som 
sete  soldos  e  meio;  e  se  viver  per  sy  pague  dez 
soldos; 

«c  o  judeo  que  for  de  quatorze  annos  em 
diante  e  nom  for  casado  e  viver  em  poder  do 
alheio  pague  hum  maravedi  que  som  quinze  sol- 
dos em  cada  hum  anno  e  se  viver  per  sy  pague 
vinte  soldos. 

«Idem:  todo  judeo  ou  judia  que  colher  vinho 
de  suas  vinhas  pague  de  cada  hum  tonel  de 
moyaçom  quarenta  soldos  e  se  vender  o  vinho 
em  uvas  sejam  estimadas  quantos  tonees  de  vi- 
nho poderom  dar  essas  uvas  e  pague  quarenta 
soldos  de  cada  um  tonel  de  moyaçom  como  dito 
he;  e  se  nom  houver  tonel  pague  a  razom  de 
quarenta  soldos;  e  seja  todo  esto  visto  e  estimado 
c  escrito  pelo  colhedor  e  c.^cripvão  debrei: 

«E  o  judeo  ou  judia  ataa  que  colha  ou  mande 
colher  esse  vinho  fuça-o  saber  ao  colhedor  e  es- 
cripvão  e  se  assy  o  non  feser  perca  todo  o  vinho 
que  assy  colher  ou  mandar  colher  e  seja  delrey; 
e  se  o  feser  saber  aos  ditos  colhedor  e  escripvão 
e  despois  esconder  algun  tonel  ou  pipa  de  que 
nom  pague  o  direito  a  elrey  perca  esse  tonel  ou 
pipa  ou  outro  vinho  de  que  assy  nom  pagar  o 
direito  a  elrey,  ou  se  outra  vegada  lhe  assy  acon- 
tecer perca  todo  o  vinho  que  ouver  em  essa  vi- 
nha de  que  colheo  vinho  que  assy  esconder;  e  se 
a  terceira  vez  lhe  esto  acontecer  perca  todo  o 
dito  vinho  e  de  mais  seja-lhe  estranhado  no 
corpo  e  no  haver  como  for  mercee  delrey. 

«E  o  judeo  ou  judia  que  colher  o  dito  vinho 
deve  faser  certo  per  juramento  quantos  tonees 
ou  pipas  colhe  e  prevendo-se  que  ouve  mais  aja 
as  diias  penas. 

«Idem:  todo  judeo  ou  judia  que  comprar  uvas 
pêra  faser  vinho  e  o  vender  em  gros  ante  que 
colha  pague  seis  dinheiros  dalmude  pela  medida 
de  Lisboa,  e  se  o  quizer  pêra  seu  beber  pague 
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oulro  tanto,  falvo  se  íòt  de  suas  vinhas  que  pa- 
gue como  dilo  he. 

»E  deve  diser  o  vendedor  per  juramenlu  uo 
colliedor  dclrey  e  ao  escripvão  quanto  vendeo  ou 
entregou  e  se  for  achndo  que  mais  vendeo  ou  en- 
tregou perca-o  o  judeu  e  seja  delrey  como  dito  he. 
«Idem:  lodo  judeo  ou  judia  que  vender  vinho 
a  torno  pague  dous  soldos  do  almude  pela  medida 
de  Lixboa  de  guisa  que  seja  de  tonel  de  moya- 
çom,  cinquo  libras.  E  nem  deve  vender  vinho 
ataa  que  o  faça  saber  ao  colhedor  e  escr'pvam,  e 
se  liio  nom  fezer  saber,  aja  a  pena  sobredita. 

«E  manda  elrey  que  o  seu  colhedor  e  escri- 
pvam  vejam  as  adegas  dos  ditos  judeos  em  que 
os  ditos  vinhos  colherem  pêra  saber  que  tonees 
ouveerom,  e  quantos  pêra  aver  elrey  delles  o  seu 
direito  pela  maneira  que  dito  he  e  pêra  ser  estra- 
nhado aos  judeos  se  lhe  nom  pagarem  o  seu  di- 
reito. 

«Idem:  todo  judeo  ou  judia  que  fezer  vinho  e 
o  vender  a  ehrisptaão  obrigue-se  ao  colhedor  e 
escripvão  que  pague  seis  dinheiros  do  almude  da 
coiheila  e  se  o  vender  a  torno,  pague  doos  soldos 
como  dito  he. 

«Idem:  todo  judeo  que  matar  carne  pêra  seu 
comer  ou  pêra  vender  ou  pêra  exercar  e  for  de 
seu  comer  pague  de  vaca  juvenca  de  hum  anno 
ataa  doos  dez  soldos,  e  des  buo  anno  em  diante 
pague  vinte  soldos  delia;  e  do  carneiro  e  da  ove- 
lha doos  soldos,  e  de  cabrom  hun  soldo,  e  do  cor- 
deiro 6  do  cabrito,  paios,  capoões  e  galinhas 
quatro  dinheiros  de  cada  hun,  e  do  frangem  ou 
fragãa  doos  dinheiros  de  cada  hun.  E  defende  el- 
rey que  nom  degole  nenhum  salvo  o  degolador 
posto  pelos  judeos  cm  cada  lugar  ou  quem  elle 
mandar,  e  o  degolador  faça-o  saber  ao  colhedor, 
e  se  o  judeo  ou  judia  degolar  sem  o  degolador 
aja  as  penas  suso  dilas. 

«Idem:  todo  o  judeo  ou  judia  que  mercar  carne 
de  chrisplão  e  seja  de  seu  comer  seja  degolada 
pelo  dito  degolador  como  dito  he  e  pague  quatro 
dinheiros  do  arrátel  pelo  arrátel  de  Lixboa  e  faja 
todo  esto  saber  o  dito  degolador  ao  dito  colhedor 
e  escripvão  delrey  pêra  averem  delles  o  seu  di- 
reito. 

«Idem:  do  pescado  que  vender  ou  comprar  de 
hun  soldo  pague  hun  dinheiro  e  de  seis  dinhei- 
ros huma  mealha  e  assy  do  mais  e  do  menos,  e 
tanto  pague  do  pão  cosido  que  comprar  e  vender 


e  da  fruila  qualquer  que  seja  ou  d'outra  qualquer 
coisa  que  vender  ou  comprar  pelo  meudo,  assy 
como  ferraduras,  esporas  e  outras  quaesquer 
cousas,  e  do  alqueire  de  trigo  que  comprar  ou 
vender  pela  medida  de  Lisboa  ou  de  Santarém 
quatro  dinheiros,  e  do  alqueire  de  cevada  ou  tui- 
Iho  ou  centeio  ou  legume  doos  dinheiros  e  assy 
do  mais  e  do  menos,  e  do  alqueire  da  farinha  de 
trigo  oito  dinheiros  e  assy  do  mais  como  do  me- 
nos. 

«E  virom  ao  colhedor  e  escripvão  delrey  cada 
domãa  que  lhes  dem,  e  paguem  todo  o  direito  de 
elrey,  das  ditas  cousas,  e  se  assy  nom  fezerem, 
que  ajam  as  penas  susoditas  e  se  sobregarem  o 
direito  que  elrey  ha  d'avcr  das  ditas  cousas,  per- 
cam-nas  e  sejam  delrey  ou  lhe  paguem  a  estima- 
ção delias. 

«Idem:  todo  judeo  ou  judia  que  mercar  de 
qualquer  pessoa  que  seja  para  si  ou  pêra  outrem, 
mercadorias  ou  lhas  derem  pêra  as  vender,  assy 
como  mel,  cera,  azeite,  panos,  prata,  ouro,  fer- 
ro, cobre  ou  outras  mercadorias  quaesquer  em 
gros,  pague  quatro  dinheiros  da  livra  e  o  judeo 
que  as  vender  pague  outro  tanto:  e  esto  aja  lu- 
gar no  troco  se  o  fezerem. 

«E  estas  mercadorias  que  assy  mercarem  ou 
trocarem,  façam-no  sabente  ao  dito  colhedor  e 
escripvão  logo,  se  a  mercadoria  foi  feita  na  villa 
onde  forem  esses  colhedor  e  escripvão  e  se  fôr 
feita  fora  da  villa,  façam-no  perante  o  tabellião 
desse  loguo,  hu  comprar  ou  vender  se  hi  tabel- 
lião ouver  e  se  bi  tabellião  nom  ouver,  façam-no 
perante  testemunhas  e  em  esse  dia,  se  poderem 
ou  em  outro  dia  façam-no  sabente  ao  colhedor  e 
escripvão,  e  se  o  assy  nom  fezerem  e  sobnega- 
rem  o  direito  a  elrey  ajam  as  penas  suso  ditas. 

«Idem:  todo  o  judeo  que  comprar  ou  vender 
ou  trocar  bestas  ou  gaados,  pague  quatro  dinhei- 
ros da  livra  e  esso  mesmo  se  comprar  ou  vender 
cartas  maravidis  ou  d'outras  quaesquer  cousas 
que  sejam,  lambem  herdades  de  pam  como  de 
vinho  ou  de  olivaes  ou  outras  quaesquer  herda- 
des ou  outras  cousas  que  sejam  movei  ou  raiz 
ou  de  natura  de  cada  huma  delias. 

«Idem:  todo  judeo  ou  judia  que  ouver  herda- 
des, casas,  olivaes,  pumares,  ortas  ou  outra  raiz 
qualquer,  salvo  vinhas,  pague  ho  oitavo  do  re- 
novo que  Deos  hi  der  como  por  jugada  nom  lhe 
sendo  desfalcadas  as  custas  que  sobre  esto  fezer: 
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salvo-se  for  herdade  de  que  aja  de  dar  foro  que 
lhe  seja  defalcado  o  dito  foro. 

«Idem:  todo  judeo  OU  judia,  queouvergaados, 
bestas,  colmeas,  pague  o  dizimo  do  renovo. 

«Outro  sy  manda  e  defende  que  judeo  nem  ju- 
dia que  aja  quinhentas  libras  ou  de  hi  acima  nom 
sejam  atrevidos  de  sair  fora  de  seus  regnos  sem 
seu  mandado,  perderom  os  averes  que  ouverem 
e  licarem  por  elrey,  e  os  corpos  estarom  aa  sua 
mercee  como  aquelles  que  passão  mandado  de 
seu  rey  e  senhor. 

".\  qual  ordenaçom  elrey  mandou  que  se  guar- 
dasse pêra  todo  o  sempre  per  todo  seu  regno  e 
senhorio  e  mandou  em  ella  poer  seu  seeUo  pen- 
dente. 

«Feita  em  Vallada  a  quinze  dias  de  novembro. 
Bertholomeu  Johanes  e  fez  per  mandado  do  se- 
nhor rey.  Era  de  mil  e  trezentos  e  noventa  au- 
nos.» 

Era  perfeitamente  a  exploração  fiscal  do  judeu 
reduzida  a  código. 

Esta  oppressão  systematica  d'aquelles  desgra- 
çados assumiu  na  legislação  de  Affonso  iv  pro- 
porções absurdas  como  se  pode  ver  nas  primeiras 
ordenações. 

Felizmente  para  con pensar,  até  certo  ponto 
esta  macula  da  administração  arlivissima  do  fi- 
lho de  D.  Diniz,  os  esforços  que  cila  empregou 
para  desenvolver  a  navegação  e  o  commcrcio 
nacional,  dão  um  bello  relevo  a  este  reinado,  tão 
sombreado  de  cruesas. 

Uuem  pozcsse  ali  o  annuncio  primeiro  da  nossa 
explendida  cpopea  naval,  não  commetteria  certa- 
mente um  grande  erro. 

Deve  confessar-se  que  a  preoccupação  de  obter 
um  certo  poderio  marítimo,  parece  acompanhar 
nos  nossos  primeiros  governos  o  longo  e  tenaz 
trabalho  da  consolidação  do  Estado  portuguez. 

Vimos  como  no  reinado  precedente  tomaram 
vulto  esses  trabalhos. 

Continuou-os  D.  Affonso,  promovendo  o  des- 
envolvimento da  marinha  de  guerra,  cuja  impor- 
tância começou  a  ser  considerável  na  guerra  com 
Castella  e  com  os  mouros. 

Um  facto  muito  notável,  mas  ainda  bastante 
obscuro  é  o  da  idéa  que  manifestamente  teve 
este  rei  de  conquistar  as  ilhas  Canárias,  e  o  en- 
saio de  expedições  navaes  de  descoberta  que 
elle  empreendeu, 
n  voL.— 29. 


Como  em  1344  o  papa  Clemente  vi  em  Avi- 
nhão  conferisse  a  um  príncipe  bespanhol  a  in- 
vestidura do  senhorio  d'aquellus  ilhas  e  solici- 
tasse ao  rei  de  Portugal  e  a  outros  monarchas, 
que  auxiliassem  o  seu  protegido  a  tornar  effe- 
ctiva  aquella  singular  soberania,  D.  AlTooso  res- 
pondía-lhe  a  12  de  fevereiro  de  1345,  com- 
municandolhe  que  pozera  já  a  idéa  na  conquista 
das  Canárias,  e  nesse  intuito  enviara  gente  e 
navios  a  tomar  conhecimento  das  ilhas,  tendo 
sido  trazidos  ao  reino  homens,  animaes  e  varies 
objectos  d'elias. 

Acrescenta  o  rei  portuguez  que  tractando  de 
organisar  uma  expedição  de  conquista,  as  guer- 
ras com  os  castelhanos  c  com  os  mouros  lhe 
haviam  feito  sustar  o  projecto. 

D'uma  expedição  por  ella  enviada  de  IJsboa 
em  julho  de  1341  ha  noticia  segura.  Parece  te- 
rem-n'a  commandado  um  genovez  Nicoloso  de 
Recco  e  um  florentino  Angelino  dei  Tegghia  dei 
Corbizzi. 

O  movimente  do  commercio  marítimo  por  ou- 
tro lado  crescia  e  regularisava-se,  desde  os  pri- 
meiros reinados. 

Em  1304  tinha  o  concelho  do  Porto  estabele- 
cido o  que  poderemos  considerar  um  primeiro 
ensaio  de  associação  commercial,  para  regular 
o  afretamento  e  carregamento  das  naus.  É  um 
documento  curioso  o  desta  resolução,  e  por  isso 
o  incluímos  aqui: 

—  «Era  nome  de  Deus,  amen.  Saibam  'odos 
que  domingo  vinte  e  cinco  de  março,  era  de  mil 
e  trezentos  quarenta  e  dois  annos,  em  presença 
de  mim  Affonso  Romãaes,  tabelliam  pubrico  da 
cidade  do  Porto  e  das  testemunhas  adiante  es- 
criptas  o  concelho  da  dita  cidade  seendo  todos 
juntos  trás  a  obra  da  see  per  pregom  per  Ber- 
tholamen  pregoeiro  da  dita  cidade  ante  lançado 
como  eu  dito  tabelliam  vi  e  ouvi  que  fossem  to- 
dos trás  a  obra  da  See  e  aderençariam  de  sua 
prol,  e  os  que  polo  dito  pregam  no  dito  logar 
foram  asimtados  todos  em  hum  accordo  e  em 
huma  voz  nom  desacordando  nenhum  nem  con- 
tradisendo,  louvarom  e  outorgarem  e  derompor 
firmes  e  estavees  e  valiosas  as  cousas  contheudas 
em  buã  cédula  que  em  esse  concelho  foi  publi- 
cada e  leuda,  da  qual  o  theor  de  verbo  a  verbo 
tal  be: 

«Esto  he  o  estatuto  que  os  homees  bõoa  com 
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o  poncelho  ilo  Porto  põem  antre  sy  e  fazem, 
esguaniando,  O  serviço  de  Deos  e  o  proveito  da 
dita  cidade: 

«E  consirando  e  veondo  que  alguns  homees, 
non  esguardando  Deus  nem  suas  almas  nem  o 
proveito  da  villa  fretavam  naaos  per  sy,  nom 
seendo  hy  chamados  aqueliles  que  as  carrega- 
vam e  poinham  alguas  naaos  em  taaes  contbias, 
quaaes  era  sua  vontade:  o  concelho  e  homees 
boõs  da  dita  cidade  veendo  e  considerando  o 
dapno  que  se  lhes  ende  seguia  e  poderia  seguir 
hindo  este  feito  adiante,  ouvi-rom  conselho  e 
teverom  por  bem,  arredando  seu  dapno  e  che- 
gando seu  proveito  que  as  naaos  e  navios  que 
se  ouverem  de  fretar  no  Porto  pêra  averem  de 
carregar  d'avor  de  pezo  e  outro  sy  algumas  naaos 
se  as  aqui  fretaram  pêra  Lisboa  os  visinbos  da 
villa  pêra  aver  de  peso  que  sejam  fretadas  per 
quatro  homens  boõs  da  cidade,  os  quaes  liomeens 
boôs  sejam  daquelles  que  pêra  Fraudes  carre- 
garem em  as  naaos  e  navios,  e  enlegerem  an- 
tre sy. 

«p]  teem  por  bem  que  aquestes  homeens  boôs 
que  enlegerem  antre  sy,  jurem  aos  santos  avaii- 
gelhos  que  bem  e  direitamente  fi'etem  as  naaos 
per  aquella  guisa  que  elles  entenderem  c  virem 
que  he  bem  e  proveito  da  cidade  e  bera  dos 
mercadores,  e  razom  também  convinhavel  pêra 
os  mercadores  como  pêra  os  navios  e  naaos  e 
cada  huã  naoos,  ou  navio  como 'se  avierem  com 
os  mercadores. 

«\i  estes  quatro  homeens  boôs  que  as  naaos 
han  de  fretar,  devem  a  fallar  com  os  homeens 
boôs  da  villa  quantas  naaos  fezerem  mester  pêra 
fretar  e  em  que  tempo  e  quando  as  naaos  ou 
navios  ouverem  fretadas,  devem-no  de  fazer  sa- 
ber aos  mercadores;  e  os  que  em  ellas  carregar 
quiserem  e  era  ellas  tomar  parte,  que  vaão  da- 
quelle  lugar,  onde  lhes  este  quatro  homeens  bons 
mandarem  e  dem-lhes  parte  em  tal  guisa  que 
cada  bun  aja  igualdade  assy  como  virem  que 
lhes  cumpre. 

«E  aquelles  que  contra  esto  forem  em  parte 
ou  em  todo  peitem  quinhentas  libras  pêra  o  con- 
celho e  sejam  deitados  de  vizinhos  e  o  estabele- 
cimento ficar  firme  e  em  sua  fortalesa. 

«E  estes  quatro  homees  bOos  devem  de  entrar 
em  cada  hun  anno  por  páscoa  per  concelho, 
apregoando  aquelles  que  pêra  esto  enlegerem. 


«E  estes  quatro  homees  bõos  devem  tomar 
conto  e  recado  dos  carregadores  que  aqui  as  na- 
aos carregarem  e  dos  descarregadores  quando 
as  naaos  vierem  com  os  panos  e  a  que  sobejar 
dem-no  aos  ditos  quatro  homees  bõos  e  rece- 
bam-n'o  pêra  o  concelho. 

«E  os  que  forem  carregadores  devem  aver 
quarenta  soldos  tornaises  por  seu  affom  cada  hun 
e  os  descarregadores  em  Normandia  outro  tanto 
e  nom  mais. 

«E  nenhun  mercador  que  aja  parte  no  senho- 
rio das  naas  nom  será  carregador. 

"E  os  quatro  homens  bõos  que  pêra  esto  en- 
legemos  esto  primeiro  anno  som  estes,  a  saber; 

«Ruy  Vaasques  e  Pêro  Simooes  e  Pascoal  Ean- 
nes,  e  Vicente  Pires 

«e  se  estes  todos  quatro  hy  nom  poderem 
seer  que  os  doos  que  by  poderem  seer  façam 
nas  cousas  suso  ditas  se  cumprir  e  mandem  fre- 
tar as  naaos  pela  costa,  se  cumprir,  aa  custa  da- 
quelles que  as  quiserem  carregar. 

«A  qual  cédula  perleuda,  o  dito  concelho  pe- 
diu a  mim  dito  tahellião  que  a  tornasse  em  pu- 
blica forma  sob  meu  signal;  e  demais  mandarom 
todos  em  hun  acordo  a  Vasco  Gil,  chanceller  do 
concelho  que  seellasse  este  eslormenio  do  seello 
pendente  do  concelho  por  maior  firmeza  das  di- 
tas cousas  e  esto  foi  feito  no  dito  logo,  no  dito 
dia  e  na  era  suso  dita.  Testemunhas  que  a  esto 
presente  forom  Lourenço  Esteves,  e  Francisco 
Aniles  e  Esteve  Annes,  tabelliaaes,  e  .loham 
Gordo  almoxarife  do  infante  e  Martim  Paes  juiz 
da  dita  cidade  e  Gonçalo  Nogueira  cavalleiro  e 
Joham  Duraães  e  Martim  Peres  Alvarinho,  e 
Vasco  Gil.  Miguel,  e  Joham  Vicente  e  Gomes  de 
Freitas  e  Estevam  de  Freitas  e  outros  muitos. 

«E  eu  Affonso  Romaes  tabelliam  de  suso  dito 
a  rogo  e  a  mandado  do  dito  concelho,  esteestor- 
mento  com  minha  n)aão  própria  escrepvi  e  meu 
signal  hy  puge  em  testemunho  de  verdade  que 
tal  he. » 

lista  medida  porem  não  somente  deixara  de 
ser  comprida  no  pensamento  ingénuo  da  sua  uti- 
lidade geral, — se  é  que  atraz  d'esse  pensamento 
não  estivera  desde  o  começo  o  interesse  egoísta 
ou  monopolista  d'alguns, — mas  reconhecera-se 
em  breve  que  importava  n'uma  sujeição  vexató- 
ria, principalmente  para  os  mercadores  do  inte- 
rior do  norte  do  reino. 
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Rm  1355,  pois,  I).  AlTonso  iv  deferindo  ás  re- 
clamações dos  negociantes  de  Braga,  do  Chaves, 
de  (luiniarães,  do  próprio  Porto  e  d'outros  lega- 
res, alterou  e  regulou  melhor  o  pacto,  e  visto 
que  demos  o  documento  primitivo,  justo  é  que 
lhe  accrescentemos  as  resoluções  de  D.  AlTonso. 

São  estas: 

"K  eu  vista  a  dita  postura  e  as  rasues  ditas  e 
allegadas  de  huma  parle  e  outra  porque  achei 
que  a  dita  postura  se  nom  guardava  pela  guisa 
que  devia  e  que  porem  se  seguia  a  mim  grande 
desserviço  e  dapno  aos  mercadores,  porque  nom 
carregavam  seus  averes  nem  era  feita  entre  el- 
les  igualdade  pela  guisa  que  devia  e  pêra  se  aver 
melhor  de  guardar  a  dita  postura  e  se  a  mim 
seguir  serviço  e  prol  aos  ditos  mercadores,  fa- 
zendo-sc  igualdade  antre  elles  pela  guisa  que 
deve  tenho  por  bem  e  mando,  que  a  dita  pos- 
tura se  guarde  pela  guisa  que  se  adiante  segue  e 
nom  per  outra  a  saber: 

«(Jue  os  ditos  quati'o  homees  bõos  que  forem 
fretadores,  quando  ouverem  de  seer  enlegidos, 
que  o  dito  concelho  e  homees  bõos  faça  hy  cha- 
mar o  meu  almoxarife  e  escripvam  do  dito  loguo 
do  1'orlo,  e  outro  sy  o  façam  saiier  geralmente 
per  pregom  pêra  chegarem  hy  os  ditos  mercado- 
res do  dito  loguo  do  Porto  e  dos  outros  lugares 
que  hy  chegar  quiserem  pêra, esses  quatro  freta- 
dores serem  enlegidos  com  outorgameiito  dos 
mais  que  se  poder  fazer. 

«E  estes  fretadores  sejam  juia.los  aos  sanlcs 
evangelhos  que  dem  parte  a  cada  hum  mercador 
lambem  do  dito  loquo  do  Porto  como  aos  de  fora 
igualmente,  segundo  os  averes  que  cada  huum 
tever  pêra  carregar. 

«E  se  depois  for  achado  que  algum  mercador 
revender  a  outrem  a  parte  que  lhe  for  dada  na 
naao  pelos  ditos  fretadores  nom  avcndo  razom 
aguisada  porque  nom  deva  de  carregar  que  aja  a 
pena  das  ditas  quinhentas  libras  e  seja  deitado 
de  visinbo,  e  se  for  mercador  de  fora  pague  as 
ditas  quinhentas  libras  e  nom  lhe  dem  todo 
aquelle  anno  carrego  em  essa  cidade  e  ficará  a 
postura  firme  pêra  sempre;  e  se  perventura  lei- 
xar  de  carregar  por  alguma  razom  aguisada  en- 
tom  possa  revender  essa  sua  parte,  que  lhe  assy 
foi  dada  por  aquella  quantia,  por  quanto  lhe  foi 
dada  pelos  ditos  fretadores  e  nom  por  mais,  esc 
0  contrario  deslo  fezer  qur  aja  as  ditas  penas. 


"Outro  sy  se  os  ditos  fretadores  nom  fezerem 
igualdade  ou  per  outra  guisa  fezerem  o  que  nom 
devem  pêra  se  nom  guardar  a  dita  postura  como 
dito  he  aja  cada  hum  as  ditas  penas  pela  guisa 
que  dito  he,  e  desto  sejam  requeredores  e  accu- 
sadores  pêra  demandarem  as  ditas  penas  o  dilo 
meu  almoxarife,  e  escripvam  ou  procurador  do 
concelho  ou  outro  qualquer  do  povoo  também  da 
cidade  como  de  fora  parte,  li  seja  dilo  primeiro 
recebido  a  demandar  as  ditas  penas  o  procurador 
do  dito  concelho  e  leve  a  pena  dos  ditos  dinheiros 
pêra  o  concelho,  e  se  as  demandas  nom  quiser 
entora  as  demande  o  dito  meu  almoxarife  e  es- 
cripvam e  levem  as  ditas  quinhentas  libras  pêra 
mim  c  se  o  dito  meu  almoxarife  e  escripvam  nom 
quiserem  demandar  a  dita  pena  dos  ditos  dinhei- 
ros, entom  os  demande  outro  qualquer  do  povoo 
tam  bem  da  cidade  como  de  fora. 

"K  seja  de  melhor  condiçom  aquelle  que  pri- 
meiro chamar  a  parte  a  juiso  pola  dita  razom 
e  leve  a  dita  pena  das  ditas  quinhentas  libras  as 
cem  pêra  si  e  as  outras  partes  sejam  pêra  o  con- 
celho. 

«Outro  sy  quando  os  ditos  fretadores  derem 
parle  a  cada  hun  dos  ditos  mercadores  como  dito 
he  seja  hy  hum  tabelliam  ou  escripvam  jurado 
e  escrepva  logo  a  parte,  que  assy  fôr  dada  a  cada 
hum,  de  guisa  que  cada  hum  aja  sua  parte  pela 
guisa  que  fôr  escripto  e  lhe  foi  dada:  e  se  for 
achado  que  esse  tabelliam  ou  escripvam  jurado 
mingua  ou  acrescenta  alguma  parte  do  que  assy 
fuy  dado,  escrepvendo  menos  ou  mais  ou  ris- 
cando depois  o  que  escrepver  o  que  nom  deve 
aja  pena  de  falsario. 

•■Uulro  sy  se  o  mestre  da  naao  consentir  que 
algum  mercador  mela  mais  averes  que  aquelles 
que  lhe  forom  assignados  pelos  ditos  fretadores 
e  o  fezer  a  sabendas,  aja  as  ditas  penas  e  sejam- 
Ihe  demandadas  pela  guisa  que  dito  he. 

«E  em  testemunho  desto  mandei  dar  esta  mi- 
nha carta  ao  dito  concelho  do  Porto.  Dante  no 
dilo  loguo  do  Porto  a  seis  dias  d'agosto.  EIRey  o 
mandou  per  maestre  Lopo  das  leyx  seu  vassallo, 
a  qui'  esto  mandou  livrar.— Lourenço  Martins  de 
Coimbra  a  fez.  Era  de  mil  e  Iresenlos  e  noventa 
e  três  annos. » 

Fora  impossível  registrar  aqui  todo  o  enorme 
trabalho  legislativo, — mesmo  a  parle  puramente 
económica  d'elle,— que  assignala  este  reinado. 


228 


Historia  de  Portugal 


Depois  do  (ratado  de  Guimarães  a  acção  enér- 
gica e  rcguiarisadora  do  goverao  de  AffoQso  iv, 
como  a  sua  activíssima  diplomacia,  parecem  não 
somente  afrouxar,  mas  interromper-se. 

Delicada  deveria  ser  a  situação  d'esse  governo 
nos  negócios  internos  do  paiz,  depois  das  ex- 
traordinárias condicções  daquelle  tratado  que, 
pode  dizer-se,  terminou  o  reinado  do  filho  de  D. 
Diniz,  e  os  acontecimentos  da  politica  peninsular 
haviam  tomado  um  aspecto  imprevisto  e  grave. 

A  ferocidade  do  filho  e  successor  de  Affonso  xi 
e  a  guerra  civil  devastavam  Castella. 

A  carnificina  de  Toro,  em  que  junto  da  própria 
rainha  viuva  os  sicários  do  rei  castelhano  tinham 
assassinado,  por  ordem  d'elle,  alguns  illustres 
senhores  que  haviam  procurado  aquelle  amparo, 
impressionou  profundamente  a  filha  de  Affonso 
IV,  aliás  tão  culpada  talvez,  nas  terríveis  vin- 
dictas do  filho,  e  ftz  com  que  este,  a  solicitação 
d'ella,  a  reenviasse  ao  rei  de  Portugal . 

Foi  o  ultimo  golpe  que  feriu  o  orgulho  e  o 
animo  cavalheiroso  e  severo  de  Allbnso  iv. 

No  mesmo  anuo  cm  1357,  pae  e  filha  chega- 
vam ao  termo  fatal  das  suas  agitadas  existên- 
cias. 

"fDos  reis  portuguezes  é  talvez  D.  Affonso 
aquelle  cuja  memoria  mais  duramente  tem  sido 
tractada  pela  critica. 

As  rebeldias  e  conspirações  ambiciosas  contra 
o  pae;  a  sua  perseguição  tenaz  e  implacável  con- 
tra ura  dos  irmãos  bastardos,  a  morte  de  outro 
no  patíbulo;  o  assassínio  de  Ignez  de  Castro,  a 
suspeita  que  não  cremos  fundada  do  envenena- 
mento da  própria  filha,  a  despojada  rainha  cas- 
telhana, teem  imposto  ao  vulto,  em  todo  o  caso, 
eminente  d'este  rei,  ura  aspecto  sinistro  e  re- 
pellente;  tem-lhe  coberto  a  memoria  de  con- 
demnações  e  de  injurias,  que  quando  não  fossem 
até  ã  injustiça  cruel  de  lhe  obscurecer  muitas 
qualidades  boas  e  muitas  valorosas  acções,  pec- 
cavam  já  por  não  dar  aos  factos  o  desconto  ho- 
nesto da  critica  do  tempo  e  do  meio,  das  idúas  o 
dos  interesses  dominantes  que  aliás  pode  deter- 
minar uma  attenuação  importante.  A  luz  dessa 
critica,  que  é  a  verdadeira  critica  liislorica,  o 
aspecto  d'aquello  notável  vulto  histórico  dei.xa 
talvez  de  ser  tão  sinistro  e  coiuiemnavel. 

A  lucta  formidável  dos  diversos  factores  duma 
sociedade  que  se  formava  ã  beira  da  idade-mé- 


dia  e  ao  cabo  d'um  trabaltio  secular  de  conquis- 
ta;— a  noção  que  se  recoiisiiluia  do  poder  real, 
— a  iiivasão  do  direito  romanista,  explicam  e 
attenuam  muitas  d'essas  espantosas  tragedias 
que  estremecem  de  horror  o  nosso  sentimento  e 
o  nosso  critério  moral  de  hoje. 

Da  primeira  dymnastia  é  D.  Affonso  iv  talvez 
o  que  tem  uma  mais  segura,  mais  vasta  s  mais 
tenaz  preoccupação  do  Estado  e  da  missão  e 
acção  histórica  do  poder  real. 

A  conquista  acabara,  e  a  sociedade  portugueza 
precipitava-se  mais  rapidamente,  por  isso,  no  tra- 
balho da  sua  consolidação  civil  e  politica. 

A  realesa  acompanhava-a  naturalmente  n'esta 
evolução  e  presidindo  a  ella  reconstruía  o  seu  di- 
reito no  sentido  duma  magistratura  suprema,  in- 
dependente, nacional. 

Nacional  éo  termo. 

O  rei  tornava-se  o  supremo  juiz,  a  personifica- 
ção por  assim  dizer  da  harmonia  geral,  a  encar- 
nação da  justiça  commum;  a  força  rcguiarisadora; 
a  synthese  definitiva  e  pessoal  da  unidade,  da  in- 
dependência e  da  soberania  do  Estado. 

Esta  noção  ou  este  facto  tinham-n'o  preparado, 
inconscientemente  muitas  vezes,  previdente  e 
habilmente  muitas  outras,  os  anteriores  gover- 
nos. 

D.  Diniz  revigocando  e  protegendo  os  factores 
económicos  da  nação,  obdecia  com  uma  rara  in- 
telligcncia  aquelle  pensamento  ou  áquella  neces- 
sidade. 

Iremos  encontrar  essa  mesma  noção,  mais  do 
que  nunca  clara,  terminante,  sincera,  em  D.  Pe- 
dro I,  cujo  reinado  não  é  mais  do  que  asua  inter- 
pretação rigorosa  e  brutal.  D'ahi  o  cognome  de 
justiceiro. 

li  é  curioso,  mas  perfeitamente  natural  a  coin- 
cidência de  nos  apparecerem  sempre  estes  reis 
Jusliceiros  no  primeiro  periodo  da  historia  dos  di- 
versos povos. 

"  ,\  primeira  virtude  social  é  a  Justiça  e  (lor 
ella  e  para  ella  reinam  os  reis»,  como  dizem, 
por  estas  ou  outras  palavras,  alguns  documen- 
tos da  realesa  antiga. 

li  compreende-se  que  na  elaboração,  nos  em- 
bates, no  trabalho  da  formação  de  um  Estado, 
a  primeira  necessidade  seja  a  d'uma  força  su- 
periur  a  todos  os  elementos  concorrentes;  um 
poder  i|uu  domine  e  abrace  todos  os  poderes 


Historia  de  Portugal 


229 


e  llics  impoiíhu  a  harmonia  e  llies  determine 
o  movimento  comraum. 

Se  eousiderarmos  AUbnso  iv  não  isoiadamenle 
nem  pelo  prisma  dos  nossos  sentimentos  e  das 
nossas  condicções  sociaes  d'hoje, — como  filho 
ou  como  pae,  que  ainda  ahi  poderíamos  oíTe- 
recer  o  esposo  exemplar  e  honesto  em  justa 
compensação, — mas  principalmente  como  chefe 
e  como  rei,  no  momento  social  em  que  elle 
assume  e  exerce  o  poder, — havemos  de  con- 
fessar á  face  dos  numerosos  documentos  da  sua 
politica  externa,  e  da  sua  enorme  legislação, 
que  elle  é  um  dos  vultos  mais  notáveis  ou  que 
o  seu  governo  é  um  dos  mais  proScuos,  dos 
mais  hrilliantcs  e  dos  mais  balíeis  dos  intel- 
ligentes  e  enérgicos  governos  que  presidiram 
á  nossa  formação  nacional. 

lia  no  caracter  d'csle  rei  um  certo  cunho  har- 
mónico de  severa  e  dura  austeridade  que  lhe 
constitue  uma  originalidade  incontestável  e  ca- 
racterística no  meio  dos  costumes  desabusados, 
e  pode  mesmo  dizer-se,  das  tradicções  de  rela- 
xamento moral  dos  raonarchas  do  seu  tempo. 

Vimos  como  o  pae,  o  rei  D.  Diniz,  apesar  de 
todas  as  eminentes  virtudes  e  acrisolados  affe- 
ctos  da  esposa,  era  fácil  a  affeições  adulteras  e 
longe  de  as  esconder,  as  revelava  ruidosa  edes- 
preoccupadamente  na  generosidade  das  suas  doa- 
ções, chamando  para  junto  de  si  e  cobrindo  de 
favores,  os  fíbios  bastardos,  e  confessando  até 
em  doi'Uiuentu5  públicos  o  premio  conferido  ás 
suas  amasias. 

Uo  próprio  D.  Pedro,  o  Uumeu  de  li.'nez  de 
(lastro,   sabemos  i|ue   não  o  absorveu  |ior  ma- 


neira aquella  desventurada  paixão  que  lhe  não 
deva  a  historia  pátria  o  progenitor  bastardo  da 
segunda  dymnastia. 

Entre  o  pae  e  o  6lho,  D.  .\fTonso  apresenta 
n'esle  caso  uma  feição  perfeitamente  distincta: 
esposo  exemplar,  a  sua  auctoridade  regia  pro- 
cura com  particular  insistência,  mbralisar  as 
relações  entre  os  dois  sexos  e  obstar  á  disso- 
lução dos  costumes. 

Klle  legisla  severamente  contra  os  que  «alre- 
vendo-se  em  laes  usos  e  costumes  de  que  ata 
qui  usaram,  induzem  per  afaagos  e  per  outras 
maneiras  algumas  molheres  virgeens  e  viuvas 
que  viv(  m  honestamente,  pêra  fazerem  com  ellas 
maldades  de  seus  corpos,» — fulmina  «todo o  ho- 
mem ou  molher  que  em  sua  casa  alcovetar  mo- 
Iher  virgt  en  ou  casada  ou  religiosa  ou  viuva»  — 
regulamenta  escrupulosamente  acerca  dos  casa- 
mentos, clandestinos,  etc. 

Exactamente  quando  decretava  algumas  das 
suas  mais  severas  leis  sobre  o  assumpto,  dava  o 
Glho  o  escândalo  da  sua  real  'ou  apparente  man- 
cebia com  D.  Ignez  de  Castro. 

Conhecendo  naturalmente  a  Índole  do  filho, 
D.  AlTonso  antes  de  morrer,  procurara  pôr-lhe 
fora  da  sanha  vingativa  os  principaes  auctores 
da  morte  da  formosa  castelhana,  fazendo-os  sair 
do  reino. 

Ao  seu  successor,  finalmente,  deixava  o  reino 
n'uma  perfeita  paz  interna  e  externa,  e  fora  in- 
signe injustiça  negar-lhe  que  o  seu  governo  ti- 
vesse realisado  um  progresso  importante  na 
obra  (la  consolidação  politica  da  sociedade  poi- 
lut:ueza. 
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CAPITULO  I 

Elevação  ao  tlirono,  de  D.  Pedro.  —  Nego- 
ciações com  o  rei  castelhano.  —  Guerra 
entre  Castella  e  Aragão. — Casamentos 
reaes. — Os  assassinos  de  D.  Ignez. — Re- 
velação do  casamento  de  D.  Pedro  com 
D.   Ignez. — Cortes. — Politica  externa. 

Em  13Õ7,  empunhava  D.  Pedro  o  scepiro, 
apres,sando-se  como  era  d'uso,  em  communicar 
esle  acontecimento,  aos  reis  de  Aragão  e  de  Cas- 
tella. 

A  politica  externa  parece  ter-lhe  merecido  os 
primeiros  cuidados  de  rei,  e  porventura  de  pae, 
senão  lambem  de  amante. 

Tendo-ihe  o  rei  castelbano  solicitado  que  ilic 
deixasse  fazer  trasladar  para  Sevilha  o  corpo  du 
sua  f]nada  mãe  a  rainha  D.  Maria,  deu-lh'a  D. 
Pedro  com  delicada  e  affectuosa  manifestíigão, 
e  expediu  a  Castella  por  embaixadores  .Marti m 
Vasques  e  Gonçalio  Annes  de  Beja  a  entubolar 
uegociações  para  que  alguns  casamentos  entre 
os  príncipes  d'uma  e  d'outra  corte  confirmas- 
sem de  novo  a  estreita  amisade  d'ellas. 

Lisougeado  com  estes  auspícios  ou  prevendo 
as  vantagens  que  lhe  poderiam  advir  d'uma  es- 
treita alliança  com  o  novo  rei  portuguez,  D.  Pe- 
dro de  (;astella  enviando  o  arcebispo  de  Sevilha 
e  outros  prelados  a  receber  o  corpo  da  mãe, 
apressou-se  também  em  enviar  a  Portugal  o  seu 
chanceller,  .loão  Fernandes  de  Melgarejo  raclifi- 
car  os  seus  desejos  de  boa  e  leal  amisade  e  dis- 
cutir os  projectados  enlaces. 


Por  esta  occasião  porem  recebia  o  nosso  D. 
Pedro,  de  Huesca,  uma  intimação  do  legado 
do  papa  para  que  não  tivesse  relações  com  o  cas- 
telhano que  fora  excoramungado,  e  para  que  não 
o  auxiliasse  na  guerra  contra  o  Aragão. 

Rompera-se  esta,  havia  pouco,  em  consequên- 
cia d'um  ugravo,  mais  supposto  do  que  real,  que 
ferira  o  orgulho  magestatico  de  D.  Pedro  de  Cas- 
tella. 

Fora  o  caso  que  achando-se  este  rei  em  San- 
lucar  de  Barrameda,  um  capitão  de  mar  catal- 
lão  que  ariibara  com  dez  galés,  aprezara  dois 
baixeis  placentinos  que  ali  aportaram,  sob  o  pre- 
texto de  que  eram  de  genovezes  e  por  conse- 
guinte de  inimigos  do  Aragão. 

Viu  nisto  o  castelhano  desrespeitada  a  sua  so- 
berania e  como  o  chefe  naval  lhe  não  reparasse 
a  offensa,  prendeu  vários  mercadores  catalões, 
sequeslrando-lhes  os  bens  e  expediu  Gil  Velas- 
qiiez  de  Se;govia  ao  Aragão  a  exigir  a  entrega  do 
culpado. 

Aparte  este  incidente  o  rompimento  era  natu- 
ralmente estimulado  pela  dissengão  surda  que 
lavrava  entre  as  duas  cortes  e  que  a  protecção 
dada  em  Castella  aos  infantes  D.  Fcj-nando  e  D. 
João,  inimigos  do  rei  aragonez,  certamente  ali- 
mentava. 

Declarada  a  guerra  em  13."iG,  U.  Pedro  de 
Castella  começou  a  exercer  as  mais  violentas 
extorções  para  obter  dinheiro  e  abriu  a  campa- 
nha pelas  fronteiras  de  Aragão  e  Valência  com 
a  sua  ferocidade  habitual. 

Naturalmente,  reaceuderam-sc  os  velhos  ódios 
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domésticos  e  dymnasticos,  e  ao  passo  que  o 
conde  de  Trastamara  e  os  seus  partidários  acu- 
diam ao  rei  aragonez,  os  irmãos  d'este,  os  infan- 
tes D.  Fernando  e  D.  João,  batalhavam  contra 
elle. 

Um  pequeno  acontecimento  ameaçou  fazernas 
forças  de  11.  Pedro  de  Casteila  uma  diversão 
grave,  ievantando-lhes  na  rectaguarda  a  revolta. 
Acompanhando  este  rei,  D.  João  de  La  Cerda  e 
D.  .Mvar  Perez  de  Guzman,  casados  com  as  fi- 
lhas do  revoltoso  de  Aguilar,  procurou  D.  Pedro 
seduzir  a  mulher  do  segundo,  pelo  que  os  dois 
senhores  desertaram  do  campo  real,  passando-se 
o  Guzman  para  o  Aragão,  e  tratando  La  Cerda  de 
revolucionar  a  Andaluzia. 

Com  difficuldade  conseguiu  o  legado  do  papa 
estabelecer  uma  pequena  trégua  entre  os  dois 
reinos,  mas  rompeu-a  aleivosamente  D.  Pe- 
dro. 

Pôde  ainda  restabelecel-a  o  legado  em  maio 
de  1357,  trocando-se  reféns  e  communando  a 
pena  de  excommunhão  contra  o  que  a  vio- 
lasse. 

Mas  taes  intenções  manifestou  ainda  o  rei  cas- 
telhano, que  o  mediador  o  excommungou  então, 
intimando  como  vimos  este  acto,  ao  rei  de  Por- 
tugal, porventura  suspeitoso  da  aproximação  que 
começava  a  negociar-se  entre  os  dois. 

Assim  pois,  ao  empossar-se  do  governo,  o  fi- 
lho de  Aífonso  iv  encontrava-se  como  o  pae  na 
vantajosa  situação  de  ser  sollicitada  a  sua  alliança 
pelo  Aragão  e  por  Casteila,  qualquer  dos  estados 
seriamente  interessados  em  não  ter  Portugal  por 
inimigo. 

A  guerra  entre  elles  terminou  em  breve,  mas 
os  antagonismos  e  as  intrigas  entre  as  duas  cor- 
tes, davam  ã  paz  negociada  pelo  legado  do  papa, 
um  aspecto  extremamente  precário. 

Hábil  e  previdente  no  meio  da  sua  desalmada 
ferocidade,  D.  Pedro  de  Casteila,  aproveitando  a 
tregoa  pactuada,  procurou  obter  a  alliança  elle- 
ctiva  do  rei  de  Portugal  contra  o  Aragão,  lison- 
geando-lhe  os  seus  desejos  e  projectos  de  pae, 
e  para  este  fim  enviou-lhe  três  embaixadores, 
D.  Samuel  Levy,  Garcia  Goterres  Tello  e  Gomes 
Fernandez  de  Soria. 

Como  veremos  porem  a  intelligente  diploma- 
cia de  Affonso  iv  era  dignamente  continuada  pelo 
governo  do  filho. 


Em  junho  ou  julho  de  1358  celebrava-se  en- 
tre os  dois  monarchas  um  tratado  de  alliança 
vagamente  offensiva,  que  era  ao  mesmo  tempo 
contracto  de  três  casamentos. 

Por  elle,  se  estabelecia  que  o  infante  D.  Fer- 
nando, filho  lidimo  de  D.  Pedro  de  Portugal,  ca- 
saria com  a  infante  0.  Beatriz,  filha  do  rei  de 
Casteila;  e  que  os  infantes  D.  João  e  D.  Diniz, 
filhos  do  rei  portuguez  e  de  D.  Ignez  de  Castro, 
— bastardos  por  conseguinte, — receberiam  as 
irmãs  da  que  ia  ser  rainha  de  Portugal,  D. 
Constança  e  D.  Izabel.  d'ali  a  6  annos,  sendo  os 
noivos  largamente  dotados  pelos  respectivos 
pães. 

Como  porem,  as  duas  partes  contractantes  se 
deveriam  auxilio  militar,  e  o  rei  de  Casteila  o 
pedia  contra  o  Aragão,  impunha  Portugal  que  o 
primeiro  não  podesse  fazer  paz  com  o  segundo 
nem  com  qualquer  outro  Estado,  sem  prévio  co- 
nhecimento do  rei  portuguez. 

Não  tardou  que  o  castelhano  valendo-se  d'e3te 
tractado,  solicitasse,  pelo  seu  embaixador  João 
Fernandes  dEnestroza,  o  soccorro  d'algumas 
galés  contra  o  Aragão. 

Com  instrucções  de  servir  três  mezes  ape- 
nas, n'esta  campanha,  sahiu  de  Lisboa  o  al- 
mirante Lancerote  Pessanha  com  10  galés,  em 
1359. 

Ao  mesmo  tempo  porem  ou  pouco  depois,  en- 
viava D.  Pedro  um  mensageiro  de  confiança  a 
seu  genro  o  infante  D.  Fernando,  promovendo 
com  elle  e  com  o  rei  d'Aragão  uma  liga  secreta 
contra  o  de  Casteila,  proceder  obscuro  que  posta 
de  parte  a  questão  de  lealdade,  tão  precária  na 
politica  do  tempo  e  ainda  não  muito  corrente  na 
de  hoje,  parece  explicar-se  pela  idéa  que  não 
tardou  a  aftirmar-se  de  se  impor  o  rei  portuguez 
num  dado  momento  como  arbitro  nas  divergên- 
cias entre  os  outros  dois  reinos  peninsulares, 
e  pela  situação  grave  em  que  se  achava  Cas- 
teila, 

Attribuem  alguns  a  facilidade  com  que  D.  Pe- 
dro prestou  a  sua  alliança  e  auxilio  ao  visinbo 
monarcha,  á  idea  fixa  e  implacável  de  colherás 
mãos  os  assassinos  de  D.  Ignez  de  Castro  que 
n'aquelle  reino  se  haviam  refugiado. 

O  que  é  certo  é  que  em  1359  se  celebrava  um 
novo  tratado  pelo  qual  o  rei  castelhano  se  obri- 
gava a  entregar  ao  de  Portugal,  Pedro  Coelho, 
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Álvaro  (lonçalves  e  Diogo  Lopes  Pacheco,  em 
troca  de  D.  Pedro  Nunes  de  Gusmão,  Mein  Ro- 
drigues Tenório,  Fernão  Gudiel  Toledo  e  Fernão 
Sanches  Caldeira,  que  tinham  fugido  para  Por- 
tugal. 

Foi  o  pacto  cruel,  exactamente  cumprido, 
salvo  em  relação  à  entrega  de  Pacheco,  que 
pôde  fugir  para  o  Aragão,  acolhcndo-se  á  pro- 
tecção de  D.  Henrique  de  Trastamara. 

F  para  que  não  tenhamos  de  voltar  ainda  a 
esta  trágica  historia  dos  amores  e  morte  de  Ignez 
de  (lastro,  registremos  já  os  dois  extraordinários 
successos  com  que  a  fechou  D.  Pedro. 

Foi  um  a  vingança  medonha,  que  segundo 
documentos  irrecusáveis,  tirou  dos  dois  fidal- 
gos, fazendo-os  torturar  e  matar  com  inaudita 
cruesa. 

«\  Pedro  Coelho — diz  Fernão  Lopes — man- 
dou tirar  o  coração  pelo  peito  e  a  Álvaro  Gon- 
çalves pelas  espáduas»  assistindo  com  feroz 
indifferença  a  esla  execução 

Foi  o  segundo  successo  a  ruidosa  solemnidade 
pela  qual  alfirmou  que  casara  clandestinamente 
com  D.  Ignez  de  Castro.  Singular  revelação  que 
mal  se  compreende  como  não  fora  feita  muito 
antes  e  que  deveria  lançar  uma  perturbação  pro- 
funda n'aquella  corte  que  por  assim  dizer  assis- 
tira á  execução  da  pobre  senhora  ordenada  por 
AlTonso  IV. 

Tem-lhe  contestado  uns  e  sustentado  outros 
tenazmente  a  veracidade;  exponhamos  siiigella- 
mente  os  factos  e  apreciem-n'o  sem  animo  des- 
prevenido, os  leitores. 

Em  12  de  junho  de  1360,  reuniu  D.  Pedro 
cortes,  ou  especial  assembléa  da  sua  corte,  em 
Catanbede,  e  em  presença  do  raordomo-inór 
conde  de  Barcellos,  chanceller  real  João  Atfonso, 
tahellião  Gonçalo  Pires  e  de  outros  dignatarios 
jurou  ter  casado  com  D.  Ignez  de  Castro,  clan- 
destinamente sete  annos  antes,  isto  é,  em  1357, 
em  Bragança,  tendo  sido  presentes  a  esse  casa- 
mento, dois  homens  que  n'aquella  reunião  se 
achavam,  o  bispo  da  Guarda,  D.  Gil,  e  o  capel- 
lâo  Fstevão  Lobato,  os  quaes  testemunharam  ser 
exacta  a  extraordinária  declaração  real,  lavran- 
do-se  de  tudo  documento  authentico. 

Dias  depois  fez-se  outra  reunião  mais  nume- 
rosa, e  n'ella  o  mordomo-mór  repetindo  as  re- 
velações de  D.  Pedro  e  das  duas  testemunhas 


presentes,  expoz  que  não  quizera  o  primeiro 
tornar  publico  o  enlace  em  vida  do  pae,  receioso 
d'elle  a  quem  não  pedira  consentimento  e  desfa- 
zendo as  objecções  de  parentesco  entre  D.  Pedro 
e  D.  Ignez,  por  ser  esta  sobrinha  ii'aquelle,  filha 
de  seu  primo  co-irmão,  leu  um  breve  do  papa 
João  xxii  em  18  de  fevereiro  de  13Í5  em  que 
este  dispensava  os  impedimentos  canónicos  ainda 
que  por  linha  transversa  d'uma  parle  no  segundo 
grau  e  de  outra  no  terceiro  «fossem  parentes  D. 
Pedro  e  a  mulher  que  elle  tivesse  de  desposar, 

etC.»  .; 

Convém  observar  que  este  breve  não  se  refe- 
ria, ó  claro,  ao  casamento  com  D.  Ignez  que  o 
papa  João  xxii  não  poderia  prever,  tendo-o  pas- 
sado em  1325  a  solicitação  do  próprio  Affonso  iv 
e  quando  o  filho  d'este  estava  ainda  na  infância, 
e  tendo  morrido  em  1334. 

Se  pois  é  falso  o  documento,  essa  circumstan- 
cia  não  invalida  inteiramente  a  declaração  prin- 
cipal, pois  que  elle  poderia  ter  sido  forjado  no 
intento  de  attenuar  certos  escrúpulos  que  susci- 
tasse o  facto  do  parentesco  no  enlace  que  se  ret 
velava. 

Terminou  o  mordomo-mór  o  seu  discurso,  re- 
querendo certidão  do  documento  para  uso  e  em 
favor  dos  infantes  D.  João,  D.  Diniz  e  D.  Beatriz 
como  filhos  que  eram  de  D.  Pedro  edeD.  Ignez, 
e  terminou  a  sessão,  partindo-se  todos  como  diz 
Fernão  Lopes  no  seu  estylo  tão  pitoresco  e  ma- 
licioso,—«pêra  as  pousadas,  nom  minguando  a 
cada  huum  rasooens  que  fossem  antre  si  fallando 
sobre  esta  estoria.-» 

Parece  que  não  deixou  desde  logo  a  estranha 
revelação  de  suscitar  sérias  duvidas,  principal- 
mente por  se  ter  feito  esperar  tanto  tempo  e  pela 
singularidade  de  não  poder  determinarse  o  dia 
e  o  mez,  posto  que  uma  das  testemunhas  allir- 
mara  ter  sido  em  1  de  janeiro. 

Pouco  se  importou  porem  D.  Pedro  com  estas 
duvidas,  pois  que  ordenou  que  o  corpo  de  D. 
Ignez  fosse  transportado  de  Santa  Clara  de  Coim- 
bra, com  pompa  real  para  Alcobaça,  onde  o  fez 
recolher  em  formoso  tumulo. 

Annos  depois,  na  véspera  da  sua  morte,  affir- 
mava  ainda  terminantemente  o  filho  de  D.  Af- 
fonso IV,  o  seu  casamento  com  D.  Ignez  de  Castro. 

Poderá  a  importância  politica  da  revelação,  au- 
clorisar  a  hypothese  da  falsidade  d'esta  ? 
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Cremos  que  não. 

\í  certo  que  lendo  a  infante  D.  Maria,  filba  de 
D.  Constança  e  de  D.  Pedro,  casado  com  D.  Fer- 
nando, infante  do  Aragão,  em  1354  e  tendo  fal- 
lecido,  pouco  depois  de  nascer  o  infante  D.  Luiz, 
outro  filho  lídimo  de  D.  Pedro,  restava  apenas  a 
este  como  successor  o  infante  D.  Fernando,  que 
linba  então  15  annos. 

Mas  alem  de  que  D.  Pedro  se  achava  no  vigor 
da  idade,  o  casamento  que  elle  negociara  para  o 
filho  e  a  sua  affeição  por  este,  não  deixam  supor 
que  elle  pensasse  n'uma  quebra  natural  ou  vio- 
lenta da  linba  da  successão,  em  beneScio  dos 
alú  ali  supposlos  bastardos,  e  por  ouiro  lado  não 
impediria  a  bastardia  acreditada  dos  filhos  de 
D.  Ignez,  que  D.  Pedro  os  engrandecesse  e  lhes 
negociasse  annos  antes  os  casamenlos  com  as 
filhas  do  rei  de  Castella. 

D.  Pedro  collocando  a  data  do  seu  casamento 
com  D.  ignez,  12  annos  depoisda  morte  da  rai- 
nha D.  Constança,  é  claro  que  não  linha  intento 
análogo  ao  do  seu  contemporâneo  imitador  e  ho- 
monymo,  D.  Pedro  de  Castella.  É  sabido  que  este, 
explorando  o  exemplo  do  monarcha  portugucz, 
reunia  pouco  depois  as  suas  cortes  em  Sevilha  e 
declarando-lhes  que  o  seu  casamento  com  a  rai- 
nha D.  Branca  de  Bourbon  fora  nullo  porque  an- 
tes d'elle  casara  com  D.  Maria  de  Padilha,  fez 
proclamar  a  defuma  amante,  rainha  de  Castella 
e  seus  filhos  successores  e  herdeiros  do  throno. 

Poderia  suppôr-se  também  que  a  declaração 
de  D.  Pedro  obdeceudo  a  um  pensamento  absor- 
vente, simultaneamente  de  amor  e  de  vindicta, 
mirasse  a  attenuar  a  impressão  que  a  cruesa 
do  castigo  inflingido  a  dois  dos  assassinos  da 
amante,  deveria  causar  no  publico;  engrande- 
cendo, por  assim  dizer,  o  crime. 

Mas  alem  de  que  o  caracter  do  rei  portuguez 
não  auctorisa  facilmente  esta  supposição,  a  pró- 
pria declaração  d'elle  de  que  conservara  em  ri- 
goroso segredo  o  casamento  durante  a  vida  de 
Affonso  IV,  torna  improcedente  a  bypothese. 

Em  todo  o  caso,  o  acontecimento  não  tem 
uma  grande  importância  histórica  e  quasi  se 
pode  considerar  impossível  apurar  directamente 
a  verdade. 

No  empenho  de  realisar  a  paz  entre  os  dois 
monarchas  peninsulares  a  quem  o  prendia  es- 
treito parentesco  e  tradições  affectuosas,  o  rei 
II  voL.— 30. 


portuguez  fazia  propor  francamente  ao  do  Ara- 
gão em  13Gy,  por  dois  embaixadores  que  lhe 
enviava,  Álvaro  Vasques  da  Pedra  Alçada  e  Gon- 
çalo Annes  de  Beja,  que  o  acceitasse  por  me- 
diador. 

Respondeu  o  aragonez  queixando-se  de  que 
Portugal  prestasse  auxilio  a  Castella,  contra  elle, 
que  fura  sempre  leal  amigo  e  alliado  de  I).  Af- 
fonso IV,  mas  que  não  tendo  duvida  em  fazer 
a  paz  desde  que  n'isso  concordassem  o  infante 
D.  Fernando,  seu  irmão,  e  o  conde  D.  Henrique 
de  Trastamara  que  estavam  já  sobre  a  fronteira 
castelhana,  poderia  o  rei  portuguez  enviar  a 
Castella  os  seus  embaixadores  para  com  estes 
entrar  nas  negociações  respectivas.  N'c3te  in- 
tento chegou  a  ser  nomeado  por  embaixador  D. 
Fr.  Martinho  do  Avelar,  mestre  da  Ordem  d'Aviz, 
mas  ou  por  incapacidade  d'este  ou  por  que  o  rei 
de  Castella  não  estivesse  d'accordo,  frustrou-sc  a 
tentativa,  e  em  1362  vemos  organisada  uma 
liga  offensiva  contra  o  Aragão,  entre  Castella, 
Navarra,  Portugal  e  o  emir  de  Granada,  mar- 
chando o  filho  de  Affonso  xi  sobre  a  fronteira 
aragoneza  com  um  grosso  exercito  de  que  fazia 
parte  ura  troço  de  boas  tropas  poituguezas,  uns 
300  cavalleiros,  etc. 

É  natural  que  já  então  a  suspeita  de  que  o 
Trastamara  pensava  em  galgar  ao  throno  caste- 
lhano estimulasse  o  rei  portuguez,  tio  do  de 
Castella,  a  soccorrer  este,  mas  é  certo  que  não 
parecia  ser  muito  sincera  e  affectuosa  a  alliança 
quer  de  Portugal,  quer  de  Navarra,  como  os  acon- 
tecimentos posteriores  vieram  provar. 

N'estas  guerras  em  que  os  ódios  e  as  dissen- 
sões domesticas  tinham  tão  importante  parte,  as 
evoluções  mais  extraordinárias  succediam-se  ra- 
pidamente. 

Uma  nova  tentativa  de  paz  feita  em  Murvie- 
dro,  malogrou-s3  pelas  exigências  e  má  fé  do 
castelhano,  affastando-se  d'elle  definitivamente 
a  Navarra  e  Portugal. 

Poz  o  rei  aragonez  todo  o  empenho  em  captar 
a  concórdia  com  Portugal,  enviando-nos  succes- 
sivamenlc  duas  embaixadas,  e  propondo  o  casa- 
mento de  sua  filha  D.  Joanna  com  o  filho  herdeiro 
do  nosso  D.  Pedro. 

No  meio  d'aquel!a  intriga  e  politica  tortuosa 
8  desleal  do  tempo,  o  rei  aragonez  assassinara 
aleivosamente  o  infante  D.  Fernando,  íjíu  ir- 
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mão,  e  mariílo  lUi  fillia  de  D.  Pedro  de  Por- 
tugal. 

SeiUindo-se  seriamcnle  ameaçado  pelas  forças 
Iriumpbanlci  de  Caslella,  pelas  discórdias  intes- 
tinas e  pela  guerra  na  Itália,  procurava  aplacar 
o  rei  porluguez,  ao  mesmo  tempo  que  planeava 
livrar-se  pelo  assassínio  de  D.  Henrique  deTras- 
taniara  talvez  para  desarmar  a  cólera  do  rei  cas- 
telhano. 

Mas  a  guerra  loraou  rejiciitinamenle  um  as- 
pecto muilo  diverso  que  mudou  a  posição  rela- 
tiva dos  adversários.  D.  Henrique  de  Trastamara, 
dispondo  d'um  formiilavel  exercito  de  castelha- 
nos foragidos,  de  aventureiros  francezes,  in- 
glezes,  aragonezes,  entre  os  quaes  militava  o 
celebre  Bertrand  Duquesciin,  invadiu  Castella, 
e  fazendo  proclamar-se  rei  em  (/alahorra,  conti- 
nuou triumphantemente  até  ao  coração  do  reino. 

Acobardado,  trahido,  odiado,  o  rei  castelbano 
recuou  até  Sevilha  e  d'ali  enviou  a  própria  filha, 
D.  Beatriz,  a  desposada  do  nosso  D.  Fernando, 
e  um  embaixador, — Martim  Lopes  de  Torgilho, 
— a  pedir  o  soccorro  do  rei  porluguez  e  a  instar 
pela  realisação  do  consorcio  d'aquella.  Trazia  a 
infante  todo  o  seu  dote  c  enxoval,  e  não  tardou 
em  ser  alcançada  pelo  próprio  pae,  que  á  noti- 
cia de  que  o  Trastamara  marchava  sobre  Sevilha, 
sahiu  apressadamente  d'ali  para  Portugal. 

Chegando  a  Coruche,  o  castelhano  fezconiniu- 
nicar  a  D.  Pedro  que  vinha  a  solicilar-lhe  um 
soccorro  immediato  e  a  ultimar  os  desposoi'ios 
negociados  en're  sua  filha  e  o  fiibo  e  successor 
da  coroa  porlugueza. 

Era  grave  a  situação. 

Tanto,  senão  mais  do  que  a  valentia  im[ieluo3a 
dos  seus  soldados  e  alliados,  ajudái'a  I).  Henri- 
que a  aposfar-se  rapidamente  de  (^,astella  o  ódio 
geral  que  o  filho  lidimo  de  .\ÍTonso  xi  sugerira 
com  as  suas  opprcssões  c  crueldades. 

Pronunciar-se  por  este,  seria  envolver  o  paiz 
n'uma  perigosa  pendência,  attirar-se  aos  azares 
d'uma  guerra  que  nenhum  interesse  aconselhava 
e  de  que  não  havia  a  esperar  vantagens  seguras. 
Pessoalmente  o  affeclo  do  rei  porluguez  pelo  de 
Caslella  não  devia  ser  grande: — o  abandono  vil- 
lão  em  que  este  ultimo  lançara  a  irmã  de  D.  Ignez 
de  Castro,  logo  depois  de  a  ter  desposado,  illu- 
dindo-a,  não  deveria  ser  um  titulo  de  sympatbia 
para  D.  Pedro  de  Portugal,  de  mais  rancorosa 


memoria  do  que  o  próprio  irmão  d'a(iuellas  des- 
graçadas senhoras,  D.  Fernando  de  Castro,  que 
apesar  de  cunhado  do  invasor,  sustentava  e  sus- 
tentou por  largo  tempo  a  Galliza  pelo  foragido 
rei. 

De  resto,  ao  lado  do  Trastamara  via-se  a 
irmã  da  primeira  mulher  de  D.  Pedro  de  Por- 
tugal, e  o  próprio  invasor  que  já  encontrara  aqui 
refugio  contra  as  perseguições  do  monarcha  cas- 
telhano, não  era  um  inimigo  nem  um  desconhe- 
cido sequer  para  os  fidalgos  portuguezes,  aliás 
profundamente  offendidos  por  D.  Pedro  de  Cas- 
tella e  pelos  seus  partidistas  na  breve  campanha 
era  que  os  acompanharam  contra  o  Aragão. 

A  cima,  porem,  das  influencias  pessoaes,  esta- 
vam evidentemente  os  interesses  do  estado,  e  a 
politica  porlugueza  que  não  pode  com  justiça 
accusar-se  de  desleal,  n'este  transe,  pois  que 
nenhuns  compromissos  tinha  então  com  o  rei  de 
Castella,  e  até  se  poderia  considerar  desonerada 
em  relação  aos  desposorios  do  príncipe  D.  Fer- 
nando com  D.  Irrites,  por  isso  que  elles  se  não 
tinham  realisado  no  praso  determinado  pelo  tra- 
tado de  1358,  faouve-se  incontestavelmente  com 
grande  prudência  e  habilidade. 

Reunido  o  conselho  real  opinou  que  não  con- 
vinha auxiliar  D.  Pedro  de  Castella,  por  isso  que 
seus  povos  o  odiavam,  o  bastardo  dominava  já 
quasLtodo  o  reino,  e  que  por  outro  lado  desde 
que  esse  auxilio  se  negava,  seria  indecoroso  re- 
ceber o  rei  porluguez,  o  que  lh'o  vinha  pedir. 

Foi  isto  o  que  o  nosso  D.  Pedro  mandou  dizer, 
cora  palavras  boas  e  delicadas,  por  D.  João  Af- 
fonso  Tello  ao  despojado  rei,  que  retrocedendo 
sobre  Albuquei^que  e  não  sendo  recebido  ali,  lhe 
mandou  enlão  solicitar  um  salvo  conducto  para 
atravessar  Portugal  em  direcção  á  Galliza. 

Enviou-lhe  o  rei  D.  Pedro,  o  conde  de  Barcel- 
los  e  Álvaro  Pires  de  Castro  que  o  acompanha- 
ram até  Lamego,  d'onde  seguio  a  embarcar-se 
na  Galliza  para  Bayonna.  Não  lhe  deixou  porem 
o  rei  porluguez  que  elle  levasse  a  filha  do  Tras- 
tamara, D.  Leonor,  de  quem  se  apoderara  como 
que  em  reféns. 

Em  face  da  usurpação  triumphante  no  visinho 
reino,  a  politica  porlugueza  parece  ter-se  man- 
tido n'uma  reserva  digna. 

Foi  o  novo  rei  D.  Henrique  de  Trastamara, 
quem  deu  o  primeiro  passo  para  uma  negociação 
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de  paz  e  amisade,  escrevendo  a  D.  Pedro  para 
Ibe  protestar  os  seus  sciíitimenlos  e  desejos  cor- 
deaes  e  sollioitundo  Ibe,  ([ue  enviasse  á  fronteira 
embaixadores,  que  com  os  que  elle  para  ali  ex- 
pedia, assentassem  a'um  trataiio  entre  as  duas 
coroas. 

De  feito  nos  fins  de  li)GG  eneonlravara-se  no 
Gaia  os  embaixadores  portuguezes  D.  João,  bispo 
d'Evora  e  D.  Álvaro  Gonçalves,  prior  do  bospitai, 
com  os  castcibanos  D.  João,  bispo  de  Biidajoz  e 
Uiogo  Gomes  de  Toledo,  rectificando  o  pado  de 
paz  e  alliança  celebrado  em  Agreda  entre  os  reis 
D.  Diniz  e  D.  Fernando,  e  estabelecendo-se  que 
D.  Henrique  promoveria  que  o  rei  d'Aragão  se 
conciliasse  com  o  de  Portugal  c  deixasse  em  paz 
e  liberdade  [dena  a  infante  D.  Maria,  viuva  do 
assassiuado  infante  aragonez  D.  Fernando,  com 
tudo  o  que  lhe  pertencesse.  Pouco  depois  chega- 
vam dois  embaixadores  do  rei  do  Aragão, — Fr. 
Guillen  Conil,  prior  de  S.  Domingos  de  Barce- 
lona e  Affonso  Gastel-Novo,  —  para  definitiva- 
mente assentarem  pazes  com  o  rei  porluguez  e 
solficitar-lbe  a  tilba,  a  infante  D.  Isabel,  para 
esposa  do  irmão  da  rainha  aragoneza,  o  ni  da 
Sicília  D.  Fradique. 

CAPÍTULO  II 

Cortes  d'Elva3.— Politica 

interna. — Reclamações   dos  Estados. — 

Justiça  de  D.  Pedro. 

Seguindo  ra[iidamente  a  enredada  leia  da  po- 
litica externa,  não  falíamos  ainda  da  governança 
interior  do  reino  que  é  onde  se  desenha  cara- 
cteristicamente o  perfil  histórico  de  D.  Pedro. 

Em  13(J1  convocara  elle  as  cortes  para  Elvas, 
e  ali  se  reuniram  em  2.^  de  março. 

As  queixas  isoladas  dos  diversos  Estados  do 
reino,  succedeu  uma  larga  e  rude  exposição  dos 
males  que  opprimiam  e  das  necessidades  que 
importunavam  o  povo,  a  cleresia  e  a  nobresa. 
Gomo  era  natural,  o  pi'imeiro  tinha  mais  do  que 
os  outros  de  que  se  queixar,  e  fel-o  pelos  pro- 
curadores dos  concelhos,  com  uma  franqucsa 
ousada  e  severa. 

Uma  revisão  dos  direitos  e  privilégios  niuni- 
cipaes,  invadidos,  violados  ou  imfmneiuente  af- 
froutados  pelos  almoxarifes,  pelos  corregedores 


e  por  outras  auctoridades  regias  e  senhoriaes, 
tornara-se  necessária;  —  o  próprio  poder  real 
rompera  em  njuitas  cousas  as  velhas  iuununida- 
des  dos  concelhos; — caminhando  naturalmente 
para  a  centralisação  ensaiara  em  vários  pontos 
a  substituição  dos  juizes  e  alvazis  locaes,  por 
magistrados  directamente  nomeados  pelo  sobe- 
rano, alheios  ãs  localidades  egrossamente  pagos 
por  ellas; — concediam-se  prodigamente  privilé- 
gios de-  isenção  de  certos  serviços  públicos,  a 
muitos  indivíduos,  sohrecarregando  assim  os 
mais  cidadãos; — os  ricos-homens  e  cavalleiros 
da  corte,  quando  esta  viajava  aboletavam-se  em 
casas  de  viuvas  ou  de  donas,  cujos  maridos  se 
achavam  ausentes,  infamando-as,  senão  violen- 
tando-as; — os  poderosos  eximiam-se  aos  encar- 
gos municipaes,  despresavam  e  desobedeciam 
aos  magistrados  populares  e  até  aos  régios;— os 
grandes  proprietários,  fidalgos  ou  ecclesiasticos, 
deixavam  as  terras  em  haldio,  o  não  reparavam 
as  moradias  que  possuíam  nas  diversas  povoa- 
ções;—  as  defesas  relativas  a  caça  grossa  e 
brava,  faziam  com  que  os  animaes  ferozes  as- 
solassem os  campos  e  assaltassem  os  trabalha- 
dores e  as  povoações,  a  miúdo; — os  corregedores 
das  comarcas  eram  uns  pequenos  déspotas,  vio- 
lentos e  arbitrários,  que  apesar  das  decisões 
correctivas  adoptadas  por  Alfonso  iv,  continua- 
vam a  invadir  a  alçada  dos  juizes  populares  e 
a  almotaçaria  ou  policia  meramente  municipal, 
etc,  etc. 

1).  Pedro  cora  um  grande  espirito  de  justiça  e 
de  legalidade,  talvez  principalmente  com  uma 
grande  habilidade  em  captar  as  .«ympalbias  po- 
pulares e  em  reforçar  a  aurtoridade  real  com 
este  exercito  aucnymo  e  forte  que  se  agitava  no 
lusco  fusco  da  evolução  histórica  e  social,  e  que 
começava  a  levantar  as  frontes  ao  passo  que  a 
oligarchia  feudal  as  sentia  vergar, — accudiu  vi- 
gorosamente a  todos  estes  clamores,  sem  reserva, 
n'alguns  casos,  do  sacrificio  das  próprias  tenta- 
tivas centralistas  da  rcalesa  á  tradição  dos  pri- 
vilégios e  immunidadcs  dos  concelhos. 

Foi  manlidú  a  estes  a  publicação  libérrima  das 
suas  ordenanças  privativas  com  a  única  clausula 
de  não  si'reni  contrarias  ãs  resoluções  formula- 
das em  cortes;  a  nomeação  e  a  velha  jurisdicção 
dos  magistrados  locaes;  a  acção  Iradiccional  da 
sua  almotaçaria,  etc— -foram  prohibidos  os  bo- 
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lelos  fidalgos  em  casa  de  viuva  ou  mulher  cujo 
marido  andasse  ausente; — assentou-se  em  que  o 
rei  obrigaria  os  senhores  a  promover  o  cultivo 
das  suas  terras;' — foi  pcrmittido  aos  camponios 
matar  a  caça  bravia,  salvo  casos  especialmente 
determinados  na  lei; — finalmente  o  rei  promet- 
teu  o  auxilio  da  sua  aucloridade  soberana,  aos 
concelhos  e  á  magistratura  popular  contra  os 
poderosos  que  aíTrontassem  e  opprimissem  uns 
ou  a  outra. 

A  administração  da  jníliça  provocava  queixas 
geraes: — a  tortura  era  abusivamente  applicada; 
as  inquerições  eram  despótica  e  arbitrariamente 
feitas;  a  accusação  contra  os  advogados  que  de- 
moravam e  enredavam  os  processos  motivara  a 
probibição  absoluta  da  advocacia  sob  pena  de 
morte  e  confisco,  e  d'esta  medida  radical  provi- 
nham grandes  inconvenientes,  que  tornavam  in- 
dispensável a  sua  abolição;  as  dilficuldadcs  e 
delongas  dos  despachos  reaes  também  suscita- 
vam enérgicas  reclamações. 

D.  Pedro  como  seu  pae,  tinha  a  paixão  domi- 
nante da  caça,  e  o  expediente  da  sua  chancellaria 
era  por  isso  e  pela  organisação  que  recentemente 
se  lho  dera,  complicado  e  moroso. 

Os  filhos  d'algo  queixavam-se  também  da  vio- 
lação dos  seus  privilégios,  particularmente  pela 
maneira  por  que  os  corregedores  os  prendiam,  os 
faziam  conduzir,  algemados,  e  os  submettiam  a 
tortura. 

Os  clérigos  reclamavam  que  se  lhes  não  guar- 
davam as  inimunidades  conferidas,  negociadas  ou 
attribuidas  ú  egreja;  elles  eram  constrangidos, 
a  guarilar  os  portos  e  as  viilas;  a  servir  em 
hostes  e  em  ga'cs;  a  pagar  pelos  bens  palri- 
moniaes  como  tributários  ou  reguengos  que  não 
eram;  que  os  prendiam  sem  mandado  nem  co- 
nhecimento das  respectivas  auctoridades  eccle- 
.=iasticas; — que  eram  forçados  a  dar  pousada  ao 
rei,  aos  infantes,  á  corto  e  aos  senhores,  que 
lhes  liraviím  roupas,  pão,  vinho  e  palhas:  — 
que  Uie  não  era  guardado  direito  e  justiça  pela 
guisa  que  eram  theudos; — que  lhes  tiravam  as 
armas;— que  o  rei  ordenara  que  não  se  publi- 
cassem «lettras  do  papa»  sem  seu  mandado  etc. 

Longa  f>ra  n  exposição  dos  aggravos  clericaes 
e  por  vezes  vivamente  aggressiva  das  justiças  e 
das  pretençOcs  regias. 

O  estudo  destas  reclamações  das  cortes,  é 


interessantíssimo  pela  situação  social  e  politica 
que  muitas  vezes  revela. 

D'isto  mesmo  temos  um  exemplo  frisante, 
nas  noticias  que  até  nós  chegaram  das  cortes 
de  Elvas. 

As  queixas  do  clero,  denunciam  a  preponde- 
rância hostil  que  sobre  as  idéas  e  pretençues 
d'esta  classe  tomara  o  elemento  civil,  ou  mais 
propriamente  o  elemento  juridico  secular. 

As  próprias  respostas  de  D.  Pedro  a  estas 
queixas,  manifestam  que  o  poder  real  não  era 
inteiramente  desagradável  o  proceder  enérgico 
das  suas  auctoridades  e  dos  seus  agentes  civis 
para  com  o  estado  ecclesiastico,  e  que  os  tempos 
das  transigências  ou  das  abdicações  d'esse  poder 
perante  as  prosapias  irrequietas  e  temporaes  d'a- 
quelle  estado,  tinham  definitivamente  passado. 

Comparadas  essas  respostas,  na  forma  e  na 
essência,  com  as  proferidas  no  articulado  do 
braço  popular, — a  hombridade  e  reserva  d"umas 
com  a  fácil  condescendência,  o  deferimento  be- 
névolo das  outras,  reconhece-se  que  uma  grande 
evolução  ia  adiantada  na  politica  portugueza. 

As  observações  populares  relativas  i  morosi- 
dade de  despacho,  nos  negócios  submettidos  ao 
rei,  respondia  este  reorganisando  o  expediente 
do  seu  conselho  e  chancellaria;  dispondo  que  o 
primeiro  se  reunisse  na  ausência  do  soberano 
superior  a  quatro  dias,  e  deliberasse  sobre  as 
petições  que  lhe  tivessem  sido  dirigidas,  cora- 
municando-lbe  ou  relatando  o  assumpto  e  o  des- 
pacho que  deveria  dar-se-lhe,  etc. 

.\s  outras  queixas  vimos  já  que  D.  Pedro 
deferira,  mesmo  contrariamente  á  largueza  da 
própria  auctoridade,  concordando  na  justiça  d"el- 
las;  promettendo  expressamente  o  seu  auxilio 
em  favor  do  terceiro  estado,  declinando  a  res- 
ponsabilidade nos  abusos  e  invasões  da  magis- 
tratura regia,  etc. 

Aos  clericaes,  protesta  que  a  sua  vontade  foi 
e  é  guardar  e  fazer  guardar  os  direitos  e  liber- 
dade da  egreja;  mas  responde  que  «é  direito  e 
aguisado  que  os  clérigos  de  seus  bens  patrimo- 
niaes  e  as  egrejas  de  suas  herdades  paguem  com 
os  leigos  nos  proes  communs  dos  legares. . .  pois 
desses  proes  comunaes  todos  uzam  e  se  apro- 
veitam comunah:::i',";« — que  sempre  foi  cos- 
tume responderem  os  clérigos  pela  almotaçaria 
perante  os  almotaçeis ;  —  que  os  prelados  não 
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devem  mandar  que  clérigos  tragam  arma  pois 
lhe  é  defeso  por  direito; — que  lhes  mostrem, 
a  elle  rei,  as  lettras  papaes  porque  elie  velará 
e  mandará  que  se  publiquem  pela  guisa  que  de- 
vem; etc. 

Chegada  ao  termo  da  sua  consolidação  ci- 
vil a  sociedade  portugueza  encontrou  n'cste  rei 
a  expressão  opporiuna,  rude  decerto  como  ella, 
mas  sincera  e  necessária  de  um  direito  mais 
lato  e  mais  firme  do  que  o  direito  oligarchico  da 
conquista  e  da  tradição  feudal. 

Força  suprema,  organisadora,  nacional,  já; — 
encarnação  dum  poder  abstracto,  por  assim  di- 
zer; d'um  poder  moral,  ou  como  diríamos  hoje, 
d'um  poder  constitucional,  a  realesa  exercida 
por  D.  Pedro  toma  naturalmente  um  aspecto  ju- 
rídico:—  é  uma  magistratura,  um  sacerdócio, 
uma  delegação  social,  a  corporisação  da  lei. 

Na  larga  e  quasi  sempre  formosa  lenda  que 
envolve  a  memoria  d'este  homem,  ha  muitos 
episódios  profundamente  caracteriíticos. 

Um  dia,  conta-se,  uma  mulher  de  bai.xa  con- 
dicção,  queixou-se-llie  de  que  um  elevado  eccle- 
siaslico  lhe  assassinara  o  marido.  O  rei  ouviu-a 
e  incuujbiu  um  popular  de  assassinar  o  clérigo. 

Preso  o  segundo  assassino,  o  rei  deixou  cor- 
rer o  processo,  reservando-se  a  decisão  final.  O 
popular  foi  condemnado  á  morte. 

Então  I).  Pedro,  inquerinilo  da  pena  que  sof- 
frera  o  clérigo  pdo  liomicidio  que  praticara  e 
sabendo  (|ue  ella  consistira  na  interdicção  por 
um  anno  das  funcções  ecciesiasticas,  applicou 
ao  popular  condemnado  por  ter  morto  o  clérigo, 
esta  penalidade  complacente:  interdizendo-o  tam- 
bém de  exercer  o  seu  ollicio  por  um  praso  egual, 
e  observando  que  se  um  tribunal  ou  um  magis- 
trado da  egrrja  attribuira  ao  assassínio  d'um 
p(i[iular  comnietlido  por  um  clérigo  aquelle  sim- 
ples castigo,  era  justo  que  um  tribunal  oii  um 
magistrado  secular,  iinilando-o,  não  dessiMiiaior 
pena  ao  assassínio  d"um  clérigo  por  um  popular. 

Justiça  de  lalliâo  que  é  a  lógica  natural  da 
justiça. 

Dois  filhos  (Calgo.  moços  e  desabusados,  sal- 
tearam e  mataram  um  judeu. 

I).  Pedro  exprobando-lhcs  a  indignidade  d"este 
acto,  accusando-os  de  começarem  por  um  judeu 
para  terminarem  talvez  por  um  cbristão.  mos- 
Irou-se  profundamente  commovido  pela  atfeição 


que  tinha  aos  dois  assassinos  ou  às  famílias  a 
que  pertenciam. 

Julgaram  todos  que  elle  ia  perdoar.  Mus  de 
súbito  o  justiceiro  dominou  o  homem;  o  magis- 
trado supremo  succedeu  ao  amigo,  e  os  dois 
nobres  salteadores  foram  decapitados. 

Todos  conhecem  a  lendária  anedocta  do  bispo 
do  Porto,  que  inspirou  uma  das  mais  formosas 
composições  d'Almeida  Garrett. 

Os  bispos  do  Porto  foram  por  largo  tempo  dos 
mais  poderosos  e  privilegiados  senhores  de  Por- 
tugal . 

Aos  que  contestam  que  o  feudalismo  chegasse 
a  alíirmar-se  caracteristicamente  entre  nás,  pode 
objectar-se  fácil  e  seguramente  com  os  poderes, 
os  privilégios  e  as  acções  de  dois  ou  três  se- 
nhores, ecclesiasticos,  cujos  vultos  chegara  nos 
primeiros  tempos  da  monarchia  a  assumir  um 
extraordinário  rele\o. 

Um  bispo  do  Porto,  pois,  vexava  os  bonsbur- 
guezes  d'aquella  cidade  e  roubara  ou  violentara 
a  mulher  de  um  d'elles. 

O  rei,  entrando  ali,  e  chamando  o  poderoso 
prelado,  despojou-o  das  insígnias  e  alçou  contra 
elle  o  azorrague  que  segundo  a  tradição  costu- 
mava trazer  comsigo  como  brazão  e  instrumenio 
da  sua  implacável  justiça,  sendo  necessário  que 
acudisse  o  escrivão  da  puridade,  ou  o  primeiro 
ministro  como  se  dissera  hoje,  para  salvar  o 
bispo  do  violento  enxovalho. 

É  certo, — e  é  curioso  também  que  muitas  das 
anedoctas  com  que  a  lenda  corrobora  a  fama  da 
severa  justiça  de  D.  Pedro,  andam  citadas  egual- 
mente  em  chronicas  estrangeiras,  e  aestrangi'i- 
ros  personagens  attribuidas,  mas  não  é  menos 
certo  que  o  caracter  d"este  notável  monarcba, 
que  a  feição  peculiar  do  seu  governo  se  acba 
sufricientemente  definida  não  só  na  parte  ane- 
doctica  que  nos  transmitte  uma  tradicção  cons- 
tante, mas  no  que  poderemos  chamar  as  suas 
resoluções  legislativas. 

Os  successos  de  Castella  alteraram  completa- 
mente os  projectos  de  ligações  nupciaes  nego- 
ciadas entre  as  famílias  reaes  de  Portugal  e 
d"aquelle  Estado. 

Não  íumente  o  casamento  de  D.  Fernando 
com  D.  Brites  se  não  realisou,  mas  D.  Pedro 
não  logrou  ver  desposado  o  filho.  Dos  filhos  de 
D.  Ignez  de  Castro,  que  em  1358  se  contraclara 
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que  casassem  com  as  filhas  do  então  rei  de  Cas- 
tella,  um,  o  infante  D.  João,  veio  a  ligar-se 
clandestinamente  com  D.  Maria  Telles  de  Mene- 
zes;—outro,  o  infante  D.  Diniz,  desposou  uma 
Cllia  do  rei  castelhano  D.  Henrique  ii. 

Apesar  da  sua  absorvente  e  dorida  paixão  por 
D.  Ignez,  o  rei  D.  Pedro,  parece  ter  casado  ter- 
ceira vez  com  uma  infante  castelhana,  D.  Branca, 
mas  este  consorcio  se  realisado,  deve  ter  sido 
estéril.  Já  não  aconteceu  assim  aos  novos  amo- 
res do  rei  portuguez  com  uma  dama  da  qual  a 


tradição  memorando  a  singular  bellesa,  esque- 
ceu o  nome,  da  qual  houve  um  bastardo  que  te- 
ria de  ser  successor  do  filho  e  herdeiro  lidimo. 

Curto  foi  o  reinado  de  D.  Pedro. 

Em  janeiro  de  1367,  fallecia  elle  em  Exlrc- 
moz,  deixando  ao  filho,  então  de  21  annos  de 
idade,  uma  situação  notavelmente  prospera  e 
fácil:  o  paiz  Iranquillo  c  relativamente  seguro 
interna  e  externamente;— o  Ihesouro  abastecido; 
—o  commercio  realentado;— e  o  throno  estimado 
e  respeitável. 


LI"VK,0    IV" 
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CAPITULO  I 

Caracter  do  novo  rei. — Reconquista  de  Cas- 
tella  por  D.  Pedro. — D.  Fernando  faz  com 
elle  um  tractado.— Nova  invasão  do  Trás- 
tâmara. — Morte  de  D.  Pedro. — Guerra 
entre  Portugal  e  Castella. 

Moço,  generoso,  galanteador,  dotado  d'uraa 
bellu  figura  e  d'um  génio  afTectuoso  e  insi- 
nuante, D.  Fernando  conquistou  facilmente  uma 
certa  popularidade  auspiciosa  que  não  soube  con- 
servar nem  merecer. 

Como  o  pae  e  o  avô,  o  prazer  da  caça  domi- 
nava-o  e  absorvia-o,  mas  não  berdara  d'elles  a 
energia  de  caracter  e  a  rara  habibdade  politica 
que  tanto  os  distinguira,  luconstantemente,  bran- 
do, acessível  ás  influencias  absorventes  do  sen- 
timento e  dos  prazeres  fáceis,  D.  Fernando 
pareceu  comtudo,  no  inicio  do  seu  governo,  do- 
minado por  um  propósito  ulii  e  generoso: — qual 
o  de  promover  o  desbravamento  agrícola  c  o 
augincnto  da  navegação  nacional. 

Porventura  se  manifestava  n'islo,  principal- 
mente, um  certo  espirito  ambicioso  de  aventura 
e  de  ruidosa  ostentação  que  não  é  raro  d'encon- 
trar  em  parelha  com  singulares  imprevidencias 
e  fáceis  desalentos,  n'estes  caracteres  imagino- 
sos e  volúveis.  D.  Fernando  sonbava  porventura 
com  um  grande  poderio  naval,  como  apesar  de 
amigo  de  D.  Henrique  de  Castella,  se  propoz,  a- 
disputar-lhe  a  coroa,  quando  elle  se  desfez  defi- 
nitivamente do  seu  rival  o  desgraçado  D.  Pedro. 


Logo  que  D.  Fernando  succedeu  ao  pae,  Ibe 
enviou  o  rei  do  Aragão  um  Affonso  de  Castro 
Novo  e  um  fr.  (juílherme,  por  embaixadores  a 
negociar  um  tractado  de  paz  e  amisade.  Fez-se 
este  em  Alcanhões,  onde  estava  D.  Fernando  e 
onde  não  tardaram  em  aparecer  também  embai- 
xadores enviados  por  D.  Henrique  de  Castella, 
com  o  mesmo  intuito. 

N'aquella  pequena  povoação  se  ratificou  o  tra- 
ctado de  13GG  entre  Portugal  e  o  novo  governo 
de  Castella.  Mas  não  era  certamente  muito  sin- 
cera esta  ractificação  por  parte  de  D.  Fernando. 

O  expatriado  D.  Pedro  de  Castella  negociara 
em  Libourne  um  tractado  (1366)  com  o  celebre 
Príncipe  Negro,  Eduardo  príncipe  de  Galles, 
filho  de  Eduardo  iii  de  Inglaterra,  para  recon- 
quista do  seu  antigo  reino. 

No  começo  de  1367  começa  a  invasão  a  sua 
marcha  triumphante  e  sangrenta. 

Em  15  d'ubril  d'esse  anno  o  Trastamara  era 
completamente  derrotado  na  famosa  batalha  de 
Ale.=on,  entre  Navarrete  e  Azofra,  e  D.  Pedro 
começando  a  considerar-se  restaurado  na  sobe- 
rania de  Castella,  expedia  de  Sevilha  um  embai- 
xador,— o  seu  chanceller  Matheus  Fernandes, — 
ao  rei  de  Portugal  para  estabelecer  um  tractado 
pelo  qual  se  assegurasse  da  sua  neutralidade 
allectuosa,  ou  mesmo  do  seu  auxilio,  que  tão 
necessário  lhe  poderia  ser  d'um  para  o  outro 
momento,  quer  contra  o  pertinaz  bastardo,  quer 
contra  os  próprios  alliados  ínglezes. 

Tinham  sido,  como  era  natural,  onerosíssimas 
as  condições  em  que  D.  Pedro  obtivera  o  auxílio 
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d'estes,  e  com  a  sua  insigne  má  fé,  já  o  rei 
rastcibano  começara  a  faltar  ao  pacto,  pelo  que 
profunda?  divergências  cresciam  dia  a  dia  entre 
os  conquistados  de  Castelia. 

iíecebeu  D.  Fernando  em  Coimbra  o  embai- 
xador de  Castelia,  e  fez-se  entre  os  dois  reis  um 
tractado  de  paz  e  alliança  que  elles  successiva- 
mente  ractiDcaram. 

Até  certo  ponto  é  desculpável,  politicamente 
considerado,  este  proceder  do  rei  portugutz. 

ó  Traslamara  fora  forçado  a  internar-se  pri- 
meiro no  Aragão  e  depois  em  França,  e  a  poli- 
tica porlugueza  mal  avisada  talvez,  ou  ignorava 
os  auxílios  que  elle  recebera  n'aquelle  reino  e 
os  esforços  que  fazia  para  poder  de  novo  con- 
quistar a  coroa,  ou  não  acreditava  na  ellicacia 
d'esses  esforços. 

O  que  é  certo  é  que  pouco  depois  do  tractado 
de  Coimbra  entre  D.  Fernando  e  D.  Pedro,  o 
Trastamara  rompia  com  um  pequeno  troço  de 
genie  atrevida,  pelo  Aragão,  poderosamente  au- 
xiliado também  por  distinctos  caudilhos  e  nobres 
francízes  e  aragonezes,  e  em  setembro  d'esle 
anno  ainda  de  1367,  era  pela  segunda  vez  ac- 
clamado  rei  de  Castelia  em  Calaborra. 

Gomo  a  primeira,  esta  invasão  ingressava  e 
caminhava  rapidamente. 

D.  Pedro  eniregava-se  no  sul  ao  seu  costumado 
systema  de  cruesas  e  vinganças.  Abandonado 
pelos  inglezes,  que  vilmente  trahira,  estreitara 
as  suas  relações  com  os  mouros  de  (Iranada,  que 
lhe  faziam  pagar  duramente  a  sua  duvidosa  al- 
liança. 

Uesolveu-se  finalmente  a  marchar  contra  o  bas- 
tardo, e  n'esta  campanha  succedeu  o  extraordi- 
nário episodio  que  devia  pôr  termo  á  lucta  dos 
dois  irmãos  por  um  fratricídio. 

Uma  aleivosia  de  Duguesclin  pol-os  face  a  face. 

Luctarara  os  dois  n'um  duello  feroz  e  D.  Hen- 
rique degolou  o  irmão  (1369). 

Recebeu  D.  Fernando  de  Portugal  a  noticia  do 
trágico  acontecimento  em  5  de  abril  e  mais  tal- 
vez do  que  os  embaraços  da  situação,  o  deslum- 
bramento de  uma  ambição  irreflectida,  alimen- 
tada provavelmente  por  interesseiros  cortesões  e 
pelos  inimigos  do  bastardo  castelhano,  leva- 
ram-n'o  a  dispôr-se  desde  logo  para  disputar 
áquelle  a  coroa  de  Cas'ella. 

Ao  passo  que  n'algumas  povoações  castelha- 


nas os  contrários  de  D.  Henrique,  acciamavam  o 
rei  porluguez  por  ligitimo  rei  do  Castelia  como 
bisneto  de  D.  Sancho,  fazia  elle  celebrar  uma 
liga  com  o  emir  de  Granada  por  50  annos,  para 
guerrearem  junctos  o  Trastamara  e  os  seus  par- 
tidistas e  aljiados,  dividindo  entre  si  o  reino 
castelhano:  — pacto  afrontoso  ainda  á  luz  da  po- 
litica desabusada  do  tempo,  pacto  imbecil,  que 
rompia  violentamente  a  tradicçâo  de  previdência 
e  de  habilidade  da  politica  externa  portugueza. 

Não  seguro  com  esta  absurda  negociação,  D. 
Fernando  procurou  avigorar  a  alliança  com  o 
Aragão,  e  enviou  ali  liadassal  d'Espinola,  Af- 
fonso  Fernandes  de  Burgos  e  Martim  Garcia, 
para  solicitar  a  mão  da  infante  D.  Leonor. 

Ao  mesmo  tempo  fazia  sahir  de  Lisboa  para 
Sevilha  uma  grande  esquadra  de  30  naus  e  28 
gallés  portuguezas  e  4  gallés  genovezas  fretadas, 
e  entrava  elle  próprio  nos  Estados  de  Castelia, 
dirigindo-se  triumphantemente  sobre  a  Corunha, 
que  o  recebeu  sem  resistência.  Alem  da  Corunha, 
tinham-se  já  pronunciado  pelo  rei  portuguez  Za- 
mora, Ciudad-Kodrigo,  Alcântara,  Valência  de 
Alcântara,  Tuy,  etc. 

A  Galliza, — apresionado  porD.  Henrique,  oseu 
valente  governador,  D.  Fernando  de  Castro, — 
inclinava-se  manifestamente  para  a  soberania 
portugueza,  e  porventura  se  outro  fosse  o  filho  de 
D.  Pedro  I,  ter-se-hia  realisado  então  uma  an- 
nexação  que  ainda  hoje  seria  rasoavel  e  provei- 
tosa. 

Marchou  então  o  Trastamara  sobre  Zamora 
e  logo  seguidamente  sobre  a  Corunha,  mas  ou 
porque  U.  Fernando  se  não  reputasse  seguro  en- 
tre os  seus  vassallos  da  véspera  e  longe  dos  seus 
Estados,  ou  porque  pensasse  em  vir  n'cstes  or- 
ganisar  noutras  condições  a  guerra  cora  Castelia, 
é  certo  que  mettendo-se  n'uma  gallé,  veio  por 
mar,  desembarcar  no  Porto. 

Dirigiu-se  então  D.  Henrique  para  a  fronteira 
portugueza  e  entrando  por  ella,  veio,  assolando 
o  território  d'Entre  Douro  e  Minho,  cercar  Braga. 

Do  Porto,  D.  Fernando  descera  rapidamente 
até  Évora,  donde  expediu  ao  invasor  um  seu  fi- 
dalgo e  um  mercador  bretão  de  Lisboa, — Bel- 
trão,— a  negociar  a  paz. 

Esta  tentativa  singular  em  quem  tão  apparen- 
temente  seguro  de  si  se  lançara  n'uma  campa- 
nha d'aquelia  naturesa,  embora  não  represen- 
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tasstí  mais  do  que  um  expediente  dilatório,  [)rova 
como  a  politica  [jortugueza  de  D.  l''ernando, — 
leviana  e  aventureira, — estava  loní;e  da  firme 
politica  de  D.  AlVonso  iv. 

Braga  defendeu-se  bisarramente,  e  poucos  dias 
depois  de  a  ter  cercado  o  rei  de  Castella.  isto  6, 
entre  13  e  18  de  agosto  de  13(59,  convencionava 
com  o  sitiante  que  se  Ibe  renderia  se  o  pro[irio 
rei  porluguez,  dentro  de  15  dias,  lhe  não  acu- 
disse. 

(íin  17,  porem,  ciiegava  o  mercador  bretão  ao 
campo  de  D.  Henrique,  tendo  deixado  no  Porto 
o  corapanbeiro,  e  comegavam  as  negociações  da 
paz. 

Breve,  porem,  se  romperam  ellas,  e  a  cidade 
teve  de  entregar-se. 

lucendiando-a,  D.  Henrique  marchou  sobre 
Guimarães,  que  Ibe  resistiu. 

Com  a  promessa  de  persuadir  esta  povoação  a 
entregar-se,  logrou  D.  Fernando  de  Castro, — 
que  acompanhava  o  Trastamara  como  prisionei- 
ro,— ser  enviado  ali,  do  que  se  a[)roveitou  para 
se  unir  com  os  portuguezes  contra  o  bastardo. 

Ko  mesmo  tempo  teve  este  noticia  de  que  D. 
Fernando  inarehava  contra  elle  e,  apressando-se 
a  levantar  o  cerco,  retirou  sobre  Traz-os-Montes, 
indo  tomar  Bragança  u  retirando-se  depois  para 
Castella. 

Por  seu  lado  o  mouro  de  Granada  apoderara-se 
de  Algeciras  e  Gzera  demolir-lbe  as  fortificações. 

No  inverno  seguinte  tentou  ainda  o  Trasta- 
mara sujeitar  algumas  povoações  do  norte,  entre 
as  quaes  Ciudad  Rodrigo,  que  sustentavam  os 
direitos  ou  as  preteoções  do  rei  portuguez,  mas 
ã  parte  os  obstáculos  que  a  invernia  lhe  oppoz, 
mais  do  que  a  energia  e  a  táctica  do  seu  rival, 
o  importunava  o  pagamento  diílicil  dos  aventu- 
reiros extrangeiros,  que  lhe  tinham  auxiliado  a 
reconquista  castelhana. 

Comtudo,  é  certo  que  D.  Fernando  não  desis- 
tira de  lhe  disputar  a  coroa  castelhana. 

Nos  fins  de  1369,  D.  Pedro  iv,  o  Ceremonioso, 
de  Aragão,  enviara  aPortugal  dois  embaixadores, 
D.  João  de  Vilaragut  e  Bernardo  de  Miragle — a 
negociar  o  casamento  de  sua  filha,  a  infanta 
D.  Leonor,  cora  o  rei  portuguez,  mediante  uma 
alliança  contra  Castella. 

Pelo  Iractado  celebrado  em  Lisboa  pacluou-se, 
alem  do  indicado  enlace,  que  o  Aragão  6zesse 
11  VOL. — 31. 


por  dois  annos  a  guerra  do  Trastamara  e  que 
emprestasse  a  Portugal  1:500  lanças,  que  fica- 
riam a  soldo  d'este  por  seis  mezes. 

Mas  a  parte  mais  importante  da  combinação 
foi  a  espécie  de  divisão  antecifiada,  que  n'elle  se 
estabelecia,  do  reino  castelhano. 

O  Aragão  reconhecia  a  D.  Fernando  o  titulo 
de  rei  lidimo  de  Castella  e  dos  outros  reinos 
d'esta  dependente,  exceptuando  a  .\l ureia  e  Mo- 
iina,  com  vários  outros  logares.. 

Em  seguida  a  Navarra  entrou  no  paeto,  e  D. 
Fernando  enviava  um  embaixador,  o  cmide  D. 
João  Affonso  Tello,  ao  Aragão,  para  apressar  os 
resultados  do  tractado  anterior. 

Ao  mesmo  tempo  o  rei  portuguez  nomeava 
outros  embaixadores, — Balthasar  Espínola,  Af- 
fonso Fernandes  e  Marfim  Garcia,  para  nego- 
ciarem novas  allianças. 

A  cidade  de  Carmona  fora  uma  das  que  se 
pronunciaram  por  D.  Fernando. 

Cercou-a  a  própria  rainha  castelhana,  D. 
Joanna,  e  obrigou-a  a  uma  convenção  [)ela  qual, 
se  não  fosse  soccorrida  n'ura  breve  praso,  capitu- 
laria. 

Apesar,  porem,  d'esse  soccorro  não  apparecer, 
Carmona  continuou  a  resistir  e  a  rainha  teve  de 
levantar-lhe  o  cerco,  como  o  Trastamara  se  vira 
forçado  a  abandonar  o  de  Ciudad  Rodrigo.  Não 
tardou  porem  que  este  viesse  em  pessoa  acora- 
metter  Carmona,  que,  tendo  recorrido  debalde  ao 
rei  portuguez  para  que  lhe  acudisse  como  pro- 
meltera,  teve  afinal  de  entregar-se. 

IJuando  a  situação  parecia  assim  auspiciosa 
para  D.  Fernando,  a  mediação  do  legado  pon- 
tificio  trouxe  repentinamente  uma  solução  paci- 
ficadora, entre  Castella  e  Portugal. 

Em  31  de  março  de  1371  encontravam-se  em 
Alcoutim  o  conde  de  Barcellos  como  plenipoten- 
ciário de  D.  Fernando,  e  D.  AfTonso  Peres  de 
Gusmão,  por  parte  do  Trastamara,  e  celebravam 
um  tractado  de  paz  e  amizade  em  que  o  rei  de 
França  apparece  também  como  parte  contra- 
ctante,  por  uma  d'aquellas  singularidades  que 
são  vulgares  na  diplomacia  do  tempo,  e  que  se 
explica  pelas  estreitas  relações  que  ligavam  o 
Trastamara  ao  soberano  francez. 

Por  este  pacto,  D.  Fernando  casaria  com  a  fi- 
lha do  rei  castelhano,  a  infanta  D.  Leonor,  que  lhe 
traria  em  dote  Ciudad  Rodrigo,  Valença  d'Alcan- 
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tur;i,  e  oulros  pontos  que  susluntavani  a  candi- 
dalura  porlugueza  e  que  ficariam  pertencendo  á 
coroa  de  Portugal,  cedendo  esta  de  todos  os  mais 
que  se  apoderara  ou  que  se  lhe  baviani  entregue. 

O  rei  de  Castella  perdoaria  a  lodos  os  seus 
súbditos  que  haviam  seguido  o  partido  portu- 
guez  com  uma  excepção  odiosa  que,  seguudo  o 
dizer  dos  chronislas,  o  rei  de  Portugal  dili- 
genciou, mas  debalde,  riscar  da  extraordinária 
convenção.  Erii  a  de  que  a  amnistia  não  abran- 
geria a  gente  de  Carmona,  qui',  depois  de  terem 
pelejado  valeiíleniente  por  D.  Fernando,  que  os 
não  soccorrera,  e  de  trahidos  pelo  Traslaniara 
na  capitulação  que  tinham  sido  forçados  a  ne- 
gociar, assim  ficavam  ainda  cobardemente  en- 
tregues à  vindicla  do  ultimo. 

Em  relação  ao  rei  de  França  estabelecia-se 
apenas  que  entre  elle  e  o  de  l'úrtugal  existiria 
a  mesma  paz  e  amisade  que  entre  o  primeiro  e 
o  de  Castella  havia,  o  que  dentro  d'um  determi- 
nado praso  viriam  a  Portugal  confirmar  embai- 
xadores francezes. 

Mais  uma  vez,  e  não  seria  a  ultima,  se  alfir- 
mava  a  fraqueza  e  a  incapacidade  da  politica  de 
D.  Fernando  e  dos  seus  diplomatas,  em  relação 
aos  reinados  anteriores. 

Como  era  natural,  o  seu  alliado  da  véspera,  o 
rei  d'Aragão,  surprehendido  por  este  inallogro  das 
convenções  feitas  e  da  alliança  jurada,  encheu-se 
de  cólera  contra  o  rei  portuguez,  apoderaado-se 
de  tudo  quanto  elle  possuia  em  Barcelona,  etc. 

Por  outro  lado,  uma  nova  e  porventura  mais 
violenta  e  absorvente  paixão  substituirá,  no  ani- 
mo fraco  e  volúvel  de  D.  Fernando,  a  da  sua 
ousada  candidatura  ao  Ibrono  castelhano,  e  pre- 
parava maiores  desgraças  a  Portugal. 

II  filho  de  D.  Pedro  ensandecera  d'amores  por 
uma  mulher  da  tempera  da  Gusmão,  ambiciosa, 
intrigante  e  formosíssima,  fidalga  provinciana, 
casada  com  um  dos  senhores  mais  notáveis  da 
corte  portugueza: — D.  Leonor  Telles,  filha  de 
D.  Martim  AlTonso  Telles  e  esposa  de  D.  João 
Lourenço  da  llunba,  d'Entre  Douro  e  Minho. 

Viera  ella  á  corte  onde  tinha  uma  irmã,  D.  Ma- 
ria, que  os  costumes  fáceis,  e  porventura  também 
a  vulgar  ambição  das  damas  cortezans  da  época, 
tornaram  mediadora  n'estes  amores. 

Pronii'tteu  D.  Fernando  fazer  annullaro  casa- 
mento de  D.  Leonor  Telles  e  substituir  esta  no 


logar  que  pelo  tractado  com  Castella  deveria 
dentro  de  poucos  mezes  pertencer  á  infanta  D. 
Leonor. 

Consentiu  facilmente  o  marido  era  abandonar 
ao  rei  D.  Leonor  Telles,  e  relirou-se  para  Cas- 
tella. 

Mas  não  se  deu  a  amante  de  D.  Fernando  por 
satisfeita  com  isto,  e  poz  todo  o  empenho,  menos 
certamente  em  legitimar  canonicamente  a  adul- 
tera mancebia,  do  que  em  fazer-se  proclamar  e 
reconhecer  rainha  de  Portugal. 

Inteiramente  obcecado,  D.  Fernando  cedeu  a 
esta  ambição  de  Leonor  Telles,  e  quasi  ao  mesmo 
tempo  que  era  em  Toro  jurado,  a  solicitação  d'el- 
le,  o  tractado  de  Alcoutim  (10  de  agosto  de  1371), 
pela  corte  castelhana,  rasgava  esse  tractado,  re- 
geitando  por  esposa  a  infanta  D.  Leonor  para  ca- 
sar com  a  amante  adultera. 

O  escândalo  d'estes  amores,  e  a  presumpção 
d'aquelle  acontecimento  monstruoso,  encontra- 
ram na  classe  popular,  principalminite,  uma  re- 
sistência e  uma  condemnação  ruidosa  e  tenaz. 

Em  Lisboa  as  manifestações  burguezas  chega- 
ram mesmo  a  tomar  proporções  graves. 

Um  caudilho  popular,  o  alfaiate  Fernam  Vasco, 
chegara  a  dirigir  ao  rei  admoestações  severas  e 
rudes,  com  aqucdia  nobre  franqueza  que  é  uma 
das  glorias  da  velha  democracia  portugueza. 

Acobardado,  D.  Fernando  protestou  que  não 
casava  nem  pensava  em  casar  com  Leonor  Telles , 
mas,  illudindo  assim  momentaneamente  o  povo 
de  Lisboa,  apressou-se  em  sahir  com  ella,  se- 
cretamente, da  cidade,  dirigindo-se  para  San- 
tarém. 

A  tempestade  rompeu  então  violenta;  mas  a 
fúria  popular,  falha  de  disciplina  e  de  direcção 
sufficientemente  enérgica  e  intelligente,  per- 
dcu-se  em  imprecações  e  queixumes. 

D.  Leonor  Telles  decerto  preparara  habilmente 
o  seu  plano;  previra  as  dilliculdades;  contara  com 
as  resistências,  e  sobretudo,  senhora  do  caracter 
do  rei,  soube  defender-se  e  dominara  tormenta. 

De  Santarém  foram  expedidas  ordens  violen- 
tas contra  os  amotinados  de  Lisboa;  o  atrevido 
alfaiate  foi  morto;  e  os  amantes  continuaram 
a  sua  jornada  pela  província,  até  ao  mosteiro  de 
Leça  onde,  reunida  a  corte,  D.  Fernando  an- 
nunciou  publicamente  o  seu  consorcio  com  a 
adultera,  exigindo  que  a  reconhecessem  e  lhe 
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beijassem  a  mão,  tomo  rainha  de  Portugal  que 
era,  e  fazendo-ihe  extraordinárias  doações. 

Só  um  homem  teve  ainda  a  hombridade  de 
se  recusar  a  prestar  homenagem  ao  escândalo 
Iriumphante. 

h'oi  o  infante  D.  Diniz,  fdbo  de  D.  ignez  de 
(lastro,  irmão  do  rei,  por  conseguinte. 

Mas  esta  mesma  hombridade  se  maculara  pri- 
meiro, tomando  para  amigo  e  conselheiro  Diogo 
Lopes  Pacheco,  um  dos  assassinos  da  própria 
mãe  de  D.  Diniz  e  porventura  não  seria  in- 
teiramente isenta  dum  calculo  interesseiro  e 
egoista. 

«Receberam,  por  senhora, — diz  uma  chroni- 
ca, — todalas  villas  e  cidades  de  seu  senhorio, 
afora  o  Iffamte  D  Denis,  posto  que  meor  fosse 
(]ue  o  lfl'iinte  D.  Jobam,  que  nunca  lha  quiz  bei- 
jar, por  a  qual  razom  EIF{ei  D.  Fernando  lhe 
quizera  dar  com  liuuma  daga,  se  nom  fitra  Ciil 
Vasquez  de  Resende  seu  ayo  e  Aires  (jomes  da 
Silva  ayo  delrei  D.  Fernando." 

Uma  circuinstancia  mais  grave,  porem,  era  a 
da  offensa  feita  ao  rei  de  Castelia,  cuja  fílha 
D.  Fernando  promettera  desposar,  tanto  mais 
que  este  casamento  fora  condição  essencial  na 
paz  feita  com  Castelia  e  no  reconhecimento  da 
soberania  portugueza  a  certas  povoações. 

Enviou  D.  Fernando  a  Castelia,  ainda  noanno 
de  1371,  uma  embaixada  para  amigavelmente  o 
informar  da  dilBculdade  que  sobreviera  ao  ca- 
samento com  a  infanta  D.  Leonor  e  lhe  pedir  a 
modificação  do  traclado  de  .Alcoutim. 

.\  primeira  resposta  do  rei  castelhano  parece 
ler  sido  rudemente  negativa. 

O  Traslamara  exigia  o  cumprimento  integral 
do  tractado. 

Insistiu  o  rei  porluguez  enviando  em  abril 
de  1372  nova  embaixada  e  pôde  conseguir  en- 
líio  a  reforma  pedida  d'aquelle  tratado  á  custa 
da  renuncia  e  cedência  a  Castelia  de  Ciudad 
Rodrigo,  Valença  d'Alcantara,  Monte  Rei,  Alha- 
vaz,  qui'  lhe  deviam  ficar  pertencendo  se  tivesse 
casado  com  a  infanta  castelhana,  e  varies  cas- 
tellos  mais,  como  Araújo,  Alva  de  Listra  e  Ca- 
breira. 

O  rei  de  Castelia  por  sua  parte  restituía  algu- 
mas povoações  da  fronteira  do  norte,  de  que  se 
apoderara. 

Trocaram-se  reféns,  e  o  novo  tractado  foi  ra- 


ctificado  e  jurado  pelos  dois  soberanos  e  res- 
pectivas cortes. 

Assim  parecia  terminar  vergonhosamente  a 
candidatura  e  os  projectos  de  engrandecimento 
de  D.  Fernando  e  assim  pagava  a  coroa  portu- 
gueza o>  amores  d'este  rei. 

Mal  jurara  porem  o  novo  tractado  e  já  a  poli- 
tica aventurosa  e  desleal  de  D.  Fernando  se  pre- 
parava para  fazer  a  guerra  a  D.  Henrique  de 
Castelia.  Apparece  um  novo  rival  d'esle,  dispu- 
tando-lhe  a  coroa. 

Era  o  duque  de  Lencastre,  filho  de  Eduardo  iii 
de  Inglaterra,  e  casado  com  uma  das  filhas  do 
rei  castelhano  D.  Pedro  e  da  amante  d'este  D.  Ma- 
ria Padilla. 

D.  Henrique  não  [)odia  dizer-se  inteiramente 
desafrontado  de  resistências  sérias  á  sua  legitimi- 
dade; ainda  n'aquelle  mesmo  anno  tivera  de  em- 
prehender  uma  vigorosa  campanha  na  (ialliza. 

Mandou  D.  Fernando  um  Vasco  Domingues, 
chantre  de  Braga,  ao  duque  de  Lencastre,  que 
inimeilialamenle  mandou  a  Portugal  João  Fer- 
nandes Andeiro  c  Roger  lloor,  a  firmarem  um 
tractado  de  alliança  offensiva  contra  Castelia  e 
o  Aragão,  que  se  celebrou  de  feito  em  Braga. 

Apressando  o  rompimento,  D.  Fernando  fez 
aprisionar  em  Lisboa  vários  navios  biscainhos, 
guipuzcoanos  e  asturianos. 

Estava  D.  Henrique  em  Zamora  e  d'alli  expe- 
diu a  Portugal  o  velho  assassino  de  Ignez  de 
Castro  que  novamenie  se  expatriara  para  os  seus 
estados,  exibindo  a  D.  Fernando  a  re.^iiluição  dos 
navios  aos  mercadores  a  quem  pertenciam  e  a 
declaração  formal  de  guerra  ou  de  paz. 

Apesar  da  resposta  e  informações  desfavorá- 
veis que  recebeu,  ainda  enviou  D.  Henrique  ao 
rei  portuguez  uma  nova  embaixada,  que  reco- 
nheceu os  intentos  hostis  d'este. 

(I  rei  de  Castelia  não  hesitou  mais: — inva- 
dindo Portugal,  apesar  das  tentativas  de  me- 
diação do  cardeal  Cuido  de  Bolonha,  legado 
pontifirio, — veio  rapidamente  fobre  Almeida, 
Pinhel,  Celorico,  Vizcu  e  Coimbra  chegando  aos 
arredores  de  Lisboa  ein  março  de  1373,  depois 
de  ler  provocado  inmilmenie,  em  Santiirem,  o 
rei  porluguez  a  s.nhir  a  campo. 

O  consorcio  com  D.  Leonor  Telles — suscitando 
a  indi;.'nação  e  o  desgosto  dos  porlugueze.^,  afrou- 
xara em  todas  as  classes  as  dedicações  pelo  rei. 
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CAPITULO  I  I  * 

o  cerco  de  Lisboa. — Defeza  heróica  dos  por- 
tuguezes.  —  Alguns  episódios.  —  A  paz. — 
Critica  da  administração  de  D.  Fernando. 

Causou  profunda  indignação  era  todo  o  reino, 
e  ale  mesmo  na  corte,  onde  o  servilismo  pala- 
ciano rostuma  obcecar  a  boa  rasão,  que  D.  Fer- 
nando deixasse  proseguir  impunemente  o  rei  de 
Castella  na  sua  marcba  invasora  sobre  Lisboa, 
sem  lhe  ter  tomado  o  passo  em  Santarém. 

Lisboa  ficou  n'um  estado  de  angustia  indi- 
sivel  quando  soube  que  o  exercito  castelhano 
se  aproximava.  A  maior  parte  da  população  da 
cidade  estava  ahairrada  fora  da  cerca  velha,  que 
ia  desde  a  Porta  do  Ferro,  que  devemos  collocar 
entre  a  egreja  da  Sé  e  a  de  Santo  António,  até 
á  Porta  de  Alfama  ma  rua  da  Adiçai,  e  desde  o 
Chafariz  do  Rei  (Beco  das  Moscas;  até  á  Porta  de 
Martim  Moniz,  a  terceira  da  muralha  do  castello, 
que  faz  hoje  face  á  egreja  da  (Iraça.  «E  toda  a 
outra  cidade,  diz  Fernam  Lopes,  era  devassa, 
na  qual  moravam  muitas  gentes  abundadas  de 
grandes  riquezas  e  bens.»  Assim,  pois,  estavam 
desamparadas  de  qualquer  resguardo  todas  as 

'  Tendo-se  retirado  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro o  sr.  Luciano  Cordeiro,  que  estava 
encarregado  de  concluir  este  volume  da 
Historia  'Ir  Portugal,  e  nào  podendo  nem 
devendo  a  cmpreza  retardar  a  publicação 
d'esta  obra,  convidou  o  sr.  Alberto  Pimentel 
para  continuar  o  trabalho  do  sr.  Luciano 
Cordeiro.  O  sr.  Alberto  Pimentel  allegou, 
para  escusar-.so,  rasões  de  melindre,  mas 
tendo-llic  a  eiupreza  mostrado  uma  carta 
do  sr.  Luciano  Cordeiro,  çm  que  este  se- 
nbor  approvava  a  escolha  do  sr.  Alberto 
l'imcntel  para  completar  o  volume,  o  sr.  Al- 
berto Pimentel  cedeu  iinalmente  ás  instan- 
cias da  cmpreza,  o  que  mui  reconhecidos  lhe 
agradecemos. 

A  coUaboração  do  sr.  Alberto  Pimentel 
principia  justamente  no  ponto  de  chamada 
a  esta  nota. 

A  Empreza. 


casas  da  Rua  Nova  'hoje  dos  Capellistas),  centro 
cotnmercial  já  então  muito  importante,  e  do  qual 
partiam  duas  grandes  artérias,  uma  que  seguia 
a  muralha  e  ia  desembocar  fora  das  Portas 
do  Mar  (cães  de  Santarém,  a  ultimaj  no  bairro 
chamado  ViUa-Nova  de  Gibraltar,  e  outra  que 
subia  para  a  Alcáçova  íCastelio!  e  que  consti- 
tuía um  verdadeiro  dédalo  de  ruas  escuras  e 
encruzadas.  Na  mesma  situação  de  desamparo  se 
encontrava  toda  a  população  do  bairro  de  Villa- 
Quente,  na  encosta  do  monte  do  castello,  do  ar- 
rabalde da  Pedreira  ou  bairro  do  Almirante,  que 
descia  desde  a  actual  rua  Larga  de  S.  Roque  até 
ao  Rocio,  e  da  Mouraria,  ou  bairro  dos  moiros, 
que  ainda  hoje  conserva  a  antigo  nome. 

Para  os  lados  do  Passeio  Publico  (Valverde), 
para  os  lados  de  Alcântara  e  Belém,  e  pelas  en- 
costas do  monie  da  Graça  (Almafalla;  alvejavam 
casaes  e  verdejavam  pomares  e  hortas,  que  de- 
viam ser  irreniedeavelmente  destruídos  e  talados 
pelas  hostes  de  Castella. 

Não  podendo,  pois,  abrigar-se  dentro  do  ter- 
reno amuralhado  tão  numerosa  população,  foi 
grande  a  incerteza  sobre  o  que  se  havia  de  fazer. 
Eram  uns  de  parecer  que  se  juntassem  todos  e 
fossem  tomar  o  passo  a  D.  Henrique  á  ponte  de 
Loures,  expondo-se  assim  a  uma  rápida  morte, 
que  lhes  pouparia  longas  angustias;  outros  que- 
riuni  que  se  entrincheirassem  as  ruas  que  iam 
dar  ao  Rocio,  concentrando  ahi  a  principal  de- 
fesa da  cidade,  raunindo-se  de  armas  lodos  os 
frades  e  clérigos.  Prevaleceu  esta  ultima  opi- 
nião, e  começou  logo  a  azáfama  de  improvisar 
fortificações. 

Entretanto  D.  Henrique,  acompanhado  pelo  in- 
fante D  Diniz,  entrava  pelos  lados  de  Valverde, 
e  ia  poisar  ao  mosteiro  de  S.  Francisco,  que  se 
erguia  no  monie  do  mesmo  nome,  e  que  era  jior- 
lanlo  um  excellente  ponto  de  observação. 

Os  da  cidade,  amedrontados  com  as  nume- 
rosas forças  castelhanas  que  viram,  largaram  as 
barricadas  e  correram  de  tropel,  com  os  haveres 
que  poderam  levar,  a  procurar  o  refugio  das 
muralhas. 

A  confusão  era  enorme,  cahotica. 
Entretanto,  D.  Fernando,  em  Santarém,  con- 
tentava-se  com  mandar  a  Lisboa  o  conde  D.  Ál- 
varo Peres  de  ("astro,  que  era  alcaide  da  cidade, 
o  almirante  Lançarote  Pessanha,  Vasco  Martins 
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de  Mello,  João  Foçim,  e  alguns  outros  cavalleiros 
para  oppôreni  resistência  á  invasão  dos  castelha- 
nos. Elle  deixava-se  ticar  em  Santarém,  nos  bra- 
ços de  D.  Leonor  Telles,  que  de  Coimbra  partira 
a  reunir-se-lbe,  confiava  a  um  pequeno  punhado 
de  homens  a  defesa  da  mais  hella  cidade  ilo  seu 
reino,  por  se  vingar,  aconselhado  pela  rainha, 
dos  aggravos  que  dos  lisbonenses  recebera  por 
occasião  do  seu  casamento,  como  quer  Her- 
culano, ou  por  cobardia  peculiar  ao  seu  génio, 
como  se  deprebende  de  Fernam  Lopes. 

Quando  estes  cavalleiros  chegaram  a  Lisboa, 
accordaram  armar  quatro  galés  e  algumas  naus 
que  estavam  no  Tejo,  para  irem  com  ellas  ao 
encontro  da  esquadra  castelhana  que  era  com- 
mandada  por  Ambrósio  liocanegra  e  já  tinha 
largado  de  Sevilha. 

Com  effeilo,  equiparam-se  as  galés  portugue- 
zas,  e  iam  a  sair  barra  fora  quando  avistaram  as 
de  Castella.  João  Focira  foi  de  opinião  que  se 
desse  logo  combate,  mas  o  almirante  Lançarote 
moslrou-se  notavelmente  cobarde  por  essa  oc- 
casião, e  quiz  adiar  o  combate  para  quando  as 
galés  castelhanas  chegassem  em  frente  da  cida- 
de, para  todos  verem,  dizia  elle,  o  prazer  do 
vencimento.  Fma  grande  parte  da  cidade  estava 
aberta,  como  sabemos;  pois  não  bastava  isso, 
franqueava-se  ao  inimigo  a  entrada  do  porto  I 
Os  castelhanos  subiram  as  aguas  do  Tejo  sem 
que  ninguém  os  incommodasse,  aproaram  as 
suas  galés  às  Tercenas  iiavoes,  e  serenamente 
embarcaram  n'ellas  grandes  massas  de  soldados. 
E  Lançarote,  n'esta  conjunctura,  desembarcava 
e  vinha  consultar  a  camará  de  Lisboa  sobre  o 
que  devia  fazer  !  Emquanto  isto  acontecia,  as 
galés  de  Bocanegra,  bem  armadas,  remavam 
para  as  nossas,  que  sem  almirante  nem  capitão 
fugiam  para  o  llibatejo,  mas  os  castelhanos  afer- 
raram-n'as,  tomaram  algumas  e  ficaram,  final- 
mente, senhores  das  aguas  do  porto! 

Foi  dura  e  justamente  censurado  o  almirante 
Lançarote  por  tamanha  cobardia ;  D.  Fernando 
demiltiu-o  e  nomeou  para  o  substituir.  .  .  quem  ? 
l'm  irmão  de  D.  Leonor,  João  Affonso  Tello. 

Começou  então  a  boquejar-se  dentro  da  cerca 
de  muralhas  que  alguns  portuguezes  estavam 
conluiados  cora  Diogo  Lopes  Pacheco  para  trai- 
çoeiramente darem  entrada  aos  castelhanos. 
Aquelles  sobre  quem  recaiam  principalmente  as 


suspeitas  eram  Lourenço  Martins  da  Praça,  que 
fora  aio  do  mestre  d'Aviz,  Martim  Taveira,  Af- 
fonso Collaço  e  A  ffonso  Peres,  em  poder  dos  quaes 
estavam  as  chaves  de  certas  portas  '  da  cerca. 

O  povo  lirou-lhes  logo  as  chaves,  prendeu-08, 
pol-os  a  tormento,  sem  que  lhes  podesse  arran- 
car confissão  alguma.  Então  disse  alguém  que 
um  familiar  de  Lourenço  .Martins  devia  ser  arras- 
tado. Esta  opinião  percorreu  a  multidão  como 
se  losse  uma  centelha  elecirica.  Dito  e  feito. 
Arrastaram-n'o  pelas  ruas  da  cidade  até  o  dei- 
.\arem  despedaçado.  Uutro  porluguez,  de  quem 
Fernam  Lopes  nos  não  diz  o  nome,  foi  amarrado 
a  um  engenho  de  guerra  que  tinha  sido  collo- 
cado  na  porta  do  Ferro.  O  engenho,  posto  em 
movimento,  arremessouo  ao  telhado  da  Sé,  indo 
o  corpo  bater  na  pedra  entre  as  duas  torres;  não 
obstante,  quando  cahiu  sobre  as  lages  da  rua 
ainda  estava  vivo.  De  novo  o  amarraram  ao  en- 
genho, que  o  cuspiu  ao  Tejo.  Então  o  povo  ficou 
satisfeito. 

Sente-se  em  tudo  isto  a  grande,  a  profunda 
dissolução  que  lavrava  nas  primeiras  classes  da 
sociedade  portugueza  n'este  reinado,  dissolução 
devida  ao  exemplo  que  vinha  do  alto  do  Ihrono. 
A  nobresa,  pois  que  visinhava  do  rei,  perver- 
teu-se  facilmente  por  contagio.  O  povo,  que  es- 
tava mais  longe,  conservou  sempre  um  nobre 
sentimento  de  moralidade,  uma  honrosa  aspira- 
ção de  justiça  no  meio  dessa  perversão  aristo- 
crática. E  a  voz  do  povo  que  se  ergue  para 
condemnar  o  casamento  do  rei  com  D.  Leonor 
Telles,  é  o  braço  enérgico  do  povo  que  defende 
Lisboa  à  custa  das  mais  duras  provações,  e  em- 
quanto o  seu  rei  o  abandona  á  invasão  caste- 
lhana, reclinando-se  no  leito  adullcrino  dos  paços 
de  Santarém,  o  povo  defende  a  sua  pátria,  ama-a 
por  si  e  pelo  rei,  e  n'um  excesso  de  amor  pátrio 
chega  mesmo  a  praticar  atrocidades  para  com 
aquelles  que  reputa  traidores. 

O  rei,  em  Santarém,  adormece  tranquillo  na 
alcova  dos  seus  prazeres  criminosos,  o  povo,  era 
Lisboa,  vela  a  cidade  de  noite  e  de  dia,  dil-o  Fer- 

i  As  portas  eram  doze,  a  saber:  De  S.  Jorge,  d*Al- 
fofa,  do  Ferro,  poria  do  Mar  antiga,  porta  do  Mar 
a  S.  João,  postigo  do  conde  de  Linhares  (designação 
posterior),  porta  do  Chafariz  do  Rei,  porta  de  S,  Pe- 
dro, porta  do  Sol,  porta  de  S.  Fradiquc,  porta  do 
Moniz  e  porta  da  Traição. 
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nam  Lopes.  Receia-se  da  traição  de  dentro  e  da 
agressão  de  fora.  E  um  leão  que  defende  o  antro 
da  sua  prole. 

A  nosso  vêr,  o  reinado  de  D.  Fernando  tem, 
polo  que  loca  á  historia  do  terceiro  estado  em 
Portugal,  uma  alia,  uma  grandíssima  importân- 
cia.  E   a   aurora  da  democracia.  Desperta  no 
povo,  de  repente,  a  consciência  dos  seus  direi- 
tos. O  povo  sente-se  cansado,  fatigado  de  soffrer 
as  velleidades  dos  reis  e  da  nobresa,  o  espectá- 
culo dos  seus  desatinos.  Lembra-se  de  que  o 
sangue  de  seus  avós  foi  derramado  para  arran- 
car o  poder  real  das  mãos  da  viuva  do  conde 
D.  Henrique,  que  prostituía  o  seu  corpo  e  a  me- 
moria de  seu  marido  no  convívio  do  conde  de 
Trava;  lembra-se  de  D.  Affonso  n  disputando  a 
suas   irmãs  a  herança  paterna;   lembra-sc   da 
anarchia  promovida  pela  nobresa  durante  a  me- 
noridade de  D.  Sancho  ii;  lembra-se  de  que  foi 
um  simples  inslruiiiento  nas  mãos  de  AlTooso  iii 
que  procurava  fortalecer-se  contra  a  nobresa  e 
contra  o  clero;  lembra-se  de  que  foi  sacrificado 
numa  contenda  de  irmãos,  travada  entre  D.  Di- 
niz e  o  infante  D.  AfTonso,  e  n'um  conllicto  si- 
milhante  entre  D.  Diniz  e  seu  filho;  lembra-sc 
de  que  por  causa  do  repudio  da  filha  de  D.  Af- 
fonso IV  tivera  que  bater-se  contra  os  castelha- 
nos durante  quatro  annos;  lembra-se  de  que  por 
vingar  a  morte  de  uma  mulher,  Ignez  de  Castro, 
vira  purpureado  o  céo  ao  norte  do  paiz  com  a 
chamnia  dos  incêndios,  porque  a  vingança  de 
Pedro  I  passava  como  o  anjo  do  exterminio  so- 
bre as  povoações.  .  .  Agora  vê  deante  de  si,  a 
dilatar  cada  vez  mais  o  seu  poder,  a  formosa 
Leonor  Telles,  como  a  mancenilheira  dilata  a  ra- 
maria,  deixando  cahir  sobre  os  que  estão  em 
de  redor  uma  sombra  envenenada.  E  para  sua- 
visar  as  tintas  negras  do  quadro,  o  que?  Bem 
pouco.  Duas  figuras  apenas.  O  vulto  heróico  de 
Affonso  Henriques,   o   conquistador,   e  o  doce 
vulto  da  rainha  Isabel,  a  santa. 

O  povo  accorda  do  seu  somno  de  torpor;  é  o 
leão  que  desperta.  Comprebende  de  repente  que 
o  sangue  do  povo  também  tem  preço,  porque  é 
fertilisante.  Com  elTeito,  o  sangue  do  alfaiate 
Fernam  Vasques  foi  então  devidamente  cotado 
no  espirito  do  povo,  e  fecundou  o  terreno  no 
qual  principiaram  a  medrar  os  germens  da  de- 
mocracia. 


Desperta  a  sua  consciência,  o  povo  reconhece 
entre  os  seus  direitos  o  de  fazer  reis;  mais  tarde 
reconheceu  o  de  os  desfazer.  D.  João  i  pertence 
ao  numero  dos  reis  feitos  pelo  povo.  Desde  a 
acclamação  do  mestre  d'Aviz,  o  governo  repre- 
sentativo começa  a  germinar  em  Poriugal.  O 
povo  conhece  que  tim  voz. 

Principiando  a  comprehender  a  sua  nobre,  a 
sua  grandiosa  missão,  o  povo  de  Lisboa  quiz 
conquistar  os  seus  direitos  pelo  sacrifício  de  suas 
vidas  e  fazendas.  Os  castelhanos,  sabendo  que 
os  habitantes  da  cidade  tinham,  ao  fugir  para 
as  muralhas,  lançado  dentro  dos  poços  objectos 
de  valor,  tratavam  de  os  tn-ar  por  meio  de  fatei- 
xas;  ao  mesmo  tempo  repetiam  escaramuças  de 
que  resultava  ficarem  feridos  e  mortos  alguns 
dos   portuguezes,  os  quaes,  porem,  se  baliam 
com    tal    denodo   que  o  próprio  D.   Hem^ique, 
observando-os  do  seu  miradoiro  de  S.  Francisco, 
os  elogiava.  As  incursões  dos  sitiantes  aos  arra- 
baldes eram  frequentes,  e  durante  ellas  cortavam 
as  vinhas  e  os  olivedos,  saqueavam  os  casaes, 
incendiavam  as  quintas;  uma  d'essas  correrias, 
commandada  pelo  próprio  filho  do  rei  de  Castella, 
dirigiu-se  sobre  Cascaes,  que,  por  ler  pouca  gente 
para  a  defesa,  se  entregou,  sendo  presos  alguns 
habitantes  e  roubadas  Iodas  as  casas.  Mas  ainda 
não  era  tudo.  Como  os  castelhanos  se  houvessem 
apossado  de  alguns  prédios  próximos  ás  mura- 
lhas, c  d'abi  lançassem  bestas  contra  os  sitiados, 
resolveram  estes  incendiar  esses  prédios  que  tanto 
os  molestavam.  Os  castelhanos,  quando  viram 
levantar-se  o  clarão   das    primeiras  chammas, 
trataram  de  roubar  toda  a  cidade,  e  depois  po- 
zeram-lhe  fogo,  dizendo  (|ue,  pois  que  os  por- 
tuguezes queriam  o  iíicendio,  incêndio  teriam. 
Ardeu  ioda  a  Kua  Nova,  com  os  seus  importan- 
tes  estabelecimentos   commerciaos,   as  fregue- 
zias  da  Magdalena  e  de  S.  Julião  e  o  bairro  dos 
judeus,  comprebendido  na  villa  Nova  de  Gibral- 
tar, ao  sul  da  Sé.  Era  uma  devastação  enorme,  a 
febre  do  roubo  parecia  haver-se  ateiado  de  fiar 
com  o  incêndio  que  lavrava  nas  melhores  ruas 
de  Lisboa.  Os  castelhanos  chegaram  até  a  ar- 
rancar as  portas  da  alfandega  da  cidade,  que 
eram  formosas,  diz  Fernam  Lopes,  para  as  le- 
varem quando  retirassem,  e  se  outro  tanto  não 
aconteceu   aos   magníficos   cavallos  de  bronze 
do  chafariz  da  Kua  Nova,  foi  porque  os  li§- 
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boiienses  primeiro  os  arrancaram  para  03  sal- 
var. 

Não  ohstatile,  a  maior  parte  da  população  cie 
l.islma,  apiíiljaila  dentro  do  pequeno  cinto  de 
muralhas,  continuava  a  resistir  energicamente 
aos  horrores  do  cerco,  sem  que  o  espectáculo  de 
tamatiba  devaslagão  a  desalentasse;  sem  que  os 
toi'ineiitos  da  fome  e  da  sede  a  (izessem  fraquejar 
um  momento  siquer. 

Ao  mesmo  tempo  a  [irovincia  do  Mitibo  era 
invadida  pelo  adeantado  de  Halliza,  Pedro  Ro- 
drigues Sarmento;  o  conde  de  (lèa,  D.  Henrique 
Manuid,  saljiu-ILe  ao  eiiconli'o  com  a  gente  que 
pode  ajuntar,  mas  os  portuguezes  foram  desba- 
ratados. Então,  Nuno  Gonçalves,  alcaide  do  cas- 
tello  de  Faria,  dei.xando  o  castello  entregue  a 
seu  Qlbo,  sabiu  com  a  sua  boste  a  desafrontar  os 
poituguezes,  mas  foi  vencido  e  preso.  Suspeitou 
então  que,  preso,  o  levariam  deante  do  castello, 
iulligindo-lbe  abi  tormentos  para  que  seu  SIbo, 
a  troco  da  salvação  do  pac,  entregasse  a  forta- 
leza. Prevenindo  este  acontecimento,  pediu  elle 
próprio  ao  adeantado  de  Galliza  que  o  levasse 
ao  castello,  porque  desejava  aconselhar  o  filbo 
a  que  o  entregasse.  Assim  se  fez,  e  os  trocos 
castelbanos,  com  Pedro  Sarmento  á  frente,  acom- 
panharam Nuno  lionçalves.  Chegado  ao  castello, 
o  alcaide  mandou  chamar  o  filho  e,  na  presença 
dos  castelbaims,  em  vez  de  lhe  aconselhar  que 
se  rendesse,  recommendou-lhe  que  resistisse. 
Os  castelbanos,  vendo-se  ludibriados,  prostra- 
ram-n'o  a  golpes  de  espada  e  lança,  mas  o 
castello  de  Faria  estava  salvo,  porque  o  novo 
alcaide,  espiritado  pelas  palavras  de  seu  pae, 
resistiu  até  desesperar  os  de  Galliza,  que  levan- 
taram o  cerco. 

Feliz  o  povo  que  sem  se  deixar  corromper 
pela  cobardia  do  seu  rei  sabe  defender  com  tal 
heroicidade  a  terra  que  lhe  foi  berço. 

D.  Henrique  de  Gastella  comprebendeu  esta 
sublime  verdade,  e  quiz  levantar  o  cerco.  Fallou 
n'este  sentido  a  Diogo  Lopes  Pacheco,  o  seu  con- 
selheiro, que  principiara  por  ser  assassino  de 
uma  mulher  e  acabara  por  ser  traidor  á  pátria. ' 

'  Pacheco  foi,  como  se  sabe,  um  dos  assassinos 
de  Ignez  de  Castro.  Refugiado  em  Gastella,  fez-se 
bemquisto  na  corte,  mas  quando  D.  Fernando  subiu 
ao  throno  apresentou-se-lhe  em  Santarém  e  pediu- 


Pacheco  mostrou-se  admirado  do  desalento  do 
rei  castelhano;  respondeu-lhe  que  os  portugue- 
zes  estavam  dentro  das  muralhas  como  ovelhas 
em  curral;  que,  por  serem  muitos,  teriam  que 
render-se  fatalmente,  mais  tarde  ou  mais  cedo, 
[lela  fome  c  pela  sede;  e  que  tomar  Lisboa  equi- 
valia a  tomar  todo  o  reino,  que  não  tardaria  a 
rend(T-se. 

D.  Henrique  não  quiz  mostrar-se  fraco,  resol- 
veu apertar  o  cerco,  mandou  apparelbar  quatro 
engenhos  que  lançassem  dentro  das  muralhas 
pedra  partida,  e  preparava-se  de  má  vontade 
para  esperar  o  resultado  da  sua  tenacidade;  de 
má  vontade,  dizemos,  porque  D.  Henrique  por 
seus  próprios  olhos  tinha  visto  de  quanto  eram 
capazes  os  portuguezes,  e  intimamente  suspei- 
tava que  se  mostrariam  mais  tenazes  do  que  elle 
próprio.  É  o  que  logicamente  se  deduz  do  facto 
que  vamos  contar. 

Gregório  .\i  enviara  à  península  hispânica  o 
cardeal  de  Bolonha,  D.  Guido  de  Monlfort,  como 
legado,  para  conseguir  a  paz  entre  os  reis  de  Gas- 
tella e  Portugal,  ijuando  o  cardeal  chegou  á  fron- 
teira de  Portugal,  já  D.  Henrique  estava  deante 
de  Lisboa,  de  modo  que  o  legado  do  papa  fallou 
primeiro  em  Santarém  com  D.  Fernando,  o  qual 
achou  inclinado  á  paz,  como  era  natural,  maior- 
mente  por  lhe  ter  faltado  o  soccorro  que  esperava 
de  Inglaterra.  De  Santarém  veio  o  cardeal  a  Lis- 
boa, onde  fallou  com  o  rei  de  Gastella,  que,  a 
despeito  dos  conselhos  de  Diogo  Lopes  Pacheco, 
também  encontrou  disposto  a  levantar  o  cerco, 
como  era  seu  intimo  desejo.  De  Lisboa  tornou  o 
cardeal  Montfort  a  Santarém,  e  ahi  D.  Fernando 
nomeou  como  plenipotenciários  o  bispo  da  Guarda 
D.  AíTonso  e  Ayres  Gomes  da  Silva,  cavalleiro. 
Entaboladas  as  negociações,  resolveu-se  que: 

1.°— Os  reis  de  Portugal,  Gastella  e  França 

fariam  um  tratado  de  reciproca  alliança,  por  si  e 

seus  descendentes,  contra  a  Inglaterra  e  o  duque 

de  Lencastre; 

2.°— Que  o  rei  de  Portugal  não  só  recusaria 

lhe  não  só  o  perdão  da  sua  culpa  mas  até  a  restitui- 
ção dos  seus  bens.  D.  Fernando  concedeu  tudo. 
Porque  se  retiraria^  porem,  novamente  para  Gastella 
Diogo  Lopes  Pacheco?  A  opinião  de  Fernam  Lopes 
é  que,  tendo  elle  aconselhado  o  rei  a  que  não  casasse 
com  D.  Leonor  Telles,  se  retirara  por  temer  a  cólera 
da  rainha. 
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qualquer  auxilio  aos  inglezes  que  viessem  aos 
portos  do  seu  reino,  mas  até  os  expulsaria,  pc- 
dintio,  para  isso,  se  tanto  fosse  preciso,  a  coope- 
ração do  rei  de  Castella; 

3.o_(jue  D.  Fernando  lançaria  fora  do  seu 
reino  os  fidalgos  castelbanos  que  na  sua  corte 
andavam,  um  dos  quaes  era  D.  Fernando  de 
Castro,  irmão  de  Ignez  de  Castro; 

4  o__õue  o  rei  de  Portugal  perdoaria  ao  in- 
fante D  Diniz,  seu  irmão,  e  a  Diogo  Lopes  Pa- 
checo, e  a  quaesquer  outros  portuguezes  que 
tivessem  seguido  o  partido  de  D.  Henrique,  res- 
tituindo-lbes  seus  bens  e  beranças;  bem  como 
seria  igualmente  indulgente  para  com  Iodas  as 
villas  e  logares  de  Portugal,  que  tivessem  adbe- 
rido  a  D.  Henrique; 

5  o_nue  D  Beatriz,  irmã  de  D.  Fernando,  fi- 
lha de  D.  Pedro  e  D.  Ignez  de  Castro,  casaria  com 
D.  Saiicbo  de  Albuquerque,  irmão  de  D.  Hen- 
rique; 

G."_Que  aquelle  dos  dois  monarchas  pactuan- 
tes  que  lompesse  o  tratado,  pagaria  trinta  mil 
marcos  de  oiro,  e  incorreria  em  perjúrio  para 

com  o  outro; 

7  »_Que  para  garantia  do  contrato  o  rei  de 
Portugal  entregaria  ao  de  Castella  como  reféns 
alguns  fidalgos  portuguezes  .entre  os  quaes  foram 
induidos  João  Affonso  Tello,  irmão  da  rainha,  o 
almirante  Lançarote  Pessanha,  seis  filhos  de  ci- 
dadãos de  Lisboa,  quatro  do  Porto  e  quatro  de 
Santarém;  e  como  penhor  os  logares  de  Vizeu, 
Miranda,  Pinhel,  Almeida,  Celorico,  Linhares  e 

Segura. 

Apresentadas  e  acceilas  estas  condições,  enor- 
memente pesadas  para  Portugal,  resolveu-se  que 
fossem  solemneraente  ratificadas  pelos  dois  so- 
beranos, o  que  se  realisou  sobre  as  aguas  do 
Tejo,  em  frente  de  Santarém,  dentro  de  bateis, 
assistindo  à  conferencia  o  cardeal  Montfort. 

D.  Fernando,  ao  retirar-se  da  conferencia,  em 
vez  de  vir  opprimido  com  a  lembrança  dos  vexa- 
mes que  soffrera,  fazia  espirito,  dizendo  aos  fi- 
dalgos que  o  rodeiavam:  «ijuanto  eu  henricado 
venho!»  Dava-se  então  o  nome  de  henricados 
aos  portugueze«  affectos  ao  rei  D.  Henrique  de 

Castella. 

Tratou-se  em  seguida  do  projecto  de  casamento 
de  D.  Beatriz  com  D.  Sancho  de  Albuquerque, 
pnctuando-se  também  o  casamenio  de  D.  Izabel, 


Giba  bastarda  de  D.  Fernando,  que  apenas  con- 
tava então  cerca  de  nove  annos,  cora  D.  Affonso, 
filho  natural  de  D.  Henrique,  indo  logo  D.  Iza- 
bel em  companhia  de  seu  sogro  para  Castella. 
Us  fidalgos  castelbanos,  que  deviam  ser  entre- 
gues era  virtude  do  tratado  de  Santarém,  não  es- 
tavam, porem,  resolvidos  a  esse  sacrificio,  e  for- 
tificaram-se  no  castello  de  Ourem;  D.  Fernando, 
vendú-se  em  risco  de  ter  que  pagar  a  infracção 
do  tratado,  pediu-lhes,  supplicou-lhes  que  o  não 
compromeltessem,  e  finalmente  os  castelhanos 
resolveram-se  a  partir,  levando-os  as  galés  por- 
luguezas  ao  porto  de  Valência,  que  pertencia  ao 
reino  de  Aragão. 

A  lição  fora  justa,  raas  severíssima.  D.  Fer- 
nando, cujos  braços  se  não  tinham  erguido  para 
defender  a  sua  pátria  e  os  seus  vassallos,  achou 
que  seria  conveniente,  a  fim  de  poupar  novas 
humilhações,  tratar  de  construir  uma  defesa  de 
pedra  e  cal,  que  o  pozesse  a  coberto  da  necessi- 
dade de  desembainhar  a  ociosa  espada.  Lem- 
brou-se  então  de  cercar  Lisboa  com  mais  amplo 
e  mais  forte  cinto  de  muralhas,  c  ordenou  que  os 
povos  circuravisinbos  da  cidade  contribuíssem 
para  a  obra  com  dinheiro  ou  com  trabalhadores. 
Começaram  os  trabalhos  em  setembro  d'esse 
mesmo  anno  de  1373,  e  dois  annos  depois  esta- 
vam completos. 

Vejamos,  pela  enumeração  das  novas  portas 
da  cidade,  qual  a  linha  descripta  pela  cerca  de 
D.  Fernando;  porta  de  S.  Lourenço,  na  costa  do 
castello;  porta  da  Mouraria  (hoje  Arco  do  Mar- 
quez do  Alegrete);  porta  da  rua  da  Palma  (cor- 
respondente á  rua  d'esle  norae);  porta  da  rua 
da  Pella  (calçada  do  Jogo  da  Pella);  porta  de 
SanfAnna    (calçada  da  mesma  denominação]; 
porta  de  Santo  Antão  (entre  a  egreja  de  S.  Luiz 
e  a  rua  do  Jardim  do  Regedor);  porta  das  Estre- 
barias d'El-rei  (ao  Rocio,  entre  o  palácio  da  In- 
quisição e  o  do  duque  de  Cadaval);  porta  do 
Condestavel   (no  topo  da  calçada  do  Duque); 
porta  da  Trindade  (olhando  para  a  actual  rua 
Larga  de  S.  Roque);  porta  de  Santa  Gatharina 
íao  Loreto);  porta  do  Duque  de  Bragança  frua  do 
Thesouro  Velhoj;  porta  do  Corpo  Santo  (talvez 
fronteira  à  egreja  de  igual  invocação);  porta  dos 
Cobertos  (próximo  da  antecedente);  porta  dos 
Cúrte-Reacs  (travessa  do  Cotovello);  postigo  do 
Carvão  (próximo  do  Pelourinho);  porta  da  Oura 
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íno  terreiro  do  Paço);  porta  dos  Armazéns  (pró- 
xima ;i  anterior);  porta  do  Arco  das  Pazes  íidem); 
porta  da  Moeda  (à  entrada  da  rua  Áurea,  junto 
ú  antiga  rasa  da  moeda);  porta  dos  Pregos  (Ter- 
reiro do  Paçoi;  porta  dos  Barretes  íidem);  porta 
da  Kibeira  (idemi;  porta  da  Portagem  'idem  ; 
porta  .Nova  do  .Mar  rua  dos  Bacalhoeiros):  porta 
da  Judcaria  ou  do  itosario  'defronte  do  Terreiro 
do  Trigo ,i;  postigo  d'Alfama  íno  beco  dWlfamai: 
porta  do  Chafariz  de  Dentro  (fronteira  aos  chafa- 
rizes de  Dentro  e  da  Praia  ;  porta  ou  postigo  da 
Pólvora  (ao  fim  da  rua  do  Jardim  do  Tabaco); 
porta  da  Cruz  (ao  fim  da  rua  das  Portas  da  Cruz';; 
postigo  do  Arcebispo  'campo  de  Santa  Clara): 
poria  de  S.  Vicente  a  S.  Vicentei;  postigo  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  (idem);  postigo  do  Ca- 
racol da  Graça  no  adro  da  Graça  i;  porta  ou 
postigo  de  Santo  André  (ao  fundo  da  calçada  da 
Graça  . 

Ao  todo  trinta  e  quatro  portas,  as  quaes  roni 
as  doze  da  antiga  cerca  perfaziam  quarenta  c 
seis;  sobre  as  muralhas  levantaram-se  setenta  e 
sete  torres. 

O  povo  de  Lisboa,  vendo  o  formiguííiro  dos 
afadigados  operários,  que  acampavam  junto  ás 
obras,  principiou  por  maldizer  o  rei  que,  não 
contente  com  vèr  que  os  seus  vassailos  defen- 
deram a  cerca  velha,  os  encarregava,  para  des- 
cançarem,  de  construir  uma  nova  cerca,  no 
interesse  da  sua  real  ociosidade  futura;  mas  de- 
pois, á  proporção  que  os  muros  iam  crescendo, 
os  habitantes  da  cidade,  que  precisavam  de 
qualquer  defesa,  sem  que  pudessem  esperal-a 
da  pessoa  do  rei,  applaudiam  a  lembrança. 

Alguns  historiadores  iiberalisam  largos  elogios 
a  D.  Fernando  pelas  acertadas  medidas  que  to- 
mou depois  de  concluídas  as  pazes  de  Santarém. 

Não  somos  da  mesma  opinião.  Bem  sabia  elle 
o  respeito  que  costumava  ter  pelos  tratados,  e 
também  sabia  que  não  era  a  guerra  o  seu  forte. 
Portanto  o  que  fazia?  Preparava-se  para  ser  o 
menos  incommodado  possível.  Mandava  arrolar 
todos  os  homens  válidos  para  a  guerra,  refun- 
dir as  armas,  prohibia  que  os  fidalgos,  que  ti- 
nham contracto  de  dar  lanças,  podessem  alliciar 
aquelles  cidadãos  que  eram  por  lei  obrigados  a 
servir  com  armas  e  cavallos,  porque  os  fidalgos 
valiani-se  destes  cidadãos,  para  não  terem  que 
lhes  pagar,  recebendo  comludo  a  quantia  que  o 
u  voL.— 32. 


Estado  dava  por  um  certo  numero  de  lanças:  or- 
denava que  se  lançassem  tributos  ás  viuvas,  aos 
orpbãos,  aos  jornaleiros  e  ás  mancebas  domundo 
etc.  para  serem  destinados  á  compra  de  armas  e 
cavallos  para  aquelles  burguezes  que,  sendo 
obrigados  a  servir,  eram  pobres;  «mas,  pondera 
Pinheiro  (Ihagas,  quando  acontecia  o  mesmo  a 
um  aquantiado  fidalgo  não  se  lançava  finta  nas 
donas  opulentas  que  disfructavam  em  luxuosa 
viuvez  as  rendas  que  seus  maridos  lhes  haviam 
deixado,  nos  dons  abbades  inúteis,  faustosos; 
nada,  n'esse  caso  el-rei  fazia-llies  mercê,  e  para 
essas  mercês  é  que  serviam  as  contribuições 
expremidas  dos  municipios.» 

Em  face  destas  medidas,  não  nos  parece  que 
sem  contestação  se  possa  affirmar  que  havia  ta- 
lento administrativo  no  espirito  de  D.  Fernando. 
Todas  ellas  nos  parecem  duramente  cruéis  de- 
pois de  um  cerco  em  que  se  perderam  grandes 
haveres,  perda  que,  comquanto  affectasse  dire- 
ctamente apenas  Lisboa,  se  devia  reflectir  ao 
largo  em  todo  o  reino.  O  que  vfmos  é  um  ar- 
dente desejo  de  salvaguardar  (lela  defesa  de  todo 
o  paiz  a  fraqueza  do  seu  animo,  sobrecarregando 
as  viuvas  eosorphao3d'aquelles  que  elle  próprio 
abandonara  á  invasão  dos  castelhanos. 

Era  preciso  reparar  os  estragos  causados  pela 
guerra,  de  accnrdo;  mas  não  tanto  á  pressa  como 
se  Catilina  batesse  às  portas  de  Boma. 

D.  Fernando  acabava  de  firmar  a  paz  com  a 
França  e  com  (lastella,  aproveitasse  essaclasula 
benéfica  do  humilhante  tratado  de  Santarém, 
procurasse  encetar  com  grande  tino  uma  pru- 
dente administração  no  interior  e  manter  babeis 
relações  diplomáticas  no  exterior,  para  entre- 
tanto esperar  que  produzissem  o  seu  resultado 
as  medidas  que  tomara  sobre  a  agricultura.  Es- 
tas medidas  constituíam  a  celebre  lei  chamada 
das  sesmarias,  a  qual  «ordenava  que  todos  os 
proprietários  de  chão  arável  fossem  obrigados  a 
cultival-o  ou  por  si  ou  por  outrem,  que  esses 
cultivadores  fossem  obrigados  também  a  ter  o 
numero  de  bois  necessário  para  a  lavoira;  se  os 
bois  estivessem  em  algumas  terras  por  preços 
exorbitantes,  as  auctoridades  do  concelho  deviam 
obrigar  os  donos  dos  bois  a  vendel-os  por  preços 
rasoaveis;  as  terras,  que  apesar  d'esta  lei,  não 
fossem  aproveitadas  por  seus  donos,  eram-lhes 
logo  confiscadas  e  revertiam  em  proveito  do  mu- 
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ninipio,  que  as  fazia  cultivar  por  sua  conta  e  re- 
cebia as  rendas.  Filhos  de  lavradores,  que  não 
se  empregassem  em  algum  oHicio  tamhem  im- 
portante para  a  republica,  ou  não  provassem  ter 
de  seu  quinhentas  libras,  eram  obrigados  a  oc- 
cupar-se  iialavoira,  ou  cultivando  herdades  suas, 
ou  tomandoas  de  arrendamento  a  outros,  ou, 
se  não  tivessem  posses  para  tanto,  servindo 
como  jornaleiros  nas  terras  de  cultivadores  mais 
opulentos. . .  Alem  d'isso  não  consentia  lambem 
que  tivesse  gado  quem  não  tivesse  lavoira;  e  as 
pessoas  que  o  possuíam  sem  serem  cultivadores, 
ou  se  haviam  de  obrigar  a  lavrar  alguma  terra, 
que  correspondesse  aos  bois  que  tinham,  ou  de 
contrario  os  perdiam  em  proveito  do  municí- 
pio. " ' 

Os  mendigos  e  os  vadios  eram  por  lei  obriga- 
dos ao  trabalho,  sob  pena  de  açoites  pela  pri- 
meira infracção,  e  de  expulsão  pela  reinci- 
dência. 

Taes  medidas  algum  resultado  haviam  de  dar 
no  decurso  dos  tempos,  posto  não  devesse  ser  ta- 
manho como  quer  parecer  aos  enthusiaslas  de 
D.  Ifernando,  porque  era  muito  dillicil,  quasi  im- 
possível, a  plena  execução  d'uquella  lei,  depen- 
dendo em  grande  parte  de  uma  fiscalisação  geral 
e  rigorosíssima  para  ser  utíl.  .    i  ,1 

Mas  D.  Feinando  tinha  pressa  de  obter  recur- 
sos, ainda  mesmo  promulgando  leis  que  fe- 
riam tão  gravemente  a  propriedade,  como  nota 
Sidia'ITer,  e  os  direitos  particulares. 

Oue  fim  occulto  tinha  então  D.  Fernando?  i.ogo 
veremos. 

Pareci;  comludo  preparar-se  para  uma  nova 
iucta,  parece  alimentar  um  secreto  propósito  de 
nova  guerra  ou  antes  de  novas  guerras. 

Mas  disse  não  sei  quem  que  em  todo  o  livro 
mau  ha  pelo  menos  uma  pagina  aproveitável.. 
É  velha  a  comparação  de  que  a  alma  humana  é 
um  livro;  é  velha  mas  verdadeira.  Na  alma  de 
1).  l''eriiando  ha  também  essa  pagina  aproveitá- 
vel, comprehendem-se  principalmente  n'ella,  a 
nosso  ver,  algumas  medidas  tomadas  com  rela- 
ção á  navegação  e  ao  commercio.  Taes  medidas 
revelam,  porventura, — como  disse  o  íllustre  es- 
criplor  que  estamos  continuando — «um  certo  es- 

'  Pinheiro  Cliagas.  Hisloria  de  Portugal,  vol.  i, 
pag.  2G3. 


pirito  ambicioso  de  aventura  e  de  ruidosa  osten- 
tação que  não  é  raro  encontrar  em  parelha  com 
singulares  imprevidencias  e  fáceis  desalentos, 
n'estes  caracteres  imaginosos  e  volúveis.»  De 
mais  a  mais,  para  ter  n'aquelle  tempo  um  certo 
desvanecimento  pela  importância  commercial  e 
naval  de  Portugal  oão  era  preciso  ser  um  grande 
rei,  bastava  olhar  para  o  Tejo,  relancear  a  vista 
pela  emmaranhada  floresta  de  galés  e  naus, 
que  em  numero  de  quatrocentas  a  quinhentas 
fundeavam  em  frente  de  Lisboa,  não  permittindo 
algumas  vezes  que  os  barcos  da  Outra  Banda 
atravessassem  directamente  para  os  cães  da  ci- 
dade, vendo-se  obrigados  a  ir  aportar  ao  arra- 
balde de  Santos. 

Em  todo  o  caso,  não  é  nosso  intento  procurar 
denegrir  a  verdade.  Alguma  coisa  fez,  com  rela- 
ção ao  ponto  de  que  vimos  tratando,  o  rei  D.  Fer- 
nando, posto  que  não  fosse  tanto,  nem  tão  bem, 
como  querem  alguns  historiadores. 

Ordenou  que  todos  os  portuguezes,  que  se  pro- 
pozessem  construir  navios  de  100  toneladas  para 
cima,  podessem  cortar  nas  mattas  reaes  a  ma- 
deira precisa  para  a  construcção;  c  que  dos  ma- 
teriaes  que  viessem  de  fora  não  pagassem  direi- 
tos; que  também  os  não  pagassem  de  navios  que 
comprassem  ou  vendessem;  que  os  proprietários 
de  navios  fossem  isentos  de  pagar  direitos  adua- 
neiros pelas  mercadorias  com  que  carregassem 
as  suas  embarcações  quando  estas  navegassem 
em  primeira  viagem,  c  de  torna-viagem  entras- 
sem no  porto  de  Lisboa. 

Eílas  medidas,  se  por  um  lado  animavam  a 
marinha  mercante,  por  outro  lado  atrophiavam 
a  armada  real,  por  isso  que  punham  a  madeira 
l)ropria  para  construcções  navaes  ú  disposição 
dos  proprietários  particulares;  alem  de  que,  a 
isenção  de  direitos  pela  venda  de  navios  feitos 
podia  ser-nos  prejudicial  quando  os  paízes  ex- 
trangeiros  os  comprassem  em  grande  numero. 
Por  baixo  d'esta  ostentação  de  converter  Portu- 
gal em  estaleiro  da  Europa  toda,  vemos  nós  uns 
certos  perigos.  Tanto  mais  que  pensando  D.  Fer- 
nando, como  effectivamente  pensava,  n'uma  nova 
guerra,  e  estando  alem  d'isso  obrigado,  pelo  tra- 
tado de  Santarém,  a  expulsar  dos  nossos  portos 
os  inglezes,  o  que  representava  uma  provocação 
a  uma  nação  poderosa,  e  a  fornecer  o  auxilio  de 
galés  a  D.  Henrique  de  Castella  sempre  que  elle 
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enviasse  contra  a  Inglaterra  uma  esquadra  de 
certa  importância,  parece-nos  que  estas  garantias 
concedidas  á  marinha  mercante  não  deveriam 
ser  desde  logo  nem  tão  rasgadas  nem  tão  am- 
plas . 

No  tempo  de  D.  Fernando  existia  já  na  cidade 
do  Porto  uma  bolsa  de  commercio,  creada,  a 
pedido  dos  mercadores  de  Portugal  e  Algarve, 
por  el-rei  D.,Diniz,  no  anno  de  Chrjsto  1293.  ' 
Como  consequência  das  medidas  a  que  nos  vi- 
mos referindo,  D.  Fernando  teve  que  ampliar  - 
e  tornar  estensiva  a  Lisboa  a  instituirão  das 
bolsas  de  commercio,  onde  entravam  as  contri- 
buições de  todo  o  corpo  commercial.  Na  amplia- 
ção da  instituição  das  bolsas  se  filia  a  Orde- 
nação e  companhia  das  naus,  organisada  por 
D.  Fernando,  companhia  que  tinha  por  fim  evi- 
tar que,  quando  alguma  se  perdesse,  ficasse  [ler- 
dido  o  dono  d'ella. 

A  bolsa  do  commercio  era  pois  nada  mais  e 
nada  menos  que  a  accumulação  de  um  fundo, 
que  provinha  de  impostos  commerciaes,  e  que 
se  destinava  a  pensionar  qualquer  negociante 
que  se  achasse  de  repente  lançado  cm  circums- 
tancias  precárias.  Ora  a  D.  Fernando,  como  se 
viu,  não  pertence  a  gloria  da  instituição,  mas 
unicamente  a  da  ampliação  d'isto  que  podere- 
mos chamar  uma  verdadeira  associação  commer- 
cial. ■"  Desde  o  momento,  porem,  em  que  D. 
Fernando  dava  tão  amplas  regalias  à  marinha 
mercante,  n'essas  regalias  devia  forçosamente 
entrar  a  de  preservar  o  carregador  contra  as  fu- 
nestas consequências  da  perda  do  navio  eda 
carga.  D'esta  necessidade  e  da  antiga  instituição 
das  bolsas  de  commercio  deriva,  pois,  como  que 
naturalmente,  a  creação  da  primeira  companhia 
de  seguros  marítimos.  Como  se  vê,  a  gloria  de 
D.  Fernando  é,  a  este  respeito,  menor  do  que  á 
[irimeira  vista  parece. 

De  passagem  diremos  que,  prejudicada  a  in- 
stituição das  bolsas  pelas  perturbações  que 
houve  no  reino  depois  da  morte  de  D.  Fer- 
nando, teve  D.  João  i  que  a  renovar  por  uma 

'  A  carta  regia  acha-sc  a  pag.  234  do  in  vol.  do 
Panorama. 

^  Panorama,  voliiriii'  citado,  pag.  23o. 

'  Arnaldo  (lama.  A  ultima  dona  de  S.  Nicolau, 
pag.  203. 


provisão  dada  em  Santarém  a  11  de  julho  de 
ir.97.  ' 

Para  completarmos  esta  succinta  noticia  so- 
bre a  administração  de  D.  Fernando  teremos 
que  fallar  na  cunhagem  que  mandou  fazer  de 
algumas  moedas.  Esta  medida  foi  uma  necessi- 
dade imposta  pelas  enormes  despezas  a  que  deu 
logar  a  guerra  com  Castella.  D.  Fernando,  que 
não  queria  que  o  censurassem  por  procurar  este 
remédio  ã  pobresa  do  reino,  escondeu-se  para 
o  fabricar;  Fernam  l.opes  diz  com  transparente 
censura  que  D.  Fernando  tomou  a  resolução  de 
mudar  algumas  moedas  e  cunhar  outras  de  novo 
sem  prazimcnto  dos  povos  do  reino,  nem  o  fa- 
zendo saber  a  prelados,  nem  oulro  nenhum  con- 
sentimento. K  quaes  foram  os  resulta.'os  d'esta 
medida?  Responde  Fernam  Lopes:  «por  azo  de 
gran  despesa  da  guerra  começada  assim  por  mar 
como  por  terra,  todo  se  gastava  que  não  ficava 
nenhuma  cousa  para  deposito;  e  mais  todo  o 
ouro  ('  praia  que  el-rei  achara  enlhesourado: 
assim  que  elle  damnou  muito  sua  terra  com  as 
mudanças  das  moedas,  e  perdeu  quanto  ganhou 
em  cilas,  etc.» 

Já  é  tempo  de  descobrirmos  o  secreto  desígnio 
de  D.  Fernando. 

«Não  deixara  D.  Fernando, — diz  P.  Chagas — 
■desde  que  celebrara  tanto  à  pressa  as  pazes  de 
Alcoutim,  de  nutrir  um  ódio  profundo  contra  o 
rei  de  Aragão,  que  se  assenhoreara  sem  grande 
ceremonia  do  oiro  poriuguez,  que  tiiiha  em  Bar- 
celona para  despezas  da  guerra  Ião  de  súbito 
interrompida  pelo  rei  de  Portugal.  Eram  incon- 
tcslavdmente  represálias  justas,  porque  D.  Fer- 
nando, sendo  alliado  do  rei  de  Aragão,  e  estando 
para  desposar  sua  filha,  fizera  a  paz  com  Cas- 
tella sem  o  ler  prevenido,  e  ajustara  outro  ca- 
samento sem  ter  ao  menos  dado  uma  di'scu'pa 
frívola  ao  paé  da  sua  primeira  noiva.  Mas  tal- 
vez mesmo  porque  reconhecia  quanto  era  grande 
a  £ua  culpa,  e  quanta  rasão  linha  o  monarcha 

'  Sobre  este  importanti;  e  interessante  assumpto, 
vejam-se:  Vilhena  Barbosa — Esltidos  históricos  c  ar- 
chcologieos,  vol.  i,  pag.  148;  Arnaldo  Gama,  livro 
citailo:  Panorama,  idem;  P.  Chagas — Historia  de 
Portugal,  vol.  I,  pag.  266:  Alberto  Pimentel— /)iV- 
cioaario  de  invenções,  uriíjens  e  descoberta.'!,  ele, 
vol.  1,  pag.  141  c  280:  .\lberIo  Piiiieiiti'1— Giiin  do 
viajante  na  cidade  do  Poito,  pag.  124. 
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aragonez  é  que  D.  Fernando  Ibe  não  podia  per- 
doar. » 

J lavemos  de  confessar  que  este  traço  do  cara- 
cter de  D.  Fernando  lhe  não  faz  muito  honra. 

Depois  do  tratado  de  Santarém,  D.  l''ernai)(io 
procurou  conchavar-se  com  o  rei  de  Castelia,  ijue 
também  se  mostrava  resentido  com  o  de  Aragão, 
para  fazer  guerra  ao  inimigo  comnium,  e  com  o 
rei  de  Inglaterra  para  fazer  guerra  ao  de  Cas- 
telia! Para  a  guerra  contra  o  Aragão,  que  tanto 
preoccupava  o  espirito  de  D.  Fernando,  imme- 
diatauiente  ao  cerco  de  Lisboa,  devia  o  mo- 
narcha  portuguez  concorrer  com  quatro  galos. 
Mas  D.  Henrique,  tratando  occultamente  de  ne- 
gociar o  casamento  da  filha  do  rei  de  Aragão, 
D.  Leonor,  para  seu  filho  e  herdeiro  D.  Juâo, 
dizia  a  D.  Fernando  que,  se  fizesse  a  paz  com  o 
rei  de  Aragão,  lh'o  não  levasse  a  mal,  [lorque  o 
seu  desejo  era  que  o  de  Aragão  emendasse  al- 
guns erros  (jue  tinha  commettido,  que  Uie  en- 
viasse procuradores  para  sobre  isto  poderem 
firmar  o  que  cumprisse,  e  terminava  dizendo  que 
tendo  de  enviar  soccorro  ao  rei  de  França,  seu. 
alliado,  contra  a  Inglaterra,  lhe  pedia  o  coadju- 
vasse rom  dez  galés  ou  ao  menos  com  seis.  '  D. 
Fernando  enviou  cinco. 

«Assim — perora  Pinheiro  Chagas — o  rei  de 
Portugal,  com  todas  as  suas  pretensões  a  esperio 
diplomata,  não  era  senão  um  inslrumeiílo  dócil 
da  politica  dos  outros.» 

Não  concordamos,  em  que  nos  pese,  com  esla 
observação  do  illustre  historiador.  Jnslruinenio 
dócil,  elle!  liefalsadissirao  diplomata,  isso  sim. 
Se  não,  vejamos  como  as  coisas  se  passaram. 

Pouco  mais  de  um  inez  depois  do  tratado  de 
Santarém,  cm  (]ue,  como  sabemos,  [lacluara  al- 
liaiiça  cum  os  reis  de  França  e  de  Castelia  con- 
tra o  de  fiigbilerra  e  O  (iui|U:'  de  Lencastre, 
sabem  o  que  fazia  D.  Fernando?  Mandava  a 
Londres  plenipotenciários  ]iara  negociarem  um 
tratado  de  paz,  amisade  e  alliança  com  Eduardo 
in,  no  qual  trjliuio  dava  novamente  por  válidos 
os  que  havia  celrbrado  cora  o  duque  de  L'  n- 
caslre,  como  rei  de  Castelia,  estipulando  alem 
d'isto  que  o  rei  de  Inglaterra  mandaria  a  Portu- 
gal um  auxilio  militar  para  o  ajudar  a  combater 

'  Quadro  elementar  ãns  relnrões-politicas  e  diplo- 
máticas, pelo  visconde  de  Santareu),  vol.  i,  pajj.  -'38. 


Henrique,  o  Bastardo,  rei  de  Castelia  e  Leão,  • 
pi'ocuraudo  assim  vingar-se  da  invasão  dos  cas- 
telhanos e  do  cerco  de  Lisboa. 

Mas  como  D.  Fernando  ardia  em  desejos  de 
fazer  a  guerra  ao  rei  de  Aragão,  não  vacillou  em 
violar  o  tratado  de  Londres,  e  em  entender-se  a 
este  respeito,  como  vimos,  com  D.  Henrique  de 
Castelia.  O  rei  castelhano,  percebendo  mais  uma 
vez  a  perfídia  de  D.  Fernando,  pediu-lhe,  como 
também  já  vimos,  o  auxilio  de  dez  galés  contra 
a  Inglaterra  para  o  fazer  passar  pelas  forcas  cau- 
diiias.  E  D.  Fernando,  que  não  perdia  de  idúa  o 
rei  de  Aragão,  mandar-lhe-ia  as  dez,  para  guer- 
rear o  que  pelo  (ralado  de  Londres  era  seu  al- 
liado, se  não  tivesse  falta  de  galés  por  o  rei  de 
Cranada  lhe  haver  tomado  algumas,  e  não  po- 
der mandar,  as  que  restavam,  para  Ião  longe.  - 

Não  faz  lembrar  Indo  isto  duas  raposas  co- 
roadas procurando  enganar-se  uma  á  oulra?  ! 

Entretanto  continuavam  as  negociações  para 
o  casamento  do  infante  D.  João,  filho  do  rei  D. 
Henrique  de  Castelia,  com  D.  Leonor,  filha  do 
rei  de  Aragão.  O  soberano  aragonez  oppoz  re- 
sistência a  principio,  mas  finalmente  cedeu, 
mesmo  a  despeito  da  vontade  da  rainha  sua  mu- 
lher. Finalmente,  realisou-se  este  casamento, 
bem  como  o  de  D.  Carlos,  filho  do  rei  de  Na- 
varra, com  a  filha  do  rei  de  Castelia,  D.  Leonor, 
aquella  mesma  com  quem  D.  Fernando  de  Por- 
tugal estivera  para  casar. 

Deixamos  de  mencionar  agora  um  outro  casa- 
mento, ao  qual  reservaremos  logar  que  lhe  dè 
maior  relevo,  mas  faremos  comtudo  menção  de 
um  tratado  nupcial  negociado  pelos  reis  de  Cas- 
telia e  Portugal  com  relação  a  D.  Fradique,  du- 
que de  Deiiavente,  tílho  bastardo  de  D.  Henri(|ue, 
e  a  D.  Beatriz,  íilha  de  D.  Fernando  e  D.  Leonor. 
Eia  provavelmenie  ainda  o  pensamento  de  fazer 
a  guerra  ao  rei  de  Aragão  que  levava  D.  Fer- 
nando a  consentir  iTeste  casamento,  e  a  reunir 
(orles  em  Leiria,  nas  quaes  a  iiobresa  do  reino, 
iiiclnindo  D.  .luão,  lilho  de  D.  ignez  de  Castro, 
e  U.  .loâo  mestre  de  Aviz,  jurou  reconhecer  como 
laiiiba  de  Poriugal  D.  Beatriz,  e  como  rei  D.  Fra- 
dii|ne.  salvo  se  D.  Fernando  deixasse  filho  varão. 
Tamlwm  foi  concertado  n'essas  cortes  que,  sendo 

'  Quadro  eJemenlar,  vol.  xiv,  pag.  lvi. 
2  Iduii].  Vol.  ],  pa};.  -m. 
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os  noivos  ainda  de  menor  idade  ao  tempo  da 
morte  do  rei  de  Portugal,  licaria  regente  a  rai- 
nha D.  liCOMOr,  ou  quem  I).  i''crr)undo  ordenasse 
em  seu  testuincnto.  (Jualqucr  dos  reis  que  vio- 
lasse este  tratado  nupcial  pagaria  ao  outro  dez 
mil  marcos  de  ouro. 

Mas  D.  Henrique,  apesar  d'este  casamento  e 
d'este  tratado,  não  estava  disposto  a  auxiliar  a 
vindicta  de  D.  Fernando  contra  o  rei  de  Aragão. 
Desesperado,  quiz  D.  Fernando  conluiar-se  com 
o  duque  de  Anjou,  irmão  do  rei  de  França  Car- 
los V,  para  fazerem  a  desejada  guerra  ao  Aragão. 
Entabolaram-se  negociações  diplomáticas,  envia- 
ram-se  de  parte  a  parte  embaixadores,  mas  se 
esta  yuerra,  diz  Fernam  Lopes,  houve  algum 
começo,  ou  que  se  fez  sobre  esle  neíjocio,  nós  por 
livros,  nem  escripturas,  nenhuma  cousa  pode- 
mos achar  que  mais  pozessemos  em  escriplo; 
mas  porem  entendemos. que  não. 

CAPITULO   I  I  I 

Casamento  da  infanta  D.  Isabel,  bastarda 
de  D.  Fernando,  com  o  conde  D.  Affonao, 
bastardo  de  D.  Henrique.  —  O  caso  de 
D.  Maria  Telles,  irmã  da  rainha  D.  Leo- 
nor. 

Hão  de  os  leitores  estar  lembrados  de  que  na 
entrevista  de  Santarém,  entre  os  reis  de  Portu- 
gal e  Castella,  se  tratou  do  casamento  da  infanta 
D.  lieatriz,  lilba  de  Igniz  de  Castro  e  irmã  de  D. 
Fernando,  com  D.  Sancbo,  conde  de  Albuquer- 
que, irmão  de  D.  Henrique,  casamento  que  se 
realisou  mesmo  em  Santarém  dois  dias  depois; 
e  que  ao  mesmo  tempo  se  tratara  dos  esponsaes 
de  D.  Isabel,  bastarda  de  D.  Fernando,  com  D. 
AlTonso,  conde  de  Gijon,  bastardo  de  D.  Hen- 
rique. 

A  bastarda  de  D.  Fernando  nascera  em  !oG4, 
e  tinba,  portanto,  cerca  de  tiove  aniios  de  idade 
quando  o  seu  casamento  com  D.  AlTonso  foi  pa- 
ctuado na  entrevista  de  Santarém.  Ali  mesmo 
os  recebeu  por  palavras  de  presente  o  cardeal 
de  Dolonba,  celebrando  por  essa  occasião  festas 
que  correram  parelhas  era  esplendor  com  as 
que  solemnisaram,  ao  mesmo  tempo,  o  casa- 
mento da  filha  de  Ignez  de  Castro  com  Sancho 
de  Albuquerque. 


Apesar  dos  seus  nove  annos,  a  pequenina  D. 
Isabel  já  podia  considerar-se  viuva  quando  lhe 
ajustaram  o  casamento  com  o  bastardo  de  D. 
Henrique.  Viuva  sim,  viuva  d'um  maridinho, 
que  morrera  em  tenra  idade,  filho  do  conde  de 
liarcellos,  irmão  da  rainha  D.  Leonor. 

A  imaginação  de  D.  Fernando  era  fértil  em 
projectos  de  casamento,  tanto  para  si  como  para 
seus  filhos. 

Logo  em  Santarém  se  boquejou,  ao  tempo 
dos  esponsaes,  que  o  bastardo  de  D.  Henrique, 
então  rapaz  de  dezoito  ânuos,  acceitara  com  re- 
pugnância, constrangido  por  seu  pae,  o  papel 
de  futuro  marido  d'aquella  creança  que  o  rei  de 
Castella  levou  logo  conisigo.  Mas  depois  que  re- 
tirou de  Santarém  a  corte  castelhana,  então 
fallou-se  a  esse  respeito  claramente,  e  muitas 
pessoas"  lamentaram  a  sorte  da  pobre- creança, 
que  ia  viver  entre  gente  desconhecida,  á  espera 
de  um  casamento  que  repugnava  ao  noivo,  e 
que  porventura  seria  promovido  por  D.  Leonor 
Telles  para  affastar  uma  filha  bastarda  do  rei, 
que  podia  vir  a  prejudicar  os  filhos  que  provies- 
sem do  escandaloso  casamento  de  D.  Fernando. 

Tinham  rasão  os  que  lamentavam  o  destino 
da  pequenina  D.  Isabel.  Desde  Santarém  até 
Castella  não  achou  D.  Affonso  uma  palavra  que 
lhe  dissesse. 

O  que  se  passaria  n'aquelle  innocente  cora- 
ção quando  via  desapparecer  ao  longe  a  terra 
(la  pátria,  e,  relanceando  os  olhos  em  redor, 
apenas  encontrava  rosyjs  desconhecidos  e  in- 
differentes!  Mas,  ó  pequenina  infanta,  é  pre- 
ciso partir  para  que  a  esposa  de  teu  pae,  noivo 
de  dois  ânuos,  '  não  possa  incommodar-se  com 
a  tua  presença,  porque  tu  representarias  (lara 
ella  o  ciúme  d'uulra  mulher,  e  uma  certa  con- 
corrência aos  carinhos  que  ella  quer  monopoli- 
sar  para  si  e  paia  os  Dlhos  que  tiver.  Vae  pois, 
súsinha  no  meio  de  tanta  gente,  que  leu  pae 
fica  enleiado  nos  braços  voluptuosos  de  Leonor 
Telles,  a  formosa  víbora  que  fez  d'elle  um  Lao- 
conte.  .  .  voluntário. 

Passados  dois  annos,  em  1375,  já  se  pensava 
na  corte  de  Castella  era  realisar  o  casamento  do 

'  Suppondo  que  D.  Fernando  casou  era  1371.  Al- 
guns Instoriadores  dão  o  anno  de  i;}72  como  aqueile 
em  (jue  se  fez  o  casamento. 


264 


Historia  de  Portugal 


conde  D.  AíTonso  com  a  infantasinha  de  Portugal, 
fntão  de  onze  annos,  mas  o  conde,  logo  que  tal 
ouviu,  deu-so  pressa  em  partir  para  o  estran- 
geiro, e  foi  queixar-se  ao  rei  de  França  e  ao 
papa  do  casamento  que  lhe  queriam  fazer  à 
força. 

D.  Henrique  de  Castella  desesperou-se  com 
este  procedimento  do  bastardo,  e  mandou-lhe 
tomar  as  rendas  e  terras  que  possuia,  dando  al- 
gumas d'ellas  ao  conde  de  Albuquerque,  cunhado 
de  D.  Fernando.  Mas  o  seu  azedume  não  parou 
aqui;  o  mesmo  mandou  fazer  áquelles  fidalgos 
castelhanos  que  tinham  acompanhado  o  conde 
na  viagem. 

A  infantasinha,  apesar  da  sua  idade  infantil, 
doia-se  d'estas  afrontas  que  recebia  do  seu  pro- 
mettido  esposo,  e  n'uma  tarde  de  fevereiro,  es- 
tando a  corte  em  Valladolid,  declarou  em  voz 
alta,  na  presença  do  rei,  da  rainha  e  dos  magna- 
tes, que  se  o  conde  não  queria  casar  com  ella, 
também  ella  não  queria  casar  com  elle. 

O  justo  despeito  de  D.  Isabel  mais  indignou 
ainda  contra  o  bastardo  D.  Henrique  de  Castella, 
que  lhe  mandou  dizer  que  ou  viesse  realisar  o 
casamento  ou  que,  no  caso  contrario,  o  desher- 
daria  e  amaldiçoaria,  rerommendando  cm  seu 
testamento  ao  [irincipe  herdeiro  que  nunca  lhe 
perdoasse  nem  lhe  restituísse  as  rendas  e  terras 
tomadas. 

Então  D.  AfFonso,  ameaçado  tão  de  perto  pela 
pobresa,  foi  a  Burgos,  onde  a  corte  estava,  para 
se  resignar  ao  sacriBcio. 

De  feito,  o  casamento  realisou-se  em  novem- 
bro d'aquelle  mesmo  anno.  Celcbrou-se  no  cas- 
tello  de  liurgos,  assistindo  toda  a  corte.  N'este 
acto  religioso,  em  que  o  arcebispo  de  S.  Thiago 
era  celebrante,  o  conde  D.  Affonso  fez  praça  da 
repugnância  com  que  obedecia  a  seu  pae,  por- 
que, perguntando-lhe  o  arcebispo  se  recebia  por 
mulher  D.  Isabel  que  presente  estava,  o  conde 
não  respondeu.  Então  D.  Henrique,  num  mo- 
mento de  cólera,  disse  a  seu  filho  que  respon- 
desse alllrmativaraenle.  (1  conde  arrancou  dos 
lábios  um  sim  tão  gelado  como  n'aquelle  mo- 
mento devia  estar  o  seu  coração. 

A  noite,  houve  serão  no  castcllo,  p  ao  passo 
que  a  fremente  alegria  do  noivado  pairava  nos 
olhares  e  nos  sorrisos  de  outros  dois  noivos, 
casados   no   mesmo   dia,    D.   Joanna,    filha  de 


D.  Henrique,  e  D.  Pedro,  filho  do  marquez  de 
Vilhena,  áquelles  nem  se  olhavam,  nem  sor- 
riam, nem  fallavam. 

'  A  vontade  do  conde  de  Gijon  seria,  quando  o 
serão  terminou,  fugir  d'ali,  partir  para  não  mais 
voltar  a  ver  sua  esposa,  mas  receiou  do  pae.  Por- 
tanto reeolbeu-se  á  mesma  camará  e  deilou-se 
no  mesmo  leito,  cujo  cortinado  Fernam  Lopes 
ousa  levantar  com  grande  delicadesa  de  phrase, 
e  não  sabemos  se  com  inteira  verdade,  asseve- 
rando que  sem  duvida  nenhuma  sabe  o  que  se 
passou. 

Vejamos: 

«Agora  sabe-se  sem  duvida  nenhuma,  posto 
que  vos  pareça  cousa  estranha,  que  como  foi 
serão,  o  conde  se  foi  para  a  ôondessa,  por  re- 
ceio que  houve  d'el-rei  se  o  d'outra  guisa  fi- 
sera;  c  jazendo  ambos  em  uma  cama,  usou  elle 
de  lodo  o  contrario,  que  a  condessa  razoada- 
mente  devia  esperar  áquelle  tempo,  privando 
elle  então  assim  seus  sentidos,  que  nenhum  dei- 
xou usar  de  seu  officio,  qual  cumpria;  antes  lhe 
foram  todos  tão  escassos,  que  elle  nunca  a  abra- 
çou, nem  beijou,  nem  se  chegou  a  ella  pouco 
nem  muito,  nem  a  tocou  com  o  pé,  nem  com  a 
mão,  nem  lhe  fallou  tão  só  uma  falia  n'aquclla 
noite,  nem  pela  manhã,  nem  ella  a  elle  isso 
mesmo,  nem  nunca  lhe  chamou  condessa  em 
jogo,  nem  em  siso,  nem  comeu  com  ella  a  uma 
mesa;  mas  vinha  cada  dia  ao  serão  dormir  com 
ella,  tendo  tal  geilo  em  todas  as  noites,  como 
tivera  na  noite  primeira;  e  esta  vida  continuou 
com  ella,  de  que  el-rei  não  sabia  parte,  em- 
quanto  esteve  em  Burgos  e  em  Pallença,  que 
seriam  até  dois  mezes.  E  depois  que  el-rei  par- 
tiu d'aquelle  logar,  o  conde  não  curou  mais 
d'ella,  mas  foi-se  a  outras  parles,  onde  a  vèr 
não  podesse;  e  assim  andou,  até  que  el-rei  seu 
pae  morreu,  e  foi  d'ella  quite  [lor  sentença, 
como  adeante  diremos.»  ' 

Temos  duvidas  a  respeito  d"esta  tradição,  com- 
quanto  reconheçamos  em  Fernam  Lopes,  por  ser 
author  contemporâneo  ou  quasi  contemporâneo 
dos  acontecimentos,  uma  auctoridade  superior 
á  dos  outros  chronistas:  mas  também  sabemos 
que  Fernam  Lopes  é  ás  vezes-poeta,  e  o  nosso 
enthusiasmo  pelas  legendas  românticas  da  his- 

'  Clitunira  de  U.  Fermindo,  cap.  xcv. 
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toria  de  l'oitugal  não  vae  até  as  acceilarmos 
com  os  olhos  fechados. 

(Jue  o  conde  do  Gijon  fez  este  casamento  com' 
grande  repugnância,  são  concordes  todos  os  au- 
Ihores  em  dizel-o,  e  foi  porventura  para  ver  se 
íibrandava  o  azedume  do  genro  que  D.  Fernando, 
por  carta  datada  de  Vallada  aos  2  de  outubro 
da  era  de  141.J  'An.  de  Christo  de  1377)  fez  doa- 
ção á  bastarda  da  cidade  de  Vizeu,  e  das  villas 
de  Celorico,  Linhares  e  Algodres,  dizendo-lhe: 
«E  porque  vós  condeça  D.  Izabel  minba  Olha 
sôdes  sposada  por  palavras  de  presente,  etc. »  ' 

Como  vimos,  Fernam  Lopes  allude  ao  desquite. 
D.  António  Caetano  de  Sousa  -  diz  que  o  matri- 
monio fora  annullado  por  sentença  do  bispo  de 
Oviedo,  em  Medina  dei  Campo,  a  12  de  dezem- 
bro da  era  de  1417  iChristo,  1379),  e  allirraa 
haver  encontrado  o  documento  a  que  se  refere 
na  Torre  do  Tombo  ^  E  em  seguida  accrescenta: 
«Depois  o  conde  por  obedecer  a  el-rei  seu  pae, 
que  levava  muito  a  mal  a  sua  repugnância  o 
veio  a  eUeituar  (ao  casamentoj.»  Ora  D.  Henri- 
que II  de  Castella  morreu  a  29  de  maio  de  1378, 
e,  como  elle  teimara  em  que  o  bastardo  casasse 
com  D.  Isabel,  comprehende-se  que  D.  AfTonso, 
tendo  casado  com  repugnância,  se  desquitasse 
logo  que  o  pae  morreu.  Mas  pelo  modo  de  dizer 
de  D.  António  Caetano  de  Sousa  parece  que  já 
depois  do  divorcio,  D.  Henrique  (que  aliás  era 
fallecido  a  esse  tempo)  insistira  com  o  filho  para 
que  de  novo  se  juntasse  com  a  mulher,  e  con- 
summasse  o  matrimonio. 

'  Provas  da  Historia  Genealógica  vol  i,  pag.  294. 

2  Hist.  Gen.  vol.  i,  pag.  428. 

'  Casa  da  Coroa,  gaveta  17,  maço  2.  A  propósito 
da  Torri'  do  Tombo,  uma  nota  curiosa:  «El-rfi  D. 
Fernando  foi  o  primeiro  que  mandou  guardar  nVsta 
Torre  o  archivo  geral  do  Reino,  que  até  então  pa- 
rece não  havia  logar  permanente  e  flxo;  julgando 
natural  e  coherente,  que  as  escripturas  publicas,  as 
quaes  faziam  uma  parte  do  património  real,  estives- 
sem conservadas  no  mesmo  logar  do  Thesouro,  e 
coiumettidas  a  vigilância  dos  olTiciaes  da  Fazenda, 
aos  quaes  'já  então  pertencia  a  guarda  do  mesmo 
Thesouro.  Por  este  novo  destino  que  teve  aquella 
torre  (a  do  Castello  de  Lisboa),  veio  também  a  cha- 
niar^se  do  tombo,  como  já  pelo  primeiro  destino  se 
linha  chamado  do  aver  (por  n'ella  se  guardar  o  The- 
souro).» Aragão  Morato,  Inéditos  da  historia  poríu- 
gueza,  tomo  iv.  Discurso  prelimiuar. 


Vamos  dar  noticia  ao  leitor  de  tudo  o  que  en- 
contramos a  este  respeito. 

Fernam  Lopes,  na  Chronica  de  D.  Fernando, 
torna  a  fallar  do  conde  D.  Affonso  para  dar  no- 
ticia de  que  estando  fortificado  era  ílijon,  o  rei 
seu  irmão,  U.  João,  lhe  pozera  cerco,  rendendo-se 
o  conde  e  os  seus,  e  fazendo  pazes  com  o  rei. 

Depois,  na  Chronica  de  D.  João  i,  '  diz  Fer- 
nam Lopes  que  o  rei  de  Castella,  logo  que  soube 
da  morte  de  D.  Fernando  de  Portugal,  mandara 
chamar  o  conde  de  Gijon  a  Samora  e  lhe  dissera: 
«(Jue  D.  Fernando  seu  pae  sogro)  era  finado,  e 
que  porem  por  delle  (conde)  estar  seguro,  por- 
que estava  casado  com  sua  filha,  e  se  temia  de 
se  lançar  em  Portugal,  e  fazer  alvoroço  no 
reino,  que  lhe  prazia  de  ser  preso.»  O  conde 
D.  Affonso  ficou  admirado,  e  pediu  ao  rei  que 
mantivesse  a  paz  que  com  elle  tinha  feito.  O  rei 
respondeu:  «Que  não  curava  de  suas  rasões, 
que  a  elle  era  certo  que  depois  que  o  conde  par- 
tira de  Gijon,  e  viera  para  sua  mercê,  que 
elle  já  era  muito  a  mandar  algumas  cartas  em 
Portugal  em  seu  desserviço.  O  conde  jurou  que 
taes  cartas  não  escrevera,  mas  o  rei  prendeu-o, 
e,  accrescenta  Fernam  Lopes,  «foi-se  onde  o 
conde  pousava,  e  prendeu  a' condessa  sua  mu- 
lher, e  mandou-a  logo  a  Toledo,  que  eram  cinco 
léguas,  e  o  conde,  isso  mesmo,  fora  já  levado. 
Estando  o  conde  preso  por  grande  tempo,  deu 
el-rei  a  terra  de  Noruena  á  egreja  de  Oviedo,  e 
confiscou  para  a  coroa  de  seus  reinos  lodos  os 
outros  bens,  que  o  conde  havia  nas  Astúrias." 

Tendo-se  desquitado  em  1379,  o  conde  de  Gi- 
jon juntar-se-ia  novamente  com  sua  mulher,  não  a 
pedido  de  D.  Henrique,  que  tinha  fallecido  antes 
do  desquite,  mas  em  1383,  por  occasião  da  morte 
de  D.  Fernando,  para  pretenderem  de  commum 
accordo  a  coroa  de  Portugal,  conspirando  contra 
o  irmão,  genro  de  D.  Leonor  Telles,  e  pretendente 
official?  Não  sabemos.  D.  António  Caetano  de 
Sousa  ^  conta  a  prisão  do  conde  D.  Affonso  por 
desobediências  ao  irmão,  diz  que  morrera  preso, 
e  que  D.  Isabel  o  acompanhara  em  lodos  esses 
trabalhos,  voltando  ella  a  Portugal  por  morte  do 
marido,  acolhendo-se  então  à  protecção  de  D. 
João  I,  seu  lio,  que  lhe  fizera  varias  mercês. 

'  Cap.  Liii,  pag.  9o. 

2  Hist.  Gen..  vol.  i,  pag.  427. 
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Mas,  apesar  da  cohabitação  do  conde  e  da  con- 
dessa, referida  pelo  próprio  Fernam  Lopes,  na 
Chronka  de  D .  João  i,  como  já  vimos,  e  da  pri- 
são de  ambos,  a  separação  carnal  continuaria 
por  toda  a  vida  como  o  mesmo  cbronista  dú  a 
entender  na  Clironica  de  D.  Fernando? 

D.  António  C.  de  Sousa  diz,  no  volume  já  ci- 
tado da  Historia  Genealógica,  que  da  união  do 
conde  e  da  condessa  proveio  a  família  dos  Noro" 
nhãs;  Duarte  Nunes  de  Leão  >  escreve  o  seguinte: 
<. Porque  d'elles  nasceram  D.  Pedro  do  Noronha, 
que  foi  arcebispo  de  Lisboa,  e  deixou  muita  ge- 
ração, D.  João  de  Noronha.  D.  Fernando  de  No- 
ronha, que  foi  conde  de  Villa  Heal,  e  segundo 
capitão  de  (leuta,  de  que  vera  a  casa  de  Villa 
Real  cora  o  appellido  de  Menezes  nos  primogé- 
nitos herdeiros  da  casa  por  casar  elle  cora  D. 
Beatriz  de  Menezes  filha  herdeira  de  D.  Pedro  de 
Menezes,  conde  de  Vianna,  primeiro  capitão  de 
Ceuta,  e  os  condes  de  Linhares  com  o  appellido 
de  Noronha.  Item  deixou  D.  Sancho  de  Noronha, 
que  foi  conde  de  Odemira,  de  que  descendem  os 
herdeiros  d'aquella  casa,  e  D.  Constança  de  No- 
ronha, segunda  mulher  de  D.  Affonso,  primeiro 
duque  de  Bragança,  de  que  não  houve  filho.í.  Lm 
fim  dVstes  filhos  do  conde  de  Gijon  e  de  I).  Isabel, 
filhos  dos  reis  D.  Henrique  e  D.  Fernando  pro- 
cede a  nobilissirna  família  dos  Noronhas  de  Por- 
tugal. A  razão  do  appellido  de  Noronha  nasceu 
da  villa  de  Noronha,  de  que  era  senhor  o  conde 
D.  Affonso  de  Gijon.» 

D.  Luiz  de  Salazar  e  Castro,  na  Historia  f/e- 
nealogica  de  la  casa  de  Lara,  também  dá  noticia 
da  successão  dos  condes  de  Gijon.  ^ 

>  Chronica  de  D.  Fernando^  pag.  210,  verso. 

D.  Pedro,  arcebispo  de  Lisboa. 
D.  Constança,  1.'  diiqiieza  de 
Bragança. 
D.  Fernando  de  Noronha,  con- 
2  D.  Affonso.  Ide  de  Villa-Real,  casou  cora  D. 
conde  de  Gijon  e  i  Beatriz  de  Menezes. 
Noronha,  casou  /     D.  Beatriz,  carnareira-mór  da 
com  D.  Isabel,  fi-\ rainha   D.    Joanna,  casou  com 
lha  do  rei  D.  Fer-  JRuy  Vaz  Pereira, 
nando de  Portugal.  J     D.  Maria,  segunda  mulher  do 
[  marechal  Inigo  de  Zuniga,  senhor 
I  de  Cerezo. 

D.  Sancho,  conde  de  Odemira, 
I  casou  com  D.  Mecia  de  Sousa. 


Fm  visla  do  que  deixamos  referido,  tanto  em 
o  texto  como  era  as  notas  respectivas,  julgamos 
derrubada  a  lenda  da  pureza  da  condessa  D.  Isa- 
bel, contada  por  Fernam  Lopes.  Diz  o  sr.  Pi- 
nheiro Chagas  '  que  a  historia  deste  casamento 
daria  facilmente  um  curioso  romance,  e,  baseado 
em  Fernam  Lopes,  acrescenta  que  nunca  o  ma- 
trimonio se  consummou.  Para  romance,  seria 
aproveitável  a  historia  tal  como  Fernam  Lopes 
a  refere;  mas  corria  o  romance  o  perigo  de  ser 
desmentido  pelos  factos. 

Va-íí  este  o  casamento  a  que  tínhamos  promet- 
tido  dar  maior  relevo;  como  o  leitor  viu,  não 
o  queríamos  deixar  passar  desacompanhado  de 
algumas  considerações. 

Trataremos  agora  de  um  outro  drama  conju- 
gal mais  verdadeiro  do  que  o  anterior. 

Comquanto  não  seja  um  facto  único  na  histo- 
ria de  Portugal, — porque  se  lhe  pôde  pôr  a  par 
o  de  D.  Leonor  de  Bragança, — a  tragedia  da 
morte  de  D  Maria  Telles  ganhou  entre  nós  uma 
grande  notoriedade,  romantisada  pela  imagina- 
ção mais  ou  menos  ardente  dos  ranços  de  vinte 
annos  que  teem  passado  pela  universidade  de 
Coimbra.  De  feito,  Coimbra  é  a  cidade  da  poe- 
sia, da  mocidade,  do  amor,  e  a  morte  profunda- 
mente dramática  de  D.  Maria  Telles  passou-se 
em  Coimbra;  aconteceu,  portanto,  que  a  tradi- 
ção do  caso  romântico  se  identificou,  em  mui- 
tos espíritos,  com  a  mais  doce  recordação  da 
vida  académica,  ganhando  d'esle  raodo  uraa 
voga  enorme.  Se  D.  Maria  Telles  houvesse  mor- 
rido, tão  violentamente,  em  qualquer  outra 
parte,  só  os  raros  leitores  de  algum  livro  an- 
tigo o  saberiam;  mas  Coimbra  é  uma  chronica 
lida  por  muitos,  folheada  por  diversas  gerações: 
d'aqui  a  publicidade  d'esse  notável  episodio  do 
reinado  de  D.  Fernando. 

A  pag,  51,  do  tomo  n. 

A  respeito  de  D.  Constança,  segunda  mulher  de 
D.  Affonso,  L"  duque  de  Bragança,  e  conde  do  Bar- 
cellos.  diz  D.  João  i  na  carta  de  contracto  de  matri- 
monio: «Fazemos  saber  que  por  nós  fôi  tratado  a 
prazimento  de  Deus  com  auctoridade,  e  dispensação 
do  Padre  Santo  casamento  entre  D.  AfTouso  conde  de 
Barcellos,  e  D.  Constança  fdha  de  D.  Affonso  conde 
de  Gijon,  e  de  D.  Isabel  minha  sobrinha,  e  a  tempo 
dos  desposorios.  etc.«  {Hist.  Gen.,  vol.  3.°,  pag.  17.) 

'  Hist.  de  Portug.  vol.  i,  pag.  269. 
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D.  Maria  Telles,  irmã  de  D.  Leonor,  andava 
na  casa  da  infanta  D.  líeatriz,  irrnã  do  rei,  an- 
tes delia  casar  com  D.  Sancho  de  Albuquerque. 

Vem  de  geito  dizer  que  foi  justamente  em 
casa  de  sua  irmã  que  D.  Fernando  vira  D.  Leo- 
nor, e  se  namorara  d'ella,  porque  o  rei  frequen- 
tava muito  a  casa  da  infanta.  «À  qual  infanta, 
diz  Duarte  Nunes  de  Leão,  '  el-rei  era  tão  affei- 
çoado,  e  tratava  de  maneira,  como  que  preten- 
dera casar  com  ella,  cousa  até  aquelle  tempo 
nunca  vista.  De  que  alguns  collegiam,  que  não 
podia  deixar  de  haver  entre  elles  outra  secreta 
e  mais  estreita  conversação,  pois  a  publica  era 
tão  solta.»  Manuel  de  Sousa  Moreira  ^  diz.  refe- 
rindo-se  ao  rei,  «lisongeado  entre  tanto  con  la 
compafiia  de  su  hermana  la  infante  D.  Beatriz, 
de  quien  era  tan  continuo,  que  llegó  a  mover, 
sino  credulidad,  escrúpulo  en  los  maliciosos.» 

Não  precisava  de  mais  este  traço  negro  o  ca- 
racter de  D.  Fernando  para  ficar  perpetuado  na 
historia  com  profunda  abjecção.  Faltava-lhe  com- 
tudo  ainda  este  predicado  de  irmão  incestuoso. 

Casara  D.  Maria  com  D.  Álvaro  Dias  de  Sousa, 
que  tivera  de  homisiar-se  em  Castella,  receioso 
da  cólera  de  D.  Pedro  i,  porque  ousara  fazer-se 
amar  de  uma  dona  que  o  rei  amava. 

A  paixão  do  filho  de  Affonso  iv  por  D.  Ignez 
de  Castro  desdoura-se  em  bom  quinhão  de  poe- 
sia quando  a  gente,  cuidando  que  o  príncipe 
ficara  ferido  de  inconsolável  saudade  para  o 
resto  de  seus  dias,  chega  comtudo  a  saber  que 
frequentava  as  casas  de  mancebas  formosas,  ás 
quaes  queria  com  tal  enthusiasmo,  que  os  seus 
rivaes  julgavam  em  perigo  a  própria  vida.  A 
historia  não  deve  deixar-se  ir  atraz  das  lendas, 
como  as  creanças  atraz  das  borboletas:  é  pre- 
ciso que  investigue  a  verdade,  e  a  descubra. 

Falleceu  de  morte  natural  em  Castella  D.  Ál- 
varo Dias  de  Sousa.  Natural,  diz  Fernam  Lo- 
pes, talvez  para  desviar  a  suspeita,  que  não 
seria  inteiramente  descabida,  de  que  o  rei  man- 
dara envenenar  o  rival,  pela  gran  sanha,  tam- 
bém diz  o  chronista,  que  contra  elle  tinha. 

Foi  para  desanojar  sua  irmã  pela  morte  do 
marido,  que  D.  Leonor  Telles  viera  da  Beira  a 

i  Chronictt  de  D.  Fernando,  pag.  198,  v. 
*  Thealro  histórico  e  genealógico  da  casa  de  Sousa, 
pag.  396, 

n  VOL.— 33. 


Lisboa,  e  foi  então,  como  sabemos,  que  o  rei  se 
enamorou  ao  vel-a. 

Foi  grande  o  sentimento  de  D.  Maria  pela 
morte  do  marido,  comquanto  fosse  uma  inO- 
delidade  conjugal  a  causa  do  seu  homisio  em 
Castella.  Parece  que  por  essa  occasião  até  D. 
Leonor  emprestara  á  irmã  uma  quantia  de  di- 
nheiro avultada  para  ser  transportado  a  Por- 
tugal o  cadáver  de  D.  Álvaro,  e  para  se  lhe 
fazerem  exéquias  pomposas.  '  Medeando  D.  Ma- 
ria nos  preliminares  do  casamento  do  rei  com 
a  irmã,  D.  Leonor,  logo  que  foi  rainha,  quiz 
compensar-lhe  a  intervenção,  e  fez  com  que  o 
mestrado  de  Christo  fosse  dado  ao  filho  de  D. 
Álvaro  e  D.  Maria,  D.  Lopo  Dias  de  Sousa. 

Mas,  passado  este  primeiro  impulso  de  gra- 
tidão, o  caracter  ambicioso  de  D.  Leonor  Telles 
revelou-se  até  para  com  sua  irmã,  a  quem  pe- 
dira o  reembolso  do  dinheiro  que  lhe  empres- 
tara. 2  D.  Maria  supporia  talvez  que  o  dinheiro 
tinha  sido  dado;  a  rainha,  vendo  a  casa  da  irmã 
opulentada  pelo  mestrado  de  Cbristo,  quiz  reba- 
viT  o  empréstimo.  D.  Maria  resenliu-se,  mas 
pagou,  tendo  que  vender  a  villa  de  Mafra,  Eri- 
ceira e  Enxara  de  los  Caballeros  com  outros  lo- 
gares  do  património  de  seu  filho.  A  exacção 
d'esta  divida  foi,  segundo  Sousa  Moreira,  o 
preludio  de  desavenças  que  desde  então  afrou- 
xaram a  amisade  das  duas  irmãs,  e  que  se 
aggravaram,  como  vamos  vér,  por  uma  cir- 
cumstancia  imprevista. 

0  infante  D.  João,  filho  mais  velho  ^  de  Ignez 
de  Castro,  andava  na  corte  de  seu  irmão  D.  Fer- 
nando; os  outros  dois  filhos  de  Ignez  e  D.  Pedro, 
D.  Diniz  e  D.  Beatriz,  estavam  ambos  em  Cas- 
tella, elle  por  não  ter  querido  beijar  publica- 
mente a  mão  a  D.  Leonor  Telles,  ella  por  haver 
casado  com  D.  Sancho  de  Albuquerque. 

É  uma  circumstancia  digna  de  notar-se  que 
os  filhos  de  tão  formosa  mulher  como  Ignez  de 
Castro,  e  que  pela  historia  romanesca  da  mãe 
despertam  quando  creanças  uma  doce  sympa- 
thia,  para  o  que  contribuíram  Camões  e  Antó- 
nio Ferreira  fazendo-os  ajoelhar,  chorosos  e  sup- 

1  Sousa  Moreira — Thealro  histórico,  etc. 

2  Idem. 

5  Mais  velho,  porque  D.  AfTonso,  primeiro  filho 
de  D.  Pedro  e  D.  Ignez,  morceu  menino. 
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plicantes,  ante  o  sombrio  avô,  que  essas  loiras 
creaiiças,  dizíamos,  dosluzani,  no  correr  dos 
anoos,  por  actos  da  sua  vida,  a  saudosa  poesia 
com  que  a  nossa  imaginação  os  aureolava. 
Quanto  a  D.  João,  vamos  ter  occasião  de  es- 
tudar o  seu  caracter;  D.  Diniz  volve-se  o  amigo 
intimo  de  Diogo  Lopes  Pacheco,  um  dos  assas- 
sinos de  sua  própria  mãe;  sobre  a  cabeça  de 
D.  lieatriz  pesa  a  suspeita  do  ter  vivido  in- 
cestuosamente com  o  rei  seu  irmão,  como 
ainda  não  ba  muito  vimos;  parecendo  repu- 
gnantemente criminosa,  se  é  que  em  verdade 
o  não  foi. 

(J  infante  D.  João  era  um  príncipe  vasado  nos 
moldes  da  sua  época:  gostava  de  cavallarias,  de 
caçadas  e  de  mulheres. 

Fcrnam  Lopes,  querendo  caracterisal-o,  conta 
os  casos  pueris  de  uns  ursos  que  o  infante  ven- 
ceu cm  correrias  fragoeiras.  i\ão  se  jiode  exigir 
mais  do  pae  da  historia  portugueza,  coiiiquanio 
de  subsequentes  narrativas  do  chronista  resal- 
tem  elementos  bastantes  para  refundir  hoje  o  ca- 
racter de  D.  João. 

Namorou-se  o  infante  de  D.  Mariu  Telles,  mas 
namoraram-se  mais  os  sentidos  do  ((ue  o  cora- 
ção, porque,  visivelmente,  D.  João  queria  fazer 
d'ella  uma  simples  amante,  apenas  uma  concu- 
bina. Mas  D.  Maria  tratou  com  diplomacia  o  ne- 
gocio, a  íim  de  arrastar  o  infante  ao  casamento. 
Tinha  de  casa  o  examplo  de  que  a  sensualidade 
dos  príncipes  não  vacllla  deante  de  quaesquer 
considerações,  e  alem  d'isso  encontrava  uma 
excellente  occasião  de  poder  dizer  a  sua  irmã, 
que  a  tinha  aggravado:  «Tu  és  rainha  hoje,  eu 
posso  sel-o  amanhã.  Parece  que  a  Providencia 
quer  punir  o  teu  adultério,  não  o  deixando  me- 
morado no  throno  de  Portugal  em  íllbos  va- 
rões; *  resla-te  só  uma  íilha,  uma  mulher,  de 
cujas  mãos  pode  o  povo  d'estes  reinos  arrancar 
a  coroa  real  para  cingir  com  ella  a  cabeça  d'um 
príncipe  que  elle  estima,  o  infante  D.  João,  que 
vejo  agora  ajoelhado  a  meus  pés  como  outr'ora 
vi  o  rei  ajoelhado  aos  teus.» 

Para  mais  facilmente  conseguir  o  seu  fira, 
D.  Maria  Telles  resistiu  ao  infante  até  certo 
ponto,   mas,  quando  o  julgou  sutlicicntemente 

'  D.  Pedro  e  D.  Afibnso,  filhos  de  D.  Leonor  e 
D.  Fernando,  nioneraiii  iiiejilncs. 


inflaramado  de  desejos,  concedeu-lhe  uma  en- 
trevista, de  noite,  na  sua  camará.  Estava  tudo 
preparado  para  a  recepção,  porque  D.  Maria 
tizera  da  sua  alcova  um  aposento  verdadeira- 
mente feérico,  mandando-a  ornamentar  expres- 
samente. L'ma  mulher  introduziu  o  infante,  que, 
por  expressa  recommendação,  tinha  ido  acom- 
panhado de  um  pagem  só.  D.  João  ficou  en- 
cantado, deliciado,  quando  respirou  n'aquelle 
jardim  de  Armida,  preparado  de  geito  a  acceu- 
der  a  fehre  da  volúpia.  Então  D.  Maria  censu- 
rou-lhe  o  ter  supposto  que  ella  acceilaria  de 
hoa  mente  o  papel  de  amante,  quando  a  sua 
linhagem,  a  sua  posição  de  irmã  da  rainha,  e  o 
seu  comportamento  lhe  davam  pleno  direito  de 
aspirar  a  ser  esposa.  Depois  chorou  de  resentl- 
mento  da  aUVonta  recebida,  o  que  ás  mulheres 
è  ligeiro  de  fazer,  observa  com  graça  Fernam 
Lopes. 

D.  João,  vendo-a  chorar,  presumiu  fácil  a 
victoria,  e  redohrou  de  instancias,  porque  lam- 
bem a  essa  hora  o  ardor  do  seu  desejo  attingira 
a  máxima  Intensidade,  espertado  pelos  cãlidos 
ellluvios  de  tudo  o  que  se  respirava  ali.  N'este 
lance,  a  mulher  que  o  havia  introduzido  to- 
mou de  industria  a  palavra,  e  accrescentou  uma 
nova  nota  de  seductora  vibração  ao  coro  de  fas- 
cinações que  estavam  dizendo  ao  ouvido  do  prín- 
cipe: "És  homem;  rende-te.»  Lembrou-lhe  que 
D.  Maria  era  irmã  da  rainha,  e  que  D.  Leonor 
não  deixaria  de  accrescentar  em  honras  e  es- 
tado o  marido  de  sua  irmã;  recordou  que  tam- 
bém o  rei  D.  Pedro,  pae  do  infante,  havia 
desposado  clandestinamente  D.  Ignez  de  Cas- 
tro, e  que  depois  a  reconhecera  publicamente 
como  sua  esposa  para  legitimar  os  filhos. 

D.  João,  completamente  enleiado,  declarou 
finalmente  que  consentiria  em  desposar  a  irmã 
da  rainha,  comtanto  que  lhe  fosse  permlttido 
não  se  separar  d'ella  n'aquelia  noite.  Diz  Fer- 
nam Lopes  que  estava  tudo  preparado  d'ante- 
mão,  e  que  o  casamento  clandestino  se  celebrara 
immediatameute,  sendo  testimunhas  alguns  ca- 
vallelros  em  quem  D.  Maria  tinha  grande  con- 
fiança. 

O  que  é  certo  é  que  o  infante  logrou  n'essa 
mesma  noite  saciar  os  seus  ardentes  desejos,  e 
que,  diz  na  sua  linguagem  ingénua  ou  mali- 
ciosa Fernam  Lopes,  «se  partiu  ledo,  sem  ella 
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ficar  triste,  muito  cedo  antemanhã,  o  mais  afas- 
tado de  fama  que  se  fazer  pode.» 

Uuando  o  segredo  passa  de  dois,  não  tarda 
([ue  se  descubra.  Foi  exactamente  o  que  acon- 
teceu. Provavcimentp,  a  própria  D.  Maria  leria 
o  cuidado  de  propalar  a  noticia  do  seu  casa- 
mento com  o  infante,  porque  era  isso  mesmo 
o  que  convinlia  á  sua  honra  e  ao  seu  proveito. 
(Chegou  o  caso  aos  ouvidos  do  rei  e  da  rainha. 
D.  Fernando,  quando  a  rainha  se  mostrou  in- 
dignada, disse-Jhe  que  pois  que  eiles  ambos  es- 
tavam contentes,  que  lhe  não  pesasse  a  eJla, 
porque  a  elje  pouco  lhe  pesava.  Mas  D.  Leonor 
não  se  submelteu,  e  sentia-se  dominada  de  viva 
cólera  quando  lhe  lembrava  que  sua  irmã  era 
bemquista  de  todos,  e  o  infante  D.  João  esti- 
mado do  povo  e  nobresa,  e  que  as  coisas  se 
podiam  vir  a  azar  de  modo  que  fosse  accla- 
mado  rei  o  infante,  e  D.  Maria  rainha,  ficando 
eJla  privada  da  eminente  posição  que  occupava, 
tanto  mais  que  o  rei  era  fraco,  e  prometlia  pe- 
quena duração. 

Desde  esse  momento,  toruou-se  mais  pro- 
funda a  separação  moral  das  duas  irmãs.  Sem 
embargo,  D.  Leonor  Telles,  ao  mesmo  tempo 
que  planeava  o  melhor  modo  de  inutilisar  a 
supposta  concorrência  do  cunhado  e  da  irmã  á 
coroa  de  Portugal,  continuava  ostensivamente 
a  protegel-os,  o  que  tinha  um  duplo  fim;  fazer 
acreditar  que  realmente  estimava  a  irmã,  e  at- 
Irair  o  infante  a  um  projecto  que  ella  alimen- 
tava na  mente. 

Esse  projecto  consistia  em  offerecer  ao  in- 
fante a  mão  da  princesa  D.  Beatriz,  quer  dizer, 
era  seduzil-o  com  o  offerecimento  de  uma  coroa 
certa,  b  que  provavelmente  lhe  seria  mais  agra- 
dável do  que  a  vaga  esperança  de  uma  coroa 
incerta. 

Para  fallar  ao  infante,  escolheu  a  rainha  seu 
irmão  João  Affonso  Tello,  que,  entre  outras  gran- 
des mercês,  lhe  devia  a  de  ser  feito  conde  de 
liarcellos,  e  que  por  essa  mesma  rasâo  se  ro- 
java aos  pés  da  irmã  como  um  reptil  que  an- 
dasse babujando  os  tapeies  da  corte  com  a 
peçonha  da  lisonja. 

N'este  lance  da  narrativa,  não  nos  dispensa- 
mos de  copiar  textualmente  Fernam  Lopes,  por- 
que das  suas  palavras,  especialmente  d"aquellas 
que  poremos  em  itálico,  resallam  elementos  bas- 


tantes a  caracterisar  o  infante  D.  João  de  modo 
bem  pouco  honroso  para  a  sua  memoria. 

Diz  o  cbronista,  modernisada,  para  menos  en- 
fado do  leitor,  como  ás  vezes  fazemos,  a  sua 
linguagem  e  orthographia: 

«O  conde  indusido  assim  pela  rainha,  come- 
çou de  haver  maior  conversação  com  o  infante 
do  que  soia,  e  mostrar  ser  muito  mais  seu  amigo 
do  que  antes  era:  e  um  dia  fallando  ambos  em 
cousas  de  segredo,  contou-lhe  o  conde  como  era 
certo  da  rainha,  que  desejando  seu  acrescenta- 
mento e  honra,  cubicava  muito  de  o  ver  casado 
com  a  infanta  D.  Beatriz,  sua  Olha;  dizendo  que 
pois  a  Deus  prazia  de  não  haver  filho  que  her- 
dasse o  reino,  depois  da  morte  de  el-rei  seu 
senhor,  que  antes  queria  a  infanta  sua  filha  vêr 
casada  com  elle,  que  com  o  duque  de  Benavente, 
que  era  castelhano;  porque  mais  razão  era  her- 
darem o  reino,  que  fora  de  seu  pae  e  de  seus 
avós,  os  filhos  seus  e  de  sua  filha  a  infanta,  que 
não  os  da  linhagem  d'el-rei  D.  Henrique,  de  que 
Portugal  tanto  mal  e  damno  havia  recebido;  mas 
que  lhe  pesava  muito  da  lorva  (estorvoj  que  em 
isto  via,  porquanto  se  rugia  (boquejava)  por  al- 
gumas pessoas,  que  D.  Maria  sua  irmã  era  ca- 
sada com  elle,  e  que  portanto  se  não  poderia 
cumprir  isto  que  ella  muito  desejava.  Ouvidas 
as  doces  palavras  do  conde,  que  largamente  em 
isto  (aliou,   dispostas  a  gerar  danmoso  fructo, 
logo  o  infante  ligeiramente  creu  isto  que  lhe  foi 
mui  aprazível,  represenlando  a  seu  entendi- 
mento todas  as  honras  e  grandes  vantagens, 
que  se  lhe  de  tal  feito  podiam  seguir:  des  hi 
{desde  entãol  como  redes,  que  desejo  de  reinar 
é  cousa  que  não  receia  de  commetter  obras  con- 
tra razão  e  direito,  não  podia  o  infante  pensar 
em,  outra  coisa,  salvo  como  havia  de  casar  com 
a  infanta,  e  ser  quite  de  D.  Maria  por  morte. 
E  andando  em  este  cuidado,  antes  que  o  a  ou- 
trem dissesse,  fallaram  mais  a  rainha  e  o  conde 
com  Diogo  Affonso  de  Figueiredo,  vOdor  do  in- 
fante, e  com  Garcia  Affonso,  commendador  d'El- 
vas,  que  era  então  do  seu  conselho;  e  d'entre 
todos  não  se  sabe  quem,  se  da  parte  do  infante, 
se  da  parte  dos  outros,  foi  levantada  uma  mui 
falsa  mentira,  que  seu  coração  d'ella  nunca  pen- 
sara, dizendo  que  bem  a  poderia  matar  sem 
prnsmo  ícensura),  porque  era  fama  que  dormia 
com  outrem,  sendo  sua  mulher  recebida:  e  por 
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azo  de  taes  conselhos,  jamaií  o  infante  não  per- 
deu cuidado  de  casar  com  sua  sob7-inha,  e  des- 
casar-se  de  Dona  Maria  por  morte;  e  se  cum- 
priu aqui  o  exemplo  que  dizem,  que  quem  seu 
cão  quer  malar,  raiva  lhe  põe  nome;  porque 
tanto  que  elles  tal  lestimunho  entre  si  levantaram 
logo  o  infante  determinou  em  sua  vontade  de 
cedo  a  privar  da  presente  vida.» 

Estas  palavras  de  Fernam  Lopes  equivalem, 
perante  a  historia,  a  um  retrato  perfeito,  com- 
pleto, do  infante.  Parece  que  D.  João  aprendera 
a  ser  assassino  de  mulheres  indefesas  com  os 
algozes  de  sua  mãe!  De  D.  Leonor  Telles,  a 
adultera  que  vendera  o  seu  corpo  a  troco  de 
uma  coroa,  tudo  se  podia  esperar.  Mas  do  in- 
fante, que  devia  ter  horror  ao  sangue,  porque  a 
memoria  de  sua  mãe  devia  pôr-lhe  a  cada  mo- 
mento nódoas  vermelhas  deante  dos  olhos,  não 
era  licito  esperar  que  descesse  até  á  brutalidade 
interesseira  do  ultimo  dos  villões.  Se  o  infante 
estivesse  persuadido  de  que  sua  mulher  era  ef- 
fectivamente  adultera,  desculpava-se  que,  por 
vingar  a  própria  honra,  e  só  por  esse  motivo, 
a  assassinasse,  ainda  que  não  deixava  de  ser 
caso  para  descrer  da  justiça  dos  homens  que 
o  adultério  de  uma  irmã  fosse  premiado  com  a 
coroa  de  Portugal,  e  o  da  outra  punido  com 
a  morte.  Mas  o  infante  matou  de  animo  feito, 
matou  para  casar  com  outra  mulher,  para  ser 
rei  de  Portugal.  A  mentira  da  deshonra  de  D. 
Maria  não  é  a  causa  do  assassinato,  é  um  pre- 
texto, combinado  n'um  conluio  infame.  Pouco 
importa  que  fosse  o  infante  D.  João  quem  lem- 
brasse esse  pretexto;  se  o  não  inventou,  accei- 
tou  o  que  lhe  lembraram,  e  acceitou-o  de  boa 
mente,  porque  desde  a  sua  primeira  entrevista 
com  o  conde  de  Barcellos  não  pensava  senão  cm 
ser  quite  de  D.  Maria  por  morte,  li  duplamente 
infame.  Infame,  porque  primeiro  rouba  a  honra 
á  mulher  que  passava  como  sua  esposa,  e  de- 
pois lhe  rouba  a  vida,  como  um  miserável  que 
se  aproveita  da  sua  auctoridade  de  marido  para 
poder  entrar  ousadamente  na  alcova  onde  vae 
exercer  as  funcções  de  assassino. 

Vamos  seguir  passo  a  passo  a  afndigada  jor- 
nada do  infante  para  Coimbra  em  procura  da 
sua  victima. 

Ha  nella  episódios  de  um  alto  valor  psycho- 
logico,  a  nosso  vêr. 


Partiu  o  infante  com  este  propósito,  diz  Fer- 
nam Lopes,  firmado  de  todo  em  seu  coração,  e 
foi-se  caminho  de  Alcanhões,  povoação  do districto 
de  Santarém,  onde  a  corte  poisava  a  esse  tempo.  O 
conde  de  Barcellos,  que  se  tornarão  fidus  Acha- 
tes do  infante,  veio  esperal-o  no  caminho,  e 
convidou-o  a  jantar.  No  dia  seguinte,  D.  João 
jantou  com  sua  prima  co-irmã,  D.  Isabel  de  Cas- 
tro, filha  do  conde  D.  Álvaro  Peres  de  Castro,  de 
quem  o  conde  de  Barcellos  andava  enamorado. 
.\  tarde  houve  dança,  e  refeição  de  vinho  e  fru- 
ctas,  quer  dizer,  uma  festa  elegante  no  estylo  da 
época.  Foi  justamente  em  meio  d'esse  pic-7iic 
fidalgo,  como  nós  diríamos  hoje,  que  o  conde 
de  Barcellos  quiz  parodiar  a  celebre  phrase:  Dá- 
rio, lembra-te  dos  athenienses,  otTerecendo  ao 
infante  uma  cola  mui  louçã,  um  bulhão  liem 
guarnecido,  e  uma  faca  mui  formosa  que  lhe 
trouxeram  de  Inglaterra. 

Depois  dirigiu-se  ao  paço  o  nobre  rancho  de 
cavalleiros  e  donas,  e  quem  os  visse  alegres  e 
despreoccupados,  n'aquelle  passeio  campestre, 
mal  poderia  dizer  que  ia  ali  um  homem,  de 
rosto  prazenteiro,  dominado  por  uma  idéa  fixa: 
matar  sua  mulher,  que  não  era  criminosa.  Mas 
eram  tão  agradáveis  as  festas  da  corte,  a  coroa 
real,  vista  de  perto,  tinha  tão  deslumbrantes 
scintillações,  que — talvez  o  fosse  pensando  o  in- 
fante— valia  bem  a  pena  tingir  as  mãos  em  san- 
gue innocente  para  ser  rei  um  dia,  embora  rei 
como  Macheth,  perseguido  pelo  remorso,  e  pela 
sombra  de  Banco. 

Chegados  ao  paço,  houve  larga  conversação  á 
puridade  rnlre  a  rainha,  o  infante,  e  o  conde, 
como  para  darem  a  ultima  de  mão  ao  vilissimo 
projecto.  Depois  o  infante  sahiu  cora  o  conde,  de 
quem  foi  hospede  essa  noite.  Era  preciso  que  o 
algoz  fosse  por  tal  modo  disposto  para  a  execu- 
ção do  crime  que  o  seu  braço  não  tremesse,  que 
o  seu  animo  não  vacillasse.  Achates  passou  a 
noite  aconselhando  Eueas. 

Aoromperdodia,  como  se  fôi'a  muita  a  pressa, 
partiu  o  infante  para  Thomar,  onde  o  mestre  de 
Christo,  D.  Lopo,  filho  de  D.  Maria  Telles,  o 
mandou  convidar  para  ir  jantar  com  elle  no  for- 
moso castello  de  Cualdim  Paes.  O  infante  recu- 
sou, recusou  porque  receiou  que  o  espectrade 
D.  Maria  Telles  fosse  sentar-se,  como  o  de  Banco, 
á  mesa  do  festim.  Elle  era  já  o  assasino,  porque 
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a  resolução  era  inabalável,  da  mãe  d'aquelle  ca- 
valleiro;  não  poderia,  pois,  sentar-se  à  mesa  sem 
que  D.  Lopo  de  Sousa,  por  uma  antecipação  ma- 
ravilhosa, lhe  visse  as  mãos  tintas  de  sangue, 
que  havia  de  reconhecer,  porque  era  o  de  eua 
mãe. 

D.  Lopo  achou  extraordinária  a  recusa  do  in- 
fante, e  mandou  a  toda  a  pressa  dizer  a  sua 
mãe  que  elle  passara  ali  caminho  de  Coimbra  e 
que  desconQara  das  suas  intenções.  É  que  aos 
ouvidos  do  mestre  de  Christo  tinham  chegado 
vagos  rumores  de  que  no  paço  se  urdia  uma 
intriga  contra  sua  mãe.  D.  Maria  Telles,  a  cujos 
ouvidos  taes  boatos  haviam  chegado  também, 
ficou  sobremodo  sobresaltada  com  o  recado  do 
filho  e  só  poude  encontrar  serenidade  na  con- 
sciência da  sua  mesma  innocencia. 

O  infante  continuou  a  jornada,  e,  chegando  a 
Coimbra,  parou  com  os  seus  áquem  do  mosteiro 
de  Sant'Anna.  Ahi  deteve-se  a  fallar  com  Diogo 
Affonso  e  Garcia  Affonso,  os  dois  que  estavam 
na  confidencia  do  crime,  emquanto  os  outros 
cavalleiros  da  comitiva  esperavam.  Depois  de 
breve  conferencia,  dirigiu-se  o  infante  a  todos, 
dando-Jlies  a  entender  o  que  ia  fazer,  o  que 
equivalia  a  dizer-lhes  que  estivessem  promptos 
para  qualquer  occorrencia.  A  cavalhada  atra- 
vessou a  ponte  e,  chegados  á  Couraça,  o  in- 
fante chamou  um  dos  seus,  c  disse-lhe:  «Vós 
sabeis  esta  cidade,  e  as  entradas  e  sabidas 
d'ella,  melhor  do  que  outro  que  aqui  vá,  por- 
que estivestes  já  aqui  no  estudo:  D.  Maria  pousa 
nas  casas  de  Álvaro  Fernandes  de  Carvalho,  en- 
caminhae  por  tal  logar,  por  onde  possamos  ir  a 
ellas,  mais  á  pressa  e  fora  de  praça  que  ser 
possa.» 

O  cavalleiro  a  quem  o  infante  se  dirigira  en- 
caminbou-o  á  egrcja  de  S.  Barlholomcu.  diz 
Fernam  Lopes,  donde  nasce  uma  estreita  rua, 
i/ue  directamente  vai  sahir  ás  porias  daquel- 
las  casas. 

Pomos  em  ilalico  estas  linhas,  porque  ellas 
teem  maior  importância  do  que  à  primeira  vista 
parece:  destroem  a  antiga  tradição  de  que  o 
assassinato  de  D.  Maria  Telles  se  realisou  no 
Paço  de  Sub-Ripas,  a  celebre  casa  do  bairro- 
alto,  notável  pela  sua  apparencia  de  vetustez, 
pelos  numerosos  medalhões  embutidos  nas  pa- 
redes exteriores  e  interiores,  pelas  pedras  lavra- 


das dos  ante-peitos  das  janellas,  fiaalmeote.  o 
paço  romântico,  lendário,  sobre  o  qual  a  imagi- 
nação de  tantas  gerações  académicas  accumulou 
memorias  históricas,  fazendo  d'elle  antiga  casa 
dos  Templários,  e  iheatro  da  tragedia  de  D.  Ma- 
ria Telles. 

Km  historia,  tudo  o  que  seja  apurar  a  ver- 
dade, parece-nos  de  uma  grande  importância, 
porque  a  historia  não  é  mais  do  que  a  verdade 
dos  factos  era  si  mesmos  e  nos  seus  accidentes 
correlativos.  Portanto  vamos  demorar-nos  um 
pouco  n'esla  questão  de  arcbeologia,  que  pelo 
menos  alguns  dos  nossos  leitores  verão  com 
agrado. 

Em  1871,  alguns  folhetins  do  interessante  pe- 
riódico O  Conimbricense  números  de  10,  14  e 
■2i  de  outubroj,  tratando  largamente  do  Paço  de 
Sub-Kipas,  e  chamando  a  attenção  do  publico 
para  o  facto  histórico  que  se  dizia  ter  succedido 
ali,  atacaram  frente  a  frente  a  velha  tradição  de 
que  fora  n'essa  casa  que  o  infante  D.  João  assas- 
sinara D.  Maria  Telles.  A  transcripção  dos  fo- 
lhetins do  Conimbricense  tomar-nos-ia  grande 
espaço,  mas  em  compensação  ministraremos  ao 
leitor  um  noticioso  artigo  do  er.  dr.  Augusto 
Filippe  Simões,  do  qual  se  conclue  que  a  con- 
strucção  do  paço  de  Sub-Ripas  é  posterior  ao  as- 
sassinato de  D.  Maria  Telles,  parecendo  datar 
do  século  XVI,  reinados  de  D.  Manuel  e  D. 
João  111. 

I 

«Andava  em  tradição  que  aos  templários  per- 
tencera a  velha  casa  edificada  sobre  a  muralha 
na  rua  de  Sub-Kipas,  e  que  ahi  fora  assassinada 
D.  Maria  Telles  por  seu  marido,  o  infante  D.  João. 

«A  ordem  dos  templários  estinguiu-se  no 
reinado  de  D.  Diniz.  Nem  por  esse  tempo, 
nem  ainda  depois,  no  reinado  de  D.  Fernando, 
cunhado  de  D.  Maria  Ttlles,  as  obras  de  defesa 
da  cidade  estavam  tão  abandonadas,  ou  eram  de 
tal  sorte  desnecessárias,  que  sobre  ellas  permit- 
tissem  edificações  que  as  tornassem  incapazes 
de  servir  ao  fim  para  que  tinham  sido  feitas,  e 
para  o  qual,  durante  a  edade-media,  eram  de 
continuo  reparadas  e  accresccntadas. 

«Por  outra  parle,  não  apparecem  memorias  de 
ter  havido  em  Coimbra  casa  de  templários.  E, 
tendo  o  infante  vindo  de  noite  com  um  bando 
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armado  para  assassinar  sua  mulher,  também  não 
é  crivei  que  lhe  franqueassem  as  portas  da  ci- 
dade que  Eómenle  de  dia  permaneciam  abertas. 

«A  chronica  de  Fernão  Lopes  refere  o  caso  por 
miúdo  no  arrabalde  da  cidade,  não  longe  da 
egreja  de  S.  liartholomeu.  Não  vêraos  razões  ne- 
nhumas para  rejeitar  esta  versão  a  todos  os  res- 
peitos admissível. 

«D'onde  se  deprehendc  que  nem  foi  dos  tem- 
plários nem  serviu  de  thealro  ao  crime  do  in- 
fante D.  João  a  casa  da  rua  de  Sub-Ripas. 


II 


i'Em  1514  o  licenciado  João  Vaz,  proprietário 
de  uns  pardieiros  situados  defronte  de  un:a  torre 
que  hoje  faz  parte  da  casa  onde  falsamente  se 
diz  ter  sido  assassinada  D.  Maria  Telles,  reque- 
ria ã  camará  de  (Coimbra  que  lhe  ratificasse  o 
contracto  de  doação,  que  lhe  fizeram  Bastião 
Gonçalves  e  sua  mulher  Catherina  Annes  e  sua 
mãe  Catherina  Fernandes,  d'aquella  torre  sobre 
a  riba  da  cidade  com  seu  lanço  de  muralha,  tudo 
em  frente  dos  seus  pardieiros.  Requeria  mais  o 
licenciado  que  licença  lhe  fosse  dada  para  con- 
struir urn  balcão  ou  passadiço,  atravessando  a  rua 
para  ligar  os  mesmos  pardieiros  com  a  proprie- 
dade que  de  novo  adquirira. 

"A  camará,  posto  que  não  sem  difficuldade, 
concedeu  a  licença  pedida.  E  hoje  vemos  ainda 
no  cimo  da  rua  de  Sub-Ripas  a  casa  com  a  torre 
que  fura  de  liastião  Gonçalves,  ligada  pelo  pas- 
sadiço à  casa  em  que  se  transformaram  os  par- 
dieiros do  licenciado  João  Vaz. 

Ill 

«Designaram-se  com  muita  clarcsa  na  oscri- 
ptura  de  doação  da  torre  as  suas  confrontações. 
Partia  do  norte  com  a  torre  do  prior  do  Ameal, 
que  6  a  que  ainda  boje  subsiste,  transformada 
cm  casa  de  habitação,  junto  da  porta  do  Gollcgio 
Novo;  do  lado  do  sul  com  casas  do  sr.  D.  Filippe; 
da  parte  do  poente  com  a  barhacã  da  cidade;  do 
nascente  com  a  rua  publica  e  com  os  pardieiros 
do  licenciado. 

«Em  outubro  de  1871  publicaram-se  no  Co- 
nimbricense os  documentos,  d'onde  extrahimos 
todas  estas  indicações.  Longe  de  Coimbra,  lemos 


a  interessante  discussão  que  esses  documentos 
suscitaram  e  que  deixou  plenamente  provado 
que  D.  Maria  Telles  não  fora  assassinada  na  rua 
de  Sub-Ripas.  (Juerendo,  porém,  interpretrar  as 
confrontações  referidas,  aventámos  que,  se  a 
lorre  doada  por  liastião  Gonçalves  a  João  Vaz 
estivesse  da  parte  de  cima  da  casa,  e  de  forma 
que  mostrasse  poder  ter  sido  outr'ora  um  prédio 
separado,  a  do  sr.  D.  Filippe  não  seria  outra 
senão  a  mesma  que  andava  attribuida  aos  tem- 
plários e  aonde  se  referia  o  assassinato  de  D.  Ma- 
ria Telles. 

«Vindo,  porém,  depois  a  Coimbra,  conhe- 
cemos que  faltava  á  nossa  hypothese  o  pre- 
supposto  fundamento,  qual  era  o  da  ante- 
rior separação  da  lorre. 


IV 


«Em  1514  quem  se  encaminhasse  á  rua  de 
Sub-Ripas,  chamada  mais  arrasoadamente  n'essa 
epocha,  rua  de  Sobie-a-Ríba,  acharia  tudo  mui 
dilTerente  do  que  hoje  vemos. 

«Do  lado  esquerdo,  principiava  a  rua  pelos 
pardieiros  do  licenciado  João  Vaz.  Do  lado  di- 
reito, não  havia  mais  que  as  torres  de  defesa 
com  seus  respectivos  lanços  de  muro.  Mais 
abaixo,  do  mesmo  lado  direito  e  talvez  desvia- 
das para  a  parte  da  porta  d'Almedina,  as  casas 
do  sr.  D.  Filippe  que  ninguém  sabe  quem  fosse. 
Em  frente  dos  pardieiros,  a  torre  que  hoje  se  vê 
incorporada  na  casa  que  ainda  então  não  exis- 
tia. Logo  acima,  a  torre  que  era  do  prior  do 
Ameal  e  que  hoje  também  subsiste  com  algumas 
de  suas  velhas  janellas  ogivacs.  Mais  acima,  no 
logar  onde  vemos  o  edifício  do  Collegio  Novo, 
prolongava-se  a  muralha  com  suas  torres,  con- 
torneando  do  poente  para  o  norte  a  cidade  até 
à  poria  nova,  que  depois  se  chamou  do  Collegio 
Novo. 

«Tornando-se  desnecessárias  as  muralhas  por 
ler  findado  a  epocha  bellicosa  da  edade  media, 
já  então  começavam  a  edilicar  sobre  ellas,  de 
modo  que  em  1552  a  camará  cedeu  ao  mosteiro 
de  Santa  Cruz  para  o  edificio  do  collegio  novo 
ou  da  Sapiência  um  pedaço  de  chão  á  poria 
nova  com  seu  muro  e  barbacã  e  o  dorainio  di- 
recto das  torres  e  muros  aforados  ao  licenciado 
João  Vaz,  a  Gonçalo  de  Rezende  e  a  Simão  Af- 
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fonso  desde  a  torre  do  collegio  de  Jesus  at(' 
abaixo  das  casas  do  mesmo  Simão.  ' 

«Donde  se  deprehende  que  o  licenciado  João 
Vaz  tinha  o  particular  gosto  de  adquirir  muros  e 
torres  por  aquelles  sitios;  que,  alem  da  que  lhe 
doara  liaslião  Gonçalves,  aforara  provavelmente 
a  do  prior  do  Ameal,  que  ainda  hoje  se  conserva 
de  pé  e  pertence  ao  mesmo  proprietário,  e  ou- 
tras que  se  seguiam  para  o  norte,  as  quaes  fo- 
ram demolidas  para  em  seu  logar  se  edificar  o 
Collegio  Novo. 

\' 

«Depois  do  anno  de  1514,  conslruiu-se  na 
torre  que  fura  de  Bastião  (lonçalves  e  sobre  a 
muralha  e  terrenos  adjacentes  a  casa  apalaçada, 
cuja  porta  a  photographia  representa.  Tanto  a 
porta  como  as  janellas  do  primeiro  andar  são 
de  pedra  graciosamente  lavrada  n'aquelle  eslylo 
que  somente  se  usou  em  Portugal  no  reinado 
de  D.  Manuel  e  que  lhe  herdou  o  nome.  As  do 
segundo  andar  são  mais  simples,  porém  ainda 
do  século  xyi,  parecendo  indicar  que  os  dois 
andares  foram  construídos  em  epocbas  diCferen- 
tes,  o  que  também  faz  provável  a  côr  diversa 
das  paredes  de  certa  altura  para  cima,  tanto  do 
lado  da  rua,  como  da  parte  opposta. 

«Vivendo,  como  vimos,  em  1552  o  licenciado 
João  Vaz,  e,  achando-se  na  casa  em  que  se 
tranformaram  os  seus  pardieiros  as  datas  de 
1542  e  1547  na  parede  da  rua,  e  em  certa  ja- 
nella  do  pateo,  concluiremos  com  alguma  pro- 
babilidade que: 

«1.°— O  primeiro  andar  da  casa  construída  na 
torre  e  junto  d'ella  remonta  ao  reinado  de  D. 
Manuel. 

«2.°— O  segundo  andar  da  mesma  casa,  o 
passadiço,  todo  elle,  ou  pelo  menos  o  andar  su- 
perior, e  a  casa  fronteira,  onde  eram  os  pardiei- 
ros do  licenciado,  foram  construídos  no  reinado 
de  D.  João  iii. 

VI 

«Em  todas  estas  construcções,  nas  paredes 

*  índices  e  summarios 'dos  livros  e  documentos 
mais  antigos  e  importantes  do  archivo  da  camará 
municipal  de  Coimbra,  pelo  sr.  J.  C.  Ayres  de  Cam- 
,  pos,  pag.  4. 


exteriores  e  interiores,  estão  embutidos  nume- 
rosos medalhões,  representando  figuras  de  da- 
mas e  guerreiros  e  santos  em  meio  corpo  e  em 
baixo  relevo.  No  pateo  da  casa  onde  foram  os 
pardieiros  vé-se  n'um  d'estes  medalhões  o  rei 
David  tocando  harpa,  tiulro  representa  Dido,  ou- 
tro uma  mulher  com  o  nome  de  Martha. 

"Servem  de  ante-peitos  a  algumas  janellas 
d'esta  casa  pedras  lavradas  com  emblemas,  como 
é,  por  exemplo,  um  lagarto  ou  salamandra,  pa- 
recendo que  as  janellas  foram  accommodadas  ás 
pedras  e  não  as  pedras  ás  janellas. 

"tiremos  que  os  medalhões  e  tantos  outros 
fragmentos  de  esculptura  não  seriam  lavrados 
de  propósito  para  ornar  sem  ordem  alguma  as 
paredes,  porém  que,  tirados  de  algum  antigo 
edifício,  por  esse  tempo  demolido,  os  aproveita- 
riam para  arrebicar  de  modo  tão  irregular  como 
insólito  as  paredes  das  duas  casas  e  do  passadiço. 

"Abundam  por  entre  os  outros  fragmentos  va- 
rias misulas  introduzidas  nas  paredes  e  muitas 
cruzes  de  Christo.  Viriam  também  de  outra  parte 
estas  pedras 'i* 

«Se  tivesse  havido  em  Coimbra  uma  casa  da 
ordem  de  Christo,  anterior  ao  collegio  de  Thomar 
edificado  em  tempo  de  el-rei  D.  João  iii,  diría- 
mos que  demolida  tal  casa,  d'ahi  se  transporta- 
riam as  pedras  esculpidas  para  a  rua  de  Sub-RÍ- 
pas.  Não  ha,  porém,  memoria  que  auctorise 
símilhante  supposição. 

«Assim,  temos  por  enigma  actualmente  inde- 
cifrável esta  singularidade  das  casas  do  licenciado 
João  Vaz,  que  também  com  a  torre  das  janellas 
ogivaes,  vieram  a  pertencer,  não  sabemos  em 
que  tempo  aos  srs.Perestrellos,  em  cujo  cartório 
se  guardam  os  documentos  publicados  no  Conim- 
bricense, em  outubro  de  1871.»  ' 

Em  vista  do  que  diz  Femam  Lopes,  e  dos  ar- 
gumentos compendiados  no  artigo  do  sr.  dr.  A. 
F.  Simões,  parece  não  restar  duvida  de  que  D. 
Maria  Telles  não  foi  assasinada  no  Paço  de  Sub- 
Ripas,  mas  no  bairro  baixo,  e  nas  proximida- 
des da  egreja  de  S.  Bartholomeu,  sem  que  todavia 
seja  hoje  possível  determinar  n' essas  proximida- 
des a  rua  nem  a  casa. 

Como  quer  que  seja,  principiava  a  amanhe- 

•  Panorama  photographico  de  Portugal,  vol.  2.« 
n.»8. 
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cer  o  dia  Í8  de  novembro  de  1377,  justamente 
quando  o  infante  e  os  seus  chegavam  ás  casas 
de  Álvaro  Fernandes  de  Carvalho.  Estavam  ainda 
as  portas  fechadas,  mas,  casualmente,  não  tar- 
dou que  uma  serviçal,  que  tinha  que  sahir  para 
ir  lavar  roupa,  as  destrancasse.  Entraram  logo  to- 
dos a  uma  sala  onde  acharam  dormindo  algumas 
mulheres,  e  ahi  Diogo  Affonso  e  Garcia  Affonso 
estiveram  fallando  aparte  com  o  infante.  Finda 
a  mysteriosa  conversação,  os  dois  tornaram  para 
junto  dos  outros,  e  o  infante  perguntou  por  D. 
Maria,  a  qual  estava  deitada  na  sua  camará, 
com  as  portas  fechadas.  D.  João,  como  um  sal- 
teador que  se  arreceia  de  que  a  sua  victima  es- 
cape por  qualquer  avenida  de  uma  encrusilhada, 
perguntou  se  havia  na  casa  outra  sabida.  Res- 
pondcram-lbe  que  não,  e  então  o  infante  disse 
aos  seus  que  arrombassem  as  portas  da  camará. 
D.  Maria  accordou  em  sobresalto,  e  lançou-se 
fora  do  leito  com  tanta  precipitação,  que  só  teve 
tempo  de  envolver  o  corpo  na  colcha  da  cama. 
Quando  o  infante  entrou,  estava  ella,  tremula, 
pallida,  desGgurada,  amparada  a  uma  das  pare- 
des da  camará;  mas,  quando  o  viu,  pareceu 
socegar.  Segundo  Fernam  Lopes,  a  quem  es- 
tamos seguindo  n'esta  narração,  D.  Maria  disse 
ao  infante:  «Ó  senhor,  que  vinda  é  esta  tão 
desacostumada!»  D.  João  respondeu  accusan- 
do-a  de  ter  feito  constar  que  elle  a  havia  des- 
posado, chegando  a  noticia  ao  conhecimento  do 
rei  e  da  rainha,  que  teriam  pretexto  para  o 
mandar  matar  ou  prender;  mas  se  era  verdade 
que  ella  fosse  sua  mulher,  que  então  devia  mor- 
rer, porque  tinha  atraiçoado  a  fé  conjugal. 

Que  lógica  a  do  infante!  Nem  siquer  a  per- 
versa phantasia  lhe  forneceu  elementos  bastan- 
tes para  engendrar  um  romance  verosímil  de 
adultério!  É  a  fabula  do  lobo  e  o  cordeiro  posta 
em  acção:  se  não  é  mulher  do  infante,  deve 
morrer,  porque  fez  constar  que  o  era;  se  é,  lam- 
bem deve  morrer,  porque  o  atraiçoou.  Dilemma 
horrível  de  um  assassino  que  tem  pressa! 
E  dizendo,  lançou-lhe  logo  a  mão. 
D.  Maria  pediu-lhe  então  que  a  não  matasse 
sem  a  ouvir,  que  lhe  concedesse  alguns  momen- 
tos de  defesa,  que  fizesse  sahir  os  que  o  acom- 
panhavam, e  estavam  á  porta. 

A  resposta  foi  esta:  «Não  vim  eu  aqui  para 
estar  comvosco  em  palavras»,  verdade  que  o 


infante  deixou  escapar  dos  lábios  e  que  revela 
claramente  a  infame  premeditação  do  crime. 

E  arrancando  com  um  rápido  movimento  a 
colcha,  deixou  o  alvo  corpo  de  D.  Maria  ex- 
posto ás  vistas  dos  que  o  acompanhavam,  sendo 
que  os  mais  d'elles  recuaram  envergonhados. 

Um  lacaio  não  teria  feito  melhor. 

Então,  o  infante  vibrou  o  bulhão,  aquelle  bu- 
lhão que  o  conde  de  Barcellos  lhe  dera,  sobre  o 
lado  esquerdo  do  peito,  procurando  o  coração. 
D.  Maria  soltou  um  grito,  e  invocou  o  nome  da 
Mãe  de  Deus,  para  que  lhe  acudisse.  O  infante, 
arrancando  o  bulhão,  feriu-a  de  novo  nas  veri- 
Ibas.  «Jesus,  filho  da  Virgem,  acudi-me»  taes 
foram  as  ultimas  palavras  de  D.  Maria  Telles. 

Com  as  mãos  ainda  tintas  de  sangue  quente, 
o  infante  D.  João  cavalgou  e  atravessou  com  os 
seus  a  ponte  do  Mondego,  fugindo  rapidamente, 
ao  tempo  que,  ouvindo  o  pranto  que  faziam  os 
familiares  de  D.  Maria  Telles,  muitos  dos  ha- 
bitantes da  cidade  principiavam  a  aliluir  ás  casas 
de  Álvaro  Fernandes  de  Carvalho.  Entre  esses, 
acudiu  o  alcaide-mór  da  cidade,  D.  Gonçalo  Men- 
des de  Vasconcellos,  que  era  tio  materno  de 
D.  Maria. 

Chegada  a  noticia  á  corte,  a  rainha  vestiu  dó 
para  simular  sentimento,  mas  particularmente 
dizia  ao  rei  que  não  fizesse  caso,  porque  eram 
coisas  que  aconteciam  pelo  mundo.  Entretanto 
o  assassino  divagava  pela  fronteira  da  Beira- 
Baixa,  com  um  pé  em  I^rtugal  e  outro  em 
Leão,  prompto  a  fugir  á  primeira  voz,  e  im- 
paciente de  receber  a  recompensa  do  crime. 
Mandava  emissários  á  rainha  sua  cúmplice  in- 
stando pelo  perdão  ostensivo,  ofTicial,  para  vol- 
tar à  corte.  Os  mensageiros  umas  vezes  lhe 
levavam  noticias  que  o  socegavam,  outras  que 
o  inquietavam,  e  certo  dia  foram  dizer-lhe  que 
D.  Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos,  acompa. 
nhado  de  seus  sobrinhos  D.  João  Affonso,  D.  Gon- 
çalo Telles  e  D.  Lopo  Dias  de  Sousa,  íilbo  de  D. 
Maria,  se  juntavam  para  o  perseguir.  Então  o  in- 
fante, atemorisado,  redobrou  de  instancias  para 
a  corte;  interessavara-se  por  elle  seu  lio  D.  Ál- 
varo de  Castro,  o  prior  do  Hospital  D.  fr.  Álvaro 
Gonçalves,  Ayres  Gomes  da  Silva  e,  o  que  mais 
importava,  a  rainha.  Com  effeito,  foram  expedi- 
das cartas  de  perdão,  e  o  infante,  tomando  a 
precaução  de  se  fazer  acompanhar  de  cento  e 
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ciiicoeiíla  cavallfiros,  dirigiu-se  a  Saiilarein, 
(lonile  luaiiilou  purgunlar  a  I).  Fernando,  que 
eslava  em  Salvaterra  de  Magos,  se  poderia  en- 
trar na  corte  cora  a(]U('lla  geulc  toda.  U  rei  res- 
pondeu aflirmativamente,  e  os  dois  irmãos  da 
rainha,  o  conde  de  Barcellos  e  o  conde  de  Neiva, 
foram  esperal-o  a  Santarém,  para  Ibe  darem  as 
Ijoas-vindas! 

D.  João  demorou-se  alguns  dias  em  Salva- 
terra, divertindo-se  a  montear  com  o  rei,  que 
lhe  mandou  pagar  as  tenças  e  moradias  atrasadas 
e  correntes,  porque  o  infante  precisava  remune- 
rar grande  numero  dos  homens  que  o  tinham 
acompanhado,  e  que  queria  despedir,  como  ef- 
fectivamente  fez.  Vendo-se  tão  festivamente  re- 
cebido, D.  João  atacou  o  ponto  principal  da 
questão,  lembrou  a  promessa  do  seu  casamento 
com  D.  Beatriz,  mas,  ao  contrario  do  que  espe- 
rava, viu  retrair-se  a  rainha.  Poderá!  O  secreto 
plano  de  D.  Leonor  era  livrar-se  primeiro  da 
irmã,  e  depois  do  cunhado,  porque  só  lhe  con- 
vinha que  a  Giba  casasse  para  Castella,  a  fim  de 
poder  ficar  regente  do  reino  em  seu  nome.  Uma 
vez  regente,  D.  Leonor  pensava  em  achar  meio 
de  fazer  com  que  o  infante  se  retirasse  a  Cas- 
tella, onde  o  mandaria  prender  ou  matar. 

Mas  as  desculpas  que  se  davam  ao  infante 
eram  estas:  que  era  primeiro  logar  era  preciso 
tempo  para  annullar  os  esponsaes  de  D.  Beatriz 
com  o  duque  de  Benavente:  que  em  segundo  lo- 
gar era  preciso  requerer  dispensa  em  Roma  para 
elle-poder  casar  com  a  infanta,  de  quem  era  tio; 
e,  como  conclusão  d'estas  duas  rasões,  que  tudo 
isto  levava  tempo,  e  que  portanto  tivesse  menos 
pressa  era  casar  com  D.  Beatriz  do  que  tivera. . . 
em  malar  D.  Maria  Telles. 

Então  o  infante,  despeitado,  sahiu  da  corte, 
com  os  poucos  homens  que  conservara  ao  seu 
serviço,  e  dirigiu-se  para  o  Porto,  seguindo  para 
Entre-Douro-e-Minho.  Mas  como  se  a  sombra  de 
D.  Maria  Telles  principiasse  a  perseguil-o,  e  o 
infante  lhe  quizesse  fugir,  resolveu-se  a  atra- 
vessar o  Douro,  a  entrar  na  Beira-Baixa.  Soara 
a  hora  da  punição.  Escarnecido  pela  rainha  e 
pelo  conde  de  Barcellos,  pungido  pelo  remorso 
de  ter  assassinado  sua  própria  muiher,  falto  de 
recursos,  porque  da  corte  faltavam  já  com  as 
remessas  das  tenças  e  moradias  talvez  calculo 
de  D.  Leonor  para  o  obrigar  a  ir  procurar  recur- 
u  voL.— 34, 


SOS  em  Castella^,  tendo  que  empenhar  não  su  as 
armas  e  os  vestidos,  mas  até  os  cães  de  caça,  tal 
era  a  justa  situação  do  infante.  .N'isto,  quando 
vivia  bomisiado  pelas  n)argens  do  Côa,  passando 
horas  e  horas  a  chorar  solitário  c  salteado  de 
remorsos,  foram  dizer-lhe  um  dia  que  o  mestre 
de  Cbristo  o  perseguia  com  um  bando  de  caval- 
leiros  para  vingar  a  morte  de  sua  mãe,  boquc- 
jando-se  também  que  esta  perseguição  seria 
secundada  por  D.  Leonor  e  pelo  conde  de  Bar- 
cellos, que  pretendiam  agora  desaffrontar  a  me- 
moria da  irmã,  cujos  algozes  foram !  O  infante, 
cheio  de  medo,  desceu  pela  fronteira  até  chegar 
aVillar  Maior;  parou  ahi  por  haver  um  ca.';tello, 
onde  se  julgou  a  seguro,  trazendo,  porém,  vigias 
que  o  podessem  avisar  de  qualquer  perigo.  Com 
effeito,  certa  noite  foram  dizer-lhe  que  o  mestre 
de  Cbristo,  com  o  seu  bando,  o  alcançaria  antes 
de  romper  a  raanhã.  Era  pouco  mais  de  vinte 
annos  era  o  segundo  bando  que  se  levantava 
para  vingar  a  morte  aíTrontosa  de  uma  mulher! 
Então  o  infante  deu-se  pressa  em  fugir,  apenas 
acompanhado  por  fiarcia  Affonso  e  Diogo  Aflbn- 
so,  com  mais  quatro  criados,  sem  nada  dizer  aos 
outros ;  e,  atravessando  a  fronteira,  jornadeou 
para  S.  Feliccs  de  los  Gallegos,  onde  sua  irmã 
D.  Beatriz,  mulher  do  conde  D.  Sancho,  estava. 

Nos  casaes  circumpostos  ao  castello  de  Villar- 
Maior  lioham-se  aposentado  os  outros  cavalleiros 
do  séquito  do  infante,  o  qual  tratou  de  passar  a 
fronteira  apressadamente,  deixando-lhes  recado 
de  que  não  fossem  ter  com  elle,  e  procurassem 
abrigo  onde  melhor  lhes  parecesse.  Condigno 
galardão  da  dedicação  cora  que  aquelles  homens 
sempre  o  tinham  acompanhado,  até  mesmo 
quando  D.  João  deixara  de  ser  priocipe  para 
tornar-se  assassino !  Ficaram  fulminados  com 
esta  noticia  os  cavalleiros.  Fernam  Lopes  observa 
com  rasâo  que,  vendo  fugir  o  infante  com  medo, 
quanto  não  ficariam  receiosos  por  suas  vidas  os 
que  o  tinham  acompanhado!  E  acrescenta:  «1mi- 
tão  se  confortaram  uns  com  outros,  e  foram  to- 
dos arramados  cada  um  a  sua  parte,  como  a 
frota  das  naves  no  mar,  quando  é  perseguida  de 
grande  tormenta.» 

De  S.  Felices  de  los  Gallegos  tratou  o  infante 
de  ganhar  a  amisade  do  rei  de  Castella,  o  qual 
effectivamente  o  chamou  ã  sua  corte  receben- 
do-o  com  muitas  honras  e  mercês,  e  dando-lbe 
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era  casamento  sua  filba  D.  Coiistaiira.  li  notável 
que  o  infante  D.  João  podesse  enconlrar  niulber 
que  o  recebesse  por  esposo  depois  do  assassinato 
de  D.  Maria  T(ll(!s  !  Parece  que  o  acaso  teve  o 
capricbo  de  reunir  no  aconleciíiiento  que  vimos 
narrando  um  grupo  de  caracteres  verdadeira- 
mente despresiveis:  O  infante  D.  João  quecaluni- 
nía  e  mata  sua  mulber  [lara  ser  rei  de  Porlufíal; 
D.  Leonor  Telles,  a  adultera  que  se  vende  a 
D.  Fernando,  a  quem  mais  tarde  atraiçoa  com 
o  conde  Andeiro,  e  que  entra  na  conspiração  que 
prepara  o  assassínio  da  irmã;  o  conde  de  Barcel- 
jos  que  offerece  ao  assassino  o  punbal  com  que 
elle  ha  de  ferir  uma  mulber  innocente,  sua  irmã 
também;  (iarcia  Affonso  e  Diogo  Allonso  conspi- 
radores subalternos  que  ajudam  a  tecer  a  intriga 
contra  D.  Maria  Telles  açulados  pelo  dinheiro  da 
rainha;  D.  Heatriz,  a  amante  incestuosa  de  um 
irmão,  dando  guarida  a  outro  que  fugia  ao  braço 
vingador  do  filho  da  victima;  o  rei  de  Gastella 
Henrique  ii  dando  uma  filha  sua  ao  liomem  que 
não  punha  duvida  em  cortar  á  ponta  de  punbal 
os  laços  do  bymeneu;  finalmente,  D.  Fernando 
de  Portugal  que  faz,  n'este  deplorável  aconteci- 
mento, como  em  muitos  outros,  o  papel  de  idiota, 
simples  joguete  nas  mãos  de  D.  Leonor  Telles. 

A  fazer  contraste  cora  lodos  estes  caracteres 
ha  o  de  D.  Maria  Telles,  a  quem  a  raorie  re- 
dime de  qualquer  ligeira  macula  de  ambição 
que  se  lhe  possa  divisar,  e  o  de  seu  filho  D. 
Lopo,  que  vae  seguindo,  de  província  em  pro- 
víncia, o  rastro  de  sangue  materno  que  o  pu- 
nhal do  infante  deixava  escorrer,  no  empenho 
de  retalhar  o  coração  do  algoz  com  o  mesmo 
ferro  que  arrancara  a  vida  da  victima. 

Bossuet  assignalava  como  origem  dos  factos 
históricos  a  vontade  secreta  da  Providencia, 
llepois  de  liossuet,  a  philosopbia  da  historia, 
alargando  as  suas  vistas,  poz  de  parle  a  Pro- 
videncia, e  assignou  causas  complexas  aos  phe- 
nomenos  sociaes. 

Nós  não  queremos  por  modo  algum  mostrar 
que  o  nosso  espirito  se  acha,  n'estcs  assumptos, 
aferrado  a  uma  ingenuidade  que  era  iiiteira- 
raente  desculpável  no  tempo  do  erudito  prelado 
de  Meaux  mas  que  seria  hoje  porventura  risível 
para  a  maior  parle  dos  leitores;  como  quer  que 
seja,  porem,  parece  que  a  phantasia  se  compraz 
em  descobrir  na  successão  do  tempo  a  mão  vin- 


gadora dos  desatinos  humanos  e  dos  crimes  so- 
ciaes, e,  no  caso  sobre  que  estamos  escrevendo, 
essa  mão  justiceira  como  que  se  adivinha  atra- 
vez  da  historia  quando  vemos  mais  tarde  o  in- 
fante U.  João  preso  em  Castella  por  ordem  do 
successor  de  Henrique  ii,  que  se  arreceia  da 
concorrência  d'elle,  bem  como  da  do  conde  de 
(lijori,  seu  irmão,  á  coroa  de  Portugal;  quando 
vèino.s  Leonor  Telles  morrer  abandonada  no  con- 
vento de  Tordesiilas,  encarcerada  pelo  próprio 
marido  de  sua  filha,  expiando  no  silencio  do 
claustro  e  nos  desprezos  do  mundo  os  enormes 
crimes  que  tinha  praticado. 

Duas  mulheres,  ambas  rainhas,  vieram  a  ex- 
pirar em  Tordesiilas,  Joanna,  a  Doida,  e  Leonor 
Telles,  a  adultera.  Uma,  mulher  de  Filippe  i  o 
Bello;  outra,  esposa  de  Fernando  i,  o  Formoso. 
Mas  uma  que  è  victima,  e  outra  que  é  algoz; 
uma  contra  quera  o  raarido  conspira  para  lhe 
arrancar  o  poder  real  que  lhe  pertencia  por  he- 
rança, outra  que  conspira  contra  sua  própria 
irmã  para  conservar  á  viva  força  esse  poder; 
uma  que  enlouquece  por  amar  o  marido  com 
uma  ternura  que  o  ciúme  exalta  até  á  demência, 
outra  que  vae  passando  de  adultério  em  adulté- 
rio alé  deixar  a  sua  meraoria  tão  ennegrecida 
como  a  sua  honra;  uma  cuja  melancólica  lou- 
cura inspira  a  doce  sympalhia  dos  grandes 
infortúnios,  outra  cujo  nome  provoca  uma  con- 
demnação  e'.erna  fulminada  do  alto  do  santuá- 
rio da  justiça  por  este  juiz  inconcusso,  iramacu- 
lado,  incorruptível,  que  se  chama  Historia. 

liossuet,  se  se  tivesse  referido  a  estes  aconte- 
cimentos, haveria  escripto:  A  Providencia  fez 
com  que  eslas  duas  rainhas  morressem  em  Tor- 
desiilas, á  distancia  de  séculos,  para  que  a  me- 
moria duma  fosse  a  conderanação  da  outra. 

Mas  Bossuet  teria  aucloridade  e  opportuni- 
dade  para  o  dizer. 

CAPITULO  IV 

Politica  europea. — Especialmente,  aconte- 
cimentos politicos  de  Portugal  com  rela- 
ção ao  extrangeiro .  — Guerra  com  Castella. 
—Iniciação  militar  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira. 

Um  importante  acontecimento  religioso  prin- 
cipia agora  a  desdohrar-se  na  tela  da  historia, 
acontecimento  cujas  vastas  ramificações  encon- 
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Iraremos  ainda  na  cbronica  de  reinados  sub- 
sequentes. Refcrimo-nos  ao  grande  scisma  do 
occidente,  que  vae  de  1378  a  1449.  Cbantrel 
condensa  em  poucas  linbas,  que  vamos  tradu- 
zir, e  que  ligeiramente  commentaremos,  as  ori- 
gens do  scisma;  "Tiveram  os  papas — diz  elle — 
graves  rasões  para  transportar  a  sua  residência 
a  Avignon;  é,  porem,  para  lamentar  que  esco- 
lhessem a  maior  parte  dos  membros  do  Sacro- 
tíoUegio  entre  os  francezes.  Foi  essa  uma  das 
causas  principaes  do  scisma  que  se  seguiu  á 
morte  de  Gregório  xi.  Quando  se  tratou  de  ele- 
ger um  successor  a  este  papa,  os  cardeacs  fran- 
cezes pensaram  em  nomear  um  francez  que 
residisse  em  Avignon;  os  italianos  queriam  um 
italiano,  e  o  povo  de  Roma,  receiando  ter  que 
soffrer  um  novo  exilio  do  papado,  foi  gritar  em 
tumulto  ás  portas  do  conclave  que  queria  um 
papa  romano  ou  pelo  menos  italiano.  Assustados 
os  cardeaes,  se  bem  que  não  constrangidos  so- 
bre a  escolha  da  pessoa,  elegeram  unanima- 
mente  Harlholomeu  de  Prignano,  arcebispo  de 
líari,  homem  [jiodoso,  instruído,  geralmente  con- 
siderado, e  que  tomou  o  nome  de  Urbano  vi 
1378  .  A  alegria  foi  universal;  seis  cardeaes 
que  permaneceram  em  Avignon  acceilaram  a 
escolha  dos  seus  coUegas;  durante  quatro  me- 
zes  a  Egrcja  reconheceu  apenas  um  chefe.  Des- 
graçadamente, Lrbano  vi,  que  tinha  boas  inten- 
ções e  resolvera  extirpar  os  abusos,  não  o  soube 
fazer  com  discrição;  irritou  portanto  os  cardeacs 
que  tratava  com  excessiva  severidade.  Os  car- 
deaes francezes,  enfastiados  já  de  estarem  era 
Roma,  entraram  de  pôr  duvidas  sobre  a  vali- 
dade de  uma  eleição  feita  em  pleno  tumulto 
popular;  pelo  menos  simularam  taes  duvidas,  e 
retiraram-se  para  Anagni  com  o  cardeal  ara- 
gonez  Pedro  de  Luna;  após  algumas  hesitações, 
declararam  intruáo  Lrbano  vi.  Passaram  depois 
a  Fondi,  no  reino  de  Aapoles,  e  elegeram  o 
cardeal  Roberto  de  Genebra,  que  tomou  o  nome 
de  Clemente  vii.  A  chrislandade  achou-se  enião 
dividida  entre  duas  obediências:  a  França,  a 
Castella,  o  Aragão,  Portugal,  a  Saboya,  a  Escó- 
cia, a  Lorena  e  o  reino  de  Nápoles  declararam-se 
por  Clemente  vii,  que  se  fixou  no  palácio  de 
Avignon;  as  outras  nações,  a  Inglaterra,  a  Alle- 
mauba,  a  Hungria,  a  Polónia,  os  Estados  Scan- 
dinavos,  o  resto  da  Itália  manifestaram-se  pelo 


papa  até  abi  geralmente  reconhecido.  As  cir- 
cumstancias  eram  taes,  as  declarações  dos  car- 
deaes tão  caibegoricas,  que  chegou  a  haver 
duvida  DOS  espíritos  de  boa  fé;  todavia  era  este 
apenas  um  scisma  material,  não  moral,  porque 
nas  duas  obediências,  não  se  cria  que  houvesse 
dois  papas  legítimos,  mas  um  só;  uns  e  outros 
se  conservavam  fieis  ao  successor  legitimo  de 
S.  Pedro,  e  liavia  apenas  inccrtesa  sobre  a  pes- 
soa d 'esse  successor.» 

(Cbantrel,  escrevendo  sob  o  seu  ponto  de  vista 
orlhodoxo,  deixa  de  relatar  episódios  curiosos, 
e  adoça  outros  que  foram  bem  pouco  edifican- 
tes. l'm  dVstes  últimos  foi  certamente  a  ar- 
gúcia com  que  os  cardeaes  reunidos  no  conclave 
quizeram  enganar  o  povo  romano,  dizendo-lhe 
que  o  cardeal  de  S.  Pedro  é  que  tinha  sido  eleito 
papa.  O  povo  quiz  logo  sental-o  na  seda  papal, 
e  o  pobre  cardeal,  todo  aíTlicto,  dizia;  «Deixae- 
me  que  não  sou  papa,  mas  o  que  deveis  ter 
como  tal  é  o  arcebispo  de  Ilari.»  Ima  verda- 
deira comedia,  que  tinha  unicamente  por  fim 
enganar  o  [lovo  romano.  Aquelle  aborrecimento 
de  Roma  que  Cbantrel  attribue  aos  cardeaes 
francezes  não  deixa  de  ter  sua  graça.  Sabem 
do  que  procedia  o  aborrecimento:'  Dil-o  por 
claro  o  nosso  Fernam  Lopes.  Foi  porque  o  papa 
havia  reprehendido  os  cardeaes,  recommendan- 
do-lbes  que  vivessem  modesta  e  honestamente. 

Lm  periodo  de  Pinheiro  Chagas  vae  agora 
revelar-nos  qual  foi  a  altitude  do  rei  de  Por- 
tugal cm  presença  do  grande  scisma  do  occi- 
dente; 

"Mas  V.  notável  que,  ao  passo  que  esta  ques- 
tão religiosa  intlammava  os  espíritos  na  Europa 
toda,  a  [lonio  de  haver  guerra  sanguinolenta 
entre  os  urbanislas  e  os  clemenlislas,  D.  Fer- 
nando, iudifferente  como  verdadeiro  sceptico, 
reconhecia  o  papa  Clemente  a  pedido  do  rei 
de  Castella,  reconhecia  o  papa  Urbano  quando 
se  alliava  com  os  inglezes,  voltava  a  reconhecer 
o  pontífice  de  Avignon,  quando  se  rompia  essa 
alliança.» 

Ora  o  rei  de  Castella  a  quem  o  sr.  Pinheiro 
Chagas  se  refere  não  era  já  D.  Henrique  ii,  que 
fallecera  a  50  de  maio  d'aquelle  anno  de  1378, 
mas  seu  filho  D.  João  i,  e  se  o  novo  rei  caste- 
lhano pedira  a  D.  Fernando  que  reconhecesse  o 
papa  Clemente,  era  porque  o  rei  de  França  lhe 
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Unha  feito  egual  pedido:  «porque  o  rei  de  França 
— diz  Fernani  Lopes — ,  que  havia  grau  liga  com 
el-rei  de  Caslella,  enviou  a  elie  seus  embaixa- 
dores, dizendo,  que  o  eleito  chamado  Clemente, 
era  verdadeiro  papa,  o  qual  alguns  diziam  que 
era  seu  parente.»  D.  Fernando,  recebendo  o  pe- 
dido do  rei  de  Castella,  consultou  sobre  o  caso 
os  lettrados  do  reino,  que  foram  contrários  ao 
reconhecimento  de  Clemente  vii;  mas  D.  Fer- 
nando pouco  se  importou  com  isso,  e  seguindo 
mais  a  a/feição  da  carne  que  o  juiz  o  da  rasão, 
reconheceu  o  papa  Clemente  deixando  descon- 
tentes os  do  seu  conselho,  e  o  povo. 

A  4  de  outubro  do  anno  a  que  nos  vimos  refe- 
rindo, nasceu  na  cidade  de  Burgos  um  filbo  do 
novo  rei  de  Castella  D.  João  i  e  da  rainha  D.  Leo- 
nor sua  mulher,  filha  do  rei  D.  Pedro  de  Aragão, 
recebendo  o  infante,  que  devia  occupar  um  dia 
o  throno  de  seu  pae,  o  nome  de  Henrique. 

D.  Fernando  de  Portugal,  cuja  politica  faz 
lembrar  os  movimentos  caprichosos  de  uma 
ventoinha  posta  no  topo  de  um  zimbório,  e  cuja 
monomania  casamenteira  chegava  a  parecer  lou- 
cura, lembrou-se  (ou  antes,  lembrou-lh'o  a  rai- 
nha) de  desfazer  o  contrato  de  casamento  de  sua 
lilha  a  infanta  D.  Beatriz  com  o  duque  de  Bena- 
vente, filho  bastardo  de  Henrique  ii  para  nego- 
ciar novo  casamento  da  mesma  infanta  com  o 
pequenino  infante  D.  Henrique,  filho  do  novo 
rei  de  Castella.  Foram  encarregados  d 'esta  ne- 
gociação o  conde  D.  João  Affonso  Tello,  irmão 
.de  D.  Leonor,  e  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo, 
.senhor  da  Lourinhã.  D.  João  de  Castella  ap- 
plaudiu  a  lembrança,  pelo  mesmo  motivo  que 
ella  nasceu  no  espirito  de  D.  Fernando  ou  da 
rainha :  a  ambição.  Logo  o  demon.slraremos 
quanilo  (ratarmos  das  condições  do  contrato 
nupcial.  U  rei  de  Castella,  por  sua  vez.  enviou 
embaixadores  a  Portugal,  e  o  Iratado  as.signou-se 
em  Portalegre  com  as  seguintes  cinusulas:  "(Jue, 
chegando  o  infante  D.  Henrique  A  idade  de  sete 
annos,  el-rei  de  Castella  seu  pae  o  despo?nria 
com  a  infanta  D.  Beatriz  de  Portugal  por  palavras 
de  presente;  e  quando  elle  chegasse  á  idade  de 
14  annos  fizesse  suas  bodas  publiramentc.— (Jui! 
el-rei  de  Castella  no  mez  de  setembro  convocaria 
cortes  «m  seu  reino,  nas  quaes  faria  jurar  os 
ditos  infante  e  infanta,  reis,  depois  da  sua  morte; 
e  que  houvesse  do  papa  a  dispensa  para  pode- 


rem casar. — (Jue  daria  logo  ao  dito  infante  seu 
filbo  Lara  e  Biscaya,  cora  seus  condados;  c  que 
a  infanta,  vindo  a  ser  rainha,  leria  todas  as  vil- 
las,  e  cidades,  que  costumam  ter  as  rainhas  de 
Castella. — (jue,  morrendo  o  infante  depois  de 
ter  com  ella  ajuntamento,  teria  ella,  por  honra 
de  seu  corpo,  Medina  dei  Campo,  Calhar,  Madri- 
gal, Olmedo  e  Aravalo. — Que  morrendo  o  dito 
infante  sem  ler  filho  d'ella,  ou  não  se  fazendo  o 
casamento,  sem  culpa  d'ella,  e  morrendo  el-rei 
de  Portugal,  sem  deixar  filho  herdeiro,  el-rei  de 
Castella  ajudaria  a  dita  infanta  a  cobrar  o  reino, 
e  ra,inter  em  sua  honra. — (Jue  sendo  elles  reis 
primos  co-irmãos  por  parte  de  suas  mães,  e 
parentes  no  terceiro  grau  por  seus  pães,  no  cafo 
que  de  nenhum  d'elles  se  achasse  por  linha  di- 
reita descendente  varão,  ou  fêmea,  legitimamente 
nascida,  cl-rei  de  Castella  poderia  herdar  os 
reinos  de  Portugal,  ou  o  de  Portugal  os  reinos 
de  Castella.  —  (Jue  ambos  os  reis  antes  do  mez 
de  maio  seguinte  se  avistariam  pessoalmente 
para  approvarem  mais  firmemente,  o  que  por 
seus  procuradores  foi  estipulado  n'esle  Iratado. 
—Que  el-rei  de  Portugal  daria  em  reféns,  para 
segurança  d'estas  vistas,  os  castellos  de  Porta- 
legre, e  Olivença,  os  quaes  teriam  o  conde  de 
Ourem,  e  Gonçalo  Vasques;  e  el-rei  de  Castella, 
Albuquerque  e  Valença  d'Alcantara,  que  teriam 
Pedro  Gonçalves  de  Mendonça  e  Inhego  (Jrtiz 
d'Estunhiga. »  ' 

Este  contrato  revela  claramente  a  ambição  do 
rei  de  Castella  á  coroa  de  Portugal,  o  que  o  le- 
vou a  pôr  de  parte  os  interesses  de  seu  próprio 
irmão  o  duque  de  Benavente,  e  a  ambição  do 
rei  de  Portugal  á  coroa  de  Castella,  o  que  o  le- 
vou mais  uma  vez  a  faltar  à  sua  palavra;  mas 
ainda  mais  claramente  revela  a  intluencia  de 
D.  Leonor  Telles,  levada  da  ambição  de  casar 
sua  filha  com  um  [)rinripe  que  ao  mesmo  passo 
podesse  ser  rei  de  Caslella  e  de  Portugal,  para 
ella  Bear  regendo  este  ultimo  reino  em  nome  do 
rei  de  ambos. 

Sempre,  e  em  tudo,  esta  mulher  fatal. 

Corno  vimos,  seguidamente  ao  tratado  de  San- 
tarém, D.  Fernando  procurara  em  Inglaterra  uma 
alliança  contra  o  rei  de  Castella,  mas  como  o 

'  Visconde  de  Santarém,  Quadro  elementar,  vol.  i, 
pag.  243. 


Historia  de  Portugal 


269 


desejo  de  si;  vingar  do  rei  de  Aragão  fosse  maior 
que  o  de  dfSufTrontar  o  riíino  dos  vexames  que 
havia  foflVido  por  oicasiào  da  invasão  caste- 
lhana, dera  a  D.  Henrique  o  auxilio  qm-.  este 
lhe  pedira  contra  o  prcnrio  rei  de  logialerra.  Mas 
Eduardo  ni  morrera,  sui-edtra  lhe  Iticardo  ii, 
que  se  deixava  dominar  por  seus  lios,  dois  dos 
quaes  eram  o  duque  de  Carnhridge  e  o  duque 
de  Lancastrc.  Este  ultimo  julgou,  pois,  que  era 
occasião  própria  de  renovar  as  suas  pretenyões 
á  coroa  de  Castella,  e  procurou  a  alliança  de 
D.  F"ernando  contra  o  rei  castelhano;  D.  Fer- 
nando sorriu  com  i  idi''a  de  poder  matar  dois 
coelhos  com  uma  cajadada,  porque  por  um  lado 
entendia-se  com  o  rei  de  Inglaterra  contra  o  de 
Castella  por  intermédio  de  João  Fernandes  An- 
deiro,  fidalgo  castelhano  que  tinha  sido  expulso 
de  Portugal  em  virtude  do  tratado  de  Santarém, 
e  por  outro  lado  entindiase  com  o  duque  de 
Anjou  para  fazerem  alliança  contra  o  rei  de 
Aragão.  ' 

Pouco  importou  a  D.  Fernando  ter  recente- 
mente contratado  o  casamento  de  sua  filha  D. 
Beatriz  com  o  filho  do  rei  de  Castella.  Para  elle, 
os  tratados,  especialmente  os  de  casamento, 
eram  verdadeiras  teas  de  aranha:  para  se  pren- 
der u'elles  e  para  os  desfazer,  listando  em  San- 
tarém, D.  Fernando  reuniu  o  seu  conselho  e 
disse-lhe  que  projectava  fuzer  guerra  a  Castella 
para  vingar  as  affrontas  que  do  rei  D.  Henrique 
Portugal  havia  recebido.  Verdadeiramente  gra- 
cioso I  Deixou  morrer  D.  Henrique  para  depois 
procurar  vingar  contra  o  filho  os  aggravos  que 
tinha  recebido  do  pae.  Os  do  conselho  julgaram 
que  D.  Fernando  os  consultava  a  seria  e  pediram 
três  dias  para  responder;  ao  cabo  d'esse  breve 
praso  pronunciaram-se,  como  era  natural,  contra 
a  guerra.  D.  Fernando  sorriu,  e  disse-lhes  cyni- 
camente  que  os  não  queria  ouvir  sobre  a  con- 
veniência ou  inconveniência  da  guerra  porque  o 
declaral-a  ira  negocio  resolvido  no  seu  animo, 
mas  que  simplesmente  desejava  o  aconselhas- 
sem sobre  o  melhor  meio  de  a  fazer. 

.loão  Fernandes  Andeiro  tinha  secretas  entre- 
vistas com  o  rei  e  com  a  rainha,  e  d"estas  en- 
trevistas  diplomáticas   nasceu   no   coração   do 

>  Visconde  de  Sanl.irpin,  Quadro  elementar,  vol. 
iM,  pag.  112  !■  seguintes. 


castelhano  e  da  rainha  a  chamma  do  amor. 
Andeiro  espreitava  as  occasiões  em  que  o  rei 
sahia  para  estar  só  com  D.  Leonor.  D.  l''ernando 
não  linha  a  menor  suspeita  de  que  ambos  tra- 
massem contra  a  sua  honra,  antes  se  alegrava 
de  ver  que  as  negociações  eram  tratadas  com 
tanto  cuidado  por  parle  da  rainha  e  do  embai- 
xador, e  pensava,  isso  sim,  no  melhor  meio  de 
enganar  D.  João  de  Castella,  occultando-lhe  as 
suas  intelligencias  com  llicardo  ii  de  Inglaterra. 
Na  corte  boquejava-se  já  do  escândalo,  não 
obstante  eslar  habituada  a  elles;  mas  ninguém 
se  atrevia  a  fallar  ao  rei  n'esse  melindroso  as- 
sumpto. 

D.  Fernando,  pensando  sempre  no  melhor 
meio  de  enganar  o  rei  de  Castella,  tivera  final- 
mente uma  idéa...  luminosa.  Disse  a  João 
Fernandes  Andeiro,  depois  de  feitas  as  combi- 
nações diplomáticas,  que  largasse  o  incógnito, 
e  apparecesse  de  repente  em  Leiria  fingindo 
dirigir-se  à  côrle.  O  rei,  simulando  querer  ob- 
servar o  tratado  de  Santarém,  em  virtude  do 
qual  João  Fernandes  Andeiro  linha  sido  ex- 
pulso de  Portugal,  mandalo-ia  prender,  e  sahir 
immediatamente  do  reino.  Effeciivamente  a  co- 
media representou-se,  o  rei  mandou  prender 
João  Fernandes  Andeiro  no  castello  de  Leiria 
pelo  seu  grande  valido  Gonçalo  Vasques  dAze- 
vedo,  ao  qual  o  Andeiro  entregara  um  gomil 
de  cryslal  com  ornatos  de  ouro  para  que  o  déssc 
da  sua  parte  á  rainha,  e  que  o  encommendasse 
muilo  em  sua  mercê.  Depois  foi  mandado  de 
soltura,  com  ordem  para  o  Andeiro  sahir  imiue- 
dialanieute  de  Portugal,  o  que  elle  fez. 

Representou-se  a  comedia,  que  promclteu 
desde  logo  ser  o  prologo  de  um  novo  e  vergo- 
nhoso drama  de  adultério,  mas  se  as  grelhas 
vieram  a  converler-se  em  setlas  contra  quem  a 
inventara,  realisaria  ella  ao  menos  o  fim  a  que 
era  destinada,  enganaria  o  rei  de  Castella;' 

Nem  isso. 

O  boato  da  nova  guerra  espalhou-se  rapida- 
mente em  Portugal,  e,  passando  a  fronteira, 
chegou  aos  ouvidos  de  D.  João  i  de  Castella. 
Soube  elle  logo  da  alliança  dos  inglezes  com  os 
portuguczes  no  propósito  de  sustentarem  pelas 
armas  a  pretenção  do  duque  de  Lancaslre  ao 
throno  castelhano. 

Este  boato  não  tardou  a  ser  confirmado  pelo 
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facto  de  D.  Fernando  mandar  armar  galés  e  no- 
mear fronteiros  para  o  Alemtejo. 

Finalmente,  em  maio  do  anno  de  1381  a 
guerra  entre  Portugal  e  Castella  foi  declarada 
publicamente. 

Emquanlo  três  exércitos,  o  portuguez,  o  cas- 
telhano e  o  inglez  se  preparam  ]iara  entrar  em 
campanha,  retrocedamos  nós  um  pouco,  saiba- 
mos quaes  foram  as  condições  com  que  João 
Fernandes  Andeiro  negociara  com  D.  Fernando. 
Uiçamos  o  visconde  de  Santarém  a  este  respeito: 

«Decorreram  cinco  annos  depois  d'estaepocha 
írefere-se  à  violação  do  tratado  de  Londres)  sem 
que  houvesse  transacção  diplomática  alguma 
com  a  Inglaterra,  a  julgarmos  pela  falta  de  do- 
cumentos, e  pelo  silencio  dos  historiadores,  até 
que  em  23  de  maio  de  1380  Ricardo  ii  deu  uma 
credencial  ao  famoso  João  Fernandes  Andeiro 
para  ajustar  uma  alliança  e  tratado  de  mutuo 
auxilio  entre  a  Inglaterra  e  el-rei  D.  Fernando, 
e  a  rainha  D.  Leonor  sua  mulher,  conforme  se 
havia  estipulado  nas  antigas  cartas  e  convenções 
com  o  dito  rei.  F  com  eCfeilo  o  celebre  valido 
conseguiu  que  em  11  de  julho  do  mesmo  anno 
el-rei  D.  Fernando  e  a  rainha  D.  Leonor  confir- 
massem e  tivessem  por  obrigatórios  os  tratados 
ajustados  com  Duarte  ni,  e  que  o  mesmo  João 
Fernandes  Andeiro  então  plenipotenciário  de 
Portugal  havia  assignado.  E  por  outra  carta 
patente  de  15  do  mesmo  ratificou  de  novo  as 
allianças  que  tinha  feito  com  o  duque  de  Lan- 
castre,  e  com  D.  Constança  sua  mulher,  como 
rei  e  rainha  de  Castella!  Finalmente  prometlcu 
o  mesmo  rei  D.  Fernando,  que  vindo  a  Porlugal 
o  conde  de  Cambridge,  com  1:0U0  homens  d"ar- 
mas  e  1:000  archeiros,  acolheria  o  dito  conde 
e  as  suas  tropas  como  amigos,  e  que  logo  que 
chegassem  romperia  a  guerra  contra  Castella 
em  auxilio  do  duque  de  Laucastre  e  de  sua  mu- 
lher, aos  quaes  elle  dava  o  titulo  de  reis! 

«Não  se  limitaram  só  a  estas  obrigações,  a 
que  el-rei  subscreveeu,  mas  ale  promelleu,  e 
se  obrigou  a  que  se  o  dito  conde  de  Cambridge 
trouxesse  comsigo  seu  filho,  el-rei  D.  Fernando, 
o  casaria  com  a  infanta  D.  Beatriz  sua  filha 
herdeira  e  o  faria  proclamar  e  reconhecer  rei 
de  Portugal  depois  da  sua  morte,  segundo  o  que 
fora  prometlido  em  seu  nome  por  João  Fernan- 
des Andeiro,  fazendo  directamente  as  mesmas 


declarações  ao  conde  de  Cambridge  em  carta 
datada  do  mesmo  dia  15  de  julho,  assignada 
também  pela  rainha  D.  Leonor. 

« Apesar  de  se  achar  a  Inglaterra  nesta  mesma 
epoclia  empenhada  na  guerra  codí  a  França  e 
com  a  Escócia,  el-rei  d'lDglaterra  o  o  seu  conse- 
lho julgaram  não  ser  inopportuno  mandar  tropas 
a  el-rei  D.  Fernando  para  continuar  a  guerra 
com  Castella.  Mas  esta  resolução  desagradou  aos 
inglezes,  em  rasâo  de  ter  intentado  el-rei  de 
Portugal  uma  guerra  de  exterminação  contra 
el-rei  de  Castella,  na  qual  tinha  sido  mal  suo- 
cedido,  e  porque  foram  as  perdas  que  el-rei 
D.  Fernando  experimentara  que  o  persuadiram 
a  exigir  da  alliança  ingleza  soccorros  para  con- 
tinuar a  mesma  guerra.  Por  outra  parte  não  era 
fácil  á  Inglaterra  destacar  tropas,  quando  tinha 
que  defender  as  suas  costas  maritimas.  O  cre- 
dito e  infiuencia  do  duque  de  Lancastre  era  po- 
rém mui  grande  no  conselho,  o  qual  resolveu 
em  consequência  d'ella,  mandar  tropas  a  el-rei 
D.  Fernando,  tomando-se  por  pretexto  que  el-rei 
de  Castella  era  mortal  inimigo  da  Inglaterra, 
emquanto  n'islo  só  prevalecia  o  interesse  parti- 
cular do  duque.  Este  assumiu  o  titulo  de  rei  de 
Castella  pelos  direitos  de  sua  mulher  (filha  do 
rei  D.  Pedro  de  Castella).  Depois  da  approvação 
do  parlamento  organisaram-se  as  tropas,  e  fo 
dado  o  commando  d'ellas  ao  duque  de  Cambri- 
dge seu  irmão.  N'este  momento  a  tregoa  com 
Escócia  estava  a  expirar,  e  o  conselho  resolveu 
em  consequência  propor  ao  rei  d'Escocia  a  pro- 
longação  d'ella,  a  fim  de  poder  mandar  as  tropas 
para  Portugal.  Para  este  elTeito  mandou  o  con- 
selho embaixadores  para  a  fronteira,  onde  se 
ajuntaram  com  os  d'líscocia.»  ' 

Keulraenle,  é  sobremodo  dillicil  sujeitar  estas 
rápidas  variantes  da  politica  de  D.  Fernando  a 
uma  critica  que  satisfaça  o  e.~pirilo  do  leitor. 
Fica-se  deveras  desnorteado  em  face  dos  capri- 
chos do  rei,  sem  que  se  possa  achar  outra  ex- 
plicação que  não  seja  a  de  um  estado  mórbido 
peculiar  ao  seu  organismo,  Scb;i'tTer  dá  a  enten- 
der que  a  alliança  com  a  Inglaterra  foi  movida 
pela  rainha  D.  Leonor,  a  quem  desagradava  o 

'  Visconde  de  Santarém,  Quadro  elementar,  vol. 
XIV,  pag.  Mx.  Os  documentos  correlativos  encon- 
tram-se  iio  mesmo  volume  desde  pag.  6i. 
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tratado  concluído  com  Caslella,  porque  elle  devia 
diminuir  a  sua  influencia  depois  da  morte  do 
rei. '  Parece-nos  que,  11'este  ponto,  se  engana 
Scliicffer,  e  fundamos  esta  asserção  nas  próprias 
palavras  de  Fumara  Lopes:  "...  havia  desejo 
(D.  Leonor)  de  ter  sua  filha  casada  em  Gastella, 
da  guisa  que  o  era,  ou  melhor  se  ser  podesse, 
para  ficar  ella  regedora,  se  el-rei  D.  P\'rnando 
morresse,  como  nos  tratos  do  duque  de  Bena- 
vente era  contbeudo,  e  que  assim  livremente  se 
assenhoraria  do  reino.»  ^  Cora  effeito,  o  que  mais 
parecia  convir  a  D.  Leonor  era  ter  a  filha  casada 
em  ilaslella,  especialmente  com  o  rei  ou  com  o 
seu  successor,  porque  d'esse  modo  teria  proba- 
bilidades de  ficar  regente  de  Portugal.  Tudo, 
pois,  faz  suppòr  que  ella  se  empenhara  em  des- 
fazer o  contrato  de  casamento  de  D.  Beatriz  com 
o  duque  de  Benavente,  que  não  era  herdeiro  do 
Ihrono  de  Gastella,  e  em  firmar  novo  contrato 
para  o  casamento  da  infanta  com  D.  Henrique, 
successor  do  throno.  O  casamento  de  D.  Beatriz 
com  qualquer  príncipe  extrangeiro,  que  não 
fosse  reinante  no  seu  paiz,  teria  para  D.  Leonor 
o  inconveniente  de  chamar  um  dia  ao  throno  de 
Portugal  esse  príncipe,  ficando  ella  despojada  do 
poder.  Portanto  não  chegamos  a  perceber  a  van- 
tagem que  D.  Leonor  poderia  encontrar  na  al- 
liança  com  a  Inglaterra,  sobretudo  no  casamento 
de  sua  filha  com  o  filho  do  conde  de  Cambridge, 
sob  condição  de  ser  proclamado  e  reconhecido 
rei  de  Portugal,  porque  d'esse  modo  elle,  não 
tendo  outro  throno,  viria  occupar  o  de  Portugal, 
ficando  D.  Leonor  limitada  a  um  papel  secun- 
dário. 

Mas,  como  quer  que  seja,  o  rei  D.  João  de 
Gastella  preparava-se  para  a  guerra,  e  celebrava 
alliança  com  o  rei  de  França  Carlos  vi,  reno- 
vando antigas  ligas  e  confederações,  ajustando 
ao  mesmo  passo  o  que  se  devia  fazer  no  caso 
que  o  duque  de  Lancastre,  seu  filho  primogénito, 
seus  herdeiros  ou  qualquer  outra  pessoa  do  san- 
gue real  de  Inglaterra,  fosse  feito  presioneiro.  ^ 

N'este  tratado  o  rei  de  Gastella  D.  João  inti- 
tulava-se  já  rei  de  Portugal. 


'  Histoire  de,  Portugal,  pag.  243. 
*  Chran.  de  D.  Fernando,  cáp.  civ. 
'  Visconde  de  Santarém.  Quadro  elementar,  vol. 
xiv,  pag.  68. 


Foram  os  castelhanos,  como  se  tivessem 
pressa  de  castigar  a  volubilidade  de  D.  Fer- 
nando, que  romperam  as  hostilidades.  O  mestre 
de  S.  Thiago  de  Gastella  entrou  em  Portugal 
por  Elvas,  e,  fazendo  uma  incursão  pela  área 
que  hoje  é  dislricto  administrativo  de  Portale- 
gre, aprisionou  quantos  camponezes  e  gados 
encontrou  na  passagem,  incendiando  algumas 
povoações.  \  resistência  por  parte  dos  portú- 
guezes  seria  completamente  nulla,  se  o  conde 
de  .\rrayolos  D.  Álvaro  Peres  de  Castro,  que  era 
fronteiro  de  Elvas,  ajudado  brilhantemente  pelo 
valente  cavalleiro  Gil  Fernandes,  não  sabísse 
em  perseguição  dos  castelhanos  que  foram  re- 
pellidos  vigorosamente  sobre  a  fronteira. 

D.  Fernando,  não  obstante  haver  declarado, 
sem  fundamento  rasoavel,  uma  guerra  tão  gra- 
ve, cujas  consequências  podiam  ser  as  mais 
funestas  para  o  reino  e  para  elle  próprio,  dei- 
xava-se  estar  remançado  no  seu  paraíso  de  de- 
licias,—  Santarém.  Santarém  era  o  seu  ninho 
de  amores,  o  seu  vergel  de  encantos.  O  povo  de 
Lisboa,  que  o  via  correr  a  cada  passo  para  San- 
tarém, desafogava  n'um  estribilho  das  ruas  o 
seu  desdém  por  esse  rei  leviano  que  repartia  os 
seus  ocíos  entre  D.  Leonor  Telles  e  Santarém; 

Eil-o  rae,  eil-o  vem 

De  Lisboa  a  Santarém;  ' 

tal  era  o  provérbio  com  que  a  democracia  nas- 
cente tentava  condemnar  os  devaneios  românti- 
cos do  rei  descuidoso.  Era  apenas  um  murmúrio 
da  grande  consciência  popular,  porque  ainda 
lhe  não  era  permillido  soltar  livremente  a  voz. 
Quando  ella  quiz  fallar  pela  bocca  do  alfaiate 
Fernam  Vasques,  ergueu-se  a  forca  para  estran- 
gular o  interprete,  e  o  atrevimento  da  democra- 
cia. Mas  o  primeiro  passo  estava  dado. 

Em  Santarém,  D.  Fernaudo  ficou  indignado 
quando  soube  que  o  mestre  de  S.  Thiago  entrava 
ousadamente  em  Portugal.  O  que  fazem  esses 
fronteiros  todos?  perguntava  D.  Fernando  acceso 
em  cólera.  Ah !  o  que  fazem?  o  mesmo  que  vós 
fazeis:  descançam. 

Olhem  o  que  é  o  mau  exemplo.  O  mestre  de 

1  Chroniea  de  D.  Fernando  por  Duarte  Nunes  de 
Leão,  pag.  192,  v. 
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S.  TLiago,  antes  de  entrar,  zombava  dos  fron- 
teiros porluyuezes,  inaudava-os  prevenir  do  dia 
em  que  fazia  tenção  de  transpor  a  fronteira.  Os 
fronteiros  reuniram-se  para  decidirem  o  que  con- 
vinha fazer!  E  entretanto.  . .  entretanto  entrava 
o  mestre. 

Resolveu-se  D.  Fernando  a  mandar  ao  Alem- 
tejo  o  seu  grande  valido  Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo  para  dizer  aos  fronteiros  que  se  reunis- 
sem para  fazer  rosto  aos  castelhanos.  Muitos  dos 
fronteiros,  entendendo  que  o  rei  mandava  o  va- 
lido na  qualidade  de  capitão  general,  a  quem 
todos  deviam  obedecer,  resentiram-se,  ficaram 
muito  anojados,  diz  Fernam  Lopes.  Vejara  que 
desorganisação  em  tudo  isto!  Mas,  finalmente, 
sempre  se  reuniram  em  Villa  Viçosa  com  a  sua 
gente,  juntando-se-lhes  também  o  cavalleiro 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  o  rei  mandara 
chamar  á  corte. 

I).  Nuno  estava  entre  Douro-e-Minho,  e  o 
rei,  escrevendo-lhe,  participara- lhe  que  o  li- 
nha nomeado  fronteiro  d'Entre-Tejo-e-Guadiana. 
D.  Kuno  dera-se  pressa  em  partir  para  Portale- 
gre, onde  se  avistou  com  os  irmãos,  ura  dos 
quaes  era  o  prior  do  t>alo,  Pedro  Alvares. 

Precisamos  interromper  por  algum  tempo  a 
narrativa  para  tomarmos  mais  perfeito  conheci- 
mento com  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  um  dos 
vultos  mais  heróicos  da  historia  de  Portugal  no 
cyclo  cavalleiresco. 

D.  Gonçalo  Pereira,  trigessimo  quarto  arce- 
bispo de  Braga,  houve  de  D.  Theresa  Peres  Vil- 
larinho  um  Qlho  que  se  chamou  D.  Álvaro  Gon- 
çalves Pereira,  o  qual  se  ordenou  e  foi  prior  do 
Crato.  O  filho  do  arcebispo  de  Braga  foi,  por  sua 
vez,  p&e  de  trinta  e  dois  filhos,  um  dos  quaes, 
nascido  de  uma  dona  natural  de  Uivas,  chamada 
Iria  Gonçalves  do  Carvalhal,  veiu  a  ser  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  o  Achilles  portuguez. 

Vindo  á  corte  o  prior  D.  Álvaro,  pediu  a  el-rei 
D.  Fernando  que  o  tomasse  por  seu  morador. 
O  rei  annuiu,  e  D.  Nuno  foi  elTectivamonte  en- 
viado à  corte  em  companhia  de  um  tio  materno, 
quo  se  chamava  Martim  Gonçalves  deCarvalhedo, 
o  qual  lambem  ficou  na  corte  na  qualidade  de 
aio  de  seu  sobrinho.  íjuando  \).  Henrique  de 
Gastella  entrou  em  Portugal,  estando  D.  Fer- 
nando em  Santarém,  o  joven  D.  Nuno  e  seu 
irmão  Diogo  Alvares,  ouvindo  dizer  na  corte  que 


os  castelhanos  estavam  perto  de  Santarém  em 
marcha  sobre  Lisboa,  montaram  a  cavallo  com 
alguma  gente  para  ir  reconhecer  a  força  em  que 
vinham.  Desencontraram -se,  porem,  e  quando 
voltaram  ao  castello  estavam  D.  Fernando  e  D. 
Leonor  ainda  á  mesa.  D.  Nuno  e  seu  irmão  fo- 
ram interrogados  sobre  o  que  tinham  visto.  Com- 
quanto  nada  vissem,  agradou  decerto  a  D.  Leonor 
a  vivacidade  com  que  D.  Nuno,  uma  creança  de 
treze  annos,  respondia  ás  perguntas  que  lhe  eram 
feitas.  O  que  é  certo  é  que  a  rainha  disse  logo  a 
D.  Fernando  que  queria  tomar  Nuno  Alvares  por 
seu  escudeiro,  e  D.  Fernando  não  só  annuiu, 
mas  tomou  também  por  seu  escudeiro  Diogo  Al- 
vares. É  verdadeiramente  nolavol  que  á  hora 
em  que  o  exercito  castelhano  devia  passar  nas 
alturas  de  Santarém,  D.  Fernando  e  a  rainha, 
banqueteando-se  nas  salas  do  castello,  se  entre- 
gassem a  estas  galanterias  cavalleirescas,  en- 
thusiasmando-se  D.  Leonor  a  ponto  de  declarar 
que  por  suas  próprias  mãos  queria  armar  caval- 
leiro o  pequeno  D.  Nuno.  Tratou-se  de  procurar 
arnez  que  lhe  servisse,  mas  todos  eram  gran- 
des; então  alguém  lembrou  que  o  mestre  de 
Aviz  conservava  ainda  um  arniz,  que  vestira 
na  infância,  e  que  esse  devia  servir.  Com 
eíTeito,  a  rainha  mandou  pedil-o  a  D.  João,  que 
logo  lho  enviou,  sendo  para  notar  a  coincidên- 
cia de  que  o  mesmo  arnez  cingisse  os  corpos  de 
dois  homens  que  no  futuro  se  haviam  de  achar 
ligados  por  uma  causa  commum. 

Andava  D.  Nuno  nos  dezeseis  aimos  quando 
enviuvou  entre  Douro  e  Minho  uma  dama,  de 
nome  Leonor  d'Alvim,  a  qual  herdara  de  seu 
marido  largos  haveres.  O  prior  do  Grato,  pae 
de  D.  Nuno,  lembrou-se  de  pedir  a  mão  d'esta 
dama  para  seu  filho,  e  maudou-lhe  fallar  ca- 
samento. Fila  respondeu  que  se  sujeitaria  á 
vontade  do  rei.  D.  Fernando,  naturalmente  ca- 
samenteiro, estava  no  seu  elemento,  mandou 
logo  chamar  ;i  còrle  a  viuva;  entretanto  o  prior 
do  Crato  fazia  a  proposta  a  seu  filho.  D.  Nuno 
Geou  surprehendido,  porque  o  seu  coração  es- 
tava ainda  por  abrir  aos  doces  eflluvios  do  amor; 
como  que  se  envolvia  n'um  véo  de  pejo  virginal. 
Mas  se  o  coração  dormia  ainda,  o  espirito  todo 
se  exaltava  com  a  leitura  de  livros  piedosos  e 
de  cavallaria  e  com  as  proesas  da  caça  e  da 
guerra,  que  Ião  febrilmente  dominavam  então 
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os  espíritos  mocos.  Portanto,  pediu  tempo  para 
considerar. 

I»  prior  faliou  com  Iria  Goiíyalves  a  esse  res- 
peito, e  pedira-ibe  que  acoiiseJbasse  o  ilibo  a 
annuir.  Todas  as  instancias  maternas  foram  bal- 
dadas; o  prior  teve  então  que  recorrer  á  influen- 
cia de  Nuno  Alvares  Pereira,  primo  do  futuro 
condestavei,  e  a  Álvaro  Gonçalves  de  Carvalho, 
seu  amigo  predilecto. 

\  força  de  instancias,  D.  Xuno  consentiu.  Logo 
que  D.  Leonor  d'.Alvim  cbegou  á  côrle,  que  poi- 
sava então  em  Villa  Xova  da  Jiainha,  fez-se  o 
casamento,  sem  pompa,  pelo  facto  de  D.  Leonor 
ser  viuva. 

"E  no  outro  dia, — diz  Fernam  Lopes, — par- 
tiu o  prior  com  seu  filho,  e  nora,  para  as  terras 
da  Ordem,  a  um  logar,  que  chamam  Bomjardim, 
e  ali  conheceu  Nuno  .Alvares  D.  Leonor  sua  mu- 
lher, a  qual  com  verdade  disse:  Que  se  não  po- 
dia chamar  dona,  porque  postoque  ella  por  taj 
modo  fosse  antes  nomeada,  ella  verdadeiramente 
era  donzella  porque  o  seu  primeiro  marido  nunca 
d'ella  houve  tal  conhecimento:  o  que  ella  sem- 
pre bem  eiirobriu  por  sua  grande  bondade. »  ' 

Passada  a  lua  de  mel,  como  hoje  dizemos, 
recollieu-se  D.  Nuno  com  a  noiva  á  sua  nova 
casa  de  Cabeceiras  de  liaslo,  casa  im|)ortanlis- 
sima,  servida  nada  menos  que  por  doze  a  quinze 
escudeiros,  e  vinte  a  trinta  homens  de  pé. 

Do  seu  casamento  com  D.  Leonor  houve 
D.  Nuno  Ires  filhos,  dois  que  morreram  ao  nas- 
cer, e  D.  Beatriz,  a  qual,  vindo  a  casar  com  o 
bastardo  de  D.  João  i,  foi  tronco  da  casa  de  Bra- 
gança. 

Fallecendo  o  pae  de  D.  Nuno,  succedeu-lhe 
no  mestrado  Pedro  Alvares,  outro  dos  seus  mui- 
tos filhos. 

Eis  aqui,  a  largos  traços,  a  historia  dos  pri- 
meiros annos  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira;  a  sua 
biographia,  epopêa  gloriosa,  ir-se-ha  desenvol- 
vendo de  par  com  os  maiores  acontecimentos 
políticos  da  época.  A  legenda,  como  sempre 
costuma  acontecer  na  chronica  dos  heroes,  ca- 
sou-se  já  com  a  sua  biographia  accidentando-a 
era  muitos  lances  com  os  toques  do  maravilhoso. 
Assim  é  que,  segundo  a  legenda,  o  pae  de  D. 
Nuno  ouve,  durante  a  infância  de  seu  filho,  da 

'  Chron.  de  D.  João  i,  pag.  Cl 
II  VOL.  — 35. 


bocca  de  um  astrólogo,  a  prophecia  de  que  elle 
nascera  predeslioado  às  grandes  façanhas  belli- 
cas.  As  prophecias  são  inseparáveis  das  legendas 
da  época;  hajam  vista  a  tradição  do  alfageme 
de  Santarém  e  o  vaticinio  de  mestre  Guedelha  a 
D.  Duarte. 

Foi,  pois,  em  Portalegre  que  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  chamado  por  D.  Fernando  para  ir  servir 
na  fronteira,  se  avistou  com  seus  irmãos,  e  pro- 
vavelmente com  sua  mãe,  porque  ella  residia 
ahi  n'uma  casa  que,  sita  no  largo  do  Corro, 
está  hoje  encorporada  no  palacete  dos  Fonseca 
Achaioli. 

Reunidos  os  Pereiras  com  todos  os  fronteiros 
do  Alemtejo,  resolveu-se  que  fizessem  uma  cor- 
reria até  Elvas. 

A  imaginação  de  D.  Nuno,  pujante  do  ardor 
dos  vinte  annos,  prefigurava-lhe  triumphos  que 
tardavam  á  sua  impaciência.  Quando  marcha- 
vam sobre  Elvas,  D.  Nuno,  que  se  afastara  um 
pouco  por  entre  um  soveral,  devaneando  cer- 
tamente proezas  guerreiras,  viu  ao  longe,  no 
declive  de  um  outeiro,  multidão  de  gente.  O  sol, 
que  desabrochava  no  oriente,  dava  a  essa  turba- 
multa reflexos  deslunilirantes,  como  os  que  cos- 
tumavam dardejar  as  lanças  illuminadas  por  elle. 
Então  D.  Nuno  correu  a  avisar  os  companheiros 
de  que  linha  avistado  o  inimigo,  e  dii  que  iam 
finalmente  entrar  em  batalha.  Mas  qual  não  foi 
o  seu  desapontamento  quando  reconheceram  que 
o  que  D.  Nuno  linha  visto  era  simplesmente  o 
trem  de  guerra,  que  precedia  a  guarda-avançada 
dos  portuguezes,  e  que  era  guardado  por  homens 
de  pé,  armados  com  as  lanças  que  elle  vira  scin- 
tillar ! 

Chegados  a  Elvas,  dcliveram-se  ahfcm  con- 
selho sobre  o  que  deviam  fazer.  Então  correu 
voz  de  que  D.  João,  o  assassino  de  D.  Maria 
Telles,  vinha  com  muiia  gente  de  pé  e  de  ca- 
vallo  em  ajuda  do  mestre  de  S.  Thiago.  Uesol- 
veu-se  por  maioria  que  os  fronteiros  voltassen» 
aos  seus  respectivos  (lostos,  mas  esta  resolu- 
ção contrariou  profundamente  D.  Nuno,  que 
desejava  ardentemente  entrar  em  batalha. 

ECfectivamente  o  infante  D.  João  chegou  a  El- 
vas, que  cercou,  com  um  exercito  numeroso. 

D.  Nuno  é  que  não  podia  esperar,  e,  n'esta 
conjuntura,  leve  um  pensamento  audacioso,  lem- 
brou-se  de  mandar  reptar  o  filho  do  mestre  de 


274 


Historia  de  Portugal 


S.  Tliia"o  pura  ([uo  file  u  muis  nove  castelhanos 
si:  (iefroiilasaeiíi  com  dez  poi'luguezes,  um  dos 
.  quaes  seria  D.  Nuno.  O  fiilio  do  mestre  de  S. 
Thiago  acccilou  o  niplo,  e  fácil  foi  a  D.  Nuno 
ciiconlrar  nove  porluguezps,— alguns  dos  quaes 
suo  uonyados  por  Fernam  Lopes — ,  ijue  o  quizes- 
S(!m  acompanhar.  Estava  tudo  prcpai^ado,  faltava 
apenas  fi.Kar  dia,  quando  aconteceu  fallar  D.  Nu- 
no cora  o  prior  seu  irmão,  (]ue  lhe  declarou  ha- 
ver recebido  uma  carta  do  rei,  o  qual  já  sabia 
do  repto  feito  ao  filho  do  mestre  de  S.  Thiago, 
e  parecia  contrario  a  que  ajusta  se  realizasse, 
porque  mandava  dizer  ao  prior  que  fosse  á  corte 
e  levasse  comsigo  o  irmão. 

Iraagino-se  o  desgosto  com  que  D.  Nuno  jor- 
nadearia  para  Lisboa,  onde  o  rei  eslava. 

Chegados  os  dois  irmãos  á  corte,  D.  Fernando 
pediu  a  Nuno  Alvares  que  lhe  conlasse  a  liistoria 
do  repto.  D.  Nuno  obedeceu  e,  perguntado  sol)re 
as  rasúes  que  tivera  para  o  fazer,  respondeu  que 
eram  duas:  «l.\  desgostar  o  mestre  de  S.  Thiago, 
que  estimava  muito  o  filho,  caso  elle  D.  Nuno 
matasse  o  seu  contendor;  2.\  servir  o  rei  a 
quem  devia  muitas  mercês,  e  morrer  honrosa- 
mente em  seu  serviço,  caso  a  sorte  lha  fosse 
adversa.»  D.  Fernando  oppozse  á  realisação  do 
projecto,  dizendo  a  D.  Nuno  que  se  não  expo- 
zesse  tão  precipitadamente  ã  moite,  que  pai'a 
mais  o  tinha,  e  que  d'elle  esperava  ainda  servi- 
ços maiores. 

D.  Nuno  resignou-se,  obedeceu. 
Depois  de  termos  assistido  ás  primeiras  esca- 
ramuças entre  portuguezcs  e  castelhanos  na 
fronteira  do  .Mcmtejo,  partamos  no  esteiro  da 
armada  portugueza  que  vae  ao  encontro  da  de 
Castclla.' 

D.  .loão  mandou  armar  em  Sevilha  dezesele 
galés,  e  D.  Fernando  vinte  e  uma  em  i.isljoa, 
acrescendo  ainda  uma  galeola  c  quatro  naus. 
Foi  João  Affonso  Tello,  que,  como  já  disseniios, 
estava  investido  no  cargo  de  almirante,  quem 
tomou  o  commando  da  nossa  frota;  da  castcliia- 
na,  era  capitão  Fernam  Sanches  de  Tovar.  . 

Gomo  foi,  porem,  que  D.  Fernando  poude  al- 
liciar  cerca  de  seis  mil  tripulantes  que  equipas- 
sem tão  numerosa  esquadra,  sendo  certo  que 
esta  nova  guerra  desagradava  a  todo  o  reino  por 
desatinada  e  inútil?  Ah!  como  foi?  Mandando 
prender  os  lavradores  e  todos  os  homens  válidos 


do  povo  para  os  encurralar  violentamente  den- 
tro das  galés,  .^gora  já  não  importava  a  D.  Fer- 
nando a  agricultura  do  paiz  !  O  que  é  feito  da 
l(d  das  sesmarias?  Rasgou-a  elle  próprio.  Por 
ella  ohrigava  todos  os  filhos  de  lavradores,  que 
não  tivessem  quali|Uer  posição  olficial  ou  qui- 
nhentas libras  de  renda,  a  occuparem-se  na  la- 
voira,  ainda  mesmo  que  para  isso  houvessem  de 
tomar  terras  de  arrendamento.  Pois  agora  obriga 
todos  os  lavradores  a  serem  soldados,  improvi- 
sando-os  comhalentes;  arrasta-os  violentamente 
para  denti'0  das  galés  e  é  a  esses  homens,  com- 
pletamente e.xtranhos  ã  arte  da  guerra,  que  elle 
confia  a  defesa  da  frota !  N'estas  circumstancias, 
o  mais  que  se  devia  esperar  era  que  fosso  ven- 
cida, e  se  assim  acontecesse,  como  aconte- 
ceu, não  restariam  a  Portugal  os  dois  grandes 
meios  de  rehabilitação  das  nações  decaídas — a 
agricultura  e  a  industria,  porque  uma  e  outra 
vcr-se-hiam  completamente  desamparadas  de 
braços ! 

Mas  sigamos  a  esquadra  portugueza  que  parte 
do  llastello  desfraldando  as  velas  em  direcção  ao 
Algarve. 

Os  castelhanos  receiavam,  c  com  rasão,  a  su- 
perioridade numérica  de  Portugal  nos  combates 
navaes  que  houvessem  de  travar.  .Mas  esta  pri- 
meira impressão  não  tardaria  a  dissipar-se  em 
face  dos  desatinos  dos  portuguezes,  que  fazem 
lembrar  mais  uma  vez  o  celebre  pensamento  de 
Homero,  que  se  converteu  em  provérbio  latino 
— Quos  vult  perdcrc  Júpiter,  dementai  prius,  e 
que  Kacine  paraphraseou  em  dois  versos  que 
também  teem  agora  opportuna  applicação: 

' . . .  cH  espril  de  vertige  et  d'erreur. 

De  la  chute  des  roin  funeste  (want-coureur ! » 

Quando  as  galés  chegaram  ao  Algarve  iam  já 
desprovidas  de  agua !  Mas  constando  que  as  de 
Gaslella  tinham  partido  de  Sevilha,  D.  João  Af- 
fonso Tello,  inexperto  almirante,  não  se  quiz 
demorar  para  fazer  aguada,  e,  despresando  os 
sensatos  conselhos  do  AfTonso  Annes,  sem  com- 
binarem primeiro  um  plano  de  ataque,  navega- 
ram ao  encontro  da  armada  de  Castella,  indo  a 
esquadra  o  mais  desorganisada  possivel,  porque 
velejavam  adeante,  c  a  grande  distancia  das  res- 
tantes, doze  galés. 

Estava  a  frota  castelhana  ancorada  no  porto  de 
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Sallcs  quando  a  portugucza  a  avistou.  Os  caste- 
lhanos que,  como  dissemos,  estavam  recciosos 
da  superioridade  numérica  dos  portugupzes,  fica- 
ram muito  satisfeitos  quando  viram  apenas  doze 
galés  inimigas,  o  que  invertia  completamente  os 
papeis,  dando-llies  aquella  superioridade  a  elles. 
Portanto,  o  almirante  Fernam  Sanches,  militar 
consummado,  dispoz  as  suas  galos  em  forma  de 
l)atalha,  e,  mettendo  aquella  em  que  vinlia  no 
meio  das  outras,  mandou  navegar  ao  encontro 
dos  portuguezes. 

Fez-se  a  abordagem,  e  a  victoria  sorrira  desde 
o  primeiro  momento  aos  castelhanos.  As  outras 
galés  da  nossa  esquadra,  que  tinham  licado  atraz, 
leiílaram  ir  em  soccorro  das  que  estavam  empe- 
nhadas no  con)ljate,  mas  quando  chegaram  já 
as  doze  haviam  sido  tomadas.  Não  obstante,  in- 
tervieram na  lucla  e  soffreram  igual  ilerrota,  com 
excepção  da  que.  era  eommandada  por  liil  Lou- 
renço, do  Porto,  o  qual,  em  taescircumslaneias, 
achou  mais  rasoavel  retroceder,  fugindo  para 
Lisboa. 

Os  feridos  portuguezes  foram  numerosos,  e  os 
prisioneiros  lodos  quantos  iam  em  as  nossas  ga- 
lés, que  foram  conduzidas  a  Sevilha,  onde  a  po- 
pulação concorreu  a  presencear  a  chegada  das 
duas  esquadras,  indo  em  todas  as  embarcações, 
de  que  se  compunha  a  nossa,  o  pavilhão  portu- 
guez  de  rastos  pela  agua,  em  signal  de  derrota. 

Pobre  pavilhão  portuguez  !  Tu,  que  foste  glo- 
riosamente arvorado  em  Ouriíiue,  em  Santarém, 
em  Li^l>oa,  em  Silves,  eni'.Mcacer  do  Sal;  tu, 
que  ahi  mesmo  nas  aguas  do  Algarve,  onde 
agora  te  aviltaste,  viste  fugir  deante  de  li,  novo 
lábaro  sagrado,  as  embarcações  dos  mouros  que 
partiam  para  não  mais  voltar;  tu,  que  já  te  Gzcsto 
respeitar  dVssa  mesma  llespauha  que  te  rebaixa 
agora,  (]uando,  para  soccorrel-a,  te  desfraldaste 
em  Tarifa;  tu,  pobre  pavilhão  portuguez,  vaes 
ahi  abatido,  ainda  mais  vergado  ao  peso  da  mão 
de  um  louco  rei  do  que  ao  poder  de  C.astella! 
tu  vaes  arrastado  sobre  as  aguas  do  oceano,  como 
se  foras  indigno  de  lluctuar  sobre  cilas,  mas  bci- 
ja-as,  beija-as  a  essas  nobres  aguas  do  Atlântico, 
porque  ellas  próprias  te  hão  de  rehabilitar,  ellas 
pro|)rias  te  nobilitarão  rolando  a  gloria  do  teu 
nome  com  as  suas  ondas  até  irem  leval-o  ao  mar 
das  índias ! 

Foram  os  prisioneiros  portuguezes  euceitadoa 


nas  tercenas  de  Sevilha,  cora  excei)ção  do  im- 
[irudente  almirante,  e  de  Gonçalo  Tenreiro,  ca- 
pitão da  frota,  que  tiveram  por  menagem  o  paço 
do  rei  de  Castella. 

A  galé  de  Cil  Lourenço,  retrocedendo,  ( iitrou 
as  aguas  do  Tejo  e  foi  encostar-se  a  ijacillias,  e, 
como  não  ouzasse  arvorar  o  pavilhão  nacional, 
houve  duvida  ('m  Lisboa  sobre  se  seria  caste- 
lhana ou  porlugueza.  Mas  não  tardou  que  o  ala- 
rido que  os  tripulantes  faziam  denunciasse  a 
verdade  toda.  Então,  ao  saberse  que  estavam 
encurralados  em  Sevilha  cerca  de  seis  mil  pri- 
sioneiros portuguezes,  foi  grande  a  dôr,  c  o  lucto. 
O  profirio  D.  Fernando,  que  eslava  em  Santarém, 
ficou  contristado,  sentiu  pungir-lhe  o  remorso 
dus  seus  desatinos  e  das  suas  loucuras.  !í  D.  Leo- 
nor Telles,  em  vez  de  o  animar  cora  palavras 
de  eonforlo.  disse-lhe  com  inopporluna  verdade 
que  desde  f|ue  vii'a  encher  as  galés  com  homens 
do  campo,  que  nada  sabiam  da  guerra,  não  [lO- 
dia  esperar  outro  resultado. 

listas  palavras  da  rainha,  ao  mesmo  passo  que 
mostram  a  irilenção  de  ileiviar  sobre  os  tripu- 
lantes da  froia  a  culpa  que  inteiramente  cabia 
ao  almirante  seu  irmão,  revelara  que  ella  era 
contraria  a  esla  nova  guerra,  como  pensamos, 
e  já  por  mais  de  uma  vez  temos  emittido. 

Entretanto,  o  rei  d(!  (lastella  D.  João  havia  en- 
trado em  Portugal,  e  [lunha  cerco  a  Almeida;  o 
infante  0.  João,  o  filbo  de  Ignez  de  (lastro, 
aggredia  Portugal  pel.'.  comarca  de  liiba-(lua- 
diana. 

Quando  o  rei  de  llastella  soube  em  Almeida 
da  derrota  da  esquadra  porlugueza,  ficou  jubi- 
loso, porque  suppôz  que  em  vista  de  taes  resul- 
tados 03  inglezes  não  se  atreveriam  a  defender 
Portugal;  e  o  infante  D.  João,  logo  que  o  soube, 
foi  fallar  com  o  rei  a  Almeida,  pedindo-lhe  que 
o  dci.xasse  ir  a  Sevilha,  porque  esperava  com- 
prar ali  alguns  dos  prisioneiros  portuguezes,  que 
lhe  eram  mais  alTeiçoados,  para  vir  com  clles 
aconnnetler  Lisboa  por  mar,  medeanti'  a  pro- 
messa de  resgale  e  de  grandes  mercês. 

Suprema  degradação  a  que  pode  descer  a  alma 
de  um  principc! 

D.  João  de  Castella  annuiu,  e  o  infante  partiu 
para  Sevillia,  onde  os  portuguezes,  ao  contrario 
do  que  elle  esperava,  se  recusaram  a  preslar-llie 
tão  torpe  serviço, 
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Mas  o  infante  não  vacillava  na  escolha  de 
meios,  como  jú  sabemos,  e  obrigou-os  a  embar- 
car á  forca.  Lisboa,  quando  viu  chegar  as  galés 
de  Castella,  combateu-as  energicamente,  e  o  in- 
fante leve  que  recollier-se  a  Sevilha,  levaíuio 
corasigo  os  portuguezes  que  trouxera,  á  exce- 
])ÇdO  do  um,  Allbnso  Kannes,  que  era  lettrado 
(l'"eruam  Lopes  diz— AlTonso  Eaimes  das  Leis), 
e  se  valeu  de  um  estratagema  para  fugir. 

l''oi  o  caso  que  aproxiniaiido-Fe  as  galés  de 
Gastella  da  Oulra-Banda,  AlTon.^o  líaiiiies,  dizen- 
do-se  niuilo  doente  de  enjoo  do  mar,  |iediu  que 
o  deixassem  sabir  em  terra  para  respirar  o  ar 
livre  da  praia.  Foi-lhe  concedida  licença,  sob 
condição  de  que  seria  vigiado  por  uni  escudeiro. 
Affonso  líannes,  mal  que  se  viu  roí  terra,  pro- 
metteu  ao  escudeiro  a  mão  de  uma  sua  irmã, 
casamento  que  o  poria  a  coberto  de  quaesquer 
necessidades,  se  consentisse  em  fugirem  ambos. 

Dito  e  feito. 

O  infante  D.  João  bem  podia  ler  então  reco- 
nhecido que  nascera  fadado  para  ser  enganado 
por  toda  a  gente. 

A  dolorosa  impressão  causada  pela  perda  da 
esquadra  portugueza  foi  até  certo  ponto  attenuada 
pela  noticia  de  que  a  frota  dos  inglezes  estava  a 
chegar  a  Lisboa.  Sempre  era,  n'esta  deplorável 
guerra,  uma  esperança  ds  rehabilitação. 

Com  elléito,  estava-se  cm  julho  de  1381, 
([uaudo  D.  Fernando  recebeu  aviso  de  que  aproa- 
vam a  Buarcos  quarenta  e  oito  embarcações  iii- 
glezas,  entre  naus  e  barcas.  D.  Fernando  partiu 
logo  de  Santarém  rio  abaixo,  e  dirigindo-se  á 
frota  foi  a  bordo  cumprimentar  o  conde  de  Cam- 
bridge, o  qual  vinha  acompanhado  ()or  sua  mu- 
lher a  condessa  D.  Isabel,  e  por  seu  fd lio  Fduardo, 
que  teria  apenas  seis  aiinos  de  idade.  Muitos  ca- 
valleiros  inglezes  constituíam  o  séquito  do  conde, 
e  lambem  alguns  porluguczes,  d'i!quelles  que 
tinham  sido  expulsos  de  Porlugal  em  virtude  do 
tratado  de  Santarém,  entre  os  quaes  .loão  Fer- 
nandes Andeiro. 

O  exercito  inglez  compuiiha-se  de  ires  mil 
soldados,  bem  prestes  para  pcllcjar,  assaz  de 
formosa  gente,  e  bem  corrcijidos,  diz  Fernam 
Lopes. 

Sigamos  agora  pas.so  a  passo  os  acontecimen- 
tos posteriores  á  chegada  da  frota  ingleza  ás 
aguas  do  Tejo. 


CAPITULO   V 

A  guerra. — Os  inglezes. — Devastações  que 
fizeram. — Feitos  heróicos  de  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira. — Os  amores  da  rainha  com 
João  Fernandes  Andeiro.  —  Intrigas  que 
resultam  d'estes  amores. 

U  desembarque  dos  condes  de  Cambridge 
fez-se  com  a  máxima  solemnidade. 

Todo  o  nobre  pessoal  das  duas  còries,  a  in- 
gleza c  a  portugueza,  veio  em  bateis  desde  a 
frota  alé  ao  cães  da  liibeira,  onde  desembarcou, 
seguindo  o  brilhante  cortejo  para  a  Sé.  O  rei  de 
Portugal  dava  o  braço  á  condessa  de  Cambridge. 
Feita  uma  breve  oração,  o  conde^  a  condessa, 
seu  filho  e  todas  as  pessoas  nobres  que  os  acom- 
paiibavaiii,  cavalgaram,  dirigindo-se  ao  mosteiro 
de  S.  Domingos.  D.  Fernando  levava  de  rédea  a 
mula  em  que  a  condessa  Isabel  montava.  Foram 
os  condes  hospedados  n'ai]uelle  mosteiro,  e  pelos 
outros  da  cidade  distribuídos  os  personagens  da 
comitiva. 

D.  Fernando  estava  radiante  de  felicidade.  A 
chegada  dos  inglezes  enlhusiasmara-o  deveras, 
tanto  mais  que,  fallando  com  o  conde  de  Cam- 
bridge sobre  a  perda  das  galés  portuguezas,  o 
conde  lhe  dissera  com  amável  cumprimento  que 
quem  houvesse  a  terra  haveria  o  mar  e  as  gales. 

Entretanto,  o  coração  de  D!  Leonor  Telles  de- 
via de  estar  impaciente  em  Santarém,  por  isso 
que  João  Fernandes  Aniieiro  o  alvoroçava  de 
longe.  Passados  poucos  dias,  veio  effectivamenle 
a  Li.--boa  a  rainha  e  a  infania  sua  filha.  A  corte 
ingleza  sahiu  a  recebel-a;  a  rainha  c  a  condessa 
abraçaram  se  expansivamente  ao  avistar-se.  Co- 
meçaram logo  as  festas.  O  rei  de  Portugal  con- 
vidou os  seus  hospedes  para  um  banquete  no 
paço  do  Giístello,  e,  depois  da  subre-iuesa,  D. 
Fernando  olTereceu  ao  conde  e  aos  fidalgos  in- 
glezes valiosos  tecidos  de  seda  ricamente  borda- 
dos a  ouro;  a  rainha  D.  Leonor  presenteou  a 
condessa  e  as  donas  e  donzellas  da  companhia 
com  estofos  e  jóias. 

Amiudaram-se  as  visitas  entre  os  condes  in- 
glezes e  os  reis  de  Portugal.  Lusidas  cavalhadas 
atravessavam  frequentemente  as  ruas  de  Lisboa, 
porque  uns  e  outros,  ilejiois  de  se  visitarem,  sa- 
biam a  passeio. 

Os  inglezes  montavam  magnlDcas  mulas  c  ca- 
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vallos,  que  D.  Fernando  se  havia  obrigado  a 
foríiecpr-llies  sob  condição  de  que  os  pagariam 
por  desconto  no  soldo.  .\ão  ha  duvida  de  que  por 
toda  a  (larte  se  procuravam  cavallos  pira  os  in- 
gJMcs,  toinando-os  a  quem  os  possuía,  mcdeante 
promessa  de  que  seriam  pagos;  mas  é  inteira- 
mente verdade  que  os  inglezes  os  não  pagaram 
e  que  o  rei,  imitando  os  inglezes,  os  não  pagou 
também. 

D.  Fernando  presenteou  a  condessa  de  Cam- 
bridge com  doze  miilas,  ricamente  ajaezadas, 
das  melhores  que  se  poude  encontrar,  e  o  conde 
com  doze  formosos  cavallos,  enire  os  quaes  ia 
um  que  lhe  havia  mandado  o  rei  D.  Henrique  de 
Castella.  Tem  graça  a  coincidência  de  ser  este 
cavallo  offerecido  ao  conde  de  Cambridge,  que 
vinha  fazer  guerra  ao  filho  do  propio  monarcha 
que  o  offerecera  a  D.  Fernando. 

Os  inglezes  chegaram  a  possuir  tantos  cavallos, 
que  diz  Fernam  Lopes  que,  quando  se  foram  em- 
bora, qualqueringlez  levava  vinteetrintaadeante 
de  si,  como  manada  de  manso  gado. 

Se  D.  Fernando,  quando  saltou  na  ribeira  de 
Santarém,  depois  da  entrevista  sobre  o  Tejo, 
tinha  dito;  Quanto  eu  henricado  venho!  com 
verdade  podia  agora  dizer,  depois  da  chegada  do 
conde  de  Cambridge:  Quanlo  cu  imjlcsado  esloul 

Ora  vejam.  Sabem,  porque  já  o  dissemos,  que 
D.  Fernando,  a  pedido  do  rei  de  Castella,  havia 
reconhecido  por  papa  Clemente  vn.  Depois  que 
os  inglezes  chegaram,  como  não  quizessem  ou- 
vir missa  de  qualquer  frade  ou  clérigo,  por  isso 
que  só  reconheciam  como  papa  Urbano  vi,  e 
como  o  conde  de  Cambridge  fallasse  a  este  res- 
peito com  D.  Fernando,  dizendo-lhe  que  o  rei 
de  Castella  era  scismatico  porque  reconhecia  o 
papa  de  Avignon  quando  devia  reconhecer  o  de 
Koma,  D.  Fernando  não  leve  a  menor  duvida  em 
voltar  as  costas  a  Clemente  vii  e  em  publicamente 
reconhecer  como  papa,  na  egreja  da  Sú,  a  Ur- 
bano VI,  na  presença  do  alto  clero  inglez  e  por- 
tuguez. 

Mas  não  pára  aqui  a  analisarão  de  D.  F,  r- 
iiando. 

iSo  mesmo  dia  em  que  reconheceu  como  papa 
Urbano  vi,  determinou  que  se  .celebrassem  os 
esponsaes  de  sua  Olha  D.  Beatriz,  a  promettida 
de  todos,  com  o  pequeno  Fduardo,  Ulho  dos  con- 
des de  CambrÍL'de. 


A  cerimonia  realisou-se  segundo  o  rylho  in- 
glez, sendo  as  duas  creanças  postas  em  um  leito, 
cujas  alfaias  eram  de  uma  riqueza  inexcedivel. 
.\a  colcha  havia,  bonladas  a  aljôfares,  as  figuras 
de  um  rei  e  de  uma  rainha,  allusão  á  posição 
futura  dos  noivos. 

Diga-se  de  passagem  que  esta  mesma  colcha 
foi  depois  otlerecida  a  D.  João  de  Castella  quando 
desposou  a  lilba  de  D.  Fernando. 

O  rei  de  Portugal,  casando  a  infanta  com  o 
filho  do  conde  de  Cambridge,  estipulara  a  con- 
dição de  que,  morrendo  elle  sem  dei.xar  filho 
varão,  Fduardo  e  sua  esposa  seriam  os  herdeiros 
do  ihrono  porluguez. 

Logo  que  os  inglezes  chegaram  a  Lisboa,  D. 
Fernando  mandou-o  dizer  ao  conde  D.  Álvaro 
Peres  de  Castro,  que  estava  cercado  por  seu  pró- 
prio sobrinho,  D.  João,  em  Elvas,  cujo  fronteiro 
era.  O  conde  íicou  jubiloso  com  a  noticia,  e  en- 
viou ao  infante  o  seguinte  (pigrammatico  recado: 
Uue  se  elle  quizesse  algumas  mercadorias  ou 
quaesquer  outras  cousas  de  Inglaterra,  que  man- 
dasse buscal-as  a  Lisboa,  onde  estavam  umas 
poucas  de  naus  inglezas,  que  poderiam  sorlil-o 
a  vontade. 

Espalhou-se  a  noticia  no  arraial  castelhano,  e 
entre  os  mil  commentarios  que  se  lhe  fizeram .  ci- 
taremos um  deveras  gracioso,  com  que  Fero  Fer- 
nandes de  Vellasco  respondeu  a  um  seu  patrício 
que  lhe  perguntava  que  novas  eram  aquellas 
que  D.  João  tinha  recebido  dos  portuguezes: 
«Uue  novas  hão  de  ser?  São  novas  que  el-rei 
D.  Fernando  ha  mais  de  nove  mezes  que  era 
prenhe  dos  inglezes,  e  pariu-os  agora  em  Lis- 
boa, e  lem-n'os  comsigo. » 

O  que  é  ceno  é  que  o  cerco  d'Elvas  foi  levan- 
tado, e  (jue  o  infante  D.  João  se  reuniu  com  o 
rei  de  Castella  em  Almeida. 

Emquanto  D.  João  i  se  apercebe  para  repellir 
a  entrada  dos'anglo-luíOs  no  seu  reino,  vejamos 
o  que  faziam  os  inglezes  em  Lisboa.  Ah !  o  que 
faziam  ?  As  mais  desaforadas  gentilesas.  Rouba- 
vam [lor  toda  a  cidade  e  arrabaldes,  devastavam 
as  quintas,  matavam  por  brincadeira,  tomavam 
lodos  os  gados  e  géneros  que  vinham  para  con- 
summo  de  Lisboa,  e  violentavam  as  mulheres. 
A  principio  o  povo  solTreu  com  paciência;  de- 
pois quci.\ou-se  a  D.  Fernando,  D.  Fernando 
quei.xou-se  ao  conde  de  Cambridge,  mas  não  se 
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tomou  medida  alguma  de  repressão.  O  que  o 
conde  se  limitou  a  fazer  foi  aconselhar  aos  donos 
das  quintas  e  casaes  dos  arrabaldes  que  pozes- 
sem  nas  suas  propriedades  uma  bandeirola  com 
a  divisa  do  coude,  que  era  ura  falcão  branco  em 
campo  vermelho,  para  que  os  soldados  inglezes 
lh'as  respeitassem.  Os  vendedores  saloios,  que 
vinham  trazer  á  cidade  os  seus  géneros,  lança- 
vam mão  do  mesmo  expediente  Enião  a  rapina 
ingleza,  mal  contente  cura  roubar  os  proprietá- 
rios e  vendilhões  que  não  traziam  a  divisa  do 
conde,  não  só  atacava  a  propriedade  do  próprio 
rei  de  Portugal,  pois  que  de  uraa  vez  lhe  toma- 
ram todas  as  bestas  que  levavam  agua  para  o 
paço,  dizendo  que  pois  que  Ibcs  não  pagavam 
o  soldo  o  penhoravam  n'ellas,  mas  até  pratica- 
vam as  maiores  atrocidades,  de  algumas  das 
quafis  Fernani  Lopes  dá  noticia. 

De  uma  vez  bateram  era  Lisboa  á  poria  de 
um  homem,  e  como  lha  não  abrisse  logo,  ar- 
rombaram-n'a;  entrando,  feriram-n'u  a^lle,  e 
como  a  mulher  se  quizesse  defender  pondo 
deante  de  si  um  filho  pequenino,  os  inglezes 
cortaram  pelo  meio  a  creança  com  uma  espada. 
Nas  povoações  dos  arrabaldes,  quando  as  sa- 
queavam, iam  dizimando  os  habitantes.  D.  Fer- 
nando pedia  providencias,  o  conde  ouvia-o,  e 
tudo  ficava  na  mesma.  Então  D.  Fernando  re- 
solveu mandar  o  maior  numero  possível  de  in- 
glezes para  a  fronteira.  E  os  inglezes,  em  vez 
de  fazerem  incursões  por  Castella,  e  roubarem 
lã,  roubavam  como  hordas  de  salteadores  pelos 
campos  do  Hiba-Tejo  e  do  Alenilejo;  c  em  vez 
de  combater  os  castelhanos  combatiam  os  portu- 
guezes,  tomavam  as  nossas  povoações,  saquea- 
ram Villa  Viçosa,  Borba,  Monsaraz,  Redondo, 
Aviz,  e  quizeram  escalar  Evora-Monte  mas  não 
poderum.  tjuandu  os  moradores  lhes  não  que- 
riam dizer  onde  tinham  escondido  os  mantimen- 
tos, matavam  n'os.  Era  uma  devastação  enorme, 
(|ue  pesava  sobre  o  povo  portuguez  emquanlo  o 
rei  D.  Feinando  tomava  cavalleirescnraente  de 
redia,  pelas  ruas  da  cidade,  a  mula  em  que  a 
condessa  de  ("ambridge  montava,  e  João  Fer- 
nandes Amieiro  atiçava  com  amavios  voluptuo- 
sos a  paixão  que  escandecia  o  coração  de  D. 
Leonor  Telles. 

Mas  a  alma  do  povo  portuguez,  que  t-ada  vez 
afagava  mais  a  idéa  da  sua  emancipação,  can- 


cada  de  soffrer  o  jugo  do  poder  absoluto,  lança- 
va-se  nos  braços  da  liberdade,  sedenta  d'ella.  O 
povo  entendeu  que  devia  governar-se  por  si  mes- 
mo, porque  sempre  se  governaria  melhor  do  que 
o  fazia  o  rei  D.  Fernando.  Então  resolveu  con- 
siderar os  inglezes  como  verdadeiros  inimigos,  e 
começou  a  dizimal-os  com  tal  energia  que,  se- 
gundo allirma  o  thronista,  não  voltaram  a  lugla- 
tt-rra  duas  partes  dos  ingb^zes  que  tinham  vindo. 

Entretanto  fundeava  nas  aguas  do  Tejo  a  es- 
quadra ingleza,  à  espera  que  apparecessem' ga- 
lés de  Hastella.  Com  effeito,  chegou  noticia  de 
que  o  ahnirante  casielhano  navegava  para  Lis- 
boa com  aquella  mesma  armada  que  tinha  apri- 
sionado a  nossa  no  Algarve.  Logo  que  isto  se 
soube,  os  navios  inglezes  e  porluguezes  foram 
postar-se  em  frente  de  Sacavém,  dispondo-se 
em  ordem  de  combale.  D  almirante  Tovar,  en- 
trando a  foz  do  Tejo,  ficou  admirado  de  ver  des- 
guarnecido o  rio  até  ã  cidade.  Disseram-lhe 
então  que  as  naus  estavam  em  Sacavém;  foi 
sobre  cilas,  mas,  quando  as  avistou,  e  reconhe- 
ceu que  estavam  excellentemente  apercebidas, 
teve  por  mais  prudente  retirar-se  para  Sevilha, 
como  ellectivamente  fez. 

Constou  então  que  a  armada  de  Castella  uão 
tornaria,  que  os  castelhanos  haviam  resolvido 
dar  apenas  batalhas  campaes,  e,  com  uma  im[>re- 
videncia  que  só  se  pôde  explicar  no  reinado  de 
D.  Fernando,  a  esquadra  ingleza  retirou  lam- 
bem, carregada  de  mercadorias,  deixando  ao  de- 
samparo o  porto  de  Lisboa  ! 

Mal  que  os  inglezes  levantaram  ferro,  D.  Fer- 
nando e  o  conde  de  Cambridge  sahiram  de  Lis- 
boa para  Santarém.  Vejam  com  que  acerto  esta 
guerra  era  feita !  Nenhum  plano,  nenhum  me- 
thodo;  abandonava-se  Lisboa,  econcenlravam-se 
todas  as  altenções  no  Âleralejo,  sem  se  lembra- 
rem do  que  os  castelhanos,  vindo  de  novo  ás 
aguas  do  Tejo,  podiam  ir  rechaçar  os  porluguezes 
contra  a  fronteira,  vcndo-se  os  nossos  e  os  ingle- 
zes apertados  de  ura  lado  c  do  outro  ! 

Era  Santarém  celebrou  D.  Fernando  as  festas 
do  Natal  d'aquelle  anno  de  1381,  e  foi  ahi  que 
morreu  D.  ,loão  Afibnso  Tello,  conde  de  Ourem, 
irmão  da  rainha.  O  condado  foi  logo  dado,  por 
iniluencia  de  D.  Leonor,  a  João  Fernandes  An- 
deiro,  o  qual  ia  ganhando  dia  a  dia,  cada  vez 
mais,  o  coração  da  rainha. 
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Fallava-sc  já  rauilo  dos  amores  do  Andeiro 
com  D.  Leonor,  a  qual  achou  acertado  que  elle 
mandasse  vir  da  Corunha  1).  Maior,  sua  mulher; 
niuHirr  de  prol  e  de  bom  corpo,  diz  Fcrnam  Lo- 
pes. Era  mais  um  plano  de  D.  Leonor,  a  qual 
esperava  que  se  fallasse  menos  d'ella  vivendo  o 
novo  conde  de  Ourem  em  companhia  de  sua  es- 
posa. O  que  é  certo  ó  que  D.  Maior  veio  para 
l'ortugal,  que  o  conde  a  mandou  para  o  castello 
d 'I lurem,  e  que  quando  cila  ia  á  corte  a  rainha 
lhe  fazia  grandes  presentes  de  jóias  e  dinheiro. 
»A  gallega — diz  o  chronista — era  sisuda,  etinha- 
llio  em  grandes  mercês,  louvando-a  muito  por 
deantc;  e  depois  que  d'ali  partia,  apregoava-a 
com  louvores,  quaes  uma  comborça  leni  costume 
de  dizer  da  outra.» 

Km  Santarém,  mandou  D.  Fernando  fazer  so- 
bre o  Tejo  uma  ponte  de  barcas,  por  onde  porlu- 
guezes  e  inglezes  atravessaram  [)ara  o  Alemtejo, 
jã  entrado  o  anno  de  1382,  dirigindo-se  a  Évora; 
ahi  se  fizeram  novos  apercebimentos  de  guerra. 

Os  inglezes  foram  então  distribuídos  por  Borba. 
Exlremoz,  Evora-Monte  e  Villa  Viçosa,  onde  o 
conde  de  Cambridge  se  aposentou  no  mosteiro 
de  Santo  Agostinho. 

Entretanto,  livres  as  aguas  do  Tejo,  entravam 
por  ella  oitenta  navios  castelhanos,  que  haviam 
sido  armados  emByscuia  e  outros  portos.  Lisboa 
fechou  as  portas  da  sua  nova  cerca  de  muralhas, 
e  03  castelhanos,  passando  impunemente  deante 
da  cidade,  de  que  i'ra  fronteiro  Gonçalo  .Mendes 
■  de  Vasconcellos,  foram  desembarcar  em  frente 
do  mosteiro  de  Santa  Clara.  Os  de  Lisboa  queriam 
sahir  a  escaramuçar  cora  elles,  mas  Gonçalo 
Mendes  dizia-lbes  que  não  sahissem,  porque  o 
rei  apenas  lhe  dera  ordem  de  guardar  a  cidade; 
sem  embargo,  sahiu  um  troço  de  portuguezes, 
que  sem  disciplina  alguma  se  lançaram  sobre  os 
castelhanos,  resultando  que  alguns  dos  nossos 
foram  feridos,  morrendo  Gomes  Lourenço  Fari- 
seu, que  era  juiz  da  cidade. 

Depois  o  fronteiro  ordenou  que  as  portas  se 
fechassem,  e  Lisboa  pareceu  adormecer  dentro 
do  seu  cinto  de  muralhas. 

Os  castelhanos  fizeram  novo  desembarque  so- 
bre o  arrabalde  de  Santos.  Como  vissem  que  nin- 
guém lhes  sabia  ao  encontro,  tomaram  afoutesa, 
e  completaram,  nos  arredores  de  Lisboa,  a  obra 
de  devastação  que  os  inglezes  haviam  principia- 


do. Devastavam  as  quintas,  roubavam  e  mata- 
vam animaes,  incendiavam  os  paços  reaes  de 
Xabregas,  Friellas,  c  Villa  Nova  da  Kainha, 
estenderam-se  pelas  lezírias  do  Uihalejo  apode- 
randose  de  tudo  quanto  encontravam,  e,  atra- 
vessando o  Tejo,  foram  saquear  e  queimar  os 
arrabaldes  de  Almada  e  Palmella. 

D.  Fernando,  quando  isto  soube,  (içou  deses- 
perado contra  o  fronteiro  de  Lisboa,  accusando-o 
de  só  ter  guardado  a  cidade,  porque  se  julgava 
a  seguro  dentro  d'ella,  deixando  todavia  destruir 
03  arredores.  Resolveu,  portanto,  demittil-o,  fa- 
zendo-o  substituir  pelo  prior  do  Crato,  Pedro  Al- 
vares, ao  qual,  bem  como  a  seus  irmãos,  entre 
os  quaes  o  jovem  D.  Nuno,  e  a  outros  bons  ca- 
valleiros,  como  o  celebre  Gonçalo  Annes  de 
Castello  de  Vide,  confiou  a  defesa  de  Lisboa. 
Seriam  ao  todo  duzentas  lanças.  Mas  não  pre- 
cisava de  mais  gente  o  aguerrido  bando  dos 
.\lvares. 

Quando  vinham  para  Lisboa,  souberam  no  ca- 
minho que  os  castelhanos  andavam  por  Cintra 
roubando  gados.  Desandaram  logo  os  nobres  ca- 
valleiros  na  direcção  de  Cintra.  Eraboscaram-sc 
no  caminho  ã  espera  que  os  castelhanos  passas- 
sem, e,  quando  passaram,  cahiram  de  chofre  so- 
bre elles,  derrubando  a  muitos,  e  tomando  a 
todos  os  roubos  que  traziam. 

Esta  pequena  aventura  enthusiasmou  o  animo 
valoroso  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Finalmente, 
podéra  vir  às  mãos  com  os  castelhanos !  Che- 
gando a  Lisboa,  onde  foram  recebidos  com 
g:ande  alegria,  Nuno,  vendo  que  os  castelhanos 
se  retraiam  mais,  porque  já  não  ousavam  sahir 
nem  tanto  a  miude  nem  em  frente  da  cidade, 
resolveu  procurar  as  aventuras,  visto  que  as 
aventuras  o  não  procuravam  a  elle.  Sem  de  nada 
dar  conhecimento  a  seu  irmão  Pedro  Alvares, 
conchavou-se  cora  seu  cunhado  Pedro  AUbnso 
do  Casal  para  fazerem  uma  sortida.  Os  castelha- 
nos sabiam  nos  arrabaldes,,  o  mais  ao  longe  que 
podia  ser,  para  roubar  gados  e  fructas.  Sabia 
D.  Nuno  que  havia  alguns  dias  que  devastavam 
os  vinhedos  de  Alcântara,  e  foi  justamente  em 
Alcântara  que  fixou  a  sua  attenção.  Partiu  com 
um  pequeno  bando,  e  emboscou-se  á  espera  que 
os  castelhanos  chegassem.  Chegaram  com  effeito, 
e  os  portuguezes,  apeando-se  de  súbito,  deram 
sobre  elles  no  momento  em  que  subiam  um  ou- 
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teiro,  onde  parece  que  as  uvas  eram  de  melhor 
qualidade. 

Eiiliio  passou-se  um  caso  que  faz  lembrar  o  de 
Fernam  Velioso,  contado  por  Camões: 

Olá,  Velioso  amigo,  aqiielle  outeiro 
É  melhor  do  descer  que  do  suhir. 

Pois,  mulalii  mulandis.  substituindo  apenas  o 
vo('ativo,  D.  Nuno  podia  dizer  o  mesmo  aos  caste- 
lhanos, que  deitaram  a  fugir  com  tal  precipita- 
ção, adeante  dos  portuguezes,  que,  chegando  á 
praia,  vendo-se  apertados  entre  os  nossos  e  o 
Tejo,  tiveram  que  lan(;ar-se  á  agua. 

D.  Nuno,  do  alto  de  um  outeiro  fronteiro  ao 
mosteiro  de  Santos,  ria  com  os  seus  de  ver  os  cas- 
telhanos bracejando  na  agua  em  direcção  ás  naus; 
mas  demorando-se,  para  folgar  com  o  espectá- 
culo, reconheceu  que  os  da  frota  se  preparavam 
para  vir  a  terra  para  desaffronlar  os  fugitivos.  D. 
Nuno  alegrou-se  com  a  esperança  de  uma  nova 
escaramuça,  e  fallou  aos  seus  exbortando-os  a 
balerem-se  com  denodo.  Todavia  os  portugue- 
zes, vendo  que  os  castelhanos  vinham  talvez  em 
numero  de  duzentos  e  cincoenta,  amedronta- 
ram-se.  D.  Nuno  não  vacillou. 

Lembram-se  do  cavalleiív  negro  do  Eurico, 
d(!  .\lexandre  Herculano,  que  passa  alravez  das 
hostes  do  inimigo,  manejando  a  sua  poderosa 
massa,  e  dizimando-as  com  ella?  Pois  D.  Nuno 
realisou  nos  arredores  de  Lisboa  o  ideal  de  Ale- 
xandre Herculano,  foi  também  por  sua  vez  o 
cavalleiro  negro.  Vendo  que  os  nossos  fraqueja- 
vam, lançou-se  para  o  grupo  dos  castelhanos, 
de  lança  em  riste;  partida  a  lança,  lloreou  a  es- 
pada; as  pedras  e  os  virotes  batiam  de  encontro 
á  sua  armadura,  e  resvalavam;  os  golpes,  ct^mo 
diz  Fernam  Lopes,  massavam  o  corpo,  e  nenhum 
damno  faziam  na  carne;  o  cavallo  que  montava 
cahiu  ferido;  uma  fivella  da  armadura  do  caval- 
leiro prendeu-se  nos  arreios  do  cavallo:  então 
a  morte  seria  inevitável,  mas  os  portuguezes, 
creando  alento,  acudiram  a  tempo,  e  um  clérigo, 
em  cuja  casa  D.  Nuno  era  hospede,  poude  cortar 
de  repente  a  correia  que  o  prendia.  Solto,  D. 
Nuno  apanha  do  chão  uma  lança,  exalta-o  a  febre 
da  guerra,  centuplica-se-lhe  o  natural  denodo, 
alguns  de  seus  irmãos,  sentindo  combater  para 
os  lados  de  Alcântara,  e  sabendo  que  D.  Nuno 
estava  fora,  acodem  de  tropel.  Caiem  valorosa- 


mente sobre  os  castelhanos,  que,  não  podendo 
aguentar  o  choque,  fogem  precepitadamente 
para  os  baleis,  disputando  por  medo  a  entrada, 
pelo  que  muitos  foram  de  vez  à  agua.  Outros, 
que  tinham  sido  feridos,  ficaram  prisioneiros,  e 
foram  condusidos  em  triunipho  a  Lisboa,  onde  o 
prior  recebeu  com  grandes  demonstrações  de  ju- 
bilo os  vencedores. 

Descontando  mesmo  o  que  possa  haver  de  pa- 
triótica exageração  na  narrativa  de  Fernam  Lo- 
pes, este  feito  de  armas  é  dos  mais  brilhantes 
que  podem  eimobivcer  a  historia  militar  de  ura 
paiz.  (Juai)do  mais  não  fosse,  bastaria  a  cora- 
gem com  que  D.  Nuno,  vendo  desembarcar  em 
grande  numero  os  castelhanos,  os  esperou  em 
terra,  com  a  serenidade  de  um  heroe,  para  dar 
ao  facto  a  grandiosidade  da  epopêa.  Mas  ha  mais. 
Elle  é  o  primeiro  a  avançar  para  os  castelhanos, 
manejando  a  sua  lança  gloriosa,  quando  os  pró- 
prios companheiros  hesitara  receiosos. 

Para  fazer  contraste  a  estes  heroísmos  de  D. 
Nuno  temos  agora  a  sequencia  do  novo  romance 
de  amores  de  D.  Leonor  Telles. 

Como  dissemos,  já  em  Fxtremoz  se  havia  bo- 
quejado das  relações  secretas  da  lainha com  João 
Fernandes  Andeiro,  que  então  ahi  viera  como 
embaixador  a  tratar  a  alliança  dos  inglezes  com 
Portugal. 

Agora  voltara  ao  reino,  como  também  sabe- 
mos, com  a  corte  do  conde  de  Cambridge,  o  mes- 
mo João  Fernandes  Andeiro,  a  quem  fora  dado, 
por  inGuencia  da  rainha,  o  condado  de  Ourem. 
Vimos  partir  D.  Fernando  para  Évora,  eé  justa- 
mente em  lívora  que  estes  amores  principiam  a 
ter  maior  notoriedade. 

Certo  dia,  o  conde  D.  Gonçalo,  irmão  da  rai- 
nha, e  João  Fernandes  Andeiro,  chegaram  muito 
suados  á  camará  da  rainha,  em  Évora.  l''azia 
grande  calma.  D.  Leonor,  rasgando  um  veo  pelo 
meio,  deu  metade  ao  conde  e  a  outra  metade  ao 
Andeiro,  para  que  se  abanassem.  O  conde  sahiu, 
e  o  Andeiro  foi  visto,  por  Ignez  AlTonso,  dama  de 
honor  e  mulher  do  valido  Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo,  foi  visto,  dizíamos,  ajoelhado  aos  pés 
da  rainha,  e  foi  cgualmente  surprehendida  pela 
mesma  dama  uma  phrase  maliciosa  que  elle 
então  dissera  a  D.  Leonor:  «Senhora,  mais  che- 
gado e  mais  usado  queria  eu  de  vós  o  panno, 
quando  m'o  vós  houvésseis  de  dar,  que  este  que 
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oie.  vós  daes."  liiu  D.  Leonor  da  f;rosseira  lilicr- 
ducle  do  dilo,  e  Igiiez  Afibnso  Li  conlar  ao  ma- 
rido o  que  vira  e  ouvira. 

Passados  alguns  dias,  Gonçalo  Vasqucs  do  Aze- 
vedo, que  era  ainda  aparentado  com  D.  Leonor, 
estando  elia  a  louvar  os  costumes  dos  ingiezes, 
teve  a  imprudência  de  lhe  dizer:  "Certamente, 
senhora,  quanto  a  mim,  seus  costumes  em  algu- 
mas cousas  não  me  parecem  tanto  de  bons,  como 
os  vós  louvaes.»  «E  quaes?»  perguntou  a  rainha. 
<iNáo  é  bom  costume,  replicou  o  valido,  nem  de 
louvar  a  nenhum,  o  que  muitos  d'elles  usam,  que 
se  alguma  dona  cu  donzclla  por  sua  mesura  lhe 
dá  algum  veo  ou  joiu,  ellrs  se  chegara  a  ellas  á 
orelha,  e  dizem-lhe  que  mais  chegados  c  usados 
queriam  elles  as  jóias  d'ellas,  que  não  aquellas 
([ue  lhe  ellas  dão." 

lira  muito  transparente  a  allusão,  para  que  a 
rainha  anão  entendesse  logo.  D.  Leonor chaman- 
ilo-o,  pouco  depois,  de  parte,  disse-lbe  que  as 
suas  palavras  não  tinham  cabido  em  poço  v;!sio; 
arrependido  da  imprudência,  o  valido  quiz  ne- 
gar que  ellas  involvessem  qualquer  allusão, 
mas  era  já  tarde  para  emendar.  O  pomo  da  dis- 
córdia havia  sido  lançado. 

O  escândalo  foi  transpirando. 

Pensando  no  caso,  D.  Leonor  ju'gou  que  o 
delator  haveria  sido  outro  seu  parente,  Vasco 
domes  de  Ahreu,  porque  o  valido  .\z(  vedo,  que- 
rendo salvar  a  mulher,  declarara  falsaraenie  á 
rainha  que  havia  sido  o  .\breu  quem  lhe  coutara 
o  que  elle  sabia. 

Este  fidalgo,  vendo  a  severidade  com  que  D. 
Leonor  o  tratava,  procurou-a  na  sua  camará  e 
perguntou-lhe  a  rasão  da  sua  indisposição  con- 
tra elle.  A  rainha  lançou-lhe  em  rosto  a  delação, 
accusando-o  de  a  ter  denunciado.  Ahreu  descul- 
pou-se.  A  rainha  insistiu,  dizendo-lhe  que  o  Aze- 
vedo lhe  confessara  que  fora  elle  o  delator.  Então 
Vasco  Gomes  de  Abreu  declarou  a  verdade,  e 
disse  francamente  a  rainha  que  se  elle  o  sabia 
fura  porque  o  ouvira  da  bocca  de  Gonçalo  Vas- 
ques  de  Azevedo. 

A  rainha  pediu-lhe  a  maior  reserva,  edespe- 
diu-o  dizendo-lhe  que  trataria  de  apurar  a  ver- 
dade. 

D.  Leonor  percebeu  comtudo  que  estava  per- 
dida, que  a  sua  vergonha  seria  divulgada,  e  com- 
prehendeu  que  o  mestre  de  Aviz,  D.  João,  irmão 
u  vOL.  — 36. 


do  rei,  único  que  então  andava  na  corte,  seria  na- 
turalmente a  pessoa  que  tomaria  a  peito  vingar  a 
aíTronta  feita  ao  rei,  porventura  com  a  morte  de 
ambos  os  criminosos.  Alem  do  que,  publicado  o 
escândalo  dos  amores  da  rainha,  sua  Olha  a  infanta 
D.  Beatriz  seria  provavelmente  excluída  da  suc- 
cessão  por  infâmia,  e  n'esse  caso  o  mestre  de 
Aviz  herdaria  de  seu  irmão  a  coroa  de  Portugal. 

D.  Leonor  planeou  portanto  um  meio  de  se  vin- 
gar de  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo,  e  de  inutUi- 
sar  o  mestre  de  Aviz.  De  combinação  com  o  An- 
deiro  forjou  cartas,  attribuidas  ao  mestre  e  ao 
valido,  dirigidas  ao  rei  de  Caslella,  cartas  de 
conspiração  contra  Portugal.  Estas  cartas,  que  se 
diziam  apprehendidas  na  f.ronteira,  foram  entre- 
gues a  D.  Fernando,  que  ficou  deveras  surprehen- 
dido. 

Disseram  então  ao  rei  que  o  melhor  era  man- 
dar prender  desde  logo  o  mestre  de  Aviz  c  Gon- 
çalo Vasques  de  .\zevedo,  e  que  depois  se  veria 
o  destino  que  convinha  dar-lhes.  Foram  com 
elTeito  presos  em  Évora,  traiçoeiramente.  Tinham 
estado  a  conversar  com  o  rei  no  terraço  do  pago, 
depois  D.  Fernando  retirara-se,  e  quando  elles 
se  retiravam  também,  Vasco  de  Martins  de  Mello, 
acompanhado  por  duzentas  lanças,  deu-lbcs  voz 
de  presos.  «Porque?»  perguntaram  elles.  «Xão 
sei,  respondeu  Vasco,  senão  quanto  me  mandou 
(o  rcii  que  vos  guardasse  bem,  e  lhe  di''=fe  de 
vós  bom  conto  e  recado.»  Na  maior  parte  dos 
grupos,  pergunlava-se  a  causa  da  prisão;  ao  certo 
poucas  pessoas  a  sabiam,  mas  todas  as  mais  sus- 
peitavam que  tinha  sido  urdida  pela  rainha  esta 
nova  intriga.  Os  presos  foram  conduzidos  ao  cas- 
tello  da  cidade,  e  no  caminho  lembrou-se  o  genro 
de  Gonçalo  Vasques  de  os  arrancar  á  força  d'entre 
a  escolta;  Gonçalo  Vasques  receiou  que  omallo- 
gro  da  empreza  aggravasse  ainda  mais  a  sua 
posição  e  a  do  mestre,  e  recusou.  Mas  tanto  D. 
João  como  o  seu  companheiro  de  infortúnio  es- 
tavam sobremodo  receiosos  do  futuro,  porque 
todos  lhes  diziam,  e  elles  mesmos  o  pensavam, 
que  a  prisão  de  duas  pessoas  tão  importantes 
não  se  faria  senão  por  cousa  de  grande  monta. 

Chegados  ao  castello,  um  fidalgo  de  nome 
Affonso  Furtado,  que  era  anadel-mór  do  reino, 
quiz  salvar  o  mestre  d'Aviz,  aproveitando  uma 
certa  confusão  que  havia  dentro  emquanto  as 
portas  estavam  abertas;  mas,  comquanto  o  mes- 
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tre  annuisso  ú  Iciilíiliva  de  faya.  I;il  era  o  re- 
reio  rio  futuro,  não  se  poude  rcalisar  porque  já 
encontraram  as  portas  fecbadaá  quando  se  diri- 
giam para  cilas. 

Logo  que  anoiteceu,  saliiram  do  castello  todos 
os  fidalgos  que  acompanhavam  ambos  os  presos, 
os  quacs  foram  algemados,  línlão  o  receio  au- 
gmentou.  As  algemas  eramclaro  indicio  degrande 
severidade  para  com  os  dois.  Ili;solveram,  pois, 
o  mestre  e  Gonçalo  Vasques  enviaram  escudeiro 
ao  conde  de  Cambridge,  que  estava  em  Villa- 
Viçosa,  pedindo-lbe  que  intercedesse  por  elles 
junto  do  rei.  O  conde  respondeu  que  nada  tinha 
com  isso,  e  que  se  algum  desserviço  haviam 
feito  ao  rei,  que  era  justo  que  o  pagassem. 

Nova  tortura  para  os  presos,  maior  ainda 
quando  lhes  chegou  a  noticia  de  que  lambem 
havia  sido  preso  Lourenço  Martins,  vedor  do 
mestre. 

Parece  que  n'essa  mesma  noite,  a  rainha  fal- 
sificara successivamente  dois  alvarás  em  nome 
do  rei,  ordenando  a  Vasco  Jhirliiis  que,  logo 
que  os  recebesse,  mandasse  degolar  os  presos 
confiados  á  sua  guarda.  Vasco  Martins  leu  o  pri- 
meiro alvará,  e  suspeitou  da  sua  veracidade, 
porque,  diz  Fernam  Lopes,  elle  sidjia  que  mui- 
tos alvarás  passavam  para  outras  coisas  em 
nome  do  rei,  feitos  por  aquella  guisa.  Veja-se 
mais  uma  vez  até  que  ponto  chegara  a  cor- 
rupção dos  costumes  na  mais  alta  sociedade 
portugueza  durante  o  reinado  de  D.  l''ernando! 
Atô  a  própria  assignatura  do  rei  se  falsificava. 
Cherche:  la  femmc,  diz  o  provérbio  francez,  e 
diz  bem.  Cesta  vez,  a  mulher  era,  como  sabe- 
mos; Leonor  Telles,  a  adultera,  a  fratricida,  a 
falsaria. 

Não  tardou  novo  emissário  da  corte,  que  se 
dizia  enviado  pelo  rei,  com  ura  segundo  alvará. 
Vasco  Martins  recebeu-o,  e  não  deu  resposta. 
Tornou  novo  emissário.  Então  Vasco  Martins 
disse-lhe:  «Amigo,  vós  vedes  como  já  é  alta 
noite,  e  horas  em  que  se  não  cosluma  de  fazer 
justiça;  e  parece  que  el-rei  com  gran  sanha 
que  agora  ha  d'estes  homens,  manda  fazer 
isto,  e  pode  ser  que  depois  se  arrependeria 
muilo,  como  já  aconteceu  a  alguns  senhores;  e 
se  fossem  homens  d'outro  estado,  ainda  não  era 
tanto  d'arreceiar;  mas  matar  eu  um  irmão  d'el- 
rei,  e  um  dos  grandes  privados  que  elle  tem, 


por  esla  maneira,  digo-vos  que  o  não  cuido  de 
fazer  por  nenhuma  guisa,  até  de  manhã  que  eu 
com  elle  falle,  e  saiba  como  é  sua  mercê  de  se 
fazer;  e  se  os  elle  mandar  matar,  elles  bem  guar- 
dados psiuo,  e  será  feito  seu  mandado:  e  isto 
entendo  por  mais  seu  serviço,  ca  se  fazer  perda, 
a  qual  depois  não  podia  ser  cobrada.» 

Logo  pela  manhã,  Vasco  Martins  foi  ter  com 
o  rei  para  lhe  contar  o  que  tinha  succedido  du- 
rante a  noite.  D.  Fernando  ficou  admirado,  e, 
segundo  o  teslimunho  do  chronista,  pedlu-lhe 
que  não  dissesse  nada  a  ninguém.  Era  que  o 
próprio  rei  estava  coacto  de  D.  Leonor  Telles; 
estava  preso,  escravisado  nos  voluptuosos  laços 
da  sua  formosura.  Portanto,  inútil  seria  pergun- 
tar que  medidas  tomaria  o  rei  para  punir  desde 
logo  severamente  os  falsificadores  da  sua  assi- 
gnatura. O  que  o  rei  fez  foi  sahir  no  dia  seguinte 
para  Vioiieiro,  e  isto  comprebende-se.  D.  Fer- 
nando, não  podendo  arcar  cora  D.  Leonor,  e 
não  querendo  ao  raesmo  tempo  que  se  dissesse 
qui'  elle  era  o  algoz  de  seu  próprio  irmão,  sahiu 
de  Évora,  como  para  deixar  inteira  responsabi- 
lidade dos  factos,  que  podessem  occorrer,  á  rai- 
nha. Notável  cobardia ! 

Estamos  certos  de  que  D.  Leonor  Telles  leria 
ido  por  deante,  haveria  expedido  as  mais  seve- 
ras ordens  contra  os  dois  presos,  sem  vacilllar 
perante  toda  a  responsabilidade  de  mais  esse  cri- 
me, se  a  Providencia  não  velasse  pelo  mestre  e 
pelo  seu  companheiro,  e  não  contraminasse  cora 
o  seu  opportuno  auxilio  os  projectos  sanguinários 
da  rainha  de  Portugal. 

Gomo  quer  que  fosse,  D.  Leonor,  podendo 
apurar  a  verdade,  achou  que  devia  sacudir  de 
si  a  suspeita  de  ter  mandado  prender,  e  de 
ter  ordenado  que  fossera  degolados  o  mestre 
e  o  seu  companheiro,  e  que  para  conseguir  esse 
resultado  conviria  mostrar  grande  empenho  em 
que  fossem  soltos,  simulando  que  todas  as  or- 
dens tinham  partido  do  rei,  e  que  era  ella  quem 
intercedia  por  ambos. 

De  feito,  D.  Leonor  mandou  pedir  ao  conde 
de  Cambridge  que  solicitasse  do  rei  a  liberdade 
dos  presos.  O  conde  solicitou  ou  não  solicitou; 
não  se  sabe  ao  certo,  nem  isso  imporia,  porque 
a  intervenção  do  conde  não  passava  de  uma  sim- 
ples comedia.  O  que  é  certo  é  que,  decorridos 
já  vinte  dias  de  clausura,  Vasco  Martins  recebeu 
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ordem  de  liiar  as  algemas  aos  dois  presos,  que 
não  obstante  continuariam  a  estar  sob  sua  guarda 
e  responsabilidade. 

Tanto  o  mestre  como  Gonçalo  Vasques  fica- 
ram admirados  com  esta  ordem,  com  este  raio 
de  esperança  que,  de  repente,  vinha  alirir  uma 
c|ureira  Junjinosa  na  dolorosa  cerra^-ãoqueobuni- 
brava  o  es[)irito  de  ambos.  (Jue  vinte  attribula- 
dos  dias  não  foram  esses  !  O  mestre  nem  siquer 
suspeitava  o  motivo  da  sua  prisão;  Gonçalo  Vas- 
ques, esse  sabia-o,  mas  nada  dizia,  com  receio 
de  se  pôr  ainda  em  maior  perigo.  A  cadeia  fo- 
ram visital-os  os  mais  notáveis  fidalgos  da  côrle, 
com  excepção  do  Andeiro;  mas  todos  elles  se 
mostravam  ião  ignorantes  do  motivo  da  prisão 
como  o  mestre  de  Aviz.  Quando  cheifou  ao  cas- 
tello  a  noticia  di'  que  o  rei  havia  partido  para 
Vimieiro,  o  receio  do  mestre  e  de  Gonçalo  Vas- 
ques subiu  de  ponto.  Entenderam  de  si  para  si 
que  D.  Fernando  o  qne  fazia  era  voltar  as  cos- 
ias paia  os  não  ver  degolar.  U.  .loão  chegou  a 
promelter  uuia  romagem  piedosa  se  se  visse  li- 
vre. (Jue  faria  se  tanto  um  como  outro  tivessem 
sabido  o  caso  dos  alvarás,  que  Vasco  Martins  dis- 
cretamente lhes  occultou !  O  receio  da  morte 
alTrontosa,  que  lhe  parecia  destinada,  havia  até 
levado  esse  valente  homem,  (]ue  se  chamava  o 
mestre  de  Aviz,  a  planear  fugir  da  prisão  des- 
cendo por  uma  das  muralhas  do  castello. 

Gerlo  dia,  Vasco  Martins  deu  aos  dois  pre- 
sos a  boa  nova  de  que  a  sua  liberdade  apenas  tar- 
daria vinte  e  quatro  boras,  porquanto  a  rainha 
tencionava  ir  ouvir  missa  á  Sé  no  dia  seguinte, 
e  tinha  mandado  ordem  para  que  fossem  soltos, 
e  se  encontrassem  com  ella  na  Sé. 

Assim  foi.  Ao  outro  dia,  Vasco  Martins  levou-os 
ao  sitio  designado,  e,  acabada  a  missa,  o  conde 
Andeiro  deu  o  braço  á  rainha,  e  o  mestre  de  Aviz 
á  infanta  sua  sobrinha.  Chegados  á  porta  do  tem- 
plo, a  rainha  entrou  n'umas  andas,  por  se  af- 
frontar  menos  com  o  caminho,  pois  que  estava 
gravida.  \  infanta  subiu  para  a  mula  que  a  ti- 
nha transportado,  c  que  o  mestre  tomou  de  re- 
ilca.  .loão  Fernandes  Andeiro,  caminhando  a  par 
das  andas,  fallava  para  dentro  com  galanteria.  A 
porta  do  paço,  o  mestre  D.  João  e  Gonçalo  Vas- 
ques iam  a  despedir-se  da  rainha,  quando  ella 
os  convidou  a  jantar.  D.  João.  que  conhecia  de 
sobra  a  perfidia  de  D.  Leonor  Telles,  verdadeira 


sereia  da  corte  que  sabia  attrair  para  melhor  vi- 
climar,  receiou  que  o  qulzessem  envenenar,  e 
comeu  a  medo,  ou  antes  fingiu  que  comeu.  Ker- 
nam  Lopes  é  n'este  relanço  da  sua  cbronica  tão 
minucioso,  que  nem  mesmo  se  esqueceu  de  nos 
pholographar  a  sala  do  régio  jantar.  D.  Leonor 
eslava  recostada  á  romana  n'uma  espécie  de  tri- 
clínio, como  qualquer  imperatriz  da  devassís- 
sima Roma  dos  cezares.  O  mestre  de  Aviz  tomou 
assento  ã  cabeceira  de  uma  mesa,  João  Fernan- 
des Andeiro  ficou  junto  cfelle,  e  Gonçalo  Vasques 
sentou-se  ao  fundo  da  mesma  mesa.  .V  couver- 
sação  animou-se  mais  ao  pospasto,  foi  a  rai- 
nha (|Uem  principalmente  a  animou,  principiando 
a  fallar  das  suas  joias.  Seria  casual  este  assum- 
pto?  Certamente  (|ue  não.  A  rainha  quiz  vin- 
gar-se  dos  que  murmuravam  das  suas  relações 
criminosas  com  o  conde  de  (Jurem,  quiz  ve.Karo 
inesire  ue  Aviz  e  Gonçalo  Vasques  mostrando- 
Ihes  i|ue  os  dc.-presava  lanio  que  era  justamente 
na  (iresença  d'elles  que  tornava  liem  claro  o  seu 
crime.  E  poi'vriilura  quereii.i  lambem  fazer-lhes 
scntii'  que  para  u  futuro  deviam  reconhecer  a 
superioridade  do  seu  amante  sobre  lodos  os  ou- 
tros lidalgos  incluindo  o  próprio  irmão  do  rei,  e 
que  deviam  ver  e  calar,  por  mais  dedicados  que 
fo.ssem  a  D.  Fernamio,  se  queriam  salvar  a  vida. 
Passa-se  então  uma  verdadeira  scena  de  lupanar. 
Exaltada  pela  alegria  da  vingança,  e  quem  sabe 
se  também  pelos  licores  mais  delicados  da  mesa 
real,  D.  Leonor  tirou  do  dedo  um  annel,  em  que 
um  enorme  rubim  chamejava  os  seus  tons  mais 
rubros  quando  a  luz  lhe  dava,  e  voltando-se  para 
o  Andeiro,  que  se  havia  aproximado  do  triclínio, 
di.sse-lhe:  «Joaime,  toma  este  annel.»  —  «Não  to- 
marei», disse  elle.  — «Porque?»  perguntou  ella. 
—  «Senhora,  por(|ue  hei  medo  que  digam  d'am- 
bos."  — «Toma  tu  o  que  te  dou,  e  diga  cada  um 
o  que  quizer».  Este  dialogo,  esta  scena  de  baixo- 
imperio  havia  certamente  sido  combinada  entre 
os  dois  para  vexarem  o  mestre  e  Gonçalo  \'as- 
qucs,  os  quaes  tiveram  que  .solTrtr  silenciosa- 
mente a  alVronta. 

D.  João  pareceu  não  comprehender,  apesar 
de  tão  claros  indícios,  o  verdadeiro  motivo  da 
sua  prisão,  e.  ajoelhando  ante  a  rainha,  per- 
guntou-lho.  Disse-lhe  ella  que  alguns  cavallei- 
ros  du  ordem  de  Aviz,  entre  os  quaes  se  fizera 
notar  especialmente  o  commendador-niór  Vasco 
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Porcalbo,  haviam  propalado  que  o  mestre  estava 
em  relação  com  seu  irmão  o  infante  D.  João  para 
de  commum  accordo  conspirarem  contra  D.  Fer- 
nando, e  que  o  facto  de  elle  ter  mandado  ven- 
der algum  gado  que  tinha  nas  albergarias  da 
ordem  viera  confirmar  pelo  menos  ostensiva- 
mente o  que  os  cavalleiros  haviam  dito.  Pené- 
lope tecia  uma  nova  intriga,  que  linha  um  fim 
definido.  O  mestre  respondeu  aflirmando  a  sua 
inno(;encia,  e  dizendo  que  apenas  tinha  man- 
dado vender  dezeseto  cabeças  de  gado,  por 
precisar  de  dinheiro;  accrescenlou  que  ia  im- 
medialamenle  procurar  o  rei  para  lhe  fazer  egual 
declaração. 

D.  l''ernan(io  estava  doente  em  Vimieiro  quan- 
do o  mestre  de  Aviz  lá  chegou.  Ajoelhando  à 
beira  do  leito  do  rei,  D.  João  principiou  por  lhe 
agradecer  o  ter-lhe  restituído  a  liberdade,  e  aca- 
bou por  lhe  perguntar  a  rasão  por  que  o  havia 
mandado  prender.  D.  Fernando  nada  lhe  podia 
dizer  a  este  respeito,  porque  ao  certO'  também 
nada  sabia.  Procurou  um  pretexto,  balbuciou 
uma  resposta;  tornando  a  emenda  peior  que  o 
soneto,  disse  que  o  tinha  mandado  prender  [lara 
lhe  fazer  sentir  que  lhe  era  superior  era  posição. 
D.  João  replicou  que  d'isso  tinha  elle,  e  sempre 
tivera,  perfeita  consciência,  e  que  não  seria  pre- 
ciso mandal-o  prender  para  que  o  soubesse  e 
reconhecesse.  Depois  o  mestre  de  Aviz  diri- 
giu-se  ao  paço  onde  poisava  o  conde  de  Cam- 
bridge, o  qual  linha  ido  a  Vimieiro,  porque 
D.  João  queria  agradecer-lhe  a  supposla  inter- 
venção junto  do  rei.  Estavam  com  o  conde 
alguns  dos  lidalgos  da  corte  de  D.  Fernando. 
O  mestre  de  Aviz,  depois  de  agradecer  ao  con- 
de, disse  em  voz  alta  que  estava  innocente, 
e  (jue  se  alguém  soubesse  o  contrario  o  de- 
clarasse. Ninguém  respondeu.  Fnião  Vasco  Mar- 
tins da  Cunha,  o  moro,  que  fazia  parli'  da 
casa  do  mestre,  levantou  a  voz  e  disse:  «Que 
talvez  ninguém  quizesse  responiler  a  seu  anlo, 
por  uíio  ousar  desmentir  um  irnião  (Tcl-rei;  mas 
que  elle  era  cavalleiro  de  menor  condição,  e 
que  portanto  o  desmentissem  a  elle,  .que  por 
sua  vez  altlrraava  que  o  nn-.-iie  nunca  lizera 
nem  mesmo  pensara  em  fazrr  i|ualqurr  des- 
serviço ao  rei  seu  irmão. »  Consola  vèr  que  não 
obstante  a  grande,  a  enorme  dissolução  de  cos- 
tumes da  sociedade   portugueza   n'esla  época. 


alguns  caracteres  se  conservavam  immaculados 
e  puros,  dominando-a  com  superioridade  incor- 
ruptivel,  tacs  como  os  altos  rochedos,  cuja  base 
o  mar  lambe  todos  os  dias,  a  toda  a  hora,  e  que 
vêem  quebrar  as  ondas  a  seus  pés,  sem  que  pos- 
sam galgar  por  sobre  elles,  por  mais  que  suba  a 
maré,  por  maior  que  seja  a  fúria  do  vento,  por 
mais  que  as  aguas  marulhando  era  redor  pare- 
çam tentar  escalal-os.  Com  relação  aos  últimos 
acontecimentos  que  temos  historiado,  podemos 
apontar  dois  d'esses  nobres  caracteres,  Vasco 
Martins  de  Mello,  que  recusa,  com  risco  da  pró- 
pria vida,  cumprir  os  alvarás  de  cuja  veracidade 
suspeita,  c  este  ousado  mancebo,  cujo  nome  já 
citamos,  que,  deante  do  conde  de  Cambridge,  ar- 
remessa a  luva  aos  mais  poderosos  fidalgos  por- 
tuguezes,  com  o  único  fim  de  tornar  nitidamente 
manifesta  ajnnocencia  do  mestre  seu  amo. 

Recolhendo-se  a  Évora,  o  mestre  demorou-se 
pouco  tempo  ahi.  Foi  a  Aviz,  e,  tratando  logo  de 
cumprir  o  voto  que  fizera  no  cárcere,  fez  roma- 
ria a  Nossa  Senhora  de  Benavilla,  d'onde  jorna- 
deou  para  Veiros.  Em  Veiros  eni-nntrou-sc  com 
o  seu  vedor  Lourenço  Marlins,  que  lambera  havia 
sido  preso  como  já  dissemos,  e  que  fora  posto 
era  lilierdade,  comquanto  lhe  houvesse  sido  se- 
questrado quanto  possuia.  N'uma  longa  confe- 
rencia que  tiveram,  fallaram  sobre  os  motivos  da 
prisão  d'ambos.  O  mestre  contou-lhe  o  que  a  rai- 
nha havia  dito  acerca  de  Vasco  Porcalho.  O  sr. 
Pinheiro  Cbagas  é  de  opinião  que  o  mestre  não 
acreditara  n'esla  nova  intriga  em  que  a  rainha 
envolvera  o  commendador-mòr  de  Aviz.  A  este 
respeito  escreve:  «A  culumnia  da  rainha  resval- 
lou  na  coiraça  impenetrável  tia  descoiillança  com 
que  elle  revestira  o  seu  espirito  antes  de  entrar 
em  conversação  com  essa  mulher  perigosa. »  Mas 
se  o  mestre  não  dera  a  menoi' iniporiuncia  a  essa 
nuvrt  intriga,  para  que  a  foi  contar  a  Lourenço 
Martins?  E  certo  (jue  o  mestre  fora  preso  pelo 
simples  desejo  iiue  D.  Leonor  tinba  de  perdid-o, 
e  indubitavelmente  esta  nova  calumnia  visava  a 
levar  o  infante  a  matar  Vasco  Porcalho,  portjue, 
malando-o,  teria  que  sair  do  reino.  Mas  achamos 
natural  que  o  coinmendador-mór  de  Aviz,  conhe- 
cendo (|ue  a  rainha  tinha  desde  nmito  o  pensa- 
mento fixo  de  se  desfazer  de  D.  João,  e  aspirando 
lalvez  a  ser  um  dia  niesire  da  ordem,  tramasse 
qualijuer  conspiração  contra  o  irmão  bastardo  do 
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rei.  D.  João,  como  o  sr.  Pinheiro  Chagas  diz, 
quando  se  avistou  no  paço  de  Évora  com  D. 
Leonor  já  iria  de  animo  feito  para  não  acreditar 
nada  do  que  ella  dissesse?  Mas  tiremos  a  este 
respeito  alguma  iilação  do  que  Fernam  Lopes 
diz.  O  mestre  conla  a  Lourenço  Martins  a  intriga 
relativa  ao  Porcaiho,  Lourenço  Martins  olTere- 
ce-se  desde  logo  para  o  matar;  o  mestre  annue, 
e  agradece  o  serviço  qne  lhe  é  proposto.  .Mas 
consulta  n'essa  noite  o  travesseiro,  e  pela  manhã 
é  que,  segundo  o  chronista,  diz  a  Lourenço  Mar- 
lins  que  talvez  D.  Leonor  inventasse  a  intriga 
para  fazer  com  que  elle  matasse  o  commenda- 
dor,  e  tivesse  que  homisiarse.  É  só  então  que 
o  mestre  encontra  o  verdadeiro  fio  do  trama,  e 
descobre  a  intenção  reservada  de  D.  Leonor. 
Portanto,  a  nossa  inteipretação  parece-nos  mais 
próxima  da  verdade,  tanto  mais  que  o  mestre 
não  poderá  ainda  descobrir  a  verdadeira  causa 
(la  sua  prisão;  pedira  que  lh'a  dissessem,  cala- 
ram-se;  não  pedia,  reptava,  c  todos  se  calavam 
do  mesmo  modo. 

Mas,  perguntará  o  leitor,  e  a  guerra  com  Cas- 
tella  ? 

A  guerra  com  Castella  parece,  cm  verdade, 
haver  adormecido  durante  este  longo  intervallo 
de  tempo,  como  para  nos  permiltir  que  désse- 
mos maior  attengão  á  pouco  ediGcante  historia 
dos  amores  de  D.  Leonor  Telles  e  do  conde  \a- 
deiro.  Lembram-se,  porem,  agora,  os  inglezes 
de  a  continuar,  e  propõem-se  fazer  uma  entrada 
por  Casteda,  sendo  convidado  o  mestre  d'.\viz 
pura  os  acompanhar. 

Com  tffeito,  juntam-se  em  Arronches  os  capi- 
tães inglezes,  reuiiindo-se-lhes  ahi  o  ineflrecom 
a  sua  gente,  c  Vasco  Peres  de  Camões  com  a 
sua.  Avançam  sobre  a  fronteira,  finalmente  re- 
solvidos a  combater.  O  resultado  da  incursão  foi 
a  tomada  de  dois  castellos,  á  viva  força,  che- 
gando n'um  d'elles  os  castelhanos  a  pedirem 
piedade  por  intermédio  dos  seus  sacerdotes  que, 
devidamente  revestidos,  mostravam  do  alio  dos 
muros  a  imagem  de  Christo  ao  exercito  alliado, 
provindo  especialmente  a  sanha  dos  inglezes  de 
lhe  haverem  ferido  um  cavallciro  filho  uatural 
do  rei  de  Inglaterra. 

D.  Fernando,  mais  animado  ainda  pelos  seus 
secretos  planos  do  (]ue  pela  presença  dos  in- 
glezes, resolveu  d'esta  vez  aproximar-se  do  ar- 


raiai, o  dirigiu-se  a  F.lvas  com  a  rainha,  onde 
esperou  que  chegassem  os  condes  de  Cambridge. 
Foi  justamente  em  Elvas  que  a  rainha  deu  á  luz 
um  filho  varão,  que  durou  a[)enas  quatro  dias. 
Toda  a  gente  sabia  que  esta  creança  não  era  filha 
do  rei,  mas  de  João  Fernandes  Andeiro,  tanto 
mais  que  o  rei,  pelo  seu  estailo  de  doença,  já 
não  tinha  relações  com  a  rainha.  A  bocca  pe- 
quena dizia-se  que  D.  Fernando  afogara  a  creança 
no  collo  da  ama.  Mas  o  que  é  certo  é  que  D.  Fer- 
nando—  veja-se  que  podridão  moral! — ordenou 
que  toda  a  corte  tomasse  lucto.  Ahi  em  Elvas 
foram  creados  dois  novos  cargos,  que  imitamos 
dos  inglezes:  o  de  condestavel  e  o  de  marechal. 
D.  Álvaro  Peres  de  Castro  foi  nomeado  condes- 
tavel, e  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo  marechal. 

Constando  pois  que  estava  imininente  uma 
grande  batalha,  porque  D.  Fernando  já  acam- 
pava em  Elvas,  e  o  rei  de  Castella  marchava  so- 
bre Badajoz,  o  prior  do  Grato,  fronteiro  del-ishoa, 
revelou  desejos  de  ir  correr  a  sorte  das  armas, 
mas  o  rei  recommendou-lhe  que,  por  causa  da 
armada  castelhana  ainda  fundeada  no  Tejo,  cha- 
masse todos  os  homens  de  armas  da  Extrema- 
dura,  e  os  conservasse  ás  suas  ordens,  não  con- 
sentindo que  vagueassem  fora  dos  muros,  para 
evitar  que,  abandonando  a  cidade,  se  dirigissem 
á  fronteira. 

ijuando  esta  ordem  foi  intimada,  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  ficou  verdadeiramente  desesperado. 
Pois  elle,  cujo  animo  parecia  fadado  para  uma 
grande  liberdade  de  acção,  havia  de  ficar  agora 
recluso,  encarcerado  dentro  da  cerca  de  muralhas 
de  Li^boa!  Pediu  ao  prior  seu  irmão  que  o  dei- 
xasse sabir  para  o  Alemlejo,  porque  era  lá  que 
se  ia  batalhar,  e  porque  elle  já  havia  ganho  o 
direito  de  se  bater  em  qualquer  parte.  !•  prior 
respondeu  que  a  ordem  era  geral,  e  que  puniria 
com  igual  severidade  todos  os  transgressores, 
quaesquer  que  fossem.  D.  Nuno  calou-se,  e  em 
segredo  tratou  de  ir  juntando  armas  ecavallos 
para  organisar  uma  expedição.  Mas  o  segredo 
transpirou,  e  seu  irmão  soube-o.  .\  fim  de  con- 
tramioar  os  projectos  de  D.  Nuno,  mandou  o 
prior,  com  o  pretexto  de  alguma  invasão  subila, 
dobrar  as  seiítinellas  do  muro,  e  as  guardas  das 
portas,  evitando  d'esle  modo  que  seu  irmão  ti- 
vesse gente  para  a  sortida  que  planeava. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira, — diz  um  seu  bio- 
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grapbo— que  entendeu  o  ardil,  procurou  dar 
apparencias  a  outro  engano:  confessada  a  culpa 
Jisamente,  começou  a  fingir-se  arrependido;  fal- 
lava  já  com  despreso  da  campanha,  mostrava-se 
diligente  nos  reparos  da  cidade,  animava  os  sol- 
dados á  defensa,  e  taes  cousas  soube  dizer,  ac- 
cusando-se  de  fácil,  que  vieram  a  receber  credito 
as  palavras,  persuadirara-se  todos,  menos  o  go- 
vernador, cujas  experiências  o  ensinavam  a  du- 
vidar, ou  não  crer,  tão  de  ligeiro  mudava  de 
parecer  um  varão  constante  Passaram  alguns 
dias,  até  que  parecendo  que  a  dilação  e  o  silen- 
cio teria  descuidado  as  vigias,  sabiu  de  madru- 
gada com  cinco  companheiros  a  buscar  as  portas 
de  S.  Vicente  de  Fora,  onde  achou  nos  solda- 
dos, a  que  estavam  encommendadas,  resistência 
maior;  pretendeu  rendel-os  com  u  respeito,  mas 
como  nas  leis  de  Marte  tenha  o  primeiro  logar  o 
valor,  que  a  corlezia,  temendo  monos  a  morte, 
que  o  castigo,  se  lhe  oppozeram  constantes, 
vieram  das  palavras  ás  mãos,  ateiou-se  cruel  a 
briga,  acudiram  outros  chamados  dos  golpes,  e 
gemidos,  largo  espaço  sustentaram  o  logar,  até 
que  cansados,  houve  de  ceder  o  numero  ao  es- 
forço, não  sem  sangue,  que  attestando  o  perigo, 
serviu  á  desculpa  dos  vencidos.»  ' 

Forçando  a  passagem,  D.  Nuno  marchou  so- 
bre Elvas.  O  terreno  parecia  desapparecer  sob 
as  ferraduras  do  seu  cavallo  veloz.  Os  cinco  pa- 
gens que  acompanhavam  D.  Nuno  seguiam-n'o 
á  (lesDlada,  atravez  da  escuridão  da  noite,  em 
direcção  á  fronteira. 

Chegado  a  Elvas,  D.  Nuno  historiou  ao  rei  a 
verdade  do  que  se  passara:  que,  irapellido  pelo 
desejo  de  combater,  sahira  de  Lisboa  sem  li- 
cença, tendo  forçado  a  sabida.  O  rei  perdoou, 
como  era  natural,  e  a  façanha  de  D.  Nuno  foi 
a|)plaudida  por  aquelles  mesmos  que  deviam  fi- 
car envergonhados  com  ella,  porque  não  seriam 
capazes  de  pratical-a. 

Ardia  D.  Nuno  em  desejos  de  entrar  era  bata- 
lha, e  julgava  que  d'esta  vez  os  realisaria  final- 
mente, porque  D.  João  de  Gastella  chegara  a 
liadajoz,  reunindo  ahi  o  seu  exercito  que  era  de 
cinco  mil  homens  darmas,  mil  e  quinhentos  gi- 

'  Viihi  ih  ]),  Nnno  Alvarrs  Pereira,  novanicnle 
coiiipnsla  pelo  padre  frei  Domingos  Teixeira— Lis- 
boa, 1723— Pai:.  39. 


netes,  a  fora  muita  gente  de  pé  e  besteiros,  e 
D.  Fernando  e  o  conde  de  Cambridge,  com  seis 
mil  lanças,  e  muitos  besteiros  e  homens  de  pé, 
estavam  em  Elvas.  De  uma  vez  o  exercito  an- 
glo-luso  chegou  mesmo  a  dispôr-se  em  ordem 
de  batalha  na  margem  do  Caia,  occupando  o 
conde  inglez  a  vanguarda  do  exercito,  e  D.  Fer- 
nando a  reclaguarda.  Tudo  isto,  toda  esla  ap- 
parencia  de  um  grande  choque  entre  os  dois 
exércitos  era  de  geilo  a  ioflanmiar  o  animo  va- 
ronil de  D.  Nuno  .Mvares  Pereira,  mas,  no 
fundo,  pensaria  realmente  D.  Fernando  em  dar 
batalha  aos  castelhanos,  não  passaria  lodo  este 
apparato  bellico  de  mais  uma  comedia,  era  que 
o  conde  de  Cambridge  representava  de  boa  fé? 
Já  agora,  no  capitulo  seguinte  procuraremos  des- 
envencilhar esta  meada. 

Estando  assim  formado  o  exercito  anglo-luso, 
o  alferes  que  o  duque  de  Lancaslre  linha  enviado 
a  Portugal  desfraldava  a  bandeira  que  trazia,  e 
lodus  os  inglezes  soltavam  o  biado  de:  Caatdla 
c  Leão  por  el-rci  D.  João  de  Caslclla,  filho  de 
el-rci  D.  Eduardo  de  Imjlalerra!  Mas  os  ingle- 
zes cançaramse  de  gritar  em  favor  dos  direitos 
do  irmão  do  conde  de  Cambridge  ao  throno  de 
tlastella,  e  de  aguentar  desde  pela  manhã  até  ao 
meio  dia  o  forte  sol  do  Âlemlejo,  sem  que  os 
castelhanos  se  mexessem. 

Entretanto,  D.  Fernando,  eraquanlo  fazia  espe- 
rar baldadamente  os  seus  soldados  e  os  alliados 
pela  arrancada  dos  castelhanos,  entretinha-^se  em 
armar  cavalleiros  alguns  geutís-homens  ingle- 
zes e  portuguezes.  Em  meio  d'esta  festa  caval- 
leiresca,  que  se  comprehenderia  mais  tarde,  em 
Aljubarrota,  porque  estava  então  á  frente  do 
exercito  porluguez  um  príncipe  que  foi  um  ver- 
dadeiro cavalleiro,  mas  que  em  [ileno  reinado 
de  1).  Fernando  não  passava  de  uma  simples  ir- 
risão, em  meio  d'esta  festa  cavalleiresca,  dizía- 
mos, alguém  lembrou  ao  rei  que  elle  não  linha 
uuctoridade  para  armar  cavalleiros,  por  isso 
mesmo  que  não  era  cavalleiro.  Para  oulro  ho- 
mem, esta  advertência,  feita  na  presença  dos 
inglezes,  seria  um  grande  vexame.  Mas  D.  Fer- 
nando estava  habituado  a  elles,  já  se  haviam 
rido  da  sua  cobardia  os  corlezãos  em  Santarém, 
quando  D.  Henrique  de  Castella  passava  impu- 
nemente sobre  Lisboa,  e  se  então  D.  Fernaíido 
se  não  havia  dado  por  ollendido,  não  era  decerto 
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agora,  que  se  sentia  doente  e  gasto,  que  se  im- 
portaria rorn  as  lições  que  Ibe  davam  os  seus 
próprios  vassalios.  ALI  não  sou  cavallciro? 
disse  elle.  Pois  vou  improvisar-me  cavalleiro, 
n'um  momento;  e  pediu  no  conde  de  Cambridge 
que  lhe  cingisse  soieainemente  as  armas.  E  de- 
pois d'esta  parodia  a  um  dos  actos  mais  impo- 
nentes da  cavaliaria,  D.  Fernando  tornou  a  armar 
ravalleiros  aquelles  a  quem  já  indevidamente  ha- 
via conferido  essa  honra.  (Jue  ridicuio  espectá- 
culo para  ser  presenceado  por  extrangeiros! 
Mas  vamos  á  historia  da  paz  com  Gastella. 

CAPITULO  VI      ■ 

Paz  com  Castella. — Apreciação  d'este  acon- 
tecimento.— Desespero  dos  inglezes. — Re- 
sultados politicos  da  paz  com  Castella. — 
Casamento  definitivo  da  infanta  D.  Bea- 
triz.— Morte  de  D.  Fernando. 

Seriam  uma  simples  comedia  todos  os  aper- 
cebimentos de  batalha  contra  D.  João  de  Oastella, 
por  parte  de  D.  Fernando? 

Eram. 

Todas  as  noites  sabiam  do  acampamento  de 
Elvas,  a  pé,  e  ás  escondidas  dos  inglezes,  dois 
emissários  de  D.  Fernando,  que  eram  o  conde 
de  Arrayolos  iD.  Álvaro  Peres  de  (laslro;  e  Gon- 
çalo Vasques  de  Azevedo,  para  tratarem  a  paz 
'  cora  o  rei  castelhano,  voltando  de  madrugada  ao 
nosso  acampamento.  ' 

(Jue  rasões  demoveriam,  porem,  D.  Fernando 
a  atraiçoar  d'este  modo  os  inglezes? 

U  abatimento  de  animo  proveniente  da  enfer- 
midade que  cada  dia  recrescia? 

O  aborrecimento  de  ter  por  alliados  os  ingle- 
zes, que  haviam  devastado  o  reino  como  se  não 
fossem  alliados  mas  inimigos? 

O  ter  reconsiderado  na  inconveniência  de  per- 
sistir n'uma  guerra  tão  inopportunamenle  decla- 
rada ? 

A  rasão  d'esse  novo  tratado  de  paz,  cuidamos 
que  deverá  procurar-se  principalmente  na  le- 
viandade peculiar  ao  caracter  de  D.  Fernando. 

'  Fernam  Lopes,  capitulo  cliv  da  Chronica  d'el- 
rei  D.  Fernando. — V.  de  Santarém,  (>»flfíro  elemen- 
tar, vol.  XIV,  pag.  Lxnr  e  vol.  i,  pag.  248. 


t)  que  é  certo  é  que  as  condições  de  paz  apre- 
sentadas por  parte  de  Portugal  eram: 

1.' — (Jue  a  infanta  D.  lieatriz,  lilha  de  D.  Fer- 
nando, casaria  com  D.  Fernando,  filho  segundo 
do  rei  D.  João  de  Castella,  dissolvendo-se,  por- 
tanto, os  desposorios  da  mesma  infanta  com  o 
filho  do  conde  de  Cambridge; 

"2." — (Jue  o  rei  de  Castella  entregaria  a  D.  Fer- 
nando os  logares  de  Almeida  e  Miranda; 

3." — (Jue  restituiria  todas  as  galés  que  haviam 
sido  tomadas  em  Saltes,  com  todas  as  armas  e 
equipagens; 

4.'— Que  soltaria  D.  João  Affonso  Tello,  irmão 
da  rainha,  almirante  de  Portugal,  com  todos 
os  outros  que  tinham  sido  aprisionados  com  a 
frota;  ' 

õ.' — ijue  o  rei  de  Castella  daria  tantos  navios 
da  sua  frota,  fundeada  no  Tejo,  quantos  fossem 
precisos  para  conduzir  a  Inglaterra  o  conde  de 
Cambridge  e  a  sua  gente,  sem  por  isso  receber 
frete  algum; 

0.' — Que  para  segurança  do  tratado,  se  tro- 
cariam reféns. 

Façamos  agora  alguns  rápidos  commenlarios 
a  estas  condições. 

Porque  seria  que  D.  Fernando  propunha  que 
sua  fliha  casasse  com  o  filho  segundo  do  rei  de 
Castella,  em  vez  do  confirmar  os  desposorios 
ajustados  antes  da  guerra  com  o  primogénito  do 
mesmo  rei?  Diz  Fernam  Lopes:  « . .  .por  que  o 
infante  D.  Fernando  pois  era  segundo  filho,  ca- 
sando com  sua  filha,  ficava  rei  de  Portugal,  sem 
se  misturando  o  reino  com  o  de  Castella,  etc.» 
Ora  este  patriotismo  não  reconhecemos  nós  em 
D.  Fernando;  bem  sabemos  como  elle  era  fácil 
em  ofTerecer  a  mão  de  sua  filha,  e  com  ella  o 
reino,  ao  primeiro  vindo.  Quer-nos  parecer  que 
esta  condição  ou  seria  proposta  pelo  próprio  rei 
de  Castella,  movido  da  ambição  de  que  seus 
filhos  viessem  a  governar  num  e  noutro  reino, 
ou  seria  proposta  por  D.  Fernando,  contra  a 
vontade  de  D.  Leonor,  para  mais  facilmente  con- 
seguir a  paz,  lisonjeando  d'este  modo  aquelle 

i  Por  lapso  se  disse  a  pag.  278  que  o  conde  de 
Ourem,  antecessor  de  João  Fernandes  Andeiro,  era 
irmão  da  rainha.  O  irmão  da  rainha,  também  João 
AlTonso  Tello,  é  este,  o  almirante,  que  fora  aprisio- 
nado pelos  castelhanos  nas  aguas  do  Algarve.  A  ho- 
monymia  foi  a  causa  do  lapso. 
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mesmo  senliinenlo  de  amliição  que  devia  su|ipur 
no  rei  de  Cuslella.  Mas  com  este  ponto  se  prende 
outra  questão;  qual  dos  dois  reis  foi  que  propoz 
a  paz?  No  tempo  de  Fernam  Lopes,  próximo  dos 
acontecimentos,  não  se  sabia;  o  cLronista  apre- 
senta algumas  versões,  que  então  corriam.  O  sr. 
Pinheiro  Cbagas  inclina-se,  porém,  a  crer  que  a 
paz  fora  proposta  pelo  rei  de  Castella.  Por(]ue? 
l'or  medo  aos  inglezes,  que  já  haviam  derrotado 
seu  pae  na  batalha  de  Najera.  É  uma  das  hypotbe- 
ses  de  Fernam  Lopes.  Nós,  pelo  contrario,  cremos 
que  quem  propoz  a  paz  foi  D.  Fernando.  Leva- 
nos  a  suppol-o  a  leviandade  que  lhe  era  ingenita; 
o  mysterio  com  que  os  embaixadores  sabiam  to- 
das as  noites  de  Elvas,  porque,  d'outro  modo, 
inverter-se-iam  decerto  os  papeis,  eD.  Fernando 
faria  constar  desde  logo,  per  vangloriar-se,  ([ue 
o  rei  de  Castella  lhe  mandava  propor  a  paz;  o 
facto  de  D.  João  i  liaver  recusado  batalba,  o  que, 
a  continuar-se  a  guerra,  daria  uma  grande  forya 
morai  aos  inglezes  e  portuguezes,  sendo  que  até 
esse  momento  toda  a  vantagem  estava  do  lado 
dos  castelhanos.  A  lembrança  de  Najera  affigu- 
rase-nos  contraproducente,  e  mais  nos  quer  pa- 
recer incentivo  para  tirar  vingança,  do  que  motivo 
para  receiar  dar  batalba.  Mas  o  rei  de  Castella 
obrigava-se,  pondera  o  sr.  Pinheiro  Chagas,  não 
só  a  entregar  as  praças  de  Almeida  e  Miranda, 
mas  também  a  restituir  as  galés  e  os  prisionei- 
ros, e  a  fornecer  navios  para  os  transportes  dos 
inglezes.  É  verdade.  Quanto  ás  praças  de  Almeida 
e  Miranda,  o  que  podiam  ellas  valer  á  vista  da 
concessão  de  todo  o  reino  de  Portugal,  que  pas- 
sava, por  morte  de  D.  Fernando,  para  a  família 
reinante  de  Castella,  para  o  infante  D.  Fernando? 
E  depois  importa  lembrar  que  D.  Fernando  es- 
tava gasto,  doente,  que  prometia  pouca  duração, 
ijuanto  ás  galés,  aos  prisioneiros,  e  aos  navios 
para  transporte  dos  inglezes,  temos  que  ser  um 
pouco  mais  extenso.  Quando  os  embaixadores 
portuguezes  levaram  ao  arraial  castelhano  a  mi- 
nuta das  condições  da  paz,  o  rei  de  Castella,  sem 
mesmo  a  ler,  leve  pressa  em  tornar  bem  pu- 
blico que  a  paz  lhe  era  proposta  por  D.  Fer- 
nando, mandou  tanger  uma  trombeta,  para  se 
reunir  toda  a  gente;  e,  depois  de  feita  a  leitura 
do  tratado,  recusou-se  a  acceitar  a  condição  de 
restituir  as  galés  e  os  prisioneiros,  e  a  de  forne- 
cer navjos  para  transporte  dos  inglezes.  Foi  ea- 


tão  que  o  mestre  de  S.  Tbiago  de  Castella  appa- 
receu,  e  lhe  disse:  «E  por  vinte  e  duas  fustas 
podres,  que  não  valem  nada,  e  por  em[irestar 
(juatro  ou  cinco  naus  sem  dinheiro,  recusaes  vós 
assigriar  o  tratado?"  E  rindo,  tomou  o  mestre  a 
mão  do  rei,  para  o  levar  a  assignar,  como  se 
quizesse  expremir  que  tudo  isso  se  podia  bem 
conceder  a  troco  de  um  reino.  E  o  rei,  compre- 
hendendo-o  linalinente,  sorriu  também  de  ve- 
lhaca alegria,  e  assignou. 

Mas  a  D.  Leonor  Telles  é  que  de  modo  algum 
convinha  o  ajuste  de  casamento  de  sua  filha  com 
o  filbo  segundo  do  rei  de  Castella,  que  viria  to- 
mar posse  do  reino  de  Portugal  logo  que  D.  Fer- 
nando fallecesse. 

Logo  mostraremos  como  ella  trabalhou  para 
desfazer  este  novo  casamento. 

Os  inglezes,  quando  souberam  que  as  pazes 
estavam  negociadas,  ficaram  desesperados.  O 
conde  de  ("ambridge  declarou  francamente  a  D. 
Fernando  que,  se  tivera  o  exercito  inglez  no 
mesmo  pé  em  que  estava  quando  chegara  a  Por- 
tugal, faria  por  sua  conta  guerra  a  Castella,  para 
defender  os  interesses  de  seu  irmão,  embora 
D.  Fernando  houvesse  contratado  a  paz. 

Comquanlo  Fernam  Lopes  guarde  silencio  a 
este  respeito,  pode  iraaginar-se  facilmente  até 
onde  chegariam  as  devastações  por  parte  dos  in- 
glezes, pelas  terras  portuguezas  que  iam  atraves- 
sando, desde  a  fronteira  até  ao  Tejo,  durante  os 
dias  que  mediaram  desde  a  assignatura  do  tra-* 
tado  até  ao  embarque  do  conde  de  Cambridge  e 
do  seu  exercito  nos  navios  castelhanos  que  os 
vieram  receber.  O  resentimento  dos  inglezes  foi 
enorme,  e  justificado;  passado  tempo,  quando 
D.  Fernando,  com  o  maior  descaramento  ima- 
ginável, mandava  por  embaixador  a  Inglaterra 
Ruy  Cravo,  noticiar  os  desposorios  de  sua  filha 
com  D.  João  I  de  Castella,  e  allirmar  a  sua  an- 
tiga alliança  e  amisade  com  aquelle  paiz,  Ri- 
cardo II  recebia  a  rir  o  embaixador,  negando-se 
a  tomar  conhecimento  da  embaixada.  O  próprio 
filho  do  conde  de  Cambridge,  que  contava  en- 
tão apenas  sete  annos  de  idade,  não  quiz  ver  o 
embaixador. 

A  D.  Fernando  não  doeu  decerto  esta  lição  de 
dignidade  dada  por  uma  creança. 

O  rei  de  Portugal,  para  inteiramente  dar  de 
mão  á  anglomania  de  que  se  havia  possuído. 
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até  voltou  a  reronhccor  como  pypa,  a  pcilido  do 
cardeal  D.  Pedro  de  Luna,  Clemente  vii,  contra 
o  parecer  dos  maiores  letlrados  do  reino,  in- 
cluindo o  doutor  João  das  Regras,  que  voltava 
de  concluir  os  seus  estudos  em  líolonlia. 

Agora,  D.  Fernando  era  todo  Gastella.  Entre- 
tanto, os  acontecimentos  parecia  correrem  ao 
sabor  de  D.  Leonor  Telles.  Fallecia  de  parto  a 
raulber  do  rei  D.  João  de  Gastella,  e  D.  Leonor 
via  de  repente  coroados  os  seus  desejos:  para 
isso  bastava  que  sua  Giba  despozasse  o  rei  viuvo. 
Ficaria  ella  regente  do  reino  em  nome  dos  reis 
de  Castella,  e,  a  seu  lado,  veria  sentado  no 
tbrono,  por  morte  de  D.  Fernando,  o  seu  que- 
rido conde  de  Ourem.  Portanto,  como  a  João 
Fernandes  Andeiro  cabia  grande  interesse  em 
que  o  rei  de  Castella  acceitasse  a  mão  da  infanta 
de  Portugal,  foi  elle  o  escolhido  para  ir  como 
embaixador  negociar  esse  novo  casamento.  E  o 
bom  rei  D.  Fernando  a  tudo  isto  se  prestava! 
.  D.  João  de  Castella  facilmente  acceitou  para 
si  a  noiva  promettida  de  seu  Gllio.  iN'aquelle 
tempo,  os  caracteres  dos  príncipes  podiam  afe- 
ri.r-se  por  uma  bitola  commum.  D.  João  de  Cas- 
tella fez.  o  que  mais  tarde  havia  de  fazer  o  no.íso 
rei  D.  Manuel,  que  também  não  teve  a  menor 
repugnância  em  desposar  a  princeza  que  devia 
casar  com  seu  filho  D.  João  iii.  Cã  e  lá.  . .  diz  o 
[iroverbio,  e  a  philosopbia  das  nações  ô  iiifal- 
livel. 

N'ão  podemos  e.KÍmir-nos  a  dar  um  largo  ex- 
tracto do  contrato  de  casamento  da  filha  de  D. 
Fernando  com  o  rei  de  Castella,  contrato  cele- 
brado em  Salvaterra  de  Magos,  porque  da  sua 
leitura  resultará  a  alíirmaçào  de  algumas  opi- 
niões que  temos  emitiiJo,  principalmente  com 
respeito  á  inlervenç-ão  da  rainha  D.  Leonor  n'esta 
negociação,  e  porque  elle  é  o  ponto  de  partida 
dos  graves  acontecimentos  que  vão  succeder  de- 
pois da  morte  de  D.  Fernando: 

«Que  el-rei  de  Castella  casaria  com  a  infanta 
D.  Beatriz,  e  a  receberia  por  palavras  de  presente 
por  seu  procurador,  um  dia  antes  que  esta  prin- 
ceza fosse  para  Castella,  ou  no  dia  em  que  par- 
tisse.— Que  viria  pessoalmente  buscar  a  dita 
infanta  entre  Badajoz  e  Elvas,  a  qual  receberia 
por  palavras  de  presente,  antes  que  lhe  fosse 
entregue,  e  assim  mesmo  a  dita  princeza  rece- 
beria ao  mesmo  rei  de  Castella  na  forma  sobre- 
n  voL.  —37. 


dita,  de.  que  se  lavrariam  instrumentos,  etc. — 
Que  juraria  aos  santos  evangelhos,  antes  que  a 
n)esma  infanta  lhe  fosse  entregue,  que  depois 
da  morte  da  rainha  sua  mulher  não  recebeu  ou- 
tra alguma  por  palavras  de  presente,  ou  de  fu- 
turo.— Que  mostraria  dispensa  para  poder  casar 
com  a  diia  infanta.— Que  antes  que  D.  Beatriz 
lhe  fosse  entregue,  porque  era  menor  de  doze 
annos,  mas  apta  para  o  matrimonio,  isto  se  jul- 
garia por  juiz  conveniente,  e  que  lhe  devia  ser 
entregue,  de  cuja  sentença  se  fariam  instrumen- 
tos, etc;  depois  do  que  lhe  seria  entregue  a 
mesma  infanta,  que  elle  levaria  a  Badajoz,  onde 
a  receberia  solemneraente  celebrando  um  arce- 
bispo, ou  bispo,  que  lhes  daria  as  bênçãos,  do 
que  também  se  fariam  instrumentos,  etc;  ed'ali 
em  deante  trataria  a  dita  infanta  como  sua  legi- 
tima mulher;  e  logo  que  ella  completasse  os  doze 
annos  de  sua  idade,  até  oito  dias  do  13.°  anno, 
outra  vez  a  receberia  por  palavras  de  presente, 
e  ella  a  elle,  etc— Que  el-rei  de  Portugal  daria 
em  dote  a  elle  rei  de  Castella,  em  dinheiro,  o 
mesmo  que  foi  dado  a  el-rei  D.  Affonso,  avô 
d'elle  rei  de  Castella,  quando  casou  com  a  rai- 
nha D.  Maria,  tia  do  rei  de  Portugal,  o  qual 
dote  será  pago  do  dia,  em  que  a  Infanta  fôr  en- 
tregue até  três  annos,  a  saber,  um  terço  em  cada 
anuo.  — Que  "1-rei  de  Castella  daria  em  dote  á 
dita  infanta  todas  as  cidades,  villas  e  logares, 
etc,  que  a  rainha  D.  Joanna,  mãe  d'elle  rei  de 
Castella,  tivesse  ao  tempo  de  sua  morte,  excepto 
as  villas  de  Arevallo,  e  Madrigal,  pelas  quaes 
lhe  dará  em  commenda  as  de  Ervellar,  e  de 
S.  Estevam  de  Gormaz,  etc,  as  quaes  terá  tanto 
em  vida  d'elle  rei  de  Castella,  como  depois  de 
sua  morte,  se  elle  morrer  primeiro,  e  ella  não 
casar  com  outro,  etc. — Que  fallecendo  el-rei  de 
Castella  primeiro  que  a  dita  infanta,  lhe  seria 
entregue  o  dote,  que  elle  tiver  recebido,  e  no 
caso,  que  ella  case  com  outro,  reterá  as  sobre- 
ditas cidades,  villas,  etc,  emquanto  não  fôr  en- 
tregue do  dito  dote,  etc. — Que  fallecendo  el-rei 
de  Portugal,  e  deixando  filho  varão  da  dita  rai- 
nha D.  Leonor,  ou  do  outra  sua  mulher  legitima, 
a  herança  do  reino  de  Portugal  e  Algarves,  seria 
do  dito  filho;  e  fallecendo  sem  deixar  filho,  como 
dito  é,  ou  deixando  filho  que  morresse  sem  des- 
cendência legitima,  ou  que  esta  fosse  de  todo 
extincta,  a  dita  herança  seria  da  infanta  D. 
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lieatriz,  à  qual  os  naluraes  do  liilo  ruino  farão 
preito,  u  liomenagcm,  tendo  a  inlanta  por  sua 
rainha,  assim  como  ao  dito  rei  de  Castelia,  que 
reconhecerão  por  seu  rei,  depois  da  morte  da 
mesma  infanta. — Que,  durando  o  matrimonio, 
eiie  rei  de  Castelia  se  chamará  rei  de  Portugal, 
depois  da  morte  d'el-rei  de  Portugal,  como  ma- 
rido da  dita  infanta,  em  vida  d'('lla,  nos  casos 
acima  ditos.— Que,  fallecendo  a  dita  infanta  fcm 
deixar  Blhos  legítimos,  os  ditos  reinos  de  Por- 
tugal e  Algarves  voltarão  para  a  outra  filha 
legitima  d'el-rei  de  Portugal;  '  mas  que  não 
havendo  também  esta  filha,  de  sorte  que  não 
ficasse  descendência  legitima  do  dito  rei  de  Por- 
tugal, nem  da  dita  infanta,  então  os  ditos  rei- 
nos ficariam  a  elle  rei  de  Castelia,  e  do  mesmo 
modo  el-rei  de  Portugal  succederia  nos  reinos 
de  Castelia,  no  caso  d'cl-rei  de  Castelia  e  a 
infanta  sua  irmã  morrerem  sem  descendência 
legitima. — Que  el-rei  de  Castelia  juraria,  e  pro- 
metteria  que,  no  caso  de  reinar  em  Portugal, 
guardaria  a  seus  naturaes  todos  os  privilégios, 
liberdades,  etc.  dados  pelo  dito  rei  de  Portugal, 
e  seus  predecessores. — Que  juraria  per  si  e  seus 
successores  que  não  lançará  peilidos,  finta,  nem 
quaesquer  outros  encargos  aos  moradores  dos 
ditos  reinos,  salvo  o  que  ordinariamente  se  cos- 
tumava pelos  reis  antecedentes. — ijue  se  el-rei 
de  Portugal  deixasse  outra  lilha  legitima  e  a  so- 
bredita infanta,  ou  seu  lillio,  ou  lillia,  reinasse 
em  Portugal,  elle  rei  de  Castelia  tornaria  o  dote 
se  o  tivesse  recebido;  e,  se  não  tivesse  rece- 
bido nenhum,  daria  outro  lanto  em  dote  á  dita 
segunda  filha,  quando  fosse  ordenado,  que  elrei 
de  Portugal  di''s.se  em  dote  com  a  sobredita  in- 
fanta, de  sorte  que  a  dita  segunda  lilha  tivesse 
isto  para  seu  casamento. — Que,  fallecendo  el-rei 
de  Portugal  sem  deixar  filho  varão  da  rainha 
D.  Leonor,  todas  as  cidades,  villas.  etc,  que  lhe 
tinham  dado,  lhe  ficariam  livres  para  manter 
seu  estado;  e  da  mesma  forma,  o  que  tiver  dado 
a  cavalleiros,  ou  a  outras  quaesquer  pessoas,  etc. 
— Que  o  reino  de  Portugal  seria  sempre  sepa- 
rado do  de  Castelia,  sendo  administrado  pela 
rainha  D.  Leonor,  cmquanío  a  infanta  D.  Bea- 
triz não  tivesse  filho  varão  de  quatorzc  annos; 

'  A  condessa  de  Gijon,  D.  Isabel.  Logillnia,  isto 
■  é,  reconhecida  polo  pai\ 


('  por  morte  da  mesma  rainha  ficaria  a  dita 
administrarão  áquellcs,  a  quem  el-rei  de  Por- 
tugal, ou  a  dita  rainha  a  tiverem  commcttido 
por  seus  testamentos,  até  o  tempo  acima  refe- 
rido.—Qne  no  caso  de  el-rei  de  Castelia  reinar 
como  marido  da  dita  infanta,  os  reinos  de  Por- 
tugal fariam  a  guerra,  ou  a  paz  por  ordem  da 
dita  infanta,  áquelles  que  a  moverem  ao  dito  rei 
de  Castelia;  mas  que  não  possa  levar  para  fora 
do  reino  os  alcaides,  que  tiverem  os  castellos, 
etc,  e  querendo  levar  gente  para  fora  por  mar 
ou  terra,  el-rei  de  Castelia  lhe  pagará  o  soldo  á 
sua  custa  como  pagar  aos  seus. — Que,  sendo  a 
dita  infanta  rainha  de  Castelia,  tenham  ella,  e 
el-rei  seu  marido,  durante  o  matrimonio,  todas 
as  rendas,  etc,  do  dito  reino  pagas  as  tenencias 
dos  castellos,  etc,  segundo  o  alvedrio  da  rai- 
nha D.  Leonor. — Que  no  caso,  em  que  a  dita 
infanta  haja  de  herdar  o  reino  de  Portugal,  logo 
que  tiver  filhos,  desde  o  dia  em  que  nascerem 
até  ires  mezes,  serão  mandados  para  Portugah, 
para  se  crearem  sob  o  poder  d'el-rei,  e  da  rai- 
nha, seus  avós,  ou  d'aquclles,  que  ella  ordenar 
em  seu  testamento  depois  da  sua  morte.— Que  o 
primogénito,  ou  primogénita  da  dita  infanta,  por 
morte  d'esta  seja  rei,  ou  rainha  de  Portugal, 
ainda  que  el-rei  de  Castelia  seja  vivo,  o  qual 
d'ali  em  diante  não  usará  tal  titulo,  sob  pena 
de  perder  o  direito,  que  tiver  ao  mesmo  reino. 
— Que,  reinando  a  dita  infanta  depois  da  moile 
de  el-rei  seu  pae,  toda  a  justiçade  Portugal,  ele, 
seja  ultimada  no  mesmo  reino,  cujos  officiaes  se- 
rão postos  pela  rainha  D.  Leonor. — Que  serão 
portuguezes  todos  os  ofiiciaes  de  justiça. — Que 
os  portuguezes,  que  nas  guerras  passadas  vie- 
ram contra  Portugal,  nunca  mais  ali  entrem,  etc. 
— Que  el-rei  de  Castelia,  e  a  dita  infanta  não 
poderão  chamar  a  cortes  os  naturaes  de  Portu- 
gal, e  sendo  estas  necessárias  se  farão  dentro 
do  mesmo  reino  j)cla  rainha  D.  Leonor,  ele — 
Que  el-rei  de  Castelia  não  poderá  cunhar  moeda 
em  Portugal,  a  qual  somente  poderá  cunhar  a 
rainha  D.  Leonor,  pondo-lhe  as  legendas,  etc, 
da  dita  infanta  então  rainha  de  Castelia,  e  de 
Portugal,  e  as  armas  direitas  de  Portugal,  c  não 
outras.  —  Que  as  apresentações  de  egrejas,  dis- 
pensas, e  outras  graças  possam  ser  feitas  pela 
dita  rainha,  ele.  — Que  el-rei  de  Portugal  entrega- 
ria a  dita  infanta  por  mulher  a  el-rei  de  Castelia 
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ató  12  de  maio  fuluro,  fazendo-se  primeiro  os 
desposorios,   tudo  como  se  conlóm  no  capitulo 
primeiro.— (Jue  el-rui  de  Castella  entregaria  ao 
de  Portugal  o  infante  D.  Fernando,  seu  filho,  ao 
tempo  que  se  lhe  entregar  a  infanta,  para  que 
o  tenha  comsigo,  até  que  a  infanta  complete  os 
doze  aunos,  cujo  termo  será  no  1 ."  de  março  do 
anno  que  vem,  findo  o  qual  será  entregue  a  el- 
rei  de  Castella,  etc— Ijue  se  fariam  preitos,  e 
homenagens,  etc,  sohre  todas  estas  cousas  pelos 
fidalgos,  mestres  de  cavallarias,  etc,  do  Portu- 
gal, e  Castella,  e  que  n'elles  consentirá  a  infanta, 
ele. — ijue  se  farão  agora  preitos,  e  homenagens, 
etc,  pelos  prelados,  condes,  etc,  que  aqui  se 
acharem,  de  como  el-rei  de  Portugal  guardará 
todos  estes  capítulos,  etc— Que  em  Badajoz  se 
tornarão  a  fazer  iguaes  preitos,  etc. — Que  as  ci- 
dades, villas,  farão  os  mesmos  preitos  ele,  ató 
dia  de  S.  .loão  de  junho  [jrimeiro,  e  que  el-rei  de 
Portugal  mandará  seus  procuradores  ás  cortes, 
que  el-rei  de  Castella  fizer,  e  este  ás  de  el-rei 
de  Portugal,  para  receberem  reciprocas  homena- 
gens.— Oue  se  po.-ísam  adilicionar  a  estes  capí- 
tulos aquellas  clausulas,  que  se  julgarem  neces- 
sárias, e  que  não  destruam  a  sua  substancia,  e 
isto  por  todo  este  mez  de  abril.— Ijue  el-rei  de 
Portugal  pagará  a  el-rei  de  Castella,  no  caso  de  não 
cumprir  o  aqui  estipulado,  cem  mil  marcos  de 
ouro,  ficando  .<empre  obrigados  ao  seu  cumpri- 
mento, etc,  e  vice- versa  el-rei  de  Castella  a  el- 
rei  de  Portugal. — Que  el-rei  desobriga  a  el-rei  de 
Portugal  de  todo  o  estipulado  no  tratado,  que  fez 
sobre  o  casamento  da  dita  infanta  com  o  infante 
D.  Fernando  seu  filho,  e  de  quem  é  tutor,  etc. 
J  de  abril  da  era  de  1-421,  anno  de  1382)  ' 

r*i'esle  importante  documento,  que  se  encontra 
por  extenso  no  tomo  i  das  Provas  da  Historia 
Genealoijica  -,  e  que  é  para  assim  dizer  o  testa- 
mento politico  de  D.  Fernando,  sente-se,  nos  lo- 
gares  que  dei.xaraos  assignalados  em  itálico,  a 
mão  da  rainha  D.  Leonor  Telles,  aqueila  branca 
mão  que  o  rei  formoso  beijava  ainda  mesmo 
quando  ella  lhe  inoculava  veneno  no  coração,  cu- 
jos movimentos  a  proximidade  da  morte  ia  re- 
tardando. 

'  Are.  da  Soreií.  Casa  de  Bra^-ança.— V.  ih;  San- 
tarém, Qtuuiro  clcinenttir,  pag.  2oO.— Fernani  Lopes. 
Chronira  d'cl-nú  D.  Fernando,  capitulo  cxvm. 

-  Pai;.  2%. 


N'eí5se  documento,  o  poder  real  de  D.  Leonor 
é  garantido,  pelo  menos,  por  quinze  annos.  Po- 
deria, pois,  realisar  ella  a  sua  velha  ambição  de 
ser  regente  do  reino,  ambição  que  já  se  havia 
denunciado  quando  se  tratou  do  casamento  da 
infanta  D.  licalriz  com  o  duque  de  Benavente.  K 
se  D.  Leonor  morresse  dentro  d'e.sse  praso  de 
quinze  annos,  poderia  nomear  em  seu  testamento 
a  pessoa  que  lhe  havia  de  succeder  na  regência 
de  Portugal.  .\  pessoa  indicada  por  D.  Leonor, 
em  tal  caso,  seria  naturalmente  João  Fernandes 
Andeiro.  D.  Leonor  conservaria  um  grande  po- 
derio, porque  [lor  sua  própria  mão  retribuiria  as 
tcnencias  dos  castellos,  as  justiças  do  reino,  e 
os  fidalgos  aquantiados.  Se,  porém,  D.  Leonor 
vivesse  alem  dos  quinze  annos  consignados  no 
tratado,  ser-lhe  ia  fácil,  a  ella,  que  tanta  habili- 
dade tinha  para  desembaraçar-se  de  i|Uem  di- 
recta ou  indirectamente  a  prejudicava,  ser-lhe-ia 
fácil  vasar  o  veneno  dos  Borgias  na  taça  do  seu 
neto  ou  neta,  que  devesse  herdar  o  throno  de  Por- 
tugal, e  que,  pelo  mesmo  tratado,  devia  viver 
na  sua  companhia,  ou  na  de  quem  ella  desi- 
gnasse em  seu  testamento.  Portanto,  D.  Leonor 
seria  regente  de  Portugal  emquanto  o  quizesse 
ser,  poria  de  sua  máo.lodos  os  cfiiciaes  de  justiça, 
reuniria  cortes  se  lhe  aprouvesse,  poderia  cunhar 
o  dinheiro  que  desejasse,  concederia  todas  as  gra- 
ças, seria,  finalmente,  a  rainha  de  Portugal,  e  pen- 
sava em  verdade  que  o  havia  de  ser,  porque  ella 
não  cogitava  no  futuro,  não  medira  o  alcance  do 
sorriso  do  monarcha  que  ia  ser  seu  genro,  quando 
o  mestre  de  Castella  lhe  deu  a  entender  que  valia 
a  pena  assignur  todos  os  documentos,  todas  as 
condições  para  apanhar  um  reino  como  Portu- 
gal.  Os   tratados  rasgam-se  ainda  mais  facil- 
mente do  que  se  redigem.  D.  Leonor  tinha  a 
este  respeito  bom  mestre  de  portas  a  dentro, 
mas  só  começou  a  comprehender  esta  grande 
verdade  quando  D.  João  i  de  Castella  a  mandou 
presa  para  o  convento  de  Tordesillas. 

>'o  dia  30  de  abril  do  anno  de  1383,  a  que 
nos  vimos  referindo,  celebraram-se,  no  paço  de 
Salvaterra  de  Magos,  os  desposorios  da  infanta 
D.  Beatriz  com  o  rei  de  Castella,  representado 
pelo  seu  procurador  ad  hoc,  o  arcebispo  de  S. 
Thiago.  Como  fosse  estipulado  no  contrato  de 
casamento,  que  a  infanta  seria  entregue  entre 
Llvas  e  Badajoz  ao  rei  seu  esposo  dentro  de  doze 
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dias  scuintes  aos  desposorios,  tralou-se  desde 
Ico  dos  apercebimentos  que  esse  acto  solemne 
requeria.  Os  padecimentos  de  D.  Fernando  ha- 
viam-se  aggravado,  e  resolveu-se  que  ulle  não 
fosse,  ficando  acompanhado,  como  desejara,  por 
Lourenço  Annes  Fogaça.  Partiu  pois  a  infanta 
para  Elvas,  acompanhada  por  sua  mãe,  pelo 
mestre  d'Aviz  e  por  grande  numero  de  fidal- 
gos, de  prelados  do  reino  e  das  pessoas  que 
D.  Fernando  havia  nomeado  para  constituírem 
a  casa  real  de  sua  filha,  entre  as  quacs  João 
Fernandes  Andeiro,  como  mordomo-mór,  e  Iria 
tionçalves,  mãe  de  D.  Nuno,  como  covilheira. 

l'or  sua  parte,  D.  João  de  Caslella,  acompa- 
nhado por  sua  mãe  a  rainha  D.  Joanna,  por  sua 
irmã  a  infanta  de  Navarra,  por  seu  filho  D.  Fer- 
nando, por  grande  séquito  de  donas,  donzellas, 
senhores  e  prelados,  dirigira-se  para  a  fron- 
teira. A  rainha  D.  Joanna  veio  a  Extremoz  bus- 
car D.  Leonor  e  a  infanta.  Em  Badajoz  foi 
confirmado  pelo  rei  de  Castella  o  contrato  nu- 
pcial, e  toda  a  corte  castelhana  prestou  com  a 
portugueza  preito  e  homenagem  ao  que  uma  e 
outra  acabavam  de  ouvir  lèr. 

Para  o  acto  da  entrega  da  noiva  havia-se  le- 
vantado era  Elvas,  ao  longo  da  ribeira  de  Chin- 
ches, um  arraial  de  mui  vistosas  tendas.  Fernam 
Lopes  descreve  elegantemente  esse  acto:  «A  rai- 
nha pousava  na  villa  (Elvas)  cora  a  infanta;  e 
antes  que  partisse,  para  trazer  sua  filha  a  uma 
grande  e  mui  formosa  tenda  d'el-rei  D.  Fernando 
seu  pae,  foi-lhe  primeiro  entregue  o  infante  D. 
Fernando,  moço  pequeno  pouco  mais  de  dous 
annos,  para  o  ter  em  reféns:  pori]ue  nos  tratos 
era  contheudo,  que  el-rei  D.  Fernando  o  tivesse 
comsigo,  até  que  a  infanta  sua  filha  houvesse 
idade  de  onze  annos  cumpridos,  e  entrasse  por 
os  doze,  em  que  o  casamento  podia  ser  firme;  e 
i]ue  então  fosse  aquelle  infante  entregue  em  Cas- 
tella, casando  el-rei  primeiro  outra  vez  com  a 
rainha  sua  mulher  por  palavras  de  [iresente.  En- 
tão partiu  a  dita  infanta  da  villa  para  o  arraial 
dos  portuguezes,  bem  corregida  e  acompanhada 
de  mestres,  e  ricos-homens,  e  cavalleiros,  e  ou- 
tras muitas  gentes  que  com  ella  iam:  e  indo  as- 
sim lodos  mui  assocegadamcnte.   acharam  no 
caminho  el-rei  de  Castella,  que  outrosim  vinha 
com  muitas  companhas  comsigo;  e  quando  che- 
gou em  direito  da  infanta,  inclinou  a  cabeça, 


e  fez-lhe  reverencia,  e  passou;  e  indo  mais 
adeante,  foi  receber  a  rainha  D.  Leonor  sua 
sogra,  à  porta  da  cerca  velha,  que  está  acerca 
do  mosteiro,  caminho  de  Badíijoz;  e  inclinan- 
do-se,  fez-lhe  reverencia,  e  tomou  a  rédea  da 
mulla  em  que  ia,  e  começaram  de  ir  para  a 
lenda  aonde  levavam  a  infanta.  A  rainha  D.  Leo- 
nor ia  vestida  em  uns  pannos  d'ouro  mui  formo- 
sos; e  sua  contenencia  e  rosto  e  olhos  era  assim 
tudo  gracioso,  que  quantos  senhores  e  cavallei- 
ros ahi  vinham  de  Caslella,  todos  louvavam  sua 
formosura  e  graça. »  Depois,  o  rei  de  Castella 
apresentou  a  dispensa  de  parentesco,  e  em  se- 
guida o  cardeal  de  Aragão  recebeu  as  declara- 
ções dos  noivos.  Entretanto,  o  olhar  ardente  dos 
fidalgos  castelhanos  pairava  cobiçosamente  so- 
bre a  bella  figura  de  Leonor  Telles,  e  ninguém 
se  lembrava  de  mirar,  por  um  momento,  a  pe- 
quenina noiva  de  doze  annos.  que  principiava  a 
ser  rainha  de  Castella,  e  por  cujos  esponsaes  ali 
estavam  todos  reunidos. 

No  banquete  d'esse  diadeu-se  um  episodio  ver- 
dadeiramente curioso,  mas  que  por  si  só  bastaria 
para  pôr  em  relevo  a  hombridade  de  caracter 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Foi  o  caso  que  elle 
e  seu  irmão  Fernam  haviam  sido  indigitados 
para  tomar  logar  n'uina  das  mesas  da  tenda  real 
mas,  como  se  não  apressassem,  quando  se  apro- 
ximaram já  a  mesa  estava  cheia  de  portuguezes 
e  caslelhanos.  O  que  fez  D.  Nuno  ?  Um  prodígio 
de  atrevimento,  mas  de  atrevimento  digno,  que 
o  seu  cantor  Francisco  Rodrigues  Lobo  julgou 
dever  incluir  na  monótona  e  prosaica  epopea  do 
Condestabre  de  Portugal: 

Nuno  Alvares  enlru  elles  loj:ar  linha, 
E  o  valeroso  iniião  Fernam  Pereira, 
l'or  ordem,  mando,  e  gosto  da  rainha. 
Que  os  coslumava  honrar  d'esta  maneira; 
Porem  como  a  vontade  com  que  viiilia. 
Não  era  em  nenhum  d'elles  mui  ligeira, 
Clii't;aMi  tão  tarde  ali  que  os  dos  assentos, 
NeiJi  logar  ijucrem  dar  aos  cumprimentos. 

Succedeu-lhes  de  mudo  que  chegaram, 
E  nenhum  para  ouvil-os  volta  o  rosto, 
Anles  com  os  olhos  baixos  se  inclinaram, 
Cada  um  muito  arrogante  no  seu  posto; 
Mas  a  seu  pezar  logo  se  levantaram, 
E  acharam  na  comida  pouco  goslo, 


Historia  de  Portugal 


293 


Que  Nuno  do  jantar  fpz  pouca  conta, 
Mas  pagou-llie  o  dospreso  c,'uiiia  allVoíita. 

l'erlo  da  nieza  a  ellos  si'  clicfíon, 
Nenhum  d'ollos  falloii,  t;  a  in-nlium  falia, 
O  seu  pó  nos  da  nieza  atravcssiiu. 
E  deu  com  ella  em  peso  sobre  a  salla; 
Ao  grande  estrondo  o  rei  se  levantou, 
E  toda  a  gente  áquella  parte  abala, 
Mas  Nuno  co'o  irmão,  de  espasso  volta, 
Sem  lazer  conta  alguma  da  revolta. ' 

Pois  ahi  eslà  justamente  o  que  D.  Nuno  fez. 
Tudo  ai]UÍllo  lhe  cheirava  a  caslclhano;  eslava 
desesperado.  IVecisava  de  abrir  um  respiraculo  ú 
sua  indignação:  deu  com  a  mesa  em  terra,  e  de- 
pois voltou  serenamente  as  costas  ao  banquete. 

l^onta  Fernam  Lopes  que  o  rei  de  Castella, 
quando  lhe  disseram  o  que  tinha  sido,  excla- 
mara: «Sei  que  se  vingaram  bem;  e  quem  tal 
cousa  commetteu  n'este  logar,  sentindo  isto  que 
lhe  foi  feito,  para  muito  mais  será  seu  coração. » 
Pois  o  rei  de  Castella  já  bem  podia  saber  para 
quanto  era  o  coração  de  D.  Nuno,  e  o  mestre  de 
S.  Thiago,  que  era  presente,  também;  mas  como 
quer  que  o  ignorasse,  não  tardaria  a  sabel-o. .  . 

Acabado  o  banquete,  o  rei  de  Castella  condu- 
ziu sua  sogra  á  povoação  de  Elvas,  levando  de 
rédea  a  mula;  depois  voltou  ao  arraial,  e  partiu 
d'ahi  para  ir  dormir  a  Badajoz,  sendo  a  joven 
rainha  de  Castella  acompanhada  por  todos  os 
prelados,  e  fidalgos  portuguezes,  incluindo  seu 
tio,  o  mestre  de  Aviz.  ,loão  Fernandes  Andeiro, 
porem,  disse  que  estava  inrommoJado,  e  ficou 
na  povoação. 

Era  que  a  febre  do  desejo  se  rcaccenderacom 
as  phrases  picantes  que  os  castelhanos  murmu- 
ravam entre  si  quando  a  bellesa  de  D.  Leonor 
Telles  os  deslumbrou.  Mais  uma  noite  de  prazer, 
barregã  formosa.  O  teu  primeiro  marido  anda 
exilado,  o  segundo  está  moribundo,  tua  lilha 
parte,  creança  ainda,  na  companhia  de  extra- 
nho.s,  tua  irmã  jaz  na  sepultura  que  ajudaste  a 
abrir-lhe,  mas  que  importa  tudo  isso,  se  tensão 
pé  de  ti  o  teu  lascivo,  o  teu  insaciável  amante, 
que  importa  tudo  se  ós  ainda  bclla,  se  os  fidal- 
gos te  cobiçam,  e  se  pensas  que  ficarás  sendo  re- 
gente de  Portugal  ? ! 

'  Canto  VI, 


O  peior,  o  peior  ú  que  ao  fundo  d'este  quadro, 
era  que  a  volúpia  do  Oriente  parece  espregui- 
çarse  sobre  leito  de  rosas  dentro  da  alcova  da 
adultera,  se  avista  ao  longe,  muito  ao  longe, 
sombrio  e  negro,  solitário  e  punidor,  o  convento 
de  Tordesillas,  cárcere  que  se  hade  converter 
em  sepultura. . . 

No  domingo  seguinte,  realisaram-se  as  ceri- 
monias religiosas  do  matrimonio  na  sé  de  Bada- 
joz, celebrando  o  arcebispo  de  Sevilha.  Houve 
em  seguida  pomposas  festas,  justas,  torneios, 
toiros.  Foi  de  júbilos  officiaes  toda  a  semana,  re- 
novando, em  um  dos  dias,  preitos  e  homenagem 
os  fidalgos  castelhanos  e  portuguezes.  Na  semana 
immediata,  o  rei  de  Castella  despediu-se  de  sua 
sogra,  e  partiu  de  Badajoz.  D.  Leonor  sahiu  de 
Elvas,  com  destino  a  Lisboa,  porque  D.  Fernando, 
senlindo-se  cada  vez  peior  em  Salvaterra  de  Ma- 
gos, ordenou  que  o  trouxessem  para  Almada. 
Pelo  caminho,  a  rainha  vinha  conversando  com 
os  que  a  acompanhavam  sobre  a  impressão  que 
lhes  causara  o  rei  de  Castella.  De  uma  vez,  per- 
guntando ao  mestre  de  Aviz  que  tal  lhe  parecera 
D.  João  I,  e  respondendo  o  mesire  que  lhe  pa- 
recera bem,  tornou  ella:  «Bem  dizeis,  irmão; 
mas,  porem,  de  mim  vos  digo,  que  o  homem 
queria  eu  que  fosse  mais  homem. »  Uma  rameira 
nào  daria  melhor  a  perceber  os  seus  inslinctos 
carnaes. 

Como  no  contrato  de  casamento  havia  sido  es- 
tipulado, deviam  reunir-se  cortes  em  Castella  e 
Portugal  para  reconhecerem  officialmente  o  ca- 
samento do  rei  D.  João  com  a  infanta  D.  Beatriz. 
Era  uin  acto  politico,  que  devia  completar  o  acto 
religioso.  O  conde  de  Ourem,  João  Fernandes 
Andeiro,  foi  enviado  a  Castella,  para  esse  fim, 
como  procurador  dos  reis  de  Portugal;  ás  cortes 
castelhanas  seguiram-se  as  portuguezas,  que  se 
junlàram  no  mosteiro  de  S.  Domingos  de  Santa- 
rém, onde  foram  presentes  dois  embaixadores 
do  rei  D.  João  i. 

Já  então  era  gravíssimo  o  estado  de  D.  Fer- 
nando, e  os  enviados  ca.stelhanos  assim  o  com- 
raunicaram  ao  seu  soberano,  quando  chegaram 
a  Castella. 

D.  João  I  fallou  logo  com  alguns  fidalgos  da 
sua  corte,  eneommendando-lbes  que  viessem  a 
Portugal,  para  acom[ianharem  de  perto  os  acon- 
tecimentos e  para  combinarem  com  certos  por- 
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tuguezes,  a  fim  de  que  logo  que  D.  Fernando  mor- 
resse, D.  João  podesse  vir  a  Portugal  lomar  conta 
do  reino. 

De  feito,  não  eslava  por  longe  a  punirão  de 
D.  Leonor  Telles,  a  ruina  de  todos  os  seus  pla- 
nos ambiciosos.  Na  vida  social  como  no  vasto 
thealro  da  naturesa,  as  tempestades  formam-se 
de  pequenas  nuvens,  que  depois  se  vão  engros- 
sando com  vapores  tenebrosos. 

Entretanto,  a  rainba  parecia  cada  vez  mais 
embriagada  pelo  amor  que  o  novo  conde  de  Du- 
rem lhe  soubera  inspirar.  Por  sua  influencia, 
João  Fernandes  Andeiro  era  impudentemente 
escolhido  para  todas  as  missões  diplomáticas  de 
maior  importância.  Choviam  sobre  elle  honras 
8  proveitos.  Mas  este  descaro,  á  hora  em  que  o 
rei  agonisava,  chegava  a  despertar  indignarão 
até  nos  corações  mais  gangrenados  de  cynismo. 
O  almirante  D.  João  AfTonso  Tello,  voltando  livre 
de  Castella,  em  virtude  do  tratado  de  casamento 
de  I).  Beatriz  com  D.  João  i,  sentiu  o  duro  co- 
ração mordido  da  garra  da  vergonha,  tal  era  o 
escândalo  com  que  a  rainha  estadeava  os  seus 
ruins  sentimentos  de  barregã.  O  irmão  de  D.  Leo- 
nor projectou  matar,  por  si  ou  por  seus  apani- 
guados, o  conde  Andeiro;  mas  parecia  que  ura 
génio  mau,  avaliando  em  muito  os  serviços  dam- 
uados  do  conde  de  Ourem,  lhe  defendia  a  vida. 
FJzeram-se-lbe  esperas,  e  de  uma  vez,  que  de- 
via ser  quando  João  Fernandes  Andeiro  regressava 
d'esla  ultima  missão  diplomática  ás  còi-fes  cas- 
telhanas (e  não  quando  Fernam  Lopes  diz,  o  que 
envolve  erro  de  chronoiogia)  salvou-se  o  conde 
por  ter  mudado  de  itinerário,  á  volta  de  Castella, 
certamente  por  desconfiança,  porque  veio  pelo 
Crato,  quando  os  assassinos  iam  ao  seu  encon- 
tro caminho  de  Leiria.  ' 

Aos  ouvidos  de  D.  Fernando  chegou  a  des- 
vergonha com  que  D.  Leonor,  durante  as  festas 
nupciacs  de  Elvas,  se  denunciara  manceba  do 
conde  de  Ourem.  Visinho  da  elei-nidadc,  D.  Fer- 
nando quiz  mostrar-se  punidor  de  immoralida- 
des  alheias,  porque  as  suas. . .  Deus  as  |iuniria 
breve.  Mandou  pelo  seu  escrivão  da  puridade 
escrever  confidencialmente  ao  mestre  de  Aviz, 
encarregando-o  de  matar  o  conde  Andeiro,  c  di- 

'  Vejain-se  os  priínriros  capítulos  da  Clironica  de 
d-vei  D.  Jum  l. 


zendo-lhc  que  depois  se  recolhesse  ao  castello 
de  Coimbra,  onde  poderia  resistir  ás  iras  da  rai- 
nha. O  escrivão  fez  a  carta  e,  depois  de  a  ter 
escripto,  pensando  no  caso,  disse  a  D.  Fernando 
que,  recolhendo-sc  o  mestre  de  Aviz  ao  castello 
de  Coimbra,  fácil  lhe  seria  crear  ahi  um  núcleo 
de  resistência  aos  direitos  da  rainha  de  Castella 
ao  Ihrono  de  Portugal.  O  rei  achou  acertado  o 
alvitre,  e  rasgou  a  carta.  Antes  evitar  que  seu 
irmão  podesse  ser  rei  de  Portugal,  do  que  casti- 
gar a  immoralidade  e  impedir  que  a  barregã 
coroada  fosse  regente  em  nome  de  sua  filha, 
tendo  ao  lado  o  amante  poderoso.  Talis  vila, 
finis  ila. 

Cora  a  impaciência  peculiar  aos  doentes  peri- 
gosos, D.  Fernando  quiz  que  o  trasladassem  de 
Almada  a  Lisboa.  D.  Leonor,  para  lhe  testimu- 
nhar  a  sua  magua  em  tão  dolorosa  coojunclura, 
deu  á  luz  uma  creança  que  era  lilha  do  conde 
Andeiro.  O  rei  sabia-o  melhor  que  ninguém. 
Todavia  era  o  povo  quem  se  mostrava  indignado. 
Em  face  d'esta  depravação  palaciana,  fazia-se  na 
alma  do  povo  uma  reacção  de  dignidade,  e  é  pe- 
los sentimentos  nobres  que  o  povo  se  torna  forte, 
digno  e  res[)eitavel. 

A  agonia  de  D.  Fernando  foi  miserável  de 
cobardia  deante  da  sepultura  e  do  mystei'io  da 
eternidade.  Era  um  criminoso  que  tinha  medo. 
Chorava,  confessava  os  seus  peccados,  implo- 
rava o  perdão  de  Deus.  Veudo-o  desesperado 
entre  a  consciência  do  crime  e  a  inevitável  pro- 
ximidade da  morte,  os  que  o  rodeiavam  chega- 
vam a  ter  dó  do  rei  moribundo,  choravam  de  o 
vèr  chorar.  Ijuereudo  salvar  a  todo  o  custo  a  sua 
alma,  deu,  n'essa  hora,  todas  as  provas  de  hu- 
mildade cbristã:  vestiu  o  habito  de  S.  Francisco, 
e,  assim  entrajado,  recebeu  o  viatico.  Final- 
mente, na  noite  de  22  de  outubro  de  1383,  ex- 
pirou o  rei  Formoso,  tendo  vivido  trinta  e  oito 
annos  e  reinado  dezeseis. 

Apenas  a  morte  invadiu  o  aposento  real,  o  conde 
do  Ourem,  receioso  das  iras  populares,  sahiu  á 
pressa  do  paço,  indo  metter-se  no  seu  condado. 
Um  escudeiro  do  almirante  conde  de  ISarcellos 
quiz  matal-o,  quando  elle  se  escapulia;  mas  o 
almirante,  temendo  certamente  a  cólera  da  irmã, 
dissuadiu   d'esse  propósito  o  escudeiro.   '  Ijue 

I      '  Clironira  d'cl-rci  D.  João  i,  cap.  iv,  pag.  8. 


Historia  de  Portugal 


295 


nobres  corações  todos  estes !  A  rainha  não  rlio- 
rou  uma  lagrima,  nem  siquer  de  remorso!  João 
Fernandes  Aiideiro  desamparava  a  amante  para 
se  por  em  seguro,  quando  se  tratava  de  um  pe- 
rigo commum !  O  conde  João  Affonso  já  não  an- 
tepunha a  honra  da  irmã  ao  receio  de  incorrer 
no  desagrado  d'cila  I 

No  dia  seguinte,  posto  o  cadáver  sobre  umas 
andas,  foi  conduzido  ;io  mosteiro  de  S.  Fran- 
cisco de  Santarém.  Era  a  ultima  vez  que  ia, 
eil-o  vae,  eil-o  vem,  para  a  torra  dos  seus  en- 
cantos. Pouca  gente  acompanhou  o  féretro;  se 
não  foram  os  frades,  o  abandono  seria  quasi 
completo.  Dó,  nenhum.  A  rainha  deixou-o  ir,  e 
ficou.  Deu  por  pretexto  que  se  sentia  mal.  O 
povo  murmurou  largamente  de  mais  esta  prova 
de  ingratidão  por  parle  da  rainha.  As  murmura- 
ções chegaram  aos  ouvidos  de  D.  Leonor,  que 
comprehendeu  que  a  sua  posição  era  arriscada,  e 
que  lhe  convinha,  portanto,  não  desafiar  as  iras 
populares.  Começou,  pois,  a  fingir-se  muito  sen- 
tida, muito  saudosa.  Gritava,  lameotava-se,  mas 
quem  a  via  c  ouvia  sorria  para  dentro.  As  gen- 
tes, diz  o  chronisía,  não  perdiam,  porem,  a  lem- 
brança d'aquella  má  fama,  que  em  vida  d'el-rei 
cobrara.  Continuando  o  seu  plano  de  hypocrisia, 
D.  Leonor  Telles  pensou  logo  em  fazer  exéquias 
solemnes  por  alma  de  seu  marido,  para  attenuar 
de  algum  modo  o  péssimo  effeito  que  produzira 
a  pobresa  e  abandono  do  enterro  do  rei. 

Diz  Fernam  Lopes  que  a  sepultura  que  rece- 
beu o  cadáver  de  D.  Fernando  fora  tão  simples- 
mente feita  como  o  enterro.  Parece  até  que  o 
rei  fora  depositado  no  sarcophago  de  sua  mãe, 
e  depois  trasladado  para  o  tumulo  privativo,  que 
está  hoje  no  museu  archeologico  do  Carmo,  ' 

'  Na  capella-mór  do  museu  do  Carmo  ha  uni  sar- 
rophago,  que  tem  o  n."  462.  e  a  seguinte  designarão 
no  respectivo  catalogo:  «Sarcopliago  da  princozal). 
Constança,  mãe  d'el-rei  D.  Fernando  i.  A  campa  re- 
presenta uma  figura  tosca,  de  homem,  designando 
que  servira  também  de  primeiro  tumulo  a  esto  mo- 
iiareha, — 1376. •  1376  é  erro  manifesto,  porque  esta 
data  nem  se  pode  referir  ao  fallecimento  de  D.  Cons- 
tança, que  occorreu  em  Santarém  em  134o,  como 
quer  D.  José  Barbosa,  ou  em  1349,  como  diz  o  Obi- 
tuário de  S.  Bartholomeu.  nem  ao  fallecimento  do 
seu  fdho  D.  Fernando,  quo  falleceu,  como  dissemos 
no  texto,  em  1383.  Também  no  museu  do  Carmo 


para  onde  veio  removido  da  egrcja  de  S.  Fran- 
cisco de  Santarém. 

CAPITULO  VII 

Sobre  o  tumulo  de  D.  Fernando— Principal 
influencia  do  seu  reinado  no  futuro  do 
paiz.  —  Conquistas  politicas  do  terceiro 
estado. — A  democracia. 

Dando  conta,  no  curso  da  narrativa,  das  prin- 
cipaes  medidas  administrativas  de  D.  Fernando, 
e  da  sua  deplorável  politica,  apreciamol-as  se- 
gundo a  nossa  maneira  de  vér.  Mas  na  rápida 
critica  que  por  vezes  fizemos  da  influencia  d'esl(! 
reinado  sobre  a  organisaçâo  geral  do  paiz,  sem- 
pre insinuamos  a  idéa  de  que  foi  justamente  no 
tempo  de  D.  Fernando  que  a  democracia  portu- 
gueza  começou  a  tomar  um  incremento  vital. 
'■A  nosso  TLT,  dissemos,  o  reinado  de  D.  Fer- 
nando tem,  pelo  que  toca  á  historia  do  terceiro 
estado  em  Portugal,  uma  alta,  uma  grandíssima 
importância.  É  a  aurora  da  democracia.» 

Com  effeito,  durante  os  primeiros  tempos  da 
monarchia  portugueza,  o  clero  e  a  nobreza  estão 
de  posse  de  ura  predominio  asphyxiante  para  o 
rei,  e  esmagador  para  o  povo. 

Pelo  que  respeita  ao  clero,  diz  Pinheiro  Cha- 
gas: "Vimos  que,  durante  o  governo  dos  sobe- 
ranos da  primeira  epocha,  a  historia  interna  de 
Portugal  se  resumiu  quasi  unicamente  na  grande 
lucta  com  o  clero:  Sancho  i  levou  as  hostilidades 
ao  extremo,  e  fez  tremer  o  próprio  Innocen- 

está,  com  o  n."  481,  o  sarcophago  privativo  de  D. 
Fernando,  que  tem  no  friso  a  seguinte  inscri- 
pção: 

...muy;  nobre;  rey;  don  fernando;  fi- 
lho DO  .MUY  nobre  i  REY  l|  DON  PEDRO  i  E 
DA  YNFANTE  DON  ,i  A  COSTANÇA  I  FILHA : 
DE  DON  YOHAN  MANUEL  ■  I  Ú  FYNOL  EN ' 
LYXBOA;  NO  ABYTO  DE  SAN  |i  FRAN- 
CISCO í  FERIA  OU\-NTa;  XX:  II  DYAS  DE 
OLTUBRO:  ERA  DE  MYL!  E  CCG  E  XXY 

ANOS: 

A  era  de  1421  corresponde  ao  anno  de  Christo  de 
1383.  Portanto,  também  no  catalogo  está  errada  a 
data  de  137G  que  se  lê  na  breve  noticia  relativa  ao 
n."  481. 
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cio  III  no  seu  sólio  ponlilical;  Affonso  ii  frio  u 
impassivel,  continuou  sem  vacillar  a  prolongada 
peleja  cora  os  grandes  vassallos  ecciesiasticos,  e 
riu-se  das  bulias  fulminadas  por  Honório  iii;  San  • 
cho  II  succumbiu  finalmenle  debaixo  do  peso 
d'esscs  ódios  accumulados  e  irritados  pela  enér- 
gica resistência  dos  seus  antecessores;  deposto 
por  Innocencio  iv,  o  infeliz  monarcha  deu,  com 
as  suas  desventuras,  uma  severa  lição  aos  seus 
successores,  lição  que  elles  não  desaproveitaram, 
nem  mesmo  aquelle  que  as  explorara,  Affonso  iii 
o  Dolonhez. 

«Apesar  de  ler  sido  levantado  ao  throno  pelo 
clero,  Affonso  ni  não  hesitou  era  combater-lhe 
as  pretenções,  e  travou  com  elle  uma  acirrada 
batalha  em  que  a  politica  e  a  energia  do  sobe- 
rano luctavam  muitas  vezes  com  vantagem  com 
a  astúcia  e  o  orgulho  dos  prelados.  O  papa  de- 
balde fulminou  a  excommuuhão  sobre  o  reino, 
Affonso  III  zombou  dos  raios  da  Egreja  até  que 
a  doença  lhe  enfraqueceu  o  espirito.  Era  um  le- 
gado pesadíssimo,  porque  ia  pôr  D.  Diniz  na 
alternativa  ou  de  ser  mau  filho  descumprindo  as 
ordens  de  seu  pae  moribundo,  ou  de  collocar  para 
sempre  o  seu  reino  na  humilhante  dependência 
de  Homa  e  do  clero. 

"Felizmente  o  joven  soberano  tinha  um  tacto 
e  uma  habilidade  superiores  ao  que  se  podia  es- 
perar dos  seus  verdes  annos,  e  soube  conciliar 
tudo,  sem  prejuízo  dos  seus  deveres  de  monar- 
cha. A  sua  moderação,  e  a  sua  branda  firmesa, 
se  nos  é  perinittido  ligar  dois  termos  em  appa- 
rencia  inconciliáveis,  poderam  mais  do  que  os 
impetuosos  rompantes  dos  primeiros  reis.  Recon- 
ciliado com  o  clero  a  troco  de  promessas  vagas, 
e  facilmente  feitas,  quando  os  prelados  quizeram 
abusar  das  vantagens  concedidas,  sentiram-se 
com  espanto  reprimidos  pela  mão  de  ferro  do 
monarcha  prudente  que  a  sabia  esconder  com 
velludo;  ao  mesmo  tempo,  concedendo  uma 
justa  protecção  à  ordem  ecclesiastica,  D.  Diniz 
tirava-lhe  todo  o  pretexto  para  se  queixar  e  con- 
servava-se  no  terreno  da  legalidade  e  da  justiça. 

«Por  isso  D.  Diniz  acabou  para  sempre  com 
essas  tremendas  luctas,  em  que  a  prelasia  reu- 
nida n'um  corpo  compacto  luctava  leiínosamciile 
com  a  corna,  que  se  deixava  muitas  vezes  arras- 
tar a  excessos  que  justificavam  a  revolta.  Não  se 
julgue  comtudo  que  poude  elle  eximir-se  a  si 


e  aos  seus  successores  do  inveterado  combate 
contra  os  altos  senhores  ecciesiasticos;  mas  o 
batalhar,  de  que  daremos  uma  rápida  noticia, 
não  era  já  a  lucta  entre  duas  [ireponderancias, 
era  muitas  vezes  apenas  o  duello  do  rei  com  um 
ou  outro  bispo  audacioso,  que  ainda  tinha  bas- 
tante iiiffuencia  para  lhe  causar  embaraços,  mas 
não  tanta  que  atciasse  no  reino  uma  d'aquel- 
las  conflagrações  terríveis  de  que  foi  victima 
D.  Sancho  ii.» 

Sem  embargo  da  posição  de  serena  resistência 
que  o  sábio  rei  D.  Diniz  toma  em  face  do  clero 
preponderante,  as  raizes  do  poder  ecclesiaslico 
haviam  mergulhado  fundo,  e  a  sombra  das  in- 
stituições religiosas  abrangia  uma  enorme  área, 
como  a  de  uma  arvore  secular.  Ainda  no  século 
XVI,  os  prédios  rústicos  do  clero  formavam  quasi 
a  quarta  parte  da  região  arável  do  reino;  e  as 
duas  ordens  de  S.  Domingos  e  de  Jesus  eram 
dois  colossos  cujo  poder,  sustentado  pela  ri- 
quesa,  pelo  talento  e  pelo  terror,  faziam  algu- 
mas vezes  estremecer  o  throno  real. 

Pelo  que  toca  á  nobresa,  toda  a  gente  sabe 
que  o  seu  poder  nasceu  e  medrou  em  Portugal 
parallelo  ao  poder  real.  São  os  fidalgos  que 
rodeiam  os  reis,  que  os  ajudam  a  expulsar  os 
moiros,  são  elles  que  levantam  as  suas  espa- 
das, como  florestas  de  ferro,  era  deredor  da  co- 
lòa,  que  com  ellas  se  defende.  Os  seus  serviços 
são  largamente  renumerados  pelo  rei,  que  os 
quer  prender  pela  ambição,  que  lhes  faz  amplas 
concessões.  Ponhamos  de  parte  a  grave  questão 
de  saber  se  em  Portugal  houve  feudalismo  ou  não 
houve.  Não  se  trata  aqui  de  saber  se  ao  regimen 
feudal  faltaram  sempre  entre  nós  duas  condições 
características:  a  perpetuidade  do  domínio  no 
feudatario  e  seus  successores,  e  a  obrigação  do 
serviço  militar  dos  senhores  para  com  o  suzerano. 
O  que  é  certo  é  que,  no  correr  dos  tempos,  o  po- 
der da  nobresa  sobresalta  D.  João  i,  que  planísa 
oppôr-lhe  a  lei  mental,  finalmente  decretada  por 
seu  filho  D.  Duarte,  e  que  inquieta  D.  João  ii 
a  ponto  de  encetar  e  sustentar  com  rara  energia 
uma  guerra  aberta  com  a  nobresa  de  todo  o 
reino. 

E  o  povo? 

O  povo  havia  sido  explorado  pelos  reis  com  a 
creação  dos  municípios;  era  uma  espécie  de  le- 
breu  que  o  poder  real,  affrontado  pela  concor- 
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rencia  do  clero  e  da  noljresa,  queria  açular  con- 
tra estas  duas  poderosas  classes. 

Mas  o  povo,  poderão  dizer,  tinha  voz  nas  cor- 
tes geraes;  Affonso  iii  consentira  que  os  munici- 
pios,  que  eram  a  encarnação  legal  do  povo,  se 
fizessem  ouvir  quando  em  cortes  eram  discuti- 
dos os  interesses  geraes  do  paiz. 

Mas  essa  concessão  era  simplesmente  phan- 
tasmagorica.  O  povo  continuava  a  ser  vexado  e 
desattendido.  «Por  vezes  grandes  queixas  fez 
ouvir  o  terceiro  estado  contra  os  vexames  e 
abusos  da  corte  e  da  nobresa;  então  grandes 
promessas  se  faziam  em  nome  do  rei;  encerra- 
das, porAm,  as  cortes,  tudo  ficava  no  esqueci- 
mento. Nos  séculos  xv  e  xvi  algumas  tentativas 
houve  para  tornar  periódica  a  convocação  das 
cortes;  foram,  porem,  inefficazes. »  •  O  que  se 
sabia  era  que  o  povo  linha  de  pagar  os  tributos, 
e  de  soffrer  os  vexames  que  llie  quizessem  in- 
fligir. Mais  nada.  Davam-lhe  o  direito  de  fallar 
em  cortes,  mas  a  sua  voz  perdia-se,  não  encon- 
trava écco. 

É,  porem,  justamente  no  reinado  de  D.  Fer- 
nando que  o  povo  pretende  intervir  efficazraente 
nos  negócios  públicos,  começar  a  governar.  Três 
mil  mesteiraes  se  reúnem  á  voz  do  alfaiate  Fer- 
nam  Vasques  para  irem  dizer  a  D.  Fernando, 
no  seu  próprio  paço,  que  não  deve  casar  com 
D.  Leonor  Telles. 

O  povo  desperta  nobremente,  porque  desperta 
para  fulminar,  prevenindo-o,  um  grande  exemplo 
de  immoralidade  dado  pelo  rei,  um  crime,  um 
adultério  Esta  origem  da  intervenção  popular  é 
nobre  e  syrapathica.  O-  rei  estava  collocado  em 
terreno  escorregadio,  o  povo  em  solo  Srme.  Por- 
tanto, a  voz  do  povo,  que  a  principio  devera  ser 
balbuciante,  medrosa,  torna-se  desde  logo  enér- 
gica, forte.  É  a  consciência  da  defesa  de  uma 
boa  causa,  que  dá  a  coragem  ao  povo. 

«Que  elles  eram  ali  vindos,  porquanto  lhes 
era  dito  que  el-rei  seu  senhor  tomava  por  sua 
mulher  Leonor  Telles,  mulher  de  João  Lourenço 
da  Cunha,  seu  vassallo;  e  por  quanto  isto  não 
era  sua  honra,  mas  antes  fazia  gran  nojo  a  Deus 
e  a  seus  fidalgos,  e  a  todo  o  povo,  que  elles, 
como  verdadeiros  portuguezes  lhe  vinham  di- 
zer, que  tomasse  mulher  filha  de  rei,  qual  con- 

'  Benevides. — Rainhas  de  Portugal,  pag.  17. 
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vinha  a  seu  estado;  e  que  quando  com  filha  de 
rei  casar  não  quizesse,  que  tomasse  uma  filha 
de  um  fidalgo  de  seu  reino,  qual  sua  merci' 
fosse,  de  que  houvesse  filhos  legitimes,  que  rei- 
nassem depois  d'elle,  e  não  tomasse  mulher 
alheia,  cá  era  cousa  que  ihe  não  haviam  de  con- 
sentir; nem  elle  não  havia  porque  lhe  ter  isto  a 
mal,  cã  não  queriam  perder  um  tão  bom  rei 
como  elle,  por  uma  má  mulher  que  o  tinha  en- 
feitiçado.» ' 

Esta  reacção  súbita,  este  despertar  da  alma 
popular  não  se  limita  apenas  aos  três  mil  mes- 
teiraes de  Lisboa,  reflecte-se  ao  largo  em  San- 
tarém, Alemquer,  Thomar,  Abrantes,  e  outros 
logares  do  reino.  ^ 

0  povo  abre  finalmente  os  olhos,  propõe-se  fi- 
tar a  luz;  é  elle  que  procura  guiar  o  rei,  con- 
duzil-o,  ensinar-lhe  o  que  deve  fazer.  Adverte-o, 
em  primeiro  logar,  de  que  vae  commelter  um 
crime  religioso,  um  peccado,  que  vae  offender  a 
Deus,  tomando  para  si  a  mulher  adultera;  depois 
mostra-lhe  as  complicações  politicas  que  podem 
advir  para  o  reino  quando  se  tratar  de  investir 
no  poder  real  os  filhos  do  adultério.  É  o  espirito 
religioso,  7wJo  a  Deus,  e  o  espirito  nacional, 
como  bons  portuguezes,  que  despertam  de  súbito 
o  leão  até  ahi  anesthesiado,  adormecido,  ferin- 
do-o  nas  duas  fibras  mais  sensíveis  do  seu  orga- 
nismo moral:  o  amor  de  Deus  e  o  amor  da  pátria. 
Por  isso  Fernam  Vasques,  o  alfaiate,  é  enérgico 
quando  falia.  Bem  sabemos  que  as  palavras  do 
chronista,  por  nós  citadas,  não  podem  ser  tex- 
tuaes;  mas  em  todo  o  caso  hão  de  ser  um  reflexo 
da  verdade,  e  não  seriam  decerto  tão  enérgicas 
na  chronica  se  o  alfaiate  não  tivesse  sido  rude- 
mente verdadeiro,  vehemente,  no  discurso. 

Mas  o  povo  é  d'esta  vez  ludibriado;  D.  Fer- 
nando não  só  o  desattende,  pune-o.  É  certo.  Mas 
o  que  é  também  certo  é  que  o  rei  fugiu  apressada- 
mente de  Lisboa  quando  o  povo  o  esperava  reu- 
nido na  egreja  de  S.  Domingos.  O  poder  real 
acobardava-se,  e  isso  bastava  para  fazer  compre- 
hender  ao  povo  que  elle  tinha  alguma  importância, 
que  elle  tinha  ao  menos  a  força  de  protestar  ener- 
gicamente contra  os  escândalos  dos  reis.  Se  não 

1  Chronica  d'el-rei  D.  Fernando,  por  Fernam  Lo- 
pes, capitulo  i,x. 

í  Ibid.  Capitulo  LXi. 
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fosse  nem  tão  digna  nem  tão  nobre  a  altitude 
do  povo  portuguez,  o  que  haveria  feito  D.  Fer- 
nando? Haveria  casado  em  Lisboa  em  vez  de  ir 
escondidamente  casar  aos  arrabaldes  do  Porto, 
e,  mandando  lançar  os  corpos  dos  mesteiraes  ao 
supplicio  das  fogueiras,  faria  d'elles  os  brandões 
que  allumiariam  a  sua  noite  de  núpcias.  É  po- 
rem de  longe,  assustado  pelo  rugido  do  leão  des- 
perto, que  D.  Fernando  exclama  fugindo:  «Olhae 
aquelles  villões  traidores  como  se  ajuntavam; 
certamente  prender-me  queriam,  se  eu  lá  fora.» 
O  corpo  de  Fernam  Vasques  não  tarda,  é  certo, 
a  pender  da  forca,  immovel  e  desfigurado.  Ma- 
terialmente, a  reacção  do  povo  não  evitou  o 
escândalo;  mas  politicamente  conquistou  um 
direito,  foi  um  grande  passo  para  a  democracia, 
o  povo  viu  fugir  deante  de  si,  receioso,  o  poder 
real,  que  não  poude  arcar  com  elle,  que  não  teve 
forças  para  fazer  alli  mesmo  juncar  de  cadáve- 
res o  átrio  dos  paços  reaes. 

Foi  um  grande  triumpho  moral. 

D.  .loão  I,  rei  saido  da  onda  popular,  dá  ao 
terceiro  estado  uma  grande  importância,  porque 
lhe  reconhece  o  direito  de  fazer  reis,  sustenlan- 
do-os  pelas  armas  no  campo  de  batalha,  e  pelo 
seu  voto  nas  cortes,  e  o  direito  de  intervir  nos 
actos  da  soberania  que  tinha  recebido  desde  esse 
momento  a  sagração  popular.  Rei  do  terceiro 
estado,  antes  de  ser  rei  dos  outros  dois,  corria- 
Ihe  a  obrigação  de  escutar  frequentemente  a  voz 
do  povo:  reuniu  cortes  vinte  e  duas  vezes.  A  de- 
mocracia firmava-se.  Havia,  é  certo,  de  atraves- 
sar ainda  períodos  de  oppressão  e  de  decadência, 
mas  era  já  mais  do  que  uma  idéa,  era  um  facto, 
e  os  factos  ficam  quando  os  homens  passam. 

D.  João  II  allia-se  com  o  povo  para  vibrar 
golpes  á  nobresa.  Esta  alliança  lisonjeia  tanto  o 
terceiro  estado,  que  dispensa  o  rei  de  convocar 
as  cortes  mais  de  ires  vezes.  Os  successores  de 
D.  João  II  abrem  um  novo  periodo  de  abatimento 
para  o  povo,  mas  elle,  apesar  de  opprimido,  vive, 
pensa,  agita-se  de  vez  era  quando,  mostra-se, 
como  quando  aconselha  a  viuva  de  D.  Manuel  a 
casar  com  D.  João  iii  seu  enteado,  tem,  6nal- 
mente,  a  consciência  dos  seus  direitos.  Ao  ex- 
pirar com  D.  Henrique  a  dynastia  de  Aviz,  o 
cardeal-rei  quer,  apesar  de  fraco  e  moribundo, 
continuar  a  opprimir  o  terceiro  estado,  annulla 
em  lõ78  a  eleição  do  procurador  do  povo  de 


Lisboa,  mas  o  povo  reage,  e  elege  Phebo  Moniz, 
que  é,  tanto  nas  cortes  de  Lisboa  como  nas  de 
Almeirim,  a  encarnação  perfeita,  completa,  épica, 
da  soberania  nacional,  cuja  causa  defende  com 
uma  eloquência  assombrosa. 

Mas  a  voz  de  um  só  homem,  embora  esse  ho- 
mem seja  o  representante  dos  interesses  e  direi- 
tos de  uma  classe  inteira,  pode  menos  que  as 
armas  de  um  exercito.  Ainda  assim,  o  povo  não 
se  submette  facilmente  a  Castella.  O  povo  reage, 
lucta,  hastea  o  pendão  do  prior  do  Crato,  que  é 
filho  de  um  príncipe  e  de  uma  mulher  do  povo, 
uma  judia.  O  terceiro  estado  quer  resuscitar  o 
mestre  de  Aviz  no  prior  do  Crato,  mas  os  dois 
homens  tinham  estaturas  diíTerentes,  não  podiam 
medir-se.  A  causa  do  oppressor  venceu  pela 
força. 

«D.  João  IV, — diz  o  biographo  moderno  das 
Rainhas  de  Portugal, —  derrubando  a  domina- 
ção castelhana,  apressou-se  a  fazer-se  confirmar 
rei  pelos  três  estados  em  1641;  estas  cortes  pro- 
clamaram a  soberania  nacional,  declarando  o 
poder  dos  reis  emanado  da  vontade  do  paiz  e 
sustentando  o  principio  da  fiscalisação  da  obser- 
vância das  leis  pelos  delegados  da  nação;  as  cor- 
tes, que  em  1580  não  tinham  sabido  salvar  o 
paiz  melhor  que  o  seu  governo,  grangeando  co- 
ragem com  as  resoluções  votadas  em  1041,  che- 
garam á  maior  ousadia,  em  1G68,  depondo  o  rei 
D.  Affonso  vi;  seu  irmão,  D.  Pedro  ii,  aprovei- 
tando com  isso,  não  ficou  comludo  gostando  das 
pretensões  das  assembléas,  e  desde  1G98  não 
convocou  mais  cortes.» 

Durante  os  reinados  de  D.  João  v  e  de  D.  José  i 
o  poder  absoluto  prescinde  de  convocar  cortes, 
parece  dominar  superior  a  qualquer  outra  von- 
tade humana.  O  que  faz  entretanto  o  povo? 
Deixa-se  adormecer  embriagado  pelos  deslum- 
bramentos da  realesa  purpurada?  Não.  A  idéa  de 
liberdade  referve  em  quasi  toda  a  Europa,  como 
uma  grande  massa  de  ouro  n'um  enorme  cadi- 
nho. É  providencial,  parece,  o  facto  da  monar- 
chia  absoluta  ler  procurado  resuscitar  n'esta 
época  o  seu  pleno  poderio,  a  sua  auctoridade 
quasi  divina:  porque  dVste  modo  prepara  a  ebul- 
lição  das  doutrinas  liberaes,  provoca  a  reacção 
que  dentro  em  pouco  rebentará  terrive!.  Em  vez 
de  transigir  emquanio  era  tempo,  a  monarchia 
absoluta  agarrava-se  ás  tradições  do  direito  di- 
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vino,  sem  querer  recuar  um  só  passo.  1'orlugal, 
na  sua  qualidade  de  pequeno  paiz,  soffria  com 
apparente  paciência  os  vexames  que  Ibe  cuspia 
na  face  a  inonarchia  poderosissiraa,  e  esperava. 
Esperava  o  que?  Esperava  que  o  rumor,  que 
eiie  ouvia  uo  longe,  se  apro.ximasse.  Mas  porque 
não  foi  de  Portugal,  onde  a  democracia  tivera  já 
ura  pcriodo  de  largo  florescimento,  que  partiu  a 
iniciativa  do  movimento  popular?  Por  duas  ra- 
sões,  a  nosso  vèr:  1.'— Porque  as  grandes  revo- 
luções só  podem  emanar  dos  grandes  paizes,  por 
isso  que  as  revoluções  são  como  as  chammas: 
quanto  mais  combustível,  maior  labareda.  2.° — 
Porque  o  marquez  de  Pombal,  guerreando,  em- 
bora por  interesse  próprio,  a  nobresa,  vibrando 
um  goipe  mortal  á  Companhia  de  Jesus,  abolindo 
a  escravatura,  acabando  com  a  odiosa  distiiic- 
gão  entre  cbrislãos  velhos  e  christãos  novos, 
torna-se  sympathico  ao  povo,  adoça,  para  assim 
dizer,  a  asperesa  do  poder  real  omnipotente. 

Coincide  com  o  reinado  de  D.  Maria  i  a  grande 
explosão  da  revolução  franccza.  É  o  chammejar 
de  um  incêndio  por  muito  tempo  latente;  tanto 
mais  terrível,  quanto  foi  violenta  a  força  de  re- 
pressão. Então  a  democracia  attinge  pleno  meio 
dia.  Como  em  todas  as  grandes  tempestades,  o 
Júpiter  popular  despede  da  sua  mão  poderosa 
raios  injustos,  laes  foram  aquelles  que  victima- 
ram  a  familia  de  Luiz  xvi.  O  homem  não  era 
responsável  pelos  actos  do  rei.  Mas,  como  quer 
que  seja,  a  onda  da  democracia  rolou  desde  a 
França  sobre  quasi  Ioda  a  Europa,  e  fertilisou-a 
para  sempre. 

Revertamos  agora  ao  reinado  de  D.  Fernando, 
porque  esta  digressão  não  deve  significar  mais 
que  o  desejo  de  acompanhar  o  desenvolvimento 
da  democracia  (lortugueza  desde  a  sua  origem 
no  século  xiv.  Seguindo  o  seu  curso  atravez  dos 
tempos,  pareceu-nos  que  com  maior  segurança 
se  poderia  estabelecer  o  seu  ponto  de  partida 

Certo  é  que  a  primeira  semente  da  demo- 
cracia foi  lançada  á  terra  no  reinado  de  D.  Af- 
fonso  iii;  mas  essa  semente  parece  adormecer 
110  seio  da  terra,  para  só  começar  a  germinar 
quatro  reinados  depois. 

Referindú-se  ao  governo  do  terceiro  .^ffonso, 
diz  o  sr.  Pinheiro  (Ihagas:  «O  povo  humilhado 
e  espesinhado  pela  nobresa  e  o  clero  eleva-se, 
pelo  valor  e  pelo  sacrifício,  á  altura  dos  fidalgos 


cavalleiros,  e  abrindo  um  largo  sulco  nas  fileiras 
mussulmanas  escreve  as  primeiras  palavras  da 
sua  carta  d'alforria;  depois  tomando  assento, 
pelos  seus  representantes,  ao  lado  da  altiva  no- 
bresa e  do  clero  orgulhoso,  alfirma  a  sua  impor- 
tância politica,  e  alliando-se  tacitamente  com  a 
monarcbia,  emancipa-se  da  passada  escravidão, 
e  prepara  d'essa  forma  a  esplendida  epopea  que, 
abrindo-se  pela  óde  gloriosa  d'Aljubarrota,  ha  de 
terminar  na  fúnebre  elegia  d'Alcacer-Kibir.»  ' 

Sem  embargo,  como  já  tivemos  occasião  de 
vúr,  esta  concessão  de  D.  Affonso  iii  não  teve 
uma  realidade  útil  para  o  povo;  alem  de  que, 
os  vexames  continuaram  a  pezar  de  tal  modo 
sobre  a  classe  popular,  que  o  próprio  sr.  Pi- 
nheiro Chagas  se  viu  obrigado  a  dizer  logo  duas 
paginas  adeante:  «Já  vêem  pois  que  as  clas- 
ses privilegiadas  continuavam  a  ter  as  maiores 
exempções,  e  que  a  aurora  da  moderna  civili- 
sação  democrática  não  era  ainda  senão  uma 
lenuc  faxa  de  luz  no  horisonle. «  ^  [ima  ténue 
faxa  de  luz,  o  ponto  luminoso  e  longínquo,  que 
é  a  promessa  de  uma  realidade,— a  aurora.  E  au- 
rora foi  justamente  a  palavra  que  empregamos. 
De  D.  Fernando  para  D.  João  i  a  aurora  da  de- 
mocracia desdobra-se  no  ceu  de  Portugal;  tor- 
na-se um  facto,  uma  realidade. 

Encarando  o  reinado  de  D.  Fernando  nas  suas 
relações  com  a  historia  geral  do  paiz,  éeste,  em 
boa  verdade  o  dizemos,  o  lado  proveitoso  que 
lhe  encontramos.  Esta  doutrina  já  a  deixámos 
emittida  quando  tratámos  de  apreciar  a  politica 
e  a  administração  do  successor  de  Pedro  i.  Ijuanto 
á  sua  politica,  escusado  será  repetir  que  foi  de- 
plorável. Quanto  à  sua  administração,  já  nos 
manifestamos,  quando  recusamos  fazer  coro  com 
aquelles  que  applaudem  principalmente  as  me- 
diiias  relativas  á  agricultura,  ao  commercio,  e  à 
navegação.  Scha^EFer,  por  exemplo,  diz  o  se- 
guinte: "Assim  i^  que,  mesmo  n'um  governo 
quede  nenhum  modo  foi  prospero,  ficou  deposto 
um  gérmen  que,  mais  tarde,  devia  desenvol- 
ver-se  maravilhosamente.»  Esta  phrase  do  il- 
lustre  historiador  allemão  rcfere-se  ás  medidas 
administrativas;  todavia,  reconhecendo  a  nossa 
incom[ietencia  e  humildade  n'estes  assumptos, 

'  Hist.  de  PorliKj.  vol.  i,  pag.  74. 
2  Hixl.  itc  Porlmi.  vol.  i,  pag.  76. 
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declaramos  francamente  que  repellimos  a  phrase 
transcripta. 

A  nosso  ver,  o  gérmen  dos  progressos  da 
agricultura,  do  commercio  e  da  navegação  deve 
ir  procurar-se  mais  longe, — ao  reinado  de  Af- 
foDso  III,  e  especialmente  aos  de  D.  Diniz  e 
Affonso  IV.  D.  Diniz  cria  cora  o  pinhal  de  Leiria 
as  madeiras  precisas  para  as  construcções  mari- 
limas;  chama  a  Portugal  os  marinheiros  geiío- 
vezes,  entre  os  quaes  o  almirante  Emmanuele 
Pezagno;  estabelece  o  que  hoje  se  chama  portos 


militares;  fuuda  a  primeira  bolsa  de  commercio 
no  Porto.  No  reinado  de  Affonso  iv,  os  navios 
portuguezes,  aproveitando  os  bastos  elementos 
de  progresso  adquiridos  no  reinado  anterior,  vi- 
sitam o  grupo  das  Canárias,  dos  Açores  e  a  Ma- 
deira, como  prova  i\lajor.  ' 

Eis  o  que,  ao  encerrar-se  o  tumulo  do  rei 
D.  Fernando  de  Portugal,  se  nos  oíTerecc  recapi- 
tular com  relação  ao  seu  reinado. 

'  Life  of  Princc  Henry  of  Portugal. 


I>escle  a  iiioi*te  cie  I>.  I^eniaiiclo  ate 
Új  aeelaiiiação  de  13.  João  I 
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CAPITULO  I 

D.  Leonor  Telles  investida  na  regência  do 
reino. —  Como  o  terceiro  estado  ganha  ter- 
reno.— Exaltação  do  sentimento  popular 
pelo  espirito  de  independência  nacional. 
—  Episódios  provenientes  d'essa  exalta- 
ção.—  Principio  da  grandiosa  lucta  em- 
prehendida  pela  democracia. 

Estabeleceu-se  a  viuva  de  D.  Fernando  qos 
paços  de  apar  de  S.  Martinho  (Limoeiro),  exer- 
cendo a  jurisdicção  de  regente  do  reino. 

Logo  nos  primeiros  dias  de  nojo,  os  oiliciaes 
da  camará  de  Lisboa,  como  escreve  Duarte  Nu- 
nes de  Leão,  ou  os  bons  da  cidade,  como  diz 
Fernam  Lopes,  foram  levar  junto  do  sólio  da  re- 
gente a  expressão  do  que  n'esse  momento  sen- 
tia a  grande  alma  popular.  A  voz  do  importante 
município  de  Lisboa  ergue-se  vibrante,  mirando 
a  um  ideial  de  justiça  que  lhe  tardava,  para 
ao  mesmo  passo  fulminar  os  erros  passados  e 
evitar  os  futuros.  O  povo,  comprehendendo  o 
direito  de  aconselhar  os  reis,  punha-o  em  acção. 
O  discurso  que  Fernam  Lopes  attribue  aos  bons 
da  cidade  de  Lisboa  começa  por  estas  palavras: 
«Senhora,  nós  vendo  como  vós  tendes  carrego 
de  corrigir  e  emendar  os  damnos  e  males,  que 
os  d'esles  reinos  hão  recebido  até  o  tempo  de 
agora,  de  que  Deus  por  sua  piedade  se  queira 
doer,  etc.»  A  consciência  popular  transluz  n'es- 
tas  palavras  com  um  elevado  caracter  de  inde- 
pendência. Ainda  pelo  que  respeita  ao  passado, 
O  povo  lembra  á  regente  que  o  reino  jaz  era 


grande  pobresa,  em  rasão  das  enormes  despe- 
zas  até  ahi  feitas  por  mingua  de  bom  conselho 
e  sem  accordo  dos  naluraes  do  reino,  mas  sim 
por  intluencia  de  cxtrangeiros,  que  antepunham 
o  próprio  interesse  ao  bem  estar-estar  da  nação. 
Lembra  outrosim  que  foram  dispendidos  gran- 
des thesouros  e  jóias  que  os  outros  reis  legaram, 
e  como  uma  das  causas  da  ruina  do  reino  cita  o 
terem  sido  feitas  e  semeadas  moedas  não  usá- 
veis, de  tantas  maneiras,  por  que  as  gentes  per- 
deram a  maior  parte  das  rVquezas  que  tinham. 
ijuanto  ao  procedimento  futuro,  o  povo  indica 
á  regente,  por  intermédio  da  representação  mu- 
nicipal, que  não  deve  tomar  quaesquer  medidas 
sem  primeiro  consultar  o  reino.  É  o  espirito  da 
soberania  nacional  ganhando  terreno.  A  fim  de 
que  essas  medidas  sejam  conformes  aos  interes- 
ses geracs  do  paiz.  lembra  a  D.  Leonor,  que  fi- 
xando a  sua  residência  em  Santarém  ou  Coimbra, 
deve  constituir  o  seu  conselho  com  prelados  por- 
tuguezes  e  não  castelhanos,  c  com  dois  homens 
bons  por  cada  província  do  reino.  .\  fixação  da 
corte  em  qualquer  d'aquelles  dois  legares,  ou 
em  ambos  alternadamente,  facilitaria  a  acção  da 
justiça,  e  reduíiria  as  despozas  da  coroa.  O  con- 
selho real,  assim  augmentado,  poderia  ter  sessão 
com  a  regente  uma  ou  duas  vezes  por  semana, 
dando  conta  os  conselheiros  por  essa  occasião 
do  que  tivessem  feito  ou  resolvido  nos  outros 
dias.  O  segundo  ponto  atacado  pelos  judeus  foi 
a  concessão  dos  mais  pingues  logares  do  estado 
aos  moiros  e  judeus  com  prejuízo  dos  christàos. 
Não  ha  aqui  apenas  a  idéa  de  faiiatismo  religioso, 
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aliás  lúo  próprio  da  época;  ha  lambem  um  justo 
protesto  contra  as  exacções  que  os  judeus,  en- 
carregados da  cobrança  das  rendas  publicas  e 
collocados  em  altos  cargos,  praticavam  por  Ioda 
a  parte,  vexando  o  povo,  opprimindo-o,  escra- 
visando-o  pelo  terror.  O  terceiro  pontoe  também 
um  protesto  contra  um  facto  igualmente  escan- 
daloso, o  da  aposentadoria  (pousadaria)  dos 
fidalgos,  que  completavam  a  obra  de  rapina  dos 
exaclores  judeus,  cahindo  com  a  sua  gente  sobre 
povoações  que  tinham  de  os  aboletar,  de  lhes 
satisfazer  todos  os  caprichos,  de  lhes  servir  as 
melhores  fructas,  as  melhores  roupas,  os  melho- 
res leitos,  a  pretexto  de  uma  caçada,  de  uma 
festa,  de  qualquer  partida  de  prazer,  emfim. 
O  povo  pedia  que  se  fizessem  estalagens  em  nu- 
mero suificiente  para  porem  o  reino  a  coberto 
d'eslas  verdadeiras  invasões  fidalgas;  mas,  re- 
ceiando  que  os  nobres  senhores  se  dedignassem 
de  aposentar-se  nas  estalagens,  pedia  ao  menos 
que  elles  pousassem  nos  mosteiros  ou  nos  paços 
dos  outros  senhores,  hospedando-se  as  comitivas 
nas  estalagens,  porque,  pelos  modos,  os  criados 
eram  tão  exigentes  como  os  amos. 

D.  Leonor  Telles,  com  vontade  ou  sem  ella, 
percebeu  que  lhe  convinha  mostrar-se  atten- 
ciosa  com  o  povo,  que  seria  um  inimigo  terrível 
caso  a  sua  voz  fosse  desattendida.  Portanto  res- 
pondeu: 

1.°— Oue  tomaria  effectivamente  para  o  seu 
conselho  dois  prelados  portuguezes,  e  os  melho- 
res homens  que  se  podessem  encontrar  em  Iodas 
as  províncias  do  reino; 

2.°— Quanto  á  fixação  da  corte,  que,  sendo 
ella  mulher,  e  não  tendo  por  isso  que  recrear-se 
em  correrias  fragoeiras,  e  querendo  viver  tran- 
quillamenle,  nenhuma  duvida  tinha  em  residir 
em  Coimbra,  Santarém,  ou  Lisboa;  e  que  ouvi- 
ria, antes  de  resolver  os  negócios  públicos,  a 
opinião  do  seu  conselho,  como  lhe  era  requerido; 

3." — Que  sempre  fora  sua  vontade  obstar  a 
que  os  judeus  monopolisassem  os  cargos  mais 
rendosos  do  eslado,  e  que  procurara  infiuir 
n'esse  sentido  no  animo  do  rei  D.  Fernando,  mas 
que,  não  o  podendo  conseguir,  já  na  qualidade 
de  regente  tinha  demiltido  o  thesoureiro  e  almo- 
xarife da  alfandega  de  Lisboa,  que  era  judeu,  e 
lodos  os  recebedores  e  officiaes  judeus; 

'i.°— Que  concordava  com  a  idéa  de  se  con- 


struir estalagens  para  aposentadoria  dos  fidalgos, 
com  a  condição  de  que  essas  estalagens  fossem 
edificadas  á  custa  dos  concelhos. 

O  que  D.  Leonor  Telles  queria  era  embriagar, 
por  uma  hypocrila  concessão,  o  leão  popular, 
cuidando  que  elle,  embriagado,  lhe  lamberia 
bumildemenle  os  pés.  N'um  ponto,  especial- 
mente, podemos  nós  allirmar  que  a  concessão 
era  hypocrila.  A  regente,  constando-lbe  o  que  o 
povo  ia  requerer,  apressou-se  a  demittir  o  the- 
soureiro da  alfandega  de  Lisboa,  e  mais  alguns 
ofliciaes  da  fazenda  publica,  que  eram  judeus. 
Mas  o  que  é  certo  6  que  ella  sempre  teve  para 
elles  uma  grande  inclinação.  O  thesoureiro  de 
D.  Fernando  fora  um  judeu,  D.  Judas.  Pois 
D.  Leonor,  que  dizia  ao  povo  ler  aconselhado  o 
rei  a  que  não  nomeasse  para  os  altos  cargos  da 
fazenda  somente  os  judeus,  exaspera-se  contra 
seu  genro,  como  ao  deante  veremos,  porque  elle 
não  quiz  nomear  D.  Judas  para  o  cargo  de  rabbi- 
mór  dos  judeus  de  Castdla.  A  perfidia  consliluia 
o  fundo  do  caracter  de  D.  Leonor  Telles!  E  to- 
davia quão  justas,  quão  altendiveis,  quão  rasoa- 
veis  não  eram  as  pretensões  dos  homens  bons 
de  Lisboa !  Uma  d'ellas  foi  mais  tarde  aprovei- 
tada expontaneamente,  em  parte,  pelo  intelli- 
gente  rei  D.  Duarte,  que  nomeou  um  conselho 
especial,  em  que  entrava  um  prelado,  jiara  fun- 
cionar com  elle  na  resolução  dos  negócios  pú- 
blicos. 

Entretanto,  D.  João  i  de  Castella  e  sua  mulher 
escreviam  a  D.  Leonor  para  que  os  fizesse  accla- 
mar  como  reis  de  Portugal.  D.  Leonor  fez  effe- 
ctivamente expedir  cartas  para  que  a  nobresa  e 
o  povo  lomassem  voz,  como  então  se  dizia,  por 
sua  filha  e  genro,  salvo  o  seu  direito  à  regência. 
Era  alguns  logares,  sabiu  o  bando,  precedido  de 
pendão,  deitando  o  pregão  de  Real,  real,  por  a 
rainha  D.  Beatriz  de  Portugal.  Mas  em  Lisboa, 
quando  o  conde  de  Céa,  que  era  irmão  da  mãe 
de  D.  Fernando,  se  dirigia  para  a  sé,  de  pendão 
era  punho,  a  excitação  da  cidade  era  tamanha, 
que  o  conde  julgou  acertado  mandar  primeiro 
sondar  a  opinião  publica  na  Kua  Nova,  que  era 
o  Chiado  da  época;  vieram  dizer-lhe  que  era  mais 
prudente  recolher-se,  porque  a  opinião  publica 
se  mostrava  contraria  áqueila  solemnidade.  Esta 
excitação  popular  não  se  fez  senlir  unicamente 
em  Lisboa.  Em  Santarém  chegou  a  haver  serio 
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tumulto,  quando  o  alcaide  substituto,  Vasco  Ro- 
drigues Leitão,  (o  alcaide  effectivo  era  Gon- 
çalo Vasqups  de  Azevedo;  sahiu  com  o  pendão. 
Quando  elle  soltou  o  brado  de — Real,  real,  nin- 
guém respondeu.  Mas  n'uraa  das  ruas,  uma  ve- 
lha quebrou  o  gílido  silencio  do  povo  com  estas 
ousadas  palavras: 

"Em  má  hora  seria  essa  (D.  Beatriz);  mas  real 
pelo  infante  D.  João,  que  é  de  direito  herdeiro 
d'este  reino,  mas  não  já  pela  rainha  de  Castelia. 
E  como  era  má  hora  sujeitos  havemos  nós  de  ser 
a  castelhanos?  Nunca  Deus  queira.»  Estas  pala- 
vras animaram  o  povo;  o  tumulto  foi  crescendo. 
Um  homem  do  povo  protestou  em  alta  voz  con- 
tra o  pregão,  e  desembainhou  a  espada.  Outros 
o  imitaram.  Uma  voz  lembrou  que  matassem  o 
alcaide,  que  deu  de  esporas  ao  cavallo,  fugindo. 
O  pendão  que  elle  segurava,  bateu  no  arco  de 
uma  rua,  e  vergou;  o  alcaide  não  o  podendo  le- 
vantar, na  precepitação  com  que  fugia,  levou-o 
de  rastos.  Este  incidente,  n'aquella  i^poca  de 
excessiva  credulidade,  pareceu  denunciar  ao 
povo  que  a  Providencia  era  contraria  á  causa 
de  D.  Beatriz.  O  pendão  como  que  vergava  a  um 
peso  mysterioso,  fatídico.  O  alcaide,  conseguindo 
entrar  no  castello,  mandou  fechar  a  toda  a  pressa 
as  portas;  o  povo,  de  fora  das  muralhas,  gritava 
por  centenas  de  boccas;  «Viva  o  infante  D.  João ! 
Quem  nos  dera  agora  aqui  o  alcaide,  e  veríamos 
se  era  capaz  de  gritar  Real,  real,  por  a  rainha 
D.  Rcatriz  de  Porlwjall»  Em  Elvas,  o  alcaide 
lançou  pregão  por  D.  Beatriz,  mas  o  brioso  caval- 
leiro  (líl  Fernandes recolhendo-se  á  povoação,  de- 
pois de  breve  ausência,  e  sabendo  o  que  se  tinha 
passado,  indignou-se,  e  sahiu  por  sua  vez  com 
um  novo  bando,  gritando  simplesmente:  Real, 
real  por  Porlugal.  O  alcaide  convidou-o  para 
jantar,  e  prend'^u-o.  Gil  Fernandes,  que  tinha 
em  Elvas  uma  grande  popularidade,  disse-lhe 
que  o  povo  o  iria  soltar,  logo  que  soubesse  da 
sua  prisão.  Assim  aconteceu.  Os  homens  do 
campo,  quando  despegaram  do  trabalho,  e  sou- 
beram que  Gil  Fernandes  estava  preso,  começa- 
ram a  tocar  os  sinos  a  rebate,  juntou-se  gente  e 
o  alcaide  viu-se  na  necessidade  de  dizer  que  o 
soltaria  dando-se-lhe  reféns.  Alguns  cavalleiros 
ficaram  por  fiadores,  e  Fernandes  foi  solto.  Mas 
ao  outro  dia  espalhou-se  que  o  alcaide  mandara 
buscar  reforço  a  Castelia.  Gil  Fernandes  e  a  sua 


gente,  que  era  quasi  toda,  tratou  logo  de  tomar 
o  castello.  O  alcaide  teve  que  render-se,  pedindo 
que  o  pozessem  em  seguro,  a  elle  e  sua  famí- 
lia. E  Gil  Fernandes  teve  a  nobre  genorosidade 
de  o  acompanhar  até  onde  elle  podesse,  sem  pe- 
rigo, tomar  o  caminho  do  Crato. 

D.  Leonor  Telles,  percebendo  que  as  intenções 
de  seu  género  eram  violar  o  contrato  nupcial  in- 
vadindo desde  logo  o  reino,  procurava  angariar 
a  sympathia  publica,  e  um  dos  meios  de  que 
planeara  lançar  mão  era,  como  dissemos,  man- 
dar celebrar  pomposas  exéquias  por  alma  de 
D.  Fernando,  a  fim  de  attenuar  o  mau  effeito 
que  o  enterro  pobríssimo  do  rei  produsira.  Ex- 
pediu, portanto,  cartas  convocatórias  a  todos  os 
fidalgos,  mestres  e  prelados  para  que  viessem  as- 
sistir ao  triníario,  isto  é,  às  exéquias  que  se 
deviam  celebrar  no  dia  em  que  fazia  um  mez 
que  D.  Fernando  fallecera. 

O  conde  de  Ourem,  João  Fernandes  Andeiro, 
recebendo  o  convite,  ficou  duvidoso  sobre  se  de- 
via vir  ou  não.  Tinha  medo  de  que  um  punhal 
vingador  lhe  descozesse  as  carnes  para  arrancar- 
Ihe  o  coração.  Sua  mulher  era  de  parecer  que  não 
viesse.  Todavia  o  conde  sahiu  de  Ourem,  e  veio 
para  Santarém,  onde  fallou  com  Gonçalo  Vas- 
ques  de  Azevedo,  que  lhe  aconselhou  que  não 
continuasse  jornada  para  Lisboa,  porque  o  Aze- 
vedo receiava  justamente  que  intentassem  matar 
o  conde  de  Ourem,  e  que  a  morte  do  conde  trou- 
xesse alguma  nova  conflagração  para  o  reino. 
Mas  talvez  por  que  a  febre  da  voluptuosidade  se 
havia  reaccendido  em  João  Fernandes  Andeiro 
durante  essa  pequena  ausência,  ou  porque  con- 
fiasse muito  na  protecção  da  rainha,  ou,  final- 
mente, para  não  confessar  medo,  sahiu  de  San- 
tarém para  Lisboa,  onde  encontrou  no  paço  real, 
abertos  para  recebel-o,  os  braços  da  viuva  de 
D.  Fernando. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira,  recebendo  na  sua 
quinta  de  Pedraça  a  carta  convocatória,  deu-se 
pressa  em  partir  para  Lisboa. 

Celebraram-se  effectivamente  as  exéquias,  ás 
quaes  alguns  fidalgos  deixaram  de  comparecer, 
sendo  um  d'elles  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo, 
pois  que  receiavam  que  por  essa  occasião  po- 
desse rebentar  algum  conflicto  grave.  Mas  os 
actos  religiosos  correram  pacifimente;  todavia, 
o  vulcão  refervia  sob  uma  cúpula  de  gelo. 
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Findas  as  exéquias,  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
foi  visitar  seu  irmão  o  prior  do  Crato,  e  parece 
que  foi  ahi  que,  entregando-se  ú  meditação,  e 
receiando  de  perigos  futuros  para  a  pátria,  re- 
conhecera que,  no  interesse  geral  do  paiz,  era 
indispensável  que  João  Fernandes  Andeiro  luor- 
resse.  Fallou  n'este  assumpto  com  seu  lio  Ruy 
Pereira,  e  viu  então  que  seu  tio  pensava  exacta- 
mente do  mesmo  modo.  Ruy  Pereira,  creando 
novas  forças  pelo  apoio  do  sobrinho,  não  des- 
cansou emquanto  não  teve  uma  conferencia  com 
o  mestre  de  Aviz  sobre  o  mesmo  assumpto. 
D.  João  ponderou  que  já  não  ouvia  murmurar 
tanto  o  povo  contra  a  rainha.  Ruy  Pereira  repli- 
cou, e  o  que  6  certo  é  que  o  mestre  de  Aviz  en- 
carregou D.  Nuno  de  preparar  a  sua  gente  para 
que  effectivamente  o  coude  Andeiro  fosse  morto. 
Mas,  pensando  melhor,  D.  João  achou  que  con- 
vinha não  precipitar  os  acontecimentos,  e  que  a 
morte  do  conde  Andeiro,  facto  que  devia  ter  se- 
rias consequências,  era  assumpto  que  deman- 
dava maior  reflexão.  Portanto,  mandou  dizer  a 
D.  Nuno  que  por  emquanto  sobreestivesse. 

Justamente  se  deparou  ao  mestre  de  Aviz  um  ho- 
mem cujo  espirito  tinha  a  sensatez  e  experiência 
precisas  para  dar  melhor  plano  à  morte  do  conde 
Andeiro.  Chamava-se  esse  homem  Álvaro  Paes, 
fura  chanceller-mòr  de  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  e, 
por  motivo  de  doença,  recebera  uma  espécie  de 
aposentação  com  obrigação  de  aconselhar  os  ve- 
readores da  cidade  de  Lisboa  na  resolução  de 
quaesquer  negócios  quelhepropozessem.  Álvaro 
Paes,  sabendo  que  o  conde  de  Barcellos  projectara 
algum  dia,  pelo  menos  ostensivamente,  matar  o 
amante  de  sua  irmã,  fallou-lhe  a  este  respeito, 
mas  o  conde  de  Barcellos,  a  quem  de  facto  con- 
vinha a  morte  do  Andeiro,  porque  o  Andeiro  lhe 
roubava  a  influencia  que  elle  conde  podia  ter  no 
animo  de  D.  Leonor,  disse-lhe  que  não  via  ho- 
mem melhor  azado  para  essa  empresa  do  que  o 
mestre  de  Aviz.  O  que  João  Affonso  Tello  queria 
era  ter  o  proveito  sem  ter  a  responsabilidade. 
Offereceu-se  o  conde  de  Barcellos  para  dizer  ao 
mestre  de  Aviz  que  Álvaro  Paes  lhe  queria  fallar 
uma  cousa  de  sua  honra,  diz  Fernam  Lopes. 
De  sua  honra,  tem  graça.  Pois  vingar  a  deshonra 
de  D.  Leonor  Telles  não  deveria  ser  preceito  de 
honra  para  um  seu  irmão?  Mas  o  conde  de  Bar- 
cellos, otlerecendo-se  para  fallar  ao  mestre  de 


Aviz,  simulava  tomar  a  iniciativa  num  negocio 
cuja  responsabilidade  evitava.  Dera-se  bem  com 
este  systema  o  conde  D.  João  Affonso  Tello  desde 
que  ministrara  ao  infante  D.  João  as  armas  com 
que  o  infante  matara  D.  Maria  Telles.  . . 

Effectivamente  Álvaro  Paes  fallou  com  o  mes- 
tre de  Aviz  e  poude  convencel-o  a  matar  o  conde 
Andeiro.  Em  seguida,  trataram  os  dois  de  esco- 
lher o  melhor  modo  de  realisar  a  empresa,  e  ac- 
cordaram  em  que  logo  que  o  mestre  de  Aviz 
entrasse  no  paço  para  matar  o  conde  Andeiro, 
sahisse  a  cavallo  o  pagem  do  mestre,  Gomes 
Freire,  e  gritasse  em  altas  vozes  que  acudissem 
ao  mestre  de  Aviz,  que  o  matavam,  e  que  então 
Álvaro  Paes  sahiria  de  casa  e,  juntando  o  povo 
alvoroçado,  o  condusiria  ao  paço,  evitando  d'este 
modo  que  a  vida  do  mestre  de  Aviz  podesse  cor- 
rer risco. 

Entretanto,  constando  que  D.  João  de  Gastella 
juntava  exercito  para  entrar  em  Portugal,  D.  Leo- 
nor Telles  tomava  medidas  de  prevenção,  porque 
o  que  ella  queria  era  conservar  a  jurisdicçâo  de  re- 
gente, como  no  tratado  de  casamento  fora  estabe- 
lecido. Tratando  de  nomear  fronteiros,  D.Leonor 
lembrou-se,  no  intuito  de  affastar  da  corte  o  mestre 
de  Aviz,  cuja  concorrência  temia,  de  noraeal-o 
fronteiro  de  Riba-Guadiana.  Portanto,  o  mestre 
de  Aviz  teve  que  partir  para  o  seu  novo  cargo, 
e  ainda  d'esta  vez  o  conde  Andeiro  consegui- 
ria salvar-se,  se  o  mestre  de  Aviz,  indo  a  pensar 
pelo  caminho  sobre  o  caso,  se  não  lembrasse 
de  que  era  preciso  matar  o  conde,  porque  de 
contrario  a  conspiração  seria  descoberta,  e  elle 
ficaria  perdido.  Parou  pois,  a  três  léguas  de  dis- 
tancia de  Lisboa,  e  chamando  um  dos  cavallei- 
ros  da  sua  comitiva  disse-lhe  que  retrocedesse  a 
participar  à  rainha  que  elle  mestre  voltaria  a  Lis- 
boa no  dia  seguinte,  por  lhe  parecer  que  não  ia 
bem  desembargado,  como  cumpria.  Este  aviso  à 
rainha  tinha  certamente  por  fim  evitar  que  a 
volta  do  mestre  causasse  sensação  na  corte. 

Com  effeito,  o  bastardo  de  D.  Pedro  voltou  a 
Lisboa,  tendo  primeiro  expedido  recado  a  Álvaro 
Paes  de  que  estivesse  promplo  para  o  que  elle 
sabia. 

Chegado  ao  paço  com  os  seus,  o  mestre  de 
Aviz  foi  informado  de  que  a  rainha  estava  na  sua 
camará.  Foi-lhe  logo  franqueada  a  entrada  a  elle, 
mas  quando  os  seus  homeus  iam  a  seguil-o,  o 


>  i 
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Morte   do   conde   Andeiro 


Historia  de  Portugal 


305 


porteiro  obstou,  dizendo  que  não  podiam  entrar 
sem  primeiro  ir  consultar  a  rainha,  visto  que 
ella  estava  recolhida  nos  seus  aposentos  parti- 
culares. O  mestre  de  Aviz  não  deu  tempo  a  maio- 
res hesitações,  e  disse  aos  seus  que  o  seguissem. 

iN'o  momento  em  que  entraram  na  camará  real, 
estava  a  rainha  acompanhada  por  varias  donas  e 
senhores.  Justamente  n'esse  momento,  o  conde 
Andeiro,  ajoelhado  deante  d'ella,  fallava-lhe  bai- 
xinho. E  o  conde  de  Barcellos  também  ali  es- 
tava, ali,  a  ver  sua  irmã  inclinada  ao  hombro 
do  Andeiro,  e  não  pensava  então  era  matal-o, 
fechava  os  olhos  e  transigia  ! 

D.  Leonor  Telles  ficou  sobresaltada,  mas  quiz 
disfarçar  a  sua  commoção  e,  compondo  o  sem- 
blante, disse  ao  cunhado  que  se  sentasse  e  ex- 
plicasse ao  que  tornava. 

U  mestre  tinha  inventado  um  pretexto,  expoz 
que  a  comarca  d'entre  Tejo  e  Guadiana  era  vasta, 
e  que  lhe  parecia  que  precisava  de  mais  gente 
para  guardal-ae  defendel-a.  A  rainha  respondeu 
que  nenhuma  duvida  tinha  em  lh'a  mandar  dar, 
e  encarregou  o  seu  secretario  de  apurar  lodos  os 
vassallos  d'aquella  comarca  que  estivessem  em 
condições  de  servir  com  o  mestre. 

Entretanto  o  conde  Andeiro,  desconfiando  de 
ver  armados  todos  os  homens  do  mestre  de  Aviz, 
disse  aos  seus  que  se  fossem  armar  também,  e 
com  a  maior  instancia  convidou  o  mestre  a  jan- 
tar com  elle.  Talvez  que  João  Fernandes  An- 
deiro pensasse  n'es3e  momento,  por  sua  parte, 
em  matar  o  mestre  de  Aviz,  para  acabar  por 
uma  vez  com  esse  homem  de  quem  elle  e  a  sua 
amante  tanto  se  arreceiavam.  D.  Leonor  Telles, 
apesar  das  explicações  do  mestre,  continuava  a 
estar  vagamente  receiosa,  sobretudo  por  ver  ar- 
mados os  homens  do  mestre,  a  ponto  de  dizer 
em  voz  alta  que  achava  acertados  os  costumes 
inglezes  no  tocante  a  defenderem  que  os  caval- 
leiros  vestissem  armas  em  tempos  de  paz.  Res- 
pondeu o  mestre  que  se  não  se  familiarisassem 
os  portuguezes  com  as  armas  em  tempo  de  paz, 
não  saberiam  usal-as,  nem  poderiam  suppor- 
tai-as  em  tempo  de  guerra. 

Alimentando  talvez  o  secreto  plano  de  matar 
o  mestre  de  Aviz,  ou  procurando  rendel-o  por 
uma  falsa  cortezia,  o  conde  Andeiro  insistiu  com 
o  mestre  para  que  jantasse  com  elle.  D.  .loão  re- 
sistiu, e  tomando  a  mão  do  conde,  dejiois  de  se 
n  VOL.  —39, 


haver  despedido  da  rainha,  conduziu-o  para  fora 
da  camará,  entrando  n'uma  vasta  sala,  onde  os 
dois  pararam  junto  de  uma  janella.  A  comitiva 
do  mestre  seguia-os.  Foram  poucas  as  palavras 
que  trocaram  em  voz  baixa.  O  mestre,  puxando 
por  um  cutello  comprido,  vibrou  um  golpe  á  ca- 
beça do  conde  Andeiro,  que,  sentindo-se  ferido, 
quiz  arrastar-se  para  a  camará  da  rainha.  Então, 
um  dos  da  comitiva  do  mestre,  de  nome  Kuy 
Pereira,  atravessou  João  Fernandes  Andeiro,  de 
lado  a  lado,  com  um  estoque.  Os  outros  cavallei- 
ros  quizeram  saciar  no  moribundo  a  sede  de  vin- 
gança tão  longo  tempo  reprimida,  cobrindo-o  de 
golpes,  mas  o  mestre  obstou,  e  mandou-lhes 
que  fechassem  as  portas  do  paço,  e  que  o  pa- 
gem Fernam  Alvares  sahisse  a  gritar  pelas  ruas, 
como  era  combinado,  que  queriam  matar  o 
mestre. 

Na  camará  da  rainha  sentia-se  o  tinir  das  ar- 
mas, o  rumor  a  que  essa  scena  violenta  dera  lo- 
gar.  Mandou  D.  Leonor,  sobremodo  assustada, 
perguntar  o  que  era  aquillo.  Disseram-lhe  que  o 
conde  João  Fernandes  Andeiro  era  morto.  Então 
a  cólera  de  D.  Leonor  fez  explosão.  Mataram- 
no  bem  sei  porque,  disse  ella.  Mas  eu  promello 
a  Deus  que  irei  de  manhã  a  S.  Francisco,  e  que 
mandarei  fazer  uma  fogueira,  e  que  farei  taes 
salvas,  que  nunca  mulher  fe:  por  estas  cousas. 
As  pessoas  que  a  acompanhavam,  homens  e  mu- 
lheres, tomaram-se  de  um  grande  medo,  de  um 
receio  vago,  e  trataram  de  fugir,  até  pelas  janel- 
las.  O  escrivão  da  puridade  sumiu-se,  e  os  seus 
ajudantes  também.  Ainda  assim,  D.  Leonor  Tel- 
les poude  conseguir  que  alguém  fosse  perguntar 
ao  mestre,  de  seu  mando,  se  também  a  queria 
matar.  O  mestre  mandou-lhe  dizer  que  estivesse 
tranquilla,  que  tinha  vindo  para  malar  aquelle 
homem,  que  bem  lh'o  linha  vurecido. 

Eniâo  a  rainha  ganhou  ousadia,  como  era  pró- 
prio da  sua  condição,  e  mandou  dizer  ao  mestre 
que  sahisse  quanto  antes  do  paço. 

Nós  estamos  fazendo  historia  com  a  maior  in- 
dependência, porque  entendemos  que  um  exa- 
gerado patriotismo  lhe  é  tão  prejudicial  como  as 
fabulas  que  lhe  intercalaram  muitos  dos  nossos 
chronistas.  Alem  do  que,  não  podemos  deixar 
de  contemplar  com  respeito  e  orgulho  o  vulto 
homérico  do  mestre,  e  o  grupo  épico  da  sua 
prole.  Gomtudo  não  deixaremos  de  procurar  aa 
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manchas  no  sol.  Portanto,  escreveremos  franca- 
mente o  que  pensamos. 

O  mestre  de  Aviz  queria  desembaraçar-se  de 
um  inimigo  pessoal  ou  queria  vingar  a  honra  ul- 
trajada de  seu  irmão  D.  Fernando? 

No  primeiro  caso,  seria  mais  leal  que  tivesse 
convidado  o  conde  a  desembainhar  a  sua  es- 
pada, e  a  bater-se  com  elle,  por  isso  que  os  dois 
eram  iacompativeis  no  mundo. 

No  segundo  caso,  o  mesmo  cutello  devia  pros- 
trar o  conde  e  a  rainha.  Matar  o  amante,  e  tra- 
tar com  respeito  a  concubina,  que  levava  o  seu 
impudor  até  jurar  que  vingaria  a  morte  do  seu 
cúmplice,  parece-nos  absurdo. 

O  povo,  na  sua  elevada  intuição  de  justiça  e 
moralidade,  comprehendia  isto  mesmo,  porque 
momentos  depois  gritava  em  torno  do  paço  real 
— que  mal  fez  quem  matou  o  conde  traidor  e 
não  matou  logo  a  aleivosa. 

Os  homens  do  conde  dirigiam -se  armados  para 
o  paço.  quando  já  lavrava  nas  ruas  grande  con- 
fusão. Alguns  fugitivos  disseram-lhes  o  que  ti- 
nha acontecido,  e  aconselharam-n'os  a  que  não 
proseguissem.  Com  effeito,  elles  retrocederam. 

O  povo,  ouvindo  o  pregão  do  pagem,  que  ga- 
lopava na  direcção  da  casa  de  Álvaro  Paes,  al- 
voroçara-se,  piincipiúra  a  armar-se,  enumerava 
em  voz  alta  os  crimes  da  rainha,  e  pedia  justiça. 
N'este  comenos  Álvaro  Paes  appareceu.  Acuda- 
mos ao  mestre,  que  o  querem  matar  no  paço 
sem  motivo,  gritava  elle  de  cima  do  seu  cavallo, 
que  havia  muitos  annos  não  montava.  Logo  se 
indicava  o  nome  do  assassino  do  mestre:  João 
Fernandes  Andeiro,  gritavase.  As  ondas  de  povo 
confluiram  para  o  paço.  IJueriam  queimaras  por- 
tas, traziam  para  isso  molhos  de  lenha  e  car- 
queja, preparavam-se  para  assaltar  as  janeilas, 
quando  os  cavalleiros  do  mestre  entenderam  que 
era  chegado  o  momento  op[iortuno  d 'elle  ap[)a- 
recer.  Então,  do  alto  de  uma  janella,  bradou  o 
mestre:  Amigos,  apacificai-vos,  porque  estou 
vivo,  e  são,  graças  a  Deus.  A  cólera  dos  popu- 
lares, de  intensa  que  era,  cegara-os;  muitos  não 
o  reconheceram  á  primeira  vista. 

Mas,  dissipada  toda  a  duvida,  os  olhos  do 
povo  flxavara-se,  absorviam,  como  n'ura  encan- 
tamento, a  physionomia  sympathica  do  mestre. 
Os  ditos  vagos,  os  gritos  da  consciência  popular 
íaziam-se  ouvir  por  toda  a  parte.— Que  o  mestre 


fizera  mal  em  não  matar  a  rainha,  porque  d'ella 
ainda  lhe  havia  de  vir  grande  mal;  que  essa  alei- 
vosa Já  nos  matara  um  senhor,  e  agora  queria 
matar  outro;  que  ella  ainda  havia  de  acabar  mal 
pelas  coisas  que  fazia,  etc. 

Se  as  portas  tivessem  sido  abertas,  ou  antes, 
se  o  mestre  não  tivesse  apparecido  tão  depressa, 
a  rainha  teria  morrido  ás  mãos  do  povo,  e  as 
charamas  do  incêndio  haveriam  consumido  o 
paço  real,  e  o  leito  de  um  duplo  adultério.  Ha, 
com  eífeito,  impurezas  que  só  o  fogo  pode  extin- 
guir. Mas  o  mestre  tinha  apparecido  e,  aconse- 
lhado pelos  seus,  descera  á  rua.  Cavalgando, 
tomara  a  deanteira  do  povo.  Houve  então  um 
verdadeiro  triumpho,  que  faz  lembrar  o  dos 
vencedores  romanos.  De  toda  a  parte  lhe  falla- 
vam,  lhe  acenavam,  de  toda  a  parte  o  abençoa- 
vam; e  para  nada  faltar,  de  vez  em  quando, 
uma  ou  outra  voz  levantava-se  para  fulminar 
os  crimes  da  rainha,  lembrando  indirectamente 
áquelle  homem,  não  que  era  mortal,  como  fa- 
ziam os  escravos  em  Koraa,  mas  que  um  rei  ti- 
nha que  ser  honesto  e  bom. 

Emquanto  a  turba  perguntava  ao  mestre  o 
que  queria  que  fizessem,  emquanto  lhe  dizia 
que  mandasse,  que  tudo  fariam,  as  donas  pu- 
nham fura  das  janeilas  as  suas  cabeças  nervosas 
como  as  de  um  canário  sobresaltado,  e  gritavam 
para  baixo,  para  o  mestre,  que  ia  passando — 
Bento  seja  Deus,  que  vos  guardou  de  tamanha 
traição ! 

A  multidão,  precedida  pelo  mestre,  dirigiu-se 
para  casa  do  conde  de  Barcellos,  onde  o  mestre 
ia  jantar.  Quando  desembocaram  no  Rocio,  en- 
contraram-se  com  o  almirante  que,  sabendo  que 
o  facto  se  havia  consuinmado,  tendo  elle  d'ahi 
lavado  as  mãos,  procurava  captar  n'esse  mo- 
mento as  sympatliias  do  povo,  alliando-se  com 
o  mestre,  fazendo-se  ostensivamente  solidário 
da  sua  obra.  Justamente  até  ao  Rocio,  essa 
grande  procissão  civica  tem  para  nós  uma  gran- 
diosidade verdadeiramente  epic;i.  Não  ha  ahi 
nenhum  traidor,  é  a  grande  alma  popular  em 
toda  a  sua  puresa  imponente.  Mas  desde  que  o 
conde  almirante  procura  emparelhar-se  com  o 
mestre  de  Aviz,  cavalgando  a  seu  lado,  o  con- 
traste fere-nos  desagradavelmente,  repugna-nos. 
João  AfFonso  Tello  era,  no  fundo,  uma  alma 
vil,  apodrecida  de  ruins  sentimentos.    Come- 
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cara  por  lamber,  como  um  câo  paceiro,  diria 
Gil  Vicente,  os  pés  de  sua  irmã  calgados  em 
babuchas  doiradas,  como  os  de  todas  as  certe- 
zas, vivera  arrastando  uma  vida  miserável;  pri- 
sioneiro em  Saltes;  captivo  em  Castella;  Tartufo 
que  receiava  da  cólera  do  povo  e  (ingia  saber  o 
preço  á  difínidade  humana,  querer  arrancar  sua 
irmã  ao  leito  onde  o  premio  do  seu  corpo  tam- 
bém revertera  em  proveito  para  eile;  co-reo 
infamissimo  no  assassinio  de  Maria  Telles;  mi- 
litar ignorante,  caracter  despresivel,  n'uraa  pa- 
lavra, esse  homem  devia  acabar  por  vender-se 
a  Castella,  de  cujo  rei  vimo  a  acceitar  mais 
tarde  o  titulo  de  conde  de  Mayorga,  vago  por 
obito  de  D.  Pedro  Nunez  de  Lara,  que  falle- 
cera  durante  o  cerco  de  Lisboa,  como  havia 
acceitado  de  D.  Feriiando  o  titulo  de  conde 
de  liarcellos.  Mas,  circumslancia  notável!  João 
Affouso  Tello  morre  onde  devia  morrer,  morre 
justamente  em  Aljuiiarrota,  que  ó  uma  bata- 
lha destinada  a  puriBcar  a  pátria,  a  redimil-a 
para  a  honra  e  para  a  iadepeudencia:  por- 
tanto, o  conde  de  Mayorga  morre  ojiportuna- 
mente,  porque  ali  deviam  ticar  sepultados  todos 
os  caracteres  abjectos,  todos  os  porluguezes  trai- 
dores, ao  passo  que  d'ali  deviam  sahir  exalçados 
para  a  immorlalidade  da  historia  os  grandes,  os 
nobres,  os  leaes  portuguezes,  D.  João  i,  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  e  os  mais  que  seria  fastidioso 
enumerar.  Desafiando  impudentemente  a  pá- 
tria, João  AlTonso  Tello  toma  em  Aljubarrota  a 
vanguarda  dos  castelhanos,  é  d'ali,  d'aquelle 
logar  que  pertence  aos  honrados,  que  elle  quer 
cuspir  affrontas  na  face  de  Portugal,  elle,  o  por- 
tuguez  traidor.  O  seu  cadáver,  como  o  de  um 
réprobo,  apodreceria  insepulto  sobre  o  campo 
de  halalha,  seria  pasto  das  aves  carniceiras, 
se  o  rei  de  Portugal,  representando  a  pátria, 
e  conservando  as  tradições  de  galharda  ge- 
nerosidade que  sempre  deram  ao  nosso  pequeno 
paiz  um  alto  caracter  cavalheiresco,  lhe  não 
mandasse  dar  sete  palmos  de  terra,  porque  a 
pátria,  como  mãe  que  é,  recebe  nos  seus  bra- 
ços os  lilhos  mortos,  e  se  os  não  unge  com  as 
suas  lagrimas  quando  elles  foram  traidores  c 
desleaes,  amortallia-os  compassiva  e  encom- 
menda-os  a  Deus. 

Mas  a  verdade  é  que  o  destino  aproximara 
casualmente  o  mestre  de  Aviz,  n'esse  dia  me- 


morando, G  de  dezembro  de  1383,  do  conde  de 
Barcellos  João  AlTonso  Tello,  com  quera  jantara. 

Emquanto  o  repasto  durou,  passava-se  nas 
ruas  de  Lisboa,  era  frente  da  egreja  da  Sé, 
uma  d'essas  scenas  próprias  das  revoluções, 
sceuas  sempre  lastimosas,  que  não  são  mais 
que  a  exageração  de  ura  sentimento  aliás  justo. 
O  povo,  quando  passara  para  o  palácio  real, 
commandado  por  Álvaro  Paes,  mandara  tocar  os 
sinos  dos  templos  por  onde  ia  passando;  mas  os 
da  Sé  não  tangeram,  e  as  portas  da  egreja  fecha- 
rara-se.  Fora  o  bispo  D.  Martinho,  castelhano, 
natural  de  Samora,  que,  ouvindo  grande  tumulto 
no  paço  real,  que,  como  se  sabe.  Geava  perto,  e 
vendo  ondear  no  terreiro  da  Sé  o  vai-vem  do  po- 
vo, mandara  fechar  as  portas,  e  obstara  a  que  os 
sinos  tocassem,  para  não  augmenlar  o  alarme, 
dissera  elle  quando  lhe  pediram  contas.  E,  de 
feito,  não  tardaram  a  pedirlhas.  O  povo,  vendo 
que  eslava  gente  dentro  da  egreja,  fez  com  que 
alguns  homens  penetrassem  n'ella  por  uma  fresta. 
O  bispo,  e  mais  dois  indivíduos  com  quera  jan- 
tava, que  eram  o  prior  de  Guimarães  e  um  ta- 
bellião  de  Silves,  refugiara-se  na  torre.  Ijuando 
lá  chegaram  os  homens  que  haviam  entrado  pela 
fresta,  o  bispo  desculpou-se,  e  elles  estavam  re- 
solvidos a  perdoar-lhe,  quando  os  de  fora  pedi- 
ram em  altos  gritos  que  lhe  deitassem  lá  de  cima 
o  hispo,  que  o  queriam  por  força.  Como  os  que 
tinham  subido  se  demorassem  em  obedecer,  a 
multidão  já  começava  a  accusal-os  de  traidores, 
a  dizer-lhes  que  iria  lá  e  que  os  despenharia  a 
todos.  Então  os  de  cima  resolveram-se  por  medo 
a  matar  o  bispo,  e  a  atiral-o  para  o  povo,  que  en- 
trou de  apedrejar  e  de  arrastar  o  cadáver.  Os  dois 
companheiros  do  bispo  tiveram  a  mesma  sorte, 
porque  o  povo  entendeu  que  estavam  todos  três 
combinados,  e  que  eram  tão  castelhanos  na  alma 
como  o  bispo  o  era  por  nascimento. 

Entretanto,  alguém  foi  ao  palácio  do  almirante 
participar  ao  mestre  de  Âviz  o  que  se  estava 
passando.  D.  João  levantava-se  para  ir  acudirão 
bispo,  quando  o  almirante  lhe  disse  do  lado  que 
se  não  importasse  com  isso,  porque  fácil  seria  ao 
mestre  encontrar  um  bispo  portuguez  que  o  ser- 
visse melhor  do  que  aquelle. 

Estas  palavras  denunciam  perfeitamente  a  tor- 
pcsa  de  quem  as  pronunciou. 

Poude,  pois,  o  povo  consummar  livremente  a 
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sua  olira.  Esteve  todo  o  dia  exposto  no  terreiro 
da  S(',  espoliado  das  suas  vestes  episcopaes,  mu- 
tilado, retalhado  de  golpes,  o  cadáver  de  D.  Mar- 
tinho. Á  tarde  principiou  a  juntar-se  gente, 
especialmente  creanças,  cachopos  diz  Fernam 
Lopes;  passaram  um  baraço  ás  pernas  do  bispo, 
e  arrastaram-n'o  até  ao  Kocio,  onde  chegou  de 
tal  modo  esphacelado,  que  os  cães  começaram 
a  comel-o.  Depois,  o  cheiro  da  podridão  fez  com 
que  o  enterrassem  n'aquella  mesma  praça. 

Se  não  nos  houvéssemos  imposto  o  encargo 
de  ser  fiel  historiador,  passaríamos  em  claro 
todo  o  capitulo  decimo  quarto  da  Chronica  de 
Fernam  Lopes,  porque  elle  é  tão  contrario  á 
tradicional  hombridade  portugueza,  que  o  re- 
geitariamos  por  falso.  Em  todo  esse  capitulo, 
desdoura-sc  a  gloria  do  mestre  de  Aviz  com 
manchas  que  a  fortuna  deveria  ter  evitado. 
É  preciso  não  amesquinhnr  o  mestre  até  o 
ponto  de  o  suppor  traidor.  .Alguns  escriplo- 
res  hespanhoes  accusam-no  de  ter  escripto 
uma  carta  ou  cartas  de  adhesâo  a  D.  João  de 
Castella  por  occasião  da  morte  de  Fernando, 
mas  é  mesmo  outro  escriptor  hespanhol  quem 
põe  o  facto  em  duvida. — «El  cronista  castel- 
lano,  Lopez  de  Ayala,  asegura  que  el  gran 
Maestro  de  Avis,  hermano  bastardo  dei  difunto 
monarca,  figuraba  el  primero  en  esta  geslion; 
pêro  niéganlo  los  portuguezes,  y  no  és  fácil  sa- 
ber ia  vcrdad — diz  o  sr.  Ximenez  de  Sandoval 
na  sua  curiosa  raonographia  histórica  sobre  a 
batalha  de  Aljubarrota.  O  mais  auctorisado  chro- 
iiista  portuguez  d'esla  época  é  Fernam  Lopes. 
Pois  elle,  que  narra  cora  grande  fidelidade,  que 
defende  o  bispo  D.  Martinho  e  condemna  vehe- 
mentemeate  aquellcs  que  o  mataram,  elle  que 
escreve  o  capitulo  decimo  quurto  Ião  pouco  li- 
sonjeiro para  o  mestre  de  Aviz,  não  haveria, 
com  igual  imparcialidade,  contado  que  D.  João 
se  dera  pressa  em  escrever  ao  rei  de  Castella 
adherindo  á  sua  causa?  Mas  por  isso  mesmo 
que  se  não  deve  amesquinliar  injustamente  o 
mestre  de  Aviz,  também  se  não  deve  engran- 
decel-o  falsamente.  Portanto  summariemos  lisa- 
mente  o  que  Fernam  Lopes  refere  no  capitulo 
referido. 

Depois  do  jantar,  chegaram  a  casa  do  almi- 
rante alguns  fidalgos  e  cavalleiros,  entre  os 
quaes  D.  , Álvaro  Peres  de  Castro.  Então  lhes 


disse  o  mestre  que  entendia  dever  ir  pedir  per- 
dão ã  rainha  do  que  tinha  feito.  Approvaram 
todos  o  alvitre  do  mestre,  que, — quem  sabe?— 
talvez  fosse  inspirado  pelo  almirante,  pelo  prin- 
cipio de  que  se  Deus  é  bom  o  diabo  também  não 
é  mau.  Mas  ponhamos  de  parte  as  conjecturas. 
Cavalgaram  todos,  e  dirigiram-se  ao  paço  de 
S.  Martinho.  A  rainha  estava  na  sua  camará 
e  é  fácil  imaginar  quão  receiosa  passaria  ella 
todo  esse  dia.  O  mestre  dirigiu-se  á  rainha  e 
pediu-lhe  perdão  de  lhe  ter  causado  desgosto, 
de  teí  abusado  do  seu  palácio,  matando  dentro 
d'elle  o  conde  Andeiro,  mas  procurou  certificar- 
Ihe  que  o  não  fizera  com  a  intenção  de  a  maguar 
ou  de  a  insultar,  declarando-lhe  que  o  matara 
unicamente  porque — emquanto  o  conde  de  Ou- 
rem vivesse  a  sua  vida  não  estaria  segura. 

A  rainha  subiu  então,  como  era  natural,  à 
proporção  que  o  mestre  de  Aviz  desceu.  Ouviu-o 
mostrando-se  entre  triste  e  desdenhosa.  Ouviu-o, 
mas  não  respondeu.  O  conde  D.  Álvaro  Peres  de 
Castro  extranhou  que  a  rainha  não  respondesse, 
não  perdoasse.  Ella  permaneceu  calada,  altiva 
no  seu  silencio.  Veio  em  reforço  o  conde  de 
Barcellos,  instando  pelo  perdão.  Finalmente  a 
rainha  descerrou  os  lábios  para  responder  des- 
denhosamente que  o  mestre  estava  perdoado  por 
si  mesmo,  e  que  era  escusado  fallar  no  que  es- 
tava feito.  Aproveitou  a  occasião  para  passar  a 
outro  assumpto,  porque  a  saudade  amorosa  nas 
mulheres  d'aquella  estofa  é  intensa  mas  passa- 
geira. No  que  ella  queria  fallar  era  na  vinda  do 
rei  de  Castella  a  Portugal,  especialmente  para 
sondar  as  intenções  do  mestre.  D.  João,  interro- 
gado por  D.  Leonor,  disse  que  já  a  havia  acon- 
selhado sobre  o  caso,  mas  que  não  linha  duvida 
em  repetir  que  devia  mandar  requerer  ao  rei  de 
Castella  que  cumprisse  o  contrato  nupcial,  que 
lhe  deixasse  a  ella  a  regência,  e  que  se  o  não 
quizesse  fazer  assim,  então  que  reunisse  D.  Leo- 
nor as  suas  gentes,  e  que  lhe  tomasse  o  passo. 
A  rainha  sorriu  desdenhosa,  de  um  modo  provo- 
cante, e  disse  que  se  elles  o  não  tinham  podido 
fazer  era(iuanio  1).  Fernando  fora  vivo,  muito 
menos  agora,  que  era  morto.  Quem  primeiro 
protestou  contra  o  insulto  foi  o  conde  Álvaro 
Peres,  o  qual  disse  em  voz  alta  que  se  deviam 
retirar,  porque  estavam  ali  deslocados.  As  pou- 
cas palavras  de  D.  Álvaro  são,  n'esse  momento. 
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a  justa  condemnaçáo  d'essa  deplorável  humi- 
lhação. 

Foi  no  momento  em  que  sairam,  que  D.  Leo- 
nor viu  estendido  sohre  o  chão.  e  coherto  com 
um  tapete  velho,  o  cadáver  do  seu  amante.  E.k- 
tranhou  que  ainda  ali  estivesse,  e  disse  aos  que 
sabiam  que  o  mandassem  enterrar,  ijuando  por 
mais  não  fosse  por  ser  tão  fidalgo  como  elles. 
Eiles,  sem  lhe  dar  ouvidos,  foram  sahindo.  O 
cadáver  permaneceu  no  mesmo  sitio  até  à  noite. 
Ninguém  lhe  queria  tocar.  Depois  que  anoiteceu. 
D.  Leonor  mandou-o  enterrar  ás  escondidas,  na 
egreja  de  S.  .Martinho,  por  ficar  próxima.  E,  para 
fugir  talvez  aos  espectros,  que  principiavam  a 
tumultuar  no  seu  espirito  como  n'uma  balada 
phantastica,  para  se  arrancar  á  visinhança  d'a- 
quelle  cadáver,  á  hora  em  que  mais  dois,  o  de 
D.  Maria  Telles  c  o  de  D.  Fernando  pareciam  vir 
sentar-se  galvanisados,  silenciosos  e  graves,  para 
completar  a  trindade  vingadora,  sahiu  do  paço 
de  S.  Martinho  n'essa  mesma  noite,  niudandose 
para  o  do  Castello  ou  da  Alcáçova,  como  então  se 
dizia. 

O  povo  de  Lisboa,  tomando  de  repente  plena 
posse  dos  seus  direitos,  exagerava-os.  Entre 
outros  perigos,  uma  longa  escravidão  produz 
um,  sobremodo  grave:  a  represália.  O  povo  tinha 
sede  de  justiça,  e,  n'eísa  hora  de  alforria,  imi- 
tava o  caminheiro  encalmado  que  finalmente  se 
aproxima  de  uma  fonte:  dessedentava-se  soffre- 
gamente.  Victima  das  exacções  dos  judeus,  ver- 
dadeiros vampiros  que  sugavam  o  sangue  dos 
pobres,  foi  contra  elles,  especialmente  contra  o 
thesoureiro-mór  D.  Judas,  que  o  povo  se  alvo- 
rotou depois  de  saciar  o  seu  ódio  contra  os 
castelhanos  no  cadáver  do  bispo  D.  Martinho. 
A  turba  invadiu  o  bairro  dos  judeus, — a  ju- 
dearia — ,  queria  saquear  Iodas  as  casas  dVsse 
bairro,  porque  entendia  que  quanto  dinheiro 
lá  encontrasse  provinha  da  espoliação,  quer  se 
chamasse  usura  ou  imposto,  e,  se  tivesse  encon- 
trado D.  Judas  e  o  seu  grande  amigo  Daniel 
Negro,  havel-os-hia  certamente  arrastado  pelas 
ruas  de  Lisboa.  .\  presença  do  mestre  de  .\viz 
fez  com  que  o  povo,  não  sem  custo,  dispersasse. 

Do  paço  real  da  alcáçova,  a  rainha  olhava  ao 
longo  da  encosta  por  onde  a  cidade  descia  até 
quasi  à  beira  do  Tejo,  e.  inlelíigente  como  era, 
sentia  rugir  o  vulcão  pojmlar  entre  os  grupos 


que,  parados  aqui  e  ali,  pareciam  discutir  com 
esta  vivacidade  peninsular,  que  exagera  as  pai- 
xões, boas  ou  más.  Percebendo  que  fallavara 
de  si,  que  se  occupavam  d'ella,  a  rainha  pensou 
desde  logo  em  contraminar  a  acção  do  povo. 
Ora  o  plano  que  mais  prudente  se  alligurou  a 
D.  Leonor  Telles  foi  este:  fugir  da  cratera  do 
vulcão,— que  era  Lisboa. 

CAPITULO   II 

Influencia  crescente  do  mestre  de  Aviz. — 
Como  o  mestre  procura  tornar  definitivo 
o  apoio  das  classes  populares,  provocando 
o  fanatismo  religioso,  e  como  é  acclamado 
regente  e  defensor  do  reino. — Hábil  inicia- 
ção politica  e  administrativa  do  regente. 
— O  que  D.  Leonor  Telles  pensa. 

Foi  para  Alemquer  que  D.  Leonor  Telles  en- 
tendeu dever  fugir. 

Entre  a  camarilha  que  a  acompanhava,  esco- 
lhemos apenas,  para  fazer  menção  delias,  duas 
pessoas,  o  almirante  João  Affonso  Tello,  aquelle 
mesmo  que  dias  antes  percorrera  as  ruas  de 
Lisboa  cavalgando  ao  lado  do  mestre  de  Aviz,  e 
D.  Judas,  o  ihesoureiro-mór,  que  ia  disfarçado, 
mascarado  de  pagem,  para  d'este  modo  escapar 
ás  iras  populares. 

Episodio  digno  da  penna  de  Cervantes!  O 
conde  de  Barcellos  era  o  D.  Quichote  da  corte, 
o  cavalheiro  manchego  que,  para  reparar  a  des- 
honra  de  sua  irmã,  tudo  fazia,  até  acceitar  a 
aposentadoria  que  ella  agora  lhe  offerecia  em 
Alemquer;  D.  Judas  era  o  Sancho  Pança  da  co- 
mitiva, de  barrete  na  cabeça  e  lança  na  mão, 
era  o  pagem  dedicado  e  roliço,  que  com  uma 
das  mãos  segurava  a  rédea  e  com  a  outra  com- 
fiunha  os  alforges  onde  o  dinheiro  roubado  ao 
povo  tilintava. 

Ajuote-se  a  isto  a  pressa,  o  medo,  a  precipi- 
tação com  que  toda  a  corte  fugia  emquanto  se 
julgava  exposta  ás  aggressões  dos  habitantes  de 
Lisboa.  Até  Alverca  a  correria  foi  de  deitar  os 
bofes  pela  bocca  fora.  Na  rectaguarda  da  ca- 
valhada iam  alguns  homens  com  lanças  para 
defender  as  bagagens  no  caso  de  ataque.  Com 
effeilo,  as  bagagens  deviam  ser  importantes, 
porque  I).  Leonor  Telles  decerto  se  fez  acompa- 
nhar de  todos  os  objectos  preciosos  que  pos- 
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suia.  O  dia  de  amanhã  era  tão  incerto  para 
ella! 

De  Alverca  até  Alemquer,  a  fuga  foi  menos 
precipitada.  Quando  a  corte  entrava  a  porta 
d'esta  uiiima  villa,  Gonçalo  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  tio  da  rainha,  teve  uoia  phrase  que  me- 
rece ser  reproduzida.  «Agora  entendo  eu  bem — 
disse  elle  a  D.  Leonor — que  vós  estaes  segura; 
cá  não  em  Lishoa.»  A  rainha  não  respondeu 
a  estas  palavras,  porque  um  profundo  ódio  a 
abafava  no  coração;  já  no  caminho,  D.  Leonor, 
voltando-se  para  o  lado  de  Lisboa,  havia  dito— 
que  mau  fogo  a  queimasse,  e  que  ainda  a  visse 
destruída,  e  arada  toda  a  bois. 

Lisboa  ficara  sobresallada.  Os  boatos  corriam 
com  uma  rapidez  eléctrica.  Dizia-se  que  o  rei  de 
Gastella  não  tardaria  a  invadir  o  reino,  e  que  já 
havia  mandado  encarcerar  no  castello  de  Toledo 
o  infante  D.  João,  filho  de  D.  Ignez  de  Castro, 
e  o  conde  de  Gijon,  por  suspeitar  que  tanto  um 
como  outro  pretendiam  o  Ihrono  de  D.  Fernando, 
pois  que  ura  era  irmão  e  o  outro  genro  do  rei 
fallecido. 

D'esta  vez  os  boatos  tinham  fundamento.  Ef- 
fectivamente  aquellas  duas  prisões  haviam-se 
realisado  em  Gastella.  i  Quanto  á  vinda  do  rei 
de  Gastella,  avaliaremos  melhor  o  boato  seguindo 
os  passos  do  rei  castelhano  desde  a  morte  de  seu 
sogro.  Para  isso,  traduziremos  o  sr.  Sandoval: 

«Antes  de  acabar  o  mez  de  outubro  de  1383, 
chegou  a  D.  João  i  de  Gastella,  achando-se  de 
passagem  em  Torrijos,  a  noticia  do  fallecimento 
do  rei  D.  Fernando  de  Portugal,  e  recebeu  por 
esse  motivo  cartas  de  alguns  personagens  impor- 
tantes d"aquelle  reino  pedindo-!he  que  partisse 
para  lá  immediatamente.  O  chronista  castelhano, 
Lopes  de  Ayala,  assegura  que  o  gran-mestre  de 
Aviz,  irmão  bastardo  do  defunto  monarcha,  era 
o  primeiro  a  figurar  n'este  negocio,  mas  os  por- 
tuguezes  negam,  e  não  é  fácil  saber  a  verdade. 

•  O  sr.  Xiiiienez  de  Sandoval,  escriptor  hespanhol 
que  seguimos  a  par  das  chronicas  portni;iiezas,  es- 
creve relativamente  á  prisão  do  infante  U.  João: 
■Disse  sobre  isto  D.  João  i  (de  Gastella)  em  seu  tes- 
tamento: E  por  ende,  ptiesto  que  está  preso  con  ra- 
zon,  pues  está  sin  culpa,  mandamos  que  le  suelten 
Jiuestros  teslamentarins.  E  commeiíla  o  sr.  Sandoval: 
Poucas  vezes  terá  sido  melhor  applicada  a  [ihrase— 
yuzCiu  da  scm-razão.» 


"Preoccupado  o  rei  com  a  gravidade  da  noti- 
cia, e  julgando  que  a  primeira  consequência  na- 
tural devia  ser  o  reconhecimento  e  a  posse  do 
reino  por  sua  esposa  D.  Beatriz,  assaltou-o  o  re- 
ceio de  que  podesse  suscitar-lhe  ditliculdades  o 
infante  D.  João,  '  irmão  natural  do  ultimo  so- 
berano, como  filho  de  D.  Pedro  e  D.  Ignez  de 
Castro,  a  esse  tempo  refugiado  em  Gastella;  e 
usando  de  um  recurso,  então  frequente,  e  não 
abandonado  ainda  em  nossos  dias,  mandou-o 
encerrar  por  precaução  no  castello  de  Toledo, 
adoptando  igual  medida  com  seu  inquieto  irmão 
D.  Affonso,  coude  do  Gijon,  por  lhe  constar  que 
andava  sempre  a  conspirar. 

«Transferindo-se  em  seguida  a  Toledo  e  depois 
de  assistir  ás  exéquias  ])or  seu  fallecido  sogro, 
celebrou  com  grande  pompa  o  acto  do  juramento 
e  acclamação  de  sua  esposa  e  d'elio  como  reis 
de  Portugal,  olferecendolhe  de  joelhos  o  arce- 
bispo D.  Pedro  Tenório  uma  bandeira  com  as 
armas  de  Gastella  e  de  Portugal,  que  foi  le- 
vantada por  D.  Juan  llurtado  de  Mendoza,  o 
qual  sahiu  com  ella  pelas  ruas  dizendo:  Real, 
real,  por  el-rei  D.  João  de  Castella  e  de  Porlu- 
(jal. 

"Querendo  D.  João  i  dirigir-se  sem  demora  a 
Portugal,  mandou  preparar  algumas  companhias 
de  homens  de  armas  e  celebrou  conselho  em 
Puebla  de  Montalvan.  Ahi,  oppoz-se  ardente- 
mente á  sua  idéa  o  arcebispo  de  Toledo,  fun- 
dandose  em  que  não  devia  fazel-o,  vistas  as 
condições  do  ultimo  ti^atado,  e  que  só  era  pro- 
cedente enviar  embaixadores  a  Lisboa  para  re- 
cordarem as  clausulas  do  contrato  matrimonial, 
para  que  o  reino,  isto  é,  as  cortes,  regulassem 
o  que  conviesse  e  lhe  indicassem  o  modo  de 
obviar  a  qualquer  duvida  ou  difficuldade  que  se 
offerecesse;  mas  outros  houve  que  pensavam  o 
contrario,  dizendo  que  não  deviam  ser  respeita- 
das aquellas  clausulas  que  offendiam  o  legitimo 
direito  de  D.  Beatriz,  e  que  convinha  entrar 
desde  logo,  e  poderosamente  em  Portugal,  para 
fazer  valer  aquelle  legitimo  direito;  c  como  o  rei 
tivesse  já  formada  esta  resolução,  adheriu  im- 
mediataraenle  a  esta  opinião,  que  lhe  lisonjeava  o 
espirito  juvenil  pelo  desejo  de  assenhorear-se 

1  O  rei  de  (gastella  havia-o  agraciado  com  o  titulo 
de  duqui'  de  Valência  de  Gaiupos. 


kistorla  de  Portugal 


311 


(lo  reino  de  sua  esposa,  acal)ando  de  resolvel-o 
D.  Affonso  Corrêa,  bispo  da  Guarda  (cidade  da 
fronteira  de  Portugal)  e  chaneeller  que  era  de 
D.  Beatriz,  dando-lhe  como  seguro  o  proinplo 
reconhecimento  por  todo  o  paiz.  Sem  embargo, 
acrescenta  Ayala  que  insistiram  vários  conse- 
lheiros era  oppôr-se  (dos  quaes  se  coliige  elle 
seria  um,  e  o  outro  o  arcebispo  D.  Pedro  Tenó- 
rio) repetindo-lbe  que  d'esse  modo  se  violaria 
o  tratado  e  irritariam  os  ânimos  dos  portugue- 
iíes;  mas  tudo  foi  inútil,  porque  o  rei,  depois 
de  despachar  para  Lisboa,  como  mensageiro,  a 
D.  Affonso  Lopes  de  Tajada,  portador  de  cartas 
de  pezame  pela  morte  de  D.  Fernando  e  pedindo 
o  reconhecimento  de  sua  esposa  e  seu  como 
reis,  começou  a  aperceber-se  para  a  resolvida 
viagem,  não  obstante  a  escacez  de  dinheiro  em 
que  se  achava.» 

Não  obstante  a  falta  de  recursos  pecuniários 
(o  próprio  rei  escrevia  de  Montalban  em  24  de 
novembro  á  cidade  de  Murcia,  solicitando  um  em- 
préstimo, pois  que  o  thesouro  eslava  esgotado 
pelas  despezas  das  guerras  passadas  i,  e  as  con- 
dições do  contrato  nupcial,  D.  João  de  Castella 
preparava-se  para  entrar  em  Portugal. 

Ató  ao  momento  em  que  a  onda  popular  não 
a  ameaçou  de  perto,  D.  Leonor  Telles  prepara- 
va-se, como  vimos,  para  repellir  a  invasão  de 
seu  genro.  Mas  agora  o  caso  mudava  de  figura, 
a  opinião  publica  excitava-se  contra  ella,  Lisboa 
bavia-a  desfeiteado,  o  mestre  de  Aviz  tomava  uma 
preponderância  crescente,  e  a  viuva  de  D.  Fer- 
nando pensava  já  em  solicitar  uma  intima  alliança 
do  rei  de  Castella,  para  se  vingar  das  affrontas 
recebidas. 

O  mestre  de  Aviz,  nestas  circumstancias,  jul- 
gava-se  numa  posição  embaraçosa.  Com  que  for- 
ças podia  contar  para  resistir  ao  rei  de  Castella 
ou  á  regente  de  Portugal?  Não  sabia.  Lem- 
hrou-se,  pois,  de  sondar  o  animo  do  povo  a 
este  respeito.  Disse  a  toda  a  gente  que  resolvera 
ir  para  Inglaterra,  e  chegara  mesmo  a  farer  pre- 
parativos de  viagem.  Ao  mesmo  tempo,  para 
melhor  fazer  sentir  a  perversidade  do  caracter 
de  D.  Leonor  Telles,  desenvencilhava  publica- 
mente algumas  intrigas  de  que  elle  próprio  fora 
victima.  Procurou  o  commendador-mór  de  Aviz, 
Vasco  Porcalho,  e  contou-lhe  como  D.  Leonor  o 
intrigara  com  elle,  o  que  plenamente  confirma 


a  opinião  que  a  este  respeito  já  emittimos.  • 
O  commendador  mostra-se  deveras  indignado,  e 
rompe  em  apostrophes  violentas  contra  a  re- 
gente: Oh  má  mulher  aleivosa,  comprida  de 
toda  maldade!  D'este  modo,  o  mestre  de  Aviz 
julga  conquistar  mais  um  auxiliar  podero.so. 
•J  povo,  vendo  partir  a  rainha  cheia  de  cólera 
[  para  Alemquer,  ouvindo  dizer  que  o  rei  de  Cas- 
tella não  tardaria  a  chegar,  e  sabendo  finalmente 
que  o  mestre  ia  embarcar  para  Inglaterra,  teve 
receio,  sentiu-se  desamparado.  Estes  assumptos 
discutiam-se  em  todos  os  grupos,  no  seio  de  to- 
das as  famílias.  Tomemos  o  mestre  por  nosso 
defensor,  dizia  um;  se  elle  parte,  o  que  será  de 
nós !  exclamava  outro. 

Em  de  redor  do  mestre,  choviam  as  instancias, 
as  supplicas  para  que  ficasse.  Agora  era  o  tio  dê 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  que  lhe  pedia  que  não 
fosse;  logo  era  Álvaro  Vasques  de  Góes  que  lhe 
perguntava  cathegoricamente  qual  a  rasão  por 
que  se  ausentava.  O  mestre  respondeu  que  o  de- 
movia o  desejo  de  servir  o  rei  de  Inglaterra  nas 
guerras  que  podesse  ter  com  os  seus  inimigos. 
Pois  ficae,  e  defendereis  a  pátria,  o  que  mais 
vale,  replicou  Álvaro  Vasques. 

Reconhecidamente,  o  mestre  de  Aviz  tinha  a 
opinião  publica  por  si.  Mas  faltava  segural-a 
ainda  por  um  lado,  n'essa  época  muito  impor- 
tante, o  fanatismo  religioso.  Este  laço  era  indis- 
pensável para  ligar  o  povo  á  causa  do  mestre. 
Vivia  a  esse  tempo  nas  penedias  que  se  eriçavam 
junto  do  mosteiro  de  S.  Francisco,  um  frade  cas- 
telhano, que  tinha  estado  em  Jerusalém,  e  que 
era  conhecido  pelo  nome  de  frei  Juão  da  Barroca, 
em  rasão  da  asperesa  do  sitio  onde  vivia  como 
solitário,  e  que  é  hoje  um  dos  mais  formosos  de 
Lisboa.  A  credulidade  popular  tioha-o  como  san- 
to. O  mestre  reconheceu  que  era  justamente  a 
este  homem  que  devia  recorrer  n'essa  conjun- 
ctura;  por  outro  lado,  os  mais  ardentes  partidá- 
rios do  mestre  encarregavam  o  velho  Álvaro  Paes 
de  ir  fallar  com  frei  João  da  Barroca  para  que, 
em  nome  de  Deus,  aconselhasse  o  mestre  a  ficar.' 
Frei  João  disse  effectivamente  ao  mestre  que  elle 
era  o  defensor  predestinado  do  povo  portuguez, 
e  até  chegou  a  indicar-lhe  os  meios  de  que  se 
devia  servir  para  vencer  certas  difficuldades.  Por 

«  Vide  pag.  28i. 
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exemplo,  para  tomar  o  castello  de  Lisboa,  acon- 
selhou-lbo  IV.  João  que  mandasse  fazer  ura  enge- 
nho de  madeira,  a  que  chamavam  gala.  Vé-se 
que  fr.  João  tinha  sido  bem  industriado  por  Ál- 
varo Paes.  Mas,  como  quer  que  fosse,  o  mestre 
encontrara  o  seu  desideraíum:  tinha  por  si  o 
fanatismo  religioso,  que  valia  por  um  bom  exer- 
cito. 

Então,  pareceu  a  algumas  pessoas  que  havia 
um  meio  de  remover  todos  os  embaraços,  de 
conciliar  todos  os  partidos:  era  o  casamento  do 
mestre  de  Âviz  com  D.  Leonor  Telles.  Esta  des- 
graçada idéa,  se  tivesse  partido  do  mestre  de 
Aviz,  seria  bastante  a  deslustral-o;  mas  vè-se 
claramente  que  lhe  foi  imposta  pela  revolução, 
e  que  elle  não  a  regeitou  logo,  por  ter  a  certeza 
de  que  D.  Leonor  Telles  a  repelliria.  Partiram 
para  Alemquer,  para  fazer  a  proposta  á  regente, 
Álvaro  (ionçalves  Camello,  que  depois  foi  prior 
dos  hospitalarios,  e  o  velho  Álvaro  Paes.  D.  Leo- 
nor nada  disse  quanto  ao  casamento,  mas  pedin- 
do-lhe  elles  segurança  para  os  moradores  de 
Lisboa,  ella  não  teve  duvida  em  promelter-lh'a, 
jurando  por  uma  hóstia...  que  não  estava  sa- 
grada. 

D.  Leonor  Telles  sabia  perfeitamente  quanto 
Álvaro  Paes  tinha  influído  na  morte  do  conde 
Aadeiro;  pois  foi  justamente  a  esse  que  ella  tra- 
tou com  maior  agrado.  Sereia,  representava  ma- 
gistralmente o  seu  papel.  Comquanto  D.  Leonor 
houvesse  dado  carta  de  seguro,  para  regressa- 
rem a  Lisboa,  aos  dois  emissários  do  povo,  al- 
guém fez  ver  a.  Álvaro  Paes  as  intenções  hostis 
com  que  a  regente  estava  a  seu  respeito.  Os 
dõi?  trataram  de  partir  de  Alemquer  quanto  an- 
tes. Tanto  mais  que  o  conde  de  liarcellos  dis- 
sera a  ura  dos  escudeiros  dos  embaixadores: 
idjue  bem  via  como  Castella  era  contra  Portugal, 
e  Portugal  contra  si  mesmo,  e  que  bem  devia 
entender  que  tal  sandice,  qual  levantavam  dous 
sapateiros  e  dois  alfaiates,  querendo  tomar  o 
mestre  por  senhor,  que  não  era  cousa  para  ir 
adeante,  e  que  portanto,  ao  menos  por  segui-auga 
de  seus  bens,  que  deixasse  a  cidade,  e  que  se 
fosse  para  elles.» 

Que  abjecta  alma  a  d'este  conde  de  Barcellos ! 
Eis  aqui  explicada  claramente  a  rasão  da  sua 
deserção  para  o  partido  da  irmã:  porque  suppu- 
nha  que  a  causa  do  mestre  não  podia  ir  por 


deante.  Os  caracteres  d'esta  estofa  vão  sempre 
atraz  do  interesse,  como  os  cães  lazarentos  atraz 
do  osso  com  que  lhes  acenam. 

Augmentado  o  receio  do  povo  pela  insistência 
de  boatos  aterradores,  tomou  cada  vez  maior  in- 
cremento a  idéa  de  eleger  o  mestre  de  Aviz  como 
regedor  e  defensor  do  reino.  Esta  idéa  partia  prin- 
cipalmente das  classes  baixas,  dos  operários,  dos 
mesteiraes.  O  mestre  convidou-os  a  reunirem-se 
todos  na  egreja  de  S.  Domingos,  e  ahi  voltou  a 
fallar  na  sua  retirada  para  Inglaterra.  O  povo 
insistiu  para  que  ficasse,  acclamou-o  regedor  e 
defensor  do  reino.  Mas  como  a  burguezia  não 
estivesse  presente,  como  faltassem  ali  as  pes- 
soas que  deviam  representar  o  commercio  e  o 
capital,  partiu  certamente  do  mestre  a  idéa  de 
que  também  era  preciso  ouvil-as,  e  nova  reunião 
foi  aprazada  para  os  paços  do  conselho.  Ahi,  o 
mestre  repetiu  o  seu  discurso,  mas  a  burguezia 
calara-se.  Era  que  receiava  confiar  a  guarda  do 
seu  capital  a  um  partido  que  não  julgava  forte- 
mente habilitado  a  defender-lh'o.  Então  levan- 
ta-se  para  fallar  ura  horaem  que  parece  a  sombra 
do  alfaiate  Fernam  Vasques.  E  tão  humilde  como 
elle,  igualmente  operário,  ura  simples  tanoeiro, 
de  nome  Affonso  Eaones  Penedo.  Este  homem, 
em  cujos  lábios  falia  a  alma  popular,  censura  o 
silencio  da  burguezia  n'essa  hora  em  que  se 
trata  de  salvar  a  independência  do  reino.  Mas  o 
silencio  continua.  Então  o  tanoeiro  insiste,  e 
pondo  a  mão  na  espada,  recorre  à  ameaça. 

Attribuem-se  geralmente  as  ameaças  do  povo, 
nos  lances  extremos,  a  perversidade  de  Índole, 
e  a  instinctos  sanguinários.  É  engano,  e  injus- 
tiça. O  povo  não  dispõe  dos  recursos  oratórios 
que  convencem  e  subjugam.  Sente,  e  sente  pro- 
fundamente, mas  não  pode,  não  sabe  expres- 
sar-se.  Cerlo  de  que  defende  uma  boa  causa,  e 
de  que  a  sua  palavra  é  fraca,  descolorida,  in- 
completa, recorre  á  ameaça,  que  é  para  elle  um 
meio  extremo,  como  o  orador  experimentado 
recorre  ao  dilemma,  que  é  a  espada  de  dois  gu- 
mes da  dialéctica. 

Recelosa,  a  burguezia  rendeu-se,  e  confirmou 
a  eleição  da  canalha,  como  diria  um  escriptor 
palacifino,  do  povo  meudo,  como  escreve  Fernam 
Lopes. 

Investido  no  seu  novo  cargo,  o  mestre  de  Aviz 
passou  a  intitular-se— D.  João,  por  graça  de 
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Deus,  lillio  do  mui  nolirc  rei  H.  Podro,  nipslrí^ 
(ie  cavallariu  da  ordinn  d'Aviz,  iM^gcdor  dos  rei- 
nos de  Porlugul  e  Algarves — ;  mandou  gravar 
entre  os  caslellos  do  sidio  régio  a  cruz  de  Aviz; 
fundou  a  Casa  dos  Vinte  e  Ijuatro,  instituiç;rio 
rasgadamente  demorratica,  aspim  ctiamada  por- 
que se  compunha  de  vinie  e  quatro  homens, 
dois  de  cada  mester,  os  quaes  constituiam  uma 
espécie  de  conselbo  municipal,  para  funfcionar 
conjunctamente  com  a  camará;  tratando  de  or- 
ganisar  a  sua  casa,  nomeou  ciianceller  João  das 
Regras,  vulto  épico  destinado  a  ídzer  pendanl  ao 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  completando  o  seu 
conselbo  com  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Lourenço, 
João  Affonso  d'Azambuja,  o  licenciado  João  Gil, 
Lourenço  Esteves  e  Martim  da  Maia. 

Um  mercador  inglez,  micer  Percival,  foi  no- 
meado tbesoureiro,  em  substituição  de  D.  Judas; 
outro  mercador,  Lopo  Martins,  foi  escolbido  para 
o  cargo  de  corregedor  da  cidade,  e  João  Domin- 
gos Torrado  para  almoxarife  das  casas  e  rendas. 

Em  todas  estas  nomeações  se  vê  como  o  mes- 
tre de  Aviz  queria  lisonjear  o  espirito  democrá- 
tico do  povo  de  Lisboa,  não  só  com  a  creação  da 
Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  como  também  pela 
escolha  do  prelado  de  Braga  para  o  seu  coníelho, 
nos  mesmos  termos  em  que  o  povo  tinha  reque- 
rido a  D.  Leonor  Telles.  A  escolha  dos  mercado- 
res mais  influentes  para  certos  cargos,  revela 
um  grande  tino  politico  por  parte  do  mestre,  que 
procurava  fazer  a  bocca  doce  á  burguezia,  que 
a  principio  se  lhe  mostrara  hostil,  como  vimos. 

Logo  que  o  mestre  foi  acclamado  regente,  fu- 
giram de  Lisboa  os  últimos  partidários  da  rainha, 
que  ainda  se  tinham  deixado  ficar  na  espectativa 
dos  acontecimentos.  Fugindo,  escondiam,  enter- 
ravam os  seus  haveres.  Quem  os  descobria,  ia  pe- 
dir ao  mestre  para  ficar  com  elles.  Ora  Álvaro  Paes 
havia  dado  ao  mestre  este  conselho:  Dae  aquillo 
que  vosso  não  é,  promottei  o  que  não  tendes, 
perdoae  a  quem  vos  não  errou,  ser-vos-ha  de 
grande  ajuda  para  o  negocio  em  que  sois  posto. 
O  mestre  seguia  este  conselho  ditado  pela  expe- 
riência, e  baseado  na  eterna  verdade  de  que  é 
preciso  semear  para  recolher.  Não  só  consen- 
tia que  os  thesouros  encontrados  ficassem  na 
posse  de  quem  os  achava,  mas  até  fazia  doações 
das  propriedades  abandonadas  pelos  fugitivos. 
Uma  das  pessoas  que  tinham  escondido  thesou- 
II  voL.  — 40. 


ros  fora  a  condessa  de  Barcellos,  mulher  de  João 
Affonso  Tello.  A  condessa  escondera  um  cofre, 
quando  a  rainha  partiu  para  Alemquer,  na  egreja 
de  S.  Domingos,  sobre  a  poria  principal,  pelo 
lado  de  dentro,  e  ahi  mesmo  foi  desencantado; 
o  [)Ovo.  apesar  da  sua  natural  cobiça,  vendo 
talvez  n'esle  achado  a  mão  da  Providencia,  pois 
que  se  tratava  das  jóias  da  esposa  do  traidor 
João  AlTonso  Tello,  irmão  da  rainha,  foi  levar  o 
thesouro  ao  mestre  de  Aviz,  respeitando  a  prísa. 

Desde  o  momento  em  que  fora  investido  no 
alto  cargo  de  regente  do  reino,  dado  esse  pri- 
meiro passo,  o  mestre  de  Aviz  procura  tornar 
bem  firme  o  terreno  em  que  se  coUocou.  Que- 
rendo attrair  partidários,  procurando  a  alliança 
das  pessoas  que  opinavam  que  o  herdeiro  do 
throno  devia  ser  o  filho  mais  velho  de  Ignez  de 
Castro,  manda  a  Toledo  um  escudeiro  de  con- 
fiança, encarregado  de  dizer  ao  infante  D.  João 
que  elle  mestre  de  Aviz,  acceitando  o  titulo  de 
regedor  e  defensor  do  reino,  não  era  mai.s  do 
que  um  simples  depositário  da  coroa,  que  aliás 
pertencia  a  seu  irmão  D.  João. 

O  filho  de  Ignez  de  Castro  estava  tão  vigiado 
na  prisão,  que  o  escudeiro  teve  que  dar  o  recado 
lio  mestre  de  Aviz  a  um  frade,  que  o  ouviu  de 
confissão,  o  qual  frade,  também  confessor  do 
infante  no  cárcere,  fez  chegar  finalmente  o  re- 
cado ao  seu  destino.  Pelo  mesmo  processo,  o 
infante  D.  João  mandou  pedir  a  seu  irmão  o  mes- 
tre de  Aviz  que  tomasse  o  titulo  de  rei,  porque 
seria  esse  o  único  meio  de  lhe  ser  dada  a  liber- 
dade. Parece  até  que  o  infante  fizera  esta  decla- 
ração por  escripto,  certamente  por  assim  lhe  ter 
sido  pedido. 

Scha^Ber  aprecia  este  acto  do  mestre  de  Aviz 
nas  seguintes  palavras,  que  para  nós  correspon- 
dem á  realidade:  «D'este  modo,  tornando  notória 
a  intenção  de  conservar  o  reino  a  seu  irmão,  o 
mestre  attraiu  a  si  todos  quantos  eram  dedicados 
ao  infante,  ganhou  com  estas  manifestações  de 
amor  fraternal,  de  abnegação  e  desinteresse  os 
corações  dos  portuguezes,  excitou  a  compaixão 
pelo  prisioneiro,  o  amor  pela  casa  real  enraizada 
no  paiz,  o  ódio  contra  o  oppressor  estrangeiro, 
e  o  horror  ás  algemas  de  Castella.  Foi  assim  que 
aproveitando  habilmente  os  acontecimentos  e  as 
circumstancias,  e  lisonjeando  as  opiniões  de 
cada  um,  o  gran-mestre  firmava  cada  vez  maia 
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os  spus  passos  no  meio  das  ;igitações  c  das  tem- 
pestades de  que  Ibe  proviera  o  poder;  se  bem 
que  avaliando  a  forga  e  a  importância  do  favor 
popular,  não  desconhecia  a  sua  incorisislencia, 
e  exforgava-se  por  adquirir  parlidarios  nas  clas- 
ses superiores. » 

Pinheiro  Chagas,  referintlo-st!  a  este  acto  do 
mestre  de  Aviz,  escreve:  «Se  este  passo  fora 
inspirado  pela  antiga  amisade  que  unia  intima- 
mente os  dois  irmãos,  se  pelos  calcules  de  uma 
politica  hábil,  ú  o  que  não  poderemos  decidir, 
porque  o  mestre  de  Aviz  parecia  ter  tomado  o 
reflexo  dos  caracteres  dos  dois  homens,  que  fo- 
ram depois  os  principaes  esteios  do  seu  throno; 
ás  vezes  a  sua  alma  apresenta-se  dissimulada  e 
profunda  como  um  abysmo  ou  como  a  alma  de 
João  das  Piegras,  outras  vezes  cavalheirosa  e 
leal  como  a  sua  espada,  ou  como  a  alma  de  Nuno 
Alvares  Pereira.» 

Nós  acreditamos,  com  Scba^ffer,  que  esse  acto 
do  mestre  de  Aviz  fora  ditado  por  um  grande 
tino  politico,  e  mais  nos  firmamos  n'esta  opinião 
quando  nos  lembramos  de  que  o  mestre  mandara 
pintar  nas  bandeiras  o  retraio  do  infante  alge- 
mado em  Castella,  despertando  d'este  modo  um 
sentimento  religioso,  a  piedade,  como  já  soubera 
insinuar-se  no  animo  do  povo  por  um  meio  idên- 
tico quando  fora  consultar  fr.  João  da  Barroca 
ao  ermitério  visinho  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco. 

Desde  o  momento  em  qiie  o  mestre  de  Aviz 
fora  acclamado  regedor  e  defensor  do  reino, 
D.  Leonor  Telles  não  se  julgou  segura  em  Ab-m- 
quer,  pela  proximidade  de  Lisboa.  Convinha-lhe 
Santarém,  que  ficava  mais  distante,  e  que  ofle- 
recia  tranquillisadoras  condi^'ões  de  segurança, 
mas  Santarém  era  justamente  uma  das  terras 
que,  como  sabemos,  não  tinham  querido  tomar 
voz  por  D.  l^eatriz  de  llastella.  D.  Leonor  eneai-- 
regou,  porém,  o  alcaide-múr  de  Santarém  de 
sondar  a  opinião  publica  a  seu  respeito.  Mas 
como  se  chamava  o  alcaide-imir?  Chamava-se 
Gonçalo  Vasques  de  Azevedo,  o  mesmo  que,  por 
intrigas  de  D.  I^eonor,  estivera  preso  com  o  mes- 
tre de  Aviz.  Pois  esse  homem,  porgunlará  o  lei- 
tor, é  quem  dispõe  a  opinião  publica  em  lavor  de 
D.  Leonor  Telles,  que  o  linha  olTendido?  É  esse 
mesmo.  A  historia  otferece  d'eslas  anomalias, 
mas  não  ha  remédio  senão  acceital-as.  (jonçalo 


Vasques  de  Azevedo  esqucccu-se  da  offensa  re- 
cebida, escreve  Scha>lTer.  A  verdadeira  causa 
d'esse  extranho  acto  escapa  hoje,  infelizmente, 
ã  investigação  histórica. 

n  que  é  certo  é  que  D.  Leonor  Telles,  tendo 
recommendado  aos  de  Aleinquer  que  se  Ibe  con- 
servassem fieis,  e  pondo  por  alcaide  do  castello 
Vasco  Peres  de  Camões,  partiu  para  Santarém 
com  a  sua  comitiva,  que  era  |>equena,  segundo 
aflirma  Fernam  Lopes. 

Eslavase  em  dezembro,  tinham  passado  as 
festas  do  natal  de  1383. 

Foi  de  Santarém  que  D.  Leonor  Telles  escre- 
veu ao  genro  uma  carta  '  insistindo  pela  sua 
vinda  a  Portugal.  D.  Leonor  Telles  julgava-se 
peidida,  sem  um  apoio  qualquer;  portanto  pe- 
dia-o  ao  rei  de  Castella,  seu  genro,  que  era, 
n'aquellas  circumstancias,  a  única  pessoa  que 
ella  julgava  poder  supplantar  o  mestre  de  Aviz, 
conservando-lhe  a  ella  a  sua  posição  de  regente, 
pois  que,  chamando-o  a  Portugal,  ganhava  títu- 
los á  gratidão  do  marido  de  sua  filha,  julgava 
dever  amansar-lhe  as  idéas  em  que  elle  estava 
de  romper  o  tratado  nupcial. 

D.  Leonor  Telles  calculava  isto. 

Emquanto  esperamos  pelo  rei  de  Castella,  si- 
gamos os  passos  do  mestre  de  Aviz,  em  cujo  par- 
tido viera  alistar-se  João  Lourenço  da  Cunha,  o 
primeiro  marido  de  D.  Leonor  Telles. 

U  illustre  escriptor  a  quem  estamos  conti- 
nuando disse,  referindo-se  a  João  Lourenço  da 
Cunha,  que  elle  consentira  facilmente  em  aban- 
donar D.  Leonor  Telles  ao  rei,  o  sr.  Ximenez  de 
Sandoval,  em  phrase  menos  velada,  falia  da  des- 
vergonha com  que  João  Lourenço  se  estadeava 
por  Castella.  -  Sem  embargo,  o  fado  de  vir  alis- 

'  Esta  caria,  datada  de  Santarém  em  janeiro  de 
■1.384,  vem  publicada  nos  Rqies  nuevos  ile  Toledo, 
jior  Lozano. 

2  Vamos  dar  as  próprias  palavras  do  escriptor 
liespanhol,  porque,  se  não  primara  por  delicadas, 
não  destoam  completamente  na  historia  de  um  rei- 
nado em  que  o  leitor  tem  sido  obrigado  a  acompa- 
idiar  uma  vasta  serie  de  inuuoralidades.  A  historia 
é  um  cspellio,  e  como  tal  também  reflecte  o  nú. 
•  Eu  el — Sumario  de  los  reycs  de  Espafia,  por  el 
despensero  de  la  reina  dona  Leonor  de  Castilla, — 
se  diee  que  emigrado  à  Espana  el  Juan  Lorenzo  de 
Acunha,  andaba  por  todas  paries  ostentando  uno$ 
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tar-ae  no  partido  do  iiuistre  de  Aviz  |iarec('-tios 
revelar  a  intensão  de  se  vingar  da  mulher  que  o 
repudiara,  e  accusar,  pelo  meDos  ostensiva- 
mente, o  desejo  de  se  dosalTrontar  dos  vexames 
rcceliidos. 

CAPITULO  I  I  I 

Nuno  Alvares  segue  o  partido  do  mestre. — 
Propagação  da  revolução  democrática. — 
Adhesôea  importantes.  —  Negociações  di- 
plomáticas com  a  Inglaterra.  —  Medidas 
financeiras  adoptadas  pelo  mestre. — En- 
trada do  rei  de  Castella  em  Portugal.-- 
Acontecimentos  immediatos. 

Ijuando  Nuno  Alvares  Pereira  soube  que  o 
mestre  de  Aviz  malàra  ás  próprias  mãos  João 
Fernandes  Andciro,  quando  viu  por  terra  es.se 
de.^ionroso  sustentáculo  do  Ihrono  da  repente, 
sentiu  alvoroçar-se-ihe  a  imaginação  rom  a  iiléa 
de  ver  sahir  da  onda  popular  uma  nova  monar- 
chia,  expungida  dos  vicios  que  atí  abi,  e  prin- 
cipalmente no  ultimo  reinado,  haviam  maculado 
a  purpura  real.  A  seus  olhos,  a  encarnação  da 
realesa  assim  refundida  não  podia  encontrar-se 
senão  no  mestre  de  Aviz,  e  desde  logo  o  seu  es- 
pirito pendeu  inclinado  à  causa  do  mestre,  que 
era  a  causa  do  povo,  tanto  mais  que  era  essa 
uma  erapreza  arriscada,  e  o  animo  ardente  e  ar- 
rojado de  Nuno  Alvares  dava-se  melhor  com  os 
perigos  do  que  com  as  victorias  fáceis. 

Conferenciando  a  este  respeito  com  o  prior 
seu  irmão,  Nuno  Alvares  encontrou-o  tenazmente 
ligado  ao  partido  de  D.  Leonor  Telles;  voltou-.-^c 
então  para  outro  seu  irmão,  Diogo  Alvares,  o 
i|ual  no  primeiro  momento  promrttcu  aVompa- 
nhal-o,  mas  que  não  tardou  a  reconsiderar.  Hes- 
lavam.  portanto,  a  Nuno  Alvares  apenas  os  seus 
homens  d'armas,  os  seus  fieis  companheiros  de 
aventuras  bellicosas.  Voltou-se,  pois,  para  elles, 
a  quem  expoz  as  suas  intenções.  O  discurso  que 
l''ernam  Lopes  põe  na  bocca  de  Nuno  Alvare.s,  se 
não  ('  textual,  tem  o  grande  valor  de  ser  profun- 
damente característico  «Amigos, — diz  Nuno  Al- 
vares— eu  vos  quero  contar  um  segredo,  e  grande 
IVito,  que  trago  cuidado  em  meu  coração,  o  qual 

nwrnus  (tf  uro  cn  la  i-nhrza,  1/  ijiic  a  Irt  niiin.  ijitr 
fui'  sii  miijtr,  dnita  Leonor  Tfllcz  de  Meneses,  In 
apellidaban—Flor  de  allimi.' 


(■'  este.  Assim  que  cu  vejo  no  meu  entendimento 
um  poro  mui  alto,  c  mui  profundo,  cheio  de 
f/randc  escuridade,  e  bem  me  diz  n  vontade  que 
não  ha  homem  que  em  elle  salte,  que  d'elle possa 
escapar,  salvo  por  rirande  milaqre,  querendo-o 
Deus  livrar  d'tllc  por  a  sua  mcirr,  não  posso 
com  meu  corarão,  senão  todavia  que  salte  em 
(■IU'..> 

Magnilica  comparação  esta  !  Aquillo  que  a|)a- 
vora  os  cohanles  é  justamenie  o  que  alToita  os 
fortes.  Em  vendo  um  poço  fundo,  o  que  aprazia 
a  Nuno  Alvares  era  luctar  com  a  escuridão,  me- 
dir a  profundesa  do  perigo.  Portanto,  logo  que 
os  seus  homens  lhe  declararam  que  para  toda  a 
parte  o  acompanhariam.  Nuno  Alvares  metleu-se 
a  caminho,  na  direcção  de  Lisboa.  Pela  estrada, 
foi  preciso  empregar  grande  vigilância,  pernoi- 
tar vigiado  como  num  acampamento,  porque  a 
rainha  exasperou-se  quando  soube  que  Nuno 
Alvares  ia  offen'Cer  os  seus  serviços  ao  mestre 
de  Aviz,  e  deu  ordem  para  que  o  prendessem,  e 
o  matassem  cm  caso  de  resistência. 

O  povo  de  Lisboa  recebeu  Nuno  Alvares  cora 
demonstrações  de  alegria,  e  o  mestre  de  Aviz 
do  mesmo  modo,  porque  era  uma  acquisição  im- 
portante; mas,  no  seio  da  família  de  Nuno,  o 
quadro  era  differente.  Sua  mãe  Iria  Gonçalves, 
que  estava  na  casa  de  Portalegre,  logo  que 
soube  que  o  filho  partira  para  Lisboa,  deu-se 
pressa  em  o  seguir.  Chegada  a  Lisboa,  Iria  Gon- 
çalves e.Npoz  ao  filho  os  perigos  que  a  defesa  da 
causa  do  mestre  Irazia  comsigo,  sobretudo  quando 
o  rei  de  Gastella  se  jireparava  para  entrar  em 
Portugal  Nuno  Alvares,  sem  deixar  de  ser  res- 
peitoso, foi  inabalável.  Não  valeram  instancias 
maternas  a  despersuadii-o  do  seu  propósito.  Por 
sua  parte  o  mestrcí  foi  pessoalmente  visitar  Iria 
lionçalves,  para  convencel-a  de  que  não  devia 
obstar  a  que  seu  lilho  seguisse  a  causa  do  povo. 
I)  que  é  ciTto  é  que  Iria  Gonçalves,  reconhecen- 
do-se  vencida,  acabara  não  só  por  lembrar  a 
Nuno  .Mvares  que  uma  das  mais  nobres  quali- 
dades que  o  homem  pode  ter  é  a  fidelidade  de 
caracter,  mas  também  por  jironietter  que  re- 
commendaria  a  seu  filho  Fernam  Pereira  que 
viesse  fazer  companhia  a  Nuno.  lítlectivamente, 
Fernam  Pereira  accedeu  ao  convite  materno,  e 
veio  com  a  sua  gente  para  Lisboa  alistar-se  no 
partido  do  mestre. 
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Refere  Fernam  Lopes  que  ao  tempo  tia  che- 
gada de  Nuno  Alvares  a  Lisboa,  alguns  conse- 
lheiros do  mestre  eram  de  parecer  que  elle  de- 
via ir  a  Inglaterra  pedir  auxilio  de  gentes,  que 
o  ajudassem  a  expulsar  de  Portugal  o  rei  de 
tjastella.  Pode  ser  que  assim  fosse,  mas  é  mais 
[)rovavel,  e  consentâneo  com  os  aconlerimentos 
anteriores,  que  a  intenção  do  mestre  fosse  ainda 
a  mesma, — espertar  para  a  lucla  o  animo  dos 
seus  adeptos.  Como  quer  que  fosse,  outros  con- 
selheiros, taes  como  João  das  Regras  e  Nuno  Al- 
vares, oppozeram-se  tenazmente  a  esse  alvitre, 
O  mestre  não  resistiu,  e  desde  logo  se  tratou  de 
organisar  um  plano  de  combate. 

Pensou-se,  em  primeiro  logar,  era  tomar  o 
castello  de  Lisboa,  do  qual  era  alcaide,  posto 
pela  rainha,  Martim  Affonso,  porque  do  castello 
podia  vir  grande  damno  para  a  cidade.  Mas  a 
guarnição  resistia,  e  mandou-se  fazer  a  gata 
que  frei  João  da  Barroca  havia  aconselhado,  isto 
é,  um  artificio  de  madeira  que  devia  abalar  as 
muralhas.  Houve  então  no  partido  do  mestre 
uma  idéa  portentosa,  uma  d'estas  felizes  idéas 
que  rebentam  ás  vezes  do  seio  da  revolução 
como  flores  abençoadas  por  Deus,  e  que  pare- 
cem inspiradas  para  evitar  a  elTusão  de  sangue. 
Mandou-se  dizer  aos  defensores  do  castello  que, 
se  se  não  rendessem,  suas  mulheres  e  filhas  se- 
riam postas  sobre  a  gata,  e  que  então  se  veriam 
na  cruel  necessidade  de  victimar  as  suas  pró- 
prias famílias.  Esta  ameaça  produziu  gratide  im- 
pressão em  todos  os  que  estavam  dentro  do 
castello.  A  fim  de  aproveital-a,  Nuno  Alvares 
•  pediu  ao  mestre  que  o  deixasse  ir  ler  uma  en- 
trevista com  Martim  Affonso,  alcaide  do  castello. 
Obtida  a  licença,  Nuno  Alvares  foi,  e  en)preguu 
toda  a  sua  eloquência  para  convencer  o  alcaide 
de  que  devia  evitar  que  corresse  sangue  [loilu- 
guez  por  culpa  sua.  Martim  Alfonso  declarou  por 
lim  a  Nuno  Alvares  que  entregaria  o  castello  se 
a  rainha  lhe  não  mandasse  auxilio  deniro  de 
quarenta  horas.  D'esle  contracto  foi  dado  conio 
reféns,  por  parte  do  alcaide  do  castello,  Atfonso 
líaiHics  Nogueira.  Emquanlo  ia  um  mensageiro 
levar  o  recado  do  alcaide  ã  rainha,  o  povo  de 
Lisboa  preparava-se  para  a  defesa,  tia  hypothese 
de  ser  enviado  o  soccorro  pedido. 

Quem  recebeu  o  recado  foi  o  conde  .leão  Af- 
fonso, que  depois  o  communicou  à  rainha,  e 


que  chasqueou  do  medo  da  guarnição  do  cas- 
tello, mas  que  respondeu,  de  accordo  com  sua 
irmã,  que  não  tinha  gente  apercebida  para  man- 
dar, e  que  o  praso  era  tão  pequeno  que  não  dava 
tempo  a  organisar  qualquer  expedição:  final- 
mente, que  quem  depois  tomasse  a  cidade  to- 
maria o  castello. 

Pouco  importaram  ao  mestre  e  aos  seus  as 
ironias  jactanciosas  do  conde  e  de  sua  irmã,  o 
que  elles  quizeram  foi  haver  o  castello,  que  effe- 
ctivamente  se  entregou,  indo  o  mestre  aposen- 
tar-se  n'elle. 

Espalhou-se  pelas  províncias  a  noticia  da  ren- 
dição do  castello  de  Lisboa,  e  produziu  excel- 
lente  impressão  no  povo;  basta  uma  ligeira  brisa 
para  atiçar  o  incêndio  quando  elle  está  lalente. 
O  povo  de  Beja,  creando  novo  animo  com  as 
noticias  recebidas  de  Lisboa,  propoz-se  tomar  o 
castello  incendiando-lhe  as  portas,  o  que  elTecti- 
vamente  fez.  Alem  do  que,  constando-lhe  que  o 
almirante  micer  Lançarote  se  dirigia  para  o  Al- 
garve, para  levantar  voz  pelo  rei  de  Castella,  foi 
ao  seu  encontro,  e  aprisionou-o  a  elle,  e  aos  seus, 
tomando-lhes  quanto  levavam,  sendo  a  toniadia 
remetuda  ao  mestre.  Mettido  Lançarote  no  cas- 
tello de  B?ja,  receiou  o  povo  que  tratasse  de 
levantar-se  com  elle,  e  resolvendo  a  multidão 
que  era  melhor  tirar  d'ali  para  fora  o  almirante, 
como  Lançarote  se  defendesse,  matou-o  de  morte 
alTrontosa.  Os  castellos  de  Portalegre  e  Exlremoz 
foram  lambem  tomados  pelo  povo.  O  castello  de 
Évora  não  só  foi  Icniado,  mas  incendiado,  ficando 
devasso  como  pardieiro,  diz  Fernam  Lopes,  e 
constando  ao  povo  qu''  a  abbadessa  dií  S.  lienlo, 
talvez  por  ser  parenta  da  lainlia,  dissera,  (juaiido 
o  povo  tomara  o  castello,  que  lá  andavam  os 
bêbados  com  as  suas  bebedices,  foram  procuial-a 
estando  ella  a  ouvir  mi,-sa,  e  matariini-n'a,  ar- 
raslando-a  depois  pelas  ruas  como  tinham  feito 
ao  bispo  de  Lisboa. 

No  Porto,  baluarte  de  iodas  as  idéas  liberaes, 
a  causa  do  mestre  de  Aviz  não  tardou  a  achar 
écco.  A  arraya  meuda,  como  diz  o  chronista,  quiz 
levantar  voz  pelo  mestre,  mas  uin  dos  populares, 
que  fora  convidado  para  levar  a  bandeira,  recu- 
sára-se  a  isso:  foi  logo  njorto  ás  cutiladas.  Outro 
popular  se  encarregou  d'essa  missão,  e  o  pre- 
gão de  Portugal,  Portugal  pelo  mestre  d' Aviz, 
fez-se  ouvir  em  todas  as  ruas  e  praças. 
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Como  se  ví.  a  lucla  eslava  travada.  De  um 
lado  a  arraya  meuda,  o  povo  do  Messias  de  Lis- 
boa, coíuo  os  nobres  Ibe  cbaiuavam  por  escar- 
neo;  do  outro  lado  a  nobreza,  a  quem  os  po- 
pulares cliamavam  traidores  scismalicvs.  De  um 
lado,  os  parlidarios  rio  uicsire,  do  outru  lado  os 
partidários  do  rei  de  Caslella.  A  lucta  era  in- 
gente, verdadiiramenle  épica.  Paliando  dos  po- 
pulares, diz  l'"ernam  Lopes:  «E  era  niaravilba 
de  vèr  que  tanto  esforço  dava  Deus  n'elles,  e 
l.anta  cobardiee  nos  outros  'os  nobres),  que  os 
castellos,  que  os  antigos  reis  por  longos  tempos, 
jazendo  sobre  elles  com  força  de  armas,  podiam 
tomar,  os  povos  meudos  mal  armados,  e  sem 
capitão,  com  os  ventres  ao  sol,  autcs  de  meio 
dia  os  filhavam  por  furça,  etc. . .» 

E  accrescenta  Peruam  Lopes — «que  não  so- 
mente os  homens,  como  dito  é,  mas  as  mulbe- 
res  tinham  bando  pelo  mestre  contra  qualquer, 
que  da  sua  parte  não  era. . . » 

Um  dia,  em  E.xtremoz,  algumas  mulheres 
lançaram  da  muralha  abaixo  um  rapaz  porque 
dissera  mal  do  mestre,  e  pertencia  ao  partido 
de  Castella. 

Mas  se  este  apoio  popular  era  esponianeo  e 
ardente,  não  tinha  comludo  um  caracter  de  se- 
gurança que  podesse  tranquilisar  o  mestre  de 
Aviz;  era  preciso  organisar  um  exercito,  furte  e 
disciplinado,  para  fazer  rosto  ao  de  Casteila.  Pui 
então  que  brotou  a  excellente  idéa  de  procurar 
em  Inglaterra,  pelas  vias  diplomáticas,  ura  auxi- 
lio que  devia  produzir  um  duplo  elfeito,  porque 
fortaleceria  material  e  moralmeute  os  partidá- 
rios do  mestre.  Não  era  effectivamente  prudente, 
como  queriam  alguns  conselheiros,  que  o  mestre 
fosse  a  Inglaterra  solicitar  esse  auxilio,  mas  pen- 
sou-se  logo  em  enviar  embaixadores  ad  hoc,  e 
de  feito  nenhum  paiz  poderia  nessa  occasião 
ler  tanto  interesse  cmi  auxiliar  Portugal  como  a 
Inglaterra,  porque  o  inimigo  do  mestre  de  Aviz 
lambem  o  era  seu.  Poi  então  que  se  abriram  com 
a  Inglaterra  as  largas  negociações  diplomáticas 
que  vieram  a  estreilar-se  durante  lodo  o  futuro 
reinado  de  D.  João  i,  a  ponto  de  ser  inglez.i  a 
dama  que  escolheu  para  esposa:  —  relações  de 
que  o  visconde  de  Santarém  dá  ampla  noticia  no 
volume  XIV  do  seu  Quadro  elementar,  e  de  que 
opportunamenle  trataremos. 

Poram  primeiro  enviados  como  embaixadores 


a  Ricardo  ii  Lourenço  Martins  e  Thomaz  Daniel, 
ambos  pessoas  da  confiança  do  mestre,  a  Cm  de 
obterem  auclorisação  para  alistar  em  Inglaterra 
voluntários  que  viessem  ajudar-nos  contra  os  cas- 
telhanos. Poi  depois  nova  embaixada,  composta 
de  Peruando  AUbnso  de  Albuquerque,  mestre  da 
firdera  de  S.  Tbiago,  e  de  Lourenço  Eanes  Po- 
gaça,  para  tratarem  do  mesmo  assumpto.  A  es- 
colha de  Fernando  de  Albuquerque  para  o  cargo 
de  embaixador  fora  um  acio  de  babil  politica, 
porque  dVste  modo  se  evitou  que  podesse  entre- 
gar ao  rei  de  Castella,  quando  entrasse  no  reino, 
todas  as  fortalesas  do  mestrado  de  S.  Thiago,  o 
que  se  receiava. 

O  mestre  de  Aviz  começou,  em  tão  diUiceis 
circumstancias,  a  affirmar  o  seu  Boo  talento  go- 
vernativo. Do  ardor  patriótico  do  povo  de  Lisboa, 
jà  o  meslre  estava  seguro,  seguríssimo;  mas  não 
bastava  o  amor  pátrio  para  fazer  rosto  ao  rei  de 
Castella,  era  preciso  dinheiro,  e  dinheiro  era 
justamente  o  que  não  havia.  Importava  crear 
urgentemente  novas  fontes  de  receita.  O  mestre 
tinha  predisposto  tão  babilmente  os  ânimos  dos 
lisbonenses,  que  fácil  lhe  fui  leval-os  a  abrirem 
a  bolsa  para  orgauisar  convenienlemente  a  de- 
fesa nacional. 

A  municipalidade  cedeu-lbe  logo  as  cem 
mil  libras  que  pagavam  de  moradia  os  ju- 
deus e  os  mouros,  emprestando-lhe,  alem 
(i'isso,  etles  últimos,  setenta  marcos  de  prata. 
Dirigiu-se  o  mesire  a  todas  as  pessoas  ricas  da 
cidade,  e  o  seu  appello  fui  ouvido,  com  vontade 
uu  Sem  ella.  E  dizemos  com  vontade  ou  sem 
ella,  porque,  na  excitação  em  que  estava  o  es- 
pirito pOfmlar,  era  arriscado  para  qualquer  bur- 
guez  dinbeiroso  o  desattender  um  pedido  do 
mestre;  laulo  mais  que  linha  sido  dada  ordem 
para  ser  tomado  todo  o  dinheiro  que  sabisse 
CíCondidamente  da  cidade,  lendo  o  apprehensor 
um  quinto  da  lomadia.  As  confrarias  e  irman- 
dades emprestaram  as  cruzes,  cálices,  casliçaes, 
etc,  que  podiam  dispensar,  o  que  perfez  a  tota- 
lidade de  duzentos  e  oitenta  e  sete  marcos  de 
prata. 

Da  ".'Uarda  de  ledos  estes  valores  foi  encarre- 
gado o  ihesoureiro  do  mestre,  micer  Percival. 

Empenhado  em  amontuar  recursos  para  a  de- 
fesa do  reino,  o  mestre  de  Aviz  mandou  cunhar 
moeda,  com  tal  sagacidade,  porem,  que  a  des- 
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peza  não  foi  sensivel.  Seja  Fernam  Lopes  quem 
nos  àô  conhecimento  do  expediente  que  o  mes- 
tre tomou:  « E  o  mestre  ordenou  de  lavrar  moeda 
nova  de  reaes  de  prata,  e  da  lei  de  nove  dinhei- 
ros, e  deshi  outros  cinco,  e  por  o  lavrawento, 
que  mandava  fazer  de  menos  da  lei,  gançava 
para  as  despesas.»  A  esta  moeda  ligou  depois  o 
povo  uma  idéa  de  superstição  religiosa,  que  o 
levava  a  trazel-a  p'endente  do  pescoço  como  ta- 
lisman,  e  preservativo  de  certas  dores.  ' 

A  municipalidade  de  Lisboa  teve  auctorisação 
para  mandar  cunhar  a  moeda  que  lhe  fosse  pre- 
cisa para  fazer  face  aos  seus  encargos,  entrando 
n'estes  encargos  o  equipamento  das  hostes  que 
havia  de  fornecer  ao  mestre;  mas  esta  concessão 
não  se  limitou  apenas  á  camaia  municipal  de 
Lisboa,  tornou-se  estensiva  a  todos  os  particula- 
res que  possuíssem  oiro  ou  prata  em  barra,  aos 
quaes  foi  permittido  mandarem  cunhar  dinheiro 
na  casa  da  moeda,  sem  terem  que  pagar  por  isso 
qualquer  percentagem  á  fazenda  real.  Parece 
que  um  dos  particulares  que  se  aproveitaram 
d'cssa  concessão  fora  o  dr.  João  das  Regras. 
Schíeffer  acha  esta  medida  exiranha;  não  nos 
parece  que  deva  ser  assim  classificada,  desde 
que  se  comprehenda  que  o  mestre  de  Aviz  que- 
ria chegar  aos  seus  fins  sem  indispor  contra  si 
a  opinião  publica.  Por  um  lado,  pedia  dinheiro 
emprestado  ás  pessoas  abastadas;  por  outro  lado, 
depois  de  ter  seguro  o  empréstimo,  e  mandado 
cunhar  as  quantias  de  que  precisava  para  as  pri- 
meiras despezas,  concedia-lhes  que  mnndassem 
amoedar  o  oiro  e  a  prata  que  possuíssem,  o  que 
era  ainda  ura  recurso  se  mais  tarde  fo?se  preciso. 

tíerto  de  que  íó  é  bem  servido  quem  remu- 
nera os  serviços,  estabeleceu  ordenados  aos  offi- 
ciaes  de  sua  casa,  e,  a  fim  de  exaltar  cada  vez 
mais  o  enthusiasmo  popular,  dnu  dinheiro  para 
resgate  dos  porluguezes  que  tinham  caido  em 
poder  dos  castelhanos  nas  guerras  passadas. 

Ijue  enorme  ditTerença  entre  D.  Fernando  e  o 
mestre  d'Aviz ! 

Mas  para  que  se  não  dissesse  que  o  que  elle 
queria  era  supplanlar  desde  logo  a  memoria  do 

'  Sobre  a  moeda  que  1).  JnSo  mandou  cunhar 
depois  de  ser  rei,  veja  o  leitor  o  capitulo  l  da 
chronica  de  Fernam  Lopes.  Ha  ahi  curiosos  subsí- 
dios para  a  historia  da  numismática  portugucza. 


rei  D.  Fernando  seu  irmão,  tornai-a  odiosa  pelo 
confronto  dos  actos  de  um  com  os  do  outro, 
mandou  fazer  exéquias  em  S.  Nicolau  por  alma 
de  D.  Fernando,  e,  no  seu  empenho  de  não 
esperdíçar  nenhum  elemento  de  popularidade, 
mandou  distribuir  esmolas  pelas  pessoas  qwe 
tinham  reputação  de  santas,  por  frei  João  d.a 
Barroca,  e  por  algumas  mulheres  emparedadas. 

Com  este  fino  tacto  politico  e  administrativo, 
parecia  o  mestre  fadado  para  triumphar  de  todas 
as  diíficuldades,  mas  accrescia  ainda  que  se 
achavam  a  seu  lado  homens  como  que  predes- 
tinados para  completar  a  sua  obra  Basta  contar 
um  facto,  que  vem  agora  a  propósito.  No  conse- 
lho do  mestre  começou  a  lavrar  certa  emulação 
do  peso  que  elle  dava  á  opinião  de  Nuno  Alva- 
res Pereira.  Certo  dia  tratava-se  um  assumpto 
importante,  Nuno  Alvares  deu  parecer  sobre  elle, 
e  logo  os  outros  conselheiros  sahiram  a  contra- 
rial-o  vivamente.  Nuno  desatou  a  rir;  pergun- 
tando-lhe  o  mestre  porque  ria,  Nuno  contou  por 
claro  tudo  o  que  se  passava,  explicou  que  o  con- 
trariavam apenas  por  emulação.  Pois  desde  esse 
momento  em  deanto  a  inveja  desappareceu,  e 
todos  se  conciliaram  em  deredor  do  mestre, 
pondo  de  parte  pequenos  resentimentos  pessoaes, 
quando  era  da  independência  da  pátria  que  se 
tratava.  Mas  isto  só  o  podem  comprehender  es- 
píritos elevados,  ainda  mesmo  que  por  momen- 
tos se  desvairem,  li  preciso  ser  grande  para  se 
vencer  a  si  mesmo. 

Ia  começar  o  anno  de  1384,  o  rei  de  Caslella 
devia  avançar  sobre  a  fronteira,  e  era  preciso, 
portanto,  alargar  a  área  da  defesa.  Almada  era 
uma  posição  importante,  uma  espécie  de  chave 
do  mar  para  qualquer  armada,  diz  Fernam  Lo- 
pes, e  por  isso  foi  o  mestre  de  Aviz  aconselhado 
a  procurar  havel-a.  Com  efleito,  D.  João  diri- 
giu-se  a  Almada,  e  foi  benv recebido  pelos  habi- 
tantes da  povoação.  Pensou  então  o  mestre  em 
tomar  Alemquer,  mas  alii  a  enifireza  era  mais 
dilíicil,  não  só  porque  a  povoação  linha  um  bom 
castello,  mas  também  porque,  como  sabemos,  a 
maiiiria  dos  habitantes  seguia  a  causa  de  D.  Leo- 
nor Telles.  Não  obstante  estas  considerações,  o 
mestre  de  Aviz,  acompanhado  por  Nuno  Alvares, 
foi,  com  duzentas  lanças  e  alguns  besteiros,  so- 
bre a  villa  de  Alemquer,  na  qual  estava  por  al- 
caide Vasco  Peres  de  Camões, 
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Kmquanto  o  mestre  de  Aviz  jornadea  sobre 
Alemquer,  sigamos  ikh  D.  Juãu  de  (l.-islclla  que, 
acompaobado  por  sua  esposa,  se  dirige  á  fron- 
teira de  l'oi'tu;iai. 

Oiçamos  o  sr.  Xiinenez  de  Sandovai: 

«Em  companhia  da  rainha  D.  Beatriz,  e  escol- 
tado unii-amente  de  ír>  ou  :!0  ginetes,  atravessou 
a  raia  de  Purlugai  e  entrou  na  lluarda  D.  Juão  i 
em  um  dos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1384, 
sendo  recebido  peio  bispo,  cleresia  e  povo,  mas 
esteve  quedo  em  seu  eastelio  o  alcaide  •{•  a  pró- 
pria phrase  de  Fernam  Lopesj,  Álvaro  (Jil  Cabral, 
illudindo  prestar-lhe  homenagem.  Chegaram  três 
dias  depois  quinhentos  cavallos  que  conduzia  D. 
Pedro  Xunes  de  Lara,  conde  de  Mayorga,  e  foram 
apresenlando-se  alguns  senhores  da  comarca  a 
cumprimental-o,  reconhecendo  D.  Beatriz  como 
rainha;  mas  faltaram  outros  dos  notáveis,  como 
o  alcaide  de  Trancoso,  Gonçalo  Vasques  Couti- 
nho, e  nem  todos  sahiram  satisfeitos  da  entre- 
vista, pela  seriedade  ou  poucas  palavras  do  rei, 
ou  porque,  segundo  diz  Ayala  e  repete  Fernam 
Lopes,  não  lhes  deu  dinheiro,  estando  acostuma- 
dos ao  agasalho  de  D.  Fernando.» 

Temos  que  fazer  alguns  ligeiros  commenta- 
rios. 

Era  primeiro  logar  o  sr.  Ximenez  de  Sandovai 
esqueceu-se  de  fallar  em  mais  duzentas  lanças, 
que  vieram  juntar-se  ao  rei  de  Gastella,  e  que 
elle  mandara  buscar.  Dil-o  Fernam  Lopes.  Vú-se 
que  o  rei  de  Gastella  começara,  logo  que  trans- 
pozera  a  fronteira,  a  arrepender-se  da  teme- 
ridade de  entrar  apenas  com  vinte  ou  trinta 
ginetes,  reconhecendo  que  tinha  a  vencer  dif- 
ficuldades,  e  não  se  contentando  com  as  qui- 
nhentas lanças  do  conde  de  .Mayorga,  que  espe- 
rava. 

Em  segundo  logar  esqueceu-se  também  de 
mencionar  que  aquelles  mesmos  fidalgos  portu- 
guezes  que  se  apresentavam  ao  rei  de  Gastella 
o  faziam  na  persuasão  de  que  elle  respeitaria  os 
tratados. 

"A  el-rei  pesava  muito  d'esta  condição,  diz 
Fernam  Lopes,  que  punham  em  taes  menagens, 
porem  dava  logar  a  elia,  porque  não  podia  mais 
fazer  por  então. » 

Paliando  de  Gonçalo  Vasques  Coutinho,  alcaide 
de  Trancoso,  omiltiu  o  sr.  Sandovai  a  tradição, 
contada  por  Fernam  Lopes,  de  que  este  alcaide 


fora  aconselhado  por  sua  mãe,  Beatriz  Gonçal- 
ves, a  não  ir  apresentar-se  ao  rei  de  llastella. 

Tem  porem  inteira  rasão  o  escriplor  hespanhol 
quando  afionta  as  causas  do  descontentamento 
dus  fidalgos  portuguezes,  depois  da  entrevista 
com  o  rei  castelhano. 

-E  Lsto  dizem  que  foi  por  duas  rasões,  diz  o 
cbronista  portuguez.  A  primeira  porque  el-rei 
era  homem  de  poucas  palavras  e  não  muito 
ledo,  e  elles  haviam  usado  com  el-rei  D.  Fer- 
nando que  era  de  grandes  gasalhados:  A  outra, 
porque  lhe  el-rei  logo  não  dava  dinheiros,  e  que 
não  podia  isto  fazer,  cá  tão  á  pressa  entrara  no 
reino  por  cobrar  a  posse  d'elle,  que  não  tivera 
sentido  de  esperar  nenhuns  dinheiros.» 

Vem  a  ponto  aproveitar  n'esle  lance  o  retrato 
que  o  sr.  Ximenes  de  Sandovai  faz  de  D.  João  i 
de  Gastella;  é-nos  mesmo  indispensável  conhe- 
cer o  homem  que  lemos  de  acompanhar  durante 
os  acontecimentos  que  vão  desenrolar-se,  posto 
que  o  sr.  Sandovai  vá  procurar  traços  caracte- 
rísticos, sob  o  ponto  de  vista  psychologico,  a 
factos  que  para  nós  ainda  vem  longe.  Não  im- 
porta. Preferimos  essa  pequena  irregularidade 
chronologica  a  deixar  incompleto  o  retraio,  ou  a 
mulilal-o,  o  que  seria  falta  de  probidade  litteraria. 

"Menos  um  anno  que  o  seu  antagonista  portu- 
guez contava  D.  João  i  de  Gastella  em  Aljubarrota. 
— Armado  cavalleiro  por  seu  pae  D.  Henrique  ii 
em  Burgos,  começou  a  militar  muito  cedo,  apesar 
da  sua  curta  idade  e  delicada  saúde;  e  em  1378 
foi-lhe  confiado  o  commando  da  expedição  con- 
tra Navarra. 

«Levantado  ao  throno  no  anno  seguinte,  em 
que  falleceu  D.  Henrique  em  S.  Domingos  de  la 
Galzada,  trasladou-se  a  Burgos  para  a  coroação 
e  juramento  solemne. 

«Era,  segundo  Lopes  de  Ayala,  não  grande 
de  corpo,  branco,  loiro,  manso,  socegado,  franco, 
e  de  boa  conscieticia;  era  homem  que  se  pagava 
muito  de  estar  cm  conselho,  •  e  tinha  muitas 

i  Que  se  pagava  muito,  isto  é,  a  quem  aprazia 
muito.  Deixamos  ir  a  própria  phrase  do  sr.  Sando- 
vai, porque  ella  também  apparece  frequentes  vezes 
nos  nossos  escriptores,  exemplo:  «Ua  qual  elle 
mesmo  soe  repetidas  vezes  fazer  lembrança,  como 
que  d'ella  com  razão  se  paga  muito,  sendo  aliás 
homem  muy  mesurado.»  Colleramdas  antiguidades 
de  Évora,  pag.  3i. 
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doenças;  todos  os  historiadorps  accrescentam 
que  era  de  lions  costumes,  alTavcl,  mas  serio 
e  de  poucas  paloLTas,  pundonoroso,  amigo  de 
justiça,  verdadeiro,  e  nada  altivo  nem  soberbo. 

«Ao  conjuncto  de  tão  benignas  qualidades  se 
deveu  que,  não  obstante  os  terriveis  desacertos 
da  guerra  de  Portugal  e  as  grandes  perdas  que 
causou  ao  paiz,  todos,  com  rara  excepção,  se 
lhe  conservaram  fieis,  dando-ihe  provas  de  ca- 
rinho; pois,  como  refere  D.  Modesto  de  la  Fuente, 
a  sua  presença  nas  cortes  de  Valladolid,  «ves- 
tido de  lucto,  com  o  coração  traspassado  de  dôr, 
assomando-lbe  as  lagrimas  aos  olhos,  lamentando 
a  perda  de  tantos  e  tão  bons  cavalleiros  como  os 
que  haviam  perecido  n'aquella  guerra,  protes- 
tando que  a  alegria  não  voltaria  ã  sua  alma, 
nem  despiria  o  lucto  até  que  fosse  vingada  a  des- 
bonra  e  a  affronta  que  por  sua  culpa  soCfrera 
Castella,  antes  representa  ura  pae  amoroso  e 
terno  que  chora  a  morte  de  seus  filhos,  do  que 
ura  soberano  que  os  sacriSca  á  sua  ambição  ou 
velleidades. 

«Pintam  perfeitamente  sua  nobre  condição  a 
simplicidade  com  que  confessa  a  derrota  em  sua 
carta  á  cidade  de  Murcia,  e  as  palavras  que,  se- 
gundo Fernam  Lopes,  dirigiu  era  Sevilha  a 
alguns  dos  seus  criados  que  maltratavam  os  pri- 
sioneiros que  varriam  o  palácio:  Dcjadlos,  que 
los  portugueses  son  buenos  y  leales,  y  no  teneis 
■motivo  para  hacerles  mal:  á  los  que  fueron 
en  mi  compahia  los  vi  á  todos  morir  delante  de 
mi,  y  los  mios  me  quitaron  la  corona  de  la  ca- 
beza;  '  acrescentando  o  chronista  que  ao  outro 
dia  mandou  dar.  liberdade  áquelles  indivíduos, 

1  O  sr.  Sandoval  faz  as  seguintes  justas  reflexões 
a  esta  passagem;  «Não  se  comprehende  bem  o  sen- 
tido da  ultima  phrase,  que  talvez  quizesse  significar 
que  pelo  com])ortamento  dos  seus  perdeu  o  prestigio 
ou  comprometteu  a  sua  coroa;  a  não  ser  que  alluda 
A  perda  da  de  Portugal,  que  lhe  pertencia  por  sua 
mulher.— O  modo  por  que  Soares  da  Silva  escreve 
essa  passagem  parece-me  mais  claro  e  acceitavel: 
Dpjadifís,  no  les  molesteis,  que  no  lo  merecen,  pues 
son  buenos  y  leides,  porque  los  que  fueron  contra  mi, 
me  i^encieron  sirvieudo  fiebiiente  á  su  sriior:  y  los  que 
me  servian  d  mi  lodos  murieron  constante  y  valero- 
samente  á  mi  vista:  los  mios  son  los  que  me  quitaron 
la  corona  de  la  cnbeza,  não  s^  st  eonio  traidores,  si 
como  cobardes.' 


que  eram  dos  aprisionados  pela  esquadra  caste- 
lhana no  anno  anterior,  em  frente  de  Lisboa. 

<il)  zelo  e  afan  com  que  se  occupou  dos  as- 
sumptos próprios  da  governação  do  reino  com- 
prova-pe  pela  frequente  reunião  das  cortes  no 
seu  reinado,  e  pelo  catalogo  das  leis,  disposições 
e  fundações,  podendo  desde  já  citar-se  as  se- 
guintes: adopção  da  ei'a  de  Christo,  a  contar  de 
13^3,  era  vez  da  antiga  de  Gezar;  o  casamento 
de  seu  filho  primogénito,  a  quera  declarou  prín- 
cipe das  Astúrias,  com  D.  Catharina  de  Lancas- 
tre,  para  terminar  a  guerra  dos  inglezes  e  as 
pretensões  da  linha  que  se  dizia  legitima  de 
D.  Pedro  i;  melhoramentos  era  diversos  ramos 
de  administração  publica,  tradusidos  em  leis  so- 
bre garantias  e  privelegios,  ou  sobre  justiça 
e  negócios  ecclesiasticos;  uma  sobre  a  vadia- 
gem e  mendicidade,  outra  sumptuária,  algumas 
medidas  importantes  acerca  das  rendas,  dos  ju- 
deus, e  dos  apetrechos,  armas  e  exercícios  mili- 
tares, CtC." 

Tanto  é  o  que  nos  importa  saber  da  biogra- 
phia  do  rei  D.  João  i  de  Castella  para  melhor  o 
podermos  avaliar  no  momento  em  que  transpõe 
a  fronteira  portugueza. 

Foi  na  Guarda  que  o  rei  de  llastella  recebeu  a 
carta  em  que  sua  sogra,  por  vingar-se  do  mestre 
de  Aviz,  o  chamava  a  toda  a  pressa. 

D.  João  de  Castella  sahiu  immediatamente  da 
Guarda,  e  foi  pernoitar  a  Celorico.  Demorando-se 
ahi  quatro  dias,  seguiu  para  Coimbra,  cujos  al- 
caides, ambos  parentes  de  D.  Leonor  Telles, 
fiorque  um  era  o  conde  de  Neiva  seu  irmão  e  o 
outro  Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos  seu  tio, 
recusaram  recebel-o.  D.  João  jornadeou  para 
Miranda,  que  se  lhe  entregou,  e  sahindo  de  Mi- 
randa dirigiu-se  para  Thoraar,  onde  o  mestre 
da  ordem  de  Christo,  D.  Lopo  Dias  de  Sousa,  o 
filho  da  desventurosa  Maria  Telles,  não  só  o 
não  recebeu  mas  até  escaramuçou  com  a  hoste 
castelhana  que  o  acompanhava.  Seguindo  para 
o  sul,  descançou  na  Collegã  e  marchou  sobre 
Santarém,  sendo  recebido  ú  distancia  de  duas 
léguas  por  dois  emissários  de  D.  Leonor, — Gon- 
çalo Vasques  de  Azevedo  e  João  Gonçalves  Tei- 
xeira,— que  por  elles  mandava  cumprimentar 
seu  genro  e  sua  filha. 

Entretanto,  o  mestre  de  Aviz,  acompanhado 
por  Nuno  Alvares  Pereira,  acampava  era  frente 


Historia  de  Portugal 


321 


de  Alemqucr,  na  esperança  ile  poder  tomar  o 
castfillo. 

Alii  lhe  foram  dizer  que  D.  João  de  Castella 
já  eslava  na  Guarda  com  intenção  de  marchar 
sohre  Santarein.  Nuno  Alvares  era  de  parecer 
que  fossem  tomar  o  passo  ao  rei  de  Castella, 
poiâ  que  sahiam  que  vinha  com  pouca  gente. 
O  mestre  de  Aviz  não  seguiu,  porem,  d'esta  vez 
o  conselho  de  Nuno,  allegando  que  eram  ali 
muito  poucos,  diz  Fernam  Lopes,  e  que  impor- 
tava defender  Lisboa.  O  sr.  Guilherme  João  Gar- 
los  Henriques,  na  sua  Memoria  snhre  Alemquer, 
diz  que  «os  alemquerenses  se  defenderam  com 
coragem  e  houve  valentes  escaramuças  e  sorti- 
das, mas  que  na  véspera  do  combate  final,  che- 
gando a  noticia  de  que  el-rei  de  Castella  se 
achava  em  Santarém  com  um  grande  exercito, 
quasi  lodos  fugiram  deixando  D.  João  e  o  con- 
destavel  D.  Nuno  apenas  cora  60  lanças,  com 
que  tiveram  de  se  retirar  para  Lisboa.»  Ha  aqui 
varias  inexactidões.  O  mestre  d'Aviz  e  Nuno  Al- 
vares sabiam  perfeitamente  que  o  rei  de  Castella 
vinha  com  pouca  gente,  o  que  motivou  o  alvitre 
de  Nuno  Alvares  de  lhe  sairem  ao  encontro;  os 
companheiros  do  mestre  não  fugiram  quasi  to- 
dos, retiraram,  por  ordem  do  mestre,  por  serem 
poucos.  Tal  é  o  testimunho  de  Fernam  Lopes, 
preferível  a  qualquer  outro.  Resta  observar  que 
Nuno  Alvares  Pereira  ainda  não  era  condestavel 
a  esse  tempo. 

EEfectivamente,  quando  o  mestre  de  Aviz  soube 
que  o  rei  de  Castella  se  aproximava  de  Santa- 
rém, retirou  sobre  Lisboa. 

O  momento  a  que  somos  chegados  é  impor- 
laniissimo  na  historia  dos  acontecimentos  de 
que  nos  occu[iamos,  porque  elle  é  o  prologo  da 
completa  derrota  de  D.  Leonor  Telles,  e  do 
subtil  duello  de  astúcia  e  velhacaria  em  que 
a  sogra  e  o  genro  se  vão  empenhar,  duello  tão 
decisivo  como  rápido,  em  que  a  vantagem  per- 
tence, logo  desde  os  primeiros  golpes,  ao  rei  de 
Castella. 

Não  nos  podemos  esquivar  a  transcrever  n'este 
passo  Fernam  Lopes,  cuja  narrativa  é  deveras 
interessante: 

«Antes  alguns  dias,  que  el-rei  chegasse  a  San- 
tarém, mandou  deante  Pêro  Carrilho  seu  apo- 
sentador-mór,  para  requerer  à  rainha,  que  lhe 
mandasse  dar  pousada  em  bairro  para  os  seus, 
n  voL.  — 41. 


e  ella  houve  conselho  com  esses  fidalgos  e  se- 
nhores que  com  ella  estavam;  accordaram  que 
el-rei  nem  os  que  com  elle  vinham  não  pouzas- 
sem  dentro  na  villa,  mas  que  el-rei  pouzasse  era 
um  dos  mosteiros,  que  lhe  mais  prouvesse,  e  os 
seus  de  fora,  como  melhor  poiiesscm.  O  aposen- 
tador  vendo  isto  não  se  tornou  porém  para  el- 
rei,  mas  aguardou  ali  atí  que  viesse.  A  villa 
começou  de  se  velar  melhor,  que  antes  não  por 
isso,  como  se  fosse  em  guerra.  Ora  contam  al- 
guns, que  não  embargando  que  a  rainha  D.  Leo- 
nor mandasse  chamar  a  el-rei  de  Castella,  e  Ibe 
prouvesse  muito  de  sua  vinda,  pêro  como  era 
mulher  sagaz,  e  percebida  em  tudo,  não  tinha  o 
coração  bem  seguro,  que  el-rei  teria  em  seus 
feitos  aquella  maneira,  que  ella  desejava  e  que- 
ria,  e  receiando  muitas  cousas,   de  nenhuma 
sendo  segura,  duvidava  muito  sahir  do  castello, 
e  se  poer  em  poder  d'el-rei,  receiando  o  que  lhe 
depois  aveo,  e  não  quizera  sair  fura  a  lhe  fallar, 
mas  que  se  fora  el-rei  entanto  pousar  em  um 
d'esses  mosteiros,  e  depois  accordariam  a  ma- 
neira, que  tivessem  em  suas  falias.  Dizendo  Mar- 
fim Gonçalves  de  Atbaide  e  Gonçalo  Rodrigues 
de  Sousa,  e  outros  fidaJgos,  que  todavia  não  se 
posesse  em  poder  d'elle,  porque  poderia  ser  que 
a  reteria  el-rei  até  que  lhe  entregasse  aquelle 
logar,  e  os  outros  todos,  que  por  ella  estavam. 
E  Gonçalo  Vasques  e  João  Gonçalves  disseram  á 
rainha  que  o  não  fizesse  por  nenhuma  guisa, 
mas  pois  seus  filhos  eram,  e  os  fizera  vir  de  seu 
reino  chamados  por  suas  cartas,  que  a  ella  seria 
grande  desmesura,  e  cousa  de  que  el-rei  teria 
má  suspeita,  e  grande  queixume  em  não  sair 
logo  a  os  receber,  e  lhe  fallar,  maiormente  que 
clles  entenderam  n'elle  quando  o  foram  receber, 
em  que  lhe  tinha  bom  desejo,  e  vontade  de  lhe 
fazer  prazer,  e  honra  em  toda  cousa,  que  po- 
desse.  E  dizem  que  em  isto  chegou  el-rei  a  San- 
tarém uma  terça  feira,  depois  de  véspera,  dcze 
dias  de  janeiro,  e  a  rainha  D.  Beatriz  sua  mu- 
lher, a  qual  vinha  em  uma  mula  de  sella,  co- 
berta de  dó,  e  D.  Beatriz  de  Castro  e  outras 
donas  e  donzellas  com  ella.  Com  el-rei  vinham 
até  cento  e  oitenta  de  cavallo,  todos  armados,  e 
lanças  alevantadas,  e  trombetas  comsigo.  Mas 
logo  á  tarde  vieram  muitos,  e  descavalgou  elle, 
e  sua  mulher  em  um  grande  chão,  que  se  faz 
ante  a  porta  do  castello,  e  todos  os  fidalgos,  do- 
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nas  e  donzellas,  que  em  sua  coaipauhia  vinham, 
estavam  assim  a  pé,  atí  que  o  foram  dizer  á 
rainba;  então  sabiu  eila  de  má  mente,  coberta 
de  um  grande  manto  preto,  que  não  parecia  o 
rosto,  Irazendo-a  de  braço  Vasco  Martins  de  Ga- 
mões, e  poucos  com  ella.  El-rei  como  a  viu, 
foi-a  logo  receber  abraçando-a  eile,  e  sua  filha, 
e  ella  choramingando,  começou  logo  a  dizer  a 
el-rei:  «Filho,  senhor,  faço-vos  queixume  do 
mestre  d'Aviz,  que  matou  o  conde  João  Fernan- 
des em  meus  paços,  acerca  de  minhas  fraldas, 
e  me  deitou  fora  de  Lisboa,  a  mim,  e  a  quantos 
eram  meus,  e  tinham  da  minha  parte.»  A  que 
el-rei  lhe  respondeu:  «Que  a  isso  era  elle  vindo 
por  lhe  fazer  todo  o  prazer,  e  honra,  e  lhe  dar 
vingança  do  que  lhe  assim  fora  feito. «  E  então 
se  despediu  a  rainha  d'el-rei,  e  de  sua  filba,  e 
se  quizera  tornar  para  o  castello,  o  que  el-rei 
leixar  quizera,  se  não  fora  Pedro  Fernandes  de 
Vellasco,  que  disse  que  razoada  cousa  lhe  pare- 
cia de  a  levar  comsigo,  pois  havia  tanto  tempo 
que  a  não  vira  elle,  nem  sua  Giba,  e  que  a  le- 
vassem. Todavia,  sem  embargo  d'isto,  a  rainha 
quizera  tornar  para  o  castello,  dizendo  a  el-rei 
que  pois  ainda  não  estava  aposentado  a  leixasse 
ir  por  entanto,  e  que  outro  dia  pela  manhã  se 
iria  para  elle,  e  para  sua  filha.  El-rei  disse  que 
todavia  se  fosse  cora  elle,  e  tomou-a  de  braço  dg 
uma  parte,  e  a  rainba  da  outra,  e  levaram-n'a 
comsigo  para  o  mosteiro  de  S.  Domingos,  onde 
el-rei  havia  de  pousar. » 

A  victoria  do  primeiro  golpe  pertencia,  pois, 
a  D.  João  I  de  Castella.  Homem  de  poucas  pala- 
vras, génio  concentrado,  tratara  de  procurar 
pela  reflexão  a  corda  sensível  que  devia  ferir  no 
coração  de  sua  sogra.  Acbou-a  facilmente:  era  a 
vingança.  Em  primeiro  logar,  vingança  do  mes- 
tre de  Aviz;  em  segundo  logar,  vingança  dos  ci- 
dadãos que  tinham  levantado  voz  contra  ella. 

Durante  essa  noite,  o  rei  castelhano  teve  uma 
larga  conferencia  com  D.  Leonor  Telles;  o  que  é 
certo  ('  que  bastou  só  uma  noite  para  conven- 
cel-a  a  alienar  o  seu  direito  á  regência  do  reino. 
Logo  no  outro  dia  pela  manhã  foi  lavrada  solem- 
nemente  a  escriptura  da  renuncia. 

O  que  se  passou  n'eòsa  grave  conferencia  no- 
cturna não  o  souberam  ao  certo  muitas  das  pes- 
soas da  corte,  mas  Srhaiffer  adivinhou-o  com 
perfeita  intuição  histórica,  partindo  das  conse- 


quências para  as  premissas.  "João,  diz  o  histo- 
riador, fez  ver  a  sua  sogra  que,  para  o  bom  êxito 
da  empresa,  importava  que  uma  só  pessoa  tivesse 
o  mando  e  o  direito  de  empregar  os  meios  de 
acção;  que  um  duplo  poder  suscitaria  desordem, 
e  teria  menos  quem  obedecesse;  que  á  própria 
D.  Ltíonor  era  conveniente  largar  o  mando,  a  fim 
de  que  João  se  fortalecesse,  para  deixar  em  se- 
guida o  reino  firme  e  seguro,  ficando  então 
D.  Leonor  em  estado  de  recompensar  liberalmente 
os  vassalos  fieis,  e  de  castigar  os  rebeldes. u  E 
D.  Leonor  Telles,  cujo  sonho  constante  fora  pos- 
suir a  regência  por  morte  de  D.  Fernando,  ella, 
que  imaginara  os  mais  criminosos  planos  para 
chegar  a  essa  grata  solução,  ella  que  não  pen- 
sava noutra  coisa,  deixou-se  embriagar  pelas 
palavras  pérfidas  do  genro,  como  que  anesthe- 
siada  pelo  magico  elixir  da  vingança.  D.  João 
de  Castella  soubera  adormentar  a  leoa,  de  modo 
que  ella,  ao  sentir  o  primeiro  golpe,  não  tivera 
ao  menos  um  grito  de  desespero,  a  nota  deses- 
perada da  ambição  que  se  despenha.  Júpiter  ha- 
via-a  dementado,  para  melhor  a  perder,  como 
diz  o  provérbio. 

Alguns  dos  apaniguados  de  D.  Leonor  Telles, 
vendo  escapar-se-lhes  o  valimento  da  regente, 
aconselharam-n'a  a  que  não  alienasse  os  seus 
direitos.  Foram  repellidos  asperamente  por  ella. 
De  nada  valeram  estes  conselhos,  a  regente  re- 
nunciou effecti vãmente  aos  seus  direitos,  e,  por 
sua  ordem,  Santarém  abriu  de  par  em  par  as 
portas  da  cerca,  para  que  o  rei  de  Castella  po- 
desse  hospedar-se  dentro  das  muralhas  da  po- 
voação. O  castello  foi-lhe  entregue,  os  alcaides 
furam  substituídos  por  outros  da  confiança  de 
D.  João  1,  e  toda  a  povoação  ficou  d'ahi  em  deante 
guardada  e  defendida  por  grande  numero  de  ho- 
mens de  armas. 

Investido  no  pleno  poder  dos  dois  reinos, 
D.  João  de  Castella  tratou  de  imitar  as  mais  sa- 
bias medidas  do  mestre  de  Aviz.  Acceitou  os 
desembargadores  da  justiça  que  encontrou,  e 
que  eram  os  mesmos  que  tinham  sabido  de  Lis- 
boa com  D.  Leonor  Telles.  Conheceu  D.  João 
quanto  seria  violento  começar  por  uma  expo- 
liação.  Depois,  também  á  similhança  do  mes- 
tre, mandou  cunhar  moeda  em  Santarém,  reaes 
de  prata  de  lei,  dj  sete  dinheiros.  E  assim  como 
o  mestre  havia  lançado  uma  finta  sobre  os  ha- 


Historia  de  Portugal 


323 


bitantes  de  Lisboa,  no  empenho  de  obter  re- 
cursos para  as  despezas  da  guerra,  D.  João 
de  llastella  cobrara  dos  moradores  do  concelho 
de  Santarém  trinta  mil  libras  para  o  mesmo 
fim. 

No  brazão  castelhano  mandou  incluir  as  qui- 
nas portufíuezas,  passou  a  denominar-se  D.  João 
'por  graça  de  Deus  rei  de  Casldla,  e  de  Leão,  c 
de  Portugal,  e  de  Toledo,  e  de  Galliza,  e  dos 
outros  lofiares  que  se  costumava  nomear,  c 
mandou  reformar  o  sello  régio,  bipartindo-o  de 
modo  que  de  um  lado  ficavam  as  armas  de  Cas- 
tella  e  do  outro  as  de  Portugal:  a  inscripção  cir- 
cular dizia— yoíinnts  Dei  gralia  Rex  Castellx, 
el  Leonis,  et  Porlugallix. 

Reformado  o  sello,  D.  João  de  Castella,  não 
querendo  começar  desde  logo  a  irritar  os  portu- 
guezes  fazendo-os  substituir  nos  altos  cargos  por 
castelhanos,  disse  ao  antigo  chanceller  Lourenço 
Eannes  Fogaça,  que  o  conservaria  a  elle  no  cargo, 
bem  como  ao  seu  escrivão  Gonçalo  Pires.  Mas  a 
um  e  outro  repugnava  terem  que  cbancellar  com 
um  sello  em  que  as  armas  de  Castella  se  ligavam 
com  as  de  Portugal,  e  por  isso  Lourenço  Fogaça 
pediu  licença  ao  rei  para  vir  a  Lisboa  buscar  sua 
mulher;  a  mesma  folicitação  fez  para  Gonçalo 
Pires.  Concedida  aos  dois  a  licença  pedida,  vie- 
ram sem  perda  de  tempo  a  Lisboa,  e  offereceram 
os  seus  serviços  ao  mestre  de  Aviz,  o  qual  apro- 
veitou logo  o  chanceller  para  ser  um  dos  embai- 
xadores enviados  a  Inglaterra,  e  Gonçalo  Pires 
para  uma  commissão  à  cidade  do  Porto. 

.\  volta  de  D.  João  i  de  Castella  agrupou-se, 
como  era  natural,  um  certo  numero  de  fidalgos, 
dos  quaes  uns  eram  os  que  tinham  acompanhado 
D.  Leonor  Telles,  e  outros  eram  alcaides  que, 
julgando  certa  a  vicioria  do  exercito  castelha- 
no, corriam  a  prestar  homenagem  ao  sol  que 
nascia,  e  que  reputavam  seguro.  A  maior  parte 
das  povoações  eram  contrarias  a  esse  acto  de 
servilismo  praticado  pelos  seus  respectivos  al- 
caides, mas  calavam-se  por  medo;  em  outras 
porem,  cujos  habitantes  eram  de  animo  menos 
sollVido,  o  povo  revoltava-se  contra  os  alcaides, 
como  sabemos  que  acontecera  em  Évora.  Extre- 
raoz,  Beja,  etc.  e  occupava  por  sua  conta  e 
risco  os  castellos. 

O  vulcão,  prestes  a  explosir,  annunciava  por 
frequentes  abalos   a  hora  da  erupção.    Assim 


como  das  fortalezas  que  tinham  voz  por  Castella 
sahiam  os  alcaides  porluguezesa  fazer  roubos  e 
morticínios  no  termo  das  que  tinham  voz  pelo 
mestre,  assim  os  partidários  do  regente  não  des- 
aproveitavam qualquer  ensejo  de  vingar  nos  ini- 
migos os  ataques  que  dia  a  dia  augmentavam. 
['ma  d'essa3  vinganças  dos  partidários  do  mes- 
tre consistiu  em  tomarem  alguns  navios  caste- 
lhanos que  tinham  vindo  ao  Tejo  com  farinha, 
peixe  seccú  e  outros  mantimentos,  na  hypothese 
de  que  a  esquadra  de  Castella  já  houvesse  che- 
gado a  Lisboa. 

Referem  alguns  historiadores  que,  durante 
estas  primeiras  hostilidades,  o  conde  de  Mayor- 
ga,  de  quem  já  falíamos,  mandara  desafiar  o 
mestre  de  Aviz  por  um  jogral  que  de  Santarém 
viera  a  Lisboa,  e  que  Nuno  Alvares  Pereira  to- 
mara sobre  si  o  encargo  de  responder  ao  conde 
castelhano,  acceitando  o  duello  como  proposto  a 
si,  mas  que  o  conde  recusara,  allegando  que  so- 
mente se  bateria  com  o  mestre.  Quer  o  facto  se 
desse  assim,  quer  o  repto  partisse  de  Nuno  Al- 
vares, como  outros  historiadores  opinam,  o  que 
6  certo  é  que  o  animo  de  Nuno  Alvares  estava 
impaciente  por  se  lançar  nos  perigos  da  guerra, 
tardando-lhe  o  momento  do  rompimento  defini- 
tivo das  hostilidades.  Por  toda  a  parte  se  pre- 
sentia  a  guerra,  todos  a  esperavam  dia  a  dia, 
hora  a  hora,  e  todavia  ainda  não  havia  chegado 
o  instante  da  primeira  refrega.  Em  cumprimento 
das  ordens  do  mestre,  numerosos  ranchos  de 
camponezes  entravam  as  portas  de  Lisboa,  car- 
regados com  quantos  mantimentos  podiam  tra- 
zer e  seguidos  pelas  mulheres,  pelos  filhos  e 
pelos  gados.  Eram  sem  conto  estas  procissões 
de  camponezes  que  se  dirigiam  a  Lisboa  tra- 
zendo -comsigo  quantos  bens  moveis  possuíam, 
e  em  cujos  corações  a  saudade  dos  seus  doces 
campos,  que  não  tardariam  a  ser  cruelmente 
talados,  devia  pungir  horrivelmente. 

O  mestre,  percebendo  a  impaciência  que  la- 
vrava no  animo  de  Nuno  Alvares,  procurava  dis- 
trabil-o,  encarregando-o  de  algumas  excursões 
destinadas  a  recolher  mantiraenlos.  Ima  d'es- 
sas  excur.sões  diiigiu-se  sobre  Cintra,  e  foi  pro- 
veitosa. Tendo  noticia  de  que  o  rei  de  Castella 
enviava  forças  sobre  Lisboa,  receiou  o  mestre 
que  ellas  se  encontrassem  com  Nuno  Alvares 
à  volta  de  Cintra.  Mandou-lhe  reforço,  mas  fe- 
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lizmente  não  foi  preciso,  porque  os  castelhanos 
não  appareceram. 

Effectivamente  o  rei  de  Castella  havia  dado 
ordem  para  que  o  mestre  de  S.  Thiago,  Pedro 
Fernandes  Cabeça-  de  Vacca,  acompanhado  do 
marechal  Pedro  Rodrigues  Sarmento,  adeanlado 
de  Galliza,  e  Pedro  Fernandes  de  Vellasco,  seu 
camarciro-mór,  marchasse  sohre  Lishoa  com 
mil  homens  de  armas.  Este  destacamento  di- 
rigiu-se  por  Alemquer  a  Loures,  e  d'ahi  ao  Lu- 
miar, onde  se  estabeleceu  no  dia  8  de  fevereiro, 
com  o  propósito  de  incommodar  os  defensores 
de  Lisboa,  fazendo  correrias  sobre  a  cidade. 

Entretanto,  D.  João  i  de  Castella  conservava-se 
em  Santarém,  onde  os  soldados  castelhanos  pra- 
ticavam as  mais  revoltantes  violências,  espo- 
liando, roubando  os  moradores,  lançando-os  fora 
de  suas  casas,  violando  a  honra  das  mulheres, 
e  inlligindo-lhes  tormentos  horríveis,  quando 
ellas  procuravam  resistir. 

Desesperados,  os  santarenos  mandaram  pedir 
ao  mestre  de  .\viz  que  os  fosse  soccorrer.  A  pri- 
meira idéa  do  mestre  e  dos  seus  conselheiros  foi 
annuir  á  supplica.  Mas,  reconsiderando-se,  esta 
idéa  foi  posta  de  parte,  não  só  porque  eia  arris- 
cado o  transporte  por  meio  de  barcas,  pois  que 
só  pouca  gente  podiam  levar,  mas  também  por- 
que se  desconfiou  de  que  esse  pedido  não  fosse 
verdadeiro,  mas  sim  um  ardil  dos  castelhanos, 
para  desviarem  a  attenção  do  mestre  da  defesa 
de  Lisboa. 

CAPITULO  IV 

Resistência  de  Coimbra.— Discórdia  entre 
D.  Leonor  Telles  e  seu  genro.— Plano  e 
mallogro  de  uma  conspiração.  —  Ultimo 
acto  da  vida  politica  da  viuva  de  D.  Fer- 
nando.—O  rei  de  Castella  aproxima-se 
de  Lisboa.— Prosegue  a  illiada  de  Nuno 
Alvares  Pereira.— Batalha  dos  Atoleiros. 
—Façanhas  dos  portuguezes. 

«Importava  a  D.  João  i,  diz  o  sr.  Ximenez  de 
Saodoval,  possuir  Coimbra,  que  alem  da  sua  si- 
gnificarão, politicamente  considerada,  interrom- 
pia a  sua  linha  de  operações,  que  era  enião  a 
mesma  que  seguiu  seu  pae  D.  Henrique  ii  em 
1373,  e  a  que  elle  tomou  na  campanha  imnie- 
diata  por  Cidade-Hodrigo,  (juarda  e  Celorico.» 

A  rainha  D.  Leonor  escrevcu^ao  conde  D.  Gon- 


çalo seu  irmão,  e  a  Gonçalo  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  seu  tio,  para  que  se  rendessem.  P'ernam 
Lopes  copia  a  própria  carta  de  D.  Leonor  ao  conde 
de  Neiva.  Preparadas  assim  as  coisas,  e  julgando 
o  rei  de  Castella  que  os  alcaides  de  Coimbra  se 
renderiam  mais  facilmente  com  a  presença  das 
rainhas  D.  Leonor  e  D.  Beatriz,  observação  do 
sr.  Sandoval,  marchou  com  ellas  e  algumas  for- 
ças por  Thomar,  cujo  caslello  continuou  porem 
a  conservar-se  fechado. 

Deixando  D.  João  de  Castella  em  marcha  so- 
bre Coimbra,  voltemos  a  Lisboa,  dando-lhe  tempo 
a  que  chegue,  para  sabermos  o  que  se  terá  pas- 
sado entretanto. 

•  Ordenara  o  mestre  que  João  Fernandes  Moreira 
sahisse  com  alguma  gente  de  cavallo  e  de  pé  a 
fazer  uma  investida  contra  o  acampamento  dos 
castelhanos  no  Lumiar,  no  propósito  de  os  attrair 
até  perto  da  cidade.  Os  castelhanos  prepararam-se 
para  o  ataque,  e  encontraram-se  com  os  portu- 
guezes no  sitio  de  Alvalade  (hoje  Campo  Grande); 
travando-se  combate,  foram  presos  e  mortos  al- 
guns portuguezes,  sendo  do  numero  d 'estes  úl- 
timos o  próprio  João  Fernandes  iMoreira.  Seguindo 
o  seu  plano,  o  mestre  collocara-se  n'uma  emi- 
nência próxima  da  egreja  de  S.  Lazaro,  com  Nuno 
Alvares  e  umas  trezentas  lanças,  a  fim  de  pode- 
rem cahir  sobre  os  castelhanos,  quando  elles, 
attraidos  pelos  portuguezes,  se  aproximassem 
da  cidade.  Victoriosos,  os  castelhanos  vinham 
effuctivamenle  em  perseguição  dos  portuguezes 
fugitivos,  mas,  quando  viram  o  mestre  de  Aviz 
e  a  sua  gente,  retrocederam  para  o  acampa- 
mento. 

O  mestre  de  .\viz  ficou  desesperado  não  só 
pelo  mallogro  d'este  plano,  mas  lambem  porque 
já  ia  pura  quinze  dias  que  os  castelhanos  esta- 
vam 110  Lumi:ir  sem  haverem  soffrido  o  menor 
damno.  Kesolveu-se  enião  que  se  reunissem  gen- 
tes, e  fossem  dar-lhes  combate.  Foram,  defeito, 
e  acharam  os  castelhanos  desprevenidos  ao  ponto 
de  terem  que  fugir  a  toda  a  pressa,  uns  para 
Alemquer,  outros  para  Torres  Vedras,  deixando 
no  acampamento  as  panellas  ao  fogo  e  a  carne 
nos  espetos,  pois  que  estavam  cosinhando  o 
rancho. 

líntretanto,  o  rei  de  Castella  marchava  para 
Coimbra. 

Cumpre,  porem,  notar  um  acontecimento  oc- 
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corrido  enlre  a  remessa  das  duas  cartas  de  D. 
Leonor,  ao  irmão  e  ao  lio,  e  a  marcha  do  rei 
castelhano.  Um  ligeiro  incidente  larigara,  u'esse 
comenos.  a  discórdia  entre  a  sogra  e  o  genro. 
Tendo  vagado  em  Gaslflla  o  legar  de  rahbi-mór 
dos  judeus,  D.  Leonor  pediu-o  para  o  seu  prote- 
gido D.  Judas,  o  antigo  thesoureiro;  mas  D.  João  i 
de  Castella,  em  vez  de  despachar  o  protegido  da 
sogra,  attendeu  o  pedido  de  D.  Beatriz,  que  se 
interessava  por  David  Negro.  D.  Leonor  ficou 
desesperada  com  esta  desconsideração,  porque 
ella  bastou  a  pôr-lhe  a  descoberto  o  erro  cm  que 
tinha  cabido  renunciando  ao  poder.  Conferen- 
ciando cora  os  seus  apaniguados,  e  pensando 
unicamente  em  vingar-se  do  genro,  aconselbou- 
Ibes  a  que  viessem  todos  para  o  mestre,  e  que 
grande  raagua  tinha  ella  de  não  poiier  fazer  ou- 
tro tanto.  Immediatamente  escreveu  aos  alcaides 
dos  castellos  que  tinham  voz  pelo  mestre  de  Aviz, 
dizendo-lhes  que  se  não  rendessem  ao  rei  de  Cas- 
tella, ainda  mesmo  que  a  vissem  acompanhai  o, 
porque  outro  remédio  não  tinha. 

O  que  é  certo  é  que  durante  a  marcha  sobre 
Coimbra  D.  Leonor  Telles  já  ia  mais  como  pri- 
sioneira do  que  como  sogra  do  rei  de  Castella. 
Em  Torres  Novas,  por  exemplo,  onde  pernoita- 
ram no  primeiro  dia,  D.  Leonor  Telles  ficou  guar- 
dada durante  a  noite  por  soldados  castelhanos .  . . 
unicamente  ;j«ra  sua  scijurauça,  como  lhe  disse 
D.  João  de  Castella. 

Chegado  a  Coimbra,  D.  João  acampou  na 
margem  esquerda  do  Mondego,  encarregando  o 
conde  de  Mayorga  de  entaliolar  negot  iaçOes  cora 
o  conde  de  Neiva  para  render-se.  O  irmão  de  D. 
Leonor  Telles  resistiu  a  todos  os  oíf  recimenlos 
e  a  todas  as  ameaças.  Travaram-se  então  algu- 
mas escaramuças  entre  os  castelhanos  e  os  da 
cidade. 

U.  Leonor  Telles  não  fazia  agora  senão  pensar 
em  vingar-se  do  genro,  como  outr'ora  em  vin- 
gar-se do  mestre  de  Aviz.  Para  instrumento  de 
sua  vingança,  escolheu  a  sua  dama  D.  Beatriz 
de  Castro,  filha  du  conde  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  a  qual  andava  de  amores  com  Aífonso 
Henriques,  irmão  do  conde  de  Trastamara  D. 
Pedro,  primo  do  rei  de  Castella. 

Industriada  por  D.  Leonor  Telles.  D.  Ikatriz 
pediu  ao  enamorado  Affonso  Henriques  que  pro- 
curasse inlluir  no  animo  do  irmão  para  que  D. 


Leonor  reconquistasse  o  seu  antigo  poder  e  hon- 
ra, e  que  a  melhor  maneira  de  o  conseguir  seria 
fazer  com  que  ella  se  recolhesse  dentro  da  ci- 
dade, onde  teria  a  protecção  do  conde  de  Neiva. 
•  K  ainda  vos  digo  mais,  accrescenlou  D.  Beatriz, 
que  se  vosso  irmão  podesse  fazer  isto,  e  ella 
fosse  posta  em  seu  livre  poder,  que  não  era  ma- 
ravilha depois  casar  com  elle,  e  haverem  eiles 
ambos  o  regimento  d'esta  terra,  porque  ella  tem 
taes  irmãos,  e  tantos  parentes  e  criados,  que  era 
por  força  de  se  assenhorear  do  reino,  e  haver  o 
regimento  d'elle,  como  antes  tinha.» 

U.  Leonor  Telles,  fallando  com  o  genro,  mos- 
trava que  não  desesperava  de  convencer  o  ir- 
mão a  render-se,  caso  a  deixasse  fallar  com  elle. 

D.  João  de  Castella,  apesar  de  viver  em  des- 
confiança com  sua  sogra,  consentiu  que  ella 
fosse  fallar  com  o  conde  de  Neiva,  tomando,  po- 
rem, certas  precauções  para  o  acto  da  entre- 
vista. 

U  que  D.  Leonor  Telles  tinha  em  vista,  fal- 
lando com  o  irmão,  «iiâo  era  communicar-llie  o 
segredo  da  conspiração,  diz  Pinheiro  Chagas, 
mas  unicamente  assegurar-se  de  que  poderia 
contar  com  elle  para  qualquer  successo.»  O  re- 
sultado da  entrevista  foi  o  melhor  que  D.  Leo- 
nor podia  esperar,  porque  o  conde  D.  Gonçalo 
continuou  a  mostrar-se  francamente  hostil  ao 
rei  de  tlastella,  ao  qual  o  conde  convidou  ironi- 
camente para  ir  jantar  com  elle,  ainda  mesmo 
que  se  fizesse  acompanhar  de  cem  lanças. 

Segura  da  disposição  de  animo  de  seu  irmão, 
D.  Leonor  Telles  disse  a  D.  Pedro  de  Trastamara 
que  se  entendesse  com  o  conde  de  Neiva  sobre 
a  realisaçâo  do  plano,  que  ella  em  segredo  ali- 
mentava, de  evadir-se  para  o  interior  da  cidade, 
e  que  allegasse  que  elle  D.  Pedro  a  seguiria,  por 
achar-se  desgostoso  com  as  preferencias  que  D. 
Juão  ide  Castella,  seu  primo,  estava  concedendo 
a  outros  fidalgos.  Assim  fez  o  castelhano.  Mas  o 
que  D.  Pedro  occuliou  ao  conde  D.  Gonçalo  foi  a 
segunda  parte  do  plano:  que  uma  vez  dentro  das 
muralhas  de  C.oimbra,  D.  Leonor  Telles  despo- 
saria o  conde  de  Trastamara.  o  qual  mataria  o  rei 
de  Castella,  proclamaodo-se  ambos  reis  de  Por- 
tugal. 

Ficara,  pois,  assente  tudo  quanto  o  conde 
de  Trastamara  combinara  cora  o  conde  de  Neiva 
por  intervenção  de  um  frade  franciscano:  tjue 
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certa  noite  tocaria  um  sino  a  rebate  dentro  da 
cidade,  que  o  conde  de  Neiva  sahiria  com  a  sua 
gente,  que  o  conde  de  Trastamára,  fazendo-se 
acompanhar  por  D.  Leonor,  simularia  querer 
sahir-llie  ao  encontro  com  a  sua  hoste,  que  o 
conde  de  Neiva  fingeria  fugir-lhe,  e  que  o  conde 
de  Trastamára  mostraria  perseguilo  até  dentro 
das  muralhas,  e,  que,  finalmente,  fechariam  as 
portas,  estando  salva  D.  Leonor  Telles. 

Keceiando  pela  vida  de  David  Negro  e  de  sua 
familia,  no  projectado  conflicto,  o  frade  francis- 
cano, que  era  seu  particular  amigo,  avisou-o  do 
segredo.  O  judeu  pediu  mais  pormenores;  não 
lhos  soube  dar  o  frade.  Mas  isso  mesmo  que 
soube,  e  que  não  era  tudo,  foi  David  Negro  con- 
tal-o  ao  rei  de  Gastella,  que  ficou  sobremodo 
surprehendido,  especialmente  por  se  achar  en- 
volvido na  conspiração  o  conde  D.  Pedro,  seu 
primo  co-irmão.  O  rei,  ouvindo  a  extranha  con- 
fidencia, apressou-se  a  communical-a  á  rainha, 
a  qual  não  se  mostrou  tão  assombrada  como 
seu  esposo.  «Eu  vos  digo,  snr. — disse  ella  ao 
rei — que  sempre  me  receei  d'esse  homem,  pela 
grande  affeição,  que  lhe  vi  ter  com  minha  mãe, 
posto  que  nenhuma  cousa  vos  dissesse.»  Do  que 
se  vè,  que  D.  Beatriz,  com  a  sua  fina  intuição 
de  mulher,  conhecia  muito  melhor  sua  mãe,  do 
que  D.  João  i. 

Urgia  tomar  providencias  para  mallograr  a 
conspiração,  e  o  rei  de  Gastella  tratou  logo  de 
mandar  chamar  o  conde  de  Mayorga  para  esse 
Um.  Resolveram  os  dois  que  o  conde  estivesse 
de  vigia  com  a  sua  gente,  e  que  logo  que  o  conde 
D.  Pedro  sahisse  com  a  sua,  se  desse  voz  de 
traição,  traição  pelo  conde  D.  Pedro,  sendo 
presos  os  mais  conspiradores  que  podessc  ser, 
ou  mortos,  se  resistissem.  Foi  dada  ordem  para 
ser  reforçada  a  guarda  de  D.  Leonor  Telles.  O 
conde  D.  Pedro  devia  entrar  n'essa  noite  de 
guarda  ao  paço,  mas  como  tardasse  era  chegar, 
e  a  guarda  que  elle  devia  render  estivesse  im- 
paciente de  recolher-se,  o  conde  de  Mayorga  disse 
ao  rei  que  não  era  conveniente  que  o  paço  fi- 
casse desamparado,  e  que  portanto  lhe  mandaria 
cincoenia  lanças  das  suas.  Assim  se  fez.  Um  dos 
escudeiros  do  conde  de  Trastamára,  que  eslava 
na  confidencia  da  conspiração,  vendo  todos  estes 
extranhos  preparativos,  correu  a  avisar  o  conde 
de  que  o  segredo  tinha  sido  descoberto.  D.  Pe- 


dro ficou  assustadíssimo,  e  tanto  elle  como  seus 
irmãos,  e  alguns  dos  escudeiros  conspiradores, 
com  suas  mulheres,  trataram  de  fugir.  Os  fugi- 
tivos atravessaram  a  ponte,  e  o  conde  de  Tras- 
tamára fallou  rapidamente  com  o  de  Neiva,  a 
quem  contou  o  que  se  tinha  passado.  D.  Gon- 
çalo aconselhouo  a  que  fugisse  para  o  arrabal- 
de; D.  Pedro  fugiu,  com  os  seus,  para  Santarém. 

Entretanto,  o  rei  de  Gastella  esperava  armado 
na  sua  camará  o  signal  de  rebate.  Mas  como  já 
lhe  parecesse  que  tardava,  mandou  procurar  o 
conde  D.  Pedro,  e  soube  que  tinha  fugido.  Co- 
nheceu então  que  também  o  seu  segredo  havia 
sido  descoberto.  Encolerisado,  e  sabendo  que  o 
conde  fugira  para  o  arrabalde,  mandou-lhe  no 
encalço  mil  lanças.  O  conde  D.  Pedro  soubera 
das  ordens  que  o  rei  tinha  dado  a  seu  respeito 
e  fugira  com  a  maior  pressa  para  o  Porto,  onde 
contou  o  acontecido,  para  que  lhe  dessem  gua- 
rida. Os  do  Porto  suspeitaram  a  principio  que 
fosse  estratagema  castelhano,  e  a  primeira  idéa 
que  tiveram  foi  matal-o.  Mas  depois  acharam 
que  seria  melhor  vigial-o,  e  mandar  contar  tudo 
ao  mestre  de  Aviz. 

N'essa  mesma  noite  mandou  D.  João  de  Gas- 
tella prender  o  judeu  D.  .ludas,  grande  privado 
de  D.  Leonor  Telles,  e  a  sua  camareira  D.  Maria 
Pires.  Longa,  longuíssima  pareceu  essa  noite  ao 
rei,  que  eslava  ancioso  de  apurar  a  verdade. 
Logo  pela  manhã,  depois  de  ter  ouvido  missa 
muito  cedo,  mandou  trazer  á  sua  camará  o  judeu 
e  a  camareira.  Apenas  estavam  presentes,  alem 
do  rei,  a  rainha  D.  Beatriz ,  o  infante  de  Navarra, 
o  delator  David  Negro,  e  um  escrivão  que  havia 
de  levantar  o  respectivo  auto.  Chegados  que  fo- 
ram, ordenou  o  rei  que  os  despissem,  e  pozessem 
a  tormento.  D.  Judas  apressou-se  a  declarar  que 
não  era  preciso  tanto,  porque  immediatamente 
revelaria  a  verdade  toda.  E  contou,  de  feito,  todo 
o  plano  da  conspiração.  A  camareira  fez  iguaes 
declarações.  O  escrivão  reduziu  tudo  a  auto.  En- 
tão perguntou  o  rei  ao  judeu  e  á  camareira 
se  ratificariam  na  presença  de  D.  Leonor  Tel- 
les quanto  disseram.  Responderam  affirmativa- 
mente.  Foi  chamada  D.  Leonor,  a  qual  veio  de 
braço,  até  a  porta  da  camará  real,  com  o  caval- 
leiro  encarregado  da  sua  guarda. 

D.  Leonor,  não  obstante  vir  sob  custodia,  e  sa- 
ber o  que  se  passava,  parecia  insensível  á  immi- 
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nencia  do  perigo.  Mostrava-se  trariquilia,  serena. 
IJuando  deu  ('Oin  os  olhos  no  judeu  denunciante, 
disse-lhe  sobranceira  e  desdenhosamente:  «Aqui 
estaes  vós,  D.  David  y  Vós  me  fazeis  aqui  vir?»  D. 
João  de  Gastella  foi  quem  respondeu:  «.Mais  razão 
é  que  seja  elle  aqui,  que  me  deu  vida,  que  quem 
me  tinha  urdida  a  morte."  E,  dizendo  isto,  orde- 
nou o  rei  ao  escrivão  que  lesse  o  auto.  (Juaiido 
D.  Leonor  ouviu  o  que  D.  Judas  deposera,  vol- 
tou-se  para  elle  e  exclamou:  "i-i  perro,  como  trai- 
dor, disseste  aquillo  de  mim?"  —  «Disse,  respon- 
deu D.  Judas,  e  digo  que  é  verdade,  e  assim  passou 
de  feito.» — D.  Leonor  contestou:  «Mentes  como 
perro  traidor,  e  se  assim  passou  de  feito,  tu  m'o 
aconselhaste. »  E  apeia ndo-se  inteiramente  do  pe- 
destal da  altivez  magestosa  em  que  se  collocàra 
a  principio,  D.  Leonor  Telles  desceu  até  à  lin- 
guagem da  collareja  que  se  vè  por  terra. 

U  caracter  de  D.  Leonor  sempre  foi  sujeito  a 
estas  profundas  desigualdades.  Subia  facilmente 
para  descer  rapidamente.  Pois  não  é  certo  que 
ainda  mesmo  quando  manejava  habilmente  os 
seus  grandes  recursos  intellecluaes,  quando  pu- 
nha em  acção  a  sua  grande  coragem  e  a  sua 
grande  altivez,  havia  n'tlla,  como  por  de  traz 
duma  tela  transparente,  o  que  quer  que  fosse 
de  rameira,  de  ordinário,  de  vil,  que  se  perce- 
bia claramente?  !  Sempre  a  vimos,  sempre  a  te- 
mos visto  assim. 

D.  Beatriz  houve-se  em  todo  este  negocio  com 
nobre  dignidade.  Atalhando  a  altercação  de  sua 
mãe  com  D.  Judas,  disse  voltando-se  para  ella: 
«O  mãe,  senhora,  em  um  anno  me  quizeras  ver 
viuva,  orphã,  e  desamparada!»  É  impossível  ser 
mais  eloquente  nem  mais  digna  em  mencs  pala- 
vras. A  sua  accusação  tem  o  tom  doce  do  quei- 
xume; sente-se  a  filha  nas  palavras  da  rainha. 

D.  João  de  Castella  interveio  então:  «Ora  aqui 
não  cumpre  mais  razões.  Eu  marar-vos  não 
quero  por  amor  de  vossa  filha,  posto  que  m'o 
vós  bem  merecido  tenhaes,  nem  me  cumpre  an- 
dardes mais  em  minha  companhia,  nem  eu  na 
vossa,  mas  mandar-vos-hei  para  um  honrado 
mosteiro  de  t^.astella,  onde  jà  estiveram  rainhas 
viuvas,  e  filhas  de  reis,  e  ahi  vos  mandarei  dar 
mui  honradamente  mantimento,  porque  hempos- 
saes  viver. » 

D.  Leonor  Telles  respondeu-lhe  n'um  tom 
melado  de  desdém  e  de  regatia:  «Isso  fazei  vós 


a  alguma  irmã,  se  tiverdes,  e  a  mettei  por  freira 
n'um  mosteiro,  porque  vós  a  mim  não  m'o  ha- 
veis de  fazer,  nem  vol  o  o  olho  verá.  Em  ver- 
dade, este  é  um  bom  galardão,  que  vós  me  dais ! 
Deixei  o  regimetito  que  no  reino  tinha,  efiz-vos 
haver  a  maior  parte  de  Portugal,  e  agora,  a  dito 
de  um  perro,  que  cora  medo  dirá  que  Deus  não 
é  Deus,  assacaes-me  que  falsei,  por  me  não  dar- 
des as  cousas  que  me  promettestes  e  sobre  que 
commungastes  comigo  o  corpo  de  Deus  era  Saa- 
tarera.  Digo-vos  que,  quanto  a  isto,  se  pôde 
bem  dizer  que  quem  o  seu  cão  quer  matar,  raiva 
lhe  põe  o  nome.'i 

D.  João  de  Castella  não  dispendeu  mais  pala- 
vras. Ordenou  que  a  levassem  d'ali,  debaixo  de 
prisão,  como  tinha  vindo.  E  como  David  Negro 
instasse  muito  com  o  monarcha  para  que  per- 
doasse a  D.  Judas,  concedeu  finalmente  essa 
graça,  como  premio  da  denuncia. 

Depois  levou  a  conselho  a  sua  intenção  quanto 
ao  destino  de  D.  Leonor  Telles.  Dividiram-se  as 
opiniões  dos  conselheiros.  Diziam  uns  que  a 
mandasse,  de  feito,  recolher  em  um  convento 
de  Castella,  porque  doutro  modo  D.  Leonor  se- 
ria um  estorvo  á  conquista  de  Portugal,  quando 
mais  não  fosse,  aconselhando  os  alcaides  a  que 
não  entregassem  os  castellos.  Outros  eram  de 
opinião  que  el-rei  não  devia  fazer  isso,  porque 
D.  Leonor  cedera  nelle  a  regência  do  reino,  e 
lhe  dera  a  cidade  de  Santarém,  e  outros  castel- 
los, e,  especialmente,  que  não  o  devia  fazer, 
pelo  mau  eíleito  moral  e  politico  que  esse  acto 
naturalmente  produsiria. 

D.  João  de  Castella  decidiu-se  pela  sua  pri- 
meira idéa.  Ordenou  que  Diogo  Lopes  de  Estu- 
nbiga  acompanhasse  D.  Leonor  a  Castella.  Desis- 
tindo de  tomar  Coimbra,  em  vista  da  resistência 
da  povoação,  D.  João  retirou  para  Santarém,  e 
foi  d'ahi  que  D.  Leonor  Telles,  antes  de  partir, 
escreveu  a  Marlim  Annes  de  Barbuda  e  a  Gonçalo 
Eannes,  de  Castello  de  Vide,  para  que  a  viessem 
roubar  ao  caminho.  Mas  esta  ultima  aventura 
mallagrou-se,  porque  as  cartas  apenas  chegaram 
ao  seu  destino  quando  ella  jà  tinha  passado  a 
fronteira. 

Seguindo  para  o  norte,  pela  fronteira  oriental 
de  Portugal,  vendo  levantar-se  a  seu  lado  as 
montanhas  alpestres  da  Beira  e  de  Traz-os- 
Montes,  encoutrando-se  com  um  rio  portuguez, 
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o  Douro,  aquelle  mesmo  que  ella  outr'ora  atra- 
vessara quando  D.  Fernando  a  arrancava  aos  po- 
pulares de  Lisboa  para  a  ir  desposar  n'um  arra 
balde  do  Porto,  vendo  de  um  lado  a  terra  onde 
fora  rainha,  e  do  outro  a  terra  onde  ia  ser  ra- 
ptiva,  presentindo  ao  longe  o  convento  de  Torde- 
sillas,  perto  de  Valladolid,  um  extranho  combati' 
de  lagrimas  de  angustia  e  de  labaredas  de  ódio 
devia  dilacerar  o  coração  de  D.  Leonor  Telles. 
Foi  deste  modo  que  desceu  o  panno  sobre  o 
grande  drama  que  ella  fora  chamada  a  represen- 
tar na  scena  politica  de  Portugal. 

Concluindo  o  seu  bello  romance,  An-hcs  por 
foro  de  Hespanha,  escrevia  Alexandre  Hercula- 
no: «O  casamento  de  D.  Leonor  Telles,  e  as 
consequências  d'elle,  são  o  primeiro  acto  do 
drama  terrível  da  llliada  scelerum  da  sua  vida 
politica.  Foi  este  primeiro  acto  que  nós  procu- 
rámos dispor  na  tela  do  romance  histórico.  Todo 
o  drama  daria,  n'essa  forma  da  arte,  uma  terrí- 
vel chronica.  Desde  esta  época,  até  ser  arrastada 
em  ferros  para  Castella  por  aquelles  mesmos  que 
chamara  a  assolar  o  seu  pai?,  a  Lucrécia  Borgia 
portugueza  ó,  em  nossa  historia,  uma  espécie  de 
phantasma  diabólico,  que  apparece  onde  quer 
que  haja  um  feito  de  traições,  de  sangue  ou  d'a- 
trocidade.  Que  um  dia  algum  homem  de  génio 
faça  o  que  nós  em  parte  tentamos.  Então  Portu- 
gal lerá  um  romance  igual  a  Ivanhoè  ou  a  Notre- 
Dame.  Com  Leonor  Telles  o  trabalho  do  artista 
será  metade:  o  resto  deixou-o  ella  feito.»  ' 

D.  João  de  Castella  não  se  entreteve  a  philo- 
sophar,  a  propósito  de  sua  sogra,  quando  a  viu 
pelas  costas,  sobre  os  imprevistos  contrastes  da 
8orte.  O  que  tratou  foi  de  pôr  a  tormento  a  ca- 
mareira Maria  Pires  para  que  ella  revelasse  onde 
D.  Leonor  Telles  tinha  escondido  os  seus  thesou- 
ros.  Horrorisada  com  a  presença  do  ecúleo,  a  ca- 
mareira declarou  que  as  jóias  da  viuva  de  D. 
Fernando  estavam  guardadas  em  casa  de  ura 
homem  bom  de  Santarém. 

Comprehendendo  que  ellas  eram  perfeitamente 
dispensáveis  a  sua  sogra  n'um  convento,  D.  João 
de  Castella  guardou-as  para  si,  não  obstante  a 
differença  dos  sexos. 

Os  habitantes  de  Alemquer,  logo  que  tiveram 
noticia  da  prisão  de  D.  Leonor  Telles,  enviaram 

'  Panorama,  vol.  vi,  pag.  S6. 


commissarios  ao  mestre  de  Aviz  ofTerecendo- 
Ihe  a  posse  d'aquella  povoação,  sob  clausula 
de  que  a  restituiria  a  D.  Leonor  Telles,  bem 
como  as  rendas  que  tivesse  recebido,  caso  algum 
dia  D.  Leonor  rehouvesse  a  liberdade,  e  a  sua 
antiga  posição.  O  mestre  de  Aviz  mostrou  o  má- 
ximo respeito  pela  viuva  de  seu  irmão,  e  pro- 
metteu,  caso  ella  voltasse  a  Portugal,  cumprir 
pontualmente  as  condicções  d'esse  pacto. 

D.  João  de  Castella,  vendo-se  finalmente  des- 
embaraçado de  D.  Leonor  Telles,  fixou  todas  as 
vistas  no  mestre  de  Aviz,  que  importava  pôr 
também  fora  de  combate. 

Resolveu,  portanto,  levantar  o  arraial,  e  cami- 
nhar para  o  sul.  Esteve  em  Bombarral  quatro 
dias,  e  d'abi  seguiu  para  a  Arruda.  Grande  nu- 
mero de  pessoas  d'esta  povoação,  quando  soube- 
ram que  elle  se  aproximava,  metteram-se  n'uma 
gruta,  a  que  os  castelhanos  largaram  fogo  logo 
que  chegaram  e  souberam  que  estavam  ali  es- 
condidas. Foi  lambem  na  Arruda  que  foram  en- 
contrados dois  homens  armados  na  camará  onde 
o  rei  de  Castella  havia  de  pernoitar.  O  rei  não 
conseguiu  averiguar  se  elles  se  tinham  escon- 
dido por  medo  ou  por  traição,  mas  na  duvida 
maiidou-os  enforcar. 

Não  descançava  D.  João.  Ao  mesmo  tempo  que 
reunia  conselho  na  Arruda  para  assentar  um 
plano  de  operações  militares,  escrevia  ao  almi- 
rante Tovar  para  que,  logo  que  a  esquadra  cas- 
telhana chegasse  ao  Tejo,  voltasse  elle  a  Castella, 
e,  juntando  as  forças  que  podesse  recrutar  às  do 
conde  de  Niebla  e  ás  do  mestre  de  Alcântara, 
entrasse  em  Portugal  pelo  Alemlejo  e  que,  de 
combinação  com  as  forças  do  prior  do  Hospital, 
viesse  tomando  e  arrazando  todas  as  povoações 
trastaganas  que  ainda  se  não  tivessem  rendido, 
devendo  este  novo  exercito,  depois  de  ter  cum- 
prido as  ordens  acima  indicadas,  juntar-se  ao 
exercito  que  acompanhava  o  rei. 

No  conselho,  como  sempre  acontecia,  debate- 
ram-se  opiniões  contrarias.  Diziam  uns  que 
D.  João  não  devia  vir  pôr  cerco  a  Lisboa,  não  só 
porque  já  havia  peste  na  cidade,  mas  também 
porque  não  conseguiria  fechar  o  cerco,  visto  que 
a  cidade  podia  communicar  com  o  mar,  pelo 
menos  emquanto  a  frota  castelhana  não  chegas- 
se. Mas  que,  ainda  mesmo  depois  da  chegada 
da  frota,  receiavam  muito  do  resultado  do  cerco, 
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por  isso  que  não  traziam  os  engenhos  apropria- 
dos a  esie  género  de  guerra,  e  porque  dentro 
das  muralhas  havia  grande  quantidade  de  gente. 
Opinavam  outros  que,  logo  que  a  esquadra  che- 
gasse, devia  o  rei  sitiar  Lisboa,  porque,  sendo 
Lisboa  a  cidade  principal  do  reino,  tomada  Lis- 
boa, Portugal  inteiro  se  daria  por  vencido. 

Segundo  Lopes  de  .\yala,  o  rei  iuclinava-se  ao 
primeiro  alvitre.  Mas,  escreve  o  sr.  Sandoval, 
fosse  por  fraquesa  ou  poroue  o  convenceram 
logo  as  rasões  allegadas  pelos  segundos,  na 
esperança  de  que  cercada  por  elle  a  praça  e 
bloqueada  pela  esquadra  que  havia  mandado 
apressar,  se  renderia  logo,  resolveu  esperal-a 
nos  acampamentos  de  Arruda,  Óbidos,  Bombar- 
ral e  Torres-Vedras,  para  marchar  a  pòr  aper- 
tado cerco  a  Lisboa  mal  que  a  esquadra  che- 
gasse. 

Entretanto,  o"  mestre  de  Âviz  tratava  activa- 
mente de  aperceber-se  para  a  guerra,  e,  ao 
mesmo  passo  que  recebia  adhesões  de  vários 
pontos   do   reino,   recebia  também  pedidos  de 
soccorro  contra  as  devastações  que  os  caste- 
lhanos  faziam   especialmente  na  província  do 
Alemlijo,    quando   passavam    em    direcção   ao 
acampamento  dos  seus.  O  irmão  de  D.  Fernando 
pensou  logo  em  nomear  fronteiro  d'Entre-Tejo  e 
Guadiana  um  hábil  e  valeroso  general,   defe- 
rindo ao  requerimento  dos  povos  d'aquella  pro- 
víncia. Lembrou-se  primeiro  do  conde  D.  Álvaro 
Peres  de  Castro,  mas  poz  de  parte  esta  idéa, 
para  fazer  recabir  a  sua  escolha  no  esfurçado 
Nuno    Alvar(;s   Pereira.    Quem   impugnou   esta 
nomeação  foi  0  dr.  João  das  Regras,  allegaudo 
que  o  escolhido  devera  ser  um  homem  de  ma- 
dura aucloridade,   e   que,   entre  outras  mais 
rasões,  Nuno  trazia  os  seus  irmãos  com  os  ini- 
mif/os.    Esta   insinuação   de   desconGança   não 
ensombrou  nem  acobardou  o  espirito  do  mestre 
de  .\viz,  que  perfeitamente  sabia  que  dois  ho- 
mens da  mesma  estatura  moral  raras  vezes  se 
encaram  sem  emulação.  De  feito,  Nuno  Alvares 
foi  escolhido,  e  desde  logo  tratou  de  armar  os 
melhores  escudeiros  que  o  deviam  acompanhar, 
muitos  dos  quaes  eram  de  Évora,  Beja,  e  dç 
outras  terras  do  Alemtejo. 

"De  vinte  e  dois  annos  de  idade,  diz  o  padre 
Domingos  Teixeira,  occupou  D.  Nuno  .\lvares 
Pereira  o  posto  de  fronteiro-mór  do  Alemtejo, 
II  voL.  — 42. 


honra  suprema  na  milicia  d'aquelles  tempos, 
que  hoje  corresponde  a  capitão  general  dos 
exércitos;  occupação  pequena  a  tão  grandes  es- 
píritos. Vários  juízos  formou  a  inveja  dos  gran- 
des, vendo  em  tão  verdes  annos  cargo  tamanho, 
mas  soube  tão  bem  desempenhar  a  opinião,  e  a 
pessoa,  que  não  pareceu  demérito  a  idade,  ou 
as  cans  falta,  mostrando-se  em  todus  as  em- 
prezas  igualmente  soldado,  e  ministro.  Deixou 
à  posteridade  exemplo  na  justiça,  no  valor  ému- 
los.  i> 

Munido  de  amplos  poderes  para  recompensar 
e  punir,   que  lhe  conferira  o  mestre  de  Aviz, 
partira  Nuno  .\lvares  para  o  seu  destino,  com  a 
sua   hoste   que  não  excedia  duzentas   lanças, 
entrando  n'este  numero  os  quarenta  cavalleiros 
escolhidos.  Segundo  as  tendências  do  seu  espi- 
rito, Nuno  Alvares  procurara  na  religião  esti- 
mulo para  a  sua  coragem.  Mandara  fazer  uma 
bandeira,  que  o  seu  bíographo,  já  citado,  des- 
creve por  estas  mesmas  palavras:  «Em  campo 
branco  fez  pintar  com  primoroso  artificio  uma 
cruz  vermelha  no  alto,  debaixo  da  haste  direita 
outra  de  inferior  grandeza  com  a  imagem  de 
Christo  pendente  entre  a  Senhora,  e  o  evange- 
lista S.  João:  no  lado  esquerdo  em  correspon- 
dência outra  Senhora  com  o  Menino  Jesus  nos 
braços:   no  fundo  respondiam  ás  pinturas   de 
cima,   de  uma  parte  S.   Jorge,   da  outra  S. 
Thiago  Maior,  armados  ambos,  de  joelhos  e  as 
mãos  levantadas:  nos  quatro  cantos  quatro  es- 
cudos das  armas  dos  Pereiras.»  Assim  prepa- 
rado com  estes  auxílios  espirituaes,  atravessou 
Nuno  Alvares  Pereira  o  Tejo,  e  dirigiu-se  sobre 
Setúbal,  cujos  habitantes,  não  tendo  ainda  to- 
mado uma  opinião   política  difioitiva,   não  se 
lendo  pronunciado,  como  hoje  dizemos,  recu- 
saram abrir-lhe  as  portas  da  povoação.   Teve 
D.  Nuno  de  acampar  no  arrabalde,  e  abi,  pen- 
sando   na    responsubilidade   da   sua   commis- 
sâo,    achou   prudente  experimentar  o  valor  da 
hoste.  AUegando  que  os  castelhanos  podiam  vir 
ao  longo  da  ribeira  do  Tejo,  durante  a  noite,  e 
surprehendel-os,  mandou  postar  sentinellas  na 
distancia  de  uma  légua,  isto  é,  junto  ao  castello 
de  Palmella.  Ao  mesmo  tempo  recommendava 
em  segredo  a  Lourenço  Fernandes,  de  Beja, 
que  alta  noite  dé£se  alarme  de  que  os  castelha- 
nos se  aproximavam.  Com  effeito,  a  comedia 
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foi  Belmenttí  representada.  Lourenço  Fernandes 
foi  chamar  D.  Nuno,  que  mandou  logo  tocar  a 
reunir.  O  que  é  certo  é  que  não  faltou  ura  só 
soldado.  .Vrmados  rapidamente,  a  dispostos  em 
ordem  de  batalha,  conduziu-os  D.  Nuno  para  o 
sitio  indicado  por  Lourenço  Fernandes.  A  alti- 
tude da  tropa  era  excellente,  e  Nuno  Bc.ou  então 
tranquillo,  reconhecendo  que  podia  contar  com 
os  seus  soldados.  É  escusado  dizer  que  os  cas- 
telhanos não  appareceram.  Lourenço  Fernandes 
desculpou-se  dizendo  que  os  fogos  que  tinha 
visto,  e  que  lhe  pareceram  do  inimigo,  eram  de 
uns  almocreves,  como  depois  que  o  sol  nafceu 
todos  poderam  verificar. 

Depois  de  ter  exhortado  a  sua  hoste,  depois 
de  ter  feito  varias  nomeações,  como  alferes  da 
bandeira,  ouvidor,  thesoureiro,  capellães,  etc. , 
dirigiu-se  Nuno  Alvares  a  Montemór-o-Novo,  e 
d'ahi  a  Évora. 

Vamos  agora  seguir  a  narrativa  do  sr.  Xime- 
nez  de  Sandoval,  porque  tem  o  especial  mere- 
cimento de  condensar  com  precisão  e  claresa  as 
noticias  dadas  por  Feruam  Lopes,  e  por  outros 
chronistas  dignos  de  credito. 

«Tão  diligente  como  intrépido,  o  jovcn  Nuno 
Alvares  Pereira  começou  a  percorrer  o  Alemtcjo, 
ameaçando  as  povoações  que  pretendiam  mao- 
ter-se  neulraes  na  contenda  ou  as  que  estavam 
por  D.  Beatriz,  apoderando-se  de  algumas  e  ex- 
citando todas  a  levantar-se  contra  os  castelha- 
nos. Passou  de  Aluiada  a  Setúbal,  e  d'ahi  a 
Monlemór-o-Novo  e  Évora,  onde  decidiu  estabe- 
lecer a  sua  praça  de  armas  ou  centro  de  opera- 
ções; dirigiu  emissários  e  proclamações  desde 
ali,  chamando  a  unir-se  quantos  homens  arma- 
dos q.uizessem  combater  pela  pátria;  e  não  obs- 
tante serem  vagarosos  e  poucos  os  que  acudiam 
a  incorporar  se,  quiz  acommeiter  para  logo  Es- 
tremoz e  Elvas,  e  alé  as  circumvisinbanças  de 
Badiijoz,  não  íó  para  causar  darano  ao  inimigo, 
mas  também  desejoso  de  conseguir  qualquer 
vantagem  para  adquirir  proselytos  no  paiz. 

"O  mestre  recem-nomeado  da  ordem  de  Al- 
cântara, Diogo  Gomes  (ou  Martins)  Barroso,  que 
tinha  ficado  em  Badajoz  com  o  governo  e  vigi- 
lância da  fronteira,  considerou  necessário  atalhar 
immediatamente  as  correrias  de  Pereira;  e,  unin- 
do-se  ao  conde  de  Niebla,  ao  almirante  Tovar  e 
outros  cavalleiros  da  Andaluzia,  penetrou  no 


território  portugucz  com  ura  corpo  que  se  avalia 


em  mil  cavallos  e  alt:uns 


peões. 


«Eis  o  que  deu  occasião  ao  primeiro  e  for- 
mal encontro  da  guerra,  a  que  os  portuguezes 
chamam  batalha  de  Atoleiros;  e  como  não  só 
por  essa  circumstancia,  mas  também  pelo  seu 
fatal  êxito,  merece  ser  bem  conhecida,  daremos 
os  pormenores  de  Feroam  Lopes  e  dos  seus  com- 
mentadores,  paracendo-me  menos  que  sufficien- 
tes  as  poucas  palavrrs  de  Ayala,  que  somente  diz 
que — «pela  má  ordenança  que  tiveram  foram 
desbaratados,  e  morreu  o  mestre  de  Alcântara; 
mas  os  outros  reuniram-se,  e  os  de  Portugal  não 
ousaram  acommettel-os  mais,  e  assim  acabou  a 
peleja.» — JustiSca,  por  outra  parte,  esta  expla- 
nação, H  reconhecida  influencia  que  teve  sempre 
na  moral  dos  exércitos  belligerantes  o  primeiro 
feito  de  armas  e  a  altitude  das.  respectivas  tro- 
pas, que  costuma  revelar  o  que  de  umas  e  outras 
deve  esperar-se  no  futuro. 

«Nuno  Alvares  Pereira,  tendo  conhecimento 
da  entrada  dos  castelhanos,  e  de  que,  havendo 
chegado  ao  Crato,  marchavam  sobre  a  vil  la  de 
Fronteira,  resolveu  sahír-lhes  ao  encontro  desde 
Évora  com  a  gente  que  tinha  já  reunida,  de  300 
a  400  cavallos,  e  1000  infantes,  entre  besteiros 
e  peões,  não  obstante  considerar  o  inimigo  su- 
perior cm  numero  e  qualidade,  pois  que  por 
Gastella  militavam  muitos  fidalgos  castelhanos, 
e  alguns  de  Portugal,  como  seu  próprio  irmão 
Pedro  Alvares   Pereira.    Oppunham-se  os  seus 

'  Não  s3  achando  então  o  chronista  Ayala  com  o 
rei  de  Castelia,  guiar-se-ia  sem  duvida  por  infonna- 
ções  que  lhe  deram  para  consignar  estes  aconteci- 
mentos, c  por  esta  rasão  ha  no  seu  livro  confusão  e 
erros,  taes  como  o  antecipar  a  acção  de  Atoleiros; 
o  padre  Mariaima  seguiu-o  fielmente,  c  o  moderno 
historiador  Lafuento  nem  siquer  menciona  este  im- 
portante encontro.  Chauia  a  attenção  que  o  almi- 
rante Tovar  se  encontrasse  ali,  e  não  á  frente  da 
esquadra;  mas,  talvez,  para  não  esperar  que  se  alis- 
tasse, iria  por  terra  iucorporar-se  ao  exercito,  pois 
que,  ainda  que  pela  Chronicn  podesse  inferir-se  que 
esse  corpo  era  destacado  desde  Santarém,  dou  maior 
credito  ao  que  diz  Torres  y  T.ipia  na  da  ordem  de 
Alcântara, — isto  é,  que  saiu  de  Badajoz.  O  com- 
mando  superior  dão-n'o  uns  ao  conde  de  Niebla 
D.  João  Affonso  de  Gusmão,  e  outros  ao  mestre  de 
Alcântara. 

(Nota  do  sr.  Sandoval.J 
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companheiros,  quiililicando  a  empreza  du  leme- 
raria,  mas  elle  logrou  arraslal-os  atii  á  distancia 
de  quatro  léguas,  fazcndo-os  acampar  n'u;iia 
paragem  denominada  Aloíeiros,  a  pouco  muis 
de  meia  légua  de  Fronteira.  Vinham  n'esta  di- 
recção os  castelhanos,  os  quaes  modificaram  a 
marcha  quando  souberam  da  proximidade  do 
inimigo,  e  enviaram  adeante  um  parlanienlario 
para  intimal-o  a  render-se;  mas,  despedido  com 
menospreço,  preparou-se  a  casligal-o  pelas  ar- 
mas. 

«Ordenou  Pereira  a  sua  gente  pondo  na  van- 
guarda e  rectaguarda  os  besteiros,  e  mandando 
desmontar  todos  os  que  iam  a  cavallo,  seijundo 
então  se  usava  (diz  a  Chronica  portugueza) ,  em- 
punhou a  sua  bandeira  e  orou  um  momento  de 
joelhos  ante  as  imagens  de  Nossa  Senhora  e  de 
S.  Jorge,  que  n'ella  levava  pintadas;  ergueu-se, 
desceu  o  capacete  e,  tomando  a  lança,  exhortou 
cora  energia  os  soldados,  aconselhando  os  a 
esperar  com  firmesa  o  ataque.  Os  castelhanos, 
aproximando-se,  desmontaram  também  [lara 
combater  a  pé,  mas  observando  que  os  porlu- 
guezes  se  tinhani  apelado,  pareceu-lhes  ojipor- 
tuno  aproveitar  a  superioridade  da  sua  cavallaria 
e  cavalgaram  outra  vez,  confiados  em  des- 
baratal-os  á  primeira  investida;  acommetteram, 
pois,  de  lança  em  riste,  ao  grito  de  Caslclla 
e  S.  Thiago;  e  respondendo  os  contrários  com 
o  de  Portugal  e  S.  Jorge,  apresentaram  lhes 
as  suas  lanças,  e  resistiram  imraoveis  á  carga. 
Cahiram  mortos  ou  feridos  mnitos  cavallos  [lelas 
lançadas  e  seitas  que  por  cima  dos  homei:s  de 
armas  despediam  os  besteiros;  com  o  que,  des- 
concertando-se  ou  perturbando-se  os  da  van- 
guarda, apeiaram-se  alguns,  communicando  a 
desordem  aos  outros,  succedendo  o  mesmo 
quando  o  ataque  se  repetiu,  de  modo  que  desis- 
tiram, deixando  entre  ambos  mais  de  cem  ho- 
mens mortos. 

«Vendo  então  Nuno  .Vivares  Pereira  que  Deus 
o  ajudava,  e  que  os  inimigos  desfalleciara,  aco- 
metteu-os  com  vigoroso  impulso,  sem  lhes  dar 
tempo  a  refazerem-se;  e  ainda  que  muitos  qui- 
zeram  resistir,  a  desordem  augnientc  lavrou 
o  pânico  instantaneamente,  e  fugiram,  s  para 
o  Crato,  outros  para  Monforte  e  outra  ,  ovoa- 
ções  que  eram  por  Castella;  ficando  mortos  sobre 
o  campo  de  batalha  o  mestre  de  Alcântara,  o 


claveiro  da  mesma  ordem,  o  adeanlado  de  Anda- 
lusia  e  alguns  cavalleiros  portuguezes  que  se- 
guiam a  causa  de  D.  Beatriz;  sendo  insignificante 
a  perda  dos  vencedores,  que,  perseguindo  os  fu- 
gitivos durante  uma  légua,  foram  pernoitar  a 
Fronteira.  ' 

«Immedialamente  se  apresentou  Pereira  em 
-Monforte,  que  não  pôde  tomar,  falto  de  meios  de 
ala(]ue,  e  d'ali  passou  a  Arronches,  Alegrete  e 
outras  povoações,  que  se  lhe  entregaram;  mas 
teve  (]ue  interromper  as  suas  operações  por  or- 
dem que  recebeu  p;:ra  Irasladar-se  a  Coimbra  e 
Porlo,  com  o  fim  de  reforçar  as  naus  que  se 
aprestavam  em  soccorro  de  Lisboa. 

«Desgostoso  cu  impaciente  devia estarO.  Joãoi 
nos  seus  acampamentos  da  Arruda  e  P.ombarral 
vendo  transcorrer  todo  o  mez  de  março  e  o  de 
abril  sem  que  chegasse  a  esquadra,  baldadas 
suas  negociações  e  tentativas  para  altrair  o 
mestre  de  Aviz,  e  sem  resultado  proveitoso  o 
bloqueio  e  escaramuças  de  Lisboa  por  Cabeça  de 
Vacca,— quando  recebeu  a  inesperada  noticia  da 
derrota  de  Atoleiros;  é  de  suppòr  que  se  lhe  au- 
gmentaria  cnião  a  impaciência  de  conquistar  a 
capital  antes  que  abandonassem  a  sua  causa  as 
muitas  villas  e  castellos  que  se  mantinham  fieis, 
particularmente  nas  províncias  de  Entre-Douro 
e  .Minho  e  de  Traz-os-Montes,  sustentados  por 
cavalleiros  portuguezes;  e  por  este  fundado  mo- 

1  Occorreu  esta  acção  de  Atoleiros,  segundo  Fer- 
nani  Lopes,  no  niez  de  abril,  quarta  fiúra  de  tre- 
vas, isto  é,  quarta  leira  da  semana  santa;  e  acerca 
do  iogar  em  que  se  deu,  dizem  uns  que  foi  ao  oeste 
dií  Fronteira,  e  outros  ao  sul,  entre  essa  villa  c  Ex- 
treinoz,  que  é  o  que  me  parece  certo.  iXos  Aiiales 
de  Sít///»/ por  Zufiíga  nouieani-se  os  cavalleiros  an- 
daluzes (jue  morreram  ali,  e  a  Chronica  citada  da 
ordem  de  Alcântara,  além  do  mestre  e  do  claveiro, 
que  duvida  se  ei'a  Martim  Nieto  ou  Pedro  Affonso 
de  Soltnniayor,  nomeia  Gonçalo  Daza  e  João  de 
Lei'Mia,  acerescenlaudo  que  os  seus  cadáveres  foram 
levados  a  enterrar  na  egreja  de  Santa  Maria  de  Al- 
mocovara,  no  castello  de  Alcântara.  Ao  retirarem- 
se  os  castelhanos,  refere  Fernain  Lopes  que  dizendo 
alguém  ao  almirante  Tovar,  que  ia  ferido,  que  tor- 
nasse á  batalha,  respondera:  «homem  morto  não 
cobra  soldo,  ande  a  bandeira  e  vamo-nos,  que  de- 
pois que  homem  é  uma  vez  desbaratado,  mal  torna 
outra  vez  a  talho.» 

(Nota  do  sr.  Sandoiml.) 
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tivo  determinou  aproxiraar-se  mais  de  Lisboa,  ^ 
trasiadando-se  no  dia  G  de  maio  para  o  Lumiar, 
onde  se  encontrava  a  vanguarda,  e  alojando  as 
suas  tropas  nas  circumvisinhançis.  Com  a  pro- 
ximidade de  maiores  forças  repetiram-se,  como 
era  natural,  as  escaramuças  entre  as  avançadas 
e  os  que  sabiam  da  pr.iça,  succedendo  em  uma 
d'ellas  subir  os  castelbanos  ao  cerro  onde  agora 
está  Nossa  Senhora  do  Monte  e  cbegar  até  á 
porta  de  Santo  Agostinho,  que  se  chamou  depois 
postigo  da  Graça,  deixando  abi  prisioneiro  o  ca- 
pitão Ramirez  de  Arellano. 

«Habilitada  completamente  a  esquadrilha por- 
lugueza,  levantou  ferro  a  14  de  ni;;io  sob  o  com- 
mando  de  Gonçalo  Rodrigues  de  Sousa,  com 
rumo  ao  Porto,  para  receber  ali  reforço  de  gente 
e  provisões  e  regressar  unida  com  as  galeras 
alistadas  no  Douro,  sem  que  nenhuma  dilíicul- 
dade  tivessem  na  viagem,  por  não  a(iparecer 
ainda  a  frota  castelhana;  o  que  oc.casionou  lam- 
bem que,  arribando  dias  antes  Ires  naus  mer- 
cantes carregadas  de  farinha  pai-a  o  exercito  de 
Castella,  e  vendo-se  em  perigo  de  srr  apresadas, 
encalharam  para  que  fossem  a  pique,  salvan- 
do^se  na  praia  os  tripulantes. 

«Transcorria  d'este  modo  o  mez  de  maio  como 
o  anterior,  e  persuadido  o  rei  de  que  a  empresa 
levava  geito  de  ser  duradoira  e  mais  dillicil  do 
que  pensara;  vendo,  por  outro  lado,  que  as  bai- 
xas naturaes  e  as  extraordinárias,  devidas  a 
enfermidades  que  arommetiiani  o  exercito,  iam 
diminuindo  o  seu  elTectivo;  sabfdor  de  que  os 
agentes  do  mestre  de  Aviz  contratavam  em  In- 
glaterra soldados  auxiliares,  escreviu  a  seus 
reinos  e  senhorios  e  a  seus  alliados  de  França 
[ledindo  lhe  enviassem  com  urgência  homens 
de  armas,  infantes  e  cavallos.  Pa  carta  dirigida 
á  ri.i.iile  de  Jluiria,  datada  em  Moriíicrn,  '^  junto 
a  Lisboa  a  2U  de  maio,  e  inserta  por  Cascales 
nos    seus   Discwsos  históricos,    trii.-ladaremos 

I  N'ío  ha,  nem  pude  averiguar  qun  houvesse  nas 
cerranias  de  Lisboa  alguma  localidade  L-li;uii;uln  Mo- 
rinera  ou  Molincra,  mas  encontra-sc  na  ultima  carta 
geopraphica  a  aldèa  ou  povoação  J/j/r/p/iví,  ao  norte 
de  Lnurcs;  outra,  Manleigueira,  junto  ao  Gaiupo 
Grande,  e  outra,  Musgiwira,  iinrncdiata  ao  Lumiar. 
i|ue  é  o  ponlo  onde  me  inclino  a  crer  pousava  o  rei 
ijuando  escreveu  aquclle  despacho. 

(Hota  do  sr.  Sandoval.J 


aqui  os  seguintes  períodos,  que  lançam  muita 
luz  na  questão  militar,  pelos  pormenores  relati- 
vos ao  armamento,  pela  pressa  e  rigor  com  que 
se  pedia  gente,  e  pelas  jornadas  que  deviam  fa- 
zer até  lograrem  incorporar-se  no  exercito  real. 
«Depois  de  dizer  que  para  obrigar  á  obediên- 
cia o  reino  de  Portugal  havia  mandado  armar 
uma  grande  frota,  e  que  tinha  cercado  Lisboa, 
adverte  os  abusos  e  pretextos  com  que  costu- 
mavam eximir-se  a  servil-o  muitos  dos  que  a 
isso  eram  obrigados,  pelo  que,  requerendo-lhes 
com  nova  instancia,  mandava  que 

=Us  que  forem  homens  de  armas,  que  nos 
sirvam  com  armas  e  com  cavallo;  e  os  que  forem 
homens  a  |)é,  que  traga  cada  um  d'elles  uma 
besta  com  todo  o  apresto  que  baja  mister  um 
besteiro;  e  o  lanceiro  uma  lança  e  dardo  e  seu 
escudo.  E  quando  cá  sejam  chegados,  nós  os 
mandaremos  prover  como  foi  sempre  costumado 
em  taes  rasos.  E  temos  por  bem  que  nenhuns 
fidalgos  se  escusem  de  vir  ao  dito  serviço,  salvo 
os  casados  e  os  que  forem  velhos  de  sessenta 
annos  para  cima,  e  os  moços  de  dezoito  para 
baixo.,  etc,  etc. 

"Previne  também  que  se  faça  saber  a  todos,  e 
se  apregoe,  esta  disposição,  a  fim  de  que  aquelles 
a  quem  respeite, 

"partam  logo  aprestados  na  maneira  que  dita 
é,  até  quinze  dias  primeiros  seguintes,  e  venham 
a  servir  e  estejam  cá  com  a  maior  brevidade 
que  ser  possa,  contando  stie  leijuas  por  cada 
dia,  e  se  apresentem  aos  nossos  contadores  de 
soldo  que  comnosco  andam,  e  não  se  movam 
d'ahi  sem  nossa  orilem.= 

«Em   consequência  dVste  pedido,  deveu  re- 
ceber considerável  reforço  o  exercito  de  D.  João  i 
no  cireo  de  Lisboa,   ainda  que   não   lamanbo 
como  pudera  iiiferir-se  se  não  houvesse  s"mpre 
escusas,  delongas  e  outros  ínil  m.otivos  na  apre- 
seiíiiição  dos  contingentes,  como  succedeu  pre- 
cisamente com  o  da  prupria  cidade  de  Murcia 
que,  posto  já  em  marcha,  retrocedeu  a  guardar 
a  sua  fronteira  em  virtude  da  ordem  dos  gover- 
nadores do  reino  durante  a  ausência  do  rei,  o 
arcebispo  de  Toledo  e  D.   Pedro  Gonzalez  de 
i  Mendoza,   a  quem  foi  dado  aviso  de  uma  en- 
I  li'ada  de  moui'OS  granadinos  no  território,  com 
o   pretexto   das  hostilidades   que   tinham   com 
i  o  Aragão.  U  historiador  Ferreras  diz  que  então 
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se  uniu  ao  rei  o  priíicipe  Carlos  de  Navarra, 
com  ura  escolhido  corpo  de  tropas,  o  que,  a  ser 
assim,  desmentiria  o  asserto  de  Fcrnam  Lopes, 
que  suppõe  que  o  príncipe  acomp^uihavu  já  a 
D.  João  I  quando  fez  a  sua  entrada  em  Saoia- 
rem;  na  Chronica  da  ordem  de  Alcântara  consta 
que  o  novo  mestre  eleito  para  substituir  o  que 
pereceu  em  Atoleiros,  D.  (lon^alo  Nunes  de  Guz- 
mão,  foi  também  enião  incorporar-se  ao  exer- 
cito com  os  cavalleiros  da  sua  ordetn;  e  por 
ultimo,  Froissart  consigna  que  foram  de  Franga 
300  lanças  dos  melhores  homens  de  armas  do 
condado  de  Bearn,  apesiir  da  opposição  do  conde 
Gastão  de  Foix,  que  tratou  de  dissuadil-os,  e 
até  lhes  predisse  as  catastrophes  que  os  espera- 
vam. ' 

"Para  avaliar  numericamente  o  effectivo  a 
que  ascenderia  nos  mezes  seguintes  a  totalidade 
do  exercito  castelhano,  temos:  primeiro,  as  ci- 
fras que  dá  Fernam  Lopes,  de  5:000  lanças, 
alem  da  gente  de  Santarém,  e  outros  logares; 
l:Ú00ginetes,  6:000  besteiros,  e  muitíssima  gente 
de  pé;— e  segundo  Froissart,  que  num  relanço 
diz  20:000  e  em  outros  30:000  homens,  por 
onde,  prescindindo  das  exagerações  em  que 
quasi  sempre  incorrem  os  demais  historiadores 
portuguezes,  se  pode  bem  calcular  em  uns 
25:000  homens  a  força  total  reunida  para  o  as- 
sedio. 

«O  ultimo  chronista  citado,  Froissart,  cujas 
noticias  sobre  esta  guerra  procediam  de  alguns 
dos  francezes  que  assistiram  a  ella,  abunda  cm 
erros  e  confusão;  diz,  por  exemplo,  que  o  conde 
de  Longueville  fazia  de  condestavel  de  ioda  a 
hoste  do  rei  de  Gastella,  e  que  Kegnaud  Limosin 
era  o  marechal,  porque  o  rei  o  estimava  muito, 
em  razão  de  que.  sendo  um  dos  cavalleiros  que 
vieram  a  Uespanba  com  lierlran  Duguesclin,  li- 

'  O  mesmo  luiinero  de  300  lanças  n  os  iiiesiDos 
nomes  dos  priíicipaes  cavalleiros,  dá  Suciro  nos  Anu- 
les de  Flnndes. — Mezer.iv,  scni  embargo,  na  sua  His- 
toria (te  França,  diz  que  se  llie  enviaram  por  uma 
p.irtc  1:000  lanças,  o  de  Gasconlia  mais  do  400,  po- 
ilondo  ascender  o  total  a  uns  12:000  homens.  Antorior- 
iiienle  noticia  que  o  rei  pediu  fusse  auNÍlial-o  o  con- 
deslavei  Ulivier  Duguesclin,  porque  o  seu  exercito 
carecia  do  bons  capitães,  e  lhe  faltava  discijilina  o 
valor,  asserto  que  não  é  crivei. 

(^'uta  ílu  sr.  Samlovat.J 


nba  servido  largamente  a  seu  pae  D.  Henrique 
e  a  elle,  casando-o  em  Gastella,  e  concodendo- 
Ibe  um  bom  património;  é,  porem,  de  todo  o 
ponto  inacceitavel  similhante  noticia,  porque 
d'ella  resultaria  que  os  dois  principaes  postos 
do  exercito  tel  os-ia  o  rei  confiado  a  extrangei- 
ros,  quando  consta  que  justamente  para  entrar 
em  campanha  creou  ambas  as  dignidades,  no- 
meando para  ellas  a  personagens  notáveis  do 
reino.  Pode  sim  admiltir-se  qne  tivessem  essa 
caihegoria  entre  as  tropas  auxiliares  francezas, 
e  que  D.  João  i  lhes  dera  grande  peso  em  seu 
conselho  nas  coisas  da  guerra,  altendendo  á 
predilecção  de  D.  Henrique  i:  por  esses  caudilhos 
que  o  ajudaram  contra  seu  irmão  D.  Pedro,  e 
que  deixou  ao  morrer  muito  recommendados  a 
seu  filho;  e  pelo  credito  que  gozavam  de  expe- 
rimentados capitães,  o  que  explica  de  algum 
modo  o  que  em  varias  passagens  expressa  o 
mesmo  chronista  sobre  a  rivalidade,  inimisade 
e  o  ódio  que  chegou  a  existir  no  exercito  en- 
tre os  castelhanos  e  francezes  (gascões  e  bear- 
neses). 

«Avistada  a  esquadra  de  Gastella  a  28  de 
maio,  moveu  seu  campo  o  rei  sobre  a  cidade, 
eíiviando,  tão  inutilmente  como  das  vezes  ante- 
riores, um  parlamentario  para  tratar  de  rendel-a, 
anies  de  estreitar  o  cerco,  á  sua  obediência;  se- 
guiu-se  uma  viva  escaramuça  ou  tentativa  de 
ataque  súbito  ã  praça,  em  que,  acommettida  a 
muralha  pela  porta  de  Santa  Catharina,  correu 
risco  de  ser  forçada,  tendo  que  pelejar  em  pes- 
soa o  mestre  de  Aviz;  mas  lograram  repellir  os 
caslellianos,  que  deixaram  morto  no  campo  o 
alcaide  de  los  Donceles.» 

.Ué  aqui  o  sr.  Ximenez  de  Sandoval,  em  cuja 
nairaliva  o  lidlor  admirará,  certa  e  principal- 
mente, a  gravidade  e  exactidão  que  a  caracleri- 
sani,  I'  que  não  são  vulgares  em  extrangeiros, 
sobretudo  quando  se  trata  de  uma  detrota  que 
íOllVeram.  iMas  o  sr.  Sandoval  IfU,  com  animo 
defassombrado,  os  chronistas  portuguezes,  cas- 
telhanos e  francezes  no  em[)enho  de  apurar  a 
verdade  histórica,  e,  para  completar  os  seus  es- 
tudos, einprebendeu  uma  viagem  a  Portugal, 
para  visitar  o  thealro  d'essanotabilissima  guerra. 

JS'a  historia  dos  grandes  conflictos  nacionaes, 
pois  que  é  verdadeiramente  um  pleito,  devem 
ouvir-se  ambas  as  partes.  N'estc  caso,  atlender 
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apenas  ás  chroiiicas  portuguezas  seria  lisonjear 
indecorosamente  a  vaidade  pátria,  quando  aliás 
se  trata  de  um  feito  de  armas  que  não  precisa 
de  exagerações  para  sobresair  com  glorioso  te- 
levo.  Fazer  unicamente  ohra  pelas  chronicas 
hcspanholas  seria,  pelo  menos,  lançar  suspeição 
de  fabulosos  por  hyperbolico  patriotismo  sobre 
os  nossos  chronistas.  Do  confronto  das  narrati- 
vas castelbanas  com  as  portuguezas  é  que  deve 
resaltar  a  verdade. 

Pedro  Lopes  de  Ayala,  que  é,  n'esta  matéria, 
para  os  castelbanos  o  mesmo  que  Fernam  Lopes 
para  os  portuguezes,  a  primeira  auctoridade, 
pois  que  pelejou  na  batalha  de  Aljubarrota,  fi- 
cando prisioneiro  e  sendo  depois  resgatado,  é 
muitas  vezes  omisso  e  confuso,  e  cae  em  equí- 
vocos tão  censuráveis  como,  por  exemplo,  o  de 
antecipar  a  batalha  dos  Atoleiros.  Não  admira, 
porque  as  peripécias  da  guerra  succedem-se 
ordinariamente  com  tal  rapidez  que  deixam 
atordoados  os  que  andam  enredados  n'ellas.  E 
muitíssimas  vezes  não  se  pode  avaliar  devida- 
mente o  que  se  passa  ao  pé  de  nós,  a  dois  passos 
de  distancia.  A  este  respeito  couta  Pi'évost  Pa- 
radol,  no  Essai  sur  llúsloire  imiversellc,  que 
estando  preso  na  torre  de  Londres  sir  Walter 
Pialeigh,  por  motivos  políticos,  emprehendera 
escrever  uma  historia  universal  por  combater  os 
enfados  do  cárcere.  Certo  dia  ouviu  ura  grande 
ruido  no  corredor  contíguo  á  sua  cellula.  Per- 
guntou a  um  guarda  o  que  tinha  sido;  não  soube 
dizer-lh'o  o  guarda.  Interrogou  outro.  A  mesma 
ignorância.  Então  Raleigh  correu  a  rasgar  o  seu 
manuscriplo,  dizendo  a  si  próprio  que  era  lou- 
cura tentar  escrever  a  historia  da  antiguidade, 
quando  não  era  dado  ao  homem  verificar  ao 
certo  o  que  tiuha  occorrido  no  seu  tempo  e  a 
tão  curta  distancia  de  si. 

Mas  o  sr.  Sandoval  procura  supprir  as  defi- 
ciências de  Ayala  recorrendo  a  outros  chronistas 
de  igual  oii  inimediata  auctoridade.  E  com  rasão. 
Não  fizemos,  pois,  senão  imitar-lbe  o  exemplo, 
que  nos  parece  de  bom  aviso. 

O  acampamento  castelhano  estabeleceu-se  des- 
de o  mosteiro  de  donas  de  Santos-o-Vcllw  alú 
ao  local  que  é  hoje  passeio  da  Estrella  ou  talvez 
até  ao  largo  do  Rato,  tendo  por  limite  ao  occidente 
a  ribeira  de  Alcântara.  Santos-o- Velho  foi  o  sitio 
escolhido  para  quartel  real.   «Ali  fizeram  logo 


para  el-rei — diz  Fernam  Lopes — uma  alta  casa 
sobradada  feita  sobre  quatro  traves  grossas,  cer- 
cada de  parede  de  pedra  secca,  e  á  cerca  d'ella 
eram  assentadas  muitas  e  nobres  tendas  assim 
d'el-rei,  como  dos  senhores,  que  com  elle  vi- 
nham.» Todo  o  acampamento  estava  dividido 
em  ruas,  flammantes  dos  pendões  e  bandeiras 
das  provindas  a  que  pertenciam  as  tropas,  e  das 
principaes  casas  da  nobresa  castelhana,  ali  re- 
presentadas. A  cavallaria  occupava  o  logar  in- 
terposto ás  tendas.  Era  uma  cidade  improvisada, 
onde  nem  siquer  faltavam  os  gozos  próprios  dos 
grandes  centros.  Fernam  Lopes  dá  noticia  de  se 
venderem  ali  perfumes,  especiarias,  ricos  esto- 
fos do  Oriente,  em  rasão  de  terem  arribado  á 
praia  do  líastello  duas  carraças  do  Levante,  que 
faziam  curso  para  Flandes,  e  que  foram  obriga- 
das a  arribar.  Uma  das  ruas  era  occupada  por 
meretrizes,  circumslancia  de  que  o  sr.  Ximenez 
de  Sandoval  deduz  qual  tra  o  estado  moral  do 
exercito  castelhano,  o  que  —  diz  elle, —  a  ser 
certo,  indica  que  não  faltariam  ali  outros  vícios, 
como  o  jogo,  o  furto  e  as  pendências,  que  são 
inseparáveis  companheiros  quando  nas  tropas 
faltam  policia  e  disciplina.  Havia  lojas  de  varias 
mercadorias,  sendo  algumas  de  cambistas  ou 
cnmbadores,  como  diz  Fernam  Lopes.  No  Tejo, 
perto  de  Cacilhas,  estavam  sempre  duas  galés 
castelhanas,  para  não  deixarem  entrar  gente 
nem  mantimentos  em  Lisboa.  E  ao  longe  da  ci- 
dade jaziam  as  naus  da  esquadra  de  Castella, 
ligadas  por  um  grosso  calabre,  de  modo  que  não 
podesse  romper  por  entre  ellas.  de  uma  banda 
para  outra,  qualquer  barco.  Todo  o  acampa- 
mento era  constantemente  fornecido  não  só  com 
remessas  de  mantimentos  vindos  de  Santarém, 
e  d'outras  povoações  que  tinham  voz  por  Cas- 
tella, mas  também  por  barcos  que  Vinham  de 
Sevilha,  carregados  com  viveres  e  armas. 

Por  sua  parte,  o  mestre  de  Aviz,  sabendo  que 
o  rei  de  Castella  avançava  sobre  Lisboa,  man- 
dara recolher  á  cidade  todos  quantos  mantimen- 
tos foi  possível  encontrar  nos  arredores.  Da 
gente  das  circumvisinhanças  uma  rccolheuse  á 
cidade,  outra  atravessou  o  Tejo  e  passou  a  Pal- 
raella,  Setúbal  e  outros  togares. 

Quanto  a  fortificação,  os  muros  da  cerca  ins- 
piravam toda  a  confiança.  Em  cada  uma  das  se- 
tenta c  sele  torres  da  muralha,  levantaram-se 
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uns  fortes  de  madeira,  onde  havia  grande  abun- 
dância de  arraas.  A  guarnição  da  cerca  foi  divi- 
dida em  quadrilbas,  pertencendo  a  cada  uma 
uma  lorre  e  um  sino  para  chamar  a  sua  gente.  Ao 
menor  signal  de  qualquer  d'estes  sinos,  ou  dos 
das  egrojas  da  cidade,  cori-ia  ás  muralhas  toda  a 
pO(iulação,  incluindo  os  frades,  entre  as  quaes  se 
notavam,  pelo  seu  ardimento,  os  da  Trindade. 
Du  noite,  toda  a  cerca  era  guardada  por  sonti- 
nellas,  e  o  próprio  mestre  de  Aviz,  que  não  cu- 
rava de  descançar,  apparecia  de  repente,  a  horas 
mortas,  a  vigiar  o  que  se  passava.  As  portas  da 
cidade  estavam  lodo  o  dia  abertas,  e  confiadas  a 
bons  homens  de  armas,  que  não  deixavam  pas- 
sar ninguém  sem  declarar  d'onde  vinha  e  para 
onde  ia.  De  noite,  todas  as  chaves  eram  entre- 
gues ao  mestre,  ficando  aliás  as  portas  bem  guar- 
dadas. Junto  da  de  Saula  Catharina,  estava 
preparado  um  hospital  de  sangue,  onde  havia 
constantemente  um  cirurgião.  E  como  por  esta 
parte  fosse  maior  o  perigo,  mandou  o  mestre  de 
Aviz  levantar  uma  barbacã  desde  a  referida 
porta  até  á  lorre  de  Álvaro  Paes.  Ao  passo  que 
os  homens,  sempre  equipados,  trabalhavam  afa- 
nosamente na  construcção  d'esta  barbacã,  as 
mulheres  conduziam  materiaes,  cautando  trovas 
cheias  de  um  nobre  patriotismo  e  às  vezes  im- 
pregnadas de  uma  ironia  penetrante,  como  esta: 

Esta  és  Lisboa  presada, 
Mirad-la  y  dejad-la; 
Se  quisiéredes  carnero, 
Cual  dieron  ai  Andero; 
Se  quisiéredes  cabrito, 
Cual  dieron  ai  Obispo. 

Tudo  corria  de  feição  para  a  causa  do  mestre: 
restava  apenas  que  a  esquadra  portugueza  re- 
gressasse ao  Tejo  reforçada  com  as  galés  do 
Porto.  Os  portuenses  tratavam  activamente  de 
equipal-as,  mas  .sobreviera  uma  contrariedade 
com  que  não  contavam.  O  arcebispo  de  S.Tbiago, 
D.  Garcia  Manrique,  entrara  pela  província  de 
Entre-Douro-e-Minho,  com  uma  hoste  composta 
de  portuguezes  e  castelhanos,  e  obstava  a  que 
podessem  reunir  mantimentos,  porque  lhes  cor- 
tava a  communicação  com  os  arrabaldes.  Fer- 
nando Affonso  de  Samora  também  incommodava 
os  portuenses,  mas  d'este  ultimo  viram-se  elles 
livres  depressa.  O  conde  de  Trastamara,  aquelle 
mesmo  que  fugira  de  Coimbra,  aconselhou  os 


portuenses  a  repellir  vigorosamente  os  castelha- 
nos, e  o  certo  é  que  Fernando  ACTonso  de  Sa- 
mora foi  feito  prisioneiro.  Vencido  este  inimigo, 
restava  vencer  o  arcebispo.  Os  portuenses,  jun- 
tando-se  com  os  tripulantes  das  galés  de  Lisboa, 
reuniram  um  e.Kercito  de  cinco  mil  homens,  e 
marcharam  contra  o  guerreiro  prelado  de  S. 
Thiago  que,  depois  de  breves  escaramuças  sus- 
tentadas nos  arrabaldes,  retirou.  As  galés  per- 
correram então  as  costas  da  Calliza,  fazendo 
represálias,  e  voltaram  ao  Porto,  d'onde  parti- 
ram para  Lisboa  com  o  reforço  que  esperavam. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira  tinha  sido  chamado 
pelo  mestre  a  Lisboa,  visto  que  a  sua  presença 
no  Alemtejo  se  podia  dispensar  agora.  Era  ef- 
fectivamente  em  Lisboa  que  a  guerra  se  locali- 
sava.  D.  Nuno,  que  desejava  estar  onde  estivesse 
o  perigo,  partiu  logo  com  a  sua  hoste  para  o 
Porto,  a  Bm  de  se  transportar  na  esquadra.  Mas 
quando  chegou,  já  a  esquadra  tinha  levantado 
ferro,  parece  que  por  alvitre  de  Ruy  Pereira,  o 
qual,  por  um  indigno  sentimento  de  inveja,  não 
queria  trazer  em  sua  companhia  Nuno  Alvares, 
para  que  o  não  offuscasse. 

Desesperado  com  esta  contrariedade,  Nuno 
Alvares  retrocedeu,  e  em  Coimbra  esteve  para 
cahir  no  laço  de  uma  traição  que  pretendia  ar- 
mar-lbe  a  condessa  de  Ceia,  a  qual  desejava 
vingar-se  das  devastações  que  Nuno  havia  feito 
era  Cintra,  terra  de  que  o  conde  era  alcaide. 
Emprehendeu  a  condessa  juntar  os  seus  escudei- 
ros e  outra  gente  para  prenderem  Nuno,  cujos 
soldados  souberam,  porem,  o  que  se  passava,  e 
resolveram  assaltar  o  palácio  onde  a  condessa 
morava.  Mas  Nuno  Alvares,  também  informado 
a  tempo,  conseguiu  evitar  que  os  seus  soldados 
realisassem  o  que  tinham  planeado. 

A  hosie  de  Nuno  estava  completamente  des- 
provida de  recursos,  e  elle  teve  em  Coimbra  não 
só  que  vender  todas  as  suas  pratas,  mas  também 
que  appellar  para  a  generosidade  dos  homens  bons 
da  localidade.  O  alcaide  do  castello,  Gonçalo 
Mendes  de  Vasconcellos,  vendo  o  mau  estado  de 
equipamento  em  que  se  achavam  os  soldados  de 
Nuno  Alvares,  não  pôde  deixar  de  exclamar  «Es- 
pantado sou  de  que  estes  homens  possam  defen- 
der este  reino,  contra  o  rei  de  Castella,  que  é  um 
tamanho  senhor,  salvo  se  Deus  anda  por  capitão 
d'elles ! » 
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Sabiiido  (ie  (Coimbra,  veio  iSuno  Alvares  por 
Thomar,  e  d'ahi  a  Torres  Novas,  com  o  propó- 
sito de  resolver  o  alcaide,  que  era  Gonçalo  Vas- 
ques  de  Azevedo,  a  render-se  ao  mestre  de  Aviz. 
O  alcaide  tergiversou,  e  sabendo  que  Nuno  Al- 
vares estava  carecido  de  dinheiro,  escreveu  ao 
rei  de  Castella  aconselbando-o  a  que  Ibe  man- 
dasse fazer  promettimentos,  que  talvez  conse- 
guisse chamal-o  a  si  por  esse  meio.  O  rei  de 
Castella  respondeu  que  o  não  podia  fazer  sem 
desaire,  mas  pedia  a  Gonçalo  Vasques  de  Aze- 
vedo que  por  qualquer  meio  ao  seu  alcance  o 
fizesse  elle.  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo  encar- 
regou um  judeu,  David  Algaduxe,  irmão  da  mu- 
lher de  D.  Judas,  de  fazer  a  proposta  a  Nuno 
Alvares.  Com  effeito,  o  judeu  foi  offereccr-lhc 
mil  dobras,  mas  ficou  esmagado  pela  dignidade 
com  que  Nuno  Alvares  repeUiu  a  aviltante  of- 
ferta. 

Não  podendo,  pois,  entrar  em  Lisboa,  a  não 
ser  por  mar,  Nuno  Alvares  resolveu  tornar  pai'a 
o  seu  posto  na  comarca  de  Entre-TeJo-e-Guadia- 
na.  Dirigiu-se  aPunhete,  hoje  Constança,  a  6m 
de  atravessar  o  Tejo.  Contaram-lbe  ahi  que  al- 
guns bandos  de  castelhanos  infestavam  os  ca- 
minhos, exercendo  desenfreada  pilhagem,  eNuno 
Alvares  esperou,  desde  logo,  a  occasião  de  se 
encontrar  com  algum  d'esses  bandos.  Não  se  de- 
morou muito  o  ensejo.  Certo  dia  em  que  Nuno 
Alvares  estava  comendo  à  sombra  de  uns  freixos, 
uma  das  alalayas  veio  dizer-lbe  que  se  avistava 
gente  ao  longe,  e  que  lhe  parecia  ser  castelha- 
nos, que  vinham  de  Santarém.  Nuno  preparou-se 
á  pressa  para  investir  com  eiles.  Collocou  a  sua 
gente  no  ponto  que  lhe  pareceu  mais  conve- 
niente, e  quando  os  castelhanos  se  aproximavam 
cahiu  sobre  elles,  desbaratando-os,  e  tomanio 
as  azemolas  que  levavam  carregadas  de  ouro, 
prata,  roupas,  etc. 

Melhor  apercebido  d'este  modo,  graças  a  ura 
providencial  acaso,  levantou  arraial,  e,  passando 
o  Tejo,  dirigiu-se  a  Évora. 

línlrelanto,  a  esquadra  portugucza,  partida  do 
Porto,  demandava  a  barra  de  Lisboa. 

D.  João  I  de  Castella  estava  deveras  inquieto. 
Receiava  que,  em  virtude  das  negociações  diplo- 
máticas encetadas  pelo  mestre  com  a  Inglaterra, 
viesse  d'este  paiz  um  soccorro  poderoso.  Mas 
depois  tranquillisou-se  mais  a  este  respeito,  por 


saber  que  a  Inglaterra  linha  que  suspender  os 
pieparaiivos  de  embarque  da  divisão  auxiliar 
para  acudir  á  Escócia,  onde  a  guerra  com  a 
[''rança  se  renovava.  O  rei  de  Castella  julgava 
também  que  a  esquadra  que  se  esperava  do 
Porto  fosse  mais  importante,  e  incomraodava-o 
a  suspeita  de  que  viria  a  bordo  d'ella  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  com  valiosos  reforços  levantados 
no  Alemtejo. 

No  dia  17  de  julho  de  1385,  um  domingo, 
teve  D.  João  de  Castella  noticia  de  que  a  esqua- 
dra portugueza  estava  á  vista  de  Cascacs.  Teve 
logo  uma  conferencia  com  o  almirante  Tovar  e 
com  o  capitno-mór  Pedro  Afan  de  Rivera,  para 
assentarem  o  que  se  devia  fazer.  O  almirante 
opiniou  que  se  fosse  combater  a  esquadra 
fora  da  barra;  Pedro  de  Uivera  foi  de  pare- 
cer que  SC  combatesse  dentro  do  Tejo.  Venceu, 
por  decisão  do  rei,  a  opinião  d'este  ultimo.  Man- 
daram os  castelhanos  duas  galés  fora  da  barra 
para  observar  a  esquadra  portugueza;  e  ao  ama- 
nhecer do  dia  seguinte  todas  as  outras  levanta- 
ram ferro  para  ir  postar-se,  em  ordem  de  batalha, 
perto  da  margem  direita  do  Tejo,  em  frente  do 
Rastello,  com  as  proas  viradas  para  Almada,  de 
modo  a  atacarem  de  flanco  a  esquadra  inimiga. 
Durante  a  noite,  a  esquadra  portugueza  tinha 
enviado  ao  mestre,  n'um  ligeiro  batel,  João  Ra- 
malho, mercador  do  Porto,  para  o  avisar  de  que 
entrariam  no  outro  dia.  Toda  essa  noite  foi  de 
terrivfl  aneiedade  no  arraial  portugucz,  porque 
se  suppunha,  e  com  fundamento,  que  a  perda 
da  esquadra  portugueza  equivaleria  à  perda  da 
causa  do  mestre.  Fizeram-se  promessas,  votos, 
procissões  piedosas. 

Cerca  das  nove  horas  da  rnanhà  do  dia  19, 
a  esquadra  portugueza,  composta  de  dezesete 
naus,  e  dezesete  galés  começou  a  atravessar  a 
barra.  O  capitão  da  frota  era  lluy  Pereira,  e  o 
almirante,  o  conde  D.  (ronçalo,  irmão  de  D.  Leo- 
nor Telles.  Os  burguezes  do  Porto  tinham  man- 
dado lembrar  ao  mestre  a  conveniência  de  se 
convidar  o  conde  de  Neiva,  D.  Gonçalo,  alcaide 
de  Coimbra,  para  tomar  o  supremo  commando  da 
esquadra,  porque  pela  adhesão  do  conde  se  as- 
segurava a  posse  de  Coimbra,  e  se  libertavam  os 
portuguezes  dos  receios  que  lhe  causava  a  pro- 
ximidade de  uma  praça  tão  importante  como 
aquella  que  não  se  sabia  ao  ceno  qual  partido 
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viria  a  loniar.  O  meslre  aniiuiu  á  proposta,  c 
mandou-se  desde  lo^'o  ura  enviado  ao  conde  D. 
Gonçalo,  o  qual  respondeu  que  lamljein  annui- 
ria  Sub  condição  de  que  lhe  seriam  doadas  as  lei- 
ras que  baviain  consiiiuidu  o  apanágio  de  sua 
irmã  D.  Leonor. 

A  ambição  era  tendência  de  famiiia! 

Mas  essas  terras  linha-as  já  o  meslre  proim  t- 
tido  a  Nuno  Alvares  Pereira.  Como  havia  de  sir? 
Nuno  Alvares,  que  eslava  ainda  no  Alenilejo, 
donde  depois  marchou  para  o  Porlo,  como  sa- 
bemos, teve  noticia  do  que  a  este  respeito  se 
passava,  e  logo  escreveu  ao  mestre  dizendo-lhe 
que  cedesse  livremente  das  terras,  porque  atí 
lhe  era  agradável  contribuir  para  a  acquisição 
de  mais  um  partidário,  que  se  julgava  impor- 
tante. 

Kis  explicada  a  rasão  por  que  encontramos 
o  conde  D.  Gonçalo  a  bordo  da  cquadra  portu- 
gueza 

Vejamos,  agora,  como  ella  conseguiu  entrar 
a  barra  de  Lisboa. 

Vinha  na  frente  a  nau  capitania,  cbamada 
MUheira,  trazendo  sessenta  homens  d'armas  ' 
e  quarenta  besteiros,  sob  as  ordens  de  Ruy 
Pereira.  Esta  nau  era  seguida  de  mais  quatro. 
Depois  d'esta5  cinco  naus  vinham  todas  jun- 
tas as  dezesete  galés.  As  doze  naus  restantes 
vinham  empoz.  O  vento  era  de  feição  para 
03  portuguezes  entrarem.  .\  esquadra  caste- 
lhana, querendo  também  tirar  partido  do  vento, 
deixou  entrar  a  esquadra  porlugueza,  e  depois 
que  ella  entrou,  e  as  naus  já  estavam  a  sal- 
vamento do  lado  de  Almada,  soltou  as  velas 
e  correu  sobre  a  nossa  esquadra.  Toda  a  po- 
pulação de  Lisboa  eslava  nas  muralhas  se- 
guindo com  a  maior  anciedade  tudo  o  que  se 
passava.  Quando  se  viu  a  manobra  da  esqua- 
dra castelhana,  houve  um  momento  de  terror. 
A  nossa  esquadra  ia  ser  esmagada  pela  de 
Castella.  Prepararam-se  á  pressa  quantos  bar- 
cos havia.  O  próprio  mestre  se  mettera  com 
quatrocentos  homens  n'uma  das  naus  genove- 
zas,  que  tinham  sido  anteriormente  tomadas, 
para  ir  prestar  soccorro  á  nossa  esquadra,  mas 
não  só  a  contrariedade  do  vento  que  soprava 
da  barra,  como  também  a  grande  confusão  que 

>  O  sr.  Sandoval  diz  600  homens;  é  erro. 
n  voL. — 43. 


ia  a  bordo,  fizeram  com  que  retrocedesse.  .Mas 
lá  estava  Ruy  Pereira  para  salvar  a  esquadra 
portuguezj.  Vendo  a  m;inobra  da  castelhana, 
a  nau  capitania  virou  rapidamente  de  bordo, 
as  outras  quatro  Dzeram  igual  movimento,  e, 
com  nma  ousadia  nunca  vista,  vieram  lan- 
çar-se  entre  as  quarenta  castelhanas,  alacan- 
do-as.  A  esquadra  de  l^astella,  lendo  que  res- 
poTider  ao  ataque,  não  pôde  impedir  que  as 
galés  portuguezas  passassem  e  que  as  res- 
tantes doze  naus,  que  vinham  atraz,  entras- 
sem em  combate  auxiliando  Ruy  Pereira, 

Esta  façanha  custou  a  vida  de  quem  a  pra- 
ticou, liuy  Pereira  morreu;  a  sua  nau  e  mais 
duas  foram  apresadas,  mas  a  esquadra  porlu- 
gueza bavia,  finalmente,  entrado. 

Os  sitiados  deliravam  de  jubilo  encurralados 
dentro  das  muralhas  de  Lisboa. 

Veio  a  nossa  esquadra  encostar-se  á  cidade, 
estendendo-se  desde  as  Tercenas  até  á  Poria  do 
Mar.  O  meslre  mandou  logo  levantar  estacadas 
que  preservassem  as  naus  e  galés  portuguezas 
de  qualquer  ataque  das  castelhanas.  A  esquadra 
de  Castella  voltou  a  fundear  no  Rastello.  sendo 
reforçada  na  semana  seguinte  com  a  chegada  de 
vinte  e  uma  naus  e  três  galés.  Fortalecida 
por  este  reforço,  contando  então  sessenta  e  qua- 
tro naus,  das  quaes  três  eram  as  que  nos  foram 
tomadas,  dezeseis  galés,  uma  galeola  e  varias 
carraças,  levantou  ferros  e  veiu  postar-se  em 
frente  da  cidade. 

Não  obstante  a  superioridade  numérica  da 
esquadra  castelhana,  não  pôde  cila  causar, 
desde  então,  graves  prejuisos  'á  porlugueza, 
que  era  protegida  pelas  fortificações  de  Lis- 
boa. 

II  rei  D.  João  de  Castella  começou,  por  ven- 
tura, a  compreheuder  quão  difficil  lhe  seria  a  vi- 
ctoria.  O  espirito  de  ri'sislencia,  por  parte  dos 
portuguezes,  era  cada  vez  maior.  Em  principies 
de  julho,  o  importante  caslello  de  Ourem  havia- 
se  rendido,  finalmente,  aos  partidários  do  meslre. 
Nuno  Alvares,  à  volta  de  Coimbra,  tomara  Mon- 
saraz, e,  correndo  peias  vastas  planícies  do  Alem- 
tejo,  ia  enaltecendo  cada  vez  mais  o  seu  nome 
rosto  a  rosto  da  fronteira  bespanhola.  O  rei  de 
Caslella,  querendo  lomar-lhe  o  passo,  enviou  con- 
tra Nuno  Alvares  o  marechal  Pedro  Rodrigues  Sar- 
mento, que  marchou  a  unir-se  com  as  forças 
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que  estavam  já  no  Alemtejo.  Informado  do  que 
se  passava,  Nuno  Alvares  suiu-lhe  ao  encontro 
em  Ponte  de  Sôr,  para  evitar  que  fizesse  juncção 
com  as  forças  castelhanas  do  Alemtejo.  Mas  como 
já  chegasse  tarde,  e  o  marechal  castelhano  se 
houvesse  reunido  ás  restantes  tropas  no  Crato, 
Nuno  Alvarts  voltou  a  Évora,  omle  tratou  de 
reforçar  a  sua  hoste.  Devidameíite  reforçado, 
sahiu  de  novo  ao  encontro  dos  castelhanos,  que 
acabavam  de  occupar  Arrayollos.  Pedro  Sarmento 
escrevera  de  Arruyollos  a  Nuno  Alvares  uma 
carta  insultante,(/£'A»!esiírarfa  diz  Fernani  Lopes, 
mandando-lbe  ao  mesmo  lempo  dizer  que  se  com 
elle  viesse  ao  campo,  o  entendia  açouíar  como 
menino.  Nuno  Alvares,  despresando  os  insultos 
do  marechal,  avançou  sempre  sobre  o  arraial 
castelhano  e,  mal  que  se  avistaram,  os  dois 
exércitos  trataram  de  aperceber-se  para  combate, 
não  obstante  a  inferioridade  numérica  dos  por- 
tuguezes.  Por  esta  mesma  inferioridade  se  ex- 
plica facilmente  que  os  castelhanos  conseguissem 
rodeiar  Nuno  Alvares,  o  qual,  fazendo  uma  ma- 
nobra similhante  à  que  tão  bom  resultado  dera 
em  Atoleiros,  formara  quadrailo.  Õ  marechal 
castelhano,  vendo  que  não  podia  romper  esse 
como  duro  rochedo  de  soldados,  resolveu  veii- 
cel-os  pela  fome,  sitiando-os,  ao  passo  que  Nuno 
Alvares  Pereira,  receiando  o  desalento  da  sua 
hoste,  decidira  comsigo  mesmo  pas.^ar  uiravez 
das  linhas  inimigas,  retirando.  Estavam  os  por- 
tuguezes  n'esta  situação  havia  já  dois  dias,  e 
foi  justamente  na  segunda  noite  que  Nuno  Al- 
vares emprehendeu  realisar  tão  ousada  façanha. 
A  chuva  era  torrencial,  os  relâmpagos  aclara- 
vam de  instante  a  instante  as  duas  grandes  mas- 
sas de  soldados  inimigos  e,  sem  embargo,  Nuno 
Alvares,  apesar  de  todas  essas  contrariedades, 
logrou  romper  as  linhas  castelhanas,  não  sem 
deixar  alguns  dos  seus  soldados  cm  poder  do 
marechal.  Mas  o  que  é  certo  é  que  Nuno  Alvares 
conseguira  quebrar  o  circulo  de  ferro  que  o 
apertava,  e  que  Pedro  Sarmento,  contente  com 
essa  provação  que  fizera  soffrer  a  Nuno  Alvares, 
retirara  para  Lisboa,  onde  o  rei  de  ilastella  lhe 
censurou  o  não  ter  perseguido  o  inimigo.  .\o 
contrario,  Nuno  Alvares  é  que  pensava  em 
perseguir  Pedro  Sarmento  e,  com  esse  intuito, 
marchara  sobre  Almada,  onde  esperava  encon- 
Iral-o 


CAPITULO  V 

Defesa  heróica  de  Almada.— Morte  de  João 
Lourenço  da  Cunha. — Nuno  Alvares  Pe- 
reira.— Causas  do  levantamento  do  cerco 
de  Lisboa.— Cortes  de  Coimbra. — Accla- 
mação  de  D.  João  I  de  Portugal. 

Precedamos  Nuno  Alvares  na  sua  marcha  so- 
bre Almada,  onde  realmente  se  tem  passado 
acontecimentos  dignos  de  chronica. 

O  rei  de  Castella,  attenta  a  importância  e  a 
posição  d'esta  povoação,  resolveu  pòr-lhe  sitio, 
a  lim  de  a  render  pela  fome.  Elleclivamente,  os 
almadenses  sotfriam  já  as  mais  duras  privações 
com  extraordinário  heroísmo.  A  agua  que  po- 
diam beber  era  a  de  um  charco,  e  essa  mesma 
custava  sempre  alguma  escaramuça  com  os  si- 
tiantes. Pôde  dizer-se  que  compravam  agua  a 
troco  de  sangue.  Em  Lisboa  havia  a  mais  viva 
ariciedade  pela  sorte  de  Almada.  Nada  se  sabia 
do  que  lá  eslava  aconlectndo,  a  não  ser  que  cada 
vez  os  {'astelhanos  a()erlavam  mais  o  cerco.  Um 
almadense  que  tinha  vindo  na  esquadra  do  Por- 
to, offereceu-se  para  atravessar  o  Tejo  a  nado, 
a  íim  de  salier  noticias.  Voltou,  e  trouxe  infor- 
ções  exactas.  Eniáo  o  mestre  pediu-lbe  que  tor- 
nasse lá,  pelo  mesmo  modo,  e  que  dissesse  aos 
almadenses,  que  não  podendo  ser-lhes  enviado 
soccorro  de  Lisboa,  se  rendessem.  Em  vista  d'este 
conselho  do  mestre,  os  de  Almada  negociaram 
a  paz  cum  o  rei  de  Castella,  que  occupou  a  praça, 
poupando  as  vidag  e  os  bens  dos  habitantes,  por 
pedido  da  rainha  D.  Beatriz. 

N'esta  altura  da  sua  chronica,  Fernam  Lopes 
historia,  fundando-se  em  differentes  versões,  a 
tentativa  de  uma  conspiração  contra  o  mestre  de 
Aviz.  Os  castelhanos  baver-se-iam  entendido  se- 
cretamente com  o  filho  do  conde  D.  Álvaro  de 
Castro,  que  fallecera  durante  o  cerco,  D.  Pedro 
de  Castro,  ao  qual  estava  confiada  a  guarda  do 
muro  de  Lisboa  desde  Santo  André  até  á  porta 
de  Santo  Agostinho.  Segundo  essa  supposta  com- 
binação, na  noite  de  quinze  de  agosto,  os  cas- 
telhanos subiiiam  á  quadrella  guardada  por  a 
gente  de  D.  Pedro  de  Castro,  e  tomariam  a  cidade. 
N"esta  conspiração  achamos  envolvido  o  nome 
de  João  Lourenço  da  Cunha,  se  bem  que  o  pró- 
prio Fernam  Lopes  cite  uma  versão  segundo  a 
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qual  João  Lourenço  da  Cunha  não  apparece  como 
conspirador,  mas  sim  como  denunciante  da  cons- 
piração, achando-se  em  artigos  de  morte,  em 
conspquenria  de  uma  dor.  Conspiraria,  eíTccli- 
vamente,  contra  o  mostre  de  Aviz  João  Lourenço 
da  (lunlia,  que  voluntariamente,  como  sabemos, 
viera  alistar-sc  no  exercito  portuguez  ?  Estes  dois 
factos,  o  de  vir  servir  a  causa  do  mestre,  e  de 
conspirar  depois  contra  elle,  repeliein-se.  O  mó- 
bil que  trouxera  a  Portugal  João  Lourenço  da 
Cunlia  fora  certamente  a  vingança.  Ora,  trairjilo 
o  mestre  de  Aviz,  que  futuro  poderia  elle  ter? 
Beijaria  a  mão  á  rainba  D.  Beatriz,  filba  do 
adultério  d(!  D.  Leonor  Telles?  E  que  protecção 
poderia  elle  esperar  dos  reis  de  Castella,  depois 
do  (]ue  linba  acontecido  á  própria  D.  Leonor? — 
elle,  que  devia  representar  aos  olbos  da  rainha 
de  Castella,  como  um  phanlasraa,  o  crime  de 
seus  pães!  Não  acreditamos  a  bypolbese  de  ter 
João  Lourenço  da  Cui:ba  entrailo  na  coní|)iraçao, 
e  n'este  ponto  discordamos  inteiramente  do  sr. 
Pinheiro  Chagas,  que  a  explica  tomando  a  am- 
bição como  móbil. 

Alem  do  que,  temos  ainda  duvida  sobre  ter 
sido  João  Lourenço  da  Cunha  quem  denunciou  a 
conspiração,  porque,  se  Fernam  Lopes  diz  que 
elle  morreu  de  uma  dor  e  teve  tempo  para  con- 
fessar-se,  Froissart  refere  que  um  soldado  caste- 
lhano atravessou  com  um  dardo  ses  plates  cl  sa 
coite  de  maille  et  tin  (lolernel  emplie  de  soie  re- 
torse  ',  penetrando  o  dardo  até  meio  do  corpo 
de  João  Lourenço  da  Cunha.  N'este  caso  a  morte 
de  João  Lourenço  da  Cunha  seria  rápida. 

E  já  que  estamos  citando  Froissart,  citaremos 
um  fado,  que  devia  ter  occorrido  por  este  tempo, 
e  que  elle  refere,  não  obstante  o  silencio  que  a 
i'Ste  respeito  guardam  Fernam  Lo[ies  e  Ayala. 
Diz  que  estando  em  Santarém  as  companhias 
francezas,  commaudadas  por  Gtoífroy  liichon  e 
(leoflVoy  Partenay,  taes  excessos  praticaram,  que 
os  habitantes  se  revoltaram  contra  ellas,  obri- 
gando-as  a  sahir,  com  perda  de  sessenta  ho- 
mens; que  o  rei  mandou  syndicar  pelo  marechal 
Regnau,  e  que,  ouudos  os  depoimentos  do  povo 
santareno,  desculpou  o  tumulto. 

'  1'lntrs  eram  laminas  de  ferro  que  faziam  parte 
da  armadura,  e  flolernel  era  uma  espécie  de  jaqueta 
de  palies,  fortemente  acolchoada. 


Retrocedamos  agora  ao  encontro  de  Nuno  Al- 
vares, que  vem  sobre  .\lmada. 

Quando  constou  n'esia  povoação  que  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  se  aproximava,  o  panic'o  dos 
habitantes  foi  enorme,  mas  a  guarnição  caste- 
lhana teve  tempo  d(!  fechar  as  portas  da  praça. 
D.  Nuno  não  investiu  com  os  castelhanos,  e  li- 
mitou-se  a  atravessar  serenamente  com  a  sua 
hoste  os  montes  da  Outra-Banda  em  direcção  a 
Coina,  onde  fui  comer,  e  d'onde  seguiu  para 
Palmeila.  tlhegado  aos  píncaros  da  montanha 
de  Palmeila.  quando  foi  noite,  Nuno  Alvares 
mandou  accender  almenaras,  a  que  o  mestre  de 
Aviz  correspondeu  mandando  accender  outras  no 
seu  acampamento. 

Em  Lisboa,  onde  os  horrores  da  fome  se  fa- 
ziam sentir  já  lie  um  modo  verdadeiramente  in- 
quietador, o  faeto  de  saber-se  que  Nuno  Alvares 
não  eslava  longe  deu  á  população  uns  raros 
vislumbres  de  esperança,  porque  se  pensou  im 
mandar  chamar  .Nuno  Alvares  para  se  dar  aos 
castelhanos  um  ataque  decisivo.  Mas  a  dificul- 
dade estava  em  poder  Nuno  Alvares  atravessar 
o  Tejo,  tão  vigiado  pela  esquadra  castelhana. 
Este  projecto  era  devido  ao  estado  atllictivo  dos 
sitiados.  Fora  até  preciso  expulsar  da  cidade  as 
boccas  inúteis,  lançando-se  fora  das  muralhas  os 
judeus  e  as  meretrizes. 

No  sabbado  27  de  agosto  resolveu  o  exercito 
castelhano  dar  um  ataque  mais  formal  que  os 
anleHores,  pelo  rio  e  por  terra,  O  conde  de 
Mayorga,  á  frente  de  um  escolhido  corpo  de 
homens  dií  armas  e  besteiros,  atacou  os  por- 
tuguczes,  pela  poria  de  Santa  Caiharina.  A  de- 
fesa, [lor  parle  dos  porlnguezcs,  foi  enérgica 
c  (eiiaz,  U  mestre  de  Aviz  combatia  entre  os 
defensores.  Ao  cabo  de  encarniçada  lucta,  os 
assaliaiiles  retiraram,  soffrendo  ambos  os  exér- 
citos grandes  perdas.  No  combate  fluvial,  os  cas- 
telhanos perderam  uma  galé. 
j  Os  inimigos  estavam  desalentado?,  não  só  peia 
'!  heróica  tenacidade  dos  portuguezes.  mas  tam- 
bém pelo  numero  de  óbitos  que  todos  os  dias 
occorriam  no  seu  acampamento.  No  mez  de  ju- 
lho, as  febres  que  desde  o  principio  accommet- 
tiam  os  castelhanos,  haviam  tomado  um  caracter 
pernicioso,  e  no  mez  de  agosto  converteram  se 
1  n'uma  linrriv(i  epidemia.  A  sohiadesca  e  a  gente 
i  dos  cam[ios  foram  os  primeiros  atacados,  mas 
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depois  a  peste  atacou  as  classes  superiores,  mor- 
rendo entre  outras  pessoas  D.  Pedro  Fernandes  de 
Velasco.  O  numero  de  óbitos  sul)ia  já  a  200  por  j 
dia.  Um  eclypse  do  sol,  que  occorrcu  iio  dia  l'J  , 
de  agosto,  poz  nos  castelbanos  uni  grande  ter-  | 
ror  supersticioso,  tanto  maior  quanto  era  certo 
que  os  portuguezes  eram  respeitailos  pela  tei'- 
rivel  enfermidade.  Tornavam  tudo  á  cniita  de 
castigo  de  Deus.  O  numero  das  victiinas  illustres 
ia  crescendo  todos  os  dias.  Moi-reu  o  mestre  de 
S.  Thiago,  D.  Pedro  Fernandes  Cabeça  di'  \'aeca, 
e  Ruy  IJonçalves  Mexia,  que  o  substituiu;  o  al- 
mirante Tovar,  os  dois  marechaes  Pedro  Sar- 
mento e  Alvares  de  Toledo;  o  commendador- 
mór  de  Casleila,  D.  Pedro  de  Sandoval,  e  outros 
muitos,  entre  os  quaes  D.  Pedro  Nunes  de  Lara, 
conde  deMayorga,  cuja  morte  foi  profundamente 
sentida. 

Segundo  Ayala  pereceram  em  dois  mezes 
2:000  castelhanos;  Froissart  exagera  a  perda  to- 
tal, elevando-a  a  20:000.  O  que  não  padece  du- 
vida é  que  a  mortandade  foi  enorme. 

O  rei,  comquanto  de  débil  saúde,  não  havia 
sido  atacado;  foi  mais  feliz  do  que  seu  avô  D. 
Affonso  XI,  que,  em  análogas  circumstancias, 
falleceu  durante  o  côrco  de  Gibraltar.  Não  ob- 
stante, transportou-se  com  a  rainha  e  a  corte  para 
Almada.  Parecia  disposto  a  continuar  a  todo  o 
custo  o  cerco,  oppondo-se  aos  conselhos  dos  corle- 
zãos,  especialmente  do  infante  D.  Carlos  de  Na- 
varra, que  lhe  dizia  que  o  insistir  era  tentar  a 
Deus. 

Adoeceu,  porem,  a  rainha  D.  Beatriz  com  sym- 
ploraas  de  peste,  •■,  n'esta  conjunclura,  D.  João 
de  Castella  resolveu-se  a  levantar  o  cerco. 

No  dia  3  de  setembro,  um  sabbabo,  o  rei  e  a 
rainha  atravessaram  o  Tejo,  empreheridendo  logo 
jornada.  .X  rainha,  que  ia  muilo  doente,  era  con- 
dusida  n'uma  liteira.  Quando  no  dia  6  chegaram 
a  Torres  Vedras,  chegaram  a  imaginar  que  ella 
tinha  morrido.  Ptlo  caminho,  até  ahi,  haviam  pe- 
recido muitos  castelhanos. 

Demoraram-se  era  Torres  Ycílras,  para  vèr  se 
a  epidemia  os  deixaria  finalmente.  Mas  a  moi  tan- 
dade  continuava,  a  doença  da  rainha  aggravava-se 
e  o  próprio  rei  começou  a  scntirse  mal.  Então 
resolveram  apressar  a  retirada,  jornadeando  de 
Torres  Vedras  para  Santarém. 

Em  Lisboa,  o  jubilo  pela  retirada  dos  caste- 


lhanos era  indescriptivel.  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, não  obstante  a  esquadra  castelhana  per- 
manecer ainda  no  Tejo,  atravessou  o  rio,  eveio 
apertar  nos  seus  braços  o  mestre  de  Aviz.  Sahiu 
uma  proi'issâo,  guiada  pelo  bispo  de  Lisboa,  D. 
João  Escudeiro,  e  houve  funcção  religiosa,  pre- 
gando frei  Rodrijío  de  Liintra;  finalmente,  as  mais 
expansivas  demonsiiações  de  alegria  popular. 

O  acampamento  foi.  por  precaução  hygienica, 
mandado  incendiar,  pelo  mestre  de  Aviz. 

«Tal  foi  o  sitio  de  Lisboa,  escreve  o  sr.  San- 
doval, que,  como  indicam  as  datas  successiva- 
menle  annotadas,  comtçou  por  um  imperfeito 
bloqueio  no  mez  de  fevereiro,  sem  que  tomasse 
um  caracter  formal  até  ao  fim  de  maio;  é,  pois, 
absurdo  que  Froissart,  e  outros,  guiando-se  por 
elle,  dissesse  que  durou  um  anno;  pode  dizer-se 
que  durou  quatro  mezes  escassos,  desde  6  de 
maio,  em  que  o  rei  se  estabeleceu  no  Lumiar, 
até  3  de  setembro,  em  que  levantou  o  cerco;  e 
rigorosamente,  só  durou  três  mezes  e  cinco  dias, 
contados  desde  28  de  maio,  em  que  o  exercito  e 
a  esquadra  se  estabeleceram  em  frente  da  praça. » 

Em  Torres  Vedras,  D.  João  de  Castella  reuniu 
conselho.  Os  capitães  francezes  foram  de  opinião 
que  se  continuasse  a  guerra,  e  os  castelhanos 
que  se  desse  por  acabada.  O  que  é  certo  é  que  o 
rei  partiu  d'ali,  como  sabemos,  para  Santarém, 
onde  se  demorou  até  ao  fim  de  setembro,  a  fim 
de  dar  tempo  a  que  o  exercito  descançasse.  A  sua 
tenção,  ao  partir  de  Santarém,  era  recomeçar  a 
campanha,  em  melhores  condições,  depois  que 
passasse  o  inverno,  como  veio  a  acontecer.  Dei- 
xando guarnecido  o  castello  de  Santarém,  e  todos 
os  outros  que  tinham  voz  por  Castella,  jornadeou 
para  Torres  Novas,  que  se  lhe  rendeu. 

No  meiado  de  outubro,  o  exercito  continuou  a 
marcha.  Na  vanguarda  ia  uma  longa  fila  de  aze- 
molas  carregadas  com  os  athaudes  dos  fidalgos 
castelhanos,  que  tinham  fallecido  em  Portugal, 
rodeiados  dos  seus  pagens  e  escudeiros.  ■  Na 

'  Diz  o  sr.  S:indoval,  na  Memoria  citada,  que  a 
muitos  d'esses  fidalgos  mandaram  as  respectivas  fa- 
mílias erigir  magestosos  mausuieos.  O  do  mestre  de 
S.  Thiago,  Cabeça  de  Vacca,  existe  na  cathedral  de 
Burgos.  O  do  almirante  Tovar  encontra-se  na  cathe- 
dral de  Sevilha.  Teve  primitivamente  um  epitaphio, 
hoje  apagado,  no  qual  se  dizia  que  fallecera  no  cerco 
de  Lisboa,  no  anno  de  1384,  e  que  lhe  mandara  fa- 
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rectaguarda,  ia  o  rei  cora  a  corte,  e  uma  forte 
escolta. 

No  percurso  atí  á  fronteira,  ninguém  saliiu  a 
hostilisar  o  exercito  castelhano.  Cbegados  alii 
rei  e  exercito,  foi  licenciaiia  temporariami'nte  a 
maior  parte  das  tropas,  que  partiram  para  as 
suas  respectivas  províncias.  O  rei  escreveu  ás  ci- 
dades fazendoas  scieules  dos  motivos  da  reti- 
rada, '  e  partiu  com  a  rainha  para  o  santuário 
de  Guadelupe,  a  fuii  de  agradecer  à  Mãe  de  Deus 
o  tel-os  preservado  da  peste  e  implorar  a. ■^ua di- 
vina protecção  para  a  campanha  futura.  Ahi  se 
demorou  a  corte,  até  que  negocies  de  estado  a 

zer  aquelle  maiisuleo  seu  sobrinho  João  de  Tovar, 
em  1436. 

i  O  sr.  Sandoval  publica  a  seguinte  carta  de  D. 
João  de  Castella  á  cidade  de  Leão.  Nâo  tem  data, 
mas  presuine-se  que  seiia  escripta  de  22  a  25  de  ou- 
tubro, e  datada  de  (Íiudail-Rodrigo.  É  documento 
importante,  e  por  elle  se  conhece  o  immero  de  adhe- 
sões  que  D.  João  conservava  em  Portugal,  posto  que, 
entre  as  villas  mencionadas,  haja  algumas  omissões. 

Diz  assim: 

«D.  iohan,  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Castiella, 
de  Leon  e  de  Portogal,  de  Toledo,  de  Gallizia,  de 
Seuilla,  de  Córdoua,  de  Murçia,  de  Yahen,  dei  Al- 
garbe,  de  Algezira,  e  Sefior  de  Lara  e  de  Vizcaya  e 
de  Molina,  ai  conceio  e  alcalis,  e  ai  nieryno  e  a  los 
ofiçiales  orames  buenos  de  la  cibdat  de  Leon,  sahid 
e  graçia;  bien  sabedes  en  comnio  por  otias  luiestras 
cartas  bos  auemos  enbiado  dezir  la  rr.izoii  conimo  nos 
entramos  en  este  nro  rregno  de  Portogal,  E  conimo 
teniamos  cercada  la  çibdat  de  Lixbona  asy  por  mar 
commo  por  tierra,  la  cual  teniamos  en  tau  grand 
apretamiento  que  la  cobráramos  nmy  ayniia,  saluo 
por  la  grand  pestilência  de  mortandat  que  fiie  en  el 
nro  rreal  tan  afyncadamente,  de  que  niorieron  mu- 
chos  delos  grandes  de  nro  rregno  e  otros  muehos 
caualleros  e  escuderos  que  alli  estauan  con  nusco, 
E  otrosy  por  el  grand  afyncamiento  que  todos  los 
que  alli  estauan  nos  fezieron.  rrequeriendonos  que 
non  quesiesemos  tentar  a  dios  mas  de  lo  que  le  auia- 
mos  tentado,  E  non  quesyesemos  ponernos  mas  en 
peligro  a  nos  e  a  nuestra  gente.  E  por  esta  rrazon 
ouimos  de  partir  de  alli  e  veninjos  a  una  villa  nra 
que  está  á  ocho  léguas  de  Lixbona,  a  que  llanian 
Torres- Vedras,  E  alli  acordamos  de  estar  por  esas 
villas  e.  lugares  nros.,  que  estan  a  siete  e  a  ocho  lé- 
guas dende  fasta  que  cobrasemos  á  Lixbona;  E  nra 
gente  repartida  c  derramada  por  las  villas  pensando 
que  por  estar  derramada  çesaiia  la  mortandat,  acaes- 


obrigaram  a  trasiadar-se  a  Sevilha  depois  de  en- 
trado o  mez  de  janeiro  de  1385. 

O  mestre  de  Aviz,  passados  os  primeiros  jubi- 
lo.?, tratou  de  se  assenhorear  dos  logares  e  cas- 
tellos  que  se  conservavam  fieis  a  Castella.  Nuno 
Alvares  foi  para  o  Alemtejo,  com  esse  fim.  O 
mestre  foi  sobre  i;intra,  mas  teve  que  recuar 
por  causa  do  grande  temporal  que  fazia.  Depois 
foi  a  Almada,  que  o  rei  de  t^astella  não  deixara 
guarnecida,  levando  comtudo  em  rf  f.ns  algumas 
creanças  da  povoação.  Não  obstanle  arriscarem 
a  vida  de  seus  filhos,  os  almadeuses  abriram 
logD  as  portas  ao  mestre,  repellindo  os  castelha- 

ció  que  la  rreyna  mi  muger  fue  doliente  de  una  lan- 
dre,  de  la  qual  todos  los  físicos  la  desasperaron  por 
niuerta,  E  nos  eso  mesmo  fuemos  doliente  e  en 
grand  peligro,  e  morieron  otros  muehos  caualleros 
que  eran  alli  con  nusco  dela  dicha  pestik-nna.  E 
por  esto,  veyendo  nos  que  la  diclia  pestilência  non 
cesaua,  nos,  con  acuerdo  de  los  que  y  estauan  con 
nos,  que  nos  fue  afyncado  por  su  parte,  que  que- 
syesemos partir  dende,  porque  entendian  que  cumplia 
á  nro  seruicio  por  cuartro  rrazones:  la  primera  por 
la  sobrediclia  mortandat,  E  la  segunda,  porque  en 
este  inuierno  nos  farieinos  a  nos  mas  dano  que 
prouecho,  por  rrazon  de  las  grandes  aguas  que  fazia, 
que  non  podiemos  estar  sy  non  en  villas,  e  para  es- 
tar en  villas  non  era  nra  onrra,  pues  non  podiemos 
estar  en  los  campos  sin  fazer  otra  cosa  que  nra  onrra 
fuese;  la  terçera,  porque  aquellas  villas  que  alli  te- 
niemos  en  aquellas  comarcas,  non  nos  podian  sos- 
tener  de  viandas  fasta  el  mes  de  junio  que  venian 
las  nueuas,  por  quanto  auiemos  estado  fn  ellasocho 
meses,  E  si  ay  ouieramos  de  estar  algund  tiempo 
non  poderian  auer  viandas  las  nras  gentes  fasta  el 
diclio  mes  de  junio;  E  la  quarta,  por  la  grand  costa 
que  nos  faziemos  en  tener  nra  gente  ayuntada  con 
nusco  syn  fazer  grand  prouecho,  E  éramos  forçado 
de  tener  toda  nra  gente  con  nusco  mienlra  eslouie- 
semos  en  Portogal.  E  por  quanto  dios  sabe  que  non 
queiriemos  agrauiar  á  todos  los  que  sodes  en  este 
nro.  rregno  de  Castiella  con  grandes  cargas  mas  de 
las  que  auedes  comphdo  por  nro.  seruicio,  E  porque 
la  dicha  carga  se  nos  faria  muy  grande  de  complir 
estas  cosas,  Acordamos  de  tornar  a  Castiella  este 
inuierno  por  estas  rrazones,  e  porque  se  rrefeziere 
nra.  gente  de  cauallos  e  de  armas  e  de  otras  cosas 
que  auian  gastado,  E  porque  podiesen  tomar  mas 
frescos  e  reparados  para  el  verano  que  viene  acabar 
esta  demanda  que  tenemos  començada,  en  la  cual, 
con  la  nierced  de  dios,  hay  muy  poço  de  acabar 


342 


Historia  de  Portugal 


nos  da  esquadra  que  queriam  fazer  provisões 
na  margem  esquerda  do  Tejo  antes  de  partirem. 

Devendo  reunir-se  cortes  em  Coimbra,  o  mes- 
tre tomou  essa  direcção,  esperando  conquistar  na 
passagem  algumas  villas  e  caslelios.  Alemquer, 
sem  embargo  do  offerecimcnto  que  anterior- 
mente haviam  feito  ao  mestre  os  seus  habitan- 
tes, foi  defendida  valentemente  peio  seu  alcaide 
Vasco  Peres  de  Camões.  Mas,  depois  de  valo- 
rosa defesa,  o  alcaide  teve  que  capitular,  sal- 
vaguardando comtudo  os  direitos  de  D.  Leonor 
Telles. 

De  Alemquer  seguiu  o  mestre  para  Torres  Ve- 

segund  el  estado  en  que  queda;  que  sabed  que  nos 
dexaiiios  en  todas  las  villas  e  castiellos  que  eslán 
por  nos  en  este  rregno  gente  por  esta  inanera;  nos 
dexamos  derredor  de  Lixbona  en  Santarém  e  en 
Sintra,  e  en  Torresvedras,  e  en  Alange,  e  en  Ouiilos, 
e  en  la  Touguia,  niill  e  seysçienlas  lanças,  e  oclio- 
cientos  ballasteros,  e  dos  mill  oiiniies  de  pie;  Las 
quales  villas  son  todas  derredor  de  Lixbona  diez  e 
ocho  léguas,  que  nou  está  entre  medias  villa  nín 
castiello  que  non  este  por  nos,  salvo  el  cuerpo  de  la 
cibdat  de  Lixbona,  para  guarda  de  ias  dichas  villas 
e  castiellos,  E  para  fazer  cada  dia  mal  e  dano  a  la 
dicba  cibdal.  Otrosy,  dexamos  entre  Tajo  e  Guadia- 
na, seteçientas  lanças  e  quatrocienlos  ballesteros,  e 
mdl  ommes  de  pié;  E  las  villas  e  castiellos  que  es- 
lán por  nos,  son  estas;  el  castiello  e  la  villa  de 
Poreel,  e  Ia  villa  e  castiello  de  Villaviçiosa,  e  la 
villa  e  castiello  de  Oliuencia,  é  la  villa  e  castiello 
de  Canipomayor,  e  la  villa  e  castiello  de  Monforte, 
e  la  villa  e  castiello  de  Ocrato,  e  la  villa  e  casti"llo 
de  Maruan,  e  la  villa  e  castiello  de  Mora.  e  la 
villa  de  Aliriadana,  e  el  castiello  de  Ugela,  c  la 
villa  Dallerdochao,  e  el  castiello  de  Pedrosa,  e  el 
castiello  de  Belver  de  Nueyra,  e  el  castiello  de 
JNodar,  las  quales  cstán  todas  por  nos,  para  guar- 
dar e  defender  las  dichas  villas  e  pai'a  fazer  mal 
é  dailo  a  todas  las  otras  que  eslán  conti^a  nos. 
Otrosy  dexamos  entre  Duero  e  Mino,  por  quanto 
toda  la  lierra  está  por  nos.  saluo  la  cibdat  dei  Puerto, 
quinientas  lanças  e  quinienlos  onímes  de  pie  en  los 
lugares  que  estãn  por  nos,  que  son  estos:  La  cibdat 
de  Draga  con  su  villa  e  castiello,  e  la  villa  e  castiello 
de  Caniinna,  e  la  villa  de  Viana,  e  la  villa  e  castiello 
de  Melgaço,  e  la  villa  de  Valência,  e  la  villa  de 
Monçon,  e  Villa  Nueva  de  Cervera,  e  la  villa  de 
Ponti'  de  Limia,  e  la  villa  de  Barçellos,  e  la  villa  e 
castiello  de  Guiuiaranes,  e  el  castiello  de  Castro  í 
Leuoreiro,  e  la  villa  e  castiello  de  Sant  iroinan,  e  I 


dras,  que  lhe  resistiu  vigorosamente.  Durante  o 
cerco  d'esta  villa  ficaram  prisioneiros  dos  caste- 
lhanos o  novo  prior  do  Crato,  Álvaro  Gonçalves 
Camello,  e  o  filho  de  D.  Maria  Telles,  D.  Lopo 
de  Sousa,  mestre  da  ordem  de  Christo.  Ahi  foram 
encontrar-se  cora  o  mestre  alguns  cidadãos  de 
Elvas,  entre  os  quaes  o  notável  Gil  Fernandes, 
que  para  ali  tinham  sido  mandados  por  Nuno 
Alvares,  e  que  amargamente  se  queixaram  ao 
mestre  d'esta  ordem  do  fronteiro  do  Alemtejo. 

Levantado  o  cerco  de  Torres  Vedras,  D.  João 
dirigiu-se  a  Coimbra,  onde,  como  sabemos,  se 
deviam  reunir  as  cortes,  a  pretexto  de  que  era 

el  castiello  de  Picocha,  e  la  villa  e  el  castiello  de 
Lindoso,  e  la  villa  de  Nuuea,  p  el  castiello  e  villa  de 
Nonbrega,  e  el  castiello  de  Faria,  e  la  villa  e  cas- 
tiello de  Barnoso,  e  el  castiello  de  Bermy,  e  la  villa 
e  castiello  de  Cellorico  de  Vasco.  E  esto  mesmo  de- 
xamos en  algunas  villas  e  castiellos  de  Trás  los  mon- 
tes trezientas  lanças  e  quinienlos  omnies  de  (lio,  las 
quales  son  estas:  la  villa  e  castiello  de  Bra.gança,  e 
la  villa  e  castiello  de  Vifiaes,  e  la  villa  e  castiello  de 
Chaues,  e  la  villa  e  castiello  de  Monforte  de  rrio 
Libre,  e  la  villa  e  castiello  de  Miranda,  e  la  villa  e 
castiello  de  Mogadeyro,  e  la  villa  e  castiello  de  Al- 
fandiga,  e  el  castiello  de  Bcnposta,  e  la  villa  de 
Fresno  de  espada  cinta,  e  la  villa  e  castiello  de 
Villarreal,  e  el  castiello  de  Olero  de  Miranda,  e  la 
villa  de  Peúarroyas,  e  cl  castiello  de  Torre  de 
chama,  e  el  castiello  de  Sant  esteuan.  e  la  villa 
de  Goneya,  e  la  villa  de  Vilarello^  e  el  castiello 
de  Monte  alegre,  e  el  castello  de  Viiiaes,  e  el  cas- 
tiello de  Mounçe.  E  eso  mesmo  dexamos  en  al- 
gunas villas  e  castiellos  de  Rivra  de  Goa,  qualro- 
çienlas  lanças  e  quatrocienlos  ommes  de  pie,  las 
quales  son  estas;  la  villa  e  castiello  de  Casticl  rro- 
drigo,  e  la  villa  o  castiello  de  Castiel  mellor,  e  el 
castiello  de  Almeida,  e  la  villa  e  castiello  de  Castiel 
bono,  e  la  villa  e  castiello  de  Castiel  mendo,  e  la 
villa  de  Sortella,  e  la  villa  e  castiello  de  Villamayor, 
e  la  villa  e  castiello  dei  Sabugal,  e  la  villa  e  castiello 
de  Coiiillana.  e  i"l  castiello  de  Pena  niayor,  e  la  villa 
e  castiello  de  Mont  Santo,  e  el  castiello  de  Segura. 
E  todas  estas  villas  e  castiellos  quedan  en  tal  rre- 
cabdo  que  nos  daran  tal  cuenta  dellos  como  cumple 
a  nro  seruicio,  e  que  se  fará  tantçi  dano  so  dellos  a 
las  otras  villas  e  castiellos  que  estan  contra  nos, 
comino  si  nos  mesmo  estoviesemos  aca  en  Portogal. 
E  todo  esto  vos  enviamos  dezir  porque  sepades  nros 
fechos  en  el  estado  en  que  estan  e  la  rrazou  de 
nuestia  venida. — Nos  el  Rey. » 


OHie.   Tip.  i»  EmprP/a  l.illfiaria. 

João   das   Regras  nas  cortes  cie  Coinitira 
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preoiso  tomar  medidas  indispensáveis  ao  estado 
de  abatimento  em  que  se  achava  o  paiz.  Mas 
toda  a  gente  saliia  que  o  principal  motivo  da 
convocação  d'essas  cortes  era  o  reconhecimento 
official  dos  direitos  do  mestre  ao  throno  de  Por- 
tugal. Se,  porém,  o  braço  popular  applaudiria 
entbusiasticamenle  esta  questão,  logo  que  fosíe 
apresentada,  havia  sobejas  rasões  para  descon- 
fiar das  intenções  da  nobreza. 

D.  Nuno  .\lvares  Pereira,  partindo  para  o  Alem 
tejo,  tomou  Portel,  e  seguiu  para  Elvas,  d'onde 
mandara  retirar,  como  dissemos,  Gil  Fernandes 
e  alguns  outros.  Parece  que  o  principal  motivo 
d'esta  ordem  de  D.  Nuno  tora  punir  a  rebeldia 
que  Gil  Fernandes,  comquanto  denodado  caval- 
leiro,  havia  mostrado  na  véspera  da  batalha  dos 
Atoleiros,  talvez  porque  se  resentisse  de  lhe  não 
ser  dado  o  commando,  a  que  julgaria  ter  direito 
pelos  seus  assignalados  serviços.  D.  Nuno  pôde 
então  dissuadil-o  com  boas  palavras,  mas  o  re- 
senlimento  ficou.  De  Elvas  seguiu  Nuno  Alvares 
para  Villa  Viçosa,  que  sitiou  sem  successo,  ecm 
cujo  cerco  seu  irmão  Fernam  fulleceu.  De  Villa 
Viçosa  caminhou  sobre  Coimbra,  a  fira  de  assis- 
tir ás  cortes  como  estava  combinado. 

Os  leitores  que  desejarem  ter  pleno  conheci- 
mento das  formalidades  cora  que  antigamente  se 
reuniam  as  cortes  em  Portugal,  devem  ler  a  in- 
teressante obra  do  visconde  de  Santarém  intiiu- 
iada  iIcmorias_  para  a  hisloria,  e  iheoria  das 
cortes  geracs  etc.  Sem  embargo  desta  indicação, 
vamos  dar  noticia  das  povoações  que  tinham  vo- 
to, e  dos  bancos  que  03  seus  re.-pectivos  repre- 
sentantes occupavam. 

No  primeiro  banco  tinham  assento  os  procura- 
dores do  Porto,  Évora,  Lisboa,  Coimbra,  Santa- 
rém e  Elvas. 

No  segundo,  os  de  Tavira,  Guarda,  Vizeu, 
Braga,  Lamego  e  Sdvts. 

No  terceiro,  os  de  Lagos,  Faro,  Leiria,  Beja, 
Guimarães,  Extremoz  e  Olivença. 

No  quarto,  os  de  Portalegre,  Bragança,Thomar, 
Montenior-o-Novo,  Covilhã,  Setúbal  e  Miranda. 

No  quinto,  os  de  Ponte  de  Lima,  Vianna,  Foz 
do  Lima,  Villa  Real,  Moura  e  Monteraor-o-Velho. 

No  sexto,  os  de  Cintra,  Torres  Novas,  Alem- 
quer,  Óbidos,  Alcácer  do  Sal  e  Almada. 

No  sétimo,  os  de  Niza,  Torres  Vedras,  Castello 
Branco  e  Aveiro. 


No  oitavo,  os  de  Mourão,  Serpa,  Villa  do 
Conde  e  Trancoso. 

No  nono,  os  de  Aviz,  Arronches,  Pinhel,  Abran- 
tes e  Loulé. 

No  decimo,  os  de  Alter  do  Chão,  Freixo  d'Es- 
pada  á  Cinta,  Valença,  Monção  e  Alegrete. 

No  decimo  primeiro,  os  de  Castello  Rodrigo, 
Castello  de  Vide,  Penamacor,  Marvão  e  Certa. 

No  decimo  segundo,  os  do  Crato,  Fronteira, 
Monforte,  Veiros  e  Campo  Maior. 

No  decimo  terceiro,  os  de  Caminha,  Torre  de 
Moncorvo,  Castro  Marim,  Pahnella  e  Cabeço  de 
Vide. 

No  decimo  quarto,  os  de  Barcellos,  Coruche, 
Monsanto,  Gravão,  Panoias  e  Ourem. 

No  decimo  quinto,  os  de  Arrayulus,  Ourique, 
Albufeira,  Borba  e  ['ortel. 

No  decimo  sexlo,  os  de  Athouguia,  Monsaraz, 
Villa  Viçosa,  Penela  e  S.  Thiago  de  Cacem. 

No  decimo  seiimo,  os  de  Vianna  do  Alemtejo, 
Villa  Nova  da  Cerveira,  Porio  de  Moz  e  Pombal. 

No  decimo  oitavo,  os  de  Mertola. 

Abertas  as  cortes  de  Coimbra,  o  chanceller  João 
das  Regras  tomou  logo  a  mão  para  fallar,  porque 
a  elle  linha  sido  secretamente  confiado  o  diflicil 
papel  de  pôr  fora  de  combate,  em  proveito  do 
mestre  de  Aviz,  os  outros  candidatos  ao  throuo 
de  Portugal. 

Occupou-se  em  primeiro  logar  da  candidatura 
de  D.  Beatriz.  Combateu-a  dizendo  que  a  rainha 
de  Gastella  era  filha  adulterina  de  D.  Leonor 
Telles,  por  isso  que  nascera  sendo  vivo  João 
Lourenço  da  Cunha;  que  D.  Fernando  e  Leonor 
Telles  eram  ainda  parentes  em  grau  que  não 
admiitia  dispensa,  por  isso  que  tanto  D.  Fer- 
nando como  João  Lourenço  da  Cunha  eram  tri- 
netos de  D.  Affonso  ni;  que,  finalmente,  não 
podia  haver  certesa  de  que  D.  Beatriz  fosse  filha 
do  rei  D.  Fernando. 

E,  a  fim  de  libertar  de  escrúpulos  o  espirito 
dos  fidalgos  que  estavam  ligados  por  juramento 
á  causa  de  D.  Beatriz,  recordou  a  violação  dos 
tratados  por  parte  do  rei  de  Gastella,  e  que  este 
soberano  eslava  fora  do  verdadeiro  grémio  da 
Egreja,  por  isso  que  reconhecia  o  papa  de  Avi- 
nhão,  ao  passo  que  o  governo  do  mestre  de 
Aviz  reconhecia  o  santo  padre  Urbano,  o  verda- 
deiro papa. 

O  auditório  deixou-se  arrebatar  pela  palavra 
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ardente  do  douto  chanceller,  n  os  applnufos  ro- 
beniaram  de  lodos  os  lados  da  sala,  esperial- 
mcnte  quando  cllo  appellou  para  o  ,si'nliinento 
de  nacionalidade,  que  devia  levar  todos  os  bons 
portuguezes  a  repcllirem  a  candidatura  de  D. 
Beatriz,  que  representava  simplesmente  uma 
absorpção. 

Triumpliante  da  primeira  diiriruídade,  João 
das  Regras  passou  a  faliur  dos  dois  lllbos  de  Ignez 
de  Castro. 

Esta  investida  era  muito  mais  difficil,  não  só 
porque  era  muito  numeroso  o  partido  da  legiti- 
midade, mas  lambem  por  que  o  próprio  mestre 
de  Aviz  reconhecera  o  direito  do  infante  D.  João, 
filho  mais  velho  de  Ignez  de  Castro.  Mas  João  das 
Regras,  com  a  sagacidade  que  lhe  era  peculiar, 
procurou  atacar  a  questão  pela  raiz,  e  tratou  logo 
de  pôr  em  duvida  a  legitimidade  do  casamento 
de  D.  Pidro  com  D.  Ignez  de  (lastro.  Notou  as 
inverosimilbanças  que  se  davam  entre  o  caracter 
resoluto  de  D.  Pedro  e  o  supposto  receio  de  de- 
clarar emquanto  seu  pae  foi  vivo,  que  D.  Ignez 
era  sua  legitima  mulher;  observou  que  não  era 
crivei  que  iodas  as  pessoas  que  se  dizia  terem 
assistido  ao  casamento  perdessem  a  memoria  do 
dia,  mez  e  anno  em  que  se  realisou,  excepto  uma 
só,  Estevani  Lobato,  cuja  declaração  devia  avi- 
var a  reminiscência  dos  outros  que  foram  pre- 
sentes; extranhou  que  D.  Pedro  fizesse  similhanle 
declaração  só  depois  de  transcorridos  quatro  an- 
nos  sobre  a  morte  de  seu  pae. 

«E  porque  pensais  que  islo  assim  então  foi 
feito?  (São  palavras  que  Fernam  Lopes  atlribue 
a  João  das  Regrasi.  Por  que  em  vida  d'el-rei  seu 
pae,  nem  depois  até  áquelle  tempo,  nunca  elle 
pôde  haver  dispensação  do  Papa,  que  lhe  legiti- 
masse os  filhos;  então  fez  aquella  publicação, 
como  vistes,  por  mostrar  que  eram  lidimos,  e 
valesse  o  que  podesse  valer.» 

Tendo  preparado  o  seu  discurso  com  uma  sa- 
gacidade verdadeiramente  notável,  João  das  Re- 
gras ia  subindo  lentamente  a  escala  dos  effeitos, 
e  de  si  para  si  jubilava  de  ver  que  os  seus  gol- 
pes eram  certeiros,  e  produziam  o  resultado  es- 
perado. 

Portanto,  fez  notar  que  ainda  que  D.  Pedro 
tivesse  casado  com  D.  Ignez,  o  casamento  seria 
illegitimo,  porque  D.  Pedro  era  primo  co-irmão 
do  pae  de  D.  Ignez  de  Castro,  e  ainda  tam- 


bém porque  D.  Ignez  fora  madrinha  do  infante 
D.  Luiz,  filho  de  D.  Pedro  e  de  D.  Constança,  o 
que  const'tuia  grave  impedimento. 

Estavam,  pois,  fora  de  combate  D.  Beatriz  de 
Gastella  e  os  tillins  de  D.  l:;ncz  de  Castro,  os 
quaes,  alem  da  illrgitiniidade  da  sua  origem, 
tinham  desservido  a  pátria  em  favor  de  Castella. 
Pelo  que,  só  ri'Stava  el>'gi'r  o  mestre  de  Aviz 
que,  sobre  ser  de  origem  real,  tinha  defendido 
heroicamente  a  pátria  em  circurastancias  tão 
difficeis. 

Ainda  assim,  a  vicloria  de  João  das  Regras 
não  era  decisiva,  porque  a  assembléa  estava  di- 
vidida em  duas  facções:  uma,  que  se  inclinava 
para  a  causa  do  infante  D.  João  e  era  capitaneada 
por  Marlim  Vasques  da  Cunha;  outra,  que  advo- 
gava a  causa  do  mestre  e  linha  por  orador  João 
das  Regrai  e  por  Icadcr  Nuno  Alvares  Pereira. 

Não  se  chegara  ainda  a  resolnção  nenhuma,  e 
a  vaga  parecia  mesmo  rugir  ameaçadora,  o  que 
suscitou  a  Nuno  Alvares  a  idéa  de  se  desemba- 
raçar violentamente  de  Maiaim  Vasques.  Mas  João 
das  Regras  parecia  tranquillo  ao  passo  que  Nuno 
Alvares  se  mostrava  impaciente.  Era  que  João 
das  Regras  tinha  ainda  de  reserva  um  golpe  ter- 
rível, que  em  ultimo  caso  vibraria  triumphante- 
mente. 

Com  effeito,  em  nova  sessão  das  cortes  João 
das  Regras  poz  em  acção  a  sua  artilberia  de  re- 
forço, e  preparou-se  para  ler  uns  documentos 
que  elle  quizcra  calar. 

O  primeiro  documento  lido  foi  uma  carta  do 
rei  D.  Affonso  ao  arcebispo  de  Braga  pedindo- 
Ihe  a  sua  interferência  para  que  o  papa  negasse 
a  seu  Qlho  D.  Pedro,  que  andava  embevecia  de 
amores,  a  dispensa  que  elle  solicitasse  para 
casar  com  D.  Ignez  de  Castro. 

Depois,  João  das  Regras  passou  a  ler  uma 
carta  de  D.  Pedro  ao  papa,  na  qual  lhe  decla- 
rava que  havia  casado  com  D.  Ignez  de  Castro, 
não  obstante  o  parentesco  que  tinha  com  ella, 
e  lhe  pedia  que  confirmasse  o  casamento,  em, 
guisa  que  os  moços  ficassem  legilimos. 

Em  seguida,  e  depois  de  fazer  sentir  á  assem- 
bléa a  intensidade  dos  exforços  que  os  embaixa- 
dores de  D.  Pedro  empregariam  junto  da  Santa 
Sé,  para  obterem  a  confirmação  papal,  João  das 
Regras  desenrolou  um  terceiro  pergaminho,  que 
passou  a  ler. 
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Era  a  resposta  do  papa  às  solicilaçõKS  du  l). 
Pedro. 

Este  documento,  bem  como  os  outros  já  refe- 
ridos, vem  estampados  na  chronica  de  Fernam 
Lopes.  Mas,  a  fim  de  não  alongarmos  fastidiosa- 
mente a  narrativa,  iimitar-nos-hemos  a  noticiar 
que  o  papa  Iniiocencio  vi  recusava  cathegorica- 
mente  legitimar  o  casamento  e  os  filhos. 

Em  vista  d'eslas  provas,  que  tinham  uin 
grande  valor,  sobretudo  se  attendermos  á  época, 
o  grupo  que  defendia  a  legitimidade  do  filho 
mais  velho  de  Ignez  de  Castro,  alijou  os  seus 
escrúpulos,  c  fez  causa  commum  com  os  defen- 
sores da  candidatura  do  mestre  de  .\viz. 

Então,  os  prelados,  fidalgos  e  procuradores 
dos  concelhos  foram  offerecer  ao  mestre  a  coroa 
de  Portugal.  Outro  qualquer  bavel-a-hia  recebido 
a  impulsos  de  alegria,  sem  procurar  firmar-se 
cada  vez  mais  no  terreno.  Mas  o  mestre  de  Aviz 
sabia  também  preparar  effeitos,  e  allegou  que 
havia  taes  embargos  assim  no  defeito  de  sua  nas- 
cença, como  na  profissão  que  á  ordem  de  Aviz 
fizera  e,  principalmente,  que  seria  inconveniente 
que  sendo  rei  fosse  vencido  por  Caslella,  fado 
que  a  dar-se  não  desairaria  nem  o  reino  nem  a 
elle,  não  passando  de  um  simples  cavalleiro. 
Por  ultimo,  que  contassem  sempre  com  a  sua 


boa  voiiiade  quando  se  tratasse  de  defender  a 
pátria. 

A  isto  replicaram  os  prelados,  fidalgos  e  pro- 
curadores dos  concelhos  instando  para  que  accei- 
tasse  a  coroa,  porque  d'outro  modo  Portugal 
correria  grande  risco  de  cair  nas  mãos  dos  ini- 
migos, maiormenle  scismaticos  e  reveis  á  Santa 
Egrej.i. 

O  mestre  de  Aviz,  que  já  não  podia  ser  de  fu- 
turo accusaclo  de  ambicioso,  porque  tinha  dilfi- 
culiado  a  sua  aniiuenria,  cedeu  por  fim,  e  tudo 
se  preparou  desde  então  para  o  acto  solemne  da 
acciamaçâo,  sendo  Nuno  Alvares  Pereira  encar- 
regado de  dirigir  os  apercebimentos  da  festa. 

Com  eíleilo,  o  mestre  de  Aviz  foi  acciamado 
rei  de  Portugal  a  G  de  abril  de  1:^85,  tendo  vinte 
e  sete  aniios  de  idade. 

Finalmente,  a  obra  começada  pelo  povo  aca- 
bava de  ser  coroada  pelo  clero  e  pela  nobresa. 
Sentava-se  finalmente  no  tbrono  de  Portugal  um 
rei  que  a  vontade  popular  indicara  e  cuja  candi- 
datura a  sua  perseverança  fizera  triumphar. 

Três  elementos  poderosos  contribuíram  certa- 
mente para  o  bom  resultado  da  empreza:  a  Qr- 
mesa  do  povo,  a  espada  de  Nuno  Alvares  Pereira 
e  a  provada  sagacidade  do  dr.  João  das  Re- 
gras. 
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CAPITULO  1 

Primeiros  actos  de  D.  João  I.  —  Exigências 
das  cortes. — Victorias  do  condestavel  e 
do  rei.  —  Batalha  de  Trancoso. — Aconte- 
cimentos até  à  batalha  decisiva  de  Alju- 
barrota. 

Elevado  à  dignidade  real,  tratara  D.  João  i  de 
noaiear  os  officiaes  de  sua  casa  e  de  recompen- 
sar com  outras  nomeações  e  mercês  os  serviços 
recebidos. 

Nuno  Alvares  Pereira  fora  nomeado  condesta- 
vel e  mordorao-mór;  Álvaro  Pereira,  marecbal; 
Gil  Vasques  da  (^,unha,  alferes-inór;  AlTonso  Fur- 
tado, capitão  do  mar;  chancelier-niór,  Lourenço 
Annes  Fogaça,  que  continuara  a  ser  substituido 
interinamente  por  João  das  Regras,  etc.  O  mes- 
trado de  Aviz  rettíve-o  em  si  D.  João  i,  diz  Fer- 
nam  Lopes. 

O  conde  D.  Gonçalo,  irmão  da  rainLa  D.  Leo- 
nor, perdera  todo  o  direito  a  qualquer  recom- 
pensa desde  o  momeiílo  que  se  baiidi^ára,  em 
janeiro  do  anno  de  1380,  com  alguns  lidalgos  cas- 
telhanos, encarregados  pelo  rei  de  Castella  de 
conspirarem  contra  a  vida  do  mestre  de  Aviz.  Os 
bens  do  conde,  como  os  dos  fidalgos  que  fugiram 
logo  que  a  conspiração  se  descobriu,  foram  con- 
fiscados, e  elle  conduzido  a  Évora  sob  prisão. 

Uesolvida  a  grave  questão  da  eleição  do  rei, 
as  cortes  de  Coimbra  occuparam-se  dos  negócios 
do  estado. 

A  cidade  de  Lisboa,  allegando  que  lhe  coubera 
maior  quinhão  de  dedicação  na  defesa  da  causa 


do  mestre  de  Aviz,  solicitou  do  novo  rei  que 
adrailtisse  como  membro  permanente  do  seu 
conselho  um  cidadão  lisbonense;  que  fixasse  a 
corte  e  a  sede  do  governo  em  Lisboa,  e  que  só 
confiasse  a  guarda  do  sello  régio  a  um  natural 
d'esta  cidade. 

Os  procuradores  dos  outros  concelhos  pediram 
ao  rei  que  não  admittisse  no  seu  conselho  quaes- 
quer  pessoas  que  tivessem  defendido  a  causa  de 
D.  Leonor  Telles;  que  o  soberano  não  podesse 
resolver  a  paz  ou  a  guerra  sem  prévia  reunião 
das  cortes;  e  que  não  podesse  obrigar  ninguém 
a  casar  contra  vontade  como  tinha  acontecido 
durante  o  reinado  anterior. 

Eram  naturaes  estas  e.xigencias  das  cortes, 
depois  de  haverem  conferido  o  poder  real  ao 
mestre  de  Aviz.  Era,  por  assim  dizer,  a  sua  re- 
muneração, visto  que  os  principaes  vultos  do 
partido  do  mestre  já  por  elle  haviam  sido  remu- 
nerados. De  mais  a  mais,  o  povo  tem  lido  sem- 
pre o  defeito  de  se  embriagar  com  os  seus  trium- 
phos,  exagerando  o  seu  poder.  E  o  perigo  da 
democracia.  Por  esta  tendência  se  explica  que, 
em  nossos  dias,  as  republicas  francesa  e  hespa- 
nliola  se  convertessem  nos  graves  desatinos  do 
communismo.  E  preciso  um  grande  tinopruden- 
cial  para  apreciar  devidamente  essas  exigências, 
por  parte  de  quem  pode  despachal-as.  Ora  o  que 
é  certo  é  que  em  todas  as  que  foram  api-esenta- 
das  a  D.  João  i  nas  cortes  de  Coimbra  ha  um 
manifesto  fundo  de  justiça,  de  moralidade  e  de 
rasão.  D.  João  não  podia  deixar  de  deferir  a  el- 
las,  não  só  porque  eram  de  sua  natureza  accei- 
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lavris,  mas  também  porque  não  podia  prescindir 
do  elemento  popular,  que  lhe  havia  de  tornar  a 
ser  preciso  na  continuação  da  campanha  contra 
(lastella. 

Mas,  dando  bom  despacho  às  representações 
dos  procuradores,  D.  João  i  deixou  entiever  a 
sua  hombriedude  de  caracter  e  a  rectidão  do  seu 
espirito,  porque,  manifestando  as  crtrtes  que  de- 
sejavam ser  ouvidas  sobre  o  seu  casamento,  o 
rei  disse  que  reclamava  na  escolha  de  noiva  a 
mesma  liberdade  que  os  seus  vassalos  reclama- 
vam para  si  próprios,  mas  que,  em  todo  o  caso, 
não  casaria  sem  previamente  informar  as  cortes 
a  esse  respeito. 

Foi  resolvido  que  o  rei  alçasse  as  sizas  e  não 
lariçasse  peitas,  diz  Fernam  Lopes,  porque  os  po- 
vos promeltiain  fornecer  recursos  para  a  guerra; 
que  os  concelhos  tirassem  logo  um  pedido  para 
a  paga  do  soldo  e  fazer  moeda,  com  excepção 
do  concelho  de  Almada,  que  orei  quiz distinguir 
por  esta  excepção,  em  recompensa  da  sua  he- 
róica resistência  contra  os  castelhanos. 

Como  se  vé,  tralava-se  de  organisar  a  d(  fesa 
para  a  continuação  da  guerra  com  (>astella. 
D.  João,  logo  depois  de  acclamado  rei,  mandou 
plenos  poderes  aos  embaixadores  que  trazia  em 
Inglaterra  para  «tratarem  com  Ricardo,  rei  de 
Inglaterra,  e  com  João,  rei  de  Castella,  de  Leão, 
6  duque  de  Lancastre,  ou  cora  quaesquer  outras 
pessoas  de  qualquer  estado  que  fossem»;  nego- 
ciarem todos  os  tratados  e  allianças  que  julgas- 
sem convenientes,  especialmente  com  respeito 
aos  homens  d'armas  e  archeiros  que  deviam  ser 
enviados  a  Portugal.  ' 

Dias  antes  da  acclamação  de  D.  João,  linha 
chegado  o  primeiro  soccorro  de  gente  de  Ingla- 
terra, parte  do  qual  se  encontrou  no  mar  com 
as  galés  castelhanas,  travando-se  combate  naval. 
Os  inglezes  conseguiram  entrar,  finalmente,  as 
barras  de  Lisboa  e  Setúbal,  havendo  todavia 
mortos  e  feridos  de  ambos  os  lados.  Outros  navios 
inglezes  abordaram  ao  Porto. 

Continuando  a  tomar  medidas  de  prevenção, 
D.  João  I  resolveu  que  o  condeslavel  fosse  ao 

'  Quadro  elementar,  do  visconde  de  Santarém, 
tomo  XIV.  A  historia  das  negociações  diplomáticas 
com  a  Inglaterra,  antes  o  depois  da  acclamação  de 
D.  João  I,  vem  largamente  narrada  em  todo  este  vo- 
lume. 


Porlo  a  fim  de  organisar  uma  esquadra  que  po- 
desse  estar  apercebida  para  qualquer  eventuali- 
dade. Mas  os  burguezes  portuenses  fizeram  sen- 
tir ao  condeslavel  a  falta  de  recursos  em  que  se 
achavam,  e  elle  seguiu  para  o  norte,  sob  pre- 
texto de  ir  f.izir  uma  romaria  a  S.  Thiago  de 
Galliza.  O  sr.  Ximenez  de  Sandoval  entende  que 
a  romaria  não  pas.=aia  de  fingimento:  sem  em- 
baí-go,  as  chronicas  portuguezas  dão-n'a  como 
principal  fim  da  excursão  de  D.  Nuno.  O  que  é 
certo  6  que  estes  acios  religiosos  estavam  no  es- 
pirito do  lempo,  e  que  muilas  vezes  os  romeiros 
iam  batalhando  em  caminho  dos  santuários, 
como  d'esta  vez  também  aconteceu,  porque  o 
condeslavel,  seguindo  para  o  Alto  Minho,  foi 
tomando  na  passagem,  Neiva,  Vianna,  Monção, 
Caminha  e  Villa  Nova  da  Cerveira,  as  primeiras 
com  resistência,  e  as  outras  sem  ella. 

Fosse  porque  o  rio  Minho  ia  cheio,  ou  porque 
o  condestavel  só  tivesse  tido  em  vista  a  rendição 
das  povoações  do  Alto  Minho,  o  que  é  certo  é 
que  Nuno  Alvares  parou  ahi  em  uma  boaaldéa, 
diz  Fernam  Lopts,  próxima  ao  rio. 

Enlretanto,  D.  João  i,  provavelmente  para  rea- 
nimar o  espirito  dos  portuenses,  aliás  Ião  dedi- 
cados à  sua  causa,  parliu  de  Coimbra  para  o 
Porto,  aonde  nunca  linha  ido,  e  onde  foi  rece- 
bido com  grandes  festas,  que  o  ócu  chronista 
descreve  minuciosamente. 

Essa  parte  da  chronica  de  Fernam  Lopes,  se 
não  tem  uma  importância  capital  na  historia  do 
reinado  de  D.  João  i,  é  todavia  muiio  interes- 
sante sob  o  ponto  de  vista  elhologico,  porque 
nos  dá  a  conhecer  o  que  era,  na  idade-média, 
uma  recepção  feita  pelo  povo  porluguez  ao  seu 
rei.  De  passagem  diremos  que  alguns  dos  feste- 
jos consistiam  em  andarem  as  naulheres  a  cantar, 
pelas  ruas,  cantigas  allusivas,  e  a  atirar  pellas  ao 
ar;  em  treparem  alguns  homens  por  cordas  ar- 
madas, o  que  parece  ser  uma  espécie  de  mastro 
de  cocagne;  e  em  as  donas  arremessarem  das 
janellas,  sobre  o  rei,  Qores,  milho,  trigo  e  ou- 
tras coisas. 

Já  agora,  não  desapproveitaremos  a  occasião 
de  darmos  em  iraços  rápidos  a  descripção  da  ci- 
dade do  Porlo,  n'essa  época.  São  dois  traços, 
mas  profundos  e  verdadeiros,  como  só  a  penna 
de  Alexandre  Herculano  os  sabia  produzir. 

"Nos  fins  do  século  xiv,  o  Porlo  ia  ainda  longe 
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da  sorle  que  o  aguardava.  O  fermento  da  futura 
prandesa  estava  no  caracter  dos  seus  filhos,  na 
sua  situação,  e  nas  mudanças  politicas  e  indus- 
triaes  que  depois  sobrev  leram  cm  Portugal.  Posto 
que  nobre,  e  lembrado  como  origem  do  nome 
d'esta  linhagem  portugueza,  os  seus  destinos 
eram  humildes  comparados  com  os  da  Ihcocra- 
tica  Braga,  com  os  da  cavalleirosa  Coimbra, 
com  os  de  Santarém  a  cortesã,  com  os  de  Évora 
a  romana  e  monumental,  com  os  de  Lisboa,  a 
mercadora,  guerreira  e  turbulenta.  Quem  o  visse 
coroado  da  sua  calhedral  semi-arabe,  semi-go- 
thica,  em  vez  do  alcácer  ameiado;  soltoposta 
em  vez  de  torre  de  menagem  aos  dois  campaná- 
rios lizos,  quadrangulares  e  macissos,  tão  diffe- 
rentes  dos  campanários  dos  outros  povos  chris- 
tâos,  talvez  porque  entre  nós  os  architectos 
árabes  quizeram  deixar  as  almadenas  das  mes- 
quitas estampadas  como  ura  ferrete  de  antiga 
servidão  na  face  do  templo  dos  nazarenos; — 
quem  assim  visse  o  burgo  episcopal  do  Porto, 
pendurado  à  roda  da  egreja,  e  defendido  antes 
por  anathemas  sacerdotaes  que  por  engenhos  de 
guerra,  mal  pensaria  que  d'esse  burgo  submisso 
nasceria  um  empório  de  commercio  onde  dentro 
de  cinco  séculos  mais  que  em  nenhuma  outra 
povoação  do  reino  essa  classe,  então  fraca  e  não 
definida,  a  que  chamavam  burguezes,  teria  a 
consciência  da  sua  força  e  dos  seus  direitos,  e 
daria  a  Portugal  exemplos  de  ura  amor  tenaz 
d'independencia  e  de  liberdade. 

»Â  populosa  8  vasta  cidade  do  Porto,  que  hoje 
se  estende  por  mais  de  uma  légua  desde  o  Semi- 
nário até  alem  de  Miragaia,  ou  antes  até  ã  Foz 
pela  margem  direita  do  rio,  entranhando-se  am- 
plamente para  o  sertão,  mostrava  ainda  nos  fins 
do  século  XIV  os  elementos  distinctos  de  que  se 
compõe.  Ao  oriente  o  burgo  do  bispo,  edificado 
pelo  pendor  do  monie  da  Sé,  vinha  morrer  nas 
hortas,  que  cobriam  todo  o  valle  onde  boje  estão 
lançadas  a  praça  de  D.  Pedro,  e  as  ruas  das  Flo- 
res e  de  S.  João,  e  que  o  separavam  dos  mostei- 
ros de  S.  Domingos  e  de  S  Francisco.  Do  poente 
a  povoação  de  Miragaia  assentada  ao  redor  da 
ermida  de  S.  Pedro,  trepava  já  para  o  lado  do 
Olival,  e  vinha  entestar  pelo  norte  com  o  couto 
de  Cedofeita,  e  pelo  oriente  com  a  villa  ou  burgo 
episcopal.  A  egreja— o  município— e  a  monar- 
chia  entre  esses  limites  pelejaram  por  séculos 


suas  batalhas  de  prcdominio,  até  quetriumphou 
a  ccrôa. — Então  a  linha  que  dividia  as  três  po- 
voações desappareceu  rapidamente  debaixo  dos 
fundamentos  dos  templos  e  dos  palácios.  O  Porto 
constituiu-se  a  exemplo  da  unidade  monarchica. » 

Conhecido  o  Porto  d'essa  época,  digamos  que 
era  na  antiga  casa  do  Almazem  (casa  que  poste- 
riormente, e  por  muitos  annos,  serviu  de  alfan- 
dega) que  os  nossos  reis  da  idade-média  se 
hospedavam  quando  visitavam  o  Porto.  Ahi  foi, 
com  cffeito,  hospedar-se  D.  João  i,  e  ahi  rece- 
beu a  visita  de  D.  Leonor  d'Alvim,  mulher  do 
condestavel,  á  qual  nunca  tinha  visto. 

Do  Porto,  D.  João  i  foi  ás  occultas  a  Guima- 
rães, combinado  com  dois  cavalleiros  d'aquella 
localidade,  para  a  arrancar  ao  poder  de  Castella 
e  ás  mãos  do  alcaide  Ayres  Gomes  da  Silva,  que 
fora  aio  de  D.  Fernando  e  a  cuja  intervenção  se 
deveu] o  não  ferir  este  rei  seu  irmão  o  infante 
D.  Diniz  quando  recusou  beijar  a  mão  da  rainha 
D.  Leonor  Telles. 

O  alcaide  resistiu,  refugiando-se  dentro  da  se- 
gunda cerca  de  muros,  quando  a  primeira  foi 
invadida  pelos  soldados  de  D.  João  i.  De  um  e 
do  outro  lado  havia  cavalleiros  esforçados:  entre 
os  do  rei  contava-se  o  celebre  Sá  das  galés,  e  en- 
tre os  do  alcaide  havia  um  hespanhol  de  grande 
valor,  chamado  Álvaro  Tordefumos.  D.  João  i 
teve  que  mandar  buscar  ao  Porto  engenhos  de 
guerra,  e  por  fim  Ayres  Gomes  da  Silva  teve  que 
capitular,  pondo  por  condição  que,  se  o  rei  de 
Castella  lhe  enviasse  o  auxilio,  que  lhe  mandava 
pedir,  e  com  que  contava  dentro  de  certo  praso, 
recomeçariam  as  hostilidades. 

Foi  um  emissário  a  Córdova  com  recado  ao 
rei  de  Castella.  Entretanto,  os  soldados  do  rei 
porluguez,  de  impacientes  que  estavam,  ataca- 
ram com  alguma  vantagem  a  segunda  cerca. 
Não  tardou  que  o  rei  de  Castella  respondesse 
que  em  tão  curto  espaço  de  tempo  não  podia 
mandar  o  soccorro  pedido,  pelo  que  o  alcaide 
entregou  a  fortalesa,  expirando  dias  depois. 
Este  facto  tem  como  pcndant  o  que  aconteceu 
com  o  castello  de  Lisboa  depois  da  morte  de 
D.  Fernando. 

Em  vista  d'estes  acontecimentos.  Braga  quiz 
pronunciar-se  por  D.  João  i,  era  cuja  defesa  acu- 
diram logo,  com  engenhos  de  guerra,  Mera  Ro- 
drigues de  Vasconcellos  e  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
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reira,  devendo-se  em  grande  ponto  aos  exforços 
do  condeslavel  a  rendição  da  fortalesa  braoba- 
rense. 

D.  João  dirigiu-se  sobre  Ponte  do  Lima,  cujo 
castello  Ihf  resistiu  beroiciímcnte,  rendcndo-se 
apenas  o  alcaide  e  os  seus  bomens  quando  o 
fogo,  que  linba  sido  posto  à  fortalesa,  ameaçava 
já  carbonisalos.  Tanto  o  alcaide  cumo  os  solda- 
dos foram  debaixo  de  prisão  remettidos  para  o 
Porto,  d'onde  seguiram  para  Coimbra,  correndo 
perigo,  pelo  caminho,  de  morrerem  ás  mãos  do 
povo. 

Depois  dn  todas  estas  victorias,  D.  João  i  e  o 
seu  condestavel  partiram  para  (luimarães,  d'onde 
após  alguns  dias  de  descanço,  se  trasladariam  ao 
sul  do  reino  para  continuarem  os  preparativos 
de  guerra. 

Entretanto,  o  rei  de  Castella  preparava-se  para 
recomeçar  a  lucta,  escrevia  para  França  a  pedir 
que  lhe  enviassem  companhias  auxiliares,  e  de 
Talavera  dirigia  cartas  aos  seus  reinos  e  senho- 
rios, determinando  o  numero  de  soldados  que 
cada  província  devia  mandar-lhe.  Depois,  trasla- 
dava-se  a  Sevilha,  e  mandava  aprestar  uma  es- 
quadra para  que  viesse  bordejar  perlo  de  Lisboa, 
a  fim  de  que  impedisse  a  entrada  de  qualquer 
soccorro  extrangeiro. 

Adoecendo,  porém,  gravemente,  D.  João  de 
Castella  teve  que  interromper  os  seus  trabalhos, 
e  só  em  abril  pôde  transferir-se  a  Córdova,  para 
continuar  a  sua  tarefa.  Ordenou  ao  arcebispo  de 
Toledo  que  tratasse  de  reunir  na  fronteira  forças 
e  mantimentos,  ao  passo  que  elie  fiizia  concen- 
trar outras  forças  em  Badajoz,  para  onde  pessoal- 
mente se  dirigiu  acompanhado  pelos  mestres  de 
Alcântara  e  Calatrava.  Chegando  a  Badajoz,  D. 
João  de  Castella  tratou  de  sitiar  a  praça  de  El- 
vas, a  qual  resistiu  tenazmente  ao  cerco  dos  cas- 
telhanos. 

«Prolongando-se  este  cerco,  diz  o  sr.  Sando- 
val,  que  parecia  ser  o  começo  da  invasão  pelo 
Alemlejo,  recebeu  o  rei  a  noticia  de  uma  grande 
derrota  experimentada  pelos  seus,  que  tinham 
penetrado  em  incursão,  procedentes  de  Ciudad- 
Bodrigo;  e  por  isso,  ou  porque  já  lhe  não  con- 
viesse operar  por  aquelle  lado,  levantou  o  campo 
e  trasladou-se  a  Alcântara,  para  depois  marchar 
sobre  Ciudad-Rodrigo.  deixando  em  lii.dajoz  al- 
gumas companhias  com  o  encargo  de  vigiarem 


e  protegerem  a  fronteira  e  hostilisar  quanto  pos- 
sível o  paiz  inimigo." 

A  derrota  a  que  o  sr.  Sandoval  se  refere  n'este 
período  éa  da  batalha  de  Trancoso,  muilo  pare- 
cida com  a  que  os  castelhano;;  experimentaram 
no  anno  anterior  na  acção  dos  Atoleiros. 

Oiçamos  o  sr.  Sandoval,  reservando-oos  o  di- 
reito de  fazer  alguma  retificaçâo: 

«Havia  encarregado  o  rei  ide  Castella;  o  arce- 
bispo de  Toledo,  como  fica  dito,  de  reunir  forças 
e  provisões  pela  banda  de  Salamanca  e  Ciudad- 
Rodrigo,  e  de  acommetter  com  alguns  homens 
de  cavallo  a  fronteira  inimiga  euiquanlo  elle 
entrava  pelo  lado  de  Badajoz;  e  com  tal  Bm, 
aproveitando-se  de  estar  distraídos  Entre-Douro- 
e-Minho  os  cauiiilhos  porluguezes,  penetrou  pela 
Beira  João  Rodrigues  de  Castanheda  com  outros 
cavalleiros  principaes,  levando  cerca  de  300  a 
400  lanças,  200  ginetes  e  um  numero  subido  de 
bé.-iteiros  e  peões,  que  alguns  suppunham  ascen- 
dia a  2:000.  Passando  AJmeida,  que  estava  por 
Castella,  e  passando  por  Pinhel  e  Trancoso, 
adeantaram  se,  causando  o  maior  damno  até 
Vizeu,  donde,  depois  de  saqueada  e  incendiada, 
retrocederam  pelo  mesmo  caminho,  carregados 
de  despojos,  com  um  crescido  comboyo  de  pri- 
sioneiros, azemolas  e  gado,  sem  haverem  tido 
difficuldade  nem  opposição;  mas  a  presença  do 
inimigo  no  coração  do  paiz,  e  os  clamores  do 
povo  pelos  estragos  soEFridos,  produziram  a  re- 
conciliação instantânea  dos  fidalgos  da  comarca 
que  andavam  desavindos,  João  Fernandes  Pa- 
checo, Gonçalo  Vasques  Coutinho,  e  Martim  Vas- 
ques  da  Cunha,  os  quaes,  reunindo,  a  toda  a 
pressa,  quanta  gente  armada  poderam,  lanças, 
béíleiros  e  peões,  se  pozeram  em  ordem  de  ba- 
talha a  meia  légua  de  Trancoso,  em  logar  con- 
veniente, por  onde  os  castelhanos  tinham  qne 
passar  quando  retrocedessem.  Duvidaram  estes, 
quando  os  avistaram,  entre  atacal-os  ou  prose- 
guir  desviando  a  direcção,  e  prevaleceu  o  pri- 
meiro alvitre,  segundo  Ayala,  por  julgarem  des- 
honroso  o  segundo;  apeiaram-se,  excepto  os 
ginetes,  em  umas  terras  lavradas,  pelas  quaes 
marcharam,  avançando,  com  grande  calor,  pó, 
sol  de  cara  e  fadiga,  para  os  inimigos,  que  os 
esperavam  a  pé  firme;  e  ao  aproxiraarem-se,  Já 
um  pouco  descompostos,  foram  desbaratados. 
Froíssart  diz  que  antes  de  travar-se  peleja  se 
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parlariienlou,  o  que  não  deu  resultado,  e  que 
logo,  entregues  os  cavallos  aos  pagens,  começou 
um  renhido  combate  de  três  horas,  que  termi- 
nou com  a  derrota  dos  castelhanos,  os  quaea,  ao 
retirar-se,  procurando  os  seus  cavallos,  viram 
que  os  pagens  e  os  criados  haviam  fugido.  A 
versão  de  Fernam  Lopes  e  dos  seus  commenta- 
dores  explica  que  os  castelhanos  queriam  illudir 
a  acção  e  se  inclinaram  para  o  pequeno  rio  de 
Frechas,  mas  que  os  portuguezes  lhes  sahirara 
ao  encontro,  e  lhes  apresentaram  obrigada  bata- 
lha junto  á  ermida  de  S.  Marcos;  que  então  fize- 
ram alto,  apeiando-se  os  homens  de  armas  com 
exclusão  da  cavallaria  ligeira  fjinetesj,  soaram 
as  trombetas  e  rompeu  a  peleja  aos  gritos  costu- 
mados de  S.  Thiago  e  S.  Jorge,  dados  respecti- 
vamente por  uns  e  outros.  Alguns  bisonhos 
fugiram  aterrorisados  para  Trancoso,  e,  perse- 
guidos pela  cavallaria  ligeira,  tiveram  que  ir 
acolher-se  aos  seus,  determinando-os  esse  inci- 
dente a  resistirem  cora  vigor,  era  termos  que 
não  só  repelliram  a  investida  dos  castelhanos, 
senão  que  por  sua  vez  os  acommetteram  pon- 
do-os  em  dispersão  e  fuga,  causando-lhes  grande 
perda,  resgatando  toda  a  presa  que  levavam  na 
bagagem,  perecendo  Castanheda  e  os  demais  ca- 
pitães, com  excepção  de  um  que  escapou  com 
os  ginetes,  e  de  outro  a  quem  perdoaram  para 
que  lhes  desse  a  conhecer  os  mortos;  quanto  aos 
vencedores,  padeceram  pouco,  e  não  morreu  ne- 
nhum dos  caudilhos. 

«Na  Historia  do  arcebispo  D.  Pedro  Tenório 
pelo  doutor  Eugénio  de  Narbona,  suppõe-se  a 
sua  presença  n'essa  expedição  e  combate  e  que 
logrou  escapar  com  alguns  pagens  em  Giudad- 
Rodrigo:  deve,  porem,  duvidar-se,  porque  todos 
os  chronistas  se  limitam  a  dar  Castanheda  como 
chefe  principal. 

«Com  respeito  á  data  d'esta  acção,  variam  as 
opiniões:  Ayala,  Mariana  e  outros  historiadores 
collocam-n'a  no  mez  de  julho;  Froissart,  com 
inconcebível  absurdo,  n'uma  quarta  feira  de  ou- 
tubro de  1384;  Fernam  Lopes  e  a  Monarchia 
Lusitana  no  mez  de  maio,  sem  determinarem 
dia:  João  Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Por- 
tugal, no  mesmo  dia  de  S.  Marcos,  que  cae  a 
25  de  abril,  a  menos  que  queira  dizer  S.  Marco, 
que  é  a  18  de  junho;  e  o  dr.  Norbona,  na  citada 
Historia  de  D.  Pedro  Tenório,  suppõe-n'a  acou- 


tecida  em  junho.  A  meu  juizo  é  menos  erróneo 
collocal-a  em  maio,  porque  o  rei  de  Castella 
soube  o  acontecimento  estando  ainda  em  Elvas, 
e  consta  que  a  vinte  se  encontrava  já  em  Madri- 
gal, e  porque  o  de  Portugal  recebeu  a  noticia 
em  Guimarães.» 

Agora  faremos  algumas  rectificações  ao  sr.  Xi- 
raenez  de  Sandoval. 

Erradamente  cita  o  illustre  escriptor  hespa- 
nhol  como  desavindos  os  três  fidalgos  beirões 
que  nomeia;  d'esses,  só  o  estavam  dois,  Gonçalo 
Vasques  Coutinho  e  Martim  Vasques  da  Cunha. 
João  Fernandes  Pacheco,  physionomia  profun- 
damente portugueza,  foi  o  medianeiro,  foi  quem 
conseguiu  que  os  dois  se  reconciliassem  e  bata- 
lhassem juntos. 

Contra  o  que  o  sr.  Sandoval  escreve  acerca 
da  versão  de  Fernam  Lopes,  devemos  citar  o 
seguinte  periodo  do  sr.  Pinheiro  Chagas:  «Que 
o  fizeram  forçados  (trata  se  de  os  castelhanos 
acceitarera  a  batalha)  é  evidente,  porque  são 
concordes  em  dizel-o  o  chronisla  porluguez  e 
o  chronista  castelhano.  Este  ultimo,  contem- 
porâneo do  successo  e  chanceller  do  seu  rei 
D.  João  I.  "E  os  castelhanos  vendo,  diz  Fernam 
Lopes,  que  em  toda  a  guisa  não  se  escusava 
pelejar,  salvo  se  quizesstm  deixar  a  cavalgada 
que  traziam,  e  fugir  por  esses  montes  cada  um 
como  melhor  podesse,  que  lhes  era  coisa  vergo- 
nhosa, houveram  accordo  como  fariam.  E  con 
vcrguenza  de  esto  ovieron  d' ir  a  pclear»,  diz 
Ayala.  O  testemunho  é  insuspeito.»  ' 

Também  o  sr.  Sandoval  parece  altribuir  a 
victoria  dos  portuguezes  ao  desespero  cora  que 
voltaram  a  combater  os  bisonhos  que  fugiram, 
e  que  eram  os  lavradores  das  cercanias,  quando 
aliás  não  voltaram,  deixando  no  campo  apenas 
trezentas  lanças  dos  fidalgos,  e  alguns  besteiros, 
para  resistirem  a  ura  exercito  castelhano  de  dois 
mil  homens;  o  que  também  destroe  as  palavras  do 
sr.  Sandoval  quando  mais  adiante  escreve  que 
os  castelhanos,  posto  tivessem  inferioridade  nu- 
mérica, tinham  por  si  a  boa  qualidade  da  tropa. 
Tinham  a  seu  favor  a  quantidade  e  a  qualidade, 
uma  e  outra  cousa. 

Vejamos  agora  quaes  seriam  as  causas  d'este 
revez  experimentado  pelos  castelhanos. 

1  Historia  de  Portugal,  vol.  ii,  pag.  68. 


Historia  de  Portugal 


351 


Ao  sr.  Pinheiro  Chagas  quer  parecer  que  a 
rivalidade  existente  entre  os  fidalgos  portugue- 
zes,  convertendo- se  em  emulação,  fora  um  inci- 
tamento para  todos. 

O  sr.  Sandoval  entende  que  Castanheda  era 
tão  valoroso  como  arrojado,  faltando- lhe  a  pru- 
dência militar,  e,  por  isto,  e  pela  confusão  que 
a  fuga  dos  pagens  e  bagageiros  originaria,  ex- 
plica a  rasão  d'esse  desastre  «que  pode  conside- 
rarse  preludio  e  modelo  em  menor  escala  da 
grande  catastrophe  que  ia  verificar-se  em  .Vlju- 
barrota,  para  a  qual  contribuiria  pelo  inlluxo  de- 
plorável que  difundiria  nos  soldados  castelhanos, 
e  pelo  estimulo  e  confiança  que  deu  aos  portu- 
guezes»,  palavras  suas. 

Resta-nos  agora  examinar  qual  foi  a  impressão 
d'este  feito  de  armas  produzida  nos  soberanos  de 
Portugal  e  Gastclla. 

D.  João  de  Portugal  Beou  sobremodo  jubiloso 
quando  a  Guimarães  lhe  chegou  noticia  da  victo- 
ria  de  Trancoso,  mas  o  seu  jubilo  não  tardou  a 
ser  perturbado  pela  participação  de  que  o  porto 
de  Lisboa  acabava  de  ser  bloqueado  por  uma  ar- 
mada castelhana.  Portanto,  D.  João  deuse  pressa 
em  partir  de  Guimarães  com  o  condestavel,  e  no 
seu  trajecto  para  o  sul  do  reino  recebeu  em 
Coimbra  uma  proposta  de  alliança  por  parte  do 
rei  de  Navarra,  se  bem  que  estas  negociações 
não  tivessem  seguimento,  pelo  que,  como  diz 
Fernam  Lopes,  não  ha  porque  fazer  mais  de- 
tença n'este  ponto. 

Quando  chegou  a  Penella,  que  tinha  voz  por 
Castella,  já  encontrou  a  bandeira  nacional  has- 
teada no  castello,  que  havia  sido  tomado  pelo 
povo.  Em  Torres  Novas,  que  lhe  resistiu,  os  por- 
tuguezes  tiveram  que  escaramuçar  com  os  cas- 
telhanos, vencendo-os.  Em  Santarém  também 
houve  escaramuça,  cabendo  igualmente  a  victo- 
ria  aos  portuguezes.  D.  João  i,  continuando  asna 
marcha  para  o  sul,  enviou  o  condestavel  ao  Alem- 
tejo  para  recrutar  tropas,  dando-lhe  Abrantes 
como  ponto  de  reunião. 

O  condestavel,  partindo  a  desempenhar  a  sua 
missão,  chegou  a  Évora,  onde  lavrava  certo  des- 
animo, por  isso  que  as  tropas  da  guarnição,  ha- 
vendo tentado  ir  soccorrer  com  mantimentos  a 
guarnição  de.\rronches,  tinham  sido  batidas  pe- 
los castelhanos  no  caminho. 

Todavia,  o  condestavel  procurou  reanimar  o 


espirito  dos  eborenses,  e,  tendo  alliciado  dois 
mil  peões  c  trezentos  besteiros,  veio  reunir-se 
em  Abrantes  com  o  rei,  que  effccti vãmente  ahi 
o  estava  esperando,  tendo  recebido  algum  reforço 
de  Lisboa,  do  qual  faziam  parle  cem  iuglezes. 

Quanto  ao  rei  de  Castella,  desesperado  com  a 
desagradável  impressão  do  revez  de  Trancoso, 
— impressão  que  o  próprio  sr.  Sandoval  não 
dissimula, — atravessou  a  fronteira  e  veio  sitiar 
Elvas,  que  o  celebre  Gil  Fernandes  defendia. 
Sabendo  porém  que  tinha  chegado  ao  Tejo  a 
esquadra  castelhana,  composta  de  12  galés  e  4G 
naus,  segundo  Ayala,  resolveu  alargar  as  opera- 
ções e  expediu  ordem  dando  como  ponto  de  reu- 
nião a  todas  as  tropas  Ciudad-Rodrigo.  Mas  antes 
de  sair  de  Elvas,  o  rei  de  Castella  praticou  atro- 
cidades, que  Schaeffer  fulmina  em  linguagem 
clieia  de  vehemencia  e  indignação.  Mandou  mu- 
tilar prisioneiros  portuguezes,  o  que  deu  logar 
á  retalliação  por  parte  de  Gil  Fernandes. 

Comquanto  o  rei  de  Castella  estivesse  visivel- 
mente impaciente  de  reunir  o  seu  exercito  em 
Ciudad-Rodrigo,  sem  esperar  por  algumas  forças 
que  ainda  faltavam,  taes  eram  as  que  D.  Carlos 
de  Navarra  commandava,  reuniu,  segundo  o  es- 
tylo,  o  seu  conselho,  onde,  como  sempre  acon- 
tecia, as  opiniões  se  digladiaram. 

A  respeito  dos  conselheiros  do  rei  de  Castella 
conta  Lozano,  nos  Rcyes  Nuevos,  o  seguinte  cu- 
rioso facto:  Que,  por  occasião  de  ser  acclamado 
rei  de  Portugal  o  mestre  de  knz,  alguns  con.se- 
Ibeiros  do  monarcha  castelhano  o  incitaram  a 
emprehender  outra  campanha,  porque  (não  quero 
roubar  á  phrase  o  pittoresco  característico  da 
lingua  hespanbolai  juntando  Caslilla  Iodas  sus 
fuerzas  pondria  cn  un  puno  á  Portugal,  y  el 
que  se  tlamaba  reij  tendria  á  dicha  escapar 
huyendo:  esta  jactância  castellana,  pondera  o 
escriptor  hespanhol,  nos  tiene  hoy  como  nos 
tiene  (escrevia  em  1666),  y  nos  puso  entonccs 
citai  nos  puso.  Bien  me  entiende  el  entendido. 

Queriam  uns  que  invadisse  o  reino  com  todo 
o  exercito,  que  procurasse  tomar  com  elle  Lis- 
boa, porque  com  essa  conquista  acabaria  natu- 
ralmente a  guerra.  Outros  eram  de  opinião  que, 
em  vista  das  derrotas  do  anno  anterior,  do  re- 
cente revez  de  Trancoso,  e  do  estado  de  saúde 
do  rei,  não  entrasse  elle  pessoalmente,  arriscan- 
do-se  a  ter  que  entrar  em  batalha,  e  achavam 
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acertado  que  do  resto  do  anno  se  fizesse  guerra 
guerreada,  dividindo  as  tropas  pelo  norte,  centro 
e  sul  de  Portugal,  deslinando-as  a  incursões 
activas,  emi|uaiito  a  esquadra  não  só  Lria  des- 
troços em  L'sboa  mas  eiii  todo  o  litoral. 

D.  João  dtí  Castella  estava  já  de  tenção  feita 
para  continuar  a  guerra;  cora  essa  idéa  sairá  elle 
de  Portugal  quando  levantou  o  cerco  de  Lisboa. 
N'este  ponto,  dá-uos  rasão  o  sr.  Sandoval,  que 
diz:  «D.  João  I  tinha,  sem  duvida,  resolução  f'jr- 
mada,  accoide  com  a  opinião  dos  primeiros,  mas 
limilou-se  a  indicar  o  desejo  de  executar  uma 
incursão  pela  Beira  para  talar  o  pai?,  tornando 
logo  a  Casiella  para  adoptar  a  opinião  dos  se- 
gundos; ao  que  mui  sensatamente  lhe  replicaram 
que  não  era  honrosa  para  elle  similhante  caval- 
gada, nem  cabia  ao  rei  fazer  almorjaveria.  Isto 
não  obstante,  sem  esperar,  como  já  se  disse,  pelo 
infante  de  Navarra  e  pelo  de  Portugal,  que  man- 
dou lhe  trouxessem  do  castello  de  Almoiiacid, 
onde  estava  preso,  com  o  fim  de  vèr  se  o  infante 
com  sua  presença  podia  conlribuir  a  perturbar 
os  partidários  inimigos,  atravessou  a  fronteira 
a  8  de  julho,  e  marchou  por  Almeida.  Pinhel  e 
Trancoso  a  Celorico,  onde  parou  para  tomar  o 
castello  e  deixar  guarnição,  e  onde,  talvez  sob  a 
impressão  de  um  fatal  presagio  ao  ver-se  alan- 
ceado  de  suas  frequentes  doenças,  ditou  e  assi- 
gnou  no  dia  21  o  celebre  testamento  que  havia 
de  occasionar  Ião  serias  difficuldades  depois  da 
sua  morte. » 

Durante  esta  marcha,  o  rei  de  Castella  conti- 
nuou a  praticar  atrocidades,  que  realmente  des- 
toam da  sua  Índole  mansa  e  socegada,  segundo 
Lopes  de  Ayala,  e  das  palavras  com  que,  segundo 
Fernam  Lopes,  deffendeu  em  Sevilha  a  lealdade 
portugueza.  Talvez  que  se  devam  attribuir  ao 
desespero  proveniente  de  tanto  lidar  em  vão  e 
ás  exacerbações  biliosas  próprias  das  organisa- 
ções  enfermiças,  como  a  sua.  Em  Trancoso,  como 
para  vingar-se  da  derrota  alli  experimentada  pe- 
las suas  tropas,  mandou  arrasar  a  ermida  de  S. 
Marcos,  que  balisava  o  campo  onde  a  batalha  se 
dera. 

A  31  de  julho  ou  no  1.°  de  agosto  marchou 
D.  João  de  Castella  sobre  Coimbra,  sendo  trans- 
portado em  liteira,  em  rasão  da  debilidade  em 
que  se  achava.  Diz  o  sr.  Sandoval  que  esta  mar- 
cha se  effectuou  sem  opposição  mas  com  mani- 


festos signaes  de  retraimento  e  terror  por  parte 
dos  porluguezes,  não  só  por  anlypathia  aos  cas- 
telhanos, senão  [)elú  estrago  que  se  dizia  iam 
causando.  N"este  pasío,  e  n"uiDa  nota  anterior, 
faz  o  sr.  Sandoval  rápida  referencia  ás  atrocida- 
des, de  que  já  falíamos. 

Acampando  o  seu  exercito  na  margem  es- 
querda d)  .Mondego,  enviou  algumas  tropas  a 
fazer  provisões  em  Monteiiiór-o- Velho,  Soure 
e  Aveirn.  As  porias  da  cidade  continuaram  a 
permanecer  fechadas,  mas  o  rei  de  Castella  tam- 
bém não  intentou  forçal-as.  Queimou  uns  arra- 
baldes, e  tratou  de  reunir  provisões. 

No  dia  7  ou  8,  provavelmente,  o  exercito  cas- 
telhano moveuse  e  foi  pernoitar  em  Soure,  onde 
se  lhe  apresentou  um  escudeiro  portuguez  com 
este  recado  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira:  «Direis 
a  el-rei  de  Castella,  que  meu  senhor  el-rei  de 
Portugal,  e  todos  os  seus  uaturaes,  que  com  elle 
estão,  lhe  dizem  da  parte  de  Deus,  e  do  martyr 
S.  Jorge,  que  lhe  não  queira  destruir  sua  terra: 
e  que  por  serviço  de  Deus,  sendo  guardada  a 
honra  d'el-rei  meu  senhor,  e  ficando  elle  rei  no 
reino  de  Portugal,  que  elle  faria  com  elle  boa 
avença,  qual  for  razoado  e  guisado,  e  não  o  que- 
rendo elle  desembargar,  nem  se  partir  de  sua 
terra,  que  el-rei  meu  senhor  o  põe  todo  na  mão 
de  Deus,  e  o  quer  livrar  por  batalha,  e  esperar 
sobre  esto  o  seu  juizo.»  ú  rei  de  Castella  res- 
pondeu affirmando  os  seus  direitos  á  coroa  de 
Portugal,  e  que  se  o  mestre  de  Aviz,  e  os  seus, 
quizessem  reconhecel-o,  que  não  só  lhes  per- 
doaria, mas  repartiria  com  elles  as  terras  e  os 
officios  grandes,  e  que,  se  não  estivessem  por 
isto,  que  também  appellava  para  a  sorte  das  ar- 
mas. 

Continuando  a  marcha,  o  rei  de  Castella  foi 
dormir  no  dia  10  a  Pombal,  e  a  11  ou  12  per- 
noitou em  Leiria.  Durante  o  caminho,  haviam- 
se-lhe  reunido  não  só  alguns  cavalleiros  portu- 
guezes,  procedentes  das  guarnições  dos  castellos 
que  tinham  voz  por  Castella,  mas  também  alguns 
castelhanos  da  tripulação  da  esquadra  que  tinha, 
como  dissemos,  fundeado  no  Tejo. 

Diz  o  sr.  Ximenes  de  Sandoval  que  o  rei  de 
Castella  dera  ordem  para  que  as  suas  tropas  acam- 
passem nas  proximidades  de  Leiria,  mas  que, 
sendo  preciso  ordenal-as  em  mais  desembara- 
çada posição,  se  estabeleceram  para  alem  do 
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valle,  na  planície  por  onde  se  dirige  a  estrada 
de  Aljubarrota. 

Vamos  agora  ao  encontro  de  D.  João  i  de  Por- 
tugal, que  deixamos  em  Abrantes. 

lím  tão  apertada  conjunctura,  o  rei  portuguez 
reuniu  conselho  para  saber  o  que  devia  fazer. 
Como  sempre  acontecia,  as  opiniões  dividiram- 
se.  Queriam  uns  que  se  evitasse  o  lance  de  uma 
batalba,  attenta  a  superioridade  das  forças  cas- 
telhanas, e  que  penetrassem  os  portuguezes  no 
território  inimigo,  pela  Andaluzia,  com  o  que 
obrigariam  os  castelhanos  a  retroceder  para  li- 
bertarem o  seu  paiz.  Contra  este  alvitre  revol- 
lou-se  principalmente  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
declarando  que  era  ridículo  ir  fazer  }.'uerra  ao 
longe  quando  ella  de  tSo  perto  nos  tentava,  e  que 
sahirem  do  território  portuguez  o  mesmo  impor- 
tava que  abandonal-o,  preparando-se  ensejo  para 
a  perda  da  capital.  Esta  opinião,  contraria  á  pri- 
meira, levantou  certa  reluctancia,  e  o  condesta- 
vel,  despeitado  com  a  opposiçào  que  Ibe  faziam, 
marchou  sobre  Thomar  com  as  tropas  que  havia 
recrutado  no  Alemtejo,  dizendo  que  estava  dis- 
posto a  vencer  ou  morrer. 

D.  João  I,  a  quem  a  idéa  de  D.  Nuno  agra- 
dava intimamente,  mandou-o  chamar  a  fim  de 
que  retrocedesse,  para  que  as  tropas  se  encorpo- 
rassem  n'um  só  exercito.  O  condestavel  respon- 
deu que  não  recuaria  um  passo,  mas  que  faria 
alto  esperando  pelo  rei,  se  elle  efifecti vãmente 
estava  resolvido  a  dar  batalha.  Foi  de  Thomar 
que  o  condestavel  enviou  ao  rei  de  Gastella  a 
mensagem  que  já  conhecemos,  e  foi  abi  que 
D.  João  de  Portugal  veio  reunir-se  com  elle.  Em 
vista  da  resposta  do  rei  de  Castella,  os  portu- 
guczes  seguiram  avante,  indo,  no  dia  11,  acam- 
par junto  de  Ourem.  D'este  sitio  foi  enviado  ao 
rei  de  Castella  nova  mensagem  por  um  escudei- 
ro, cuja  principal  missão  era  inteirar-se  bem 
das  forças  dos  castelhanos. 

No  dia  12,  que  era  um  sabbado,  o  acampa- 
mento dos  portuguezes  foi  transferido  para  Porto 
de  Moz,  e  d'abi,  na  manhã  seguinte,  avançou  o 
condestavel  em  direcção  a  Leiria  com  o  firn  de 
sondar  os  movimentos  do  exercito  castelhano. 
Gastou,  porem,  todo  esse  dia  em  observações. 

Na  manhã  do  dia  14  marcharam  as  forças 
portuguezas  em  ordem  de  combate  para  o  logar, 
a  uma  légua  de  distancia,  sobre  o  caminho  que 


vae  de  Leiria  a  Aljubarrota,  que  o  condestavel 
julgou  conveniente  para  esperar  batalha. 

O  rei  de  Castella,  logo  que  avistou  os  por- 
tuguezes, enviou- lhes  os  parlamentarios  Diogo 
Alvares,  irmão  <lo  condestavel,  e  Pedro  Lopes 
d'Ayala,  o  clironisla  castelhano  d'estes  succes- 
sos.  Apesar  de  eloquentemente  procurarem  um 
e  outro  convencer  os  portuguezes  de  que  seriam 
derrotados,  attenta  a  superioridade  numérica  do 
exercito  castelhano,  as  suas  advertências  foram 
despresadas.  Oual  seria,  porem,  o  motivo  que 
levara  o  rei  de  Castella  a  enviar  estes  dois  par- 
lamentarios? A  sua  doença,  segundo  Sclia^lTiT, 
que  o  trazia  desalentado,  e  as  admoestações  do 
próprio  Ayala,  que  lhe  aconselhava  o  papel  de 
Cunclator.  Mas  não  faltavam  conselheiros  me- 
nos prudentes  em  torno  de  D.  João  de  Castella, 
e  esses,  entre  os  quaes  D.  João  AlTonso  Tello,  a 
esse  tempo  conde  de  Mayorca,  opinavam  por 
uma  batalha  immediata.  Pois  bem,  assim  se 
fez.  E  ó  justamente  no  dia  em  que  nos  achamos, 
14  de  agosto  de  1385,  que  ella  se  vae  dar. 

CAPTIULO  II 

Forças  de  um  e  outro  exercito. — O  logar  da 
batalha.  —  Movimento  dos  castelhanos  e 
dos  portuguezes.— A  batalha. — Victoria 
dos  portuguezes.  —  Despojos  e  perdas  do 
inimigo. — Considerações. 

Na  descri pção  d'esta  batalba,  importantíssima 
para  os  destinos  de  Portugal,  vamos  seguir  pri- 
meiro o  mais  auclorisado  chronista  portuguez,  o 
velho  Fernam  Lopes,  offerecendo-lhe  por  vezes 
como  commentador  o  sr.  Ximenez  de  Sandoval, 
por  nos  parecer  que  6  esse  um  meio  ellicaz  de 
apurar  a  verdaiii'  histórica. 

Sobre  as  forças  de  um  e  outro  exercito,  Fer- 
nam Lopes  diz  que  as  do  rei  de  Portugal  eram 
30  todo  mil  e  setecentas  lanças,  oitocentos  bé.s- 
teiros,  e  quatro  mil  e  quinhentos  infantes;  e  que 
as  do  rei  de  Castella  eram  dois  mil  ginetes,  oito 
mil  bôríleiros,  e  quinze  mil  infantes,  ao  todo  mais 
de  trinia  mil,  incluindo  os  francezes,  assim  como 
entro  os  hi''sleiros  portuguezes  haveria,  como  sup- 
pomos  já  ler  dito,  entre  outros  extrangeiros,  uns 
cem  inglezes. 

Diz  mais  Fernam  Lopes  que  os  castelhanos 
traziam  comsigo  umas  setecentas  carroçai,  e 
muitas  azemolas,  em  que  conduziam  raantimen- 
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tos  e  armas;  bem  como  Irazim  oito  mil  cabeças 
de  gado;-e  engenhos  de  guerra,  trons  e  bombar- 
das, em  numero  de  dezeseis.  Quanto  a  pagens  e 
azeméis,  diz  Fernam  Lopes,  e  d'outra  gente  de 
serventia,  era  tanta,  que  a  vista  da  bosle  era 
espantosa  cousa  de  \èr. 

Quanto  as  forças  dos  castelhanos,  o  sr.  Xime- 
nez  de  Sandoval  vae  quasi  de  par  com  Fernam 
Lopes,  porque  as  computa,  depois  de  ter  addu- 
sido  varias  razões,  em  32:000  combatentes,  e 
12:000  não  combatentes.  Quanto  ás  porlugue- 
zas,  orça-as  em  10:000  combatentes,  e  3:000 
não  combatentes,  distribuindo-as  por  este  modo: 

1  I  Rei   D.   João   I   com   seus    Comhaten-    Não   cora- 

§  ^     ministros,  pagens,  es- 

2  i     coita  e  gente  de  ser- 

1 1     viço 200  1 50 

g  ,  O  condestavel  de  Portu- 
^  [  gai  comosprincipaes 
"i  1  cavalleiros  eescudei- 
.|  j  ros,  e  homens  de  ar- 
ei ^     mas;  pagens  c  gente 

|-i      de  serviço- 1:900        1:000 

Corpo  de  auxiliares  in- 
glezes,    besteiros    na 

maior  parte 700  300 

j  Massa  principal  de  peões, 
besteiros  elanceirosou 
\      archeiros 7:200  úOO 

0  I  Pagens,   conductores   de 

1  )     carroças,  azemolas; 

si     gado;  vivandeiros,  etc.      7:200       1:050 

Total. 10:000       3:000 

^"este  lance,  e  em  resposta  ao  sr.  Sandoval, 
temos  que  recordar  as  seguintes  passagens  de 
Fernam  Lopes:  «...e  d'outros  inglezes  e  fre- 
cheiros e  outros  homens  de  armas  que  eram 
por  todos  outros  duzentos»;  '  «. .  .chegou  Fer- 
nam Rodrigues  de  Sequeira,  fronleiro-múr  de 
Lisboa,  com  as  gentes  que  abi  tinha  e  mais  as 
da  cidade,  que  eram  cem  lanças,  contando  vinte 
e  uma  de  inglezes,  que  vinham  com  elles.»  - 
A  isto  acrescenta  o  sr.  Pinheiro  Chagas: 
«Vinte  e  uma  lanças  vem  a  dar  pouco  mais 

'  Chronica  de  D.  João  I,  2.^  part.,  cap.  38. 
'  hl.  i.'  part.,  cap.  55. 


de  cem  homens,  que,  juntamente  com  outros 
voluntários  estrangeiros  e  com  alguns  portu- 
guezes,  formavam  os  duzentos  homens  da  àla 
esquerda. »  ' 

Isto  quanto  á  cifra  do  corpo  de  auxiliares  ex- 
trangeiros  dada  pelo  sr.  Sandoval. 

Como  quer  que  seja,  são  muito  para  notar 
estas  palavras  do  illustre  escriptor  hespanhol, 
referentes  á  desorganisação  que  a  morte  de  D. 
Fernando  lançara  em  todo  o  reino  portuguez, 
especialmente  no  exercito: 

"Fácil  é  comprehender  a  confusão  que  origi- 
naria similhante  estado  de  coisas,  e  por  isso 
sobe  de  ponto  o  mérito  que  adquiriu  o  chefe  do 
movimento  ao  organisar  a  resistência,  secun- 
dado por  Nuno  .\lvare3  Pereira,  por  João  das 
Regras,  pelo  arcebispo  de  Braga  e  demais  com- 
panheiros, levantando  o  espirito  do  povo  até 
inspirar  cega  conOança  aos  seus  soldados,  para 
que  se  apresentassem  em  campo  aberto  rosto  a 
rosto  de  um  inimigo  superior  e  melhor  consti- 
tuído." 

Sobre  o  logar  da  batalha,  o  sr.  Sandoval  dà 
informações  muito  completas,  procuradas  era 
chronislas  porluguezes  e  castelhanos. 

De  todas  essas  noticias  topographicas  esco- 
lheremos apenas  quatro,  por  serem  as  de  maior 
auctoridade. 

D.  João  de  Gastella  n'uma  carta  dirigida  á  ci- 
dade de  Murcia,  e  escripta  depois  da  batalha  de 
.\ljubarrota  -  diz  o  seguinte:  «Elles  (os  porlu- 
tiKjuezesI  pozeram-se  n'aquelle  dia,  desde  pela 
manhã,  n'uma  praça  forte  ecitre  dois  arroyos,  cada 
um  de  dez  ou  doze  braças  d'altura,  e  quando  a 
nossa  gente  ali  chegou,  e  viram  que  não  os 
podiam  acommetter  por  ali,  tivemos  todos  que 
rodear  para  os  atacar  por  outro  ponto,  que  nos 
pareceu  ser  mais  plano.» 

Pedro  Lopes  de  .\yala  escreve:  «E  veio  (o  rei 
de  Portugal)  para  outro  logar,  que  chamam  Porto 
de  Mós,  e  poz  sua  batalha  a  duas  léguas  d'ahi 
em  uma  praça  que  de  dois  jados  era  plana, 
havendo  dois  valles  dos  outros  dois  lados»;  e 
acrescenta  que  o  rei  de  Gastella  se  postou  «cerca 
d'elles  (dos  portuguezesi  em  uma  planície,  e  or- 
denou sua  batalha.» 

'  Hist.  de  Porlur/.  vol  ii,  pag.  74. 
2  Vem  na  citada  Memoria  do  sr.   Sandoval,  a 
pag.  121.  Transcrevemol-a  mais  adiante. 
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É  exacto  o  sr.  Sandoval  quando  diz  que  na 
carta  de  doação  que  o  rei  de  Portugal  fez  à  or- 
dem de  S.  Domingos  do  mosteiro  que  edifirara 
em  memoria  do  seu  triumpho,  exprime  que  foi 
entre  Leiria  e  Aljubarrota  que  a  batalha  se  deu; 
assim  como  ha  uma  referencia  siinilhanto  no  seu 
testamento,  e  outra  no  epiíaphio  do  seu  luinulo. 

Fernam  Lopes  é,  n'este  ponto,  mais  lacónico. 
Limita-se  a  dizer  que  D.  João  i  partiu  de  Porto 
de  Mós  a  estabelecer  o  campo,  onde  depois  foi  a 
batalha,  que  é  d'ahi  uma  pequena  légua,  dando 
como  sitio  do  recontro  aquelle  ponto  da  estrada 
hu  ora  he  feita  a  egrcja  de  S.  Jorge. 

Em  vista  d'estas  indicações,  não  ha  motivo 
para  duvidar  de  que  a  batalha  se  desse  uo  sitio 
onde  se  encontra  a  ermida  de  S.  Jorge  (que  se 
presume  mandada  edificar  por  Nuno  Alvares). 
na  estrada  real  de  Coimbra  a  Lisboa,  a  três  ki- 
lomelros  e  meio  de  Leiria,  a  dois  e  meio  do 
mosteiro  da  Batalha,  a  doze  de  Aljubarrota,  e  a 
cinco  de  Porto  de  Mós.  Fernam  Lopes  diz  clara- 
mente que  o  legar  da  batalha  ficava  a  uma  pe- 
quena légua  de  Porto  de  Mós,  exactamente  os 
cinco  kilomelros  calculados  pelo  sr.  Sandoval, 
e  que  outrosim  ficava  onde  agora  está  feita  a 
egreja  de  S.  Jorge.  Ayala  escreve,  como  já  vi- 
mos, que  a  distancia  entre  Porto  de  Mós  e 
o  campo  era  de  duas  léguas,  mas  o  computo 
de  ura  estrangeiro,  feito  em  tão  difficeis  cir- 
cumatancias,  não  deve  merecer  maior  fé,  por 
muitos  motivos,  do  que  o  de  Fernam  Lopes. 

Averiguadas,  quanlo  possível,  as  força.s  dos 
dois  exércitos,  e  determinada  a  topographia  do 
campo  de  batalha,  vamos  seguir  as  evoluções  das 
duas  massas  inimigas,  que  se  preparam  para  dis- 
putar palmo  a  palmo  a  victoria. 

No  arrayal  portuguez  soaram  as  trombetas 
antes  de  romper  o  dia.  Devemos  suppôr  que 
a  aurora  fora  impacientemente  esperada  pelos 
nossos  cavalleiros,  que  passaram  a  noite  fazendo 
votos  de  bravura,  dando  largas  á  imaginação 
que  os  poucos  annos  e  as  tendências  cavalleires- 
cas  da  época  inflaramavam.  Um  Gonçalo  Eanes, 
de  Castello  de  Vide,  jurara  que  seria  elle  quem 
descarregaria  o  primeiro  golpe;  Vasco  Martins 
de  Mello  excedeu-o  em  arrojo  jurando  que  elle 
próprio  poria  a  mão  no  rei  de  Castella. 

Depois  de  terem  ouvido  missa,  e  commungado 
muitos  cavalleiros,  o  exercito  portuguez  poz-se 


em  marcha.  Nuno  Alvares  Pereira  commandava 
a  vanguarda,  e  o  rei  a  rectaguarda.  As  bagagens 
iam  no  meio.  Quando  o  nosso  exercito  chegou 
ao  logar  escolhido  pelo  condestavel,  eram  cerca 
de  sete  horas  da  manhã.  Tratouse  logo  de  dis- 
por as  tropas  em  ordem  de  batalha,  com  a  frente 
para  Leiria,  a  fim  ile  que  podessem  descobrir  o 
caminho  que  os  casleltianos  traziam.  O  sr.  San- 
doval explica:  «Esta  disposição  ou  ordem  de 
batalha,  claramente  explicada  por  Lopes,  era, 
com  ligeiras  alterações,  a  mesma  i]ue  eslava 
adoptada  como  formatura  ou  ordem  normal,  era 
figura  rectangular,  com  duas  linhas  ou  azes  í 
vanguarda  e  rectugarda,  e  duas  alas  para  cobrir 
03  Qancos;  o  que  pode  dizer-se  constituía  uma 
formula  geral  nos  exércitos  da  idademedia.» 

Das  extremidades  da  primeira  linha  ou  van- 
guarda, commandada  pelo  condestavel,  partiam 
as  duas  alas:  a  da  direita,  commandada  por  Mem 
Rodrigues  e  Kuy  M.ndes  de  Vascoricellos,  era  a 
chamada  dos  namorados,  e  desfraldava  a  sua 
bandeira  verde,  a  côr  symbolica  da  esperança 
amorosa;  a  da  esc|uer(la  era  formada  pelos  in- 
glezes  e  gascões,  homens  d'armas  e  besteiros, 
com  alguns  portuguezes  aggregados,  sendo  com- 
mandada pelo  gascão  João  de  Moniferrat  e  por 
Anlão  Vasques. 

Na  rectaguarda  collocou-seo  rei  com  a  segunda 
linha,  cujas  extremidades  avançavam  até  ás  alas. 
O  sr.  Sandoval  calcula  que  a  distancia  entre  as 
duas  linhas  seria  de  GOO  a  700  metros. 

Por  detraz  ria  segunda  linha,  n'um  espaçoso 
curral  que  ali  havia,  estavam  as  bagagens,  car- 
roças, azemolas,  etc,  com  uma  foiça  que  lhes 
fazia  guarda. 

«Menos  madrugadores  os  castelhanos  —  diz  o 
sr.  Sandoval  —  é  de  crer  que  não  soassem  as 
trombetas  até  que  fosse  dia  claro  e  que  com 
pouca  diligencia  gastassem  muitas  horas  a  ouvir 
missa,  abater  as  tendas,  carregar  os  carros  e 
azemolas,  ordenar  as  prevenções  da  marcha  e 
formar  as  tropas,  pois  que  já  eram  mais  de  dez 
horas  quando  no  campo  portuguez  avistaram  as 
primeiras  avançadas  pelo  caminho  de  Leiria.» 

O  aspecto  das  nossas  tropas  era  por  tal  modo 
aguerrido,  que  o  gascão  João  de  Montferrat  dizia 
a  D.  João  I  que  linha  jà  assistido  a  sete  batalhas 
campaes  e  que,  sem  embargn,  nunca  linha  visto 
foldadús  com  Ião  alegre  e  resoluto  aspecto. 
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Os  castelbaQOS,  avistando  os  portuguezes,  não 
quizerum  pelejar  com  elles  de  rosto,  e  tomaram 
para  Aljubarrota  pela  parte  que  dá  contra  o  mar, 
diz  Fernani  Lopes.  1'ortanto,  dubrando  sobre  a 
direita,  o  exercito  castelhano  teve  em  vista  fazer 
um  rodeio  para  illudir  o  ataque  de  frente  e  ea- 
volver  a  posição  pelo  lado  de  Aljuliarrota,  «no 
que,  observa  o  sr.  Sandoval,  se  proporiam  evi- 
tar a  passagem  do  arroyo  e  subir  o  declive,  rá- 
pido por  ali,  logrando  também  dar  as  costas  ao 
sol  e  ao  vento». 

O  rei  de  Portugal  e  o  condestavel  comprehen- 
deram  imraediatamente  a  manobra  dos  castelha- 
nos, e  trataram  de  collocar  o  e.xercilo  de  modo 
que  desse  a  frente  a  Aljubarrota  e  não  a  Leiria. 

«Resultando,  observa  o  sr.  Sandoval,  que  am- 
bas as  hostes  executaram,  a  pequena  distancia 
uma  da  outra,  as  manobras  tácticas  mais  diíTiceis 
e  perigosas  no  campo  de  batalha,  as  quaes  só  se 
podem  comprehender  n'aquellas  condições  pela 
natureza  das  armas  usadas:  a  castelhana  fez  um 
movimento  de  flanco,  e  a  porlugueza  um  cam- 
bio de  frente  à  rectaguarda  sobre  o  seu  mesmo 
terreno,  sem  a  menor  difliculdade  e  sem  se  hos- 
tilisarem;  pois  não  parece  senão  que  era  regra 
militar  cavalleiresca,  como  nos  torneios  e  duel- 
los  pessoaes,  aguardarem  reciprocamente  pre- 
vinidos  para  romper  o  ataque.» 

A  medida  que  os  castelhanos  chegavam  à 
planície,  formavam  a  sua  primeira  linha  esten- 
dendo-se  perpendicularmente  ao  caminho  d'AI- 
jubarrota,  e  a  uma  distancia  da  portugueza  que 
o  sr.  Sandoval  calcula  em  1 :500  melros. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira  estava  impaciente 
pelo  rompimento  das  hostilidades.  Sobre  o  seu 
cavallo  de  batalha  andava  por  entre  a  vanguarda, 
e  de  uma  ála  para  outra,  posto  o  escudo  do 
lado  em  que  estavam  os  inimigos,  com  receio 
dos  virotúes  que  d'alguns  logares  vinham,  diz 
Fernam  Lopes. 

Os  castelhanos  iam  fazendo  tiros  sobre  os 
portuguezes,  dos  quaes  raurrcram  dois  irmãos, 
facto  que  a  principio  causou  má  impresião  entre 
os  nossos;  mas  essa  impressão  di.-fsipou-se  logo 
que  um  escudeiro  disse  que  tinha  sido  castigo 
de  Deus,  porque  aquelles  dois  homens  haviam 
entrado  dias  antes  n'uma  egreja  e  matado  o  pa- 
dre que  eslava  dizendo  missa. 

Oiçamos  agora  a  descripção  do  terrível  cho- 


que dos  dois  exercites,  feita  pelo  chronista  por- 
tuguez. 

«Os  portuguezes,  como  os  viram  abalar,  co- 
meçaram a  avivar  os  corações,  para  os  receber 
com  bom  esforço,  dando  ás  trombetas  moveram 
passo  e  passo  em  sua  boa  ordenança,  o  condes- 
tavel ante  a  sua  bandeira  e  assim  cada  um  como 
lhe  fora  mandado;  seu  appellido  a  altas  vozes 
eram  Porluf/al  e  S.  Jorge,  e  dos  inimigos  Cas- 
Iclla  e  S.  Thiago.  Avanlajou-se  Gonçalo  Annes, 
de  Castello  de  Vide,  que  prometteu  primeiro 
ferir  de  lança,  e  foi  derribado,  e  acorrido,  e  le- 
vantou-se,  e  ao  ajuntar  das  azes  pozeram  as 
lanças  uns  nos  outros  ferindo  e  puxando  quanto 
podiam,  e  os  peões  e  besteiros  lançando  em 
tanto  muitas  pedras,  e  virotões  de  uma  parte  á 
outra.  Em  isto  os  ginetes  dos  imigos  provavam 
a  meude  d'enlrar  na  carriagem  dos  portuguezes, 
mas  tudo  achavam  apercebido  de  guisa,  que  lhe 
não  podiam  empecer.  E  se  em  este  passo  achar- 
des escripto  que  os  castelhanos  cortaram  as 
lanças,  e  as  fizeram  mais  curtas  do  que  traziam, 
havei  que  é  certo,  e  não  duvideis,  porque  elles 
cuidavam  de  pelejar  a  cavallo,  e  quando  vi.am 
a  batalha  pé  terra,  por  se  desembaraçar,  e  aju- 
dar melhor  d'ellas,  as  talharam,  o  que  lhes  de- 
pois mais  empeceu,  que  aproveitou,  e  leixadaa 
as  lanças  das  mãos,  que  a  uns  e  outros  pouco  fez 
nojo,  e  jazendo  um  giade  vallo  d'ellas  ante  umà 
aze  e  outra,  vieram  às  fachas  e  espadas  darmas, 
não  d'esta  grandeza  do  tempo  d'agora,  mas  tama- 
nhas como  espadas  de  mão,  grossas  e  estreitas, 
e  chamavam-lhe  estoques,  e  o  primeiro  logar 
onde  começaram  de  pelejar  foi  junto  com  a  ban- 
deira do  condestavel,  onde  agora  está  uma  pe- 
quena egreja  de  S.  Jorge,  que  elle  depois  mandou 
fazer.  Assim  se  encendeu  uma  forte,  e  crua  pe- 
leja ferida  de  golpes,  quaes  os  homens  teem 
costume  de  dar,  e  não  quejandos  alguns  escre- 
vem. Para  que  diremos  golpes,  nem  forças,  nem 
outras  razões  compostas  por  louvor  d'alguns, 
nem  afermosentar  historia,  que  os  sizudoi  não 
hão  de  crer,  de  guisa  que  de  historias  verdadei- 
ras façamos  fabulosas  patranhas,  abasta  que  de 
uma  parte  e  d'oulra  eram  taes  e  tamanhos 
golpes  dados,  como  cada  um  podia  apresentar 
áquelle  que  lhe  cabia  em  sorte;  de  guisa  que  os 
muitos  por  subjugar  os  poucos,  e  os  poucos  por 
se  verem  isentos  de  seus  imigos,  lidavam  com 


Historia  de  Portugal 


357 


toda  sua  força,  sendo  a  sua  aze  grossa  d'aquella 
maneira:  e  a  dos  portuguezes  pequena,  e  sin- 
gela; e  não  a  podendo  solTrer  foi  rola  por  força 
a  sua  vanguarda,  e  entrada  podirosamente  dos 
imigos,  e  aqueile  magote  de  muila  gente,  que 
dizemos,  abriu  um  grande  e  largo  portai,  por 
que  entrou  a  mór  parle  d"elles  com  a  bandeira 
d'cl-rei  de  Castella,  e  ácérca  da  do  condestavel, 
onde  foi  a  mór  força  da  peleja.  As  alas,  d'onde 
era  Mera  Rodrigues,  e  a  outra  de  Antão  Vasques, 
quando  isto  viram,  dobraram  sobre  elles,  e  fica- 
ram então  entre  a  vanguarda  e  a  rectaguarda, 
onde  uns  e  os  outros  pelçjaram  mui  de  vontade, 
de  guisa  que  o  som  dos  golpes  era  ouvido  mui 
grande  espaço  a  redor,  e  a  ála  dos  namorados, 
que  elles  cuidaram  desbaratar  primeiro  de  todo, 
aqui  foi  havido  dobrado  afam  e  peleja,  onde 
Mem  Rodrigues  foi  muito  ferido,  e  seu  irmão  e 
outros  fidalgos  d'aquella  parle,  mais  que  em  ou- 
tro logar. 

«El-rei,  quando  viu  a  vanguarda  rota,  e  o 
conde  em  (amanha  pressa,  com  grande  cui- 
dado, e  todos  com  elle,  abalou  rijamente  com 
sua  bandeira  dizendo  alta  voz  cora  grande  es- 
forço: Avante,  ávanle,  S.  Jorge,  Portugal,  S. 
Jorge,  Portugal,  que  eu  sou  rei,  e  tanto  que 
chegou  onde  era  aqueile  áspero  e  duro  traba- 
lho, leixadas  as  lanças  de  que  se  pouco  ser- 
viram, por  azo  da  mistura  da  gente,  começou 
de  ferir  de  facha,  e  assim  desenvolto  e  com  tal 
vontade,  como  se  fosse  um  simples  cavalleiro, 
desejoso  de  ganhar  honra  e  fama,  e  veio  a  elle 
por  aquecimento  Álvaro  Gonçalves  de  Sandoval, 
bem  mancebo  e  de  bom  corpo,  ardido  cavalleiro, 
casado  d'aquelle  anno,  e  como  el-rei  alçou  a  fa- 
cha descendo  para  lhe  dar,  elle  recebeu  o  golpe, 
e  travou  por  ella,  e  tirou  tão  rijo,  que  lh'a  levou 
das  mãos,  e  fel-o  ajoelhar  d'ambos  os  joelhos,  e 
foi  logo  levantado  muito  azinha  pêro  sobreveio 
o  nobre  Martim  Gonçalves  de  Macedo,  homem 
fidalgo,  que  bem  servia  el-rei  em  esles  trabalhos; 
e  quando  Álvaro  Gonçalves  alçou  a  facha  para 
lhe  dar,  el  rei  esperou  o  golpe  e  tornou-lh'a  a 
tomar  por  aquella  guisa,  e  quando  lhe  quizera 
outra  vez  dar,  jazia  jã  morto  pelos  que  eram 
presentes,  que  o  mais  á  pressa  fazer  não  pode- 
ram,  porque  cada  um  linha  assaz  que  ver  em 
si:  e  sendo  a  batalha  cada  vez  maior,  e  mui  fe- 
rida de  ambas  as  partes,  prouve  a  Deus  que  a 


bandeira  de  Castella  foi  derribada,  e  o  pendão 
da  divisa  com  ella:  e  alguns  castelhanos  come- 
çaram de  voltar  alraz,  e  os  moços  portuguezes, 
que  tinham  as  bestas,  e  muitos  dos  outros,  que 
eram  com  elles,  começaram  altas  vozes  a  bradar 
e  dizer — Já  fogem!  jd  fogem  '. — e  os  castelhanos, 
por  não  fazer  d'elles  mentirosos,  começaram 
cada  vez  de  fugir  mais. 

«El-rei  de  Castalla  olhando  a  batalha  e  vendo 
que  a  fortuna  de  todo  em  todo  era  favorável  aos 
portuguezes,  de  guisa  que  sua  bandeira  era  já 
abatida,  e  muitos  dos  seus  voltavam  atraz,  e  se 
acolhiam  as  bestas,  que  achavam,  por  haverem 
mais  toste  de  fugir,  trigou-se  como  quem  não 
sente  dôr,  por  logo  partir;  antes  que  mais  visse 
como  se  perdia  a  batalha  de  todo,  e  desceu  da 
mula  em  que  estava  e  puzeram-n'o  em  um  ca- 
vallo,  em  que  á  pressa  começou  de  andar,  não 
bem  acompanhado,  e  cheio  de  temor,  e  levou 
direita  estrada  caminho  de  Santarém.  O  bom  de 
Vasco  Martins  de  Mello,  que  devotara  prender 
el-rei  de  Castella  ou  lhe  pôr  as  mãos,  seguiu  o 
alcanço  acerca  de  légua,  por  sua  promessa  fazer 
verdadeira;  e  só,  sem  outrem,  em  cima  de  um 
cavallo,  por  chegar  a  elle,  melteu-se  entre  as 
gentes  que  o  acompanhavam,  e  sendo  conhecido, 
pela  cruz  de  S.  Jorge,  que  era  portuguez,  foi 
logo  morto. . . » 

Tal  foi,  segundo  a  descripção  auclorisada  de 
F.  Lopes,  o  choque  dos  dois  exércitos;  como 
cooira-prova,  recommendanios  ao  leitor  a  carta 
em  que  o  rei  de  Castella  historia  á  cidade  de 
Murcia  os  preliminares,  os  episódios  e  o  resul- 
tado da  batalha.  • 

'  <Don  Juan,  por  la  gracia  de  Dios,  Rey  de  Cas- 
tilla,  de  Leon,  de  Porlugal,  etc.  Al  Concejo,  y  Al- 
caides, y  Alguacil,  y  Cavalleros,  y  Escuderos,  y 
húinbres  buenos  de  la  muy  AoLle  Ciudad  de  Mur- 
cia, Salud,  y  gracia.— Bien  sabeis,  como  por  otras 
uuestras  carias  os  enibiamos  á  contar  el  mal,  y 
dafio,  y  perdida,  que  nos  sucedió  á  nos,  y  á  los 
nuestros  por  nuestros  pecados,  y  de  los  nueslros;  y 
porque  enlúnces  con  nuestra  dolência,  y  por  venir 
tau  flaco,  no  os  podinios  mandar  escrivir  las  cosas 
lan  largamente  como  pasaron,  y  como  habiamos 
voluntad  de  os  las  escrivir,  os  las  diremos  ahora. 
Sabed,  que  Lúnes  catoree  dias  de  este  mes  de 
Agosto,  Inibimos  batalla  con  aquel  traydor,  que  so- 
ba ser  Macstre  de  Avis,  y  con  todos  los  dei  Reyno 
de  Porlugal,  que  de  su  parte  lenia,  y  con  todos  los 
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D.  João  de  Castella  devia  ter  chegado  a  San- 
tarém da  uma  para  as  duas  horas  da  madrueada. 
Em  Santarém,  entrou  n'uma  barca  que  o  condu- 
ziu, Tejoabaixo,  alúLisboa,  paraembarcarn'uma 
das  íjaiés  da  sua  esquadra  surta  em  frente  da 
cidade;  «sem  aguardar,  diz  o  sr.  Sandoval,  no- 
ticias do  resto  do  exercito,  e  sem  tomar  provi- 
dencias a  respeito  dos  fugitivos  e  manutenção  da 
praça:  disse  elle  que  o  estado  da  sua  saúde  o 
impossibilitou  de  caminhar  por  terra,  mas  bem 
podia  tomar  algum  descanço,  socegar  e  dispor 
depois  o  conveniente  ás  circumstancias.  Triste  e 
abatido  devia  ir  com  effeito,  e  motivos  sobravam 
para  que  maldissesse  da  sorte,  arrancando-se  os 
cabellos,  como  diz  a  carta  do  arcebispo  de  Braga 
e  a  Chronica  de  Lopes,  pois  que  não  deixaria  de 
passar-lbe  pela  mente  o  juizo  severo  que  d'elle 

otros  pxtranjeros,  asi  Intrleses.  como  Gascones  que 
con  él  estaban.  y  la  bafalla  fué  de  esta  manera.  El- 
los  se  pusieron  aquel  dia  desde  la  niaíiana  en  una 
Plaza  fuerte  entre  dos  arroyos,  de  fondo  cada  uno 
diez  6  doce  brazas,  y  quando  nueslia  r;ente  aí  Ileso, 
y  vieron,  que  no  les  podian  acometer  por  alli,  Ini- 
bimos todos  de  rodear  para  venir  á  ellos  por  otra 
parte,  que  nos  parcció  ser  más  llano;  y  quando  lle- 
gamos  á  aquel  Lugar  era  yá  hora  de  visperas,  y 
nuestra  gente  esfaba  muy  cansada.  Entónces  los  mas 
de  los  Cavalleros,  que  con  nosotros  eslaban,  que  se 
habian  visto  en  otras  balallas,  acordaban.  que  no 
diese  esta  en  aquel  dia;  lo  uno,  porque  nueslra 
gente  iba  fatigada;  y  lo  otro,  para  mirar  la  gente 
Portuguesa  como  eslaba.  Mas  toda  la  otra  nuestra 
gente  con  la  volunlad  que  babiau  de  pelear,  fiié- 
ronse  sin  nuesiro  acuordo  allá,  y  nos  bailamos  con 
ellos,  aunque  con  niuclia  flaqueza,  que  babia  calorce 
dias  que  ibamos  camino  en  litera,  y  por  esta  causa 
no  podíamos  entender  ninguna  cosa  dei  campo, 
como  cumplia  á  nuestro  servicio.  Despues  que  los 
nuestros  se  vieron  fronte  á  fronte  con  ellos,  ballaron 
três  cosas;  la  una,  un  monte  cortado,  que  les  ilaba 
basta  la  cinta;  y  la  segunda,  cn  la  frente  de  su  ba- 
talla  una  cava  tan  alta  como  un  hombre  hasta  la 
garganta;  y  la  tercera,  que  la  frente  de  su  esquadrou 
estaba  tan  cercada  por  los  arroyos  que  la  tenian  ai 
rededor,  que  no  babia  de  frente  de  trecientas  y 
quarenta,  á  quatrocienlas  lanzas.  Fero  aunque  esto 
estaba  asi,  y  los  nuestros  vieron  todas  estas  dilicul- 
tades,  no  dexaron  de  acometerlos,  y  por  nuestros 
pecados  fuimos  vencidos.  Nos  viendo  nueslra  gente 
desbaratada,  y  rota,  fuinionos  para  Santaren,  y  de 
alli  nos  venimos  por  mar  en  un  barco  armado  á 


faria  a  historia,  pelo  infeliz  papel  que  como  sol- 
dado, como  general  e  como  monarcha  represen- 
tou n'e?ta  jornada.» 

O  testimunho  é  insuspeito,  porque  é  um  hes- 
panhol  que  falia. 

D.  Gonçalo  Nunes  de  Gusmão  marchou  cami- 
nho de  Santarém,  posto  não  fosse  perseguido 
pelos  portuKuezes.  Em  Santarém  soube  que  o 
rei  de  Castella  linha  embarcado,  e,  esperando 
talvez  algumas  horas  para  que  as  tropas  e  os  ca- 
vallos  descançassem,  atravessou  o  Tejo,  dei- 
xando em  Santarém  a  guarnição  que  encontrara, 
e  que  não  tardou  a  fugir,  abandonando  a  forta- 
lesa  e  os  prisioneiros. 

.\os  primeiros  alvores  da  manhã  poderam  os 
portuguezes  cerlificar-se  da  completa  retirada  dos 
castelhanos.  Os  habitantes  das  povoações  circum- 

Lisboa,  para  nueslra  flota,  por  quanto  por  nuestra 
enfermedad  no  podíamos  subir  á  cavallo.  Estuvimos 
asi  dos  dias,  y  mandamos  quedar  alli  nuestra  flota, 
y  hacer  algunas  cosas  que  cumplian  á  nuestro  ser- 
vicio; y  mucha  gente  nueslra  de  los  que  estaban  en 
nuesiro  Reyno  de  Portugal,  se  fiieron  á  nuestra  flota; 
y  venimouos  despues  á  Sevilla  en  três  galeras,  y 
llegamos  aqui  lúnes  veinte  y  dos  dias  de  este  mes 
de  Agosto,  donde  nos  fué  forzado  detenernos  aqui, 
por  la  gran  enfermedad  que  teniamos,  y  por  orde- 
nar algunas  cosas  que  cumplia.  Y  Dias  queriendo, 
entendemos  partir  de  esta  Ciudad  para  Castilla  de 
aqui  á  quatro  ó  cinco  dias;  por  quanto  con  la  ayuda 
de  Dios,  y  de  todos  vosotros  los  de  nuestros  Reynos, 
de  quien  ereemos,  que  sentireis  el  mal.  deshonra,  y 
perdida  que  babemos  recibido;  entendemos  com 
brevedad  baber  venganza  de  esta  deshonra,  y  co- 
brar lo  que  nos  pertence.  Y  porque  nos,  y  los  nues- 
tros no  quedemos  com  tan  gran  verguenza,  y  lasti- 
ma, babemos  ordenado  de  hacer  tales  cosas  con 
vosotros,  como  cunipla  ai  servicio  de  Dios,  y  honra, 
y  provecho  nuestro,  y  de  nuestros  Reynos;  y  que 
las  Cortes  se  hagan  en  Valladolid.  Entendemos  co- 
menzar  por  el  primer  dia  de  Octubre  primero  que 
viene.  Por  lo  qual  os  mandamos,  que  nos  embieis 
luégo  á  la  dicha  villa  de  Valladolid  dos  hombres 
huenos  y  honrados  de  entre  vosotros,  con  vuestra 
procuracion  bastante;  porque  nos,  con  consejo  de 
ellos,  y  de  los  que  alli  se  juntareu,  ordenemos  lo 
que  entendiéremos  que  cumple  á  nuestro  servicio,  y 
á  honra,  e  provecho  de  nuestros  reinos.  Dada  en  la 
muy  Noble  Ciudad  de  Sevilla,  á  29  dias  de  Agosto, 
dei  ano  dei  Nacimiento  de  nuesiro  Sefior  Jesu- 
Christo  de  1385  anos.  Nos  el  Rey." 
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Aljubarrota. — Terminada  a  batalha,  Antão  Vasques  de  Almada, 
apresenta  a  D.  João  I  a  bandeira  d'el-rei  de  Castella 
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postas  desceram  então  ao  campo  lia  batalha  paru 
festejar  a  victoria,  e  posto  não  seja  grandemente 
generoso  6  com  tudo  bera  natural  que  fossem 
perseguindo  e  matando  os  fuuitivos.  N'este  mo- 
mento, colloca  a  tradição  poitugueza  a  heroici- 
dade da  padeira  de  Aljubarrota,  que  nos  parece 
indiscutivelmente  apreciada  nas  seguintes  linhas 
de  Alexandre  Herculano:  «Se  imaginarmos  que 
uma  mulher,  armada  com  uma  pá,  venceu  e  der- 
rubou sete  soldados  em  peleja  igual,  a  tradição 
é  absurda  e  incrível;  mas,  se  attendermos  a  que 
estes  sete  homens  podiam  ser  assasinados  depois 
da  batalha,  quando  as  gentes  d'el-rei  de  Castella, 
cheias  de  fome  e  cansaço,  se  derramavam  pelos 
arredores  de  Aljubarrota,  sem  offerecerem  a  mí- 
nima resistência  a  quem  as  accomettia,  de  que 
são  testemunha  os  antigos  chronistas,  então  a 
façanha  da  celebre  padeira,  perdendo  grande 
parte  do  seu  maravilhoso,  se  torna  possível.  Re- 
dusido  assim  á  possibilidade,  este  successo  tra- 
dicional, quer  real  quer  fabuloso,  tem  em  qual- 
quer dos  casos  um  valor  histórico,  porque  é  um 
symbolo,  uma  expressão  da  idéa  viva  e  geral  dos 
portuguezes  d'aquelle  tempo,  o  ódio  ao  domínio 
estranho,  e  o  rancor  com  que  todas  as  classes 
d'indeviduos  guerreavam  aquelles  que  preten- 
diam sujeital-os  a  esse  domínio.»  ' 

D.  João  I,  fatigado  das  enormes  commoções 
d'aquella  memorável  jornada,  deilára-se,  se- 
gundo se  diz,  sobre  um  banco  de  pedra,  tendo 
Antão  Vasques  d'Alaiada  a  idéa  de  lhe  cobrir  os 
pés  com  a  bandeira  real  de  t^astella.  O  que  é 
certo  é  que  este  quadro,  muito  natural  em  tal  si- 
tuação, correspondia  n'esse  momento  a  uma  per- 
feita cópia  da  realidade  dos  acontecimentos  po- 
líticos. 

Depois  de  ter  repousado,  o  rei  de  Portugal 
foi,  acompanhado  por  ura  prisioneiro  castelha- 
no, e  por  muitos  cavalleiros  portuguezes,  exa- 
minar os  cadáveres,  que  alastravam  o  chão.  Os 
castelhanos  haviam  deixado  no  campo  a  fina  flor 
dos  seus  cavalleiros,  e  alguns  dos  portuguezes 
que  seguiam  a  causa  do  rei  de  Castella,  sendo 
do  numero  d'esces  o  conde  de  Mayorca,  D.  João 
Affonso  Tello,  irmão  da  rainha  D.  Leonor,  único 
dos  inimigos  a  quem  o  rei  de  Portugal  mandou 
dar  sepultura  condigna,  porque  os  outros  ou  apo- 

*  Panorama,  vol  iii,  pag.  1 14. 


dn  ceram  insepultos,  como  diz  Fernam  Lopes, 
ou  furara  enterrados  ein  valia,  no  campo,  como 
diz  frei  Manuel  dos  Santos,  o  que  se  acceita  fa- 
cilmente como  medida  hygienica,  sobretudo  se 
attendermos  em  <]ue  se  estava  em  agosto.  Os 
cadáveres  dos  portuguezes  foram  condusidos  ao 
mosteiro  de  Alcobaça,  e  ahi  sepultados.  Entre  os 
prisioneiros  castelhanos  ficou  em  Portugal  Pedro 
Lopes  d'Ayala,  que,  depois  de  se  haver  resga- 
tado por  trinta  mil  dobras,  voltou  a  Castella,  e 
foi  chronista  d'estes  acontecimentos. 

D.  João  I  demorou-se  três  dias  no  campo,  por- 
que assim  o  exigisse  a  tradição  cavalleíresca  ou 
por  medida  de  prudência.  U  rei  rendia  graças  a 
Deus  e  à  Virgem  por  Ine  ter  sido  dado  o  trium- 
phar  de  Caitelle,  ao  paço  que  o  seu  exercito 
recolhia  os  despojos  opimos  do  inimigo. 

Toda  a  gente  sabe  que  D.  João  i  erigiu  o 
mosteiro  da  Batalha,  que  doou  à  ordem  domi- 
nicana, em  remembrança  da  victoria  que  nos 
deu,  da  balalha  que  ouvemos  com  aquellc  que 
se  chamava  rei  de  Castella,  entre  Leiria  e  Alju- 
barrota, como  diz  a  carta  de  doação. 

Acerca  dos  despojos  dos  castelhanos,  diz  Fer- 
nam Lopes:  «Ali  (no  campo)  foi  achada  gran 
riqueza  de  prata,  e  ouro,  e  jóias,  e  guarnimen- 
tos  de  desvairadas  guisas;  como  bem  podeis  en- 
tender, que  traria  tal  rei  e  taes  senhores:  como 
com  elle  vinham  não  por  se  tornar  de  guerra 
começada,  mas  por  continuar  no  reino  até  se 
socegar,  como  em  cousa  que  haviam  já  por  sua: 
e  isso  mesmo  cobraram  cavallos,  e  mulas,  e 
azemolas,  e  armas,  e  outras  muitas  e  boas  cou- 
sas que  seria  longo  de  nomear:  de  que  el-rei 
nenhuma  cousa  tomava  a  quaesquer,  que  as  em 
poder  tinham.» 

A  este  respeito  coramenta  o  sr.  Sandoval: 

«É  muito  para  extranhar  que  entre  essas  boas 
coisas  não  cite  e  se  occupe  dos  dezeseis  Irons  ou 
bombardas  que  anteriormente  diz  pertencerem 
ao  exercito  hespanhol,  corao  tão  pouco  que  volte 
a  fallar  d'ellas;  circumstancia  que,  unida  ás  con- 
siderações que  emittimos,  e  á  de  que  nenhum 
escriptor  portuguez  faça  menção  do  destino  que 
se  lhes  deu  ou  aonde  foram  parar,  induz  á  du- 
vida que  nos  cabe  de  que,  com  effeito,  houvesse 
esse  respeitável  trem  d'artilheiria;  admittindo, 
não  obstante,  a  possibilidade,  seria  innegavel 
que  ficaram  de  legitimo  tropheu.» 
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N'outro  capitulo,  prosegue  Feniam  Lopos; 
«Enire  as  nobres  cousas  que  se  em  esta  batalba 
acharam,  foram  achadas  outras  de  muita  valia, 
e  muito  cie  praeei-  foram  as  bandeiras  e  pendões 
d'el-rei  de  Casteiia,  e  dos  senhores  e  capitães, 
que  em  sua  companhia  vinham,  das  quaes  trazia 
el-rei  quatro  das  suas  direitas  armas,  que  são 
castellos  e  leões,  e  as  de  1'urlugal  mescladas  com 
ellas  por  meio  da  bandeira,  contra  o  cabo,  se- 
gundo já  temos  tocado,  e  isto  porque  se  chama 
um  rei  de  ambos  os  reinos:  e  estas  foram  acha- 
das na  reposte  (equipagem);  e  estas  quatro  ban- 
deiras com  outra,  que  foi  tomada  na  fiatalha, 
mandou  el-rei  a  Lisboa,  e  mais  dois  balcões 
d'el-rei  isso  mesmo  de  sua  divisa,  cujo  campo 
era  verde,  e  cm  meio  um  falcão,  que  nas  mãos 
linha  um  bom  mote,  que  em  lingua  franceza 
dizia  Em  bom  ponto,  e  outro  era  todo  cheio  de 
barras  de  ouro,  e  outro  de  prata,  e  diziam  al- 
guus  que  o  haviam,  que  aquillo  queria  signifii:ar 
que  el-rei  era  senhor  de  dois  reinos,  e  que  pelo 
ouro  se  entendia  Gastella  e  pela  prata  Portugal.» 

Estas  bandeiras  mandou-as  D.  João  i  para  a 
si  de  Lisboa,  ignorando-se  até  quando  estiveram 
ali,  e  como  desapparecerara.  Mas  observa  o  sr. 
Sandoval:  «Só  em  um  livro  castelhano  encontro 
certo  episodio  que  demonstra  que  no  século  xv 
estava  alguma,  ou  algumas,  na  egreja  do  mosteiro 
da  batalha. »  É  de  presumir  que  as  bandeiras  cas- 
telhanas, transferidas  da  sé  de  Lisboa  para  a 
egreja  da  Batalha,  fizessem  parte  dos  preciosos 
despojos  que  d'este  templo  levaram  os  francezes 
em  1810,  depois  de  n'elle  haverem  praticado 
brutaes  irreverências. 

Muitas  deviam  ser  as  armas  encontradas,  e 
apprehendidas;  das  azemolas  e  carros,  conje- 
ctura o  sr.  Sandoval  que  se  perdessem  mais  de 
metade,  «mas — observa — como  tudo  isso  proce- 
dia em  grande  parte  das  requisições  feitas  desde 
a  entrada  era  Portugal,  não  experimentou  n'isso 
sensível  damno  o  reino  de  Gastella. »  As  tendas 
de  campanha,  que  já  se  tinham  principiado  a 
armar,  cahiram  em  poder  dos  vencedores,  in- 
cluindo a  do  rei  de  Gastella,  que  era  luxuosa; 
d'ella  se  serviu  D.  João  i  quando  em  1387  o  du- 
que de  Lancastre  veio  a  Portugal. 

Quando  frei  Manuel  dns  Sanios  escrevia  a  sua 
Alcobaça  illiislmda  ainda  existiam,  n'este  mos- 
teiro, três  grandes  caldeiras  de  metal,  despojos 


de  Aljubarrota.  Hoje  apenas  se  conserva  na  cha- 
mada sala  dos  reis  ura  dos  famosos  caldeirões.  • 

lím  poder  de  D.  João  i  ficou  um  sceptro  do  rei 
de  Gastella,  de  cryslal  e  ouro,  ou  prata  dourada, 
que  o  monarcha  porluguez  offereceu  depois  ao 
convento  do  Garmo  de  Lisboa.  Parece  que  serviu 
na  coroação  de  D.  João  iv.  e  i|ue  se  sumiu, 
por  occasião  do  terremoto,  nas  ruínas  d'aquelle 
templo. 

A  este  respeito,  observa  o  sr.  Sandoval: 

«Não  tenho  conhecimento  de  que  os  reis  de 
Gastella  trouxessem  sempre,  e  menos  em  tempo 
de  guerra,  esse  signal  distínclivo  da  jerarchia; 
mas  pode  crôr-se  que,  destinado  para  os  actos 
ou  cerimonias  de  apparato  official,  o  levasse 
comsigo  para  quando,  uma  vez  na  capital,  exi- 
gisse o  juramento  e  tomasse  posse  do  reino  de 
Portugal.» 

Dá  Fernam  Lopes  noticia  de  ter  sido  encon- 
trado por  um  escudeiro  porluguez  um  precioso 
relicário  que  pertencia  ao  rei  de  Gastella  e  que 
continha  um  fragmento  do  lenho  da  Vera  Gruz 

Parece  que  D.  João  i,  altenlo  o  grande  valor 
estimativo  d'essa  relíquia,  a  comprara  ao  escu- 
deiro para  olTerecel-a  a  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
o  qual,  passados  annos,  a  offereceu  ao  convento 
do  Garmo,  por  doação  assignada  em  Villa  Viçosa. 
Em  1658  o  relicário  foi  roubado  da  sachristia 
do  Garmo  com  outros  objectos  preciosos;  mais 
tarde  averiguouse  quem  tinha  sido  o  ladrão,  o 
qual  não  foi  punido  por  este  crime,  por  ter  que 
ser  justiçado  por  outro. 

Sobre  esta  noticia  de  Fernam  Lopes,  escreve 
o  sr.  Sandoval: 

«Não  quadra  bem  essa  riqueza  de  alfaias  na 
equipagem  e  capella  real  de  D.  João  i,  estando 
em  campanha,  com  a  penúria  em  que  consta  se 
achava  antes  de  emprehender  as  operações;  mas 
sem  duvida  o  costume  e  a  devoção,  exigiam  que 
se  não  separasse  de  taes  objectos,  e  também  que 

'  A  inscripçSo  respectiva  diz  assim: 

Canebas  Anlis 
Vates. 
Ilic  pst  illo  lelips,  Totó  Cantatus  in  Orbe, 
Quem  Lusitani,  duro,  geiís  áspera,  bello, 
De  Gastellanis  spoliu  niemorabile  castris, 
Eripure:  cibos  hic  olim  coxerat  hostis; 
At  nuc  nostri  testis  sine  fine  triuphi. 
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os  livesse  como  protectores  nos  transes  da  guer- 
ra, sefíundo  parece  que  enião  fez,  tomniido  o 
relicário  da  calbedral  de  Uurgo?,  a  que  peiten- 
cia. 

«Uma  passagem  da  Chronicn  de  Froissart  coií- 
corre  a  dar  indícios  de  que  efftciivamente  o  rei 
se  fizera  acompanhar  de  certo  luxo  de  jdias. 
Quando  fugiu,  ao  chegar  a  Santarém,  diz  que 
julgou  pei'dido  um  rico  bacinetc  real,  avaliado 
em  20.000  francos,  que  devia  de  ter  cercadura 
de  brilhantes  e  pedras  preciosas:  mas  que  com 
grande  prazer  se  lhe  apresentou  ali  com  elle 
um  escudeiro  que  o  levava,  de  nome  Martinho 
Haren.» 

Entre  os  despojos  do  exercito  castelhano,  e 
particularmente  entre  os  do  rei  de  Castella,  cila- 
se  um  oratório  de  prata  com  lavores  gothicos, 
que  existe  na  collegiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira,  em  Guimarães,  se  bem  que  o  ronego 
fiappar  Estaco  seja  de  opinião  de  que  o  oratório 
foi  feito  com  a  prata  que  o  rei  D.  João  i  offereceu 
à  collegiada. 

Frei  Manuel  dos  Santos  falia  de  uma  cruz  de 
crystal  guarnecida  de  prata  dourada,  de  dois 
candelabros,  imagens,  e  outros  objectos,  perten- 
centes áquelles  despojos,  que  o  monarcha  ven- 
cedor doara  ao  mosteiro  d'Alcobaca.  Pois  que 
vinha  com  o  rei  de  Castella  a  flor  da  nobresa  do 
seu  reino,  é  fácil  de  acreditar  que,  na  precipita- 
ção da  fuga,  tivessem  que  abandonar  muitos 
objectos  preciosos,  sobretudo  de  uso  devoto. 
Jlas  a  rapacidade  das  invasões  francezas  arreba- 
tou tudo  quanto  havia  de  bom  por  templos  e 
mosteiros. 

Na  egreja  da  Batalha  ainda  hoje  se  conserva 
um  altar,  carcomido  e  incompleto,  que  se  diz 
ter  pertencido  á  capella  volante  do  rei  de  Cas- 
tella. Ao  sr.  Ximenez  de  Saudoval  não  repugna 
acreditar  que  a  tradição  portugueza,  a  respeito 
d'este  altar,  seja  verdadeira,  não  obstante  o  si- 
lencio de  frei  Luiz  de  Sousa.  A  dois  e  meio  ki- 
lometros  da  Batalha,  na  ermida  de  Santo  António, 
guarda-se  outro  altar  que,  posto  esteja  renovado, 
parece  datar,  como  o  anterior,  do  século  xiv,  e 
que,  hypothese  do  sr.  Sandoval,  talvez  perten- 
cesse a  algum  prelado  ou  grande  senhor  do  sé- 
quito castelhano. 

Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  uma 
bíblia  em  pergaminho,  in-folio,  com  chapas  e 
II  voL. — 46. 


broches  de  metal,  que  e.stava  no  mosteiro  de 
Alcobaça,  e  qoe  alguns  escriplores  con^dt-rain 
procedem-  dos  despojos  de  Aljubarrota.  O  sr. 
Sandoval  escreve:  «Tenho  por  certo  que  esta 
liiblia  procede  de  C;iSlella,  que  seja  do  meiado 
do  século  XIV,  mas  não  me  quiT  parecer  tão 
manifesto  que  o  rei  D.  João  i  a  levasse  na  sua 
capella  dr-  cani(ianha. » 

Finalmente,  lambem  se  falia  de  um  falcão 
fingido  que  se  diz  haver  sido  apanhado  no  campo 
da  batalha  por  uns  soldados  visinhos  da  villa  de 
Pinhel,  falcão  que  veiu  depois  a  figurar  no  bra- 
são d'esta  villa,  poisado  sobre  um  pinheiro.  Esta 
circurastancia  do  pinheiro,  faz  crer  ao  sr.  San- 
doval que  o  falcão  seria  vivo,  que  seria  desti- 
nado à  caça.  como  era  uso  então,  e  que,  ao 
fugir  o  rei,  o  falcão  se  refugiaria  na  rama  do 
pinheiro. 

Ao  terminarmos  esta  revista  dos  despojos, 
verdadeiros  ou  suppostos,  do  exercito  caste- 
lhano, devemos  dizer  de  passagem  que  dos 
combatentes  portuguezes  também  se  conservam 
alguns  objectos,  laes  como  a  desbotada  loriga 
que  no  dia  da  batalha  vestia  o  rei  de  Portugal, 
e  uma  imagem  de  prata  de  Nossa  Senhora,  que, 
segundo  a  trailição.  o  arcebispo  de  Braga  D. 
Lourenço  Vicente  trazia  comsigo  n'aquelle  dia. 
Tanto  a  imagem  coino  o  cadáver  do  arcebispo 
estão  na  sé  de  Braga. 

Quanto  ao  numero  de  mortos,  que  o  exercito 
castelhano  deixou  do  campo  de  batalha,  não  se 
pôde  saber  qual  foi  na  totalidade.  O  sr.  Pinheiro 
Chagas  escreve:  «Devia  ser  enorme  tanto  pela 
consternação  que  houve  em  Castella,  como  por- 
que só  d'homens  d'armas  ficaram  no  campo 
estendidos  dois  mil  e  quinhentos.  Os  peões 
mortos  deviam  ser  muitos  mais.  porque,  fugindo 
desordenadamente  em  todas  as  direcções,  foram 
salteados  pelos  camponezes,  e  pelos  homens  das 
cidades  e  villas,  que  se  vingavam  das  suas  crue- 
zas d'outr'ora  matando  n'elles  á  vontade.»  Diz  o 
sr.  Sandoval:  «Resumindo,  chegamos  á  conje- 
ctura de  que  sobre  o  campo  de  batalha  perece- 
riam uns  3:000  homens,  e  outros  tantos  nas 
cercanias  e  nos  dias  seguintes,  ficando,  alem 
d'estes,  4:000  prisioneiros,  e  como,  segundo  se 
indicou,  avaluamos  em  8:000  os  que  retiraram 
com  D.  Gonçalo  Nunes  de  Guzman,  falta  saber 
com  certesa  o  destino  de  14:000  para  completar 
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a  toialiiiade  do  exercilo.  Carecemos  de  pormcno-  j 
res  exactos;  luas  tendo  dito  que  a  massa  priuci- 
pal~de  infanteria,  que  não  combateu  nem  cheyou 
ao  campo  da  acfão,  se  retirou  pelo  mesmo  ca- 
minho por  onde  ia  marcliaiido;  e  constando  por 
indicações  de  outros  historiadores  que  o  prin- 
cipe  Carlos  de  Navarra  acudiu  á  Beira  a  6m  de 
proteger  o  regresso  a  Castella  dos  restes  da 
hoste,  entrando  com  elles  pelo  lado  de  Ciudad- 
Rodrigo,  pode  calcular-se  ascenderiam  a  11:000 
homens  os  que  reunidos  se  salvaram  n'essa  di- 
recgão;  e  que  outros  3:000  em  pelotões  ou  iso- 
ladamente lograriam  evadir-se  c  penetrar  em 
Castella  por  differentes  pontos  da  fronteira.  O 
crescido  numero  dos  não  combatentes  compartiu 
do  perigo;  mas,  como  na  maior  parte,  iam  com 
os  carros  e  equipagens  que  abandonavam  para 
fugir,  e  como  muitíssimos  eram  portuguezes 
conhecedores  da  terra,  é  de  inferir  que  lhes  fora 
fácil  escapar  ao  perigo  e  chegar  a  salvo  aos 
seus  domicilios. 

«A  perda  da  hoste  portugueza,  continua  o  sr. 
Sandoval^deveu  seín  a  menor  duvida  ser  di- 
minuta, comparada  com  a  castelhana,  pois  que 
consistiu  apenas  na  que  experimentou  no  com- 
bate; mas  salta  á  primeira  vista  que  pecca  por 
exigua  a  avaliação  de  Fernam  Lopes,  a  menos 
que  nos  150  de  que  falia  não  queira  referir-se 
unicamente  aos  fidalr/os,  sem  fallar  da  gente 
meuda.  Reflexionando  que  pelejavam  mesclados 
e  corpo  a  corpo  com  armas  iguaes,  e  tendo 
peiores  defensivas,  segundo  diz  o  mesmo  chro- 
nista,  os  portuguezes,  é  força  convir  que  de- 
viam cair  muitos  mais  do  que  os  que  assignala,  ou 
então  demonstrar  que,  por  elTeito  milagroso,  se 
embotavam,  sem  ferilos,  os  golpes  dos  adver- 
sários, ao  passo  que  eiles  íó  com  tocar-lbes  os 
viam  mortos  por  terra.  Talvez  seja  exagerada 
a  cifra  de  2:600  dada  por  Puliodoro  Virgílio, 
tendo  em  vista  as  circumstancias,  incidentes  e 
as  forças  que  combateram,  e  não  podendo  ad- 
mittir-se  humanamente  que  os  castelhanos  se 
deixassem  matar  como  carneiros,  creio  que  será 
calculo  rasoavel  suppôr  n'um  total  de  1:500  a 
baixa  effectiva  que  soliVeram  os  vencedores.» 

O  sr.  Sandoval  procura  defender  este  calculo 
com  a  própria  lição  de  Feinam  Lopes. 

Gomo  quer  que  seja,  a  barreira  do  tempo  torna 
impenetrável  a  verdade.  Sobre  este  ponto,  como 


sobre  outros  muitos,  principalmente  no  tocante 
ás  guerras  coiu  Castella  n'esta  época,  o  mais  que 
se  pode  fazer  é  defrontar  as  noticias  de  escri- 
ptores  de  ambas  as  nacionalidades,  a  6m  de  que 
o  leitor  se  habilite  a  formar  a  sua  opinião,  com 
imparcialidade,  independentemente  de  precon- 
ceitos de  túmido  patriotismo,  incompatível  com 
o  rigor  da  verdade  histórica. 

O  sr.  Sandoval  faz  longas  e  minuciosas  consi- 
derações sobre  a  batalha  de  Aljubarrota,  e  as 
suas  consequências.  Não  podemos  reproduzil-as 
na  integra,  mas  de  nenhum  modo  deixaremos 
de  trasladar  as  seguintes  linhas,  nas  quaes  está, 
para  assim  dizer,  a  synthese  de  todas  as  refle- 
xões do  illustre  escriptor  hespanhol: 

«Os  erros  políticos  e  estratégicos  prepararam, 
pois,  esta  fatal  jornada;  e  a  fraquesa  de  caracter 
do  monarcha  e  a  imperita  arrogância  de  alguns 
dos  seus  cavalleiros,  torpemente  a  compromette- 
ram.  Outras  deploráveis  causas  orgânicas,  tácti- 
cas e  disciplinares,  mas  sobretudo  a  ausência  de 
valor  moral,  de  claro  discernimento  no  com- 
mando  da  batalha,  precipitaram  o  resultado  que 
se  viu,  convertendo  em  catastrophe  o  que  não 
devia  passar  de  accidenle,  em  funesta  batalha 
decisiva  o  que  podia  ter-se  limitado  a  uma  acção 
perdida.» 

CAPITULO    II  I 

Remuneração  de  serviços. — Valverde. — 
Influencia  d'esta  batalha  no  sentimento 
patriótico. — O  rei  em  Traz-os-Montes. — 
Renovam-se  as  pretenções  do  duque  de 
Lancastre;  sua  vinda  a  Portugal. — Ca- 
samento de  B.  João  I. — Sua  grave  doença. 
— Administração  interna  e  externa. — Ne- 
gociações para  paz. 

Depois  da  batalha  de  Aljubarrota,  que  é  por 
Schíeller  considerada  a  mais  memorável  que  se 
travou  entre  exércitos  christàos  na  península  his- 
pânica, D.  João  1  de  Portugal  levantou-se  a  toda 
a  altura  da  sua  magnanimidade  heróica,  per- 
doando aos  castelhanos  que  ainda  foi  encontrar 
encurralados  nas  egrejas  de  Santarém,  ao  passo 
que  D.  João  i  de  Castella  punha  a  tratos  horrí- 
veis quantos  portuguezes  encontrava  para  além 
da  fronteira. 

Ijuerendo  remunerar  os  serviços  do  condes- 
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tavel  Nuno  Alvares  Pereira,  o  rei  de  Portugal 
fez-lhe  mercê  do  condado  de  Ourem,  [londo  o 
agraciado  por  condi(;ão,  por  um  justo  orguliio 
qiie  n'aquellas  idades  e  circumstaiicias  se  per- 
cebe facilmente,  que  D.  João  não  mais  concede- 
ria qualquer  outro  condado  emquanto  reinasse. 
Que  differença  entre  aquelles  tempos  e  os  nos- 
sos, em  que  os  condes  avultam,  e  os  heroes  es- 
caceara ! 

Alem  do  condado  que  pertencera  a  João  Fer- 
nandes Andeiro,  o  rei  doou  ao  condestavel  vários 
reguengos,  villas,  rendas  e  direitos.  Estas  mer- 
cês foram  recebidas  como  perfeitamente  justas 
pela  opinião  publica,  se  exceptuarmos  uma  parte 
da  nobresa,  e  o  dr.  João  das  Regras,  cuja  emu- 
lação cresceu  com  a  inveja. 

Mas  o  condestavel,  como  se  ainda  quizesse 
ampliar  a  justificação  dos  seus  merecimentos, 
em  vez  de  se  deixar  adormecer  nos  remansos  do 
seu  novo  condado,  tratou  logo  de  aperceber-se 
para  ir  fazer  guerra  ofTensiva  a  Castella,  fosse 
por  iniciativa  do  rei  ou  por  iniciativa  própria. 

Passando  ao  Alemtejo,  de  cuja  província  con- 
tinuava a  ser  fronteiro,  Nuno  Alvares  organisou 
um  exercito  de  mil  lanças,  dois  mil  peões  e  al- 
guns besteiros,  com  o  qual  entrou  pela  fronteira 
de  Badajoz,  com  animo  feito  de  dar  uma  severa 
lição  a  alguns  fidalgos  castelhanos  que  blasona- 
vam de  valentes,  e  simulavam  arrancar-se  os 
cabellos  por  não  terem  estado  em  Aljubarrota, 
onde  tudo,  sem  ellcs,  correra  mal. 

Nuno  Alvares  entrando  em  território  castelhano 
tomou  o  castello  de  Villa-Garcia,  que  encontrou 
desamparado,  e  recebeu  ahi  uma  mensagem  dos 
fanfarrões  castelhanos  que  lhe  mandavnni  por 
■  acinte  um  feixe  de  varas,  como  symbolo  do  seu 
desejo  de  vergastar  o  condestavel  portuguez. 
Nuno  respondeu  ao  arauto  que  se  viraria  o  fei- 
tiço contra  o  feiticeiro  e,  proseguindo  a  sua  mar- 
cha, dirigiu-se  para  os  lados  da  aldeia  de  \'al- 
verde,  cujo  nome  um  novo  successo  das  armas 
portuguezas  não  tardou  a  tornar  notável. 

Os  castelhanos,  que  esperavam  reforços,  mar- 
charam sobre  Valverde,  e  D.  Nuno  acampou  a 
légua  e  meia  do  rio  Guadiana,  em  cuja  tra- 
vessia os  de  Castella  esperavam  contrarial-o 
com  vantagem. 

Recebidos  pelos  castelhanos  os  reforços  que 
esperavam,  e  que  eram  na  sua  maior  parte  popu- 


lares indisciplinados,  em  cujo  animo  a  lembrança 
de  Aljubarrota  devia  fazer  grande  impressão, 
ficavam  todavia  com  um  exercito  de  vinte  e  tan- 
tos mil  homens. 

Assim  reforçados,  marcharam  a  collocar-se 
nas  margens  do  Guadiana,  de  modo  que  quando 
os  portuguezes  se  aventurassem  a  airavessal-o, 
ficassem  opprimiilos  entre  dois  fogos.  Mas,  Nuno 
Alvares,  sem  trepidar,  pondo  as  bagagens  no 
centro  do  seu  pequeno  exercito,  poude  romper 
ousadamente  por  entre  os  castelhanos  que  mar- 
ginavam o  rio  d'aquelle  lado,  deixando  tomtudo 
a  rectaguarda  para  guardar  as  bagagens  e  fazer 
rosto  ao  inimigo.  E  assim  atravessou  com  a  van- 
guarda, não  obstante  a  opposição  que  lhe  faziam 
os  castelhanos  da  margem  fronteira,  opposição 
funesta  para  muitos  soldados  portuguezes. 

O  condestavel,  com  uma  heroicidade  que  so- 
brepuja todos  os  sonhos  de  valor  cavalleiresco, 
voltou,  depois  de  ter  deixado  a  vanguarda  em 
terra  flrme,  a  buscar  as  bagagens,  e,  depois  de 
as  ter  acompanhado,  voltou  de  novo  a  buscar  a 
rectaguarda,  que  correu  grande  perigo,  como 
facilmente  se  pode  imaginar. 

Feita  a  travessia,  não  obstante  os  exforços 
empregados  pelos  castelhanos  para  mallogral-a, 
torna-se  vivo  e  rijo  o  combale.  Os  castelhanos 
são  desalojados  de  outeiro  em  outeiro,  mas 
a  rectaguarda  do  exercito  portuguez  corre  de 
novo  grave  risco.  D.  Nuno  voa  em  seu  auxilio, 
salva-a,  volta  depois  para  a  vanguarda,  que  en- 
che de  coragem  com  a  sua  presença  e  as  suas 
palavras.  Mas  novo  desastre  ameaça  a  recta- 
guarda, o  desanimo  não  se  faria  esperar  muito,  e 
no  próprio  espirito  do  condestavel  houve  decerto 
um  momento  de  hesitação,  porque  julgou  pre- 
ciso implorar  o  auxilio  divino.  Apeiando-sedoseu 
cavallb  de  batalha,  ajoelhou  entre  duas  tragas 
a  rezar.  Depois,  cheio  de  uma  grande  confiança 
religiosa,  voltou  a  galope  para  o  centro  do  seu 
exercito,  animando-o  com  firmeza  e  enthusiasmo. 
Mal  que  o  viram  de  novo,  os  seus  soldados  ani- 
maram-se,  a  guerra  recomeça  cora  uma  impe- 
tuosidade terrível.  Ondas  de  combatentes  emba- 
tem com  medonho  fragor.  O  mestre  de  Santiago 
cahiu  morto.  O  novo  mestre  de  Alcântara,  um 
portuguez  traidor,  quer  tomar  o  commando, 
avançar  sobre  os  portuguezes,  mas  os  castelha- 
nos, nobres  e  plebeus,  desanimados,  exhauslos 
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de  forças,  abatidos,  retiramse.  Nuno  Alvares  Pe- 
rfiira,  o  epLco  vencedor  de  todas  estas  batíilbas, 
borilem  em  Aljubarrota,  boje  em  Valverde,  entra 
em  Portugal  saudado  na  passagem  pelo  enluu- 
siasrao  dos  portuguezes,  que  o  consideram  ura 
semi-deus. 

Exaltada  a  imaginação  dos  portuguezes  pela 
febre  da  victoria,  os  leitos  de  bravura  mullipli- 
caiD-se  por  toda  a  parle,  Anião  Vasques,  por 
exemplo,  sae  de  Lisboa  com  quatrocentos  ho- 
mens e  entra  per  Castella  tomando  villas  e  cas- 
tellos;  as  adhesões  á  causa  do  rei  de  Aviz,  como 
os  castelhanos  chamavam  ironicamente  ao  mes- 
Ire-rei,  o  reconhecimento  official  dos  alcaides  ile 
jarios  castellos  portuguezes,  repetem-se  como 
as  façanhas  militares. 

Indo  de  peregrinação  a  Guimarães,  cumprir 
uma  promessa  que  Czera  a  Nossa  Senhora  da 
Oliveira,  o  que  estava  perfeitamente  no  espirito 
da  época,  D.  João  i  marchou  depois  sobre  a  pro- 
vinda de  Traz-os-Montes  com  o  fim  de  tomar 
alguns  dos  castellos  que  ainda  se  conservavam 
Deis  ao  rei  de  Castella. 

Quando  o  rei  seguia  caminho  de  Chaves,  rece- 
beu noticia  da  victoria  de  Valverde,  que  lhe  en- 
viava o  condestavel  juntamente  com  o  pedido  de 
desculpa  para  as  suas  temerárias  façanhas,  que 
decerto  poderiam  ter  posto  em  perigo  de  annul- 
lar-se  o  successo  de  Aljubarrota. 

A  resposta  do  rei  foi  a  remessa  de  uma  nova 
mercê:  o  titulo  de  conde  de  líarcellos  para  o  já 
conde  de  Ourem. 

Pondo  apertado  cerco  á  praça  de  Chaves,  D. 
João  I  cortou-lhe  a  comnjunicação  com  o  rio  Tâ- 
mega, a  fim  de  obrigar  os  sitiados  a  rendereavse 
pela  sede.  Elles,  porem,  resistiram  Ião  energica- 
mente, que  D.  João  i  teve  que  pedir  reforço  para 
Lisboa,  o  quôl  lhe  foi  proniptamenie  enviado. 
Simultaíieamente  com  as  Iropa.s  que  (Faqui  lhe 
foram  enviadas  chegou  a  Chaves  o  cendestavel 
Nuno  Alvares,  procedente  do  Alemtejo.  O  al- 
caide, vendo-se  tão  poderosamente  sitiado,  teve 
que  render-se,  pondo  comtudo  a  condição,  então 
muito  cm  uso,  de  que  a  sua  resolução  apenas 
seria  válida  se  dentro  de  certo  praso  o  i'ei  de  Cas- 
tella lhe  não  enviasse  auxilio. 

Uas  d'onde  poderia  o  infeliz  rei  de  Castella 
haver,  nVssa  occasião,  o  auxilio  pedido?  Paru 
qualquer  desforra,  contava  com  a  França,  em 


cujo  throno  se  sentava  n'esse  momento  o  joven 
Carlos  VI,  influenciado  por  seus  tios.  Mas  a 
França,  constando-lhe  que  o  duque  de  Lancasire 
eslava  disposto  a  fazer  valer  de  novo  oí  direitos 
de  sua  mulher  á  coroa  de  Castella,  resolveu  fa- 
zer guerra  á  Inglaterra,  em  proveito  próprio,  de 
preferencia  a  soccorrer  o  seu  alliado  de  Castella. 
Desanimado  com  Iodas  estas  contrariedades,  o 
rei  castelhano  mandou  dizer  ao  alcaide  de  Cha- 
ves que  entregasse  a  villa,  a  qual  logo  foi  doada 
por  D.  Jcão  I  ao  seu  condestavel. 

Mas  o  que  haveria  de  verdade  na  noticia  acerca 
das  pretensões  do  duque  de  Lancastre  ou  de  sua 
mulher?  Muito;  tudo.  O  duque  escrevera  a  D. 
João  I  participando-lhe  a  sua  próxima  vinda  á 
península,  para  o  que  solicitava  navios  de  trans- 
porte que  lhe  foram  promptamente  mandados 
sob  o  cominando  de  André  Furtado. 

Em  seguida  a  Chaves,  rendeu-se  Bragança,  e, 
tendo  então  reunido  um  exercito  numerosíssimo, 
de  mais  do  vinte  mil  homens,  D.  João  i  pensou 
em  entrar  por  Castella  pela  província  da  Beira. 
Passando  per  Almeida,  que  ainda  tinha  voz  por 
Castella,  algumas  escaramuças  entre  os  seus  sol- 
dados e  os  defensores  da  praça  fizeram  com  que 
se  empenhasse  um  ataque,  cujo  resultado  foi 
victorioso  para  o  rei. 

Combinou-se  que  o  exercito  portuguez,  divi- 
dido em  três  hostes,  se  reuniria  defronte  de  Co- 
ria,  para  dar  assalto  a  esta  praça  castelhana. 
Mas,  a  esse  tempo,  lavrava  já  certa  discórdia 
entre  os  chefes  do  nosso  exercito,  devida  princi- 
palmente á  emulação  que  tinham  do  condestavel, 
sobre  cuja  cabeça  as  mercês  reaes  se  accumula- 
vam,  como  lemos  visto.  Fosse  por  desgosto  pro- 
veniente d'estas  rivalidades  ou  por  ser  a  sua- 
opinião  contraria  ao  assalto,  o  certo  é  que  D. 
Nuno  Alvares  se  conservou  immovel  com  a  sua 
hoste  DO  momento  dos  nossos  investirem  com  a 
fortaleza. 

O  assalto  foi  mal  succedido,  c  o  rei  mostrou- se 
profundamente  contrariado  com  o  procedimento 
do  condestavel,  que  acudiu  a  desculpar-se.  E  se 
eOectivamente  a  causa  da  sua  desobediência  foi 
qualquer  resentimento,  soube  justificar  a  sua 
falta  com  excellentes  razões,  declarando  que  fa- 
zer cercos  sem  engenhos  de  guerra  apropriados 
o  mesmo  era  que  sacriQcar  improficuamente  a 
vida  dos  sitiantes. 
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D.  João  I  resolveu-se  a  levantar  o  cerco,  por-  j 
que  (izessem  peso  no  seu  es(iirito  as  allegayõps 
de  Nuno  Alvares,  ou  porque  os  mantimentos  co- 
meçassem a  faltar  no  ai^uiiipamcnto. 

Tendo  chegado  a  Intílaterra  a  esquadra  por- 
lugueza,  o  duque  de  Lancastre  embarcou  com 
duas  mil  lanças,  trcs  mil  hésleiros,  e  grande  nu- 
mero de  peões,  segundo  1'Vrnam  Lopes,  posto 
que  Ayala  fixe  as  forças  inglezas  apenas  em 
mil  e  quinhentas  lanças  e  mil  e  quinhentos  bes- 
teiros. 

Â  25  de  julho  de  1386,  a  esquadra  portugueza 
aportava  á  Corunha,  que  se  rendeu  ao  duque 
de  Lancastre  por  falta  de  elementos  de  defesa. 
N'esle  porto  da  Galliza  foi  que  os  embaixadores 
do  rei  de  Castella  se  encontraram  com  o  duque 
inglez,  os  quaes  confirmaram  os  direitos  do  seu 
monarcha  ao  throno  castelhano  e  propozeram  ao 
duque  o  casamento  de  sua  Qlha  raais  velha  com 
o  herdeiro  do  throno  de  Castella,  D.  Henrique. 
O  inglez  recusou  esta  proposta,  e  dirigiu-se  sobre 
S.  Thiago,  onde  recebeu  menagem  da  nobresa; 
e,  tendo  reconhecido  como  legitimo  papa  Boni- 
fácio IX,  nomeou  novo  arcebispo  e  deão. 

D.  João  I,  sabendo  da  aproximação  do  du- 
que de  Lancastre,  partiu  immediatamente  para 
o  Porto,  onde  o  ccndestavel  se  lhe  reuniu,  pre- 
parando-se  para  receber  o  seu  hospede  com  o 
maior  luzimento  possível. 

Finalmente,  no  1.°  de  novembro,  o  rei  de  Por- 
tugal e  o  duque  inglez  avistavam-se  em  Ponte 
de  Mouro,  sob  a  barraca  de  campanha  que  o  rei 
castelhano  pei-dera  em  Aljubarrota. 

D'essa  entrevista  resultou  um  tratado  de  al- 
liança  offensiva  e  defensiva  contra  quaesquer 
inimigos  dos  dois  contratantes,  e  como  conse- 
quência d'esle  tratado  a  obrigação  do  rei  de  Por- 
tugal auxiliar  cora  tropas,  por  oito  mezes,  a 
contar  da  primeira  oitava  do  natal,  as  preten- 
sões do  duque  de  Lancastre,  ficando  também 
combinado  que  D.  João  casaria  com  uma  filha  do 
duque,  a  qual  traria  para  a  coroa  de  Portugal 
varias  villas  castelhanas,  na  hypothese  de  que  o 
duque  triumpharia. 

D'ahi  a  Ires  mezes,  isto  é,  a  2  de  fevereiro  de 
1387,  o  rei  de  Portugal  casava,  effectivamente, 
no  Porto,  com  a  segunda  filha  do  duque  de  Lan- 
castre, D.  Filippa,  que  preferira  à  primogénita, 
D.  Catharina,  porque  d'este  modo  julgava, — e 


acertadamente  julgava— evitar  complicações  po- 
liticas, de  futuro. 

Fernam  Lopes  consagra  um  capitulo  a  todas  as 
festas  que  por  occasião  do  casamento  do  rei  se 
fizeram  no  Porto.  Jogos,  danças,  cantares,  tudo 
issO' houve  era  abundância,  como  era  do  estylo 
em  taes  casos.  Houve  um  grande  banquete,  de 
que  o  condestavel,  servidor  de  toalha  ecopa,  foi 
mestre-sala.  «Km  quanto  o  espaço  de  comer  durou 
—diz  o  velho  chroiiista — faziam  jogos  á  vista  de 
todos  homens,  que  o  bem  sabiam  fazer:  assim 
como  trepar  em  cordas,  c  tornos  de  mesas,  e 
salto  real:  as  quaes  acabadas  alçaram-se  todos, 
e  começaram  a  dançar:  e  as  donas  em  seu  bando 
cantando  arredor  com  grande  prazer.  El-rei  se 
foi  emtanto  para  a  sua  camará,  e  depois  de  cea, 
ao  serão,  o  arcebispo  e  outros  prelados,  com 
muitas  tochas  accesas,  lhe  benzeram  a  cama 
d'aquellas  bênçãos,  que  a  Egreja  para  tal  acto 
ordenou,  e  ficando  el-rei  com  sua  mulher,  fo- 
ram-se  os  outros  para  suas  pousadas.» 

Concorriam  em  D.  Filippa  as  mais  levantadas 
qualidades  do  seu  sexo,  realçadas  por  uma  sã  edu- 
cação ingleza.  No  volurae  seguinte,  por  varias 
vezes  fallaremos  d'esta  princesa,  que  pareceu 
predestinada  para  ser  mãe  de  um  grupo  de  prín- 
cipes a  quem  a  historia  é  obrigada  a  tributar  pro- 
funda admiração  e  respeito.  Portanto,  noticiado 
o  casamento  do  rei,  tornemo-nos  aos  aconteci- 
mentos que  vínhamos  descrevendo. 

Não  poude  facilmente  D.  João  i  organisar,  no 
praso  marcado,  o  contigente  que  devia  pôr  ao 
serviço  da  causa  do  duque  de  Lancastre,  e  só  no 
fim  de  março  foi  que  o  exercito  anglo-luso  en- 
trara em  forma  pela  Galliza,  obstinando-se  o  con- 
destavel em  marchar  na  vanguarda. 

Durante  a  ausência  de  seu  marido,  a  rainha 
D.  Filippa,  noiva  de  um  mez.  ficou  investida  da 
regência  do  reino. 

O  rei  de  Castella  tratava  de  guarnecer,  não 
sem  grande  dilliculdade,  como  é  de  presumir, 
as  fortalezas  contra  as  quaes  os  invasores  pri- 
meiro deviam  investir. 

O  rei  de  Portugal  e  o  duque  de  Lancastre,  che- 
gando dcante  de  Benavente,  não  poderara  tomar 
esta  praça  por  falta  de  machinas  de  guerra,  limi- 
tando-se  a  talar  e  saquear  os  logarps  circumja- 
centes,  não  sem  que  se  travassem  frequentes 
conllictos  entre  os  próprios  alliados,  portuguezes 


366 


Historia  de  Portugal 


e  inglezes,  rixas  que  parecia  obedecerem  a  uma 
antiga  tradição,  e  que  chegaram  ás  vezes  a  ser 
muito  graves,  como  aconteceu,  por  exemplo  no 
saque  de  Valdevez. 

Seguiu  o  exercito  invasor  a  pôr  cerco  a  Vil- 
las-lobos.  Era  um  dia  de  espesso  nevoeiro,  e 
um  troço  de  cavalleiros  desgregou-se  do  resto 
do  exercito,  de  modo  que  se  acharam  envolvi- 
dos pelos  castelhanos,  os  quaes  despediam  so- 
bre elles  uma  chuva  de  dardos.  No  mais  apertado 
d'este  lance,  um  cavalleiro  portuguez  reso!ve-se 
a  atravessar  a  toda  a  brida  por  entre  os  caste- 
lhanos, para  ir  pedir  auxilio  ao  arraial  portu- 
guez. Kão  tardou  que  voltasse  acompanhado  pelo 
condestavel,  com  o  auxilio  preciso.  Os  castelha- 
nos fugiram  completamente  assombrados  das  fa- 
çanhas que  n'esse  dia  presenciaram. 

Villas-lobos  teve  que  render-se,  mas  o  rei  de 
Portugal,  achando  de  si  para  si  que  este  pro- 
cesso de  ir  tomando  povoação  a  povoação  era 
sobremodo  moroso  e  fatigante,  lembrou  ao  du- 
que a  conveniência  de  ou  voltar  a  Inglaterra  a 
buscar  maior  exercito  ou  de  acccitar  qualquer 
reconciliação  por  parte  do  rei  de  Castella.  O  du- 
que optou  por  este  ultimo  meio,  que  proporcio- 
naria o  casamento  de  sua  filha  D.  Catharina 
com  o  príncipe  castelhano  D.  Henrique,  e  o 
certo  é  que  os  dois  alliados  retrocederam  para 
Portugal,  separando-se  os  três  chefes  do  exer- 
cito de  modo  que  o  condestavel  voltou  para  o 
Âlemtejo,  D.  João  partiu  em  romagem  á  Senhora 
da  Oliveira  de  Guimarães,  e  o  duque  dirigiu-se 
a  Coimbra  para  ver  sua  filha,  a  regente. 

No  caminho,  encontraram-se  com  o  duque  os 
embaixadores  que  lhe  enviava  o  rei  de  Castella, 
que  a  esse  tempo  já  havia  recebido  de  França 
um  soccorro  de  duas  mil  lanças. 

Da  entrevista  com  os  embaixadores  castelha- 
nos resultou  que  o  duque  de  Lancastre  renun- 
ciava ás  suas  pretensões  sob  condição  de  que 
D.  Catharina  casaria  com  D.  Henrique,  recebendo 
elle  duque,  a  troco  de  indemnisação  pelas  des- 
pezas  de  guerra,  seiscentos  mil  francos  de  ouro, 
e  uma  pensão  annual  de  quarenta  mil  francos. 

A  6ni  de  tirarem  o  duque  de  Lancastre  de  sob 
a  immediata  protecção  do  rei  de  Portugal,  te- 
merosa para  os  castelhanos,  os  embaixadores 
convidaram-n'o  a  ir  para  Bayona,  que  pertencia 
á  Inglaterra,  a  Í3m  de  estar  mais  próximo  do  rei 


de  Castella.  O  duque,  satisfeito  com  o  aspecto 
que  as  negociações  haviam  tomado,  prcparava-se 
para  seguir  para  Bayona,  mas  seu  genro  adoe- 
cera perigosamente,  quando,  recolhendo  da  ro- 
magem a  Guimarães,  se  dirigia  a  Coimbra,  onde 
D.  Filippa  o  esperava.  Estava-se  em  julho,  e  pa- 
rece que  o  rei  adoecera  de  febres,  de  grande  dor 
de  quentura,  diz  Fernam  Lopes.  Por  doente,  pa- 
rou o  rei  nos  paços  do  Corval,  e  abi  acudiram  à 
pressa,  desde  Coimbra,  a  rainha  e  seu  pae.  É 
para  acreditar  tudo  quanto  o  chronista  diz  da  an- 
gustia de  D.  Filippa  n'esse  lance  Pobre  noiva, 
que  tinha  vivido  quasi  sempre  separada  do  ma- 
rido e  que  o  via  agora  em  perigo  de  vida  quando 
justamente  elle  lhe  ia  ser  restituído !  E  depois 
que  profundo  sobresalto  o  de  todo  o  paiz,  que 
receiava,  e  com  rasão,  perder  a  sua  independên- 
cia com  a  vida  do  seu  novo  rei !  D.  João  t  man- 
dou chamar  o  condestavel,  e  fez  testamento, 
perdoando  por  essa  occasião,  a  pedido  de  seu 
sogro,  ao  conde  D.  Gonçalo  e  ao  seu  cúmplice 
Ayres  Gonçalves  de  Figueiredo  a  conspiração  de 
Torres  Vedras.  Mas,  felizmente,  o  rei  melhorou, 
e  a  familia  real  voltou  a  Coimbra,  onde  um  cas- 
telhano tentou  assassinar  o  duque  de  Lancastre, 
sendo  condemnado  a  morrer  queimado.  Seria 
este  castelhano  incumbido  superiormente  d'a- 
quella  missão?  Sob  o  ponto  de  vista  politico,  a 
morte  do  duque  de  Lancastre  não  deixava  de 
ser  uma  felicidade  para  Castella,  porque  d'este 
modo  cessavam  os  compromissos  tomados,  e  que 
foi  levada  a  oCferecer,  não  obstante  o  soccorro 
que  a  França  lhe  enviara,  por  o  abatimento  em 
que  se  achava  devido  aos  seus  recentes  desas- 
tres, e  pelo  receio  que  tinha  da  protecção  do  rei 
de  Portugal  a  seu  sogro. 

Restabelecido  D.  .loão  i,  o  duque  partiu  para 
Bayona,  no  mez  de  setembro,  embarcando  com 
o  seu  exercito,  consideravelmente  dizimado.  Em 
Bayona  confirmou-se  o  tratado  de  reconciliação 
entre  o  duque  e  o  rei  de  Castella,  pactuando-se 
portanto  o  casamento  de  D.  Catharina  com  o 
primogénito  castelhano.  Não  tardou  que  se  rea- 
lisasse  este  casamento,  vindo  a  duquesa  de  Lan- 
castre a  Castella  visitar  o  rei  seu  primo.  A  fim 
de  pagar  ao  duque  os  seiscentos  mil  francos  do 
tratado,  o  rei  de  Castella  lançou  uma  peita  pelos 
seus  reinos,  por  conta  dos  impostos  a  receber. 

Temos  visto  até  agora  D.  João  i  tratando  dos 
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negócios  da  guerra;  já  ú  lempo  de  o  apreciarmos 
Da  resolução  de  negócios  da  administração  pu- 
blica. 

Publicou  o  novo  monarcba  porluguez  um  de- 
creto regulando  a  distribuição  das  presas  feitas 
no  mar,  de  modo  que  o  tbesouro  real  e  os  ap- 
prebensores  quinhoasseai  em  justa  proporção; 
outro,  legalisando  os  contratos  feitos  pelos  alcai- 
des portuguezes  no  tempo  era  que  tinham  voz 
por  Castella.  «Muitos  queriam,  escreve  o  sr.  Pi- 
nbeiro  Cbugas,  que  taes  contratos  não  fossem 
considerados  válidos,  porque  válida  também  não 
era  a  instituição  abusiva  dos  tabelliães  por  um 
soberano  illegitimo.  Reconbecendo  a  verdade  do 
principio,  percebeu  porem  D.  João  i  com  o  seu 
alto  bom  senso,  as  tristes  consequências  que  a 
sua  applicação  teria  na  pratica,  e  ordenou  que, 
apesar  d'isso,  a  validade  permanecesse  nos  refe- 
ridos contratos.»  Regularisou  também  a  admi- 
nistração da  sua  casa  na  parte  relativa  ao  soldo 
dos  fidalgos  que  o  serviam,  ordenando  que  só 
fosse  pago  a  quem  o  servisse  com  certo  numero 
de  lanças,  para  cortar  o  abuso  de  se  estar  pa- 
gando aos  filbos  dos  fidalgos  desde  que  nasciam. 
Mandou  pagar  á  republica  de  Génova  a  impor- 
tância dos  navios  que  tinham  sido  apresados  du- 
rante o  cerco  de  Lisboa.  Depois  reuniu  cortes 
em  Braga,  nas  quaes  alguns  tiJalgos  dissidentes 
lhe  prestaram  homenagem,  reconhecendo  o  seu 
poder  real,  entre  esses  seu  irmão  o  infante  D. 
Diniz,  o  qual,  porem,  pouco  tempo  se  bavia  de 
demorar  em  Portugal.  D.  João  i,  sabendo  que  elle 
conspirava,  mandou-o  para  Inglaterra  sob  pre- 
texto de  uma  missão  di[ilomatica;  mas  D.  Di- 
niz quando  ia  de  viagem,  retrocedeu,  sendo 
assaltado  no  mar  por  pescadores  llamengos,  os 
quaes  pediram  a  D.  João  i  um  grande  resgate  por 
seu  irmão.  O  rei  negou-se  a  pagal-o,  fundamen- 
tando a  recusa  na  desobediência  do  infante,  o 
qual,  havendo  sido  a  final  posto  em  liberdade, 
gratuitamente,  pelos  flamengos,  se  recolheu  de 
novo  a  Castella. 

Schffiífer  accusa  D.  João  i  de  não  haver  des- 
envolvido uma  grande  actividade  legislativa,  que 
seria  de  esperar  do  seu  caracter  viril,  inspirada 
n'um  profundo  sentimento  das  necessidades  da 
época.  "Disposições  d'alto  alcance,  diz  o  histo- 
riador allemão,  que  penetrem  o  âmago  das  coi- 
sas, como  as  leis  e  as  decisões  regias  sobre  os 


direitos  oppoilos  e  os  limites  do  poder  e  da  ju- 
risdicção  do  soberano  e  da  egrcja,  appareceu 
apenas  aqui  e  alem,  isoladamente,  n'esta  época 
de  tran(|uillidade.»  O  sr.  Pinheiro  Cbagas,  lou- 
vando a  maneira  sensata  por  que  Portugal  atava 
relações  de  estreita  amisadc  com  as  potencias  da 
Europa,  faz  observar,  relativamente  ú  politica 
interna,  que  os  caracteres  dominantes  d'esla  po- 
litica foram  a  debellação  das  pretensões  da  no- 
brcsa  e  do  clero,  e  a  introducção  definitiva  do 
direito  romano  na  legislação  portugucza. 

Xo  volume  seguinte,  por  varias  \ezes falíamos, 
e  largamente,  de  alguns  actos  tanto  da  vida  como 
da  administracção  de  D.  João  i,  o  que  nos  dis- 
pensa de  inutilmente  os  relatarmos  aqui.  .\ssim  é 
que,  por  exemplo,  lá  encontrará  o  leitor  noticia 
da  lei  mental,  que  era  um  golpe  vibrado  á  no- 
bresa,  e  que  germinava  no  espirito  do  rei  ao 
tempo  da  sua  morte. 

Durante  o  reinado  de  D.  João  i  alterou-se  a 
chronologia  até  ahi  em  uso,  começando-se  a 
contar  os  aonos  desde  o  na.scimento  de  Ghristo, 
sendo  abandonada  a  era  de  Cezar. 

Sejam  quaes  for  as  censuras  que  se  possam 
fazer  ao  caracter  de  D.  João  i  como  rei  e  como 
homem — por  isso  que  nem  o  sol  é  isento  de  ma- 
culas—o que  é  certo  é  que  elle  logrou  consoli- 
dar a  independência  de  Portugal,  tão  viva  e 
pertinazmente  disputada  por  Castella,  acceitando 
para  o  seu  tbrono  a  base  democrática  que  o  he- 
róico povo  portuguez  argamasíára  com  o  seu  pró- 
prio sangue.  Não  discutiremos  se  D.  João  i  foi 
grande  por  si  mesmo,  ou  por  felizes  circumstan- 
cias  que  parecessem  empenhadas  em  propiciar- 
Ihe  a  gloria.  O  que  é  certo  é  que  em  redor  da 
sua  coroa  ha  uma  atmosphera  de  gloria,  de  re- 
nascimento histórico,  de  progresso,  como  dize- 
mos à  moderna.  Como  homem  teve  a  felicidade 
de  possuir  uma  familia  cuja  respeitabilidade 
grandiosa  ainda  hoje  se  faz  admirar;  como  rei, 
teve  a  felicidade  de  não  ficar  nunca  inferior  ás 
circumstancias  que  o  destino  punha  em  de  redor 
do  seu  throno.  Uma  vida  nova  sente-se  latejar 
sob  as  paginas  da  historia  do  seu  reinado.  As 
artes  bracejam  os  primeiros  renovos  de  uma  glo- 
riosa efflorescencia.  A  architectura  principia  a 
escrever  a  cinzel  o  grande  poema  da  Batalha, 
onde  o  estylo  gothico  penetra  numa  grandiosi- 
dade monumental.  Â  litteratura  encontra  culto- 
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res  iiipsmo  dpiitro  lio  paço  real,  omlc  os  livros 
não  liirdarão  a  ailiar-se  cotn  as  espada»  i)'u[iia 
convivência  fraternal.  O  oceano  vae  converter-se 
dentro  ein  breve  n'um  dos  mais  famosos  llica- 
tros  da  gloria  porlugueza;  a  expedição  contra 
Ceuta  rasgará  o  véu  azul  que  as  aguas  hoje  va- 
poram para  loucar-?e  e  alú  então  emanavam  para 
occultar-se  mysteriosamente.  To(lps  estes  acon- 
leciraentos,  seja  qual  fôr  a  maneira  de  apreciar 
D.  João  I,  são  outros  tantos  fascículos  luminosos 
que,  entrccrusando-se  para  fazer  moldura  ao  per- 
fil do  rei  pcrluguez,  lhe  dão  um  esplendor  com 
que  raros  nionarchas  teem  entrado  os  umbruís 
da  historia. 

Mas,  reatando  a  narrativa  que  estas  consi- 
derações interromperam,  fallemos  da  continua- 
ção da  guerra  com  Castella. 

O  rei  de  Portugal  está  no  Minho;  o  condestavel 
no  Alemtejo. 

D.  João  I  punha  cerco  a  Melgaço,  que  oITere- 
cia  grande  resistência.  Ecnpenhado  em  tomal-a 
por  assalto,  chegara  mesmo  a  convidar  a  rainha 
para  o  ir  preseocear.  Mas,  por  fim  de  contas,  e 
a  instancias  d'alguns  dos  seus  cavalleiros,  accei- 
tou  a  capitulação,  cujas  condições  foram  rigoro- 
sas para  a  guarnição  da  praça.  De  Melgaço  foi 
el-rei  sobre  Monção.  Depois  veio  a  Lisboa,  onde 
a  rainha  ficou.  D'aqui  foi  tomar  Gampo-Maior, 
que  capitulou;  voltando  de  novo  a  Lisboa,  reu- 
niu as  cortes  de  1389,  nas  quaes  se  concerta- 
ram com  o  rei  de  Castella  tréguas  de  alguns 
mezes.  Mas  ainda  mesmo  n'este  anno,  em  agosto, 
a  guerra  recomeçava,  tomando  D.  João  i  a  praça 
de  Tuy.  Em  vista  de  fiiais  este  desastre,  o  infe- 
liz rei  de  Castella  enviou  embaixadores  a  pedir 
mais  longas  tréguas.  Com  effeito,  estabelece- 
ram-se  negociações,  dirigidas  pelo  duque  de 
Lancasire,  e  quatro  paizes,  Castella,  Portugal, 
França  e  Inglaterra  assignaram  ura  tratado  de  paz 
por  três  annos.  Todavia,  o  rei  castelhano,  se  bem 
que  assignasse  o  tratado  por  força  de  circumstan- 
cias,  nutria  o  mais  vivo  desejo  de  continuar 
a  guerra  com  Portugal.  Chegara  mesmo  a  ter  a 
idéa,  que  aliás  foi  repellida  pelos  seus  conse- 
lheiros, de  abdicar  a  coroa  de  Castella  em  seu 
Dlho  D.  Henrique  para  se  apresentar,  simples  pre- 
tendente, a  disputar  a  coroa  de  Portugal,  a  fim 
de  perder  o  odioso  que  a  sua  qualidade  de  rei 
castelhano  tinha  aos  olhos  dos  porluguezes. 


A  morte  colheu-o  porem,  por  desastre,  em  meio 
(Cisles  sordios  de  reliabilitaçáo,  em  outubro  de 
1390,  e  seu  filho  D.  Henrique  foi  proclamado 
rei,  sub  a  tulella  de  uma  regência  que  tratou 
de  nejiociar  a  prjrngação  da  trégua  por  mais 
quinze  annos,  estabelecidas  novas  condições. 
Não  as  observaram,  porem,  lealmente  os  caste- 
Ihano.^;  ao  passo  que  nós  soltávamos,  por  exem- 
plo, como  havia  sido  pactuado,  os  prisioneiros 
inimigos,  os  castelhanos  retinham  os  prisioneiros 
portuguezes,  iufiigindo-lhes  maus  tratos.  Sendo 
também  uma  das  condições  do  tratado  que  se 
avaliassem  os  prejuízos  soffrídos  de  parte  a  parte, 
e  que  fossem  dados  bens  á  execução  na  impor- 
tância d'eBses  prejuízos,  ou  que  se  tomassem 
quando  pacificamente  não  fossem  entregues,  con- 
dição a  que  03  castelhanos  faltaram  redonda- 
mente, D.  J'jão  I,  entrado  o  anno  de  139.'),  resol- 
veu tomar  de  súbito  uma  praça  aos  castelhanos, 
como  garantia  do  cumprimento  da  condição,  e 
da  divida.  X  praça  escolhida  foi  Badajoz;  e  a  pes- 
soa a  quem  o  rei  confiou  este  designio,  o  caval- 
leiro  Marlim  AlTonso  de  Mello. 

Martim  travou  secretas  negociações  com  ura 
porluguez,  de  nome  Gonçalo  Annes,  que  vivia 
refugiado  em  badajoz  por  causa  de  um  crime  que 
commettera  em  Elvas,  e  a  quem  agradou  o  con- 
luio na  esperança  de  obter  perdão  do  rei. 

Quando  Gonçalo  Annes  tinha  já  apalavrado  o 
porteiro  da  cidade,  o  governador  rastejou  o  con- 
luio, mas  expulsou  o  agente  portuguez,  que  pro- 
testou mas  não  desesperou.  Indo  viver  alguns  me- 
zes em  Sevilha,  sustentando  sempre  secretas 
relações  com  Portugal,  voltou  depois  a  Badajoz, 
e  poude  conseguir  que  na  noite  de  quinta  feira 
d'Ascensão,  de  1396,  fossem  abertas  as  portas 
aos  portuguezes,  que  tomaram  a  cidade  de  sú- 
bito. 

I^eita  a  presa,  D.  João  i  enviou  eml)aixadores 
a  Castella,  solicitando  o  cumprimento  do  tratado; 
Henrique  iii  respondeu  altivamente,  declarando 
renovadas  as  hostilidades. 

A  esse  tempo,  alguns  fidalgos  portuguezes 
mostravam-se  cada  vez  mais  descontentes,  não 
se  julgando  sunicientemente  pagos  dos  seus  ser- 
viços, ao  passo  que  a  mão  real  tinha  accumulado 
numerosas  mercês  sobre  a  cabeça  do  condestavel, 
e  porque  a  monarchia  de  D.  João  i,  não  sendo  es- 
sencialmente obra  sua,  não  lhes  inspirava  a  ar- 
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dente  convicção  quo  ú  a  mais  segura  salvaguarda 
dos  principio?. 

Utiia  grande  emulação  lavrava  principalmente, 
como  sabemos,  entre  João  das  llegras  e  Nuno 
Alvares,  porque  esses  dois  bomens  representa- 
vam idéas  dillerentes,  oppostas,  como  nota  o 
sr.  Pinheiro  Chagas:  «Nuno  Alvares  Pereira  era 
o  homem  dos  tempos  cavalleirosos  que  findavam, 
e  João  das  llegras  o  das  diplomáticas  eras  que 
se  ahriam.»  O  condeslavel,  querendo  galardoar 
os  serviços  dos  sius  di  dicados  cavalleiros,  fazia- 
Ihes  doações,  ao  passo  que  João  das  Regras  dizia 
ao  rei  que  Nuno  Alvares  afTionta^aas  preroga- 
tivas  reaes,  e  que  estava  concentrando  em  si  um 
poder  intolerável.  D.  João  i  procurou  um  meio 
conciliador:  comprar  aos  fidalgos  essas  terias. 
O  condestavel  oITendeu-se,  quiz  expalriár-se,  mas 
a  instancias  do  rei  rrsolvtu-se  finalmente  a  ficar, 
pactuando-se  «que  o  rei  tomasse  para  si  lodos 
os  vassallos  que  o  conde  e  outros  fidalgos  tinham, 
e  que  outro  não  tivesse  vassallos  senão  elle,  e 
que  o  conde  tomasse  para  si  as  terras  que  dera, 
o  que  fez  contra  vontade;  e  como  as  terras  foram 
tiradas,  el-rei  poz  a  todos  suas  quantias,  e  assim 
ficou  o  condestavel  socegado  n'aquellas  que  tinha 
de  juro  e  herdade,  mas  as  que  eram  de  préstamo 
lhe  foi  forçoso  deixarw ,  como,  mutatis  mulandis, 
diz  Fernam  Lopes. 

Coincidiu  com  o  momento  da  renovação  das 
hostilidades  o  despeito  do  condestavel,  que,  sendo 
chamado  pelo  rei,  respondeu  que  havia  no  reino 
mais  fidalgos;  instou  de  novo  o  rei  para  que  o 
auxiliasse,  e  o  condestavel  respondeu  com  não 
menor  azedume.  «Ao  passo  que  dava  estas  res- 
postas duras  ao  seu  rei,  escreve  o  sr.  Pinheiro 
Chagas,  sabem  o  que  fazia?  Estava  reunindo  à 
pressa  soldados  para  se  vir  juolar  a  D.  João  i, 
e,  quando  este  menos  o  esperava,  e  passeiava 
em  Santarém  singularmente  queixoso  do  proce- 
dimento do  seu  amigo,  do  seu  irmão  d'arnias, 
appareceu-lhe  de  súbito  Nuno  Alvares  á  testa  de 
duas  mil  lanças !  Lançaram-se  nos  braços  um  do 
outro,  6  tudo  esqueceram,  a  não  ser  aquella  ami- 
sade  fortíssima  que  os  unia  desde  que  as  suas 
espadas  leaes  tinham  começado  a  reflectir,  nas 
folhas  sem  mancha,  empunhadas  pelas  suas  mãos 
juvenis,  os  fulgidos  raios  do  sol  das  batalhas.» 

Fidalgos  castelhanos,  reunindo  com  os  des- 
contentes portuguezes,  ievantaram-se  em  bando 
II  voL,— 47. 


e  incendiaram  Vizeu.  Feita  a  reconciliação  entre 
o  ri  i  e  o  condestavel.  queriam  um  e  outro  ir  pu- 
nir a  ousadia  dos  inexMidiarios  de  Vizeu,  entre 
os  quaes  estava  Martim  Vasques  da  Cunha,  mas 
como  outra  partida  inimiga  andasse  talando  o 
Alemtijo,  correram  ã  fronteira  Iranstagana,  sem 
que  podessem  encontrar  o  inimigo,  que  se  deu 
pressa  em  fugir. 

Então  Nuno  Alvares  ficou  em  Évora,  e  o  rei 
partiu  para  Coimbra. 

Cheio  de  novos  enthusiasmos,  NunoAlvans 
corrtu  por  Caslella  a  dentro  até  Cáceres,  cora  a 
espada  n'uma  das  mãos,  e  o  facho  incendiário 
na  outra.  Xinguem  lhe  deu  batalha,  nem  mesmo 
o  mestre  de  S.  Thiago,  apesar  de  singularmente 
reptado. 

O  rei,  com  um  exercito  de  mais  de  quatro  mil 
lanças,  resolveu  invadir  a  Galliza. 

Suffreu,  porem,  um  grande  desastre  na  passa- 
gem do  rio  Minho,  que,  não  obstante  ir  caudaloso, 
o  exercito  se  propoz  atravessara  vau.  Mettendo-se 
á  agua  de  noite,  a  escuridão  e  a  corrente  de  tal 
modo  embaraçaram  a  passagem,  que  muitos  sol- 
dados portuguezes  foram  victimasdoseu  próprio 
arrojo.  Não  obstante,  D.  João  i  avançou,  efoi  si- 
tiar Tuy,  sendo  rcpellido  no  primeiro  assalto.  Ir- 
ritado, resolveu  pôr  cerco.  Os  sitiados  mandaram 
pedir  soccorro  a  Henrique  iit,  o  qual  concebeu  o 
plane  de  atacar  simultaneamente  Portugal  pelo 
Alemtejo,  pelo  Minho,  pela  Beira,  e  por  Lisboa, 
para  onde  navegou  logo  uma  esquadra  castelhana. 
D'este  modo,  estando  o  exercito  portuguez  divi- 
dido n'esse  momento,  e  não  podendo  juntar-se 
por  ter  que  reprimir  a  invasão  por  quatro  pontos 
differentes,  o  rei  de  Castella  julgou  a  vicloria  fá- 
cil, tanto  mais  que  tinha  lançado  mão  do  infante 
D.  Diniz,  de  volta  de  Inglaterra,  convidando-o  a 
apresentar-se  como  candidato  ã  coroa  de  Portu- 
gal, para  captar  as  sympalhias  do  povo. 

Com  effeito,  D.  Diniz  entrou  pela  Beira,  que 
devastou,  sem  que  as  suas  proclamações  encon- 
trassem echo  nos  corações  portuguezes;  Nuno 
Alvares  deu-se  pressa  em  ir  procural-o,  mas  os 
fidalgos  castelhanos  que  acompanhavam  D.  Diniz, 
amedrontados  pelo  prestigio  do  nome  do  condes- 
tavel, aconselharam-n'o  a  retirar.  A  esquadra 
castelhana,  sendo  fortemente  combatida  pelo 
povo  de  Lisboa,  teve  que  virar  de  rumo.  Na 
província  do  Alemtejo,  os  portuguezes  passavam 
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desdenhosamente  a  fronteira,  e  voltavam  victo- 
riosos.  No  Minbo,  D.  João  i  obrigava  Tuy  a  ca- 
pitular pela  pertinácia  do  cerco. 

Então,  em  vista  d'estes  revezes,  Henrique  iii 
mandou  cmhaixailores  a  proporem  a  paz.  Fi- 
xou-se  um  armisticio  de  nove  luezes  para  ser 
discutiiia.  Os  embaixadores  portugueses,  o  con- 
destavel,  o  bispo  de  Coimbra,  Ruy  Lourengo  e 
Alvares  Pires  Escobar,  gastaram  todos  esse  es- 
paço de  tempo  a  discutir  com  os  embaixadores 
de  Castella,  sem  chegarem  deBnitivamente  a 
uma  resolução.  Baralha vam-se  c  digladiavam-se 
as  pretensões.  Os  castelhanos,  por  exemplo, 
queriam  a  restituição  de  Badajoz  e  de  Tuy; 
que  a  rainha  D.  Beatriz  cazasse  com  o  infante 
D.  Affonso,  segundo  Qlho  de  D.  João  i,  que 
morreu  na  infância;  que  se  doasse  ao  infante 
D.  Diniz  um  ducado  em  Portugal,  etc.  Os  portu- 
tuguezes  não  só  não  podiam  acceitar  estas  con- 
dições, mas  lambem  faziam  por  sua  parte  exi- 
gências, taes  como  serem  postos  em  liberdade 
os  seus  prisioneiros;  que  ss  praças  que  os  trans- 
fugas  portuguezes  tivessem  entregado  a  Gastelia 
fossem  restituídas,  e  elles  expulsos,  etc. 

Era  vista  do  que,  D.  João  i  e  o  condestavel  fo- 
ram sitiar  Alcântara,  que  resistiu,  fazendo  porem 
ambos  algumas  escaramuças  de  que  sahiram 
victoriosos. 

Mas,  sendo  impossível  continuar  este  estado 
de  cousas,  D.  João  i  mandou  embaixadores  '  a 
Henrique  iii.  a  proporem  a  paz.  Os  castelhanos 
quizeram  fazerse  fortes,  pediram  uma  indemni- 
sação  pela  renuncia  dos  pretensos  direitos  á  coroa 
de  Portugal,  e  insistiram  na  condição  de  que  D. 
João  I  lhes  daria  auxilio  contra  os  moiros.  Mas 
os  embaixadores  portuguezes  accentuaram  de 
um  modo  cathegorico  e  Brme  as  únicas  condições 
aceitáveis  para  Portugal:  restituição  de  Badajoz 
e  Tuy  a  troco  da  entrega  das  praças  portuguezas; 
liberdade  aos  prisioneiros  portuguezes;  perdão 
aos  traiisfugas  portuguezes,  com  restituição  dos 
seus  patrimónios;  promessa  de  soccorro  a  Cas- 
tella  contra  os  moiros,  mas  sem  o  caracter  de 
obrigação  indeclinável. 

O  rei  de  Castella,  em  face  d'esta  attitude  enér- 
gica, auctorisou  os  embaixadores  a  contratarem 

'  Foram  o  arcebispo  de  Lisboa  D.  João,  João  Vas- 
ques  de  Almada  e  o  doutor  Marlim  d'Ocein. 


uma  trégua  de  dez  annos,  tendo-se  combinado 
que,  passados  os  primeiros  seis  mezes,  a  paz 
definitiva  seria  assignada. 

Não  passou,  porém,  um  só  semestre,  passaram 
muitos.  Henrique  iii  não  queria  abandonar,  como 
seu  pae,  as  pretensões  á  coroa  de  Portugal  e, 
também  como  seu  pae,  morrera  com  ellas,  fi- 
cando como  regentes,  durante  a  menoridade  de 
D.  João  II,  a  rainha  viuva  D.  Catharina  de  Lan- 
caslre,  e  o  infante  D.  Fernando,  tiodojoven  rei. 

D  Catharina,  logo  que  se  viu  desembaraçada 
de  algumas  discórdias  civis,  entabolou  com  seu 
cunhado  o. rei  de  Portugal  negociações  para  a 
paz,  enviando  embaixadores  cuja  pertinácia  em 
quererem  por  parte  de  Castella  uma  indemnisa- 
ção  pecuniária  fez  com  que  as  negociações  abor- 
tassem. 

No  seu  empenho  de  contratar  a  paz,  D.  Catha- 
rina de  Castella  abriu  correspondência  com  D. 
João  I  n'esse  sentido.  Todavia  ainda  mais  qua- 
tro annos  decorreram  sem  que  ella  podesse  ver- 
gar a  vontade  de  ferro  do  rei  de  Portugal  no  to- 
cante á  clausula  de  se  obrigar  a  dar  soccorro  a 
Castella  contra  os  moiros.  Não  tendo  sido  possível 
obter  mais  favoráveis  condições  do  que  as  que 
tinham  sido  estipuladas  na  trégua,  assignou-se 
finalmente  um  tratado  de  paz  a  31  de  outubro 
de  1411,  sob  clausula  de  que  ficava  ainda  de- 
pendente da  approvação  do  rei  quando  elle  che- 
gasse á  maioridade.  Ora  foi  vinte  annos  depois, 
isto  é,  em  1431,  que  D.  João  ii  de  Castella,  de- 
pois delongas  hesitações,  se  resolveu  a  ratificar 
o  tratado  definitivo. 

Está  pois  completa  a  grande  obra  da  indepen- 
dência portugueza,  missão  trabalhosíssima  a  cuja 
frente  o  consenso  popular  collocára  o  mestre  de 
Âviz.  O  leão  de  Castella  será,  pois,  obrigado  a 
conter-se  dentro  dos  limites  topographícos  do 
seu  paiz  por  quasi  século  e  meio.  Depois  avan- 
çará para  um  predomínio  de  sessenta  annos, 
mas  de  novo  será  repcllido  e  vencido. 

Assim,  pois,  tendo  nós  supplantado  a  pode- 
rosa nação  castelhana,  depois  de  tantos  exforços 
por  sua  parte  para  rehabilitar-se,  e  atando  as 
mais  estreitas  relações  de  amísade  com  a  Ingla- 
terra, sendo  até  D.  João  i  o  primeiro  soberano 
extrangeiro  a  quem  foi  conferida  a  banda  da  or- 
dem da  Jarreteira,  éramos  uma  nação  respeitada 
e  temida  pelas  mais  cultas  da  Europa,  estava 
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finalmente  inaugurado  o  grande  periodo  do  nosso  | 
esplendor  e  da  nossa  prosperidade,  ao  qual  suc- 
cedeu   infelizmente  uma  decadência  cada  vez 
maior  e  mais  temerosa. 

CAPITULO    IV 

A  família  de  D.  João  I. — Espirito  cavallei- 
roso  de  seus  lilhos. — Primeira  idéa  da  ex- 
pedição a  Ceuta. — Reservas  de  D.  João  I 
a  este  respeito. — Doença  e  morte  da  rai- 
nha.— Expedição  a  Ceuta. 

Emquanto  o  rei  de  Portugal  descança  da  tra- 
balhosa obra  da  independência  da  pátria  recoii- 
centrando  as  forças  de  corpo  e  alma  que  hade  ir 
consumir  em  Ceuta,  fallemos  um  pouco  da  sua 
familia,  não  com  a  largueza  que  o  assumpto  me- 
rece, não  só  porque  damos  a  este  respeito  mui- 
tas noticias  na  historia  do  reinado  seguinte,  mas 
também  porque  muitos  dos  filhos  de  D.  João  i 
teem  que  figurar  mais  tarde  separadamente  em 
acontecimentos  importantes. 

Pela  ordem  chronologica  do  nascimento,  os 
filhos  do  rei  de  Portugal  foram  os  seguintes: 

1.° — D.  Branca,  que  nasceu  em  Lisboa  a  13 
de  julho  de  1388,  e  que  viveu  pouco  mais  de 
oito  mezes. 

2.° — D.  Affonso,  que  nasceu  em  Santarém  a 
30  de  julho  de  1390  e  que  morreu  na  infância, 
havendo  comtudo  duvida  sobre  o  numero  certo 
de  annos  que  viveu.  Está  sepultado  em  liraga. 

3.° — D  Duarte,  que  nasceu  em  Vizeu  a  31  de 
outubro  de  1391,  e  que  succedeu  a  seu  pae. 
(Vide  o  terceiro  volume.) 

4." — D.  Pedro,  que  nasceu  em  Vizeu  a  9  de 
dezembro  de  1392.  Este  infante  representa  um 
notável  papel  tanto  na  historia  positiva  como  na 
legendaria  de  Portugal.  É  ao  mesmo  tempo  o 
martyr  de  Alfarrobeira,  e  o  viajante  das  sele 
partidas  do  mundo. 

5." — D.  Henrique,  que  nasceu  no  Porto  a  4 
de  março  de  1394.  É  o  promotor  dos  grandes 
descobrimentos  marítimos  de  Portugal. 

6-° — D.  Izabel,  nasceu  a  21  de  fevereiro  de 
1397,  e  casou  com  D.  Filippe  o  Bom,  duque  de 
Borgonha.  Esta  princeza  chega  a  representar 
um  papel  notável  na  politica  europca,  como  no 
terceiro  volume  historiamos  (priiici|ialnieiilc  a 
pag.  29.) 


7." — D.  João,  que  nasceu  em  Santarém  a  13 
de  janeiro  de  1400.  Foi  gran-mestrc  da  ordem 
de  S.  Thiago  e  succedeu,  no  cargo  de  condesta- 
vol  do  reino,  a  D.  Nuno  .Alvares  Pereira  com 
cuja  neta  veiu  a  casar. 

8  °— D.  Fernando,  que  nasceu  em  Santarém 
a  29  de  setembro  de  1402,  e  de  cuja  vida  tra- 
taremos oppoiluiiainente,  é  o  infante  santo  ou 
príncipe  constante,  o  captivo  de  Fez. 

Quando  ainda  era  simplesmente  mestre  d'A- 
viz,  teve  D.  .loão  i  dois  filhos  naluraes,  de  Ignez 
Pires,  os  quaes  foram  D.  Afíonso,  que  foi  conde 
de  Barcellos  e  primeiro  duque  de. Bragança,  e 
D.  Beatriz  que  casou  com  o  conde  de  Arundel, 
e  em  segundas  núpcias  com  o  barão  de  Irchen- 
field.  1 

•  «A  mãe  d'estes  filhos  foi  depois  eommendadeira 
de  Santos,  divergindo,  porem,  as  opiniões  .«obre  a 
sua  origem;  alguns  a  suppozeram  nohrc;  entretanto 
parece  que  seu  pae  era  um  bomeiíi  do  povo,  cha- 
mado Pedro  Esteves,  natural  de  Veiros:  alguns  di- 
zem que  tinha  o  officio  de  sapateiro,  e  que  por  tal 
forma  se  sentiu  da  deshonra  da  filha,  apezar  da  ele- 
vação do  amante,  que,  não  se  deslumbrando  com  a 
gerarchia  do  auctor  da  sua  infelicidade,  jamais  a  quiz 
ver,  e  deixou  para  sempre  crescer  as  barbas,  d'onde 
lhe  proveio  o  nome  de  Barbadão.  Pretendem  alguns 
que  Barbadão  quizera  matar  o  mestre  de  Aviz,  quando 
este  ia  de  Aldeia  Gallega  para  Montemor;  mas  que 
a  coragem  e  a  galhardia  do  rei  o  detivera;  dizem  ou- 
tros que  n'essa  oceasião  D.  Jo.to  se  dirigira  para 
elle,  emquanto  estava  como  extático,  c  lhe  pergun- 
tara; «Então  quando  havenjos  de  acabar  com  esta 
melancolia?'  «Quando  acabar  comvosco,»  respondeu 
o  pae  da  real  auiante;  mas  que  afinal  a  galanteria 
e  o  grande  animo  do  mestre  de  Aviz  o  arrastaram 
ao  paço,  e  que  por  fim  D.  João  largamente  o  pre- 
senteara. 

«D.  AlTonso  nasceu  em  1370,  e  casou  em  1 401 ,  com 
D.  Britps  Pereira,  filha  do  condeslavel  D.  JNuuo  Al- 
vares Pereira.  Seu  pae  o  fez  pelo  seu  casamento 
conde  de  Barcellos,  e  depois  seu  sobrinho,  o  rei  D. 
Alfonso  v,  o  fez  duque  de  Bragança.  Casnn  pela  se- 
gunda vez,  em  1420,  com  D.  Constança  de  Noronha, 
filha  do  conde  de  Gijon.  Falleeeu  em  Chaves  em  de- 
zembro de  1  itjl. 

•  D.  Beatriz  cisou  em  140o  com  Thomaz  Fitz 
Alan,  conde  de  Arundel,  primo  segundo  da  rainha 
D.  Filippa.  Ei-rei  D.  João  i  enviou  sua  filha  acom- 
panhada por  seu  irruão  D.  Alfonso  com  uma  escuia- 
dra  a  Londres,  onde  se  tizerauí  feslas  esplendidas 
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Lançando  um  rápido  olhar  pela  corte  de  D. 
João  I,  não  podemos  deixar  de  reconhecer  que 
ura  nobre  perfume  de  cavallaria  passa  sobre  ella, 
envolvendo  n'um  grupo  encantador  todas  essas 
individualidades,  graciosamente  fortes,  que  para 
todo  o  sempre  deixaram  de  existir.  No  terceiro 
volume  fazemos  uma  observação  que  nos  parece 
ser  a  mola  real  da  organisação  interna  da  familia 
de  D.  João  i.  A  vinda  da  rainha  D.  Filippa,  creada 
n'uma  corte  onde  a  pureza  da  mulher  constituía 
um  verdadeiro  culto,  acabara  por  levantar  ainda 
mais  o  ideial  da  innocencia  e  da  virgindade, 
ideial  que  chega  depois  até  ao  exagero  de  se 
tornar  estensivo  aos  homens,  como  de  dois  dos 
filhos  da  rainha  resa  a  tradição.  Nas  divisas  da 
familia  real  ha  não  só  um  programma  de  governo, 
mas  também  de  viriude.  D.  João  i  e  D.  Filippa 
subordinam  os  seus  actos  a  estas  duas  phrases: 
«U  me  plait»  e  «Pour  bien.»  Ainda  mesmo  que 
a  esta  ultima  divisa  se  dè  a  interpretação  român- 
tica da  legenda  popular,  não  fica  decerto  deslus- 
trada por  uma  leviandade  do  rei,  logo  corrigida 
pela  consciência  do  dever.  •  As  divisas  dos  in- 


por  occasião  do  seu  casamento.  Foi  o  conti^acto  de 
casamento  feito  era  21  de  abril  de  1404;  foram  os 
negociadores:  João  Vasques  de  Almada  e  Martiin  de 
Ocem,  por  parte  de  Portugal,  e  João  Wiltshire,  João 
Snapp  e  João  Wabelate,  por  parte  do  conde. 

«O  rei  de  Portugal  deu  a  sua  lilha  e  a  seu  genro  a 
somma  de  doze  luil  e  quinhentos  marcos  da  moeda 
de  Inglaterra,  de  que  passou  obrigação  a  20  de  abril 
de  1405.  O  casamento  fez-se  em  Lambetb,  perto  de 
Londres,  a  26  de  novembro  de  140o,  na  presença 
do  rei  Henrique  iv  de  Inglaterra;  deitou  as  bênçãos 
o  arcebispo  de  Cantobéry. 

«Esta  filha  do  mestre  de  Aviz,  que,  segundo  di- 
ziam, tinha  estado  para  casar  com  Mem  Rodrigues 
de  Vasconcellos,  que  na  batalha  de  Aljubarrota  com- 
innndava  a  ala  dos  namorados,  enviuvou  em  lilõe 
tornou  a  casar  n'esse  mesmo  anno  com  o  barão  de 
Ircliinilield,  Gilbeit  Talbol.  de  quem  eiiviíivoíi  em 
141',).. 

Fi-ancisco  da  Fonseca  Benevides— iíam/íff.f  de  Por- 
luijrú,  lojno  I. 

'  -Diz  ella  (a  tradição  popular)  que  D.  João  i  eii] 
Cintra,  passciando  com  a  rainha  D.  Filippa  c  as  suas 
damas,  se  foi  desviando  um  pouco  do  rancho  com 
uma  donzella,  por  quem  linha  alguma  predilecção, 
e  a  quem  fnrtára  um  beijo,  no  nionienio  em  que  a 
r:nnha,  voltando-se,  o  surprebendcu  em  flagrante. 


fantes  são  por  igual  significativas:  « Talenl  de  bien 
faire,  divisa  de  D.  Henrique;  Desir,  divisa  de  D. 
Pedro,  etc. 

Creados  n'csta  atmosphera  verdadeiramente 
cavalleiresca,  os  filhos  de  D.  João  i,  especial- 
mente os  três  mais  velhos,  D.  Duarte,  D.  Pedro 
e  D.  Henrique,  ardiam  em  desejos  de  ser  arma- 
dos cavalleiros;  mas  a  concessão  d'essa  honra 
dependia  da  realisação  de  proesas  militares,  e 
D.  João  I,  a  Sm  de  propiciar  ensejo  a  seus  filhos 
para  obtel-a,  havia-se  lembrado  de  fazer  durante 
um  anno  brilhantes  torneios  para  que  seriam 
convidados  os  mais  afamados  cavalleiros  de  todo 
o  mundo.  Na  anciã  d'este  desejo,  os  infantes  con- 
versavam frequentes  vezes,  sobre  a  maneira  de 
realisal-o,  com  seu  irmão  o  conde  de  Barcellos; 
d'uma  d'essas  vezes,  João  AlTonso  ■d'Alemquer, 
cavalleiro  experimentado,  intrometteu-se  na  con- 
versação, alvitrando  aos  príncipes  que  mais  hon- 
roso seria  irem  conquistar  era  Ceuta  as  suas 
esporas  de  ouro,  porque  ao  mesmo  passo  servi- 
riam a  si  e  a  Deus,  batendo-se  contra  os  infiéis. 
Enthusiasmados  com  esta  lembrança  os  filhos  de 

•  Foi  por  beni'  acudiu  o  monarcha.  Uma  píga,  acres- 
centa não  sabemos  se  a  tradição  popular,  se  o  poeta 
(Almeida  Garrett)  que  tão  elegantemente  a  pôz  ern 
verso,  ouvindo  a  phrase,  repetiu-a  logo  volteiando 
em  torno  da  rainha.  Em  memoria  do  caso,  se  con- 
struiu nos  paços  em  Cintra  a  celebre  sala  das  pegas, 
onde  innumeras  d'estas  aves  estão  pintadas,  com  a 
divisa  -Por  bem-  a  sair-lhes  do  bico.  A  poesia  em 
que  Almeida  Garrett  contou,  com  a  sua  inimitável 
singelesa,  e  com  o  profundo  conhecimento  que  tinha 
do  tom  da  poesia  popular,  esta  graciosa  anecdota, 
não  está  incluída  (salvo  erro)  nas  suas  obras  com- 
pletas, e  foi  apenas  publicada,  primeiro  (também 
salvo  erro)  n'um  antigo  periódico  litterario  lisbo- 
nense, .4  lUustrnçãOj  de  que  era  redactor  principal 
o  sr.  António  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos,  e 
depois  tr.nnsrripta  n'um  dos  Almanarhs  dr  lembran- 
ças. Foi  alii  que  a  vimos.  Começa  pela  seguinte  qua- 
dra, que  repete  no  fim: 

Gavião,  gavião  branco 
Vae  correndo,  vae  voando: 
Mas  não  diz  quem  n"o  feriu 
Gavião,  gavião  branco.' 


Pinheiro  Chagas — Historia  de 
pag.  158. 
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D.  João  I  correram  a  commuiiical-a  a  seu  pae,  o 
qual,  como  era  próprio  do  seu  animo  guerreiro, 
a  apoiou. 

Se,  porem,  a  febre  da  gloria  atiçava  os  desejos 
dos  infantes  no  sentido  de  noljilitarem-se  por  fei- 
tos d'arinas,  cumpria  a  D.  Jnão  i  não  acompa- 
nhar precipitadamente  a  anciedade  de  seus  fillios, 
mas  preparar  a  guerra  com  prudente  reserva,  de 
modo  a  obstar  a  que  os  louros  de  Aljubarrota  po- 
dessem  vir  a  ser  calcados  aos  pés  dos  moiros  de 
Ceuta.  .\  fim  de  que  esta  cidade  moirisca  podesse 
ser  devidamente  estudada,  recorreu  a  um  estrata- 
gema. i^Iandou  a  Sicilia  Affonso  Furtado  de  Men- 
donça e  Álvaro  Gonçalves  Coelho,  sob  pretexto 
de  pedirem  a  mão  da  rainha  para  o  infante  D. 
Pedro;  mas  o  verdadeiro  motivo  era  proporcio- 
nar-lhcs  occasião  de  tocarem  era  Ceuta,  para 
estudarem  a  praça.  Assim  fizeram  os  embaixa- 
dores portuguezes,  os  quaes  seguiram  depois 
viagem  para  a  Sicilia,  sem  que  todavia  a  missão 
diplomática,  que  tinham  tomado  por  pretexto, 
fosse  bem  succedida. 

Pouco  importava  isso.  O  que  se  queria,  o  que 
se  precisava  saber  era  se  a  expedição  a  Ceuta 
tinha  probabilidades  de  victoria.  E  o  que  é  certo 
é  que  não  só  os  embaixadores  portuguezes  como 
todas  as  pessoas  que  o  rei  consultava  á  puridade 
sobre  este  negocio,  fosse  por  inlluencia  dos  in- 
fantes, ou  por  entbusiasmo  próprio,  não  faziam 
senão  impellir  o  espirito  do  rei  no  sentido  da 
expedição.  ' 

Portanto,  obedecendo  à  corrente  da  opinião, 
e  ã  uma  tendência  do  seu  animo.  D.  João  i  tra- 
tou de  fazer  apercebi tnentos  para  a  jornada  de 
Ceuta,  logo  que  o  projecto  mereceu  também  a 

1  «Quando  ao  regressarem  (os  embaixadores),  de- 
ram conta  da  commissão  da  Sicilia,  el-rei  quiz  que 
Mendonça  expozesse  o  que  tinha  averiguado  com 
respeito  a  Ceuta.  Sua  única  resposta  foi  assegurar  a 
el-rei  de  que  seria  bem  siiccedido  iin  pi-ojoctada  em- 
presa e,  instado  por  mais  explicações,  em  vez  de 
relatar  o  que  tinha  visto  e  observado,  contou  a  his- 
toria de  uma  prophecia,  já  realisada  em  parte,  que 
ouvira  quando  menino  a  um  mouro  velho,  que  um 
rei  chamado  João,  líllio  natural  do  rei  defunto, 
seria  o  primeiro  do  seu  reino  que  dominaria  em 
Africa. 

■  Recorreu  el-rei  depois  ao  prior  de  S.  João,  mas 
parecia  que  lhe  estava  destinado  receber  respostas 


approvação  da  rainha,  a  qual  todavia  seoppoz  a 
principio  a  que  seu  marido  tomasse  parte  na  ex- 
pedição. Mas  D.  João  i  argumentou  com  o  ser- 
viço que  iria  prestar  a  Deus,  e  a  rainha  deixou-se 
vencer. 

Logo  que  os  preparativos  de  guerra  princi- 
piaram sobretudo  diípois  que  D.  João  i  mandara 
afretar  navios  a  vários  portos  da  Europa,  as  na- 
ções sobresaltáram-se,  sobretuiio  as  que  mais 
coavisinhavam  de  Portugal.  Contra  quem  seria  a 
guerra?  Ao  certo  não  se  subia.  A  rainha  regente 
de  Castella  enviou  á  corte  de  seu  cunhado  em- 
baixadores, que  D.  João  i  aliás  tranquillisou.  O 
rei  do  Aragão  fez  o  mesmo,  e  obteve  resposta 
satisfatória.  Então  o  rei  de  Granada,  sabendo  que 
D.  João  I  não  pensava  nem  em  Castella  nem  no 
Aragão,  receiou  por  si,  e  mandou  embaixadores 
a  Portugal.  Também  obtiveram  resposta  tranquil- 
lisadora,  mas  comtudo  ficaram  suspeitosos,  eem 
nome  da  sua  rainha  pediram  a  D.  Filippa ,  a  quem 
prometteram  valiosos  presentes  para  as  núpcias 
de  sua  filha,  que  intercedesse  junto  de  seu  ma- 
rido. A  rainha  de  Portugal  respondeu  que  em 
Portugal  era  indecente  que  uma  mulher  se  intro- 
mettesse  nos  negócios  de  seu  marido,  e  que  os 
presentes  para  sua  filha  os  agradecia,  dispen- 
sando-os,  porque  lhe  não  faltariam  quando  se 
tratasse  das  bodas.  Cheios  de  desconfianças, 
os  embaixadores  retiraram,  e  o  rei  de  Granada 
tratou  de  pôr  em  estado  de  defeza  o  littoral  do 
seu  reino.  D.  João  i  receiou,  porem,  que  estes 
preparativos  de  defeza  se  estendessem  até  Mar- 
rocos, e  por  isso,  a  fim  de  tranquillisar  o  rei  de 
Granada,  mandou  embaixadores  ao  conde  de 
Hollanda,  com  o  pn  texto  de  irem  levar  uma  de- 

sò  em  enigmas,  porque  este  declarou  não  poder  en- 
trar em  pormenores,  emquanto  liie  não  trouxessem 
duas  cargas  de  areia  e  dois  alqueires  de  favas.  Quan- 
do, depois  de  alguma  hesitação,  lhe  apresentaram 
estes  singulares  aprestos,  o  prior  figurou  cum  a  areia 
sete  ennnencias,  das  quaes  Ceuta  ou  Septa  deriva  o 
nome,  indicou  a  dupla  muralha  para  o  lado  de  terra 
com  as  respectivas  torres  e  cortinas,  e  representou 
com  as  favas  o  numero  e  situação  provável  das  ca- 
sas, e,  o  qui'  sobretudo  era  inqiortantissimo,  assig- 
nalou  o  sitio  mais  conveniente  para  se  effectUar  com 
segurança  e  rapidez  o  desembarque  das  tropas.» 

Life  of  prince  Henry  of  Portugal,  por  Henry  Ma- 
jor, traducção  portug. 
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claração  de  guerra,  mas  em  verdade  encarrega- 
dos pelo  rei  de  lhe  confidenciarem  o  verdadeiro 
fim  da  expedição. 

Ao  mesmo  tempo  o  infante  D.  Henrique  era 
encarregado  de  levantar  tropas  na  Beira ,  o  conde 
de  Rarcellos  Entre-Douro-e-Minho,  devendo  em- 
barcar todas  essas  forças  no  Porto.  Õ  infante 
D.  Pedro  foi  encarregado  de  fazer  recrutamento 
nas  províncias  do  sul.  D.  Duarle  foi  encarregado 
da  administração  da  justiça  e  fazenda.  O  rei  ti- 
iiLa  especialmente  a  seu  cargo  os  cuidados  da 
armada.  Feitos  todos  estes  apercebimentos,  D. 
João  I  publicou  uma  ordenança  dizendo  que  to- 
das aquellas  pessoas  que  voluntariamente  qui- 
zessem  acompanhar  seus  filhos,  declarassem  por 
escripto  o  numero  de  homens  d'armas  que  tra- 
riam, sem  todavia  declarar  qual  era  o  destino  da 
expedição. 

A  esquadra  organisada  pelo  infante  D.  Henri- 
que no  Porto,  composta  de  sete  galeões,  seis 
galeras,  vinte  e  seis  transportes  e  grande  numero 
de  fustas,  viera  junlar-se  em  Lisboa  áquella  que 
o  infante  D.  Pedro  organisàra  e  que,  composta 
de  oito  galeões,  a  esperava  no  Tejo. 

Não  foram  poucas  as  pessoas  que  voluntaria- 
mente se  alistaram.  Entro  ellas,  apresentou-se 
ao  infante  D.  Henrique  um  velho  cavalleiro,  Ay- 
res Gonçalves  de  Figueiredo,  que  orçava  pelos 
noventa  annos.  «A  vossa  idade  conviria  mais  o 
repouso  do  que  o  serviço  militar,  dissera-lhe  o 
infante. » 

O  ancião  respondeu: 

«Longe  de  mim  taes  pensamentos;  emquanto 
nos  meus  membros  circular  o  calor  vital,  em- 
quanto as  forças  me  não  desampararem,  não 
deixarei  de  seguir  e!-rei  meu  senhor  a  toda  a 
parle  aonde  elle  quizer  ir.» 

Coincidiu,  porem,  com  a  organisação  dos  pre- 
parativos a  manifestação  d'essa  terrível  epide- 
mia Ião  vulgar  na  idade  media,  a  peste,  que 
simultaneamente  atacava  as  populações  de  Lis- 
boa e  Porto. 

O  rei  e  a  rainha  estavam  em  Sacavém,  mas 
como  n'este  logar  foram  atacadas  de  peste  algu- 
mas pessoas,  resolveram  retirar-se  para  Odivel- 
las.  O  rei  partiu  logo,  porem  a  rainha  quiz  adiar  a 
partida  por  algumas  horas,  a  fim  de  poder  ouvir 
missa.  Entretanto  foi  atacada  de  peste,  mas  não 
obstante  partiu  assim  mesmo  para  Udivellas  aonde 


immediatamente  foram  chamados  pelo  infante  D. 
Duarte  seus  irmãos  D.  Pedro,  D.  Henrique  e  o 
conde  de  Barcellos,  que  estavam  no  Tejo  com  a 
esquadra.  Não  se  julgando  comtudo  gravíssimo 
o  estado  da  rainha,  os  três  irmãos  recolheram 
ao  fim  da  tarde  a  Lisboa,  mas,  tendo-se  aggravado 
durante  a  noite  os  padecimentos  de  D.  Fílippa, 
D.  Duarte  tornou  a  chamar  seus  irmãos  logo  que 
a  manhã  clarejou. 

Vendo  os  seus  filhos  reunidos  em  torno  do  lei- 
to, a  rainha,  havendo  pedido  que  lhe  trouxessem 
as  ricas  espadas  destinadas  aos  infantes,  entre- 
gou-lh'as  por  sua  própria  mão,  fazendo  a  cada 
um  recommendações  especiaes.  Pediram  os  in- 
fantes a  seu  pae  que  se  retirasse  de  Odivellas, 
com  o  duplo  fim  de  evitarem  que  corresse  o  risco 
de  ser  atacado  pela  epidemia  e  que  fosse  teste- 
munha do  passamento  da  rainha.  D.  João  oppoz- 
se,  mas  as  instancias  redobraram,  e  o  rei,  atra- 
vessando o  Tejo,  foi  poisar  em  Alhos  Vedros. 

No  decimo  terceiro  dia  de  doença,  a  rainha, 
sentindo  um  forte  vendaval,  perguntou  a  seus  fi- 
lhos: » De  que  lado  sopra  o  vento  tão  rijo,  que  faz 
estremecer  as  paredes  do  quarto?  Responderam- 
Ihe  que  era  do  norte.  «Parece-me,  respondeu  a 
rainha,  que  6  o  mais  favorável  para  a  vossa  par- 
tida, que  se  deve  realisar  no  dia  de  S.  Thiago.» 
Faltava  apenas  uma  semana  para  que  chegasse 
o  dia  indicado  pela  rainha,  e  todavia  a  partida 
da  expedição  realisou-se  justamente  n'esse  dia. 

Teve  ainda  palavras  de  louvor  para  Nossa  Se- 
nhora, a  quem  se  dirigiu  como  em  extasí;  depois, 
deixando  cair  as  mãos  sobre  o  peito,  expirou. 

Era  o  dia  19  de  julho  de  1415. 

Como  se  estava  na  estação  calmosa,  e  a  peste 
produzia  a  iramediata  putrefacção  dos  cadáveres, 
o  funeral  de  D.  Filippa  realísou-se  logo  no  dia 
seguinte  em  Odivellas,  d'onde  o  corpo  foi  tras- 
ladado para  a  Batalha  a  14  de  agosto  de  1434. 

Depois  dos  funeraes  de  sua  mãe,  os  infantes 
partiram  para  o  Rastello,  onde  se  reuniu  conse- 
lho para  se  decidir  o  que  se  devia  fazer  em  vista 
de  tão  triste  acontecimento.  Diziam  uns  que  o 
melhor  era  desistir  da  empresa;  mas  os  infantes, 
especialmente,  insistiram  porella.  Havendo  com- 
tudo embate  de  opiniões,  os  infantes  foram  ter 
com  seu  pae  a  Alhos  Vedros  para  que  decidisse. 
D.  João,  cuja  tristeza  era  profunda,  readquiriu 
a  consciência  dos  seus  deveres  de  soberano  c  de 
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pae,  logo  que  ouviu  a  exposição  dos  iiifaiiU-s. 
Optou  pela  partida,  sem  demora,  porque  tal  pa- 
recia haver  sido  o  desejo  da  rainha. 

Com  effeito,  concluidos  rapidamente  os  últi- 
mos preparativos,  a  esquadra  levantou  ferro  a 
25  de  julho,  justamente  o  dia  consagrado  ao 
apostolo  S.  Thiago. 

Ao  anoitecer  de  sabbado  27,  fundeou  a  es- 
quadra na  bahia  de  Lagos,  onde  o  rei  encarregou 
fr.  João  de  Xira  de  expor,  n'unia  prédica,  o 
verdadeiro  fim  da  expedição.  Muitas  pessoas 
sorriam  de  incredulidade,  julgando  que  o  rei  as 
enganava  ainda. 

Quando  a  esquadra  demandava  o  estreito  de 
Gibraltar,  o  mau  tempo  fez  com  que  arribasse  a 
Faro,  d'onde  só  pôde.  sahir  no  dia  7  de  agosto. 
D'ahi,  a  esquadra  foi  fundear  em  Algeziras, 
onde  os  moiros  receiosos  enviaram  a  D.  João  i 
uma  deputação;  d'Algeziras  dirigiram-se  os  nos- 
sos a  Tarifa,  cujo  governador  castelhano  os  re- 
cebeu muito  bem.  Finalmente,  no  dia  12  de 
agosto,  os  moiros  de  Ceuta  viram  apparecer  era 
frente  da  sua  cidade  a  esquadra  portugueza,  e 
se  por  um  lado  ficaram  cheios  de  terror  logo 
que  reconheceram  serem  o  alvo  da  expedição, 
por  outro  lado  tranquillisou-os  um  pouco  o  verem 
apenas  no  mar  galús  e  fustas,  pois  que  as  naus 
tinham  arribado  a  Málaga.  Ao  passo  que  os  moi- 
ros, cujo  governador  era  Salatben-Salat  em 
nome  do  emir  de  Marrocos  e  Fez,  faziam  os  seus 
preparativos  de  defesa,  D.  João  i  mandava  D. 
Henrique  ao  encontro  das  naus.  Salat-ben-Salat, 
tendo  feito  appello  ás  tribus  do  deserto,  que 
proraptamente  lhe  acudiram,  despediu-as  com- 
tudo  logo  que,  de  repente,  viu  a  esquadra  por- 
tugueza levantar  ferro  Ora  a  razão  fora  haverem 
reconhecido  os  nossos  que  o  ancoradouro  não 
era  seguro,  voltando  per  isso  as  galés  a  Alge- 
ziras, ao  passo  que  as  naus,  impellidas  pela 
corrente,  foram  outra  vez  parar  a  Málaga. 

Na  esquadra  portugueza  houvera  um  certo 
desanimo,  devido  a  todas  estas  contrariedades, 
que  pareciam  ruim  horóscopo.  D.  João  i,  na 
grande  firmesa  do  seu  animo  varonil,  soube  re- 
sistir a  todos  os  preconceitos  dos  seus  compa- 
uheiros,  e,  finalmente,  a  20  de  agosto,  a  esqua- 
dra portugueza  tornou  a  apparecer  deante  de 
Ceuta.  Como  D.  Henrique  houvesse  pedido  a  seu 
pae  para  ser  o  primeiro  a  desembarcar,  logo  que 


os  seus  navios  tomaram  a  deaiiteira,  muitos  dos 
tripulantes,  julgando  que  a  outra  parte  da  frota 
retrocedia  para  Portugal,  alarmáram-se.  O  in- 
fante disse-lhes  severamente  que  ou  o  acompa- 
nhassem no  assalto  ou  se  de.ixassem  licar  cobar- 
demente a  bordo,  elle  combateria  sósinho.  Os 
escudeiros,  envergonhados  e  arrependidos,  pe- 
diram perdão  da  sua  fraqueza;  e  senliram-se 
reanimados  de  nova  coragem,  a  exemplo  do  in- 
fante. 

«Os  mouros  da  cidade — escreve  Azurara — 
tanto  que  viram  a  frota  acerca  de  seus  muros, 
encheram  todas  as  janellas,  e  frestas  de  can- 
deas,  por  mostrarem  que  eram  muitos  mais,  dos 
que  os  christâos  presumiam,  e  assim  [lela  gran- 
deza da  cidade,  como  por  ser  de  todas  as  partes 
tão  alumiada,  era  mui  formosa  de  ver;  sobre  a 
qual  nós  aqui  podemos  interpretar,  que  assim 
como  a  candea  quando  se  quer  apagar  dá  sem- 
pre grande  lume,  assim  estes  que  ao  outro  dia 
haviam  de  deixar  suas  casas  e  fazendas,  e  mui- 
tos d'elles  haviam  de  partir  das  vidas  para  todo 
o  sempre,  faziam  aquella  sobeja  mostrança  de 
claridade  significando  seu  fim,  etc.» 

E  logo  depois; 

«Postoque  aquelles  mouros  assim  alumiassem 
sua  cidade,  a  Bni  de  acrescentarem  cm  a  seme- 
lhança de  sua  multidão,  os  outros,  que  estavam 
nos  navios,  não  alumiaram  menos  sua  frota,  mas 
isto  era  mais  por  necessidade,  que  por  mostrar 
sua  multidão,  porque,  tanto  que  os  navios  tive- 
ram suas  ancoras  lançadas,  logo  cada  um  come- 
çou de  cuidar  no  que  lhe  cumpria,  para  o  dia 
seguinte,  e  com  tochas,  que  os  capitães  tinham 
ante  si,  e  as  candeas  que  os  homens  traziam  nas 
mãos,  quando  andavam  carregendo  suas  cousas 
era  a  frota  mui  alumiada,  ele.» 

Espectáculo  tão  deslumbrante  como  sinistro, 
a  cuja  luz  as  aguas  do  Estreito  deviam  de  ter  um 
aspecto  terrivelmente  phantastico,  avermelhadas 
pelos  revérberos  dos  fachos  como  se  um  mar  de 
sangue,  cheio  de  palpitações  luminosas,  separasse 
a  cidade  moirisca  do  Quctuante  acampamento 
christão ! 

Ao  amanhecer  o  dia  seguinte,  que  era  o  vi- 
gessimo  primeiro  do  mez  de  agosto,  os  dossos 
estavam  preparados  para  o  combate,  e  o  rei  D. 
João  I,  andando  n'ugia  galeota  por  entre  a  es- 
quadra, dava  as  ultimas  instrucções,  recommeq- 
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dando  a  lodos  que  ninguém  desembarcasse  pri- 
meiro que  o  infante  D.  Henrique.  Mas  como  os 
moiros  tivessem  sabido  da  cidade  para  vir  com- 
bater os  porluguezes  no  desembarque,  apode- 
rou-se  de  al^'uns  dos  nossos  cavalieiros  tamanha 
impacieucia,  que  alguns  dVlles,  dois  pelo  menos, 
João  Fogaça  e  Ruy  Gonçalves  abicáram  á  praia 
momentos  antes  do  infante  D.  Henrique,  que, 
todavia,  a  todos  lomou  a  deanteira  no  combate. 

k  altitude  dos  moiros, 'sahindo  à  praia,  era 
falsa,  e  apenas  um  exforço  dos  mais  moços. 
A  verdade  era  que,  a  exemplo  de  Salat-ben- 
Salat,  estavam  muito  desanimados,  e  o  pânico 
tornou-se  cada  vez  maior  entre  elles  quando  dois 
alhletas  berberes,  dois  gigantes  do  deserto,  fo- 
ram derribados,  ura  ás  mãos  de  Ruy  Gonçalves, 
outro  ás  mãos  de  Vasco  Martins  de  Albergaria. 

O  infante  D.  Henrique,  julgando  vêr  no  mais 
cerrado  da  lurta  seu  irmão  D.  Duarte,  a  quem 
D.  João  1  bavia  aliás  probibido  que  combatesse, 
pôde  reconhecer  que  se  não  enganava,  e  a  pre- 
sença dos  dois  irmãos  espiritou  ainda  mais,  se 
era  possível,  a  coragem  dos  portuguezes. 

D.  Heurique  queria,  como  lhe  havia  sido  re- 
comraendado,  esperar  o  desembarque  do  resto  do 
exercito;  mas  D.  Duarte  foi  de  opinião  de  que, 
envolvidos  com  os  moiros,  poderiam  entrar  na 
cidade,  ou  p(  lo  menos  tomar  a  porta  de  Almina, 
para  franquearem  passagem  aos  seus. 

Com  etTeito,  a  porta  fora  surprebendida,  sendo 
Vasco  Martins  d'Albergaria  o  primeiro  portuguez 
que  entrou  na  cidade. 

Os  dois  infantes,  aos  quaes  já  se  havia  juntado 
o  conde  de  Barcellos,  entrada  a  poria,  tomaram 
posição,  por  conselho  de  D.  Duarte,  n'uin  outeiro, 
que  dominava  as  ruas  da  cidade  Vasco  Fernan- 
des de  Atbaide  conseguira  entretanto  arrombar 
outra  porta,  o  que  abriu  nova  passagem  aos  sol- 
dados portuguezes,  os  quaes  agora  estavam  divi- 
didos em  três  bandos,  um  commandado  pelo 
conde  de  Barcellos,  outro  por  Martim  Afíonso  de 
Mello,  e  o  ultinio  pelos  dois  infantes,  D.  Duarte 
e  D.  Henrique. 

O  herdeiro  da  coroa,  a  fim  de  poder  combater 
cora  maior  desembaraço,  despira  a  armadura  fi- 
cando apenas  com  uma  cota.  Mais  livre  de  movi- 
mentos, pôde  avançar  rapidamente,  de  modo  que 
quando  D.  Henrique  se  resolveu  afazeroutro  tanto, 
júonãoencontrou.  D.  Duarte  havia  tomadooponto 


mais  elevado  da  cidade  moirisca,  denominado 
Cesto,  e  D.  Henrique,  desejoso  de  encontrar  seu 
irmão,  metlera  pela  rua  direita,  fazendo  recuar 
os  moiros  diante  de  si. 

Todavia  o  desembarque  geral  ainda  se  não  li- 
nha feito,  [)Orque  D.  João  i  ainda  não  havia  aca- 
bado de  passar  revista  à  frota.  Quando  elle  man- 
dava por  seu  filho  D.  Pedro  dizer  a  D.  Duarte  que 
podia  desembarcar,  a  resposta  foi — que  jà  estava 
dentro  da  cidade.  Então  o  rei  deu  ordem  para  que 
todos  desembarcassem,  e  o  exercito  portuguez, 
dividido  em  quatro  corpos,  marchou  para  a  ci- 
dade. Um  d'esses  corpos  era  commandado  pelo 
condestavel,  outro  pelo  infante  D.  Pedro,  o  ter- 
ceiro pelo  mestre  de  Cbristo,  e  o  ultimo,  que  era 
o  de  D.  Duarte,  agrupava-se  em  torno  da  ban- 
deira do  herdeiro  da  coroa,  que  se  antecipara. 
D.  João  !,  que  na  véspera  se  ferira  n'uma 
perna  ao  j-aliar  para  bordo  da  galé,  sentou-se  á 
porta  da  cidade,  á  espera  que  o  combate  se  con- 
centrasse no  castello. 

A  afllicção  cora  que  as  mulheres  fugiam  aper- 
tando contra  o  peito  os  filhos  pequenos,  e  com 
que  muitos  homens  escondiam  os  seus  haveres 
ou  fugiam  levando-os,  espiritara  a  coragem  dos 
moiros  combatentes,  que  empregando  ura  su- 
premo exforço  conseguiram  fazer  com  que  muitos 
dos  portuguezes  fugissem  deante  d'elles. 

D.  Henrique  não  quiz  suster  na  passagem  os 
primeiros  fugitivos,  para  não  comprometter  a 
sorte  dos  que  vinham  mais  atraz,  que  seriam 
rechaçados  pelos  moiros;  mas,  quando  estes  se 
aproximaram,  tomou-lhes  o  passo,  acompanhado 
apenas  de  alguns  cavalieiros.  Os  portuguezes  ao 
mesmo  passo  envergonhados  do  seu  medo  e 
animados  pela  presença  do  infante,  voltaram  ao 
combate,  levando  de  roldão  o  inimigo.  Entre- 
tanto chegaram  soccorros  aos  moiros,  que  de 
novo  se  fizeram  fortes,  sendo  porem  repellidos 
outra  vez  pelos  portuguezes,  a  quem  o  infante 
animava. 

Recuando  os  moiros,  o  infante,  unicamente 
seguido  por  dezesete  dos  seus,  perseguiu-os,  tra- 
vando-se  rijo  combate,  sobretudo  porque  os 
moiros  queriam  levar  comsigo  um  cavalleiro 
portuguez,  Fernam  Chamorro,  que  o  infante 
disputava.  Os  moiros  fraquejaram,  finalmente, 
mas  o  infante  D.  Henrique  achou-se  entalado 
entre  os  sinuosos  muros  da  cidade,  unicamente 
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com  cinco  cavalleiros  a  teu  lado.  Sustciilamlu 
heroicamenle  Ião  dillicil  poslo,  em  vão  espe- 
rava reforço.  Já  os  nossos  o  julgavam  morto, 
quando  um  cavalleiro  porluguez  foi  dar  com 
elle.  (Jueria  o  infante  es(ierar  em  Ião  arriscada 
8Ítuai;ào  os  soccorros  que  llie  enviassem,  mas,  a 
instancias  que  lhe  foram  dirigidas  em  nome  de 
seu  pae  e  de  D.  Duarte,  retirou-se,  indo  encon- 
Irar-se  com  o  rei  n'uma  mesquita,  onde  foi 
abraçado  e  felicitado  pelas  suas  façanhas  d'a- 
quelle  dia. 

Entretanto,  era  sol  poslo,  e  tendo  pousniio  nas 
torres  do  caslello  um  bando  de  pardacs,  os  por- 
tuguezes  inferiram  d'ahi  que  os  moiros  o  haviam 
abandonado.  Tencionavam  os  nossos  atacalo 
no  dia  seguinte  pela  manbã,  mas  em  vista  do 
que  deixamos  referido,  el-rei  mandou  João  Vaz 
de  Almada  a  reconbecer  a  verdade.  Foram  os 
nossos,  e  encontraram  fecbada  a  porta  da  cida- 
della.  Iam  a  forçal-a,  quando  no  alto  da  mura- 
lha appareceram  dois  homens,  que  em  bespanhol 
disseram  a  Almada  que  estavam  sós,  que  iam 
abrir  a  porta,  que  Salat-ben-Salat  e  a  guarnição 
haviam  fugido. 

Então  João  Vaz  de  Almada  hasteou  no  topo  da 
cidadella  o  estandarte  de  S.  Vicente,  padroeiro 
de  Lisboa. 

A  conquista  estava  feita,  com  grande  mor- 
tandade para  os  moiros,  e  diminuta  para  os 
conquistadores,  sem  que  todavia  aventemos  al- 
garismos, sobre  os  quaes  pesam  grandes  du- 
vidas. 

No  dia  seguinte,  ainda  os  moiros  appareceram. 
deante  da  fortalesa.  D.  Duarte  e  o  condestavel 
sabiram  a  escaramuçar  com  elles;  estas  impo- 
tentes tentativas  repetiram-se  por  parte  dos  moi- 
ros, mas  o  rei  prohibiu  formalmente  ao  herdeiro 
da  coroa  que  sahisse  a  escaramuçar. 

No  primeiro  domingo,  o  rei  resolveu  ir  ouvir 
missa  com  seus  Slbos  á  mesquita  principal  da 
cidade,  já  purificada.  Na  torre  mais  alta  dois  si- 
nos repicavam  festivamente.  «Como  foram  elles 
para  ali?  pergunta  Major.  A  resposta  não  deixa 
de  ter  seu  interesse.  A  cidade  de  Lagos  fora 
alguns  annos  antes  atacada  e  saqueada  pelos 
moiros  que  levaram  esses  sinos,  e  procuraram 
escondel-os;  mas  que,  descobertos,  tornavam 
agora  a  convocar  ao  longe  e  em  sons  vibrantes 
os  christãos  ao  officio  divino. »  Esta  é  a  verdade. 
II  voL.— 48. 


O.-i  aclos  r('li;.'io?i)S  fizcrain-se  com  grande  so- 
lemnidade.  O  padre  João  Xira  pregou.  E  D.  João  i 
armou,  finalmente,  cavalleiros  seus  filhos  D. 
Duarte,  D.  Pedro,  e  D.  Ibiirique.  Estava,  pois, 
justilicaiio  o  lim  da  cxpeilição,  e  o  leão  africano 
firincipiava  a  dobrar  a  cerviz  perante  o  poderio 
(lorluguez.  Por  sua  parte,  os  filhos  de  D.  João  i 
armaram  cavalleiros  alguns  valerosos  fidalgos 
do  seu  séquito. 

Não  sem  que  o  contrariasse  a  opinião  de  al- 
guns dos  seus  conselheiros,  re.>oIveu  D.  João  i 
conservar  o  dominio  de  (>'Ula,  e  portanto  tra- 
tou de  esi'olfaer  govirnador  a  quem  confiasse  a 
guarda  da  praça.  Parece  que  a  principio  se  lem- 
brara de  Marti m  Affonso  de  Mello,  mas  veio  a 
ser  noinciulo  D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de 
Vianna.  Henry  Major  altribue  esta  nomeação  a 
uma  bravata  do  conde,  o  qual  haveria  dito, 
empunhando  uma  bengala  de  zambugeiro:  «\  fé 
que  cora  esta  só  bengala  sou  capaz  de  defender 
estes  muros  contra  todas  as  forças  dos  moiros.» 
Mas  o  que  é  verdade  é  que  o  despacho  fora 
realisado  por  influencia  de  D.  Duarte  para  com 
seu  pae.  E  o  que  não  ú  menos  verdade  é  que  o 
conde  de  Vianna,  a  ser  verdadeiro  o  episodio 
da  bengala,  soube  triurapbar  dos  exforços  em- 
pregados pelos  moiros  para  arrancarem  Ceuta 
ás  mãos  dos  vencedores.  Estes  exforços  irrom- 
peram com  grande  intensidade  em  1419,  a 
ponto  do  rei  de  Portugal  enviar  em  auxilio  do 
conde  de  Vianna  os  infantes  D.  Henrique  e  D. 
João,  sendo  este  ultimo  em  idade  de  receber  o 
baptismo  militar.  Mas  quando  os  dois  infantes 
entravam  a  embocadura  do  estreito  de  Gibral- 
tar, receberam  do  conde  de  Vianna  noticia  de 
que  o  auxilio  já  não  era  preciso,  por  isso  que 
os  moiros,  a  quem  elle  valerosamente  resistira, 
haviam  retirado. 

Retrocedamos,  porem,  ao  dia  2  de  setembro 
de  1415,  em  que  D.  João  i  deu  ordem  para  que 
a  frota  portugueza  levantasse  ferros.  Assim  acon- 
teceu. Aproou  a  esquadra  ao  Algarve,  e  ahi,  em 
Tavira,  D.  João  i  recompensou  os  seus  compa- 
panheiros  d'armas.  Não  podendo  dar  quaesquer 
honras  ao  herdeiro  da  coroa,  agraciou  o  infante 
D.  Pedro  com  o  titulo  de  duque  de  Coimbra,  e  o 
infante  D.  Henrique  com  o  de  duque  de  Vizeu  e 
senhor  da  Covilhã.  A  muitos  cavalleiros  presen- 
teou no  momento  de  os  despedir,  e  por  essa 
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occasiâo  ri-niunerou  a  tripulação  de  vinte  e  sete 
navios  inglezfs  que,  tendo  arribado  a  Lisboa, 
na  sua  derrota  para  a  Terra  Santa,  se  haviam 
encorporado,  a  pedido  do  rei,  na  expedição  a 
Ceuta. 

Do  Algarve  passou  D.  João  i  a  Évora,  onde  os 
seus  filhos  mais  novos,  D.  Juão  e  D.  Fernando, 
tinham  ficado,  sob  a  tutella  do  novo  mestre  de 
Aviz,  Fernam  Rodrigues  de  Sequeira,  governa- 
dor do  reino.  A  infanta  D.  Izabel  também  havia 
ficado  em  Évora.  N'esta  cidade,  as  manifesta- 
ções de  enlhusiasmo  pela  victoria  de  Ceuta  foram 
ruidosas  e  unanimes,  saindo  o  povo  todo  ao  en- 
contro do  rei  cujo  throno  a  dedicação  popular 
havia  cimentado. 

CAPITULO  V 

Ao  descer  do  panno. — As  ruínas  da  mor- 
te.— Últimos  annos  e  fallecimento  de  D. 
João  I. 

No  decurso  de  dezoito  annos,  a  morte  vae  a 
pouco  e  pouco  ceifando  com  o  seu  gladio  im- 
placável o  grande  loureiral  dos  heroes  de  Alju- 
barrota e  de  Ceuta.  Chega  a  gente  a  ter  magua 
de  que  esses  homens,  que  se  tornaram  eternos 
para  a  historia,  não  fossem,  por  excepção  à  lei 
fatal  do  aniquilamento,  materialmente  immor- 
laes. 

Dos  homens  notáveis  d'esta  gloriosa  época, 
o  primeiro  a  baquear  no  sorvedouro  da  sepul- 
tura foi  o  (jrande  doutor  João  das  Regras,  que 
morreu  em  1404,  e  foi  sepultado  no  convento 
de  BemQca.  D.  João  i  honrara-lhe  os  últimos 
annos  da  vida  com  largas  doações,  e  nobilitado- 
ras  mercês. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira,  ahi  por  142-2  reco- 
Iheu-se  ao  convento  do  Carmo  de  Lisboa,  que 
tinha  fundado,  depois  de  haver  feiio  doação  da 
maior  parte  dos  seus  bens.  Um  anno  depois,  to- 
mava |o  tabardo,  isto  (5,  vestia  o  habito  carmeli- 
tano,  e  renunciava  ao  nome  que  a  sua  espada 
tornara  celebre  para  adoptar  o  de  Nuno  de  Santa 
Maria.  Oito  annos  viveu  de  penitencia  aquelle 
que  tantos  vivera  de  gloria.  Do  pouco  que  lhe 
restava  de  seu,  repartia  com  os  pobres  que  todos 
os  dias  acudiam  i  porta  do  convento,  cantando- 
Ihe  tonadilbas: 


O  grani  condestabre 
Em  o  seu  mosteiro 
Dá-nos  sua  sopa, 
Mail-a  sua  rôpa, 
Mail-o  seu  dinheiro. 

A  bençam  de  Deus 
Cahiu  na  caldeira 
De  Nunalves  Pereira, 
Que  abondo  cresceu 
E  todolo  deu. 

Se  comer  queredes, 
Nom  bades  alem: 
Dou  menga  non  tem, 
Ahi  lo  comeredes. 
Como  io  bedes. 


No  I."  de  novembro  de  1431,  exhalou-se  no 
derradeiro  suspiro  a  grande  e  bella  alma  do  con- 
destavel,  que  a  esse  tempo  contava  pouco  mais 
de  setenta  e  um  annos  de  idade,  e  que  primeiro 
foi  enterrado  em  sepultura  rasa  no  meio  da  ca- 
pella-mór  da  egreja  do  Carmo. 

A  deificação  popular  não  se  fez  esperar.  Sobre 
a  sua  sepultura,  romagens  ao  mesmo  passo  de- 
votas e  patrióticas  iam  entoar  canções,  confun- 
dindo na  mesma  trova  o  valor  do  guerreiro  com 
a  virtude  do  monge.  Na  legenda  do  povo,  Nuno 
Alvares  começara  a  ser  logo  o  santo  das  batalhas, 
o  vencedor  dos  castelhanos  protegido  pela  ben- 
çam de  Deus.  ' 

•  As  mulheres  de  Lisboa  cantavam  esta  seguidi- 

Iha,  pela  Pascboa  Florida,  na  sepultura  do  condes- 

tavel: 

Gv,ia  só;— depois  o  coro 

Nó  me  io  digades,  nonu. 
Que  saoto  he  o  conde. 

Cuia  sá 

O  gram  condestabre 
Nunalves  Peieira 
Delendeu  Poitugale 
Com  sua  bandeira, 
E  com  seu  pendone. 

Coro 
Nó  me  lo  digades,  none,  ete. 

&uia  só 
Na  Aljubarrota 
Levou  a  vanguarda. 
Com  braçal  e  cota 
Os  castelhãos  mata, 
E  toma  o  pendoue 
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D.  João  I  começava  a  sentir  que  os  seus  com- 
panheiros de  gloria,  e  a  sua  companheira  de 
amor,  chamavam  por  elle  do  tumulo.  A  doença 
fazia  com  que  algumas  vezes  entregasse  o  go- 
verno do  reino  a  D.  Duarte.  Os  médicos  aconse- 
Ibavam-lbe  a  que  estivesse  no  liibalejo,  em 
Alcochete,  por  ser  logar  saudável.  «Onde  estando 

Coro 

Nú  me  lo  digades,  none,  etc. 

Guia  só 
Com  sua  chetiança 
Filhou  Badalhnuce, 
Sem  uzar  daveiira 
Entrou  sua  torre, 
E  poz  se  pendone. 

Coro 
Nó  me  lo  digades,  none,  etc. 

Gma  tú 
Dentro  no  Valverde 
Venceu  os  castelhãos, 
Matxiu  bons,  e  raaos 
So  r'o  ha  sua  hoste 
E  seu  esquadrone. 

Os  moradores  do  Rastello  iam  cantar  na  segunda 
oitava  do  Espirito  Santo: 

Guia 

Santo  condestabre 
Boné  português. 
Conde  darroyolos. 
De  Barcellos,  dorém. 

Coro 
Santo  condestabre, 
Boné  português. 

Guia 

Na  campanha  somdes 
Alem  d'uma  bez, 
E  mais  outra  bez 
E  mais  outra  bez. 

Curo 

Santo  condestabre 
Boné  português. 

Guio 

Por  Talson  da  Pátria 
Todo  esto  lo  fez, 
Mala  os  castelhãos 
Salva  a  nossa  grey. 

Coro 
E  mais  olra  bez, 
E  mais  ntra  bez. 

Guia 

No  me  lo  digades 
Quabundo  lo  sey 
Librou  as  obelhinlias 
Do  Leo  de  Gastei. 


já  alguns  poucos  de  dias— escreveJ^Huy  de  Pina, 
— seniindo-se  fraco,  e  apressado  de  accidentes, 
e  fraquezas,  que  acerca  delle,  e  de  todos  testi- 
munhavara  bem  sua  morte  disse  e  encommen- 
dou  aos  infames  srus  filhos,  n  a  outra  nobre 
í;rnle  do  si'U  roíiFclho:  que  porquanto  ff.  sentia 
jA  no  estremo  de  fua  vida,  e  para  lai  rei,  como 

Coro 

E  mais  otra  bez, 
E  mais  otra  bez. 

Os  moradores  de  Sacavém  cantavam  no  ánniver- 
.sario  do  condestavel: 

Uma  voz 
Dn  Reslello  a  Sacavém 
Nem  ningola  nem  ninguém 
Tem  semelho  ao  condestabre 
Que  le  prouge,  e  ([Uu  le  praze 
Ho  fagernos  (anto  bem. 

foro— E  bem,  e  bem. 

O  rapaz  das  coberturas 
Que  morro,  e  cahe  pêra  traz. 
Já  nom  vai  a  sepultura, 
Que  otra  bez  vive  o  rapaz: 
E  ho  conde  le  lizo  o  bem. 

Coro— E  bem,  e  bem. 

Á  lilha  de  Joanne  Estes 
Que  linou  por  non  mamar. 
Ao  do  Moinho  do  cubo 
Que  finou  por  se  afogar, 
Viventa  o  conde  tamt>em. 

Coro— E  bem,  e  bem. 

O  mal  daquella  airayata, 
A  gram  dor  de  Lopo  AITons, 
Non  Ics  chega  aos  coraçõns. 
Que  o  conde  santo  los  guarda: 
V  tudo  por  fager  bem. 

Coro— E  bem,  e  bem. 

E  bem  condestabre  santo, 
Cobrinos  cõ  vosso  manto, 
E  cõ  vosso  manto  de  gales, 
Defendimento  de  males, 
E  Tágauos  munto  bem. 

Coro— E  bem,  e  bem. 

O  cpitaphio  do  condestavel,  na  sua  primeira  se- 
pultura, dizia  assim: 

Nun'Alvares  Pereira 
Condeslabre  de  Portugal, 
Jaz  arjui  dVsta  manvira 
Que  foi  na  batalha  real, 
A  mais  singular  bandeira. 
Capitiío  mui  valoroso, 
E  por  tal  mui  conhecido, 
O  (lual  nimca  foi  vencido 
Mas  sempre  viclorioso 
Dos  inimigos  mui  temido. 
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elle,  não  convinha  morrer  em  aldeias  e  desertos, 
mas  na  principal  cidade,  e  melhor  casa  de  seus 
reinos,  logo  o  levassem  à  cidade  de  Lisboa,  e  o 
aposentassem  dentro  no  seu  castello,  que  então 
mandava  muito  ennobrecer,  e  assim  se  cumpriu. 
E  passados  alguns  dias,  em  que  sentiu  melhora- 
mento, os  infantes  seus  filhos,  por  seu  mandado, 
e  por  sua  devoção,  o  levaram  com  grande  aca- 
tamento á  capella-mór  da  Sé,  e  o  pozeram  em 
todo  seu  estado  ante  o  altar  do  marlyr  S.  Vi- 
cente, onde  seu  corpo  jaz,  porque  el-rei,  por  ser 
d'elle  muito  devoto,  antes  de  sua  morte  se  quiz 
d'elle  em  sua  vida  despedir,  e  ali  ouviu  com 
muita  devoção  missa  solemne,  em  que  com 
grande  efflcacia  encommendou  a  Deus  sua  alma. 
E  porque  a  dita  capella-mór  a  este  tempo  estava 
por  sua  ordenança  e  despezas  começada,  e  não 
ainda  acabada,  por  tal  que  no  acabamento  d'ella 
depois  de  sua  morte  não  houvesse  mingua,  ou 
tardança,  logo,  antes  que  se  d'ali  partisse,  man- 
dou trazer  em  ouro  amoedado  o  que  por  vista  de 
bons  officiaes  pareceu  que  para  sua  perfeição 
abastaria,  e  á  offerta  da  missa  mui  devotamente 
a  offereceu,  e  encommendou  ao  veador  da  obra, 
que  d'ella  nunca  sahisse  até  se  de  lodo  acabar, 
como  se  acabou,  segundo  agora  se  vé.  E  d'ali 
foi  visitar  a  egreja  de  Santa  Maria  da  Escada, 
que  está  apegada  com  o  mosteiro  de  S.  Domin- 
gos, que  novamente  mandou  fazer,  em  que  tinha 
singular  devoção.  E  depois  de  se  despedir  da 
imagem  de  Nossa  Senhora,  e  com  inteiro  conhe- 
cimento de  sua  morte  encommendou  a  ella  sua 
alma,  foi  levado  ao  castello,  d'onde  partira,  onde 


poucas  horas  esteve  antes  do  seu  fallecimento, 
sendo  já  em  poder  de  religiosos,  e  outros  minis- 
tros da  sua  consciência;  pondo  por  acaso  as  mãos 
em  sua  barba  real,  porque  a  achou  um  pouco 
crescida,  a  mandou  logo  fazer,  dizendo  que  não 
convinha  a  rei,  que  muitos  haviam  de  vér,  ficar 
depois  de  morto  espantoso,  e  disforme.  Feito  isto 
o  dito  glorioso  rei  acabou  logo  sua  bem-aventu- 
rada  vida  com  mui  claros  signaes  de  salvação  de 
sua  alma,  a  quatorze  dias  de  agosto,  véspera  da 
Assumpção  de  Nossa  Senhora,  do  anno  do  nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  mil 
quatrocentos  e  trinta  e  três.  E  foi  cousa  assaz 
maravilhosa,  e  de  singular  exemplo  de  sua  de- 
voção, e  grande  prognostico  de  sua  bem-aventu- 
rança,  que  em  tal  dia  também  nasceu,  e  n'elle 
então  cumpria  idade  de  setenta  e  seis  annos,  e 
em  tal  dia  em  batalha  campal,  em  que  se  cum- 
priam quarenta  e  oito  annos,  venceu  n'este  reino 
elrei  D.  João  de  Gastella,  com  que  segurou  es- 
te.s  reinos,  e  estado,  por  cuja  memoria  mandou 
novamente  edificar  o  mosteiro  de  Santa  Maria  de 
Vicloria,  que  vulgarmente  se  diz  da  Batalha,  e 
em  tal  dia,  em  que  se  cumpriam  dezoito  annos, 
partiu  de  Lisboa,  quando  em  .\frica  passou,  é 
tomou  aos  inimigos  da  fé,  a  mui  nomeada  cidade 
de  Ceuta.» 

Foi  assim  que  o  grande  rei  desappareceu  d'en- 
tre  os  vivos.  ' 


'  No  .3."  volume,  a  pag.  24  e  23,  encontra  o  leitor 
noticia  relativa  aos  funeraes  de  D.  João  i. 
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Affonso  IV,  subindo  ao  ibrono,  deixou  resfo- 
legar livremenle  a  velha  rivalidade,  que  [larecia 
adormecida,  contra  seu  irmão  natural  AlTonso 
Sauches.  Reunindo  cortes,  o  novo  rei  soube  im- 
por de  tal  modo  a  sua  vontade,  que  o  bastardo 
de  D.  Diniz  foi  despojado  de  todas  as  bonras  e 
cilícios  que  aliás  já  não  gosava  em  Portugal. 

O  bastardo,  encontrando  na  corte  de  Castella 
um  auxilio,  que  os  laços  de  parentesco  justifica- 
vam, pôde  recrutar  forças  em  Castella  e  Leão  e 
invadiu  Portugal,  acudindo  D.  Affonso  iv  a  fa- 
zer rosto  à  invasão. 

A  rainha  Isabel,  cujo  throno  a  Egreja  veiu,  no 
decurso  dos  tempos,  a  converter  em  altar,  lo- 
grou restabelecer  a  paz  entre  os  dois  irmãos, 
sendo  restituídos  ao  bastardo  todos  os  bens  e 
honras  que  tivera  em  Portugal. 

A  situação  geographica  e  estratégica  do  nosso 
paiz,  as  condições  de  força  militar  e  prosperi- 
dade económica  em  que  se  achava,  faziam  en- 
tão muito  apetecida  a  alliança  cora  Portugal, 
sobretudo  nas  cortes  da  península  hispânica. 
N'estas  causas  aliás  nitidamente  manifestas  se 
deve  procurar  a  explicação  do  casamento  de  D. 
Affonso  XI  de  Castella,  cora  a  infanta  portugueza 
D.  Maria. 

Todavia,  as  boas  relações  interna cionaes  que 
este  casamento  devia  originar,  foram  supplan- 
tadas  por  uma  longa  serie  de  acontecimentos 
políticos,  que  lançaram  n'uma  vasta  intriga  o 
sogro  e  o  genro,  os  quaes  se  digladiaram  por 
meio  da  diplomacia  e  da  guerra  até  que  a  in- 
vasão dos  moiros  fez  com  que  o  rei  castelhano 


enviasse  sua  própria  mulher— Ião  humilhada 
aliás  pela  rivalidade  de  D.  Leonor  de  Gusman 
— a  pedir  auxilio  a  seu  pae,  D.  Affonso  iv  de 
Portugal. 

Commovido  pelas  lagrimas  da  filha,  o  rei  de 
Portugal  mobilisou  o  seu  exercito,  que  tão  glo- 
riosamente veio  a  assignalar-se  na  batalha  do 
Saiado. 

Tendo-se  realisado,  ao  cabo  de  grandes  com- 
plicações politicas,  o  casamento  do  infante  D.  Pe- 
dro de  Portugal  com  D.  Constança,  filha  de  D. 
João  Manuel,  veio  no  séquito  d'esta  princeza  a 
formosa  Ignez  de  Castro,  por  quem  o  infante  por- 
tuguez  se  apaixonara  loucamente.  Os  trágicos 
episódios  d'estes  amores  mal  succedidos,  andara 
vestidos  nas  roupagens  da  poesia  legendaria. 
Toda  a  gente  os  conhece;  são  do  domínio  popu- 
lar. O  ciúme  dos  fidalgos  porluguezes  perante  a 
predilecção  do  infante  pelos  fidalgos  castelhanos, 
compatrícios  de  Ignez  e  seus  protegidos,  seria 
talvez  a  causa  da  vasta  intriga  palaciana,  que 
teve  por  luctuoso  desenlace  o  assassínio  da  loira 
castelhana. 

O  infante  D.  Pedro,  despedaçado  o  coração 
amantíssimo,  revoltára-se  contra  o  pae  que  não 
quizera  ou  não  soubera  evitar  esse  crime,  e,  á 
frente  de  um  bando  de  cavalleíros,  devastou  al- 
gumas terras  do  norte  do  paiz,  vindo  finalmente 
a  reconciliar-se  com  seu  pae  por  intervenção  da 
rainha  D.  líriles. 

Apesar  de  se  ver  lançado  n'uma  vasta  rede  de 
complícaçõts  políticas,  D.  Affonso  iv  não  descu- 
rou o  desenvolvimento  material  do  seu  reino,  e 
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a  elle  se  attribuem  hoje,  aproveitando  os  elemen- 
tos jà  creados  por  seu  pae,  os  primeiros  passos 
para  as  nossas  descobertas  maritiraas,  suppon- 
do-se  que,  durante  o  seu  reinado,  pilotos  genove- 
zes,  embarcados  em  navios  portuguezes,  desco- 
briram Porto  Santo,  Madeira,  etc.  Também  se 
altribue  a  D.  AfFonso  iv  a  idéa  da  conquista  das 
Canárias.  Com  a  organisagão  d'estas  expedições 
navaes  não  podia  deixar  de  desenvolver-se  o 
commercio  marítimo,  e  é  justamente  no  reinado 
anterior  e  n'este  que  vamos  encontrar  na  cidade 
do  Porto  o  primeiro  ensaio  de  associação  com- 
mercial  para  regular  o  afretamento  e  carrega- 
mento das  naus. 

Em  vista  do  que  fica  summariamente  referido, 
é  licito  synthetisar  o  reinado  de  D.  Âffonso  iv 
nas  palavras  que  estão  postas  n'outro  logar,  e 
que  repetiremos  aqui. 

«Se  considerarmos  Affonso  iv  não  isolada- 
mente nem  pelo  prisma  dos  nossos  sentimentos 
e  das  nossas  condicções  sociaes  d'hoje — como 
filbo  ou  como  pae,  que  ainda  ahi  poderíamos 
offerecer  o  esposo  exemplar  e  honesto  em  justa 
compensação,— mas  principalmente  como  chefe 
e  como  rei,  no  momento  social  em  que  elle  as- 
sume 6  exerce  o  poder,— havemos  de  confessar 
á  face  dos  numerosos  documentos  da  sua  poli- 
tica externa,  e  da  sua  enorme  legislação,  que 
elle  é  um  dos  vultos  mais  notáveis  ou  que  o  seu 
governo  é  um  dos  méUs  proficuos,  dos  mais  bri- 
lhantes e  dos  mais  hábeis  dos  intelligentes  e 
enérgicos  governos  que  prisidiram  à  nossa  for- 
mação nacional,  s 

Expirando  no  anno  de  13õ7,  pondo  os  olhos 
embaciados  no  horisonte  em  cujos  traços  negros 
lia  certamente  prenúncios  da  vingança  do  her- 
deiro do  throno  contra  os  assasinos  de  Ignez  de 
Castro,  receiando  certamente  a  explosão  da  có- 
lera de  seu  filho  até  ao  ponto  de  mandar  sahir  do 
reino  os  principaes  auctores  do  homicídio,  D. 
Affonso  IV  deixava  todavia  um  rastro  luminoso 
na  historia  da  consolidação  politica  da  sociedade 
portugueza,  legando  uma  coroa  que  já  se  fazia 
respeitar  e  temer,  apesar  de  invejada. 

D.  Pedro  i,  subindo  ao  throno,  aproveitou  o 
ensejo  que  as  negociações  politicas  lhe  ofere- 
ciam para  fazer  um  tratado  com  o  rei  de  Castella, 
certamente  no  empenho  de  colher  ás  mãos  os 
assassinos  de  D.  Ignez  de  Castro. 


A  previsão  de  seu  pae  realisava-se. 

Em  virtude  d'esse  tratado,  os  portuguezes 
Pedro  Coelho,  Álvaro  Gonçalves  e  Diogo  Lopes 
Pacheco  deviam  ser  restituídos  em  troca  de 
D.  Pedro  Nunes  de  Gusmão,  Mem  Rodrigues 
Tenório,  Fernão  Gudiel  Toledo  e  Fernam  San- 
ches Caldeira,  hespanhoes  refugiados  em  Por- 
tugal. 

Effecti vãmente,  a  extradicção  realisou-se,  me- 
nos com  relação  a  Diogo  Lopes  Pacheco,  que 
pôde  fugir  para  o  Aragão,  valendo-se  da  protec- 
ção de  D.  Henrique  de  Trastamara. 

Havendo  às  mãos  os  auctores  do  assassínio 
de  Ignez  de  Castro,  o  rei  D.  Pedro  i  tirou  d'elle8 
uma  vingança  friamente  planeada  e,  dando  or- 
dem para  que  o  cadáver  da  castelhana  fosse 
desenterrado,  fel-o  transportar  com  pompa  real 
de  Coimbra  para  Alcobaça,  declarando  que  clan- 
destinamente a  tinha  desposado,  facto  hoje  muito 
contestado,  e  com  fortes  razões  a  nosso  vôr. 

D.  Pedro  i,  mantendo-se  n'uma  reserva  digna 
no  meio  das  complicações  da  politica  peninsular, 
tratava  dos  negócios  interiores,  e  em  1361  reu- 
nia cortes  em  Elvas  attendendo  às  reclamações 
que  por  parte  dos  representantes  dos  municipios 
lhe  eram  feitas  em  nome  do  povo,  e  cortando 
por  fundos  e  largos  abusos  com  um  notável  es- 
pirito de  justiça  e  de  moralidade. 

«Chegada  ao  termo  da  sua  consolidação  civil 
a  sociedade  portugueza  encontrou  n'este  rei  a 
expressão  opportuna,  rude  decerto  como  ella, 
mas  sincera  e  necessária  de  um  direito  mais  lato 
e  mais  firme  do  que  o  direito  oligarchico  da  con- 
quista e  da  tradição  feudal. 

«Força  suprema,  organisadora,  nacional,  já; 
— encarnação  d'um  poder  abstracto,  por  assim 
dizer;  d'um  poder  moral,  ou  como  hoje  diríamos 
constitucional,  a  realeza  exercida  por  D.  Pedro 
toma  naturalmente  um  aspecto  jurídico: — éuma 
magistratura,  um  sacerdócio,  uma  delegação  so- 
cial, a  corporisação  da  lei.» 

Tal  é  a  ratificação  do  aspecto  carectistico  d'e8te 
reinado,  que  pode  ser  perfeitamente  representado 
pela  figura  altiva  de  D.  Pedro  i  vibrando  o  azor- 
rague  da  correcção  contra  o  bispo  do  Porto  ac- 
cusado  de  violentar  uma  mulher. 

Depois  de  cimentada  a  independência  da  pá- 
tria, depois  de  firmado  o  terreno  onde  o  drama 
da  nossa  vida  politica  devia  desenrolar-se,  a  co- 
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rôa  procura  consolidar  a  obra  da  conquista  re- 
cente pela  personificação  do  espirito  de  justiça, 
como  se  dissesse  ao  paiz  que  a  rodeiava;  Con- 
quistei a  gleba  onde  has  de  nascer  e  morrer. 
Plantei  a  arvore  a  cuja  sombra  protectora  podes 
viver  confiado  na  garantia  dos  teus  diíeitos. 
Cumpri  a  mioba  missão.» 

Fallecendo  era  janeiro  de  13G7,  D.  Pedro  i 
legou  á  historia  a  tradição  dos  seus  amores,  a 
lenda  da  sua  firmesa  de  caracter  na  applicação 
da  justiça,  porque  é  preciso  ser  forte  para  fazer 
respeitar  o  que  ainda  se  não  sabe  geralmente 
que  é  respeitável — e  esse  era  o  seu  caso — ,  fi- 
nalmente, legando  a  seu  filho  nm  reino  mais  in- 
vejável do  que  nunca,  porque  até  depois  do 
exemplo  da  vingança  de  D.  Pedro  i  contra  os  as- 
sassinos de  D.  Igiiez  de  Castro,  estava  aberta  a 
porta  para  os  casamentos  vantajosos,  para  as  po- 
derosas allianças  politicas,  pois  que  as  princezas 
extrangeiras  nenhuma  duvida  poderiam  ter  em 
vir  sentar-se  n'um  tbrono  onde,  por  tradição 
galante,  deviam  encontrar  o  amor  durante  a  vida 
e  a  saudade  depois  da  morte. 

Este  traço  nobilitador  apagou-o  da  coroa  por- 
tugueza  o  joven  D.  Fernando,  entregando-se  á 
paixão  adulterina.  Mas  se  o  reinado  do  filho  de 
D.  Pedro  i  é  directamente  uma  calamidade  social, 
indirectamente  alligura-se-nos  uma  grande  con- 
quista politica. 

Logo  desde  os  seus  primeiros  dias  de  reinado, 
D.  Fernando  lança-se,  cheio  de  imprudência  e 
de  má  fé,  nas  graves  complicações  da  politica 
peninsular,  sobretudo  nas  dissenções  dos  dois 
irmãos  de  Castella,  dissenções  que  terminaram 
por  um  fratricídio.  Em  face  d'este  inesperado 
acontecimento,  D.  Fernando  invade  os  estados 
de  Castella,  allegando  a  sua  qualidade  de  bisneto 
de  D.  Sancho,  no  intento  de  realisar  uma  anne- 
xação  territorial,  mas,  como  em  todos  os  actos 
da  sua  vida,  vemol-o  de  repente  retirar  para 
Portugal,  sem  que  ao  certo  seja  possível  deter- 
minar as  razões  que  para  isso  teve. 

Não  se  fizeram  esperar  as  represálias  de  D. 
Henrique  de  Castella,  que,  depois  da  retirada  do 
rei  portuguez,  veio  assolar  o  território  d'Entre- 
Douio  e  Minho,  e  pôr  cerco  a  Braga. 

E,  n'estas  circumstancias,  tendo  aliás  partido 
de  D.  Fernando  a  aggressão,  não  duvidara  em 
mandar  propor  a  paz  ao  castelhano ! 


Ao  passo  que  a  cidade  de  liraga  se  defendia 
heroiíanienle,  D.  l'"eriiando  hesitava  sobre  se  de- 
veria ir  soccorrel-a ! 

D.  Ilenriquc  retirou  para  Castella.  depois  de 
haver  devastado  o  norte  de  Portugal  por  meio  do 
incêndio  e  do  saque,  e  D.  Fernando,  não  per- 
dendo a  idéa  da  annexação,  acceita  uma  alliança 
com  o  rei  de  Aragão,  com  cuja  filha  contracta 
casamento,  para  fazerem  juntos  guerra  a  Castella. 

Não  tarda,  porem,  que  vejamos  alliar-se  o 
versátil  rei  de  Portugal  com  o  de  Castella,  ajus- 
tando casamento  cora  uma  sua  filha,  outra  Leonor, 
a  segunda! 

A  indignação  do  rei  aragonez  não  se  fez  es- 
perar, e  á  conta  da  retratação  de  D.  Fernando 
apossou-se  de  quanto  elle  possuía  em  Barcel- 
lona. 

Para  coroar  este  prospecto  de  grandes  cala- 
midades faltava  só  a  paixão  que  D.  Leonor 
Telles,  mulher  de  João  Lourenço  da  Cunha, 
soubera  inspirar  a  D.  Fernando.  Para  a  desposar, 
annullado  o  primeiro  casamento  de  D.  Leonor, 
não  duvidou  o  rei  portuguez  de  rasgar  o  ultimo 
tratado  com  Castella,  pelo  qual  se  obrigava  a 
desposar  a  infanta  castelhana. 

O  povo,  intervindo  accentuadamentc  nos  ne- 
gócios públicos,  protesta  pela  voz  do  alfaiate 
Fernam  Vasco  contra  esses  escandalosos  amores, 
que,  não  obstante,  recebem  uma  sancção  ma- 
trimonial. 

D.  Fernando  consegue  suffocar  a  indignação 
do  rei  de  Castella,  alienando-lhe  todas  as  villas 
castelhanas  que  havia  tomado,  mas,  quando 
parece  respirar  tranquillo  nos  braços  de  D.  Leo- 
nor Telles,  aproveita-se  das  pretenções  do  duque 
de  Lancastre  ao  Ihrono  de  Castella,  firmando 
com  a  Inglaterra  um  tratado  de  alliança  ofen- 
siva contra  Castella  e  o  Aragão ! 

Uma  nova  invasão  castelhana  assola  Portugal 
até  ás  portas  de  Lisboa,  cujos  habitantes,  não 
obstante  o  apertado  do  cerco,  a  defendem  heroi- 
camente. A  bravura  dos  vassallos  contrasta 
n'essa  occasião,  e  em  todo  este  reinado,  com  a 
cobardia  do  rei.  Por  intervenção  do  papa  Gregó- 
rio XI  pactuára-se  a  paz. 

Temos  visto  até  aqui  o  desatino  com  que 
D.  Fernando  se  involveu  na  politica  exterior; 
pois  a  respeito  da  interior,  da  administração  do 
8eu  reino,  não  o  consideramos  n'isto  mais  feliz. 
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De  toiias  as  medidas  adoptadas  por  D.  Fcriuiiulo, 
sú  achamos  alguma  utilidade  real  nas  que  dizem 
respeito  á  navegação  e  ao  coramercio. 

Feitas  as  pazes  com  Castella,  D.  Fernando 
continuava  a  alimentar  ura  profundo  despeito 
contra  a  justa  vingança  do  rei  de  Aragão.  Mas 
como  a  ambição  à  coroa  de  Castella  continuasse 
a  minal-o,  allia-se  com  a  Inglaterra  contra  Cas- 
tella, ao  passo  que  se  alliáva  com  Castella  contra 
o  Aragão. 

D.  Leonor  Telles,  o  génio  mau  d'este  reinado, 
sopra  ã  imaginação  ardente  de  D.  Fernando  como 
âs  labaredas  de  um  incêndio,  e,  mancenilba  da 
corte,  derrama  em  de  redor  de  si  uma  sombra 
mortífera,  que  nem  sua  própria  irmã  D.  Maria 
poupou. 

Não  obstante  ler  D.  Fernando  combinado  que 
sua  filba  D.  Beatriz  casaria  com  o  primogénito 
castelhano,  fez  uma  nova  alliança  com  o  duque 
de  Lancastre  contra  Castella,  e  com  o  duque  de 
Anjou  contra  o  Aragão. 

Em  virtude  d'esta  alliança,  uma  nova  guerra 
rebenta  entre  Portugal  e  Castella.  Os  castelhanos, 
como  querendo  castigar  a  volubilidade  de  D.  Fer- 
nando, romperam  as  hostilidades.  N'esta  deplo- 
rável guerra  realisa-se  a  iniciação  militar  de  D. 
Nuno  Alvares  Pereira.  Auxiliado  pelos  inglezes, 
que  nos  foram  quasi  tão  nocivos  como  os  pró- 
prios inimigos,  D.  Fernando  lança-se  na  guerra 
contra  os  castelhanos,  e  quando  tudo  fazia  espe- 
rar uma  grande  batalha  decisiva,  fez  as  pazes 
com  Castella,  contratando  o  casamento  da  infanta 
D.  Beatriz  com  o  tilho  segundo  do  rei  castelhano, 
casamento  que  não  conviria  a  D.  Leonor  Telles 
porque,  pela  morte  de  D.  Fernando,  sua  6lha 
subiria  ao  throno  de  Portugal,  o  que,  pelo  me- 
nos, a  collocaria  a  ella  n'um  segundo  plano. 

A  influencia  nefasta  de  D.  Leonor  Telles  deve 
procurar-se  em  tudo.  As  suas  victimas  são  nu- 
merosas, sobretudo  desde  que,  correspondendo 
ao  amor  de  João  Fernandes  Andeiro,  quer  con- 
quistar pelo  terror  a  subserviência  de  toda  a 
gente  a  esse  novo  escândalo.  Por  influencia  d'esta 
mulher  fatal  foi,  pelo  menos  a  nosso  ver,  que 
tendo  fallecido  a  rainha  de  Castella,  a  mão  da 
infanta  portugueza  foi  traspassada  do  filho  para 
o  pae,  porque,  sendo  D.  Beatriz  rainha  de  Cas- 
tella, sua  mãe  poderia  ficar  governando  o  reino 
de  Portugal,  logo  que  D.  Fernando  morresse,  na 


qualidade  do  regente.  Com  eíTeito,  a  infanta 
de  Portugal  casa  com  o  viuvo  castelhano,  e  D. 
Fernando,  profundamente  minado  pela  doença, 
pouco  tempo  sobrevive  a  estas  bodas. 

Durante  todo  este  reinado,  tão  abundante  em 
calamidades  de  toda  a  espécie,  um  facto  verda- 
deiramente notável  occorre.  É  a  importância 
recrescenie  do  povo  na  gestação  dos  negócios 
públicos;  é  o  despertar  da  consciência  popular 
pelo  espirito  de  justiça  e  de  moralidade  que  fal- 
tava ao  rei.  A  aurora  da  democracia  portugueza 
debu.xava-se  no  ceu  com  tintas  indecisas,  que  o 
reinado  seguinte,  gerado  para  assim  dizer  no 
seio  do  povo,  vem  accentuar  profundamente. 

Tendo  fallecido  D.  Fernando  em  outubro  de 
1383,  ficou  D.  Leonor  Telles  investida  na  regên- 
cia do  reino,  sob  a  obediência  dos  reis  de  Cas- 
tella, que  tratavam  de  se  fazer  acclamar  como 
herdeiros  de  D.  Fernando.  Mas  o  espirito  popu- 
lar protesta  energicamente  contra  a  alienação 
da  independência  da  pátria,  e  as  suas  vistas  fi- 
xara-se  no  mestre  de  Aviz,  que  foi  acciamado 
regenie  do  reino.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  corre  a 
alistar-se  no  partido  do  caudilho  popular,  e  é 
justamente  agora  que  o  seu  nome  se  vae  assi- 
gnalar  definitivamente  por  feitos  de  armas  d'estes 
que  não  só  fazem  a  gloria  de  um  homem  mas 
de  um  povo  inteiro. 

Julgando-se  lesado  nos  seus  direitos,  em  face 
dos  tratados,  o  rei  de  Castella  invade  Portugal. 
Da  ambição  de  D.  João  i  de  Castella  e  da  de  sua 
sogra  D.  Leonor  Telles,  postas  era  contacto,  de- 
via brotar  a  discórdia  sob  qualquer  pretexto.  Foi 
o  que  aconteceu,  raandando  o  rei  de  Castella  en- 
clausurar D.  Leonor  Telles  no  convento  de  Tor- 
desillas,  junto  a  \'alladolid. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira  combatia  com  os  cas- 
telhanos no  Alemtejo,  ganhando  a  celebre  bata- 
lha dos  Atoleiros,  ao  passo  que  dentro  dos  muros 
de  Lisboa  o  mestre  de  Aviz  se  preparava  para 
resistir  ao  cerco  que  o  próprio  rei  de  Castella 
vinha  pôr-lhe. 

Mais  de  três  mezes  durou  esse  apertado  cerco 
em  que  os  heróicos  defensores  de  Lisboa  foram 
aliás  grandemente  auxiliados  pela  peste  que  se 
desenvolvera  no  exercito  inimigo,  e  que,  tendo 
atacado  a  familia  real  de  Castella,  fez  com  que  o 
cerco  fosse  levantado,  retirando  os  castelhanos 
com  grandes  perdas. 
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Sabido  da  onda  da  revolução  popular,  faltava 
coratudo  ao  mcslrc  de  Aviz  para  ser  rei  a  sagra- 
ção  legal  resultante  do  voto  dos  três  estados. 
Nas  nôrtps  de  (loimhra,  graças  à  palavra  persua- 
siva e  dominadora  de  João  das  Regras,  o  candi- 
dato do  povo  é  acclamado  rei  de  Portugal. 

O  leão  de  Castella,  não  obstante  estar  abatido 
por  tão  graves  revezes,  não  inclinaria  facilmente 
a  cerviz  deante  da  coroa  real  d'este  novo  Messias 
do  povo,  como  por  ironia  dizia  o  partido  de  Cas- 
tella. 

Assim  aconteceu,  de  feito.  Nova  invasão  cas- 
telbanha  veio  encontrar  na  famosa  batalha  de 
Aljubarrota  o  mais  desolador  revez.  Animado  o 
sentimento  patriótico  dos  portuguezes  por  in- 
fluencia d'esta  memorável  batalha,  os  triumphos 
posteriores  são  como  consequências  desse  grande 
triumpho.  Valverde  6  uma  cbamma  que  rebenta 
das  cinzas  de  Aljubarrota.  A  obra  da  paz,  deter- 
minada pelos  factos,  só  muitos  annos  depois  de- 


via ser  diplomaticamente  conlirmada.  Não  cica- 
triza facilmente  uma  ferida  de  tantos  annos. 

D.  João  I  parece  haver  sido  um  homem  fadado 
para  refazer  tudo  quanto  D.  Fernando  desfizera, 
['ra  procura  despedaçar  a  nacionalidade  portu- 
gueza,  atirando-a  ás  garras  do  leão  de  Castella; 
o  outro  disputa-lh'a  palmo  a  palmo  e  consegue 
supplanlar  dois  inimigos  terríveis:  a  obra  de  D. 
b^eroando  e  a  ambição  de  Castella.  Entre  estes 
dois  homens,  tão  oppostos  nos  seus  destinos,  um 
elemento  poderoso  cresce  e  se  avigora:  o  povo. 

Para  ser  completo  o  prestigio  da  coroa  de  D. 
João  I  dois  factos  contribuíram  ainda:  a  victoria 
de  Ceuta  e  a  superioridade  intellectual  da  sua 
prole.  As  mesmas  chaves  de  ouro  que  fecharam 
a  Castella  as  portas  de  Portugal  parece  havel-as 
entregado  D.  João  i  a  seus  filhos,  ao  expirar, 
para  que  elles  ou  a  seu  exemplo  os  que  vies- 
sem depois,  abrissem  com  ellas  a  Portugal  as 
portas  do  Oriente. 
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A  pag.  165,  com  referencia  ao  periodo  allusivo  à  morte  de  João  ÂíTonso,  faltou  imprimir  a 
nota  seguinte: 

António  Caetano  de  Sousa,  na  Hist.  Geneal.  vol.  t,  pag.  281,  diz,  faltando  de  Jo5o  AtTonso:  —  «Era 
tão  pouco  acceito  a  El-rei  seu  irmSo,  que  o  mandou  degolar  a  4  de  Junho  do  anno  de  1325,  oprimeiro  do 
seu  reinado.» 

Ha,  em  Lisboa,  diversas  copias  da  sentença  condeinnatoria. 

A  mais  antiga  é  a  do  códice  manuscripto  Ordenações  de  D.  Duarte, — comprado  por  el-rei,  o  sr.  D.  Luiz, 
ao  fallecido  conde  de  Farrobo,  que  o  herdara  de  seu  tio,  procurador  da  Fazenda,  Luiz  Rebello  Quintella, 
— oflde  a  sentença  está  escripta  em  caracteres  do  século  xv. 

Segue-se  a  do  Lirro  das  Leis  e  posturas  antiqas  do  Archivo  Nacional,  livro  completado,  no  século 
passado,  por  uma  collecção  mais  ampla,  pertencente  a  José  de  Seabra  da  Silva.  Feita  a  reconstrucção, 
tirou-se  uma  bella  copia,  que  também  se  acha  na  Torre  do  Tombo. 

No  indicado  Livro  das  Leis  e  postvras  antiçirts,  lí-se  a  sentença  de  foi.  79  a  81  v.  que  pertencem,  como 
claramente  se  vé  do  pergaminho  e  letra,  ao  preenchimento  das  lacunas  effectuado  no  século  xvm. 

As  Ordeiuieões  de  D.  Duarte,  quando  as  possuía  o  conde  de  Farrobo,  foram  trasladadas  na  Academia 
Real  das  Sciencias.  N'esse  traslado,  está  a  sentença  a  foi.  154  v. 

Ha  também  uma  outra  copia,  a  foi.  2  do  tomo  i  da  CoUecçm  de  Sentenças,  que  a  Bibliotheca 
Publica  comprou  á  viuva  de  António  Joaquim  Moreira;  está  ligeiramente  annotada,  e  foi  extrahida  do 
traslado  da  Academia. 

Em  todos  os  togares  citados,  tem  a  sentença  a  data  de  4  de  Julbo  da  era  de  1364,  anno  de  1326.  Mas 
em  nenhum,  o  fúnebre  decreto  apresenta  verdadeiro  caracter  de  autbenlicidade;  consta  apenas  de  copias,  ex- 
ceptuando a  do  livro  d'Ajuda,  relativamente  moderníssimas  e  sem  indicação  do  documento  de  que  foram 
tiradas. 

Pode  duvidar-se  por  tanto  da  sua  exactidão. 

Caetano  de  Sousa,  impnmiu  a  Hist.  Geneal.  na  primeira  metade  do  século  xvm,  antes  das  destrui- 
ções causadas  pelo  terramoto  e  incêndio  de  1755;  teve  á  sua  disposição  os  archivos  importantes,  como  o 
da  casa  de  Bragança,  que  se  perderam  no  grande  sinistro;  poude  talvez  examinar  o  original  da  sen- 
tença,—e  afirma,  positivamente,  que  a  morte  foi  decretada  no  primeiro  anno  do  reinado  de  AfTonso  iv, 
em  1325. 

Tendo  escripto  no  texto  a  data  designada  por  Caetano  de  Sousa, — é  porem  om  dever  indicar  igual- 
mente a  que  se  lé  nas  alludidas  copias  da  sentença,  tanto  mais  que,  attendendo  á  successão  histórica  dos 
factos,  talvez  se  deva  reputar  por  verdadeira  a  de  4  de  julho  de  1326.  Bernardino  Pikheiho- 
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